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HOMENS SUJEITOS, MULHERES OBJETOS: O PAPEL DA PUBLICIDADE NA REPRODUÇÃO DA IDEOLOGIA DE GÊNERO

1. Introdução

É sabido que a igualdade entre homens e mulheres é assegurada pela Constituição brasileira.

art. 5º: Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos seguintes termos:

I – homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos dessa constituição. 


Como o igualitarismo jurídico do mandamento constitucional só pode promover uma igualdade abstrata, no plano real, as desigualdades de gênero persistem. Há, na legislação ordinária, outras prescrições que buscam aumentar o protagonismo das mulheres, como por exemplo, a Lei de cotas para a candidatura feminina. Lei 9.504/1996, que em seu artigo 10º tem o seguinte texto:

Cada partido poderá registrar candidatos para a Câmara de Deputados, Câmara Legislativa, Assembleias Legislativas e Câmaras Municipais até 150% do número de lugares a preencher (…)

§ 3º do número de vagas resultantes das regras previstas neste artigo, cada partido ou coligação deverá reservar o mínimo de 30% e o máximo de 70% para candidaturas de cada sexo. 


A condição subalterna que continua a ser atribuída às mulheres nas sociedades contemporâneas pode ser verificada tanto na análise de dados estatísticos
, como nas mais importantes formas de expressão social, como é o caso da publicidade. 


Se o valor “igualdade entre os gêneros” já não é recusado como um direito, tanto em discursos públicos – sobretudo naqueles presentes na grande mídia – como na legislação, a questão que se coloca é: qual é a natureza dessa desigualdade e por que ela persiste, não obstante a legislação e esse valor que preza pela igualdade entre os gêneros? 



Poderíamos ainda acrescentar: se a igualdade é cláusula pétrea constitucional, por que permanecem desigualdades que têm fundamentos étnico-raciais? 

Aqui, nos voltaremos primordialmente à análise da desigualdade de gênero, no entanto, cremos que nossas conclusões possam ser tomadas como parâmetros para o entendimento de outras formas de clivagens sociais.

Neste artigo colocaremos em pauta as razões para a persistência de uma chamada “dominação masculina
”. As resistências à igualdade entre homens e mulheres se fundam em outros planos. Não podem, portanto, serem resolvidas somente por meio da legislação e sua consequente fiscalização. Estamos diante da necessidade de um novo valor social: o da igualdade entre homens e mulheres que ultrapasse os discursos e moldem os comportamentos. Os fundamentos dessa desigualdade devem, portanto, ser identificados e analisados em todas as instâncias da vida social, de forma que, não preterindo o plano legal, poderão ser combatidos de formas mais eficazes.


O reconhecimento e o posterior entendimento da preponderância “masculina” é condição prévia à consecução de políticas públicas estatais e não estatais que minem as resistências socioculturais a essa igualdade imprescindível. Nesse sentido, a questão inicial poderia ser reformulada da seguinte forma: qual é o fundamento social que inibe ou constrange uma efetiva equalização entre os gêneros? 


Acredita-se que a persistência e a reprodução da desigualdade objetiva – que pode ser acompanhada pelos dados estatísticos – se fundam numa desigualdade que poderíamos chamar de subjetiva. Essa última é a responsável pela atribuição e pela constituição dos sujeitos em indivíduos “masculinos” e “femininos”. É o elemento central – talvez único – para a persistência das desigualdades que se expressam nos dados estatísticos.


Certamente, uma questão de tal magnitude não pode ser resolvida nos limites deste artigo, Porém, a partir da análise de algumas peças publicitárias veiculadas pela televisão aberta brasileira, cremos que podemos contribuir para esse debate, desvelando importantes características acerca das relações hierárquicas estabelecidas entre os gêneros. Veremos que, através de sua atuação, a atividade publicitária legitima e reforça os pressupostos de uma ordem social androcêntrica.

2. Objetivos


O uso da imagem feminina em campanhas comerciais tem se mostrado um recurso bastante comum. A imagem feminina é usada de modos diversos no anúncio de diferentes tipos de produtos, desde bens de consumo duráveis – como casas, carros, planos de saúde e seguro etc. – como bens de consumo não duráveis – como produtos de higiene e beleza, cosméticos, alimentos, artigos de luxo, etc. E, por mais que os publicitários declarem que os usos da imagem feminina não passam de um recurso mnemônico, somente um “aceno” para que o consumidor lembre-se da marca anunciada, veremos que tal afirmação não é verdadeira. 


A contínua repetição de estereótipos masculinos e femininos, que representam o homem como o sujeito desejante e a mulher como objeto desejado, colaboram para a sedimentação de uma construção sociocultural na qual a mulher ocupa posição subalterna. Num contexto em que o consumo passou a se constituir em uma das mais relevantes expressões do ser, conforme afirma a antropóloga Mary Douglas (2004), a atividade publicitária deve ser compreendida como um dos mais importantes mecanismos de socialização. Nessa análise, portanto, a publicidade deixará de ser concebida apenas uma técnica de comunicação isenta de qualquer valor, para ser compreendida como um mecanismo ideológico
, que tem por objetivo legitimar e reproduzir o status quo..


O objetivo desse artigo é, portanto, refletir sobre o real papel social desempenhado pela atividade publicitária, através de uma análise sociológica de algumas campanhas comerciais que centram sua mensagem na imagem feminina.

Lançando mão principalmente da teoria crítica, representada por autores como Adorno e Horkheimer (1985), entre outros autores, partimos do pressuposto de que as próprias demandas do público consumidor – motivações que orientam as produções publicitárias – são em si mesmas criações da esfera produtiva. 
O conceito de Indústria Cultural, entendido como a mais nova forma de dominação dos homens, que se efetiva pelas vias da cultura, permitiu-nos trilhar tais caminhos. Pois, para Adorno e Horkheimer (1985), mais do que vender produtos, a publicidade visa difundir e legitimar o estilo de vida e as visões de mundo do grupo dominante, prescrevendo em seus anúncios normas de comportamento e padrões de conduta própria das classes hegemônicas.


É, nesse sentido, que se pode afirmar que a publicidade desempenha um papel ideológico. Pois, ao veicular em suas campanhas valores como a magreza, a juventude e a beleza ela apresenta como universais os valores de um pequeno grupo. Valores esses que não são acessíveis a todos os membros do grupo social, uma vez que exigem grandes investimentos econômicos e de tempo.

3. Procedimentos metodológicos


O corpus empírico da pesquisa foi constituído por campanhas comerciais veiculadas por duas grandes emissoras da televisão brasileira – a Rede Globo e o SBT.  Acompanhamos e gravamos, durante sete meses, os intervalos comerciais dessas emissoras e, posteriormente, selecionamos aquelas peças comerciais que centram sua mensagem no corpo feminino.


Foram trezentas e onze peças publicitárias gravadas durante todo o período de observação. Desse total, 22,5%, ou seja, cerca de setenta peças centram sua mensagem na figura feminina. Para fazermos a análise do material coletado, empregamos um conjunto de técnicas. Primeiramente, dividimos as peças em quatro categorias, estabelecidas de acordo com o apelo que empregam à imagem feminina. São elas: erotismo patente; erotismo latente; ambíguas e não eróticas. 


O estabelecimento das categorias é o estágio mais importante da análise, pois é nesse momento que os dados são relacionados à teoria. De acordo com Stone (1971, p.319): "as categorias em que o conteúdo é codificado variam amplamente de uma pesquisa para outra e dependem da teoria do pesquisador e da natureza dos dados". 


Ao dividirmos todo o material coletado em categorias, percebemos que há um padrão que se repete sistematicamente no anúncio de diferentes produtos. O emprego publicitário de um conjunto de estereótipos atribuídos à mulher reafirma o lugar subalterno, que a ela continua sendo atribuído nas sociedades ocidentais. Para uma posterior análise de seu conteúdo, tivemos que selecionar, mais uma vez, outra amostra das peças que são mais representativas de cada uma das categorias que identificamos. 


Antes de tentar interpretar os sentidos implícitos nas mensagens, começamos descrevendo as peças selecionadas. O objetivo da descrição era gerar um conjunto de dados que servissem de base para a interpretação dos significados implícitos nas campanhas comerciais. Mas, ao descrever as campanhas publicitárias, estávamos transformando um texto visual – composto por imagens, música e movimento – em um texto escrito. Esse procedimento, segundo Rose (2002), pode ser considerado uma forma de transcrição. Como é impossível descrever tudo o que acontece na tela, voltamos nosso olhar para o grau de erotismo atribuído à imagem feminina. 



Posteriormente, na tentativa de extrair os sentidos implícitos nas mensagens publicitárias, empregamos a Hermenêutica de Profundidade de Thompson (1998). Como não é possível, nem desejável, separar técnicas de pesquisa e teoria, a proposta de Thompson (1998) era bem próxima dos questionamentos levantados por essa pesquisa em dois sentidos: na opção metodológica e nas escolhas teóricas. Assim como nós, o autor compreende ideologia como um importante elemento social presente nas construções simbólicas – em ações e falas, imagens e textos, acontecimentos e principalmente nos produtos midiáticos, como é o caso da publicidade. 


Para o autor, a ideologia opera para estabelecer e sustentar relações de dominação – sejam elas de gênero, de classe social, geracional ou racial –, implicando sempre em efeitos nocivos para os grupos subalternos. Assim, conforme afirma o autor: “Interpretar a ideologia é explicitar a conexão entre o sentido mobilizado pelas formas simbólicas e as relações de dominação que este sentido ajuda a estabelecer e sustentar.” (Thompson, 1998, p. 379). Isso é o que pretendemos com a análise das peças publicitárias: identificar a atuação de uma ideologia de Gênero.


Mas, antes de apresentarmos as interpretações das peças selecionadas, deve-se buscar um aprofundamento teórico acerca do conceito de Ideologia, a fim de revelarmos algumas formas de dominação que até então permaneciam relegadas aos silêncios teóricos.

4. As Ideologias e a constituição dos sujeitos


Entendemos Ideologia como a linguagem que interpela e, simultaneamente, qualifica os sujeitos e suas identidades sociais. O conceito não se resume a um conjunto sistemático de “ideias falsas” derivadas dos processos econômicos destinadas exclusivamente à negação da realidade vivida, conforme propunham alguns autores da escola marxista clássica.


Partimos das contribuições de Therborn (1989), para quem o conceito de ideologia refere-se à submissão dos indivíduos a uma modelação particular de suas capacidades, a fim de que, desempenhando os papéis sociais a que foram designados, reproduzam a ordem social vigente. Contudo, alerta-nos o autor, tal modelo não é fixo, uma vez que, tanto os sujeitos, quanto a própria hierarquia social, permanecem em constante transformação. É preciso que haja, portanto, uma concepção dialética de ideologia. 


Tal perspectiva parte das contribuições de Gramsci (2000), segundo o qual os indivíduos agem de acordo com a sua visão de mundo e não apenas de acordo com os seus interesses – de manterem ou resistirem à exploração como propuseram os marxistas clássicos. Nesse sentido, existe um grande número de ideologias –, ou discursos ideológicos, que variam de acordo com as condições históricas e culturais de cada grupo, classe ou fragmento de classe, que permanecem em constante disputa para imporem sua visão de mundo. 


A dominação ideológica de um grupo sobre os outros, segundo Gramsci (2000), como, por exemplo, da burguesia sobre a totalidade social, deve ser entendida como uma relação dialética de poder; sendo produto de uma disputa de forças entre os membros da classe dominante, e, entre esses e as outras classes ou frações de classes que compõem a sociedade. 


Segundo o autor, um grupo se torna hegemônico quando sua ideologia é estendida a toda sociedade. A hegemonia consiste na capacidade desse grupo em estender sua esfera de liderança e de autoridade sobre toda a sociedade, mediante uma aliança de consentimento. Logo, a dominação ideológica não se efetiva por meio de uma relação de imposição de significados à força; antes, constitui-se em uma relação de anuência espontânea dos dominados, frente às imposições do grupo dominante.


Nesse sentido, a dominação masculina, cujo sujeito é o homem, burguês, branco e heterossexual, não deve ser entendida unicamente por meio da ameaça da violência física, e sim como uma forma de violência simbólica – conforme aponta Bourdieu (2007) – que é exercida por meio da aceitação e adesão das mulheres. A aquiescência feminina, segundo o autor, deve-se à interiorização dos esquemas pensamento (o habitus
) do grupo dominante a respeito do próprio corpo e de suas capacidades intelectuais e profissionais.


Apesar de ser uma contextualização do conceito de Ideologia à flexibilidade e à multiplicidade das identidades sociais – característica dos cenários pós-modernos – o conceito continua a contemplar a “ideia” de falsa consciência, uma vez que os padrões de consumo e os valores repetidamente veiculados pelas diferentes ideologias – entre elas a publicidade – não correspondem à realidade vivida pelo grupo social em sua totalidade. 

A publicidade passa a ser considerada uma ideologia, pelos fortes apelos que faz ao público consumidor. Num contexto em que o consumo tornou-se um dos elementos que organizam a cultura contemporânea, a publicidade se constitui, antes de qualquer coisa, num importante espaço de socialização. 

Conforme já apontamos acima, o consumo na contemporaneidade deve ser compreendido a partir de sua dimensão simbólica, ou seja, antes de adquirirem os bens por suas imposições materiais, os indivíduos passam a adquiri-los pelas suas virtualidades sociais. Ou seja, os bens passaram a serem os elementos definidores do moderno sistema de classificação, servindo de parâmetros para os processos de identificação e de exclusão. Desse modo, “em vez de supor que os bens sejam necessários, em primeiro lugar, à subsistência e à exibição competitiva, suponhamos que sejam necessários para dar visibilidade e estabelecer as categorias da cultura” (DOUGLAS, 2004, p.105).


Esse papel cultural do consumo pode ser mais bem compreendido ao pensarmos na construção da marca. É como se a marca escolhida fosse capaz de determinar o status social de quem a adquire. Ela torna-se um elemento de distinção, conforme mostra Bourdieu (2007). 


Os slogans a seguir demonstram os campos de atuação da marca, o campo do simbólico: “Relógio de pulso para homens de pulso” (Omega-Tissot); “Alguns homens fazem o que outros apenas sonham” (Cigarro Marlboro); “Porque se sujar faz bem!” (Omo). Assim, o consumidor que adquirir os produtos tornar-se-á, respectivamente, o homem de pulso, o que realiza sonhos, o que faz o que lhe faz bem, etc. O produto já não é mais reconhecido unicamente por seu valor de uso, mas, pelo valor simbólico atribuído a ele nas relações sociais, conforme mostrou Douglas (2004).


Essa mesma transubstanciação simbólica
 pode ser observada nas campanhas comerciais de cerveja. Dirigidas ao público masculino, o elemento central da mensagem é a figura feminina. Pela justaposição de imagens e simbologias forma-se uma espécie de texto subliminar, no imaginário do consumidor que será acionado na hora da compra. Nesse, a mulher é transformada em cerveja.


O consumo cultural de mensagens como essas se dá por meio da mobilização de mecanismo mentais de projeção e identificação. Assim, não podendo ter mulheres lindas como as modelos da marca, o consumidor contenta-se com a aquisição do produto anunciado. Isso explicaria o uso de figuras masculinas como o “Baixinho” – garoto propaganda da cerveja Kaiser, que, mesmo não correspondendo aos padrões de beleza masculinos – sempre aparece cercado por lindas mulheres. Com esse recurso espera-se que o público consumidor masculino se projete e se identifique com ele.


Essa conversão só é possível, de acordo com Morin (1997, p.80-81), pela presença de uma dimensão imaginária, que segundo o autor pode ser definida como:

o além-multiforme e multidimensional de nossas vidas […] é o infinito jorro virtual que acompanha o que é atual, isto é, singular, limitado e finito no tempo e no espaço. É a estrutura antagonista e complementar daquilo que chamamos real, e sem a qual, sem dúvida, não haveria o real para o homem, ou antes, não haveria realidade humana […] é um sistema projetivo que se constitui em universo espectral e que permite a projeção e a identificação mágica, religiosa ou estética (MORIN, 1997, p. 80-81).


Portanto, para que haja o consumo cultural, a publicidade deve se comunicar com o público-alvo. Faz isso lançando mão dos arquétipos que constituem o imaginário humano. Entres esses se encontra o arquétipo da mulher como origem da vida, que a torna inseparável de sua sexualidade. Assim, ao mobilizar um aparato simbólico de conceitos, atitudes e valores, a publicidade invade a esfera da cultura e contribui para a reprodução do status quo. Esse seria seu papel ideológico: o de reforçar e legitimar a ordem social hegemônica.


Nesse novo contexto, as mercadorias transformaram-se em elementos de cultura e a cultura foi transformada em mercadoria. Os sujeitos, por isso, não devem mais ser interpretados como portadores de uma unidade interna ou uma identidade fixa. Segundo, Therborn (1989), os sujeitos são formados no e pelo processo social em meio a diferentes apelos ideológicos, entre os quais está o publicitário. Logo, os sujeitos são levados a se (re)constituírem permanentemente, pois, conforme afirma o autor:

un solo hombre pude actuar como un número casi ilimitado de sujeitos, y en el transcurso de una sola vida humana se despliegan de hecho un gran número de subjetividades […] las ideologias diferen, compieten y chocam no sólo em lo que dicen acerca del mundo em el que vivem, sino também al decirnos quiénes somos, al interpelar a un determinado tipo de sujeito (THERBORN, 1989, p. 63-64).


Entender o conceito de Ideologia dessa forma é preservar sua dimensão crítica mesmo que numa relação menos direta, entre o polo da produção e o da recepção. 

Além de legitimar as modernas formas de consumo a atividade publicitária contribui ainda com a reprodução dos modelos hegemônicos de feminilidade e de masculinidade, como veremos a seguir, o que a caracteriza como um importante instrumento da ideologia de gênero. 

4.1 – A ideologia de Gênero na atividade publicitária

Ao veicular repetidamente as performances de gênero
, a publicidade fornece aos espectadores modelos de identificação masculinos e femininos. Ao classificar seus produtos em masculinos e femininos, ela ora legitima, ora reproduz uma ideologia de gênero. 

O conceito ideologia de gênero nasceu de uma releitura de Marx pelas teóricas feministas. Refere-se à existência de uma sociedade generificada na qual, segundo Lauretis (1994), a atribuição dos papéis sociais, bem como sua hierarquização, são orientadas pela oposição binária e complementar dos gêneros. 

Nesse sentido, gênero deve ser concebido como uma representação social hegemônica que opõem os dois sexos biológicos e estabelece uma relação hierárquica entre eles. Logo, Gênero não é sexo, nem uma condição natural dos corpos, é, antes, uma construção social do poder. Desse modo, sujeito e subjetividade devem ser compreendidos em sua relação com a sociabilidade, portanto, segundo Lauretis (1994, p.208):

um sujeito constituído no gênero, sem dúvida, mas não apenas pela diferença sexual, e sim por meio de códigos linguísticos e representações culturais; um sujeito “engendrado” não só na experiência de relações de sexo, mas também nas de raça e classe: um sujeito, portanto, múltiplo em vez de único, e contraditório em vez de simplesmente dividido

Desde o advento da Sociologia, e, sobretudo, com o nascimento da Antropologia
, os corpos deixaram de ser entendidos como realidades naturais e individuais, para serem compreendidos como encarnações dos processos históricos e coletivos. O corpo socializado, segundo Bourdieu (2007), é uma das formas de existência do social. O coletivo está, portanto, dentro de cada indivíduo sob a forma de habitus de gênero
. 

Dessa forma, ser homem ou ser mulher é antes de tudo resultado de uma construção cultural do que propriamente uma realidade natural. “Não se nasce mulher, torna-se mulher”, conforme afirmou Beauvoir (1980). Desse modo, o conceito de Gênero referir-se-ia a:

duas categorias complementares [masculino e feminino], mas que se excluem mutuamente, nas quais todos os seres humanos são classificados formam [sic], dentro de cada cultura, um sistema de gênero, um sistema simbólico ou um sistema de significações que relaciona o sexo a conteúdos culturais de acordo com valores e hierarquias sexuais. Embora os significados possam variar de uma cultura para outra, qualquer sistema sexo-gênero está sempre intimamente interligado a fatores políticos e econômicos de cada sociedade.

Ao produzir peças comerciais, ora destinadas ao público masculino, ora ao público feminino, a publicidade cumpre um papel fundamental na manutenção dessa ideologia dominante, que continua a prescrever uma complementaridade entre os gêneros e a perpetuar o status subalterno atribuído às mulheres.

4.1.1 – O uso da imagem feminina na publicidade contemporânea

Uma vez interiorizado o habitus de gênero, a exploração e a mercantilização do corpo feminino pela publicidade, assim como o uso reincidente de estereótipos que reforçam o lugar subalterno atribuído às mulheres nas sociedades modernas, aparece a elas como algo natural. A seguir, apresentaremos dois exemplos de peças publicitárias, com o propósito de demonstrar como a publicidade opera de forma engenhosa e sutil na manutenção da ideologia dominante. A primeira é dirigida ao público masculino e a segunda, ao público feminino. 


Acompanhe a análise da peça publicitária da cerveja Devassa, representada pela sequência de fotos a seguir:
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O cenário do filme é um apartamento à beira mar. A peça inicia-se com uma música sensual de fundo. Num arroubo, um fotógrafo levanta-se do sofá e apanha sua máquina para flagrar algo. No prédio do outro lado da rua, a socialite Paris Hilton, vestida com tubinho preto bem curto, abre a geladeira pega uma latinha da cerveja e começa a dançar sensualmente, como se fosse fazer um Strip-tease.

Ele começa a fotografá-la ininterruptamente, enquanto ela se insinua. A câmera dá um close na modelo focalizando suas costas, pernas e seios. Ela continua a dançar deslizando a latinha pelo corpo. As cenas a seguir mudam rapidamente, da mulher para o fotógrafo, novamente para a mulher e depois para a rua onde um grupo de pessoas passa a observá-la. Nesse momento, ela abre uma persiana para que todos possam contemplar sua performance com a lata de cerveja. Com maior intensidade da música de fundo (típica de boate de shows eróticos) mais pessoas aglomeram-se para observá-la: mulheres que caminham no calçadão, um jovem na rua que anda de bicicleta, um senhor idoso em outro prédio vizinho e as pessoas que estão na praia. Por fim, todos acabam entrando no ritmo da música, passando a cantarolá-la ou batucá-la na garrafa de cerveja.

A modelo acena para o público que a observa e sua performance torna-se motivo de uma celebração coletiva. Da praia, muitos olham para seu apartamento e levantam um brinde a ela. O fotógrafo abre uma lata de cerveja, e, logo em seguida, a modelo também abre. A peça termina mostrando latas e garrafas da cerveja, enquanto um narrador, com uma voz sexy, anuncia: Chegou Devassa. Bem gelada, bem loura. Devassa, bem devassa.

Nessa peça, a reificação da mulher não fica relegada ao subtexto como em outras campanhas comerciais de cerveja. Ela é explicitada em todo o filme e torna-se ainda mais evidente na fala final do narrador. Uma sequência de signos transmite a mensagem que leva à reificação da mulher.

Primeiro, a escolha da socialite norte-americana Paris Hilton, como garota-propaganda da marca, corrobora com a mensagem implícita na peça. Ela tem um histórico de escândalos sexuais, envolvendo desde fotos ousadas a vídeos pornôs. A palavra Devassa, nesse contexto, refere-se aquele que é libertino, licencioso, que corrompe os costumes. Há, portanto, uma clara associação entre aquela mulher e a cerveja anunciada. Devassa é a marca da cerveja, e, é também a garota-propaganda da marca.

Segundo, há uma simbologia entre as cores empregadas na peça. Para Sant’Anna (1996), o preto, que é a cor do vestido da modelo, denota mistério, suspense, em contraste com seus cabelos claríssimos, numa analogia a cerveja. Tal associação é evidenciada ainda pelo slogan “Bem loura”. É como se a própria Paris Hilton viesse enlatada. Além de ser uma referência à cerveja o uso da mulher loira, segundo Del Priori (2000), tem um apelo muito forte no imaginário do brasileiro, pois está ligado ao modelo de beleza europeu, que já foi tão cultuado no país, entre as décadas de 1970 e 1990.

Por fim, a mensagem fica mais evidente na cena final quando a câmera focaliza o logo da marca: uma mulher em trajes íntimos, de joelhos, como os braços levantados como se estivesse se oferecendo. A relação estabelecida entre mulher e cerveja, nessa peça publicitária, foi tão evidente que foi decodificada pelo público consumidor tornando-se alvo de inúmeras queixas. A cervejaria Itaipava, juntamente com a Secretaria de Políticas para as Mulheres entraram com um pedido de suspensão da campanha junto ao CONAR
. Por unanimidade os conselheiros do CONAR resolveram suspender a campanha alegando abuso do apelo sexual.

Contudo, segundo pesquisa realizada pelo Datafolha – sobre Lembranças de marcas na Propaganda de TV
 – a polêmica gerada pela suspensão do comercial fez com que Devassa se tornasse uma das dez marcas mais lembradas entre todas as categorias de produto. Nesse sentido, a campanha cumpriu seu objetivo que foi mobilizar e chamar a atenção para a marca, ao mesmo tempo, em que reforçou a ideia de que a liberação da sexualidade feminina consistiria numa quebra dos códigos de bons costumes. 

 Nesse caso, a proibição – que, por vezes, parece ser o caminho mais eficaz para evitar o prolongamento de abusos – não surtiu o efeito esperado, pois a campanha continuou a ser vista na internet e os publicitários reelaboraram a peça, mantendo as mesmas características da peça proibida.

De acordo com Baudrillard (2005), a mercantilização do corpo da mulher, bem como sua exploração comercial, seriam formas de neutralizar a emancipação do corpo feminino, como também de sua sexualidade, mantendo inalterada a hierarquia dos gêneros, na qual a mulher é o objeto desejado e o homem o sujeito que a deseja. 


Mas, como ficaria o público feminino consumidor de cerveja?


Após notar a insuficiência de outras formas de análise, pudemos perceber que as mensagens publicitárias são polissêmicas, isto é, permeadas por simbologias e pela justaposição de ideias que as dotam de sentidos ambíguos, a fim de dissuadir possíveis incoerências na interpretação da mensagem. As consumidoras são retratadas como objeto de desejo, contudo, são paradoxalmente dotadas de uma capacidade de mobilizar o desejo masculino. Essa ambiguidade se coaduna ainda com a interiorização dos supostos do dominador pelo dominado, fazendo com que a violência contra a mulher, presente nesse tipo de campanha, seja quase completamente ocultada, ou seja, opera como uma forma de violência simbólica que se camufla na naturalização dos papéis sociais. 


 O uso de diferentes clichês femininos tem por objetivo divulgar um produto que satisfaça as “necessidades” dos mais diferentes públicos. Na medida em que as mulheres passaram a se constituir em importantes mercados consumidores, novos clichês foram mobilizados, como veremos a seguir.


O segundo exemplo de campanha comercial selecionada para esse artigo tem a mulher como público-alvo. Uma linha de eletrodomésticos resolveu comunicar-se com a “mulher moderna”, ou seja, aquela que participa do mercado de trabalho, mas não deixa de lado os cuidados com a casa, com o marido e com os filhos. 


Veja a descrição análise da peça, a seguir:
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A propaganda começa mostrando outra atuação da atriz Malu Mader. A primeira imagem, de uma claquete, marca o início do expediente de trabalho para a atriz. Já nos bastidores do cenário, ela afirma: “Tem vários papéis que interpreto que nem todos veem ou aplaudem”. 


A seguir, uma sequência de imagens da atriz em sua residência equipada com os eletrodomésticos da marca representa seus afazeres domésticos. A mensagem que a campanha pretende transmitir é que além da vida profissional, a personagem não se exime de suas obrigações “de mulher”. As imagens em que ela aparece desempenhando suas supostas atividades cotidianas – como acordar os filhos, fazer contas no computador, cozinhar, se maquiar, arrumar flores em um vaso, vestir os óculos de sol no esposo no momento em que esse se despede – são acompanhadas pela narração: “De manhã, sou especialista em recursos humanos. Aí faço papel de PhD em economia. Viro chefe de cozinha, maquiadora, decoradora e até produtora de moda, eu tenho que ser”. Novamente volta-se ao set de filmagem, e ela encerra sua narração sorrindo e dizendo: “Papéis que tenho orgulho em desempenhar: a multimulher”.


Enquanto mostra a coleção de eletrodomésticos da marca, o comercial termina com uma segunda narradora dizendo: “Chegou a linha de eletrodomésticos que vai descomplicar sua vida. Mabe: a marca da multimulher”. 


O termo multimulher empregado no anúncio sugere um acúmulo de tarefas para a mulher moderna. Por mais que essas tenham conquistado seu espaço no mercado de trabalho, elas não se emanciparam de suas obrigações domésticas, tendo que se desdobrarem para cumprirem com êxito as duas jornadas de trabalho. E, para auxiliá-las nessa dupla jornada, nada melhor do que seus velhos companheiros: os eletrodomésticos.


Além da reafirmação das performances de gênero, podemos notar nessa peça ainda o reforço de outras clivagens sociais como: geracional, racial e de classe. Seria impossível, nesse artigo, abordar com profundidade todas elas. Saliente-se então que a colocação dos negros em condição subalterna passa pelos mesmos mecanismos que são usados para colocar o homem branco burguês heterossexual em condição de supremacia.


Destaquemos, portanto, alguns aspectos. A modelo e atriz Malu Mader foi, na década de 1980, símbolo sexual no país. Protagonizou a minissérie Malu Mulher, que anunciava as recentes conquistas femininas como a pílula anticoncepcional, além de outras novelas de muito sucesso. É casada com um famoso músico do rock nacional, encontrando-se no auge da maturidade pessoal e profissional. Tais símbolos remetem às características do público-alvo: “mulheres modernas”, que se dividem entre a vida profissional e familiar.


Ao mostrar a luxuosa residência da atriz equipada com os eletrodomésticos da marca, nota-se que a peça é direcionada a um público com alto poder aquisitivo, uma vez que tais produtos têm valor muito alto. Tal particularidade pode ser percebida ainda na fala da atriz, quando essa afirma que faz papel de PhD em economia. Percebe-se claramente que a peça quer se comunicar com as mulheres “mais cultas”, que pelo menos conhecem o significado da sigla.


Também essa mulher – a acadêmica – assim como a famosa atriz, não está livre de suas obrigações domésticas. Há, portanto, uma clara reiteração do tradicional “papel de mulher”, mesmo num contexto tão moderno. Apesar de já haver outros tipos de campanhas comerciais que fogem desse padrão hegemônico (que visam atender as especificidades dos grupos subalternos, que têm despontado como importantes nichos de mercado), nota-se que há ainda um forte predomínio da Ideologia de Gênero na atividade publicitária contemporânea. 
Por fim poderíamos afirmar que, as formas como homens e mulheres vivem sua subjetividade, constroem sua identidade e tecem suas relações sociais não resultam apenas de sua trajetória individual, derivam também de um conjunto de interpelações ideológicas, das quais a atividade publicitária é uma representante.

5 – Considerações Finais

Partindo de uma perspectiva macro sociológica, esta pesquisa buscou conhecer as estruturas sociais que implicam no uso da imagem feminina pela publicidade contemporânea. Diferentemente de outras correntes analíticas – preocupadas em conhecer os sujeitos e o papel desempenhado por cada um desses no processo comunicativo – nosso foco voltou-se à compreensão das funções inerentes a exploração da imagem feminina.

A publicidade se constitui no grande veículo das Ideologias contemporâneas, entre elas, a Ideologia de gênero, que se referem aos processos sociais pelos quais homens e mulheres – mais do que pelas suas características sexuais – são culturalmente constituídos. Há, portanto, uma hierarquia binária dos gêneros, na qual as relações de poder são assimétricas favorecendo o “masculino”. Ao veicular repetidamente estereótipos masculinos e femininos – como opostos e complementares –, a publicidade fornece aos espectadores modelos de identificação a serem imitados. Ela é capaz de prescrever não apenas padrões de consumo, como também normas de comportamento e regras de condutas socialmente aceitas. Isso porque, atua na dimensão do simbólico, ou seja, tornou-se ela mesma um dos elementos que organizam os modernos sistemas de classificação. Ela é um novo tentáculo do capitalismo na esfera da cultura. 

Identificamos o padrão subjacente à lógica de produção das peças. Imaginamos que essa capacidade prescritiva de comportamentos é assimilada, pelo menos em parte, pois não há na publicidade mudança nas estratégias de comunicação. Ao contrário, o uso da imagem feminina pela publicidade tem se acentuado. Deixou de ser empregada exclusivamente na veiculação dos produtos tipicamente “masculinos” para ser usada no anúncio dos mais diferentes produtos, incluindo, entre eles, os “femininos”.

Na tentativa de extrair os sentidos implícitos nas mensagens publicitárias dividimos inicialmente o material coletado em quatro categorias de análise: erotismo patente; erotismo latente; ambíguas e não eróticas. Contudo, em virtude da necessidade de enquadramento de peças que não se ajustavam a nenhuma tipologia anterior, tivemos que criar uma quinta classe, chamada de pseudo-subversões. Uma análise superficial das peças dessa categoria poderia afirmar que há nelas elementos de ruptura com os padrões identificados anteriormente. Essa visão equivocada diria que a publicidade estaria se adequando a uma nova hierarquia dos gêneros, na qual o papel da “mulher moderna” estaria contemplado. Pois, nelas há uma aparente ruptura com os estereótipos femininos presentes naquelas categorias. 

No entanto, ao contrário, mesmo que tais anúncios coloquem a mulher numa posição de domínio, eles acabam por reforçar a ordem social androcêntrica, impingindo às mulheres os mesmos estereótipos atribuídos aos homens. O que há nessas peças é apenas uma inversão temporária das relações de poder, permeada pela ironia. Logo, quando a mulher é colocada em condição de supremacia, o mote dos publicitários é criar humor pela veiculação do inusitado, como, por exemplo, na peça do Ford Fusion, representada pela sequencia de fotos a seguir.
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Nesse anúncio não há uma mulher que quer ser agradável aos homens. Pelo contrário, há uma mulher que quer submetê-los ao seu comando. Certamente não se abandona os estereótipos nessa peça, mas o que é utilizado não é da mulher objeto ou da mulher do lar, é o da mulher que opta por viver para sua carreira profissional com toda a intensidade. Quando interrogada sobre suas intenções para os próximos cinco anos, não opta pelo casamento ou relacionamento amoroso com o galante executivo que a indaga, ela projeta-se como sua superior. 

De qualquer forma, há uma inversão nas relações de poder. A mulher passa o ocupar o posto de dominadora, mas essa inversão só se dá por meio da mercadoria. É a propriedade do carro que atribui à mulher tal condição. Isso é o “novo” para a Ford. Vale ressaltar ainda a ambiguidade do slogan: Quem dirige o novo Ford Fusion fez por merecer.  No caso do sonho do jovem executivo, o sentido fica claro: ele obteve sucesso profissional e merece estar dirigindo tal carro. E no caso do sonho feminino? Uma interpretação possível seria que o jovem rapaz não obteve sucesso e por isso ocupa posição profissional inferior a da moça, mas por ser um bom amante mereceria dirigir o carro. Vale a pena indicar que esse é um tema comum das narrativas melodramáticas, sejam literárias ou audiovisuais, a relação entre um serviçal e sua senhora.

A questão é que não há nenhum elemento inovador nessa peça. Ela continua a trabalhar com uma hierarquização tradicional de poderes e a mulher continua a ser alijada dele, mesmo quando tem condições de tê-lo – poder esse representado na peça apenas pela possibilidade imaginária de dirigir o novo Ford Fusion.

Longe de tentar ser conclusiva, essa pesquisa quis ser mais uma contribuição ao debate acerca das relações de gênero. Para tanto, primeiramente foi necessário que se desnaturalizasse a função da atividade publicitária, desvelando, dessa forma, suas virtualidades violentas, no sentido de legitimar as desigualdades sociais existentes entre homens e mulheres. Tal questionamento é uma premissa das possibilidades de mudanças. Pois, certamente um entendimento preciso de como se dá a dominação é o primeiro passo para ser dado. A violência contra as mulheres se dá de diversas formas e também deve ser combatida de modos distintos. Esta rápida análise procurou tornar mais clara uma das facetas da violência simbólica que ininterruptamente acomete as mulheres e que, por vezes, passa despercebida para muitas delas.

As resistências à igualdade entre homens e mulheres superam a força de muitas formas de legislação. Afirmar isso não corresponde a asseverar que atuar no plano legal é inócuo. Ao contrário, a presença de uma legislação que ultrapasse o igualitarismo jurídico abstrato e trate os desiguais como realmente desiguais é capaz de contribuir para a busca da superação das extremas desigualdades. 

A legislação que não se baseia numa igualdade universal e vazia é capaz de proporcionar não só um horizonte de proteção, como também um referente de reivindicação. A luta pode tomar as leis como o locus da resolução da desigualdade. Logo, a existência da lei oferece proteção jurídica e impõe o debate do que, de outra forma, poderia ser minimizado pela força das ideologias vigentes. Porém, nem todos os conflitos impostos pela desigualdade podem ser resolvidos pela legislação. Talvez nem seja desejável que sempre se coloquem como conflitos, pois, em caso menos graves, podem-se gerar resistências ou intolerâncias que de outra forma poderiam ser resolvidas através da compreensão do valor da igualdade racial ou de gênero e seus efeitos positivos sobre a coletividade. As leis – como, por exemplo, a Lei 12.288/2010, o Estatuto da Igualdade racial – são imprescindíveis, indubitavelmente são avanços, mas não bastam. 

Há a necessidade de um novo valor social ou que o atual valor da igualdade entre homens e mulheres ultrapasse os discursos, atinjam os resistentes, e, sobretudo, transforme os comportamentos. As regulamentações que aumentam as oportunidades dos grupos subalternos, bem como as fiscalizações relativas às leis já existentes, certamente contribuem para abrandamento das desigualdades objetivas, que, por sua vez, pode ter um impacto positivo diminuindo a resistência das desigualdades subjetivas que fundamentam as diferenças de acesso aos bens e às oportunidades. Romper o círculo vicioso de uma ideologia que relega certas parcelas da população à condição de dominados começa com a compreensão dos mecanismos e dos conteúdos das desigualdades. Conhecendo-os, pode-se combatê-los por meio da proteção jurídica, mas, sobretudo, por meios de mudanças educacionais. Para evitar uma variação do conteúdo que não contraria a continuidade da dominação, deve-se conseguir, através dos meios possíveis, romper com as violências perpetradas pelas ideologias, sejam elas raciais ou de gênero, sejam elas oriundas da publicidade ou de outra instituição social.
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1. Introdução 
O presente artigo resume uma pesquisa sobre as representações sociais de gênero no cotidiano do trabalho docente no interior da comunidade indígena Xerente no município de Tocantínia, Estado do Tocantins. Nesse sentido, analisa a partir das relações de gênero os fatores objetivos e subjetivos que perpassam o cotidiano de vida e de trabalho, as motivações e interesses, além de tentar compreender como os processos de formação/ escolarização tem contribuído para vida dessas mulheres. 
Como base conceitual para a análise, escolheu-se a categoria Gênero, enquanto categoria histórica e relacional, sempre dialogando com as categorias: Identidade ( SILVA); Poder (FOULCAULT); Divisão sexual (KERGOAT); Dominação Masculina ( BOURDIEU).
A pesquisa de campo foi realizada em duas aldeias da etnia Xerente, situada no município de Tocantínia, TO. Para tanto, foi realizado um estudo de caso do tipo etnográfico, que conforme Triviños “é uma categoria de pesquisa cujo objeto é uma unidade que analisa aprofundadamente” (TRIVIÑOS, 2006, p.133). O material foi coletado através de entrevistas do tipo história de vida com seis mulheres docentes e dois caciques, bem como, a realização de observação participante e diário de campo.
A vantagem de se utilizar as entrevistas como objeto da estratégia compreensiva é que, nesse tipo de trabalho, os entrevistados falam, dividem opiniões, discutem, trazendo à tona os fatores críticos de determinada problemática, que dificilmente aparecem nos questionários fechados. Esse método permite a manifestação de uma grande diversidade de ideias, opiniões e conceitos, mostrando atitudes e valores em um ambiente onde os indivíduos interagem como na vida real. Assim, através da utilização da história de vida do tipo tópica foi possível “resgatar o indivíduo como sujeito do processo histórico possibilitando obter diferentes versões e percepções acerca do mesmo fato” (CRUZ, 2008, p. 241). 

 Nas trajetórias de vida foram analisados os seguintes pontos: o perfil dos (as) entrevistados (as), que inclui idade, estado civil, escolaridade, número de filhos e renda familiar. As representações de gênero no cotidiano pessoal e profissional dando destaque aos seguintes temas: relações de gênero no cotidiano doméstico, divisão sexual do trabalho, espaços ocupados pelas mulheres Xerente, participação política. 

2. Resultados e discussão da pesquisa


2. 1- Trajetórias e recortes de vida
A perspectiva dialógica da subjetividade fornece importantes elementos à análise dos processos identitários e das questões do feminino entre as mulheres Xerente. O destaque que essa perspectiva confere ao contexto relacional, à construção e interpretação dos sentidos e realidades compartilhadas serve de base para compreender a construção da identidade e os processos subjetivos dessas mulheres. Assim, através da análise dos resultados é possível evidenciar nas representações dos/as entrevistados/as, questões ligadas às dimensões do conceito de gênero e de que maneira os processos de formação/escolarização contribui para as professoras refletirem sobre as relações entre homem e mulher na comunidade.


Para tanto, através das trajetórias de vida foi possível analisar o passado e o presente, com o intuito de verificar como se estabelece o processo de mudanças e permanências, igualdades e desigualdades na vida dessas mulheres professoras no tocante à condição do feminino, de trabalho e das relações de gênero.
As trajetórias revelaram que as vidas das mulheres pesquisadas são reguladas pela luta cotidiana, pela diferença, pela posição desigual numa relação hierárquica, pelos conflitos identitários e à mudança no modo de vida advindos da modernidade, pela introdução de novas tecnologias, mas também pela complementaridade. As suas trajetórias anunciam as marcas das relações de gênero e denunciam as dimensões materiais e simbólicas, referentes ao lugar que ocupam na sociedade.

2.1.1  Caracterização do grupo pesquisado

Essas mulheres indígenas residem na zona rural e exercem a docência no referido ambiente. São estudantes tanto do nível médio quanto da graduação.  Com idade entre 31 e 49 anos, renda familiar total entre um e dois salários mínimos, quase todas elas são as provedoras do lar, mesmo que seus companheiros exercem função assalariada. Portanto, o núcleo familiar é composto da seguinte forma: homem - autoridade responsável pela respeitabilidade da família e a mulher - provedora, chefe da casa, cuidadora das crianças. 

Em relação ao número de filhos/as, mesmo considerando a importância da maternidade, as mães entrevistadas mostraram, em geral, a preocupação quanto à formação de famílias numerosas, principalmente em vista da falta de condições financeiras para manterem os filhos como desejam. Assim, a grande maioria opinou que as mulheres devem ter poucos filhos, principalmente em razão de suas expectativas de vida, ou seja, a continuidade e permanência nos estudos e a sua inserção no mercado de trabalho.

2.2 Trajetórias de vida: entre permanências e mudanças 
As relações de gênero presentes no cotidiano dessas mulheres indicam, também, um quadro de situações variadas e complexas que impossibilita considerar apenas uma das dimensões que as possam traduzir, ou seja, unicamente um quadro de permanências nas relações de gênero, indicando desigualdades e submissão feminina, por um lado, ou mudanças nessas relações, revelando um quadro inteiramente novo de práticas marcado por autonomia e emancipação feminina, por outro lado. 


A análise dos dados mostra que as práticas de vida das mulheres Xerente se constituem a partir da coabitação de permanências (convivem com a reprodução de posições de gênero bastante tradicionais) e mudanças (maior escolarização, a assunção de novos papéis políticos, o trabalho, a economia familiar) abrindo assim, novas possibilidades para melhor condição feminina.

Ao tempo em que se verifica a presença de situações tradicionais e de desigualdades de gênero, aqui apresentadas através de alguns fatores referentes à divisão sexual do trabalho, violência de gênero, submissão, observa-se, também, a presença de mudanças e de poder feminino, evidenciado não só pela condição de provedoras econômicas que amplia seu poder de atuação no interior da família, mas pelas atitudes e comportamentos que evidenciam reações e insatisfações junto às situações desiguais de gênero vividas. 

No universo pesquisado, tais dimensões que se configuram entre o tradicional e o moderno, entre o velho e o novo se apresentam, concomitantemente, formando o quadro através do qual se processam as mudanças nas relações de gênero. O que faz com que não se possa afirmar que as identidades femininas, aqui analisadas, sejam construídas exclusivamente em relação aos papéis reprodutivos ou signifiquem simplesmente uma reprodução total de práticas e valores tradicionais.


Partindo do pressuposto de que a identidade feminina é socialmente construída pode-se afirmar que tanto a mulher quanto o homem vão se formando a partir de condicionantes biológicos, psicológicos e, sobretudo, socioculturais. Mesmo com a mudança social ocorrida na segunda metade do século XX, quando as mulheres passaram a ocupar o espaço público, a concepção do grupo pesquisado ainda está atrelada ao espaço privado e à maternidade, como mostra os seguintes depoimentos:

Nós, assim as mulheres poderia obedecer nosso pai. Que a primeira coisa que nosso pai dá, é conselho, né? Não assim saindo de noite, né? Tem que aprender alguma coisa, fazer de noite cestinho ou cofo, eu penso assim. Tem que ficar só dentro de casa, né? [...] Talvez o marido vai para algum lugar, aí tem que ficar só dentro de casa, né? Cuidar das coisas. Tratar bem o marido, a gente dá comida na hora certa, eu penso assim. (ENTREVISTADA 2, 31 anos, casada).

A mulher Xerente casada ela não deve fazer coisa errada, se envolver com outros homens, deve cuidar dos filhos, ajudar o marido. (ENTREVISTADA 1, 43 anos, casada).


Esses depoimentos revelam que a mulher casada é representada, como mãe, provedora do cuidado, deve apoiar o marido, deve ser companheira, deve ter um comportamento exemplar. Já a mulher solteira, é um pouco mais livre no relacionamento tanto com homens quanto com mulheres da sua idade. A figura paterna até o casamento tem grande poder sobre as filhas, porque elas pertencem ao Clã
 do pai, mas a grande referência do comportamento da mulher é a figura do marido, ou seja, das concessões e proibições. 

A mulher casada, ela tem um jeito assim diferente. Ela não é conversadeira, fica quieta, olha os homens assim de cara baixa, não olha assim diretamente. Quando ela olha, vira rápido. Agora a mulher solteira não, né? Eu percebi que a mulher solteira ela é aberta, elas olham, sorriem. (ENTREVISTADA 3, 38 anos, casada).

Acho que é diferente. A mulher casada não sai. Tem algumas que saem, mas não é todo mundo. As solteiras podem sair, conversar com outras pessoas. (ENTREVISTADA 2, 31 anos, casada).  



Ao afirmar que o gênero institui a identidade do sujeito pretende-se referir, portanto, a algo que transcende o mero desempenho de papéis, a ideia é perceber o gênero fazendo parte do sujeito, constituindo-o. Nessa perspectiva, admite-se que as diferentes instituições e práticas sociais são constituídas e constituintes dos gêneros. 
Nos Xerente, o masculino e o feminino possuem papéis e atribuições bastante diferentes e desiguais desde a sua infância, ou seja, o homem realiza atividades de maior prestígio na comunidade, como por exemplo, as de subsistência da família. A menina torna-se mulher ao seguir os passos de sua mãe. Ela deve aprender através da observação, a cuidar dos irmãos, a preparar o alimento, a cuidar da casa, já o menino, é poupado dessas atribuições, pois deve seguir os passos de seu pai. Essa afirmação é ratificada em quase todos os depoimentos ao relatarem sobre sua infância. 

[...] era uma menina muito quieta, dentro de casa, só trabalhando e trabalhando e sendo babá das irmãs e dos irmãos. E eu também brincava, né? Tinha o momento em que eu brincava, não assim todo dia, mas eu brincava, né? E quando tinha o máximo de oito anos eu brincava de casinha. Aí, o que me deixou marcante, quando meu pai fez uma casinha pra mim. Só pra eu brincar. Aí, eu tinha umas coleguinhas que iam lá e desde criança eu tinha assim, vontade de ter um menino. Aí, eu pedi a meu pai pra comprar uma boneca assim. Um boneco homem, aí meu pai comprou. Aí, com aquele boneco eu brincava muito. (ENTREVISTADA 3, 38 anos, casada).

Eu ajudava na casa, lavar roupa, lavar os trem (louças), varrer a casa. Os meus irmãos, não. Eles andavam com meu pai, ajudavam a limpar o quintal (ENTREVISTADA 2, 31 anos, casada).

Me lembro que quando era pequena fui aprendendo as coisas com o meu pai. Ele não gostava que a gente saía para a casa dos outros. Levava a gente para a roça e eu gostava dele também. Toda vez que ele me chamava, eu ia carregar cofo
 para ele. [....]Eu falava tudo com meus pais e me botava em casa pra fazer comida, ele não gostava de comida da cidade, eu fazia beju, grolado para ele e os meus irmãos ajudavam só na roça (ENTREVISTADA 4, 31 anos, casada).


A hierarquia entre os sexos é manifestada primeiramente às meninas e aos meninos na experiência familiar. Ambos compreendem pouco a pouco que a autoridade do pai é soberana, mesmo que não se faça sentir no cotidiano. É incorporada pela menina, a concepção do ser mulher, traduzida por estarem em segundo plano – recôndita, obediente, educada, sentimental, facilmente conduzida por regras e normas. Nos meninos, encoraja-se a liderança, o domínio e a soberania (FAGUNDES, 2005, p.22).


A trajetória que culmina na formação da família de procriação dessas mulheres, não se dá de forma linear e nem através do cumprimento das etapas tradicionais do namoro, casamento e gravidez como etapas sucessivas, ao contrário, constituem-se numa multiplicidade de situações onde há antecipação de umas etapas em relação a outras. O quadro diversificado de significados e motivos geradores da formação da família inclui em geral, questões relacionadas ao desconhecimento sobre a sexualidade, a gravidez não planejada e a expectativa de casamento enquanto mudança de vida.


O momento do casamento para essas mulheres representava de um lado, um incremento na autonomia feminina. Uma vez casada, a mulher teria sua própria casa, seus filhos, não seria criticada pela comunidade. Por outro lado, assumiram não estar preparadas para assumir a responsabilidade de dona de casa. 

[...] quando eu me casei com meu marido, eu me arrependi. Que não era o momento de eu ficar casada. Porque eu fiquei só, sem as amiguinhas, né? Aí, eu fiquei muito triste, eu chorei, chorei demais. Quando eu morava com minha família era minha mãe que fazia a comida, e eu só ajudava. Mas, agora quando casei com ele, tudo era eu. No meio aqui de muita gente me olhando, fiquei com muita vergonha. Eu quase, quase, fugi. (ENTREVISTADA 3, 38 anos, casada).


Isso implica dizer que a formação da família não necessariamente vinha acompanhada de sentimentos de amor ou paixão, podia representar um arranjo cultural visando cumprir as tradições culturais definidas pela comunidade, uma vez que a notícia da gravidez sem estar casada era motivo de discriminação, principalmente pelos rapazes da aldeia. A voz da cultura de origem se sobrepôs à voz da mudança/transição. Ao aceitar o casamento, reitera o valor da tradição e reproduz seu lugar como mulher. Aponta também para o fato de que as relações entre os homens e os arranjos por eles feitos devem ser respeitados, mesmo que em detrimento da vontade das mulheres. 


 Outra dificuldade enfrentada era a falta de condições financeiras dos pais para cuidar dos netos.

Meu pai disse que eu tinha que casar, pois era ruim o menino sem pai quando nascer. Meu pai e minha mãe não tinham condição de criar, não tinha dinheiro. [...] Aí, meu pai disse que era para casar logo, antes que a barriga crescesse. Aí, minha mãe pediu o mais velho seu Isaac, para fazer reunião com a mãe dele e ele. Aí, a mãe dele falou que era para casar logo, para não desistir. Aí, eu casei. (ENTREVISTADA 4, 37 anos, casada).

Eu pensei “se eu ficar solteira, talvez eu posso arrumar outro e engravidar de novo”, mas esse meu marido que eu estou com ele, eu já tinha conhecido ele e ele queria casar, só que eu estava grávida do meu filho
. Aí, ele falou que queria casar, não agorinha não, porque eu estava grávida do meu filho. Aí, depois eu ganhei, pensei: “quando crescer o menino, eu vou casar”. Eu não quero dar assim trabalho para minha mãe, porque a minha mãe sofreu junto comigo (ENTREVISTADA 2,  31 anos, casada).


Atualmente, as mudanças nas relações socioeconômicas advindas do complexo processo de globalização que, para uns se apresenta como um “mundo em descontrole” (GIDDENS, 2002 ) e para outros, um processo contraditório que requisita a um só tempo a homogeneização de estilos, comportamentos e hábitos de consumo e, também, as “diferenças, desigualdades e pluralismo cultural e social” (CASTELLS, 2008:23) no qual tem modificado não só o sistema econômico como também a transformação de contextos locais e culturais, com repercussão no cotidiano e nas relações sociais, tem levado a uma ressignificação das relações de gênero dentro dessa comunidade. 


Para tanto, em decorrência dessas mudanças e dos processos de transição cultural, as mulheres entrevistadas parece avaliar criticamente o lugar da mulher constituído sociohistoricamente como objeto da ação e das escolhas masculinas, dizendo que não deseja o mesmo para seus filhos e filhas. Quando questionadas se gostariam que suas filhas e ou filhos casassem na mesma idade que elas casaram, emitiram as seguintes afirmações:

Eu falava para meus filhos, para não casar muito jovem, para estudar, conseguir uma coisa na vida, mas nem isso aconteceu. Aí, eu fico muito triste por causa disso, porque, como até hoje, a gente, eu mesmo, não estou vendo nenhuma das minhas filhas formadas, né? E elas sempre são dependentes do marido. Quando elas eram jovens, eu passei tudo pra elas o que minha mãe passou para mim. Que não era bom casar tão cedo, que não era bom ter filhos bem nova. Mas elas não quiseram ouvir né? Agora estão ali. (ENTREVISTADA 3, 38 anos, casada).


No entanto, é perceptível em alguns momentos dos depoimentos que a voz da cultura de origem se sobrepõe à voz de mudança. 

Aparecendo um rapaz que queira casar, eu posso pedir para esperar um pouco, mas se ele não quiser esperar, eu tenho que fazer o casamento. Também, não pode namorar muito, tem que casar logo. Às vezes, o rapaz pode desistir, por isso tem que casar logo e muitas vezes sem gostar. O meu marido sustentava assim. A minha filha casou assim, não queria, mas a cultura nossa é assim [...]. (ENTREVISTADA 5, 49 anos, viúva).


Num outro depoimento, quando travamos um diálogo sobre a educação dos filhos, Wahirê afirma que mesmo ela permanecendo mais tempo com os filhos no ambiente doméstico, a autoridade e a educação dos filhos é de responsabilidade do pai/marido.

A educação cabe aos dois. Porque, por exemplo, eu sou mulher, mas eu fico mais dentro de casa, né? Eu passo mais conhecimento pra eles do que meu marido. Só que tem uma coisa assim, se acontecer uma coisa grave com os nossos filhos, é ele que é responsável. Ele é a autoridade de casa. Ele é o pai, né? As crianças pertencem a ele. Eu não tenho nada a ver. Mas, antes de acontecer isso, eu faço a minha parte, parte que a Maria faz, uma mãe faz. Mas se aconteceu uma coisa que mesmo que eu falo, mesmo que eu conto, mesmo que eu digo não é aquilo, aí a responsabilidade é dele. (ENTREVISTADA 3, 38 anos, casada).

Sendo assim, é possível se compreender alguns aspectos da dinâmica social a partir da própria dinâmica feminina, entendendo que a posição ocupada pelas mulheres na sociedade e as mudanças ocorridas nas relações de gênero, indicam, também o nível de desenvolvimento desta sociedade, pois a melhoria da sua condição de agente tem ocasionado mudanças sociais importantes e o ganho de poder que adquirem torna-se fundamental no processo de desenvolvimento social, sendo este obtido, sobretudo, através da concessão de educação e inserção no mercado de trabalho.


Outrossim, as determinações sociais de gênero interferem no cotidiano das mulheres. Os fatores que advém da relação desigual entre os sexos, seja na relação familiar, bem como nas definições de papéis masculinos e femininos estabelecidos pela sociedade, são determinantes nesse processo de dominação. O poder masculino começa a ser redefinido quando a mulher conquista sua autonomia e começa a questionar as relações de poder no lar e rediscutir a sua condição. O relacionamento dos casais se torna polêmico quando a decisão da mulher fere a autoridade e o poder masculino. Os maridos se consideram menosprezados e desrespeitados, por exemplo, quando a mulher ingressa no mercado de trabalho e nos processos de escolarização.

2.3 O significado do trabalho e escolarização: mudanças nas relações 

As mudanças nas relações socioeconômicas transformaram a dinâmica social Xerente em uma velocidade que os homens, em sua maioria, não foram capazes de acompanhar, o que tem levado a uma ressignificação das relações de gênero dentro do grupo. Paulatinamente, as mulheres começam a assumir ou dividir o sustento financeiro da casa com o fruto do seu artesanato, passando também a assumir papéis inéditos na vida pública, antes destinados apenas aos homens. 

O ingresso no mercado de trabalho e maiores níveis de escolarização tem proporcionado mudanças significativas tanto na vida individual quanto coletiva dessa comunidade, principalmente para as mulheres, com a independência financeira, está trazendo maiores possibilidades de autonomia e liberdade. 

Mudou um pouco, assim. Porque o ano passado eu não tinha dinheiro, não tinha nada para comprar roupa, assim. Eu mudei um pouco assim. Antes eu era tímida demais, não conversava com o ‘branco’, porque eu tinha medo de errar. Agora eu estou acostumada. (ENTREVISTADA 2, 31 anos, casada).

Eu era tímida com meus alunos. Eu lecionava no quadro, depois que eu estudei com os brancos, eu aprendi como que os professores brancos fazem com os alunos, fui aprendendo a passar para os meus alunos. (ENTREVISTADA 4, 37 anos, casada).

Além do que, o trabalho tem sido a porta de entrada para o exercício de cidadania tanto de homens quanto de mulheres dessa comunidade. 

Depois que eu comecei a trabalhar como professora, minha vida mudou. Porque antes eu não sabia escrever bem a língua materna. Agora, no atual de hoje, eu começo a trabalhar com as criancinhas a minha língua materna. Eu acho que também, até o meu jeito assim de conversar mudou. [...]. A comunidade me chama para participar das reuniões. Eu falo dos dois lados. Nossa cultura e a cultura do não índio. Eles me chamam pra ir, aí, eu falo o que eu entendo. (ENTREVISTADA 3, 38 anos, casada).

Se eu não tivesse me preparado, hoje nós não estaríamos discutindo de igual pra igual. Nós temos hoje pessoal aí concursado. Se não tivesse estudado, nós seríamos um Zé ninguém, igual muitos índio que eu vejo aqui no Estado do Tocantins. Conheço muitos que estão atrasados, não sabem reivindicar seus próprios direitos. Ao contrário nosso. Nós já brigamos, já nos auto representamos, já discutimos com a sociedade. Conhecer a Educação é se preparar para o futuro e esse futuro eu digo, que é hoje. (ENTREVISTADO 7, 45 anos, casado).


O sentido da profissão docente para as entrevistadas está ligado à concepção que elas têm da coletividade, ou seja, auxiliar seu povo a melhorar suas relações com o mundo globalizado.  Uma vez que, o contato com a sociedade branca gerou para o povo xerente demandas e desejos antes inexistentes. A transformação da relação entre a necessidade e consumo, o significado social da educação como estratégia de se buscar um futuro melhor, entre outros, penetram o universo xerente, fazendo-os repensar seu lugar social, em um processo repleto de tensões.

Ah, ser professora pra mim, é uma mulher como eu. Que estou ajudando as crianças da minha comunidade a crescer, através do meu conhecimento repassado para eles, para que possa primeiro saber ler, escrever, para quando tiver na cidade, ler as coisas e também se defender, que é o mais importante, se defender de qualquer coisa da vida. (ENTREVISTADA 3, 38 anos, casada).

Eu quero ajudar meu povo. Igual eu trabalho aqui. Eu trabalho com língua materna, porque dos nossos parentes estão perdendo as línguas, perdendo a língua, ser professora para mim é isso. (ENTREVISTADA 2, 31 anos, casada). 

Para o entrevistado 8, a inserção da mulher no espaço público é importante, pois elas interagem melhor com o conhecimento da sociedade não indígena. No entanto, o seu depoimento traz à tona a ligação da mulher ao espaço doméstico.

É bom. Elas estão se esforçando, estudando, orientando na área da saúde, limpeza das casas, das crianças, os remédios na hora certa. Hoje não é como de primeiro, o índio não usa só remédio do mato, usa muito da farmácia e elas sabem orientar (ENTREVISTADO 8, 33 anos, casado).


Ao ser questionado sobre a atuação da mulher no magistério, faz a seguinte declaração: “É bom, porque tem muita coisa que a gente não sabe e a mulher sendo professora, ensina algumas coisas”.


Já o entrevistado 7, relata que sempre foi a favor da mulher indígena adentrar ao mercado de trabalho assalariado, mesmo a comunidade sendo contra pela possível falta de ‘competência’ do feminino, como mostra esse trecho da entrevista.

Eu sempre fui a favor. Lá em casa mesmo, botei minhas filhas para estudar. E estava mostrando para eles, até pra muitos, que elas também são capazes. Muitos ficam: ah, mas elas não sabem de nada, são mulheres. Falei aí, mas muitas vezes elas vão ter mais capacidade do que nós. Eu acho que se der uma oportunidade. Nós temos muitas índias com muita capacidade, que vão ser melhores do que muitos homens. Elas vão ter capacidade superior a muitos homens. Então eu penso assim que, o ser humano ele não é um melhor do que o outro. (ENTREISTADO 7, 45 anos, casado).


É interessante notar o posicionamento do entrevistado no depoimento acima.  Primeiramente, ao dizer que “eu sempre fui a favor. [...], muitos falava assim”, mostra que as identidades são construídas socialmente (FAGUNDES, 2005), uma vez que o classifica como ‘diferente’ do restante da comunidade. Assim, os condicionantes, psicológicos, biológicos, socioculturais e, particularmente, seu maior nível de escolarização, o contato com o branco, o trabalho assalariado e sua condição de mestiço
 estão sendo decisivos para construção de sua identidade masculina. Em contrapartida, parece reconhecer que a condição do feminino nessa comunidade oscila entre permanências e mudanças, quando diz que “Nós temos muitas índias. [...] Elas vão ter capacidade superior a muitos homens”.  
2.4 Participação e autonomia da mulher Xerente nas tomadas de decisões

Nos últimos anos, as mulheres indígenas do Brasil têm começado a participar dos fóruns de discussões do movimento de mulheres/feminista. Foi somente na IV Conferência Mundial sobre a Mulher, Desenvolvimento e Paz, realizada em Beijing no ano de 1995, que se deu à Plataforma de Ação para as mulheres indígenas, tendo seus direitos pela primeira vez reconhecidos. 

Nos Xerente, apesar do reconhecimento de alguns da importância feminina para a reprodução e sobrevivência familiar, ainda continua viva a influência cultural nos trâmites tradicionais, tanto por parte do masculino quanto do feminino. Em sua maioria, parecem ainda reconhecer como correta a submissão a seus maridos, sua condição e a dos filhos de propriedade do cônjuge/varão, como mostram os depoimentos a seguir:

Ah, a mulher na cultura indígena Xerente é só um saco. Não manda em nada na família. Quem manda é o marido, quem é o rei da casa, diz que é o marido. E as meninas pertencem ao clã do marido. É por isso que a mulher não tem voz. (ENTREVISTADA 3, 38 anos, casada).

A mulher simplesmente ela é um ser ninguém, né? Então, eu já vejo bem diferente assim. Que precisa dar condições para elas. (ENTREVISTADO 7, 45 anos, casado).

Esses depoimentos revelam o quanto as hierarquias presentes nas relações sociais e suas marcas nas relações de gênero são decisivas na construção identitária de homens e  mulheres dessa comunidade. A hierarquia entre os sexos é manifestada às meninas e aos meninos na experiência familiar. Resulta na incorporação, pela menina, da concepção do ser mulher, traduzida por estar em segundo plano-recôndita, obediente, educada, sentimental, frágil, facilmente conduzida por regras e normas.  

O depoimento de Wahirê traz à tona a ressignificação do mito de origem da mulher como simples recipiente para a semente masculina (LUZ, 2005). Ela usa a expressão “a mulher Xerente é só um saco” como argumento válido para as relações de poder entre a mulher e o homem no ato de procriação, que relegam à mãe um lugar de menos- valia que no seu entender, são essas as razões pelas quais a mulher Xerente não tem voz dentro e fora da comunidade.


Quando questionadas sobre a participação e autonomia da mulher professora nas tomadas de decisões revelaram qual o espaço que homens e mulheres ocupam nessa comunidade. 

Sim, a gente fica mais é ouvindo, tem coisas que a gente fala. Quando é coisa da comunidade, só eles resolvem, a mulher fala quando eles pedem opinião. Nas coisas mais sérias não deixam não. (ENTREVISTADA 4, 37 anos, casada).

As mulheres nem participam, só os exemplo, quando é a comunidade quem faz, o cacique, quase as mulheres nem homens. A gente participa só na escola, aí, cada um fala um pouco. No encerramento da escola nos vamos para as reuniões, cada um fala um pouco, assim. (ENTREVISTADA 2, 31anos, casada).


Com isso, não se pode afirmar que as mulheres Xerente não são importantes, bem como não possuem poder. No entanto, em relação ao homem, quer seja no espaço público ou privado, carece de poder reconhecido e valorizado, pois a participação política das mulheres indígenas está muito aquém ainda, justamente por razões culturais.
A entrada da mulher Xerente na arena política em prol de maior autonomia, embora comporte avanços significativos, é um processo complexo, que se deve pelo tipo de apoio e alianças que tem estabelecido, bem como pelas demandas almejadas, que comportam similitudes e diferenças tanto com o movimento indígena como com o movimento de mulheres não indígenas. Assim, ao participar mais ativamente de um campo até então masculino, como é o da política indígena, precisam reelaborar continuamente sua própria inserção de gênero e negociar com diferentes atores do contexto interno e externo. Os depoimentos abaixo são elucidativos quanto a essa negociação: 

Muitas vezes é a comunidade e não só nós mulheres que não queremos participar. Mas penso que tem que chegar o momento que as mulheres têm que participar, estudar e melhorar de vida na comunidade. Não devemos esperar, o homem só vai pensar para o lado deles, tem que ser os dois, eles tem que aceitar isso, é necessário. O homem só pensa nele, é individualista. (ENTREVISTADA 4, 49 anos, viúva).

O homem Xerente, eu acho assim, que é tão assim, querendo governar, querendo mas para ele, eles tem mais voz, né? Em tudo ele quer ser mais diferente e ele não dá oportunidade para as mulheres. Ele só pensa nele. Eu já percebi isso. Ele só pensa nele e não aceita o que as mulheres querem. (ENTREVISTADA 3, 38 anos, casada).


Os depoimentos revelam também que as mulheres já possuem um posicionamento crítico em relação à sua cultura de origem. Isto é, antes das hibridizações, provenientes das relações com o não índio, o lugar social dos homens e das mulheres seguia uma ordem naturalizada, aclamada nos mitos criacionistas e na cosmovisão Xerente. Após o início do  processo de hibridismo, passaram a adotar uma posição analítica da cultura, considerando assim, outros pontos de vista, ao olhar para a sua cultura, o que lhes permite identificar que há uma inferioridade feminina que se mantém, mesmo com as mudanças nas relações. Isso fica claro quando a entrevistada 4  diz que “o homem é homem, sempre vai ter vez”. Parece considerar que os homens são diferentes, que eles têm lugar de destaque e independente, do que a mulher faça esse lugar é dele.
Conclusões

Os principais resultados desta pesquisa foram identificados segundo o norteamento  oferecido pelas questões orientadoras e pelos objetivos gerais e específicos. Nesse sentido, o objetivo geral mostrou-se pertinente, uma vez que a utilização de gênero, como categoria analítica, permitiu compreender as desigualdades e assimetrias existentes no cotidiano das docentes da etnia pesquisada. 

Na sociedade indígena Xerente, são factíveis as transformações nos âmbitos sociais, políticos, econômicos e principalmente culturais após a história de contato com o não índio. O contato gerou para o povo Xerente, demandas e desejos antes inexistentes. 

A transformação da relação entre a necessidade e o consumo, o significado social da educação como estratégia de se buscar um futuro melhor, as concepções emergentes sobre namoro e casamento, as mudanças nas relações entre homens e mulheres, entre outros elementos, penetram o universo Xerente, fazendo-os repensar seu lugar social. Todos esses aspectos contribuem para que especialmente as mulheres docentes (que apresentam maior conscientização) a repensar seu lugar social no espaço e tempo da comunidade onde estão inseridas.

A maioria das docentes pesquisadas demonstrou um processo de amadurecimento e de conscientização social referente às relações de gênero e da sua condição de mulher na sociedade. As mulheres passaram recentemente a ocupar algumas posições sociais que antes eram destinadas apenas aos homens

Entre os efeitos das novas condições de vida dentro das aldeias está o questionamento do poder e domínio exercido apenas pelo homem na esfera pública. As mulheres passaram recentemente a ocupar algumas posições sociais que antes eram destinadas restritamente aos homens. Assim, o poder masculino passa a ser redefinido quando as mulheres conquistam sua autonomia e começa a questionar as relações de poder no lar e rediscutir a sua condição, principalmente,  ao contribuir financeiramente para o sustento da família. 
Os depoimentos revelaram que as determinações sociais de gênero interferem no cotidiano das mulheres Xerente. Os fatores que advêm da relação desigual entre os sexos, seja na relação familiar, bem como nas definições de papéis masculinos e femininos estabelecidos pela sociedade, são determinantes nesse processo de dominação. A maioria das docentes pesquisadas demonstrou um processo de amadurecimento e de conscientização social referente às relações de gênero e da sua condição de mulher na sociedade.  Na narrativa das histórias de vida, também transparecem processos de enraizamento e desenraizamento
, levando para a construção ou não de um sentimento de identidade pessoal, coletiva, onde a lembrança, o rememorar, elevou a auto-estima e a autoconfiança das narradoras.
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3) “PROBLEMA, SOU PRETA MESMO, PROBLEMA” - RECONSTRUINDO IDENTIDADES DISCURSIVAS DE GÊNERO E RAÇA NA SALA DE AULA DE LÍNGUA ESTRANGEIRA”

Aline da Silva Azevedo

1. Introdução

Em tempos em que o governante de uma das maiores nações do mundo é negro, poderíamos, aqui do Brasil, parodiar o presidente Lula e afirmar que “nunca antes na história deste País” se fez tanto em termos da promoção de debates quanto às questões de gênero e raça: a criação da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (Seppir), em 2003; a Lei n. 10.639/2003 e sua ampliação, a Lei n. 11.645/2008
; a adoção da política de cotas em algumas universidades públicas; debate sobre o Estatuto da Igualdade Racial etc.

Importantes organizações da sociedade civil, como Ibase, Geledés, Fase, Criola, Educafro (Educação e Cidadania de Afrodescendentes e Carentes) entre outras, têm promovido debates e trabalhado pela maior inserção de negras/os na sociedade na sociedade.

Vivemos, portanto, tempos propícios para o surgimento de oportunidades para que as “vozes das minorias”, mulheres negras, movimentos de GLBTS etc., reivindiquem seus espaços frente aos discursos hegemônicos. 

O presente artigo é uma dessas “vozes” por lidar com temas que podem ser considerados ainda muito silenciados e marginalizados em contextos educacionais: a discussão sobre questões de gênero e raça como parte da agenda pedagógica.

Nele procuro ser “socióloga de minhas circunstâncias” – termo emprestado de Boaventura Santos (2001) – pois trato de algo que me atinge diretamente: sou negra
, múltipla, brasileira, casada, carioca, suburbana, sem filhos, protestante e professora de Língua Inglesa. Tais atributos identitários influenciaram o modo como este texto foi construído e formalizado.

Faço um recorte de minha dissertação de mestrado
, defendida em maio de 2010, na qual narrei a experiência de capitanear a implementação de um projeto de intervenção sobre questões de gênero e raça na sala de Inglês como Língua Estrangeira (L.E.), em uma turma de 6º ano (5ª série) de uma escola municipal da região metropolitana do Estado do Rio de Janeiro.

O interesse por tais questões surgiu a partir do mal-estar que os discursos preconceituosos que circulam dentro do ambiente escolar começaram a me causar: os que consideram os corpos e cabelos, especialmente os das mulheres negras como inferiores e alvos de constante patrulhamento, como já relatado por pesquisadoras como Cavalleiro (2000) e Gomes (2002).

Desde os tempos em que cursei o ensino fundamental, nos anos 80, presenciei inúmeros casos de discriminação que até hoje estão muito presentes em minha memória. Lembro-me de uma ocasião na 2ª série (3º ano do ensino fundamental) em que uma colega negra teve os cabelos de “canecalon” arrancados por um colega e sofreu grande humilhação na sala de aula. Recordo-me também de ter meus próprios cabelos trançados alvo de constante alvo de chacota pelos colegas e ouvir o eco da expressão “cabelo duro” nos corredores escolares.

Anos mais tarde, após ter iniciado minha carreira como professora, posso citar pelo menos dois casos que marcaram minha trajetória e que contribuíram para impulsionar o desejo de estudar questões de gênero e raça. O primeiro ocorreu em uma das primeiras turmas de monitoria do CLAC
, em 2002. Naquela ocasião ao chamar a atenção de um aluno que conversava muito em sala de aula, ouvi do mesmo a seguinte frase: “Tira ela daí e coloca no tronco”. Senti imensa dor ao ouvir esse comentário, porém, na época, o guardei para mim. Tal experiência não produziu qualquer questionamento de minha parte, apenas perplexidade, pois o aluno “branco” que havia me insultado já era estudante universitário seu discurso ainda remontava ao período escravocrata. 

Mais recentemente fui apelidada de “Chica da Silva” na escola em que a pesquisa foi realizada, apelido herdado da reprise da novela em um canal de TV aberta. Era comum alguns alunos, inclusive os negros de tez mais escura que eu, cantarem o tema da personagem: “Chica da, Chica da, Chica da Silva, é negra” ao me encontrarem pelos corredores. 

 Estas situações, atreladas a outras circunstancias da vida, incitaram minha vontade de ação. Percebo hoje que essas experiências de racismo, adicionadas às reflexões que venho fazendo, levaram-me a abandonar a autodescrição de mulata, de mestiça, e assumir minha condição de mulher negra. Entendi também que tanto a escola como a sociedade em geral são racializadas
. Exemplo disso é o fato de que, não raro, quando alguém queria se referir a mim, utilizava os termos “aquela escurinha”, “aquela mulatinha”, “aquela moreninha”, ou até “aquela Chica da Silva”, como fui chamada pelos alunos. 

Através deste trabalho e das intervenções que venho até hoje fazendo em minha prática, pretendo unir-me a professoras e professores que não se calam perante as situações de discriminação que presenciam. 

 A fim de contribuir para a reflexão de mais cidadãos que queiram se unir a estas “vozes” de reivindicação, traço um panorama teórico da intervenção realizada na seção a seguir.

1.1 Um breve panorama teórico

Este trabalho está ancorado em uma visão sócio-construcionista do discurso e das identidades sociais, pois, segundo ela, o mundo social, estando atrelado às nossas práticas de significação, não seria pré-configurado, podendo, portanto, ser reconstruído.

 Nela, o sujeito da modernidade é compreendido como descentrado, sem identidade fixa, cujo caráter é múltiplo, dinâmico e fragmentado (Fabrício; Moita Lopes, 2004, p. 13). De acordo com tal ótica, as idéias de gênero e raça não operam de modo isolado na identificação de uma pessoa, mas estão imbricadas em outros traços de sua identidade, como classe social e sexualidade. 

Na visão de discurso e das identidades sociais respaldada por este trabalho, vivemos no eterno “movimento de vir a ser” socialmente. Segundo ela, ninguém nasce negro ou branco; homem ou mulher, somos referidos como tal a partir de convenções, criadas socialmente, que englobam uma gama de atributos identitários, envolvendo noções do que é ser “homem”, “mulher”, inteligência, status social, capacidade etc. Desse modo, uma pessoa que em determinado contexto é considerada “negra feia”, em outro pode ser vista como “morena sexy” ou “preta interessante”, dependendo de onde se fala e de com quem se fala. 
Com base nesse ângulo sócio-construcionista, percebo que as resistências aos sentidos naturalizados são movimentos discursivos, que podem levar à rearticulação da rede de significados habitualizados. Se a/o não-branca/o é a/o “outra/o”, isto se dá via discurso, mas é via discurso que a possibilidade de resistência é instaurada. Seguindo a visão foucaultiana, ninguém é dono do poder; ele é exercido. E a resistência faz parte do poder, pois onde há poder há resistência (Foucault, 1989, p. 105). Ao propor a imbricação poder–saber–subjetividade, o autor explora o caráter de construção do mundo social; portanto, a estabilidade observável do poder é um efeito de sentido provisório.

Foucault também nos convida a perceber que, ao participarmos de uma rede e de uma correlação de forças, temos responsabilidade ativa na manutenção ou na rearticulação das relações de poder
.
Como afirma Pennycook (2001, p. 28), seguindo uma orientação foucaultiana, devemos entender o “poder” de modo a percebê-lo como algo “socialmente construído e mantido”, e não como algo que um indivíduo tem. O autor aponta que adotar esse posicionamento político dá dimensão dos modos como o poder pode ser compartilhado, apreendido e redistribuído.

No caso da presente investigação, situada no contexto educacional, tal abordagem coloca de imediato uma questão: a escola pode atuar como espaço de resistência? A perspectiva defendida por Skliar (2003) responde à pergunta positivamente. Segundo o autor, é necessário que no tratamento da diferença haja “uma nova relação com a mesmidade”; não se trata de aceitar o outro, mas a única aceitação possível é aceitá-lo “na soberania de sua diferença, no insondável de seu mistério, em sua distância, em seu ser-sempre-irredutível” (Ibid., p. 149). 

Da mesma forma, pesquisadores como Blackburn e Clark (2007) assumem que a contemporaneidade é um momento que nos desafia a tratar os projetos políticos de forma concreta: “considerar o trabalho de questionamento que transforma o político em concreto e modos explícitos – modos de traçar conexões entre o local e o global e criar oportunidades para agência, ação e mudanças” (Ibid., p. 1 – tradução minha).

Considero, porém, que não basta mudarmos o sistema de nomeação sem que ele venha acompanhado por um conjunto de mudanças que inclua a revisão de crenças naturalizadas na mídia, na escola e na família. No contexto escolar, isso poderia ser realizado por meio da problematização de quem é considerada minoria e da historicização dos construtos que produziram e produzem a ideia de minorias “selvagens” ou de “menos gente” do que o tido como “hegemônica/o”. Tal proposta é muito diferente da simples celebração das diferenças, tão em voga em algumas vertentes
 do multiculturalismo.

Portanto, quando uma/um aluna/o chama uma/um colega negra/o de “feijão” ou de “macaca/o”, ela/ele está não somente “brincando”, mas também, conforme aponta Silva (2000, p. 93), “reforçando a negatividade atribuída à identidade negra” – além de, ao repetir esse enunciado, estar ainda contribuindo para a “eficácia produtiva dos enunciados performativos” (Ibid., p. 94).

O autor afirma: “É de sua repetição, e, sobretudo, da possibilidade de sua repetição, que vem a força do ato lingüístico desse tipo de produção de identidade” (Silva, 2000, p. 95). Ao repetir, “citamos” novamente; segundo ele, isto reforça o caráter atribuído às identidades. O autor argumenta, porém, que essa “repetição pode ser interrompida, questionada e contestada” (Loc. cit.). A escola pode ser um local onde essa repetição pode ser de fato problematizada, discutida, e não silenciada.

Se, conforme apontam Fabrício e Moita Lopes (2004, p. 17), há estreita relação entre nossas práticas discursivas, os regimes de verdade nos quais elas estão inseridas e o processo de construção identitária, resta-nos refletir a respeito de que tipos de discursos sobre os corpos das mulheres negras têm circulado nas salas de aula e intervir nesses discursos, tornando a escola um espaço reflexivo sobre as práticas discursivas que nos constroem.

Portanto para reivindicar a reconstrução das identidades de raça e gênero, faço uso de um tipo de ação denominada “essencialismo estratégico” (SPIVAK, 1993), a fim de, nos termos de Spivak, “solidarizar-se com o propósito de possibilitar a ação dos grupos subalternos”. 

É preciso ressaltar entretanto que um dos possíveis entraves para que a escola se torne um local de resistência poderia ser considerado o fato de trabalhar sob uma lógica monocultural (Semprini, 1999) 
. Ela simplesmente ignora o caráter de construção dos discursos e das identidades sociais, orientando-se para a diluição das diferenças. Dessa forma, lidando com padrões fixos, ela funciona como instituição propagadora de sentidos pré-configurados, ao trabalhar com noções de uniformidade e homogeneidade (“os homens são assim”, “as mulheres são assado” etc.); assim, ela mantém as hierarquizações como se fossem processos naturais, apagando a responsabilidade que temos pelos discursos que produzimos. Ambiente pouco problematizador das categorias sociais com as quais trabalhamos, a escola termina por constituir-se como ambiente carente de reflexividade e de senso crítico.

Entendo, então, que, se a escola continuar atendendo à lógica monocultural, a implementação de mudanças será inviável, já que essa perspectiva, ao lidar com padrões fixados de mérito, competência e desempenho, não valoriza as diferenças. 

Atendendo ao convite de bell hooks (1994, p. 12) de valorização das diferenças na escola, considero que educadores devem enfrentar os “achismos” que têm delineado as práticas de ensino em nossa sociedade, para criar novas formas de conhecimento e diferentes estratégias de compartilhar o conhecimento, cabendo a eles ressignificar suas salas de aula como comunidades reflexivas plurais, geradoras de compreensões sobre os modos como a linguagem que utilizamos pode produzir hierarquizações, preconceitos, estigmas e toda sorte de verdades – que, no caso das identidades de raça, seriam os estigmas de negros como mais propensos para o trabalho braçal, mais talentosos para a música ou os esportes etc.

Os desafios de uma escola que pretenda tomar rumo inverso ao monocultural e mergulhar em águas multiculturais parecem começar pela reflexão de suas/seus professoras/es em relação às crenças que subjazem à sua prática pedagógica: crenças em relação não só ao processo de ensino–aprendizagem, mas também às noções de linguagem, identidade e produção de conhecimento e à articulação de tudo isso com o mundo social.

A escola precisa operar com outra noção de linguagem e discurso, entendendo a linguagem como ação social e nossas práticas discursivo-identitárias como sócio-culturalmente construídas. Não há contextos sociais prontos e acabados; eles são produzidos ativamente em nossas interações diárias. Entender a linguagem como prática social é compreender que podemos intervir no mundo social e fazer escolhas; é também entender “cultura” pelo viés interpretativista de Geertz (1989, p. 4), abordando “o homem [sic.] como um animal amarrado a teias de significação que ele mesmo teceu”. Tal perspectiva concebe a multiplicidade de sentidos, abarcando as diferenças e os dissensos como normas.

Possivelmente, para que possam fazer de suas aulas locais para discussões de assuntos de relevância no mundo social como a questão racial, os professores devam, conforme aponta Gomes (2002, p. 41), entender o “peso da cultura escolar no processo de construção das identidades sociais”. 


Essa autora argumenta que é na escola que aprendemos muito mais do que conteúdos e saberes; aprendemos “valores, crenças, hábitos e preconceitos raciais de gênero, de classe e de idade” (Loc. cit.).  Ela aponta que a escola não está isenta de deixar marcas profundas nos negros, ao emitir opiniões sobre seus corpos e cabelos, marcas estas que, segundo a autora, não se restringem ao discurso. Elas “impregnam as práticas pedagógicas, as vivências escolares e sócio-culturais dos sujeitos negros e brancos” (Loc. cit.).

Como conseqüências destas marcas, muitos membros da comunidade escolar tentam fugir de sua condição subalterna, buscando o ideal de branqueamento, tão presente na sociedade hoje, que vem recebendo novas acoplagens: cremes de branqueamento, alisamentos e alongamentos de cabelos, casamentos com pessoas brancas no intuito de clarear os filhos e tornar seus cabelos “duros” menos crespos e, se possível, “lisos” etc. Talvez por isso, o país da democracia racial e da miscigenação é campeão em tratamentos de beleza e cirurgias plásticas, o que sinaliza a insatisfação com a aparência.


 

Tal insatisfação é relatada por bel hooks (2005, p. 1):

Conversando com grupos de mulheres em diversas cidades universitárias e com mulheres negras em nossas comunidades, parece haver um consenso geral sobre a nossa obsessão com o cabelo, que geralmente reflete lutas contínuas com a autoestima e a autorrealização. Falamos sobre o quanto as mulheres negras percebem seu cabelo como um inimigo, como um problema que devemos resolver, um território que deve ser conquistado. Sobretudo, é uma parte de nosso corpo de mulher negra que deve ser controlado. A maioria de nós não foi criada em ambientes nos quais aprendêssemos a considerar o nosso cabelo como sensual, ou bonito, em um estado não processado.

O relato de hooks (2005) expressa bem essa insatisfação com o cabelo crespo, que precisa se adequar ao padrão branco. Segundo a autora, a insistência de muitas de nós, mulheres negras, em nos adaptarmos a esse padrão parece ser fruto da insegurança que sentimos em relação ao nosso valor na sociedade da supremacia branca
.

Gomes (2002, p. 44) também reitera o papel da escola na intensificação de estereótipos: “Existem, em nossa sociedade, espaços sociais, nos quais o negro transita desde criança, em que tais representações reforçam estereótipos e intensificam as experiências do negro com o seu cabelo e o seu corpo. Um deles é a escola.”

Visões estereotipadas sobre as/os negras/os, mostrando-as/os como portadores de uma sexualidade exacerbada ou como naturalmente predispostos a sambar e cantar bem, associando seu talento aos esportes ou música, assim como a associação de parcela das mulheres negras a “mulatas fogosas”, como a Globeleza, são alguns discursos que podem se tornar alvo de discussão na escola.

Alinho-me a um posicionamento teórico que entende raça e gênero como construções sociais e como significado produzido em nossas práticas discursivas situadas em contextos sócio-históricos, compreendendo que ninguém nasce branca/o ou negra/o, mulher/homem, mas é construído como tal, no contexto de jogos de linguagem que associam percepção fenotípica e atributos identitários específicos. As palavras do pensador Stuart Hall sintetizam de forma elucidativa o ângulo orientador da questão racial da presente investigação:

Em temos discursivos o racismo possui uma estrutura metonímica, as diferenças genéticas ocultas são deslocadas ao longo da cadeia de significantes através se sua inscrição na superfície do corpo, o qual é visível. É a isso que Fanon se referia ao falar de epidermização ou do “esquema corporal” (Hall, 2003, p. 92).

A seguir apresento os objetivos que nortearam a intervenção.

2. Objetivos

Com o objetivo de contribuir para a construção de maior auto-estima dos participantes da pesquisa. A investigação foi orientada pelas seguintes perguntas: 

1. Como as/os participantes da pesquisa percebem a dinâmica das relações raciais no Brasil?

2. Que possibilidades de experimentar os sentidos de negritude são disponibilizadas em nossas discussões? 

3. Como essas possibilidades impactam o processo de construção identitária ao longo da intervenção?

3. A turma participante e design da intervenção

Os dados desta pesquisa foram gerados em uma turma de 5ª série (6º ano do ensino fundamental), a turma 505. Ela era composta por 30 alunas/os, 13 meninos e 17 meninas, que tinham entre 11-14 anos. Elas/Eles eram em sua maioria classificados como pardos pela escola e eram de classe média baixa.

A escola em que foi realizada a pesquisa foi denominada “Insatisfação” devido à falta de condições de trabalho e diálogo.

Essa turma, uma das seis que tive na escola municipal acima referida, foi escolhida em razão do emprego excessivo, pelas/os alunas/os, de termos depreciativos referentes às/aos colegas negras/os, que, de modo especial, eram passíveis de discriminação por serem “mais escuras/os”, como Fernanda, Taís, Beto e Suzana, por exemplo. Termos como “garfo do diabo”, “galinha preta da macumba”, “assolan ou bombril”, “feijão”, “nariz de tomada” etc. eram frequentemente utilizados e ratificados por alunas/os e por algumas/ns professoras/es. Além disso, apelidos referentes a características físicas das/os alunas/os, como “tortinho”, “paraibinha” e “pirulito”, eram comumente empregados na sala de aula. 

Tendo situado as/os leitoras/es quanto ao contexto e as/os participantes da pesquisa, passo a descrever a intervenção realizada. 

Os três primeiros bimestres de 2008 serviram de preparação para a intervenção (cf. planejamento da mesma no Anexo 1) mais focada em gênero e raça, que ocorreu no 4º bimestre, de outubro a dezembro de 2008. Durante os meses de preparação, procurei começar a fazer circular nas aulas de Inglês alguns temas
 relevantes para se pensar a multiplicidade de sentidos e de formas de ser, como, por exemplo, a diversidade cultural e as identidades de gênero.

Ressalto porém que os conteúdos sistêmicos programados para alunos de 6º ano foram cumpridos, através do enfoque na leitura de textos, que enfatizavam questões de gênero e raça. As/Os alunos eram dispostos ora em um grande semicírculo, ora em pequenos grupos, para compartilharem as cópias dos textos e de perguntas idealizadas para propiciar as discussões.

Alunas/os, que não foram muito participativos durante as discussões orais em sala de aula, participavam de outra forma, mostrando ratificarem a intervenção proposta. O aluno Gustavo
, por exemplo, em uma das redações reflexivas propostas durante o ano letivo, retoma a discussão que havíamos feito a respeito das saias (kilts) usadas pelos escoceses, afirmando: “Se vim (sic) um escocês na minha escola com saia todo mundo ia ficar zoando... depois de um tempo eles iam pedir desculpa a esta pessoa...” 

Ana, aluna negra de 12 anos que também não teve participação efetiva nas discussões orais, escreveu em sua redação: “quando vi esta foto eu comecei a rir... por causa da cor dela, mas olhei pra minha cor e parei de rir”.  

Optei por esta preparação, pois, ancorada em Fabrício e Moita Lopes (no prelo), acredito que o desenvolvimento de uma atitude reflexiva e questionadora perpassa a revisão da lógica monocultural orientadora do trabalho escolar, que pode ser entendida como “uniformizadora das diferenças”. Portanto, optei não pela simples tematização pontual dos temas “raça” e “gênero” em sala de aula, mas pela construção paulatina de outra lógica, guiada por referências multiculturais, para, a partir daí, operar na desessencialização de discursos cristalizados, estereotipados, que circulam na escola sobre nós, negras/os. Todo o movimento de mudança na prática envolve um conjunto relacionado de procedimentos novos, pois, conforme apontam Fabrício e Moita Lopes (no prelo), “não faz sentido trabalhar com a perspectiva da desestabilização de abordagens essencialistas de forma aditiva, restrita a temas específicos [...] e a certos momentos da ação pedagógica, sob o risco de criar obstáculos às visões que ser quer inaugurar.” 

Na seção seguinte trato da metodologia de pesquisa utilizada na pesquisa.

4. Aspectos metodológicos

O estudo desenvolvido a partir de minha experiência docente na “Escola Insatisfação” insere-se no âmbito da pesquisa qualitativo-interpretativista, de base etnográfica, pois concebe o ato de pesquisar por um viés sócio-histórico, entendendo que a produção de “verdades” sobre objetos de conhecimento trata de produções discursivas situadas. Corrobora, assim, pesquisadores, como Moita Lopes (1994, p. 331), que abordam a pesquisa interpretativista como a maneira mais adequada de produzir conhecimento nas ciências sociais, pois prioriza os contextos nos quais as ações se desenvolvem.

Segundo autores de diferentes áreas do conhecimento que trabalham com a perspectiva etnográfica (Geertz, 1989; Erickson, 1988; Duranti, 1986; Pólio, 1999; Thiollent, 1986; Van Lier, 1988), a etnografia, como forma de produção de conhecimento, toma por base a observação direta, com o intuito de estabelecer relações complexas, produzir descrições detalhadas e gerar inferências e percepções. É um tipo de pesquisa cujo foco consiste em pesquisar “criativa e imaginativamente com” os participantes e não sobre os participantes (Geertz, 1989, p. 17). 

A pesquisa é de cunho etnográfico, pois se vale não só da epistemologia, como de parte de técnicas da etnografia. Vinculada àquela, encontra-se a compreensão de que trabalhos de pesquisa têm caráter ficcional, no sentido de que são interpretações / articulações construídas, apresentando, portanto, uma leitura possível dos fenômenos focalizados. No que diz respeito aos procedimentos utilizados, emprega instrumentos de geração de dados típicos de estudos etnográficos, como observação participante e elaboração de diários de campo. 

No caso da presente investigação os dados foram gerados através de: gravação das aulas em áudio; transcrição das gravações; refinamento das transcrições de trechos selecionados; trabalhos dos alunos e triangulação de todos os dados.   

Essas técnicas tinham o propósito de chegar mais perto das perspectivas dos sujeitos participantes, importante alvo nas abordagens qualitativas (LUDKE; ANDRÉ, 1986, p. 26).

Além dos aspectos acima referidos, meu trabalho incorpora características de um tipo específico de pesquisa etnográfica: a pesquisa etnográfica crítico-intervencionista (Magalhães, 1994). Assim a caracterizo, pois não realizei apenas uma observação participante, mas intervim na minha prática, inserindo material que suscitasse discussões sobre a questão racial e levasse o alunado a refletir a respeito dos discursos cristalizados que produzimos e pelos quais circulamos.  

Tais perspectivas pareceram-me pertinentes, já que meu trabalho visava a promoção de mudanças nas práticas das/os alunas/os, e nas minhas, no que diz respeito aos sentidos de gênero e raça no Brasil. A seguir apresento o ferramental analítico utilizado. 

4.1 Ferramental analítico

Para gerar entendimento sobre o processo de aprendizagem conjunta no qual minhas/meus alunas/os e eu nos envolvemos e sobre os efeitos identitários deles decorrentes, optei por um ferramental teórico-analítico que propiciasse a observação e a descrição tanto de nossas ações conjuntas quanto das formas locais de negociação de sentidos. Tal dimensão analítico-descritiva é o tópico da próxima subseção.

4.1.1 Análise da fala em interação: processos de contextualização 

O ferramental analítico que orienta a análise dos dados é advindo da Sociolinguística Interacional, cuja metodologia busca associar a observação do emprego de aspectos linguísticos a um olhar para a diversidade cultural em contextos comunicativos, focalizando os efeitos de sentido gerados nas práticas discursivas.

A sociolinguística interacional tem como foco a análise da interação, que chama a atenção para a importância do contexto, para o que as pessoas fazem na interação. Erickson e Schultz (2002, p. 217) trazem uma definição ampliada de contexto, que seria constituído não somente pelo ambiente físico ou pelos demais participantes, mas incluiria “o que as pessoas estão fazendo a cada instante e por onde e quando elas fazem o que fazem”. Portanto, trabalhar com esta definição de contexto possibilita perceber o caráter dinâmico das interações e como somos contextos umas/uns para os outras/os. 

Na análise da interação, os processos de interpretação dependem do outro, e não da intenção individual. O interlocutor é coparticipante. O falante e a plateia são iguais não só porque seus papéis são intercambiáveis – e, na verdade, eles podem não o ser, em algumas situações –, mas, de fato, porque todo ato de fala é direcionado a uma plateia, devendo ser por ela ratificado.

A fim de perceber como os participantes vão interagindo, utilizo o conceito de pistas de contextualização de Gumperz (1998). O autor chama a atenção para essas pistas, definidas como qualquer sinal verbal ou não-verbal coocorrendo com signos gramaticais e lexicais que servem para construir a base contextual das interpretações situadas e, dessa forma, afetar a forma como a mensagem é compreendida. As pistas de contextualização consistem em marcadores linguísticos (léxico e formas gramaticais preferenciais, por exemplo), paralinguísticos (tais como alterações prosódicas, volume e timbre da voz, intensidade da fala, sobreposição de falas, acentuação, ênfase, pausas, alongamento de vogais etc.) e não-verbais (expressão facial, gestual, ocupação do espaço, entre outros). 

O conjunto dessas pistas sinaliza tanto o contexto em jogo quanto a forma como as/os participantes se relacionam umas/uns com as/os outras/os, consigo mesmos e com o tópico em construção. O caráter dinâmico e cambiante dessas relações sociais, ao qual alude o conceito goffmaniano de alinhamento, é discutido na seção a seguir.

4.1.2 Análise das relações sociais na fala em interação: alinhamentos

Além da noção de contexto acima discutida, recorro a Goffman (1998, p. 75) e à sua compreensão de que todo uso da linguagem envolve uma apresentação do “self”. 

Segundo o autor, qualquer uso da linguagem envolve um processo de construção identitária, que é intersubjetivo, e não individual. Ao interagir discursivamente, as/os interagentes se constroem identitariamente umas/uns as/aos outras/os, pois, o tempo todo, projetam relações sociais, alinhando-se em relação a si mesmas/os, aos interlocutores e ao tópico negociado pelo grupo. Portanto, ao se engajarem na interação, os participantes têm seus alinhamentos “sinalizados na maneira como gerenciam a produção ou a recepção de um enunciado” (Goffman, 1996, p. 75). Tal processo é referido por Goffman como “footing”.

”Footing” representa “o alinhamento, a postura, a posição e a projeção do ‘eu’ de um participante na sua relação com o outro, consigo próprio e com o discurso em construção” (Loc. cit.). Deste modo, nossos alinhamentos são perpassados pelo olhar do outro. Assim, o próximo passo da “dança interacional” é influenciado por nosso “par interlocutor” e pelas expectativas sociais em relação a ele. Durante a interação, também nos posicionamos em relação a nós mesmos e em relação ao tópico em construção. 

Considero que a análise dos alinhamentos fornece subsídios para a percepção da dinâmica das interações sociais, pois ela aponta para o processo de negociação das identidades que vão sendo coconstruídas na interação. De acordo com essa orientação, não devo considerar, por exemplo, que o fenótipo de um aluno irá determinar como ele irá se construir ou ser construído pelos outros, mas devo perceber que essa construção irá ocorrer dependendo dos modos de coconstrução / negociação de sentidos em relação à questão racial e à ratificação ou não de sentidos naturalizados sobre raça pela plateia presente. 

Essas noções, de que os sentidos não são individuais e de que as pessoas são contextos umas para as outras, são extremamente relevantes para esta investigação, na medida em que verifico os efeitos identitários negociados na interação em sala de aula durante o processo de intervenção educacional. Acredito, portanto, que, ao analisar os movimentos de reconstrução das identidades de raça sob esta perspectiva, poderei perceber os alinhamentos dos participantes em jogo e o conjunto de ações–reações recíprocas. É a esse processo intersubjetivo me dedico no capítulo seguinte.

5. Resultados da pesquisa e discussão

Conforme apresentado na introdução, para fins de construção do presente artigo, fiz um recorte da intervenção ocorrida em oito aulas. Selecionei duas seqüências da quarta aula, ocorrida em 23 de outubro de 2008 e outras duas da sexta aula, realizada em 6 de novembro de 2008. Ressalto que as interações foram realizadas em língua portuguesa, apesar de nossas aulas serem de língua inglesa, por se tratar de turmas que tiveram seu primeiro contato com língua estrangeira no segundo segmento do ensino fundamental. 

AULA 4 – 23 de outubro de 2008.

O objetivo desta aula era provocar a discussão sobre a relação entre identidade e diferença, através do documentário “Vista minha pele”, de Joel Zito Araújo. A história do vídeo se passa em uma instituição escolar que faz parte de uma sociedade em que as/os negras/os ocupam as posições hegemônicas de poder. Nesse contexto, uma menina branca tenta sobreviver em uma sociedade que a segrega. A trama se desenrola a partir de um concurso para eleger a “Rainha da Escola”, sempre vencido por uma menina negra, mas Maria, menina branca, decide, com a ajuda de outras meninas negras, que irá tentar acabar com essa hegemonia. 

O filme convoca o espectador a pensar no caráter de construção da hegemonia branca, que é substituída pela “supremacia negra”. As duas seqüências
 são apresentadas abaixo: 

5.1“Ela fez trancinha como se fosse o cabelo dela ruim...”

Após terem assistido ao vídeo, as/os alunas/os receberam uma ficha de discussão, contendo algumas perguntas para estimular o debate: O que há de diferente na realidade do vídeo? Por que o título é “Vista minha pele”? Você já se colocou no lugar de pessoas com outras “etiquetas” identitárias como raça, gênero, sexualidade, etc.?. Tal conjunto de perguntas motivou a conversa relatada a seguir, durante a qual a turma se encontrava em um grande semicírculo; eu, de pé, circulava pela sala procurando garantir a participação de todos.

	
	
	

	01
	Professora:
	Quem quer falar alguma coisa do vídeo? 

	02

03

04
	Paulo:
	Ela queria ser negra pros outros poderem enxergar ela direito. só porque ela era branca . pros outros não falar mal da pele dela

             [a turma fala toda junta]

	05
	Gil:
	A sociedade não respeita. 

	06

07
	Paulo:
	Ela queria virar negra porque ela pensava que os negros tinham dinheiro, o pai dela falou pra ela que os negros tinham dinheiro.

	08
	Professora:
	Na escola = 

	09
	Alun@s:
	= Havia muitos negros que tinham dinheiro.

	10
	Professora:
	Tem alguma coisa a ver com “Todo mundo odeia o Chris”?

	11
	Alun@s:
	Tem.

	12
	Professora:
	Fala aí . Lucas.

	13
	Gil:
	Tem, mas só que é ao contrário.

	14

15
	Lucas:
	No “Todo mundo odeia o Chris” a escola toda é branca . e só ele de negro agora . na escola todo mundo é negro e só ela de branca.

	16

17
	Aluna:
	Lá é diferente . no todo mundo odeia o Chris ele é o único pretinho na sala. 

	18
	Professora:
	O único pretinho é ele.

	19

20

21
	Suelen:
	Aquela menina moreninha que rasgou os cartazes ela fez errado porque ela não tinha que rasgar os cartazes dos brancos não (.) e se a menina rasgasse os dela? Ela não ia gostar.

	22
	Professora:
	É verdade . o ódio, né . não leva a nada.

	23

24
	Fernanda:
	                                     [

                                        EU TIRARIA ELA DA SALA = 

	25
	Professora:
	= porque você falou que tinha que sair da sala?  

	27
	Professora:
	Por que o titulo é “Vista minha pele”?

	26
	Fernanda:
	Tava brincando professora. 

	28

29
	Bia:
	Porque todo mundo é negro e ela queria trocar de pele e ser negra, não branca. 

	30
	Professora:
	Então vista minha pele é o quê? Se colocar ... 

	31
	Alun@s: 
	No lugar dos outros.

	32
	Bia:
	È dos negros.

	33

34
	Professora:
	Vocês repararam que os ídolos dela, o quarto da menina, ele era todo com quê?

	35
	Alun@s:
	Negros.

	36
	Paulo:
	Todos com pessoas negras.

	37
	Alun@s:
	[falam ao mesmo tempo]

	38
	Taís:
	As bonecas eram negras.

	39
	Bia:
	Ela queria ser negra. O quarto, se vestir, o jeito, tudo de negro.

	40
	Alun@s:
	[falam ao mesmo tempo]

	41
	Professora:
	OUVE AQUI A BEL. 

	42
	Bel:
	Ela colocou a trancinha pra esconder o cabelo escorrido.

	43
	Professora:
	OLHA AQUI, vocês prestaram a atenção nesse detalhe?

	44
	Bia:
	Ela fez trancinha como se fosse o cabelo dela ruim.

	45
	Professora:
	É o quê?

	46

47

48
	Bia:
	Ela fez trancinha pra ninguém ver que o cabelo dela era liso, por isso que a outra perguntou se o cabelo era dela mesmo... que ela queria esconder que era liso aí ela fez trancinha.

	49
	Bel:
	Um lisinho daquele quem dera (.) pó.

	50

51

52
	Taís:
	Tinha meia dúzia de branco e tudo negro. a maioria aqui da sala são tudo.  moreninho. tudo da cor do pecado.

[risos]

	53
	Paulo:
	Tinha duas pessoas de branco.

[inaudível]

	54

55

56

57
	Ivan:
	Eu entendi que a mensagem é que não é difícil combater o racismo de outras pessoas. Tipo, a escola toda é negra e só eu branco, eles vão começar a implicar ou pode ser o contrário, a escola toda negra e só uma pessoa branca.


Inicio a discussão (linha 1) deixando as/os alunas/os livres para compartilharem suas leituras do documentário. Paulo, aluno branco, alinha-se criticamente (linha 2) em relação ao vídeo, comentando o preconceito “às avessas” nele presente: “Ela queria ser negra pros outros poderem enxergar ela direito .só porque ela era branca . pros outros não falar mal da pele dela”. O aluno detecta, assim, a invisibilidade e a condição de inferioridade geralmente atribuídas àqueles considerados “minorias”.

Outros alunos, como Gil e Paulo (linha 4), ratificando o alinhamento de leitores críticos do documentário, atribuem o fato de a personagem branca optar por ser negra ao status econômico do grupo favorecido: “ela pensava que os negros tinham dinheiro, o pai dela falou pra ela que os negros tinham dinheiro”.

As/Os demais alunas/os alinham-se em concordância com Paulo e Bia (linha 9), e apontam que no documentário as/os brancas/os não tinham dinheiro. Nestes alinhamentos de leitores críticos, eles apontam que no documentário as/os negras/os ocupavam posição privilegiada.

Continuamos a discussão e, num alinhamento questionador (linha 10), instigo os alunos a compararem o documentário e a série “Todo mundo odeia o Chris” 
, alvo de nossa discussão na aula anterior.As/Os alunas/os ratificam meu alinhamento, discutindo as diferenças entre as duas produções (linhas 14-17): enquanto na série de TV Chris era o único negro, no documentário, só Maria era branca. 

Ao assistirem ao documentário “Vista minha pele”, alguns alunas/os demonstram certo incômodo com algumas atitudes de uma personagem negra e alinham-se contrariamente à violência sofrida pela menina branca. Tal desconforto é sinalizado por Suelen, que, em alinhamento crítico, condena a atitude da menina “moreninha” (linha 19), mostrando capacidade de se colocar no lugar do “outro” (“e se a menina rasgasse os cartazes dela? Ela não ia gostar”). Este tipo de alinhamento reflexivo alinhamento, entretanto, não é ratificado por toda a turma, como ocorre com Fernanda, aluna negra, que projetando uma posição mais zombeteira e menos reflexiva, redefine o foco de seriedade do debate em termos de brincadeira. O aumento do seu volume de voz em “EU TIRARIA ELA DA SALA” (linha 24) e a afirmação de que “estava brincando” sinalizam esta redefinição do curso da discussão. 

Entretanto, me apresso em redirecionar o foco reflexivo da conversa, instigando as/os alunas/os a pensarem no sentido do título da série, “Vista a minha pele” (linha 27). As/Os alunas/os respondem a tal alinhamento questionador negociando posições reflexivas que os levam a construírem cooperativamente a ideia de que “trocar de pele” significa “colocar-se no lugar dos outros” e que o “outro” em questão na nossa discussão era a/o “negra/o” (linhas 31-32). 

Prosseguimos problematizando a série e alinhando-nos de forma questionadora em relação ao seu conteúdo. Sugiro (linha 33) que as/os alunas/os atentem para o fato de os ídolos da personagem branca da série serem negras/os. Tal observação leva a uma configuração bastante dinâmica e participativa – sublinhada pelas múltiplas sobreposições de falas, muitas vezes inaudíveis (linhas 35, 37 e 40) –, na qual os alunas/os, cooperativamente e em turnos complementares, apontam a urgência da menina branca em enegrecer: “o quarto”, “se vestir”, “o jeito” e “tudo de negro” (linhas 35-40). 

A agitação da turma, ao mesmo tempo em que cria a necessidade da minha intervenção como organizadora da interação (linhas 41 e 43), também instiga a participação ativa dos interlocutoras/es, as/os quais, dando continuidade ao alinhamento de debatedores, desenvolvem o tópico proposto, recuperando aspectos do documentário relevantes para a discussão. É o caso de Bel (linha 42), ao apontar que a menina branca havia colocado trancinha “pra esconder o cabelo escorrido”. Ela é ratificada por Bia (linhas 44 e 46), que, em alinhamento assertivo, marcado pela leve elevação do volume de voz, considera as tranças feitas pela menina branca como estratégia para o cabelo ficar “ruim”. Mantendo meu alinhamento de agente instigador, sinalizado pelo aumento de tom de voz e por uma solicitação de esclarecimentos, acabo fazendo espaço para que aos alunos interajam mais livremente em alguns momentos, nos quais a conversa travada não é mediada por mim. É assim que Bia e Bel, cooperativamente (linhas 48 e 49), chegam à conclusão de que a menina branca fez trancinha para “ninguém ver que o cabelo dela era liso”. Neste momento, Bel, fugindo da natureza reflexiva da discussão, com potencial desestabilizador da ideia de padrões estéticos congelados, faz uma afirmação que mostra a força da imposição de uma norma estética naturalizada: “Um lisinho daquele quem dera . pô” (linha 49). Seu discurso mostra que o ideário de beleza, verdade e valoração estética relacionado ao que é “branco” permeia suas construções do que é ser belo e desejado.  

Infelizmente, não problematizei o comentário, talvez em razão da conturbação da aula, que leva a uma participação, por vezes, bastante desordenada e ruidosa. Porém, percebo que, após minhas intervenções solicitando um trabalho conjunto mais organizado – “OUVE AQUI A BEL” (linha 41) e “OLHA AQUI, vocês prestaram a atenção nesse detalhe?” (linha 43) – três alunas/os, que a princípio não ratificaram o alinhamento reflexivo proposto, envolveram-se no final da discussão, tecendo comentários a respeito do documentário. Taís, a primeira, compara sua escola à da série, apontando que na “Escola Insatisfação” as/os alunas/os eram todos “moreninhos” e da “cor do pecado” (linha 51) – formulação que traz uma ideia de negatividade não presente no documentário. Paulo, alinhando-se em concordância com a colega (linha 53), aponta que na série “tinha duas pessoas de branco”, o que parece levar Ivan a um posicionamento crítico (linha 54) quando afirma: “não é difícil combater o racismo das pessoas”. O aluno parece apontar que, independentemente de quem seja “o outro”, o combate ao racismo é possível. Entretanto, o exemplo que fornece logo depois não deixa clara tal interpretação.

Apesar da imprecisão do comentário, o prosseguimento da discussão pode esclarecer que tipo de conhecimento está sendo coconstruído a partir das atividades propostas e dos alinhamentos questionadores por mim projetados.

5.2 “Eu nem ligo, problema, sou preta mesmo, problema...”


Na segunda seqüência, continuávamos a discutir a respeito do documentário “Vista minha pele”, de Joel Zito Araújo.

	
	
	

	150
	Professora:
	Que reflexões vocês podem ter através dele?

	151

152

153
	Bia:
	Que a gente não pode ter preconceito. só porque um é negro. outro é branco . porque todo mundo é igual. ninguém é diferente. muda só é a cor.

	154
	Professora:
	É, mas a cor muda e muda tudo, né?

	155

156

157
	Bia:
	Não. é. mas é só porque eu sou negra não significa que o branco não pode trabalhar . que o branco vai ficar vendo televisão e o negro trabalhando. 

	158

159

160

161
	Fernanda:
	[alunos falam juntos]

TODO MUNDO TEM CARA, TODO MUNDO TEM OLHO, TODO MUNDO TEM BOCA, TODO MUNDO TEM OUVIDO, TODO MUNDO TEM TUDO IGUAL, NINGUÉM É DIFERENTE DE NINGUÉM.

	162
	Professora:
	Olha só . eu concordo com você. mas na realidade acontece assim? 

	163

164
	Fernanda:
	NÃO. PORQUE SÃO TODO MUNDO CHEIO DE PALHAÇADA EU NEM LIGO, PROBLEMA, SOU PRETA MESMO, PROBLEMA. 

	165

166
	Professora:
	Não . oh Fernanda . eu concordo com você, só que se o mundo tivesse resolvido essa questão, não teria novelas que falassem do problema.


Dou início à interação, mais uma vez, alinhando-me como moderadora da discussão e sugerindo uma reflexão a respeito do documentário (linha 150). Sou ratificada por Bia (linha 151), que se posiciona contrariamente ao preconceito, com discursos naturalizados de que “todo mundo é igual”, “muda só a cor” (linhas 152-153). Em um primeiro momento, ela reproduz a crença no ideal de igualdade. Seu discurso parece calcado em uma noção de identidade como algo único e não-fragmentado, fluido e pleno de diferenças. Prossigo em meu alinhamento instigador, sinalizado por um leve aumento de tom de voz, com um questionamento: “É, mas a cor muda e muda tudo, né?” (linha 154). 

Após hesitação (linha 155) marcada pela negativa “Não”, seguida por uma afirmação, Bia argumenta mais explicitamente em relação à ideia de igualdade, e parece estar falando de igualdade de direitos: “mas é só porque eu sou negra não significa que o branco não pode trabalhar . que o branco vai ficar vendo televisão e o negro trabalhando” (linhas 155-157). 

Enquanto Bia parece compreender as relações de gênero e raça no Brasil como uma questão de desigualdade de direitos e de práticas distanciadas da ideia de harmonia que muitos discursos da mídia e da cultura nos fazem acreditar, Fernanda, alinhando-se em concordância com a colega, enfatiza a ideia de igualdade: “ninguém é diferente de ninguém” (linhas 158-161), mas não fica claro se ela está falando de igualdade de direitos. Entretanto, seu alinhamento de indignação em relação ao tópico em discussão, marcado pela alteração do tom de voz pela repetição da expressão “todo mundo” (“TODO MUNDO TEM CARA, TODO MUNDO TEM BOCA, TODO MUNDO TEM OUVIDO, TODO MUNDO TEM TUDO IGUAL”), talvez indique a experiência concreta da aluna em relação à ideia de subalternidade dos corpos negros, que afirma a igualdade de umas/uns e diferença de outras/as.

Ratifico (linha 162) o alinhamento da aluna de que aparentemente “somos todos iguais”; mantendo o alinhamento questionador, instigo Fernanda a desenvolver a reflexão: “mas na realidade acontece assim?”. Ela ratifica meu alinhamento afirmando que “Não” (linha 163), demonstrando perceber que nas práticas diárias não somos todas/os iguais. Em alinhamento sinalizado pelo aumento do tom de voz, a aluna parece posicionar-se contrariamente a uma realidade tão preconceituosa, afirmando: “PORQUE SÃO TODO MUNDO CHEIO DE PALHAÇADA” (linha 163) e por fim, a despeito de toda a discriminação, já que “todo mundo é cheio de preconceito”, ela se constrói como negra: “EU NEM LIGO, PROBLEMA, SOU PRETA MESMO, PROBLEMA” (linha 164). O emprego da expressão “eu nem ligo” e a dupla repetição do termo “problema” sinalizam a percepção da aluna de que construir-se como negro é encarar “as palhaçadas”, o que leio como preconceito, e ter de pagar o ônus por isso.

Possivelmente esse alinhamento da aluna se deve aos discursos pelos quais circula na família, o que pode ter ajudado para que ela crescesse com orgulho de sua pele escura. Infelizmente, não cheguei a problematizar este tipo de construção assertivo em relação à raça, pois Fernanda faltou às aulas finais da intervenção. Entretanto, as observações de Sansone (2004) podem auxiliar na sua compreensão. Segundo ele, múltiplos fatores costumam interferir na construção de uma pessoa como negra, tais como, entre outros, a cor, a idade, o grau de instrução, a comunidade à qual se pertence e a rede de significados constitutiva dos discursos sobre si mesmo. 

Como pontos de destaque nas analises das interações discutidas nesta seção, cabe ressaltar, a partir do conjunto de alinhamentos reflexivos e complementares dos participantes, a contradição (ou “palhaçada”, no dizer de Fernanda) entre o conceito ideal de igualdade (“todo mundo é igual”) e o seu funcionamento na experiência prática, que leva à diferenciação hierarquizada entre as pessoas.

AULA 6 – 6 de novembro de 2008.

O objetivo desta aula era ressignificar a construção negativa do cabelo afro. Apesar de não estar prevista na intervenção, a vitória de Barack Obama na eleição presidencial norte-americana foi o tópico utilizado para iniciar a aula, como o intuito de aumentar a autoestima das/os alunas/os.

           Após a discussão sobre a vitória de Obama, continuamos a aula indagando se eles mudariam algo em seus corpos. Neste momento, a turma se encontrava organizada em pequenos grupos, compartilhando as cópias das atividades propostas.

5.3 “Meu cabelo não é bom, mas meu cabelo não é ruim... então eu quero mudar pra ficar bom de uma vez”.

	
	
	

	1

2
	Professora:
	Você mudaria alguma coisa na sua aparência? [4 segundos]

Ninguém mudaria nada?

	3
	Ísis:
	Eu mudaria o meu nariz

	4
	Professora:
	Ninguém mudaria o cabelo?

	5
	Taís:
	Eu mudaria meu cabelo

	6
	Professora:
	Por quê?

	7
	Taís:
	Porque sim, ué

	8
	Professora:
	Mas tem uma razão . fala pra mim, porque você mudaria seu cabelo?

	9
	Taís:
	Porque sim . porque ele ficaria melhor

	10
	Professora:
	Por que . ele tá mau?

	11

12

13
	Taís:
	Mau mau não (risos) não professora . por causa de que meu cabelo não é bom . mas meu cabelo não é ruim . então eu quero mudar pra ficar bom de uma vez. 

	14
	Professora:
	Mas ele é bom! 

	15

16
	Taís:
	É professora, a senhora que pensa . é que eu desembaraço ele, porque senão minha filha.


Dou início à discussão num alinhamento questionador, perguntando sobre possíveis mudanças que as/os alunas/os fariam em seus corpos, mas a primeira resposta é o silêncio – talvez porque, sabendo que seriam questionadas/os sobre suas opções, calcadas em padrões de beleza eurocêntricos, as/os alunas/os tenham preferido não falar. Ísis, me ratificando como interlocutora, diz que mudaria seu nariz (linha 3). Como não surgiram movimentos de insatisfação em relação aos cabelos, mantenho o alinhamento instigador da discussão: “Ninguém mudaria o cabelo?” (linha 4). Taís, ratificando meu alinhamento, aponta que mudaria o seu (linha 5). Ao ser questionada sobre a razão da mudança, a aluna, a princípio, desconversa, mas afirma “Porque sim, ué” (linha 7). Mantendo-me na mesma posição provocadora, insisto na razão da mudança (linha 8). Talvez por isso, em alinhamento assertivo calcado no mito da superioridade branca, Taís diga enfaticamente que seu cabelo ficaria “melhor” (linha 9). 

Novamente, então (linha 10), instigo a aluna a refletir sobre sua colocação, perguntando: “Por que, ele tá mau?”. Taís projeta um alinhamento mais reflexivo (linha 11), afirmando que seu cabelo não estava “mau, mau”, mas demonstra certa ambiguidade em sua posição, sinalizada pelos risos e pela afirmação contraditória “meu cabelo não é bom, mas meu cabelo não é ruim”. O recurso ao discurso da superioridade do padrão de beleza branco aparece mais uma vez, como justificativa de sua posição: “então eu quero mudar pra ficar bom de uma vez” (linha 12). A aluna parece ter como padrão o cabelo liso, por isso afirma que seu cabelo crespo, já submetido a processos químicos, não estava “mau, mau”, mas ela parece incansável na luta para se adequar ao que considera ter um cabelo “bom de vez”.

Em novo alinhamento contra-argumentativo (linha 14), proponho um discurso alternativo em relação ao cabelo de Taís: “Mas ele é bom”. A aluna mantém seu alinhamento de discordância, utilizando expressões que negam que seu cabelo seria bom: “a senhora que pensa” e “é que eu desembaraço ele, porque senão minha filha” (linha 15). 

Os discursos de Taís parecem mostrar o quanto o imaginário desta adolescente negra está impregnado pelo ideário de beleza naturalizado em relação ao cabelo. Conforme aponta hooks (2005), Taís parece ter seu cabelo como um “inimigo”, um problema a ser resolvido. Ela parece voltar-se contra seu corpo, o que ecoa as ideias de Fanon ([1961]2005) a respeito da perversidade da “mãe colonial”, que trabalha tanto no interior do “colonizado” quanto no seu exterior, na sua pele, na sua fisiologia. 

5.4 “E se elas não quiserem dar um jeitinho e ficar assim”?

Terminada a discussão sobre as mudanças que as/os alunas/os realizariam em seus corpos, convidei a turma a realizar um “concurso de beleza” a partir da observação de fotos de mulheres negras com estilos diferentes. Solicitei que se sentassem em pequenos grupos e fossem enumerando as candidatas “mais bonitas” e as “mais feias”. Enquanto eles realizavam a atividade, eu ia circulando pelos grupos perguntando. A conversa abaixo reproduzida ocorreu no momento em que eu circulava em um dos grupos de meninas.

	
	
	

	50
	Professora:
	Quem são as mais bonitas?

	51
	Alun@s:
	Em primeiro lugar Alicia Keys e essas aqui são as mais feinhas.

	52
	Professora:
	Porque elas são as mais feinhas?

	53
	Ísis:
	Porque elas são diferentes das outras.

	54

55
	Bia:
	Não . elas não são diferentes as outras . sei lá têm uma aparência mais bonita . melhor do que essas 

	56

57

58
	Professora:
	                [falo apontando para a cópia da atividade proposta]

Por quê? Essa aqui tá com cabelinho raspado . essa aqui também . essa aqui está com o cabelo natural . sem passar nenhuma química . aí elas tão feias? 

	59
	Bia:
	Não . elas poderiam dar um jeitinho pra ficarem mais bonitas

	60
	Professora:
	E se elas não quiserem dar um jeitinho e ficar assim?

	61

62
	Bia:
	Ai tudo bem . é o gosto dela . ninguém tem que discriminar elas por causa do gosto delas . cada um quem tem seu gosto.

	63
	Professora:
	Mas você acha feio?

	64
	Bia:
	Acho.


Neste trecho, as/os alunas/os, agrupados em trios, apontam as mulheres mais bonitas. Percebo que as alunas, ainda apoiadas no discurso da superioridade branca, alinham-se de forma contrária (linha 51) às mulheres que mais se aproximam de um padrão afro, i.e., as “mais feinhas”. 

Num alinhamento questionador, peço que elas expliquem “Porque elas são as mais feinhas?” (linha 52). Ísis, mantendo seu alinhamento, classifica as “feinhas” como “diferentes das outras” (linha 53). Bia, porém, não ratifica o emprego do termo “diferentes” e, em alinhamento de oposição, marcado pelo emprego de “não”, afirma que as mulheres mais bonitas têm “aparência mais bonita, melhor do que essas”. Entretanto, tal discordância mostra que ela continua corroborando um discurso que tem o branco como padrão (linhas 54-55).

A seguir, atendo-me ao alinhamento questionador, instigo as alunas a repensarem suas posições, retomando as escolhas das mulheres negras com cabelos alternativos (linhas 56-58). Porém, Bia, não se envolvendo em tal revisão, sugere que as mulheres “dêem um jeitinho” (linha 59), ou seja, se adaptem ao padrão branco.

Em seguida, busco mais uma vez estimular alinhamentos mais críticos quanto ao padrão de beleza naturalizado em discussão (linha 60). Bia esboça aparente realinhamento, ao utilizar expressões como “aí tudo bem” e “cada um tem seu gosto” (linhas 61-62). Porém, sendo novamente instigada por um alinhamento questionador (linha 63), a aluna continua a alinhar-se a um discurso pautado no mito de que o cabelo bonito seria o que se aproximasse do padrão valorizado no senso comum: o liso.

Nesta sequência, os alinhamentos de Ísis e Bia, em especial, demonstram que o imaginário destas meninas está povoado de ideias pautadas no discurso da superioridade branca e que a intervenção realizada pode ao menos fazê-las repensarem um pouco tal mito, de modo a respeitarem as escolhas dos outros, como o fez Bia (linhas 61-62). O movimento, apesar de sutil, já aponta para a negociação de sentidos menos naturalizados.

6. Respondendo as perguntas de pesquisa

A primeira pergunta tinha como objetivo perceber como os participantes da pesquisa percebiam a dinâmica das relações raciais no Brasil. Apesar de os alunos serem jovens (11-14 anos), o discurso por eles coconstruído se contrapõe aos do senso comum, de que vivemos em um país que é berço da “democracia racial” e de que na escola estaríamos isentos de discriminação. O estudo mostrou que o processo de discriminação parte muitas vezes dos próprios alunos, tanto negros quanto brancos. 

Detectei, então, no contexto da “Escola Insatisfação”, um conjunto de sentidos sólidos e narrativos pós-colonialistas, ainda orientadores das percepções dos participantes da pesquisa sobre as relações de raça do Brasil.

Quanto à segunda pergunta de pesquisa – que possibilidades de experimentar os sentidos de negritude foram disponibilizadas na sala de aula? – Durante as inúmeras sessões reflexivas / debates encaminhados pelos participantes, meus alinhamentos de agente questionador e instigador terminaram por engajar os alunos em alinhamentos crítico-reflexivos produtores de discursos menos aprisionadores em relação às identidades de raça, que, rearticulando as relações de poder na sala de aula, encorajaram os jovens a atuarem em posições ativas de discordância, argumentação e contra-argumentação em relação ao meu discurso. Também julgo que o fato de ter frequentemente marcado minha posição como mulher negra (fazendo uso do que chamei de essencialismo estratégico) pode ter levado alguns alunos a se posicionarem mais assertivamente em relação à sua negritude.

É interessante observar que, em contextos que propiciavam uma postura crítica quanto à questão racial – como no documentário “Vista minha pele” –, eu mesma, professora investida de posição de poder, não tinha controle sobre as leituras que os participantes iam fazendo nem dos alinhamentos que iam sendo negociados: eles eram influenciados também pelos contextos presentes nas experiências dos alunos fora da escola, como, por exemplo, o familiar e o midiático. Alguns alunos, como Bia e Taís, permaneceram com seus discursos cristalizados; outros, como Bel e Fernanda, indicavam algum nível de (re) construção, conforme discuto ao responder à terceira pergunta de pesquisa, que investigava como a intervenção impactou o processo de construção identitária ao longo da intervenção.

Da mesma forma, os alinhamentos de Fernanda parecem apontar que nossas aulas talvez tenham propiciado um contexto para que ela pudesse construir-se como negra de modo positivo, movimento que contrasta com momentos anteriores de confronto / explosão / desabafo acerca de sua negritude – a meu ver, efeitos do colonialismo em seu corpo.


Outras alunas negras, como Bia, Taís e Suelen, tinham, ao mesmo tempo, alinhamentos de solidariedade em relação à construção inferiorizada dos negros e discursos preconceituosos em relação aos cabelos crespos. Tais discursos parecem mostrar os efeitos da colonização nos seus corpos, que precisam se adaptar para serem aceitos. Taís, mesmo após a intervenção, continuou a empregar termos como “cabelo duro”. 

Podemos perceber nos alunos, assim, micromovimentos de desestabilização de discursos sobre a subalternidade negra e aumento da autoestima, sinalizados pelo conjunto de seus alinhamentos crítico-reflexivos convivendo com alguns discursos naturalizados e arraigados, conforme discutido na seção 5.

7. Encaminhamentos

A intervenção relatada no presente artigo se propôs ser uma das múltiplas maneiras de criar inteligibilidade sobre temas controversos: tratar de questões de gênero e raça como parte da agenda pedagógica. Nesta proposta de intervenção, resolvi não me eximir da reflexão sobre nossa responsabilidade, como professores, pelos discursos preconceituosos que auxiliamos a reproduzir em sala de aula.

Apesar da persistência de discursos tão calcados na superioridade branca por parte de algumas alunas, consegui detectar alguns ganhos do estudo: em primeiro lugar, é possível perceber que discursos pós-coloniais podem se apresentar na escola como possibilidade de, explorando fissuras institucionais, fazer circular outros discursos e levar o alunado a produzir narrativas diferentes sobre si próprios

Mergulhar nas águas desta intervenção me possibilitou perceber que a mudança de prática não é tão simples, e requer constante revisão de nossas ações, discursos e crenças. Idealmente, envolveria uma mudança na lógica monocultural da escola. Entretanto, em muitas escolas, como a “Insatisfação”, a questão da identidade e da diferença – problema ao mesmo tempo social e pedagógico e curricular (Silva, 2000) –, parece ser ignorada, não tendo se tornado questão relevante para o cotidiano escolar.

Cada passo da intervenção foi construído em cooperação com meus alunos, o que me leva hoje a pensar que a escola pode ser um local no qual outras histórias possam ser contadas a respeito dos corpos negros. Em vista dessa experiência, rebatizo a “Escola Insatisfação” como “Espaço de Ressignificação”. Atribuo minha mudança a duas razões: por ter respondido ao apelido recebido, “Chica da Silva”, com ações transformadoras que terminaram por impactar positivamente a minha autoestima como professora negra. 

8. Referencias bibliográficas

Abramovay, Miriam. 22% dos negros são alvos de ofensas. Folha On-Line. São Paulo, 1 maio 2006. Disponível em: <http://www.folhasp.com.br>.  Acesso em: 25 maio 2009.

BLACKBURN, Mollie V.; CLARK, Caroline T. (Eds.). Literacy research for political action and social change. New York: Peter Lang, 2007.

BOAVENTURA SANTOS.Pela mão de Alice: o social e o político na pós-modernidade. São Paulo: Cortez, 2001.

Brasil. Ministério da Educação. Língua Estrangeira: Parâmetros Curriculares Nacionais. Brasília, DF: Secretaria de Educação Fundamental do MEC, 1998. 

BRASIL. Presidência da República. Lei no 10.639, de 9 de janeiro de 2003. Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade da temática "História e Cultura Afro-Brasileira", e dá outras providências. Brasília, 2003. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2003/L10.639.htm>. Acesso em: 10 nov. 2009.

Brasil. Presidência da República. Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. Retrato das desigualdades de gênero e raça. 3. ed. Brasília: IPEA/Unifem, set. 2008. Disponível em: <http://www.ipea.gov.br/sites. /000/2/destaque/Pesquisa_Retrato_das_Desigualdades.pdf>. Acesso em: 10 out. 2009.

CAVALLEIRO, Eliane. Do silêncio do lar ao silêncio escolar. São Paulo: Contexto, 2000.

DURANTI, Alessandro. The audience as co-author: an introduction. Text. Amsterdam: Mouton de Gruyter, n. 6, p. 239-247, 1986.

ERICKSON, Frederick. Ethnographic description. In: Ammon, Ulrich; dittmar, Norbert; matteier, Klaus J. (Eds.). Sociolinguistics. Berlin: Walter de Gruyter, 1988, p. 1.081-1.095.

______; SHULTZ, Jeffrey. “O quando” de um contexto: questões e métodos na análise da competência social. In: RIBEIRO, Branca Telles; GARCEZ, Pedro M. (Orgs.). Sociolinguística interacional: antropologia, linguística e sociologia em análise do discurso. São Paulo: Loyola, 2002, p. 70-97. 

FABRÍCIO, Branca Falabella. Co-participação tático-reflexiva: formas de (inter) ação na sala de aula de LE com potencial democrático. Calidoscópio. São Leopoldo, RS: UNISINOS, v. 5, p. 125-138, 2007.

FABRÍCIO, Branca Falabella; Moita LOPES, Luiz Paulo da. Discursos e vertigens: identidades em xeque em narrativas contemporâneas. Veredas. Juiz de Fora, MG: UFJF, v. 6, n. 2, p. 11-29, 2004.

______; ______. A dinâmica dos re-posicionamentos de sexualidade em práticas de letramento escolar: entre oscilações e desestabilizações sutis. In: Moita LOPES, Luiz Paulo da; Bastos, Liliana Cabral (Orgs.). Para além da identidade: fluxos, movimentos e trânsitos. Belo Horizonte: Ed. UFMG, no prelo.

FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir: história da violência nas prisões. Trad. Lígia M. Ponce Vassalo. Petrópolis, RJ: Vozes, 1989.

GEERTZ, Clifford. Uma descrição densa: por uma teoria interpretativista da cultura. In: ______. A interpretação das culturas. Rio de Janeiro: LTC, 1989, p. 3-31. 

GOFFMAN, Irving. Footing. In: RIBEIRO, Branca Telles; Garcez, Pedro N. (Eds.). Sociolinguística interacional: antropologia, linguística e sociologia em análise do discurso. São Paulo: Loyola, 1979/1998, p. 70-97. 

GOMES, Nilma Lino. Trajetórias escolares, corpo negro e cabelo crespo: reprodução de estereótipos ou ressignificação cultural? Revista Brasileira de Educação. Rio de Janeiro: Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd), n. 21, p. 40-51, 2002.

GUMPERZ, John. Convenções de contextualização. In: RIBEIRO, Branca Telles; Garcez, Pedro N. (Eds.). Sociolinguística interacional: antropologia, linguística e sociologia em análise do discurso. São Paulo: Loyola, [1982]1998, p. 147-182. 

______. On interactional sociolinguistic method. In: Sarangi, Srikant; Roberts, Celia (Eds.). Talk, work and institutional order. New York: Mouton, 1999.

HALL, Stuart. Da diáspora: identidades e mediações culturais. Trad. Adelaine La Guardia. Belo Horizonte: UFMG / Representações da UNESCO no Brasil, 2003. 

hooks, bell. Teaching to transgress: education as the practice of freedom. New York: Routledge, 1994.

______. Alisando o nosso cabelo. Trad. Lia Maria dos Santos. Gazeta de Cuba. Habana: Unión de Escritores y Artistas de Cuba, jan./fev. 2005. Disponível em: <http://ninanininha.wordpress.com/2010/02/05/alisando-o-nosso-cabelo/>. Acesso em: 10 mar. 2010.

LUDKE, Menga; ANDRÉ, Marli Dalmazo Afonso de. Pesquisa em educação: abordagens qualitativas. São Paulo: EPU, 1986.

MAGALHÃES, Maria Cecília Camargo. Etnografia colaborativa e desenvolvimento de professor. Trabalhos em Linguística Aplicada. Campinas, SP: Instituto de Estudos da Linguagem da UNICAMP, n. 23, p, 71-78, jan./jun. 1994. 

MCLAREN, Peter. Multiculturalismo crítico. São Paulo: Cortez, 1997.

Moita LOPES, Luiz Paulo da. Pesquisa interpretativista em linguística aplicada: a linguagem como condição e solução. DELTA: Documentação de Estudos em Linguística Teórica e Aplicada. São Paulo: PUC–SP, v. 10, n. 2, p. 329-338, 1994. 

PENNYCOOK, Alastair. Para uma linguística aplicada transgressiva. In: ______. Critical applied linguistics: a critical introduction. Mahwah, NJ: Lawrence Erlbaum, 2001. 

POLIO, Charlene. G. Issues and problems in reporting classroom research. In: SCHACHTER, J.; GASS, S. (Eds.). Second language classroom research: issues and opportunities. Mahwah, NJ: Lawrence Erlbaum, 1996, p. 61-79.

SANSONE, Lívio. Negritude sem etnicidade: o local e o global nas relações raciais e na produção cultural negra do Brasil. Trad. Vera Ribeiro. Salvador/Rio de Janeiro: Edufba/Pallas, 2004. 

SEMPRINI, Andréa. Multiculturalismo. Bauru, SP: EdUSC, 1999.

SILVA, Tomaz Tadeu da. Identidade e diferença: a perspectiva dos estudos culturais. Petrópolis, RJ: Vozes, 2000. 

SKLIAR, Carlos. Pedagogia (improvável) da diferença: e se o outro não estivesse aí? Rio de Janeiro; Dp&A, 2003. 

SPIVAK, Gayatri. Can the subaltern speak? In: Patrick Williams & Laura Chrisman (eds.), Colonial Discourse and Post-Colonial Theory. A Reader. Hemel Hemsptead: Harvester Wheatsheaf, 1993.

THIOLLENT, Michel J. M. Metodologia da pesquisa-ação. São Paulo: Cortez, 1986. 

VAN LIER, Leo. The classroom and the language learner.  London: Longman, 1988.

VISTA MINHA PELE. Curta-metragem. São Paulo, 2003, 15 min. Produção: Casa de Criação. Direção: Joel Zito Araújo.

ANEXO 1 

Tabela com o planejamento da INTERVENÇÃO - outubro a dezembro de 2008.

 

	Aula
	Data
	Etapa
	Procedimentos
	Material utilizado

	Objetivo

	1


	2/10/08
	Introdução à reflexão da relação entre raça e outras marcas identitárias.
	Atividade oral: “Como tratamos as pessoas segundo suas marcas?”

Leitura de artigos.


	Etiquetas com classificações como: black soccer player; old white woman, etc.

- Jornais com manchetes de casos de discriminação racial.
	Levantar crenças quanto à relação entre as nossas marcas de raça, gênero e classe social e os modos como nos posicionamos no mundo social.



	2


	9/10/08
	Categorias identitárias

(gênero, nacionalidade etc.)
	Discussão reflexiva sobre um clipe com possíveis categorias identitárias. (os alunos deveriam anotar etiquetas que apareciam nas testas dos cantores).

Comparação de dois textos em português e inglês sobre racismo no futebol.


	Clip “what’s going on” – All Star MTV Tribute.

Texto em inglês e português sobre duas reportagens de racismo no futebol brasileiro e europeu
	Aprofundar a reflexão sobre a relação entre nossas marcas identitárias e nossos posicionamentos no mundo social.

	3


	16/10/08
	Debate: A escola está isenta de discriminação?
	Discussão sobre a série “Todo mundo odeia o Chris” .
	Texto em inglês sobre a série “Todo mundo odeia o Chris”.


	Discutir sobre os sentidos de raça e classe social e refletir sobre sua influência nas relações entre os alunos da escola.

	4


	23/10/08
	Debate: A escola está isenta de discriminação? E se o “branco” fosse “o outro”?
	Discussão sobre o vídeo “Vista minha pele”.
	DVD “Vista minha pele” de Joel Zito Araújo.
	Discutir e refletir sobre a relação identidade e diferença



	5


	30/10/08
	Historicização da construção de uma visão negativa dos negros
	Leitura de textos que historicizam o processo de inferiorização dos corpos negros.
	Textos com construções estereotipadas dos negros 

HQ – Chico Bento
	Refletir sobre o processo de construção de uma visão negativa dos negros e da

África

	6


	6/11/08
	Reflexão: Cabelo e corpo negro.


	Atividade: “Ranking de beleza” de mulheres negras com estilos diferentes.

Leitura de textos que questionam os padrões de beleza

hegemônicos
	Fotos de mulheres negras com estilos diferentes de cabelo.

I’m not my hair

(clip Akon) .

HQ Cascuda (cabelo encolheu).

Textos  como o depoimento (Revista Raça Brasil).

Músicas....
	Ressignificar a construção negativa de cabelo.

	7


	13/11

	Revisão de nosso sistema de nomeação: repensando expressões preconceituosas.

Aprendendo sobre grande lideres negros.


	Discussão a respeito de expressões preconceituosas em português e inglês.
	Cópias de textos com expressões preconceituosas em inglês. 

Textos sobre grandes lideres negros.
	Refletir sobre nossos sistemas de nomeação.

Refletir sobre as ações de grandes lideres negros.



	8


	4/12
	Criação de texto reflexivo e crítico
	Leitura e tradução de um poema; discussão e produção de texto reflexivo.
	Poema: My people, de  Langston Hughes.


	Desenvolver um sentido de valorização dos corpos negros.


4) A AUSÊNCIA DA PERSPECTIVA FEMININA NAS POLÍTICAS PÚBLICAS PARA COMUNIDADES QUILOMBOLAS – CRÍTICAS E APONTAMENTOS
Maura Rosa de Paula Paz – Mestre em Psicologia Social – PUC-SP e Analista para Identificação e Acompanhamento de Comunidades Quilombolas – ITESP
RESUMO
O presente texto é uma reflexão sobre a legislação e as atuais políticas disponibilizadas para as comunidades quilombolas e sobretudo a ausência do recorte de gênero nas leis e políticas para quilombos. 
As comunidades quilombolas adquiriram novo status legal e político após a Constituição Federal de 1988 por meio do Artigo 68 das ADCT's (Atos das Disposições Constitucionais Transitórias) que reconheceu as comunidades e determinou a titulação das mesmas pelo Estado.
A AUSÊNCIA DA PERSPECTIVA FEMININA NAS POLÍTICAS PÚBLICAS PARA COMUNIDADES QUILOMBOLAS – CRÍTICAS E APONTAMENTOS

Maura Rosa de Paula Paz – Mestre em Psicologia Social – PUC-SP e Analista para Identificação e Acompanhamento de Comunidades Quilombolas - ITESP

INTRODUÇÃO


As comunidades quilombolas passaram lenta e gradativamente a ver seus direitos introduzidos no cenário brasileiro, tendo parte de suas necessidades básicas atendidas por leis, projetos e políticas públicas, após a inclusão do Artigo 68 das ADCT's (Atos das Disposições Constitucionais Transitórias) na Constituição Federal de 1988 (CF/88). O artigo 68 das ADCT's representa um marco na luta das comunidades quilombolas ao tornar-se o primeiro instrumento jurídico que oficializa e torna obrigatório o reconhecimento e a titulação dos quilombos pelo poder público brasileiro.  

Mesmo com toda a resistência de uma sociedade elitista e forjada no bojo dos processos discirminatórios da nossa colonização e escravidão, a existência de comunidades originadas da resistência à escravização de africanos e africanas tornou-se um fato inquestionável.

Se ainda assim ocorreram tímidos avanços na regulamentação e garantia de direitos aos quilombolas, o mesmo avanço não é observado quanto aos direitos das mulheres quilombolas.

Submetidas a múltiplos preconceitos agravados, sobretudo, pelas dificuldades e pelo isolamento da vida rural, cabe às mulheres quilombolas travarem outras batalhas por  liberdade, igualdade e justiça social.

Para além da violência perpetrada pela exclusão, pela fome, pelo racismo e pelo racismo institucional, a violência de gênero ainda é uma constante na vida dessas mulheres.
QUILOMBOS – UM UNIVERSO QUASE INEXPLORADO


No Brasil há mais de 2000 comunidades quilombolas, segundo os dados oficiais dos órgãos responsáveis pelo trabalho de identificação e titulação das comunidades. 


Entidades que apóiam a luta das comunidades, pesquisadores e militantes apontam  para um universo que pode chegar a 5.000 comunidades quilombolas em todo o país.

Só no Estado de São Paulo são reconhecidas oficialmente 24 comunidades, com uma perspectiva de existirem pelo menos 80 comunidades de acordo com o levantamento realizado pelo movimento de organização e articulação das comunidades no estado (EACONE).

Ter uma real dimensão e descortinar toda a realidade das comunidades quilombolas parecem metas muito distantes a serem atingidas a curto e médio prazos. 

Com relação à visibilidade, há significativos avanços, hoje, se compararmos com o final da década de 90. 

O Estado de São Paulo foi o primeiro estado brasileiro a criar uma legislação regulamentando o artigo 68 das ADCT's, bem como, um grupo de trabalho para identificação das comunidades em seu território. Este modelo serviu de base para o trabalho de outros estados e também para o trabalho desenvolvido pelo governo federal.

Anos de exclusão social, histórica e pública deixaram marcas profundas que as atuais políticas e ações ainda são insuficientes para apagar.

Do ponto de vista da questão de gênero a situação mostra-se um pouco mais complexa.
PARADOXOS


Ao mesmo tempo em que as comunidades quilombolas galgam, hoje, outros patamares nas disputas sociais por maior visibilidade e conquista de direitos, há relatos que podem apontar para um possível recrudescimento nos padrões de relacionamento entre homens e mulheres relativos às discussões das questões de gênero. 


Há o surgimento e maior visibilidade de lideranças femininas, sendo que muitas mulheres estão assumindo posições de destaque a frente de suas comunidades ao mesmo tempo em que crimes de honra, estupros, proibições impostas por maridos e companheiros contra a participação das mulheres em atividades produtivas, ou, organizativas povoam o cotidiano feminino no âmbito das comunidades.

Se a notificação e a exposição pública de tais situações  podem demonstrar, por outro lado, não só o aumento, mas uma tendência em explicitar e não mais compactuar silenciosamente com os fatos, o combate efetivo a tais práticas carece de força e estratégias. Nesse sentido, a aplicabilidade da Lei Maria da Penha está longe de ser um fato. 

Vítimas dos atos de violência, além de muitas vezes serem “responsabilizadas” pelo grupo pelas  ações de seus maridos e companheiros, acabam rotuladas, passam a  carregar um pesado estigma e na maioria das vezes são obrigadas a mudarem-se para outras comunidades, ou, municípios. Frequentemente, desistem de recorrer à justiça para a garantia de seus direitos ou para sua proteção, ou, em casos extremos abandonam tudo - casa, filhos e terra – e rumam para as periferias das grandes cidades para recomeçarem. 

Fora da comunidade as quilombolas perdem os poucos direitos e garantias reservados aos quilombolas, mas, principalmente, deixam de participar da rede de proteção social interna que estrutura, dá sustentabilidade e alimenta a dinâmica social e a identidade das comunidades. Mulheres que optam pela separação, ou, são “abandonadas” pelos maridos e “mães solteiras” muitas vezes são “setenciadas” pela cultura local da mesma forma. O retorno nem sempre é possível, ocasionando a inevitável perda dos direitos, como direito à terra e direitos sociais, como a aposentadoria especial, direitos estes que estão vinculados à permanência da quilombola no território da comunidade.

Há uma equação perversa formada pela violência externa de uma sociedade que nega,  limita e desrespeita direitos e a reprodução no âmbito privado entre homens e mulheres da violência sofrida pelo grupo.  
 POLÍTICAS PÚBLICAS PARA AS MULHERES QUILOMBOLAS – UMA  NOVA PERSPECTIVA DE  LUTA

A violência de gênero e a exclusão das mulheres quilombolas são fatos. São sintomas de uma sociedade preconceituosa e sexista. Adotar a perspectiva feminina no desenho e formulação de políticas públicas para as comunidades quilombolas é uma necessidade. Além do empoderamento das mulheres esta perspectiva pode quebrar o círculo vicioso da reprodução da violência  social e de gênero que perpassa as várias camadas e instâncias da sociedade. 

Quebrar as múltiplas e complexas camadas dos preconceitos e discriminações sofridas pelas mulheres negras não é tarefa fácil. Às discriminações de raça e genêro vão somando-se muitas outras estratégias de exclusão.

Se a mulher negra da área urbana ainda encontra-se na base da pirâmide das questões sociais, ocupando os piores postos de trabalhos e com remuneração inferior ao das mulheres brancas e homens negros (IPEA, 06), o que se pode dizer da situação das mulheres negras da áreas rurais, sobretudo, quilombolas?

São visíveis e não faltam exemplos relativos aos impactos sobre os direitos das mulheres quilombolas como um todo. 

Com relação aos direitos de saúde e reprodutivos, algumas mulheres relatam dificuldades, ainda hoje, de acesso à consultas com obstetras e ginecologistas, a exames pré-natais e de papanicolau. Relatam, também, a dificuldade de decidirem, ou, “negociarem” junto aos companheiros o número de filhos. Os maridos ainda têm poder de decisão sobre o corpo da mulher. 

As dificuldades relativas aos direitos à educação são uma faceta especialmente maquiavélica do racismo que ainda impera sobre as comunidades quilombolas. 

O fechamento de escolas no interior das comunidades e a limitação que os jovens enfrentam para frequentarem as escolas mais distantes são faces de uma eficaz estratégia de exclusão. 

É comum em algumas comunidades jovens de 16 anos ou mais que possuem apenas a quarta série do ensino fundamental por exclusiva falta de oferta de escolas na região onde residem. Em conseqüência, a evasão dos jovens quilombolas das comunidades é uma realidade cruel.

É condição obrigatória para a sobrevivência das comunidades a adoção de ações que permitam a permanência das novas gerações nas suas comunidades de origem, com qualidade de vida e direitos garantidos. 

É necessária, dentre outras medidas, a adoção de uma política educacional específica para comunidades quilombolas, com programas pedagógicos, conteúdos educacionais e professores específicos.   É  necessário criar a figura do (a) Professor (a) Quilombola e da Escola Quilombola de fato, como já existem para e nas comunidades indígenas e não apenas a escola comum em território quilombola, com um conteúdo que atualmente não respeita ou retrata a realidade, a cultura e a história dos quilombos.  

Diante dessas dificuldades, o índice de analfabetismo entre as mulheres quilombolas é altíssimo e não é raro as mulheres com idades entre 45 e 50 anos relatarem que eram “proibidas” de frequentarem a escola. Em cerimonia recente de formatura da turma do Programa de Alfabetização oferecido às comunidades quilombolas do Vale do Ribeira pela Fundação Banco do Brasil, as mulheres, sobretudo mulheres de 70 e 80 anos, eram a maioria.

Ainda são limitados os direitos de acesso a benefícios sociais, como os da previdência social. Não há legislação específica para as comunidades quilombolas no âmbito da previdência. 

A atividade de subsistência e a roça tradicional, muitas vezes as únicas fontes de sustento de muitas famílias, não são caracterizadas “legalmente”, como “trabalho”, pois não há embasamento legal para esta prática. 

Os quilombolas ainda não estão contemplados, ou, “reconhecidos” pela legislação previdenciária, como os indígenas, ou, pescadores artesanais, por exemplo, já estão. É necessário alterar este cenário.
DESAFIOS FUTUROS


Os desafios para combater a exclusão da população negra e das comunidades quilombolas, principalmente, das mulheres quilombolas são enormes.

Introduzir o recorte de gênero nas políticas públicas para a população negra e, sobretudo, a quilombola é uma forma de reforçar o combate à discriminação e de quebrar o círculo de exclusão que se mantêm entre as gerações. 

Toda a legislação deve ser repensada. As políticas assistencialistas e compensatórias devem gradativamente dar lugar à políticas que garantam a real autonomia e direito de produzir das comunidades quilombolas. A legislação deve ser melhorada para permitir a aceleração dos processos de reconhecimento e titulação dos quilombos.

Políticas de saúde e de educação específicas devem obrigatoriamente ser adotadas. 

Acessos a linhas de financiamento rural, ações  de fomento a redes de economia solidária entre as comunidades quilombolas que priorizem as mulheres devem ser reforçadas como forma de valorizar e manter o modo tradicional de organização econômica das comunidades e garantir a autonomia e o futuro das comunidades.
5) O DESEJO E A NÁUSEA – DA MULHER GRÁVIDA DE FUTURO
Luciana Fernandes Ucelli Ramos 

UFES – Universidade federal do Espírito Santo

Orientador: Jorge Luiz do Nascimento

Introdução

A mulher grávida tem desejos. Quem nunca engravidou ou quem nunca teve desejos julga a manifestação de desejos uma manha, capricho da grávida. Mas estudos e pesquisas comprovaram que existem fatores que explicam os desejos das gestantes. 
Essas esquisitices, como diagnosticam os que não as têm, são decorrentes de uma série de alterações hormonais que levam a mulher a comer alimentos de que antes não gostava. 
Deixando de lado as explicações da pesquisa quimiocerebral e da sociomedicina, aqueles que juram ser capricho e esquisitice das mulheres mais abastadas, essa coisa de desejo poderão constatar, numa leitura um pouco menos preconceituosa e mais atenta que o desejo existe. 

As fortes náuseas, principalmente no início da gestação, reduzem ao extremo o apetite. Por outro lado, é preciso acudir à necessidade de alimentar-se. Daí que, em meio ao paradoxo físico, necessidade de alimento e rejeição do corpo aos cheiros e aparências das comidas disponíveis, apresenta-se na imaginação um cheiro e uma aparência específicas: eis o alimento que pode representar a saída do impasse orgânico. Em outros termos, ocorre o pensar fixamente num alimento e o sentimento profundo – uma certeza! – de que “aquele” alimento é possível. Ocorre que a saciedade provoca o desdém, indiferença ao alimento. 
E toda essa conversa sobre a gravidez física presta-se a perfeita alegoria duma gravidez social vivida pelo gênero feminino, grávido de futuro. 

Objetivos

O objetivo central desse ensaio à guisa de artigo é promover reflexões sobre as igualdades por que a mulher luta.

Deste, outros objetivos derivam. Seriam eles:

Levantar alguns questionamentos sobre o que seria a igualdade que a mulher busca. 

Discutir as felicidades obtidas por meio das igualdades até então auferidas. 

Buscar respostas à piada masculina (também indefinição feminina): “O que as mulheres querem?”. 

Refletir sobre o quanto a mulher estaria preparada para a mulher moderna que diz querer e sobre as satisfações possíveis com base na obtenção da igualdade que diz querer.

Rever algumas das náuseas decorrentes do fastio que certas conquistas femininas nos legaram. 

Metodologia

O método seguido para a produção das reflexões aqui apresentadas foi, basicamente, o da leitura do cotidiano. A observação de manifestações dos gêneros bem como a busca de depoimentos de pessoas próximas serviram de pesquisas de campo que, apesar de nada formais, serviram para traçar perfis do feminino moderno e não necessariamente feliz que nos tornamos. 

Assim, meio diário sobre a prática cotidiana, este texto presta-se a ponto de confissão de que, no fim, a teoria foi o último dos lugares em que aprendi alguma coisa sobre o ser mulher. As outras coisas todas, anteriores, aprendi com mamãe, com a escola, com o trabalho, com o trânsito, com a rua, com a oficina... Dado isso, a negação da imprescindibilidade da pesquisa bibliográfica. Esta, tão cara à regra acadêmica e às formalidades dessa modalidade de escrito, é bem pouco necessária aos interesses deste escrito. 

Desculpo-me, para o caso de ser necessário pedir desculpas, pelo caráter ensaístico e pessoal impresso neste balaio de reflexões pessoais à guisa de artigo. Consciente do que nisto há de pouco adequado às regras da redação científica, acho que devo dizer que sinto muito por assumir em meu discurso, por minha conta – logo, a despeito de meu orientador –, uma postura ensaística: falo em primeira pessoa e desenvolvo ideias de modo mais à vontade do que à vontade das teorias. Esperando encontrar uma forma de apresentar considerações pessoais sobre a produção e a recepção de arte, conto histórias, delineio a trajetória que me trouxe até o ponto em que me encontro e em que encontrei a forma deste texto. 
Quanto às respostas obtidas, são fruto de reflexões corriqueiras, dioturnas, viscerais, que tentei amarrar umas às outras para que não parecessem um mosaico malfeito. Constituem, quero crer, um mosaico artístico, provisório, que eu espero, dado este pontapé inicial, poder ampliar e lapidar, em viagens ou oportunidades futuras – se houver futuro.

Denuncio, por força da ocasião, que a escolha do tom deste discurso, até mesmo pela primeira pessoa empregada, poderá, em um ou outro momento, ser considerada algo como depoimento ou lamentação pessoal. Se isso se der, será fácil perceber que o “eu” que se derrama não é um eu de depoente, mas um “eu” de crônica, destes em que vemos não um elemento, mas sim a personificação de uma coletividade. Em outros termos, se um eu se derramar, será possível ler nas entrelinhas um “nós” ou um “elas”.

Falo de fé. Tenho, no que escrevi, fé – algo difícil de se compartilhar em terceira pessoa. 
Resultados

A mulher moderna, grávida de futuro

Grávida de futuro, a mulher deseja um alimento que não a incomode o senspivel paladar, e o deseja como tábua de salvação. A única saída para o impasse orgânico em que se vê metida. Quando a fome se estende por muito tempo, a hora do encontro com o alimento é hora de voracidade e desmesura. Depois do desejo, fica entre a satisfação e a náusea. Ou o alimento salvador será, até o fim, a satisfação, ou será causa de desdém, ou de nojo, ou de náusea. E daí, outros desejos virão.

As mulheres desejaram o mercado de trabalho. Era a náusea por estarem sós, em casa, com um silêncio ensurdecedor como companhia, ou, doutro modo, com sons monótonos, constantes e rotineiros a desgastar-lhes os nervos – como o chiado da panela de pressão, o chorinho do bebê o latido do cachorro, a campainha, obrigações que não lhes traziam notoriedade, mas que as abarrotavam, e as impeliam à vontade de fugir. Fugiram para o mercado. 

Depois de já muito se “alimentarem” daquele objeto de desejo, as mulheres, e com elas toda a sociedade, vivem mais um momento de náusea. 

A náusea da mulher moderna

A saciedade do reconhecimento, do desbanque do masculino, trouxe consigo o fastio do excesso de atribuições. Apesar de se ter inclinado para o lado originariamente masculino das relações (o da manutenção financeira dos lares), a mulher moderna ainda sente o peso e a responsabilidade pelo que ocorre no lar que deixa vazio. 

Daí que as náuseas da preocupação com os filhos, a da pena de não estar com eles e a do sentimento de culpa pelas notas baixas ou pela febre não acalentada de perto são o ruído que vem de casa a alcançá-la no trabalho. Essa transmutação que ora somos e de que nos orgulhamos, a tal mulher de mercado, poderia ser ilustrada como a imagem mutilada e esquartejada de uma excelente profissional cujo corpo se encontra no local de trabalho e a cabeça (ou o coração, como preferem os que apostam numa visão mais sentimental da mulher) em casa, na escola, no lugar onde deixou o lar e as crias. 

No mais, outras náuseas vêm sob as formas de aumentos do número de doenças antes tipicamente masculinas (como o estresse, a hipertensão, os riscos de enfartos e outras moléstias) e da intensificação das doenças de predisposição tipicamente femininas (como a depressão e a ansiedade).

A sociedade acompanha essa náusea, e também a sofre, ao pagar o preço pelos indivíduos mal educados com que tem que lidar, pelo aumento da obesidade e do diabetes em crianças, pela perda de valores humanos em benefício de valores financeiros. Esta última colocação acabou parecendo mais branda do que deveria. Dado isso, importa intensificar para dar a dimensão do engulho. 

Os cidadãos aprendem hoje, já na infância, que menos vale o valor humano que o valor do capital. Para ilustrar, pensemos no hipotético diálogo entre duas crianças, “A” e “B”:

A – Sua mãe não está em casa?!
B —Não! Minha mãe trabalha fora. Ela é uma mulher muito importante... O telefone dela toca o dia todo, e ela fica no trabalho falando para muitas pessoas. Ela faz isso para comprar tênis bonito, playstation, doce, levar pra passear... 

E a sua mãe? O que ela faz? 

A— Ela não faz nada, não. Fica em casa, cuidando da gente.

“Ela não faz nada, não.” Até as crianças já compraram o discurso infeliz da nauseabunda modernidade. A mãe tradicional, que fica em casa e ajuda no dever de casa, cuida dos hábitos e da educação dos filhos, mantém equilibrada a alimentação dos integrantes da família, e da qualidade da vida daquele lar (...) não faz nada não. A mãe que importa é a outra, que mais que mãe é uma mulher de mercado, que compra presenças – uma empregada para que cuide da casa; uma babá para que cuide dos filhos; uma professora de reforço para aparar as notas da escola; o transporte que os vai levar à escola – e, com o dinheiro que sobra, quando sobra, compra presentes.

É duro, mas, analisando os discursos infantis, vemos que já está contaminado pela questionável onda de futuro sob a qual surfamos. Estar em casa, oferecendo presença física, afeto, ensino, ajudando com os laços dos tênis e as notas da escola, prezando pessoalmente pelos cuidados com alimentação e crescimento humano, é traduzido como nada (!), numa sociedade em que a cidadania de consumo se sobrepõe à consistência dos valores pessoais e ao crescimento mental saudável. A mãe “que presta” é aquela que se ausenta para ser importante na selva masculina e chega em casa contando de sua importância. O afeto que se quer é menos o do colo que o do que o dinheiro pode comprar. E a mulher de mercado compra, e presenteia, para aplacar o peso, às vezes inconsciente, de mãe ausente.

O curioso é que há muitas mulheres que não alcançaram felicidade no mercado e, no fim das contas, acabam mesmo é pagando, com as horas e com todo o dinheiro que ganham para viver essa vida. Por quê? 

Os valores e seus partidos

Os preconceitos não morrem: mudam de partido. Antigamente, quem tinha amigos gays era suspeito; a mulher que deixava o lar para trabalhar, igualmente. Na atualidade, não ter um amigo gay é mal visto; escolher estar em casa, igualmente. 

A mudança de partido do preconceito acaba por fazer mal à mulher que hoje opta por estar em casa, com os filhos, e deixar ao homem o papel socialmente determinado de mantenedor da família. Essa mulher é tratada como fraca, causadora de vergonha àquelas que lutaram pelos direitos iguais: é uma subalterna. A mulher que está no mercado, pode até ser admirada. Contudo, além de se adequar a prazos, horários e exigências profissionais, é constantemente questionada sobre “e como ficam os filhos e a família?”.
As mulheres cujas vidas não se alteraram para melhor após deixarem o lar e ingressarem no mercado não retornam ao lar para não sofrerem preconceito, e para não serem descritas pelos filhos como aquelas que não fazem nada. Infelizmente, acreditam demasiado no discurso de valores invertidos que vige.

Se essa mulher, calando os discursos alheios, ousasse um pouco mais ouvir-se, talvez percebesse o caráter absurdo de seu medo: envergonhar-se de estar em casa fazendo um nada tão intenso que só poderia ser substituído por três ou quatro “profissionais”.

Não se defende, aqui, um retorno da mulher à clausura doméstica, ao fogão, ao tanque. Tampouco pretende-se questionar o valor das conquistas femininas, no decorrer da história de luta das mulheres. 

Defende-se reflexão que nos levaria a perceber que a liberdade alcançada, quando afirmada como regra, acaba por firmar-se como radicalismo que impede o direito daquelas mulheres que gostariam de ter o direito de não usufruir dela. Defende-se o não olhar para a mulher como coletividade homogênea e compacta. Defende-se o direito ao ouvir-se, pessoal, de cada mulher, para que cada uma, a seu bel sentir, caso assim o queira, dê-se à liberdade de escolha, e observe que a liberdade para estar no mercado transtornou-se em obrigatoriedade, com, inclusive previsões de sanções e penas (de humilhação) às que destoam da (nova) regra.

A prostituta ou a mulher de verdade? Preconceitos que herdamos e nutrimos.

As prostitutas, assim como os gatos, os gays, os morcegos, configuram-se como criaturas da noite, porque na noite encontram aquilo que as pessoas “normais” encontram no dia: alimento, trabalho, espaço, sucesso, realizações, reconhecimento, sem estar atrapalhando ninguém com isso. É na noite, também, que as criaturas matutinas, dignas e  respeitáveis vão buscar por seus préstimos – numa simples lei de oferta e de procura. 

Tudo são opções. Todos sacrificam algo em troca das coisas que desejam. Um professor sacrifica seu tempo, sua voz, suas forças físicas, seu intelecto. Aqueles rapazes que foram para a Guerra no Iraque, em troca do pagamento de seus estudos pelo governo dos Estados Unidos, arriscaram suas vidas. Um pedreiro arrebenta suas mãos; um advogado viola seus valores; uma manicura desgraça sua coluna. A moça da rua oferece seu corpo. Todos sofremos por nossas opções, e ela também sofre, numa vida que talvez não lhe tenha deixado muitas opções.

Muitas pessoas rejeitam aquelas moças, porque os pais falaram que as prostitutas são más... Mas muitos desses pais também falam que fumar fazia mal à saúde, mesmo estando com os pulmões corroídos por não deixarem o hábito – ou opção – de fumar. 

Acho que essas pessoas têm é medo. Medo do poder que essas mulheres exercem sobre elas. Os meninos desejam as prostitutas, porque imaginam realizadas nelas as coisas que vêm na televisão. Os adolescentes, porque elas são disponíveis, e eles, muitas vezes incapazes de conquistar, podem gozar dos objetivos finais de uma conquista sem fazer muito esforço. Os “homens feitos” porque elas são mulheres, usam peças de baixo que eles ainda não conhecem, representam a novidade que eles tentam encontrar em suas rotinas com suas mulheres respeitáveis. E existem também , e esses são os piores (!)
, aqueles que vão para as boates encontrar garotas “limpinhas”, dessas que não cobram e eles arrastam para os motéis por uma ou algumas noites. E quando conseguem aquelas com as quais essas noites se desdobram em alianças e uma vida inteira de chatices e frustrações, se dizem realizados – mas normalmente mentindo, porque essas, além de deixarem de ser as princesas do primeiro beijo, são as mais caras!

As mulheres, embora não confessem, também são seduzidas por essas moças. Porque as moças condensam os gestos e a essência da feminilidade que elas, as mulheres diurnas, corretas, perseguem com suas roupas caras e seus apetrechos aberrantes. Devem mesmo é morrer de inveja. Brigaram tanto para estar no mercado de trabalho – negado a elas pela mesma sociedade que as pôs no status de mulher honrada, mas oferecido às prostitutas desde a época da mulher de Jericó! –, para estar no lugar dos homens, que conseguiram ser essa coisa que vemos hoje nas ruas: criaturas masculinizadas, estranhas, cansadas de ser babás, domésticas e “bem sucedidas na droga do mercado”. Ninguém pára para pensar nisto: ser bem sucedido no mercado é a mesma coisa que ser uma mercadoria cara numa banca chique, e é se vender também, se colocar à disposição também, ser usado também... 

As mulheres, casadas, mães, trabalhadoras, chegam cansadas do dia e da vida, e também fazem sexo obrigadas, só que usando uma calcinha que o marido já conhece, ostentando a sensualidade de uma hiena, e não recebem dinheiro por isso. Por que a prostituta aceita fazer sexo obrigada? Pelo dinheiro que pode lhe oferecer alguma estabilidade, o direito de comprar roupas, sapatos, estudar, e, talvez, de povoar – ou só preencher – sua solidão. Basicamente isso. E por que a mulher casada aceita? Para não desapontar o homem que lhe dá alguma estabilidade, títulos honrosos, e que povoa sua solidão. Basicamente isso.

Sejamos docemente francos: todo homem quer estar preso a uma figura materna, imagem da mulher que resolve, cuida, organiza, dá colo, olha com pureza. E na hora do sexo quer uma mulher que cheire bem, use roupas provocantes, dance sobre a mesa, esteja sempre linda, de unhas feitas e maquiagem; uma que possa chamar de nomes feios, incitar a fazer absurdos, explorar; uma. E todo homem quer sair dessa “overdose” sem sentir vergonha de olhar nos olhos enquanto lembra. 

Daí, as mulheres se defendem com um elenco de amenidades, dizendo que relacionamento é cumplicidade, é amizade, é cuidado, e “blá, blá, blá”. São umas mentirosas que caem nos próprios sofismas: elas não entraram num casamento pensando em ser cúmplices, amigas ou zeladoras de um homem, e nem para ocupar a função materna, e sim para serem namoradas “até que a morte...”. A verdade é que mulher que todo homem quer ter na cama é a prostituta –  e toda mulher quer ser a protagonista dos sonhos de “seu”  homem. 

Sempre que a gente está infeliz precisa de culpar alguém. A sociedade, essa fauna que encontra no termo “civilização” combustível para seus preconceitos de cocô que a fazem tão infeliz, culpa as criaturas da noite. Meu interesse com toda essa conversa não é de que as pessoas passem na rua dando bom-dia a prostitutas, mesmo porque, de dia elas não são profissionais, são pessoas comuns – assim como um professor não é professor quando está no supermercado. Também não quero fundar um movimento em defesa das prostitutas para que as mulheres casadas deixem de ter raiva delas, porque eu, como mulher normal, que sou, também odeio as mulheres lindas, por exemplo a Cameron Diaz. Mas eu respeito a Cameron Diaz. Acharia melhor se fosse assim: as pessoas terem o direito de publicar que detestam, e a honradez de serem civilizadas, e de respeitar o direito de beleza das outras.

Não quereria nunca dar às prostitutas a miséria tamanha contida e implícita no título de mulher direita. Elas já suportam pesos demais nos ombros, nos olhos, nos quartos dos motéis da cidade. Se eu pudesse fazer alguma coisa real por elas, não aceitaria fazer menos do que elevá-las ao status de obra de arte, como a materialização da beleza, como uma ode à feminilidade. Uma feminilidade que sofre, é verdade, mas, no escuro. E, no escuro, ninguém se ruboriza.
A igualdade que não queremos
Não queremos necessariamente a igualdade. Ainda que efetivamente a quiséssemos, não estaríamos preparadas para tamanha igualdade. Por exemplo, as mulheres não fariam xixi em pé contra um poste, não toleraria sem aborrecimento as brincadeiras masculinas e nem mesmo suportariam as exigências que incidem sobre os homens.

Estamos demasiado acostumadas a alguns nãos que, inclusive, defendemos com bastante afinco. A internalização das grades que nos aprisionam em moralismos antinaturais nos condena a sermos juízas umas das outras. 

Nos debates sobre o aborto, por exemplo, o feminino compra a máxima religiosa, pregada aos quatro cantos, de direito à vida, et coetera. Ocorre que pouco observa o próprio direito à vida, e pouco conhece sobre as violentas estatísticas de mortes de suas semelhantes em abortos clandestinos mal realizados. Ainda entre as que sabem que abortos mal amparados e malsucedidos consistem na quarta ou quinta maior causa de morte de mulheres em seu país, campeiam as ideias masculinas que condenam a mulher às tarefas biológicas às quais a caprichosa natureza lhe condenou. 

O aborto continua, por esse tipo de via, a ser debatido por nós mulheres sem que atentemos para o direito da mulher de fugir ao desespero que uma gravidez não esperada gera. O direito a essa fuga é naturalmente possível ao homem, que corriqueira e amplamente a utiliza. Esse mesmo homem, líder na maioria das instituições religiosas, veementemente nega à mulher condição semelhante. 

De semelhante modo, os padrões físicos que a mulher cultua como necessidade, e se angustia quando não consegue se adequar a eles, são contra a multiplicidade de naturezas biológicas humanas! Ainda assim, nutrimos suas máximas, culpamos a nós próprias e a nossas semelhantes quando dele nos desviamos. Nós mulheres sustentamos nossas cadeias. 

A esse respeito, gostaria de fazer uma breve leitura de um fórum de internet que perguntava aos internautas o que achavam de protestos realizados na Europa em favor do direito de andar sem sutiã. Registro abaixo quatro interlocuções, em que um internauta postou um comentário e outros responderam às colocações feitas por esse primeiro. Importa ressaltar que, por pesar a suspeita de que houvesse adolescentes entre os interlocutores, os nomes de identificação dos participantes do fórum foram alterados, mantendo-se apenas o gênero. Registre-se ainda que os fragmentos foram transcritos na linguagem própria dos internautas, sofrendo breves adaptações apenas nos trechos em que a linguagem chula precisava de refreios. Vejamos:

Interlocução 1:

Ana disse: Quem aí queria a mãe num movimento desses?
Marcelo respondeu: Ahn… eu não conheço a sua mãe, então é difícil ter opinião…

Interlocução 2:

Maria disse: Sinceramente... Há coisas bem mais interessantes pra se fazer do que tirar o sutiã Por isso que a mulher ainda é tão desrespeitada. Vive reclamando por m...! Duvido um homem fazer alguma manifestação pra sair com o p... solto no meio da rua.
Julio respondeu: Tá certa, cara! Mulher vive reclamando por m...! Quem é que perde tempo pra ficar fazendo manifestação idiota só pra aparecer?!!! Só pra ser igual numa coisa que não vale nada! É que nem entrar num concurso pra ser o cara que cospe mais longe, ou lutar pelo direito de ter novelas voltadas para homens e não só para mulheres! É completamente inútil. Os direitos iguais deveriam rondar em outra esfera! O pior são os caras se acharem os f... como se fossem ganhar alguma coisa com isso. Eu sei o que vão conseguir. É um: “Tá olhando o que, babaca?”.

Magno completou:

“Duvido um homem fazer alguma manifestação pra sair com o p... solto no meio da rua.” Até porque a gente já faz isso mesmo… hehehe.
Interlocução 3:

Paulo disse: Não acho que seria tão bom assim, imagina as coisas horríveis que a gente ia ter que ver! Nem toda mulher é bonita!

Pacheco respondeu: Acho a ideia muito boa, mas acho q tem q haver uma faixa etaria pra poder sair com as tetas d fora. Não quero ter q ver muxiba pelas ruas. Kkkkk
Cristiana respondeu: Sei lá, acho a maior besteira do mundo isso, tantas coisas mais pra se lutar contra, lutar pela liberdade dos peitos!? Além de sustentar os seios para que os mesmos não caiam, elas estão abrindo mão de bom percentual da sua própria sensualidade. Helena disse: caramba… feminismo alcançou coisa demais pras mulheres, mas tem cada coisa estúpida... Vai lá meninas, fiquem sem sutiã e com os peitos no joelho a vontade!
Livia disse: Nossa! Achei uma tremenda loucura. Eu não vivo sem Sutiã. Os homens são tarados, ficam olhando quando estou só com camisa (isso é muito desconfortável, parem de fazer isso). Além do mais: A exposição dos seios a luz solar por longo período causa envelhecimento (precoce) das células,ou seja: Seios caídos… Tô fora. Prefiro cuidar dos meus. E se essa moda pega, o que ia ser de homem enjaulado por “assédio” num ta no gibi... Essas feministas não passam de meia duzia de vagabunda querendo aparecer. FATO!

Interlocução 4:

Milena disse: Apoio que seja aceito a mulher sair sem camisa, porque, se os homens podem, porque mulheres não? A mulher que fizer isso estará abrindo mão de boa parte de sua sensualidade, como já disseram, vai tirar parte da surpresa do sexo, etc. Mas é certo que ela possa escolher.
André respondeu: Há lados negativos e positivos.

1- Homens pegam em mamilos de outro por brincadeira. Mas provavelmente será considerado violência sexual se fizermos o mesmo com a mulher...

2- Menores de 18 anos ou até aquelas com mais, mas que tenham peito pequeno irão se sentir ainda mais tímidas e vergonhosas.

3- Se todas as mulher ficassem peladas…. não seria a mesma coisa no sexo…. mas elas que sabem…. Prefiro muito mais não ver agora e depois ver entre 4 paredes… Se querem peitos caídos, é com vcs. Vão em frente...
Flaviana respondeu: Falou bonito! vai banalizar uma parada muito massa!!

Fred respondeu: Quero ver quando o tarado te atacar se você vai querer os mesmos direitos do homem, se você vai gostar! Vai correr direto pra Maria da Penha! Tenho certeza que esses caras que andam sem camisa na rua não se importariam nem um pouco se as minas atacassem eles! 

Gustavo respondeu: Cara, direito e cultura são duas coisas diferentes. Olha o tanto de tarado só aqui na comunidade – o que dirá na rua… Homens e mulheres são diferentes, homens saem sem camisa na rua por que ninguém se importa. Mulher não. Todo mundo ia ficar olhando, querendo pegar e o c... a quatro. Mas se vocês querem direitos iguais então vamo lá. Vamos começar fechando a Maria da Penha, pra gente poder sentar a porrada em vocês quando vocês nos chifrarem. Aí, se vocês revidarem com tapinha a coisa fica igualitária, certo? Uma semana só de licença maternidade! E vamo também acabar com esse negócio de que machismo é errado! Feminismo e machismo teriam o mesmo valor! E fiquem na boa quando os homens se juntarem numa causa para as mulheres se importarem mais com a casa, andarem sempre de fio dental e salto alto, e para podermos arrotar e peidar à vontade nos elevadores, e nos restaurantes a que nós levamos vocês pra jantar. E não se incomodem: cada um tem suas causas!

Na boa: quero ver é essas feministas entrando sozinhas sem sutiã num ônibus com a torcida do Corinthians.

Igualdade? Nós te damos! (Disponível em www.eulinko.com/.../mulheres-protestam-para-sair-sem-sutia-em-publico-%. Importado em 10.09.10.)
A grande pergunta das feministas que lutam por semelhante direito é: “Se os homens podem, por que as mulheres não?” Mas, não. Quando vemos protestos voltados para que as mulheres andem sem camisa os homens reafirmam seus discursos machistas e e, lamentavelmente, as mulheres os sustentam. 

Gostaria de comentar alguns posicionamentos em particular. 

A Ana, da interlocução 1, sustenta o discurso da sacralização e da intocabilidade da mãe, como se uma mulher se despisse da possibilidade revolucionária de ser, de sua individualidade, para subir a um pedestal a ela erigido. 

A Maria, da interlocução 2, critica o protesto feminino comparando-o à postura masculina de não protestar para exibir-se. Comparação infeliz; crítica idem. Falta a esse tipo de jovem a reflexão sobre o direito que se questiona em relação ao masculino. Não se trata de proibir o sutiã: trata-se de ter o direito de não usá-lo, direito esse não vetado expressamente, mas impedido por meio dos discursos pejorativos e por trás dos adjetivos chulos destinados àquelas que ousam utilizar.

A falta do direito é defendida pela participante Milena, da interlocução 4, criticado por discursos das demais garotas, tanto as que lhe responderam, quanto as participantes da interlocução 3. 

Dentre os posicionamentos dos garotos, desprezo para esta breve leitura os comentários testosteronentos e chamo atenção para as reflexões dos interlocutores André e Gustavo, do quarto grupo. O primeiro levanta reflexões até certo ponto pensáveis, mas todos dissuasivos. O segundo, Gustavo, propõe na verdade uma troca: em nome dos direitos que ora se requerem, a perda dos direitos já alcançados. Dos pontos curiosos, nesse caso, seleciono três. O primeiro é que a maioria das mulheres que acessaram os resultados dessa pesquisa concordariam com os pontos levantados por Gustavo, inclusive sobre a perda de direitos; o segundo é que a maioria das mulheres que se manifesta concorda com o posicionamento dos homens, engrossando o coro de ridicularização das que lutam, e a maioria dos homens que concorda com as mulheres só o faz nos pontos em que elas falam em benefício das grades que cerceiam as liberdades das próprias mulheres; por fim, o terceiro, a fala desse rapaz evidencia para nós mulheres que não é exatamente igualdade o nome do que queremos.

Numa leitura geral, a maior parte das preocupações dos adolescentes envolvidos no fórum diz respeito a preocupações com estética, com o olhar masculino e com a postura do homem em relação à atitude feminina de andar sem sutiã, com ganhos e perdas para o interesse masculino... Poucas mulheres admitem o bem-estar que obteriam, talvez porque não conseguem muito bem pensar em si próprias pondo-se fora da dicotomia que as relaciona ao homem.

O ponto alto da convergência entre homens e mulheres sobre isso está, inclusive, no fato estético: a preocupação e a crítica para com os peitos caídos. Em nenhum momento, vê-se qualquer manifestação no sentido de lutar para se libertar da obrigatoriedade de se encaixar numa forma estética. 
Uma pergunta que importa não calar é: por que as mulheres não colocam esse tipo de liberdade – contra os padrões a ela impostos – na lista de suas prioridades? Talvez porque não querem exatamente que caia a ditadura estética sobre suas aceitações: querem se adequar aos padrões. Propor uma mudança sobre isso é como propor uma mudança de moeda, o que seria algo demorado, difícil... Pensar o demorado, o difícil, o complexo, dá preguiça. As mulheres se incomodam, ainda hoje, muito pouco com o fato de que até sua entrada no mercado de trabalho é condicionada pelo elemento estético, pela circunferência de sua cintura. Preocupam-se em ostentar a moeda de aceitação existente.

As mulheres querem realmente a igualdade? Só para não ser penalizada por deixar, mais uma vez no ar a incômoda pergunta “O que as mulheres querem?”, digamos que sim. O que não percebem é que, ao fazerem o papel materno de tomar sobre si a responsabilidade de resolver, quando a solução não vem assim que clamam por ela, as mulheres estão tentando construir a igualdade por uma via unilateral. Daí que confeccionam a igualdade saindo de seu posto feminino e igualando-se ao masculino – até mesmo no tocante a argumentos que a mantém prisioneira. E, se completar esse movimento, novamente teremos o efeito das grandes gestações: a náusea. 

A mulherzinha de cada mulher

Em busca de aceitação no universo ainda masculino que vem permeando, a mulher moderna mata, dia a dia, a mulherzinha.

Tanto a mulher quanto o homem buscam no outro um semelhante. Em outros termos, o homem adora a mulher que brinca, fala palavrões, bebe, é notívaga, etc. Zomba da mulherzinha. E as mulheres buscam o homem capaz de elogiar o sapato, de notar a sobrancelha bem feita, de enviar poesias, de lembrar aniversários, enfim, o homem feminino. Uma diferença essencial, nesse mister, é o fato de as mulheres admitirem o gosto pelo semelhante, e os homens não. 
O homem que a publicidade apresenta quando visa a atrair o público feminino é o andrógino: rosto angelical, olhar inocente... E a mulher com que se visa a atrair o homem é a mulher dominadora, conquistadora, comumente apresentada em roupagens desafiadoras (vestida de tigresa, terninho, ousando estar sem blusa, ousando ofensivas, etc.). No nível superficial, reiteramos, deseja-se o semelhante: o homem feminino e a mulher guerreira. 

Quando, no entanto, se pensam os relacionamentos, não é a tigresa que vai para o altar (onde ainda há altares): é a mãe – a mulher de perfil maternal, fraternal, organizacional. A masculina, aquela, boa amiga do bar, não é interpretada como possível boa companheira para uma esfera íntima. Uma pesquisa pessoal, de caráter bastante provisório, feita no boca-a-boca, entre as moças que freqüentam bares da Rua da lama (point universitário, às portas da Universidade Federal do Espírito Santo) dá conta de que quatro quintos daquelas que se casam envolvem-se em casamentos não-oficiais, o popular morar junto, que nas pesquisas ou nos formulários de processos seletivos se encaixam na categoria outros. 
Ressalte-se que não se está a falar de moças que freqüentam boates e bares caros da cidade para dançar e exibir seus atributos bastante adequados às fitas métricas dos padrões. Veja-se bem: estas saem para dançar, para ostentar a feminilidade desejável, dançar, e eventualmente trocar palavras casuais, antes do sexo casual. Esta, comumente faz sexo casual com desconhecidos, diferentemente da outra, a de que se fala. 
Refiro-me àquela que vai para o bar simplesmente para bater papo, conversar, contar piadas, fumar e beber. Esta que tem relações de amizades extensas e que, se sai com um ou outro amigo, vai divertir-se em lugares mapeados, inferninhos “zona de conforto”, aonde, certamente, vai para encontrar outros amigos, mais pensadoras e pensadores, e que, se fazem sexo casual, é comum que seja com conhecidos, pessoas integrantes ou derivadas daquela rede de relações constantes.

Essa mulher, comumente, amedronta. Daí que, se consegue constituir relações de moradia comum, o mais comum é que as relações que constituem regem-se por “contratos” verbais, ou extraoficiais, mais fáceis, pelo menos quanto às formalidades administrativas, de se dissolver. Comumente, também, esse tipo de relacionamento, uma vez desfeito, dá lugar a outro tipo de relação interpessoal, não necessariamente de inimizades: no mínimo, de continuação da circulação nos mesmos espaços.

Essa mulher, que comumente é aquela que compete com o homem no mercado de trabalho, em patamares de quase igualdade, é induzida, por seus contextos, a negar muitos dos seus traços femininos, a suplantar sua progesterona. Se por um lado há uma liberdade que ela se autoconcede e se arrisca a experimentar, por outro, há coisinhas típicas de sua feminilidade que o contexto a induz a rejeitar. E se, depois de alguns anos “muito bem concubinada”, essa mulher dá sinais de que gostaria das cerimônias, públicas, rodeadas de amigos, do casamento, o homem larga a máxima: “O que as mulheres querem?!”.

O homem que pergunta isso, o autor da piada, não percebe, porque não lhe é conveniente, que essas mulheres foram impelidas, em nome da aceitação que esperavam, a negar o desejo do sonho de se verem metidas em vestido de princesa, entre amigos, caminhando em direção ao príncipe sorridente no altar. Rejeitaram a imagem de mulherzinha, sem se dar conta de que, ao fazê-lo, estavam negando a sua mulherzinha. E a mulherzinha que a habita, esquecida e abandonada naquele quartinho de quardados, de bagunça, infeliz, é a causadora daquela pontinha de tristeza no cantinho do sorriso da orgulhosa de si “mulher moderna”. Esse título custa a cara bagunça interior de frear a mulherzinha secreta para apresentar a imagem da mulher igual ao homem que, pelo menos da boca pra fora, se deseja. 

E o que seria, exatamente, ser mulherzinha, senão ser mulher em essência? As mulheres que hoje vemos nas ruas durante o dia constituem uma mutação: “coisas” masculinizadas, cansadas de ser babás, enfermeiras, prostitutas gratuitas, domésticas e bem sucedidas na droga do mercado. Ser mulherzinha é ser mulher essencial, típica, como gostam de dizer os homens. Permitir-se o choro diante de um filme de sessão da tarde; implicar com o cabelo da outra; sofrer de ira sincera por uma unha quebrada.
Daí que os homens se aproveitam disso, e, com isso, engrossam o irritante coro-piada: “O que as mulheres querem?”. 
Em primeiro lugar, quando os homens perguntam isso não estão querendo, de verdade, obter uma resposta. Por que quando a recebem a refutam e argumentam e tentam dialéticas, etc. Em segundo lugar, uma das coisas que a mulher quer é ser percebida, sem ter de dizer, com todas as hipérboles e eufemismos, e vírgulas, e metáforas, e analogias (...) o que quer. Em terceiro, e principal, lugar, o que as mulheres querem é a aceitação de sua feminilidade, ainda que para isso tenham que substituir homens no papel de vestir as calças da casa. É a busca pela aceitação que produz o aparente paradoxo. A dissolução de sua alteridade no mesmo, na regra, no caráter macho que passaram a ostentar, produz estranhamento quando manifesta algo tão diverso do que dela se espera. 
Esse é apenas um dos casos em que a resposta pode ser encontrada se eles pararem de fazer o irritante (e aqui é uma mulherzinha que fala) papel, como diz o popular, de João sem braço, e buscarem interpretar aquele ser sensível, livro entreaberto acidentalmente pregado na página exata, na porta da geladeira, que dado o cultivo infeliz das educações, não aprendeu a dizer o que sente ou não se sente à vontade o bastante para ser sincera quanto a seus desejos mais íntimos, no quartinho da bagunça, com a mulherzinha, e como a mulherzinha, desprezados.

Mãe é mãe? E daí? 

Aprendemos, no ar e na escola, como a mulher deve ser. Uma das máximas que sustenta a mulher sendo o que deveria e que a mantém adequada ao que se julga que deve ser é a frase “mãe é mãe”, seguida de outras, tão óbvias quanto, como “Mãe é só uma”, “Mãe é sagrado”, e outras coisas do gênero. Ocorre que, na atualidade, ter filhos, em qualquer fase da vida, é praticamente uma gafe. Deve haver, e se não há, deveria, pesquisas que dêem conta do quanto a mulher é oprimida, hoje, quando engravida. 

Não bastasse ter um estranho em si, ter invadido o metro quadrado que pisa, sua individualidade fracionada, ocorre muito, em vários segmentos da sociedade, e marcadamente nas academias universitárias, de a gravidez ser uma espécie de marca de Caim. É comum desde sempre que gravidezes indesejadas gerem um pânico, pela necessidade de readaptação às realidades possíveis a partir da maternidade. Também é natural que isso aconteça entre mulheres muito jovens, ainda despreparadas psicologicamente, ou a dificuldade de se adaptar à nova realidade 
Tem ocorrido, porém, que na luta por igualar-se ao masculino, a gravidez seja oprimida, tomar remédios para não menstruar seja “normal”, e afirmar coisas do tipo “não sei fritar um ovo” seja motivo de orgulho, dado o tom ostensivo que se emprega para proferir essa perda de poderes mágicos.

Exagera-se na dose de igualdade a ponto de negar capacidades biológica e historicamente presenteadas à mulher. Seria magnífica uma igualdade tamanha, se o mundo, e, principalmente, o universo masculino, admitisse a possibilidade de ser homossexual. No mais, seria fantástica essa igualdade, se fosse possível sem que se castrasse a mulher. Principalmente para que não sofrêssemos de pena, como Madame Bovary, diante duma ultrassonografia que nos anunciasse o nascimento de filhas meninas: pena das mulherezinhas do futuro.

Coisa de homem vs coisa de mulher

A mulher não é igual ao homem, definitivamente. Ainda estão muito bem demarcados na sociedade os papéis do homem e da mulher. 

Em qualquer escola tradicional, é possível observar-se que as salas de professores mudam de figura durante os horários de intervalo dos estudantes de ensino fundamental e médio. Nos intervalos de ensino fundamental, a sala dos professores tem seus assentos ocupados por uma maioria extremamente expressiva de mulheres. Nos das turmas de ensino médio, a proporção de homens e mulheres é de cerca de uma mulher para cada cinco homens. 

Qual o motivo de haver tantas professoras no ensino fundamental e tantos professores no ensino Médio? 

Perguntados a respeito, os professores comumente apontam temor, das famílias de crianças pequenas, de terem seus filhos em contato muito constante com homens, em tempos de descarados abusos sexuais contra crianças. A falta de jeito dos homens para lecionar crianças em contextos como o da alfabetização, por exemplo, é outro dos motivos corriqueiramente apontados. 

Na verdade, a quantidade de relacionamentos entre professores e alunas (para dar nomes aos bois) é bem mais gritante no ensino médio que no fundamental, o que já invalidaria o argumento inicial dos próprios professores sobre suas distribuições nessas salas e nesses intervalos. 

No mais, qualquer pessoa que se forme e seja bem qualificada para lecionar criancinhas a ponto de ser selecionada para o quadro docente de instituições tradicionais e confiáveis teria jeito para lecionar crianças, mesmo que bem pequenas – o que invalidaria o segundo argumento.

Creio que, na prática, o motivo seja bem outro. As mulheres, dada a infância cultivada entre bonecas, panelinhas e brincadeiras de casinha é praticamente adestrada para a maternidade. Ensinar valores ao mesmo tempo em que alfabetiza, fazer o papel de mãe enquanto ensina valores básicos, é o que se espera, por trás dos discursos e dos planos de ensino, da educação básica. Os homens, treinados para a vida adulta pela velocidade dos carrinhos, pela agressividade dos piões rachados e das pipas cortadas, pelo impacto corpo-a-corpo no futebol, é o mais apropriado para lidar com os adolescentes no momento em que se pretende treiná-lo para a adulta e competitiva vida de mercado.

Os chefes não brigam com suas subordinadas mulheres no mesmo tom em que ralham com os funcionários homens. A mulher ainda é um bocado tábua de descarrego de suas pressões com suas mulheres domésticas (mães, esposas, sogras, irmãs e filhas). A mulher ainda é alvo de olhares curiosos, como se fosse um corpo estranho, quando leva seu carro a uma oficina e troca um pneu. Os homens ainda levantam-se para as mulheres se sentarem. As mulheres ainda ensinam seus machinhos que eles podem ganhar camisinhas e que devem usá-las; e ainda negam semelhante prova de amor a suas meninas, que ainda terão muito o que brigar por igualdade, já que desde os lares lhes faltam tratamento e respeito iguais.

É desigual também para com os homens a luta com as mulheres, seres treinados para sangrarem sem morrer, e para usar batom em vez de AR15. Nos lares em que a mulheres ganham mais que os homens, o poder fálico se vê destituído, e o homem, hoje criticado pela postura filial assumida no casamento, parte para esse perfil de ação por ter perdido seu posto de protetor. Se a mulher se nega a aceitar um enfático parceiro sexual que se lhe apresenta, está atendendo a uma visão pessoal de autopreservação; mas se o homem se nega a aceitar uma enfática parceira sexual que se lhe apresenta é imediatamente tachado de gay pela mulher. 

Ainda não fazemos piada com um homem por ele ser homem, pelas vicissitudes do ser masculino. Os seres sociais alvos de piadas ainda são o negro, a loira, a mulher, o português, o nordestino, o gay... Ainda. Mas já começamos, e bastante, a brincar com as particularidades do masculino. Implicamos com o fato de o homem enfiar a cabeça na bolsa para procurar um molho de chaves. Destacamos a fraqueza masculina de ter medo de depilar a barba. Quando ocorre de o homem ser mercadológico demais, jogamos até mesmo com o fato de ele ser pouco prendado em tarefas domésticas como trocar lâmpadas, matar baratas e abrir latas. Tudo isso deveria nos conduzir no mínimo à reflexão de que não queríamos exatamente a igualdade: o que muitas de nós queriam, mesmo, era mudar de lado: deixar o posto de oprimidas e portar o cetro...
Em face da masculinização empreendida pela mulher, o homem vê-se, estranho, fragilizado, impotente, diante do falo gigantesco que podem representar, no mercado de trabalho, aquelas unhas feitas, aqueles perfumes, aquela jogadinha de cabelos, aquela dissimulação no olhar. Esse mesmo homem aprende a lidar com aquela criatura estranha ao que lhe ensinaram as religiões e morais, dando-lhe tapinhas nas costas e dizendo paavrões por saudações, quando “êla", essa ela transmutada, aparenta ser um amigão, mas ainda deseja receber um semilongo beijo na testa, seguido do queixo sobre a cabeça, dos braços em volta do corpo e do sussurrado e reticente “Senti sua falta...”. O homem não sabe bem como se portar para com essa nova mulher, e não tem como saber exatamente o que ela quer. Talvez, para ser franca, creio que ela mesma ainda não saiba o que quer. Mas se conseguir o que diz querer, a igualdade, pode até comer de lambujem e se fartar, como de pão de fome, e em demasia. E haverá novas náuseas. 
Conclusões 
Enquanto não mudarmos posturas individuais, não podemos como mulheres exigir que o abstrato coletivo a que chamamos sociedade mude por si, e nos dê tratamentos iguais. Talvez a máxima do filme antigo esteja mais certa que nossos gritos de ordem: a mão que balança o berço, é a mão que governa o mundo. Eduquemos!

É preciso que todo o corpo da mulher trabalhe para descobrir, tanto física, e psicológica quanto socialmente, onde está o ponto G, o lugar exato em si, a se dar um enter em nome da produção de prazer a que aspiramos. Está mais ocupada com o externo, com o que vai parecer ser, com a máxima de que as coisas são o que parecem ser, do que consigo, com o que realmente quer e precisa, com a necessidade de se tocar para saber como funciona e poder ensinar ao mundo como realizar seus desejos – e a fazer feliz. 

A mulher grávida de futuro, espera, anseia pelo futuro, mas deve-se lembrar de curtir o processo e, neste, olhar para si. Antes do futuro, existe um presente que clama por ser desembalado, para que os fins tenham o gosto da imaginação.
6) Tais Nader Mater 

EDUCAÇÃO INCLUSIVA PARA A CONQUISTA DA IGUALDADE DE GÊNERO. UMA PROPOSTA PARTICIPATIVA

 “A pluralidade é a condição da ação humana pelo fato de sermos todos os mesmos, isto é, humanos, sem que ninguém seja exatamente igual a qualquer pessoa que tenha existido, exista ou venha a existir” (HANNAH ARENDT, A condição humana)
1. INTRODUÇÃO

A Constituição Federal é o reflexo de valores aceitos socialmente que inspiram a convivência humana. Ela os captura e defende. Daí que a dignidade humana está positivada e eivada na nossa Lei Maior como um valor fundamental. 
Isso significa que privar alguém de viver dignamente é, de certo modo, privar sua possibilidade de se liberar da natureza, da sua existência e de condições mais elementares do da vida ou do direito de integrar-se, de ser alguém e de conquistar sua razão de existir.

 Nesse contexto, o direito à inclusão da mulher e a garantia de uma vida digna, com o direito à isonomia respeitado, deve ser efetivado, haja vista que propiciar e assegurar a qualidade de vida é desdobramento natural do princípio da dignidade da pessoa humana. 
Ocorre que, a busca por uma sociedade tolerante não deve ocorrer de maneira segregativa e sim agregando-se homens e mulheres.

 Considerando que a educação inclusiva é um direito fundamental, o combate à exclusão de minorias e grupos vulneráveis, dentre os quais contamos com as mulheres, passa por efetivar esse importante instrumento de resistência às causas dos problemas de discriminação e preconceito. 

Seguindo a tendência do constitucionalismo contemporâneo, a Constituição Federal brasileira de 1988, incorporou expressamente ao seu texto, o princípio da dignidade da pessoa humana (art. 1º, inc. III) – como valor supremo –, definindo-o como elemento basilar da República e do Estado Democrático de Direito e dos Direitos fundamentais.

Nessa perspectiva, nossa Lei Maior tem como um de seus objetivos a promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor idade e quaisquer outras formas de discriminação, conforme seu artigo 3º, inciso IV.

Ocorre que, passados 22 anos da existência da nossa “Constituição Cidadã”, lamentavelmente no Brasil muitos direitos ainda não são verificados de maneira plena no que tange à participação da mulher na sociedade, bem como no que se refere à educação inclusiva.

Assim, o presente trabalho ingressa no debate do direito à igualdade da mulher sob a perspectiva da educação inclusiva (e assim o sendo, como um direito de toda a sociedade) como decorrência do princípio da dignidade da pessoa humana, haja vista que propiciar e assegurar a qualidade de vida é desdobramento natural de uma sociedade inclusiva e, portanto, direito não apenas do grupo vulnerável das mulheres, mas sim da sociedade como um todo.

 Para tanto esse trabalho está dividido, além dessa introdução e das considerações finais, em sessões. Inicialmente serão tratadas algumas premissas do princípio da igualdade e da dignidade da pessoa humana, bem como serão abordados aspectos da vulnerabilidade da mulher. Na sessão seguinte serão apresentados conceitos sobre a pedagogia da inclusão, relacionado-a com o princípio da tolerância. Posteriormente serão discutidos aspectos da discriminação e do preconceito, com algumas considerações acerca da educação e a demonstração de dificuldades da educação inclusiva. Por fim, é apresentada a educação inclusiva sob a perspectiva do direito à convivência da maioria para aprender a ser mais tolerante e menos preconceituosa, evitando-se assim grandes problemas futuros com a discriminação e a educação inclusiva como uma ferramenta para igualdade de gênero, direito esse que é de toda a sociedade. 
Ademais, a metodologia utilizada no presente estudo está baseada na legislação vigente – nacional e internacional – para que se demonstre que existe todo um aparato jurídico que apóia a efetivação dos direitos aqui defendidos.

2. O TRATAMENTO (DES)IGUAL, PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E A VULNERABILIDADE DA MULHER
Antes de qualquer consideração é preciso esclarecer algumas colocações, ante a pretensão da abordagem de tema tão profundo e vasto, acerca do princípio da igualdade. Para tanto, destaca-se que o mesmo está no rol dos direitos fundamentais, elencado no artigo 5º da Constituição Federal de 1988. 

Através da análise textual do artigo acima citado, transparece de modo único, que a igualdade abrange a TODOS, sem distinção de raça, credo, poder aquisitivo, opção sexual, compleição física e quaisquer diferenças inerentes ao ser humano, ou seja, devendo estabelecer direito a tratamento equânime aos cidadãos (conteúdo político-ideológico absorvido pelo princípio da isonomia e juridicizado pelos textos constitucionais). Esta forma igualitária no trato com o ser humano é denominado de igualdade formal ou igualdade perante a lei.
O direito à igualdade vem disciplinado não mais como um dos direitos individuais e sim como princípio constitucional. Para aclarar sua abrangência, Celso Ribeiro Bastos (1982, passim) dimensiona o seu alcance no texto constitucional, explicitando que a função do aludido princípio é a de informar e acondicionar todo o restante do direito, de maneira que se assegura o direito de liberdade de expressão do pensamento, respeitada a igualdade de todos perante este direito.
As discriminações são recebidas como compatíveis com a cláusula igualitária apenas e tão-somente quando existe um vínculo de correlação lógica entre a peculiaridade diferencial acolhida por residente no objeto, e a desigualdade do tratamento em função dela conferida (MELLO, 2007, p. 17).
Com isso, conclui-se que a igualdade não assegura nenhuma situação específica, mas garante o indivíduo contra má utilização que possa ser feita, no âmbito da ordem jurídica.

A proteção ao grupo vulnerável das mulheres decorre do respeito ao princípio da igualdade, dado que é preciso considerar as limitações e diferenças destas para que estas possam ser incluídas na sociedade, e isto requer uma atenção especial por parte do legislador.
O princípio da igualdade hoje é norteador do Estado Democrático de Direito, por isso deve-se grande atenção a ele. No passado foi discutido por vários filósofos, destacando-se as idéias de Rousseau, que defendia que, embora todos tivessem diferenças de ordem natural (físicas) deveriam ser tratados como iguais na sociedade.
A política de Direito Humanos, defendida pela Organização das Nações Unidas e corroborada pelo Brasil é de garantir também às mulheres tratamento igualitário, digno e sem preconceitos, procurando-lhes assegurar direitos e a cidadania plena, sendo partícipes e integrantes do desenvolvimento da nossa sociedade. Diante disso, cabe ao Estado coibir que, por preconceito, se exclua camada tão importante da comunidade e que também contribui para o engrandecimento do país.

Por fim, o constituinte originário, preocupado em proteger grupo de pessoas que são mais vulneráveis que os demais, como as mulheres, os indígenas, as pessoas com deficiência, os idosos, estabeleceu vantagens, sem qualquer caráter preestabelecido, sem qualquer “regalia”, tendo como único objetivo, o de dispensar tratamento diverso a eles, com o fim tão somente de proporcionar efetiva igualdade na lei, ou ainda, igualdade material, como princípio basilar.
Esta é indubitavelmente, atuação que sustenta abominável exclusão social desta categoria de pessoas, a qual deve ser extirpada. É necessário que se busque não apenas a integração social, mas, também, a inclusão social.
A Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, proclamada pela Organização das Nações Unidas de 1948, traz em seu artigo 1º o seguinte: “Todos os homens nascem livres e iguais em dignidade e direitos”, concluímos que, segundo esse documento, os titulares dos direitos fundamentais são “todos os homens”.
Se comparado o texto ao da nossa Constituição de 1988 que optou por “todos são iguais perante a lei [...]”, verifica-se que a diferença se encontra na expressão “todos”. No texto da ONU o significado está entendido como: “... significa cada um e todos os humanos do planeta, os quais haverão que ser considerados em sua condição de seres que já nascem dotados de liberdade e igualdade em dignidade e direitos.” (ROCHA, 2004, p. 17). 
Assim, verifica-se que a dignidade da pessoa humana é condição para o respeito à igualdade visto que a dignidade é um valor de pré-compreensão do ordenamento e matriz dos direitos fundamentais, e sem o qual não há horizonte ético possível ou condição de cobrar responsabilidades dos seres humanos.
Esse marco é essencial, pois a partir de então expressão “pessoa” torna a solidariedade algo universal ao transmitir a idéia que pelo fato de ser pessoa, os seres humanos precisam tratar-se e agir de maneira solidária. Deve o direito buscar implementar uma justiça social.
A dignidade humana constitui o núcleo axiológico de praticamente todos os tratados e convenções de direitos fundamentais vigentes no âmbito internacional. Sendo uma matriz unificadora de todos os direitos fundamentais, e por ser, em especial o direito à vida, não é apenas um bem jurídico atribuído a uma pessoa e sim a toda coletividade que se encontra de alguma maneira a ela vinculada. 
Nenhum princípio é mais valioso para compendiar a unidade material da Constituição Federal que o princípio da dignidade da pessoa humana. (BONAVIDES, 2001, p. 15). 

Nesse contexto houve o resgate do ser humano como sujeito de direito e se lhe assegurou de forma ampliada a consciência da cidadania pois a dignidade constitui requisito essencial e inafastável da ordem jurídico-constitucional de qualquer Estado que se pretende Democrático de Direito. 
Assim, na contemporaneidade a igualdade deixa de ser defendida somente na concepção formal. A busca pela concretização dos direitos, principalmente aqueles direitos sociais fundamentais tais como a vida, a saúde, a educação dentre outros fazem com que a igualdade tão somente no plano formal ceda lugar à igualdade substancial. Isso porque a igualdade real constitui-se em pressuposto da democracia (SERRANO JUNIOR, 2009, p. 14). 
Ocorre que vivemos em uma sociedade marcada por profundas e intensas desigualdades entre as pessoas que, por vários motivos, são impedidas de se autodeterminarem, é o caso de grupos vulneráveis.

Os grupos vulneráveis podem se constituir num grande contingente numericamente falando, podendo ser definidos os seus componentes, como sendo o conjunto de pessoas pertencentes a uma minoria, que por motivação diversa, tem acesso, participação e/ou oportunidade igualitária dificultada ou vetada, a bens e serviços universais disponíveis para a população, como ocorre com os idosos, as crianças, as pessoas com deficiência e frise-se mulheres. 
Os grupos vulneráveis, no mais das vezes, não têm sequer noção de que estão sendo vítimas de discriminação ou que seus direitos estão sendo desrespeitados: eles não sabem sequer que têm direitos. 

Em suma, enfatiza-se a dificuldade do convívio social das pessoas que pertencem a grupos vulneráveis, o sofrimento enfrentado para a prática de atos corriqueiros e é exatamente sob este aspecto que entendemos existir correspondência entre esta definição, àquilo vivenciado pelas mulheres quando são vitimizadas por atos de intolerância.

3. PEDAGOGIA DA INCLUSÃO: EM BUSCA DE UMA TOLERÂNCIA POSITIVA
Há utopia verdadeira fora da tensão entre a denúncia de um presente tornando-se cada vez mais intolerável e o anúncio de um futuro a ser criado, construído, política, estética e eticamente, por pós, mulheres e homens. A utopia implica essa denúncia e esse anúncio, mas não deixa esgotar-se a tensão entre ambos quando da produção do futuro antes anunciado e agora um novo presente. A nova experiência de sonho se instaura, na medida mesma em que a história não se imobiliza, não morre. Pelo contrário, continua (FREIRE, 1992, p. 48).
No passado muitos erros foram cometidos no que tange à educação. No presente alguns equívocos ainda se verificam. No entanto, à luz de dispositivos constitucionais é oportuno refletirmos sobre os significados da pedagogia da inclusão, em busca de um novo presente, um presente com uma escola inclusiva onde a tolerância positiva é verificada.

A escola inclusiva, que é uma escola de TODOS, é a que devemos buscar no presente, pois ela ensina não apenas conhecimento técnico-científico, mas ensina valores, princípios e atitudes. Ensina a viver junto, ensina a conviver em ambiente de tolerância e harmonia em meio a diversidade
.

É necessário que sejam tomadas atitudes educativas com o objetivo de contribuir para diminuição do preconceito (como estabelece nossa Magna Carta) e para revisão dos estereótipos, evitando-se discriminações infundadas.
Existe uma coexistência de valores e princípios sobre os quais hoje deve basear-se necessariamente uma Constituição para que não renuncie a seus deveres de unidade e de integração e, ao mesmo tempo não seja incompatível com a sua base material pluralista, exige que cada um desses valores e princípios tenha um caráter não absoluto, mas compatível com todos os outros com quem deve conviver. (ZAGREBELSKY,  2007, p. 14).
A solidariedade é uma lição da escola inclusiva. Segundo Adriana Perri, a solidariedade é o princípio fundamental das escolas inclusivas: “ [...] todos os alunos aprendem juntos, independentemente das dificuldades e das diferenças que apresentam, para garantir um bom nível de educação” (PERRI, 2004).

As diferenças acentuam e reforçam as desigualdades e, sendo assim, devemos ampliar as oportunidades para que todos possam desfrutar do aprendizado de novos conhecimentos, experiências e valores subjacentes à cultura corporal do movimento, bem como, da apreensão da prática social identificada com a formação de uma cidadania humanista e democrática.

Precisamos acreditar num mundo regrado pela solidariedade entre as pessoas e numa escola onde as crianças já vivam bem com os coleguinhas de sexo oposto, entendendo que cada um possui seu dom, sua característica e seu talento.
Assim, não é preciso apenas que existam leis, e sim que as leis já existentes sejam cumpridas e nesse contexto o direito passa a ensejar tolerância, pois:

A existência necessária da minoria exige a convivência entre lados diferentes, justamente a tolerância que a democracia enseja, na medida em que garante a existência de maiorias e minorias, conceitos correlatos, que se exigem reciprocamente (ADEODATO, 2009, p. 94).
O que seria o ideal? Isso é controvertido, mas o que é certo é que temos que aprender a conviver com o “diferente”, até porque, é necessária a inclusão de todos dentro de uma sociedade em que a diversidade vem se tornando mais uma regra do que uma exceção.
O princípio da alteridade deve consubstanciar nossa prática como educadores, pois precisamos considerar, respeitar e compreender o outro numa relação de totalidade, como sujeito humano. A alteridade implica numa dialética entre um indivíduo e o(s) outro(s), pois é no contato com as diferenças que construímos nossa própria identidade. (BETTI, 1999).
É necessário para tanto uma PEDAGOGIA DA INCLUSÃO, pois a exclusão nas escolas lança as sementes do descontentamento e da discriminação social e o ensino inclusivo é a prática para todos, independente de talento, deficiência, origem socioeconômica ou origem cultural, visando atender às necessidades dos alunos. (STAINBACK, 1999, passim). 
A efetiva inclusão da mulher na sociedade se dará por intermédio da pedagogia da inclusão, que possibilitará a tolerância positiva, partindo-se da tolerância como um princípio jurídico e, portanto, coercitivo
. 
Talvez o grande desafio da inclusão seja a deficiência intelectual. Não há como negar que cada ser humano é único e dotado de capacidades próprias, portanto, a TODOS deve ser garantido o ensino inclusivo e a partir desse ensino teremos uma boa convivência com a diversidade e o respeito do papel da mulher na sociedade verificado. 
3.1
A questão da discriminação e do preconceito

É certo que exclusões existem e devem ser tratadas como fatos reais que precisam ser combatidos de maneira global.

O problema que temos diante de nós não é filosófico, mas jurídico e, num sentido mais amplo, político. Não se trata de saber quais e quantos são esses direitos, qual é sua natureza e seu fundamento, se são direitos naturais ou históricos, absolutos ou relativos, mas sim qual é o modo mais seguro para garanti-los, para impedir que, apesar das solenes declarações, eles sejam continuamente violados (BOBBIO, 1992, p. 25).
Em nosso país, os prejuízos causados pela discriminação não provêm de comportamentos esporádicos, mas de uma forma costumeira de agirmos e pensarmos. (SILVA, 2001, p. 88).
É imperativo que se busque uma maior discussão sobre a efetivação da proteção constitucional destinada a TODOS OS CIDADÃOS, de maneira indistinta, tendo em vista que, inegavelmente, diversos segmentos sociais não desfrutam, ainda, de tais benesses e conquistas.
No entanto, existem coisas que a gente olha e não enxerga, respira e não sente, ouve e não escuta e de maneira semelhante ocorre com algumas faces da discriminação. Podemos discriminar o índio e o negro, mas também podemos estar discriminando a mulher, pelo simples fato de ser mulher, ou o operário, o professor, o político e o advogado. Até o juiz, às vezes, pode ser discriminado – do mesmo modo que, inversamente, também ele discrimina (VIANA, 2000, p. 11).
A discriminação se dá por diversificados motivos: pelo vestuário, linguagem, raça, credo, posição social, entre outros, tendo como fator primordial, a ignorância, isto é, a pré-concepção do tema, o não conhecimento e a intolerância quando o outro que se demonstra diferente. A discriminação é mais abrangente que o racismo, por exemplo, por incluir, além do problema racial, outros como de ordem sexual, social, econômica, religiosa.

Discriminar significa estabelecer diferença entre seres e coisas, com prejudicialidade para a parte inferiorizada (NUCCI, 2007, p. 267).

De acordo com a Convenção 111 da OIT, em seu artigo 1º, o termo discriminação compreende:

a) Toda distinção, exclusão ou preferência, com base na cor, sexo, religião, opinião política, nacionalidade ou origem social, que tenha por efeito anula ou reduzir a igualdade de oportunidade ou de tratamento no emprego ou profissão;

b) Qualquer outra distinção, exclusão ou preferência que tenha por efeito anular ou reduzir a igualdade de oportunidade ou tratamento no emprego ou profissão, conforme determinado pelo País-membro concernente, após consultar organizações representativas de empregadores e de trabalhadores, se as houver, e outros organismos adequados.

Oportuno trazermos, também, a definição de Maurício Godinho Delgado (2000, p. 97):

Discriminação é a conduta pela qual nega-se à pessoa tratamento compatível com o padrão jurídico assentado para situação concreta por ela vivenciada. A causa da discriminação reside, muitas vezes, no cru preconceito, isto é, um juízo sedimentado desqualificador de uma pessoa em virtude de uma sua característica, determinada externamente, e identificadora de um grupo ou segmento mais amplo de indivíduos (cor, raça, sexo, nacionalidade, riqueza, etc.). Mas pode, é óbvio, também derivar a discriminação de outros fatores relevantes a um determinado caso concreto específico.

Já o preconceito está enraizado no inconsciente popular. Interfere, diretamente, no ato da discriminação, visto que consiste em prévio julgamento mediante generalização ou mistificação, sem distinguir as dimensões do indivíduo ou grupo social (MARQUES, 2002, p. 179). 
Infelizmente, tanto a discriminação quanto o preconceito estão presentes em nosso cotidiano (até mais do que conseguimos perceber), mas ambos devem ser combatidos: no caso do preconceito, sempre e em se tratando da discriminação, apenas as discriminações positivas devem ser verificadas. 

É de bom alvitre colocar que a discriminação tem duas formas de se manifestar, quais sejam: direta e indireta. A discriminação direta pressupõe um tratamento desigual, fundado em razões proibidas. Já a discriminação indireta se dá a partir de um tratamento formalmente igual, mas que produzirá efeito diverso sobre determinados grupos.

Discriminar é excluir, é criar guetos e negar a própria democracia. A igualdade pressupõe, uma organização humana já que as pessoas não nascem iguais não são iguais em sua vida e a discriminação pode ocorrer justamente por essa desorganização social. 

O que se pretende propor com o presente trabalho é apresentar caminhos para que realmente se efetive o reconhecimento do direito à diferença, a tolerância positiva e a igualdade como reflexos do princípio da dignidade da pessoa humana, pois, apesar de não haver sentido algum para discriminar, a história vem registrando as mais execráveis ocorrências de intolerância contra as mulheres, feitas, algumas vezes – e de maneira violenta – até mesmo pelo Estado. A privação de direitos ocorre também em casos de omissão legal, quando não há garantias eficazes para assegurar e efetivar o direito à não-discriminação. 
Se uma ação livre somente o é na medida em que o homem transforma seu mundo e a si mesmo, se uma condição positiva para a liberdade é o despertar das possibilidades criadoras humanas, se a luta por uma sociedade livre não o é a menos, através dela, seja criado um sempre maior grau de liberdade individual, se há de se reconhecer ao processo revolucionário o seu caráter eminentemente pedagógico. De uma pedagogia problematizante e não de uma “pedagogia” de “depósitos”, “bancária” (FREIRE, 1994) é que conseguiremos a efetivação da isonomia entre homens e mulheres. 

4. EDUCAÇÃO

O termo educação tem origem latina E-ducere, que significa conduzir (ducere) para fora. Outros sugerem a origem em educare, que significa a ação de formar, instruir, guiar.

As sociedades educam as novas gerações em função de uma idéia ou concepção de ser humano, de cultura e de sociedade. A educação pressupõe modelos e formas ideais de ser humano, de mundo e de sociedade.

Assim, a educação enquanto direito, veio a se concretizar ao longo da história por inúmeros movimentos, documentos e campanhas de afirmação e legitimação dos direitos da pessoa humana. 

Mais do que um direito da pessoa humana, a educação é uma necessidade de toda a sociedade para a garantia da permanência da democracia. 

Assim, com status de direito fundamental, a educação torna-se base para a participação na vida social, ao mesmo tempo em que é fundamento para a aquisição e o crescimento da cidadania (LIBERATI, 2004, p. 13). 
De fato, pensar a prática de hoje não é apenas um caminho eficiente para melhorar a prática de amanhã, mas também a forma eficaz de aprender a pensar certo (FREIRE; BETTO, 2001, p. 9).
Verifica-se que, em 1948, a Declaração Universal dos Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas prevê o direito à instrução: 

Artigo XXVI – 1. Toda pessoa tem direito à instrução. A instrução será gratuita, pelo menos nos graus elementares e fundamentais. A instrução elementar será obrigatória. A instrução técnico profissional será acessível a todos, bem como a instrução superior, esta baseada no mérito. 2. A instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da personalidade humana e do fortalecimento do respeito pelos direitos do homem e pelas liberdades fundamentais. A instrução promoverá a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e grupos raciais ou religiosos, e coadjuvará as atividades das Nações Unidas em prol da manutenção da paz.

O artigo 26 da Declaração Universal dos Direitos do Homem determina que:

Artigo XXVI.

1. Todo ser humano tem direito à instrução. A instrução será gratuita, pelo menos nos graus elementares e fundamentais. A instrução elementar será obrigatória. A instrução técnico-profissional será acessível a todos, bem como a instrução superior, esta baseada no mérito.

2. A instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da personalidade humana e do fortalecimento do respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais. A instrução promoverá a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e grupos raciais ou religiosos, e coadjuvará as atividades das Nações Unidas em prol da manutenção da paz.

3. Os pais têm prioridade de direito na escolha do gênero de instrução que será ministrada a seus filhos.
Já a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, em seu artigo XII prevê que:

Toda pessoa tem direito à educação, que deve inspirar-se nos princípios de liberdade, moralidade e solidariedade humana. Tem, outrossim, direito a que, por meio dessa educação, lhe seja proporcionado o preparo para subsistir de maneira digna, para melhorar o seu nível de vida e para poder ser útil à sociedade. O direito à educação compreende o de igualdade de oportunidade em todos os casos, de acordo com os dons naturais, os méritos e o desejo de aproveitar os recursos que possam proporcionar a coletividade e o Estado.
Posteriormente, em 1966, o Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU, em seu artigo 13, proclamou-se que:

Os Estados partes no presente pacto reconhecem o direito de toda pessoa à educação. Concordam em que a educação deverá visar ao pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido de sua dignidade e fortalecer o respeito pelos direitos humanos e liberdades fundamentais. Concordam ainda em que a educação deverá capacitar todas as pessoas a participar efetivamente de uma sociedade livre, favorecer a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e entre todos os grupos raciais, étnicos ou religiosos e promover as atividades das Nações Unidas em prol da manutenção da paz”. Ou seja, mais uma vez a afirmação para a formação humana e cidadã.

Estes documentos nos revelam que o direito à educação, enquanto um direito social proeminente, é pressuposto para o exercício adequado de vários outros direitos, configurando um requisito para os demais direitos civis, políticos e sociais insurgindo como um componente básico dos direitos fundamentais.

Com isso, é de se verificar que a educação foi sistematizada no sentido de propiciar o pleno desenvolvimento humano, com a formação do ser humano e, notadamente, pela formação do cidadão, constituindo-se em direito universal. 

Para Pietro de Jesus Lóra Alarcón (2003, p. 19):

[...] é fácil concluir que o direito a educação possui uma dimensão universal, que é reconhecida pelo valioso documento mencionado, ainda que historicamente essa natureza lhe seja inerente, precisamente por tratar-se de direito fundamental.

No Brasil, a Constituição do Império de 1824 e a primeira Constituição da República em 1891, afirmam o direito de todos à educação. Contudo, a concepção da educação como direito somente ocorreu a partir da Constituição de 1934, que declara, pela primeira vez, no seu Art. 140: “a educação é direito de todos e deve ser ministrada pela família e pelos poderes públicos”. As constituições posteriores mantiveram, ampliaram ou recriaram este direito declarado pela Constituição de 1934. 

Assim, apesar de a educação já ser concebida como direito de todos e dever do Estado, devido a regimes antidemocráticos e ao autoritarismo da ditadura que governou o Brasil por longos anos, somente com os movimentos que buscavam a redemocratização do país, é que tal direito ganha efetividade.

A sensibilidade da Constituinte originária de 1988 estabeleceu uma visão democrática da educação, sendo que tratou do tema de forma primorosa.  “O tema educação teve especial relevância no debate popular que antecedeu e que acompanhou o período de reunião da Assembléia Nacional Constituinte”, mobilizando professores, funcionários de escolas e estudantes (HERKENHOFF, 1989, p. 27). 
“A Educação brasileira não é um ato de compaixão ou caridade, mas questão de máximo interesse público” (HORTA, 2007, p. 144).
A educação, por ser um direito fundamental, é irrenunciável e inerente a todo ser humano, tendo garantida sua aplicação imediata, conforme o disposto no artigo 5º, § 1º
 da Constituição Federal.
À luz da importância que a Constituinte de 1988 deu para o tema educação, não resta dúvida de sua fundamentalidade na vida da pessoa humana.

Então, tem-se o direito à educação na Constituição de 1988:

Afirmado como o primeiro e mais importante de todos os direitos sociais, fez-se compreender a educação como um valor de cidadania e de dignidade da pessoa humana, itens essenciais ao Estado Democrático de Direito e condição para realização dos ideais da República, de construir uma sociedade livre, justa e solidária, nacionalmente desenvolvida, com a erradicação da pobreza, da marginalização, das desigualdades sociais e regionais e livre de quaisquer formas de discriminação (artigo 3º da Constituição Federal), o imaginário de nação inscrito na Carta Magna brasileira (KONZEN, 2000, p. 660). 
Assim, a Constituição Federal de 1988 avançou muito em relação aos direitos sociais e, em especial, ao direito à educação.

Paulo Freire (1996, p. 28) vê o ser humano como um ser inacabado, afirma que nossa educabilidade decorre de nossa inconclusão. Para ele: “ninguém nasce feito. Vamos nos fazendo aos poucos, na prática social de que tomamos parte” (FREIRE, 2001, p. 40).

Logo, a educação é um processo formativo que envolve o ser humano como um todo. Razão pela qual o direito à educação é tratado na nossa Lei Maior como um direito fundamental social.

O primeiro artigo a dispor de maneira direta sobre educação na Carta de 1988 é o artigo 6º, que dispõe sobre os direitos fundamentais sociais.

Em seguida, os artigos 22,
 23,
 24
 e 30
 tratam sobre a competência da União, Estados e Municípios no que se refere à educação.

Já os artigos 34
 e 35
 tratam, respectivamente, da intervenção da União nos Estados e no Distrito Federal, e da intervenção dos Estados e da União nos Municípios em razão da não-aplicação do mínimo de recursos exigidos na manutenção e no desenvolvimento do ensino.

O artigo 150
 trata da imunidade tributária concedida aos estabelecimentos de ensino sem fins lucrativos.

Nota-se no artigo 201
 um regime de aposentadoria especial para os professores, privilegiando e incentivando a docência na educação básica. Já a autonomia universitária é disposta no artigo 207.

Nos artigos 205 a 214 a Constituinte de 1988 cuida especificamente do direito à educação. Segundo Luiz Alberto David Araujo e Vidal Serrano Nunes Júnior (2005, p. 474):

A secção específica inicia-se com a declaração de que a educação é um direito de todos, o que caracteriza simultaneamente como um direito individual de difuso, além de designar a quem compete oferecê-lo: ao Estado e à família, com a colaboração da sociedade.

Desta feita, de acordo com os ditames constitucionais, a educação deve visar não apenas a qualificação profissional, mas também o pleno desenvolvimento da pessoa e seu preparo para o exercício da cidadania. Uma sociedade bem educada tem uma convivência mais harmoniosa entre seus membros. Assim, todos ganham ao investir em educação, e mais ainda em investir numa educação inclusiva (CAPRA, 2006, p. 23).
Já o artigo 218
 reza que os Estados e o Distrito Federal têm a possibilidade de vincular parcela de sua receita orçamentária a entidades públicas de fomento ao ensino e à pesquisa científica e tecnológica. 

A Constituinte registra a preocupação para com a promoção da educação ambiental em todos os níveis de ensino por intermédio do art. 225.
 

Necessário, ainda, atentar, para o artigo 227
 que dispõe sobre o dever da família, da sociedade e do Estado em assegurar à criança e ao adolescente prioridade ao direito à educação.

Por fim, destaca-se que o parágrafo primeiro do artigo 242
 estabelece que o ensino de História precisa levar em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro, ou seja, a Constituição determina que o multiculturalismo seja observado.

4.1 
Educação inclusiva

Os objetivos da nossa República são no sentido de construir uma sociedade, livre, justa e solidária, com erradicação da pobreza, da marginalização e das desigualdades sociais e regionais, livres de quaisquer formas de discriminação, conforme disposto no artigo 3º de nossa Lei Maior.

As determinações que justificam a educação inclusiva encontram sua matriz na busca de ideais, tais como, combate às desigualdades, à discriminação e aos preconceitos.

A educação inclusiva é um processo em que se amplia a participação de todos os estudantes. Trata-se de uma reestruturação da cultura, da prática e das políticas vivenciadas nas escolas de modo que estas respondam à diversidade de alunos. É uma abordagem que percebe o sujeito e suas singularidades, tendo como objetivos o crescimento, a satisfação pessoal e a inserção social de todos, sendo, portanto, um processo inspirado em princípios como o da tolerância, o da solidariedade, em busca de uma sociedade mais digna. 
Desta forma, torna-se indispensável a compreensão de que a efetividade do direito de todas à educação é um imperativo ético que deve ser aplicado sem qualquer tipo de discriminação e preconceito, compreendendo-o como direito fundamental a ser respeitado, bem como, elemento de defesa da igualdade entre os seres humanos, respeitando-se as diferenças:
No apagar das luzes da década de 80, influenciado pela ideia de equiparação de oportunidades e bilateralidade de esforços de integração, surge o conceito de inclusão escolar, que hoje denominamos educação inclusiva, como proposta mundial.

Nestas salas de aula, crianças enriquecem-se por terem oportunidade de aprender umas com as outras, desenvolvem-se para cuidarem-se mutuamente, e consistam as atitudes, as habilidades e os valores necessários para nossas comunidades apoiarem a inclusão de todos os indivíduos. (RIBEIRO, 2010, p. 65)
O respeito à igualdade e, ao mesmo tempo, à diversidade existente entre os seres e os grupos humanos é indispensável para assegurar a igualdade sem extinguir as barreiras, respeitando-se as diferenças. Assim, desde a escola, deve-se ocorrer uma educação voltada para a pluralidade, em que TODOS convivam de maneira harmônica. 

Uma das grandes preocupações em relação à necessidade de efetivação da dignidade da pessoa humana e, consequentemente, da concretização do princípio da igualdade no seio social diz respeito às minorias e grupos vulneráveis, em razão de apresentarem comportamento diferenciado daquele normalmente experimentado por uma determinada comunidade ou por não ostentarem as mesmas características físicas e psíquicas verificadas na maioria dos indivíduos, sofrem os mais diversos tipos de discriminação e de e de exclusão, sendo, inclusive, mitigadas injustamente do benefício resultante do exercício de direitos que, ao menos em tese, se mostram pertencentes a qualquer cidadão.

Assim, como formar pessoas que não tenham discriminações contra mulheres? Simples: desenvolvendo-se DESDE A ESCOLA conceitos e de isonomia. 

Todas as normas do sistema constitucional devem ser interpretadas com o fim precípuo de efetivar a realização plena do direto à educação, com respeito à diversidade. 

A inclusão se inspira sob novos princípios: a celebração de diferenças, o direito de pertencer, a valorização da diversidade humana, a solidariedade humanitária, igual importância das minorias e cidadania (SASSAKI, 1997, p. 17) 
Inclusão não é uma forma generosa de se resolver os problemas ... ela se faz necessária diante da sociedade desigual em que vivemos e confronta diretamente os objetivos sociais da não-discriminação e da valorização do homem, em sua condição de ser humano (WENECK, 2000, p. 21). 
A educação inclusiva promove a responsabilidade do ente público e também das instituições de ensino privadas: todos devem promover e ampliar as possibilidades de acesso à educação para que as pessoas possam exercê-la igualmente e de maneira adequada, até levando em consideração que:

(...) o conhecimento está sempre se transformando. Isto é, o ato de saber tem historicidade, então o conhecimento de hoje sobre uma coisa não é necessariamente o mesmo e amanhã. O conhecimento transforma-se à medida que a realidade também se movimenta e se transforma. Então, a teoria também faz o mesmo. Não é algo estável, imobilizado (FREIRE; HORTON, 2003, p. 114) 
Não existe meio termo: ou se aceita ou não se aceita a educação inclusiva. Ou se adere totalmente aos seus princípios, ou simplesmente não se fala de inclusão. Não há meia inclusão. Trata-se de um movimento internacional e irreversível que teve seus contornos definidos pela primeira vez na Assembléia das Nações Unidas no ano de 1990, por intermédio da Resolução 45/91 que define uma “sociedade para todos” (GUGEL; MACIEIRA; RIBEIRO, 2007, p. 162). 
No Brasil, Pontes de Miranda (1960, p. 210), ao comentar a Constituição de 1946, já alertava que a educação é um direito de todos e que ninguém pode ser excluído dela:

A educação somente pode ser considerada direito de todos se há escolas em número suficiente e se ninguém é excluído delas, portanto se há direito público subjetivo à educação e o Estado pode e tem de entregar a prestação educacional. Fora daí, é iludir o povo com artigos de Constituição ou de leis. (grifos no original)

Apesar de a nossa Lei Maior não ter incluído de maneira expressa a expressão educação inclusiva esse direito/dever está incluído em seu texto, posto que, dentre os princípios fundamentais da nossa Constituição, estão a dignidade da pessoa humana e a igualdade. Ademais, como já salientado, faz parte do objetivo fundamental da República Federativa do Brasil (art. 3o) determina a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, com a redução das desigualdades sociais e com a promoção do bem de TODOS sem qualquer tipo de preconceito.

5. A EDUCAÇÃO INCLUSIVA SOB A PERSPECTIVA DO DIREITO À CONVIVÊNCIA DA MAIORIA PARA APRENDER A SER MAIS TOLERANTE E MENOS PRECONCEITUOSA, EVITANDO-SE ASSIM GRANDES PROBLEMAS FUTUROS COM A DISCRIMINAÇÃO
Como desenvolver a tolerância positiva? 
Como fazer com que crianças aprendam a conviver com o diferente para se tornarem adultos menos preconceituosos?

Será que as pessoas discriminam sempre por opção e consciência ou, muitas das vezes, o fazem por desconhecimento e por não saberem como agir diante do diferente?

A resposta a essas questões podem ser dadas pela educação inclusiva, que, partindo-se do entendimento que há muito tempo já vem sido defendido por Luiz Alberto David de Araujo no que tange à defesa dos direitos das pessoas com deficiência,
 será apresentado como um mecanismo eficaz para a formação de pessoas tolerantes e que respeitem as diferenças de sexo , desde que, quando crianças, tenham vivido e convivido com as diferenças e apreendido o papel e a importância da mulher na sociedade.  

Assim, a educação inclusiva não seria apenas um direito dos grupos vulnerável da mulher, mas também do homem, que, com essa educação, poderá se tornar mais crítico e sensível aos problemas e dificuldades enfrentados pelas mulheres.

Abrir espaço para esse tipo de discussão e convivência é essencial para a formação de sujeitos conscientes, críticos, questionadores e sensíveis à diversidade.

Para um desenvolvimento completo do ser humano, é necessário que a escola reflita a solidariedade e tolerância, pois a diversidade compõe justamente a base necessária da educação. “Crianças diferentes, com problemas diferentes, criam uma situação de solidariedade e permitem a todos conviver com mais tolerância” (RAGAZZI; ARAUJO, 2007) e aprendem que elas são superáveis a partir de experiências conjuntas, temperadas com afeição e ternura.    

Assim, a escola inclusiva não é um direito apenas das minorias e dos grupos vulneráveis, mas um direito que se refere também a TODA A SOCIEDADE, pois oportunizando-se ao aluno o questionamento, a educação deixa de ser vista por ele como uma série de verdades imutáveis e indiscutíveis, ignorando, na maioria das vezes, que “somente pode ser científico o que for discutível. A ciência tem compromisso iniludível de ser crítica e criativa” (DEMO, 2000, p. 21). 
Daí a necessidade de discussões e debates nos quais seja possível contextualizar a educação e fazer a partir dela, vínculos com a realidade social na qual ele foi estruturado, “[...] o ensino inclusivo ajudaria a mesclar, a agregar, a entender por convívio e afeto”.

Isso talvez auxiliasse até mesmo o professor a compreender melhor algumas perguntas feitas pelos alunos e a ajudar no processo de construção do conhecimento.

Será as pessoas que, em alguns momentos, têm atitudes preconceituosas e até mesmo discriminatórias agem dessa maneira por serem pessoas más ou por simplesmente não terem desenvolvido certas sensibilidades para agir de maneira correta quando se deparam com a adversidade e com o diferente?

É certo que MAIORIA não sabe exatamente o que fazer e muito menos como agir e por vezes pratica atitudes de exclusão às minorias e grupos vulneráveis por ignorância e até mesmo por ter sido impedida de conviver em ambientes que proporcionassem a possibilidade de aprender com o diferente, pois o modelo majoritário hoje é o de um ensino segregado. 

Nesse contexto, existe a idéia de que, ao entrar em contato com outras realidades, o aluno passa compreendê-las melhor e, por conseguinte, compreender a sua própria realidade e a percebê-la como parte de um contexto maior e mais complexo. Essa é a idéia do pensamento “ecologizante” de Edgar Morin, para quem o desenvolvimento da aptidão para contextualizar tende a produzir a emergência de um pensamento “ecologizante”, no sentido em que situa todo o acontecimento, informação ou conhecimento em relação de inseparabilidade com seu meio ambiente – cultural, social, econômico, político e, é claro, natural. Segundo o autor:

[...] aquele que situa todo acontecimento, informação ou conhecimento de forma inseparável com o seu meio ambiente – seja ele cultural, social, econômico, político e natural – ligando as relações entre cada fenômeno e seu contexto, as relações de reciprocidade do todo/parte: como uma modificação local repercute sobre o todo e como uma modificação do todo repercute na parte; o conhecimento da unidade na diversidade e do diverso dentro da unidade, é dizer, em relação ao ser humano, o reconhecimento da unidade humana, em meio às diversidades individuais e culturais, em meio à unidade humana (MORIN, 2004, p. 25)
Levando esse mesmo raciocínio para a questão da inclusão de mulheres, tem-se que a chave para solucionar (ou, ao menos amenizar) o problema pode estar na educação inclusiva, que possibilitaria uma saudável convivência, ajudaria a mesclar e, a partir disso, AGREGAR, possibilitando-se a melhor compreensão das necessidades e possibilidades desse grupo vulnerável. 

5.1
Educação como ferramenta para inclusão de mulheres

O traço distintivo do herói (héros) é que ele não recua ante sua própria ruína, como se seus desígnios e aspirações lhe importassem mais que sua própria vida (EURÍPIDES, 1998, p. 17). 
Os grandes heróis da Mitologia Grega não lutavam contra os deuses e nem procuravam combater seus daímons (destino). Enquanto os simples mortais, nas tragédias, costumavam retornar diante de dificuldades (e, dessa maneira, suas vidas muitas vezes ficavam esvaziadas de sentido), os seres diferenciados obtinham sucesso quando, ao invés de unicamente questionar acontecimentos, procuravam tentar entender seus significados – que de alguma forma lhes pertence – procurando restabelecer a harmonia. 

Os avanços nos textos jurídicos salientados até agora realmente são importantes e fazem com que ocorra uma evolução no campo do direito. Foram indispensáveis para que alguns direitos fossem assegurados, até porque, com relação à discriminação, a mesma também ocorreu em alguns momentos de nossa história com relação às professoras, que pelo fato de serem mulheres tinham dificuldade de ingressar no magistério.
No entanto, ainda não são suficientes para que a efetivação desses direitos se verifique de maneira plena e, tampouco que ocorra a plena inclusão de direitos, ou para que o restabelecimento completo de harmonias seja verificado.

Para que este trabalho esteja completo e que os brasileiros tenham uma vida digna – no que tange à inclusão de mulheres – assegurada, “é tempo de responsabilizar-se cada um por todos, para que o direito não positive ilusões, antes, concretize humanidades” (ROCHA, 2004, p. 10). 
Em relação às mulheres, o preconceito e a discriminação injustificadas são gerados, na maioria das vezes, pela falta de conhecimento em relação ao tema. 

Num contexto de anos de segregação, as pessoas foram privadas do convívio com a educação para a diferença, não tendo oportunidade de conviver num ambiente de naturalidade com situações de diversidade.

A educação é decisiva para fornecer elementos de construção do pensamento humano e, por conseguinte pela capacidade de autodeterminação da pessoa para que possa elaborar o “pensar certo.”

Assim, a educação deve ser vista como um processo de renovação e efetivação da sociedade inclusiva. Isso é necessário por ser um atributo da pessoa humana, o direito à felicidade. É essa concepção que a Constituição agasalha nos arts. 205 a 214 de nossa Magna Carta. 

Caso isso não ocorra estaremos diante da chamada “educação bancária” que de acordo com Paulo Freire:

A narração, de que o educador é o sujeito, conduz os educandos à memorização mecânica de o conteúdo narrado. Mais ainda, a narração os transforma em “vasilhas”, em recipientes a serem “enchidos” pelo educador. Quanto mais vai “enchendo” os recipientes como seus “depósitos”, tanto melhor educador será. Quanto mais se deixem docilmente “encher”, tanto melhores educandos serão. Desta maneira, a educação se torna um ato de depositar, em que os educandos são os depositários e o educador o depositante. Em lugar de comunicar-se, o educador faz “comunicados” e depósitos que os educandos, meras incidências, recebem pacientemente, memorizam e repetem. Eis aí a concepção “bancária” da educação, em que a única margem de ação que se oferece aos educandos é a de receberem os depósitos, guardá-los e arquivá-los. Margem para serem colecionadores ou fichadores das coisas que arquivam. No fundo, porém, os grandes arquivados são os homens, nesta (na melhor das hipóteses) equivocada concepção “bancária da educação. Arquivados, porque, fora da busca, fora da práxis, os homens não podem ser. Educador e educandos se arquivam na medida em que, nesta destorcida visão da educação, não há criatividade, não há transformação, não há saber.
 (FREIRE, 1987, p. 36)
Daí a importância da escola inclusiva, pois a criança está sendo formada (e ainda não tem preconceitos), possibilitando a construção de um ser humano que saiba conviver com a pluralidade, para que se possibilite uma educação transformadora.

“Triste época! É mais fácil desintegrar um átomo do que um preconceito”, nestes versos Einstein, gênio da teoria da relatividade, há um convite para a reflexão sobre a diversidade, discriminação e atitudes preconceituosas.
O preconceito pode ser definido como um juízo pré-concebido, manifestado geralmente na forma de uma atitude discriminatória contra a pessoa indicando desconhecimento pejorativo de alguém ao que lhe é diferente.

Tratando do assunto, o sociólogo Erving Goffman em sua obra, relata a situação de indivíduos incapazes de se confinarem aos padrões normalizados da sociedade, são indivíduos com deformações físicas, psíquicas ou com qualquer outra característica que os torne, aos olhos das demais, pessoas diferentes e até mesmo inferiores e que lutam para fortalecer e construir uma identidade social. Destaca o autor que:
A sociedade estabelece os meios de categorizar as pessoas e o total de atributos considerados como comuns e naturais para os membros de cada uma dessas categorias. Os ambientes sociais estabelecem as categorias de pessoas que têm probabilidade de serem neles encontrados (GOFFMAN, 1982, p. 11)
Neste sentido, o referido autor refere-se a essas pessoas como estigmatizados, ou seja, coloca-os na situação do indivíduo que está inabilitado para a aceitação social plena e, conseqüentemente, promove uma generalização e a desumanização do portador de algum tipo de diferença significativa, no nosso caso, o sexo.

Com relação às mulheres os preconceitos podem ser indiretamente deduzidos com segurança, face às práticas de exclusão tão freqüentes em nossa sociedade, como, por exemplo, a restrição do acesso ao mercado de trabalho, considerando-se o fato de que o desconhecimento acaba por gerar distorções e por conseguinte, levar ao preconceito.

Nesse diapasão, faz-se necessário conjugar às facetas da dignidade da pessoa humana, da igualdade e da solidariedade social ao direito ao livre desenvolvimento da personalidade para que todos possam se desenvolver plenamente. Tendo em vista ser a dignidade da pessoa humana que “[...] orienta e legitima o sistema jurídico de defesa da personalidade, que a pessoa humana é o fundamento e o fim da sociedade, do Estado e do Direito” (AMARAL, 2003, p. 135). 
Assim, conclui que a educação é o caminho necessário e indispensável para que se possa desenvolver a ideia de naturalidade do convívio típica de uma situação inclusiva, nesse caso, o direito de minoria passa a se transformar no direito da maioria à inclusão, ou seja, de poder participar de um processo inclusivo, conviver com as diferenças e desenvolver tolerância (ARAUJO, 2003, p. 425).

Evidentemente, uma das formas referenciais de concretização da solidariedade social ocorrerá por meio do direito à educação. Sobretudo, no que tange à aceitação plena das mulheres, a educação será imprescindível, já que tanto o preconceito como “a discriminação histórica contra determinados grupos de pessoas as impede de ter acesso aos bens culturais indispensáveis para a participação do processo político, afetando, de forma intensa, a essência de sua cidadania” (APPIO, 2008, p. 222).

“O ensino inclusivo é a peça chave na eliminação do preconceito e da discriminação.” (ARAUJO, 2003, p. 425).

O ensino precisa ser inclusivo e não deve ser um mero instrumento do conhecimento para fins de competitividade. Essa ideia está em harmonia com o princípio democrático da educação.

Imperiosa se faz uma educação mais humanizadora. A escola tem o dever de formar GENTE e não apenas transmitir conhecimentos. “É mais importante educar que instruir; formar pessoas que profissionais; ensinar a mudar o mundo que a ascender à elite” (BETTO, 2008).

Há tarefas que cada indivíduo enfrenta, mas com as quais não se pode lidar individualmente. O que quer nos separe e que nos leve a manter distância dos outros, a estabelecer limites e a construir barricadas, torna a administração dessas tarefas ainda mais difícil. Precisamos acreditar que as utopias concertas, ou seja, aquelas que podem ser materializadas, isso fará a sociedade caminhar e evoluir!
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

À luz da importância que o Constituinte de 1988 deu para o tema educação, não resta dúvida de sua fundamentalidade na vida da pessoa humana.

Agora, passados praticamente 22 anos de existência da nossa Constituição Cidadã, podemos notar uma pequena evolução no cenário brasileiro, onde a aceitação da diversidade começa a ser uma necessidade de preocupação não só de um pequeno grupo, mas do Estado como um todo. Mas ainda é pouco.
Por meio de ações afirmativas e políticas públicas deve o Estado proporcionar medidas que garantam o direito fundamental à educação inclusiva de maneira plena, evitando-se, assim, o manejo da instância judiciária para consecução de direitos das mulheres.
E é dessa maneira que devemos buscar acabar com quaisquer formas de discriminação em detrimento das mulheres, aprendendo que a inclusão deve começar na instituição de ensino, até porque, conviver com a diferença de gênero, num ambiente de naturalidade, é um direito de todos os seres humanos, homens e mulheres. 
Porque educação inclusiva? Por tolerância positiva, que significa que as mulheres possuem uma maneira de agir e de atuar que enriquece o mundo, com sua visão, sua natureza. O mundo não está completo sem as mulheres do ponto de vista ético, filosófico, moral, jurídico, social, econômico. Assim, o que as mulheres precisam não é de um tratamento diferenciado e sim de é tratamento igual e o que os homens precisam é da oportunização da plena convivência com esse grupo vulnerável.
Para tanto, é necessário que continuemos lutando para que a educação inclusiva seja realmente uma utopia concreta, em que as pessoas, sejam elas homens ou mulheres, tenham não apenas o direito à vida, mas, também à vida digna, numa sociedade inclusiva, participativa, igualitária e tolerante, onde todos respeitem a da diversidade e compreendam que a pluralidade é justamente uma condição humana.
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INTRODUÇÃO


O tema foi eleito como objeto de análise por dois motivos principais, a saber, a importância e abrangência desse tema para a efetividade dos direitos sociais e a extensa previsão de tais direitos no ordenamento jurídico comunitário e espanhol, em contraposição à inexistência dos direitos de conciliação no Brasil. 


A discriminação contra as mulheres é uma das mais antigas do mundo e continua sendo mantida. Assim, é necessário analisar os fundamentos principais de tal discriminação nos ordenamentos jurídicos ocidentais, mais especificamente, no Brasil e na Espanha, bem como a existência ou não de reconhecimento do direito de igualdade, em que termos, se de uma maneira negativa somente ou se existe uma garantia de direito de igualdade positiva. 


No âmbito das relações de emprego, um dos motivos recorrentes de discriminação contra as mulheres é o fato de que são elas, geralmente, que ficam incumbidas das tarefas domésticas e da atenção e cuidado com as crianças e, por isso, o ordenamento jurídico comunitário europeu e o ordenamento jurídico espanhol vêm elaborando normas que garantam e regulamentam o direito à conciliação da vida familiar e laboral aos trabalhadores já faz algum tempo. A garantia da conciliação da vida laboral e familiar como desdobramento do princípio de igualdade entre os sexos deve, todavia, ter em conta que essas medidas de conciliação devem possibilitar e fomentar a criação de uma nova corresponsabilidade familiar, com o compartilhamento das responsabilidades familiares e domésticas entre o pai  e a mães  ou entre os dois progenitores (em caso de casais  homossexuais) e, por isso, as medidas de conciliação serão analisadas sob o enfoque da efetividade ou não de fomento de corresponsabilidade familiar.


A profícua normatização e a análise profunda da doutrina na União Européia e Espanha sobre a matéria se contrapõem à ausência, praticamente, de normas que disponham sobre direitos de conciliação no Brasil. Nem as normas jurídicas nem doutrina abordam o tema de direitos de conciliação, não se utiliza esse termo, não há jurisprudência sobre o assunto. É necessária, portanto, a sensibilização da opinião pública e dos juristas brasileiros, em geral, para importância do tema no Brasil, onde os papéis sociais estereotipados e as desigualdades entre os sexos estão tão arraigados.


Os resultados das pesquisas analisam as questões da divisão sexual do trabalho, dos direitos sociais e igualdade de gênero, das normas jurídicas sobre igualdade de gênero, da transversalidade no estudo e luta pela igualdade de gênero, dos direitos de conciliação entre trabalho e família e das normas jurídicas sobre direitos de conciliação entre trabalho e família no Brasil e na Espanha, para comparar os direitos de conciliação entre trabalho e família nos dois países.

OBJETIVOS

Os objetivos desse trabalho são o estudo dos direitos de conciliação, seu fundamento no princípio de não discriminação, assim como as medidas utilizadas para a efetividade de tais direitos no Brasil e na Espanha, comparando os dois modelos existentes.

METODOLOGIA
A metodologia utilizada nesta pesquisa foi a pesquisa bibliográfica e legislativa dos ordenamentos jurídicos brasileiro e espanhol.

RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO:

1. DIVISÃO SEXUAL DO TRABALHO

A sociologia do trabalho vem se preocupando com a questão do gênero e a divisão sexual do trabalho não faz muito tempo, porque a sociologia do trabalho costumava estar centrada na figura do trabalhador do sexo masculino da grande empresa industrial, figura considerada como universal (Hirata e Kergoat, 2009). 


Embora alguns trabalhos tenham analisado o enfoque da mulher no trabalho, apenas em 1971, surge artigo efetivamente pioneiro nessa área, de Nicole-Claude Mathieu: “Notas para uma definição sociológica das categorias de sexo”.

Conforme Hirata e Kergoat (2009), apenas durante os anos setenta e oitenta, as pesquisas sociológicas francesas vão se orientar na direção de uma “transformação do estudo das mulheres em estudo ‘dos sexos’ e, simultaneamente, a interpenetração dos domínios antes separados da sociologia do trabalho e da sociologia da família”. A partir de então, estudos que levam em conta a sexualização do social passaram a ser feitos.

A divisão sexual do trabalho em termos da relação social está baseada em relação de antagonismo entre homens e mulheres, que são relações desiguais, hierarquizadas e assimétricas, com uma dimensão de opressão e dominação
. 

2. DIREITOS SOCIAIS E IGUALDADE DE GÊNERO

O Estado Social de Bem-Estar (Welfare State) está intrinsecamente ligado com as questões de divisão sexual do trabalho e com o combate contra a discriminação da mulher no trabalho, uma vez que a existência desse Estado Social facilita a implementação da igualdade de gênero.

Isso se dá devido ao fato de que uma boa parte dos serviços prestados pelo Estado, em um Estado Social de Direito, é a assistência, que, no Brasil, faz parte do sistema de seguridade social previsto no art. 196 da Constituição Federal de 1988, juntamente com a Saúde e a Previdência Social.

Essa assistência, quando não é fornecida pelo Estado, costuma ser atribuída às mulheres, diante da divisão sexual do trabalho existente em nossa sociedade, que, sob forma de dominação, atribui às mulheres o cuidado com a família, crianças e dependentes sob o argumento de que elas teriam uma “vocação nata” para tais serviços. Assim, quando o Estado fornece assistência e saúde aos cidadãos, de forma gratuita e efetiva, a possibilidade de as mulheres participarem da vida pública aumenta. A diminuição de tais serviços acaba, portanto, aumentando as desigualdades entre homens e mulheres, uma vez que dificulta o acesso das mulheres ao trabalho e à vida pública
.

Para a determinação sobre as linhas gerais que as políticas públicas deveriam tomar em termos de igualdade de gênero, é interessante observar o posicionamento de Habermas sobre tal matéria.

O autor considera que a principal tensão entre os paradigmas do liberalismo e do Estado Social é a demarcação da igualdade de tratamento
, afirmando que “Um programa  jurídico é discriminador, quando não leva em conta as limitações da liberdade derivadas de desigualdades fáticas; ou paternalista, quando não leva em conta as limitações da liberdade que acompanham as compensações oferecidas pelo Estado, tendo em vista essas desigualdades”
.

Assim, para resolver essa tensão, domesticando o sistema econômico capitalista e, ao mesmo tempo, impedindo a tutela excessiva do Estado Social, faz-se necessário “retroligar-se ao poder comunicativo e imunizar-se contra o poder ilegítimo”
, por meio do envolvimento das pessoas atingidas na organização da proteção desses direitos como um processo político e na participação dessas pessoas na construção do contrapoder articulando os interesses sociais.

Assim, o autor entende que “a relação correta entre igualdade de direito e de fato não pode ser determinada apenas tendo em vista os direitos subjetivos privados. Quando se admite que a autonomia privada e a pública são co-originárias, essa relação só pode ser determinada, em última instância, pelos cidadãos”
.

No tocante à busca pela igualdade de gênero, (1997, p. 159-160), o autor alemão afirma que os dois modelos de Estado podem gerar distorsões, já que tanto um como outro entendem “entendem a constituição jurídica da liberdade como „distribuição‟ e a equiparam ao modelo da repartição igual de bens adquiridos ou recebidos, já que os direitos estão mais relacionados com o fazer do que com o ter, na medida em que configuram, de forma plena, com a colocação deles em prática, ou seja, “com relações sociais que autorizam a ação ou a exigem à força. Injustiça significa primariamente limitação da liberdade e atentado à dignidade humana. Ela pode, todavia, manifestar-se por meio de um prejuízo que priva os „ oprimidos‟ e „submetidos‟ daquilo que os capacita a exercer sua autonomia privada e pública”.

A desigualdade entre os sexos é, portanto, uma construção social cristalizada em torno de difereças biológicas, mas a existência de um sistema normativo protetivo legítimo só será assegurada “quando todos os atingidos tiverem a chance efetiva de levantar a sua voz e de exigir direitos a partir de experiências concretas de lesão da integridade, de desfavorecimento e de opressão”
.

Diante de tais considerações, Habermas (1997, p.169): “nenhuma regulamentação, por mais sensível que seja ao contexto, poderá concretizar adequadamente o direito igual a uma configuração autônoma da vida privada, se ela não fortalecer, ao mesmo tempo, a posição das mulheres na esfera pública política, promovendo a sua participação em comunicações políticas, nas quais é possível esclarecer os aspectos relevantes para uma posição de igualdade. Por ter tomado consciência desse nexo entre a autonomia privada e a pública, o feminismo hodierno mantém reservas contra o modelo de uma política orientada para sucessos instrumentais, de curto prazo; isso explica o peso que o feminismo atribui à identity politics, ou seja, aos efeitos formadores da consciência, derivados do próprio processo político. Segundo esta compreensão procedimentalista, a concretização dos direitos fundamentais constitui um processo que garante a autonomia privada de sujeitos privados iguais em direitos, porém em harmonia com a ativação de sua autonomia enquanto cidadãos. Tal paradigma jurídico não se coaduna, porém, com os projetos de uma „identidade dos sexos numa sociedade justa‟ obrigatória para todos – o fato de ela ser concebida de modo andrógino ou dentro de um dualismo essencialista dos sexos, sob o signo da feminilidade ou da maternidade, não muda as coisas. De outro lado, a compreensão procedimentalista do direito abre uma perspectiva para a negação determinada da injustiça identificável aqui e agora: “mesmo que não possamos saber a priori como será a sociedade boa, nós sabemos mais do que o suficiente sobre o que ela não será, para estabelecer um programa de ação. Não será uma sociedade com grandes disparidades entre os sexos quanto ao status, poder e segurança econômica. Nem uma sociedade que limita a liberdade de escolha das mulheres em relação à reprodução, que tolera a pobreza, a violência, a injustiça racial, ou que estrutura os empregos sem levar em conta as necessidades da família. Finalmente, e isso é fundamental, não será uma sociedade que recusa a muitos de seus membros o poder substancial de definir sua existência cotidiana. Para abranger todo o seu potencial, o feminismo tem que sustentar uma visão que não se preocupa apenas com as relações entre homens e mulheres, mas também com as relações entre os homens e entre as mulheres. O engajamento a favor da igualdade entre os sexos, que fez nascer o movimento das mulheres, é necessário, porém não suficiente para exprimir os valores básicos deste movimento”.

O autor chega à conclusão que para ser solucionada a tensão entre igualdade e diferença, nas relações de gênero, faz-se necessário que todos os sujeitos sejam ouvidos para não se correr o risco de tutelar ou prejulgar ninguém.

Partilha-se da idéia de Habermas de que os próprios sujeitos envolvidos devem organizar a proteção de seus direitos.

O que Habermas não soluciona é, em primeiro lugar, havendo tal desigualdade fática, que o autor não nega, como fazer com que os sujeitos atingidos, nesse caso, as mulheres, possam, também, participar do processo político de delineamento de tais direitos. Em outras palavras, como tais mulheres farão parte da determinação do direito e participar do processo de tomada de decisões.

Em segundo lugar, não há definição de quem e como será efetuado tal empoderamento das mulheres. Na medida em que tais mulheres devem fazer parte do delineamento de tais direitos, essas devem ter capacidade (formação), independência e força nas chamadas tomadas de decisões. Ora, o próprio autor ressalta a alarmante feminização da pobreza e tal problema gera um círculo vicioso na tomada de decisões, uma vez que quanto maior a pobreza feminina, menos as mulheres têm condições de se manifestar sobre seus próprios direitos e, quanto menos têm chance de delinear suas necessidades e direitos, mais pobres serão.

Habermas, também considera que, no que concerne à reprodução, essa é uma responsabilidade apenas da mãe e que, por isso, eventual proteção social geraria uma discriminação reflexa. O autor não leva em conta que o Estado possa ser o responsável também pelas crianças e, mais ainda, não leva em conta que tal proteção deve ser vista não só sob um enfoque da maternidade como também da paternidade, gerando deveres e direitos aos pais.

3. NORMAS JURÍDICAS SOBRE IGUALDADE DE GÊNERO

Os direitos de igualdade entre mulheres e homens avançaram muito no século passado, mas as diferenças entre homens e mulheres continuam ocorrendo. Dessa forma, não somente os organismos internacionais e comunitários, mas também os ordenamentos jurídicos nacionais costumam preocupar-se com o reconhecimento, adoção de medidas e eficácia da igualdade real entre mulheres e homens.


A profícua normatização e a análise profunda da doutrina na União Europeia e Espanha sobre a matéria se contrapõem à ausência, praticamente, de normas que disponham sobre direitos de conciliação entre trabalho e família no Brasil. Nem as normas jurídicas nem doutrina abordam o tema de direitos de conciliação, não se utiliza esse termo, não há jurisprudência sobre o assunto. É necessária, portanto, a sensibilização da opinião pública e dos juristas brasileiros, em geral, para a importância do tema no Brasil, onde os papéis sociais estereotipados e as desigualdades entre os sexos estão tão arraigados.

Um dos princípios fundamentais da União Europeia é o princípio da igualdade e, no que concerne à igualdade de gênero, a quantidade de normas elaboradas é profícua. No âmbito das relações de trabalho, várias dessas normas foram reunidas em uma única Diretiva, a Diretiva 2006/54/CE, que tem vigência desde 2009 que, dentre suas várias disposições, estabelece que: deve haver um mesmo salário para um mesmo trabalho ao que se atribui o mesmo valor, obrigando os Estados a estabelecer mecanismos para suprimir toda discriminação entre homens e mulheres em termos de retribuição e considerando nula qualquer cláusula contrária a tal princípio,  “o princípio de igualdade de trato (…) supõe a ausência de toda discriminação por razão de sexo, seja direta o indiretamente, no que se refere, em particular, ao estado matrimonial ou familiar” e que os Estados Membros deverão ter em conta a igualdade para elaboração e aplicação das disposições normativas, ações administrativas e políticas públicas  e consagra as mesmas condições de trabalho para homem e mulheres, como um desdobramento do princípio de igualdade de trato. Além disso, tal Diretiva proíbe o assédio e determina que os Estados Membros criem e garantam a existência de procedimentos administrativos ou judiciais para que as determinações dessa Diretiva sejam cumpridas .

 
Na Espanha, o art. 14 da Constituição, tratando da igualdade, determina que os espanhóis sejam iguais perante a lei, sem que possa prevalecer discriminação alguma, incluída a discriminação por razão de sexo. De uma maneira mais específica, o art. 35 da norma constitucional proíbe a discriminação de sexo.


No âmbito laboral, o art. 4.2, c) do Estatuto dos Trabalhadores garante o direito a não ser discriminado por razão de sexo e outras razões no acesso ao emprego ou em sua manutenção; o art. 17 do ET considera nula todas as cláusulas, individuais ou coletivas, que são discriminatórias; o art. 24 determina que os critérios de promoção na empresa se acomodarão a regras comuns para os trabalhadores de um e outro sexo e o art. 28 prevê a igualdade salarial entre os sexos.


A Lei 3/2007, Lei orgânica sobre a igualdade efetiva entre mulheres e homens está dividida em nove títulos e consta de setenta e oito artigos, trinta e uma disposições adicionais, onze disposições transitórias, uma disposição derrogatória e oito disposições finais. Por sua amplitude, a Lei 3/2007 tem a vocação de erigir-se em uma lei-código de igualdade de gênero e tem como objetivo principal o alcance da igualdade real entre mulheres e homens, ou seja, dar efetividade ao princípio de igualdade, qualquer que seja sua nacionalidade, domicílio ou residência, sendo aplicável, portanto, a todas as pessoas, residentes ou não, espanhóis ou não. Para Palomeque López (2008, pp. 7-8), a lei articulou uma tripla operação jurídica: o estabelecimento de instrumentos técnicos gerais ao serviço das políticas públicas de igualdade, a atribuição de direitos e deveres aos sujeitos incluídos dentro de seu âmbito de aplicação e a adoção de medidas destinadas a eliminar e corrigir toda forma de discriminação por razão de sexo.

A lei de igualdade tem como objetivo principal o alcance da igualdade real entre mulheres e homens, ou seja, dar efetividade real ao princípio da igualdade, qualquer que seja sua nacionalidade, domicílio ou residência, sendo aplicável, portanto, a todas as pessoas, inclusive as estrangeiras e as pessoas jurídicas (art. 2). 

Segundo Mercader Uguina (2007, p. 31), esta lei combate os estereótipos comuns da condição feminina como o mito da maternidade, a maior debilidade física, sua vocação para as responsabilidades familiares e domésticas, seu dependência frente a seus  maridos, entre outros estereótipos.

Segundo o artigo 1º da Lei 3/2007, as mulheres e os homens são iguais em dignidade humana e iguais em direitos e deveres e a Lei tem por objetivo efetivar o direito de igualdade de trato e de oportunidades entre mulheres e homens, em particular mediante a eliminação da discriminação da mulher, seja qual for sua circunstância ou condição, em quaisquer dos âmbitos da vida e, singularmente, nas esferas política, civil, laboral, econômica, social e cultural para alcançar uma sociedade mais democrática, mais justa e mais solidária.

Para isso, a lei estabelece princípios de atuação dos Poderes Públicos, regula direitos e deveres das pessoas físicas e jurídicas, tanto públicas como privadas, e prevê medidas destinadas a eliminar e corrigir, nos setores público e privado, toda forma de discriminação por razão de sexo.


O art. 3º declara que o princípio de igualdade de trato entre mulheres e homens supõe a ausência de toda discriminação, direta e indireta, por razão de sexo, e, especialmente, as derivadas da maternidade, a assunção de obrigações familiares e ou estado civil.


Em seu art. 4º, afirma que o princípio de igualdade é um princípio informador do ordenamento jurídico e, por isso, deverá ser utilizado como princípio para interpretação   e aplicação   das normas. Segundo Mercader Uguina (2007, p. 28), a igualdade vem, desse modo, a se configurar como um princípio informador do ordenamento jurídico, passando a formar parte da interpretação e aplicação das normas jurídicas. 


Assim como a doutrina e várias normas internacionais e comunitárias, como a Diretiva 2006/54/CE, art. 2, a lei de igualdade diferencia a discriminação direta da discriminação indireta no art. 6, sancionando ambas. Segundo essa Lei, a discriminação direta por razão de sexo ocorre na situação em que se encontra uma pessoa que seja, tenha sido o poderia ser tratada,  em atenção a seu sexo, de maneira menos favorável que outra em situação comparável. Um exemplo de discriminação direta muito comum é a proibição de labor das mulheres em minas ou no exército.

No art. 8º, a discriminação por gravidez ou maternidade é considerada uma discriminação direta por razão de sexo, sendo todo trato desfavorável às mulheres relacionado com a gravidez na maternidade. Esse artigo retoma o entendimento de várias decisões, já que a despedida por gravidez já estava sendo considerada como uma discriminação direta por razão de sexo pela jurisprudência do Tribunal de Justiça europeu (
).



No Brasil, a Constituição Federal de 1988 consagrou a igualdade entre os sexos no art. 3º, inciso IV e no art. 5º, inciso I. Dessa maneira, algumas proibições contidas na Consolidação das Leis do Trabalho, que, inclusive, já estavam em desuso, não foram recepcionadas pela Constituição, como a proibição da mulher de trabalhar em horário noturno ou em um meio ambiente insalubre e a necessidade da autorização do marido para o trabalho da mulher casada ou do pai para mulher não casada, entre outras que eram previstas na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 


No âmbito específico da igualdade entre os sexos nas relações de trabalho, a Constituição brasileira, em seu art. 7º, consagra para os empregados: o direito à proteção do mercado de trabalho da mulher (art. 7º, inciso XX), por meio de incentivos específicos, conforme a lei e o direito à proibição de qualquer discriminação quanto ao salário e critérios de admissão do trabalhador deficiente.


A Consolidação das Leis do Trabalho – CLT (Consolidação das Leis do Trabalho) contém um capítulo específico para a proteção do trabalho das mulheres, mas é uma norma consolidada na década de 40 e, por isso, deve ser analisada em conjunto com os preceitos de igualdade entre homens e mulheres consagrados na Constituição Federal de 1988.


Muitas normas da Consolidação das Leis do Trabalho que se encontram no capítulo da proteção das mulheres somente repetem o que a Consolidação das Leis do Trabalho, nos outros capítulos, como duração do trabalho, descanso semanal remunerado, fornecimento de equipamentos de segurança, etc já havia determinado de uma maneira geral, ou seja, para o homem e a mulher. Outras ainda, que estavam no capítulo sobre a proteção do trabalho das mulheres, em verdade, são aplicáveis aos homens e mulheres.

A Lei n. 9.799/99 incorporou um novo artigo na Consolidação das Leis do Trabalho que proíbe determinadas atitudes por parte do empregador como fazer ofertas de emprego com referências a sexo, idade, cor ou situação familiar, recusar emprego, promoção ou motivar a despedida pelas mesmas razões, considerar as motivações discriminatórias para fins de remuneração, formação profissional ou oportunidades de ascensão profissional, exigir atestado para comprovação de esterilidade ou a existência de gravidez para admissão ou manutenção do emprego,  com exceção   dos serviços oferecidos de assesoramento  ou planificação  familiar, realizados por instituições públicas ou particulares, submetidas às normas do Sistema Único de Saúde (SEUS ),  impedir o acesso ou adotar critérios subjetivos em razão de sexo ou gravidez para inscrição ou aprovação em concurso, efetuar revistas íntimas em seus  empregados. 
Porém, mesmo com a Constituição de 1988, são poucas as políticas de incentivo ao trabalho da mulher ou ações afirmativas neste sentido, com exceção de algumas medidas, tais como a criação da Secretaria Especial de Políticas Públicas para as Mulheres – SPM e os planos nacionais de políticas para as mulheres - PNPMI e PNPMII.

       Em 1997, foi criado, pelo Ministério do Trabalho e Emprego, o Programa Brasil, Gênero e Raça, que tem por objetivo tratar, prioritariamente, das duas questões discriminatórias principais no Brasil e atua por meio dos Núcleos de Promoção da Igualdade de Oportunidades e de Combate à Discriminação, criados pela Portaria do Ministério do Trabalho e Emprego 604, de 1º de junho de 2000.

Tal programa tem como ações permanentes ações educativas e preventivas, no tocante aos princípios estabelecidos nas Convenções n. 100 e n.111 da OIT, ações afirmativas de inserção das pessoas discriminadas no mercado de trabalho, mediação de conflitos individuais e coletivos, bem como o recebimento de denúncias e realização de parcerias com outras entidades, assim como o apoio às ações desenvolvidas por terceiros.  

Pretende, quando do estabelecimento de suas políticas públicas, a inclusão dos seguintes pontos: transversalidade, articulação de políticas, desenvolvimento e inclusão social, participação e controle social, reconhecimento e valorização da diversidade e da diferença, articulação institucional e fortalecimento do diálogo social .

Dentro desse programa, foi criada a  Secretaria Especial de Políticas Públicas para as Mulheres –    SPM (Medida Provisória n. 103 de 01.01.2003), vinculada à Presidência da República que tem por objetivo promover ações positivas em prol da mulher, para minimizar os efeitos da discriminação que sofre.

O processo de elaboração de tal Plano iniciou-se com a Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres (CNPM), convocada pelo Presidente da República e realizada em julho de 2004, com ações realizadas durante o período de 2005-2007 até a realização da II Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres, que foi realizada durante o período de 17 a 20 de agosto de 2007.


O I Plano Nacional de Políticas Públicas para as Mulheres (PNPM) tinha como objetivo a implementação de políticas públicas que tenham como foco as mulheres, a consolidação da cidadania e a igualdade de gênero e partia do pressuposto de que os papéis atribuídos aos homens e mulheres foram atribuídos por meio de construções sócio-políticas e históricas e que a divisão tradicional desses papéis deve ser mudada e pretende orientar-se pelos seguintes princípios: princípio da igualdade e respeito à diversidade, princípio da eqüidade, princípio da autonomia das mulheres, princípio da laicidade do Estado, princípio da universalidade das políticas, princípio da justiça social, princípio da transparência dos atos públicos e princípio da participação e controle social. Finalmente, estabeleceu como prioridades, dentro de seus objetivos e metas: a ampliação do acesso das mulheres ao mercado de trabalho, a promoção da autonomia econômica e financeira das mulheres por meio do apoio ao empreendedorismo, associativismo, cooperativismo e comércio, a promoção das relações de trabalho não-discriminatórias, com eqüidade salarial e de acesso a cargos de direção, a garantia do  cumprimento da legislação no âmbito do trabalho doméstico e estimular a divisão das tarefas domésticas, bem como a ampliação do exercício da cidadania das mulheres e do acesso à terra e à moradia.


Em continuação aos objetivos estabelecidos no I Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, o II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres estabelece como objetivos gerais a promoção da autonomia econômica e financeira das mulheres, considerando as dimensões étnico-raciais, geracionais, regionais e de deficiência, a promoção da igualdade de gênero, considerando a dimensão étnico-racial nas relações de trabalho, a elaboração, com base na Agenda Nacional, o Plano Nacional do Trabalho Decente, incorporando os aspectos de gênero e considerando a dimensão étnico-racial. 


Tem como principais objetivos e metas: a ampliação do acesso das mulheres ao mercado de trabalho, a promoção da autonomia econômica e financeira das mulheres por meio do apoio ao empreendedorismo, associativismo, cooperativismo e comércio, a promoção da oferta de equipamentos sociais que contribuam para ampliar o tempo disponível das mulheres, a promoção da proteção social das mulheres em situação de vulnerabilidade, contribuindo para o rompimento do ciclo intergeracional da pobreza e para a melhoria das condições de vida de suas famílias, a garantia do cumprimento da legislação e a promoção da valorização do trabalho doméstico remunerado e não remunerado, a promoção das relações de trabalho não discriminatórias em razão de sexo, raça/etnia, orientação sexual, geração ou deficiência com eqüidade salarial e no acesso a cargos de direção, a promoção de políticas de previdência social inclusiva para as mulheres, bem como a promoção das mulheres à documentação civil.


Ainda que o II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres seja uma continuação do I Plano, esse aponta  para algumas mudanças de prioridades e metas, tais como a incorporação de ações relacionadas à ampliação das vagas em creches e pré-escolas, ações essas que, se efetivamente implantadas, gerarão uma mudança muito positiva para o fomento do trabalho das mulheres.

4. A TRANSVERSALIDADE NO ESTUDO E LUTA PELA IGUALDADE DE GÊNERO

Um elemento chave para a efetividade do direito de igualdade entre mulheres e homens é o olhar da transversalidade no processo de criação de leis e ações positivas. Com o Tratado de Amsterdam, a transversalidade passou a ser considerada como elemento importante para a efetivação da igualdade de fato entre mulheres e homens, já que, para haver uma igualdade real de gênero, é necessária uma mudança em outros ramos do direito e em outras áreas, como a educação, uma vez que, na maioria dos países, junto com a desigualdade jurídica e econômica, também há um grande problema cultural, já que, ainda hoje, a ideia de que são as mulheres as únicas (ou as principais) responsáveis pela vida familiar e pelos cuidados com os filhos, as pessoas idosas e deficientes da família é ainda muito forte. De acordo com  Hirata (2002, p.285), essa ideia é marcada pela permanência, nas palavras da autora, “pode-se constatar que a divisão sexual do trabalho parece submetida a uma força que leva mais ao deslocamento das fronteiras do masculino e do feminino do que à supressão da própria divisão sexual”.

Não sem razão, portanto, a Lei de igualdade espanhola contém um artigo específico sobre a transversalidade do princípio de igualdade de trato entre mulheres e homens que determina que o caráter transversal deva ser considerado pelos poderes públicos, não apenas para adoção de qualquer política pública, mas também para sua execução (art. 15).

A Lei 3 de 2007, em seu art. 14, traça um rol extenso dos critérios de atuação   dos poderes públicos. Dessa maneira, os poderes públicos devem, ao definir uma política de atuação, ter o compromisso com a efetividade do direito constitucional de igualdade entre mulheres e homens, a integração de tal princípio no conjunto das políticas econômica, laboral, social, cultural e artística, para evitar a segregação   laboral e eliminar as diferenças retributivas e fomentar o crescimento do empresariado feminino em todos os âmbitos que abarquem o conjunto de políticas e o valor do trabalho das mulheres, incluído o doméstico, colaborar e cooperar com as distintas Administrações públicas na aplicação do princípio comentado, ter em conta a participação equilibrada de mulheres e homens nas candidaturas eleitorais e na tomada de decisões, adotar medidas para erradicação da violência de gênero, a violência familiar e o assédio sexual e assédio por razão de sexo, considerar singulares dificuldades em que se encontram as mulheres de coletivos de especial vulnerabilidade (
), proteger a maternidade, estabelecer medidas que assegurem a conciliação do trabalho e da vida pessoal e familiar das mulheres e os homens, assim como o fomento da corresponsabilidade nos trabalhos domésticos e no cuidado c a família, fomentar instrumentos de colaboração entre as distintas Administrações públicas e os agentes sociais, as associações de mulheres e outras entidades privadas, fomentar a efetividade do princípio de igualdade entre mulheres e homens nas relações entre particulares, implantar uma linguagem não sexista no âmbito administrativo e seu fomento na totalidade das relações sociais, culturais e artísticas.

Além disso, o Governo tem que aprovar um plano estratégico de igualdade de oportunidades, com medidas para alcançar o objetivo de igualdade entre mulheres e homens e eliminar a discriminação por razão de sexo (art. 17 da lei comentada).

5. DIREITOS DE CONCILIAÇÃO ENTRE TRABALHO E FAMÍLIA

A expressão “conciliação entre trabalho e família” não é uma expressão que reflete bem a questão da divisão sexual do trabalho, já que remete à teorização de que há uma complementaridade de papéis entre homens e mulheres, que tais papéis são dispostos de maneira igualitária na sociedade e nas relações privadas, sem qualquer ingerência de poder e de dominação
 e que é sempre possível conciliar trabalho e família, fatos que não são verdadeiros, pois os papéis de homens e de mulheres não são dados biológicos imanentes, mas sim impostos pela sociedade, mediante relações assimétricas de poder entre homens e mulheres, por meio de dominação desses sobre essas, fazendo com que a relação entre trabalho e família seja mais complexa para as mulheres e, por vezes, até impossível, em determinadas sociedades
. Daí, conforme Hirata (2004), ao invés da expressão “conciliação entre trabalho e família” seria melhor utilizar, a expressão “relação social” 
, que melhor exprime as relações de contradição, antagonismo, dominação e opressão existentes nas relações entre homens e mulheres e na divisão sexual do trabalho. Embora se corrobore com a opinião da autora, o termo “conciliação entre trabalho e família” é utilizado porque consta nas normas jurídicas da Organização Internacional do Trabalho, da União Europeia e da Espanha.

Segundo Hirata (2004), pode-se encontrar vários modelos de relações entre trabalho e família nos diferentes países e culturais, sendo que os quatro principais são: 1. O modelo tradicional, no qual os cuidados com a família e com os afazeres domésticos são atribuídos totalmente às mulheres, ao passo que o papel de provedor é atribuído totalmente aos homens; 2. O modelo de conciliação, em que cabe apenas às mulheres resolver a tensão entre trabalho e família, já que, nesse modelo, as mulheres trabalham, mas continuam a ser, praticamente, as únicas responsáveis pelos cuidados com a família e a casa; 3. O modelo de parceria, em que há uma igualdade presumida entre os sexos; 4. O modelo de delegação, em que mulheres com profissões bem remuneradas delegam as tarefas domésticas e cuidados com a família a outras mulheres, gerando o reaparecimento de uma classe servil. 

A não separação do privado/público é constitutiva da relação que as mulheres têm com o trabalho assalariado. Para responder se o trabalho é emancipador, é necessário levar em conta as classes de sexo e a separação entre o sistema produtivo e as estruturas familiares (trabalho produtivo e reprodutivo)
.

Essa separação é potencialmente subversiva. A divisão sexual do trabalho é um produto das relações de poder e da organização social. Não é um dado natural ou pré-político. Para transformar esse potencial subversivo, é necessário encontrar formas de luta coletiva que contestem a desqualificação do trabalho feminino tanto no tocante ao trabalho produtivo quanto ao trabalho reprodutivo
.

Ainda que as mulheres tenham se incorporado ao mercado de trabalho e sua situação tenha melhorado, a discriminação em razão de sexo é ainda muito  comum e produz vários efeitos negativos. Segundo os dados do EPA, por exemplo, na Espanha, observa-se que, de 58,5 % dos homens inativos em 2000 estavam aposentados ou prestes a se aposentar e que apenas 1% dos homens inativos cuidavam dos trabalhos domésticos, ao passo qu,e entre as mulheres inativas no mesmo período, apenas 12,7% estavam aposentadas ou prestes a se aposentar e 50,7% das mulheres inativas em 2000 cuidavam dos trabalhos domésticos. 

Em 2007, essas porcentagens aumentaram, mas de uma maneira muito sutil. Assim, 61% dos homens inativos estavam aposentados ou prestes a se aposentar  frente a 17,1% das mulheres e 4,6 % dos homens inativos cuidavam dos trabalhos domésticos frente a uma porcentagem de 47,2% das mulheres inativas. Esses dados demostram que, ainda hoje, as mulheres continuam sendo as responsáveis pelas responsabilidades familiares e as tarefas domésticas na Espanha.

O problema da conciliação entre a vida familiar e a vida profissional sempre foi determinante no estabelecimento da igualdade efetiva entre homens e mulheres. Os dados da Encuesta de Población Activa (EPA) demonstram que, na Espanha, a cada filho que a mulher tem, sua taxa de ocupação cai, ao passo que a taxa de ocupação masculina mantém-se estável, não importando o número de filhos. Segundo esse órgão, em 2006, a taxa de ocupação feminina era de cerca de 70% para mulheres sem filhos, 60% para mulheres com um filho, 57% para mulheres com dois filhos e 50% para mulheres com três filhos ou mais. A taxa de ocupação dos homens mantinha-se em 90% em todos os casos. No Brasil, os dados que levam em conta a divisão sexual do trabalho são escassos, mas tendência é de tais dados aumentarem, diante da promulgação da Lei n. 12.227, de 12 de abril de 2010, que cria o Relatório Anual Socioeconômico da Mulher, com intuito de reunir, em um só documento, dados socioeconômicos e informações relativas a políticas públicas voltadas às mulheres no Brasil. 

De um modo geral, as políticas públicas europeias e espanholas de conciliação entre trabalho e família objetivam um modelo de parceria, mas a maioria de suas medidas acaba por reforçar o modelo de conciliação existente na Espanha.

No Brasil, as poucas políticas públicas existentes (PNPMI e PNPMII) também tem por intuito alcançar um modelo de parceria, sendo que o modelo vigente é o modelo de delegação. Segundo Hirata, mesmo no modelo de delegação, a mulher que delega continua sendo a única responsável pelo gerenciamento de todo o trabalho delegado.

Dessa forma, alguns preconceitos continuam sendo perpetuados, como a divisão sexual horizontal do trabalho, a discriminação vertical, a discriminação estatística e a maior precarização das condições de trabalho da trabalhadora. 


As dificuldades que as mulheres encontram para ascender na carreira, singularmente nas socialmente consideradas ‘carreiras femininas’, são a expressão maior das relações de poder entre os gêneros, já que, para serem reconhecidas na profissão, as mulheres, normalmente, devem estar mais qualificadas que os homens que ocupam a mesma profissão. Essa discriminação vertical tem reflexos diretos na remuneração e no empoderamento das mulheres.

Ainda que a taxa de mulheres na população economicamente ativa tenha aumentado, a crescente taxa de desemprego demonstra, todavia, que o incremento da taxa de desemprego é muito maior entre as mulheres que nos homens. No Brasil, por exemplo, entre 1960 e 1990, as taxas de emprego feminino aumentaram, mas esse aumento ocorreu, principalmente, nas atividades informais e no trabalho doméstico. Isso se deve à discriminação estatística, o seja, ao fato de que as empresas evitarem a contratação de mulheres porque elas tendem a apresentar mais problemas familiares e domésticos. 


O fundamento da maioria das pessoas que consideram que corresponde à mulher assumir a maior parte das obrigações - e direitos - da criação de filhos e da manutenção da família é que ela teria um instinto maternal nato e uma predisposição   natural, isto é, biológica, para sua adaptação no espaço privado.



O chamado instinto maternal, todavia, está longe de ser instinto, aproximando-se, muito mais, a um dado cultural. Em verdade, o chamado instinto maternal pouco ou nada difere do instinto paternal. Biologicamente, depois da gravidez e amamentação, tanto o pai  como a mãe  têm as mesmas condições para educar e criar os filhos, observando-se, ainda que mesmo a lactância pode ser realizada pelo pai, com leite materno ou de animal.  


Conforme Badinter (2005, p. 163), o “instinto maternal” é um elemento cultural, e não biológico e que, tal como o “instinto paternal”, nem mais nem menos,  deve ser promovido e protegido. A autora afirma também que, mesmo entre as pessoas que acreditam em um instinto maternal natural, muitas afirmam que não apenas as mães são capazes de senti-o, mas também os pais e terceiros e, por isso, a autora francesa questiona o porquê de não falar simplesmente de amor, já que a premissa é de que o instinto maternal é contingente e progressivo.


Ademais, Badinter (2005, p. 157) alerta para o fato de que, quando se identifica a mulher estritamente com sua capacidade materna, ela fica definida pelo que ela é e não pelo que escolhe ser e que essa definição não é feita para o homem, que sempre é definido pelo que escolhe ser e não pelo que é. Para a sociedade, se a maternidade é um destino, a paternidade é apenas uma eleição. Segundo a autora (2005, p. 53), não existe uma única masculinidade, mas múltiplas, tampouco existe uma feminilidade, mas muitas, e, entre a masculinidade e a feminilidade, não há uma diferença tão grande quanto é preconizada, normalmente (
).

 
Assim, ao homem deve ser dado tanto a obrigação como o direito de participar de forma mais ativa do cuidado de seus  filhos. Sem os direitos de conciliação, as mulheres têm menos possibilidades de atuar e participar da vida sindical, gerando uma diferença salarial e de condições de trabalho, geralmente nas ocupações “consideradas femininas”, porque, conforme Dubin (2007, p.49), isso gera uma menor afiliação nos sindicatos nos setores onde há uma predominância de emprego feminino e, por isso, as remunerações nesses setores são menores. 


Esses preconceitos fazem com que as mulheres sejam escolhidas para trabalhar em categorias consideradas femininas, o que costuma causar problemas de saúde nas mulheres, na medida em que o preconceito de que as mulheres sejam mais aptas a executar funções repetitivas
, que exijam destreza, habilidade, paciência e docilidade cria um meio ambiente de trabalho mais perigoso. 

Resta claro, portanto, que, para o alcance da igualdade efetiva entre mulheres e homens, é necessário que as obrigações familiares sejam compartilhadas e que se lute contra a idéia de que a mulher é a principal ou, na maioria das vezes, a única responsável pelas tarefas domésticas, o cuidado das crianças e das pessoas dependentes.

6. NORMAS JURÍDICAS SOBRE DIREITOS DE CONCILIAÇÃO ENTRE TRABALHO E FAMÍLIA


No tocante às normas internacionais que dispõem sobre os direitos de conciliação, a Convenção 156 da OIT, sobre os trabalhadores com responsabilidades familiares, de 1981, prevê, em seu preâmbulo, que os Estados Partes devem reconhecer que, para lograr a plena igualdade entre o homem e a mulher, é necessário modificar o papel tradicional de um e outra na sociedade e na família, e que os problemas dos trabalhadores com responsabilidades familiares são aspectos de questões mais amplas relativas à família e à sociedade, que deveriam ser levadas em conta nas políticas nacionais; também insiste na necessidade de instaurar a igualdade efetiva de oportunidades e de trato entre os trabalhadores de um e outro sexo com responsabilidades familiares, da mesma forma que entre estes e os demais trabalhadores.


O artigo primeiro dessa convenção define os trabalhadores com responsabilidades familiares como os que têm responsabilidades frente aos filhos a seu cargo ou a outros membros de seu família direta que, de maneira evidente,  limitem suas  possibilidades de se preparar para a atividade econômica e de ingressar, participar e progredir nessa atividade econômica.


Conforme o artigo terceiro, os países integrantes da OIT devem incluir os direitos de conciliação entre a vida laboral e a vida familiar nos objetivos de sua política nacional e permitir que as pessoas com responsabilidades familiares que desempenhem ou desejem ter um emprego exerçam seu direito sem ser objeto de discriminação e, quando seja possível, sem conflito entre suas responsabilidades familiares e profissionais.


O artigo quarto determina que os países ratificantes deverão adotar todas as medidas para criar condições e possibilidades que permitam aos trabalhadores com responsabilidades familiares o exercício de seu direito a eleger, livremente, seu emprego e ter em conta suas necessidades no que concerne às condições de emprego e à seguridade social. 


Determina, no art. 5º, que medidas compatíveis deverão ser adotadas, com as condições e possibilidades nacionais, para levar em conta as necessidades dos trabalhadores com responsabilidades familiares na planificação das Comunidades locais ou regionais e desenvolver ou promover serviços comunitários, públicos ou privados, tais como os serviços e meios de assistência à infância e de assistência familiar. 


No art. 6º, preconiza que as autoridades e organismos competentes de cada país deverão adotar medidas apropriadas para promover, mediante a informação e a educação, uma melhor compreensão, por parte do público, do princípio da igualdade de oportunidades e de trato entre trabalhadores e trabalhadoras e acerca dos problemas dos trabalhadores com responsabilidades familiares, assim como uma corrente de opinião favorável à solução desses problemas. As autoridades e organismos deverão, também, tomar todas as medidas compatíveis com as condições e possibilidades nacionais, incluindo medidas no campo da orientação e da formação profissional, para que os trabalhadores com responsabilidades familiares possam se integrar e permanecer na força de trabalho, assim como se reintegrar a ela depois de uma ausência devida a ditas responsabilidades. 

Afirma a convenção, também, que a responsabilidade familiar não deve constituir, por si só, uma causa justificada para pôr fim à relação de trabalho (art. 8).

Os direitos de conciliação podem ser aplicados por leis, convenções, regulamentos de empresas, laudos arbitrais, decisões judiciais, etc., conforme o ordenamento jurídico nacional (art. 9). Suas disposições podem ser aplicadas, pelos países, em etapas (art.10).


A Convenção 183 da OIT, sobre a proteção da maternidade, foi editada em 2000 e tem vigência desde 07.02.2002. É uma revisão da convenção de 1952 sobre o tema e tem como objetivo promover a igualdade das mulheres integrantes da força de trabalho e proteger a saúde e segurança da mãe e seu filho, segundo seu preâmbulo. Todavia, poucos países ratificaram essa convenção e o Brasil não é um dos 13 países ratificantes (
).


A Convenção parte da premissa que a maternidade é uma responsabilidade que deve ser compartilhada pela sociedade e pelo Estado. No art. 1º, a norma internacional define a mulher como toda pessoa de sexo feminino, não importando seu estado civil, situação parental, cultura do país, condição sócio-econômica ou idade, sendo aplicável a todas as mulheres, empregadas ou trabalhadoras em outras formas atípicas de trabalho dependente (art. 2º). 


Define, também no art. 1º, de uma maneira apropriada, filho como todo filho, uma vez que algumas legislações internas podem fazer uma diferenciação entre filhos naturais e adotados. 
O art. 3º trata da saúde da mulher grávida e da obrigação  de todos os países ratificantes de adotar medidas para que as mulheres grávidas ou lactantes não sejam obrigadas a  trabalhar em trabalhos prejudiciais à saúde ou que criem um risco à saúde da mulher ou do filho. No art. 4º, a medida de conciliação mais comum, que é a licença-maternidade é determinada nos seguintes termos: “Toda mulher a que se aplique a presente Convenção terá direito, mediante a apresentação de um certificado médico ou de qualquer outro certificado apropriado, segundo o que determinar a legislação e a prática nacionais, em que se indique a data presumida do parto, a uma licença-maternidade de uma duração de, ao menos, quatorze semanas”, com prestações pecuniárias que garantam um nível de vida adequado, não inferior a dois terços dos ganhos anteriores da mulher (art. 6). Dessas quatorze semanas, ao menos, seis devem ser posteriores ao parto (art. 4º, 4).


O item 5 do art. 4º determina que o período pré-natal da licença- maternidade deverá se prolongar por um período equivalente ao transcorrido entre a data presumida do parto e a data em que o parto tem lugar efetivamente, sem reduzir a duração de qualquer período de licença obrigatória depois do parto. Dispõe, no art. 5º, sobre licença em caso de doença ou de complicações.

Na Espanha, a Lei 39/1999 regula os direitos de conciliação. Esta lei, por sua vez, foi modificada pela Lei de Igualdade 3/2007, que tem por objetivo, dentre vários outros, melhorar os instrumentos dos direitos de conciliação da vida familiar e laboral, como técnica indireta da promoção da igualdade efetiva entre mulheres e homens. No art. 44, reconhece os direitos de conciliação da vida pessoal, familiar e laboral, com alguns exemplos, como a licença e a prestação por maternidade, licença e prestação por paternidade, determina os sujeitos que têm direitos de conciliação – não apenas as trabalhadoras, mas os trabalhadores também, com o objetivo de evitar a discriminação por meio de tais direitos, mas não determina seu conceito nem quais são os outros direitos de conciliação. Dessa forma, devem ser considerados como direitos de conciliação todo direito que, mesmo sem ter como objetivo principal a compatibilização da vida profissional e familiar, acaba por ter esse efeito, como as prestações por risco durante o gravidez ou risco durante a amamentação natural, por exemplo. 

 Para alcançar esse objetivo, determina, no art. 46, que os planos de igualdade poderão contemplar, entre outras coisas, as matérias de acesso ao emprego, classificação profissional, promoção e formação, retribuições, ordenação do tempo de trabalho para favorecer, em termos de igualdade entre mulheres e homens, a conciliação laboral, pessoal e familiar, e prevenção do assédio sexual e do assédio por razão de sexo.

Os direitos de conciliação são reconhecidos pelo ordenamento jurídico  espanhol, o que, por si só, já é uma vantagem, uma vez que muitos países não são reconhecidos como direitos, tal como no Brasil, por exemplo. No entanto, muitas das medidas preconizadas como conciliadoras, embora, juridicamente sejam voltadas tanto para homens como para mulheres, acabam sendo utilizadas apenas pelas mulheres diante dos hábitos arraigados da nossa sociedade, fazendo com que tais medidas mais eternizem os papeis estereotipados entre os sexos que propiciem a igualdade efetiva entre os sexos.

A redução da jornada de trabalho é um exemplo. Embora seja considerada, por alguns juristas, como facilitadora dos direitos de conciliação e esteja prevista no art. 2.1 da Diretiva 1996/34/CE, de três de junho, é uma solução preconizada somente para as mulheres, reforçando o problema de compartilhamento de tarefas domésticas e familiares entre homens e mulheres, já que é, ainda, muito raro que o homem utilize essa possibilidade.  

Com uma carga horária menor, a mulher terá uma menor remuneração, será mais dependente de seu companheiro e terá menores possibilidades de obter uma promoção. Assim, em termos de uma concepção de direitos de conciliação que incidam em uma mais justa responsabilidade familiar conjunta, não alcança seus objetivos.

No Brasil, os sistemas de compensação de jornada de trabalho são mais nefastos ainda porque não têm como fundamento os direitos de conciliação, mas a conveniência da empresa somente. Esse sistema de compensação está estabelecido em uma norma que apresenta vários problemas de constitucionalidade e que prevê um sistema de compensação de horas por um período demasiado elastecido, aumenta a jornada de trabalho diária e a jornada semanal, gerando problemas de saúde para os trabalhadores e impossibilitando o controle, por parte destes, das horas efetivamente trabalhadas. 


Tanto o ordenamento jurídico brasileiro como espanhol regulam as licenças-maternidade, o primeiro de 120 dias e o segundo de dezesseis semanas, com prestações dos respectivos institutos nacionais de seguridade social, o que é muito importante porque impede uma ainda maior discriminação estatística das mulheres grávidas. Uma das principais diferenças entre os dois países é que, na Espanha, o outro progenitor pode desfrutar do período de maternidade, com exceção das seis semanas posteriores ao parto ou quando a mãe falece, enquanto, no Brasil, o pai nunca pode desfrutar da licença-maternidade. Apesar da licença legal espanhola, conforme os dados de Instituto Nacional de Seguridade Social, quase não há desfrute de licenças-maternidade pelos pais. 

A lei espanhola estipula, também, que, nos casos de suspensão de contrato de trabalho para adoção ou acolhimento, preadotivo ou permanente, de menores de seis anos serão devidos quando a duração da adoção ou do acolhimento não seja inferior a um ano. Assim, tal como a lei brasileira, a lei espanhola faz uma diferenciação não razoável entre os filhos adotados e os filhos naturais, por razão de idade, já que o objetivo de proteção dos casos de suspensão de contrato de trabalho, nesses casos, é a proteção da criança e sua adaptação à nova situação familiar. A necessidade de adaptação de uma criança maior de seis anos é a mesma que a de uma menor, sendo que, às vezes, a criança maior tem ainda mais dificuldades de adaptação que uma criança mais jovem.

As mudanças realizadas pela Lei de Igualdade são, em linhas gerais, positivas, mas não são, ainda, suficientes. Um ponto importante que deveria ser mudado, por exemplo, é a hipótese de concessão da licença-maternidade apenas para as mães trabalhadoras, sendo o ideal que tal licença tivesse sido concedida ao pai trabalhador, quando a mãe não trabalhe, já que o objetivo da proteção é muito mais o cuidado da criança que a saúde da mulher grávida.


Uma das mais importantes modificações da lei de igualdade nos direitos de conciliação foi a instauração da licença-paternidade, porque, efetivamente, possibilita e fomenta o compartilhamento das responsabilidades familiares entre o casal. Essa licença tem sua importância prática, mas o valor simbólico da mesma é ainda maior, já que deixa claro que a conciliação entre a vida profissional e a vida familiar não é um problema somente da mulher. Todavia, o tempo concedido, neste momento, é demasiado limitado para que, efetivamente, os homens comecem a ter importância e responsabilidade na vida familiar. O ideal seria que a ampliação da licença-paternidade seja efetuada gradualmente até alcançar a licença-maternidade.

Os períodos de excedências (suspensão do contrato de trabalho por um período de um ou dois anos) podem parecer medidas neutras desde o ponto de vista de gênero, mas, na prática, são usufruídas muito mais pela mulher trabalhadora que pelo trabalhador, na medida em que se trata de direitos que são exercidos majoritariamente pelas mulheres. Tais medidas acabam por manter o preconceito de que é a mãe a única responsável pelo cuidado com os filhos, as pessoas dependentes da família e pela vida familiar em geral, já que é, na prática, apenas as mulheres quem os solicitam. Da mesma forma, depois da Lei 39/1999 sobre direitos de conciliação, ainda que o número de excedências tenha duplicado entre 2000 e 2006, a porcentagem de homens que as solicitaram foi mínima, sem mudanças significativas nesses anos.

Ademais, as medidas mais habituais, tanto excedências como reduções de jornada, costumam vir acompanhadas de uma redução nos salários dos trabalhadores; por consequência, as pessoas que utilizam os períodos de excedência têm menor probabilidade de obter uma promoção. Como as mulheres são a maioria das pessoas que solicitam esses períodos, são elas as que apresentam maiores problemas para alcançar uma promoção ulterior, por esta ou outras motivações. 

Assim, há um risco muito grande de que os períodos de excedência repitam a divisão sexual do trabalho, já que a maioria deles é obtida por mulheres para cuidar de seus filhos pequenos ou de outros membros da família. 

Algumas medidas de conciliação estão estreitamente ligadas tanto a medidas de saúde da trabalhadora como da criança. Ainda que possibilitem uma conciliação entre a vida laboral a vida familiar, as exigências de adaptação das condições de trabalho, mudança de funções e a hipótese de suspensão do contrato de trabalho por risco durante a gravidez durante a amamentação natural tem como fundamento maior a saúde da trabalhadora grávida e a saúde da criança.

A lei não tratou de um dos pontos chaves para a efetiva conciliação laboral, que é o estabelecimento de creches em número suficiente e com qualidade, de modo que tanto a mãe como o pai possam confiar o cuidado de sua criança durante parte ou toda a jornada de trabalho. Segundo o Informe da OIT sobre a igualdade no trabalho, os serviços de creches infantis, especialmente para crianças menores de três anos, continuam sendo limitados e não são uma prioridade em muitas regiões do mundo. 

Efetivamente, a existência de creches que seja em número suficiente, que tenham uma estrutura boa e apropriada para as crianças é uma das medidas de conciliação mais importantes. Os períodos de excedência, além de ter o risco de criar uma maior discriminação contra as mulheres, não dão conta de todo o período que uma criança necessita de cuidados. 


No Brasil, a licença-paternidade é somente de cinco dias, conforme o art. 10, parágrafo primeiro do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e o pai nunca pode desfrutar da licença-maternidade.


A licença-maternidade, no Brasil, é de cento e vinte dias, com garantia do salário (pago pelo Instituto Nacional de Seguridade Social) e do emprego (conforme o art. 10, inciso II, letra b do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias), com possibilidade de prorrogação por mais 60 dias a critério exclusivo do empregador.


Há, todavia, algumas limitações na licença-maternidade prevista no ordenamento jurídico brasileiro, já que, em caso de doença ou incapacidade da mãe , a licença-maternidade não se interrompe, criando um problema para a criança, uma vez que, no momento em que necessita de alguém para cuidar da criança, sua mãe está doente, sem que a lei permita que o pai possa desfrutar da licença-maternidade.


Os serviços de creches estão previstos, no art. 389 da Consolidação das Leis do Trabalho, que obriga todos os estabelecimentos que tenham trinta ou mais mulheres empregadas com mais de dezesseis anos a ter um local apropriado onde seja permitido às empregadas guardar, sob vigilância e assistência seus filhos no período de amamentação, integrado este por dois repousos de média hora cada um, até que a criança complete seis meses de idade (art. 396 da norma laboral), podendo ser prorrogado em duas semanas cada um, mediante atestado médico (parágrafo segundo), por causa da saúde da criança. Esses locais devem possuir uma creche, uma sala para lactância, uma cozinha dietética e uma instalação sanitária (art. 400). O problema dessa norma é que tem muito pouca eficácia, não sendo comum que as empresas mantenham creches.
CONSIDERAÇÕES FINAIS


Conclui-se, portanto, que na Espanha, um dos pontos mais importante da Lei 3/2007 foi o estabelecimento de uma licença-paternidade que possa começar a criar uma co-responsabilidade familiar. Todavia, ainda que as licenças parentais sejam uma maneira eficaz de combater a discriminação estratégica e, por isso, seja muito importante, em termos de direitos de conciliação, uma política de obrigatoriedade de creches infantis para pais de ambos os sexos é primordial para repartição igualitária das responsabilidades familiares e a possibilidade efetiva e justa de conciliação da vida laboral a vida profissional tanto para os homens como para as mulheres. Nem a Espanha nem o Brasil têm uma política eficaz no que concerne a esta temática, mantendo-se a divisão sexual do trabalho existente mediante um modelo preponderante de conciliação, na Espanha, e um modelo preponderante de delegação no Brasil.


Igualmente são necessárias algumas mudanças nas legislações para que não se confundam os direitos de conciliação com precarização das condições de trabalho e para não retroalimentar, ainda mais, os preconceitos em razão de sexo. No ordenamento jurídico espanhol, os direitos de conciliação são reconhecidos, de uma maneira detalhada. Assim, na Espanha, em termos de conciliação, atualmente, o mais importante é a garantia de efetividade de tais direitos porque já existe um reconhecimento jurídico de tais direitos. 


Assim, o desenvolvimento de ações positivas eficazes e medidas de conciliação como creches a tempo integral e seguras, e um aumento da licença-paternidade são medidas que devem ser incluídas nas leis e as normas coletivas. O poder público, todavia, deve não apenas criar e implementar ações afirmativas, mas também disponibilizar recursos econômicos e técnicos para a efetivação de tais ações.
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Diogivânia Maria 

Albenise de Oliveira
RESUMO

O final do século XIX, com a inserção maciça da mulher no mercado de trabalho, se deu início a um importante processo de fusão e mútua ocupação, do espaço doméstico (privado) e, do público. Dessa herança, nota-se no atual cenário, um processo múltiplo e multifacetado em que, ocorreram mudanças e olhares significativos no feminino, em destaque especial, estão os planos econômico, social, profissional e familiar. E é pelo reconhecimento da complexidade implicada nesses múltiplos atravessamentos, que perguntamos: que mulher é essa que agora se descortina? Quais são suas prioridades e maiores desejos de realização? Quais são suas condições de saúde, educação, cultura, lazer e família. Partindo desses questionamentos, o caminho realizado para elucidação dessas perguntas, utilizou-se de uma revisão bibliográfica e, de entrevistas semidiretivas com mulheres oriundas da região metropolitana do Recife. Realizou-se uma articulação e mapeamento de dados, confrontando as realidades, da macropolitica de subjetivação (com os dados coletivos) e, das micropolíticas de subjetivação (encontrados nas narrativas das mulheres). Posteriormente, se elegeu como procedimento de organização, descrição e análise das falas das entrevistadas, a análise temática de conteúdo. Identificamos a presença de uma grande satisfação e realização nas tarefas e nos compromissos assumidos por essas mulheres, contudo, alguns impactos negativos foram notados. Acreditamos que o fornecimento dessas informações permitirão ofertar recursos para subsidiar, tanto uma leitura atualizada e aprofundada dos modos de ser da mulher brasileira, como também, no subsídio para o fortalecimento de políticas públicas, que visem, o atendimento e proteção das necessidades da mulher no exercício de suas variadas facetas.

Palavras-chave: mulheres; jornadas de trabalho; saúde física e mental.
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1.1 Primeira imagem: uma mulher, uma canção!


Olha, será que ela é moça? Será que é mentira? Perguntou o cantor e compositor Chico Buarque, na música Beatriz. Intrigado certamente com os mistérios que envolvem a figura da mulher e descortinando, a partir do recurso poético aspectos históricos e culturalmente vivenciados pela a mulher. Ora, nesse mesmo fio condutor, Pergunta Freud (2004) a Marie Bonaparte: o que quer afinal, as mulheres? A resposta dada por Marie é simples, perguntem aos poetas, talvez eles, tenham as respostas.

É na letra dessa canção, intitulada Beatriz de Chico Buarque, que o objetivo do nosso trabalho passa a ser explicitado. Ao se perguntar, quem é Beatriz? “Será ela triste? Será ela o contrário? Será que é pintura?”, analogamente, nos perguntamos e, se, Beatriz representasse a  mulher brasileira, que mulher, então seria ela?  Quais seriam seus principais papeis, lugares e funções, na cultura contemporânea? Em quais aspectos, ela se iguala a todas (num plano macropolitico da realidade)? E, em contrapartida, em quais pontos ela se destaca e, singulariza-se entre todas, num plano micropolítico da realidade? Para obter essas respostas, primeiro, aquelas referentes aos planos macro estaremos na companhia constante dos dados sobre as condições sociais, econômicas e políticas em que vive a mulher brasileira. Por último, para acessar os níveis micro de realidade, realizamos entrevistas com mulheres oriundas da Região Metropolitana do Recife, destacando suas narrativas quanto aos lugares ocupados por elas na sociedade e na família.


Esse trabalho pretende realizar um diálogo transversal e multidisciplinar, talvez por que, assuma desde as primeiras linhas a complexidade da questão. Sendo assim, apresentamos a epistemologia da complexidade, proposto pelo filósofo Edgar Morin (1996), para fundamentar este trabalho. Ele propõe um olhar instigador e, curioso sobre os fenômenos, mas vai muito além. Deseja fugir sistematicamente, assim como nós, de toda e qualquer “simplificação semântica, contra toda tentativa de homogeneização” pag. 289. 

E, prossegue, quanto à complexidade.
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No fundo gostaríamos de evitar a complexidade, gostaríamos de ter idéias simples, leis simples, fórmulas simples, para compreender e explicar o que ocorre ao nosso redor e em nós. Mas, como essas fórmulas simples e essas leis simples são cada vez mais insuficientes, estamos confrontados com o desafio da complexidade (Morin. p. 275).

Podemos, portanto, afirmar que o contexto da mulher brasileira na atualidade é, bastante complexo. Marcada por um enredamento de ações que se retroalimentam num sistema de interações e retroações constantes. Considera-se a mulher, nesse enfoque complexo, um olhar transversalizado para enxergá-la como realmente é. Tomando como referencia Foucault (2007), filósofo contemporâneo e, engajado com o que fazia sintoma na atualidade, afirmava como tarefa impossível a compreensão de uma dada realidade sem antes realizar um empreendimento genealógico, ou seja, considerava falha toda observação que não considerasse o que estava na origem nas formações discursivas de um fenômeno, fosse ele qual fosse. 

No tocante a mulher, e fundamentados na premissa Foucaultiana de investigação das formações discursivas, resgataremos alguns aspectos ocorridos na passagem do feminino e encontrados na mitologia e na biologia que sustentaram por muitos séculos os modos “adequados’ de ser mulher e que repercutem até hoje como estereótipos de gêneros. Vejamos. 

1.2 Segunda imagem: da invenção do feminino ao feminino inventado

As pesquisas, realizadas pelo historiador Tomas Laquer (2001), oferecem grande riqueza para a elaboração deste estudo. O autor citado, em sua obra “Inventando o sexo: corpo e gênero dos gregos a Freud”, desenvolveu uma rica pesquisa, acerca das concepções que tínhamos sobre as questões, relativas ao feminino e masculino. Surpreendemo-nos ao verificarmos, nos documentos históricos, que, até o Século XVIII, inexistia a noção sobre a diferença sexual. Havia conhecimento de um único modelo de identidade sexual, de perfeição entre os seres. E este era o masculino. (Laquer, 2001). 

Nesse contexto, a área de conhecimento, responsável para dar sustentação a essa teoria, era a Biologia. Nomes de grande importância deram consistência e consolidaram a este pensamento do sujeito masculino universal. E entre eles, Galeno, médico que viveu no século II d. C. Suas observações e experiências, realizadas com dissecação de cadáveres, mantiveram-se intactas e, altamente valorizadas, até meados do século XVIII. Mas, se existia apenas um “modelo”, no qual a mulher se posicionava? Os médicos respondiam da seguinte maneira e, sobre o corpo da mulher alertavam: “eram essencialmente homens, nas quais uma falta de calor vital – de perfeição – resultara na retenção interna das estruturas que, no homem, são visíveis na parte externa” (Laquer, 2001, p.16).

O discurso médico marcava uma visão do conhecimento sobre o corpo da mulher, demarcando-o da seguinte forma: os órgãos sexuais internos da mulher eram equivalentes aos órgãos que, no homem, aparecem, na parte externa. Sendo assim, o útero representava a bolsa escrotal e os ovários, os testículos. 

Tivemos - por quase dezenove séculos - a ideia universal e essencial da existência de um único sexo. Essa crença retirou, das mulheres, por muito tempo, sua autonomia e diferença. A Medicina, espécie de desmembramento da Biologia, esteve, por muitos séculos, a serviço da manutenção de tais crenças. Sobressaía um discurso hegemônico, médico e biológico, mais tarde apoiado pela Igreja. Com o tempo, os poderes (medicina, biologia e igreja) passaram a organizar toda uma ordem social, atribuindo às mulheres tarefas (do âmbito privado) para as quais sua capacidade, “naturalmente inferior”, fosse capaz de realizar (Costa, 1995).

Retornamos às idéias de Foucault apud Faé (2004), quando reforça o imenso poder que está implícito na história das formações discursivas, que alimentam e legitimam a permanência de modos próprios sobre o pensar e o agir, nosso interesse específico: os modos de “ser mulher”. Essas formas foram agenciadas por saberes que naturalizavam características e comportamentos, transformando em natural o que era “fabricado”. A ordem das formações discursivas não ocorreu, de maneira linear e evolutiva ao longo do tempo; mas, sim, emergiu em meio a um jogo de forças que se atualizam constantemente. Nessas formações, o que está em pauta, não é nosso interesse em identificar “a origem”, “o meio” e o “fim”, numa busca de relação causa versus efeito. Pelo contrário, o que importa é avaliarmos as conseqüências, por vezes, devastadoras, das forças operadas por esses discursos nos modos de produção subjetiva da mulher. Nossa preocupação repercute com uma das indagações pensadas por Foucault (2007, p.8), quando pergunta a si mesmo: “Mas, o que há, enfim, de tão perigoso no fato de as pessoas falarem e de seus discursos proliferarem indefinidamente?”. Sua reflexão prossegue:

[...] Suponho que em toda sociedade a produção do discurso é ao mesmo tempo controlada, selecionada, organizada e redistribuída por certo número de procedimentos que tem por função conjurar seus poderes e perigos, dominar seu acontecimento aleatório.[...]. Em uma sociedade como a nossa conhecemos, é certo, procedimentos de exclusão. (Foucault, 2007, p. 9)

A partir das reflexões desse estudioso, podemos dizer que a “anatomia do feminino” (seus modos de ser e pensar), até o século XIX, ficou proibida de circular em público e reivindicar direitos. Sua posição social “naturalmente” inferior era semelhante a de crianças e escravos. 
Percebemos, nessa história, que a construção do território existencial da mulher, enquanto ser autônomo, fora pautado por características de imensa desvalorização e desigualdade. Percebemos o quanto alguns campos de saber estavam a serviço de uma ordem e, podemos retirar uma pequena demonstração do favorecimento de um discurso essencialista e universalizante, que permaneceu intacto por muitos séculos, com estes ideais misóginos (de desprezo e aversão às mulheres).


A despeito disso, Foucault (2007) apresentou, em seu livro: “A Ordem do Discursos”, como os discursos de verdade são construídos, a depender do campo do saber que o discurso emerge, principalmente, se o referido discurso vier de um seio, pretensamente, científico, ou seja, se estiver, na sua origem, uma verdade médica, psiquiátrica, sociológica, etc. Todos versarão, através do respectivo saber, sobre uma verdade que implica num poder acerca dos seus objetos de interesse. Ainda, de acordo com Foucault (2007), existe uma força incalculável, inserida nos princípios de cada ciência, de cada autor, produtores de um discurso capaz de autenticar uma prática, uma forma de pensar “naturalizada”, que atravessa séculos e colabora para os processos de subjetivação. Especificamente, referimo-nos aos campos de saber que dirigiram seus interesses ao estudo da mulher. 


Foucault (2007, p.66) afirma que “a formação regular do discurso pode integrar, sob certas condições e até certo ponto, os procedimentos de controle (é o que se passa, por exemplo, quando uma disciplina toma forma e estatuto de discurso científico)”. Isso nos revela que os saberes, locais ou universais, estão a serviço de interesses, sejam eles de ordens sociais, econômicas ou políticas. 


Isso nos leva a pensar sobre as influências dessas ciências, nos modos de subjetivação da mulher, calcados, desde sua origem, num posicionamento ideológico de supremacia do homem, num modelo patriarcal, reinante por muitos séculos, sustentado e orientado ora pela Medicina, ora pela Biologia (Laquer, 2001).
1.3 Terceira imagem: os destinos da mulher na cultura contemporânea


No tópico anterior, algumas pontuações foram realizadas, acerca da importância de pensar a história das mulheres e, a partir dessas observações, caracterizarmos como se deu a passagem da concepção monista - do homem como modelo único de perfeição metafísica entre os seres para uma noção dualista do ser; masculino ou feminino. Essa ruptura e inclusão estiveram acompanhadas, principalmente, no século XIX, do rompimento das fronteiras entre homem (representante do público) e mulher (representante do privado). A partir dessas mudanças e deslocamentos, sobretudo do foco da mulher, o destino delas modificou-se e configurou um novo topos. 

Conforme descrição de Arán (2003), os movimentos supramencionados repercutiram nos modos de ser da mulher provocando “uma mudança em suas vidas, em suas escolhas profissionais, em seus desejos e em suas relações [...] hoje, segue diferentes caminhos, não necessariamente traçados pelo que, no século passado se anunciou como sendo sua natureza” (Arán, p.399).
Nesse sentido, visamos nesse tópico, nos ocupar dos papéis, lugares e funções do feminino, na cultura contemporânea. Para isso, teremos a companhia constante dos dados sobre as condições sociais, econômicas e políticas em que vive a mulher brasileira.
Atributos seculares, como frágil, inferior, dependente e sensível, já não correspondem mais à mulher da atualidade. A situação da mulher, na contemporaneidade, se complexificou e receberá destaque neste capítulo. O primeiro desafio consiste em apresentar, através de dados demográficos e socioeconômicos, quais são as condições da mulher na cultura contemporânea.

1.4 Quarta imagem: o perfil da mulher brasileira – dimensões macrossociais

Segundo relatório global da UNIFEM (2008/2009), sobre o progresso das mulheres no mundo, elas representam maior parte da população pobre, em todo planeta. Esse dado caracteriza o que fora denominado, por Diniz (2004), como “feminização” da pobreza. Embora ocupem mais de 60% da força de trabalho, no mundo, esses postos são ocupados por mulheres, estão, na maioria, no mercado informal e em posições mais precárias. Dados, como esses, apontam para uma maior exposição da mulher a condições inóspitas e inadequadas de existência. Isso reflete ameaça às diversas áreas de sua vida (afetiva, profissional, familiar, social, entre outras), representando, assim, uma parcela vulnerável da população. Os dados, também, evidenciam as dificuldades e insatisfações, nos níveis financeiros (geração e consumo de bens), dificultando a inclusão social.


O contexto brasileiro manifesta suas especificidades, sem apresentar vantagens significativas, em relação aos dados mundiais, anteriormente apresentados.

O contingente populacional feminino do Brasil é maior que o masculino. Elas representam 51,2% da população brasileira, aproximadamente, 89 milhões. O número de mulheres, apontadas como pessoas de referência (econômica), na família, cresceu substancialmente. Entre os anos 1996 a 2006, passaram de 10,3 milhões para 18,5 milhões, o que representa, em termos relativos, um aumento de 79%, enquanto os homens cresceram 25%, nesse mesmo período, como pessoa de referência da família. O aumento da chefia feminina ocorreu, nas famílias compostas por casal com ou sem filhos. Certamente, essa maior representatividade, como pessoa de referência da família, se deve a uma maior participação da mulher, no mercado de trabalho e, consequentemente, a uma maior contribuição para os aspectos econômicos da família.  

  De todas as regiões brasileiras, a Região Metropolitana do Recife obteve o maior percentual de famílias, chefiadas por mulheres e com ausência de companheiro ou cônjuge, nos lares. As mulheres, nessa condição, representam 35,9%. Segundo o IBGE (2007), esse fenômeno corresponde ao fato de que cuidar dos filhos é uma das tarefas mais difíceis e o investimento, em uma nova tentativa de constituição familiar, não ocupava no momento das entrevistas em primazia para essas mulheres, “uma vez que recaem sobre elas, neste caso, não somente a responsabilidade pelo sustento da família, mas grande parte dos afazeres domésticos e todo o processo de educação e cuidado dos filhos” (Op. Cit. p. 206).

Embora, nos últimos anos, os níveis de escolaridade feminina, tenham aumentado, os índices ainda, são muito baixos. Do total de pessoas que frequentavam a universidade, até 2005, 55, 3% eram mulheres. E em 2006, esse número cresceu para 57,5%, apontando crescimento, na inserção das mulheres nos cursos de nível superior, o que aumenta, proporcionalmente, a média de estudo da mulher brasileira. Esse dado, porém, não significa que mais de 50% da população feminina esteja nas universidades, mas que, quando comparado ao contingente masculino, nas universidades, elas representam maioria. 
De todo contingente feminino, 59% delas não chegaram a completar o Ensino Fundamental (18% com primário incompleto e 13% completo, outras 18% não completaram até a oitava série, percentual que chegou, apenas, a 10%). 

A pesquisa IBGE (2007), ainda, que, apenas, 6% das mulheres alcançam o nível superior (3% ainda incompleto, 2% graduada e 1% com pós-graduação).

Ainda, de acordo com os dados do IBGE (2007), a maior desigualdade encontrada entre homens e mulheres se refere à divisão das tarefas domésticas. Pouco mais da metade dos homens (51,4%) realizam atividades de âmbito privado. Diferença significativa, se comparada às nove entre dez mulheres que possuem atribuições de cuidado com a casa e os filhos.

Para as mulheres, a saída para o mercado de trabalho não significa deixar de fazer tais atividades, pelo contrário, a participação delas quando ocupadas é ainda maior (92%). A elevada distância que existe entre homens e mulheres com relação a este aspecto não permite afirmar que há uma divisão de tarefas domésticas nos lares brasileiros, embora, nos últimos 10 anos, os dados indiquem uma maior participação dos homens nos afazeres domésticos. (IBGE, 2007, p. 207).

Com relação ao número de horas semanais, dispensadas às atividades domésticas, as mulheres dedicam mais que o dobro dos homens, nessas tarefas (média de 24 horas por semana).

Entretanto, o número de lares, chefiados, apenas, por mulheres, também tem aumentado, sobretudo nas áreas urbanas. A Região Metropolitana do Recife cresceu de 18% para 25,5% de famílias monoparentais femininas, ou seja, de mulheres que sozinhas, assumem, economicamente, a família. Essa configuração justifica-se não somente pelas condições culturais dos grandes centros que oferecem maior liberdade de comportamento.

Outro princípio comprovado empiricamente é que, quando a chefia é feminina, 80% dos arranjos não contam com a presença do cônjuge masculino. Duas principais hipóteses podem ser formuladas com vistas a explicar o aumento continuado desse tipo de arranjo no momento atual: o “empoderamento” das mulheres por um lado, e o desemprego dos homens (IBGE, 2007, p. 86).

De acordo com Diniz (2004), o mundo do trabalho, por ser, extremamente, diverso, faz com que os tipos de funções exercidas repercuta, seriamente, nos modos de subjetivação dos sujeitos e em “questões como a multiplicidade de papéis, e a sobrecarga advinda dos mesmos, além de pressões e sansões sociais. Tudo isso é fonte de estresse constante e tem repercussões importantes na saúde da mulher” (p.106). 

Esse referencial empírico acerca do acúmulo das atividades, desenvolvidas pelas mulheres, é fundamental para a compreensão dos valores comportamentais e culturais que, mesmo vistos atualmente, são reflexos de uma produção histórica secular, que representava a mulher a partir das funções reconhecidas como essencialmente femininas (cuidado com a casa, filhos e marido). 

No nível do comportamento, e na inserção de outras atividades, as mulheres, desde o século XIX, passaram a ocupar, maciçamente, as esferas públicas, mas sem deixar de lado, as atividades, outrora, desempenhadas. Portanto, no nível subjetivo, de mudanças internas, as alterações ocorrem, de modo mais lento que no cultural. Conforme assinala Hillesheim (2004, p. 45): 

No entrelaçamento que existe entre o trabalho e a família, para as mulheres, a positividade do trabalho tem como base o trabalho doméstico que, muito além do sentido concreto de lavar, passar, cozinhar, limpar e arrumar, significa, junto com a maternidade, o substrato fundamental da construção da identidade feminina, definindo um jeito de ser mulher. 

Vale, ainda, mencionar que a análise do rendimento familiar é, particularmente, relevante para avaliar o nível de bem-estar das famílias, à medida em que o acesso a bens e serviços contribui, como forte elemento estratégico de sobrevivência. Constitui-se, então, como um vetor de grande potencialidade para a melhoria das condições concretas de existência: moradia, alimentação, educação, saúde e lazer (Couto-oliveira, 2007).

Segundo o IBGE (2007), o valor do rendimento básico, encontrado nas famílias brasileiras, gira em torno de R$ 596,00. Contudo, em mais da metade dessas famílias, o rendimento está abaixo de R$ 350,00. No tocante à distribuição de renda, por classes (baixa, média e alta), os dados encontrados na Região Nordeste são os mais preocupantes do país. Cerca de 70% das famílias monoparentais femininas dessa Região são pobres e sustentam seus familiares, com menos de R$ 116,00, por pessoa (IBGE, 2007, p. 87).

Esse critério para definição de pobreza, dado pelo IBGE prioriza o enfoque monetário. Desse modo, é definido/a como pobre aquele que contar com uma renda per capita igual ou abaixo de ½ salário mínimo. 
1.5 Quinta imagem: narrativas – dimensões microssociais
Apresentaremos a seguir a análise realizada a partir das entrevistas com mulheres oriundas da Região metropolitana do Recife. As reflexões seguirão uma ordem, primeiro, a definição de um nome fictício escolhido pelas próprias entrevistadas. Segundo, a profissão de cada uma delas e, por último, uma frase literal que nos remetesse aos aspectos da mulher na cultura. Obviamente, esses três passos só ocorreram após leitura e assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.

1.5.1 Renata: Policial há 22 anos. “dentro de um só cérebro, vários cérebros”!
A análise das verbalizações revelou-nos um excesso de atividades e tarefas a cumprir no seu dia-a-dia. Ela diz: “faço de um tudo”, ao referir-se às tarefas desenvolvidas. Em destaque, nos reafirma sua sobrecarga ao dizer: “sou gerente administrativa e financeira da casa, vendedora e coordenadora de uma feira de artesanato”. 

Para Renata, mesmo tendo três filhos e esposo, é muito doloroso para ela delegar funções, o que só ocorre em última análise, quando não há mais condições de sozinha “assumir seu cargo”. Embora os filhos, quando requisitados, colaborem, ela só os admite ao apontar - metaforicamente e com tom irônico - que sem a ajuda deles “morreria”. Contudo, essa ajuda é sempre dosada, já que uma de suas maiores preocupações é não sobrecarregar filhos e marido. Sobre o marido, ela o descreve como uma pessoa “oba-oba, de apertar a mão e ser simpático, uma criatura adorável” e, imediatamente, quando se compara a ele, se sente como aquela que age, fala alto, e assume as duras responsabilidades mesmo reconhecendo que “o preço pago seja muito alto”. No entanto, parece que, somente assim, Renata se vê como peça fundamental no grupo familiar. 

Admitindo suas variadas atribuições, a fala de Renata é entremeada por sentimentos de culpa, sobretudo quando se recorda do tempo em que os filhos eram pequenos e ela, por necessidade de trabalhar fora de casa, era “obrigada”, como ela mesma diz, a deixá-los sob responsabilidade de outros cuidadores. Os primeiros anos de vida de seus filhos foram marcados, segundo ela, por muito sofrimento e sentimento de culpa. Renata não administrava bem o fato de, como policial, oferecer apoio e segurança à sociedade e não ter a garantia que seus filhos estariam bem cuidados. Para ela, outro fato agravante foi o fato ter exigido, sem querer, de seus filhos uma adaptação constante às novas empregadas, pois por ser bastante criteriosa na seleção, o mínimo desconforto sinalizado pelas crianças logo a motivava a se desfazer da ajuda e reiniciar a busca por uma nova cuidadora, chegando ao número de 20 secretárias (babás) ao longo do crescimento de seus filhos. 

Não podemos, entretanto, deixar de apontar que Renata considera - e sempre considerou - como sua principal e fundamental atividade o exercício da maternidade, tanto que sua cobrança em ser uma boa mãe era/é muito alta.
Perrot (2004), na sua obra “As mulheres ou os silêncios da história”, analisa que circunda a mulher contemporânea um tripé paradoxal que reside, entre a realização profissional, as queixas do acúmulo de atividades e as expectativas geradas com a maternidade. Esses três fatores correspondem aos maiores conflitos para algumas dessas mulheres, pois o que historicamente afirmou uma identidade feminina fora o exercício da maternidade e não corresponder ao que se espera socialmente dessa demanda pode causar uma dor e sofrimentos muito grandes, como os enunciados por nossa entrevistada:

Uma vez estava sem nenhuma empregada e levei os meninos para o quartel, houve a necessidade de levar os dois. Meus pais, na época, já tinham falecido. Tive que levar os dois meninos. Aí ela disse [a comandante] : esses meninos não podem vir para aqui não. Aí eu disse a ela, então me dê uma semana de folga até eu resolver, arranjar alguém, por que na minha cabeça não cabe eu dar segurança e não oferecer segurança aos meus inocentes, não ia deixar meus filhos de três e quatro sozinhos, a sociedade que perdoe nesse lado eu sou egoísta, primeiro meus filhos. (Grifos nossos).

Nota-se, na fala de Renata, o peso atribuído por ela a cada uma das atividades que desempenha. Ainda que se identifique com sua profissão, fica claro sua decisão de que, entre filhos e trabalho, os filhos estão em primeiro lugar.

Embora a modernidade assista à junção entre essas atividades, velhos e novos padrões de comportamento permanecem coexistindo. Passos (2005) assinala, que “nem tudo que muda, muda tudo” e, por isso mesmo, não raro, os sentimentos de impotência, culpa e cobrança surgem frente aos desafios de vida enfrentados por Renata, que se caracteriza como uma mulher múltipla e multifuncional, ilustrada nas seguintes falas: “quando eu morrer ouviu? Vou doar meu cérebro e vão descobrir que dentro dele há vários outros cérebros [...] sou gerente administrativa e financeira da casa, coordenadora de uma feira de artesanato, vendedora de perfumes[...]  Faço de um tudo”.
1.5.2 Maria do socorro: taxista há 11 anos, “Luto demais em casa e na rua trabalhando!”

“Luto demais em casa e na rua trabalhando”, assim Socorro se apresenta. No entanto, ao longo da entrevista vai expondo que, apesar das múltiplas atividades por ela desempenhadas, não fora suficiente para “entrar em parafuso”. Muito ao contrário, na “batalha da vida”, com suas durezas e dificuldades, ela preferiu nunca se lamentar, o que deu a ela uma tonalidade leve e suave, na qual aprendeu a “viver a vida da melhor maneira”, mesmo com todos os impasses e desafios impostos. Assim, ela se apresentou como uma batalhadora: “Sempre corri atrás. Já fui babá por muitos anos, depois limpava a grama do um quintal de um vizinho meu. Até chegar a ser taxista fiz muito esforço”.


A mobilização empreendida por Maria refere-se à luta que precisou travar para vencer alguns desafios. Ser taxista, revelou-se como um dos grandes feitos realizados por ela. Compreendemos, mais tarde, que essa função de tamanha identificação foi por ela amplificada, não se resumindo, apenas, a um mero exercício de “levar e trazer passageiros”; ela incorporou essa atividade ao seu estilo de vida e, desse modo, a experiência laboral ocupa lugar de destaque na sua teia existencial - de todas as tarefas que desempenha, diariamente, trabalhar no táxi, revela-se como a mais importante. 


A partir de sua atividade/experiência laboral, importantes recursos protetivos foram por ela descobertos. Por exemplo, foi na experiência intersubjetiva com seus passageiros-amigos que encontrou um espaço potencial, uma possibilidade de “holding”, parafraseando um conceito winnicottiano (Winnicott, D. 1993).

No processo de tornar-se Ser, a referência de holding fora, por nós, aproximada, porque é a partir da experiência do ofertar e do receber entre Maria e seus passageiros que uma “amizade de verdade” acontece; ela não só encontra quando necessita, mas oferece continência nos momentos de dificuldades de seus amigos-passageiros. 

Esse campo, potencialmente terapêutico, existirá segundo Gomes e Júnior (2007), desde que as relações estejam permeadas por uma noção de flexibilidade e criatividade, constituindo-se em espaço de desenvolvimento interpessoal. Vejamos o que diz Maria: “Tem os passageiros que a gente cria amizade, escuto muita gente. Um passageiro dia desses me falou de sua família, filhos e mulher. Depois me pediu desculpas, eu é que agradeci pela confiança depositada em mim”.


A amizade, como já mencionado, constitui um importante fator de proteção para ela. Essa dimensão foi identificada como fundamental para a preservação da sua saúde, assim como um suporte seguro a quem ela sempre recorre nos momentos de maior fragilização, frequentemente utilizada por ela como estratégia de enfrentamento. A percepção de Maria que a amizade a ajuda na superação das dificuldades é também comumente utilizada como uma saída para a solidão (no momento, vive sozinha com suas plantas e cachorros). O uso feito por Maria do contato pelos seus passageiros pode ser corroborado pela literatura, que aponta a amizade como uma dimensão constituinte da condição humana, possibilidade salutar e facilitadora na construção de laços sociais de confiança e lealdade, favorecendo a saúde e o bem-estar de quem os possui. (Safra, 2004; Arendt, 1995).


Portanto, a postura cuidadosa e atenciosa de Maria informa aquilo que Hannah Arendt (1995) apontara, em sua obra “A condição humana”. Para essa autora, a amizade se constitui a partir de uma relação de escuta e acolhida desse outro que possibilita a irrupção da alteridade, configurando uma relação que amplia os horizontes existenciais promovendo sentimentos positivos e abertura para infinitas possibilidades saudáveis. E assim Maria socorre a amizade para não sucumbir.

1.5.3 Coragem: professora há 22 anos. “Quando vejo, no círculo, família, trabalho e marido ‘ao redor de um copo’, tudo transbordou e eu chorei muito”.
Coragem encena, em seu cotidiano, uma história que é semelhante a uma parcela significativa das mulheres brasileiras: a sobrecarga de papeis e acúmulo de atividades. (Diniz, 2004; IBGE, 2007). Não por acaso, o nome por ela escolhido corresponde aos termos perseverança, ousadia e bravura face ao perigo, segundo o Aurélio (2007). 

Percebemos, no decorrer de seu relato, o quanto a coragem lhe tem sido necessária, sem ela dificilmente suportaria as angústias e sofrimentos presentes no seu dia-a-dia repleto de múltiplas cobranças familiares, profissionais e, sobretudo, pessoais. 

Ao mesmo tempo em que se revela “esvaziada de sentimentos” parece que os excessos de compromissos, por ela assumidos, preenchem o vazio que sente e tanto a incomoda. “Chego, durmo e volto pra escola” destaca a professora, que há 22 anos cumpre uma dupla e, às vezes, tripla rotina de trabalho. 

Coragem assumiu, ao longo desses 22 anos, as responsabilidades do trabalho extradomiciliar (como professora), e domiciliar (cuidados e organização com filhos e casa). Isenta filhos e marido de qualquer ônus advindo dos trabalhos domésticos, justifica a ausência de colaboração do marido do seguinte modo: “ele [o marido] está sempre longe. Como carreteiro, ele passa, às vezes, um mês inteiro fora de casa”. Percebemos que Coragem refere-se ao trabalho do seu esposo com certa mágoa, sua ausência como pai e educador dos filhos representa apenas mais um, dos muitos pesos existentes na vida de Coragem.

Quanto à isenção dos filhos nos fazeres domésticos, ela se sente mais confortável e satisfeita em vê-los se dedicando apenas aos estudos e cursos de aperfeiçoamento. Ao mesmo tempo que tal posicionamento frente aos filhos só a faz se sentir desvalorizada, por outro lado esse alívio consentido aos filhos funciona como uma espécie de compensação, já que ela acha insuficiente o tempo dedicado em seu desempenho como mãe. Carrega um profundo sentimento de culpa em relação aos cuidados dispensados aos seus filhos. Segundo ela, oferece “menos do que gostaria” e, como consequência, se sente em dívida com eles. Por várias vezes já se perguntou se não poderia corresponder mais adequadamente aos anseios de atenção de seus filhos. Sua autocrítica e necessidade de corresponder integralmente às solicitações de seus filhos evidenciam-se nas seguintes sentenças: “Às vezes, quando crio um espaço [de escuta e acolhimento] estou tão cansada que penso: tomara que termine logo isso, que acabe isso”. Sua impaciência frente aos pedidos de seus filhos deixam uma marca de evidente culpabilização. 
Prosseguindo, ela diz: “Você quer atender às expectativas dos seus filhos mesmo estando muito cansada”. Observa-se que o excesso de trabalho e o efeito dessa carga a fazem sofrer e perder em qualidade de vida. Tudo isso é acrescido pelo fato de não “ter o poder” de corresponder “totalmente” às necessidades dos filhos, da casa e de si mesma. A origem de seu dilema reside na falta de tempo dispensada aos filhos ocasionada pelo trabalho extradomiciliar, e diz: “Meu Deus, quanto tempo faz que eu não vejo as meninas! E, aí, a qualidade da relação fica prejudicada”. O que fica registrado, do depoimento de Coragem, é a fragilidade dos laços afetivos familiares, agravados por sua falta de tempo.

O sociólogo polônes Zygmund Bauman (2004) problematiza, em seus estudos, a fluidez e fragilidade das relações humanas no atual cenário da contemporaneidade e revela, através de suas análises, uma precariedade cada vez mais forte dos laços afetivos: 

No líquido cenário da atualidade, são os relacionamentos que melhor representam os agudos e desconcertantes sentidos da ambivalência. A contemporânea fragilidade dos laços humanos produz sentimento de insegurança que incute desejos e sentimentos ambíguos de estreitamento e frouxidão dos laços ao mesmo tempo. Diante da precariedade nos relacionamentos e do contexto de individualização, há um esforço por relacionar-se, porém os relacionamentos a longo prazo que envolvem parcerias, compromisso e engajamento mútuo são vistos com desconfiança e ameaça (Bauman, Z. p. 26).

Coragem, ao mesmo tempo em que reconhece dar “conta de tudo só”, considera sua atenção dedicada aos filhos insuficiente, tal cobrança a conduz a uma séria crise, a ponto de pensar em desistir de tudo, revelando um desejo de “entregar-se à depressão e à tristeza” como solução para sua vida, que, de acordo com ela “transborda”. 

A metáfora do transbordamento revela um ultrapassar dos limites de situações suportáveis por Coragem. Logo em seguida ao enunciado do transbordamento, ela verte-se em lágrimas compulsivamente. Minutos depois, ainda muito emocionada, diz: “Quando vejo, no círculo, família, trabalho e marido ao redor de um copo, tudo transbordou e eu chorei muito”. Coragem, aqui, se refere, ao episódio em que necessitou de internação hospitalar, tamanho era seu descontrole emocional, repetindo, mais uma vez, o sentimento de transbordamento por ela vivenciado. Dessa vez, uma crise existencial generalizada se expande e alcança proporções difíceis de serem administradas por ela, necessitando “de muita coragem para enfrentar os desafios”. Ao que se nota, sobretudo, nas dimensões: trabalho e saúde, os prejuízos são ainda mais evidentes. 

1.6 Sexta imagem: (IN)CONCLUSÕES

Em diversas oportunidades ao longo desse texto, foram sendo contextualizadas algumas das situações vivenciadas pela mulher no atual contexto cultural brasileiro, desde as dramáticas dimensões coletivas, passando pelas não menos dramáticas questões singulares. Entretanto, debruçar-se sobre esse tema e aprofundá-lo permite, uma potencialização para uma tomada de ação, sem o qual nada seria possível. 
Para encerrar, parafraseando,  mais uma vez, Chico Buarque de Holanda, na canção intitulada vida, eu digo, “Luz/ Quero luz/ Sei que além das cortinas/ São palcos azuis/ E infinitas cortinas/ Com palcos atrás”... A metáfora das cortinas infinitas, enquanto tal, aponta-nos, para a possibilidade de variados territórios existenciais.

Entretanto, é difícil fechar “as cortinas” de um trabalho, sobretudo, quando este trata um assunto que, por sua natureza, nunca se fecha e jamais se esgota.  No entanto, nesse momento, faz-se necessário fechar “as cortinas”, que nos desvelaram e, nos revelaram, o complexo fenômeno da mulher na cena contemporânea. 

Conscientes de que, do mesmo jeito, que o poeta vislumbrou infinitas cortinas, com palcos atrás, outros pesquisadores, também poderão reconhecer, infinitas possibilidades desse mesmo tema ser revisitado. E dessa forma, reafirmamos nossa crença na renovação constante seja da ciência, da vida ou de nós mulheres.

REFERÊNCIAS
Aran, M. (2003, p. 399). Os destinos da diferença na cultura contemporânea. Estudos        

    feministas, 11(2), 399-422.
Arendt, H. (1995). A condição humana. Rio de Janeiro: Forense Universitária.
Aurélio, B. H. (2007). Novo dicionário eletrônico Aurélio versão 5.0. Positivo.      

   informática Limitada.
Bauman, Z. (2004). Modernidade líquida. Rio de Janeiro: Jorge Zahar.
Bauman, Z. (2004). Amor Líquido. Rio de Janeiro: Jorge Zahar.
Couto-oliveira, V. (2007). Vida de mulher: gênero, pobreza, saúde mental e resiliência. 

   Dissertação de mestrado. Brasília: Universidade de Brasília. Obtido em

    http://bdfd.bce.unb.br/tedessimplificado/tde busca/arquivo. php.codarquivo= 2815 de   

   15 de Maio de 2008.
Codo, W. (2004). Psicopatologia do trabalho. Em, Codo, W. (org) O trabalho 

   enlouquece? Petropólis: Vozes.
Costa. J. F. (1995). Ordem médica e norma familiar. (4ª Ed.). Rio de Janeiro: Graal.
Diniz, G. (2004). Mulher, trabalho e saúde mental. Em Codo, W. (org.), O trabalho 

   enlouquece? Um encontro entre a clínica e o trabalho. Petropólis: Vozes.
Diniz, G. (2005). Casais que trabalham e são felizes: mito ou realidade. Psicologia 

   clínica, 17 (2), 15-29. 

Fae, R. A. (2004). A genealogia em Foucault. Psicologia em estudo, 9 (3), 409-416.

Foucault, M. (1995). Microfísica do poder. Rio de Janeiro: Graal.

Foucault, M. (2007, 15ª Ed). A ordem dos discursos. São Paulo: Loyola.

Ferreira (2000, 2ª ed). Dicionário de Latim- Português. Porto Alegre: Porto.

Fundação Perseu Abramo (2001).  A mulher nos espaços público e privado: como vivem 

   e o que pensam as brasileiras no início do século XXI. Obtido em: 

   http://www.fpa.org.br  de 27 de Maio de 2009.

Fundo de Desenvolvimento das Nações Unidas para a Mulher - UNIFEM (2008/2009). 

   O progresso das mulheres no mundo. Obtido em http://www.violenciamulher.org.br 

   de 12 de Junho de 2009.

Freud, S. (2004). Obras completas. Versão on line.
[image: image145.png]



Guatarri, F.; Rolnik, S. (2004). Micropolítica: Cartografias do desejo. Petropólis: 

   Vozes.

Gomes, L. G.; Júnior, N. S. (2007). Sobre a amizade em tempos de solidão. Psicologia 

   & Sociedade. 19(2). 57-64.

Hillesheim, B. (2004,). Trabalho doméstico: “o serviço de sempre”. (pp.39-53). Em, 

   Strey, M. N., Cabeda, S. T. L., Prehn, D. R. (Orgs.), Gênero e cultura – questões 

   contemporâneas. Porto Alegre: EDIPUCRS.

Laquer (2001). Inventando o sexo. Corpo e gênero dos gregos a Freud. Rio de Janeiro: 

   Relume Dumará.

Meirelles, V. (2008,). Mulheres nos casamentos de dupla-carreira: uma realidade a ser 

   refletida. (pp. 68-74). Em Meireles, V. (Org.), Mulher do século XXI. São Paulo: 

   Roca.

Morin, E. (1996). Epistemologia da complexidade. Em Schnitman, D. F. (org), Novos 

   paradigmas, cultura e subjetividade. Porto Alegre: Artes médicas.

Passos, M. C. (2005). Nem tudo que muda, muda tudo: um estudo sobre as funções da 

   família. In: Terezinha feres-Carneiro. (org). Família e casal; efeitos da 

   contemporaneidade. Rio de Janeiro: PUC RIO. 

Perrot . M. (2004). As mulheres ou os silêncios da história. Bauru: EDUSC.

Schtnitman, D.F. (1996). Introdução: ciência, cultura e subjetividade. Em Schnitman, 

   D. F. Novos paradigmas, Cultura e Subjetividade. Porto Alegre: Artes médicas.

 Safra, G. (2004, 2ª ed). A po-ética na clínica contemporânea. São Paulo: Idéias &   

   letras.

Síntese de Indicadores sociais – IBGE (2007). Uma análise das condições de vida da

   população brasileira. Rio de Janeiro: Ministério do planejamento, orçamento e 

   gestão. (pp. 204-207). Rio de Janeiro: Versão eletrônica.
Veronese, M. V. (2007). Subjetividade, trabalho e solidariedade. Revista Aletheia. 

   24(12), 1-13.

Winnicott, D. (1993, 4ª Ed). Objetos e fenômenos transicionais. Textos selecionados, da    

   pediatria à psicanálise. Rio de Janeiro: Francisco Alves.

9)
TITULO: MULHERES E HOMENS : A DESIGUALDADE NA FÁBRICA

AUTORA: SORAIA VELOSO CINTRA

INSTITUIÇÃO: FACULDADE DE HISTÓRIA, DIREITO E SERVIÇO SOCIAL / UNESP (FRANCA)

PROFESSORA-ORIENTADORA: CLAUDIA MARIA DAHER COSAC

INTRODUÇÃO

A vida social é complexa e gênero, raça, sexualidade, religião, etnia, etc, diferenciam o ser humano, não podendo ser simplificada. É evidente que mulheres e homens são diferentes entre si, é um fato biológico. A desigualdade, porém, é uma construção social, desenvolvida por uma sociedade ainda machista e sexista que vê a mulher como ser inferior, não só do ponto de vista físico, mas do intelectual e do religioso. Mas as mulheres não são vítimas unilateralmente passivas e ao longo de tantos séculos de dominação, elas têm procurado se desprender do jugo masculino. O que é sabido, não tem sido nada fácil.

Desde o início do mundo a presença das mulheres e dos homens na construção histórica da humanidade foi marcante e não importa se a humanidade nasceu dos desígnios divinos ou evoluiu a partir dos macacos, por que mulheres e homens são responsáveis igualmente pela reprodução da espécie
. A presença da mulher no desenvolvimento da humanidade fez-se da execução de tarefas simples para a sobrevivência da espécie, até sua participação nas guerras como lutadora ou como cuidadora, nos cargos de enfermeira. A mulher trabalhou na terra, cuidou dos rebanhos, foi responsável por vestir toda a família e por assegurar uma boa descendência, gerando filhos, de preferência do sexo masculino, para garantia da mão-de-obra nos afazeres do campo.

Com a Revolução Industrial, a mulher deixou a roça e ingressou na industrialização, na produção de bens manufaturados, e nova história se fez. Até a conquista de direitos trabalhistas no século XX, as mulheres (e também os homens) foram bruscamente submetidas a excessivas horas de trabalho, em locais impróprios, sem descanso e com alto risco de morte. Ficavam sujeitas a baixos salários, à violência física, agressões e estupros. A condição de submissão da mulher, construída ao longo de uma ideologia dominante, data de muito tempo. Houve momentos da história em que as mulheres tinham o respeito masculino
, mas o que prevaleceu foi sua condição de subalterna, sinônimo de pecado, e regras eram impostas pela sociedade para que todos os seres do sexo feminino se tornassem submissos. Mesmo assim, muitas se destacaram por suas lutas nas conquistas de espaços e direitos, marcadas, inclusive, pela violência daquelas que ousaram se rebelar
. 

A vida das mulheres, porém, não era fácil, pois deveriam aceitar o que seus pais ou maridos determinassem. Os casamentos arranjados eram constantes e quando estes não ocorriam era responsabilidade da mulher solteira cuidar dos mais velhos da família (pais e avós) e se ficasse sozinha, dependendo de sua idade e condição econômica, acabaria acolhida por alguma família como agregada ou deveria ficar em algum convento. De qualquer forma, as mulheres deveriam ser sempre obedientes, aos pais, ao marido, à família deste ou a quem fosse cuidar de si em sua velhice. As atividades permitidas limitavam-se a bordar, cozinhar, lavar, passar e ser boas parideiras e, portanto, elas não precisavam aprender a ler e escrever. 

Hoje a situação da mulher brasileira é marcada pela constância da luta pela igualdade, mas desde o início da colonização, elas foram submetidas às mais diversas atrocidades. Mulheres e homens indígenas foram brutalmente explorados e escravizados pelos colonizadores que chegaram ao Brasil. “Os colonizadores viam os índios da seguinte maneira: os homens para o trabalho escravo e as mulheres como esposas, concubinas ou empregadas domésticas”. (Teles, 1993, p.17)

Se a mulher é capaz de realizar tantas tarefas ao mesmo tempo, deveria estar distante desta imposta divisão sexual e discriminatória. Elizabeth Souza-Lobo (1991), também Bruschini e Rosemberg (1982) apontam um dos grandes obstáculos desta questão: dar conotação feminina e masculina às funções, o que leva mulheres e homens a receberem tratamentos diferenciados quando o assunto é trabalho. Para eles ser ‘agressivo’ no trabalho é visto como positivo e para elas como negativo, já que todos têm a visão de que a mulher deve ser ‘doce’. Se há falhas, a mulher será muito mais cobrada do que o homem pelo fato de ser mulher. 

[...] as tradições de masculinização e feminização de profissões e tarefas se constitui às vezes por extensão de práticas masculinas e femininas: homens fazem trabalhos que exigem força, mulheres fazem trabalhos que reproduzem tarefas domésticas. Mas, mais do que a transferência das tarefas, são as regras da dominação de gênero que se produzem e reproduzem nas várias esferas da atividade social. Não existe forçosamente uma coincidência da divisão sexual do trabalho na esfera da produção e da reprodução, de tal forma que sempre as tarefas masculinas numa e noutra esfera tenham a mesma natureza. O mesmo ocorre com as tarefas femininas. A força de trabalho masculina aparece como força livre, a força de trabalho feminina como sexuada. Ou seja, as condições de negociação da força de trabalho não são as mesmas, o que nos permite concluir pela sexualização da força de trabalho e conseqüentemente das relações e práticas de trabalho. (SOUZA-LOBO, 1991, p. 152).
Andréa Puppim (1994) ao pesquisar mulheres em cargos de comando também aponta a questão da conotação feminina e masculina para as funções destacando que esta é uma construção social que leva mulheres e homens ao exercício de atividades onde são consideradas(os) mais aptas(os). “A conformação do lugar e do papel adequado a homens e mulheres se constrói no bojo de um processo de produção social de diferenças, que inclui uma pauta de adjetivações diferenciadas para homens e mulheres”. (Puppim, 1994, p.22)

Arakcy Martins Rodrigues (1992) também releva como esta feminização das funções ocorre. Segundo ela, a diferença entre os cargos femininos e masculinos é que os exercidos por eles são valorizados. A qualificação feminina e a destinação desta para determinadas tarefas é bem construída ao longo do processo social produtivo.

Tudo o que pudemos captar no estudo empírico no leva a concordar com a existência de uma qualificação feminina, produto de um longo treino ao longo de toda uma vida, que é inviabilizada no contexto do trabalho remunerado. [...] todas as mulheres executam bem as tarefas para as quais o treinamento para futuras donas-de-casa as dotou. [...] quando há tentativas de colocar os homens nesses cargos, eles não os aceitam ou não os realizam a contento, o que reforça a idéia de que o homem, ‘por natureza’, é avesso ao seu desempenho. (MARTINS RODRIGUES, 1992, p. 274)
A ideologia dominante que discrimina o trabalho de mulheres e homens é marcante em todos os segmentos e países. Em Portugal as mulheres que trabalham nas indústrias de calçados, assim como as francanas, estão sujeitas a determinadas funções consideradas inatas à condição feminina. 

A taxa de actividade feminina na indústria do calçado em Portugal é cerca de 60%, sendo a média nacional de todos os sectores de 42.8%. Na região de Aveiro essa taxa é de 70%, segundo o sindicato. [...] a população feminina tem baixa escolaridade e 41% delas têm entre os 20 e 30 anos; 81% são casadas. A formação profissional não é uma preocupação dominante. [...] Trata-se de um sector industrial com discriminação horizontal e vertical. A discriminação é sobretudo baseada na estrutura da qualificação e na classificação. O acesso às profissões no que respeita ao recrutamento tem uma segregação sexual baseada na idéia de que há profissões femininas. Há uma concentração de mulheres na parte baixa da escala, não há políticas de igualdade, não há planos de formação especiais específicos, facilidade de rotação de trabalho ou a diversificação. Parte do princípio de que existem profissões e actividades baseadas em qualidades femininas (a categoria de gaspeadora
) as quais são olhadas como inatamente femininas. Estas actividades ou tarefas apresentam-se desvalorizadas como qualidades profissionais na estrutura da classificação. Trata-se de uma situação contratual em que foram criados nas convenções colectiva 2 grupos – A e B que têm profissões distintas. No grupo B encontram-se  as  profissões  femininas.  [...]  em  1994  sobre  30.740  trabalhadores 

homens e mulheres, 88% das mulheres estavam no grupo B e 12% no A. (Disponível em: <http://www.eiro.eurofound.ie/1998/01/word/PT9801159FPT.doc>
)

E são muitas as profissões tidas como inerentes à natureza feminina – professoras e enfermeiras são as que mais se destacam, além das empregadas domésticas. Mesmo ocupações recentes, como a de assistente social, acabaram destinadas à população feminina e, essas profissões, quase sempre localizadas na base da estrutura ocupacional, são desvalorizadas. Os postos de trabalho exercidos pelas mulheres são, em sua maioria, semelhantes ao trabalho doméstico. É uma atividade quase sempre desqualificada, simples e naturalizada (sensibilidades corporais) e pela propalada ‘docilidade’ as mulheres acabam confinadas a determinadas funções.

A tendência à feminização de algumas operações ou setores no trabalho (pelo menos em setores modernizados) se dá com grande desvantagem para o trabalho feminino, pois a qualificação correspondente não se confirma. Além do mais, a teoria do exército de reserva – força de trabalho disponível – estratégia privilegiada e antiga do capital, mantém-se como perspectiva tanto para o homem como para a mulher com a diminuição de postos de trabalho, tornando-os igualmente vulneráveis. Torna-se um exército de reserva totalmente desqualificado (ROY, 1999, p. 71)

Nas décadas de 1970, 1980 e 1990 a participação da mulher no mercado de trabalho cresceu vertiginosamente e, segundo dados do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), compilados pela Fundação Seade (2002), as mulheres desempenhavam um papel mais relevante do que os homens no crescimento da PEA (População Economicamente Ativa). Se no início do século XX (1900) esta participação ficou na casa dos 45%, 100 anos depois esta representatividade ainda se configura praticamente a mesma em dados percentuais. Em 2001, a mulher representou 41,9% na PEA.

Evolução da participação feminina na PEA

1872-2003
	ANO
	PORCENTAGEM %

	1872
	45,5

	1900
	45,3

	1920
	15,3

	1940
	15,9

	1950
	14,7

	1960
	17,9

	1970
	21,0

	1980
	28,0

	1990
	35,5

	2001
	41,9


Fontes: Zylberstajn, 1985 (Censos Demográficos IBGE) e DIEESE (2003)


Analisando a década de 1990-2000 os pesquisadores da Fundação Seade perceberam que poucas alterações ocorreram com os empregos formais femininos haja vista que elas continuaram vinculadas aos papéis tradicionalmente femininos nas áreas de limpeza, magistério, ocupações administrativas e enfermagem. Ao mesmo tempo destacaram-se, em menor proporção, nas funções com exigência de cursos superiores em áreas como jornalismo, odontologia, medicina e advocacia, espaços tradicionalmente masculinos. 

Para as mulheres com emprego formalizado, o grupo de ocupação de maior peso em 2000 continuava sendo o formado por trabalhadoras dos serviços administrativos (31,0%), permanecendo com praticamente a mesma proporção de 1989 (29,7%). O segundo grupo mais relevante, composto por trabalhadoras dos serviços de limpeza e outros, representava 15,7% do total de empregos femininos em 1989, elevando-se para 19,7% em 2000. Portanto, esses grupos ocupacionais – em que se encontram as ocupações tradicionalmente desempenhadas por mulheres e agregam justamente as funções que reproduzem seu papel no cuidado da família e na organização do espaço e do tempo, tais como trabalhadoras da limpeza, atendentes de enfermagem, secretárias e recepcionistas – continuam a representar aproximadamente metade do contingente de mulheres empregadas. (FUNDAÇÃO SEADE, 2002, p. 6)


Na década estudada, as mulheres tiveram muito mais acesso aos empregos do que os homens. O problema é que mais uma vez elas ficaram restritas às funções femininas: elas se inseriram em 179 mil empregos no setor de limpeza e outras 147 mil ingressaram em serviços administrativos. 

Nas ocupações técnicas e científicas, grupo em que as mulheres são minoria (de 24,6% em 1989, para 33,4% em 2000), houve comportamentos distintos entre os sexos: o aumento de 36 mil postos femininos ocorreu em simultâneo à eliminação de 54 mil postos masculinos. O comportamento favorável entre elas resultou, principalmente, da contratação de 10 mil enfermeiras e 8 mil médicas. No grupo de enfermeiras, esse movimento reforçou a forte presença das mulheres (89,5% do total de enfermeiros, em 2000), reproduzindo, no mercado de trabalho, um dos principais papéis desempenhados pelas mulheres no âmbito doméstico, que é o cuidado das pessoas da família. (FUNDAÇÃO SEADE, 2002, p. 10-11)

Na área da medicina, as mulheres têm avançado imensamente, mas as especialidades também refletem o papel exercido pela mulher no espaço privado do lar, o de cuidadora. Segundo os dados da Fundação Seade (2002), nesta área elas estão localizadas na pediatria, na dermatologia, na fisiatria e como sanitaristas. As especialidades que dão status e remuneram mais acabam ficando com os homens – 72,2% deles na cardiologia e 69,1% na cirurgia geral. Outra área em que essa segregação sexual também ocorre, mesmo que de forma velada, é no Poder Judiciário. Os dados da Fundação Seade (2002), apontam que, em 1989, as juízas representavam 10,7%, em uma década elas triplicaram sua participação e, em 2000, já representavam 28,9%. Junqueira (1998) e Lombardi (2000) citados no estudo da Fundação Seade afirmam haver uma segregação nesta área e as mulheres, em sua maioria, acabam escolhendo o Direito da Família, enquanto os homens ficam com o Direito Comercial e Tributário cujo status é maior. Pode-se, portanto, pressupor que o mesmo se reflita nas carreiras das advogadas.

Alcançar cargos de chefia é sempre muito mais difícil para as mulheres. Mesmo assim, os dados da Fundação Seade mostram que este grupo teve ampliação para ambos os sexos, apesar de, em algumas áreas, isto ser quase inacessível para elas. A financeira é um exemplo. Apenas 13% dos cargos de direção são ocupados por mulheres. Empresas manufatureiras, de comércio varejista e de construção civil também contam com uma pequena taxa de mulheres em seus cargos de direção. 

Tal fato parece refletir a persistência de padrões de comportamento na sociedade que envolvem discriminação contra a mulher nos cargos de maior poder e decisão e maior dificuldade em compatibilizar as atribuições familiares, que continuam a ser predominantemente femininas, ao exercício deste tipo de profissão, que normalmente requer maior comprometimento devido a jornadas mais longas, viagens, cursos, etc. Essas questões dificultam a aceitação de mulheres nesses postos por parte dos contratantes. (FUNDAÇÃO SEADE, 2002, p.13)

A mesma pesquisa aponta ainda que no nível gerencial, a participação feminina cresceu na década de 1990. Na área administrativa passou de 16,9% em 1989 para 31,9% em 2000. Mas, o que seria motivo para comemoração, esconde a ideologia persistente da incapacidade da mulher. “[...] a entrada das mulheres em cargos de gerência foi mais homogênea, talvez por envolver atividades de planejamento e organização, com menor autonomia quanto à tomada de decisões do que em cargos de direção”. (Fundação Seade, 2002, p.14). Para elas é sempre mais difícil alcançar os postos de comando. Puppim (1994) destaca em seu estudo,

A trajetória dessas mulheres em cargos de comando, porém, desenha-se nos antípodas da mística da ‘naturalidade’ da ascensão das mulheres. Ainda que as facilidades da condição de classe das executivas entrevistadas não possam ser negadas, vale sublinhar que a gama de dificuldades especificamente conectada ao gênero e apreendidas através dos depoimentos foi variada. (PUPPIM, 1994, p. 31)

No sistema capitalista de produção mulheres e homens são explorados igualmente, mas na divisão sexual do trabalho é a mulher, como se viu anteriormente, que fica condicionada a cargos predeterminados por sua condição do ser mulher. São atividades para as quais o sistema patriarcal dominante entende que elas são aptas, o que limita sua ascensão a funções de maior prestígio trabalhista, social e salarial. Se o fato de ser mulher a condiciona aos cargos da base da pirâmide organizacional, ela tem que transpor muitas barreiras para provar sua competência. Na indústria de calçados de Franca, objeto de estudo desta pesquisa, à mulher ainda cabe determinadas operações tidas como adequadas ao sexo feminino como pesponto, chanfração e costura manual, além da maior parte dos cargos auxiliares.

Navarro (1998) ao tratar da reestruturação produtiva na indústria de calçados de Franca (SP) apontou como o trabalho feminino é pré-estigmatizado dentro desta divisão sexual. Segundo ela, “predomina no pesponto o trabalho de mulheres que, em sua maioria, se dedicam às operações consideradas auxiliares” (p. 241) mesmo que este trabalho nem sempre esteja dentro das fábricas. A partir da década de 1990, a maior parte das indústrias manteve o pesponto terceirizado, ou seja, fora da fábrica nas chamadas ‘bancas’ o que levou algumas empresas a terem suas produções totalmente masculinizadas, um recurso muito utilizado principalmente por micros e pequenas empresas. Outras, às vezes, associaram o pesponto dentro e fora das fábricas garantindo a produtividade e o atendimento de pedidos, ao mesmo tempo em que asseguram mão-de-obra profissional quando não havia pedidos suficientes para contratação de terceiros. Além do pesponto, tido como profissão feminina, a chanfração e a passagem de cola são duas outras operações direcionadas às mulheres apontadas por Navarro. “Feita a chanfração, as peças são encaminhadas para as passadeiras de cola”. (Navarro, 1998, p. 215). Este último é um cargo auxiliar onde não há pré-requisito de qualificação profissional, mas são necessárias certas habilidades como atenção e destreza para que não haja sujeira ou desperdício, ou na moderna linguagem do mundo do trabalho, para que não haja, no final, o re-trabalho.
À medida que cresceu a subcontratação do trabalho, cresceu também a informalidade do trabalho dos sapateiros, num quadro de agravamento das condições de trabalho e de maior exploração da força de trabalho empregada na produção de calçados. Nas bancas de pesponto, a grande utilização do trabalho de mulheres, jovens e crianças contribuiu para o barateamento da produção, num quadro mais precário das condições e das relações de trabalho. (NAVARRO, 1998, p. 225).

A divisão sexual do trabalho na indústria de calçados de Franca aparece em evidência na tese de Navarro quando esta se refere aos cortadores e às costureiras manuais. Dos primeiros, a autora destaca as mudanças da seção sempre no masculino – ‘o cortador’, ‘o trabalhador’ ou ‘operário’. “Na seção de corte, tem que ser reduzido o número de trabalhadores que cortam os forros e o de operários que desempenhavam outras funções auxiliares à operação de corte”. (Navarro, 1998, p. 196). Em outras funções, as referências são femininas – ‘a costuradeira’, ‘a trabalhadora’ ou ‘operária’ que costura o sapato à mão. As mulheres sempre estiveram presentes na produção de calçados, mas em menor número quando comparadas aos homens. Em Franca (SP), elas também estão inseridas no processo produtivo sem carteira assinada e, portanto, desaparecem das estatísticas oficiais. 

OBJETIVOS, METODOLOGIA E RESULTADOS

A presente proposta de investigação sobre gênero tentou desvelar como as questões ligadas a divisão sexual do trabalho se definem na indústria de calçados do município de Franca (SP), um universo predominantemente industrial, onde a presença feminina é muito significativa em todo o processo de fabricação do sapato.  A escolha do tema justifica-se pela tentativa em revelar por que as mulheres são preteridas a determinados cargos, à mercê de discriminações e desigualdades.  Ao mesmo tempo, a investigação é importante para a área do Serviço Social Aplicado, porque envolve reflexões sobre a questão de gênero e por favorecer indicadores ao setor de calçados, de Franca, essenciais aos processos de mudanças sociais, estruturais e funcionais impostas pela própria conotação de mercado.  

O estudo da mulher operária soma-se a outros que tratam das diferenças notadas entre o feminino e o masculino nas relações de trabalho, observando que mulheres e homens são igualmente explorados nas relações capitalistas de produção. É sabido que ambos são diferentes entre si, capazes de desenvolver as mais diversificadas tarefas e, portanto, a competência individual de cada um não deve ser medida pelo sexo. Além do mais, as mulheres fizeram parte da cadeia produtiva, primeiro no trabalho agrícola, depois na industrialização e, hoje, estão presentes em quase todos os postos de trabalho. 

O desenvolvimento deste estudo baseou-se na pesquisa sócio-histórica que, segundo Cosac (1998, p.48), é “entendida como o processo dinâmico, objetivo e natural, estabelecido entre a realidade investigada e a lógica do pensamento, manifestado nos depoimentos dos sujeitos”. 
O levantamento dos dados foi referendado pela abordagem quanti-qualitativa, pois trabalhando com os dois tipos de levantamentos, o pesquisador conceitua o locus da investigação no aprofundamento e abrangência sobre a compreensão a respeito do grupo social a ser estudado. Ao trabalhar o quantitativo, após a definição da amostra, procura-se um critério de representatividade numérica que possibilite a generalização dos conceitos que se quer testar. Rodrigues (1999, p.57) explica que “chamamos de leitura quanti-qualitativa aquela em que o investigador supera o preconceito para os ‘números’ e aprende a articulá-los às esferas subjetivas que os dados empíricos lhe oferecem”, demonstrando, portanto, que é possível usar as duas formas em conjunto.

O objeto de estudo desta pesquisa focaliza-se no trabalho da mulher operária no setor de produção na indústria de calçados de Franca e os sujeitos reportam-se às mulheres que trabalham em cargos de chefia neste mesmo setor.  A última década do século XX (1990-2000) foi o período escolhido como recorte temporal, pois foram anos significativos para as economias nacional e francana, levando-se em consideração as conseqüências oriundas da reestruturação produtiva, em que novos conceitos passaram a fazer parte do mundo do trabalho como globalização, terceirização, contratos temporários de trabalho, flexibilização, entre outros. Para que a realidade das mulheres operárias em cargos de chefia nas indústrias de calçados de Franca fosse analisada, foi necessário delimitar o universo a ser pesquisado. O município francano localizou a pesquisa por congregar um grande número de fábricas de calçados e por sua importância no cenário econômico nacional como o maior fabricante de calçados masculinos do país. Para subsidiar o levantamento de dados sobre o universo a ser selecionado buscou-se, como principal fonte de informações, o Sindicato da Indústria de Calçados de Franca (SICF), organização patronal, que mantinha na época uma média de 115 empresas associadas
 para um total de 360 fábricas, segundo seus próprios registros. A escolha do Sindicato justifica-se em função de possuir cadastro atualizado e completo dessas unidades de produção, com razão social, nome fantasia, endereço, telefone, e-mail e nome do diretor responsável, além da classificação em micro, pequena, média ou grande empresa. 

O município de Franca está localizado no Estado de São Paulo a 400 quilômetros da capital e pertence à macrorregião econômica de Ribeirão Preto. Contava com um total de 287.400 mil habitantes (Censo 2000) e sua base econômica gira em torno das indústrias de calçados, apesar de seu comércio despontar como um dos mais importantes da região.
No setor industrial calçadista, Franca emprega atualmente, segundo dados do SICF, cerca de 17 mil trabalhadores e o comércio, por sua vez, gera aproximadamente 15 mil postos de trabalho, segundo levantamento da ACIF.  O SICF aponta ainda que atualmente existem na cidade cerca de 360 indústrias de calçados masculinos e femininos, com predominância para o primeiro, incluindo a fabricação de tênis, botas, bolsas, cintos e capas para celulares. Juntam-se a elas 13 curtumes e diversas indústrias correlatas ligadas diretamente à produção do calçado como as de solado, facas, cartonagens, químicas e outras. Das 360, porém, o SICF congrega um número médio de 115 associadas que pode variar para mais ou menos de acordo com o momento vivido pelo setor. Estas empresas são classificadas por este organismo segundo o número de funcionários, seguindo o indicativo da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP): de 1 a 50, microempresas; de 51 a 250, pequenas; de 251 a 500, médias, e acima de 501, grandes. 

Das 115 fábricas de calçados do universo a ser pesquisado, a autora deste estudo adotou como critério inicial, excluir as microempresas por ter tido conhecimento anterior através de pesquisa em 1993 de que as mesmas praticamente não empregavam mulheres em seus quadros funcionais. Com a adoção deste critério, o total da amostra passou a 69 indústrias entre pequenas, médias e grandes. O processo de coleta de dados obedeceu a três fases, as duas primeiras foram diretamente realizadas com as 69 indústrias de calçados e a terceira, com os sujeitos significativos da investigação, mulheres em cargo de chefia. 

Das 69 empresas, 60 tinham e-mail e o primeiro contato foi realizado por este caminho, mas esta via, que poderia ter se tornado uma forma ágil de coleta de dados, não se mostrou muito adequada, pois, nem todas as empresas responderam à solicitação. Das 60 que tinham endereço eletrônico, 20 tiveram seus e-mails devolvidos por estarem com problemas de ordem técnica, 20 não responderam e somente 20 enviaram suas respostas. A cada uma dessas empresas foi anexada uma carta da pesquisadora com explicações sobre os objetivos da investigação, uma breve apresentação pessoal e uma pergunta sobre a presença de mulheres em cargos de chefia que possibilitaria a seleção do universo e a conseqüente identificação dos sujeitos significativos.

Das 20 empresas que responderam aos e-mails, dezoito disseram que não tinham mulheres trabalhando em cargos de chefia na produção e duas informaram que havia chefes mulheres em seus quadros sócio-funcionais. Tendo em vista a falta de representatividade da amostra investigada, a autora deste estudo adotou o critério de entrar em contato, por telefone, com as outras 49 empresas, do total de 69 já selecionadas. Mas, os responsáveis pelos departamentos de Pessoal e Recursos Humanos e, na ausência deles, os diretores responsáveis, constantes na lista do Sindicato, nem sempre estavam disponíveis para o atendimento, o que reforçou a postura de visitar pessoalmente as indústrias. Assim, foi possível obter mais 10 respostas de empresas que possuíam mulheres em cargo de chefia. Houve também a necessidade de contar com a colaboração de uma funcionária do SICF para a concretização de dados a serem levantados junto a outras 6 fábricas do universo selecionado. Ao final do processo, o levantamento apontou uma total de 36 empresas que responderam à pergunta inicial se possuíam ou não mulheres em cargos de chefias, às quais foram enviadas um questionário com os seguintes itens: número total de funcionários; número de mulheres e homens na produção e na administração; número de mulheres e homens em cargos de chefia na produção e na administração; escolaridade média dos funcionários da empresa; salário médio praticado.

Das 36 empresas, 24 responderam o questionário, mas apenas 18 com os dados solicitados, excetuando-se escolaridade e salários. Como 90% das empresas não informaram os dois últimos itens, a autora adotou como critério, excluí-los da investigação e estabeleceu como amostra aquelas que forneceram os dados completos dos três primeiros itens citados acima, somando um total de 18 indústrias. Na coleta de dados, portanto, 18 fábricas forneceram dados referentes ao número total de funcionários, distribuídos entre os setores produtivo e administrativo e por gênero. Foram identificadas mulheres e homens em cargos de chefia na produção e no setor administrativo, apesar deste último não ser sujeito privilegiado desta investigação. 

A intenção inicial era pesquisar 12 indústrias, sendo quatro de cada porte o que significaria cerca de 10% do total de empresas associadas ao SICF representando a amostra não-probabilística intencional desta investigação. Apesar dos contatos realizados não foi possível manter este número em função da exclusão das microempresas que ainda assim aparecem na figura acima. No processo de coleta de dados sobre o universo, a autora observou que houve um ajuste natural no número de trabalhadores, para mais ou para menos. 

A partir dos dados obtidos, procurou-se identificar os sujeitos significativos desta pesquisa: mulheres em cargos de chefia. Como não havia conhecimento prévio da existência de mulheres-chefes nas fábricas, definiu-se como critério que todas as identificadas seriam selecionadas e, ao final da coleta de dados, foram apontadas 24 mulheres no setor produtivo da indústria de calçados de Franca, entre 18 empresas pré-selecionadas à amostra de 69 fábricas
.

Como instrumento de técnica de entrevista utilizou-se a entrevista semi-estruturada combinando perguntas abertas e fechadas. Para Triviños (1987, p.146 e 152) esta técnica oferece possibilidade para que o entrevistado tenha liberdade para responder, o que enriquece a investigação, além de valorizar a presença do pesquisador. A formulação das perguntas, ainda segundo Triviños (1987), não nasce por acaso, são construídas a partir das informações colhidas pelo investigador e da teoria que embasa suas ações. Ele ressalta ainda que os resultados obtidos com esta técnica poderão ser muito valiosos caso o pesquisador tenha domínio do tema em discussão. 

O recurso usado para a realização das entrevistas foi o gravador, mediante consentimento prévio dos sujeitos significativos da investigação, para garantir a fidedignidade das respostas. Seus nomes foram omitidos na transcrição das fitas, garantindo assim o anonimato, e a identificação de cada uma delas foi feita pelo número e a data em que as entrevistas foram realizadas, complementadas por uma ficha numerada com dados socioeconômicos que auxiliasse a traçar o perfil social de cada mulher.

A interpretação dos dados teve como procedimento metodológico a análise do discurso das mulheres entrevistadas, o que possibilitou uma reflexão direta de suas respostas, interpretação de seus papéis e presença na indústria calçadista de Franca.

Nesta pesquisa, o interesse era encontrar mulheres em cargos de chefia no setor de produção nas indústrias de calçados do município de Franca e um contato prévio com as empresas selecionadas fez-se necessário para a possível identificação dos sujeitos significativos da investigação, conforme explicação anterior. Ao final, três mulheres aceitaram a participar. 

Quais subsídios dariam as mulheres a partir das entrevistas concedidas e o que poderiam oferecer de informações que evidenciassem desigualdades entre homens e mulheres no interior das fábricas eram dois questionamentos iniciais desse processo? As respostas de cada um desses sujeitos foram diretas e objetivas e suas falas ofereceram subsídios para que, junto aos dados conseguidos das empresas de calçados, fosse possível dar início ao processo de compreensão sobre a situação da mulher operária no município de Franca, pós-reestruturação produtiva ocorrida na década de 1990.

Ao falar sobre suas trajetórias de vida, elas comentaram não só sobre questões profissionais, mas pessoais, sonhos, ganhos e perdas. A situação de cada uma delas, na atualidade, foi exposta. A seu modo, reconstruíram suas histórias, seus erros, acertos, oportunidades, incluindo aí a superação das discriminações no trabalho, nem sempre percebidas ao longo do processo.  

Foram realizadas três entrevistas correspondentes à amostra selecionada quanto aos sujeitos significativos, mulheres em cargo de chefia no setor de produção da indústria de calçados do município de Franca. Cada uma delas foi identificada pela letra ‘E’, acompanhada do respectivo número 1, 2 e 3. 

E1 traz em sua bagagem profissional, 20 anos na mesma empresa com exatos 14 anos em cargo de chefia na seção de pesponto. Tem 33 anos e começou a trabalhar aos 12. Aos 13, entrou na empresa de calçados onde está até hoje. Aos 15, foi promovida a subchefe e, aos 19, a supervisora de seção, cargo que ocupa nos dias atuais. A entrevista foi realizada em sua casa, no final da tarde, em um horário intermediário entre a chegada e a saída para o cursinho que estava freqüentando no período noturno, pois desejava voltar a estudar (tem o 2º grau completo), pretendendo prestar vestibular para o curso de Administração de Empresas. O encontro teve duração média de 50 minutos e foi gravado com a autorização da mesma. Ela é casada, tem uma filha e mora em casa própria. Seu marido trabalha na indústria de calçados como cortador. A renda familiar não ultrapassa os R$ 2 mil.

E2 somente concedeu esta entrevista após ter sanado todas as suas dúvidas quanto ao processo de coleta de dados e ter a certeza de que suas respostas não causariam transtornos a ela no local de trabalho. Foi necessário explicar que esta investigação não tinha nenhuma ligação com a empresa, que tudo o que fosse conversado entre entrevistadora e entrevistada fazia parte de um estudo acadêmico e nem mesmo seu nome apareceria no estudo. Ela concordou em conceder a entrevista e marcou para um sábado à tarde, num local longe de sua residência: a sala de espera da escola onde seu filho faz curso de informática. A entrevista durou aproximadamente 40 minutos. No início, percebeu-se um pouco de tensão da entrevistada que a pesquisadora considerou natural, em virtude da natureza das questões que seriam abordadas e pelo fato de entrevistadora e entrevistada não se conhecerem previamente. Após as apresentações e uma breve explicação sobre os objetivos da entrevista, ela autorizou o uso do gravador. É divorciada e disse não querer nada do ex-marido, nem a pensão do único filho. Mora em casa própria e conta com o apoio de familiares que ficam com seu filho adolescente quando ela está trabalhando. Sua renda é de aproximadamente R$ 800,00.

A entrevista de E3 quase não aconteceu, pois ela havia sido promovida a chefe em 2001, como já explicado neste estudo. A opção por este sujeito obedeceu ao critério de experiência de vida pessoal e profissional em função de ter passado pela reestruturação produtiva desempregada, e ter voltado ao mercado de trabalho, o que poderia gerar informações complementares a esse estudo. A chefe solicitou que a entrevista ocorresse na empresa em que trabalha ao final do seu expediente, às 17h. Ela escolheu a sala de reuniões que, naquele momento estava vazia, abrigando somente amostras de pares de calçados. Pelo que foi possível perceber, ela sentiu-se à vontade para falar e conversar sobre as questões apresentadas e também autorizou o uso do gravador. Sua fala foi a mais rápida, em relação à dos outros sujeitos, com duração de 30 minutos. É interessante notar que no momento da entrevista ela estava em novo setor onde deixava a produção e assumia uma função na área administrativa. Essa mudança de posto e setor não significou mudança salarial para esta mulher que é solteira, não tem filhos e mora com os pais. Pensa em fazer o curso de Psicologia, mas acredita que por enquanto não há essa possibilidade. Sua renda mensal individual é de R$ 500,00.

Ao falar sobre o trabalho da mulher e sua presença na indústria de calçados de Franca é necessário relatar a trajetória profissional de cada uma delas para entender o que as levou a ingressar na indústria calçadista. As mulheres entrevistadas, sujeitos privilegiados desta pesquisa, começaram a trabalhar muito jovens, ainda na adolescência, sendo que duas no próprio setor calçadista e uma na agricultura. 

Comecei a trabalhar com 13 anos nesta empresa, mas trabalho desde os 12. (E1)

[...] comecei a trabalhar com 12 anos. Morava na roça e não tinha como estudar. Depois fugi de casa para casar, foi um período de muito sofrimento na mão do meu ex-marido. Depois eu me separei e entrei na fábrica onde estou até hoje. Quando estava casada, eu e meu ex-marido morávamos em uma chácara e eu trabalhava lá. Isso durou mais ou menos uns quatro anos. (E2)

Comecei a trabalhar com 15 anos, como auxiliar de produção em uma fábrica de calçados. (E3)

E3 trabalhou também em outros setores. 

Além da fábrica, também trabalhei como auxiliar de escritório em transportadora; numa clínica médica como secretária e depois voltei a trabalhar em fábrica, como auxiliar de produção. Passei um tempo procurando trabalho e como não encontrei o serviço que eu queria voltei a trabalhar em fábrica. (E3) 


Ascender ao cargo de chefia não foi tarefa fácil, assim como mantê-lo. As mulheres, porém, passam a impressão de terem recebido um favor da empresa e não de conquistarem esta função por competência:

Eu entrei nesta empresa como auxiliar e depois de três anos eles me deram oportunidade de ser encarregada de setor – no de pesponto, onde eu fiquei por quatro anos. Agora, recentemente, fui convidada a vir para o setor financeiro da empresa. Eu faço contas a pagar. (E3)

Lá tive oportunidade até chegar ao cargo em que estou hoje. Faz 8 anos que estou lá. Foi meu primeiro emprego numa fábrica de calçados. Eu não sabia nada antes de entrar lá. Aí eles viram que eu era uma pessoa esforçada e me deram oportunidade. Entrei como auxiliar de pesponto. Depois passei a revisora e depois eles me promoveram a encarregada. Hoje, na carteira, sou registrada como encarregada de preparação. (E2)

No depoimento, E3 ao ser convidada para sair do setor de produção e trabalhar na administração, sentiu-se satisfeita, pois sua mudança teve a conotação de status. É interessante ressaltar, porém, que na nova função ela está exercendo cargo auxiliar, pois a fábrica onde trabalha emprega pouco pessoal no setor administrativo. A promoção não foi acompanhada de aumento salarial.

[...] financeiramente não houve alteração. (E3)

Levada a refletir sobre as vantagens que teria no novo cargo, respondeu: 

É bem melhor. É um crescimento profissional. Tranqüilo não é. Mas na produção é mais braçal, enquanto na administração a gente trabalha mais com a mente. (E3)

Na fala seguinte, E1 contou sua trajetória até ser promovida a supervisora aos 19 anos, depois de 6 anos na empresa. Ela se mantém no mesmo cargo até os dias atuais.

Para chegar até a supervisão foi um pouco complicado. Não acho que pelo fato de ser mulher, mas quando a gente está crescendo tem algumas pessoas que nos puxam para trás e temos que encarar, pois vai depender disso para as coisas acontecerem. Em relação às pessoas que eu ia administrar, no início não foi fácil, mas eu me considero uma pessoa iluminada e fui conquistando as pessoas aos poucos, do meu jeito. Como eu tive uma supervisora que dava uns gritos de vez em quando, eu vi que isso não funcionava para mim, eu procurei ser sempre muito amiga da minha equipe. Eu gosto de pedir, de conquistar e eu aprendo muito com elas, pois quando você tem várias pessoas juntas não é só você quem ensina. Você aprende. Eu sempre fui muito responsável, pois vivi pouco minha adolescência. Apesar de ter começado nesta empresa com 13, aos 12 eu já tinha minha carteira registrada. E por ser muito nova eu não me empolguei com o cargo de chefe. Não imaginei chegar a esse cargo, mas ele veio para mim. Pensava comigo como é complicado. Mas minha vontade de aprender foi recompensada. Eu entrei na empresa no setor de pesponto colando peça e me deram a função de ‘dobrar vivo’
, que eu nem sabia o que era. Em um ano eu fui ser revisora e de revisora passei para auxiliar uma supervisora, com quem eu aprendi muito. Com 15 anos já era subchefe, aos 19, supervisora. (E1)

É preciso destacar, deste depoimento, que E1 permanece no mesmo cargo de supervisão há 14 anos no setor de pesponto. Em todos esses anos, desde sua promoção, permaneceu na mesma função. 

O trabalho fora do lar não liberta o universo feminino de todas as responsabilidades a ele atribuído o que fica evidenciado nas respostas das três chefes: todas são responsáveis pelos cuidados do lar, ainda que um dos sujeitos significativos, cujo estado civil é solteiro, somente ‘ajude’ sua mãe nas tarefas de casa. Apesar de trabalhar fora do lar, a mulher tem sempre garantida uma segunda jornada quando chega do trabalho – passando, lavando, cozinhando, arrumando. As diferenças entre solteiras e casadas são sutis:

Levanto às 5h da manhã e pego o ônibus às 5h30 para vir ao serviço. Chego às 6h30. Começo a trabalhar às 7h e só paro às 17h, contando o intervalo para o almoço. Chego em casa às 18h e, se preciso, ajudo minha mãe em alguma coisa. Sou solteira e não tenho filhos. (E3)

Meu dia-a-dia é muito corrido, pois eu sou pai, mãe, homem, mulher. Sou tudo na casa. É corrido demais, mas estou vencendo. Minha rotina começa cedo. Às 4h30 eu acordo e preparo o café da manhã, pois eu gosto de tomar café antes de sair de casa e tomar banho. Eu levo meu filho na minha irmã e às 5h30 pego o ônibus para ir ao trabalho. Meu horário mesmo é 6h50, mas eu gosto de chegar cedo para ajudar a fazer o café, organizar o leite, o pão. Eles me ajudam e eu ajudo eles. O horário de almoço é das 11h às 12h24 e a saída é às 17h. Mas nunca saio neste horário. (E2)

E2 relata que a empresa não tem restaurante próprio e todos os funcionários têm que levar sua própria comida, salvo aqueles que moram perto da fábrica e podem almoçar em casa. A permanência de E2 na indústria, depois de encerrado o horário de trabalho, é uma forma de mostrar que está à disposição, mesmo que isso não signifique uma remuneração adequada. A conotação de favor volta a aparecer quando afirma ‘eles me ajudam e eu ajudo eles’, em referência direta à administração da fábrica. 

Sempre tem alguma coisa para resolver no outro dia. Então eu prefiro ficar para resolver. Ninguém me obriga. Mas a fábrica está aberta, os patrões estão lá. Então eu aproveito. (E2)

E1 também arca com todas as responsabilidades domésticas de sua residência independentemente de ter apenas um dia de folga.

Eu acordo todos os dias muito cedo, mas conto com o total apoio de minha mãe. Desde que voltei ao trabalho depois da licença-maternidade, minha mãe cuida da minha filha. Ela está com 11 anos. Aqui em casa recebo ajuda de minha mãe, pois ela fica comigo. Então eu não preciso cozinhar, nem lavar. Eu só cuido da limpeza da casa. Agora o difícil para mim é no final de semana, pois sou casada e é mais complicado para meu marido, que sempre fala que eu casei com o serviço. Para ter este cargo não é tão simples, como eu te falei. Ele vem e você quer pegar ele, e a gente tem que agarrar para as coisas acontecerem e você acaba deixando outras coisas de lado, sem querer. E acaba dedicando mais no trabalho do que em casa. E eu só tenho os domingos, pois no sábado eu também fico na empresa até por volta das 16h. E como é um setor de exportação, enquanto não são embarcados todos os sapatos eu não posso sair. Então isso é complicado para a família. E, além disso, eu também estudo, faço cursinho, pois pretendo fazer uma faculdade. E junta tudo, trabalho, escola, marido e filha.  No domingo eu fiquei até as 16h00 limpando a casa. Ele [o marido] até deu uma arrumada no sábado, mas no domingo eu acabei de ajeitar. Olha como foi meu domingo: acordei bem cedo e fui à missa, pois eu gosto de rezar; eu e mamãe fomos fazer compras – supermercado, feira e açougue. Guardei as compras e fui dar uma organizada na casa. Aí ele fez o almoço. Mas eu também quero ter tempo para descansar. (E1)

A divisão sexual do trabalho aparece nas falas das entrevistadas de forma clara, mesmo que elas não tenham a real consciência de que isso ocorre e da maneira como acontece. Não encontrar mulheres em determinadas funções por si só seria um motivo para questionar por que elas executam alguns serviços e outros não. Mas elas mesmas respondem que as mulheres nas fábricas onde trabalham estão presentes basicamente nas seções de preparação, plancheamento, pesponto e acabamento, funções estas para as quais estão aptas a trabalharem, por possuírem as habilidades necessárias para exercê-las como paciência, capricho e destreza. São funções que remuneram menos na cadeia produtiva do calçado
. As funções no corte e montagem não empregam mulheres nas empresas onde os sujeitos desta investigação trabalham
.
Olha, tem serviço que a mulher não agüenta fazer mesmo. Eu sofri muito na mão do meu ex-marido, então estou preparada para qualquer serviço. Mas a maioria das mulheres não. (E2)

No corte não tem nenhuma mulher, talvez porque não teve nenhuma candidata, porque se tivesse eu acredito que não teria nenhum problema. Agora na montagem é um serviço mais braçal, mais pesado e acho que em fábrica nenhuma trabalha mulher na montagem. (E3)

O setor de pesponto é o mais leve. As esteiras são funções mais pesadas, mas tem mulheres trabalhando. O pesponto é um trabalho mais artesanal, trabalha mais com as mãos e a mulher tem essa facilidade, tem uma delicadeza com as mãos para colar peças, ajeitando ali. São muitos detalhes, enfeites, tirinhas. Está começando a ter homens também, mas a mulher tem mais habilidade. (E1)

Habilidade manual e destreza são duas ‘qualidades’ importantes para as mulheres estarem nas funções que remuneram menos. É uma situação não percebida pelas próprias chefias femininas e a conotação ‘feminina’ e ‘masculina’ para as funções aparece claramente. A força física é utilizada como desculpa e justificativa pelas próprias mulheres.

Eu acho que algumas funções são classificadas assim, porque tem funções que exigem mais o braçal e acho que a mulher é um pouco mais sensível para fazer este serviço. Não vou dizer que ela não vai dar conta, porque provavelmente ela vai dar, mas poderá prejudicá-la no futuro. (E3)

Em parte sim. No pesponto eu cuido de 70 pessoas. A colagem das peças é feita pelas mulheres. Nas máquinas de pesponto eu tenho homens e mulheres. (E1)

Em relação aos salários elas sabem que ganham menos do que os colegas homens, e aceitam a justificativa dos donos do capital que utilizam o número de funcionários de cada seção para definir os salários.

Nos cargos gerais, homens e mulheres ganham iguais. Não há diferença.  No caso dos chefes isso muda um pouco, pois em cada seção há um número determinado de funcionários e os chefes ganham segundo este número. Então na seção onde há 40, o chefe ganha mais e conforme vai diminuindo o salário é reduzido também. Na minha seção somos em 7, o salário é menor. Mas “eles” já falaram com a gente, que assim que melhorar as vendas os salários serão todos igualados, independente do número de funcionários em cada seção. (E2)


E2 se refere a ‘eles’, seus empregadores, que prometeram revisar os salários. Sua fala não poderia ficar sem reflexão e, quando questionada como se sentia ganhando menos que outros chefes homens, compartilhando as mesmas responsabilidades, ela respondeu:

Eu falei com eles sobre esta questão e eles garantiram que vão rever esta situação. (E2)

E2 ainda foi questionada com outra pergunta ‘na fábrica há alguma mulher que corta?’ ao que respondeu não. E3 passou pela mesma situação, ou seja, ganhava menos porque em sua seção havia um menor número de funcionários quando comparada às demais da empresa. 

Não tem diferença entre homem e mulher. Um cortador, independente do sexo iria ganhar igual. O salário varia muito de setor para setor. Porque às vezes um setor exige mais que o outro. Eu ganhava menos, porque meu setor exigia menos. (E3)
Ao refletir sobre a questão salarial, E3 inicialmente respondeu que não aceitava a diferença para, logo em seguida, justificar a ação da empresa como correta.

Talvez seja... É! Não aceito! Mas é que em fábrica pequena como a nossa, eu somente cuidava do pesponto, enquanto o outro chefe era o responsável pelo corte e montagem, onde exigia mais. Mas eu também era iniciante, aprendendo, para chegar até onde eles estão. Em fábrica grande eu acho que não existe esta diferença. Existe? (E3)

Este sujeito significativo aparentemente havia aceitado pacificamente o salário menor e de repente assustou-se com a realidade, concluindo sua resposta com uma pergunta para a pesquisadora: ‘Em fábrica grande eu acho que não existe esta diferença. Existe?’ Também justificou a diferença salarial menor por estar aprendendo. Mas ao mudar de função, como ocorria no momento da entrevista, ela continuou recebendo o mesmo salário. Ainda há um agravante neste caso: ela era registrada como auxiliar de produção e não como supervisora de seção, uma das estratégias utilizadas pelas empresas para garantir o pagamento inferior às funcionárias.

A exceção notada com relação às situações anteriores, fica explícita no depoimento abaixo, onde a entrevistada afirma que não há diferença salarial entre mulheres e homens na empresa onde trabalha. 
Funções iguais, salários iguais. Na minha seção todos os pespontadores e pespontadeiras ganham iguais. (E1)

E1 explica que na fábrica onde trabalha a diferença salarial das chefias não é marcada pelo gênero, mas pelo tempo de serviço. 

Eu sou uma supervisora que há 20 anos está na empresa e quando houve a reestruturação produtiva eu fui ficando – eu e mais quatro – uma mulher e três homens. E nossos salários não foram mexidos. Mas os que vieram depois entraram ganhando menos. A lei não permite que se abaixe o salário de quem já está trabalhando. E às vezes sempre tem alguém que dá uma cotucadinha ‘você tem que fazer isso mesmo, você ganha mais’. A gente sabe que tem problemas, pois vêem a gente ganhando mais e também querem o mesmo salário. (E1)

Neste caso particular, são os outros chefes que, segundo o depoimento de E1, se indignam com o salário maior pago a ela e mais quatro colegas de supervisão.
 A presença dessas mulheres nas indústrias de calçados é muito significativa, pois todas vivenciaram a reestruturação produtiva, que modificou profundamente as relações de trabalho.

A maior mudança é em relação à própria confecção do sapato. Antes a função que eu exercia na preparação necessitava de duas pessoas. Agora uma menina sozinha dá conta do recado e ela fica 90% do tempo parada, pois a máquina faz tudo. (E2)

Com isso, o sapato passou a ser confeccionado num tempo muito menor que na década de 1980, reduzindo a necessidade de mão-de-obra. A reestruturação produtiva significou desemprego.

Vivi na pele as conseqüências da reestruturação produtiva, pois fiquei três anos desempregada. E o que percebi é que as empresas passaram por profundas mudanças, inclusive de pensamento e organização. Hoje as coisas são bem diferentes de quando comecei. (E3)

Para elas ter que assimilar o que houve e ainda demitir colegas durante as mudanças não foi fácil. 

Sinto-me horrível. Ainda bem que na minha seção foram demitidos somente dois funcionários. Mas quando fico sabendo que as vendas estão baixas, eu já fico chateada, pois eu já tenho a minha casa. Não pago aluguel. Mas tem muito pai de família que ainda não tem estas condições. Hoje na fábrica tem metade dos funcionários de antes, pois muita gente foi mandada embora. Culpa da crise no setor de exportação. 90% da produção da empresa eram voltadas para o mercado externo. (E2)

Foi uma fase muito complicada. Que a gente tinha que mostrar que era bom para ficar no mercado. Deu várias balançadas e a gente sentiu muito. E para entrar isso na cabeça das pessoas não foi fácil. E a gente recebia estas informações e tinha que repassar para a equipe. Desde o início foram cortadas várias coisas. Vários benefícios foram cortados. A primeira reestruturação que teve, que eu atravessei, foi muito difícil, pois tive que demitir quase todos os funcionários do meu setor, porque a empresa estava abaixando o salário. E aí foi difícil perder esse pessoal antigo de casa, com 16, 18 anos na empresa. Mas a empresa teve que passar por isso, senão ela não se manteria no mercado. E tivemos que pegar pessoas novas. Algumas que estavam lá para aprender o que era a qualidade. E até que aprende vai tempo. A empresa ainda não trouxe os benefícios de volta. E a gente tem que entender. Tem que ter maturidade e cabeça aberta, pois as empresas têm uma margem de lucro menor do que antes. E as mudanças não foram só na produção, mas na administração também. E todos esses cortes acabaram gerando uma insatisfação, uma cobrança. Hoje já está melhor, pois oito anos se passaram. E para nós supervisores foi muito difícil, pois primeiro a gente tinha que ficar convencido disso, para passar isso para os demais funcionários. (E1)

É preciso destacar a última frase deste depoimento “... a gente tinha que ficar convencido...”, ou seja, não era simplesmente receber as informações e ordens e apontar quem seria demitido. Era preciso entender e se convencer de que as mudanças eram necessárias para a sobrevivência dos demais empregos e, ao mesmo tempo, garantir seu cargo de supervisora. Para E1 os funcionários saíram perdendo, mas os empregadores também. 

Foi complicado sim. Mas no final das contas a empresa paga também, pois que preço tem uma pessoa que trabalha com qualidade? Não tem preço que paga. Hoje, eu até participei de uma palestra sobre o assunto, o que está em evidência é o ser humano, porque aquela pessoa que tem a mentalidade aberta, sabe que o cliente tem que estar satisfeito, a empresa quer manter. Pessoas que realmente tenham vontade de crescer com a empresa. E não somente aquela que quer o salário no final do mês. É verdade que ficou caro para o trabalhador, mas também ficou para a empresa. Não sei se elas não pensaram nisso antes, se não houve uma previsão. Todos queriam sobreviver e não sei se eles deram o passo certo. O pesponto é um exemplo, porque as(os) funcionárias(os) tiveram seus salários levemente aumentados há pouco tempo. (E1)


Adjetivos que ressaltam amizade, felicidade, sensibilidade, com relação aos problemas alheios fazem parte dos valores e crenças dessas mulheres chefes. É interessante notar que em nenhum momento elas enfatizaram suas competências profissionais, aquelas que as levaram a superar barreiras discriminatórias e chegar a um cargo de chefia. A organização do trabalho se articula de tal forma que elas estão à frente de uma atividade monótona, repetitiva e rotineira que nem ao menos se dão conta dessa realidade. Se não fosse assim, E1, que há 14 anos está no mesmo setor e no mesmo cargo, tendo ‘sobrevivido’ a todas as mudanças da década de 1990, poderia, na atualidade, exercer uma função que demandasse muito mais responsabilidade.

Enxergo-me com muita responsabilidade, pois as pessoas confiam em mim. Sou verdadeira. Não minto. Se errei digo que errei e peço desculpas. Se a pessoa não quiser me perdoar tudo bem. Ninguém pode mentir e deixar sua responsabilidade de lado. É assim que me vejo, sempre trabalhando com muita responsabilidade e sendo verdadeira a todo o momento. (E2)
Eu tentei ser o melhor possível, mas sem passar por cima de ninguém. Sempre tentei ser amiga e não chefe. Tem que mostrar para as outras pessoas que você está fazendo a mesma coisa que a outra. Só que você tem um pouco mais de responsabilidade. (E3)

A gente vê que tem falhas, faz uma auto-análise de vez em quando. Mas sou uma pessoa tolerante e resolvo os problemas no trabalho com tranqüilidade. Sou amiga, mas dou bronca na hora certa. Sou muito feliz e risonha e deixo as pessoas o mais à vontade possível. Sou muito simples e tento sempre estar igual a eles. Tenho que fazer a minha equipe gostar de mim. Tenho que conquistá-los. Mas chamo a atenção. Não gosto quando eles têm problemas de relacionamento entre eles. Tento facilitar ao máximo as coisas para eles. (E1)

As mulheres, sujeitos significativos desta investigação, nem sempre conseguiram verbalizar as discriminações a que estão sujeitas. Mas é interessante destacar que apesar de desejarem uma situação estável e um futuro melhor para seus filhos, elas pensam em deixar o setor calçadista, investindo em outros ramos de atividade. 

Minhas expectativas de crescimento andam juntas. Eu vou ter uma empresa própria no ramo da culinária. É meu sonho e tenho certeza que vou realizá-lo. E pessoal, quero ver meu filho encaminhado na vida. Este é meu maior sonho. (E2) 

Acho difícil falar do futuro. Eu tento melhorar o hoje no cargo que eu estou, fazendo outros cursos. Mas falar que no futuro eu quero isso ou aquilo, eu não tenho esta expectativa. Ao mesmo tempo, eu gostaria de fazer faculdade de psicologia. (E3)

Apenas E2 vê seu futuro contínuo na indústria de calçados. Seu desejo é alcançar um diploma de nível superior, especificamente no setor de Administração para que possa se desenvolver melhor e, quem sabe, alcançar a promoção que espera há mais de uma década. 

No momento, a gente está sempre almejando coisa melhor. Eu quero fazer a faculdade de administração, pois está ligada ao meu dia-a-dia, onde eu administro uma seção. Eu quero ter uma visão melhor do que eu faço. Eu estou muito feliz com que eu faço, eu gosto muito. Domino bem. Mas eu quero me preparar ainda melhor. E o sucesso vai depender das outras pessoas estarem me vendo. Se vier uma outra promoção será bem-vinda. Se não, eu estou feliz no que faço. (E1)

CONCLUSÃO

As reflexões desta pesquisa consideraram a presença da mulher nas indústrias de calçados de Franca (SP) e a trajetória histórica da inserção feminina no mundo do trabalho, a maior ou menor presença na industrialização brasileira. O setor calçadista em Franca se desenvolveu neste contexto e as mulheres, efetivamente, ajudaram a construir um dos pólos econômicos mais importantes do país, o que mereceu análise à parte neste estudo. A pesquisa de campo junto às indústrias de calçados e aos sujeitos deste estudo, possibilitou o desvelamento de uma realidade estruturalmente construída, onde a presença feminina, apesar de historicamente importante, ainda é tida como secundária. 


Esta realidade foi percebida desde 1993 quando as investigações para o Trabalho de Conclusão de Curso apontavam um perfil de mulheres operárias em que 60% estavam localizadas em cargos auxiliares nas fábricas, em funções associadas ao sexo feminino, recebendo remuneração de um piso do salário nominal, com escolaridade levemente superior ao dos homens. O foco deste levantamento centrava-se na mulher operária da área de produção e, 10 anos depois, ao chegar às presentes reflexões é possível observar que pouca coisa evoluiu. A constatação de situação inalterada foi sentida, principalmente, através dos depoimentos dos sujeitos significativos da investigação.


A desigualdade salarial entre mulheres e homens é um fator que chama a atenção quando se percebe (a leitura dos fatos demonstra isso) a crescente presença das mulheres no mundo no trabalho como um todo, tanto nas funções consideradas femininas como nas tradicionalmente apontadas como masculinas. E, apesar de sua presença cada vez mais expressiva no mercado econômico, ainda assim estão sujeitas a ocupações pouco atrativas e de remuneração inferior aos colegas homens, mesmo no exercício de funções iguais. Isto se repete nas indústrias de calçados em Franca ao manterem funções específicas para serem exercidas por mulheres e outras por homens, o que limita formalmente o acesso feminino a cargos com salários melhores. Esta realidade, atestada pelos sujeitos entrevistados, apontam a maior presença feminina nos setores de preparação, plancheamento e pesponto, ao mesmo tempo a inexistência de mulheres nas seções de corte e montagem, salvo na condição de auxiliares, o que leva às reflexões abaixo, que vão ao encontro do pressuposto e aos objetivos que nortearam este estudo:

1) A reestruturação produtiva em Franca foi responsável pelo corte de milhares de empregos no setor formal de produção de calçados (segundo os dados do SICF) fatos estes evidenciados através de bibliografia consultada e pela fala dos sujeitos entrevistados. O desemprego é uma realidade concreta, abordada pelas mulheres chefes, ao expressarem, com angústia, que tiveram que demitir vários colegas, ato este nada prazeroso, mas exigência do próprio cargo. A troca de funcionários, segundo essa percepção, foi significativa no quesito salário, ou seja, as empresas precisavam abaixar seus custos e começaram pela mão-de-obra. Muitos funcionários foram demitidos e poucos contratados, mas por salários menores do que os praticados anteriormente. Ao mesmo tempo em que as empresas enxugavam seus quadros sócio-funcionais, aumentavam a produção, pois cada novo contratado tinha que estar qualificado para o exercício de mais de um tipo de função.

2) Por outro lado, os contatos formais e informais estabelecidos para a realização da presente investigação evidenciaram a ausência de políticas objetivas de Recursos Humanos preservando o comportamento conversador do setor calçadista. Só este fato mereceria atenção específica de pesquisa para compreensão sobre o que as empresas entendem por recursos humanos e sobre a área administrativa, pois é prática comum corte de pessoal ao primeiro sinal de crise nas indústrias de calçados. Nas fábricas pertinentes às mulheres entrevistadas a política organizacional não é clara demonstrando que as profissionais foram indicadas, não selecionadas, para os cargos que exercem da mesma forma que ocorre com as pessoas do sexo masculino. Mas fica transparente a preferência por critérios sexistas. 

3) A divisão social do trabalho e a elegibilidade sexual em cargos e funções aparecem nas falas das entrevistadas, quando expressam que há funções específicas para mulheres e homens dentro das empresas onde trabalham. Elas estão mais concentradas nos setores de pesponto, plancheamento e preparação e é difícil conseguirem ultrapassar esta barreira e alcançarem funções que remuneram melhor nos outros setores. É uma divisão determinística, pois as três chefes são responsáveis pelo setor de pesponto, onde há concentração de um grande número de funcionárias mulheres. Torna-se imprescindível destacar que este tipo de divisão, discriminatória, coloca a mulher em situação inferior ao homem. 

4) As mulheres se vêem enquanto operárias, trabalhadoras e pessoas normais, mas que assumem responsabilidades diversas; consideram-se dedicadas e empenhadas em realizá-las da melhor maneira possível, buscando qualidade de vida; querem progredir financeiramente, dentro ou fora da indústria calçadista, para oferecer futuro melhor aos seus familiares; manifestam desejo de estudar e relacionam o estudo com melhoria de padrão de vida e desempenho profissional; deixar o setor calçadista é uma meta, pois mesmo que não explicitamente, há a percepção de que não terão maiores oportunidades do que as já alcançadas.

Uma característica em comum da amostra desta pesquisa, ressaltada através das indústrias de calçados em Franca é a origem empresarial de natureza familiar e conservadora. A gestão da fábrica passa de pai para filho desde sua fundação resguardando usos e costumes administrativos tradicionais. Outro traço característico é que as empresas originam-se de outras indústrias – alguém que trabalhou em uma fábrica, saiu, montou sua própria empresa e assim sucessivamente. A análise pouco racional destas características justifica a ausência de políticas nas áreas estratégicas das indústrias independentemente de manterem em seus quadros sócio-funcionais, profissionais com cursos superiores e até pós-graduação, o círculo discriminatório observado ainda não foi alterado e as oportunidades de desenvolvimento de pessoal não são iguais para mulheres e homens.

A mudança desta estrutura passa, principalmente, pela área de Recursos Humanos através de políticas eqüitativas valorizando a mão-de-obra sem discriminação de gênero. É preciso garantir direito à igualdade social, respeitando-se o direito à diferença biológica. O valor agregado para mulheres e homens nas empresas deve se dar por características tais como conhecimento, responsabilidade, empenho, competência, dedicação, criatividade, entre outros, e não por atributos pessoais como força (maior ou menor), delicadeza, destreza... Na amostra desta investigação, as mulheres chefes apareceram em números inferiores aos chefes homens, em proporções demonstrativas de 20 para 1. Este é um fato que chama a atenção, merece divulgação, reflexão, novas investigações que não deverão ser esgotados nesta análise. Percebeu-se, pelo estudo em pauta, que alcançar condições melhores de trabalho é sempre mais difícil para as mulheres, pois elas precisam superar limites físicos, biológicos e sociais, o que nem sempre ocorre da mesma maneira e com a mesma intensidade com seus colegas homens. Não é fácil para elas, que nem sempre têm clara a representatividade de seu papel na sociedade atual, que se submetem a salários menores no exercício efetivo da mesma função que o homem, que aceitam justificativas injustificáveis para receber menos, que não são registradas em carteira pelo cargo exercido, que superam barreiras dentro da própria família ao terem que se mostrar cumpridoras das tarefas domiciliares que lhes são exigidas. São situações expostas no cotidiano dos sujeitos desta investigação e somente o entendimento conjuntural deste contexto poderá colaborar para que mudanças ocorram.

As tarefas que esses sujeitos exercem reproduzem o socialmente aceito como atividades que podem ser executadas por mulheres na indústria de calçados, limitadas a cargos em áreas restritas. O saldo final é negativo para elas, pois, além de remuneração inferior, ainda têm reduzido acesso a cargos de comando em outras áreas. É uma realidade limite, pois as funções creditadas como femininas causaram (e causam) o atraso das conquistas e dos avanços dos direitos da mulher no trabalho. Estes fatores precisam ser amplamente estudados e socializados como forma de des-construir a situação discriminatória vigente e construir uma nova realidade socialmente igualitária. Ainda hoje, em tempos de tecnologia e ciência avançados, o gênero constitui-se em fator preponderante para a promoção do indivíduo, com preferência ao masculino e, portanto, classificar as funções como femininas e masculinas, é garantir a manutenção da divisão sexual do trabalho, determinando às mulheres atividades mal remuneradas – um ciclo que precisa ser desestabilizado.

As mulheres, sujeitos deste estudo, apontaram alguns indicadores da divisão discriminatória na indústria de calçados no município de Franca, a exemplo de maior presença no exercício de funções específicas nas áreas de preparação e costura do calçado. Transmitiram que existe diferença salarial no exercício de funções iguais aos dos colegas homens, mesmo sendo procedimento constitucionalmente ilegal, conforme a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), referendado pela Convenção Coletiva de Trabalho da categoria. Expressaram suas responsabilidades no trabalho doméstico, na evidente manutenção da dupla jornada de trabalho. Apontaram que é preciso superar os obstáculos de um mercado de trabalho que mede a qualificação pelo sexo, onde competências profissionais nem sempre são levadas em consideração. 

Observaram que aptidões ditas inatas ao sexo feminino como atenção, delicadeza, destreza e cuidado com os detalhes levam as mulheres a realizar as tarefas com remunerações inferiores aos dos colegas homens. Demonstraram que na indústria de calçados em Franca prevalece o gênero masculino nas relações sociais de trabalho e a divisão sexual apresenta sua face mais cruel ao limitar o acesso da mulher a tarefas com remuneração mais adequada às apregoadas responsabilidades femininas. Há muito o salário das mulheres deixou de ser complementar ao dos homens, e, além disso, não se libertaram da dupla jornada de trabalho, são as responsáveis pelas tarefas domésticas de suas residências, independentemente da presença de outros familiares na mesma moradia.

Ao final, porém, fica a necessidade de continuidade do estudo iniciado. É preciso conhecimento para compreensão dos fatos e, assim, chegar a mudanças no comportamento e na cultura que organizar as empresas na cidade de Franca. Investigar fatos concretos como a implantação de áreas estratégicas às políticas de Recursos Humanos, a condição de gestão familiar na manutenção do processo de seleção discriminatório, conhecer o perfil de mulheres que estão no trabalho informal sem carteira assinada e sem direitos assegurados, superar a cultura que permeia o mundo.

É preciso acreditar que é possível igualdade entre as relações de gênero e que mulheres e homens terão chances iguais de desenvolvimento social, emocional e profissional. É preciso respeitar as diferenças e garantir as mesmas chances, independentemente do gênero. Sempre!
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10)
JUVENTUDE, GÊNERO E FÉ: DINÂMICAS SOCIAIS 
PRODUZIDAS A PARTIR DE UM GRUPO DE JOVENS DE CLASSES POPULARES INSERIDOS NO PROGRAMA AGENTE JOVEM
Alessandro da Silva Guimarães Universidade Federal do Espírito Santo – UFES Orientadora: Profª Drª Luiza Mitiko Yshiguro Camacho

1.1 - Introdução
Para iniciarmos esta análise é interessante notar que a questão da juventude tem emergido nas últimas décadas com crucial importância nos diversos espaços da sociedade, seja na mídia, seja no âmbito acadêmico, seja até no novo campo religioso que se configura em nosso país. De forma contraditória, o jovem aparece, por vezes, ora como símbolo de mudança e transformação da sociedade, ora como um problema social, ligado à delinquência, ao desemprego e a um futuro cada vez mais incerto que marca a situação social contemporânea (ABAD, 2003; ABRAMO, 2005; BANGO, 2003). Uma coisa, porém, é certa: todo esse quadro que se constitui tem exigido dos formuladores de políticas públicas um olhar cada vez mais voltado para as necessidades e particularidades do universo juvenil. Com isso vários programas sociais têm se voltado para esse público. Um deles é o Programa Agente Jovem de Desenvolvimento Social e Humano, que foi implantado no município de Vitória, no ano de 1999, e chegou a contar, alguns anos depois, com 24 grupos de jovens em diversas regiões  das periferias do município, que atendiam a uma média de 25 jovens por grupo.

No caso de nossa escolha por jovens inseridos nesse Programa, ela é justificada por vários fatores. O principal deles é pelo fato de que se trata de um Programa social precursor para jovens tanto na própria Prefeitura de Vitória quanto nas demais Capitais brasileiras. O Programa se consolidou e se expandiu nas áreas urbanas e também no interior. Entendemos que é necessário compreender os impactos desse tipo de Programa na vida cotidiana do público a que ele se destina, ou seja, jovens meninas e meninos de classes populares que moram em áreas periféricas caracterizadas pela exclusão social e pela violência. Existe no País uma produção significativa de estudos a respeito do Programa Agente Jovem. Entretanto, esta pesquisa aposta em uma novidade, que é um recorte que foca, de forma privilegiada, os

sujeitos jovens atendidos pelo Programa, atentando para suas trajetórias de vida e a própria dinâmica social estabelecida em seu cotidiano que inclui, em especial, as relações de gênero e as questões religiosas que perpassam suas trajetórias de vida e constroem seus modos de ser/estar no mundo.

Outro fator não menos importante vem de minha própria trajetória pessoal, haja vista que trabalhei nesse mesmo Programa por um período de dois anos, na condição de orientador social. Essa experiência me suscitou algumas questões que passaram a me incomodar de algum modo e o resultado disso foi a concretização desta pesquisa.

O Projeto Agente Jovem é um programa de ação governamental que visa a atender jovens com idades entre 15 e 17 anos residentes em áreas periféricas, que têm em comum a carência material e a exclusão social da maior parte da população que vive nesses lugares. O objetivo maior do projeto, proposto nos documentos oficiais, é buscar a inserção desses jovens no bairro, na escola, na família e na sociedade como um todo. O Programa é definido nos seguintes termos:

Iniciativa do Governo Federal desenvolvida em parceria com a Prefeitura de Vitória,  o Agente Jovem oferece capacitação teórica e prática a adolescentes de 15 e 17 anos e 11 meses nas áreas de Cidadania, Meio Ambiente e Saúde. Por meio de atividades  que não configuram trabalho, o jovem adquire conhecimentos que pode multiplicar em sua família e comunidade onde reside (PROGRAMA AGENTE JOVEM, acesso em 25 out. 2007).
Trata-se, dessa forma, de promover um processo socioeducativo no qual esses agentes são preparados e capacitados por um corpo técnico-pedagógico (formado pelos orientadores, instrutores e técnicos do projeto) que deverá trabalhar junto a esses jovens – fornecendo materiais, desenvolvendo técnicas e metodologias específicas – com o objetivo de que eles atuem em suas comunidades realizando trabalhos de apoio a diversas áreas, como cultura, turismo, esporte, saúde e meio ambiente. De acordo com as próprias normas e diretrizes nacionais do Projeto Agente Jovem de Desenvolvimento Social e Humano (MINISTÉRIO  DA PREVIDÊNCIA E AÇÃO SOCIAL, 2000), o projeto tem, como principais objetivos específicos:

a) ajudar o jovem adolescente a compreender que é possível planejar e construir seu próprio futuro;
b) estimular o papel de protagonista jovem;
c) fornecer instrumentos conceituais que permitam ao jovem se transformar;
d) preparar o jovem para atuar de modo cooperativo e para contribuir na transformação da própria sociedade onde está inserido;
e) promover o resgate de vínculos familiares, comunitários e sociais;
f) preparar o jovem para o mundo do trabalho;
g) centralizar as ações com os jovens na família;
h) contribuir para a melhoria dos indicadores sociais como decorrência da ação do agente jovem.
O Programa Agente Jovem procura atender a um perfil específico em relação a seu público- alvo, a saber, os jovens de classes populares residentes em áreas pobres da periferia estigmatizados pela violência e pelo tráfico de drogas. Alicerçado na ideia de que esses jovens se encontram em situação de “risco social”, o Programa Agente Jovem vem recebendo várias críticas de estudiosos do campo de políticas públicas para juventudes, que o caracterizam como um programa de controle social em relação ao público que atendem.1
Nossa proposta é procurar ver esses jovens para além desses estigmas, descrevendo suas trajetórias e articulando, de forma significativa, o conjunto de relações sociais que constituem a partir do cotidiano do grupo agente jovem. Para alcançar de algum modo esses objetivos, procuramos mergulhar no cotidiano do Programa e, a partir dali, conhecer melhor tanto os jovens quanto o movimento cotidiano do próprio Programa. Afinal, tal como explica Camacho (2004), pesquisar o Programa Agente Jovem em práticas cotidianas é perceber também as duas dimensões que perpassam as práticas aí instauradas: por um lado, a dimensão prescritiva que coloca o Programa como uma instância educacional não formal, com regras e normas claramente definidas em suas normas e diretrizes e também no processo de planejamento que envolve os educadores e a equipe técnica e, por outro lado, o Programa em suas práticas cotidianas que são recriadas pelos jovens ali inseridos que trazem consigo suas trajetórias individuais e valores diversos, como explica Camacho (2004, p. 11) em sua análise:

O Projeto Agente Jovem apresentou duas dimensões que merecem destaque. De um lado há o Projeto enquanto uma instância educacional não institucionalizada não- convencional com suas regras e normas objetivando a formação do cidadão agente jovem. De outro lado, e simultaneamente, está o Projeto Agente Jovem sendo construído no cotidiano pelos diversos sujeitos com suas regras e normas próprias, com seus valores e desejos e com suas histórias e trajetórias. Ora prevalece uma dimensão, ora prevalece à outra. E em várias situações ocorrem tensões e movimentos de resistência.
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1  Sobre uma crítica mais detalhada, ver Camacho (2007) e Dayrell, Leão e Reis (2007).
Em alguns momentos, ao longo desse trabalho, a ideia de habitus, trabalhada por Bourdieu, ganha grande relevância analítica, em especial no que tange às crenças que os jovens trazem de suas trajetórias de vida. Tal como Bourdieu entendemos que o habitus funciona como um princípio gerador de estratégias que nos permite dar respostas em meio a situações que são imprevisíveis e constantemente renovadas (BOURDIEU, 1983). Assim, as práticas  produzidas pelo habitus estabelecem, de forma antecipada, as consequências de uma determinada ação, tendo em vista que essas mesmas ações são condicionadas “[...] pelas condições passadas da produção de seu princípio de produção de modo que elas tendem a reproduzir as estruturas objetivas das quais elas são, em última análise o produto” (BOURDIEU, 1983, p. 61). Conforme exemplifica Bourdieu, na interação entre dois agentes dotados dos mesmos habitus, a relação aí se estrutura a partir de uma antecipação objetiva das reações entre esses agentes. Trata-se, assim, de certa estratégia que não supõe, necessariamente, uma intenção estratégica, como explica Bourdieu:

O habitus está no princípio de encadeamento de ‘ações’ que são objetivamente  organizadas como estratégias sem ser de modo algum o produto de uma verdadeira intenção estratégica (o que suporia, por exemplo, que elas fossem apreendidas como uma estratégia entre outras possíveis) (BOURDIEU, 1983, p. 61).

Compreendido, portanto, no sentido de um sistema de disposições duráveis e socialmente transponíveis a outros agentes sociais ao longo das redes de relações sociais, o habitus integra as disposições passadas e passa a funcionar “[...] a cada momento como uma matriz de percepções, de apreciações e de ações” (BOURDIEU, 1983a, p.65). Isso, por sua vez, torna possível realizar tarefas infinitamente diferentes “[...] graças às transferências analógicas de esquemas, que permitem resolver os problemas da mesma forma, e as correções incessantes dos resultados obtidos, dialeticamente produzidos por esses resultados” (BOURDIEU,   1983,

p. 65). Ao trabalharmos com conceitos como os de gênero e classe social, portanto, trazemos  à tona tal conceito para termos em conta toda uma série de comportamentos/atitudes e valores trazidos pelos jovens em suas trajetórias e que perpassam as relações cotidianas do Programa Agente Jovem.

2.0 - Objetivos
O objetivo deste trabalho é construir algumas reflexões junto às categorias de juventude, gênero e religiosidade frente à dinâmica cotidiana de um grupo de jovens de classes populares inseridos no Programa Agente Jovem de Desenvolvimento Social e Humano no Município de Vitória/ES. Mais do que oferecer respostas e receitas teóricas, buscamos aqui algumas provocações reflexivas geradas a partir de uma pesquisa de campo que se propôs a desvelar o cotidiano desses jovens no referido grupo. Dessa forma, como objetivos da pesquisa  buscamos compreender e analisar as seguintes questões que surgiram durante o trabalho de campo: em um grupo formado majoritariamente por mulheres, como se constituem as  relações entre jovens meninas e jovens meninos? O que o olhar etnográfico pode revelar sobre as relações de gênero numa dimensão microssocial em relação a esse mesmo grupo? Como as transformações religiosas pelas quais passa nossa sociedade têm influenciado no comportamento e na percepção de mundo dos jovens e que relação esse processo tem com as questões de gênero e classe social? Diante dessas questões ficou evidente a necessidade de uma análise atenta a pluralidade inerente aos próprios estudos de juventude, entendendo este conceito (o de juventude) como um conceito relacional – ligado a outras categorias analíticas. No caso deste trabalho as categorias de classe social, gênero e religiosidade perpassam toda nossa análise.

3.0 - Metodologia
Em termos metodológicos este trabalho constituiu-se em um estudo de caso baseado em princípios etnográficos. Merrian, citado por André (2005), fala das quatro características básicas de um estudo de caso qualitativo, as quais buscamos, de algum modo, adotar durante todo o percurso desta pesquisa – particularidade, descrição, heurística e indução: a) particularidade, no sentido da não generalização dos resultados. Ao contrário, buscamos um grupo particular, também com características singulares, a fim de atentarmos tanto para as interrogações que trazíamos conosco quanto para os fenômenos que emergiriam e que nos colocaram em frente a novos desafios analíticos, embora atentássemos também para a regularidade de alguns fenômenos que se repetiam nas trajetórias e comportamentos de alguns dos jovens; b) descritivo, pois, ao optarmos por um estudo de caso do tipo etnográfico, como explicou  outrora   André  (1995),  utilizamos   a  observação   participante   para  perceber   o

movimento cotidiano do grupo e buscamos descrever, da forma mais minuciosa possível, as ações, reações, percepções, representações e ideias que aí se constituíram e/ou se manifestavam. O diário de campo tornou-se, diante dessa situação, uma companhia indispensável; c) explorar a dimensão heurística do campo de pesquisa “[...] que significa que os estudos de caso iluminam a compreensão do leitor [ou pesquisador] sobre o fenômeno estudado” (ANDRÉ, 2005, p. 18). Está colocada aqui em jogo, portanto, a dimensão hermenêutica que é desvelada em toda a pesquisa, não somente durante o campo,  mas também no processo posterior de descrição e de análise, trazendo à tona a possibilidade da descoberta de novos significados. Desse modo, atentos a essa dimensão da pesquisa, foi possível estabelecer novas relações que se constituíram, sobretudo, a partir dessas novas variáveis2 que emergiram tanto durante nossa estada no campo quanto no posterior processo  de análise dos dados e das informações coletadas e descritas; d) por fim, tal como a maior parte dos estudos de caso, segundo nos informa André (2005), nossos resultados e conclusões basearam-se, sobretudo, numa lógica indutiva, pois mais do que reafirmar hipóteses já predefinidas, trouxemos várias questões que advieram do contato e do diálogo permanente com os jovens. Afinal, a “[...] descoberta de novas relações, conceitos, compreensão, mais do que verificação ou hipótese pré-definida caracteriza o estudo de caso qualitativo” (MERRIAM, apud ANDRÉ, 2005, p. 18).

Outro aspecto importante em nossa coleta de dados é que utilizamos entrevistas – individuais e grupos focais – e também textos escritos dos jovens sobre os fatos marcantes de suas vidas, que foram produzidos durante os encontros cotidianos do grupo. Desse modo, com esse material em mãos, a análise de discurso se tornou um importante referencial metodológico em nosso trabalho. Nesse sentido conforme colocam Carneiro e Carneiro (2007), para a análise  do discurso, é preciso observar que este não é uma mera fala ou representação, mas é uma prática, uma ação que o sujeito estabelece em relação ao próprio mundo no qual ele está inserido.

Devemos perceber ainda que os próprios sujeitos que participam de uma pesquisa sempre falam a partir de um lugar social, logo, é imprescindível que as condições sociais e históricas de produção desse mesmo discurso sejam desveladas a fim de construir uma compreensão crítica de uma dada realidade. Nesse aspecto, então, os autores afirmam que o sentido de   um
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2 Colocamos em destaque as questões de gênero, religiosidade e violência que surgiram a partir da observação da dinâmica do grupo e se revelaram como variáveis de grande importância para se compreender as trajetórias biográficas da maioria desses jovens.
discurso nunca é dado a priori, já que toda interação verbal é histórica e mantém uma relação constante com a dimensão ideológica. Por tudo isso, podemos afirmar que a linguagem não é um mero instrumento de transmissão de informação ou comunicação, mas é também um espaço de exposição ou camuflagem dos conflitos que surgem no processo de interação  social. Longe do conforto de um sentido estabilizado, Carneiro e Carneiro (2007) mostram que o próprio signo é uma arena privilegiada que reflete a luta de classes. Afinal, quando falamos, nós o fazemos sempre a partir de uma dada posição social que ocupamos, que nos coloca, de antemão, possibilidades já conquistadas historicamente e limites que devem ser superados.

4.1 - Juventude e gênero – a atenção às diversidades
Como tem apontado grande parte dos estudos hoje, a juventude é conceito plural, ou seja, existem várias formas de experenciar juventude, ligadas às diferentes condições sociais, econômicas e culturais do grupo social no qual se está inserido (PAIS, 1993; SPOSITO, 2003; MARGULIS, 2001). Além da questão de classe (que perpassa em especial Programas como Agente Jovem, que é voltado para jovens de classes populares), juventude é também um conceito relacional, ou seja, os sujeitos inseridos nesses grupos também são singulares, pois são, ao mesmo tempo, portadores de várias dimensões sociais, psíquicas e culturais, como etnia, gênero, orientação sexual, opção religiosa, que se intercruzam e criam uma realidade complexa.

Nesse sentido, Scott (2005), pesquisadora que se destaca no estudo das questões de gênero traz uma importante discussão sobre a tensão permanente entre igualdade e desigualdade e diversidade no interior do quadro de reflexão em relação às políticas públicas. Sintetiza essa questão na seguinte pergunta: As políticas públicas, para que sejam de fato eficazes, devem atender ao indivíduo ou ao coletivo ou, em outros termos, as políticas devem ser universais ou particularistas?

Como resposta a tal indagação, Scott (2005) nos esclarece que, de forma nenhuma, podemos esboçar uma resposta de forma dicotômica – ou seja, que separe em dois pólos políticas universais e políticas específicas para certos segmentos. Afinal, ao invés de pensarmos numa separação entre  essas  dimensões,  devemos  vê-las, ao contrário,  como  duas faces  de   uma

mesma moeda, ou seja, devemos ver a tensão entre esses supostos pólos não como algo que deva ser resolvido, mas como inerente à própria dinâmica da vida social e, por conseguinte, própria das políticas que tenham como objetivo a promoção da igualdade social.

Em uma discussão dos conceitos de igualdade e diferença, Scott (2005) conduz a um pensar sobre questões sociais, culturais e políticas diversas, como gênero, raça e etnia, enfatizando como elas se refletem nas chamadas políticas de ações afirmativas. Para pensar um tal modelo de políticas, que tem como propósito o exercício de se buscar maior igualdade, é preciso que as diferenças entre os mais variados sujeitos que estão em cena no jogo social sejam respeitadas. O que poderia, aparentemente, ser interpretado como uma questão paradoxal é visto aqui como algo de mais originário da própria realidade social, que é pensada na tensão constante entre igualdade e diferença. Ou seja, o movimento do real é um movimento dialético, de interdependências entre estas duas medidas, a saber, a igualdade e a diferença.

Se, por um lado, existem necessidades que são universais – e que devem ser garantidas pelos chamados direitos fundamentais – não podemos nos esquivar do fato de que há a questão das diferenças e que, ao lado destas, há formas históricas e, portanto, contingentes, de aceitar ou não tais diferenças e, sobretudo, de como lidar com elas nas diversas realidades históricas.

Por tudo isso, Scott (2005, p.15) lista três princípios que orientam sua tese da dialética inclusiva entre igualdade e diferença:

· A igualdade é um princípio absoluto e uma prática historicamente contingente;
· Identidades de grupo definem indivíduos e renegam a expressão ou percepção plena de sua individualidade;
· Reivindicações de igualdade envolvem a aceitação e a rejeição da identidade de grupo atribuída pela discriminação. Ou, em outras palavras: os termos de exclusão sobre os quais essa discriminação está amparada são ao mesmo tempo negados e reproduzidos nas demandas de inclusão.
A partir desses princípios, podemos cogitar algumas importantes relações entre eles e a questão  das  políticas   voltadas   para  a  juventude.  Primeiramente,   defender   a  igualdade

simultaneamente como princípio absoluto e prática histórica, significa não eliminar ou negar a existência das diferenças, mas atentar para a forma como elas são ignoradas ou reconhecidas no campo das políticas públicas.

Uma política que leve em consideração tal fato certamente terá capacidade de intervenção muito mais apurada e abragente, além da necessária função humanista, pois uma política pública de juventude, sem negar todas as questões técnico-burocráticas que lhe são próprias, não é um fim em si mesma, mas é voltada para seres humanos que devem ser pensados como sujeitos, com suas histórias e trajetórias singulares. Isso, é claro, levando em consideração atender às necessidades fundamentais (entendo-se aqui como universais) para os jovens como educação, lazer, cultura e participação política, como falamos outrora.

As noções de indivíduo e sociedade, aliás, também importantes de serem analisadas aqui, não podem ser refletidas de forma dicotômica ao pensarmos em políticas afirmativas para o público juvenil. As identidades individuais não se fazem separadas das experiências dos diversos grupos sociais aos quais o indivíduo pertence, já que:

Se as identidades de grupo são um fato da existência social e se as possibilidades de identidades individuais repousam sobre elas tanto em sentido positivo quanto negativo, então não faz sentido tentar acabar com os grupos ou propositalmente ignorar sua existência em nome dos direitos dos indivíduos. Faz mais sentido perguntar como os processos de diferenciação social operam e desenvolver análises de igualdade e discriminação que tratem as identidades não como entidades eternas, mas como efeitos de processos políticos e processos sociais. Em quais circunstâncias a diferença entre os sexos importa para o tratamento das mulheres na política? [...] Quais têm sido as formas coletivas e individuais de resistência a indentidades de grupo? (SCOTT, 2005, p. 29).
Pensada dessa forma, a identidade – inclusive a identidade juvenil – deve ser vista como um “[...] processo complexo e contingente suscetível a transformações. Elas também  subentendem que política é a negociação de identidades e dos termos de diferenças entre elas” (SCOTT, 2005, p. 29).

5.0 - O grupo estudado e as questões de gênero
Uma característica marcante no grupo de jovens pesquisado é a presença de um número significativamente maior de meninas (12 jovens) em relação ao número de meninos (5 jovens).3 Isso fez com que, no grupo em questão, as meninas conquistassem um espaço de participação maior que o dos meninos. Já nos primeiros dias de pesquisa, percebi que elas eram as que mais debatiam, opinavam, reclamavam e participavam. Todos os rapazes do grupo se mostravam muito tranquilos e adotavam muito mais uma posição de escuta do que  de debatedores com as meninas (que se sentiam à vontade para discutir entre si). Constituiu-se no grupo, graças à grande presença feminina, tanto no aspecto quantitativo quanto no aspecto da participação ativa das mulheres na dinâmica do grupo, uma territorialidade feminina marcante, ou seja, um espaço de relações simbólicas de poder em que as mulheres lideram, a tal ponto que, muitas vezes, subjugam os rapazes a uma atitude de passividade, como mostra a fala destas duas jovens ao serem questionadas se a maioria de mulheres no grupo influenciava no comportamento desse grupo:

Sim, porque as mulheres reinam, não é? [todos riem]. Mas assim, porque os meninos, assim, às vezes, são muito bobos. Eu acho assim, eles acham assim. Ah! Tem muita menina no meu pé, aí não vai. Mas os meninos que tão aqui dentro são legal também assim, mais é pro lado das amizade. Mas as mulheres reinam porque o mundo tá dominado já pelas mulheres, meu filho, porque, no nosso grupo as primeiras pessoas que falam são as mulheres, depois vão pedir opinião aos meninos, sempre foi assim, sempre é assim, todo mundo tá de prova (DIANA, 17 anos).4
Eu acho que influencia porque desde que ela [a educadora] pede nossa opinião, vai a idéia das meninas, elas que dão idéia primeiro, o que a gente decide fica e maioria das coisas que faz, são as mulheres que fazem e fica bem feito, porque, quando os meninos fazem, é uma porcaria, eu acho que o mundo já teve dominado pelo machismo, pelo menos aqui no grupo tem que ser feminismo (CIBELE, 16 anos).
O processo de relacionamento da educadora com as jovens apresentava diferenças, se comparado com os meninos. Não que a educadora demonstrasse fazer qualquer tipo de distinção pautada na discriminação de gênero, mas as próprias meninas sempre a procuravam nos espaços de tempo em que podiam fazer isso para conversar, sobretudo, assuntos particulares relacionados com a família, a sexualidade ou relacionamentos amorosos, como a educadora me confessou algumas vezes. Era comum também que essas jovens pedissem para conversar a sós com a educadora, para falar tais assuntos, o que mostra a criação de um
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3 A própria equipe do Programa Agente Jovem da Prefeitura de Vitória é composta, majoritariamente, por mulheres, o que nos aponta a importância de pensarmos questões de gênero tanto na formulação quanto na implantação e avaliação de políticas sociais.
4  Todos os nomes dos jovens citados neste trabalho são fictícios.
vínculo afetivo estreito e de uma relação mais horizontal. Nessas horas, a educadora saía do lugar semelhante ao de professora que adotava nas atividades diárias do grupo para assumir um papel de amiga, conselheira, confidente. Percebendo essa dinâmica muito particular do grupo durante o processo de observação, aproveitei para, no grupo focal, lançar uma pequena provocação, questionando os jovens e as jovens se o fato de haver um número maior de meninas em relação ao de meninos no grupo influenciava em alguma coisa o comportamento do grupo. As respostas foram bastante interessantes, pois mostraram a diferença de percepção entre meninos e meninas. Ou seja, as meninas, em sua maioria, ratificaram que influenciava, sim, tanto no funcionamento do grupo quanto na própria relação com a educadora:

Aqui no grupo a primeira palavra é das mulheres, o que a mulher falar já era fi, num tem disso, não (ÍRIS, 17 anos).
A educadora entende mais as meninas, ela é mais chegada às meninas, mais do que os meninos, só (SARA, 16 anos).
Talvez sim, porque, talvez ela tem um diálogo melhor com as meninas, que talvez fosse um homem, sabe conversar mais, sabe ter dialogo com meninas, e as meninas talvez se sentem mais a vontade pelo fato dela ser mulher (MARIA, 16 anos).
Os meninos, por outro lado, tenderam a negar que pudesse haver uma relação entre a  dinâmica do grupo e a quantidade de meninas:

Num influencia nada, não, é o mesmo pensamento que eles pensam, num tem pensamento diferente (HEFESTO, 16 anos).
Num influencia não, porque todo mundo ta convivendo no mesmo lado, pra mim não influencia em nada, não (ATLAS, 15 anos).
No grupo os meninos raramente falavam ou se expressavam verbalmente durante os encontros (as próprias respostas curtas e objetivas que conseguir obter nos grupos focais são outro exemplo disso). As informações que eu conseguia obter deles vinham, sobretudo, da observação atenta das conversas informais entre eles, que se davam antes dos encontros e nos intervalos, quando havia lanche, e nos momentos em que eu procurava puxar papo sobre algum assunto que eles traziam. Fora isso, era raro eles se manifestarem verbalmente.

Nesse sentido, Bourdieu (1983) nos chama a atenção para a necessidade de se instaurar uma reflexão sociológica crítica diante do fenômeno da linguagem. Ele nos informa, inclusive, sobre certa visão intelectualista, que, segundo ele, “[...] faz da linguagem mais um objeto de

intelecção do que um instrumento de ação” (BOURDIEU, 1983, p. 157) foi admitida sem maiores críticas por etnólogos e semiológos que se propuseram ao estudo dos sistemas de linguagem. Todavia, se a própria linguagem é um elemento primordial na economia das  trocas simbólicas, é preciso, para Bourdieu, que a própria crítica sociológica submeta conceitos linguísticos a um triplo deslocamento que deva substituir:

A noção de gramaticalidade pela de aceitabilidade ou se quisermos, a noção de língua pela noção de língua legítima; as relações de comunicação (ou de interação simbólica) pelas relações de força simbólica e, ao mesmo tempo, a questão do sentido do discurso pela questão do valor e do poder do discurso; enfim e correlativamente, a competência propriamente lingüística pelo capital simbólico, inseparável da posição de locutor na estrutura social (BOURDIEU, 1983, p. 157).
Portanto, e esse é o ponto fundamental para trazermos aqui esta reflexão no âmbito da linguagem, é preciso entender que as relações de linguagem são, antes de tudo, relações de poder que se constituem e se cristalizam em uma certa hierarquia. Uma análise atenta do uso da linguagem em um grupo – quem fala, como fala, do que fala, quem escuta, etc. – pode revelar os lugares de poder instituídos e institucionalizados. Como afirma Bourdieu (1983, p. 161), “[...] não falamos a qualquer um; qualquer um não ‘toma’ a palavra. O discurso supõe um emissor legítimo dirigindo-se a um destinatário legítimo, reconhecido e reconhecedor”.

Assim, as relações que se criam na produção da linguagem estarão intimamente dependentes das relações de força simbólica entre as pessoas que se comunicam, constituindo-se, nessas relações, a importância do capital de autoridade – que Bourdieu (1983, p. 160) declara não ser meramente redutível “[...] ao capital propriamente lingüístico”- perfazendo aqui uma competência que é a “capacidade de se fazer escutar”. Daí o fato de afirmarmos que “[...] a língua não é somente um instrumento de comunicação ou mesmo de conhecimento, mas um instrumento de poder” (BOURDIEU, 1983, p. 160-161).

Por tudo isso, devemos pensar que, se são as mulheres quem detêm a fala no grupo, isso não  se dá de forma meramente contingente ou casual, mas reflete a forte identidade feminina do próprio grupo, o que pode estar ligado a uma série de fatores, mas destacamos dois: uma educadora mulher que é respeitada pelos jovens e tem um trabalho consolidado no grupo e o quantitativo de mulheres nesse grupo – que, como já afirmamos, ampliou-se também para o aspecto qualitativo.  Nesse sentido, das relações de gênero estabelecidas no grupo, uma  outra

fala da própria educadora nos chama a atenção para essa dinâmica interna que se constituiu no grupo:

A maioria dos grupos, ou todos os grupos, é composto por meninas e, no grupo do bairro Cometa5, eu percebi muito como é essa quantidade maior de meninas, mesmo antes, quando equilibrado, as meninas tinham um respeito muito grande dos meninos, respeito no sentido até de subordinação. Eles até se subordinavam, favores dela, faz isso pra mim, faz aquilo pra mim, principalmente as meninas que têm filhos, né? Elas pedem: ‘Pega água lá embaixo pra me pra dar; Ah, pega não sei o que pra mim’. E os meninos então sempre fazendo, e sempre com muito respeito como se as meninas fossem muito mais fortes, mais ativas, como se  fossem mais imponentes do que os meninos, né? Isso não implica em nada no envolvimento com as atividades do grupo, né? Na relação deles isso era muito forte, muito explícito, você percebe muito bem isso aí. As meninas, elas têm aquela autoridade, vamos dizer assim, sobre os meninos, e isso não foi imposto, isso foi natural, os meninos mesmo se puseram nessa posição, se colocaram nessa posição e a gente teve muita discussão lá sobre isso já, quando a gente conversou a questão de gênero, a mulher no trabalho, como a relação da mulher cuidando de casa, ela inserida no mercado de trabalho, como a vida mudou, né? Como o próprio  mercado de trabalho mudou pra atender essa demanda das mulheres e tudo, então isso aí teve muita polêmica, foi polêmica, mas não foi uma coisa agressiva, sempre foi uma coisa muito gostosa da gente trabalhar, a gente deixava os assuntos bem leves pra não agredir ninguém, mas os meninos sempre quando tentavam jogar alguma piada, as meninas não permitiam, porque aqui você toma cuidado, porque aqui só tem mulheres, sempre brincando, então essa questão do gênero, sempre foi muito claro e muito forte. As meninas sempre tiveram um poder parece maior do que os meninos. Os meninos sempre abaixam a cabeça [...]. Eles [os meninos] são, engraçado, eles se expressam mais na ausência delas. Isso eu percebi várias vezes, quando muitas meninas faltavam e ia a maioria menino, a postura deles era muito diferente, eles se sentiam mais à vontade pra falar, né? Então e, engraçado, não vi até hoje nenhuma relação afetiva entre meninos e meninas lá. Muitos são primos outros são irmãos, irmão acho que só tive um caso, num lembro mas, nunca tive relações de namorico, paquerinha. Lá não vi isso, não percebi isso não,  mas sempre muita amizade, muito respeito, né? Tratava as meninas de maneira  educada, de maneira delicada, muito difícil agredirem alguma menina. Quando teve problema, foi entre dois meninos, não foi nunca com meninas, então isso eu achei também por se portarem dessa maneira, mais madura, elas querem passar essa maturidade, eu acho que os meninos também respeitam mais, eu acho que é isso (EDUCADORA do grupo).

Por tudo isso vemos que a categoria de gênero é fundamental para pensarmos a dinâmica cotidiana deste programa social com jovens. O relato cotidiano desse grupo específico nos oferece pistas para pensarmos as próprias relações cotidianas estabelecidas por outros projetos sociais que trabalham com jovens das classes populares. Ligar as reflexões de gênero ao cotidiano de jovens de classes populares é desenvolver uma dupla perspectiva: buscar concatenar as reflexões sobre gênero produzidas por pesquisadores e estudiosos com a realidade concreta que é (re) construída nas interações cotidianas desses jovens sem perder de vista, no entanto, os novos movimentos que vão se constituindo nessas relações e que nos
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5  Nome fictício pelo qual denomino o grupo.
provocam, enquanto pesquisadores, a buscar novas respostas às perguntas que vão surgindo  no caminho da pesquisa cotidiana. O cotidiano nos provoca incessantemente como pesquisadores ao nos mostrar a realidade vivida (o cotidiano) como realidade complexa e multifacetada.

Ao pensarmos na própria categoria “gênero” devemos ter em vista o lugar a partir do qual falamos e toda a complexidade analítica subjacente a essa categoria como expressão cultural, social e política. O próprio conceito de gênero, de acordo com Traverso-Yépez e Pinheiro (2005), transcende a mera questão anatômica para remeter-se a toda uma rede de significações que atribui diferentes significados social e culturalmente construídos para essas diferenças de ordem biológica. Homens e mulheres se distinguiriam, desse modo, não apenas por um corpo com uma anatomia e uma fisiologia distintas, mas por incorporarem diferentes papéis sociais que, por sua vez, são internalizados a partir de normas e valores que regem as expectativas de condutas e comportamentos para as mulheres nos vários ambientes e grupos sociais. A esse processo de incorporação dessa estrutura axiomática, Traverso-Yépez e Pinheiro (2005) denominam de “socialização de gênero” e consideram-no um processo de socialização permanente e, portanto, nunca acabado de forma definitiva. Segundo as pesquisadoras, “[...]  as categorias de gênero são permanentemente reconstruídas pelas pessoas em suas interações e com elas os valores, papéis, atribuições e normas de interação entre os sexos” (TRAVERSO-YÉPEZ E PINHEIRO, 2005, p. 149).

A partir dessa perspectiva, então, as autoras afirmam que as relações de gênero permeiam de forma dinâmica todas as relações sociais e se manifestam de modos distintos nos mais diferentes grupos sociais. Citando Lavinas, pode-se, portanto, afirmar que “[...] o sexo   social

· portanto, o gênero – é uma das relações estruturantes que situa o indivíduo no mundo e determina, ao longo de sua vida, oportunidades, escolhas, trajetórias, vivências, lugares, interesses” (LAVINAS, apud TRAVERSO-YÉPEZ E PINHEIRO, 2005, 149).

Assim, é nos próprios espaços cotidianos, como o da família e da vizinhança, principalmente, que, desde crianças, meninos e meninas internalizam seu referido gênero em consonância com as expectativas sociais que citamos acima. O próprio espaço familiar, como destacam as autoras, é profundamente influenciado pela organização estrutural que as relações de gênero constituem, definindo hierarquias que muitas vezes transcendem esses espaços e reproduzem uma  lógica  semelhante  em  outras  organizações  e  grupos  sociais.  Por  essa  razão,  “[...] a

hierarquização de gênero perpassa tempos e rotinas, jogos e brincadeiras, perspectivas e projetos de futuro, reproduzindo os papéis de gênero vigentes no grupo social ao qual pertencem os sujeitos implicados” (TRAVERSO-YÉPEZ E PINHEIRO, 2005, p. 149).

Entretanto, os vários espaços sociais onde são reproduzidas essas relações estão sujeitos também a dissonâncias e contradições6 abrindo, assim, a possibilidade de rupturas e subversões,7 tal como apontou nossa pesquisa, ao analisarmos cotidianamente as relações de gênero que são construídas entre o grupo de jovens “agentes jovens” do bairro Cometa.

Por sua vez, Weller (2005) nos traz um questionamento acerca dos poucos trabalhos de pesquisa a respeito das jovens e adolescentes do sexo feminino. E isso, segundo a pesquisadora, é evidente tanto nas pesquisas sobre a juventude quanto no âmbito dos próprios estudos feministas. Uma das hipóteses que ela levanta para explicar esse fato está no possível acompanhamento, por parte das próprias pesquisas sobre juventude, em acompanhar uma tendência já disseminada na mídia e na imprensa popular, em especial, de retratar e divulgar comportamentos e atitudes de caráter desviante de certos grupos juvenis que, na maioria das vezes, envolve jovens do sexo masculino.

Dessa forma, mesmo num sentido negativo, esses grupos de jovens ganham visibilidade na mídia e se tornam sujeitos e/ou objetos de pesquisas que tentam explicar suas condutas e valores, ao passo que as expressões, estilos e mesmo as transgressões dos grupos juvenis e das
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6As pesquisadoras apontam as mudanças significativas que vêm ocorrendo no mercado de trabalho e que acabam reconfigurando algumas relações de gênero preestabelecidas. Assim, fatores, como o desemprego do marido ou do companheiro, podem levar essas mulheres a assumirem outros papéis sociais que até então caberiam ao cônjuge, por exemplo. Assim, “Mudanças no mercado de trabalho, dificuldades econômicas oriundas da atual configuração da economia, bem como desdobramentos dos processos de reivindicação do movimento de mulheres, repercutem na convivência familiar, especialmente a partir do desempenho de papéis que fogem ao tradicional estereótipo masculino-dominante e feminino-subalterno” (TRAVERSO-YÉPEZ E PINHEIRO, 2005, p. 149).

7 Como as autoras destacam, entretanto, devemos perceber que, em alguns contextos sociais, estruturados sobretudo a partir de determinadas condições de classes (que também são objetivadas em forma de culturas de classe, que, por sua vez, projetam regras e condutas de comportamento desejadas – o habitus), existe uma  pressão maior em relação a quem se propõe a transgredir. Somam-se a isso as próprias limitações em termos materiais que dificultam ainda mais certas mudanças para as jovens das classes populares. Por isso mesmo essas configurações que se constituem nas relações de gênero estão diretamente relacionadas com as possibilidades/impossibilidades que se constituem a partir da localização dessas jovens num determinado contexto classista, haja vista que “[...] as relações de gênero situadas sempre em contextos sociais específicos demarcam espaços, delimitam possibilidades e configuram matrizes ou modelos de interação entre as pessoas, implicando pressões sobre aquelas que as transgridem ou subvertem. É inegável, por exemplo, a diferença entre as possibilidades de que dispõem os adolescentes de classe operária em relação a outros dos estratos médio ou alto de uma mesma sociedade. Com tão limitadas perspectivas de vida e educação, não surpreende que as desigualdades de gênero possam ter um peso maior nas camadas de baixa renda” (TRAVERSO-YÉPEZ E PINHEIRO, 2005, p. 149).

jovens mulheres acabam sendo encarados como objetos de pouca relevância nessas pesquisas acadêmicas.

Soma-se a isso, segundo Weller, o fato de que muitos dos que interpretam as culturas juvenis como forma de protesto e/ou resistência criaram a visão preconceituosa e estereotipada de que as culturas juvenis femininas não demonstram atitudes de protesto e resistência diante das várias formas de desigualdades como as gênero, classe e étnico-raciais, entre outras. Essa visão se encontra geralmente alicerçada na ideologia que coloca as formas de expressão femininas como pouco racionais ou voltadas, sobretudo, para o consumo de bens e produtos que o mercado veicula para esse segmento da população.

Retomando algumas reflexões de Anne O´Connell, Weller (2005) proclama que uma  discussão mais profunda sobre o futuro do próprio movimento feminista deverá, necessariamente, passar pelo crivo analítico dos universos construídos pelas culturas juvenis populares que têm se constituindo num movimento não só de construção e reconstrução de novos estilos de vida, mas, por meio desse processo, tem conduzido também a uma remodelação de uma forma de feminismo pautada na apropriação das experiências e visões de mundo das jovens das classes populares, rompendo a visão romântica e ideologizada que representa o feminino pelas idealizações já cristalizadas como a ideia de mulher-sexo frágil, mulher-dependente, etc.

Considerando todas essas reflexões, achamos pertinente ressaltar que não pretendemos, em hipótese alguma, generalizar a realidade desse grupo para as relações de gênero em geral, que continuam pautadas, em muitos aspectos, pelo machismo e pelas desigualdades entre homens e mulheres, mas mostrar que, na interação de um grupo particular composto por maioria quantitativa de mulheres e qualitativa também, neste caso, já que as mulheres assumem as funções mais valorizadas na hierarquia social, como é o caso da coordenação do Programa Agente Jovem, da educadora e da própria jovem multiplicadora, uma espécie de líder entre os jovens integrantes do grupo, cargo este que anteriormente também era ocupado por outra menina, existe a possibilidade efetiva da criação de um campo de forças que, em vários momentos, permite uma certa inversão da realidade hegemônica que, na maioria dos outros espaços sociais, coloca a mulher numa relação sempre inferior à do homem.

Devemos, por outro lado, perceber também, para não cairmos numa atitude ingênua, que esse é um projeto ligado à Secretaria de Ação Social e que, portanto, isso pode explicar a lógica de tantas mulheres em funções destacadas. Ora, é frequente, na própria representação comum, o papel da mulher como cuidadora, como protetora e nos caberia pensar aqui o quanto isso poderia estar relacionado com uma certa extensão dessas representações nesses grupos, tendo em vista que a maior parte das profissionais do projeto – tanto as educadoras quanto as profissionais que trabalham na assistência social – têm profissões que se relacionam com o “cuidar”, pois são profissionais ou estudantes das áreas de Psicologia, Serviço Social e Pedagogia em sua grande maioria.

6.0 - Religiosidade e gênero nas trajetórias de vida dos jovens
Percebi também, no decorrer da pesquisa, que um fator que marca profundamente a trajetória de vida de alguns destes jovens e de suas famílias são as suas relações com a fé e com a religião. Logo que cheguei ao grupo, percebi que havia uma distinção de comportamento em relação a algumas jovens e, acompanhando as conversas informais entre os jovens do grupo e conversando com a educadora, pude constatar que se tratava de jovens religiosas de denominações evangélicas que traziam consigo um habitus próprio, que as distinguia das outras de alguma forma: eram mais disciplinadas e menos contestadoras, destacando-se no grupo. Ou seja, existe nessas jovens, a incorporação de toda uma forma de ser que se traduz em seus gestos, modos e, em especial, em suas percepções de mundo. Apesar de fazerem  parte de denominações religiosas distintas, o que acentuava algumas diferenças, por exemplo, na forma de se vestir, era possível, num olhar mais cuidadoso, distingui-las dos outros jovens. Nos grupos focais, tive a oportunidade de confirmar algumas hipóteses que diziam respeito aos impactos evidentes do éthos religioso nas trajetórias de vida dessas jovens. Isso fica claro em várias falas que passamos a explorar agora.

Muitas coisas marcaram minha vida, várias viagens, vários lugares que eu fui conheci muitas pessoas. Uma coisa que me marcou muito foi quando meu pai faleceu. Quando eu era nova, acho uns dois ou três anos, e uma coisa que me marcou muito até hoje foi o dia que entrei pra igreja. Uma coisa que não esqueço. Mudou meu jeito de pensar, meu jeito de agir, vejo as coisas agora com a mente mais aberta, antes era muito fechada, até meu jeito de ser antissocial, não conversava com ninguém, era anti-social, não sabia conversar, era tímida. A igreja não, agora sou mais social, mais comunicativa, mudou muito, hoje sinto mais feliz. Ficava mais em casa, não tinha o que fazer, assim um pouco tímida, não muito comunicativa, então a igreja mudou muito, por isso [...] o fato que mais marcou e me deixou triste foi o falecimento do meu pai, porque minha mãe era jovem e tinha
cinco filhos pra criar, então, eu tinha uns três ou quatro anos e tinha uma irmã que tinha dois. Minha mãe passou por muitas dificuldades financeiras e emocional, porque, no casamento dela com meu pai , tudo era meu pai, ela sempre foi muito caseira, então ela teve que saber se virar e cuidar dos cinco filhos. Foi assim uma fase muito difícil, mas, graças a Deus, passamos e o fato bom foi igual que falei que entrei pra igreja e é uma coisa que mudou minha vida, porque num tinha sentido praticamente eu não ir pra igreja, não era muito feliz e eu, entrando pra igreja me transformei pra caramba, me sinto muito bem, um dos lugares que mais me sinto muito bem é na igreja, é um lugar assim onde encontra a paz, esquece um pouco dos problemas, um lugar que a alma fica descansada. Uma coisa que ficou marcada agora é que depois que entrei pra igreja minha família está vindo, agora até minha mãe. Minha mãe tinha uns problemas, nunca gostou de ir na igreja, até minha mãe agora está indo pra igreja, então é assim, as coisas que mais me marcaram e estão me marcando ainda (MARIA, 16 anos).
Eu vou na igreja Deus é Amor e às vezes vou numa igreja, como é? Esqueci agora. Conheci algumas pessoas na outra igreja que são muito legais, que são muito animados, assim levantam mais. A igreja onde que eu fico lá não tem assim, não tem muita animação, assim aquele incentivo todo, entendeu? Lá, sim, parece tá todo mundo estacionado, ninguém levanta pra fazer nada, assim ninguém me cobra pra fazer alguma coisa, mais assim, mas lá, às vezes, é legal, lá não é muito chato não. Conheci algumas pessoas assim, mais só que assim algumas pessoas me magoaram muito, porque eles não sabiam dar valor àqueles que fazem as coisas que agrada a Deus, entendeu? [...] O fato que me deixa mais feliz é quando sinto a presença de Deus, assim te da uma emoção como se fosse alguém te tocando, entendeu. Assim o Espírito Santo de Deus, invade nosso coração, também como nossa mente, nosso corpo e nosso espírito. Eu gosto quando canto, sinto mais a presença de Deus ainda porque sei que ele está em todos os lugares do mundo, porque ele chega primeiro na igreja do que a gente pra nos abençoar, só isso (SARA,16 anos).
Depois de uns anos, entramos na igreja, aí foi que o pastor tava orando pela gente e fez que, através da oração, a gente voltasse há meses, há anos, um, dois anos de vida, foi então que tive a imagem que eu via foi eles brigando, uma coisa que marcou e ficou na minha cabeça a falta do meu pai e isso marcou bastante (LIA, 16 anos).
Eu frequento a Igreja Batista. É importante porque, sem a fé em Jesus, influencia muito, porque igual ela tava falando negócio de igreja muda o pensamento da pessoa totalmente, porque eu era uma. Quando era do mundão, não queria saber de nada, os outros chegavam pra mim e falavam as coisas e eu nem tchum e nem ligava, depois, quando eu entrei e fiquei direitim, meu pensamento mudou totalmente, totalmente mesmo, não sou a mesma pessoa que eu era, agora reconciliei, tô indo e espero ficar igual eu era e melhor do que eu já era (SELENE, 17 anos).
Para analisarmos essas representações, devemos levar em conta que estamos lidando com um fenômeno social que tem se multiplicado pelo país: o número de convertidos às igrejas evangélicas. Jungblut (2007) nos faz ver que, de acordo com dados do último Censo Demográfico, o número de evangélicos vem crescendo de forma acelerada e extraordinária no Brasil, confirmando algumas hipóteses que alguns cientistas sociais que estudam o fenômeno da religião já haviam elaborado há duas décadas. O que os dados estatísticos do IBGE não conseguem   revelar,   todavia,   acaba   se   evidenciando   nas   pesquisas   sociológicas       e

antropológicas, que são os reflexos desse processo de conversão religiosa na transformação das condutas e dos modos de ser dos fiéis. E essa mudança, como Jungblut anuncia, envolve toda forma de relação dessas pessoas com a sociedade e com a cultura.

É importante perceber aqui que o próprio rigor puritano, tradicional, de algumas denominações religiosas, vem sendo minimizado e ganhando outras dimensões de normas e condutas. Vários motivos podem explicar esse fenômeno, segundo esse pesquisador nos aponta, dentre eles: a) graças ao crescimento, os grupos deixaram de ser pequenos grupos, onde se tinha, então, um controle maior do comportamento dos membros, e passaram a  formar grandes grupos, por vezes atraindo multidões, o que acaba, consequentemente, dificultando uma posição de controle mais efetiva das condutas de cada membro; b) passou a atrair também fiéis oriundos das classes médias que, por questões culturais, não estão habituados a condutas mais puritanas; c) adotou novas estratégias inserindo-se em espaços como a mídia e a política partidária; d) adotou estratégias de marketing, adaptando suas práticas e crenças às demandas dos fiéis que buscam, muitas vezes, respostas rápidas e mágicas para a solução de seus problemas. Com todo esse processo de reestruturação dessas instituições religiosas, elas têm, portanto, se tornado cada vez mais indistintas da própria cultura e sociedade onde estão localizadas (JUNGBLUT, 2007).

Outra questão fundamental para se compreender o fenômeno dos novos padrões religiosos no País e, especialmente, como estratégia no arrebanhamento entre os jovens, são as novas formas de linguagem que são criadas e recriadas a partir das próprias expressões simbólicas correntes. Ou seja, ao invés de se manterem num movimento ascético de negação do mundo e das coisas mundanas, vigora, em muitos casos, como aponta Jungblut, um processo até mesmo de fascinação por essas coisas, que se mostram simbólica e esteticamente sedutoras, sendo rapidamente incorporadas e ressemantizadas na intersecção de diferentes campos simbólicos. Dessa forma, a música, o mundo virtual, a mídia, a moda e os estilos e comportamentos de vanguarda são apropriados e ressignificados em todas as suas possibilidades simbólicas (JUNGBLUT, 2007).

Todavia, como considera o autor, é preciso estar atento para não cair numa causalidade simplista para explicar o crescimento de evangélicos no País. Deve-se considerar, também, a própria influência das novas gerações nas igrejas tradicionais e as transformações que os encontros intergeracionais  irão provocar no interior  das próprias denominações     religiosas.

Além disso, devemos destacar que existem outros grupos evangélicos que seguem um percurso diferente deste que traçamos até aqui e pregam uma recusa a todo esse processo de destradicionalização, mantendo distância das “ofertas” sedutoras do mundo. Percebemos, no grupo de jovens “agentes jovens” analisado, inclusive, membros de ambas as perspectivas religiosas, tantos os mais tradicionais, que parecem se encontrar nos espaços mais periféricos, quanto as denominações religiosas mais “renovadas” que, como mostrou Jungblut (2007),  têm arrebanhado fiéis também de outras classes sociais, como já afirmamos.

Entretanto, na opinião das jovens evangélicas, independentemente de denominação, é nítida a influência da fé na vida dos jovens que seguem a Deus, sendo Ele, na concepção delas, capaz de transformar suas vidas e lhes dar um outro sentido:

Acho que a fé influencia, sim, na vida de um jovem. Ajuda muitas vezes ao jovem enfrentar vários problemas, muda o comportamento, o jeito de pensar, dá uma esperança ao jovem a mais, às vezes, esses jovens não têm muita esperança e dá uma esperança a mais (MARIA,16 anos).
Eu acho que influencia porque, acho que você se sente mais aliviado, se sente mais protegido e também te causa uma boa sensação, uma sensação de sobrenatural, quando você tá na presença. Eu acho que influencia que você se sente protegido. Onde você  vai, você sabe que Deus ta ali com você (LIA, 16 anos).
É de fundamental importância ressaltarmos, ainda, o sentimento de distância e negação das “coisas do mundo”, na fala de jovens como Selene:

[...] quando era do mundão, não queria saber de nada, os outros chegavam pra mim e falavam as coisas e eu nem tchum e nem ligava, depois, quando eu entrei e fiquei direitim, meu pensamento mudou totalmente, totalmente mesmo, não sou a mesma pessoa que eu era [...]. (SELENE, 17 anos).
Mesmo Lia, apesar de estar afastada da igreja, traz explícita em seu comportamento uma forma de conduta muito semelhante a das jovens que até hoje são religiosas (já que podemos aqui afirmar aqui que ela interiorizou esse habitus característico):

[...] quando você tá no mundo, no mundo, quero dizer, assim, na bagunça, vivendo, nessa bagunça como o mundo é, então quando acho que você ta na igreja, você sente protegida [...] (LIA, 16 anos).
Desse modo, podemos pensar que as mudanças de comportamento que essas jovens relatam não vêm, necessariamente, em consequência da incorporação de um modo de ser do jovem que está inserido no Programa Agente jovem mas, que, antes disso, estão ligadas a   processos

de socialização paralelos a ele, aqui, no caso específico, ligados às instituições religiosas. Ao incorporarem o habitus dessas instituições, que, pelas falas das jovens, se baseiam num movimento de ascetismo em relação aos prazeres e às “coisas do mundo”, essas jovens passam a adotar uma conduta mais disciplinada, menos contestadora, entre outras características. Devemos atentar para o fato de que isso pode nos dar pistas para pensar por que essas jovens se destacam tanto no grupo. Ora, esse destaque não viria exatamente pelo fato de a própria dinâmica cotidiana do grupo, que se assemelha, em muitos aspectos, à  rigidez formal de uma sala de aula, valorizar esses comportamentos por elas já internalizados por outras instâncias socializadoras? Como muitos fatores do próprio grupo apontam, essa é uma reflexão bastante relevante para se analisar as diferenças de condutas dessas jovens em relação às outras.

Outro aspecto que também fica evidente no grupo é o intercruzamento entre as questões de gênero e religiosidade nas trajetórias de vida desses jovens. Nenhum dos meninos, em grupo menor, revelou, na pesquisa, uma relação mais acentuada com alguma denominação religiosa em particular. Os mais próximos disso foram Atlas, que, ao contrário das meninas, fez uma crítica aos costumes e hábitos do grupo religioso ao qual pertencia, motivo pelo qual se  retirou da igreja; e Hermes, ao afirmar que sua família é evangélica e que, apesar de ter seguido o mesmo caminho, hoje já não segue mais.

Eu frequentava a igreja mais parei, porque influencia muito na vida de um jovem, porque você não pode usar mais calção, você não pode jogar bola, você não pode nem sair direito. O pastor falou que não pode jogar bola, que não pode fazer nada, é só ficar orando por Deus, o pastor fez isso comigo. Isso é ruim, você não pode sair não, ir pra lugar nenhum (ATLAS, 15 anos).
Eu não vou na igreja agora, eu ia, agora tô afastado da igreja porque minha família é crente (HERMES, 15 anos).
As meninas, ao contrário, mostram-se mais ligadas aos vínculos religiosos estabelecidos e expressam uma atitude de maior reverência e obediência, além de falarem de tudo isso de forma clara e objetiva. Nesse sentido, Couto (2002) discute, ao longo de seu trabalho, a relação entre gênero e religião, ao observar como a perspectiva de gênero tem sido incorporada em pesquisas acadêmicas por elas analisadas partindo dos estudos sobre essas relações no movimento pentecostal e nas comunidades eclesiais de base (CEBs) que, segundo

a autora, são dois grupos religiosos que mobilizaram a atenção de vários cientistas sociais no Brasil e em vários países da América Latina.

Dessa maneira, embora, já na década de 60, começassem a aparecer estudos expressivos sobre os pentecostais, é a partir da década de 90 que essas pesquisas ganham mais representatividade, no que diz respeito à relação desse fenômeno religioso com a abordagem de gênero. Esse recorte de pesquisa, segundo a autora, está diretamente relacionado com investigar a conflituosa relação entre o discurso que é defendido por muitas dessas denominações em relação a uma maior subordinação feminina conjugado com uma ampla participação das mulheres nesses grupos religiosos.

Essas pesquisas vêm, assim, suscitando análises interessantes sobre o significado de  ser mulher – somando a isso as condições de classe, já que são mulheres pobres – e sobre em que medida essas identidades trazem consigo relações com o padrão ideológico e cristão de gênero. Essas mesmas autoras apontam forte vinculação entre o papel social que se atribui à mulher no sistema de gênero ainda vigente em nossa sociedade e as atividades religiosas, tendo em vista que o discurso religioso cristão enfatiza aspectos subjetivos, como docilidade, abnegação e intuição, entre outros, que são características associadas, em nossa cultura, aos padrões de comportamento feminino.

Outra pesquisadora que nos ajuda a pensar as questões religiosas relacionando-as com questões de gênero é Machado (2005) que, em seu trabalho, faz uma análise das grandes transformações que ocorreram nos últimos anos em relação aos sistemas de gênero que se constroem entre os fiéis que aderem às igrejas pentecostais. Segundo ela, o processo que leva à conversão religiosa entre os pentecostais é bem distinto no que se refere às trajetórias das mulheres e dos homens recém-convertidos: enquanto a conversão dos homens está ligada a situações de dificuldades financeira e problemas relacionados com a saúde, as mulheres, por outro lado, associam sua nova opção religiosa tendo em vista problemas associados, sobretudo, às questões familiares – desde desavenças familiares até as necessidades materiais e “espirituais” de suas famílias. Desse modo, como destaca Machado (2005), os homens aderem a esses grupos quando estão colocados diante de situações de risco em relação à sua própria identidade masculina, enquanto as mulheres, nesse processo de conversão, assumem uma função de protetora daqueles que estão à sua volta e vão a esses grupos buscar auxílio para seus familiares que necessitam de ajuda.

É nessa configuração de gênero que se estabelecem:

[...] as qualidades alocadas ao gênero masculino no sistema hegemônico de representações parecem distanciar os homens das prescrições religiosas de uma forma geral e, em especial, do ethos pentecostal, enquanto os atributos femininos favorecem as experiências das mulheres com o sagrado e os vínculos com as comunidades religiosas (MACHADO, 2005, p. 389).
Tal como também afirma Couto (2002), a própria doutrina pentecostal, de acordo com Machado (2005), acaba por enfatizar valores que, na verdade, estão diretamente associados às características que relacionamos com a subjetividade feminina, que é socialmente construída. Todavia, as regras morais impostas por esses grupos não podem ser aqui interpretadas como um simples reforço à ideia da submissão das mulheres, tendo em vista que os homens pertencentes às comunidades pentecostais estão também submetidos a restrições no que concerne às normas de comportamentos e conduta. Como explica Machado (2005, p. 389):

O pentecostalismo combate a identidade masculina predominante na sociedade brasileira, estimulando nos homens que aderem ao movimento as formas de conduta e as qualidades tradicionalmente alocadas ao gênero feminino.  Assim como as mulheres, estes devem ser dóceis, tolerantes, carinhosos, cuidadosos, etc., levando uma vida ascética regida por uma moral sexual rígida. Além disso, espera- se que os mesmos se preocupem com o bem-estar da família, dedicando-se mais à educação e ao acompanhamento dos filhos. Tais expectativas revelam uma reconfiguração da subjetividade masculina, criando a possibilidade de arranjos familiares mais igualitários. Esses processos têm sido interpretados como tendências à ‘domesticação dos homens pentecostais’ ou à ‘androginização’ das famílias.

Ainda segundo Machado, a própria adesão a esses grupos religiosos provoca uma redefinição da subjetividade dessas mulheres, pois sua inserção nesses espaços estimularia, de certa  forma, a autonomização das mulheres perante a própria família, tendo em vista que “[...] conquista de uma autoridade moral e o fortalecimento da auto-estima ampliam as possibilidades de as mulheres desenvolverem atividades extra domésticas e as redes de sociabilidade, favorecendo, conseqüentemente, a individuação feminina” (2005, p. 389). A pesquisadora destaca, também, que o próprio engajamento das mulheres nesses grupos lhes permitiria, desse modo, uma participação maior na própria esfera pública, sobretudo em trabalhos voluntários e em seus trabalhos de evangelização, realizados em vários espaços sociais – desde hospitais e presídios até espaços da arena política em favor de candidatos vinculados a esses grupos religiosos. Outro aspecto que merece destaque é o estímulo à individuação tanto por parte dos fiéis homens quanto por parte das mulheres que aprendem   a

se ver como seres responsáveis pelos seus destinos e pelo sucesso em relação às suas trajetórias de vida,8 o que favorece a expansão de uma cultura mais individualista especialmente em certos estratos sociais.

Contudo, se os meninos não assumem um vínculo com um grupo religioso em particular, é notável, em alguns relatos, a influência direta da questão religiosa em suas trajetórias de vida. Os dois jovens citados são exemplo dessa afirmação: Atlas frequentou um grupo religioso o qual abandonou e Hermes tem uma família que é “crente”, como são chamados os  evangélicos na linguagem popular. No caso de Hermes,9 o relato que ele fez na redação, em pedi que falasse das fatos mais marcantes que lhe aconteceram em sua trajetória de vida, merece destaque. Esse jovem redigiu um texto praticamente todo falando de milagres divinos que se sucederam na história de sua família. Chamo a atenção para a parte em que relata a ressurreição da irmã em função das orações de um grupo religioso em sua casa, fato que fez com que seus pais se convertessem à fé evangélica:

Tudo aconteceu que eu lembro começou no dia 07/05/1998 quando eu tinha sete anos de idade minha familia esava passando por grandes problemas na Estado de Rondônia Porto Velho muitos problemas a situação não estava boa por que meu pai tinha sido picado por uma cobra muito perigosa tão perigosa que era capaz de matar em minutos e aquele dia eu pensei que fosse perder o meu pai porque aonde nois estávamos era roça e não tinha médica mas tinha um curandeiro que se chamava João do Brejo ai mandaram chamar o curandeiro ai meu pai já quase morrendo falo não precisa eu conheço um deus e só ele pode me curar ai ele começou a orar ai com o passar do tempo ficou curado ai eu e minha familia voltamos para o Estado do Espírito Santo aonde aconteceu outro fato minha mãe pegou uma doença que não me lembro aonde mais ela ficou desenganada dos médicos e ai rolou o boato que a dona marinete ia morrer mais a minha mãe orou a Deus a graças a deus foi curada também. Ai com o passar dos tempos minha irmã pegou uma doença também e morreu no colo da minha mãe mas dentro de casa na sala quando ela recebia a visita de uma Igreja ai minha mãe meu pai e eu ficamos apavorados iae começaram a orar dentro da minha casa ae deus ordenou que trouxesse a vida de minha irmã de volta ae meu pai e minha mãe aceitaram Jesus e são da Igreja até hoje (HERMES, 15 anos).
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8 Vale destacar, também, que Machado (2005) fala da incorporação, no sistema axiológico dos grupos pentecostais, da chamada teologia da prosperidade que, segundo ela, tenta, inclusive, estimular a entrada dos  fiéis no mercado de trabalho e caracteriza-se como uma pretensa zona de autonomia – e por que não responsabilização? – individual.

9 Se, por um lado, Hermes não se assumia integrante de uma denominação religiosa, por outro, as opiniões e os valores que ele expressa, em especial quando escreve, revelam nele próprio uma relação religiosa interiorizada a partir de valores semelhantes aos das jovens evangélicas – ou até mesmo mais destacados ainda, como expressa seu texto, se o lermos com atenção. É fundamental, também, destacar que seu comportamento no grupo apresentava um diferencial em relação aos outros rapazes: dos meninos era o mais assíduo e o mais participativo, além de bastante obediente às normas do grupo (nunca se atrasava, sempre usava o uniforme, conversava somente quando tinha permissão para isso) e dócil em relação aos outros componentes do grupo, o que revela semelhanças com a descrição que Machado (2005) faz do comportamento dos homens evangélicos pentecostais.

Em relação aos sentidos subjetivos dessas conversões na vida desses jovens – mesmo os que se dizem não convertidos, como o Hermes, mas que compartilham as mesmas crenças como ele – podemos compreendê-los pelo que Berger e Luckmann (2002) chamam de ressocialização. Esse processo, segundo estes autores, pode ser caracterizado como a incorporação de uma nova realidade tida como aceitável e necessária na vida dos sujeitos que se encontram nesse caminho. A conversão religiosa é um exemplo clássico desse processo. Para que esses mesmos processos se efetuem de forma satisfatória, é preciso que eles se assemelhem de algum modo à própria socialização primária, podendo, assim, “[...] reproduzir, em grau considerável, a identificação fortemente afetiva com o pessoal socializante, que era característica da infância” (BERGER; LUCKMANN, 2002, p. 208). Esse é o motivo pelo  qual a maioria desses grupos religiosos procura chegar às pessoas explorando aspectos ligados a uma forte carga emocional subjetiva constitutiva de seu ser. Dessa forma, cria-se um equilíbrio entre o campo cognoscitivo, por um lado, e a afetividade característica da socialização primária do outro lado, haja vista que:

O novo mundo do indivíduo encontra seu foco cognoscitivo e afetivo na estrutura de plausibilidade em questão. Socialmente isto significa uma intensa concentração de toda interação significante dentro do grupo que corporifica a estrutura de plausibilidade e particularmente no pessoal a quem é atribuído a tarefa de res- socialização (BERGER; LUCKMANN, 2002, p. 209).
É interessante perceber, nesse aspecto, como as próprias relações de socialização tendem a criar, nos jovens cujas trajetórias se converteram em grupos de denominação evangélica, uma rede de relações que ultrapassa os espaços de encontro desses mesmos grupos, diferentemente dos grupos de jovens não evangélicos, como nos mostram as seguintes falas:

Eu vou na igreja católica desde que eu era pequena, mas não tenho amigos lá, não. Eu vou só dia de domingo com minha mãe mesmo, mas porque minha mãe vai, porque, senão eu nem ia. Mas é assim, as orações eu faço, mas, assim, não sou muito chegada nesse negócio de igreja, não, orar, essas coisas assim. Eu creio em Deus. Assim direto eu não vou, não. Influencia, sim, a gente sem Deus não é nada, a gente depende de Deus pra tudo [jovem católica] (DIANA, 16 anos).
Bom eu frequento a igreja quando eu tenho tempo, tenho alguns amigos, sim. Quando tenho tempo eu vou, mais não vou direto e eu acho assim, que a fé influencia, sim, em muitas coisas, porque como ela falou, a gente depende de Deus pra tudo, tudo que você for fazer e até no pensamento você tá dependendo dele, entendeu? [jovem católica] (ÍRIS, 17 anos).
Bem, eu freqüento uma igreja sim. Sou da Maranata e tenho muitos amigos, sim, conheço todo mundo da minha igreja, não só na igreja do meu bairro, mas de  vários bairros. Conheço muita gente de Maranata [jovem evangélica] (MARIA, 16 anos).
Bom, eu vou na igreja e o pastor da igreja é amigo da minha família. [jovem evangélica] (CIBELE, 16 anos).
Podemos apontar, a partir dessas afirmações, que as relações estabelecidas entre os jovens  das igrejas evangélicas com seus “irmãos na fé” vão muito além dos espaços de reuniões e encontros nas igrejas, criando uma extensa rede de socialização (como relata Maria) que chega, inclusive, até uma relação muito próxima com a família das jovens, como nos relata Cibele. Isso também nos possibilita compreender um pouco a influência tão grande dos valores religiosos na crença e, consequentemente, no comportamento das jovens. No caso das jovens não evangélicas, aqui, no caso, jovens declaradamente católicas e de famílias  católicas, a relação com o grupo religioso não chega a criar laços tão íntimos e que influenciem diretamente suas condutas cotidianas.

7.0 - Conclusões
Em se tratando de um estudo de caso exploratório como o nosso não seria coerente de nossa parte falar de conclusões em um sentido de fechamento ou mesmo de um modelo teórico acabado que consiga de algum modo sintetizar tudo aquilo que buscamos explorar. O que evidenciamos em nosso trabalho foi a necessidade de um olhar atento a pluralidade  vivenciada por jovens, em especial os jovens de classes populares, que são sujeitos desse estudo. Percebemos como as questões de gênero e religiosidade nos apontam novos caminhos para pensarmos a condição social e cultural vivida por muitos jovens em nossa sociedade  hoje. E o mais importante, não podemos falar de uma juventude no singular, mas de juventudes, no plural. Isso porque não podemos perder de vista as desigualdades e também os movimentos de resistência produzidos diante de várias formas de desigualdade como as ligadas ao gênero e a classe social. Nesse sentido este estudo aponta novas dinâmicas sociais que precisam ser pensadas, sobretudo, pelos formuladores de políticas públicas voltadas para os jovens. Destacamos, no caso deste trabalho, uma atenção especial para as relações de gênero que se estabelecem entre jovens oriundos de classes populares. Vimos que no cotidiano do grupo são estabelecidas relações de gênero muito singulares e estreitamente ligadas ao próprio espaço de encontro do grupo – relações estas que encontram uma dinâmica própria e que somente podem ser explicadas a partir de um olhar apurado para as relações microssociais ali estabelecidas. Quanto às questões de religiosidade mostramos como, entre  os  jovens  analisados,  a  dimensão  religiosa  está  produzindo  uma  nova  subjetividade  que

necessita ser melhor explorada por outros estudos. Importante perceber também que a própria questão religiosa está intrinsecamente ligada às questões de gênero, como mostra o comportamento e a percepção de realidade colocadas pelos jovens sujeitos de nosso estudo. Portanto, é mister que todas essas noções - juventude, gênero, classe social, religiosidade - devam ser refletidas e analisadas em seu conjunto, para que possamos captar, da forma mais abrangente possível, toda complexidade das novas relações que estão sendo estabelecidas nas relações sociais juvenis.
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“O Sexo do Cérebro”: uma análise sobre gênero e ciência
Marina Fisher Nucci1
Instituto de Medicina Social (IMS) – Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) Professora Orientadora: Jane Araújo Russo

INTRODUÇÃO
“Qual é o sexo do seu cérebro?”. Para responder a esta pergunta – tão inquietante e direta – não se leva mais do que cinco minutos. É este o tempo de preenchimento de um teste de “determinação do sexo cerebral”, que pode ser encontrado com facilidade em diversos sites na internet, publicado originalmente por uma das principais revistas de divulgação científica no Brasil. Vinte questões com respostas simples – “sim” ou “não” – sobre hábitos, características e preferências, conferem o resultado capaz de situar o cérebro de uma pessoa em um continuum de masculinidade e feminilidade.

Quanto menor o resultado do teste, mais “masculino” é o cérebro. Um escore mediano indica um cérebro “misto”, ou seja, tanto “feminino” quanto “masculino”. Já no caso de se conseguir o número máximo de pontos, – respondendo afirmativamente a questões como “Geralmente resolvo problemas com mais intuição do que com a lógica”, “Acho fácil saber o que uma pessoa está sentindo só de olhar para seu rosto” e negativamente a “Quando criança gostava de subir em árvores” ou “Fico entediado facilmente” – é sinal de que o cérebro em questão é “muito feminino”. Mas o que quer dizer ter um cérebro “muito feminino”? Ou mesmo “pouco feminino” ou “misto”? De que forma sexualidade e gênero se relacionam  nesta lógica? Qual a relação entre estereótipos de gênero, senso comum e ciência? Esses são alguns dos questionamentos que buscamos responder aqui.

Neste trabalho investigamos as concepções de gênero e sexualidade no âmbito da produção científica/ biomédica contemporânea. Para isso, analisamos artigos científicos que se baseiam na hipótese de que haveria um “sexo cerebral”, que seria inato e determinado a partir da ação de hormônios sexuais. Nosso objetivo é refletir sobre a relação entre gênero, sexualidade e ciência, e sobre o processo de construção do conhecimento científico.
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1 Mestre em Saúde Coletiva pelo Instituto de Medicina Social (IMS) da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) e Graduada em Ciências Sociais pelo Instituto de Filosofia e Ciências Sociais (IFCS) da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ).
Partiremos de uma perspectiva crítica à ciência, encarando o discurso científico não como uma mera representação da natureza, ou como “fatos” resultantes de uma investigação neutra e desinteressada, mas sim como um artefato cultural. Ou seja, a ciência não é “pura” e descolada da sociedade, mas estabelecida a partir de inter-relações e negociações entre diferentes grupos de pessoas com interesses específicos, não havendo, portanto, uma “verdade científica” isenta de valores políticos, econômicos e sociais.
***

- Corpos Masculinos e Corpos Femininos
De acordo com Laqueur (2001), até o final do século XVIII não existia a idéia de que homens e mulheres pertenceriam a sexos incomensuravelmente diferentes. Ao contrário, o que vigorava era o modelo do sexo único, em que a diferença entre masculino e feminino era de grau, e não de natureza. A mulher era vista como um homem invertido, menos perfeito e hierarquicamente inferior. Seus órgãos genitais eram exatamente os mesmos que os dos homens, mas localizavam-se no interior do corpo devido à falta de calor vital. A vagina era vista como um pênis invertido, enquanto que os lábios vaginais, útero e ovários eram, respectivamente, prepúcio, escroto e testículos, não havendo nem mesmo nomes específicos para se referir ao que hoje chamamos de órgãos sexuais femininos. Além disso, acreditava-se que caso recebessem mais calor, as mudanças nas estruturas corpóreas fariam com que um corpo “feminino” passasse facilmente da categoria social feminina para a masculina. Porém, enquanto a mulher poderia ascender na hierarquia, o homem não poderia jamais descender e tornar-se mulher, uma vez que a natureza teria uma tendência a caminhar sempre em direção à “perfeição”.
A partir do final do século XVIII, porém, este modelo do sexo único dá lugar ao modelo de dimorfismo sexual, e homens e mulheres passam a ser vistos como radicalmente opostos. Assim, a metafísica de hierarquia da mulher em relação ao homem é substituída por uma anatomia e uma fisiologia da incomensurabilidade. Desta forma, órgãos que tinham nomes associados, como os ovários e testículos, passam a ser distinguidos em termos lingüísticos, e todas as estruturas que antes eram consideradas comuns ao homem e à mulher (como o esqueleto e o sistema nervoso) são diferenciadas, passando a corresponder a este novo modelo dicotômico.

Segundo Laqueur, a partir daí, toda vida política, econômica e cultural passa, de certa forma, a apoiar-se no “fato” de que há dois sexos estáveis, incomensuráveis e opostos. O argumento de Laqueur é que esta mudança do modelo do sexo único para o dimorfismo  sexual não se deu, como seria possível imaginar, a partir do “progresso” da ciência. Segundo  o autor, o modelo do sexo único poderia ser justificado cientificamente caso fosse socialmente relevante e, da mesma forma, dados empíricos poderiam ser ignorados ao não se moldarem ao paradigma empírico e cultural vigente. Os anatomistas no modelo do sexo único, argumenta Laqueur, realmente viam a vagina como um pênis interno, eles realmente enxergavam este “fato”. A representação das diferenças anatômicas entre homens e mulheres independia das “verdadeiras” estruturas de seus órgãos ou do que se conhecia sobre elas, pois era a ideologia, e não a exatidão da observação, que determinava a forma como elas seriam vistas. Deste modo, devemos pensar a anatomia não como um “fato” inquestionável, mas como uma rica e complexa construção. Assim, a ciência não investiga simplesmente, mas constitui, ela  própria, a diferença. Esse novo modo de interpretar o corpo foi conseqüência não de um maior conhecimento científico, mas de processos sociais e políticos específicos, a partir da criação de novas formas de se constituir o sujeito e as realidades sociais. Assim, essa “nova biologia” da diferença entre os sexos surge quando as funções da velha ordem social são abaladas através de novas formas de constituição dos sujeitos, e da dissolução de antigas hierarquias (LAQUEUR, 2001, p. 22). Ao mesmo tempo, a anatomia sexual distinta passa a ser utilizada para apoiar ou negar todas as formas de reivindicações sociais, nos mais variados contextos, tornando-se o corpo ponto decisivo para todos os assuntos de ordem social.

Do mesmo modo, Schiebinger (1986) afirma que havia no século XVIII um intenso movimento de busca em que se procurava definir e redefinir as diferenças sexuais em cada parte do corpo humano, fazendo com que cada osso, músculo, nervo e veia, passassem a se tornar radicalmente distintos em homens e em mulheres. Entretanto, essa diferença não decorria simplesmente de um “avanço” nas técnicas anatômicas. Ao contrário, é justamente  na mesma época em que mulheres estavam lutando pela redefinição do papel feminino na sociedade, que a anatomia do corpo feminino passa a ser usada como “prova” de sua inferioridade intelectual. Assim, os corpos das mulheres indicavam que estas eram “naturalmente” destinadas à maternidade, e que, portanto, deveriam ser confinadas ao lar e excluídas da vida política.

Definições científicas do corpo feminino – e, por extensão, do papel social das mulheres e da hierarquia social –, foram determinadas por uma comunidade científica da qual as mulheres praticamente não faziam parte. Além disso, os resultados obtidos por essa ciência

acabariam por justificar e legitimar ainda mais essa exclusão. Ao mesmo tempo, neste processo, as próprias características e qualidades humanas passam a ser divididas entre femininas e masculinas, acompanhadas de uma desvalorização da primeira em relação à segunda. O homem é a razão, a mulher é o sentimento, e o cientista deve ser o “homem da razão e da verdade”, excluindo-se da ciência qualquer qualidade moral ou intelectual definida como “feminina” (SCHIEBINGER, 1986, 2001).
A partir da análise das teses sobre o tema da sexualidade produzidas na Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro entre 1833 e 1940, Rohden (2001) constata um interesse diferenciado por parte da medicina no que diz respeito a homens e mulheres. O surgimento no século XIX de uma disciplina – a ginecologia – focada nos problemas relacionados à mulher reflete a crença na singularidade do corpo feminino voltado exclusivamente para a  reprodução. O surgimento da ginecologia articula-se aos empreendimentos científicos centrados na classificação e delimitação de fronteiras entre os seres humanos, e a disciplina acaba por se constituir como uma verdadeira “ciência da feminilidade” (ROHDEN, 2001, p. 203). Assim, ao mesmo tempo em que trata as mulheres, a ginecologia delimita os parâmetros para a distinção entre os sexos, atrelando a mulher à função reprodutiva. Importante notar como a ausência de uma ciência homóloga à ginecologia, que se dedicasse aos estudos do homem, revela uma assimetria na relação entre a Medicina e os sexos, e uma maior medicalização do corpo feminino em contraste ao corpo masculino (ROHDEN, 2001, p. 38). Somente quando doentes ou fora do normal é que os órgãos sexuais masculinos são tratados, enquanto que a mulher deve ser estudada e tratada, ainda que em sua normalidade. Portanto, a mulher é vista sendo, por natureza, potencialmente patológica, e por isso  mesmo,  necessitando de intensa medicalização.

Relaciona-se a tal idéia a noção da mulher como um ser instável, que seria muito mais vulnerável do que os homens às influências externas, devendo, portanto, ser controlada atentamente para não perverter a ordem natural. De acordo com Rohden, acreditava-se que a diferença entre os sexos, embora natural, não estava garantida, mas dependia da administração de certos fatores que poderiam intervir neste processo. A puberdade, por exemplo, é descrita na literatura médica do século XIX como um momento perigoso, que deveria ser muito bem administrado para que o processo de diferenciação sexual se realizasse de forma correta. Assim, durante a puberdade, as meninas deveriam direcionar todas suas energias para a boa formação de seus órgãos reprodutivos. Nenhuma energia deveria ser “desnecessariamente desviada” ao cérebro, até mesmo porque qualquer esforço de desenvolvimento intelectual por parte delas seria inútil, já que não eram – por “natureza” – dotadas para a intelectualidade.

Assim, jovens que se dedicavam demais aos estudos jamais atingiriam grandes feitos intelectuais, além de não se tornarem mulheres completas, o que colocava em risco seu “destino natural”: a maternidade. Evidencia-se neste argumento grande preocupação com a instabilidade dos sexos, e a necessidade de se enfatizar as características e papéis sociais “naturalmente” estabelecidos para cada sexo, evitando assim a possibilidade de mudanças significativas nas relações de gênero, principalmente a partir da gradativa ocupação do espaço público pelas mulheres.

- A Invenção dos Hormônios Sexuais: metáforas da masculinidade e feminilidade
Como aponta Rohden (2008), atualmente assistimos ao império de um “corpo hormonal”, que se sobrepõe às outras concepções biomédicas correntes, através da idéia – freqüentemente vinculada pela mídia e de ampla aceitação pelo público em geral – de que os hormônios, através de suas conexões com o cérebro, determinam e explicam tudo, incluindo até mesmo o comportamento frente ao sexo oposto e a inteligência de homens e mulheres. Interessante notar que o foco nesse discurso sobre o corpo hormonal tem sido as mulheres, cuja fisiologia – e a vida de modo geral – seria governada pelas oscilações hormonais inerentes ao seu estado cíclico “naturalmente instável”. Assim, a tensão pré-menstrual (TPM) e a menopausa são utilizadas como chaves explicativas para os mais diversos comportamentos das mulheres, além de alimentar uma grande indústria de tratamento dos “problemas femininos” (ROHDEN, 2008, p. 134).
Em seu livro sobre a invenção dos “hormônios sexuais”, Nelly Oudshoorn2  (1994)

mostra como “fatos” científicos e fatores culturais se entrelaçam. Partindo da crítica feminista à ciência, a perspectiva adotada pela autora é de que todas as percepções e interpretações sobre o corpo são mediadas pela cultura. Deste modo, cientistas não estariam descobrindo a realidade, mas construindo-a, como afirmava Laqueur. Assim, os hormônios sexuais – objeto de análise da autora – não “estavam lá” na natureza “esperando” para serem “descobertos”, tendo sido, ao contrário, “criados” por cientistas em seus laboratórios.

Como observa Oudshoorn, com o surgimento da ciência moderna os corpos transformam-se em objetos manipuláveis, através das mais variadas técnicas e    instrumentos,
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2 Nelly Oudshoorn, além de outras autoras das quais iremos tratar aqui, como Marianne Van Den Wijingaard, Anne Fausto-Sterling e Ruth Bleier, fazem parte de um grupo chamado de “feministas biólogas”. Essas autoras, por terem formação acadêmica na área biológica e biomédica, acabaram por realizar uma crítica às ciências biológicas a partir do seu “lado de dentro”, opondo-se às distinções dualistas tradicionais entre sexo e gênero, natureza e cultura, ciências sociais e ciências biomédicas.

em seus mais diferentes níveis e instâncias. É nesse contexto que, em meados do século XIX, a atenção médica irá se voltar para o corpo feminino, mais especificamente, o útero e os ovários, em uma busca pela “essência” da feminilidade. Já no início do século XX, porém, a “essência” do feminino passa a se localizar não mais em um único órgão sexual, mas nas substâncias químicas secretadas por ele: os hormônios sexuais. Desenvolve-se, assim, nas décadas de 1920 e 1930, a endocrinologia, um novo campo que revoluciona os estudos das diferenças sexuais ao introduzir o conceito de que os hormônios “masculinos” e “femininos” são “mensageiros químicos” da feminilidade e masculinidade.

Fundamental para a análise da autora sobre a criação dos hormônios “sexuais” é o fato de que eles eram vistos como exclusivamente masculinos ou femininos, tanto em sua origem quanto em sua função, o que evidencia a concepção dualista de sexo dos endocrinologistas. Tal dualismo, por sua vez, estava de acordo com as noções culturais dominantes de masculinidade e feminilidade da época, em que homens e mulheres eram vistos como opostos e antagônicos. Assim, é possível imaginar o enorme espanto dos cientistas ao encontrar, durante suas pesquisas, hormônio “feminino” na urina de homens “saudáveis e normais”. Prontamente, diferentes explicações surgiram para tentar dar conta desta “ambigüidade hormonal”: alguns cientistas concluíram que os sujeitos testados, embora aparentemente normais, eram, na verdade, “hermafroditas latentes”; outros sugeriram que o hormônio “feminino” não era produzido pelo corpo masculino em si, tendo sido na verdade ingerido através da comida. Havia muita controvérsia, também, acerca da função desses hormônios. Cientistas questionavam se hormônios sexuais “femininos” teriam alguma função no organismo  masculino  e  vice-versa,  alguns  chegando  mesmo  a  sugerir  que  a  presença de

hormônios sexuais em corpos “opostos” poderia ser causa de “doenças” de ordem sexual ou psicológicas, como a homossexualidade3, por exemplo. Nota-se, portanto, que a noção de que haveria dois hormônios sexuais excludentes e antagônicos, referentes a dois sexos igualmente duais, existia independentemente de achados que pudessem contrariar tal concepção.

Finalmente, Oudshoorn aponta para uma mudança gradual na concepção endocrinológica – a partir do final da década de 1930 – com o surgimento de uma concepção “quantitativa” dos hormônios sexuais em que ambos os organismos poderiam possuir características tanto femininas quanto masculinas, em diferentes graus. Essa nova concepção, no entanto, não significou o abandono do sistema tradicional de classificação dos gêneros.
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3 A homossexualidade deixa de oficialmente ser considerada uma doença psiquiátrica a partir do ano de 1973, com a retirada de sua classificação do manual de psiquiatria DSM III (Diagnostic and Statistical Manual of Psychiatric Disorders), após a luta e organização do movimento gay nos Estados Unidos (ver Bayer, 1987).
Já Wijingaard, em seu livro Reinventing the sexes (1997), procura descrever as negociações entre os diversos grupos que constroem o conhecimento científico – como médicos, cientistas, psicólogos, sociólogos, feministas, entre outros. O objeto de Wijingaard é a produção de conhecimento da neuro-endocrinologia, mais especificamente as pesquisas ocorridas entre os anos de 1959 e 1985 sobre a diferenciação de cérebros masculinos e femininos e suas conseqüências no comportamento. Ela procura demonstrar como, nessa busca por um fundamento biológico para se explicar as diferenças entre os sexos, cientistas biomédicos acabaram por atribuir novos significados ao sexo e ao gênero, ao mesmo tempo em que reproduziam noções culturais tradicionais acerca da masculinidade e feminilidade.

Segundo Wijingaard, desde 1959 cientistas biomédicos têm descrito o efeito dos hormônios sexuais que, ainda no útero, seriam responsáveis pela diferenciação cerebral do embrião, e, conseqüentemente, pelo nascimento de um indivíduo com o cérebro masculino ou feminino. O “sexo” cerebral, por sua vez, resultaria em comportamento “feminino” ou “masculino”. Esta é a idéia central que está por trás da teoria organizacional, postulada neste mesmo ano de 1959 por Charles Phoenix, Robert Goy, Arnold Gerall e Wiliam Young, cientistas do Departamento de Anatomia da Universidade de Kansas.

A teoria organizacional, ou teoria dos hormônios pré-natais, se origina a partir de pesquisas com roedores, mas seus resultados são rapidamente extrapolados, abarcando também os seres humanos. De acordo com os cientistas, o comportamento masculino ocorria quando havia a presença de hormônios andrógenos, enquanto que o comportamento feminino ocorria na ausência desses mesmos hormônios. Assim, através da castração, transplante de gônadas e/ou administração de hormônios em cobaias, os pesquisadores diziam ser capazes de “masculinizar” o cérebro de fêmeas – e conseqüentemente, “masculinizar” também seu comportamento –, ou “feminilizar” o cérebro e comportamento dos machos (WIJINGAARD, 1997). Há, portanto, o pressuposto de que o comportamento é produzido pelo cérebro, e que qualquer alteração cerebral terá consequências comportamentais.

O comportamento masculino dos roedores era definido como “ativo”, enquanto que o comportamento feminino era definido como “passivo”. O macho “monta” na fêmea, enquanto esta arqueia seu corpo – movimento denominado lordosis – em sinal de “receptividade”.  Além disso, o comportamento masculino era descrito pelos pesquisadores de modo muito mais complexo que o feminino: a fêmea apenas respondia – receptivamente – ao macho, ao passo que o comportamento sexual do macho era composto de diferentes etapas, como a introdução do órgão genital na fêmea, e a ejaculação (WIJINGAARD, 1997).

Já no caso de humanos4, os comportamentos descritos pelos pesquisadores variariam desde a orientação sexual, escolha de carreira, habilidades cognitivas, entre outras. Importante notar como os efeitos dos hormônios pré-natais na diferenciação cerebral estavam de acordo com as percepções culturais tradicionais de masculinidade e feminilidade: hormônios “masculinos” potencializavam o “comportamento masculino”, enquanto que hormônios “femininos” potencializavam o “comportamento feminino”. Masculinidade era associada com maior atividade, habilidades atléticas, desejo por investir em uma carreira profissional, e  maior inteligência, enquanto que a feminilidade – diametralmente oposta – era ligada à maternidade, passividade, menor inteligência, e maior habilidade verbal em detrimento da habilidade matemática. Assim, como salienta Wijingaard, tais pesquisas produziram ou construíram uma imagem padrão para a masculinidade e a feminilidade, que ao mesmo tempo seria atribuída como o resultado normal dos hormônios pré-natais no cérebro. Ou seja, ao mesmo tempo em que reproduz estereótipos de masculinidade e feminilidade, a teoria organizacional produz a idéia de que aqueles comportamentos têm uma base biológica: a diferenciação sexual do cérebro. Assim, imagens sociais da masculinidade e feminilidade simultaneamente afetam e são afetadas pelo desenvolvimento da ciência.

Neste debate entre natureza e cultura, a autora chama atenção para o posicionamento crítico das feministas norte-americanas frente à teoria organizacional. Embora admitissem que os hormônios pudessem afetar, em algum grau, o comportamento, as feministas minimizavam sua importância, e questionavam a capacidade de se distinguir metodologicamente os efeitos hormonais e do ambiente, assim como os efeitos pré ou pós-natais. Outro alvo freqüente de crítica feminista era a rápida extrapolação dos resultados de experimentos com os animais  para seres humanos. Contrapondo-se ao feminismo e marcando posição no debate natureza versus cultura, a teoria organizacional enfatizava os efeitos permanentes da ação dos hormônios pré-natais.
- Cérebro Masculino X Cérebro Feminino
Em “Science and Gender”, Ruth Bleier (1988) analisa o papel da ciência na criação do mito da mulher como um ser biologicamente inferior, utilizado para explicar e justificar a subordinação das mulheres aos homens nas civilizações ocidentais. Assim, a autora investiga os métodos criados por alguns cientistas para medir, demonstrar e explicar as diferenças entre
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4 Por motivos éticos as pesquisas com seres humanos não envolviam manipulações hormonais, como nas pesquisas com animais. Mais à frente, veremos a forma como as pesquisas em humanos são realizadas.
os sexos, e assim estabelecer bases biológicas para as diferentes posições sociais, econômicas e políticas ocupadas por eles.

Bleier concentra-se especialmente em duas áreas das ciências naturais que, segundo ela, foram as mais influentes neste processo: a sociobiologia e a neurobiologia, com suas pesquisas em torno das diferenças cerebrais e cognitivas entre homens e mulheres. Ambas as áreas teriam em comum, afirma a autora, o viés etnocêntrico e androcêntrico de suas premissas e interpretações. Aqui, daremos destaque às pesquisas do campo da neurobiologia.

Durante a segunda metade do século XIX, neuroanatomistas acreditavam que o lobo frontal do cérebro humano era a área que mais concentrava funções mentais e intelectuais. Ao mesmo tempo, afirmavam que o lobo frontal masculino era mais desenvolvido que o feminino. Na virada do século, porém, novos cálculos levaram à “descoberta” de que o lobo frontal feminino não era menos desenvolvido que o masculino, mas justamente o contrário.  Tal achado, ao contrário do que se poderia imaginar, não levou os cientistas a abandonarem a idéia de que mulheres seriam menos inteligentes do que os homens (ou mesmo a afirmarem o oposto). Mesmo com sucessivas falhas, cientistas continuaram a procurar por “provas” cerebrais de que mulheres seriam menos inteligentes que os homens.

Mais recentemente, em meados do século XX, avançam-se os estudos sobre os efeitos dos hormônios no desenvolvimento cerebral e suas conseqüências no comportamento de adultos, como já relatado por Wijingaard (1997). Os estudos, realizados principalmente a partir da manipulação de hormônios sexuais em roedores, com resultados extrapolados para seres humanos, teorizavam a respeito das bases hormonais e neurais de certos comportamentos considerados sexualmente dimórficos, como agressividade, inteligência e sexualidade. Em relação aos seres humanos, a hipótese era de que a ausência de hormônios andrógenos em mulheres seria responsável por seu comportamento passivo, ou seja, “feminino”. Além disso, também por causa da ausência de hormônios andrógenos, o cérebro feminino estaria menos apto à matemática e outras habilidades intelectuais e, portanto, mulheres teriam menos chances de serem bem sucedidas em engenharia ou carreiras científicas.

Assim, pesquisadores partem da premissa de que homens são mais agressivos que mulheres e que, portanto, a agressividade é uma característica masculina determinada a partir dos hormônios “masculinos”, ou “hormônios andrógenos”. Tal hipótese teria sido  comprovada a partir de estudos com ratos que, ao serem castrados em seu nascimento, tornavam-se menos agressivos quando adultos. Torna-se claro, porém, que o próprio termo agressividade  não  é  objetivo  ou  isento  de  valor,  podendo  admitir  significados diferentes

dependendo do contexto ou de quem fala. Além disso, como aponta Bleier, tais pesquisas não levavam em conta que a testosterona talvez pudesse ser uma conseqüência do comportamento agressivo, já que faz parte de um complexo sistema de hormônios que incluem a cortisona e a adrenalina, que interagem, por exemplo, durante estresse físico ou psicológico.

Bleier posiciona-se criticamente frente ao determinismo biológico, sem negar, entretanto, a influência da biologia. Segundo ela, o que haveria seria uma interação dinâmica entre natureza e cultura. Além disso, a autora afirma que a distinção de temperamentos e personalidades humanas em feminino e masculino são criações que fazem parte do esforço em tornar distinções sociais e políticas como naturais e biológicas.

Em “Myths of Gender” (1992), Fausto-Sterling investiga afirmações de cientistas acerca de diferenças entre o cérebro de homens e mulheres, que resultariam, entre muitas outras coisas, em diferentes níveis de habilidades verbais ou matemáticas para cada um dos sexos. Em primeiro lugar, Fausto-Sterling coloca em dúvida a existência dessas diferenças cognitivas, pois, mesmo caso existissem, seriam muito pequenas e suas origens seriam desconhecidas. Ao mesmo tempo, afirma que essas supostas diferenças são usadas para mascarar verdadeiros problemas do sistema educacional, que promove a discriminação das mulheres. A autora parte, portanto, da premissa de que não há ciência apolítica, isto é, que a ciência é uma atividade humana inseparável da sociedade, e que cientistas são influenciados (consciente e inconscientemente) por ela.

Fausto-Sterling aponta para a década de 1990 como a década da “diferenciação sexual do cérebro”, analisando numerosos estudos científicos que buscam por bases biológicas para diferenças cognitivas entre os sexos. As explicações e teorias são as mais diversas possíveis: há quem afirme que o cérebro feminino é menor que o masculino; que o lobo frontal (que seria a parte cerebral mais importante para o desenvolvimento cognitivo humano) é menos desenvolvido nas mulheres; que o padrão de lateralização cerebral feminino diverge do masculino; ou até mesmo que as células cerebrais das mulheres seriam mais longas, “moles” e finas do que as dos homens. Porém, o que todas essas afirmações têm em comum, independente de qual seja a justificativa, é a alegação de que mulheres possuem inteligência biologicamente inferior aos homens.

***

Dentre todas as teorias, a mais elaborada e recorrente até hoje, talvez seja a teoria dos hormônios pré-natais, já abordada aqui, em que hormônios sexuais seriam responsáveis pela configuração   feminina   ou   masculina   do   cérebro   do   feto   e,   conseqüentemente,     no

comportamento de gênero futuro. Nesta perspectiva os hormônios sexuais não definiriam  mais apenas as gônadas, mas o cérebro e, conseqüentemente, os homens e as mulheres por completo. É este objeto – as pesquisas contemporâneas sobre hormônios pré-natais, gênero e sexualidade – que iremos investigar neste trabalho5.

OBJETIVOS
O objetivo deste trabalho é investigar as concepções de gênero no âmbito da produção científica, a partir da análise de pesquisas da área biomédica que se apóiem na idéia de “sexo cerebral” definido através da ação de hormônios sexuais. Através disso, procuramos refletir sobre a relação entre gênero (e seus estereótipos), sexualidade e ciência, e sobre o processo de construção do conhecimento científico.

METODOLOGIA
Foi realizado um levantamento6 de artigos científicos no PubMed7, ferramenta de buscas online que acessa os dados da Medline (Medical Literature Analysis and Retrieval System Online). A Medline é uma base de dados gratuita, que contém informações bibliográficas de periódicos e artigos acadêmicos de diversos países, da área das ciências biológicas e biomédicas.

Foram   encontrados   151   artigos,   entre   os   anos   de   1975   e   20098.   Após este

levantamento preliminar, selecionamos para leitura todos os artigos que possuíssem texto completo disponível online e gratuitamente na Plataforma Capes9. Assim, foram lidos e analisados 76 artigos do ano de 1995 a 2009.
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5 Um dos principais desdobramentos das pesquisas sobre hormônios pré-natais são as buscas de possíveis origens biológicas para a homossexualidade e a transexualidade. Neste trabalho, porém, optamos por delimitar nossa análise às concepções de gênero, deixando de fora a discussão mais específica sobre orientação sexual e identidade de gênero.
6 Foram utilizadas as seguintes palavras-chave no levantamento: “prenatal androgen” e “prenatal hormone”

combinadas com “homosexuality”, “transsexualism”, “transsexuality”, “sexual orientation”, “bisexuality”, “gender identity”, “gender behavior” e “gender dysphoria”.

7 Endereço < http://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/ >
8 Não foi feita, em nossa busca, nenhuma delimitação de ano. Portanto, o artigo do ano de 1975 corresponde ao primeiro artigo com as palavras-chaves procuradas, disponível no PubMed, que possui informações bibliográficas sobre artigos publicados a partir da década de 1940.
9 < www.periodicos.capes.gov.br >
RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO
Os artigos selecionados são publicados em revistas que fazem parte de uma área ampla que abrange diferentes campos da saúde e da biomedicina. É possível subdividi-los a partir da área específica do periódico onde foram publicados, como na tabela abaixo. Assim, Endocrinologia, Sexologia e Neurociências são as áreas que mais concentram as publicações, seguida da Psicologia.

Tabela 1 – Área do periódico e número de artigos
	Área do periódico
	n

	Ciências biológicas
	7

	Endocrinologia
	19

	Epidemiologia
	3

	Genética
	1

	História/ Filosofia da Medicina
	1

	Medicina (geral)
	2

	Neurociências
	12

	Pediatria
	2

	Psicologia
	10

	Psiquiatria
	1

	Sexologia
	17

	Outro
	1

	Total
	76


Através da análise dos artigos podemos constatar que as pesquisas sobre hormônios pré-natais movem-se em torno de três pontos centrais que se relacionam. São eles, o “comportamento dimórfico” – ou seja, comportamentos dicotomicamente considerados “femininos” ou “masculinos” –, o cérebro, e o hormônio testosterona pré-natal. Cérebros de homens e de mulheres seriam diferentes devido à ação da testosterona pré-natal, que teria um efeito “masculinizante” nas estruturas cerebrais do feto. Por sua vez, o cérebro “masculino” resultaria em comportamento “masculino” dos sujeitos, assim como o cérebro “feminino” (com baixos níveis de testosterona pré-natal) resultaria em comportamento “feminino”.
Entretanto, como os próprios autores dos artigos analisados observam, não há    provas

diretas para a teoria dos hormônios pré-natais em seres humanos, já que – como vimos –   por

motivos éticos não se poderia fazer experiências ou manipular o nível hormonal, como nas pesquisas em animais. Por isso, pesquisas sobre o efeito dos hormônios pré-natais em humanos seguem diferentes estratégias de pesquisa.

Uma estratégia de pesquisa muito utilizada é a mensuração de certas características que supostamente seriam influenciadas pelos hormônios pré-natais. Essas características são chamadas de “marcadores indiretos10”, pois sua mensuração seria capaz de indicar a quantidade de hormônio que determinado sujeito teria recebido durante seu desenvolvimento fetal.

Entretanto, é importante frisar que a ligação entre determinado marcador e o nível de hormônio pré-natal é uma ligação especulativa. É justamente por suporem que determinada(s) característica(s) seja(m) diferente(s) em homens e em mulheres que se acredita que ela(s) seja(m) determinada(s) por hormônios. Assim, notamos que a argumentação dos pesquisadores segue uma lógica circular: os hormônios determinariam as características dimórficas ao gênero que, por sua vez, servem elas mesmas como “prova” para a teoria dos hormônios pré-natais.

Além disso, as pesquisas sobre hormônios pré-natais em seres humanos são realizadas através de comparações entre diversos grupos de sujeitos e grupos controle, com o objetivo de comprovar o pressuposto básico da teoria: maiores níveis de testosterona pré-natal levam a

comportamentos mais “masculinos”, e menores níveis levam a comportamentos mais “femininos”. O objetivo é comparar diversos grupos de sujeitos11, e estabelecer relações entre o (suposto) nível hormonal pré-natal e a presença de comportamentos e características mais “masculinas” ou “femininas”. Os comportamentos “masculinos” ou “femininos”, por sua vez, são “mensurados” através de diversas escalas, testes e questionários, como veremos mais adiante.

[image: image156.png]a8 -





10 Os “marcadores” podem ser tanto características e comportamentos (como o “nível” de agressividade, considerado maior em homens, por exemplo), como também características físicas. O “marcador” corporal mais utilizado é chamado de 2D:4D e funciona da seguinte maneira: de acordo com os pesquisadores, a razão entre o comprimento do dedo indicador (2D) e do dedo anelar (4D) seria inversamente determinada pelo nível de testosterona pré-natal. Ou seja, o comprimento do dedo indicador dividido pelo comprimento do dedo anelar (2D:4D) é menor quanto mais testosterona pré-natal tiver sido absorvida, de modo que homens teriam a razão 2D:4D menor do que as mulheres. Entretanto, essa relação entre o hormônio pré-natal e o comprimento do dedo trata-se, como os próprios pesquisadores observam nos artigos, apenas de uma especulação.

11 Os grupos de sujeitos estudados nas pesquisas analisadas são: heterossexuais (sub-divididos nas categorias adultos expostos a hormônios/ medicamentos ingeridos por suas mães durante a gravidez; adultos com algum distúrbio hormonal; autistas; gêmeos “normais”, e adultos “normais”), crianças (sub-divididos em crianças   com

distúrbios hormonais; crianças expostas a hormônios/ medicamentos ingeridos por suas mães durante a gravidez; autistas), homossexuais e transexuais. Já os grupos controles são, de modo geral, homens ou mulheres (ou crianças) brancos e heterossexuais.
- O Artigo Científico e o “Contexto da Citação”
Analisando os artigos de forma individual, tem-se a impressão de que, a cada nova pesquisa realizada, nenhuma hipótese consegue ser totalmente “comprovada”. Para cada resultado há inúmeras ressalvas e incertezas, como o tamanho da amostra, metodologia utilizada ou resultados insuficientes. Além disso, com freqüência estabelece-se apenas  uma das várias relações que se procurava, enquanto que as inúmeras outras se mostram, na verdade, tendo um resultado muitas vezes oposto ao que se esperava. Ao mesmo tempo, porém, são citadas diversas pesquisas anteriores, com resultados considerados satisfatórios. Assim, analisando os artigos em grupo é possível perceber que as incertezas vão se tornando certezas a cada nova citação de artigos subseqüentes.

Em seu estudo sobre o artigo científico, Latour (2000) chama atenção para a importância das referências e das citações – que fazem parte de uma retórica própria desse  tipo de “modalidade” – na construção de fatos científicos. Latour observa que, embora com freqüência se diga que a literatura científica é impessoal, na verdade seus autores estão por toda a parte, incorporados no texto. De um ponto de vista superficial, os artigos podem parecer sem vida, mas, nas palavras de Latour: “se o leitor recompuser os desafios que estes textos enfrentam, eles passarão a ser tão emocionantes quanto um romance.” (LATOUR, 2000, p. 90). Ao entrar em contato com textos científicos não deixamos a retórica de lado para entrar no “reino da razão pura”, pois dentro de um artigo científico a retórica encontra-se ainda mais viva.

Em primeiro lugar, Latour observa que, por si mesma, uma sentença não é fato nem ficção, dependendo para isso das afirmações seguintes. Ou seja, são os cientistas que transformam as afirmações uns dos outros na direção de fato ou ficção. Um sinal da força de um texto científico é a referência a outros documentos. “A presença ou ausência de referências, citações e notas de rodapé é um sinal tão importante de que o documento é ou não sério, que um fato pode ser transformado em ficção ou uma ficção em fato com o acréscimo ou a subtração de referências.” (LATOUR, 2000, p. 58). Assim, um documento torna-se científico não quando se trata de uma opinião isolada que se opõe a multidões por virtude de alguma faculdade misteriosa, mas sim quando ele pretende deixar de ser isolado, e quando as pessoas engajadas em sua publicação são numerosas e estão explicitamente indicadas no  texto, de modo que é o leitor quem fica isolado.

Como explicita Latour, portanto, a diferença entre literatura técnica e não-técnica não  é uma delas tratar de fatos e a outra de ficção, mas sim que a última arregimenta poucos recursos, e a primeira muitos:

Ler o artigo sem imaginar as objeções do leitor é como ver apenas os movimentos de um dos jogadores na final da copa de tênis: parecerão gestos vazios. O acúmulo daquilo que aparece como detalhes técnicos não é coisa sem sentido; está aí para tornar o oponente mais difícil de vencer. O autor protege seu texto contra a força do leitor. Um texto científico fica mais difícil de ler. (LATOUR, 2000, p. 78-79).
Assim, ao ler um texto carregado de notas de rodapé e referências, o leitor, caso discorde de alguma afirmação, terá que enfraquecer cada um dos outros textos, enquanto que se atacasse um texto despido de referências, tanto leitor quanto autor estariam em condições iguais. As referências funcionam como espécies de aliados, pois embora não estejam  presentes de forma direta no texto, podem ser mobilizadas imediatamente caso necessário, trazendo socorros técnicos de que o autor precisa para fortalecer sua posição.

Como foi apontado por Latour, a quantidade de referências nos documentos científicos é extensa, e possui um papel fundamental na sustentação da tese dos autores. O parágrafo abaixo, retirado de um dos artigos analisados, exemplifica a quantidade de referências normalmente presentes nos textos:

Existem vários marcadores fisiológicos em humanos que são sexualmente dimórficos. Um deles é a razão entre o segundo e o quarto dedo nas mãos (2D:4D), significantemente maior em mulheres que em homens (Manning et al., 1998, 2000; Peters et al., 2002; Lippa, 2003). Manning et al. (1998) descobriu que a diferença sexual era visível em crianças de dois anos de idade (o mais jovem grupo de amostras), e sugeriu que esse padrão seria provavelmente estabelecido no útero. Esta diferença sexual seria causada pelas diferenças na exposição do andrógeno, e estudos individuais com hiperplasia adrenal congênita (CAH12), um distúrbio no qual o feto é exposto excessivamente aos andrógenos, forneceu certo respaldo. Por exemplo, dois estudos mostraram que mulheres com CAH possuem razões dos dedos inferiores às mulheres controle (Brown et al., 2002b; Okten et al.,  2002). Um outro estudo, entretanto, não conseguiu encontrar esta diferença (Buck et al., 2003). Altos níveis andrógenos pré-natais têm sido associados ao aumento de dheteroflexibleT (i.e., comportamento não estritamente heterossexual) ou orientação lésbica em mulheres. Por exemplo, mulheres com CAH apresentam taxas menores de fantasias exclusivamente heterossexuais do que suas parentes não afetadas (Zucker et al., 1996) e taxas menores de fantasias ou experiências bissexuais ou homossexuais (Dittmann et al., 1992; Ehrhardt et al., 1968; Money et al., 1984). – ANDERS; HAMPSON, 2005, P. 9213,

tradução e grifos nossos.
[image: image157.png]



12  Sigla em inglês para “congenital adrenal hyperplasia”.

13 A referência do parágrafo está em caixa alta para diferenciar das referências presentes no texto.
Nota-se, portanto, que praticamente após cada frase uma ou mais referências aparecem com o objetivo de reforçar o que se diz. Esse não é o caso apenas de um artigo isolado, mas um padrão seguido durante quase a totalidade do artigo, em todos os artigos analisados14.

Latour observa também que, na retórica dos artigos científicos, não basta apenas empilhar referências, pois isso poderia, ao contrário, ser um sinal de fraqueza, o que seria desastroso caso o leitor rastreie cada referência procurando comprovar até que ponto elas correspondem à tese do autor. A estratégia geral é fazer tudo o que for necessário com a literatura anterior para torná-la o mais útil possível à tese a ser defendida. As referências são utilizadas com objetivos específicos e alinhadas com um só propósito: dar sustentação à tese. Esse mecanismo segundo o qual um texto age sobre outros para ajustá-los mais às suas   teses,

Latour irá chamar de “contexto da citação”. Usaremos o parágrafo acima, do artigo de Anders e Hampson (2005, p. 92), para exemplificar o funcionamento do “contexto da citação” 15.

É interessante notar como em cada nova “geração” de artigos, as dúvidas e incertezas dos autores se transformarão em certezas, através da citação em artigos posteriores. A  seguinte sentença nos leva a dois artigos diferentes, ambos do ano de 2002:

“(…) dois estudos mostraram que mulheres com CAH possuem razões dos dedos inferiores às mulheres controle (Brown et al., 2002b; Ökten et al., 2002)”.
Rastreando as referências, os artigos citados na sentença anterior levam, por sua vez, a mais quatro artigos – como é possível ver abaixo –, que também afirmam terem encontrado o mesmo resultado em relação à diferença no comprimento dos dedos 2D/4D de homens e mulheres.

BROWN ET AL., 2002B, P. 380: “Em humanos, a razão entre o dedo indicador e o dedo anelar (2D:4D) é sexualmente dimórfica. Mulheres possuem em média o 2D:4D maior do que homens (George, 1930; Manning, Scott, Wilson, and Lewis-Jones, 1998) 16.”
ÖKTEN ET AL., 2002, P. 48: “Já é sabido há algum tempo que a razão entre o comprimento do segundo e do quarto dedo (2D/4D) é sexualmente dimórfico. Homens possuem em média  o dedo anelar mais longo em relação ao dedo indicador, comparado com as mulheres (Manning et al,, 1998; Manning et al., 2000)17.”
Já o artigo de Manning et al., de 1998, por concentrar grande parte das citações (sendo uma referência praticamente “obrigatória” para o tema) parece ser o artigo “originário”  dessa
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14 Interessante ressaltar que há também, com freqüência, diversas referências a um mesmo autor ou grupo de autores.
15 Uma tarefa interessante e com certeza muito reveladora, seria “rastrear” cada referência de um determinado artigo, procurando analisar o modo como os autores procuram reforçar suas teses. Como não seria possível realizar este trabalho aqui, escolhemos “rastrear” as referências apenas de um trecho de um dos artigos.

16 Tradução nossa.
17 Tradução nossa.
discussão. Embora seus achados sejam apontados posteriormente como um fato praticamente já estabelecido, seu texto é marcado por dúvidas e incertezas que não irão transparecer em citações posteriores:

MANNING ET AL., 1998, P. 3003-4: "Nossos resultados sugerem que a relação entre a razão 2D:4D e a testosterona é particularmente forte em se tratando da mão direita. Fomos incapazes de explicar por que isto ocorre. [...] A relação entre 2D:4D na mão direita e o testosterona perdeu significância estatística quando controlada de acordo com o peso, altura e idade. Entretanto, 2D:4D permaneceu um prognosticador importante de testosterona comparado com outras variáveis18.”
Outro exemplo é a sentença seguinte, retirada daquele grande trecho (Anders; Hampson, 2005) que estamos analisando:

· "Existem vários marcadores fisiológicos em humanos que são sexualmente dimórficos. Um  é a razão do segundo dedo para o quarto dedo (2D:4D) nas mãos, a qual é significantemente maior em mulheres que em homens (Manning et al., 1998, 2000; Peters et al., 2002; Lippa, 2003)19.”

Porém, no artigo de Peters de 2002, não há tanta certeza assim a respeito do 2D:4D:

· PETERS ET AL, 2002, P. 215: "Em geral, a diferença sexual entre a razão do comprimento dos dedos é relativamente fraca, e não inteiramente consistente através dos estudos, embora na maioria dos estudos recentes uma razão menor tenha sido descoberta mais em homens do que em mulheres, e nenhum estudo mostrou uma razão menor em mulheres do que em homens.  Esta  falta   de   consistência   provavelmente  não   é   devida   à   variabilidade  nas
mensurações, já que esta possui um alto grau de confiança20."
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Deste modo, cada novo texto empurra o outro para um degrau acima, consolidando o fato e subtraindo as incertezas. Mais tarde, determinada sentença é convertida a uma forma simplificada como “o autor X mostrou que Y”. Com isso, a sentença torna-se um fato e não há mais discussão. Ou seja, um fato é algo que é retirado do centro de controvérsias e coletivamente estabilizado (LATOUR, 2000). Assim, uma grande diferença entre um texto comum e um documento técnico é a estratificação do último. O artigo científico é organizado em camadas, em que cada afirmação é interrompida por referências localizadas dentro ou fora do texto. Empilhando meticulosamente argumentos difíceis de discutir e desconstruir, dificulta-se a ida do leitor para direções diferentes daquela desejada pelo autor. Quem vai das camadas externas dos artigos para suas partes internas não caminha do argumento de autoridade em direção à Natureza, mas sim de autoridade para mais autoridade, e de certo número de aliados e reforços para um número ainda maior deles.

18 Tradução e grifos nossos.
19 Tradução nossa.
20 Tradução e grifos nossos.
- Concepções de Gênero: Típico e Atípico
É freqüente, nos artigos analisados, o uso da expressão “comportamentos ou características „típicas‟ ou „atípicas‟” de gênero, bem como uma grande preocupação em se demarcar fronteiras entre o masculino e o feminino. Discutiremos agora essas concepções de gênero, procurando desvendar os ideais de masculinidade e feminilidade presentes por trás da idéia de comportamentos/ características “típicas de gênero”. Além disso, nos ateremos também à relação entre natureza e cultura, que se evidencia principalmente nas pesquisas que comparam seres humanos e animais.

As diferenças de gênero – isto é, qualquer diferença entre homens e mulheres, seja ela da ordem do comportamento, da personalidade, habilidades cognitivas, entre outras – são vistas pelos pesquisadores como inatas e universais. Comparações com animais são muito freqüentes, e o comportamento humano muitas vezes é descrito como uma espécie de continuação, um pouco mais complexa, do comportamento animal. A comparação com animais, como veremos mais à frente, é um ponto central na discussão entre natureza e  cultura, já que seria a “prova maior” de que determinado comportamento ou característica é inato, e não aprendido ou adquirido socialmente.

Neste panorama, a agressividade parece ser o exemplo preferido para evidenciar a suposta união e universalidade entre as espécies: animais machos são descritos como mais agressivos que as fêmeas, tal como os homens seriam mais agressivos que as mulheres. Entretanto, é possível perceber que os sentidos conferidos à agressividade variam de acordo com seu contexto, ou seja, o que se chama de “agressividade” em animais não é o mesmo tipo
de comportamento descrito como agressivo em humanos. Até mesmo em humanos a “agressividade” pode significar coisas diferentes, como podemos notar no trecho abaixo21:

Em roedores, como nos humanos, machos são geralmente mais agressivos do que fêmeas, e esta diferença sexual tem sido relacionada aos hormônios andrógenos pré-natais. Pesquisas em mamíferos não-humanos mostram de forma consistente que andrógenos promovem desenvolvimento tipicamente masculino. Portanto, como uma expressão do comportamento agressivo, poderia se esperar que a exposição ao andrógeno pré-natal aumentasse o nível de atividade em crianças. (PASTERSKI et al, 2007, p. 369, tradução e grifos nossos)
Assim, o alto nível de atividade em crianças expostas a hormônios andrógenos é visto pelo autor como índice de agressividade, ou melhor, uma expressão da agressividade na

21 Como vimos acabamos de ver, há, nos artigos analisados, diversas referências a outros artigos, não sendo incomum ter duas ou três referências ao final de cada frase. Optamos por suprimir essas referências daqui para frente, com o objetivo de facilitar a leitura.
infância. Já no trecho abaixo, a agressividade – dividida em “verbal” e “física” – aparece sem maiores explicações ou definições.

Diferenças sexuais também existem em algumas habilidades cognitivas e traços de personalidade. Por exemplo, homens mostram-se em média mais aptos que mulheres em testes espaciais, incluindo testes de rotação mental. Homens são mais agressivos que mulheres, especialmente na agressão física, mas também em agressão verbal. [...] Homens tendem a procurar mais excitação que mulheres, procurando experiências que induzem estimulação física ou psicológica e que contêm um elemento de risco. Em média, homens possuem maior grau de assertividade, e mulheres possuem maior necessidade por afiliação, confiança e cuidados (nurture). Muitas destas diferenças – embora não todas – são  evidentes nas mais distintas culturas. (HAMPSON et al, 2008, p. 133- 134, tradução nossa)

Além de mais agressivo, o homem teria mais confiança e se arriscaria mais que as mulheres, enquanto essas seriam mais cuidadosas e empáticas. A todo o momento a relação entre mulher e maternidade – seu papel “natural” – é realçada, e grande parte das características apontadas como próprias às mulheres relaciona-se com o cuidado de si e, especialmente, com os outros, bem como com uma maior passividade em relação aos homens. Como veremos mais a seguir, até mesmo as brincadeiras preferidas na infância seriam determinadas por esse impulso natural das mulheres para a maternidade.

Outro ponto presente com freqüência nos estudos são as diferenças cognitivas entre homens e mulheres. Homens tenderiam a ter melhor habilidade “espaço-visual22”, e para se localizar utilizariam mais descrições de distâncias e pontos cardeais, enquanto que mulheres utilizariam mais descrições e informações do ambiente, além de pontos de referência. Homens também tenderiam a ser melhores em matemática, enquanto mulheres tenderiam a ter maior capacidade de se comunicar verbalmente.

- Brinquedos de meninas X Brinquedos de meninas
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Nas pesquisas analisadas, com freqüência são utilizadas escalas e questionários, desenvolvidos com o objetivo de “mensurar” o grau de “masculinidade” e “feminilidade” dos sujeitos estudados. Esses instrumentos evidenciam concepções de masculinidade e feminilidade dos pesquisadores que as conceberam e as utilizam, tratando-se de uma forma privilegiada para se compreender qual homem ou mulher “típicos” que se está buscando. Interessante notar, porém, que essas escalas/ questionários são pensados como ferramentas científicas neutras e isentas de valor, mesmo sendo construídas, muitas vezes, a partir de elementos que poderiam ser pensados (a partir de uma perspectiva antropológica, por exemplo)   como   culturais.   As   escalas   em   questão   são   criadas   levando-se   em conta

22 Em inglês o termo utilizado é “visuospatial”.

comportamentos típicos do gênero, para, posteriormente, apresentar evidências científicas  para as diferenças entre os sexos. Nota-se, portanto, a circularidade do argumento: a escala é criada a partir de elementos determinados/ escolhidos pelos cientistas como “típicos” – ou seja, características e comportamentos mais freqüentes em meninos e meninas, homens e mulheres – e, posteriormente, essa mesma escala é utilizada como método unívoco para mensurar a adequação do gênero de uma pessoa.

Neste cenário, é interessante notar a importância dada ao comportamento na infância  e, mais especificamente, aos jogos e brinquedos infantis. Essa preocupação com a infância, além de ser coerente com o inatismo proposto na teoria dos hormônios pré-natais (ou seja, a idéia de que o comportamento “masculino” ou “feminino” é inato, tendo sido determinado ainda no útero), ao mesmo tempo também parece indicar uma preocupação socialmente generalizada em se demarcar fronteiras claras entre os gêneros durante a infância (ou às vezes

ainda mais cedo, mesmo quando o bebê ainda está na barriga da mãe23).

Além da aplicação de questionários, um teste muito utilizado pelos pesquisadores é o de observação de brincadeiras de crianças, em que diferentes brinquedos – definidos previamente como “masculinos”, “femininos” e “neutros” – são expostos na frente de uma criança. Assim, observa-se enquanto a criança brinca com eles, e calcula-se o tempo gasto com brinquedos de cada gênero, para assim determinar o “coeficiente” de “adequação de gênero”.
Nos questionários, testes e escalas, as brincadeiras e brinquedos infantis são todos previamente catalogados e classificados pelos cientistas como “femininos”, “masculinos” ou “neutros”. Na tabela a seguir agrupamos alguns exemplos de brincadeiras/ brinquedos classificados conforme o gênero considerado “adequado”:
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23 Como observa Chazan (2007) em seu estudo antropológico sobre o ultra-som obstétrico, a determinação do sexo fetal consiste em um momento chave no processo de transformação do feto em Pessoa, que se dá através da construção do gênero de acordo com noções tradicionais de masculinidade e feminilidade. A determinação do sexo fetal, por sua vez, permite (ao menos no universo etnografado pela autora) que o enxoval do bebê seja montado de forma “adequada” ao gênero, com suas cores, roupas e brinquedos específicos. Em casos quando não há certeza do sexo fetal, escolhe-se cores consideradas “neutras”, como o branco, verde ou amarelo.
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Tabela 2 – Classificação das brincadeiras e brinquedos de acordo com o gênero
	Femininas
	Neutras
	Masculinas

	Bonecas
	Livros de figura
	Armas de brinquedo

	Bonecas tipo Barbie
	Bicicleta
	Carrinhos/ Trenzinhos/ Aviões

	Brincar de “casinha” (arrumar a casa, cozinhar)
	Nadar
	Ferramentas de brinquedo

	Brincar de “família” (papai, mamãe e filhos)
	Assistir desenhos animados
	Fingir que é super-herói

	Dançar
	Jogos de tabuleiro
	Fingir que é astronauta/ explorador

	“Desfile de modas”
	
	Fingir que é soldado

	Maquiagem/ Jóias
	
	Lutar

	Fazer penteados/ arrumar o cabelo
	
	Subir em árvores/ escalar
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Como podemos ver, as brincadeiras classificadas como femininas são aquelas ligadas  à esfera doméstica (brincar de cozinhar ou limpar a casa), à maternidade (cuidar de bonecas), ou vaidade (arrumar o cabelo, usar maquiagem e jóias). Já as masculinas, além de relacionarem-se a algum tipo de violência (como armas de brinquedo, ou brincadeiras de  luta), também estão ligadas a uma maior atividade (subir em árvores / escalar). Assim, as brincadeiras masculinas são aquelas que expressariam “características masculinas” – como a agressividade e a atividade – e as femininas espelhariam “características femininas” – como o cuidado com a prole e a passividade.

A principal questão não é se esses jogos ou brincadeiras “realmente” são ou não tipicamente masculinos ou femininos. Se pedíssemos para que algumas pessoas, em nossa sociedade, classificassem essas atividades de acordo com o gênero, dificilmente alguém as classificaria de modo muito diferente. A questão que deve ser colocada aqui é o que faz os pesquisadores acreditarem que a preferência pelas brincadeiras é inata, hormonalmente determinada, universal, e, ainda mais, que pode ser utilizada como um critério científico para se determinar a “feminilidade” ou a “masculinidade” (ou seja, a “adequação ao gênero”) de um indivíduo.

O trecho abaixo, retirado de um dos artigos, explicita a importância conferida aos brinquedos na mensuração da “feminilidade” ou “masculinidade” do comportamento de crianças e, conseqüentemente, do suposto nível de testosterona pré-natal recebido:

A maior evidência de que a exposição prematura ao andrógeno influencia o comportamento humano provém de estudos a respeito das brincadeiras infantis. Meninas expostas a altos níveis de andrógenos pré-natais, devido a um distúrbio genético [...] mostram um elevado interesse em brinquedos usualmente preferidos por meninos, como veículos e armas, e um reduzido interesse em brinquedos preferidos por meninas, como bonecas. (HINES, M. 2009, p. 437-438, tradução nossa)
Assim, o fato de uma criança do sexo feminino brincar com brinquedos “masculinos” sinaliza uma provável masculinidade não apenas de seu comportamento, mas também de seu cérebro. Além disso, a preferência por brinquedos “atípicos” ao gênero poderia, segundo os pesquisadores, indicar uma possível homossexualidade ou transexualidade latente.

Zambrano (2001) observa como é muito comum que transexuais relatem terem se percebido “diferentes” muito cedo, em torno dos 4 aos 6 anos. Essa percepção apóia-se em opções e preferências típicas do sexo oposto, como no caso de uma mulher transexual (sexo  de nascimento masculino) que, quando criança, não gostava de jogar futebol. Assim, elementos notadamente reconhecidos como “masculinos” ou “femininos”, especialmente as brincadeiras e brinquedos, sinalizam o “desajuste” e a dificuldade em se adaptar ao que seria esperado. Ao mesmo tempo, porém, a autora chama atenção de que essa reconstrução discursiva da história de vida dos transexuais é certamente contaminada pela dependência que se tem da equipe psiquiátrica para se conseguir o aval para a cirurgia de transgenitalização, e, conseqüentemente, pela necessidade de convencer serem “verdadeiros” transexuais, o que  leva muitas vezes à apropriação do discurso médico e a reprodução de um discurso “esperado”.
Sobre essa preocupação com os gostos e preferência na infância como um possível “indicador” de um desarranjo de gênero, Butler observa criticamente que:

Em que mundo, e sob que condições, não gostar de um tipo de roupa fornece evidências sobre pertencer a um gênero errado? Para quem isto seria verdade? E sob que condições? [...] Brenda relata, “Eu não gosto dos brinquedos que me deram”, e Brenda está falando aqui como alguém que entende que isto pode funcionar como uma evidência. [...] Que Brenda não goste de certos brinquedos, certas bonecas, certos jogos, pode ser significativo em relação à questão do “como” e “com que” Brenda gosta de brincar. Mas em que mundo, precisamente, estes gostos contam como clara ou inequívoca evidência de se pertencer ou não a um gênero específico? Será que os pais com regularidade se apressam para clínicas de identidade de gênero quando seus meninos brincam de costurar, ou suas meninas brincam com caminhões? (BUTLER, 2004, p. 70, tradução nossa)

A preferência por brinquedos “adequados” ao gênero é vista pelos pesquisadores como fundamental para a emergência de uma identidade de gênero “correta”, como podemos ver no trecho abaixo:

Garotas tipicamente preferem brinquedos como bonecas, enquanto meninos tipicamente preferem brinquedos como veículos e bolas. Desde cedo adultos oferecem às crianças brinquedos congruentes ao gênero, reforçando a brincadeira típica. O surgimento da identidade de gênero no início da infância (i.e., por volta dos três anos de idade) e o subseqüente desenvolvimento de esquemas de gênero, contribuem a favor da preferência por brinquedos [...]. Assim, a preferência por brinquedos específicos para cada gênero, que emerge no início da infância, é mantida através do desenvolvimento cognitivo e da socialização em um gênero ou outro. (ALEXANDER, 2006, p. 699, tradução e grifos nossos)
A idéia, portanto, é que os pais, ao darem para crianças brinquedos “congruentes” ao gênero, estarão reforçando uma preferência e – mais ainda –, uma identidade de gênero que já existe previamente. Ou seja, o que essa lógica parece indicar é que a identidade de gênero, embora inata (já que teria sido determinada a partir do nível hormonal pré-natal), não teria força “suficiente”, precisando ser “reforçada” pela cultura.

A necessidade de “reforçar” a identidade de gênero das crianças, através de  brinquedos “congruentes” com o gênero, não exclui para os pesquisadores, portanto, a noção de inatismo. A preocupação em provar as bases biológicas para a preferência por brinquedos é tão forte que há até mesmo o caso de pesquisas que afirmam ter encontrado preferências similares em macacos – prova de uma “herança evolutiva” – como no caso dos trechos  abaixo.

Primatas também mostram diferenças sexuais na preferência por brinquedos, similares àquelas vistas em humanos, sugerindo que as preferências por objetos diferentes em meninas e meninos são parte de sua herança evolutiva. (HINES, 2009, p. 438, tradução nossa)
Tendo em vista que os brinquedos infantis são tipicamente pequenas réplicas de objetos nem sempre encontrados em nosso passado (como por exemplo, caminhões), a possibilidade de que fatores biológicos possam também influenciar as preferências por brinquedos tem sido freqüentemente descartada. Entretanto, diferenças sexuais similares na preferência por brinquedos tem sido observadas em macacos vervet e rhesus. (ALEXANDER, 2006, p. 699, tradução nossa)
Embora não haja “carros” e “caminhões” em todas as diferentes sociedades do  mundo
– e, especialmente, em meio aos macacos –, ainda assim, carrinhos e caminhões de brinquedo (por exemplo), parecem intrinsecamente agradar mais aos machos do que as fêmeas. A constatação da existência de certos comportamentos e características de gênero em animais serve, portanto, como prova máxima de uma essência “masculina” ou “feminina”, uma vez que implicaria em uma total aproximação com a natureza, opondo-se à cultura.

A distinção entre natureza (inato) e cultura (aprendido/ adquirido) evidencia-se também na crítica a perspectiva antropológica, feita por um dos autores:

Pesquisas antropológicas e sociológicas têm questionado a exclusividade de se ser necessariamente homem ou mulher. [...] Pesquisas antropológicas e sociológicas encontraram uma diversidade impressionante em comportamentos sexuais, em diferentes
eras e sociedades ou camadas sociais, sendo os comportamentos homossexuais os mais estudados. [...] Muitos destes pesquisadores tinham pouco conhecimento na área das ciências biológicas, e não notaram que seus achados não contradizem o resultado das pesquisas biológicas, já que sugerem, na verdade, que o cérebro possuiria grande qualidade adaptativa e plasticidade para cumprir as exigências que o lugar e o tempo impõem às espécies. (GOOREN, 2006, p. 589-590)
De acordo com o trecho acima, achados antropológicos (como por exemplo,  evidências de “diversidades” sexuais e de comportamentos de gênero em diferentes sociedades) não inviabilizariam a teoria dos hormônios pré-natais, mas, ao contrário, seriam um sinal da “plasticidade” e da “capacidade adaptativa” do cérebro.

CONCLUSÕES
Neste trabalho refletimos acerca do conhecimento científico em torno da sexualidade e do gênero. Nas pesquisas analisadas, notamos a intensa necessidade de demarcar fronteiras entre a o “feminino” e o “masculino” – tanto através de testes e questionários, quanto a partir da classificação de brinquedos e brincadeiras infantis, catalogação de comportamentos, características, etc. Ao mesmo tempo, é possível perceber uma relação entre ciência e senso comum, em que as características consideradas “tipicamente” “masculinas” ou “femininas”, refletem estereótipos de gênero amplamente difundidos em nossa sociedade.

Notamos também como o modo a partir do qual os artigos científicos são  organizados

– principalmente através das citações e referências a outros artigos – é fundamental para o estabelecimento das “certezas” e “verdades” científicas. Assim, a cada nova citação, consolidam-se os “fatos” e subtraem-se as “incertezas”, caminhando-se em direção a um “consenso científico” (LATOUR, 2000).
Além disso, o uso de exemplos de animais e a extrapolação de resultados de pesquisas com animais para seres humanos, são recursos fundamentais a acionados para legitimar o discurso biológico e do inatismo. Ao mesmo tempo, os pesquisadores reconhecem essa “base” biológica como suficientemente maleável a fim de ser moldada pela cultura. Entretanto, o papel fundamental da cultura seria “reforçar” algo que já está lá previamente (como, por exemplo, através de brincadeiras na infância que sejam “adequadas” para o gênero). No debate natureza X cultura, o discurso dos cientistas aqui analisado não vai em direção à

negação da influência cultural, mas sim em minimizá-la, condicionando-a a um ideal de normalidade que deve ser reforçado.
Por fim, faz-se necessário refletirmos acerca do peso concedido à esfera biológica na sociedade contemporânea, assim como seus desdobramentos na esfera do político. Qual será o papel do biológico, e o peso conferido à idéia de que características e comportamentos são definidos de modo inato, no processo de construção de subjetividades?
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12)A aposentadoria é capaz de amenizar os efeitos da diferença salarial entre homens e mulheres? Um estudo do caso dos professores do ensino fundamental.1
Autora: Kalinca Léia Becker - Doutoranda do Programa de Pós Graduação em Economia Aplicada, ESALQ/USP – e-mail: klbecker@esalq.usp.br
Orientadora: Doutora Ana Lúcia Kassouf - Professora do Departamento de Economia da ESALQ/USP – e-mail: alkassou@esalq.usp.br
1. Introdução
Discriminação é o tratamento desigual de indivíduos com iguais características baseado no grupo, classe ou categoria a que pertencem e constitui-se num evidente desvio do ideal de igualdade de oportunidade. Consequentemente a discriminação será sempre uma  fonte de preocupação social. (BARROS e MENDONÇA, 1996).

Uma das formas de manifestação da discriminação é no mercado de trabalho onde, muitas vezes, indivíduos igualmente produtivos recebem salários diferenciados. O Artigo 7º - XXX - da Constituição Federal de 1988 estabelece a proibição de diferença de salários, de exercício de funções e critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil. O Artigo 5º da Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) estabelece ainda que a todo trabalho de igual valor corresponderá salário igual, sem distinção de sexo.
Mesmo assim, muitos trabalhos empíricos apontam a diferença de salários entre homens e mulheres igualmente produtivos no Brasil. Ao analisar dados de 1989, Kassouf (1998) observa que o rendimento médio das mulheres é 25% menor que o rendimento dos homens. Porém, quando as características das mulheres são substituídas na equação de salário dos homens, o rendimento estimado das mulheres fica acima do rendimento dos homens. Isso caracteriza uma grande discriminação salarial por gênero no Brasil, conforme a autora.

Barros et al. (1997) analisam a relação entre a inserção ocupacional e o tratamento desigual de homens e mulheres no mercado de trabalho, sob a hipótese de que as mulheres ocupam posições hierarquicamente inferiores. Os autores observam que a inserção ocupacional é capaz de explicar cerca de 25% da desigualdade salarial entre trabalhadores com  baixa  escolaridade.  Já  Araújo  e  Ribeiro  (2002)  analisam  os  salários  dos  homens e
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mulheres nas regiões do Brasil e evidenciam que a diferença salarial é observada também dentro da mesma ocupação.

Vaz e Hoffmann (2007) observam que, mesmo no serviço público, onde o processo de seleção por concursos deve ser neutro quanto ao sexo do indivíduo, o salário das mulheres é 28% menor em comparação ao salário dos homens. Os autores atribuem este resultado ao fato de que a progressão profissional dentro da carreira pública está sujeita à discriminação, pois certos cargos dependem de indicação (cargos de chefia e de confiança, por exemplo). Assim, a discriminação salarial por gênero observada na carreira pública deve estar associada, em grande medida, à menor presença de mulheres em cargos do topo da hierarquia da administração pública.

Soares (2000) analisa dados dos anos de 1987 e 1988 e verifica que a qualificação  das mulheres brancas é similar ou até mesmo superior a qualificação dos homens em setores industriais. Porém, utilizando um método de decomposição do rendimento, conhecido como método de Oaxaca, o autor verifica uma diferença salarial de 35% em favor dos homens. Giuberti e Menezes-Filho (2005) também utilizam o método de decomposição de Oaxaca e observam que o rendimento médio das mulheres, no Brasil, era equivalente a 68% do rendimento dos homens em 1981, mas em 1996 já equivalia a 80%. Os autores também observam que as características das mulheres são superiores às dos homens e atribuem a diferença salarial à menor idade das mulheres.

Scorzafave e Pazello (2007) utilizam o método de decomposição de Oaxaca com a correção do problema de identificação decorrente da escolha da categoria omitida em  variáveis qualitativas. Os autores constatam que em 1998, o salário dos homens era 47,5% maior que o salário das mulheres, mas esta diferença diminuiu para 21,6% em 2004. Outra constatação é que muitas mulheres trabalham em regime de tempo parcial. Segundo os autores, este fato, juntamente com a maior educação das mulheres, tem contribuído para a redução da diferença de salário entre os sexos.

Embora as evidências empíricas apontem que a diferença de salários entre homens e mulheres esteja caindo ao longo dos anos, ela existe e ainda é bastante expressiva. Sendo assim, este é um problema que deve ser amplamente analisado e discutido diante do ideal de igualdade de oportunidades entre os sexos e diante do Artigo 7º - XXX da Constituição Federal de 1988 e do Artigo 5º da CLT. Além disso, Hoffmann e Leone (2004) observam um crescimento da contribuição da renda do trabalho das mulheres na renda domiciliar, entre 1981 e 2004, o que evidencia a importância do salário das mulheres no contexto familiar.

As regras da previdência social beneficiam as mulheres com cinco anos a menos no tempo de contribuição necessário para a aposentadoria em relação aos homens. Este fato pode amenizar o diferencial de salário entre homens e mulheres ao longo da vida, pois as mulheres passam a receber os benefícios da aposentadoria num período em que os homens ainda estão trabalhando.

Becker (2009) analisa o salário dos professores do ensino fundamental das redes públicas e privadas de ensino e observa que o salário dos homens é 12% superior ao salário das mulheres na rede pública e 29% na rede privada. Ao considerar as regras previdenciárias, a autora observa que a diferença é 6%, porém em favor do sexo feminino na rede pública. Os resultados não foram significativos na rede privada.

Estas evidências apontam a importância de analisar com mais profundidade a remuneração dos professores homens e mulheres no ensino fundamental. A proposta deste estudo é decompor o rendimento do trabalho de forma a verificar se diferencial de salário entre os sexos é devido a questões observadas, como a educação, que explicariam o menor salário das mulheres, ou por questões não observadas, dentre as quais a discriminação. O rendimento recebido ao longo da vida, que considera a aposentadoria, também será decomposto. Este é o primeiro trabalho que propõe analisar o benefício previdenciário de menor tempo de contribuição das mulheres através do estudo de caso dos professores do ensino fundamental.

2. Objetivos
O objetivo principal deste estudo é analisar a estrutura de remuneração dos professores homens e mulheres do ensino fundamental, a fim de observar se existe discriminação de salário entre os sexos. Também será analisado o rendimento dos professores incluindo as questões previdenciárias a fim de observar se o menor tempo de contribuição para a aposentadoria das mulheres pode amenizar o diferencial de salário em relação aos homens que ocorre durante a vida produtiva.

Os objetivos específicos são:

a) Analisar a composição do mercado de trabalho para professores do sexo masculino e feminino no ensino fundamental;
b) Avaliar a estrutura de remuneração dos professores, incluindo as questões previdenciárias;
c) Observar se existe discriminação de salário por gênero entre os professores do ensino fundamental;
3. Metodologia
3.1 Abordagem teórica e metodologia empírica
Nos estudos de economia, a discriminação é definida como o tratamento desigual baseado em um critério irrelevante para a atividade envolvida. Loreiro (2003) apresenta uma revisão dos modelos teóricos e das evidências empíricas sobre a Economia da Discriminação. As principais perguntas desta literatura são: se a discriminação é ineficiente, então porque ela persiste em uma economia competitiva? Que ganhos produz a discriminação para que continue existindo?

O modelo de discriminação desenvolvido por Becker (1957) tem uma estrutura neoclássica em que os pressupostos incluem indivíduos racionais, igualmente produtivos e  que maximizam as suas utilidades com base nas suas preferências, dentre as quais a preferência por discriminar. Um indivíduo discriminador age como se estivesse disposto a pagar um valor para discriminar, que pode ser através da redução dos lucros, dos salários ou da renda. A discriminação pode ser exercida pelo empregador, pelo empregado e pelo consumidor.

Becker (1957) caracteriza o mercado da discriminação através de dois grupos, W e N, que são substitutos perfeitos na produção. Na competição perfeita, em uma situação de equilíbrio com ausência de discriminação, o salário de ambos os grupos deve ser o mesmo. Supondo que N é o grupo desfavorecido, define-se o coeficiente de discriminação de mercado (CDM) como a diferença entre as taxas de salário de equilíbrio,  w e  n :
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Dessa forma, a discriminação pode ser caracterizada como a diferença salarial, ou residual, entre indivíduos igualmente produtivos. Becker (1957) propõe ainda que a discriminação seja medida por um coeficiente d, que descreve a intensidade da discriminação,

onde d ≥ 0. Se d = 0 não há distinção entre os indivíduos, enquanto que se d > 0 implica em discriminação. O empregador discriminador age quando:

 N (1  d )   w
A discriminação entre trabalhadores ocorre quando os empregados do grupo W possuem um custo de oportunidade para trabalhar com os empregados do grupo N, e  requerem um salário maior, tal como na teoria dos diferenciais compensatórios, gerando discriminação. No caso dos consumidores, a discriminação ocorre quando estes querem ser atendidos por determinados tipos de trabalhadores em detrimento de outros, provocando reduções nos salários dos trabalhadores discriminados.

Do ponto de vista teórico, o modelo de Becker (1957) atesta que a discriminação por preferências é sempre uma alocação ineficiente, pois consiste basicamente de uma redução nos lucros, salários e rendas. Sendo assim, os custos de discriminar e as pressões competitivas tenderão a eliminar a discriminação. Porém, este é um dos pontos criticados do modelo. Yinger (1998) evidencia que preconceitos surgem da discriminação passada que,  muitas vezes, pode dar incentivos aos agentes econômicos para continuar discriminando. Diante disso, os indivíduos podem discriminar até o ponto de aumentar os lucros.

Outro enfoque da literatura são os modelos de discriminação estatística, que admitem a possibilidade de alocações eficientes na presença de discriminação. Estes modelos baseiam- se nas várias formas de falhas de mercado, que surgem a partir do problema de informação imperfeita, onde o empregador desconhece a produtividade potencial do empregado. Dessa forma, estes modelos podem ser vistos como modelos de informação assimétrica, onde os trabalhadores sabem mais a seu respeito do que os potenciais empregadores.

O modelo de Phelps (1972) mostra que o empregador mede a performance do candidato ao emprego através de um teste de escore. Porém, esta medida é imperfeita, de modo que os empregadores utilizarão características como sexo ou cor como critério de seleção em suas decisões de contratação. Desse modo, estas características substituem variáveis não observáveis com a suposição de que as minorias ganham menores salários pelo estereótipo de que tem menor produtividade.

Já o modelo de Spence (1973) introduz a ideia de que o empregador pode usar a educação como um sinalizador da produtividade do candidato ao emprego. Porém esta variável  não  é  uma  medida  perfeita  de  produtividade,  pois  trabalhadores  com  igual

escolaridade podem apresentar diferentes produtividades na firma. Deste modo, o empregador pode utilizar informações como raça e sexo, remunerando diferentemente indivíduos com produtividades semelhantes.

A principal crítica dos modelos de preferências e de discriminação estatística é a centralização da análise em questões da demanda dos trabalhadores. Loury (1998) evidencia a importância de questões oferta, como a discriminação passada sofrida pelos negros, que afetaram adversamente suas habilidades, levando-os a mercados menos favoráveis. A mesma ideia pode ser estendida para o caso das mulheres que durante muito tempo foram excluídas do mercado de trabalho. Akerlof (1976) acrescenta ainda que a explicação da discriminação através das preferências não é suficiente para caracterizar o comportamento discriminatório.

Uma abordagem alternativa a estes modelos são os modelos teóricos de segmentação do mercado de trabalho. Nestes modelos, trabalhadores igualmente produtivos são divididos em dois grupos de emprego que apresentam características distintas de qualidade dos postos de trabalho e também apresentam diferentes elasticidades da demanda por emprego.

As limitações encontradas na metodologia empírica refletem tanto as deficiências dos modelos teóricos como também a dificuldade de ajustar os dados disponíveis aos pressupostos da teoria. A decomposição de Oaxaca, proposta por Oaxaca (1973) e Blinder (1973), é um procedimento muito utilizado na literatura empírica para mensurar a discriminação. O método consiste em comparar dois grupos de trabalhadores, por exemplo, mulheres e homens, através dos coeficientes de equações de rendimentos e das médias das variáveis observáveis dos grupos.

Butler (1982) ressalta que a discriminação sofrida no passado pode levar a menor qualificação da oferta de trabalhadores de um dos grupos, como é o caso dos negros que tiveram um menor acesso a educação. Diante disso, é possível que a demanda por estes trabalhadores negros seja mais elástica que a demanda de trabalhadores brancos.

O autor então argumenta que o método de decomposição de Oaxaca, que analisa coeficientes de equações na forma reduzida, não é capaz de distinguir questões estruturais de oferta e demanda de trabalho. Logo, é provável que, mesmo na ausência de discriminação, os coeficientes sejam diferentes devido à diferença na elasticidade da demanda entre os grupos. Porém, Cotton (1988) discorda argumentando que no longo prazo, quando os dois grupos competem em condições de igualdade, os coeficientes devem ser iguais.

Mesmo com as limitações da literatura teórica e empírica, este estudo propõe analisar  a discriminação entre homens e mulheres professores no ensino fundamental. Como o  objetivo do estudo é mensurar a diferença salarial entre os grupos, seja qual for o motivo da

discriminação, o método de decomposição de Oaxaca mostra-se adequado. Além disso, é pouco provável que a diferença salarial ocorre devido ao menor acesso a qualificação de um dos grupos, já que durante as últimas décadas homens e mulheres tiveram igual acesso ao sistema educacional no país.

3.2 Banco de dados
Esse estudo utiliza os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 2004 a 2008, coletados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística  (IBGE). Foram considerados professores do ensino fundamental de escolas públicas e privadas, com 21 anos de idade ou mais e com grau de escolaridade de 11 anos de estudo ou mais, dado que, com base nos dados das Pnads de 2004 a 2008, apenas 0,9% dos professores possuem escolaridade inferior a 11 anos de estudo.

A escolha do período se deve ao fato de haver poucas observações do grupo de interesse se for analisado apenas um ano da Pnad, o que prejudica as estimativas. Analisando conjuntamente observações de cinco anos é possível obter melhores resultados devido a maior variabilidade nos valores observados das variáveis. Além disso, é possível observar se os professores do ensino fundamental obtiveram ganhos reais de salário neste período.

3.3 Modelo econométrico
Para analisar a remuneração dos professores do ensino fundamental serão utilizadas duas equações de rendimento que diferem quanto ao conceito. Na primeira equação, o propósito é analisar o logaritmo do salário mensal por hora de trabalho, representado por rtb na seguinte equação:

rtbj

    ij Hij   ijTij    ijWij    j

(1)
i
i
i
Já na segunda equação, o propósito é incluir na análise os benefícios da previdência. Assim, a variável dependente é o logaritmo do valor presente do contrato de trabalho por hora trabalhada (vpct), definido por Barbosa Filho et al. (2007) como medida total da renda por hora de trabalho esperada ao longo da vida do trabalhador, estabelecida no contrato  de trabalho realizado no momento da contratação, que é representada pela seguinte equação:

vpct j
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(2)
i
i
i
As variáveis explicativas são compostas por características individuais, representadas por Hij, por características do trabalho e de produtividade do indivíduo, representadas por Tij,  e por aspectos regionais e de tempo, representadas por Wij. Os parâmetros a serem   estimados

na equação (1) são representados por   (intercepto),   ,    e    (coeficientes de  inclinação).

Na equação (2), os coeficientes são  '  (intercepto),  ' , ' e  ' (coeficientes de inclinação).

A variável dependente rtb representa o salário mensal no trabalho principal, medido em reais (R$), dividido pelo número de horas trabalhadas na semana multiplicadas por 4, a  fim de obter o número de horas trabalhadas no mês. Os salários dos professores das Pnads de 2004 a 2007 foram deflacionados para preços de 2008, utilizando o INPC.

A segunda variável dependente utilizada é o vpct, que é o Valor Presente do Contrato de Trabalho (VPCT) dividido pelo total de horas trabalhadas, definidas no contrato de trabalho, no momento da contratação do trabalhador. O total de horas trabalhadas é o número de horas trabalhadas na semana multiplicadas por 48, pois são considerados doze meses   com

4 semanas, e multiplicados pelo número de anos de contribuição necessários para a aposentadoria, definida pela legislação previdenciária. O cálculo do VPCT é dado por:

VPCT
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(1
r)
em que k indica o indivíduo em questão; A representa o tempo de contribuição necessário para a aposentadoria e T corresponde à expectativa de vida; i refere-se à idade em que o indivíduo começou a trabalhar (contribuindo para a previdência); w representa o salário mensal do indivíduo, chamado de salário-de-contribuição e b, o valor mensal da aposentadoria, chamado

de salário-de-benefício;   representa a contribuição mensal paga para a previdência durante o

período de trabalho e  a contribuição mensal paga durante a aposentadoria (contribuição de inativos); r é a taxa de desconto empregada. A multiplicação de ambas as parcelas dos

membros superiores do lado direito da equação por 13 se deve à necessidade de obter valores anuais, considerando que trabalhadores, assim como os aposentados, recebem décimo terceiro salário ou gratificação natalina.

Para simplificar a análise e compatibilizar o banco de dados, é necessário supor uma situação de estado estacionário, ou seja, a situação ocupacional do indivíduo se manteve estável durante o período de trabalho e as regras empregadas correspondem às vigentes no  ano analisado. Além disso, considera-se apenas a situação de aposentadoria por tempo de serviço e que todos os trabalhadores da amostra passaram a contribuir para a previdência social aos 21 anos de idade. Essas suposições estão de acordo com o interesse em estabelecer uma amostra de professores do ensino fundamental composta por indivíduos que estabelecem carreira nessa profissão.

A taxa de desconto adotada (r) é 5%, com base no fato de que, nos últimos 40 anos, a taxa de juros real, no Brasil, manteve-se aproximadamente nesse patamar. A expectativa de vida (T) das mulheres e homens com 21 anos de idade, em cada ano analisado, está representada no Apêndice III.

Conforme estabelecido na Constituição Federal (1988), os trabalhadores da iniciativa privada são vinculados, obrigatoriamente, ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS, gerido pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. Já os servidores públicos, filiam-se aos Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS, instituídos e organizados pelos respectivos entes federativos. Desse modo, com base no interesse da pesquisa, foi selecionado um conjunto de regras previdenciárias para trabalhadores da iniciativa privada e para servidores públicos de cada esfera do governo. Para o cálculo da contribuição mensal, ou seja,

do valor   na equação (3), consideram-se apenas as alíquotas que incidem sobre o salário   do

trabalhador, desconsiderando a parcela de contribuição do empregador. Para trabalhadores da iniciativa privada, as alíquotas diferem pela faixa de salário-de-contribuição, conforme o Apêndice I.

Para os servidores públicos federais ativos, incide uma alíquota de 11% sobre a totalidade da remuneração e, no caso do servidor inativo, a incidência é de 11% sobre a parcela das aposentadorias que supera o limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS. Para os servidores da esfera estadual, foram adotadas as alíquotas estabelecidas nas legislações de cada estado, representadas no Apêndice II. Para servidores da esfera municipal, foi adotado o mesmo critério.

O tempo de contribuição exigido para a aposentadoria (A) é de 35 anos para homens e 30 anos para mulheres. No entanto, para professores do ensino básico, fundamental e médio, que comprovarem exclusivo tempo de exercício no magistério, o que é estabelecido pela

hipótese do estado estacionário, os limites se reduzem em 5 anos, tornando-se necessário para a aposentadoria 30 anos de contribuição para homens e 25 para mulheres2.

O valor do salário-de-benefício ( b ), na equação (3), difere entre os trabalhadores do setor público e privado. Para servidores que comprovarem exclusivo tempo de exercício no serviço público, o valor da aposentadoria corresponde ao valor integral do salário-de- contribuição. Para trabalhadores da iniciativa privada o salário-de-benefício corresponde a 80% do salário-de-contribuição, multiplicado pelo fator previdenciário, obtido através da seguinte expressão:

A   a



 Id  A  a 

(4)
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em que f representa o fator previdenciário; A indica o tempo de contribuição; Id corresponde à idade do trabalhador no momento da aposentadoria; T representa a expectativa de vida e a indica a alíquota de contribuição de 0,31.

É possível acrescentar ao tempo de contribuição do fator previdenciário 5 anos, caso o trabalhador seja mulher. No caso dos professores do ensino básico, o valor acrescido é 5 para homens e 10 anos para mulheres. A Previdência Social estabelece ainda que o valor da aposentadoria não deve ser menor que o piso, que corresponde ao valor do salário mínimo ou ultrapassar o teto do salário-de-contribuição. O valor do salário mínimo nos anos analisados está representado no Apêndice IV.

As variáveis explicativas estão organizadas em três grupos. O primeiro grupo de variáveis é composto pelas características do indivíduo (H) que influenciam a determinação  do seu salário. A variável idade é incluída no modelo porque, conforme o indivíduo percorre a sua vida produtiva, espera-se que o seu salário aumente. Porém, é provável que ocorra uma queda de produtividade após o trabalhador atingir certa idade, o que torna a influência da idade sobre o salário não-linear. Por isso, a variável idade ao quadrado também é incluída  no modelo. É importante destacar que esta variável está presente apenas na equação de rendimentos, cuja variável dependente é o rtb, já que por definição, o vpct representa a remuneração recebida ao longo da vida do trabalhador.

A cor do indivíduo também pode ter alguma influência sobre a determinação do salário, devido a questões de discriminação por preferências (modelo de Becker) ou devido ao


2
Estabelecido na Constituição Federal de 1988, artigo 201 inciso 80 e corroborado pela Instrução Normativa n0 20, de 10 de outubro de 2007 elaborada pelo INSS.
fato de os empregadores utilizarem a cor como uma proxie da variável habilidade que não é observável (modelos de discriminação estatística). Por isso, a variável cor é incluída no modelo através de quatro variáveis binárias para distinguir indivíduos brancos (tomados como base), pretos, amarelos, pardos e indígenas.

A variável condição na família é comumente analisada em equações de rendimento com base na ideia de que, geralmente, indivíduos chefes de família têm maior salário que os demais membros. Esta variável é uma binária, que assume valor um (1) para a pessoa de referência e zero para os demais membros da família.

O segundo grupo de variáveis explicativas é composto pelas características do trabalho e da produtividade do indivíduo (T). A variável escolaridade é incluída no modelo porque representa uma medida da produtividade do indivíduo (modelo de Spencer). Embora não seja uma medida perfeita, é a variável observável que mais se aproxima da medida da habilidade do indivíduo. São definidas quatro variáveis binárias para distinguir indivíduos com 11 anos de estudo (tomados como base), indivíduos com 12, 13, 14 e 15 ou mais anos de estudo. Espera-se que os coeficientes sejam todos positivos, representando que o indivíduo obtém retornos salariais para cada ano de escolaridade.

A variável anos de experiência no trabalho também pode ser uma medida da produtividade do indivíduo, pois espera-se que, quanto maior a sua experiência, maior será a sua habilidade em executar uma determinada função e, consequentemente, maior será o seu salário. Neste estudo, utiliza-se como medida desta variável o número de anos de experiência do indivíduo no trabalho em que está empregado. Em alguns casos, esta variável subestima a experiência, pois o indivíduo pode ter experiência em trabalhos anteriores. Por isso, alguns autores consideram como experiência do trabalhador a idade que ele começou a trabalhar descontada a idade que ele tem. Podem ocorrer, porém, casos em que o emprego anterior do indivíduo não é o de professor, o que superestima a experiência. Logo, como o objetivo do trabalho é analisar a remuneração no trabalho de professor, considera-se a experiência do indivíduo no trabalho em que está empregado. Destaca-se ainda que esta variável não será incluída na equação cuja variável dependente é o vpct, pela mesma razão apresentada para o caso da variável idade.

O fato de o indivíduo estar vinculado a um sindicato facilita a barganha por maiores salários. Por isso, a variável sindicalização é incluída no modelo através de uma binária que determina se o indivíduo está associado a algum sindicato ou não (categoria base).

O último grupo de variáveis explicativas é composto por variáveis de aspectos regionais e de tempo (W) que influenciam o salário do indivíduo. Devido ao menor custo de

vida na área rural, o salário dos professores que residem nesta área pode ser inferior ao salário dos professores que residem na área urbana. Por isso, a variável localização é incluída no modelo, através de uma binária que assume valor um (1) para a área urbana e zero para a área rural.

As leis de fixação de salários geralmente diferem entre as regiões. Além disso, professores residentes em regiões mais pobres provavelmente recebem menores salários. Para controlar estas questões, define-se a variável região através de quatro variáveis binárias para diferenciar a Região Nordeste (tomada como base), Norte, Sudeste, Sul e Centro-Oeste.

Como a análise baseia-se num período de cinco anos (2004-2008), foi definida a variável ano através de quatro binárias, uma para cada ano, onde 2008 é a categoria omitida. Espera-se que os coeficientes sejam negativos, representando que os professores obtiveram ganhos reais de salário, já que estes valores foram deflacionados para preços de 2008.

3.4 Método de obtenção do diferencial de salário
Para analisar os principais fatores que determinam o diferencial de salários entre os professores homens e mulheres, utiliza-se o método de decomposição de Oaxaca. O método tem como referência o trabalho de Oaxaca e Ransom (1994) e (1999). Considere a seguinte equação:

ln(Wi )  Xi i  i

(5)
onde i representa os professores, W é o salário, X são as variáveis exógenas que determinam  W e   é termo do erro com distribuição normal e variância constante. O total do diferencial  de salários entre professores homens e mulheres é dado por GHM:

GHM

 (WH

WM ) 1


(6)
onde WH representa o salário dos professores do sexo masculino e WM  representa o salário  dos professores do sexo feminino.

A parte do diferencial de rendimentos que é atribuída às diferenças nas  características observáveis dos professores é dada por (QHM):

Q
 (W 0  W 0 ) 1

(7)
HM
H
M
A parte do diferencial de rendimentos que pode ser atribuída à diferença nos critérios de remuneração dos professores homens e mulheres com as mesmas características, ou seja, diferença na estrutura de retorno entre os sexos é definida como uma diferença proporcional entre GHM + 1 e QHM + 1:

D
 [(W

W  )  (W 0  W 0  )]/((W 0  W 0 ))


(8)
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H
M
H
M
H
M
As equações (5), (6) e (8) implicam a seguinte decomposição logarítmica do diferencial total de salários:

ln(GHM

1)  ln(QHM

1)  ln(DHM

1)

(9)
 ( X H
· 
XM ) M
· 
X H ( H

  M )

A equação (9) decompõe o diferencial total do salário em dois componentes. O primeiro termo do lado direito da equação é chamado de efeito de médias, pois representa a parte do diferencial de remuneração que é explicada por diferenças nas médias das características produtivas observáveis da mão-de-obra. Já o segundo termo do lado direito da equação representa a parte do diferencial de remuneração decorrente da valorização desigual entre os dois grupos para o mesmo atributo, chamado de efeito de parâmetros. Conceitualmente, este efeito pode ser dado por:

ln(D

1)  ln(W

/W  )  ln(W 0 /W 0 )


(10)
HM
 ln(W

H
M
H
M
/W 0 )  ln(W 0   /W )

H
H
M
M
 ln( H 0 1)  ln( 0 M

1)

onde  H 0 =W

/W 0

 1 é o diferencial do salário corrente dos professores homens e do salário

H
H
que estes professores receberiam na ausência do efeito de parâmetros,  e  0M  =W    /W

1 é
M
M
o diferencial do salário dos professores do sexo feminino na ausência do efeito de parâmetros e do salário corrente destes professores. Substituindo a equação (8) na equação (9), temos:

ln(GHM

1)  ln(QHM

1)  ln( H 0 1)  ln( 0M

1)

(11)
 ( X H
· 
X M )   X H ( H

  * )  X
( *    
)

onde   *

são os preços competitivos, ou seja, os preços que os professores do sexo  masculino

e feminino enfrentariam sob a mesma estrutura de retorno.   *
um modelo pooled (OAXACA E RANSOM, 1994).



é geralmente estimado usando

Dessa forma, o efeito de parâmetros é dividido em: (a) efeito favoritismo - atribuído  a melhor estrutura de retorno dos professores do sexo masculino; e (b) efeito de não- discriminação - atribuído a pior estrutura de retorno dos professores do sexo feminino.

4. Resultados
Na rede pública de ensino, a amostra de professores no ensino fundamental é composta por 8.380 mulheres e 1.072 homens. Através da diferença de médias dos salários dos professores do sexo masculino e feminino, representada na Tabela 1, é possível observar que os professores homens da rede pública de ensino recebem um salário por hora de trabalho (rtb) 6% maior que as mulheres. Porém, o mesmo não ocorre quando é considerado o salário recebido ao longo da vida (vpct), que inclui a aposentadoria, onde a remuneração dos homens é 21% menor que a remuneração das mulheres. Isso ocorre porque as regras previdenciárias beneficiam as mulheres com menor tempo de contribuição necessário para a aposentadoria, ou seja, as mulheres recebem a remuneração previdenciária num período em que os homens ainda estão trabalhando. Além disso, como é possível observar no Apêndice III, as mulheres vivem mais que os homens, beneficiando-se da aposentadoria por um período maior.

Já no caso da rede privada, a amostra é composta por 1.634 professores do sexo feminino e 235 do sexo masculino. Os homens recebem, em média, maior remuneração que  as mulheres tanto em termos de salário por hora de trabalho como também quando são considerados os benefícios da aposentadoria. Isso ocorre porque a diferença de salário por hora de trabalho é bastante elevada (36%) e o menor tempo de contribuição previdenciária para as mulheres ameniza o diferencial, reduzindo-o 2%, porém não é suficiente para anulá- lo, ou até mesmo superá-lo, como no caso dos professores da rede pública.

Tabela  1  –
Média   geométrica   do   rendimento   por   hora   de   trabalho   e das  variáveis observáveis selecionadas dos professores do ensino fundamental, 2004-2008.
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Rede pública

Homens
6,40
4,62
38
14
10

Mulheres
6,02
5,84
40
14
13

Diferença Rede Privada


0,38

(6%)

–1,22

(–21%)

–2
-
–3

Homens
7,31
5,32
34
14
5

Mulheres
5,37
5,21
35
14
7

Diferença

1,94

(36%)

0,11

(2%)

–1
-
–2
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Fonte: Pnads 2004-2008.
É importante saber se a diferença de médias de remuneração entre homens e mulheres ocorre devido a questões explicadas e observáveis que justificam a diferença de salário, como o nível de escolaridade, ou devido a questões não explicadas, como a discriminação. Isso é possível através dos resultados da decomposição de Oaxaca, representados na Tabela 2. Observa-se que, em todos os casos, a maior parte da decomposição do rendimento é atribuída ao efeito de parâmetros, que é a remuneração desigual de dois indivíduos com o mesmo atributo, também chamada de parte não explicada.

No caso do rtb, para professores da rede pública de ensino, o efeito de médias é negativo. Isso ocorre porque as médias das variáveis observadas dos homens, grupo favorecido, é consideravelmente menor que as médias das variáveis observadas das mulheres, porém a média de salário por hora de trabalho das mulheres é menor. A Tabela 1 mostra que a média de idade das mulheres é dois anos maior que a idade dos homens. Além disso, as mulheres apresentam três anos a mais de experiência no trabalho. Estes fatos produzem resultados estatísticos de difícil interpretação, porém apontam a existência de uma remuneração desigual de indivíduos com as mesmas características observáveis, onde a única diferença é o sexo. Quando as questões previdenciárias são consideradas (vpct) os homens recebem    uma    remuneração    inferior    à    remuneração    das   mulheres,    como descrito

anteriormente. Deste diferencial, 89% se devem a melhor estrutura de remuneração das mulheres, traduzida pela lei previdenciária que as beneficia com um menor tempo de contribuição necessário para a aposentadoria.

No caso dos professores da rede privada, quando o salário por hora de trabalho (rtb)  é analisado, o efeito favoritismo dos homens corresponde a 77% do diferencial de rendimentos. Quando as questões previdenciárias são consideradas, através do vpct, o efeito favoritismo reduz para 51%. Mesmo assim, o percentual é bastante elevado, e o efeito de parâmetros totaliza 58% do diferencial de rendimentos recebidos ao longo da vida entre professores homens e mulheres da rede privada. Estes resultados demonstram que a maior parte da diferença de remuneração de homens e mulheres se deve a questões não explicadas, dentre as quais a discriminação.

Tabela 2 – Decomposição da diferença entre as médias do rtb e do vpct dos professores do sexo masculino e feminino, no Brasil, 2004-2008


[image: image9]
Decomposição   do
Rede   pública
Rede privada
	rendimento
	Rtb
	Vpct
	Rtb
	Vpct

	Efeito de médias
	–0,0224
	–0,001
	0,0361
	0,0072

	
	(–43%)
	(0%)
	(12%)
	(42%)

	Efeito de parâmetros
	
	
	
	

	Favoritismo
	0,0659
	–0,2115
	0,2357
	0,0088

	
	(128%)
	(89%)
	(77%)
	(51%)

	Não-discriminação
	0,0079
	–0,0254
	0,0322
	0,0012

	
	(15%)
	(11%)
	(11%)
	(7%)

	Total
	0,0514
	–0,238
	0,304
	0,0173

	
	(100%)
	(100%)
	(100%)
	(100%)

	Fonte: Pnads 2004-2008.
	
	
	
	


Os resultados revelam que existe uma diferença de salário por hora de trabalho em favor dos homens durante a vida produtiva. Relacionar estes resultados com a teoria econômica de discriminação é uma tarefa difícil, dado suas controvérsias e as limitações da metodologia empírica. Mesmo assim, é possível fazer algumas especulações com base nas evidências.

A primeira especulação é que é pouco provável que exista discriminação estatística, onde os  empregadores  dos  professores  utilizam  o  sexo  como  proxie da produtividade  do

trabalhador. Isso porque, a profissão de professor do ensino fundamental é historicamente  uma atividade exercida por mulheres. Na amostra analisada neste estudo, as mulheres ocupam a maior parte dos empregos nessa profissão, representando 89% dos professores na rede pública e 87% na rede privada. Além disso, não há evidências de que as mulheres tenham o estigma de serem menos produtivas que os homens na atividade de professor.

O que se observa é que as mulheres recebem menores salários em relação aos homens mesmo com a mesma escolaridade e maior experiência no trabalho. Além disso, os resultados da decomposição da Oaxaca mostram que a maior parte do diferencial de rendimentos entre homens e mulheres se deve a questões não explicadas. Ainda no campo das especulações, o que pode estar acontecendo é que um percentual maior na amostra dos professores homens recebe um adicional de salário por ocupar cargos de gestão escolar, como o cargo de diretor, por exemplo. Isso ajudaria a explicar a diferença de 6% entre os salários dos professores homens e mulheres na rede pública de ensino. Conforme Vaz e Hoffmann (2007) a discriminação na carreira pública está geralmente relacionada à maior presença dos homens em cargos sujeitos a indicação.

Diante disso, o diferencial de salário observado entre os professores homens e mulheres pode ser devido a uma questão de preferências, conforme o modelo de Becker (1957), ou pode refletir questões estruturais de oferta e demanda de trabalho que não são captadas em modelos na forma reduzida, conforme a crítica de Butler (1982).

As estimativas das equações de rendimentos também revelam alguns resultados importantes para a caracterização do mercado de trabalho dos professores. No texto, faremos apenas a análise das estimativas dos parâmetros da equação do rtb como variável dependente (Apêndice V). Os resultados das equações do vpct estão representados no Apêndice VI. As médias das variáveis incluídas nas equações estão representadas no Apêndice VII.

Indivíduos da cor branca e parda representam quase a totalidade da amostra de professores de ambos os sexos e redes de ensino. No caso da rede pública observamos que as professoras brancas são 60% da amostra e as professoram pardas são 34% (Apêndice VII). As professoras da cor parda recebem um salário por hora de trabalho 7% menor que as professoras brancas.

No caso da rede privada, as professoras da cor branca compõem 69% da amostra e as professoras da cor parda compõem 25%. A diferença de salário é 11% em favor das professoras brancas. Ainda se observa que o salário das professoras da cor preta, que compõem apenas 5% da amostra, é 16% menor que o salário das professoras da cor branca. Estes resultados apontam a possibilidade de discriminação também por cor na categoria de professores do ensino fundamental. Os parâmetros nas equações dos homens não foram significativos.

Entre os professores homens da rede pública de ensino, 69% são chefes de família, já na rede privada este percentual é de 57%. No caso das mulheres, 27% são chefes de família na rede pública e 16% na rede privada. O maior percentual de chefes de família entre os professores da rede pública de ensino pode ser devido a maior estabilidade proporcionada  pelo emprego público. Na rede pública, o salário das mulheres chefes de família é 6% maior em relação ao salário das mulheres que não o são.

As variáveis binárias de educação foram todas positivas e significativas em ambos os sexos e redes de ensino. Além disso, mais da metade dos professores da amostra tem 15 anos de estudo ou mais. O coeficiente de experiência demonstra que o salário aumenta 1% para cada ano a mais de experiência no trabalho, com exceção dos homens da rede privada, onde o parâmetro mostrou-se não significativo. Estes resultados significam que a estrutura de pagamento dos professores beneficia aqueles que são mais educados e experientes.

Porém, os percentuais de retorno salarial para cada ano a mais de educação são maiores para os homens. Para exemplificar, observamos que um professor homem na rede pública com 12 anos de estudo recebe um salário 22% maior que um professor com 11 anos de estudo. No caso das mulheres, este valor é apenas 7%. Isso demonstra que, além do salário das mulheres ser menor em relação ao salário dos homens, as professoras também são menos recompensadas na busca de maior qualificação através da educação.

É possível observar ainda que os coeficientes da variável educação dos professores  da rede privada são maiores em relação aos coeficientes dos professores da rede pública. Na rede privada, a diferença de salário entre professores com 11 e 12 anos de estudo é 45% para os homens e 23% para as mulheres. Isso significa que a rede privada de ensino atribui maior recompensa salarial aos professores mais educados em comparação a rede pública.

Menos da metade dos professores do ensino fundamental são sindicalizados. Na rede pública de ensino, o salário por hora de trabalho dos professores que são vinculados a um sindicado é 10% maior em relação àqueles que não são vinculados, no caso dos homens, e 11% no caso das mulheres. Isso ocorre devido a maior facilidade de negociação de salário quando há barganha coletiva. Na rede privada o retorno de estar vinculado a um sindicato é ainda maior, 12% para os homens e 20% para as mulheres.

Quase a totalidade da amostra de professores reside na área urbana, principalmente os professores da rede privada. Isso ocorre porque as escolas na área rural são, geralmente, da rede pública de ensino e, em alguns casos, contam com apenas um professor que atende alunos com diferentes idades e níveis de escolaridade (INEP, 2003). Na rede pública, o salário do professor homem que reside na área urbana é 9% maior que o professor que reside na área rural. No caso das mulheres, a diferença é 21%, o que pode ser devido ao menor custo de vida na área rural.

Todos os coeficientes significativos da variável região apresentaram um sinal positivo, o que significa que os salários dos professores na região Nordeste são menores se comparados com os salários dos professores nas demais regiões. Estes resultados estão de acordo com a ideia de que regiões mais pobres apresentam menores salários, pois a região Nordeste apresentou o menor PIB per capita em relação às demais no período de 2004-2007, conforme estimativas do Instituto de Pesquisas Econômicas e Aplicadas - IPEA. Esta região também apresentou os piores resultados nos exames do SAEB de 2005 e os professores têm menor qualificação em relação aos professores das demais regiões, evidenciando um cenário preocupante para a educação nesta região (INEP, 2007; BECKER, 2009).

Todos os coeficientes significativos da variável ano apresentaram um sinal negativo. Isso significa que os professores de ambas as redes de ensino obtiveram ganhos reais de salário no período analisado.

5. Conclusão
Os resultados deste estudo revelam a existência de um diferencial de salário em favor dos homens, tanto na rede pública como na rede privada de ensino. A maior parte deste diferencial se deve a questões não observadas, dentre as quais, a discriminação. As variáveis observadas mostram que a média de educação é a mesma entre homens e mulheres, porém as mulheres têm maior média de experiência no trabalho.

Quando são considerados os benefícios da aposentadoria, este diferencial é amenizado, no caso dos professores da rede privada, e superado no caso dos professores da rede pública. Isso ocorre porque as mulheres são beneficiadas com um menor tempo de contribuição necessário para a aposentadoria. Além disso, as mulheres apresentam uma expectativa de vida maior que os homens, beneficiando-se da previdência durante um período maior.

Mesmo assim, o menor tempo de contribuição oferecido às mulheres não deve ser encarado como uma política para amenizar os efeitos da discriminação ocorridos durante a idade economicamente ativa, pois a discriminação é um desvio do ideal de igualdade de oportunidade entre os indivíduos e viola o Artigo 7º - XXX da Constituição Federal de 1988 e o Artigo 5º da CLT, de modo que deve ser combatida ao longo da vida produtiva.

Outro resultado importante é a evidência de que a estrutura de pagamento dos professores do ensino fundamental beneficia os professores mais educados e com maior experiência no trabalho, principalmente na rede privada de ensino quando se trata da educação. Porém, os homens recebem maior recompensa salarial para cada ano a mais de estudo em comparação as mulheres. Isso demonstra que, além do salário das mulheres ser menor em relação ao salário dos homens, as professoras também recebem menos incentivos salariais na busca de maior qualificação através da educação.
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APÊNDICE I – Alíquota de contribuição do trabalhador na iniciativa privada

	Salário-de-contribuição
	Alíquota

	2004

	até R$ 752,62
	7,65 %

	de R$ 752,63 até R$ 780,00
	8,65%

	de R$ 780,01 até R$ 1.254,36
	9,00%

	de R$ 1.254,37 até R$ 2.508,72
	11,00%

	2005
	

	até R$ 800,45
	7,65 %

	de R$ 800,46 a R$ 900,00
	8,65%

	de R$ 900,01 a R$ 1.334,07
	9,00%

	de R$ 1.334,08 até R$ 2.668,15
	11,00%

	2006
	

	até R$ 800,45
	7,65%

	de R$ 800,46 a R$ 900,00
	8,65%

	de R$ 900,01 a R$ 1.334,07
	9,00%

	de R$ 1.334,08 até R$ 2.668,15
	11,00%

	2007
	

	até R$ 840,55
	7,65%

	de R$ 840,56 a R$ 1.050,00
	8,65%

	de R$ 1.050,01 a R$ 1.400,91
	9,00%

	de R$ 1.400,92 até R$ 2.801,82
	11,00%

	2008
	

	até R$ 868,29
	8,00%

	de R$ 868,30 a R$ 1.447,14
	9,00%

	de R$ 1.447,15 até R$ 2.894,28
	11,00%


Fonte: Ministério da Previdência Social
APÊNDICE II – Alíquota de contribuição do servidor estadual

	Estados
	Alíquota de contribuição

	
	Ativos
	Inativos

	
	2004
	2005
	2006
	2007
	2008
	2004
	2005
	2006
	2007
	2008

	União
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%

	Região Norte
	

	Rondônia
	8%
	8%
	11%
	11%
	11%
	-
	-
	11%
	11%
	11%

	Acre
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%

	Amazonas
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%

	Roraima
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%

	Pará
	10%
	11%
	11%
	11%
	11%
	-
	11%
	11%
	11%
	11%

	Amapá
	8%
	8%
	11%
	11%
	11%
	8%
	8%
	11%
	11%
	11%

	Tocantins
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%

	Região Nordeste
	

	Maranhão
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%

	Piauí
	11% - até R$ 1.200,00;
12% - acima de $1.200,00
	12%
	12%
	12%
	12%
	12%

	Ceará
	*
	11%
	11%
	11%
	11%
	*
	11%
	11%
	11%
	11%

	Rio Grande do Norte
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%

	Paraíba
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%

	Pernambuco
	13,5
%
	13,5
%
	13,5
%
	13,5
%
	13,5
%
	13,5
%
	13,5
%
	13,5
%
	13,5
%
	13,5
%

	Alagoas
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	-
	11%
	11%
	11%
	11%

	Sergipe
	10%
	13%
	13%
	13%
	13%
	10%
	13%
	13%
	13%
	13%

	Bahia
	12%
	12%
	12%
	12%
	12%
	12%
	12%
	12%
	12%
	12%

	Região Sudeste
	

	Minas Gerais
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%

	Espírito Santo
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%

	Rio de Janeiro
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%

	São Paulo
	**
	**
	**
	**
	11%
	**
	**
	**
	**
	11%

	Região Sul
	

	Paraná
	10% - até R$ 1.200,00;
14% - acima de $1.200,00
	-
	-
	-
	-
	-

	Santa Catarina
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%

	Rio Grande do Sul
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%

	Região Centro-Oeste
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Mato Grosso
	***
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%

	Mato Grosso do Sul
	10%
	10%
	11%
	11%
	11%
	-
	-
	11%
	11%
	11%

	Goiás
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%

	Distrito Federal
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%
	11%


Fonte: Elaborado com base nas Legislações Estaduais.
*
11% - até R$ 1.200,00
20% - de R$ 1.200,00 até R$ 6.000,00
25% - acima de R$ 6.000,00 Isentos inativos acima de 70 anos
**   6% - até R$ 600,00
16% - de R$ 600,00 até R$ 1.200,00
20% - de R$ 1.200,00 até R$ 2500,00
25% - acima de R$ 2.500,00
*** 8% - até R$ 260,00
12% - acima de R$ 260,00 Isentos inativos acima de 70 anos
APÊNDICE III – Expectativa de vida aos 21 anos dos brasileiros

	Ano
	Homem
	Mulher

	2004
	50,4
	57,1

	2005
	50,6
	57,3

	2006
	50,8
	57,5

	2007
	51,0
	57,7

	2008
	51,2
	57,9


Fonte: IBGE
APÊNDICE IV – Salário mínimo

	Ano
	Salário (R$)

	2004
	260,00

	2005
	300,00

	2006
	350,00

	2007
	380,00

	2008
	415,00


Fonte: Ministério do trabalho
APÊNDICE V - Equações de rendimento para o rtb dos professores do ensino fundamental


[image: image10]
Variáveis
Rede   pública
Rede Privada
	
	Homem
	%
	Mulher
	%
	Homem
	%
	Mulher
	%

	Idade
	0,0088
	
	0,0093
	
	0,0114
	
	0,0041
	

	
	(0,42)
	
	(2,35)**
	
	(0,42)
	
	(0,42)
	

	Idade2
	0,0002
	
	–0,0001
	
	0
	
	0
	

	
	(1,74)***
	
	(–1,28)
	
	(–0,05)
	
	(0,37)
	

	Cor (base=branca)
	
	
	
	
	
	
	
	


Preta
0,0432
(0,7)
4%
Amarela
0,2312
(1,43)
26%
Parda
–0,0539

(–1,59)
–5%
Indígena
0,1967

–0,035

(–1,56)
–3%
0,0816
(1,12)
8%
–0,0761

(–6,53)*
–7%
0,1511

–0,1848

(–1,2)
–17%
0,1338
(0,28)
14%
0,0439
(0,49)
4%

–0,1777

(–2,76)*
–16%
0,0648
(0,46)
7%
–0,1121

(–3,31)*
–11%
–0,101

(0,75)
22%

(1,41)
16%
-

(–0,46)
–10%
Condição na Família (chefe=1)
Escolaridade (base=11 anos) 12 anos
13 anos
14 anos
15 anos ou mais
Experiência
Sindicalização (Sindicalizado=1) Localização (urbano=1)
Região (base=Nordeste)

0,0251
(0,71)
3%
0,1951
(2,85)*
22%
0,1777
(2,38)**
19%
0,1918
(3,24)*
21%
0,3501
(7,8)*
42%
0,0051
(2,03)**
1%
0,0969
(3,12)*
10%
0,0848
(1,78)***
9%

0,0623
(5,51)*
6%
0,0696
(2,88)*
7%
0,0743
(3,22)*
8%
0,1689
(9,39)*
18%
0,2505
(17,73)*
28%
0,0093
(12,28)*
1%
0,1063
(10,51)*
11%
0,1905
(11,05)*
21%

0,0372
(0,44)
4%
0,3709
(1,8)***
45%
0,5788
(3,33)*
78%
0,62
(3,7)*
86%
0,6998
(5,98)
101%
–0,0032

(–0,42)
0%
0,1104
(1,31)
12%
0,118
(0,21)
13%

0,0439
(1,17)
4%
0,21
(3,53)*
23%
0,2036
(3,38)*
23%
0,3352
(6,92)*
40%
0,4846
(13,35)*
62%
0,0117
(4,95)*
1%
0,1798
(6,41)*
20%
–0,0059

(–0,05)
–1%
Norte
0,1376
(3,09)*
15%
Sudeste
0,3273
(7,73)*
39%
Sul
0,2216
(4,17)*
25%
Centro-Oeste
0,2789
(4,7)*
32%

0,2195
(11,68)*
25%
0,3164
(23,72)*
37%
0,2591
(15,6)*
30%
0,3227
(16,12)*
38%

–0,0104

(–0,07)
–1%
0,3072
(3,25)*
36%
0,4643
(3,35)*
59%
0,2305
(1,39)
26%

0,2273
(3,15)*
26%
0,3521
(9,77)*
42%
0,3498
(6,94)*
42%
0,2634
(4,97)*
30%
Ano (base=2008)
2004
–0,3559
(–7,6)*
2005
–0,2355
(–4,85)*

2006
–0,1301
(–2,8)*
2007
–0,1397
(–3,1)*
Constante
1,3958
(6,4)*


– 30%

– 21%

– 12%

– 13%



–0,3684

(–23,67)*
–31%
–0,2712

(–17,3)*
–24%
–0,1387

(–8,97)*
–13%
–0,0844

(–5,5)*
–8%
0,9822 (12,06)*


0,021
(0,18)
2%
–0,0959

(–0,78)
–9%
0,0204
(0,17)
2%
0,175
(1,36)
19%
0,709
(0,96)


–0,2391

(–5,76)*
–21%
–0,1245

(–2,92)*
–12%
–0,105

(–2,47)**
–10%
0,037
(0,9)
4%
0,9077 (4,1)*
N°  de  observações
1.072
8.380
235
1.634

Teste   F
22,68
171,82
4,91
35,21
R2
0,3223
0,3115
0,3263
0,3247
Fonte: Elaborada utilizando dados da PNAD (IBGE, 2004-2008) Nota: Valores entre parênteses representam o valor da estatística t.
* denota significância ao nível de 1%.
** denota significância ao nível de 5%.
*** denota significância ao nível de 10%.
APÊNDICE VI - Equações de rendimento para o vpct dos professores do ensino fundamental

Variáveis
Cor (base=branca)

Rede   pública
Rede Privada

[image: image11]
Homem
%
Mulher
%
Homem
%
Mulher
%
Preta
0,0628
(0,74)
6%
Amarela
0,2329

–0,0377 (–

1,67)***
0,0813


–4%


–0,1022

(–0,72)
–10%
–0,2419


–0,1641

(–2,97)*
–15%
0,073
(1,41)
26%
Parda
–0,0648

(–1,87)***
–6%
Indígena
0,144

(1,1)
8%
–0,0768

(–6,54)*
–7%
0,1649

(–0,56)
–21%
0,0529
(0,64)
5%

(0,61)
8%
–0,0938

(–3,23)*
–9%
–0,0298

(0,54)
15%

(1,53)
18%
-

(–0,16)
–3%
Condição na Família (chefe=1) Escolaridade (base=11 anos)

0,093
(2,76)*
10%

0,0968
(8,63)*
10%

0,0464
(0,66)
5%

0,0531
(1,69)
5%
12    anos
0,1701
(2,44)**
13    anos
0,1983
(2,61)*

0,0348
(1,43)
4%
0,0354
(1,53)
4%

0,3891
(2,05)**
48%
0,5544
(3,47)*
74%

0,0971
(1,9)***
10%
0,1148
(2,22)**
12%
14    anos
0,181
(3,01)*

0,1501
(8,29)*
16%

0,4718
(3,06)*
60%

0,2146
(5,16)*
24%
15  anos  ou  mais

0,3675 (8,09)*

44%

0,2363 (16,62)*

0,5869
(5,54)*
80%

0,3449
(11,11)*
41%
Ano (base=2008)


30%


35%
Fonte: Elaborada utilizando dados da PNAD (IBGE, 2004-2008) Nota: Valores entre parênteses representam o valor da estatística t.
* denota significância ao nível de 1%.
** denota significância ao nível de 5%.
*** denota significância ao nível de 10%.
APÊNDICE V – Médias das variáveis observadas dos professores do ensino fundamental.

-
Região (base=Nordeste)
Ano (base=2008)
Fonte: Elaborada utilizando dados da PNAD (IBGE, 2004-2008) Nota: Valores entre parênteses representam o desvio padrão.
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Resumo
Este artigo tem por objeto as “mulheres negras” intelectuais militantes anti-racismo e o que se propõe é um estudo comparativo sobre “mulheres negras” escritoras brasileiras e angolanas. Na introdução justificamos a procedência da comparação entre Brasil e Angola, a partir de três aspectos. O primeiro deles é a possibilidade de buscarmos  outros paradigmas epistemológicos para os estudos sobre feminismo negro no Brasil. O segundo aspecto é que ambos os países viveram processos históricos de redemocratização da sociedade nos anos 1970/1980. O terceiro, e último aspecto, é a proximidade lingüística, histórica e cultural entre Brasil e Angola. Num segundo momento problematizamos nossas categorias de análise: intelectual negra, “mulher negra”, racismo e anti-racismo, à luz de alguns teóricos com os quais dialogamos. Finalizamos, com uma breve apresentação das narrativas literárias de autoria de quatro escritoras negras, duas brasileiras: Conceição Evaristo e Vanda Machado; e duas angolanas: Maria Celestina Fernandes e Maria João Chipalavela.

Palavras-chave
(1) “Mulher negra”; (2) Intelectual militante; (3) Escritoras negras brasileiras;

(4) Escritoras negras angolanas.


1 Artigo apresentado ao Programa de Pós-graduação em Serviço Social da Pontifícia  Universidade Católica do Rio de Janeiro como requisito parcial para a obtenção do título de Doutora da área de concentração “Serviço Social, Questão Social, Direitos Sociais”. Primeira qualificação.

2 Antônia L. A. Ceva é Pedagoga (2003); Mestre em Educação (2006) e Doutoranda do Programa de Pós- graduação em Serviço Social pela PUC-Rio. É pesquisadora da ONG Rede de Desenvolvimento Humano, Rio de Janeiro, RJ.
Introdução
Meu rosário é feito de contas negras e mágicas.
Nas contas de meu rosário eu canto Mamãe Oxum e falo padres-nossos, ave-marias.
Do meu rosário eu ouço os longínquos batuques Do meu povo
e encontro na memória mal adormecida
as rezas dos meses de maio de minha infância.
As coroações da Senhora, em que as meninas negras, Apesar do desejo de coroar a Rainha,
tinham de se contentar em ficar ao pé do altar lançando flores ...
Conceição Evaristo, 2008.
Este artigo tem por objeto as “mulheres negras” intelectuais militantes anti- racismo e, como o próprio título sugere, o que se propõe é um estudo comparativo sobre “mulheres negras” escritoras brasileiras e angolanas. Uma primeira aproximação deste objeto nos leva a questionar: Quem são as mulheres negras intelectuais militantes anti- racismo no Brasil e Angola? Como elas se comparam? E, finalmente, mas não com menor importância: Qual a procedência da comparação entre Brasil e Angola?

Iniciaremos por esta última questão. Porquê fazer dialogar a narrativa literária do mais populoso país negro das Américas com a de uma jovem democracia africana, cuja população deve beirar a pouco mais que um décimo da população negra brasileira? Para responder a isso destacamos três aspectos.

O primeiro deles —de ordem pessoal— é que nos motiva buscar outros paradigmas epistemológicos, tendo em vista que pensar negritude no Brasil —adotando uma perspectiva plural— implica em buscar outros modus vivendi, outras lógicas, que, apesar de distintas da nossa, permitam novas intersecções e diálogos renovados. Nossa esperança é a de que novas epistemologias ofereçam outras possibilidades de leituras para os estudos sobre o feminismo negro no Brasil, que têm como marcada referência os estudos teóricos há muitos anos desenvolvidos nas universidades norte-americanas.

O segundo aspecto é o fato de que ambos os países viveram processos históricos comparáveis de redemocratização em meados dos anos 1970/1980, no que tange ao limitado reconhecimento social da contribuição das mulheres, e particularmente, das mulheres negras.No Brasil, durante a década de 1980, a sociedade vivia uma euforia democrática; um período de distensão do regime militar e de anistia política generalizada. Foi neste

contexto histórico e político que emergiu o feminismo negro brasileiro, como uma forma de resistência e de visibilização de um sujeito político que até então estivera silenciado pelos cânones tradicionais.

O fim dos anos 1970 e início dos 1980 foi um momento decisivo para o ressurgimento de vários movimentos sociais, em especial para o movimento negro. Embora tenha absorvido as experiências de reordenação social do país no período  de redemocratização, assim como herdado as aspirações de superação de episódios históricos e de conscientização étnica, o movimento de mulheres negras já vinha se esboçando distintamente em épocas anteriores (Schumaher, 2006, p. 327).
O Movimento Feminista3 motivou as mulheres negras militantes a se  organizarem politicamente, tendo em vista que os encontros nos quais se analisava a situação da mulher brasileira, contemplavam na sua agenda política apenas as assimetrias de gênero, ou seja: as relações de poder desiguais entre homens e mulheres, sem levar em consideração a questão racial.

O tema da raça não era pautado nestes encontros por duas razões. A primeira de ordem histórica, na medida em que o mito da democracia racial estava —e ainda está— presente no imaginário da sociedade brasileira, e, com isso, permanecia a negação do racismo no Brasil. O Movimento Feminista não constituiu uma excessão neste aspecto.

... gostaríamos de chamar atenção para a maneira como a mulher negra é praticamente excluída dos textos e do discurso do movimento feminista em nosso país. (...) Em recente encontro feminista realizado no Rio de Janeiro (Encontro Nacional da Mulher, 1979), nossa participação causou reações contraditórias. Até aquele momento, tínhamos observado uma sucessão de falas acentuadamente de esquerda, que colocavam uma  série de exigências quanto à luta contra a exploração da mulher, do operariado. (...) No momento em que começamos a falar do racismo e suas práticas em termos de mulher negra, já não houve mais unanimidade. Nossa fala foi acusada de emocional por umas e até mesmo de revanchista por outras (González, 1982, p. 101).
A segunda motivação para a ausência da pauta racial no bojo do Movimento refere-se à agenda política do feminismo brasileiro de então que, muito focado na questão de gênero e nas desigualdades de poder entre mulheres e homens; não se ocupava das assimetrias existentes entre mulheres —brancas, negras, indígenas, asiáticas, lésbicas, etc.

3 Movimento Feminista aqui está compreendido como um movimento organizado por mulheres de classe média, brancas, letradas: “... o movimento feminista que —à época— basicamente centrado no enfoque exclusivo de um gênero branco e ocidental, se mostrava ainda inábil para a superação das assimetrias que atingiam as mulheres, em especial as afro descendentes (Schumaher, 2006, p. 327).

Durante este período, é impossível não destacar a figura iconográfica de Lélia González, antropóloga, militante negra e co-fundadora do Movimento Negro Unificado (MNU/1980). Não tememos endossar a idéia de que Lélia González “feminizou o movimento negro”, até então liderado por homens negros, e “enegreceu o movimento feminista” (Barreto, 2005), até então liderado por mulheres brancas. Lélia propunha um movimento negro brasileiro único, que se fundamentasse no legado cultural de matriz africana presente na sociedade brasileira, politizando-o.

A partir da ação de Lélia, o Movimento Feminista começou a pontuar em seus relatórios finais as reivindicações das mulheres negras brasileiras.

No Primeiro Congresso da Mulher Fluminense, realizado em 14 e 15 de junho de 1980, todas as propostas que nós, mulheres negras, apresentamos, foram aprovadas por unanimidade pela plenária e constam das resoluções finais do Congresso. Por aí se vê, como com um ano de diferença, houve profundas mudanças nas perspectivas feministas ou femininas com relação à questão racial. Importante ressaltar, é claro, que as mulheres negras também buscaram se organizar e se fazer representar de maneira mais decisiva (González, 1982, p. 100).
O ano de 1988, da comemoração do centenário da abolição da escravidão no Brasil, tornou-se um marco de mobilização social e política; de tomada de consciência racial; de luta por direitos e pela cidadania participativa da mulher negra4 brasileira. Naquele ano foi realizado na cidade de Valença, RJ o I Encontro Nacional da Mulher Negra. Este acontecimento histórico visibilizou a “mulher negra” como sujeito político, um agente social que até então havia sido silenciado sistematicamente pelos cânones tradicionais. De maneira comparável, as mulheres negras angolanas lutaram na cena política nacional e se mobilizaram pela conquista da democracia plena no seu país.

Em 1975, Angola conquistou a independência do jugo colonial lusitano e, ainda no bojo de uma euforia libertadora a nação foi assolada por uma guerra civil entre dois partidos políticos antagônicos: o Movimento Popular para a Libertação de Angola e a União Nacional para Independência Total de Angola —MPLA e UNITA.

Estes dois partidos, desde a sua fundação possuíam alas femininas, e as mulheres negras angolanas militantes políticas, apesar de não serem reconhecidas como protagônicas nesta luta, participaram ativamente das frentes de combate. Estas abdicaram do convívio famíliar e da vida doméstica. Outras permaneceram na casa,

4 Todas as vezes que utilizarmos a expressão mulher negra sem aspas, estaremos nos referindo aos indivíduos do sexo feminino de pele escura. Quando utilzarmos “mulher negra”, entre aspas, estaremos nos referindo ao sujeito político que desejamos discutir.

administrando a vida social e econômica da família. Esta permanência, acompanhada da ausência dos homens, propiciou uma re-configuração das relações sociais; transformou os núcleos domésticos em matrilineares e resignificou valores morais e sócio-culturais.

A OMA (Organização da Mulher Angolana/MPLA) teve uma influência crucial no apoio às forças guerrilheiras dentro e fora de Angola. Os relatórios sobre as atividades da OMA mostram que seus membros contribuíam para a produção de alimentos para o exército guerrilheiro, organizavam campanhas de alfabetização e de cuidados básicos de saúde e transportavam armamentos e alimentos a grandes distâncias. Os esforços da OMA resultaram na introdução do Código da Família, nos anos 80, uma das conquistas mais significativas da organização. A OMA também forneceu assistência técnica às mulheres e promoveu o debate e discussão de assuntos anteriormente considerados tabus, como o casamento habitual e o aborto (Ducados, 2004).5
Nos anos 1980, em pleno contexto de guerra civil pós-independência, uma vasta produção literária aflorou em Angola, sendo a palavra impresssa utilizada como mecanismo de resistência sócio-cultural e política. Neste contexto de grande vigor literário as mulheres negras angolanas estão plenamente incluídas, com suas obras principalmente dirigidas para o público infantil. Naquele tempo já se configurava uma forte preocupação com a criança no período da guerra, devido ao afastamento e ausência de sua família e, muitas vezes, a perda do seu núcleo familiar. A possibilidade de redemocratização da sociedade e de construção de uma nação independente e democrática também eram fatores de motivação para intelectuais escritores. A narrativa literária pode ser considerada uma forma, não só de expressão e manifestação, mas um instrumento de resistência e denúncia social na Angola de então.

Apesar da relevante produção literária que ocorreu neste contexto, em termos qualitativos e quantitativos, pouco se sabe sobre a contribuição da “mulher negra” escritora angolana. Também pouco se conhece sobre os papéis que foram exercidos pelas mulheres negras daquele país, não só no período da guerra civil, mas também no período anterior a 1975. Encontramos depoimentos na internet que abordam  estes temas, mas não há uma bibliografia sistematizada que esgote este assunto.

Finalmente, a proximidade linguística, histórica e cultural entre Brasil e Angola constitui o terceiro aspecto que justifica a comparação entre estes dois objetos.


5 A mulher angolana após o final do conflito, por Henda Ducados, 2004. Disponível em http://www.c- r.org/our-work/accord/angola/portuguese/mulher-angolana.php. Acesso em 18 de maio de 2010, às 14h20min.
*   *   *   *   *

Voltemos então à questão que nos ocupa: Quem são as mulheres negras intelectuais militantes anti-racismo no Brasil e Angola?

No Brasil, as “mulheres negras” intelectuais militantes anti-racismo existem6 e são conhecidas7 como escritoras. No entanto, apesar de visibilizadas socialmente —e o próprio feminismo negro as conhece— elas não são, necessariamente, canonizadas nem

como escritoras pelos círculos literários, nem como militantes anti-racismo pelos círculos de militância.

Em Angola, o cânone literário é hegemonicamente masculino, portanto as escritoras negras angolanas são conhecidas, mas não canonizadas, embora elas tenham tanta visibilidade quanto às escritoras brancas. Dedicam-se à literatura infantil, ao resgate de valores étnicos através da oralidade e da escrita, mas não abordam a questão racial. Vale ressaltar, que a sociedade angolana como um todo tem muita dificuldade  em pautar a questão racial como tal.

Cabe aqui uma explicitação do argumento que é central neste trabalho. Estamos convencidas de que o texto literário, de acordo com a autoria e as temáticas abordadas, se constitui em um instrumento de resistência sócio-cultural e de militância política, mesmo quando não o faça de forma explícita. Neste sentido, o texto é documento que expressa pertença, agenda política, estratégias de luta e valores éticos e estéticos.

Os gingongos8 passavam muito tempo em redor da mangueira, tratavam-na e conversavam com ela com tanto carinho; era como se de uma pessoa se tratasse. Com o passar do tempo, a mangueira começou a florir, e aqui foram surgindo as primeiras contradições. Os donos da mangueira falavam dos futuros frutos com muito entusiasmo e o mesmo se verificava em relação aos irmãos, porque achavam que a árvore também lhes pertencia por direito, e pronto! (Fernandes, 2009, p. 23).
Maria Celestina Fernandes é uma escritora negra angolana e neste conto denominado A árvore dos Gingongos privilegia o resgate sociocultural da etnia quimbundu, povo de que descende.


6 Agradeço à professora Denise Fonseca o relato de uma mulher negra argentina militante anti-racismo que afirmou em um colóquio realizado na Universidad de Buenios Aires em 2003: “... eu levei dez anos para me convencer de que eu existo”.

7 O fato de ser conhecido não transforma um escritor em reconhecido. É a esta diferença que este trabalho se refere ao falar de cânones oficiais.
8 Gingongo é o jeito angolano de chamar o gêmeo, de indicar aquele que nasceu junto, que dividiu a casa da barriga por nove meses e saiu para o quintal do mundo acompanhado. Nascimento de gingongos pede festa dobrada.
A voz de minha bisavó ecoou criança
nos porões do navio. ecoou lamentos
de uma infância perdida.
A voz de minha avó ecoou obediência
aos brancos-donos de tudo.
A voz de minha mãe ecoou baixinho revolta
no fundo das cozinhas alheias debaixo das trouxas roupagens sujas dos brancos pelo caminho empoeirado rumo à favela...
(Evaristo, 2008, p. 10). 9
Conceição Evaristo, escritora negra brasileira, recupera através da sua literatura  a questão racial e a ancestralidade dos povos africanos dirigindo-se, neste poema, principalmente, à mulher negra brasileira. Ela fala de memórias, com ênfase na tradição oral, para legitimar um discurso de luta contra a opressão; contra a lógica da dominação branca; contra a invisibilização e o silenciamento das mulheres negras; contra os estereótipos construídos social e historicamente, que estigmatizaram e reificaram a mulher negra, impondo-lhe um lugar de subalternidade e inferioridade.

Ao falarmos de literatura negra, não nos baseamos somente numa referência racial, mas pensamos, antes de tudo, na maneira como o escritor vai tratar, vai lidar com esse dado étnico que ele traz em si. Falamos de uma literatura cujos criadores buscam conscientes e politicamente a construção de um discurso que dê voz e vez ao negro como sujeito que auto se apresenta em sua escritura (Evaristo, 1996, p. 02). [Grifos da autora].
Para finalizar, estamos convencidas também de que muitas destas escritoras negras não são reconhecidas pelos cânones —literários ou políticos— de seus países. Neste sentido, o próprio feminismo negro brasileiro sustenta uma imagem de “mulher negra” militante anti-racismo que não necessariamente corresponde à de muitas das escritoras negras brasileiras. Na mesma medida, a sociedade angolana prefere manter a literatura nacional canônica em mãos masculinas, reservando para as escritoras negras angolanas a esfera da família e da criança .


9 Evaristo, C. “Vozes mulheres”, Poemas de recordação e outros movimentos, 2008.

É importante enfatizar que esta distância entre, tornar-se conhecida como escritora e ser reconhecida como uma militante anti-racismo, está vinculada aos processos históricos vividos por cada uma das escritoras negras.

Ser escritora significa uma exposição na vida pública; significa se fazer presente em espaços do masculino, na medida em que público e masculino se confundem; significa invadir territorialidades historicamente construídas por Outros. Ser escritora é, por definição, ser intelectual.

Nosso principal argumento, portanto, é que ser escritora negra é um ato de rebeldia intrínseco. É invadir a territorialidade do Outro: masculina, branca, intelectual, etc. Ser escritora negra é negar todas as históricas reificações da mulher negra brasileira. Ser escritora negra é lembrar que a luta das mulheres angolanas foi também a luta de muitos dos seus heróis.

Meu rosário é feito de contas negras e mágicas
Uma análise da escritora e militante afro-americana Bell Hooks (1995) destaca este processo de visibilização da “mulher negra” por intermédio do trabalho intelectual:

As intelectuais negras que não são “escritoras famosas” (e nem todos os escritores são intelectuais) continuam praticamente invisíveis nessa sociedade. Essa invisibilidade é ao mesmo tempo em função do racismo, do sexismo e da exploração de classe institucionalizados, e um reflexo da realidade de que grande número de negras não escolhem o trabalho intelectual como sua vocação (Hooks, 1995, p. 467).
Claro que Bell Hooks analisa a sua realidade, que é a realidade sulista norte- americana. No entanto, nada impede, e até enriquece nossa problematização teórica, de encontrarmos semelhanças com relação ao processo de invisibilização histórica e social das escritoras negras brasileiras e angolanas. Sem contar que dialogamos com a autora ao definir e conceituar esta intelectual negra, que além de configurar o objeto teórico deste artigo, “mulher negra” intelectual militante anti-racismo, é uma das categorias de análise com a qual iremos trabalhar. Além desta, conceituaremos adiante “mulher negra”, racismo e anti-racismo.

Para Bell Hooks (1995), “intelectual é alguém que lida com idéias transgredindo fronteiras discursivas (p. 468)”. O trabalho intelectual não pode estar dissociado da vida cotidiana e da realidade que nos cerca; pelo contrário, o trabalho intelectual deve ser

utilizado como instrumento de aproximação desta realidade concreta. De acordo com a militante:

Sem jamais pensar no trabalho intelectual como de algum modo divorciado da política do cotidiano, optei conscientemente por tornar-me uma intelectual, pois era esse trabalho que me permitia entender minha realidade e o mundo em volta, encarar e compreender o concreto. Essa experiência forneceu a base de minha compreensão de que a vida intelectual não precisa levar-nos a separar-nos da comunidade, mas antes pode capacitar-nos a participar mais plenamente da vida da família e da comunidade (Hooks, 1995, p. 466).
A intelectualidade para Bell Hooks é também uma ferramenta de descolonização das mentes; de forma a possibilitar a criação de uma visão mais crítica da realidade circundante. É uma ferramenta de libertação, na medida em que propicia um repensar não só da coletividade, da sociedade; mas também da individualidade, que lugar ocupamos nesta sociedade em que estamos inseridos.

Para Bell Hooks (1995): “... o trabalho intelectual é uma parte necessária da luta pela libertação, fundamental para os esforços de todas as pessoas oprimidas e/ou exploradas, que passariam de objeto a sujeito (p. 466)”. Esta passagem de objeto a sujeito, a partir do trabalho intelectual, a autora refere-se também, ou sobretudo, à mulher negra e ao processo de sexualização, e reificação, a que foi submetida historicamente. Processo este que contribuiu para sua invisibilização social e manutenção de uma imagem estereotipada, de um não-sujeito intelectual.

Apesar do testemunho histórico de que as negras sempre desempenharam um papel importante como professoras, pensadoras críticas e teóricas culturais na vida negra, em particular nas comunidades negras segregadas, muito pouco se escreveu sobre intelectuais negras (Hooks, 1995, p. 467).
Esta reflexão de Bell Hooks, em parte confirma nossa hipótese de que há um cânone literário hegemonicamente masculino e branco. A “mulher negra”, ou melhor, a intelectual negra está invisibilizada dentro deste cânone, como se o trabalho intelectual fosse destinado aos homens (brancos), como se a intelectualidade fosse uma vocação (quase natural) masculina. Sabemos que a gênese deste discurso sexista está no patriarcado, o qual delimitou um lugar para mulheres (a vida privada) e um lugar para homens (a vida pública).

Para Bell Hooks (1995): “... dentro do patriarcado capitalista com supremacia branca, toda a cultura atua para negar às mulheres a oportunidade de seguir uma vida da mente,  torna  o  domínio  intelectual  um  lugar  (interdito)  (p.  468)”.  O     patriarcado

capitalista pode ser discutido por uma outra perspectiva, tendo em vista que contribuiu para dicotomizar homens e mulheres, os quais são sujeitos históricos, portanto são constructos sociais. Utilizando uma linguagem própria de Simone de Beauvoir (1949),  a mulher não nasce mulher, torna-se mulher. Este tornar-se está associado aos processos históricos e socioculturais, em que os sujeitos estão inseridos.

Portanto, este lugar (interdito) —ou interditado—, que Bell Hooks (1995) nos aponta é, em primeiro lugar, o lugar da mente, da intelectualidade, que historicamente foi destinado aos homens como uma das tentativas de justificar e, até afirmar, a natureza feminina, ou a propensão feminina para o trabalho doméstico. O patriarcado capitalista, como o próprio nome sugere o pater, o poder supremo masculino contribuiu para estas assimetrias entre homens e mulheres, refletindo nas esferas público/privado.

Retomando o texto de Bell Hooks (1995), sua escrita adquire legitimidade10,  pois revela uma autobiografia na construção de seu objeto epistemológico. A autora se enuncia de um lugar que faz parte de sua trajetória pessoal: uma afro-americana criada numa comunidade sulista, pobre e segregada. A opção pelo trabalho intelectual surgiu  da sua própria condição no contexto em que estava inserida, com a/as problemática/as  da sua comunidade e com a necessidade de empoderá-la, sem com isso, afastar-se dela.

A intelectualidade tornou-se uma estratégia de luta, um instrumento encontrado por Bell Hooks para construir sua própria subjetividade, sua identidade, sem com isso se distanciar da sua comunidade e dos problemas por ela vivenciados. Ao contrário, a vida intelectual, o desenvolvimento do pensamento crítico, a “descolonização da mente”  (p.

466) propiciariam uma melhor compreensão da sua comunidade, da sua pertença e do seu devir.

A “mulher negra” intelectual militante anti-racismo é aquela que, em primeiro lugar, se assume como negra e, com isso, assume um compromisso político com a sua história. Em segundo lugar, é aquela que se apropria do trabalho intelectual como instrumento de militância anti-racismo. Neste caso aqui, desta pesquisa, são escritoras negras que utilizam a narrativa literária como instrumento de resistência e militância anti-racismo. Através de contos, romances e poesias estas escritoras negras vão tecendo


10 Sentimos um incômodo ao legitimar determinados discursos, pois, com esta legitimação é que os cânones foram sendo construídos, sobretudo, da perspectiva dos dominantes, daqueles que  sempre tiveram “voz” na sociedade. No caso da autora Bell Hooks (1995) consideramos sua fala e escrita legítimas, pois visibilizam um sujeito silenciado historicamente: a intelectual negra.

histórias e memórias. Com a sutileza de toda narrativa literária, descrevem dores, dissabores, rancores e, aos poucos, suas subjetividades vão sendo emolduradas nas entrelinhas, na medida em que um sujeito político toma consciência de sua existência.

A ênfase acima é nossa, mas a frase não é de nossa autoria. O assumir-se negra é de autoria da psicanalista Neusa Santos Souza, que, nos anos 1980, publicou um trabalho denominado Tornar-se Negro, no qual realizou um estudo de caso, no Rio de Janeiro, e entrevistou dez indivíduos da população negra que viviam na época um processo de ascensão social e, em que medida, esta mudança de status social contribuía, ou não, na (re) construção de sua identidade.

Neusa Santos Souza tornou-se uma referência nos estudos sobre “mulher negra”. Foi uma das pioneiras, assim como Lélia González, ao escrever um estudo acadêmico abordando tal temática e é uma autora com a qual dialogamos para problematizar esta categoria de análise.

Saber-se negra é viver a experiência de ter sido massacrada em sua identidade, confundida em suas perspectivas, submetida a exigências, compelida a expectativas alienadas. Mas é, também, e, sobretudo, a experiência de comprometer-se a resgatar sua história e recriar-se em suas potencialidades (Souza, 1983, p. 18).
Ou seja, saber-se negra, na visão da autora, é um comprometimento político, de resgatar sua história e recriar-se em suas potencialidades. É político, porque é um  sujeito de direitos, e que tem consciência destes direitos, e, com isso, tem uma participação mais ativa na sociedade. O compromisso de resgatar a sua História/história é, na verdade, um compromisso coletivo de reler a História e buscar o que foi negado, o que a historiografia ainda não visibilizou.

Isto implica na construção de uma outra História, contada a partir de outros olhares. O compromisso de resgatar a sua história é um compromisso individual das “mulheres negras”, de questionamentos, de buscar uma essência, buscar uma pertença. Para reivindicarmos direitos, precisamos saber quem somos (verbo ser/existir) e de que lugar nos enunciamos.

Um estudo etnográfico de Nilma Lino Gomes (1995), antropóloga mineira, salienta que: “Ser mulher negra no Brasil representa um acúmulo de lutas, indignação, avanços e um conflito constante entre a negação e a afirmação de nossas origens étnico- raciais. Representa também suportar diferentes tipos de discriminação” (p. 115). Este

conflito que marca o processo de construção da subjetividade da mulher negra é recorrente nestes estudos que analisam a trajetória de mulheres negras.

Nilma Lino Gomes (1995) aprofunda esta questão a partir da representação da mulher negra no imaginário social. O conflito, para autora, perpassa pela exteriorização negativa deste imaginário e da própria auto-imagem da “mulher negra”.

A auto-imagem da mulher negra está em permanente confronto com  o  imaginário social. É compreensível que sua construção seja um processo tão conflitivo. É compreensível que muitas mulheres negras não consigam equacionar devidamente esse permanente conflito e terminem legitimando o racismo presente no imaginário social, tão negativo e tão excludente. Terminem por destruir, ocultar o difícil processo de construção de sua identidade racial positiva (Gomes, 1995, p. 134).
Esta imagem negativa presente no imaginário da sociedade tem sua gênese no período colonial, no qual a mulher negra era denominada como mucama, mãe-preta, escrava e, sem contar, que todo o processo de sexualização da mulher negra, dentro de uma lógica escravocrata, contribuiu para o fortalecimento destes estereótipos. O mito  da democracia racial também tem sua parcela de contribuição em todo o processo de negação de um sujeito.

Retomando Neusa Santos Souza (1983), este confronto de uma auto-imagem com o imaginário social direciona nossa discussão ao processo de tornar-se negra: é um vir a ser (um devir), é um sujeito em construção. Para tanto, em primeiro lugar, é  preciso ter consciência da sua existência (saber-se negra), é a primeira tomada de consciência.

O processo de tornar-se negra está vinculado aos processos históricos, e individuais, vivenciados por cada sujeito em suas experiências cotidianas. É um processo de reconstrução identitária, tendo em vista que a identidade é construída de forma relacional, na relação do “eu” comigo mesmo (sujeito individual) e do “eu” com os “outros” (sujeito coletivo-social).

Ser negro é tomar consciência do processo ideológico, que, através de um discurso mítico acerca de si, engendra uma estrutura de desconhecimento que o aprisiona numa imagem alienada, na qual se reconhece. Ser negro é tomar posse desta consciência e criar uma nova consciência que reassegure o respeito às diferenças e que reafirme uma dignidade alheia a qualquer nível de exploração. Assim, ser negro, não é uma condição dada, a priori. É um vir a ser. Ser negro é tornar-se negro (Souza, 1983, p. 77).
Nesta definição “ser negro é tomar consciência do processo ideológico, que (...) engendra uma estrutura de desconhecimento”, temos um conceito ideológico que não está explícito, verbalizado pela autora, mas que é inerente aos estudos que abordam a questão racial no Brasil: o racismo. O caráter ideológico do racismo, construído em

sociedades racialmente estruturadas, perpassa pela lógica da dominação e pela crença na superioridade ou inferioridade de um grupo sobre outro.

Qualquer análise do racismo brasileiro deve considerar de início, três grandes processos históricos. Primeiro, o processo de formação da nação brasileira e seu desdobramento atual; segundo, o intercruzamento discursivo e ideológico da idéia de “raça” com outros conceitos de hierarquia como classe, status e gênero; por último, as transformações da ordem socioeconômica e seus efeitos regionais (Guimarães, 1994, p. 51).
Importante a ênfase do autor quanto aos processos históricos, pois é preciso contextualizar esta análise, para que evitemos as armadilhas das teorias evolucionistas, do final do século XIX, que pautavam o racismo a partir de diferenças biológicas e fenotípicas. A perspectiva histórica politiza a discussão do pensamento racial brasileiro, na medida em que estes conceitos começam a ser analisados como constructos históricos e sociais. Ou seja, a ideologia do racismo é construída social e historicamente e, no Brasil, as políticas de embranquecimento contribuíram para emoldurar este conceito.

Antonio Sérgio Guimarães (1994) nos aponta que: “Se é verdade que cada racismo tem uma história particular, a idéia de “embranquecimento” é, com certeza, aquela que especifica o nosso pensamento racial (p. 52)”. E no que consiste esta doutrina? “No pressuposto da superioridade branca” (Skidmore apud Guimarães, p. 52). Alguns teóricos evolucionistas do final do século XIX, como Nina Rodrigues,

por exemplo, defendiam que a miscigenação era uma possibilidade de degeneração da raça negra, na medida em que camuflava, também, uma ideologia de embranquecimento. No século XX, este discurso se ressignifica e a pluralidade cultural do povo brasileiro, este caldeirão étnico, tornou-se um grande mote para construção de uma identidade nacional. Com isso, o mestiço tornou-se um símbolo da brasilidade ao congregar os três elementos formadores da sociedade brasileira: negros, índios e brancos.

Supostamente, o Brasil tornou-se uma grande democracia racial, na medida em que a identidade nacional estava vinculada a uma identidade mestiça. Por outro lado, esta suposta democracia racial escamoteava uma ideologia de embranquecimento baseada na mestiçagem do povo brasileiro. Até hoje, mesmo combatida esta democracia racial falaciosa, ainda é um grande entrave para a visibilização do racismo e politização das relações raciais.

Antonio Sérgio Guimarães (1994) aprofunda esta discussão ao salientar que a “doutrina  do  embranquecimento”  foi  uma  forma,  também,  de  integração  social    e

econômica de mestiços e pretos. Com isso, percebemos que as políticas de embranquecimento tiveram muitas faces na sociedade brasileira e foram se fortalecendo por trás de slogans supostamente democráticos.

O que nos interessa, nesta discussão, é perceber como o pensamento racial brasileiro foi sendo erigido e como a ideologia do embranquecimento contribuíu não só para esta construção, mas para a negação do racismo no Brasil. De acordo com Antonio Sérgio Guimarães, “Assim é o racismo brasileiro: sem cara” (1994, p. 60).

Como não tivemos em nosso processo histórico um racismo institucionalizado como o Apharteid na África do Sul e a segregação racial nos EUA, esta ideologia vem  se perpetuando, e se naturalizando, em nosso cotidiano através da pobreza, da distribuição desigual de renda, da dualidade educacional e das desigualdades sociais e econômicas.

Pautando-nos em Antonio Sérgio Guimarães (1994), ao naturalizarmos as hierarquias sociais, estamos reduzindo esta análise da ideologia do racismo a  uma ordem natural (quase divina) e despolitizando a questão socioracial visível na nossa sociedade. O que queremos dizer é que, com a despolitização da questão socioracial, no Brasil, falar em racismo tornou-se algo “deselegante” e fora de lugar.

Devido a este fato, a autora Nilma Lino Gomes nos afirma que: “... a questão do racismo é extremamente complexa” (1995, p. 33-34). Com isso, o racismo, além de representar uma ideologia; envolve concepções, práticas sociais, comportamentos, muitas das vezes velados. Este racismo dissimulado, sutil, impossibilita tipificar e criminalizar, de fato, as agressões e violências raciais.

Com isso, uma análise de outra obra de Antonio Sérgio Guimarães (2002), desta vez sobre raça e democracia, nos mostra que a retomada da categoria “raça” pelos negros representou uma retomada da luta anti-racista; devido ao fato de muitos atos discriminatórios nunca serem reconhecidos como atos de discriminação racial pelas elites brancas. De acordo com o autor, a luta anti-racismo, no Brasil, pode adquirir quatro formas possíveis:

A primeira delas é aferrar-se a crenças racialistas (ou seja, crenças na determinação biológica de qualidades morais, psicológicas e intelectuais, ao longo da transmissão de caracteres fenotípicos que definem “raça”). Este anti-racismo, devo confessar, vive em bases bastante delicadas, uma vez que aceita diferenças de qualidades e de propriedades raciais sem que aceite a hierarquia entre elas (Guimarães, 2002, p. 52).
Importante esta colocação do autor, pois apegar-se a crenças racialistas com base em determinações biológicas representa retomarmos os primeiros estudos sobre raça, no final do século XIX, que se apegavam justamente a determinações biológicas para justificar a hierarquização sociocultural.

Compreendemos raça, como uma categoria política necessária para a  organização da resistência e da luta anti-racismo no Brasil. Sem dúvida, como nos apontou o sociólogo Florestan Fernandes, nos anos 1950, “o preconceito no Brasil é de cor” (Fernandes apud Guimarães), mas opera em bases raciais e sociais.

Retomando Guimarães, a segunda forma de luta anti-racismo é: “... sem crer em raças biológicas, aceitar que as ‘raças sociais’ (ou seja, a construção social das identidades e classificações raciais) são epifenômenos permanentes, que organizam a experiência social humana e que não têm chances de desaparecer” (Guimarães, 2002, p. 52).

Esta segunda forma não supera a divisão da humanidade em “raças”, como afirma o autor. Mesmo não crendo em raças biológicas, que de fato não há uma sustentação científica, este fato não minimiza os conflitos raciais existentes. Ou seja,  não crer em raças biológicas não contribui para uma desracialização da sociedade brasileira. No entanto, é um discurso que ganha um enfoque mais político para se pensar em estratégias de luta anti-racismo.

Uma terceira possibilidade apontada por Guimarães se articula à segunda ao:

Tratar raças como epifenômenos, do ponto de vista científico, e, do ponto de vista  social, como construções que precisam ser superadas para que se possa erradicar o racismo. As pessoas que adotam tal postura não acreditam que se possa ser, a um só tempo, racialista e anti-racista. Para elas, a idéia de raça, por si só, mais cedo ou mais tarde, conduz ao racismo (Guimarães, 2002, p. 52).
De fato, concordamos, em parte, com as pessoas que adotam tal postura quando, do ponto de vista social, tratam raça como construções que precisam ser superadas para que se possa erradicar o racismo. Já apontamos aqui que branco e negro, assim como homem e mulher são construções sociais e históricas que determinaram as hierarquias socioraciais e de gênero. Não podemos afirmar que superando esta construção racial o racismo será erradicado, pois esta ideologia opera na sociedade de distintas formas; são muitas as faces do racismo no Brasil.

Não concordamos que a idéia de raça conduza ao racismo, pois pensamos nesta categoria como uma construção política; necessária para a luta anti-racismo, como já

apontamos. Ou seja, a desracialização (a superação das classificações por raças) não é, necessariamente, uma garantia para a luta anti-racismo no Brasil.

A quarta possibilidade defendida por Guimarães:

Apóia-se na crença de que a superação das classificações raciais passa necessariamente por dois passos: a) pelo reconhecimento da inexistência de “raças” biológicas; b) pela denúncia da constante transformação da idéia de “raça” sob diferentes formas e tropos. Ou seja, o não-racialismo não é garantia para o anti-racismo, podendo mesmo cultivá-lo se, para tanto, utilizar um bom tropo para “raça” (Guimarães, 2002, p. 53).
O autor avança na sua análise refletindo que mesmo se chegarmos a um estágio de desracialização, o não-racialismo, continuaremos a utilizar o conceito “raça”, de um modo analítico, para compreendermos o significado de certas classificações sociais.  Este processo de não-racialismo também não garante a superação das desigualdades e das hierarquias sociais, como já apontamos.

Esta análise de Guimarães (2002), que aborda as várias possibilidades de luta anti-racismo, nos oferece um suporte científico para compreendermos como a idéia de raça é construída teoricamente; mas sua análise, não necessariamente, contempla uma agenda política dos movimentos sociais negros e tampouco propõe estratégias de luta anti-racismo.

As “mulheres negras” intelectuais militantes anti-racismo, brasileiras e angolanas, objeto central deste estudo, se apropriam da narrativa literária, da palavra escrita, como instrumento de resistência social e de luta política. Nosso objetivo com o texto que se segue é apresentá-las e a uma de suas obras, bem como ilustrar, através destas, algumas das suas agendas políticas e estratégias utilizadas na luta anti-racismo que empreendem há mais de três décadas.

Do meu rosário eu ouço longínquos batuques
As narrativas literárias que aqui apresentaremos são de autoria de quatro escritoras negras, duas brasileiras: Conceição Evaristo (1946) e Vanda Machado; e duas angolanas: Maria Celestina Fernandes (1945) e Maria João Chipalavela (1960).

Conceição Evaristo é uma escritora mineira, nascida em Belo Horizonte, Mestre em Literatura Brasileira pela PUC/Rio e Doutora em Literatura Comparada pela UFF. Sua estréia na literatura acontece em 1990 na série Cadernos Negros, uma antologia editada anualmente pelo grupo Quilombhoje, de São Paulo, um coletivo de escritores afro-brasileiros reunidos desde 1978.

Na sua dissertação de mestrado “Literatura negra: uma poética de nossa afro- brasilidade” (1996) utiliza a narrativa literária para marcar um território negro, um espaço de resistência cultural e militância política.

Suas  obras  literárias  são  escrevivências11.  Ao  assumir  uma  escrita   literária

comprometida com sua existência, Conceição assume seu compromisso político como   e com a “mulher negra”. Em recente encontro na UFRJ, a autora iniciou sua fala definido-se como “escritora afro-brasileira”, pois para ela a criação literária, o ser escritora, é mais do que um comprometimento político, é um projeto costurado em  prosa e verso.

Em sua obra Ponciá Vicêncio (2003) a personagem principal que dá nome a obra, vive de memórias, ela é sempre interrompida em seus pensamentos, e ligada à imagem de seu avô falecido e que mal conhecera. A ancestralidade está marcada nesta obra, sobretudo quando a menina reproduz no barro a estética perfeita do avô12. O braço magro, cotoco e virado para trás é a evidência de que se trata mesmo do avô que nunca foi vista pelo personagem. Com o tempo, a semelhança entre totem e personagem se

acentua. Como seria de se esperar, o tempo é de extrema importância nesta obra, pois o passado e o presente se confundem, assim como os pensamentos de Ponciá: “A vida era um tempo misturado do antes-agora-depois-e-do-depois-ainda. A vida era uma mistura de todos e de tudo. Dos que foram, dos que estavam sendo e dos que viriam a ser” (Evaristo, 2003, p. 127).

Ponciá Vicêncio vivencia um processo de desterritorialização ao migrar do campo para a cidade e nesta turbulência ela não encontra uma pertença. Outros fatores cotidianos pincelados na narrativa contribuem para que a protagonista fique cada vez mais presa a suas lembranças e ao avô reproduzido em barro, imagem que não se separa dela. A arte é um elemento de ligação entre a família, a mãe e a filha produzem estatuetas em barro. Estas estatuetas tinham um significado ancestral para a família, como se contassem a sua história.


11 Em conhecida entrevista, Conceição Evaristo revelou a natureza íntima de sua criação literária através de uma única e sonora palavra: escrevivência (Constância Lima Duarte).
12 Estamos convencidas de que este pequeno objeto representa um totem. Totem [De or. Algonquiana.] S.
N. Animal, vegetal ou qualquer objeto considerado como ancetral ou símbolo de uma coletividade ( tribo, clã), sendo por isso protetor dela e objeto de tabus e deveres particulares. Novo Dicionário Aurélio. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1975. p. 1392.
Luandi José Vicêncio olhava o rosto conturbado da irmã, que caminhava em círculos. Ela era bonita, muito bonita. Desde pequena trabalhava tão bem o barro, tinha as artes de modelar a terra bruta nas mãos. Um dia ele voltaria ao povoado e tentaria recolher alguns trabalhos dela e da mãe. Eram trabalhos que contavam partes de uma história. A história dos negros talvez (Evaristo, 2003, p. 126).
Luandi é o irmão de Ponciá, que na narrativa vem para a cidade para se tornar um soldado. Para ele, ser soldado representava algo imponente. Mas seus pensamentos estavam sempre voltados para o momento de reunir a família novamente. Esta passagem acima se dá no final do romance, quando Luandi finalmente encontra Ponciá, perdida em suas memórias, pensamentos, o seu corpo estava ali presente, sua matéria, mas estava longe, absolutamente ausente.

O romance de Conceição Evaristo destaca questões sociais e raciais que se mesclam na narrativa. Uma literatura de militância que denuncia o regime de semi- escravidão nas zonas rurais, a precariedade das condições de trabalho e a opressão vivida pela mulher negra neste contexto. O próprio sobrenome —Vicêncio— traz as marcas da escravidão negra: o Coronel Vicêncio era proprietário dos seus bisavós.

Não com menor importância, mas com outro enfoque, a narrativa literária de Maria Celestina Fernandes, uma escritora angolana dedicada à literatura infantil, resgata mitos e crenças da etnia quimbundu, povo de que descende. Celestina nasceu em Lubango (sul de Angola) e licenciou-se em Assistência Social e Direito na Universidade Agostinho Neto. Celestina vivenciou como membro do OMA todo o período de Guerra Civil, no pós-independência, em 1975, e sua literatura marca um momento de  resistência sociocultural.

A motivação para dedicar-se a literatura infantil se deu nos anos 1980 quando emerge uma vasta produção literária para este público. Havia uma preocupação social com a criança, a maior vítima da guerra. Outro fator de motivação para a ênfase no público leitor infantil é o fato de que a criança “faz par” com o mais velho no continente africano, à maneira de um contraponto de agentes sociais que são os portadores da esperança, da ancestralidade e dos nexos entre o que foi e o que será. Os mais velhos  são aqueles que guardam sabedoria (doma) e acumulam práticas socioculturais (griot) que devem ser repassadas de geração a geração. O velho e a criança representam os dois extremos da oralidade e da ancestralidade dos povos africanos: aquele que entrega e o que recebe os legados.

Em seu conto A árvore dos gingongos a autora narra de forma pueril o mito dos gêmeos. Na etnia quimbundu os gêmeos são considerados os enviados da Kyàndà,
deusa angolana das águas. São considerados seres especiais, são sagrados e quando um par de gêmeos nasce a comemoração é bem grande. Eles exercem um certo poder entre seus familiares e despertam uma espécie de devoção, por isso não podem ser contrariados.

No dia em que os gingongos, os gêmeos, nasceram, a casa encheu-se de muita  animação. Amigos e familiares compareceram em peso, trazendo cada um a sua oferta. Os bebês foram ungidos na testa com óleo de palma e foi-lhes dado a chupar mel. Houve cânticos e bater de latas pelo bairro para anunciar a boa nova. Papá Policarpo chamou os velhos companheiros de rebita e dançaram pela noite adentro. Comida e bebida não faltaram. É que as coisas são assim mesmo. Se os gingongos são mal recebidos, ficam zangados, podem adoecer a ponto de morrer! Assim falam os mais velhos... (Fernandes, 2009, p. 8).
Nesta passagem a figura significativa do mais velho está representada, como aquele que também não pode ser contrariado, assim como os gêmeos. Assim falam os mais velhos..., e, com isso, os mitos e as crenças vão sendo transmitidas de geração a geração.

Os gêmeos chamam-se Adão e Eva, uma alusão ao mito cristão que originou a humanidade. Misturam-se nesta narrativa literária elementos do imaginário cristão com elementos de matrizes africanas: a ancestralidade, o oralidade, os mitos quimbundu. “Os povos escrevem sua história por meio de seus mitos, de suas crenças e valores. Os quimbundus contam o mito dos gêmeos ancestrais, Mpèmba e Ndèle, para eles os primeiros habitantes de Angola” (Bueno apud Celestina, 2009, p. 05).

Neste conto, o espaço da narrativa literária é o espaço do musseque. O musseque na língua quimbundu significa areal. São regiões mais pobres e mais populosas, onde não há asfalto. O musseque pode ser também considerado um local de resistência sociocultural; na medida em que mantém tradições e mitos de origem. Celestina privilegia este espaço como forma de resgatar algumas práticas culturais que foram se perdendo, ou se recriando, com o subjugo lusitano; e de resgatar determinados valores pertencentes a uma cosmovisão africana: a ancestralidade, a família extensa, a oralidade e outros.

Mais tarde os gingongos foram tratados para crescer com muita saúde e paz, para não serem atormentados pelos maus espíritos. Para o tratamento, a velha mariquinha fez duas vestimentas em pano cru, nas quais colocou símbolos azuis e vermelhos; fez dois amuletos de madeira, rezas e fumaças; ungiu-os e pôs-lhes na boca óleo de palma e mel. Finalmente, sobre uma esteira, estendida no chão de terra batida, foi posta a mesa dos gêmeos, recheada de bons manjares da terra angolana: fúnji, feijão, canjica, quitande, peixe-fresco e seco, carne fresca e seca, ervas, mandioca, batata doce, inhame, quiçângua, doçaria e vinhos (Fernandes, 2009, p. 11).
Os gingongos meses depois de seu nascimento receberam o batismo cristão na Igreja de Santo Antônio. Mais uma vez, práticas culturais cristãs se mesclam com práticas ancestrais. Nesta narrativa literária de resistência, não observamos um processo de aculturação em virtude do jugo colonial, mas uma assimilação de determinadas práticas religiosas ocidentais e cristãs.

Nesta mesma linha da religiosidade, a educadora e historiadora Vanda Machado elaborou um Projeto Político Pedagógico sobre mitos africanos, denominado Ire Ayó (Caminho da felicidade), para uma escola instalada dentro de um terreiro de candomblé: Ilê Axé Opô Afonjá, em Salvador, 1999.

Pensar o processo ensino aprendizagem de crianças na comunidade de terreiro do Ilê Axé Opô Afonjá significa dar atenção especial à relação objetividade-subjetividade na educação. Significa dar especial atenção à educação deste ‘povo’ que mantém todo um saber filosófico milenar, ligando sempre o presente ao passado pela memória coletiva ancestral. Memória coletiva que atualiza a existência da comunidade, fazendo erigir um sujeito autônomo pela sua individualidade preservada e magnificada pela filiação espiritual. E sujeito coletivo pela significação que é conferida ao seu grupo vivencial. Pensar educação tomando como referência este segmento significa dar atenção ao “lugar de onde se fala”, e significa, principalmente, contemplar esta comunidade com a sua própria cultura, sua cosmovisão, o seu jeito de ser e de estar no mundo (Machado, 2003,  p. 119).
Observamos que a escritora não pensa na Educação e na prática educativa dissociadas de um determinado contexto sociocultural. O processo ensino-aprendizagem deve ser estruturado a partir deste lugar no qual a comunidade se insere. Isto exige um conhecimento profundo das práticas cotidianas desta comunidade e uma aproximação  da escritora com a mesma. Por ser ebome de Oxum, a escritora “fala como sujeito e objeto deste estudo” (Machado, 2003, p. 122). O “lugar de onde se fala” é o terreiro de candomblé. Logo, todo o processo de construção do Ire Ayó privilegiou os valores da cultura afro-brasileira.

Quando a escritora se refere ao “jeito de ser e de estar no mundo” está se referindo à vivência afro-descendente. Viver como afro-descendente, ou melhor, sentir- se afro-descendente é uma forma de estar no mundo e precisa ser uma “construção negra” (Machado, 2003, p. 120). Vanda ressalta que a construção do “ser negro” pode ser vivencial, e por isso de cunho individual; mas a memória coletiva é indelével, ou seja, esta memória não se perde porque é ancestral, está intimamente ligada ao passado  e ao presente.

Esta “pedagogia nagô” privilegia o espaço da religiosidade de matriz africana como  uma  forma  de  ser  e  de  estar  no  mundo,  na  medida  em  que  possibilita uma

recriação das tradições, dos mitos e dos elementos simbólicos da cultura afro- descendente. Para a escritora, ao longo da história da humanidade, o pensamento racional não substituiu o mitológico; eles se combinaram. No entanto, esta lógica da racionalidade foi se tornando hegemônica na civilização ocidental. Devido a este fato, privilegiar o saber da comunidade religiosa, um saber ancestral, é permitir que a comunidade se descubra em sua afro-brasilidade.

... o mito revigora por completo o eu e a comunidade. Retomando a importância dos mitos na educação, vale considerar que a criança negra carece de espelhos para sua vida. Carece de modelos e biografias. Aliás, o herói mitológico sempre foi uma necessidade do  homem. A cultura afro-brasileira, no seu aspecto cultural e religioso, tem como fundamento, muitos mitos para organizar-se. São mitos que revelam heróis e heroínas civilizatórios. São mitos que fundamentam a vida (Machado, 2003, p. 124).
O mito dos gêmeos, no conto da escritora angolana Maria Celestina, pode ser tomado como exemplo, para compreendermos como os povos vão tecendo e recriando suas histórias a partir dos seus mitos e das suas crenças. A identificação com determinados mitos e valores ancestrais, ou melhor, a recriação desta mitologia é necessária, pois reconstrói uma pertença.

Como educadora, a qual visa uma prática transformadora, e como iniciada no candomblé; a escritora denota em seu projeto uma militância política, na medida em que se enuncia como sujeito e objeto de seu estudo. Educação e religião neste sentido são práticas políticas e de militância, que possibilitam a construção de sujeitos políticos a partir de uma saber ancestral, mitológico.

Privilegiando outro gênero literário, mas tendo como enfoque a criança, a escritora angolana Maria João em seu conto infantil A escola e a dona lata narra o trajeto de um menino para sua escola e o momento em que é surpreendido por uma lata velha no meio do caminho (seria uma referências às minas terrestres deixadas aos milhares em Angola pela guerra civil?). Os seres inanimados desta fábula: a lata, uma flor, uma abelha e um caracol; é que narram este conto.

O tempo de escrita da escritora é o tempo da pós-independência e pós guerra civil, que Angola vivenciou por vinte e sete anos. A escola do personagem encontra-se em estado precário e a lata encontrada no meio do caminho serve como assento para este menino.

Os malfeitores levaram as carteiras e alguns meninos tentaram plantar alguma coisa, mas não cuidaram bem das flores e outros pisavam nelas e até mesmo os adultos não contribuíram para conservar os jardins. Restam apenas, algumas árvores grandes cheias de flores lilases que às vezes servem para fazer de sala de aulas. É uma tristeza... – Rematou a Lata (Maria João, 2008, p. 11).
Esta fala narrada pela lata pode parecer muito pueril; mas representa uma  denúncia contra os malfeitores (seria a denúncia dos malfeitores o nexo da lata do conto com as minas terrestres?), os opositores do governo, que destruíram escolas; deixando uma série de crianças desamparadas, sem família e sem educação. A escola é, também, o espaço da sociabilidade, da interação e da construção de conhecimentos e valores sociais e morais. Destruir uma escola simboliza destruir todo um patrimônio e uma série de tradições que contribuem para construção de um povo.

A ilustração do livro nos mostra um menino triste e solitário, vitimizado por esta guerra, que redescobre a alegria e a esperança de ir à escola com uma lata suja (uma tomada de consciência, a memória?). A lata, apesar de um objeto material e inanimado, representa para este menino o afeto (memória e afeto podem se confundir, como foi o caso do totem de Ponciá). É algo que ao mesmo tempo pertence a ele e lhe serve como assento (memória pode ser suporte, apoio, fundamento, base), já que tudo lhe foi arrancado: a família, a escola... Apenas a lata suja permaneceu.

Observamos que este conto infantil possui um caráter revelador (de tomada de consciência), é uma literatura que se insere numa perspectiva de denúncia, que se dá nas entrelinhas, o que a guerra representou, não só para a criança; mas para todo um povo.

As sinergias entre estas quatro escritoras, e suas obras, já começam a desenhar uma imagem que é feita de certos elementos recorrentes: denúncia de opressão, afirmação de pertenças, revalorização de ancestralidade, memória como fundamento, palavra com instrumento de luta, identidade construída em base a materiais culturais, religiosidade mantida á margem das hegemonias.

Mas há muito mais ainda a ser conhecido. Quiçá ao percorrer as páginas que contam as histórias destas escritoras, e dos personagens a que elas dão vida, possamos entender de que estão feitos os cânones, e o que neles não cabe, se não ocorrerem rupturas epistemológicas relevantes.

Esta é a nossa principal ambição: contribuir para que estas rupturas ocorram.
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A EXPERIÊNCIA UNIVERSITÁRIA DE MULHERES DE CAMADAS POPULARES QUE VIVENCIAM UMA TRÍPLICE JORNADA DIÁRIA: TRABALHO DOMÉSTICO, TRABALHO REMUNERADO E ESTUDOS
Rebeca Contrera Ávila1
Universidade Federal de São João del-Rei – UFSJ Orientador: Prof. Dr. Écio Antônio Portes

INTRODUÇÃO
Dentre as modificações sociais de gênero que ocorreram na sociedade brasileira nas últimas décadas, a inserção da mulher na universidade tem-se mostrado uma das mais significativas, com desdobramentos nos mais diferentes segmentos da sociedade. Ao contrário do que ocorreu no passado da história das mulheres no Brasil, quando o acesso ao Ensino Superior lhes foi negado, atualmente as mulheres são maioria nesse segmento de ensino no país. Dados do INEP (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio  Teixeira) sobre a mulher na educação superior no Brasil no período compreendido entre os anos 1991-2005 (RISTOFF et al., 2007), revelam que, ao longo do período estudado, as mulheres não só representaram a maior parte dos inscritos nos vestibulares, como a maioria dos ingressantes no Ensino Superior e a maior parcela dos concluintes, tendo obtido,  em geral, mais sucesso acadêmico que os homens. Reconhecidamente esses  são  dados expressivos na consolidação das lutas e conquistas femininas no que diz respeito à educação.

A generalização dos dados estatísticos sobre a mulher na educação superior no Brasil foi a gênese de algumas questões de caráter microssociológico que me levaram a focar o olhar de pesquisadora sobre a experiência universitária de um grupo particular de mulheres que luta diariamente pela conquista de um diploma de curso superior2. Trata-se de mulheres de camadas populares que, a despeito de já levarem uma dupla jornada de trabalho  diária como mães, donas de casa e profissionais, resolvem dar prosseguimento aos estudos e cursar a universidade. Como se deu (e se dá) o processo de escolarização de mulheres com tríplice jornada de  trabalho  diária? Quais (e  como) seriam as  vivências  e estratégias  profissionais,


1  Mestre em Educação pelo Programa de Pós-Graduação em Educação da UFSJ.
2 A motivação e o envolvimento com o tema de estudo originou-se de minha própria experiência de vida universitária. Devido a diferentes circunstâncias atuantes e, principalmente devido à necessidade financeira, interrompi os estudos ao concluir o Ensino Médio e só os retomei quinze anos mais tarde, quando já era casada e mãe de duas crianças pequenas. Ao retomar os estudos, pude observar que, assim como eu, muitas outras
mulheres (em diferentes cursos e turmas) também passavam por experiência semelhante.
acadêmicas e domésticas empreendidas por elas, e também por suas famílias, para a obtenção de um título de formação superior? Quais seriam as circunstâncias favorecedoras (ou inibidoras) para a sobrevivência e longevidade dessas alunas na universidade?    Como  fazem

essas mulheres para conciliar os três segmentos diários de trabalho? Tendo como referência  os questionamentos acima, este artigo3 tem como principal objetivo colocar em evidência a experiência universitária dessas mulheres e tornar visíveis as estratégias4 de sobrevivência e longevidade escolar empreendidas por elas e suas famílias. Pretende ainda destacar as  relações de interdependência entre os sujeitos da educação e seu microcosmo familiar, dando ênfase aos processos, dinâmicas e estratégias familiares de socialização e escolarização.

Trata-se de uma pesquisa qualitativa que tem como fundamento teórico a confluência de dois campos de pesquisa: no campo que se dedica aos estudos de Gênero, fundamenta-se em uma abordagem sócio-histórica da mulher sob a perspectiva do Gênero no Brasil, com destaque para os segmentos profissional, familiar e acadêmico; no campo da Sociologia da Educação, fundamenta-se nos estudos relacionados às estratégias escolares, à longevidade escolar, à relação família-escola e às situações de sucesso ou fracasso escolar em diferentes classes e frações de classes sociais.

A perspectiva microssociológica que serviu de base para a composição do procedimento metodológico da pesquisa fundamentou-se na combinação dos estudos dos sociólogos François Dubet (1994) e Alain Touraine (2007). Na visão de ambos os autores, os sujeitos de pesquisa aparecem como atores sociais que participam conscientemente da construção de sua própria subjetividade e experiência social, o que me fez querer focar as mulheres, sujeitos sociais desta pesquisa, com o mesmo olhar. Na investigação empírica, propriamente dita, foram realizadas entrevistas narrativas semi-estruturadas com quinze mulheres que frequentavam diferentes cursos noturnos na UFSJ (Universidade Federal de São João del-Rei) no período compreendido entre os anos de 2008 e 2009. O quadro apresentado a seguir tem por objetivo apresentar uma visão geral das mulheres entrevistadas e facilitar o acompanhamento da leitura do texto.


3  O artigo apresenta uma síntese da dissertação de mestrado defendida pela autora em 2010.
4 O conceito de estratégia segundo Bourdieu (1998b) compreende o pressuposto de que os sujeitos sociais e suas famílias empreendem uma série de ações e práticas em resposta às diferentes situações de escolha a que são submetidas ao longo do processo de escolarização. Essas respostas, que dependem em grande parte do pertencimento social de origem, podem ser, desde ações extremamente calculadas e racionais, chamadas pelo autor de “objetivamente orquestradas”, até práticas de ajustes emergenciais e sem planejamento, práticas de  curto prazo e de curto alcance, que funcionam, especialmente para as camadas populares, como uma estratégia

puramente defensiva em resposta às difíceis condições objetivas de existência.
Quadro1: Acompanhamento de leitura

	Aluna* (idade/ estado civil)
	Curso
	Profissão da aluna
	Horas de trabalho diário
	Idade dos filhos
	Idade de ingresso no  Ensino Superior
	Anos sem estudar
	Profissão pai mãe
marido
	Estudo pai mãe marido

	Ana Maria (42 anos) casada
	Filosofia
	Auxiliar de   serviços gerais em hospital
	8h
	25
18
17
	40
	20
	Pedreiro Empregada doméstica Padeiro (aposentado)
	4ª série /EF 4ª série/ EF 4ª série/ EF

	Bruna (38 anos) casada
	Letras
	Cabelei- reira
	4h
	2
	34
	17
	Marceneiro Dona de casa Motorista (entregador de gás)
	4ª série /EF 4ª série/ EF 5ª série/ EF

	Dalila (25 anos) casada
	Pedago- gia
	Depilado- ra e pedicura
	4h
	2
	25
	7
	Rádio- técnico Dona de casa Agricultor
	4ª série/ EF Ens. Médio 8ª série/ EF

	Gabriela (21 anos) casada
	Ciências Contábeis
	Estagiária em escritório de   contab.
	8h
	2
	17
	Não parou de estudar
	Pintor de casa Dona de casa
Auxiliar de contab.
	8ª série/ EF 4ª série/ EF Ens. Médio

	Ivone (25 anos) casada
	Pedago- gia
	Emprega- da   doméstica
	8h
	6
	23
	5
	Marceneiro Dona de casa Açougueiro
	4ª série /EF 4ª série/EF 6ª série/ EF

	Jacira (48 anos) casada
	Pedago- gia
	Emprega- da   doméstica
	8h
	23
20
8
	45
	30
	Carvoeiro Dona de casa Professor
	3ª série/ EF 3ª série/ EF Ensino Superior

	Laura (36 anos) casada
	Pedago- gia
	Faxineira Garçonet e
	8h
	20
5
	34
	15
	Zelador Empregada doméstica Pedreiro
	2ª série/ EF 2ª série/ EF 8ª série/ EF

	Lílian (20 anos) Solteira
	Ciências Econô- micas
	Recepcio- nista
	8h
	3
	17
	Não parou de estudar
	Agricultor Dona de casa
--------------
	2ª série/ EF 4ª série/ EF
--------------

	Luzia (38 anos) casada
	Letras
	Auxiliar de   contabili- dade
	4h
	2
	29
	12
	Seleiro Costureira (selas) Costureiro (selas)
	4ª série/ EF Analfabeta 8ª série/ EF

	Mariana (45 anos) casada
	Pedago- gia
	Auxiliar de  dentista
	8h
	20
17
15
	41
	20
	Lanterneiro Dona de casa Motorista (entregador de gás)
	4ª série/ EF 4ª série/ EF 6ª série/ EF

	Natália (44 anos) Viúva
	Ciências Biológicas
	Professor a      Comerci- ante
	8h
	19
17
	32
39**
	15
	Órfã de pai Comerci- ante
---------------
	4ª série/ EF 7ª série/ EF
--------------


Continuação do quadro de acompanhamento de leitura

	Aluna (idade/ estado civil)
	Curso
	Profissão da aluna
	Horas de trabalho diário
	Idade dos filhos anos
	Idade de ingresso no  Ensino Superior
	Anos sem estudar
	Profissão pai mãe
marido
	Estudo pai mãe marido

	Núbia (21 anos) casada
	Adminis- tração
	Auxiliar Adminis- trativa e financeira
	8h
	3
	19
	Não parou de estudar
	Funcionári o da CEMIG
Dona de casa Açougueiro
	Ensino Médio Ensino Médio
8ª série/ EF

	Sara (28 anos) casada
	Matemáti- ca
	Professor a
	4h/aula por semana
	5
meses
	27
	11
	Mecânico de máquinas Dona de casa Blaster (dinamita- dor)
	4ª série/ EF 3ª série/EF Cursa Administra
-ção na UFSJ

	Tamara (51 anos) casada
	Pedagogia
	Secretária escolar
	6h
	24
22
19
	50
	33
	Dono de farmácia Dona de casa Recepcio- nista
	Ens. Médio Ens. Médio Ens. Médio

	Zélia (36 anos)
Divorciad a
	Química
	Professor a      substituta
	5h
	14
10
	18
32
	Não parou de estudar*
	Pedreiro Dona de casa
--------------
-
	4ª série /EF Analfabeta
--------------


Fonte: Elaboração da autora. Dados obtidos através de entrevistas.
* Os nomes são pseudônimos. ** Já tem um diploma de curso superior e cursa a segunda graduação.
RESULTADOS DA PESQUISA E  DISCUSSÃO
As trajetórias5 escolares de estudantes provenientes de famílias de camadas populares advêm de um contexto social de circunstâncias que derivam do reduzido (ou insuficiente) capital econômico, cultural e escolar da família à qual o aluno pertence. Na perspectiva de Bourdieu (1998b), os diferentes tipos de capital, tendo como principais os capitais econômico, social, cultural e simbólico, são instrumentos de apropriação e acumulação de vantagens, sobretudo de caráter econômico e de prestígio social. Logo, a trajetória de vida escolar vivenciada pelo sujeito-aluno protagonista da atualidade precisa ser entendida a partir das experiências escolares vividas por seus ancestrais e não independentes delas. Isso porque, no jogo das relações sociais, quando um jogador entra para competir, é como se já trouxesse consigo os pontos acumulados (ou não) por todos os seus ancestrais. Nesse  caso, os jogadores não  entrariam no  jogo  em posição  de  igualdade  com os   demais

5 A definição sociológica do termo trajetória é entendida como o percurso biográfico da escolaridade dos sujeitos pesquisados.
jogadores, mas sua posição dependeria grandemente do legado deixado pelas gerações que o precederam (BOURDIEU, 2001).

Em termos de escolarização, a geração dos avôs e avós das entrevistadas teve reduzido acesso à educação formal, sendo que a maior parte dessa geração era analfabeta. O nível de escolarização dos pais das universitárias também é muito baixo. As gerações dos pais e dos avós oriundos de camadas populares deixaram muito pouca (ou quase  nenhuma) herança para a geração atualmente investigada em termos de capital cultural. Quanto à ocupação profissional, a análise comparativa entre as gerações de avôs e pais bem como entre avós e mães das entrevistadas, indicou que não houve significativa mobilidade ocupacional e econômica ascendente. A maior parte dos pais e mães atua no setor informal, ocupando-se de atividades de baixo prestígio e baixa remuneração. Scalon (1999), explica que, no Brasil, devido, entre outros fatores, a extrema desigualdade na distribuição de renda entre as diferentes classes sociais, para a população dos estratos sociais mais baixos, as chances de mobilidade intergeracional ascendente de longa distância são extremamente reduzidas. Quando ocorre algum tipo de mobilidade intergeracional, essa se dá, geralmente, em  pequenos saltos, de forma tímida e dentro da própria classe social de origem.

Dentre as quinze mulheres entrevistadas, apenas três afirmaram que, mesmo vivendo de forma simples e sempre economizando, os pais tinham certa estabilidade econômica e não passaram sérias privações econômicas, como falta de alimento e roupa. Conjunturas agravantes podem desencadear condições materiais de existência extremamente precárias e desestabilizar a economia doméstica. Alcoolismo, doença, morte, suicídio, abandono, separação dos pais, envolvimento sexual extraconjugal, número elevado de filhos são algumas das circunstâncias agravantes pelas quais passaram as famílias das mulheres entrevistadas nesta pesquisa. As rupturas com relação a uma economia doméstica estável interferem na trajetória escolar das crianças e adolescentes e podem provocar fluxos escolares acidentados (LAHIRE, 1997; THIN, 1998). O acompanhamento dos percursos escolares das mulheres entrevistadas revelou dois diferentes tipos de fluxos escolares: os fluxos lineares - sem interrupções e com entrada na universidade imediatamente após o término do Ensino Médio - somente para uma minoria; e os fluxos não lineares – fortemente acidentados por interrupções ou reprovações e uma entrada tardia na universidade – para a grande maioria.

Algumas das mulheres, como Jacira, Ana Maria, Mariana e Laura, interromperam os estudos no Ensino Fundamental e só voltaram a fazer o Ensino Médio depois de muitos anos, duas delas na modalidade supletiva de Educação de Jovens e Adultos. Para essas mulheres a tríplice jornada de trabalho não é uma experiência recente, já que cursaram todo  o

Ensino Médio conciliando as funções de donas de casa, trabalho e estudo. Outras terminaram o Ensino Médio em idade regular e deram seus estudos por encerrados, despertando para o desejo de cursar o Ensino Superior somente muitos anos depois. Zago (2000, p. 25), explica que nas camadas populares

Há uma legião de ex-alunos que recomeçam seus estudos mesmo após vários anos  de interrupção, indicando que a escolaridade não obedece ao tempo “normal” de entrada e permanência até a finalização de um ciclo escolar, mas se define no tempo “do possível”. A retomada dos estudos, embora com tempo de permanência na instituição bastante variável, significa que a vida escolar não foi encerrada, que há uma ou mais razões para voltar a ser aluno.

Os ritmos e os tempos do retorno aos estudos foram diferentes. Como disse  Bruna, “As coisas são mais lentas na minha vida, as coisas têm o tempo certo pra acontecer”. Para as mulheres que interromperam os estudos, o fosso histórico-temporal que separa o momento da interrupção da entrada na universidade é preenchido pelo casamento, o nascimento dos filhos, o trabalho de dona de casa e as atividades profissionais. Nas palavras  de Mariana, “muita água rolou” e durante esse tempo, embora de diferentes formas, o retorno aos estudos ou pelo menos a possibilidade de um dia cursar o Ensino Superior não fez parte dos planos de futuro dessas mulheres, até por se julgarem incapazes de conseguir  essa façanha.

A interpretação que faço a partir da narrativa daquelas mulheres que ficaram muitos anos sem estudar, algumas fruto da exclusão violenta promovida pelo próprio sistema escolar, me leva a afirmar que, independentemente das peculiaridades da experiência de vida de  cada  uma,  as  circunstâncias atuantes que  levaram a  tão  grande  atraso  em seu percurso

escolar   são   demarcadamente   repetitivas   na   experiência   de   muitas   delas6:   os limites

acadêmicos impostos pela concomitância trabalho-estudo noturno; a falta de incentivo por parte da família, que em todos os casos apresenta, além de baixo capital econômico, baixo capital escolar e cultural; a pressão psicológica (nem sempre explícita) do grupo de amigos, uma vez que muitos deles já haviam interrompido os estudos; a entrada precoce no mundo do trabalho, em grande medida, via trabalho doméstico.

Dentre as mulheres por mim entrevistadas, seis inseriram-se precocemente no mercado de trabalho como empregadas domésticas7. O direcionamento para a realização de


6 Essas experiências se repetem também na experiência de vida de outros estudantes de origem pobre (LACERDA, 2006; PORTES, 2001; VIANA, 1998; ZAGO, 2000 e 2008).
7O resultado de indicadores oficiais do IBGE, analisados por diferentes pesquisas envolvidas com as questões de gênero, vêm mostrando que no conjunto da força de trabalho brasileira a ocupação com trabalho doméstico é o
trabalhos domésticos aconteceu muito cedo na vida de Jacira. Ela se lembra de que a mãe estava sempre grávida e com problemas de saúde, então, com sete anos era ela quem assumia  a casa e cuidava dos irmãos mais novos. Jacira conta que:

Em casa a gente não tinha água de torneira, tinha que pegar água lá no quintal. Tinha uma bica lá no quintal e eu tinha que trazer água pra dentro, tinha que lavar roupa lá na fonte também, tinha que pegar lenha no mato, porque a gente cozinhava no fogão de lenha... Às vezes eu nem alcançava e tinha que subir no banquinho, assim, para cozinhar. Tinha que cuidar dos irmãos mais novos. Cresci tomando conta deles. Não só tomando conta de cuidar mesmo, mas de trabalhar pra não deixar faltar nada, sabe? Eu já com os doze anos já comecei a trabalhar fora.
Um aspecto que chama a atenção no depoimento de Jacira e é reincidente nas experiências de vida de Ana Maria e Laura, que também foram vítimas do trabalho infantil como empregadas domésticas, é o fato de a rede de amizade dessas meninas passar pela mesma experiência que elas: começaram a trabalhar muito novas (entre doze e treze anos) e muitas delas como empregadas domésticas. Em todos os casos, há uma relação direta entre a inserção precoce no mercado de trabalho e a interrupção dos estudos.

Nas famílias das camadas populares é um fato comum as meninas assumirem responsabilidades com o trabalho doméstico ainda na infância (SOARES e SABÓIA, 2007). O poder da autoridade masculina é muito presente em boa parte das famílias desses extratos da população, levando à reprodução e consolidação de processos históricos de dominação de gênero. No espaço privado dessas famílias constroem-se, desde a infância, espaços modeladores bem delimitados na educação de meninos e meninas. Essas meninas passam por uma espécie de “treinamento” que, na maior parte das vezes, logo as fará seguirem o mesmo rumo profissional que grande parcela das mulheres das camadas desfavorecidas: a entrada no mercado de trabalho via emprego doméstico (KOSMINSKY e SANTANA, 2006).

Diferentemente daquelas mulheres que interromperam os estudos, as trajetórias escolares de Lílian e Gabriela são excepcionais. Configuram-se diferentes de todas as demais, mas se aproximam entre si: tiveram uma trajetória escolar toda regular, sem reprovações ou interrupções, pois entraram na universidade aos dezessete anos, imediatamente após concluírem o Ensino Médio; fizeram um único vestibular, no qual foram muito bem classificadas (Lílian passou em 1º lugar). Outro aspecto que aproxima suas histórias de vida tem a ver com o fato de engravidarem enquanto faziam o Ensino Médio. Para ambas, o  desafio de concluir o Ensino Médio e imediatamente tentar o vestibular, apesar da gravidez   e

segmento ocupacional considerado mais feminino (BRUSCHINI, 2006 e 2007; BRUSCHINI e LOMBARDI, 2000; DEDECCA, 2007; MELO, CONSIDERA e DI SABBATO, 2007; SORJ, FONTES e MACHADO, 2007).
dos cuidados com o bebê, teve a ver com o modo como a família encarou a situação e decidiu se mobilizar em torno da escolarização da filha.
Com relação a essa mobilização familiar existem pistas importantes que demonstram que, mesmo pertencendo às camadas populares e mesmo que de forma não declaradamente intencional, as práticas de escolarização e a moral doméstica das redes de configuração familiares levaram Gabriela, Lílian e seus respectivos irmãos a buscarem superar, em primeiro plano, a herança escolar e, em segundo plano, ainda para o futuro, também a herança econômica e cultural deixada por seus ancestrais. Dentre as estratégias empreendidas por essas famílias estão a conscientização dos filhos no que concerne às obrigações escolares, a extrema vigilância do tempo e das atividades de que o filho se ocupa quando não está na escola, aconselhamento moral no sentido de que o filho evite as más influências e o sacrifício financeiro. Essa mobilização familiar em torno do projeto de escolarização dos filhos é apontada por Zéroulou (1998) e Laurens (1992) como um fator primordial para o sucesso escolar de jovens oriundos dos meios populares.

Bourdieu (1998a) explica que, nas famílias com reduzido capital cultural, a superação da herança econômica e cultural passa, principalmente, pelo sucesso escolar. Principalmente para as camadas populares, por não serem portadoras de outro tipo de herança para deixar aos filhos, os sentimentos com relação à escola e o apoio moral transmitidos pela família podem assumir o lugar de uma “herança” familiar. Mas os casos de sucesso escolar  nos meios populares nunca são simples. “A vontade parental de preservar os filhos e de fazer com que atinjam aquilo que não se pôde conseguir se traduz, às vezes, por uma verdadeira doação de si, um sacrifício de si mesmo em benefício dos filhos, isto é, do futuro. O sacrifício é, inicialmente e antes de tudo, financeiro” (LAHIRE, 1997, p. 233).

Nas experiências escolares de Laura, Dalila, Jacira, Bruna e Ana Maria, os casos de longevidade e sucesso escolar não podem ser explicados pela mobilização familiar em torno da escolarização dos filhos. As precárias condições de existência que levam os pais a uma luta incessante pela sobrevivência material, combinada com uma desesperança de si mesmos e com a baixa expectativa quanto ao futuro escolar de seus filhos, também os levam a uma atitude (involuntária) de distanciamento da escola e de tudo o que lhe  é  pertinente (THIN, 1998). O sucesso escolar, nesses casos, é fruto de uma forte disposição por parte do próprio estudante, denominada por Terrail (1990) de autodeterminação selvagem e por Portes (2001) de sobre-esforço. Motivado pela esperança em si e em seu futuro escolar ou  até mesmo pelo anseio de superar as difíceis condições de existência familiar, o estudante vai interiorizando, ao longo de sua trajetória escolar, um conjunto de disposições que o levam a

adquirir um habitus propício à longevidade escolar. Diferentes pesquisas (LACERDA, 2006; PIOTTO,  2007; PORTES,  1993  e  2001; SOUZA e  SILVA,  2003; VIANA,  1998)  que  se

ocuparam da inserção de estudantes de camadas populares na universidade pública no Brasil apontam para as dificuldades e sofrimentos vivenciados por esses estudantes não somente durante os anos da escolarização básica, mas também durante a sua permanência e sobrevivência no meio universitário. Os percursos escolares desses sujeitos são vulneráveis e marcados por sofrimento, mas são também marcados por um querer imbatível, por um sobre- esforço incessante.
“Entre a cruz e a espada”: Como conciliar a tríplice jornada de trabalho?
Ter que desempenhar diariamente uma tríplice jornada de trabalho não é tarefa simples. Para as mulheres que vivenciam essa realidade, a rotina diária é um corre-corre frenético para tentar dar conta de todos os segmentos de trabalho. Para grande parte das mulheres a habilidade de separar e definir limites para os diferentes tempos/espaços é um grande desafio. Em alguns momentos “embola tudo”. Dalila conta que tem dia que parece que os três segmentos conspiram contra ela: a filha ficou doente, apareceram muitas freguesas  para depilar e ainda tem que estudar para uma prova que vai ser difícil.

Conciliar os três segmentos de trabalho é uma fonte de estresse, ansiedade e pressão constantes. Não foram poucas as mulheres que disseram passar por períodos de depressão em algum momento de sua jornada universitária. Isso as torna emocionalmente vulneráveis. Gabriela conta que não consegue se “desligar” nem mesmo quando vai dormir:
Por causa disso. Por causa da tríplice jornada e por causa de ter que ficar pensando o tempo todo como fazer as coisas, então eu sou uma pessoa completamente ansiosa. De às vezes, deitar na cama e ficar pensando o que é que eu tenho que fazer no dia seguinte: “eu vou levantar, eu vou fazer isso, aí eu vou trabalhar. Aí, quando eu chegar para o almoço eu vou fazer isso, isso e isso. Aí eu vou trabalhar. Na hora que eu voltar eu vou fazer isso e isso e vou para a aula”. É assim, sabe? Parece que às vezes você quer desligar, mas você tem que ficar pensando o que é que você vai fazer.

A rotina de trabalho dessas mulheres é muito desgastante, restando pouco (ou nenhum) tempo para descanso e momentos de lazer. Quando indagadas sobre o que fazem em seus momentos de lazer e descanso, a grande maioria das mulheres diz que esse tempo/momento é mínimo ou inexistente: “Pra mim isso não existe mais” (ANA MARIA). O tempo “livre” é utilizado para dar conta de toda uma gama de ocupações dedicadas  ao trabalho doméstico ou escolar. Na prática, o planejamento e o uso racional do tempo é uma

das mais importantes estratégias de conciliação entre as diferentes jornadas de trabalhos levadas pelas mulheres. Os depoimentos mostraram que as mulheres são muito cuidadosas quanto ao uso do tempo. Todo o tempo “picadinho” é utilizado. Durante esses horários “picadinhos” que algumas chamam de tempo “livre” (entre as obrigações trabalhistas e escolares) é que elas realizam o trabalho doméstico.

Todas as mulheres percebem que essa tríplice jornada impõe a elas limitações  que, independentemente de todo o seu sobre-esforço e vontade, as impedem de ter uma imersão total em todos os segmentos de trabalho. Elas têm consciência de que não vão dar conta de tudo, como conta Jacira:
Outro dia uma pessoa me perguntou uma coisa e depois ela riu quando eu respondi. Ela me perguntou assim: “Como que você faz pra dar conta de tudo isso”? E eu respondi pra ela assim: “Mas eu não dou conta [rindo]! Não dou conta, porque fica tudo mais ou menos”. A minha casa fica muito mal cuidada, sabe? A família fica muito de qualquer jeito. Mesmo o estudo, a gente não tem tempo pra se dedicar como a gente gostaria, não é? Agora, o trabalho, aí já tem aquele tempo que você sai de casa para aquilo mesmo, não é? O trabalho até que não, mas a vida da gente no resto, assim... É complicado. Fica tudo mais ou menos, mesmo.

O segmento profissional, principalmente para aquelas que se inserem no mercado formal, é aquele em que elas conseguem se dedicar mais exclusivamente a uma tarefa. É uma questão de sobrevivência no emprego. Emprego que em todos os casos é cuidadosamente

preservado por razões de sobrevivência econômica. Essas mulheres são provedoras ou co- provedoras da renda familiar e ocupam-se profissionalmente8 em segmentos de baixo rendimento salarial e, de forma geral, de baixo prestígio social.

A dimensão do trabalho doméstico e familiar
A história das mulheres no Brasil, escrita entre avanços e retrocessos pela própria história de vida de mulheres que ousaram enfrentar os espaços sociais, acadêmicos e trabalhistas de dominação masculina de épocas passadas9, proporcionou às mulheres contemporâneas os direitos e conquistas que hoje desfrutamos. No entanto no espaço doméstico a dominação masculina continua a se manifestar de forma incisiva, não só pela

manifestação da violência física, mas também pela perpetuação das relações de força através da violência simbólica. Segundo Bourdieu (2007, p. 126):


8 Observar a ocupação profissional no quadro de acompanhamento de leitura.
9 Sobre esse tema ver Almeida (2000 e 2007), Louro (2007a), Rago (1987), Samara (1989), Soihet (1997a; 1997b).
As mudanças visíveis que afetaram a condição feminina mascaram a permanência  de estruturas invisíveis que só podem ser esclarecidas por um pensamento  relacional, capaz de pôr em relação a economia doméstica, e portanto a divisão de trabalho e de poderes que a caracteriza, e os diferentes setores do mercado de trabalho (os campos) em que estão situados os homens e mulheres. Isso, em vez de apreender separadamente, como tem sido feito em geral, a distribuição de tarefas entre os sexos, e, sobretudo os níveis, no trabalho doméstico e no trabalho não doméstico.
Os depoimentos das mulheres, em consonância com outras pesquisas10, apontam para o fato de que, apesar das muitas conquistas, algumas marcas do passado ainda se fazem resistentes, refletindo o fenômeno social que Portes (2001) conceitua como efeito de durabilidade e permanência. Trata-se de fenômenos sociais que fizeram parte do contexto social em épocas remotas, mas que, embora modificados, encontram-se ainda hoje fortemente inseridos na sociedade atual, produzindo efeitos sociais que guardam similaridade com os do passado. Por exemplo, a permanência da tradição de que é “normal” que os afazeres domésticos sejam responsabilidade da mulher, mesmo que essa mulher trabalhe como co- provedora ou provedora da renda familiar.

O paradigma, da “naturalidade” da divisão sexual do trabalho, impõe às mulheres a responsabilidade pelo espaço doméstico, com um ônus alto pelo conjunto das  funções reprodutivas. Mesmo o aumento de sua participação no mercado de trabalho não levou a uma maior distribuição das tarefas domésticas entre os membros da família, e tampouco gerou, ainda, uma ruptura total na estrutura patriarcal (MELO, 2005, p.4).

Com relação ao controle ideológico exercido nas relações de gênero, algumas referências no texto de Louro (2007a) advertem que a dinâmica de poder entre os gêneros pode ser cheia de dissimulações. Nem sempre as manifestações de poder se dão pela via da repressão. É preciso que se tenha em conta toda a rede de “pedagogias” culturais, familiares e religiosas que, de forma aparentemente inocente e até democrática, constroem identidades, práticas e estereótipos. É preciso que se desconfie dos gestos “tolerantes” e das concessões que mantêm determinados sujeitos e práticas em lugares e funções socialmente demarcadas como “naturais” a este ou àquele gênero. Sobre isso, Bourdieu (2007) esclarece que sujeitos masculinos e femininos constroem-se não apenas socialmente, mas  também corporalmente. Em outras palavras, os corpos e suas diferentes posturas, inclinações, falas, gestos e maneiras de agir seriam fruto de todo um trabalho de construção social. Os mais diferentes meios e instrumentos de socialização/educação (dentre os quais se destacam a família, a igreja e a escola),  inscrevem  na  sociedade  um  conjunto  de  disposições  duradouras,   aparentemente


10Hirata e Kergoat  (2007); Louro (2007a); Montali (2006).
naturais, que irão ditar a maneira como os corpos masculinos e femininos deverão comportar- se ou de como os sujeitos deverão usá-los, formando o que o autor chama de “habitus sexuados”. A consolidação desse habitus e toda a rede de construção histórico-social que envolve a legitimação do biológico (dos usos e funções dos corpos masculinos e femininos e da divisão sexual do trabalho), inscrita no cotidiano como se fizesse parte da natureza física dos sujeitos, faz parte, de fato, de um intenso trabalho coletivo de dominação e construção arbitrária da naturalização do biológico.

Um ponto de superação do pensamento de Touraine (2007) e de Louro (2007b) com relação aos escritos de Bourdieu (2007) é o argumento de que, a despeito de, na oposição das relações de poder entre homens e mulheres, a dominação masculina impor-se, predominantemente, sobre os sujeitos femininos, sempre houve espaços de resistência e contrapoderes. É preciso que se desconstrua a lógica que percebe a relação masculino- feminino somente como uma relação de oposição entre um polo dominante e um polo dominado.

Os sujeitos que constituem a dicotomia não são, de fato, apenas homens e mulheres, mas homens e mulheres de várias classes, raças, religiões, idades etc, e suas solidariedades e antagonismos podem provocar os arranjos mais diversos, perturbando a noção simplista e reduzida de „homem dominante versus mulher dominada‟. Por outro lado, não custa reafirmar que os grupos dominados são, muitas vezes, capazes de fazer dos espaços e das instâncias de opressão, lugares de resistência e de exercício de poder (LOURO, 2007b, p.33).

Estudos realizados com base na PNAD- 2005 por Soares e Sabóia (2007) e por Bruschini (2006), chegaram à conclusão de que há diferentes circunstâncias que interferem na dinâmica da realização e do tempo gasto com afazeres domésticos, dentre elas: existe uma relação inversamente proporcional entre a escolaridade e o tempo gasto com afazeres domésticos, isso porque o nível de escolarização tem influência direta sobre os rendimentos, o que possibilita às mulheres com maior rendimento a contratação de empregados e a compra de equipamentos elétricos; em arranjos familiares com a presença de um cônjuge, as mulheres têm uma jornada doméstica média três vezes maior que a de seus companheiros; levando-se em conta a variável formação familiar, as maiores jornadas diárias de trabalho doméstico são cumpridas por mulheres de famílias formadas por casal com filhos menores de 14 anos, isso porque os cuidados pessoais e escolares com filhos pequenos são as atividades que mais consomem o tempo de trabalho doméstico; a condição de vulnerabilidade econômica traz para as mulheres das camadas mais pobres as maiores sobrecargas de trabalho diário.

O tempo gasto com trabalho doméstico absorve uma fatia significativa da rotina diária das mulheres entrevistadas. A maior parte das mulheres trabalha fora de casa e tem jornada profissional integral de oito horas de trabalho diária. A limitação de tempo as obriga a estabelecerem estratégias de otimização do tempo que lhes resta para darem conta de todo o programa diário, inclusive o trabalho doméstico. Durante a semana faz-se apenas o serviço básico, como manter o banheiro limpo, lavar a louça, fazer a comida e varrer a cozinha. Nas palavras de Ana Maria: “A gente dá aquela catada. E faz tudo nos pouquinhos minutos que você tem.” Já os finais de semana e feriados são reservados para fazer faxina, lavar a roupa e adiantar tudo o que for possível para a semana.

Sem exceção, as mulheres que participaram da pesquisa não têm condições econômicas para contratar os serviços de alguém para ajudar nos trabalhos domésticos. Todas as mulheres que têm filhos já crescidos (adolescentes ou adultos) recebem algum tipo de  ajuda por parte deles para o trabalho doméstico, mas essa ajuda é variável, e em alguns casos, muito limitada (a maior parte do trabalho ainda fica por conta das mães). Um exemplo dessa situação é descrita por Tamara quando conta que a filha (20 anos) faz uma arrumação rápida na casa durante a semana, mas a faxina grossa fica para ela nos finais de semana e feriados, ocasião em que os filhos (22 e 24 anos), a filha e marido descansam. Quando perguntei a Tamara sobre o que o marido e os filhos faziam enquanto ela fazia a faxina no feriado, ela respondeu: “Descansando. Ouvindo música, na Internet... E o marido também, porque quando eu estou ele não faz, não. E a Laura só faz quando eu não estou também”.
Das quinze mulheres entrevistadas, três dizem não receber qualquer tipo de ajuda por parte do marido, e apenas duas dizem que o marido ajuda em tudo. Foi predominante nos depoimentos (dez das mulheres) a colocação de que o marido só ajuda com o trabalho doméstico de forma esporádica e mesmo assim, quando solicitado. Nesse caso, a ajuda está subordinada a uma série de restrições e circunstâncias que fazem com que recaia sobre a dona de casa a maior e pior carga de trabalho, além do desgaste emocional que acompanha o constrangimento de sempre precisar solicitar a ajuda. Apenas duas das entrevistadas afirmam que os maridos dividem o trabalho doméstico com elas. No caso de Ana Maria, o marido é aposentado e ela diz: “Cozinha eu empurrei para o Edson. Coitado... Casa e parte da roupa, porque ele me ajuda com isso, também”. A forma como Ana Maria se refere ao marido como “coitado” (mesmo que ele seja aposentado e ela trabalhe o dia inteiro) revela como ainda está fortemente impregnada, até mesmo no imaginário feminino, a visão de que não é natural que ao homem sejam delegados trabalhos domésticos.

Se a participação da maior parte dos maridos em trabalhos domésticos, como cozinhar, limpar a casa, lavar roupa e lavar louça, é pouco expressiva, já quando se trata do cuidado dos filhos pequenos para que as mulheres possam ir estudar, a dimensão da ajuda se inverte. Com exceção de um (que também estuda na UFSJ, à noite), são os maridos que cuidam dos filhos pequenos enquanto as mulheres vão para a universidade. Daí a necessidade de chamar a atenção para a importância da postura de cooperação dos maridos. A despeito das limitações de alguns quanto a ajudar em determinados tipos de trabalhos domésticos, a despeito da inconstância e da seletividade da ajuda prestada, a ajuda dos maridos no cuidado com os filhos tem-se apresentado como um fator determinante para o sucesso escolar das universitárias que têm filhos pequenos.

Quando as mulheres expõem o pensamento do marido quanto ao fato de elas estudarem, percebem-se diferentes tipos de posturas que vão desde uma atitude de aceitação por parte de alguns, uma atitude de indiferença por parte da maioria, até uma atitude de aversão declarada por parte de outros. Os maridos de Luzia e Mariana foram ou são categoricamente contra; mesmo assim, ambas sempre estiveram decididas  a prosseguir com  os estudos. Sobre isso, Mariana comenta:

No princípio ele não gostava muito não, sabe? Mas eu estava tão decidida. Eu  falei:
„Olha, meu filho [risadas], o negócio é o seguinte...‟ Imagina chamar o marido de

„meu filho‟? Porque na verdade vira um filho. Vira. Eu estou cansada de falar isso. O marido sempre é um outro filho que você tem. Exige muito de você. Aliás, exige mais do que um filho. Se eles estão carentes você tem que estar disponível para eles, sabe? Se você fala de uma aula que você teve com um professor, é aquela coisa. Mas o que é isso gente? É ciúme que surge assim, do nada. Algumas coisas que você fala... O outro não compartilha com você porque ele não consegue ter a mesma linha de raciocínio. Mas no início ele não gostou, não. Depois quando ele viu que não adiantava gostar ou deixar de gostar, que eu estava decidida e resolvida mesmo, então ele largou.

A reação de repulsa ou indiferença por parte dos maridos precisa ser interpretada com certo cuidado. Não se trata unicamente de falta de cooperação. Por serem desprovidos de capital cultural e escolar11, não se dão conta da grandiosidade do significado de cursar o Ensino Superior em uma universidade pública.

O misto de sentimentos negativos que as mulheres sentem em relação às diferentes cobranças que lhes são  impostas pela família é  motivo  de sofrimento  e    estresse


11 Como pode ser observado no quadro de acompanhamento de leitura a maior parte dos maridos tem baixo nível de escolarização. As mulheres se sentem incomodadas com a estagnação escolar dos maridos e insistem com eles para que voltem a estudar, mas quando confrontados sobre essa possibilidade, a maior parte deles repudia a ideia categoricamente.
emocional. O estresse emocional tem sobre elas um efeito pior do que aquele que advém do esgotamento físico, pois provoca um sentimento de culpa duradouro. Esse sentimento  de culpa esteve presente na fala de muitas das mulheres entrevistadas, como na transcrição feita abaixo a partir da entrevista com Ana Maria:

R: Você falou das cobranças, não é?
A: Cobra! Outro dia... Eu cheguei da faculdade, peguei uma apostila que eu tinha que ler, mas eu fiquei com pena também. Ela [a filha de 18 anos] deitou perto de  mim e começou a conversar. E eu pensei: “Nosso Deus”! Ela falando e aí eu não podia falar para ela que eu estava... Ela viu que eu estava estudando, mas acho que ela fica assim com um pouco de... de pensar assim: “Ô mãe, me dá atenção aqui,  olha estou aqui”. Aí ela ficou lá conversando, conversando, conversando. Eu dava atenção, lia um pouquinho. Acabou que eu não fiz nada e ela acabou ficando emburrada e falou: “Vou lá para o meu quarto, você não liga para mim”. Aí o que é que acontece: aquele sentimento de culpa. Eu fechei a apostila, aí fui lá para o  quarto dela, conversei um pouquinho com ela e pronto. É complicado. O Edson [marido] também fica: “Ah, você não dá confiança pra mim, você não liga  pra  mim”. Como é que eu vou colocar na cabeça deles que não é que eu não ligo, mas é que eu já não estou dando conta mais. Assim... eu não estou resistindo. É complicado. Até que serviço, a gente se ajeita, mas essa cobrança acho que é pior do que o serviço. Eu prefiro pegar o serviço e fazer porque eu pego, eu faço e pronto, acabou. Mas esse tipo de cobrança tem dia que a gente fica com um pouquinho de sentimento de culpa. “Será que eu estou fazendo certo, será que eu estou fazendo errado?”

O sentimento de culpa não é exclusividade das mulheres por mim entrevistadas. Diferentes pesquisas12 que tratam da bipolaridade do trabalho feminino enquanto mães e profissionais apontam para o fato de a culpa ser um sentimento presente na vida de grande parcela dessas mulheres, independentemente da classe social a que pertençam. O principal fator  desencadeador  do  sentimento  de culpa  está relacionado  ao  fato  de as mães   estarem

ausentes de casa a maior parte do tempo e não poderem dispensar uma atenção maior aos filhos. O sentimento de culpa é atenuado quando a mulher sabe que pode contar com o marido/companheiro para substituir o papel-mito esperado de uma mãe e suprir as necessidades dos filhos em sua ausência. Ao contrário, o sentimento de culpa é intensificado quando a mulher não pode contar com esse auxílio masculino (FABBRO, 2006). Para Soares (2006), as muitas culpas que as mulheres continuam impondo a si mesmas são uma herança do modelo social patriarcal. Apesar das importantes mudanças, os modelos e papéis esperados das mulheres e homens do passado encontram-se ainda fortemente presentes no imaginário da sociedade moderna e não será tão simples e nem tão rápida a reversão desse enraizamento sociocultural.


12  ALMEIDA 2007; FABBRO, 2006; SPINDOLA e DA SILVA SANTOS, 2004.
A experiência universitária
No Brasil, ser aprovado em vestibular de universidade pública é privilégio de poucos e a aprovação nem sempre ocorre na primeira tentativa. Para a maior parte das mulheres entrevistadas o número de tentativas de entrada na universidade variou entre duas e quatro vezes, indicando por parte delas intensa perseverança para conseguirem o objetivo almejado. Mesmo diante do fracasso momentâneo com a não aprovação no vestibular, as mulheres continuaram tentando até alcançar êxito, apesar da já grande defasagem de idade.

A variável idade/série é aquela que melhor indica pistas sobre o fluxo de uma trajetória escolar, seja esta de caráter irregular permeada por interrupções e reprovações ou pelo itinerário escolar regular e constante (NOGUEIRA, 2002). Somente quatro, dentre as quinze mulheres entrevistadas, entraram na universidade imediatamente após concluírem o Ensino Médio, com idade entre 17 e 18 anos. As demais mulheres tinham um histórico de vários anos de escolarização interrompida, algumas delas com mais de vinte anos longe dos bancos escolares. Tamara entrou na universidade aos 50 anos, Jacira aos 45, Mariana aos 41 e Ana Maria aos 40, só para destacar aquelas que entraram com idade mais avançada. Sobre  essa realização, Toneloto (1998) explica que mulheres de meia-idade que ingressam na universidade pela primeira vez fazem desse evento o sonho de suas vidas. É como dizer a si mesmas e a todos quantos possam interessar que ainda são capazes de realizar feitos importantes na vida. O sentimento de vitória é muito intenso, percebem que são capazes de correr atrás do tempo perdido e realizar algo que possivelmente nunca tenham sonhado ser possível.

A grande maioria das mulheres ingressou em cursos de Licenciatura de baixo prestígio social (80%), com predominância para a Pedagogia (40%), reduto majoritariamente feminino. Nem sempre o curso em que foram aprovadas era o curso desejado inicialmente, mas era o curso possível. A maior parte das mulheres (60%) tinha outra opção de curso que não aquele em que ingressaram, como nos casos de Sara e Dalila, que pretendiam fazer, respectivamente, Engenharia Mecânica e Medicina, mas acabaram optando por Matemática e Pedagogia como via de acesso à universidade pública.

Em uma tentativa de entender os fenômenos apresentados acima me reporto à tese da “causalidade do provável”, formulada por Bourdieu (1998b). É como se as condições objetivas de existência vividas por essas mulheres, detentoras de insuficiente capital econômico, social e cultural (principalmente na sua vertente escolar), as impelisse, a empreender escolhas práticas como respostas adaptadas às diferentes circunstâncias   atuantes

que lhes sobrevêm, na tentativa de conquistarem seus objetivos. É como se essas mulheres precisassem fazer uso de instrumentos alternativos para terem chance de se apropriarem de  um diploma de curso superior.

Tudo se passa como se o futuro objetivo, que está em potência no presente, não pudesse advir senão com a colaboração ou até a cumplicidade de uma prática que, por sua vez, é comandada por esse futuro objetivo; como se, em outras palavras, o fato de ter chances positivas ou negativas de ser, ter ou fazer qualquer coisa predispusesse, predestinando, a agir de modo a que essas chances se realizem. Com efeito, a causalidade do provável é o resultado dessa espécie de dialética entre o habitus, cujas antecipações práticas repousam sobre toda experiência anterior, e as significações prováveis, isto é, o dado que ele toma como uma apercepção seletiva e uma apreciação oblíqua dos índices do futuro para cujo advento deve contribuir (coisas „a serem feitas‟, „a serem ditas‟ etc.): as práticas são o resultado desse encontro entre um agente predisposto e prevenido, e um mundo presumido, isto é, pressentido e prejulgado, o único que lhe é dado conhecer (BOURDIEU, 1998b, p. 111).

Deste modo, para os estudantes universitários oriundos de famílias de reduzido capital econômico e cultural, a escolha do curso passa, muitas vezes, por uma análise de sua real possibilidade de entrada na universidade pública e, “ao avaliar suas condições objetivas, a escolha do curso geralmente recai sobre aqueles menos concorridos e que, segundo estimam, proporcionam maiores chances de aprovação” (ZAGO, 2006, p. 231).
Estratégias de sobrevivência na universidade
A história de cada sujeito é singular e se constitui de trajetórias e estratégias peculiares, mas algumas das trajetórias chegam a surpreender, pela forma como sujeitos desprovidos de capital cultural, econômico e social, “votados a um fracasso escolar praticamente certo”, conseguem driblar o efeito de destino de seus veredictos e alcançar sucesso e longevidade escolar (BOURDIEU e CHAMPAGNE, 2003, p. 220). No entanto, por mais que a entrada na universidade indique longevidade escolar, não é uma garantia de sucesso. A permanência do estudante das camadas populares na universidade é difícil e marcada por uma série de ajustes e ações práticas empreendidas por ele e por sua família em resposta aos diferentes obstáculos que vão surgindo ao longo do percurso (PORTES, 1993 e 2001). Em grande medida, são essas ações práticas, entendidas aqui como estratégias de sobrevivência na universidade, que garantirão ao estudante transpor a barreira universitária.

Diante dos desafios que enfrentam no dia a dia para dar conta de suas obrigações, as mulheres entrevistadas têm consciência de que precisam aproveitar ao máximo os momentos em que estão em sala de aula. Sabem que em casa ou no trabalho quase não terão tempo para estudar, então, prestar atenção às aulas se torna a principal estratégia de estudo  da

maior parte delas. Faltar às aulas somente em caso de extrema necessidade, pois precisam se precaver quanto ao futuro. Muitas delas têm crianças pequenas e quando os filhos ficam doentes elas às vezes precisam perder uma semana inteira de aula.

Para os universitários pertencentes às camadas populares, a relação com a escola quase sempre é uma relação de tensão. Diante da necessidade de “matar aula” as mulheres entrevistadas entram em conflito consigo mesmas: não querem e não podem “matar aula”,  mas em algumas situações o “matar aula” se torna uma estratégia de sobrevivência na universidade. É preciso que se chame a atenção para o que de fato significa esse “matar aula” no caso dessas estudantes. Trata-se de uma tática conciliadora. Dalila compara sua vida de estudante ao esforço sobre-humano que o náufrago faz para salvar sua vida. Segundo ela, às vezes é preciso fazer uso de estratégias emergenciais para não acontecer de “nadar, nadar e acabar morrendo na praia”. A estudante, nesse caso, faz um balanço da situação e opta por “matar a aula” para poder dar conta de cumprir seus compromissos acadêmicos e não ser eliminada do sistema.

Quanto aos textos indicados pelos professores como leitura preparatória para as aulas, as mulheres dificilmente conseguem dar sequência e continuidade a uma leitura de forma a ler um texto do início ao fim sem interrupção. Isso quando conseguem chegar para a aula com o texto lido. As leituras normalmente são feitas de “picadinho”, “na correria”, “em pedaços”, ou em locais que dificultam a concentração, como dentro do ônibus ou na sala de aula. Muitas vezes, com medo de não conseguir terminar a leitura na data prevista, começam  a leitura com antecedência, mas no dia em que o texto é cobrado em aula já não se lembram do conteúdo por ter sido uma leitura intermitente e superficial.

Não podem se “dar ao luxo de perder tempo”. A questão do ter espaços-tempos próprios e exclusivos para os estudos é algo raro nas experiências relatadas. O espaço e o tempo destinados aos estudos são aqueles ajustáveis ao possível. As obrigações escolares são feitas “quando dá” e na medida do possível, em grande parte, no próprio espaço universitário. Não existe planejamento de longo prazo, de forma que nem elas mesmas se apercebem de que aquela ação emergencial por elas empreendida é, de fato, uma estratégia de estudo. Estudam  na biblioteca, na cantina (enquanto lancham), em alguma sala de aula vazia  ou  em sua própria. No ambiente doméstico, os momentos dedicados aos estudos acontecem nos finais de semana (dividindo tempo-espaço com os afazeres domésticos) ou, nos dias úteis, nos horários em que a família está dormindo. Luzia relata o seguinte: “É nesse horário que eu estudo. Até uma hora, uma e meia. Eu me esforço para ficar o máximo de tempo que eu posso. Teve dia   de eu estudar até as 3h da manhã”.
As entrevistadas foram muito rigorosas em sua autoanálise com relação a seus rendimentos acadêmicos. Conseguem identificar os pontos exatos onde estão deixando a desejar e quais são suas limitações. O baixo desempenho em alguma prova, o não cumprimento das leituras ou omissão na entrega de trabalhos requisitados pelos professores não podem ser interpretados como desinteresse ou falta de dedicação aos estudos. Ao contrário, quando não conseguem cumprir com suas obrigações escolares, as mulheres se sentem frustradas e incomodadas. Existe sempre o sentimento de que gostariam de poder  fazer melhor:

Eu não consigo ler um texto, preparar o texto para o professor explicar ele ainda.  Não dá tempo, então é isso que está me incomodando porque eu cansei para entrar  na faculdade. Era o meu sonho, sabe? Da minha mãe e do meu pai. Agora que eu entrei eu vou levar assim? Eu quero me dedicar e para mim me dedicar eu tenho que parar de trabalhar um pouco. Às vezes, para a prova, não tenho tempo de estar dedicando igual eu gostaria, dou uma lida rápida porque fico toda hora parando... A dedicação que eu queria ter, não estou tendo, entendeu? (IVONE)
Há um descompasso constante entre o que desejam fazer e o que realmente conseguem fazer. Três das mulheres perderam matérias e ficaram em dependência. O caráter fortemente acidentado da trajetória escolar de grande parte dos estudantes provenientes das camadas economicamente desfavorecidas não passa a ser menos acidentado com a entrada desses estudantes na universidade. Ao contrário, para alguns estudantes, concluir essa etapa será vencer uma verdadeira maratona de reincidentes reprovações e dependências que poderão atrasar em muitos anos o sonho da conclusão do Ensino Superior (ZAGO, 2000). No caso de alguns estudantes, esse tempo extra se arrastará por vários anos, como no caso de Luzia que cursou a universidade de 2001 a 2008 e não conseguiu concluir o curso. Contrastando a experiência universitária de Luzia com experiências similares de outros estudantes universitários de camadas populares tanto no Brasil como na França (PORTES, 2001 e COULON, 2008), pode-se afirmar que a dificuldade desses alunos não termina  quando entram na universidade. Para alguns (ou muitos) deles, permanecer e concluir o curso vai ser ainda mais difícil do que entrar na universidade.

Circunstâncias desfavoráveis ao sucesso na universidade
As mulheres da pesquisa convivem diariamente com o sono e o cansaço, situação que afeta diretamente sua capacidade de concentração nas aulas. As poucas horas de repouso  a que elas se submetem resultam em um estado de fadiga e sonolência quase constante, sendo

difícil  depois  vencer  o  sono  na  hora  da  aula.
Todas,  sem  exceção,  afirmam estar muito cansadas quando chegam à universidade. A seguir transcrevo o relato de Lílian :

Bom, eu fazia faxina nas segundas-feiras e nas terças-feiras. Então quando, no dia da faxina eu tinha que fazer almoço, cuidar da menina (da filha da minha patroa) e era muito cansativo. Na hora que eu estava trabalhando eu nem sentia o cansaço, aí seis horas quando eu tomava o banho e vinha pra faculdade, então chegava aqui... Eu chegava na aula também quase... quase dormindo... Dormia, ah!... Nossa! Ficava morrendo de vergonha dos professores porque como você dorme num lugar desses!? Não é que não tinha nada de interessante, não era isso que acontecia, é que eu estava realmente cansada. Tentava prestar atenção, aí eu ia... Minha cabeça ia abaixando,  aí eu escutava a voz do professor longe... E não estava entendendo nada!
Outro fator que gera dificuldade de concentração para as mulheres entrevistadas tem a ver com a preocupação com o que acontece em casa. Principalmente para aquelas que têm filhos pequenos, há um sentimento misto de saudade, preocupação e consciência pesada por estar tanto tempo longe dos filhos. Tudo isso faz com que a concentração em aula seja muito frágil, demandando por parte delas um constante esforço para manter a atenção concentrada na aula.

Apesar de toda a sobrecarga com o trabalho doméstico, o cuidado e bem-estar dos filhos pequenos é a responsabilidade doméstica que mais preocupa as mulheres, vista pelo imaginário social como uma obrigação predominantemente feminina13. Todos os demais afazeres domésticos, mesmo que tidos como obrigação da mulher, não foram vistos por elas como um impeditivo para sua permanência na universidade. A pesquisa evidenciou que   esse

quesito pode se tornar uma categoria de impedimento determinante para a permanência da mulher na universidade, como relatado na experiência a seguir.

Luzia precisou interromper o curso para ficar com o filho à noite porque a pressão psicológica do marido para que ela largasse o curso foi muito grande. O marido se recusou a cuidar do filho para que ela estudasse. Luzia se recente muito de ter sido obrigada a deixar a universidade. Conta que todos os dias, quando chegava, por volta de meia-noite, ainda tinha que escutar as reclamações do marido: “Ele dormiu agora pouco. (...) Ah, porque ele chorou muito, porque ele sentiu muito a sua falta, eu não estou mais aguentando isso. (...) Para que isso? Precisa disso? Para quê? Para que estudar tanto?”
Quando iniciou a faculdade de Ciências Econômicas em 2001 (doze anos após ter terminado o Ensino Médio), Luzia não era casada e não tinha filhos. Casou-se em 2005 e só pretendia ter filhos após concluir a faculdade, mas acabou engravidando. Com a chegada do filho, as circunstâncias atuantes para a continuidade dos estudos (que já eram difíceis) se

13  Sobre esse tema ver STASVESKAS, 1999.
tornaram ainda mais complexas. Entre as experiências que Luzia relata, uma delas aconteceu em um dia em que ela teria uma prova muito importante e o filho ficou doente:

Menina, eu tive que perder uma prova por causa disso. Uma prova que era vital para mim. Foi assim, eu cheguei aqui, na hora do almoço e ele [o filho] estava com febre. E ele vermelhinho, quietinho assim, e aí o meu marido começou: “Olha só, você já falou que tem prova...” Falei com ele que eu tinha estudado o final de semana todo, estudei na segunda até tarde. “Você dá um jeito aí”. Ele pensa que é facinho, que basta eu dar um recadinho e acabou. “Porque com esse menino desse jeito eu não fico com ele”. Aí... Até eu falei “meu Deus...” Eu pensei assim... que quando eu estou mal, estou com febre eu ter uma pessoa tensa do meu lado... Eu pensei “Então eu não vou... Pelo menino”. Mas se eu tivesse ido ele teria dado um jeito, não é?  Mas aí eu perdi uma prova dessa matéria que eu fui reprovada. Foi com esse professor que eu tenho uma situação crítica com ele. Aí eu estava sabendo todinha a matéria, perdi a prova. Aí ele fez uma prova para mim e ele falou assim... “você...”. Ríspido. Ele é todo... “Você quis perder a primeira prova então eu caprichei em uma pra você”. Desse jeito. Tinha uma outra menina esperando para a segunda aula, ele falando assim com ela “Olha, ela já tem até filho e ainda insiste aqui  comigo”.  “Pode me entregar Luzia, eu caprichei nessa prova. Assina e me entrega porque  você não vai fazer nada”. Aquilo pra mim foi... Ai... Eu chorei de raiva!Raiva!De tudo o que eu pude sentir o maior sentimento foi raiva!Aí eu fui falar com o meu marido e ele falou “Primeiro você tem obrigação com a sua família”. Olha que tipo  de incentivo que eu tinha, não é? Muito complicado. E com isso o meu desempenho foi baixíssimo. Eu perdi duas matérias o período passado [2º semestre de 2008]. Foi péssimo! Muitas dependências e outras disciplinas que não consegui fazer. Aí eu  tive que trancar. Eu sinto falta porque faculdade federal hoje em dia é luxo, não é? Mas eu não estava dando conta.

Os sentimentos de Luzia, com relação a essa situação, estavam ainda muito sensíveis por ocasião da entrevista. Ela desabafou que sua sobrecarga de trabalho era tão intensa que a deixava totalmente fragilizada, “precisando de um milímetro para largar tudo” ou então, precisando do mesmo milímetro para continuar e terminar o curso se o  marido apenas dissesse “não... volta, eu fico aqui”. A situação descrita por Luzia é um exemplo de como as circunstâncias atuantes de difícil solução incidem sobre essas mulheres de forma simultânea, entrelaçando as diferentes dimensões de sua tríplice jornada diária e trazendo sobre elas uma carga quase impossível de suportar. Como se já não bastasse a pressão que sofria em casa por parte do marido, que colocava muitos empecilhos para que ela continuasse estudando, o espaço universitário (no qual tanto desejou se inserir) se tornou também mais um ambiente de sofrimento, na figura do professor que a humilhava e oprimia.

A interpretação do caso de Luzia, a partir dos escritos de Coulon (2008), me leva  a pensar que sua “autoeliminação” do sistema universitário não foi consequência somente da falta de cooperação do marido. A dificuldade de Luzia para manter-se na universidade já  vinha se arrastando a algum tempo devido a sucessivas dependências. Os fatos apontam para uma série de problemas vivenciados por ela, assim como também observados nos estudantes franceses,  que  a  impediram  de  afiliar-se  à  universidade:  insuficiente  capital  cultural, até

mesmo em sua versão escolar; dificuldade de jogar corretamente com as regras institucionais e prever antecipadamente possíveis jogadas alternativas; estranhamento quanto às regras curriculares. Mesmo tendo passado tantos anos no interior da universidade, Luzia permaneceu como estrangeira nesse novo mundo, não foi capaz de interiorizar o novo habitus necessário para aprender “o ofício de estudante”.
Para Bourdieu e Champagne (2003, p. 482), o acesso ao Ensino Superior de  alunos pertencentes a famílias culturalmente desfavorecidas apenas confirma a função conservadora da escola tida como “libertadora” e “democrática”, na medida em que “o processo de eliminação foi adiado e diluído no tempo: e isso faz com que a instituição seja habitada a longo prazo por excluídos potenciais...”.  Esses estudantes chamados pelos autores
de fracassados relativos14  estão presentes nos mais altos níveis do que se considera sucesso
escolar, ou seja, a universidade. E ainda, quando fracassa (e esse continua sendo o resultado mais provável), o estudante pobre traz sobre si o estigma da responsabilidade por seu próprio fracasso, já que, ao menos aparentemente, teve “suas chances”, mas não soube aproveitá-las.

O que chama a atenção nos relatos de Luzia e das outras mulheres entrevistadas, assim como também nos relatos das mulheres francesas entrevistadas por Touraine (2007), é que elas não se apresentam nas entrevistas como vítimas e também não querem ser vistas com um olhar de  piedade. O pesquisador apresenta o conceito  de  ambivalência para  explicar    a

posição dúbia ou múltipla assumida pelas mulheres por ele pesquisadas15.  O que as define é a

multiplicidade de papéis simultâneos que assumem, passando por experiências de constante adaptação (em geral dolorosas).

Uma das conclusões mais importantes desta pesquisa diz respeito à forma como as mulheres fazem uma autoanálise de si mesmas e de sua própria situação. São conscientes de suas limitações e desafios, mas se negam a abdicar diante das dificuldades e oposições. Têm consciência daquilo que gostariam de fazer (de como gostariam de fazer) e do que realmente é possível ser feito. O que chama a atenção é que elas não se apresentam nas entrevistas como vítimas (apesar de, em algumas situações, se perceberem como tal) e também não querem ser vistas com um olhar de piedade. Ao mesmo tempo que se percebem como mulheres-vítimas, também se impõem como mulheres-sujeitos. Sentem-se divididas, mas se negam a ter que escolher entre isto ou aquilo; na verdade, estão escolhendo isto e aquilo.


14 São fracassados relativos (e não absolutos) porque ao menos conseguiram chegar aos níveis mais altos de escolarização e, em alguns casos, até mesmo concluírem a universidade.
15 Touraine  entrevistou mulheres francesas de camadas populares em situação de vulnerabilidade e pobreza.
Essa possibilidade dúbia de ao mesmo tempo se perceberem como mulheres- vítimas e mulheres-sujeitos é um reflexo da complexidade também dúbia das mudanças e continuidades vivenciadas pelas famílias contemporâneas. Sarti (2003) explica que nas últimas décadas as mudanças envolvendo as relações familiares foram (e ainda estão sendo) intensas e rápidas. A ordem familiar tradicional foi (e está sendo) alterada para dar lugar a uma nova ordem em que a dimensão individual assume uma posição privilegiada nas relações homem-mulher e pais-filhos. Se antes a autoridade patriarcal e a divisão de papéis familiares se sobrepunham à vontade e necessidades individuais (dos homens), hoje, a dimensão individual, quando não se sobrepõe, ao menos se manifesta ou se coloca em nível de  igualdade diante da vontade dos demais membros da família. E isso se torna, em muitos  casos, foco de conflito no interior das famílias. Harmonizar a dimensão dos desejos e necessidades individuais aos desejos e às vezes imposições familiares e sociais tem-se mostrado um dos mais desafiadores problemas das relações familiares da atualidade.

As singularidades das experiências de vida relatadas e os significados particulares dessas práticas no percurso escolar das mulheres entrevistadas fazem parte de uma trama de maior abrangência que envolve não somente as mulheres em questão, mas toda a rede de configuração social e familiar na qual se inserem. Ainda que o percurso e a experiência  escolar sejam influenciados por todo um conjunto de diferentes redes de configuração, para as mulheres, sujeitos-sociais desta pesquisa, é no interior das relações de interdependência entre família e escola que se edificam as principais possibilidades de longevidade e sucesso escolar. Mas também, ao contrário disso, determinadas práticas socializadoras da rede familiar podem desencadear o fracasso escolar. A tênue fronteira que separa a decisão de interromper o curso da decisão de continuar, apesar das dificuldades extremas, muitas vezes é rompida, tomando- se por base as ações materiais e simbólicas perpetradas pela rede de configuração familiar, como demonstrado pela experiência de Gabriela, que tem a ajuda da mãe para cuidar de sua filha enquanto ela trabalha e para animá-la e incentivá-la nos momentos de desânimo:

Eu pensei em largar. Até eu conversei com a minha mãe. Estava até chorando nesse dia de tanto nervosismo que eu estava. Eu falei “Ah, não, vou largar a faculdade porque eu não estou dando conta. Eu não aguento mais”! Aí ela pegou e falou: “Não larga, porque senão você não vai voltar. Não desiste, vai! Daqui a pouco você está formando”. E aí, realmente, em um ano e meio, praticamente eu formo.

O peso das limitações impostas pelo fato de serem mães e donas de casa, tendo sob sua responsabilidade o trabalho doméstico e os cuidados com os filhos, faz com que, para as mulheres entrevistadas, principalmente para aquelas que têm filhos pequenos, as práticas

socializadoras da família sejam um fator relevante de sucesso (ou fracasso) escolar. Os relatos das expectativas e limitações dessas mulheres deixam claro que elas têm plena consciência de que sua possibilidade de sucesso escolar visto aqui na culminância do Ensino Superior depende, em grande medida, da ajuda recebida de sua rede de configuração familiar marcada pelas relações de interdependência que se estabelecem no interior dessa rede.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A despeito dos percalços dos fluxos escolares do passado (para algumas das mulheres, fluxos por demais acidentados e permeados por múltiplas interrupções dos  estudos), todas as mulheres entrevistadas inserem-se em um contexto daquilo que os estudiosos entendem por longevidade escolar, já que todas conseguiram chegar ao Ensino Superior. Por outro lado, a ocorrência de longevidade escolar não implica, automaticamente, uma conjuntura de sucesso escolar na universidade. A complexidade das múltiplas atribuições diárias vivenciadas por essas mulheres, em combinação com a situação de vulnerabilidade econômica presente no cotidiano das famílias pertencentes às camadas populares, acaba, em alguns casos, por provocar circunstâncias atuantes desfavoráveis, algumas delas servindo como categoria de retardamento (ou até de impedimento) ao sucesso escolar na universidade. Algumas dessas circunstâncias que atuam de forma desfavorável ao sucesso escolar seriam: a obrigatoriedade do trabalho remunerado; a sobrecarga de trabalho com o acúmulo do trabalho doméstico; exaustão física e mental, situação que acaba por acarretar limites na capacidade de aprendizagem e concentração; a escassez de tempo; e até mesmo situações de pressão (ou opressão) provocadas pela própria universidade.

Se por um lado diferentes circunstâncias atuantes podem servir como canais de impedimento ou obstáculo, por outro lado há também diversas circunstâncias que atuam como promotoras de longevidade e sucesso escolar na universidade. Até o momento da conclusão  da pesquisa, não obstante a extrema dificuldade para darem conta de sua tríplice jornada diária, as mulheres têm obtido relativo sucesso em sua empreitada universitária. Se no registro da história de vida escolar das mulheres o envolvimento da rede de configuração familiar esteve marcadamente articulado entre a relação pais-filhas, atualmente, na história escolar que permeia a experiência universitária, o envolvimento da rede de configuração familiar foi ampliado e tem também a articulação entre a relação esposa-marido-filhos ou mãe-filhos, relação essa que, no contexto da experiência universitária, predomina sobre a relação familiar de origem. O importante aqui é entender que, para essas mulheres,  mesmo  vivenciando    um

contexto escolar universitário, a relação de interdependência entre família e escola continua sendo (ainda que em uma versão diferente), um fator vital para a promoção da longevidade e sucesso escolar.

As circunstâncias atuantes que agem como obstáculo ou impedimento ao sucesso escolar das mulheres universitárias por mim entrevistadas podem ser suscitadas por diferentes canais geradores ou pela sobreposição de vários deles, como a família, as dificuldades de ordem socioeconômicas ou ainda, por mais paradoxal que possa parecer, pela própria universidade. Algumas das alunas que estiveram ausentes da escola por muito tempo e entraram na universidade após vários anos de interrupção dos estudos vivenciaram intensamente a relação de tensão e contradição existente entre os sujeitos das camadas populares e a universidade.

Com relação à universidade, o que as mulheres por mim entrevistadas desejam e aquilo de que mais precisam é de ajuda para conseguirem conciliar seus diferentes segmentos de trabalho e terem êxito na empreitada escolar. Da parte dos professores, esperam mais compreensão diante da extrema dificuldade para conseguirem estudar. “Não quero que ninguém me passe sem que eu saiba a matéria, mas que tenha um pouco mais de humanidade por conta de toda essa dificuldade para estar aqui”, diz Luzia. A mim me parece, após ouvir
os depoimentos dessas mulheres, que talvez a universidade não esteja apercebida da presença delas em seu interior16 ou então, que a universidade esteja indiferente a essa presença, ou ainda, que essa presença até a incomode. Afinal, alguns, como ficou subentendido na colocação do professor de Luzia, poderiam pensar: “Se essas mulheres já têm uma sobrecarga de trabalho tão intensa, o que vieram fazer na universidade? Esse não é um espaço para elas”. Segundo   Coulon   (2008,   p.68),   para   certas   categorias   particulares   de   estudantes   e,

principalmente para aqueles que têm dificuldade para se manterem no espaço universitário, é necessário que a universidade invente uma pedagogia da afiliação, uma pedagogia “(...) que considere e valorize suas possibilidades em vez de estigmatizar suas lacunas”.
Finalizando, chamo a atenção para a existência da possibilidade, de que, assim como na França (TOURAINE, 2007), as novas gerações de mulheres brasileiras (até mesmo aquelas provenientes das camadas populares) estejam construindo uma nova representação de si mesmas. Essas mulheres tendem a não mais se definirem, em relação aos homens e às funções sociais que lhes seriam reservadas no lar e na sociedade, tão somente a partir de


16 Segundo Coulon (2008, p. 22), “As novas vias de acesso ao ensino superior e o desenvolvimento da formação continuada abrem a porta das universidades a categorias de estudantes que elas não conheciam antes”.

determinações externas. Essa posição de escolha diante de possibilidades opostas,  denominada por Touraine de conduta ambivalente, tem levado as mulheres a fazerem escolha não por uma única opção, mas por múltiplas opções simultâneas, como no caso das mulheres desta pesquisa que assumem múltiplos papéis: são mães, esposas e donas de casa; são estudantes universitárias e trabalham como provedoras ou co-provedoras da renda familiar. Essas mulheres estão conscientes de que sua imersão radical em apenas uma esfera de ação as privaria da realização e do sucesso em outros domínios e optam, de forma ambivalente, não pela escolha entre uma ou outra possibilidade, mas pela combinação das duas. Para Touraine, essa crescente opção das mulheres por condutas ambivalentes é sinal de uma transformação cultural profunda e deveria ser um ponto focal a ser considerado nos estudos sobre a mulher contemporânea.
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Colonização de corpos: a opressão contra a mulher nos interstícios do patrimonialismo brasileiro
Autora: Marina Basso Lacerda Mestre em Direito pela PUC-Rio Orientador: Carlos Alberto Plastino

1. Introdução
As relações entre os gêneros feminino e masculino são definidas, em grande parte, pela forma como se estabelece o espaço público e o espaço privado. O debate sobre a configuração de tais esferas no Brasil remete ao nosso período colonial, e, em grande medida, é informado pelo conceito de patrimonialismo, formulado por Max Weber, de quem clássicos intérpretes do Brasil vão beber as categorias para explicar a peculiaridade da formação ou malformação de nosso espaço político e das relações entre este e o âmbito doméstico.

É certo que o patrimonialismo se misturou e se mistura entre nós com outras formas  de estruturação do poder, sobretudo com a racional-legal. Werneck Vianna (1999) afirma1 – com o que concordamos – que o Brasil seria “resultado e parte integrante” do ocidente, “embora incluído nele como um caso retardatário e ambíguo, uma vez que combinaria em si a forma moderna do Estado de arquitetura liberal com o instituto da escravidão e com a organização social de tipo patrimonial”. Neste sentido, não haveria contraposição com o moderno,  porque  o  atraso  e  o  moderno  se  imbricariam,  desde  o  compromisso  que    se


1 Werneck Vianna (1999 – texto sem numeração de páginas) defende uma recepção contra-  hegemônica de Weber no Brasil. De acordo com este autor, a recepção hegemônica é aquela que introduz o nosso patrimonialismo próximo à tradição política do oriente, onde não há fronteiras nítidas entre público e privado, oriente no qual não se conheceu o direito à propriedade individual.  O problema apontado por esta corrente não é a sociedade, mas o Estado, que abafaria o mundo dos interesses privados. Tal chave interpretativa coloca o mercado como resposta para nossas mazelas, e a livre manifestação dos interesses, “sem qualquer tipo de razão tutelar”. Os representantes desta corrente são Raimundo Faoro (1975) e Schwartzman (1982). Os autores da corrente não-hegemônica, por sua vez, são Florestan Fernandes (1975 e 1976), Maria Silvia de Carvalho Franco (1969) e José Murilo de Carvalho (1980). Esta segunda concepção tem foco na sociologia e nas instituições políticas
· ou seja, o centro das críticas não seria o Estado, mas o conjunto da sociedade, colocando a ênfase  das reflexões na questão agrária e no patrimonialismo “de base societal”. O interesse, nesta chave interpretativa, é percebido como o lugar da manutenção do status quo.

estabeleceu a partir da Independência entre a ordem racional-legal e a patrimonial, imbricação que permitiu a perpetuação dos traços patrimoniais entre nós2.

Por exemplo, um dos expoentes deste debate é o renomado autor Jessé de Souza (2000), que rejeita, como núcleo da formação social brasileira, o personalismo, associado ao patrimonialismo. Defendendo uma interpretação alternativa do livro Sobrados e Mucambos, de Gilberto Freyre, Jessé afirma que o Brasil é uma sociedade com características próprias, “sui generis”, sobretudo depois de 1808, sendo o mulato o vetor da modernidade ocidental. O mulato seria aquele que representaria um símbolo mais próximo do burguês, ascendendo por méritos pessoais em contraposição ao elemento aristocrático branco. Neste sentido, parece mais razoável a posição assumida por Rubens Goyatá Campante (2003, p. 180, 182), que adotamos nesta pesquisa, para quem tal aspecto é um “exagero” da teoria de Jessé de Souza, porque, ao substituir o “personalismo patriarcal pré-moderno pelo individualismo moral burguês moderno, ele qualifica um processo de mudança cultural lento e ainda incompleto como uma guinada brusca e definitiva”. Campante prossegue afirmando que o “personalismo, se realmente sofreu um abalo com o desiderato moderno/ocidental, não se tornou, de forma alguma, um valor secundário na vida brasileira por conta de alguns mulatos conseguirem ascender socialmente”. O autor aduz que, apesar da decadência, com a Independência do Brasil, da arbitrariedade patriarcal, do patriarcalismo despótico, do “grau extremo de poder senhorial”, o personalismo e o patriarcalismo associados àqueles elementos continuaram a existir. Aliás, tal imbricação entre aspectos modernos e não modernos é intrínseco à nossa formação enquanto colônia, que agrega em si os elementos da cultura colonizadora com as peculiaridades de uma sociedade periférica (Sousa Santos, 2008, p. 242).

Pois bem. Sem olvidar da imbricação que existe do patrimonialismo, que tem raízes fincadas em nossa formação colonial, com outras estruturas de poder, assumimos que esta forma de dominação tradicional ainda ecoa, pelo que se justifica discutir o tema, ainda que este ecoar não seja o objeto de estudo deste artigo. O objeto desta pesquisa, sim, são os elementos que dizem respeito à inserção de gênero (ou, mais precisamente, da mulher) em meio ao estudo do Brasil a partir de tal categoria de Weber.


2 O´Donnell (1988, p. 64-7 e 86 e 1996, p. 19) pondera que apesar de o Brasil ser muito diferente das sociedades em que Weber se baseou para elaborar o conceito de patrimonialismo, ainda carrega fortes componentes patrimonialistas, no estilo de fazer política e no estilo de governar, que chegam a representar instituições informais do processo político deste e de outros países da América Latina.
2. Metodologia
Trata-se de um artigo de teoria política que procura refletir sobre a imbricação entre o patrimonialismo no Brasil e sua intersecção com formas de opressão contra as mulheres. Conforme dito, as relações de gênero em grande medida são informadas pela forma como se articulam as esferas do público e do privado3. No Brasil, tal configuração remete ao período colonial, cuja interpretação foi feita, em boa media, por meio das categorias de Weber. Por isso a articulação da leitura de Weber com clássicos intérpretes do Brasil.


3 Maria do Carmo Godinho Delgado (2008, p. 4) sintetiza os sentidos do público e do privado pertinentes ao presente estudo: “Há duas dimensões organizadoras da distinção entre público e  privado. Em um primeiro âmbito, a noção de espaço público e de espaço privado compreende como pertencentes ao espaço privado todos os aspectos da vida pessoal, doméstica, familiar e, no âmbito do mundo público, os elementos mediados pelas relações em sociedade, nas relações de mercado, nas instituições políticas, etc. Esta oposição organiza, da perspectiva do pensamento liberal, a posição de homens e mulheres no mundo. Uma segunda dimensão que distingue público e privado é aquela que trata como mundo público os interesses coletivos encarados como públicos, expressos, em geral, pelo Estado, por meio de suas políticas e ações. A coisa pública, em contraposição ao que expressa interesses particulares, privados, tanto no âmbito da sociedade quanto no da vida pessoal, familiar. O privado abrange, nesta perspectiva, aquelas questões regidas em nossa sociedade pelo direito privado, presidindo as relações de mercado e, também, as relações pessoais”. Nota-se que o mercado, portanto, é o elemento cambiante entre as definições. É concebido ora integrante de uma esfera, ora de outra. O mercado, por excelência, figura no espaço privado, da livre regulação dos interesses, da autonomia privada. Em relação ao papel atribuído às mulheres, porém, o mercado figura no espaço público, porquanto no espaço privado, em que elas são historicamente protagonistas, está apenas a  casa, ficando na esfera pública os espaços sociais em que as mulheres, majoritariamente, não detiveram poder direito ao longo da história: a política, o Estado e o mercado.
Importante anotar que o termo “público” aqui não necessariamente carrega o sentido de contemplação dos diversos interesses de forma justa; significa simplesmente o espaço político, no sentido daquilo que se contrapõe ao privado – ainda que, em última análise, as relações do espaço privado sejam também políticas, na medida em que configuradas a partir de fatores mais amplos de poder, ligados à divisão do trabalho e à forma como se estabelecem os papeis dos gêneros na sociedade como um todo. Segundo Maria do Carmo Godinho Delgado (2008, p. 3), a crítica feminista a este respeito, após os anos 1960, se deu devido a uma “convergência na compreensão de que a artificialidade das oposições entre público e privado, produção e reprodução”, como “um dos mecanismos centrais na manutenção das relações de subordinação das mulheres”.
A pesquisa se deu por meio do estudo, de um lado, da obra de Weber (2004), Economia e Sociedade, publicada pela primeira vez em 1922, na Alemanha, e, de outro, dos desenvolvimentos da noção de dominação tradicional na tríade dos clássicos de Gilberto Freyre (1986), Sérgio Buarque de Holanda (2006) e Caio Prado Júnior (1957), respectivamente, Casa-Grande & Senzala, Raízes do Brasil e Formação do Brasil Contemporâneo, publicados originariamente, res., em 1933, 1936 e 1942. Para Francisco de Oliveira (2003, p. 445 e 461), a tríade mencionada tem uma tradição definitiva e renovadora do pensamento social brasileiro. Segundo ele, é possível identificar a unificação de um campo de reflexão sobre a sociedade brasileira que emana do diálogo entre as três obras, que desenharam e explicaram, dentre outras, características que interessam discutir na presente pesquisa, ou seja, o que se refere no Brasil, “ao patriarcalismo, ao patrimonialismo, à mentalidade colonial, aos hábitos privados projetados na esfera pública, à dominação oligárquica, ao racismo”. A pesquisa foi realizada, também, pelo estudo de fontes secundárias, especialmente as obras historiográficas de Mary Del Priore (Mulheres no Brasil Colonial, 2000, e Ao sul do corpo, 1993) e Maria Beatriz Nizza da Silva (Donas e Plebeias na Sociedade Colonial, 2002, e História da família no Brasil colonial, 1998), que se valem de fontes primárias para retratar a condição das mulheres no Brasil colonial.

A leitura das obras mencionadas representa o esqueleto da pesquisa. Esta se deu de forma orientada a encontrar, no diálogo entre os textos, os elementos que revelam a inserção da mulher e a forma pela qual são gendrados os traços políticos da nossa formação.

3. Objetivo
O objetivo deste estudo é identificar, na discussão sobre a relação entre o público e o privado no Brasil, a mulher. Buscar-se-á encontrar e refletir sobre a opressão contra as mulheres nos interstícios do patrimonialismo no Brasil, tanto no que diz respeito ao conceito desenvolvido por Weber como na narrativa sobre nossa formação colonial.

4. A opressão contra a mulher nos interstícios do patrimonialismo no Brasil
4.1. A dominação patrimonial em Weber
O patrimonialismo, o personalismo e o patriarcalismo são conceitos associados e foram elaborados por Max Weber. Para ele, o patrimonialismo é um tipo de dominação tradicional, a qual é, justamente, aquela baseada na autoridade pessoal do senhor. Segundo Weber (2004-II,

p.  238),  o  patrimonialismo  é um  “caso  especial” da dominação  patriarcal (patriarcalismo),

quando o poder doméstico se descentraliza para outros âmbitos4. No patrimonialismo, a comunidade política é uma expansão da comunidade doméstica, sendo que o seu “arquétipo”  é a autoridade patriarcal, que, por “se espelhar no poder atávico, e, ao mesmo tempo, arbitrário e compassivo do patriarca, manifesta-se de modo pessoal e instável, sujeita aos caprichos e à subjetividade do dominador” (Campante, 2003, p. 156).

A dominação, em Weber (2004-I, p 139-143, 151), é um tipo específico de poder5,   que

diz respeito ao grau de aceitação da ordem do dominador como norma válida, de modo que os dominados agem como se a vontade do dominador fosse a sua própria. Nem toda espécie de poder ou influência implica numa dominação, em termos weberianos. Esta, para se verificar, exige a probabilidade de existirem ações concretas dirigidas à execução de ordens ou disposições gerais, além de normalmente exigir um quadro administrativo. O quadro administrativo vincula-se ao senhor por motivos que podem ser ligados ao costume, à afinidade, por interesses materiais, por motivos ideais racionais referentes a valores ou ainda por motivos ideais racionais referentes a fins. Weber identifica, porém, que esses motivos sozinhos não tendem a conferir estabilidade à dominação, para o que é exigida uma crença na sua legitimidade. A legitimidade de uma dominação significa a “probabilidade de, em grau relevante, ser reconhecida e praticada como tal”.

Conforme a natureza da legitimidade é que se difere o tipo de obediência, bem como o quadro administrativo destinado a garanti-la. A dominação legítima existe em três tipos puros: racional (em que se obedece a uma ordem impessoal em virtude da legalidade formal), tradicional (em que se obedece à pessoa do senhor nomeada pela tradição em virtude do costume) e carismático (em que se obedece ao líder carismático), que correspondem, respectivamente, à dominação legal, à dominação tradicional e à dominação carismática (Weber, 2004-I, p. 139 e 141). Nenhum desses tipos ideais, segundo Weber, existe de forma pura – neste sentido são pertinentes as colocações feitas na introdução deste texto, sobre a imbricação entre a dominação patrimonial e a racional legal entre nós.


4 A dominação patrimonial, para Weber, é um caso especial de dominação patriarcal. A dominação patrimonial é baseada no patrimônio e através dela o poder doméstico se descentraliza mediante a cessão de terras e eventualmente de utensílios a filhos ou outros dependentes da comunidade doméstica. A influência desta descentralização é, de início, puramente prática, à qual se vincula, depois, “o poder ‘santificador’ da tradição” (Weber, 2004-II, p. 238).
5    “Poder significa toda probabilidade de impor a própria vontade numa relação social, mesmo  contra
resistências, seja qual for o fundamento dessa probabilidade” (Weber, 2004-I, p. 33).
Interessa aqui a comparação entre a dominação racional, legal, impessoal, moderna e a dominação tradicional, costumeira – as que são colocadas em contraste para a interpretação de características políticas do Brasil, conforme dito na introdução. Comparando a dominação patriarcal com a dominação burocrática, Weber (2004-II, p. 234) afirma que as normas ou são racionalmente criadas, no caso da dominação burocrática, ou são baseadas na tradição, no  caso da dominação patriarcal. Outra diferença é que na dominação burocrática a norma estatuída cria a legitimação do dominador; ao contrário, na dominação patriarcal, o senhor é que garante a legitimidade das normas, que ele mesmo estatui. O poder burocrático exerce-se de forma limitada, baseada em competências fixadas. Já o poder patriarcal se exerce de forma ilimitada e arbitrária.

A dominação legal, para Weber (2004-I, p. 142-3, 148), baseia-se no pressuposto de que todo direito pode ser estatuído de modo racional (referente a fins ou a valores), e de que todo direito é um cosmos de regras abstratas. O senhor legal, enquanto ordena, obedece, por sua vez, a uma ordem impessoal. Em contraste a esta ordem de idéias, a dominação  tradicional repousa sua  legitimidade na crença da santidade  de ordens e  poderes   senhoriais

tradicionais. O senhor o é devido à sua dignidade pessoal enquanto tal6.


6 Os senhores de terras no Brasil tinham sua legitimidade advinda da tradição, porquanto a titulação de terras se deu a partir de um reinado europeu do Antigo Regime, carregando, essencialmente, características do poder legitimado tradicionalmente e, não precisando, necessariamente, para esta titulação, de algum mérito pessoal, tampouco obedecendo a uma ordem racional legal. As passagens de João Fragoso, Maria Fernanda Bicalho e Maria de Fátima Gouvêa (2001, p. 23-24 grifos no original) são extremamente elucidativas do quanto os colonizadores carregavam elementos da legitimação tradicional, como as doações, os privilégios, a qualidade associada à nobreza da terra (e a possibilidade conseqüente de mandar em vidas, especialmente a das mulheres) e a naturalização da hierarquização, reforçada pela escravidão africana: “Os negócios e mercados imperiais eram submetidos às regras do Antigo Regime; leia-se, entre outras coisas, ao complexo sistema de doações  e mercês régias. A expansão e a conquista de novos territórios permitiram à Coroa Portuguesa atribuir ofícios e cargos civis e militares, conceder privilégios comerciais a indivíduos e grupos, dispor de novos rendimentos com base nos quais se distribuíam pensões. Tais concessões eram o desdobramento de uma cadeia de poder e de redes de hierarquia, que se estendiam desde o reino, propiciando a expansão dos interesses metropolitanos, estabelecendo vínculos estratégicos com os colonos” [...]. Os indivíduos que foram para o ultramar levaram consigo uma cultura e uma experiência de  vida baseadas na percepção de que o mundo, ‘a ordem natural das coisas’ era hierarquizado; de que as pessoas, por suas ‘qualidades’ naturais e sociais, ocupavam posições distintas e desiguais na  sociedade. Na América, assim como em outras partes do Império, esta visão seria reforçada pela  idéia
A estrutura patriarcal de dominação é pré-burocrática é a forma pré-burocrática mais importante de dominação. Não visa à finalidade objetiva e impessoal, com obediência a normas abstratas, como na dominação patriarcal, mas sim se baseia em “relações de piedade rigorosamente pessoais” (Weber, 2004-II, p. 234, grifo meu). É importante a definição da noção de piedade em Weber, que não quer dizer algo próximo da solidariedade, mas sim de devoção pessoal ao senhor. É o que explica Campante (2003, p. 187): “Piedade”, aqui, não tem o caráter mais comum que se lhe dá, de pena ou caridade, mas o sentido de respeito filial pela pessoa do pater, intimamente associado à reverência pelo religioso, pelo sagrado, pelo tradicional.

O poder patrimonial, que é relacionado à autoridade patriarcal, ocorre quando o príncipe organiza o poder político da mesma forma que organiza o poder doméstico (Weber, 2004-II, p. 240). É isto que importa reter: o patrimonialismo significa o poder doméstico do senhor, do patriarca, como poder político, ou seja, o poder político sobre os territórios e pessoas extrapatrimoniais é exercido aos moldes de como é exercido o poder doméstico. É   o


de conquista, pelas lutas contra o gentio e pela escravidão. Conquistas e lutas que, feitas em nome Del Rey, deveriam ser recompensadas com mercês – títulos, ofícios e terras. Nada mais sonhado pelos ‘conquistadores’ – em sua maioria homens provenientes de uma pequena fidalguia, ou mesmo da  ralé
· do que a possibilidade de alargamento de seu cabedal material, social, político e simbólico. Mais uma vez o Novo Mundo – assim como vários outros territórios e domínios ultramarinos de Portugal – representava para aqueles homens a possibilidade de mudar de ‘qualidade’, de ingressar na nobreza da terra e, por conseguinte, de ‘mandar’ em outros homens – e mulheres. Neste quadro herdado do Velho Mundo, a escravidão africana só iria reforçar uma hierarquia social transplantada para o ultramar; multiplicando-a, dando-a novas cores e novos matizes”.

Por outro lado, ao deparar-se com uma terra que precisava ser colonizada, o empreendimento colonial se fez também moderno, ao se transformar em uma indústria exportadora de riquezas – como desenvolve Caio Prado (1957) ao longo de sua obra. Esta indústria exportadora exigia alta capacidade de administração, de gestão e de empreendedorismo por parte dos patriarcas. Neste sentido, sua autoridade também era legitimada por méritos pessoais. A questão é que a racionalidade exigida para a realização da empresa colonial se deu por métodos violentos e atrelados a uma legitimidade tradicional, como a escravidão (que reforçava a hierarquia da nobreza, conforme afirmado por Fragoso, Bicalho e Gouvêa), o domínio sobre as mulheres e o sistema do clã patriarcal, em torno do qual se juntavam a família e os agregados. Neste sentido, imbricam-se, com a legitimação tradicional dos patriarcas no Brasil colonial, elementos da legitimação racional – conforme se mencionou, Weber soube que seus tipos ideais não existem em estado puro.
que ocorria no Brasil, conforme será melhor abordado adiante. No patrimonialismo, a forma de exercício do poder político é a mesma da do poder doméstico.

Para Weber (2004-II, p. 240), os dois poderes que considera como sendo especificamente políticos, “o poder militar e o judicial, são exercidos pelo senhor ilimitadamente sobre aqueles que lhe estão patrimonialmente submetidos, como partes integrantes do poder doméstico”. Corrobora a existência desta característica extrema de patrimonialismo em nosso passado colonial Gilberto Freyre (1986, p. 270), quando trata da colonização como empreendimento privado, afirmando que tudo foi deixado à iniciativa particular, desde os gastos com instalação, defesa militar, mas também, em compensação, “os

privilégios de mando e de jurisdição sobre terras enormes”7. Aliás, expressão intensa do poder

judicial controlado por patriarcas é o fato de que a punição da mulher adúltera cabia ao  marido traído, que poderia, inclusive, matá-la8. Portanto, à mulher não apenas era destinada a pena capital, como quem detinha o poder de decidir sobre isso – em uma tarefa hoje tida  como tipicamente jurisdicional – era o marido, o homem, o patriarca.

Para Weber (2004-II, p. 234-6), a dominação patriarcal fundamenta-se na tradição, naquilo “que foi assim desde sempre”. É exatamente como é encarada e compreendida usualmente a opressão da mulher: como baseada na tradição, como o que foi assim desde sempre, como o que é natural. Weber, comparando o poder burocrático com o patrimonial, afirma que o fundamento do primeiro é o conhecimento especializado na área, ao passo que  a


7 Estudando o judiciário da Bahia na época colonial, Stuart Schwartz (1979, p. 294) afirma que “os fazendeiros relativamente tinham carta branca na vida social e econômica da colônia, contando com pouca interferência por parte da Coroa. [...] Para muitos brasileiros, especialmente nas áreas rurais, a justiça estava na ponta do chicote ou da bota do fazendeiro. A existência de tal situação era possibilitada em parte pela aquiescência da Coroa e em parte pela capacidade da elite colonial em integrar os funcionários da Coroa no sistema de relações primárias”.
8  A norma era a do Código Filipino, Livro 5, Título 38.
Luís Martins (2008, p. 52-3) relata o episódio vivido por Lima Barreto [Bagatelas, Empresa de Romances Populares, Rio de Janeiro, 1923] já na época da República: “Servindo de jurado no julgamento de um uxoricida passional, estava firmemente disposto a condená-lo. Cedendo porém aos rogos da mãe do réu e aos apelos meio irritados dos seus colegas de conselho, acabou por concordar em absolvê-lo. Pois a saída do júri – coisa que parece inacreditável – os irmãos da vítima agradeceram-lhe a resolução!”. Luís Martins arremata, afirmando que “Com esse espírito, com essa concepção do direito patriarcal do chefe de família, é fácil de se conceber as proporções que assumiu a preponderância do marido, do pai, do patriarca, na família colonial brasileira”.
autoridade do poder doméstico tem por fundamento a crença em “antiqüíssimas situações

naturalmente surgidas” (grifei).

Interessante Weber usar a expressão “naturalmente surgidas” para designar as relações de poder no espaço doméstico. Nos termos da formulação feminista, tais relações são culturalmente construídas. São, de fato, relações com base antiqüíssima – estima-se que a existência do patriarcado é milenar. Mas, ainda assim, constructos sociais. A impressão de naturalidade, de acordo com Michelle Zimbalist Rosaldo (1979, p. 34-52), de dá porque as mulheres, desde há tempos imemoriais, gastam sua vida adulta dedicando-se ao espaço da casa, à criação de filhos, à realização do trabalho doméstico sujo, “dando luz e pranteando a morte, alimentando, cozinhando, desfazendo-se das fezes e equivalentes”, de forma que a sua atuação política foi mais difícil de ser estruturada, porque muito envolvidas com as exigências da interação imediata. Por outro lado, os homens ficaram mais “livres para formar essas associações mais amplas que chamaremos ‘sociedade’, sistemas universais de ordenação, pensamento e comprometimento que ligam grupos mãe-filho particulares”. O espaço público, assim, sempre foi primordialmente acessível aos homens na imensa maioria das sociedades. Para Rosaldo, essa identificação muito geral das mulheres com o doméstico e dos homens com o público tem, ainda, aparência de naturalidade, porque o vínculo das mulheres com os filhos é “duradouro, consumidor de tempo e emocionalmente submetedor” como nenhuma outra relação humana. São geralmente concebidas como irmãs, esposas ou mães e têm seu status derivado dos seus ciclos vitais e de seus laços com homens específicos.

Prosseguindo seu raciocínio, o próprio Weber percebe o quanto a autoridade patriarcal recai sobre a mulher. Embora Weber não o diga explicitamente (e que naturalize a distinção entre os gêneros) a relação de gênero é essencial para a configuração do poder doméstico que delineia. Veja-se a passagem literal, em que Weber explica o fundamento da autoridade doméstica baseada na piedade:

para todos os submetidos da comunidade doméstica, a convivência especificamente íntima, pessoal e duradoura no mesmo lar, com sua comunidade de destino externa e interna; para a mulher submetida à autoridade doméstica, a superioridade normal da energia física do homem [...] (Weber, 2004-II, p. 234).
Ademais, Weber sabe o quanto a autoridade do patriarca (o poder patriarcal) está associada às características da organização da reprodução, que engendram formas de poder que recaem especificamente sobre as mulheres:

O poder paterno e a piedade filial não se baseiam primariamente em vínculos de sangue reais, por mais que sua existência seja seu pressuposto normal. Precisamente a primitiva concepção patriarcal trata, ao contrário, - e isto também após o reconhecimento (de modo algum ‘primitivo’) das relações entre procriação e nascimento -, o poder doméstico sob o aspecto da propriedade: os filhos de todas as mulheres submetidas ao poder doméstico de um homem, seja esposa, seja escrava, são considerados, independentemente da paternidade física, ‘seus’ filhos, bem como são considerado seu gado os animais nascidos em seu rebanho. [...] Mas dentro da comunidade doméstica desenvolveu-se certa diferenciação social quando a escravidão assumiu o caráter de uma instituição regular e os vínculos de sangue se tornaram mais reais: os filhos passaram a distinguir-se dos escravos, como submetidos livres (liberi). No entanto, diante da arbitrariedade do detentor do poder, esta parede divisória valia pouco. Só ele decidia quem era sue filho (Weber, 2004-II, p. 234-5).
Veja-se que Weber identifica seus filhos e suas mulheres, escravas ou não, com a propriedade, tanto quanto o são o gado9. Observe-se, também, que Weber descreve uma certa confusão entre os filhos e os escravos do senhor. Esta, em alguma medida, foi uma realidade profunda no Brasil colonial. Dos intercursos sexuais entre senhores e escravas, a par dos casos excepcionais10, gerou-se uma “prole massivamente  ilegítima”, devido  à “ampla   paternidade


9 Importante mencionar que as mulheres, no período colonial, mesmo as não escravas, eram tratadas como se fossem propriedade privada, assim como a terra o era. Gilberto Freyre (1986, p. 362), por sua vez, afirma que mal inseparável do privatismo, decorrente de a colonização ter sido um empreendimento privado, foi o exagerado sentimento de propriedade privada. Segundo ele, os objetos de disputa variavam: um “trecho de canavial, uma mulher, um escravo, um boi, uma eleição de deputado” (grifei)...
10  As informações pesquisadas por Maria Silva (1998, p. 17, 41, 48, 199) sobre a herança ilustram
como a prole ilegítima era tratada: mesmo quando eram mulheres libertas a terem filhos com brancos, aqueles raramente se tornavam herdeiros; os frutos das uniões entre brancos e índias ou mamelucas muito dificilmente tornavam-se titulares do direito à sucessão, ainda quando fossem filhos naturais, ou
irresponsável”, nas palavras de Darcy Ribeiro (2006, p. 220), e aos “preconceitos de cor e de classe”, na expressão de Caio Prado Júnior (1957, p. 352). Esta prole ilegítima é a matriz do povo brasileiro, que, misturado, surge a partir de negações: o não ser português, o não ser africano (e sim escravo), o não ser gentio da terra. Na brilhante formulação de Darcy Ribeiro, esta “ninguendade”11, é que força a criação de uma identidade própria: a brasileira.

Weber (2004-II, p. 236) aponta, ao explicar que a dominação patriarcal é ilimitada e, quando transferida, é transferida ilimitadamente para o novo senhor, que o primeiro desses poderes ilimitados é “o direito ao uso sexual das mulheres de seu predecessor”. Weber então entrará numa discussão sobre o fato de eventualmente essas mulheres serem as de seu pai, o que não interessa aqui, por não haver registro e tampouco por importar à presente pesquisa a questão do incesto. O que importa, sim, é o uso sexual das mulheres ser o primeiro direito patriarcal sublinhado por Weber. Ele se vale da palavra uso, que sugere a relação entre um sujeito e um objeto (a mulher). O autor ainda sustenta que a posição de autoridade no poder doméstico, no sistema patriarcal, independe da dona do lar, ficando apenas com o homem. Isso deixa nítido que o patriarca é, antes de tudo, um homem, que dispõe sexualmente de mulheres. O patriarca é o pai, e não a mãe.

Heleieth Iara Bongiovani Saffioti (1979, p. 160-2) afirma que a forma pela qual se organizava o poder na sociedade  colonial escravocrata brasileira  formou  complexos  sociais


seja, quando pai e mãe eram solteiros; os filhos adulterinos não recebiam nada; em situações de conflitos entorno da herança do pai branco, as autoridades em geral desqualificavam as escravas que eram abusadas sexualmente como prostitutas. Houve, porém, casos em que os mulatos foram reconhecimentos como filhos, e por vezes sido libertados da escravidão e até mesmo tornados herdeiros. Mesmo nestes raros casos, o resultado poderia ser cruel. Extremo dos artifícios jurídicos coerentes com as explorações das mulheres é o caso narrado pela autora: a negra Marta teve filhos mulatos com o senhor, os quais foram alforriados. Quando o senhor morreu, os filhos viraram herdeiros, e a negra Marta passou ao patrimônio dos próprios filhos, e só se eles o quisessem ela alcançaria a alforria...
11  A ninguendade parece não ter sido peculiaridade do Brasil. A Chingada é o mito mexicano que
representa aquela que foi violada pelos espanhóis. Para Octavio Paz (1992, p. 71 e 80), sua “mancha é constitucional e reside [...] em seu sexo. Esta passividade, aberta ao exterior, a leva a perder a sua identidade: é a Chingada. Perde seu nome, já não é mais ninguém, confunde-se com o nada, é o Nada. Contudo, é a atroz encarnação da condição feminina”. Segundo Octavio Paz, se “a Chingada é uma representação da Mãe violada”, não lhe “parece forçado associá-la à conquista, que foi também uma violação, não somente no sentido histórico como na própria carne das índias”.
que hoje são justificados em nome da tradição. A estrutura colonial seria, para ela, de acordo com a mesma leitura que tivemos de Weber, uma estrutura de dominação baseada no patrimônio, pela qual ocorre a descentralização do poder doméstico, que é distribuído mediante distribuição de terra e pecúnio aos filhos e a outras pessoas dependentes do círculo familiar. Saffioti, todavia, acrescenta que as ordenações estatais, no Brasil colônia,  esbarravam na dominação patriarcal. Para ela, mais forte do que o papel dos funcionários patrimoniais eram os chefes da parentela. Quanto mais os senhores de terras, os patriarcas, “chefes da parentela”, consolidavam seu poder, mais neles a Coroa se apoiava. De acordo  com a autora, com essa consolidação do poder dos senhores de terras (século XIX), poder este que se vinha formando desde o início da colonização, o poder patrimonial esbarra como poder patriarcal. Por isso Saffioti defende que a estrutura de poder na sociedade brasileira pode ser considerada patrimonial-patriarcal.

Talvez Saffioti afirme que a dominação no Brasil é patrimonial-patriarcal utilizando o conceito que Weber por vezes chama de patrimonialismo puro, ou patrimonialismo patriarcalismo ou sultanismo como sendo aquele que tem um “grau extremo de poder senhorial” (Weber, 2004-I, p. 151)12. Porém, independente da terminologia que usa para caracterizar o que ocorria no Brasil – dentre as diversas adotadas, como a “patrimonial estamental”   por   Raimundo   Faoro   (1975)   ou   “patrimonial-burocrático”   por  Fernando

Uricoechea (1978) –, parece que a dominação patrimonial não pode esbarrar na dominação patriarcal, em termos weberianos, exatamente porque o patriarcal é um elemento da dominação patrimonial; a dominação patrimonial para Weber (2004-II, p. 238) é um caso especial de dominação patriarcal. De qualquer forma, Saffioti é plenamente fiel à nossa realidade, colocando ênfase no forte componente patriarcal, masculino, de opressão da vida e da sexualidade das mulheres que teve a nossa formação colonial.

4.2. Patrimonialismo no Brasil
A origem do patrimonialismo entre nós remonta à nossa herança rural e à colonização. Esta  foi  um  empreendimento  particular  (Caio  Prado  Júnior,  1957).  Conforme  síntese de


12 Campante (2003, p. 160) explica que o patrimonialismo em Weber tem os “os tipos extremos do sultanismo (ou patrimonialismo “puro”, ou patriarcal) e do feudalismo (ou patrimonialismo estamental)”. O que decaiu com a Independência do Brasil foi o patrimonialismo puro, patriarcal, sultanista, definido por Weber (2004-I, p. 151) como aquele que tem “grau extremo de poder senhorial”.
Francisco de Oliveira (2003, p. 459), sobre o conceito desenvolvido por Caio Prado, ocorreu uma “delegação do poder aos proprietários privados” devido à incapacidade da Coroa de arcar com as despesas do empreendimento colonial.

Segundo Gilberto Freyre (1986, p. 55-6 e 220), a colonização particular, muito mais do que a ação oficial, é que promoveu a agricultura latifundiária, a escravidão e a mistura de raças, tornando possível, sobre tais alicerces, a fundação e o desenvolvimento dessa grande e estável colônia, a primeira e maior civilização moderna dos trópicos13. A exploração pelo esforço do particular, para ele, foi a primeira das técnicas inteiramente novas que a colonização em larga escala feita no Brasil precisou, acompanhada da segunda técnica, que  foi o “aproveitamento da gente nativa, principalmente da mulher, não só como instrumento de

trabalho mas como elemento de formação da família”. Note-se bem que Gilberto Freyre sublinha duas técnicas, uma econômica e outra do “aproveitamento” da mulher como trabalhadora e alicerce da família, o que sugere o quanto a forma de exploração amiúde violenta da mulher foi elemento estruturante da colonização.

De acordo com Freyre (1986, p. 56 e 60), principalmente as famílias rurais ou semi- rurais é que realizaram a colonização, já a partir de 1532, nos primórdios. A família colonial reuniu um sem-número de funções econômicas e sociais, dentre elas a de mando político, como o oligarquismo ou o nepotismo. Freyre denomina essa característica de “familismo político”, que significa que foi a família, e não alguma companhia de comércio, o indivíduo  ou o Estado, o “grande fator colonizador no Brasil” desde o século XVI. A família é que foi  “a unidade produtiva, o capital que desbrava o solo, instala as fazendas, compra escravos, bois, ferramentas, a força social que se desdobra em política, constituindo-se na aristocracia colonial mais poderosa da América”.

Por isso é que Sérgio Buarque de Holanda (2006, p. 77-8) diz que o clã patriarcal foi a real fonte de poder. Nossas instituições políticas e públicas se formaram à margem, em função, subordinadas ao poder particular e patrimonial dos senhores de terras e seus clãs. Trata-se do patrimonialismo, associado ao patriarcalismo e ao personalismo. O autor explica que o clã patriarcal seria aquele no qual “os vínculos biológicos e afetivos que unem o chefe aos descendentes, colaterais e afins, além da famulagem e dos agregados de toda sorte, hão de


13 Segundo Darcy Ribeiro (2006, p. 20-21), o povo-nação brasileiro não surge da evolução de formas de sociabilidade anteriores, mas sim “da concentração de uma força de trabalho escrava, recrutada  para servir a propósitos mercantis alheios a ela, através de processos tão violentos de ordenação e repressão que constituíram, de fato, um continuado genocídio e etnocídio”.
preponderar sobre as demais considerações”, formando, desta forma, “um todo indivisível, cujos membros se acham associados, uns aos outros, por sentimentos e deveres, nunca por interesses14 ou idéias”, sendo que, nos “domínios rurais, a autoridade do proprietário de terras não sofria réplica”. Caio Prado (1957, p. 285) confirma este raciocínio. Para ele, o clã patriarcal, no Brasil, que brota do regime de produção colonial, é o domínio que absorve a maior parte das riquezas, entorno do qual se agrupa a população, escrava ou livre. O senhor rural, por sua vez, é quem realmente possui autoridade, diante do qual inclusive a Administração se curva:

O clã patriarcal, na forma que se apresenta, é algo específico da nossa organização. É do regime econômico que ele brota, deste grande domínio que absorve a maior parcela da produção e da riqueza coloniais. Em torno daqueles que a possuem e a senhoreiam, o proprietário e sua família, vem agrupar-se a população: uma parte por destino natural e inelutável, os escravos; a outra, pela atração que exerce o único centro existente, real e efetivo, de poder e riqueza. [...] A autoridade pública é fraca, distante; não só não pode contrabalancear o poder de fato que encontra já estabelecido pela frente, mas precisa contar com ele se quiser agir na maior parte do território de sua jurisdição, onde só com suas forças chega já muito apagada, se não nula. Quem realmente possui aí autoridade e prestígio, é o senhor rural, o grande proprietário. A administração é obrigada a reconhecê-lo e, de fato, como veremos o reconhece. (Prado Júnior, 1957, p. 285)
Para Sérgio Buarque (2006, p. 84-5 e 160), a família patriarcal forneceu o grande modelo em que se cunhou a relação entre governantes e governados, monarcas e súditos. Sua “supremacia incontestável” e “absorvente” fez com que “as relações que se criam na vida doméstica” sempre fornecessem “o modelo obrigatório de qualquer composição social entre nós”, mesmo onde as “instituições democráticas, fundadas em princípios neutros e abstratos, pretendem assentar a sociedade em normas antiparticularistas”.


14 Aqui Sérgio Buarque faz menção ao interesse, característica do capitalismo, associado, por sua vez, à dominação racional legal weberiana. A noção de interesse como solução para os problemas sociais brasileiros é defendida pela leitura hegemônica de Weber, cuja crítica foi exposta na nota de rodapé nº 1.
Segundo Holanda (2006, p. 80-1 e 159), os detentores de posições públicas relevantes não conseguiam compreender a distinção entre público e privado porquanto formados naquele ambiente de domínio do doméstico. A fala citada por ele é ilustrativa do que se passava: “Então disse o bispo: verdadeiramente que nesta terra andam as coisas trocadas, porque toda ela não é república, sendo-a cada casa” (Frei Vicente do Salvador, apud Holanda, 2006, p.  79). Para ele, o quadro familiar tornou-se “tão poderoso e exigente”, que a sua sombra perseguia “sempre os indivíduos mesmo fora do recinto doméstico”, de forma que a “entidade privada precede sempre, neles, a entidade pública”. Naquele ambiente doméstico, “o princípio da autoridade é indisputado”. Esta família patriarcal rural, poderosa, para ele, “não podia deixar de marcar nossa sociedade, nossa vida pública, todas as nossas atividades”. Afinal, “a família colonial fornecia a idéia mais normal de poder, da respeitabilidade, da obediência, da coesão entre os homens”. A conseqüência disso foi “predominarem, em toda a vida social, sentimentos próprios à comunidade doméstica, naturalmente particularista e antipolítica, uma invasão do público pelo privado, do Estado pela família” (grifei).

Segundo Fernando Novais (1997, p. 14-15), entre as esferas do público e do privado existiu, no Brasil colônia, uma “profunda imbricação”, estando, na verdade, “curiosamente invertidos” – tendo como referencial, obviamente, o mundo europeu moderno. Margareth de Almeida Gonçalves (2005, p. 615) afirma que tínhamos esfera privada “dilatada”15.

Francisco de Oliveira, lendo aquela idéia formulada por Sérgio Buarque de Holanda, que parece ser a formulação mais emblemática sobre o tema, segundo a qual existiria entre nós uma “invasão do público pelo privado, do Estado pela família”, explica que se trata, mais propriamente, de não formação de um autêntico espaço público:

A violência privada é, em todos os autores, a redução do público ao privado, ou antes, a inexistência do público. Um atrofiamento, um não desenvolvimento do espaço público, um confinamento ao espaço íntimo, que

15 Gonçalves (2005, p. 616) prossegue afirmando que a esfera pública “dilatada” se diferenciava, na visão dos viajantes europeus, do que a ordem burguesa ocidental entendia como a divisão entre  público e privado, ensejando as analogias do nosso sistema com formas de organização medievais ou orientais (o que é contestado pela leitura contemporânea de que nossa situação não se enquadraria nem em um modelo nem em outro, tratando-se, antes, de uma formação única, mesclando elementos patrimonialistas e modernos, como um capítulo particular da história do ocidente, conforme o que foi dito na introdução deste artigo).
nem sequer é privado, no sentido weberiano-habermasiano (Oliveira, F., 2003, p. 461).
Trata-se da soberania do privado, do particular mais rigorosamente, na ausência do público. Será uma espécie de privado sem Estado. A superposição ou a fusão dos poderes econômicos, sociais e políticos nas mesmas personae, é a origem do peculiar traço indistintivo entre público e privado no Brasil; está na fundação do futuro coronelismo e das oligarquias; é um dos fundamentos da sociabilidade do favor e da ‘cordialidade’, da ausência do mérito individual. Privado sem Estado, trabalho escravo e monopólio da terra, eis a formula do futuro: patrimonialismo, ausência do indivíduo, desqualificação do trabalho e dificuldade radical da existência da cidadania. Em uma palavra, subdesenvolvimento não como elo da cadeia do desenvolvimento, mas como especificidade capitalista na sua periferia  criada, o conceito que será mais explorado e desenvolvido pela Cepal e  Celso Furtado (Oliveira, F., 2003, p. 459).
Desta excelente síntese de Francisco de Oliveira, é importante sublinhar que o espaço íntimo, ao que é confinado o desenvolvimento do espaço público, “nem sequer é privado” – nem sequer é privado porque as relações domésticas são profundamente marcadas por  relações muito rígidas e inflexíveis de poder. Importa destacar também que para ele a base da indistinção entre o público e o privado é a fusão de poderes econômicos, sociais e políticos na mesma personae. Esta também é a chave para compreender a característica gendrada do patrimonialismo brasileiro. Para desenvolver o tema, importa fazer um breve resgate sobre a vida da mulher no Brasil colonial.

4.3. As mulheres no Brasil colonial
Segundo Mary Del Priore (1993, p. 17-29 e 334-9), existia um “violento projeto normatizador” contra as mulheres no Brasil colonial, transmitido “verticalmente do modelo cultural dominante às populações femininas”, advindo da necessidade de domesticar a mulher dentro da família, de adestrá-la, de controlá-la, a domar seu caráter “maléfico” resultante da sua “inferioridade física e moral”, de “delimitar” o seu papel, de “normatizar seus corpos e almas, e esvaziá-las de qualquer saber ou poder ameaçador”. Enfim, esse projeto, ecoado na sociedade metropolitana e colonial, tratava de negar à mulher qualquer tipo de função que implicasse em poder, visando a garantir a preponderância do homem. Para ela, adestrar “a

mulher fazia parte do processo civilizatório e, no Brasil, este adestramento fez-se a serviço do processo de colonização”.

Existia uma grande diversidade entre as formas de vida dos vários segmentos de mulheres. De qualquer forma, independente da classe social ou da raça, as mulheres do Brasil colonial eram quase invisíveis, porque a maioria delas “era analfabeta, subordinada juridicamente aos homens e politicamente inexistente”. Aqui se repetiu o que tem sido uma sina das sociedades baseadas no patriarcado16: a mulher não exerce poder político, senão informalmente, ou atuando diretamente em conflitos e nos processos mais longos e capilares das transformações das relações de poder (Del Priore, 2000, p. 9 e 93). Pode-se dizer que a mulher foi mais objeto do que sujeito da colonização, ainda que tenha apresentado resistências17.

Análises como as de Maria Nizza Silva (2002, p. 184-5, 208, 214, 215 e 230) e Gilberto Freyre (1986) sugerem que a diferença entre os comportamentos sexuais se deu principalmente em função das classes sociais18. Entre as classes altas vigorou o modelo de casamento tradicional e de disciplina sexual das mulheres, ao passo que nas classes populares19  as uniões eram de modelos mais variados. Entre as famílias ricas vigia o maior


16 O patriarcado diz respeito aos sistemas de organização social em que prevalece uma ordem masculina de poder econômico, político, social, cultural e simbólico. Tem origem milenar (Muraro, 2002). Já o patriarcalismo é um conceito cunhado por Weber, que significa um tipo específico de dominação tradicional, legitimada na autoridade pessoal e na tradição, distinta da dominação racional- legal, legitimada pela ordem impessoal em virtude da legalidade formal. O patriarcado é uma noção muito mais ampla, não se resumindo aos sistemas de dominação patriarcal.
17  Mary Del Priore (1993 e 2000), em suas obras, procura enfatizar o aspecto de resistência das
mulheres – o que, apesar de sua importância, foge ao objetivo deste trabalho. Em síntese, para ela, apesar de o Brasil colônia ter sido dominado por um sistema patriarcal que deixava às mulheres pouca margem de ação explícita, outras formas diversas de resistência não foram impedidas, expressas inclusive na maternidade.
18  No mesmo sentido dos autores mencionados, Oliveira Viana (1973, p, 54) afirma que a organização
da família era muito diferente nas classes altas e nas classes baixas. Segundo o autor, na plebe rural, o princípio básico era o da união transitória, poliandrica, difusa. Em oposição, na alta classe rural a família era estável e se estruturava a partir de um senhor equiparado por Oliveira Viana a um “pater- famílias”, ou seja, que rege e determina todas as relações no seu território de domínio.
19  Nas classes baixas havia algum espaço de maior liberdade – melhor dizer, de menos repressão –
tanto no formato das famílias como no comportamento sexual das mulheres. As mulheres das classes mais baixas não se adaptavam geralmente “às características dadas como universais ao sexo feminino:
controle sexual das mulheres, devido a questões morais e de manutenção da propriedade e da nobreza – com destaque para o papel das famílias de estilo patriarcal. A sexualidade feminina era nitidamente submetida à disposição masculina.

De acordo com Maria Silva (1998, 15 e 193, 2002 p. 80, 235, 246 e 255), o interesse de controle da sua sexualidade não era apenas dos homens, individualmente, mas também do Estado e da Igreja. A luta contra o concubinato era mais intensa por parte da Igreja do que por parte da Coroa, devido ao desejo de manutenção dos padrões católicos. Já o interesse no consentimento do pai ou do tutor para casar interessava mais ao Estado, a quem era mais conveniente uma sociedade dividida entre nobres e plebeus, devido ao suporte da monarquia dado por aqueles. Da mesma forma, interessava mais ao Estado a proibição do adultério feminino – cuja sanção poderia ser até mesmo a morte, conforme se disse anteriormente –, também pela questão do controle da herança e da manutenção da nobreza.

O casamento na vida colonial foi situação excepcional, a não ser nas classes superiores, entre pessoas da mesma cor. Nas outras classes sociais, os motivos para a não realização dos casamentos variavam desde os custos para a sua celebração a distância dos sacerdotes (Del Priore, 2000, p. 48) até o preconceito de cor e de classe (Prado Júnior,1957, p. 352).

A forma como se estruturou da família no Brasil colonial em grande parte se relaciona à escassez de mulheres brancas. Caio Prado (1957, p. 350), Mary Del Priore (2000, p. 16 e  50), Maria Nizza Silva (1998, p. 11-16; 2002, p. 13, 22-3, 41) e Gilberto Freyre (1986, p. 13, 128, 219) o reafirmam. A insistência do impacto da falta de mulheres brancas no período colonial se dá porque seriam as únicas capazes de produzir os colonizadores puros, considerando que sua inserção na colônia se relaciona quase totalmente à necessidade de reprodução. Um dos motivos para a raridade das européias foi a forma de imigração (Prado Júnior, 1957, p. 350 e Silva, 1998, p. 11-16). Esta se fez para cá apenas excepcionalmente por

grupos familiares constituídos – os que vinham acompanhados da família eram membros da fidalguia  portuguesa,  e  permaneciam  em  geral  pouco  tempo  no  novo  território20.  Quase


submissão, recato, delicadeza, fragilidade. Eram mulheres que trabalhavam e muito, em sua maioria não eram formalmente casadas, brigavam na rua, pronunciavam palavrões, fugindo, em grande escala, aos estereótipos atribuídos ao sexo frágil” (Soihet, 1997, p. 367).
20 A partir do século XVII iniciou-se a “política dos casais”, pela qual a Coroa financiou ou ajudou o
envio de alguns casais ao novo território (Silva, 1998, p. 163).
sempre vinham indivíduos masculinos isolados que, quando tinham família, deixam-na na Europa à espera de uma situação mais definida.

Da ausência de brancas se teve como alternativa a mestiçagem, que raramente ocorreu por meio do casamento. Darcy Ribeiro (2006, p. 207), em O Povo Brasileiro (obra lançada  em 1995) sintetiza a problemática: “Nós surgimos, efetivamente, do cruzamento de  uns poucos brancos com multidões de mulheres índias e negras” – o que nos remete ao que este mesmo autor diz sobre a “ninguendade”, tema abordado acima (item 4.1). A mistura ocorreu principalmente através do concubinato ou mesmo da exploração sexual violenta, que foram generalizados – para Francisco de Oliveira (2003, p. 453), era o “estupro como fundamento da ordem”. De acordo com Verena Stolke (1999, p. 20), quando a mestiçagem aconteceu dentro do casamento ou de alguma relação que importasse em compromisso ela de fato indicou ausência de preconceito. Mas não foi isso que aconteceu massivamente no Brasil. José Murilo de Carvalho (2001, p. 20-1) sintetiza a questão:

A miscigenação se deveu à natureza da colonização portuguesa: comercial e masculina. Portugal, à época da conquista, tinha cerca de 1 milhão de habitantes, insuficientes para colonizar o vasto império que conquistara, sobretudo as partes menos habitadas, como o Brasil. Não havia mulheres para acompanhar os homens. Miscigenar era uma necessidade individual e política. A miscigenação se deu em parte por aceitação das mulheres indígenas, em parte pelo simples estupro. No caso das escravas africanas, o estupro era a regra.
As índias foram as primeiras protagonistas da mestiçagem. Sua inserção na sociedade colonial se deu, em grande medida, devido à sua associação com a natureza. A analogia entre o feminino e a natureza não foi inventada no Brasil. Trata-se de uma ligação feita pelo patriarcado em geral. Não obstante este fato, entre nós a identificação terra-mulher ganhou contornos profundos que se imbricaram com a relação de colonização. A metáfora recíproca entre as figuras significou tanto identificação simbólica entre a mulher (primeiro a indígena, e depois a africana, a mestiça e também a branca) e a terra, quanto similitude nas práticas de dominação e exploração, até à devastação.

Segundo Caio Prado Júnior (1957, p. 25), o sentido da colonização era de uma vasta empresa comercial para “explorar os recursos naturais de um território virgem em proveito do

comércio europeu”21. A formulação do conceito, através da idéia da exploração da natureza virgem, sugere a simbiose entre as figuras da mulher e da terra na América. Sandra Regina Goulart de Almeida (2007, p. 462) demonstra, através da análise de figuras e mitos literários, que a América a ser conquistada era tida no imaginário europeu “emblematicamente representada como uma mulher bela, sedutora e atraente, cobiçada por seus dotes promissores e beleza exótica”. Ela explica que o território a ser desvendado se apresenta de  modo feminino “como uma terra virgem a ser descoberta, explorada, possuída e usurpada”. Tal raciocínio, segundo a autora, é nitidamente mostrado na poesia de John Donne (1572-1631), na tradução de Augusto de Campos:

Deixa que minha mão errante adentre Atrás, na frente, em cima embaixo, entre. Minha América! Minha terra à vista,
Reino de paz, se um homem só a conquista, Minha Mina preciosa, meu Império,
Feliz de quem penetre seu mistério! Liberto-me ficando teu escravo; onde cai minha mão, meu selo gravo.
Sandra Almeida (2007, p, 262) prossegue afirmando que “o corpo feminino simboliza metaforicamente a terra conquistada”, e a oposição de gênero simboliza “o encontro dos dois mundos”, contexto no qual, “em um movimento metonímico, possuir a mulher nativa equivaleria a possuir a nova terra recém revelada aos europeus”. Trata-se de uma “oposição gendrada” (Stam e Shohat, 2006, p. 212) entre dois mundos.

Ricardo Salles (1996, p. 81 e 83) trata de tais questões no contexto do que denomina de “substrato cultural” brasileiro. Para ele, no centro da formação deste substrato cultural estaria a oposição entre Natureza e Civilização, noções que se apresentavam “como elementos das relações estabelecidas durante o período colonial a se restabelecer em novas bases no


21 “No seu conjunto, e vista no plano mundial e internacional, a colonização dos trópicos toma o aspecto de vasta empresa comercial, mais complexa que a antiga feitoria, mas sempre com o mesmo caráter que ela, destinada a explorar os recursos naturais de um território virgem em proveito do comércio europeu. É este o verdadeiro sentido da colonização tropical, de que o Brasil é uma das resultantes; e ele explicará os elementos fundamentais, tanto no econômico como no social, da formação e evolução históricas dos trópicos americanos” (Prado Júnior, 1957, p. 25).
processo de emancipação entre América (natureza) e Europa (civilização)”. Nota-se que essa polarização que Salles sugere se identifica com o masculino e com o feminino, conforme mencionado acima. De acordo com o autor, o estabelecimento de tal dicotomia, “característica do pensamento moderno ocidental”, abarcou e reproduziu, “no plano cultural, as relações coloniais”.

Para Salles (1996, p. 82-3), no “imaginário ocidental introduz-se a noção da natureza adversa, como algo a ser dominado e transformado pela obra da civilização positiva” – da mesma forma, portanto, como foram vistas as mulheres. Para ele, a “apropriação da natureza colonial só pôde ser feita pela via da incorporação e conquista militares de sua realidade física e também da realidade sócio-cultural de seus habitantes”. Prossegue afirmando que, neste sentido, “a visão dos habitantes do Novo Mundo como selvagens desempenhava uma função particular. Ela implicava na descaracterização da humanidade social das culturas nativas, na sua redução a quase um aspecto da própria natureza”. Igualmente se procedeu em relação às mulheres: o tratamento pela via da violência e a descaracterização de sua humanidade, ou de sua dignidade, ao incorporá-las como parte da paisagem nativa, ao tratar ambas da mesma forma. Para Salles, enfim, a dicotomia natureza e cultura, “evidentemente, facilitava e legitimava toda a obra de colonização européia de destruição, submissão e exploração das sociedades do Novo Mundo”.

Como se vê, na esteira do que afirma Ricardo Salles, foi profunda a conseqüência da associação da América a ser colonizada com a terra – a qual, por sua vez, era metaforicamente ligada ao elemento feminino. Não obstante esta simbiose entre a mulher indígena e a natureza, as índias não foram apenas abusadas sexualmente; foram, também, protagonistas do nobre papel de mãe de família – a base física e “matriz fundamental” da família brasileira (Freyre, 1986, p. 85, 128-9 e Ribeiro, 2006, p. 79 e 210). Sendo esposa ou não, a mulher indígena foi utilizada na conveniência do conquistador. Segundo Darcy Ribeiro (2006, p. 42-3 e 49), o desejo obsessivo dos europeus era “multiplicar-se nos ventres das índias e pôr suas pernas e braços a seu serviço, para plantar e colher suas roças, para caçar e pescar o que comiam”, provedoras das alegrias do colonizador, elas eram “de sexo bom de fornicar, de braço bom de trabalhar, de ventre fecundo para prenhar”.

O segundo ventre de nossa mestiçagem foi o da negra. O contato do escravo  doméstico com a sociedade branca foi íntimo (Prado Júnior, 1957, p. 276 e 287). Esta intimidade, a que Caio Prado se refere, tem um sentido preciso: satisfação, pelas escravas, das necessidades sexuais dos senhores. Tanto que havia “seleção eugênica e estética das pajens e mucamas  e mulecas para o serviço  doméstico”  (Freyre,  1986, p.  336).  Para Caio  Prado,  a

intimidade foi a via pela qual “se canalizou para a vida brasileira a maior parte dos malefícios da escravidão. Essas relações mais amenas, mais afetivas, mais humanas, que se vão construindo, é bom registrar, se de um lado “abrandam e atenuam o poder absoluto e o rigor da autoridade do proprietário, doutro elas a reforçam, porque a tornam mais consentida e aceita por todos”.

A escrava era um instrumento, animalizada, reificada – longe da esfera humana dos sentimentos. Segundo Caio Prado Júnior (1957, p. 351, 345-6), as negras eram mão de obra escrava e a forma com que foram abusadas sexualmente22 foi um dos elementos centrais na constituição da família e das relações coloniais. Vigorava uma “indisciplina sexual”, na expressão de Prado, e todos faziam o uso sexual de suas negras, apesar de grande parte dos

discursos oficiais condenarem este “hábito disseminado entre homens, casados ou solteiros, ricos ou pobres” (Del Priore, 2000, p. 26). As relações sexuais entre os senhores e suas escravas ocorriam mesmo quando elas se recusavam, uma vez que, “sendo a escrava considerada propriedade do senhor, pouco adiantava tentar resistir à relação sexual a não ser pela fuga ou pelos apelos à Coroa” (Silva, 2002, p. 46).

Del Priori (1993, p. 59) enfatiza que a exploração física das escravas era acentuada pela maternidade. O sexo delas era explorado para o prazer dos homens, mas também para a reprodução. Afinal, ainda que ilegítimos, “os filhos das escravas não deixavam de significar um investimento para os seus senhores” (grifei). Mais uma vez, portanto, aparece o elemento da exploração sexual associado às necessidades de colonização. Joaquim Nabuco (2000, p. 98-102) é muito enfático ao tratar do uso sexual das negras como mecanismo de reprodução da mão de obra escrava, devido à lucratividade deste empreendimento, temperado com elementos de degradação e brutalidade: “Não é do cruzamento que se trata; mas sim da reprodução do cativeiro, em que o interesse verdadeiro da mãe era que o filho não vingasse”.  E prossegue, cirando os fazendeiros de Piraí, para os quais “a parte mais produtiva da propriedade escrava é o ventre gerador”.

Para além do cálculo político econômico, existia uma perversidade que permeava as relações sexuais entre senhor e escrava. Para Freyre (1986, p. 13, 86, 277, 343 e 443), tais


22 Gilberto Freyre (1986, p. 443) afirma que as relações do branco com a mulher negra eram mais violentas do que com as índias: “Introduzidas as mulheres africanas no Brasil dentro dessas condições irregulares de vida sexual, a seu favor não se levantou nunca, como a favor das mulheres índias, a voz poderosa dos padres da Companhia [de Jesus]. De modo que por muito tempo as relações entre  colonos e mulheres africanas foram as de franca lubricidade animal. Pura descarga de sentidos”.
intercursos sempre foram sádicos, sendo que a escravidão era mesmo “o grande excitante da sensualidade” entre nossos colonizadores. Para ele as relações sexuais dos homens brancos com as mulheres negras eram relações “de ‘superiores’ com ‘inferiores’”, de “vencedores com vencidos”23. Segundo Freyre, é um sadismo persistente do conquistador sobre o conquistado, de branco por negro, do homem sobre a mulher, o que sugere a analogia entre a mulher e o ser colonizado. Freyre afirma, com propriedade, que o sadismo de mando “têm-se feito sentir

através da nossa formação, em campo mais largo: social e político”, onde “o mandonismo tem sempre encontrado vítimas em quem exercer-se com requintes às vezes sádicos”24. Exatamente pela magnitude do significado dessas relações que marcam profundamente nossa sociabilidade e que estão no liame entre a intimidade sexual (consentida e ao mesmo tempo violenta)  e  as  necessidades  de  reprodução,  é  que  se  pode  dizer  que  o  antagonismo


23 Essas relações se davam na lógica da casa-grande, contraposta a e ao mesmo tempo em intimidade com a senzala. O ambiente da casa-grande, cujo núcleo é a família do senhor, é um “campo aberto e amplo para o mais desenfreado sexualismo” (Prado Júnior, 1957, p. 351). De acordo com Darcy Ribeiro (2006), este desenfreado sexualismo existiu nas outras formações do Brasil, especialmente na região cafeeira, que reproduziu, de modo geral, as características patriarcais do domínio do açúcar.
24    “Resultado da ação persistente desse sadismo, de conquistador sobre conquistado, de senhor   sobre
escravo, parece-nos o fato ligado naturalmente à circunstância econômica da nossa formação patriarcal, da mulher tantas vezes no Brasil vítima inerme do domínio ou do abuso do homem; criatura reprimida sexual e socialmente dentro da sombra do pai e do marido. Não convém, entretanto, esquecer-se do sadismo da mulher, quando grande senhora, sobre escravos, principalmente sobre as mulatas; com relação a estas, por ciúme ou inveja sexual. Mas esse sadismo de senhor e o correspondente masoquismo de escravo, excedendo a esfera da vida sexual e doméstica, têm-se feito sentir através da nossa formação, em campo mais largo: social e político. Cremos surpreendê-los em nossa vida política, onde o mandonismo tem sempre encontrado vítimas em quem exercer-se com requintes às vezes sádicos. [...]. A nossa tradição revolucionária, liberal, demagógica, é antes aparentemente e limitada aos focos de fácil profilaxia política: no íntimo, o que o grosso do que se pode chamar de ‘povo brasileiro’ ainda goza é a pressão sobre ele de um governo másculo e corajosamente autocrático. Mesmo em sinceras expressões individuais [...] de mística revolucionária, de messianismo, de identificação com o redentor com a massa a redimir pelo sacrifício da vida ou da liberdade pessoal, sente-se o laivo ou resíduo masoquista [...]. Por outro lado, a tradição conservadora no Brasil sempre se tem sustentado do sadismo do mando, disfarçado em ‘princípio de autoridade’ ou de ‘defesa da Ordem’. Entre essas duas místicas – a da Ordem e a da Liberdade, a da Autoridade e da Democracia – é que se vem equilibrando entre nós a vida política, precocemente saída do regime de senhores e escravos’” (Freyre, 1986, p. 86-87).
fundamental de nossa formação é aquele entre senhor e escrava, que sintetiza a um só tempo a opressão classista e racista25 da escravidão e a opressão de gênero.

As formas de exploração da mulher compõem o substrato material, a base concreta da colonização. A colonização foi uma colonização da América e do seu território, e também dos corpos e das vidas das mulheres, devido não só à analogia entre a terra e a mulher, mas também a um cálculo político (subordinado a interesses mais amplos do projeto colonial, ainda que particularizados e privatizados), tanto de necessidade de povoamento e reprodução de braços para a colonização como de concentração da propriedade e da nobreza.

5. Conclusões
A articulação dos textos expostos permite apresentar algumas reflexões. Na síntese do que se disse no anteriormente, tem-se que no Brasil o clã patriarcal era a real fonte de poder, sendo este o domínio que absorvia a maior parcela das riquezas, entorno do qual se agrupava  a população escrava ou livre; que a figura do senhor rural era daquele que de fato possuía poder e prestígio; que ocorreu uma conseqüente imbricação, invasão e confusão entre as esferas públicas e privadas, numa estrutura em que a família patriarcal foi o grande modelo a cunhar a relação entre governantes e governados; que o princípio da autoridade patriarcal era indisputado; que não se formou um autêntico espaço público, na soberania do privado (Holanda, 2006, p. 77-85, Novais, 1997, p. 14-15, Oliveira, 2003, p. 461 e Prado Júnior, 1957,

p. 285). Permeando estes elementos todos houve, conforme Francisco de Oliveira (2003, p. 461), “a superposição ou a fusão dos poderes econômicos, sociais e políticos nas mesmas personae”, o que é “a origem do peculiar traço indistintivo entre público e privado no Brasil”. Este é o nó da questão.

Imbricam-se as figuras do patriarca, do colonizador e do principal sujeito do controle e do abuso sexual das mulheres. É por este motivo que o mandonismo político se exerce aos moldes do mandonismo doméstico, conforme sugere Freyre (1986, p. 86). Os mesmos empreendedores particulares, agentes da colonização, detentores do poder político, a quem a administração se curvou, foram aqueles que se afogaram de pronto nos corpos das índias, fecundando-as. Foram os mesmos que se tornaram os patriarcas, os senhores de terras – elemento que corporificou o grande ator da violência colonial, do estupro generalizado, do


25 As análises sobre a intersecção entre raça, classe e gênero são umas das tônicas das investigações feministas contemporâneas. Afinal, o “feminino e o masculino se produzem e são vivenciados dentro de uma raça, uma cultura e uma classe particular” (Harding, 1987).
etnocídio e do genocídio (Darcy Ribeiro, 2006, p. 20-1); são aqueles que abusaram massivamente de suas escravas e das nativas, e que trancafiaram suas esposas, fazendo-as gerar seus filhos considerados legítimos. O agente colonizador foi o proprietário de  latifúndios e também o grande proprietário de mulheres, dos ventres geradores (o elemento mais lucrativo da escravidão, de acordo com Nabuco, 2000, p. 101). O mesmo senhor rural, cabeça do clã patriarcal, que era a real fonte de poder, é o senhor de escravos. “Donos de terras. Donos dos homens. Donos das mulheres”, conforme Gilberto Freyre (1986, p. 19).

O patriarca, antes de tudo, é um homem, chefe de família. O patriarca é o pai, não é a mãe. Weber (2004-II, p, 234-6), formulador do conceito de patrimonialismo, o reconhece. Ainda que naturalize as relações de poder no âmbito doméstico, Weber percebe o quanto a autoridade do patriarca está associada à organização da reprodução, que engendra formas de poder que recaem especificamente sobre as mulheres. Ele sublinha, aliás, que o uso sexual das mulheres é o primeiro direito patriarcal. É por este motivo que a relação de poder que marca a nossa sociabilidade política, que é a relação patrimonialista e patriarcal, é uma relação absolutamente gendrada: porque em sua base está, antes de tudo, a subjugação do gênero feminino. Saffioti (1979, p. 160-2), importantíssima pesquisadora feminista brasileira, chega  a denominar nossa estrutura de patrimonial-patriarcal, enfatizando o forte componente de poder masculino, de opressão da vida e da sexualidade das mulheres que teve a nossa formação colonial.

A dominação patriarcal se legitima na tradição, naquilo que foi assim desde sempre, e é exatamente desta forma que foi encarada e compreendida a dominação da mulher. Para Weber (2004-II, p. 234), a autoridade do poder doméstico tem fundamento em “antiqüíssimas situações naturalmente surgidas” – ora, a autoridade do poder doméstico, conforme a teoria feminista reivindica (Rosaldo, 1979, p. 34-52), ainda que o pareça, não é fundada na natureza, mas em formas de poder e violência construídas socialmente, ainda que muito generalizadas e antiqüíssimas. Aliás, não só as relações de gênero são naturalizadas como a própria mulher é associada à natureza e à terra, analogia que teve conseqüências importantes no contexto da colonização. Foi extremamente conveniente a associação entre a natureza e a América a ser colonizada (que correspondem a metáforas do próprio feminino), de um lado, e entre a cultura e a Europa colonizadora, e outro, uma vez que, conforme Salles, tal associação permitia a “descaracterização da humanidade social das culturas nativas”, facilitando e  legitimando “toda a obra de colonização européia de destruição, submissão e exploração das sociedades do Novo Mundo”, que foi, também, uma colonização dos corpos e da vida das mulheres. Isso porque,  para  além  do   aspecto  da  satisfação  dos  desejos  sexuais,  tanto  o  controle      da

sexualidade de algumas como o superabuso da sexualidade de outras se deu em nome ora das necessidades ora de concentração de propriedade e da nobreza, ora de geração de mão de obra à empreitada colonial, ainda que com requintes sádicos.

Talvez o mais profundo antagonismo que represente nosso período colonial e mesmo de nossa sociabilidade seja aquele entre senhor e escrava (índia ou negra), que sintetiza tanto a opressão classista e racista da escravidão quanto a opressão de gênero. Esse antagonismo fundamental representa e marca a imbricação e a indiferenciação entre o público e o privado: numa intimidade entre quem manda e quem obedece, fazendo a dominação mais perversa porque mais consentida (Prado Júnior, 1957, p. 287), intimidade invadida pela violência extrema, cujo ápice foi o estupro generalizado, impulsionado pelos imperativos  da colonização de “reprodução do cativeiro” (na expressão de Joaquim Nabuco, 2000, p. 101), sendo que a prole das escravas não deixava de ser um investimento dos senhores, consoante Del Priore (1993, p. 59); na não constituição autêntica de um espaço público, marcado pelo mesmo mandonismo sádico presente nas relações domésticas, de autoridade indisputada.

Confinadas no espaço privado, marginalizadas politicamente, o espaço socialmente destinado às mulheres não foi uma esfera de afeto e privacidade. Foi, antes, um espaço subordinado às necessidades ou de povoamento e de reprodução, ou de concentração da riqueza, o que condicionou a inserção feminina neste período, tendo tido as mulheres seus corpos e suas vidas subordinadas aos imperativos da empreitada colonial.
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16) O SURGIR DE UM ANJO: ARACY DE CARVALHO GUIMARÃES ROSA – DESOBEDIÊNCIA CIVIL, (BIO)ÉTICA, CORAGEM, ALTERIDADE, DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS E ESQUECIMENTO EM SEU PRÓPRIO PAÍS
Selma Aparecida Cesarin
Centro Universitário São Camilo Orientador: William Saad Hossne
1 INTRODUÇÃO
É senso comum quão pouca importância o Brasil dispensa a seus verdadeiros heróis e heroínas e quão limitada é a memória nacional quando se refere aos fatos e atos históricos e heroicos dos filhos da pátria amada, mãe gentil.

Aracy Moebius de Carvalho ou Aracy de Carvalho Guimarães Rosa (por casamento) é personagem real que faz parte deste universo.

Assim como D. Aracy, muitas vezes também relegada a segundo plano, a Desobediência Civil é considerada instituto praticamente à parte do Direito, já que, por óbvio, as normas do Direito devem ser obedecidas, por serem coercitivas, e não questionadas e enfrentadas, ainda que sob a égide de se fazer o que é justo.

Desta forma, no mesmo patamar, tanto Aracy Guimarães Rosa quanto a  Desobediência Civil tornam-se temas que precisam ou – mais ainda – merecem reconhecimento de gênero (ela, por ser real e por ser mulher) e espécie (o instituto jurídico, por pertencer ao Direito de Resistência e por ser legítimo).

D. Aracy trabalhava com vistos de viagem, no Consulado do Brasil, em Hamburgo, na época da II Grande Guerra e, desobedecendo ordem expressa do governo de Getúlio Vargas, em franca atitude de Desobediência Civil, facilitou e providenciou a concessão de vistos que salvaram mais de uma centena de judeus que puderam vir para o Brasil e escapar da  Alemanha nazista. Como agradável consequência desses atos, ela ficou conhecida como “o Anjo de Hamburgo” e mesmo relegada a segundo plano – ou a plano nenhum – na memória de seu próprio país, é a única mulher cujo nome consta na lista do Museu do Holocausto,   por
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ter auxiliado os judeus, e que este artigo pretende ajudar a incluir também na memória nacional.

2 OBJETIVOS
O objetivo deste artigo é ajudar a resgatar para a memória nacional esta importante personagem brasileira que, fazendo uso de um instituo de direito – coincidentemente também uma palavra do gênero feminino, ajudou a trilhar caminhos mais humanos em uma época em que o mundo apresentava-se ensandecido com conceitos de supremacia ariana, superioridade branca, eugenia, poder...

Desta forma, Aracy de Carvalho Guimarães Rosa, ao exercitar pacificamente seu Direito de Resistência, por meio de atos de Desobediência Civil, pois não acatou ordens superiores do Poder constituído, encontrou uma forma de ajudar e perpetuar a justiça e de:

[...] mostrar, de um lado, que “o direito de desobedecer ao Direito (no sentido de desobedecer à lei)” é legítimo quando o cidadão busca reiterar ou manter a justiça, ameaçada por leis e normas injustas impostas pelos representantes do Poder Constituído. (CESARIN,  2009, p. 4)

Ademais, impulsionada pela inquietação de identificar e resgatar a figura desta mulher generosa e corajosa que se via frente a situações que considerava injustas, ainda que criadas com bases legais (por terem sido geradas a partir de uma norma jurídica emanada dos representantes do Poder à época.), floresceu o desejo de vê-la expressamente reconhecida em processos, textos e lembranças que visem a engrandecer a igualdade de gênero neste país e, por que não, neste mundo conturbado, inquieto e tão carente de exemplos (bio)éticos, de coragem, de dedicação ao próximo e de alteridade.

3 METODOLOGIA E DELINEAMENTO DO ARTIGO
A opção pela metodologia adotada apresentou-se ao mesmo tempo tarefa fácil  e difícil. Difícil por se tratar de biografia e personagem sobre quem há pouquíssimo material formal para pesquisa. Fácil, porque no universo do material disponível, o caminho que se apresentava era a pesquisa qualitativa, por meio da seleção de informações e textos, realizando um trabalho com base em pesquisa bibliográfica.

Não obstante o material referente à personagem escolhida não ser extenso, o mesmo não ocorre com os outros ganchos do artigo, a Bioética e a Desobediência Civil, instituto pertencente ao gênero do Direito de Resistência, sobre o qual se pode encontrar um universo consideravelmente mais amplo de fontes formais de pesquisa.

Apesar de assunto considerado muitas vezes incômodo, a Desobediência Civil já foi – e ainda é – alvo de muitos escritos e discussões, quer no campo do Direito, quer no campo da Filosofia e o panorama geral sobre este instituto jurídico, também com base na leitura qualitativa de textos e obras de referencial teórico pesquisado previamente, apresentou-se mais amplo e mais fácil de construir, o mesmo ocorrendo com a Bioética.

Assim, no primeiro momento, o ensaio se organiza a partir da apresentação do conceito e surgimento do Direito de Resistência e da Desobediência Civil e do surgimento, conceitos, princípios e referenciais da Bioética. Em segundo momento, ocorrem a apresentação e comentários sobre a personagem cerne deste estudo, Aracy Moebius de Carvalho Guimarães Rosa, Ara (para seu “Joãozinho”), ou simplesmente D. Aracy.

Desta forma, este artigo se trata de pequeno ensaio sobre estas três, por assim dizer, personagens reais da história da Humanidade: D. Aracy – o Anjo de Hamburgo, a Desobediência Civil e a Bioética, aquela fazendo uso destas duas para defender os direitos humanos numa época em que a política antissemita de Hitler esboçava os horrores da Alemanha nazista.

Em síntese, o método utilizado para a realização deste artigo foi a pesquisa qualitativa, por meio da pesquisa bibliográfica exploratória, com leitura e fichamento prévio do material consultado, identificado nas referências citadas no final.

4 DIREITO DE RESISTÊNCIA E DESOBEDIÊNCIA CIVIL
4.1 Breve histórico do Direito de Resistência
Ao tentar identificar as raízes históricas do Direito de Resistência, Machado Paupério registra o Código de Hamurabi1, no qual já se previa a rebelião como castigo ao mau governante que não respeitasse os mandamentos e a lei. (PAUPÉRIO, 1978, p. 17)

O embrião do Direito de Resistência se encontra na Grécia antiga, seja nos Éphorus – os aristocratas gregos que equilibravam a autoridade do rei – seja em Roma, com o  surgimento do Tribunado do povo, a partir da ameaça de revolução, que culminou no abrandamento da discórdia entre ricos e pobres.

Na baixa Idade Média, séculos XI a XV, duas instituições ajudaram a formar o Direito de  Resistência:  a  commendatio2   e  o  beneficium3,  de  acordo  com  as  quais,  mesmo que o


1 Rei babilônio que teria reinado de 2063 a.C. a 2047 a.C., autor do Código mais antigo do mundo, conhecido como Código de Hamurabi, cujo texto traz disposições sobre as propriedades e sobre as pessoas, impresso numa coluna de pedra diorita, com 2,25m de altura, descoberto em 1901 e atualmente no Museu do Louvre. (SOIBELMAN, 1998, verbete: Código de Hamurabi)
2 Dispunha que o vassalo concordava em servir o senhor na paz e na guerra, sem prejuízo de sua liberdade. Assim, ele recebia o feudo e prestava, logo após, a commendatio, um juramento de fidelidade, pelo qual
prometia servir ao senhor feudal especialmente no serviço militar. (FEUDALISMO, 2010)
vassalo fosse obrigado a cumprir as ordens do suserano – “dever de fidelidade germânico”4, ainda restava um instrumento de luta: o direito de opor resistência se este violasse os limites da obrigação daquele.

O processo de evolução do Direito de Resistência foi longo e turbulento; passou por vários episódios de resistência e começou a gerar várias teorias. (COSTA, 1990, p. 22-3)

Entre vários institutos, a formação do Estado Moderno, na segunda metade do século XV, deu origem a uma complexa relação entre legitimidade e legalidade.

Ademais, no decorrer da História, o Direito de Resistência encontrou positivação expressa em diversos textos constitucionais e legais. O direito de o povo se revoltar e se insurgir quando o príncipe não cumprisse as obrigações que havia assumido já aparecia na

Magna Carta de João Sem-Terra, em 1215, e no texto jurídico mais antigo do qual se tem notícia, o Sachsenspiegel5, que já previa que “o homem deve opor-se a seu rei e a seu juiz quando este comete injustiça e, inclusive, ajudar a lhe resistir por todos os meios”. (PAUPÉRIO, 1978)

Ainda segundo o autor, o Direito de Resistência pode ser encontrado na Carta Siciliana, de 1812; na Carta húngara – a Bula de Ouro6, de 1222; e na Carta da Irmandade dos Reinos de Leão e Galiza com o de Castela7, de 1230/1231, na Espanha (PAUPÉRIO, 1978), além de vários outros documentos e declarações importantes8.

A doutrina do Direito de Resistência recebeu a colaboração e o posicionamento de diversos autores, tanto juristas, quanto filósofos, tais como São Tomás de Aquino (1225-


3 Determinava que o senhor deveria se orientar pelos fundamentos do Cristianismo, ou a desobediência a suas ordens estaria justificada. O beneficium era uma instituição bárbara, a partir da qual o chefe tribal concedia  certos benefícios, em troca de serviços e, principalmente, de fidelidade. (FEUDALISMO, 2010)
4 Refere-se à sacramentum fidelitatis e a uma máxima do Código Saxão, o Sachenspiegel: “Nossa honra chama- se fidelidade”. A tradição se perpetuou para além da Idade Média, sobretudo na área germânica, de modo que a Alemanha procurou quase convertê-la numa característica nacional ou de raça, alcunhando a fórmula Deutsche treue, ou seja: “fidelidade germânica”. (Revista Il Conciliatore, fevereiro de 1972)

5 Palavra que significa “Espelho da Saxônia” e que nomeia o Livro de Direito alemão, do ano de 1230, de autoria

de Repgow, que só se tornou lei imperial um século depois. O Sachsenspiegel é considerado a mais antiga compilação das normas costumeiras do direito civil.
6 Assim chamada por ter um selo de ouro, empregado na autenticação de documentos pelos imperadores do Bizâncio e do Ocidente.
7 Carta que unificou os reinos de Leão e Galiza e Castela, assinada por Fernando III, cujo objetivo era por fim  aos conflitos entre Portugal e Leão.
8 A própria Declaração de Independência dos Estados Unidos (2008), de 4 de julho de 1776, assegurou expressamente o Direito de Resistência e o mesmo espírito pode ser percebido nos textos revolucionários
franceses das Declarações de Direitos. O art. 2º. da Declaração de 1789 dispõe: “O fim de toda associação política é a conservação dos direitos naturais e imprescritíveis do homem. Esses direitos são a liberdade, a propriedade, a segurança e a resistência à opressão”. (grifo nosso) A formulação clássica desse direito também foi exposta no artigo 35 da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, que serviu de preâmbulo para a Constituição francesa, de 24 de junho de 1793, no qual se lê: "Quando o governo viola os direitos do povo, a insurreição é, para o povo e cada parcela do povo, o mais sagrado dos direitos e o mais indispensável dos deveres". (grifos nossos)

1264) e João Calvino (1509-1564), mas só alcançou sua maturação teórica com os contratualistas9, que entendiam o Pacto Social como um acordo bilateral de vontades, em que ambas as partes encontravam-se sujeitas a direitos e obrigações. Cabe ressaltar, entretanto,  que estudos posteriores conduziram à aceitação de que a sociedade não é exatamente  resultado do Pacto Social, mas da necessidade natural do homem, e essa é a ideia que predomina na atualidade10. Mas seja qual for a ideia que se defenda, o Direito de Resistência é inegável, pois o homem vive em sociedade e:

Justamente porque todos os seres humanos vivem em sociedade e porque as decisões políticas sempre se refletem sobre a vida e os interesses de todos, a Declaração Universal dos Direitos Humanos considera a participação política um direito fundamental de todos os indivíduos. (grifo nosso) (DALLARI, 1994, p. 18-9)
O Direito de Resistência e a Desobediência Civil evoluíram em paralelo à construção do Estado Moderno, no qual se deve obedecer às leis. Entretanto, não se pode exigir obediência cega, pois as leis não podem oprimir sem limites. Se isso acontecer, os cidadãos se veem no direito legítimo de resistir ao governo ou, até mesmo, de lutar para substituí-lo,  sendo que a única forma de o Direito de Resistência – e a Desobediência Civil – ser legítimo é ele ter caráter/mote público e coletivo. A resistência deve ser necessária ao bem coletivo, não ao bem individual; manifestada por interesses pessoais e momentâneos.

4.2 Desobediência Civil
A história da Desobediência Civil identifica-se com a história do próprio Direito de Resistência, pois aquela é espécie11 deste. De acordo com Costa (1990, p. 41), a Desobediência Civil surgiu com o próprio desenvolvimento do conceito de Direito de Resistência. Entre eles, a diferença básica é que a Desobediência Civil pode ser praticada por indivíduos isolados – embora raramente nessas situações seja classificada como tal (é neste caso que se encaixam as ações de D. Aracy), ou pela minoria, e a resistência se traduz pela


9 Não se conhece exatamente as origens da ideia de que a sociedade resultou de um contrato entre os homens, o chamado pacto social. É possível rastrear vestígios dessa ideia desde os gregos, mas o certo é que só na época moderna é que ela assumiu notável desenvolvimento, embora os teólogos medievais admitissem a existência desse contrato quando estudavam as condições em que o povo podia romper o contrato e matar o tirano. Mas foi somente com a publicação do Contrato Social, de Rousseau, em 1762, que esta concepção definitivamente começou a fazer parte fundamental da teoria política. (SOIBELMAN, 1998, verbete: contrato social)
10 Cf. DALLARI, Dalmo de Abreu, 2005, p.18: “[...] predomina, atualmente, a aceitação de que a sociedade é resultante de uma necessidade natural do homem, sem excluir a participação da consciência e da vontade humanas. É inegável, entretanto, que o contratualismo exerceu e continua exercendo grande influência prática, devendo-se mesmo reconhecer sua presença marcante na ideia contemporânea de democracia”.

11 Sobre o embate entre Direito de Resistência versus Desobediência Civil ao se analisar qual é gênero e qual é
espécie, Cf. CESARIN, 2009, p. 43.
maioria se insurgindo contra o governo, chegando ao ponto de objetivar substituí-lo ou mudar todo o ordenamento jurídico, além de a Desobediência Civil se apresentar mais fácil e frequente de acontecer, pois se relaciona a leis específicas. (CESARIN, 2009, p. 65)

Como vários outros fenômenos, é possível identificar a Desobediência Civil na História, em épocas em que ainda não existia um termo para definir a atitude tomada. Atos de resistência (quer Desobediência Civil, quer Objeção de Consciência12) já apareciam na literatura da Grécia antiga, na personagem Antígone, de Sófocles, e passaram por inúmeros filósofos, teóricos e juristas, mas só a partir de 1849, com o ensaio Civil Disobedience, de David Henry Thoreau, começaram a ser assim denominados.

Inegavelmente, existe o Direito de Resistência a atos ilegais e injustos e sobre isto é pertinente ressaltar o que escreveu Cícero: “[...] que era uma insensatez acreditar que tudo o que está regulado pelas leis é justo, pois as maiorias podem aprovar leis injustas, como acontece nos regimes tirânicos”. (grifo nosso) (SOIBELMAN, 1998, verbete: Cícero e o justo por lei).

Segundo Thoreau: “O Direito de Resistência é reconhecido por todos, isto é, o direito de negar lealdade e de oferecer resistência ao governo sempre que se tornem grandes e insuportáveis sua tirania13 e ineficiência”. (grifo nosso) (THOREAU, 2005, p. 17)

Ademais, os cidadãos se veem legitimados a lutar pela manutenção de direitos fundamentais quando eles forem negados ou violados, ainda que por meio de ações diferenciadas, como é o caso da Desobediência Civil. E esta legitimação encontra em Aracy Guimarães um exemplo perfeito, com sintonia entre coragem, defesa da ética e da justiça, preocupação bioética, luta pela cidadania e pela dignidade e defesa dos direitos humanos.

5 BIOÉTICA
É irrefutável que todo e cada cidadão tem responsabilidade com sua qualidade de vida, com a qualidade de vida dos cidadãos em geral e com a qualidade de vida das gerações futuras, devendo agir sempre de forma ética. Assim, o estudo da Bioética torna-se indispensável, por sua inegável e irreversível importância, ao mesmo tempo em que o entendimento do seu universo é imprescindível para que este mundo possa ser – ou voltar a ser? – um lugar possível para a vida (biológica e emocional) do ser humano.


12 Sobre as distinções entre Desobediência Civil e Objeção de Consciência, Cf. COSTA, Nelson Nery (1990, p. 66-9); CORREIA, António Damasceno (1993); BUZANELLO, José Carlos (1998); BUZANELLO, José Carlos (2002); BUZANELLO, José Carlos (2003); ARENDT, Hannah (2006); CESARIN, Selma Aparecida (2009, p. 94-103); e sobre a Desobediência Civil e a Objeção de Consciência em Antígone, de Sófocles, Cf. CESARIN, Selma Aparecida (2009, p. 109-17).
13 Esta palavra, citada por Thoreau em seu ensaio, em 1848, adequa-se perfeitamente à situação de tirania na qual
D. Aracy se viu envolvida.
5.1
Bioética: surgimento, conceito e evolução
O biólogo americano Van Rensselaer Potter empregou, pela primeira vez, o neologismo Bioética14, em 1971, para destacar a importância das ciências biológicas como garantidoras da qualidade de vida e sobrevivência do Planeta. Não muito tempo depois de publicar o conceito15 inicial, o próprio Potter redefiniu Bioética16 como “a combinação da Biologia com conhecimentos humanísticos diversos constituindo uma ciência que estabelece um sistema de prioridades médicas e ambientais para a sobrevivência aceitável” (grifo nosso), sendo que elaborou esta nova versão como forma de enfatizar sua proposta de uma Bioética Global, isto é, com ampla abrangência.

Poucos anos depois do surgimento do verbete “Bioética”, foi criada uma Comissão para identificar os princípios que deveriam nortear a pesquisa médica que envolvesse seres humanos, comissão esta criada pelo Governo americano, face ao clamor diante dos abusos nas pesquisas com seres humanos, ainda que já houvesse o Código de Nuremberg e a Declaração de Helsinque e propôs princípios a serem respeitados nos casos de pesquisa com seres humanos. Estes princípios, a partir daí, passaram a ser vistos como “Princípios da Bioética”17.

A partir do Relatório Belmont18, originou-se a reflexão sobre os Princípios da Bioética,
que no início eram três – autonomia, beneficência e justiça; mas que posteriormente foram


14 Segundo Potter: “Nós temos uma grande necessidade de uma ética da terra, uma ética para a vida selvagem, uma ética de populações, uma ética do consumo, uma ética urbana, uma ética internacional e assim por diante (...) Todas elas envolvem a bioética”.

15  O primeiro texto a utilizar a palavra Bioética, escrito em língua inglesa, fazia parte do artigo Bioethics, the
science of survival (Bioética, a ciência da sobrevivência) e apresentava uma adaptação do texto do Capítulo I do livro Bioethics: a bridge to the future (Bioética: uma ponte para o futuro), publicado em janeiro de 1971. Embora de acordo com Pessini & Hossne (2008, p. 7), no sentido histórico, o termo “Bioética” tenha aparecido na literatura em 1927, proposto por Fritz Jahr no periódico alemão Kosmos, no artigo Biethik. Eine Unschou  uber die ethischen Beziehungen dês Menschen zu Tier und Pflanze (Bioética: uma revisão do relacionamento ético dos humanos em relação aos animais e plantas), Kosmos 1927; 24:2-4.

16 Para aprofundamento sobre o conceito de Bioética, Cf. DURANT, Guy (1995); REICH, Warren (1995); HOSSNE, William Saad (2000); DURANT, Guy (2003); MOLINA, A. (2003); HOSSNE, William Saad (2006);
ANJOS, Marcio Fabri (org.) (2007); HOSSNE, William Saad; ALBUQUERQUE, Maria Clara; GOLDIM, José Roberto. Nascimento (2007); HOSSNE, William Saad & PESSINI, Leo (2010).
17 Cf. LEPARGNEUR, Hubert (1996, p. 138): “Note-se que os princípios, embora muito importantes, não eram novos e não foram criados só para a Bioética; pode-se até dizer que foram “importados” e acabaram por se revelar limitados”. (CESARIN, 2009, p. 24)

18  Cf. PESSINI, Leo & BARCHIFONTAINE, Christian de Paul de (2000): “Publicado por uma Comissão

governamental, em 1978, ficou conhecido como Relatório Belmont (Belmont Report) por ter sido elaborado no Centro de Convenções Belmont, no estado de Maryland, Estados Unidos. O principal objetivo do documento era conter os escândalos provocados pela publicação de artigo no New England Journal of Medicine, em 1966, com o título Ethics and clinical research (Ética e Pesquisa Clínica), de Henry Beecher, que denunciava pesquisas realizadas em seres humanos sem qualquer preocupação ética. Também os avanços nas pesquisas em transplante; na diálise e a nova relação médico-paciente deflagraram este documento, que se tornou a declaração inicial da reflexão Bioética”.

subdivididos, formando os quatro princípios19 apresentados por Beauchamp & Childess – autonomia, beneficência, não-maleficência e justiça. (BEAUCHAMP; CHILDESS, 2002)

Ressalta-se, entretanto, que ao se falar em princípios tem-se posição estanque, pois  eles podem ser classificados separadamente, entre dever ou direito e a dinamicidade do comportamento humano não permite que se respeite somente divisão tão maniqueísta. Ademais, o tempo mostrou que não é possível encaixar todos os atos humanos e éticos relativos à vida em um universo tão limitado de princípios. Desta forma, a reflexão levou à conclusão de que era necessário encontrar outros caminhos, que condissessem mais com a realidade. (CESARIN, 2009, p. 28)

Como um desses caminhos, por meio de estudo pioneiro de Hossne, foi proposta a Teoria dos Referenciais, que mostraram ser mais pertinentes à realidade do que os Princípios até então apresentados, porque de acordo com Hossne (2006, p. 673) “aos poucos, diante das situações bioéticas mais complexas (...) verificou-se o reducionismo e a insuficiência da teoria dos princípios”, pois a análise permite concluir que fica muito difícil inserir certos conceitos, sentimentos e variáveis no universo inflexível dos princípios, tais como a dignidade, a alteridade, a vulnerabilidade, a solidariedade, entre outros exemplificados por Hossne. (CESARIN, 2009, p. 33-6)

Assim, o ideal é priorizar os Referenciais que seriam, “como o próprio nome indica, as pontes de referência para a reflexão bioética; pois os ‘princípios’ deixam de ser princípios (direitos e deveres) e passam a ser pontos de referência, aliás importantíssimos, porém não só eles”. (HOSSNE, 2006) (grifo nosso)

Em seus estudos, Hossne retoma esta ideia de Bioética como ponte – remetendo à primeira definição de Potter – demonstrando que esta ponte pode e deve se aplicar a diversos setores e atitudes, como o faz quando descreve Bioética como ponte para a cidadania:

Bioética Ponte para a Sociedade e daí Ponte para a Cidadania. Cidadania, porque, por meio da Bioética, é possível caminhar em direção ao amadurecimento dessa cidadania com base em reflexões e juízo crítico de valores. Cabe a todos nós mantermos o fluxo (multidirecional) livre nessas pontes, assumindo, de fato, a Bioética como Ponte para a Sociedade e para a Cidadania. Que belas pontes! E sólidas. (HOSSNE & PESSINI, 2010)


19 De acordo com Martins (2008), inicialmente os princípios não foram identificados para a Bioética: o objetivo era a ética referente às pesquisas biomédicas. Porém, encontraram rápida adesão dos pesquisadores da Bioética.
Além disso, como bem afirmam Hossne; Albuquerque & Goldim (2007, p. 144): “[...] a Bioética nasce de iniciativas concretas por parte das pessoas que assumem em seus  contextos a reflexão ética (...) e nasceu em momento talvez de angústia e  de  profunda reflexão crítica”.

Desta forma, percebe-se, também, que a Bioética tem seu caráter e sua importância política, sendo possível até mesmo: “[...] criar um silogismo e dizer que se objetiva a ‘politização da Bioética’ ou a ‘Bioeticalização da política’20.” (CESARIN, 2009, p. 36)

Assim, mesmo que à época das ações de Aracy o termo ainda não fosse aplicado, não há como refutar que seus atos eram extremamente (bio)éticos, pois ao refletir e se decidir pela moral, pela ética e pela justiça no que se referia ao judeus em perigo na sociedade antissemita daquele tempo, além de uma adorável desobediente civil, Aracy foi também exemplo de Bioética.

6 DIREITOS FUNDAMENTAIS, CIDADANIA E BIOÉTICA
Em frase célebre, Pinto Ferreira (1918-2009) declara que:

“Direitos fundamentais ou liberdades públicas são aquelas que  limitam o poder dos entes estatais. São as liberdades clássicas ou  civis, a liberdade política ou de participação e as liberdades concretas (...). Ou seja, são os poderes de autodeterminação.”

De acordo com Hossne (2000), um dos grandes méritos da Bioética é o de levar a ética à sociedade e trazer a sociedade para a ética, criando os fundamentos éticos do controle social nas ciências da vida, sendo que a Bioética remete, também, aos direitos fundamentais e à cidadania.

No mesmo diapasão, o de cidadania e de ética para a sociedade, com base também nos direitos humanos do cidadão, bem declara Dallari (2008):

A Bioética está inserida no amplo movimento de recuperação dos valores humanos que a Declaração Universal dos Direitos Humanos desencadeou. Os que procuram a preservação ou a conquista de privilégios, os que buscam vantagens materiais e posições de superioridade política e social, sem qualquer consideração de ordem ética, os que pretendem que seus interesses tenham prioridade sobre  a  dignidade  da  pessoa  humana,  os  que  supervalorizam  a

20 Termos/neologismos sugeridos pelo professor doutor William Saad Hossne, com base no tema Desobediência Civil e Referenciais da Bioética, durante Banca de Qualificação de Mestrado da autora deste ensaio, no Centro Universitário São Camilo, em 23 jan. 2009.
capacidade da inteligência e se arrogam poderes divinos,  pretendendo o controle irresponsável da vida e da morte, esses resistem à implantação das normas inspiradas nos princípios da Declaração Universal [...] (grifos nossos)
E aqueles que combatem interesses pessoais e defendem a cidadania e a dignidade são os verdadeiros representantes dos direitos fundamentais e defensores da cidadania.

Esta afirmação poderia, até, estar impressa sob um retrato de D. Aracy, tão patente são suas atitudes a favor e em defesa desses direitos e da dignidade do ser humano.

Além disso, dignidade e cidadania estão estreitamente ligadas e, por se tratarem de conceitos basilares e importantíssimos, é possível encontrar “cidadão” e “cidadania” definidos por vários autores, inclusive Aristóteles (384 a.C.- 322 a.C.), que definia cidadão “como todo indivíduo gozando dos direitos e respeitando os deveres definidos pelas leis e pelos costumes da Cidade”.

Dallari (2004, p. 22) afirma: “a cidadania21  expressa um conjunto de direitos que dá  à

pessoa a possibilidade de participar ativamente da vida e do governo de seu povo”.

Isto foi exatamente o que fez D. Aracy. E por povo ela entendia todos do mundo e via os judeus como “irmãos”, como ela mesma declarou, posteriormente, sendo que da vida deles e do governo de seu país – ainda que o desobedecendo – ela fez questão de participar de forma definitiva e solidária.

Dallari (2004, p. 22) assevera ainda que:

Através do conceito de cidadania afirmam-se os direitos fundamentais da pessoa humana, na perspectiva da convivência que é necessidade essencial de todos os seres humanos. Assim, conjugando-se os aspectos individual e social, acentua-se também o dever de participação, inerente à cidadania.

Esse “dever de participação” apontado por Dallari se coaduna com a aplicação de alguns Referenciais da Bioética (Hossne, 2006), principalmente com os Referenciais da responsabilidade, da solidariedade e da alteridade, cuja efetivação nas relações diárias se reflete imediatamente na qualidade de vida da coletividade. Como bem afirma Cortina (2005):

A Bioética é um impulso para a cidadania ativa e o conceito de cidadania    é    revolucionário,    na    medida    em    que    exige      o


21 Para aprofundamento sobre cidadão e cidadania, Cf. HERKENHOFF, João Batista (2002, p. 19); DE PLÁCIDO E SILVA (1991, verbete: cidadania); MARSHAL, citado por COSTA, Nelson Nery (1990, Introdução, XVI); GARCIA, Maria (2004, p. 148); FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves (1993, p. 99).
“empoderamento” dos que são iguais enquanto cidadãos, para que levem adiante seus planos vitais de modo autônomo e solidário. E a Bioética é um impulso potente para a geração de uma cidadania ativa em nível local e global.

Portanto, a Bioética é um caminho para a defesa dos direitos humanos e seus pressupostos e características oferecem excelentes condições para o desenvolvimento da própria cidadania e da "evolução" de cada um de seus atores e participantes. (HOSSNE, 2000) E claro é que D. Aracy se fez grande defensora dos direitos humanos22 e, embora palavras tenham sido suprimidas, devido às condições da época, atos foram sua forma de defender a dignidade e a cidadania daqueles que ajudou a proteger sendo ela,   inegavelmente,

um ser (bio)ético, num tempo, sob um governo pátrio e num lugar onde palavras, conceitos e atos como direitos humanos, ética, cidadania, alteridade e respeito estavam enterrados o mais profundo possível na escuridão da mente dos governantes e no medo e adesão dos  governados.

7 DADOS BIOGRÁFICOS DE ARACY GUIMARÃES ROSA
Aracy Moebius de Carvalho nasceu no Paraná, em 1908; filha de um brasileiro e de uma alemã. Casou-se muito jovem com um descendente de alemão, chamado Johannes Tess. Era o início dos anos 30, mas o casamento não deu certo e ela se desquitou alguns anos  depois. Para escapar um pouco do preconceito contra todas as mulheres desquitadas, que eram até apontadas na rua, ela se mudou para a Alemanha, levando seu único filho.

Aracy falava fluentemente alemão, inglês e francês e isso a auxiliou a ser nomeada para trabalhar no Consulado brasileiro, em Hamburgo. Entre suas atribuições de trabalho, ela era encarregada da seção de vistos de viagem.

Em 1938, o diplomata João Guimarães Rosa, que depois se tornaria um dos maiores escritores brasileiros, foi nomeado cônsul adjunto em Hamburgo e deixou a primeira mulher e as duas filhas no Brasil. Ele e Aracy se conheceram no Consulado e se apaixonaram.

Aracy Moebius de Carvalho tornou-se Aracy Moebius de Carvalho Guimarães Rosa  ao se casar com o autor de Grande Sertão: Veredas, cuja dedicatória, aliás, é para ela, que ele chamava carinhosamente de Ara. Mais do que lhe dedicar a obra, o escritor declara que o  livro pertence a ela: “A Aracy, minha mulher, Ara, pertence este livro”.


22 Sobre direitos humanos, Cf. DORNELLES, João Ricardo (1995); SILVA, José Afonso (1999, p. 179 e 182); MORAES, Alexandre de (2002); TAVARES, Geovani de Oliveira (2003); WOLKMER, Antonio Carlos & LEITE, José Rubens Morato (2003); LAFER, Celso (2005); ROBLES, Gregório (2005); DALLARI, Dalmo de Abreu (2008); AMIN, Caio Augustus (2009); Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789; Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948).
A vida lhes proporcionou mais de 30 anos em companhia um do outro e foi neste período que ele publicou os livros que o tornaram imortal. Ele tinha pleno conhecimento das "transgressões" de Aracy, mas a apoiava. O casal chegou a viver em Hamburgo sob bombardeios da RAF (Royal Air Force), até partirem da Alemanha.

Na realidade, navios brasileiros foram afundados por submarinos alemães, em 1942, o que, entre outros fatores, levou o Brasil a declarar guerra à Alemanha, fazendo com que  Aracy e Guimarães Rosa voltassem para a terra natal e, ainda neste ano, depois de um tempo em Baden Baden, eles voltaram para o Brasil, após se casarem por procuração, no México, já que as leis brasileiras não permitiam o casamento de desquitados, D. Aracy abriu mão da carreira diplomática por causa do amor a seu Joãozinho, apelido carinhoso pelo qual chamava o escritor, pois:

Diante da "ilegalidade" da união, o casal encontrou dificuldade na indicação para trabalhar na mesma embaixada. (...) Ela acabou abdicando da carreira (...) e, em 1948, ambos seguiram para Paris, onde ele atuava como conselheiro da Embaixada brasileira. Dois anos depois voltaram ao Rio, estabelecendo-se no bairro de Copacabana. (JUSTOS E SALVADORES, 2010)

Instalados no Rio de Janeiro, onde passaram a maior parte do restante de suas vidas, a família conta que Aracy ficava sentada ao lado de Guimarães enquanto ele escrevia e, invariavelmente, lia trechos para ela. “Minha mãe dava palpites e sugestões”, diz o filho Eduardo. (CASO, 2008)

O relacionamento entre João e Aracy durou até a morte dele, em 19 de novembro de 1967, três dias após a sua nomeação para a Academia Brasileira de Letras. Aracy não se casou novamente.

Guimarães Rosa é a parte famosa do casal, mas não deveria ser desta forma. D. Aracy também deveria ser reverenciada; não por ser esposa do escritor, mas por sua atitude humanitária, (bio)ética e corajosa, pois ajudou dezenas de judeus a conseguirem vistos para fugir da Alemanha nazista, desobedecendo o governo de Getúlio Vargas, em atitude que mesclava desobediência civil, defesa dos direitos humanos e alteridade.

Em 1985, em sua última viagem internacional, Aracy visitou Jerusalém e a placa de mármore que eterniza seus próprios atos heróicos nos tempos do nazismo. Uma exposição no Yad Vashem23  contribuiu para destacar o trabalho de Ara. Sob o título "Vistos para a Vida: os


23 O Yad Vashem, a Autarquia Nacional para a Recordação dos Mártires e Heróis do Holocausto, foi  estabelecido em 1953 por uma lei do Knesset (o parlamento de Israel) a fim de preservar a memória dos seis
honrados diplomatas", a exposição reuniu a história de dezoito diplomatas que salvaram judeus durante o Holocausto, fornecendo-lhes papéis para que chegassem a um destino seguro. São as sagas, por exemplo, do sueco Raoul Wallenberg, que atuou na Hungria, e do japonês Chiune Sugihara, que chefiou um consulado na Lituânia24. Na lista da exibição do Yad Vashem, Aracy desponta como a única mulher. (SPITZCOVSKY, 2008)

Seus atos, como responsável pelos vistos, ao ajudar dezenas de judeus a saírem da Alemanha, levaram-na a ser conhecida como “o Anjo de Hamburgo”, mas sua simpatia e coragem  não  se  limitaram  a  suas  atitudes  no  Consulado,  pois  além  de  salvar  judeus na

Alemanha de Hitler e de enfrentar as leis antissemitas do Estado Novo de Vargas, ela ajudou  a esconder vários perseguidos durante a ditadura militar25, no Brasil pós-1964, quando já  vivia no Rio de Janeiro.

Até quase os 90 anos, ela morava sozinha no apartamento que dividiu com o marido em Copacabana, mas passou a sofrer de uma doença degenerativa e a família a levou para junto de si em São Paulo, onde D. Aracy ainda vive.

Hoje26, aos 102 anos – comemorou seu aniversário em 20 de abril27  – infelizmente não

se lembra de sua própria história, vítima do Mal de Alzheimer.
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milhões de judeus – homens, mulheres e crianças – assassinados pelos nazistas e seus colaboradores durante os anos 1933-1945. A instituição recorda também o heroísmo e a luta dos combatentes (partisans) judeus e dos que lutaram nas revoltas dos guetos, assim com as ações dos "Justos entre as Nações" (não-judeus que salvaram  vidas judias). Localizado no Har Hazikaron (em hebraico: Colina da Recordação), uma elevação na  área ocidental de Jerusalém, o Instituto e Museu Yad Vashem inclui vários monumentos, um museu histórico, um arquivo central e um centro de pesquisa e documentação do Holocausto. A função do Yad Vashem é perpetuar a memória e as lições do Holocausto para as futuras gerações. (JERUSALEM, 2000)

24 N. A.: aqui se deve incluir, entre outros, o brasileiro Luiz Martins de Souza Dantas e o português Aristides de Sousa Mendes.
25  Ao retornar ao Brasil, ela se dedicou inteiramente a colaborar com a atividade literária do marido. Mas   ainda
voltaria a desafiar o arbítrio. O escritor Franklin de Oliveira relata, no prefácio de 1992 de Grande sertão:  veredas que, em 1964, quando começou a caça às bruxas, Aracy e Guimarães Rosa quiseram que ele fosse se esconder na casa deles. A oferta foi recusada, e então eles organizaram uma lista de Embaixadas nas quais o escritor pudesse buscar asilo. Em 1968, pouco depois de ter se tornado viúva, Aracy participava de reuniões de intelectuais que se opunham à ditadura militar no país. No dia 13 de dezembro, quando o regime baixou o AI-5, um dos artistas caçados pela polícia encontrou guarida no apartamento de Aracy, no Posto 6, no Arpoador, com vista para o Forte de Copacabana. Era o compositor Geraldo Vandré, autor de Pra não dizer que não falei das flores. "Do apartamento, ele podia ver a movimentação de soldados e policiais na rua", diz Tess. (CAMARGO, Cláudio; STUDART, Hugo, 2008)
26 Aqui, refere-se ao mês de agosto de 2010.
27 Cabe destacar uma coincidência estranha: Aracy e Hitler fazem aniversário no mesmo dia: “Separados em tudo,  Aracy  e  Hitler  compartilham  a  mesma  data  de  aniversário.  Quando  ela  nasceu,  a  mais  de   10.000

quilômetros da Alemanha, em Rio Negro, no Paraná, ele completava 19 anos e sonhava em ser artista. Décadas mais tarde, ela viria a tornar-se o Anjo de Hamburgo. Ele, o carrasco de 6 milhões de judeus. Em meio ao horror inventado por ele, Aracy descobriu quem era ela”. (BRUM, Eliane; JEAN, Frederic, 2008)

Embora sua história e sua importância sejam praticamente desconhecidas no seu próprio país, Aracy Guimarães Rosa é “Justa entre as Nações”, em Jerusalém, em reconhecimento pelas vidas que salvou.

A partir da década de 1960, o governo israelense resolveu homenagear as pessoas consideradas especiais que, a despeito de colocarem a própria vida em risco, auxiliaram os judeus. Como homenagem, é plantada uma árvore num jardim, que passou a se chamar  Jardim dos Justos entre as Nações, no Museu do Holocausto (Yad Vashem), em Israel.

Esta homenagem é um reconhecimento que o Estado de Israel presta aos góim (não- judeus) que auxiliaram judeus a escapar do genocídio. Entre os mais famosos estão o empresário alemão Oskar Schindler – que inspirou o filme A lista de Schindler, e o diplomata sueco Raoul Wallenberg. Apenas outro brasileiro, o embaixador Luiz de Souza Dantas, recebeu, em 2003, a mesma honraria de D. Aracy. (CAMARGO, Cláudio; STUDART, Hugo, 2008)

O lugar também é conhecido como Alameda dos Justos e todos os escolhidos e escolhidas recebem, ainda, uma medalha, cunhada especialmente para si, e um certificado de honra, além de ter o nome cravado na Parede de Honra que existe no Jardim. A cerimônia tanto pode ser realizada em Israel, quanto no país de residência do ou da homenageada, com participação de representantes diplomáticos.

Aracy Guimarães Rosa é a única funcionária consular – sem ser embaixador ou cônsul

– cujo nome está lá e que recebeu esta grande honra. A cerimônia de homenagem ocorreu em 1982, em reconhecimento à ajuda na obtenção de vistos para os judeus, salvando-os da morte.

Na realidade, esta mulher especial parece ter conseguido feitos notáveis: encantou um dos maiores escritores brasileiros e enganou dois homens com poder máximo em seus respectivos países: Hitler e Getúlio Vargas; sua história poderia, por si só, transformar-se no enredo de uma obra de sucesso:

Aracy de Carvalho Guimarães Rosa teve trajetória, conquistas e méritos próprios para ser reconhecida e homenageada. Como numa narrativa ficcional, seu passado, sua história é repleta de aventuras, perigos e romance. (...) A história brasileira não contempla esta  mulher conhecida por Aracy Guimarães Rosa, a funcionária consular que não gozava de todas as garantias diplomáticas pode ser considerada protagonista de uma grande aventura entrecortada de perigos, coragem e recheada de muito amor e dignidade. A trajetória   de   vida   de   Dona   Aracy,   ou   como   seu companheiro

Guimarães Rosa a chamava, Ara, revive personagens e imagens que fazem desta mulher um vulto histórico exemplar, digno de ser incluído urgentemente nos livros de história do Brasil. (grifo nosso) (http://www.mulher500.org.br/acervo/biografia-detalhes.asp?cod=7)
Suas atitudes demonstravam muita coragem, pois existia perseguição do governo alemão àqueles que ajudassem os judeus, bem como proibição expressa do governo brasileiro de Getúlio Vargas quanto à liberação de vistos, pois o Brasil atravessava tempos de racismo e xenofobia28 sendo que poucos anos antes de Aracy e Guimarães Rosa se conhecerem em Hamburgo, uma Circular secreta foi assinada no Itamaraty. De acordo com suas disposições ficava proibida a concessão de vistos para todas as pessoas de “origem semítica”, sinônimo de

judeu e israelita na documentação do Ministério das Relações Exteriores brasileiro, nas décadas de 1930 e 40.

Secreta, já que não era do conhecimento do povo, a Circular no. 1.127 foi redigida e

assinada em 7 de junho de 1937, na gestão do ministro interino Mario de Pimentel Brandão, das Relações Exteriores, e enviada às missões diplomáticas e consulados, com o objetivo de combater o caráter “desordenado” e “tumultuado” desta emigração que, para o governo brasileiro, deveria ser interrompida imediatamente.

A Circular 1.12729  estipulava textualmente: “fica recusado visto no passaporte a   toda

pessoa de que se saiba (...) que é de origem étnica semita”. (TUCCI CARNEIRO, 1988, p.


28  Como declaram Camargo & Studart: “Desde 1921, sucessivos governos vinham criando barreiras à entrada  dos "apátridas" da Primeira Guerra Mundial, em especial aos judeus russos fugidos da Revolução Bolchevique  de 1917, tratados num documento oficial como "semitas indesejáveis para compor a população brasileira". Em 1933, Adolf Hitler tomou o poder na Alemanha e começou a perseguir judeus, ciganos, homossexuais, liberais, socialistas e comunistas. No Brasil, a Assembleia Constituinte de 1934 discutiu abertamente políticas de "branqueamento", a eugenia estava em alta, o assunto da hora era o "perigo amarelo" (os japoneses) e nossas elites acreditavam na relação entre a etnia e a ética. (...) Em 1935, Hitler criou as Leis de Nuremberg contra os judeus e começou a avançar sobre o Leste Europeu. Aumentou então a fuga de judeus para as Américas. De início, eles entravam no Brasil na cota de alemães e austríacos. Mas (...) O Itamaraty reagiu com a Circular Secreta 1.127, de 1937, restringindo a entrada de todos os "semitas". A partir daqui, as embaixadas brasileiras na Europa tinham ordens expressas do Itamaraty para não conceder vistos a judeus. As representações mais duras foram as da Alemanha, onde o embaixador Cyro de Freitas Vale era um germanófilo, antissemita e simpatizante assumido do nazismo, e da Itália, onde o encarregado de negócios, Jorge Latour, também era um antissemita agressivo. O chefe de Aracy, o cônsul-geral do Brasil em Hamburgo, Joaquim de Souza Ribeiro, não era antissemita, mas um diplomata disciplinado. Dificultava ao máximo a concessão de vistos a judeus para não desagradar o embaixador e o governo”. (CAMARGO, Cláudio; STUDART, Hugo, 2008)

29  “(...)  Por  informações  repetidamente  recebidas  das missões  diplomáticas  e  dos  consulados brasileiros em

diversos países, tem o governo federal conhecimento de que, para o Brasil, se vêm dirigindo numerosas levas de semitas, que os governos de outras nações estão empenhados em afastar dos respectivos territórios (...) se confirma com o desembarque, de cada vapor que aqui aporta, de uma quantidade surpreendente de elementos dessa espécie, reunidos, segundo estamos informados, dentre, o que há de pior, como antecedentes e como capacidade produtiva (...) visam todos a, porém, e têm feito, burlar a vigilância de nossas autoridades e radicarem-se clandestinamente e definitivamente nos centros urbanos e populosos do país, para numa inadmissível concorrência ao comércio local e ao trabalhador nacional, absorverem, parasitariamente, como intermediários apenas, uma parcela apreciável de nossa riqueza, quando, além disso, não se entregam, também, à propaganda de ideias dissolventes e subversivas.” (KOIFMAN, 2008, p. 108-9)

168) e apesar do texto rígido (e de sua revogação ter ocorrido de fato apenas em 19 de fevereiro de 1951!), sua adoção foi irregular, “tendo o êxito de sua aplicação variado de acordo com a interpretação de cada diplomata. Em alguns casos, essa variação dependia da capacidade do estrangeiro de camuflar sua condição judaica, ou do cônsul de se preocupar ou não em se mostrar eficiente na identificação da condição de semita dos estrangeiros que desejavam vir para o Brasil” (TUCCI CARNEIRO, 2001) e aqui, por óbvio, incluem-se os atos e a interpretação de Aracy Guimarães Rosa que, sem dúvida, contribuíram para que esta circular não obtivesse o êxito esperado... pelo menos em Hamburgo.

Antes disso, em 1936, apesar dos protestos no Brasil e reafirmando sua política antissemita, Vargas deportou para a Alemanha a militante comunista judaico-alemã, Olga Benário30, mulher de Luis Carlos Prestes, enquanto o governo de Hitler implantava cada vez mais políticas de exterminação de determinados grupos sociais que ele considerava inferiores e indesejados, principalmente os negros, ciganos, homossexuais e judeus. Durante o período que durou esta política de exterminação, hoje conhecido como Holocausto, milhões foram perseguidos e exterminados.

Ao assumir a chefia do Itamaraty, em março de 1938, Oswaldo Aranha deu continuidade a esta política de intolerância e emitiu a “circular secreta” nº. 1.249 (de 27 de setembro de 1938), com o objetivo de “disciplinar” o fluxo dos judeus indesejáveis. (KOIFMAN, 2002, p. 108)

Vivendo neste cenário histórico – por um lado, em solo alemão, rodeada da política de extermínio declarada por Hitler, e por outro, sob as ordens do governo ditatorial de Getúlio Vargas, que proibia a autorização da vinda de judeus para o Brasil, Aracy, em franco ato de Desobediência Civil, já que desobedecia à determinação legal expressa na Circular 1.127, que proibia a emissão de vistos para pessoas de etnia semita, interveio em favor dos judeus, gerando um questionamento ímpar:

[...] O que faz alguém decidir que o único modo de salvar também a si mesma é desobedecer a ordens que prometeu cumprir? [...] Chocada com a perseguição aos judeus promovida pelo nazismo, Aracy resolveu ignorar as determinações do Itamaraty para impedir a entrada dos "semitas" no Brasil e ajudou a conceder vistos a    dezenas

30  Diz que Getúlio literalmente flertava com Hitler. Assim, “a deportação de Olga Benário Prestes e Elise  Ewert

– ambas militantes comunistas alemãs – foi um gesto de boa vontade de Vargas em relação a Hitler, expressando a aproximação então em curso entre os dois governos. Foi também vingança e castigo cruel impostos ao grande inimigo do regime varguista – Luiz Carlos Prestes, o “Cavaleiro da Esperança” para tantos brasileiros”. (PRESTES, 2010)

deles, talvez uma centena. (grifos nossos) (BRUM, Eliane; JEAN, Frederic, 2008)

Utilizando-se de inteligente estratégia e do fato de ser responsável por despachar com  o Cônsul geral, D. Aracy misturava aos documentos oficiais outros tantos, que concediam vistos para judeus. De forma praticamente automática, o cônsul assinava a “pilha de papéis”. E assim, à revelia da lei, no final da década de 1930, durante o Estado Novo, claramente contrário à vinda de mais judeus para o Brasil, Aracy, “mera” funcionária do Consulado brasileiro em Hamburgo, auxiliou dezenas e dezenas de judeus a entrar “ilegalmente” no

Brasil31. (ARACY, 2010)

D. Aracy manteve-se sempre muito reservada e ainda é recente a descoberta e divulgação de sua história de coragem e enfrentamento ao Poder constituído, de defesa dos direitos humanos, da cidadania, de exemplo bioético e da grandeza de seus atos recheados  de

alteridade. Aliás, a divulgação de sua história não se deu por ela mesma, mas pelo empenho daqueles que foram beneficiados por sua bondade e coragem32.

Uma das poucas vezes em que Aracy falou sobre si foi em 1983, quando recebeu a homenagem do Estado de Israel: "Nunca tive medo; quem tinha medo era o Joãozinho (o escritor Guimarães Rosa). Ele dizia que eu exagerava, mas não se metia muito e me deixava ir fazendo", disse Aracy ao Jornal do Brasil. (CAMARGO, Cláudio; STUDART, Hugo, 2008)

Foram as atitudes de ajuda de D. Aracy que lhe renderam, por parte da comunidade judaica, a alcunha respeitosa e carinhosa de  “o Anjo de Hamburgo”.

9 D. ARACY E A DESOBEDIÊNCIA CIVIL
De acordo com Guimaraens:

No exato instante em que o soberano se transforma em tirano, infringindo certas normas, sejam morais ou jurídicas, é aberta a possibilidade de se resistir aos seus desígnios. (...) Assim, apresenta-se o Direito de Resistência na forma de oposição ao arbítrio e à ação


31 Como declara Brum: [...] Quando a trajetória de Aracy cruzou a de Günter, ela era jovem. E era linda (...) Com a ajuda de Hardner, antigo guarda civil e proprietário da auto-escola onde aprendera a dirigir seu Opel Olympia, ela forjava atestados de residência falsos para que judeus pudessem pedir vistos em Hamburgo. Conseguia também passaportes sem o J vermelho que assinalava os documentos. (BRUM, Eliane; JEAN, Frederic, 2008)
32 Cf. BRUM, Eliane & JEAN, Frederic: Karl Franken sobreviveu a Hitler graças a Aracy. No Brasil, ele encontrou outra fugitiva do nazismo, Gertraud. E com ela Karl iniciou uma família...” e Cf. CAMARGO, Cláudio; STUDART, Hugo (2008): “Testemunhos de judeus que foram salvos por Aracy contam que ela os acompanhava até o camarote do navio para assegurar proteção diplomática e, muitas vezes, levava as joias, bens

e dinheiro dos refugiados em sua bolsa para evitar que fossem confiscados pela polícia nazista. Uma delas é Maria Margareth Bertel Levy que, em 2006, gravou um depoimento para o historiador René Decol: "Aracy me levou pessoalmente ao navio, usando seu passaporte diplomático".
ilegítima do poder constituído. (grifos nossos) (GUIMARAENS,  2007, p. 167-8)

Sem dúvida, Aracy Guimarães Rosa utilizou-se deste instituto do Direito de Resistência – a Desobediência Civil – para resistir ao arbítrio das decisões do governo autoritário de Getúlio Vargas, assumindo a responsabilidade que ela acreditava que todos tinham na vida dos outros seres humanos.

D. Aracy discordou especificamente de um determinado preceito normativo, de uma determinada política governamental e a desobedeceu em segredo devido à situação que vivia no momento, residindo num país antissemita e sob as ordens de um governo pátrio também antissemita, sem poder declarar o quão era contrária a este desrespeito ao ser humano, sob pena de perder, ela mesma, seus direitos ou, ainda pior, a própria vida.

Neste ponto, é impossível deixar de destacar a reflexão, o dilema que conduz o ser humano a agir de forma ética, pois só a reflexão e a liberdade para a tomada de decisão farão com que a atitude consciente tenha em si todos os parâmetros da Ética, como mostraram ter as atitudes de Aracy.

Como assevera Bittar (2006, p. 127):

Quando se está a falar em ética, necessariamente se pensa na relação entre comportamento e intenção do indivíduo, já que éthos é a revelação de seu hábito de ação. Toda ação comporta,  necessariamente, o seu aspecto subjetivo (possibilidade de eleição de meios e fins pelo indivíduo) e seu aspecto objetivo (determinação do comportamento pela conjuntura dos dados externos que condicionam  o agir).

Na realidade, análise mais profunda leva à afirmação de que mais do que um direito, existe dever de desobedecer às leis quando o cidadão se encontrar tolhido de vida justa. E torna-se básico compreender que este dever se estende a todo e qualquer cidadão33.

Para D. Aracy, não havia dúvidas de que as disposições às quais o governo queria que ela se submetesse eram representantes dos atos de tirania de Getúlio, que ela tinha o direito de desobedecer e deveria refrear simplesmente por ser “o justo” a fazer.


33 Como bem se percebe nas palavras de Dallari: Por outro lado, para que cada um tenha respeitados seus direitos e sua dignidade é preciso que ninguém fique indiferente, passivo, sem procurar influir na decisão dos assuntos de interesse comum. Todo o ser humano tem o dever de participação política, para que a ordem social não seja apenas a expressão da vontade e dos interesses de alguns. (grifo nosso) (DALLARI, 1994, p 37)
A História foi construída tanto por personagens masculinas como femininas e justamente a complementação dos dois gêneros permitiu a profundidade das conquistas, já  que homens tendem a ser mais diretos e incisivos e, ainda que às mulheres tenha ficado reservada a identificação de um papel de segunda linha em todos os movimentos políticos, sociais e econômicos, elas são persistentes, mais viscerais e não se abatem enquanto seu objetivo não estiver atingido, o que se prova por vários exemplos, desde a Antiguidade: Antígone, na Grécia clássica; as mulheres que lutaram pelo direito de voto, conhecidas como ‘as sufragistas’; as mulheres que criaram o movimento pela Anistia, no Brasil; as mães da Plaza de Mayo, na Argentina; as mães da Tragédia da Candelária, entre tantas outras.

E D. Aracy conjuga em si situações que isoladamente já seriam suficientes para tentar relegá-la a um segundo plano: é mulher, defendia a cidadania e os direitos humanos em uma época em que essa noção sequer existia na Alemanha nazista e fez uso de um instituo nada simpático àqueles que defendem a obediência cega ao Direito, isto é, insurgiu-se por meio de claro ato de Desobediência Civil, espécie de instituto de Direito ainda hoje visto com revés –  o que não dizer em 1938! – haja vista que, a priori, as determinações do Direito são impostas, coercitivas, destinadas a serem, por força de sua natureza, obedecidas sempre, e o Direito de Resistência, já em sua essência, contradiz isso.

Ainda assim, a História da Humanidade deixa claro que o papel dos desobedientes – homens e mulheres – foi fundamental, já que visavam a abolir discriminações e preconceitos, a garantir a Justiça e os direitos humanos, e a proporcionar vida digna a todos, independente de sexo, classe social, ideologia ou poder econômico.

É possível encontrar exemplos gloriosos no mundo todo, não sendo pequeno o número de desobedientes que foram presos e pagaram com a própria vida por seus atos de bravura e coragem.

São eles/somos nós, os responsáveis por importantes conquistas, tanto na linha de frente, como nos bastidores das batalhas travadas por essa humanidade tão inquieta e sempre em busca de justiça e de felicidade e essas personagens, quer pela profundidade e alcance, quer pela transcendentalidade de suas ações, foram fundamentais para a construção de um mundo melhor e mais justo.

É neste universo que se imiscui esta personagem ímpar, D. Aracy de Carvalho Moebius Guimarães Rosa que, mesmo correndo perigo, tornou-se uma dessas personagens gloriosas, cujo brilho das atitudes ainda hoje se reflete nos descendentes daqueles que ela ajudou a salvar.

10 D. ARACY E A BIÓETICA
Como enfatizam Hossne & Pessini (2010), a Bioética é ponte para a cidadania e para a sociedade e, desta forma, parte importante da Ética biossocial (de vida e sociedade), o que Hossne, em seus estudos e declarações tem denominado Bioética social, apesar da resistência do próprio autor em adjetivar Bioética. Entretanto, mais do que um adjetivo, falar em Bioética social é falar de uma das próprias essências da Bioética, haja vista que toda a Humanidade  está organizada em sociedade e nela deve aprender a aplicar os preceitos bioéticos por meio  da utilização e aplicação dos Referenciais em suas relações sociais e emocionais diárias.

Esta visão possibilita perceber que a importância da atuação de D.Aracy não se limita só ao aspecto histórico, mas sim, e principalmente, ao aspecto social, pois os fatos que a circundavam levaram a atos bioéticos que vão muito além da análise histórica, transformando-a, em si mesma, uma precursora prática da teoria e do ramo de conhecimento que ora, na atualidade, estuda-se e se torna tão necessário para a Humanidade, conhecido como Bioética.

Ademais, a aplicação do termo Bioética surgiu e se desenvolveu como caminho para a busca e a luta por uma vida ética, justa, e digna e embora a doutrina atribua o cunho deste termo a Potter somente na década de 1970, muitas personagens já eram bioéticas bem antes disso, como o era o Anjo de Hamburgo – para a comunidade judaica, Aracy Moebius de Carvalho Guimarães Rosa – por nascimento e casamento, no mundo civil; ou simplesmente Ara, para seu Joãozinho, nos caminhos do coração.

11 A LISTA DE D. ARACY – PEQUENAS HISTÓRIAS DOS “JUDEUS DE ARACY”
A seguir, pequenas histórias de algumas poucas famílias que tiveram, por meio de D. Aracy, o caminho aberto para desafiar Hitler e, indiretamente, Getúlio, com aquilo que eles passaram a ter de melhor para responder aos dois: continuarem vivos.

Existiu Inge, que era noiva de Günter e que ouviu rumores sobre “o Anjo de Hamburgo”. Na sala do Consulado, Inge juntou-se a dezenas de judeus que haviam batido em muitas portas diplomáticas sem conseguir abri-las. Aracy aconselhou Inge a trocar os passaportes de suas cidades – Breslau e Gleiwitz – pelos de Hamburgo, para que pudesse ajudá-los. (BRUM, 2008)

Na mesma sala – é possível até que Inge os tenha encontrado ali – estavam Grete e Max Callmann, acuados num canto. “Eu me lembro como se fosse ontem”, diz Grete. “Meu marido viajou para todas as cidades da Alemanha onde existia Consulado do Brasil e dos Estados Unidos. Um dia me ligou dizendo que havia chance em Hamburgo. No dia seguinte, estávamos num canto, esperando nossa vez na sala cheia. De repente, uma moça nos  chamou.

Era a D. Aracy. Ela nos arrumou visto para viajar para o Brasil. Nós quisemos pagar. Mas ela disse: ‘Vocês não me devem nada’”.

Também houve Karl Franken, funcionário de uma loja de roupas para senhoras em Hamburgo, que escapou com a ajuda de Aracy e embarcou no vapor Cap Norte com 10 marcos no bolso. Seu pai morrera em Verdun, na França, combatendo pela Alemanha na Primeira Guerra Mundial. Em Moers, sua cidade natal, uma placa saudava-o como herói.

Com o visto dado por Aracy, Inge arrancou Günter de um campo de concentração. Casaram-se antes de embarcar para o Brasil no navio Monte Sarmiento. A noiva estava de preto – um luto profético. Günter e Inge tiveram três filhos – Marion Aracy, Miguel e Ruth. Quando Guimarães Rosa e Aracy desembarcaram no Brasil, a filha mais velha deles  começava a falar. (BRUM, 2008)

A solteirice de Karl Franken durou pouco no Brasil. Logo se encantou por uma fugitiva do nazismo, Gertraud. O primeiro dos três filhos nasceu no ano em que o Brasil declarou guerra à Alemanha.

Quando a guerra acabou, Grete soube que os pais estavam mortos. Karl descobriu que pouco tinha restado da família. Günter e Inge foram informados de que seus pais tinham sido incinerados. Os “judeus de Aracy” teriam de viver num país tropical, do outro lado do Atlântico, com essa herança. Viver era sua vingança. E foi o que fizeram. (grifo nosso) (BRUM, 2008)

Karl Franken morreu em 1 de março de 2008. Faltavam menos de seis meses para completar um século. Anos antes, ele voltou à Alemanha. Não encontrou a placa que homenageava seu pai como herói de guerra e afirmou para a Revista Época, cinco dias antes de morrer: “Eu sou só brasileiro”. (BRUM, 2008)

Günter Heilborn criou uma espécie nova de orquídea. Deu a ela o nome de sua mãe, queimada num forno crematório. Selma tinha pétalas brancas e amarelas. Günter morreu em 1992 e Inge em 2000. Aos 4 anos, suas bisnetas trigêmeas queriam saber por que posavam para fotos. A mãe explicou: “Homens muito maus prenderam seu bisavô; uma moça muito boa, chamada Aracy, o ajudou a fugir e por isso me chamo Aracy”. E por que prenderam? foi a pergunta seguinte. “Porque não aceitavam que eles eram diferentes.” (BRUM, 2008)

E houve Margarethe Bertel Levy. Ela e Aracy Moebius de Carvalho foram protagonistas de uma aventura cinematográfica na Alemanha nazista. Tornaram-se amigas para sempre. “Aos 99 anos, Margarethe quase já não caminhava, enxergava ou ouvia. Mas a mente estava límpida – o que fazia do corpo uma prisão. Em nenhum momento sua situação virou lamúria. Margarethe preferia a auto-ironia. Era uma mulher impressionante. Como   sua

grande amiga, Aracy. A aventura dessas duas mulheres extraordinárias na Alemanha nazista é um roteiro de cinema pronto”. (BRUM, 2008)

Conheceram-se, Margarethe e Aracy, porque esta precisou salvar aquela, quando se encontraram no Consulado de Hamburgo, em 1938. “Enquanto as pessoas eram separadas pelo nazismo, essas duas mulheres se encontraram. Sua amizade vai muito além de gratidão.” Disse sobre elas a historiadora Mônica Raisa Schpun. (BRUM, 2008)

Margarethe pertencia a uma família rica e liberal e era casada com um dentista, Hugo Levy. Eles eram cidadãos do mundo, viajavam constantemente. Quando o cerco nazista apertou, Margarethe procurou Aracy, que os ajudou a virem para o Brasil, com todos os seus bens. Margarethe, porém, não escapou da tragédia. “Pegaram minha mãe em Varsóvia. Puseram minha mãe no forno. Ela queimou”, disse. (BRUM, 2008)

Quando a guerra acabou, em 1945, a Alemanha estava coberta de cinzas humanas. Hitler teria dado um tiro na cabeça. Vargas foi deposto. Ao apoiar a democracia lá fora, não dava mais para manter a ditadura aqui. Karl Franken, Grete e Max Callmann, Günter e Inge Heilborn estavam vivos. Assim como dezenas de judeus salvos por Aracy. (BRUM, 2008)

12 O ANJO RELEGADO AO ESQUECIMENTO
Como declara o historiador e escritor René Daniel Decol, empenhado no resgate desta fascinante personagem: "Discreta, sem jamais ter caído na tentação de se promover por ter sido quem foi, Aracy paga hoje o preço do esquecimento (...) Até sua influência sobre o escritor tem sido negligenciada pela crítica, pelos historiadores da literatura e pela mídia". (DECOL, 2007)

Em  enciclopédias  estrangeiras34   é  possível  encontrar  referência  a  esta  importante

personagem e mulher brasileira, mas o mesmo não ocorre em enciclopédias nacionais. Naquelas consta que Aracy teria começado a auxiliar os judeus depois do progrom ocorrido na noite de 9 de novembro de 1938, que ficaria conhecido como Kristallnacht – Noite dos Cristais35.

Apesar de ter um filho pequeno e a mãe que dependia dela, Aracy não se intimidou. O advogado  Eduardo  Tess,  filho  dela,  declarou  à  ISTOÉ:  "Minha  mãe  achava  aquilo tudo


34 Cf. Concise Encyclopedia of the Holocaust, ed. International School for Holocaust Studies, Yad Vashem.
35 Aquela que ficaria conhecida no próprio jargão nazista como a "noite dos cristais quebrados" marcou o início do Holocausto, que causou a morte de seis milhões de judeus na Europa até o final da Segunda Guerra Mundial. A "Noite dos Cristais" (Kristallnacht ou Reichspogromnacht), de 9 para 10 de novembro de 1938, em toda a Alemanha e Áustria, foi marcada pela destruição de símbolos judaicos. Sinagogas, casas comerciais e residências
de judeus foram invadidas e seus pertences destruídos; agentes nazistas à paisana assassinaram 91 judeus, incendiaram 267 sinagogas, saquearam e destruíram lojas e empresas da comunidade e iniciaram o confinamento de 25 mil judeus em campos de concentração. (BULAU, 2010)
injusto, ignorou a determinação do Itamaraty e, com a maior discrição, continuou a preparar os processos de vistos, à revelia de seus superiores". (CAMARGO & STUDART, 2008)

Aracy não se limitava a isso. Ela utilizava clandestinamente o carro do serviço consular para transportar judeus que se escondiam em sua casa e em casas de amigos e para distribuir entre eles alimentos que ela desviava da cota que o Consulado recebia, já que a Alemanha vivia sob racionamento. "Muitas vezes, ela transportou judeus no porta-malas do carro do consulado. Eu me lembro que era um Opel Olympia alemão. Chegou a levar uma pessoa até a Dinamarca", declarou seu filho. (CAMARGO & STUDART, 2008)

Em outra ocasião, invocou a sua condição de funcionária consular e, portanto, pertencente a "território-livre", contra quem nada se podia fazer, quando foi visitar uma tal senhora Salomon, a fim de levar alguns produtos dos quais os judeus eram privados, como manteiga, por exemplo, e foi questionada por oficiais da Gestapo sobre o que fazia ali.  Chegou até mesmo a esconder judeus em sua casa. (BRUM, Eliane; JEAN, Frederic, 2008)

Além disso, de personalidade forte, Aracy não se intimidava quando era parada pela Gestapo36. Pelo menos uma vez, enfrentou os policiais de dedo em riste, desconcertando-os com seu alemão impecável. "Minha mãe exibia muita segurança e autoridade e os alemães respeitavam a autoridade". (CAMARGO & STUDART, 2008)

Entretanto, nenhuma dessas ações é lembrada ou referenciada em campos brasileiros. Não bastasse o perigo que corria, Aracy viu-se obrigada a se separar de seu filho.

Eduardo era pequeno na época e, por questões de segurança, foi enviado de volta para morar com a avó em São Paulo – o próprio governo alemão começou a evacuar as crianças por causa dos bombardeios. (CASO, 2008)

O rabino da Congregação Israelita Paulista (CIP), Michel Schlesinger, que esteve no Museu do Holocausto, em Jerusalém, comentou: “Aracy é uma dessas pessoas que não silenciaram diante do regime nazista, que sentiram que tinham uma missão e colocaram a própria segurança em segundo lugar para que os semitas fossem salvos. É admirável, porque ignorou a proibição. A coisa mais fácil era deixar passar.” (CASO, Fabiana, 2008)


36 Aracy era uma morena com mais curvas que o Reno, capaz de fazer os alemães gingarem ao virar a cabeça para vê-la passar a caminho do consulado. Para sorte dos judeus, também tinha uma personalidade capaz de azedar um Apfelstrudel. Um dia deu uma bronca tão grande num policial que queria revistá-la que ele se encolheu diante de sua baixa estatura. Aracy, então, atravessou calmamente a fronteira com um judeu no porta- malas do carro. E esta personalidade persistiu até que ela começou a ser derrotada pelo Mal de Alzheimer, pois aos 80 anos, Aracy acabara de retirar dinheiro no banco quando tentaram lhe arrancar a bolsa. Deu tantas bolsadas no ladrão que o deixou estirado na calçada da Nossa Senhora de Copacabana. De lá para cá, a cidade que mais amava no mundo foi se tornando campo minado também para ela. E com relutância, bem devagar, Aracy foi aceitando São Paulo. Nos últimos anos, enquanto saboreava um cigarro, foi cortando um a um os fios que a ligavam ao mundo de fora. Um dia levantou âncora e partiu inteira para dentro de si mesma. (BRUM; JEAN, 2008)
Ao declarar que “ignorou a proibição”, o rabino nos remete ao caráter de desobediente civil de D. Aracy. Muito embora sobre isto existam poucas declarações de cunho próprio, quando lhe perguntaram por que fez o que fez, ela disse simplesmente: “Porque era o justo”. (http://themaias.wordpress.com/category/reportagens/page/6/) e alcançar o justo é uma das justificativas para a Desobediência Civil e ser justa é defender os direitos humanos e é, também, ser bioética.

Indagado sobre os motivos da atitude de sua mãe, Eduardo Tess declarou achar que não se trata apenas de um traço de personalidade:

Eu acho que ela não se sentia uma heroína. Numa cerimônia da comunidade judaica, em homenagem a ela, um rapaz perguntou à minha mãe por que ela se dedicou aos judeus, já que ela não é judia. E minha mãe respondeu que tinha feito aquilo porque ‘somos todos irmãos’. Ela era guerreira e corajosa e sabia se posicionar, resumiu seu filho. (CASO, 2008)

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O objetivo dos desobedientes civis é resistir às leis e normas consideradas injustas e, portanto, abusivas e isto ocorre em situações ocasionais e limitadas. Desta forma, atos de Desobediência Civil podem vir a ser mecanismos adequados para obter mudanças ou para restabelecer a justiça e representam um expediente bastante importante para a sociedade civil. Além disso, a Desobediência Civil não objetiva, em momento algum, a ruína do sistema governamental, mas sim seu aperfeiçoamento.

Mais do que isso, a Desobediência Civil é ato político e têm motivação construtiva; nunca destrutiva. Além disso, deve sempre ter mote de benefício para a coletividade e se expressar por meio de manifestações não-violentas.

A análise das atitudes de Aracy a coloca, embora vivesse num verdadeiro inferno, no céu dos desobedientes que corajosamente fizeram uso do instituo jurídico da Desobediência Civil para lutar pela justiça.

Além disso, o fato de ambos, Guimarães e Aracy, terem um bosque dedicado a seus nomes é prova incontestável da igualdade de genêro que ainda hoje se busca neste mundo que quanto mais luta por situações de igualdade, mais perpetua as desigualdades.

As atitudes dela levaram o casal a comprovar que gêneros diferentes trabalhando em igualdade de justiça, de moral e de ética tendem a contribuir para melhorar a situação das minorias e, em consequência direta, da condição total deste mundo hoje chamado de goblal.

Aracy Moebius de Carvalho Guimarães Rosa foi muito discreta. Tão discreta que poucos conhecem a sua fascinante história e, infelizmente, suas ações são muito mais conhecidas no exterior do que em sua pátria, ainda que sua vida pareça um verdadeiro roteiro cinematográfico.

Por desafiar o nazismo, Aracy tornou-se cidadã do mundo [...] sua saga daria, seguramente, um belíssimo roteiro. (SCHUSTER, 2009)

Além de citada no Jardim dos Justos, no Museu do Holocausto, em Jerusalém, Aracy foi homenageada também com o nome de um bosque do Keren Kayemet nas cercanias da cidade sagrada. Ela mesma inaugurou a placa comemorativa com um discurso, em 1985, quando fez sua última viagem internacional. E é homenageada também no Museu do Holocausto, em Washington.

Vítima do Mal de Alzheimer, D. Aracy mora desde meados dos anos 1990, quando deixou o Rio de Janeiro, com o filho Eduardo Tess e sua família, em São Paulo.

A saúde debilitada significa um cotidiano de isolamento, ao lado da família, que se dedica cada vez mais aos esforços para organizar e registrar a memória de uma vida que, em nome de firmes valores, desafiou também a repressão militar no Brasil no final da década de 1960. (SPITZCOVSKY, 2008)

Diversas homenagens, no Brasil e no exterior, recentemente têm jogado luzes sobre a vida desta mulher discreta e especial, conhecida como "o Anjo de Hamburgo".

Sobre igualdade de gênero, cabe aqui, ainda, outra consideração: embora “anjo” seja palavra do gênero masculino, a Mitologia e a Religião são enfáticas ao declarar que “os anjos não têm sexo”. Portanto, destaca-se também esse aspecto peculiar na História de D. Aracy. A alcunha que lhe foi dada carrega em si tanto o gênero feminino, quanto o masculino, harmoniosamente, como a se completarem.

No fenômeno literário Grande Sertão: Veredas, publicado em 1956, logo de início há uma menção a ela e assim tem-se, na literatura, instrumento universal e eterno, uma forma de não se esquecer esta mulher singular.

Entretanto, não é só o Brasil que parece ter esquecido “o Anjo de Hamburgo”. Ela também se esqueceu... esqueceu-se de si mesma, esqueceu-se de seu “Joãozinho”, esqueceu- se de sua família e esqueceu-se das diversas famílias que ajudou a salvar.

O grande vilão que a conduziu a este tão completo e devastador esquecimento também tem, em mais uma dessas ironias inexplicáveis, um nome alemão: Alzheimer.

O Mal de Alzheimer parece estar nela como a determinar que de uma forma ou de outra ela não escaparia de seu destino alemão: nasceu descendente de mãe alemã, trabalhou

em solo alemão, lá conheceu seu grande amor e lá ajudou a salvar muitas outras vidas... encaminhando-as a solo brasileiro, onde ainda hoje vive D. Aracy e onde descansará eternamente, quando enfim chegar a hora deste anjo deixar de ser só o Anjo de Hamburgo e passar a ser o anjo transcendental que habitou a memória de todos que ela ajudou.

Assim, torna-se impossível não tecer, ainda, um jogo de palavras com a inusitada situação de D. Aracy. O esquecimento daquela que se esquece... esquecem-se dela e ela se esquece. E apesar disso, agora que está completamente esquecida é que parece começar a ser lembrada e reconhecida.

Em movimentos pequenos, a história desta fabulosa mulher parece começar a receber  a luz e os holofotes que merece, sendo este também um dos objetivos deste pequeno ensaio.

Homenagens começam a ser feitas em solo pátrio: quer pela OAB do Paraná, durante as comemorações dos 60 anos da Declaração Universal dos Direitos do Homem, quer com   seu retrato incluído no Mural de entrada da Universidade Aberta do Meio Ambiente e Cultura de PAZ (UMAPAZ) ao lado de outras personalidades que contribuíram e contribuem para o desenvolvimento sustentável, quer na ONU, onde D. Aracy também foi homenageada em 2000,  na  exposição  "Vistos  para  a  Vida:  os  Honrados  Diplomatas"  e  há,  ainda,        um

documentário37  que se espera ajudará a lançar ainda mais luz sobre a história desta   fantástica

personagem.

Dona Aracy está viva, tem 102 anos e mora em São Paulo, com a família. Hoje, Aracy não cuida; é cuidada.

O tempo foi implacável, como é com a maioria dos seres humanos – mas a mulher corajosa, ética, determinada e inteligente que ela foi no passado resiste a esse tempo, e passa de um século neste mundo que tentou transformar em mais humano.
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17) A DOMINAÇÃO MASCULINA E A HISTÓRIA DE UMA MULHER SEM DESTINO

Verônica Lima da Fonseca Almeida1
Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Sustentável da Universidade de Brasília Orientadora: Leila Chalub Martins
Introdução

Havia casos de violência com agressões físicas, de forma a expor a mulher a esta situação na frente dos filhos e dos vizinhos. Havia casos em que todos os dias, ao final da tarde, quando o marido chegava do trabalho, ele começava a quebrar tudo em casa, batendo nas crianças e na mulher. Muitas vezes a mulher, no horário previsto da chegada do marido, já corria para a casa da família para esperar  passar parte da tensão. Havia casos também em que as agressões contra as mulheres ocorriam no final de semana, quando o homem bebia bastante e em seguida batia na mulher. A questão da violência contra a mulher ainda é uma situação real na vida de muitas mulheres brasileiras, estejam na vida urbana ou rural (ALMEIDA, 2010, p.115).
Este artigo, apesar da citação acima, 2 não pretende falar de violência física contra mulher e nem tão pouco do papel que a mulher e o homem ocupam nos espaços privado e público. Ele fala da dominação masculina sobre a mulher, mas não a dominação nos espaços da casa, do esporte, da dança e da escola. Os homens dominam coletiva e individualmente as mulheres em vários espaços da vida social e não apenas pela violência física, mas também no universo cognitivo. O controle da vida da mulher e as pressões que esta sofre muitas vezes  não precisa se expressar pela violência física, mas pelo comportamento, pensamento e pela ação ordenada pelo poder masculino. Esta dominação se exerce na esfera privada ou pública e atribui aos homens privilégios materiais, culturais e simbólicos. Utiliza-se da visão de dominação masculina de Pierre Bourdier (2007) já que procura-se demonstrar  concretamente


1 Graduada em Pedagogia pela Universidade Estadual da Paraíba (1998), Especialista em Educação e Gestão Ambiental pela UNIVERSO (2007) tendo desenvolvido a pesquisa Gênero, memória e as mudanças e socioambientais em São João D’Aliança - GO. Mestre em Desenvolvimento Sustentável pela Universidade de Brasília (2010), com a dissertação sobre Gênero e sustentabilidade no Cerrado Goiano.

2 Esta citação  são  depoimentos  de homens  e  mulheres  entrevistados  em 2008/2009 parte da pesquisa de mestrado,    estes
refletem um pouco do que era a dominação masculina em São João D’Aliança no passado. Os entrevistados afirmam que na atualidade casos de violência contra mulheres existem, principalmente, com mulheres mais jovens, para eles embora muitos dos fatos se situem no meio rural do município, no espaço urbano sempre há casos que ficam omissos. Na percepção dos entrevistados os casos ficam na impunidade por que o serviço de assistência a mulher no município ainda é precário. Neste município é o Conselho Tutelar da Vara da Infância e Juventude é o responsável pelo atendimento a mulher, os informantes dizem que não há pessoas capacitadas para este tipo de atendimento, e no caso da mulher que queira um atendimento específico, esta terá que se deslocar para Alto Paraíso ou Formosa.

os efeitos deste tipo de dominação, tida como natural, na vida de uma mulher do meio rural através da memória de suas vivencias.

A dominação masculina pela violência física expressa na citação acima, embora chame nossa atenção, ela talvez não expresse significativamente o que era e é a dominação masculina no meio rural. Apesar da temática gênero já ser uma questão de ampla discussão no espaço acadêmico e na política pública, verifica-se que estudo voltado a compreensão dos problemas vividos pela mulher do espaço rural ainda é de pouco interesse de pesquisadores. A importância deste estudo está em demonstrar que é necessário que haja mais estudos com interesses em discutir a problemática da vida de muitas mulheres que vivem no meio rural, no intuito de dar maior visibilidade teórica ao universo da vida destas. Isto por que muitas investigações levantam os motivos das mulheres saírem para as grandes cidades, inclusive deixando os rapazes sem pretendentes para casar-se (Stropasolas, 2004). Compreende-se que  é necessário não apenas identificar os motivos destas procurarem pelo espaço urbano, mas analisar que tipo de condições são ofertadas as mulheres que ficam no meio rural por não conseguirem sair deste espaço e da dominação masculina.
Este artigo é resultado da pesquisa de mestrado do Centro de Desenvolvimento Sustentável da Universidade de Brasília, o estudo Gênero e Sustentabilidade no Cerrado Goiano (Almeida, 2010) foi realizado no nordeste do Estado de Goiás entre 2008 e 2009. Neste verificou-se que a mulher do meio rural seguia a tradição do papel da mulher dentro do espaço doméstico, onde este comportamento era tido como um destino, entendido como natural e cíclico, sendo renovado pelo casamento. Entretanto a mulher que se casava sofria pressões do marido e a que não se casa-se sofria pressões da família, de uma forma ou de  outra as mulheres eram pressionadas a suportarem situações diversas como se isto fizesse

parte do seu destino. Com base neste estudo procura-se apresentar a história de vida da Dona Eliana3, mas esta não é apenas a história de uma mulher, ela pode representar a vida de grupos de mulheres que vivenciam momentos onde a dominação masculina predomina como algo tão real e natural que fatos de violência física não são registrados ou denunciados, eles são apenas vividos e nada mais. Para SCOTT (1994) a história é tanto objeto da atenção analítica quanto um  método  de  análise,  mesmo  não  sendo  um  documento  fiel,  esta  pode  oferecer    uma

compreensão e uma contribuição ao processo através do qual gênero é produzido.
Com base nesta visão de dominação da mulher e da história de vida da Dona Eliana  uma mulher pobre, e como tantas outras, sofreu com a dominação masculina e com a falta   de

3 Durante o processo de produção deste artigo Dona Eliana faleceu no dia 26/08/2010.
assistência a mulher nas varias instâncias sociais (família, igreja, etc.) existentes no meio rural na época.

O objetivo deste artigo é discutir sobre o poder que a dominação masculina pode exercer na vida e na consciência da mulher.

A metodologia utilizada foi à pesquisa de campo com o levantamento da memória (Halbwachs, 1990) de homens e mulheres com idade entre 30 a 92 anos, todos residentes no município de São João D’Aliança desde 1960. As observações e as vivências dos grupos familiares foram relevantes, pois através destas procurou-se entender a configuração do modo de vida tradicional e as mudanças que foram ocorrendo.

Este artigo está organizado da seguinte forma: inicialmente situo o município investigado pontuando seus aspectos geográficos, sua característica rural, em especial a terra de posse, já que a história da mulher-sem-destino ocorre neste lugar, após apresento as mudanças que ocorreram, desde a construção de Brasília até a modernização da agrícola. No segundo momento, procuro discutir o sentido da palavra destino e seu significado para a Dona Eliana, a mulher que afirma ter vivido numa época em que a mulher não tinha destino. Neste, ainda procuro demonstrar a importância do movimento feminino na vida de muitas mulheres, seja no espaço familiar, acadêmico e/ou político, sendo mais visível no mundo do  globalizado. No terceiro momento, apresento a história de vida da Dona Eliana demonstrando os aspectos da dominação masculina, seu trabalho, sua diversão e as pressões que esta mulher sofria com a família. Num quarto momento, descrevo a história do seu casamento arranjado,  os cuidados com a enteada e a morte do marido, destacando o poder que a dominação masculina tinha, mesmo após a morte do marido. E por fim, o quinto momento, que é o da viuvez da mulher-sem-destino, neste descrevo a dominação masculina dos seus irmãos pelo uso e monopólio da terra fértil, além da exploração dela e suas filhas pelo trabalho.

O município investigado
São João D’Aliança possui uma área de 3.327 km, fazendo divisa com os municípios de Alto Paraíso, Nova Roma, Água Fria, Planaltina de Goiás, Formosa, Niquelândia e Flores de Goiás. Este município localiza-se no nordeste do Estado de Goiás, na região da Chapada dos Veadeiros, e fica a 160 km de Brasília e a 394 km da capital Goiânia.

Os dados oficiais do Censo Demográfico (IBGE 2005) indicam que a população residente em São João D'Aliança é de 8.117 habitantes. Já os dados população e domicílio (IBGE,  2000),  totalizavam  7.736  habitantes  sendo  que  3.561  são  homens  e  3.175    são

mulheres, 4.188 residem na área urbana e 2.158 na área rural. A maioria é jovem, 4.165 pessoas com idades entre 10 e 29 anos.

São João D’Aliança tem uma característica rural que é muito marcante, já que as fazendas foram às primeiras formas de organização social e produtiva, com o trabalho da lavoura e a criação de gado. Neste espaço temos os trabalhadores e proprietários como percussores da produção econômica, onde a economia de subsistência é que predominou por muito tempo (Brandão, 1981). Esta agricultura de subsistência sempre foi uma realidade na vida da fazenda, na posse, na pequena propriedade e na vida do agregado.

As terras de posse, segundo informantes, originaram-se no município em função da

redução do trabalho na mineração e de trabalhadores de fazendas da região, quando os trabalhadores de minas e de fazendas buscaram adquirir terras para produzir. Desta forma,  eles se organizaram em grupos e percorreram a região procurando terras consideradas do governo e terras identificadas como devolutas (Silva, 2010). De acordo com a memória de um informante “antes havia muita terra sem dono, muita mata virgem e lugares de difícil acesso.” Esses eram escolhidos pelo grupo que logo depois construíam casas, levavam suas famílias para morar e produzir na terra de posse. Entretanto, a fixação dos posseiros a terra dependia muito de dois fatores: um relacionado ao tamanho do grupo que ocupava e o outro ao acesso da área ocupada. Quanto mais difícil o acesso, maiores seriam as chances de esses ficarem com a terra. Assim também quanto maior o grupo, maiores eram as chances deste permanecer na terra.

As práticas de produção nas fazendas e na terra de posse da região se diferenciam. Enquanto na fazenda, o lavrador trabalha a terra por empreita ou meia, na posse a terra de trabalho é de uso comum e todos trabalham para si, embora uns ajudem os outros no sistema de mutirão (Almeida, 1988). Foi a partir dessas formas de organização de vida na fazenda e  na posse que São João D'Aliança foi se constituindo em um povoado, tornando-se município.

As mudanças na vida dos grupos familiares começaram com o processo de perda de terras em 1959. Muitas famílias foram expulsas para a parte urbanizada do município, passando a trabalhar como empregados ou abrindo pequenos comércios para sobreviver na cidade (Almeida, 2010). Era o momento da construção de Brasília, o que trouxe muitas mudanças para o município, possibilitando maior comunicação com a abertura de estradas, instalação de energia a motor, dentre outros.

A transferência da capital federal para território goiano trouxe grandes alterações   à
área do entorno. Além das estradas novas, ligando-a praticamente a todas as partes do Brasil, uma nova organização geográfica se impôs, num intenso processo de urbanização. Foram criados, a partir da década de 50, seis municípios: Alexânia, Santo Antonio do Descoberto, Água Fria de Goiás, Mimoso de Goiás e Padre Bernardo. As cidades já existentes assentadas numa estrutura agrária tradicional, onde o núcleo urbano tinha pouca expressão sofreram alterações substanciais após a construção de Brasília, com um reordenamento da ocupação do território (BARREIRA, 2002, p.175).
A construção constituiu mais que uma capital, é também uma estratégia político- territorial que, segundo Barreira (1997, p.25), é uma cabeça-de-ponte para a ocupação geográfica de vasta porção territorial representada pelos grandes Norte e Centro-Oeste brasileiros. Deste modo, observa-se a construção de Brasília (Ferreira, 2002, p. 10-11) configura o sonho de modernidade e transformação como sinônimo de melhoria da qualidade de vida dos brasileiros. Assim, Brasília faz parte de um plano de expansão capitalista que, segundo Barreiras (1997, p.26), necessitou de reestruturação territorial. E Goiás enquadra-se nessa expansão.

Após esse momento, veio a exploração do mineral Manganês. A primeira fase da exploração foi nos anos 1970, quando vieram representantes de uma empresa de São Paulo para fazer pesquisas. Um estudo de Carvalho Junior et. al. (2007 p. 1) no depósito de manganês laterítico na mina Extrema em São João da Aliança (GO), este verificou o abandonado deste. Neste município houve a extração de manganês, mas não trouxe grandes transformações: pouco tempo depois que o mineral escasseou, os responsáveis sumiram, ficando a população na situação de antes.

Também nesse período o processo de perda de terras se intensifica. Inaugura-se uma nova forma de violência com a ação de expulsão a partir do uso de fogo. Em 1984, temos a ação de grileiros com tentativa de expulsão por incêndio na comunidade de Pedra de Amolar, quando foram queimadas 43 casas em uma só dia. Muitos moradores se apavoraram com a violência e fugiram, vendendo ou dando suas terras a preço bem inferior, o que caracteriza um processo de “venda forçada” (Almeida, 2005). Deste modo, muitos foram para a parte urbanizada, levando alguns animais que ficavam soltos na cidade. Em toda casa tinha um quintal, um chiqueiro e um curral mantendo-se, nesse pequeno espaço, a roça e a criação de animal.

Também neste momento aumentava a proximidade de São João D'Aliança com Brasília, pois este município passou a ser servido por rodovias (GO 118 e/com BR 010). Temos   ainda a instalação e ampliação de rede telefônica, energia elétrica e o incentivo ao desenvolvimento regional com o estimulo a agricultores vindos do sul para explorar a terra de forma mecanizada, o que trouxe grande impacto e modificação no espaço do cerrado local. Chalub- Martins (2005) verificou que a história da produção da região inclui alguns fracassos ainda muito marcantes para a população local, como o desenvolvimento regional com a cessão de terras a cerca de 30 empresários oriundos do sul. Os problemas de degradação ambiental tornaram-se visíveis em função da ocupação de grandes áreas, destruindo muitas áreas de cerrado e da intoxicação causada pelo uso de fertilizantes e agrotóxicos no processo do plantio.

A década de 1990 foi o marco para a população de São João D'Aliança, pois para os informantes, este foi o momento, em que muitos perceberam as mudanças no município, em especial, com relação ao trabalho, a economia de subsistência (Brandão, 1981). Neste universo verificou-se que a falta de trabalho é muito grande. Por outro lado, surge os  trabalhos temporários que para Alves (2010) são trabalhos precários, não apenas lá, mas na região. Com a agricultura mecanizada as máquinas substituem muita mão-de-obra, originando muito desemprego devido à crescente transformação econômica, social, política e ambiental.

Na atualidade, o desmatamento, o uso abusivo de agrotóxico e as questões trabalhistas estão em destaque nesse cenário. Bem como a nova condição da mulher que já se percebe mais autônoma para tomar decisões, para estudar, trabalhar fora e também para recorrer aos seus direitos.

Apesar de este município ficar tão próximo de Brasília, a maior parte das informações referente aos direitos da mulher e de políticas públicas de gênero não se tornaram conhecidas através de atuação governamental direta. Estas passaram a fazer parte do cotidiano das mulheres do meio rural porque os reflexos destas ações no meio urbano tornam-se notícia e são vistos na televisão. Em função desta divulgação é que algumas mulheres passaram a agir para garantir seus direitos. O fato é que as políticas públicas voltadas às mulheres e a publicidade dos fatos, não apenas impressionam as mulheres que sempre foram dominadas pelo padrão do código costumeiro local, mas também faz com que estas apóiem outras mulheres a reagir diferente.

Esta nova condição da mulher demonstra que a luta do movimento feminino propiciou a concretização de espaços para a mulher buscar seus direitos, mas também a visão de uma  nova consciência por parte das mulheres. Isto por que pode-se observar que em São João D’Aliança, a história de vida de muitas mulheres nem sempre foi configurada por poder de escolhas e decisões femininas e que a família ao ser guiada pelo código costumeiro, exercia um papel relevante na configuração da identidade de gênero, onde os homens sempre dominavam e a mulher não tinha destino próprio.

“Antes a mulher não tinha destino, hoje, graças a Deus, a mulher tem destino”
Frases semelhantes a esta surgiram muitas vezes durante entrevistas realizadas com varias mulheres de São João D’Aliança, mas houve um destaque com uma entrevistada em especial, Dona Eliana, uma mulher-sem-destino, que se expressou nos termos exatos do título acima. Entrevistar esta mulher, em especial, fez com que, cuidadosamente, eu me interessasse por ela e levantasse um pouco mais sobre sua visão e sua realidade.

A palavra destino, embora muitas vezes, seja entendida como algo que tem dois sentidos. O primeiro refere-se ao poder sobrenatural que, segundo se crê, é dado a priori e  guia a vida de qualquer ser humano de tal forma que este não teria controle sobre a direção da sua vida. Já o segundo sentido pode ser entendido como o caminho definido pela própria pessoa que direciona e tem o poder de decisão sobre sua vida.

Neste estudo verificou-se que a palavra destino tem o segundo sentido para a vida das mulheres. Segundo Dona Eliana:

Antes a mulher não tinha destino, hoje, graças a Deus, a mulher tem destino. Antes a gente não tinha o que fazer, se quisesse sair, fugir, não tinha aonde ir, também não tinha ônibus, estrada, ponte, não tinha como sair de casa. Os parentes e amigos não apoiavam e nem contrariavam a ordem masculina, era natural. A gente não tinha o que fazer, a mulher não tinha destino, antes a gente não saía de casa e não largava a família. Hoje a mulher está mais para frente.
Conforme se pode observar na citação acima, antigamente o destino das mulheres não era definido por algo sobrenatural e nem sequer pela própria mulher, mas pela estrutura e organização familiar a qual fazia parte. Daí ela afirmar que neste tempo as mulheres não tinham destino.

Esta organização social é que de fato conduzia a vida e as ações que a mulher teria que fazer, pois desde a infância, fase adulta e a velhice, todos os acontecimentos ligados a mulher eram controladas e acompanhadas pelo universo da organização familiar, tendo o olhar masculino como predominante.

Para Dona Eliana, no tempo anterior ela de fato não tinha destino, por que percebia que não tinha o poder de decidir as suas ações no cotidiano e muito menos na escolha para   casar-se e formar família. A mulher-sem-destino não podia também eleger seu destino, embora esta frase seja bastante conhecida pelo trabalho de Simone de Beauvoir (1979), ela traduziu o que para muitas mulheres era um sonho, hoje para algumas mulheres isto já pode ser uma realidade.

Na medida em que percebe as mudanças vividas por suas filhas e ocorridas com o mundo a sua volta, Dona Eliana entende que hoje as mulheres já podem viver esta realidade de poder decidir o que realmente querem fazer da sua vida, se querem ou não casar-se, trabalhar e/ou estudar fora, a mulher é que decide. Embora a mulher-sem-destino não tenha vivido este momento de poder eleger suas decisões, esta reconhece que isto já é uma nova realidade em que muitas mulheres vivem na atualidade.

Na citação acima ela agradece a Deus pela atualidade, dizendo que hoje a mulher tem destino. É claro que esta mulher-sem-destino não teve oportunidade de estudar e muito menos teve acesso à informação e aos meios de comunicação. Tudo isto inviabilizou que ela  soubesse que já existe uma gama de políticas públicas para mulheres e que outras formas de mudanças já ocorreram na vida de muitas mulheres. Estas mudanças estão ligadas principalmente a força do movimento feminista que ocorreu no mundo. De uma forma ou de outra, as mulheres lutavam por questões que faziam parte da vida da mulher do meio urbano,  o que resultou em alguns reflexos no meio rural.

De acordo com Rago (2004, p. 31) “se as palavras indicam muito das mudanças sociais e culturais de uma época, pois são carregadas de historicidade, a expressão da mulher publica é reveladora de uma longa história”. Embora a mulher hoje já esteja fazendo parte de outra história, uma história de luta por mudanças, esta condição ainda não atinge todas as mulheres, mas objetiva esta meta. Conforme Arán (2003) o movimento feminista foi um ato coletivo de ousadia. Este movimento não foi só pressão contra a condição de vida da mulher, mas  também influenciou na possibilidade de ruptura na história de dominação das mulheres. Este movimento também trouxe mudanças na vida de muitas mulheres. Para Arán “esse  movimento possibilitou, sobretudo uma mudança em suas vidas, em suas escolhas profissionais, em seus desejos e em suas relações amorosas que podem, hoje, seguir diferentes caminhos, não necessariamente traçados (2003, p. 399).”
Desta maneira, entende-se que as mudanças ocorridas e influenciadas pelo movimento feminista não está apenas no campo da política e do saber feminista (da ciência), mas na vida de muitas mulheres que hoje, enfim, podem escolher e decidir sobre suas vidas. Assim o movimento feminista expandiu-se ocupando os espaços políticos na luta por direitos sociais, e no espaço acadêmico configurando um saber feminista (Strathern, 2006, p.53) que não está
apenas no campo das ciências sociais, da antropologia, psicologia, na educação, ele cresceu e já faz parte do saber ambiental (Leff, 2006) e ecofeminsta (SILIPLAND, 2009) além de outros, por que ele é interdisciplinar.
No entanto, aqui não se pretendem discutir ou descrever o movimento feminista ou suas visões teóricas em que seus argumentos se apóiam, mas procura-se demonstrar que este teve grande contribuição para a mudança na vida de muitas mulheres. Isto por que, na atualidade, a condição da mulher tem se modificado muito, a globalização, conforme Giddens (2007, p.  15), influencia a vida cotidiana e na maior parte do mundo, as mulheres estão reivindicando mais autonomia que no passado e ingressando na força de trabalho em grandes números. A mulher na atualidade além de trabalhar fora também tem ocupado os espaços acadêmicos, não apenas na área da educação, mas em diversos cursos, e isto indicam mudanças significativas na vida de muitas mulheres que estão hoje tanto ocupando os espaços públicos como privado.

A história de uma Mulher-sem-destino
Dona Eliana nasceu em 1917 e faleceu durante o processo de construção deste artigo, no dia 26 de agosto de 2010. Ela sempre foi uma mulher religiosa e devota de Nossa Senhora de Abadia, participante ativa das romarias no município do Muquém. No entanto, vale ressaltar que ela não era apenas uma mulher religiosa e trabalhadora, ela era muito lúcida, sua memória impressionava a qualquer um apesar dos seus 93 anos de idade, assim como suas emoções ao lembrar da sua vida passada e comparar com sua vida atual. Esta senhora de pele negra, alta, alegre, religiosa e pensativa não demonstrava na aparência carismática e com sorriso no rosto, o sofrimento que já viveu como mulher.

Eu nasci na roça, minha mãe teve dez filhos, quatro homens e seis mulheres. A minha mãe fiava na roda, meu pai plantava, tinha um gadinho pouco. Meu pai ia pra roça, todos acompanhavam, o trabalho era comum, todo mundo ajudava, pegava na enxada. Meus irmãos eram ruins para mim. Mas eu não dava lugar não, deixava pra lá. Eu rezava a Nossa Senhora de Abadia por tudo que ele fazia. Nasci, casei, tive filhos e fiquei viúva na terra de posse. Quando casei fiquei morando lá, tive três filhas mulheres.
Para esta mulher-sem-destino, a terra de posse era um lugar que tinha sido conquistada desde a época dos seus avôs, o seu pai e sua mãe nasceram e se casaram também neste lugar, uma terra devoluta. Entretanto a ocupação da terra devoluta, também dependia desta não ter tido nenhuma forma de ocupação anterior por outros grupos familiares, não devendo ter tido outro proprietário. Desta maneira, na época, muitas famílias se apossaram de terras devolutas para sobreviver trabalhando e morando neste lugar, ficando a área como uma espécie de herança aos filhos. A terra de posse designa de modo preciso a natureza do direito em que implica a propriedade territorial (Sá, 2007). De acordo com Dona Eliana, neste lugar a terra era comum a todos assim como o trabalho, todo mundo trabalhava na roça, no engenho e na casa de farinha.

A sua vida na terra de posse não era fácil:

Eu cresci trabalhando muito na lavoura, a vida era muito difícil. Eu fiava, carregava mandioca, lenha e água na cabeça, fazia pano, doce, rapadura, farinha, socava arroz  e café. A energia não tinha, era feita com azeite de mamona socada no pilão para iluminar. A vida da mulher era mais dura. Eu fui crescendo trabalhando todo dia,  não tinha como parar, mas o que eu mais gostava era de fiar, fazer pano, as roupas era a gente que fazia. Eu vestia vestido de algodão cumprido, calçava precata (sandália) de couro cru, chapéu de palha. A gente tudo fazia. Hoje tudo é comprado feito.
Para Dona Eliana, que desde pequena trabalhava muito, a vida era difícil, era muito trabalho e o melhor momento da sua vida, ela confessa com sorriso no rosto, era quando estava fiando, bordando e costurando.

Nossa! Eu tinha muita alegria, até me esquecia do cansaço do corpo, era como se eu esquecesse de mim. Eu começava fiar, tecer, costurar e bordar e sabia o que ia fazer, um vestido, uma toalha ou um lençol para mim, não era um trabalho, era uma diversão. Até hoje sinto alegria de ver a roda e quando não tenho linha tenho um sentimento de não poder fiar, costurar, bordar.
A mulher-sem-destino não podia escolher não trabalhar e ficar apenas em casa, ir estudar ou trabalhar fora, muito menos não podia optar se queria ou não casar-se. Ao que parece, a costura e o bordado não era apenas o momento de diversão, entende-se que este era  o momento que ela não tinha apenas o algodão e a roda em suas mãos, mas sim ela tinha também o poder para decidir o que queria fazer com a linha, se um tapete, um vestido, uma calça, uma toalha, em fim. Era o momento em que ela podia tomar decisão de sua ação. Tanto ela como a sua filha, de 34 anos, disseram que os homens mandavam e determinava a vida  das mulheres, elas explicaram que era um tipo de dominação masculina que passava de pai para filho, uma espécie de pensamento que era visto como natural. Conforme  Bourdieu (2007) a força da ordem masculina se evidencia no fato de que ela dispensa justificação, talvez em função disto, é que elas alegaram que a dominação masculina era natural. Esta dominação não estava presente apenas na comunicação dentro dos grupos familiares, mas estava incorporada nas vivencias cotidianas, fazia parte de um estilo de vida e era refletida na maneira de pensar, agir e falar.

Tanto é que desde pequena, quando o pai e a mãe não estavam por perto, os irmãos agiam com ordem e pressão para que as irmãs fizessem o que eles mandavam. Assim esta mulher-sem-destino foi crescendo e vivendo sempre trabalhando muito e só tinha diversão de sair de casa quando ia às romarias, a missa e às festas religiosas. Foi assim que ela cresceu e um dia teve que casar-se.

O Casamento: “Eu não tinha o que fazer”
A lembrança da história do seu casamento pode parecer-nos algo comum, mas não na nossa sociedade e sim como parte de um passado distante. De acordo com Dona Eliana, seus pais se preocuparam porque ela já tinha mais de trinta anos e não podia ficar sem casar, ela tinha que ter um homem para tomar de conta dela, pois ela não os teria para sempre.

Diferentemente de estudos realizados por Hamid (2009, p. 40) em que “as mulheres palestinas (tias, avós) seriam responsáveis por tramar os casamentos”, no caso em discussão os pais eram o agente social, ou o casamenteiro (Woortmann, 1995), sendo a figura masculina o principal responsável pelo casamento arranjado pela família. Ela disse ainda que na época não tinha pretendente e havia pouca gente para casar-se, por isto muita gente casava-se com parente. A questão do casamento arranjado ou não torna-se fundamental no meio rural que  não é uma escolha individual.

Entre os camponeses, o casamento não é uma simples questão de escolha individual; a rigor, não são apenas dois indivíduos que se casaram, mas duas famílias que entram em acordo. Trata-se de um affaire de famille. Ao contrario do casamento moderno, concebido como resultado de decisões individuais, na Colônia ele era, e em boa medida continua sendo, arranjado pelas famílias (WOORTMANN, 1995, p. 157).
A citação de Woortmann coloca com muita clareza o que é o universo do casamento no meio rural, e esta visão reflete muito bem no caso da Dona Eliana que não teve o poder de escolha individual, mas assumiu uma decisão da família. Vale ressaltar que a família camponesa é fundamental na produção econômica, segundo Chayanov (1966) a família é uma unidade produtiva, onde cada membro exerce um papel importante na divisão do trabalho, logo os indivíduos atuam por uma ação coletiva para o bem do grupo, tendo por tanto que se subordinar a organização familiar. Desta maneira o casamento estabelece uma espécie de aliança entre as famílias através do vinculo conjugal. Para Romanelli e Bezzera (1999) o vínculo conjugal cria uma relação afetiva e de solidariedade entre o marido e a esposa que pode entrar em conflito com a solidariedade devida aos parentes consangüíneos de cada um dos cônjuges. Assim o casamento e as alianças se consolidam podendo haver também  relações que se manifestam tensões e crises. Mesmo assim, o casamento tem uma importância muito grande na organização social da família que para realizar a reprodução social e a produção econômica, a unidade doméstica precisa de seus membros exercendo seu papel pelo bem coletivo.

A família é criada pelo casamento, mas também é estruturada pela divisão sexual do trabalho, que delimita as funções de homens e mulheres, e está associada à construção da identidade de cada um dos sexos. Na sociedade brasileira, a divisão sexual do trabalho fundava-se em moldes tradicionais e em princípios bastante rígidos que atribuíam à mulher as atribuições de esposa e mãe, confinando-a à execução de tarefas da esfera privada (ROMANELLI; BEZERRA, 1999, p. 79).
Na família, a mulher exerce um papel e o homem outro, todos trabalham pela produção do sustento familiar. Desta maneira, quando a mulher se casa, ela tem que desenvolver suas atividades relativas ao espaço doméstico, podendo ajudar o homem na lavoura, mas ela tem o papel fundamental que está ligado a concepção matrimonial (Woortmann, 1995). Sendo assim a mulher ao casar-se tinha que ter filhos.

Segundo Dona Eliana a história do seu casamento foi assim:

Um dia minha mãe e meu pai me chamou e falou que este problema já estava sendo resolvido, eles haviam marcado um casamento com um homem viúvo que eu iria conhecer logo, pois ele iria me procurar para marcar o casamento. Eu casei já muito velha, foi um casamento arranjado pelos parentes. Eu não conheci o homem com quem ia casar,  fui  apresentada já no  dia de noivado. No  dia do  casamento  minha
mãe me chamou, tenho lembrança da minha mãe falar que era o dia de sair de casa e ir morar com ele e que eu tinha que ter paciência com o que encontrasse neste casamento. Depois do casamento fiquei sabendo que ele tinha uma filha paraplégica e que mal sabia falar, logo teria que cuidar dela. Eu não tinha o que fazer.
Esta frase “eu não tinha o que fazer”, demonstra muito bem a força e o poder que a organização social da família tinha sobre os indivíduos e de como os valores culturais da época deveriam prevalecer para manter a ordem social.

Na família tradicional, o casamento se assemelhava um pouco a um estado da natureza. Tanto para homens como para mulheres, era definido como um estágio da vida que se esperava que a ampla maioria atravessasse. Os que permaneciam de fora eram encarados com certo desprezo ou condescendência – em particular a solteirona, mas também o solteirão se fosse por tempo demais (GIDDENS, 2007, p. 69).

Neste sentido, se ela ficasse sem se casar nesta sociedade rural e posseira que precisava de muita força de trabalho para garantir o sustento, ela não estaria renovando as práticas tradicionais nem a reprodução social. Brandão em estudo sobre o Campesinato Goiano (1986,

p. 45) verificou que a família rural no município de Diolândia é uma unidade funcional, não  se compreende, na região, a possibilidade de um homem viver e progredir sem ter mulher e filhos, desta maneira para Brandão são raros os casos de camponeses adultos solteiros. Assim também, foi verificado a mesma situação em São João D’Aliança, em especial, na história da Mulher-sem-destino. Esta situação no meio rural goiano demonstrar que as famílias repetiam  a tradição dos seus parentes por que era o caminho conhecido por eles, logo esta sociedade funcionava assim.

De acordo com Dona Eliana, ela ainda não tinha noção do que poderia ocorrer com ela se não casasse, pois todas as mulheres da família se casavam, esta era a tradição. Na tradição desta família rural as mulheres geralmente casam-se com um homem que possui terras e a leva para sua propriedade. E no caso da Dona Eliana, isto não ocorreu, pois ela casou-se com um homem sem propriedade e que também estava sozinho já que era viúvo, logo estes  tiveram que morar nas terras de sua família. Tudo isto gera um estado de tensão entre os parentes pelo uso e monopólio da terra fértil (Sá, 2007), mas por outro lado há o aumento da força de trabalho coletiva. Desta maneira, esta mulher ao casar-se, o seu marido passa a ser o responsável por ela e seus filhos e pela parte do uso da terra pertencente a ela dentro da organização familiar, seguidamente vêm seus parentes consangüíneos, que antes eram os principais e agora passaram a ser secundários.

Mas se Dona Eliana não tivesse casado, ela ficaria dependente dos pais, irmãos e tios que ficariam responsáveis por ela. Verifica-se assim que a família era estruturada de modo hierarquizado com relações de autoridade e de poder fundadas na dominância masculina,  antes do pai e depois na figura do marido.

Nessa forma de ordenação doméstica, o familismo era mantido pela autoridade do chefe da família que impunha sua vontade como se fosse a vontade geral da família. Obviamente, a dominação masculina não excluía certa participação da esposa e dos filhos na tomada de decisões de problemas familiares, mas essa participação ficava subordinada aos imperativos da vontade do marido/pai (ROMANELLI; BEZERRA, 1999, p. 79).
Assim Dona Eliana tinha que de fato casar-se pelo grupo, pela sua sobrevivência e a do coletivo, mas também pela tradição de que neste contexto rural só se vive fazendo parte de uma família. O fato dela, já ter passado do tempo de casar-se, há muito tempo e não ter nenhum pretendente a deixava em uma condição de desvantagem. O depoimento da mulher- sem-destino mostra que ela teve que aceitar o casamento arranjado com um homem viúvo  com uma filha que era paraplégica, não andava e mal falava. De uma forma ou de outra, este foi o caminho encontrado pela família para resolver o problema dela e dele ao mesmo tempo, ela não tinha outra opção. O casamento arranjado foi uma solução para ela que já tinha muita idade e para ele que era viúvo, ambos não podia viver para sempre desta forma, uma vez que no meio rural não se pode viver sem uma família.

Deste modo, ela conta que “tinha que fazer o que os pais disseram”. A mulher-sem- destino pensava que não tinha outro caminho e argumenta que “não tinha como fazer diferente, e ninguém apoiava se alguém quisesse fazer diferente, neste tempo ninguém tinha querer, tinha que fazer, não poderia contrariar pai, mãe ou outro parente”.

Desta maneira, ela nos conta que casou:

Casei e fique morando próximo a minha família. Quando cheguei na casa conheci a menina minha enteada, ela devia ter de 7 ou 8 anos de idade, ela não andava, eu tinha que carregar ela nos braços, dar banho, comida e tudo que ela precisava. Ela já nasceu com esta doença (paralisia) nas pernas. Eu tinha que cuidar dela e aos poucos
fui me apegando a ela. Eu carregava ela para roça, colocava nas costas ou na carroça e saia com ela, eu cuidava como se fosse minha filha, peguei amor a ela. Pouco tempo depois tive três filhas, daí ficou mais difícil cuidar dela. Então os velhos aconselharam que matassem um gado abrindo a barriga dele, fizessem uma reza e  em seguida colocasse as pernas da menina dentro da barriga deste animal deixando-a lá até o dia seguinte. Eles acharam que a menina ia andar pela temperatura do corpo do animal que é quente. Eu não sabia se ia curar mesmo ela, mas a gente então fez, eu queria muito que ela ficasse boa por que já tinha muito amor por ela. Ela ficou com parte do corpo dentro do animal e depois que tiramos ela vimos que ela ficava de pé, mas não dobrava as pernas. Ela passou a dar passos andando com  dificuldades, se movimentava sozinha.
Para ela, este foi um momento que tem muita lembrança, pois ela ficou com pena da menina4 dormir dentro de um bicho morto, nossa não é fácil pensar nisto, mas ao mesmo tempo queria ela que ficasse boa. Esta condição da menina tocou emocionalmente a informante, pois é compreensível que ser mulher e depender da figura masculina é difícil, imagina na condição dela sem poder levantar, trabalhar e tomar conta de si. Para Dona Eliana, a vida já era muito dura para quem tinha a condição de andar e trabalhar para tomar conta   de

si, pior para as pessoas que não podia andar e falar direito como esta menina. Para ela, a menina conseguiu andar com dificuldade “isto foi muito bom para mim por que continuei tendo muito trabalho em casa, na roça e com as minhas filhas, trabalho não faltava na vida da mulher.”

Segundo ela, o tempo foi passando e tudo parecia difícil, até que ela também ficou  viúva e viu as coisas piorarem, depois que o marido morreu.

Meu marido ficou doente. Eu fique muito triste e preocupada com minha vida. Antes de morrer, meu marido me chamou e falou:
- se eu morrer você não pode ficar com a menina, tem que entregar aos meus parentes, ela não é sua responsabilidade e sim da minha família.
Eu queria ficar com ela, já tinha muito amor a ela. Mas não teve jeito, peguei o cavalo e fui com ela para entregá-la aos parentes dele. Meus olhos derramavam  água. Quando cheguei lá, tinha muita cara feia, eu vi que ninguém queria cuidar  dela, mas tive que deixar ela. Vi que não seria bom para ela, ninguém iria cuidar dela. Mas não podia fazer diferente. O que eu podia fazer? Não tinha o que fazer. Montei no cavalo e voltei para casa com muita tristeza. As noticias que tinha dela

4 Dano Eliane e sua filha tentaram se lembrar no nome da enteada, mas naquele momento não conseguiram por que não tinha o habito de chamá-la pelo nome, e sim por menina, já que esta tinha dificuldades para se  comunicar e andar, daí todos chamavam de menina.
nunca era boas, pois diziam que ela não dormia dentro de casa, era tratada como bicho, não cuidavam nem da comida dela. Algum tempo depois fiquei sabendo que ela tinha caído na fogueira à noite, morreu e ninguém ouviu nada. Eu lamento e até hoje quando penso nisto, dá um aperto no coração, só de pensar. Mas eu não tinha o que fazer.
Este momento da pesquisa de campo foi o mais difícil, um momento em que tudo parou, a gravação, as palavras, as lembranças expressas, por alguns minutos pararam, as palavras cessaram. A entrevistada suspirou de emoção, o sentimento e as lágrimas fluíram. O silencio nos levou a pensar na menina que por ser mulher, órfão de mãe e pai e ter uma deficiência física em seu corpo e uma dificuldade de se comunicar socialmente, a colocou em uma condição desfavorável muito maior. Isto porque com a morte de seu pai, seu destino foi decidido pelos seus parentes paternos, sendo condenada ao desprezo e a morte.

Esta menina, então com 15 anos, não teve entre as pessoas com poder familiar quem falasse por ela. E por outro lado, verifica-se a situação de impotência da mulher-sem-destino que, ao ficar viúva, ficou muito mais impotente do que na sua situação anterior, pois realmente ela cuidou e amou a menina, mas, devido à necessidade de obediência a ordem do marido, ela não tinha a menor condição de ficar e nem de falar por ela. Mesmo com o marido morto, esta mulher-sem-destino tinha que seguir sua ordem, não podendo ficar com a menina. Assim tanto ela como a menina não tinham o menor poder de decidir seus destinos.

A estrutura social e os códigos de valores da época eram mais fortes que os laços de amor entre uma madrasta e uma enteada e, mais uma vez, a mulher-sem-destino não pode decidir. Para ela, a menina não deveria ter saído de seus cuidados, mas ela não tinha o que fazer, pois mesmo seu marido morto a sua vontade (a ordem masculina), é que deveria sempre prevalecer. Sua filha afirma ter lembrança dela e acha que a menina não morreu por acidente. Para a mulher-sem-destino que falou com olhar tristonho e lacrimejante, “eu tenho tanto sentimento disto”. Este sentimento de impotência aparece como sinônimo de revolta e fraqueza ao mesmo tempo por não poder decidir por ela e pela vida da menina.

A viuvez da Mulher-sem-destino
Outro momento da vida desta mulher-sem-destino, e que ela conta que não imaginava viver com tanto sofrimento foi à viuvez. Segundo ela depois que perdeu o marido, seus  irmãos é que mandavam nela e eram os responsáveis por toda a sua família.

Quando perdi meu marido foi muito ruim para mim, meus pais já tinham morrido. Meu irmão mais velho é que ficou como responsável. Foi outro  momento  muito duro para mim. Antes eu tinha um lugar bom para plantar. Depois meu irmão mudou tudo, fique tendo que plantar num lugar muito ruim, era numa parte com barranco com cascalho, pedra e muita raiz, uma área montanhosa. Eu sofri muito por que  vivia caindo machucando ombro, pernas, bacia ficava toda quebrada, dias sem trabalhar e minhas filhas pequenas é que tentava fazer algo para ajudar.
Ao ficar viúva e com três filhas mulheres pequenas estas ficaram em situação  vulnerável e em desvantagem em relação às demais que tinham marido para defendê-las. Isto por que os homens ficavam responsáveis pela terra e seus parentes que lá residissem, havia uma espécie de ordem, domínio e proteção, onde as mulheres eram protegidas. No meio rural e nesta terra da posse, o controle era necessário, uma espécie de obrigação dos homens em amparar as mulheres, fazia parte da regra. De acordo com Woortmann (1995, p.32) a subordinação do individuo a família é decorrente dos laços de parentesco e de vizinhança consolidada através do casamento. Assim nesta área de posse familiar em que Dona Eliana morava, os homens além de proteger, eles também controlavam as mulheres, e estas esperavam nunca ficarem viúvas.

Para Temba (2004) a viuvez é mais pesada para a mulher do que para o homem. No  caso da mulher-sem-destino, com a viuvez o controle sobre sua vida não estava apenas nas relações sócias, de modo que esta não se relacionasse com outro homem, devendo se  preservar como viúva. Além disto, havia o controle também no uso da terra, onde todos tiravam o sustento de sua família, assim ao dividirem o espaço de plantar a viúva recebia a área de pior lugar para cultivar a terra. Neste caso, a mulher-sem-destino e suas filhas trabalhavam com muito mais dificuldades na lavoura do que os demais, tudo ficou muito sofrido. Se antes o trabalho dela era de ajudante, um trabalho parcial pela divisão sexual do trabalho (Woortmann, 1995) por que ideologicamente a mulher tem como prioridade o trabalho doméstico. Ao ficar viúva esta situação muda para pior, pois esta mulher terá que trabalhar dobrado, deixando de ter o trabalho parcial e tendo o trabalho total. Ela e sua filha lembraram que, os irmãos responsáveis pela terra é que escolhiam o pior lugar para ela plantar e não se podia tentar argumentar contra, em função da sua situação e das crianças. Verifica-se que neste caso, além da questão da fertilidade da terra (Sá, 2007, p. 94), onde o monopólio pela terra, não é apenas de sua unidade espacial, mas de sua capacidade geradora.  Ela descreve como era a terra que tinha que cultivar, era um lugar de serra com muito cascalho,

raiz e pedra, muito ruim para plantar, pois era um lugar inclinado e que por varias vezes caia e se machucava ombro, pernas, braços e cabeça ficando dias sem poder realmente trabalhar e colher o pão da terra. Mas segundo ela e sua filha, elas não tinham o que fazer, pois nesta época o homem é que era dono da terra.

Além disto, a mulher-sem-destino contou que o fato dos homens mandarem na terra fazia com que quem morasse naquele espaço tinha que obedecer às ordens e pedidos. Para Welzer-Lang (2001, p, 1) “A opressão das mulheres pelos homens é um sistema dinâmico no qual as desigualdades vividas pelas mulheres são os efeitos das vantagens dadas aos homens.

Segundo mulher-sem-destino, várias vezes ele pediu para ela e suas meninas  trabalharem para ele:

Ele também colocava, eu e minhas, para trabalhar para ele, depois é que a gente podia trabalhar para nosso sustento. Nossa eu sofri muito, nunca pensei que fosse sofre assim. Muitas vezes ficávamos com fome, pois tinha que trabalhar para meu irmão e o cansaço era grande, daí não conseguia trabalhar direito na nossa parte. E comida era pouca. Ele era muito ruim só queria me fazer sofrer, eu rezava muito e pedia a Deus e a Nossa Senhora Abadia para me livrar dele. De tanto ele aprontar eu e minha filhas saímos da terra e vendemos o pedaçinho da terra que tinha.
Neste trecho percebe-se que a mulher-sem-destino ao ficar viúva, com filhas pequenas e morar nas terras de posse da família, sofreu muito por que este sempre foi um lugar onde predominou a ordem masculina, ela continuou sendo comandada pelos irmãos e estes não negava a tradição familiar controlava e dominava a vida da mulher-sem-destino e de outras mulheres que viesse a ficar viúva.

O fato de colocá-la com suas filhas para trabalhar para ele, isto demonstrou que ele explorava a força de trabalho dela e de sua filhas por estarem em situação de desvantagem e vulneráveis. Esta exploração de trabalho era diferente da exploração pensada enquanto produto da unidade domestica, conforme Sá (2007), que resulta da auto-exploração da força de trabalho familiar. Entende-se que esta exploração pelo trabalho demonstra que esta era mais uma forma de dominação masculina, onde predominava o poder sobre a terra, o trabalho e a mulher. Isto também significa uma forma de apropriação desta família comandada pela mulher numa terra de homens. O fato deles não se importarem com a irmã e as sobrinhas passarem fome apesar de trabalharem muito inclusive para eles, demonstra que cada vez mais eles  pressionavam  elas  para  saírem  da  terra  e  da  sua  responsabilidade  conforme    ficou

entendido na entrevista. E foi o que ocorreu, ela terminou vendendo a sua pequena parte por um preço simbólico indo morar na parte urbana.

Em 1985 sua filha deu o primeiro passo, ela saiu de casa e foi trabalhar em Brasília e depois em Brasilinha, e logo trouxe a mãe e as irmãs para São João D’Aliança. A ruptura só ocorreu na vida da mulher-sem-destino por que a filha resolveu agir, caso contrario, ela ainda estaria vivendo na mesma situação. Esta filha ficou trabalhando e ajudando no sustento da casa com o salário que ganhava, foi aí que a vida delas mudou. A filha foi à responsável por mudar o destino da mãe.

A história de vida desta mulher-sem-destino está ligada a um modo de vida rural com laços familiares fortes e uma religiosidade marcante, onde a dominação masculina era uma forma naturalizada para resolver e decidir a vida da família.

Resultados e discussões
Neste estudo verificou-se que o município de São João D’Aliança embora já esteja vivendo um processo de urbanização e modernização que se intensifica a cada dia, o modo de vida tradicional ainda é muito marcante. A história de sua origem e sua fundação está relacionada à agricultura de subsistência, tendo a família como a principal produtora. Apesar da proximidade com Brasília e do desenvolvimento regional com a agricultura mecanizada, as mudanças mais significativas não ocorreram na vida da população local, pois o quadro de pobreza não se reverteu. Os trabalhos precários é que prevalece na região. A perda de terras é um fator que tem contribuído para o aumento da urbanização, além da falta condições básicas como educação, saúde, saneamento básico dentre outros. Verificou-se também que a globalização enquanto um evento da modernidade, conforme Giddens, que tem reduzido a distancia, rompido com o isolamento e ampliando a publicidade dos acontecimentos  no mundo e em São João D’Aliança. As questões referentes aos direitos das mulheres se  tornaram pauta de discussão e de ação das mulheres deste município por causa da televisão, este canal de comunicação tem sido o principal meio conhecimento de instrução.

A história de vida da Dona Eliana mostra que ela é uma mulher que nasceu e cresceu no meio rural. Esta entende que não tinha destino por que não podia tomar decisões e muito menos ir contra a ordem masculina que dominava a sua vida. A falta de instrução, de meios  de comunicação e de transporte, além da falta de apoio de parentes e amigos eram barreiras para a mulher que quisesse se libertar da pressão masculina. A mulher-sem-destino reconhece que a mulher de hoje tem  destino  porque poder tomar suas  decisões  e escolher o  que   quer

fazer da sua vida. O movimento feminista e a modernização no mundo contribuíram muito para que a mulher hoje estude e trabalhe fora, e ainda tem políticas públicas que a defenda. Isto por que a história de vida da Dona Eliana, mostra que a dominação masculina inviabilizava as possibilidades da mulher ter poder de decisão. O trabalho duro, a vida difícil  e as pressões da sociedade da época, contribuíam para que mulher não reagisse à dominação masculina. O casamento arranjado foi à solução encontrada pela família dela, esta não poderia se recusar a casar-se com um homem viúvo e com uma filha paraplégica. Toda a convivência e acontecimentos de sua vida eram controlados pela ordem masculina, antes o pai, depois o marido e ao ficar viúva os irmãos, ou seja, de 1917 ano de nascimento á 1985 ano em que ela e a filha se mudaram para a parte urbana do município. Desta maneira, pode-se dizer que foram 68 anos em que a mulher-sem-destino viveu sobre o poder da dominação masculina. A sua libertação só veio se concretizar quando sua filha ao sair do vinculo familiar consegui levar a mãe. Para Dona Eliana, ela não teve destino por que a maior parte da sua vida foi controlada pela dominação masculina, é como se a vida passasse e ela não pudesse acompanhá-la, por que não podia eleger o que queria fazer. A dominação masculina foi algo tão marcante que esta mulher seguiu as ordens do marido, contra a própria vontade, mesmo este já estando morto, seu poder ainda habitava sobre o pensamento e no comportamento desta, tornando-a impotente. Desta maneira, ficou entendido que conforme Boudieur (2007) a estrutura social impõe suas pressões a relação de dominação entre dominante e dominado, entre o homem e a mulher, e isto ficou visível quando Dona Eliana teve que seguir a vontade do marido. Esta dominação masculina pressiona a mulher como objeto simbólico e a coloca em permanente estado de insegurança e de impotência, Dona Eliana se sentiu assim muitas vezes, na sua história de vida na posse de sua família, no casamento arranjado e na viuvez.

Conclusão
Neste artigo, onde a história da Dona Eliana é analisada pelas lembranças de uma vida sofrida pelo trabalho e pela ordem masculina. Para esta mulher, a religiosidade e a costura eram o melhor momento de diversão. A história de vida desta mulher, seus argumentos mostram que em todo este processo de sua vida na terra de posse, esta tinha muita vontade de agir diferente da ordem masculina. No entanto, os meios existentes na vida rural em que esta mulher vivia, inviabilizava sua ação, mas não a consciência de que tudo poderia ser diferente. Tanto é que, quando Dona Eliana fala da vida das mulheres atuais, ela reconhece que as

condições modernas influenciaram as mulheres a terem outra atitude e assumirem sua vida e suas decisões.

Compreendeu-se que a mulher que não tem condições de sair do meio rural sofre situações parecidas como a história da mulher-sem-destino. Cabe refletir que condições que são ofertadas a estas mulheres que permanecem vivendo neste espaço rural e de que forma estas estão sendo assistidas em seus direitos sociais. Entende-se que na atualidade a maioria das mulheres tem conhecimento de que há instancias como segurança pública que podem defenda-las. Neste sentido, vale ressaltar que estas instâncias de atendimento a mulher precisam está o mais próximo possível, pois isto pode proporcionar as mulheres o poder de tomar suas decisões e reagirem às situações de pressões e violência contra a mulher, de modo que a dominação masculina não continue a ser entendida como natural.

Ficou compreendido que, além das condições de saúde, educação, trabalho e outras condições básicas, também é preciso que haja melhor atendimento a mulher, de modo que  esta se sinta acolhida pelo seu direito, pois isto pode propiciar maior poder e autonomia para esta reagir às pressões que poderá vir a sofrer pela família ou outros.

Por fim, compreendeu-se que o mundo moderno, o movimento feminino, as políticas publicas contribuíram para que mulheres como Dona Eliana e sua filha não só percebam que a vida da mulher pode ser diferente, mas também busquem afirmar sua condição de mulher na luta por seus direitos sociais. Bem como, entendeu-se que as mulheres precisam assumir uma postura de rompimento com a ordem masculina, no sentido destas poderem tomar suas próprias decisões. Ao romper com a ordem masculina Dona Eliana e sua filha perceberam que elas podiam ser donas do seu destino, de sua vida.
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INTRODUÇÃO E METODOLOGIA

Este texto foi construído a partir de algumas reflexões e considerações presentes na pesquisa que realizei em nível de mestrado com três estudantes gays de uma das escolas onde atuo como professora. @s1 três estudantes que colaboraram no estudo – Mateus (22 anos), Ricky (20 anos) e Vítor (22 anos) – frequentavam o último ano do ensino médio noturno em 2007, e pretendiam continuar estudando após a conclusão do ensino básico. A escola, cenário das observações, pertence à rede estadual e está localizada em um dos maiores bairros da cidade de Pelotas/RS. Oferece todos os níveis da escolarização básica e contava na época com 2113 estudantes matriculados e 96 trabalhadores, entre professores/as e funcionários/as2, distribuídos nos três turnos de funcionamento da instituição.

Foram realizadas três entrevistas abertas com o grupo, pautadas por temas chave derivados das categorias apontadas pelo referencial teórico trabalhado – por exemplo: sexualidade, homofobia, travestimento, currículo escolar. Não foram feitas entrevistas individuais, pois acredito que a força desestabilizadora e contestadora da homossexualidade d@s três está diretamente ligada ao apoio mútuo do grupo.

OBJETIVOS


1 Utilizo essa grafia quando me refiro aos sujeitos participantes da pesquisa na intenção de marcar sua diferença  e a confusão que causam no binarismo masculino/feminino.
2  Dados de 2007 obtidos junto a secretaria e setor pessoal da escola.
Considero que a materialidade de Mateus, Ricky e Vítor no currículo3 se dá a partir da identidade sexual que ameaça a produção da norma heterossexual no ambiente escolar. A visibilidade desse distinto grupo de alun@s gera uma série de reações na turma e na escola, alcançando professores/as, funcionários/as e estudantes. Essas reações vão desde conversas que giram em torno da sexualidade e piadas, muitas vezes feitas por e sobre el@s mesm@s, até atitudes agressivas e reclamações de outros estudantes junto ao setor pedagógico a respeito do comportamento do ‘grupo dos homossexuais’4.

Nesse sentido, procurei demonstrar na pesquisa como operam as estratégias de poder que pretendem formar identidades sexuais pautadas por noções heteronormativas5 de sexualidade. Ao mesmo tempo, ressaltar que esse não é um processo pacífico, de mão única e sem resistência. Ao transgredirem as fronteiras da dita normalidade sexual, @s três estudantes

– de uma maneira ou de outra – obrigaram o currículo e seus agentes a pensarem conceitos de identidade e sexualidade. Além disso, talvez o principal objetivo da pesquisa pudesse ser o de dar voz aos sujeitos que, geralmente, são silenciados pelo currículo e acabam abandonando a escola por não verem sua individualidade negada numa instituição que prima pela universalização do conhecimento e das condutas.

DISCUSSÃO

“Se eu gosto de homem, como é que vou ser homem também?”
As estranhas figuras de Mateus, Ricky e Vítor transgridem e, consequentemente, ameaçam a produção de certa masculinidade considerada hegemônica. São  machos biológicos, portanto homens, que se identificam com o gênero feminino e com uma identidade sexual gay, espalhando pelos espaços da escola suas relações com outros machos.  Não seguem a correspondência ideal esperada pelo discurso heteronormativo; lembram-nos a todo o momento que outros arranjos para a tríade sexo-gênero-identidade são pensáveis e que  suas


3 Currículo entendido como tudo o que se passa na escola, desde o currículo prescrito dos conteúdos e normas de convivência até as relações entre alunos/professores/funcionários dentro e fora da sala de aula. Essa discussão está presente em Tomaz Tadeu da Silva (2001 e 2004).
4  Termo utilizado pela orientadora pedagógica da escola durante uma reunião com professoras/es em 2006.
5 O conceito de heteronormatividade diz respeito à noção que a identidade heterossexual seria a manifestação sexual natural e normal, considerando outras identidades sexuais como exceções à regra da heterossexualidade compulsória. Sobre essa discussão ver: Louro (1999), Sedgwick (2007), Swain (2007).
vivências são legítimas e possíveis. El@s afirmam o ser limitado e o ilimitado. A posição identitária em que se encontram borra e desloca os limites da sexualidade normatizada, ao mesmo tempo em que permite enfraquecimento e nova reafirmação desses limites, constantemente atrasados pelas suas estranhas figuras.

Limites arbitrários construídos historicamente a partir do corpo biologizado, a pautar condutas e demarcar a área transitável nas fronteiras da normatividade. O destino-homem (ou mulher) é determinado pela correspondência sexo-gênero-identidade sexual, que participa da produção de um tipo de masculinidade criada e vigiada pela heteronormatividade. São definições e padrões de comportamento pautados pelo binarismo de modelos ideais  das figuras que convencionamos chamar homem e mulher.

Todas as possibilidades de ação e posicionamento de sujeitos têm como referência esses dois pólos e, todas e todos que não seguem a ordem estabelecida no momento do nascimento do macho ou da fêmea em questão, são deslegitimados, apontados como estranhos, pois se afastam da norma e do que é considerado o comportamento normal. Temporariamente esses estranhos ocupam um não-lugar de sujeito, são tornados abjetos para que em seguida possam ser trazidos para o convívio da sociedade normal que reafirma,  através da tolerância ao excêntrico e ao diferente, a própria norma arbitrária que tem dividido as pessoas entre homens e mulheres, e produzido, efetivamente, essa diferença através de inúmeros discursos.

Os colegas, supostamente heteros, são chamados a encarar e pensar esses limites e a existência de outras possibilidades para além da heterossexualidade compulsória. Assustados e talvez excitados com o monstro, os colegas, a todo instante, tentam trazê-l@s de volta para a norma, seja através de pedidos junto ao setor pedagógico para que sejam trocad@s de turma, seja tentando impor uma conduta gay que @s marca como inferiores em relação ao referente heterossexual.

Nas provocações que os outros estudantes fazem a respeito de suas identidades sexuais e de gênero, Mateus, Ricky e Vítor apontam a afirmação da posição de homem heterossexual como privilegiada, e definida pelas relações sexuais. Na hetero-racionalidade, um homem que não gosta de mulheres não pode ser um homem de verdade.

Ser homem é tu assumir pra todo mundo o que tu é realmente. Tu gosta de outro homem, mas tu continua sendo homem. (Ricky)
Ser tu mesmo e assumir (...) eu acho que ser homem é ser... é assumir o que tu faz. Pronto! Tu sendo uma pessoa honesta tu já pode te considerar um homem. (Vítor)
Não é por que eu gosto de outro homem que sou menos homem do que ele que fica com mulher. (Mateus)
Como estratégia de inversão do jogo heteronormativo, el@s criam um novo significado para o conceito homem, fazendo uma re-significação dessa categoria a partir de uma forma diferenciada de relacionamento do indivíduo consigo mesmo. Realizam um deslocamento conceitual que atravessa a norma propondo outra conduta frente aos códigos morais e deslocando a verdade do sujeito do campo da sexualidade para o campo ético.

A mesma racionalidade que encerra a definição de homem a partir do desejo inato que deve sentir por mulheres, também define gay a partir do ato sexual. Na sua experiência, el@s argumentam que “os guris”, jovens não-gays da escola, têm uma visão muito restrita do que significa ser gay, encerrando essa identidade na ação de ser penetrado durante o ato sexual.

A performatividade e a construção do conceito heteronormativo de homem depende da relação sexual de uma pessoa biologicamente definida como macho com outra definida como fêmea – de preferência da mesma espécie6 – sempre penetrada e passiva. Sendo este considerado o caminho correto ditado pela natureza, não é problematizado. Já o homossexual criado por esse dispositivo tem sua existência determinada pelo ato sexual em si. O fato de ser penetrado define sua identidade sexual e institui uma conduta gay limitada e determinada pelo sexo anal. Nessa perspectiva, o heterossexual penetra e domina, o homossexual é penetrado, dominado, objeto da ação. Por não ser ativo no ato sexual estaria renegando um dos principais pilares que constitui sua masculinidade, desviando de seu destino-homem determinado pela natureza ao se aproximar da condição de mulher, historicamente definida como objeto passivo do homem.

Conforme Tânia Swain a heteronormatividade não se relaciona só com sexo. Ela faz parte, e produz, toda uma prática discursiva que trata a mulher como objeto, como não referência, como o elemento negativo da equação binária. Swain desenvolve a argumentação de que a lesbiana seria uma ‘não-mulher’ por não seguir as determinações da heterossexualidade compulsória que “define mulheres em função de sua genitália e de um


6 Na escola onde concluí o ensino médio, eram comuns referências às relações sexuais que alguns estudantes mantinham com animais na própria escola, sem que isso significasse repressão violenta. Entretanto, a insinuação de possíveis atos homossexuais praticados entre os jovens comumente era justificativa para agressões físicas.
destino biológico fundado na maternidade” (Swain, 2007, p. 10), a mãe e esposa construída como uma extensão do homem.

Na construção relacional do sexo e do gênero, o gay também pode ser considerado como um não-homem, pois, ao não orientar seu desejo pela norma, escapa do pressuposto da heterossexualidade compulsória; se afasta e desestabiliza o processo de subjetivação acionado na constituição de uma masculinidade pré-determinada pela verdade da biologia. Se não gosta de mulheres, como provar sua virilidade na relação com outro homem? Aqui, a penetração como demonstração de dominação e superioridade social se torna central, pois, historicamente, o gênero dominado, penetrado, tem sido o feminino. Um homem passivo não pode ser um “homem de verdade”.

Para Foucault, essa lógica faz parte da racionalidade ocidental que posicionou o sexo como determinante da verdade humana e da identidade:

(...) continuamos a pensar que algumas [práticas] insultam ‘a verdade’: um homem ‘passivo’, uma mulher ‘viril’, pessoas do mesmo sexo que se amam. (...) estamos sempre prontos a acreditar que há nelas algo como um ‘erro’. Um ‘erro’ entendido no sentido mais tradicionalmente filosófico; uma maneira de fazer que não é adequada à realidade (...). (FOUCAULT, 2006a, p. 85)

As marcas culturais enunciadas, repetidas à exaustão, criam sistemas de classificação que definem, a partir do posicionamento em determinada identidade, quem tem o direito de gozar status de sujeito e quem não tem. Esse reconhecimento identitário permite que uma  série de arranjos delineie condutas para os diferentes posicionamentos de sujeito. A noção do erro, do caminho que está fora da natureza, produz a monstruosidade na qual o gay é posicionado, tolerado e/ou rejeitado pela norma.

Alguns monstros criados por essa racionalidade assustam mais do que outros. É o caso da travesti, deslegitimada e vista com desconfiança tanto no discurso hetero quanto no homossexual. Ao se apresentar ‘montada’ como uma mulher, o termo desprivilegiado na equação binária da diferença sexual, a travesti desestabiliza a correspondência direta sexo- gênero-identidade embaralhando as fronteiras do masculino e do feminino, fugindo do seu destino-homem traçado pela biologia dos corpos. Árdua tarefa tentar classificá-la. A multiplicidade e o caráter construído e artificial de sua figura saltam aos olhos, confundem o pensamento, tornando pensável a construção e a artificialidade de outras identidades que, por serem posicionadas como corretas e desejadas, raramente são problematizadas como ilusórias ou absurdas. No jogo performático, a naturalização da identidade referente invisibiliza o

contexto de sua produção e a exime de ser questionada, ao contrário do que acontece com os monstros.

O travestimento d@s estudantes tensiona as relações na escola, pois torna visível – e problemático – para o currículo suas identidades sexuais consideradas desviantes. Histórias de confusão identitária, crianças que perguntam o que el@s são, adultos que riem quando @s vêem montad@s, professoras que @s chamam tanto de guris quanto de gurias, colegas que

@s insultam.

Uma guria veio e falou ‘olha os terceiros anos tão falando isso, que não querem  fazer formatura por que acham que vocês vão ir tudo montada’. Eles não querem  três viados montados logo na formatura deles! (...) Tipo assim, se tu é um gay que te veste de homenzinho, por mais fresco que tu seja, eles até te perdoam, perdoam até ali..., engolem mais fácil. Agora, se tu botar uma prótese ou se andar mais mulher aí já é motivo, te achacam muito mais sabe... A agressão já é mais cerrada. (Mateus)

As pessoas já pensam que é a natureza, nasceu homem tem que ser homem a vida inteira, como é que vai querer ser mulher... Pra que tu ‘ta te vestindo de mulher se tu nasceu homem?! (Ricky)

A aproximação com o feminino aumenta a monstruosidade ao trazer para o convívio dos normais aqueles a quem só se permite visibilidade entre seus iguais, e cuja existência só é legitimada como fronteira balizadora de condutas. Um homem biológico vestido como mulher é considerado uma afronta à natureza, um anormal que interfere na produção performática da heteronormatividade ao desestabilizar a tríade sexo-gênero-identidade. Uma travesti é muita transgressão, é muita diferença, é muito imprevisível para um espaço tão normativo quanto a escola. O monstro, pura cultura (Cohen, 2000) abala o essencialismo que vigia as condutas heteronormativas.

Como parte do discurso que transformou a sexualidade no lócus da verdade humana (Foucault, 2006b), todas as atitudes e características pessoais são vistas como conseqüência dessa identidade posicionada como desviante. A verdade do sexo é apontada n@s estudantes gays, mas o mesmo não acontece com seus pares não-gays, a conduta dos heteros não é problematizada como conseqüência de sua identidade sexual. Posicionada como referência, a heterossexualidade não precisa se justificar.

Na escola, a regra do sexo biológico e da heterossexualidade compulsória muitas vezes foi reforçada através do estabelecimento da diferença ness@s três estudantes, autorizando que estratégias de constrangimento fossem acionadas pelos outros estudantes. Assim, na maioria das vezes, como reação às provocações, el@s se utilizavam da identidade gay difundida como

estereótipo pela heteronormatividade como arma de guerra. A bicha bafão, bicha louca, escandalosa, muito próxima ao que se constituiu como a suposta histeria feminina, é utilizada como ferramenta para a inversão das relações de poder. O estudante heterossexual que pretende constrangê-l@s destacando sua anormalidade frente à norma e a monstruosidade de seus corpos que mesclam gêneros, também acaba constrangido pelo mesmo mecanismo: tem sua posição hetero colocada em dúvida através do deboche e da ironia.

A performatividade do discurso heteronormativo, que através da repetição e da reiteração tem a capacidade de produzir aquilo que nomeia (Butler, 1999; Silva, 2000), opera marcando como negativa a diferença desses indivíduos. Nomeados como bichas  loucas, ess@s estudantes se constituem como tal, porém, também se apropriam desse conceito e o utilizam como estratégia para inversão de posição no jogo da heteronormatividade. Ao  realizar esse movimento, interferem no processo performativo que os constrói como desviantes e valorizam a potência transgressora de sua diferença. A performatividade não pára, mas é invertida, empregada como tática de enfrentamento que utiliza a própria heterossexualidade compulsória na produção de outro discurso que atravessa o discurso hegemônico, coloca-o em perigo, mexe com a rede de limites e faz tremer suas bases naturalizadas pela cultura heteronormativa assentada na biologia.

O discurso heterossexual produz tipos distintos de homossexuais como, por exemplo – segundo @os estudantes: o gay normal e a bicha louca. Outro binarismo a pautar as condutas que, ao mesmo tempo, também pode se configurar em duas posições estratégicas opostas – mas não excludentes – no embate do jogo identitário.

Para el@s o ‘gay normal’ é mais aceito pela sociedade porque “se veste como homem, é mais discreto” e sempre deixa margem para a dúvida a respeito de sua homossexualidade por se identificar com representações de masculinidade que não se aproximam da identidade gay. Já a ‘bicha louca’ seria rejeitada por se utilizar de trejeitos, roupas e acessórios que a aproximam do gênero feminino, por não deixar dúvidas a respeito de sua sexualidade que  foge à norma e por não “levar desaforo para casa”. Nesse sentido, o ‘gay normal’ pode se constituir numa conduta normativa para a homossexualidade por ocultar aquilo que a ‘bicha louca ‘faz questão de mostrar e a norma não quer que tenha visibilidade, a não ser como  limite para a construção da identidade referente.

A ‘bicha louca’ carrega no corpo as marcas de sua monstruosidade (Cohen, 2000) e, por mais que a heteronormatividade tente apagá-las, elas se mostram, provocam e sexualizam também a identidade normativa, puxando-a para fora do armário e gerando pânico moral ao colocar, também, a conduta heterossexual no centro das discussões.

Partindo da idéia de que a força da identidade normal está na sua invisibilidade (Silva, 2000), no raciocínio da norma, a conduta heterossexual referente não precisa de justificação, pois é tida como o termo primordial, existente desde sempre na natureza. Quem tem que se explicar é a outra, a conduta homossexual que teria surgido depois, degenerada da referência como exceção à regra. Ao inverter esse raciocínio através de suas performances, @s estudantes gays provocam a própria racionalidade do currículo, causando as mais variadas reações e movimentos.

Quando provocad@s pelos colegas, novamente posicionam suas identidades no ato sexual e se utilizam do mesmo discurso do sexo, limitador de suas existências, como forma de reação:

Eu passei e fui falar com a professora e quando eu saí alguém gritou ‘não sei o quê viadinho’ e eu botei o pé na porta e disse pra ele: ‘tu tá falando comigo?’ Aí o guri ficou quieto e eu repeti: ‘alguém falou comigo?’ Aí uma das gurias disse: ‘foi esse aqui’ e o guri ficou vermelho né, e eu falei: ‘foi tu que falou então vou te dizer uma coisa, se tu tá com vontade de me comer vamos lá no banheiro ver quem come quem’. (Vítor)

A assimetria na relação se inverte através do questionamento da virilidade, mas o dispositivo utilizado nesse embate com os colegas que @s atacam continua o mesmo: piadas e afirmativas que restringem a homossexualidade à penetração, ameaçando a certeza da heterossexualidade de seu opositor através da possibilidade de existir um suposto desejo homossexual escondido. Sexualizando também o outro, o referente que não tem sexo nem precisa se explicar, desestabilizam a identidade normativa que se vê obrigada a justificar sua existência ao ser apontada e problematizada pel@s outr@s da norma.

Entendo essas performances, que poderiam ser tomadas como contraditórias no sentido de incoerentes, como o próprio movimento da transgressão que el@s realizam no ambiente heteronormativo da escola e que permite atravessar o discurso predominante, desestabilizando e invertendo temporariamente as relações de poder acionadas pelo dispositivo da sexualidade. No jogo identitário, el@s rompem e reafirmam a norma, deslocam

e reconfiguram limites, por vezes, descolando a sexualidade das categorias de gênero e identidade que naturalizam esse dispositivo.

A hetero-racionalidade do currículo
A racionalidade ocidental opera de forma dualista, encerra possibilidades e relações em um mundo dividido entre iguais e diferentes, entre “espíritos sábios e espíritos ignorantes, espíritos maduros e imaturos, capazes e incapazes, inteligentes e bobos” (Rancière, 2005, p. 24). É a lógica cartesiana que ainda rege, domestica e constrói o pensamento a partir da oposição razão/desrazão.

Na maioria das vezes, a escola trabalha para a construção dessa razão, produzindo o que se considera um bom aluno: disciplinado, obediente às regras, depositário dos saberes selecionados pelo currículo. Saberes que são organizados por graus de dificuldade, indo das lições mais simples às mais complexas, constituindo a racionalidade que separa o pensamento em níveis de superioridade e inferioridade (Rancière, 2005). Um saber homogêneo e fixo, que hierarquiza identidades em função de maior ou menor aproximação com a identidade produzida como legítima pela racionalidade escolar.

Ao mesmo tempo, o tipo de pedagogia da sexualidade apresentada pelo currículo, se insere numa rede de práticas de significação imbricadas em relações de poder, constituintes e constituídas por tais práticas, que criam escalas de valores também para as identidades sexuais. No sistema de significações que é o currículo, a constituição identitária e os processos de subjetivação acionados pela escola se dão a partir de concepções de um saber considerado legítimo com base em pressupostos médicos, biológicos, anatômicos e de gênero. Esses pressupostos instituem modelos do que seria a sexualidade normal, em consonância com padrões comportamentais e higienistas considerados universais, e, ao mesmo tempo, representam determinadas práticas e identidades sexuais como fora do normal, como exceções ao comportamento supostamente natural e majoritário que deve servir como regra.

São representações que foram parar lá, no currículo prescrito, por serem consideradas um corpo de conhecimento legítimo que deve ser ensinado, e, o mais importante, aprendido. Quem, ou o que, lhe conferiu essa legitimidade e como ela foi produzida ao ponto de não precisar  mais  se  justificar?  Currículo,  construtor  e  construído,  que  subjetiva  através   da

maneira correta de pensar, de questionar, de estudar, produzindo – também – identidades consideradas adequadas, em acordo com determinada racionalidade.

Racionalidade que prima pelo conteúdo programático, disciplinamento dos corpos e  do pensamento, pela limitação das respostas certas ou erradas, pela moral, pelo planejamento que nega o acaso, pela norma, pelo normal. Racionalidade que se espalha pelos espaços da escola, nas condutas e relações de alunos e professores, representando a sexualidade como um impulso inato que deve ser controlado, vigiado e contra o qual as/os jovens devem ser protegidos/as com enxurradas de informações sobre (contra)concepção, enfermidades e funcionamento dos órgãos reprodutivos. É um discurso preocupado com os caminhos errados que a juventude escolar pode trilhar e encontra sua justificativa ao promover a saúde sexual e, em última instância, a manutenção da vida. Se o discurso sexual escolar gira em torno da fertilidade, então, inevitavelmente, ele se centra na heterossexualidade como forma hegemônica de identidade sexual; ignorando outras manifestações sexuais que não signifiquem, também, reprodução.

A heteronormatividade, presente no currículo escolar, produz relações de poder calcadas no jogo binário das diferenças. Incita e produz identidades sexuais consideradas normais e aceitáveis pela sociedade ao marcar e tentar inibir outras identidades, contribuindo para a miséria sexual. Esse jogo normativo busca não só estabelecer uma normalidade de conduta e, portanto, de identidade, mas subjetivar o sujeito ao constituir uma determinada forma de racionalidade.

A sobreposição de discursos, tecnologias, normas, subjetiva e produz uma conduta da conduta pautada pela racionalidade heterossexual que já não se utiliza do domínio/controle físico do corpo. O corpo hetero-racional não precisa mais de algemas ou disciplina, pois sua alma está amarrada. Ao mesmo tempo, o tecido hetero-racional é constantemente atravessado pela diferença que ele mesmo produz e tenta despotencializar. A hetero-racionalidade prima pela estreiteza do pensamento e retidão das condutas, mas isso não quer dizer que esse processo esteja livre de torções, retornos, desvios, disputas. Ela precisa dessas torções para proliferar-se como processo de subjetivação. Sem aquilo que tenta escapar, a hetero- racionalidade não teria o que prender ou estreitar.

Nesse sentido, a hetero-racionalidade é produzida ao mesmo tempo em que opera e é operada  nas  relações  de  poder  lingüísticas,  identitárias,  sexuais,  generificadas,  e quantas

outras possamos imaginar, disponibilizando redes de significação que se justapõem, se aproximam e afastam, deslocam e atravessam umas às outras. Daí a estratégia que leva as identidades não normativas a desenvolver um alargamento da linguagem, criando novos significados para termos conhecidos, esgarçando o tecido do pensamento possível. Babado, bafão, montar, bicha louca, qualquer palavra ou expressão pode ser torcida, transformada, profanada, inventada e disponibilizada para quem se aproximar da língua dos monstros.

Os dispositivos da hetero-racionalidade criam uma armadura de saber que transita e se enreda em discursos, instituições, arquiteturas, regulamentações; circunscrevendo o pensamento a uma dialética de questões legítimas e ilegítimas, respostas certas e erradas, numa busca constante pela verdade verdadeira. Veracidade do sexo, do sujeito, das relações, da identidade.

Seguindo essa lógica, a hetero-racionalidade se utiliza do mesmo dualismo pautado  por regras e exceções que devem orientar o pensamento: o normativo, o legalizado, o aceito, o natural, em oposição ao monstro, o fora da lei, rejeitado, artificial. A incerteza, o movimento, a dificuldade de classificação, o imprevisto estressam e desesperam a razão ocidental. Nos domínios da sexualidade, a hetero-racionalidade também se desespera e trabalha para que homens domestiquem impulsos, para que eduquem sentidos e construam suas masculinidades orientadas pela obrigação de se relacionar com mulheres. No mesmo sentido, mulheres de verdade devem desejar homens como base de sua feminilidade. Uma operação de empobrecimento do tecido relacional (Foucault, 2006a), que facilita a constituição de normais e anormais por aquilo que é disponibilizado no dispositivo da sexualidade como sendo as únicas relações possíveis de se pensar e praticar.

Trata-se de um regime de verdade que prima pelo que já se conhece, pelo caminho previsto e planejado a partir da correspondência arbitrária sexo-gênero-identidade inscrita nos sujeitos, produzindo uma racionalidade do previsível. Não sabemos como reagir ao inesperado, a impossibilidade de seguir o planejado paralisa, tentamos fugir do imprevisível, evitá-lo. Limitamos possibilidades e, em nome da verdade transcendente, não arriscamos. A hetero-racionalidade procura interditar erros, descaminhos, proliferações. Sobra muito pouco espaço para pensar outras formas de identidade, de relações sociais e de prazer.

Essa redução do pensamento às possibilidades mínimas também está presente no currículo escolar como apontado pel@s três estudantes numa das entrevistas em que falam   a

respeito das palestras sobre “Doenças Sexualmente Transmissíveis/AIDS”, realizadas eventualmente na escola.

Pela ótica dess@s estudantes, nessas atividades pedagógicas o sexo só é abordado com relação às doenças e cuidados, nunca se fala a respeito de prazer sexual. Nas poucas vezes em que a sexualidade é oficialmente viabilizada pelo currículo, é apresentada pelo viés do pânico moral que leva o sexo para o campo da higienização e da patologização, fortemente marcada pela hetero-racionalidade e pela scientia sexualis, buscando a verdade do sexo ao invés da intensificação do prazer. Além disso, através do silenciamento a respeito de outras possibilidades de relacionamentos e atos sexuais que não se limitem ao ‘papai-mamãe’, também se coloca em ação a heterossexualidade compulsória.

Nessa mesma direção, quando os colegas de Mateus, Ricky e Vítor @s atacam estão atacando um modo de vida que el@s tornam visível e que, mesmo carregado de negatividade pela heteronormatividade, se apresenta como possibilidade concreta, inclusive com promessas de diversão e prazer, de se pensar o impensável. A diferença que os colegas marcam n@s três pretende reforçar a mesmidade, reforçar a identidade hegemônica através da abjeção e despotencializar.

Quando alguém sai do armário, ou seja, assume publicamente que não é heterossexual, esse alguém passa de uma posição identitária para outra. Para Sedgwick (2007), quando se sai do armário se aponta o dedo para quem assiste a saída, evidenciando também a instabilidade da identidade sexual dessa pessoa. Para a autora, tensionando os aspectos público e privado da sexualidade, o armário se torna um dispositivo de regulação da homo e da heterossexualidade por se relacionar com a busca pela verdade do sexo. O armário congela identidades ao mesmo tempo em que as problematiza.

Quando el@s justificam as provocações dos guris dizendo que os colegas são, na verdade, enrustidos que escondem o desejo por outros homens, @s três se colocam na posição privilegiada de quem pode a qualquer momento revelar a verdade escondida na sexualidade alheia. Ao sexualizar a identidade hetero, as estratégias que el@s utilizam expõem a relação do outro com o próprio armário. Habitad@s pelo discurso psiquiátrico do inconsciente insinuam que possa existir um arranjo identitário desconhecido pelo oponente, cutucando seu desejo, e que não corresponderia à verdade do sexo biológico dos colegas que se dizem heterossexuais desde sempre.

É possível pensar as respostas d@s entrevistad@s, por mais estranhas que possam parecer, como parte da lógica hetero-racional que amedronta a todos e todas com o fantasma das sexualidades não normativas que, a qualquer momento, podem levar o indivíduo a se afastar da heterossexualidade compulsória e trilhar outro caminho, o caminho errado. Novamente temos o monstro que, dentro ou fora do armário, assusta e também excita, por mostrar que não estamos livres de nos tornarmos o próprio monstro, ou um outro qualquer  que não mais aquele sujeito idealizado que se acredita centrado, com identidade fixa, construído linearmente como sendo o que sempre foi.

A razão hetero-racional coloca para a identidade, e para a diferença, a impossibilidade da multiplicidade, num movimento contínuo de redes de diferenciação pautado pela obrigação de ser isto ou aquilo. Não se pode ser isso e aquilo como a travesti que revira a retidão do pensamento fundindo gêneros e atos, confundindo e abalando a suposta estabilidade da sexualidade e o dualismo da hetero-racionalidade.

Mateus, Ricky e Vítor, constituintes e constituídos pela hetero-racionalidade, utilizam as armas e estratégias disponibilizadas por ela nos enfrentamentos com os colegas. Esses são os códigos existentes, pensáveis, que, se por um lado autorizam a violência institucionalizada contra gays, por outro também servem como ferramentas para marcar posição e se pensar a diferença como transgressão. Um acontecimento efêmero que não está fixado em coisa alguma, nem no tempo nem no espaço, uma torrente que transpassa a rede de limites e que pode alargar o pensamento com a criação de outros códigos.

Desde muito cedo somos chamados a tecer e compor a rede hetero-racional  que produz, efetivamente, a materialidade dos corpos, conferindo significado à sexualidade numa trama de valores que nos captura. Nesse circuito, qualquer informação truncada ou captada de maneira diferente da direção lançada pelas normas, pode levar a construção de novas redes de significação. Por isso, “normas regulatórias de gênero e de sexualidade precisam ser continuamente reiteradas e refeitas” (Louro, 2004, p. 89) para que sejam mínimas as probabilidades de ocorrer algum desvio ou atravessamento no destino-homem (ou mulher) preconizado no momento em que a criança é nomeada menino (ou menina).

Curioso sobre a estranha figura de Vítor, na qual identificava manifestações femininas e masculinas, o filho de uma de suas clientes perguntou por que o cabeleireiro da mãe pintava as unhas. Aos três anos de idade, enredado no jogo das representações, o garoto queria   saber

se Vítor era uma menina ou um menino. A resposta da mãe foi que el@ seria um menino que na cabeça se via como menina, definição que agradou Vítor e o pequeno.

Levando ao questionamento das representações de meninos e meninas, o travestimento se transforma numa pedra no caminho da razão construída a partir de rígidos binários e que não consegue operar fora dessa lógica. A travesti é um problema para a hetero-racionalidade por, no mínimo, dois motivos: por sua aproximação com o feminino, o gênero desvalorizado, o oposto da razão, e pela trajetória que realiza nas fronteiras do sexo e gênero que exigem o posicionamento em um ou outro lado, nunca em ambos.

Nas entrevistas, el@s me contaram que quando estão montadas se divertem observando a reação das pessoas; umas fingem não ver, desviam o olhar, outras riem e fazem sinal de aprovação, outras xingam. Ricky não gosta de se travestir quando crianças estão por perto:

Eu não gosto, me constrange por que é uma criança, é inocente, eu não sei o que ela vai pensar, se vai influenciar... Ah, não sei, mas de repente começa a pensar...
No constrangimento de Ricky, a representação da infância como sinônimo de inocência, invenção moderna que nos habita até hoje. A criança é um ser natural, lúdico, sem sexualidade, que não consegue compreender o mundo adulto e é definida por estágios de desenvolvimento cognitivo (Walkerdine, 1995). Nessa perspectiva, apresentar para esses seres em desenvolvimento a confusão identitária e sexual que uma travesti carrega, seria queimar etapas na gradual formação do raciocínio. Seria corromper sua inocência, despertando prematuramente a sexualidade e impedindo a identificação correta dos gêneros. A criança pode querer pensar em outras correspondências, em outras identidades, ver possibilidades que não estão autorizadas para seu mundo infantil, fazer boas perguntas que os pais não saibam como responder e, o mais temido, sem respostas prontas para guiá-la, pode se perder do caminho reto pelas trilhas do imprevisto.

Quando a criança é pequena dizem a fulaninha vai namorar o fulaninho. Quantas vezes tu ouve isso? Aquilo é uma lavagem cerebral. ‘Eu tenho que casar com a fulaninha. Por que não com o fulaninho? Ah não minha mãe sempre disse fulani- NHA!’ Aí fica aquela coisa, se eu sinto tesão por um fulaninho eu já ‘tô errado, sou contra as leis de deus, sou um ET, tenho que ser tratado. (Mateus)

A reiteração da norma não causa constrangimentos, não é considerada como boa ou má influência sobre a ‘criança inocente’, pois é considerada como a simples constatação do caminho  natural  da  sexualidade  e  do  gênero  que  meninos  e  meninas  devem    percorrer

automaticamente. Na hetero-racionalidade, ninguém se vê corrompendo a infância ao declarar que o fulaninho está namorando a fulaninha. O que constrange é o que não é explicável pelo dualismo.

“As pessoas naquele colégio são estranhas.”
Ao se apresentarem como diferença que atravessa a sexualidade normativa, @s três amig@s levam o imprevisto para a escola, ferindo a racionalidade do planejamento, das perguntas e respostas prontas do currículo. Para seguir com o programa, só ignorando ou interditando a diferença que carregam, encerrando-@s em estereótipos de homossexualidade que funcionam como normas regulatórias. O estereótipo se torna uma estratégia utilizada para congelar a identidade que escapa, reduzindo a alteridade ao mínimo possível de signos (Silva, 2001). Um mecanismo que permite trazê-la mais facilmente para a ordem classificatória, esvaziando sua potência criadora de possibilidades e desestabilizadora da heteronormatividade.

@s três estudantes gays, além de justificarem as provocações dos colegas pela necessidade desses mostrarem que são homens de verdade, também vêem as reações dos outros estudantes como conseqüência de uma visão preconceituosa e estereotipada que representa a identidade gay como sinônimo de penetração, travestimento e prostituição.

No jogo das representações, quem exerce o poder de marcar o outro como negativo soma pontos na manutenção de sua própria identidade como positiva, como referência, garantindo a permanência e reiteração da norma. Ao mesmo tempo, a identidade marcada pela negatividade reclama status de normalidade como forma de fugir da limitação identitária, exigindo a mesma estabilidade e vantagens de que goza a posição referente. Deste modo, no currículo também se trava a luta pela representação, pois ele está situado “naquele exato ponto de intersecção entre poder e representação, um local de produção da identidade e da alteridade” (Silva, 2001, p. 67). É nesse cruzamento o lugar onde os monstros devem ser controlados, e/ou despotencializados de sua diferença, para que causem o mínimo de estragos possíveis na normalidade caso consigam escapar. É necessário que se “enterre o monstro na encruzilhada para que ele não saiba que caminho tomar” (Cohen, 2000, p. 26).

Na escola, outro estereótipo regulatório também foi marcado em Mateus, Ricky e Vítor. A noção de que el@s seriam sempre os culpados pelas provocações e desentendimentos

com os colegas, colocando em movimento uma pedagogia que tenta interditá-l@s, diluir suas identidades com apelos à boa educação e ao respeito pela identidade heterossexual. De certa maneira, do ponto de vista da norma, a culpa era del@s mesmo. Na escola, el@s eram as exceções à regra da heterossexualidade compulsória, eram os monstros que atravessavam sem autorização a fronteira da identidade, a diferença que teima em escapar e que o currículo tenta assimilar através de sua redução à diversidade tolerada.

Sua representação como desviantes e a política de tolerância para com os diferentes autorizam a violência institucional contra el@s. O caráter heteronormativo da instituição se destaca em outra ação pedagógica que consistiu na colocação d@s três em turmas diferentes no início do ano letivo de 2007. Vítor permaneceu na turma original e Mateus e Ricky foram colocados em outras salas de aula. Quando souberam da separação, questionaram os diretores e a orientadora educacional a respeito dos motivos que teriam levado a escola a tomar essa atitude e escutaram a justificativa de que estando juntos faziam muita bagunça em aula. Para el@s, a verdade é outra:

Aquela história do início do ano, que trocaram a gente de turma, do nada, uma mudança repentina assim em poucos meses e que não tinha um motivo extremo pra fazer isso. Porque ainda se fosse umas criaturas rebeldes que, sei lá, riscassem tudo ou coisa parecida. (...) Aí, depois eu e o Mateus começamos a pensar, ‘ah só pode ser por isso, por que a gente é gay, muito viado na mesma sala de aula’ (risos)... (Ricky)

E na hora que elas [da coordenação pedagógica] foram argumentar, tipo: ‘trocamos só vocês porque vocês conversavam, ficavam olhando pra trás’. Ah é?! E ninguém mais fazia isso? Vivia todo mundo conversando na nossa aula... E por que botaram cada um de nós numa turma separada? (Mateus)

Era pra nos afastar mesmo... Até parece que eles não sabem que a gente ia matar aula pra se falar. (Vítor)
A escola pretende enfraquecer, através do isolamento, a resistência que o grupo oferece ao dispositivo da sexualidade normativa, impedindo ou dificultando a comunicação entre @s estranh@s. Procura afrouxar os laços de amizade entre el@s, despotencializando a diferença que trazem ao tentar diluir sua identidade gay em turmas separadas. Um bando de três, que vale por uma multidão pelo estremecimento causado numa instituição heteronormativa, faz com que diversas estratégias de camuflagem da diferença sejam acionadas pela escola na tentativa de acinzentá-l@s, ofuscar sua visibilidade, diminuindo o perigo que trazem aos limites da norma.

Por vezes essas estratégias @s fortalecem, por vezes enfraquecem. Na maioria das vezes, o conflito, que poderia ser aproveitado pelo currículo para gerar novas problematizações sobre os normais e os anormais, acabou sendo resolvido pelos panos  quentes da tolerância. Depois de algumas semanas de negociações, consulta às professoras/es e tentativas de convencimento de que a separação era para o bem del@s, para melhorar seu rendimento escolar, a escola recuou, permitindo que @s três voltassem para sua  turma original e não se falou mais nisso: caso encerrado!

O pertencimento a um grupo de iguais também pode ser entendido como uma tática de enfrentamento da norma. Quando Mateus fala de sua experiência na escola técnica que também cursava, afirma ser uma pessoa diferente da bicha louca: “lá eu meio que me aquieto né, não sou a mesma”. Na estratégia de uma identidade gay normal, Mateus pretendeu promover sua inserção em outro meio igualmente heteronormativo pelo não-dito a respeito de sua sexualidade, o que, de acordo com el@, facilitaria sua relação com os novos colegas.

Mesmo considerando que “quem é viado numa hora sempre escapa” e que “é a bicha louca que luta, que põe a cara na rua pelas outras”, a posição de ocultamento não é descartada como tática para transitar no território da heteronormatividade, que só aceita o homossexual que sabe esconder sua sexualidade (Louro, 1999). O enrustido, que el@s criticam, ganha sentido na avaliação de que “a bicha louca é mal vista e o gay normal é o certo, o que deveria ser, o que as pessoas pensam que deveria... ele é vantagem pras pessoas de fora que vêem e não ficam chocadas”. O que choca, e desacomoda, é a manifestação escancarada e pública de existências não-heterossexuais que desafiam a norma e por isso não são aceitas, são “mal vistas”, por evidenciar o instável que o dispositivo da sexualidade procura neutralizar.

No limbo feliz de uma não identidade (Foucault, 2006a), sem um grupo de suporte e buscando assimilação pela estratégia do gay normal no lugar da imposição pela bicha louca, Mateus não fere a norma do mesmo modo que faz na escola em que @s três estudam junt@s. De acordo com Vítor, isso acontece porque lá el@ está sozinh@ e Ricky complementa:

Se a gente anda junto, se eu ando com os guris, a gente anda sempre falando besteira, não dá bola pros outros. Já quando a gente anda sozinho...
Nas reticências da fala, o silêncio pelo risco que se corre de enfrentar violência  aberta

– inclusive física – ao utilizar a estratégia da bicha louca estando sozinh@. Quando em bando,

a iminência desse risco é afastada, enfraquecida por alianças de mútuo apoio que formam inesperados vetores de força e resistência, atravessando a norma e permitindo arranjos estratégicos mais diversificados do que os disponibilizados para um estranho solitário. Na lógica do currículo, desmanchar o bando seria uma forma de represar a sexualidade desviante que escapa e se destaca, transgredindo a heteronormatividade. Um modo de posicioná-la em seu devido não-lugar, o lugar do ocultamento, do interdito, da tolerância. E não se fala mais nisso.

Outro acontecimento no final de maio, novamente colocou em xeque o binarismo do currículo, a questão dos banheiros:

Ele [o vice-diretor] só disse que a gente não pode entrar no banheiro feminino. Mas aí tu entra no masculino e ficam falando gracinha, te xingando. (Mateus)
Tu é vaiado [no banheiro masculino]. Sem contar que quando a gente ia no banheiro das gurias era porque elas convidavam. E a gente ia, belíssimas por que nós somos o doce de Patrícia... (Vítor)
Ele perguntou por que eu ‘tava lá e eu disse: ‘Ué! Não tem banheiro pra mim! Tem que fazer um GLS’. (Ricky)

Com esse acontecimento, os banheiros da escola se tornaram local de disputa de gênero e demarcação de território. Os homens no masculino, as mulheres no feminino. E os gays? A gravura acima da porta, representando uma mulher com seu vestido e um homem, que não precisa ser vestido para sabermos que é um homem, se tornou insuficiente para contemplar outras identidades de gênero e sexuais que têm aparecido nas nossas salas de aula.

Tudo na escola chama para o idêntico, para a mesmidade e para o lugar correto que cada um – diretores, professores, funcionários, alunos – devem ocupar. Enquanto o currículo estiver posto dessa forma, o atravessamento da organização e da arquitetura escolar, o deslocamento de limites, sempre será motivo de ações pedagógicas que, punindo a diferença, objetivam corrigir o erro.

Em O mal-estar da pós-modernidade (1998), Zygmunt Bauman teoriza a respeito da anulação dos estranhos pelo Estado moderno através da exclusão e da assimilação. A assimilação, entendida pelo sociólogo como uma estratégia que permite reduzir a diferença à semelhança, também é exercida pela escola por meio da política de tolerância prevista no currículo e utilizada como prática pedagógica. As reclamações d@s estranh@s sobre o constrangimento  imposto por outros estudantes,  suas reivindicações  sobre a  necessidade de

existir um banheiro para o terceiro sexo, o questionamento da troca de turmas, nada disso parece levar o currículo a problematizar a produção da identidade e da diferença. El@s jogam essas questões para dentro da escola, mas a instituição não ouve, ou pelo menos tenta diminuir, o barulho que fazem utilizando o silêncio da razão para tentar curar os monstros (Foucault, 1971).

A ironia que el@s apresentam se torna uma estratégia política e irrita o currículo. Como o discurso normativo pode não se incomodar ao ser questionado, por exemplo, sobre a separação dos banheiros em femininos e masculinos, desde sempre justificada pela verdade do sexo biológico? Alguém disse que o inferno são os outros, e, para el@s, os outros não-gays também são estranhos:

Se alguém disser que gosta é uma revolução, porque ninguém gosta de viado... Uma boa parte não gosta. Ai, sei lá! As pessoas naquele colégio são estranhas. Aliás, em tudo que é lugar são estranhas, mas lá é mais por que... assim né... Parece que o diretor não gosta, aí o vice também não gosta, os professores não vão gostar e os funcionários também não. (Ricky)
O que faz @s estranh@s estranharem a normalidade? Talvez, como pensava Foucault, a relação sexual que foge do direcionamento do desejo ao sexo oposto constituindo o que se convencionou chamar de identidade gay, possa levar a “toda uma série de escolhas, toda uma série de outros valores e de opções para os quais ainda não há possibilidades reais” (Foucault, 2006a, p. 120). O lugar de desvio onde estão posicionados pela heteronormatividade, possibilita que os monstros vejam algumas relações sociais pela perspectiva da diferença. El@s constroem um sistema de representações no qual o desviante, o estranho, é aquele que não consegue pensar em outras formas de existência, aquele que “não gosta de viado”, preferindo a regra à exceção, a igualdade à multiplicidade.

El@s são desgostad@s por apresentarem novos problemas para questões que tínhamos como resolvidas e, por isso, enervam, incomodam. As normas do currículo exigem que suas existências sejam controladas, constantemente vigiadas, para que suas figuras causem o mínimo de oscilação nas relações e pedagogias heteronormativas em curso na escola. Numa espécie de política para redução de danos, os mecanismos e táticas acionadas buscam limitar suas condutas e interditar os questionamentos que el@s possam trazer para o dispositivo da sexualidade, que, na escola opera, ainda, pelo abrandamento das tensões sexuais que se estabelecem ao redor d@s três estranh@s. Essa política também perpassa as disciplinas escolares.

No conhecimento curricular representado pelos conteúdos, a única área do conhecimento autorizada a abordar a sexualidade como campo legítimo de domínio é Biologia. Abordando gametas, trompas, canais deferentes, cromossomos e toda uma terminologia científica, ela aproxima o ato sexual mais das análises laboratoriais e da anatomia do que das relações entre pessoas e seus prazeres. De acordo com el@s, outras matérias como sociologia, psicologia, religião e história também poderiam falar sobre sexualidade, mas isso não acontece e “se começar a falar dessas coisas tem gente que vai lá e reclama que tu não ‘tá dando matéria”. Fora do saber biológico científico, a sexuali        não  é considerada um campo legítimo de conhecimento a ser abordado pelo currículo.

RESULTADOS E CONCLUSÕES

Mesmo considerando que a produção da identidade e da diferença é mútua, esta última só é autorizada na escola quando se presta a confirmar as identidades consideradas normais e desejáveis. Quando a diferença é muita, inclassificável, de difícil apreensão pela racionalidade curricular, várias estratégias de contenção são colocadas em ação visando diminuir o incômodo que @s diferentes produzem.

Os policiais de fronteira, além de vigiarem o diferente, também vigiam os limites do conhecimento compartimentado das disciplinas escolares. Essas dificilmente se cruzam e têm sua atuação demarcada pela rigidez do corpo de saberes determinado no currículo prescrito. Quando umas e outros tentam escapar a essas limitações, penetrando e mesclando diferentes territórios do saber, o currículo normativo, pelo movimento de técnicas pedagógicas, professoras e/ou estudantes, aponta novamente o caminho correto/reto que deve ser seguido.

Alguém poderia perguntar: qual a relevância de três indivíduos num universo de mais de dois mil estudantes? Resposta possível: el@s são e fazem diferença na escola, tradicionalmente uma instituição que prima pelo mesmo, pela padronização do pensamento e das condutas. Ess@s jovens se diferenciam e se destacam no ambiente escolar ao marcarem a identidade gay em seus corpos, em suas atitudes, em sua forma de ver o mundo e os outros. Quando a diferença reage, invertendo as relações de poder e atacando a normatividade, o currículo não sabe o que fazer e apela ao bom mocismo das políticas de tolerância e respeito mútuo.

Pelas relações que estabeleceram com e na escola, @s três atravessaram e torceram constantemente as normas do currículo, obrigando-o a reconfigurar continuamente seus limites na tentativa de lidar com a diferença dos monstros. Os acontecimentos ligados a el@s abalaram as fronteiras do normal na escola cada vez que fugiam à correspondência identitária estabelecida pela heterossexualidade compulsória, ferindo a normatividade e deixando cicatrizes no currículo ao deslocar seus pontos de apoio.
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AS MULHERES E HOMENS QUE NOS SÃO MOSTRADOS – REFLEXÕES ACERCA DA CONSTITUIÇÃO DAS IMAGENS DO FEMININO E DO MASCULINO E SUA ABORDAGEM NO ÂMBITO ESCOLAR
Ms. Juzelia de Moraes Silveira

Orientador: Ayrton Dutra Corrêa
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INTRODUÇÃO
A proposição de uma educação voltada para as vivências dos alunos, suas inquietações, desejos e interesses não mais se apresenta como um projeto a ser idealizado, mas como um processo urgente a ser efetivado. Entretanto, esta óbvia constatação não reflete a realidade dos processos educativos atuais, os quais parecem freqüentemente mais preocupados em adequar-se a abordagem de temas por vezes desgastados e ainda por meios que pouco dialogam com os alunos, do que propriamente buscar nos contextos educativo as questões que se colocam realmente pertinentes.

Evidentemente, temáticas que abordam motes como a da utilização de drogas, a questão da preservação do meio ambiente, a utilização de métodos anticoncepcionais e doenças sexualmente transmissíveis, entre tantas outras, constituem-se em temas pertinentes na contemporaneidade, sendo deste modo também relevante suas abordagens em ambiente escolar. Todavia o modo de problematização de tais questões freqüentemente deixa a  sensação de ser, além de superficialmente trabalhado, debatido seguindo-se um método, o  qual ignora amiúde o contexto em que se está sendo enfatizada a importância de se pensar tais questões.

Vislumbramos sob a perspectiva dos estudos culturais não apenas a compreensão da importância dos contextos de que derivarão as proposições educativas, mas também a possibilidade da abordagem destes assuntos transcendendo temas e instrumentos não tradicionais à educação. O que percebemos, deste modo, é a ampliação do campo de questões e meios possíveis e necessários de abordagem no contexto escolar. Neste sentido, as relações tecidas, os comportamentos evidenciados, as falas pronunciadas, sobretudo na informalidade do ambiente escolar, surgem como dispositivos para elaboração de propostas educativas e evidenciam  a  relevância  da  abordagem  de  temas  que  estão  aquém  aos  tradicionais       e

herméticos currículos escolares que parecem constituir grande parte de nosso sistema educativo.

No âmbito da educação das artes visuais e na perspectiva da cultura visual estabelece-se a possibilidade de proposições que partam não apenas das consagradas obras de arte da história, ou mesmo de obras contemporâneas, mas também de quaisquer imagens que permeiem nossa sociedade. Deste modo desloca-se o interesse em consolidar distinções entre arte erudita, popular, publicidade – questão por muito tempo enfatizada na educação das artes visuais – para uma proposição que leve em conta as imagens que são consumidas pelos alunos e que conjuntamente a estas sejam pensadas e mencionadas questões que se desvelam relevantes a cada contexto.

A elaboração de propostas oriundas do universo de imagens que permeiam cada contexto visa não apenas à discussão de temas relevantes a estes locais específicos, mas possibilita a análise reflexiva acerca da origem de questões instauradas em nossa sociedade e de como estas se refletem na atualidade. O estudo da cultura visual amplia, portanto, a criticidade frente a imagens que fazem parte de nossos cotidianos e, por conseguinte, que nos constituem.

A proposição apresentada pela cultura visual, de acordo com Fernando Hernández

(...) nos leva a propor a necessidade de ajudar crianças e jovens e também aos educadores, a irem mais além da tradicional obsessão por ensinar a ver e promover experiências artísticas. Em um mundo dominado por dispositivos visuais e tecnologias da representação (as artes visuais atuam como tais), nossa finalidade educativa deveria ser  a de facilitar experiências reflexivas críticas. Experiências que permitam aos estudantes, como aponta Nancy Pauly (2003), terem a compreensão de como as imagens influem em seus pensamentos, em suas ações e sentimentos, bem como a refletir sobre suas identidades e contextos sócio-históricos. (2007, p. 25)

Se compreendemos que as imagens influenciam na constituição de  nossas identidades e subjetividades e ainda, que somos intensos consumidores de imagens que nem sempre    optamos    por    ver,    mas    que    entretanto    acabam    por    tocar-nos    (mesmo

inconscientemente), vislumbramos a urgência em propor discussões não superficiais acerca de temas que por vezes apresentam-se polêmicos demais aos olhos da escola.

Tal concepção é reforçada por Kerry Freedman, quando nos diz que

La cultura visual puede ayudar y puede ser perjudicial a la vez puede ser segura y peligrosa, creativa y destructiva. Desde mi perspectiva, es más importante ayudar a los alumnos a estudiar esta variedad de significados que intentar protegerles de la imaginaría, cuya tipología irán descubriendo, de todos modos, progresivamente, fuera de escuela. (2006, p.13)

Entre estes temas evidentemente encontra-se a discussão da sexualidade como um destes assuntos pertinentes a serem tocados em ambiente escolar, posto que não apenas se  trata de uma questão que se apresenta cada vez mais carente de abordagens que atentem para as vivências dos alunos, mas que também se constitui em um dos temas mais explorados no universo de imagens contemporâneas. Tais imagens acabam por influenciar diretamente na constituição de identidades sexuais, na concepção de gêneros e comportamentos afetivos e sexuais que se apresentam de modos cada vez mais diversificados na contemporaneidade. Evidentemente tais reflexões acerca da construção das identidades passam pelos movimentos de subjetivação dos distintos gêneros que habitam a sociedade.

É importante ainda mencionar que a sexualidade é tocante, mesmo que de modo distinto, a todas as culturas e que tange outros âmbitos de cada sociedade permeando questões de ordem política, religiosa, econômica, entre outras. Destarte, tal constatação parece reforçar a compreensão de que este se coloca como um tema tão pertinente para ser abordado em âmbito escolar, quanto os demais assuntos que frequentemente justificam-se por constituir bases da estrutura social.

OBJETIVOS
O presente artigo constitui-se a partir de reflexões tecidas inicialmente no trabalho de conclusão de curso em Artes Visuais - Licenciatura Plena, realizado em 2005 e que ganharam maior consistência na pesquisa realizada no mestrado em Artes Visuais, concluída em março de  2009.  Em  ambos  os  estudos  a  temática  da  sexualidade  serviu  como  mote  para       a

investigação de questões pertinentes na atualidade, estas por meio da ótica das artes visuais, buscando pensar como se dão os processos de constituição e concepções acerca da sexualidade em nossa sociedade.

No caso do trabalho de conclusão de curso, tal problematização calcava-se no âmbito da educação e de como a escola propõe questões acerca da sexualidade, investigação que teve continuidade por meio da experiência docente com crianças e adolescentes, buscando nas falas dos alunos, na observação de seus comportamentos que tocam o tema da sexualidade, as concepções dos contextos em questão em relação ao assunto referido. Ainda, buscou-se observar como tais instituições de ensino abordam o tema no intuito de contemplar as necessidades destas comunidades específicas.

A questão dos preconceitos que circundam o sexo feminino, bem como que acabam criando imposições ao sexo masculino, objetivou a reflexão acerca da formação de comportamentos e a produção de subjetividades no que tange à sexualidade e ao gênero na atualidade. Neste sentido visou-se observar a origem de paradigmas que determinam a desigualdade entre os distintos gêneros e que acabam refletidas em inúmeros setores de nossa sociedade.

Neste sentido, o presente artigo visou refletir acerca de como as imagens cotidianas que tocam a questão sexual e de gênero acabam afetando os alunos na constituição de suas identidades. Buscou-se observar como se constroem e reconstroem-se as representações referentes à sexualidade e ao gênero na sociedade contemporânea e de como os alunos são atuantes nestes processos de estabelecimento de conceitos tocantes ao tema. Deste modo, comprovou-se a importância, bem como as amplas possibilidades de abordagem da temática em âmbito escolar.

METODOLOGIA
A questão da investigação dos processos de instauração de estatutos, estes referentes à sexualidade e ao gênero, teve como base a discussão imagens produzidas na atualidade e  que constituem o universo imagético de nossa cultura. Para tanto visou-se uma investigação baseada na proposição dos estudos culturais, bem como na educação da cultura visual, abordados  por Fernando  Hernández  (2007) e Kerry Freedman  (2006),  compreendendo  que

tais abordagens parecem adequar-se às necessidades apresentadas pelos contextos estudantis atuais, bem como apontam para a possibilidade de discussão de temas anteriormente vetados no âmbito educativo.

Pensando a questão da construção identitária sexual como oriunda de processos histórico-sociais, buscou-se a investigação acerca da instauração de determinados  preconceitos que se apresentam às questões sexuais, bem como aos distintos gêneros existentes. Com ênfase nas obras de Michel Foucault (1977, 1985, 1990) e Marilena Chauí (1991), buscou-se refletir acerca de como se construíram concepções preconceituosas e repressoras em relação aos gêneros e à sexualidade e de como estes acabaram dando origem a sistemas reguladores e de controle social.

As análises tiveram como eixo norteador proposições educativas que contemplassem imagens produzidas na contemporaneidade como dispositivo para a argumentação e discussão acerca de temas que permeiam sexualidade e gênero na sociedade atual. As imagens, tanto produzidas por artistas, como por meios publicitários, tiveram o intuito de refletir a constituição de concepções, preconceitos e identidades relativos à sexualidade e que, por sua vez, são afetados inevitavelmente pelas imagens que fazem parte de nosso cotidiano.

Ainda, tendo como base as reflexões de Guacira Lopes Louro (1997) acerca da importância da abordagem de questões referentes à sexualidade e ao gênero em  âmbito escolar, procurou-se pensar entraves e possibilidades para a proposição de discussões que privilegiem o tema em questão. Neste sentido, confirmou-se a importância da observação dos contextos de onde emergirão as proposições específicas, não ignorando os assuntos que apresentar-se-ão carentes de discussões efetivas.

Discursos normativos nas representações do masculino e do feminino
A temática da sexualidade parece frequentemente ser trabalhada na escola impulsionada por certo modismo, ignorando sobretudo que os processos de sexualidade se reconfiguram a cada geração e contexto. E parece de suma importância que se pense que os processos de sexualidade dos alunos ocorrem de modos distintos aos dos professores, dada a rapidez  das  transformações  acerca  dos  conceitos  que  tangem  a  sexualidade  em      nossa sociedade. Sendo assim, parece incoerente que se pense a abordagem da sexualidade em sala de aula unilateralmente partindo das experiências e conceitos dos professores.

Tais constatações evidenciam que as discussões deveriam ser impulsionadas pelas vivências dos alunos e não pelos preceitos moralistas que costumam reger tais abordagens. A sistemática utilizada pelas escolas para a abordagem de questões do sexo em geral parecem significar muito pouco aos alunos e ainda reforçar o temor destes em informar-se sobre o assunto, bem como de tratá-lo como um tema que toca o âmbito do prazer.

Ou seja, dificilmente a sexualidade é um tema discutido na escola, mas sim ensinado sob os preceitos de uma moral que parece incoerente às experiências dos estudantes. Destarte, parece evidente o quanto a abordagem do tema pauta-se muito mais em um roteiro a ser seguido, do que propriamente em uma compreensão da importância de levar de modo sério e aberto a discussão para sala de aula no intuito de instigar a reflexão e a criticidade dos alunos.

Neste sentido, a educação da cultura visual abre a possibilidade de pensar e planejar dispositivos educativos que abarquem questões da sexualidade orientando-se pelos meios que frequentemente mais comunicam e se relacionam com os adolescentes e crianças. Isto, sobretudo por este tema se tratar, como já foi mencionado anteriormente, amplamente citado e comentado pelos meios de comunicação de massa.

A sexualidade se constitui em um dos temas mais presentes não apenas na cultura midiática, mas a cada outdoor de esquina, ou em cada pichação e/ou graffiti nos muros das cidades, evidenciando deste modo a necessidade que nossa sociedade possui em discutir tal assunto. Sob esta ótica, a seguinte citação de Michel Foucault (1990, p. 63) apresenta-se ainda pertinente e parece explicitar o quão sutis foram as mudanças referentes à concepção da sexualidade com o passar dos anos: ―nossa civilização precisa falar sobre sexo, não somente para confessá-lo, mas para reconstruir, no ato e em torno dele (...) as imagens, desejos, modulações e a qualidade do prazer que o anima‖.
Deste modo observamos que a abordagem da sexualidade em ambiente escolar deve ter como norte a busca nas falas, vivências e atitudes dos alunos, os pontos e meios a serem enfocados neste processo dialógico, compreendendo a evidente relevância dos contextos educativos na elaboração de proposições.

 Seria no mínimo ingênuo afirmar que tal tema não pode ser tratado dentro do ambiente escolar tendo em vista que a sexualidade já é há tempos um assunto comum entre os alunos da grande maioria dos contextos escolares. Parece importante pensar que a escola se constitui como espaço privilegiado de sociabilidade, onde não apenas desenvolvem-se  relações afetivas (não necessariamente amorosas), mas onde também se estabelecem  conceitos e preconceitos, é por vezes o local em que crianças e adolescentes constroem suas identidades sexuais. Para Guacira Lopes Louro

(...) há aqueles/as que negam que a educação sexual seja uma missão da escola, com o fundamento de que nela estão implicadas escolhas morais e religiosas e que ela cabe primordialmente às famílias. A pressão desses grupos vai na direção do silenciamento, possivelmente supondo que se não se tocar nessas questões elas não "entrarão" na escola. Uma suposição que se revela impossível. As questões referentes à sexualidade estão, queira-se ou não, na escola. Elas fazem parte das conversas dos/as estudantes, elas estão nos grafites dos banheiros, nas piadas e brincadeiras, nas aproximações afetivas, nos namoros; e não apenas aí, elas estão também de fato nas salas de   aula

— assumidamente ou não — nas falas e atitudes das professoras, dos professores e estudantes. (1997, p.128)

Destarte percebemos que o problema permanece centrado muito mais na negação deste como um tema urgente para ser abordado em sala de aula, do que propriamente na consciência de que este já percorre os corredores da escola e afeta sensivelmente os alunos. Pensando a constituição de identidades e subjetividades distintas, com desejos e formas de manifestação sexuais múltiplas, apresentam-se já de início incoerentes os meios de  abordagem da sexualidade comumente utilizados nas escolas, os quais frequentemente propõem modelos de conduta, atitudes e normas, sugerindo inclusive o que se pode ou não sentir sexualmente, o que se constitui como saudável e o que toca a perversão. Neste sentido, a escola não busca a proposição de discussões acerca do âmbito sexual, ela propõe modelos comportamentais de sujeitos sexuais saudáveis, ensina o que é correto e o que é reprimível.

De acordo com Stuart Hall

(...) à medida que os sistemas de significação e representação cultural se multiplicam, somos confrontados por uma multiplicidade desconcertante e cambiante de identidades possíveis, com cada uma das quais poderíamos nos identificar – ao menos temporariamente. (2006, p.13)

Sob estas considerações observamos que enquanto a escola empenha-se em sua proposição de estabelecer o modelo anteriormente citado, a cultura consumida pelos alunos apresenta a ampla existência de identidades diversas. Identidades estas que perpassam pelo tocante da sexualidade, evidenciando entre outras questões os distintos gêneros existentes em nossa sociedade, bem como as significativas fronteiras que buscam delimitar as distinções entre estes gêneros, criando e reforçando deste modo possíveis concepções normativas, preconceituosas e excludentes.

Neste sentido, observamos a possibilidade de pensar discursos de poder que se sustentam na instauração destas delimitações entre os gêneros, em que ainda podemos observar não apenas discursos preconceituosos, mas sobretudo discursos que ignoram as transformações sociais pelas quais passaram e passam também a figura masculina e feminina, bem como as distintas identidades sexuais.

(...)  não  é  possível  falar  sobre  ou  conceptualizar  ―sexualidades‖,
―desejo‖, ou ―identidades sexuais‖ somente no plano do abstrato uma vez que ―nossos corpos são sempre corpos no mundo, e no mundo em que vivemos nossos corpos estão sempre expostos a algum tipo de leitura que os dividem em termos de gênero. Por isso se materializam como corpos sexuais [por um contexto político-histórico-social específico]‖. (SANTOS, 2002, p. 201)
Desse modo, parecem cada vez mais incoerentes os preceitos que se propunham a delimitar os gêneros – e neste caso ressalta-se ainda o fato de serem considerados existentes apenas dois gêneros na sociedade, fato significativamente contestado na atualidade – tais como questões estéticas e comportamentais. Na atualidade (e na verdade não tão atual assim) percebemos a impossibilidade de definir gêneros por meio de seus aspectos físicos, por exemplo.

É cada vez mais comum não apenas a utilização de um vestuário comum aos dois gêneros, por exemplo, bem como a realização de atividades que em momentos anteriores definiam-se como próprias de um gênero ou outro. Todavia parece constante em nossa sociedade uma busca por características comportamentais com o intuito de determinar padrões e grupos, isto acaba por, de modo quase automático e imperceptível, a delimitar fronteiras e estabelecer teorias normativas.

Destarte surge a necessidade de se pertencer a um grupo, bem como a sociedade sente- se comprometida em situar cada pessoa em determinada facção, não compreendendo deste modo a possibilidade da existência de identidades que se colocam totalmente alheias a qualquer tipo de divisão. A individualidade não chega a ser compreendida em sua dimensão real e a generalização de identidades, enquanto pertencentes a limites definidos por suas características comuns, induz ao preconceito ao passo que qualquer desvio destes limites desperta olhares de estranhamento.

Se observarmos, por exemplo, a questão da sexualidade e do gênero por meio da ótica queer, proposta por Judith Butler (1997), estes estariam abertos a inúmeros fatores determinantes em sua constituição, não sendo o sexo o aspecto fundamental, mas questões mais amplas e centradas na questão identitária, considerando inclusive fatores culturais. Ainda, complementando esta concepção acerca da teoria queer.

Compreendemos, também, que queer (...) é o sujeito compreendido não só com a temática homossexual mas, sobretudo, com uma forma de estar no mundo, capaz de problematizar, a partir da sua diferença, a cultura em que se insere. (LUGARINHO, 2002, p. 171)

Todavia, os sistemas normativos acabam por estabelecer rótulos que definem não apenas o que poderia ser traduzido como um gênero sexual, mas que ainda reforça o quanto comportamentos distintos às estas normas são de natureza temerosa. Foucault (1977) comenta a questão dos termos criados com base na questão sexual como fruto de uma sociedade que criou um ―aparato discursivo‖ para classificar, sob o peso da tradição moral, um comportamento desviado. Este discurso foi reforçado pelo projeto científico que surgia no século XIX, que se exaltava como evolutivo, mas que, no entanto promovia a disseminação  de concepções racistas e preconceituosas.

Ao ignoramos a importância de se tocar tais questões em sala de aula, não apenas estamos reforçando possíveis concepções preconceituosas, mas também reiterando posicionamentos de discriminação que se constituem por meio dos silêncios. A partir de imagens como as dos artistas Pierre et Gilles, por exemplo, pode-se sugerir a discussão acerca de estereótipos estabelecidos por uma herança cultural moralista e preconceituosa.

A presença destes arquétipos, que acabaram tornando-se clichês do universo homoerótico com o passar dos anos, nas fotografias de Pierre et Gilles ganham outro olhar  que não a mera afirmação da existência destes grupos. Pierre et Gilles colocam em evidência  a constituição destes clichês, lançam o olhar sobre esses padrões que foram estabelecidos e definidos por uma sociedade.

Não se pode ignorar a relevância da sociedade heterossexual no  estabelecimento destes clichês, que evidentemente carregam consigo certa dose de preconceitos e acabam por determinar paradigmas dos processos de sexualidade.

O processo de heterossexualização do desejo ocorre através da veiculação de normas que, como elos de uma cadeia de significação, procuram regular, delinear, delimitar a forma de percepção do corpo, impelindo o indivíduo a um processo identificatório que se caracteriza por obedecer a uma dinâmica reinterativa e restritiva. Isto implica dizer que o processo para a materialização do corpo, ou seja, seu ingresso para o domínio do simbólico, estrutura-se a partir do repúdio a certas formas de identidade e desejo.  (BUTLER, 1999, p. 166)

Não por acaso determinados sujeitos da esfera homossexual são envoltos por uma atmosfera que parece ancorada em uma vertente cômica, o que não os torna menos oprimidos pelo preconceito, mas que parece ocultar uma repressão. Isto é evidenciado pelo humor cáustico com que Pierre et Gilles apresentam os personagens (neste caso modelos) em meio a flores, céus azuis surreais repletos de nuvens que parecem saídas de histórias infantis e, sobretudo, personagens envoltos por uma luz que parece conferir-lhes uma sacralidade artificial.
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Pierre et Gilles. Neptune. 1988. Fonte: www.optimistique.com
Este recurso ancorado na sugestão cômica, que propõe a existência de preferências sexuais e gêneros distintos ao padrão heterossexual, masculino/feminino, é o que frequentemente observamos apresentados pelos meios de comunicação de massas. Quando uma novela, por exemplo, propõe a existência em sua trama de uma personagem  homossexual, por muito este faz parte do núcleo cômico do enredo, apresentando-se como uma pessoa que se sobressai em relação às outras devido ao seu comportamento exagerado (na imagem abaixo o exemplo do personagem Cássio, da novela ―Caras e Bocas‖). Não se pode ignorar que surgem tentativas de abordar a homossexualidade nos programas televisivos de um modo mais sério, mas a sugestão de uma naturalidade em relação à homossexualidade não parece tão bem aceita quanto a proposição do estereótipo que instiga o riso.
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O personagem ―Cássio‖ interpretado pelo ator Márcio Pigossi na novela Caras e Bocas.
2009/2010

Fonte: www.prosaepolitica.com.br
Estas produções de estereótipos não apenas reforçam preconceitos com pessoas que não se inserem no gênero feminino ou masculino – e neste caso compreenda-se também os alunos – como impõem comportamentos a homens e mulheres sob pena de não assegurar uma preferência sexual e um gênero bem definidos. Ignora-se que os atos preconceituosos são formas de violência e exclusão e que o peso das palavras reforçam sistemas de dominação.

Pré-conceituar indivíduos e ações parece traço característico de nossa sociedade, seja sob o intuito de estabelecer sistemas de organização, seja pela ilusória intenção de melhor compreender questões sociais. Entretanto este impulso habitual de classificar coisas e pessoas de certo modo constitui-se muito mais por um caráter excludente do que propriamente includente, como se acredita.

Por outro lado, acerca da imagem instituída para o sexo feminino podemos observar que embora as mudanças acerca de características que delimitavam o gênero tenham se alterado significativamente, determinados conceitos permanecem quase imutáveis mesmo após as ditas ―conquistas femininas‖.
A imagem a seguir, possivelmente seria vetada de ser utilizada como base para uma discussão com alunos, todavia o que faz com que esta seja aceita como natural se observada em um outdoor (como foi apresentada) e não seja aceita como uma imagem passível de ser utilizada para uma discussão séria em âmbito escolar?
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Campanha da ―Forum‖ de 2006.

Fonte: http://www.comunidademoda.com.br/campanha-forum.html
Evidentemente não é meramente a imagem de parte do seio da modelo que despertaria a reprovação da imagem como base para uma proposta em sala de aula.  A imagem, que a priori parece sugerir a limpeza de Brasília (esta, identificada pelas formas do Palácio do Planalto ao fundo), sugere também a submissão da modelo pela posição em que se encontra, mas sobretudo pelo cabo da vassoura que estende-se por trás de seu corpo, na altura do pescoço, remetendo à uma coleira.

Não é apenas a modelo a responsável pela sugestão de submissão, mas também a postura ereta do modelo que encontra-se atrás dela e que empunha firmemente a vassoura - ou a possível coleira – como se a dominasse. Estas sugestões, aliadas então ao fato da modelo encontrar-se semi-nua conferem à imagem certo erotismo, este aliado aos recursos publicitários, bem como a configuração deste erotismo por meio sugestão da submissão feminina.

A respeito dos recursos de sedução das campanhas publicitárias, estes associados à sexualidade, podemos tecer algumas reflexões por meio das palavras de Marilena Chauí:

Ter um objeto é, em si e por si mesmo, a garantia do desejo satisfeito. Tanto assim, que a propaganda perfeita é aquela que exibe muito pouco o produto, exibindo muito mais as conseqüências felizes dele (o

―sucesso‖, o ―amor‖, a ―limpeza‖, a ―inteligência‖, a ―felicidade‖). (...) O que a propaganda faz é ocultar a moral repressiva, dando-nos  a

ilusão de que alguns objetos (os enunciados) permitem o que a sociedade proíbe. (CHAUÍ, 1991, p. 162)

Tratam-se de recursos que justamente por serem insistentemente utilizados para despertar o lado erótico, são compreendidos e digeridos com facilidade pelos espectadores. E no caso da referida campanha publicitária, a sedução do produto, da marca, se dá também pela possibilidade de abordagem da polêmica submissão feminina não como algo reprimível, mas possivelmente positivo e interessante.

Tal abordagem tanto da sexualização feminina, bem como de sua submissão não estão presentes apenas no meio publicitário, mas em programas televisivos em grande parte da mídia. Se nas escolas ainda é freqüente o concurso da ―escolha da mais bela estudante‖ (e não estou ignorando que algumas também realizam concursos para meninos, mas sim que a ênfase tradicional ―privilegia‖ o gênero feminino), por outro lado percebemos o caloroso discurso de grande maioria dos professores acerca da necessidade de ―preservação‖ das meninas.
O que seria esta preservação? Abordagens de discussão acerca de como as meninas também devem ser responsáveis pela utilização de meios contraceptivos (que por sua vez já ignoram que a preocupação não se limita há muito à mera questão da gravidez, mas sobretudo na prevenção de DST´s)? A escola, amiúde reforça muito mais o discurso acerca da idade inadequada para a prática sexual, mesmo com os números significativos que comprovam o início da vida sexual cada vez mais precoce, reforçando por muito um discurso que lança sobre o sexo feminino a responsabilidade acerca destes cuidados.

É comum o argumento ―as meninas precisam se dar ao respeito, pois os meninos são abusados‖. Tal afirmação não apenas descaracteriza a sexualidade feminina, ao passo que sugere que o ―se dar ao respeito‖ ocorre pela repressão dos impulsos sexuais, bem como caracteriza os meninos como seres a serem temidos.

Marilena Chauí nos lembra a origem da repressão feminina, bem como nos leva à compreensão das atuais circunstâncias quando comenta:

Lembremos apenas que durante um longo período (no passado de nossa sociedade) o termo sexo referia-se exclusivamente às   mulheres

– estas não tinham um sexo, eram o sexo (e, por isso mesmo, figuras por excelência do Mal e da busca desenfreada do prazer,   amolecendo

corpo e espírito dos homens guerreiros) precisando ser controladas, punidas, vigiadas de todas as maneiras possíveis. Não é surpreendente então quando (...) descobrimos uma representação da feminilidade na qual as mulheres são assexuadas, frígidas, feitas para a maternidade e não para o sexo. (CHAUÍ, 1991, p. 27)

Observa-se neste sentido que às mulheres não foi sugerido o desejo e o desenvolvimento sexual como algo saudável. Pelo contrário, a elas a sexualidade sempre foi sugerida como algo maléfico do qual elas mesmas eram responsáveis. Evidentemente percebe-se a formulação destas concepções sob o ponto de vista masculino. Foucault comenta este estabelecimento de regras sob a ótica masculina e o estabelecimento de uma moral viril no seguinte comentário:

(...) as mulheres só aparecem a título de objetos ou no máximo como parceiras às quais convém formar, educar e vigiar, quando as tem sob seu poder, e das quais, ao contrário, é preciso abster-se quando estão sob o poder de um outro (pai, marido, tutor). Aí está, sem dúvida, um dos pontos mais notáveis dessa reflexão moral:  ela não tenta definir um campo de conduta e um domínio de regras válidas – segundo as modulações necessárias – para os dois sexos; ela é uma elaboração da conduta masculina feita do ponto de vista dos homens e para dar  forma à sua conduta. (FOUCAULT, 1990, p.24)

Deste modo a perene submissão feminina no que se tange à questão sexual parece evidente, sobretudo pela consciência de ainda vivermos em uma sociedade que, apesar das lentas mudanças, ainda se mostra significativamente ditada pelo poder masculino. Por mais que saibamos das inúmeras conquistas femininas em relação a sua independência, uma regra moral vigente por longos anos não se dissolve com facilidade, sobretudo quando ainda permanecem forças que insistem em mantê-la.

Quando Cindy Sherman nos apresenta suas personagens femininas nos sugere olhares sobre a estereotipação da mulher, seja na questão da submissão, do ser sentimental, da emancipação. Sugere-nos o olhar sobre a representação da mulher ao longo da história, e das atribuições que foram conferidas à imagem feminina sob as transformações sociais.

Possivelmente algumas obras de Cindy Sherman seriam razão de recusas em âmbito escolar, visto que apresentam, enfatizam o sexo e por vezes sugerem posições sexuais utilizando bonecas/manequins nesta encenação. Todavia, a imagem anteriormente citada, apresentada em via pública, contém as mesmas características mencionadas.


Cindy Sherman. S/ título, 1985.

Fonte: http://www.cindysherman.com/art.shtml
Possivelmente, se levada tal obra para sala de aula os alunos demonstrariam constrangimento ao ver tal imagem, sobretudo pela ênfase dada às nádegas. Contudo, o se pretende aqui é enfatizar que estas imagens não deixam de adentrar o âmbito escolar, contudo, estas são revestidas de disfarces que tornam estes discursos mais aceitáveis, mas não menos carregados de significações preconceituosas. Igualmente podemos pensar que imagens ainda mais explícitas quanto à sexualidade são frequentemente consumidas por significativa parte dos alunos, sejam por meio de revistas, seja no acesso a sites que abordam o tema e ainda por outros inúmeros meios que possibilitam o contato com a sexualidade, mas não necessariamente com sua discussão.

Para Nuno César Abreu

Sexualidade é algo massivamente presente em nossa cultura, mas quase sempre sujeito a limitações. Embora tenha sido exaustivamente definida por uma série de discursos especializados (medicina, psiquiatria, criminologia, sexologia, etc.), suas manifestações públicas se apresentam mais por alusão do que por descrição. Formas de humor, representação da mulher, roupas (a moda), as intenções eróticas implícitas na publicidade, entre outras práticas, sempre evocam sexualidade. Elas não descrevem, definem ou expõem diretamente práticas sexuais, mas apontam obsessivamente em direção a elas. (1996, p. 38)

As imagens apresentadas de Cindy Sherman e da campanha publicitária da marca Fórum, possuem elementos comuns em sua composição, entretanto sabemos que é provável que a segunda imagem fosse rejeitada mais do que a primeira, tanto por pais, como pela direção escolar, como sendo uma imagem impossível de ser abordada em sala de aula. A imagem em questão não apresenta o disfarce necessário que se espera de uma imagem que  fale sobre sexo – isto, sob pena de ser considerada pornográfica – entretanto o sexo não deixa de ser sugerido em nenhuma das duas imagens citadas no texto.

Enquanto a primeira imagem torna mais ―abrangente‖ as questões possíveis de serem abordadas quanto ao tocante sexual, podendo assim constituir uma abordagem que se contrapõe aos cansativos temas tradicionalmente discutidos em âmbito escolar referentes à sexualidade, a imagem de Cindy Sherman, por outro lado, enfatizaria a sexualidade feminina  e sua submissão, sem ampliar a possibilidade de tocar apenas sutilmente a sexualidade.

O que se sugere, deste modo, é que grande parte das imagens selecionadas para abordar a sexualidade, bem como os temas selecionados, não apenas limitam-se ao reforço de modelos de conduta a serem ensinados, como reforça a ignorância de questões que se colocam cada vez mais efetivamente relevantes para serem discutidas dentro das escolas.

É evidente que a abordagem da sexualidade de um modo menos tradicional não poderia ocorrer sem um período de transição sutil, visando romper sobretudo com o habitual constrangimento que se instaura entre os alunos no início de uma discussão sobre a sexualidade. Contudo, propor aos alunos a discussão de imagens que dificilmente seriam aceitas como passíveis de abordagem em sala de aula, (mesmo sendo imagens que transitam

por seus cotidianos) poderia suscitar uma abertura para a discussão de temas que possivelmente já fazem parte das conversas de grupos, mas que são tratados como assuntos inadequados para a escola. Deste modo, seria proposto um olhar menos preconceituoso acerca da sexualidade e, por conseguinte o relevante e objetivo diálogo acerca de questões pertinentes sobre a sexualidade na atualidade.

E neste sentido, a discussão acerca do gênero feminino não apenas inserido nos dois discrepantes modelos – casta ou promíscua – pode também atentar para o fato da existência de uma sexualidade feminina inerente à sua condição humana, sem a então necessidade de imersão em um dos aparentes dois possíveis modelos mencionados. Deste modo, a constituição destes padrões e os elementos que os caracterizam, seriam questões pertinentes para refletir acerca de como são instaurados preconceitos acerca da imagem feminina.

Pensando a obra de Sherman observamos que a artista brinca com a questão da sexualidade e sugere a submissão feminina não apenas por meio dos atos sexuais,  mas também por uma submissão aos padrões de beleza impostos em nossa sociedade. Ainda observamos nas poses de suas bonecas a referência ao estereótipo criado em relação às poses que determinam o caráter de submissão. Tais questões são frequentemente veiculadas na mídia, por vezes sob um caráter cômico, contudo não menos incisivo em seu discurso.

Na atualidade observamos a sugestão de papéis designados ao gênero feminino, em que podemos observar a associação da sexualidade cada vez mais atrelada às personagens vilãs do enredo. Ainda, percebemos que à dita ―mocinha‖ da trama é destinada também uma sexualidade, contudo mais romantizada e por vezes demonstrando posturas submissas que se revelam na aceitação de traições, no abandono dos sonhos em prol do romance, por exemplo.

O que pouco se percebe (ou que muito se ignora) é o fato de que os meios de comunicação de massa ainda são responsáveis por significativa parcela da constituição de nossa concepção acerca do que é correto, do que é aceitável. Portanto, parecem justamente as verdades que parecem introjetadas por nós que deveriam ser repensadas e efetivamente discutidas, sobretudo para podermos atentar para como a sociedade nos constrói enquanto gênero e indivíduo sexual e, principalmente, como permitimos que sejamos moldados.

Considerações Finais
O que percebemos é que em sutis aspectos comportamentais que almejamos ou apontamos como corretos, continuamos a caracterizar as expressivas distinções entre os gêneros, bem como as questões aceitáveis para cada um destes. Por mais inofensivas que pareçam tais aspectos mencionados anteriormente, é importante pensar nas reflexões apontadas por Guacira Lopes Louro quando esta nos diz

São, pois, as práticas rotineiras e comuns, os gestos e as palavras banalizados que precisam se tornar alvos de atenção renovada, de questionamento, em especial, de desconfiança. A tarefa mais urgente talvez seja exatamente essa: desconfiar do que é tomado como natural. (1997, p. 63).

Evidentemente tais assuntos veiculados pela mídia acabam afetando de algum modo   as concepções dos alunos acerca de nossa sociedade e das distintas características atribuídas ao gênero masculino e feminino. Nisto acabamos observando a construção, instauração e reiteração de discursos normativos que estabelecessem de modo sutil, por vezes disfarçado, contudo não menos eficazes.

Problematizar a origem em nossa sociedade destes sistemas normativos e reguladores é refletir sobre como estes se reproduzem na atualidade e de como os alunos são atuantes nestes processos de produção, reprodução e assujeitamento frente a estes sistemas. Suscitar a desconfiança em relação ao que é aceito como natural quanto ao tocante da sexualidade, como nos propõe Louro, é buscar compreender que os aspectos concernentes ao âmbito sexual não se restringem a ele, mas tocam outros âmbitos de nossa sociedade, criam não apenas identidades sexuais, mas também definem sistemas de poder e dominação.
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TRABALHO DOCENTE, FAMÍLIA E VIDA PESSOAL: permanências,
deslocamentos e mudanças
1 Msc. Silmere Alves Santos de Souza Universidade Federal de Sergipe
Dra. Maria Helena Santana Cruz (Orientadora)
Seja individual ou coletivamente, historicamente, as mulheres resistem, conquistam direitos e ampliam sua inserção nos espaços públicos, usando inclusive a produção científica como instrumento de denúncia dos processos de dominação-exploração sofridos. Individualmente, a história mostra que desde a Antiguidade inúmeras mulheres, a exemplo de Hipácia2, resistiram. Coletivamente, através do movimento feminista, a conquista do voto, a inserção no mercado de trabalho, a estruturação de políticas públicas para garantir os direitos das mulheres foram resultados das reivindicações feministas.

Em termos de inserção no espaço público e no mercado de trabalho, uma grande conquista foi o ingresso na atividade do magistério, num contexto em que a situação de dominação era extremamente patente. De todo modo, instruir-se passou a ser para as mulheres uma forma de romper com o antigo paradigma da opressão masculina e o trabalho remunerado passou a ser visto como uma estratégia possível de emancipação da mulher.

Jane Almeida (1998) assegura que no início as professoras limitavam-se ao ensino de matérias relacionadas às prendas do lar e que a inserção das mulheres neste mercado de trabalho  não se deu de modo tranqüilo pelos homens que eram professores, pois implicava em perda de espaço profissional. Além disso, a feminização entendida como conceito do magistério implicou em assumida desvalorização  desta função,  e para Jane Almeida,  esse fato  abarcou,    indistintamente,


1 A autora é graduada em Serviço Social, Mestre em Educação e Doutoranda em Educação pela Universidade Federal  de Sergipe. silmerealves@yahoo.com.br.
2   Desde  a  Antiguidade  Clássica  as  mulheres despontaram  como  produtoras do conhecimento  e  partícipes na   vida
pública, mas os processos de dominação e opressão sufocaram a participação da mulher na vida pública. Em Alexandria uma mulher fez tantas realizações em Literatura e Ciência que ultrapassou todos os filósofos da época e foi morta pelos cristãos, este fato aconteceu muito antes das fogueiras da Inquisição. Era o ano de 415 a.C quando a primeira mulher matemática da História, uma mulher de 60 anos foi retirada de sua carruagem por uma multidão enfurecida e arrastada até a igreja de Cesarión, despida, teve sua pele e carne arrancadas, acusada de bruxaria. Segundo Flávia Ribeiro2, Hipácia era uma intelectual, expoente do pensamento filosófico neoplatônico, dedicava-se a pensar o mundo das idéias em relação ao mundo físico, a investigar se a alma era una ou dividida, viveu numa sociedade em tensão por causa das mudanças político-religiosas, tensão entre judeus e cristãos e cristãos e pagãos. Inspiradora de grandes cérebros de seu tempo teve influência em diversas esferas de vida pública e foi capaz de se destacar num mundo em que o intelecto era propriedade masculina. Por isso, Hipácia é considerada a última intelectual de destaque da capital egípcia, centro da cultura grega do mundo helenístico.
homens e mulheres. Por outro lado, a profissão de professora tinha um status social maior que o de parteira, governanta etc. o que contribuiu para que as mulheres buscassem inserção no magistério.

Com o passar do tempo, as mulheres assumiram enquanto espaço de trabalho não somente a educação infantil, mas também o ensino fundamental, médio e os espaços da academia. No entanto, historicamente, o magistério superior feminino está ligado a cursos considerados femininos como: enfermagem, serviço social e algumas licenciaturas.

É o que pode ser constatado em Eva Blay (2000), para quem na universidade há uma divisão sexual dos cursos. Apesar de já se verificar certa igualdade em alguns deles, continua patente, por exemplo, que os cursos relacionados com a assistência social, a formação de pára-médicos, o magistério, ainda são escolhidos por uma maioria feminina, ao passo que cursos como os de engenharia, direito, computação, medicina3 e matemática continuam sendo procurados pelos homens.

Para Estela Aquino (2006, p. 12), por ser a universidade uma instituição pública, onde o acesso aos postos de trabalho se dá por concurso, com menor possibilidade de discriminações de gênero; de haver garantia de direitos trabalhistas, como licença maternidade, salários iguais para a mesma função e a estabilidade no emprego; observa-se, entretanto, tanto a segregação horizontal quanto a segregação vertical. A segregação horizontal é verificada através na naturalização de determinadas ocupações femininas a partir das especificidades de gênero biologicistas. Já a segregação vertical é a que dificulta a progressão das mulheres aos cargos mais elevados da hierarquia profissional e, mesmo quando essa ocupação chega a acontecer, acontece mais tardiamente do que para os homens e, portanto, não tendo acesso aos cargos mais elevados também não tem acesso aos maiores salários.

De acordo com estudos publicados no Caderno Feminismo, Ciência e Tecnologia, pela REDOR/NEIM, de 2002, constata-se o crescimento da participação de mulheres no sistema de ciência e tecnologia brasileiro nos últimos vinte anos, notadamente nas instituições de ensino superior e de pesquisa.

Segundo dados do CNPQ, desde 1995 as mulheres já são maioria nas concessões de bolsas de iniciação científica (52,8%) e, desde 1998, nas de mestrado (52,1%). No doutorado, no entanto, ainda em 1995, os homens dominavam: além de o número de concessões ser maior para eles, tal realidade se manteve inalterada ao longo de toda a década de 90, com 69,5% de bolsas. Ainda de


3 Segundo estudiosos de gênero, a inserção das mulheres na medicina está ligada àquelas especializações também ligadas ao cuidado como: pediatria, ginecologia, obstetrícia e outras.
acordo com as análises do CNPQ, a menor presença feminina nessas bolsas pode ser atribuída à inserção tardia das mulheres no sistema, mas o fato de as mulheres serem maioria nas universidades e nas bolsas de iniciação científica e de mestrado faz supor que, no futuro, a participação feminina na carreira científica em todos os níveis será alterada.

O tempo passou e, nos dias de hoje, pode ser comprovado analisando-se os dados do CNPQ (2001- 2007) sobre o número de bolsas-ano de mestrado, doutorado e pós-doutorado no Brasil e no Exterior, que: nas bolsas concedidas para qualificação em mestrado, doutorado e pós-doutorado, as mulheres, desde 2006 apresentam percentuais de 52%, 50% e 52%, respectivamente.  No entanto,  as bolsas concedidas para processos de qualificação no Exterior nos níveis, Doutorado, Doutorado Sanduíche e Pós-Doutorado, constata-se um alto índice de desigualdade. No nível de Doutorado, de 2001-2007, os homens apresentam percentuais sempre superiores a 59%, chegando a 72%. No doutorado-sanduíche, as mulheres, no período de 2001-2004, tiveram um percentual entre 51% e 53%; e no Pós-Doutorado entre 2001-2007, os homens tiveram percentuais de acesso entre 60% a 71%.

Os dados relevam o fato de que as mulheres inserem-se, principalmente, na modalidade doutorado sanduíche, provavelmente pelo menor tempo de permanência no exterior.  Trata-se de uma informação relevante na medida em que a qualificação e a competência para a produção do conhecimento, só tem reconhecimento a partir da titulação de doutor; bem como o acesso aos editais de financiamento para a produção da pesquisa, ou mesmo o acesso, a grande maioria dos concursos federais para o ensino superior.

No que diz respeito aos Grupos de Pesquisa, cadastrados no CNPQ, o censo 2008 mostra  que 49% dos pesquisadores são mulheres e 51% são homens e mais de 60% são doutores. Quando a liderança dos grupos é analisada, a participação feminina cai para 45%. Apesar disso, os números indicam uma evolução da presença feminina na realização de pesquisas, mas não como líderes dos grupos de pesquisa. Também nos grupos de pesquisa, as áreas de predominância feminina, segundo Censo 2008 do CNPQ, são a fonoaudiologia, a enfermagem, o serviço social e a nutrição. Já as engenharias ainda continuam sendo as áreas de predominância masculina.

Com relação às bolsas de produtividade em pesquisa, Estela Aquino (2006) expõe que a grande maioria (67,8%) é destinada aos homens, o que se acentua à medida em que aumenta o nível hierárquico. Para a autora, os estudos sobre esta questão são escassos no Brasil, mas (Velho e Leon, 1998; Leta e Lewison, 2003; Santos, 2004) evidenciam dificuldades para as mulheres na progressão

em carreiras científicas, com menor acesso a cargos acadêmicos e a recursos para pesquisa, além de mais baixos salários.

Além destes fatores, também podem ser analisados dados relacionados ao acesso às instâncias de poder de instituições e entidades representativas da área da Ciência e Tecnologia, no Brasil, citando alguns exemplos: o Ministério da Ciência e Tecnologia, desde a sua criação, teve 11 ministros e nenhuma ministra. O Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPQ) de 1951 até os dias de hoje, sempre foi presidido por um total de 19 homens. A Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC) criada em 1948, já teve em seu quadro dirigente 14 (92,9%) presidentes e 01 (7,1%) presidenta, Carolina Bori (1987 a 1989). A Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior (ANDIFES), criada em 23 de maio de 1989 tem em seu quadro de ex-presidentes, 14 (82,4%) homens e 03 (17,6%) mulheres.

Através destes dados alguns deslocamentos são evidenciados, como o acesso das mulheres à educação superior, mas permanece o pouco acesso das mulheres às instâncias de poder, ligadas à Ciência e Tecnologia e ao universo acadêmico. Nesse sentido é preciso conhecer mais de perto, numa perspectiva de gênero, o que acontece nos campus das universidades brasileiras.

Diana Maffia, do Instituto Interdisciplinar de Estudos de Gênero, da Universidade de  Buenos Aires, no artigo, "Crítica feminista à ciência" de 2002, investiga os motivos que levam as mulheres a estarem "sub-representadas" nos níveis de pesquisadoras, diretoras, nos comitês de decisão e comitês de governo e nas instituições de pesquisa e apresenta indicadores que podem favorecer a elaboração de um diagnóstico da situação das mulheres no setor da ciência e tecnologia, bem como, fazer propostas de indicadores e de política para alcançar a igualdade de oportunidades e diminuir as brechas de gênero.

Para Estela Aquino (2006) as reflexões internacionais nos indicam que esse fenômeno, embora variando entre países e contextos, assume certa regularidade, considerando-se três  conjuntos de fatores: a socialização de gênero; a difícil conciliação entre carreira e família4; e ao modo como a ciência foi estruturada, baseada em valores androcêntricos.

Esta situação fica mais complexa quando na sociedade contemporânea, tanto homens quanto mulheres se confrontam com as exigências de novas habilidades/competências. Assim, num contexto em que competência profissional remete à produção do conhecimento e a elevados padrões de qualificação, competitividade e produtividade nacional e internacional, é preciso dar visibilidade


4 Neste fator, a conciliação carreira-família não contribui para a luta pela equidade de gênero, cobra única e exclusivamente da mulher que resolva os conflitos derivados desses processos ou atribui à mulher a inteira responsabilidade. Neste espaço privado, apesar de algumas exceções, a dominação masculina se faz imperativa.
às trajetórias de homens e mulheres docentes inseridas na educação superior; aos fatos históricos e culturais característicos do patriarcalismo, do androcentrismo e o biologicismo que porventura permanecem no ambiente de trabalho acadêmico, demarcando também e, principalmente, os processos de mudanças nas relações de gênero nos espaços públicos e privados que levem a  relações de gênero mais igualitárias, equitativas e não discriminatórias para homens e mulheres. O fato é que a mulher atua em dois caminhos, o de ser feminina-mulher-mãe e o de ser agente social, econômico e político.
Segundo Rosiska Oliveira (1993), houve um mal-entendido que é preciso ser desfeito. Se na base do feminismo as mulheres procuraram convencer os homens sobre a sua condição de igualdade de estar nos espaços públicos, esqueceram-se de que, com isto, findaram por reforçar os papéis masculinos como hierarquicamente superiores, porquanto firmado nos espaços públicos e, apesar desta conquista de espaço, não houve uma contrapartida com a infiltração dos homens nos espaços privados. Com isto, surgiu a impossibilidade de dissolver o conflito coexistencial de manter os espaços públicos e privados simultaneamente, assumindo a multiplicidade de papéis que desgastam e trituram a estrutura psíquica da mulher, remetendo também a uma discussão sobre a saúde da mulher.

Nesse sentido, a vida cotidiana de homens e mulheres ganha visibilidade sob os olhos da perspectiva crítica. A abordagem sobre a trajetória e construção da identidade de docentes para identificar os processos de desigualdades entre sexos traz à tona os estudos sobre as categorias sociais de gênero, que entendem que as mulheres e os homens já são tratados de forma diferente a partir de seu nascimento, em função do sexo biológico e do meio cultural e social em que são gerados. São tratados (as) também de forma diferenciada por sua cor, classe social, idade e sexualidade.

Esse tema é importante porque na 98ª Conferência Internacional do Trabalho, realizada em Genebra em junho de 2009 foi elaborado documento destacando que a igualdade entre homens e mulheres no mundo do trabalho é reconhecida universalmente como um valor fundamental da Organização Internacional do Trabalho e como uma questão de justiça social e eficiência econômica. E os desafios são, entre outros: a segmentação ocupacional horizontal e vertical, a  maior presença de mulheres em postos mal remunerados, precários e informais e sua insuficiente representação em cargos diretivos. A necessidade da maior participação dos homens nas responsabilidades familiares também foi destacada como aspecto fundamental da conciliação entre vida laboral e familiar.

Neste último ponto, defende-se que a articulação entre trabalho e vida familiar não é um problema apenas feminino, de foro íntimo ou familiar, mas uma questão social. É uma questão de homens e mulheres e deve ser um tema de políticas públicas, das iniciativas e estratégias das empresas e das organizações de trabalhadores/as e empregadores/as. Nesse sentido, o exercício das responsabilidades familiares é um direito e dever das pessoas, homens e mulheres, e, por isso, não deve ser utilizado como justificativa para qualquer restrição quanto ao acesso, tipo de inserção, ascensão profissional ou participação política. São necessárias, portanto, medidas de equilíbrio entre trabalho e família. Portanto, é direito de homens e mulheres trabalhar sem sofrer discriminação em função de responsabilidades familiares e as condições nas quais o trabalho remunerado se realiza não devem restringir o desempenho das responsabilidades familiares.

O objetivo da pesquisa é conhecer as permanências, deslocamentos e mudanças nos âmbitos do trabalho, da família e da identidade, características da sociedade contemporânea e da cultura nordestina e sergipana que dificultam e/ou possibilitam relações mais igualitárias e equitativas entre os gêneros e/ou que caracterizem a construção de identidades, outros padrões de sociabilidade que favoreçam a articulação carreira-família para mulheres e homens que trabalham na academia.

Diante do exposto, apresentam-se os questionamentos que orientam a pesquisa de doutoramento em educação, mas neste artigo nos resultados da pesquisa, abordam-se apenas os dois primeiros: O trabalho na carreira do magistério superior da UFS sofreu alteração ou continua sexuado com barreiras de acesso aos processos de qualificação profissional e acesso às instâncias de

poder na academia? No espaço que se propõe universal, como a Universidade, em pleno século XXI os processos androcêntricos5, de dominação patriarcal6 e discriminação por gênero ainda estão presentes? Qual o perfil dos docentes efetivos e temporários da Universidade Federal de Sergipe/Campus São Cristóvão, considerando as seguintes variáveis: centro, curso, sexo, faixa etária, categoria, regime de trabalho, nível de titulação, tempo de serviço, número de filhos,   estado


5 Androcentrismo, postura segundo a qual todos os estudos, análises, investigações, narrações e propostas são enfocadas a partir de uma perspectiva unicamente masculina, e tomadas como válidas para a generalidade dos seres humanos,  tanto homens como mulheres. Não há um entendimento único na teoria feminista sobre o uso do conceito de patriarcado, mas há consenso quanto à influência da razão androcêntrica sobre a ciência. Tal convencimento é fundamental para investigar o debate filosófico travado ao longo da história sobre o tema da igualdade, a fim de  assentar a compreensão da influência do androcentrismo sobre os valores e idéias vinculados à distribuição e ao exercício de poder na sociedade.
6  “O patriarcado não é, em absoluto, entendido pelas feministas de uma maneira única. Elas foram buscar o conceito em

Max Weber, mas no e pelo movimento feminista ‘patriarcado’ muniu-se de múltiplos significados diferentes. Kate Millett teve grande influência na maneira de entender o conceito. Para ela o patriarcado como instituição é ‘uma constante social que perpassa todas as outras formas políticas, sociais ou econômicas’, embora reconheça existirem diferenças históricas e geográficas”. Cf. SCHOTTROFF, Luise Patriarcado apud GÖSMANN, Elisabeth et al. Dicionário de teologia feminista. Tradução Carlos Almeida Pereira. Petrópolis: Vozes, 1996. p. 369-374.

civil, etnia, idade de inserção no trabalho acadêmico? Qual a trajetória dos docentes para efetivarem seus processos de qualificação profissional, de trabalho e ocupação dos espaços de poder na estrutura administrativa da UFS? O que pensam e como agem homens e mulheres na relação  carreira acadêmica e família e em que medida essa relação dificulta/facilita a inserção, permanência no trabalho e/ou acesso à qualificação profissional e às instâncias de poder na academia? Os novos tipos de arranjos familiares favorecem a divisão sexual dos papéis entre homens e mulheres? Como se configura a divisão sexual do trabalho doméstico para as mulheres de trabalham na academia? Como homens e mulheres que tem um projeto profissional acadêmico vivenciam as transformações contemporâneas na família e no mundo do trabalho? Como mulheres empoderadas conciliam carreira e família? Porque mulheres docentes que ultrapassaram as fronteiras da vida privada, em direção a vida pública encontram resistência para divisão sexual dos papéis domésticos? Até que ponto no cotidiano de suas vidas as docentes vivenciam a dominação patriarcal, resistem e defendem seus direitos? Há, na sociedade contemporânea, mudanças nas relações entre homens e mulheres que caracterizem outros comportamentos, outros padrões de sociabilidade que levam a construção de identidades pautadas em valores mais equitativos de gênero e que favoreçam a articulação carreira-família para mulheres que trabalham na academia?

Na perspectiva epistemológica crítica, aos questionamentos feitos anteriormente, as teses apontam que a presença de mulheres nos espaços da academia é perpassada por fatos históricos característicos do patriarcalismo e do androcentrismo, o que justifica romper o ceticismo quanto à competência técnica e científica das mulheres. Tendo que resgatar todo o discurso que há muito  vem sendo historicamente analisado sobre a divisão social e sexual do trabalho no âmbito da produção que, ao dar visibilidade ao sexo da classe trabalhadora, explicita que há diferenciações presentes no espaço da produção entre força de trabalho feminina e a masculina. Essas diferenciações no atual contexto de inovações tecnológicas, sobretudo, carreira do magistério superior, passam por uma questão bem mais séria do que a competência da mulher para assumir determinada função, ou de uma mera aposta para ver se de fato, mesmo sendo qualificada, ela é competente ou não para atender as exigências que o trabalho docente em nível superior requer. Com isso, elabora-se a seguinte hipótese orientadora:

Se nas relações de gênero, as causas das desigualdades, variam de acordo com as necessidades particulares de cada sociedade, do contexto histórico e estão interligadas a fatores políticos, econômicos, sociais e culturais, as possibilidades de transformação também o são. Ademais, as ciências e o mundo do trabalho também são organizados pelas relações de gênero,

étnico-raciais e de classe. Sendo assim, os procedimentos de gênero interferem na inserção, permanência e ascensão da mulher no mundo da ciência; interferem nos processos de trabalho e qualificação profissional e acesso às instâncias de mando, decisão e poder. Procedimentos de relações de gêneros aos quais elas resistem cotidianamente, e devem, portanto, ganhar  visibilidade. Possibilitando assim que sejam ruídas as estruturas dos sistemas de dominação patriarcal e androcêntrico que sejam revistos ou ressignificados os comportamentos e as mentalidades através da educação.
Por outro lado, as pesquisas mostram que mulheres com níveis educacionais mais altos geralmente têm mais capacidade de melhorar a própria qualidade de vida e a de suas famílias. Estão mais bem preparadas para se beneficiar das oportunidades existentes e dos serviços disponíveis, gerar oportunidades alternativas e estruturas de apoio. Com isso, os efeitos da educação no empoderamento da mulher se manifestam de formas variadas, até mesmo pelo aumento do potencial de geração de renda, da autonomia nas decisões pessoais, do controle sobre a própria fertilidade e  da maior participação na vida pública. Mas, tais efeitos dependem dos processos de socialização vivenciados, que estruturam aspectos da afetividade que definem as relações com os filhos e os (as) companheiros (as) na família.

Na família, as relações entre homens e mulheres ainda estão imbricadas por construções histórica e socialmente pautadas nos princípios do patriarcalismo, baseadas nos papéis sociais atribuídos a homens e mulheres que fazem com que a paternidade ou a maternidade tenham conseqüências diferenciadas, sobre a vida profissional dos docentes. Apesar disso é visível que na sociedade atual há indícios de deslocamentos dos valores patriarcalistas, observados a partir das mudanças de mentalidade e de comportamentos diferenciados que interferem na redistribuição das funções e nas relações familiares tornando-as mais igualitárias e equitativas.

Com isso, entende-se que as possibilidades de transformação das relações de gênero dependem também dos aspectos da subjetividade, identidade, dos processos de socialização e das mentalidades de homens e mulheres, relativos aos espaços públicos e privados e dos seus papéis enquanto pais e mães. Pois o sujeito é um ser humano, social, singular em relação com o outro sexo ou com o mesmo sexo, produtor e produto da cultura, passiveis de mudanças de comportamento e de elaboração de formas de resistência (ou não resistência). Portanto, é preciso conhecer o que mudou para os homens e mulheres nessa relação, principalmente, no contexto de uma sociedade nordestina distante dos grandes centros de formação profissional superior e de produção da ciência  e   tecnologia;   cultura   na   qual   os   valores   patriarcalistas   e   machistas   estão   enraizados  e,

provavelmente, refletem os procedimentos androcêntricos e patriarcais nos âmbitos da vida pública e privada.

Em vista disso, tudo indica que mulheres mais empoderadas também encontram dificuldades para conciliar carreira e família, mas neste grupo podem-se encontrar outras formas de enfrentamento e resistência e apontar algumas tendências e perspectivas ou encontrar algumas explicações relacionadas aos âmbitos psicológicos da dominação patriarcal; bem como, pontuar ou caracterizar a dimensão da afetividade que, provavelmente, faz com que as mulheres continuem a se incumbir, diretamente ou indiretamente, do trabalho doméstico.

Neste momento histórico, as perspectivas apontam para processos de mudança das mentalidades e comportamentos, nos quais a educação tem um papel importante para a valorização do direito à igualdade e a equidade, mas demarcando também a luta pelo direito à diferença. Diferença que tende a relações de gênero, nas quais a maternidade e paternidade envolvem relações homossexuais, heterossexuais, que trazem outras perspectivas. Demarca-se, portanto, um contexto em profundas transformações, diga-se de passagem, no qual, segundo Helena Cruz (2002):

Os modelos de identificação que, no passado, tinham oferecido sólidas localizações para os indivíduos, estão sendo deslocados e, concomitantemente, deslocando estruturas e dinâmicas centrais das sociedades do século XXI. Com isso, gera-se  um tipo diferente de mudança estrutural, que abala os quadros de referência que davam aos indivíduos uma ancoragem estável no mundo social. O declínio desses modelos faz surgir a necessidade de novas identidades e conduz à fragmentação do indivíduo moderno, até então visto como um sujeito unificado e integrado. Em outras palavras, esses processos estão mudando nossas identidades pessoais e culturais, abalando a idéia que temos de nós próprios, questionando aspectos de nossas identidades que surgem de nosso “pertencimento” a culturas étnicas, lingüísticas, religiosas e, acima de tudo, nacionais. (CRUZ, 2002, p.123)
Com isso, defende-se que as transformações desencadeadas nas relações do âmbito da identidade e do privado redefinam o modo de vida dos cidadãos e o modo de operar das instituições (universidade e família7). A perspectiva é que nestes espaços homens e mulheres sejam portadores de responsabilidades em peso igual; que seus direitos sejam igualitários e que suas funções/papéis não sejam definidos a partir de valores biologicistas, patriarcalistas e androcêntricos.

7 Para respaldar essa idéia, algumas transformações identificadas nos padrões de organização da família brasileira podem ser apontadas a partir dos dados fornecidos na Síntese dos Indicadores Sociais 2006, do IBGE. Por exemplo: Cresceu a chefia feminina das famílias com parentesco; reduziu-se, também, o percentual de casal com filhos, essa queda é fruto, provavelmente, da redução da fecundidade das mulheres no País como um todo. O aumento da instrução feminina é também um condicionante que vem atuando no sentido da redução do número de filhos; o crescimento das famílias com mulheres com filhos e sem cônjuge na chefia familiar.
Nesse sentido, homens e mulheres, são vistos como sujeitos portadores de direitos humanos. Interpretando as palavras de Maria Teles (2007, pp. 21-22), os sujeitos também são portadores de direitos humanos, uma conquista histórica e política, uma invenção que exige o acordo e o consenso entre os seres humanos, que devem organizar e adequar de maneira constante uma convivência razoável na sociedade. Ou nas palavras de Helena Cruz (2003, pp.31-32), para quem o  entendimento sobre direitos humanos fundamentais está constantemente evoluindo e responde, necessariamente, à percepção do indivíduo sobre uma necessidade e dignidade nas diferentes épocas.

Metodologia da Pesquisa
Metodologicamente, o estudo de caso apresenta-se como um tipo de pesquisa profícuo ao objeto de estudo, pois é geralmente organizado em torno de um número de questões/temáticas sobre relações complexas, situadas e problemáticas e também podem ser utilizadas técnicas de investigação tanto qualitativas quanto quantitativas. Segundo o pensamento de Stake (2000 apud ALVES-MAZZOTTI, 2006, p.641), um caso é um sistema delimitado cujas partes são integradas e sofrem a influência de diversos aspectos, como o contexto (físico, sociocultural, histórico, econômico e outros) e o indivíduo (psicológico e outros). Portanto, algumas características do caso estudado podem estar dentro do sistema e outras fora. E nem sempre é fácil para o/a pesquisador/a dizer onde termina o indivíduo e começa o contexto. O estudo de caso também demanda ao pesquisador/a uma densa revisão bibliográfica que favorece a familiaridade com a temática e possibilita a inserção da pesquisa no processo de produção coletiva do conhecimento. Isso significa situar a pesquisa na discussão acadêmica mais ampla, de forma a contribuir para o avanço do conhecimento e a construção de novas teorias.

A fase exploratória da pesquisa, para contextualização do objeto, se deu a partir de pesquisa documental, em nível nacional, em sites: CNPQ, CAPES, PIBIC, FAPITEC, Ministério da Ciência e Tecnologia, SBPC, ANDIFES, CRU (Conselho de Reitores Universitários), IBGE, PNAD e o Anuário Estatístico 2005-2007, da UFS. A pesquisa bibliográfica está, principalmente, ligada à epistemologia feminista.

Por sermos o menor estado da federação localizado no nordeste do Brasil, o que em termos de investimento do governo federal nas políticas de ciência e tecnologia, políticas de qualificação profissional  podem  apresentar particularidades,  é necessário  sempre  contrastar os  dados  com   o

contexto institucional. Essa análise é importante, pois, segundo Maffia (2002), no Brasil, a pesquisa está sustentada pelo estado, de modo que as políticas relacionadas com o setor de ciência e tecnologia são políticas de Estado; não estão liberadas para o mercado; os projetos de qualificação, os projetos de pesquisa, os bolsistas de iniciação científicas são financiados pelo Estado. O que favorece e demanda conhecer como essas políticas são operacionalizadas considerando as análises de gênero. Além disso, segundo a autora, é necessário tornar visíveis quais são as barreiras encontradas pelas mulheres no setor de ciência e tecnologia, pois em geral distinguem-se três tipos de mecanismos de exclusão das mulheres no setor: os mecanismos que costumam ser chamados de explícitos ou formais, os mecanismos ideológicos ou pseudocientíficos e os mecanismos implícitos ou informais.

O campo empírico da pesquisa é a Universidade Federal de Sergipe/Campus São Cristóvão e seus centros: CCSA, CCBS, CCET, CECH. Para a pesquisa quantitativa consideramos a população de 323 (60,6%) homens e 210 (39,4%) mulheres, totalizando 533 (100%) docentes do quadro permanente, da Universidade Federal de Sergipe, Campus São Cristóvão em 2008. Para tanto, foi solicitado ao setor de Recursos Humanos da UFS documento que explicitasse as seguintes variáveis: centro, curso, sexo, faixa etária, regime de trabalho, nível de titulação, tempo de serviço, faixa salarial, número de filhos, estado civil e raça. No entanto, a variável raça/etnia não consta   no

banco de dados do setor de CPD/UFS, mas será inserida como elementos de análise na amostra durante a aplicação dos questionários. Além disso, são dados que não estão desagregados por sexo8.

A partir do tratamento destes dados foi possível identificar os (as) docentes significativos para responderem ao questionário. A amostra é composta por 106 mulheres (representando 50% das docentes da UFS) e 88 homens (representando 27,5% dos docentes da UFS), totalizando 194 docentes que representam 36,4% dos docentes da UFS/São Cristóvão no ano de 2008, selecionados considerando o departamento, o sexo, a titulação, cargo, carga horária, idade, tempo de serviço, estado civil e número de filhos.

Feito isto, será possível mapear a amostra dos docentes aos quais serão aplicadas entrevistas não-estruturadas ou focalizadas com o objetivo de conhecermos suas trajetórias, e seus discursos. Também dessa amostra serão investigados o currículo lattes para análise de variáveis relacionadas à produção acadêmica: grupos de pesquisa, projetos de pesquisa, produção bibliográfica, participação em bancas examinadoras e orientações, aspectos da produtividade docente.


8 O que confirma as constatações de Estela Aquino (2006) quanto à falta de desagregação dos dados por sexo. E assim, apresentou-se o primeiro obstáculo para as pesquisas sob uma abordagem de gênero, demandado à pesquisadora um enorme esforço para tabulação dos dados.
Achados Parciais da Pesquisa9
Divisão Sexual e Segregação Horizontal do Trabalho Docente
Será que na universidade a divisão sexual ainda permanece?

A universidade enquanto espaço de trabalho docente, também se caracteriza pela divisão sexual dos cursos e retransmite experiências e obstáculos que homens e mulheres enfrentam na sociedade. Apesar de, segundo Eva Blay (2000), já se verificar certa igualdade em alguns deles. Por ser caracterizada pela divisão sexual dos cursos é necessário dar visibilidade ao sexo dos docentes como forma de explicitar as diferenciações presentes no espaço da produção entre força de trabalho feminina e a masculina.

Isso significa que a presença de mulheres nos espaços da academia é perpassada por fatos históricos característicos do patriarcalismo e do androcentrismo, o que justifica romper o ceticismo quanto à competência técnica e científica de mulheres, tendo que resgatar todo o discurso que há muito vem sendo historicamente analisado sobre a divisão social e sexual do trabalho no âmbito da produção.

Na literatura de gênero, o estudo da divisão sexual dos cursos, áreas e espaços ocupacionais na universidade é elaborado a partir de conceitos como: segregação horizontal, segregação vertical, teto de vidro, síndrome da abelha rainha, síndrome do medo do sucesso, complexo de cinderela, síndrome do impostor, síndrome da exaustão e perfeccionismo; e alguns deles são retomados neste trabalho no intuito de verificar permanências/deslocamento/mudanças, ainda que quantitativas, nos espaços ocupados por homens e mulheres na academia.

Apesar de, segundo Estela Aquino (2006, p. 12), ser a universidade uma instituição pública, onde o acesso se dá por concurso, com menor possibilidade de discriminações de gênero; de haver garantia de direitos trabalhistas, como licença maternidade, salários iguais para a mesma função e a estabilidade no emprego.

Para analisar a organização dos departamentos e centros da Universidade Federal de  Sergipe, quanto ao trabalho docente por sexo, consideramos as seguintes categorias analíticas: grupos ocupacionais masculinos ou femininos = proporção de docentes de um sexo ou outro igual ou superior a 56%; cursos pouco sexuados = proporção docente entre 45% e 55%; cursos equitativos = proporção de 50% entre ambos os sexos.


9 Até o presente momento apresentam-se apenas resultados quantitativos, dado que a pesquisa ainda está em fase de desenvolvimento.
Entre os 27 cursos analisados, 17 (62,9%) cursos foram considerados grupos ocupacionais masculinos. Só com esta análise já podemos considerar que a universidade tem seus espaços de trabalho docente ocupados pelo sexo masculino e pode também ser constatada a Divisão Sexual do Trabalho definida como:

A divisão sexual do trabalho é a forma de divisão do trabalho social decorrente das relações sociais entre os sexos; [...] tem dois princípios organizadores: o princípio da separação (existem trabalhos de homens e trabalhos de mulheres) e o princípio hierárquico (um trabalho de homem “vale” mais que um trabalho de mulher). [...] Suas modalidades concretas variam grandemente no tempo e no espaço [...] o que é estável não são as situações (que evoluem sempre), e sim a distância entre os grupos de sexo. [...] Se  é inegável que a condição feminina melhorou [...] a distância continua insuperável. [...] Essa distinção entre princípios e modalidades e a insistência sobre a noção de distância é que permitem desconstruir o paradoxo [...] tudo muda, mas nada muda. (HIRATA E KERGOAT, 2007, p.599-600)

A partir desta categorização foi possível constatar que, dentro da proporção estabelecida, 03 centros são considerados Grupos Ocupacionais Masculinos. São eles: o CCET (73,3% masculino),  o CCBS (60,20% masculino) e o CCSA (57% masculino). Já o CECH é considerado um Centro Pouco Sexuado (52,90% masculino), mas nele se encontram 04 cursos considerados grupos ocupacionais masculinos; dos quais, 02 (História e Filosofia) de maior concentração, onde mais de 92% do corpo docente é masculino, como mostra o Gráfico 2.

Gráfico 2
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Os dados comprovam a concentração de mulheres nos seguintes Cursos: em 02 cursos no CECH (Educação, Letras); em 02 cursos no CCBS (Morfologia e Enfermagem) e em 01 curso no CCSA (Serviço Social), como mostra o Gráfico 3.

Gráfico 3
Dentre estes cursos três deles são voltados ao cuidar do outro (Enfermagem, Serviço Social, Educação) e historicamente, reforçam as habilidades biologicamente definidas como femininas, confirmando-se, portanto, a segregação horizontal enquanto naturalização de determinadas ocupações femininas a partir das especificidades de gênero biologicistas.

Reforça também o que Diana Maffia (2002, p.33) denomina de mecanismos ideológicos/psedocientíficos de exclusão, impregnados nas mentes dos homens e das mulheres:

os que se naturalizam em uma falta de condições cognitivas que as expulsam necessariamente de todos os lugares de produção de conhecimento, por exemplo, não podemos ser boas para a matemática, nem para a física e nem para as ciências exatas.[...] Isto é, toda essa produção de conhecimento, que conta com o aval da ciência, serve de argumento para determinar de maneira rígida os lugares sociais que nós mulheres podemos esperar ocupar. (MAFFIA, 2002, p. 33)
Em termos gerais, confirma-se, a divisão sexual do trabalho no que se refere ao princípio da separação (existem áreas de trabalho de homens e outras de mulheres). Somado a isso, existe grande disparidade entre presença masculina e feminina nos diversos cursos. Apesar da entrada da mulher na Universidade brasileira ser recente (só se tornou mais intensa depois dos anos de 1940) ainda existem mecanismos que direcionam o acesso, dificultam a permanência e impedem a ascensão profissional. São mecanismos que estão dentro e fora da universidade e podem ser representados  por números: do total de 533 docentes, 323 (60,6%) são homens e 210 (39,4%) são mulheres. E estão distribuídos conforme o Gráfico 4.

Gráfico 4
Por outro lado, analisando as possibilidades de deslocamentos um dado interessante se apresenta na análise dos cursos classificados como Pouco Sexuados. Na particularidade da UFS, os cursos de Química, Odontologia, Administração, Geografia e Psicologia são apresentados como Cursos Pouco Sexuados, como mostra o Gráfico 5.

Gráfico 5
Constata-se que nos grupos ocupacionais poucos sexuados prevalecem mulheres docentes nos cursos de Odontologia, Química, Psicologia e Administração. A única exceção é o curso de Geografia, no qual prevalecem docentes do sexo masculino. Através desses dados, podemos analisar as possíveis mudanças quanto à inserção feminina nos espaços de trabalho docente da academia. Para tanto, organiza-se outra análise considerando a maioria de homens ou mulheres, sem considerar a categorização de grupo ocupacional masculino ou feminino.

Mesmo analisando os cursos quanto a maioria masculina e feminina, independente do percentual de diferença, ainda permanece a divisão sexual do trabalho docente entre os cursos do Campus São Cristóvão da UFS, como mostram os Gráficos 6,7 e 8. 66,66%(18 cursos tem maioria masculina) e 33,33% (9 cursos tem maioria de docentes do sexo feminino).

Gráfico 6
Gráfico 7
Gráfico 8
Analisando os cursos nos quais as mulheres são maioria, quanto ao centro pode-se constatar que 03 cursos estão no CCBS (Enfermagem, Morfologia, Odontologia), 03 no CECH (Educação, Letras, Psicologia), 02 no CCSA (Serviço Social e Administração) e 01 no CCET (Química). Os dados demonstram que as mulheres docentes têm pouca inserção no CCET, composto por cursos como: Matemática (5,8%), Engenharia Civil (16,7%), Física (19%), Ciências da Computação (26,4%), Engenharia Química (26,7%). A exceção do curso de Química (55%), considerado Curso pouco Sexuado.

No intuito de identificar alguns elementos que aprofundem as explicações sobre a inserção feminina neste centro (CCET) inserimos docentes efetivos e substitutos para uma melhor compreensão dos dados, pois a inserção feminina nesta área pode estar atrelada à precarização do trabalho docente (docência substituta) ou a elevada titulação docente em contraposição ao docente masculino.

Precarização do Trabalho Docente: o sexo do trabalho substituto é feminino
A atual conjuntura, de mercado global e reestruturado, traz exigências mais acentuadas de formação e qualificação dos trabalhadores. Essa conjuntura caracteriza-se como uma nova performance dirigida ao processo de produção, na qual o sistema de produção identificado por taylorista/fordista não mais corresponde e o sistema toyotista vai se expandindo. Pautada numa lógica neoliberal, o contexto atual caracterizado pelo avanço tecnológico e científico cria novas profissões, destrói outras; traz outras exigências de qualificação da mão-de-obra que demarca a dura realidade da exploração radical da força de trabalhadores. Trata-se de um cenário    que interfere em todas as esferas da vida em sociedade, estabelece novas formas de relações sociais, direcionam novos papéis e novas práticas para o Estado, para a sociedade e para os indivíduos.

No caso do trabalho acadêmico, área historicamente dirigida pelo universo masculino, o fato que se apresenta para as mulheres e homens é o confronto com as inovações tecnológicas e com a competência para a produção da ciência/conhecimento articulada a elevados graus de titulação, a internacionalização da produção e concorrência para acesso aos financiamentos de pesquisa. Nestes termos, a Universidade enquanto espaço de trabalho e prestação de serviços também é afetada diretamente pela lógica neoliberal, global, da flexibilização das relações trabalhistas que afeta diretamente trabalhadores homens e mulheres.

É evidente que a Universidade é uma instituição pública cujo acesso principal ao trabalho se dá por concurso. Tendo, portanto, como defende Estela Aquino (2006, p.12), menor possibilidade de discriminação de gênero, pois há garantia de direitos trabalhistas, como licença maternidade; salários iguais para a mesma função; e a estabilidade no emprego. Mesmo assim, ainda  cabe analisar as gratificações por desempenho e a ascensão nos cargos de mando, decisão e poder na academia. Isso se considerarmos apenas o trabalho do quadro docente efetivo.

Por outro lado, as idéias neoliberais de flexibilização das relações trabalhistas e desconstituição das garantias legais dos direitos trabalhistas também podem ser analisadas  no âmbito do trabalho docente das universidades públicas, pois nesta lógica os objetivos e as demandas postas pelo mercado global e da reestruturação produtiva devem ser atendidos mesmo que trabalhadores que vivem do trabalho tenham o ritmo de exploração aumentado; mesmo que esses trabalhadores tenham sua saúde comprometida pelos altos níveis de stress da vida moderna. Nesse contexto, torna-se imprescindível analisar a precarização do trabalho docente através dos contratos temporários, assumidos por professores (as) substitutos (as) sob uma perspectiva de gênero.

Os advogados do ANDES e da ADUSP, respectivamente, Inácio e Lorena (2003, p.121), entendem que a precarização do trabalho docente das universidades públicas envolve: achatamento salarial, redução das verbas para pesquisa, promíscua difusão das fundações de apoio, contratação de cooperativas para prestação de serviços terceirizados tanto para a atividade principal quanto para as de apoio, o trabalho voluntário e o trabalho temporário.

Entende-se, portanto, o trabalho temporário no setor de serviços, que envolve professores substitutos, como uma forma de precarização do trabalho na universidade, ou seja, são  trabalhadores que desenvolvem a mesma função, mas com salários, condições e direitos trabalhistas diferentes.  Assim, numa  mesma classe, professores do magistério superior, tem-se:   trabalhadores

concursados e trabalhadores temporários (substitutos), com salários e direitos diferenciados, muitas vezes com a mesma titulação, submetidos a precárias condições de trabalho, por falta de investimento do Estado em concursos públicos.

Diante desta constatação, quais elementos poderão ganhar visibilidade se olharmos o trabalho docente, efetivo e substituto, da universidade, numa perspectiva de gênero? Será que a terceirização dos serviços e a flexibilização das relações trabalhistas afeta de modo igual homens e mulheres trabalhadores do setor da educação superior?

Analisando o quadro de docentes efetivos de 27 cursos da UFS, identificamos 17 (62,9%) cursos classificados no Grupo Ocupacional Masculino (GOM); 05 (18,5%) cursos classificados no Grupo Ocupacional Feminino (GOF); 05 (18,5%) cursos classificados no Grupo Ocupacional Pouco Sexuado (GOPS) e nenhum curso Equitativo. Por outro lado, fazendo a mesma análise, mas considerando o quadro de docentes substitutos dos mesmos 27 cursos, constatamos: 12 (44,5%) cursos classificados Grupos Ocupacionais Masculinos (GOM); 10 (37,0%) cursos classificados Grupos Ocupacionais Femininos (GOF); 03(11,1%) Grupos Ocupacionais Pouco Sexuados (GOPS) e 02 (7,4%) cursos classificados como Grupos Ocupacionais Equitativos (GOE). Como mostra o gráfico 10.

Gráfico 10
A constatação interessante apontada pelo cruzamento dos dados docente efetivo x substituto, é a seguinte: os cursos de Fisiologia, Engenharia Agronômica, Medicina e História saem da categoria Grupo Ocupacional Masculino enquanto docentes efetivos e passam para a categoria Grupo Ocupacional Feminino, enquanto docentes substitutos. Os cursos de Odontologia e Psicologia saem da categoria Grupo Ocupacional Pouco Sexuado enquanto docentes efetivos e passam  para  a  categoria  Grupo  Ocupacional  Feminino,  quando  considerado  o  quadro docente

substituto. Já o curso de Administração classificado como Grupo Ocupacional Pouco Sexuado e o curso de Letras classificado como Grupo Ocupacional Feminino vão para o Grupo Ocupacional Masculino.

Assim, conclui-se: o sexo da contratação temporária é feminino. Uma mulher que pode ser demitida a qualquer hora e sem ônus para a Universidade, não tem estabilidade e está sujeita a critérios obscuros, arbitrários, fundados em questões pessoais ou políticas quando da renovação ou rescisão de seus contratos. O sexo do quadro efetivo é masculino.

É fato que a precarização do trabalho atinge homens e mulheres, mas comprovadamente atingem maior quantidade de mulheres. Por outro lado, o ponto positivo do acesso de homens e mulheres à docência substituta é a aquisição da experiência profissional, através da qual se reafirma um projeto profissional acadêmico. Nos cursos historicamente masculinos, principalmente os cursos das Ciências Exatas e Tecnológicas, a inserção da mulher é recente e inicialmente se dá como professora substituta; a titulação vai do extremo da pouca titulação como graduada e professora substituta a pouca inserção como professora efetiva e doutora. Isso indica que nesta área as mulheres só conseguem acesso aos postos efetivos quando tem alta qualificação e experiência profissional. O que não acontece com os homens quando o grupo ocupacional é masculino, ou seja, mesmo sem a qualificação necessária ao quadro efetivo, o acesso se dá.

Concordamos que o concurso público para o quadro efetivo é a primeira forma de barrar a precarização do trabalho destas mulheres. Mas, tudo indica que a dificuldade de acesso aos Programas de Pós-Graduação em Sergipe, tem funcionado como um mecanismo implícito ou informal de exclusão das docentes substitutas da docência como professora efetiva e para as professoras efetivas como elemento que interfere na ascensão profissional e a melhores salários. Nesse sentido, identificaremos, possivelmente, outro tipo de segregação, além da segregação horizontal e vertical.

Titulação e Qualificação Profissional Docente: a Segregação Paralela
Em termos de requisitos legais, a Lei de Diretrizes e Bases estabelece que a preparação para a docência superior se fará em nível de pós-graduação (mestrado e doutorado). A qualificação e a competência para a produção do conhecimento científico e acesso aos editais de financiamento para a produção da pesquisa, ou mesmo o acesso a grande maioria dos concursos federais para o ensino superior, tem como exigência a titulação em nível de doutorado.

Nesse sentido, perguntamos: como se apresenta o perfil de qualificação/titulação dos docentes efetivos dos cursos categorizados como grupos ocupacionais masculinos e femininos? No estado de Sergipe, quais as possibilidades para adquirir qualificação nestes níveis? Quais aspectos de gênero podem ser analisados?

Nos cursos considerados grupos ocupacionais masculinos constatam-se, entre os homens, a predominância da mais alta titulação, o doutorado. E entre as mulheres que trabalham nestes cursos também prevalece a titulação doutorado. Como se pode observar no gráfico13.

Gráfico 13

Nos cursos considerados grupos ocupacionais femininos, o quadro modifica com o alto índice de professoras mestre e o aparecimento da titulação graduada, como mostra o Gráfico 14.

Gráfico 14
Nestes cursos (enfermagem, serviço social e educação) as mulheres estariam habilitadas dadas  suas  características  naturais  para  o  cuidar  do  outro;  já  a  Educação  apresenta  o   maior

percentual de doutoras no quadro docente, mas isso não pode ser relacionado a existência do Núcleo de Pós-Graduação em Educação da UFS, que oferece mestrado e doutorado, pois a primeira turma de doutorado do programa foi iniciada no ano de 2008, o que significa que as mulheres cursaram doutorado em outro estado do país. O curioso é constatar que a primeira admissão foi no ano de 1977 de um homem e a segunda admissão também de um homem especialista no ano de 1979. As explicações para esse fato são históricas, pois o trabalho docente na educação superior brasileira surge como espaço masculino. A mulher é inserida no trabalho docente inicialmente com crianças. Já a primeira admissão da mulher só de deu no ano de 1982. São 08 doutoras casadas, 03 divorciadas/separadas e 03 solteiras com faixa etária acima dos 44 anos.

É fato que o progresso na carreira acadêmica tem total relação com o nível de titulação e, portanto, com o nível de qualificação profissional. Segundo Diana Maffia (2002) existem diversas barreiras que impedem tal progresso. No entanto, as mulheres que conseguem progredir tende a “culpar as outras mulheres pelo abandono, pela falta de paixão a sua carreira, por preferirem a vida familiar e/ou por falta de talento” (MAFFIA, 2002, p. 31). Nesse sentido, para Diana Maffia, o que leva algumas mulheres a abandonarem seus projetos profissionais são:

Os preconceitos de gênero (que impedem uma participação igualmente frutífera e que não permitem mudanças, não só na vida das mulheres como também no resultado da própria ciência) seriam uma parte da base do problema. [...] Apesar dos esforços realizados pelas mulheres para se incorporarem às estruturas  científicas e tecnológicas, um bom número delas decidem abandoná-las. O problema não parece ser só na escolha da carreira ou na formação, senão, principalmente, na incorporação e retenção profissional. (MAFFIA, 2002, p. 31)
Diante disso, alguns questionamentos são evidenciados: qual a interferência das obrigações  e responsabilidades atribuídas às mulheres com o trabalho doméstico nos processos de qualificação profissional? Isso porque, por ser nordeste e uma universidade pequena, os cursos de formação stricto sensu são escassos ou recentes e demandam para aqueles e aquelas que optaram por um projeto profissional acadêmico, o deslocamento para outras regiões do país. E isso, não se dá da mesma forma para homens e mulheres, principalmente, para aquelas que são solteiras, casadas, divorciadas, separadas, mas tem filhos.

Em termos de qualificação docente, o PDI 2005-2009 da UFS, traça duas linhas de desenvolvimento: a primeira, ampliar para 70% do quadro efetivo o percentual de doutores, a fim  de que a UFS possa investir fortemente na criação e consolidação dos programas de pós-graduação. Nesta é preciso demarcar, numa perspectiva de gênero, quais áreas e cursos serão priorizados nestes investimentos. Pois poderemos ampliar o quadro de doutores e a universidade desenvolver formas

veladas de segregação. Ampliar para 70% significa aproximadamente, qualificar os mestres existentes na UFS em doutores. Como os dados apontam no Gráfico 14, as mestres estão nos grupos ocupacionais femininos. Sendo assim, essas áreas deveriam ser privilegiadas para a criação dos cursos de pós-graduação stricto sensu.

A segunda estratégia definida no PDI é buscar alternativas de ampliação e preenchimento  das vagas efetivas para que a UFS possa garantir o seu funcionamento pleno com a qualidade que tem caracterizado a universidade pública brasileira. Buscar alternativas para ampliação e preenchimento de vagas como vem sendo feito atualmente, através de contratações temporárias, como analisado anteriormente, não favorece as mulheres, principalmente, no mesmo momento em que acontece a expansão desenfreada da universidade. A saída seria estabelecer negociações com o governo federal para ampliar do número de vagas nos concursos públicos para o magistério superior e a melhor distribuição destas vagas. Pois expandir a universidade, criar novos cursos e abrir concursos, não significa que as vagas existentes no quadro docente dos cursos já existentes estão sendo preenchidas.

No entanto, as metas definidas para qualificação dos docentes para atender às demandas de pesquisas e de cursos de pós-graduação stricto sensu e lato sensu, no PDI são as seguintes: contratar 721 docentes doutores para elevar o índice de qualificação do corpo docente; incentivar a contratação de 46 professores visitantes para núcleos de pesquisa e pós-graduação; formar 206 professores através de programas de qualificação. Ainda segundo o PDI, 69 professores estão afastados para capacitação, dos quais 64 em nível de doutorado, 03 nível de mestrado e 02 em estágio de pós-doutorado. Ou seja, isso significa que vamos trazer esses profissionais já  qualificados para contratação.

Nesse sentido, é preciso conhecer os programas e planos de qualificação docente e quais os cursos de formação stricto sensu existentes na UFS. Quais as possibilidades de qualificação profissional dentro da UFS, principalmente para as mulheres?

Na UFS, compete à CICADT a administração de assuntos internacionais, assim como o gerenciamento do Programa de Cooperação Interuniversitária e dos programas institucionais de capacitação da CAPES/MEC, a fiscalização e o acompanhamento dos processos de afastamento dos docentes e técnicos para capacitação no País e no exterior e para participação em eventos no exterior.

Em termos de qualificação dentro da Universidade Federal de Sergipe, em 2009 foram lançadas 537 vagas para mestrado e doutorado; foram 435 vagas em 18 cursos de mestrado, 15   em

mestrado profissional e 102 em doutorados. O quadro abaixo cruza os cursos de graduação e os cursos de pós-graduação existente na UFS.

TABELA x - Graduação e Pós-Graduação X Sexo
	CURSOS DE GRADUAÇÃO
	
	CURSOS DE POS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU

	CCET
	
	CCET

	Eng. Civil Eng.Química C.da Computação Física Matemática Química
	Gueto Masculino (GOM) Gueto Masculino (GOM) Gueto Masculino (GOM) Gueto Masculino (GOM) Gueto Masculino (GOM) Pouco Sexuado (GOPS)
	Ciência e Engenharia de Materiais (M/D) Ciência e Engenharia de Processos Químicos (M)
Física (M/D) Química (M)

	CCBS
	
	CCBS

	Biologia
	Gueto Masculino (GOM)
	Biotecnologia em Recursos Naturais (M) Biotecnologia (D)

	Educação Física
	Gueto Masculino (GOM)
	Ecologia Conservação (M)

	Enfermagem
	Gueto Feminino (GOF)
	Ciências Farmacêuticas (M)

	Fisiologia
	Gueto Masculino (GOM)
	Ciência e Tecnologia de Alimentos (M)

	Morfologia
	Gueto Feminino (GOF)
	

	Odontologia
	Pouco Sexuado (GOPS)
	

	Eng. Agronômica
	Gueto Masculino (GOM)
	Agroecossistemas (M)

	Medicina
	Gueto Masculino (GOM)
	Ciências da Saúde (M/D)

	CCSA
	
	CCSA

	Administração
	Pouco Sexuado (GOPS)
	

	Direito
	Gueto Masculino (GOM)
	

	Economia
	Gueto Masculino (GOM)
	

	Serviço Social
	Gueto Feminino (GOF)
	

	C. Contábeis
	Gueto Masculino (GOM)
	

	CECH
	
	CECH

	Educação
	Gueto Feminino (GOF)
	Educação (M/D) e Ensino em Ciências Matemáticas

	História
	Gueto Masculino (GOM)
	Antropologia (M)

	Geografia
	Pouco Sexuado (GOPS)
	Geografia (M/D)

	Letras
	Gueto Feminino (GOF)
	Letras (M)

	Ciências Sociais
	Gueto Masculino (GOM)
	Sociologia (M/D)

	Psicologia
	Pouco Sexuado (GOPS)
	Psicologia Social (M)

	Filosofia
	Gueto Masculino (GOM)
	Desenvolvimento e Meio Ambiente (M)

	Artes e Com. Social
	Gueto Masculino (GOM)
	


Tais cursos em nada ajudam a manter a “aderência” dos currículos das mulheres docentes que precisam qualificar-se doutoras. A aderência é a lógica de qualificação dos currículos tendendo à qualificação em uma só área, seguindo a lógica da ciência machista e androcêntrica, distante da tão propagada interdisciplinaridade. Ou seja, graduado em pedagogia, mestre e doutor em educação; graduada em serviço social, mestre e doutora em serviço social; graduada em enfermagem, mestre e doutora em enfermagem; graduada em letras, mestre e doutora em letras, como é exigido na maioria dos concursos públicos federais para nível superior. Em serviço social e em letras, por exemplo, se as professoras mestras quiserem se graduar doutoras devem se deslocar para o estado de Alagoas, provavelmente, o programa mais próximo (aproximadamente 300 km de distância).

Nesse sentido, ou as mulheres vão qualificar-se em outras regiões, ou contentam-se, no máximo com o mestrado e os baixos salários, a falta de acesso aos editais de pesquisa; ou negociam

com seus filhos e maridos o seu deslocamento durante no mínimo três anos, o que não será fácil, considerando que os valores patriarcalistas ainda estão muito arraigados na sociedade nordestina. A este tipo de segregação denomina-se, neste estudo, de Segregação Paralela. A Segregação Paralela define-se pela falta de acesso aos programas de qualificação profissional e, conseqüentemente, falta de acesso à titulação que interfere na ascensão profissional. Por isso denominada paralela à Segregação Vertical.

A Segregação Vertical é a que dificulta a progressão das mulheres aos cargos mais elevados da hierarquia profissional e, mesmo quando essa ocupação chega a acontecer, acontece mais tardiamente do que para os homens e, portanto, não tendo acesso aos cargos mais elevados também não tem acesso aos salários mais elevados. A Segregação Horizontal é verificada através na naturalização de determinadas ocupações femininas a partir das especificidades de gênero biologicistas.

A Segregação Paralela somada à Segregação Horizontal e à Segregação Vertical compõe o processo aqui denominado de Segregação Tridimensional existente na Universidade que definem o lugar ocupado pelas mulheres, os salários e exige dos dirigentes da Universidade políticas de qualificação profissional definidas numa perspectiva de gênero.

Ampliando a análise, esse debate nos leva a esclarecer a lógica que determina a reforma universitária brasileira, a partir do Projeto de Lei que estabelece normas gerais da educação superior

e regula a educação superior no sistema federal de ensino, que em seu Art. 6º determina que a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES quando a elaboração do plano nacional de pós-graduação, a cada cinco anos, contemplará:

IV - a consideração das áreas do conhecimento a serem incentivadas,  especialmente aquelas que atendam às demandas de política industrial e comércio exterior (grifo nosso), promovendo o aumento da competitividade nacional e o estabelecimento de bases sólidas em ciência e tecnologia, com vistas ao processo de geração e inovação tecnológica;
E a atuação da UFS segue a risca essas orientações, basta analisar os novos cursos de pós- graduação. Segundo análises de Deise Mancebo (2004), além disso:

No atual contexto, a ciência e a tecnologia tornaram-se forças produtivas, ou seja, deixaram de ser suporte do capital para se converterem em agentes de sua acumulação. Com essa mudança, os cientistas e técnicos tornaram-se econômicos diretos, e a força e o poder capitalistas encontram-se no monopólio do conhecimento e da informação. Desse modo, os progressos técnico-científicos podem reverter em melhorias socioeconômicas para o país e para o conjunto da população, mas também podem desenvolver-se em sentido inverso, ampliando os mecanismos de diferenciação social e acumulação de riqueza. A esses “progressos” a universidade deve responder positivamente, não só se reformulando para o atendimento das novas necessidades como também e principalmente fazendo a crítica dessas novas realidades. [...] [Nessa lógica tem-se privatização da agenda científica, com a restrição da autonomia acadêmica com relação a decisões sobre linhas de pesquisa, temas de investigação, conteúdos e formas das  pesquisas, prazos para conclusão de investigações, avaliação de métodos e de resultados, intercâmbios internacionais, entre outros; (MANCEBO, 2004, p. 13-14)
Isso significa que, prioritariamente, a lógica do desenvolvimento econômico que direciona  as escolhas das áreas de pós-graduação a serem incentivadas é uma lógica que deixa de lado o desenvolvimento social e humano da sociedade, principal lócus de atuação das mulheres docentes e em nada contribui para a transformação dos processos de exclusão-dominação por raça, classe e gênero.

Essa constatação remete à discussão sobre o exercício da autonomia universitária esclarecida no Art. 14 do Projeto de Lei principalmente quanto a autonomia administrativa para elaborar normas próprias, escolher seus dirigentes e administrar seu pessoal docente, discente, técnico e administrativo e gerir seus recursos materiais, pois se tomado como exemplo a UFS os cursos de pós-graduação que estão sendo incentivados são de áreas predominantemente dominadas pelos homens. De toda sorte, ainda, se considerado o sexo de quem ocupa os postos de decisão e o corporativismo existentes no espaço acadêmico, sabe-se que as mulheres estão em desvantagem. Daí  aponta-se  a  necessidade  de  inserção  das  mulheres  nos  espaços  políticos  de  decisão     da

universidade para fazer uso da autonomia da universidade, numa outra perspectiva. No entanto, não basta a mera inserção de mulheres, é preciso que estas mulheres quando ascendem a estes postos proponham uma lógica contrária à lógica vigente, ao menos mais equitativa e igualitária em termos de gênero, o que exige a inserção dos debates e formação em gênero na educação.

Estado Civil, um Teto de Lona
Analisando as variáveis, estado civil e número de filhos, os dados evidenciam que 65% das mulheres docentes da UFS são ou já foram casadas. Isso aponta que as mulheres não abrem mão de constituir família, ou seja, buscam articular trabalho e família. Mas também evidenciam  que existem entraves para dar continuidade aos processos de qualificação profissional, pois 44,5% (93 mulheres docentes) ainda não avançaram neste processo.

Confirmando, portanto, o fenômeno denominado Teto de Cristal. A partir deste fenômeno, mulheres altamente qualificadas, num ritmo de ascensão profissional em determinado momento de suas carreiras não conseguem continuar, elas estacam. Nos termos de Burin o Teto de Cristal consiste:

Se denomina así a una superfície superior invisible en la carrera laboral de lãs mujeres, difícil de traspasar y que les impede seguir avanzando. Su invisibilidad está dada por el hecho de que no existen leys ni dispositivos sociales establecidos  ni códigos visibles que impogam a las mujeres semejante limitación, sino que está construido sobre la base de otros rasgos que, por ser invisibles, son difíciles de detectar. Debido a esta particular conformación del “techo de cristal”, para estudiarlo debemos buscar sus rasgos en los intersticios que deja el entramado visible de la carrera laboral de este grupo de mujeres. (BURIN, 1996, p.79) apud (LIMA, 2002, p.59)
E numa sociedade onde cada vez mais elevados níveis de qualificação são exigidos, as mulheres estão em desvantagem. Entretanto, se um dos objetivos do PDI/UFS 2005-2009 é elevar o perfil de qualificação dos docentes para atender as demandas de pesquisa e de cursos de pós- graduação stricto sensu, estas mulheres deverão ganhar uma atenção especial para que esse objetivo seja atingido. Caso contrário, estarão fatalmente excluídas dos programas de pesquisa e da inserção como docente nos programas de pós-graduação stricto sensu, acirrando ainda mais o caráter androcêntrico da academia.

Esses investimentos também são importantes, porque nos grupos ocupacionais masculinos  as mulheres só tem acesso aos postos docentes com elevado índice de qualificação profissional.

Numa perspectiva de alcançar maior equidade de gênero dentro da academia, deveriam ser priorizadas, quando da elaboração dos cursos de pós-graduação stricto sensu, as seguintes áreas: Enfermagem, Serviço Social, Letras, Psicologia, Administração, Odontologia, Direito, exatamente nesta ordem. Destes cursos, na UFS, apenas Enfermagem (11 docentes), Letras (12 docentes) e Psicologia (05 docentes) estão mais próximo deste objetivo. Para os docentes das demais áreas - Serviço Social (10 docentes), Odontologia (7 docentes), Administração (6 docentes), Direito (7 docentes) - precisa-se primeiramente de investimentos para qualificação em outras regiões ou  outras instituições, pois estes cursos não estão inseridos em nenhum nível dos cursos de pós- graduação existentes na UFS. Apesar de que, contar com programas de qualificação para as mulheres é apenas vencer o primeiro obstáculo dos muitos que terão que enfrentar se por ventura tiverem que conciliar profissão e família.

Essa focalização representaria a qualificação em nível de doutorado de 58 docentes da UFS. No entanto, os cursos de doutorado recentemente criados na UFS: Ciência e Engenharia de Materiais, Biotecnologia e Sociologia privilegiam os grupos ocupacionais masculinos. A exceção  do doutorado em Ciências da Saúde que poderá beneficiar as mestres em Enfermagem.

Outro tipo de mecanismo implícito de exclusão das mulheres pode ser constatado através da verbalização do preconceito e expressão de discriminação de gênero emitido pelos próprios pares da academia. Um exemplo: a fala de uma mulher chefe de programa de pós-graduação quando expressa em reunião de colegiado que nas seleções de mestrado e doutorado deveria existir um kit anticoncepcional para as mulheres (pílula e camisinha) e todos (as) riem. Outra situação: depois que uma aluna volta do período de resguardo para qualificar o seu trabalho de doutorado depara-se com a surpresa do professor que diz: “Poxa, você é bastante produtiva. É a primeira da turma a qualificar o trabalho!!??”

Isso seria um elogio? Será que esperavam que ela não qualificasse o trabalho por ter tido um bebê e não ter tido o direito a licença maternidade? Esses exemplos reforçam como a lógica patriarcal e androcêntrica vive nos espaços da universidade e facilmente põe em cheque a competência e a permanência das mulheres. Agravante, é constatar que ainda no Brasil, as bolsistas não tem direito a licença maternidade e que não existem creches nas universidades que atendam discentes, docentes e corpo técnico-administrativo. Essas diferenciações interferem nos espaços da formação e de trabalho na academia e tem implicação direta na permanência e ascensão profissional das mulheres.

Considerações Parciais
Com a exposição do perfil dos docentes efetivos, homens e mulheres do Campus São Cristóvão da UFS encontramos respostas a questão: No espaço que se propõe universal, como a Universidade, em pleno século XXI os processos androcêntricos, de dominação patriarcal e discriminação por gênero ainda estão presentes?

Resposta: Sim. No âmbito da carreira, quanto aos processos de qualificação os dados evidenciaram que 44,5% das mulheres (mestres, especialistas e graduadas), professoras da UFS, provavelmente, tiveram e tem dificuldade para continuar seus processos de qualificação profissional, ou seja, o teto delas também é de cristal ou para demarcar o contexto nordestino, poderíamos dizer que nosso teto é de lona, pois vai se desgastando a cada dia por não suportar as altas “temperaturas do sol”, por dificuldades/falta de acesso à qualificação profissional. Os processos androcêntricos, de dominação patriarcal e discriminação por gênero estão presentes e evidenciados através da segregação horizontal, vertical e paralela. Esta última configura-se como particularidade de uma universidade nordestina e é definida pelas barreiras encontradas por mulheres para acesso à qualificação profissional. A qualificação profissional interfere diretamente no acesso aos melhores salários, aos financiamentos de pesquisa, a liderança nos grupos de pesquisa e a ascensão aos pontos de poder na estrutura organizacional, ou seja, é o fator interveniente de outras formas de segregação, consequentemente o fenômeno de estancamento na carreira das mulheres ainda é constatado. Como agravante, na realidade da Universidade Federal de Sergipe, não se apresentam perspectivas de redução da segregação paralela. O que poderia se dá através de investimentos nas políticas de pós- graduação stricto sensu, nos grupos ocupacionais femininos da UFS, pois os cursos priorizados estão diretamente relacionados aos grupos ocupacionais masculinos e quem define tais investimentos são os homens que dominam a estrutura-administrativa da UFS, cujos postos ocupam por indicação. Isso significa que a forma de acesso a estrutura administrativo-organizacional das universidades públicas brasileira, na atual conjuntura, não favorece as condições de igualdade entre homens e mulheres que desenvolvem o trabalho acadêmico.

Concluímos, portanto, que o trabalho na carreira do magistério superior da UFS continua sexuado, com barreiras de acesso aos processos de qualificação profissional que exigem deslocamento para outras regiões do país e do mundo, que tem demandado às mulheres outras formas de enfrentamento, qual seja: abrir mão da maternidade ou adiar ao máximo a reprodução, mesmo sendo casadas. Entende-se, portanto, que está é uma forma de resistência que tem levado, de

um modo geral, às transformações identificadas na configuração da família e da identidade de homens e mulheres, as quais serão conhecidas e analisadas no decorrer da pesquisa. Nestes termos, na contemporaneidade, ainda é preciso lutar por igualdade entre os gêneros, mas também precisamos é preciso demarcar o espaço da diferença no mundo do trabalho profissional.

Analisa-se com isso que as habilidades e competências definidas ao longo da história como de responsabilidade da mulher na família, as quais atreladas a pressupostos biologicistas e utilizadas como justificativas para os processos de diferenciação entre homens e mulheres, fazem parte dos processos de socialização e estão principalmente nas mentes de homens e mulheres, demarcando que ainda há muito a transformar nas mentalidades sobre as relações de gênero.
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INTRODUÇÃO
A violência contra a mulher é um fenômeno que perpassa todas as classes sociais e independe de idade, raça ou religião. Por tratar-se de uma questão multifacetada e de alta prevalência, pesquisadores de diversas áreas têm se ocupado dessa temática (Grossi & Aguinsky, 2001). Entre as várias formas de violência sofridas pela mulher, destaca-se a violência conjugal, que ocorre no âmbito privado e é perpetrada por parceiro íntimo. Esta forma de violência constitui-se em um estressor severo, que afeta negativamente a saúde mental da vítima (Calvete, Corral, & Estévez, 2008).

Na violência conjugal, o agressor, que em geral é o homem, busca maneiras diversas para exercer o controle sobre sua parceira. Segundo Arriaga e Capezza (2005), as agressões físicas severas, freqüentes ou ocasionais, servem para incutir o medo e o terror sobre a vítima. A violência psicológica aparece em forma de controle coercitivo, a fim de manter a mulher isolada, economicamente dependente e emocionalmente abalada. Os agressores muitas vezes se tornam mais violentos ao longo do tempo e apresentam outros problemas de comportamento, tais como transtornos de personalidade e/ou abuso de álcool e outras  drogas. Johnson e Ferraro (2000) denominam essa situação de “terrorismo íntimo”. A causa provável é a necessidade de dominar e exercer poder sobre outra pessoa, estimulada por um forte senso de direitos patriarcais.

Para Carrasco (2003), fatores como cultura, gênero ou aspectos relacionais influenciam de forma direta a violência conjugal, em um processo dinâmico. Outros fatores que podem exercer influência para lidar com essa forma de violência são os mecanismos com os quais  as mulheres podem contar de forma concreta, tais como: políticas públicas, atendimento especializado, rede de apoio social e independência financeira. Estudos destacam que, no Brasil, a criação das delegacias especializadas no atendimento à mulher, em 1985, e a promulgação da Lei Maria da Penha, em 2006, foram as principais contribuições nesse sentido (Debert & Oliveira, 2007; Gadoni-Costa & Dell’Aglio, 2009; Monteiro, 2005).

A violência provoca uma situação de intenso estresse na família, que  comumente resulta em marcas físicas e psicológicas. Quando a violência ocorre entre o casal o assunto torna-se ainda mais complicado, devido aos efeitos que frequentemente se estendem em forma de multigeracionalidade (Takano, 2006). Na literatura especializada diferentes termos podem ser encontrados para descrever esse processo de transmissão dos legados familiares entre as diversas gerações e com diferentes nuances. Entre eles, destacam-se “transgeracionalidade”, “intergeracionalidade” e “multigeracionalidade” (Falcke &  Wagner,2005). Na multigeracionalidade o adulto que vivenciou situação de violência familiar tende a reproduzi-la com seus próprios filhos, sendo que tais experiências podem incluir violência física, emocional, sexual e negligência. A repetição desse padrão de relacionamento entre gerações não significa que ele seja determinante (Santos & Dell’Aglio, 2008). Neste artigo será utilizado o termo multigeracionalidade para descrever a transmissão do legado da violência doméstica de uma geração para outra.
A família é um contexto distante do domínio público, em que os crimes executados não têm testemunhas e são encobertos pelo silêncio das próprias vítimas (Pelisoli, Teodoro & Dell’Aglio, 2007; Ribeiro, Ferriani & Reis, 2004). Quando uma criança recebe punição  física ou castigo, passa a perceber a si mesma como merecedora desse castigo, acreditando que fez algo errado. Ser agredida passa a ser algo normal e esperado. Ao longo do tempo essa crença é internalizada e, dessa forma, poderá se repetir na geração seguinte. A criança exposta à violência tenderá a ter problemas relacionados à agressão em suas relações futuras (Carrasco, 2003). Para Muszkat (2002), o ciclo da violência começa quando as crianças sofrem negligência ou abuso em suas casas e quando aprendem a partir da relação agressiva dos pais que é através da violência que se resolvem os conflitos. A exposição das crianças à violência intrafamiliar contribui para o estabelecimento do "ciclo da violência intergeracional”.
O processo de enfrentamento (coping)
As mulheres que vivem em situação de violência conjugal podem utilizar diferentes estratégias para reduzir ou eliminar as ameaças à sua segurança física e seu bem-estar emocional. Estas estratégias de enfrentamento (coping) dependem de variáveis individuais e ambientais. Conforme Lazarus e Folkman (1984), o termo coping refere-se a um conjunto de esforços cognitivos e comportamentais utilizados para lidar com demandas específicas, avaliadas pelo sujeito como além de seus recursos ou possibilidades. As estratégias  utilizadas dependem de recursos materiais, crenças, habilidades e apoio social de cada indivíduo.

O modelo de coping de Lazarus e Folkman (1984) propõe quatro conceitos principais: é um processo que se dá entre o indivíduo e o ambiente; tem função de administrar a situação estressora, ao invés do controle da mesma; pressupõe a noção de avaliação, de como o fenômeno é percebido, interpretado e cognitivamente representado pela pessoa; constitui-se em uma mobilização de esforço, através da qual a pessoa irá empreender esforços cognitivos e comportamentais para administrar as demandas internas ou externas que surgem da sua interação com o ambiente.

O enfrentamento pode ser centrado no problema ou na emoção e depende do  repertório individual, bem como de experiências anteriores. O centrado no problema busca promover mudanças no ambiente e é mais utilizado quando essas mudanças são percebidas como possíveis. O centrado na emoção visa diminuir a sensação de desconforto emocional e é mais usado em situações percebidas como difíceis de mudar. Ambos ocorrem em situações estressantes e influenciam-se mutuamente. Uma mesma pessoa pode utilizar tanto o enfrentamento focado no problema como na emoção e a eficácia de ambos pode variar, dependendo dos estressores envolvidos (Ravagnani, Domingos, & Miyazaki, 2007).

Estudos recentes apontam que viver em situação de violência no âmbito doméstico pode se configurar como um importante estressor. Investigação realizada por Löbmann, Greve, Wetzels e Bosold (2003), sobre coping e violência contra a mulher, apontou que vários mecanismos são capazes de amenizar o impacto negativo dessa forma de vitimização, ou facilitar a superação dos efeitos posteriores. O processo de enfrentamento deve ser cuidadosamente avaliado no contexto em que se apresenta por diversas razões. Pode mediar e moderar as consequências da violência: a intensidade e duração dos resultados não dependem apenas do grau de prejuízo causado pelo perpetrador, mas também das estratégias empreendidas pela vítima. Assim, para estes autores, todos os efeitos posteriores avaliados em estudos empíricos, incluindo depressão e medo, além da capacidade para lembrar detalhes da vitimização, serão transformados pelos processos de enfrentamento em vários níveis.

Boa parte da literatura sobre o enfrentamento da violência conjugal é focada em situações mais severas de violência, já citadas anteriormente como “terrorismo íntimo” (Johnson & Ferraro, 2000). Com freqüência são sugeridas intervenções, apoiadas na idéia de que a mulher vitimizada deve deixar o relacionamento violento. Porém, conforme salientam Arriaga e Capezza (2005), um olhar mais atento sobre a realidade mostra que nem todas as mulheres estão emocionalmente prontas para deixar seus companheiros agressores. Algumas das respostas apresentadas por essas mulheres incluem: crença de que são responsáveis por ajudar o parceiro, uma vez que ele não é capaz de controlar seus impulsos ou de que a violência não vai se repetir; negação de que as atitudes do parceiro se caracterizem como violência ou minimização de sua intensidade; atribuição da violência a causas que estão  além do controle do parceiro; e isolamento social cada vez maior a fim de evitar a vergonha por ser agredida.

O desafio, segundo Arriaga e Capezza (2005), é entender como as respostas que implicam em sofrimento psíquico, comprometimento emocional e dependência econômica, podem ser colocadas junto a um processo de enfrentamento mais global. Essas autoras questionam se é possível identificar respostas que caracterizem o enfrentamento da violência conjugal, visto que diversos estudos sugerem um processo de enfrentamento mais generalizado. Esse processo é descrito da seguinte forma: inicialmente a mulher vivencia a sensação de deslealdade e traição acerca da violência inesperada. Depois tenta manter o parceiro feliz, a fim de evitar um rompante, e simultaneamente exibe uma ou mais das respostas citadas anteriormente. Em alguns casos, algum evento mais significativo desencadeia uma mudança na forma como a mulher percebe seu relacionamento. A partir daí, a noção da situação de violência passa a ter outra dimensão. A mulher pode tentar se separar mais de uma vez, tornando-se cada vez mais distanciada do parceiro, até que adquira recursos emocionais e financeiros para deixar definitivamente o relacionamento.

Segundo Parker e Lee (2007), alguns estudos buscaram identificar estratégias de enfrentamento associadas às características positivas de vítimas que sobreviveram à violência. Entre as estratégias utilizadas para enfrentar o fenômeno, principalmente quando sair do relacionamento abusivo não é uma opção viável, forma citadas foram ação direta, distração, reavaliação positiva sobre si mesma, definição de limites, planos de vida e busca por redes de apoio social, entre outras.

Tendo em vista a importância da compreensão do processo de enfrentamento e das estratégias empreendidas pelas mulheres em situação de violência doméstica, este estudo teve como objetivo investigar esses aspectos, bem como a presença da multigeracionalidade no fenômeno. Para tanto, foram realizados dois estudos de caso (Yin, 2005) envolvendo mulheres que buscaram atendimento psicológico em delegacia especializada.

MÉTODO
Participantes e instrumento
Participaram deste estudo duas mulheres vítimas de violência conjugal que procuraram uma delegacia para a mulher para registro de ocorrência. Como critérios de inclusão foram considerados: presença de histórico de violência (física, psicológica ou sexual) perpetrada por parceiro, anterior ou atual, com convívio pelo período mínimo de um ano, e estar em atendimento psicológico por pelo menos há dois meses com um profissional ou estagiário do

Setor de Psicologia, na delegacia onde os dados foram coletados. O motivo da procura pelo serviço estava relacionado à situação de violência, perpetrada por seus parceiros. A coleta de dados foi realizada através de entrevistas semi-estruturadas individuais.

Procedimentos e considerações éticas
Foram adotados todos os procedimentos éticos previstos na Resolução 196/96 do Conselho Nacional de Saúde e o projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Psicologia da UFRGS, sob o protocolo nº 099/2008. Os dados foram coletados individualmente com cada participante, por meio de um encontro, com duração média de uma hora e meia. As entrevistas foram realizadas na própria delegacia, e foram gravadas para posterior  transcrição e análise.

RESULTADOS
Os casos estudados são apresentados, a partir de uma descrição geral e da história de cada uma das participantes, sendo utilizados nomes fictícios.

Caso 1 – Marlene Descrição geral
Marlene é uma mulher de 48 anos, estatura média e aparência compatível com sua  faixa etária. Denota preocupação e cuidado com a aparência. É falante e procura mostrar-se disponível para contar sobre sua vida. Ela foi casada com Rui por 24 anos, com quem tem um filho, Roberto, atualmente com 22 anos. O casal se separou há sete meses e ela foi morar com o filho em uma casa da família, que o filho já ocupava. Atualmente Marlene trabalha com vendas, possui dois estabelecimentos comerciais que lhe proporcionam uma renda suficiente para se manter sem ajuda do ex-marido.

A história de Marlene
De acordo com o relato de Marlene, seu pai era rígido, autoritário e com dificuldades em demonstrar afeto. Ele bebia com frequência e ficava agressivo. A mãe sofreu violência física e emocional ao longo dos anos, sem reagir, modelo reproduzido por Marlene em seu casamento. Ela e a irmã também foram vítimas de maus tratos e violência por parte do pai.

Por volta dos vinte anos, Marlene perdeu uma grande amiga e entrou em depressão. Viajou por recomendação médica e, nessa viagem, conheceu Rui, seu ex-marido. Poucos dias depois começaram a namorar. A mãe de Rui era rígida, controladora e se intrometia no relacionamento do filho, que era extremante ciumento. Depois de dois anos eles se casaram. Ele não queria que ela continuasse trabalhando, queria que ela ficasse apenas como dona de casa. A sogra passou a interferir cada vez mais na vida do casal, determinando como  Marlene deveria agir e como deveria gerenciar a casa.

Depois de um ano e meio de casada Marlene engravidou sem querer. Logo depois do parto entrou em depressão puerperal. Sentia-se sobrecarregada e preocupava-se em manter a casa impecável para quando o marido chegasse do trabalho. Depois de um ano, uma amiga que estava morando em outro lugar escreveu e a convidou para ir visitá-la. Marlene, que havia recebido um dinheiro do sogro resolveu ir. Deixou o filho com sua mãe e viajou. Chegando lá, percebeu que os produtos para crianças eram muito mais baratos. Investiu o dinheiro que tinha em compras, que levou para revender.

A situação financeira começou a melhorar na mesma proporção em que o relacionamento entrava em crise. A primeira agressão física foi por ciúmes e passaram a  ficar mais intensas por volta do nono ano de casamento, a partir da primeira reação de Marlene depois de uma briga “(...) Aquele dia eu enlouqueci! Aí eu fui pra cima dele! Ele só me empurrou, me deixou no chão...”. Depois da briga Rui decidiu sair de casa. “Aquele dia eu o agredi... eu peguei as roupas dele todas e piquei todas! Cortei todas! Não tive pena!”. Rui saiu de casa e Marlene entrou novamente em depressão. Apesar da separação e do fato de Rui ter ido viver com outra mulher, eles continuavam se encontrando todos os dias. Trabalhavam juntos revendendo os produtos que Marlene trazia das viagens e, aos poucos, passaram a se entender melhor e a estabelecer um diálogo. Marlene resolveu perdoar e durante um mês viveram em “lua-de-mel”. Logo depois as agressões físicas recomeçaram.

Marlene tinha um grave problema dentário e corria o risco de perder todos os dentes. “Eu tinha complexo... eu já não falava mais, eu não ria mais!”. Rui decidiu ajudar a pagar o tratamento dentário, orçado em um valor alto.  “(...) cada vez que a gente brigava, sabe o  que ele tentava fazer? Me dava um soco na cara, acho que pra quebrar meus dentes”. O tratamento dentário devolveu a autoestima de Marlene, que passou a se cuidar mais. Essa situação deixava Rui ainda mais enciumado e as agressões se intensificavam, provocando diferentes reações por parte de Marlene. “(...) muitas vezes eu peguei o colchão e fui dormir no mato”.

Há alguns anos atrás, Marlene decidiu denunciar Rui pelas agressões. Quando voltou para casa, comunicou sua decisão, ao que Rui respondeu com ameaças de que iria matá-la. Marlene não registrou outras ocorrências depois disso, por medo de que ele fosse chamado para depor e tivesse uma reação extremada contra ela. Quando as pessoas perguntavam para Marlene o que eram as marcas em seu corpo, ela respondia que havia se machucado com algum objeto. Ela atribuía sua tolerância e permanência na relação ao costume, ao medo de ficar sozinha e ao filho.

Marlene não compartilhava com ninguém a situação de violência, pois se sentia envergonhada de falar sobre isso. Passava períodos sem falar nada que pudesse contrariar o marido a fim de evitar as agressões. Submeteu-se a muitos sacrifícios e assumiu tarefas e afazeres que iam além de suas possibilidades físicas. Apesar da situação, Marlene e Rui não falavam em separação. Ele passou a se relacionar com outra mulher fora do casamento e um dia, após uma briga com muitas agressões físicas, Marlene decidiu procurar a delegacia da mulher.

Ao avaliar seu relacionamento hoje, Marlene consegue perceber que se anulou em  nome da manutenção do casamento. Considerava-se “uma máquina de trabalhar” e  reconhece que trabalhava tanto para chamar a atenção, para ser percebida e valorizada. Mas apesar de perceber o quanto se anulou, Marlene ainda sente-se culpada por tudo e ainda não consegue perceber os ganhos atuais.

O recomeço, apesar de difícil, já acena com novas possibilidades de vida. “(...) estou voltando a ter identidade... eu sempre fui uma pessoa alegre, contente, muito falante, me  dou bem com todo mundo (...) eu acho que mulher nenhuma merece apanhar”. Para  Marlene, contar com a delegacia da mulher, a Lei Maria da Penha e o atendimento psicológico foi importante nesse momento de separação. “Mas só que o melhor, melhor de tudo me fez aqui, é o atendimento psicológico. O melhor de tudo foi isso aqui. Porque, daqui um pouco, se não fosse isso daqui, eu acho que teria até parado o processo. Porque assim, eu continuava com medo (...) eu pensava, assim, em estabilidade financeira (...) Quanto mais eu ia apanhar? Porque eu ia continuar permitindo (...) Hoje eu sei que tem uma vida maravilhosa aqui fora (...) A vida é tão simples e tão maravilhosa, e hoje eu lamento os anos que eu perdi...”.

Caso 2 - Maria Descrição geral
Maria tem 45 anos de idade, é a sexta filha de uma família de quinze irmãos. Vive há  23 anos com José, com quem teve três filhos. Ele é usuário de álcool e cocaína. Os filhos estão com 7, 12 e 21 anos. Além dos filhos que teve com José, Maria teve antes uma filha com outro homem. A menina foi levada pelo pai biológico e ela nunca mais teve notícias. Maria cursou até a quinta série do ensino fundamental e não trabalha atualmente. Parou de trabalhar porque o companheiro tinha muito ciúme, “para não me incomodar”. Procurou a delegacia para a mulher por não suportar mais sofrer violência física e psicológica, “de segunda a segunda”.

A história de Maria
A infância de Maria foi difícil, com dificuldades de várias ordens. Ela e o pai não tinham um bom relacionamento. Ele era alcoólatra e tinha o hábito de agredir a mulher e os filhos. A mãe de Maria não reagia diante da situação de violência.

Maria engravidou por volta dos dezesseis anos. A família não aceitou e a mandou embora de casa. Ela não tinha para onde ir e passou por situações extremas até conseguir um emprego em uma casa de família, onde ficou até a filha nascer. Depois mudou para outra cidade e ficou por dois anos e meio, até voltar para sua cidade de origem. Na volta, o pai de sua filha reivindicou legalmente a guarda da menina e conseguiu. Maria nunca mais viu a filha. Desiludida, foi embora novamente e conheceu seu atual companheiro, José, com quem foi viver cinco meses depois. Maria relatou sentir-se identificada com a mãe quanto à violência sofrida.

O início do relacionamento foi bom, apesar do ciúme que Maria sentia de José. Ele usava maconha e cocaína, além da bebida, e passou a agredir Maria, que inicialmente ficava quieta e não reagia. Ela procurava conversar e entender o que estava se passando com José, mas com o tempo a situação de violência se intensificou e ela passou a reagir agredindo de volta. A primeira agressão física foi tão intensa que Maria foi parar em um hospital. Sentiu muita raiva de José, que pediu desculpas e prometeu que aquilo não se repetiria, mas Maria não acreditou. Apesar disso, não conseguiu tomar uma atitude.

As brigas entre o casal aconteciam por qualquer motivo, o que levava Maria a procurar maneiras de enfrentar a situação, inclusive não reagindo. O fato de Maria não reagir diante das agressões não diminuiu a frequência nem a intensidade das mesmas. Ao longo do relacionamento, ela passou a ter problemas de diversas ordens “Eu não consigo dormir  mais direito, não me alimento direito, eu fumo dia e noite, noite e dia...”. Para lidar com a raiva, além de desabafar chorando, contava com o apoio das irmãs. Ela também buscou a igreja e a fé como formas de apoio. O tempo e o aumento da intensidade das agressões levaram Maria a ficar sem ação frente à situação, mesmo diante dos filhos.
Apesar de tudo, Maria ainda procurava encontrar respostas para as atitudes de José, atribuindo os fatos ao uso da cocaína. Depois das brigas, tentava conversar e pensar em alternativas. “Eu preciso internar ele, e eu vou conseguir! Vou falar pra juíza, quando a gente tiver a nossa audiência, eu vou falar pra ela. Ele precisa ser internado”.

Maria atribuiu as atitudes de José, além do uso de drogas, ao ciúme extremo e à insegurança. Ela não podia demonstrar interesse em nada, pois ele sentia ciúme. Durante um período, Maria procurava se distrair, se “desligar” da situação ouvindo rádio, além de buscar novas formas de enfrentamento para suportar o controle de José, como conversar com as vizinhas e não se preocupar em dar satisfações ao companheiro. Outra forma encontrada por ela para lidar com o estresse foi o cigarro “(...) é o cigarro que me acalma”. Em outras ocasiões tentava o diálogo ou se submetia ao sexo, mesmo sem querer, a fim de evitar novas agressões. Ela passou a sentir tanta raiva que chegou a pensar em matar José envenenado.

A decisão de chamar a polícia veio depois de algum tempo, porém, sem resultados. Depois de cinco tentativas e registros de ocorrência contra José, Maria decidiu pedir  medidas protetivas. A decisão foi em consequência da intensidade das agressões.

Os sentimentos foram intensos e diversos ao longo do tempo, como pode ser observado em alguns trechos do relato de Maria. Ela sentiu raiva “eu tava com muita raiva dele. Indignação “porque eu não posso receber uma pessoa pra conversar? Minha comadre foi lá conversa comigo ele se incomodou. Não é certo. Não é vida!”. Desesperança “(...) nem vivo mais, não tenho prazer pra nada, não tenho vontade de sair (...) nada mais me interessa”. Sentimento de vingança “(...) ele tem que pagar tudo o que ele me fez, e que ele ta me fazendo eu passar, pelo meu sofrimento... que ele tirou tudo de mim!”. Humilhação e vergonha “(...) Eu tinha vergonha. Não tinha contado pra ninguém (...) Eu passo humilhação, (...) Não saio pra nada, faz dois anos que eu não saio pra nada, nem pra ver ninguém”. Impotência “(...) fiquei empacada (...) eu não conseguia nem abrir a boca. Eu sei lá, eu não sei o que que me dava que eu sentia na hora”. Indiferença e alívio “Eu não senti nada. É como se ele fosse um estranho pra mim (...) Foi um alívio, que nessas eu durmo tranquila”. Medo “eu tinha muito medo, (...) ele disse que vai me pegar e me matar”. Reflexão “(...) ele me disse que gosta e que me ama, mas que amor é esse?”. Segundo Maria, o que contribuiu para ela se mantivesse nesse relacionamento foi o medo “(...) o
medo. Um teto, uma casa pra morar. Só isso”. A esperança também apareceu no relato de Maria “(...) sei que agora eu posso viver sozinha, posso me sustentar e, sustentar os filhos né?”.

A partir do apoio do sogro, dos cunhados e dos filhos, Maria se sentiu fortalecida para tomar decisões efetivas. Ela aguarda que José seja novamente retirado de casa para recomeçar a vida ao lado dos filhos. A perspectiva do resgate da autonomia e os planos para o futuro demonstram otimismo e autoconfiança “(...) eu vou voltar a trabalhar. Vou poder sair final de semana com os meus filhos (...) Minhas irmãs vão poder vir na minha casa (...) Quero trabalhar, viver a minha vida”.
DISCUSSÃO
A partir dos dados coletados foram levantadas duas unidades de análise para direcionar a discussão: multigeracionalidade da violência conjugal e estratégias de enfrentamento, dividida em duas subcategorias: sentimentos que emergiram no processo e resultados observados. Dessa forma, serão aqui apresentados os aspectos particulares de cada caso, conforme as unidades de análise estabelecidas, sendo que as características comuns entre  eles serão apresentadas na discussão integrada.

Caso 1 – Marlene
Presença de multigeracionalidade da violência conjugal
A partir dos dados obtidos através da entrevista, foi possível observar diversos  aspectos relacionados ao fenômeno da multigeracionalidade da violência conjugal. Marlene vem de uma família em que a violência do pai contra a mãe era explícita. Ela descreveu o  pai como um homem rígido, autoritário e com dificuldades em demonstrar afeto. Bebia com frequência e ficava agressivo. Sua mãe sofreu violência física e psicológica ao longo dos anos, sem reagir.

Assim como a mãe, que ficava passiva diante das agressões, Marlene e sua  irmã também não reagiam diante da situação de violência. A idéia de que “no outro dia, tudo passa” levou Marlene a conviver com essa situação como algo natural no relacionamento conjugal e no âmbito familiar, o que, segundo Carrasco (2003), pode levar a internalização de um padrão de funcionamento permeado por agressões no ambiente familiar. Durante o casamento com Rui, Marlene sofreu o mesmo tipo de violência a que sua mãe foi submetida e, como ela, suportou por muitos anos essa situação sem tomar uma atitude.       Para ela, um

dos fatores que contribuiu para a manutenção do casamento foi o “comodismo”. Apanhar passou a ser normal, como era para sua mãe. Testemunhar situações de violência entre os pais durante a infância continua sendo foco de estudos recentes, baseados em uma perspectiva de aprendizado que pressupõe que os indivíduos modelam seus próprios comportamentos a partir dos observados em suas famílias de origem (Siegel & Williams, 2001).

A violência por parte do pai também pôde ser percebida em outras situações da vida de Marlene, como quando foi obrigada a trabalhar longe de casa, com quinze anos. Vivenciar situações de violência perpetrada por um dos pais na infância ou adolescência e testemunhar violência entre os pais foram considerados consistentes marcadores de risco em estudo  citado por Siegel e Williams (2001).

Em outro momento de sua vida, Marlene deparou-se novamente com o modelo autoritário semelhante ao pai, ao submeter-se ao marido e à sogra. Nessas relações ela se colocou mais uma vez no papel de submissão, aceitando e atendendo as imposições e exigências. De acordo com Beeman (2001), fatores familiares, como estrutura instável e autoritarismo podem prejudicar um ambiente acolhedor e adequado que minimizaria o impacto de abuso infantil e outras experiências de violência durante a infância e adolescência, tais como punição, castigos físicos e testemunhar violência parental. A probabilidade de vivenciar violência doméstica e situações abusivas na idade adulta é maior quando as próprias mães foram vitimizadas.

Estratégias de enfrentamento (coping)
Para fazer frente à situação de violência a que foi submetida, Marlene fez uso de diferentes estratégias de enfrentamento. Tanto o enfrentamento focado na emoção como focado no problema foi utilizado por Marlene, em diferentes etapas do casamento. Conforme Folkman e Lazarus (1985), a maioria das pessoas utiliza estratégias focadas na emoção combinadas com estratégias focadas no problema nos diferentes estágios da situação estressora.

O relacionamento entrou em crise quando Marlene começou a ganhar dinheiro com seu trabalho. As estratégias empreendidas por ela foram inicialmente focadas na emoção, a fim de diminuir a sensação de desconforto emocional e pelo fato de Marlene perceber a situação como difícil de mudar. Estratégias de inação apareceram nos relatos de Marlene sobre os primeiros anos em que sofreu violência por parte de seu companheiro. Segundo Sabina e Tindale (2008), eventos  percebidos  como inevitáveis, como foi relatado  pela  entrevistada,

podem levar a utilização de estratégias de enfrentamento que consistem em aceitação e adaptação ao evento estressor.

Marlene reagiu com fúria contra o marido após uma briga. Sua atitude foi uma resposta ao comportamento dele, considerada como uma estratégia de agressão e de confronto direto. A situação ocasionou uma briga severa. Segundo Goodman et al. (2005), o confronto direto como forma da mulher combater a violência não costuma ser bem sucedido. Quando a mulher utiliza essa forma de enfrentamento, é mais provável que as agressões continuem nessa linha de confronto. Para esses autores tal idéia não surpreende, visto que é comum que muitos homens agressores façam uso da violência como uma forma de manter o controle sobre a parceira. Se a mulher tentar subverter o controle de forma direta, o agressor pode redobrar seus esforços para manter o controle, através do uso da violência.

A briga entre o casal terminou com a saída de Rui de casa. Logo depois Marlene entrou em depressão. As estratégias de enfrentamento sem eficácia são consideradas como um fator de risco para depressão, pois tendem a reforçar o sentimento de incapacidade e menos valia (Sabina & Tindale, 2008). Características depressivas, tais como tristeza e autoimagem negativa, relatadas por Marlene, podem afetar a escolha das estratégias de enfrentamento, bem como a capacidade de avaliar sua eficácia, pois se constituem em características pessoais que podem atuar como mediadoras no processo (Dell’Aglio, 2000).

Depois da separação, Marlene perdoou e voltou a viver com o marido. De acordo com Löbmann et al. (2003), em situação de violência doméstica, muitas vezes a mulher reprime a memória e se recusa a refletir sobre a situação de violência, como uma forma de enfrentamento focado na emoção. Após uma fase sem brigas, as agressões recomeçaram. Para lidar com a situação, Marlene empreendeu estratégias de evitação e afastamento, que podem ser consideradas como adaptativas quando evitam que as situações de estresse e conflito se agravem (Waldrop & Resick, 2004).

Marlene atribuía sua tolerância e permanência na relação ao costume, ao medo de ficar sozinha e ao filho. Segundo a literatura, a manutenção do relacionamento violento depende de um conjunto de variáveis. Uma das variáveis para a violência doméstica é a presença dos filhos. As vítimas, cujos filhos têm conhecimento da situação de violência, têm maior probabilidade de falar sobre a situação para alguém de fora. Por outro lado, a presença de filhos somada à dependência financeira podem ser fatores que contribuem para a permanência no relacionamento (Arriaga & Capezza, 2005; Löbman et al., 2003; Mirrlees- Black, 1999; Sabina & Tindale, 2008).

Marlene não compartilhava com ninguém a situação de violência. Passava períodos sem falar nada que pudesse contrariar o marido a fim de evitar as agressões. De acordo com Löbman et al. (2003), é comum que a mulher vítima de violência doméstica demonstre uma sequência particular de comportamento, por se perceber como responsável por evitar uma nova explosão de violência por parte do cônjuge. Conforme esses autores, essa atitude permite que a mulher tenha a idéia de controle, o que, ao longo do tempo a leva a uma adaptação frente à situação de violência, conforme relatado por Marlene.

Depois de muitos anos sofrendo violência, Marlene empreendeu estratégias de enfrentamento mais focado no problema, buscando modificar o estressor, ao decidir denunciar Rui pelas agressões. Mas ao sofrer novas ameaças, desistiu por medo de uma reação extremada por parte dele, caso viesse a ser chamado para depor. Esses achados estão em consonância com a literatura, que aponta que as mulheres em situação de violência temem retaliações por parte dos agressores após buscar intervenções judiciais (Hart, 1993; Sabina & Tindale, 2008).

A decisão final de procurar a delegacia para a mulher e solicitar medidas protetivas só se deu após uma briga onde as agressões foram intensas e após Marlene constatar que Rui estava realmente vivendo uma nova relação extraconjugal. Conforme Arriaga e Capezza (2005), eventos significativos podem desencadear mudanças na forma como o relacionamento é visto pela mulher. Esse novo olhar contribui para que ela adquira os recursos necessários para sair do relacionamento.

Sentimentos que emergiram no processo
Marlene relatou sentimentos diversos ao longo de sua entrevista. Inicialmente a surpresa pelas traições e agressões, sucedida pela reação agressiva e sentimento de raiva. O ciúme e o medo apareceram ao longo do processo, decorrentes da autoestima abalada. Os sentimentos de incapacidade e inferioridade prevaleceram durante muito tempo. De acordo com Matud (2004), a autoestima tem um papel importante no enfrentamento das situações  de estresse e seus efeitos negativos sobre a saúde, além de influenciar o bem-estar de forma direta ou indireta, através das estratégias de controle emocional.

Marlene cultivava a crença de que tinha que “ser perfeita em tudo” e tinha presente o desejo de que seu casamento fosse bem sucedido. Reconhecer que o parceiro não vai mudar pode ser dolorido para a mulher, pois destrói a idéia de uma vida a dois (Arriaga & Capezza, 2005). Com o tempo, Marlene resgatou a autoestima e reconstruiu a autoimagem, apoiada no sucesso profissional, na busca de autonomia e no apoio psicológico.

Resultados observados
Marlene contou com recursos pessoais ao resgatar a autoestima e a crença de autoeficácia, além dos recursos sócioecologicos, como a delegacia para a mulher, o atendimento psicológico e a retomada das relações sociais e de amizade. Apesar de buscar esses recursos, ao longo do relacionamento violento, Marlene se deu conta que fez pouca utilização da estratégia de apoio social, ao afirmar que se afastou dos amigos porque Rui não gostava deles. Viver em situação de violência por longos períodos pode contribuir para a utilização de estratégias negativas, que conduzem a sintomas e sofrimento psíquico. Além disso, o convívio em ambientes violentos leva ao aprendizado de que as estratégias negativas são aceitáveis e adaptativas dentro deste contexto (Dell’Aglio & Deretti, 2005).
O acompanhamento psicológico foi percebido por ela como suporte para o resgate de suas potencialidades e fortalecimento pessoal, além de funcionar como apoio para enfrentar  o medo que ela ainda sente de Rui. Sua nova postura frente às dificuldades do cotidiano indicou o resgate da autonomia. Assim, pode-se observar no caso de Marlene uma evolução no processo de enfrentamento à violência ao longo dos anos. Inicialmente usava estratégias mais passivas e focadas na emoção e passou a utilizar estratégias mais ativas e focadas no problema. Para essa mudança foi muito importante o resgate da autoestima, que se deu principalmente através do trabalho. Esses achados estão em consonância com a literatura, que aponta que mulheres que desenvolvem atividade profissional remunerada tendem a buscar estratégias mais eficazes para lidar com a violência (Debert & Oliveira, 2007;  Rabello & Caldas Junior, 2007). O trabalho também leva a uma atitude mais positiva diante da vida, além de promover um maior grau de autonomia e autoestima.

Caso 2 - Maria
Presença de multigeracionalidade da violência conjugal
Maria veio de uma família disfuncional, em que as relações eram baseadas em regras rígidas e permeadas por agressões e maus tratos. Ela tinha um relacionamento pouco afetivo com o pai, que era extremamente agressivo e exigente com os filhos. De acordo com Algeri e Souza (2006), o ciclo da violência contra crianças e adolescentes está vinculado ao relacionamento afetivo entre pais e filhos. Quando o afeto não está presente de forma clara, os filhos podem se sentir ameaçados e sem valor. Crianças e adolescentes submetidos à violência de forma reiterada, como aconteceu com Maria, aprendem que os conflitos só podem ser resolvidos dessa maneira, uma maneira inadequada.

A mãe de Maria também era agredida pelo pai, que além de violento era alcoólatra. Maria sofria pela situação da mãe, com quem tinha um bom relacionamento. A identificação aparece de forma clara no relato de Maria, em que ela se vê igual à mãe, ao suportar a situação de violência sem reagir. Conforme Algeri e Souza (2006), a família que propicia a vivência de situações de violência aos filhos, no âmbito doméstico, determina que eles vivenciem também uma situação de extrema vulnerabilidade, com possibilidade de repetição desses padrões. Maria, assim como a mãe, buscou um parceiro agressor, dependente químico e pouco afetivo com os filhos, recomeçando assim um novo ciclo que leva à multigeracionalidade da violência.

Estratégias de enfrentamento (coping)
Diversas estratégias de enfrentamento foram utilizadas por Maria ao longo de seu relacionamento com José. Assim como no caso anterior, foram empreendidas estratégias focadas na emoção e no problema. Depois de anos vivendo em situação de violência, Maria buscou diferentes formas de enfrentar as agressões perpetradas por José. Durante muito tempo a estratégia de ação agressiva, utilizada também como estratégia de sobrevivência, foi a mais empreendida por ela, ao revidar as agressões do companheiro. Segundo alguns autores, essa forma de enfrentamento pode ser vista como desadaptativa, visto que sua utilização traz resoluções somente em curto prazo (Dell’Aglio, 2000; Waldrop & Resick, 2004), o que foi constatado por Maria ao longo do tempo.

Apesar da raiva, Maria ainda procurava encontrar respostas para as atitudes de José, atribuindo os fatos ao uso da cocaína. Depois das brigas, tentava conversar e pensar em alternativas, como a possibilidade de internação para tratar a dependência química do companheiro. Essa forma de enfrentamento pode ser vista como reavaliação positiva da situação, onde há a tentativa de reestruturação do problema, a fim de encontrar aspectos  mais favoráveis, além da intenção de amenizar a gravidade da mesma (Rodrigues & Chaves, 2008). Segundo alguns autores, reavaliar a situação de forma positiva pode encorajar a utilização de estratégias focadas no problema, e dessa forma, reavaliar a competência individual também de forma positiva (Seidl, Tróccoli, & Zannon, 2001).

Estratégias de distração foram utilizadas por ela em diversos momentos. Depois das agressões, como forma de alívio da tensão, Maria relatou que fumava ainda mais. Esse tipo de estratégia centrada na emoção é dirigido a um nível somático de tensão emocional e tem a função de reduzir a sensação física desagradável do estado de estresse, no caso de Maria, provocado pelas agressões de José (Lazarus & Folkman, 1984).

Maria se submetia ao sexo, mesmo contra sua vontade, como estratégia para evitar novas agressões motivadas pelo ciúme excessivo do companheiro. Ellsberg et al. (2001) salientam que o abuso físico muitas vezes é acompanhado por coerção sexual e quase  sempre ocorre em um contexto de ciúme extremo e controle marital. Ela passou a ter problemas para dormir e dificuldades com a alimentação. Autores apontam que sinais e sintomas relacionados a perturbações do sono e transtornos alimentares, como os relatados por Maria, são comuns em mulheres que vivem em situação de violência. Também são comuns fobias, sintomas depressivos, disfunção sexual, manifestações psicossomáticas e abuso de calmantes (Alves & Coura-Filho, 2001).

As vivências relatadas por Maria referem-se a agressões extremas, marcadas por humilhações e desrespeito. Ela sentia tanta raiva que chegou a pensar em matar José envenenado ou se matar. Para Cunha (2008), a violência extremada pode levar a mulher a um ponto tal de desespero, que culmine em atos extremados como o homicídio ou o suicídio. A decisão  de  chamar a  polícia veio depois  de algum tempo,  porém, sem   resultados.

Depois de cinco tentativas e registros de ocorrência contra José, Maria decidiu  pedir  medidas protetivas. A decisão foi em consequência da intensidade das agressões. Outro fator determinante para a decisão de solicitar as medidas protetivas foi o apoio da família, tanto a dela como a família de José. A estratégia de busca por apoio, segundo Danuluk e Tench (2007), é geralmente relacionada a resultados positivos. Swan e Sullivan (2009) salientam que um bom suporte social pode encorajar a mulher em situação de violência a empreender estratégias de enfrentamento focadas no problema. Conforme estas autoras, para mulheres em situação de violência que também utilizaram a violência contra seus agressores, a busca por apoio foi preditor da utilização de outros recursos disponíveis por elas próprias. A utilização desse tipo de estratégia pode ser benéfica nesses casos, como parece ter  acontecido com Maria.

Sentimentos que emergiram no processo
Ao longo do processo de enfrentamento da situação de violência, Maria foi tomada por sentimentos intensos e recorrentes. O sentimento que prevaleceu no decorrer dos anos foi a raiva. Em diversos momentos de seu discurso, Maria falou da raiva que sentiu de José e da raiva provocada pelas agressões, pela impotência diante dos fatos, pela submissão e por não ter forças para mudar o rumo da situação. Maria sentiu raiva do pai e, ao sentir-se identificada com a mãe, reproduziu em seu próprio relacionamento o papel de mulher submissa e vitimizada. Segundo Gomes e Diniz (2008), a aceitação por parte da mulher,   de

um papel de submissão é fator determinante para que ela não perceba a situação de violência em que se encontra, contribuindo assim para manutenção do fenômeno.

Maria aceitou as imposições de José e abriu mão do trabalho e dos amigos. A dependência financeira e o trabalho são considerados como dois importantes fatores na permanência da mulher no relacionamento abusivo. Esses fatores foram relacionados em alguns estudos citados por Waldrop e Resick (2004), com a decisão de sair ou não da relação violenta. A vida de Maria ficou esvaziada de prazer, o que provavelmente contribuiu para que tantos sentimentos negativos emergissem no processo. Estudos revelam que mulheres que vivenciam violência doméstica extrema experimentam, com maior frequência, ausência de bem-estar psíquico e adotam comportamentos de risco como tabagismo, entre outros,  com maiores riscos de depressão, problemas de autoestima, ideação suicida e sentimentos de desesperança (Matud, 2004; Ospina, Jaramillo, Uribe, & Cabarcas-Iglesias, 2006).

Resultados observados
Maria vivenciou situações com privações de toda ordem desde muito cedo. Foi vítima e testemunha de violência doméstica na infância e na vida adulta, teve sua filha mais velha levada para longe sem nunca mais tê-la visto, sofreu privações materiais e afetivas, isolou-se dos amigos, deixou de trabalhar e tornou-se totalmente dependente do parceiro agressor. Conforme apontam Waldrop e Resick (2004), um dos resultados cruciais de muitos relacionamentos violentos é a diminuição do contato da mulher vitimizada com os recursos que poderiam ajudá-la a enfrentar a violência doméstica, como ocorreu com Maria. Apesar de todo o sofrimento, Maria lutou para mudar de vida e buscou resgatar a autonomia, o que elevou sua autoestima. A autoestima pode exercer influência nas estratégias empreendidas e, conseqüentemente no processo de enfrentamento (Lazarus & Folkman, 1984). Os planos de vida, a determinação de Maria em voltar a trabalhar e o desejo de resgatar o prazer nas atividades cotidianas, indicam que o processo de enfrentamento tem se mostrado positivo e refletem otimismo e esperança em uma vida com mais sentido e dignidade.

DISCUSSÃO INTEGRADA DOS CASOS
A partir dos dados coletados nos casos de Marlene e Maria, e através das unidades de análise identificadas, alguns pontos em comum às duas mulheres podem ser destacados. Os dois casos se configuram como de extrema violência conjugal no âmbito doméstico, em  que

tanto a violência física como a psicológica se fez presente nas famílias de origem e nas famílias atuais.

Marlene e Maria vieram de famílias com histórico de violência conjugal e contra os filhos. Ambas tiveram um relacionamento difícil com a figura paterna, descrita como pouco afetiva, rígida, agressiva e autoritária. Os pais de ambas eram alcoólatras e a situação financeira era precária nas duas famílias. Apesar do uso de álcool não ser um fator causal da violência doméstica, pode ser relacionado de forma significativa ao fenômeno. Sharps et al. (2003) sugerem que o alcoolismo severo aumenta o risco de vitimização de mulheres e seus filhos nos relacionamentos com parceiros íntimos, o que parece ter sido o caso de Marlene e Maria.

Ambas as mulheres foram vítimas de abuso físico e psicológico por parte de seus pais  e de seus maridos, caracterizando a multigeracionalidade. A literatura aponta que existem evidências empíricas que examinaram traumas anteriores na vida de mulheres que sofrem violência doméstica, e encontraram que histórico de abuso físico ou sexual na infância e/ou adolescência, histórico de abuso sexual na vida adulta e outras relações íntimas abusivas são associados com vitimização mais tarde na vida (Waldrop & Resick, 2004).

Marlene e Maria presenciavam agressões por parte dos pais, contra suas mães, que suportavam caladas, como se o comportamento dos homens fosse algo “natural”. De acordo com Carrasco (2003), a partir do momento em que se estabelece a crença, entre mães e filhas, de que o homem pode agredir, instala-se a hierarquia. O homem fica com o papel de dominador e a mulher com o papel de submissa, proporcionando a partir daí, um total desequilíbrio nas relações.

Estas mulheres suportaram as agressões durante muito tempo sem partilhar com outras pessoas. Waldrop e Resick (2004) sugerem que a duração do relacionamento abusivo é um importante fator, apesar de ser considerado com menos frequência que a intensidade, nos estudos sobre esforços de enfrentamento das mulheres. A duração da relação pode mudar as respostas de enfrentamento ao longo do tempo, visto que quanto mais tempo a mulher permanece nesse tipo de relacionamento, mais ela se sente compelida a fazer com que dê certo.

Na unidade sobre os sentimentos que emergiram ao longo do processo, as consequências da violência apareceram em forma de culpa, medo, raiva, tristeza e perplexidade diante de suas próprias histórias. Os aspectos emocionais comuns às duas mulheres poderiam ser delineados a partir de algumas características:  imaturidade emocional,  dependência  em  relação  aos  companheiros  agressores,  insegurança,      baixa

autoestima, experiências de instabilidade vividas na infância, comportamento impulsivo, presença de multigeracionalidade, além de utilização de diferentes estratégias de enfrentamento para obter controle sobre o agressor e sobre a situação (Alves & Coura-Filho, 2001; Carrasco, 2003; Schraiber et al., 2007).

Segundo Goodman et al. (2005), estudos focados especificamente em estratégias utilizadas por mulheres para controlar a violência, demonstram que as que são agredidas, como Marlene e Maria, utilizam diferentes estratégias de enfrentamento para eliminar a violência em suas vidas, e a quantidade e diversidade das estratégias empreendidas aumentam conforme a severidade da violência que elas têm que suportar. Pais-Ribeiro e Santos (2001) concordam com essas colocações, ao apontar que as pessoas recorrem a estratégias diferentes, conforme a situação. Algumas utilizam simultaneamente várias estratégias em quase todas as situações estressantes, tanto focadas no problema como na emoção. Para esses autores, algumas estratégias mostram-se mais eficazes em situações de violência, tais como reavaliação positiva, ação agressiva, distanciamento e fuga/evitação. Estas estratégias pertencem ao grupo de estratégias focadas na emoção. Entre as estratégias focadas no problema os autores destacam: confronto, busca por suporte social, assumir responsabilidade e resolução do problema. Marlene empreendeu mais claramente estratégias de distanciamento, evitação, confronto, autocontrole e assumir a responsabilidade. Já Maria utilizou mais estratégias de ação agressiva, reavaliação positiva, distanciamento, evitação e busca por suporte social. O uso de determinadas estratégias de enfrentamento reflete os fatores pessoais e o contexto, assim como os resultados esperados por sua utilização (Goodman et al., 2005). Dessa forma, um determinante da escolha da estratégia que a   mulher vai utilizar para fazer frente à violência doméstica será o resultado que ela percebeu após empreender essa mesma estratégia anteriormente. Quando as estratégias empreendidas não levam ao fim da situação de violência, as mulheres podem desenvolver sentimentos de desamparo aprendido e interromper suas tentativas de utilizar as mesmas estratégias que já foram utilizadas sem sucesso (Waldrop & Resick, 2004).

Durante o processo de enfrentamento empreendido por Marlene e Maria, foram  tomadas decisões ativas e conscientes baseadas em circunstâncias diversas. Em consonância com estratégias apontadas por Lerner e Kennedy (2000), ambas deixaram os  relacionamentos por períodos curtos a fim de sair da violência e demonstrar o descontentamento com a situação, e também para mostrar a falta de esperança quanto ao fim da   violência.   Essas   idas   e   vindas   não   acontecem   com   a   intenção   de   terminar o

relacionamento, e sim de negociar o restabelecimento da relação em uma base de não violência (Lerner & Kennedy, 2000).

Ao utilizar estratégias de enfrentamento adequadas ao momento de estresse, mesmo  nas condições adversas a que foram submetidas, Marlene e Maria foram capazes de empreender mudanças, o que também foi resultado do resgate da autoestima. Dessa forma, observou-se, através dos casos estudados, que o enfrentamento avaliado como um processo é dinâmico e modifica-se de acordo com as avaliações e reavaliações feitas continuamente sobre o evento estressor (Lazarus & Folkman, 1984). Sendo assim, os mecanismos de enfrentamento devem ser compreendidos dentro de um contexto específico, nesse caso, a violência doméstica.

CONCLUSÕES
As estratégias utilizadas pelas mulheres para interromper, prevenir ou impedir situações de violência presentes em suas vidas, podem também ser entendidas, com apontam Goodman et al. (2005), como recursos, visto que são opções que as mulheres têm à disposição, para fazer frente à violência. Como observado nos casos de Marlene e Maria, as estratégias podem ter o objetivo de aplacar a violência e mudar a situação sem que o  agressor perca seu senso de controle ou podem ser estratégias que buscam a resistência, com o objetivo de modificar o comportamento agressivo e, se possível, equilibrar o poder no relacionamento, desafiando o senso de controle do agressor. Folkman e Moskowitz (2004) destacam que o enfrentamento é um processo complexo e dinâmico e, para uma  compreensão mais apurada, é necessário o estudo de variáveis que dizem respeito à pessoa envolvida, ao meio em que ela se desenvolve e à relação com esse meio.

Para a maioria das mulheres em situação de violência, a decisão de sair do relacionamento não é tomada de forma repentina e decisiva. Pode se estender no tempo e representa uma decisão difícil que ela precisa encarar (Lerner & Kennedy, 2000). Nem todas as mulheres desejam romper o relacionamento com o parceiro agressor e, quando o fazem, muitas vezes retornam para ele, como aconteceu com Marlene e Maria. Em consonância  com a literatura, a autoeficácia no caso de Marlene mostrou-se relacionada às estratégias de enfrentamento, indicando que intervenções nesse sentido podem ser positivas.

Levando em conta que as pesquisas sobre o processo de enfrentamento da violência conjugal  no  âmbito  doméstico  têm  implicações  diretas  para  prevenção  e    intervenção,

podemos inferir que através da identificação e do fortalecimento de fatores protetivos, a violência e a vitimização poderão ser mais facilmente prevenidas, conforme salientam Löbman et al. (2003). Através da estimulação e do treinamento de recursos  de enfrentamento, crenças distorcidas poderão ser alteradas. O desenvolvimento de um novo repertório de enfrentamento poderá auxiliar e promover melhores resultados diante do fenômeno da violência doméstica. Dessa forma, é importante que o processo de enfrentamento seja considerado no campo das pesquisas sobre violência contra a mulher. Outra questão relevante a ser considerada é a multigeracionalidade da violência doméstica.  A identificação do ciclo que se estabelece nas famílias que vivem em situação de violência é determinante para que essa experiência não se repita geração após geração. São necessários esforços nos diferentes âmbitos da sociedade no sentido de romper este ciclo, bem como  para auxiliar as mulheres a compreender a dimensão do mesmo.

Considerando as limitações deste estudo, destaca-se a importância de investigações com amostras maiores e novos delineamentos, a fim de que os resultados possam ser generalizados e o processo em questão possa ser mais bem compreendido. Ampliar o entendimento sobre os processos de vitimização e enfrentamento de mulheres frente à violência doméstica pode trazer subsídios para programas de capacitação de profissionais que lidam com esta população, assim como para a proposição de projetos de intervenção e promoção de saúde junto a essas mulheres.
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I - INTRODUÇÃO
“Ele levou o quartel para dentro de casa. Ninguém pode tomar iniciativa, propor nada. É ele quem determina! Eu digo pra ele: 'Sou sua esposa, não seu subalterno! ´” (Hortência, 52 anos)

O presente artigo é um desdobramento de nossa pesquisa de mestrado1, cuja temática emergiu de uma inquietação vivida no âmbito do trabalho como psicóloga (a única) em uma instituição militar de saúde2. Como alavanca da pesquisa, havia uma necessidade técnica e também um compromisso ético: era preciso semear  transformações benéficas tanto ao estado de saúde e bem-estar das pessoas por nós atendidas, como ao próprio Serviço de Psicologia, espécie de via de contramão no interior de um universo predominantemente masculino, regido por dispositivos institucionais avessos ao diálogo e sustentados por dois grandes pilares: a hierarquia e a disciplina.

Buscaremos, ao longo desse artigo, primeiramente apresentar o que chamamos de ethos militar, para, em seguida, abordar os caminhos investigativos que nos levaram  a estabelecer algumas articulações entre elementos desse ethos militar e as experiências de  sofrimento  e  superação  vividas  por  mulheres,  a  partir  de  uma  intervenção


1 “Experiências de sofrimento de mulheres sob o olhar de uma psicologia sócio-antropológica:  influências do ethos militar nas dinâmicas das famílias de militares”, defendida no Departamento de Antropologia da Universidade Federal da Bahia, em 2007, sob orientação da Profa. Dra. Miriam Cristina Rabelo.

2 Trata-se de um Hospital Geral de complexidade média, que atende aos militares da Marinha e seus dependentes (filhos, cônjuges, pais), situado em uma capital do nordete brasileiro.
psicoterápica grupal, durante 4 anos, no seio de uma instituição militar. Cabe ressaltar que tais experiências femininas, fortemente influenciadas por ingredientes desse ethos específico, não foram compreendidas como meramente condicionadas por ele: estão entrelaçadas a dimensões que o ultrapassam (biográficas, sociohistóricas, de gênero, de classe social, geracionais, religiosas etc.)

Em alguns meses de trabalho, chamou-nos a atenção o fato de que a maior parte de nossa clientela era composta predominantemente por mulheres (esposas de  militares), diagnosticadas como portadoras de algum transtorno depressivo ou de ansiedade, em geral acompanhado por outras patologias clínicas (como fibromialgia, obesidade, endometriose, hipertensão, enxaqueca etc.). Em sua maioria, faziam uso de medicações ansiolíticas e antidepressivas. Não eram raras as vezes em que referiam sentir profunda tristeza e raiva por serem traídas e ridicularizadas por seus maridos, sobretudo aquelas que tomavam “remédios controlados”. Em termos de indicadores psicossociais, percebíamos alguns traços comuns no cotidiano relatado por essas mulheres. Dentre eles: uma restrita rede de relações sociais; uma tendência ao engessamento de papéis assumidos por elas em seu cotidiano; a subserviência como padrão típico nas relações conjugais; a ausência de autonomia financeira; a falta de projetos futuros ligados a anseios pessoais e profissionais.

"Queria orientações mágicas, que aliviassem a minha angústia e acabei me viciando em remédios." (Fátima, 46 anos)
Buscando livrar-se de seus sofrimentos, essas mulheres acabavam por se engajar na psicoterapia quando percebiam que, mesmo fazendo uso de remédios, não havia resultado mágico e duradouro que dispensasse seus próprios esforços. A alta incidência dessa procura, bem como a recorrência de queixas, levou-nos a considerar possíveis relações entre o sofrimento feminino e aspectos do mundo militar, tema que assumiu centralidade no decorrer da psicoterapia e da pesquisa.
Faremos, por fim, uma breve discussão acerca da dimensão política de um percurso psicoterápico grupal. Isso porque constatamos que a troca de experiências e a reflexão regular conjunta possibilitaram àquelas mulheres pôr em curso processos emancipatórios e problematizar crenças e estereótipos relacionados a fenômenos que

tendem a ser equivocadamente concebidos como individuais, a-históricos e naturais, tais como as psicopatologias e os papéis de gênero.

Descortinando o cenário da pesquisa: facetas do mundo militar
O hospital onde realizamos a pesquisa é uma Organização Militar (OM) que, mesmo permeada por rituais, valores, linguajar, regras, mecanismos de vigilância e controle próprios ao mundo militar, era referido por muitos como um lugar onde trabalhavam “civis de farda”. Tal percepção é corroborada pelo fato de que, anualmente, as forças armadas abrem um número significativo de vagas para Oficiais Temporários3, profissionais da saúde, convocados e voluntários, que buscam uma oportunidade de trabalho em suas respectivas áreas de atuação (Medicina, Odontologia, Psicologia, Fisioterapia, Nutrição, Farmácia e Bioquímica, Enfermagem e Fonoaudiologia).    Esses

profissionais não necessariamente têm como objetivo tornar-se militares, embora, para assumirem a vaga profissional, tenham que se submeter ao ingresso na vida militar4. Cabe acrescentar que a especificidade da missão institucional, qual seja, a de prestar assistência à saúde de militares e seus familiares, independentemente das patentes, suaviza as expressões e efeitos de mando e obediência que perfazem as relações entre os atores sociais nesse universo.

ma profissão-identidade
Em O Espírito Militar - um antropólogo na caserna (1990), Celso Castro apresenta sua pesquisa de campo sobre os militares no Brasil, realizada em uma Academia Militar renomada, lugar de (trans)formação dos sujeitos. Nesse importante estudo, aspectos significativos do mundo militar são postos à luz e discutidos socioantropológicamente,  de  modo  a  compor  uma  visão  de  conjunto  que  sugere  a


3 Os Oficiais Temporários (era esse o nosso caso) fazem uma formação militar de 50 dias em regime de parcial aquartelamento. Nesse período, recebem instruções variadas, correm, nadam, marcham e têm  aulas de tiro. Chegam a alcançar a patente de Primeiro Tenente e depois estacionam na carreira. Seus contratos podem ser renovados ano a ano, até no máximo oito anos. Até 2009, não podiam ser movimentados (transferidos de estado), tampouco tinham direito à moradia em Vilas Militares. Diferentemente, os Oficiais efetivos, ditos “do quadro”, entram na Marinha por concurso federal, fazem uma formação de nove meses no Rio de Janeiro e podem ser promovidos a postos superiores.

4 Além do “rito de passagem” de ingresso na vida militar, esse profissional é frequentemente destacado de suas funções técnicas para cumprir obrigações militares.

existência de um “espírito militar”. O grupo (tropa, turno), ao ser submetido a um programa intensivo de atividades, em regime de isolamento e obediência, tende a abandonar certos hábitos e seguir o regulamento institucional. Assim se engendram laços afetivos entre os membros, além de um sentimento de pertença que serve de base para o sucesso do rito de passagem da identidade civil para a militar. Após alguns meses, passam a ter um modo semelhante de se vestir, falar, andar e, afinal, de pensar e agir. “Por isso, comparada a outras profissões, a militar representa um caso-limite sociológico, contribuindo para uma grande coesão ou homogeneização interna (‘espírito de corpo’), mesmo que freqüentemente ao preço de um distanciamento entre os militares e o mundo civil” (ibidem, p. 34). Em tese, o cumprimento dos deveres por parte do militar que “encarna” o “espírito militar” deve se sobrepor a tudo e a todos, ainda que vá de encontro às necessidades, vontades e limites pessoais. A disposição para enfrentar sacrifícios está pautada na valorização de algo maior que os indivíduos – a pátria, a nação, a tropa da qual cada um depende para que sua vida siga em ordem – e pode conferir ao militar um caráter de grandeza e dignidade, que o diferenciaria do civil.

Nos ambientes militares de Marinha, é comum que a pressão também se exerça pelo controle do ritmo de execução das tarefas operacionais e administrativas. Uma ordem costuma vir acompanhada de outra: a de “dar o pronto”, ou seja, após o cumprimento da ordem, há que se avisar ao superior que ela foi realizada. Assim se reforçam a cadeia de comando e o funcionamento do sistema. A hierarquia se   expressa

de  diversos   modos   no   mundo   militar5,   inclusive  pela  legitimação   do   abuso da

autoridade. Uma das práticas relatadas por Castro (1990), tão comum nos trotes aplicados nos “bichos”, é a demarcação de superioridade dos veteranos (“mais antigos”) por meio da imposição da prestação de serviços que, em nossa cultura, são tradicionalmente considerados inferiores (como engraxar coturnos, passar uniformes, fazer faxina, dar polimento no cinto, etc.). Note-se que, fora do quartel, a maioria desses serviços costuma ser desempenhada por mulheres. De fato, em diversas Organizações Militares, vê-se o subalterno servindo café, deslocando-se para buscar documentos, fazendo ligações e favores pessoais para o chefe, enfim, desempenhando funções que não  estão  relacionadas  à  sua  especialidade.  Mas,  como  se  diz  em  linguagem     de


5 Sobre esse tema, recomedamos a leitura de LEIRNER, P. Hierarquia e Individualismo. Rio de janeiro: Jorge Zahar, 2003. Ciências Sociais Passo a Passo 26.
Marinha: “Manda quem pode, obedece quem tem juízo!” Ou ainda: “Ao receber uma ordem (por absurda que seja), primeiro obedeça, depois pondere!”

Essa atmosfera assimétrica faz-se ver não apenas no período de formação, mas ao longo de toda a carreira militar. Ela permeia tanto as relações entre “praças” e “oficiais”6, como entre militares de um mesmo posto, embora com diferentes matizes. Tal assimetria também se infiltra (muitas vezes com a inversão de papéis) na esfera doméstica, permeando as relações dos militares com filhos e cônjuges, assim reforçando o fenômeno da desigualdade de gênero.

A psicoterapia e o mundo militar: demandas e contradições
É comum se escutar, em tom jocoso, no ambiente militar, que terapia é “coisa para doidos”. Não é novidade que tal estereótipo circula no imaginário social, também fora do mundo militar. "Doidos" ou não, o fato é que, mesmo desfrutando de uma escuta atenta e receptiva por parte do profissional da psicologia, há uma sombria e enigmática atmosfera que se insinua nesse encontro, mesmo antes da primeira consulta, e que pode desencorajar a aproximação o engajamento dos sujeitos no processo.

No caso, sendo o tratamento ofertado dentro de um hospital militar e por uma psicóloga militar (reconhecida primeiramente como tenente e depois como psicóloga), essa condição suscitava justificável desconfiança quanto à garantia de sigilo e à preservação das identidades dos que ali compareciam. Afinal, a presença de uma série de mecanismos formais e informais de vigilância e controle dos comportamentos reforçava a preocupação do militar com a imagem de si perante os outros, da qual depende sua carreira e sociabilidade.

Para agravar esse quadro, as representações sociais acerca da psicologia e psiquiatria não ajudam: associadas ainda hoje ao tratamento e à medicalização dos ditos loucos, essa imagem está fortemente vinculada à história do surgimento de cada uma como ciência e profissão, ao longo do século XIX, período em que, como nos ensina

6 Os militares estão distribuídos em duas classes: a dos “oficiais”, classificados por postos, e a dos “praças”, classificados por graduações, ambas as classes com graus variados. Os “praças” constituem uma classe hierarquicamente abaixo dos “oficiais”. Na Marinha do Brasil, os praças compreendem os  soldados, marinheiros recrutas, marinheiros provenientes da “Escola de Aprendizes”, cabos, (terceiros, segundos e primeiros) sargentos. No topo da escala dos praças estão os sub-oficiais. Na classe de oficiais, os postos seqüenciais na hierarquia são: os guarda-marinhas, (segundos e primeiros) tenentes, capitães- tenentes, capitães-de-corveta, capitães-de-fragata, capitães-de-mar-e-guerra, e por fim os almirantes (contra-almirantes, vice-almirantes, almirantes-de-esquadra,). Os soldos e direitos tendem a se ampliar progressivamente ao longo da cadeia hierárquica.

Foucault (1972, 1994, 2004), discursos e dispositivos “científicos” dedicaram-se a patologizar diferenças e a justificar práticas de classificação, isolamento, condicionamento e controle do comportamentos dos indivíduos que destoavam de uma maioria (produtiva para o mercado), levando-os à estigmatização: eram os “anormais”.

Na Marinha, quando um militar “da ativa” chegava para uma entrevista, em geral, tinha sido encaminhado por outro colega da saúde. Nessas ocasiões, uma vez iniciado o processo psicoterápico, problemas tendiam a ser gerados em seu ambiente de trabalho, principalmente porque seu superior estranhava a freqüência semanal com que  o militar precisava se ausentar, ainda que munido de atestado de comparecimento nas sessões. O tratamento, não raras vezes, era visto como “escamação” 7, pois que as sessões  coincidiam  com  o  horário  de  serviço.  Também  acontecia  de  militares  nos

procurarem “por ordem” do comandante, devido a “mau comportamento”:  se destoassem do padrão técnico e disciplinar preconizado, seus superiores podiam exigir- lhes relatórios de avaliação fornecidos por “especialistas” 8. Percebíamos que a principal demanda feita pela instituição aos profissionais psis era a de avaliar e, dentro do possível, (re)adpatar, no menor tempo possível, o militar às suas funções.

O ethos militar como ferramenta para construir o objeto de investigação
Possivelmente pelas razões acima aventadas, mas não só, nossa clientela compunha-se predominantemente por mulheres. Assim, na busca por compreender o contexto social do sofrimento daquelas mulheres, esposas de militares, à luz de suas vivências e trajetórias em famílias chefiadas por militares, buscamos na antropologia o conceito de ethos, definido como “o tom, o caráter e a qualidade da vida de um povo, seu estilo moral e estético” (Geertz, 1973, p.143). Esse autor propõe uma relação significativa entre os valores que se perpetuam em um povo e a “ordem geral da existência em que esse povo se encontra", fenômeno que supõe a participação de dimensões implícitas e diretamente sentidas, orientadas para a “conservação da  provisão  de  significados  gerais  em  termos  dos  quais cada  indivíduo  interpreta sua

7  Em linguagem de Marinha, significa uma desculpa malandra para se furtar às obrigações.
8 Vale lembrar que tais especialistas são, em geral, também militares e hierarquicamente inferiores à maioria dos comandantes das organizações militares, de modo que, não raro, o profissional da saúde tinha que enfrentar situações de impasse, procurando saídas diplomáticas entre a ética profissional e o dever militar.
experiência e organiza sua conduta” (idem, p.144). Geertz (1973, 1998) afirma ainda que tais significados precisam ser “armazenados” através de símbolos que sintetizam o que se conhece sobre aquele mundo em termos morais, estéticos e afetivos.

Tomando como ponto de partida o reconhecimento de um ethos militar, pudemos identificar a existência de uma gama de símbolos, rituais, valores, condutas e discursos atrelados a esferas morais, estéticas e afetivas, com feições próprias. Percebíamos, ali, um conjunto cultural - complexo e estratificado - que orientava as ações dos indivíduos e os ajudava a conservar significados próprios à cultura militar. Da bandeira aos distintivos, da “ordem unida” às “escamações”, da “ordem do dia” às “fainas” imprevistas, da rigidez das práticas à bebedeira incentivada, dentre tantas expressões e contradições - ora mais, ora menos explícitas -, era possível reconhecer uma eficácia operando sobre a construção de condutas, identidades e relações: facetas  de um ethos militar.

Mas, a despeito da diversidade de aspectos socioantropológicos que perpassam o cotidiano de Organizações Militares e inspiram inúmeras reflexões acerca do ethos militar, no presente artigo optamos por privilegiar determinados modos como ele comparece na esfera da família, a partir da perspectiva feminina.

II – OBJETIVOS E DIMENSÕES DA ANÁLISE
Desse lugar sobreposto de mulher, psicóloga, pesquisadora e militar, em um universo predominantemente masculino, procuramos compreender a problemática articulando três dimensões de análise, que representam uma ampliação progressiva das lentes com as quais buscamos observar e compreender a complexidade do fenômeno:

1. Dimensão biográfica e intersubjetiva:
· Que atenta para as expressões singulares de cada uma das participantes (origem, história de vida, relações significativas, inserções sociais, sintomas e queixas, posicionamentos discursivos marcantes, formas de enfrentamento das dificuldades,  gestos,  temas  de  relevância  partilhados,  papéis  assumidos   em
diferentes contextos, variações no modo de se vincular e se relacionar com o grupo psicoterápico e também conosco9.

2. Dimensão antropológica:
· Que coteja os aspectos próprios ao ethos militar e suas influências na esfera da vida conjugal e familiar (como a tendência à reprodução das relações hierarquizadas no lar e nos ambientes sociais; a mobilidade e as rupturas socioafetivas acarretadas pelas Movimentações 10, a interpenetração das esferas social, familiar e do trabalho, sobretudo entre as famílias residentes em vilas militares; determinadas expressões e valores que perpassam as relações de gênero e geração etc.)
3. Dimensão sociohistórica:
· Que considera o processo histórico de produção da desigualdade de gênero, articulando-o às significativas mudanças ocorridas nas sociedades ocidentais, principalmente na passagem da Idade Média para a Modernidade (surgimento do capitalismo, de uma nova demarcação dos espaços público e privado, da família nuclear patriarcal e do processo de “confinamento” da mulher à esfera doméstica11 etc.);

· Que considera aspectos e contradições próprios ao mundo contemporâneo, cada vez mais globalizado, com altos índices de desemprego, precarização do  trabalho (em diferentes classes sociais); desigualdade social profunda; veloz profusão de informações; crescimento de redes sociais virtuais; desenvolvimento

9 Considerando que reuníamos a condição de ser mulher, ter formação em nível superior - psicologia - e assumir o posto militar de primeiro-tenente, que, em geral, era superior ao posto/graduação de seus maridos.
10 As Movimentações são expedientes administrativos que garantem o rodízio de equipes e funções em diversas Organizações Militares, espalhadas pelo Brasil. Isso significa que, após dois ou três anos, em média, morando em um determinado estado, o militar de Marinha é transferido para outro.
11 Em Tecendo Por Trás dos Panos: a mulher brasileira nas relações familiares. São Paulo, Ed. Rocco, 1994, Maria Lucia Rocha-Coutinho aborda amplamente esse processo. Também destacamos o capítulo  “A individualização no feminino, o casamento e o amor”, de Anália Torres, in  Família  e individualização, de PEIXOTO; DE SINGGLY & CICCHELLI (orgs.), São Paulo, FGV, 2000.

tecnológico inédito convivendo com pouca reflexão crítica sobre o mundo; o consumo afirmado como valor supremo; o crescimento de processos de desenraizamento étnico e estético; a reificação das relações (seres humanos comportando-se ora como consumidores, ora como mercadorias); a escassez de experiências solidárias e coletivas etc.

Por meio do entrelaçamento dessas dimensões, tínhamos o objetivo de compreender algo da especificidade (do percurso) do sofrimento, adoecimento, bem como das possibilidades de sua superação por parte daquelas mulheres.

Um segundo objetivo, mais amplo, consistiu em gestar uma base metodológica para futuras intervenções psicossociais atentas à complexidade dos processos saúde- doença e compromissadas com a criação de práticas de produção de autonomia, empenhadas na superação (do sofrimento advindo) das desigualdades sociais e de gênero.

III – METODLOGIA OU CAMINHOS INVESTIGATIVOS
“Hoje em dia eu sou uma jaca podre... Não presto mais nada... Mas eu tinha uma disposição, Doutora... a senhora precisa de ver...” (Ana Lia, 61 anos)

"Meu marido até hoje acha que eu não preciso trabalhar… De lá pra cá, trabalho em casa: lavo, passo, cozinho, arrumo tudo para seis pessoas. (...) Ele não me deixa fazer nada… Ele manda e eu obedeço... Vivo a vida dos outros e esqueci da minha. Não me sinto segura… Enquanto eu  depender do dinheiro dele, eu tenho que ler a cartilha dele!” (Fátima, 46 anos)

Enquanto oferecíamos apenas as esporádicas sessões individuais - esporádicas em função da grande procura e das poucas vagas - tomava-nos uma sensação de impotência frente à recorrência de queixas, sintomas, conflitos e frustrações vividos por grande   parte   das   mulheres   atendidas.   Ora,   isso   nos   parecia   grande   demais  e

impenetrável em termos da serventia das sessões psicoterápicas individuais. Foi então que decidimos reuni-las: no mínimo, perceberiam que não estavam sozinhas nessa condição.

Os grupos psicoterápicos de mulheres
Em maio de 2005, iniciamos a condução de dois grupos terapêuticos compostos somente por mulheres, com treze integrantes cada um. Um deles reunia mulheres entre 20 e 45 anos; o outro, aquelas com mais de 45 anos. A maioria delas ingressou nos grupos após uma ou mais sessões psicoterápicas individuais. Acreditamos que a adesão foi facilitada pelo vínculo de confiança que tinham estabelecido conosco individualmente e, depois, reforçada pelo compromisso assumido coletivamente quanto ao sigilo absoluto acerca do que fosse falado em grupo. Os encontros eram semanais e duravam cerca de hora e meia. Utilizamos uma abordagem qualitativa de matriz etnográfica e participativa, realizando:

a) a escrita de um diário de campo após os encontros grupais. Essas anotações registravam nossas lembranças das falas e acontecimentos mais significativos ocorridos nos encontros dos grupos terapêuticos,  ao longo de três anos;
b) entrevistas individuais semi-estruturadas com oito mulheres voluntárias, participantes dos grupos, com idades variadas, em fases diferentes do casamento, assim como divorciadas e viúvas. Elas aconteceram sob a forma de conversas (que duraram de dois a três encontros, em suas casas), nas quais eram convidadas a narrar passagens da própria vida, estimuladas por questões temáticas. Dentre os temas abordados, estavam: origem, trajetória de vida; estudo e trabalho; vida afetiva e conjugal; amor e sexualidade; relação com os filhos; trajetória de mudanças e moradia; amizades, lazer e redes sociais; religião; sofrimento e psicoterapia; visão do mundo militar.
Cabe esclarecer que, nas entrevistas, ainda que nos colocássemos como “pesquisadora”, vigorava o laço de confiança estabelecido no processo psicoterápico iniciado, permitindo uma abertura para dimensões íntimas da experiência vivida e a observação de particularidades próprias à  história do vínculo  firmado  com cada    uma

delas. A utilização do enquadramento psicoterápico como campo de pesquisa foi um desafio empreendido com o consentimento (e mesmo o desejo) das participantes, que tiveram as identidades preservadas.

Pelo fato de que quatro mulheres dessa amostra já tinham residido em alguma Vila Militar e três outras residiam na época, pudemos incrementar a percepção do modo como o ethos militar perpassava suas vidas, por exemplo, observando semelhanças e diferenças de aspectos nas vilas militares de oficiais e de praças, por meio de elementos, como: localização geográfica de cada vila militar; disposição estética e funcional dos espaços; arquitetura e tipos de habitação destinados a cada morador pelo seu posto/graduação na hierarquia; serviços disponibilizados aos moradores; relações com a vizinhança; possibilidades e limites de iniciativas comunitárias etc. De um modo geral tanto em relação ao universo dos praças como ao dos oficiais, ainda que haja fronteiras, as esferas social, do trabalho e da família acabam, inevitavelmente, se interpenetrando.

Com relação à dimensão interventiva de nosso método de pesquisa, buscamos, por um lado, oferecer uma escuta atenta e respeitosa a essas mulheres, tentando compreender os significados de suas experiências; por outro, suscitar nelas uma percepção mais atenta e crítica do próprio posicionamento nas relações, um olhar para a parte que lhes cabia na construção daquela e de outras modalidades de existência. Visávamos a semear a possibilidade de cada uma modificar, naquilo que lhe parecesse factível e desejável, a condição desconfortável em que se encontrava: em geral, sobrecarregada, solitária e dependente dos outros.

IV – RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO
"Melhorei muito lá no centro (espírita)… E também depois que comecei a terapia, né?…" (Ana Lia, 61 anos)

“Ele (o marido) tem um amor fervoroso a dinheiro, não quer comprar nada pra casa, não queria nem pagar a faculdade do filho… Ele guarda, tem dinheiro pra comprar três carros zero quilômetro se quiser, mas a família não tem carro: andamos todos de ônibus! Até os telefones são trancados a cadeado.
Outro dia, pedi a ele pra fazer uma ligação. Quando fui devolver a chave, foi que me toquei... Eu disse: 'Se aqui eu não mando nada, então vou-me embora! Aí ele deixou a chave ficar comigo...” (Hortência, 52 anos)

Progressivamente, ao longo de quatro anos, pudemos testemunhar relatos  e cenas que apontaram para mudanças importantes no modo como as mulheres passaram  a encarar situações cotidianas, empreendendo posicionamentos mais genuínos do que antes nas interações sociais e afetivas. Destacamos, nesse sentido:

1 - O fortalecimento de sua condição de saúde e bem-estar, com a diminuição  das queixas e dos sintomas iniciais. Por meio da troca de experiências (e às vezes da inserção em outros grupos comunitários, em geral religiosos), passaram a nutrir um sentimento de pertença, fé e amizade, que “lhes devolvia o gosto pela vida e a força para encarar dificuldades”;

2 - A possibilidade de mulheres que até não tinham fonte de renda própria, auto- estima, iniciativa e poder de escolha, começarem a administrar alguma quantia de dinheiro, reivindicada junto ao marido ou alcançada por meio da incursão em alguma atividade remunerada (por exemplo, confecção e venda de artesanato e cosméticos). Assim, passavam a poder escolher determinados bens de consumo e a levar adiante iniciativas pessoais, como: viajar para a cidade de origem, comprar roupas e brinquedos para os filhos, fazer um curso supletivo, de informática etc.
3 - Considerando o fato de que a maior parte dessas mulheres tinha uma trajetória de vida marcada pelas “movimentações” dos maridos, havia um sofrimento ligado à experiência de desenraizamento: ao acompanhar seus maridos, era preciso reunir forças para abandonar a vida e os laços estabelecidos num dado lugar, para realizar a passagem e adaptação (de si e da família) ao novo lugar. Esse processo tendia a gerar desgastes interpessoais e isolamento social. Àquelas que nos grupos provinham de outras regiões, o impacto da mudança às vezes parecia amortizado pelo estabelecimento de laços sociais e afetivos entre as participantes, pela cumplicidade e troca de “dicas”, pela construção conjunta de itinerários de circulação útil e de lazer na cidade.

4 - O reconhecimento das próprias necessidades e potencialidades, junto à formulação de um olhar mais crítico sobre si mesmas e sobre seu entorno.   Assumindo-
se como protagonistas nas dinâmicas sociais e familiares, passavam a expressar seus desconfortos, tomando parte nas situações incômodas frente às quais até então reagiam passivamente. Pudemos constatar mudanças significativas nas negociações conjugais (reivindicações afetivas, concernentes à autonomia para tomar decisões, ter acesso ao dinheiro, planejar o lazer da família, orientar os filhos, etc.);

5 - A descoberta da internet como meio de informação, pesquisa,  interação social, expressão de idéias, trocas eróticas e afetivas e até mesmo como instrumento de poder e negociação nos conflitos conjugais;
6 - O incremento da capacidade de escuta, reflexão, perdão e solidariedade. Parece que a ampliação do repertório de referências teve desdobramentos éticos: narrativas12 e gestos permeados de preconceitos foram dando lugar a um convívio mais respeitoso e cooperativo com a diferença;
7 - O desdobramento do uso do espaço grupal: de uma função inicialmente atrelada ao acolhimento dos desabafos e angústias individuais, o grupo, no decorrer de seu amadurecimento, passou a ocorrer como espaço lúdico, festivo, informativo e de sociabilidade, onde se viam as participantes afastarem-se de uma posição mais passiva (de “pacientes”) supostamente à espera do conselho profissional, para assumirem posicionamentos com maior entrosamento, inventividade e protagonismo.

Politizando o olhar terapêutico
Na medida em que as mulheres modificavam seus modos habituais de pensar e agir, apostávamos cada vez mais no poder dessas trocas, que, para além do objetivo inicial (redução das queixas e do uso de medicações), vinham suscitando ações  políticas.

Por exemplo, quando uma deu dicas às demais sobre a obtenção  de aposentadoria como trabalhadora autônoma (ela trabalhara a vida toda em casa e àquela altura, com dores crônicas, não tinha como financiar seu tratamento, a não ser pelo benefício adquirido); ou quando, diante do relato sobre a mesquinhez e agressividade do marido, uma colega relatava sua bem sucedida estratégia em situação semelhante: decidira recorrer ao comandante do quartel dele para expô-lo publicamente e frear seu

12 Utilizamos o conceito de narrativa com o apoio na obra: Experiências de Doença e Narrativa. RABELO, Miriam Cristina; ALVES, Paulo César & SOUZA, Iara Maria, Salvador, Fiocruz, 1999.
mau comportamento em casa. Sobre o mesmo tema, outra acrescentou ser possível reivindicar parte do salário do marido junto ao Núcleo de Assistência Social da Marinha, parte essa a ser depositada diretamente em uma conta da esposa. Houve também aquelas que, em busca do próprio dinheiro, ingressaram em oficinas de artesanato e cursos profissionalizantes. Esses são apenas alguns exemplos em meio a uma série de iniciativas empreendidas no campo das relações conjugais, vida financeira, profissional, afetiva, erótica, de lazer, criação dos filhos etc.

Após algum tempo, passou a ser comum a referência feita por elas de que os maridos estavam questionando a psicoterapia. Queixando-se de que suas mulheres “estavam ficando rebeldes”, alguns as pressionavam para que largassem o grupo. A maioria delas, diante disso, assumia uma postura categórica e fortalecida pela pertença: estavam dispostas a pagar o preço dessa escolha e a usar a força de sua resistência como combustível de uma luta que não era só delas. Esse dado aponta para uma espécie de vivência política decorrente do trabalho psicoterápico grupal. Como se cada mulher participante do grupo passasse a ter uma dupla missão: por um lado, promover a própria saúde e bem-estar e, por outro, promover a saúde e o bem-estar de todas as mulheres.

Efeitos que perduram...
Recentemente, quase dois anos após nossa saída da Instituição, fomos surpreendidas por uma calorosa recepção festiva organizada pelas participantes dos grupos. Esse encontro aconteceu em uma “república” montada por duas senhoras que tantas vezes se queixaram, nos encontros, de serem tratadas ora como empregadas, ora como estranhas, na casa dos filhos e noras. Pois bem: decidiram experimentar viver de outro modo, aos quase setenta anos de idade. Claro que isso tem trazido outros desafios, mas, ainda assim, revela uma atitude de não resignação diante das dificuldades da vida: sinal de iniciativa e de saúde; anseio de mudança.

A experiência de reunir mulheres que falam sobre os próprios sofrimentos, conflitos, anseios, e que pensam conjuntamente formas de se posicionarem em relação a eles, demonstrou que o grupo pode potencializar outras formas de elas se diferenciarem como sujeitos, que não o adoecimento. É certo que, às vezes, a doença já se instaurou. Mesmo assim, há doenças crônicas que são melhor administradas quando se pode pensar, sistematicamente, e na companhia de semelhantes, sobre as motivações sociais e afetivas que afetam o estado de bem ou mal-estar.

Acreditamos que uma de nossas principais funções tenha sido realizar mediações no âmbito das comunicações intersubjetivas, fomentando a prática da negociação entre interlocutores que precisavam se confrontar. Isso também insere o fazer do psicólogo no campo da moral e da ética, empreendendo uma “razão argumentativa”, que segundo Oliveira (2002), deve estar orientada pelo signo da solidariedade e do que parece adequado em termos de assegurar os direitos básicos e a autonomia dos sujeitos envolvidos. Trata-se, portanto, de uma ética discursiva, que parte do pressuposto de que as fronteiras entre os sujeitos/grupos – que delimitam saberes, valores, campos semânticos e visões de mundo diferentes – podem ser porosas ao argumento no  discurso, permitindo reflexão por ambas as partes envolvidas na relação dialógica.

Sobre a construção da igualdade de gênero
Esse trabalho revelou-nos a importância de se problematizar certos meandros da dominação masculina presentes em tantos discursos e práticas sociais - muitas vezes respaldados por formulações correntes que são, de fato, moralizantes. Buscamos, nesse percurso, desnaturalizar crenças e estereótipos relativos a gênero e também enraizar histórica, sociológica e intersubjetivamente fenômenos equivocadamente concebidos como “coisas em si mesmas”, isoladas, de origem endógena, tal como tendem a ser pensadas as (psico)patologias e os papéis de gênero.

Se considerarmos que os grupos pesquisados se formaram por conta da demanda e não, por determinação externa, como grupos de mulheres, parece pertinente indagarmo-nos sobre o caráter feminista deste estudo. Mas, mesmo sem a intenção prévia, tendemos a reconhecer que, destoando da cultura patriarcal que também permeia o ethos militar, os grupos psicoterápicos naquela instituição oportunizaram uma experiência psicoterápica emancipatória e coletiva de cunho feminista, apoiando a incursão de mulheres em novos lugares, tanto no universo extradoméstico, como na micropolítica da esfera privada.

Segundo Costa (2005), quando o feminismo ressurge no contexto dos movimentos contestatórios dos anos 60 em torno da afirmação de que o “pessoal é político”, rompe-se com os limites do conceito de “político”, até então associado ao âmbito da esfera pública e suas relações sociais. Assim, ao afirmar que “o pessoal é político”,  o  feminismo  convoca para a  discussão  a dimensão  política que permeia   a

esfera privada e problematiza a dicotomia público-privado que serviu de base à construção do mundo moderno.

Para Alvarez (1990) apud Costa (2005), o feminismo distingue-se de outros movimentos de mulheres por:

a) defender os interesses de gênero das mulheres;
b) questionar os sistemas culturais e políticos construídos a partir dos papéis de gênero historicamente atribuídos às mulheres;
c) definir sua autonomia em relação a outros movimentos, organizações e o Estado;
d) possuir um princípio organizativo da horizontalidade, isto é, da não existência de esferas de decisões hierarquizadas.
Reconhecemos, portanto, o engendramento de um “espírito feminista” no  interior dos grupos, sem que isso tivesse sido planejado. Quanto ao modo de conduzir a pesquisa, Oliveira (1998) aponta para a necessidade de se desenvolver uma “Antropologia da Ação” imersa no campo da ética, ou seja, preocupada não apenas em conhecer o outro (como objeto de estudo), mas também a vida dos sujeitos observados. Ora, a pesquisa psicossocial, na maioria das vezes, também vai além da construção de conhecimentos, enlaçando-se às demandas da ação. No decorrer do trabalho, tornamo- nos, tal como propõe Gramci, psicólogos / pesquisadores “orgânicos”, profundamente ligados ao grupo social no qual estamos ideologicamente inseridos. Assim, fomos impelidos não apenas a conhecer, mas também a agir.

Schmidt (2006, 2007) defende que, na pesquisa participante, a construção de sentidos acerca da alteridade somente acontece como fruto do diálogo, da interlocução e das negociações culturais e interpessoais que se dão entre pesquisadores e pesquisados.

“A prática da pesquisa participante é capaz de aglutinar em torno de si tanto a reflexão epistemológica que interessa à ruptura com o paradigma positivista quanto à apreensão crítica das dimensões éticas e políticas das pesquisas de campo, configurando metodologias que promovem uma  relação com o outro próxima à idéia de comunidades interpretativas.”13 (Scmidt, 2006, p.13)

13 As chamadas “comunidades interpretativas” seriam exemplos nos quais se percebe uma democratização do saber desde sua produção até o momento de sua divulgação ou aplicação, “integrando ao conhecimento científico, o pensamento de senso comum, os saberes populares e a mídia para um confrontamento dos problemas sociais em nível local, nacional, ou internacional.” (ibidem, p.13).

Mas, é preciso atentar para os riscos associados às pesquisas participantes que afirmam assumir um compromisso ético e político: relaciona-se aos efeitos contraditórios daquilo mesmo que chamam de “ação” e “intervenção”.

“Não deixa de ser uma pretensão do pesquisador – psicólogo, sociólogo, educador ou antropólogo – achar que um grupo ou uma classe social necessita de sua ajuda para agir politicamente, criar cultura e educar-se para a consciência de seus direitos. Há uma espécie de respeito pelo outro que se concretiza no interesse por seus modos de viver, sentir e pensar, sem cobrar que ele seja o que não é.” (Schmidt, 2006, p. 17)
De maneira semelhante, José de Souza Martins, em “Reflexão crítica sobre o tema da exclusão social”, afirma:

“Há que se atentar para os limites sociais involuntários e condições sociais presentes no afã de mudar. (...) Toda ação social intencionalmente transformadora, em graus variáveis e em diferentes circunstâncias, tanto concorre para a inovação social e a transformação social, quanto concorre para a reprodução das relações sociais existentes.” (Martins, 2002, p. 47)
Mas, se esses autores discutem com notável riqueza de argumentos (históricos, antropológicos, econômicos, epistemológicos) os perigos da militância social e acadêmica14, suas idéias não tiram a força da nossa indignação. Ao contrário, apontam para a importância de lapidá-la com maior reflexão e cautela, pois que a força do “inimigo”  contra  o   qual   se  pretende  lutar  -   processos   de  dominação      política,

desigualdades (sociais, étnicas, de gênero), preconceitos, violências etc. - é mais poderoso do que imaginamos e se (re)produz até mesmo no solo de discursos combativos.

Nesse sentido, o que vem a ser a uma “boa” intervenção? Até aqui, tendemos a apostar que é aquela que reconhece o que a motiva, dispõe-se a auto-reflexão e se  orienta por e para os coletivos dos quais participam os sujeitos, na busca de se alcançar um bem comum. Tem, portanto, como horizonte, o signo da solidariedade15 e da emancipação do ser humano, em termos de assegurar seus direitos básicos e sua autonomia.


14 Martins (2002) discute criticamente esses perigos citando o exemplo do termo “excluídos”, tão corrente e utlizado para designar a condição vitimada da população pobre, com valores vindos de fora, e uma lógica subjacente de que o “bom seria incluir no que aí está”.

15 Solidariedade é definida pelo autor como “modo pelo qual iluminamos o teor de nossa imparcialidade e esta, sob o signo da justiça”. (p. 28)

V - CONCLUSÕES
Concluímos que o ethos militar contribuiu para o sofrimento e para o adoecimento de muitas mulheres, na medida em que está associado à assimetria de gênero, aos meandros do poder patriarcal dentro de casa, às recorrentes e compulsórias mudanças de Estado, à falta de privacidade nas vilas militares, ao embrutecimento dos maridos desgastados pelo excesso de serviço e situações recorrentes de humilhação, entre outros aspectos. Mas o ethos militar não é o único fator responsável pelo sofrimento feminino; tampouco se pode dizer que esse mesmo ethos militar não ofereça brechas para a (re)ação, o engajamento e até a apropriação de novas habilidades por parte das mulheres, no sentido de enfrentarem suas dificuldades. Há passagens biográficas, por exemplo, em que elas enfrentaram desafios (como falta de dinheiro, solidão, traição, doenças na família, viuvez, mudança de cidade, criação de filhos etc.), recorrendo a contatos e estratégias oportunizados pela Marinha.

Sem dúvida, é pertinente que se aprofundem estas análises e se multipliquem as abordagem dos dados colhidos, não só tomando o ponto de vista das mulheres, como também de homens e de outros atores na cena familiar, pertencentes a outros grupos sociais e econômicos. Assim, seria possível explorar outras dimensões que também participam da constituição tanto do sofrimento como das forças em que se amparam as construções de gênero e saúde no mundo contemporâneo.

Não pretendemos apresentar o grupo terapêutico como solução definitiva para os problemas de gênero e saúde vividos por mulheres de militares. Tampouco isentá-lo do risco de também vir a produzir situações de sofrimento - como sentimentos de culpa, desaprovação, vergonha etc. - perante os quais são necessários manejos terapêuticos cuidadosos, que por um lado acolhem as percepções e situações difíceis, e por outro problematizam-nas a partir de outros pontos de vista, visando a superação de padrões nocivos de conduta e pensamento.

De todo modo, pareceu-nos importante registrar e divulgar a potência das conquistas de cunho emancipatório engendradas nos/pelos encontros psicoterápicos grupais de mulheres, lugar de reflexão, partilha e gestão coletiva de enfrentamentos variados do fenômeno da desigualdade de gênero.

"A terapia me ajudou a ver que a coisa só acontece se eu deixar. Às vezes tenho vontade de culpar ele porque eu não trabalho por causa dele… mas aí penso que foi porque eu permiti… Se tivesse naquela época o pensamento que eu tenho hoje, eu não tinha homem. Tinha a minha casa, o meu carro, o meu trabalho: essas três coisas!
(Berenice, 41 anos)


Legenda: Foto tirada no dia do encerramento dos grupos, em janeiro de 2009. Imagem desfocada para preservar as identidades das participantes.
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Seja forrozeiro/a, ganhe uma nação:
o forró eletrônico e a biopolítica de seus endereçamentos de gênero
Marlécio Maknamara1 Universidade Federal de Sergipe - UFS Orientadora: Marlucy Alves Paraíso2
Introdução
Nação rubro-negra, nação colorada, nação cruzmaltina, nação evangélica, nação católica, nação cristã, nação mestiça, nação empreendedora, nação blogosférica, nação mangueirense, nação regueira, nação hip hop, nação minimaníaca... Há muitas nações das quais se pode tomar conhecimento em uma busca que gera mais de seis milhões de resultados
na internet3. É possível que boa parte delas seja de domínio público há anos, enquanto outras
estejam acabando de ser forjadas. Algumas podem ser desprestigiadas, ao passo em que a próxima da lista pode vir a ser numerosa. Você pode fazer parte de uma ou mais, destas e de outras. Em meio a todas elas, uma interessa particularmente a este trabalho: a nação forrozeira.
Fundamentado  nas  teorias pós-críticas4  da  educação, o presente trabalho  parte  do
pressuposto de que o forró eletrônico5 consiste em um currículo cultural cujas músicas investem na produção de sujeitos para uma nação, uma comunidade imaginada. Ao reconhecer que ser homem e ser mulher consistem em processos engendrados no âmbito da cultura (LOURO, 2008) e que um número cada vez maior de homens e de mulheres entretém- se experimentando coisas que demonstram quem eles e elas são (HALL, 1998), o objetivo é significar o forró eletrônico como currículo endereçado de forma a ensinar seus/suas ouvintes a se reconhecer como público integrante de uma “nação forrozeira”. Para tanto, a análise

1 Professor Assistente II da UFS, Doutorando da FaE/UFMG, Membro do GECC (Grupo de Estudos e Pesquisas em Currículos e Culturas) da UFMG e Bolsista CAPES/PROF.
2 Professora da FaE/UFMG, Coordenadora do GECC e orientadora da pesquisa que subsidia este trabalho.
3 Para tanto, utilizou-se a palavra “nação” como chave de pesquisa junto ao buscador Google. Disponível em: < http://www.google.com.br/#hl=pt-BR&q=na%C3%A7%C3%A3o&start=430&sa=N&fp=f1a87c50393006b8 >. Acesso em: 10 fev. 10.

4 “Pós-críticas” designa aqui o resultado da influência do pós-modernismo, do pós-estruturalismo e das filosofias da diferença, bem como dos estudos culturais, pós-colonialistas, pós-marxistas, multiculturalistas, ecológicos, étnicos e dos estudos feministas e de gênero sobre teorizações, pesquisas e práticas no campo educacional. Para um melhor detalhamento acerca de tais influências, conferir os trabalhos de Paraíso (2004) e de Corazza (2001).

5   Um  estilo  de  forró  que  emergiu  no  cenário da  música  nacional  em  meados  da  década  de  1990  e que,
atualmente, é responsável por grande parte do sucesso desse gênero musical que desponta como o preferido de um quarto da juventude brasileira, conforme pesquisa divulgada pelo jornal Folha de S. Paulo. Disponível   em:
<http://www1.folha.uol.com.br/fsp/especial/fj2707200830.htm> Acesso em: 13 ago. 08.
incide sobre fragmentos discursivos extraídos de 66 músicas, adotando elementos de perspectivas metodológicas inspiradas nas análises foucaultianas que focalizam o discurso, entendido este como prática produtora de formas de sujeição e de esquemas de conhecimento (FOUCAULT, 2001).

O argumento aqui desenvolvido é o de que os endereçamentos do forró eletrônico exercem uma biopolítica que transforma sua audiência em público de uma nação forrozeira. As músicas de forró eletrônico são endereçadas de modo que se forje uma comunidade que é imaginada e que se imagina portadora de um estilo de vida incorporado na figura do/a forrozeiro/a. Ser forrozeiro/a implica em posicionar-se como alguém que toma o consumo de corpos, de álcool e de amores como bens indispensáveis à vida. Esta posição de sujeito é construída mediante uma “tecnologia das luxúrias de gênero” que distribui diferencialmente entre o masculino e o feminino cada bem a consumir. Tal tecnologia opera segundo a atuação de um “mecanismo da comemoração”, o qual funciona articulando três práticas de experiência coletiva: a da dança, a do ficar e a da bebedeira.
Curta-me, que te absorvo: a biopolítica dos endereçamentos do forró eletrônico
Uma senhora fluminense declara, em um programa de TV, ter passado cinco horas com fome e sede para se espremer junto ao palco onde se apresentou a banda que lhe proporcionou uma das grandes emoções de sua vida. A mais de mil quilômetros dali, em meio à sala ainda com rabiscos de matemática na lousa, um casal de adolescentes encena uma aula de dança. Na internet, em um portal mantido pelo governo brasileiro para dar suporte ao trabalho pedagógico de professores em todo o país, um professor mineiro disponibiliza um plano de aula voltado à Educação Infantil. Em outro site, uma jovem mãe de vinte e nove anos publica um vídeo de seu filhinho dançando na escola. Nenhuma surpresa diante desses
episódios, se eles não tivessem uma trilha sonora em comum: todos se conectam ao som do forró eletrônico6.

A difusão espaço-temporal e a crescente conquista e diversificação de público do forró eletrônico podem ser compreendidas por meio do conceito de “modo de endereçamento”, conforme problematizado por Ellsworth (2001) com base nos estudos de cinema. A   autora

6 Os links que evidenciam o que foi dito neste parágrafo, seguidos de suas datas de acesso, são por mim denominados         a         seguir,         respectivamente:         “História         de         fã”         (Disponível      em:
<http://www.youtube.com/watch?v=2t9l-HB0xoI> Acesso em: 25 abr. 09); “Programa Escola Aberta” (Disponível em: <http://www.youtube.com/watch?v=V6cydo9_vRY> Acesso em: 25 abr. 09); “Forrozeando” (Disponível em: <http://portaldoprofessor.mec.gov.br/fichaTecnicaAula.html?aula=7805> Acesso em: 25 abr. 09); “Meu filhote dançando forró na escola” (Disponível em: <http://www.youtube.com/watch?v=91po_I9fJIM> Acesso em: 25 abr. 09).

explica que tal conceito liga-se às análises do fazer e ver um filme como processos que se dão em meio a relações de poder, sintetizados em torno da questão “quem este filme pensa que você é?”. O modo de endereçamento, portanto, diz respeito aos “pressupostos que o filme constrói sobre quem é o seu público” (ibidem, p. 15) com vistas a que cada espectador/a entre em relação particular com a trama e com o sistema imagético do filme. Tais pressupostos deslocam a experiência de ver um filme – assim como a de ouvir uma música de forró eletrônico – do caráter meramente voluntário, de livre escolha, para um evento relacional, de modo a estruturar “uma projeção de tipos particulares de relações entre o eu e o eu, bem como entre o eu e os outros, o conhecimento e o poder” (ibidem, p. 19).
As músicas de forró eletrônico, portanto, são dirigidas a determinadas posições de sujeito e deixam traços das suposições que fazem a respeito de sua audiência, de seu público. E público, aqui, não diz respeito a um aglomerado qualquer de indivíduos. Quando esta noção emerge no século XVIII, é para demarcar uma população “considerada do ponto de vista das suas opiniões, das suas maneiras de fazer, dos seus comportamentos, dos seus hábitos, dos seus temores, dos seus preconceitos, das suas exigências” (FOUCAULT, 2008, p. 98). Em outras palavras, uma população que está sujeita a ouvir forró eletrônico (em qualquer lugar, a qualquer momento, sob variadas circunstâncias) só pode tornar-se público forrozeiro porque existem endereçamentos envolvidos nesse processo. Há um público forrozeiro porque há uma população que figura tanto como objeto (para os quais são direcionados determinados mecanismos de poder) quanto como sujeito (a quem se interpela e solicita para que aja de tal ou qual forma) dos endereçamentos das músicas aqui em questão.
Ao tomar populações como sujeitos políticos, não como sujeitos coletivos restritos a uma perspectiva jurídico-territorial, mas como coletividades sobre as quais devem incidir diferentes estratégias de poder, o forró eletrônico adentra o campo da biopolítica. A biopolítica é uma forma de organização e racionalização do poder que ambiciona integrar no plano coletivo fenômenos e questões individuais, tomando a população como seu correlato e administrando-a em profundidade, sutileza e detalhe (FOUCAULT, 2008). É exercida mediante um tipo de poder, o biopoder, que é bio porque incide sobre a vida de uma população-alvo, tomada concomitantemente sob os signos da espécie humana e do público. O biopoder é, assim, “uma forma de poder que regula a vida social desde seu interior, seguindo- a, interpretando-a, absorvendo-a e rearticulando-a” (HARDT & NEGRI, 2003, p. 36). Em outras palavras, quando se quer focalizar o efeito biopolítico dos endereçamentos do forró eletrônico, à pergunta “quem esta música pensa que você é?” se soma “quem esta música quer que você seja?”.
É nesse sentido que este trabalho defende que o forró eletrônico apresenta um modo de endereçamento particular: por meio de suas músicas efetiva-se um biopoder que convoca ouvintes a assumir posições a partir das quais a própria audiência deve acontecer, regulando suas vidas ao investir na fabricação de um público imaginado e demandado para compor uma nação forrozeira. Compreender a composição dessa nação é possível a partir do pressuposto teórico de que uma nação é uma “comunidade imaginada”, tal como explorado por Anderson (2005a). Isto implica em entender cada nação de um ponto de vista mais antropológico e histórico do que territorial e jurídico. Pensar nações como comunidades imaginadas requer abdicar das idéias de correspondência territorial e de unicidade da nacionalidade que permeiam determinadas teorias do nacionalismo. Para Anderson (2005b), sobretudo na contemporaneidade, as nações não têm “um lar” correspondente, tampouco a maioria de seus membros está atrelada a uma única nação. Dito de outro modo, o nacionalismo é muito menos uma idéia política do que um conjunto de práticas de citações e repetições que informam os indivíduos sobre quem eles são, a que grupos pertencem, como podem reconhecer a si e aos outros (idem, 2005c).
Assim, argumento pela existência de uma nação forrozeira não apenas porque informal e insistentemente dela se fala no universo forrozeiro, mas, sobretudo, porque julgo intelectualmente importante problematizar o fato de os/as forrozeiros/as se imaginarem fazendo parte de uma comunidade. Como sentimento individual e coletivo de pertencimento a uma nação, a nacionalidade é uma construção cultural com legitimidade emocional sem precedentes (idem, 2005a). E se atualmente há, portanto, uma valorização crescente de identificações entre “nação e pessoa” (VERDERY, 2000), busco apreender tal valorização em torno do “ser forrozeiro/a”, pela produção de subjetividades generificadas no currículo do forró eletrônico. Em síntese, trata-se de captar a produção de homologias entre nação e indivíduo por meio de gênero, analisando as forças que possibilitam a um/a ouvinte de forró eletrônico tornar-se sujeito de uma nação forrozeira. De que modo, então, nas músicas aqui investigadas, gênero concorre para a produção de sujeitos de uma nação forrozeira?
Te encontro na balada...
O convite foi feito e você não sabe como proceder na festa? O forró eletrônico indica: turbina, acelera, dá vapor/ e vem com a gente na palma da mão/ entre nessa festa e dê um show/ porque você ganhou meu coração (BMV13N1)7. Para ser digno/a de entrar na festa ao som do forró eletrônico, basta ganhar o coração de alguém, além de turbinar, acelerar e dar vapor em algo igualmente indefinido até aqui. Nada de se angustiar por definições, quando se trata de estar numa festa, sobretudo nesta. Nela, tratar-se-á de fazer com que cada ouvinte sinta-se confortável em figurar, a priori, como próximo/a, conhecido/a ou familiar de uma série de objetos, práticas, sentimentos e pessoas – até mesmo da banda que ela/ele ouve, a qual, vez por outra, diz ter uma música só pra vocês (CPV13N14). Também pudera, pois em se tratando de uma festa, é preciso criar afinidades. Nas músicas aqui investigadas, não faltam tentativas para que se conheça e que se passe por conhecido/a quem delas é ouvinte. Nesse sentido, o conhecimento da audiência forrozeira pode se dar por meio de um aviso – Aviões do Forró, é ouvir e se apaixonar! (AFV1N6) –; de uma previsão – alguma coisa de especial vai acontecer no seu coração, ao você ouvir essa canção (BMV10N15) –; de uma exortação – vem ver, vem ver, vem ver a Calcinha Preta, vem ver!/ a Calcinha Preta chegou pra você mexer, meu amor! (CPV8N15) –; de uma aposta – se é Aviões, tá tudo bem! (AFV5N13) –; de um elogio – até que enfim, que bom, você apareceu/ pra levantar, mandar pro céu o meu astral, que estava quase enferrujando sem te ver (BMV13N1) –; de promessas e garantias – aqui a atração principal é você/ todas as atenções se voltam para os carregados e carregadas e seus estilos diferentes de dançar forró (CFV3N1) –; e de confirmações – não se engane não, menina/ a sua paixão tá aqui, é Cavaleiros do Forró! (CFV3N9), Cavaleiros do Forró é extra! (CFV2N18). O forró eletrônico, assim, investe em várias frentes de endereçamento para que possa alcançar, conhecer e consolidar o maior número de ouvintes. Afinal, quem irá querer ficar de fora de uma festa onde há a garantia de ser a atração principal em meio a paixões, coisas especiais, astral-no-céu e estilos diferentes, tocados por uma banda “extra” que veio para fazer mexer? Enquanto vários/as ouvintes podem estar decidindo se entram ou não na referida festa, o discurso do forró eletrônico já está demandando que outros/as estejam seguindo a multidão (CPV14N2) por ele forjada. E mesmo que a festa possa ser tão longe quanto “o mundo da lua”, é possível ouvir um forrozeiro gritar: se tem Calcinha eu vou lá /... no meio dessa galera eu fico numa boa/ eu tô no mundo da lua/ é pra se apaixonar, chorar de tanta emoção/ eu nunca vi nada igual, faça sol ou chuva, eu tô no mundo da lua (idem). Uma vez entrando na festa do forró eletrônico, que atmosfera esse currículo prepara? Uma forrozeira parece responder como se estivesse mesmo no mundo da Lua, a uma gravidade que deixa tudo mais

7 Os excertos que trazem fragmentos das músicas aqui analisadas são acompanhados de parênteses com siglas indicativas da banda (AF = Aviões do Forró; BM = Banda Magníficos; CF = Cavaleiros do Forró; CP = CalcinhaPreta), do volume do CD e da faixa a que corresponde a música em questão. No caso de “(BMV13N1)”, por exemplo, está-se fazendo referência a uma música que está na faixa 1 do décimo terceiro CD da Banda Magnificos
leve: nesse pra lá e pra cá eu vou fazer zoeira, eu vou zoar/ deixo o som me levar e atrás da Calcinha eu vou, meu amor, te encontrar, te encontrar/ a Calcinha é nossa (idem).
A atmosfera criada pelo forró eletrônico possibilita zoar e deixar-se levar pelo seu som até que se encontre outro/a forrozeiro. Balançar até encontrar alguém a quem se possa chamar de “amor” é algo tão importante, que as bandas de forró eletrônico investem na dança como “o pulo da gata” para a constituição de uma comunidade de forrozeiros/as. Se dançar não fosse tão importante para as bandas em cujas músicas aqui se vê um currículo, elas provavelmente não investiriam no imperativo do “dançar de qualquer jeito” como eixo na constituição da nação forrozeira: os Aviões está [sic] tocando, não quero ver ninguém quieto/ quero ver todos dançando, dançando errado ou certo! (AFV2N10). Para tanto, tais bandas divulgam a si mesmas como “balançadas” – que forrozão balançado é esse? É Cavaleiros do Forró! (CFV3N8); é o balanço do amor, é o balanço da Calcinha! (CPV21N5); Aviões do Forró é o balançado mais gostoso! (AFV2N12) – e “balançadoras” – ohhhhhhh, é Magnificos, acelerando a mil/ ohhhhhhhhh, é Magnificos, a preferida do Brasil! (BMV13N1), mas quem for fraco se agüente/ que agora o Avião vai fazer você dançar (AFV2N13). Por conseguinte, sua audiência passa a ser constituída como um “mundo de gente” pronta a balançar indefinidamente: no remelexo, saculejo, não pode parar/... ninguém fica parado, não tem hora pra parar, gente mexe com a gente, todo mundo a balançar (AFV1N10).
Os exercícios e as investidas supracitados acoplam-se a uma estratégia de endereçamento do forró eletrônico: conhecer a audiência sem perder na concorrência. As bandas desse estilo se mostram tão dispostas a especular sobre sua audiência quanto esta possa se converter em público forrozeiro. E, além disso, cada banda parece querer segmentar para si o mesmo público a cuja formação todas se dedicam. Este aparente “enfraquecimento” do público forrozeiro pela sua fragmentação em miríades de personagens, figuras, tipos de subjetividade, é precisamente o que faz a força desse público como componente de uma nação, a tão anunciada nação forrozeira. Uma vez que uma nação não se faz com iguais, mas com diferentes que pressupõem, imaginam e se esforçam por ter nostalgias, experiências, vontades, fraternidades e projetos em comum (ANDERSON, 2005a), a idéia de uma nação forrozeira torna-se tão mais plausível quanto mais forrozeiros/as houver para ouvir, inspirar e ser objeto de disputa das músicas de forró eletrônico. É preciso ser forrozeiro/a, ainda   quevocê seja um cara, um vencedor, uma barbie, uma ioiô8...

8 Cara, vencedor, barbie e ioiô são alguns dos tipos masculinos e femininos demandados por uma “tecnologia sistemática do gênero” descrita e analisada por Maknamara (2010).

Mas também no forró eletrônico, seja lá quem você for ou venha a ser, não deixa de continuar sendo importante que uma coisa esteja bem definida: que você torne-se um homem ou uma mulher. Tão importante que é possível identificar não apenas músicas investindo nas supostas diferenças entre o masculino e o feminino, mas também ouvir ocasiões em que ele e ela figuram tão iguais como quem é feito “um para o outro”. Neste segundo caso encontram- se os endereçamentos cuja estratégia é a de fazer parecer semelhante quem no forró eletrônico é, por princípio, diferente.
Similitudes e diferenças entre homens e mulheres são tão contingentes, arbitrárias e passíveis de contestação, que uma das músicas componentes desta investigação parece supor que tais questões estejam longe de ser resolvidas mesmo entre a audiência forrozeira, apesar de toda a lógica binarista que perpassa os fragmentos discursivos até aqui analisados. Neste ínterim, um homem antecipa-se ao debate – quem disse que o homem tem seu jeito de amar diferente da mulher, pode até se enganar/ o coração da gente fica dominado, tudo se transforma, o importante é amar (AFV2N1) –, encontrando uma mulher pronta a lhe apoiar, ao dizer que quem disse que a mulher tem seu jeito de amar diferente do homem, pode até se enganar/ eu sei que quando rola [sic] sentimentos, tudo se transforma, o importante é amar (idem). No forró eletrônico, “tudo se transforma” quando se trata de amor entre ele e ela, só não se transformam algumas relações de gênero nem as sutilezas discursivas que as constituem. Na ânsia de aproximar o jeito dele e dela amar, objetivando torná-los comuns no e pelo amor, o projeto de uma comunidade imaginada para todos os/as forrozeiros/as se fragiliza. É que talvez na festa não se perceba, mas um homem aqui tem seu jeito de amar preso a uma questão de dominar, enquanto na mulher o amor “rola” associado a sentimentos: no amor, eles seriam mais diferentes do que se quer que sejam. Com isso, o forró eletrônico reitera e reativa discursos que naturalizam o masculino sob o signo da agressividade (não à toa, aqui se fala em “dominado”) e o feminino sob o signo do sentimento, noções que há mais de uma década vêm sendo alvo de questionamento por parte do campo educacional, como já mostraram os trabalhos de Felipe (1999) e Louro (1998). Mas como o forró eletrônico quer mesmo é que cada um/uma experimente o ser homem ou o ser mulher como se estivesse em uma festa, ou melhor, como se tornar-se homem ou mulher fosse sempre algo tão simples como estar em uma, é falando das baladas ao som de suas músicas que aquele estilo ensina ainda mais sutilezas quanto ao que cada um/uma deve fazer para portar-se como homem ou mulher forrozeiros.

Em  uma dessas  músicas  é  possível encontrar  outra  forrozeira.  Aqui  chamada de pegadora, ela já chega dizendo a que vem: hoje tem balada, vou pra a night paquerar/ pegar
um gatinho bonitinho pra ficar/ beijar, beijar, beijar, tem que rolar, rolar rolar (BMV12N2). Se ela sente tanta necessidade de que role algo nessa balada, é esperado que saiba também descrever como é que rola, ou melhor, como ela “desenrola”. Apta a atender a esse tipo de expectativa, ela diz: eu não vou na onda de querer me apaixonar, saio de fininho quando o bicho quer pegar/ não dá não dá, não dá/ quero beijar, beijar, beijar/ não tenho rabo preso, vou levando a minha vida sem ter compromisso com ninguém/... eu não me prendo a ninguém (idem). Entretanto, não é apenas esta personagem que sabe tirar proveito de uma balada, de acordo com o que é disponibilizado por esta música. Enquanto o forró eletrônico mostra que caberia a uma pegadora ir para a festa destinando-se a paquerar, beijar, sair de fininho e continuar levando sua vida sem ter compromisso e sem prender-se a ninguém, esse mesmo estilo musical ganha duplamente ao demandar essa posição de sujeito. Primeiro, tal estilo
consegue se aproximar de um tema que atualmente é objeto de preocupação de inúmeros indivíduos, sejam eles homens ou mulheres: as baladas9. Nessa aproximação, cria-se uma empatia entre forró eletrônico e quem dele é ouvinte, aumentando as chances de cativar um público para a nação forrozeira. Segundo, as músicas do referido estilo revertem a si mesmas
a positividade que procuram demandar da pegadora. Esta, não pega qualquer homem, mas um gatinho: ela, ao mesmo tempo em que é sujeito e objeto do discurso do forró eletrônico, possibilita que o estilo que nela investe passe ele mesmo a ter uma alta cotação interna e externamente ao universo simbólico forrozeiro. Afinal, quando beleza e juventude passam a ser atributos cobiçados por homens e mulheres (SOARES, 2008, 2006), quem não gostaria de juntar-se a gente bonita, de ser identificado/a como freqüentador/a de festas de gente bonita e de ser cobiçado/a e “pego/a” por alguém afim a este tipo de música, de balada e de sujeito?
Ao demandar posições de sujeito e delas retroalimentar-se para efetivar seus endereçamentos, o currículo do forró eletrônico exerce um biopoder, pois este, segundo Hardt & Negri (2003), se faz presente em situações nas quais o que conta é a produção e a reprodução da vida mesma. Por isso, quando convites, cenários e personagens começam a ser disponibilizados para as festas da nação forrozeira, abrem-se possibilidades para  encontros

9  Se tal preocupação não existisse, provavelmente não seria possível encontrar uma revista gay (Disponível em:
<http://revistaladoa.com.br/website/artigo.asp?cod=1592&idi=1&moe=84&id=4837> Acesso em: 11 ago. 10), uma revista feminina (Disponível em: <http://gloss.abril.com.br/ajuda-eu/categorias/paquera- namoro/conteudo/ajuda_eu_488278.shtml>  Acesso  em:   11   ago.   10),   uma   universidade  (Disponível em:
<http://www.metodista.br/rronline/cultura/pasta-3/jovens-transformam-balada-em-cilada/> Acesso em: 11 ago. 10), um blog (Disponível em: <http://www.semtempero.com.br/2009/01/como-se-dar-bem-na-balada-dicas-de- como.html>      Acesso      em:      11      ago.      10)      e      um      projeto      educacional      (Disponível    em:
<http://educarparacrescer.abril.com.br/comportamento/11-problemas-atrapalham-adolescentes-496197.shtml> Acesso em: 11 ago. 10) disputando leitores/as sobre como aproveitar uma balada, como nela chegar junto de um homem sem ser vulgar, como fugir dos problemas por ela suscitados, como nela se dar bem ou como relacioná-la ao rendimento de adolescentes nos estudos.
invisíveis até então. A pegadora, sempre disposta a “fazer valer” sua balada, sente-se compelida a dizer a certa figura masculina: tô desejando você/ se eu também pegar você/ é tchan, tchan, tchan/ deixo você bem molinho/ se eu te pego do jeitinho, do jeito que eu tô a fim/ é tome, tome, tome/ tome amor, seu danadinho (AFV5N1). Com todos esses diminutivos, é possível pensar que a pegadora gosta mesmo só de “gatinhos”, homens jovens e bonitos. Todavia, qualquer forrozeiro/a que ouvir o diálogo que ela trava com a tal figura masculina poderá aprender que também cabe à pegadora diversificar seus alvos, sobretudo quando ela se permite ouvir o seguinte: se eu te pego do meu jeito/ do jeito que eu tô a fim/ é tchan, tchan, tchan/ quero ouvir seu fungadinho/ se você disser que sim, vem meu gostosinho/ é tome, tome, tome/ tome amor, sua danadinha (idem). Mas como é possível supor, no forró eletrônico, que esta tal figura não é um gatinho? É que ele julgou a pegadora, chamando-a de “danadinha” e, conforme pode ser visto em Maknamara (2010), ser danada e safada no léxico forrozeiro masculino é quase a mesma “coisa”: ambas são denominações que carregam velhas leituras misóginas sobre aquelas mulheres que não escondem seus desejos. Atrelar a um gatinho o referido julgamento seria arriscado ao forró eletrônico, diante de todo o empenho de suas músicas em torno da positivação da jovialidade e da beleza e visto que esse estilo também é
“vendido” como um negócio já envolto, a priori, por altos riscos10. Por conseguinte, parece de

grande coerência atribuir a uma figura experiente e mais velha a autoria daquele julgamento sobre a pegadora: no momento de ataque entre presa e predadora, seria uma possibilidade de defesa de um homem que não mais sabe lidar com uma mulher que se dispõe a “caçar”. Por outro lado, haveria alguém mais entendido em “caças” que um homem que se passa por gavião?
É por meio da figura da pegadora que o forró eletrônico disponibiliza informações sobre os “vôos” de quem vier a assumir as garras de um gavião. A este, ela faz uma espécie de alerta: sei que você quer me conquistar, mas eu não vou cair na sua mão/ não sou assim tão fácil, se toca, não vai dar/ você só tá querendo me enrolar/ eu só me entrego por amor, tem que rolar uma paixão/ não vou ficar só por ficar, tem que bater no coração (BMV13N7). Além da advertência que disponibiliza ao gavião, a pegadora também faz uso das experiências que acumula para lhe “cortar as asas”: quer beijar na boca?/ nananinanão/ me fazer de boba?/ nananinanão/ deixa de lero-lero, já conheço essa história, sai pra lá seu gavião, tira a mão, tira a mão/ quer me namorar?/ nananinanão/ você quer brincar?/ nananinanão (idem).

10 Em agosto de 2009, o caderno de Economia do jornal fortalezense O Povo publicou uma série de reportagens sobre o “mercado do forró”, sendo que uma delas aborda o forró como “um negócio de alto investimento e risco”. Disponível em: <http://www.opovo.com.br/opovo/economia/905455.html>. Acesso em: 01 set. 09.

O gavião é “acelerado” demais para a pegadora? Ou é ela que está parecendo hipócrita, posto que disse não ter rabo preso, não se prender a ninguém e não ir na onda de querer se apaixonar, ao mesmo tempo em que agora é investida da idéia de que só se entrega se rolar uma paixão? Ou a música supracitada está fornecendo aos olhos do gavião outra “presa”?
Nananinanão! Não é uma questão de hipocrisia da pegadora, nem de velocidade do gavião, tampouco de distorção de sua visão. Se a pegadora pode inclusive pegar de surpresa o gavião ou mais alguém, este é um problema de performatividade de gênero, tal como colocado por Butler (1993): diz respeito às formas pelas quais gênero decide a existência de cada um/a por meio de normas que produzem e regulam não apenas as relações entre os sexos, mas os próprios corpos dos indivíduos. Quando tais surpresas ou dúvidas podem ser suscitadas, é porque se está imerso em uma lógica que performa o gênero da pegadora pela expectativa de nela encontrar os gestos, as atitudes e os raciocínios que permitiriam o rápido reconhecimento de algum corpo: o corpo da pegadora de outrora ou de outra personagem feminina. De todo modo, procura-se localizar em um corpo uma postura “coerente”, que possa “falar” pela mulher da qual se supõe já ter alguma referência: é neste sentido que o forró eletrônico abre possibilidades para que sua audiência também possa avaliar a existência tanto de quem tal estilo disponibiliza e demanda quanto dela própria. Assim, as imprecisões, instabilidades e complexidades típicas das subjetividades contemporâneas são tomadas, no forró eletrônico, como mais uma estratégia de endereçamento: amplia-se e diversifica-se o campo de ação de cada tipo de sujeito disponibilizado para que se possa incrementar o número de ouvintes passíveis de identificação como público forrozeiro. Essa estratégia de endereçamento será vista flertando com outro tema que parece unir a vida dos forrozeiros/as...
Quem é você nessa festa? Levante a mão aí, amor!
A audiência forrozeira está, ela mesma, suscetível a experimentar muitas das “dores e delícias” sofridas pelos sujeitos de cujas vidas ela toma conhecimento no forró eletrônico. Isto porque o sucesso de diferentes artefatos culturais parece ser forjado também a partir das aberturas feitas em cada um deles para que seu público em potencial encontre formas de calibração/avaliação/conhecimento de si e dos outros em relação com as próprias personagens disponibilizadas. A cultura da mídia investe fortemente na idéia de que o artefato por si só não basta: tanto que testes do tipo “QUEM É VOCÊ EM...” podem ser achados conectados a
seriados11,  a  novelas12,  a  livros13,  a  um  desenho  animado14,  a  um  filme15.  É  possível  até


11 Disponível em: <http://testeparavoce.br.msn.com/entretenimento/agrandefamilia/Start.aspx> Acesso em: 12 ago. 10; Disponível em: < http://www.bolsademulher.com/testesperfil/secao/104/1319> Acesso em: 12 ago. 10.
12 Disponível em: <http://entretenimento.r7.com/famosos-e-tv/noticias/teste-quem-e-voce-em-ribeirao-do-tempo- 20100625.html?question=0> Acesso em: 12 ago. 10; Disponível em: < http://testeparavoce.br.msn.com/entretenimento/tititi/Start.aspx> Acesso em: 12 ago. 10.
13 Disponível em: <http://testeparavoce.br.msn.com/entretenimento/eclipse/Start.aspx> Acesso em: 12 ago. 10; Disponível em: < http://www.squizo.com.br/participar.php?squizo=621> Acesso em: 12 ago. 10.
14 Disponível em: < http://www.ffsol.org/portal/dbzteste.htm > Acesso em: 12 ago. 10.
15 Disponível em: <http://capricho.abril.com.br/testes/quem-e-voce-em-crepusculo-401722.shtml> Acesso em: 12 ago. 10.
mesmo avaliar-se como suposta parceira de um astro de Hollywood16 ou como  apresentadora  de tv17: sua vida tem a chance de ser aproximada à de   estrelas!

O currículo do forró eletrônico também é endereçado na forma do “quem é você em...”. Para tanto, uma estratégia seria a de eleger e privilegiar em suas músicas um tema suficientemente palatável pela “galera”, que fosse atual e “reciclável” e que não deixasse de acompanhar as gerações, onde quer que elas estivessem. Um dos empresários da banda Aviões do Forró, em depoimento a Feitosa (2008, p. 8), mostrou que acertou em cheio: “nossas músicas falam mais de amor, não do sertão como os forrós de antigamente, para fazer uma reciclagem do público, acompanhando as gerações e falando a mesma língua da galera”. Ao se eleger o amor, até quem não ama tem o que responder quando o assunto é “quem é você”. Afinal, “‘relacionamento’ é o assunto mais quente do momento, e aparentemente o único jogo que vale a pena, apesar de seus óbvios riscos” (BAUMAN, 2004, p. 9).
Por tudo isso, a banda supracitada certamente não está sozinha na estratégia de explorar o amor para conhecer sua audiência e fazê-la “dar as mãos” em uma festa: levante a mão aí quem sabe fazer amor/ vem que eu tô que tô, vem que eu tô que tô/ e vai ganhar um beijo quem disser qual o sabor/ vem que eu tô que tô, vem que eu to que tô (CPV19N3), é o que traz uma concorrente no meio da festa. Outra banda se vale do ideal de felicidade no amor para convocar: quem for feliz no amor, que levante o dedo! (BMV9N11). E também supondo a possibilidade de que alguém não esteja em condições de levantar qualquer membro ou apêndice corporal, dá-se, inclusive, indícios de que pode-se ensinar a chegar lá: vem, meu bem, use e abuse/ chupe, chupe, chupe, chupe, chupe, chupe/ vem, meu bem, use e abuse, minha calcinha é preta e meu sabor é tutti frutti (CPV19N3). Mais que isso, caso alguém dentre os/as ouvintes não possa nem mesmo “levantar pensamento” sobre o amor, pode encontrar aqui uma instrução inicial: ao começar o diálogo já pedindo para que levante a mão quem souber fazer amor, ensina-se à audiência do forró eletrônico que dos/as forrozeiros/as é esperado que tenham pelo menos familiaridade e predisposições com a temática amorosa. Ou

16 Disponível em: <http://testeparavoce.br.msn.com/entretenimento/angieaniston/Start.aspx> Acesso em: 12 ago. 10.
17  Disponível em: <http://testeparavoce.br.msn.com/entretenimento/apresentadoras/Start.aspx> Acesso em:  13
ago. 10.
seja, enquanto o forró eletrônico busca conhecer seus/suas ouvintes, não desiste de demandar deles/as determinadas marcas que os/as constituem como forrozeiros/as.
No sentido da criação do/a forrozeiro/a como alguém que ama e que entende de amor, emerge uma figura que sintetiza uma indissociabilidade entre quem ouve, quem canta e o que se canta no forró eletrônico: o cavaleiro. Em uma festa, um dos grupos que tem suas músicas aqui analisadas promete o seguinte: pra provar que cavaleiro também ama, vou mandar essa do fundo do meu coração pros corações apaixonados! (CFV2N4). Entretanto, aqui não se trata apenas de inserir ouvintes numa relação aproximativa entre banda de forró eletrônico e público. Quando um cavaleiro é demandado como sujeito confundido na imprecisão entre quem canta e é cantado, ele acumula uma série de atributos. Primeiro, é insistentemente incitado a “pegar mulher”: Pegue! Pegue! Pegue! Pegue mulher, menino, aqui é Cavaleiros do Forró! (CFV3N16). Segundo, um cavaleiro pode também pegar confiança naquilo que vier a fazer, uma vez que, assim como a banda que o demanda, a banda mais testada do país (CFV2N10), ele passa a figurar como testado: oh forró testato! É Cavaleiros! (CFV2N2). Além disso, em tempos de coisas e de amores descartáveis, quando até o que foi testado é passível de não funcionar depois, um cavaleiro recebe uma espécie de “garantia estendida” para que seu próprio corpo possa viver os amores que lhe são demandados como forrozeiro: é Cavaleiros do Forró botando pressão no seu coração! (CFV3N20).
E haja coração (BMV12N12)! Para comprovar a necessidade dessa familiaridade com o amor e com o órgão que lhe daria suporte, investe-se na idéia de que aquele sentimento é notável, que é inevitável ligar-se nele e saber quem ele é, bem como agitar-se, cantar e dançar com ele: quando ele chega, todo mundo se agita/ quando ele canta, todo mundo canta com ele/ e todo mundo sabe quem é ele/ quando ele dança, todo mundo dança com ele/ quando ele fala, todo mundo se liga nele/... e ele é o amor (BMV11N11). Mas quem é “todo mundo” no forró eletrônico? Já foi dito que se trata de um aglomerado de indivíduos que, enquanto ouvem as músicas daquele estilo musical, são constituídos como público forrozeiro, um público que vive a balançar indefinidamente. E “indefinidamente”, aqui, não é por força de expressão: é por força de um apelo à prática da dança, que possibilita a o/a forrozeiro/a “rebolar-se” em meio à profusão de sensações despertadas no viver em festa.
Todavia, outra prática é igualmente requerida àqueles/as que têm suas vidas esboçadas nos contornos de uma festa: a do ficar. Se o forró eletrônico cuida em criar uma atmosfera de encontros entre forrozeiros/as, se suas músicas elegem o amor como elemento-chave de uma língua comum para seu público e se a instantaneidade dos encontros amorosos é sintomática dos relacionamentos na  contemporaneidade, é  esperado que  forrozeiros/as sejam   sujeitos
aptos a saber guiar suas vidas por meio dessa prática. Antes de qualquer coisa, porém, é preciso que se diga que nem todos/as, no forró eletrônico, parecem ser afeitos/as à prática do ficar. Em uma das músicas aqui analisadas, é possível ouvir uma mulher falar que ficar por ficar (CPV18N2) ela não quer, assim como um homem diz o seguinte: eu não quero só ficar, quero mais que aventura, dividir com você uma história de amor (idem). Esse último depoimento soa particularmente interessante, posto que é um homem quem diz querer ir além de uma aventura, quando historicamente aos homens tem sido creditada uma grande afinidade por aventuras (sobretudo no campo amoroso). Mais interessante ainda pode ser descobrir que esse mesmo homem trata-se, na verdade, do medroso-do-forró.
À primeira vista, o medroso-do-forró é uma figura masculina que, ao contrário do que seu nome sugere, é bastante corajosa, demonstrando-se disposto a provar veneno e até a submeter seu corpo ao incêndio, tudo isso por amor a alguém: quero provar do teu veneno, me embriagar no teu prazer, incendiar meu corpo inteiro nessa loucura que é você (CPV9N11). No entanto, o medroso “escorrega” na virilidade quando começa a pedir o seguinte: vem me abraçar porque eu te amo, não deixe a noite amanhecer, corre pra mim, tô te esperando/ meu coração só quer você (idem). Não, ele não passa a ser “menos homem” só porque parece dissimular (esse verbo não seria “das mulheres”?) seu medo de ficar sozinho na noite quando oferece seu corpo ao veneno, ao incêndio e ao abraço a pretexto de um amor. O discurso do forró eletrônico investe de maneira triplamente negativa sobre a masculinidade do medroso quando traz o seguinte: quantas vezes quis me envolver, mas tenho medo de sofrer, tô me sentindo tão sozinho/ tá escancarado o coração, louco pra viver uma paixão e entregar meu corpo de uma vez a você que amo tanto (idem). Ou seja: primeiro, constitui o medroso como um homem que não se envolve por medo de sofrer – o problema está no medo, por si só abominável a uma “masculinidade exemplar”; segundo, o posiciona como um representante masculino que se mantém sozinho enquanto está louco para viver uma paixão – a defasagem está na contenção daquilo que nasceu para ser incontinente, o suposto “instinto masculino”; terceiro, disseca o corpo do medroso mostrando um coração escancarado e louco para que haja uma entrega definitiva a quem tanto ama – escancarar, ficar louco e entregar-se ao amor não seriam considerados atributos “tipicamente” femininos? Em síntese, a figura do medroso- do-forró parece encarnar o aspecto relacional que Connell (1995) destaca na constituição do “ser homem”: se as masculinidades hegemônicas se afirmam em correlação com outras masculinidades, o forró eletrônico aciona o medroso para enaltecê-las.
Apesar de o medroso ser uma figura “sofrível”, o forró eletrônico disponibiliza tipos de sujeitos mais bem-sucedidos na cultura do ficar. Esse parece ser o caso do inerte, por mais
que seu nome possa não contribuir muito a seu favor. Sendo a inércia um conceito muito utilizado na física para dizer da capacidade que um corpo tem em permanecer no estado em que está (parado ou em movimento), como não chamar de inerte um homem que pede que alguém diga a ele o que fazer enquanto o mesmo confessa: não saio daqui sem ao menos te sentir/... eu só sei dizer ‘eu amo você’ (CPV8N12)? O inerte parece mover-se em velocidade constante na preguiça quando prossegue dizendo que hoje é você quem sabe com quem quer ficar (idem). No entanto, é a velocidade da análise que pode nos enganar, pois enquanto fica parado ou “devagar, quase parando”, esse personagem provavelmente está calibrando seus desejos em função da existência de uma figura “cheia de atitude”, que o inspira a romper com um grito: ai, ai, o que faço nessa hora?/ sem você não sei o que fazer, todo dia eu sonho com você/ ai, me dá uma solução (CPV9N12). Ele pode pensar na descolada como a solução feminina para sua inércia masculina, pois em certa música ela aparece movimentando a vida de alguém, dizendo vem cá, que eu fico com você / me dá uma noite de prazer, vou gritar que eu amo você/ eu te quero tanto... (idem). A descolada poderia ser um grande estímulo para o inerte descolar-se do lugar ou, pelo menos, levantar a mão na festa... Mas ainda que ele pense assim, dele é demanda certa paciência (mais?!), pois com o forró eletrônico ficou sabendo que a descolada, certa vez, falou a um pegador: não gruda, não cola, não quero mais você, sai sai sai sai sai sai/ pisou na bola, pode me esquecer, vai vai vai vai vai vai (CPV20N3).
Atenção, forrozeiros/as jogadores/as-do-amor! Com uma descolada, deve-se ter cuidado para “não pisar na bola”! Que informações adicionais sobre a relação entre uma descolada e um pegador o forró eletrônico disponibiliza, então, para ajudar a escalar possíveis novos relacionamentos no time dos/as forrozeiros/as? A descolada prossegue, como que dando dicas. Primeira dica: não queira bancar o pegador para depois querer casar, pois você vai “perder o passe” – não, não, não quero acreditar/ você era pegador e agora quer casar! (idem). Segunda dica: se uma descolada lhe fizer “mil loucuras” e mostrar-se toda sua em seus encontros, não significa que lhe dará bola o tempo todo, não significa que lhe dará o amor dela – eu era toda sua quando a gente se encontrava, eu passava a noite te fazendo mil loucuras/ nunca falei que ia te dar o meu amor (idem). A terceira dica, por fim, é a de que você esteja preparado/a para “ver seu chute bater na trave”, esteja preparado/a para ouvir o seguinte, caso venha a abrir seu coração a ela: não tenho culpa se você se apaixonou/ quem mandou abrir seu coração?/ comigo, não/ quer levar a sério essa paixão?/... eu brinquei com você e não quero me amarrar (idem). Ao final da “partida”, uma descolada ainda pode assim se pronunciar: não adianta, não te quero mais de jeito nenhum/ acho melhor, já não vai mais colar/ pode ficar no zero a zero, que eu não quero um a um/ melhor você se acostumar
(BMV13N2). Com tudo isso, se um pegador, na arte do ficar, adquire status de super-herói, nas mãos da descolada (“aos seus pés”, não seria melhor?) ele é driblado como um bad-boy: não dá, não tem mais clima pra a gente ficar, sai pra lá, sai pra lá, sai pra lá/ não banque o super-herói, você só tem cacife pra ser bad-boy/ (idem). “Um a zero” para a descolada!
Em tempo: a descolada não está sozinha no seu “time”. O forró eletrônico não seria um currículo “campeão” se também não disponibilizasse elementos para escalar, convocar e colocar em campo analogias, aproximações e especulações entre as experiências da descolada e de outras personagens. Afinal, compor um time de forrozeiros/as pode ser um bom treino na campanha de criar uma nação. Nesse sentido, como não ver uma espécie de solidariedade entre o modo de ser da descolada e o estilo de vida da pegadora? Para quem não mais lembra desta, ela reforça dizendo que: comigo é assim, é tudo ou nada/ não sou de fazer charme, vou logo me espalhando/ é assim, tem que ter pegada/ não tem conversa mole, eu boto pra quebrar/ não vou perder meu tempo, o jogo vai começar/ não dou bobeira (CPV21N9). Portanto, é interessante lembrar que, assim como o gavião levou um grande “nananinanão” por sentir-se autorizado a chamar de safada a pegadora só porque ela se dá ao direito de decidir quando e como quer apaixonar-se, o pegador “pisou na bola” ao supor que só ele gosta de “pegar”. Além disso, se a descolada é capaz de pregar confusão em um homem supostamente tão experiente como um pegador, a pegadora já se desprendeu de um gavião em pleno vôo, pois ela “não dá bobeira”.
Bobeira mesmo seria não perceber que ambas, pegadora e descolada, podem até opor- se no grau de aderência que seus nomes sugerem, mas são parceiras quando se trata de dar visibilidade, coerência e organicidade a um modo de experimentar os jogos do amor no forró eletrônico. Se fomentar esse tipo de parceria não possibilitasse às músicas aqui analisadas constituir uma nação forrozeira, Siqueira (2008) não teria encontrado circulando em festas de forró mais uma amiga para a pegadora e a descolada. Essa amiga é a gato-véi, descrita por aquela autora como uma figura que compartilha seu corpo e exercita sua sexualidade com quem lhe interessa, visando ao lazer, à diversão e ao prazer. Fazendo uso da condição felina que parecem querer lhe atribuir, a gato-véi chega próximo das sete vidas a que teria direito: se atribuem aos gatos um prazer pela vida noturna, é nas festas de forró que ela vai buscar garantir o seu; se acusam os gatos de serem afeitos à rua, “ela sai, escolhe suas companhias masculinas, dança e bebe com quem quiser” (ibidem, p. 118); se gatos são vistos como independentes, ela é “uma mulher que se recusa a se movimentar apenas dentro de uma fronteira definida como própria ao feminino” (ibidem, p. 118); se os bichanos são tidos como atrevidos, “ela também usufrui o que é estabelecido para o masculino” (ibidem, p. 118);   se gatos são considerados inteligentes e espertos, a gato-véi “produz um outro lugar para o feminino” (ibidem, p. 119). E como não se posicionar no mesmo lugar de uma gato-véi quando em uma música diz-se: se você tá sozinho, saiba que eu cheguei pra te enlouquecer, pra hipnotizar, eu vou virar sua cabeça/ vou te deixar doidão, doidão/ beijar a sua boca, sem dar explicação/ vou te deixar doidão, doidão/ entrar na sua vida, roubar seu coração (idem)? Como não reconhecer, então, uma cumplicidade entre a gato-véi, a pegadora e a descolada? Como não pensar, enfim, que uma nação forrozeira está sendo forjada também pela valorização de um tipo de feminilidade constituída em torno das capacidades que o forró eletrônico tem disponibilizado relativamente a essas três personagens aqui mencionadas?
Em contrapartida, como não pensar, ainda, sobre certo paradoxo que se instala em torno da feminilidade supracitada? Afinal, no mesmo lugar em que se vê despontar mais um escape para o feminino, pode ser vista mais uma armadilha a favor do masculino. Isso porque, de um lado, a gato-véi, a pegadora e a descolada são postas a desafiar olhares já cristalizados acerca do “ser mulher”: quando são levadas a exercitar “por si mesmas” a prática do pegar, quando não figuram imediata e incondicionalmente dispostas a dar seu amor, quando são dadas a ser conhecidas calculando o que/quando/como algo lhes serve numa relação. Por outro lado, nas três amigas pode estar sendo reforçada a idéia de que ocupar outros lugares para o feminino passa, necessariamente, pela apropriação de territórios historicamente legitimados como propriedades do masculino. Afinal, seria próprio do “ser homem” não fazer charme, não perder tempo, chegar sem conversa mole, se espalhar e botar pra quebrar; não dar explicações e não se amarrar em relacionamentos; invadir e roubar coisas (inclusive corações); agir pela lógica do “tudo ou nada”... e ainda achar que está sempre certo. Além disso, os discursos do forró eletrônico terminam por reforçar nas três amigas uma determinada forma de ver e de valorizar o masculino, ao inscrever em seus corpos atributos típicos de somente uma dentre as várias formas de masculinidade. No campeonato que tais discursos empenham-se em promover, a vitória do time das amigas parece vir a galopes de “zebra”...
Até aqui, o forró eletrônico segue cumprindo sua promessa de afinar discursos no sentido de constituir uma nação forrozeira, a despeito de todas as desafinações de gênero que nele se ouvem. A seguir, ele será visto ensaiando mais um incremento para seu repertório.
Vamos tomar uma?
Se a transitoriedade das relações narradas nas músicas de forró eletrônico é algo a ser aprendido pelos/as forrozeiros/as, o currículo aqui investigado parece funcionar promovendo uma  consigna  que  “desce redondo”: para garantir a  fluidez,  invista  na  embriaguez!  O/a forrozeiro/a deverá aprender rapidamente a perder a memória de seus relacionamentos e, nesse sentido, as músicas aqui em questão não tardarão a fazer lembrar que a bebida pode ser a melhor solução. A motivação inicial pode chegar acompanhada de uma sedutora moça que provavelmente veio da mesma escola que as três amigas descoladas: fica comigo, depois vai embora se quiser/... fica comigo, então deixe tudo acontecer e depois tire da sua memória tudo o que eu te dei de prazer (CFV5N4). Quanta “praticidade”! Mas o homem que vier a ficar com uma mulher desse tipo também não parece necessitar de muitas coisas para fazer passar a dor da perda: bote a toalha na mesa, traga mais uma cerveja, vou beber agora/ para afogar essa dor que sinto do meu amor que partiu agora (CFV4N19), é o que ele pode dizer a o/a primeiro/a que passar.
O jeito “descolado” de algumas mulheres no forró eletrônico parece estar demandando o homem bom-de-copo. Quem é ele? Ainda não totalmente embriagado, garantindo que sua bebedeira é pesada e só acaba se eu cair no chão (CPV17N6), mesmo que fique entregue às baratas, sem eira nem beira (idem), ele descreve a si mesmo: sou assim, passo a noite largado na rua, doido-virado de quina pra lua, tentando esquecer uma louca paixão (idem). Pedindo a um garçom o remédio pra essa solidão (idem) e dizendo eu vou curar minha tristeza hoje aqui na mesa, ele ordena: arreia cerveja que eu quero beber, arreia cerveja que eu quero esquecer os olhos dela/ o perfume dela eu quero esquecer/ ... e se eu passar mal e baixar no hospital, deixe logo eu morrer (idem). Mas esse forrozeiro não é apenas autoritário. Outra marca nada boa do bom-de-copo é destilada quando ele diz: eu sou assim, apaixonado pelos bares da vida, bebendo e chorando por essa bandida, que fez tanto estrago em meu coração (idem). No discurso do forró eletrônico, o bom-de-copo é mais uma figura masculina que agride uma mulher (nesse caso, chamando-a de “bandida”) quando ela não corresponde a suas expectativas: ele é mais um arauto da violência de gênero quando é disposto a celebrar, na bebedeira, aquela “violência que quase todas as mulheres e outras pessoas excluídas sofrem em algum momento de sua vida pelo simples fato de serem mulheres ou por se acharem numa situação de exclusão” (AZERÊDO, 2003, p. 205). Tal marca encontra tantas repercussões nas relações de gênero no Brasil que, talvez por isso, haja uma espécie de negociação com essa dimensão agressiva do bom-de-copo quando ele é também posicionado como vítima, como alguém cujo coração foi “estragado”. Aqui, cabe perguntar: quem estraga mesmo o coração de quem com todas essas denominações?
Diante da proliferação de tipos femininos desestabilizadores de certas masculinidades ainda em voga, talvez não fosse possível especular outro “destino” para tais masculinidades que não o da solidão. O forró eletrônico parece estar atento a essa possibilidade quando traz um bom-de-copo avaliando sua própria vida: se ficar aqui sozinho, vou enlouquecer/ quando estou sem teus carinhos, vou vivendo por viver (CFV7N6), eu choro feito um menino chorão, eu bebo pra sair da solidão, eu tenho que arrumar um jeito pra esquecer (CPV15N4). Entretanto, um homem como o bom-de-copo dificilmente estará sozinho. Assim como as descoladas (a gato-véi, a descolada e a pegadora) tornam-se amigas em suas aventuras, homens como o bom-de-copo, o pegador e o gavião podem se solidarizar por suas desventuras. Se fomentar esse tipo de proximidade é fundamental na constituição de uma nação forrozeira, o currículo aqui investigado será ainda mais eficiente se conseguir inserir a audiência forrozeira na estratégia de positivar a prática da bebedeira. E ele consegue: essa tarefa biopolítica começa incidindo sobre os homens, quando a bebedeira aparece associada a momentos de descontração – hoje à noite eu vou sair pra me divertir/ vou beber, me embriagar, não tô nem aí (CFV7N6) –, de cultivo de amizades – hoje convidei alguns amigos pra beber (AFV5N10) –, de esperança – é melhor trazer outra geladinha.../ que a farra tá boa e ela só acaba quando ela voltar (CFV3N3) – e de altivez – é melhor tomar cuidado, todo bebo é rico e brabo e sempre quer ter razão (idem) – masculinas.
Embora as frentes de associação supracitadas pareçam satisfazer aos propósitos de endereçamento do forró eletrônico, isto ainda não é tudo. Com Ellsworth (2001) se aprende que a produção de qualquer artefato cultural envolve diferentes suposições e desejos, conscientes ou não, acerca de quem se deve alcançar e de que tipo de sujeito se quer constituir. Assim, por um lado, os discursos do forró eletrônico podem estar desejando um público ajustado à bebedeira, ao investir na exposição de causas para essa prática. Haveria homens bebendo porque: foram deixados – hoje tirei o dia pra cair na bebedeira, a mulher que eu amava acabou de me deixar (CFV3N3) –; sempre há festas de forró – segunda, terça, quarta, quinta, sexta, sábado e domingo é festa pra a gente descolar (CFV6N11) –; crêem rejuvenescer – posso beber até o dia amanhecer que acordo novo, bebo de novo (CFV7N14)
–; e não podem abrir mão de certas coisas – brindar sem tomar, dez anos sem amar/ brindar sem beber, dez anos sem prazer (CFV7N3). Por outro lado, esses mesmos discursos podem estar pressupondo uma audiência já aberta à bebedeira, ao disponibilizar argumentos de finalidades para essa prática. Haveria homens bebendo para: chamar a atenção de alguém – eu saio com os amigos pra tentar te esquecer/ mas quando encho a cara todo mundo pode ver / que tudo que eu faço é pra chamar sua atenção (CFV7N11) –; ter coragem – eu vou tomar um porre, meu amor/ pra ter coragem de falar que o meu coração se apaixonou e com você quero ficar (CPV19N11) –; tirar uma mulher da cabeça – aconteça o que aconteça, vou tentar tirar você da minha cabeça (CFV7N6) –; e até, pasme, para conter o aquecimento global!
“O que você tem feito para ajudar a salvar o planeta?”. Essa é a pergunta de uma enquete18 que o portal MSN, um dos mais acessados no Brasil, lançou em agosto de 2010. Forrozeiros de todo o país provavelmente teriam uma resposta a dar. Respire fundo, mesmo que o ar ao seu redor esteja poluído, pois o encaminhamento é “quentíssimo”. Os forrozeiros comentariam  a  enquete convocando  a  todos/as: vamos curtir,  vamos  sair,  pra  esfriar o
aquecimento do planeta! (CFV7N15). Sim, isso mesmo. Naquilo que pode haver de coletivo em uma decisão que atende ao individual, o encaminhamento forrozeiro para as mais recentes mudanças climáticas é a “curtição”, sobretudo na companhia de uma cerveja bem gelada: oh garçom traz a cerveja, a mais gelada que tiver pra minha mesa (idem). Afinal, eles aparentam estar mais ocupados e preocupados com questões que lhes parecem mais “interessantes”: andam dizendo, o mundo pode acabar/ então a vida eu quero aproveitar/ biritando, farreando, sem parar/ com tanta mulher pra a gente se agarrar, é uma sacanagem o mundo agora acabar (idem). Sacanagem, “apocalipse now”: parece que vai ficar cada vez mais difícil agarrar “as mulheres” em tempos de aquecimento global. Logo agora, que elas começaram a reaparecer por aqui. Eis outro problema! Até então, em se tratando da bebedeira, o feminino esteve presente na figura da sedutora e da bandida, enfim, da culpada pelo que pode acontecer de positivo ou negativo no universo masculino, particularmente no que diz respeito ao amor. Ainda que o mundo esteja “mudado” a ponto de derreter, mais uma vez o discurso do forró eletrônico reservou às “mulheres” aqueles velhos lugares glaciais.
Em contrapartida, investindo na idéia de “calor humano” em torno da bebedeira, os discursos aqui analisados promovem encontros e amizades entre forrozeiros e até um relacionamento amoroso entre um forrozeiro e uma forrozeira anônimos, que se revezam na seguinte declaração: as nossas lembranças não saem da cabeça, a gente bebendo na mesa de um bar/ do nosso ditado, amor, não esqueça: beber e amar, que o mundo vai se acabar! (CFV7N2). Mas se até aqui a positivação da bebedeira reserva um vigoroso lugar ao masculino, não significa que os homens estejam imunes à ocupação de posições-clichê no forró eletrônico. Além da própria insistência em vincular masculinidade e alcoolismo, algumas músicas trazem figuras como o vagabundo e o homem-do-mundo.
O currículo do forró eletrônico sugere que tornar-se vagabundo passa por caminhos próximos ao tornar-se bom-de-copo na prática do entornar: encho a cara, embriagado de amor/ e quando amanhece outra vez, tô jogado na rua, sem um postal, sem moral, sem conduta/ um vagabundo, carente de amor (BMV11N2), é o que traz um depoimento. No entanto, é possível observar que alguns procedimentos de um vagabundo diferem daqueles do bom-de-copo quanto ao “encher a cara”. Enquanto este tem coragem de permitir-se beber até morrer, aquele bebe cobrando-se por seus medos: sua falta me leva à loucura/... tenho medo do anoitecer /... sem você, eu me sinto como um cão sem dono, num perfeito e total abandono, sem saída e pra onde correr/ tenho medo... (idem). Mas para que tanto medo se um vagabundo, tal como um bom-de-copo, começa sua bebedeira na solidão e termina jogado na rua? Tenho medo, não me deixe nesta solidão, tenho medo (idem), é só o que o vagabundo repete. Talvez seu medo não seja necessariamente do anoitecer, do abandono ou de uma loucura que parece estar por vir, mas daquilo que socialmente se pode fazer com os medos que sente, posto que ter medo, sentir-se no abandono ou à beira da loucura são atributos que historicamente foram atribuídos às mulheres. Talvez o vagabundo tenha aprendido com o forró eletrônico que, pelo seu próprio nome, ele é um tipo masculino “de segunda categoria”, já que alguém certa vez fez questão de enfatizar uma diferença: sou cachaceiro, sou cabra raparigueiro, mas eu não sou vagabundo, eu sou do mundo! (CPV16N2). O que o vagabundo ainda não aprendeu foi que diferenciá-lo de um homem-do-mundo é mais uma estratégia discursiva do forró eletrônico no sentido de negociar a tensão entre demandar positivamente homens ávidos por beber “cachaça”, raparigar e estar “no mundo” e
disponibilizar uma figura que atenda a quem ainda associa bebedeira a  “vagabundagem”19.
Em vez de ficar assustado com seus medos, o vagabundo bem que poderia ficar “de boa” com a festa que o forró eletrônico insiste em preparar. Afinal, como será visto adiante, forrozeiro/a não nasceu para celebrar o medo: forrozeiro/a comemora a vida, a sua vida de forrozeiro/a.

18 Disponível em: <http://verde.br.msn.com/artigo.aspx?cp-documentid=25032371> Acesso em: 03 ago. 10.
Beber, amar e dançar: três formas de comemorar!
Comemorar o que? A vida! Forrozeiros/as nascem para comemorar suas vidas. E se comemorar envolve “trazer à memória”, a comemoração pode nascer do simples fato de se fazer lembrar como uma forrozeira veio ao mundo: essa menina já nasceu uma forrozeira e não é brincadeira como ela sabe dançar (CFV5N24). Ao sugerir que uma forrozeira, de tanto dançar, praticamente já nasceu dançando, o currículo do forró eletrônico investe na idéia de que não se inventam forrozeiros/as, se nasce forrozeiro/a. Essa estratégia de naturalização do ser forrozeiro/a busca no corpo da forrozeira um lugar de ancoragem, ao se descrever como ela é, o que pode fazer e que reações provoca em seus pais: narizinho empinado, bumbum arrebitado/ perninhas grossas pra judiar do pai apaixonado, da mãe que é bem-querer,  de olho arregalado vendo a menina mexer/... mexe, mexe, menina forrozeira (idem). Tais investimentos, inclusive, ajudarão alguém a reconhecê-la quando estiver mais crescidinha: quando eu a vi, pensei, ela é roqueira/ no domingo, tava achando que era pagodeira/ quando a vi ouvindo rap, disse ‘ela eh funkeira’/ à noite, tava pedindo ‘Deus! Que ela me queira’/... mas quando a gente dançou, vi que era forrozeira! (AFV4N7). É algo digno de festa reconhecer uma forrozeira pelo seu corpo que dança, pois ela é linda e se garante no que faz, ela é maravilhosa, ela é demais! (idem).
Enquanto se disponibiliza a imagem da forrozeira como alguém que “se garante” na dança, demanda-se o forrozeiro como alguém que está em vias de se garantir na conquista. Uma forrozeira explica: chegou na minha praia um garoto querendo tirar um som/... cheio de charme, improvisando na sanfona, doido pra me conquistar/ mas pra eu cair na sua onda vai ter que me provar que é bom, que é bom (BMV14N4). Ainda que um forrozeiro seja pleno de charme e apareça até mesmo tocando uma sanfona, ele terá de “provar que é bom”. Por quê? Deixe a forrozeira responder: porque paixão tipo cd-pirataria o meu coração não vai tocar! (idem). Ou seja, o coração-cd-player de uma forrozeira também é testado e tem garantia estendida: ao mesmo tempo em que aprende que o remédio pra quem está sofrendo é sair pra desabafar/ quando um amor vai embora, tem que botar outro em seu lugar (AFV1N4), recebe a informação de que namoro sério é prejuízo (AFV6N14). Essa certificação parece ter sido conferida pelos sons das baladas de que participa, nos quais é possível ouvir: eu não quero dizer que não é bom amar, mas é que na balada o bom é pegar (AFV6N17). Mas afinal, o que de especial acontece nessas baladas ao som do forró eletrônico, já que delas tanto se fala?

19 Tal associação foi bastante explorada em campanhas antialcoólicas do início do século XX (ROSA, 2003).
Um forrozeiro pode responder à questão acima explicando que deu mole na balada, eu vou pegar geral/ virou mania, beijar e tchau tchau/ deu mole na balada, eu vou pegar geral/ a onda é beijar e tchau tchau (AFV6N17). Como ele aparece ainda não ter aprendido que forrozeira também “pega”, uma delas proclama: vou, vou, eu vou badalar/ eu não tô nem aí, quero curtir, rá rá rá/ vem, vem, vem me paquerar/ segura a minha onda que a noite vai pegar (BMV12N2). E como ela pega? Começa um ti ti ti, um blá blá blá, vai se chegando/ depois que bate o olho, de repente tá rolando/ e beije, beije, beije muito! (idem). Quando uma balada é capaz de aproximar, reunir e fazer “beijar muito” forrozeiros e forrozeiras, homens esforçados em conquistar e mostrar charme e mulheres que “se garantem” ao dançar, é porque ela é um “estouro”.
O currículo do forró eletrônico, dadivoso em estourar aconselhamentos, adverte: tá todo mundo ligado no estouro que chegou/ quem não tiver estourado no forró, não tem valor/ vai correndo,  dê seus pulos,  se você  quer estourar (CPV21N2).  Nesse  currículo,     os/as
forrozeiros/as são livres para “dar seus pulos” como bem entendem. Caso queiram literalmente pular, há músicas que podem levar a tanto. Numa música que fala da emoção que é contemplar uma multidão de forrozeiros, convoca-se: agora vai, vai!/ joga a mão pra cima e grita vai, vai!/ todo mundo tá querendo mais, mais!/ quero ouvir bem alto, essa galera solta um grito e bate palma (AFV4N8). Caso queiram “pular” de amores, uma forrozeira esboça uma exposição de motivos: assim não dá, eu vou desencanar de você/ vá se catar, não vou perder meu tempo mais à toa, eu vou buscar um outro amor/ porque não sou igual a essas mulheres por aí, que só querem sua grana pra curtir (BMV13N16). Caso queiram pular de bebidas, também não parece haver problema algum: bebo, bebo, bebo, bebo, bebo, bebo, bebo, bebo/ uísque ou cachaça ou cerveja gelada/ bebo, bebo, bebo, bebo, bebo, bebo, bebo, bebo/ depois dou um cochilo, tô pronto outra vez (CFV7N14). Toda essa liberdade demandada para que forrozeiros/as possam viver “dando seus pulos” como bem quiserem, configura-se como mais uma estratégia biopolítica para melhor regular o público forrozeiro, uma vez que a função mais elevada do biopoder é administrar a vida “cercando-a por seus quatro cantos” (HARDT & NEGRI, 2003, p. 36). Enquanto forrozeiros/as dão seus pulos, o forró eletrônico pula de alegria por regular-lhes a vida.
Forrozeiros/as só não passam por cima de uma festa estourada, afinal eles e elas são fã e tiete por balada e curtição/ aventureiros, bichos soltos (AFV6N14). Além disso, para qualquer que seja o pulo a ser dado, a o/a forrozeiro/a é importante não esquecer que nessas festas a galera dança, rebola, balança faz zueira/ a macharada doida toma banho de cerveja/ a galera dança, rebola, balança faz zueira/ a mulherada grita quando cai na quebradeira/ e quebra! E quebra! (AFV5N17). Ao demandar forrozeiros/as para curtir, dançar, rebolar, pular, balançar e beijar nas festas embaladas por suas músicas, o forró eletrônico sugere que há diferenças internas neste público, sobretudo no que diz respeito a gênero. Enquanto celebram suas vidas de forrozeiros/as, homens e mulheres parecem aproveitar a festa de maneira diferente: a “macharada” exercita sua masculinidade tomando banho de cerveja e a “mulherada” grita em meio aos requebros de uma feminilidade que se parece querer nervosa, histérica. Mas como não gritar quando é isso que se demanda em uma música: fim de semana tô aqui de novo, na gritaria, no meio do povo/... é tanta gente bonita, é um desfile de moda, tem muito homem gostoso, é tanta mulher gostosa/ não perca essa festa, vem pra cá (CPV13N6)? Por que uma forrozeira precisaria dançar em silêncio enquanto vê homens e mulheres gostosos numa festa que é forjada para mexer com seu corpo, seus desejos, suas emoções, sua imaginação?
Só se fosse para domar sua sexualidade, sendo que isso algumas forrozeiras não aceitam, sobretudo aquelas capturadas por uma música que traz colegas de festa querendo um amor que todo dia me carregue pra dançar/ quero um amor que não proíba o que eu faço e onde andar/ eu quero é gozar a vida/ eu quero é curtir a vida (CPV11N5). E que ninguém tente impedi-las, pois se os discursos do forró eletrônico associam amor e bebida, abrem a possibilidade para que uma forrozeira mantenha-se bebendo enquanto procura um amor: ninguém vai impedir, ninguém vai me parar, ninguém vai proibir se eu gosto é de amar! (idem). Além disso, se uma delas conseguir alguém, terá uma música para fazer lembrar e declarar o seu amor: já tomei porres por você, já virei noites pensando em você/ já passei o dia inteiro alugando minhas amigas só falando em você (AFV2N1). Mas não apenas elas têm o que brindar no forró eletrônico: forrozeiros ficam tão impressionados com a existência dessas forrozeiras “indomáveis”, que podem passar a lembrar com satisfação de como as conhecem, tal como faz um deles: de bar em bar, de mesa em mesa, bebendo cachaça, tomando cerveja/... eu te conheci, dançando, enchendo a cara, fazendo farra/ tô nem aí! (AFV4N1). Essas forrozeiras podem ser lembradas menos por sua suposta instabilidade e histerismo do que por sua capacidade de descontrair-se enquanto desconcertam um forrozeiro: sou da noitada, gosto de farra/ não quero nada sério pra não me amarrar/ usa e abusa, beija e lambuza/ cuidado pra não se apaixonar (CPV20N6).
Prevendo que forrozeiros “à moda antiga” (como um gavião ou um pegador) podem vir a ficar tristes com uma postura desse tipo, o forró eletrônico deve disponibilizar alguma espécie de “técnica infalível” contra a tristeza. Afinal, se a festa proporcionada pelo forró eletrônico é também um ponto de encontro com o amor e se os sentimentos amorosos e as relações que a partir deles se estabelecem são incertos, havendo uma “insegurança intrínseca ao amor” (FELIPE, 2007), é de se esperar que nem tudo “seja festa” nas baladas proporcionadas pelas músicas aqui em questão. Tanto que uma dessas sensações previstas pelas músicas de forró eletrônico é a tristeza: vamos mexer o esqueleto, mexendo daqui pra lá/ mexendo o esqueleto, tristeza não sentirás/ remexer o esqueleto, balançar o esqueleto! (AFV2N10). Quem disse que festa não mexe com tristeza ainda não ouviu forró eletrônico.
O currículo do forró eletrônico ensina à nação forrozeira que é necessário mexer o corpo tanto quanto o amor mexa com ele. Os relacionamentos amorosos disponibilizados pelas músicas daquele estilo musical funcionam, portanto, como articuladores de causa e efeito das sensações a que a vida dos/as forrozeiros/as está sujeita. Dessa forma, turbinar o corpo na dança para acelerar o coração no amor e fazer evaporar a bebida constitui a  senha inicial para qualquer festa ao som do forró eletrônico por ser o eixo do mecanismo que impulsiona a vida de forrozeiros e forrozeiras no sentido da formação da nação forrozeira.
À guisa de conclusão: gênero “tá estourado” na nação forrozeira...
Mulheres e homens em todo o país estão sendo recrutadas/os para compor uma nação. Concorrem para tal recrutamento os endereçamentos no discurso do forró eletrônico, os quais criam formas de relacionamento da audiência com suas músicas e consigo mesma, dando sonoridade a um biopoder favorável ao estilo de vida forrozeiro. Tais endereçamentos se prestam a uma biopolítica que envolve o “pensar” e o “querer” um público para as músicas de forró eletrônico, no sentido de converter a população ouvinte em público de uma comunidade imaginada. A serviço dessa tarefa biopolítica há uma tecnologia das luxúrias de gênero que se traduz num mecanismo comemorador da vida de forrozeiros e de forrozeiras. Uma vez acionado, esse mecanismo articula o dançar, o ficar e o beber de maneiras variadas entre o masculino e o feminino e internamente a cada gênero, de tal forma que ouvintes daquele estilo musical podem reconhecer-se e ser reconhecidos/as como forrozeiros/as.
As músicas de forró eletrônico ensaiam endereçamentos, especulam sobre sua audiência, sonham com um público, forjam uma festa, criam afinidades, demandam um estilo de vida forrozeiro. Na biopolítica exercida pelos endereçamentos das músicas aqui investigadas, há a projeção de um público com determinadas qualidades e tipos de sujeitos, produzidos por meio da articulação planejada entre produção, circulação e recepção das músicas, sociabilidade e subjetividade. Constitui-se, enfim, uma nação forrozeira, da qual só é possível tratar porque na contemporaneidade há pouco espaço para identidades fechadas e um campo aberto para a produção de novas subjetividades, solidariedades e identificações em torno de determinados estilos de vida. E o estilo de vida forrozeiro demanda a produção de subjetividades generificadas tanto quanto ele é demandado pelos endereçamentos de gênero do forró eletrônico: suas músicas tocam o que elas querem constituir.
Gênero “tá estourado” na constituição da nação forrozeira. Os endereçamentos do forró eletrônico empenham-se em conhecer e fazer ser conhecida sua audiência, ao especular e disputar “modos de ser homem e de ser mulher” que dela podem fazer parte; aproximam ouvintes como sujeitos dos discursos, das práticas e dos agenciamentos que atrelam a cada gênero; calculam riscos ao demandar e atribuir capacidades a sujeitos, pensando no que a audiência pode querer e em como ela pode reagir relativamente a gênero; projetam frentes de captura e incremento de público ao incitar formas de relacionamento e avaliação de forrozeiros/as consigo e com outros/as; negociam posições polêmicas e desestabilizadoras de masculinidades e de feminilidades já consolidadas; exercitam atratividade adicional pela positividade que extraem dos temas, práticas e forrozeiros/as que demandam.
Tornar-se forrozeiro/a por meio dos endereçamentos do forró eletrônico implica em tornar-se sujeito de uma tecnologia das luxúrias de gênero que opera naquele discurso. Essa tecnologia subjetiva forrozeiros/as de forma que eles/as dancem e balancem para que encontrem e sejam encontrados/as, fiquem para que não fiquem parados/as no amor e bebam para nele garantir sua fluidez. Bandas e forrozeiros/as fazem balançar e balançam visando aos encontros que se quer efetivar; figuras como a da pegadora, da descolada, da gato-véi, do pegador e do gavião exercitam a prática do ficar; e figuras como a do bom-de-copo, do vagabundo e do homem-do-mundo experimentam suas masculinidades por meio da bebida. Em torno das práticas do dançar, do ficar e do beber, o/a forrozeiro/a aprende que o “ser homem” e o “ser mulher” são efeitos da constituição de um estilo de vida forjado na e para a comemoração. No currículo do forró eletrônico aprendem, ainda, que nem todos/as dispõem do mecanismo comemorador da mesma maneira. Há polarizações e desigualdades de gênero no que diz respeito às formas de inserção de certos/as forrozeiros/as nas práticas que lhes constituem. Na prática da dança, o gavião balança em descompasso e “pisa no pé” da pegadora ao vê-la como safada; na prática do ficar, o medroso-do-forró é triplamente desqualificado em oposição a representantes de masculinidades hegemônicas; na prática da bebedeira, as mulheres são constituídas como provocadoras do alcoolismo masculino.
Mas se a nação forrozeira nasce como uma comunidade de desiguais relativamente a gênero, nas mesmas músicas que reiteram polarizações, desigualdades e hierarquias é possível ver aberturas de espaços e ensaios de novas experimentações de gênero entre forrozeiros/as. Ellsworth (2001, p. 31) adverte que “o modo de endereçamento de um filme não é algo onipotente”. Ou seja: assim como nos filmes, o modo de endereçamento do forró eletrônico pode “errar o alvo”, evidenciando espaços entre aquilo que tal artefato cultural quer e pensa que somos e aquilo que nós pensamos que somos. Em outras palavras, apesar de toda uma lógica binarista que perpassa os fragmentos discursivos aqui analisados, é possível localizar figuras como o inerte e o medroso em espaços intersticiais do que tem sido convencionado como “autenticamente” masculino e feminino ou, mais ainda, significá-los como inevitáveis “erros de alvo” dos discursos aqui em questão. É nesse sentido que o forró eletrônico e seus endereçamentos de gênero devem ser tomados como uma questão também de educação, pois, conforme salienta Paraíso (2007, p. 134), “isso que um determinado discurso pretende que nós sejamos tem sua importância. É esse ‘espaço entre’ que deve ser explorado por nós professores e pesquisadores nas aulas e em nossos estudos”.
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EX-ALUNAS DA ESCOLA DOMÉSTICA DE NATAL/RN: DESENHANDO UM NOVO PAPEL SOCIAL DAS MULHERES?
Deyse Silvana dos Santos Sena1
Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) Orientadora: Profa.Dra.Neuza de Farias Araújo
1. Introdução
As capacidades consideradas valorizadas pela sociedade foram reservadas aos homens, na vida pública. E para as mulheres, o espaço privado da casa.

As mulheres educadas para ser dona-de-casa, mãe, esposa, conforme o modelo ideal estabelecido pela sociedade, suas atividades limitavam-se a cozinhar, lavar, cuidar da casa e dos filhos, além de depender social, política e economicamente de seu marido, e antes de casada, do seu pai. Esses eram, portanto, os ingredientes essenciais que faziam da mulher uma esposa exemplar.

Porém, com a crescente participação do sexo feminino nas diversas esferas da vida social, faz emergir um questionamento a respeito da sua posição na  estrutura sócio-econômica, à medida que passa a ampliar o seu papel social.

Ou seja, ela passa a enfrentar o conflito da ideologia moderna: conciliar a vida profissional com as responsabilidades da casa, da família e dos filhos.

A freqüente inclusão feminina no domínio público conferiu-lhe criar e ocupar espaços, que antes estavam restritos à figura masculina. As mulheres passaram a  se mover através de um território não delimitado, traçando alterações na sua auto- identidade à medida que se confrontaram e foram confrontadas com mudanças na natureza do casamento, da família e do trabalho.

A penetração dos valores capitalistas e o advento da revolução tecnológica geraram uma maior necessidade de consumo. As deficiências dos salários baixos e a necessidade de subsistência fizeram com que tanto a mulher quanto os filhos participassem mais do orçamento doméstico.

A família, o casamento, o amor, o trabalho e o sexo, passam a ser concebidos como parte de um projeto em que as necessidades individuais adquirem cada vez mais importância social.

A intimidade passa a ser negociada através de vínculos pessoais, implicando numa democratização do domínio interpessoal, principalmente a partir da década de 60, com o advento da pílula anticoncepcional e outros métodos contraceptivos, e dos movimentos feministas; novos horizontes começam a surgir e os antigos papéis começam a perder espaço para outros.

...ao final dos anos 70, com o alargamento das ‘brechas democráticas’, teria sido enfrentado o questionamento da organização familiar e de seus valores (no conjunto de questões que diziam  respeito ao trabalho,  à educação,  à participação política,    à

1 Mestre em Serviço Social pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Graduada em Ciências Sociais pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte.
sexualidade, aos direitos civis, à violência), criticando o padrão familiar dominante pautado pela monogamia (especialmente para a mulher em termos culturais) e a preservação da virgindade para a mulher solteira, pela manutenção da idéia de que a função primordial da mulher é a maternidade, no quadro do casamento. (RIBEIRO, 1987, p. 37)
Em face dos novos processos econômicos (principalmente seu ingresso no mercado de trabalho remunerado), as mulheres começaram a adquirir consciência crítica e passaram por mudanças significativas, que foram refletindo no interior das relações familiares. É necessário considerar que além da participação das mulheres no mercado de trabalho, um elemento que atuou de forma significativa na  redefinição da posição da mulher na sociedade, foram os diversos movimentos de mulheres e feministas no cenário social brasileiro.

Durante o período em que o Brasil esteve sob o regime militar, as mulheres estiveram à frente nos movimentos populares de oposição, criando suas próprias formas de organização, lutando por direitos sociais, justiça econômica e democratização, principalmente as diversas abordagens dos movimentos feministas que deram legitimidade à luta pela igualdade entre os gêneros.

Dessa maneira, a categoria de gênero é um eixo condutor desta pesquisa, pois,segundo Saffioti (1992, p. 187) :

Como o gênero é relacional, quer enquanto categoria analítica quer enquanto processo social, o conceito de relações de gênero deve ser capaz de captar a trama de relações sociais, bem como as transformações historicamente por ela sofrida através dos mais distintos processos sociais, trama esta na qual as relações de gênero têm lugar.[...] isto posto,as relações de gênero constituem uma totalidade dialética, na qual suas distintas partes interagem de forma orgânica.[..] quando não se concebe o gênero como relação social que é, mas como oposições decorrentes de traços inerentes aos distintos seres,não se é capaz de perceber os diferentes poderes detidos-sofridos por homens e mulheres.
Sendo assim, a temática de gênero revela-se de grande importância, pois remete às discussões de que as relações desiguais entre homens e mulheres na sociedade não se explicam apenas por fatores de ordem biológica, mas pelos processos históricos e sociais que configuraram determinados padrões culturais ao longo da História e que se manifestam de formas diferentes, dependendo de cada lugar e de cada época.

A partir do século XIX, quando a escola se abriu para o sexo feminino, pretendia ensinar-lhes o que fosse necessário para o bom exercício de seu papel de futuras donas-de-casa. A educação das meninas era justificada pela função social  de educadora dos filhos e do cuidado com o lar, sendo valorizas as características como timidez, obediência, reclusa e ignorância.

Dessa maneira, a educação recebida pelas mulheres não tinha a pretensão  de emancipá-las intelectualmente, mas prepará-las para o melhoramento do seu convívio social, principalmente porque a educação feminina no início do século XIX mostrava-se ligada às camadas mais abastadas da sociedade.

Foi somente a partir da Independência que se verificou investimentos em  torno da universalização primária feminina, pelo menos, no que se refere às leis. Em 1827, a Lei de 15 de Outubro determinava a criação das primeiras escolas primárias para o sexo feminino em todo o Império.

A realidade brasileira frustrava, assim, a aplicação do primeiro plano de educação feminina, o qual oferecia à mulher o mínimo em matéria de instrução. Na verdade, a lei de 1827 constituía um verdadeiro instrumento de discriminação dos sexos. Embora fosse a primeira legislação concedendo à mulher o direito de instrução e daí constituir um marco histórico, só admitia as meninas nas escolas de primeiro grau, ou seja, nas pedagogias, reservando os níveis mais altos - liceus, ginásios e academias - para a população masculina.[...] continuava-se a valorizar, no curriculum das escolas femininas, muito mais a educação da agulha do que a instrução. As expectativas sociais em relação aos papéis femininos excluíam, de modo praticamente cabal, a necessidade da instrução. Muitos eram os pais que retiravam suas filhas da escola assim que dominassem os trabalhos de agulha, impedindo-as de se iniciarem, com segurança, nas primeiras letras. (SAFFIOTI, 1979, p. 193)
A formação escolar feminina, até a segunda metade do século XIX, existia apenas no nível elementar (primário), e mesmo a sua alfabetização deveria ter um caráter que não sobrecarregasse as mulheres. Os cálculos, a geometria e conhecimentos científicos do secundário ficariam de fora de seu currículo.

Isso tudo com o pretexto de manter sua natureza frágil e maternal, pois se propunha um currículo diferenciado para as escolas femininas. Ainda que as mulheres começassem a ganhar espaço na sociedade letrada, era flagrante a discriminação sexual que sofriam. A diferença curricular reforçava esta idéia e trazia consigo mais um indicativo de discriminação, juntamente com a diferença entre o  que se ensinava aos meninos e meninas.

Enquanto que para a escola secundária masculina procurava-se encaminhar os meninos para os cursos superiores, a educação feminina deveria ser pautada nos instrumentais para o seu papel de mãe e dona de casa.

Neste contexto, a igreja desempenhou um papel importante, sobretudo para a manutenção dos valores vigentes, na medida em que acrescentava restrições e temores ligados ao pecado.

[...] não pode brotar ‘uma palavra feminina independente da igreja ou da família’. Mulher piedosa, ela é valorizada na medida em que se torna  uma  peça  importante  da  reforma  institucional.  ‘No      plano
simbólico, a mulher piedosa deve ser o contrapeso da mulher perigosa’ sua imagem, tradicionalmente auxiliar, é reforçada pelas organizações femininas de caráter piedoso;’ Se (as mulheres) se ocupam das procissões, também lhes é pedido para cumprir no seio da igreja, suas tarefas domésticas tradicionais’. (NUNES, 2002, P. 495)
Assim, as escolas católicas eram consideradas pelas elites como as mais indicadas para a formação das moças, uma vez que reproduziam os interesses dominantes e preservariam os padrões tradicionais da sociedade.

A partir da segunda metade do século XIX, o magistério começa a se configurar como profissão feminina. Logo, a função de mãe na família era estendida à escola pela pessoa da professora. Estava, assim, criado o círculo que permitiria a profissionalização do magistério feminino. As mulheres, mães e educadoras por natureza, passavam agora a estender a sua vocação ao espaço público.

A Escola Normal2, então, passou a representar uma das poucas oportunidades, se não a única, das mulheres prosseguirem seus estudos além do

primário.

As próprias disciplinas ministradas nas escolas normais3 foram diversificadas de acordo com o sexo. Para as mulheres, as disciplinas de psicologia, puericultura e higiene se integraram ao currículo feminino, como forma de não apenas preparar mestras, mais também, visando um possível estágio para o casamento e a maternidade.

Em geral, os maridos mais intelectuais não desejavam uma esposa concorrente nas letras e sim uma perfeita dona-de-casa, companheira de todos os momentos, e mãe exemplar. Ou seja, não se desejava que a educação feminina pudesse emancipá-la intelectualmente, mas que pudesse facilitar o seu convívio social com suas reais atribuições de esposa, mãe e dona-de-casa.

No início do século XX, com a penetração do discurso científico e das teorias psicológicas e sociológicas no âmbito pedagógico, vieram a ser denominadas de educadoras, na tentativa de ampliar o campo de sua atividade. Diante dessa nova orientação do campo educativo, vai se atenuar a ênfase nas tarefas burocráticas com atividades de ordem administrativa e de controle. Além de um quadro de revolução dos costumes, colocada no controle sobre os corpos e gestos das professoras, voltando os olhares para sua ação didática, que deveria tornar-se mais técnica, eficiente e produtiva, de acordo com a demanda imposta pelos órgãos administrativos e educacionais.

Dentro desse contexto se situa de forma particular a Escola Doméstica de Natal, surgida no inicio do século XX, pelo seu idealizador o intelectual Henrique Castriciano de Souza4,que após contato com a cultura Suíça e diante do processo  de modernização que o Brasil vinha passando projetou a criação de uma escola nos moldes europeus que propiciasse às mulheres norte-rio-grandenses, uma  educação

profissionalizante a partir do ensino e aperfeiçoamento dos trabalhos domésticos.

Surgia então em 1914 a primeira instituição de ensino voltada essencialmente para a elite feminina do Rio Grande do Norte e do Brasil, em que era ressaltada a atividade doméstica como um dos afazeres corriqueiros de uma dona de casa.


2 É um ramo de ensino que se sobrepõe ao primário e, às vezes, ao complementar, variando sua regulamentação segundo a província. Nascida como instituição de ensino marcadamente profissional, constituía-se, por estudos pela mulher. Assim, acaba por servir funções que, originariamente, não preenchia, recebendo crescente clientela, que apenas buscava elevar o grau de sua educação escolarizada. Deste modo, enquanto o ensino secundário apresentaria um caráter nitidamente aristocrata, a escola normal tanto servia aos interesses das moças que necessitavam profissionalizar- se quanto aos daquelas, cujo destino era exclusivamente o casamento e a vida do lar.[...] a escola normal estava destinada aos elementos do sexo feminino, na medida em que aliava às suas funções de formação profissional e de formar boas donas-de-casa e mães. Grande parte, pois, da clientela  das escolas normais visava a preparar-se convenientemente para o desempenho dos papéis tradicionalmente femininos, constituindo a formação profissional um ‘capital’ a ser utilizado, no futuro, se necessário. (SAFFIOTI, 1979, p.201)

3 O abandono da educação nas províncias brasileiras, vincula-se, na opinião de muitos, à falta de mestres e mestras com boa formação. Em meados do século XIX, logo começaram a ser criadas as primeiras escolas normais para formação de docentes. Tais instituições foram abertas para ambos os sexos, embora o regulamento estabelecesse que moças e rapazes devessem estudar em classes separadas, preferentemente em turnos ou até escolas diferentes. (LOURO, 2002, p. 448).
Essa proposta representaria para o Rio Grande do Norte uma perspectiva de profundas alterações culturais, em uma sociedade ainda dominada pelas oligarquias (fazendeiros e comerciantes de algodão, especialmente daqueles oriundos da região do Seridó) e pelo ensino fortemente de cunho religioso.

A partir de 19625, seu currículo foi reformulado em bases mais amplas, visando não somente as disciplinas misteres do lar, mas também ao preparo para o magistério e ingresso nas escolas de ensino superior. A preocupação primordial da direção foi de transformar o currículo existente, dando-lhe condições mais próprias e mais condizentes com a educação atual. Com a arrancada desenvolvimentista dos anos 50 e o princípio da década de 60, a mulher não poderia ser mais educada, apenas para uma vivência dentro do lar.

Segundo Boletim Informativo do Complexo de Ensino da Escola Doméstica de Natal/RN, (Nov. 2003, p.5), a finalidade da educação doméstica, hoje se propõe a: uma questão de qualidade de vida (considerando que essas alunas adquirem conhecimentos para uma alimentação saudável); ter atitudes corretas no mundo do trabalho; dominar princípios da boa alimentação e saber prepará-la; conhecer o desenvolvimento infantil para saber aplicá-lo numa maternidade responsável; ter a capacidade de adequar o comportamento às mais diversas ocasiões e relacionamentos; e saber organizar e administrar equilibradamente o espaço e a vida familiar.

Atualmente, a Escola Doméstica de Natal faz parte, de um complexo de ensino que surgiu com a unidade feminina (que continua a receber alunas de classe média e alta da capital potiguar, do interior e de outros estados, principalmente do Nordeste) e conta também com o Colégio Henrique Castriciano, este com classes mistas, e a Faculdade Natalense para o Desenvolvimento do Rio Grande do Norte (FARN).


4 Henrique Catriciano (1874-1964) foi o fundador da Liga de Ensino e da Escola Doméstica de Natal. Nasceu em quinze de Março de 1874, em Macaíba, município do RN. Formou-se em Direito pela Faculdade de Livre Direito do Rio de Janeiro, em 1908. Ocupou diversos cargos públicos no Rio Grande do Norte, como secretário do governo, Procurador Geral do Estado, Secretário do Tribunal de Justiça Eleitoral, entre outros.
5 Segundo Portaria publicada no Diário Oficial da União, de 22.06.1962.
2. Objetivos
Desde muito cedo a sociedade conviveu com a separação das esferas de produção e reprodução para homens e mulheres. Aos homens caberia o espaço público da produção e às mulheres, a responsabilidade pela reprodução das diversas tarefas que competiam à esfera privada.

Hoje, configuram-se novos papeis sociais para as mulheres na trama social, provocando uma inquietação nos padrões tradicionalmente determinados.

Percebe-se então que a mulher cada vez mais vem ocupando espaço na vida pública, ampliando sua condição de sujeito social na busca de eqüidade entre os sexos.

Sem dúvida, como conseqüência do questionamento da limitação da mulher aos papéis de esposa, mãe e educadora, em grande parte desencadeada pelos Movimentos Feministas da década de 1960, e com a entrada da mulher, especificamente a da classe média, no mercado de trabalho - uma vez que a mulher das classes populares quase sempre trabalhou para garantir a sua sobrevivência e a sobrevivência da família -, a identidade feminina no Brasil foi sendo alterada, não sem grandes dificuldades, para abarcar este novo  papel da mulher, o de trabalhadora e pessoa engajada em uma carreira profissional. (COUTINHO, 2001, p.7)
Porém, surge a seguinte indagação: mesmo com o ingresso das mulheres na esfera pública, o espaço doméstico e a educação dos filhos, ainda são, nos tempos atuais, atribuições predominantemente femininas?

Diante desses questionamentos, o presente trabalho pretende suscitar uma reflexão acerca do atual debate sobre o papel social das mulheres, diante de todo esse processo econômico, político e social, por qual a sociedade brasileira vem atravessando.

Para isto, foi elencado como objeto de estudo a percepção que as ex-alunas da Escola Doméstica de Natal-RN têm sobre o papel social das mulheres, considerando a formação escolar que receberam , direcionada para as atividades domésticas.

No que se refere à escolha pela Escola Doméstica de Natal, se deu pelo fato de ter sido a primeira instituição de ensino voltada essencialmente para a clientela feminina do Rio Grande do Norte e do Brasil. E, principalmente, por apresentar um modelo educacional que ainda resiste e mantém sua filosofia peculiar, de preparar suas alunas para a administração do lar.

Objetivando abordar a trajetória da condição das mulheres na sociedade através dos tempos, à medida que estes foram sendo delineados culturalmente e socialmente, contextualizando, em épocas diferentes, os padrões de comportamento adotados, com seus anseios, seus valores, seu papel social, sua maneira de pensar e participar dos acontecimentos sociais, econômicos e políticos.

Dessa maneira, fez-se necessário traçar dentro da perspectiva das relações de gênero, a maneira como foi se delimitando a posição social das mulheres em momentos históricos diferentes.Com especial atenção a educação que as mulheres receberam e que refletiram no seu papel social dentro e fora do espaço doméstico.Tentando demonstrar que a educação constituiu-se em um dos mecanismos que serviu para reafirmar as idéias dominantes da época, na medida em que a Escola se apresentava como aparelho ideológico.

3. Metodologia
Do ponto de vista metodológico, sendo a temática abordada inserida em um universo de valores, a pesquisa de natureza qualitativa apresenta-se como opção, visto que possibilita aprofundar os significados valorativos presentes nas relações humanas que não podem ser resumidos a números, visto que trabalha com o universo de significados e valores .

Além do mais, por entender que a mesma possibilita:

[...] o contato direto e prolongado do pesquisador com o ambiente e a situação que está sendo investigada; o material obtido nessas pesquisas é rico em descrições de pessoas, situações e acontecimentos; a preocupação com o processo é muito maior do que com o produto; o significado que as pessoas dão às coisas e à sua vida são focos de atenção especial pelo pesquisador; os pesquisadores não se preocupam em buscar evidências que comprovem hipóteses definidas antes do início dos  estudos. (LUDKE, 1986, p. 11)
Para a concretização da pesquisa de natureza qualitativa, recorreu-se ao quadro da sociologia, da educação, do serviço social , buscando através destes, alguns dos principais conceitos utilizados para as análises.

A dimensão qualitativa é aprofundada, mediante depoimentos obtidos em entrevistas semi-estruturadas, gravadas, e posteriormente transcritas na íntegra. A escolha pela entrevista semi-estruturada se dá por acreditar que ela possa trabalhar com questões pré-determinadas e ao mesmo tempo com perguntas abertas.

Diante do processo inicial de investigação, foram realizadas visitas exploratórias à instituição, visando uma maior interação com o espaço, buscando identificar e conhecer sua estrutura organizacional.

Esse processo inicial compreendeu também de uma revisão sobre a bibliografia publicada sobre o tema, abrangendo jornais, revistas, livros,  monografias, teses, artigos, periódicos etc, materiais essenciais ao conhecimento e ao aprofundamento do objeto de estudo.

Depois desse primeiro momento, o estudo foi direcionado para o aprofundamento dos diálogos, com um número de entrevistas metodologicamente representativa, composta por 16 ex-alunas da Escola Doméstica de Natal/RN.

O critério para a escolha das ex-alunas da Escola Doméstica de Natal baseou-se no critério de confronto de gerações que, de acordo com Netto (1986, p. 514):

Os Cientistas sociais usam freqüentemente o termo geração para designar os nascidos aproximadamente na mesma época, sejam ou não parentes consangüíneos. Nesse sentido, o termo é geralmente acompanhado por um esforço para explicar o comportamento dos membros da geração pelas condições peculiares à sua época.  Assim, uma geração pode ser descrita como a geração perdida, a geração do pós-guerra etc.
Por isto, a opção por aquelas que estudaram na Escola na década de 50 e pós-60 (período no qual os costumes e a moral sexual já haviam sofrido importantes mudanças), permitiu visualizar as dimensões de subjetividade dessas mulheres em momentos históricos diferentes, priorizando o contexto vivenciado na Escola.

O confronto de gerações tem por finalidade observar até que ponto é possível reconhecer e constatar, ainda hoje, traços que marcaram os valores de décadas atrás. Além do mais, por entender que para se compreender o presente, é  importante que se conheça as práticas do passado.

Buscou-se também, dialogar com uma bibliografia que pudesse contextualizar a trajetória do movimento de mulheres no Brasil, no qual contribuiu para o aprofundamento das questões de gênero no país.

As entrevistas foram realizadas com dois grupos distintos de  sujeito:  um grupo composto por ex-alunas da década de 50; e o outro grupo que freqüentou a escola no período pós-60(mais especificamente a década de 80 e 90), buscando através das análises das entrevistas, juntamente com a fundamentação teórica, o confronto de valores geracionais.

As entrevistas, por sua vez, foram todas gravadas e transcritas fielmente com a devida permissão das entrevistadas, após assegurar-lhes que as mesmas teriam sua identidade preservada e identificada através de códigos: as ex-alunas da  década de 50, distribuídas com o código de 1 a 8 (um a oito), e as da geração pós- 60, distribuídas com a numeração de 9 a 16 (nove a dezesseis).

4. Resultados da pesquisa e discussão
Como parte das discussões levantadas no decorrer deste trabalho,  analisando em épocas diferentes, os padrões de comportamento das mulheres em face das relações de gênero, fez-se relevante confrontar as experiências geracionais. Portanto, dois aspectos devem ser considerados: as permanências e as mudanças. Às vezes, as práticas e atitudes parecem assumir apenas e tão somente uma outra roupagem.

Os depoimentos a seguir ilustram o quanto as ex-alunas da década de 50 percebiam a educação doméstica, enquanto modelo de preparação para  assumirem

os
papéis
atribuídos     socialmente
a
essas
mulheres,     assegurando
assim  a permanência da (re)produção social.

“Eu tava com intenção de ser freira, eu era adolescente, eu achava lindo as freiras. Minha neta diz que eu sou muito de momento, sabe.Então, ele achou quando eu terminei o 1º grau, ele disse não vai mais continuar no colégio, ai eu chorei muito.Ele disse: vai para Escola Doméstica.Porque naquele tempo era um curso pra dona de casa.Tinha jardinagem, puericultura, leitaria, era dona de casa.Assim..., os pais antigamente não viam as filhas trabalhar, só casar.Eu chorei de agonia, mas quando cheguei lá me adaptei logo, certo.Então eu comecei a gostar da escola e toda vida eu fui interna na escola, certo? Então, eu adorei a escola, achei a escola um curso completo, que hoje em dia não é mais tanto assim dona de casa, né, mas no meu tempo era assim, só dona de casa. uma passava 1 semana na puericultura com aquelas crianças pobrezinhas. Passava 2 dias na cozinha fazendo o almoço e o jantar pra todas as alunas internas. Jardinagem, a gente ia de manhã fazer jardinagem, tinha tudo, era um curso de dona de casa” [Sic].[EX-ALUNA. 1]
“Meu pai, ele era político morava no interior, então ele achava que todos os filhos tinham que passar pela escola doméstica para formar donas de casa, certo a mentalidade dele. Eu não queria porque eu não queria ser formada em dona de casa porque lá forma uma dona de casa, eu não queria, porque eu sabia que assim eu não vou pra escola vou lavar panela, vou não sei o quê... aquelas coisas que não tinha nada haver comigo, mas eu fui e gostei muito”.[EX-ALUNA. 2]
As falas das entrevistadas traduzem os modos culturais e o momento  histórico da época, ou seja, a mulher era destinada para seguir sua carreira natural de esposa e dona-de-casa.

A escola por sua vez propiciava a reprodução ideológica do social,conduzindo a essas mulheres a interiorização dos papéis sociais.Sendo assim, a educação dirigida às mulheres expressava a manutenção de valores dominantes, os quais associava os conteúdos escolares à real vocação feminina de ser dona-de-casa.

Pode-se concluir que o fator que levou os pais a matricularem suas filhas na Escola Doméstica foi exatamente a formação específica para o lar, o preparo para o casamento que vem ao encontro do projeto social religioso estabelecido para a mulher na época. Evidente que para as alunas havia motivos diferenciados dos ideais da família, para muitas era a escola da moda, era bem vista pelos rapazes da classe média e alta que faziam da escola ponto de encontro para conhecer as  alunas e futuras candidatas ao casamento; o que em síntese retoma o projeto de vida direcionado para o casamento.

“A Escola Doméstica eu acho uma coisa bem alinhadíssima, eu acho quem estudou na Escola Doméstica se distingue de todo mundo    na
mesa, entendeu? Principalmente numa refeição. Se ela vai, assim, num coquetel ela se distingue, eu acho mesmo.”[EX-ALUNA.1]
“Eu me sentia a dona dos colégios quando eu colocava aquela farda de gala, num sabe, porque na minha época era vestido e tudo mais. Então eu me sentia a dona da razão quando eu colocava aquela farda, eu adorava, e...gostei demais da escola.”[EX-ALUNA.4]
As falas demonstram que ser aluna da Escola Doméstica representava um certo referencial para as mulheres da época,uma espécie de status social, considerado bastante importante para o período, visto que o ideário recaia sobre as possibilidades de conquistar um bom partido.

A partir do momento em que a sociedade foi se modificando diante dos processos sócio-culturais, o papel feminino, que até então era resumido ao de esposa e mãe, foi aos poucos se ampliando.

“Hoje, hoje eu não vejo assim que...eu acho que a turma jovem, a turma de hoje já não ver mais com os olhos que eu via na minha época, na época da minha mãe.Eles procuram mais modernidade, até a questão de você ter mais opções, você dona-de-casa, de sair, de almoçar fora, de jantar fora, trabalhar o dia todo e só chegar em casa na hora de dormir, você tem muitas opções hoje, então eu acho que hoje que hoje a mulher não está mais pra esse lado não, ela  quer crescer mais profissionalmente”.[EX-ALUNA.2]
“[...] hoje em dia tem faixa ai na rua dizendo que menino passou em 1º lugar em tudo.Mas nós não fomos educadas assim pra... A gente tinha 14 matérias. É impossível você dar conta de tanta coisa? Costurar foi uma coisa que eu sempre odiei na minha vida. Ai quer dizer, você não dá conta de tanta coisa, é muita coisa pra uma pessoa, eu ficava exausta. Aquela escola que eu fiz...talvez da minha irmã tenha sido até mais pesada do que a minha, porque ela foi evoluindo aos poucos.Mas a minha foi horrível.”[EX-ALUNA.3]
“Na época a gente fazia casinha prática no 2º ano do segundo grau e puericultura no 3º.então isso daí eu achei que realmente era errado, porque você passava o 2º grau, no lugar de você estudar mais você tinha que conciliar , você tinha que ‘correr’ pra fazer tudo ao mesmo tempo, agora não é mais assim, agora ta sendo no ensino fundamental , mas antes era no 2º grau. Você perdia muito tempo  pra estudar,mas que ao mesmo tempo estava sendo válido porque você estava aprendendo outras matérias além das normais”.[EX- ALUNA.4]
A partir das falas das entrevistadas é possível constatar que  a intencionalidade dos processos educacionais da Escola era condizente com os anseios da sociedade da época. Não havia uma preocupação com a formação profissional das mulheres. A educação destinava-se a preparar a aluna para o casamento e para sua vocação natural  de ser dona-de-casa, esposa e mãe.

Esses cursos, visando a educação doméstica das mulheres, surgem no processo de industrialização justamente em uma fase na qual se verifica uma saída crescente de jovens mulheres de suas casas para trabalharem nas fábricas. Assim,  o objetivo desses cursos, segundo Louro (1995, p.10), consistia no “ reconhecimento amplo do fazer doméstico, era preparar mulheres para seus papéis na sustentação da instituição central da moderna sociedade industrial: a família.”

Porém, ainda encontra-se presente nas falas das gerações mais novas esse referencial da Escola em relação ao comportamento e a disciplina das alunas,uma espécie de rótulo que comporta certos valores enraizados, e que parece incomodar essas alunas.

Como se observa nas falas abaixo:

“[...] em termos de rigorosidade aqui há o rigor...assim...a aluna da Escola Doméstica é comportada sempre, no sei o quê,...esse é o diferencial, mas em termos...,assim, das matérias, isso não, mas assim de carregar esse nome da Escola, eu acho que a gente carrega...a aluna da Escola Doméstica!” [EX-ALUNA.9]
“A escola tem assim...eu não sei nem como chamar, mas às vezes você chega em determinado lugar e em uma conversa, sei lá, com seus amigos, aí diz:Há veio da E.D. Então, as pessoas acham que as alunas da E.D são as meninas frescas, que não podem fazer nada, sabe, que são assim , perfeitas, que se sentam assim, e...na verdade nós não somos assim.” [EX-ALUNA.10]
As falas também demonstram que a educação doméstica hoje, não tem mais o sentido que havia antes, em que a mulher era preparada especialmente para ser uma dona de casa.Diferentemente da geração anterior, a nova geração vê a educação doméstica como um instrumento que possa facilitar sua independência, ou seja,contribuir para o se virar sozinha, diferentemente da geração anterior que buscava esse tipo de aprendizado para conquistar um bom marido, e conseqüentemente ser uma boa dona-de-casa.

“É ...hoje talvez as pessoas não estejam assim,...não estejam ligando tanto, até porque a mulher hoje trabalha,tal...e antigamente,    talvez,
isso tivesse um significado mais..........[pausa]. Eu acho ótimo ,assim, esses trabalhos que a Escola faz, acho que...não sei...,assim, pra mim é válido ainda hoje. Porque por mais que o mundo esteja globalizado, que hoje em dia as mulheres estejam tanto no mercado de trabalho, mas acho que ainda é válida essa educação.”[EX- ALUNA.9]
“È questão de necessidade também, assim, eu não preciso, mas tem gente que mora só que precisa, mora com a irmã , que precisa saber disso,que no sei o quê, que precisa tomar contar de casa, e aprende isso na vida prática mesmo.”[EX-ALUNA.13]
Apesar de algumas modificações, percebe-se ainda, que a valorização da educação domestica ainda está muito associado à figura da mulher, não obstante aos avanços da condição feminina.

Os relatos a seguir são bastante relevantes, pois se trata dos depoimentos da geração pós-60 ,os quais exemplificam bem essa associação da mulher ao espaço da casa, apontando para a real importância aos aspectos domésticos, visto a necessidade de ser dona de sua própria casa,como descrevem abaixo.

“Com certeza, tem sentido educação doméstica. Eu acho.Eu acho que o mundo de hoje está diferente, mas que nunca vai passar essas coisas de festas, essas coisas de receber em casa. Então a mulher tem que acompanhar o mundo,tem que se desenvolver, tem que trabalhar fora, mas ela também tem que ter aquele lado de dona-de- casa, né, ela tem que saber receber os amigos do esposo, os seus próprios amigos, saber servir aquelas coisas certas pra determinadas ocasiões, então eu acho que a Escola nunca vai está ultrapassada. Por mais que a mulher tenha que trabalhar fora, que tenha menos tempo pra casa, a Escola nunca vai está ultrapassada, porque você sempre vai precisar disso, né, como eu tava dizendo, eu não pude aproveitar tudo, mas agora eu estou sentido falta. A doméstica lhe ensina muitas coisas. Desde cuidar de uma criança, do berço, os conceitos básicos de enfermagem, de costura, até de como arrumar uma mesa, de você receber uma pessoa em sua casa, de como você se portar, então eu acho que isso hoje, mesmo assim você não sendo...eu me lembro muito bem que D.Noilde dizia conversando com a gente: olhe se você for... é uma esposa de um governador ou um empresário importante, mesmo você não sendo tudo isso, você precisa um dia receber alguém em sua casa, você saber como se portar, como cumprimentar uma pessoa, tudo isso a Escola contribui muito, porque em outras instituições não tem”.[EX-ALUNA.12]
“Se eu tivesse uma filha eu botaria pra estudar lá, entendeu, porque eu acho mesmo que a mulher tenha que ser..., exercer a profissão que for ela continua sendo cobrada pra ser dona de casa, pra ser responsável por sua casa, se ela tiver filhos pra ser mãe, então, por melhor que seja sua profissão fora de casa, quando voçe está em
casa você esquece de tudo, você é dona de casa e acabou.. Então eu acho que quanto mais você aprender nesse sentido, melhor você se vira, mesmo que você tenha condições de pagar a alguém, mas  se você não souber fazer, como é que você vai ensinar: se você não souber você não vai. Então se eu tivesse uma filha eu colocaria na escola vendo por esse lado, entendeu. Por mais que muita gente ache que é ultrapassado, que não tem mais esse tipo de coisa, mas eu acho que é importante.”[EX-ALUNA.10]
Depreende-se das falas das entrevistadas que apesar da maior escolarização e do nível de profissionalização das mulheres,acarretando um contato social mais amplo e constante, e do descontentamento de como as mulheres foram criadas, da sua submissão, dos limites impostos, etc., por outro lado, se percebe que a responsabilidade com a casa, com  os filhos, permanecem, sem dúvida, sobre elas.

Na visão de Bourdieu (2002), isso se deve a uma dominação simbólica, ou seja,obtêm-se dos próprios dominados uma forma de adesão não decorrente de  uma decisão deliberada, mas de uma submissão imediata, nas quais aparecem como sendo naturais.

Esta dominação simbólica destaca Bourdieu, opera num campo mágico que incorpora não somente o assentimento ao dominante, mas a naturalização desta dominação, por parte de dominantes e dominados, exercendo sobre os corpos um poder que, em nenhum momento, traz o signo da coação física.

As observações de Bourdieu enfatizam ainda que a dominação masculina centrada na dominação simbólica é o princípio que justifica e legitima as demais formas de dominação/submissão, exercitadas de maneiras singulares e múltiplas e, sendo diferentes em suas formas, segundo a posição social, geográfica, espacial, étnica, de gênero, dos agentes envolvidos.

Ao longo das entrevistas pôde-se observar um aspecto curioso nas falas das entrevistadas que se tornou interessante considerar. Arrisca-se a dizer, que a educação recebida por essas alunas foi calcada por um substrato ideológico de dominação, que passou a influenciar o comportamento delas. Nota-se no decorrer das falas das entrevistadas, que a escola conduziu a essas alunas a interiorizar certos valores e hábitos.

Os trechos selecionados a seguir dão uma idéia melhor:

“Eu aplico tudo.Tudo meu, que eu aprendi na Escola Doméstica eu aplico em casa.guarda-roupa arrumado...lá em casa todo mundo quando acorda faz a sua cama, se vai num banheiro deixa arrumadinho, não tem esse negócio de por exemplo: se for deixar um prato na pia bota arrumadinho, isso é uma coisa...é psicose que eu tenho”. [EX-ALUNA.1]
“Ela me fez uma dona-de-casa, que modéstia a parte todo mundo elogia, assim, a ORGANIZAÇÃO dos meus armários, do meu guarda-roupa, do meu método de vida, ela me ensinou em tudo a ser organizada, certo. Que minha mãe...agente foi criada no engenho com muito empregado, com muito tudo e eu ia tomar banho e a toalha ficava no chão e eu pisava em cima, a mulher vinha   limpava,

nunca fiz cama, nunca fiz nada. O que eu estranhei quando fui para a escola era porque eu ia assumir uma coisa que minha mãe nunca tinha cobrado, nunca tinha feito nem um sanduíche. Mamãe, tô com fome, mande fulana fazer não sei o quê pra você, então eu nunca fiz nada, então quando eu cheguei na escola eu tive que me assumir e me ensinou porque eu casei com uma pessoa que não tinha uma posição financeira, quer dizer hoje em dia ele agradece como eu administro o dinheiro dele, ta entendendo, quer dizer, graças a escola, porque se fosse pela criação dos meus pais, criada com tudo, então eu já tinha me separado dele, então eu acordei pra vida , certo.” [EX-ALUNA.2]
“...a gente tinha mais essa questão doméstica, então eu acho que eu cresci muito, comparando com as minhas amigas daquela época, eu sou mais dona-de-casa, eu sou mais dedicada, mais do lar e elas  não são muito ligadas nessas coisas, talvez tenha sido por isso, pode talvez não ser, né, não quer dizer que a pessoa que estudou na E.D tenha esse lado, eu acho também foi muito o meu lado que é muito materno, muito dona-de-casa, pode ser isso, mas eu acho que diferencia um pouco”.[EX-ALUNA.3]
A escola então aparece como lugar da reprodução ideológica do social,conduzindo a interiorização de valores e hábitos.

No depoimento abaixo se percebe que apesar dessas mulheres, freqüentemente, questionarem o excesso de rigidez e autoridade que fizeram parte da sua educação, permanece uma espécie de controle sobre as filhas, por meio de transmissão de valores e estratégias emocionais, tentando fazer da filha uma moça que seja socialmente bem aceita, demonstrando o valor que, ainda, representa esse tipo de educação para essas mulheres, como demonstra o depoimento a seguir:

“E transferi para minha filha, né, essa mesma vontade da minha mãe.Como eu gostava muito das questões de preparar a mulher, de culinária, de puericultura, de educação artística , costura, então eu pensei em colocar a minha filha também lá pra ela seguir é...esse  tipo de ensino tradicional, né.”[EX-ALUNA.3]
Portanto, ao mesmo tempo em que elas questionam o passado, mantêm as marcas dele, ou seja, mesmo com a diminuição da rigidez, das normas, da autoridade, com o direcionamento para a vida profissional, é resguardado, ainda, o valor atribuído ao casamento, ao ideário de ser uma dona-de-casa responsável, etc. fazendo prevalecer os padrões de moralidade estabelecidos e mantidos através das gerações.

Dessa forma, a tradição é freqüentemente tida como fonte da legitimidade; e realmente provou ser a base de muitas formas de autoridade, como o patriarcado cuja legitimidade se baseia na tradição.

Já nos depoimentos das ex-alunas do período pós-60, a categoria aparece atrelada há um veio cultural bastante determinado pela herança familiar.

“Da minha avó, com a minha mãe, né, já que elas já tinham estudado aqui, já sabiam como era tudo, e eu também nunca quis sair, sempre perguntavam: há, quer ir para outra escola?mais eu sempre gostei muito de estudar aqui, fui continuando até hoje. Já estudo desde pequenininha. Desde o jardim I,com 3 a 4 anos.”[EX-ALUNA.9]
“Dos meus pais, porque eu entrei lá no maternal não tinha a menor consciência da realidade.E também porque minha irmã já estudava lá.”[EX-ALUNA.13]
“Dos meus pais. Eu comecei a estudar do maternal, e também minhas irmãs já tinham estudado lá e aí resolveram colocar eu também “[EX-ALUNA.14]
A maioria das falas das ex-alunas da geração pós-60 deixa transparecer que  o aspecto que fizeram com que elas ingressassem na Escola advinha não só do nome que a escola carregava, porque novos valores estavam sendo postos e as mulheres estavam mais preocupadas em investir na sua profissão, mas pela tradição familiar, ou seja, a mãe, a tia, a irmã, a avó que estudou na escola, repassava e repassa esses valores para a geração mais nova.

Dessa maneira, a geração mais nova ia buscando uma adequação entre os valores herdados e os novos valores, que vinha e vem de seu contato com outras informações e com outros segmentos da sociedade.

Portanto, no universo pesquisado, pode-se perceber, em primeira análise, configurações semelhantes quanto à possibilidade de acesso a determinados bens materiais, certas homogeneidades nos padrões de vida.

Isto implica em dizer que a família atrelada a certas tradições, contribui para sustentar e ajudar o grupo a permanecer coeso, permitindo a análise de que certos valores têm por base uma trama complexa de relações familiares e geracionais. Porém, isso não quer dizer apenas que os valores acham-se entranhados somente na família, mas também, em outros mecanismos de controle da sociedade como a Escola, a Religião, o Estado.

As mulheres, independentemente de terem conquistado posições  profissionais com suas responsabilidades e obrigações, continuam acreditando que  é obrigação delas o trabalho doméstico ou ainda que tenham as famosas empregadas, responsabilizar-se por todo o andamento das tarefas de uma casa.

“Olha, eu acho que educação doméstica, apesar de ta muito superado, né, pra mim muitas pessoas. Tem muitas amigas  minhas,
casadas.... Eu acho que 30% disseram: Deus me livre! Eu trabalho, eu estudo, eu tenho meu jogo,eu tenho no sei o quê... eu não quero saber nada de cozinha, eu não quero nem saber fritar um ovo. Eu acho mal, porque olhe, se você coloca uma empregada e você não tem orientação ela vai lhe botar no bolso. Ela quem manda na sua casa. Se a empregada vi que uma dona de casa não tem orientação, ela não vai fazer, ela respeita. Eu tenho exemplo: aí, eu faço o que quero naquela casa, porque ela não sabe de nada. Então, eu acho, a educação domestica importante, até pros filhos. Quantas vezes minha neta me pergunta: voinha como é isso? Se eu não soubesse, não é horrível? Eu, uma dona-de-casa...Voinha, pelo amor de Deus, sente aqui na máquina, venha passar essa costura pra mim. Eu acho que tudo você tem de saber hoje. Microondas, é importante você saber mexer isso hoje em dia.”[Sic] [EX-ALUNA.1]
Deve-se considerar, também, que se trata de um recorte geracional pertencente à classe social privilegiada, em que essas mulheres normalmente  tinham uma empregada para auxiliar nas tarefas de casa,então normalmente o que elas executavam eram atividades relacionadas à cozinha, o restante das tarefas de casa ela apenas orientava. Porém, aquelas que não tinham uma empregada deveriam executar todas as tarefas, além de cuidar da educação dos filhos.

As mulheres de classes mais abastadas não tinham muitas atividades fora do lar.Eram treinadas para desempenhar o papel de mãe e as chamadas prendas domésticas. Outras, menos afortunadas, viúvas ou de uma elite empobrecida, faziam doces por encomenda, arranjos de flores, bordados à crivo, davam aulas de piano e solfejo, e assim puderam ajudar no sustento e na educação da numerosa prole.

“Tem muito sentido ainda uma educação doméstica .Eu acho que é muito importante uma educação doméstica, muito importante, porque eu acho assim, pelo menos você ter uma noção, assim, de  um básico, ta entendendo, porque às vezes você casa, tudinho, não teve uma noção de nada, sabe eu acho muito importante pelo menos uma noção. Porque ali, como eu torno a dizer, passa por toda uma orientação de uma dona de casa, mas se bem que às vezes tem umas que estudaram lá,...eu por exemplo tenho amigas que estudaram lá, que nem...ta entendendo, com se diz, nunca se interessou, não sabe de casa, não sabe de nada. E o ensino é bom, às vezes tem gente que diz que o ensino é fraco mais não é, ta entendendo, comparando com os outros colégios ,eu acho o mesmo nível, o mesmo grau de ensino”.[EX-ALUNA.5]
“...mesmo que a mulher hoje com a sua conquista, né, de trabalhar fora e tudo mais, mas eu acho, no meu entender, que as mulheres tem de saber de tudo de dentro de casa, né, entendeu. Um pouco de cozinha, até porque hoje empregada ta muito difícil, então tem que saber conciliar trabalho e também atividade doméstica.”[EX- ALUNA.3]
O depoimento abaixo expressa que o fato das mulheres serem as responsáveis pelas atividades domésticas, mesmo entre aquelas que trabalham fora do espaço domiciliar, não excluiu a possibilidade de existirem conflitos quanto aos papéis desempenhados no grupo familiar.

“Então lá em casa eu não faço supermercado, mas eu faço a lista,  ele vai sabendo o que vai comprar, porque eu odeio ficar empurrando carrinho e uma vez por mês, quando precisa de shampoo que só eu sei comprar.Mas eu acho assim que um casamento pra funcionar eu aprendi que tem que os dois , tem que renunciar e cada um tem sua parte, porque se só a mulher fizer ela vai...eu não sou sua empregada, eu ganho igual ou mais que você, e qual é a sua, eu não sou sua empregada de jeito nenhum.Como ele também vai dizer: eu casei com essa menina e ela é tão desorganizada, chego em casa e não acho nada, chego em casa e ela não está, quer dizer, tudo isso influi, eu acho.[EX-ALUNA.2]
O trecho acima também denuncia que apesar de existir um discurso moderno, mais democrático da relação do homem com a mulher, o modelo de mulher, dedicada a casa, de carregar o estereotipo de boa dona-de-casa, ainda está interiorizado, dando a entender que existe uma cobrança interna, imputada historicamente.

Há muito mais um embotamento desses conflitos. O papel de mãe e de coordenadora das atividades domésticas, na maioria dos casos, é colocado como mais importante para a reprodução da família.

“Antigamente a mulher não aparecia tanto, era aquela dona de casa, mais pra tomar conta de casa, do marido e dos filhos. E hoje, em quase tudo ela supera, né. Tem mulher que sobressai de um jeito  que o homem não sobressai, e ela ta sempre na frente. É, não é  mais só como era antigamente que a mulher só era dona-de-casa, não. Hoje em dia a mulher é empresaria, mulher é tudo, tudo, às vezes o que menos ela fica hoje é em casa, tomando conta de uma casa, ela sai, resolve isso, resolve aquilo, que às vezes agente sabe que muitos homens dependem de mulher.”[EX-ALUNA.5]
A fala acima denuncia a existência de uma nova postura feminina, ou seja, a antiga rainha do lar, aquela que se dedicava exclusivamente à casa, aos filhos, ao marido, não consegue mais sobreviver a exclusividade. Ela passou a ter que  conciliar diversas atividades, pelos diversos motivos (entre os quais se destaca o

ingresso no espaço público e o investimento profissional) ou seja, a antiga dona-de- casa passa a ser a administradora  do lar, é a verdadeira gestão de tarefas.

O que acontece é que em alguns casos não é mais a mulher quem executa  as tarefas, mas é ela quem continua responsável pelo bom andamento da casa,da família etc., e nada melhor do que a própria mulher (por apresentar características  de ser mais maleável, mais dócil, mais jeitosa para essas tarefas etc) para assumir esse posto, visto que é ainda muito forte a associação da mulher aos encargos com a casa e com os filhos.

As mulheres são encarregadas e muitas vezes elas mesmas se encarregam de ser a principal responsável pelo espaço da casa, como se o modelo tradicional operasse dentro dela.Muitas vezes, elas mesmas tomam à frente por acreditarem que os homens não são capazes de realizar as tarefas domésticas com a mesma competência que elas, contribuindo, também, para reforçar mais uma vez a divisão sexual do trabalho doméstico, em que cabem às mulheres as tarefas que exigem mais paciência , afetividade, monotonia etc.

O que chama atenção é que esse discurso não difere muito da geração das ex-alunas da geração pós-60, como se observar a seguir:

“Eu acho que o espaço de casa ainda é da mulher, apesar de o homem tá assim se intrometendo nesse espaço, mas eu acho que o papel da mulher é essencial.Porque a mulher tem todo aquele jeitinho, sabe, como chamar a atenção do filho sem ser tão rigorosa, já o pai é aquela coisa mais bruta, mais ...cobra mais do filho, e a mulher sabe dar mais aquele jeitinho, que só ela, mãe sabe ter com os filhos e as demais atividades.” [EX-ALUNA.11]
“Eu acho fundamental, né,a mulher. Porque você pode até ter uma casa que só tenha homem, que ela possa até ser organizada , até ter um cronograma certo de tarefas , e tudo, mas eu acho muito difícil , eu acho que a mulher é fundamental , na questão de...ela é organizadora, né, ela distribui as tarefas, eu acho que a mulher tem mais capricho para fazer as coisas dentro de casa e fora de casa hoje em dia é fundamental, que hoje os dois tanto o marido quanto à mulher trabalham,porque é difícil hoje em dia um marido manter uma casa só.Então a mulher é fundamental em todos os aspectos.Pra criar uma criança também,porque é difícil um homem...porque o filho vai sempre sentir a falta do amor de uma mãe. Então eu acho que a mulher é também fundamental nesse aspecto.”[EX-ALUNA.12]
As falas acima apontam para uma carga ideológica muito grande da associação das mulheres a características que foram e que são consideradas intrínsecas à figura feminina. Depreendendo disso, a associação delas, a grande responsabilidade pelo bom andamento da casa, da harmonia da família, dos filhos etc.

Portanto, o que deixa transparecer nas narrativas é que o papel da mulher na esfera privada parece não ter sofrido grandes alterações, mas que este foi  ampliado

para abarcar o novo papel de profissional envolvida com sua carreira. Ou seja,  desde muito cedo a sociedade conviveu com a separação das esferas de produção  e reprodução para homens e mulheres.

Apesar delas terem assumido atribuições consideradas tradicionalmente masculinas, o mesmo não ocorre em relação aos homens, que na maioria das vezes não as substitui no âmbito do doméstico, e quando o faz é parcialmente. Sendo assim, a administração da casa e filhos continua ainda sob a responsabilidade da mulher, o que faz com que a sua carga de trabalho seja ampliada.

Fazendo um contraponto com a geração de 50, tem-se a seguir dois depoimentos de ex-alunas da geração pós-60,possibilitando intercruzar os valores geracionais.

“Você há de convir que você trabalhando o dia inteiro fica pouquinho tempo para você reservar para o marido , mas como ele trabalha também, agente tem mais tempo mesmo no final da noite e o final de semana. Mas, é um pouco mais difícil quando você começa a trabalhar e principalmente se você for estudar, eu particularmente só tenho a noite , né, então é menos tempo ainda, e você ainda chegar em casa e fazer tudo .Aí fica mais difícil,mas hoje em dia agente tem que trabalhar pra se manter, porque se não , não dar.”[EX- ALUNA.12]
“Continua sendo da mulher o espaço doméstico. Eu acho que não mudou.Aqui em casa o meu marido me ajuda. Pronto...hoje minhas colegas chegaram e ele estava engomando a camisa pra ir trabalhar, entendeu.Mas, por exemplo se ele tiver em casa de manhã ele não vai fazer o almoço, dificilmente...a não ser que ele queira me agradar pra alguma ação, rs.,entendeu, mas assim a obrigação continua sendo da mulher, porque, por exemplo, em relação a esse projeto que eu estou desenvolvendo, né, ele trabalha o dia todo, eu também, mas quando eu chego em casa, e a casa está suja sou eu quem vou varrer.Por mais que se ajude, que se tenha um discurso muito bonito, de que o homem ajuda, eu acho que não saiu muito do discurso, ainda não. Quando eu estava estudando pra minha monografia, né, assim, eu tomei um pouco sobre isso, então, a mulher desempenha os mesmos papéis que os homens, o mesmo trabalho, e ela ganha menos. Como eu falei. Apesar de ela ter trabalhado o dia inteiro, ela chega em casa, ela tem de dar conta de outras coisas, e ela ainda tem que estar bonita, ainda tem que estar disposta...pra...então, eu acho que talvez ser mulher hoje em dia seja uma “grande roubada” , porque você só tem que dar pulo prum lado e pro outro... e a recompensa não é muita coisa não, sabe, é tipo assim: é a sua obrigação. Você não ta fazendo nada além da sua obrigação. Você  ta trabalhando, você ta cuidando da casa, você ta cuidando dos filhos se tiver, entendeu?”[EX-ALUNA.10]
Os depoimentos acima evidenciam que as mulheres que passaram a  trabalhar fora de casa continuam sendo responsáveis pelos serviços domésticos, pelos cuidados com a casa, e com os filhos. E acrescente a tudo isso ao tempo despendido com o cuidar da aparência, a atenção dispensada ao marido na rotina diária da casa, companhia a este nas saídas públicas, disposição para a prática das relações sexuais.

Pois, parte dos trabalhos de dona-de-casa continuam a ser feitos ou administrados por elas. Ou seja, o trabalho fora de casa não elimina a sua responsabilidade com a casa, que mesmo ausente, continua controlando à distância (muitas vezes pelo próprio telefone), a empregada, os filhos e a casa.

Nesse cenário, parece desenvolver um processo de naturalização dos papéis sociais, muitas vezes assimilados como normalidade,mesmo que as mulheres venham se desvencilhando de seus papéis tradicionais, colocando-se como sujeitos de escolhas e de decisão no cenário da esfera pública, levando em consideração  que as posturas consideradas mais tradicionais ou conservadoras não devem ser entendidas taxativamente como formas de aceitação, contradição ou submissão feminina. Elas podem ser vistas como estratégias pela qual as mulheres processam o caminho da mudança, ou seja, sem transformações radicais e rupturas. Mesmo inscritas num quadro de mudanças discretas e de lampejos de conservadorismo, foi possível perceber nessas mulheres a emergência de elementos que as tornaram mais autônomas, decididas, e com a auto-estima melhorada.

5. Conclusões
A pesquisa representou não só a necessidade de sistematizar conhecimentos referentes à temática, mas também chamar a atenção para uma reflexão sob um tema submerso numa carga de valores sociais, culturais, econômicos e políticos.

Percebeu-se ao longo deste trabalho, que as relações de gênero foram moldadas por fatores históricos, ideológicos, religiosos, econômicos e sociais.

Na ordem de reflexão desse estudo, ficou evidente também que o processo educativo assumiu um papel de relevância no fortalecimento da conservação e de transmissão de valores ,no momento em que houve uma diferença bastante acentuada entre a educação das mulheres e dos homens, influenciando na diferenciação entre os papéis sociais desempenhados por cada um.

Foi possível (re)conhecer que a educação atribuída às mulheres, constituiu-se em um dos pilares de sustentação das idéias dominantes, à medida que a escola, enquanto aparelho ideológico, possuiu e possui papel fundamental como formadora de valores, contribuindo assim para determinar certos comportamentos, posturas, jeitos de ser e de pensar, auxiliando a consagrar, assim, os tradicionais papéis femininos, juntamente com outras esferas como a Família, o Estado e a Religião.

Diante desse cenário, o confronto entre as gerações das ex-alunas entrevistadas possibilitou intercruzar alguns dos elementos valorativos presentes em cada geração, no que diz respeito à posição social das mulheres e o tipo de formação no qual foram educadas.

A investigação indicou que alguns dos muitos valores que as gerações passadas cultivaram e buscaram imprimir nos seus filhos/as e netos/as estão ainda presentes, hoje, mesmo que sob outras roupagens.

Foi sinalizado, também, neste estudo uma tendência por parte das entrevistadas, tanto da geração de 50, como da geração pós-60, muito embora haja diferenças que marcaram a vivência de cada grupo, que apesar das mulheres terem galgado certos postos considerados masculinos do seu direcionamento à vida profissional, entre outros, a associação das mulheres à casa, ao cuidado com os filhos, com o marido, ainda se mostram fortemente presentes, contribuindo para subsidiar a idéia de que as relações sociais familiares comportam permanências e mudanças.

Tais continuidades ocorrem, mesmo que se tenha observado que a imagem da mulher como ser frágil ganhasse outros contornos que fizeram dela um ser em construção, na busca de seu desenvolvimento e da realização de suas potencialidades.

Dessa maneira, pode-se indagar: até que ponto esses valores desapareceram? Foram substituídos por outros? Ou foram mantidos de forma encoberta, enquanto a mulher conquistava o direito à escolarização e a exercer atividades profissionais? São muitas e sérias as perguntas que este quadro suscita.

Diante dos resultados dessa análise qualitativa, percebeu-se nas falas das entrevistadas que ocorriam simultaneamente discursos distintos e, muitas vezes contraditórios, ligados a posturas mais tradicionais e modernas. Por sua vez, os estudos históricos têm revelado que a sociedade se move através de um processo dinâmico, porém, dialético, sem desconsiderar sua história.

Por isso, eleger o enfoque geracional significou entender que a sociedade se desenvolve por um conjunto de acontecimentos e processos datados e contextualizados, em que as gerações são portadoras de história e dessa maneira constituem-se num terreno fecundo para se examinar os processos de transformações sócias.

Percebeu-se que embora importantes transformações tenham ocorrido em nossa sociedade, é preciso não superestimar a profundidade destas. Na prática, o que se apreendeu diante da análise dos depoimentos é que o discurso  social, apesar de ter incorporado o novo papel das mulheres envolvidas com sua carreira profissional, continua a atribuir às mulheres todos os encargos com a casa, com a família, com o marido etc, deixando transparecer que seu papel não foi substancialmente alterado, mas sim ampliado para abarcar o novo papel da mulher: o de profissional competente.

Porém, o discurso social não se apresenta só, ele tem como cúmplices, as próprias mulheres, que de certa maneira colaboram para estereotipar esses papéis, não de forma consciente, como afirma Bourdieu (2002), mas através de uma dimensão simbólica, que vai obtendo dos próprios dominados uma forma de adesão, pois essa dominação está na ordem das coisas, se apresentando como algo natural, ou seja, apesar das entrevistadas demonstrarem uma certa consciência da sobrecarga de tarefas, elas terminam por ajudar a reproduzir esse tipo de dominação, uma vez que reforçam a idéia de que: “...porque a mulher tem todo aquele jeitinho...”
Tal enfoque constituiu-se o diferencial comparado com outros estudos realizados sobre a educação feminina e a Escola Doméstica de Natal. Por sua vez, lembrar-se-á que aspectos retratados em outros trabalhos sobre a Escola Doméstica são de resgate histórico, cronológico e muitas vezes mais laudatório do que crítico. Além disso, ao centrar a análise do trabalho nas falas das ex-alunas de grupos geracionais distintos, até a saturação, foi possível ouvir discursos sobre a  educação feminina, ontem e hoje, e sua contribuição para a permanência ou mudança do  papel social das mulheres natalenses.

A própria Escola Doméstica de Natal se apresentou com novas configurações na sua estrutura curricular. À medida que novas demandas vão sendo postas, ela necessitou ir se articulando para se adaptar a elas, porém sem perder de vista sua peculiar característica: de preparar as mulheres para a organização doméstica.

Os questionamentos estão colocados no sentido mesmo de (re)pensar o papel social das mulheres e de sua força de reprodução perante as novas gerações. Por esta e outras razões, é que não se pode responder afirmativamente à questão:
Aconteceram
só
mudanças?
Obviamente
não,
pois
há
muitas
continuidades a serem consideradas.
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MULHERES DA PESCA: ENTRE CORPOS E PERDAS
Rose Mary Gerber1
Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC Orientadora: Dra. Sônia Weidner Maluf2
Introdução
Os homens trabalham arduamente para ganhar dinheiro [...].
As mulheres trabalham arduamente
porque é o destino delas.
(XINRAN, 2003, p. 114).

Neste artigo teço algumas reflexões a partir de minhas observações junto às mulheres da pesca3 tendo em vista que, em meio ao que podemos definir como invisibilidade feminina no campo, estas são as mais invisíveis. Explico melhor: enquanto as agricultoras já têm uma trajetória de conquistas e movimentos, as mulheres da pesca só recentemente estão buscando seus direitos como pescadoras, ou seja, o reconhecimento como profissionais da área pesqueira. Portanto, o direito à carteira de pesca, como denominam, e à aposentadoria, entre

outros.

Escolhi tecer um texto em que as reflexões advindas de percepções em campo se mesclem com alguns autores no intuito de construir uma linha de raciocínio que alie teoria antropológica e prática em campo considerando que uma se alimenta da outra e ambas compõem o aporte teórico-metodológico da antropologia social.

Desta forma, a partir de algumas considerações sobre a noção de pessoa em Antropologia, busco uma correlação com outras áreas em que afloram questões como adestramento de corpos e vigilância, saberes e fazeres com algumas considerações sobre os corpos destas mulheres que, no cotidiano, alia ao que é atribuído como delas, coisas de homem em que assumem atividades em casa e na rua mostrando uma desfronteirização de espaços e uma negociação de poderes, ao mesmo tempo em que o desgaste de seus corpos, mais que um processo de envelhecimento, segundo as mesmas, se acaba.

1 Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social – PPGAS/UFSC.

2 Professora do Departamento de Antropologia e do Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social da UFSC.
3  Agradeço às mulheres da pesca com as quais venho convivendo por dividirem comigo suas narrativas sobre
tristezas, alegrias, esperas, jocosidades, perdas.
Finalizo indo em direção a uma reflexão que destaca o tema Direitos Humanos em que pinço a questão do desaparecimento de pescadores em alto mar, em que emerge o não reconhecimento do direito das viúvas posto que são consideradas apenas mulher de desaparecido.

1. Objetivo
Apresentar uma breve discussão sobre alguns aspectos relacionados à vida das mulheres da pesca em que os seus corpos, segundo as mesmas, mais que envelhecer, ‘se acaba’, correlacionando-os com o tema Direitos Humanos em que abordo o desaparecimento de pescadores em alto mar e o não reconhecimento do direito das suas esposas como viúvas posto que mulheres de desaparecidos.

2. Metodologia
Para além do aporte teórico antropológico, este artigo teve como fulcro central as narrativas de mulheres da pesca considerando reminiscências de suas memórias sobre as vivências em um cotidiano pautado por uma temporalidade que se liga aos elementos da natureza como luas e marés, as quais lhes orientam sobre as idas e vindas de seus maridos  em que a constante possibilidade de um inesperado desaparecimento em alto mar pode se constituir uma triste realidade de perda.

Sobre narrativas, em seu estudo em uma comunidade do litoral sul do Brasil, Maluf (1993, p. 14) pôde perceber realidades que colocavam em questão os modelos formais mais visíveis e, a partir dos mesmos, construir interpretações, além de compreender mais sobre a cultura de gênero ali vigente, suas complexidades e sofisticação. Neste aspecto, entender os significados “é uma maneira de entender como se constituem essas diferentes vozes, ou seja, como se constituem socialmente as identidades de gênero na comunidade”.

A partir de um olhar etnográfico-antropológico me coloquei em campo buscando construir interpretações e compreensões sobre as relações de gênero tecidas naquele contexto. Assim, me coloquei em circulação pelos espaços de deslocamentos das mulheres da pesca, como suas casas, os ranchos de descasque do camarão, as missas nos domingos, as festas comunitárias. Porém, foi no espaço de suas casas que pude coletar narrativas que falavam sobre suas vidas, seus anseios, solidão, alegrias, expectativas e perdas. O exercício da  chamada  observação  participante  me  possibilitou  conversas  e  observações  nos     espaços

femininos e se constituiu em um ingrediente para que eu pudesse, remetendo-me a  Malinowski (1976), me sentir realmente em contato com elas buscando adentrar aos estudos de trajetórias sociais e do cotidiano, em que os itinerários destas mulheres em seus espaços de sociabilidades e de suas práticas na pesca descrevem as cenas de cotidiano4.

Ao optar por um texto que mescla ao aporte teórico a transcrição dos depoimentos autobiográficos, me coloco como uma contadora de narrativas que busca, ao ter vivenciado o tempo do campo, trazer à escrita o espaço do outro5. Enfim, com a experiência densa que vivenciei em campo, me fica claro a urgência de estar atenta ao que poderei fazer girar (ROCHA; ECKERT, 2005) do que me foi narrado posto que, nem tudo o que me foi dito, foi para que eu conte.

3. Resultados da pesquisa e discussão
3.1. Sobre adestramento de corpos e negociações
A noção de pessoa é extremamente central na Antropologia, sendo que Mauss (1974) lapidou a idéia de que se trata de uma construção social. Assim, por mais que se pense que a noção de pessoa e do ‘eu’ seja uma categoria do espírito humano, algo inato, Mauss (1974) mostra como esta idéia foi construída ao longo de séculos, assumindo diferentes formas nas distintas sociedades, de acordo com direitos, religiões, costumes, estruturas sociais e mentalidades. A noção de pessoa é, portanto, construída ao longo do tempo e muda de sociedade para sociedade. Longe de ser natural, é algo que faz parte do social, constituindo  um fato social.

Partindo de Mauss (1974) como ponto de reflexão, o mundo da pesca se mostra instigante. Se para a maioria dos homens, desde sempre são reconhecidos e se reconhecem como potenciais pescadores, ou seja, ‘são e pronto’; as mulheres daquele espaço só são em relação aos homens em que, inicialmente, são filhas de pescador para, a seguir, serem mulheres de pescador. Ou seja, a noção de pessoa parece aqui dar ao homem um sentido de completude desde quando nasce ao passo que às mulheres, o ser pessoa é um vir a ser em relação à outra pessoa, no caso ao homem do mar. No entanto, homens e mulheres da pesca se constituem um em relação ao outro e ambos com o binômio mar/terra.

4 Quanto aos estudos de trajetórias sociais e do cotidiano, reporto-me a De Certeau (1996) e De Certeau, Giard e Mayol (1997); Ricouer, 1991, 1994.
5  Sobre narrativas autobiográficas ver Rocha e Eckert, 2005; Maluf, 1993; Ricouer, 1991, 1994, 1995, 1997,
2000; Kofes, 2001; Durand, 2002; Bachelard, 1994; Heritier, 1987.
Parece haver, desta forma, uma aplicação direta do que Hertz (1980) aludiu. Ou seja, o corpo humano não escaparia daquilo que rege todas as sociedades e o universo em que lado direito/lado esquerdo se contrapõe em que o masculino seria o forte e o feminino, o fraco. “Para a mão direita, todas as regalias, para a esquerda o desprezo”. Desta forma, ao dialogar com os debates maussianos sobre a construção de pessoa nas sociedades humanas através da valorização social e simbólica que interfere diretamente no corpo, o autor enfatiza que o corpo humano é, por excelência, uma expressão da própria sociedade, ou melhor, de cada sociedade. Neste caso, se podemos assim dizer, da sociedade da pesca.

Nesta sociedade da pesca há aprendizados de homens e mulheres que, além de começar muito cedo, “com oito, nove anos a gente começa a aprender” (Isolda6), exigem um adestramento corporal que envolve para as mulheres, principalmente, olhos, mente, mãos e coluna vertebral. A atenção deve ser total, pois se os homens vivem a maior parte do tempo  no mar, são elas que se encarregam do que deve ser feito em terra, seja coisa de homem ou de mulher. Há aqui um paradoxo em que, embora se distinga o que é visto como coisa de homem
ou coisa de mulher são elas que assumem os dois tipos de afazeres. Portanto, são elas que se encarregam dos afazeres em terra, seja coisa de homem ou de mulher. Assim, o que denominam como coisa de mulher exige concentração, cuidado e implica em uma  imobilidade corporal7 por horas seguidas, já que toda a mobilidade se concentra nas mãos, ágeis e certeiras quando no descasque do camarão, na evisceração de peixe, no fazer do crivo, por  exemplo.  Coisa  de  homem  envolve,  entre  outras  ações,  a  negociação  com pedreiros

quando na reforma da casa e realização de trâmites bancários.

Aqui, é interessante, pelo menos, aludir ao conceito de gênero. Neste sentido Butler (2003, p. 28), lembra que o gênero,

como um fator ou dimensão da análise, é aplicado a pessoas reais como uma marca de diferença biológica, lingüística e/ou cultural [...] pode ser compreendido como um significado assumido por um corpo (já) diferenciado sexualmente; contudo, mesmo assim,  esse significado só existe em relação a outro significado oposto.

A autora ainda se refere à complexidade, cuja totalidade é permanentemente protelada, jamais plenamente exibida em qualquer conjuntura considerada. Complexidade


6 Isolda e outras mulheres que aparecerão no decorrer do texto, como Laís, Ane, Joseli, Ana Maria, Matilde, Afrodite, Rejanira, são minhas informantes, cujos nomes são fictícios.
7 Entre outros, ver Laqueur (2001), para pensar o corpo em construção; Mauss (2003), sobre as técnicas
corporais; Simmel (1998), corpo vivo e não-orgânico; Butler (2003), corpo e gênero.
que se aplica à condição da mulher da pesca. Ao mesmo tempo em que se diferencia do outro pela construção de um corpo diferenciado, há em torno deste corpo um rol de exigências  que, em muito, o aproxima ao corpo do outro. Assim, o corpo feminino no mundo da pesca é exigido em longas jornadas de trabalho, iniciadas muito cedo, que implica em diferentes afazeres que envolvem tarefas ditas domésticas, filhos, administração do dinheiro familiar, reprodução da pesca em que o adestramento daquele corpo indica a disciplina do contexto  em que se deu.

Foucault (2009)8  diz que o poder disciplinar é um poder em que, em vez de se

apropriar e de retirar, tem como função maior adestrar. Desta forma, toda conduta é encaixada num grupo classificatório: é boa ou má, correta ou errada, adequada ou inadequada. É, pois, o exercício mais direto do pressuposto da dicotomia: ou se está dentro da normatização prescrita ou se está fora. Punição, vigilância e disciplina são poderes destinados a adestrar as pessoas para que cumpram normas, leis e exercícios de acordo com o preconizado. A vigilância é uma maneira de observar o cumprimento dos deveres, portanto um poder que atinge os corpos e regulamenta gestos, atividades, aprendizagens.

No contexto das pequenas comunidades a vigilância é uma constante sendo que todos tomam conta de todos. No mundo da pesca não é diferente. Como os homens passam a maior parte do tempo no mar, em terra a figura do panóptico de Foucault (2009) está com olhos atentos a tudo. Assim, as mulheres das comunidades pesqueiras têm em seu redor, sogras, mães, irmãs, cunhadas, enfim uma rede de convivência, sociabilidade e solidariedade, mas também de vigilância em que todas observam e são observadas. “Aqui todo mundo cuida e vigia todo mundo. Quando alguém faz alguma coisa errada, é um falatório só. A gente tem que se cuidar sempre” (Laís). Fazer alguma coisa errada diz respeito a sair de regras que preconizam, por exemplo, que mulher casada não pode sair depois de determinado horário sozinha; não deve ficar “andando pra lá e pra cá sem necessidade”, entre outras prescrições que não estão escritas, mas ditam as normas de vigilância.

Alie-se a isso o fato de que estas mulheres dificilmente conseguem manter momentos de isolamento ou privacidade. Como bem diz Rosaldo (1979, p. 44), “as vidas femininas estão  marcadas  por não  haver privacidade nem  distância.  Estão  envolvidas  e sujeitas   às


8 Deleuze (1996), ao abordar a obra de Foucault destaca que o poder para este é visto como uma estratégia que é exercida, sendo que as sociedades modernas podem ser definidas, para Foucault, como ‘disciplinares’. A disciplina é, pois, um tipo de poder que atravessa toda a sociedade. Dirks et alii, ao se referir a Foucault, enfatizam a dimensão de controle, sendo necessário considerar a centralidade do poder em relação à própria cultura, em que se teria que analisar a cultura como emergindo das relações de poder; como forma de poder; como meio pelo qual o poder se constitui e sofre resistência, pois para Foucault, nenhuma história ou cultura poderia ser entendida sem o poder.

exigências da interação imediata. As mulheres, mais do que os homens, precisam responder às necessidades daqueles em torno dela”. Assim, estas mulheres estão sempre em volta com filhos, comadres, trabalhos em igreja, limpeza de pescados, confecção de crivo, entre outras atividades geralmente em grupos9 e de forma coletiva. O fazer-se mulher da pesca passa pela vigilância alheia, mas também pela convivência em grupo. Aqui, o cuidado de si consistindo no conhecimento de si do qual fala Foucault (1990, p. 59) avança no cuidado do que o  outro

pensa sobre o eu. Há um cuidado constante de si que se dá em relação ao outro assimilando o

conhece-te a ti mesmo.
Neste constituir-se sujeito da mulher da pesca poder-se-ia, inicialmente, supor que estas mulheres vivem ou entendem suas vidas como sofrida, de privações ou totalmente negativa. Para algumas é vista como uma “vida difícil sim, mas a gente está acostumada. E a gente negocia. Eles (os homens) ficam pouco tempo em terra, então a gente manda a maior parte do tempo em que eles estão no mar. É assim a nossa vida” (Ana Maria). Porém, se Ana Maria mostra conformismo, não é algo unânime. Algumas apontam inconformidade com  esta realidade: “Nossa vida é isso. Só esperar o tempo passar. Isso é vida? Tem horas que dá vontade de gritar, mas não adianta. É assim mesmo” (Matilde). Aqui, faz sentido a frase de

Rui Proença10  quando diz que “hoje as coisas mudaram: os ouvidos têm paredes, de nada

adianta gritar”.  Não adianta gritar, pois é “é assim mesmo” 11.

Simmel (1979, p.19) diz que “quanto menor é o circulo que forma nosso meio e quanto mais restritas aquelas relações com os outros que dissolvem os limites do individual, tanto mais ansiosamente o circulo guarda as realizações, a conduta da vida e a perspectiva do indivíduo [...]”. Por um lado, a restrição das relações prescreve as possibilidades e, por outro, é ali que o sujeito mulher da pesca se constitui; se negocia.

Ao questionar um grupo de mulheres sobre como conseguem viver tanto tempo longe de seus maridos, esperando uma resposta lamuriosa e triste, as mesmas me surpreenderam rindo e me devolvendo outra pergunta: Como vocês da cidade conseguem viver todo dia com um homem dentro de casa? Rindo muito, me explicaram: “A gente está sempre em lua de  mel, tola. Além disso, eles mandam quando estão em terra, mas a gente manda a maior parte do tempo, quando eles estão no mar. Entendesse?” Ou seja, há o que poderíamos chamar de um espaço de negociações de mando em que eles assumem o comando quando estão em terra, mas são elas que detêm o poder a maior parte do tempo em que eles permanecem no mar.


9 Sobre este aspecto, ver Rosaldo, Michelle (1979, p.43).
10 Proença, Rui. Tiranias. In: Visão do térreo. São Paulo: Ed. 34, 2007.
11 Aqui é interessante pensarmos um pouco sobre o que Butler (2001, p. 118) nos coloca sobre o fato de que o submetimento faz parte do constituir-se sujeito. É no social, mesmo injurioso, que me pauto como sujeito.
Entra aqui também a questão do que vem se denominando de materialidade. Maluf (2009, p. 14) pontua que a materialidade do gênero não é o sexo biológico, mas os efeitos da diferença (social, simbólica e política) nos corpos, na vida e na trajetória e experiência cotidiana e histórica das mulheres. O uso no plural diz respeito à diferença, em que, concordo com Maluf, diferentes mulheres implicam em diferentes materialidades que precisam, portanto, ser abordadas, compreendidas, consideradas. O que em um contexto seria visto  como dor, em outro é uma forma de negociação, algo que remete a estas mulheres como sujeitos de agência. Seus corpos não são apenas um “objeto da cultura, mas também um veículo de agência, não apenas receptáculo de símbolos culturais, mas produtor de sentido” (MALUF, 2009, p. 8).

3.2. A trabalhadora da pesca
A Constituição de 1988, em seu artigo 5o, Inciso I, diz que “homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição”. Tendo como base de reflexão Butler (1998, p. 30), segundo a qual o sujeito é construído mediante atos de diferenciação, de forma ampla, podemos dizer que para a maioria das mulheres, família e trabalho andam juntos e para a maioria dos homens, o trabalho significa emprego assalariado que exige tempo fora de casa. Para o mundo da pesca isso é mais forte ainda, pois eles não só ficam fora de casa, mas longe da terra. Assim, é comum as mulheres da pesca dizerem que “a gente é homem e mulher ao mesmo tempo, pois tem que decidir tudo sozinha” (Ane).

Embora no mundo da pesca as mulheres tenham que ser homem e mulher ao mesmo tempo, a aprendizagem do fazer-se mulher da pesca passa por relações inter e intrageracionais em que as mais velhas ensinam as mais jovens. Mães, avós, vizinhas, comadres são as que ensinam os diferentes saberes e fazeres, nos termos de DeCerteau (1997)12. Neste sentido, a cozinha é um espaço privilegiado de aprendizados, pois ali se aprende a limpar, eviscerar, descascar, preparar tudo o que identifica o mundo da pesca, além de internamente, para quem chega: a culinária. O saber fazer o pescado13 é uma habilidade que deve ser aprendida, mesmo por aquelas que “hoje querem ir para fora. Mesmo que não fique aqui, tem que saber fazer, onde se viu alguém do mar não saber fazer um peixe”

12 DE CERTEAU, Michel. A invenção do cotidiano. Artes de Fazer. 2. ed. Petrópolis: Vozes, 1994.
DE CERTEAU, Michel; GIARD, Luce e MAYOL, Pierre. A invenção do cotidiano. 2. Morar, cozinhar. Petrópolis: Vozes, 1996.
13 Pescado aqui envolve tudo o que diz respeito a este mudo: peixe, camarão, siri, lula, polvo, etc.
(Joseli). O que para os de fora teria truques, para elas é visto como muito fácil: “Não tem segredo não boba. O segredo é só na base do sal. Peixe é assim: quanto mais simples, melhor” (Afrodite).

Além dos aprendizados neste espaço da cozinha, o conjunto de atividades que compõe o trabalho das mulheres não é devidamente considerado pelas estatísticas oficiais, principalmente quando se trata da agricultura ou da pesca. São atividades que, de certa forma, não aparecem como produtivas. Neste aspecto, que podemos denominar de invisibilidade,

Paulilo (1987), nos diz que

faz sentido também atentarmos para a discriminação que é não considerar as lidas femininas, na casa ou na roça como ‘trabalho’. A desvalorização das múltiplas tarefas femininas nas estatísticas  oficiais

– daí a expressão ‘trabalho invisível’ – é um reflexo da desvalorização que perpassa toda a sociedade e suas principais instituições, incluindo a família.

Se nas estatísticas oficiais os inúmeros afazeres destas mulheres são invisíveis, como não esperar que a comunidade, as famílias e as próprias mulheres absorvam como natural  que estes inúmeros afazeres não constituem, de fato, trabalho. Dito de outra forma, as estatísticas oficiais mostram de forma clara o que em campo está sutilizado ou que é reforçado a cada dia no contraste que valoriza o urbano e menospreza o campo e a pesca, ou até mesmo nos meios de comunicação em que o mundo que não é urbano é retratado como um a menos, composto por caipiras e manezinhos que não sabem falar direito nem se comportar dentro das etiquetas preconizadas como as corretas.

Por outro lado, alguns estudos têm demonstrado que, dependendo de quem faz o trabalho, o peso do mesmo é um ou outro. Neste aspecto, pinço novamente Paulilo (1987), a qual observou:

Regiões distintas, culturas diferentes. Como traço comum, a distinção entre trabalho “leve” e “pesado”. O primeiro, atribuição de mulheres e crianças. O segundo, incumbência masculina [...] mesmo que ambos demandem o mesmo número de horas ou que o esforço físico exigido por um tenha como contraponto a habilidade, a paciência e a rapidez requeridas pelo outro.

O que define trabalho leve ou pesado, a partir do que observou Paulilo (1987), é o sexo de quem o executa. Assim, este raciocínio parece que segue uma lógica que distingue

trabalho de serviços em que trabalho seria composto pelas atividades realizadas pelos pescadores; serviços se referem a um conjunto de atividades contínuas, desgastantes, diversificadas, porém feito pelas mulheres da pesca.

Há, desta forma, uma valorização daquilo que é desempenhado pelos homens, como exigindo maior “força física”, característica considerada mais masculina em detrimento de processos aparentemente leves, porém exigentes em habilidades de quietude, espera e destreza para tecer, cozinhar, descascar, varrer, eviscerar, escamar, escalar, desconchar pelas quais estas mulheres são responsáveis. Exige esforço físico, sim, porém aliado a uma  apurada sutileza manual. Há uma exigência corporal que muito as iguala aos pescadores em suas capacidades produtivas, o que em princípio, não justificaria esta invisibilidade feminina. Deve tratar-se de formas locais e específicas de relações sociais e particularmente de desigualdade social (ROSALDO, 1979).

Nesta questão da desigualdade as mulheres agricultoras já avançaram bem mais do que as da pesca no sentido de terem seus direitos de trabalhadoras garantidos. As mulheres  da pesca, embora trabalhando diretamente como descascadeiras de camarão, desconchadeiras de marisco ou evisceradeiras de peixe, por exemplo, somente há pouco tempo vem se mobilizando para ter a carteira de pescadora profissional. Para ser mais precisa, somente em 1989 é que este direito foi normatizado.

Por certo, contribui com essa invisibilização ou normatização o fato de que, “do ponto de vista jurídico-político prevalece uma concepção restrita do trabalho da pesca como sendo aquele que retira seres vivos de ambientes aquáticos” (MANESCHY, 1997)14. Ou seja, todo o trabalho atribuído às mulheres, como limpeza, evisceração, descasque, transformação, embalagem, não é ainda devidamente considerado como trabalho da pesca, mas uma obrigação natural.

Assim, elas ainda são mais vistas como mulher de pescador do que como uma profissional da pesca. Há aí, de meu ponto de vista, um terceiro paradoxo em que se diz que pesca é uma atividade masculina. A partir de minhas observações em campo, posso afirmar que o mundo da pesca não é exclusivamente masculino. É uma atividade complementar, inter-gêneros se posso assim definir, em que homens e mulheres trabalham em funções distintas, mas que se complementam e, muitas vezes, se desfronteirizam. Se ele pesca e traz, é ela que limpa e prepara. Porém, se ele carrega, ela também o faz. Sem um o outro não se completa  e  o  mundo  da  pesca  não  se  reproduz.  Isso  sem  falarmos  aqui  e  sem       nos


14 Maneschy, Maria Cristina. Da casa ao mar: papéis das mulheres na construção da pesca responsável. Seminário Internacional sobre pesca responsável, Beberibe, Ceará, 5 a 7/09/1997.
aprofundarmos nas mulheres que são consideradas pescadoras de verdade15, estas reconhecidas e que se reconhecem como tal.

Se o mundo da pesca constitui-se em uma atividade em que há dois lados que se fazem imprescindíveis para que se reproduza por que só o que cabe a um dos lados, ao masculino, é visibilizado? Por que há ainda uma visão para a qual não bastam todas as atividades realizadas pelas mulheres para que seu reconhecimento avance de mulher de pescador para profissional da pesca?

3. 3. Entre corpos que desaparecem e corpos que se acabam
A palavra Hora para os gregos significava o momento certo. As Horas eram guardiãs da ordem natural, do ciclo das vegetações, do clima, das estações. Num momento da mitologia grega as Horas eram identificadas como duas: Talo (brotar) e carpo  (Murchar). As experiências que vivemos sobre a face da terra têm sempre um mesmo padrão de aprendizagem ou evolução: semente, flor, fruto, semente16.
O mundo da pesca contempla, repito, segundo minhas observações em campo, uma atividade inter-gêneros em que um dos sujeitos aí envolvidos, no caso a mulher da pesca, não tem ainda a merecida visibilidade. É preciso, portanto, avançar em processos educativos, de assistência técnica e de políticas públicas que se voltem para este público específico. Porém, não pára por aí.

Além de não ter ainda um pleno reconhecimento como profissional da área pesqueira e estar lentamente se dando em conta de que este é um direito, estas mulheres passam por outro tipo de constrangimento. Ou seja, quando um pescador desaparece em alto mar a sua viúva não recebe assistência imediata, posto que não se reconheça sua situação de viuvez, sendo a mesma enquadrada como mulher de desaparecido, o que a deixa desamparada por cinco anos, tempo exigido pela lei brasileira para que um desaparecido seja dado como  morto e sua esposa reconhecida como viúva e possa, enfim, receber, sua pensão.


15 Como o exemplo de dona Nair Maria Cabral Mancei, mais conhecida como dona Naca, pescadora artesanal  da comunidade de Canto dos Ganchos, Município de Governador Celso Ramos que possui embarcação própria e sai para pescar sozinha.
16 Trecho de texto digitado de minha colega de trabalho Carmen Sinzato, atualmente aposentada, quando pedi que me falasse um pouco sobre Sophia, sabedoria em grego, em 2007.
Segundo Rocha e Eckert (2005), indiferente ao desaparecimento dos referentes materiais sobre os quais os indivíduos e grupos fundam sua identidade, os jogos de memória fazem parte de seus agentes que duram em suas biografias. No mundo da pesca um dos dramas recorrentes às suas mulheres é a perda repentina de seus homens, sejam filhos, pais, esposos. Barcos de pesca são atropelados por navios e simplesmente desaparecem em alto mar, fazendo com que as mulheres em terra não tenham qualquer direito a ressarcimentos ou pensões até que se completem cinco anos, posto que o corpo não encontrado não prove a morte.

Para Butler (2003), “o corpo é em si mesmo uma construção, assim como o é a  miríade de corpos que constitui o domínio dos sujeitos com marcas de gênero”. Faço aqui um contraponto com a questão de Direitos Humanos em que as mulheres viúvas da pesca não têm o direito de velar estes corpos, enterrar seus mortos e nem viver seu luto. Para Hunt (2009, p. 33), “para que os direitos humanos de tornassem auto-evidentes, as pessoas comuns precisaram ter novas compreensões que nasceram de novos tipos de sentimentos”. Aqui, ao contrário do exposto por ela, não há como as pessoas comuns terem qualquer reação posto que, de modo geral, desconhecem esta realidade. Não há, portanto, como se colocar no lugar do outro, no caso do pescador desaparecido e da mulher viúva desassistida. Talvez porque a vida do outro, nos termos de Agamben (2004, p. 149), de certa forma, seja uma vida matável. Daí, as mulheres e os homens da pesca ter como certas as frases: “A gente sabe que vai; que volta, não tem como saber (Matias)”; “Quando ele vai, eu penso: meu Deus cuida dele. Maria Santíssima traz ele de volta!” (Ane)

Bachelard (1994) postula que nossa continuidade como sujeito se pauta por lacunas que implicam descontinuidades, presenças, ausências, agito e repouso. Rocha e Eckert (2005) preconizam que para o entendimento da descontinuidade/continuidade sistemática de valores acionados de redes e espaços sociais que situam os sujeitos segundo suas trajetórias, posições e papéis, adesões e dissidências, gestos, olhares e performances, itinerários, dramas, intrigas, sociabilidades e linguagens ordinárias precisam ser considerados. Neste sentido, a continuidade da mulher da pesca é transpassada por inúmeras descontinuidades, entre as quais a espera contínua, as negociações de mando, as coisas de mulher e de homem até o limite do drama de seu itinerário quando perde o seu homem, ou um homem da família, em alto mar.

“Tem dias em que ouço o tique-taque do relógio lá no corredor. Então penso em todos os minutos, todas as horas, os dias, as semanas, os meses, os anos que passei esperando”17.


17 Mammy em diálogo com Laila, sua filha, no livro A cidade do sol, de Khaled Hosseini, 2007, p.127.
Apesar das distâncias e diferenças, este trecho de um diálogo entre mulheres afegãs em muito remete às mulheres da pesca considerando que a relação com a morte daqueles com os quais estão em relação é uma constante, a exemplo do que expõe Simmel (1998, p. 14) quando diz que “a vida está em estreita interação com o sentido que se atribui à morte”.

Assim, as mulheres mais velhas da pesca, como as da agricultura, costumam dizer que se acabam. Ou seja, mais do que envelhecer, seus corpos sofrem uma espécie de  definhamento decorrente das sucessivas perdas em que o corpo, mais que uma materialidade daquele ser, constitui-se em uma espécie de depositário que testemunha o itinerário vivido de espera e de ausências. Talvez, por isso, ouvir-se:

Estou acabada. Aqui a gente se acaba mais rápido. Às vezes, é muita dor. Já imaginasse: está tudo bem e, de repente, chega uma notícia de que o barco desapareceu. Como, meu Deu?! Até hoje, tenho esperança que ele volte porque a gente não enterrou o corpo. Cada vez que  escuto um barulho na madrugada, corro até a janela porque pode ser ele que está voltando. Sempre, sempre, sempre, não perdi ainda esta esperança.

(Rejanira, mãe de pescador desaparecido).

São necessários cinco anos para se conseguir o atestado de óbito. A mãe conseguiu antes porque nós escrevemos uma carta para a Previdência Nacional [...] de lá eles entraram em contato com a Previdência de Biguaçu. Chamaram a mãe dizendo que ela teria direito a um salário mínimo até ficar comprovado o óbito. Um advogado solicitou os documentos necessários para dar andamento ao processo,  documentos  esses  que   foram   obtidos   com   a   ajuda   da Capitânia dos Portos de Florianópolis que entrou em contato com a Capitânia do Rio de Janeiro e depois com a Colônia de Pescadores daqui. Além desses documentos, havia os registros em jornais do acidente e testemunhas, como casais amigos que, numa audiência com o juiz, declararam a veracidade dos fatos. A partir daí, o juiz expediu um atestado de óbito onde a mãe passou a receber os três salários que tinha direito. Foram mais ou menos uns três anos. Todas nós nos sentíamos impotentes frente aos acontecimentos; parecia um pesadelo. É uma espera interminável, pois como não vimos o corpo, tínhamos a esperança que ele iria voltar a qualquer momento. Para a mãe foi  ainda mais difícil, pois ficou com os filhos para criar; tarefa complicada. Ela foi uma guerreira. Ainda hoje é difícil falar nisso. Com a vó, eu nem toquei mais no assunto, pois ela sempre fala nele e não se conforma. Até hoje, toda vez que fala nele, chora. Eu tenho 42 anos, a mãe tem 63, e a vó, 86 anos.

(Medéia,  cujo  pai  desapareceu  no  mar  há  mais  de  vinte      anos).

“Talvez o corpo tenha sua própria memória [...]. Talvez o corpo não perdoe; talvez cada célula, cada músculo e cada fragmento de osso se lembrem de cada golpe [...] sofrido” (UMRIGAR, 2006, p. 110)18. Assim, ao mesmo tempo em que vivem de forma jocosa e alegre, essas mulheres escondem a dor com a qual convivem fazendo com que a passagem do tempo não implique em esquecimento e que o corpo, assimilando em cada fragmento de seu ser, a dor, mantenha o ser querido na memória como uma esperança vicariante do possível retorno.

Conclusões
A ponderação de Foucault (2009) de que todos têm os corpos adestrados e a afirmação de Butler (2001) de que o submetimento faz parte do constituir-se sujeito são centrais para refletir sobre a mulher no mundo da pesca, cujos corpos têm um adestramento que se diz para o feminino, mas que exige muito do que é preconizado como masculino nessas culturas e em cujo submetimento afloram suas agências. A constituição deste sujeito feminino, filha, irmã, mulher de pescador, se dá não só na relação constante com o masculino, mas nas atividades que a ele a iguala, como guiar carrinhos de mão repletos de pescado ou levantar cestos carregados de camarão para o descasque. Ali, não há nada de leve.

A partir da noção de pessoa e de uma articulação entre as discussões antropológicas e de outras áreas busquei tecer algumas reflexões sobre corpo e mulheres da pesca no intuito de pensar questões como o adestramento dos corpos femininos no mundo da pesca, bem como a vigilância que, ao mesmo tempo em que perpassa suas vidas é também parte da convivência e da constituição deste ser mulher em meio a outras mulheres e em relação aos homens pescadores. O constituir-se sujeito mulher neste espaço da pesca aponta para uma relação muito forte entre feminino e masculino em que o fazer-se mulher está em relação direta com os homens de sua vida: irmão, pai, marido - pescadores. Talvez aí resida uma das dificuldades de reconhecer esta mulher como profissional posto que esta relação seja entendida, desde sempre, como natural. “É assim mesmo”, dizem.

O adestramento do corpo passa pela constituição de um sujeito feminino, filha, irmã, mulher de pescador, que tem sempre algo de relacional com o masculino, não só na relação constante com este outro, mas nas atividades que a iguala a ele. É suficiente ver as mulheres carregando carrinhos de mão ou cestos repletos de frutos do mar para constatar que ali não  há


18 Umrigar, Thrity. A distância entre nós, 2006, p. 110.
nada de leve, conforme já aludido. Porém, permanece ainda aí uma invisibilidade, e não só na naturalização que verbalizam, mas falo aqui também do que se refere ao Oficial, ao ponto de vista do reconhecimento do próprio Estado em considerar tardiamente estas mulheres como trabalhadoras da pesca.

De maneira muito incipiente busquei uma correlação com o tema dos Direitos Humanos, abordando o desaparecimento de pescadores e, portanto, o não direito de suas esposas a viverem a viuvez, pois são apenas mulheres de desaparecidos. Como o corpo desaparecido não comprova a morte, estas mulheres ficam cerca de cinco anos sem qualquer assistência ou recebimento de pensão que lhes auxilie no cotidiano familiar. Vêem-se, da  noite para o dia, sem os maridos, muitas com os filhos pequenos e se iniciam no mundo do mercado de trabalho como auxiliares de limpeza em escolas, faxineiras, entre outros, pois o que ganham como descascadeiras não consegue dar conta dos gastos, considerando que esta renda é apenas um extra, como costumam dizer.

Finalmente, apresentei algumas considerações sobre o corpo destas mulheres que se acaba. Mais que aludir ao processo de envelhecimento de seus corpos pelo cotidiano que pauta suas vidas junto ao mar, as mulheres se referem às perdas, às dores e às dificuldades. Quando casada, pela constante espera do marido; quando viúva, pela incerteza do re-encontro do corpo que lhe é tão caro e, por conseguinte, pela impossibilidade de fazer o ritual de enterramento. “Se a gente pelo menos tivesse o corpo para enterrar. Mas não. Assim fica difícil de aceitar”.

Os corpos destas mulheres, além de adestrados para habilidades que juntam masculino e feminino, são corpos adestrados para a iminência de perdas a partir das quais duram19 e constituem suas memórias como mulheres da pesca. Neste constituir-se mulher da pesca, ao invés de assumirem uma postura chorosa de tristes e sofredoras, utilizam como tática de sobrevivência a jocosidade, o riso, o deboche em meio a dramas, perdas, intempéries. Talvez isso seja possível porque elas conheçam o segredo, “o segredo sabe? O segredo da solidão. Como viver com ela, como enrolá-la no próprio corpo e, ainda assim, ser capaz de fazer  coisas bonitas e coloridas [...]” 20.


19 Pauto-me aqui em Gaston Bachelard. A dialética da duração, 1994.
20 Umrigar, Thrity. A distância entre nós, 2006, p. 137.
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Introdução e Objetivos
Estudos recentes passaram a chamar a atenção para as dificuldades enfrentadas pela mulher que se destaca profissionalmente, enfatizando a influência das  forças  sociais  e  culturais no desenvolvimento e expressão dos seus talentos (Alencar & Virgolim,  2001; Cheung & Halpern, 2010; Hansen & Gall, 1997; Kerr, 1994; Mourão, 2005; Noble, Subotnik   & Arnold, 1999; Reis, 1987, 1995, 2005; Silverman, 2005; Stefanello,  2008).  Como assinalam Alencar e Virgolim, os estereótipos de  gênero  e  as  expectativas  sobre  o desempenho dos papéis femininos dificultam e até impedem muitas mulheres de alcançar uma posição de destaque e oferecer contribuições significativas  em  diversos  campos,  especialmente naqueles tradicionalmente considerados masculinos, como, por exemplo, as atividades acadêmico-científicas.

As mudanças lentamente vão legitimando-se e por isso é necessário que estudos e pesquisas desmistifiquem a imagem de que a ciência não é um lugar exclusivo dos homens, mas de quem tem talento para desempenhar estas funções, seja homem ou mulher. (Melo & Oliveira, 2006, p.  328)
O desperdício de talento devido a subrepresentação feminina no topo das carreiras acadêmicas e científicas tem sido objeto de discussões no cenário internacional. No Brasil, diferentes setores do governo estão desenvolvendo ações no intuito  de  refletir  sobre  estratégias para promover a participação igualitária de mulheres e homens em posições relevantes no sistema de produção de conhecimento do país. Exemplos são os encontros, simpósios e publicações sobre a atuação feminina na ciência (Brasil, 2006, 2010; Inep, 2008). Diversos fatores são frequentemente apontados como barreiras ao alcance  desse  patamar. Além dos estereótipos de gênero, a dificuldade em conciliar vida familiar e profissional, a estrutura do trabalho científico, e as exigências de produtividade impostas  pela  carreira  também constituem barreiras à inserção e ascensão feminina no mundo das ciências (Aquino, 2006; Bandeira, 2008; Brumer, 2009; Citelli, 2000; Costa, 2006, 2008; Ellis, 2003; Fox,   2005;

Keller, 2006; Leta, 2003; Rogers, 1999; Rossiter, 1992; Schiebinger, 2001; Stefanello, 2008;
Tabak, 2002; Tavares, 2008).
De acordo com os indicadores de fomento do CNPq relativos aos anos de 2001 a 2009,  o porcentual da participação de mulheres no nível mais alto da classificação de pesquisadores bolsistas (1A) oscilou entre 22,1% a 23,6%. Já o porcentual feminino em níveis iniciais como bolsistas  de  mestrado ou  doutorado  variou  entre 50%  a 53%  e 49%  a 51% respectivamente (CNPq, 2009). Isto nos leva a concluir que, no país, a presença de fatores inibidores parece se sobrepor aos fatores promotores à ascensão das mulheres na   carreira.

Tavares (2008) buscou investigar a participação das mulheres nas atividades de pesquisa, a partir da base de dados do CNPq e do Coleta/Capes, no período de 2000 a 2006. Entre as análises feitas, verificou a distribuição dos pesquisadores brasileiros por sexo e faixa etária, e constatou que, tanto no caso de homens como no de mulheres, a maior concentração está nas faixas de 35 a 44 anos. Nas faixas iniciais, até 34 anos, a concentração feminina é superior à masculina, havendo uma queda da participação relativa das mulheres entre 35 e 39 anos. Essa diminuição é observada em todos os grupos de pesquisadores, líderes e não líderes.  A autora atribui essa diferença ao período fértil da mulher, ou seja, muitas optam pela maternidade. Em relação aos bolsistas de produtividade em pesquisa do CNPq (PQ), principalmente por conta da exigência de maturidade científica para a concessão da bolsa PQ,   a maior frequência de pesquisadores está em faixas etárias superiores, 45 a  54  anos  para homens e 50 a 59 anos para mulheres. É notável a diferença de idade entre pesquisadores e pesquisadoras, o que, de acordo com Tavares, sugere a entrada tardia de  mulheres  nesse sistema de bolsas. Verifica-se então a necessidade de estimular a reflexão sobre os fatores que podem estar retardando ou limitando o desenvolvimento e  expressão do potencial  feminino  nas atividades de pesquisa no  Brasil.

Atualmente têm-se discutido o impacto do conflito entre a família e o trabalho no desenvolvimento pleno e saudável das mulheres. O tema mais recorrente é a dificuldade em conciliar essas duas dimensões da vida moderna que influencia na qualidade de vida e bem  estar psicológico das mulheres (Bertolini, 2001; Cuddy, Fiske & Glick, 2004; Dedeca, 2004; Diniz & Perlin, 2005; Losada & Rocha-Coutinho, 2007; Martins, 2006; Mizrahi, 2004; Paschoal & Tamayo, 2005; Peixoto, Singly & Cicchelli, 2000; Souza & cols., 2007; Wagner, Predebon, Mosmann & Verza, 2005). No entanto, poucos estudos buscaram compreender os desafios e escolhas feitas por mulheres que se tornaram eminentes e suas estratégias bem sucedidas na harmonização da vida profissional, familiar e pessoal. Essa compreensão pode facilitar as decisões e escolhas de jovens no início da sua carreira (Cheung & Halpern, 2010; Jonathan & Silva, 2007; Mourão, 2005; Reis,  2005).

É consenso entre os estudos mencionados que o equilíbrio entre os múltiplos papéis femininos tem sido um desafio contemporâneo para o alto desempenho da mulher devido à dupla (ou tripla) jornada. A divisão de tarefas não ocorre de maneira igualitária entre os membros familiares, gerando sobrecarga às mulheres. Apesar de ocuparem de maneira ascendente diversas esferas sociais antes dominadas pelo sexo masculino, o contrário acerca das responsabilidades domÄsticas e familiares nÅo ocorre. Dessa forma nÅo Ä suficiente conhecer as estratÄgias bem sucedidas de mulheres que alcanÇaram o topo da carreira, mas promover uma reflexÅo acerca dos papÄis sociais que possam intermediar e facilitar esse processo de promoÇÅo do talento feminino. Ademais, as mulheres sÅo maioria da populaÇÅo, de acordo com os indicadores sociais realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e EstatÉstica.
A Participação Feminina nas  Ciências
Popularmente, a imagem que se tem de cientista Ä a de um gÑnio do sexo masculino, solteiro, alienado da vida social. Sabe-se que esse nÅo Ä o retrato da realidade atual. Constata- se uma inserÇÅo gradual das mulheres em atividades cientÉficas e tecnolÖgicas e em postos de prestÉgio, como chefia de departamentos, reitoria de universidades e sociedades cientÉficas. PorÄm, Ä importante ressaltar que essa atuaÇÅo Ä muito recente e foi conquistada atravÄs de muita luta, respaldada nos movimentos feministas fundados na dÄcada de 70 (Aquino, 2006; Bandeira,  2005, 2008;  Citelli,  2000; Costa, 2006, 2008; Leta, 2003;  Lopes, 1998;  Melo     &
Rodrigues, 2006).
Algumas estudiosas afirmam que o maior acesso das mulheres Üs atividades acadÑmico-cientÉficas, assim como o surgimento da crÉtica feminista da ciÑncia, modificou nÅo apenas a percepÇÅo das mulheres e sua condiÇÅo social, mas tambÄm sua posiÇÅo na ciÑncia (Keller, 2006; Rossiter, 1992; Schiebinger, 2001; Tabak, 2002). Como sinaliza Keller (2006), “ainda que nÅo possamos afirmar a igualdade plena... testemunhamos uma impressionante transformaÇÅo ao longo das àltimas trÑs dÄcadas” (p. 16). Apesar do crescimento da participaÇÅo das mulheres no universo cientÉfico, as chances de sucesso e reconhecimento na carreira ainda sÅo reduzidas.
Um exemplo atual Ä a subrepresentaÇÅo feminina entre os ganhadores do PrÑmio Nobel. Desde que o prÑmio foi instituÉdo em 1901, apenas 34 mulheres, de 777 prÑmios concedidos, foram laureadas (The Nobel Prize Foundation, 2008). As äreas em que elas se destacaram foram: fÉsica, quÉmica, fisiologia/medicina, literatura e paz. Ressalta-se que dos 34 prÑmios, 11 foram em literatura e 12 em paz. No Brasil, a Academia Brasileira de CiÑncias Ä outro exemplo: dos 653 membros acadÑmicos, apenas 75 sÅo mulheres (Academia Brasileira de CiÑncias, 2008).
Entre os primeiros estudos que discutiram a participaÇÅo feminina nas ciÑncias estä o de Alice Rossi (em Leta, 2003) que, em 1965, evidenciou a diminuta participaÇÅo  de mulheres  em  äreas  como engenharia  e ciÑncias  naturais.  A  autora alegou  a influÑncia   de aspectos sociais ou psicológicos que explicariam  esta  situação: a prioridade do  casamento  e  da maternidade, a influência dos pais na escolha da carreira dos filhos, e diferenças biológicas e/ou sociais como habilidades cognitivas, independência e  persistência.
Em artigo mais recente publicado no Bulletin of Science Technology Society, Patricia Ellis (2003) apresenta uma discussão semelhante e afirma que, apesar dos  avanços  conquistados até então, a atividade científica se difere de todas as outras carreiras por possuir estrutura e cultura que dificultam a ascensão profissional da mulher. A autora explica que a baixa representatividade feminina em cargos de maior poder e as poucas oportunidades de avanço na carreira em áreas como engenharia e tecnologia devem-se à organização e estrutura do trabalho científico, aos conflitos com a maternidade, à organização rígida dos laboratórios  de pesquisa e à representação social da mulher  cientista.

Por que a estrutura do trabalho científico não seria favorável às mulheres? De acordo com Warrior (1997), a fase entre 25 e 35 anos é fundamental no estabelecimento de uma boa reputação na carreira, principalmente por meio de alta produtividade. Os estudantes ao terminarem sua educação formal estão mais atualizados e disponíveis a  dar  continuidade aos seus estudos, já que em sua maioria ainda não possuem vínculos e responsabilidades empregatícias. No caso das mulheres muitas entram em conflito por ter que  tomar  uma  decisão - adiar a maternidade, conciliá-la com sua carreira ou não ter filhos (Evetts, 1996).  Caso escolham dar uma pausa ou trabalhar meio período nas primeiras fases da maternidade,    o retorno integral à atividade científica se torna uma dificuldade adicional  visto  que  os  avanços na ciência ocorrem aceleradamente, além de não terem muitos produtos a serem apresentados às agências de  fomento.

O sistema brasileiro de Ciência e Tecnologia não inclui benefícios que auxiliem a cientista a conciliar carreira e família. A exigência para cumprir os prazos das bolsas e manter os índices de produtividade não é atenuada nos períodos em que a mulher dedica-se à maternidade como ocorre com qualquer trabalhadora da nossa sociedade, visto  que  é  um direito constitucional (Aquino, 2006). Por exemplo, a estudante bolsista, ao ter um filho, pode prorrogar sua bolsa de formação por 3 meses, sendo que a licença maternidade reconhecida legalmente são de 120 dias ou 4 meses. Se a mulher que está amamentando reduz suas atividades para se dedicar a questões familiares, isso pode resultar em uma queda na sua produção científica, o que a deixa em piores condições nos  critérios  definidos  de produtividade acadêmica e mérito científico (Tavares,  2008).
Outro fator que dificulta o engajamento feminino à carreira científica é  a organização  do tempo de trabalho, já que a atividade científica não é realizada por regime de horas fixas. O que pode ser considerado como maior flexibilidade, se  torna muitas  vezes uma  barreira,  pois parece não existir por parte das agências de fomento e instituições de pesquisa uma percepção do tempo total despendido pelos pesquisadores no seu exercício profissional. Para obtenção de bons índices de desempenho é necessária a realização  paralela  de  diversas  funções e tarefas como: (a) formação de recursos humanos por meio de  supervisão  e  orientação à alunos; (b) produtividade científica, ao coordenar ou participar de projetos, além de elaborar artigos, capítulos de livros e participar em eventos. Por fim, o tempo de trabalho efetivo na carreira acadêmica e científica ultrapassa o tempo gasto na maioria das profissões. Ellis (2003) argumenta que o não estabelecimento de um horário rígido de trabalho pode levar   a percepções errôneas como falta de comprometimento da pesquisadora com o  trabalho, caso   a atividade coincida com responsabilidades familiares ou domésticas. Aquino (2006) afirma que:
a dupla jornada torna o tempo das mulheres cientistas mais escasso e fragmentado. E o tempo na vida acadêmica é crucial: para elaborar projetos e obter financiamentos; para produzir e escrever artigos, formatá-los e submetê-los; atender a exigências; receber críticas, enfrentá-las e rebatê-las; enfrentar recusas e reiniciar o ciclo buscando novas alternativas. (p. 18)
Tavares (2008) realizou um estudo quantitativo em  que  procurou  identificar  e mensurar a participação de mulheres em atividades acadêmicas e de  pesquisa  no  Brasil.  Foram analisados os Diretórios dos Grupos de Pesquisa - DGP, a base de dados Plataforma Lattes do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq e Coleta/CAPES. Constatou-se a baixa presença feminina em algumas áreas de pesquisa e um efeito pirâmide em direção ao topo da carreira de pesquisadora - a participação feminina tende   a decrescer à medida que se sobe na hierarquia. Em relação ao  total  de  pesquisadores  doutores, bolsistas no último nível da hierarquia, as mulheres representavam 23% em   2008.
Onde estão essas cientistas? Abandonaram a atividade acadêmico-científica ou  não foram reconhecidas pelos seus pares? Esse cenário sinaliza uma desvantagem das mulheres no universo científico, especificamente nas posições de maior nível hierárquico. Também  em cargos administrativos e de direção, observa-se uma discrepância entre a situação de homens     e mulheres. Por exemplo, na Universidade Federal do Rio de Janeiro, a maior do sistema  federal, em 2003, as mulheres representavam 43,7% do total de docentes. No entanto, apenas 24% ocupavam cargos administrativos, mesmo em áreas onde a presença feminina era maciça como o Centro de Filosofia e Ciências Humanas (Leta,  2003). No Brasil, algumas medidas foram adotadas para promover a participaÇÅo  das mulheres no campo das ciÑncias e carreiras acadÑmicas, amenizando as desigualdades de gÑnero. Em 2004, a Secretaria Especial de PolÉticas para Mulheres e o MinistÄrio da CiÑncia e Tecnologia desenvolveram o Programa Mulher e CiÑncia com o objetivo de estimular a produÇÅo cientÉfica e a reflexÅo acerca das relaÇães de gÑnero, mulheres e feminismos no paÉs (Brasil, 2006). No åmbito desse programa foram realizados dois eventos, em 2006 e 2009, Encontro Nacional de Nàcleos e Grupos de Pesquisa – Pensando GÑnero e CiÑncias, em que essa temätica foi discutida e algumas recomendaÇães ao governo foram formuladas. Outras aÇães foram o lanÇamento de editais de pesquisa para projetos que abordassem essa temätica e tambÄm o prÑmio Construindo Igualdade de GÑnero, que jä estä na sexta ediÇÅo e busca incentivar a produÇÅo de redaÇÅo e artigos cientÉficos sobre gÑnero, mulheres e feminismos para estudantes de ensino mÄdio e educaÇÅo superior (Brasil, 2010).
Essas medidas representam passos importantes para a promoÇÅo da equidade de  gÑnero no cenärio cientÉfico brasileiro. Esses avanÇos se devem principalmente aos movimentos feministas e aos esforÇos de värias mulheres no paÉs. PorÄm ainda persistem desigualdades e desafios, especialmente quando essa anälise Ä feita em cargos de maior poder   e prestÉgio. é fato a necessidade de investimento em educaÇÅo, ciÑncia e tecnologia para o desenvolvimento de um paÉs. No caso do Brasil nÅo estimular a participaÇÅo de metade da forÇa de trabalho nesses setores estratÄgicos “Ä um indÉcio de desperdÉcio de recursos humanos, que se bem qualificados, podem contribuir significativamente para um maior desenvolvimento do sistema, dando a ele maior diversidade em  valores,  condutas,  aÇães” (Leta, 2003, p. 281).
Preocupada com o desperdÉcio do talento feminino, Reis (2005) propès um Modelo de RealizaÇÅo do Talento em Mulheres em que quatro fatores atuam como mobilizadores, na mulher, de uma crenÇa positiva em si mesmo e um desejo de desenvolver seu talento e expressar seu propÖsito de vida, superando obstäculos diversos, como falta de apoio  ou  suporte. Os fatores sÅo habilidade, personalidade, ambiente e percepÇÅo pessoal. A habilidade se refere ao potencial acima da mÄdia ou a talentos especiais. Em relaÇÅo aos traÇos de personalidade, Reis verificou que a presenÇa de caracterÉsticas, como determinaÇÅo, motivaÇÅo, criatividade, coragem e paciÑncia, estä associada Ü intensa paixÅo pela vida e pelo trabalho que a mulher realiza, promovendo alta concentraÇÅo, foco e prazer pelo que faz. O ambiente pode ser caracterizado especialmente pelo suporte afetivo e  emocional  positivo. Outro aspecto relacionado ao ambiente Ä a presenÇa de relacionamentos significativos, quer seja  em  nÉvel  familiar  ou  profissional.  A  percepÇÅo  pessoal  Ä  o  fator  que  se  refere  Ü
consciência da importância social da manifestação do próprio talento. Esse  modelo  foi  adotado como referencial teórico do presente  estudo.

Sem dúvida, autonomia e independência são fatores essenciais para a autorrealização feminina, segundo Kerr (1994). As mulheres talentosas que se destacam pelo seu trabalho são apaixonadas por suas ideias e acreditam que a sua  atividade  profissional  é  uma  vocação. Nesse sentido, é possível que a relação afetiva com o trabalho funcione como um mecanismo  de proteção psíquica frente a dificuldades sociais, como discriminação  e  pressão. Por outro lado, estereótipos, preconceitos e tabus muitas vezes são internalizados pelas mulheres  e  passam a se configurar como barreiras internas à expressão do seu   potencial.

Portanto, tendo em vista (a) a importância do fortalecimento da ciência brasileira e da promoção da participação feminina na atividade científica,  especialmente  nos  níveis  mais altos da carreira; (b) os diversos obstáculos ao desenvolvimento do potencial das mulheres e à sua ascensão na carreira, em especial a dificuldade em conciliar vida pessoal, familiar e profissional; (c) a escassez de estudos relacionados  ao  desenvolvimento  do  talento  em adultos, por um viés de gênero, o presente estudo foi realizado com o objetivo principal de descrever as características individuais e familiares de pesquisadoras brasileiras de destaque. Além disso, foram investigados o perfil das pesquisadoras, os fatores promotores e inibidores  ao desenvolvimento do seu potencial ao longo de sua trajetória profissional, bem como o impacto da carreira na sua família.

Método
Foram convidadas a participar desse estudo pesquisadoras que eram bolsistas de Produtividade em Pesquisa (PQ) na categoria 1, nível A, do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). A  bolsa  PQ  é  destinada  aos pesquisadores de diversas áreas que se destacam entre seus pares no que diz respeito  à  produção científica; formação de recursos humanos em nível de pós-graduação; contribuição científica, tecnológica e para inovação; coordenação ou participação principal em projetos de pesquisa; participação em atividades editoriais e de gestão científica; e administração de instituições e núcleos de  excelência científica e tecnológica. Em 2008 entre as 10.064 bolsas   de produtividade (PQ) concedidas em todas as categorias e níveis, 1.034 foram  pra pesquisadores 1A. Desse subtotal, apenas 244  foram destinadas a pesquisadoras.    Nota-se que do universo total de bolsas PQ ofertadas, as pesquisadoras 1A representam 2,42% (CNPq,  2008, 2009).
O estudo foi realizado em duas fases. Participaram da primeira fase 111 pesquisadoras, aproximadamente 45,5% da população de mulheres bolsistas de produtividade 1A do CNPq.    A idade média foi de 61,6 anos variando entre 44 a 85 anos. Do total de participantes, apenas    2 (1,8%) são estrangeiras, 13 (11,7%) brasileiras naturalizadas e 96 (86,5%) brasileiras natas.  No que diz respeito às áreas de atuação das participantes, verificou-se que Ciências Humanas, Ciências Biológicas e Ciências da Saúde concentram a maior quantidade das pesquisadoras. A grande maioria trabalha em instituições de ensino público (n=89). As demais estão vinculadas    a instituições de ensino particular (n=13), instituição de pesquisa pública (n=7) e de pesquisa particular (n=2). A maior parte das participantes exerce suas atividades em  instituições  na região sudeste (n=89; 80,2%), seguida das regiões sul (n=11; 9,9%), nordeste (n=8; 7,2%) e centro-oeste (n=3; 2,7%). Nenhuma participante atuava, no momento do estudo, na região  norte.
Os instrumentos utilizados nessa etapa foram o questionário  sociodemográfico  e  análise documental. O primeiro foi elaborado em meio digital com o  intuito de possibilitar  uma boa representatividade da população investigada. A análise documental foi realizada  através de consultas ao sítio do CNPq e Currículo Lattes das pesquisadoras participantes. Foi utilizado o pacote estatístico SPSS 17.0 (Statistical Package for the Social Sciences), para analisar os dados, onde foi verificada a frequência e  porcentagem.

A segunda fase contou com a participação de oito pesquisadoras, selecionadas aleatoriamente, que atuam nas seguintes áreas: Ciências Biológicas (n=2), Ciências Humanas (n=1), Ciências da Saúde (n=1), Ciências Agrárias (n=1), Engenharias (n=1), Letras e Artes (n=1), Linguística (n=1). A idade média das participantes foi de 63,2 anos, variando entre 55     e 74. Em relação à nacionalidade, 5 são brasileiras natas, 2 são brasileiras naturalizadas e 1 é estrangeira. A obtenção dos dados nessa etapa ocorreu por meio de entrevistas  semiestruturadas. Os dados provenientes destas foram categorizados e apreciados por um juiz, constituindo então o eixo da análise de  conteúdo.

Resultados
Os resultados referentes à primeira fase do estudo indicaram que o ano médio de conclusão  do  curso  de  graduação  das  participantes  foi  1969,  variando  entre  1946 e 1987.Apenas uma participante não relatou essa informação. Em relação ao ano em que as participantes se tornaram pesquisadoras do CNPq, nota-se que ocorreu, em média, em 1988, variando entre 1962 e 2005. Dezessete participantes não responderam a essa questão. Além disso, observou-se que, em média, as participantes se tornaram pesquisadoras  PQ  1A  do CNPq no ano de 2000, variando entre 1976 e 2009. Dezesseis participantes não  informaram esse dado. Se compararmos as médias do ano de conclusão do curso de graduação (M=1969)     e ano em que se tornaram pesquisadoras PQ 1A do CNPq (M=2000),  verifica-se  uma diferença de trinta e um anos. Ou seja, essas pesquisadoras levaram um período de aproximadamente três décadas para alcançarem o  topo da carreira em  suas respectivas áreas   de atuação. Para melhor ilustrar esses dados veja as Figuras 1, 2 e  3.
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Figura 1. Distribuição das participantes por ano de conclusão de curso de   graduação.
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Figura 2. Distribuição das participantes pelo ano em que se tornaram pesquisadoras do   CNPq.
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Figura 3. Distribuição das participantes pelo ano em que se tornaram  bolsista  PQ 1A  do CNPq.
A respeito da quantidade de horas semanais dedicadas às atividades de pesquisa, observa-se uma variabilidade entre as respostas: 40 (36%) pesquisadoras  indicaram  trinta horas, 33 (29,7%) relataram um total de vinte horas, 23 (20,7%) apontaram um  total  de quarenta horas, 6 (5,5%) dedicam entre 50 e 80 horas, 5 (4,5%) dedicam menos de vinte horas e, por fim, 4 (3,6%) pesquisadoras dedicam acima de 80 horas semanais às suas atividades de pesquisa.

A maioria das participantes desse estudo atua ou já atuou em atividades além  da pesquisa e ensino, geralmente em atividades administrativas como cargos de direção de instituto, departamento ou laboratório; em conselhos, comissões ou consultoria; em serviços técnicos especializados; treinamentos; e atividades de extensão  universitária.  Apenas  dezesseis pesquisadoras nunca atuaram em outras atividades além da pesquisa e ensino. Nessa direção foi investigada a quantidade aproximada de dedicação às atividades profissionais excluindo as atividades de pesquisa. A maioria das participantes relatou despender entre vinte    e trinta horas semanais a essas atividades (ver Tabela 1). Do total de participantes apenas uma não respondeu a esse item.

Tabela 1

Distribuição Aproximada de Horas Semanais Dedicadas às Atividades de Pesquisa e Profissionais
	Horas Semanais
	Atividades de Pesquisa
	Atividades Profissionais

	Menos de 20 horas
	5
	17

	20 horas
	33
	39

	30 horas
	40
	35

	40 horas
	23
	10

	50 horas
	3
	7

	60 horas
	2
	0

	80 horas
	1
	1

	Acima de 80 horas
	4
	1


O número de produções bibliográficas e de suas atuações em eventos variou bastante entre as participantes. A produção bibliográfica abarcou artigos completos publicados em periódicos, organização e edição de livros, capítulo de livros, e artigos completos publicados   em anais de eventos. Em relação aos eventos, foi investigado o número de participações, organizações e apresentações de trabalhos. Na Tabela 2 são reportados os dados relativos a publicações e atuações em  eventos.

Tabela 2

Total, Média, Desvio-padrão, Numero Mínimo e Máximo das Publicações das Pesquisadoras e de suas Atuações em  Eventos
	Publicações/Eventos
	N
	M
	DP
	Min
	Max

	Artigos  Completos Publicados em Periódicos
	111
	82,2
	56,8
	13
	329

	Artigos  Completos  Publicados  em  Anais de
	108
	26,2
	41,2
	0
	230

	Eventos
	
	
	
	
	

	Capítulo de Livros
	109
	21,9
	19,4
	0
	107

	Organização e Edição de Livros
	108
	7,8
	9,7
	0
	45

	Apresentação de Trabalho
	96
	47,2
	63,3
	0
	333

	Participação em Eventos
	102
	69
	57,9
	1
	264

	Organização de Eventos
	104
	8,2
	12,7
	0
	106

	Nota. n=número de respondentes.
	
	
	
	
	


Também foram coletadas informações sobre as orientações e  supervisões  de  doutorado, mestrado, conclusão de curso e iniciação científica (ver Tabela 3). Todas as participantes já orientaram ou orientam alunos de mestrado, sendo a média de 21 orientações, variando entre 3 e 93. Os resultados indicaram que as pesquisadoras orientaram, em média, 16 alunos de doutorado, 16 bolsistas  iniciação científica e 5 graduandos (trabalhos de conclusão   de curso).

Tabela 3

Total, Média, Desvio-padrão, Numero Mínimo e Máximo das Orientações   Realizadas
	Orientações Realizadas
	N
	M
	DP
	Min
	Max

	Orientações de Doutorado
	111
	16,2
	10,6
	0
	81

	Orientações de Mestrado
	111
	21,3
	14,7
	3
	93

	Orientações de Iniciação  Científica
	106
	15,5
	16,3
	0
	93

	Orientações de Conclusão de  Curso
	102
	5,3
	9,0
	0
	55

	Nota. n=número de respondentes.
	
	
	
	
	


Em relação às características familiares as respostas foram divididas  em  duas categorias: família de origem e família atual. Quanto à posição na família, 45 (40,5%) pesquisadoras são primogênitas, 38 (34,2%) ocupam outras posições como filha do meio ou segunda de quatro filhos, 19 (17,1%) são caçulas e 9 (8,1%) pesquisadoras são filhas únicas. Em relação ao nível de escolaridade dos pais, a grande maioria tinha ensino médio (n=29), ensino superior (n=38) ou pós-graduação (n=10). Por outro lado, no que diz respeito ao nível    de escolaridade das mães, a maior parte tinha o ensino fundamental (n=38) ou o ensino médio (n=45) (ver Tabela 4).

Tabela 4

Frequência do Nível de Escolaridade dos Pais e Mães das Participantes   (n=111)
	Nível de Escolaridade
	Mães
	Pais

	Ensino Fundamental
	38
	30

	Ensino Médio
	45
	29

	Ensino Superior
	20
	38

	Pós-graduação
	3
	10

	Outro
	5
	4


Sobre a ocupaÇÅo das mÅes das pesquisadoras, a maioria dedicava-se ao trabalho domÄstico nÅo remunerado (n=68) ou atuava como professora (n=22). O grupo dos pais das participantes apresentou uma gama diversificada de ocupaÇães. As profissães mais mencionadas foram comerciante (n=14), advogado (n=11),  bancärio  (n=10),  empresärio  (n=9), engenheiro (n=9) e funcionärio pàblico (n=7). Uma participante nÅo respondeu a esse item.
As ocupaÇães das mÅes e dos pais foram categorizadas de acordo com a ClassificaÇÅo Brasileira de OcupaÇães1 - CBO 2002. PorÄm, segundo essa classificaÇÅo, a atividade domÄstica geralmente exercida pela mulher nÅo se configura como emprego ou algo semelhante. Em virtude disso, foi necessärio acrescentar o item trabalho domÄstico nÅo remunerado para abranger esse grupo.
As participantes tambÄm foram solicitadas a atribuir nÉveis de importåncia a suas famÉlias (origem e atual) para o desenvolvimento de sua carreira de pesquisadora. Quanto Ü famÉlia de origem, 43 (38,7%) participantes responderam que a famÉlia foi muito importante, 34 (30,6%) revelaram que a famÉlia foi importante, 17 (15,3%) atribuÉram pouca importåncia  Ü famÉlia de origem e 16 (14,4%) participantes relataram que a famÉlia nÅo foi importante. Uma participante nÅo informou esse dado. Em relaÇÅo Ü famÉlia atual, 61 (55%) participantes responderam que ela Ä muito importante, 27 (24,3) consideraram-na importante, 12 (10,8%) atribuÉram pouca importåncia e 5 (4,5%) participantes alegaram que a famÉlia atual nÅo Ä importante para o desenvolvimento de suas respectivas carreiras. Seis participantes nÅo responderam a esse item. Relacionado ao estado civil das pesquisadoras, 58 (52,3%) sÅo casadas ou possuem uniÅo estävel, 24 (21,6%) sÅo divorciadas ou separadas, 16 (14,4%) sÅo solteiras, e 11 (9,9%) pesquisadoras sÅo viàvas. Duas participantes nÅo informaram esse dado. Do total de participantes,  85  (76,6%)  possuem  filhos,  sendo  que  40  (47,1%)  possuem  dois  filhos,  20 (23,5%) trÑs filhos, 19 (22,4%) um filho, e 6 (7%) possuem mais de trÑs filhos. Por fim, foi solicitado Üs participantes que informassem a porcentagem aproximada de dedicaÇÅo do seu tempo no perÉodo de um ano para as äreas familiar, profissional, pessoal e social. A maioria das pesquisadoras 1A do CNPq dedica de 10 a 30% do seu tempo anual Ü
1 De acordo com a ClassificaÇÅo Brasileira de OcupaÇães – CBO 2002, ocupaÇÅo Ä a agregaÇÅo de empregos ou situaÇães de trabalho, com ou sem vÉnculo empregatÉcio, similares quanto Üs  atividades  realizadas  e  competÑncias mobilizadas para seu desempenho. Assim, as ocupaÇães sÅo agregadas em  grupos  de  base  ou famÉlia  ocupacional, constituindo as dez categorias, ou grandes  grupos  ocupacionais.

família. É interessante notar que mais tempo é dedicado à vida profissional em comparação ao tempo despendido com a família, vida pessoal e social (ver Tabela 5 e Figura   4).

	Tabela 5
Frequência da Proporção Social
	de
	Tempo  Dedicado
	à  Área
	Familiar,  Pessoal,
	Profissional
	e

	Proporção de Tempo
	
	Familiar
	Pessoal
	Profissional
	Social
	

	0%
	
	0
	3
	0
	7
	

	10%
	
	20
	65
	0
	79
	

	20%
	
	39
	29
	0
	14
	

	30%
	
	29
	9
	11
	0
	

	40%
	
	13
	1
	20
	0
	

	50%
	
	3
	2
	32
	1
	

	60%
	
	3
	0
	60
	1
	

	70%
	
	0
	0
	21
	0
	

	80%
	
	1
	0
	4
	0
	

	n
	
	108
	109
	108
	102
	


Nota. n=número de respondentes.
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Figura 4. Proporção de Tempo Dedicado à Vida Familiar, Pessoal, Profissional e   Social.

Foi solicitado Üs pesquisadoras que informassem os fatores internos e/ou externos que facilitaram seu desenvolvimento profissional. Quanto aos fatores internos, as pesquisadoras citaram com maior frequÑncia o prazer em relaÇÅo ao que faz (f=98; 88,3%) e a dedicaÇÅo (f=93; 83,8%). Em seguida, foram mencionadas a curiosidade, a determinaÇÅo e a iniciativa (f=66; 59,5% cada). Outros fatores que se destacaram,  sendo  muito  citados  pelas  participantes, foram persistÑncia (f=56; 50,5%), organizaÇÅo, (f=52; 46,8%), independÑncia, (f=51; 45,9%), e coragem pra correr riscos (f=46; 41,4%). Os fatores internos menos ressaltados foram habilidade inata (f= 3; 2,7%) e inspiraÇÅo (f=9; 8,1%). Correspondente aos fatores externos, os mais citados foram possuir modelos no inÉcio da carreira (f=42; 37,8%), excelente formaÇÅo (f=38; 34,2%), apoio familiar (f=36; 32,4%) e parceria do cènjuge (f=32; 28,8%). Os menos destacados foram sorte (f=8; 7,2%), encorajamento externo (f=4; 3,6%) e pressÅo social (f=2; 1,8%).
As falas durante as entrevistas indicaram incèmodo e exaustÅo resultantes da sobrecarga e condiÇães de trabalho, entre a maioria das participantes, em diversos momentos da entrevista. A sobrecarga quantitativa, como o excesso de tarefas realizadas, foi  mais evidente que a qualitativa (quando se depara com demandas alÄm de suas habilidades ou aptidães). Ao serem perguntadas sobre o que significa ser pesquisadora no Brasil foi evidenciado o estresse gerado pela excessiva demanda e pressÅo que a carreira acadÑmica lhes impãe.
A dificuldade em conciliar vida familiar e profissional, relatada pelas participantes, se configurou na subcategoria conflito carreira e famÉlia. Uma pesquisadora justificou que “para   a pesquisadora [mulher] se torna mais difÉcil pois a famÉlia exige muita atenÇÅo, procuro conciliar mas nem sempre Ä possÉvel”. Duas pesquisadoras ficaram grävidas no perÉodo do doutorado e informaram que precisaram de uma rede social de apoio para concluÉrem.
Quando meu filho nasceu estava fazendo minha tese de  doutorado.  Aqui  cheguei, agora nÅo vou viajar, vou ter o bebÑ! E durante todo o perÉodo de escrever a tese estive grävida. Me lembro com uma barriga gigantesca, buscando na gaveta do catälogo no chÅo. Tive o bebÑ, e ia na aula, seminärios com ele no canguru, amamentei em sala de aula.
Outro fator apontado nas entrevistas, e que em alguns momentos pode ser considerado como barreira, foi a tendÑncia ao perfeccionismo, ou nÉvel elevado de exigÑncia. Os relatos das pesquisadoras evidenciaram forte influÑncia do ambiente familiar no desenvolvimento  desse atributo. Todas as participantes enfatizaram a dedicaÇÅo e o esforÇo para alcanÇarem   a posiÇÅo profissional que possuem. PorÄm apenas uma pesquisadora fez menÇÅo Üs suas habilidades, aptidães ou vocaÇÅo relativa Üs suas trajetÖrias profissionais. Foi incluÉda entÅo como subcategoria das barreiras internas: a atribuiÇÅo do sucesso ao esforÇo versus aptidÅo.
Trabalhar, trabalhar, trabalhar muito..., agora isso me custou muito, porque precisei de muita dedicaÇÅo, a manhÅ comeÇa 7 horas da manhÅ e sÖ termina 1 a 2 da manhÅ atÄ conseguir cumprir com todas as atividades. Trabalhando muito, direto! Sempre em paralelo atividade de pesquisa e ensino, precisa muita dedicaÇÅo.
O tema que expressou a barreira externa mais recorrente nas respostas foi a influÑncia do estereÖtipo acerca dos papÄis sociais desempenhados pela mulher. Uma participante  revelou que “ser jovem e bonita foi uma barreira, pois muitos nÅo acreditavam ser possÉvel ser boa pesquisadora com estes  atributos”.
No princÉpio a mudanÇa para [cidade] foi uma barreira e Ä uma barreira ainda, pois aqui ser mulher ainda nÅo Ä tÅo fäcil! Por isso vocÑ acaba tendo que desenvolver uma atitude mais rigorosa, mais rÉgida pra ganhar seu espaÇo (...) nÖs matamos o leÅo todo dia pra poder sobreviver, mas graÇas a Deus deu certo. Com um tempo, tendo que ter uma garra forte, acabo sendo um pouco autoritäria, Ä um defeito que quero controlar mas confesso que nÅo consigo. Isso, em decorrÑncia de querer puxar [a ärea de atuaÇÅo], acabo desenvolvendo algumas coisas que nem sempre sÅo as melhores.
Eu vejo colegas que pensam que para conseguir prestÉgio e consideraÇÅo na ärea delas precisam vestir a carcaÇa de general, tem que se masculinizar na voz, na maneira de se comportar. Minha felicidade nÅo vai por aÉ. Sou infantil! Nunca abandonei minha crianÇa interior!
Outro tema que apresentou alta frequÑncia na fala das participantes diz respeito aos impedimentos na sua carreira por conta das responsabilidades familiares. Uma participante relata que nÅo possui filhos, mas precisou voltar do exterior para acompanhar a mÅe que estava doente, assim como nÅo realizou o pÖs-doutorado no perÉodo em que o pai estava doente. Nessa direÇÅo ouve outra declaraÇÅo que exemplifica a relaÇÅo entre vida profissional e familiar:
Sempre coloquei minha vida familiar (ou seja, meu marido, meus filhos e minha casa) acima de minha vida profissional. Durante uns vinte anos sÖ trabalhei Ü noite (atÄ altas horas da madrugada – quando lia, escrevia, pesquisava) – reservando o dia, os fins de semana, as férias, para eles. Só comecei a participar de atividades extraordinárias, viagens de trabalho, congressos, bancas, quando meus filhos já voavam com suas próprias asas.
Outra barreira externa presente na fala das pesquisadoras se refere às condições de trabalho em diversos aspectos, como obter recursos por meio das agências de fomento, lidar com falta de  infraestrutura de pessoal e de professores despreparados, bem como administrar   as três atividades essenciais à vida acadêmica (pesquisa, ensino e   extensão).

Ser pesquisadora no Brasil é um stress, porque as condições de trabalho são muito difíceis, é como se dizem, você tem que trabalhar, plantar cana, colher e chupar a cana. Isso se torna um stress muito grande, e a burocracia mais ainda! A burocracia tanto dentro da universidade quanto em manuseio de recurso, infraestrutura de pessoal (não temos técnicos devidamente preparados) dificulta, comparado aos colegas no exterior, que tem uma infraestrutura muito melhor que a  nossa.

Eu acho que tem que existir avaliação, mas nos moldes que as avaliações tem  sido  feitas vão acabar com a qualidade da produção, até porque não mede qualidade  (...). Para o recurso que o Brasil está colocando em ciência e tecnologia, a influência do Brasil no mundo tem sido pouca! Exigindo da pessoa uma dimensão exterior da produtividade, quantidade. Nós não fazemos influência por quantidade, a influência se faz pela qualidade, se não há um tempo de ruminação, ensimesmamento, não há uma verdadeira reflexão que permite acompanhar o pesquisador nesse tempo de formação. Nesse tempo inicial você pode ver a forma como ele [o pesquisador em início de carreira] está crescendo, como está crescendo sua imaginação... a  avaliação  deveria estar sendo feita em outro sentido! Todo produto hoje tem que ter uma validação exterior imediata, e isso está diminuindo a qualidade da produção, e não aumenta. Esse sistema, projeto-relatório, projeto-relatório é letal para o tipo de tempo  que  o  intelectual realmente necessita. É não estar pensando em nenhuma exterioridade, é o tempo de ruminação! Eu tenha pena dessas novas colegas, elas não vão ter muita paz! Antes das avaliações [das agências de fomento] eu tinha tempo pra mim, para eu entender, formando um perfil, uma personalidade autoral! Essa geração nova não vai  ter, é uma máquina de exterioridade!

O impacto da falta de tempo na trajetória profissional das participantes foi destacado e ressaltado como barreira tanto na carreira quanto na vida pessoal e familiar. Para ilustrar esse fator seguem alguns relatos:

Se eu tenho pendências, sempre temos, pois é um trabalho que nunca termina, trabalho até meia noite e meia. É a hora que vou dormir. Agora estou tentando desligar  um  pouco da minha carga de trabalho pra fazer atividade física, mais por necessidade... começam dores aqui, dores ali.

O que dificulta a vida de uma pesquisadora? Ter filhos, ficar grávida e de licença por muito tempo, ter que organizar e administrar a casa. Faço compras no supermercado à noite. Quando preciso comprar um presente ou uma roupa pra mim, faço   à noite. Todos os meses faço uma viagem pra fora do Brasil. Não tenho hora livre, não tenho continuidade [na cidade onde mora], começo a fazer ginástica, aí suspendo. Quando volto tenho que repor aulas. Não dá tempo, tem sido muito corrido, muito mesmo! Em 25 anos eu acho que é a primeira vez que vou viajar pra  passear!

As pesquisadoras avaliaram como positivo o impacto do seu talento na sua família quando percebem que atuam como modelo bem sucedido de mulheres com uma carreira. Sua dedicação ao trabalho e escolhas profissionais serviram de exemplo para os familiares em diversas esferas, tanto filhos, quanto netos, irmãos ou primos, pois muitos seguiram a carreira acadêmica. Ademais, por serem profissionais de sucesso observaram que são mais respeitadas pelos familiares.

O impacto na minha família foi positivo, elas [filhas]  hoje estão fazendo mestrado,  viam a mãe estudar e trabalhar e passaram a encarar isso com naturalidade,  esses desafios melhor! Com o resto da família o impacto é negativo, pois não entendem que não dá pra ir num churrasco, pois tem que entregar uma tese, um relatório, a gente   acaba virando o patinho feio da família, a maioria não  entende.  Mas na minha  casa, que é o que mais me importa, não afetou nada, muito pelo contrário, estamos  nos unindo cada vez mais!
Os relatos das pesquisadoras mostram mais impactos positivos que negativos. Porém, entre os fatores mencionados que poderiam influenciar de forma negativa a dinâmica familiar, não  contar com  a participação do  cônjuge  na divisão das  responsabilidades domésticas  foi o mais destacado. As pesquisadoras informam que isso gera conflitos, competiÇÅo e, em alguns casos, divÖrcio, e Ä um indicador da falta de compreensÅo da famÉlia acerca do seu papel como profissional de sucesso e com muita demanda de trabalho. Sobre esse tema uma participante verbalizou: “Chegamos em casa, vamos cuidar do filho, lavar a louÇa, ver o que estä faltando em casa... o homem nada”. Outra participante relatou que casou com um pesquisador da ärea, e que considera o seu casamento feliz, mas expãe que na hora de uma necessidade ou emergÑncia em casa Ä ela quem falta ao trabalho.
Discussão
A grande maioria das participantes sÅo brasileiras, se graduaram e obtiveram o tÉtulo de mestre, doutorado e atuam em instituiÇães pàblicas no Brasil. A regiÅo sudeste apresentou alta concentraÇÅo dessas pesquisadoras em todas essas esferas (formaÇÅo e atuaÇÅo). Isso pode ser explicado pelo fato de ser nessa parte do paÉs onde se concentra a maior parte das instituiÇães universitärias e os programas de pÖs-graduaÇÅo. Segundo os indicadores sociais provenientes do Instituto Brasileiro de Geografia e EstatÉstica (IBGE, 2009), a regiÅo sudeste   Ä a mais evoluÉda economicamente, representa 42% da populaÇÅo total brasileira e se constitui como maior pÖlo de atraÇÅo de nordestinos e imigrantes estrangeiros.
A respeito do pÖs-doutorado, a maioria das participantes realizou-o fora do paÉs. é interessante notar que do total de bolsas concedidas em 2009 pelo CNPq para realizaÇÅo de pÖs-doutorado no Brasil, 54% foram pra mulheres. Jä em relaÇÅo Üs bolsas de pÖs-doutorado no exterior hä uma queda, 39% foram concedidas a pesquisadoras (CNPq, 2009). Isto pode sugerir que pesquisadoras brasileiras geralmente optam por realizar  o  pÖs-doutorado  no  Brasil. No entanto, nÅo foi o que ocorreu com as participantes desse estudo, o que pode representar um diferencial significativo desse grupo em relaÇÅo Ü populaÇÅo de pesquisadoras no paÉs.
Acerca do tempo entre conclusÅo do curso de graduaÇÅo (M=1969, variando  entre 1946 e 1987), ano em que se tornaram pesquisadoras PQ (M=1988, variando entre 1962 e 2005), e ano em que se tornaram pesquisadoras PQ 1A (M=2000,  variando  entre  1976  e 2009), observa-se que as participantes deste estudo levaram aproximadamente duas dÄcadas para serem pesquisadora PQ e trÑs dÄcadas para alcanÇarem o topo da carreira (PQ 1A). De acordo com Simonton (1994), uma carreira de sucesso na ärea cientÉfica deve ocorrer em trajetÖria  contÉnua  com  inÉcio,  meio  e   fim,  obtendo  seu  äpice  de   produtividade,      ou contribuição mais significativa, com aproximadamente vinte anos de  dedicação  à  área.  A partir daí, a produção tende a diminuir. Contudo, ela ainda é superior à produtividade apresentada no início da carreira. É importante ressaltar que as participantes desse estudo, mesmo com mais de 20 anos de trajetória profissional, ainda são altamente produtivas, caso contrário não permaneceriam como bolsistas 1A do CNPq. Esse dado contraria parte da proposta de Simonton acerca do nível de produtividade como função do tempo  de envolvimento com a área.
As Ciências Humanas, Ciências Biológicas e Ciências da Saúde concentram a maior quantidade das pesquisadoras desse estudo. Conforme aponta Tavares (2008), a distribuição  dos pesquisadores por sexo e área do conhecimento é diferenciada, as mulheres estão predominantemente nas áreas relativas ao cuidar como educação  e saúde.  Atribui-se a  esse fator uma gama de variáveis: escolhas individuais, habilidades e interesses,  modelos,  influência de familiares ou professores, valores sociais e culturais, além de práticas de socialização que podem interferir na escolha da profissão da mulher. Há grande probabilidade  de que suas escolhas  estejam relacionadas aos  papéis sociais atribuídos ao  gênero feminino  ou, em outras palavras, a estereótipos de  gênero.

Alcançar o topo de qualquer carreira é, sem dúvida, um processo complexo resultante  da interação de múltiplos aspectos como traços de personalidade, ambiente favorável e até mesmo sorte. Se acrescentarmos à essa análise a idade de aposentadoria para as mulheres no Brasil, a partir de 60 anos, além de 30 anos de contribuição para a previdência social,  constata-se que essas mulheres chegam ao topo da carreira apenas no final da sua trajetória profissional. Se realizarmos uma comparação do número de bolsas concedidas pelo CNPq nas diversas fases da carreira científica - iniciação científica, mestrado, doutorado e produtividade em pesquisa -, nota-se que o aumento da participação feminina nas atividades científicas não acompanha na mesma proporção a sua inserção nos níveis mais qualificados da carreira. Ou  seja, quanto maior o nível da hierarquia, menor a presença feminina. Conforme exposto, a baixíssima representatividade e a longa trajetória para alcançar níveis mais altos da carreira podem indicar a presença de diversos fatores inibidores no processo de ascensão profissional   da pesquisadora brasileira.

Foi solicitado às participantes que indicassem a quantidade  de  horas  semanais dedicadas às atividades de pesquisa e às atividades profissionais (excluindo a atividade de pesquisa). A maioria respondeu entre 20 e 40 horas semanais de dedicação à pesquisa, e entre  20 e 30 horas semanais às atividades profissionais. No total, as participantes dedicam-se entre 40%  a 70% do  seu  tempo anual  à vida  profissional.  Foi pedido que  indicassem  também   a proporção de dedicação anual às áreas familiar, pessoal e social. As  áreas social e  pessoal  foram as que obtiveram menor investimento, com aproximadamente 10%,  seguida  da familiar, cujo tempo anual de dedicação varia entre 10% a 30%. Esses dados constatam a prevalência da carreira na vida das pesquisadoras. Isto pode  ocorrer  pelo  intenso  envolvimento e prazer na atividade realizada e/ou pela demanda excessiva de   trabalho.

Observou-se ainda o alto nível de produtividade das pesquisadoras e uma grande participação em eventos científicos. Se incluirmos as médias de orientações e supervisões - de doutorado, mestrado e iniciação científica - e considerarmos também as atividades além da pesquisa, ensino e extensão como cargos de direção de instituto, participação em conselhos, consultorias e serviços técnicos, nota-se que há sobrecarga de trabalho, o  que pode ser  um  fator gerador de estresse.

Com relação às características individuais, foi solicitado às participantes  que indicassem no questionário as dez principais características e fatores que contribuíram para a sua carreira, dentre trinta e quatro que foram retiradas da literatura da área. As mais citadas foram prazer em relação ao que faz e dedicação. Inquestionavelmente, a motivação intrínseca    é um componente poderoso presente  no trabalho dessas pesquisadoras, o  que pode explicar,  em parte, o sucesso e o reconhecimento do trabalho dessas mulheres. Conforme apontado pela literatura as mulheres talentosas são apaixonadas por suas idéias e essa relação afetiva com o trabalho atua como mecanismo de proteção frente às barreiras encontradas na trajetória profissional  (Alencar,  1997; Antunes  &  Almeida,  2008;  Kerr,  1994; Noble  &  cols.,  1999;
Reis, 1987, 1995, 1998, 2005; Silverman,  1989).
Não se pode negar que empenho e dedicação são aspectos que contribuem para a ascensão profissional. Porém notou-se uma valorização maior do  esforço do que das aptidões    e talentos. Isso se confirma nas respostas ao questionário fornecidas pelas participantes desse estudo que pouco mencionaram suas habilidades como um fator relevante para o desenvolvimento de suas carreiras. Esse fenômeno pode ser resultado da internalização de estereótipos de gênero que sugerem a inferioridade feminina como um fator limitante à  ascensão na carreira, sendo necessário um esforço muito maior do que o empenhado pelos homens (Alencar & Virgolim, 2001; Ferreira & cols., 2008; Fox, 2005; Narvaz  & Koller,  2007; Rossiter, 1992). Por um lado, isso pode de fato ocorrer, mas não em função do nível de capacidade das mulheres, e sim como resultado de desafios e barreiras  enfrentados.
Conclusões
As principais conclusões suscitadas do presente estudo indicaram que:  (a)  a participação feminina na atividade acadêmica e científica brasileira tende a reduzir à medida  que o grupo é mais qualificado, assim como o porcentual de mulheres no topo da carreira acadêmica não tem acompanhado na mesma proporção a crescente inserção feminina na academia; (b) a presença de fatores inibidores se sobrepõe aos fatores promotores na trajetória profissional das pesquisadoras, o que pode justificar a pouca participação feminina no nível mais alto da carreira; (c) as pesquisadoras de destaque estão predominantemente na região sudeste do Brasil, em instituições públicas e nas seguintes áreas: Ciências Humanas, Ciências Biológicas e  Ciências da Saúde; (d) as características pessoais mais  indicadas  foram prazer  em  relação ao que faz e dedicação, nota-se um intenso envolvimento com a tarefa realizada,   ou seja, são motivadas e apaixonadas pelo trabalho; (e) a dedicação à carreira profissional é maior do que às áreas pessoal, familiar e social, isso pode ocorrer tanto por escolha própria,  pelo prazer que sentem com a realização do  seu trabalho ou  mesmo pela  sobrecarga  gerada por ele; (f) o conflito carreira e família foi apontado como uma das principais barreiras no  início da carreira, assim como a dificuldade em conciliar as demandas profissionais com as responsabilidades familiares, muitas vezes devido à menor participação do cônjuge na realização das tarefas domésticas; (g) a presença de estereótipos de gênero se configura como barreira em toda a trajetória profissional; (h) a estrutura e condições do trabalho científico brasileiro também foram apontadas como barreiras, nesse caso há um impacto  direto  não apenas no desempenho e qualidade do trabalho desenvolvido,  mas também  na saúde e bem estar das pesquisadoras.

O desenvolvimento e expressão do talento do indivíduo trazem benefícios não apenas para aquele que vê seu potencial se transformar em alta realização ou produção, mas para a sociedade moderna, que vive cada vez mais desafios ecológicos, tecnológicos, econômicos, sociais, éticos e morais. Não reconhecer, aceitar e estimular as habilidades e interesses das pessoas resulta em desperdício de excelência humana frente às necessidades atuais que a vida moderna tem imposto à  humanidade.

É consenso entre diversos estudiosos, a importância do contexto para a manifestação   do talento (Alencar & Fleith, 2001; Csikszentmihalyi, 1996; Gagné, 2005; Kerr, 1994; Reis, 2005; Renzulli, 2005; Sternberg, 2005). As características do indivíduo são compreendidas     em interação com o ambiente em que está inserido. Este processo é mediado pela cultura, que imprime suas crenças e valores nos papéis, práticas e expectativas sociais. Dessa maneira, a presença de estereótipos pode dificultar ou retardar a identificação, promoção e expressão de talentos. Esses estereótipos muitas vezes são internalizados e passam a se configurar barreiras internas à expressão do potencial latente no  indivíduo.

A conscientização dos estereótipos de gênero que tendem a influenciar a carreira das pesquisadoras deve ser um dos primeiros passos em direção à eliminação das barreiras enfrentadas pelas mulheres. Assim, será mais fácil identificar o que é próprio do indivíduo e o que pode ser resultado de forças socioculturais. Divulgar e dar visibilidade à atuação de mulheres em atividade científicas, por meio de palestras ou cursos, em escolas, bem como apresentar modelos femininos de sucesso na vida acadêmica poderá auxiliar a modificar a imagem da mulher cientista. Programas de orientação vocacional, desde o ensino médio, e de acompanhamento no ensino superior, poderão também identificar e discutir  desafios enfrentados pelas mulheres e apresentar estratégias bem sucedidas para   superá-los.

Percebemos, tanto pela revisão de literatura quanto pelos resultados desse estudo, a dificuldade vivenciada pelas mulheres de conciliar os múltiplos papéis a ela atribuídos, especialmente os familiares e profissionais. Nessa direção, os resultados aqui  obtidos corroboram os de pesquisas anteriores que afirmam a importância da relação equilibrada entre família e trabalho para o desenvolvimento do talento feminino (Kerr, 1994; Reis, 2005; Silverman, 2005; Noble & cols, 1999). Por isso, a ampliação de serviços de orientação e aconselhamento familiar voltados para a discussão de temas, como o conflito entre a carreira e   a família, pode servir de suporte e auxiliar a mulher a administrar as diferentes dimensões de sua vida.

Outro aspecto considerado relevante na literatura e detectado nessa pesquisa foi a atuação da rede social de apoio no início da trajetória profissional das pesquisadoras, especialmente as que tiveram filhos. Salienta-se a necessidade das famílias, do Estado e da sociedade em geral se envolverem nessa etapa de transição do ciclo familiar (Brasil,  2006;  OIT, 2010; Dessen & Braz, 2005). Portanto, a formação de grupos de estudos que se engajem  na discussão acerca da importância da rede social de apoio e a criação de associações que tenham como finalidade refletir sobre novas estratégias de conciliação podem trazer soluções para que a mulher não seja prejudicada, caso opte também pela  maternidade.
As condições de trabalho da atividade científica brasileira foram  apontadas  nesse estudo como barreiras ao desenvolvimento e ascensão da mulher na  carreira  acadêmica.  Alguns fatores podem justificar esse cenário, como a presença de preconceito, muitas vezes  fruto de estereótipo de gênero, e a hegemonia masculina no topo da carreira acadêmica e nos postos de decisão, imprimindo valores socialmente instituídos como masculinos  nas    regras  e funcionamento dessas instituiÇães e agÑncias de fomento. Nesse caso, Ä imprescindÉvel a realizaÇÅo de novos estudos que examinem sob diferentes ångulos a situaÇÅo da mulher cientista no Brasil, de maneira a trazer benefÉcios nÅo sÖ Üs pesquisadoras em inÉcio de carreira mas tambÄm Ü ciÑncia brasileira.
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1. Introdução
Atualmente, as pesquisas sobre o protestantismo vêm aumentando, com o intuito de estudar os novos movimentos e identidades no contexto da globalização. Sobre tal empreendimento, podemos destacar os estudos de Alves (2005), quando analisa o “pentecostalismo independente” ou “neopentecostalismo”. A leitura deste último se verifica como um movimento de transformação da tradição legitimada pelas igrejas protestantes tradicionais, em que os fiéis viviam uma “religião da cruz”, em sua busca por purificação e o desprendimento do mundo, na produção de uma tradição nova denominada “religião  do trono”. Esta se fundamenta na busca do bem-estar e no desejo de consumo inesgotável dos fiéis em conformação aos bens oferecidos pelo mundo. No entanto, nesta pesquisa, pensamos uma particularidade do protestantismo denominado tradicional para compreendermos as suas tradições pautadas e caracterizadas como “religião da cruz”.Pensar em história do protestantismo na particularidade da igreja evangélica congregacional no Brasil nos remete às tipologias sobre o protestantismo construídas pelos pesquisadores ao longo dos tempos. Por exemplo, os apresentados por Cunha (2004, p.17-19): o primeiro tipo foi o protestantismo histórico de imigração, com raízes na Reforma do século XVI, estabelecido no Brasil com o fluxo imigratório a partir da primeira metade do século XIX, sem preocupações missionárias conversisionistas, que são as igrejas luterana, anglicana e reformada; o segundo tipo refere-se ao protestantismo histórico de missão, com origens   na


1 Este artigo é resultante de uma parte do quarto capítulo da minha dissertação de mestrado defendida no Programa de Pós-Graduação em História da UFPB sob a orientação do Prof. Dr. Antonio Carlos Ferreira Pinheiro, intitulada AS PRÁTICAS E REPRESENTAÇÕES FEMININAS NO PROTESTANTISMO DE CAMPINA GRANDE: A Igreja Evangélica Congregacional (1927-1960) em 27 de maio de 2010.
Reforma do século XVI, mas que veio para o Brasil a partir da segunda metade do século XIX por meio de missionários norte-americanos em sua maioria, os quais constituíram as igrejas batista, presbiteriana, metodista e episcopal, com exceção da igreja congregacional, estabelecida por missionários europeus.

Nessa perspectiva, há uma historiografia sobre o protestantismo da igreja evangélica congregacional, que ressalta a sua falta de poder institucional e numérico. Nela, encontramos com frequência a afirmação de que se trata de uma denominação protestante pequena. Todavia, a sua importância se deu por ser a pioneira para a formação das igrejas protestantes no Brasil. Com sua inserção no Brasil em 1855, na cidade do Rio de Janeiro, a igreja evangélica congregacional foi considerada a primeira igreja protestante no país em língua portuguesa, intitulada Igreja Evangélica Fluminense. A atuação dessa Igreja pode ser caracterizada pelas práticas de evangelização realizadas pelos missionários Robert Reid Kalley e Sarah Pouth Kalley (o primeiro, escocês, e a segunda, inglesa). Em 1873, esses missionários estabeleceram a Igreja Evangélica Pernambucana, considerada a primeira igreja protestante do referido estado com fins conversionistas. A partir desta igreja, a fé protestante congregacional espalhou-se pelas mais variadas partes da região Nordeste do Brasil. Com a Igreja Evangélica Pernambucana, os seus pastores e missionários instituíram um projeto evangelizador que, no início do século XX, atingiu a cidade de Campina Grande (Paraíba), resultando, em 1920, no estabelecimento da primeira igreja protestante da cidade.

Partindo dessas primeiras informações, percebemos que os estudos sobre a igreja congregacional no Brasil, particularmente em Campina Grande, foram produzidos sob o predomínio de uma “historiografia triunfalista”, conforme a “tradição eusebiana”. Nessa tradição, as memórias e histórias do protestantismo congregacional resultaram em narrativas de exaltação e preservação dos “grandes” feitos. Exaltam suas autoridades e as instituições em suas práticas normativas, seus privilégios político, econômico, social e cultural, na construção dos ícones congregacionais, ao mesmo tempo em que produziram um silêncio sobre os fiéis comuns nos seus gestos cotidianos e desviantes (WIRTH, 1994, p.54-55).

Encontramos vários trabalhos conforme a “tradição eusebiana”, como Porto Filho (1982), que faz uma narrativa em ordem cronológica sobre a igreja congregacional no Brasil, na exaltação das autoridades em seus feitos, acompanhado por César (1983), Rocha (1941, 1944, 1946, 1957) e Forsyth (2006). Em relação a Campina Grande, conforme essa mesma tradição historiográfica, temos ainda o trabalho de Souza (1982), em estudo biográfico sobre João Clímaco Ximenes, que foi pastor da igreja congregacional em Campina Grande   durante

trinta e três anos e meio, como já foi dito. Também Santana Filho (1996, p.5-8), em artigo sobre o pastor João Clímaco Ximenes, construiu uma narrativa com característica de epopeia, tratando-o como “o grande apóstolo do Nordeste”. E, finalmente, Mendonça (2007), que produziu uma obra de caráter memorialista sobre o pastor congregacional José Quaresma, que trabalhou aproximadamente cinquenta anos, pregando e difundindo os ideais congregacionais nas cidades de Campina Grande, Patos e Guarabira na Paraíba; em Caruaru e Santa Cruz do Capibaribe em Pernambuco.

Dessa forma, neste trabalho buscamos empreender um rompimento com esta tradição de descrição e exaltação das autoridades da igreja congregacional, preocupada tão somente com os problemas eclesiásticos e desvinculada das questões sociais, políticas, econômicas e culturais. Acompanhamos os trabalhos de Cardoso (2001, 2002, 2005a, 2005b, 2005c), que pensou o protestantismo em outra perspectiva e elaborou uma discussão reinterpretando a formação da igreja congregacional no Brasil, tomando como referência o trabalho realizado pelos missionários Robert e Sarah Kalley. Assim sendo, partindo das reflexões realizadas pelo referido autor, discutimos a igreja congregacional, buscando enxergar e compreender as contradições que expressam a historicidade da igreja como construção humana e não divina. Nosso ponto de partida, portanto, consistiu na dessacralização dos seus líderes religiosos e instituições, pensando nos caminhos e descaminhos desse protestantismo em Campina Grande e com realizamos em nossa dissertação (FREITAS JÚNIOR, 2010).

Nessa perspectiva diferenciada, buscamos contribuir para a produção de uma “historiografia inclusiva”, que não se limita a um número seleto de pessoas representadas como “heróis da fé”, em geral homens, enquanto grupos considerados menos importantes são relegados ao esquecimento e desconhecimento, como as mulheres em seus variados modos de ser. Uma história inclusiva, que reconhece o quanto as mulheres são relegadas na “historiografia triunfalista” a lugares periféricos, como uma grande massa silenciosa e silenciada, ausentes da história. Uma história que pensa as mulheres como parte integrante da história, da cultura e da sociedade, não se restringindo a uma descrição das mulheres na representação de vítimas da história, mas, sim, concebê-las como construtoras também dos variados cristianismos. Uma história inclusiva, que articula o pressuposto de que as mulheres fazem história, com uma produção histórica que não se restringe somente ao mundo acadêmico, mas representa uma interpretação também da realidade concreta das pessoas no presente, ou seja, construir uma consciência de que também as mulheres simples são sujeitos da história (DEIFELT, 1994, p.110-118).

Assim sendo, produzimos outras histórias, levantando outros problemas, indicando outros sujeitos e objetos num constante repensar dos silêncios legitimados por essas histórias triunfalistas, levou-nos a pensar esta pesquisa no contexto das histórias inclusivas relativas às mulheres. Como aponta Perrot (2006, p. 9, 10 e 14), com o fim de repensar o silêncio que foi produzido e frequentemente reiterado como mandamento através dos séculos pelas religiões, pelos sistemas políticos e manuais de comportamento, ou seja, o silêncio relativo à participação das mulheres nas igrejas, nos templos, nas mesquitas e nas sinagogas; silêncios nas assembléias políticas dominados pelas eloquências masculinas; silêncios nos espaços públicos e até mesmo nos espaços privados.

Esses silêncios foram legitimados como uma postura normal da mulher que deve esperar, escutar e guardar as palavras no fundo de si mesmas. Esses silêncios para as mulheres atuam como uma espécie de chamado, o qual essas mulheres deveriam aceitar, conformarem- se, obedecer, submeter-se e calar-se. Imposto pela ordem simbólica que abrange a fala, a expressão, o gestual ou a escrita, pregava-se a necessidade do corpo das mulheres serem coberto, como a cabeça e o rosto. Sendo o silêncio também disciplina do mundo, das famílias e dos corpos, regra política, social, familiar, no sentido do pudor ser a virtude e a honra feminina transformada em uma segunda natureza. No entanto, nesses silêncios, as mulheres puderam desviar-se das proibições, preenchendo os vazios do poder instituído. Também não podemos desprezar que esses silêncios são legitimados pela narrativa histórica, em que o  olhar dos historiadores durante muito tempo tornou ausentes as mulheres. Aqui propomos  uma mudança no olhar, na escritura da história do protestantismo congregacional, a partir da produção historiográfica sobre a história das mulheres e suas relações de gênero.

Como aponta Del Priore (2005, p.217-235), esta “historiografia do silêncio” tem sido pensada com a produção de uma “história das transgressões”, através de variadas pesquisas que buscaram pensar no Brasil colonial, imperial e republicano as práticas das mulheres desviantes da norma estabelecida pelas instituições de poder, tomando como referência o imaginário, incluindo também a história dos amores e da vida íntima. A partir de uma análise da perseguição movida por algumas instituições de poder masculinas (a Inquisição, a Igreja, a magistratura, a polícia), as mulheres foram capazes e são, em seu cotidiano, de inventarem e criarem caminhos diferenciados dos propostos pelas instituições de poder. Não procuramos fazer história das mulheres em termos de erros e acertos sobre o seu passado, com o fim de contar a saga de heroínas e mártires, mas, sim, enfocá-las através de aspectos relacionados à submissão, à negociação, as tensões e as contradições que se estabeleceram em diferentes

épocas. Uma história que contemple as grandes transformações, profundas e silenciosas, dos comportamentos, dos sentimentos religiosos ou das mentalidades, as demográficas e as técnicas. Nessa perspectiva, uma história em que não estejam ausentes os pequenos, as práticas miúdas e repetitivas do cotidiano, as furtivas formas de consentimento  e interiorização das pressões, simbólicas ou concretas, exercidas contra as mulheres.

2. Objetivos
O objetivo geral deste trabalho consiste em analisarmos a construção histórica das práticas e representações femininas, a partir da releitura das lembranças de três mulheres idosas que começaram a participar da Igreja Evangélica Congregacional de Campina Grande entre as décadas de 1930 a 1960, isto é, desde a infância ou juventude. Nas suas memórias suscitaram imagens de práticas femininas e masculinas tanto de si como dos outros membros da comunidade congregacional de Campina Grande. Dessa forma foram retomadas as  imagens de mulheres “transgressoras” ou “obedientes” no âmbito da fé, das relações amorosas, do cuidado do corpo e dos divertimentos.

Na escrita dessa análise pensamos que esses traços das memórias femininas congregacionais correspondem a formas de dizer o mundo, de olhar o real, em discursos que discorrem, descrevem, explicam, interpretam e atribuem significados à realidade. Esses discursos são portadores de imagens que tornam presentes os acontecimentos do passado através da rememoração, ou seja, o tempo transcorrido que era um tempo físico escoado e irreversível (PESAVENTO, 2006, p.2).

Consideramos importante a reflexão de Chartier (1990, 1991, 1994, 1995) do “mundo como representação”, no sentido de que essas representações femininas correspondem a determinada leitura, pensamento e construção da realidade. Isto se dá através de um campo de concorrências e competições enunciadas em termos de poder e dominação, com a efetivação de estratégias e práticas na imposição de uma autoridade sobre outros. A noção de “apropriação” se verifica com relação ao fato de que as mulheres congregacionais efetivaram outras interpretações das normas e instituíram outros ordenamentos de sentido em suas práticas transgressivas.

3. Metodologia
Os procedimentos metodológicos aqui adotados estão intimamente relacionados ao  uso criativo e crítico da nossa base documental, que se referem às memórias evocadas a partir

de entrevistas com mulheres idosas, concedidas em 2009. Essas entrevistas nos possibilitaram realizar cruzamentos de informações relativas à organização da Igreja Congregacional em Campina Grande, bem como melhor conhecer as ações disciplinares aplicadas pelas autoridades da igreja. Também antever possíveis explicações acerca do papel das mulheres que questionaram e desrespeitaram os códigos de conduta, quebrando as normas elaboradas pela igreja congregacional.

A base documental desse trabalho foram as entrevistas das mulheres idosas, não mencionamos os seus nomes para manter o sigilo, indicando-os por meio de letras: A nasceu em 1929 e exerce até hoje a função de Corista na igreja; B, que nasceu em 20 de janeiro de 1936 e também exerce a função de corista; C nasceu em 1921, teve um casamento contraditório e exerceu a função missionária durante mais de cinquenta anos.

O nosso interesse não consistiu em descrever os variados discursos construídos por essas mulheres de si como “patrimônio congregacional”, mas atentar para o movimento de interiorização nas mulheres de comportamentos e representações dominantes, através do reconhecimento de que a dominação não excluiu os afastamentos e as manipulações das normas por parte das mulheres. Porque não tratamos de uma submissão alienante, mas um movimento aberto às subversões e deslocamentos, em que buscamos visibilizar nesses discursos às continuidades e descontinuidades, como também a diversidade dos sentidos e temporalidades (CHARTIER, 1995, p.40-41).

Nesse sentido, no uso das entrevistas, partimos do pressuposto trabalhado por Paul Thompson (1992, p.44, 137) de que produzimos uma história em torno das pessoas, que proporciona o aparecimento de sujeitos vindos não só dentre os líderes, mas dentre a maioria desconhecida do povo, trazendo a história para dentro da comunidade e elencando no seio da comunidade fatores de interesse histórico. A prática das entrevistas contribuiu, enfim, para que os menos privilegiados, e em especial os idosos, conquistassem dignidade e autoconfiança, uma vez que a eles foi conferida uma voz de credibilidade, além de permitir a identificação de outras identidades.

É importante ressaltar que também pensamos essas memórias como “escritas de si e escritas da intimidade”, com as quais podemos problematizar as relações de poder, sociabilidades, relações de gênero, memórias seletivas e memórias enquadradas. Essas escrituras promoveram em suas autoras uma invenção de si como mulher protestante, nas suas representações  sobre  a  igreja  congregacional  da  cidade  de  Campina  Grande,  através   da

exaltação e condenação das práticas femininas e masculinas subversivas às normas. As escritas memorialísticas em questão formam registros subjetivos com identidades que aparecem simultaneamente de forma una e múltipla, experimentando temporalidades diversas na constituição de um “teatro da memória”, em que pensamos os discursos das autoras sobre o que viram, sentiram e experimentaram retrospectivamente com relação a determinados acontecimentos individuais e coletivos (GOMES, 2004).

4. Ser uma mulher evangélica é servir por amor
Neste momento atentamos aos testemunhos e depoimentos de mulheres idosas congregacionais que reconstruíram e “traduziram” o passado vivido através da evocação. Nesse processo de reconfiguração do passado essas narrativas são “portadores de uma autoridade da fala” em que as mulheres se utilizam como um “privilégio de ter a tutela do passado”. Tais reconstruções correspondem a um “laboratório de sentido” sobre a realidade através de um movimento em que passado e presente, indivíduo e social, lembrado e esquecido, silêncio e voz, lacuna e repetição se juntam, se opõem e se defrontam. Uma vez que o passado dessas mulheres foram reconstruídos para o presente através de traços que produziu variados sentidos e não um significado homogêneo e único. Em seus discursos criaram imaginários de sentidos a partir da realidade como “ficções plausíveis, verossímeis, socializadas, temporalizadas, na sua feitura e na sua recepção” (PESAVENTO, 2006, p. 6- 7).

A entrevistada2 primeiramente, respondeu sobre sua conversão ao protestantismo lembrando que tinha 12 anos de idade quando participou de uma Escola Bíblica de Férias, de um corinho. Salientou que tal experiência impactou sua vida com muita emoção, estando forte em suas memórias até o presente e cantou: “Quando a aurora raiar no azul do céu/ reflexo de um clarão/mas não vê o resplendor da luz que brilhou/brilhou no meu coração.” Fez uma descrição dos seus pais como congregacionais “leigos” que não ocupavam lugar de autoridade na igreja, mas inscreveram em seus corpos as normas. O pai gostava de participar dos “cultos ao ar livre” promovidos pelos presbíteros da igreja, principalmente João Canuto e as pregações do pastor João Clímaco Ximenes. Em relação à mãe lembrou que ela não havia conhecido os seus pais biológicos, mas foi acolhida por uma família evangélica. Além disso, narrou o cuidado do seu pai em educar os filhos na fé protestante através das reuniões da  igreja em que “meu pai botava como se fosse um „rebanho‟, a gente caminhava a pé por esse
2  Aos seus 80 anos de idade.
lado (moravam no bairro José Pinheiro) aqui do São Vicente de Paulo, o Açude Velho, era uma lama tremenda, lama não é?...”
Narrou que foi batizada quando tinha 15 anos de idade pelo pastor João Clímaco Ximenes3, em 1945, porque necessitava fazer a profissão da sua fé como prova de que Jesus era o “Salvador”. Respondeu todas as perguntas feitas pelos oficiais (presbíteros e diáconos concebidos como autoridades) da igreja sobre a certeza da sua salvação. Elaborou uma imagem de si como “bem extrovertida”, não era tímida, sendo uma marca fixa em sua identidade e fortaleceu que sua fala era verdadeira diante de Deus. Também acrescentou   que

desde a adolescência participava de todas as reuniões da igreja, destacando que “nunca perdia assim a Escola Dominical (reunião realizada no domingo para estudo da Bíblia – destaque do autor) na minha adolescência, ganhava até presente, né? Na, na Escola Dominical sempre, não era um só ano, era direto.”
Esses discursos de louvação criaram imagens dela como uma mulher idosa que viveu as normas congregacionais em sua literalidade e exatidão, Chartier (1995, p.42-43) nos indica que esse movimento de submissão das mulheres se constitui uma violência simbólica na legitimação de uma masculinidade hegemônica construída histórica, cultural e lingüisticamente. É a afirmação da diferença de natureza, radical, irredutível e universal, mas não podemos esquecer que essa leitura a – histórica e idealizada da “identidade feminina congregacional” foi historicamente datada, inscrita nas práticas e nos discursos que a fundaram e legitimaram.

Por isso, repensamos tal escritura como algo natural, dado, universal e homogêneo de uma identidade que se satisfez em tão somente ser reprodutora dos poderes masculinos. Com uma mudança no olhar a partir de Chartier (1995, p.47) de que também encontramos os poderes femininos nessa situação de sujeição em que algumas possuíram uma autoridade em detrimento de outras, com uma participação minoritária nos espaços de poder controlados pelos   homens.   Também   os   seus   “contra-poderes,   sedutores,   secretos   e   ilícitos”,  a


3 O pastor João Clímaco Ximenes foi pastor da Igreja Evangélica Congregacional de Campina Grande, durante trinta e três anos e meio, nisso foi construído um olhar tradicionalmente edificado através de um saber histórico de cunho dogmático e triunfalista, que exaltou o seu trabalho na igreja na fabricação de práticas normativas que alcançaram vários lugares. Através das congregações, como Serra Verde, Ingá, Marinho, Santa Terezinha, Lagoa Nova, Esperança, Areia, Patos, Marisópolis, Aroeiras, Alagoa Grande, João Pessoa, Jatobá, Guarabira – na Paraíba, bem como Timbaúba e Tamarinheira, em Pernambuco.

reapropriação e o desvio dos instrumentos simbólicos que instituíram a dominação dessa masculinidade hegemônica.

Discursou sobre a importância do estatuto e das autoridades da igreja na produção de sua identidade. Considerou o estatuto importante no que tange as proibições quanto às mulheres não puderem cortar os cabelos “muitos curtos” como se fossem homens, ou seja, “muita gente corta chega a pelar mesmo e fica bem pelado”. Representou a si mesma como seguidora fiel dessa norma o seu cabelo tinha um “corte regular”, destacou que não gostava de corte de cabelo semelhante ao dos homens. Lembrou que com 15 anos no dia do batismo seu cabelo “vinha até o ombro”, só cortou numa idade mais avançada e quando houve a “liberação” na igreja. O pastor João Ximenes também proibia aos “crentes” da igreja ir à praia no dia de domingo, ressaltou que o banho de praia era permitido se cumprisse o dever de participar das reuniões da igreja. Falou que a vigilância era constante para que vivessem nas normas, narrou que quando um membro faltava quatro domingos na Escola Dominical, era formada uma comissão pelos oficiais da igreja para conversar com o “transgressor”. Tal conversa era realizada com base na Bíblia através dos seguintes passos trilhados pelas autoridades: “um tocava na „tecla‟ daquele assunto, se a pessoa ouvisse, bem, se não ouvisse né? Aquela advertência, vinha dois ou três para não ser ouvido só por um, para testemunhar a coisa.”
Ressaltou que ela ouvia essa norma ensinada pelo pastor João Ximenes sobre o dia de domingo como o dia de servir, adorar e prestar culto somente a Deus, não sendo “o dia da pessoa ficar indo pra praia ou pra sai e „prá-colá‟, e nem se envolver com isso nem com aquilo (...). Domingo era considerado o dia do Senhor, não podia negociar no dia de domingo”. Também lembrou “da sinceridade por parte de muitos” em que obedeciam de forma rigorosa, destacou que a vigilância abrangia a participação no culto da “Ceia do  Senhor, dia da comunhão”, porque quando as autoridades da igreja enxergavam a falta de alguém, o tal era chamado a atenção.

Nessas narrativas não tratamos da evocação literal da história vivida e sim de depoimentos, em que está contido “o tempo passado” pesquisado, “os tempos percorridos” pelas trajetórias de vida e o “tempo presente” dos depoentes. Não somos ingênuos quanto à relação existente entre as múltiplas temporalidades, seja na fala da “jovem do passado”, como na “voz da adulta” e na da “anciã do tempo presente”. Assim, as narrativas dessas mulheres idosas são pensadas como memórias, como lembranças das experiências, dos sentimentos, dos

testemunhos, das visões, das interpretações de si e sobre os outros que foram filtrados pelas “emoções do ontem, renovadas ou ressignificadas pelas emoções do hoje.” Nas múltiplas relações de poder entre memória coletiva e memória individual instituído como: “poder de esquecer, de lembrar, de omitir, de silenciar”, com o olhar minucioso na singularidade de cada uma dessas mulheres (DELGADO, 2006, p.15,16,18,31).

As narrativas efetivadas pela entrevistada A salientam as autoridades da igreja e, principalmente, o pastor João Ximenes como modelo de pastor que ensinou com fidelidade as normas, cumpriu seu dever de coordenar a igreja com atos de constante vigilância para que todos se sujeitassem em obediência. Ressaltou que interpretava as práticas normativas da igreja como “boa”, porque mesmo tendo Deus como principal pastor era muito bom quando o líder da igreja: “é a „Palavra pura‟ mesmo e quando fala, fala na direção e na unção, como era o caso do Reverendo Ximenes, de Raul, de Alexandre era um bom pastor... Claro e havia reverência, muita reverência.” A imagem de que o pastor João Ximenes em todas as suas práticas na igreja era um “homem de Deus”, que realizava tudo com disposição e autoridade “dentro dos princípios da Palavra mesmo, com muita autoridade e era pra valer mesmo sem ser na „carne‟. Quando era exortação, exortação, se é consolação, consolação!...” Todavia a sua imagem em relação ao tempo presente sobre os pastores, presbíteros e diáconos é a que não estão cumprindo o dever de conduzir os fiéis na disciplina. Argumentou, ainda, que todos serão julgados por Deus por todos os atos de desobediência.

Em relação ao pastor João Ximenes ressaltou que o seu ensino era muito claro. Inclusive em relação à divisão do espaço físico do templo que era da seguinte forma: de um lado os bancos só para as mulheres e do outro lado somente para os homens. A sua leitura acerca dessa norma era de que o pastor cuidava para que a “maldade” das pessoas não resultasse em pecado. Criticou em seguida que no tempo presente os “crentes” dizem que “o tempo é moderno” e transformam as normas para se adaptar a sociedade. Fixou dessa forma uma leitura da norma como “correta” e “certa”. Falou que no passado existia “um melhor comportamento” entre os homens, mulheres e jovens, e teve ainda o cuidado de não produzir uma imagem das autoridades da igreja como “autoritárias” e “rígidas”, citou o exemplo de  que “toleravam” que os noivos sentassem juntos na igreja.
Interessante destacar a sua alusão aos oficiais como os vigilantes das normas que tinham o seu horário de trabalho, e a montagem de uma estratégia para que o olhar alcançasse a todos com um presbítero do lado direito do templo, outro no lado esquerdo e outro na

entrada do templo. Em que durante os cultos ficavam andando de um lado ao outro e quando enxergavam o “anormal” se aproximavam para manter a ordem.
Pensamos que estas narrativas não são uma construção homogênea e sim múltipla de sentidos sobre a realidade através de uma releitura espontânea e induzida, de si e dos outros (os pais, os maridos e as autoridades da igreja) em seus comportamentos, valores,  experiências e tradições. Estabelecem relações entre o presente e as experiências vividas através das reminiscências e lembranças. Também construíram suas identidades através das relações de pluralidade e atualização no presente, no movimento de seleção e tensão, entre o lembrar e o esquecer. Em imagens idealizadas dos pais, do pastor, dos presbíteros, diáconos da igreja e de si como seguidores fiéis das normas. Através de lembranças selecionadas para legitimar uma identidade fixa, homogênea, como também o ocultamento e condenação da pluralidade feminina em suas práticas: a submissão aos discursos masculinos hegemônicos  das autoridades da igreja (DELGADO, 2006, p.39).

São importantes as narrativas da entrevistada A sobre suas relações amorosas de namoro, noivado, casamento e separação, relações fora do casamento do seu pai, suas transgressões e nessas evocações as construções de si e dos outros. Primeiramente, teve uma relação amorosa normatizada com um rapaz. Cantavam no Coral da Igreja e terminaram noivando. Ele almoçava todo domingo em sua casa e participavam dos ensaios à tarde. Entretanto, o noivado acabou e terminou se casando com um vizinho que lhe conhecia desde criança. Para ela, o seu vizinho e futuro marido era um homem que “conhecia a verdade mais não era crente”. Afirmou que o seu casamento se constituiu como um ato de “desobediência” a Deus e aos pais, porque os mesmos não aprovaram e “se revoltaram contra mim”. Para eles foi um “grande desgosto”, mas ressaltou que continuou sendo “querida pelos pais”.  Aprovou a disciplina que recebeu de imediato da igreja quando confessou as autoridades o namoro e depois o casamento. Assim, estamos diante de uma ruptura e descontinuidade na identidade congregacionalista. Até que um dia se arrependeu e produziu um ato de “ajustamento”, confessou que chorou muito por “vergonha” porque transgrediu a educação protestante recebida dos pais: “Se ajustar é pedir perdão e tem mais uma coisa, naquele tempo tinha que pedir perdão perante toda igreja. Podia ser numa assembléia de membros e podia ser também no culto solene do domingo à noite”.
Com a ideia de que Deus lhe perdoou ela continuou participando da igreja, mesmo com os olhares de desconfiança e reconstruiu sua identidade com o olhar fixo “para o autor e
consumador da nossa fé (Deus)”. Narrou que sua tristeza foi porque rompeu com a forma de vida baseada na Bíblia, de que ela como “luz” não podia ter união com as “trevas” que era o seu marido. Concluiu que tanto no passado como o presente a “serva de Deus” não deve: “você como uma serva do Senhor tá deitada lá com um ímpio e muitas vezes...”.
Suas lembranças suscitam imagens do esposo como um não convertido a fé, “ímpio” e “muito adúltero”, apresentou como prova de tal identidade a questão que ele morreu assassinato quando morava na Bahia. Evocou a si mesma como “a esposa legítima” que teve um filho, mas ele construiu três famílias fora do casamento. Com uma mulher baiana teve um filho, de outra teve três filhos e uma mulher de Campina Grande teve um filho. Ressaltou que o fim do casamento foi culpa dele porque “ele me abandonou, ele foi quem deixou a casa, o motivo era as mulheres que ele arranjou várias vezes (risos).” Narrou que essas traições do marido e a separação resultaram em revolta “porque eu amava muito a ele, eu tive muita revolta...”, sendo este amor maior que a levou a subverter em relação à educação recebida dos pais e da igreja. Falou que foi consolada pela presença divina porque “quem ama mesmo, ama mesmo, ama de verdade mesmo, mas o verdadeiro amor é o amor de Deus e isso me preencheu...”, destacou a superioridade do amor divino como base para superar a tristeza que fora provocada com o fim do casamento e na reconstrução de si. Também o apoio e acolhimento dos pais como se ela fosse uma “moça” uma vez que o fim do casamento para ela se deu quando tinha 40 anos com a morte dele. Narrou que mesmo com a possibilidade de um novo casamento tomou a decisão de dedicar sua vida somente os pais e a igreja: “Aí eu vou só cuidar dos meus pais aqui nessa casa mesmo, só cuidando dos meus pais, dando assistência e trabalhando para Jesus.”
Destacou outro tipo de atitude, que segundo a nossa cultura faz parte da masculinidade ao lembrar que seu pai viveu uma relação amorosa fora do casamento. Mas destacou que era um homem bom que seguiu o ritual exigido pelas autoridades da igreja para os “transgressores”, efetivando um pedido de perdão numa reunião de culto da igreja. Além disso, narrou que seu pai não abandonou a mãe porque era fiel no cumprimento dos deveres: “... ele era cumpridor dos seus deveres, muito responsável, muito bom dono de casa, muito mesmo.”
Atentamos nas suas narrativas que o espaço das mulheres nas atividades da igreja congregacional era realizado, principalmente, nos cultos promovidos pela União Feminina Auxiliadora (ou Sociedade das Senhoras). Destacou algo bem forte em suas recordações

desde a juventude com o trabalho da “Auxiliadora” ao visitar os enfermos. Eram formados grupos de três pessoas mediante convocação feita pela diretoria. Salientou que esse trabalho reservado para as mulheres pelas autoridades da igreja no passado era mais evidente do que  no presente, porque hoje a iniciativa das visitas são atos particulares e individuais. Afirmou que construiu sua identidade na vivência desse espaço de ser uma auxiliadora na igreja e famílias através das visitas.

Também ressaltou que enxergava o quanto as pregações eram realizadas pelos homens e no presente a mulher tem um maior espaço para pregação. Mas existiram mulheres com dons divinos, a partir da dedicação a oração, ao canto e as curas, assim sua reminiscência apresenta uma descontinuidade em relação a norma da igreja uma vez que no período era considerado uma heresia essas práticas que eram ligadas ao “pentecostismo” . Conheceu uma mulher que tinha o “dom de cura”, Marta Fernandes com o poder de orar pelos doentes e serem curados, destacou que várias pessoas a criticavam com a idéia de que desejava ocupar o lugar de Deus, mas as autoridades da igreja aprovavam: “Porque talvez achasse que ela quisesse ser uma „deusa‟, interpretava totalmente diferente.”
Lembrou-se da sua participação nas diversões consideradas “mundanas” pelas normas e ressaltou que não participava de festas como o Carnaval “que muita gente gostava de  olhar” e as danças nos clubes da cidade. Em relação ao cinema falou que quando estava disciplinada frequentou três vezes no Capitólio e Babilônia, mas assistiu filmes religiosos. Como “transgressora” narrou com alegria: “Mas eu já tava disciplinada da igreja, eu aproveitei, né? (risos). Eu aproveitei e participei.”
Por último, falou que o ideal de ser mulher evangélica era viver nas seguintes representações: serva obediente a vontade divina, servir por amor, transcender as circunstâncias e estar disposta a fazer a obra de evangelização. Através do espírito divino não ceder a tentação das obras da “carne, a prostituição e tudo que não presta”, mas viver nos frutos divinos do “amor, bondade, humildade, benignidade, mansidão, humildade e domínio próprio.” A aceitação da Bíblia como palavra divina e fonte inesgotável desde a infância em casa com os pais através do culto doméstico em que aprendeu a orar, cantar os hinos e ler o livro “santo”, mesmo tendo os pais “analfabetos”. Fez questão de destacar que até na velhice  o livro sagrado a ordena no seu cotidiano: “Antes de sair para o médico eu faço minha primeira oração logo cedinho e faço também a minha leitura nem que seja um ou dois versículos, contanto que eu não saia sem lê a Palavra...”.
5. As moças andavam muito bem vestidas e tudo decentemente
A entrevistada B4 considerou o início da sua conversão ao protestantismo congregacional ainda na sua infância, evocou lembranças de que morava com os pais num sítio distante de Campina Grande num povoado chamado Marinho, muito pobre e sem energia elétrica. Os pais eram congregacionais batizados pelo pastor João Clímaco Ximenes e cantavam no Coral da Congregação do Marinho sob a liderança da Igreja de Campina Grande, ressaltou que nasceu num “lar evangélico” com uma educação efetivada pelos pais que antes de dormir todos os dias as crianças aprendiam a ter fé. Narrou que sua família era muito “crente” e desejavam ouvir as pregações, com a lembrança de que o pastor João Ximenes chegava ao Marinho na caminhonete da Igreja de Campina Grande com alto-falante ligado executando músicas protestantes, descreveu que iam andando entre os “matos” para participar dos cultos. Falou que a mãe morreu quando moravam em Recife, depois voltaram para o Marinho. Seu pai era como um “cigano que [viveu] no meio do mundo”, uma vez que ele era barbeiro e durante a semana trabalhava longe de casa. Também era um protestante que não participava da igreja porque foi eliminado da comunhão da igreja, mas falou que era “crente” e cantava os hinos diariamente. Narrou que caminhava muito para ir vê o Coral da Igreja do Marinho, uma vez por mês no “dia da comunhão”, sentava no primeiro banco, trazia o “tamanquinho” no dedo e quando chegava ao povoado lavava os pés no rio, colocando-os nos pés. Com emoção descreveu que quando o Coral cantava, fechava os olhos e sonhava um dia cantar no Coral, mas dizia isso consigo mesma porque criança naquele tempo não falava com os mais velhos.

Tais narrativas produzidas na relação entre memória individual e coletiva é formada por alguns elementos: primeiro, “os acontecimentos vividos pessoalmente”, ou seja, experimentados e conservados na individualidade da memória; segundo, os “acontecimentos vividos por tabela”, vivenciados pelos outros (a igreja, família e sociedade) sem participação direta, mas que se sente participante através do imaginário que foi construído. Terceiro, a multiplicidade das “pessoas e personagens”, com aqueles que realmente participaram no decorrer da vida, além daqueles que tiveram uma participação indireta na sua vida. Quarto, os “lugares da memória”, como relacionados às lembranças pessoais sem o apoio de um tempo cronológico (POLLAK, 1992, p.201-202).


4  Aos seus 74 anos de idade.
Sobre sua conversão continuou a narrativa de que aos 15 anos de idade veio morar em Campina Grande para trabalhar na casa do pai de Evandro Sabino (membro da Igreja Congregacional)/ e cuidar de uma criança com o “salário” de ter o “comer” e o “vestir”, considerou essa mudança boa porque ficou perto da igreja congregacional. Pois, durante três anos apenas ia para a Igreja sem pedir o seu batismo, nesse período participava das casas de dança da cidade como: o “Paulistano” e a “Associação dos Artistas”. Na noite de São João do “Forró da Mulata” ia apenas para olhar as pessoas que dançavam. No Carnaval na Rua Maciel Pinheiro ia também com os óculos para se proteger do “lança-perfume” e passeava nas ruas centrais da cidade. Em seguida ia para o culto na igreja “cheia de confete”, mas destacou que sua participação era passiva em tais lugares de diversão, pois seu objetivo era apenas olhar os casais dançando, ficava impressionada com a beleza dos passos e recusava o convite dos rapazes para dançar.

Nessas caminhadas pelas diversões da cidade consideradas “mundanas” na leitura das normas, B fez questão de narrar que não cedeu a tentação do pecado fosse através da dança, uso de cigarro e bebidas alcoólicas. Mas somente apreciava a beleza dos casais dançando com a idéia de que ela não nasceu para ser “ruim”: “... eu nunca fiz, nunca arrastei o pé pra nada, nunca coloquei um cigarro, nunca botei uma bebida na minha boca (...). Eu nunca fui pra farra, eu acho que Deus me guardou, eu não tinha que ser ruim, sei lá...”.  Depois de três  anos de caminhadas em que foi preservada pelo poder divino, falou que necessitava ter “responsabilidade”. Para tanto, pediu ao presbítero João Canuto para ser batizada, que lhe conduziu para entrevista com o pastor Ximenes, e respondeu que desejava ser batizada “porque eu quero adquirir responsabilidade”. Assim realizou o sonho de cantar no Coral.

Essas palavras ditas correspondem a uma forma de dizer sobre a cidade de Campina Grande que a partir desses relatos as experiências vividas foram recuperadas através da reminiscência, para os que vivem no tempo presente e não experimentaram aquele tempo passado da cidade. Na evocação de mortos, lugares que não existem mais, sociabilidades e ritos que foram transformados no presente e valores desnaturalizados. Na constituição de uma “história em fragmentos” que formam um mosaico, sendo a cidade tecida de forma contínua. Isto porque as entrevistadas atuam como “senhoras do tempo” em que recriam o que falam sobre o passado da cidade cada vez que produzem suas falas. Portanto, nesses relatos encontramos variados discursos sobre a cidade constituindo-se em “cidade falada, cidade imaginada e cidade sensível” (PESAVENTO, 2008, p.7-8).

Suas narrativas sobre as autoridades da igreja na sua tríade formada pelo pastor, os presbíteros e os diáconos, produziram uma idealização mais intensa do que na entrevistada A. Para ela, aqueles homens eram santos que possuíam o poder de “zelar” e “vigiar” as mulheres para que cumprissem as normas. B buscou construir sua identidade através de um amor obediente e submisso a esses homens. A imagem do presbítero João Canuto como “patriarca” da igreja porque era o mais velho, ordem essa que fora estabelecida pelo próprio pastor João Ximenes. Por causa disto João Canuto era autoridade de confiança do pastor e o  “assessorava” em todas as questões, mas destacou que esse respeito e reverência “divina” era um dever em relação aos outros oficiais da igreja, em que “nós tiamos um temor a eles tão grande, todo jovem, todo mundo...”
Quanto aos oficiais ela considerou que eram homens que possuíam um estilo de vida diferenciado porque pregavam a “Palavra de Deus e os membros da igreja o respeitavam “como se fosse um „general‟, uma autoridade de Deus mesmo...” Os oficiais ensinavam o estatuto, toda semana os fiéis participavam do “culto de doutrina” para aprender as normas e as autoridades iam “tudo engravatado, de uniforme, não, ninguém de blusa como vai vender banana na feira...” Ressaltou que na sua igreja estes cuidavam para que as mulheres obedecessem às normas como: “namoro com incrédulo”. Nesse caso a pessoa recebia uma carta informando que estava em disciplina e que se “não obedecesse era eliminado”. Era proibido o corte de cabelo, uso de pintura, “roupa „certinha‟ ninguém usava, usava roupa até a „canela‟ assim.” Para tanto, tinha um oficial chamado Manoel Vieira com a função de “vigia das moças”. Falou sobre a facilidade que ele descobria os namoros desviantes. Ela legitimou tal prática como “correta”. Fez uma crítica ao tempo presente em que as autoridades tornaram “leve” a vigilância em relação às jovens que engravidam: “Hoje em dia as moças se perdem, arranja „bucho‟ e vai consagrar a criança na igreja.” Enquanto que no tempo do pastor Ximenes só consagrava uma criança na igreja acompanhada do pai, definindo isso como “direito” e que presentemente enxergava que o “povo” pensava que Deus havia transformado as suas normas. Por isso, para ela a igreja tornou-se “um santuário profanado”.

Nessas lembranças as mulheres são portadoras de um lugar social e de uma temporalidade, individual e social, que foi herdada e partilhada. Através da memória suscitaram sua capacidade de lembrar e reter imagens da experiência passada. Sendo o passado trazido para o presente, reconstruído e criado em uma operação imaginária. Porque o que foi evocado não pode ser mais verificável. O interesse primeiro foi o de sacralização da memória, da sua transformação em patrimônio da igreja congregacional com uma herança a

ser transmitida por uma ritualização de orações, músicas e pregações da Bíblia. Na construção de um espaço de integração entre as mulheres em sua filiação identitária (PESAVENTO, 2006, p.5).

Além dos momentos de pregação no púlpito, o pastor Ximenes ensinava as normas aos membros quando “lia aquelas coisas no livro que ensinava tudinho”. Realizava variadas reuniões durante a semana na igreja tais como: na segunda, terça e quarta era o ensaio do Coral, na quinta-feira culto de doutrina, na sexta-feira reunião de oração e o domingo era o “dia de trabalhar pra o Senhor”. Recordou que no sábado à noite a reunião era para os jovens sob a direção de um presbítero escolhido, destacou como importante: Sebastião Lima. O roteiro básico das reuniões eram os estudos sobre “os homens da Bíblia” como modelos que os jovens deveriam seguir de obediência e respeito ao temor divino, para que resistissem as tentações do pecado. Para ela uma das histórias que lhe impactou de forma significativa foi a de José do Egito.

Em sua narrativa produziu uma realidade de que as mulheres nesse período usavam roupas com “beleza” e “decência” em seus vestidos longos, criticou o tempo presente em que as mulheres usam “calça comprida” e comparou com o passado que quem usava esse tipo de roupa eram as prostitutas, as mulheres da zona do meretrício da cidade chamada de “Mandchúria”. O uso de pinturas era com “decência” e ressaltou que as primeiras mulheres a cortarem os cabelos na igreja foram as filhas do pastor João Ximenes.

Outra questão interessante corresponde a lembrança de como o pastor Ximenes ensinava sobre o “pentecostismo” e a forma de “batismo” da Igreja Batista. Ressaltava sempre que aqueles que desejavam seguir essas doutrinas a “porta da igreja” estava aberta para que modelassem suas vidas com esses caminhos. Ela afirmou que aprendeu na sua igreja (como sua casa) a obrigação de preservá-la bem e não viver na “casa” dos outros: “Eu me acostumei na minha igreja que cada um tem a obrigação de cuidar de sua „casa‟ [mãe], deixar a sua
„casa‟ para ir pra „casa‟ dos outros, eu aprendi na minha igreja.” Ressaltou que a autoridade do pastor Ximenes também abrangia o Coral da Igreja uma vez que a programação teria que receber a sua autorização. A obediência as suas ordens era praticada por todos em “silêncio”: “porque quem manda no Coral é o pastor da igreja”. A entrevistada B exaltou o poder do pastor Ximenes e dos oficiais da igreja como se fossem divinos principalmente no que se refere ao adestramento das mulheres pelas normas. Ressaltou em tom    amoroso a imagem de

sua submissão e resignação na modelagem da sua identidade a partir desses poderes masculinos.

Em outro momento da entrevista B lembrou que um homem da igreja com poder econômico, uma “paixão cega” por ela. Ele era bonito, casado e com filhos, destacou que necessitava fugir da tentação de experimentar uma relação amorosa fora do casamento que fatalmente resultaria em “escândalo”, assim aproveitou a oportunidade dada pelo poder  divino: “... e eu tive que fugir disso aí pra poder sair dessa situação, um escândalo é muito
„feio‟ no evangelho. Pra não escandalizar o evangelho eu casei com „incrédulo‟.”
A lembrança de um dia em que ele a convidou para entrar no seu carro e perguntou se não desejava estudar no Seminário Teológico Betel Brasileiro para ser missionária, pois  estava disposto a manter-lá com todas as despesas pagas por ele, mas diz que não cedeu a esse convite porque viveria na dependência dele: “... Subiu assim um „negócio‟ em mim, eu disse: vou não, para fugir da situação porque eu ficava a mercê dele. „Caba‟ dava tudo, enxoval de dentro e fora, aí eu chegava não me casaria e ficava a mercê dele, não era não?”
Em sua narrativa discursou que o seu casamento com um homem não protestante foi um ato de fuga dessa “tentação” considerada de maior “pecaminosidade”. Todavia argumentou que não se arrependeu porque finalmente teve sua casa e acabou com um sofrimento de viver “nas cozinhas dos outros”. Representou o esposo como um homem que no início do casamento lhe proibiu de participar das reuniões da igreja, mas ela resistiu porque “ele me achou dentro da igreja”. Narrou que ele durante o namoro participava da igreja para lhe levar presentes e detalhou uma conversa em que o argumento dele era: “eu queria pegar o
„peixe‟, no entanto, a fala dela foi: “pegou o „peixe‟, mas o „peixe‟ não vai sair não”. Também um homem que a “crucificava” através de uma relação amorosa fora do casamento e que ele morou com uma jovem, no entanto, depois de dois meses foi abandonada com dois filhos e voltou a viver com ela.

Interessante atentarmos para a leitura construída pela entrevistada de que sofria o resultado da sua escolha de viver com um homem considerado “incrédulo” que não “tem o que  dá”  e  dizia  consigo  mesma:  “...  quando  ele  judiava  comigo,  estou  pagando  o meu
„preço‟.” Na tessitura de um sentido para sua situação de disciplina se fundamentou na fala do presbítero da igreja Sebastião Lima que ela admirava muito, no discurso de que o “crente” mesmo quando disciplinado estava melhor do que os que viviam nas práticas do “mundo”, e
reconstruiu uma fala dele: “minha filha é o seguinte, o pior „crente‟ é melhor que o melhor
„incrédulo‟, porque o pior „crente‟ tem o temor de Deus que o „incrédulo‟ não tem.”
A partir dessas narrativas podemos inferir como construiu sua relação amorosa regulada em conformidade com o dever de viver em submissão, obediência, resignação ao noivo e futuro marido. Nessas explicitou suas subjetividades na legitimação de imagens abstratas do “homem-masculino” e “mulher-feminino” enquanto identidade única, a -  histórica e essencialista. Ao mesmo tempo visualizamos a masculinidade e a feminilidade em sua diversidade nas inter-relações da historicidade nas tramas do poder, com o rastreamento da sua multiplicidade, mutabilidade e diferenças através de práticas, prescrições, representações e subjetivações. A entrevistada B inventou várias imagens do feminino e do masculino através da exaltação dos que foram obedientes a violência simbólica imposta pelas normas na constituição de uma identidade única, com uma relação de dependência as autoridades da igreja e em especial o pastor João Ximenes. Enquanto condenou as práticas desviantes que pisavam nas normas essencialistas e a – históricas na efetivação das relações  de gênero em diversidade (MATOS, 2001, p.47).

Por último, B em suas narrativas legitimou perfis femininos e masculinos congregacionais idealizados e condenou as práticas consideradas “anormais”. O perfil feminino no período do pastor João Ximenes era cumprir o dever de ser ajudadora do marido, na igreja o seu espaço de trabalho consistia em ser professora em várias classes e na União Auxiliadora Feminina em que as mais “velhas” ensinavam as mais “novas” com base na Bíblia. Criticou o seu tempo presente em que as mulheres já casam com uma vida de trabalho intensa, com saída de casa pela manhã e chegada somente à noite, fez uma leitura dessa prática como abandono dos filhos que não lhes conhecem e os “jogam” para as “drogas” porque a mãe não cumpriu sua missão de educá-los. Argumentou que por causa do trabalho algumas mulheres maltratam os maridos através da humilhação cotidiana porque os seus salários são maiores. Nesse sentido, recorreu a um exemplo de uma colega da classe na Escola Bíblica Dominical no qual o marido “só vive assim, não pode levantar a cabeça mais de tanta humilhação que passa...”.
Para B o problema que provocou consiste na “muita liberdade” que foi concedida as mulheres pelos homens e assim não cumprem o seu dever de ser uma boa dona de casa: “A mulher era pra ser boa dona de casa, não tem isso escrito na Palavra, ser boa dona de casa.” Para tanto, representou a si mesma como corpo “santo e “puro” de uma dona de casa que

trabalhava no cuidado da casa para que tudo ficasse “limpinho” e em “ordem”, dos seis filhos e do marido. Ao mesmo tempo reforçou o papel masculino ao exemplificar que o marido fora um trabalhador que cumpria o dever de sustentar a casa e a família, mesmo com suas práticas “malvadas”, destacou que ele não lhe permitia outro trabalho além do cuidar da casa. Mas teve que trabalhar quando o marido adoeceu e ficou impossibilitado de sozinho sustentar a família, destacou que foi por necessidade e isto não lhe trouxe tristeza: “Mas quando ele adoeceu, tive que trabalhar, porque fui obrigada, porque o dinheiro que ele ganhava não dava pra os filhos comer (...). Senti tristeza não, porque tava sabendo que ali foi necessidade”.
Tais memórias nos remetem às tradições protestantes, na busca de um ideal de  mulher e família, pautado pela religião e teologia cristã patriarcal, com a representação da mulher como esposa, mãe e dona de casa. Cabia à mulher a funcionalidade de lutar para manter o casamento estável, o lar tranquilo e harmonioso, além de zelar pela educação dos filhos, para torná-los piedosos, honestos e trabalhadores. Sendo o protestantismo um código normatizador para homens e mulheres, cabe, todavia, a elas a reprodução e perpetuação dos gestos, dos códigos e atitudes de submissão à opressão religiosa. A mulher realiza o seu papel legitimando a missão sagrada de ser esposa, mãe e dona de casa, como uma questão transcendente através da divinização e naturalização de certas atitudes, gestos e jeitos de ser mulher. Esse processo vem desde a infância: ela é educada à missão do amor, da doação, de estar sempre pronta para sacrificar-se pelo bem, pela tranquilidade, pela harmonia e pureza do lar (GIERUS, 2006, p.50-52, 60).

Para entrevista B a identidade ideal da mulher congregacional era de ser exemplo de fidelidade a Deus, diferente do “mundo”, sábia na construção de um lar feliz e firmeza nas normas da “Palavra de Deus”. Mais uma vez criticou o tempo presente de que não consegue enxergar mais a diferença entre “as mulheres do mundo” e as da “igreja”. Analisou que o problema estava no momento da conversão que não promovia mais as mudanças necessárias em relação às práticas “mundanas”. Destacou que um dos aspectos que demonstravam esse problema consistia nas mulheres que não se vestem mais “decentemente”, mesmo durante as reuniões da igreja, que representa o “santuário de Deus” conforme norma da Bíblia.
Lembrou do pastor Raul de Souza Costa, que substituiu o pastor João Ximenes na direção da igreja, de que eles não permitiam as mulheres o uso de calça comprida. Ao evocar uma fala do pastor Raul lembrou que para ele a mulher era considerada “símbolo sexual” e
quando usava esses tipos de roupa provocava nos homens o desejo de mostrar os membros íntimos do corpo. Mais uma vez inventou a si mesma como uma mulher evangélica que andava bem vestida em todos os lugares (na rua, ônibus e consultório médico), em que as pessoas perguntavam se ela era “crente” porque enxergavam nela “diferença” um “brilho”. Ressaltou que aprendeu tudo isso na Bíblia e construiu sua identidade com “alicerce”.
6. Era o amor, abnegação e separação do mundo
A partir das rememorações da entrevistada C5, aqui discutimos como ela construiu discursos de si e sobre os outros, suas representações diversas das práticas femininas e masculinas foram evocadas como nas entrevistadas anteriores numa relação diversa entre o tempo passado e o tempo presente nas malhas de uma memória social. Mas não podemos desprezar a singularidade das suas lembranças na manifestação das emoções e subjetividades.

Sobre sua conversão ao protestantismo congregacional evocou a infância, a educação da sua mãe, o pai, o padrasto e o batismo na igreja. Narrou que viveu a infância no contexto do catolicismo, sua mãe era muito católica e fazia a maior novena durante a Festa de São João da cidade, com um altar que “alcançava” toda a rua onde moravam, com tantos santos e velas. Os pais eram proprietários da segunda barbearia da cidade e o pai morreu quando tinha nove meses de idade, mas a mãe por ser uma mulher com caráter “firme” e de “fibra” administrou a barbearia durante onze anos com a ajuda do filho mais velho. Depois de onze anos viúva casou-se também com um viúvo e barbeiro representado como protestante “desviado” da fé, mas que não participava das coisas “mundanas”, com o temor de Deus e não revelou no dia  do casamento sua fé. Lembrou que o padrasto fez um convite a sua mãe lhe acompanhar em determinado lugar que como “bom”.
Falou que a mãe aceitou o convite para participar de um culto na igreja  congregacional, ressaltou o quanto ela voltou admirada porque os crentes eram “unidos”, amavam uns aos outros, comparou com sua igreja que era a Catedral e a inexistência disso. A entrevistada C discursou sobre o seu desejo constante de chorar porque no tempo presente as reuniões na igreja não são marcadas pela confraternização, companheirismo, dedicação e  amor como no passado. Narrou que a mãe continuou participando das reuniões na igreja congregacional e levou sua irmã mais velha como companhia, o resultado foi a conversão e batismo. Depois ela e os irmãos tinham o dever de acompanhar a mãe nas reuniões da igreja


5  Aos seus 83 anos de idade.
mesmo não gostando no início, destacou que a educação na família do passado era marcada por uma maior união entre os seus membros: “o regime do passado não é o regime do presente para muitos lares, né?” Lembrou como ela e as irmãs foram educadas na nova fé, também a confiança da mãe nelas e a pouca liberdade que tinham de caminhar pelas ruas da cidade. Falou das diversões saudáveis na cidade para as famílias como: os convites que sua mãe recebia de famílias importantes para participar nas festas dos clubes, por exemplo, o “Éden Clube”; as “matinês” aos domingos, os cinemas lembrou dois, o “Cinema Apolo” localizado na Rua Maciel Pinheiro voltado às famílias importantes e outro direcionado para as famílias populares, mas que não recordou o nome. A imagem da mãe como uma mulher “sábia” que não lhes obrigou a participar da igreja, C falou que participava da Escola Bíblica Dominical na igreja com mais prazer e obediência a educação da mãe.

Outra questão importante foi sua narrativa mais positiva dos trabalhos femininos, primeiramente observou a diferença do tempo presente marcado por uma definição estabelecida de “que toda mulher trabalha”. Falou da irmã com um trabalho numa “casa de miudezas”, que pertencia a um homem da família. Enquanto ela na juventude estudava e trabalhava num “banco de feira”, depois numa “casa de miudezas” localizada na Rua João Pessoa e era responsável pela seção de vendas no atacado. Definiu o ambiente de trabalho como um lugar de “muito respeito”, destacou que existiam outros trabalhos para as mulheres, algumas tinham formação superior e exercia funções de responsabilidade como a dela.

Não trabalhamos com a ingenuidade de que nessas narrativas encontramos o passado recomposto em sua literalidade e totalidade, mas que tratamos de memórias seletivas. As memórias herdadas não se restringem ao físico dessas mulheres, também recebem flutuações do momento de sua articulação e expressão, ou seja, as preocupações do momento constituem as memórias. Tais memórias correspondem a um “fenômeno construído” a partir da individualidade com criações tanto conscientes ou inconscientes, através de um trabalho de organização num movimento em que grava, recalca, exclui e relembra (POLLAK, 1992, p.203-204).

Nas lembranças evocadas sobre as normas congregacionais instituídas pelas autoridades da igreja também a entrevistada C partilhou com as outras entrevistadas a perspectiva de “exaltação” ao passado e “condenação” do presente. Narrou que as normas na igreja também devem ser efetivadas no tempo presente como era no passado, baseadas na Bíblia, que segundo ela, não consistiam em “política” e “fanatismo”, mas na necessidade de
viver diferente do “mundo”: “Não podíamos andar como o „mundo‟, não podemos. Não somos diferentes? Fomos comprados, nós somos luz e o „mundo‟ é luz? O mundo é trevas.”
Sobre o presbítero João Canuto ressaltou que era um homem que falava com “calma” e “devagar”, por isso era chamado “a calma da igreja”. Em relação aos disciplinados narrou que na igreja tinha os que “acolhiam” e “desprezavam”, mas a pessoa se afastava das atividades e em geral o sentimento era de tristeza como de alegria quando os “transgressores” eram transformados pelo poder divino. Em relação às normas de proibição no “corte do cabelo”, “pinturas com excesso” e roupas “extravagantes” falou que tinham o fim de produzir uma “vida diferente” nas mulheres por obediência a “Palavra de Deus”. Nos dias de hoje não existe “regeneração interior” e concluiu que isso representa a falta de disciplina na igreja. Narrou que experimenta estas transformações como uma “censura interior” e a acusação de muitos de que não aceita por ser “velha”. Lamentou ainda que “muita coisa a igreja entrou  na sociedade ou a sociedade entrou na igreja”.
A sua leitura do presente como um tempo em que as mulheres vivem uma maior “independência” e “liberdade”, é conjugado ao sentimento de “saudade” e “tristeza” porque o “mundo entrou muito na igreja” e as autoridades da igreja não cuidam da disciplina. Enquanto que no passado quando as pessoas iam ser batizadas eram questionadas se  realmente estavam preparadas para fazer parte da igreja. Tinha o conhecimento da  necessidade de constituir uma “nova vida” com outros costumes a partir do amor e separação do mundo: “Eu sabia, eu sabia o que ia fazer, eu sabia o que é que eu ia enfrentar: era o amor, era a abnegação, era diferença do mundo, era a separação do mundo.”
Ressaltou que não podia admitir uma “moça” ser batizada na igreja com um “vestido imoral”, mesmo sendo a “moda” da sociedade, porque para ela a “moda” faz parte do “mundano” e das “trevas”. As mulheres congregacionais necessitam instituir uma identidade marcada pela diferença resultante da sua conversão que a transformaram em servas de Deus: “A moda não é de Deus, a moda não é para o crente, o crente é diferente, tem que haver diferença... É por que eu estou velha? Não. É o meu „porte‟ como uma serva do Senhor.” Fez um contraste entre uma mulher “mundana” e uma mulher “crente”, a primeira vive e ama os “costumes” do mundo, afirmou que existem várias “crentes mundanas”. Enquanto a mulher “crente” tem um “porte diferente” que comprova sua transformação como filha de Deus manifesta na forma em que se veste, ama, no trato com os outros, na conduta e no trabalho.

Na consciência da escritura de tais práticas em si por respeito e submissão a palavra divina e falou que no passado esse contraste era enxergado de forma muito rápida.

A partir de Certeau (2008, p.240-242) pensamos que nessas narrativas tais mulheres promoveram imagens de deslocamentos e correções, acréscimos e retiradas em seus corpos através “de um sem-número de leis”, para que se tornassem corpos higienizados espiritualmente quando conformados às normas e “escritos, refeitos e cultivados”. A finalidade era “fazer os corpos dizerem o código”, ou seja, uma maquinação para que soletrassem em si a ordem do “divino” e do “puro”. Isso num movimento em que a credibilidade desses discursos estava nas mulheres se moverem como praticantes, em que a lei avançou nos seus corpos através de um “fazer crer e praticar”. Na tessitura de relatos com a lei sendo historiada, historicizada e narrada nos seus corpos, para que outras fossem convertidas.

Discursou que no tempo passado as mulheres na igreja viviam em maior obediência e submissão ao marido porque amavam as normas da Bíblia. Criticou o tempo presente em que várias mulheres transgridem essas normas por causa do trabalho profissional, para a entrevistada C o trabalho não representa uma barreira para o cumprimento do dever da “obediência” e “comunhão”. Vê-se como modelo fiel de obediência das normas desde a juventude em que tais deveres eram vividos não como algo rígido e obrigatório da igreja; nem por se considerar melhor que os outros; nem por ser velha ou “beata”. Mas porque sua identidade teve uma centralidade nas normas na definição do seu “porte” de vida em todas as coisas do cotidiano.

Pensamos as sensibilidades femininas suscitadas por esses depoimentos,  primeiramente como uma forma de apreensão no conhecimento do mundo, uma reação diante da realidade que não brota da racionalidade e de construções mentais mais elaboradas. Como uma forma de ser e estar no mundo, manifestada em sensações e emoções, numa reação quase imediata afetada por fenômenos físicos e psíquicos. Em segundo lugar, as sensibilidades  como “manifestações do pensamento e do espírito”, em que a reação primária foi organizada, interpretada e traduzida em termos considerados mais “estáveis e contínuos”. Em que as reações se transformaram em “sentimentos, emoções e estados de alma”, produziu assim um “arquivo da memória” que cada uma carregava (PESAVENTO, 2008, p.2-3).

Importante destacar as suas lembranças sobre o seu casamento que durou apenas sete meses, a leitura do sofrimento de ser traída pelo marido com mulher prostituta e narrou sobre sua intimidade amorosa. Discursou que não se arrependeu de ter casado porque não desejava ser “beata”, mas construir um lar e fez isso por amor. Falou que era “tímida” e não muito “namoradeira”, quando se interessava por um rapaz encontrava logo um “defeito”. Assim, em tom de perplexidade declarou que não sabia como conseguiu casar e fez a leitura de que casou por permissão divina para lhe fazer um chamado de ser missionária. Muitas vezes se lamentou dos seus sofrimentos por causa do marido, afirmou da impossibilidade de contar essa história com detalhes.

Narrou que o fim do casamento aconteceu de forma rápida levando a alguns  duvidarem da sua virgindade pela questão de ter vivido somente sete meses com o marido. Destacou que já no quinto mês ele tinha uma relação amorosa com a prostituta chamada “Chica Boa” do cabaré de Carminha Vilar. Para ela o marido fora “muito malvado” e que lhe “maltratava” chegando a lhe proibir de participar das reuniões da igreja. Tentou negociar com o argumento de que continuava protestante, mas não teve solução e expressou o seu sentimento assim: “É terrível, você ama a Deus, vive pra ele, é dele, mas é „presa‟.” Também foi desprezada por ele, evocou a lembrança de uma viagem dele para São Paulo em que trouxe dois vestidos: um cor de rosa com uma renda e desenhos de flores para ela, o outro de cor prateado para amante e expressou que ele lhe maltratava não com violência física, mas com desprezo sexual: “... ele me maltratou muito, maltratava não era batendo não, era desprezo.” As aventuras amorosas do marido fora do casamento com “Chica Boa” resultou em gravidez. Para ela o feminino “mundano“ representado por uma mulher de cabaré que conhecia as  “artes do sexo” tinha o poder de tornar o homem dependente: “... porque uma mulher, uma prostituta, uma mulher de cabaré, sabe fazer muito bem com um homem, sabe transformá- lo.”
Falou um pouco mais de como o marido fora “malvado” destacando ele não suportava viver com ela e que durante as relações sexuais ele a considerava insuportável: “... ele quando tinha relação comigo, ele dizia: „eu não gosto mais não, eu não quero mais isso‟, ele ficava debochando assim”. Como uma “boa crente” que era enfrentou isso com atos de resignação e silêncio, porque não desejava o fim do casamento: “Eu tive muita resignação, não havia discussão,  eu  acredito  que  sim  (por  ser  crente)  e  em  segundo  lugar,  eu  queria  que ele
voltasse, foi muita tristeza em deixá-lo, eu deixei diante das circunstâncias que ele já tinha  me deixado.”
Nessas imagens evocadas surgem personagens diversos que correspondem a uma realidade variada sobre os “femininos” e “masculinos”, daí reconhecermos “a diferença dentro da diferença”. Aqui, “mulher” e “homem” não se reduzem a meros aglomerados, nem a generalizações e premissas preestabelecidas. Na verdade nos desfazemos das noções abstratas de “mulher” e “homem” como identidades únicas, a - históricas e essencialistas. E pensamos esses personagens no sentido de diversidade no contexto da historicidade de suas inter-relações (MATOS, 2006, p.293-294).

Por último, atentamos as suas narrativas sobre o fim do seu casamento, em que reinventou-se nos moldes da sua fé protestante. Para ela o seu marido era um “fraco” e ela era “controlada” porque num dia ele falou que se o casamento acabasse ela teria que devolver a aliança. A entrevistada C narrou que chegou um tempo de não querer comer por causa dos atos do marido. Sua mãe que era conhecida na cidade soube pelas conversas do povo o sofrimento da filha e um dia foi lhe buscar da casa do marido, mas rejeitou o chamado da mãe, o marido ficou com raiva e revoltado porque a esposa não ouviu a mãe, lembrou a fala dele sobre os motivos de que lhe tratava daquela forma: “(Ele) to lhe maltratando, fazendo com você pra matar sua mãe, ela veio lhe buscar‟. (Ela) „E ele queria que eu fosse embora‟. (Ele) Vá embora, sua mãe não veio lhe buscar, porque você não vai embora.”
Evocou com muita emoção que em outro dia ele tentou tirar-lhe a aliança e ela  rejeitou, mas continuaram as tentativas. A partir daí, a sua leitura de que aquela aliança pertencia a mulher do primeiro casamento dele (ele era viúvo) e não teve coragem de comprar outra, argumentou que seria mais honroso se a tivesse dado para a filha. Finalmente, a mando dele as empregadas a trancaram no quarto para lhe tirar a aliança, narrou da sua tristeza quando decidiu sair de casa sem a “aliança do seu matrimônio”.
A sua saída de casa na Rua João Suassuna no centro da cidade, um adolescente que morava vizinho lhe pediu para que não fosse porque seria muito “pior”. Mas continuou sua caminhada pela Rua João Pessoa às doze e trinta da tarde pelas ruas que formavam o centro comercial da cidade e as lojas estavam fechadas como de costume do período. Falou que estava desesperada nessa caminhada com a mão na cabeça e chorando muito alto, os comentários no outro dia eram para saber quem era a moça que andou chorando pelas ruas,

mas ninguém descobriu. Daí, ao invés de ir para casa da mãe que morava em rua central da cidade, Peregrino de Carvalho, resolveu se hospedar na casa da irmã em outra rua do centro, Vidal de Negreiros, e não morou mais com a mãe. Após o relato desses fatos concluiu que o casamento aconteceu por um chamado divino para dedicar sua vida como missionária na evangelização, a sua dúvida é porque Deus lhe chamou dessa forma: ...“- Aí, ganhei o mundo, passei seis anos fora, mas não voltei mais pra casa de mãe.”
Nesse contexto de reinvenção de si enfatizou o quanto as mulheres da igreja congregacional lhe acolheram e fizeram reuniões para decidir o destino dela. Daí, lhe aconselharam a estudar no Seminário Teológico Betel Brasileiro, em João Pessoa, para ser missionária, quando chegou lá a diretora conhecia sua história e concluiu que não tinha condições de ingressar em regime de internato naquele ano, lhe orientou para que permanecesse na igreja durante um ano envolvida nas atividades. No Seminário estudou durante três anos e durante o primeiro ano chorou muito porque estava “debilitada”: “Mas eu no primeiro ano chorava muito, chorava, chorava, chorava. Não era por saudade dele, era o físico, debilitado. Chorava, chorava, chorava, qualquer coisa chorava, mas Deus me deu força.”
7. Considerações Finais
Nesse artigo analisamos como foram construídas historicamente as práticas e representações femininas congregacionais em Campina Grande entre os anos de 1927 a 1960, a partir das memórias dessas três mulheres idosas, com destaque ações aos usos e apropriações subversivas efetivadas em suas práticas ordinárias na constituição de formas diversas de ser e estar no mundo foram alguns dos aspectos aqui discutidos. Não nos limitamos a esse recorte temporal como algo cristalizado numa linearidade dos fatos na história dessas mulheres congregacionais, mas atentamos as descontinuidades e as temporalidades múltiplas. Também rompemos com a historiografia triunfalista do protestantismo congregacional em suas exaltações das práticas normativas das autoridades e instituições, pois procuramos os sujeitos em suas experiências, sensibilidades, emoções, desejos, contradições e representações do mundo, através de um descortinar da consciência afetiva e moral da cidade de Campina Grande.

Em tais memórias não nos preocupamos em fazer uma semiologia do visível e das iluminações produzidas pelas autoridades da igreja, mas com um olhar nas sombras e zonas

obscuras, na perspectiva das relações de gênero. Em que ressaltamos o caráter  social  e cultural das diferenças baseadas no sexo, afastando-nos da naturalização, ainda que estejamos atentos à hierarquia nas relações entre mulheres e homens congregacionais, que foram tecidas em relações de poder. Em seus significados subjetivos e coletivos, em que essas mulheres e homens teceram suas identidades através de relações contraditórias (PEDRO; SOIHET, 2007, p.288, 290).
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INTRODUÇÃO
A discussão realizada neste artigo pretende contribuir com a inclusão da perspectiva  de gênero na construção da sustentabilidade, através da agroecologia. Busca-se, aqui, refletir sobre a importância da articulação equânime entre feminino e masculino para a construção de realidades agrícolas mais sustentáveis, levando-se em consideração a interação dos aspectos constitutivos deste campo do conhecimento – o ecológico, o econômico e o sócio-cultural. Nesse sentido, o objetivo é refletir sobre a dimensão feminina e a dimensão masculina na campesinidade, para analisar as potencialidades quanto à valorização dos espaços femininos na prática agroecológica.

A agroecologia pode ser definida como um campo de estudos de caráter multidisciplinar, que tem como objetivo articular o saber-fazer científico ao saber-fazer das comunidades rurais, como forma de potencializar práticas sustentáveis de agricultura. Este novo empreendimento científico pretende viabilizar a construção de outra forma de relação dos seres humanos entre si e com a natureza, em contraposição ao processo de “modernização da agricultura”.

De acordo com esta definição, a prática agroecológica está fundamentada na relação entre concepções de mundo diferenciadas: um pensamento racionalista e um pensamento analógico, no caso deste artigo, o camponês. Concebendo as relações de gênero como um aspecto importante da dimensão simbólica da organização camponesa, apóia-se no conceito  de campesinidade, como forma de análise sobre suas peculiaridades sócio-culturais.

Sendo assim, este artigo fundamentou-se na análise - de uma perspectiva de gênero - das principais características da agroecologia, do campesinato e das transformações ocorridas no processo de modernização agrícola. A partir dessa discussão teórica, realizaram-se análises empíricas sobre campesinidade, relações de gênero e prática agroecológica, em duas realidades distintas: a região do Vale do Ribeira-SP (municípios de Cajati, Cananéia, Sete Barras e Barra do turvo) e o município de Joanópolis/SP1. Analisando e relacionando teoria e prática, reuniram-se os elementos necessários para a construção de uma discussão conclusiva e propositiva com relação à valorização da dimensão feminina e sua articulação com a dimensão masculina na realidade rural, para a construção de um caminho no sentido da sustentabilidade.

Acredita-se que a tendência à homogeneização decorrente do processo de modernização da agricultura incide sobre os aspectos sócio-culturais e fortalece discriminações étnicas, de geração e de gênero. Ao que parece, o estímulo da produção ao mercado e desvalorização dos princípios da autonomia e diversidade, excluiu tanto as práticas agrícolas destinadas ao auto-consumo, como também o trabalho e os espaços das mulheres.

O processo do que se costuma denominar de “modernização da agricultura”, cujo momento auge foi intitulado de Revolução Verde, iniciou-se na década de 1950. Através da  de um conjunto articulado de procedimentos econômicos, técnicos e  politicoacadêmicos, como a extensão rural, os incentivos fiscais e ideológicos, instituiu-se no Brasil o modelo tecnológico que aperfeiçoou os sistemas monoculturais em larga escala. O chamado “pacote tecnológico”, disseminado durante a revolução verde, é composto basicamente pela mecanização, manipulações genéticas das plantas e emprego intensivo de fertilizantes químicos e agrotóxicos. Por meio desta transformação da atividade agrícola, a produção de alimentos aproximou-se da produção industrial, de onde germinou o termo “agroindústria” (EHLERS, 1999). Assim, dentre outras coisas, a lógica de produção da agricultura familiar – orientada para o auto-consumo e mercado interno local – foi gradativamente substituída pela lógica de maximização da produção para o lucro (WOORTMANN, 1992). A construção de um conjunto de dependências com relação à indústria de sementes, maquinários e insumos passou a inviabilizar a organização familiar de produção. Considera-se, além disso, que o “pacote de revolução verde” não contém apenas os instrumentos e materiais necessários à viabilização do modelo produtivo economicista, mas traz consigo uma carga ideológica que legitima sua proposta de sistema produtivo. As ideologias da revolução verde estiveram atreladas primeiramente à idéia de crescimento econômico e posteriormente, como um eufemismo desta primeira noção, a idéia de desenvolvimento econômico. Estas ideologias garantiram a intervenção deste novo modelo, tanto nas relações de produção, quanto nas relações sócio-culturais como um todo.

1 Sobre as regiões estudadas, é importante compreender que o Vale do Ribeira (maior área preservada de Mata Atlântica do Brasil), desde a década de 1960 vivencia um período de forte ação ambientalista, dentre elas a implantação de Sistemas Agroflorestais (SAF’s). São estas experiências agrícolas baseadas em princípios agroecológicos que justificam a relevância da utilização, nesta pesquisa, das observações de campo realizadas no Vale do Ribeira, em 2006. A pesquisa de campo nesta região possibilitou a observação das transformações na unidade familiar de produção decorrentes das experiências agroecológicas. Essas experiências não ofereceriam, contudo, uma boa possibilidade de análise quanto às conseqüências da modernização da agricultura na campesinidade. A longa marginalização econômica e o avanço do socioambientalismo que caracterizam esta região, não evidenciam uma “situação modelo” do contato entre a organização camponesa e a ‘modernização da agricultura’. As famílias entrevistadas nessa região não são, portanto, os melhores exemplos quanto à possível resistência da campesinidade em realidades transformadas pelo processo de modernização agrícola. Para tanto, realizou-se a pesquisa de campo em Joanópolis. Joanópolis é um município que pertence a Serra da Mantiqueira, alcançado pela antiga economia cafeeira do Vale do Paraíba, até o final de 1930. A história agrícola econômica desta região, desde o café até a atual pecuária leiteira e silvicultura de eucalipto, pode ilustrar muito bem o avanço da revolução verde no campo brasileiro. Sendo assim, as realidades empíricas pesquisadas possibilitaram tanto a observação da campesinidade diante do projeto de modernização, como a reação socioambientalista a  esse projeto e suas consequências na organização familiar de produção, através da agroecologia.

Entre tantos efeitos negativos deste paradigma “moderno” à organização camponesa e seus ecossistemas, os estímulos à produção agroindustrial em larga escala marginalizaram a produção familiar para o auto-consumo. Os espaços que cumpriam de forma mais direta a função auto-reguladora do sistema familiar passaram a ser vistos como símbolo de atraso e de pobreza. A ‘fartura’ foi gradativamente substituída pela ‘geração de renda’, ‘agregação de valor’ ou busca por ‘maiores rendimentos’. Sendo assim, optou-se por estudar este processo de “modernização” de uma perspectiva de gênero.

A agroecologia é um dos movimentos que surge em antagonismo a este modelo de agricultura moderna, num exercício de resgate da sabedoria camponesa e de fortalecimento de sua organização socioeconômica e cultural. Num primeiro momento, diante da conseqüente artificialização da produção de alimentos e da contaminação ambiental, a agroecologia teve como preocupação estrita a aproximação da agricultura aos princípios ecológicos. O agroecólogo Stephen Gliessman – importante representante do processo de intersecção da agronomia à ecologia – define a agroecologia como “a aplicação de conceitos e princípios ecológicos no desenho e manejo de agroecossistemas sustentáveis” (GLIESSMAN, 2001, p. 54).

A subordinação e empobrecimento da unidade familiar de produção levaram alguns autores a ampliar a concepção agroecológica e a compreendê-la de forma multidisciplinar.  Um dos representantes desta abertura do conceito é Miguel Altieri, que define agroecologia como “uma nova abordagem que integra os princípios agronômicos, ecológicos e socioeconômicos à compreensão e avaliação do efeito das tecnologias sobre os sistemas agrícolas e a sociedade como um todo” (ALTIERI, 2001, p. 18). Nesta abordagem teórica, mais politizada que a primeira, o autor fortalece a concepção de que a agricultura sustentável, além  de  resolver  os  problemas  ambientais,  deve  resolver  os  problemas socioeconômicos gerados pela modernização da agricultura, tais como as desigualdades socioeconômicas e a fome.
Complementar às duas abordagens acima, há uma discussão mais aprofundada dos aspectos sócio-culturais que permeiam os conflitos inerentes ao movimento agroecológico, realizada, por exemplo, por Eduardo Sevilla Guzmán. Este autor elabora uma reflexão sobre a necessidade de a agroecologia partir “de dentro” de cada realidade social específica, ou seja, partir da própria lógica de organização. Nesse sentido, evidencia a necessidade de a agroecologia estimular o fortalecimento da identidade dos grupos sociais rurais, geralmente desgastadas pelo processo de divulgação do modelo desenvolvimentista da agricultura moderna. Para o autor “não se trata de levar soluções à localidade, senão de detectar aquelas que ali existem e “acompanhar” os processos de transformação existentes através de uma dinâmica  participativa:  este  é  o  núcleo  central  de  nossa  escolha  teórica  e metodológica”

(GUZMAN CASADO; GONZALEZ MOLINA; SEVILLA GUZMAN, 2000, p. 139) 2.

Pode-se perceber, portanto, que a concepção agroecológica vem passando, nas últimas décadas, por um período de ampliação do conceito. A agroecologia tem incorporado, de  forma cada vez mais aprimorada, contribuições de diferentes campos do conhecimento, para que possa efetivar a construção de uma interação sustentável entre seres humanos e natureza. No entanto, alguns autores apontam para o fato de que a prática agroecológica não tem conseguido dar conta dos princípios teóricos propostos pela agroecologia. Nota-se uma supervalorização dos aspectos técnicos ou a falta de inclusão das questões sócio-culturais. Segundo Caporal e Costabeber “(...) é oportuno destacar que, atualmente, um importante segmento da pesquisa e da experimentação em Agroecologia ainda se concentra em temas do campo agronômico, ou seja, se apresenta bastante vinculado aos aspectos tecnológicos da produção agropecuária” (CAPORAL; COSTABEBER, 2004, p. 89).

Observa-se, ainda, que a falta de domínio sobre a aplicação dos fundamentos da agroecologia, gera lacunas que facilitam a sua inserção rumo à lógica de mercado capitalista. A restrição da agroecologia aos aspectos técnicos – ecológicos e agronômicos – acaba por integrar suas experiências às relações de produção típicas do modelo agrícola hegemônico. Constroem-se sistemas de produção agrícolas ecologicamente equilibrados e bastante eficientes quanto à geração de renda. No entanto, a ênfase na produtividade para maximização dos lucros, que anteriormente marginalizou os espaços de produção para auto-consumo, continua    se    reproduzindo,    mesmo    que    de    maneira    “ecologicamente    correta”   e “economicamente menos excludente”. Contrapõem-se com efetividade os efeitos ecológicos da revolução verde, mas, acredita-se que pouco se tem transformado quanto aos efeitos sócio- culturais e especialmente aqueles relacionados às questões de gênero. Trata-se, portanto, de refletir sobre as possibilidades de viabilizar a inclusão destes aspectos sócio-culturais às práticas agroecológicas e dimensionar a importância do fortalecimento da dimensão feminina para a construção de realidades agrícolas mais sustentáveis. É nesta problemática, portanto, que se encontra o foco de discussão deste artigo.


2 As citações de textos em espanhol foram traduzidas para o português pela autora.
Diante da dimensão dos problemas que a agroecologia pretende responder, propõe-se que a realização da proposta agroecológica deva acontecer de forma integral e complexa, a partir da articulação dos elementos que compõem os processos ecológicos, as técnicas agroecológicas e as especificidades sócio-culturais. Nesse sentido, sugere-se que a ênfase nos espaços masculinos de produção para a venda, potencializada durante o processo de modernização da agricultura, continuou se reproduzindo mesmo em experiências agroecológicas, o que se traduz na ênfase da produção para geração de renda em detrimento da produção para o consumo e na exclusão do feminino das relações de produção. A concepção sócio-cultural local, especialmente as especificidades de gênero, parece não ter sido incorporada de forma satisfatória na práxis agroecológica.

O estudo da campesinidade, por sua vez, possibilitará uma reflexão sobre a organização camponesa de um ponto de vista sócio-cultural. Interpretando a organização camponesa como um “tipo de sociedade”, uma forma de perceber o mundo, acredita-se que a campesinidade é um elemento simbólico da organização camponesa capaz de sobreviver às transformações do modelo produtivo. Sem negar a predominância das relações de produção  na organização social, pretende-se observar as influências das relações sócio-culturais nesta organização e, principalmente, a resistência destes elementos simbólicos diante das transformações materiais.

A intenção desta pesquisa é, portanto, dimensionar a importância dos espaços femininos da campesinidade para a construção da agroecologia para além de uma prática tecnicista e economicista. Será a valorização da campesinidade um caminho para a construção da agroecologia de uma perspectiva endógena? Em que medida a valorização da dimensão feminina da campesinidade tem sido incorporada nas experiências agroecológicas hoje em curso no Brasil? De que forma a (re)incorporação da dimensão feminina nos espaços de produção agrícola podem favorecer a construção de realidades mais sustentáveis?

Do ponto de vista aqui adotado, a inclusão destes elementos simbólicos pode ser um dos  caminhos  para  a  realização  dos  princípios  agroecológicos  de  forma  plena.  Talvez, a

valorização da dimensão feminina da campesinidade pode ser um dos fios condutores necessário para tecer a rede da agroecologia.

O ESPAÇO DAS MULHERES NA AGROECOLOGIA
Com intuito de discutir as possibilidades de construção de uma agroecologia que não se restrinja aos aspectos técnicos, mas que incorpore, em pé de igualdade, os aspectos ecológicos, econômicos e sócio-culturais das realidades trabalhadas, sugere-se, como marco conceitual desse artigo, a integração das abordagens agroecológicas discutidas pelos ecólogos

S. Gliessman, do agrônomo M. Altieri e do sociólogo E. Sevilla Guzmán, na construção deste novo campo do conhecimento, a agroecologia. Para que se efetive a construção de relações sustentáveis entre populações rurais e seus ecossistemas, a sustentabilidade deve permear todas as relações, desde relações ecológicas, socioecológicas e sócio-culturais que compõe um ecossistema. Considerando tal amplitude teórica, para refletir sobre as lacunas da prática agroecológica e as potencialidades da incorporação da dimensão feminina para sua superação, buscou-se refletir sobre o que já existe no sentido desta incorporação.

Dentre as iniciativas já existentes, há argumentos sobre a necessidade de construção de sistemas produtivos cuja orientação agroecológica estimule uma transformação nas relações de gênero e (re)inclua o trabalho feminino nas relações de produção familiares. Segundo Siliprandi (2009), num campo ainda muito restrito e pouco desenvolvido, o agroecólogo que mais se aproxima das discussões a este respeito é Joan Martinez Alier. O autor reconhece que as sociedades camponesas são “lastimosamente patriarcais”, e chama a atenção para que todos aqueles que, assim como ele, defendem uma posição ecológica pró-camponesa, não olhem para o passado, mas para um tipo de agricultura camponesa que não tenha essas características (MARTINEZ ALIER, 2007). A reflexão de Alier sugere novas relações de gênero segundo um procedimento muito peculiar à própria agroecologia, através da articulação entre as referências de complementaridade de gênero do trabalho camponês (endógeno) e uma proposta inovadora não patriarcal (exógeno).

Em entrevista para Siliprandi, Sevilla Guzmán comentou sobre a importância da participação das mulheres e reconheceu que “a universidade não dispunha de pessoal especializado na discussão de gênero ou das mulheres, e embora esse tema nos interessasse, e sempre aparecesse nas reuniões, não conseguimos desenvolvê-lo” (SILIPRANDI, 2009, p. 114-115). Sobre o envolvimento das mulheres brasileiras no movimento agroecológico, a autora destaca os temas da alimentação e da saúde. Evidencia os resultados obtidos a partir da presença  das  mulheres,  mas  faz  um  alerta  sobre  seu  caráter  incipiente,  ao  afirmar   que devemos considerar “(...) essas histórias de vida não como sendo “a norma” dentro do campo agroecológico. Pelo contrário, em muitos aspectos, significam exatamente “a singularidade”. Mas são exemplos de mudanças que estão ocorrendo, e é preciso reconhecê-las” (SILIPRANDI, 2009, p. 273-274).

É preciso reconhecer ainda que, mesmo que ainda não esteja fortalecida, a relação entre o movimento agroecológico e o movimento feminista está institucionalizada, através do Movimento de Mulheres Camponesas - MMC e os Grupos de Trabalho - GT da Articulação Nacional de Agroecologia - ANA.

Reconhecida como a primeira autora brasileira a referir-se especialmente à participação das mulheres na agroecologia, Pacheco (1997) discute sobre alguns programas e projetos governamentais que, por não considerarem os espaços da casa (quintal e criação) como espaços produtivos, romperam “com a unicidade de grupo de parentesco e de trabalho que caracteriza a família camponesa”. Baseando-se em experiências deste tipo, considera que “o conceito de sistema de produção é chave para avançarmos no debate que tem como centro a crítica ao modelo agrícola dominante e se nutre da perspectiva da defesa de uma agricultura sustentável, baseada nos princípios da agroecologia” (PACHECO, 1997, p. 6). A autora  utiliza este conceito como articulador das abordagens que relacionam ‘gênero’, ‘ecologia’ e ‘economia’, mas reconhece que até o momento há muito pouco investimento teórico e prático nesse sentido. Sugere que um sistema produtivo que combine ‘quintais’ e ‘cultivos comerciais’ numa proposta de agricultura sustentável, valorizaria o trabalho das mulheres e contribuiria para o resgate da biodiversidade. Partindo do princípio que os espaços  femininos

– majoritariamente o espaço denominado quintal – são os mais biodiversificados do sítio, Pacheco (1997) acredita que a incorporação destes espaços nos projetos em agroecologia poderia contribuir para a construção de uma agricultura sustentável.

Há, contudo, alguns questionamentos quanto à inevitabilidade de um ‘modelo de desenvolvimento rural sustentável’ promover mudanças nas relações de gênero. Fiúza (2006) se apóia em Bourdieu (1998) para afirmar a “autonomia relativa da ordem simbólica” e, desse modo, “fugir das armadilhas de uma visão reducionista” que considere a  dominação  da mulher como fruto do modelo produtivista e sua emancipação como consequência do modelo alternativo de desenvolvimento. A objeção levantada por Fiúza contribui para a presente análise de três formas: (1) que a dimensão sócio-cultural, em particular as questões de gênero, merece atenção específica aos seus problemas específicos - sem perder de vista o caráter interdependente com os aspectos ecológicos e socioeconômicos; (2) que a transformação técnica e econômica empreendida pela agroecologia não resolve, por si só, todas as   questões

relativas à campesinidade; e (3) que, de forma geral, mesmo o campesinato sendo fortemente atingido pelos efeitos do processo de modernização da agricultura, a campesinidade poderia persistir com autonomia relativa - o que nos oferece uma possibilidade de reorganização do campesinato via reconstrução agroecológica.

Estes estudos e o trabalho de institucionalização da participação das mulheres e da inclusão das questões de gênero na agroecologia abrem as portas para a reflexão sobre a incorporação da dimensão feminina da campesinidade na práxis agroecológica. As analises construídas neste artigo partem, portanto, deste campo de discussão já construído no interior da agroecologia.

UNIDADE FAMILIAR E CAMPESINIDADE
Afastando-se da discussão sobre o campesinato baseada no determinismo econômico, alguns autores dedicam-se à compreensão da ordem sócio-cultural camponesa. O reconhecimento sobre a integração existente entre a dimensão econômica e a dimensão simbólica no modo de vida camponês inspira estudos socioantropológicos. Nesta perspectiva, os aspectos culturais são profundamente analisados3 e a economia passa a ser discutida como oeconomia, como oikos, ou ainda, como prefere Sevilla Guzmán (2000), como etnoecossistemas. Mais do que na organização econômica, esta concepção busca a unidade camponesa na forma de relacionar-se com o mundo. A organização camponesa quando é vista integralmente pode ser compreendida como um tipo de sociedade, ou ainda como a ética que rege algumas relações socioecológicas. É nesse sentido que Ellen Woortmann formula o conceito de campesinidade, “entendida como uma qualidade presente em maior ou menor  grau em distintos grupos específicos” (WOORTMANN, 1990, p. 12-13).

A campesinidade é interpretada neste trabalho como os aspectos sócio-culturais referentes à organização tipicamente camponesa. A partir desta interpretação, é importante destacar que não há, nas discussões que se seguem, a concepção do fortalecimento da campesinidade como um retorno às condições de existência do passado, mas como um movimento necessário à atualização do sistema de produção e reprodução da agricultura familiar, que aconteça a partir de suas próprias especificidades sócio-culturais e identificação com os ecossistemas locais.


3 Woortmann (1990), Woortmann; Woortmann (1997), Gonçalves (2000), Brandão (1995), Moura (1986) são alguns exemplos importantes a serem citados.
É importante, desde o início, compreender que na organização camponesa não existem separações no que se refere à economia, religião, técnicas e/ou ciência e filosofia. Isto significa, em última instância, que a infraestrutura possui maior correspondência com a superestrutura, ou seja, que o processo de transformação da natureza acontece em concordância a concepções culturais que organizam sua visão de mundo. Essas concepções,

para Woortmann e Woortmann (1997), orientam as relações produtivas estabelecidas4.

Os autores sugerem que a discussão teórica realizada no interior do marxismo antropológico a respeito das sociedades não-ocidentais, cabe ao estudo da organização camponesa. Essa argumentação é inspirada em Godelier (1978), que defende a tese de que determinada instância superestrutural torna-se dominante sobre uma organização socioeconômica, quando assume a função de relações de produção. No caso da organização camponesa, a instância superestrutural que assume a função de relações de produção é a unidade familiar, orientada por relações de hierarquia e gênero.

A noção de relações de produção refere-se às funções preenchidas por indivíduos e grupos no processo de produção e no controle dos fatores e meios de produção. Embora essa noção esteja geralmente vinculada à idéia de classes sociais, podemos dar-lhe um outro sentido, voltado para as relações que se estabelecem no interior do grupo social específico que  realiza a produção; no caso do trabalho camponês, a unidade familiar. Essas relações são de hierarquia e de gênero (WOORTMANN; WOORTMANN, 1997, p. 10).
Nesse sentido, a produção e reprodução da vida camponesa estão permeadas por valores relacionados: à noção do trabalho enquanto valor cultural; relações de  correspondência com a “natureza”; à vivência cotidiana da religiosidade; a autonomia com relação ao externo; e a reciprocidade, materializada principalmente nas relações de  vizinhança, compadrio e atividades coletivas tal como os mutirões. Todos estes valores, e a forma como eles se expressam na vida cotidiana, dão especificidades ao modo de vida do camponês. Identifica-se, no entanto, as relações de hierarquia e gênero como elementos superestruturais que, articulados a tais valores, dão sentido e orientação às relações produtivas da unidade familiar (WOORTMANN; WOORTMANN, 1997).

O termo unidade familiar de produção é bastante significativo para a compreensão da lógica camponesa e das relações de gênero que as orientam. Realizando atividades  produtivas


4 Em O trabalho da terra, os autores realizam um trabalho etnográfico demonstrando esta inter-relação entre os elementos de produção e reprodução da unidade camponesa: “Queremos (...) mostrar que, ao trabalhar a terra, o camponês realiza outro trabalho: o da ideologia, que, juntamente com a produção de alimentos, produz  categorias sociais, pois o processo de trabalho, além de ser um encadeamento de ações técnicas, é também um encadeamento de ações simbólicas, ou seja, um processo ritual. Além de produzir cultivos, o trabalho produz cultura” (WOORTMANN; WOORTMANN, 1997, p. 15).

algumas vezes semelhantes e outras bastante distintas, homens e mulheres compõem uma unidade5. Espaços femininos e masculinos encontram-se interdependentes e se  complementam na dinâmica produtiva do sítio. Segundo Woortmann (1992), homens sem esposa e mulheres sem marido são considerados, pelas famílias camponesas, incompatibilidades sociais.

Ainda que não seja o foco desta pesquisa, é importante tomar alguns cuidados na interpretação da palavra hierarquia. A visão ocidentalizada leva a crer que hierarquia pressuponha subordinação. Isto porque, no processo industrial capitalista a hierarquia de trabalho subordina o trabalhador ao capital, assim como na reprodução social subordina-se a mulher ao homem. As relações capitalistas estão fundamentadas em relações de subordinação. O processo de trabalho familiar, por sua vez, obedece a outros pressupostos. Nestas realidades as  relações  hierárquicas  podem  ser  complementares.  O  pai  é  quem  comanda  o processo

produtivo e quem se responsabiliza pela transferência do conhecimento e da herança, sem a menor pretensão de exploração do trabalho da família6.

O sítio compõe-se de espaços que determinam funções sociais, divididos em femininos e masculinos. Nestes espaços, atividades “femininas” e “masculinas” se complementam7. Se a produção para o mercado é governada pelo pai, a produção para auto-consumo é governada pela mãe. O alimento que será produzido somente para a família, “pro gasto”, é domínio materno. O produto da horta, do pomar, a pequena criação e os “remédios” são domínios femininos. Os espaços de fora – o mato, o roçado/lavoura, o comércio – são masculinos. Os


5 Unidade que, não obstante, não é desprovida de contradição e oposição. Talvez seja nesses termos que a hierarquia patriarcal possa coexistir com uma complementaridade de relações entre masculino e feminino. As palavras de Godelier colocam a convivência entre contradição e complementaridade nos seguintes termos: “É necessário sublinhar (...) que dizer (...) que duas estruturas se opõem não é negar a sua complementaridade, mas simplesmente afirmar que esta [complementaridade] existe no interior de certos limites e que para além desses limites o desenvolvimento da oposição não permite a manutenção da complementaridade” (GODELIER, 1978, p. 64).

6 Como discute Woortmann “(...) o processo de trabalho camponês é consciente. O “pai-patrão” não é o equivalente de um empresário moderno, por ser detentor do saber. Ele é o detentor de um saber que o autoriza  a

governar o processo de trabalho, isto é, a dirigir o trabalho da família. Esse saber é transmitido à “força de trabalho”, aos filhos que, ao trabalhar, estão-se constituindo também em “conhecedores plenos”. Ademais, entre os sitiantes, governar é um processo ideológico: filhos, após certa idade, conhecem o processo de trabalho tanto quanto o pai, como o fazem também as mulheres ou os eventuais assalariados” (WOORTMANN; WOORTMANN, 1997, p. 13).

7 Woortmann identifica duas possibilidades de cooperação entre homens e mulheres: “na divisão de trabalho por sexo, há como que uma “cooperação simples” – homens e mulheres fazem as mesmas tarefas na capina e na

colheita – e uma “cooperação complexa” – homens e mulheres fazem tarefas distintas e complementares no processo global que faz a reprodução social, eles na roça e pasto, elas na casa. A cultura-ideologia, contudo, se encarrega de tornar a cooperação simples em complexa. É comum afirmar-se que a divisão de trabalho deriva  das diferenças de sexo. Nossa etnografia mostra que o processo de trabalho, visto como processo ritual, constrói  o gênero” (WOORTMANN; WOORTMANN, 1997, p. 135).

espaços de dentro – a casa e seus arredores8 – são femininos (GARCIA JUNIOR, 1983; HEREDIA, 1979; WOORTMANN; WOORTAMANN, 1997).

Devemos lembrar que, independente da complementaridade existente entre os gêneros, a mulher rural também pertence a uma sociedade que herdou o patriarcado e a dominação masculina dos colonizadores. A realidade rural brasileira transita entre a identificação cultural indígena, com concepções sociais e de gênero diferenciadas da cultura ocidental contemporânea, e a cultura ibérica, imposta durante a colonização brasileira (ARRUDA, 2000). Apesar da nítida predominância da cultura patriarcal existente nesse ambiente, é possível também perceber a possibilidade de valorização dos espaços de construção do feminino como ser social e, portanto, de transformações nas relações de gênero baseadas na dominação.

É importante compreender que, apesar das determinantes sócio-culturais bem estabelecidas com relação à esfera de produção masculina e feminina, existe uma constante interação entre esses espaços e a influência do “sexo oposto” nas decisões do processo de trabalho. A produção trabalhada pelo pai depende da dinâmica produtiva da mãe – que é  quem controla a alimentação da família. Numa dependência mútua, pai e mãe “negociam” a respeito da produção. Além disso, parecem ocorrer “negociações” semelhantes entre a família e o solo, a água, as plantas e os animais. A relação da família com a natureza também estabelece uma unidade, unidade comandada, em sua concepção, apenas por Deus.

O que queremos ressaltar aqui é que, ao contrário da agricultura moderna “racional”, capitalizada e voltada exclusivamente para o mercado, os  sitiantes adéquam as plantas (vale dizer, aquilo que irão depois comer) ao solo, e não, como na agricultura “moderna”, o solo às plantas, isto é, ao mercado. Em outras palavras, não se corrige o solo com insumos industriais (só se corrige o que está errado, e para os sitiantes não existem solos “errados”); planta-se aquilo que o solo “dá”, naturalmente. Nas representações dos sitiantes estabelece-se uma relação de troca entre o homem e a terra (WOORTMANN; WOORTMANN, 1997, p. 65).
Faz-se relevante, neste momento, uma reflexão sobre as contradições existentes entre  o paradigma moderno e a concepção de mundo camponesa. Durante as transformações vindas com a modernização, as relações que fundamentavam a unidade familiar passaram a disputar espaço com a lógica mercadológica. As interferências relacionadas ao processo de modernização atingiram as relações de gênero, principalmente no que se refere à articulação entre os espaços femininos e masculinos. A complementaridade existente entre as atividades relacionadas ao auto-consumo e as atividades relacionadas à produção para venda perdeu o


8 Como arredores da casa os autores consideram: a casa, a horta, o roçadinho, a criação, etc.
sentido diante do paradigma desenvolvimentista. A necessidade de ampliar a produção para geração de renda – e abastecimento do mercado hegemônico – reflete em ampliação dos espaços masculinos e redução dos espaços femininos do sítio. Diante disso, o trabalho das mulheres, cuja função principal é a reprodução da unidade familiar e a qualidade de vida da família, foi marginalizado. A interdependência existente entre os espaços femininos e masculinos e a não dicotomia entre humanidade e natureza são substituídos pela lógica da produção para o mercado e maximização dos lucros e pela dominação do homem sobre a natureza e sobre as mulheres (SHIVA, 2000).

O abastecimento da casa para auto-consumo da família implica, necessariamente, em produção biodiversificada. Numa realidade camponesa típica, a produção feminina é dedicada especialmente à alimentação e saúde da família. Numa realidade biodiversificada, complementar e cíclica, os resíduos de um espaço são nutrientes para o outro; a unidade existente entre os indivíduos familiares extrapola-se para o ecossistema manejado pela  família, formando o que poderíamos denominar de agroecossistema familiar.

No entanto, o desenvolvimento tecnológico “moderno” rompeu com o princípio da agricultura sustentável de reciclagem dos nutrientes do solo. A monocultura e a biotecnologia produzida pelas corporações transnacionais do agronegócio inviabilizaram o agroecossistema familiar e elegeram os espaços masculinos como campo de produção monetária. Este sistema excluiu a participação da natureza no processo de produção de alimentos, assim como excluiu a participação das mulheres na dinâmica produtiva do sítio. Desse modo, o desenvolvimento hegemônico pode ser compreendido como um “projeto patriarcal”, que separa natureza e cultura e subjuga a primeira à segunda (SHIVA, 2000, 2001). O patriarcalismo estabelece  uma relação direta entre homem-cultura e mulher-natureza, como forma de naturalização da dominação da mulher 9.

O estabelecimento do patriarcado (...) teve como conseqüência a dicotomia entre o ser humano e a natureza. Esta dicotomia, ao mesmo tempo em que se baseia na concepção de que os recursos naturais existem para que o homem os domine e subjugue, é fator de sua sustentação. Quando a mulher é  definida como um ‘ser natural’ e depositária de todas as características e qualidades atribuídas ao mundo natural, sua subjugação passa a ser justificada biologicamente (KOSS, 2000, p. 92).

9 Siliprandi (2009) realiza uma discussão muito pertinente sobre a importância da não naturalização da relação  da mulher com o socioambientalismo e a construção de uma agricultura sustentável: “Não é por terem nascido mulheres, no sentido essencialista do termo, que elas tem a contribuir na discussão de propostas. É porque se tornaram mulheres – e estão inseridas socialmente em atividades específicas, porque têm pontos de vista historicamente e socialmente construídos, que podem oferecer visões sobre o desenvolvimento social que o pensamento e a prática masculinas não são capazes de abarcar. É preciso que se assuma que a invisibilidade do trabalho das mulheres na agricultura é um dos entraves para que as propostas alternativas de desenvolvimento sejam efetivamente coerentes, amplas e eqüitativas” (SILIPRANDI, 2009, p. 70).

Depois de realizar uma análise teórica sobre a campesinidade e as representações de gênero, cabe questionar se esta teoria tem instrumentalizado a ação agroecológica.

A “erosão” causada na vida dos sitiantes diante dos paradigmas da modernização adquiriu uma dimensão que atualmente faz muitos pesquisadores não acreditarem na capacidade de fortalecimento da identidade camponesa. Nesse sentido, alguns agroecólogos desenvolvem trabalhos de extensão rural sem acreditar num possível fortalecimento da campesinidade. Tal descrença é um dos motivos que fortalece a práxis agroecológica restrita a adequações técnicas de manejo. Apesar da grande descrença na campesinidade, há orientações teóricas, como a de Sevilla Guzmán, que enfatizam a capacidade de reconstrução de   relações

socioambientais tradicionalmente desenvolvidas, mesmo nas condições mais adversas10.

BUSCA PELO FEMININO NA AGRICULTURA CAMPONESA
Metodologia
O trabalho de campo desta pesquisa procurou seguir, na medida do possível, a metodologia desenvolvida pelo antropólogo funcionalista Bronislaw Malinowski, denominada observação participante. Segundo o autor, o pesquisador deve realizar um exercício de alteridade como condição de interpretar adequadamente uma realidade sócio-cultural muito diversa do seu próprio modo de vida. A melhor forma de compreendermos a totalidade dos fenômenos que compõem a sociedade seria, portanto, através da convivência com as pessoas. Segundo Malinowski, “estudar as instituições, costumes e códigos, ou estudar o comportamento e mentalidade do homem, sem atingir os desejos e sentimentos subjetivos pelos quais ele vive, e sem o intuito de compreender o que é, para ele, a essência de sua felicidade, é, em minha opinião, perder a maior recompensa que se possa esperar do estudo do homem (MALINOWSKI, 1984, p. 34).

Desta perspectiva, aproximar-se da realidade pesquisada é empreendimento fundamental a ser realizado na escala espaço-temporal e na escala sócio-cultural. Para tanto, é muito  importante,  e  praticamente  inevitável,  o  exercício  da  alteridade  e  da  postura    de


10 Segundo Sevilla Guzman: “nos agroecossistemas fortemente artificializados, onde o manejo tem uma natureza profundamente industrializada, também é possível gerar um conhecimento local que aporte soluções específicas para cada realidade. Este conhecimento oferecerá respostas análogas àquelas que, há séculos atrás, estabeleceram os habitantes da mesma zona, realizando um manejo ambiental dos recursos naturais. Cremos que a evidência até agora acumulada nos permite desenhar sistemas de manejo dos recursos naturais de natureza agroecológica, com base no conhecimento local, inclusive naquelas zonas de manejo fortemente industrializado” (SEVILLA GUZMAN, 2001, p. 39-40).

aprendiz. Como observou o antropólogo Anthony Seeger (1980), numa organização sócio- cultural distinta da nossa, devemos nos portar como crianças carentes de aprendizados básicos de sociabilidade e sobrevivência. A condição de aprendiz permite ao pesquisador uma experiência real das concepções de mundo locais. O convívio estabelecido através do aprendizado talvez seja a forma de aproximação mais efetiva a se estabelecer com o “outro”. Por esses motivos, o trabalho de campo desta pesquisa foi realizado de maneira atenta a todos os ensinamentos recebidos, através das conversas, das histórias de vida, das expressões e representações utilizadas, da relação com o espaço e a família, dos momentos de silêncio, dentre outros.

As diferenças existentes entre pesquisadores e pesquisados podem se apresentar de forma agressiva quando não se atenta a alguns detalhes. Nesse sentido, a comunicação deve ser realizada de forma a minimizar as distâncias e buscar simetrias entre ambos. Tal como discute Bourdieu (1997), a proximidade social e a familiaridade são fundamentais para evitar os constrangimentos que uma relação não-simétrica pode suscitar.

Neste trabalho, a pesquisadora contou, muitas vezes, com a presença da figura masculina nas pesquisas de campo11. Como homem e mulher, tínhamos acesso aos homens e mulheres entrevistados de forma mais completa, ou seja, “assuntos de homem” e “assuntos de mulher” puderam ser analisados. Como forma de acessar a dimensão masculina e a dimensão feminina, a formação “homem e mulher” como “equipe” de pesquisa foi importante. Além disso, há duas outras condições que foram favoráveis às pesquisas: a condição de casal e a

condição de mãe. Como casal, obtínhamos a legitimidade de dialogar sobre questões familiares de uma perspectiva interna. A condição de mãe – oferecida a mim devido à existência, e algumas vezes a presença, da minha enteada – possibilitou o diálogo sobre questões intimamente maternas. Esta forma de abordagem da pesquisa de campo, facilitada através da presença de um casal (marido e mulher), foi utilizada, e discutida em suas vantagens, por alguns autores como: Descola (2006), Seeger (1980) e Woortmann; Woortmann (1997).

Sobre as técnicas utilizadas no trabalho de campo há que citar ainda o formato de entrevistas semi-estruturadas ou abertas e a utilização do gravador. A disponibilidade total com relação aos ntrevistados(as) e as suas histórias particulares, assim como a orientação  do

11 O pesquisador (marido e pai) que contribuiu com a pesquisa de campo deste trabalho é Roberto Donato da Silva Júnior, Cientista Social e Mestre em Sociologia pela Faculdade de Ciências e Letras Campus de  Araraquara (FCLAr) da Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (UNESP). Atualmente é Doutorando no Programa de Pós-Graduação em Ambiente e Sociedade do Núcleo de Estudos e Pesquisas Ambientais (NEPAM) do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas (IFCH) da Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP).
diálogo através de questionamentos ou, principalmente, do compartilhamento de experiências de vida relacionados aos temas de interesse, orientavam as entrevistas. A utilização do gravador como instrumento de pesquisa permitiu maiores condições de transcrição das falas. Desse modo, valorizaram-se alguns elementos significativos da oralidade que não são transmitidos através da narração. O gravador foi utilizado apenas em Joanópolis – e não em todas as entrevistas – devido às diferenças quanto a receptividade das famílias com relação a essa forma de registro.

Campesinidade em conflito: a masculinização da produção agrícola
Os conflitos observados na fase empírica desta pesquisa podem ser compreendidos como fruto de um desajuste quanto ao ritmo das transformações da modernidade na esfera material (infraestrutura) e simbólica (superestrutura). Isto significa que as mudanças técnico- econômicas do sistema de produção agrícola - desde as primeiras inovações do modelo da revolução verde, até as atuais interferências promovidas pela biotecnologia – acontecem de forma bem mais rápida do que seus efeitos nos aspectos culturais (BENJAMIN, 1975). Como conseqüência, convivem numa mesma realidade de organização agrícola: técnicas modernas de produção, alguns princípios socioeconômicos que fundamentam a aceitação dessas técnicas e ainda a campesinidade.

É importante observar que a articulação entre a esfera da produção e a esfera da  cultura não é rompida, mesmo sob situação de relativa incompatibilidade. Além disso, pode- se perceber que, em diversas situações, os aspectos morais impõem limites ou adaptações às inovações tecnológicas - motivo este de os sitiantes serem chamados freqüentemente pelos técnicos de “atrasados”, “cabeça dura” ou ainda de usarem a expressão “não adianta...” diante das tentativas de promover eficiência no desenvolvimento dos ‘pacotes tecnológicos’.

Longe de separar a produção dos meios de vida das demais relações sócio-culturais, as famílias camponesas articulam os recursos de sua existência de tal forma que não seja necessário romper completamente com o tipo de organização próprio à campesinidade. Nas

brechas dos modelos exógenos de produção e das crises instituídas por ele, as famílias ‘insistem’, ou persistem, em manterem-se camponesas12.


12 Shanin discute a flexibilidade do campesinato como forma de manutenção de suas especificidades: “(...) a resposta do campesinato às situações de crise nas quais eles são submetidos é sobretudo complexa e eles não ficam esperando que alguém traga a solução. As soluções encontradas para o problema de como permanecer camponês e assegurar a subsistência da família costumam ser muito flexíveis, inventivas e criativas. Camponeses têm mostrado ser extremamente resilientes e criativos em situações de crise e não há uma forma simplista para descrever isto. (...) A flexibilidade de adaptação, o objetivo de reproduzir o seu modo de vida e não o de acumulação, o apoio e a ajuda mútua encontrados nas famílias e fora das famílias em unidades camponesas, bem

Partindo, portanto, da forma como as famílias estudadas relacionam-se com os elementos da natureza para construírem seus meios de vida, observa-se uma peculiaridade importante: a não dualidade entre seres humanos e naturezas. A constante utilização de metáforas pode evidenciar certa correspondência entre humano e natureza. Apoiando-se em conceitos  de Descola (2000),  poderíamos  sugerir que existe,  nestas  realidades  rurais,  uma

estruturação naturalista (HxN)13  fortemente atravessada por associações anímicas e  totêmicas

(H↔N)14. Esta especificidade das realidades rurais brasileiras, possivelmente está associada  as suas raízes indígenas e africanas. Expressões como ‘descansar a terra’, ‘a chuva está  brava’, o animal ‘num acostuma’, a planta ‘num gosta’, são alguns dos muitos exemplos dessas metáforas.

É interessante, ainda, notar que não existe, na concepção camponesa, uma “natureza” independente e carente de proteção. O mato, a terra, a chuva e o sol são elementos sagrados que estão ao lado do agricultor no processo de produção de alimento. O camponês trabalha com os elementos naturais e por isso dá a ela descanso e agradecimento, ou ainda pede a Deus que lhe perdoe de sua maldade e lhe mande chuva. Evidencia-se, portanto, a intermediação divina na relação entre humano e natureza.

Considerando, portanto, as especificidades relacionadas à concepção de humanidade- natureza dos grupos sociais estudados, os elementos observados na pesquisa de campo foram analisados a partir da oposição “tempo de antigamente” (anterior ao processo de modernização) e “tempo de hoje” (posterior ao processo de modernização), tal como são normalmente tratados pelos entrevistados. Dentre estes elementos, destacou-se: os espaços femininos denominados: a casa, a horta, a criação, o roçadinho, o quintal, a casa de farinha e os instrumentos monjolo e pilão; os espaços masculinos denominados: a roça, o mato e o


como a multiplicidade de soluções encontradas para o problema de como ganhar a vida são qualidades encontradas em todos os camponeses que sobrevivem às crises. E, no centro dessas peculiaridades camponesas, está a natureza da economia familiar” (SHANIN, 2008, p. 25-26).

13 Na perspectiva cosmológica naturalista existe uma separação clara entre natureza e cultura. A cultura está sempre em contraposição à natureza. Nas palavras de Descola: “O naturalismo é simplesmente a crença que a natureza existe, ou seja, que certas entidades devem sua existência e seu desenvolvimento a um princípio  alheio

ao acaso, bem como os efeitos da vontade humana. Típicos das cosmologias ocidentais desde Platão e Aristóteles, o naturalismo produz um campo ontológico específico (...)” (2000, p. 161).

14 Segundo Descola “o animismo pode ser visto não como um sistema de categorização dos objetos naturais, mas como um sistema de categorização dos tipos de relação que os humanos mantém com os não humanos” (2000, p. 159). No animismo, as plantas, animais e solo são humanizados por analogia às características da própria

sociedade. Essa maneira anímica de compreender aquilo que chamamos de natureza é simetricamente inversa à compreensão totêmica do mundo, no qual os elementos não humanos é que são utilizados para explicar as relações sociais no interior de uma sociedade. No totemismo, portanto, as relações humanas são naturalizadas: “plantas e animais oferecem um ponto de apoio ao pensamento classificatório, constituem os estímulos naturais da classificação taxonômica e (...) tornam-se signos, aptos a expressar metaforicamente as diferenças internas necessárias à perpetuação da organização do clã” (idem, p. 160). Em resumo, no animismo a natureza é uma extensão da sociedade, enquanto que no totemismo a sociedade é uma extensão dos elementos naturais.

mercado; os elementos superestruturais, tais como: a família do sítio, a reciprocidade, a transição da obtenção de “fartura” à obtenção de “dinheiro”, da escola do sítio à escola da cidade, as transformações na alimentação e na saúde (relacionadas às expressões “comida da terra” ou “comida do mercado”) e a importância da igreja e da religião.

Num grande esforço de síntese, poderíamos dizer que os espaços considerados femininos foram reduzidos quanto às dimensões e a valorização econômica e sócio-cultural. Em maioria, seus produtos foram substituídos por produtos atualmente adquiridos no mercado. Os espaços considerados masculinos sofreram, também, grandes transformações.  No entanto, ao contrário dos primeiros, adquirem maiores extensões. Com a necessidade de mecanização, utilização de insumos e monopólios das sementes, o produto da lavoura atualmente “sai comprado”, ou seja, não valem o investimento necessário. Diante disto, os espaços do sítio passam a ser ocupados majoritariamente por cultivos demandados pelo mercado hegemônico. A produção passa a destinar-se prioritariamente à venda e a geração de renda torna-se elemento essencial à sobrevivência das famílias. Finalmente, como conseqüência de muitas transformações, os espaços masculinos tornam-se mais independentes dos espaços femininos e adquirem maior valor econômico e sócio-cultural.

À luz destas análises, elaboraram-se duas reflexões: uma delas sobre as transformações da modernização e a permanência da campesinidade, ou seja, sobre as condições de existência da campesinidade em sistemas de produção modernizados e organizações familiares que vivenciam a modernização; e a outra sobre a incorporação das especificidades locais, principalmente no que se refere às peculiaridades e interdependências dos espaços femininos e masculinos, nas práticas agroecológicas.

É possível observar que a “modernização” tem alcançado a economia camponesa e alterado muitas de suas práticas produtivas. Além disso, em diferentes intensidades, tem contribuído para a transferência das famílias da situação de “fartura” para a situação de “pobreza”. A modernização levou a vida de fartura e deixou uma vida de dinheiro. S. Jesus15 e D. Tita discutiram essas transformação de forma muito representativa quanto à visão geral dos entrevistados. Lembrando do tempo de antigamente, contaram que “tinha muita fartura” e que “dinheiro mesmo era pouco”. “Nós vivia uma vida boa. Num tinha dinheiro. Dinheiro assim num tinha. Fartura tinha... direto!” Sobre o dinheiro: “num comprava nada, né? Então o pouco que tinha dava pra se virar” [Joanópolis, 2009].


15 Para preservar certas intimidades dos entrevistados, os nomes de agricultores e agricultoras utilizados nesta dissertação são todos fictícios. A substituição dos nomes foi realizada aleatoriamente, utilizando-se listas de nomes disponíveis na internet. No entanto, preocupou-se em manter, neste processo de substituição, a característica referente a nomes santos. Ou seja, nomes santos foram substituídos por outros nomes santos.
“Depois que o moderno chegou” [S. Igor, Joanópolis, 2009], diversos aspectos da vida rural camponesa se modificaram. D. Glória [Cajati, 2006] acredita que não são “as pessoas” que mudaram, mas “é a vida que está muito diferente... não tem absolutamente nada que eu faço hoje que seja igual ao que eu fazia antigamente (...). Hoje dou milho comprado para as galinhas, cozinho no gás, fumo papel...”. ‘O moderno’ chega tão rapidamente que as transformações da vida acontecem de maneira bastante radical, em poucas gerações. Contudo, os elementos sócio-culturais, a superestrutura da organização social, não têm possibilidade de transformarem-se na mesma velocidade. As modificações culturais levam mais tempo para se consolidarem. Desse modo, o que tem acontecido nas regiões estudadas é a convivência de muitos aspectos da modernidade com vários outros aspectos da ‘tradicionalidade’. Num ritmo bastante lento, o ‘antigo’ vai se modificando e incorporando elementos do ‘moderno’. Esta articulação entre ‘antigo’ e ‘moderno’ foi observada em muitas situações durante a pesquisa, num convívio um tanto quanto contraditório e cotidiano.

Entre muitas das análises de caso realizadas nesta pesquisa, optou-se, para elaboração deste artigo, pela discussão de uma situação muito representativa, vivida pelo casal S. Ricardo e D. Rubia [Joanópolis, 2009]. Pode-se considerá-los como o casal, entre os entrevistados,  que demonstrou maior receptividade às inovações tecnológicas da produção de leite. Atualmente, S. Ricardo utiliza a técnica de inseminação artificial para a reprodução do seu gado de leite. A necessidade do tratamento hormonal das vacas como forma de indução do cio, é um processo que incomoda moralmente o casal, principalmente D. Rubia. Ela diz que gostaria de não “precisar fazer isso com as vacas”.

O sítio deste casal está predominantemente ocupado por pastagem (gado leiteiro) e eucalipto (silvicultura), ambos destinados à produção para venda, ou seja, espaços  masculinos. D. Rubia ajuda16 S. Ricardo no “trato” das vacas. No entanto, os espaços de produção femininos estão ausentes. O cuidado com a casa, realizado por ela, abrange apenas o espaço interno, tal como é realizado uma mulher da cidade.

Em uma das visitas ao sítio desta família, S. Ricardo encontrava-se “tratando” de uma bezerra que nasceu cega. A bezerra não era capaz de encontrar as tetas de sua mãe e mesmo quando era colocada pelo agricultor na posição adequada, o animal não era capaz de mamar


16 As expressões utilizadas para caracterizar as atividades do sitio são carregadas de significados simbólicos que podem ser relacionados à identificação dos gêneros. As mulheres cuidam da casa, da horta, da criação, dos seus espaços em geral. Os homens, por sua vez, trabalham na lavoura. Quando a atividade da mãe é realizada no espaço do pai e vice-versa, ela é denominada ajuda. D. Glória, por exemplo, diz que não trabalha, já ajudou muito o marido na roça, mas hoje apenas cuida da casa. Observou-se, portanto, que muito trabalho realizado pelas mulheres não é por elas reconhecido como tal.
sem auxílio do sitiante. Isto significa que, para a sobrevivência da bezerra, S. Ricardo dedica parte do seu tempo ajudando-a a mamar. Segundo ele, “ela não é só cega, ela é burra” porque solta a teta da mãe; quanto à vaca-mãe diz que “ela percebe”, “sabe que tem coisa errada”.

Quando S. Ricardo foi questionado sobre o que faria com aquele animal, respondeu que iria cuidar dela enquanto ela sobrevivesse, porque “cada cem que nasce boa, só uma nasce ruim”. Ou seja, independente dos aspectos econômicos, S. Ricardo sente obrigação moral em cuidar da bezerra “ruim”, para de algum modo retribuir por aquelas que nasceram “boas”. Mais interessante, foi discutir este caso com um especialista (não camponês) no assunto. Segundo ele (representando o que se poderia chamar de visão racional), a pesquisadora deveria ter instruído o agricultor, obviamente, a desfazer-se do animal cego (sem perspectivas de produção futura de leite) e, mais do que isso, a alimentar suas bezerras ‘no balde’. O modelo de criação do gado leiteiro sugerido pelo especialista garantiria, certamente, maior rendimento na produção de leite. Contudo, S. Ricardo e D. Rubia provavelmente se incomodariam com a situação das vacas não poderem amamentar suas crias, ou ‘filhas’.

É relevante compreender, a partir deste exemplo, que a forma como se concebe a natureza, mesmo em situações produtivas modernizadas, diferencia-se da concepção hegemônica ou cientifica. A reciprocidade, neste caso, ofusca a relação de dominação. Shiva (2001) oferece uma reflexão sobre a concepção de natureza na transição à ciência moderna que envolve concepções de gênero:

A ascensão da filosofia mecanicista que sobreveio à emergência da  revolução científica esteve baseada na destruição de conceitos de uma natureza auto-regenerativa, auto-organizada, que sustentava toda a vida. Para Francis Bacon, chamado o pai da ciência moderna, a natureza não era mais a mãe e sim a mulher a ser conquistada por uma mente masculina agressiva. Como ressalta Carolyn Merchant, essa transformação da natureza, de mãe viva e nutriz em matéria inerte, morta e manipulável, conveio admiravelmente ao imperativo de exploração do capitalismo em desenvolvimento. A imagem da natureza nutriz agia como um obstáculo cultural à exploração da natureza. “Não se mata uma mãe, não se remexem suas entranhas, nem se mutila seu corpo sem relutância”, escreve Merchant (SHIVA, 2001, p. 71).
A concepção de natureza da grande maioria das famílias estudadas aproximar-se-ia mais de uma “mãe viva e nutriz” do que de uma “matéria inerte, morta e manipulável”. Nas brechas de um modelo de produção economicista, emergem exemplos de especificidades sócio-culturais.

Quanto às experiências agroecológicas pesquisadas, é muito comum que apenas os homens da família participem de encontros de agroecologia, de projetos de capacitação e tantos outros momentos que viabilizam a compreensão do que é a agroecologia. Isto  significa

que, sem um importante esforço de comunicação entre o casal, as mulheres não compartilham o ideal agroecológico adotado pelo marido. Mais ainda, o processo de construção da sustentabilidade, segundo os princípios da agroecologia, torna-se incompreensível e muitas vezes indesejável às mulheres. É nesse contexto que se pode compreender a frase da liderança comunitária, Gilberto Ohta, do bairro Guapiruvu [Sete Barras, 2006]: “a agroecologia desfaz casamentos”.

Como fruto desta problemática, observa-se um fortalecimento do poder masculino sobre a mulher diante da obtenção individual do saber agroecológico. Assim como ocorreu durante o processo de modernização da agricultura, as experiências agroecológicas estão mais próximas aos homens e aos espaços masculinos.

Além deste desequilíbrio quanto aos gêneros, observou-se que, mesmo havendo algumas exceções, a agroecologia tem sido entendida meramente como uma técnica, ou como instrumento metodológico para melhor compreender o funcionamento e a dinâmica dos sistemas agrícolas. Sendo assim, não se articulam os elementos necessários à (re)construção das relações de produção para uma vida rural sustentável. Na realidade pesquisada, alguns fatores que impedem esta (re)construção são: a exclusão da mulher e dos espaços femininos de produção; a separação entre as noções de trabalho e família; a submissão à lógica de produção e consumo capitalista; o êxodo dos jovens; e outros aspectos relacionados à não inclusão da dimensão sócio-cultural nos princípios do projeto.

Como forma de sintetizar e transmitir as especificidades observadas com relação ao feminino e ao masculino nas realidades pesquisadas, considera-se relevante lançar mão de reflexões e representações visuais com dimensões mais simbólicas, tal como a imagem abaixo (Figura 1) 17. A diversidade característica dos espaços e atividades femininas está relacionada às múltiplas necessidades da família. A multiplicidade relacionada ao feminino oferece condições a uma cosmo-visão não-linear, algumas vezes bastante diferente da cosmo-visão masculina. Os homens normalmente lidam com menor diversidade e maior quantidade, enquanto as mulheres lidam com maior diversidade e menor quantidade. As imagens   (Figura

1)  podem  ilustrar  esta  discussão  e  servir  de  instrumento  para  a  descrição  das realidades


17 Os cartazes foram construídos como uma das atividades realizadas pela autora no projeto “Recuperação e Conservação Ambiental através do Desenvolvimento Agroflorestal em Comunidades e Assentamentos no Vale do Ribeira e Pontal do Paranapanema, SP” - cujo proponente foi a instituição Programa da Terra: Assessoria, Pesquisa e Educação Popular no Meio Rural/PROTER - no Pontal do Paranapanema/SP em 2006. O grupo de mulheres optou por construir um único cartaz, com todos os elementos observados por elas. O grupo dos homens optou por construir um cartaz para cada uma das atividades produtivas e comerciais (produção de leite, produção do feijão e demandas de mercado para agricultura).

pesquisadas. São fotografias de cartazes realizados por um grupo de mulheres e um grupo de homens, representando o “calendário sazonal” de suas realidades agrícolas.


Figura 1 - Foto do calendário sazonal do grupo das mulheres e dos homens, respectivamente.
Comparando as duas percepções com relação à dinâmica familiar de produção, percebe-se que a complexidade e a diversidade, tanto material como simbólica, expostas pelas mulheres são substituídas pela sistematização e a racionalidade dos homens. No cartaz feminino, várias dimensões estão articuladas, desde a produção de leite (vaca gorda/vaca magra), a necessidade de irrigação da horta e as variações na renda, as condições climáticas (ventos, chuvas ou seca); até a ausência do marido, a doença das crianças e conseqüente tristeza da esposa. De forma mais linear, o cartaz masculino expõe-se apenas uma atividade agropecuárias realizada pelas famílias (neste caso a produção de leite), limitando-se a expor a dimensão masculina (objetiva), relacionada à comercialização.

É importante, ainda, dizer que as diferenças com relação aos gêneros não devem ser interpretadas de maneira valorativa, buscando superioridades/inferioridades. Ao contrário, pode-se notar através desta comparação a relevância da complementaridade existente entre feminino e masculino nas unidades familiares de produção. Além disso, é fundamental atentar para o fato de estas diferenças não serem naturais/essenciais; são diferenças socialmente construídas, em determinadas condições históricas, ecossistêmicas e culturais.

FEMININO + MASCULINO: A CONSTRUÇÃO DE OUTROS CAMINHOS
Realizadas as análises sobre teorias e práticas que envolvem a agroecologia, o campesinato e as relações de gênero relacionadas a estes temas, reuniram-se elementos suficientes à elaboração de quatro importantes constatações: (1) foi possível  estabelecer quatro importantes pilares fundamentais da organização camponesa nos casos estudados: a hierarquia familiar, as relações de gênero, a autonomia e a reciprocidade. As relações de

hierarquia e gênero orientam a organização familiar de produção e encontram-se permeadas pelos princípios da autonomia a reciprocidade; (2) o processo de modernização da agricultura causou efeitos ecológicos e sócio-culturais na organização familiar de produção, envolvidos no que se refere às especificidades de gênero; (3) apesar destes efeitos, foi possível encontrar campesinidade nas realidades transformadas pelo processo de modernização; (4) as iniciativas agroecológicas estudadas têm obtido êxito em alterar os aspectos ecológicos e agronômicos gerados pela modernização, mas não alcançou as condições necessárias para transcender os efeitos desta sobre a campesinidade, especialmente no que se refere à masculinização dos processos familiares de produção.

Estudados, portanto, os aspectos constitutivos da organização camponesa pesquisada  e, posteriormente, sua dinâmica histórica diante das transformações socioeconômicas pós- revolução verde, pode-se concluir que os “pilares da campesinidade” encontram-se enfraquecidos. Observou-se que o enfraquecimento destes elementos sócio-culturais  peculiares à organização camponesa não mais lhes permite cumprir a função de orientação das relações de produção. Ou seja, a campesinidade vive um – mais um – momento de grande perturbação, desta vez relacionada à divergência existente entre infra e superestrutura da organização camponesa.

O caráter cíclico de uma típica dinâmica familiar de produção, desde as relações produtivas às relações sócio-culturais, é muito bem representado pelo princípio da autonomia (o primeiro pilar). Este princípio tende a permear desde os elementos materiais (como a biodiversidade, a renovabilidade do sistema, o conjunto ‘produção pra auto-consumo e produção para o mercado’) até os elementos simbólicos (como a coragem, a força, a independência moral e a simplicidade) que compõe a vida das famílias camponesas.

O princípio da autonomia, desde o início do período de modernização, tem sido colocado em xeque pela imposição de dependências exógenas. Quanto aos sistemas de produção, o modelo produtivista da revolução verde criou condições técnicas e econômicas de disseminar a dependência dos produtores às indústrias, às “leis” do mercado e aos bancos, através, por exemplo, do “melhoramento” genético, da homogeneização da produção, dos programas de financiamento; todos eles justificados pela “necessidade” de maximizar a produtividade do sistema e a obtenção de renda do produtor.

Representada pelo exercício da auto-realização, da independência, da dedicação, do cuidado, da entrega pelo fazer e pela realização exaustiva, a autonomia tem encontrado inúmeras barreiras ideológicas. As relações de dependência, de forma geral, não são almejadas, mas passam a reger as relações sociais pela ideologia da “liberdade através da

obtenção de renda”. Colocadas em situação de crise econômica, as famílias são levadas a acreditar que a “geração de renda” é a melhor saída para seus problemas. Os valores que se opõem à realização autônoma vendem necessidades de consumo e estas, por sua vez, criam a dependência com relação à renda. A praticidade, a comodidade, o conforto, a facilidade, a rapidez e a obtenção de uma vida “moderna” são como areias movediças ao pilar da autonomia.

O ritmo da casa se transformou e gerou uma situação dúbia, na qual a adoção de todas as “facilidades da vida moderna” resultaram na aparente “falta de tempo”. A horta, um dos símbolos de dedicação da mãe à família, começou a faltar nos quintais. As “verduras” passaram a ser consumidas do mercado. Os produtos do “roçadinho”, que complementavam a alimentação da família, passaram também a ser obtidos na prateleira dos mercados. Este espaço de cultivo feminino diversificado perdeu a razão de ser. O sistema que interligava “roçadinho-horta-criação-quintal” e era fundamental para a qualidade e a diversidade alimentar da família, perdeu sua razão de ser e foi substituído pela aquisição direta de alimentos no mercado.

A “fartura” é um dos importantes símbolos de autonomia. Ela significa abundância de alimento, alimento “da terra” e não “do mercado”. O “tempo de fartura” é também um tempo em que o dinheiro era usado apenas para comprar terras, querosene, tecido e sal. Os relatos desse tempo evidenciam que as condições de vida, desde o alimento e as roupas até o brinquedo das crianças, eram produzidas. Nas palavras dos(as) agricultores(as), “tudo era feito” e “quase não existia dinheiro”. Era tempo em que “não se precisava de dinheiro para viver bem”. Longe de acreditar na recusa à tecnologia ou na necessidade da dor e do sacrifício para obtenção da felicidade, pode-se refletir sobre os princípios que regem as transformações observadas. O modelo agrícola que vende a praticidade e o conforto através da obtenção de maiores rendas e capacidade de consumo é o mesmo modelo que desvaloriza e inviabiliza o princípio e a dinâmica familiar baseada na renovabilidade dos recursos e na autonomia.

É importante notar que ao obter os instrumentos de trabalho e de lazer que aparentemente oferecem maior praticidade e conforto, as famílias camponesas estão materializando a ideologia da “obtenção de felicidade através do consumo”. Além de a aquisição e a manutenção destes aparelhos muitas vezes colocarem as famílias em situação de dependência da “obtenção de renda”, observa-se que esta ideologia relacionada ao consumo gradativamente enfraqueceu os princípios da auto-realização. A “facilidade” oferecida pelo consumo obscurece o pilar da autonomia.

Também desenvolvida na esfera material e simbólica, a reciprocidade (o segundo pilar) garante a unidade da ‘unidade familiar de produção’. Independente de sua forma - em práticas coletivas como o mutirão, na relação de vizinhança e de compadrio, ou simplesmente em ações individuais de acolhimento ao próximo - o exercício da alteridade é realizado, como um elemento da campesinidade, com freqüência e naturalidade. O princípio da reciprocidade pode ser considerado o pilar mais resistente às interferências do “mundo moderno”. Dito de outra forma, a ação recíproca ainda é muito comum nas realidades pesquisadas. Mesmo quando as práticas produtivas não incluem este modo de proceder recíproco, há espaço para a construção de relações de auto-ajuda. Apesar da existência do valor individualista no “pacote” do paradigma hegemônico, nota-se que o pilar da reciprocidade foi pouco atingido por este valor e que a ausência de práticas como o mutirão está relacionada a questões objetivas do sistema produtivo. Isto significa que este princípio não estabelece grandes influências sobre as relações produtivas, mas que ainda permeia a vida das famílias produtoras.

A hierarquia familiar (o terceiro pilar), composta por um conjunto de “regras” sócio- culturais bastante complexas, se manifesta como princípio fundamental através da valorização dos mais velhos. Este princípio garante legitimidade e respeito aos saberes e fazeres dos homens e mulheres mais velhos da família. Seu fundamento básico é o acúmulo de experiências adquiridas no decorrer da vida, sejam elas vitoriosas ou não. Como mestres, avós e avôs, mães e pais adquirem a posição de “guardiões da memória coletiva” e têm “a missão quase religiosa de disponibilizar esse saber àqueles que a ele recorrem”. Como mestres, corporificam “a ancestralidade e a história de seu povo” (ABIB, 2005, p. 95).

O conflito colocado pelo processo de modernização ao princípio da valorização do mais velho pode ser representado como o desvio do olhar aprendiz para fora da família e da organização familiar camponesa. A porta de entrada para a desconstrução da campesinidade é a desvalorização dos saberes e dos fazeres das gerações mais velhas. A aceitação aos valores do consumo e do avanço tecnológico desenfreado é condicionada pelo processo de valorização do “novo” e descarte do “velho”. O conflito se instaura quando o “novo modelo”, para garantir o constante consumo, carrega consigo a valorização do descartável. O conhecimento e as práticas realizadas tradicionalmente tornaram-se “antiquadas”, “inadequadas”, pouco eficientes ou funcionais. Os pais e os avós deixam de ser uma fonte de sabedoria e passam e ser o cativeiro, aqueles que dificultam o acesso ao “progresso”. A concepção do “velho” como “atraso” é uma construção simbólica constitutiva da modernidade.

É importante relativizar as concepções fundantes da visão ocidental de mundo para poder compreender que o respeito e a busca pela sabedoria do “velho” não são sinônimos de estagnação. As transformações sempre existiram no mundo camponês. Diferente do que geralmente ocorre na atualidade, essas inovações, mesmo em relação com o exógeno, partiam de dentro da própria realidade. Vindas de uma concepção endógena, não se desrespeitava o aprendizado anterior, as experiências vividas pelos pais e pelos avós.

A transmissão geracional de princípios e conhecimentos é dependente de uma relação mestre-aprendiz entre pais e filhos. O rompimento desta relação, gerado pela desvalorização da sabedoria do “velho” e supervalorização da eterna reinvenção do “novo”, traz consequências às diversas formas de relações não-capitalistas de produção e de organizações sócio-culturais. Os olhares se voltam exclusivamente para fora e as especificidades internas se enfraquecem na memória dos idosos. Observou-se que a geração atual de pais (homens e mulheres de aproximadamente 45 anos) tem vivido um conflito mais intenso do que as gerações anteriores e posteriores. Na maioria dos casos, estas gerações convivem, de maneira muito intensa, com a campesinidade (fortalecida na concepção de mundo de seus pais) e o “paradigma hegemônico” (fortalecido na concepção de mundo de seus filhos).

Finalmente, o pilar das relações de gênero na campesinidade está fundamentado na interdependência entre os espaços femininos e os espaços masculinos do sítio. A reflexão sobre as representações femininas e masculinas dos espaços do sítio permitem compreender que a construção de sistemas agrícolas possui uma dimensão simbólica referente à construção de relações de gênero, assim como, esclarece que a complementaridade entre o trabalho feminino e o trabalho masculino viabiliza a manutenção de um sistema auto-organizado: às mulheres atribui-se as atividades direcionadas ao consumo (relação com o endógeno) e aos homens atribui-se as atividades direcionadas à produção (relação com o exógeno). A  produção da mãe está diretamente relacionada ao cuidado da família, enquanto o pai estabelece essa relação de forma indireta, através da mãe. À unidade familiar de produção, o gênero masculino dá o sentido “de fora para dentro” e o gênero feminino dá o sentido “de dentro para fora”. Numa relação interdependente, agricultoras e agricultores constroem a dinâmica cíclica do sistema de produção familiar.

Este quarto pilar da campesinidade foi também obscurecido com o processo de modernização. Ainda que não seja correto compreender o feminino como atribuição exclusivamente das mulheres e o masculino como atribuição exclusivamente dos homens, pode-se perceber que a desvalorização do feminino resulta em exclusão ou masculinização da ação  das  mulheres.  De  maneira  geral,  os  resultados  desta  pesquisa  evidenciam  que      a campesinidade tem sido perturbada, dentre outras coisas, devido a situações relacionadas ao que poderíamos denominar de “masculinização da agricultura”. Esta masculinização, consequentemente, desvalorizou as mulheres camponesas.

As consequências da “masculinização da agricultura” são visíveis na desvalorização dos espaços femininos (os quintais, as hortas, a criação, os roçadinhos e a casa), da produção para o auto-consumo, das sementes “crioulas”, da ação medicinal das plantas, da “comida da terra”. No extremo, este processo de masculinização intensifica a marginalização e a violência contra as mulheres.

Conforme se procedeu durante esta pesquisa, a noção do feminino como aquele que se liga à fonte, ao de dentro, ao endógeno; e do masculino como aquele que se liga ao que se lança, ao de fora, ao exógeno (CARNEIRO, 2003; GARCIA JUNIOR, 1983; HEREDIA, 1979;  KOSS,  2000;  PACHECO,  1997;  PANZUTTI,  2006;  SHIVA,  2000; SILIPRANDI,

2009; WOORTMANN; WOORTMANN, 1997), pode ser utilizada para que possamos visualizar melhor esta orientação masculinizante do processo de modernização.

Todo movimento, toda expressão, todo comportamento é constituído de uma mescla de ambas as polaridades [feminino e masculino], ainda que em proporções diferentes. Nada é plenamente masculino ou plenamente feminino, como é expresso exemplarmente no conhecido símbolo do Tao. Contudo, quando a interação destes princípios dá origem a um movimento expressivo, costuma-se denominar de masculino aquele que tem uma intenção prévia e se mobiliza para alcançar este objetivo. Dito de outro modo, o masculino se lança para algo que está fora e além dele. Por outro lado, dizemos que o movimento é feminino quando emerge de uma necessidade interna, tendo por objetivo responder a esta finalidade, ou seja, é emergente e vinculado à fonte (KOSS, 2000, p. 209-210).
Numa relação interdependente e complementar, o sentido da ação feminina (de dentro para fora) somado ao sentido da ação masculina (de fora para dentro), resulta na orientação cíclica do sistema produtivo camponês. A produção familiar a qual se referiu neste trabalho caracteriza-se como um sistema aberto (como todo sistema agrícola produtivo), porém muito próximo ao que se denominaria sustentável. Sem identificar diretamente o feminino ao que é “da mulher” e masculino ao que é “do homem”, poder-se-ia buscar o sentido (feminino e masculino) dos princípios, valores e características básicas colocadas, de alguma forma, na crise de campesinidade que vem sendo discutida neste texto.

Os sistemas auto-organizados crescem a partir de dentro, modelando-se para fora. Os sistemas mecânicos organizados externamente não crescem; eles   são feitos, montados a partir de fora. (...) Quanto mais complexa uma estrutura dinâmica, mais ela é dirigida endogenamente. A mudança depende não apenas das suas compulsões externas, mas das condições internas. A auto-organização é a essência da saúde e da estabilidade ecológica dos sistemas vivos (SHIVA, 2001, p. 54-55).
Nesse sentido, é possível interpretar a “modernização” enquanto processo “masculinizador” não apenas pelo fato de favorecer práticas e espaços agrícolas masculinos, mas por corresponder a uma dinâmica produtiva que exclui a orientação do feminino (endógeno) e potencializa a orientação do masculino (exógeno). Como afirma Shiva: “o paradigma da Revolução Verde na agricultura substituiu o ciclo regenerativo de nutrientes por fluxos unidirecionais de insumos, na forma de fertilizantes químicos adquiridos nas fábricas, e produtos, constituindo mercadorias agrícolas comercializadas” (SHIVA, 2001, p. 72).

O modelo diversificado/cíclico da agricultura familiar se opõe ao modelo monocultural/retilíneo da agricultura moderna. Nesses termos, pode-se compreender a dinâmica de complementaridade entre gêneros (ciclo=endógeno+exógeno+endógeno+...) característica do primeiro modelo e a masculinização (orientação ao exógeno) característica  do segundo modelo.

Ao compreender a “masculinização da agricultura” não apenas como centralização das atividades do homem, mas também como uniformização da dinâmica produtiva numa orientação masculina (ao exógeno), pode-se dimensionar a relevância das discussões de gênero para a construção de realidades agroecológicas mais sustentáveis.

Se analisarmos os demais pilares a partir deste critério relativo à orientação feminina ou masculina, obteremos, resumidamente, que: a autonomia (auto-realização) remete ao ciclo endógeno-exógeno, enquanto a dependência (consumo) remete ao de fora, ao exógeno. A valorização do “velho” direciona o olhar para dentro (endógeno), enquanto a valorização do “novo” direciona o olhar para fora (exógeno). Neste caso, o ciclo se fecha numa relação de respeito mútuo (tal como a relação entre mestre-aprendiz). A reciprocidade, por sua vez, é a própria representação do “caminho de mão-dupla”, ou seja, é vivenciar o exógeno tal como vivenciaria o endógeno. É possível concluir, portanto, que a dimensão de gênero, diante do processo de modernização da agricultura, perpassa os próprios pilares da campesinidade, reorientando-os para o sentido da masculinização (ao exógeno).

Foi possível compreender que o modelo anunciado pela revolução verde, principalmente quanto ao seu conteúdo ideológico, oferece poucas condições de transgressão. O avanço e o fortalecimento deste modelo vêm estimulando, desde há muito tempo, anúncios relacionados ao fim do campesinato. Nota-se, portanto, que a persistência da campesinidade diante das transformações causadas pelo continuo processo de “modernização” não é um elemento a ser desprezado por iniciativas que pretendem contribuir com a transformação da

realidade hegemônica. Em que medida, então, as práticas agroecológicas têm incorporado em seus projetos ações voltadas ao fortalecimento da campesinidade e da dimensão feminina?

As experiências agroecológicas analisadas, em sua maioria, têm acontecido em paralelo a este fenômeno da “persistência da campesinidade”. Isto significa que, a realidade agroecológica das regiões estudadas não incorporou os aspectos sócio-culturais locais em seu procedimento metodológico, ainda que eles se façam presentes.

De maneira geral, as questões de gênero ainda são incipientes nas discussões sobre a construção de uma agricultura sustentável, no interior do pensamento agroecológico. A desarticulação entre os espaços masculinos e femininos do sítio e a redução quantitativa e qualitativa destes últimos, é uma das importantes consequências da modernização da agricultura observada nesta pesquisa e que ainda não foi contraposta de maneira efetiva pelos projetos agroecológicos analisados. Os espaços destinados ao cuidado da família não têm sido incorporados nos projetos agroecológicos. A agroecologia tem substituído o modelo agrícola convencional sem se desarticular de sua lógica de reprodução hegemônica.

Evidenciou-se, portanto, que há ainda um caminho a ser construído pela agroecologia no sentido da incorporação dos aspectos sócio-culturais e da valorização do feminino. Espera- se ter demonstrado que para a transformação da agricultura no sentido da sustentabilidade, a ação agroecológica pode apoiar-se nos elementos principais da campesinidade, assim como pode contar com a contribuição da dimensão feminina e os resultados de sua articulação à dimensão masculina. Compreendendo que a campesinidade não é estática e que atualmente as famílias camponesas têm elaborado estratégias extremamente criativas para se saírem da crise imposta pelo modelo agrícola hegemônico (SHANIN, 2008), um ponto de partida interessante seria ultrapassar uma ação que se apóia na construção de “fórmulas” ou “modelos de aplicação” dos princípios agroecológicos. A partir disto, sugere-se que a construção de outros caminhos da agroecologia poderia ser fortalecida através da reflexão quanto aos procedimentos metodológicos utilizados pelos(as) agroecólogos(as).

Desse modo, o desafio encontra-se na construção de um procedimento metodológico que ofereça condições de compreensão da perspectiva do ‘outro’, que permita conhecer o conjunto de relações estabelecidas na realidade estudada e, a partir de então, articular as concepções endógenas às contribuições científicas. Nesse sentido, sugere-se que a antropologia – através da observação participante e da postura de aprendiz - tem muito a contribuir para a construção de uma prática agroecológica que incorpore a dimensão  masculina e feminina e que, por sua vez, seja mais sustentável.
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ADOÇÃO POR HOMOAFETIVOS COMO POSSIBILIDADE DE AMPLIAÇÃO DA CIDADANIA DAS CRIANÇAS E ADOLESCENTES ABRIGADOS
Maria Cristina Rauch Baranoski1 Danuta Estrufika Cantoia Luiz2
1. Introdução
Visando a efetividade dos direitos para a infância e juventude, previstos na Constituição Federal de 1988, foi promulgada a Lei 8.069/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente, acontecimento que implicou na tomada de consciência da necessidade de manter as crianças e os adolescentes junto à  família, a princípio, de origem biológica ou, quando isto não é possível, na busca por uma família substituta, em especial, através do instituto da adoção.

Após duas décadas o direito à convivência familiar e comunitária para crianças e adolescentes, continua a preocupar porque muitas crianças e adolescentes abrigados não conseguem voltar para as suas famílias de origem e não encontram espaço nas famílias inscritas em cadastros de adoção.

O Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária (BRASIL, 2006), coloca a necessidade da busca ativa3 de famílias que possam ter interesse em dar um lar a estas crianças e adolescentes e, incluí-los como cidadãos.

Assim, a presente pesquisa pretende analisar as possibilidades da adoção de crianças e adolescentes por pessoas em uniões homoafetivas, como uma das alternativas para a efetivação do seu direito à convivência familiar e comunitária.

Através da sistematização do referencial teórico com as principais categorias analíticas: cidadania, criança e adolescente; abrigo; família; adoção e união homoafetiva, visualizou-se o debate da adoção por pessoas em uniões homoafetivas no Brasil, identificando perspectivas e a caracterização do instituto da adoção como forma de proteção integral da criança e do adolescente abrigados. Na sequência do  processo, realizou-se a pesquisa de campo, utilizando-se a coleta de dados com o questionário e entrevista semiestruturada, através da coleta de depoimentos, na qual os entrevistados responderam sobre a perspectiva do tema ora pesquisado.

Foi necessária a delimitação da concepção de cidadania, pois esta categoria tem se destacado  como um debate relevante para a reflexão acadêmico-científica, enquanto relação social colocada a serviço do reconhecimento e da efetivação dos direitos fundamentais.


1 Mestre em ciências sociais e aplicadas, professora da Universidade Estadual de Ponta Grossa – Departamento de Direito Processual

2 Professora Doutora do Departamento de Serviço Social e do Mestrado em Ciências Sociais e Aplicadas da Universidade Estadual de Ponta Grossa.
3 “Busca ativa: no contexto do Plano, é o ato de buscar famílias para crianças e adolescentes em condições legais de adoção, visando garantir-lhes o direito de integração à uma nova família.” (BRASIL, 2006, p. 134)

No Brasil, as lutas pela cidadania política e social têm, historicamente, avanços e recuos. Muitas lutas foram, e ainda são empreendidas pelos diversos movimentos e organizações sociais para a conquista dos preceitos democráticos previstos na Constituição Federal de 1988. Em termos de garantias fundamentais, falta muito para que os princípios que norteiam a Constituição Federal tornem-se realidade na vida dos brasileiros, pois, cidadania, contextualizada historicamente, “[...] como um processo de inclusão social dentro de específicos modos de produção da vida social [...]” (CORRÊA, 2002, p. 33), mostra que o Brasil deve evoluir mais, para galgar um patamar de país democrático em suas relações.

Cidadania se estabelece como a relação entre os pares, com efetiva e integral participação, implicando em direitos e deveres de uns para com outros, faz parte de um processo que envolve a participação de vários segmentos sociais de uma sociedade como membros integrais desta. Membros que enfrentam um contexto de relações sociais excludentes, em especial na trajetória brasileira, quanto ao reconhecimento dos direitos.

A questão da infância e juventude brasileira tem a marca indelével das diferenças econômico- sociais. As crianças e adolescentes representam 34% da população brasileira, ou, 57,1 milhões de pessoas, donde 48,8% é considerada pobre ou miserável4, conforme resultados da pesquisa de Silva (2004, p. 43).

A estruturação do Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária apresenta, como um de seus objetivos, priorizar a recuperação da família, para que ela possa exercer de forma adequada seu papel na proteção e cuidado  dos filhos. Deve estimular políticas públicas para que a criança ou o adolescente não precise ser retirado do convívio familiar, que pode ser contornada com compromissos políticos, voltados à inclusão social e ao apoio à família, num exercício de promoção da cidadania, tanto da família como também, da criança e do adolescente.

Mas, na adoção surge outro debate, o que diz respeito às crianças e adolescentes que não estão no perfil solicitado pelos pretendentes a adoção. A maioria das crianças institucionalizadas são meninos da faixa etária de 7 a 15 anos5, ou seja, longe do estereótipo6 que marca os pedidos de adoção nacional: meninas brancas até dois anos.

Para as crianças que não estão enquadradas na expectativa dominante do adotante, o que se  reserva é a exclusão; a negação da cidadania. Neste aspecto emerge a necessidade da discussão da ampliação das possibilidades da adoção. De um lado, na perspectiva da qualidade de cidadãs das crianças e dos adolescentes, enquanto sujeitos com direitos inscritos e, sobretudo como participantes da realidade social, em condições de exigir o cumprimento das garantias conquistadas; de outro lado, na perspectiva da concepção de cidadãs das pessoas em uniões homoafetivas, interessadas em adotar.


4 Segundo o IBGE, é pobre ou miserável, domicílios cuja renda domiciliar per capita não ultrapassa a meio salário mínimo nacional, atualmente equivale a R$ 233,50.
5 Dados obtidos da pesquisa do IPEA.
6 Preferência é espelhada na lista de pretendentes à adoção de Ponta Grossa – Paraná, até o ano de 2006, do Serviço Auxiliar da Infância e Juventude de Ponta Grossa – Paraná, contida na pesquisa de Puretz e Luiz (2007, p. 286).

Partindo do pressuposto de que a família contemporânea não está adstrita a uma imagem econômica ou de reprodução, mas sim, remodelada pelo amor, solidariedade, afeto e, pela possibilidade de se constituir em grupo familiar, os diferentes arranjos são possíveis. Nesta concepção, as uniões homoafetivas passam a reivindicar as prerrogativas legais das famílias “tradicionais”.

O reconhecimento dos direitos dos homossexuais, através da luta para reconhecer a sua cidadania e das uniões de pessoas do mesmo sexo como entidade familiar, coloca a discussão acerca da conjugalidade e da parentalidade dos homossexuais (MELLO, 2006, p. 4). O artigo 1º da Constituição Federal estabelece, como principio basilar do Estado brasileiro, a dignidade da pessoa humana, o que equivale dizer que a democracia se expressa também na possibilidade de efetivar o princípio da dignidade dos homossexuais podendo adotar crianças.

2. Objetivos
Após duas décadas da vigência do Estatuto da Criança e do Adolescente, que adotou a doutrina da proteção integral, o direito fundamental da convivência familiar e comunitária para crianças e adolescentes, continua a preocupar. Ainda existem muitas crianças e adolescentes abrigados, que não voltaram às suas famílias de origem e não encontram espaço nas famílias inscritas em cadastros de adoção. Dessa constatação, em 2006 formulou-se o Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária (BRASIL, 2006), colocando a necessidade da busca ativa de famílias que possam ter interesse em dar um lar a estas crianças e adolescentes e assim, incluí-los como cidadãos.

Partindo deste entendimento, a pesquisa analisou as possibilidades da adoção de crianças e adolescentes por pessoas em uniões homoafetivas, como uma das alternativas para a efetivação do seu direito à convivência familiar e comunitária.

Para traçar esta análise, pretendeu-se também: conhecer o debate nacional sobre o tema adoção  por pessoas em união homoafetiva, identificando as perspectivas; caracterizar o instituto da adoção, na sociedade contemporânea, como forma de efetivar o princípio da proteção integral da criança e do adolescente; analisar as dinâmicas das relações humanas, que resultam num repensar no Direito de Família, dos modelos de uniões e de filiação que se apresentam.

3. Metodologia
A pesquisa teve caráter quanti-qualitativo, e foi realizada através do seguinte procedimento metodológico: sistematização do referencial teórico com as principais categorias analíticas: cidadania; criança e adolescente; família; adoção; união homoafetiva, através de alguns autores de referência, como: Corrêa (2002); Marshal (1967); Uziel (2007) e Groeninga (2008); sem prejuízo de outros consultados,

bem como, o Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária (2006), documento oficial que orienta as políticas e ações para as crianças e adolescentes no Brasil contemporâneo, após ocorreu a pesquisa de campo.

3.1. A pesquisa de campo
Solidificada uma base teórico-conceptual sobre: cidadania/criança e adolescente/adoção por pessoas em união homoafetiva, foi realizada a pesquisa de campo, para poder lançar o olhar sobre uma realidade específica a ser pesquisada, a partir dos sujeitos que a vivenciam. Os sujeitos envolvidos na pesquisa foram selecionados em razão de serem profissionais de diferentes áreas e atuantes nas categorias pesquisadas (criança/adolescente; adoção; homossexuais), o que tornou os depoimentos prestados, essenciais para o esclarecimento do assunto em foco.

Fechou-se o quadro das entrevistas, que somaram em 8 sujeitos, assim constituídos: a) 3 militantes de GAAs7; b) 1 pai adotivo homossexual; c) 1 mãe adotiva heterossexual; e c) 3 profissionais ligados ao processo judicial da adoção, quais sejam, um representante da Magistratura, um do Ministério Público e um técnico auxiliar do Judiciário.

A entrevista ocorreu a partir de questionamentos relativos à: profissão; tempo de exercício e experiência com a categoria adoção; concepções de cidadania e família; análise da situação da criança e do adolescente abrigados e possíveis alternativas sobre esta questão; sua posição sobre a possibilidade da adoção por pessoas em união homoafetivas, e, finalmente se ocorre relação entre as categorias: cidadania, adoção e adoção por homoafetivos, ficando livre o sujeito para fazer considerações que entendesse pertinentes.

Realizada a coleta dos dados, iniciou-se a organização e análise do material à luz da pesquisa bibliográfica e documental, posto que a técnica utilizada somente adquirirá força e valor “[...] mediante o apoio de determinado referencial teórico [...]” (TRIVIÑOS: 1987, p. 159).

Após a coleta dos depoimentos foi feita a transcrição literal, com a identificação das categorias empíricas, e a partir das questões das entrevistas, foram organizados as seguintes categorias analíticas: perfil e experiência com adoção; concepções de cidadania; família; crianças e adolescentes abrigados; adoção homoafetiva e a relação cidadania/criança e adolescente/adoção homoafetiva.

Para a análise dos dados, foi utilizada a pesquisa quantitativa e em outras, a qualitativa, como forma de complementação da realidade analisada.

A análise dos dados é iniciada com a pesquisa quantitativa, relacionada à primeira categoria analítica, perfil dos sujeitos entrevistados: profissão, tempo de exercício e experiência com adoção, e


7 GAAs- Grupos de Apoio à Adoção - O Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito das Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária, reconhece os GAAs como sujeitos inseridos na luta pelos direitos da criança e do adolescente no Brasil.
assim estabeleceu-se a aproximação dos sujeitos participantes da pesquisa, em número de 8 (oito), dos quais, 100% tem experiência com a temática adoção, seja em razão do envolvimento profissional como é o caso dos profissionais atuantes no processo de abrigamento e adoção (Juiz, Ministério Público e Assistente Social da Vara de Infância e Juventude); ou em razão da maternidade/paternidade homo e heterossexual; ou mesmo, como militantes de organizações não governamentais (nacionais e internacionais), que assumiram o debate da temática da adoção8.

Os militantes, em número de três, integram os GAAs, possuem envolvimento e experiência com o tema por volta de trinta anos e um deles em especial, além de militante, tem duas filhas adotivas. A mãe adotiva traz um diferencial: os irmãos do seu filho foram adotados por homoafetivos, por sua vez, o pai adotivo, é homossexual, detalha a experiência com duas crianças adotadas em agosto de 2007, bem como também sua experiência de longa data, há mais de 30 anos, participando de programas  de apadrinhamento, o que valoriza e deixa a pesquisa com maior aprofundamento sobre o tema.

O Juiz, o Assistente Social e o Ministério Público, têm a missão de, direta (Juiz) ou indiretamente (Assistente Social e Ministério Público), influenciar no futuro daquele cuja adoção foi requerida. Parte do Judiciário, através de seus membros e componentes a decisão de ser efetivada a adoção ou não, daí a importância do debate com estes profissionais, para entender a dinâmica emprestada ao processo de adoção.

Após a caracterização dos sujeitos, buscou-se desvendar as perspectivas do debate sobre a  temática adoção por homoafetivos, identificar as concepções de cidadania, família, crianças e  adolescentes abrigados e adoção por homoafetivos como possibilidade de ampliação da cidadania da criança e do adolescente.

4. Resultados da pesquisa e discussão
4.1. A concepção de cidadania
Para esta análise foram separados alguns pontos recorrentes da fala dos sujeitos, quais sejam: acesso a direitos; garantia de exercício destes direitos; igualdade no exercício dos direitos; democracia e dignidade da pessoa humana.

Para 100% dos entrevistados, ocorre a menção de acesso a direitos enquanto concepção de cidadania; 87,5% somam o acesso a direitos, a garantia de seu exercício; aparecendo ainda em 12,5%, a categoria igualdade; 12,5%; democracia e 25% fazem referência à dignidade da pessoa humana, como concepções de cidadania,

8 O sigilo foi uma das cláusulas pactuadas com os sujeitos que participaram das entrevistas, assim, para mantê-lo conforme o combinado, foi adotado o seguinte código: S1, S2 e S3 para os militantes das três ONGs que debatem a adoção; S4, para o  Juiz; S5, para o Ministério Público; e, S6 para a representante do corpo técnico da Vara da Infância e Juventude; S7, para a  mãe adotiva; e, S8, para o pai adotivo homossexual.
Destaca-se que para a totalidade dos sujeitos, cidadania é “direito a ter direitos” (DAGNINO, 2000, p. 82), mas, não é só, é também ter esses direitos “garantidos efetivamente [...] é garantir em todos os aspectos para que ele tenha condições de exercer cidadania” (S6).

Não obstante parecer, na quantificação dos dados, que um dos sujeitos não fez a menção  específica à garantia do exercício dos direitos, ainda assim, no contexto da fala deste sujeito tem-se subtendido que assim entende, quando afirma: “Todas as pessoas, desde a criança ao idoso, tem o mesmo direito” (S4).

A análise da concepção: “todas as pessoas” tem “direito a ter direitos” deve ser feita tendo como pano de fundo o modelo da relação social existente no país. O exercício da cidadania não é garantido apenas com a prescrição das normas, pois, o modelo de relação econômica dita a possibilidade do acesso e exercício dos direitos prescritos. A garantia de exercício implica no reconhecimento de que numa sociedade de marcante desigualdade material, própria do sistema capitalista, como é o caso da sociedade brasileira, há “uma relação conflitiva entre liberdade política e igualdade social” (CORREIA, 2002, p. 216).

Para um dos entrevistados cidadania “É algo que recebemos pronto por estarmos inseridos numa sociedade. Logo temos direitos e deveres. Mas para que cada um possa se tornar um cidadão é necessário um trabalho subjetivo” (S5), ou seja, um “trabalho pessoal e interno” pode corresponder ao fundamento teórico de que para ser e estar cidadão há necessidade de cada indivíduo construir novas relações e elevar patamares de consciência.

A consciência enquanto poder de decidir e de percepção dos significados do ambiente em que vive, é parte integrante do indivíduo e, como componente definidor das ações do indivíduo, quando focalizado no exercício da cidadania, é a possibilidade de estabelecer os conceitos e a forma de ação do sujeito frente às suas relações sociais, que constrói-se através da educação para a participação bem como também nas práticas políticas que possam garantir o exercício dos direitos assegurados, ou, nas palavras de um dos entrevistados, “Cidadania, ela deve ser respeitada, deve ser valorizada. [...] conquista, e a gente tem que preservar, só se preserva exercitando-a[...]”, ou seja, construir cidadania é também construir novas relações e elevar patamares de consciência e, conforme aparece na definição, enquanto conquista, deve ser respeitada e valorizada, o que somente se consegue com o exercício de ser cidadão,  ou seja, com a “predisposição do cidadão para intervir (SANDOVAL, 1994, p. 68).

Emergiu dos depoimentos a cidadania condicionada a dignidade da pessoa humana, ”é o direito/dever [...] e o compromisso deste para garantir o atendimento de suas  necessidades fundamentais, asseguradas pela Constituição do país” (S1), ou, “é todo esse conjunto [...] o que você faz e o que você vive está envolvido [...] na cidadania” (S8), e é a dignidade da pessoa humana (S6).

Para os sujeitos são considerados cidadãos, aqueles que têm os direitos, o exercem em condições de igualdade, através de relações estabelecidas dentro da sociedade, como forma de cumprir o preceito fundamental da dignidade da pessoa humana.

A concepção de cidadania, para os sujeitos, coincide com a de Marshall (1967, p.62), para quem   a cidadania deve ser entendida como uma forma de viver que brota de dentro do indivíduo e não lhe é colocado ou imposto, assim “Adotar uma cidadania é resultado de um trabalho que exige muito amor, de pais, de professores, de toda sociedade, e isto também pode não acontecer, onde se direciona para a marginalidade, estes seres que vivem a margem” (S5)

Os conteúdos das entrevistas, conforme as concepções teóricas apontadas, define como ingredientes básicos que identificam a cidadania: os direitos; o acesso; a participação; o sentimento de pertencimento que media as relações; demonstrando que não existe uma única concepção de cidadania, e sim, uma construção, que se faz na convivência social, e que está constantemente se complementando e transformando, assim, as concepções de cidadania para os sujeitos basicamente se complementam e mostram que ser cidadão está além de ter direitos inscritos.

4.2. A concepção de família
Atualmente, a dinâmica das relações humanas impõe um repensar no Direito de Família e dos modelos de uniões e de filiação que se apresentam, e, um dos objetivos da pesquisa consiste exatamente em tentar compreender se ainda persiste uma concepção unânime de família nuclear, ou, se o repensar é a estratégia para acompanhar as pluralidades de organizações humanas que vem tendo visibilidade.

Neste contexto de pluralidades e da afirmação do afeto como princípio norteador do direito de família é que a entidade formada por pares de homossexuais pode ser defendida enquanto entidade familiar.

Os sujeitos iniciam com a concepção de família biológica, “um pai, uma mão, os filhos, os avós, todos esse núcleo” (S7), e passam a aceitar outras concepções: “pessoas com laços de afeto” (S6), para outros, “não deixa de ser família [...] homens, solteiros, mulheres também, mães [...] é o núcleo familiar, basta ter essa união, este respeito, estes princípios, formam o grupo familiar” (S7), incluindo as famílias monoparentais; mas, a concepção recorrente encontra amparo mais especificamente no “grupo de pessoas que decidem viver em comum, muitas vezes sob um mesmo teto, durante um longo lapso de tempo e assumem o compromisso mútuo de proteção, afeto e geralmente de manutenção” (S1).

Afeto e respeito são categorias que estão na fala dos sujeitos como determinantes da concepção de família, e coincide com Groeninga (2008, p.21) que entende família como “a sede da formação da pessoa, de sua dignidade e personalidade”, tendo por finalidade “propiciar o desenvolvimento, no ser humano, de sua capacidade de pensamento, em sintonia com os sentimentos” (GROENINGA, 2008, p. 27).

Quando o sujeito responde que a família é a “única estrutura social que temos contra a globalização” e ainda “o único reduto social onde a singularidade pode ser respeitada e onde a cidadania pode ser recuperada” (S5), extrai-se a importância da família enquanto relacionadas as suas funções,

Dada a dependência e o desamparo emocional, que são da natureza humana, a função da família, embora sofra variações históricas, mantém-se essencialmente como instituição estruturante do indivíduo. Essa função se dá em razão da natureza de dependência do bebê e da criança e da importância dos pais, ou substitutos, no cuidado para a sua sobrevivência e na formação psíquica. Essa formação se dá na interação do bebê  com os diferentes elementos que compõem uma família e diferentes funções que estes aí exercem. Cada membro da família exerce funções, dentro da estrutura, de acordo com o ciclo vital, tanto pessoal quanto da família. (GROENINGA, 2008, p. 27)
A delimitação de quem exercerá as funções paternas e maternas dentro da família não se define pela condição homem e mulher e sim, pela forma de participação na dinâmica familiar. Ao adotar-se o conceito de parentalidade, o paradigma de que, somente o homem é o pai e a mulher é a mãe, fica destruído, porque as funções de pai e de mãe podem ser realizadas por qualquer pessoa que esteja desenvolvendo o papel de cuidar da criança.

A  paternidade,  na  sociedade  ocidental,  para  Grossi  (2009)9,  tem  conceito  ligado  ao  pai,    e

corresponde a uma figura masculina. Com a parentalidade, a noção de paternidade, enquanto função é ampliada para ser exercida não só pelo pai, mas também por outras pessoas. Na “paternidade tradicional, existiam duas funções que se completavam e que nunca eram feitas pela mesma pessoa”, assim a função de cuidar era da mãe e a de prover do pai, e o conceito de “parentalidade veio contribuiu pra entender o momento atual, onde tais funções deixaram de estar associadas à idéia de que só o homem é pai e apenas a mulher é mãe”. A importância das funções paternas e maternas são destacadas por um dos sujeitos: “Acompanhei em abrigos estas funções serem delimitadas com muita beleza; professores ou freiras fazendo a função materna e juízes e técnicos dos juizados fazendo a função paterna, um precisa do outro.” (S5)

Groeninga (2008, p. 28) expõe que as funções paternas e maternas têm importância em razão de que expressam as qualidades “psíquicas no relacionamento com os filhos”, e não dependem “exclusivamente do sexo biológico e da paternidade e maternidade biológicas”, e ressalta que existe em todo ser humano um componente de bissexualidade, “o que possibilita a todos os recursos de personalidade de ambas as ordens: do feminino e do masculino.”

Definir família não é tarefa simples, talvez nem seja tarefa possível e a reflexão sobre as uniões existentes na sociedade, que servem como: um “lugar de acolhimento, paz e harmonia” (S4); onde as pessoas podem “crescer por dentro, lapidar arestas, evoluir” (S3), impõe incluir a união homoafetiva na concepção de família.

4.3. Crianças e adolescentes abrigados e as possíveis alternativas:
A família é, não só necessária como fundamental ao desenvolvimento do ser humano, outro tema deve ser abordado: crianças e adolescentes abrigados e, possíveis alternativas para garantir a convivência familiar e comunitária.

9 Entrevista com Mirian Pillar Grossi concedida por telefone à IHU On-line – Revista do Instituto Humanitas Unisinos, em 02/03/2009.

Por muitos séculos a relação de adultos e crianças ficou aquém dos laços afetivos que hoje são desenhados. O sentido de família-infância, na idade média era desconhecido (ARIÈS, 1978, in WEBER, 2000, p. 29), vindo a aproximar-se a partir do século XVII.

Numa realidade recente (1950) existiu no Brasil a Roda dos Expostos, que era uma forma oficial de “transformar crianças abandonadas em filhos do Estado” (WEBER, 2000, p. 30). Atualmente, com o abandono de milhares de crianças nas ruas, mantem-se a existência oficiosa da Roda dos Expostos, resultando na “tradição de se abrigar crianças e adolescentes desvalidos” (S1).

O artigo 19 do ECA estabelece que toda criança ou adolescente tem direito de ser criado e  educado no seio de sua família. A colocação em família substituta é feita em caráter excepcional. Igualmente assegura à criança e ao adolescente a convivência familiar e comunitária.

Na pesquisa, 50% dos sujeitos afirmam que o abrigamento é muitas vezes necessário, porém, em caráter provisório: “Quando de curta duração, o abrigamento pode representar proteção para momentos de crise enquanto uma solução alternativa é construída”. (S3)

A ressalva feita pelos entrevistados, de que o abrigo deve ser provisório, ocorre justamente  porque, na prática, o abrigo transforma-se em permanente, e a pobreza10 é o fator que tem  maior percentual da motivação para o abrigamento infanto-juvenil. A correção desta distorção somente pode ocorrer se políticas públicas adequadas e efetivas forem tomadas para sanar o problema da miséria.

Os eventuais resultados das políticas adotadas para coibir o abrigamento em razão da miséria, certamente não ocorrem em curto prazo, conseqüência disto, é o abrigamento de longa duração ou, a exclusão dos “miseráveis” do convívio social, o que foi também constatado pelos entrevistados: “ficam muito tempo de vida assim excluídos, sem direito à defesa” (S1); ou “quando de longa  duração representa a negação de direitos podendo levar à exclusão social, e à privação de direitos (negação da cidadania)” (S3).

As alternativas para a garantia do direito à convivência familiar, propostas pelos sujeitos, passam pelas atitudes do Estado, através de políticas públicas adequadas às necessidades das famílias e das crianças e adolescentes abrigados, e alguns apontam, em conjunto com o Estado, o compromisso da Sociedade, com a necessidade da criação de “mecanismos de acompanhamento e pressão social para que medidas sejam tomadas para evitar que crianças e adolescentes sejam esquecidos nos abrigos” (S3); “apadrinhamento afetivo” (S7); ou, a “busca de lares adotivos” (S4).

O Estado é apontado por 87,5% dos sujeitos, enquanto distribuidor das políticas públicas como o responsável pelo resgate das famílias em situação de miséria, para que estas famílias possam receber novamente suas crianças e adolescentes, ou seja, a democracia no Brasil só pode prosperar se enfrentar o desafio histórico de reverter a extrema desigualdade social. Para Rousseau o pacto social firmado num contexto de extrema desigualdade é um engano, um instrumento de opressão. Pensar as possibilidades  de


10 Conforme pesquisa realizada pelo IPEA
democracia no Brasil, exige considerar a complexidade da sociedade atual e os mecanismos plurais de formação de consensos. (COSTA, 2006, p.110)

Ultrapassar os obstáculos impostos pelas particularidades sócio-econômicas brasileiras na afirmação de uma cidadania inclusiva, participativa, impõe possibilitar a “autonomia da vida dos cidadãos” (WANDERLEY, 2002, P. 25). A elaboração do plano nacional de convivência familiar e comunitária apresenta um aceno positivo às possibilidades de mudança de uma realidade excludente, mas, requer uma mobilização “que deve ser coletivo e articulado na efetivação de direitos, tornando efetiva a participação social e, sobretudo, possibilitando o avanço na promoção, proteção e defesa do direito à convivência familiar e comunitária”.  (BRASIL, 2006, P. 19)

Vencidos os mecanismos de acompanhamento e pressão social, a adoção, no entendimento de todos os entrevistados, é o caminho esperado para as crianças e adolescentes abrigados, sem condições de voltar à família de origem, “[...] a adoção é medida definitiva que coloca a criança na família substituta para todo o sempre e ela teoricamente fica protegida para o resto da vida, [...].” (S6)

Mas, como promover as adoções para garantir o direito à convivência familiar e comunitária à criança e ao adolescente que não conseguiram voltar às sua família de origem? Ainda: como promover esse direito quando a maioria das crianças e dos adolescentes abrigados não estão no “padrão” das famílias que estão dispostas a adotar?

O princípio de proteção integral implica em entender que “a criança não existe para acertar a situação do casal, o casal existe para acertar a situação da criança” (S7), ou melhor, o interesse que movimenta a adoção é localizar uma família para a criança ou o adolescente, e não satisfazer o desejo pessoal de encontrar a “menina, loira, seis meses e clara, de olhos claros” (S7), que é a tônica das exigências de grande parte dos pretendentes à adoção, excluindo de todas as demais crianças e adolescentes a possibilidade de serem inseridas no ambiente familiar e comunitário.

O debate e a visibilidade da situação das crianças e adolescentes abrigados talvez seja o início de uma “nova cultura” que deve prevalecer na sociedade, enquanto agente também responsável pela situação dos abrigados, pois, sendo “filhos de todos, a sociedade e o estado devem se responsabilizar, adotar estas crianças e tentar recuperar o laço de amor que funda a cidadania” (S5).
A participação e a discussão, em eventos promovidos pelos GAAs já mostraram resultados segundo um militante: “[...] Essas discussões vem alcançando alguns resultados com a aprovação do Plano Nacional de Convivência Familiar e Comunitária (dez/2006) e com a Lei da Adoção a ser aprovada no Congresso Nacional..” (S1). O debate com o Estado e a Sociedade, atuando de maneira  ativa para a resolução da questão dos abrigos, enquanto repositórios de crianças e adolescentes em situação de miséria, excluídos da cidadania, faz parte das reflexões dos sujeitos.

As concepções sobre cidadania, família, criança e adolescente para os pesquisados se aproximam na medida em que relacionam a categoria cidadania com o acesso e garantia de exercício dos direitos;

crianças e adolescentes abrigados  como  excluídos  da  cidadania  e  família,  enquanto  pessoas  unidas pelos laços da afinidade, ajuda e respeito mútuo, concepções essas que iluminarão as práticas, procedimentos e possíveis posições que os mesmos têm sobre a ampliação de cidadania e a adoção por homoafetivos.

4.4. A adoção por pessoas em união homoafetiva
Estabelecido que a criança e o adolescente abrigados estão excluídos da sua condição de cidadãos porque tem o seu direito fundamental de convivência familiar e comunitária violados, soluções devem ser encontradas para o resgate desta cidadania, a adoção é uma delas, senão, a única, conforme posição apontada por alguns sujeitos: “[...] tem tudo a ver com a cidadania porque quando a criança está com todos os seus direitos violados, a alternativa da cidadania dela é a adoção. [...] adotada ela resgata todos os seus direitos” (S6), demonstrando que a adoção é a forma de incluir novamente como cidadão a criança ou o adolescente abrigados.

A quantificação da pesquisa demonstra que 87,5% dos sujeitos acompanham o debate e são favoráveis a adoção por homoafetivos, e 100% dos entrevistados demonstram a preocupação com o atendimento prioritário do interesse da criança e do adolescente, sujeitos de direitos, “Na adoção o que deve ser considerado prioritariamente é o interesse da criança e do adolescente e qualquer pessoa ou casal deve ser avaliado em seus propósitos de “assumir filho.”(S1)

Ressalvas significativas à adoção por homoafetivos constaram das falas, emergindo a categoria preconceito em 50% das respostas. Destas, 25% atribuem o preconceito das autoridades para com o processo e 25% o preconceito da própria sociedade para com os homoafetivos, emergindo, da análise dos depoimentos, categorias empíricas, quais sejam: valores e preconceito, além das funções: paterna e maternas.

Na ciência social preconceito é o “uso típico refere-se a julgamentos categóricos, antecipados que têm componentes cognitivos (crenças, estereótipos), componentes afetivos (antipatia, aversão) e aspectos avaliatórios ou volitivos” (LESSA, 1996, p. 602). O preconceito pode gerar discriminação, violência, marginalização, pois se algo é diferente ou desconhecido, a disposição é entender que isto não é correto, porque não se enquadra nos padrões dominantes, ou, na cultura imprimida em determinada sociedade.

O preconceito foi a categoria que emergiu da fala de 50% dos sujeitos quando questionados sobre a sua visão da adoção por homoafetivos. Destes, 25% (militantes dos GAAs) manifestaram a preocupação com o preconceito especificamente das autoridades: “risco que existe é o do preconceito das autoridades definidoras no processo. A este preconceito vão somar-se os preconceitos próprios da adoção, pautados no “mito de sangue” que a nova família adotiva vai ter que saber enfrentar.” (S1) Esta constatação implica num importante eixo de análise enquanto definidor da possibilidade da adoção por homoafetivos, relembrando, “muitas vezes é através do judiciário que se obtêm ganhos dos quais, a legislação só   vai se

ocupar mais tarde, o que reforça ainda mais a responsabilidade dos pareceres e das decisões.” (UZIEL, 2007, p. 86),

A preocupação com o preconceito da sociedade veio dos sujeitos que atuam no processo judicial da adoção, preocupação esta que implica na posição de receio pela adoção por homoafetivos: “dois problemas que vão se unir. [...] a questão do homossexual, [...] preconceito da não aceitação por parte das pessoas, [...]” (S8). O sujeito chega a afirmar que em razão da relação de conflito da adoção por homoafetivos, a criança ou o adolescente, nestas condições, não teria a cidadania plena, pois sofreria preconceito.

Percebe-se nas passagens dos depoimentos dos sujeitos que atuam no processo da adoção, respostas, sem assumir uma atitude contra explicitamente, e num dos depoimentos, ocorre a espera de  uma resposta “de fora”: “...precisa trabalhar bem essas questões [...] precisa pensar em como ajudar [...]” (S8), a fala indica que o sujeito não tem uma posição definida, não obstante ser um dos  responsáveis pela decisão judicial.

Outra ressalva quanto a possibilidade da adoção por homoafetivos, está na idade da criança, “[...] eu aceito a habilitação de casais homossexuais [...]desde que a pessoa a ser adotada tenha 12 anos ou mais” (S6), justificando “legalmente” a restrição, afirmando que o adolescente é obrigatoriamente ouvido no processo de adoção [...] já tem condições de dizer se pra ele vai ser bom, se ele concorda com aquela situação [...]” (S6). O que transpareceu da colocação foi um receio de assumir uma decisão com poucos precedentes, e, na adoção de adolescentes, ele também participará e assumirá parte da responsabilidade da adoção. O sujeito deixa uma explicação: a de que não tem base técnica para o deferimento da adoção para os homoafetivos para crianças, mas aceita que possa existir uma possibilidade de mudanças, “Daqui a 20 anos pode mudar [...]” (S6).

Os depoimentos dão, a princípio, uma visão tímida da posição judiciário, quanto às questões afetas ao reconhecimento da uniões homoafetivas como entidade familiar, e da possibilidade da adoção pelos homoafetivos. Parece que há um receio na tomada de uma atitude que possa desestruturar os valores que estão agregados no convívio social, o que pode sinalizar um recuo, pois o judiciário é um dos  responsáveis pelos ganhos em termos de reconhecimento da cidadania, obtidos pela sociedade. Estes depoimentos refletem o contexto de uma cidadania reguladora, que não percebe as diferenças existentes na sociedade, necessitando redefinir este conceito para uma cidadania emancipatória, com  base  em noções inclusivas, que visa reconhecer e respeitar as diferenças, as diversas expressões de vida numa sociedade.

Os percentuais divulgados após a implementação do Cadastro Nacional de Adoção – CNA - mostram que 80,6% dos candidatos a adotantes, tem preferência por crianças até 3 anos; 20% por crianças de 4 a 7 anos e, apenas 0,9%, com idade de 7 até 18 anos, ou seja, os percentuais mostram que o perfil de crianças e adolescentes aptos à adoção, estão longe do perfil procurado pelos adotante, pois , “vivendo nos abrigos do País encontram-se, na maioria, meninos (58,5%), afrodescendentes (63%) e mais velhos,

isto é, com idade entre 7 e 15 anos (61,3%)” (BRASIL, 2006, p. 60), nesta idade, apenas 1,9% dos adotados mostram interesse.

A pergunta que se impõe é: Como está sendo preservado o direito à convivência familiar e comunitária destas crianças?

O CNA conta com mais de 11.000 pessoas dispostas a adotar e cerca de 2.000 crianças e adolescentes disponíveis para a adoção, o cálculo matemático simples mostra a cruel realidade – 11.000 pretendentes – 80,% aceitam crianças até 3 anos ou seja 8,866 pretendentes “querem” uma criança até 3 anos. 11 As 2.000 crianças aproximadamente disponíveis, provavelmente são aquelas fora dos padrões dos 8.866 pretendentes que querem assumir um filho.

O Ministério Público tem atribuições nos processos de adoção: deve zelar pela correta aplicação  da lei, e, sobretudo, pela proteção dos direitos da criança e do adolescente, fiscalizando a efetividade das garantias constitucionais, e, com a limitação imposta, relativa a idade da disposição para a adoção, 12 anos, outro questionamento se impõe: Qual é a resposta para o contingente de crianças abaixo de 12 anos e que não pode ter a expectativa da adoção como condição de garantir a convivência familiar e comunitária? Como o MP, na qualidade de fiscal da lei, pode efetivar o direito fundamental das crianças até 12 anos e que não tem pretendentes com a intenção de adotá-los?

A possibilidade do reconhecimento da união homoafetiva como entidade familiar implica no reconhecimento do direito destes em requerer em conjunto a adoção de crianças e adolescentes. Esse reconhecimento pode possibilitar a ampliação do número de pretendentes à adoção, consequentemente, a amplia a possibilidade da inserção de uma criança ou um adolescente em uma família, efetivando o princípio constitucional da dignidade da pessoa humana aos mesmos, reconhecendo-os como cidadãos.

Os sujeitos que atuam no processo de adoção mostram restrições à possibilidade da adoção por homoafetivos em razão de preconceito, não deles, e sim da sociedade, demonstrando uma posição de proteção, “estou protegendo da situação que é gerada em razão da diferença e minoria em que ele vai se inserir, porque a questão da adoção, já sofre preconceito”. (S6), e uma preocupação em como prestar o acompanhamento posterior ao deferimento da adoção, “[...] Pode ter uma boa aceitação, mas será que a gente ta preparado para este atendimento depois.” (S8), procurando justificar a respectiva posição.

A proteção “da situação que é gerada em razão da diferença e minoria em que ele vai se inserir” (S8) ou eventual receio de atender as situações não podem ser determinantes para afastar a possibilidade da criança ou do adolescente ser inserido num lar, pois o combate ao preconceito somente poderá existir  se o debate tomar visibilidade. Com o debate, dúvidas podem ser esclarecidas, posições podem ser


11 “Após oito meses de criação, o CNA revelou um número maior de pais interessados do que crianças para serem adotadas.

Existem 12.836 pretendentes a pais e 1.887 crianças e adolescentes aptos à adoção. A situação seria favorável à adoção, se não fosse um detalhe: os interessados querem crianças diferentes do que a maioria que aguarda nos abrigos por um pai e uma mãe. [...], 92,4% das crianças e adolescentes prontas para a adoção possuem mais de três anos e 74% têm irmãos.” Íntegra da notícia disponibilizada na “Agência CNJ de Notícias” em data de 14/01/2009. Disponível em: < http://www.cnj.jus.br/>. Acesso em: 20 mar. 2009.

apontadas, ou seja, o combate ao preconceito ocorrerá na medida em que se perceber o “falso juízo”,      do contrário, não se toma uma atitude e se espera que as coisas continuem como estão, e esta atitude não faz parte da definição de cidadania dada pelos próprios sujeitos, de participação, de acesso a direitos, de construção de novas consciências e relações.

Das respostas, conclui-se que, para os sujeitos, em especial àqueles que atuam no processo de adoção, é melhor a “segurança” do “problema” conhecido, do que talvez, uma solução “que pode vir a dar problema”. A contradição aparece, o entrevistado apresenta o receio de eventuais conflitos em adoções homoafetivas, no entanto, reconhece conflitos existentes mesmo nas adoções “normais”: [...] Hoje a gente precisa dar auxilio para crianças que foram adotadas que estão em conflito, e a gente precisa dar este apoio, e a gente já não tem nem pra isso hoje[...].” (S8)

Outra contradição do sujeito transparece quando responde que não acompanha o debate da adoção por homoafetivos, apesar de emitir parecer social em processos de cadastramento de casais e de adoções, para que o juiz tenha subsídios para fundamentar o deferimento ou não do pedido da adoção requerida.  Ao questionamento sobre o cadastro de pessoas sozinhas, respondeu: “a gente tem o cadastro solteiros [...] nestes três anos que estou na vara, não teve nenhuma situação que a gente observou que, fosse solteiro, e pudesse ter a situação”, ou seja, nunca percebeu se um candidato era homossexual, pode-se entender, por esta resposta, que talvez não se queira tomar uma posição sobre o tema, e, outra contradição aparece no depoimento quando se avalia própria concepção de cidadania exposta pela AS, de que cidadania “é todo esse conjunto [...], do cidadão, de direitos, das obrigações, o que você faz, o que você vive está envolvido pra mim na cidadania”. (S8).

Se a criança é prioridade absoluta, como então deixar a criança no abrigo porque ela não completou 12 anos?

O abrigamento é uma forma de exclusão social, é a negação de cidadania, inclusive o depoimento do sujeito foi nesse sentido quando afirma que a adoção “tem tudo a ver com a cidadania porque quando a criança está com todos os seus direitos violados, a alternativa da cidadania dela é a adoção.” (S6).

O depoimento de outro sujeito que atua no processo da adoção, a princípio, deixa o entendimento de que não existe óbice, “na minha vida profissional não tive experiência, [...] porque não requereram [...] já dei, não sei se era homossexual, pode ser [...] não tive qualquer escrúpulo, é o ideal é o ideal, ta preparado” (S7), após, deixa transparecer algumas dúvidas a quem será atribuída a maternidade e a paternidade, “[...] porque, biologicamente sabe que tem um pai e uma mãe, não? Então precisa trabalhar a cabeça da criança [...] elaborar tudo isso,  não vai ser fácil. Tudo é possível.” (S7).

A possibilidade de confusão na atribuição dos papéis de pai e de mãe, conforme transparece do depoimento do S7 é um dos argumentos que frequentemente podem ser verificados para negar aos homoafetivos o direito à paternidade.

O modelo mãe – função cuidadora e pai – função normatizadora ainda é muito presente, contudo, conforme  já  analisado,   determinada  função   pertencer  à  mulher   e  outra  ao   homem   é   construído

socialmente, em razão da cultura e de valores que imperam na sociedade. Fernández e Vilar (2004) in Futtino (2006, p.155), comparam a monoparentalidade à homoparentalidade para levantar questões a respeito de que se há necessidade de “[...] um casal heterossexual para a construção da identidade sexual dos filhos pode-se dizer que um filho do sexo masculino criado apenas por sua mãe necessariamente apresentaria dificuldades com sua sexualidade [...]”. Futino (2006, p.155), acrescenta:

[...] O modelo do “pai durão” e alienado da educação dos filhos está ultrapassado. Atualmente o cuidado com o filho não traz mais o estigma que o contrapõe à “virilidade masculina”. Há uma perspectiva nos casais homoafetivos de que as decisões acerca das tarefas domésticas e da criação dos filhos sejam igualitárias – tal qual a afetividade oferecida (González, 2005). A abertura para o diálogo diminui os conflitos, o que favorece um desenvolvimento infantil saudável [...] (FUTINO, 2006, p. 155).

De positivo, no posicionamento dos sujeitos que estão envolvidos com o processo é a abertura  para o debate, referidos algumas vezes, “Deve-se debater, deve-se falar às claras, deve-se desmistificar a coisa” (S7). Esta abertura pode fazer a diferença e apresentar novas concepções, pois, se num primeiro momento a orientação se dá pelos dados já oferecidos na ordem social, resultando em juízos provisórios, aceitando a possibilidade do debate, esses juízos provisórios podem ser alterados ou corrigidos, eliminando o preconceito (HELLER, 1989, p. 46).

As posições dos demais sujeitos pesquisados, enquanto militantes, mãe e pai  adotivos, demonstram posições positivas em relação a adoção por homoafetivos enquanto forma de priorizar à criança e ao adolescente o direito fundamental de convivência familiar e comunitária. Todos manifestaram concordância, justificando inclusive que, esta forma de adoção pode quebrar preconceitos e incluir crianças e adolescentes como cidadãos, porque “na maioria das vezes são casais dispostos a adotarem crianças mais velhas e sem preconceito sobre raça, cor ou sexo” (S4), e completa exemplificando “tenho acompanhado esse tema de perto, os irmãos de meu filho foram adotados por um casal homoafetivos” (S4).

“Grupo de irmãos” também não é a preferência dos “casais padrão”. Receber grupo de irmãos foi a opção de outro sujeito que participou da pesquisa, “[...] Em agosto de 2007 recebi meus filhos, um casal, o menino com 8 anos e uma menina de 4 anos, irmãos.”(S5)

O militante dos GAAs, não mostra preocupação com o fato de ainda não existirem produções teóricas o suficiente para garantir resultados, entende que basta que a paternidade/maternidade sejam exercidos de forma responsável e afetivamente protetoras, garantia essa exigida de qualquer pretendente à adoção, seja homo ou heterossexual, porque, mesmo entre os heterossexuais, muitas vezes verifica-se situações de irresponsabilidades paternais ou maternais.

Para outro sujeito, “casais homo afetivo são participantes da cidadania como qualquer outro que participa da sociedade” (S5), a única preocupação deveria constituir na averiguação, “em cada caso,  como cada um se insere neste contexto de cidadão”, requisito que confirma a preocupação destes sujeitos com o melhor interesse da criança, que, de fato, é o fator deteminante para o deferimento ou não da  adoção.

As condições morais e sociais, que consta na resposta de um dos sujeitos,  são  gerais,  independem se são hetero ou homossexuais, “terá que ser feita uma análise da vida deles, ver sua real motivação (motivo que leva à ação), integridade afetiva e emocional. Nenhum juiz irá entregar uma criatura para pessoas sem dignidade, sejam homo ou heteros.” (S2).

Receios de ordem emocional, de preconceitos ou relativos à sexualidade dos pais, são resolvidos pelo ser humano com conversas, esclarecimentos, debates, conforme explicação de um dos entrevistados,

“O aparecimento da sexualidade nos pais é sempre problemático para os filhos, no caso dos homoafetivos isto também se coloca, as perguntas são constantes e a curiosidade é bem vinda, ou deveria ser bem vinda, isto deve ser falado e por outro lado deve ser mantido um véu de pudor. Falar de sexo não é realizar atos sexuais na frente dos filhos. O que se passa na intimidade de um par diz respeito ao par. Como cada um vai criar o que se passa lá é construção de cada um, é assim que o sexo se realiza na fantasia de cada um. Outro dia meu filho me perguntou no vestiário da natação se não tinha vergonha de ser gay, lhe respondi no ato que quando criança tinha vergonha. Retomei com ele mais tarde para explicar o que era gay ou o que ele achava que era isto? Ele não quis mais falar no assunto e respeitei-o. O que é ser homem ou o que ser mulher são questões que se levam uma vida para serem construídas e são decorrentes do trabalho de cada um. Não são coisas que se podem dar aula, e quando se tenta dar aula disto, se acaba expondo suas fantasias sobre o assunto”.(S5)

As pesquisas são escassas, mas trabalhos teóricos estão dia a dia sendo produzidos, procurando entender as possibilidades da família homoafetiva. Nada de concreto pode ser usado contra essas famílias e a sua possibilidade/direito de terem filhos, muito menos em relação a tirar o direito de uma criança ou adolescente a crescer num ambiente de carinho, afeto, cuidado, ou seja, num ambiente familiar.

Futino (2006, p. 155) destaca pesquisas empíricas realizadas,

[...] como a de González (2005) e Tarnovski (2002) com estas famílias, cujos resultados apresentam semelhanças no que diz respeito ao desenvolvimento das criadas por heterossexuais. A Associação Americana de Psicólogos, a Academia Americana de Pediatras, a Associação Psicanalítica Americana e a Associação Americana de Psiquiatras já se pronunciaram a respeito do tema, afirmando que pais homossexuais são capazes de proporcionar ambientes saudáveis e protetores aos seus filhos – cujo desenvolvimento é similar ao de crianças criadas por heterossexuais nos âmbitos emocional, cognitivo, social e sexual (Fernández & Vilar). As expectativas de pais homossexuais em relação ao futuro compreendem desde o desejo de  felicidade e aprendizado da tolerância (González, 2005) até a heteroafetividade do filho (Tarnovski, 2002). Estas pesquisas afirmam que a média de filhos homossexuais de pais com a mesma orientação sexual segue os padrões gerais, o que coloca a preocupação dos pais não no desenvolvimento do filho, mas no preconceito da sociedade [...]

Para que o preconceito possa ser superado, há necessidade do compromisso do debate aberto, do conhecimento, da formação do profissional, para então, desmistificar categorias e entender o contexto social de forma inclusiva, alimentando assim, a garantia da cidadania a todos os membros da sociedade, e não somente a determinados segmentos.

5. Conclusão
O processo de pesquisa permitiu a sistematização do debate sobre as possibilidades de ampliação da cidadania da criança e do adolescente através da adoção por homoafetivos, identificando as perspectivas, que em síntese, resultaram na identificação de uma perspectiva positiva, não obstante  ainda

depender de um processo sóciocultural que abra possibilidades à cidadania de crianças, adolescentes e às uniões homoafetivas que pretendem adotá-los.

A adoção é a modalidade mais adequada quando se trata de crianças e adolescentes que não mais tem como retornar às suas famílias, porque ela insere a criança ou o adolescente na família como filho com todos os direitos equiparados a filhos biológicos, não ocorre nenhuma ressalva porque ela é adotada, no entanto, é um instituto que ainda procura uma delimitação adequada ao tempo presente.

Para os sujeitos, crianças e os adolescentes são sujeitos de direitos, e, portanto, credores dos direitos fundamentais garantidos constitucionalmente, especialmente a convivência familiar e  comunitária, mas, algumas concepções ainda são frágeis, principalmente do ponto de vista dos sujeitos ligados ao processo, que não obstante terem a consciência da necessidade de não deixar as crianças e adolescentes em abrigos, mostram dificuldade em tomar posições relacionadas à colocação em família substitua, especialmente quando trata-se de entidade familiar formadas por pares homossexuais.

Os sujeitos que representam setores organizados da sociedade civil marcam mudanças neste quadro, mostrando tanto a preocupação com a situação do abrigamento, como também o reconhecimento de que as uniões homoafetivas pode ser uma opção a mais para a possibilidade de dar um família as crianças e adolescentes que dela foram privados.

Mas, essas mudanças somente iniciam no marco de múltiplos contextos, quais sejam: a)  assumindo a necessidade de cumprir o compromisso assumido e oficializado através do Estatuto da Criança e do Adolescente; b) Construindo uma nova cultura da adoção; c) entendendo que as configurações das famílias e das funções paternais e maternais não estão predestinadas a homem-mulher;

Tais mudanças podem ocorrer se os objetivos e diretrizes do Plano Nacional de Convivência Familiar e Comunitária forem materializados, para o que, há necessidade de um compromisso tanto do Estado quanto da sociedade, para mudança de comportamentos, prescindindo de uma nova cultura, da construção de novas relações que possam elevar os patamares de consciência e assim, incluir cidadãos na dinâmica social.

Das diretrizes apontadas pelo Plano Nacional de Proteção e Defersa dos Direitos da Criança e do Adolescente à Convivência Familiar e Comunitária a adoção é centrada no interesse da criança e do adolescente:

[...] este é o sentido da proposta de uma nova cultura para a adoção, que visa estimular, sobretudo, as adoções de crianças e adolescentes que, por circunstâncias diversas, têm sido preteridos pelos adotantes, especialmente os grupos de irmãos, as crianças maiores e adolescentes, aqueles com deficiência ou com necessidades específicas de saúde, os afrodescendentes ou pertencentes a minorias étnicas, como forma de assegurar-lhes o direito à convivência familiar e comunitária.  Não se trata mais de procurar “crianças” para preencher o perfil desejado pelos pretendentes, mas sim de buscar famílias para crianças e adolescentes que se encontram privados da convivência familiar. Isso pressupõe o investimento na conscientização e sensibilização da sociedade acerca desse direito das crianças e adolescentes e no desenvolvimento de metodologias adequadas para a busca ativa de famílias adotantes [...] (grifo nosso) (BRASIL, 2006, p. 73)

A busca ativa de famílias, visando garantir à criança e ao adolescente o direito de integrá-los novamente  a  uma  família,  deve  ocorrer  com  a  promoção  das  possibilidades  de  adoção      nacional

especialmente para as crianças e adolescentes que não tem a família à sua procura; aqueles que têm   idade superior a 3 anos e que estão excluídos da possibilidade de família, portanto, com sua cidadania negada. Os excluídos, para Longo (2004, p. 33), “[...] formam elos de uma corrente marginal, sem que, contudo, tenham cometido algum crime. Ao contrário e em verdade, são vítimas indefesas – pois desarmadas – de uma criminalidade estrutural [...]”.

Essa “criminalidade estrutural” deve ser combatida. No caso das situações de abrigamento, um   dos combates é tornar efetivo o Plano de Convivência Familiar e Comunitária, que, para a adoção, traz alguns resultados programáticos, a saber:

· [...] Conscientização, sensibilização e desmistificação da adoção, sobretudo, daquelas crianças e adolescentes que, por motivos diversos têm sido preteridos pelos adotantes, bem como busca ativa de famílias, com eqüidade de gênero e respeito à diversidade familiar, para as crianças maiores e adolescentes, afrodescendentes ou pertencentes a minorias étnicas, com deficiência, com necessidades específicas de saúde, grupo de irmãos e outros, priorizando-se a adoção nacional para garantir-lhes o direito à convivência familiar e comunitária;
· Respeito à eqüidade de gênero e à diversidade cultural e familiar na busca ativa e na avaliação dos pretendentes à adoção;
· Aumento do número de pessoas e famílias pretendentes à adoção disponíveis em acolher crianças maiores e adolescentes independente da raça/etnia, deficiência ou estado de saúde;
· Pessoas e famílias interessadas em adotar devidamente preparados e acompanhados pela equipe técnica da Vara da Infância e Juventude (VIJ) da sua comarca, por profissionais vinculados aos Programas de Acolhimento Institucional ou de Famílias Acolhedoras e por grupos de apoio à adoção (GAA);
· Exigência de habilitação prévia - das pessoas ou famílias interessadas em adotar – junto à Vara da Infância e da Juventude (VIJ), mediante procedimento específico, somente dispensada em situações excepcionais, que assim o justifiquem;

· Pessoas e famílias interessadas em adotar assessorados com eficiência pela Defensoria Pública durante o processo de adoção;
· Metodologia desenvolvida e consensuada entre a VIJ, o GAA e os Programas de Acolhimento Institucional ou de Famílias Acolhedoras para a apresentação da pessoa ou família pretendente à criança e ao adolescente a serem adotados, respeitando o tempo e o entrosamento gradual entre as partes, bem como o desligamento gradativo daqueles com os quais mantém vínculo no abrigo ou na família acolhedora;
· Estágio de convivência, da pessoa ou família interessada em adotar com a criança e adolescente, autorizado pela VIJ e devidamente respaldado pelo acompanhamento técnico dos profissionais da Justiça [...] (BRASIL, 2006, p. 78, grifo nosso)
A busca ativa de famílias para receber as crianças e adolescentes somente poderá efetivar-se com a aceitação de que a vida do cidadão, segundo Longo (2004, p. 93) independe de ser munícipe, estadístico ou simplesmente o cidadão do mundo.

Há necessidade do cidadão lançar-se na tarefa determinada de uma participação consciente, seja  na vida da Cidade, da Nação ou do Mundo. Viver em amplitude somente tem sentido quando o ser humano tem envolvimento com suas criações, com suas ações, no seu dia a dia, é a “[...] esta simbiose de gestos vivos é que poderemos chamar de cidadania [...]” (LONGO, 2004, p. 93). A busca ativa de  famílias tende a ocupar o cidadão com o envolvimento pessoal nas questões das crianças e dos adolescentes abrigados, seja com a aceitação de uma nova cultura da Adoção (promovida em prol da criança e do adolescente) somada a aceitação das diferentes formas de fazer e ser família atualmente, incluindo na concepção de família, as uniões homoafetivas.

No decorrer do estudo, observa-se que as concepções expressas pelos  sujeitos  levam  a  considerar perspectivas positivas às crianças e os adolescentes como sujeitos de direitos, e, portanto, credores dos direitos fundamentais garantidos constitucionalmente, especialmente a convivência familiar e comunitária. Estas perspectivas precisam ser solidificadas, em especial, no que se refere ao ponto de vista dos sujeitos que elaboram pareceres e proferem decisões na ação de adoção.

Não obstante a posição favorável de 87,5% dos sujeitos12para o deferimento das adoções para as

pessoas em união homoafetiva, a justificativa da decisão demonstra em inúmeros momentos contradições e questionamentos sobre a condição  das crianças nestas adoções.

O ponto contraditório desses sujeitos situa-se exatamente na visão das crianças e adolescentes abrigados X adoção, pois mesmo reconhecendo o problema da permanência indeterminada das crianças no abrigamento, ao referir-se a eventuais soluções, não trazem a colocação destas crianças e adolescentes em famílias substitutas como uma solução efetiva, e sim apenas, quando citada esta forma, como residual. Lançam as alternativas em políticas públicas para as famílias. Mas, mesmo sabendo da intenção da pesquisa, não manifestam a opção da adoção neste momento.

A busca ativa de famílias para receber as crianças e adolescentes abrigados, por parte dos sujeitos que representam o processo de adoção (juiz, MP e assistente social), apesar da verbalização da aceitação das adoções por homoafetivos (desde que se observe o interesse da criança ou do adolescente), ainda está preso a definições formais, o que não encontra sintonia com o direcionamento dado pela Constituição Federal, pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, recentemente alterado pela Lei 12.010 de 03 de  agosto de 2009,  e pelas diretrizes fixadas no Plano de Convivência Familiar e Comunitária.

Os militantes, ao contrário, mostram perspectivas mais propícias, manifestam sua preocupação efetivamente com a condição da criança e do adolescente abrigados em situação não provisória, de consequência a preocupação da busca ativa de uma família para estas as crianças e adolescentes,  incluindo a união homoafetiva enquanto entidade familiar.

Essa perspectiva, atrelada a uma visão formal, dos envolvidos com o processo, enquanto partes e representante da Jurisdição é preocupante, afinal, são eles que efetivamente decidem o futuro das crianças e adolescentes abrigados e, o judiciário não pode mais manter-se imune a essa demanda, no aguardo de provocações externas para atuar. Conforme Uziel (2007, p. 68), o judiciário sai na vanguarda da declaração de interesses que ainda não estão positivados, ou seja, é o judiciário que faz a ligação entre o conceito abstrato da lei e as demandas sociais, por isso, a posição identificada, não pode fazer parte deste contexto, pois,

[...] a necessidade de abertura interpretativa é uma necessidade para todo o sistema jurídico. Ela precisa ser “generalizada”, não se limitando, apenas, à temática dos “direitos fundamentais” ou das questões que tem assento expresso na Constituição Federal [...] É ver os novos “Códigos” com seus princípios, suas cláusulas gerais e seus conceitos vagos e indeterminados, permitindo que o magistrado, em cada caso concreto – e não mais o legislador abstrata e genericamente-, o   criador


12 Dados obtidos na pesquisa de campo como resposta a questão 6, 7 e 8 da entrevista, conforme quadro 3 – Adoção por homoafetivos.

do direito a ser aplicado, analise, em concreto, quais são os valores que devem, ou não, prevalecer [...] (DIDDIE, 2007, p. 75).
A adoção deve priorizar o interesse da criança e do adolescente ao qual se destina, e, com vistas à prioridade dos interesses deles é que a possibilidade da ampliação do leque de famílias deve ser entendido, incluindo também as uniões homoafetivas.

Constitucionalmente as diferenças não inferiorizam as pessoas, nem tudo deve ser igual e nem  tudo deve ser diferente, basta que as pessoas se reconheçam enquanto seres humanos que podem se complementar.

Outros questionamentos afloraram durante as entrevistas. Tais questionamentos destacam a preocupação com o preconceito e os valores arraigados na sociedade, no entanto, essa preocupação somente deixará de ter relevância com a adoção de uma postura de inclusão e esclarecimento feito através do debate que poderá desmistificar tanto os preconceitos relacionados à adoção em si como também os preconceitos relacionados aos homossexuais.

Sabe-se que a adoção por pessoas em uniões homoafetivas não resolverá o problema da criança e do adolescente abrigados, mas a pretensão foi refletir sobre uma alternativa a mais para efetivar a cidadania destas crianças e adolescentes abrigados.

Entende-se que os objetivos foram alcançados, com a sistematização do debate sobre a temática adoção por pessoas em uniões homoafetivos, com a identificação das perspectivas do instituto da adoção, na sociedade contemporânea, como forma de efetivar o princípio da proteção integral da criança e do adolescente, reforçada no Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária.

Em síntese esta pesquisa não tem a pretensão de ser a resposta final e muito menos receitar algo. Sabe-se que o tema, carece de aprofundamento, de debate continuo sobre as categorias aqui apresentadas. Temas transversais devem se fazer presentes, o que não foi possível fazê-lo neste momento, primeiro porque não foi o objetivo desta análise, segundo, que escassez do tempo proposto para a pesquisa não permitiria a análise de outras categorias.

No entanto, espera-se que esta investigação possa contribuir para que outros pesquisadores venham a enriquecer o tema e, acima de tudo, dar visibilidade a questionamentos passíveis de trazer  temas que são cotidianos e que ainda causam estranheza e preconceitos, excluindo cidadãos da sua condição de seres humanos.

O tema cidadania da criança e do adolescente e adoção por pessoas em união homoafetiva, ainda por muito tempo terá espaço para as reflexões acadêmicas. Desenvolver e aprimorar as teorias, os procedimentos e os programas relativos à adoção é o grande desafio que se tem pela frente. Com certeza estudos e pesquisas que virão terão muito a contribuir. Que outros pesquisadores e estudiosos tratem o assunto com a visão científica necessária mas também, que tenham a visão afetiva do ser humano enquanto destinatário dos estudos realizados.

A certeza que a presente pesquisa deixa é a de que a preocupação com a criança e o adolescente, com todos os seres humanos, mais do que nunca, deve tornar-se uma luta coletiva, para que a sociedade pudesse, processualmente, tornar-se uma sociedade cidadã. Neste sentido, cidadania impõe antes de tudo, envolvimento de todos para a construção de uma sociedade efetivamente democrática, a qual pode se expressar não apenas nas formas de governo, mas nas mais diversas formas da vida social, nas relações cotidianas, nas diferentes formas de ser família.
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“Mas ele diz que me ama...”: impactos da história em quadrinhos de uma mulher na vivência de violência conjugal de outras mulheres.1
Fabrício Guimarães

Universidade de Brasília – UnB / Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios – TJDFT Orientadora: Prof.ª Gláucia Ribeiro Starling Diniz

1. Introdução
Quando conheci Brian, me apaixonei profundamente. Imaginei que viveríamos um romance de contos de fadas. E vivemos... Por algum tempo... Até que as coisas começaram a mudar. Ignorei as primeiras frustrações e me recusei a acreditar no que acontecia até perceber que estava afundando em uma areia movediça de abusos verbais, emocionais, sexuais e, por fim, físicos. Fiquei apegada às promessas de Brian em vez de confiar naquilo que eu via e nas minhas próprias experiências. Minha negação e minha vergonha me mantiveram ao lado dele por dez anos (...)
Durante esse tempo, escrevi um diário. Quando me faltaram palavras eu comecei a desenhar. Meu cérebro conseguia racionalizar e negar tudo, mas minha arte ia direto ao ponto. Acabei percebendo a verdade mais terrível: o pior de tudo não era o comportamento de Brian, mas o meu – por ter continuado com ele e permitido que ele me massacrasse daquela forma (Penfold, 2006, p. xiii-ix)

A violência conjugal é considerada na literatura científica um grave problema de saúde pública. Pesquisas no Brasil e no mundo revelam os altos índices dessa forma de violência e as seqüelas que ela traz para o desenvolvimento afetivo, cognitivo e social da mulher e dos outros membros da família. Esta forma de violência é complexa, envolve aspectos sociais, psicológicos  e legais (Angelim, 2004; Krug & cols., 2002).

A violência conjugal é um fenômeno de dimensões alarmantes; no entanto foi visto durante anos como uma exceção. A partir da década de 1970 surgiram diversas pesquisas dedicadas ao estudo desse tema, principalmente de base sociológica e histórica, sedimentadas no paradigma de gênero (Bandeira, Suarez & Machado, 1999). Foram criados diversos tratados internacionais de direitos humanos e legislações voltados para a proteção da mulher, incluindo a Lei Maria da Penha, que se tornaram instrumentos valiosíssimos, tanto para chamar a atenção para a gravidade do fenômeno quanto para ajudar a erradicar a violência.

O combate à violência exige uma mudança de concepção da sociedade, principalmente no tocante das questões de gênero. É indispensável uma discussão sobre a interação entre gênero, conjugalidade e violência. Várias áreas do conhecimento são convidadas a participar desse diálogo.


1 Dissertação de Mestrado defendida junto ao Programa de Pós-graduação em Psicologia Clínica e Cultura – PSICC, Departamento de Psicologia Clínica, Instituto de Psicologia, Universidade de Brasília, em dezembro de 2009.

A complexidade da violência conjugal exige, portanto, um aporte multidisciplinar. A psicologia clínica tem muito a contribuir nesse campo, embora enfrente o desafio de articular sua leitura da violência com perspectivas de gênero. Nesse sentido, Angelim e Diniz (2006) defendem que

a Psicologia Clínica precisa desenvolver referenciais teóricos e metodológicos para a sua prática (...) é um desafio de articulação do próprio discurso psicológico com outros campos discursivos que revelam as subjetividades em criação. Com isso, não se deve descartar o que foi elaborado como saber da Psicologia Clínica até aqui, mas levar esse conhecimento a novos níveis de organização (p. 48).

Vale ressaltar que a clínica discutida aqui é uma clínica em sentido amplo. Dutra (2004) propõe uma idéia de clínica que vai além do modelo tradicional, principalmente por considerar a dimensão do contexto social e novas concepções de sujeito.

O fato é que a violência conjugal é um fenômeno que tem também uma dimensão interacional. Conhecer esse fenômeno a fundo significa enfrentar o desafio de entender  dimensões da dinâmica violenta e compreender o que acontece no íntimo da relação conjugal. É importante identificar os fatores que impedem os parceiros de saírem do relacionamento  agressivo ou mesmo superá-lo quando não desejam o rompimento do vínculo.

Dentre esses fatores estão os mitos criados pela sociedade sobre o lugar do homem e da mulher no casamento. Atravessados por estereótipos de gênero, esses mitos geram distorções, silêncios e preconceitos. Outros fatores importantes na dinâmica conjugal violenta são: a tendência à repetição por meio de anestesias relacionais (Ravazzola, 1997); a formação do ciclo de violência (Walker, 1979, 1999); e os processos que levam ao silenciamento da violência, por meio de segredos e dificuldade de sua nomeação (Pondaag, 2003; Diniz & Pondaag, 2004).

Identificar o papel e o impacto desses fatores na dinâmica conjugal violenta constitui tarefa fundamental para que se possa intervir de maneira adequada e evitar a perpetuação da relação marcada pela violência (Grossi, 1995; Diniz & Angelim, 2003; Walker, 1979). Essa compreensão relacional e social torna mais viável a intervenção de terceiros nos contextos violentos, incluindo o Estado e os profissionais de diversas áreas.

Desde o início do trabalho com homens, mulheres e casais, um processo sempre chamou a atenção desse pesquisador - a dificuldade que homens e mulheres têm de perceber e nomear a violência em sua dinâmica relacional. Ficava evidente a tendência de negar, minimizar e silenciar

a violência. As narrativas indicavam que essas pessoas não conseguiam enxergar as dimensões da violência nem tampouco nomeá-la como tal; dessa forma tendiam a ignorar ou minimizar suas conseqüências (Pondaag, 2003; Diniz & Pondaag, 2004, 2006). Esse era um desafio clínico e de pesquisa que não podia ser ignorado.

O contato com o livro “Mas ele diz que me ama” (Penfold, 2006) constituiu um passo importante para lidar com o desafio acima exposto. Mulheres encaminhadas a atendimento psicossocial após formalização de denúncia na Justiça negavam a gravidade de sua experiência. Inicialmente, o mestrando utilizou o livro em alguns atendimentos individuais. O livro era entregue à mulher com o pedido de que ela fizesse a leitura durante a semana. Ao retornar para o atendimento ficava evidente que a leitura realmente tinha um forte impacto nas mulheres.

A história da personagem incitava reflexões e provocava uma mudança na percepção e na narrativa da mulher de sua própria história. O drama de outra mulher permitia a elas a identificação e o falar de sua própria história – elas começavam a perceber que estavam vivendo uma dinâmica conjugal violenta. A partir dessas constatações, surgiu a idéia de utilizar esse livro nos atendimentos em grupo e construir uma metodologia mais consistente para a sua aplicação. Essa pesquisa relata uma parte dessa experiência de utilização do livro como material clínico.

A partir de uma perspectiva clínica marcada por um olhar de gênero, essa pesquisa de mestrado teve como objetivo geral verificar o impacto da história de uma mulher na vivência de violência conjugal de outras mulheres, por meio da leitura e reflexão em grupo do livro: “Mas ele diz que me ama” (Penfold, 2006). Os objetivos específicos da pesquisa foram: identificar os sentimentos despertados nas mulheres pela leitura do livro; compreender os elementos que as mulheres identificaram como semelhantes ou diferentes ao compararem suas histórias pessoais com a da autora do livro; identificar as anestesias que mais influenciaram a permanência no relacionamento e/ou a dificuldade em pedir ajuda; conhecer como as mulheres nomeavam e percebiam a sua própria história, utilizando o título do livro como elemento estimulador.

2. Metodologia da pesquisa
Adotamos uma estratégia de pesquisa qualitativa a partir do uso de um estímulo indutor de reflexões, no caso o livro “Mas ele diz que me ama” (Penfold, 2006). Fomos buscar na história de  uma  mulher,  escrita  de  forma  criativa,  o  elemento  potencializador  de  reflexões  sobre  a

experiência de violência conjugal. A dimensão inovadora dessa estratégia justifica o caráter exploratório da pesquisa (Seidl de Moura & Ferreira, 2005).

I. Participantes
As participantes da pesquisa foram vinte mulheres em situação de violência conjugal que estavam em acompanhamento psicossocial em um dos nove Núcleos de Atendimento às Famílias e Autores de Violência Doméstica – NAFAVD da Coordenação para Assuntos da Mulher – CAM, do Governo do Distrito Federal. O NAFAVD era o local de trabalho do mestrando responsável pela pesquisa.

Esse acompanhamento psicossocial é estruturado em várias etapas. A primeira etapa é composta por uma seqüência de atendimentos individuais seguida de encaminhamento para grupos. A etapa grupal tem duração média de quatro meses.

As mulheres faziam parte de dois grupos: dez participavam de um grupo que estava no início do processo e dez participavam de um grupo que estava chegando ao fim. O objetivo de trabalhar com mulheres em momentos distintos do processo foi investigar semelhanças e diferenças nas percepções e reflexões das mulheres de cada grupo no intuito de trazer uma visão mais ampla de dimensões do fenômeno estudado.

II. Instrumentos
Os instrumentos utilizados nessa pesquisa foram o livro “Mas ele diz que me ama” (Penfold, 2006); um questionário criado pelo pesquisador e o Formulário de Acolhimento de Mulheres do NAFAVD. Apresentamos a seguir uma breve descrição de cada um desses instrumentos.

 Livro “Mas ele diz que me ama”
A escolha metodológica pela utilização do livro “Mas ele diz que me ama” (Penfold,  2006) como instrumento eliciador de reflexões se deveu ao fato dele narrar uma história conjugal violenta e abranger os principais elementos apontados na literatura como característicos dessas relações. O livro foi escrito e ilustrado na forma de história em quadrinhos, é de fácil compreensão, o que diferencia essa obra em relação às outras sobre o tema de violência conjugal. Não se trata de um livro teórico, acadêmico - ao mesmo tempo em que a história é narrada a autora estabelece um diálogo com o(a) leitor(a), o que facilita uma identificação da(o) leitor(a) com a personagem.

O livro relata a história da relação conjugal violenta vivida pela autora/personagem e que perdurou por 10 anos. É protagonizado por Rosalind (Roz) – 35 anos, solteira e empresária – e Brian – viúvo e pai de quatro filhos. A narrativa mostra de forma bem didática como Roz passou de uma mulher forte, decidida, feliz e bem-sucedida profissionalmente a esposa violentada e maltratada (Penfold, 2006). Por fim, aponta o processo de ruptura do relacionamento e a retomada de sua vida após a separação.

Segundo informações do site oficial da autora (www.friends-of-rosalind.com), o livro  é um sucesso editorial. Ele foi lançado originalmente no Canadá, traduzido para 9 idiomas e publicado em 11 países, inclusive no Brasil (Guimarães, Silva & Maciel, 2007; Penfold, 2006).

Questionário sobre o Livro “Mas ele diz que me ama”
O questionário foi construído de acordo com os objetivos da pesquisa e é composto pelas seguintes questões:

1. Descreva qual foi o sentimento que você teve ao ler este livro.
2. O que tem em comum na história do seu relacionamento e na história da personagem do livro - Roz?
3. O que tem de diferente em sua história?
4. Na folha em anexo, marque com um “X” nos pensamentos/sentimentos da Roz  que são parecidos com os pensamentos que você teve.

5. Escolha 3 desses pensamentos/sentimentos que mais influenciaram em sua  história.
6. Além dos pensamentos apresentados pela Roz, você teve outros que te impediram de pedir ajuda, de quebrar o ciclo de violência ou de sair do relacionamento?
(    ) Não
(   ) Sim. Quais?

7. A Roz resumiu a história dela com o título: “Mas ele diz que me ama...”. Qual seria o título da sua história?

8. Inspirada em sua história, complete a frase/título do livro: “Mas ele diz que me ama...

A questão quatro foi acompanhada por um material em anexo – as 35 anestesias que foram apresentadas pela autora em forma de quadrinhos nas duas contracapas do livro. Esses quadrinhos contêm o rosto, as expressões, os pensamentos e sentimentos da personagem  principal. Esses pensamentos e sentimentos serviram como verdadeiras anestesias, que dificultavam a sua saída do relacionamento e/ou pedido de ajuda (Ravazzola, 1997, 1998). Essas anestesias estão listadas no Quadro a seguir.

Quadro 2.1: Anestesias apresentadas no livro “Mas ele diz que me ama” (Penfold, 2006)
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Formulário de Acolhimento de Mulheres
Esse formulário é preenchido por todas as mulheres encaminhadas ao serviço. Foi  incluído como instrumento da pesquisa com o objetivo de fornecer dados demográficos das participantes.

III. Estratégias de coleta e de análise de dados
Todas as mulheres participaram de entrevista individual na qual foram convidadas a participar da pesquisa. A coleta de dados fez parte do processo grupal e foi realizada em dois encontros – em um grupo no início e em outro ao final do processo. As atividades desenvolvidas foram:

1º encontro: 1) Leitura e assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, e 2) Empréstimo de um exemplar do livro (Penfold, 2006) e entrega do questionário sobre o livro para leitura e preenchimento individual durante a semana.

2º encontro: 1) Recolhimento do questionário preenchido; e 2) Discussão em grupo com as mulheres sobre o livro e as perguntas do questionário.

O intervalo de tempo entre o primeiro e o segundo encontro em cada grupo foi de uma semana. Os encontros foram facilitados pelo mestrando, auxiliado por dois estagiários do NAFAVD. O segundo encontro teve duração aproximada de uma hora e meia para cada grupo. O procedimento de condução desse segundo encontro foi padrão para os dois grupos: a dinâmica foi iniciada a partir de uma pergunta sobre a impressão geral das mulheres ao ler o livro, seguida  pela reflexão grupal de cada tópico do questionário.

Realizamos a gravação de voz das reflexões sobre a leitura do livro e das respostas às perguntas do instrumento no segundo encontro de cada grupo. A transcrição do material serviu como um complemento para ilustrar e enriquecer as informações obtidas por meio do questionário. Uma análise mais aprofundada das transcrições será tema de estudo futuro.

Um nome foi atribuído a cada grupo ao final da pesquisa. Esse nome foi escolhido pelo pesquisador dentre os títulos atribuídos pelas participantes para suas histórias, em resposta ao item oito do questionário. A idéia foi selecionar um nome que refletisse melhor a postura de cada grupo em relação ao processo de reflexão.

O Grupo Saindo do Cativeiro - GSC refere às mulheres que estavam chegando ao fim do acompanhamento psicossocial. Essas mulheres já estavam sendo capazes de re-significar suas histórias e de tomar iniciativas para reconstruir as suas vidas. O Grupo Um Dia Serei Feliz - GSF nomeia o processo das participantes que estavam no início da intervenção. O nome representa a esperança de mudança de sua realidade e do fim do sofrimento vivenciado por conta da violência conjugal.

A natureza qualitativa da pesquisa nos levou a privilegiar a análise de conteúdo das respostas aos questionários preenchidos pelas mulheres participantes. O procedimento para a análise de conteúdo utilizado nessa pesquisa foi a criação de categorias a partir da  leitura flutuante e exaustiva das respostas das participantes. A reflexão sobre os conteúdos foi informada pelo material compilado na revisão de literatura (Seidl de Moura & Ferreira, 2005).

Cabe apontar que o projeto de pesquisa foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa – CEP do Instituto de Ciências Humanas – IH da Universidade de Brasília – UnB.

3. “Mas ele diz que me ama”: da história do livro às histórias reais
É importante fazer uma breve apresentação da história contada no livro à luz dos referenciais teóricos adotados nessa pesquisa para contextualizar a sua utilização. A compreensão das anestesias (Ravazzola, 1997) e dos ciclos de violência (Walker, 1979, 1999) é necessária para ajudar no entendimento de como o casal protagonista do livro permaneceu por tanto tempo em uma relação tão adversa. Essa compreensão é informada por uma perspectiva de gênero que atravessa nosso olhar e fazer clínico.

As anestesias dos personagens principais – Roz e Brian – foram se aperfeiçoando no decorrer da  história  e  ficaram cada  vez  mais  fortes à  medida  que  a  violência  aumentava  de

intensidade e freqüência. Roz iniciou com uma leve confusão no primeiro episódio de agressão até chegar, anos depois, à constatação de que estava totalmente fragilizada e despersonalizada. Essa confusão é exemplificada no seguinte relato de Roz: “não sobrou nada de mim” (Penfold, 2006, p.169). Brian ficou cada vez mais controlador e violento. Ele não enxergava os malefícios de seus comportamentos agressivos para a parceira e as crianças.

Várias anestesias são apresentadas no decorrer do livro. Elas sustentam a anestesia principal – acreditar que o amor está acima de tudo - em torno da qual o livro é nomeado: “mas ele diz que me ama”. Os pensamentos, sentimentos e ações anestesiantes fizeram com que o casal não percebesse a relação como violenta. As anestesias dificultaram também a conscientização das conseqüências deletérias das agressões para todos os envolvidos. Roz e Brian não viam que não viam a violência (Ravazzola, 1997, p. 89). Esse fato configurou um duplo cego e favoreceu a manutenção da relação por 10 anos (Ravazzola, 1997; Guimarães, Silva & Maciel, 2007).

O livro mostrou a ocorrência de diversos ciclos de violência na dinâmica do casal (Walker, 1979, 1999). A história iniciou com a primeira Lua de Mel: Roz ficou encantada com o estilo de Brian. Ele se apresentou como impulsivo, romântico e sedutor.

As outras fases do ciclo de violência foram se instalando de forma sutil. A Construção da Tensão surgiu com diversos atos agressivos de Brian e a anulação de Roz, mas eles não percebiam a dinâmica vivida como violenta. Brian fez a proposição do casal viver como uma só pessoa; impôs que Roz abrisse mão de seus próprios sonhos; desqualificou os planos  profissionais da parceira; denegriu a imagem da mãe de Roz e a isolou do convívio de suas amigas. Nessa fase do ciclo houve uma redução significativa da rede social e familiar de Roz.

A tensão foi aumentando de intensidade até ocorrer a primeira agressão física. Esse episódio aconteceu em uma viagem e foi ocasionado pelo ciúme excessivo de Brian. Esse fato configurou a primeira experiência de Tensão Máxima. Após vivenciar o primeiro ciclo de violência completo, Roz começou a ter dúvidas quanto a seu relacionamento e confusões sobre seus próprios sentimentos. O retorno à fase de Lua de Mel fez a personagem ignorar os episódios violentos e resolver investir novamente em sua relação. Roz passou a morar na casa de Brian e a tratar os filhos dele como seus. Ela se afastou ainda mais de sua família de origem, de suas  amigas e do trabalho.

O relacionamento do casal perpassou por vários ciclos de violência conjugal. A violência atingiu todas as formas: ocorreram maus-tratos à Roz, aos filhos e até ao cachorro; estupro contra

a parceira; abuso sexual contra a filha; aumento do alcoolismo; e várias traições. O livro mostra o desespero e anulação de Roz, seu jogo de racionalizações e anestesias que a mantinham presa ao parceiro e ao relacionamento (Ravazzola, 1997). Mostra também a dificuldade que todos os envolvidos tinham em reconhecer a violência e nomeá-la, apesar de todos compartilharem a sensação de que havia algo errado no relacionamento, que não estava lhes fazendo bem  (Pondaag, 2003; Diniz & Pondaag, 2004, 2006).

Ao final da história, a autora é brilhante ao mostrar como a participação da rede social e familiar, principalmente da mãe, de suas amigas e da ajuda profissional foram determinantes para romper o ciclo de violência. Tudo isso fortaleceu Roz na luta contra o parceiro, contra si mesma e contra a relação, no sentido de quebrar suas anestesias (Walker, 1979; Ravazzola, 1997). O livro confirma a necessidade e a importância das intervenções da rede social e institucional no  processo de empoderamento de mulheres para lidarem e/ou saírem dessa situação (Guimarães, Silva & Maciel, 2007; Chaves, 2007).

3.1. Impactos da leitura do livro nas participantes
As mulheres participantes mostraram boa adesão ao procedimento utilizado neste estudo. No Grupo Saindo do Cativeiro – GSC todas as mulheres compareceram ao segundo encontro, leram o livro e responderam o instrumento. No Grupo Um Dia Serei Feliz – GSF apenas uma participante não compareceu neste encontro.

Começamos por apresentar a impressão das mulheres sobre a leitura do livro e o questionário utilizado. No início do encontro grupal, o pesquisador perguntou às participantes o que elas acharam da história de Roz. Essa reflexão foi seguida da discussão sobre as respostas dadas a cada pergunta do instrumento. O trecho abaixo mostra algumas falas das participantes:

Quando eu li ele pela primeira vez, me coloquei como se fosse eu aqui dentro. Me serviu porque foi a primeira vez na minha vida que eu tomei uma decisão, que eu achei que seria a hora exata de dar uma virada nessa página e começar outra história nova. Foi assim que eu fiz, eu me identifiquei muito porque ela viveu algumas coisas que eu vivi, a mentira, pedir desculpas, ele fazer coisas erradas e vem pedir desculpas! Acha que não fez nada, eu me senti assim como se fosse culpada de tudo aquilo, e ele me colocava assim, eu sou a culpada. Já é a quarta vez que eu to lendo nessa semana, me ajudou muito, muito mesmo, discerniu a decisão na minha vida.
Ao ler o livro eu senti como se estivesse contando a minha historia, um testemunho. Foi assim, às vezes a gente fica pensando que acontece só com a gente, mas não. Acontece com outras pessoas e que muita gente consegue se levantar mais rápido, outras levam um tempo pra descobrir o que está acontecendo. No meu caso levou algum tempo pra recomeçar a descobrir, tipo assim, descobri, mas assim no fundo a gente não quer, se negava a si próprio, ainda mais que estava difícil. Mas a história dela, realmente é uma história que muitas mulheres de hoje tinham que ler, para acordar também, para buscar essa força e dar valor a si mesma.
Constatamos que a leitura do livro, o preenchimento individual do instrumento e a reflexão em grupo constituíram uma experiência pessoal positiva para as mulheres. Esse procedimento favoreceu uma re-significação da vivência de violência conjugal.

Através do processo de identificação com a personagem principal as mulheres puderam superar a tendência à não nomeação e à negação; puderam também reconhecer elementos da dinâmica conjugal e se empoderarem para buscar mudanças. Elas revelaram a vontade de reagir a essa dinâmica conjugal em função da constatação do desejo de não continuarem em um relacionamento tão violento e devastador. A utilização do livro como um recurso clínico se mostrou válida e eficaz.

3.2. Sentimentos oriundos da leitura do livro
A primeira pergunta do questionário teve como objetivo averiguar quais foram os sentimentos das mulheres em situação de violência conjugal a respeito da leitura do livro “Mas  ele diz que me ama” (Penfold, 2006). Os sentimentos descritos pelas mulheres  foram direcionados a três categorias: mal estar diante da situação de vitimização de Roz; sentimentos oriundos da comparação da história da personagem com a própria história; e sentimentos diante da identificação total.

As participantes apresentaram sentimentos fortes e aversivos em relação à situação de violência do casal protagonista. Elas citaram: revolta, culpa, pena, dó, tristeza, chateação, angústia, sofrimento, raiva, dentre outros. As mulheres revelaram um mal estar diante da violência conjugal revelado pelas seguintes descrições: “triste por ver ele enganando o tempo todo e ela não querer enxergar o que ele fazia”; “culpa e falta de amor próprio”; “fiquei chateada, senti-me angustiada, deu um nó na garganta”.
O relato de comparação das histórias da personagem com as histórias das participantes foi  muito  comum.  A  identificação  vivida  pelas  mulheres  foi  acompanhada  por  sentimentos

aversivos, de culpa, alívio, tristeza, frustração ou de leveza. Várias mulheres constataram semelhanças entre a história de seu relacionamento e a experiência do casal do livro: “eu dediquei igualzinho a ela e ele também não reconhece”; “culpa e alívio [...] eu também me sentia culpada, mas eu resgatei o meu casamento”; “eu também vivi algumas situações do livro e me  identifiquei”; “tive uma tristeza muito grande por mim, como eu deixei tudo isso? Tive uma sensação de leveza ao mesmo tempo, to recomeçando também”; “frustrante em saber que vivi momentos iguais”.
Algumas mulheres relataram sensação de leveza e alívio por enxergar que a violência em seu relacionamento não foi tão grave como no caso de Roz: “alívio ao saber que não fui paciente  e ficar perdendo meu tempo com ele”; “senti uma leveza dentro de mim, vi que o meu problema era leve, não era tão pesado igual ao dela”.
Outras perceberam tanta semelhança com a história da personagem que relataram se identificar totalmente: “esse livro conta a minha vida”; “como se fosse eu aqui no livro”; “como se estivesse lendo a minha história”; “descobri que este livro conta a minha vida”.
A leitura do livro possibilitou o surgimento de sentimentos fortes ao comparar as histórias pessoais com a vivência da personagem. Deparamo-nos com o surgimento de um mal estar nas participantes ao relatarem o drama vivenciado pela Roz. As mulheres transferiram o mal estar sentido pela história da personagem para o próprio relacionamento conjugal. Esse processo favoreceu a quebra de suas próprias anestesias (Ravazzola, 1997). Alguns relatos revelaram que essa percepção do mal estar foi acompanhada da decisão de adotar estratégias para mudar a história do relacionamento conjugal: “vi que era hora de dar uma virada na minha história”.
Não houve uma diferença significativa na reação de identificação com a história entre as mulheres do grupo ao início (GSF) e as do final do acompanhamento psicossocial (GSC), embora as mulheres do GSC tenham se manifestado de forma mais elaborada. Quase todas as participantes citaram vários sentimentos, exceto uma mulher do GSF que descreveu não ter experienciado sentimento algum com a leitura do livro. Esse fato pode indicar uma forte condição de anestesia em relação à violência. Ela pode estar percebendo a violência como algo natural em um relacionamento conjugal (Alvez & Diniz, 2005).

3.3. Comparação entre as histórias vividas e a história do livro
A segunda e a terceira perguntas do questionário tiveram o objetivo de compreender semelhanças e diferenças identificadas pelas mulheres entre suas histórias pessoais e a da autora do livro.

Elementos semelhantes
As participantes perceberam como elementos semelhantes entre suas histórias pessoais e a história do livro: a violência vivenciada pela Roz; a infidelidade e mentiras do parceiro; a desresponsabilização do homem e a culpabilização da mulher; e as consequências da violência. Todas as mulheres relataram ter algo em comum com a vivência da personagem. Uma mulher respondeu que “só me veio a idéia que seria eu vivendo tudo aquilo” por ter encontrado muita semelhança com sua história.

A leitura do livro parece ter ajudado as mulheres a nomear a violência vivenciada pela Roz e associar isso à sua própria vivência. Dentre as 19 participantes, 11 mencionaram o termo “violência” e duas mulheres citaram a palavra “agressão”. O livro e o questionário são, portanto, instrumentos que as ajudam a nomear sua experiência. Essa estratégia pode ser um meio para auxiliar outras mulheres a superarem a dificuldade em romper o silêncio e o segredo sobre a violência. Algumas pesquisas constataram que a mulher tem uma tendência a não nomear a violência. A não nomeação contribui que essas agressões se perpetuem indefinidademente (Pondaag, 2003; Diniz e Pondaag, 2004, 2006).

As mulheres fizeram referência a todos os tipos de violência que ocorreram no livro: “agressão verbal”, “violência física”, “chamar de burra, idiota”, “os xingamentos e palavrões”, “tipo de violência verbal, física e mental diárias”. Constatamos que as mulheres mencionam  muito mais a violência psicológica. Esse fato mostra que esta forma de violência tende a ter mais impacto do que a violência física para as participantes. Essa postura corrobora os resultados de algumas pesquisas, que apontaram que mulheres tendem a considerar a violência psicológica como pior e mais devastadora que as outras formas de violência (OMS, 2005; Soares, 2005).

Os trechos que indicam a existência do ciclo de violência também foram muito mencionadas: “o ciclo de violência que vai e volta”; “ciclo de amor e ódio”; “os altos e baixos  nos sentimentos”; “oscilação do humor”. Também percebemos as fases do ciclo por meio dos relatos. Os tipos de agressões citadas acima evidenciaram as fases Construção da Tensão e a Tensão Máxima.

As promessas de Brian; a expectativa de Roz de que ele mudasse; e a demonstração de carinho dele indicam a ocorrência da fase de Lua de Mel. As mulheres da pesquisa também relataram vivenciar essa fase: “a todo tempo diz que me ama; „eu não vivo sem você‟”; “se fingia de bonzinho”; “no começo me tratava bem”; “pedir desculpas”; “tentar voltar atrás”; “bloqueio das violências”. A experiência da fase de Lua de Mel produz nas mulheres falsas expectativas quanto ao companheiro e a relação. Essas expectativas ficam evidentes nos seguintes relatos: “ele dizer que me ama, também perdôo em demasia”; “esperança de que as coisas mudem”;  “esperança que ele melhore um dia e seja um companheiro presente”.
Esse ciclo ajuda a entender como a mulher é vitimizada e seduzida pela expectativa de mudança do parceiro e da relação. Daí a dificuldade em sair da relação sozinha. Ela fica extremamente confusa e se apega à esperança de que a dinâmica conjugal violenta vai retornar para a Lua de Mel e não vai mais sair dela. Entretanto, a tendência é justamente o oposto. Essa fase tende a ficar cada vez menor e a dar lugar às outras fases (Walker, 1979, 1999).

Outra semelhança muito citada foi a vivência de infidelidade e mentiras do parceiro. Os seguintes relatos ilustram essa experiência: “ele enganava, traia”; “ele prezar tanto a fidelidade e não retribuir com a mesma fidelidade”; “as mentiras que conta que são iguais as da história”. Seis mulheres mencionaram o termo “infidelidade” que geralmente era relatada junto com a violência: “traição, amor e violência”; “a traição e a violência física”, “a violência e a traição”.
A associação entre violência e infidelidade é corroborada por Souzas e Alvarenga (2001). As autoras defendem que a traição é a porta de entrada para as agressões e o mecanismo de afirmação masculina sobre a mulher. A infidelidade serve como uma forma de opressão sobre a parceira e fortalece ainda mais a desigualdade de gênero na conjugalidade.

A desresponsabilização do homem e a culpabilização da mulher também foi referida pelas participantes como semelhante à da história da autora. Esse fato fica evidente nos trechos a seguir: “culpada por não tomar atitude”; “jamais me julgue e se coloque como vítima toda vez que discutimos”; “pensamentos como culpa do álcool”; “pena, dó de denunciar e prejudicá-lo”; “se fazer de coitado”; “tomei-me como culpada e promotora dos episódios”; “perdôo em demasia”; “meu modo compassivo de ser”.
A desresponsabilização do homem e a culpabilização da mulher pelo abuso contribuem significativamente para a perpetuação da dinâmica conjugal violenta. O homem e a mulher justificam a violência e atribuem os atos violentos a fatores externos: álcool, doenças, estresse,

transtornos psiquiátricos, dentre outros. As mulheres aprendem a explicar a violência sofrida para ficar na relação e cuidar do parceiro (Walker, 1979; Cunha, 2008; Grossi, 1995).

A mulher fica sem saída. O seu papel como cuidadora não lhe permite abandonar o parceiro, que “precisa” ser cuidado por ela. Há uma nítida inversão de papéis: a mulher fica como culpada das agressões e o agressor como vítima. Ele é visto como doente, descontrolado, impulsivo, coitado (Cunha, 2008). A mulher fica presa a essa dinâmica em função da adesão rígida a papéis e estereótipos de gênero; acaba por aceitar a vitimização e a culpabilização, que são impostas covardemente pelo fato de ser uma mulher (Adeodato & cols., 2005).

As consequências das violências vividas também foram relatadas pelas mulheres como sendo parecidas com as da história da Roz. Esse processo pode ser identificado através das seguintes falas das participantes: “isso acaba com qualquer mulher, já passei por isso sei que é muito doloroso”, “deixar a vida de lado e viver em função do marido”; “vergonha de tá no meio dos outros”; “muita insegurança, promoção de isolamento, contra o qual ainda encontro-me em estado de alerta”; “cheguei a ficar muito assustada”; “perdi minha identidade dentro da situação de conflito”; e “o envolvimento das crianças”.
Constatamos que as mulheres perceberam que a violência deixa sequelas que vão além do corpo. Nenhuma citou as marcas corporais; a ênfase recaiu nas consequências psicológicas e sociais. A violência dói no corpo, mas parece afetar muito mais a saúde mental das vítimas. O trecho em que a mulher relata que ainda fica insegura e em alerta, mostra que o impacto da violência repercute mesmo após as agressões cessarem. Algumas sequelas podem permanecer por toda a vida (Adeodato & cols., 2005).

A diminuição da rede social e familiar também foi reconhecida como conseqüência da violência pelas participantes. O isolamento ocorre quando a mulher perde o contato com seus parentes, amigos e comunidade. O isolamento é uma conseqüência da violência e ao mesmo tempo um fator de risco. Esse fato gera um círculo vicioso e favorece a perpetuação da violência. O afastamento da rede social é imposto pelo parceiro e torna-se evidente quando a mulher cita  que deixou a vida de lado para se dedicar ao marido e quando sente vergonha dos outros pela violência que sofre. Ravazzola (1997) denomina essa vergonha como “vergonha alheia”.
O isolamento é imposto pelo homem inicialmente e tem como suporte a naturalização da violência pela sociedade machista (Alvez & Diniz, 2005). Além de afastá-la da convivência  social e  familiar, o  homem ainda  a  impede de estudar, trabalhar e circular  livremente  (Soares,

2005). A determinação imposta pelo homem e pela sociedade para que a mulher se isole e viva em função do parceiro e da família é tão forte que ela incorpora essa dominação. A mulher passa a aceitar e a justificar de forma passiva esse isolamento. Ela assume o peso de toda exploração como se viesse de si e não do parceiro e da sociedade. Esse fenômeno é intitulado como “internalização da opressão” (Sinclair, 1985, em Williams, 2001) e é reforçado pela vergonha alheia (Ravazzola, 1997).

Tanto as participantes do grupo GSC quanto as do grupo GSF se identificaram com as situações de violência vivenciadas pela Roz e com a infidelidade e mentiras de Brian. Entretanto, foram as mulheres do grupo GSC que citaram a desresponsabilização do autor, a culpabilização da mulher e as consequências da violência. Houve apenas um relato de cada categoria entre as mulheres do grupo GSF, ou seja, o grupo no início do processo.

As participantes do grupo GSC, provavelmente por estarem finalizando o acompanhamento psicossocial, estão mais conscientes do impacto da violência conjugal em suas vidas. Estão mais cientes também de que a não responsabilização do agressor e a culpabilização da mulher favorecem a permanência de uma mulher em uma dinâmica abusiva.

As mulheres do GSC perceberam mais as anestesias relacionais – pensamentos, sentimentos e ações – que ajudam na perpetuação de sua condição de vítima. Elas começaram a enxergar o que antes não viam que não viam, ou seja, não estão mais formando um duplo cego (Ravazzola, 1997). Essa constatação mostra que a leitura do livro associada à reflexão e intervenção em grupo promove uma re-significação das experiências conjugais.

Elementos diferentes
As respostas das participantes sobre as diferenças de suas histórias com a da Roz baseou- se em comparações sobre o que foi melhor ou pior em cada vivência.

Diversas participantes apontaram que a vivência de violência da protagonista do livro foi pior que a delas em pelo menos algum aspecto. Elas citaram que “não teve traição”; “casamento foi na igreja”; “casamento dela foi curto”; “a traição que ela sofreu”; “nunca houve envolvimento com outras mulheres”; “agressões são mais verbais”; “apesar de eu amar,  esse amor não é sustentáculo para continuidade de um ciclo”; “eu enxerguei o que realmente estava acontecendo, não quis me iludir e nem me enganar mais”; “não teve violência sexual”; “nunca percebi que meus filhos tenham sofrido abuso sexual praticado pelo pai”; “os xingamentos não
existem com os filhos, ele é um pai neutro”; “eu tinha religião”; “só fica agressivo quando bebe”; “nunca me iludi que ele mudaria”; “os problemas são recentes”; “nunca me obrigou a nada”.
As participantes apontaram várias questões que as fizeram considerar o relacionamento conjugal de Roz mais trágico do que o relacionamento delas. As mulheres mencionaram muito a questão do casamento ser oficializado na igreja e a vivência da maternidade. Esses fatos não aconteceram na história da personagem do livro. Cunha (2008) afirma que o status de estar casada é muito valorizado na sociedade. Estar separada ou em união estável significa depreciação e derrota da mulher. A mulher separada ainda é vista como uma ameaça às mulheres casadas. A depreciação também ocorre com a mulher que não tem filho. Ela é concebida como fracassada  por não cumprir as expectativas sociais relacionadas ao seu papel feminino (Diniz, 2003).

Algumas participantes perceberam a violência e a infidelidade como mais brandas ou inexistentes quando comparadas com a história da protagonista do livro. Elas afirmaram que não houve traição ou pelo menos não sabem de sua existência; que ocorre “apenas” a violência  verbal; só agride quando bebe; não a estupra nem abusa sexualmente dos filhos; nunca a obrigou a nada. Esses fatos revelam que as mulheres enxergam Brian como pior que os seus parceiros, como se estes fizessem uma cortesia quando foram menos violentos que o personagem do livro.

Uma das participantes aponta o desfecho feliz de sua história: “depois da separação passei a me amar em primeiro lugar. Me tornei uma mulher independente. Descobri algo interessante  em mim. Sou uma mulher linda e muito feliz”. Esse relato desmente o mito de que “uma vez vítima, pra sempre vítima”. Mostra que a violência conjugal pode ter saída, pode ter solução, nem que seja a separação e a reconstrução de sua vida (Walker, 1979, 1999). A mulher pode se livrar das agressões, retomar a sua auto-estima e um dia ser feliz.
O relato de que as histórias das participantes tiveram algo pior que a da Roz também foi comum. De acordo com os seguintes trechos: “eu sempre fui triste, porque nunca fui feliz, sempre me magoei”; “o meu marido não bebe, não é nada romântico, depois de casado nunca falou que me ama”; “ela não ficou presa a religião como eu fico”, “falta de apoio da família”, “falta de amor próprio”, “somente a bebida, ele não bebia”, “tinha espancamento constante”, “crianças ficaram contra mim”.
A percepção de que o parceiro agride a mulher sem ter como colocar a culpa no álcool é algo  extremamente  frustrante  para  ela,  que  não  tem  a  possibilidade  de  desresponsabilizar o

agressor. Esse fato reforça a constatação de que não existe uma relação causal entre bebida e violência (Grossi, 1995; Walker, 1979, 1999).

Outra questão que fez as participantes enxergarem sua relação como pior do que a da Roz é a ausência da fase de Lua de Mel do ciclo de violência (Walker, 1979). A constatação de que o parceiro não é romântico, nunca dizer que a ama e que ocorre espancamento constantemente mostra que a relação permanece sempre no Aumento da Tensão ou Tensão Máxima.

A ausência da bebida como justificativa para a agressão assim como a ausência da fase de Lua de Mel foram identificadas como fatores que mostram para a mulher que a violência realmente está presente na relação e que não há como se iludir. O contato direto com a realidade da violência conjugal gera sofrimento, porque a mulher tem a certeza de que algo está errado. Essa conscientização exige uma mudança na relação e cria a possibilidade da mulher se libertar.

A religião e a falta de apoio familiar foram relacionadas como fatores que podem piorar uma relação conjugal violenta. O afastamento dos parentes já foi discutido anteriormente. A religião foi mencionada tanto como fator protetivo quanto como fator anestesiante. No primeiro caso, a mulher só encontrou apoio e conforto em sua crença, pois não “tinha amor próprio” e nem familiares para ajudá-la. Na segunda situação, a mulher entende a religião como um fardo e como mais um peso a suportar. Essa participante enxerga a religião como uma verdadeira prisão, pois a obriga a permanecer com o seu parceiro a qualquer custo, mesmo quando a violência faz parte da relação. Nesse caso, a religião atua como fator de risco ao contribuir para a mulher tolerar a manutenção ou aumento das agressões (Walker, 1979, 1999).

3.4. Reflexão sobre as anestesias relacionais
O objetivo das perguntas quatro, cinco e seis do questionário foi identificar as anestesias relacionais que favoreceram a permanência das mulheres em um relacionamento violento e/ou geraram dificuldade em pedir ajuda a terceiros ou às instituições. Na quarta e quinta perguntas as participantes puderam escolher as anestesias que identificavam como presentes em suas próprias histórias. Essas anestesias estavam demonstradas em um anexo contendo pensamentos, sentimentos e ilustrações apresentados pela personagem na primeira e última página do livro. O anexo serviu como estímulo para facilitar a identificação das anestesias pelas participantes e foi entregue junto com o questionário. O quadro a seguir mostra as anestesias mais marcadas.

Quadro 3.1: Anestesias mais marcadas pelas participantes
	
	Anestesias
	Total
	GSC
	GSF

	1.
	Talvez ele melhore...
	15
	8
	7

	2.
	Onde foi que eu errei?
	14
	8
	6

	3.
	Talvez eu deva falar menos...
	12
	7
	5

	4.
	Ele jura que não vai acontecer de novo...
	12
	6
	6

	5.
	Eu não deveria perdoar?
	11
	8
	3

	6.
	Quem disse que a vida é fácil?
	10
	7
	3

	7.
	Não é uma pessoa má.
	10
	6
	4

	8.
	Não deveria ser paciente?
	9
	4
	5

	9.
	Se eu fosse mais compreensiva...
	9
	6
	3

	10.
	Poderia ser muito pior...
	8
	5
	3


Todas as 35 anestesias listadas foram marcadas pelo menos uma vez. Algumas foram citadas por quase todas as 19 participantes: “Talvez ele melhore...”, “Onde foi que eu errei?”, “Talvez eu deva falar menos...” e “Ele jura que não vai acontecer de novo...”. Sete anestesias foram marcadas por mais da metade das mulheres, indicando um alto reconhecimento de sua influência na manutenção da violência conjugal. Além das quatro anestesias listadas acima, as outras mais marcadas foram: “Eu não deveria perdoar?”, “Quem disse que a vida é fácil?” e “Não é uma pessoa má”.
Cinco anestesias foram marcadas apenas por uma ou duas mulheres, ou seja, poucas mulheres reconhecem que elas tiveram influência na perpetuação da dinâmica violenta. São elas: “não bebe durante o dia”, “Então não tem como ser alcoólatra... Não é?”, “a culpa não é dele.”,  “E vinho no jantar.” e “então agüenta mais que os outros...”.
O fato de apenas duas mulheres terem marcado a anestesia “a culpa não é dele”  é relevante e positivo. Isso mostra que praticamente todas as mulheres reconhecem que o homem tem responsabilidade pelas agressões que comete.

A pergunta quatro do questionário também permite analisar quantas anestesias foram marcadas por cada participante (Quadro 3.2). Possibilita ainda uma comparação entre cada  grupo (Quadro 3.3).
Quadro 3.2: Quantidade de anestesias marcadas por cada participante
	GSC
	Quantidade
	GSF
	Quantidade

	1.
	7
	11.
	3

	2.
	25
	12.
	6

	3.
	17
	13.
	14

	4.
	7
	14.
	3

	5.
	5
	15.
	8

	6.
	25
	16.
	14

	7.
	7
	17.
	16

	8.
	11
	18.
	17

	9.
	15
	19.
	10

	10.
	13
	
	


Quadro 3.3: Quantidade de anestesias por cada grupo de participante
	
	GSC
	GSF
	Total

	Média
	13,2
	10,11
	11,73

	Mínima
	5
	3
	-

	Máxima
	25
	17
	-


A quantidade de anestesias marcadas por cada mulher variou de 3 a 25 dentre as 35 opções listadas pela autora do livro. Esse fato indica que algumas mulheres tiveram alta identificação com os pensamentos, sentimentos e ações da personagem.

A média foi de 11,73 anestesias por mulher, sendo 13,2 do GSC e 10,11 do GSF. As participantes que estão no final da intervenção em grupo marcaram mais anestesias. Esse fato pode indicar que essas mulheres estão mais conscientes das anestesias que aprisionam uma mulher em uma relação conjugal violenta.

3.5. Anestesias relacionais mais influentes
É importante identificar quais anestesias as mulheres consideraram mais influentes em suas histórias. A pergunta cinco do questionário pedia às participantes para escolherem três entre as 35 anestesias que elas perceberam como mais importantes na sua vivência da relação violenta. O Quadro a seguir mostra essas anestesias e as separa de acordo com os grupos GSC e GSF.

Quadro 3.4: Anestesias consideradas mais influentes pelas participantes
	Anestesias
	Total
	GSC
	GSF

	1.
	Talvez ele melhore...
	8
	5
	3

	2.
	Onde foi que eu errei?
	7
	4
	3

	3.
	Eu não deveria perdoar?
	7
	4
	3

	4.
	Talvez eu deva falar menos...
	3
	2
	1

	5.
	Ele jura que não vai acontecer de novo...
	3
	1
	2

	6.
	Quem disse que a vida é fácil?
	3
	3
	

	7.
	Será que outro homem seria melhor?
	3
	1
	2

	8.
	Não é uma pessoa má.
	2
	
	2

	9.
	Não deveria ser paciente?
	2
	1
	1

	10.
	Poderia ser muito pior...
	2
	
	2


Todas as participantes escolheram e escreveram três anestesias no campo apropriado do questionário. Uma mulher listou quatro anestesias. Das 35 anestesias listadas no livro, 14 não foram citadas pelas mulheres como influentes em suas histórias.

3.6. Anestesias relacionais listadas pelas próprias participantes
O objetivo da pergunta seis do questionário foi averiguar quais anestesias as participantes consideravam importantes a partir de suas próprias histórias, ou seja, cabia a elas acrescentar anestesias advindas de sua experiência e que não estavam listadas no estímulo fornecido. A pergunta era se a mulher tinha algum pensamento ou sentimento além daqueles que foram citados pela protagonista do livro. Caso as mulheres respondessem que “sim”, o questionário dava a  elas
a opção de preencher até três campos com as suas próprias anestesias. O próximo Quadro faz  uma síntese dessa quantidade para cada grupo – GSF e GSF.
Quadro 3.5: Quantidade de anestesias próprias das participantes por grupo
	Quantidade de anestesias próprias
	Total
	GSC
	GSF

	Nenhuma
	6
	2
	4

	Uma
	3
	2
	1

	Duas
	1
	1
	0

	Três
	8
	4
	4

	Cinco
	1
	1
	0


Oito mulheres citaram três anestesias. Seis não acrescentaram nenhuma. As participantes do GSC descreveram mais anestesias que as do GSF. Esse dado, aliado às respostas à pergunta anterior, indica que mulheres ao fim do acompanhamento psicossocial estão mais conscientes das anestesias que favorecem a sua permanência em uma relação conjugal violenta.

Além da questão numérica, é importante analisar o significado das anestesias. Realizamos uma categorização que nos permitiu agregar as anestesias que as participantes consideraram mais influentes e as próprias anestesias nomeadas sem estímulos.

Constatamos a existência de cinco categorias de anestesias que têm mais impacto sobre a vivência da violência das participantes dessa pesquisa. São elas: “consequências da separação e denúncia”, “expectativa de mudança”, “ambiguidade e minimização do próprio sentimento”, “culpabilização da mulher” e “desresponsabilização do agressor”. Essas categorias são apresentadas em ordem decrescente a seguir, com base na quantidade de anestesias que foram acrescentadas pelas participantes.

1ª Categoria: Conseqüências ou impactos da separação
Mulheres em situação de violência conjugal tendem a permanecer na relação  e tolerar anos a fio as múltiplas formas de agressões. O medo de como será a vida após a separação ou  após a denúncia foi a categoria com mais citações pelas participantes. A certeza de que vão encontrar muitos empecilhos adia e/ou dificulta a decisão de saída do relacionamento. Essa anestesia vai de encontro com o famoso e antigo jargão: “ruim com ele, pior sem ele”.
As anestesias descritas pelas participantes revelam que existem diversos empecilhos à separação. As dificuldades vão desde a expectativa de como será a reação dos familiares, dos amigos e da sociedade ao medo da reação e das ameaças do próprio parceiro. Muitas mulheres também permanecem por não acreditar em sua capacidade de viver sem o parceiro.

O medo da reação dos familiares, de amigos e da sociedade aponta para o total descrédito a que a mulher é submetida. Esse descrédito é somado à falta de apoio emocional e financeiro  da

mulher por parte do Estado e de sua rede social e familiar. É importante ressaltar que muitas vezes os próprios profissionais, responsáveis por ajudar as mulheres, reforçam inadvertidamente a insegurança e o medo de uma vida sem o parceiro. Contribuem assim, para a permanência da mulher na relação violenta. Mulheres relatam ouvir em audiências perguntas do tipo: “você têm certeza de que quer denunciar?”, “você sabe o que pode acontecer com ele?”; “você tem certeza de que quer ficar sem o pai de seus filhos?”, “você sabe que pode sujar a ficha criminal dele?”. A ênfase colocada na palavra “certeza” gera um paradoxo - alimenta a dúvida da mulher e, é frequentemente eficaz em demovê-la de seu propósito.

Esses fatores criam sérios obstáculos para a autonomia da mulher e para o rompimento da relação violenta (Soares, 2005). Essa dificuldade pode ser identificada nas respostas de algumas participantes: “o que as pessoas vão dizer”, “uma pressão muito grande”, “lugar para morar”, “não ter com quem deixar os filhos”, “a família mora longe”.
O medo da reação e das ameaças do parceiro é outra anestesia muito eficiente para a manutenção da relação violenta. Soares (2005) afirma que o momento da separação é muito delicado e é quando existe o maior de todos os riscos, pois o homem sente que pode perder o controle sobre a parceira e os filhos. Esse medo fica evidente com os exemplos a seguir: “ele dizia que se eu fosse embora, eu não levaria meu filho”, “medo dele acabar com minha vida”, “medo de suas reações”.
O fato da mulher não acreditar em sua capacidade gera muita insegurança quanto ao seu futuro. A mulher acha que não consegue viver sem o parceiro e que não tem poder sobre sua própria vida (Ravazzola, 1997). O medo é mencionado constantemente por elas: “medo de não saber educar bem as crianças sem ele”; “ao arranjar outro relacionamento, talvez pudesse ser pior tanto pra mim como para os meus filhos”; “medo de não agüentar a solidão”; “como vender a minha casa, e ir pra onde? Ele vai beber a parte dele da casa”; “um medo de não dar certo, de me arrepender e não ter como voltar atrás”; “meus filhos sem pai por perto, ruim ou bom?”; “de encontrar outra pessoa igual ou pior que ele”.
Esses medos podem chegar ao ponto da mulher ficar em um estado de desesperança absoluta; de não ver saída; de entrar em uma situação de desamparo aprendido (Walker, 1979). Essa situação é exemplificada com o seguinte relato: “não serei mais feliz, nem com ele,  nem sem ele. De qualquer forma, não conseguirei mais”.
Diante de tanta incerteza e medo do impacto da separação, Diniz e Pondaag (2004) defendem que a sociedade assim como profissionais que trabalham com mulheres que vivem em contextos de violência devem buscar estratégias para fortalecer e empoderar as mulheres. O  relato abaixo mostra que o livro pode ser um instrumento para auxiliar a mulher a se empoderar e a enfrentar esse medo do impacto da separação:

Eu achei bom que aprendi muitas coisas com o gibizinho também, eu não tenho medo de separação, não tenho medo de me divorciar, de denunciar,  de morar sozinha, eu já aprendi todos os meios. Falei pra ele, se você continuar, vai me perder pra sempre. E eu vou mesmo.

Essa pesquisa aponta que as intervenções devem facilitar a autonomia das mulheres enquanto seres humanos. Devem possibilitar à mulher se sentir capaz de se livrar da violência. O livro mostra o exemplo de Roz e como foi difícil para ela sair da prisão do relacionamento violento. Entretanto, a sua história evidencia que existe vida após a separação – que é possível viver em paz após tantas turbulências decorrentes da violência; que é possível ter uma vida digna e sem violência. A estratégia de intervenção utilizada nessa pesquisa também cumpriu esse papel.

2ª Categoria: Expectativa de mudança do parceiro ou da relação
A expectativa de que o parceiro mude, pare de agredir e volte a ser como era no início do relacionamento foi altamente utilizada como forma de anestesia pelas mulheres dessa pesquisa. Nesse contexto, as mulheres negam o presente, ficam presas a um passado de boas lembranças e/ou a um futuro de esperanças irrealistas (Angelim, 2004).

Essa anestesia é favorecida pelo ciclo de violência. Os pedidos de desculpas feitos pelos parceiros; as promessas de que a violência não vai acontecer novamente; as crenças religiosas e a possibilidade de uma intervenção divina milagrosa; o congelamento da lembrança de como o parceiro era antes de se tornar violento – todos esses fatores anestesiantes foram citados pelas participantes. Eles atuam como reforçadores de uma ilusão de que um dia o parceiro e a relação irão melhorar e/ou voltar a ser como antes. Uma participante afirmou ter esperança de que a mudança do seu parceiro ainda servirá de exemplo de mudanças para outros agressores.

Mulheres tendem a utilizar várias estratégias para tentar mudar o comportamento do companheiro e acreditam que a qualquer momento ele realmente vai melhorar (Safiotti, 1999). As pesquisas apontam, entretanto, que a tendência é de que as agressões aumentem em freqüência e intensidade e se perpetuem por meio do ciclo de violência (Walker, 1979, 1999), principalmente se não houver uma intervenção adequada (Ravazzola, 1997, 1998).

3ª Categoria: Minimização do próprio sentimento
A mulher é tão oprimida socialmente que é obrigada a ceder e aceitar tudo em prol da manutenção do casamento e da família, inclusive a violência (Saffioti, 1999). Ela pode  minimizar, negar e atropelar os seus sentimentos. A mulher percebe as pressões e mitos sociais como verdades mais importantes que sua própria percepção do sofrimento diante das agressões.

A mulher tende a se sentir extremamente confusa – tende a não saber se ama ou odeia o parceiro agressor; se tem afeto ou raiva; se tem compaixão ou revolta. Essa confusão  gera angústia e ambiguidade de sentimentos. Outro fator interveniente, é que não é permitido à mulher expressar sentimentos negativos, pois é reprimida pela sociedade.

A mulher não pode acreditar no que sente. Ainda tem que esconder esses sentimentos de  si mesma. Ela passa a questionar e a duvidar de suas próprias sensações, conforme os seguintes trechos: “quem disse que a vida é fácil?”, “poderia ser muito pior”, “será que é mesmo tão  ruim?”, “eu não deveria perdoar”, “será que estou tomando a decisão certa?”, “casamento é pra toda vida”, “conselho das pessoas”, “até que a morte nos separe”, “se você casou permaneça com seu marido”, “amor tudo suporta”. A mulher se vê forçada a ficar cada vez mais anestesiada para não perceber a intensidade da dor da violência conjugal.

4ª Categoria: Culpabilização da mulher
A culpabilização da mulher pela violência sofrida é uma das piores atrocidades que o parceiro e a sociedade fazem com a vítima. Essa inversão da culpa está diretamente relacionada à desresponsabilização do homem agressor. Ela é perpetuada por meio dos mitos sociais de que a mulher gosta de apanhar; que provoca o parceiro; ou que faz algo de errado para ser merecedora da violência (Grossi, 1995; Walker, 1979).

Os comportamentos cotidianos das mulheres são interpretados como provocativos e merecedores de punição. Elas são acusadas de falar demais, de não ser paciente, de não dizer a coisa certa. O “fazer algo errado” é a anestesia mais comum citada pelas participantes desse estudo.

Há uma verdadeira revitimização. A mulher é responsabilizada pela violência sofrida. Por ser vista como culpada, passa a sentir vergonha pelos atos cometidos pelo parceiro, fenômeno conhecido como vergonha alheia (Ravazzola, 1997). Ao envergonhar-se por ele, a mulher não se permite buscar apoio social e familiar e se isola do convívio com a comunidade.

A culpa e a vergonha não permitem outra opção à mulher a não ser o silêncio e o segredo para lidar com a violência. O medo impera e a impede de pedir ajuda. Além de não receber apoio, provavelmente ela vai ser julgada, desvalorizada e estigmatizada pelos profissionais das instituições que deveriam lhe oferecer proteção. Ela sente que dificilmente será compreendida pela sociedade (Pondaag, 2003; Diniz & Angelim, 2003).

Romper um vínculo conjugal é difícil, em especial nas situações de violência. A dinâmica relacional torna os parceiros prisioneiros de um paradoxo entre amor e agressão.  Tanto  os homens quanto as mulheres permanecem. O fato de a mulher continuar incomoda mais por ser a pessoa em condição de desvantagem. Ademais, a mulher é sempre cobrada a resolver os problemas familiares, o que a coloca diante de outro paradoxo: ficar para resolver ou sair para resolver? Ela fica presa em uma armadilha: se fica é criticada, é acusada de gostar de apanhar; se sai é fraca, é acusada de provocar a ruptura familiar.

A discriminação é tão gritante que uma participante relata não tentar se envolver com a Justiça. Essa preocupação deveria ser do parceiro e não dela. Outra mulher citou o medo de ser desmentida, pois sente que a mulher tem menos credibilidade perante a sociedade, é mais provável que as pessoas acreditem no homem. Infelizmente a vítima é mais julgada que o próprio abusador na maioria das vezes, inclusive em processos judiciais (Pandjiarjian, 2003). Esse fato não ajuda a quebrar o ciclo da violência, ao contrário, apenas estigmatiza essas pessoas e faz com que as agressões continuem a ser o padrão predominante no relacionamento conjugal.
É importante que a intervenção oferecida ajude a quebrar a anestesia de culpabilização da mulher. Deve-se favorecer a reflexão sobre esses mitos que minimizam a responsabilidade do homem e jogam para a mulher. O livro se mostrou um instrumento útil para auxiliar essa  reflexão.

5ª Categoria:  Desresponsabilização do parceiro
A desresponsabilização do parceiro é muito difundida na sociedade e é identificada nas anestesias quando a culpa das agressões é atribuída a fatores externos e não ao parceiro (Corsi, 2006; Grossi, 1995). No caso dessa pesquisa a responsabilidade pela agressão foi relacionada ao álcool e a doenças – transtorno de humor e ao sadismo – nos exemplos citados pelas  participantes.

Outro aspecto muito mencionado foi a questão da dupla fachada, que acontece quando a mulher percebe que a imagem social do homem é o oposto daquela que ele apresenta em casa.

Como o parceiro aparenta ter aspectos reconhecidos como positivos pela sociedade no ambiente público a mulher tem dificuldade em denunciá-lo por temer que ninguém vá acreditar nela. Há  um descrédito social da mulher quando o homem mostra essa dupla fachada. A mulher fica insegura, pois a sua família, seus amigos, a comunidade e até mesmo profissionais costumam ser seduzidos e enganados pela imagem social do homem (Dohmen, 2006). Esse descrédito com o testemunho da mulher ocorre em um contexto em que várias pesquisas comprovam que a mulher não costuma mentir sobre a violência sofrida (Walker, 1979, 1999).

Os terceiros envolvidos – familiares, amigos, comunidade e profissionais – justificam sua negligência e omissão com base na valorização da imagem do homem e no descrédito do relato  da mulher. Assim, eles não oferecem o apoio e a atenção necessários e contribuem para empoderar o agressor e fragilizar a vítima, colaborando para a perpetuação da violência e para  um desfecho trágico (Ravazzola, 1998; Grossi, 1995; Williams, 2001).

4. Nomeação da vivência de violência a partir do título do livro
As duas últimas perguntas do questionário tiveram o objetivo de conhecer como as participantes nomearam e perceberam a própria história tendo como estímulo o título do livro “Mas ele diz que me ama” (Penfold, 2006). A pergunta apresentada no questionário para que as mulheres nomeassem a sua vivência foi a seguinte: “A Roz resumiu a história dela com o   título:
„Mas ele diz que me ama...‟. Qual seria o título da sua história?”.

4.1. Título das próprias histórias pelas participantes
Constatamos algumas características em comum nos títulos apresentados pelas mulheres. A ambigüidade de sentimentos; a percepção da realidade violenta ou de que algo não vai bem na relação; e a expectativa de uma nova vida após a separação foram elementos que fizeram parte de títulos pensados pelas participantes.

Diversos títulos indicaram a ambigüidade de sentimentos presentes no relacionamento conjugal. O paradoxo entre o amor e a violência é o fator que deixa a mulher totalmente confusa sobre o vínculo com o parceiro. Essa característica foi apresentada por mulheres dos dois grupos, de acordo com os seguintes trechos: “teu silêncio e tua frieza me deixam em dúvidas do que sentes por mim”; “o homem que diz me amar me dirigiu a palavra nesses termos...”; “apesar dos pesares, eu o amo tanto!”; “mas suas atitudes não condizem”; “amor e ódio”; “por que se chama de amor se traz tantas dúvidas, medos e inseguranças. Será mesmo amor?”.
A ambiguidade favorece a reafirmação do relacionamento e gera a impressão de que o casal tem que continuar  junto de qualquer  forma,  mesmo  com a ocorrência da     violência.  Os

seguintes trechos reafirmam essa percepção: “você é a mulher da minha vida”; “mas ele diz que não consigo viver sem você”.
Esses paradoxos do afeto revelam que o homem que agride sua parceira não é violento o tempo todo, como preconiza o mito social. É justamente por isso que as mulheres ficam confusas quanto a continuar ou não com o parceiro que às vezes é bom, e às vezes a agride. A relação dos cônjuges vai muito além da violência, existe afeto, agressão, amor, ódio, respeito, desprezo, confiança, medo, etc. (Safiotti, 1999; Ferreira & cols, 2009).

Outra característica que se destaca nos títulos apresentados pelas participantes é a percepção da realidade violenta da relação, de que algo não vai bem com o parceiro, com ela ou com o casal. Essa característica também esteve presente nos dois grupos de mulheres, apesar de ter maior incidência no GSC, evidenciada em quatro citações: “o  desprezo de um homem”,  “eu nunca fui feliz com ele”, “a decepção de uma sonhadora”, “eu não conhecia o amor próprio”. No grupo GSF teve duas ocorrências desse tipo de constatação: “a insistência dele foi em vão”, “ele não me ama”.
Três mulheres do GSF apresentaram títulos opostos à constatação da realidade violenta, justamente por ter a expectativa de mudança do parceiro ou de melhoria da relação. Ao nomear a história como “dê-me mais uma chance, a última”, “Deus é fiel! Eu creio muito, tenho fé em Deus, que vai melhorar ainda, eu te garanto” e “ele merece uma chance para mudar” as mulheres estão apostando que o homem vai cessar a violência.

A expectativa de poder construir uma nova vida foi apresentada por duas participantes, uma de cada grupo. Ao escolherem como títulos “saindo do cativeiro” e “um dia serei feliz” elas afirmam o desejo de continuar suas vidas sem a violência. A primeira está separada do parceiro e espera reconstruir a sua história sem ele. A segunda continua com o cônjuge, o que  pode significar a esperança de mudança dentro da relação ou com o rompimento do vínculo.

4.2. Percepção da própria história a partir do título do livro
A pergunta oito do instrumento teve o seguinte comando: “Inspirada em sua história, complete a frase/título do livro: “Mas ele diz que me ama...”. O intuito foi de, mais uma vez, facilitar a nomeação e a percepção da conjugalidade como violenta.

A continuidade do título do livro criada pelas participantes mostrou que todas as mulheres começaram a ter consciência de que há algo errado em sua relação conjugal. Os conteúdos revelaram  que  elas  questionaram  o  paradoxo  entre o  amor  que  o  parceiro  afirma  sentir  e a

violência que ele pratica. O exercício de dar continuidade ao título deixou claro que elas se posicionaram contra a existência dessa contradição.

Além das denúncias dos paradoxos do afeto algumas participantes foram capazes de assumir a inexistência do afeto. No GSC, três mulheres afirmaram que não existe amor na relação: “ele nunca me diz que me ama, nunca falou”; “ele não ama nem a si mesmo”; e “eu continuo dizendo que ele não ama”. Uma participante afirma não depender do sentimento dele para reconstruir a sua vida – ela já se encontra separada do parceiro e mostrou estar no caminho de resgatar a sua auto-estima: “não quero nem saber, eu vou me amar mais”.
Uma participante do GSF afirmou, ao criar a continuidade do título do livro, o extremo paradoxo entre amor e violência: “Mas ele diz que me ama... mas ele quer me matar”. Ela  indica claramente ter consciência da possibilidade do relacionamento conjugal chegar a um fim trágico: a morte de um dos cônjuges, provavelmente a dela – o que reafirma a tendência de ocorrer o feminicídio (Machado, 2002; Krug & cols., 2002; Day & cols., 2003)

As respostas às duas últimas questões do instrumento – que envolveu criar um título para a sua própria história e completar o título criado pela personagem – serviram como indicadores  de que as participantes conseguiram nomear e perceber a sua própria história como violenta.

5. Saindo do cativeiro para um dia ser feliz
Comecei a ter esperanças de que meus desenhos pudessem ajudar os outros – nem  que seja uma pessoa só – a perceber os danos terríveis e duradouros que tal ambiente causa em uma família (...) embora os desenhos sejam meus, infelizmente o padrão de abuso que eles representam são muito comuns (...). Tenho esperanças de que meus desenhos ajudem homens e mulheres a identificar os sinais de alerta que indicam abuso (Penfold, 2006, p. xi).

O objetivo geral da pesquisa foi verificar o impacto da história em quadrinhos de uma mulher na vivência de violência conjugal de outras mulheres, por meio da leitura e reflexão em grupo do livro. Vimos que a estratégia metodológica utilizada criou um contexto adequado para reflexão sobre a dinâmica conjugal violenta.

O sentimento despertado a partir da leitura do livro e a identificação com a história da personagem ofereceram uma oportunidade para as mulheres refletirem sobre suas próprias histórias; estimularam a comparação entre as histórias pessoais e a de Roz; favoreceram a percepção e reflexão sobre as próprias anestesias; e contribuíram para a nomeação e percepção da violência vivida. Todos esses processos foram fundamentais para ajudar as participantes a superarem a dificuldade em nomear essa violência e perceberem a violência como tal (Pondaag, 2003; Diniz & Pondaag, 2004, 2006).

Percebemos pelas reações e respostas das participantes que o procedimento utilizado – o ler e o falar da história de outra vítima de violência, naturalmente provocou o falar da própria história e nomear a violência. Essa nomeação fica evidente ao constatarmos que 11 das 19 mulheres mencionaram diretamente o termo “violência” e duas a palavra “agressão”.
O fato das mulheres participantes da pesquisa voltarem a sentir raiva, indignação, dor e a se horrorizarem tanto com os atos do parceiro quanto com sua própria aceitação e permissividade foi importante para “desanestesiá-las” quanto à violência sofrida. Percebemos que as mulheres voltaram ou começaram a enxergar a injustiça cometida pelos parceiros e os perigos da violência para sua integridade física e mental. Grande parte delas pôde perceber que tem capacidade e recursos para se proteger. Algumas relataram não sentir mais vergonha no lugar do parceiro – passaram a ver que ele é o responsável pela agressão. Constatamos que a reativação dos sentimentos que estavam adormecidos foi fundamental para as mulheres começarem a reagir novamente à violência. Essa reação constitui outro passo importante no sentido de interromper a violência e sair do cativeiro.

A estratégia de pesquisa e intervenção proposta aqui mostrou ser um método eficaz de identificação de dinâmicas relacionais presentes nas conjugalidades violentas: mitos, anestesias e o ciclo de violência. Todos esses processos são marcados por construções de gênero. Essas dinâmicas puderam ser identificadas por meio de relatos das mulheres ao refletirem sobre a  leitura do livro e as respostas ao questionário.

Na maioria das vezes são os profissionais que reconhecem essas dinâmicas e apontam sua ocorrência. A mulher nem sempre está preparada para reconhecê-las, mesmo após a denúncia. Esse processo pode levar muito tempo e mesmo assim não ser eficaz em promover o reconhecimento dessa dinâmica por parte da mulher. O fato do livro ter sido escrito no formato  de uma história em quadrinhos aliado à utilização do questionário e à reflexão grupal estimulou a identificação e nomeação das dinâmicas pela própria mulher. Essa possibilidade de auto-reflexão e nomeação tem um valor clínico inestimável – potencializa o processo de ruptura com crenças, valores e idéias internalizadas que mantêm a mulher no cativeiro emocional, relacional e social.

A estratégia proposta mostrou seu potencial e utilidade como método de pesquisa e como estratégia importante de intervenção. Esperamos, portanto, que esse estudo contribua para que outros(as) profissionais e pesquisadores(as) se interessem por essa estratégia.

O relato de uma das participantes dessa pesquisa fica como incentivo:

No meu caso eu acho que a cada dia mais a gente observa mais e fica mais atenta, a gente aprendeu muito com essa historinha, com esses pensamentos dela. Acho que foi uma abertura esse livro, uma porta aberta pra a gente pensar mais, pra ter mais coragem, não se culpar no caso, ela é mais uma vítima do que uma causadora, ela teve que acordar.

A estratégia de pesquisa pode ser transformada em uma proposta de intervenção. Essa intervenção pode ajudar mulheres a perceberem que na realidade o amor professado  também pode significar: violência; traição; sofrimento; agressão; e até morte.

Esperamos que tanto a utilização quanto o aprimoramento dessa proposta de pesquisa e intervenção possam ajudar outras mulheres a literalmente saírem do cativeiro e terem esperança de um dia realmente serem muito felizes. Acreditamos que a leitura do livro, o preenchimento do questionário e a reflexão em grupo, somados, têm o potencial de empoderar mulheres. Tal empoderamento é fundamental para elas não se deixarem levar cegamente por essas e outras falas-armadilhas dos parceiros – “mas eu te amo...” – quanto por suas próprias falas-armadilhas: “mas ele diz que me ama...”; “Mas não como antes. Não como eu o amo” e se tornarem capazes de ouvir e levar a sério o que o coração sente e o que a percepção capta sobre a realidade trágica do relacionamento conjugal expressa pela frase: “mas ele quer me matar”.
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31)Mortalidade feminina e violência contra a mulher:abordagem segundo raça/cor1
Jackeline Aparecida Ferreira Romio2
O debate sobre mortalidade por causas externas no Brasil tem centralizado sua atenção no estudo dos homens, pois, são estes, principalmente os jovens negros das periferias das grandes cidades, o grupo que apresenta maior risco de morrer por homicídios, acidentes de trânsito e violência policial. Entretanto, segundo estudos demográficos sobre mortalidade, o forte crescimento da violência urbana, observado na última década do século 20, foi um fenômeno experimentado por amplas parcelas e grupos sócio-espacias da população residente nas grandes cidades brasileiras. É nesse período que os homicídios se tornam a principal causa de morte entre os homens jovens e adolescentes (AIDAR, 2002).

Os estudos mais recentes sobre mortalidade por causas externas na área da saúde pública e demografia, desde a década de 80, têm concentrado seu olhar no impacto da violência na mortalidade masculina jovem nas grandes cidades, diagnosticando seu crescimento até o ano 2000 e subseqüente queda nos números de morte após esta data. Porém, estes estudos quase sempre deixaram de fora a análise das mortes violentas entre as mulheres.

Objetivo:
Com o objetivo de estudar as formas de violência urbana e doméstica contra a mulher através da análise das mortes por agressão/homicídios contra mulheres, assim como as possíveis conexões, similaridades e diferenças de raça/cor destes óbitos, esta pesquisa procurou combinar diferentes fontes de informação. Utilizamos dois tipos de fonte de dados de mortalidade: as Declarações de Óbito3 (DO) de 2000 a 2005. Para as informações sobre  o perfil  da população  exposta  ao risco de morte  foram  utilizados  o Censo  Demográfico


1 Este trabalho foi desenvolvido no Departamento de demografia da Unicamp Sob a orientação da Profa Dra Maria Coleta de Oliveira. Defendido em 26/02/2009.
2  Mestre em Demografia/ NEPO- IFCH- Unicamp
3  Sistema de Informações de Mortalidade (SIM/MS)
2000, de responsabilidade do IBGE e as projeções populacionais elaboradas pelo SEADE. A unidade espacial de análise foi o Município de São Paulo. O critério para a delimitação do período temporal foi o momento em que começa a haver um declínio das taxas de homicídio no Município de São Paulo, restringindo a análise ao primeiro qüinqüênio da década de 2000.

O foco da análise é constituído pelas mulheres, utilizando o caso masculino como parâmetro comparativo a fim de evidenciar semelhanças ou diferenças. Uma preocupação presente neste trabalho é a de comparar os resultados não apenas por sexo, mas, também, levar em conta os grupos de idade e a variável raça/cor sempre que possível. Para dar conta das diferenças sócio-econômicas, lançamos mão das informações acerca do local de residência de mulheres vítimas de homicídio do ano de 2000 a 2005, disponíveis nas DO’s no sistema de informação do SEADE.

Gawryszewski e Mello Jorge (2000), em pesquisa sobre mortalidade por causas violentas no Município de São Paulo, utilizaram a análise por distrito do local de  residência, com o objetivo de estabelecer parâmetro relativo à condição sócio-econômica das pessoas que morreram. Demonstram que a distribuição espacial por tipo de causa de morte não é homogênea no Município de São Paulo. Os coeficientes de mortalidade segundo distritos revelam a desigualdade social existente na ocupação do espaço urbano e expressa na morte violenta.

Fontes de Informação sobre Mortalidade: Limitações e Potencialidades
Como esclarecem Mello Jorge; Gawryszewski e Latorre (1997), as Declarações de Óbito são recolhidas periodicamente por órgãos estaduais, no caso do Estado de São Paulo a Fundação SEADE. Estes órgãos são responsáveis pela digitalização e análise das informações. A DO é preenchida pelo médico (ou perito-legista, no caso de morte por causas não naturais) e deve ser levada ao cartório de Registro Civil. As informações são, depois, transferidas para os órgãos de estatística estaduais e, em seguida, para o Ministério da Saúde, que administra desde 1975 o Sistema de Informação de Mortalidade (SIM/MS). O Sistema de Informação de Mortalidade tem nível nacional e foi responsável pela implantação  de  modelo  padronizado  de  Declaração  de  Óbito.  Não  existe       diferença

numérica entre os óbitos trabalhados pelos órgãos estaduais e aqueles computados pelo sistema nacional. As diferenças existentes dizem respeito ao nível de desagregação de  dados disponibilizados em nível estadual, a exemplo de algumas variáveis da declaração, que não constam no banco de dados do SIM/MS, como o bairro de residência da vítima. As informações provenientes das DO’s não são imunes às dificuldades, como esclarecem Mello Jorge; Gawryszewski e Latorre:

Especificamente com relação às causas externas, a Declaração de Óbito constitui- se em boa fonte de informação do ponto de vista quantitativo, mas apresenta algumas falhas quanto à sua qualidade, pela seguinte razão: na parte internacional do modelo de Declaração de Óbito (atestado médico)- local destinado à  colocação das causa de óbito - os legistas, após necropsia, às vezes, em número não pequeno de casos, fazem menção à natureza das lesões que levam à morte sem se referirem aos tipos de acidentes/violência que ocasionaram essas lesões. As regras internacionais existentes para o preenchimento dos atestados determinam que, nesses casos, como já foi visto, devem ser colocados os dois tipos de informações (Laurenti e Mello Jorge, 1987). É esse o motivo pelo qual vão ocorrer óbitos por ‘causas externas de tipo ignorado’, para algumas áreas, em quantidade não desprezível, fato prejudica o estudo das mortes por acidentes e violência de vez que, somente conhecendo a ocorrência/distribuição de cada um de seus tipos, será possível preveni-los” (MELLO JORGE; GAWRYSZEWSKI; LATORRE, 1997, p.7).

O número de óbitos utilizado neste trabalho foi o correspondente aos óbitos por causas externas do tipo ‘agressão’, segundo a CID 10, ocorridos no Município de São Paulo nos anos de 2000, 2001, 2002, 2003, 2004 e 2005, sempre segundo residência da vítima. Em alguns momentos a pesquisa procurou contrastar esta causa de morte às demais causas de morte descritas e incluídas na CID 10.

As variáveis analisadas das DO’s são sexo, idade e raça/cor. Sobre a variável sexo, priorizamos a análise dos dados da mortalidade feminina, utilizando os dados masculinos como contraste a fim de permitir um olhar relacional por gênero. Sobre a variável idade, os dados foram agrupados, para minimizar possíveis variações aleatórias, uma vez que, para o caso feminino, o número total de óbitos é numericamente reduzido. Os grupos de idades escolhidos tentaram refletir, na medida do possível, as etapas do ciclo de vida feminino, nas

quais a morte violenta pode assumir distintas características. São eles: 0 a 14 anos, que cobre o período de infância e de entrada na adolescência; de15 a 24 anos, que corresponde  à juventude; de 25 a 34 anos, que compreende os adultos jovens; de 35 a 44 anos, correspondente à fase adulta e, no caso das mulheres, ainda reprodutiva; e 45 e mais anos, compreendendo grosso modo mulheres além do período reprodutivo. Sobre a variável raça/cor, decidimos trabalhar apenas com as categorias Branca e Negra. No caso desta última, considerou-se Negra a população identificada como Preta ou Parda, agregando os dois atributos de raça/cor. Mantivemos o grupo Cor Ignorada, utilizando-o como elemento de controle da qualidade da informação, dado ao fato de ser variável que apenas foi introduzida em anos recentes nas DO’s. Os grupos de cor Amarela e Indígena foram excluídos dos totais, por apresentarem volume extremamente reduzido.

De fato, a análise da variável raça/cor diretamente com informações do próprio corpo da DO não era possível até o ano de 1995, o que dificultava análises que procurassem identificar diferenciais étnico-raciais. À falta deste tipo de informação, inúmeras pesquisas, a exemplo de Cunha (1990), utilizam técnicas indiretas aplicadas à informações da amostra do censo demográfico4, isto para alcançar o objetivo de estudar as estimativas de mortalidade que expressassem a distribuição por raça/cor. Como argumenta Batista (2002):

(...) Até 1995 não havia o item raça/cor nos atestados de óbitos; somente em 1996 o Ministério começa a distribuir os formulários/atestados de óbito que continham esse quesito e passou-se, assim, a ter no Estado, aproximadamente, três tipos de formulários, muitos sem o item em questão. À medida que tais formulários acabavam, eram substituídos pelos que possuíam o item raça/cor e, conseqüentemente, houve uma melhora na qualidade desta informação. [...referindo-se a dados encontrados em suas análises...] em 1996, do total de óbitos, 87% não tinha indicação de qual era a raça/cor e, em 1999, esse  percentual era de 13,0% e 14,6% para homens e mulheres, respectivamente. Para o ano 2000, esse percentual era de 7%” (BATISTA, 2002, p.18).


4 Em Cunha (1990) são utilizadas as técnicas de Brass. Para casos mais específicos e para a averiguação de outras variáveis da amostra do censo ainda são necessários e de extrema utilidade os métodos indiretos de cálculo.
Destaca-se o tipo de classificação racial utilizada nas Declarações de Óbito é a chamada hetero-classificação. Isto significa que não é o próprio sujeito quem define qual das descrições de cor/raça melhor se adequa a cada caso.

Em seguida são apresentados os resultados do exercício de observação da evolução da cor ignorada nos óbitos, para o qüinqüênio analisado, acrescentando aos dados do Município de São Paulo aqueles relativos ao Brasil e ao Estado de São Paulo, especificamente para o tipo de óbitos estudados, que são os de ‘agressão5”. O cálculo utilizado foi o de proporção dos óbitos com cor ignorada em relação ao total de óbitos por agressão nestes anos, por sexo. O que pudemos observar é que para a unidade de análise em questão neste trabalho – o Município de São Paulo – a ausência de informação de raça/cor é não somente decrescente, mas com índices muito reduzidos, sempre inferiores a 1%, para homens e mulheres, chegando a 0,08% e 0,44% para homens e mulheres, respectivamente, em 2005. A avaliação resultante é que as pequenas deficiências no registro das informações sobre raça/cor em si não é um empecilho para o estudo aqui realizado.

Tabela 1 - Percentual de Cor Ignorada nos Óbitos por Agressões, Brasil, Estado de São Paulo, e Município de São Paulo, Masculino e Feminino, 2000-2005

Óbitos por Causas Externas: Agressão – Brasil- SP- SP, por Residência
Sexo: Masc/Fem - Raça/Cor: Ignorado Período: 2000-2005
	Masculino
	
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005

	
	Mun. SP
	0,56
	0,71
	0,38
	0,09
	0,11
	0,08

	
	Est. De SP
	0,99
	0,85
	0,65
	0,20
	0,26
	0,13

	
	Brasil
	7,91
	7,43
	7,27
	6,98
	6,79
	6,73

	Feminino
	Mun. SP
	0,72
	0,25
	0,56
	0,28
	0,00
	0,44

	
	Est. De SP
	2,78
	2,00
	1,62
	1,07
	0,46
	0,52

	
	Brasil
	8,84
	9,14
	8,56
	7,75
	7,23
	7,11


Fonte: SIM/MS.
Metodologia: As taxas de mortalidade por agressões

5 Os óbitos por agressão são identificados na CID 10- BR como X85-Y09 no capítulo XX Causas externas de mortalidade.
Genericamente, as taxas de mortalidade por homicídio são utilizadas como índice de violência urbana, sendo que o foco é comumente colocado no volume de mortes masculinas por meio de armas de fogo. Como mencionado anteriormente, no caso especifico da mulher estas mortes expressam além da violência urbana, fatores ligados ao contexto da sua condição de gênero. Além disso, ainda são poucos os estudos que analisam este tipo de taxa desagregada por raça/cor. Por estas razões, o presente estudo se propõe a elaborar e analisar taxas de mortalidade específicas por sexo, idade e raça/cor para o qüinqüênio do ano de 2000 a 2005, para o período de cinco anos, sempre com o recorte espacial no Município de São Paulo.

Para a taxa do período de 2000 a 2005, a base população foi a média simples da população de 2002 e 2003 no meio do período, ajustada por raça/cor segundo Censo Demográfico 2000. Os óbitos correspondem às médias simples dos óbitos dos períodos estudados.

A fórmula aplicada foi:

mx (n)= D (n)/ P (n)  * 100.000
6
Cálculo das mortalidades proporcionais:
Os cálculos da mortalidade proporcional foram elaborados com o objetivo de estudar relações entre: Causas externas e todas as causas de mortalidade; Agressões e  outros tipos de morte por causas externas; Tipos de meio de agressão.

Todos os cálculos foram efetuados considerando sexo, grupo de idade e raça/cor, segundo os mesmos critérios utilizados na elaboração das taxas. As informações dizem respeito à soma dos óbitos no período de 2000 a 2005. Dados dos óbitos por residência.


6 Onde, a taxa de mortalidade por homicídio específica de certo sexo, grupo de idade e raça/cor e determinado período é igual as mortes por agressão segundo estas variáveis e períodos divididos pela população segundo estas mesmas variáveis e período multiplicado por 100.000.
Mortalidade Feminina Devido às Causas Violentas: Análise das Informações do SIM
Mello Jorge (1981) considera que a discussão relativa aos tipos particulares de mortes violentas, principalmente da área epidemiológica, também nos traz aspectos novos que podem servir a novas hipóteses e entendimentos do problema. Vários estudos internacionais assinalam que essas mortes não podem ser consideradas inevitáveis e que as medidas preventivas elaboradas não se devem contentar com senso comum sobre violência e sim apoiar-se em pesquisas. Segundo a autora, a informação sobre quem é vulnerável, em que grau e por que motivos o é, deve orientar e informar todas as estratégias de prevenção e investigação dos eventos.

Apesar da extensa literatura na Demografia e na Saúde Pública sobre as tendências recentes das mortes violentas, e seus impactos no perfil da mortalidade da população brasileira, pouco tem sido explorado a respeito das especificidades referentes à população feminina. Certamente, dentre os principais motivos estão os baixos índices de mortalidade por homicídios entre as mulheres, causa violenta que atinge primordialmente homens jovens e jovens adultos.

Considera-se, entretanto, que as informações das DOs, que incluem informações demográficas sobre as vítimas e algum detalhamento sobre as formas como as agressões (homicídios) foram infringidas, podem contribuir para um maior conhecimento e possibilidade de prevenção da violência contra a mulher.

Waiselfisz (2007) argumenta em seus estudos sobre o porquê da utilização das mortes por violência como indicador geral de violência na sociedade. Para ele, apesar da violência ser muito mais ampla que aquela expressa nas mortes por causas externas - dado que nem todas as agressões desencadearem um processo de morte - as mortes violentas revelam um grau extremo de violência. Com isso o pesquisador aponta para a forte relação entre a intensidade dos tipos de violência com as mortes que cada um deles provoca. Outro argumento utilizado pelo pesquisador é a ausência de registros de queixas de outras formas de violência o que, no caso da mulher, é ainda mais dramático, pois existe toda uma naturalização e tabu em torno da agressão contra a mulher, além do impasse existente

oriundo do tipo usual de relação entre vítima e agressor e as implicações de uma denúncia. Vamos as analises:

O que podemos notar na tabela 2 é que, no Brasil, as mortes por agressão correspondem a 42,4 % das causas externas de morte, sendo que para o Estado de São  Paulo esta proporção sobe para 45,9% e para 58,3% dos casos masculinos no Município de São Paulo. Para as mulheres os homicídios têm peso menor no conjunto das causas externas, sendo no Brasil, Estado e Município de São Paulo, respectivamente 19,6%, 20,8% e 25,5%. Ou seja, assim como para os homens, as mortes femininas por agressão apresentam um quadro mais agravado no Município de São Paulo.

Os diferenciais por grupos de idade das taxas de mortalidade por causas externas apresentam comportamento muito similar entre homens e mulheres, sendo as maiores taxas observadas concentrada na faixa etária de 15 a 24 anos, com exceção do caso da média nacional para os homens, que apresenta maior concentração entre 24 e 35 anos.

Também para as mortes devido a agressões as maiores taxas são observadas para a população entre 15 e 24 anos, para todas as áreas estudadas, tanto para homens quanto para as mulheres. Uma observação pertinente é sobre a quantidade de óbitos por 100.000 habitantes de 15 a 24 anos, que apresenta uma importância quantitativa maior entre os homens. Dentre a população masculina, são 100,5 por 100.000 habitantes no Brasil, 136 no Estado e 194,4 no município de São Paulo. No caso feminino são 6,8 no Brasil, 9 no Estado e 11,4 no município. Como apontado anteriormente, apesar dos desníveis entre homens e mulheres, o padrão se assemelha. Tal como entre os homens, os índices femininos são maiores no Estado de São Paulo que a média brasileira, sendo maior ainda na Capital, tanto para o total das causas externas, mas especialmente para os homicídios.

Em média quase 4.000 mulheres morreram assassinadas anualmente entre 2000 e 2005, quase 1.000 no estado de São Paulo, sendo 338 somente no município de São Paulo. Estes dados sinalizam para a necessidade de nos determos mais nas mortes femininas por causas externas, mortes evitáveis e que indicam deficiências quanto à saúde e segurança de vida das mulheres.

Tabela 2 - Taxa de Mortalidade por Causas Externas e Agressões (Homicídios), Média Anual de Homicídios, por Sexo e Faixa Etária - Brasil, Estado de São Paulo e Município de São Paulo, 2000 a 2005
	Homens
	Mulheres

	Grupo Etário
Brasil
	São Paulo Estado  Município
	Brasil
	São Paulo Estado  Município


Causas externas (óbitos anuais por 100.000 habitantes)
	0 a 14
	19,4
	19,5
	17,2
	10,8
	10,6
	9,4

	15 a 24
	171,9
	217,0
	263,9
	20,3
	23,1
	23,8

	25 a 34
	189,4
	215,7
	233,3
	20,2
	20,8
	19,9

	35 a 44
	157,2
	166,6
	165,5
	20,8
	20,2
	18,1

	45 anos ou mais
	147,0
	154,1
	144,0
	40,6
	45,3
	43,3

	Total
	121,2
	142,0
	153,2
	22,1
	24,4
	23,8


Agressões  (óbitos anuais por 100.000 habitantes)
	0 a 14
	2,2
	2,6
	3,7
	1,1
	1,2
	1,5

	15 a 24
	100,5
	136,0
	194,4
	6,8
	9,0
	11,4

	25 a 34
	98,5
	123,2
	162,0
	7,1
	8,2
	9,7

	35 a 44
	61,6
	69,7
	90,6
	5,8
	6,1
	7,1

	45 anos ou mais
	32,3
	30,7
	37,2
	3,4
	3,2
	3,3

	Total
	51,4
	65,2
	89,4
	4,3
	5,1
	6,1

	% dentre as C.Ext.
	42,4%
	45,9%
	58,3%
	19,6%
	20,8%
	25,5%


Média Anual de Agressões
	0 a 14
	578
	131
	49
	283
	59
	19

	15 a 24
	17.763
	5.051
	1.946
	1.202
	338
	120

	25 a 34
	13.462
	3.942
	1.456
	1.007
	269
	93

	35 a 44
	7.059
	1.911
	675
	701
	179
	60

	45 anos ou mais
	5.583
	1.242
	405
	659
	149
	47

	Total
	44.444
	12.276
	4.532
	3.852
	995
	338


FONTE: Sistema de Informação de Mortalidade - SIM/ DATASUS/MS. Tabulações próprias.
Pesquisas como a elaborada pelo Núcleo de Estudos da Violência- NEV/ USP sobre mortalidade por armas de fogo apontam para diferenciais relevantes da chance de ser vítima de homicídio por armas de fogo segundo grupos populacionais diferenciados por sexo, idade e região. Denunciando não apenas as desigualdades no risco de morte como, também, associando estas assimetrias à distribuição desigual dos direitos sociais e civis na sociedade brasileira, o estudo chama a atenção para o crescimento das taxas de homicídio como um

problema social e de saúde pública a ser combatido no Brasil (PEREZ, 2004). Outros diagnósticos, como o Relatório de Direitos Humanos no Brasil: Racismo, pobreza e violência, aprofundam a discussão analisando os diferenciais de raça/cor na distribuição e tipo de óbito (LOPES, 2005).
A proposta de avaliar os diferenciais de raça/cor através de taxas é uma tentativa de evidenciar as relações internas ao risco de morte por causas externas e a importância do pertencimento a determinados grupos de sexo, raça/cor e grupos de idade, além de controlar os efeitos da composição da população na interpretação. Um obstáculo encontrado neste trabalho consistiu na própria dificuldade de acesso a informações sobre perfil da população por raça/cor em anos não censitários, já que para a elaboração das taxas além da informação de cor nos óbitos (que trata do quesito desde 1995), são necessárias as informações referentes à população nos anos estudados que no caso deste estudo foi de 2000 a 2005. A estratégia encontrada por esta pesquisa foi utilizar as projeções populacionais elaboradas pela fundação SEADE de 2001 a 2005, segundo sexo e grupos de idade, contornando a ausência da informação de raça/cor aplicando as mesmas proporções observadas no censo de 2000 para o período de 2001 a 2005.

As taxas de mortalidade por causas externas para a população residente do  município apontam para diferenciais por raça/cor, sexo e idade na incidência desta causa de morte proporcionalmente às demais causas de morte (Tabela 3). As taxas de mortalidade  por causas externas concentram-se na faixa etária de 15 a 24 anos e é maior para os homens negros nesta faixa etária (231 por 100 mil homens brancos e 390 para homens negros). A segunda faixa etária de maior incidência desta causa é de 25 a 34 anos, mantendo-se o diferencial por raça/cor (respectivamente 205,3 e 301,2 para cada 100 mil homens brancos  e negros). Em ambos os grupos etários a taxa de mortalidade por causas externas é muito maior que as demais causas de morte.

As taxas de mortes violentas entre as mulheres são em média 10 vezes menores que as masculinas, mas guardam relações com as demais mortes e diferenciais por idade e raça/cor semelhantes às masculinas. Elas concentram-se no grupo de idade de 15 a 24 anos e são 1,3 vezes maiores para mulheres negras, com taxas de 23,8 para cada 100 mil mulheres brancas e 30,7 para mulheres negras. Como para os homens, neste grupo de idade

as causas externas são a primeira causa de morte entre as mulheres do Município de São Paulo.

Tabela 3 - Taxa de Mortalidade por Causas Externas e Demais Causas, por Raça/Cor, Sexo e Faixa Etária - Município de São Paulo, 2000 a 2005
	Grupo Etário
	Brancos
(b)
	Homens Negros
(n)
	Razão (b)/(n)
	Brancos
(b)
	Mulheres Negros
(n)
	Razão (b)/(n)


Causas externas (óbitos anuais por 100.000 habitantes)
	0 a 14
	16,3
	19,6
	1,20
	9,1
	10,3
	1,14

	15 a 24
	231,6
	390,3
	1,69
	23,8
	30,7
	1,29

	25 a 34
	205,3
	301,2
	1,47
	18,6
	23,7
	1,27

	35 a 44
	148,2
	176,9
	1,19
	17,2
	16,7
	0,97

	45 anos ou mais
	135,6
	141,3
	1,04
	44,4
	26,9
	0,61

	Total *
	137,4
	189,3
	1,38
	23,3
	21,4
	0,92


Demais causas de morte (óbitos anuais por 100.000 habitantes)
	0 a 14
	153,9
	88,9
	0,58
	132,3
	83,8
	0,63

	15 a 24
	38,5
	36,4
	0,95
	28,5
	27,7
	0,97

	25 a 34
	101,8
	116,2
	1,14
	61,4
	70,5
	1,15

	35 a 44
	289,4
	276,2
	0,95
	151,5
	143,6
	0,95

	45 anos ou mais
	2.351,1
	1.546,9
	0,66
	1.681,6
	1.205,8
	0,72

	Total*
	691,4
	367,6
	0,53
	485,6
	356,7
	0,73


FONTE: Sistema de Informação de Mortalidade - SIM/ DATASUS/MS. Tabulações próprias. (*) Taxas padronizadas pela estrutura etária da população total no meio do período.
Vale destacar que a superioridade do risco de morrer para a população  negra, quando comparada à branca, foi observada somente para as causas externas em todos os grupos etários, no caso masculino, e para as mulheres com menos de 35 anos. Sendo a disparidade ainda maior entre os jovens e jovens adultos. Como demonstrado reiteradamente na literatura, esse é o grupo mais vulnerável frente à violência urbana relacionada ao uso, tráfico de drogas e armas de fogo, com os maiores índices de mortalidade por homicídios. Tais resultados indicam que para as mortes violentas os diferenciais podem ser ainda muito maiores, já que a superioridade das taxas de  mortalidade por outras causas entre os brancos tem sido atribuída a problemas metodológicos devido diferenças de critérios na classificação por raça/cor do  levantamento

censitário e dos registros vitais (DO) - respectivamente denominador e numerador para o cálculo das taxas.

A tabela 4 revela um pouco mais sobre as diferenças entre grupos populacionais na incidência da morte violenta segundo sexo, raça/cor e idade. Elas foram elaboradas pensando responder a seguinte pergunta: Qual a posição das causas violentas de mortes frente às demais causas de morte? Quais os diferenciais mais relevantes na hierarquização desta causa?

Como observado na tabela anterior, as mortes por causas externas têm taxas mais elevadas no grupo de idade de 15 a 24 anos para homens negros. Porém, resta saber qual a posição que estas mortes ocupam frente às demais causas e se este padrão se mantém para homens e mulheres ou se a diferença numérica também implica em diferença na hierarquização desta causa de morte entre homens e mulheres.

A tabela nos revela que tanto para homens brancos e negros quanto mulheres negras as causas externas são a primeira causa de morte na faixa etária de 15 a 24 anos. Representam 85,7% das mortes dos homens brancos, 91,5% das mortes dos homens negros e 52,6% das mortes de mulheres negras deste grupo etário, no qüinqüênio 2000 a 2005. Entre as mortes das mulheres brancas nestas idades, 45,5% são causadas por violências, proporção menor que entre as negras. Ou seja, existe diferenças intra-gênero envolvendo a vulnerabilidade de ser vítima de mortes por causas externas, que no caso refere-se ao diferencial de raça/cor. Uma reflexão a ser feita é que embora as taxas de mortalidade por causas externas sejam maiores para homens que para mulheres, na faixa etária jovem elas ocupam posições semelhantes e devem ser tratadas como mortes evitáveis em qualquer fase etária, sexo e etc.

O segundo grupo etário importante entre 24 a 35 anos, onde a causa externa ainda ocupa a primeira posição na mortalidade dos homens, representando 66,9% das mortes de homens brancos e 72,2% para os homens negros. Para as mulheres desta faixa etária a violência perde importância, passando a representar respectivamente 23,3% e 25,1% dos óbitos de mulheres brancas e negras.

Como mencionado, o diferencial de raça/cor deixa é perceptível em todas as faixas etárias para os homens, deixando de ser tão altos para os grupos mais velhos.

Tabela 4 - Proporção (%) de Mortes por Causas Externas no Total dos Óbitos, por Raça/Cor, Sexo e Faixa Etária - Município de São Paulo, 2000 a 2005
	Grupo etário
	Homens
Brancos
	Negros
	Mulheres
Brancas
	Negras

	0 a 14
	9,6
	18,0
	6,4
	11,0

	15 a 24
	85,7
	91,5
	45,5
	52,6

	25 a 34
	66,9
	72,2
	23,3
	25,1

	35 a 44
	33,9
	39,0
	10,2
	10,4

	45 anos ou mais
	5,5
	8,4
	2,6
	2,2

	Total de óbitos por causas externas
	26.992
	18.292
	5.595
	2.028

	Total de óbitos
	164.747
	52.880
	131.936
	31.685


FONTE: Sistema de Informação de Mortalidade - SIM/ DATASUS/MS. Tabulações próprias.
Explorando os dados desagregados por tipo de causas externas com o objetivo de destacar as agressões das demais causas de mortes externas, na Tabelas 5 pudemos constatar que tanto para homens quanto para mulheres as agressões ocupam a principal causa na ampla faixa dos 15 aos 44 anos. Sendo que também podemos notar diferenças quanto à intensidade segundo grupo de idade e raça/cor.

Os resultados reforçam padrões já conhecidos, com as agressões representando a grande parte das causas externas entre os jovens de 15 aos 24 anos. Para os homens  brancos, 68,7% das mortes por causas externas são causadas por agressão, sendo que para os homens negros a representação é ainda maior, atingindo 79,4. Entre as mulheres o peso das agressões no total das causas externas é um pouco mais baixo que entre os homens, mas mantém a liderança em praticamente todos os grupos etários, em especial para a população negra. Para as mulheres de 15 a 24 anos, 43% e 56% das mortes por causas externas são agressões, na população branca e negra respectivamente.

Tabela 5: Distribuição Proporcional das Causas Externas, Segundo Subgrupo de Causas, por Sexo, Idade e Raça/Cor - Município de São Paulo, 2000 a 2005
	Sexo
	Idade
	Raça/Cor
	Acidentes de Transportes
	Eventos com intenção ignorada
	Outras Causas Externas
	Agressões
%
Razão (n)/(b)
	Total

	
	0-14
	Brancos
	24,8
	18,5
	38,2
	18,5
	1,5
	836

	
	
	Negros
	22,5
	20,4
	28,8
	28,3
	
	445

	
	15-24
	Brancos
	13,4
	5,5
	12,4
	68,7
	1,2
	8154

	
	
	Negros
	6,2
	4,7
	9,7
	79,4
	
	7473

	
	25-34
	Brancos
	13,8
	8,0
	12,5
	65,7
	1,1
	6882

	Homens
	
	Negros
	8,5
	6,7
	9,9
	74,8
	
	5479

	
	35-44
	Brancos
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	15,0
	13,3
	19,8
	52,0
	1,1
	4400

	
	
	Negros
	11,3
	13,3
	16,0
	59,4
	
	2860

	
	45 ou mais
	Brancos
	19,3
	19,8
	37,1
	23,8
	1,4
	6720

	
	
	Negros
	17,3
	19,5
	30,5
	32,6
	
	2335

	
	Total
	Brancos
	15,6
	11,4
	20,6
	52,5
	1,3
	26992

	
	
	Negros
	9,5
	8,9
	13,8
	67,9
	
	18592

	
	0-14
	Brancas Negras
	27,5
	19,5
	40,3
	12,6
	2,1
	461

	
	
	
	19,5
	19,5
	34,8
	26,2
	
	221

	
	15-24
	Brancas
	28,0
	9,4
	19,9
	42,7
	1,3
	906

	
	
	Negras
	19,2
	10,5
	14,5
	55,8
	
	573

	
	25-34
	Brancas
	23,1
	14,2
	18,3
	44,5
	1,2
	706

	Mulheres
	
	Negras
	14,6
	15,0
	15,3
	55,2
	
	426

	
	35-44
	Brancas
	22,3
	12,4
	27,4
	37,9
	1,1
	591

	
	
	Negras
	18,2
	20,6
	19,3
	41,9
	
	296

	
	45 ou
mais
	Brancas
	21,2
	20,9
	50,8
	7,1
	1,7
	2931

	
	
	Negras
	25,9
	22,2
	40,0
	11,9
	
	528

	
	Total
	Brancas
	23,2
	17,2
	38,4
	21,3
	1,8
	5595

	
	
	Negras
	19,9
	16,9
	24,1
	39,1
	
	2044


Fonte: sistema de informações de mortalidade SIM/ DATASUS/ MS. Tabulações próprias.
Na faixa seguinte de 25 a 34 anos, homens e mulheres quase que mantém estes números proporcionais, sendo que a diferença entre mulheres brancas e negras e homens brancos e negros diminui. Para os grupos etários seguintes as agressões vão perdendo a importância dentro das causas externas, principalmente entre as mulheres com 45 anos ou

mais cujas proporções de mortes por homicídio ficam em torno de 10%. Tais resultados estão de acordo como o perfil de morbimortalidade entre idosos, 70% da população com mais de 45 anos no município (FUNDAÇÃO SEADE, 2008), no qual a incidência de quedas e atropelamentos ganha relevância (MAIA; AIDAR, 2008).

Vale destacar que, embora para a população com mais de 34 anos as agressões caem em concentração para homens brancos e negros e mulheres brancas e negras, as diferenças quanto a raça/cor se mantém. As agressões representaram 37,9% das mortes por causas externas entre as mulheres brancas de 35 a 44 anos, 41,8% das mortes violentas entre as mulheres negras, 52% das mortes de homens brancos e 59,3% das mortes de homens negros, neste mesmo grupo etário.

As taxas de mortalidade específicas por agressão, por relacionar população exposta ao risco e os próprios óbitos, servem de bom parâmetro para a análise dos diferencias de raça/cor. Nota-se na Tabela 6 que as razões entre as taxas da população negra em relação à população branca, são altas, principalmente entre os jovens e jovens adultos que  apresentam maior vulnerabilidade frente à violência urbana.

No grupo de 0 a 14 anos as razões encontradas foram de 1,7 para os homens e 1,9 para as mulheres. Neste caso, é importante destacar que os casos femininos são numericamente muito baixos, o que pode afetar a interpretação desta relação devido a variações aleatórias.

Os resultados encontrados indicam que entre os jovens negros o risco de morte violenta é praticamente o dobro do que entre os jovens brancos, sendo a relação para as mulheres jovens um pouco mais baixa: 1,7 maior risco para as jovens negras de 15 a 24 anos do que para as brancas. Na faixa de 25 a 34 anos a razão é de 1,7 para homens e 1,6 para mulheres, na faixa seguinte de 35 a 44 anos esta diferença passa para 1,6 para homens e 1,3 para mulheres. Fato que chama atenção é a manutenção dos diferenciais de raça/cor para todos os grupos etários independente do sexo da vítima.

Resultados semelhantes foram encontrados em estudos recentes como o de Batista, 2002 e Barbosa, 1998, que demonstram que a superioridade das taxas de mortalidade entre os negros, quando comparados à população branca, só é observada para as causas externas. Neste sentido, vale refletir que, embora o número de óbitos por causas externas tenha diminuído nos últimos anos na capital como fruto dos esforços  do estado e sociedade  civil

organizada, os diferencias se mantêm, indicando que tais ações não atuam sobre fatores estruturais de desigualdades entre estes grupos, tão fortemente expressas no fenômeno da violência.

Tabela 6 - Taxas de Mortalidade por Agressão, por Sexo, Idade e Raça/Cor - Município de São Paulo, 2000 a 2005
	Faixa etária
	Brancos (b)
	Homens
Negros (n)
	Razão (n)/(b)
	Brancas (b)
	Mulheres
Negras (n)
	Razão (n)/(b)

	0-14
	3,0
	5,1
	1,7
	1,1
	2,2
	1,9

	15-24
	159,1
	309,7
	1,9
	10,2
	17,1
	1,7

	25-34
	134,8
	225,4
	1,7
	8,3
	13,0
	1,6

	35-44
	77,1
	120,5
	1,6
	6,5
	8,4
	1,3

	45 ou mais
	32,3
	46,1
	1,4
	3,2
	3,2
	1,0

	Total
	71,2
	133,5
	1,9
	5,3
	8,3
	1,6


Fonte: SIM/Datasus/MS. FSEADE. Tabulações próprias.
Tabela 7: Distribuição Percentual das Mortes por Agressão Segundo Tipo/Meio da Agressão, por Sexo e Raça/Cor - Município de São Paulo, 2000 a 2005
	Homens
	
	Mulheres
	

	Categoria   CID10
Brancos
	Negros
	Brancos
	Negros

	Por enforc, estrang, sufocação (X 91)
	0,5
	0,4
	3,7
	2,4

	Por arma de fogo (X93- X94- X95)
	67,5
	68,3
	55,2
	58,7

	Por objeto penetrante (X99)
	4,6
	4,6
	10,0
	9,6

	Por objeto contundente (Y00)
	3,5
	3,2
	5,4
	5,0

	Sexual por meio de força física  (Y05)
	0,0
	0,0
	0,3
	0,2

	Agressão p/ meios NE (Y09)
	23,7
	23,1
	24,1
	22,4

	Por outros tipo de agressão
	0,3
	0,3
	1,3
	1,6

	total
	100,0
	100,0
	100,0
	100,0

	n
	14191
	12672
	1197
	802


Fonte: SIM/Datasus/MS. FSEADE, tabulações próprias
A Tabela 7 aponta para a seletividade do tipo de instrumento principal utilizado para a prática dos homicídios. Verifica-se que o uso de armas de fogo ocorre na maioria dos eventos violentos, para ambos os sexo e raça/cor, sendo mais presente ainda nos óbitos da população negra, 68,3% e 58,7% das agressões de homens e mulheres negras, respectivamente. Destaca-se a importância dos meios não identificados, que representam cerca de 23% dos meios de agressão para homens brancos e negros, e 22,4% para mulheres negras e 24% para mulheres brancas.

Destacamos também a importância dos meios ‘objeto cortante e contundente’ para  as mortes por agressão feminina que somam 15,4% dos meios utilizados contra mulheres brancas e 14,6% dos meios contra mulheres negras. Em menor proporção, mas com representação praticamente exclusiva nas mortes femininas, aparecem ainda as agressões por enforcamento, estrangulamento e outros meios, que chegam a quase 5% dos casos.

Embora estas abordagens utilizadas revelem muito da situação das agressões contra homens e mulheres, os dados até aqui trabalhados não permitem tocar na questão fundamental ligada às relações íntimas entre violência e circunstâncias geradoras de violência, como motivos da agressão e relações com agressores.

Considerando as especificidades das agressões contra as mulheres é interessante observar o aspecto espacial das ocorrências de homicídio no período de 2000 a 2005 no Município de São Paulo, segundo distritos. Pensamos que a importância de observar o padrão de distribuição geográfica dos óbitos pode nos revelar certas relações entre risco de morte por homicídio e espaço no qual estavam inseridas estas mulheres.

O mapa foi elaborado pensando em padrões para a concentração destas mortes nos distritos do município. Pudemos perceber que no Município de São Paulo as mortes violentas femininas são em maior número localizadas nas periferias da cidade. A região central e distritos próximos ao centro têm registrou em media de 0 a 30 óbitos femininos no qüinqüênio analisado, destacamos os distritos da Barra Funda, Lapa e Itaim Bibi que tiveram índice de 0 óbitos registrados no período analisado.

Em contrapartida os distritos que apresentam concentração de 90 ou mais casos no período analisado são bem parecidos aos locais mais violentos para os homens da capital noticiados diariamente nos telejornais sensacionalistas. O distrito de Capão redondo, Jardim Ângela,  Grajaú  e  Sapopemba  foram  os  distritos  paulistas  que  mais  registraram óbitos

femininos por homicídio. É muito chocante perceber que estes distritos são os distritos limites do município, estão bem afastados do centro. Seguido destes distritos, outros também chamam atenção são eles: Pedreira, Cidade Tiradentes e Cachoeirinha, que registraram entre 60 a 90 óbitos no período analisado e também são afastados do centro. Notemos que estas áreas também são as com maiores concentrações de favelas (marcado em rosa).

As periferias do Município de São Paulo são violentas para homens e mulheres moradores destas comunidades. Esta relação pode ser constatada com os dados desta pesquisa.

Mapa 1 - Distribuição Percentual dos Óbitos Femininos por Agressão Segundo Distrito de Residência e Áreas de Localização de Favelas no Município de São Paulo, 2000 a 2005

Conclusão:
Concluindo, pretendemos apresentar de alguma maneira como estudar as singularidades  dos óbitos por agressões entre as mulheres e seu valor elucidativo tanto para as questões referentes ao impacto da violência urbana quanto da violência doméstica na mortalidade feminina, e a contribuição dos estudos demográficos sobre mortalidade por causas violentas para o estudo da violência contra a mulher. Pretende-se pensar nas possíveis contribuições da correlação entre mortalidade feminina por homicídio e violência contra a mulher.

O comportamento da mortalidade feminina por homicídio segue os mesmos padrões masculinos, concentrando maiores taxas na população de 15 a 34 anos e negra, sendo a razão de óbitos entre negros e brancos sempre maior ou igual para a população negra, principalmente na juventude. As taxas de mortalidade por homicídio são geralmente utilizadas como índice de violência urbana, sendo que o foco é geralmente colocado no volume de mortes masculinas por meio de armas de fogo.

No caso especifico da mulher estas mortes expressam além da violência urbana, fatores ligados ao contexto da sua condição de gênero, já que a maior parte dos agressores, cerca de 90%, são homens, e do conjunto de motivações da agressão incluir além das balas perdidas, as chacinas, violência policial e outras situações de conflitos urbanos; os contínuos ataques sexistas contra mulheres e meninas associando a dimensão da violência sexual expressa nestas mortes (femicidios/feminicidios). Estes óbitos são mais freqüentes exatamente na faixa etária que diz respeito ao inicio e cume do período de reprodução das mulheres, esta é uma relação entre violência, reprodução e sexualidade bem produtiva para as políticas públicas focalizadas na saúde e direitos das mulheres: Os altos índices de violências implicam no exercício pleno da sexualidade e reprodução feminina? Como? Para quem? Estas são novos olhares ainda por serem abordados nos estudos sobre a mulher na demografia.
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DISCRIMINAÇÃO CONTRA A MULHER NO TRABALHO:
O ENFRENTAMENTO DO TEMA NO BRASIL E NA ESPANHA PARA ALÉM DA LEI MARIA DA PENHA
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1.  INTRODUÇÃO
Apesar das recentes transformações do mundo moderno, a sociedade ainda é fortemente marcada por uma cultura excessivamente patriarcal, que reconhece no homem a condição de autoridade principal do núcleo familiar, legitimado a exercer domínio e influência sobre os demais membros da família.
Há séculos, essa configuração varonil e verticalizada da autoridade masculina transcende as fronteiras das famílias e contamina o contexto geral das sociedades, impactando numa série de diferenças de tratamento, inclusive no que diz respeito à distribuição de direitos e garantias entre mulheres e homens, sempre pela preferência destes em relação àquelas.
No âmbito do trabalho, a discriminação se nota por intermédio de diversos ângulos. Ali, geralmente, as mulheres ocupam os postos mais precários, são mais mal remuneradas, carecem de assistência sindical, estão mais suscetíveis a assédios, sofrem com maior rotatividade nos empregos e, enfim, têm mais dificuldades de conciliar as rotinas profissional e familiar.
Em razão disso, desde 2004, vigora na Espanha a Lei Orgânica de Medidas de Proteção Integral contra a Violência de Gênero (Ley Orgánica 1/2004, de 28 de diciembre), também conhecida como Lei Orgânica contra a Violência de Gênero – LOVG, que, além de combater diretamente o fenômeno da violência contra a mulher, sob a perspectiva criminal, enfrenta a questão com previsões de políticas públicas e programas educacionais, imiscuindo- se, ainda, no processo do trabalho, para tutelar as trabalhadoras vitimadas pela suposta agressão.
Não bastasse ter a LOVG, o Estado espanhol também consagra, desde 2007, a Lei Orgânica para Igualdade Efetiva de Mulheres e Homens (Ley Orgánica 3/2007, de 22 de marzo), conhecida como Lei Orgânica de Igualdade – LOI, que busca, dentre outros objetivos, a efetiva integração das mulheres no mundo laboral, em condições de igualdade com os homens, combatendo a discriminação e a violência feminina dentro do ambiente de trabalho e integrando esforços de promoção tanto no serviço público quanto na iniciativa privada, por meio da participação obrigatória das organizações de representação dos trabalhadores e empregadores no enfrentamento do problema.
Já no Brasil, a Lei de Violência Doméstica ou Maria da Penha (Lei n. 11.340, de 7 de agosto de 2006), apresenta-se como a mais importante lei de gênero do país. Foi instituída para combater a violência doméstica e familiar exercida contra a mulher, mas não se preocupa com a violência praticada em outros âmbitos sociais, como o laboral, salvo em circunstâncias muito restritas.
A escalada crescente de conquistas feministas, o paradoxo da manutenção, no mundo contemporâneo, do estado de desigualdade de tratamento entre homens e mulheres e a comparação entre os modelos normativo-laborais femininos brasileiro e espanhol são analisados no presente artigo, fruto de pesquisa bibliográfica, nacional e internacional, e documental, exploratória quanto aos seus objetivos e de natureza essencialmente qualitativa.
2. OBJETIVOS
2.1. Geral
A presente pesquisa tem como principal objetivo demonstrar que, não obstante a escalada de conquistas jurídicas femininas, o tratamento social dispensado às mulheres continua significativamente discriminatório se comparado ao tratamento dispensado aos homens, especialmente no âmbito laboral, razão porque medidas urgentes devem ser tomadas para o enfrentamento do problema.
2.2. Específicos
Os objetivos específicos são: a) discorrer sobre o processo de conquista dos direitos das mulheres, com enfoque na seara laboral; b) destacar e analisar discriminações negativas habitualmente sofridas pelas mulheres no mundo de trabalho; c) analisar o modelo normativo laboral feminino brasileiro, a partir da perspectiva do modelo espanhol; d) propor soluções efetivas para o enfrentamento do problema, tomando-se como paradigma de referência o modelo ibérico.

3. METODOLOGIA
A metodologia da pesquisa é bibliográfica, nacional e internacional, e documental, realizada em livros, artigos científicos e internet. A tipologia é pura e a abordagem essencialmente qualitativa, em face do predomínio de análise descritiva. A pesquisa possui teor exploratório, pois as sínteses e a referências destacadas servirão para embasar outros estudos. As fontes acadêmicas mais significativas da pesquisa foram: Alves & Pitanguy (2007), Barros (1995), Bensadon (2001), Calil (2007), Fernández (2003), García (2003), Gil
(2007), Palomeque & Álvarez (2008), Pinto (2007), Sala (1995), Solé (1995), Uchôa (2009) e
Uliano (1995).
4. RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO
4.1. O Reconhecimento do Papel da Mulher na Europa
A história de conquistas femininas remonta dezenas de séculos e está marcada por oscilações entre bons e maus momentos. Conta-se que quando a Europa converteu-se ao cristianismo a situação geral feminina melhorou. Em 380 d.C., a religião é tornada oficial no Império Romano e, já no ano 390, a lei civil, de inspiração cristã, proibiu o até então aceito infanticídio, que afetava, sobretudo, as meninas. Com a instituição do matrimônio cristão, também melhoraram a condição da mulher casada e o tratamento de solteiras e viúvas celibatárias, que eram socialmente bem aceitas quando colaboravam com obras evangelizadoras e trabalhos comunitários. A participação de rainhas, nobres, mães de família e virgens na implantação e na disseminação do cristianismo foi outro fator que contribuiu para que as mulheres fossem compreendidas como seres importantes na dinâmica social, sem falar que não raras vezes eram elas que dirigiam monastérios, casas de abrigo, hospitais, até reinos, ou seja, demonstrando que tinham competência para o desempenho de ações simples e complexas. Nos tempos feudais, mulheres governavam, administravam feudos, negociavam, combatiam em cruzadas. (SOLÉ, 1995). Porém, a partir da era moderna, por influência da moral burguesa, a situação da mulher sofreu grave involução. Intelectuais como Rousseau e Kant, depois, Hegel, Shopenhauer e Nietzsche, desacreditavam a capacidade feminina, chegando, inclusive, a justificar a necessidade de marginalização das mulheres da vida política, econômica e social, em contraste com os homens, considerados mais preparados e amadurecidos para o desenlace destas atividades1. (ALVES & PITANGUY, 2007; SOLÉ, 1995. P.20) Um dos marcos fundamentais para a efetivação da mudança de comportamento que impactaria futuramente no surgimento dos primeiros movimentos organizados de mulheres foi a Revolução Francesa de 1789. A participação feminina na dinâmica social, àquela época, via

1 Em termos gerais, não era fácil a vida das mulheres naquele período. É de comum conhecimento que da proibição expressa de freqüentar a vida acadêmica até a imposição do uso de roupas que dificultavam o livre movimento, como vestidos longos e largos, excessivamente abotoados nas costas, suspensos sobre armações de madeira e espartilhos descomunalmente pressionados sobre os pulmões, tudo confluía para que não conseguissem respirar, pensar, caminhar ou lutar livremente.
de regra reduzida ao âmbito doméstico, transladou-se ao âmbito público, especialmente nas cidades onde muitas mulheres assumiram a militância revolucionária. Não era a primeira vez que mulheres participavam ativamente da luta política, mas somente após 1789, com o desprestígio evidenciado no conteúdo da redação da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, é que elas passaram a problematizar sobre sua exclusão frente aos homens. (BENSADON, 2001)

A partir de então apareceram Olympe de Gouges, na França, com sua Déclaration des droits de la femme et de la citoyenne (1791), e Mary Wollstonecraft, na Inglaterra, com Vindication of the Rights of Woman (1792), cobrando, respectivamente, atenção ao papel político das mulheres e consideração da mulher como ser social. Naquele ínterim, apesar do discurso conservador que sobreveio à Revolução de 1789, a Constituição francesa de 1791 e
as leis civis que a sucederam, em especial as de 1792 e 1793, trouxeram importantes avanços à condição pessoal feminina.2 (GARCÍA, 2003) Nos séculos XVIII e XIX, alimentado pela ambiência dos anos industriais, o pensamento feminista evoluiu intelectualmente e se disseminou dentre os mais diversos povos. Defende Solé (1995) que a criação da palavra feminismo3 é obra de Charles Fourier, difundida por Hubertine Auclert, em 1882, na revista La citoyenne, depois disso adotada no Congresso feminista de Paris, de 1892, e doravante aceita em vários países. Fernández (2003) e Solé (1995) salientam que, ao longo do tempo, duas correntes intelectuais divergentes vêm emparelhando-se no processo emancipatório da mulher: a que representa o “feminismo da igualdade”, cujo objeto de luta é a igualdade integral entre mulheres e homens (ou seja, as mulheres devem ser tratadas como os homens); e o “feminismo da desigualdade”, que procura observar o fosso discriminatório havido na relação entre mulheres e homens para estabelecer diferenças equitativas de tratamento entre os gêneros. O primeiro feminismo é o menos universalista dos dois, pois tende a venerar o gênero feminino como mais precioso que o masculino, enquanto o último não considera as mulheres melhores, apenas diferentes, mas igualmente capazes.


2 As mulheres superaram o estado de sujeição ao qual estavam submetidas - como mimos de propriedade exclusiva do varão (marido) – e passaram, de algum modo, a ser tratadas como pessoas capazes de perceber e exercer direitos, sendo-lhes concedidos reconhecimento de igual acesso à maioria civil, possibilidade de figurar como testemunhas em atos civis, direito de contrair obrigações, de partilhar bens conjugais, assim como restaram estabelecidas novas regras de estado civil e o divórcio.
3 O vocábulo tem servido para representar a vasta gama de movimentos sociais que visa contextualizar e combater o conjunto de discriminações praticadas contra as mulheres em função de seu gênero.
Como dito, o período contemporâneo à Revolução Industrial foi bastante fértil à luta organizada das mulheres, que se intensificou na Europa ocupando importantes espaços sociais. Naquele tempo, várias intelectuais e ativistas colaboraram com sua    propagação4  e importantes instituições sociais disseminaram-na continente a fora5.
Faz-se relevante destacar que, antes da industrialização, os ofícios eram fundamentalmente exercidos no campo, onde os homens laboravam habitualmente no mesmo espaço em que viviam suas famílias. Trabalhavam para os proprietários da terra, dali retirando o necessário para a sobrevivência dos seus. Não havia propriamente um pagamento em dinheiro. As mulheres, por sua vez, desenvolviam as tarefas do lar, dentro do mesmo contexto de cumprimento das obrigações familiares e até mesmo porque não existia a figura intermediária do salário, as tarefas femininas eram sentidas como continuidade natural das tarefas dos homens. Pelo menos em relação ao labor, elas não eram vistas com inferioridade. A industrialização mudou substancialmente esta relação de reciprocidade. Maridos e filhos partiram às fábricas em busca do “sustento” familiar. As fábricas, por sua vez, concentravam-se nas cidades para onde os trabalhadores começaram a migrar. As famílias se fragmentaram. As tarefas domésticas femininas já não gozavam do mesmo reconhecimento que antes, pois não eram mais vistas como continuidade do trabalho masculino. A grande densidade populacional e os baixos salários produziam uma qualidade de vida decadente para o proletariado. Com a carestia, mulheres e crianças se viram indistintamente empurradas para as indústrias, ávidas em receberem mão de obra barata a dar conta da crescente demanda. Assim, por uma questão meramente econômica, deu-se o ingresso das mulheres no setor industrial, mesmo sob a crítica contrária de setores sociais conservadores, que consideravam que o trabalho assalariado as converteria em menos femininas, e de sindicatos6,

4Exemplos de colaboradoras: Concepción Arenal, María Espinosa, María de Maetztu, Clara Campoamor e María de Echarri (Espanha), Hubertine Auclert e Simone de Beauvoir (França), Jane Austen, Elizabeth Barett Browning e Elizabeth Frey, (Inglaterra), etc. (BENSADON, 2001; SOLÉ, 1995)
5  Association Internationale des Femmes (criada na Suíça, em 1866, por Enjoe Goegg), Women’s Trade  Union
League, substituindo substituição à Women's Protective and Provident League (criada na Inglaterra, em 1874, por Emma Paterson, National Union for Women Suffrage (criada na Inglaterra, em 1897, por Millicent Fawcett), Women Social and Politic Union (criada na Inglaterra, em 1903, por Emmeline Goulden Pankhurst), Aliança Internacional Pró-Sufrágio da Mulher (criada na Alemanha, em 1904, inicialmente presidida pelo Carrie Chapmann Catt), Internacional Socialista de Mulheres (criada na Alemanha, em 1907, por Clara Zetkin), dentre outras. (BENSADON, 2001; SOLÉ, 1995)
6  Comentando sobre as limitações impostas por sindicatos, García (2003) cita o caso dos tipógrafos ingleses,
americanos e franceses, que só admitiam mulheres que ganhassem igual aos homens. Conta, também, que apesar da semelhança das reivindicações (menor jornada de trabalho, maiores salários e melhores condições materiais) o apoio à causa da mulher só se notou quando da defesa da redução da jornada laboral feminina, porque isso deixaria os homens em situação de vantagem para a obtenção de futuros empregos. Mas, p. ex., a diferenciação salarial não lhes parecia algo desarrazoado e irracional.
que, além de sofrerem as influências da cultura varonil, viam no novo arquétipo um perigo para o monopólio masculino dos postos laborais. (GARCÍA, 2003)
De um modo ou de outro, o labor feminino, que àquela época estava associado aos ofícios típicos de cozinha, limpeza, tecidos e costura e, quando muito, ao de professora de ensino fundamental, viu-se radicalmente mudar, pois as mulheres foram deslocadas às fábricas e ali se depararam com uma sorte de problemas jamais vistos: desde trabalhos sob condições mais precárias que os homens – ofícios menos qualificados, salários menores, ambientes insalubres – até a dificuldade de conciliação entre a vida profissional e doméstica. Com os obstáculos político-sociais que se impunham à mobilização do movimento operário, e, como dito, a resistência do próprio meio sindical ao trabalho das mulheres, operou-se um sistemático aleijamento feminino das instâncias diretivas dos sindicatos. Por isso, a participação feminina na luta obreira, no período da Revolução Industrial, foi escassa e isolada, e não raras vezes era mal vista pelas próprias lideranças de classe. Mas o mais grave de tudo é que o aleijamento feminino estimulou que a trajetória de luta do sindicalismo focasse melhores condições gerais de trabalho, mas relegasse ao segundo plano as bandeiras específicas das trabalhadoras. Tais fatos levam a crer que foram os obstáculos impostos à organização das operárias no movimento sindical que fizeram com que os movimentos feministas que melhor se mobilizassem inicialmente fossem os identificados com a discussão sobre o acesso à cidadania, isto é, em torno do clamor pela extensão dos direitos políticos, que, por sua vez, tinham à frente mulheres provindas de famílias de classes média e alta, com elevado nível de instrução e relativo trânsito social. Evidentemente que a aristocratização havida no início da organização do feminismo implicou em sérias consequências para o futuro do conjunto de mulheres, pois o distanciamento ocorrido no campo da luta laboral contribuiu para que, ainda hoje, elas se mantivessem em situação desfavorável comparativamente aos homens no mercado de trabalho, ocupando os postos mais precários, recebendo os piores salários, carecendo de assistência sindical, sendo mais suscetíveis a assédios, sofrendo com maior rotatividade no emprego, enfim, tendo mais dificuldades de conciliar as rotinas profissional e familiar.

Em fins do século XIX, não obstante o forte ingresso feminino, o mercado tradicional de trabalho ainda era majoritariamente ocupado por homens. Contudo, no início do século XX, importantes mudanças ocorreram nesta relação, com a deflagração da I Guerra Mundial. A ida de homens ao front de batalha trouxe, como consequência, o substancial aumento da participação das mulheres no trabalho formal. A necessidade, por sua vez, de mão de obra fez com que o argumento “superioridade da força bruta” já não fosse um impedimento à participação feminina nos postos industriais, os quais assumiram massivamente, paralelamente à ocupação de postos no setor de serviços. (GARCÍA, 2005; SOLÉ, 1995)
O primeiro pós-guerra evidenciou um momento de ruptura. Houve uma tentativa de reverter-se as coisas à situação anterior, porém as trabalhadoras já estavam convencidas de que sua condição de mulher não seria suficiente para lhes impedir de trabalhar em postos laborais outrora “reservados’ aos homens, tampouco para que aceitassem ser devolvidas aos lares sem a concessão de iguais meios de participação social e política. A presença feminina nas fábricas diminuiu, mas sem haver um completo afastamento do mercado de trabalho formal, devido à conversão do antigo labor em trabalho em domicílio assalariado (principalmente o ofício da costura). As tentativas de retornar à situação tampouco se refletiram no setor terciário (serviços públicos, comércio, bancos e inclusive profissões liberais), espaço em que a presença feminina se manteve quase intacta. Vale ressaltar que, durante o conflito, milhares de mulheres envolveram-se no suporte aos esforços de guerra, atuando com competência em setores estratégicos, como atenção médica, direção de hospitais, etc., de tal maneira que jamais aceitariam revolver à situação de subjugo anterior. Mesmo porque, antes e após o armistício, resultariam alteradas as próprias relações familiares, já que em face da exorbitância de viuvezes e separações, milhares de mulheres teriam de manter sozinhas suas famílias, emancipando-se. (GARCÍA, 2003. P. 27). A disseminação de ideias fascistas no entre-guerras e a superveneração da figura do homem provocaram um estancamento no processo de conquistas femininas, só superado após a II Guerra Mundial. A partir daí, com o advento do Estado de bem-estar social, reconheceu- se com densidade o valor do princípio da igualdade, fundamento da equiparação entre os sexos,  e  nem  a  eventual  retroação  havida  com  a  subsistência  de  governos    militares,
recorrentes até fins do século XX, foi capaz de estagnar a epopeia das mulheres7. (GARCÍA, 2003)
Efetivamente, depois da II Guerra, novos paradigmas se abriram e um importante suporte à luta feminina foi a Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, que expressa, em seu artigo 2.1, que “toda pessoa tem todos os direitos e liberdades proclamadas nesta Declaração, sem distinção alguma de raça, cor, sexo…”.
Seguindo esta declaração, outros tratados e convenções internacionais abordaram temas femininos, dos direitos políticos, passando pelo tema do matrimônio, da condição da mulher casada, da educação, das demais formas de discriminação, da escravidão, do tráfico de mulheres e prostituição, além da violência de gênero8. A problemática laboral tampouco esteve isenta de apreciação, pois a Organização Internacional do Trabalho (OIT) também convencionou sobre inúmeros temas9. Na Europa, o tratado de Roma, modificado pelo tratado de Amsterdam, dispôs sobre a igualdade remuneratória entre mulheres e homens para trabalho de igual valor. E, além de tudo isso, a Carta Social Europeia e a Convenção para a  proteção

7 Para se ter uma ideia mais nítida, na Irlanda, p. ex., as mulheres se tornaram eleitoras municipais em 1882, elegíveis em 1902, obtendo plenitude de direitos em 1915, as maiores de quarenta anos, e em 1920, as demais; já na Suécia, desde meados do século XIX as mulheres foram eleitoras municipais, elegíveis em 1909, e plenamente capazes em 1924; na Dinamarca, foram eleitoras municipais desde 1883 e parlamentar desde 1915; na Noruega, eleitoras desde 1830, em 1910, universalmente, sendo, a partir de 1912, elegíveis para quase todas a funções estatais; na Finlândia, foram eleitoras do parlamento desde 1906 e, em 1910, já haviam mulheres ali incorporadas; na Alemanha e Áustria, passaram a votar em 1918; na Bélgica, viúvas e mães vítimas de guerra votaram em 1919, e em 1948, todas as mulheres; na Holanda, o sufrágio universal feminino data de 1917; em Luxemburgo, o sufrágio amplo remonta a 1918; no Reino Unido, as mulheres passaram a votar em 1928. Nos países que sofreram a influência do Código Napoleônico a experiência do sufrágio feminino demorou mais: Na Espanha, p. ex., o sufrágio universal feminino teve dois instantes, 1931, com a II República, e 1976, com a queda do regime franquista; em Portugal, as mulheres com estudos superiores votam desde 1931 e, em 1976, com a derrocada do salazarismo, proclama-se o voto feminino universal; na França as mulheres votam desde 1944, quase um século depois do voto universal masculino (1848); na Itália, a conquista do direito ao voto feminino se deu após da II Guerra; na Grécia, o sufrágio parcial feminino foi reconhecido em 1930 e o sufrágio universal em 1952 (GARCÍA, 2003).
8 Por exemplo: a) Convenção sobre repressão do tráfico de seres humanos e da exploração da prostituição (25/07/51); b) Convenção sobre os direitos políticos das mulheres (07/07/54); c) Convenção suplementar relativa à abolição da escravidão, do tráfico de escravos e das instituições e práticas análogas à escravidão (30/04/57); d) Convenção sobre a nacionalidade da mulher casada (11/08/58); e) Convenção relativa à luta sobre a discriminação na esfera do ensino (22/05/62); f) Convenção sobre o consentimento ao matrimônio, a idade mínima do mesmo e o registro do matrimônio (09/12/64); g) Declaração sobre a proteção da mulher e da criança em estados de emergência ou conflito armado (Resolução ONU 3318, de 14/12/74); h) Pacto Internacional relativo aos direitos econômicos, sociais e culturais (03/01/76); i) Pacto Internacional relativo aos direitos civis e políticos e seu protocolo opcional (23/03/76); j) Convenção para a eliminação de todas as formas de discriminação contra as mulheres - CEDAW (03/09/81); k) Declaração sobre a eliminação da violência contra a mulher, de 20/12/93 (Resolução N. 48/104); e l) Declaração de Pequim (15/09/95).
9  Por exemplo: trabalho noturno (C. n. 41 e 89), proteção à maternidade (C. n.103),   trabalhos subterrâneos (C.
n.45), pesos máximos de cargas (C. n.127), política de emprego (C. n.122), além dos temas de igualdade de oportunidade (C. n.156), de remuneração (C. n.100), de tratamento (C. n.111 e 151) e demissão (C. n.158).
dos Direitos do Homem e das liberdades fundamentais também falam de igualdade relacionada ao tratamento das mulheres no trabalho, o mesmo que faz o Conselho da Europa por suas diretrizes e recomendações. (GARCÍA, 2003)
4.2. A Evolução do Direito das Mulheres no Brasil com Enfoque na Perspectiva Laboral
Se na Europa o movimento de emancipação feminina demorou até que a Revolução Francesa estimulasse nas mulheres uma nova maneira de compreender sua importância social, no Brasil, a liberação tardou mais ainda a chegar, já que a Revolução não foi aqui o fato definidor que foi no Velho Continente. Comenta Hahner (1978) que quando a família real portuguesa chegou ao Brasil, em 1808, as mulheres em geral não tinham instrução, quando muito sabiam ler preces religiosas. A única atividade que produziam eram os trabalhos caseiros. Durante o transcurso do século XIX, pouco a pouco as mulheres de classe média alta foram conquistando melhor nível educacional, por influência das novas tendências de desenvolvimento propagadas mundo a fora. Apesar disso, a condição geral feminina se manteve deplorável durante todo o período colonial brasileiro e também na fase monárquica de sua independência, só transformando-se em fins do século XIX com a instauração da República e a deflagração do movimento pelo direito ao sufrágio feminino. Os primeiros e organizados grupos feministas nacionais não nasceram do proletariado, mas do seio das classes média e rica10, e, assim como acontecido na Europa, abraçaram a luta em prol de direitos eleitorais de cidadania como principal bandeira. Tais movimentos ganharam fôlego, após 1910, quando Deolinda Daltro fundou o Partido Republicano Feminino, e, em 1919, quando Berta Maria Julia Lutz instituiu a Liga pela Emancipação Intelectual da Mulher, eventualmente transformada em Federação Brasileira para o Progresso Feminino. (ALVES & PITANGUY, 2007)

10 Narcisa Amália de Campos, p. ex., que desde 1870 vinha cobrando melhor tratamento para as mulheres, alcançou grande êxito como escritora, sendo esta também a sorte de Júlia Lopes de Almeida, Inês Sabino Pinho Maia e Maria Clara Vilhena da Cunha. (HAHNER,1982. PP. 88-90)
As brasileiras conquistaram o direito ao sufrágio em toda a federação, em 1932, direito este que foi consagrado na Constituição Federal de 1934 e mantido a posteriori. Apesar de que esta vitória não implicou automaticamente numa mudança na condição social, o fato é que a valorização dos status jurídico civil das mulheres desencadeou lutas por outras conquistas: melhores salários, redução de jornada laboral, melhores condições de trabalho, direito à licença gestante, maternidade, etc.
A partir dos anos 70 do século XX, em especial depois de 1975, quando a ONU proclamou o Ano Internacional da Mulher e estimulou a realização de um sem número de eventos sobre o tema, os movimentos feministas nacionais ganharam corpo. Nos anos 80, com o fim da ditadura militar, solidificou-se de vez, no Brasil, o movimento de luta pela efetiva realização da igualdade entre mulheres e homens. Em 1987, a diminuta bancada constituinte feminina (30 mulheres de 559 congressistas) conseguiu consolidar constitucionalmente as principais bandeiras feministas da época. (PINTO, 2007). No que diz respeito à formação no Brasil de um bloco normativo-constitucional laboral de proteção à mulher, os passos foram lentos e difíceis. Durante o período monárquico, a Constituição vigente (1824) não fazia nenhuma alusão ao trabalho das mulheres, que só passaram a ser razoavelmente respeitadas depois de deflagrada a República. Ainda assim, a Carta de 1891 omitiu-se de tratar sobre o tema da igualdade entre os sexos, o que também o fez o Código Civil de 1916, que, por sua vez, impunha inúmeras restrições à figura feminina, àquela época considerada relativamente incapaz. A revolução de 1930, refletida na Constituição de 1934, procurou desenvolver uma nova legislação em matéria de gênero, mas foi sufocada pelo Estado Novo, na Constituição de 1937. Assim, até 1946, a situação jurídica da trabalhadora brasileira permaneceu precária11. A Carta de 1946, art. 157, II, X e XVI, procurou restabelecer a evolução jurídica principiada em 1934, restaurando a proibição da diferença de salários entre mulheres e homens no exercício da mesma atividade, assegurando a licença gestante sem prejuízo do

11 A redação do caput, do art. 446, da Consolidação das Leis do Trabalho (vigente até 1962), p.ex., por influência do Código Civil de 1916, previa ao pai ou marido da trabalhadora o direito de pleitear a rescisão de seu contrato de trabalho, quando a relação laboral fosse suscetível de prejudicar os vínculos da família, ou se implicasse em perigo manifesto às condições peculiares da mulher.
emprego e com recebimento de benefício previdenciário. De outro lado, reproduzindo o estilo “protetor12” de então, manteve a proibição do trabalho insalubre feminino. A ditadura militar instaurada em 1964 não foi capaz de rechaçar os direitos até então conquistados pelas mulheres. A Constituição de 1967, art. 158, III, X, XI e XX, manteve a linha anterior elaborada em 1946, instituindo, ainda, a proibição da discriminação ao acesso ao trabalho por razão de sexo e prevendo a aposentadoria feminina em menor tempo que a masculina, inclusive a aposentadoria especial por magistério. A Constituição Federal de 1988 - CF/88 consagra a tutela da mulher em vários dispositivos: igualdade entre mulheres e homens em direitos e obrigações (art. 5º, I), proteção à maternidade (art. 6º, caput, c/c arts. 7º, XVIII, 201, II e 203, I), proteção ao trabalho (art. 7º, XX), proibição de diferença salarial, de exercício de funções e de critérios de admissão no emprego por razão de sexo (art. 7º, XXX) e proteção especial para aquisição de aposentadoria (art. 201, § 7º, I e § 12). As normas constitucionais irradiam seus efeitos por todo ordenamento nacional, estando as disposições da seara obreira, via de regra, resguardadas na Consolidação das Leis do Trabalho – CLT (Decreto-Lei nº 5.452, de 1º/05/43). A ideia de proteção à maternidade (CF/88, art. 7º 13) repercute na concessão de licença de 120 dias às trabalhadoras gestantes, adotivas ou que obtiverem guarda judicial (CLT arts. 392 e 392-A), sem prejuízo do emprego e com garantia de benefício previdenciário. Por força da Lei n. 11.770/08, tal licença pode ser prorrogável por mais 60 dias se tais trabalhadoras forem empregadas de empresas que aderirem ao Programa Empresa Cidadã14. O afastamento é devido em 120 dias, independentemente de haver nascimento normal ou prematuro (CLT, art. 392. § 3º) ou na hipótese em que haja aborto não intencional, em 2 semanas (CLT,   art. 395). Apesar disso, a legislação brasileira silencia em relação às hipóteses de partos múltiplos, não havendo, portanto, qualquer dilação de datas previstas para esta possibilidade. Tanto o artigo 10, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT como o art. 391 da CLT vedam a demissão da trabalhadora ocorrida no tempo que compreende a confirmação de seu estado gravídico até 5 meses posteriores ao parto.

12 Proteção que significava a restrição do mercado de trabalho à mulher.
13 Extensívo às trabalhadoras rurais e domésticas, por aplicação do caput e do parágrafo único do próprio art. 7º.
14 O art. 2º, § 1º, do Decreto n. 6.690/08 garante a prorrogação para as servidoras públicas da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional. Atualmente, encontra-se em tramitação na Câmara dos Deputados, Proposta de Emenda Constitucional (PEC n. 515/10), já aprovada no Senado, tendente a ampliar na Constituição o prazo de licença-maternidade de 4 para 6 meses, indistintamente a todas as trabalhadoras.
A licença maternidade brasileira é também prevista às mães adotivas, porém, sem garantia de imunidade contra a demissão (CLT, Art. 392-A). Em nenhuma circunstância, parto natural ou adoção, a licença pode ser compartilhada com o pai, nem em caso de morte da mãe. Para o pai, é reservado um exíguo período de 5 dias depois do nascimento ou da adoção, apenas para que proceda aos registros do bebê ou da criança adotada (CF, Art.7º, XIX c/c art. 10, ADCT).
Ainda quanto à maternidade, a trabalhadora brasileira goza do direito de trocar de função se a atual prejudicar sua saúde e gravidez (CLT, art.392, § 4º) e pode, inclusive, rescindir o contrato de trabalho, por justa causa, se este lhe prejudicar (CLT, art. 394). Após o parto e até que o filho complete 6 meses (ou mais, a depender da saúde do filho e da autorização judiciária), também tem direito a 2 descansos diários, de 30 minutos cada, para o exercício da lactação (CLT, art. 396).
Exceto as proibições de trabalho em atividades com transporte manual de peso superior a 20 kg (CLT, art. 390) e de exposição excepcional da grávida ao benzeno (Convenção 136 da OIT), a Constituição não impõe às trabalhadoras proibições a trabalho ou atividades, e tampouco lhes veda o trabalho noturno. Portanto, todas as antigas disposições da CLT proibitivas foram tacitamente derrogadas por manifesta inconstitucionalidade.
No Brasil, não há, ainda, uma política satisfatória de conciliação de vida familiar e profissional destinada às mulheres, de maneira que as mais importantes garantias que a legislação prevê quanto a isto são a obrigação do empregador de providenciar (construir ou associar-se a) creches para bebês em período de lactação (CLT, art. 400), e assim mesmo quando a empresa possui mais de 30 mulheres com mais de 16 anos trabalhando. Segundo o art. 397 da CLT art. 397, entidades como SESI, SESC, entre outras, manterão escolas de ensino fundamental destinadas aos filhos menores de 6 anos das trabalhadoras . Nesta mesma linha de tutela de conciliação entre vida a familiar e profissional da trabalhadora, a CLT prevê (art. 386) que, diferentemente do que faz com os homens, os descansos trabalhistas semanais deverão, a cada 15 dias, coincidir com o dia de domingo. E o que mais se pode enumerar de direitos laborais femininos é a obrigatoriedade das empresas de instalar vestuários específicos para mulheres, com armários privativos, em ambientes em que seja necessário trocar de roupas (CLT, art. 389)
Por fim, importa ressaltar que a Lei n. 10.224/01 inseriu o art. 216-A no Código Penal Brasileiro, criminalizando a conduta de assédio sexual no trabalho. Além disso, a Lei Maria da Penha (Lei n.11.340/06, art. 9º, § 2º) introduziu uma nova possibilidade de suspensão de contrato de trabalho no caso da trabalhadora ser acometida por violência de gênero no âmbito doméstico ou familiar. No tocante à Lei Maria da Penha, conforme doravante será analisado, o dispositivo merece críticas.
4.3. Igualdade e Discriminação Contra a Mulher
A igualdade de todos perante a lei é um princípio comum às constituições do Brasil (art. 5º) e da Espanha (art. 14). Porém, nestes países, e em todos os outros em que há dispositivo semelhante, a realidade é completamente diversa do enunciado.
Apesar das diferenças serem marcas constantes na humanidade - seres humanos se distinguem uns dos outros em razão da natureza (raça, gênero, etnia, estado físico, etc.) e de outros condicionantes (credo, cultura, opção política, etc.) -, não raramente elas são acirradas por imperativos sociais reflexivos de posições financeiras, patrimoniais e de poder, ou seja, qualificativos distorcidos que fazem do significado da diferença algo assemelhado ao sentido da desigualdade.

Mas, enquanto as diferenças são traços naturais ou culturais que individualizam as pessoas e que, portanto, são e devem ser preservadas, as desigualdades se apresentam como imposições sociais que concorrem na formação dos diversos status jurídicos.
Por isso, concordando com Ferrajoli (2006, p.82), é fundamental compreender-se “o nexo que, pela via dos direitos, liga as diferenças à igualdade e as opõe às desigualdades e discriminações15”, pois, se por um lado, a enunciação formal de que todos são iguais não significa que todos são de fato idênticos, por outro lado, também não pode significar que todos devam ser tratados literalmente do mesmo modo. Na verdade, para que um Estado faça justiça  ao  seu  povo,  deve  preservar  as  diferenças,  contudo,  distribuir  oportunidades  e
possibilidades proporcionais à intensidade das desigualdades sofridas por cada grupo social estigmatizado.

15 Tradução livre do autor.
Toda pessoa é um fim em si e merece ser tratada com dignidade, e não há maneira mais efetiva de garantir a dignidade humana senão através da promoção da igualdade16. Como princípio moderador, a igualdade deve ser capaz de distinguir condutas desiguais aceitáveis, estimulando-as, de condutas desiguais inaceitáveis, rechaçando-as. O Estado, agente indutor desse processo, deve agir proporcionalmente mediante adoção de ações afirmativas que visem atribuir tratamentos diferenciados sobre circunstâncias de pressupostos distintos, a fim de gerar  oportunidades semelhantes.17
A discriminação contra a mulher não é uma discriminação qualquer. Ela é um fenômeno histórico-cultural, que deriva de um comportamento androgênico, e que, por isso, atinge os mais distintos países e setores sociais, independentemente de classe econômica, raça, etnia, nacionalidade, origem cultural, idade ou credo. Uma discriminação contra o gênero não é propriamente uma discriminação contra o sexo. O sexo é uma característica física. O gênero, por sua vez, apesar da estreita vinculação com o sexo, é uma circunstância histórico-social, e quem decide sobre ele é a sociedade. (FERNÁNDEZ, 2003) Com efeito, quando se fala de discriminação de gênero contra a mulher (do epíteto, “rainha do lar”, que lhe é conferido, à violência mais extremada à qual é submetida), está-se referindo não a todas as espécies de discriminação negativa, senão àquela que atenta contra a mulher em razão dos estereótipos criados pela sociedade, que a considera pessoa inferior, e cujo resultado é um estado de desigualdade de tratamento atribuído às mesmas se comparado ao tratamento social conferido aos homens, situação que é mantida viva ao longo dos anos graças a sua faceta histórico-cultural.
Diante disso, uma abordagem legislativa sobre o gênero ou qualquer análise sobre este tema devem ser amplas o suficiente para compreender as raízes do fenômeno, combater-lhes os excessos e incitar o estabelecimento de uma nova cultura. Porém, dificultando a compreensão global do fenômeno, subsistem obstáculos que dificultam o olhar do intérprete. Um deles é a discriminação indireta que aparece camuflada numa disposição legal aparentemente neutra, porém que legitima desigualdades. (UGUINA, 2007)
16 Uma igualdade que reconheça as diferenças sem incitar novas desigualdades.
17 Estas ações são também chamadas de discriminações positivas, apesar de se constituírem em exceção à regra geral do vocábulo discriminação, terminologicamente associado a condutas e práticas antijurídicas. Para Fernández, ações afirmativas são medidas vinculadas diretamente à tutela anti-discriminatória, destinadas a promover a igualdade substancial ou material. (FERNÁNDEZ, 2003)
É que, como se sabe, o ser humano não é isento na definição de seus valores e, por isso, impera na sociedade o comportamento social daqueles que se apresentam como mais poderosos e capazes de fixar seus pontos de vista sociais e políticos. Normas aparentemente neutras nada mais são do que reflexos da vontade daqueles que conseguem impor seus interesses. Tendem, em virtude disso, a eternizar vantagens em prol de uns segmentos sociais, e desvantagens, em prol de outros. E não raramente os setores prejudicados sucumbem diante da injustiça normativa sem sequer perceberem, exatamente devido à aparência de neutralidade. (FERNÁNDEZ, 2003)
A formulação do conceito de discriminação indireta por razão de gênero vem sendo há anos trabalhada no âmbito da União Europeia, já tendo o Tribunal de Justiça do bloco comunitário decidido18  que, em termos gerais, está-se diante de um caso assim, quando  um
dispositivo ou regra instituída com aparência neutra, sem referência alguma a sexo, gera na prática um tratamento desfavorável a um determinado sexo em detrimento do outro, sem que se possa encontrar qualquer explicação para isso, exceto a utilização anterior de critérios de atribuição de tratamento desigual entre os gêneros.
Em resumo, na discriminação direta, a mulher recebe um tratamento desde logo desfavorável, que não receberia se fosse homem. Na discriminação indireta, não há a ocorrência de um tratamento, à primeira vista, desfavorável, mas seus efeitos gerarão desigualdades com o tempo. (UGUINA, 2007)
4.4. Discriminação no Mundo do Trabalho
Segundo visto, discriminações são comportamentos e prescrições antijurídicas que se impõem como barreiras à afirmação da dignidade humana. As discriminações contra as mulheres reproduzem-se socialmente de duas formas: através da “cultura da sujeição”, em que se compreende que, pela natureza de sua personalidade, os homens devem ser os únicos responsáveis pela condução dos negócios, da política, enquanto as mulheres devem destinar- se às tarefas do lar, inteiramente submissa aos interesses varonis; e pela “cultura da homologação da igualdade”, ou cultura da falsidade, em que se interioriza a convicção de que

18 Sentenças de 31.03.1981, caso Jenkins, e de 13.05.1986, caso Bilka. (FERNÁNDEZ, 2003).
quando a lei afirma que todos são iguais automaticamente se extinguem todas as desigualdades. (FERNÁNDEZ, 2003)
De um modo ou de outro, ambos os argumentos provêm da mesma fonte, a estruturação social arquitetada por uma classe que se utiliza de inumeráveis instrumentos de manipulação (redes de ensino, meios de comunicação, igrejas, estruturas normativas, etc.) para difundir e enraizar no seio da sociedade seus conceitos morais e interesses ideológicos.Os dois discursos são preocupantes, apesar de que o enfrentamento da “cultura da homologação da igualdade” crê-se, diante mão, apresentar-se mais complexo porque não se trata tão-somente de combater uma ideia conservadora, mas, sim, de desmistificar um pensamento equivocado, cuja conclusão foi prejudicada pela aparência de uma situação de pseudoisonomia indutora de uma sensação de paridade, porém disseminadora do fosso discriminatório. O desconhecimento desta situação implica numa tolerância passiva ante a ocorrência dos fatos, propiciando o surgimento de discriminações indiretas. Veja-se que não por acaso a conciliação da vida familiar e laboral e a própria permanência no mercado do trabalho são mais fáceis para os homens do que para as mulheres. O que aparentemente é neutro, mas está por trás dessa situação, é que tanto as regras do mercado de trabalho quanto as da estrutura da vida privada foram concebidas anteriormente sob a influência de interesses varonis e que, portanto, servem e se adaptam mais facilmente aos homens do que às mulheres. (FERNÁNDEZ, 2003)

Em razão disso, tão importante quanto o combate, em si, às desigualdades será a redefinição do papel da mulher na sociedade, que, no campo laboral, deve implicar numa verdadeira readaptação do mercado às suas singularidades. A ausência de participação feminina na definição dos papéis nesta seara tem-lhe propiciado um quadro extremamente desfavorável. Na Espanha, relatório do Conselho Econômico e Social adverte que as mulheres se incorporam no mundo laboral prioritariamente no setor de serviços, que registram maior rotatividade nos postos laborais e têm maior grau de participação em trabalhos temporários, que ostentam maior desemprego, ascendem profissionalmente menos e alcançam menos cargos diretivos que os homens, que pouco participam das estruturas sindicais, sejam elas laborais  ou  patronais  (PALOMEQUE  &  ÁLVAREZ,  2009).  Com  relação  ao     Brasil,
estatísticas apresentam que, no quadro geral, as mulheres ocupam menos postos de trabalho que os homens, são mais mal remuneradas, ostentam maiores taxas de desemprego, enfim, passam mais meses à procura de um novo emprego. (DIEESE, 2010)
A cruel realidade não é exclusividade ibérica, tampouco brasileira. A discriminação feminina no mercado de trabalho ocorre na maioria dos países do planeta. Elas ostentam os sempre piores números do mercado e quando somam a condição de trabalhadora à de mãe e esposa, também sofrem mais para conciliar suas tarefas profissionais e familiares.
Os problemas do mundo do trabalho relativo às mulheres são graves. Alguns referem- se, diretamente, às circunstâncias de uma relação de emprego em específico, outros se associam até a ausência de trabalho formal. São situações conjunturais ainda não adequadamente compreendidas pela sociedade e que facilitam a aparição de uma pobreza estritamente feminina, que expande suas consequências para os mais diversos âmbitos sociais, inclusive gerando derivadas hipóteses de violência.
Por exemplo, a viuvez de uma mulher que se dedica unicamente às tarefas do lar, e que não se proveu de bases suficientes para uma efetiva emancipação, pode transformá-la numa dependente perene da seguridade social, caso tenha a sorte de beneficiar-se de uma pensão, ou numa eterna pedinte ou subordinada à concessão de favores, o que, em ambas as hipóteses, repercutirão num empobrecimento estritamente feminino. (GARCÍA, 2003)
Em circunstâncias assim, a sociedade é omissa sob dois ângulos: por um lado, não discute adequadamente as razões pelas quais a mulher não consegue conquistar sua autonomia no mercado formal; por outro, ignora que na permanência em casa a mulher desenvolve uma série de atividades que lhe convertem em trabalhadora, em igual medida que os homens, só que sem remuneração e reconhecimento social e familiar. (SALA, 2008)
É de consciência geral que muitas mulheres sofrem com a irregularidade de suas carreiras profissionais, pois não raramente são obrigadas a abandonar o mercado de trabalho, parcial ou completamente, para o cuidado de filhos e tarefas domésticas. Por via de consequência, nota-se que são socialmente compelidas a subjugar-se a uma perigosa e temerária dependência de outrem para sobreviver.
De outro modo, as que conseguem ajustar ou compatibilizar suas tarefas profissionais e do lar não o fazem sem grandes sacrifícios e renúncias, o que, em se tratando de mercado de trabalho, dada a usual competitividade, lhe é imensamente prejudicial em ascensões internas.
Além disso, é fácil concluir que o acúmulo de tarefas traduz-se no estabelecimento de uma interminável jornada diária, cujo resultado é a privação da mulher de tempo extra para o gozo do ócio ou da formação e reciclagem profissional. (CALIL, 2007; GIL, 2007; SALA, 2008).
Outra forma de discriminação contra as mulheres adjacente ao mundo do trabalho, muitas vezes provocada por dificuldade de acesso ao mercado formal, e que reproduz uma pobreza estritamente feminina, é a prostituição. A atividade não se traduz numa pobreza qualquer, ela é a própria marginalização dentro da pobreza, já que atenta contra a dignidade física, moral e psicológica da mulher. Mulheres que se veem na condição de prostitutas não sabem se prestam serviços autônomos ou se são assalariadas de outrem; sequer sabem se prestam serviços e se gozam de direitos laborais. Importa ressaltar que muitas vezes a prostituição convive com a violência, por vezes se relacionando com redes criminosas que traficam pessoas, e que, nesse caso, institui hipótese diversa de expressão de pobreza preponderantemente feminina. (GARCÍA, 2003)
Mas os problemas das mulheres não se restringem ao entorno do mercado de trabalho, ali eles são igualmente sérios. As mudanças políticas e econômicas do final do século XX, de tendências neoliberais, em especial as novas tecnologias, a automação das empresas, as medidas de individualização do contrato de trabalho, etc., repercutiram em substancial incremento dos níveis gerais de precarização do trabalho. É razoável concluir que isso impactou severamente sobre a vida laboral das mulheres, pois se são elas que ocupam os postos e colocações mais precários do mercado, logo também serão elas que, por via de consequência, sofrerão, com maior incidência, os impactos negativos dessas transformações.
No mundo do trabalho feminino, além de toda precarização existente, há, cada dia mais comprovados, outros fenômenos particulares que suplementam a cadeia de disparidades de gênero e que, aparentemente mais singelos, são igualmente graves, pois privam as mulheres de ocuparem posições no mercado ou de ali manterem-se com dignidade, tais como:
a) Os baixos salários femininos, que por um lado são consequência mais que natural da ocupação dos piores postos do mercado, por outro lado recebem um tratamento de aceitação social apoiado em um falso moralismo que vê na remuneração da mulher uma renda complementar à dos homens para fins de manutenção da família (GIL, 2007);
b) A feminização de algumas tarefas e a consequente masculinização de outras, ou seja, a divisão sexual do trabalho, que faz proliferar a ideia de que as mulheres não estão aptas
a exercer certas atividades de maiores complexidades em razão da natureza de seu gênero - p.ex: tarefas de atenção ao público são boas para as mulheres, cargos de chefia, não; profissão de professora primária, sim, professora universitária, não; enfermeira, sim, médica, não (CALIL, 2007);
c) O fenômeno do telhado de vidro ou glass ceiling, que faz com que a ascensão feminina na cadeia interna da empresa não ultrapasse certo limite, ou seja, a imposição invisível de uma barreira fática que lhe impede de chegar até as funções mais importantes e diretivas da empresa (CALIL, 2007);
d) A discriminação estética, que é o tratamento diferenciado de pessoas em razão de sua aparência - por exemplo, as mais belas segundo critérios sociais preferem às demais (CALIL, 2007).

Lado a lado a esses vícios, proliferam em tribunais de todo mundo denúncias contra uma série de outras formas de violência laboral praticada com exclusividade ou quase exclusividade contra as mulheres, como:
a) O assédio sexual praticado contra a trabalhadora, que diz respeito à conduta sexual exercida de maneira forçada pelo empresário ou alguém da hierarquia diretiva da empresa, situação que só ocorre porque internamente no âmbito laboral, onde suas atitudes de reação e coragem são influenciadas pelo temor da perda do emprego ou do prejuízo em sua situação funcional. É, portanto, a coação física ou psicológica, intimidatória, indutora ou reveladora da intenção de favorecer a realização ou hipótese de prática sexual forçada, indesejada. Tal conduta restou criminalizada, com hipótese de pena de detenção de 1 (um) a 2 (dois)   anos,
com a promulgação da Lei n. 10.224/2001, que inseriu o art. 216-A, no Código Penal Brasileiro19 (CALIL, 2007; UGUINA, 2007);
b) O assédio por razão de sexo, que é a intimidação ou ofuscação do trabalho feminino pela única razão de ser realizado por uma mulher. Isso ocorre em distintos contextos, por exemplo, quando se questiona a capacidade da trabalhadora para o exercício de uma atividade pelo motivo de sua compleição física ou por valentia; quando se contesta, também, pelo fato de ser mulher, sua capacidade técnica ou científica; quando se a tem por demasiadamente

19 CPB - Art. 216-A. Constranger alguém com o intuito de obter vantagem ou favorecimento sexual, prevalecendo-se o agente da sua condição de superior hierárquico ou ascendência inerentes ao exercício de emprego, cargo ou função.
Pena – detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos. (Acrescentado pela Lei n. 10.224/2001)
passiva ou emotiva para atuar com firmeza ante desafios complexos, isto é, duvidando-se de sua capacidade de liderança; ou quando, ao contrário, não se aceita sua autoridade de supervisora, coordenadora, etc.; por fim, quando se a toma como “menininha” ou alguém dependente, incapaz de trabalhar adequadamente (UGUINA, 2007);
c) O assédio moral20 ou mobbing ou, ainda, assédio psicológico, que se traduz numa hipótese de violência laboral praticada contra todo trabalhador, porém habitualmente mais observada contra as obreiras, que se trata da conduta psicológica, intimidatória ou agressiva, vexatória ou humilhante, praticada pelo empregador ou alguém da hierarquia diretiva da empresa contra o empregado, de modo pessoal, que goza, inclusive, do apoio expresso ou tácito da organização, manifestada por agressões verbais, atitudes repressoras ou outros meios de desestabilização profissional, de modo reiterado e constante, com o objetivo de rebaixar- lhe a dignidade, causando-lhe danos emocional, intelectual ou espiritual, desmoralizando-lhe perante os companheiros. Não poucas vezes, esta modalidade de assédio visa a que o trabalhador se mostre descrente dos meios de controle social afetos às relações de trabalho, de tal maneira que opte por solicitar a demissão ou aceite condições adversas de trabalho. (CALIL, 2007; PALOMEQUE & ÁLVAREZ, 2009)
4.5. A Análise Comparada das Leis de Gênero do Brasil e Espanha com Enfoque em Matéria Laboral
Conforme salientado, as cartas políticas ocidentais costumam consagrar a igualdade entre todas as pessoas, como pressuposto estatal. Assim o faz a Constituição brasileira, com o suporte da legislação infraconstitucional. Contudo, a experiência demonstra que a tutela constitucional não implica efetivação sobre a vida cotidiana, pois é inequívoco o abismo que separa o tratamento social destinado às mulheres em comparação com os homens. Para garantir o tratamento equânime entre mulheres e homens, a Constituição dispensou alguns dispositivos ao tema: artigo 5º, caput, sobre impedimento de diferenças salariais em mesma atividade; art. 377, sobre redução de salário; art. 400, sobre obrigação de facilitação de creches para filhos de trabalhadoras. A CLT, por sua vez, incorporou: art. 373-

20 Definitivamente mais visível no mundo feminino por ser mais precário e carente de proteção sindical que o mundo laboral masculino.
A, sobre o acesso de mulheres ao emprego; arts. 390-B e 390-E, sobre formação profissional. Há, ainda, na CF/88 e na CLT, direitos referentes à maternidade, que não são propriamente de gênero feminino, mas familiar, todos anteriormente especificados.
Na Espanha, onde, por influência da política comum europeia, a temática de gênero ganhou status de vetor dirigente, os avanços foram bem mais significativos. O país ibérico possui a Lei Orgânica de Proteção Integral contra a Violência de Gênero – LOVG (Lei 1/2003, de 28 de dezembro), já incorporada à Lei do Estatuto dos Trabalhadores – LET21, que garante às trabalhadoras agredidas direitos de alteração do contrato de trabalho, como, por exemplo, redução ou reordenação do tempo de trabalho, embora com redução proporcional do
salário e nos termos fixados na negociação coletiva (LET, 37.7); mobilidade geográfica e mudança de centro de trabalho, segundo as possibilidades empresariais (LET, 40.3); suspensão da relação trabalhista com reserva de posto (LET, 45, n), por tempo inicial de até 6 meses e com possibilidade de prorrogação judicial por 18 meses mais (LET, 48.6); e até mesmo direito à extinção do contrato (LET, 49, m), com a garantia de que as hipóteses de suspensão ou extinção contratual serão tomadas como situações de desemprego pela Lei Geral da Segurança Social, a fim de que sejam considerados os respectivos tempos como períodos de contribuição efetiva, para fins de prestações de seguridade social e de desemprego (LOVG, 21.2). Por sua vez, como auxílio de suporte ao custo adicional, os empresários terão direito a receber bonificação de 100% sobre as cotas empresariais da segurança social relativas às trabalhadoras contratadas interinamente para substituir as empregadas agredidas com contratos suspensos, ou movidas geograficamente de centro de trabalho por até 6 meses (LET, 49.1, m).
Além disso, a LOVG ainda prevê que as trabalhadoras vítimas de violência de gênero terão suas ausências ou faltas de pontualidade ao emprego justificadas sempre que assim os determinem os serviços sociais de atenção à saúde, quando imediatamente comunicadas ao empregador (LET, 52, d). E ainda há previsão de criação de programa de ação específico para as vítimas de violência de gênero inscritas como demandantes de emprego, visando ao início de uma nova atividade por conta própria. E referente às funcionárias públicas vitimadas, a LOVG trata de estender-lhes a proteção já dispensada às trabalhadoras em geral, exceto no que se refere à suspensão e extinção contratual, alterações desnecessárias no regime de direito administrativo (LOVG, 24, 25 e 26).

21 A Ley del Estatuto de los Trabajadores (LET) concentra a legislação obreira espanhola.
Não bastasse tudo isso, a rede de normas tutelares de gênero na Espanha é reforçada e se complementa pela existência de outra lei não menos importante, que também estende seus efeitos ao mundo trabalhista, a Lei Orgânica para Igualdade Efetiva de Mulheres e Homens – LOI (Lei n. 03/2007, de 22 de março).
Esta lei tem o objetivo de tornar efetiva a igualdade material de tratamento e de oportunidades entre ambos os sexos, igualdade que formalmente já estava prevista na redação da Carta Política de 1978. Promover não só o combate à violência, mas a todas as demais formas de discriminação de gênero, como, por exemplo, a discriminação salarial, o maior índice de desemprego feminino, a dificuldade de conciliação da vida pessoal, profissional e familiar das mulheres, tudo isso são objetivos apontados na exposição de motivos de referida norma, que se pretende alcançar através não só de políticas repressivas, mas, também, pelo caráter transversal de sua teleologia, com ações afirmativas, políticas preventivas e educativas.
Efetivamente, a LOI explicita a distinção entre igualdade direta e indireta por razão de sexo, na mesma linha do entendimento comunitário europeu, ou seja, considerando a última como “a situação em que uma disposição, critério ou prática aparentemente neutros põem injustificadamente a pessoas de um sexo em desvantagem particular com respeito a pessoas
do outro”22, passando a reprimir ambas hipóteses de discriminação (LOI, 6.1,2,3) .
A LOI também trata de distinguir os supostos de assédio sexual e de assédio por razão de sexo, tornando nulos os negócios jurídicos praticados sob seus efeitos (LOI, 7.3) e condena a discriminação havida por gravidez ou maternidade (LOI, 8). Garante às mulheres propor suas queixas judiciais com garantia de emprego (LOI, 9) e dispõe sobre a inversão da carga probatória nas hipóteses de discriminações por razão de sexo (LOI, 13).
Especificamente no âmbito trabalhista, a LOI prevê que o acesso ao emprego, à formação e à promoção profissional deve ser realizado com igualdade de tratamento e oportunidades entre mulheres e homens (LOI, 5), daí dispor que o princípio da igualdade deve ser aplicado tanto no âmbito do emprego privado, como do público e do emprego autônomo, da admissão até a demissão, passando pelas promoções, formação, condições de trabalho, filiação e participação nas organizações sindicais e empresariais, ou em qualquer outra onde os membros exerçam uma profissão concreta, etc. (LOI, 5).

22 Tradução livre do autor.
A política de emprego terá doravante como dois de seus objetivos prioritários aumentar a participação das mulheres no mercado de trabalho e avançar na igualdade efetiva entre mulheres e homens, o que só se conseguirá melhorando-se a empregabilidade das mulheres e sua permanência no emprego, que lhes potencializará nível formativo e adaptabilidade ao mercado de trabalho (LOI, 42).
As negociações coletivas não poderão deixar de estabelecer medidas para favorecer o acesso feminino ao emprego, estando também obrigadas a incluir o princípio da não discriminação e igualdade de tratamento em suas temáticas, bem como nas práticas do movimento obreiro e empresarial (LOI, 43).
A lei reconhece o direito de conciliação da vida pessoal, profissional e familiar dos trabalhadores, em especial da mulher, que gozará de proteção especial à maternidade, segundo as normas laborais e de seguridade social (LOI, 44).
As empresas com mais de 250 empregados estão obrigadas a estabelecer planos de igualdades pensados em conjunto com a representação dos trabalhadores, com o objetivo de promoverem-na internamente (LOI, 45.2).
Por fim, o Ministério de Trabalho criará comenda especial e premiará as empresas que mais se destacarem nas práticas de políticas de gênero, distinção que poderão utilizar com fins comerciais (LOI, 50). Da mesma forma, publicidades são previstas às empresas que se comprometam em assumir a realização voluntária de ações de responsabilidade social que promovam a igualdade de gênero dentro e fora de sua estrutura (LOI, 73,74).
As normas criadas pela LOI fluem sobre todo ordenamento jurídico espanhol. O Estatuto dos Trabalhadores, p. ex., passa a contar com novas previsões em relação à jornada de trabalho, que poderá ser reduzida para efeito de conciliação da vida familiar e trabalhista da empregada, em especial para a guarda de filho menor ou deficiente (LET, 37.5,4); cria-se nova previsão de nulidade de demissão quando a causa for a discriminação de gênero (LET, 55.n); além disso, novas concessões específicas à maternidade e paternidade, com especial ênfase na suspensão contratual (LET, 45.d). Por sua vez, a Lei de Emprego passa a contar com novas formas de fomento para o acesso das mulheres, e a Lei de Segurança Social, com novas disposições em relação a afastamentos, desemprego e proteção às trabalhadoras autônomas.
Com pequenas variações de formas e conteúdos, os direitos e medidas previstos pela LOI também são estendidos às trabalhadoras do setor público, estando também as Forças Armadas e os corpos de segurança estatal obrigados a comprometer-se com as práticas de igualdade de acesso e tratamento entre mulheres e homens.
De maneira sintetizada, é possível observar que o ordenamento jurídico espanhol enfrenta o problema de gênero sob distintas perspectivas e com complexa cadeia normativa. O caso brasileiro é diferente. As poucas normas específicas de proteção à mulher estão na CLT e a mais importante lei de gênero feminina, a Lei Maria da Penha (Lei n. 11.340, de 07/08/06), apesar de mostrar-se importante ao combate da violência praticada contra as mulheres no
âmbito doméstico e familiar, não alcança todas as espécies de agressão praticadas na seara laboral23 (nem quando praticada no ambiente de trabalho, exceto se quando exercida pelo companheiro, ou se no contexto do trabalho doméstico) e tampouco estende, de maneira considerável, seus efeitos sobre o ínterim da relação de emprego.
Em síntese, quando se trata de extensão de efeitos para a seara laboral, as únicas previsões da lei Maria da Penha estão inclusas no art. 9º: “I - acesso prioritário à remoção quando servidora pública, integrante da administração direta ou indireta”; e “II - manutenção do vínculo trabalhista, quando necessário o afastamento do local de trabalho, por até seis meses”, hipótese que, segundo inclinação de jurisprudência e a doutrina, gera a suspensão do contrato de trabalho.
O afastamento da funcionária pública do trabalho, segundo o modelo previsto, é uma medida factível, pois será realizado com a garantia de recebimento dos vencimentos. Porém, não se traduz como benefício para as trabalhadoras do regime geral, pois a hipótese de suspensão contratual, embora lhes garanta a segurança do posto de trabalho, por até 6 meses, não lhes estende o pagamento remuneratório durante o afastamento, período em que terão de se manter sozinhas, sem salários e/ou quaisquer outros benefícios pecuniários.
Essa ausência estatal manifesta que a violência de gênero não é adequadamente tratada no país como um tema de responsabilidade política em que o próprio Estado deve arcar solidariamente com o enfrentamento, por haver facilitado, e até estimulado, ao longo dos séculos,  a  difusão  da  cultura  patriarcal.  A  solução  dada  pela  Lei  Maria  da  Penha  às

23 Restando coibida apenas a prática de assédio sexual, por força do novo art. 216-A, do Código Penal.
trabalhadoras do regime geral, portanto, continua omissa e contradiz as perspectivas de justiça ínsitas em seus próprios princípios teleológicos.
No mais, nada há de significativo acrescentado pela legislação brasileira à busca da realização de igualdade material entre mulheres e homens, no âmbito laboral, salvo o formalmente previsto na Constituição de 1988. O arcabouço normativo pátrio parece não ter atentado para a existência de discriminações indiretas, a realizar-se a todo instante e em todos os espaços do mundo do trabalho, qualquer que seja o regime laboral.
A legislação também se omite ou peca na abordagem de temas importantes como: redução ou mudança de jornada, mobilidade geográfica, mudança de local de trabalho, suspensão e extinção contratual, além de outros, a fim de facilitar a conciliação da vida laboral da trabalhadora com sua vida familiar; viuvez de dona de casa, prostituição, feminização de tarefas, telhado de vidro, assédio por razão de sexo e assédio moral contra as trabalhadoras, que estão associadas à violência circunscrita ao ambiente laboral; estabelecimento de um regime normativo efetivamente voltado à promoção da igualdade entre mulheres e homens, que vincule órgãos estatais e entidades privadas, inclusive como a participação obrigatória das organizações de representação de trabalhadores e empregadores em seu planejamento.
5. CONCLUSÕES
Não obstante as distintas conquistas femininas até agora, a cultura patriarcal continua dominando a sociedade, estendendo sua influência aos distintos ambientes sociais, inclusive no entorno e dentro do mercado de trabalho.
O presente estudo demonstrou que a Espanha avançou muito mais em suas políticas de gênero que o Brasil. Ali, o ordenamento jurídico consagra o combate a todas as formas de discriminação de gênero, dando ênfase especial ao combate à violência e à disseminação de uma nova cultura. A Lei Orgânica de Proteção Integral contra a Violência de Gênero (LOVG) e a Lei Orgânica para Igualdade Efetiva de Mulheres e Homens (LOI) apoiam-se na transversalidade para enfrentar a questão, moderando sabiamente causas e consequências.
A Lei brasileira, Maria da Penha, não chega a combater adequadamente a violência contra a mulher, porque se restringe aos limites do lar e das circunstâncias da convivência, regrando muito timidamente algumas poucas repercussões da prática nociva cometida contra o gênero em sua vida trabalhista.
Do mesmo modo, não há, no Brasil, uma legislação que se compare à LOI, visando pôr fim definitivo à discriminação entre mulheres e homens, vinculando ações coordenadas entre poder público e iniciativa privada, para estimular a aparição de uma nova cultura. Há, apenas, dispositivos tutelares isolados, apesar do manto informador da Constituição, que consagra a igualdade formal e substancial entre os sexos.
Assim, o imediato estabelecimento de uma lei de igualdade efetiva entre mulheres e homens, no Brasil, que estimule o acesso e permanência ao emprego das mulheres, que lhes imunize em relação às práticas discriminatórias e violentas comuns ao cotidiano trabalhista feminino, que lhes facilite a conciliação da vida privada familiar e profissional, que induza à criação de planos de igualdade dentro das empresas, da administração pública e forças armadas, e que situe a temática da igualdade de gênero na política sindical, mostra-se consequência inadiável dos novos tempos e do compromisso que o país deve ter com a defesa de seus princípios fundamentais, e em especial das mulheres que, como seres humanos, têm direito a usufruírem, de fato, dos benefícios da igualdade.
O legislador brasileiro deve imediatamente ampliar a Lei Maria da Penha, para fins de que efetivamente acautele as vítimas de violência de gênero em sua vida laboral, combatendo todas as formas de agressão havidas no emprego e permitindo-lhes afastar-se dali, sem prejuízo de seus sustentos, os quais deverão ser arcados pelo Estado enquanto se recuperam da dor sofrida, em respeito à tutela da igualdade e da solidariedade. A sociedade, por sua vez, deve mobilizar-se para exigir dos atores envolvidos atenção aos problemas aqui expostos, de maneira que seja possível construir uma cultura nova, igual em responsabilidades e semelhantemente justa em oportunidades e tratamento. É de fundamental importância que se compreenda que as conquistas femininas não são vitórias exclusivamente das mulheres, mas de toda a sociedade. O Brasil deve perceber isso o quanto antes, a fim de que dê, assim como outros povos estão dando, sua contribuição à formação de um mundo fraterno, decente e verdadeiramente humano.
6. REFERÊNCIAS  BIBLIOGRÁFICAS
ALVES, Branca M. & PITANGUY, Jacqueline. O que é feminismo? Coleção primeiros passos, n. 44. 8 edição. 2ª reimpressão. São Paulo: Ed. Brasiliense, 2007.
BARROS, Alice M. de. A mulher e o Direito do Trabalho. São Paulo: Ed. LTr, 1995.
BENSADON, Ney. Los Derechos de la Mujer. Traducción de Juan José Utrilla. 1ª edición. 2ª reimpresión. Colección popular, n. 371. México D.F: Fondo de Cultura Económica, 2001.
BRASIL. CLT comentada. 40 edição. Atualizada, revista e ampliada por José Eduardo Duarte Saad e Ana Maria Saad Castello Branco. São Paulo: Ed. Ltr, 2007.
BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília: Senado, 2007.
BRASIL. Constituições do Brasil. Compilação dos textos, notas, revisão e índice: Hilton Lobo Campanhole & Adriano Campanhole. 12 edição. São Paulo: Ed. Atlas, 1998.
BRASIL. Decreto n. 6.690, de 11/12/2008. In PRESIDÊNCIA. Legislação. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/decreto/d6690.htm>. Acesso em: 12.08.10.
BRASIL. Decreto-Lei n. 2848, de 07/12/1940 (Código Penal). In PRESIDÊNCIA. Legislação. Disponível em: < https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto- Lei/del2848.htm>. Acesso em: 12.08.10.
BRASIL. Lei n. 11.340, de 07/08/2006 (Lei Maria da Penha). In PRESIDÊNCIA. Legislação. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/CCIVIL/_Ato2004- 2006/2006/Lei/L11340.htm>.  Acesso  em: 12.08.10.

BRASIL. Lei n. 11.770, de 09/09/2008. In PRESIDÊNCIA. Legislação. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11770.htm>. Acesso em: 12.08.10.
CALIL, Lea Elisa S. Direito do Trabalho da Mulher. São Paulo: Ed. LTr, 2007.
DIEESE – Departamento Intersindical de Estatísticas e Estudos Sócio-Econômicos. In BANCO DE DADOS DE MERCADO. Relação de tabelas. 2010. Disponível em: < http://www.dieese.org.br/ped/bd/base.xml>.   Acesso  em: 03.09.10.

ESPANHA. Constitución Española de 27 de diciembre de 1978. In BOE. Consultas. Disponível em: < http://www.boe.es/aeboe/consultas/bases_datos/doc.php?id=BOE-A-1978- 31229>. Acesso em: 12.08.10.
ESPANHA. Ley del Estatuto de los Trabajadores. Texto refundido (Aprobado por el Real Decreto Legislativo 1/1995, de 24 de marzo). In BOE. Consultas. Disponível em: < http://www.boe.es/aeboe/consultas/bases_datos/doc.php?id=BOE-A-1995-7730>. Acesso em: 12.08.10.
ESPANHA. Ley Orgánica 1/2004, de 28 de diciembre (Ley Orgánica de Medidas de Protección Integral contra la Violencia de Género). In BOE. Consultas. Disponível em:
<http://www.boe.es/aeboe/consultas/bases_datos/doc.php?coleccion=iberlex&id=2004/21760

>. Acesso em: 12.08.10.
ESPANHA. Ley Orgánica 4/2007, de 22 de marzo (Ley Orgánica para la Igualdad Efectiva de Mujeres y hombres). In BOE. Consultas. Disponível em: < http://www.boe.es/aeboe/consultas/bases_datos/doc.php?id=BOE-A-2007-6115 >.  Acesso em: 12.08.10.
FERRAJOLI, Luigi. Derechos y Garantías: la ley del más débil. Trad. Perfecto Andrés Ibáñez y Andrea Greppi. 5ª edicción. Madri: Editorial Trotta, 2006.
FERNÁNDEZ, Encarnación. Igualdad y Derechos Humanos. Madrid: Tecnos, 2003.
GARCÍA, Cristina. Historia de los Derechos de la Mujer. In FLECHA, José Román (Coord.). Los Derechos de la Mujer. Monografías y ensayos, n. 4. Salamanca: UPSAL/IEEDH, 2003. PP. 19-46.
GIL, Juana María. Los diferentes rostros de la violencia de género: actualizado con la Ley de Igualdad (L.O. 3/2007, de 22 de marzo). Madrid: Dykinson, 2007.
HAHNER, June E. A mulher no Brasil. Trad. Eduardo Alves. Rio de Janeiro: Ed. Civilização brasileira, 1978.
HAHNER, June E. A mulher brasileira e suas lutas sociais e políticas – 1850-1937. Trad. Mara Theresa de Almeida e Heitor Ferreira da Costa. São Paulo: Ed. Brasiliense, 1982.
ONU BRASIL. Declaração Universal dos Direitos Humanos. In ONU Brasil. Documentos. Disponível em: <http://www.onu-brasil.org.br/documentos_direitoshumanos.php>.  Acesso em 12.08.2010.
PALOMEQUE, Manuel Carlos & ÁLVAREZ, Manuel. Derecho del Trabajo. Decimoséptima edición. Madrid: Editorial Universitaria Ramón Areces, 2009.
PEC estende licença-maternidade de 4 para 6 meses. Câmara dos Deputados; Agência Câmara de Notícias; Notícias. Disponível em:
<http://www2.camara.gov.br/agencia/noticias/TRABALHO-E-PREVIDENCIA/150002-PEC- ESTENDE-LICENCA-MATERNIDADE-DE-4-PARA-6-MESES.html> . Acesso em: 10.09.10.
PINTO, Céli Regina J. Uma história do feminismo no Brasil. 1ª edição. 3ª reimpressão. São Paulo: Ed. Perseu Abramo, 2007.
SALA, Tomás (Coordinador general). Comentarios a la Ley Orgánica 3/2007, de 22 de marzo, para la Igualdad efectiva de mujeres y hombres. Móstoles (Madrid): La Ley, 2008.
SOLÉ, Gloria. Historia del feminismo (siglos XIX y XX). Navarra: Ediciones Universidad de Navarra, 1995.
UCHÔA, Marcelo R. Da Proteção de Gênero nas Relações Trabalhistas (Um Estudo de Direito Espanhol e Brasileiro). Revista LTr. Legislação do Trabalho, ano 73, v. 9, p. 1100- 1104, set./out. 2009.
ULIANO, Sueli C. Por um novo feminismo. São Paulo: Ed. Quadrante, 1995.
33)
O limitado acesso das Mulheres às carreiras de Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC’s.

· Autora: Helena Cristina Simões Vasconcelos – Administradora, Mestre em Relações Internacionais e Especialista em Sociedade da Informação e Integração Regional (participação na Cúpula Mundial da Sociedade da Informação –Genebra 2003 e Túnis 2005).

INTRODUÇÃO
O Brasil se caracteriza pelo baixo ingresso de mulheres em carreiras nas áreas de ciência exatas e consequentemente nos cursos de ciência da computação e em temas relacionados às novas tecnologias de informação e comunicação1. Apesar da política de incentivo ao jovem cientista2 não houve significativa mudança na procura feminina  pelas carreiras nas áreas mencionadas. O campo de estudo da ciência da computação e áreas de TI representam espaço de predominância masculina conhecidos como “clube  do bolinha”. A questão levantada não é um fenômeno brasileiro. No mundo todo, as mulheres são desestimuladas a ingressar nessas áreas. Nos Estados Unidos, por exemplo, apenas 18% dos alunos de graduação de Computação e Ciências da Informação são mulheres (National Center for Women and Information Tecnology – NCWIT3).

1 "Tecnologia de Informação e Comunicação" (TIC). Conforme definição utilizada pela Comunidade Européia, TIC é um conjunto de recursos tecnológicos que incluem dispositivos de comunicação ou aplicação como rádio, televisão, telefones celulares, computadores (hardware e software), sistemas de satélite, bem como diversos serviços e aplicações em educação, comércio, governo e etc.
2 O Prêmio Jovem Cientista é uma parceria entre o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), a Gerdau e a Fundação Roberto Marinho. Tem como objetivos estimular a  pesquisa, revelar talentos e investir em estudantes e profissionais que procuram alternativas para os problemas brasileiros. Considerada pela comunidade científica uma das mais importantes premiações do gênero na América Latina. Ver site:www.jovemcientista.cnpq.
3 National Center for Women and Information Tecnology (NCWIT) – Criado em 2004 nos Estados Undios, é uma organização sem fins lucrativos, integrada por instituições acadêmicas, corporações e agências de governo com o objetivo de expandir a participação das mulheres nas carreiras de TI. Ver site:www.ncwit.org
Conforme pesquisa da editora da Revista INFO Exame (2009), Kátia Arima4, verificou-se que:

“... a participação de mulheres nas salas de aula é de 10% no curso de Engenharia de Computação no ITA, 10% em Ciência da Computação da UNESP de Bauru (SP) e 10% em Engenharia de Computação da Universidade Federal de Itajubá (MG). Nos cursos de treinamento técnico da Impacta Tecnologia, apenas 30% dos inscritos são mulheres. “Nos anos 80 chegamos a ter 50% de participação feminina, mas infelizmente o número de alunas tem diminuído. Conforme diz o professor Routo Terada, coordenador do  curso de Ciência da Computação da USP “nunca, há mais de 10 por turma, que oferece 50 vagas por turma”.

O cientista da computação é um profissional necessário para as mais diversas atividades humanas. Segundo o perfil atribuído pelo Departamento de Ciência da Computação da Universidade de Brasília (UnB)5, ele poderá apoiar com seu conhecimento a todos que dependem de um computador para trabalhar, estudar ou se divertir. A atuação desse cientista abrange desde a manutenção de sistemas já existentes, como as demandas do mercado e criação de novas soluções. O profissional deverá ter afinidade com Ciências exatas em geral e ser criativo na hora de analisar e implantar soluções.

A partir dessa realidade, o presente artigo tem como objetivo levantar a  discussão acerca do restrito acesso das mulheres às carreiras relacionadas às novas tecnologias de informação e comunicação (TIC’s) e estimular a adoção de medidas para alterar o atual quadro.

Em um contexto de globalização econômica e da era da informação e conhecimento, as Nações Unidas propuseram a Cúpula Mundial da Sociedade da Informação (CMSI), em 2001. A CMSI levantou o tema acerca da educação digital e do acesso às tecnologias de informação e comunicação e ocorreu em duas etapas -  Genebra em 2003 e Túnis em 2005. Como resultados da primeira etapa, os países

4 ARIMA, Kátia. Procuram-se mulheres de TI. Revista INFO –Boletim eletrônico CARREIRA, publicação de 30 de julho de 2009. Ver em: http://info.abril.com.br/noticias/carreiras/procuram-se- mulheres-de-ti-

5 Universidade de Brasília (UnB): definição e características do curso de Graduação Ciência da Computação. Ver website:
http://www.unb.br/aluno_de_graduacao/cursos/ciencia_da_computação
elaboraram princípios, objetivos e metas consolidados nos documentos: “Declaração de Princípios” – que contém temas como conhecimento, educação, informação e comunicações – e “Plano de Ação” – traduzido em linhas concretas de ação, a fim de prosseguir na realização das metas de desenvolvimento, compreendendo aquelas incluídas na Declaração do Milênio, no Monterrey Consensus e na Declaração e Plano de Implementação de Johannesburg.

O Plano de Ação propõe, dentre vários tópicos, metas específicas para a criação de competências para a mulher nas áreas de TIC’s, descritas a seguir, acordadas internacionalmente – as quais se apresentam como orientadoras do processo nacional rumo à Sociedade da Informação Para Todos e Para Todas.

· Fortalecimento da participação total. O letramento e a educação básica universal são os fatores-chave para a criação de uma sociedade da informação inclusiva, dando atenção particular às necessidades especiais de meninas e mulheres (Declaração de Princípios, construção da capacidade, seção I, parte 46).
· Trabalhar para remover as barreiras existentes entre os homens e as mulheres para a educação e o treinamento em TICs, bem como a promoção de oportunidades iguais de treinamento nos campos relacionados às TICs para meninas e mulheres. Os programas de intervenção precoce em ciência e tecnologia devem ter como alvo as meninas, com o objetivo de aumentar o número de mulheres nas carreiras ligadas às TICs (Plano de Ação, criação de capacidades no uso de TICs, parágrafo 22).
· Os governos, com a colaboração dos acionistas, devem ser estimulados a formular políticas diretoras de TICs, que promovam o empreendedorismo, a inovação e o investimento, tendo como referência particular a promoção da participação das mulheres (Plano de ação, ambiente favorável, item 28).
· Encorajar o desenvolvimento de melhores práticas para teletrabalhadores e tele-empregadores, criadas, em nível nacional, sobre princípios de justiça e igualdade entre os sexos, respeitando todas as normas internacionais relevantes (Plano de ação, trabalho eletrônico, parágrafo 40).
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6 Documentos Finais da “World Summit on the Information Society” (WSIS). Disponível endereço eletrônico: www.wsis.org
· Promover programas precoces de intervenção em ciência e tecnologia direcionados às meninas, com o objetivo de aumentar o número de mulheres nas carreiras de TICs (Plano de ação, trabalho eletrônico, item 40).
A partir do conceito de que a Sociedade da Informação - pós-industrial - é um processo e em evolução, que apresenta níveis diferentes nas várias partes do mundo. Webster7 percebeu certa dificuldade em identificar um ponto específico em escala tecnológica que permita determinar se uma sociedade abandonou o antigo modelo industrial ou se apenas passou por uma melhora em seu processo produtivo. Para que esta distinção seja possível, seria necessária a observação de variáveis não apenas tecnológicas, mas também econômicas, culturais e ocupacionais.

Segundo estudiosos como Diehl8 e Lafer9, os principais elementos para o desencadeamento de mudanças e para a noção de inovação tecnológica como vetor fundamental para a expansão qualitativa da economia nos cenários interno  e externo são: terceirização do processo produtivo com o objetivo de diminuição dos custos operacionais; busca de vantagens competitivas via inovação e qualificação dos produtos ofertados; aumento da integração e cooperação internacional; diversificação produtiva das empresas e formação de oligopólios com expressiva participação no mercado internacional; investimentos em eletrônica; dissiminação de computadores e do uso do sistema de redes; e desenvolvimento de tecnologias de informação, com evidente expansão da área de telecomunicações.

O espanhol Manuel Castells10 baseia sua teoria na observação dos reflexos da revolução tecnológica nas relações sociais e de poder. Para o estudioso, a socieade da informação se organiza no âmbito da evolução das tecnologias de rede, gerando uma identidade coletiva que transpõe as antigas estruturas das relações de poder e potencializa a interdependência econômica, a busca por competitividade e expressividade da econmia.


7 WEBSTER, Frank. Information and the Idea of na Information Society. Theories of the Information Society. London: Roouttedge, 1995.
8 DIEHL, Isani; VARGAS, Paulo Roberto. Paradoxos da globalização: Da pressuposição do fim do estado-nação à realidade do retorno do Estado. Estudo de CEPE, Santa Cruz do Sul, 1996.
9 LAFER, Celso. Brasil:Dilemas e desafios da Política Externa. Estudos Avançados, São Paulo, V.14, 2000.
10 CASTELLS, Manuel. A Era da Informação:Economia, Sociedade e Cultura. A Sociedade em Rede. 6ª. edição. São Paulo: Paz e Terra, 2002.
I- A importância do acesso das Mulheres às carreiras de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC’s) na Era da Informação e do Conhecimento.
Uma maior participação feminina no campo da Engenharia, Ciência da Computação ou de TIC’s poderia trazer transformações sociais e econômicas com ganhos expressivos para a sociedade. A expansão do acesso feminino ao conhecimento de maneira geral e especificamente nas áreas mencionadas é essencial para um melhor desempenho da mulher em diferentes níveis da sociedade. “Educação é o fator isolado mais importante para aumentar a capacidade das mulheres de participarem plenamente na nova Sociedade da Informação, em todos os níveis. Isto requer um conjunto de intervenções, que vão da educação pública de qualidade à educação científica e tecnológica”.

Nesse sentido, a questão será analisada por meio de pesquisa exploratória, a partir das percpectivas de ordem sócio-cultural, econômica ou cognitiva.

Assim, quais seriam as causas do baixo índice da presença feminina nos cursos relacionados às TIC’s. Razões de ordem sócio-cultural, econômica ou cognitiva serão avaliadas. Em uma primeira perspectiva, estudiosos atribuem ao fenômeno as diferenças biológicas, cognitivas ou de socialização entre os dois sexos. Os argumentos em favor desta análise atribuem às mulheres características como: frágil estrutura emocional para suportar pressões decorrentes de cargos de comando, baixa objetividade, falta de “agressividade” para competição (relacionas-se com a função e/ou status cultural da mulher). A segunda visão pressupõe que a estrutura das organizações não favorece ao sucesso profissional das mulheres. Dessa forma, a questão do acesso restrito das mulheres em carreiras de exatas é o resultado de estruturas institucionais inadequadas e não de ausência de aptidão feminina para essas áreas. A falta de professores do sexo feminino e os pressupostos de professores do sexo masculino acerca da capacidade das estudantes, rígidos processos de admissão, requisitos de ingresso e seleção que não avaliam experiência e habilidades no histórico educacional variado das mulheres são elementos ilustrativos que explicariam o fenômeno.

Esses aspectos também explicariam a chamada divisão sexual do trabalho, que determina as carreiras femininas (educação, saúde, bem-estar social, humanidades e artes) e masculinas (engenharias, ciência da computação e matemática).

Conforme pesquisa realizada, a Comissão de Tecnologia, Gênero e Educação de Professores da Fundação Educacional Americana de Mulheres Universitárias (American Association of University Women – AAUW, Washington, DC 2000) desenvolveu estudo profundo acerca do tema e concluiu que as mulheres são críticas da cultura de computadores, mas não por terem fobia a computadores ou por não suportarem a pressão. Segundo a professora de sociologia do Massachusetts Institute of Technology (MIT) e participante da Comissão citada, Sherry Turkle, os resultados revelam que ao invés de fazer as mulheres se adaptarem à cultura de computadores, a cultura de computadores que precisaria se tornar mais atraente para o sexo feminino.

Outras conclusões obtidas pela Comissão revelam que as mulheres encontram as aulas de programação monótonas, os jogos de computadores violentos e redundantes e  as opções de carreira na área de computadores pouco inspiradoras. As estudantes apontam que gostariam de projetar jogos com elementos de simulação, estratégia e interação. As críticas indicam para uma cultura de computadores mais inclusiva, que refletem múltiplos interesses, complexidades e culturas.

A partir dessas variáveis levantadas, a Comissão percebeu que o modelo de alfabetização tecnológica deveria inserir um conjunto de habilidades críticas, conceitos  e capacidade de resolução de problemas. Neste sentido, foi criada uma nova definição de alfabetização informática e de equidade. A equidade de gênero neste campo significa usar a tecnologia de maneira pró-ativa e com capacidade interpretativa da informação, levando em conta os conceitos de projeto e permanente aprendizado. Neste sentido, educadores e pais deveriam propor as mulheres e meninas - desde a fase inicial de sua educação – a perceberem a si mesmas como projetistas e produtoras de tecnologia. Dessa maneira, poderia ser criado um estímulo real para às mulheres para as áreas de TIC’s, abrindo oportunidades para que elas pudessem expressar sua criatividade e potenciais nas áreas tecnológicas.

O mercado de trabalho do sertor de TIC’s é ambiente dos homens. De maneira geral, as mulheres ainda não ocupam posições de gerenciamento e de tomada de decisão no setor. As muheres trabalham em níveis hierárquicos mais baixos e em regra têm a função de digitadora, desenvolvem tarefas como processamento de textos e trabalhos de transcrição. Esse cenário reflete os padrões de formação e treinamento, no qual as mulheres tendem a ser a maioria matriculadas em cursos de computação aplicados a funções de escritório. Poucas matrículas ocorrem em programação ou engenharia da computação, conforme o levantamento mencionado da Revista INFO Exame. O desenvolvimento de hardware e software, por exemplo, são trabalhos de território dominado pelos homens. Por outro lado, um campo onde se observa considerável mão- de-obra feminina é a área de terceirização de funções e processos de negócios por meio de redes de comunicação de dados (de alta velocidade) nas áreas de administração, finanças, recursos humanos, logística de distribuição, serviços de manufaturas, vendas, marketing e etc.

Os trabalhos nesse campo são do tipo atendimento a chamadas de clientes, serviços de ajuda por correio eletrônico, transcrição de serviços médicos e processadores de solicitações de seguros. No entanto, há duras críticas acerca dessas atividades. Elas são consideradas tediosas e estressantes e se espera das mulheres uma postura de paciência e aceitação de insultos verbais de clientes insatisfeitos.

Em 2008, o Google Brasil, com o apoio da Sociedade Brasileira da Computação (SBC) realizou concurso, no qual somente poderiam participar estudantes do sexo feminino com o objetivo de incentivar e inspirar as mulheres a seguirem carreiras ligadas à engenharia e ciências da computação. O pré-requisito para a participação das brasileiras era estar cursando graduação ou doutorado em áreas ligadas à computação. O concurso buscou identificar talentos. Todavia, os organizadores constataram que houve um baixo índice de mulheres inscritas, uma vez que elas não possuíam os requisitos solicitados. Outro aspecto observado, diz respeito a mínima participação feminina em eventos realizados pelo setor.

Dessa forma, pode-se inferir que a formação de recursos humanos é uma necessidade real na área de TI, razão pela qual está em implementação o Plano de Ação (PAC) da C&T.        Segundo dados da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de

Nível Superior (Capes) do Ministério da Educação, o Brasil tem hoje 51 programas e 66 cursos de pós-graduação na área de ciência da computação, o que indica um  crescimento de cerca de 200% nos últimos dez anos. No entanto, esse cenário está  muito distante de ser satisfatório. Projeções realizadas pelo Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) apontam que o setor, em médio prazo, terá um déficit de 3 milhões de profissionais, apesar de todos os programas criados pelo Ministério para formar profissionais na área.

II- - CONCLUSÃO
A partir de dados pesquisados, concluiu-se que não há ambiente propício para inserção da mulhers nas áreas de exatas e/ou em Ciência da Computação. Por outro  lado, o mercado demanda profissionais no setor, especialmente na nova sociedade contemporânea da informação e conhecimento. Portanto, seria recomendável uma  ampla ação política e educacional, com o objetivo de promover essas carreiras com uma abordagem diferenciada das iniciativas já implementadas até o presente.
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Introdução
Recentemente movimentos políticos e teóricos vêm discutindo a paternidade, que passa a ser problematizada a partir de várias perspectivas, incluindo a da saúde coletiva, notadamente no que se refere à contracepção e práticas reprodutivas. Um investimento vem ocorrendo na noção de que uma maior responsabilidade paterna terá resultados favoráveis na saúde dos indivíduos. Também na mídia proliferam discursos os mais diversos e por vezes polêmicos sobre o assunto. No entanto, os estudos sobre a participação do homem no convívio familiar e na esfera reprodutiva são ainda recentes. Alguns autores relatam que a feminilidade e a maternidade foram tradicionalmente priorizadas em relação às questões da masculinidade e da paternidade (Tronchin e Tsunechiro, 2006; Bustamante, 2005a e b; Levandowski e Piccinini, 2006; Lyra et al,1998).

Este artigo assume tais perspectivas para discutir paternidade, principalmente no que se refere a suas conexões com as questões de gênero e sexualidade, no contexto de recentes transformações que caracterizam a chamada “modernidade tardia”. Considerando o apelo vindo do campo da saúde coletiva, relacionado à importância de maior conhecimento sobre questões referentes à paternidade, foi realizado um estudo empírico de cunho exploratório, em que analisamos os significados construídos por um grupo  de  jovens  sobre  paternidade,  em  suas  relações  com  sexualidade  e  gênero.
Fundamentamo-nos nas noções foucaultianas sobre construção discursiva do sujeito, sobre relações poder/saber e “tecnologias do eu”; além disso, apoiamo-nos em estudiosos de deslocamentos contemporâneos, como os das transformações nos relacionamentos afetivos e sexuais entre jovens do sexo masculino e feminino.

A pesquisa de campo adotou a realização de oficina de vídeo documentário como procedimento de geração de dados; assumiu a paternidade como temática para a produção dos documentários – realizados junto com alunos e alunas do ensino médio – e utilizou todo o processo – desde a elaboração, gravação, até finalização – como fonte de dados para analise. A opção de contar com jovens como informantes se relaciona ao fato de ser a juventude, como apontado por Brandão e Heilborn (2006, p.1422), o momento em que a sexualidade e a reprodução se inserem com relevância, sobretudo na esfera da sexualidade, onde são ensaiadas “formas de autonomização em relação aos pais”. Nossa identidade com o campo da saúde determinou os contornos conferidos à temática da paternidade.

Iniciamos por caracterizar a paternidade como um construto histórico cultural, permeado pelas categorias de gênero e sexualidade. Em seguida é explicitada a opção por utilizar a vertente documentária da autobiografia como procedimento de geração de dados, para então se apresentar os resultados do estudo. Entre outros achados, foram evidenciados discursos tanto dos paradigmas tradicionais como pós-tradicionais que ajudam a conformar as relações estabelecidas dos sujeitos consigo mesmos e suas famílias, em relação ao mundo ao redor, e em relação aos seus pais, especialmente no que tange a questões de gênero e sexualidade.

Sexualidade e gênero como estruturantes da paternidade
O questionamento do que é ser homem e/ou mulher tem sido alvo de debate em diversos campos de estudo, contribuindo para o desenvolvimento da noção de gênero. Inicialmente o debate sobre as relações desiguais entre homens e mulheres se assentavam no eixo da reprodução biológica. Observa-se que fatos como o crescimento populacional, a disponibilidade de tecnologias conceptivas e contraceptivas (e outros) tem deslocado o debate sobre as relações desiguais entre homens e mulheres para buscar entender como o gênero permeia a reprodução social no sentido mais amplo.

Na segunda metade do século XX é cunhado o conceito de gênero: a desnaturalização da concepção de sexo aparece como elemento comum às diversas discussões que sucedem sobre o entendimento e nuances desse conceito, que existe “para distinguir a dimensão biológica da social. O raciocínio que apóia essa distinção baseia-se na idéia de que há machos e fêmeas na espécie humana, mas a qualidade de ser homem e ser mulher é realizada pela cultura” (HEILBORN, 1997b).

Assim, afirma-se que as diferenças nos papéis de gênero são realidades sociais e não naturais, ou seja, homem e mulher só existem na cultura (idem), vinculando intimamente suas práticas às representações simbólicas de masculinidade e feminilidade

· construídas de modo histórico, dinâmico e relacional (TAQUETTE; VILHENA; PAULA, 2004).
Joan Scott realiza um aprofundamento teórico do termo nos anos 1980, evidenciando como o mesmo se vincula às relações de poder e atravessa o processo de subjetivação e construção de identidade, influindo nos modos de pensar e se relacionar com o outro. Segundo ela o gênero implica quatro elementos que guardam uma relação de interdependência:

a) símbolos culturalmente disponíveis, que evocam representações simbólicas, mesmo contraditórias, como Eva e Maria na tradição cristã; b) conceitos normativos que limitam os sentidos metafóricos atribuíveis aos símbolos. Estes se expressam nas doutrinas que regem os diversos campos institucionais – religião, educação, ciência, política – afirmando de forma categórica e sem equívocos o sentido do masculino e do feminino; c) a aparência de consenso e de fixidez pela qual são veiculadas essas posições normativas; d)  a identidade subjetiva (SCOTT, 1990, p 14-15).

Essa formulação conduz ao entendimento de que as relações de gênero se constituem para além da família e das relações de parentesco; e de que, como homens e mulheres, nossos sentimentos e comportamentos se relacionam a auto-percepção da pertinência social dos mesmos e não apenas a auto-percepção da materialidade de nossos corpos biológicos. No âmbito da saúde, no que tange a questões da reprodução e da prevenção, questões de gênero repercutem, por exemplo, na falta de comprometimento dos jovens do sexo masculino em relação a questões da reprodução, acarretando dificuldades específicas na negociação dos métodos de prevenção de gravidez e DSTs (GELUDA; BOSI; CUNHA et al., 2006). As evidências das diferenças de sexo e de como estas diferenças constroem as desigualdades de gênero e as relações de subordinação constituem, portanto, a base para o crescimento de pesquisas focalizando os homens e a construção das masculinidades (UNBEHAUN, 2000).

Sob o olhar das ciências sociais, podemos tentar entender essas formas de desigualdades e subordinação entre os sexos a partir dos valores culturais vigentes entre os segmentos das camadas sociais às quais pertencem os diversos sujeitos. Levando em conta variáveis como as culturais e de classe social, verifica-se, por exemplo, que é em torno da ordenação simbólica da família que se estrutura a divisão do trabalho entre os sexos, prevalecendo o grupo sobre o indivíduo na constituição da identidade social   das
pessoas (Heilborn e Gouveia, 1999). Esta perspectiva ganha maior visibilidade quando confrontada com o “modo individualizante” do modelo cultural vigente entre os segmentos de camadas médias na sociedade brasileira, que tem no indivíduo, na sociabilidade e na ocupação, o eixo de estruturação dos sujeitos sociais (Heilborn, 1997a).
Nesse sentido, a divisão do trabalho entre os gêneros nas camadas populares ganha corpo através da centralidade que a família desempenha na trajetória de vida desses sujeitos, dando existência a papéis bem definidos para aquilo que é atividade do homem e atividade da mulher. Um exemplo disso é o controle que a família exerce  sobre a conduta sexual da menina, amparado pelas redes de vizinhança, enquanto à socialização do rapaz permite-se “agressividade e indisciplina sexual, símbolos centrais para aquisição da masculinidade” (HEILBORN, GOUVEIA, 1999, p. 05).

Desde a infância, meninos e meninas são confrontados com as idéias de masculino e feminino em suas práticas. Em uma pesquisa realizada em dois bairros populares do Rio de Janeiro, observou-se que enquanto as meninas aprendem, ainda muito jovens, a varrer a casa, lavar louça e cuidar do irmão mais jovem, os meninos têm mais tempo para brincar, são mais livres (HEILBORN, 1997b). De acordo com Heiborn (1999), o domínio da família sobre os sujeitos se exerce com base em valores morais. Assim, o cuidado com a casa é, desde muito cedo, uma responsabilidade atribuída ao campo da feminilidade, ao passo que os meninos, quando são solicitados para tarefas domésticas, devem encarregar-se apenas daquilo que é “pesado”, revestindo esta prática por uma categorização do campo masculino, concebida a partir da idéia de que homem tem mais força física.

De acordo com Gomes e Resende (2004, p. 121), tendemos a lidar com a feminilidade como um dado da natureza e com a masculinidade como uma conquista

cultural. Nesse sentido, a qualidade de ser homem torna-se muito mais desafiadora que  a qualidade de ser mulher. São os homens que precisam provar diariamente, por meio de suas práticas sociais, a sua virilidade, sobretudo no modo como se apropriam da fecundidade feminina, lócus original, para alguns estudiosos, da desigualdade entre os gêneros (FONSECA, 2004; HEILBORN, 1997b; ver BARBIERE, 1991).

Estes valores, no entanto, não são próprios da cultura de uma ou outra camada social. Nelas, eles apenas se modificam, modelando subjetividades mais ou menos dominantes, mas nunca simétricas entre os sexos.

Para o foco deste estudo, o que nos parece importante ressaltar é que, conforme apontado pela saúde coletiva, padrões nos comportamentos masculinos vêm contribuindo para naturalizar inúmeras questões da esfera reprodutiva, tais como: a contracepção como assunto feminino; a ausência da figura paterna durante o pré-natal; o entendimento de que o cuidado com os filhos é de responsabilidade da mãe ou de uma figura feminina; a delegação das responsabilidades domésticas à figura materna; a concepção de pai como chefe provedor material, justificando sua ausência no processo de desenvolvimento dos filhos, atendimento médico, reunião escolar etc. Entre outros aspectos, a importância do efetivo envolvimento dos homens nas questões referentes ao exercício da paternidade e a aspectos referentes à saúde reprodutiva, deve-se ao fato de eles conviverem “constantemente com a possibilidade de engravidar mulheres com as quais mantém relacionamento sexual, dado que sua fertilidade é constante e não periódica” (ICDP, 1994, apud Medrado, Lyra, Nascimento, Galvão, 2000).

O investimento nessa temática ganhou maior visibilidade durante a IV Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento, realizada em 1994, no Cairo, sob os auspícios da ONU. As recomendações da Conferência propõem que “esforços  especiais  devem  ser  feitos  no  sentido  de  enfatizar  a co-responsabilidade
masculina e promover o efetivo envolvimento dos homens com a paternidade responsável e o comportamento sexual e reprodutivo, incluindo-se aí o uso da anticoncepção...”. (ICPD, 1994, apud Medrado, Lyra, Nascimento, Galvão, 2000).

Relacionada a essa questão está a participação mais efetiva dos homens no cotidiano familiar, particularmente no cuidado com os filhos, o que vem sendo comumente chamado de “nova paternidade” (Medrado, 1998). Segundo Lyra et al (1998, p.14), a compreensão desse modelo de paternidade tem como principal referência Michael Lamb, para quem o modelo do novo pai é um dos elementos-chave na análise  das relações parentais na contemporaneidade. Lamb defende que o pai, assim como a  mãe, tem um importante papel no desenvolvimento infantil, não apenas na provisão das necessidades materiais, mas também nas relações de afeto e cuidado (Lamb apud Lyra et al, 1998, p.14). Considerando que homem e mulher são sempre pensados de modo relacional (Heilborn, 1997b), a noção de “novos pais” é um fenômeno que se desenvolve em permanente confronto com o campo do feminino, da divisão social do trabalho e da assimetria de poder. Para Elisabeth Badinter (1992), o perfil do “novo pai” se esboça a partir de um homem procedente das camadas médias ou altas, beneficiado por uma formação mais elevada que a média e possuidor de renda.

A definição do “novo pai” relaciona-se a uma nova configuração da família, deflagrada recentemente diante da crescente inserção da mulher no mercado de trabalho e da multiplicação das separações conjugais (Gomes & Resende, 2004; Devreux, 2006; Lyra et al, 1998). Responsáveis também pela provisão material do lar, as mulheres passaram a dispensar menos tempo ao cuidado com os filhos, obrigando os homens a dividirem essa tarefa. Para Fonseca (2004, p.17), tais mudanças colocam o homem diante de um sentido de ambivalência em relação ao lugar que deve ocupar, pois o deslocam do seu tradicional papel de provedor. Gomes e Rezende (2004) consideram que essa  ruptura

gera modos alternativos: o “novo pai” não se ancora mais no poder econômico, fazendo emergir uma nova organização familiar de casais de dupla renda ou dupla carreira.

O enunciado de um discurso específico: oficina de vídeo e a produção de narrativas de si
Supomos que a realização de documentários seja uma atividade capaz de romper de algum modo com o campo de silêncios que marca os discursos de jovens sobre questões como as que concernem a paternidade, e propor novos conteúdos: seja por meio do exercício de uma escuta da alteridade, seja por meio de uma outra possibilidade narrativa, mais aberta ao potencial criativo dos jovens. Nessas experiências, assumimos que os vídeos não são constituídos das verdades das vidas particulares que lá estão. Se há alguma verdade, essa só pode ser a que trata do “jogo” pelo qual cada um escolheu para  se narrar, para dizer de si (Foucault, 1994; Larrosa, 1994; Giddens, 2002).

Tal perspectiva nos permite olhar para a realização dos documentários não só como uma prática que expõe uma dimensão particular do sujeito narrador (seja ela expressa na primeira ou na terceira pessoa), mas também como uma linguagem que é capaz de expor os seus próprios mecanismos de inscrição histórico-discursivos. Mecanismos estes que, além de exporem a dimensão individual de um indivíduo, são, ao mesmo tempo, constitutivos desse próprio saber que é o documentário. Por este motivo, deve-se reconhecer, como Da-Rin (1995) sugere ao citar o pesquisador norte-americano de cinema Bill Nichols, que o documentário se constrói e se reconstrói imerso em uma diversidade de agentes discursivos e não discursivos. Não tem, portanto, existência como um “objeto-natural” e deve ser compreendido em sua dispersão (Foucault, 2007).

No documentário autobiográfico, a narrativa ocorre na primeira pessoa e o particular determina o geral. As histórias são heterogêneas, múltiplas e pessoais. Trata-se de uma forma específica de se relacionar com o mundo, onde supomos encontrar um  dado campo de expressão, subjetivação e significação. Diferente da produção de um telejornal, por exemplo, a realização de vídeos autobiográficos precisa se estabelecer no tempo, dado o caráter não-objetivo de sua construção (Silva, 2004) , ou seja, não existe um modelo de produção consolidado ao qual se possa referir. É preciso experimentar.

A partir dos anos de 1960, várias inovações atravessam a trajetória do documentário, um gênero que antes era praticamente sinônimo de jornalismo, levando ao desenvolvimento de um tipo de filme que centraliza na figura do próprio documentarista  a sua organização temática e formal. Enquanto o modelo clássico busca  informações sobre um “outro”, tais filmes, denominados auto-reflexivos, trabalham a questão da auto- referência (Silva, 2004, p.17). Esta perspectiva do documentário coincide com o período dos movimentos sociais da década de sessenta, marco da modernidade tardia (Hall, 2004, p.44), se aproximando das discussões da pós-modernidade postas por Giddens (2002) em termos de reflexividade e auto-identidade. Pode-se ainda observá-la em termos de confissão ou das técnicas de mediação da relação do sujeito consigo mesmo (Foucault, 1994). 
 A partir desta compreensão do documentário, propusemos uma prática onde o locus do conhecimento estava centrado na experiência e não em um conhecimento prévio a ser ensinado. A oficina1 foi realizada nas dependências do Laboratório de Vídeo Educativo de uma universidade pública, junto a oito jovens matriculados no ensino médio, procedentes de diferentes escolas públicas do Rio de Janeiro. Nesta oficina foram produzidos vídeos, construídos nas bases do documentário autobiográfico. O grupo de jovens foi constituído a partir de uma instância de ensino não-formal, uma escola de


1 No estudo maior, do qual este artigo constitui um recorte, foram realizadas duas oficinas, em momentos distintos (primeiro e segundo semestres de 2007), com grupos de jovens também distintos. Em ambas as oficinas foram produzidos documentários pelos jovens- na primeira um telejornal, e na segunda um documentário auto- biográfico.
audiovisual vinculada a uma  ONG2, freqüentada por jovens das classes populares da região metropolitana do Rio de Janeiro. Na realização da oficina, de seis horas, todos foram informados do caráter experimental do trabalho, que tomou como referência maior o trabalho intitulado Douleur exquise, de Sophie Calle (2003). Este trabalho tem como “regra do jogo” a narração de histórias particulares a partir de interações pessoais. Nele, diferentes situações de vida são contadas, ou melhor, trocadas, tendo como ponto de partida a exposição de uma experiência pessoal vivida pela própria autora3. Assim, os vídeos consistiram em narrações particulares de histórias sobre questões estabelecidas entre os jovens e a idéia que faziam do “ser” paterno. A conversa girou em torno do que poderíamos considerar “jogos de verdades” (Foucault, 1994). As orientações se centraram na prática audiovisual, não cabendo qualquer tipo de palestra sobre a temática da pesquisa. Do mesmo modo, esclarecemos que a temática escolhida estava pautada pelas necessidades da pesquisa podendo os jovens fazer uso do mesmo dispositivo de

produção para investigarem outras temáticas em outras situações, se assim quisessem. Ante a temática (im)posta, os jovens tinham liberdade para abordá-la do modo que quisessem.

A partir das discussões prévias sobre o tema, propusemos aos jovens que escolhessem (por afinidade) um outro participante e narrassem entre si histórias particulares sobre o tema. Visando descaracterizar a idéia de entrevista usamos termos como conversa, troca ou negociação entre as partes. A câmera de vídeo foi operada por eles mesmos, o tempo de conversa de cada dupla foi livre e a ordem das gravações determinada  pelos  participantes.  Desse  modo,  foram  gravados  oito  vídeos     de

2 A escola se divide em dois núcleos de ensino: um no município do Rio de Janeiro e outro no município de São Gonçalo, ambos na região metropolitana da cidade do Rio de Janeiro, nos quais o primeiro autor atuava como professor na época da pesquisa.
3 O resultado dessa proposta se apresenta na forma de um livro-documentário – espécie de dispositivo que  sob  uma  determinada  visão mais  contemporânea vem  sendo chamado   de
“documentário expandido” (Lins, 2007)
aproximadamente dois minutos cada. Após as gravações, o material bruto foi exibido ao grupo, gerando um forte debate entre os jovens, tanto do ponto de vista da temática quanto das possibilidades estéticas de existência do vídeo como algo publicável4.

Era a subjetividade de cada um que estava em jogo no dispositivo adotado para o vídeo. Cabe ressaltar que todos optaram por falar dos seus próprios pais. Os depoimentos foram os mais variados, alguns trataram de conflitos, outros de incertezas; alguns refletiram, julgaram, outros não, e assim por diante. Tal variação, a nosso ver, se deveu a uma espécie de tradução que cada um fez para o termo “questionamento” (usado pelo pesquisador ao propor o exercício). Essas variadas formas de entendimento  definem

o conjunto do que foi dito por cada um, e também o que não foi dito. Assim, falas como: “Tenho vários problemas com o meu pai” (Bernardo)5. “Um dos principais problemas  que eu sempre tive com o meu pai” (Caetano); “Uma coisa que me aflige na relação com o meu pai” (Carlinhos); entre outras, foram usadas para dar início aos depoimentos.

Em meio a problemas, aflições e dores, cada um foi dando forma a sua história particular ou, pelo menos, ao que se conseguiu contar delas. Sob uma determinada visão, esse conjunto de ditos e não ditos pertence à produção do discurso,  que por sua vez é regulada e controlada por procedimentos que têm justamente a função de determinar o que pode ou não ser dito em um determinado lugar, dominando assim o seu acontecimento (Foucault, 2006). Aqui, destacamos um ponto da obra de Foucault que orientou a análise dos dados, sobretudo se considerarmos o método que adotamos, no  qual os sujeitos da pesquisa se narram por meio da produção de vídeos. Trata-se das “tecnologias do eu”, conceito que dá sustentação aos estudos do filósofo sobre os diferentes modos de construção da relação do sujeito consigo mesmo. As tecnologias   do

4 Cabe notar que dois participantes, um menino e uma menina, não quiseram ter seus vídeos exibidos para todo o grupo, por considerarem os seus depoimentos muito particulares e não amadurecidos o suficiente para tal exposição. Não houve restrições, no entanto, quanto aos mesmos vídeos serem usados como material de análise da pesquisa.
5  Os nomes dos jovens aqui utilizados são  fictícios.
eu foram definidas por Foucault como procedimentos e técnicas que:

permitem aos indivíduos efetuarem, sozinhos ou com a ajuda de outros,  um certo número de operações sobre seus corpos e suas almas, seus pensamentos, suas condutas, seus modos de ser; de transformarem-se a fim

de atender um certo estado de felicidade, de pureza, de sabedoria, de perfeição ou de imortalidade (Foucault, 1994)6.

Com este estudo, Foucault estava se propondo a fazer uma “história da organização do saber” tanto no que se referia à “dominação” quanto no que se referia ao “si”, tendo em vista “esboçar uma história das diferentes maneiras nas quais os homens, em nossa cultura, elaboram um saber sobre eles mesmos: a economia, a biologia, a psiquiatria, a medicina e a criminologia”. O jogo não está em analisar o que de fato existe nesses saberes, mas sim o que eles representam no interior daquilo que Foucault chama  de “jogo de verdade”, visto como uma técnica específica dos sujeitos para conterem em si aquilo que são (idem).

Tomando a paternidade como exemplo de um desses saberes, a perspectiva mencionada nos desloca da necessidade de discuti-la tão somente a partir dos critérios da ciência formal, para nos mostrar por qual tipo de gestão dos indivíduos, no interior e no exterior destas práticas, o discurso da paternidade se tornou possível; qual a tecnologia de si ou o “jogo de verdade” compreende o pai a que cada indivíduo se refere. Nessa perspectiva o que se busca com a análise dos dados não é a manifestação de um sujeito ou a expressão de algo que teria seu estado puro, mas o lugar de sua dispersão e as diferentes posições, no tempo e no espaço, assumidas por eles na extensa rede de relações de poder que é o discurso.


6   Traduzido a partir de Foucault, Michel.
Dits et  Ecrits. Paris:  Gallimard, 1994, Vol.  IV, pp. 783-813, por Wanderson Flor do Nascimento e Karla Neves.
Histórias organizadas e dispersas em múltiplos discursos
Um dos jovens, Fred, começou o seu depoimento com “pois é, dores e questionamentos são muitos, tá? Eu não sei qual que eu poderia começar”, e percorreu a gravação elencando histórias das quais descrevemos algumas. Um fato curioso, porém, ocorreu após todos terem terminado os seus depoimentos e nos reunirmos de volta na sala para assistirmos aos vídeos: Fred toma a palavra para dizer que se soubesse que era para falar do pai não teria aceitado o convite. Cabe notar que ao definirmos as regras de gravação do vídeo (o dispositivo), ficou claro para todos que havia a possibilidade de não falar do tema, desde que os motivos fossem ditos ao companheiro. Havia também a possibilidade de não participar. Mas, se a temática não era bem vinda, por que então ele permaneceu catorze minutos diante da câmera? As respostas podem ser muitas, mas supomos haver, tanto no depoimento de Fred quanto nos dos outros jovens, sentidos que os impelem à fala, imanentes ao dispositivo do documentário autobiográfico, que envolvem desde a possibilidade contemporânea de “estar” no vídeo até as seculares técnicas de se auto-examinar, de se confessar (Giddens, 2002, 1993; Foucault, 1994,  1988; Souza, 1994).

O primeiro desses sentidos parece girar em torno de uma vontade de verdade: não uma dada verdade, que faria referência ao fato que está sendo contado, mas uma verdade que os ajudaria a compreender aquilo que eles próprios são, aquilo que os constitui como pessoas (Foucault, 1994). Esta é uma técnica que pode e deve ser vista como um instrumento positivo na constituição de novos sujeitos. Outro sentido é o que se refere à idéia da confissão cristã, tal como estudada por Foucault, na qual se destacam dois importantes elementos: a renúncia do sujeito e a técnica da verbalização. De acordo com  o  autor,  “o  indivíduo,  pela  verbalização  constante  de  seus  pensamentos  e a

obediência da qual dá testemunho a seu mestre, mostra que renuncia à sua vontade e a si mesmo” (idem). Ainda segundo Foucault, destacamos um terceiro sentido, que se instala  a partir do segundo e se refere à sexualidade e às proibições que pesam sobre ela (idem).

No campo da repressão, cabe ressaltar alguns aspectos que dizem respeito aos posicionamentos de gênero. Na situação em que nos encontrávamos – meninos e meninas mediados por um pesquisador – observamos que o lugar da fala “transgressora” ficou restrito ao domínio do masculino. Embora os estudiosos da cultura apontem para situações atuais de diferentes “posições do sujeito” (Hall, 2004), ainda é muito presente o vínculo com a tradição no que tange às relações entre os sexos. Para Heilborn e Gouveia (1999), uma forte ênfase no controle da conduta sexual da mulher caracteriza a lógica moral exercida nas camadas populares brasileiras. Este controle, exercido pelo grupo familiar e pelas redes de vizinhança, também estabelecem um quadro de oposição entre mulher de farra e mulher de família (Bozon e Heiborn, 1996). Não que as meninas não se pronunciassem, mas se mostraram sempre mais comedidas e racionais em suas falas.

Tendo em vista que um discurso (o da paternidade, neste caso) pode ser definido como um conjunto de enunciados que se apóiam em uma formação discursiva (Fischer, 1997), tomamos a própria oficina como um dos enunciados que dão forma ao discurso em questão. Cabe notar, entretanto, que se a oficina é um dos enunciados do discurso, isto ocorre porque em alguma medida a matriz de sentidos que determina e regula quais enunciados devem pertencer ou não ao conjunto de enunciados de tal discurso, não interditou em suas regras o enunciado da oficina como pertencente ao discurso da paternidade. Ou seja, a própria oficina (como enunciado pertencente ao conjunto do discurso em questão) é constitutiva desse discurso (específico) sobre paternidades que estamos buscando analisar. Assim, supomos que da mesma forma que a matriz de sentidos do discurso assuma a oficina como um possível enunciado, tudo o

mais que a ele (discurso) se refere é parte do conjunto de enunciados que o constrói – por isso discurso específico; por isso, e ao mesmo tempo, a idéia de dispersão (Foucault, 2007, p.43). Os enunciados, as coisas ditas – mas que não se confundem com meras frases, imagens ou proposições – estão sempre povoados de outros enunciados, estão sempre em correlação com outras formações.

Em relação a essa função-enunciado, que se apóia em conjuntos de signos, o que nos parece fundamental observar é que ela está caracterizada por por quatro elementos básicos: um referencial (ou princípio de diferenciação); um sujeito (ou uma posição ocupada por alguém); um campo associado (no sentido da coexistência com outros enunciados); e uma materialidade (vista não apenas como o suporte da articulação, mas como um status, que inclui materiais de produção e de reprodução, relacionamentos etc ) (idem, p.130) .

Com isso, identificamos como campo associado da oficina outros enunciados que supomos serem o próprio grupo de jovens, o grupo familiar ao qual pertencem, a camada socioeconômica popular em que vivem, suas identidades, todos compreendendo  o domínio da coexistência entre os diversos enunciados que podem estar presentes no discurso em análise. O que os diferencia da categoria chamada “referencial” parece ser o lugar que cada um desses elementos ocupa na análise, pois, em alguma medida, referencial pressupõe relação. Assim, o que se modifica entre uma categoria e outra é o fato de que no campo associado há necessariamente coexistência, enquanto que no referencial há somente o que Foucault chama de “princípio de diferenciação” (2007, p. 130). Sob esta visão, seria um erro observar a oficina isoladamente, mas sempre em relação com outros enunciados. Ela existe porque existem os jovens, e também suas famílias, e seus amigos, e estes pertencem ou não a uma determinada camada social.

Por fim, examinemos a materialidade, entendida como um status, ou as formas concretas como o enunciado aparece. Nesse caso, não podemos deixar de observar a própria pessoa do pesquisador, pois a oficina toma forma a partir do convite feito por este aos jovens. As compreensões que eles fazem do pesquisador é inegavelmente um dado que confere materialidade à oficina. Mas também a oficina deve ser observada como uma materialidade do enunciado, no sentido das mais diversas oportunidades que ela oferece. O mesmo vale para a realização de vídeos e para os próprios vídeos realizados, como objetos. De acordo com Foucault (idem), cabe observar também na materialidade do enunciado as suas possibilidades de reprodução, ou seja, as formas como ela pode aparecer em outros contextos e épocas. Como exemplo de oportunidade, talvez seja pertinente lembrar a fala do Fred durante a gravação do vídeo:

Eu não entendo como eu sou filho dos meus pais, nós somos totalmente diferentes. Eu não sei de onde eu suguei os meus objetivos de vida, que eu sempre tive, os meus sonhos, eu não sei de onde vieram, sei lá. Alguma coisa quando eu era criança me influenciou sei lá como, né? Acho que... eu via filmes, assim, desde que eu era muito pequeno eu via filmes com a minha madrinha, eu vi todas as comédias românticas do mundo, e agora eu sou… eu odeio comédia romântica (risos).

Um pouco adiante Fred descreve um casal de amigos mais velhos, com doutorado e viagens pelo mundo, e atribui à oportunidade de conviver com este casal a aquisição  dos conhecimentos e pensamentos que tem. Nesse sentido, a oficina e a relação (extraclasse) com o pesquisador podem ser vistos como uma “possibilidade de uso” ou de “reutilização” (Foucault, 2007, p. 130) concreta dessa idéia de oportunidade.

A mídia é um outro contexto onde a materialidade dos enunciados se reproduz, ou vice-versa. O interesse na realização de vídeos tem se mostrado um eco da esfera mediática na vida dos jovens, pois quase todos se relacionam com a câmera a partir dos estereótipos criados pela repetição pedagógica da televisão (Fischer, 1997). A

evidência disso pode ser vista no controle que cada participante teve sobre o seu momento de fala diante da câmera no início e no final das gravações. Termos como “tá gravando?”; “pode começar?”; “tá ligada?”; foram freqüentes antes dos depoimentos, do mesmo modo que conclusões como “é isso aí” (para um suposto telespectador) ou “corta” também foram usados ao final. Alguns foram além, mandando “beijos e tchau”, mostrando uma espécie de domínio ou “vocação para a coisa”.

Cada jovem gastou em média dois minutos para contar a sua história. Fred, 17 anos, foi o único que ultrapassou essa média, levando catorze minutos. Fred voltou até a infância e foi o único que, numa organizada seqüência cronológica, veio avançando no tempo relatando com detalhes as situações que mais lhe pareceram importantes, da adolescência aos dias atuais. As histórias foram selecionadas uma a uma, de modo que ao terminar a que estava contando ele refletia em voz alta sobre qual seria a próxima história a ser contada: “vamos ver… é porque eu só vou contar as que valem a pena”. A idéia de que a vida constitui um todo coerente e organizado, explícito em expressões usadas por Fred, como “desde pequeno” ou nos “sempre” (“eu sempre tive objetivo de vida”) dá forma ao que Bourdieu considera como tendência do acontecimento a “organizar-se em seqüências ordenadas segundo relações inteligíveis” (Bourdieu, 1998: 184). Para este autor, “falar de história de vida é pelo menos pressupor – e isso não é pouco – que a vida  é uma história” (1998, p. 183).

Durante a gravação, Fred descreve situações quase sempre de conflito com o pai: “as lembranças de infância que eu tenho do meu pai é sempre dele me batendo”. Diz que o pai nunca foi uma “referência” para ele, pois sempre foi mais cuidado pela mãe e depois, quando a mãe começou a trabalhar, pela avó e pela tia, o que confere com o modelo que compreende que o cuidado com os filhos é uma função feminina. Fred fala muitas vezes do autoritarismo do pai, diz que não tinha respeito por ele, mas medo; que

foi muito “reprimido” e por vários motivos; diz que era impedido de questionar qualquer coisa: “ele dizia que eu não podia questionar porque ele não era meu amigo, ele era meu pai. Então essa é uma das frases que ficou muito na minha cabeça. É uma coisa muito louca, assim, eu não sou seu amigo, sou seu pai, como se fossem coisas completamente diferentes”. Se a perspectiva do ‘novo pai’ não chega a ser uma evidência de revisão da dominação masculina, como observa Devreux (2006), no âmbito dos depoimentos aqui presentes, ela ao menos parece servir para forjar um imaginário de outras formas possíveis de paternidade.

Fred fala ainda de sua adolescência, do seu ingresso aos treze anos em uma grande escola pública que, segundo ele, provocou um choque muito grande porque tudo era caótico. Foi lá que ele conheceu pessoas com experiência em luta política, que o inspiraram a ser mais questionador: “eu fiz isso muito pela escola, e eu levei isso para a minha vida. Então em casa eu comecei a me impor e querer discutir as coisas, e foi a  partir daí que o meu pai parou de me bater e passou a me ouvir mais, mas mesmo assim nunca me dando razão”. Vemos que o papel da escola como um lugar de relações sociais entre os jovens ganha concretude nesta fala do Fred. O conflito mais recente que teve  com o pai levou Fred a sair de casa. Dentre os motivos da briga, ele destaca a descoberta na internet de uma situação de infidelidade sexual do pai em relação à mãe.

Cabe aqui uma observação mais atenta ao discurso da sexualidade, tal como posto por Foucault (1988) quando trata da questão dos dispositivos da sexualidade e da aliança no contexto familiar. Para o autor, a fixação destes dispositivos, sob a forma da família, permite compreender, por exemplo, “que a família tenha se tornado, a partir do século XVIII, lugar obrigatório de afetos, de sentimentos, de amor; que a sexualidade tenha, como ponto privilegiado de eclosão, a família; que por esta razão, ela nasça ‘incestuosa’” (Foucault, 1988, p.103). Segundo ele, admite-se que as relações do sexo

tenham dado lugar ao dispositivo da aliança por meio da instituição de um sistema de matrimônio, de desenvolvimento dos parentescos, de transmissão dos nomes e dos bens, cujos objetivos principais são a reprodução da trama de relações e a manutenção da lei  que as rege. Argumenta que os mecanismos de arrependimento, como a prática da penitência e do exame de consciência, perderam importância à medida que os processos econômicos e políticos da modernidade deixaram de usá-los como suporte. Em troca, o dispositivo da sexualidade, que se instalou historicamente a partir do dispositivo da aliança, se articula aos parceiros sexuais de modo completamente diferente, “com técnicas móveis, polimorfas e conjunturais de poder”, onde o que é pertinente são as “sensações do corpo, a qualidade dos prazeres, a natureza das impressões, por tênues ou imperceptíveis que sejam” (1988, p.101). Ao que parece, a atitude do Fred frente ao comportamento sexual do pai se refere à manutenção dos dispositivos de aliança, tal como aponta Foucault. Ele descreve a descoberta da relação entre seu pai e outra mulher como um fato “muito chocante”, como se o vínculo entre o pai e a mãe devesse se manter sob o status definido pelo sacramento matrimonial (Foucault, 1988; Badinter, 1985).

Cabe atentar ainda aqui para as contribuições trazidas por Giddens a esta questão ao referir-se à exploração das potencialidades do que ele chama de “relacionamento puro” e da “sexualidade plástica”. O primeiro trata de relacionamentos de igualdade sexual e emocional, “explosivo em suas conotações em relação às formas preexistentes do poder do sexo”, e o segundo trata da sexualidade descentralizada, liberta das necessidades de reprodução. Embora sua origem remeta às tendências do século XVIII, com a contenção do tamanho das famílias, na atualidade ela se desenvolve a partir da difusão das tecnologias reprodutivas. Para Giddens, “a sexualidade plástica pode ser caracterizada como um traço da personalidade e, desse modo, está intrinsecamente vinculada ao eu” (Giddens, 1993, p.10).

Por tudo isso, e um pouco mais que certamente nos fugiu à observação, não seria correto caracterizar a fala do Fred como pertencente a este ou àquele dispositivo ou conceito. Tomamos a liberdade de associar a sua atitude ao dispositivo de aliança descrito por Foucault nunca como tentativa de consolidar os motivos reais de sua fala; o lugar exato de sua existência. Ao contrário, supomos que a descrição dos estudos citados nos permita apenas constatar parte do extenso e disperso campo que constitui o discurso no qual Fred se inscreve ao construir a sua história. Ao finalizar os seus catorze minutos, Fred tece considerações sobre o pai como alguém que lhe deu sustento e educação. Poderíamos relacionar esta fala ao modelo do pai provedor, que recusa espaço para trocas afetivas (e tudo o mais que constitui o modelo do ‘novo pai’), mas como posto, a constituição dos sujeitos não se dá de modo rígido, unívoco, mas disperso em discursos.

Há ainda alguma coisa a ser dita, Fred comenta com Cassiana (sua dupla de gravação): “ninguém deve estar mais agüentando, né? Mas eu vou falando até você achar que está bom”, e finaliza dizendo que se considera mais feminino do que masculino: “eu tenho uma feminilidade muito grande”. Ele atribui isto ao fato de ter sido criado pela tia e pela avó, além da convivência com a irmã. Diz que isto já lhe causou grandes problemas durante a vida e que já tentou mudar, mas agora desistiu: “o fato de eu ser gay ou não,  não interessa a ninguém. Não sou. E isso também atrapalha muito, porque as meninas acham que eu sou amigo delas”. Para Fred, a grande questão talvez esteja mesmo aí. Ele diz ter certeza de que este seu comportamento feminino incomoda o seu pai. Ele o descreve como uma pessoa que namorou muitas moças quando solteiro, que gosta de jogar futebol, atividade que Fred diz odiar: “ele (o pai) era ‘o cara’ do bairro”. Por fim, diz: “a idéia que ele teria de filho eu também não sou, sabe? E a idéia que ele seria de pai pra mim também não é”. A este respeito, parece relevante trazer o que vem sendo observado por vasta literatura (Heilborn & Gouveia, 1999; Heilborn, 1997b), meninos    e

meninas são confrontados desde a infância com as idéias de masculino e feminino em suas vidas.

Fred foi o único que mapeou várias situações da sua relação com o seu pai. Os outros jovens escolheram uma única história, que para uns representava o questionamento mais fundamental a ser dito e para outros nos pareceu ser apenas o cumprimento formal  de mais um exercício de vídeo. Caetano e Bernardo foram a segunda dupla a gravar. Caetano veio de Recife há dois anos. Sua história trata de um pai que tentou impor o seu modo de vida particular às pessoas da sua família, criando com isso um afastamento entre os dois e também entre o pai e sua irmã. Hoje seus pais são separados e ele mora com a mãe. Conta que ele proveu materialmente o lar e, portanto, foi um bom pai, mas como  não houve aproximação afetiva entre os dois, eles hoje não se dão muito bem. O depoimento do Bernardo, 19 anos (um dos jovens que pediu para não exibir o seu depoimento para o grupo), quase não chegou ao fim. Ele é um rapaz muito calado, fala quase nada e assim permaneceu o tempo todo em que estivemos no laboratório. Em seu depoimento de pouco mais de um minuto, Bernardo conta que tem vários problemas com o pai, mas o maior deles diz respeito a sua sexualidade: “ele descobriu que eu era gay, no ano passado. Então foi horrível pra mim e ele logo me colocou no psicólogo, e a gente teve vários problemas, várias brigas, foi o ano mais terrível da minha vida”.

Ao que tudo indica, o discurso da terapia ainda hoje é visto como forma de integrar sexualmente os indivíduos no sistema familiar. Foucault diz que numa sociedade como a nossa, a família é o foco mais ativo da sexualidade e que são as exigências desta última que mantêm e prolongam a sua existência. Foi a instalação do já mencionado dispositivo da sexualidade que fez com que a família, a partir do século XVII, assumisse  o que ele podia representar de estranho e ameaçador em relação ao dispositivo da aliança. Assim,  os  pais  se  tornam,  na  família,  os  “principais agentes  de  um  dispositivo de
sexualidade” que tem apoio, fora dela, nos médicos, nos pedagogos e, posteriormente,  nos psiquiatras. Nela, tais práticas se duplicam, por meio dessa forma de agência, em ações que ‘psicologizam’ ou ‘psiquiatrizam’ as antigas relações de aliança, regradas pela definição do permitido e do proibido, do prescrito e do ilícito. É nesse contexto que surgem personagens como “a esposa frígida” e o “jovem homossexual”, vistos como figuras da “aliança desviada” e da “sexualidade anormal” (Foucault, 1988, p.104).

Bernardo conta que o pai era “um herói” para ele na sua infância, mas depois do ocorrido os dois não têm mais a mesma relação: “ele é muito machista, não aceita de jeito nenhum. Eu tento falar com ele, mas…” (não consegue terminar a frase e pede para desligar a câmera). Quando a imagem volta, ele está mais tranqüilo e procura terminar a conversa. Mas, a dificuldade se impõe novamente, interrompendo mais uma vez o que estava dizendo. Ele fica em silêncio, toma fôlego, até que, melhor, diz que espera um dia voltar a se entender com o pai. E pede para desligar a câmera novamente.

Na conversa final, após a exibição dos vídeos, houve uma longa discussão sobre a necessidade da figura paterna. A maior parte do grupo aderiu à idéia de que a figura do pai é necessária, no sentido de haver uma presença masculina na criação dos filhos, mesmo não havendo laços consangüíneos. Apenas dois foram contrários a essa perspectiva: Caetano e Fred. Ao tentar entender os motivos dos dois, Carlinhos questionou se eles não estariam falando de “genética”, pois, segundo o seu professor,  com o desenvolvimento dos estudos da genética as figuras do pai e da mãe tenderiam a desaparecer no futuro. O assunto foi retomado e o pesquisador perguntou como o grupo estava vendo o desenvolvimento dessas novas técnicas. Sabrina foi a primeira a falar:

se uma mulher ficar grávida de um cara – assim: ele some e vai embora, por exemplo, ela quis ter o filho e ele foi embora – o pai vai ficar: pô, minha filha teve um filho, ficou abandonada, não sei o quê… agora, se você faz uma inseminação artificial, parece que isso dali é mais normal,

assim, do que o cara que fez o filho e foi embora, não sei, é meio esquisito, meio estranho.

Indagados se os procedimentos artificiais eram mais justificáveis, ela disse: “isso, justifica mais como inseminação do que você ter um filho e ser mãe solteira, assim, porque o cara não quis e vai embora”. Questionados por que um caso era visto como mais problemático que o outro, as respostas foram variadas e ditas ao mesmo tempo. Janaína disse que era uma questão de tabu. Fred disse que ser mãe solteira parece violentar mais os pais que a inseminação artificial. Caetano fala em termos de “escolha” e “uso”: “é porque ali foi uma opção sua e no outro caso fica a idéia do uso: minha filha foi usada e descartada; e na inseminação não, é uma escolha”.

Giddens (2002; 1993) destaca a escolha como uma marca do universo social pós-tradicional e ressalta que, no âmbito do desenvolvimento das tecnologias de concepção, as possibilidades de escolha garantiram para a sexualidade um caráter plenamente autônomo, no sentido de uma reprodução que pode ocorrer livre da atividade sexual. Tais contribuições iluminam as reflexões postas por Sabrina e pelo grupo quando indicam que o centro da polêmica entre a reprodução artificial e a natural parece mesmo estar nas questões do sexo. Uma sociedade como a nossa prevê relações diretas entre o intercurso sexual e a concepção (Strathern, 1995). Assim, na medida em que o sexo é retirado de cena, ter um filho passa a ser um problema social menor para as famílias de mães solteiras (contexto apresentado pelos jovens). Não que não se possa falar de sexo, mas é preciso saber como, quando e onde é possível falar dele (Foucault, 1988).

Considerações finais
Como se observa, com apenas um percentual muito pequeno do vasto universo que temos para analisar foi possível descrever uma diversidade de possíveis

fatores, associações e posicionamentos que, somados a outros tantos, dão forma tanto ao discurso que constitui a temática desta pesquisa, quanto ao lugar da sua dispersão. Observamos um confronto entre estes paradigmas culturais, tidos como tradicionais e pós-tradicionais (Giddens, 2002, 1993; Hall, 2004), quando centramos atenções no modelamento das identidades pessoais dos jovens pesquisados, na construção das relações que se estabelecem entre eles e si mesmos, entre eles e os outros, com o mundo que os cerca, e com os próprios pais ou com o pai de uma maneira mais geral.

Supomos que as condições da chamada pós-modernidade venham de fato permitindo o reposicionamento constante das identidades destes jovens, mas, ao mesmo tempo, estas ‘novas’ e ‘múltiplas’ identidades e possibilidades precisam conviver, no campo prático da vida social, com antigos modelamentos, com situações onde o dado de incerteza expresso de modo mais explícito na contemporaneidade ainda amedronta determinados setores, instituições e indivíduos com os quais estes jovens precisam lidar diariamente.

Assim, tanto o contexto da escola, quanto o da família, dos serviços de saúde e da mídia – que é uma espécie de rescaldo de tudo isso – conformam-se muitas vezes em territórios onde a contestação é a expressão mais pura da coexistência desses domínios culturais. Entretanto, por mais paradoxal que possa parecer, supomos que haja aí, apesar dos evidentes conflitos, uma espécie de “convivência pacífica”, no sentido de uma aceitação do que poderíamos chamar status da paternidade. O que estamos tentando dizer, em síntese, é que esse status da relação com o pai, onde estão presentes com muita força as relações de gênero, sexualidade e saúde, constitui um mesmo discurso sobre a paternidade, mesmo com toda reivindicação às tendências de um ‘novo pai’, mais afetivo e amigo. Não que tivéssemos a expectativa de encontrar sinais de um outro discurso totalmente oposto acerca do “ser” pai, como se se tratasse de um discurso descolado da

história, mas observar as suas condições de existência na atualidade. Sob este aspecto, sim, podemos dizer que muita coisa mudou; que o discurso da paternidade não é mais o mesmo discurso produzido em séculos anteriores. Porém, seus aspectos de transformação são sempre muito sutis, dispersos em um número cada vez maior de discursos trazidos às vezes por domínios aparentemente insignificantes, como os próprios atos de contestação descritos pelos jovens durante a pesquisa em relação a seus pais. Estes atos podem ser entendidos como reforçadores do discurso tido como tradicional, mas, dependendo do olhar, também podem ser entendidos como atos que vão, sutil e lentamente, re- posicionando este mesmo discurso, de modo que ele próprio não é nunca o mesmo.

Entretanto, a descrição de práticas cotidianas definidas a partir de uma distinção entre modelos tradicionais e não-tradicionais se mostrou muito presente nas falas dos jovens, da mesma forma que também tem se evidenciado nas falas de sujeitos  de outras pesquisas como professores, profissionais da saúde etc. Assim, embora uma determinada reflexão nos mostre que o discurso contemporâneo da paternidade se constrói a partir da coexistência (pacífica) entre os domínios das culturas tradicionais e não-tradicionais de paternidade, parece que no âmbito das práticas cotidianas estes modelos não convivem de modo tão pacífico. Supomos que seja então a partir de outros discursos, com os quais o da paternidade interage, que as falas dos jovens sejam produzidas, descrevendo cotidianos cindidos entre tradição e não-tradição.

Como dito, é solicitado algo mais amplo que a objetividade informativa para devolver aos jovens o exercício da cidadania e o acesso às oportunidades de desenvolvimento e de aprendizagem. Considerando que os esforços na trajetória da educação e promoção em saúde são marcados pela inclusão da participação popular nos seus campos de atuação, não poderíamos deixar de mencionar a importância da relação

que tais esforços estabelecem com as questões versadas em torno desses processos que chamamos de cidadania. Como tão bem ressalta Thurler (2006):

a passagem de um exercício patriarcal para um exercício contemporâneo e cidadão da paternidade não é, certamente, processo simples. Uma das propriedades-chave das relações sociais de sexo/gênero é a transversalidade, significando que sua lógica transborda por toda a sociedade, articulando campos como trabalho produtivo e reprodutivo, trabalho profissional e família, política e trabalho. Assim, as questões da paternidade - patriarcal ou cidadã, arbitrária ou solidária - não se colocam isoladamente.
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Pérfida ou ingênua? Repensando a participação feminina nas relações amorosas na Paraíba – 1880-1910 – através dos casos de raptos consentidos.
Rosemere Olimpio de Santana – Universidade Federal Fluminense1
Introdução:
Meu interesse pela linha temática História das mulheres está intrinsecamente aliado a minha experiência de mulher e acadêmica, o que tem me levado a contribuir para a produção de conhecimento histórico sobre as mulheres paraibanas no Império e nas décadas iniciais da República, além de discutir relações de gênero no ensino de História. Analisar a trajetória dessas mulheres economicamente pobres e por muito tempo silenciadas em nossa historiografia é falar de mulheres atuantes não só nas relações sociais que faziam parte, como também nas relações amorosas. É desconstruir as imagens e os discursos que engendraram essas mulheres ora como vítimas, incapazes de decidirem sobre a sua vida amorosa, ora como sedutoras, desonradas e promíscuas. Busco assim, apresentar experiências concretas de mulheres, que no seu cotidiano, fabricavam e ressignificavam suas relações sociais, e principalmente amorosas.

Nesse sentido, realizei uma pesquisa de mestrado na qual os sujeitos pesquisados foram as mulheres raptadas, ou seja, os crimes por raptos consentidos2. O crime apesar de evidenciar o poder patriarcal e masculino sobre a mulher sob o ponto de vista judicial, uma vez que, a mulher é quase um objeto de posse que pode ser roubado de seu dono ou tutor, também nos aponta outras ressignificações que eram dadas a essa prática pelas mulheres raptadas, inclusive de poder escolher o seu próprio parceiro, mesmo muitas vezes, sendo ele casado. Por continuar fascinada pela história dessas mulheres comuns, que escolhiam seus próprios caminhos, desenvolvo pesquisa de doutorado, enfocando outras mulheres e outro contexto o da Paraíba Moderna, discutindo o espaço das sensibilidades nos casos de raptos consentidos de 1920-1940.

Minha questão, em tal estudo, era problematizar as mulheres como sujeitos de suas ações e desejos, superando o discurso judiciário que classificava essas mulheres como sedutoras ou vítimas da sua própria fraqueza moral. E através dos casos de raptos consentidos percebemos  não só as  possibilidades  de  arranjos  amorosos,  empreendidas  pelas  mulheres


1  Orientadora: Magali Engel.
2 O ensaio foi elaborado com elementos extraídos da minha dissertação, defendida no Programa de Pós- graduação em História da Universidade federal da Paraíba, em 2008, cujo título é RAPTOS CONSENTIDOS: Afetos proibidos e relações de poder na Paraíba (1880-1910).
pobres, como também podemos problematizar a atuação delas em suas ocupações domésticas, nas ruas, nas relações sociais e principalmente nas relações amorosas.

Assim, falar dos raptos consentidos é levar em consideração o próprio nome  da prática. Se, nos Séculos XVI e XVII, o rapto por sedução estava associado ao estupro, à  posse, o rapto consentido, no período em que analisamos, também apresenta essa continuidade. O capítulo III do Código Penal tipifica o rapto como crime sexual, e é um exemplo do corpo feminino como um bem roubado ou violado sexualmente, tanto que a violência sexual é pensada em relação ao seqüestro, ao prejuízo do homem, e não, em relação aos sentimentos da mulher.

Foi nesse contexto, de posse e domínio sobre o corpo feminino, principalmente no discurso judiciário, que analisei as experiências de mulheres pobres que através da prática do rapto consentido não só subvertiam, como também ressignificavam as regras morais ditas oficiais. Para tanto, como fontes primárias utilizei os processos-crime por crime de raptos consentidos, bem como, os jornais da época, não só os que noticiavam os  casos de raptos, bem como, os que falavam sobre as mulheres paraibanas, de uma forma geral. Desta forma, mediante análises de tais documentos, busquei desvelar histórias de mulheres pobres, comuns, mas, que escolhiam outros caminhos para as suas relações amorosas, outras formas de vivenciar o seu cotidiano. Para atingir tal objetivo, nos pautamos nos referenciais teóricos de Michel Foucault e Michel de Certeau os quais fizeram parte da nossa escolha teórico- metodólogica.

Foucault (2003) em seu trabalho concebe o próprio corpo como efeitos de poder e de saber, engendrado em uma produção discursiva, disciplinando os sujeitos através das relações de poder, poder este que é micro, capilar e positivo, nesta perspectiva, o discurso judiciário ao falar das mulheres, não apenas as disciplinava, mas também as produzia. No entanto, segundo Certeau (1994) na mesma medida em que existe um “dispositivo de poder”, agindo de forma microscópica na sociedade disciplinar, também existe uma rede de ações “microbianas”, que interagem constantemente nesse campo de forças, desautorizando essa mesma sociedade. Neste sentido os conceitos de estratégia e de tática foram operacionalizados, com o propósito de se pensar a ação de determinadas mulheres, que inventam formas de driblar, de criar possibilidades de sobrevivência (táticas), face às estratégias das instituições.

Muitos trabalhos foram influenciados por esses referenciais, inclusive a produção historiográfica brasileira sobre as mulheres, principalmente, a partir da década de 80, apresentando aspectos diferenciados da questão. Entre as discussões, a atuação das mulheres no processo histórico como sujeitos ativos, e não mais como as figuras frágeis e confinadas ao

espaço doméstico, ganham destaque. O aprofundamento e a influência dos Estudos de gênero permitiram a superação de trabalhos que ora enfatizavam a vitimização da mulher, ora a rebeldia. Não se tratava apenas de incorporar as mulheres à história, muito menos acreditar em uma identidade universal feminina. Nesta perspectiva, temos historiadoras como Maria Clementina Pereira Cunha, Maria Odila da Silva Dias, Margareth Rago, Rachel Soihet, Mary Del Priore, Eni de Mesquita Sâmara, Magali Engel, Martha Abreu, que tentaram superar e inserir outras categorias a discussão de gênero como classe, etnia, raça.

Logo, as discussões acerca dos Estudos de gênero foram importantes, para pensarmos nos homens e mulheres que optavam por formas diferentes de viver as suas identidades de gênero3, uma vez que elas são sempre construídas, elas não são dadas ou acabadas num determinado momento, logo é possível pensar as identidades de gênero como continuamente se construindo e se transformando. Em suas relações sociais, atravessadas por diferentes discursos, símbolos, representações e práticas, os sujeitos vão se construindo como masculinos ou femininos, arranjando e desarranjando seus lugares sociais, suas disposições, suas formas de ser e de estar no mundo.

Assim, temos vários trabalhos que se enveredam por essa discussão e que analisam a vida das mulheres, principalmente de mulheres comuns e as inúmeras brechas e maneiras empreendidas em seus cotidianos. Entre eles temos na historiografia nacional alguns trabalhos que discutem não a temática do rapto, mas questões atreladas as que perpassam a nossa análise, como Suesann Caulfield em Defesa da Honra, que analisa a moralidade, modernidade e nação no Rio de Janeiro em 1918 – 1940. A autora também parte da análise dos processos crime e do discurso judiciário acerca da construção da honra, analisando como os sujeitos envolvidos não defendiam um único ideal de moral, nem se guiavam apenas pela moralidade instituída como correta da época.

Nessa linha, ressalta a abordagem pioneira de Magali Engel (1989) que mostra como para evitar a prostituição, a mulher deveria ser submetida a uma educação que incluísse princípios morais. Engel analisa ainda como o discurso médico sobre a prostituição e  condutas consideradas erradas, inscreve essas práticas como uma “sexualidade pervertida”. Este “novo falar sobre sexo” ou essa “cientifização do sexo” significaria segundo ela, estratégias  de  controle  adequadas  à  sociedade  burguesa  e,  nesse  sentido,  o     casamento


3 Há uma discussão a respeito do conceito de identidade, entendendo que um sujeito é constituído de várias identidades, ou seja, elas são múltiplas. Sendo assim, alguns estudiosos estão acentuando algumas distinções importantes a respeito da identidade de gênero e identidade sexual. As identidades sexuais se constituiriam através das formas como cada sujeito vive a sua sexualidade. Por outro lado, os sujeitos também se identificam, social e historicamente, como masculinos ou femininos e assim constroem suas identidades de gênero. (LOURO, 1997, p. 26)
higiênico aparecia como o único lugar reconhecido nesse discurso. Assim, sua abordagem remete a questão ligadas à moral, à conflitos, à questões ligadas às “discussões de gênero” no período de 1840 à 1890.

Outro trabalho importante que permitiu associações com o tema de rapto consentido é o de Martha Abreu Esteves (1989), pois além de apresentar situações em que as práticas sexuais das mulheres contrapunham-se aos discursos analisados, também faz uma minuciosa análise dos discursos jurídicos sobre a moralidade das mulheres pobres, volta-se para processos de defloramento. Com base nessa documentação a autora traz à tona as  contradições vividas por essas mulheres frente às normas e valores morais que os juristas lhes pretendem impor, diversos daqueles que correspondem ao seu universo cultural. O objetivo  do judiciário para ela, seria o de controlar os nascimentos ilegítimos e ainda afastar a possibilidade da mulher não higienizada constituir família no Rio de Janeiro, no período da Belle Époque.

Quanto aos trabalhos produzidos sobre a Paraíba, como pesquisas mais recentes temos trabalho de dissertação de Silêde Leila Oliveira Cavalcante que problematiza o discurso jurídico e a moralização dos costumes em Campina Grande em 1930 / 1950. Também a dissertação de mestrado de Maria do Socorro Cipriano, sobre o adultério feminino na Paraíba, nas décadas de 20 e 30, do século XX, apontando para o emaranhado discursivo que dá visibilidade às práticas de infidelidade diante do surgimento de formas modernas de sociabilidades. A autora ainda aborda os padrões de comportamento afetivos vivenciados nesse período, bem como as relações de gênero constituídas e as estéticas de vida que foram criadas na sociedade paraibana.

Como podemos observar a historiografia acerca do tema deixa muitas lacunas, e a maioria dos trabalhos mesmo que em alguns momentos abordem o tema, não tem por objetivo aprofundar a análise, pois na maioria das vezes, versa sobre a problemática o papel do Estado frente a tutela das famílias, e mesmo que discutam a importância dos conflitos sociais a partir das relações afetivas, que em fins do século XX, começaram a ganhar visibilidade, não tematizam as linhas de fugas criadas pelas mulheres que buscavam outros caminhos para as práticas amorosas.

RAPTADA POR VONTADE PRÓPRIA: A MULHER ENQUANTO SUJEITO DE VONTADES
1-As mulheres e as práticas amorosas na Paraíba: O papel da Família, da Igreja e do Estado:
Na Paraíba, assim, como em todo o Brasil, as regras morais, principalmente as que norteavam as relações amorosas eram influenciadas pela família, pela igreja e pelo Estado. A historiografia brasileira sobre a família é marcada pelo conceito patriarcal, no qual a autoridade máxima era o pai-pater famílias, que dominava desde a economia local até parentes e agregados. Nessa concepção, a esposa era mais um elemento submisso e passivo na família. Segundo Freyre (1981), mesmo quando algumas mulheres fugiam desse estereótipo, como era o caso de algumas viúvas que assumiam os negócios da família, elas não eram apresentadas como matriarcas, mas como patriarcas.

Ainda de acordo com Freyre (1981), o tipo comum de mulher no Brasil colônia e até no império era a mulher boa, generosa, devota, sendo feliz apenas entre os parentes, os íntimos, que demonstrava um apego descomunal a sua casa e família. No entanto, as novas abordagens historiográficas sobre família têm mostrado como essa imagem de mulher  honrada e bondosa era astuciosamente usada pelas senhoras para a criação de espaços de sobrevivência naquela sociedade. Muitas delas conseguiam funções na política local para parentes e amigos, e outras até exerciam influência na política local.

A partir do termo de família patriarcal, os raptos seriam, principalmente, os da elite, uma forma de resistência ao poder patriarcal. Freyre (1977), na historiografia regional, e Lewin (1993), na historiografia local, afirmam essa questão. Sem dúvida, o rapto não deixava de ser uma afronta ao pátrio poder, uma vez que a mulher estava agindo de forma contrária às decisões do pai.

No entanto, a prática do rapto consentido não é apenas resistências ao poder patriarcal, porque pensando dessa forma podemos correr o risco de problematizar a história dos indivíduos em apenas dois lados: o do dominante e o do dominado. Nessa perspectiva, o patriarcalismo representa algumas questões de uma sociedade pautada em conceitos morais rígidos, comandados pela figura masculina do pai. Esses conceitos não representavam toda a sociedade, mas também não estavam distantes das classes mais pobres.

As mudanças mais significativas em relação ao comportamento e à organização das famílias  teve  seus  indícios  no  final  Século  XX.  Vários  autores4    já  enunciaram       essas


4Dentre esses trabalhos, temos o de COSTA, Jurandir Freire. Ordem médica e Norma Familiar. Rio de  Janeiro: Edições Graal, 1979; ESTEVES, Martha de Abreu. Meninas perdidas: os populares e o cotidiano do amor no Rio de Janeiro da Belle Époque. Rio de Janeiro: Editora. 1989; RAGO, Margareth. Os prazeres da noite: prostituição e código da sexualidade feminina em São Paulo (1890 - 1930). São Paulo: Paz e Terra, 1991; TRIGO, Maria Helena Bueno. Amor e casamento no século XX. In: D’INCÃO, Maria Ângela (org.). Amor e família no Brasil. São Paulo: Contexto, 1989.

transformações5, que dizem respeito à escolha matrimonial mais livre e ao amor romântico 6, que foram tema de vários discursos. A família sadia também foi assunto de questionamentos. Nela o Estado terá como objetivo estipular os papéis para homens e mulheres, ou seja, a mãe cuidará dos filhos, da casa e do marido que, por sua vez, terá a responsabilidade de prover o sustento familiar e contribuir com a ordem e o progresso da nação. 7 Esses trabalhos enfatizam desde o Brasil colônia, à pluralidade de arranjos familiares e papéis femininos.

Em relação ao contexto paraibano, poucos trabalhos, principalmente referentes a esse período, foram publicados. Entre eles, destaca-se a análise de Lewin (1993), que aborda a política e a parentela na Paraíba. A autora assevera que a parentela, muito mais do que uma organização social, estava subjacente à base da rede de parentes e amigos de um político.

Nas famílias extensas paraibanas, a união entre todos os parentes e agregados se dava pelo cumprimento de obrigações e obediência às regras particulares da família. Mas nem sempre essas regras eram seguidas, e as infrações mais comuns eram a desobediência às determinações paternas quanto ao casamento, como foi o caso de Marcolina Bezerra da Nóbrega que, preferindo viver com um marido de sua escolha, tramou o próprio rapto, na primeira década do Século XX. Depois de sua fuga, o patriarca da família jurou matá-la. Seu retorno só foi possível mais de uma década depois, quando seu pai morreu. O irmão incumbido de efetivar a vingança recusou-se, o que possibilitou a volta da irmã para o convívio familiar.

Lewin (1993), como parte dos autores que analisaram a família brasileira, também indica um período de mudanças nas relações familiares da Paraíba. Uma dessas mudanças foram as estratégias matrimoniais exogâmicas, acompanhadas de uma erosão complementar na autoridade patriarcal. A primeira lei do casamento civil, em 1890, atrelada ao discurso da República, parece evidenciar “um patriarcado restringido e uma endogamia declinante” (Lewin, 1993, p. 156). Mas foi somente em 1907, com a reforma legal, que os casamentos consangüíneos foram revistos e reduzida a união de parentes muito próximos.

5Sâmara (1989) afirma que a historiografia das últimas décadas, sem dúvida, favorece uma História Social da Mulher e da Família, preocupada com a análise e a percepção de processos históricos antes considerados de menor importância para o entendimento da natureza das sociedades.
6 O amor romântico é entendido como uma invenção, construído, histórico e culturalmente, que  teve  sua gestação a partir do Século XVIII e seu auge na Revolução Industrial, o qual influenciou a então família  burguesa marcada pela livre escolha do seu cônjuge e pela relação de afeto dentro da família.
7Com a ascensão da burguesia e o aparecimento da sociedade industrial e capitalista, a família foi sendo baseada no ideal: pai, mãe e filho, e cuja organização teve como base o amor romântico. Segundo Coutinho (1994), é com a Revolução Industrial que se constrói um novo tipo de contrato matrimonial, agora baseado no amor e na liberdade de escolha, assim caminhando para o que vai ser a família moderna nuclear. É nesse momento que a família passa a fazer parte do espaço privado, limitando-se a funções domésticas e sociais, sendo permeada pela afetividade, intimidade. Já o mundo público será marcado pelo raciocínio e pela inteligência. Coutinho (1994) também analisa que é nesse contexto que a identidade feminina começa a ser engendrada, tendo como referencial a fragilidade, a intuição, a docilidade e a sensibilidade.
Almeida, H., (1958) reforça o universo patriarcal, estabelecendo lugares para homens  e para mulheres do passado, mas também analisa casos em que mulheres e homens ressignificam esses lugares, ajudando a compor uma nova paisagem para esse período. O  autor cita vários casos de famílias da elite areiense, que demonstram o carrancismo dos pais, principalmente quando os filhos iam contra as ordens paternas. Em 1870, Miquelina seria o objetivo de quatro rapazes: o seu primo Odilon Benvindo, que já estava prometido para ser clérigo desde criança, Luís Sales, um comerciante, Francisco Arteiro, do qual Miquelina gostava muito. Mas a moça se casou com um quarto sujeito, primo que mal conhecia, mas que a família aprovava. Decepcionado, Odilon Benvindo foi para o Seminário, tornando se  clérigo, cumprindo, pois, o desejo da família. O mesmo ocorreu com Luís Sales. Já Francisco Arteiro preferiu o celibato. Em muitos casos, prevaleceram os interesses familiares, não importando os “amores frustrados”. Mas, nem sempre, foi assim, principalmente em relação aos populares.

Tal fato não significa que não existiam casamentos formais entre os populares, mas, em geral, eram “acertados” entre famílias e não envolviam dotes. Mas para a efetivação dos casamentos formais entre os populares, também era necessário cumprir alguns requisitos: “matuto” só casava quando tinha uma roupa domingueira, um cavalo para começo de vida e uma modesta casinha. Pedir a mão da moça, antes disso, seria receber um não na certa (Falci, 1997, p. 263). Assim, para os pais, casar as filhas era, antes de tudo, desincumbir-se de um futuro fardo, principalmente se, mais tarde, essa filha se amancebasse com algum homem casado, ou pior, se envolvesse com aventureiros e retornasse à casa paterna com filhos para criar. Nos processos- crime por crime de rapto, dos sete casos 8 analisados, seis envolviam famílias populares, e destes, quatro tratavam de famílias chefiadas pelas mães, ou seja, não tinham a figura paterna, ainda em relação aos sete processos, quatro envolviam homens casados. Portanto, a organização dessas famílias não correspondiam aos padrões da época.

Nessa perspectiva, o rapto perpassa todos os grupos sociais. Nas famílias mais humildes, isso se tornaria um perigo, uma vez que o raptor poderia abandonar a raptada, ficando a responsabilidade sobre a família, mas também poderia significar um pretexto para efetivarem uma vida a dois, tão segura quanto poderia ser o casamento formal ou, ainda, concretizar uma relação proibida. Portanto, ao mesmo tempo em que a família tentava exercer


8 Nomes dos envolvidos nos casos de rapto consentido: 1881-Maria da Conceição (raptada); Belarmino (raptor); 1882- Francisca (raptada); Manoel Esteves Tavares (raptor); 1882- Íris (raptada); Vicente, Herculano e Matheus (suspeitos de serem os raptores); 1882- Bhertoleza (raptada); João Jorge (raptor); 1887- Maria da Cruz (raptada); Daniel (raptor); 1902 -Augusto Tito (raptor); Maria Cavalcante (raptada); 1905- Maria de Rosalina de Araújo (raptada) e Artiquilino Dantas (raptor).
o seu controle sobre aqueles que dependiam dela, ora orientando, ora obrigando seus dependentes a escolherem o que seria melhor para ela, tinha como aliada os preceitos morais, principalmente aqueles estabelecidos pela Igreja Católica. Como a família, a Igreja Católica também não conseguiu controlar totalmente os seus fiéis.

Na Paraíba, a Igreja Católica, seguindo a orientação nacional, tinha como papel difundir o projeto da importância do matrimônio, impondo suas normas de conduta, que estabeleciam a divisão de incumbências no casamento, dentro do sistema patriarcal colonial9. A Igreja apresentava, ainda, o matrimônio como sinônimo de proteção e segurança e não cessava de tentar aproximar da sua pregação as mulheres que viviam fora dos padrões sociais estabelecidos, embora encontrasse dificuldades, uma vez que não tinha clérigos o suficiente para realizar o seu objetivo.

Desta forma, era preciso reproduzir esse papel criado para as mulheres. Por isso, deveriam ser preparadas, desde cedo, para serem boas mães e esposas. Sendo assim, a Igreja se encarregava de construir o modelo da boa e santa mãe, valorizando o casamento, segundo as leis eclesiásticas, e protegia a sociedade de uma possível má conduta das mulheres. Almeida, H. (1958), ao falar da família na Paraíba, analisa a influência dos preceitos católicos na vida das mulheres nesse período:

A mulher, obediente aos preceitos da moral católica, não reparava no rebaixamento do padrão em que vivia na sociedade conjugal. Sabia que ao sexo forte estava assegurado o domínio sobre o frágil, com o que, aliás, se mostrava conformada. (...) Mesmo assim, sentia-se feliz em ter o seu lar, ser dona de casa, mãe de família (ALMEIDA, H., 1958, p. 218).
Vê-se, pois, que, de acordo com o modelo da igreja, o ideal de mulher era o da submissão, porquanto deveria servir ao marido, à família e a Deus, como convinha aos ensinamentos da Igreja, uma das gestoras e mentoras dessa sociedade. Assim, ao ordenar as práticas sexuais pelos campos do certo e do errado, do lícito e do ilícito, a Igreja procurava controlar o desejo, pois não era por amor que os cônjuges deveriam se unir, mas por dever, para procriar e lutar contra as tentações da carne.

Tal questão traz outro debate acerca das relações pré-matrimoniais, pois, em alguns casos, não acontecia o namoro ou mesmo algum encontro antes do casamento. Devido a toda essa vigilância e aos casamentos arranjados com quase desconhecidos, quando não, com


9No Brasil colônia, a vida feminina estava restrita “ao bom desempenho do governo doméstico e na assistência moral à família, fortalecendo seus laços”. Ao transferir para a colônia uma legislação cível e religiosa que só reconhecia o estatuto social da mulher casada e mãe, a Igreja apertava o cerco em torno das formas não sacramentadas de convívio”(DEL PRIORE, 1993, p. 50).

parentes mais velhos, foi que o rapto se tornou uma prática comum, como afirmou Freyre. No entanto, quando se trata das relações entre os populares, essas atitudes mudam, uma vez que  as moças tinham mais liberdade, pois, quando não trabalhavam fora, ficavam em casa praticamente sozinhas ou em companhia de irmãos mais novos.

Na Paraíba, mais precisamente em Campina Grande, o conjunto de regras a respeito das formalidades do casamento acabou por ter uma aplicabilidade e um cumprimento limitados. Almeida E. (1962) relata a visita de um bispo a Campina Grande, em 1839, o qual crismou muitas pessoas, inclusive persuadiu alguns desses indivíduos “mal encaminhados” para que se casassem. Segundo o registro da visita do bispo D. João da Purificação, publicada na revista do Instituto de História e Geografia Brasileira, a matriz, com o título de Nossa Senhora da Conceição, ainda não estava acabada e, por isso, o bispo fez um apelo para que o povo contribuísse mais com as obras da Igreja. Assim segue o registro da visita: “depois mandei chamar dois amancebados públicos e os persuadi à união conjugal”. Já em 1913, Dom Adauto Aurélio de Miranda Henriques, bispo diocesano da Paraíba, ao fazer sua primeira visita pastoral a Campina Grande, realizou 86 casamentos de amasiados e 54 de contrato civil. A Igreja estava querendo regular os relacionamentos ilícitos, no entanto, eles não deixavam de existir. Dessa forma, determinava papéis bem definidos para homens e mulheres, desde o período colonial, e utilizava, como instrumento de normatização da população, a imposição dos sacramentos – o casamento e o batismo - e, por conseguinte, a valorização da família cristã. Em contraposição, a população, cotidianamente, parecia desafiar as leis da Igreja.

Para Del Priore (1993), a vida afetiva dos indivíduos, em especial, dos populares, construiu outras formas de conjugalidade, rompendo constantemente com o casamento institucional. Além disso, casar demandava uma série de procedimentos e uma complicada documentação exigida pela Igreja Católica, o que não indica que o matrimônio não adquiriu significado para a população católica. O recebimento do sacramento do matrimônio passou a ser sinônimo de união conjugal normal. Silva (1984) coloca que o matrimônio, de fato, era desejo e, provavelmente, o costume de todos quando as condições permitiam. Segundo as regras canônicas, a celebração do matrimônio representava adesão a um dos mais importantes sacramentos cristãos para a constituição da família. Assim, o sacramento do matrimônio resolveria o problema das uniões ilegítimas condenadas pela Igreja, no Brasil, desde o Século XVIII.

Assim, o casamento passa por várias transformações, e por que não dizer adaptações culturais, deixando de ser visto como solução para os desejos carnais incontroláveis para tornar-se uma prática, com o objetivo de valorizar o vínculo conjugal, em que a cópula só será

aceita quando estiver livre do prazer, assim, quando os cônjuges se unem para a construção de uma família sadia.

Mesmo com algumas mudanças, diminuindo as dificuldades burocráticas para o matrimônio institucional, agora regulado pelo Estado, os menos abastados ainda estavam distantes do matrimônio, pois viviam no concubinato, na mancebia e em outras práticas consideradas ilícitas pela boa conduta moral. Além disso, a população não aceitou bem o registro de casamento civil. Muitas pessoas se recusavam a casar-se e, algumas vezes, os próprios padres não encorajavam seus fiéis a se casarem no civil.

Vários artigos eram publicados em jornais locais tentando convencer as pessoas da importância do casamento civil, principalmente para os homens que não querem ser convocados para o alistamento militar, pois quem comprovasse que era casado no civil estava liberado de servir ao Exército. Além disso, o casamento civil garantia a posse dos bens, caso um dos cônjuges morresse. Nessa perspectiva, o casamento no Brasil figurou-se como uma instituição imposta tanto pela Igreja quanto pelo Estado. Pela Igreja, por intermédio de um discurso sobre a moral conjugal e a indissolubilidade do casamento. Por meio do Estado, o casamento impôs-se como uma necessidade da elite dirigente, visando, por um lado, assegurar seus direitos patrimoniais.

O Estado se mostra agora como tutor da família, ao mesmo tempo em que desautoriza a Igreja para a resolução dos problemas de honra e de conduta morais. Segundo Cavalcanti (2000), o Estado, ao tomar a dianteira no processo de tutelamento da instituição familiar, utiliza-se da cientificidade, investindo em um “casamento legal garantidor de uma família bem estruturada e amparada socialmente, em especial, por parte das classes populares”.

Então, quanto aos comportamentos sexuais, percebe-se uma racionalização de que o ato sexual deve ser praticado no universo do casamento, obrigatoriamente, para as mulheres e, preferencialmente, para os homens. Portanto, já a partir da segunda metade do Século XIX, o Estado, em nome da civilização e da modernidade, passa a querer adequar a população aos novos padrões culturais europeus. Nesse sentido, a família passava a ser o cerne das preocupações civis. Daí a preocupação com a conduta moral, com a saúde, com a vida sexual dos casais e dos solteiros (PERARO, 2001, p. 119).

No entanto, como alertou Besse (1999), entre os populares, o casamento não se apresentava como única opção para as relações afetivas. Para a autora, as baixas taxas de nupcialidade entre os pobres era problema, principalmente, da burguesia, que atribuía tal fator à “privação da moral e do vício, que exigiam séria atenção social”. Apesar de os populares aceitarem  a  moralidade  dominante  e  valorizarem  o  casamento  legal,  raramente   podiam

realizá-lo, pois as mulheres trabalhavam fora e mantinham, muitas vezes, a casa. Os homens, por sua vez, tinham dificuldades de manter todas as despesas sozinhos. Nesse caso, moldavam suas próprias relações, mais flexíveis do que as impostas pela sociedade.

2- Os raptos consentidos como alternativas para as relações amorosas.
Os casos de rapto analisados através dos processos-crime vêm carregados de significação e de linguagens oriundos do seu lugar de produção que, nesse caso, é a Justiça. A linguagem técnica utilizada na tentativa de transcrever o depoimento em estilo formal, muitas vezes, implica uma perda da linguagem utilizada pelos envolvidos, restando, pois, ao historiador apenas conjecturar a respeito das contradições vivenciadas pelos sujeitos envolvidos, sem procurar a “verdadeira” versão.

Sendo assim, esse tipo de fonte traz características específicas, que merecem cuidados específicos no seu trato. Muitas vezes, esses documentos podem nos dar a impressão de que não tratam de questões subjetivas, apenas trazem o discurso jurídico, legitimando o seu lugar de dominação e elitista, no entanto trazem informações valiosas, que possibilitam a análise dos valores, das crenças e esperanças dos personagens envolvidos. Longe de ser portador de um discurso neutro, ou mesmo objetivo, esse tipo de documento é mediado e filtrado por quem os construiu.

Considerando-se esses aspectos, podemos iniciar a leitura de um bilhete que consta em um dos processos-crime analisados:

Campina Grande -15- março -1905
D. Carlota
Pesso-lhe perdão pela raiva que deve-lhe estar com ela por causa da sahida de iazinha, é uma causa natural quando se amma. D. Carlota também já passou pelo mesmo. Por tanto não preciza preocupar. Não tem termos para lhe explicar, o que lhe posso garantir é que sua filha não foi enganada como a senhora, o homem que lhe encostou tem o propozito de não cazar, mas tem acção de homem não só para a sua filha como para a senhora, por isso não se preocupe, porque o que esta feito, não tem jeito, arremediado esta, quando quiser ver sua filha pode vir, pois, temos muito gosto de lhe ver em nossa caza e pretendo-lhe trartar-lhe bem e muito bem se não quiser vir e quiser que eu lhe apareça irei lá com tanto o que eu quero é um perdão para iazinha e para mim. Neco que é um homem de bem, agradei muito dos modos dele é moderado e passou-me ser um homem de bem. Vou fazer tudo para empregar ele e a senhora com seus irmãos se quiserem vir morar aqui tenho caza e até gosto muito já lhe disse quando precisar de mim ou de sua filha não se acanhe pois é de muito gosto. Lembranças a todos e que fico as ordens.
Do amigo certo Artiquilino Dantas.
Apesar de toda a vigilância durante as festas, os jovens conseguiam encontrar espaços de fuga, inclusive, no sentido literal do termo. E foi num deles que Rosalina de Araújo, a protagonista do caso de rapto consentido, mencionada no bilhete à cima, em 1905, conheceu o seu raptor. Ela soube astutamente aproveitar o espaço da festa, empregando uma das táticas10, a de saber aproveitar os momentos propícios. Rosalina morava no sítio São Januário, zona rural de Campina Grande, com sua mãe, que era solteira e agricultora. Rosalina conheceu o seu raptor, Artiquilino Dantas Góes, na festa da Conceição, que acontecia no mês de dezembro. Na ocasião, ela estava hospedada na casa do senhor José Mathias, provavelmente um parente ou conhecido de sua mãe. Segundo Rosalina, só via Artiquilino de longe, sempre no hotel de José de Patrício e de José Bernardino. Porém os dois, ela, com 15 anos, e ele, um comerciante de 30 anos, demonstram interesse mútuo. Os olhares e os flertes foram inevitáveis, e Rosalina, certamente, não perderia a chance de falar com Artiquilino. A vontade parecia recíproca, pois ele visita a casa onde se hospedava a moça, que ficava sozinha na sala. As outras mulheres se encontravam na cozinha. Eles conversaram e, segundo Rosalina, foi nessa ocasião em que aconteceram as primeiras promessas de amor.

O casal continuou a se comunicar por meio de cartas, e quem fazia o papel de carteiro era o leiteiro, que residia em São Januário. Assim, eles encontraram várias maneiras de realizar o que desejavam, aproveitando–se de qualquer tática para conseguir o que queriam. Não demorou muito e Rosalina retornou à cidade para a festa de carnaval, ficando três dias na casa de José Mathias. Certamente encontraram uma forma de se falar. Ela disse que, naquele momento, fora seduzida. Ele afirmou que ela o convencera a realizar o rapto. O que podemos afirmar é que as festas foram os espaços propícios para Rosalina e Artiquilino se conhecerem. Em meio a tanta balbúrdia, sons e pessoas, uma escapadela não seria descoberta com facilidade, e foi o que Rosalina e Artiquilino fizeram, aproveitaram as festas para começar uma possível relação amorosa.

Retomando o bilhete, várias questões surgem a partir dele. A primeira delas seria a certeza de Artiquilino em não se casar com Rosalina, embora afirmasse que iria assumir não só a moça, mas também, toda a família. Ele era comerciante, solteiro, tinha trinta anos de idade, possuía casas de aluguel e parecia ser um bom partido para a época, pois tinha uma


10 Aqui utilizaremos o conceito de tática trabalhado por Certeau: “a tática só tem por lugar o outro, tem constantemente que jogar com os acontecimentos para os transformar em ocasiões. Sem cessar, o fraco deve tirar partido de forças que são estranhas... maneiras de fazer; vitórias do fraco sobre os mais fortes (os poderosos, a doença, a violência das coisas ou de uma ordem etc.), pequenos sucessos, artes de dar golpes, astúcias de caçadores, mobilidades da mão-de-obra, simulações polimorfas, achados que provocam euforia, tanto poéticos, quanto bélicos” CERTEAU, 1994: 47).

situação financeira estável, podendo manter uma família. Ainda assim, decide raptar Rosalina, moça pobre, mas não se casaria com ela.

O bilhete nos faz seguir uma rede de idéias que poderiam fazer parte da mentalidade pela qual Artiquilino se guiava. Se ele queria Rosalina apenas para manter relações sexuais e, depois, abandoná-la, utilizando-se, como consta nos autos e na declaração de D. Carlota, de sedução, por que fez questão de explicar quais eram as suas condições em relação a Rosalina? Isso nos faz crer que Artiquilino estava certo de que não queria casar. E, como grande parte da população Paraibana não estava sendo guiada apenas pelos códigos morais da época, por isso virou caso de polícia. Todavia tais questões não serão analisadas apenas enquanto resistência a uma ordem dominante patriarcal, mas também enquanto alternativas para as práticas amorosas da época.

No decorrer do processo, tanto a mãe quanto a raptada declaram que Artiquilino empregou um meio de sedução, mas, em nenhuma parte, consta que ele lhe prometeu casamento. Rosalina afirma que ele a seduziu prometendo-lhe uma vida melhor, uma boa casa e assistência para sua família. Será que sedução é a palavra mais apropriada nesse caso? O relacionamento era vantajoso para ambos: para Artiquilino, porque permaneceria solteiro diante das leis, e para Rosalina, porque teria uma vida material melhor.

No caso de Rosalina, a sedução poderia ultrapassar esses dois significados: ela poderia ter se sentido seduzida pela “boa vida” que ele lhe daria, e ele, seduzido pela possibilidade de ter uma mulher para cuidar dele e de sua casa, sem os pontos negativos do casamento. Assim, a sedução pode ter objetivos bem mais práticos e menos sentimentais.

No relacionamento, Rosalina, como várias mulheres da época, não ficava apenas no papel passivo do jogo de interesses. Ela também tomava iniciativas, trocava cartas de amor com Artiquilino, pois o leiteiro confirma que levava cartas de um para o outro e que fazia isso em segredo, porquanto não deixava que ninguém visse. Foi esse mesmo leiteiro que enviou, no dia seguinte ao do rapto, o bilhete para D. Carlota. Ele era chamado de João Alexandre da Silva, tinha 26 anos e era casado. Sua função lhe permitia ter ampla circulação pelos vários grupos e, conseqüentemente, com várias pessoas. Nesse caso, ele era um ótimo meio para a circulação de notícias e mensagens.

Assim, na tarde do dia 14 de março de 1905, já estava tudo praticamente acertado. No final da tarde, Artiquilino pára na casa de Rosalina, dizendo que era para descansar da caminhada, pois vinha do Serrotão, região próxima a São Januário, onde a moça morava. Nesse momento, talvez, já tivesse sido entregue a última carta, combinando a noite da fuga. A partir das nove horas da noite, a mãe sentiu falta da filha e percebeu que ela tinha levado todas

as roupas que possuía. Logo pela manhã, a mãe da raptada recebeu o bilhete de Artiquilino, entregue pelo leiteiro, e foi à cidade procurar a filha, mas Artiquilino se negou a abrir a porta da casa, e só o fez para o soldado da polícia. Em seu interrogatório, Rosalina afirma que passara a noite e o dia trancada com Artiquilino, mantendo relações sexuais, e pelo auto de corpo de delito, não constava que houvera força. Isso já seria um indício de que ela poderia estar gostando desse relacionamento e sentindo prazer de estar com ele. Mas, em sua fala, afirma que fora seduzida por Artiquilino e que ele havia prometido nada faltar para ela nem para a sua família.

Na sua fala, ela poderia estar construindo uma imagem que lhe favorecesse, pois sabia que se afirmasse que teria fugido por vontade própria, não teria a justiça do seu lado. Nesse período, como analisou Esteves (1989), o discurso jurídico não deixava dúvidas a respeito da conduta ideal de uma mulher. A maioria das supostas vítimas sabia que não podiam mostrar- se como mulheres ativas, que sabiam o que queriam, por isso, muitas vezes, falavam o que os juízes e os promotores queriam ouvir, ou seja, que foram enganadas ou seduzidas, principalmente pela promessa de casamento. A vontade da mulher não devia prevalecer, pelo menos não como sujeito de desejo e de vontades. Sabendo disso, Rosalina utilizou uma tática para favorecê-la: a de ser vítima da sedução de Artiquilino. No entanto, fica claro que as suas atitudes não eram apenas de vítima, já que ela também correspondia aos encontros que ocorriam na cidade, como também escrevia bilhetes para ele, que eram entregues pelo leiteiro. Já Artiquilino, a seu favor, acusou Rosalina de tê-lo procurado no hotel de José Bernardino e que só não havia iniciado uma conversa porque ela estava acompanhada de uma amiga, razão por que temeu que alguém percebesse a sua aproximação. Tanto Rosalina quanto Artiquilino sabiam que papéis deveriam assumir, para que a culpa não recaísse sobre eles. O rapaz sabia que o fato de Rosalina estar em uma festa, longe da mãe ou de algum responsável,

apenas com uma amiga, não corresponderia ao comportamento de uma “boa” moça.

Além disso, segundo o raptor, foi ela quem tomou a iniciativa de aproximação ao lhe perguntar se sabia ler e escrever. Foi ela também quem enviou o primeiro bilhete, escrito a lápis. Como não podia ler, pediu que a moça escrevesse com tinta e, no outro dia, recebeu o bilhete escrito assim. Parece-nos que não era tão difícil a comunicação, uma vez que os indivíduos encontravam maneiras bem astuciosas para tal objetivo, até mesmo quando a distância era grande. Segundo Artiquilino, Rosalina pedia, no bilhete, que ele fosse tirá-la da casa da sua mãe. Então, depois de receber diversas cartas, decidiu tirá-la de casa. Artiquilino ainda afirmou que não manteve relações com ela e, como prova do seu respeito, enviou uma carta para Dona Carlota explicando tudo.

Das falas das testemunhas também saem muitas informações. Algumas afirmam, por exemplo, ter escutado Artiquilino falar que não teria necessidade de casar enquanto existissem mulheres solteiras. Nesse momento, as intenções de Artiquilino para com Rosalina parecem  se tornar mais claras - ele até podia nutrir algum sentimento por ela, no entanto, queria manter um relacionamento sem as responsabilidades do compromisso do casamento. Aqui também se confirma ser comum os homens manterem concubinas, e parece também que Rosalina estava de acordo com essa relação, já que o rapto só se torna crime a partir da denúncia da mãe. Se ela tivesse concordado com a situação, não teríamos conhecido essa história, que seria apenas mais uma entre tantas outras acontecidas em Campina Grande e em toda a Paraíba.

Afinal, quem era Rosalina? Alguns a defendiam dizendo ser ela boa e honesta; outros afirmavam que era esperta e sedutora. Muitas eram as opiniões a seu respeito, cada qual com uma intenção. Seria possível, ao menos, fazer um esboço da personalidade de Rosalina sem cair na armadilha de santificá-la ou puni-la? Para a época, ela apresentava algumas atitudes não muito plausíveis, porquanto planejou o próprio rapto, com o namorado. Parecia saber da resistência dele ao casamento, e mesmo sabendo das possíveis conseqüências que o seu ato traria, resolveu fugir. Além disso, a raptada tinha certa liberdade, pois foi para a festa com uma amiga, e o próprio Artiquilino tinha ido visitá-la na casa onde estava hospedada, sem a necessidade de nenhum consentimento, visto que o dono da casa tinha deduzido que ambos estavam namorando. Para a o discurso judiciário, esses atos já bastavam para se concluir que Rosalina estava à mercê dos perigos da carne e precisava de apoio, para que não fosse mais uma concubina.

Então, como pensar essas várias relações que se estabelecem entre a proliferação de códigos e éticas “alternativas”? Melhor dizendo, como cartografar as subjetividades  singulares frente àqueles códigos, considerados legítimos (hegemonicamente predominantes), cotidianamente difundidos através de diferentes instituições sociais como sendo naturais?

No início do Século XX, muitos discursos, considerados legítimos, são difundidos na imprensa, no sentido de constituir um ideal de mulher, um ideal de casamento, como o artigo publicado no jornal, “O Campina Grande”, em 30 de maio de 1909, que traz uma colaboração de Santinha Pessoa Cavalcante, com o título “As três phazes da mulher”, em que ela relata o papel da filha, da esposa e da mãe.

A boa mulher, segundo expressavam as palavras da autora, teria que exercer bem as três fases pelas quais deveria passar: ser uma filha obediente, uma esposa fiel ao lar e ao seu marido e uma mãe zelosa e carinhosa, preocupada com a educação dos filhos, sobretudo, das filhas. No trabalho de Esteves (1989), o ideal feminino a ser construído pelo discurso  jurídico

era de que a mulher fosse responsável por constituir uma família sadia e higiênica. Para isso, a honra seria o principal indicador, era a honra que iria afirmar qual mulher poderia fazer parte de uma família higiênica ou não.

Assim, o comportamento feminino seria o principal ponto a ser examinado, inclusive nos jornais. Sua conduta não poderia ter indícios de liberdade, pois não lhe era permitido sair sozinha nem mostrar vontade própria, devendo, pois, ser passiva. Rosalina não tinha esse perfil, visto que tinha momentos em que ficava sozinha em casa, e quando já estava a sós com Artiquilino, depois do rapto, manteve diversas relações sexuais com ele. Além disso, a mãe também não parece ter sido um bom exemplo, segundo a sociedade da época. Era mãe solteira, nunca havia se casado. No entanto, tais comportamentos não significam que  Rosalina, sua mãe e outras mulheres da época não valorizassem os códigos morais, mas estabeleciam uma relação bem mais complexa do que simplesmente se oporem ou aceitá-los.

Nessa perspectiva, temos um exemplo que nos permite problematizar esses espaços de negociação e de contradição vivenciadas pelos indivíduos em questão. No decorrer do processo, D. Carlota pede o seu fechamento e diz perdoar Artiquilino pelo crime de ofensa à honra de sua filha. Tal atitude nos deixa intrigados. Por que ela perdoaria o ofensor da honra de sua filha? Teria ele lhe proposto alguma troca vantajosa? Provavelmente, pois, mais do que reparar a honra e a virgindade, também estavam em jogo motivos práticos envolvidos no desejo de casar: dividir a responsabilidade de uma possível gravidez, ascender socialmente e ter uma segurança a mais no relacionamento, além disso ele afirma no bilhete escrito para ela que ajudaria toda a família de Rosalina.

Mesmo percebendo fragilidade nas falas dos personagens, podemos sentir que eles não estão pautando suas ações em uma única moral, e mesmo que o fosse, todos não a vivenciariam da mesma maneira. O que pretendemos problematizar é que não  podemos reduzir um fato como esse a apenas mais um caso de transgressão ao comportamento moral em relação às normas sociais da época. Menos ainda, identificá-lo como pertencente a uma moral popular.

Nesse sentido, as complexidades dessas experiências morais vão muito além da dicotomia tradicional de agrupar as práticas individuais ou coletivas dentro do sistema analítico que as cataloga, distinguindo as que são contra ou as que são a favor do sistema dominante. Considerando as formas de subjetivação dos códigos e valores sociais, podemos vislumbrar a pluralidade de perspectivas e ações sem, necessariamente, agrupá-las com esquemas superficiais e homogeneizadores.

Levando tudo isso em consideração, analisamos com menos simplicidade a teia de relações que se forma a partir dos casos de rapto, inclusive o de Maria Rosalina, a começar pela sua mãe, D. Carlota, que, em princípio, assume o papel de mãe, miserável e  desamparada, que procura a justiça para intervir na defesa da honra de sua filha. Em outro momento, essa mesma mulher diz perdoar o ofensor Artiquilino Dantas, sem motivos claros. Logo depois, sentindo-se lesada, recorre à Justiça, alegando que o senhor Artiquilino abusara da sua boa fé. Ele, entretanto, lançou mão de outra tática, afirmando que D. Carlota não era miserável e conseguiu várias testemunhas que afirmavam que ela possuía sítio, casa, rio na propriedade e plantações. Sendo assim, a Justiça decidiu que só continuaria o processo através de uma ação privada, paga por D. Carlota. Não sabemos o final do processo, apenas, que durou quase um ano para chegar a esse ponto.

Os processos não nos permitem ir além. Não há como saber o que as pessoas envolvidas sentiam para além do que falavam nos processos. Suas vidas não foram registradas em outra fonte documental. O que Rosalina sentiu ao se dar conta de que seus planos não haviam dado certo? Que tipo de sentimento Artiquilino nutria pela raptada? Por que o caso não terminou em um final feliz, como se deseja? Contudo, mesmo sem termos essas  respostas, podemos fazer algumas considerações, como por exemplo, não classificar  as práticas amorosas a partir de uma classe social, pois, assim, estaríamos reduzindo a uma  moral dos populares e outra da elite. Além disso, qualquer dinâmica diferente na cultura popular seria apenas de luta entre opressores e oprimidos, em que os últimos se limitam às estratégias de combate e/ou fuga das imposições fundadas por uma minoria avantajada de dinheiro, erudição, prestígio e poder político. Não pretendemos desfazer das complexidades das redes de ações e significações nas quais os agentes sociais se envolvem e  (re)dimensionam o seu existir, rompendo, inclusive, com determinismos econômicos.

Nesse ínterim, a divisão entre populares e elite significa a necessidade de não abolir completamente as diferenças sociais, porquanto essas culturas não existem isoladas e independentes uma da outra, no interior de uma mesma sociedade. Dessa forma, analisamos como as testemunhas, os acusados, os acusadores, a vítima e a justiça constroem contraditoriamente a realidade a partir de seu lugar social e como diferentes formas culturais estão presentes, sendo, pois, impossível identificar uma única moral popular.

Foi o que aconteceu no caso de Rosalina, sua mãe, e Artiquilino, para eles não estava em jogo apenas empreender uma resistência ao ideal de moral. É importante que estejamos

atentos a como se realizam essas relações de negociação entre os vários grupos sociais11. Ao invés de homogeneizar os atores sociais sob a mesma tendência, é preciso problematizar as táticas por eles desenvolvidas em função de sua posição, seja familiar, pessoal ou de grupo e, dessa forma, cartografar itinerários individuais que fazem aparecer a multiplicidade das experiências e as contradições por nossos personagens vivenciadas.

Entretanto, a própria contrariedade dos discursos contidos nos processos-crime, como a fala do acusado, das testemunhas, da Justiça e, algumas vezes, da vítima, aponta-nos para as múltiplas formas de assumir as masculinidades e as feminilidades, como também as complexas redes de poder que constituem hierarquias entre os gêneros (LOURO, 1997, p. 24). Nesse caso, a fala de Caulfield (2000) ganha ainda mais sentido, pois os indivíduos envolvidos, ao mesmo tempo em que compartilhavam das idéias e das leis, também faziam outras coisas com elas, reinterpretavam-nas de uma forma bem diferente da intenção inicial, como no rapto de Maria da Cruz, 16 anos, solteira e analfabeta, que aconteceu em 1887, no dia 16 de outubro. Assim que soube do fato, o pai saiu em busca da filha, com os três filhos, pois queriam castrar o raptor. Em um primeiro momento, ele quis resolver o problema à sua maneira, com uma vingança privada e bem longe dos meios civilizadores da Justiça. Maria da Cruz, diferente da maioria dos casos aqui analisados, fazia parte de uma família, composta pelo  pai,  pela  mãe  e  pelos  irmãos.  Vemos,  nesse  caso,  que  os  próprios  irmãos também

assumiram a desonra do pai e foram em busca da raptada.

Daniel Joaquim França Cavalcante, 38 anos, casado, agricultor e alfabetizado,  planejou todo o rapto com antecedência: foi à casa de Severino da Costa Barros, 47 anos, casado e agricultor, morador da região, providenciar cavalos para a fuga. Marcaram a entrega do cavalo para a madrugada. No outro dia, estava Daniel e uma moça na garupa. Segundo Severino, ele não sabia quem era ela, e quando perguntou para Daniel, ele respondeu que se tratava de sua cunhada que ele iria levar para o seu primo Manoel. A testemunha só soube que se tratava de um rapto depois que os irmãos e a autoridade chegaram.

Maria, a raptada, afirma que já tinha certa “predileção” por Daniel há um ano e que, desde então, conversavam sobre a possível fuga, esperavam só um momento propício. E esse momento aconteceu, foi quando o pai viajou, e ela ficou com uma irmã menor. À noite se encontraram na cerca do quintal da sua casa. Daniel declarou-lhe que não tivesse medo, pois sempre estaria ao lado dela. E seu depoimento assim prosseguiu:


11A micro-história, enquanto suporte teórico-metodológico, abriu uma série de debates acerca da possibilidade de abordar os comportamentos e a experiência social, a constituição de identidades de grupos, não abrindo mão do social, mas enfatizando uma abordagem diferente, através de um indivíduo ou um grupo, acompanhando a multiplicidade dos espaços e dos tempos e a meada das relações nas quais ele se insere (REVEL; 1998: 21).
Depois de infinitos protestos de amor e amisade solicitou-a para fim libidinoso que já avião dois anos que elle procurava ela, e não podendo mais resistir as suas sugestões visto que por ella já sentia muita amisade deixou se levar por suas doces palavras, e nessa ocasião, teve lugar o seu estupro o que se deu no meiado do mês, depois do que lhe disse ia preparar se para a fuga e que lhe previnia o dia della (Depoimento de Maria - rapto de 1887).
Maria se coloca como seduzida, que não podia mais resistir à sedução de Daniel. Embora tente se defender, ao afirmar que se deixou levar, também deixa transparecer os seus sentimentos, afirmando que já sentia “muita amisade” por Daniel, e tendo em vista o tempo em que os dois mantinham certo contato íntimo há dois anos, podemos sugerir que o envolvimento já estava bastante acentuado. Maria se mostra, então, como uma mulher que  tem desejos e sentimentos. No entanto, os papéis estipulados pelos discursos normatizadores, como o da Igreja, da medicina, da pedagogia, investiam em um modelo diferente de identidade feminina: a mulher esposa-dona-de-casa-mãe-de-família, vigilante, ordeira, higiênica, responsável pelos membros da família e isenta de desejos.

Não nos parece que cada mulher que “consumia” esses discursos o fazia da mesma forma que seus locais de produção intencionavam. Maria, com certeza, era uma dessas mulheres. Ela desejava Daniel, por isso não teve medo de se desterritorializar, de abandonar a sua casa e a sua família, de se indispor com a própria irmã, pois o raptor era o seu cunhado. Deviam ter se apaixonado a partir da convivência e do contato familiar, Maria tinha, aproximadamente, quinze anos; além de jovem, deveria ser interessante, e para surgir entre eles algum sentimento não seria muito difícil. Fugiram sem ter paradeiro certo, à meia noite. Seguiram viagem a cavalo, em companhia de um amigo chamado Henrique.

A casa onde ficaram hospedados ficava em Alagoa Nova. Ao que parece, as pessoas dessa cidade não sabiam do rapto nem da origem de Maria, nem mesmo os familiares desconfiaram de Daniel, pois ele aproveitou o momento em que iria viajar, transportando uma bagagem, e raptou Maria, assim ninguém suspeitaria da fuga. Durante a viagem, a moça parecia estar disfarçada, pois ninguém suspeitou da sua presença apenas quando o dia amanheceu, perceberam que era uma moça. Os detalhes do plano comprovavam que já estavam tramando o rapto há algum tempo. No entanto, apesar de tão bem planejado, o rapto não teve um final feliz, porque o delegado foi à procura de Daniel e da raptada. Falaram que iam levar a moça e Henrique, Daniel não apresentou resistência, mas teria dito

Que ela fosse para casa do pai que ele em qualquer tempo iria tirara. Que se juntaria com dois cabras e a tiraria da casa da sogra, faria o diabo, por que o homem quando
se via perdido, tudo elle fazia. Ele testemunha perguntando a Daniel como ela tinha feito aquilo com sua cunhada, Daniel lhe respondeu, que ella é quem podia dizer, dizendo, que a mesma queria bem a Daniel e que dois a dois anos que a iludia para a tirar até que agora o tinha feito e que era sua sina estar afim com ele pois em qual quer estado que estivesse a cubaria sempre com ella. (interrogatório da testemunha Targino Macedo).
Daniel não negou ter raptado Maria e que havia dois anos que tentava  raptá-la, portanto eles mantinham um relacionamento escondido. É provável que houvessem pensado em várias táticas para se encontrar, sem que ninguém percebesse. Podemos perceber, em seu discurso, que Daniel se mostrava convicto da sua relação com Maria, pois prometeu tirá-la da casa de seus pais novamente, pois ela estava em seu destino.

Assim, ambos queriam manter uma relação não permitida pela moral da sociedade. Ele era casado, e Maria, a sua cunhada, o que não foi um empecilho para que desejassem viver uma relação afetiva. Podiam até respeitar e fazer parte dessa sociedade tida como a correta, mas o seu relacionamento não estava dentro dos padrões de moral estabelecidos, por isso não tiveram outra alternativa senão recriar um espaço não instituído para esse fim.

Logo, além de se utilizar de “táticas”, isto é, de um movimento que foge às operações de poder que tentam controlar o espaço social, Daniel e Maria não empreenderam apenas uma resistência à ordem vigente, uma vez que não romperam totalmente com ela. Se o rapto  tivesse dado certo, talvez os dois vivessem uma relação tão tradicional quanto o casamento formal. Dessa forma, podiam se apropriar do universo normatizador, que estipulava um ideal de casamento, ressignificando-o quando fosse conveniente.

Daniel e Maria da Cruz não tiveram tempo de inventar esse novo espaço para o seu relacionamento, e mudam radicalmente as suas vidas. Alguns meses depois do rapto, com o seguimento do processo Daniel, afirmou ser inocente, pois Maria estava casada, há nove meses, e dotada por ele. Se Daniel era inocente, por que teria se preocupado em arrumar um dote para que ela se casasse? Sua resposta ao juiz foi que se importava com o crime de que havia sido acusado. Diz também que seu contato com ela era apenas quando ia à casa de seu sogro e que sabia que ela estava para fugir com um homem, que não era ele.

Desta forma, para se esquivar da culpa, Daniel oferece um  dote e  casa Maria com outro homem. Mas, e o seu sentimento por ela? Não teria resistido à pressão da sociedade? E como a moça se sentiu ao perceber que não teria chance de continuar a sua história de amor com ele? Embora não tenhamos resposta para todas as questões, fica claro que Daniel mudou de idéia no momento em que foi pego. Antes do processo, tinha convicção de que não desistiria do seu relacionamento e que iria buscá-la, em qualquer lugar, no entanto, após as

coerções que deve ter sofrido ou até mesmo ameaças por parte da família de Maria, deve ter mudado a sua certeza inicial, chegando a dar um dote para que Maria se casasse com outro, visto que, depois do rapto, ela precisaria de um atrativo a mais para conseguir um pretendente. O processo termina com a liberação de Daniel, considerado inocente. Para a família, essa decisão foi a mais acertada, pois ele permaneceria casado. Tinha, de certa forma, “reparado” o erro, oferecendo um dote para Maria, e não seria preso, evitando, pois, um escândalo ainda maior.

O que, então, aproxima as histórias de todas essas mulheres envolvidas nesses casos  de rapto? Elas ampliavam cotidianamente os limites das normas mais convencionais das relações de gênero, recriando as identidades femininas, uma vez que outras instituições, além da família e da Justiça, também estavam preocupadas em criar um espaço para as mulheres, dentro da moral instituída.

Todos os envolvidos nesses casos de rapto nos permitem questionar que os ideais femininos, masculinos, amorosos e familiares não eram os mesmos, ou, pelo menos, não eram assimilados da mesma forma por todos os sujeitos. Ao analisar as camadas populares, estranhamos, em diversos momentos, as atitudes de alguns sujeitos, da forma como resolveram conduzir sua vida amorosa. Darton (1986) também já tinha feito esse caminho em sua pesquisa se preocupando em captar as diferenças, porque é nas diferenças, no estranhamento, que podemos tentar cartografar sensibilidades e subjetividades de pessoas tão distantes de nós.

Ao nos depararmos com o discurso da Igreja, do Estado e de outras instituições reguladoras, e com as memórias que temos do passado, muitas vezes, do senso comum sobre os relacionamentos amorosos, sobre as regras de namoro, a rigidez imposta aos namorados para terem um momento a sós, estranhamos como os nossos protagonistas tomavam decisões tão sérias, de tal forma que nos parece que tudo era muito fácil. Fugir com a cunhada, com a filha do patrão, mesmo já sendo casado, sair com o amigo e acabar raptando uma moça, também já sendo casado, moças tão jovens, 15, 16, 17 anos planejando ações que poderão mudar suas vidas? Se o estranhamento existe, é porque esses indivíduos escolheram caminhos que não correspondem ao que se tinha como normal, ou seja, homens casados deveriam permanecer casados, cuidando do seu lar; moças jovens deveriam estar se preparando para ser futuras esposas e mães.

Não só nos casos de rapto que problematizamos que as mulheres estavam, cada vez mais, criando outros espaços para compor as suas identidades e vontades. Adauto Ramos, pesquisador de genealogias paraibanas, registrou a vida de Edmundo do Rego Barros Filho,

nascido em 1871 na Paraíba, tornando-se, mais tarde, uma figura ilustre - jornalista e poeta. Ele se casou, em 1908, com Alexiniz Ferreira Baltar, filha de um dos seus primos. Firmou compromisso com Alexiniz, depois de passar alguns anos fora da Paraíba. No entanto, poucos meses depois do casamento, acontece um atrito entre o casal, e Edmundo vai morar em Goiana, Pernambuco, deixando Alexiniz sozinha na Paraíba.

O motivo do desentendimento fica claro na carta que ele envia para a irmã, como mostra este fragmento:

Ainda agora se descidas de mim como se decuidaste quando podias ter me livrado dessa perversa que não teve remorso de sacrificar-me injustamente para esconder a desonra e vingar-se de um criado que morria de amores. Além disso, tendo encontrado aquela perjura deflorada guardei o segredo para não deixa-la má perante a sociedade e a família e o premio de tanta generosidade foi sacrifício a que ela atirou-se caluniando-me .(RAMOS, 1990, p. 19)
A noiva de Edmundo teria se casado com ele, não só para fazer ciúmes a um suposto namorado, mas também para “reparar sua honra”, já que tivera um homem na sua vida. Ao descobrir isso, Edmundo prefere ir embora e acaba enlouquecendo. Talvez ele não estivesse preparado para lidar com o fato de uma mulher seguir suas vontades e seus desejos e de tê-lo manipulado para o seu objetivo.

Cartografamos, então, que muitas mulheres se acomodavam e assumiam a imagem estereotipada de frágeis, abnegadas, intuitivas, dóceis e sensíveis, características constitutivas da “natureza feminina”. Mas também tiravam proveito de sua “natureza frágil” para se insurgirem, utilizando-se de expedientes sutis, como chantagens, manipulação, histeria para ampliar o seu poder. Faziam a sua parte na tessitura de uma rede de micro-poderes, exercendo-os na medida em que detinham saberes específicos e manipulando-os a sua conveniência, subvertendo, no seu cotidiano, micro-estratégias de resistência.

Conclusão:
Em uma tarde setembro de 1986 na Escola Tia Ciata - localizada perto do centro do Rio de Janeiro, rodeada por morros e tendo uma clientela muito carente - acontece uma ameaça de estupro. A menina em questão era Maria Lúcia, e os colegas de turma, logo tentam explicar porque ela passava por aquela situação, usava roupas provocantes, e era provocante. Até as meninas concordavam que se Maria Lúcia passava por aquilo era porque “pedia” através de seu comportamento sensual e “desordeiro”.

Com esse exemplo, Martha Abreu em seu livro Meninas Perdidas, questiona se os padrões de moralidade instituídos pelas instituições, como a justiça, não teriam logrado  êxito

entre os populares, principalmente no que diz respeito ao comportamento feminino. Será que mesmo em meio a tantas mudanças e transformações sociais, as mulheres ainda seriam responsáveis pela conduta sexual dos homens? A existência da violência, principalmente sexual, contra a mulher depende de seu comportamento? E mais, quando essa mulher deixa claro as suas intenções, as suas escolhas, os seus desejos também estaria legitimando uma conduta imoral?

Nos casos de raptos analisados em nossa pesquisa, percebemos que tal prática era muitas vezes a única forma de consumar uma relação proibida, quando o homem era casado, por exemplo. Na maioria dos raptos pesquisados, através dos processos-crime, a consumação da relação sexual era efetivada sem a formalização do casamento. E o que fazia moças, quase todas jovens, entregarem-se a seus namorados, sabendo que, em alguns casos, o casamento não poderia ser realizado? Talvez a vontade que sentiam de realizar seus desejos, de estar perto de quem amavam, algumas podem até ter sido seduzidas, contudo o rapto consentido era a efetivação do que elas queriam ou desejavam.

No entanto, a sociedade não aprovava a escolha dessas mulheres, e muitos jornais da época alertavam as conseqüências de uma “loucura por amor”:

Clarice
Abandonou a casa paterna, tendo apenas dezesseis anos, para seguir um elegante rapaz, de quem loucamente se apaixonara.
Deixaram a família na mais profunda tristeza.
*
**
Os dois primeiros meses da nova existência foram os melhores possíveis. Não havia vontade alguma que ele não lhe satisfizesse.
Andava somente a carro, ia a bailes e teatros, elegantemente adornada, não lembrando-se, sequer, por um momento, daqueles que lhe amaram tanto.
*
**
Êi-la que passa miseravelmente vestida, esmolando como uma mendiga de porta em porta. Deus castigou-a, fazendo com que o amante a abandonasse.
Pedro Emílio. (Gazeta dos Artistas 08 de julho de 1894 Apud BARBOSA; 2007, p. 93).
A análise dos raptos nos deu a possibilidade de cartografar um cotidiano de astúcias, trapaças e aproveitamento. Os casais se aproveitavam de diversos códigos disponíveis para se comunicar, como bilhetes, recados transmitidos por empregados ou colegas, pois, mesmo diante de certa vigilância, não faltavam meios para estabelecer contato entre os envolvidos e planejar fugas.

Os vários fragmentos de histórias de amor - pelo menos aqueles que nos foram legados pela  literatura  e  pelos  processos-crime  –  trouxeram-nos  uma  configuração,  e  não,     um

panorama da história moral e afetiva das últimas décadas do Século XIX e início do XX, na Paraíba, e vivências dispersas que, ocasionalmente, ergueram e/ou destruíram territórios afetivos, gerados na confluência ou, ainda, confrontos entre padrões e regras sociais que, por sua vez, propiciam enunciados contraditórios ou, simplesmente, tensos. Tensão por viver “na corda bamba”, entre o apego à concepção e aos valores arraigados culturalmente e a investida de outros agenciamentos morais, como a Justiça.

Mas o rapto consentido não deixou de ser alternativa, nem mesmo quando a modernidade chega à Paraíba, através dos discursos médicos, pedagógicos e dos juristas. Cavalcanti (2000), em sua dissertação intitulada “Mulheres modernas, mulheres tuteladas: o discurso jurídico e a moralização dos costumes em Campina Grande (1930 – 1950)”, já analisava casos envolvendo raptos consentidos, como o de Djanira Gonçalves, que conheceu Severino Batista dos Santos e, em 15 dias, já havia planejado o rapto consentido, mesmo sabendo que ele era casado formalmente com outra mulher. A sua explicação para determinada aventura foi a “paixão louca” que sentiu por ele e que não estava arrependida de seus planos e atos. Severino é acusado ao final do processo, mas não pelo crime de sedução  ou defloramento, mas pelo rapto consensual. Essa acusação não se baseou na ofensa ao corpo de Djanira, pois a moça, segundo o discurso da Justiça, vivia em um lugar de degradação, perto de bordéis e, por isso, sua moral já estava corrompida. Severino é acusado por já ser reincidente em outros casos de defloramentos. Além disso, era casado. Como não podia reparar o crime com o casamento, só lhe restou a prisão como punição.

Esse caso aconteceu em 1941, em Campina Grande, período em que a liberdade de escolha, principalmente para as mulheres, já era mais ampla. Mesmo assim, Djanira se apaixona por um homem casado, portanto, proibido, segundo as regras da moral da época. O rapto consentido, nesse caso, foi utilizado como espaço de consumação para o seu desejo.

A cartografia dos espaços empreendida nesta pesquisa tentou acompanhar os contornos, as mudanças e as rupturas, bem como as multiplicidades que envolviam os comportamentos, os sentimentos e a sensibilidade dos sujeitos envolvidos na prática dos raptos consentidos. Optamos por uma reflexão que enfatizasse as práticas sociais cotidianas e, conseqüentemente, as invenções e criações dos sujeitos, suas táticas e astúcias cotidianas. Cada caso, cada sujeito, cada personagem dessas histórias tiveram as suas vidas expostas, julgadas e analisadas não só pela Justiça, mas pelos vizinhos, amigos e familiares. Mais uma vez, essas histórias foram remexidas, analisadas e expostas com outro objetivo, é bem verdade, sob o olhar da historiadora. Isso, porém, não significa dizer que a emoção e a intensidade dessas histórias foram apagadas ou camufladas, já que essa intensidade, essa

emoção e essas escolhas fizeram-nas aparecer novamente. É, então, nessa perspectiva, que empreendemos esta tarefa. Esperamos tê-la executado, ao menos em parte, para que outros possam continuar a partir daqui.
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FORMA URBANA E RELAÇÕES DE GÊNERO
Rossana Brandão Tavares Mestre em Planejamento Urbano e Regional IPPUR/UFRJ
INTRODUÇÃO
O presente trabalho aponta algumas reflexões sobre a importância de se estabelecer cada vez mais uma interlocução do debate sobre a problemática urbana e as desiguais relações de gênero na cidade.

O texto, de modo inicial, distingue alguns desafios com relação ao debate de gênero e o espaço urbano segundo a perspectiva feminista, no sentido de oferecer algumas reflexões sobre como as relações de poder, entre homens e mulheres, interferem e são interferidas pelo atual modelo de desenvolvimento das cidades. Desta forma, pretende-se abordar três questões centrais: as relações de gênero, a temática da forma urbana e, de modo geral, a problemática das cidades brasileiras frente às desigualdades sociais nos dias de hoje, para que possamos analisar como o próprio papel da mulher, re-significado pela sociedade urbana, tensiona os processos de desigualdade de gênero no espaço urbano.

Desta forma, o objetivo da pesquisa realizada para este artigo é apresentar tanto a sistematização de bibliografia pertinente à problemática, como também algumas idéias difundidas no campo de disputa dos movimentos sociais urbanos relacionadas à reforma urbana e direito à cidade que nos últimos anos tem feito aproximações e discussões dos problemas urbanos conjuntamente com instituições e grupos de mulheres que se debruçam sobre a agenda feminista contemporânea, numa tentativa de ampliar a dimensão de classe, e contribuir para ampliar a agenda feminista de luta política centrada na relação produção e reprodução, divisão sexual do trabalho, trabalho doméstico, etc.

METODOLOGIA
Para agrupar informações e reflexões no âmbito do movimento da reforma urbana, diretamente associado ao Fórum Nacional de Reforma Urbana1, com reflexões no campo do urbanismo, da sociologia urbana e do feminismo, partimos primeiramente para o levantamento da idéia de cidade, de espaço urbano, nas concepções do sociólogo Henri Léfèbvre e aproximações da crítica ao urbanismo moderno da estadunidense Jane Jacobs, problematizando as concepções do urbano, segundo suas idéias. Isto como meio para realizar uma  aproximação  teórica  e  conceitual  mais  afinada  com  reflexões  de  autoras  como,  as


1 Para mais detalhes, ver: <www.forumreforma.org.br>
brasileiras Taciana Gouveia e Márcia Macedo, e a espanhola Adriana Bisquert, que já apresentam trabalhos e reflexões no campo do feminismo associados à problemática urbana atual. Neste sentido, o artigo se aproxima de uma revisão bibliográfica afinada com o debate contemporâneo brasileiro sobre espaço urbano e gênero, e os ensaios práticos para ampliar o enfrentamento das mulheres frente os processos de desigualdade social na cidade.

Cabe destacar que o resultado deste trabalho se aproxima de um exercício empírico pessoal relacionado ao debate político sobre as desigualdades de gênero e o direito à cidade com as categorias do campo do urbanismo e do planejamento urbano que possam contribuir objetivamente para prática política das mulheres nos fórum e redes, e espaços de participação popular da cidade.

PRIMEIRAS REFLEXÕES
Um primeiro desafio para iniciar algumas reflexões e aproximações com o debate do direito à cidade e as questões de gênero é dimensionar os aspectos convergentes que possam facilitar o entendimento e proposições pela garantia da efetivação do exercício da cidadania. Partiremos pelo fim, ou seja, pela problemática urbana. Não porque seja o  resultado dos processos das relações de gênero, ao contrário, o urbano está sempre em movimento e, por isso, nunca há um resultado propriamente dito. Mas o urbano decorre de uma infinitude de processos e relações que podem nos servir como pano de fundo para iluminar o foco desse trabalho: as mulheres na cidade.

A desigualdade social, num primeiro momento, é algo facilmente identificável e incontestável e, por esta razão, é estrutural pautar o debate político por este viés. No entanto, ao referir-se às desigualdades de gênero há uma tendência de centralização e priorização sobre as questões de acesso e produção aos bens e serviços, quando na verdade, as desigualdades tanto de gênero quanto de etnia/raça também são estruturantes, ou seja, se pensarmos no  corpo humano como a sociedade, as desigualdades de gênero são também o seu esqueleto.

De modo geral, as cidades brasileiras são fruto de uma lógica discriminatória e segregadora, caracterizando a precariedade da vida urbana desde o âmbito da vida privada (moradia, família) até da vida pública (transporte, trabalho, etc). Para as mulheres, a escassez territorializada traduzida na precariedade da infra-estrutura urbana, nos contrastes espaciais e na opressão social se manifestam em violência, distinções no acesso aos recursos públicos,  aos serviços urbanos, ao trabalho, entre outros. Com isso, por mais que homens e mulheres partilhem da mesma condição social, as mulheres sempre estarão em uma posição desfavorável, pois ambos vivenciam diferentemente o cotidiano urbano. Isto porque, há um

conjunto de fatores culturais, simbólicos, normativos, institucionais e “subjetividades sexuais” que radicalizam a forma desigual que as mulheres são inseridas nas cidades (MACEDO, 2002)2.

É sempre um desafio delimitar a problemática urbana principalmente a partir das desigualdades de gênero, posto que as contradições permeiam as relações de gênero desde o âmbito das formas de apropriação do espaço urbano, até as relações de poder, delimitadas pelas forças de dominação presentes (social, simbólica e política). Diversas dinâmicas e práticas urbanas mostram como os processos de produção do espaço revelam a ausência de uma preocupação social e política relacionada às desigualdades entre homens e mulheres. Por muitas vezes, quando são propostas ações afirmativas nesse sentido, as concepções são sempre fragmentadas e superficiais, o que demonstra o posicionamento político usual com a questão.

Tomando inicialmente o debate a cerca do urbano, podemos afirmar que, atualmente, as políticas urbanas têm priorizado a lógica da produção do espaço urbano enquanto mercadoria (isto é, como se a cidade pudesse ser negociada na lógica da compra e venda e da oferta e procura) e de acordo com as diretrizes de uma política econômica financeirizada (capital financeiro) em um mundo que prioriza formas desiguais  de globalização da economia, da política e dos costumes, isto é, sempre tem um que tira mais vantagem que o outro, a partir de um falso discurso de distribuição de riquezas pelo globo terrestre. Nesse sentido, a radicalização das desigualdades socioespaciais imprime uma forma
urbana3, (encontro, reunião, simultaneidade e centralização de todos os objetos e sujeitos

existentes e possíveis), perversa às mulheres trazendo novos e reforçando antigos desafios na busca pela igualdade de gênero. Além disso, é preciso destacar o papel que as políticas urbanas têm tido na reprodução das desigualdades de gênero, pois ela está delimitada pela mesma lógica masculina de viver a cidade: homem/produção e mulher/reprodução. Assim sendo, poderíamos indagar sobre uma questão: as mulheres pensariam de modo diferente a forma urbana das cidades?


2 MACEDO, Márcia. Relações de gênero no contexto urbano: um olhar sobre as mulheres, in: BUARQUE; SIMIÃO; MACEDO. Perspectivas de gênero: debates e questões para as ONGs. GTGênero. Plataforma de Contrapartes Novib / SOS CORPO Gênero e Cidadania, Recife, 2002, p.56-79.
3 Que não se limita apenas às características formais do espaço.
PODEMOS PENSAR NUMA FORMA URBANA SEGUNDO AS MULHERES?
Antes de tentarmos responder essa pergunta, é importante inicialmente delimitar alguns marcos teóricos com os quais estamos nos baseando. Num primeiro momento, há de convir que o título do texto nos conduz a uma imagem sobre como as aparências das cidades retratam as relações de gênero. Porém, o intuito é “pular a cerca” das concepções mais superficiais para adentrar no entendimento do modo como a cidade concebe o seu espaço urbano, ou seja, sua forma urbana.

Embora, o que vemos nas cidades sejam formas acabadas (calçadas, ruas, postes, casas, prédios, árvores, viadutos, pontes, canais, veículos, pedestres, poluição, degradação, limpeza, ornamentação, etc.), a cidade é um grande caldeirão de processos reunidos num só espaço.  A  simultaneidade  e  a  centralização  talvez  sejam  as  principais  características  do

urbano. Por ser o encontro de todas as criações (LEFÈBVRE, 2004)4, o urbano guarda em
sua dinâmica, criações positivas e negativas, do sistema capitalista vigente, e formas espontâneas de apropriação dos espaços que também são regidas, de maneira ou de outra, pelo mesmo sistema. A reprodução capitalista se estrutura atualmente na desigualdade/diferenciação do acesso à todos os tipos de bens, sejam materiais ou imateriais. Com isso, a forma urbana de uma cidade tem como questão estrutural, o modo como o sistema em vigor exerce seu poder sobre o território.

Os  percursos  e  discursos  (LEFÈBVRE,  20015   e  2004)  são  diferenciados nas
cidades e, por isso, o processo de produção espacial deve ser considerado para que saibamos entender a realidade urbana e, assim, desviarmos do esquema, forma (geométrica), estrutura e funções urbanas, para que possamos então entender o modo como a cidade se desenvolve e se organiza. Isto não quer dizer que as cidades tenham formas lógicas de se desenvolver e se organizar. Certamente, todas as suas características e dualidades representam uma noção de equilíbrio das forças dominantes que, no espaço urbano das cidades, atualmente, se materializa em contrastes gritantes: grandes extensões de bairros precarizados em relação às suas centralidades, proliferação de favelas e ocupações irregulares. Ou seja, a dualidade (noção de equilíbrio) da dinâmica de acumulação capitalista é representada por marcantes contrastes espaciais de onde a imagem de um suposto equilíbrio “passa longe”. Neste contexto, são as mulheres que se sentem mais isoladas das dinâmicas urbanas, tanto aquela que vive na periferia pobre, como aquela que está na “periferia” rica, pois uma vive na

4 LEFÈBVRE, Henri. A revolução urbana. 1ª Edição, 2ª Reimpressão, Belo Horizonte: Editora UFMG, 2004. Tradução de: Sergio Martins.
5 LEFÈBVRE, Henri. O direito à cidade. 3ª Edição, São Paulo: Centauro, 2001. Tradução de: Rubens Eduardo Frias.
escassez que a oprime socialmente e outra em uma reclusão de “contos de fada” (BISQUERT, 1995)6, segundo a lógica de dominação masculina de apropriação do habitat.

Ainda hoje, o urbanismo como prática científica se dispõe a adotar medidas de ordenação do solo urbano de acordo com uma racionalidade e concepções preconcebidas (utópicas) que diferem, na maioria das vezes, dos percursos dos diferentes grupos sociais de uma determinada população. Apesar de finita, a prática urbana se revela segundo um número extenso de percursos que dificilmente conseguem enquadrar o urbano7 numa dinâmica de continuidades previamente planejadas, no sentido de constituir um movimento linear e crescente (i) de inserção dos “excluídos”, isto é, dos mais vulneráveis aos processos de produção, e (ii) de desenvolvimento urbano.

O termo forma geralmente implica na descrição de contornos, na determinação de fronteiras, da sua aparência, seus ares e volumes. A redução da análise espacial ao formalismo implica na inconsistência da descrição de elementos formais: a linha curva e reta, as relações "interna-externas”, “volume-superfície” (LEFÈBVRE, 19748 e 2004). Se há uma conexão entre as relações sociais e espaciais, entre os lugares e os grupos sociais, é necessário estabelecer uma coesão, no caminho de uma modificação radical nas estruturas do espaço.   A

“pré-concepção” de desenho dos lugares e da qualidade do espaço, não delineará, de fato, que as relações sociais se alojarão num espaço indiferente.

Nesse sentido, é conveniente deixar claro que o modo, a volumetria e a aparência de como a cidade se apresenta às mulheres e aos homens é uma conseqüência de todos esses processos e práticas urbanas. Isto que dizer o quê? Que a cidade é a centralização de todas as prioridades e barreiras impostas pela sociedade urbana, e por conseqüência do modelo de desenvolvimento vigente. Nestes termos, não nos parece difícil analisar, quais tipos de estratégias urbanas têm sido primadas e quais não são levadas em consideração: alto padrão urbanístico nas centralidades das cidades (não só no centro do município, mas nos centros de bairros e distritos) e ausência de infra-estrutura mínima (considerando também um padrão técnico mínimo) nas periferias, ocupações e favelas.

Os impactos na vida das mulheres e homens em todos os níveis sociais são diferenciados, mesmo nos lugares mais favorecidos pelo modelo de desenvolvimento. Isto nos remete  às  diferenciações  quanto  às  formas  de  apropriação  e  dominação  do  espaço. Sem


6 BISQUERT, Adriana. La ciudad como lugar y el lugar de la mujer, in: BISQUERT; NAVARRO. Ciudad y mujer; actas del curso: Urbanismo y mujer. Nuevas visiones del espacio público y privado. Seminario Permanente – Ciudad y Mujer, Ed. Adriana Bisquert, Madrid, 1995, p.171-177.

7 O urbano entendido como sinônimo de sociedade urbana (LEFÈBVRE, 2004).
8 LEFÈBVRE, Henri. La production de l´espace. Éditons Anthropos: Paris, 1974.

adentrar na problemática teórica, podemos iluminar duas questões centrais. O espaço dominado é aquele em que se concentram instrumentos que norteiam as práticas urbanas e sociais; e o espaço apropriado deve ser aquele em que, mesmo inserido num contexto de dominação, utiliza e se reproduz socialmente de forma diferenciada àquelas preconcebidas pela sociedade urbana. É difícil fazer este tipo de classificação, se o território for visto como um todo (ainda que não abrigue práticas urbanas, aparências e contornos dominantes), pois  seu modo de apropriação é um contraponto, ou seja, uma oposição, como forma de sobrevivência numa realidade opressora e dominadora, dos corpos e mentes da sociedade. Por esta razão, pode-se dizer que uma determinada cidade, geralmente, obedece a uma mesma forma urbana, mesmo sendo, os modos de apropriação do espaço diferenciados. Através  desse entendimento, podemos iniciar algumas ponderações sobre as diferenças de uso do espaço urbano tanto das mulheres quanto dos homens.

É inegável a hegemonia masculina, nos espaços do poder público, o que permite uma posição ideológica clara a favor de seus interesses como homens brancos, adultos, heterossexuais, ricos e católicos. No entanto, o fato de haver ampliação da participação das mulheres nestes espaços, não garante a implementação efetiva de mecanismos de controle social e de formulação de políticas a favor das reivindicações feministas, posto que nem todas as mulheres compactuam com estes ideais, inclusive podendo também vir a reforçar lógicas machistas.

De imediato, talvez haja uma dificuldade de pensar como seriam essas distinções ligadas à lógica de dominação do espaço urbano. Pensemos em um tema que está na “ordem do dia”: a violência urbana. A ausência de iluminação pública, ou precários projetos e equipamentos podem transformar ruas seguras durante ao dia, em ruas desertas e inseguras à noite. Uma iluminação pública deficiente pode facilitar a ação de assaltantes e estupradores vitimizando principalmente as mulheres. Associada às diversas barreiras como (becos, terrenos baldios, muros altos, linhas de trem, rodovias, etc.) as ruas se tornam locais propícios à restrição da mobilidade (liberdade de ir e vir, e do encontro fortuito ou intencional) das mulheres principalmente ao anoitecer, mesmo que os índices de criminalidade mostrem o contrário, a própria sensação de insegurança limita o seu ir e vir pela cidade. Outro aspecto relacionado à violência urbana é a própria ação da polícia. A lógica da guerrilha urbana, em favelas ocupadas pelo tráfico de drogas, atinge majoritariamente jovens e mulheres onde medidas repressivas por parte dos policiais acabam terminando em tragédia. O que assistimos é o surgimento de grupos como o “Mães do Caju”, uma associação de mulheres, formada devido a um episódio relacionado ao assassinato de 6 jovens da favela por policiais que

chegaram assustadoramente atirando em uma praça9. Conseqüência: os seus filhos foram mortos e, são elas, as mulheres, que vão lutar por justiça. Além disso, casos como este aumentam a sensação de insegurança no entorno imediato do espaço da moradia – rua, bairro.

A opressão social relacionada à violência permeia várias dimensões da vida das mulheres, inclusive a vida doméstica. O fato de ainda haver um número significante de mulheres vítimas de seus maridos (ou de outros parentes, em menor número) traduz como o corpo e a vida das mulheres têm menor importância no âmbito da sociedade brasileira. A lógica da dominação do espaço é rebatida, também, em forma de dominação do corpo feminino diferenciado do modo como este poder impacta outros corpos. Quando isso se transversaliza para outros aspectos sociais, como a questão geracional ou étnico/racial, o conflito se mostra mais perverso.

Partindo para um debate que perpassa pelo espaço do trabalho feminino, nos dias de hoje, a maioria das atividades e responsabilidades domésticas ainda está majoritariamente a cargo das mulheres. Mesmo quando a mulher não está exercendo um trabalho remunerado, as tarefas domésticas são vistas como ajuda. Não há nenhuma lei ou regra formal que determine que o trabalho doméstico seja feito pelas mulheres. No entanto, seu cotidiano é marcado pela incumbência social de que as mulheres devem se ocupar das tarefas tipicamente domésticas, inclusive, de se responsabilizar unicamente (e muitas vezes, exclusivamente) pela educação

dos filhos e filhas. O problema não é o trabalho doméstico em si, mas como as diferenças fisiológicas determinam as distinções e justificam as desigualdades10. O poder exerce uma dominação sobre o corpo das mulheres em que os homens não vivenciam. A pressão social sobre ele é principalmente de ser o provedor. Embora seja uma forma de opressão, é também  a chave da autonomia psicológica, física e social do homem. Diferentemente das mulheres, quando chefes de família ou compartilhando os gastos domésticos com o companheiro. Ser também provedora não significa total autonomia da mulher.

Diante desses fatores levantados no âmbito das relações sociais nas cidades, pode- se dizer que as relações de gênero perpassam por quatro dimensões constitutivas11: a subjetiva (que  parte  do   indivíduo),  as  normativas   (que  partem  das  regras  e   normas  formais     e


9 Fonte: Viva favela: http://www.vivafavela.com.br/publique/cgi/public/cgilua.exe/web/templates/htm/principal/view_0009.htm?editi onsectionid=9&infoid=38184&user=reader
10 Não há como negar que a maternidade demanda um empenho e uma atenção à casa e aos filhos em que os homens, por questões culturais, abrem mão de vivenciar.
11 Fonte: 3ª Oficina de Gênero promovida OXFAM, assessorada por Taciana Gouveia, em junho de 2006, Fortaleza, CE, para mulheres integrantes do Fórum Nacional de Reforma Urbana (informação verbal).
subjetivas/simbólicas), as institucionais e as simbólicas (que partem da sociedade). Sob essa idéia, não fica difícil entender o ciclo que se desenha.

Subjetiva
Normativa
Simbólica

Dimensões constitutivas de gênero


Institucional

[image: image56]
É um ciclo ininterrupto que se reinventa, a todo o momento, pois mesmo com a chamada emancipação feminina, este ciclo se adapta às diversidades que tentam quebrá-lo, isto quer dizer, que ainda não foram pensadas formas estruturantes a fim anular esse ciclo vicioso.

Numa tentativa de responder a pergunta inicial do texto, é pertinente afirmar que esta questão nos coloca frente a um dilema. Se pensarmos num contexto de dominação histórica  a  partir  de  uma  lógica  hierarquizadora12,  a  esfera  mental  (reciprocidade  e

simultaneidade)  e  social  (centralidade)13    do  urbano,  põe  as  mulheres  numa        situação

vulnerável frente às perspectivas de mudança estruturais que reduzam as desigualdades de gênero nas cidades. Ou seja, da mesma forma que as ações políticas, onde os homens têm papel de destaque, tem sido extremamente fragmentadas, as mulheres podem vir a pensar as cidades também de modo superficial. Talvez na lista de prioridades estejam a construção de creches públicas, lavanderias públicas, a garantia de locais mais iluminados, mais policiamento (não ostensivo) nas ruas, etc. Contudo, considerar apenas estes fatores não garante de fato que estaremos no caminho de mudanças legítimas. Isto porque, os pontos mencionados vêm de encontro com a lógica conservadora de dominação das relações de gênero. Por exemplo, as creches e lavanderias não deveriam ser equipamentos   arquitetônicos


12     GOUVEIA,   Taciana.   Mulheres:   sujeitos   ocultos   das/nas   cidades?,   Recife,   2004.   Disponível   em:
<http://www.forumreformaurbana.org.br/_reforma/pagina.php?id=1057>.
13 Lefèbvre coloca que o urbano responde a uma dialética relacionada a sua capacidade de reunir as criações humanas: a simultaneidade e a reciprocidade relacionada ao metal e a centralidade relacionada às dinâmicas sociais ao qual podemos dizer que é conseqüência da esfera mental da sociedade urbana. O mental como resultado da hiper-valorização da racionalidade masculina em detrimento de aspectos estimulados nas  mulheres
desde a sua infância: intuição, expressividade, sensibilidade e emotividade. Ver BISQUERT, Adriana. La ciudad como lugar y el lugar de la mujer, in BISQUERT; NAVARRO. Ciudad y mujer, actas del curso: Urbanismo y mujer. Nuevas visiones del espacio público y privado. Seminario Permanente – Ciudad u Mujer, Ed. Adriana Bisquert, Madrid, p.171-177.

que estejam vinculados aos benefícios às mulheres, mas vinculados a uma perspectiva de garantia de direitos sociais, tanto para os homens quanto para as mulheres.

Num outro panorama de mulheres que têm consciência de sua situação vulnerável frente às relações de gênero nas cidades, a mesma dificuldade é enfrentada, pois estamos condicionadas a pensar políticas para as pessoas que produzem e reproduzem o  espaço urbano, e não para transformar uma estrutura social desigual de classe e de gênero. Se tomarmos a bandeira de luta feminista relacionada à justiça social e à questão urbana14, são mínimas as diferenças com a plataforma de luta do movimento pela reforma urbana, inclusive como é apresentado o contexto que justificam os desafios a serem enfrentados segundo as  duas plataformas. Questões como:

· a importância de se focar as cidades tendo em vista o aumento significativo de brasileiros e brasileiras que vivem no espaço urbano (mais de 80% de acordo com o IBGE);
· as desigualdades dos grupos sociais mais vulneráveis a partir dos cortes de gênero, racial, de classe, de idade/geração, de origem, de orientação sexual e religião;
· os problemas relacionados aos serviços e a infra-estrutura urbana num contexto de tendência de privatização induzida a efeito da política neoliberal;
· o contexto de especulação imobiliária afetando a promoção ao direito à moradia, etc.
Demonstram o aprisionamento em que estamos colocadas devido à baixa capacidade política de enfrentar a problemática diagnosticada pelos dois movimentos.

Por mais que pese a fragilidade da ação política feminista nos espaços de poder institucionais (democracia representativa), é preciso pensar numa transformação radical e estrutural dos símbolos e signos15 da sociedade que norteiam o lugar das mulheres na vida urbana. Certamente, ocupar os espaços de poder colabora para o processo de mudança, no entanto, o desafio posto é maior.

O compromisso tanto do movimento feminista e de reforma urbana deve ser o de debater a forma urbana das cidades brasileiras diante do contexto perverso de desenvolvimento econômico. Certamente se faz necessário, delegacias de mulheres, creches, lavanderias, parques e praças (que não considerem só as tradicionais quadras ou campos de futebol e parquinhos para as crianças, mas sim, espaços que promovam o encontro, o uso misto e diversificado), ações que garantam a sua moradia (programas habitacionais e de regularização) e o acesso ao abastecimento de água e esgotamento sanitário, etc. Contudo, é


14 Ver BRASÍLIA, D.F. Plataforma Política Feminista. Conferencia Nacional das Mulheres Brasileiras, 6 e 7 de junho de 2002.
15 Isto quer dizer: as dinâmicas subjetivas que induzem as imagens, as concepções, a moral e a ética de uma sociedade.
preciso extrapolar o debate em torno dos elementos diretamente relacionados à vida  doméstica e às atribuições femininas, para o debate sobre as políticas públicas urbanas que considerem, dentro do processo de desigualdade social, a problemática das relações de  gênero. É preciso aprofundar o debate sobre o que seria o direito à cidade pela perspectiva feminista.

As mulheres estão maciçamente nos mecanismos de democracia participativa, principalmente nos movimentos sociais, porém são poucas as líderes. As cidades não oferecem o mínimo de condições materiais e econômicas que colaborem na promoção da emancipação das mulheres enquanto cidadãs. A forma urbana de nossas cidades evidencia as prioridades de consumo baseadas nos desejos simbólicos dos homens brancos, adultos, heterossexuais, ricos e católicos, e a naturalização da assimetria entre homens e mulheres. Muitas ações ditas como de promoção de igualdade social são reformistas e colaboram para concretizar a lógica capitalista de produção do espaço urbano. As dinâmicas e  práticas urbanas de apropriação do espaço são negligenciadas das quais poderiam nos servir de base para pensar numa forma urbana emancipatória.

O planejamento urbano na forma em que recentemente tem se tomado – Planos Diretores municipais – é um avanço em termos mais gerais do ponto de vista da legislação urbanística e do ordenamento e uso do solo. As Conferências das Cidades têm avançado quanto à participação das mulheres e em algumas proposições com recorte de gênero (política de cotas, garantia da titularidade da terra urbana). A lei Maria da Penha (nº 11340/06) como mecanismo de coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher demonstra as conquistas do movimento feminista diante da opressão masculina. Entretanto, se lemos os artigos presentes neste livro, perceberemos os grandes desafios a serem superados. A garantia à habitação, ao saneamento ambiental e ao transporte público de qualidade resolve apenas  uma parte do problema. A cidade continuará regida pela lógica da dominação em dimensões que vão desde o espaço privado (casa) até o espaço público, partindo do princípio que a realidade urbana se processa inicialmente no seio do espaço da moradia.

A centralidade da mulher é evidente na vida urbana. Por exemplo, as mulheres vêm definindo sua importância da administração da escassez nos grupos domésticos de baixa renda. “No desempenho desse papel, as mulheres articulam redes de parentesco e apoio mais amplos, que significam não apenas a mobilização de recursos materiais”16. Além disso, é evidente como o projeto da aquisição da casa ganha centralidade na vida das mulheres, já  que


16  MACEDO, 2002, p. 65.
este é o seu lugar no mundo, é onde ela tem importância social e simbólica. Assim como o urbano, a vida das mulheres é delineada pelo espaço privado, da moradia e, por isso, a forma urbana das cidades reflete as desigualdades de gênero. A dualidade entre direitos e deveres se confunde pelo fardo de se responsabilizar pelo bem-estar dos que estão em sua volta, onde a palavra servir é a palavra de ordem tanto no espaço da moradia, como do trabalho e da sua memória coletiva. Historicamente, sua identidade com a cidade é pautada segundo as regras dos homens. Sua história é escrita pelo pai, pelo irmão, pela mãe, pelo marido, pelos filhos, pela mídia, pela política.

ALGUMAS CONCLUSÕES
É preciso que vislumbremos as cidades a partir de uma verdadeira igualdade, pactuada conforme um senso de identidade e reciprocidade em comum. Ainda é preciso que iluminemos a necessidade de ações afirmativas que favoreçam as mulheres, mesmo diante da lógica imposta, uma vez que as mulheres, mesmo redimensionando a sua própria existência cotidiana sendo sujeitos de sua própria vida (MACEDO, 2002), são penalizadas. É preciso também repensar o modo como temos reproduzido o espaço urbano, constituindo uma forma urbana da criação e não do consumo.

A cidade deveria ser a centralização criativa dos homens e mulheres, pois quando se cria o espaço, se cria laços afetivos que nos unem aos lugares onde se constitui a vida, a história e a memória individual e coletiva. Permite a convivência democrática, da solidariedade, do tempo do viver, de construir vivências e o sentido de pertencimento. Assim, desconsiderar as desigualdades de gênero na cidade é deixar de lado a possibilidade de modificar, na raiz, a estrutura que conforma as cidades. É necessário levar em consideração as experiências cotidianas das mulheres, posto que, são elas que se responsabilizam e constroem o primeiro nível do urbano – a moradia.

As cidades estão se fortificando, se isolando de si mesma. A praça já não é mais o lugar do encontro, a rua já não é mais o lugar das crianças, a calçada está se tornando passageira... Deve-se estar atenta a tentativa de tornar a cidade um objeto a ser consumido e não vivido. Por isso, a cidade deve ser criada coletivamente, por todos os sujeitos que nela vivem, para que se possa instituir um lugar dos homens e das mulheres.
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1 INTRODUÇÃO

Nas últimas décadas, o sistema capitalista de produção vem passando por profundas transformações, provocando enormes impactos nos processos produtivos e nas estratégias de organização do trabalho. Para enfrentar o acirramento da concorrência e ampliar a competitividade de seus produtos e serviços as empresas tiveram que reestruturar seus sistemas produtivos e caminhar rumo a uma crescente internacionalização, em uma economia cada vez mais informacional, imaterial e de serviços.

Obviamente, todo esse conjunto de mudanças está provocando uma radical transformação no mundo do trabalho e da produção. A produção flexível exige uma nova forma de organização da produção. O modelo que se consolidou no pós-guerra, caracterizado pela concentração em torno de determinados setores industriais dominados por grandes monopólios, verticalmente estruturados a partir da lógica fordista, e que empregavam mão-de-obra numerosa (predominantemente masculina) para produzir desde a matéria-prima aos produtos finais, não tem mais aplicabilidade nos dias de hoje (OLIVEIRA, 1998). 

Atualmente, o que se observa é a descentralização do processo produtivo, com o surgimento de um núcleo de produção com tecnologia de ponta, onde atua a nova base social de produção, e uma imensa rede de empresas parceiras espalhadas no país-sede ou fora dele (as redes estratégicas de negócios), cuja função principal é fornecer os elementos a serem transformados por aquele núcleo de alta tecnologia. 

A transição do fordismo para o novo modelo de acumulação flexível implicou deslocamento do trabalho como unidade dominante da produção de riqueza. O elemento central nesse processo é a intensa substituição da eletromecânica pela eletrônica e a microeletrônica, com a tecnologia da informação se transformando no eixo fundante do processo produtivo. Isto exige uma divisão menos acentuada do trabalho, uma maior integração de funções e uma nova forma de organizar o trabalho, na qual a noção de “posto de trabalho” é substituída pelo conceito de “trabalho em equipe”. Com isso o “modelo de qualificação” cede lugar para um novo “modelo de competências”.

Uma outra evidência da transição histórica atualmente em curso, especificamente no que diz respeito à flexibilização do mercado de trabalho, está relacionada com a transformação do papel das mulheres nos sistemas de produção. Como observa Hirata (2002), as novas estruturas ocupacionais têm sinalizado para o crescente aumento da força de trabalho feminina, acentuando uma tendência de bipolarização das categorias profissionais: um dos pólos é constituído por mulheres extremamente qualificadas e bem remuneradas e outro, de trabalhadoras não qualificadas, ocupando empregos mal remunerados e não valorizados socialmente.  Não é por acaso que os estudos sobre as relações de gênero nas organizações têm crescido exponencialmente, tanto na instância acadêmica quanto no âmbito empresarial, sendo grande o seu potencial heurístico. 

Uma primeira geração de estudos sobre o tema focalizou, exclusivamente, a ótica da produção, sem levar em conta o fato de que o lugar que a mulher ocupa na sociedade também está determinado por seu papel na família. Somente, mais tarde, as pesquisas sobre o trabalho feminino tomaram um novo rumo, quando passaram a focalizar a articulação entre o espaço produtivo e a família. Para a mulher, a vivência do trabalho implica sempre a combinação dessas duas esferas, seja pelo entrosamento, seja pela superposição. Atualmente, os estudos de gênero despontam no cenário acadêmico internacional e nacional, como uma das formas possíveis de se compreender a realidade social em seu dinamismo e complexidade, em suas continuidades e descontinuidades históricas (BRUSCHINI, 1996).

É no contexto abrangente dessa transição histórica que o artigo se situa. Seu objetivo essencial é promover uma discussão de natureza teórica a partir das conseqüências da emergência do “modelo de competências” sobre as relações de gênero nas organizações, mais precisamente no que diz respeito à crescente inserção da mulher no mercado de trabalho. As questões que orientam este trabalho são: competência tem gênero?; como explicar esse fenômeno recente do contínuo crescimento do processo de inserção da mão-de-obra feminina no mercado de trabalho?

No levantamento de dados, foi dada prioridade à análise da educação como fator de mobilidade social da força de trabalho feminina. A pesquisa foi realizada com base em dados secundários.

Além desta introdução, o presente artigo contempla uma revisão teórica composta pelo corpo conceitual que orienta, atualmente, as discussões e práticas relacionadas ao tema. Em seguida, descreve-se a metodologia utilizada, analisam-se os dados coligidos para, finalmente, serem apresentadas as conclusões do estudo.

2 REFERENCIAL TEÓRICO
2.1 A emergência do modelo de competências

Até o final da década de 1990, a noção de competência formulada pela escola americana era hegemônica enquanto construto incorporado às práticas empresariais. Tratava-se do conceito de competência percebida como estoque de conhecimentos, habilidades e atitudes que o indivíduo detém (BOYATZIS, 1982; MIRABILE, 1997; SPENCER; SPENCER, 1993; PARRY, 1996).

Analisando criticamente os fundamentos dessa abordagem, Fleury (2002, p. 53) alertou para o fato de que, esta noção de competência individual é o conjunto de tarefas prescritas no cargo e, sob esta ótica, a gestão de pessoas por competência é apenas um “rótulo moderno para administrar uma realidade organizacional ainda fundada nos princípios do taylorismo-fordismo”. A escola francesa havia ampliado as perspectivas do conceito a partir da incorporação de elementos da sociologia e da economia do trabalho.

Para Le Boterf (2003, p. 52), integrante da escola francesa, a competência exige mais do que o estoque de conhecimentos e habilidades. Não se limita ao saber (conhecimentos) e nem ao saber-fazer (habilidades). Competência implica saber agir com pertinência, mobilizar e integrar recursos, saberes múltiplos e heterogêneos, saber aprender e envolver-se em um determinado contexto profissional. Dessa forma, é a efetiva aplicação das capacidades, em situações muitas vezes adversas, que caracteriza a passagem para a competência: “não há competência senão posta em ato, competência só pode ser competência em situação”.

Para o autor, o atual contexto sócio-econômico tende a favorecer a passagem de um modelo de competência herdado do taylorismo-fordismo, onde a competência se limita a um saber-fazer de acordo com a prescrição, para um modelo que se instala com a escalada da economia do conhecimento, onde competência é saber ir além do prescrito, tomar iniciativas e considerar que diversas condutas podem ser pertinentes.

Zarifian (1999), também integrante da escola francesa, define competência como sendo “o assumir responsabilidade”, “o tomar iniciativa” diante de situações profissionais com as quais a pessoa se depara. É um entendimento prático de situações que se apóia em conhecimentos adquiridos e os transforma na medida em que aumenta a diversidade das situações. Introduz a noção de evento, que é aquilo que ocorre de modo imprevisto, inesperado, e perturba o desenrolar da programação normal de atividades. As pessoas precisam saber como enfrentar estas situações, pois a competência profissional não pode mais ser enclausurada em definições prévias de tarefas a executar em um posto de trabalho.

Fleury e Fleury (2004, p. 30), nesta mesma linha, alertam para o fato de que o trabalho não pode mais ser visto como um conjunto de tarefas associadas descritivamente ao cargo, e definem competência profissional como: “Um saber agir responsável e reconhecido, que implica mobilizar, integrar, transferir conhecimentos, recursos, habilidades, que agreguem valor econômico à organização e valor social ao indivíduo”.
Ruas (2005) estabelece a diferença de significado entre os termos competência e capacidade. Competência é a ação que combina e mobiliza as capacidades e os recursos tangíveis (quando a situação exigir) para atingir resultados desejados. As capacidades são os potenciais de competências que estão disponíveis para serem mobilizados em um contexto específico. Estes potenciais são representados pelos conhecimentos, habilidades e atitudes e teriam sido desenvolvidos em circunstâncias anteriores. 

Dutra (2001) chama atenção para o fato de que as pessoas podem ser detentoras do estoque de conhecimentos, habilidades e atitudes, mas isto, por si só, não assegura que a empresa irá se beneficiar diretamente. Sugere que, para entender melhor a noção de competência individual, é importante que se incorpore o conceito de entrega, ou seja, a capacidade da pessoa entregar-se à empresa, apresentando, através de suas realizações, os resultados que a organização espera e necessita. 

Apesar da diversidade de abordagens, as construções teóricas mais recentes sobre a definição de competência individual coincidem em alguns pontos. O principal deles é que ninguém pode ser considerado competente, a priori, por ter incorporado um estoque de conhecimentos, habilidades e atitudes. Competência ocorre somente em situação real de trabalho, através de uma ação concreta e na relação com o desempenho esperado.

O movimento de reestruturação das empresas, sobretudo nas economias avançadas, tem sido direcionado para uma maior flexibilização do uso do capital e do trabalho, com a incorporação de novas tecnologias e processos de trabalho orientados para a redução de custos, da ociosidade e dos riscos ampliados pela instabilidade financeira e dos mercados. Esse novo contexto tem se afirmado cada vez mais favorável à consolidação do novo modelo de competência ancorado pelas três dimensões essenciais postuladas pela escola francesa: a tomada de iniciativa e de responsabilidade pelo indivíduo; a inteligência prática das situações, que se apóia sobre os conhecimentos adquiridos e os transforma; e a faculdade de mobilizar redes de atores, co-responsáveis, em torno das mesmas situações. 

De uma ótica da teoria organizacional, a adoção deste novo enfoque tem contribuído para fortalecer a noção de “trabalho em equipe”, fragilizando ainda mais a lógica do posto de trabalho. Como resultado, o indivíduo passa a ser considerado o foco principal do processo de trabalho, ao invés do posto de trabalho, como ocorre na noção de competência percebida como estoque de conhecimentos, habilidades e atitudes.

Uma das conseqüências mais visíveis das transformações que estão ocorrendo nos paradigmas produtivos está relacionada à transformação do papel das mulheres nos sistemas de produção. Apesar disso, são praticamente inexistentes as incursões dos formuladores do emergente modelo de competência no que concerne ao estabelecimento de quaisquer tipos de associações entre competência e relações de gênero. Em outras palavras: ainda não existe na literatura evidência empírica que permita diferenciar as competências individuais de homens e mulheres. Será que competência tem gênero? Como explicar esse fenômeno recente do contínuo crescimento do processo de inserção da mão-de-obra feminina no mercado de trabalho?

2.2 O uso do conceito de gênero como categoria analítica

No final da década de 1970 e início dos anos 1980 verificou-se uma crescente inserção do contingente feminino no mercado de trabalho e, conseqüentemente, o aumento das pesquisas científicas sobre gênero. Algumas dessas pesquisas se tornaram clássicas na literatura sobre a mulher, tais como a de Saffioti (1969) e a de Blay (1972), que abordaram a questão do trabalho, consolidando-se como referencias no meio acadêmico. 

Contudo, o ano de 1975 – Ano Internacional da Mulher – constituiu um marco, a partir do qual a produção sobre o tema ganhou maior dimensão. Todavia, para Costa, Barroso e Sarti (1985) foi a emergência do feminismo como movimento social que criou as condições necessárias para a legitimação da condição feminina como objeto de estudo. 

Segundo Machado (1992), o feminismo teve três fases características: a primeira tinha por objetivo defender a igualdade de direitos entre homens e mulheres, reivindicando a igualdade civil, política e social; a segunda foi marcada por uma prática política separatista e sexista, que enfatizava a posição antagônica entre os sexos, debruçava-se no estudo de papéis sexuais masculinos e femininos e denunciava a dominância masculina com o propósito de eliminar as diferenças universais entre gêneros; e a terceira, chamada de “a geração do gênero” – emerge no cenário nacional no final dos anos 1980 – quando, segundo Scott (1990), o conceito de gênero vai ser utilizado em substituição aos termos “sexo” e “diferença sexual” para marcar a posição de ruptura com o determinismo biológico e afirmar a historicidade das distinções sociais entre gêneros. 

2.2.1 Conceituando gênero

No Brasil, o conceito de gênero começou a ser usado mais sistematicamente no final da década de 1980, mais precisamente a partir de 1987, segundo Machado (1992), quando da passagem dos “estudos da mulher” para “os estudos de gênero”. A partir da década de 1990, o conceito de gênero difundiu-se rapidamente no meio acadêmico e profissional, especialmente, após a publicação, em português, do artigo “Gênero: uma categoria de análise histórica”, da historiadora americana Joan Scott (1995). Neste texto, a autora recupera o desenvolvimento do conceito dentro do debate feminista e o sistematiza a partir de três principais características: sua dimensão relacional; como construção social das diferenças percebidas entre sexos; e como um campo primordial onde o poder se articula (ao lado de outros marcadores sociais como classe e raça/ etnia).

Scott critica a utilização de gênero apenas como categoria descritiva, pois, apesar do termo enfatizar que as relações entre os sexos são sociais, nada diz sobre o modo como essas relações foram construídas, como funcionam e como elas mudam ao longo da história. Por isso, historiciza o conceito e propõe seu uso como categoria analítica e instrumento metodológico, para entender como, ao longo da história, se produziram e legitimaram as construções de saber e poder sobre a diferença sexual.

Na compreensão da autora, gênero significa o saber (no sentido foucaultiano) a respeito das diferenças sexuais. Produzido pelas culturas e sociedades, tal saber não é absoluto, mas sempre relativo. Seus usos e significados nascem de uma disputa política e são meios pelos quais as relações de poder (de dominação e subordinação) são construídas. Este saber não se refere apenas a idéias, mas a instituições e estruturas, práticas cotidianas e rituais específicos, já que todos constituem as relações sociais. É uma forma de ordenar o mundo e, como tal, não antecede a organização social, mas é inseparável dela. 

A proposta de Scott de pensar o gênero como uma categoria relacional e histórica possibilitou um novo olhar sobre as diferenças sexuais e ampliou o estatuto teórico do conceito, ao transformá-lo num instrumental analítico (e político) extremamente útil no questionamento das relações de poder e desigualdades entre os sexos.

Como uma categoria mais ampla, que contempla a diversidade entre homens e mulheres, entre mulheres e entre homens, gênero acabou substituindo a categoria mulher em muitos estudos feministas (PISCITELLI, 2002). A perspectiva de gênero recusa as leituras essencialistas e universalizantes, dentre elas as que tomam homens e mulheres como categorias universais. Conforme aponta Nicholson (2000), o “ser mulher”, assim como o “ser homem”, envolve uma complexa rede de características com semelhanças e diferenças. O sentido de ser mulher (ou homem) é encontrado nos diferentes contextos e não simplesmente pressuposto a partir de características biológicas.
Da mesma forma, gênero tornou-se uma alternativa ao conceito de patriarcado, também criticado por seu caráter essencialista, universalizante e invariável (WELZER-LANG, 2001). 

Mas os autores divergem quanto a isso. Há aqueles que, embora adotem a categoria de gênero não abrem mão dessas duas categorias. Defendem que a categoria mulher é fundamental para se pensar as mulheres como sujeitos históricos (PISCITELLI, 2002), assim como conceito de patriarcado é imprescindível na análise das relações de poder, dominação e opressão (SAFFIOTI, 2004). É preciso, no entanto, situar esses conceitos no tempo e no espaço. Há diferentes formas de patriarcado, assim como diferentes formas de enfrentamento das mulheres à dominação masculina. Portanto, na análise, é importante levar em conta a historicidade e os contextos específicos. 

Numa tentativa de ampliar as leituras e interpretações sobre o conceito de gênero, Costa (1994) apud Casagrande e Corrêa (2007) apresenta o seguinte quadro referencial:

QUADRO 1 – Diferentes leituras sobre gênero

	Gênero
	Interpretação

	Variável Binária
	A interpretação de gênero como uma variável binária (Homem X Mulher).

	Papéis Dicotomizados
	A sociedade impõe papéis para os homens e outros para as mulheres que vão determinar a forma eles se vêem e como se relacionam uns com os outros. 

	Variável Psicológica
	A diferença entre masculinidade e feminilidade se constituiria uma questão de grau.  

	Tradução de Sistemas Culturais
	Na infância, meninos e meninas são educados para agir e se comunicar de forma diferenciada. A eles são ensinados direitos e deveres diferentes, criando assim as subculturas. 

	Relacional
	Leva em conta o contexto em que os indivíduos estão inseridos, as relações de poder, as crenças, as etnias etc. – entende que as relações de gênero são construídas com base na interação social. 


Fonte: elaborado pelos autores com base em Costa (1994) apud Casagrande e Corrêa (2007).

O detalhamento apresentado pelo autor evidencia uma evolução teórico-conceitual, segundo a qual as relações de gênero passaram a ser consideradas como resultado de um processo de construções históricas, sociais e culturais acerca dos papéis de cada um, portanto, em conformidade com a proposta de Scott. Ou seja, gênero percebido como um produto construído pela socialização e pelo acesso a experiências diferentes por homens e mulheres. 

O quadro 2 apresenta uma seqüência evolutiva de conceitos sobre gênero formuladas por alguns dos principais pensadores que atuam nesta área:

QUADRO 2 – Algumas definições sobre gênero

	

Conceito
	Autor

	“Gênero deve ser visto como elemento constitutivo das relações sociais, baseadas em diferenças percebidas entre os sexos, e como sendo um modo básico de significar relações de poder.”
	Scott (1990)

	“As características de gênero são construções sócio-culturais que variam através da história e se referem aos papéis psicológicos e culturais que a sociedade atribui a cada um do que considera ‘masculino’ ou ‘feminino’.”
	Saffioti (1992)

	“É um conceito das ciências sociais que, apóia-se na idéia de que há machos e fêmeas na espécie humana, mas a qualidade de ser homem e ser mulher é condição realizada pela cultura.”
	Heilborn (1994)

	“Gênero é um conceito desenvolvido para contestar a naturalização da diferença sexual em múltiplas arenas de luta. A teoria e a prática feminista em torno de gênero buscam explicar e transformar sistemas históricos de diferença sexual nos quais "homens" e "mulheres" são socialmente constituídos e posicionados em relações de hierarquia e antagonismo.”
	Haraway (2004)


Fonte: elaborado pelos autores com base nos referenciais citados.

Para Coulouris (2004, p. 2), o termo gênero possui ao mesmo tempo uma perspectiva política e teórica:

Enquanto instrumento metodológico possui a pretensão de possibilitar a compreensão de relações sociais desiguais entre homens e mulheres. Enquanto práticas discursivas, muitas pesquisas que se orientam por essa temática atuam no sentido de modificar relações sociais que produzem efeitos tão indesejáveis [...] a discriminação das mulheres nas famílias, nas escolas, no trabalho e no sistema de justiça.

A referida autora enfatiza a necessidade de instrumentos e perspectivas teóricas que abordem a sociedade como ela é: composta de homens e de mulheres, de várias idades, raças, profissões, preferências sexuais, segmentos sociais, localidades e nacionalidades; e que dêem conta da análise dos conflitos presentes nessas relações.

As relações de gênero constituem movimentos de legitimação e delimitação de espaço entre homens e mulheres na sociedade. Implicam, por esse motivo, relações de poder que envolvem uma ampla gama de conhecimentos, práticas e relações sociais. Dessa forma, “[...] gênero pode ser considerado um elemento constitutivo de relações sociais fundamentadas sobre as diferenças percebidas entre os sexos e um modo de dar significado às relações de poder e dominação, inclusive no mundo do trabalho.” (CAPPELLE et al., 2007, p. 2). 

2.3 As mulheres no mundo do trabalho: uma trajetória em construção

Desde a década de 1970, vem crescendo consideravelmente a presença feminina no mercado de trabalho. Conforme aponta Bruschini (2000, p. 14): “[...] ao analisar o comportamento da força de trabalho feminina no Brasil nos últimos anos, o primeiro fato a chamar atenção é a intensidade e a constância de seu crescimento”.

Alguns estudos em outros países (BLUM, FIELD e GOODMAN, 1994) e mais recentemente no Brasil (BRUSCHINI, 2000) apontam que este aumento da participação feminina no mercado de trabalho tem como base fatores como, a maior escolaridade em comparação com os homens, uma vez que estas têm se mostrado mais qualificadas que os homens.

Contudo, Posthuma e Lombardi (1997) observaram que apesar desse crescimento, a atividade econômica feminina continua sendo caracterizada por segregação ocupacional em setores de baixo status, com remuneração menor que os homens, mesmo quando elas exercem a mesma atividade, com mesma carga horária e têm níveis equivalentes de escolaridade.

Para Steil (1997) a ascensão na carreira é dificultada por aspectos socioculturais não muito perceptíveis, relacionados ao gênero e não à qualificação e competência da mulher, como a desconfiança de seu potencial ou a crença de que os homens seriam mais adequados para ocuparem cargos mais elevados na hierarquia das organizações. Esse fenômeno denominado “teto de vidro” e analisado pela referida autora é um exemplo de generificação velada nas organizações que impossibilita a ascensão das mulheres a níveis mais altos da hierarquia. 

A autora citada argumenta que o processo de seleção para altos cargos na hierarquia organizacional é “complexo e subjetivo” e tem havido uma tentativa de encobrir as discriminações contra as mulheres quando se refere à ocupação de tais cargos. Para a autora, as relações conflitantes entre gêneros nas organizações são freqüentemente encoberta ou escondidas “[...] nas entrelinhas do que as pessoas falam e fazem, de maneira análoga às formas mais sutis de discriminação racial [...] A supressão desses conflitos é fácil de negar, difícil de detectar e ainda mais difícil de estudar” (STEIL, 1997, p. 63-64).

Quatro abordagens diferentes (quadro 3), porém, complementares, são propostas por Izraeli e Adler (1994), para explicar as dificuldades e barreiras limitadoras do progresso das mulheres nas empresas. 

QUADRO 3 – Barreiras limitadoras do progresso das mulheres nas empresas
	Abordagens
	Comentários

	1ª) Sugere que por razões de socialização ou por diferenças biológicas, homens e mulheres têm personalidades e comportamentos diferentes.
	Se, tradicionalmente, o modelo masculino tem sido testado como o de sucesso, haveria dificuldade para a inserção, nas organizações, de um modelo diferente.

	2ª) Coloca-se que as oportunidades desiguais de promoção desestimulam o nível de ambição das mulheres. 
	Contesta-se a chamada falta de ambição; pois todo esforço é no sentido do progresso e do sucesso que é importante tanto para mulheres quanto para homens. 

	3ª) Nega a chamada “neutralidade organizacional” na avaliação que faz de homens e mulheres no poder. Ao contrário, explica a dificuldade feminina pela valorização da “ética masculina” da racionalidade. Esta ética sugere que as organizações necessitam das características socialmente atribuídas aos homens, tais como: abordagem firme dos problemas, capacidade de deixar de lado considerações de ordem emocional no cumprimento da tarefa.
	Se a sociedade espera das mulheres subserviência e dos homens o exercício da autoridade, não cabe às mulheres o espaço do poder nas organizações. 

Se a mulher é percebida como diferente ou não completamente igual, a confiança diminui e reproduz-se, na organização, a discriminação reinante na sociedade. 



	4ª) Tentativa de reduzir o nível de competição para postos relativamente escassos como são os de maior poder na hierarquia. 
	Se os que estão no topo da organização são os que detém poder e autoridade para determinar as regras organizacionais, a abertura de maior espaço para as mulheres aumentaria a competição para estes cargos melhor gratificados e de maior prestígio.


Fonte: elaborado pelos autores baseado em Izraeli e Adler (1994).

Embora elucidativo, enquanto quadro de referências para explicar possíveis barreiras limitadoras às trajetórias de carreira e ao progresso profissional das mulheres no ambiente organizacional, a proposta dos autores carece de evidência empírica. Em momento algum, é feita qualquer conexão com o modelo de competências. As questões levantadas estão associadas a fatores culturais que eventualmente podem explicar a subordinação feminina no contexto organizacional.

A literatura técnica sobre o tema também menciona características de comportamento que facilitam o acesso feminino às carreiras organizacionais. Tom Peters (2004) advoga que as mulheres possuem características inatas que lhes permitem desempenhar o papel de liderança com maior eficácia do que os homens. São características como: conectar os funcionários, ao invés de ranqueá-los; favorecer estilos de liderança interativos e colaboradores; sustentar colaborações frutíferas; compartilhar informações; ver a redistribuição do poder com vitória e não como derrota; aceitar a ambigüidade com prontidão; honrar tanto a intuição com a razão pura; ser inerentemente flexível; valorizar a diversidade cultural. Como no caso anterior, estas formulações não possuem evidência empírica.

É provável que as mulheres possuam algumas destas características. Porém em que dimensão isto ocorre? Retornando ao que afirma Scott (1995): não se pode utilizar o conceito de gênero apenas como categoria descritiva: é preciso entender o contexto histórico e o modo como as relações são construídas, como se legitimaram as construções de saber e poder, enfim, é preciso compreender melhor este mundo social enquanto realidade objetiva. Ainda mais: fazer as conexões com o emergente modelo de competência.

Os estudos realizados por Marcondes et al. (2003) e Casaca (2006), apontam as mulheres como detentoras de habilidades específicas, tais como paciência, docilidade, comunicação, trato interpessoal, motricidade fina etc. Entretanto, segundo os autores, estas habilidades não garantem uma inserção profissional valorizada no mercado de trabalho. Ao contrário, estas habilidades revertem contra elas próprias, uma vez as tarefas de menor prestígio e complexidade é que lhes são delegadas às mulheres. 

2.4 Modelo de Competência e relações de gênero

Como já referido no tópico 2.1, a definição de competência pressupõe três dimensões: a tomada de iniciativa e de responsabilidade do indivíduo; a inteligência prática em situações de trabalho, que se apóia sobre os conhecimentos adquiridos e os transforma; a faculdade de mobilizar redes de atores, co-responsáveis, em tono das mesmas situações (ZARIFIAN, 1999). Em outras palavras, conforme definição mais abrangente formulada por Fleury e Fleury (2004, p. 30): “Um saber agir responsável e reconhecido, que implica mobilizar, integrar, transferir conhecimentos, recursos, habilidades, que agreguem valor econômico à organização e valor social ao indivíduo”.
Admitindo a situação de precarização social do trabalho feminino, conforme comentado no tópico precedente, Hirata (2002) pondera que as características deste modelo de competência são poucos observáveis quando se trata de uma proporção majoritária do trabalho feminino, caracterizado pela monotonia, trabalho rotineiro, com regulamentação rígida etc. (ou do trabalho operário masculino e feminino dito não-qualificado, sobretudo em pequenas e médias empresas). Nestas situações, não há como tomar iniciativa, assumir responsabilidades e responder aos imprevistos, dimensões fundamentais para o modelo de competência.  A aplicação do conceito de competência nestas condições pode privilegiar o contingente masculino qualificado da mão-de-obra.

Outro aspecto relevante levantado pela autora diz respeito às capacidades relacionais (competência para relacionamento interpessoal e de comunicação), consideradas qualidades e não competências quando se trata da mão-de-obra feminina, tendendo a desvalorizar, mais do que a valorizar o trabalho das mulheres, inversamente ao que acontece com os homens. A autora conclui afirmando que uma das conseqüências desse enfoque crítico poderia levar “à dissociação de competências ditas masculinas e outras ditas femininas” e, através da construção de normas e certificações, acabar por “legitimar a diferença sexuadas dos grupos ocupacionais”.

3 METODOLOGIA

Para este trabalho, os critérios metodológicos basearam-se inteiramente no levantamento de dados e informações disponíveis, a fim de permitir uma reflexão e análise objetivas sobre as relações de gênero e competências.

Este estudo se classifica como pesquisa explicativa, segundo Gil (1987), pois tem como preocupação identificar os fatores que determinam ou que contribuem para a ocorrência dos fenômenos. Esse tipo de pesquisa aprofunda o conhecimento da realidade porque explica a razão de determinado assunto.

Contextualizou-se a temática por meio do referencial teórico obtido com o levantamento bibliográfico que abrangeu especificidades sobre gênero nas organizações. A seguir foi realizado levantamento de dados secundários, visando relação entre a base teórica e os resultados apresentados dos diversos documentos encontrados.

Os dados secundários analisados tiveram cinco fontes distintas: sítio do IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (PNAD – Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios); relatório Perfil social, racial e de gênero das 500 maiores empresas do Brasil e suas ações afirmativas, do Instituto Ethos, de 2005; relatório de pesquisa com ex-alunos dos cursos de MBA da FIA, de 2006; banco de dados da pesquisa do Guia Você S/A-Exame As melhores empresas para você trabalhar, edição 2007, e relatório do Fórum Econômico Mundial sobre gênero, de 2007.

4 DADOS DE PESQUISA

4.1 Análise dos resultados das pesquisas

Apesar da crescente participação da população feminina no mercado de trabalho brasileiro, que vem se tornando mais significativa desde a década de 1970, vê-se que a situação das mulheres ainda é marcada pela má qualidade, precariedade e informalidade. Porém, no caso das mulheres mais escolarizadas, percebeu-se um movimento de acesso a carreiras mais prestigiadas, como cargos de gerência e diretoria (BRUSCHINI, 2007; IBGE).

Segundo estudos do IBGE de 2006, no Brasil atualmente 44% das mulheres estão empregadas e 56% estão desempregadas. O percentual de mulheres na PEA (população economicamente ativa) era de 39,6% em 1993, e de 43,5% em 2005. Além disso, o número de mulheres que são indicadas como a pessoa de referência da família aumentou consideravelmente entre 1996 e 2006, passando de 10,3 milhões para 18,5 milhões. Tal aumento corresponde a uma variação de 79%, enquanto, neste período, o número de homens chefes de família aumentou 25% – atualmente elas chefiam 30,6% das famílias. Esses dados mostram que as mulheres vêm ganhando importância no mercado brasileiro.

Complementando esses dados, entre as 150 melhores empresas para se trabalhar no Brasil, de acordo com o Guia Você S/A e Exame As melhores empresas para você trabalhar de 2007, as mulheres ocupam 36% do total de empregados envolvidos nesse grupo de 150 empresas, enquanto os homens ocupam 64% do total. Ou seja, em empresas de referência para o mercado, elas ocupam menos espaço do que a média do país.

Adicionalmente, ainda preocupa a atual situação do Brasil no contexto mundial. Segundo o relatório do Fórum Econômico Mundial, divulgado em novembro de 2007, o Brasil caiu da 67ª posição, em 2006, para a 74ª, em 2007, numa lista de 128 nações. Quanto mais alta essa posição (medida por índices), maior a igualdade de gênero nos itens avaliados: nível educacional, poder político, serviços de saúde e participação econômica das mulheres, em relação aos homens.

O problema não foi uma piora do desempenho do Brasil, mas principalmente pela entrada de novos países em posições mais altas. O Brasil continua entre os 17 países da região que dividem o topo na questão da igualdade na área da saúde, além de ter mostrado melhorias nos indicadores de participação econômica, como participação relativa da mão-de-obra feminina, renda estimada e igualdade de remuneração para trabalhos semelhantes. Porém, o Brasil continua apresentando resultados fracos na área da educação (84ª posição para este quesito) e no poder político (participação das mulheres nos cargos políticos; 96ª posição para este quesito).

Talvez a questão a ser observada seja o nível de escolaridade. Sabe-se que, através de diversos levantamentos feitos no Brasil e no mundo, há uma alta correlação positiva entre anos de estudo e faixa salarial (quanto mais alto o nível de escolaridade de um indivíduo, maior a sua remuneração).

Isso pode ser verificado por meio dos dados da pesquisa do Guia Você S/A e Exame As melhores empresas para você trabalhar de 2007, conforme tabela abaixo:

Tabela 1 – Percentual de nível de escolaridade e de faixa salarial, para mulheres e homens, em 2007

	Educação
	Mulheres
	Homens
	Salário
	Mulheres
	Homens

	Ensino fundamental
	5,0%
	8,8%
	Até R$ 600
	27,7%
	16,4%

	Ensino médio
	29,7%
	39,3%
	R$ 600,01 a R$ 900
	19,9%
	19,4%

	Curso superior incompleto
	20,1%
	15,2%
	R$ 900,01 a R$ 2.000
	23,3%
	26,7%

	Curso superior completo
	25,2%
	20,8%
	R$ 2.000,01 a R$ 4.000
	17,5%
	19,7%

	Pós-graduação
	20,0%
	15,9%
	R$ 4.000,01 a R$ 6.000
	6,4%
	8,3%

	-
	-
	-
	Mais de R$ 6.000
	5,1%
	9,7%

	Total
	100%
	100%
	Total
	100%
	100%


Fonte: Dados da pesquisa do Guia Você S/A e Exame As melhores empresas para você trabalhar de 2007.

Verifica-se na tabela acima que nos níveis inferiores de escolaridade há maior freqüência de homens (48,1% do total com nível médio ou inferior) que mulheres (34,7% do total com nível médio ou inferior). Na outra ponta, porém, há 20,0% de mulheres com pós-graduação e 15,9% de homens com essa formação. Ao mesmo tempo, vê-se que quase metade (47,6% do total) das mulheres recebe até R$ 900 de salário mensal, em média, mas que pouco mais de um terço (35,8% do total) dos homens recebe salário mensal médio nessa faixa; e que 17,9% dos homens recebem mais que R$ 4.000, mas apenas 11,5% das mulheres recebem esse valor.

Segundo a pesquisa citada acima, mesmo as mulheres apresentando mais altos níveis de escolaridade, elas aparecem em níveis mais baixos de faixa salarial. Estudo realizado pelo IPEA (2007), abrangendo o período de 1995 a 2005, sugere que o mercado de trabalho brasileiro está ficando menos desigual, pela redução de algumas “imperfeições”, tais como: a diferença de remuneração entre homens e mulheres, brancos e negros, áreas rurais e urbanas, regiões metropolitanas e cidades pequenas e setores de atividades. 

De acordo este estudo, no que se refere à diferença de gênero, observou-se uma expressiva redução da diferença de remuneração entre homens e mulheres, quando se compara trabalhadores com perfis identicamente observáveis (escolaridade, setor, região etc.) em empregos similares. Os homens ganhavam, em 1995, 66,3% mais que as mulheres, diferença que se reduziu para 56,1%, em 2005, embora a discrepância salarial ainda continue elevada. Entre brancos e negros com as mesmas características individuais e de emprego, a diferença caiu de 12% para 11% a favor dos trabalhadores de cor branca, no mesmo período. As diferenças de raça e gênero são classificadas como discriminação.

Apesar destas constatações é necessário observar também outras realidades. Por exemplo, a pesquisa realizada pela FIA (Fundação Instituto de Administração), com seus ex-alunos dos cursos de MBA (Master in Business Administration) mostra que há avanços neste ponto.

Os 632 ex-alunos da FIA, nesta pesquisa, podem ser descritos com as seguintes características: por um lado, mulheres são 38% dos ingressantes de 2006 e homens são 62% desse total (mulheres eram 19% do total entre 1998 e 2000); e há três cursos, entre 14, nos quais mulheres representam metade ou mais do total (empreendedorismo social, recursos humanos e marketing). Por outro lado, as mulheres mostraram melhor desempenho profissional durante e após o curso de MBA, pois mais que homens, conquistaram novas posições na mesma empresa onde trabalhavam, ou mesmo em outras; elas também tiveram acréscimos significativos nos seus salários (conseguiram aumento relativo maior que os homens, quando essa elevação foi em 10%, ou entre 21% e 50%).

Isso é positivo para a busca de equilíbrio entre homens e mulheres. Pode favorecer o fato de que mulheres estão estudando mais que homens: nas áreas urbanas, a escolaridade média das mulheres é de 7,4 anos para a população total e de 8,9 anos para as ocupadas; no Brasil rural, essas médias são baixas: 4,5 anos e 4,7 anos, respectivamente. Porém, as áreas rurais de Piauí e Alagoas (3,2 anos), por exemplo, as mulheres que estão ocupadas podem ser consideradas analfabetas funcionais e inseridas em trabalhos precários (IBGE). Segundo dados da PNAD, em 2006, a média de escolaridade da força de trabalho no país foi de 6,8 anos de estudo, sendo que a média das mulheres foi de 7,0 anos, ante 6,6 dos homens.

Outro dado para esse favorecimento da igualdade é que 62% dos formandos em cursos superiores em 2005 são mulheres, enquanto 38% são homens. Há destaque das mulheres nas áreas de humanas do ensino superior: representam 81% na área de educação e 74% na de bem-estar social, por exemplo.

Bruschini (2007) analisa que áreas antes consideradas predominantemente masculinas, como medicina, advocacia, arquitetura e engenharia, estão com maior presença proporcional das mulheres nas áreas de durante o período de 1994 a 2005. Entretanto, vê-se diferença na remuneração desses profissionais, pois ela é maior que 20 salários mínimos para: 32% dos engenheiros e 17% das engenheiras, 19% dos arquitetos e 15% das arquitetas, e 29% dos advogados e 24% das advogadas.

Não apenas vale a pena citar a entrada de mulheres nessas profissões mais qualificadas, mas também os cargos que elas ocupam atualmente, principalmente nas 500 maiores empresas brasileiras, conforme estudos do Instituto Ethos, feitos em 2005:

Ilustração 1 – Gráficos comparativos entre homens e mulheres nos diferentes cargos das 500 maiores empresas, segundo o Valor 1000

Fonte: Relatório Perfil social, racial e de gênero das 500 maiores empresas do Brasil e suas ações afirmativas, do Instituto Ethos, de 2005.

A ilustração acima mostra que, entre 2001 e 2005, as mulheres mostraram-se mais presentes nos cargos executivos (6,0% para 10,6%) e, entre 2003 e 2005, bem mais presentes nos cargos de gerência (18% para 31%). Aliás, proporcionalmente, há mais mulheres na gerência que nas posições de supervisão (27% em 2005). No quadro geral, no entanto, as mulheres são quase um terço do total, mostrando a mesma tendência que os dados da pesquisa do Guia Você S/A e Exame As melhores empresas para você trabalhar de 2007, conforme já apontado anteriormente.

É ainda interessante observar que uma matéria do jornal Valor Econômico, em 2007, comentou sobre uma análise preliminar feita pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) sobre os resultados da PNAD: mostrou-se a necessidade de serem desenvolvidas políticas públicas com o objetivo de melhorar o desempenho dos jovens do sexo masculino no mercado de trabalho. O argumento é de que a participação das mulheres no mercado de trabalho era de aproximadamente um terço em 1980, mas saltou para 52,6% em 2006, e que a tecnologia reduziu a ênfase da força física no trabalho, além de as mulheres atingirem, tradicionalmente, melhor desempenho na escola que os homens. Têm-se, então, a necessidade de políticas públicas voltadas para o grupo que mais vem perdendo espaço: jovens do sexo masculino.

Mesmo com essa questão que aparenta contraditória, existem inúmeras evidências de que as mulheres estejam em condições desfavoráveis no mercado de trabalho, em relação aos homens. Considerando que as competências das mulheres são vistas de forma diferente às dos homens, há reconhecimento distinto. Há uma tendência, no entanto, de que a situação das mulheres esteja melhorando: como percebe-se que elas vêm buscando mais educação, ao estudar mais tempo (em anos escolares) que os homens, também se vê aumento dos salários delas, quando comparados à média. Essa melhoria relativa é ainda pequena, mas significativa, se for levado em conta todo o histórico da mulher e sua inserção no mercado de trabalho.

5 CONCLUSÃO

A partir da análise realizada dos dados secundários, há indícios de que exista uma divisão entre mulheres e homens, pois as condições para cada um desses grupos mostram-se diferenciadas, uma vez que mulheres encontram-se em posições inferiores e recebem remuneração inferior para cargos similares às dos homens, mesmo tendo mais anos de estudo. Conforme o INEP (1999), a progressão escolar das mulheres é um pouco mais regular que a dos homens, uma tendência que se acentuou a partir da década de 1990. Em dado ano-escolar, uma proporção maior de mulheres que de homens conclui os estudos médio e superior: em 1998, no ensino médio, as mulheres representavam 56% das matrículas e 60% das conclusões; no superior, 55% de matrículas e 61% das conclusões. Mesmo em 2005, as mulheres representaram 62% dos formandos em cursos superiores.

Há diferenças de gênero, porém a distância é maior quando se relacionam trabalho operacional e mão-de-obra qualificada. O mercado de trabalho tende a polarizar a estrutura ocupacional vigente, colocando de um lado aqueles trabalhadores que, por conta do seu nível refinado de conhecimento e de suas competências profissionais, passam a atuar em áreas estratégicas do ponto de vista da demanda, podendo proteger-se mais eficazmente da pressão substitutiva pelo lado da oferta de trabalho. No outro pólo, estariam aqueles trabalhadores menos qualificados, alocados em áreas mais vulneráveis da demanda e sujeitos a uma maior pressão substitutiva por seus concorrentes do lado da oferta, tendo que aceitar relações de emprego instáveis, com baixa remuneração e condições de trabalho precarizadas (OFFE; HINRICH, 1984).

Isso orienta uma resposta para a primeira questão: competência tem gênero? Se por um lado, a participação feminina no mercado de trabalho tem apresentado um crescimento contínuo, tanto nas economias avançadas quanto nos chamados países em desenvolvimento, independente das flutuações econômicas, por outro, as mulheres tendem a aceitar salários inferiores e em condições mais precarizadas. Escolaridade e qualificação técnica constituem duas formas diferentes de competência e possuem comportamento diferenciado no mercado de trabalho. Se, por exemplo, existe hoje uma exigência cada vez maior do mercado de trabalho em termos de maior escolaridade, a questão da competência profissional também vem passando por uma série de transformações.
Ainda que as mulheres estejam atualmente ocupando posições inferiores, não significa que elas mostrem menos competências que os homens: a questão da competência está vinculada a um contexto e/ou a uma cultura. Portanto, conclui-se que competência não tem gênero, já que, por meio da educação, as mulheres podem ter avanços significativos. De um modo geral, todos os estudos desenvolvidos sobre este contingente apontam para uma correlação positiva entre nível de escolaridade feminina e atividade ocupacional mais valorizada, melhor remunerada e com maiores perspectivas de carreira.

Ao considerar que competência não tem gênero, é necessário, porém, estar atento a especificidades de um mundo de complexidades e diversidades, que demandam competências predominantemente femininas, como a capacidade de multitarefa e a comunicação em rede.

Isso explica o recente fenômeno do contínuo crescimento do processo de inserção da mão-de-obra feminina no mercado de trabalho, que foi a segunda questão proposta para este trabalho.

Este estudo, portanto, contribui no sentido de avançar as reflexões sobre gênero, buscando analisar as relações no mercado de trabalho, sob o ponto de vista das competências. Tendo em vista que o tema escolhido é muito vasto, diversas são as possibilidades de futuras pesquisas nessa área, tais como: 
· Realização de pesquisa empírica em organizações de diferentes portes e setores;
· Ampliação da pesquisa com ex-alunos de MBA no Brasil, relacionando esses resultados com a situação das mulheres nas empresas, e

· Comparação do contexto brasileiro neste tema com o mundial.
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38)
“Não quero saber de homem”, mas, “Sem um homem do lado não dá!”: Observações sobre as relações de gênero entre os pobres
 – Um estudo de caso 

(Joinville/SC – 1990 a 2009)

Sara Simas

1- INTRODUÇÃO, OBJETIVOS E METODOLOGIA 

Seja a partir da inserção feminina em postos diversificados do mercado de trabalho ou do ingresso no ensino universitário e nas produções científicas, as mulheres das classes médias brasileiras têm demonstrado grande avanço no campo da equidade de gênero. Estes avanços são resultado das lutas feministas e são proporcionados, sobretudo, pela possibilidade de escolha feminina com relação ao planejamento familiar, independência financeira e controle da própria sexualidade. Entre as mulheres pobres, todavia, a autonomia, principalmente quando se refere à questão financeira, não é, muitas vezes,  fruto de uma escolha.

Tendo como foco deste trabalho as mulheres pobres da cidade de Joinville
 que assumem a chefia de suas famílias, foi possível perceber a partir de uma esfera de microanálise, as vivências cotidianas destas mulheres, mães, amantes e trabalhadoras. 

A questão da chefia familiar feminina tem estado em evidência na contemporaneidade, sobretudo porque variadas pesquisas
 a colocam como arranjo familiar em crescimento. É necessário perceber, no entanto, que as famílias chefidas por mulheres não são uma realidade exclusiva do tempo presente, mas que existiram em todos os períodos da história do Brasil. Este artigo tem como objetivos: perceber as práticas que pemaneceram ou se modificaram entre as famílias chefiadas por mulheres no decorrer da história (a partir da análise de diferentes trabalhos historiográficos), conhecer as vivências cotidianas a as estratégias de sobrevivência das mulheres chefes de família das camadas pobres no tempo presente. Além disso, o foco principal desta análise está nas relações entre as mulheres que assumem as chefias de suas famílias e os seus companheiros, homens que atravessam suas vidas e que, na maioria das vezes, permanecem durante curtos períodos de tempo.

Os principais documentos utilizados nesta investigação foram os Formulários Sócio-Econômicos da Secretaria de Bem Estar Social de Joinville (SBES), de usuárias e usuários dos serviços sociais
, atendidos entre 1997 e 2002. Além desta documentação, foram efetuadas entrevistas
, realizadas de acordo com a metodologia da história oral, com seis mulheres “usuárias” de três Centros de Referência em Assistência Social (CRAS), da cidade de Joinville, no ano de 2009. Nos Formulários Sócio-Econômicos, foram analisados os registros dos funcionários e funcionárias da Secretaria de Bem Estar Social, no qual era relatada a situação narrada pelas usuárias/usuários que, por diferentes motivos, recorriam ao órgão.  

 As mulheres entrevistadas para esta investigação tinham entre 31 e 54 anos. Ao examinar suas trajetórias foi possível perceber, a partir da suas variadas idades, experiências e visões diferenciadas sobre relações de gênero, família e trabalho. Um exemplo disso está atrelado aos relacionamentos conjugais, como será possível verificar nesse artigo: enquanto as mulheres na faixa dos 30 anos assumem relacionamentos instáveis e trocam mais constantemente de parceiros, as mulheres acima dos 40 anos procuram manter relações estáveis (apesar da estabilidade ter se demonstrado um desejo de todas) ou viverem sós.

FAMÍLIAS NO BRASIL: QUESTÕES HISTÓRICAS.

Os estudos sobre família, no Brasil, foram iniciados pela Antropologia Social e pela  Sociologia, tendo como importante nome o do pensador Gilberto Freyre. Durante muito tempo a temática da família, no país, ficou restrita à interpretação freyreana, iniciada com o livro Casa Grande & Senzala. Segundo o autor, fatores culturais associados ao meio ambiente e à nutrição determinavam um caráter paternalista no Brasil colonial, caráter este desenvolvido a partir de um modelo patriarcal. Este modelo teria como características a família numerosa, composta não só pelo núcleo conjugal, mas também por empregados e agregados, todos submetidos ao poder patriarca.
 As mulheres, neste contexto, eram colocadas em situação de submissão absoluta e suas atuações nestes espaços não foram problematizadas na análise desenvolvida pelo sociólogo pernambucano.

A partir da década de 1970, no entanto, as pesquisas sobre a temática família vêm se desenvolvendo no Brasil sob outras perspectivas, vinculadas, sobretudo, à história das mulheres. Os novos estudos se esforçaram em revelar que o modelo de família patriarcal não era presente de forma homogênea no Brasil. Estas novas perspectivas voltaram-se para a esfera da microanálise, percebendo a família a partir, sobretudo, de especificidades regionais, porém atentando para outras formas de organização que coexistiram com o modelo patriarcal e que escaparam à análise freyreana.

 A presença e a atuação feminina na família e na sociedade brasileira em diferentes períodos da história do Brasil também passaram pelo foco de análise de muitas historiadoras e historiadores. Nesse sentido, a partir das diferenças regionais, bem como das diferenças entre grupos sociais, alguns estudos mostram que a chefia familiar feminina era uma prática comum às mulheres em vários períodos da história do Brasil. 

Para a historiadora Maria Odila Leite da Silva Dias , em São Paulo, “a presença maciça de mulheres na população da cidade – mulheres sós de maridos ausentes – era parte integrante da tradição da vila desde o século XVII”.
 Em trabalhos que problematizam o Brasil nos séculos XIX e XX, a chefia familiar feminina mostra-se como uma prática existente, especialmente entre os pobres. Segundo Claudia Fonseca, em certos lugares do Brasil, no decorrer do século XIX, “a família chefiada por uma mulher, o suposto protótipo da família desagregada, chegava a ser tão comum quanto a família conjugal”.
 

A família sem a figura de um homem provedor e a mãe solteira tornaram-se alvo de políticas sociais e discursos de poder, sobretudo a partir da Primeira República. Para Maria Odila Leite da Silva Dias, 

aos poucos, de forma preconceituosa e canhestra, os contemporâneos foram tomando consciência da sua presença [de mulheres chefes de família]. Nos anos que se seguiram a 1822, tanto se devassava os carbonários, como os costumes sexuais das mulheres pobres. Em agosto de 1822, exagerava-se  a moda europeizante e reformista, pois as autoridades municipais pediam providências contra casamentos de uso costumeiro, que eram largamente disseminados na população.

 No Brasil, as intenções de modernização buscavam o distanciamento de um país com feições paternalistas, a partir da construção de um espaço urbano ordenado e moralizado. Almejava-se que o novo trabalhador assalariado fosse um homem dedicado ao trabalho e à nação. Dessa forma, o controle de sua vida iria além do indivíduo voltando-se para a normalização de todos os membros da família. A família passou a ser, dessa forma, foco central nos discursos médico, jurídico e da imprensa. Segundo Jurandir Freire Costa, 

As preliminares do bom casamento mudaram de tom. As razões higiênicas desarticularam as razões familiares e impuseram novas regras ao contrato conjugal. O compromisso essencial do casal era com os filhos. Não se tratava mais de amar o pai sobre todas as coisas, e sim a raça e o Estado como a si mesmo.

Em todo Ocidente, sobretudo a partir de inícios do século XIX, a família tornou-se instrumento privilegiado para o governo da população. Segundo Michel Foucault, a instituição familiar serviria como instrumento de moralização do corpo social.
 Jurandir Freire Costa, sob essa perspectiva, analisa o discurso médico como objeto fundamental na formação das famílias normalizadas e “higiênicas”, que deveriam ter como principal preocupação a procriação de herdeiros saudáveis, educados e futuros bons trabalhadores, alinhados com os novos princípios modernos e republicanos. Os  referidos discursos emitidos no início do período republicano criticavam os padrões patriarcais associados às relações de gênero, tais como, o casamento entre mulheres jovens e homens velhos, a sexualidade masculina desregrada e a maternidade negligenciada. De acordo com Costa, o “machismo” foi um discurso que surgiu como compensação pela perda do poder patriarcal masculino, teoricamente fora de qualquer tipo de controle. Sendo assim, as figuras dos homens promíscuo, celibatário e homossexual foram combatidas em detrimento do posicionamento de pai, provedor e chefe de família. 

As mulheres, por sua vez, foram alvo ainda mais focalizado das intervenções do Estado. Como nos lembra Michel Foucault,  a sexualidade feminina foi o principal foco dessa “bio-política” que agia a partir de constante policiamento, vigilância e gestão da população.
 Segundo estudos da historiadora Ana Paula Vosne Martins, as especialidades médicas da ginecologia e da obstetrícia ganharam reconhecimento no Brasil nas primeiras décadas do século XX. Essas especialidades trataram de “esquadrinhar” o corpo feminino, que até então permanecia enigmático para a ciência masculinizada. A partir dessas medidas, iniciou-se uma série de prescrições, no que se refere às regras de conduta para as jovens moças e mulheres.
 
A medicina surgiu como um saber que preconizava condutas no seio das famílias da elite brasileira e assim, estabeleceu-se pela atuação das próprias mulheres. Os discursos normalizadores da medicina foram alçados posteriormente para os demais grupos sociais e de diferentes formas. Nesta direção se encontra o trabalho da historiadora Joana Maria Pedro, sobre a cidade de Desterro, atual Florianópolis, entre os séculos XIX e XX. Para Joana Pedro, os discursos da imprensa de Desterro, no período citado, eram simétricos aos discursos iniciados na Europa, sobretudo no século XVIII, preocupados com a valorização e moralização da família e da infância, que colocavam as mulheres na posição exclusiva de mães. Para a historiadora, a elite em formação, na cidade, reformulou sua área urbana e pretendeu delimitar também novos espaços e papéis sociais, de acordo com a emergente ordem burguesa. Nesse sentido, as mulheres tornaram-se essenciais para a honra familiar e o foco central dos discursos.

No entanto, como aborda Joana Maria Pedro, essas referências serviam apenas para a elite e para uma parte da classe média local, as mulheres das “camadas populares” sofreram outras formas de repressão por serem mulheres e pobres. Afirma a autora, 

Através de inúmeras práticas, os representantes do poder público tentaram impedir a livre circulação dessas mulheres, no bojo de uma política que visava retirar das áreas centrais os “inconvenientes”, que desabonavam a imagem de cidade “limpa” e “civilizada” que pretendiam construir.

Pode-se perceber, com estas referências, que as mulheres foram alvo preferencial dos discursos que visavam normalizar a família e seus elementos. Às mulheres foi reservada a função de esposa fiel e dedicada e, principalmente, mãe. A medicina e a imprensa esforçaram-se para desqualificar as figuras consideradas desviantes, tais como a prostituta e a celibatária. O mesmo fez a lei republicana, que teve como uma das preocupações centrais a honra sexual e a virgindade feminina.
 Com vistas a fortalecer a família higiênica e disciplinada, a lei e a repressão policial agiram mais efetivamente entre os pobres. Silvia Maria Fávero Arend, que pesquisou sobre a família nos grupos “populares” urbanos de Porto Alegre, no final do século XIX, afirma: 

Através da adoção de uma punição mais severa para determinados crimes - maus tratos infantis, incesto e infanticídio - a Justiça procurou impor novos padrões de conduta para essa população. Isto ocorria em função do novo Código Penal da República que introduziu penas mais severas para determinados crimes, como também da interpretação que os juizes faziam da lei.

A reprodução do arranjo nuclear burguês, porém, ficou comprometida em função do cotidiano e das vivências da população. Apesar desses discursos terem alcançado uma parcela significativa da população e se perpetuado entre alguns grupos sociais no decorrer do século XX, entre os pobres urbanos os discursos moralizadores não surtiram todo o efeito esperado. As práticas desse grupo social deslizavam entre os espaços e lacunas destes discursos. 

Vários estudos, apontam para a vigência de uma moral própria entre os pobres urbanos. Nesse grupo, os arranjos familiares, devido à vulnerabilidade social dos pobres, foram muito diferenciados. Segundo Sidney Chalhoub, as relações familiares, amorosas e de gênero entre os pobres durante a Belle Époque, no Rio de Janeiro, estavam diretamente relacionadas às condições de vida destes indivíduos. O problema com relação à moradia, muitas vezes, fazia com que um casal tivesse que dividir a habitação com outros casais na mesma condição - amigos, compadres ou parentes. As relações de gênero vividas pelos pobres tinham um caráter bastante diferente do ideal defendido pela nova família burguesa.

Segundo Silvia Maria Fávero Arend, apesar da defesa do casamento civil, a partir da introdução do novo Código Civil Republicano e “mesmo havendo a possibilidade legal do casamento e ainda a expectativa de realizá-lo, os populares preferiam o amasiamento”.
 Mesmo sofrendo fortes influências do modelo divulgado como ideal e sentindo desejo de segui-lo e estabelecer uma família nuclear, geralmente suas condições de existência não lhes permitiam essa realidade. Para as mulheres pobre, a trabalho era uma necessidade e estava ligado, na maioria das vezes, às funções domésticas que estas já realizavam, tais como: limpeza de casa e cuidado de crianças, além disso, era comum o trabalho nas fábricas e no comércio como ambulantes. Frente esse panorama, conseguir um emprego mostrava-se mais fácil, para as mulheres do que para os homens. Segundo Sidney Chalhoub,

Apesar de estas tarefas serem em geral mal remuneradas [...] muitas mulheres conseguiam sobreviver exclusivamente daquilo que conseguiam obter com o seu trabalho [...] o ato de desempenhar atividades remuneradas, mesmo que intermitentes em muitos casos, era parte da experiência real de vida dessas mulheres [...] essa possibilidade de arrumar trabalho com alguma facilidade colocava a mulher pobre em posição de relativa independência em relação a seu homem, e ela soube muitas vezes asseverar esta sua condição com altivez e, até, orgulho.

Neste contexto, pode-se chegar a conclusão de que a premissa essencial da nova família burguesa: o controle das mulheres (limitadas ao espaço do lar e, por consequência, a figura do homem provedor), não foi seguida pelos pobres durante vários períodos da história do Brasil. As mulheres trabalhavam, viviam sua sexualidade e chefiavam suas famílias, sendo elas casadas, como mostra o estudo de Sidney Chalhoub, ou solteiras com filhos, como  infere Maria Odila Leite da Silva Dias , em sua análise:

Essas mulheres não estavam integradas nas instituições do poder: não eram assalariadas, não tinham propriedades, não gozavam de direitos civis nem tinham acesso à cidadania política. Nem por isso deixaram de ter a sua organização familiar e de sobrevivência e relações próprias, de convívio comunitário.

Apesar de percebermos, entre a maioria dos pobres do Brasil, uma realidade diferente daquela defendida pelos discursos burgueses, é preciso atentar para uma possível interiorização dos discursos por grande parte dessa população, como lembra Sidney Chalhoub: “é necessário ter em conta que as mulheres pobres muito provavelmente interiorizavam pelo menos em parte os padrões dominantes do 'ser mulher' que as bombardeavam ao longo da vida [...] os estereótipos de passividade e submissão”.

No século XXI, como visto, as famílias chefiadas por mulheres formam um arranjo familiar com bastante evidência, seja em famílias onde a mulher não tem um  companheiro, seja em famílias com a presença masculina (mas que têm como mantenedora e e principal porta-voz, uma mulher). Devido as transformações sociais e culturais das últimas décadas, as relações de gênero no âmbito da família têm passado por inúmeras mudanças, como dito, com bastante avanço no que se refere à equidade de gênero. A partir desse trabalho, todavia, pode-se perceber que os pobres urbanos (tendo como foco as análises feitas na cidade de Joinville), sob condições de existência ainda bastante precárias, vivenciam relações no âmbito da família e de gênero com características bastante singulares, muitas vezes distantes dessa almejada equidade entre homens e mulheres. 

MULHERES E HOMENS POBRES EM JOINVILLE.

Entre os Levantamentos Sócio Econômicos analisados neste trabalho, grande parte identifica as/os usuárias/os
 como desempregadas/os. No entanto, ao examinar os relatos constantes nos documentos, pode-se perceber uma realidade de trabalho informal, os conhecidos “bicos” ou “biscates”, realidade no cotidiano de mulheres e homens pobres.

Em um levantamento do dia 14 de julho de 2000 verifica-se este fato. Manuel
 procurou a SBES em busca de auxílio para a compra de um par de óculos para um de seus filhos, e afirmou que “está desempregado e realiza trabalhos eventuais como auxiliar de pedreiro. No momento está sem nenhum serviço. A esposa é empregada doméstica com registro em carteira, no momento é a sua renda que mantém a casa. Possuem quatro filhos”.

O trabalho das mulheres dos “grupos populares” de Joinville, no período estudado, estava quase sempre relacionado a atividades tradicionalmente consideradas femininas. Cerca de 90% das mulheres atendidas na SBES exerciam as atividades de diarista e empregada doméstica. Em segundo maior número estavam as mulheres que faziam “bicos”, quase sempre ligados a atividades domésticas, como: lavar e passar roupas “para fora”, cuidar de crianças e idosos, limpar quintais, ou mesmo atividades ligadas à pescaria, trabalho com lixo reciclável e prostituição. Em número bem menor estavam as mulheres que tinham um trabalho mais estável, como balconista de padaria ou supermercado.  As ocupações masculinas, por sua vez, eram também ligadas ao trabalho informal. Os homens atendidos pela SBES no período analisado, exerciam funções associadas ao universo masculino, tais como: atividades na construção civil (pedreiro e auxiliar), carpinteiro, jardineiro, etc. Em nenhum dos Levantamentos analisados havia relato de homens que exerciam trabalho formal.

Apesar de exercerem, em grande parte do tempo, algum tipo de atividade remunerada, a característica do trabalho desses homens e mulheres pobres era a instabilidade, além da baixa remuneração. Por esse motivo, necessitavam do auxílio dos programas assistenciais, além do constante recurso a redes de solidariedade e ajuda entre parentes e vizinhos. Para as mulheres, todavia, a demanda de trabalho informal parece ter sido maior. Esta mesma característica foi constatada por  Sidney Chalhoub, durante a Belle Époque carioca, quando o “trabalho remunerado das mulheres pobres, era, em geral, uma extensão das suas funções domésticas [...]. Sendo assim, era relativamente fácil para essas mulheres arrumarem uma colocação como lavadeiras, cozinheiras, etc.”.

Os relatórios analisados demonstraram a maior presença do trabalho feminino em relação masculino entre as famílias pobres. Dados estes que caracterizavam a situação de chefia familiar feminina. Em um atendimento ocorrido no dia 29 de setembro de 1999, na SBES, observamos este fato. Segundo o relato, a “usuária é diarista e trabalha duas vezes por semana. No final do ano costuma fazer docinhos de natal. O esposo trabalha muito esporadicamente como trabalhador avulso [...] a neta e as filhas da irmã vivem com ela”.
 Situação parecida foi relatada no atendimento realizado em 18 de julho de 2000. Gilson afirmava que, “encontra-se desempregado há mais de oito meses. Faz biscates como pintor, mas nem sempre consegue trabalho. A única renda fixa da família é a da esposa (R$ 190,00)”.

A dificuldade de empregabilidade entre os homens pobres é motivo de atritos entre os membros da família, principalmente porque a utilização de bebida alcoólica é bastante presente no cotidiano masculino. Os conflitos entre homens e mulheres, muitas vezes, são motivados pela não realização das funções historicamente definidas, a partir da normalização burguesa, para cada um dos sexos. A provisão da família, por exemplo, função historicamente reservada aos homens, é muitas vezes impossibilitada aos mesmos em função da falta de emprego. 

Apesar das vivências cotidianas dos pobres não se enquadrarem, na maioria das vezes, na configuração da família nuclear, a hierarquização entre homens e mulheres, especialmente no que se refere à divisão de tarefas - homem provedor e mulher mãe e dona de casa –  é também uma realidade nesse grupo social, talvez na tentativa idealizada de constituir o arranjo considerado “verdadeiro”.  

Agnes, 46 anos, chefe de família entrevistada no ano de 2009, narrou sua infância e adolescência com um misto de sentimentos. A princípio, a entrevistada pareceu nostálgica, lembrando da infância que, segundo ela, apesar de ter sido um tempo de dificuldades, foi um momento único e  importante na sua vida. 

Meu pai trabalhava, minha mãe era dentro de casa, só dentro de casa... eu estudei pouco, minha mãe nunca disse assim “Minha filha, estuda! Você precisa de estudo”, minha mãe nunca falou isso, sabe, e eu sinto isso agora. Minha mãe nunca falou assim, “Minha filha, é assim a vida...”. Aí eu só brincava, sabe? Eu tinha um jeito mais de menino do que de menina... Eu brincava de pipa, eu jogava bola... eu brincava de se esconder com as minhas colegas. Brincava, brincava... Era pobre. Na casa, aquele tempo, não tinha luz... Era vela...

Posteriormente, mais especificamente após mencionar a morte do pai, Agnes explicitou  em sua narrativa os sofrimentos que sua família passou em função da ausência do provedor. Agnes enfatizou o quanto para ela era difícil a vida sem a presença masculina, seja para assumir uma função efetiva de provedor da família, seja para assumir uma figura que faria a “defesa” desta ou seria seu “porta-voz”. Segundo a mesma, “eu gostava muito do comportamento do meu pai e da minha mãe que era muito bom, sabe? Minha mãe só dentro de casa, meu pai trabalhando”.

O pai de Agnes adoeceu, permanecendo muitos anos acamado e impossibilitado de trabalhar, após esse período, faleceu. A vida dos membros da família, sob a chefia de sua mãe, tornou-se muito “complicada”. Agnes, como tantas outras mulheres pobres, amasiou-se muito cedo, com 15 anos, após sua primeira gravidez. Permaneceu morando durante algum tempo com a mãe, na casa que o pai havia legado. Mas, com o tempo a relação tornou-se “insustentável”. Agnes e o companheiro então alugaram uma casinha onde viveram por 10 anos em uma relação em que esta “cuidava só da casa e ele trabalhava”.
 Teve com o primeiro companheiro três filhos que, no momento da entrevista já eram adultos e que Agnes dizia se orgulhar muito, pois “foram bem educados e têm uma vida certa. Não estão aí no mundo”.

Apesar de viver com o primeiro companheiro em um arranjo de família que Agnes admirava, em que o marido cumpria sua função de provedor, a mulher era  responsável pelas tarefas da casa e o casal empenhava-se na educação dos filhos, o relacionamento terminou após 10 anos de duração. O que motivou a separação foi o o fato de Agnes não admitir o comportamento autoritário e controlador do companheiro. Segundo ela, separou-se porque 

Ele tinha muito ciume de mim. Eu não podia conversar com vizinho, eu não podia nada... eu não podia sair... sabe? Aquilo ali foi me deixando enjoada... viver aquela vida com ele. Ele vivia brigando comigo, eu não podia conversar, rir com uma pessoa, sabe? E aquilo ali foi me deixando cansada, aí eu deixei dele, deixei dele e quando eu deixei dele a minha caçula (sic) [referiu-se a filha mais velha] já havia casado [...] Aí eu saí de casa e levei os meus dois filhos...

Agnes saiu de casa e foi morar sozinha com os dois filhos, ao mesmo tempo em que trabalhava como empregada doméstica. Em pouco tempo, porém, ela conheceu um outro homem, que pareceu oferecer uma oportunidade de formar uma família considerada ideal. Entretanto, segundo a mesma, novamente sofreu uma decepção. “Ele me fez promessas, que era da Igreja Assembleia... esse papo de homem, sabe, que a mulher acredita. Que ele era uma pessoa boa, que ele... Aí eu fiquei contente, 'Poxa, esse homem é crente, é da Assembleia de Deus, é da igreja'”.

A possibilidade de ter um companheiro correto e “crente”, que a acompanharia na igreja e a ajudaria a educar seus filhos, deixou Agnes muito motivada. Além disso, o novo companheiro era trabalhador e tinha uma boa profissão: era pedreiro profissional. Com este homem Agnes viveu cinco anos e teve mais três filhos. Logo no primeiro ano de relacionamento, no entanto, ela percebera que houvera se enganado. Segundo ela, 

Ele é pedreiro profissional. E ele tinha condições de dar uma vida boa para mim, só que, como ele bebia, ele jogava o dinheiro todo fora [...] eu vi que ele não ia parar de beber, né? Que meus filhos iam se criar no meio, ali.... vendo ele toda vida bêbado e sempre foi ruim para as crianças, né?.

Sendo assim, Agnes pediu ajuda para a filha casada, acionando, como muitos pobres, as redes de solidariedade. Estabeleceu-se em uma casinha cedida pela filha no mesmo terreno em que esta morava. Passou a sustentar os cinco filhos sozinha, pois a ajuda que recebia do primeiro companheiro era pouca e direcionava-se aos dois filhos mais velhos. O segundo companheiro não a auxiliava com “nada”.

Decepcionada com relação aos homens, Agnes afirmou que depois disso ainda “ caí em mais uma cilada, de mais um homem”.
 Certo dia, Agnes recebeu uma visita de seu primeiro companheiro, José, que a fez uma proposta: moraria com ela na mesma casa, e em troca a ajudaria a sustentar e a educar os filhos. José aceitou, porém, de acordo com as limitações impostas por Agnes, que não teriam nenhum tipo de relacionamento amoroso, viveriam juntos apenas como amigos. Parecia uma troca justa, afinal, apesar de não amar mais o primeiro companheiro e não querer mais sofrer com seu autoritarismo e seus desmandos, a figura de um homem para ajudar no sustento da casa e na educação dos filhos era importante para Agnes. Por outro lado, para José, era importante viver com a ex-mulher que sempre assumiu todas as tarefas domésticas. Mais uma vez, porém, Agnes decepcionou-se, já que o ex- companheiro não respeitou suas limitações e voltou a querer controlá-la. Eis as afirmações de Agnes:

Começou a ficar lá em casa, começou a me ajudar, ajudar, ajudar... aí chegou um tempo que ele começou a querer mandar em mim, entende? Começou a cobrar... a cobrar o que ele estava me ajudando. Tipo assim “Ah, eu vou ficar com ela... vou ajudar ela com os filhos dela, mas eu vou mandar nela”. A intenção dele era essa. Eu não podia sair, eu não podia trabalhar, eu não podia... Eu comecei a estudar à noite, né? Não deu para estudar, porque ele ia lá, me seguia. Se eu ia trabalhar ele estava me seguindo. Sabe? Começou a mandar, mandar, mandar em mim. Aí eu disse assim, falei para ele “Meu, a gente conversou que você ia morar aqui, que a gente ia ser amigo, não ia ter nada de marido e mulher”, falei para ele, mas não adiantou.
 

Mesmo decepcionada e arrependida da decisão de dividir a casa com o primeiro companheiro, Agnes cada vez mais se tornava dependente dessa relação. Em pouco tempo, a filha que cedia a casa separou-se do marido e Agnes teve que deixar a mesma. O trabalho que exercia como diarista era muito instável e não dava condições para que ela sozinha pagasse o aluguel de uma casa para viver com os filhos. Apesar de contrariada, Agnes foi viver em outra casa com José, que estava aposentado e tinha um imóvel próprio em outro bairro da cidade. Era neste contexto que Agnes estava vivendo quando concedeu a entrevista. A situação inverteu-se, portanto, e agora era ela quem estava “de favor” na casa do homem e cada vez mais dependente dele, pois o que ganhava com seu trabalho não a permitia sustentar os filhos, que estavam cada vez mais apegados a José, tendo em vista que o pai das crianças era ausente. Nessa situação, Agnes procurou encontrar algumas saídas: o filho mais velho  amasiou-se para sair de casa e a filha adolescente, de 16 anos, foi residir com a irmã mais velha, onde cuidava dos sobrinhos. 

O relato de Agnes demonstra como a vida dos pobres urbanos é marcada por mudanças, instabilidade e adaptações. O núcleo familiar de Agnes, assim como os de muitas outras mulheres, passou por inúmeros “rearranjos” na busca de melhores condições de vida. Para Agnes, a maneira mais fácil - e também a mais correta, do ponto de vista moral – de manter uma família, é com a presença de um homem. Primeiro porque, muitas vezes, os recursos financeiros que recebe uma mulher pobre e quase analfabeta não eram suficiente para sustentar uma casa e segundo, porque apesar de todos os desapontamentos com os companheiros que passaram por sua vida, Agnes ainda parecia buscar aquela figura ideal que para ela foi a de seu pai, uma referência de homem para a família e para os filhos. 

Pode-se observar que a mudança de companheiro era uma prática bastante presente entre as mulheres pobres de Joinville. Em função da necessidade de uma presença masculina, muitas mulheres, mesmo reclamando do comportamento dos homens, não se conformam em ficar sozinhas. Quando o homem não consegue mais assumir a provisão da família, no entanto, ou sequer ajudar nas despesas da casa, é  hora de separar-se e ficar só ou, como acontece na maioria das vezes, encontrar um outro companheiro. 

A história de Sônia
 leva a refletir sobre essa característica nas relações entre homens e mulheres pobres. Sônia teve vários companheiros durante a vida, saiu da casa da mãe com 18 anos e foi viver com um namorado com quem permaneceu três anos e teve uma filha. Quando o relacionamento terminou, Sônia voltou para a casa da progenitora, em busca de moradia e ajuda para cuidar da filha. No entanto, a mãe, segundo Sônia, sempre foi “muito rígida”
, afirmando  que só a aceitaria se esta trabalhasse e pagasse a sua estadia na casa. Foi nessa situação que, com dificuldade para encontrar emprego, Sônia passou a trabalhar como prostituta:

Tinha me separado e tava com a menina [...] Ela queria que eu arrumasse serviço, eu saía atrás do serviço, não conseguia... ela disse “Ai, já que tu... tu não é mais virgem mesmo... arruma um homem pra te dar dinheiro, então”. E nessa que eu caí na rua fazendo programa.

 A ideia de “arrumar um homem” para sustentar ou para “dar dinheiro” pareceu a alternativa mais sensata segundo a mãe de Sônia, frente a realidade da filha não conseguir arrumar emprego ou sustentar-se sozinha. A entrevistada, não conseguindo ou não querendo arrumar um companheiro fixo, passou a prostituir-se. O ex-companheiro, sabendo que esta estava prostituindo-se, entrou na justiça e ganhou a guarda da filha, com quem Sônia até o momento da entrevista não tinha contato. Na “rua”, Sônia logo engravidou de uma menina e passou a gravidez toda trabalhando, até a hora de dar à luz.

Durante a gravidez, a entrevistada já guardava dinheiro para passar o resguardo em casa, porém, este logo acabou em função dos gastos que teve com a filha recém-nascida. Sônia não querendo voltar a “fazer programas” e não conseguindo outro emprego, ainda com a filha recém-nascida, foi mandada embora da casa da mãe. Dessa forma, conheceu um homem que poderia ajudá-la, sustentando a ela e à filha. Segundo Sônia,

uma amiga arrumou de eu ir viver com um rapaz que eu mal conhecia... ir embora pra Nova Trento. Fui prá Nova Trento por causa da menina, que eu não queria dar a menina para ninguém... fui viver com esse rapaz. Ele arrumava um serviço fora e voltava no final de semana... e bebia... aí descobri que o rapaz era... era gay. [...] Ele não gostava de mulher... ele casou comigo só pra mostrar para a família dele que ele não era... afeminado.

Para uma mulher sem estudo, desempregada e com uma filha recém-nascida, encontrar um companheiro que trabalhasse e sustentasse a casa poderia ser uma questão de sobrevivência, mesmo que para isso tivesse que se relacionar com alguém que mal conhecia e mudar-se para outra cidade. Nesse sentido, Sônia estabeleceu com o novo companheiro uma relação de troca, onde ela assumiria a função de dona-de-casa, cuidando das atividades domésticas e mantendo uma vida sexual com o companheiro, enquanto ele assumiria a posição de provedor. Pouco tempo depois, porém, Sônia percebeu que o companheiro queria, com o relacionamento, “mostrar para a família que ele não era gay”.
 A relação entre os dois aos poucos se tornou insustentável.  Segundo a mesma, “quando ele bebia, ele queria bater em mim... ele ficava louco... Queria que eu colocasse coisas nele... enfiasse coisas... objetos nele... Aí me joguei de lá pra cá, né? [...]  Voltei para cá [para a cidade de Joinville]”.

Esse caso pode levar a uma importante reflexão: a questão da provisão familiar, apesar de parecer essencial, não é a única responsável pela manutenção dos relacionamentos conjugais entre os pobres. A existência de afeto, vínculos de amizade e da sexualidade também são pontos que devem ser destacados quando se pensa na continuidade de um relacionamento (a  violência doméstica será uma tema abordado mais à frente). Essas questões, no entanto, não estão presentes na fala da maioria das entrevistadas, principalmente quando se trata da sexualidade, “interdição” no discurso feminino. Segundo Foucault, a sexualidade, assim como a política, seria o principal tabu social, sobretudo em circunstâncias como a da entrevista, sobre isso não se pode falar. O discurso da sexualidade, principalmente quando se trata das mulheres, pode ser pensado, mas não pronunciado
.

Após a separação, Sônia voltou para Joinville e se estabeleceu no porão da casa de sua mãe. A entrevistada relatou que não conseguia vaga em nenhuma creche para deixar a filha, ao mesmo tempo em que ninguém a empregava, tendo ela uma criança de colo. Em função disso, Sônia afirmou que, apesar de não ter voltado a se prostituir nas ruas, passou a se relacionar com alguns homens que a ajudavam. Segundo ela, “não tinha ninguém pra cuidar dela prá eu poder sair atrás de serviço. E eu saía com ela no colo e ninguém queria me pegar pra trabalhar... [...] E eu não queria voltar pra rua, né? Aí depois comecei arrumar namorado, uns velhos lá... aí os velhos foram me ajudando”.

Mais uma vez, Sônia se relacionava com homens visando a sobrevivência. Um dia, esta conheceu Euclides, que ofereceu-lhe a possibilidade de  assumir sua filha e construir uma família. 

Ele conheceu eu, assim... Ficamos juntos... ele gostou de mim e perguntou se eu não queria viver com ele! Parar com essa folia de ficar arrumando namorado [..] Aí ele assumiu a F. E nós saímos de lá [da casa da mãe] e ficamos pagando aluguel.

Viveu oito anos com Euclides, mesmo sofrendo novamente agressões, motivadas pelo uso de bebidas alcoólicas, “ele começou a beber, me batia... ele ia prá zona.... voltava de madrugada... me espancava[sic]”.
 Logo no início do relacionamento, Sônia já sofria violências, mas em função dos filhos continuava com o companheiro. 

Estava com uma menina no colo e outra na barriga...aí por causa dos filhos fui ficando... aí descobri que eu tinha uma ferida no colo do útero, não podia tomar remédio, era só camisinha. Aí ele não queria usar camisinha [...] Mais dois.  Um fez, dia onze, agora, cinco anos e o outro vai fazer quatro. Um bem pertinho do outro... Daí eu com a F. mais três filhos dele, quatro! Aí eu fiquei com ele até o meu pequeno começar a andar... Ele começou a andar eu larguei dele e fui morar com a minha mãe.

Mesmo depois da primeira separação, Sônia retornou a morar com Euclides, pois toda vez que se separava tinha que assumir sozinha a responsabilidade do sustento dos filhos. “Me separava dele e dava conta sozinha dos filhos... voltava e ficava os filhos... e sempre na luta”.
 Depois que os filhos já estavam com mais idade, Sônia saiu de casa e foi procurar abrigo na casa da mãe. Esta, em troca da moradia exigiu que ela trabalhasse em seu bar, que ficava na parte de baixo da casa e, durante o dia, a ajudasse nas tarefas de casa.

Peguei as quatro crianças, larguei dele, catei minhas coisinhas velhas, meus moveizinhos e a troco do teto para eu morar... por moradia... ela colocou eu trabalhar no bar, no balcão, vendendo cerveja... e fazia o serviço da casa para ela, todo dia eu levantava seis horas da manhã, deixar tudo limpo, roupa, casa, tudo brilhando porque quando ela levantasse ela queria tudo limpinho.

Trabalhando no bar, Sônia conheceu mais um homem com quem viveria, “O João sempre foi muito bom para as crianças, o problema dele é que ele é viciado, né? Consegui tirar ele no começo, depois ele teve uma recaída...”.
 Sozinha novamente e cansada de se submeter àquele trabalho no qual ela tinha que se relacionar com os usuários do bar, já que segundo a mesma devia “beber para dar lucro para o bar”
, mais uma vez encontrar um companheiro que a ajudaria a criar os filhos parecia ser a melhor saída. Novamente, no entanto, teve problemas com a sua escolha, o novo companheiro era viciado em drogas. Na ocasião de nosso encontro, Sônia estava com João e demonstrava a partir de sua fala, que estava vivendo com ele um bom momento. Segundo a entrevistada, João nunca foi violento, sempre tratou muito bem seus filhos e sempre trabalhou. No momento da entrevista, Sônia não trabalhava fora do lar, apesar da principal renda da família ser gerada pelo aluguel da casa que herdou de sua mãe, após a morte da mesma. Apesar da renda principal ser dela, com o relacionamento que tinha com João, havia a possibilidade de não trabalhar fora de casa e de dedicar-se ao cuidado dos filhos, ainda bastante pequenos. O tempo de duração do relacionamento, no entanto, assim com grande parte dos relacionamentos entre homens e mulheres dos grupos pobres urbanos, não poderia ser previsto.

Diante dessa história de vida, na qual com 30 anos, Sônia teve 4 companheiros, pode-se perceber que para algumas mulheres pobres possuir um cônjuge, alguém para dividir as despesas da casa e da família, a responsabilidade pelos filhos e os problemas do dia-a-dia, além da relação afetiva e sexual – que aparece de maneira tímida na fala de Sônia, ao lembrar do atual companheiro -  é uma questão de sobrevivência. Nesse sentido, Sônia concorda e admite que “Sem ter um companheiro do lado não dá!”.
 

A instabilidade de grande parte dos relacionamentos entre homens e mulheres pobres, como vimos, podem ocorrer devido a incapacidade do cumprimento de comportamentos culturalmente tidos como femininos e masculinos – nesse sentido, pode-se citar a insubmissão feminina e o homem não - provedor. Além disso, alguns fatores podem abalar ainda mais certa estabilidade nos relacionamentos, como o uso de bebidas alcoólicas e outras drogas, geralmente pelo homem, e principalmente a violência física motivada pelo uso dessas substâncias.

Grande parte das mulheres que procuraram a Secretaria de Bem Estar Social entre os anos de 1997 e 2002 declararam, nos Levantamentos Sócio Econômicos, que os companheiros até tinham um emprego, porém, em função da bebida ou uso de drogas, gastavam todo o dinheiro que recebiam fora de casa, ou seja, não assumiam a provisão da família, tarefa que acabava ficando sob  responsabilidade delas.

No dia 18 de junho de 2002, Olivia, diarista, procurou a SBES em busca de auxílio com alimentos, já que, “o atual companheiro é alcoólatra e os serviços eventuais que faz, bebe tudo, ou seja, transforma em bebida, não ajuda em nada”.
 No mesmo ano, em 05 de março, uma outra mulher, também diarista, procurou a mesma instituição, relatando que “trabalha duas vezes por semana e recebe R$80,00 por mês. Seu marido é servente de pedreiro, não soube dizer a renda do mesmo. Ele é alcoolista e gasta boa parte do dinheiro com bebida e outras mulheres”.

O alcoolismo e o uso de diferentes drogas pareceu ser um comportamento bastante comum entre os homens pobres de Joinville, no período analisado. A utilização dessas drogas, muitas vezes, pode ser vista como “recurso” ou “fuga” da realidade de pobreza, desemprego ou más condições de trabalho. Além disso, é importante ressaltar o bar como um aparente espaço próprio de sociabilidade masculina. Michel de Certeau, ao analisar as relações de conveniência em um bairro francês, defende que o bar está em oposição ao comércio no que se refere a delimitação sexual destes espaços. Para o autor, enquanto o comércio é um espaço tipicamente frequentado pelas mulheres, o bar, por sua vez, é um ambiente masculino. 

O 'bar do bairro' [...] pode ser considerado, sob certos pontos de vista, como o equivalente da 'casa dos homens' das sociedades tradicionais [...] é também o vestíbulo do apartamento onde os homens se encontram por algum tempo na volta do trabalho antes de irem jantar em casa [...] ele é um espaço ambíguo, ao mesmo tempo altamente tolerado por ser a “recompensa” de um dia de trabalho, e terrivelmente temido, por causa da propensão ao alcoolismo que parece autorizar.
 

Entretanto, enquanto a frequência ao bar e o consequente uso de bebidas alcoólicas age como um instrumento de sociabilização entre os homens, parece agir no sentido contrário entre os cônjuges, gerando conflitos no ambiente familiar. Nos casos analisados, pode-se perceber que o uso de álcool e outras drogas pelos homens aguçam atitudes autoritárias com relação às companheiras e geralmente levam a algum tipo de agressão. 

Pesquisa coordenada pelas historiadoras Janine Gomes da Silva e Arselle de Andrade da Fontoura, teceu um amplo panorama sobre as violências de gênero na cidade de Joinville entre os anos de 1991 a 2006, onde “a violência doméstica é indiscutivelmente a que mais leva as mulheres a procurarem ajuda”
, tendo em vista seu caráter que associa agressão psicológica e física. De acordo com os dados do trabalho, a maioria dos registros nos diferentes órgãos que atuam na defesa das mulheres estão relacionados a violências praticadas contra mulheres pobres (considerando que muitas das mulheres com melhor situação financeira não buscam auxílio). Segundo Silva e Fontoura, “as histórias das mulheres que pesquisamos demonstram que elas são, na maioria, 'donas de casa', empregadas domésticas e diaristas, que têm entre 21 e 40 anos e ensino fundamental incompleto”.
 Frente esse dados, deve-se levar em conta que a violência doméstica, física ou psicológica, especialmente agravada com o uso de álcool, é uma questão patente entre os pobres tanto no tempo presente quanto nos demais períodos da história. Especialmente quando se pensa no contexto da modernização e moralização burguesa no Brasil, essa questão é visível, devido a tentativa, muitas vezes frustrada, dos homens pobres assumirem a chefia de suas famílias e a autoridade sobre suas companheiras. Segundo a historiadora Rachel Soihet, ao referir-se ao Brasil na Primeira República, 

O homem pobre, por suas condições de vida, estava longe de poder assumir o papel de dominador, típico desses padrões [burgueses]. Ele sofria a influência dos referidos padrões culturais e, na medida em que sua prática de vida revelava uma situação bem diversa em termos de resistência de sua companheira a seus laivos de tirania, era acometido de insegurança. A violência surgia, assim, de sua incapacidade de exercer o poder irrestrito sobre a mulher, sendo antes uma demonstração de fraqueza e impotência do que de força e poder.

No dia 11 de agosto de 1999, uma mulher chamada Lia procurou a SBES afirmando ter se separado do marido em função do alcoolismo e agressividade do mesmo. Porém, segundo ela, mesmo depois de separados, o homem continuava perseguindo a ela e a família. “J. está separada há 05 anos, pois o marido era alcoólatra, vivendo a família em pânico em função dos maus tratos e agressividade que este ainda demonstra, os perseguindo. Está desempregada há uma semana, mas já conseguiu um bico como diarista em uma casa”.
 

A questão da violência de gênero parece estar bastante associada à ideia de controle e autoridade do homem sobre a mulher, especialmente quando associada aos pobres, onde os homens - totalmente desprovidos de poder no espaço público - segundo os discursos moralizadores da família nuclear, teriam seu poder assegurado no ambiente privado. Quando o controle sobre a mulher e a família não acontece, o homem sente sua autoridade ameaçada e a violência pode ser uma reação imediata. A atitude das mulheres pobres frente a violência pode ser bastante variada, incluindo reações também violentas. Segundo Rachel Soihet, a partir de pesquisas junto a Processos Crime, no Rio de Janeiro, “ muitas populares vítimas da violência rebelaram-se contra os maus-tratos de seus companheiros numa violência proporcional, precipitando soluções extremas; mais uma vez desmentindo os estereótipos correntes acerca de atitudes submissas das mulheres”.
 

Apesar das mulheres pobres, muitas vezes, também assumirem reações violentas, na grande maioria dos casos, o comportamento agressivo parte dos homens. Esta realidade está diretamente relacionada às características construídas historicamente sobre o comportamento masculino e feminino. A noção de superioridade do homem, que teria o direito de propriedade sobre sua companheira, além da ideia de força e agressividade, estão em contraponto à delicadeza e passividade femininas. Segundo Sidney Chalhoub, 

os estereótipos de passividade e submissão feminina, gerando assim a auto-imagem da mulher-vítima, talvez servissem como uma espécie de freio aos possíveis impulsos femininos para recorrer à violência física direta contra o parceiro amoroso.

A atitude de pôr fim ao relacionamento é em grande parte das vezes, das mulheres. Patrícia
, de 27 anos, vivia sozinha com os 03 filhos quando foi entrevistada. O motivo da separação foi o envolvimento do companheiro com a “criminalidade”, sendo levado a isso pelo uso de drogas. Patrícia contou que quando conheceu o companheiro, ainda adolescente, ele já usava drogas, porém, “usava a droga dele fora e eu nunca via”.
 O aumento no consumo começou a atrapalhar o relacionamento  quando o companheiro parou de pagar as contas e de trazer dinheiro para casa. Segundo Patrícia, 

Ele até levava [dinheiro para casa], só que eu sempre paguei aluguel... então, tipo assim, ele chegava e dizia assim: “Oh, eu paguei o aluguel”, e eu acreditava! Depois de dias, o homem vinha, o dono da casa ou a dona, “Oh, o aluguel tá atrasado!” entendeu? Assim que eu descobria...

A mulher afirmou que mesmo sempre tendo trabalhado, no início do relacionamento, quando as coisas entre o casal iam bem “ele trabalhava e eu não precisava trabalhar!”
, dessa forma  podia se dedicar exclusivamente aos filhos e à casa. Mesmo assim, segundo Patrícia, o casal sempre dividiu as despesas de casa,  “trabalhei em casa, trabalhava na Embraco, na limpeza da Embraco... e trabalhava assim em outros lugares... trabalhei numa fábrica de salgadinho, trabalhei numa lanchonete, eu sempre trabalhei!”.
 O problema começou a ficar sério quando ela passou a sustentar a casa praticamente sozinha, já que o companheiro, 

Trabalhava o mês inteirinho, não vinha um real pra casa... desde que eu tive a minha menina de 10 anos, que ela tem hoje, eu trabalho, eu tenho que me virar.... ele ajudava assim, mas... aos poucos, o que sobrava... vamos dizer, se pegasse 400, sobrava 100 ele dava, ainda brigando. A gente tinha que correr para o mercado, porque senão... no outro dia já não tinha, porque ele rouba... ele roubava...

A situação familiar agravou-se mais ainda quando ele passou a consumir drogas na frente dos filhos, assim como a roubar dinheiro e objetos de comércios, casas de terceiros e  também da própria casa. Esse fato, agravado pela situação do companheiro não ajudar com a provisão da família, não “trazendo” o dinheiro do trabalho para “dentro de casa”, foi o estopim para o término do relacionamento.

Então, ele se perdeu de um jeito assim que não adiantava a gente... eu no começo até aconselhava, conversava... Só que chegou um tempo que eu trabalhava pra sustentar meus filhos, pra poder morar... larguei de mão, entendeu? Porque não tinha... fazer o que? Ainda o que eu ganhava eu tinha que chegar em casa correr.. gastar... e ainda se pudesse esconder a comida... botar de baixo da cama onde eu dormia.

 Não assumir a tarefa de provedor, nem sequer dividindo as despesas com a companheira, que também trabalhava, tendo o agravante de roubar da própria mulher e filhos e colocar a família em perigo - já que estava correndo risco de morte em função das dívidas e também dos roubos que praticara no bairro - foram motivos mais que suficientes para Patrícia terminar o relacionamento com o companheiro. Neste contexto, ficar sem o companheiro é ter uma pessoa a menos para sustentar e para cuidar, dessa forma, muitas mulheres decidem viver sozinhas, mesmo que tenham que assumir uma jornada mais trabalhosa, que inclui além dos cuidados com os filhos e casa, a  exclusiva provisão financeira da família.

A maioria das mulheres atendidas pela SBES que vivia sozinha, em famílias monoparentais, já havia sido casada ou amasiada. Muitas dessas mulheres já haviam tido mais de um companheiro e tinham filhos de diferentes pais. Nos relatórios sociais foi possível perceber que em grande parte dos casos das famílias monoparentais femininas, a responsabilidade integral do cuidado dos filhos era delas, tanto em relação à educação, quanto em relação ao sustento. Muitas das mulheres haviam se separado em função do alcoolismo ou uso de outras drogas pelos companheiros.

No dia 05 de abril de 2000, Amanda procurou a SBES relatando que “está separada há 08 anos e que nunca ganhou pensão alimentícia. Este mês entrou com processo contra o ex-marido. Tem 06 filhos com ele. Ela é diarista e recebe R$30,00 por dia. Trabalha 3 vezes por semana. Paga R$100,00 de aluguel”.
 No mesmo ano, em 24 de janeiro, Mirtes procurou a SBES afirmando que “tem 03 filhos, é desquitada e não recebe ajuda do ex-marido. Trabalha como doméstica recebendo R$ 120,00 por mês. Há um mês alugou uma casa por R$ 120,00, pois antes morava com uma amiga de favor e esta precisou vender a casa”.
 Um caso de 1997 também relata a mesma situação de uma mulher, separada há 01 ano. No entanto, nesse caso, a própria usuária relata que o ex-marido não tem condições de ajudá-la. “Trabalha como costureira [...] Paga R$250,00 de aluguel [...] Tem 04 irmãos que lhe ajudam. Seu ex-marido trabalha como entregador de jornais e recebe muito pouco, não ajuda com nada”.
 Em 2001 a situação continua recorrente, em 13 de fevereiro, Luciana procurou a SBES e declarou que “trabalha como merendeira e sustenta os filhos. Os genitores não colaboram na educação e nos gastos”.
  

Como dito, tendo em vista o desemprego ou as condições precárias de trabalho enfrentadas pelos homens pobres, estes não conseguem, muitas vezes, assumir a provisão familiar. Da mesma forma,  em muitos casos, não têm condições de pagar pensão alimentícia para os filhos que ficaram com a/s ex-companheira/s, além do fato de que, “sair de casa” pode significar, para grande parte destes homens, que não têm mais responsabilidades com relação aos filhos, já que essa é uma  tarefa historicamente feminina. Neste sentido, muitas vezes a opção das mulheres é permanecer só. O caso de Carmem, que procurou a SBES no dia 24 de janeiro de 2002,  é exemplar ,

Atualmente é balconista de uma panificadora. Os pais dos filhos não assumiram a paternidade e ela terá que fazer reconhecimento de paternidade para depois solicitar a pensão. Devido a burocracia e a demora não está querendo entrar com a ação. Diz que prefere sustentá-los sozinha sem a ajuda de nenhum homem.

Marina
, 47 anos, entrevistada em 2009, relatou que  teve muitos companheiros desde que saiu de casa, com cerca de 18 anos. Com esses homens teve nove filhos. Na época em que me concedeu a entrevista, Marina vivia sozinha e sustentava com bastante dificuldade os cinco filhos que moravam com ela, sem ajuda de nenhum pai ou ex-companheiro. Mesmo assim, em nenhum momento da entrevista Marina reclamou da falta de auxílio dos ex-companheiros ou do fato de criar  os filhos sozinha. Depois de ter sido “deixada” por alguns de seus companheiros ou de ter terminado o relacionamento em alguns casos, em função de agressões e violências que sofria, Marina afirmou: “não quero mais saber de homem. Homem é só para me incomodar”.

Observamos, especialmente nos registros de atendimento da Secretaria de Bem Estar Social, que era muito comum entre as famílias monoparentais femininas os casos em que as mulheres afirmavam terem sido “abandonadas” ou “deixadas” pelos companheiros. Os “abandonos” aconteciam geralmente quando a situação financeira da família não estava boa, muitas vezes com o homem desempregado. Fato comum da mesma forma, era as mulheres serem “abandonadas” quando se descobriam grávidas ou, com mais frequência ainda, quando o homem conhecia outra mulher ou ainda, quando este passava a consumir drogas. 

No dia 25 de novembro de 1997, Rute afirmou, na SBES, que foi “abandonada” pelo companheiro quando descobriu que estava grávida dele. Segundo o relato da assistente social, pode-se perceber que a mulher enfrentava sérias dificuldades por ser portadora do vírus HIV.

Trabalha de diarista em duas casas, recebe R$ 15,00 por dia. Recebeu ajuda do Postinho com alimentos no mês passado. Contraiu o vírus HIV há dois anos de um companheiro, sua filha de dois anos também tem o vírus. O companheiro a abandonou quando a engravidou.

No levantamento do dia 30 de abril de 1997, a assistente social relata o caso de Alice, que buscou auxílio com cesta básica. Esta usuária vivia com outras mulheres da família, mas o relato não especificava se havia algum grau de parentesco entre elas. Segundo o escrito, todas as mulheres da família foram “abandonadas” e junto com elas, sob a responsabilidade da usuária - que parece assumir a chefia da família - mora uma outra mulher idosa, também “abandonada”. Eis o que afirma o documento: “família está passando por sérias dificuldades. Família composta somente por mulheres abandonadas pelos companheiros e inclusive ela [usuária] está se responsabilizando por uma senhora acamada, de 61 anos, que foi abandonada pela filha”.

CONCLUSÕES

A partir da análise destas fontes pode-se chegar à conclusão de que poucas das mulheres chefes de família, alvo deste trabalho, tiveram como escolha ficar sozinhas. Pelo contrário, o desejo de ter um homem do lado parece ser bastante comum entre elas. No caso de Agnes, por exemplo, fica claro a idealização da mesma, em “perseguir” a construção de uma família nuclear, mesmo que todas as suas tentativas tenham sido frustradas. No entanto, ao mesmo tempo que a mulher idealiza tal configuração, ela não aceita passivamente o comportamento autoritário e “machista” dos seus companheiros, o que faz com que essa família nuclear que Agnes sonha, não seja materializada em sua vida.

Em casos como o de Sônia, percebe-se que para ela é essencial ter um companheiro. Inúmeros podem ser os motivos: além do desejo pelo provedor que também a ajudaria a educar os filhos, a mesma parece desejar um companheiro a seu lado justamente no sentido de “ter companhia”, alguém com quem ela possa dividir, além dos problemas, também os sonhos.  Sônia já teve vários relacionamentos simplesmente para garantir sua sobrevivência e a dos filhos, no entanto, a incapacidade desses companheiros assumirem esse papel, constantemente faz com que os relacionamentos terminem. 
Mesmo reconhecendo os problemas que se enfrenta com um companheiro que nem sempre ajuda na provisão familiar e às vezes até mesmo torna-se agressivo (como podemos ver na fala de Marina “não quero saber de homem!”) e perceptível que separar-se, na maioria das vezes, não significa uma escolha de ficar sozinha.

 A partir dessa pesquisa, foi possível constatar que as mulheres estão constantemente buscando uma maneira de sobreviver ou mesmo condições melhores de sobrevivência para a família. Dessa forma, em uma sociedade em que as mulheres pobres e com baixa escolaridade ainda não conseguiram total emancipação, ter um companheiro, mesmo em um relacionamento instável, parece ser melhor do que ficar só (como lembra Sônia: “Sem ter um companheiro do lado não dá!).
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Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher: uma realidade a ser enfrentada

Elivete Cecília de Andrade(
1 Introdução

A violência praticada contra a mulher é histórica em nossa sociedade, influenciada principalmente por aspectos socioculturais presentes nas relações de gênero e por modelos dominantes na constituição da sociedade.

O domínio e poder do homem sobre a mulher fortaleceram processos educativos que reproduzem, até os tempos atuais, o mando e os abusos gerando relações desiguais, subserviência e dependência. O machismo presente na relação entre homens e mulheres serve, ainda hoje, de alicerce para a constituição de relacionamentos familiares, nas relações de trabalho e na vida social, fortalecendo atitudes e condutas que se caracterizam por auto-afirmação da masculinidade, da virilidade e da força do homem. Acompanhadas destas características somam-se os sentimentos de posse, de altivez, de dominação perante aquela que é subjugada do direito de sentir, de pensar, de ter opinião, de tomar decisões, de projetar a vida. Nesta perspectiva a relação “normal” é a dependência econômica e emocional da mulher com seu companheiro, logo, a anulação do “ser mulher” e a supervalorização do homem. 

A violência contra a mulher se refere a qualquer ato de violência que tenha por fundamento o gênero, e que gere ou possa provocar danos, sofrimento de natureza física, sexual ou psicológica, no âmbito da vida pública ou privada. A violência que ocorre contra a mulher no âmbito da família, caracteriza-se como violência doméstica e é praticado por parceiro, ex-parceiro, pai, padrasto, filhos, conviventes ou outros parentes.

As mulheres estão sujeitas à violência em maior ou menor gravidade, sem distinção de classe social, renda, etnia, raça, religião, escolaridade, etc. Muitas têm sua situação agravada em função de que, além da violência de gênero, sofrem a discriminação social decorrente da pobreza, dos preconceitos e da rejeição devido à raça. Algumas mulheres vivem ciclos de violência por toda a vida, cercadas de medo e ameaças de morte, insegurança econômica, preocupação com os filhos, dependência emocional, são vítimas eternas da violência de seus companheiros no silêncio do próprio lar. Outras conseguem reagir e interromper tal processo.

A impunidade dos agressores e o descaso das autoridades contribuíram para o agravamento das situações de violência. 

Os movimentos de defesa de direitos humanos e os movimentos específicos que lutam pelos direitos das mulheres, os tratados, as convenções e conferências nacionais e internacionais fazem avançar as concepções e alteram comportamentos e práticas em relação à percepção e respeito à dignidade da mulher. Muitas conquistas significativas passaram a se concretizar especialmente após a década de 80.

No Brasil a promulgação da Constituição de 1988, a alteração do Código Civil e a definição de leis específicas voltadas para os interesses das mulheres revelam novas perspectivas de respeito a seus direitos.

As mulheres, que venceram os estigmas de gênero, têm se colocado de uma maneira autônoma e em igualdade de condições nas relações familiares. Este fato, em algumas situações, também tem sido foco de conflitos e de violências nas relações intrafamiliares. Tornar pública a discussão sobre a violência contra a mulher não diz respeito somente a ela. Implica em questionar as relações e valores presentes na sociedade, na família, o respeito à vida e as diferenças entre as pessoas.

Uma das mais recentes conquistas no campo da defesa dos direitos da mulher que traz à tona a questão da violência, velada no interior das relações íntimas e familiares, foi o surgimento da Lei 11.340 que trata da violência doméstica e familiar contra a mulher, reconhecida popularmente como lei Maria da Penha. 

Para que possamos avançar na qualificação das ações no que se refere às políticas preventivas e protetivas asseguradas na legislação, é necessário conhecer de forma mais científica e objetiva a realidade das mulheres e suas perspectivas diante da situação de violência.

Neste sentido, definimos como tema de estudo: “A condição sociocultural da mulher vítima de violência doméstica e familiar e suas perspectivas no que se refere à resolução das situações intrafamiliares geradoras de violência”.

As mulheres trazem as marcas de violência vividas em seu cotidiano, refletidas na dor física, na baixa–estima, nas depressões, nos sentimentos de mágoas e medos. A violência se expressa através de ameaças, violência psicológica, física, sexual, patrimonial.

Muitas trazem acoplada a situação de violência situações de vida intrafamiliar que precisam ser resolvidas: conflitos relacionais, afetivos ou decorrentes de disputas pelos bens, pelos filhos, etc. A presença de doenças psicossomáticas nos envolvidos, de dependências de álcool e de outras drogas ilícitas pelos agressores, agrava o quadro de violência expondo as mulheres a riscos permanentes.
Diante desta realidade definimos como problema central deste estudo:  Como se constitui a realidade sociocultural da mulher vítima de violência doméstica e familiar e suas perspectivas para a resolução das situações intrafamiliares geradoras da violência, apresentadas ao Centro de Atendimento Integral do Juizado de Violência contra a Mulher, no Município de Tubarão/SC, no período de fevereiro a julho de 2009?

Para efetivação da pesquisa definimos como objetivo geral: compreender a realidade sociocultural da mulher vítima de violência e suas expectativas na resolução das situações vivenciadas no âmbito das relações doméstica e familiar, quando recorrem à proteção e mediação do Estado através do Juizado de Violência Doméstica e Familiar. Como objetivos específicos: -Identificar o perfil sociocultural das mulheres encaminhadas pela Delegacia Especializada para o Centro a Mulher Vítima de Violência Doméstica e Familiar; -Categorizar as demandas expressas pelas mulheres e as perspectivas de resolução da situação de violência intrafamiliar no âmbito doméstico; -Analisar a contribuição do Centro de Atendimento a Mulher Vítima de Violência para a resolução das situações apresentadas pelas mulheres vítimas de violência;- Aprofundar pesquisas bibliográficas sobre a temática em estudo para um maior domínio e articulação teórico-prática na processualidade da produção da pesquisa.

A pesquisa social é uma possibilidade ímpar de se avançar na compreensão e demonstração do objeto de estudo, através de procedimentos científicos que norteiam a construção da investigação nas ciências sociais.

A pesquisadora possui uma aproximação prévia da realidade em estudo e do foco de investigação, porém entende-se que a produção do conhecimento nos remete a aproximações sucessivas com o intuito de desvendar e compreender através de articulações e conexões a essência e totalidade do objeto a ser investigado.

2 A estruturação do trabalho do Serviço Social junto ao Centro de Atendimento

Um dos avanços significativos da Lei 11.340 foi à criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher com a previsão da composição de equipes multidisciplinares, com profissionais especializados para atuarem diretamente com a mulher, o agressor e seus familiares. 

Em Santa Catarina foram estruturados Juizados específicos nas Comarcas de Tubarão, Chapecó e Florianópolis. 

Em Tubarão o Juizado construiu sua estrutura junto a Casa da Cidadania, impulsionado em novembro de 2006 pelo Juiz Substituto Dr. Paulo da Silva Filho e dinamizado posteriormente pelo juiz Dr. Lírio Hoffmann Junior. Deste período, até os dias atuais o fluxo de representações relativas à violência contra a mulher se intensificou.

Na mesma época foi estruturado o Centro de Atendimento a Mulher Vítima de Violência com o intuito de proporcionar suporte técnico às mulheres encaminhadas ao Juizado e apresentar uma visão mais objetiva de cada situação  através de abordagem multiprofissional com relatos sínteses dos atendimentos compondo os autos. Através de análise das situações os profissionais contribuem de forma direta para a resolução das questões apresentadas. 
O Centro de atendimento especialmente através da prática dos profissionais de Serviço Social articula os serviços internos existentes na Casa da Cidadania e serviços externos através de parceria com instituições sociais que possam viabilizar apoio socioassistencial a vítima e aos seus agressores.

O número de mulheres que procuram o Juizado e que são acompanhadas pelo Centro de Atendimento é crescente, uma vez que elas sentem-se encorajadas pela lei a romper o silêncio. 

Trataremos de destacar aspectos ligados diretamente às ações do Centro de Atendimento, não entrando nos aspectos do trabalho específico do juizado com maior ênfase será analisado o trabalho dos profissionais de Serviço Social.

A atuação do Centro de Atendimento junto as Mulheres Vítimas de Violência é fundamental para operacionalizar e articular uma série de ações previstas na legislação, visando à garantia de direitos das mulheres e deveres legais para a proteção da sua integridade. 

O Serviço Social atua no sentido de desenvolver ações socioeducativas buscando contribuir para desmistificar questões de gênero com o intuito de reduzir os índices de violência doméstica contra a mulher e seus dependentes, provocando reflexões sobre as práticas de violência, orientando, humanizando o atendimento e propiciando o acesso das vítimas à proteção do Estado bem como o acompanhamento dos agressores para suporte e tratamento.

Muitos agressores fazem uso esporádico ou são dependentes de  álcool ou outras drogas e esta situação exige uma tomada de decisão dos envolvidos pela mudança de atitudes para a continuidade ou não da convivência, conforme decisão da ofendida.

O trabalho da equipe multidisciplinar possibilita a mediação das relações sempre que a mulher desejar permanecer convivendo com o companheiro para que o mesmo possa retornar à sua realidade e vivência familiar com uma nova conduta. Também existem mediações quando os envolvidos pretendem romper os vínculos, porém existem pendências e compromissos que precisam ser administrados.

As ações dinamizadas pelo Centro de Atendimento garantem espaços de práticas acadêmicas, de pesquisa, extensão e estágios aos alunos da universidade. Articula parcerias e aproxima a universidade da comunidade externa (Instituições, poder público, população), fortalecendo sua responsabilidade social.

A construção de uma cultura de paz e de reforço a novos paradigmas na definição das relações de gênero é de todos. A Universidade em muito pode contribuir, disseminando metodologias de trabalho, conhecimentos e potencial humano especializado para somar às demais iniciativas da comunidade local.

O Serviço Social do Centro de Atendimento interage com os serviços de Psicologia da Casa da Cidadania, com o Escritório Modelo de Advocacia – EMA dinamizado por professores e alunos do curso de Direito da UNISUL e com o Centro Interdisciplinar de Mediação Familiar. Sempre que surgem demandas para estas áreas  são realizados encaminhamentos e acompanhamentos das situações. 

Foi realizada também uma parceria com o curso de Medicina da Unisul que disponibilizou atendimento semanal de um psiquiatra para aquelas pessoas que apresentam necessidade de suporte nesta área. Muitos são os casos de violência onde à vítima apresenta quadros de depressão ou que autores de violência apresentam algum tipo de transtorno decorrente de histórico de vida ou de dependência prolongada de drogas.

O fluxo de atendimento do Serviço Social no Centro de Atendimento é dinamizado de duas maneiras:

a) encaminhamentos realizados pela Delegacia da Mulher através de Boletins de Ocorrência em que as mulheres apresentam sua situação e esta é registrada pela Delegacia. A mulher vítima de violência já sai da Delegacia com data agendada para atendimento do Serviço Social no Centro de Atendimento do Juizado. Após análise de urgências e encaminhamentos necessários realizados pelo Juiz, este determina acompanhamento das mulheres inicialmente Serviço Social do Centro de Atendimento;

b) encaminhamentos por meio de determinação do Ministério Público e do Juiz para que sejam acompanhadas periodicamente as situações das vítimas ou agressores, com o objetivo de reavaliar as relações intrafamiliares, as situações de violência e sua gravidade, e a necessidade de continuidade de medidas protetivas e da manutenção  da decisão pela representação criminal contra seus agressores.

O atendimento inicial às vítimas é realizado pelos profissionais de Serviço Social por meio de acolhimento e esclarecimentos dos direitos e responsabilidades das mulheres e das providências a serem tomadas. É realizado um estudo social preliminar pelo uso de procedimentos técnicos onde se prioriza a entrevista. Inicia com a escuta e compreensão da situação e dos aspectos que a constituem (contexto social da situação, as inter-relações, histórico da violência, riscos, tipos de violência e gravidade, dentre outros). Posteriormente é realizada uma avaliação da situação e análise da necessidade de urgências ao encaminhamento das medidas protetivas e / ou serviços internos para suporte às vítimas (mediação, advogados, psicologia), bem como, encaminhamentos externos às entidades sócio-assistenciais quando as partes envolvidas necessitam de atendimentos mais prolongados do Serviço Social, Psicologia, Instituições Sociais que atuam no tratamento de dependências de drogas, para a vítima ou para o agressor e serviços de suporte socioassistencial.
Há um olhar atento dos profissionais de Serviço Social para as demandas expressas nas situações apresentadas pelas mulheres e sobre as perspectivas de resolução da situação de violência no âmbito doméstico e familiar.

Um dos aspectos centrais está relacionado ao encaminhamento da situação de violência na esfera criminal. Para muitas mulheres existe uma visão pautada no senso comum e na simplificação das situações onde elas deixam claro o desejo de punição imediata do autor. Algumas mais severas em seus julgamentos já impõem pena de privação da liberdade (prisão). Este julgamento prévio, muitas vezes vem acompanhado de atos que demonstram gravidade (tentativa de homicídio, destruição do único bem da família - queima da casa, violência física grave) e em outras situações envolvem sentimentos, motivações e provocações corriqueiras presentes nos conflitos cotidianos. Grande parte das mulheres desconhece a necessidade do respeito ao devido processo legal, do direito do autor a ampla defesa e a presunção de inocência até que os fatos sejam comprovados e a autoria seja confirmada. Há, por parte de algumas mulheres, diante desta perspectiva, uma descrença e frustração com os trâmites do judiciário, por mais que se perceba no judiciário flexibilização e agilidade nas decisões. Existe uma expectativa decorrente da caracterização expressa pela lei 11.340 no que se refere à violência contra a mulher, definindo-a como verbal, física, moral, patrimonial e sexual. Estas identificadas como crime, porém há o desconhecimento da processualidade e dos princípios que fundamentam o direito penal. 
Sabe-se que o sistema prisional na atualidade está em colapso e não é solução para a maioria das situações que envolvem violência de gênero. Sem entrar no âmbito da fragilidade que os inquéritos policiais têm apresentado pela ausência de provas que possam justificar posicionamento do Ministério Público em apresentar denúncia solicitando a instauração de ação penal ou dar segurança jurídica a uma tomada e decisão, ao término do processo, de condenação a uma pena com tamanha severidade. 

O que se percebe é a ênfase do Ministério Público e do Judiciário a imediata análise das situações para possibilitar o acesso às medidas protetivas a mulher e coercitivas aos autores. Assim, sempre que necessárias são deferidas pelo juiz medidas de proteção à ofendida coerente com os artigos 18 e 23 da lei 11.340. Destacam-se as mais utilizadas no Juizado de Tubarão que é o encaminhamento da ofendida e seus dependentes a programa oficial ou comunitário de proteção ou de atendimento; acompanhamento pela equipe de Serviço Social, psicologia ou de advogado quando necessário; recondução da ofendida e de seus dependentes ao respectivo domicílio, após afastamento do agressor. 

Quanto às medidas protetivas de urgência que obrigam o agressor coerente com o artigo 22 da mesma lei, as determinações mais freqüentes são: afastamento do autor do lar, domicílio ou local de convivência com a ofendida; - proibição de determinadas condutas, entre as quais: a) aproximação da ofendida, de seus familiares e das testemunhas, fixando o limite mínimo de distância entre estes e o agressor; b) contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas por qualquer meio de comunicação; c) freqüentação de determinados lugares a fim de preservar a integridade física e psicológica da ofendida. 

Algumas situações de prisão em flagrante são efetivadas ou decorrentes de constatação instantânea da prática da violência pela Polícia Militar (flagrante), por avaliação de risco permanente a ofendida ou por descumprimento de medidas determinadas pelo Poder Judiciário.

A demanda por proteção e afastamento do convívio com o agressor é freqüente nas situações acompanhadas pelo Centro de Atendimento. Em muitos casos elas são fundamentais e urgentes com o intuito de proteger a integridade da  ofendida e evitar novas situações de aproximação que possam gerar violência. 
Em algumas situações a que se ter cuidado para que as medidas protetivas não sejam banalizadas. As relações entre homens e mulheres são permeadas pela subjetividade e, salvo os casos onde há práticas constantes de violência gerando riscos a vítima, já foi analisada situação onde existia presença de outros interesses, inclusive de provocar a aproximação do autor com intuito de prejudicá-lo. 
O estudo das situações por profissionais de Serviço Social não elimina todas as variáveis, mas contribui para uma maior clarificação das situações, de sua gravidade e risco premente à vítima que implique em medida protetiva ou outro tipo de encaminhamento para análise e posicionamento do judiciário. Este trabalho de avaliação social da situação pelos profissionais de Serviço Social é apresentado ao Juiz que acata ou não o posicionamento técnico. Tem-se percebido um respeito e reconhecimento a importância do trabalho realizado pelos profissionais, em especial do assistente social.
Outra demanda trazida pelas mulheres está no imediato ressarcimento de prejuízos decorrentes da violência, dentre eles: danos patrimoniais, a integridade física e moral. Muitas almejam solução com o encaminhamento do primeiro passo na direção do acesso a estrutura do judiciário que é o encaminhamento do Boletim de Ocorrência e o conhecimento preliminar do juiz da situação específica de representação contra o autor. Outra demanda é o encaminhamento célere da situação de separação, dissolução de sociedade de fato, alimentos a filhos menores e pensão as vítimas que não tem alternativas de manutenção e sobrevivência. Todos estes aspectos identificados como expectativa das mulheres através do procedimento inicial de representação criminal.

As vítimas são orientadas e encaminhadas a compor advogado e sempre que necessário entram com ações específicas.
Outra demanda apresentada pelas mulheres é pelo apoio assistencial e de saúde. São inúmeras as situações onde a mulher precisa de suporte relativo às suas condições matérias de sobrevivência quando rompem com seus companheiros: alternativas de renda, local para deixar em segurança seus filhos menores para que possam trabalhar, qualificação profissional, serviços de suporte a saúde (doenças, quadros de depressão), atendimento aos agressores (companheiros e filhos) que desejam tratamento.

Embora exista o conhecimento da fragilidade de políticas públicas que possam ser acessadas por estas mulheres o Centro de Atendimento através de um cadastro que os profissionais de Serviço Social possuem da rede de atendimento do município e região, realizam os devidos encaminhamentos.

Nos casos de gravidade pela violência aliada a dependência é realizada solicitação ao Juizado a viabilidade de internação compulsória. 

Muitas mulheres apresentam necessidade de acompanhamento sistemático de profissionais de Serviço Social com o intuito de mediar situações relacionais conflitivas com os companheiros, orientações na educação dos filhos e no suporte aos encaminhamentos necessários. 

Outras precisam de acompanhamento psicológico de cunho terapêutico resgatando sua identidade e auto-estima e os traumas decorrentes da violência.  

Estes serviços são disponibilizados no espaço da Casa da Cidadania ou acessando a rede socioassistencial do município.

Existe uma preocupação com o acompanhamento de mulheres que se encontram em situação de risco pela violência e que possuem filhos pequenos, especialmente menores de 12 anos. Nestes casos o Centro de Atendimento conta com o apoio dos serviços realizados pelo Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS de responsabilidade do município e com uma relação direta com o Conselho Tutelar. 

Sempre que necessário é realizado estudo social, visitas domiciliares, organização de grupos para o melhor acompanhamento das situações e suporte  mais efetivo às mulheres vítimas de violência que possuem dependentes menores, situações que envolvem idosos e situações que exigem uma maior clarificação da prática de violência e de sua gravidade. 

Outra demanda solicitada pelas vítimas de violência é o atendimento aos agressores pelo profissional de Serviço Social. O atendimento é realizado posterior ao da vítima, para conscientizá-lo da situação, refletir sobre o ato praticado, realizar um trabalho sócio-educativo diante de questões culturais que envolvem as relações de gênero e a prática da violência, alertá-lo quanto às medidas coercitivas previstas na Lei 11.340/06 sobre a prática da violência e o agravamento de sua situação se forem descumpridas as determinações judiciais. Também são apresentados serviços de suporte psicológico, de serviço social, de advogado e de psiquiatra sempre que necessário. Os atendimentos são registrados e constam nos autos para subsidiar os encaminhamentos judiciais.

Existe o cuidado de não apresentar postura de pré-julgamento, mas de compreensão da situação para que os sujeitos envolvidos ampliem suas percepções, se auto-analisem e tomem decisões no sentido de uma mudança de atitudes e de concepção nas relações de gênero.

Há situações em que não se materializa a violência, ou ela se evidencia através da prática ou causas provocadas por ambos. Neste sentido, embora seja um espaço de proteção à integridade da mulher se busca manter uma postura técnica coerente com o desvelar da realidade e o respeito à igualdade de condições e direitos.

Muitas mulheres por inúmeros motivos resolvem não levar adiante a representação criminal. Algumas voltam a conviver com o autor e perdoam os atos praticados com o intuito de um recomeçar, outras se sentindo contempladas nas outras demandas apresentadas (separação, alimentos, guarda, negociação de prejuízos, dentre outras) e não pretendendo mais ter contato com o autor, desistem da representação. Algumas esperam um encaminhamento da situação de dependência química através de política pública  de tratamento e não de uma ação penal.

O Serviço Social acompanha os procedimentos de renúncia para aquela mulher que deseja não levar avante a representação contra o autor. É avaliada com a ofendida a situação atual e se sua decisão está livre de coerção ou persistência de violências.  Segundo a lei 11.340 a vítima somente pode renunciar a representação contra o ofensor na presença do juiz. Esta perspectiva visa formalizar o ato, evitando banalizações e oportunizando maior segurança sobre a liberdade e consciência da opção realizada pela mulher.  

A violência acontece em qualquer meio social, não tem recortes econômicos, étnicos, de raça, ou idade. Diversas são as situações que surgem diariamente nos centros de atendimento dos juizados, destacando-se um grande número de mulheres de classe média e alta. É evidente que, diante da realidade brasileira onde a maioria vive em condição de pobreza, grande parte dos atendimentos se constitui de pessoas que expressam além da vulnerabilidade pela violência, uma condição social, econômica e política agravada pela exclusão social. 

O Serviço Social comprometido profissionalmente com avanços sociais se fundamenta se instrumentaliza e se articula de forma a buscar as garantias de políticas públicas que respaldem os interesses da coletividade, sejam elas de cunho governamental ou não governamental.

Inúmeras foram às iniciativas do Serviço Social, somadas a uma visão comprometida do judiciário para provocar uma efetiva organização de políticas de saúde, assistência social, educação e segurança pública para que a situação de violência familiar fosse trabalhada. 

No que se refere à proteção social a mulher vítima de violência à legislação destaca uma diversidade de serviços de suporte: inclusão das famílias em condição de vulnerabilidade a programas governamentais assistenciais, de educação e de saúde; criação de serviços multidisciplinares especializados, casas-abrigo, suporte aos agressores, ações assistenciais nas situações de risco, centros de recuperação a dependentes de substâncias psicoativas, dentre outros. Todos estes serviços sendo garantidos com a qualidade necessária e desenvolvidos através de equipes multidisciplinares que acompanham cada situação com o suporte necessário. Porém, a realidade evidencia que ainda há muito por avançar numa perspectiva inclusiva da mulher nas políticas públicas de proteção social.

A rede de atendimento possui alguns serviços estruturados, porém ainda são frágeis diante de quadros tão complexos e urgentes a serem trabalhados.

Apresenta-se no item que segue dados relativos a realidade que envolve as mulheres vítimas de violência, considerando aspectos relevantes que podem contribuir para a implantação das ações preventivas e de proteção social.

3 Perfil sociocultural das mulheres atendidas pelo Centro de Atendimento a Mulher Vítima de Violência do Juizado de Violência Doméstica e Familiar 

Os dados apresentados foram coletados através da aplicação de um formulário contendo questões fechadas, preenchido através de uma entrevista direta e individual junto às mulheres vítimas de violência.

Os formulários foram aplicados em dois dias da semana na segunda e quarta feira no período vespertino.

O público alvo da investigação são as mulheres que apresentam situação de violência na Delegacia e que são encaminhadas ao Juizado. Esta apresenta a queixa, a Delegacia faz o registro da situação através de Boletim de Ocorrência e encaminha para o Juizado. Neste âmbito institucional as mulheres são atendidas pelo Centro de Atendimento onde são analisadas as situações e realizados os encaminhamentos devidos.

A seguir apresentaremos a leitura e descrição dos dados coletados.

3.1 Apresentação dos dados coletados
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 Gráfico 1: Representação quanto á idade
 Fonte: Levantamento realizado em pesquisa PUIP 2009
Conforme representação do gráfico acima se constatou que 28,3% das mulheres possuem entre 40 a 50 anos; seguidas por 23,9% das mulheres com a faixa etária entre 29 e 39 anos; 22,5% estão entre 18 a 28 anos; 16,7% de 51 a 61 anos e com 4,3% estão menores de 18 anos e acima de 62 anos.
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Gráfico 2 - Representação quanto ao Estado Civil
 Fonte: Levantamento realizado em pesquisa PUIP 2009.
O gráfico 2 explicita que:  44,9% das mulheres se consideram solteiras; 21,7% são casadas; 11,6% são separadas; 10,9% são viúvas; 8,7% divorciadas e 2,2% união estável.
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Gráfico 3 - Representação quanto religião
Fonte: Levantamento realizado em pesquisa PUIP 2009.
Quanto à religião 64,0% são católicas; 29,0% são evangélicas; 4,0% dizem não ter religião; 2,0% é espírita e 1,0% budista.
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Gráfico 4 – Representação quanto ao grau de instrução
Fonte: Levantamento realizado em pesquisa PUIP 2009.
Com a leitura do gráfico acima, constata-se que 32% das mulheres não concluíram o ensino fundamental; 21% concluíram o ensino médio; 19 % não concluíram o ensino fundamental; 17% não concluíram o ensino médio; 5% possuem ensino superior completo; 4% ensino superior incompleto e 2% não foram alfabetizados.
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Gráfico 5 – Representação quanto ao número de filhos
Fonte: Levantamento realizado em pesquisa PUIP 2009.
Através da investigação constatamos que 53% das mulheres têm de um a dois filhos; 27% das mulheres possuem de três a quatro filhos; com 15% não possuem filhos; 3% de cinco a seis e 2% de sete a oito filhos. Não foram encontradas mulheres que tenham acima de nove filhos.
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Gráfico 6 – Representação quanto ao salário da ofendida
Fonte: Levantamento realizado em pesquisa PUIP 2009.
Segundo o gráfico 35% das mulheres tem como renda mensal de um salário a dois salários mínimo; 27% das mulheres possuem renda mensal menor que um salário mínimo; 23% não possuem renda mensal; 11% de dois a quatro salários e com 4% acima de quatro salários mínimos.
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Gráfico 7 – Representação quanto ao salário do autor
Fonte: Levantamento realizado em pesquisa PUIP 2009.
No que se refere ao salário do autor temos 23 das mulheres que desconhecem o valor; 22% variam de um salário a dois; 18% de três a quatro salários mínimos; 14% acima de quatro salários mínimos; 12% menos que um salário mínimo e 11% não possuem renda mensal.

[image: image64.emf]7%

20%

15%

12%

17%

10%

9%

6%

4%

Menos de 1 ano

De 1 à 3 anos

De 4 à 7 anos

De 8 à 11 anos

De 12 à 15 anos

De 16 à 19 anos 

De 20 à 23 anos

De 24 à 27 anos

Acima de 27 anos


Gráfico 8 – Representação quanto ao tempo de convivência com o autor 

Fonte: Levantamento realizado em pesquisa PUIP 2009.
O gráfico 8 mostra que 20% das mulheres relatam que o tempo de convivência com o autor varia de um a três anos; 17% de doze a quinze anos; 15% variam de quatro a sete anos; 12,% de oito a onze anos; 10% de dezesseis a dezenove anos; 9% de vinte a vinte e três anos; 7% menos de um ano; 6% de vinte quatro a vinte e sete anos; 4% acima de vinte e sete anos.
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Gráfico 9 – Representação quanto ao tempo que vem sofrendo a agressão 

Fonte: Levantamento realizado em pesquisa PUIP 2009.
Em 26% dos casos, vem convivendo com a agressão de um a três anos, 17% relatam que convivem com a agressão de quatro a sete anos seguida; 11% de um mês a três meses; 10% de oito a onze anos; com 7% temos de doze a quinze anos e dezesseis a dezenove anos; com 5% temos de quatro a sete anos e de vinte a vinte e três anos; com 4% temos acima de vinte e oito anos e com 1% de vinte e quatro a vinte e sete anos.
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Gráfico 10 – Representação quanto ao tipo de agressão 
Fonte: Levantamento realizado em pesquisa PUIP 2009.
Segundo o gráfico, 52% das mulheres relatam ter sofrido as agressões verbal e física; 21% verbal; 12% verbal, física, sexual; 7% verbal, física, patrimonial; 5% física; 2% verbal e patrimonial e 1% sexual.
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Gráfico 11 – Representação quanto a ameaças de morte por parte do autor 

Fonte: Levantamento realizado em pesquisa PUIP 2009.
Conforme os dados coletados, em 55% dos casos os autores fazem ameaças de morte, e 45% não fazem ameaças de morte.
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Gráfico 12 – Representação quanto ao motivo desencadeador das agressões
Fonte: Levantamento realizado em pesquisa PUIP 2009.
Um número considerável composto por 36% das mulheres relataram que um dos motivos das agressões é decorrente do uso de substancias psicoativas neste índice destaca-se o álcool como a droga mais consumida juntamente com o crack. As mulheres expressam que os principais motivos desencadeadores da violência estão relacionados aos efeitos das drogas: 23% sob efeito do álcool e outras drogas; 13% sob o efeito de drogas; 10% pratica violência por ciúmes; 7% não aceita a separação; 7% por realmente ser agressivo; 2% falta de fidelidade; 1% por desentendimentos cotidianos (querer ter mais filhos  e porque a vitima riscou o carro do autor).
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Gráfico 13 – Representação quanto à freqüência das agressões
Fonte: Levantamento realizado em pesquisa PUIP 2009.
Conforme o gráfico 36% dos casos de agressões ocorrem nos finais de semana, 23% todos os dias; 16% eventual; 8% uma única vez; 7% uma vez por mês; 5% recebem atitudes de violência a cada dois meses e em igual proporção de quinze em quinze dias.
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Gráfico 14 – Representação quanto ao consumo de substância psicoativas pelo autor.

Fonte: Levantamento realizado em pesquisa PUIP 2009.
Segundo os dados 78% dos autores fazem uso de substâncias psicoativas e 22% não fazem.
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Gráfico 15 – Representação quanto ao tempo de consumo de substância psicoativas pelo autor.
Fonte: Levantamento realizado em pesquisa PUIP 2009.
Um número considerável composto por 36% das mulheres desconhece o tempo de consumo pelo autor; 13 % variam entre doze a quinze anos; 11% estão de um a três anos e de quatro a sete anos; 10% de oito a 11 anos; 7% acima de vinte e sete anos; 6% de dezesseis a dezenove anos; 3% de vinte a vinte e três anos; 1% de vinte quatro a vinte sete anos e menos de um ano também neste índice.
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Gráfico 16 – Representação ao uso de medicações pela ofendida.
Fonte: Levantamento realizado em pesquisa PUIP 2009.
Os dados revelam que 57% das mulheres não fazem uso de medicação continuada e 43% afirmam que fazem uso de medicação. 

Destaca-se que a medicação mais freqüentemente utilizada pelas mulheres corresponde ao tratamento de hipertensão, antidepressivo, problemas cardíacos, insônia, diabete.

	Profissão exercida pelo agressor que mais se destacam
	%

	Operador
	2,8%

	Pintor
	2,8%

	Vendedor
	2,8 %

	Carpinteiro
	3,2 %

	Comerciante
	3,9 %

	Motorista 
	4,3 %

	Aposentado
	8,5 %

	Pedreiro
	8,5 %

	Autônomo
	9,6 %

	Desconhece a profissão
	9,6 %

	Desempregado
	11,7 %


Tabela 01 – Representação das profissões que mais se evidenciaram exercidas pelo agressor.

Fonte: Levantamento realizado em pesquisa PUIP 2009.
De acordo com a tabela 11,7% estão desempregados; 9,6% desconhecem a profissão do agressor, 9,6%  são autônomos; 8,5% são pedreiro e 8,5% são aposentados; 4,3% motorista; 3,9% comerciante; 3,2% carpinteiro; 2,8% são operador, pintor e vendedor. 

	Profissão exercida pelas mulheres que mais se destacam
	%

	Desempregada
	1,8%

	Estudante
	2,1%

	Professora
	2,1 %

	Cabeleireira
	2,5 %

	Recepcionista
	2,5 %

	Téc. Enfermagem
	2,5 %

	Vendedora
	2,5 %

	Aux. De Cozinha
	2,8 %

	Autônoma
	3,5 %

	Pensionista
	3,5 %

	Comerciante
	4,3 %

	Costureira
	4,3 %

	Balconista
	4,6 %

	Doméstica
	4,6 %

	Diarista
	5,0 %

	Aposentada
	5,3 %

	Serviços Gerais
	6,4 %

	Do Lar
	23,4 %


Tabela 02 – Representação das profissões das mulheres vítimas de violência.
Fonte: Levantamento realizado em pesquisa PUIP 2009.
Conforme a tabela 23,4% das mulheres são do lar e dependem de seus companheiros para se manter e as demais possuem renda através de trabalho, aposentadoria ou pensão. Das que trabalham destacam-se as seguintes profissões: 6,4% serviços gerais; 5,3% aposentadas; 5,0% diarista; com 4,6% doméstica e 4,6% balconista; 4,3% costureiras e 4,3% comerciante; 3,5% pensionista e 3,5% autônoma; 2,8% auxiliar de cozinha; com 2,5% temos vendedora, técnica de enfermagem, recepcionista e cabeleireira; 2,1% temos professora e estudante; e 1,8% desempregada. 

3.2 Descrição e análise dos dados coletados

Ao direcionar o olhar para a realidade das mulheres vítimas de violência doméstica e familiar percebemos que 28,3% delas se encontram na faixa etária de quarenta a cinqüenta anos e 23,9 se encontram na faixa etária de vinte e nove a trinta e nove anos. Embora em números menores todas as faixas etárias são contempladas, reforçando a perspectiva de que não existe uma idade específica para que a mulher seja vítima de violência, ao contrário, ela está disseminada em todas as faixas etárias.

Há predominância em determinada faixa etária de mulheres que já se supõe com maturidade emocional para tomada de decisões e escolhas no sentido de romper com o ciclo de violência, porém são inúmeras as situações que as fazem permanecer com os vínculos relacionais e consequentemente com a presença da violência.  

Outro dado relevante é que 44,9% das mulheres se apresentaram como solteiras; 21,7% são casadas. Apareceu com índices baixos a categoria separada com  11,6%  e 2,2% união estável. Este dado se comparado ao diagnóstico que se tem nos atendimentos levam a compreender que muitas mulheres se perceberam na categoria solteira, por não ter um vínculo formal com o companheiro, por ter rompido a relação sem ser oficialmente casada, logo mantém a condição de solteira. Existe um número significativo de casais em união estável e também de casais separados que recompõem vínculos com novos companheiros como namorados, parceiros, sem formalizar sua relação, permanecendo na condição de solteiras.
O grau de escolaridade é o ensino fundamental incompleto com 32% e os demais itens confirmam que a maioria das mulheres atendidas apresenta baixa escolaridade. Somado a realidade salarial das mulheres onde 35% têm sua renda mensal entre um a dois salários mínimos, se percebe que embora a violência praticada contra a mulher não tenha como recorte a questão classe social, existe uma grande parcela de mulheres que não possuem qualificação escolar e para o trabalho. Estes fatores contribuem para a dificuldade de romper o ciclo de violência em função da necessidade que sentem em ter um companheiro para complementar ou suprir sua condição material e de seus filhos. Muitas não desenvolvem autoconfiança, tem dificuldades de se colocar no mercado de trabalho, devido ao despreparo e a baixa escolarização. Tem dificuldades de organizar sua vida pessoal e familiar sozinha e projetam no homem a segurança e estabilidade desejada. 

Um número significativo de mulheres não trabalha fora totalizando 23,4%, porém se relacionarmos a maioria do público pesquisado se percebe que são pessoas baixa renda e que elevariam sua autonomia e qualidade de vida se existissem oportunidades de profissionalização e elevação da escolaridade. 

Porém, um número significativo de mulheres enfrenta os desafios e limites pessoais e do mundo do trabalho e buscam sua autonomia e sobrevivência através do trabalho. Muitas destas mulheres dão conta da manutenção da família, zelam pelos filhos, pela casa e trabalham fora. Algumas optam em administrar a vida familiar sem seus companheiros devido a conflitos freqüentes e frustrações pelas promessas de mudanças não cumpridas. Outras mantêm a relação, porém aparecem relatos de conflitos decorrentes das atitudes dos companheiros. Muitas alegam à carga pesada de jornada dupla e ao chegar a suas residências são humilhadas e agredidas pelos companheiros. Alguns sem trabalho, sem um projeto de vida, outros dependentes de drogas. Convivendo com estas situações elas demonstram indignação pela humilhação, por acusações infundadas e por carregarem sozinhas as responsabilidades.

 Quanto ao salário dos autores 23% das mulheres desconhecem o valor. Das mulheres entrevistadas 11,7% relatam que seus agressores estão desempregados, e 9,6% desconhecem a profissão do mesmo.

O aspecto que revela desconhecimento por parte das mulheres da profissão e questão financeira do companheiro, da margem a várias interpretações. Esta informação destaca que um número significativo de mulheres não detém conhecimento da renda do autor, alguns por estar sem renda no momento da entrevista devido ao desemprego. Porém, presenciaram-se situações de convivência, porém com distanciamento, falta de diálogo e compartilhamento nos espaços familiares, ausência de cumplicidade, de aproximação, de sintonia em um projeto de vida familiar. Muitos autores não têm uma profissão definida e vão se envolvendo em atividades de acordo com a possibilidade de inserção no mercado de trabalho. Existem alguns autores envolvidos em atividades ilícitas e que não são expressas no momento da entrevista.

Novamente enfatiza-se que, embora haja predominância de profissões que tendem a popularizar o perfil dos envolvidos, esta não se constitui em uma regra. São atendidos com freqüência pessoas com profissões especializadas de nível técnico e superior.

O tempo de convívio que a mulher vem sofrendo agressão que mais predominou num total de 26% foi o que varia de um a três anos e de 17% que varia de quatro a sete anos; 17% de um a três meses e 10% de oito a onze anos. 

Estes dados revelam que existe um índice representativo de mulheres que convivem com situações de violência por um longo tempo não se sentindo em condições de romper com o ciclo. 

A legislação que coíbe a violência contra a mulher somadas à nova forma de encaminhamento das questões pelas Delegacias Especializadas e pelos Juizados de Violência contra a Mulher tem encorajado as ofendidas a reagirem e enfrentarem a situação. 

O tipo de violência que mais prevaleceu com 52% de freqüência foi à violência verbal e física concomitantemente. 

Existem muitas maneiras de afetar a integridade física e psicológica da mulher. A maioria delas expressa as palavras de baixo calão revelando o total desrespeito com a mulher, palavras que reduzem a auto-estima da mulher e afetam sua dignidade. A violência verbal vem agregada à violência física. Muitos homens utilizam a força para controlar a mulher, cercear sua autonomia, manter a subserviência, enfatizar o mando e resolver suas diferenças e posicionamentos ou demonstrar as frustrações ou insatisfações através da força. 

Quanto às ameaças perpetuadas pelo agressor destaca-se que 55% fazem ameaça de morte. O motivo desencadeador das agressões revelado pelas mulheres é que 36% dos homens estavam sob o efeito do álcool e 23% sob efeito de outras drogas agregada ao álcool.  Quanto à freqüência das agressões 36,2% destacam que acontecem todos os finais de semana. Muitas situações estão envoltas ao consumo de substâncias psicoativas e esta condição de dependência da mulher perante os autores acaba dificultando o rompimento dos ciclos de violência. Muitas mulheres mesmo reagindo e rompendo o vínculo com o autor acabam enfrentando a persistência dos mesmos: forçando relações, invadindo espaços, gerando os vários tipos de violência: verbal, física e patrimonial. A relação de mães com filhos dependentes gera situações de desespero, angústia, impotência das mulheres diante da realidade. Os conflitos muitas vezes, são permeados de um convívio familiar perturbado, onde as mulheres se sentem amedrontadas com a situação. Muitas se propõem a representar contra os agressores não com a intenção de puni-los através de uma ação penal, mas desejando coibir futuras agressões, com o intuito de gerar mudanças de atitudes e principalmente buscando uma alternativa de resolução da dependência através de solicitação ao juiz de encaminhamento a tratamento especializado. 

Há situações de mulheres que são acompanhadas pelo Centro de Atendimento que estão separadas dos autores, possuem medidas protetivas impedindo a aproximação destes, porém constantemente apresentam novos registros e situações de violência. Destacam que quando a polícia é acionada e se aproxima do local o autor já se evadiu e a instabilidade e o medo voltam a rondar a casa. Esta situação é mais freqüente nos casos que envolvem a dependência de drogas onde o autor se aproxima da vítima com o intuito de pressionar a liberação de dinheiro ou bens para o consumo da droga ou para forçar relação e convivência. O que se percebe é um número significativo de casos de violência com presença da dependência do álcool, do crack e da cocaína. Nos casos onde a dependência já está instalada a situação não mais se constitui em um problema somente de polícia, ou de medida judicial e se apresenta como situação social e de saúde pública. Há que se questionar se aqueles que se encontram tomados pela dependência estão em condições de liberdade para optar por um tratamento ou não. Existirá discernimento e liberdade de escolha na prisão do vício? O fato é que muitas mulheres, muitas famílias se encontram sozinhas em meio ao caos da presença e do consumo de drogas, tendo que enfrentar diariamente a insegurança, o medo, a violência. Grande parte destas famílias conta com a presença de crianças e adolescentes vivenciando estes sentimentos. E o que será destas crianças quando adultas, diante de um ambiente de formação que os maltrata e deforma? Haveremos de esperar para puni-los e condená-los quando autores de práticas ilícitas na vida adulta? 
Muitas situações, embora agravadas pela dependência de drogas, são perpassadas por questões de gênero, onde o homem (pai, companheiro, ex-companheiro, namorado, filho), busca resolver suas frustrações e situações conflitivas através da violência e a dependência contribuem para liberar atitudes reprimidas ou agravá-las pelos efeitos das drogas.

Pode-se perceber que a violência doméstica e familiar está longe de ser eliminada. Faz-se necessário destacar a urgência de implentação da perspectiva de atendimento integral que alicerçou a legislação vigente contra a violência de gênero. 

Reduzir ou eliminar a violência familiar contra a mulher implica numa ação conjunta entre diversas estruturas representativas do Estado e da mobilização da sociedade civil. Serviços precisam ser implementados, políticas públicas disponibilizadas na quantidade e qualidade necessárias, estruturas precisam ser modernizadas e melhor equipadas com pessoal qualificado e equipamentos adequados no Judiciário, na Segurança Pública, na Polícia Militar, na Delegacia de Mulheres, nos serviços de suporte responsabilidade do poder executivo articulado as entidades da sociedade civil.

Destaque se dá à criação nas estruturas dos Juizados através de concursos públicos para composição de equipe multiprofissional, pois é ela que propicia suporte técnico às vítimas facilitando a reflexão e mediação dos conflitos intrafamiliares e viabilizando estudos e análises mais detalhadas das situações subsidiando os encaminhamentos do judiciário. 
A lei 11.340 apresenta uma perspectiva que transcende a relação da prática da violência contra a mulher com a punição do agressor. Ela destaca uma visão articulada entre os poderes judiciário e executivo fomentando e comprometendo a organização de políticas públicas que propiciem o acesso das mulheres e familiares, bem como os próprios agressores à rede de serviços de saúde, assistência, educação, segurança pública, trabalho e qualificação, dentre outros.

Romper com ciclos de violência familiar e com questões culturais que circundam os atos de violência contra a mulher não se resolve somente com a perspectiva da instauração de uma ação penal, do julgamento e punição ao ato, mas de um conjunto de serviços de suporte que possam construir redes articuladas de trabalho socioeducativo e assistencial. Especialmente com ações preventivas e educativas transformadoras de referências socioculturais ultrapassadas.
4 Conclusão
Compreender as transformações que afetam as relações e convivência intrafamiliar na contemporaneidade e a influência de questões socioculturais, especialmente as questões de gênero, é essencial para avançarmos no entendimento das expressões da violência no âmbito doméstico.  

As mudanças sociais ocorridas ao longo do século XX transformaram as nossas instituições sociais e econômicas, inclusive a instituição família. Os valores conjugais foram alterados, os papéis e a visão entre os sujeitos que compõem a família também sofreram grandes transformações. As relações passam a se alicerçar na democracia e todos os seus partícipes exigem respeito e reconhecimento enquanto sujeitos de dignidade e direitos. 

Vive-se também a instabilidade e fragilidade dos vínculos relacionais onde se dissolve e se recompõem relações com muita rapidez. Filhos são gerados em meio a estas relações complexas, muitas vezes sem qualquer responsabilidade materna e paterna.
Somados ao cenário atual convivemos com questões estruturais históricas que tem afetado as famílias na contemporaneidade: a pobreza, a precarização das condições de vida e de trabalho, o difícil acesso a políticas públicas e a processos de inclusão social.

Segundo Chuairi (2001), apesar do avanço tecnológico, os problemas referentes à habitação, saúde, trabalho, educação e segurança pública ainda persistem em nossa sociedade e se agravam de forma progressiva. O quadro de desigualdade social se acentua e a pobreza atinge grandes contingentes da população.

Diante deste cenário, os dilemas e os embates do mundo moderno levam as pessoas a uma procura cada vez mais acentuada das instituições representativas do poder judiciário para sanar conflitos que antes eram resolvidos ou escondidos no âmbito familiar. Este fato, se analisado sobre o prisma da universalização do acesso a justiça, especialmente das classes mais desprivilegiadas é considerado um avanço do modelo democrático da vida em sociedade e da construção de seus alicerces, dentre eles a igualdade e a equidade no acesso a justiça.

Se for considerado sobre o aspecto da construção da autonomia e da capacidade humana de administrar seus conflitos de maneira dialogal, negocial, preservando o respeito à vida e a dignidade, da  compreensão da responsabilidade individual e da consciência ética de suas atitudes e conseqüências para o outro e para o coletivo, neste sentido, tendemos ao retrocesso enquanto desenvolvimento civilizatório.

Na sociedade contemporânea os vínculos humanos ao mesmo tempo em que superam o formalismo, as amarras da perenidade, dos laços duradouros, em muitas situações se apresentam diante de conflitos em função da excessiva flexibilidade, superficialidade, fragilidade nas relações e afetos.

O autor Bauman (2004), expressa que a modernidade líquida em que vivemos traz consigo uma misteriosa fragilidade dos laços humanos – um amor líquido. A insegurança inspirada por essa condição estimula desejos conflitantes de estreitar esses laços e ao mesmo tempo mantê-los frouxo.

A atualidade caminha no contraste entre as novas formas de construção das relações humanas e as incertezas por elas geradas. 

A violência doméstica e familiar é uma das expressões da fragilidade dos vínculos humanos. Trata-se de um tema de extrema relevância social diante dos índices alarmantes e da necessidade de um processo investigativo e de intervenção preventiva e protetiva das relações familiares.

Segundo Chuairi (2001), o processo de conquista e exercício de direitos dos indivíduos vem sendo marcado em nossa sociedade por avanços e retrocessos. Os preceitos de igualdade presentes no conceito de cidadania estão distantes de serem alcançados, pois ainda permanece uma desvantagem entre o enunciado neste conceito e sua real efetivação no cotidiano. A cidadania só poderá ser exercida plenamente pelos sujeitos à medida que ocorrerem as mudanças estruturais necessárias em nossa sociedade. Isto implica em uma transformação nas estruturas de poder e na organização dos serviços e instituições públicas.

As mulheres conquistaram em agosto de 2006 uma legislação específica que garante proteção a sua integridade e cria mecanismos de coibir a violência doméstica e familiar.

Para que de fato se invista na construção de uma cultura de paz e igualdade entre homens e mulheres e para que a mulher possa vencer os estigmas históricos que a colocam em situações de desvalor e risco a própria vida é fundamental investirmos em produção de conhecimento que subsidiem a proposição de novas formas de compreensão da vida e das relações em sociedade. 

Segundo Touraine (2008) É necessário romper com a visão polarizada demarcada pela modernidade e avançar na visão da recomposição: reunir o que foi separado pela modernidade, reaproximar natureza e cultura, corpo e espírito, vida privada e vida pública; busca de uma referência direta e consciente de si mesmo – pessoas livres e responsáveis; perceber a construção dos sujeitos através de relações de complementaridade, liberdade, autonomia, cooperação, democracia, respeito às diferenças, a diversidade e ao pluralismo; recompor a vida social e a experiência pessoal. 
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TÍTULO: Atividades Física, Educativa e de Dança: Um Estudo dos Valores dos Consumidores Idosos
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RESUMO

Este artigo apresenta como objetivo principal identificar os valores pessoais dos consumidores idosos dos serviços de atividades física, educativa e de dança, sob o aspecto motivacional hedônico e utilitário. Adotou-se o modelo de cadeia meios-fim de Gutman (1982), o qual sugere que a pesquisa deve utilizar uma abordagem qualitativa através da entrevista em profundidade no levantamento dos dados e da análise de conteúdo. Uma fase da metodologia é quantitativa, decorrente da tabulação das consequências e valores em tabelas, visando construir os mapas hierárquicos, os quais se constituem em diagramas de frequência. O universo da pesquisa de campo foi os idosos na faixa etária entre 60 e 85 anos, aposentados, que utilizam os serviços de atividades física, educativa e de dança de determinada associação, há no mínimo um ano para as atividades de dança e física, e seis meses para a atividade educativa (devido à duração dos cursos). Foram selecionados, de forma intencional, três segmentos de dez sujeitos para cada uma das atividades. Por meio dos resultados indicados nos mapas hierárquicos de valor, foi possível observar que os valores e benefícios associados à participação em cada atividade são tanto de interesse individual quanto coletivo, e tanto de natureza hedônica quanto utilitária. Os valores identificados foram: em informática, a autorrealização, estimulação, conformidade, poder social e benevolência; na ginástica: felicidade, paz, conformidade, tradição, benevolência e autorrealização; na dança: estar bem- sucedido, autodeterminação, vida variada, felicidade, conformidade e benevolência. Em relação aos valores comuns às três atividades, ocorreu convergência entre autorrealização, estimulação, conformidade e benevolência. Em relação aos valores divergentes, na atividade de informática foi constatado o poder social; na ginástica, a tradição e paz; e na dança a autodeterminação. A identificação de valores que convergem e divergem aponta para o perfil heterogêneo do consumidor idoso, indicando que a cultura, as vivências, as experiências e as realidades atuais corroboram para a manifestação de um valor pessoal característico na sua vida. Por intermédio da metodologia aplicada, constatou-se através dos resultados, que os idosos nas situações de compra e utilização de serviços apresentam como meta a aquisição de novas amizades e a experimentação de momentos variados (com novidades) na vida diária, atribuindo maior relevância aos serviços que têm característica hedônica e atendimento personalizado. Pode-se concluir que a participação ativa nestas atividades resulta em benefícios tanto para a saúde quanto para a elevação da autoestima e do desejo por viver mais e com melhor qualidade de vida. Indicadores de que a motivação dos consumidores idosos se manifesta tanto pelo aspecto utilitário quanto hedônico. 
Palavras chave: Comportamento do consumidor idoso. Valores pessoais. Atividade física, atividade educativa e atividade de dança.
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1. INTRODUÇÃO

O processo de envelhecimento da população vem ocorrendo intensamente nos últimos anos, em consequência da queda dos índices de natalidade, associada à queda da mortalidade, além do fato de as pessoas estarem vivendo mais, transformando o perfil da população (ONU, 2007).
O Brasil, em poucas décadas (por volta do ano de 2020), tende a ser o país com a população mais idosa da América Latina e, ainda, o 6º país com maior número de idosos do mundo, com aproximadamente 32 milhões de pessoas com idade superior a 60 anos (ONU, 2007).

Quanto aos aspectos ligados à saúde, a participação em atividades físicas leves e moderadas pode retardar os declínios funcionais dos idosos, sendo importante que os governos promovam o envelhecimento ativo e saudável, com o intuito de manter o bem-estar e a qualidade de vida na terceira idade. A previsão é de que atingiremos a proporção de 15% de idosos em relação à população total no prazo de 25 anos (OMS, 2008).
Diante deste contexto, surge o interesse pela realização de um estudo específico que identifique a natureza dos motivos (utilitário ou hedônico) e os valores pessoais que têm o consumidor idoso na participação das atividades física, educativa e de dança. 
Segundo Moschis (2003), estudos demonstram que o comportamento deste segmento é mais sensível às suas necessidades e estilos de vida, que por sua vez são influenciados pelas mudanças que ocorrem ao longo da vida (como casamento, nascimento dos filhos, aposentadoria, perda do (a) parceiro (a), etc.) e pelas experiências vividas. Ocorrem mudanças no decorrer desta fase da vida, e estas precisam ser compreendidas para que melhor se atenda às necessidades deste grupo de pessoas.
Ainda, Mendonça & Teixeira (2002) concluem que entender as necessidades próprias dos idosos, descobrindo e aprendendo a atender às suas expectativas, também sob o ponto de vista do consumo e do marketing, seria uma forma de reconhecer sua identidade como consumidor. Atendendo este mercado em expansão sem desprezar suas necessidades e limitações.

As atividades no âmbito físico, educativo e de dança, necessitam estar em destaque nos estudos, por representarem um importante papel no uso consciente e qualitativo do tempo disponível do idoso, característico das mudanças advindas da organização social do trabalho.
Destacamos alguns fatores que compõem a limitação deste estudo: a interpretação de dados qualitativos, por sua natureza não objetiva, é difícil e sujeita a erros; a escassez de estudos sobre a identificação dos valores encontrados em pessoas idosas que participam de atividades física, educativa e de dança; em se tratando de entrevistados idosos, aproveitando ao máximo as ligações, optou-se por conduzir as entrevistas de forma que se realizassem ligações diretas na sequência A-C-V e através deste procedimento a pesquisadora eliminou o surgimento de ligações indiretas; a restrição que o estudo apresenta em incluir somente idosos aposentados entre 60 e 85 anos, vinculados à Associação dos Aposentados e Pensionistas de Volta Redonda e moradores da cidade de Volta Redonda e Barra Mansa, o que ocasiona a impossibilidade de generalizar os resultados dos estudos para idosos do mesmo segmento de idade, em outros contextos ou locais geográficos; devido à característica exploratória da obtenção dos atributos, etapa inicial para o desenvolvimento dos mapas laddering, não há garantias de que estes reproduzem a lista de atributos essenciais para descrever o fenômeno; e a seleção dos sujeitos por conveniência reduz a possibilidade de generalização do estudo, onde o mesmo não poderá ser generalizável a todos os idosos aposentados nesta faixa etária que realizam atividades física, educativa e de dança; os resultados podem sofrer outras interpretações.
Os valores pessoais são considerados como metas motivacionais que expressam alvos que a pessoa quer atingir na sua vida (TAMAYO & PASCHOAL, 2003). Os valores, portanto, têm um papel dominante no comportamento do consumidor idoso e nas suas atitudes e reações em relação à participação em atividades física, educativa e de dança. 

O estudo contribui para um entendimento acerca dos motivos que conduzem o consumidor idoso a participar dos serviços de atividades física, educativa e de dança. Favorecendo também a canalização eficaz dos investimentos nestas atividades, de forma a atender expectativas e necessidades evidentes. Além de possibilitar o estudo comportamental e atitudinal que a pesquisa fornece.
1.1. OBJETIVO PRINCIPAL

Há idosos que preferem participar de atividades física, educativa e de dança, sendo movidos nestas preferências por motivos de natureza utilitária ou hedônica com valores pessoais divergentes ou em comum. Nesta perspectiva, o objetivo principal é identificar as diferenças entre os valores pessoais do consumidor idoso com motivação utilitária e com motivação hedônica, na preferência pela participação em atividades física, educativa e de dança.
1.1.2. OBJETIVOS INTERMEDIÁRIOS

- Identificar os atributos, consequências e valores pessoais que os consumidores idosos consideram na preferência pelas atividades física, educativa e de dança;
- Identificar os valores pessoais através dos tipos motivacionais segundo a escala de Tamayo (2007) para os consumidores idosos dos serviços de atividades física, educativa e de dança;

- Aplicar a técnica laddering adaptada a um modelo estruturado para realização de entrevista em profundidade, denominado soft laddering;

- Comparar os valores pessoais obtidos entre os idosos participantes das atividades física, educativa e de dança, identificando os pontos comuns e divergentes.
2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1. Comportamento do Consumidor Idoso
Para Moschis (1994), o comportamento do consumidor maduro é resultado de um processo de envelhecimento e de experiências através da vida que se diferem de indivíduo para indivíduo; em consequência de diversos aspectos dinâmicos, como a história e o contexto cultural no quais os seres humanos estão inseridos. As pessoas envelhecem como seres biológicos, psicológicos e sociais, e até como seres espirituais, e isso ocorre de maneira diferente através do espaço de vida, não se podendo assumir que as pessoas com idades semelhantes tenham as mesmas experiências ou o mesmo processo de envelhecimento.

Com o passar dos anos, as pessoas assumem novos papéis, além de tenderem a redefinir suas necessidades de consumo e prioridades. Moschis ( 1994,1996) cita que muitos especialistas em marketing têm centrado seus esforços em oferecer produtos e serviços que preencham o “novo” tempo disponível dos aposentados. Os consumidores idosos passam pela transição de papéis. Dessa forma, produtos e serviços posicionam e facilitam a adaptação dos consumidores aos novos papéis.

As pessoas idosas tornam-se consumidoras potenciais de experiências que as coloquem em pleno contato com a vida e com o afeto. Tendem a procurar lugares onde possam ampliar suas redes de contatos, como clubes para terceira idade, que promovam: bailes, viagens, jogos e chás da tarde. As experiências adquiridas passam a ser fonte de prazer e alegria (SCHEWE, 1991). 

2.2. Envelhecimento
Em 1982, a Organização Mundial de Saúde (OMS) determinou que a etapa inicial do envelhecimento ocorresse a partir dos 60 anos de idade. É este estágio que se define como terceira idade, cuja expressão é usada para definir pessoas com idade igual ou superior a 60 anos. Esse fato é justificado por este público estar aposentado nesta faixa etária, caracterizando um novo tempo em suas vidas ( FARIA, 2004).
Gobbi (2001), em seus estudos sobre envelhecimento, ressalva que alterações morfológicas e funcionais decorrentes do avanço da idade, em grande parte, especialmente as funcionais, estão mais ligadas à falta de exercícios físicos. O autor destaca que a taxa de algumas alterações biopsicossociais pode ser modificada de modo positivo, se o indivíduo idoso incorporar esse estilo de vida ativo, mostrando que o organismo mais velho não perde sua capacidade de treinamento, podendo melhorar, manter ou diminuir sua taxa de declínio de aptidão funcional.
O envelhecimento é parte do processo de vida em que, com o passar do tempo, as capacidades vão dando espaço às limitações. Dependendo da filosofia de vida e dos valores pessoais e sociais, para alguns o envelhecimento pode ser um período vazio, sem valor, inútil, sem sentido; já para outros, pode ser um tempo de liberdade, de desligamento de compromissos profissionais, de fazer atividades que não se teve tempo de realizar, de aproveitar a vida.

Moschis (1994) afirma que o processo de envelhecimento das pessoas ocorre de forma diferente através do espaço da vida e que não se pode assumir que pessoas com idades semelhantes dividam as mesmas experiências ou tenham o mesmo processo de envelhecimento. Na apresentação dos quatro processos através dos quais os indivíduos envelhecem (biologicamente, psicologicamente, socialmente e espiritualmente).

Schewe & Balazs (1992) apresentam que este segmento tem uma característica que se destaca em termos de comportamento de consumo e definiram como sendo esta “estilo de vida cíclico: as pessoas maduras, ao se verem sem o compromisso de cuidar dos filhos e, com 20 a 30 anos de vida pela frente, resolvem reviver as melhores partes de suas vidas”. Querem aproveitar a vida, buscar qualidade e conveniência, e terem poder de consumo. No entanto, são experientes e exigentes e, difíceis de conquistar.

2.3. Atividades Física, Educativa e de Dança
Quando as pessoas atingem a terceira idade, elas começam a preocupar-se com o nível de utilização de seu tempo. Elas passam a procurar atividades que preencham seu espaço livre e que constituam novas experiências (FLEISCHER & PIZAM, 2002).

A terceira idade pode ser caracterizada como a grande fase da possibilidade do lazer, de realização pessoal e de investimento em si próprio. O lazer suscita atitudes ativas no decorrer da utilização do tempo livre, como a participação consciente e voluntária na vida social, opondo-se ao isolamento e ao recolhimento social e a exigência de um progresso pessoal livre, pela busca de um equilíbrio entre o repouso, a distração e o desenvolvimento contínuo e harmonioso da personalidade (PAPALÉO NETTO, 1996).

Neugarten (1968) afirma que os idosos se dão conta de que “há muito para se viver” e tornam-se ansiosos por participar do maior número de atividades possível nos seus últimos anos de vida. Destaca em seus estudos de gerontologia que quando as pessoas alcançam o estágio maduro da vida, tornam-se preocupadas com sua autorrealização. Desta forma, procuram atividades de autopreenchimento e experiências. Muller (1996) esclarece que este desejo motiva os aposentados a “explorar” o mundo enquanto eles ainda dispõem de condições físicas para tanto.

O público da terceira idade busca contato com novas pessoas, novas culturas, participação em eventos de confraternização e a vivência de experiências diferenciadas, aliadas com o meio ambiente, ou ainda, ligadas à religiosidade (MOLETTA, 2000).


O lazer dos idosos está ligado apenas a atividades do seu dia-a-dia, à conversa com amigos e familiares e atividades físicas mais calmas, como a caminhada (DIAS & SCHWARTZ, 2002). Em suas pesquisas, sobre a representação do lazer na vida, justificando a busca por melhor qualidade de vida e a ocupação prazerosa do tempo disponível. Para elas, a concepção do lazer está sempre associada à distração e à diversão e, em relação às atividades mais vivenciadas nos momentos de lazer, encontram-se a prática de atividade física e a confecção de trabalhos manuais, assim como os passeios, as visitas e as conversas com os amigos (DIAS & SCHWARTZ, 2004).
Destacamos a iniciativa da Associação dos Aposentados e Pensionistas de Volta Redonda (AAPVR) em realizar uma parceria com o Centro Universitário de Volta Redonda (UNIFOA), onde os idosos associados têm a oportunidade de aprender e aperfeiçoar  conhecimentos na área de informática, promovendo a inserção destes no universo tecnológico, elevando a autoestima e a autorrealização.
2.4. Atributos
Os atributos são construtos físicos e psicológicos através dos quais os consumidores descrevem ou diferenciam produtos e serviços (VALETTE-FLORENCE & REPACHI, 1991).
De acordo com Vriens & Hofstede (2000), os atributos concretos podem ser definidos como as características físicas diretamente observáveis em um produto, a exemplo do peso, cor, material, etc. Para Bostchen, Theles & Pieters (1999), os atributos abstratos são as características intangíveis pertencentes a determinado produto como a marca, estilo e desempenho.
Amaral & Nique (2000) afirmam que cada produto é visto como um conjunto de atributos, com capacidades diferentes de trazer benefícios e satisfazer às necessidades buscadas na fase de avaliação de alternativas do processo de compra. As características dos produtos e serviços são comparadas com especificações e padrões existentes dos consumidores.
Zeithaml (1988) categoriza os atributos em extrínsecos e intrínsecos, em que os atributos extrínsecos referem-se a componentes físicos e suas respectivas características funcionais ao passo que os atributos intrínsecos não fazem parte desta composição física do produto ou serviço como, por exemplo, sua marca.

O papel dos atributos é compreendido quando eles são integrados em um modelo de meios e fins reunindo as concepções de atributos, benefícios, custos e valor que funcionam como os meios utilizados nas avaliações do consumidor amparando a decisão de compra (o fim). Dependendo da categoria do produto, o consumidor valoriza os atributos intrínsecos ou extrínsecos ( ZEITHAML,1988).

Moschis (1992) ressalta que a satisfação do consumidor maduro é que este adquire experiência pelos vários anos de contato com o mercado, resultando em um grande conhecimento de produto, desenvolvendo desse modo estratégias de compra efetivas, que parecem evitar uma resposta de insatisfação. Percebe-se, neste momento, uma forte ênfase no aspecto cognitivo do comportamento deste consumidor. No caso do consumidor de serviços, pela intangibilidade predominante, talvez seja mais difícil o desenvolvimento deste tipo de estratégia.
2.5. Fatores Motivacionais
A motivação trata de um processo complexo que representa o ponto de partida de todo o comportamento do consumidor (WELLS & PRENSKY, 1996).

O entendimento dos motivos humanos é importante para as empresas porque ele permite que elas entendam e possam prever o comportamento humano no mercado (SCHIFFMAN & KANUK, 2002, p.59). 

As necessidades e desejos do consumidor são responsáveis pelo início do processo de motivação. As necessidades e desejos não satisfeitos podem ser classificados como sendo: utilitários ou hedônicos. Utilitária quando existe o desejo de obter algum fim funcional ou prático; e hedônica quando se trata de uma necessidade de experiência, envolvendo respostas ou fantasias emocionais ( SOLOMON, 2002).
2.6. Valores Pessoais
Segundo Jolibert & Baumgartner (1997), motivação é a capacidade de se obter satisfação a partir de um estímulo. Para esses autores, as motivações são conscientemente traduzidas em termos de valores.

De acordo com Sheth, Mittal & Newman (2001), “valores são estados / finalidades da vida, os objetivos pelos quais as pessoas vivem”. Para Rokeach (1973) um valor “é uma crença duradoura em que um modo específico de conduta ou estado definitivo de existência é pessoal ou socialmente preferível a um modo inverso ou oposto de conduta ou estado definitivo de existência”. Ainda acrescenta que valores são estruturas psicológicas resultantes de experiências pessoais, sociais e culturais.

Valores pessoais refletem as escolhas que o indivíduo faz de uma variedade de Valores sociais ou sistemas de valores ao qual o indivíduo é exposto. Apesar de serem influenciados pelos valores sociais dos grupos a que pertencem, os indivíduos selecionam e escolhem os valores sociais para desenvolver seus próprios valores.
Os valores implicam necessariamente uma preferência, uma distinção entre o importante e o secundário, entre o que tem valor e o que não tem. Assim, a essência dos valores parece ser permitir a sua hierarquização. A organização hierárquica de valores pressupõe que o indivíduo não se relacione com o mundo físico e social como um observador que assiste a um espetáculo, mas como um ator que participa e que se envolve (TAMAYO, 2007).
2.7. Escala dos Tipos Motivacionais de Tamayo

Para Tamayo & Paschoal (2003), cada conjunto motivacional possui suas metas específicas e a estrutura motivacional não se apresenta de forma estática. Ela é considerada dinâmica e seus componentes motivacionais se relacionam entre si por meio de diversas polaridades.
Tamayo (2007) afirma que “[...] a originalidade do conceito de hierarquia de valores é que ela permite a comparação de indivíduos, grupos sociais e culturas não somente em termos de cada um dos valores, mas particularmente, no plano das prioridades axiológicas”. De acordo com suas pesquisas, em 1981 os valores que ocuparam os seis primeiros lugares foram: família, paz, liberdade, autorrespeito, felicidade e sabedoria, e foram os mesmos que haviam sido apontados no ano de 1968.

A escala dos tipos motivacionais identificados tanto no Brasil como em outras culturas estão listados no quadro 1.

Quadro 1: Tipos motivacionais propostos por Tamayo (2007)
	Hedonismo
	A gratificação de necessidades físicas é transformada em valores socialmente reconhecidos, como prazer

	Autorrealização
	O reconhecimento social obtido através de seu sucesso pessoal

	Poder social
	O alcance de status social prestígio e controle sobre pessoas e recursos

	Autodeterminação
	O alcance da independência de pensamento, de ação e de opção

	Conformidade
	O controle de seus impulsos e do próprio comportamento em conformidade com as expectativas sociais

	Benevolência
	O bem estar de pessoas íntimas

	Segurança
	A integridade pessoal e de grupos de identificação

	Tradição
	O alcance do respeito e da aceitação dos ideais e costumes da sociedade

	Estimulação
	Necessidade de excitação, novidade e mudança com a finalidade de manter um nível satisfatório de funcionamento

	Filantropia
	A busca pelo bem estar de todos


Fonte: Adaptado de Tamayo (2007)

Conforme ilustra a Figura 1, os cinco tipos de valores que expressam interesses individuais (autodeterminação, estimulação, hedonismo, realização e poder social) ocupam uma área que é oposta àquela reservada aos três conjuntos de valores que expressam interesses coletivos (benevolência, tradição e conformidade). Os tipos motivacionais segurança e filantropia (constituídos por valores que expressam interesses tanto individuais como coletivos) situam-se nas fronteiras dessas duas áreas. Ocorre compatibilidade entre os tipos de valores adjacentes (estimulação e hedonismo, tradição e conformidade) e conflito entre os tipos de valores situados em direções opostas (estimulação e conformidade, hedonismo e tradição). 
A estrutura entre os valores e entre os tipos motivacionais constituídos por eles pode ser sintetizada em duas dimensões bipolares verificadas empiricamente no Brasil (Tamayo & Schwartz, 1993). Conforme a Figura 1, o eixo “abertura à mudança” versus “conservação” orienta os valores com base na motivação da pessoa a seguir os seus próprios interesses intelectuais e afetivos por caminhos incertos e ambíguos, em oposição à tendência a preservar o status quo e a segurança que ele gera no relacionamento com os outros. Em um dos polos desse eixo situam-se os valores relativos à “estimulação” e “autodeterminação” e, no outro, os referentes à “segurança”, “conformidade” e “tradição”. O eixo “autopromoção” versus “autotranscendência”, apresenta, num dos extremos, os valores que integram a “filantropia” e a “benevolência”. Esse eixo ordena os valores com base na motivação da pessoa para promover os seus próprios interesses, mesmo à custa dos outros, em oposição a transcender as suas preocupações egoístas e promover o bem-estar dos outros e da natureza (TAMAYO, 2007).

Figura 1: Estrutura Bidimensional dos Valores


Fonte: Tamayo (2007, p.9)

O autor ressaltou que embora a escala de Rokeach e a de Schwartz representem um núcleo dos mais importantes valores humanos, parece ser necessário pesquisar a existência de possíveis valores específicos à cultura brasileira. O autor identificou valores que parecem ser característicos da cultura brasileira, entrevistou individualmente vinte educadores e ministros de diversas afiliações religiosas. Os sujeitos foram questionados sobre a existência de um ou mais valores que pudessem ser considerados como específicos aos brasileiros. 
No presente artigo, os aspectos que corroboraram para a escolha da utilização da escala de tipos motivacionais de Tamayo (2007) foram:

· Tradução e validação do instrumento SVS para o português do Brasil e inclusão de valores característicos do país e consequentemente aplicabilidade para os consumidores brasileiros (TAMAYO & SCHWARTZ, 1993);

· Confiabilidade dos resultados das pesquisas realizadas por ele relacionando os valores com diversos comportamentos do consumidor (TAMAYO, 2007);

· Hierarquia dos valores com uma amostra brasileira, a hierarquia dos tipos motivacionais de valores e o procedimento utilizado para a identificação de valores característicos da cultura brasileira, bem como os resultados obtidos (TAMAYO, 1994).

2.8. Teoria das Cadeias Meios-Fim

Entre as propostas teórico-metodológicas que apresentam como referência as reflexões acerca dos valores, evidencia-se a teoria do modelo de cadeia meios-fim. Esta propõe que o conhecimento do produto ou serviço pelo consumidor é hierarquicamente organizado, atingindo diferentes níveis de abstração. O consumidor pode conhecer um produto por seus atributos, consequências de seu uso e valores pessoais. Os “meios” são objetos (produto) ou atividades (serviços) nos quais as pessoas se dedicam. Os “fins” são estados de espírito valorizados como felicidade, segurança, realização e pertencimento (GUTMAN, 1982; REYNOLDS & GUTMAN, 1988).

A cadeia meios-fim busca explicar como a relação de um produto ou serviço facilita o alcance de estados finais desejados. Nesta abordagem, os três níveis de associações se apresentam de forma distinta, onde os atributos de produtos ou serviços (A) partem para consequências (C) e de consequências partem para valores pessoais (V). Uma sequência A-C-V forma o que Gutman (1982) denominou por cadeia meios-fim. Neste modelo, podemos verificar a ênfase por que e como os atributos do produto são importantes, onde compreendemos os significados que estes têm na vida das pessoas.

3. METODOLOGIA

A pesquisa utilizou abordagem qualitativa através da entrevista em profundidade no levantamento dos dados e análise de conteúdo. A metodologia apresenta uma etapa quantitativa, uma vez que após as entrevistas, os dados foram tabulados em tabelas e dispostos em mapas hierárquicos, tais como diagramas de frequência.

O universo da pesquisa de campo foi os idosos, entre 60 e 85 anos, aposentados, que utilizam os serviços de atividades física, educativa e de dança, há no mínimo um ano para as atividades de dança e física, e seis meses para a atividade educativa (devido à duração dos cursos) e que sejam associados à Associação dos Aposentados e Pensionistas de Volta Redonda (AAPVR). Foram selecionados de forma intencional três segmentos de dez sujeitos para cada atividade, os quais estavam engajados no curso ou entretenimento para as atividades física, educativa e de dança. 

A técnica laddering é considerada um processo trabalhoso e que exige habilidade por parte do pesquisador, tanto para a coleta, quanto para a análise dos dados, sendo bastante recomendada em pesquisas que abordem o valor para o cliente, nos moldes da cadeia meios-fins. Dibley & Baker (2001) descrevem em seu trabalho o surgimento da técnica laddering. Segundo os autores (2001), a técnica teve origem no trabalho de Kelly (1955) que, atuando como pesquisadora na área da psicoterapia, elaborou uma teoria geral denominada Teoria dos Construtos Pessoais (Personal Construct Theory, na língua inglesa). Baseada em 25 anos de clínica, para interpretar as experiências dos indivíduos. 

Este trabalho exerceu forte influência para o avanço da interpretação cognitiva e para a crença de que um conjunto de processos (como pensamentos, imagens e construtos) é responsável pela conduta das pessoas. No entanto, Hinkle (1965) foi quem desenvolveu a técnica laddering, objetivando acessar os significados pessoais de indivíduos e compreender como os consumidores traduzem o atributo de produtos em associações com significados a respeito de si mesmos.

3.1. TÉCNICA LADDERING

A técnica laddering, também conhecida como escalonamento ou escalada por estruturar hierarquicamente as dimensões de valor, é considerada um processo trabalhoso e que exige habilidade por parte do pesquisador, tanto para a coleta dos dados, quanto para a análise dos mesmos. É recomendada em pesquisas que abordem o valor para o cliente, nos moldes da cadeia meios – fim. Hinkle (1965) foi quem desenvolveu a técnica laddering, objetivando acessar os significados pessoais de indivíduos e compreender como os consumidores traduzem o atributo de produtos em associações com significados a respeito de si mesmos, seguindo a teoria cadeia meios – fim.

Um dos requisitos da técnica é especificar um produto ou serviço ao qual se pretende inferir os valores pessoais. Diante deste critério, serão selecionadas três modalidades da atividade física, considerando a que apresenta maior número de consumidores idosos. Portanto, neste estudo, serão consideradas como atividade física: Hidroginástica, Yoga e Ginástica.

Oliveira e Ikeda (2004) citam em seu trabalho as divisões das etapas do laddering da seguinte forma:

1 – Coleta de dados – Reynolds e Gutman (1988) citam em seu trabalho três formas distintas para coletar os dados: a primeira “escolha de três”; a segunda: “diferenças de preferência de consumo”; e a última, que é chamada de “diferenças de ocasião”. É importante ressaltar que existe a possibilidade de que as respostas iniciais dos respondentes refiram-se diretamente às consequências ou valores em vez de seguirem a ordem A-C-V e, com habilidade, o entrevistador deverá utilizar formas de trazer o sujeito para as citações dos atributos.

A partir das respostas iniciais (atributos), começa a ser construída a hierarquia de valores, onde o pesquisador discute as razões das preferências apontadas pelos respondentes e os conduz a descrever situações em que são identificadas as consequências e os valores. As questões são feitas de forma contínua, até que um valor pessoal seja revelado e é por isso que a técnica laddering é tão personalizada. Wooddruff e Gardial (1996) informam que as questões muito repetitivas (como “por quê?), podem fazer com que as questões se tornem cansativas e muito óbvias para os respondentes. Por isso, deve-se informar aos sujeitos sobre as peculiaridades da técnica, deixando claro que este tipo de procedimento faz parte de uma metodologia específica.

2 – Análise e interpretação dos dados – A análise dos dados obtidos através de entrevistas conduzidas por meio do laddering acontece em quatro etapas consecutivas: a- análise de conteúdo; b – desenvolvimento da matriz de implicação; c – construção do mapa hierárquico de valor; e d – determinação das orientações de percepção dominantes. As etapas serão explicadas a seguir:

a) Análise de conteúdo: O laddering não recomenda que sejam utilizadas técnicas específicas de análise de conteúdo, onde é realizada uma leitura dos dados para identificar algumas passagens que se relacionem com aquilo que foi expresso. Esta técnica baseia-se em uma leitura detalhada de cada parte do texto, seguida pela identificação de orações que as represente. As frases com mesmo sentido são alocadas na mesma oração e posteriormente desmembradas para classificar os elementos atributos, consequências e valores. Ao final desta etapa, têm-se várias seqüências A-C-V, que serão codificadas a partir da atribuição de números em ordem crescente, que irão identificar separadamente cada atributo, consequência e valor. Neste momento, é válido ressaltar mais uma vez a habilidade do entrevistador, pois o resultado da análise de conteúdo servirá de base para as análises subsequentes. O resultado dessa etapa é exposto em um quadro – resumo denominado “resumo dos códigos de conteúdo”, com os elementos citados por cada respondente, classificados e codificados de acordo com a hierarquia de valores.

b) Desenvolvimento da matriz de implicação: Este é o segundo passo de análise do método laddering. Os elementos selecionados são alocados por meio de seus códigos em uma tabela numérica, formando uma matriz. É nesta fase que as relações dos elementos são analisadas através do número de vezes que um dado elemento leva a outro de forma direta (quando são adjacentes) ou de forma indireta (quando há outros elementos entre eles). A quantidade de relações é exposta na matriz de forma fracional, onde as relações diretas (XX) aparecem à esquerda do ponto e as indiretas (YY) que estão à direita do ponto final. Dessa forma, as relações entre os elementos são apresentadas na forma XX.YY. Uma dúvida muito comum que surge durante o desenvolvimento do trabalho é se as relações mencionadas mais de uma vez pelo mesmo respondente deveriam ser consideradas uma vez ou levar em conta cada citação efetuada durante as entrevistas. Gengler (1995) explica que o ideal é que as relações sejam consideradas apenas uma vez evitando enviesar os resultados.

c) Construção do mapa hierárquico de valor, representado pela sigla HVM de Hierarquical Value Map na língua inglesa: Esta etapa é composta pelo mapeamento das relações existentes entre os elementos de forma direta ou indireta. No entanto, não são todas as relações entre os elementos que podem ser consideradas, e sim as mais importantes. Estas são identificadas através de um ponto de corte, o qual se refere a um número mínimo de vezes, cujas relações diretas ou indiretas aparecem na matriz de implicação. As relações que não atingem esse ponto de corte são descartadas. Reynolds e Gutman (1988) definem como ponto de corte ideal aquele que atinge aproximadamente dois terços da matriz de implicação.

Os autores (1988) explicam que a construção do mapa consiste na verificação dos tipos de relações existentes entre os elementos, que podem ser:

- Elementos adjacentes (A-D);

- Elementos não adjacentes (N-D);

- Elementos adjacentes com muitas relações indiretas (A-I);

- Elementos não adjacentes com muitas relações indiretas (N-I);

- Elementos não adjacentes com baixo número de relações (N-O).

A construção do mapa envolve a estruturação da cadeia meios – fim, partindo da primeira linha da matriz de implicação e indo até a última. Ao utilizar a primeira linha da matriz, deve-se procurar a primeira coluna com um número de relações diretas ou indiretas superiores ao ponto de corte estabelecido. A célula que combina com a primeira linha com tal coluna formará o início da cadeia A-C-V. Para continuar a sequência, deve-se movimentar para baixo indo até a linha que contém o número dessa coluna. Os autores (1988) mencionam que essa etapa objetiva interrelacionar as cadeias significativas, de modo a facilitar sua interpretação, evitando o cruzamento de linhas e indicando as relações importantes entre atributos, consequências e valores. Após a construção do mapa, é feito um resumo com as relações diretas (XX) e indiretas (YY) de cada elemento (XX.YY). Este resumo revela a quantidade de relações que partiram de cada elemento ou que vieram até ele, e sua importância está em identificar facilmente quais são os elementos mais importantes em cada nível.

d) Determinação das orientações de percepção dominantes: Esta é a última fase do laddering e objetiva analisar a cadeia meios – fim originada na etapa anterior, consistindo em verificar quais delas oferecem maior contribuição para o resultado do mapa. Nessa etapa, as cadeias são analisadas desde a base (atributos) até o topo (valores pessoais), contando a quantidade total de relações diretas e indiretas existentes em cada possível A-C-V. As cadeias com maiores somas de relações serão consideradas as mais importantes.

Para Wansink (2000), a entrevista laddering deve ser articulada a partir de uma marca (atividade) considerada campeã e ao aplicar a técnica sem a identificação de uma marca específica, o entrevistado pode não mencionar opiniões verdadeiras que farão falta aos resultados da pesquisa. Ou seja, o entrevistado deve estar amparado em uma marca (atividade) que o lembre do seu dia-a-dia, e assim emitir respostas que sejam construtivas para a abordagem. Dessa forma, o laddering irá aprofundar o conhecimento acerca das percepções, dos vínculos e da cadeia de significados das marcas na vida dos consumidores idosos.

No entanto, Norton e Reynolds (1987) citam uma segunda forma de aplicação da técnica laddering, que ocorre através da classificação tríade, onde há a apresentação de três produtos. Essa técnica é mais utilizada para descobrir atributos por intermédio das distinções de produtos. O entrevistador disponibiliza ao respondente cinco cartões contendo uma marca do produto em cada um. Assim, o sujeito é instruído a eliminar duas marcas que não são familiares e mantém as três que se ajustam ao seu perfil. Os autores afirmam que a técnica laddering é mais eficiente quando o respondente está pensando em situações reais de uso do produto. Por isso, eles sugerem que o entrevistador inicie questionando em que ocasiões ele consome o produto e, a partir desse ponto, comece a formular as questões baseadas nesse contexto. Nesse momento, o entrevistador deverá solicitar as principais diferenças, na ótica de respondente, para os três produtos expostos e nesse momento, automaticamente, serão citados atributos. Posteriormente, deve-se perguntar o “por quê?” de cada atributo, com a finalidade de obter as consequências. Logo depois se deve perguntar o “por quê?” de cada consequência citada, o que conduzirá o respondente a falar dos valores.

Wansink (2000) ainda sugere que o entrevistador utilize algumas questões iniciais somente com a finalidade de deixar o consumidor à vontade para começar a entrevista. Esta deve começar com questionamentos, até chegar ao valor pessoal. Alguns desses questionamentos são:

- Há quanto tempo você utiliza este produto ou serviço?

- Com que frequência você usa este produto ou serviço?

- Onde você compra este produto ou serviço?

- Quais outros produtos ou serviços você consideraria e por quê?

Segundo o autor, através deste tipo de questionamento, o consumidor vai permitindo que suas verdadeiras opiniões sobre o produto comecem a aparecer e é nesse momento que o entrevistador deve começar a entrevista com os questionamentos sobre o produto que o conduzam até o valor pessoal. Após este início, o entrevistador deve observar o momento em que as respostas vão se tornando repetitivas, e é nesse instante que ele deve aplicar as perguntas que irão possibilitar a formação de uma escala que estabelecerá a ligação entre os atributos, as consequências e os valores. Posteriormente, o entrevistador deve realizar perguntas que justifiquem a importância de cada atributo identificado. No entanto, quando uma consequência é mencionada juntamente com algum atributo, o entrevistador deve se aprofundar no comentário, objetivando identificar o valor subjacente, pois parar e retornar a uma conseqüência já citada anteriormente pode fazer com que o sujeito perca sua linha de raciocínio, dificultando a montagem da escala que resultará no valor final.

Com o intuito de evitar respostas fechadas e que não colaborem com objetivo da pesquisa, Reynolds e Gutman (1987) sugerem que a entrevista seja inserida em situações reais de vivência do respondente. Ou seja, incluir o sujeito em uma determinada situação e questioná-lo sobre sua possível reação. Para evitar respostas como “eu não sei”, o autor também sugere que em vez de criar uma situação para inserir o respondente, pode-se fazê-lo voltar ao passado e recordar alguma situação que o faça pensar criticamente sobre seus sentimentos e comportamentos para tais ocasiões. Por exemplo: “Você disse que não aceitou usar este produto ou serviço em determinada ocasião. “Por que isso?”ou “Há diferenças em seus hábitos atuais ao consumir produto X ou serviço X comparado ao mesmo consumo de anos atrás? Por que isso?”. Caso o sujeito não consiga responder com seus motivos pessoais, questione como as pessoas que ele conhece agiram em circunstâncias similares e posteriormente, solicite sua opinião sobre tais reações. Como exemplo, “Você comentou sobre o acondicionamento de vinhos na casa de seus amigos e a perda de sua qualidade em função disso. Por que você bebe lá?”.

Conforme os autores (1988), o laddering possui a habilidade de fazer com que o respondente pense criticamente sobre as conexões entre os atributos de um produto ou serviço, suas motivações e seus valores pessoais. As perguntas devem ser realizadas até que o entrevistado não pense em outra coisa. Dessa forma as respostas formarão uma escala que será encerrada no momento em que o entrevistador conseguir identificar o valor pessoal para aquele sujeito. Essa técnica é caracterizada pela necessidade de muita habilidade por parte do entrevistador em função de forma como deve conduzir a entrevista. Por se tratar de uma pesquisa em profundidade, as respostas fechadas como “não”, “sim”, “porque eu gosto” ou “não sei”, implicarão uma dificuldade que reduzirá a qualidade e confiabilidade do resultado de pesquisa.

Para a realização deste estudo, os elementos correspondentes ao nível mais baixo de abstração deverão ser obtidos através das “diferenças de preferência de consumo”, tendo desta forma o início aos níveis de abstração da cadeia meios - fim. Os atributos serão identificados, devendo ser realizada a pergunta “O que tem na atividade X que você considera muito importante? E o que tem na atividade X que não tem nas outras atividades?”. As consequências serão obtidas através da pergunta: “O que cada característica traz de benefício para você? E o participante imediatamente deverá falar qual o benefício que atingiu. Após este momento, deverá ser apresentada a escala de tipos motivacionais testada por Tamayo (2007) no Brasil, onde o participante identificará o valor pessoal que atinge através de cada benefício destacado. Por meio deste procedimento, deverá ser discriminada a cadeia A-C-V (atributos, consequências e valores) por intermédio da técnica de análise de conteúdos.
3.2.  ABORDAGEM SOFT E HARD
Oliveira e Ikeda (2004) explicam em seu trabalho as duas abordagens do laddering para a coleta de dados que são o soft e o hard. A abordagem soft é uma abordagem tradicional para aplicação desta técnica. Através dele, prioriza-se a livre expressão do respondente, utilizando apenas a pergunta básica: “Por que isso é importante?”. Esta abordagem é considerada por Grunert e Grunert (1995) como o método mais indicado para respondentes que possuem um nível de conhecimento muito alto ou muito baixo sobre o produto ou serviço, pois a possibilidade de o entrevistador conseguir conduzir a entrevista de forma adequada é muito superior.

A abordagem hard é considerada uma variação do método com maior estruturação na coleta de dados e indicado quando o pesquisador não possui muita habilidade. Nessa abordagem, o entrevistado é conduzido a produzir ladders um a um e atribuir respostas, formando uma sequência que envolva menos níveis de abstração e que geralmente não inclui entrevistas pessoais (GRUNERT e GRUNERT, 1995). Quando a área pesquisada é bem conhecida e não apresenta problemas para a reconstrução dos significados, o hard torna-se uma abordagem mais adequada, pois reduz a influência do pesquisador. Botschen, Thelen e Pieters (1999) citam a eficiência da abordagem para a coleta de dados. No entanto, questionam a validade e confiabilidade desta abordagem em relação ao método tradicional (soft laddering), e por isso, sugerem o desenvolvimento de mais evidências que comparem as duas abordagens.

Em função de tais comentários, a técnica a ser utilizada nesta pesquisa será o soft laddering, objetivando obter maior confiabilidade na divulgação dos resultados da mesma e maior contribuição social.
4. ANÁLISE DOS RESULTADOS

4.1. Construção dos Mapas Hierárquicos de Valor
Figura 2: Mapa Hierárquico da Atividade de Informática


Fonte: Elaborada pelos autores.
Figura 3: Mapa Hierárquico da Atividade de Dança

Fonte: Elaborada pelos autores.

Figura 4: Mapa Hierárquico da Atividade de Ginástica
Fonte: Elaborada pelos autores.

De acordo com os mapas hierárquicos de valor, o quadro 2 apresenta os valores pessoais identificados em cada atividade.
Quadro 2: Valores pessoais identificados em cada atividade

	Valores pessoais
	Informática
	Dança
	Ginástica

	Autorrealização (bem sucedido)
	X
	X
	X

	Estimulação (vida variada)
	X
	X
	X

	Conformidade
	X
	X
	X

	Benevolência (amizade)
	X
	X
	X

	Poder social (reconhecimento social)
	X
	
	

	Autodeterminação (liberdade)
	
	X
	

	Tradição (ciência dos limites)
	
	
	X

	Felicidade (hedonismo)
	
	X
	X

	Filantropia (paz)
	
	
	X


Fonte: Elaborado pelos autores

Dentre os valores específicos de cada atividade temos:
PODER SOCIAL => Os idosos participantes desta atividade se sentem reconhecidos pela sociedade (amigos, familiares e autoridades) como sendo pessoas ativas, engajadas na modernidade. É como se ocupassem uma posição de destaque através da sua participação na informática, pois se sentem importantes quando saem de casa com a blusa e com a pasta do curso. Quando conseguem fazer sozinhos o que aprenderam, se sentem autorrealizados.
AUTORREALIZAÇÃO => O sucesso pessoal na dança é obtido através de conseguirem guardar os passos, acompanhar o ritmo, se movimentarem e se alegrarem, comportamentos estes que são mais difíceis de ter nesta fase da vida, em decorrência das limitações físicas e psicológicas (MOSCHIS, 1994). Os idosos querem ser bem sucedidos, buscam experiências novas (NEUGARTEN, 1968).
ESTIMULAÇÃO => Os idosos necessitam de viver em novidade de vida, ou seja, de estarem sempre vivenciando momentos diferentes, que proporcionem a eles vontade de viver. A estimulação esteve constantemente na fala junto a: troca de informações, atualização, novos relacionamentos, reunião de pessoas, pessoas alegres e mais amizades.  Há uma busca por atividades que preencham o seu tempo livre e que constituam novas experiências (FLEISCHER & PIZAM, 2002).
BENEVOLÊNCIA => O idoso tem como meta a busca pelo bem estar de pessoas íntimas (TAMAYO, 2007). Se autorrealiza em ver o bem estar de pessoas por quem tem amizade. Os idosos são solidários, percebem que “o querer bem ao próximo só engrandece a alma”, “traz alegria e paz ao coração” e foi identificado nas três atividades, porque em sua maioria, em tudo que os idosos realizam se encontra implícito este desejo de se sentir bem e de ver o bem do próximo.
CONFORMIDADE => O idoso controla seus impulsos e comportamentos próprios em conformidade com as expectativas sociais (TAMAYO, 2007). No decorrer de toda vida aprendemos a nos comportar de acordo com as expectativas que as pessoas, que estão ao nosso redor, têm em relação aos nossos comportamentos, e permanecemos com essa cultura na fase madura de uma forma equilibrada, ou seja, consciente, atenuando problemas que poderiam surgir caso não se comportassem como tal. É o caso dos idosos que frequentam lugares e eventos voltados para a terceira idade (SMITH & MOSCHIS, 1991).

AUTODETERMINAÇÃO => Trata-se da independência de pensamento, ação e opção. A independência é um fator importante na terceira idade para este grupo, e ainda, independente em tudo faz diferença para o cotidiano para que se autorrealizem. Na dança, se sentem livres e a sensação de liberdade traz a percepção de independência nos movimentos que realizam em sintonia com a música. E na informática, a independência de poderem conversar com muitas pessoas através do computador, sem depender exclusivamente do contato pessoal, encontrar outros meios de se comunicarem com pessoas e fazerem amizades.

TRADIÇÃO => A meta é alcançar o respeito e a aceitação dos ideais e costumes de sua sociedade (grupo ao qual pertence) (TAMAYO, 2007). O idoso pertencente a esse grupo é consciente dos limites que tem em decorrência do processo de envelhecimento biológico (MOSCHIS, 1994), sendo orientado por um professor com experiência profissional com a fase madura cumprindo exercícios que estão dentro do limite do seu limite. Os idosos se sentem mais à vontade, devido a todos que participam estarem na mesma faixa etária.


HEDONISMO => Trata-se da gratificação de necessidades físicas transformada em valores socialmente reconhecidos, como o prazer. Nestas duas atividades, os idosos atingem o prazer quando realizam os exercícios e os passos. É como expressar que “eu posso fazer”, “eu consigo ainda” e “faço mais que muito jovem por aí”. Eles conseguem atingir uma felicidade que descrevem como sendo palpável através do sorriso, do abraço e do aceno das mãos (MOSCHIS, 2003).

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS


O objetivo principal desta pesquisa foi identificar as diferenças entre os valores pessoais do consumidor idoso com motivação utilitária e com motivação hedônica, na preferência pela participação em atividades física, educativa e de dança. Este objetivo foi atingido através da aplicação da técnica laddering.

Sob os aspectos fisiológicos e sociológicos, concluiu-se que a participação ativa nestas atividades pôde resultar em benefícios tanto para a saúde quanto para elevar a autoestima e o desejo por viver mais e com qualidade de vida, indicadores de que a motivação dos idosos se apresenta tanto pelo aspecto utilitário quanto hedônico. 

O perfil heterogêneo (MOSCHIS, 1994) do consumidor idoso foi comprovado através dos mapas hierárquicos, onde foram identificados diversos atributos e consequências diferentes entre si. Porém, quando os valores foram analisados, constatou-se que os idosos apresentavam semelhanças, dependendo das atividades das quais participaram. 

Os consumidores idosos, que participam das três atividades se sentem motivados na compra de serviços que favoreçam novas amizades, o compartilhamento de vontades, desejos e necessidades, e ainda momentos diferenciados, com novidades que estimulem sentimentos como alegria, bem estar e ânimo.

Os sujeitos da atividade de informática, em relação ao aspecto motivacional, priorizam os valores que têm como meta atingir a autorrealização, o bem estar de pessoas íntimas (benevolência), com intensa necessidade de novidade e mudança (estimulação), comportar-se de acordo com as expectativas sociais (conformidade), e o poder social (necessidade individual de dominação). Os participantes deste segmento são concentrados nas tarefas propostas pelo professor. Em sua maioria apresentam elevado grau de instrução e renda, o discurso é organizado, mencionam com emoção experiências de realizações no aspecto profissional, prezam ter amizades que estejam no mesmo nível de conhecimento e não realizam atividades físicas. Enquanto consumidores, preferem atividades que promovam o exercício mental e principalmente a capacidade de raciocínio, e acesso ao mundo moderno. A atividade de informática, por ser um curso moderno, que promove a inserção das pessoas no mundo atual, atrai os consumidores em geral que precisam ter mais conhecimento no manuseio das ferramentas disponíveis no mercado de trabalho. O consumidor idoso apresenta como meta o desejo de ser reconhecido socialmente e satisfazer uma necessidade pessoal de estar no mesmo nível de conhecimento das pessoas mais novas e ativas no mercado de trabalho. A meta paz e tradição não foram indicadas nesta atividade como metas importantes, até porque os sujeitos deste grupo de pessoas que priorizam o desenvolvimento do aspecto intelectual, tiveram uma vida tranquila, com paz, se realizaram profissionalmente e sempre foram ativos no mercado de trabalho. É como se de uma forma prazerosa mantivessem esta atividade mental. Todos os participantes mencionaram os valores estimulação e autorrealização. A meta benevolência também teve alto índice de indicação (80%). Esta indicação representa que estes consumidores temem experimentar a solidão e a vida monótona. A partir da análise de conteúdo das entrevistas, ficou claro que o consumidor idoso da informática valoriza em nível mais elevado os benefícios utilitários ao passo que os consumidores da ginástica e da dança expressam um estado de espírito vivenciado na experiência do momento em que participam das atividades em grupo. 

Os sujeitos da atividade de ginástica, em relação ao aspecto motivacional, priorizam os valores que têm como meta a autorrealização que representa o sentir-se bem sucedido e capaz a realizar as atividades físicas que são propostas. A tradição é expressada no sentido de estarem cientes do limite que a idade impõe. O valor benevolência expressa o desejo por ampliar as amizades, a conformidade mencionada por aqueles que almejam realizar o que as demais pessoas esperam que realize. A paz foi mencionada indicando a sensação de vivenciarem momentos de tranquilidade e paz de espírito por meio dos movimentos e da música, e ainda a felicidade atingida por estarem juntos a pessoas com a mesma faixa etária e com os mesmos objetivos. Os idosos são dispostos a consumir serviços que favoreçam sua saúde e ao mesmo tempo oportunize novas amizades e momentos com novidades e, ainda, compram e consomem serviços que apresentam oportunidade de experiências positivas em relação a estados afetivos como: alegria, paz, tranqüilidade e bem estar. A meta motivacional felicidade foi destacada como muito importante, representando o desejo de viverem felizes os dias que ainda têm de vida, consumindo tudo aquilo de que gostam e que traz prazer. São consumidores que se sentem estimulados por realizar compras em locais onde os prestadores dos serviços demonstrem simpatia e alegria, pontuam que se sentem entusiasmados e acabam comprando mais pelo tratamento que recebem e pela certeza de se sentirem bem no momento da compra.

Os sujeitos da atividade de dança, em relação ao aspecto motivacional, priorizam os valores que têm como meta a autorrealização, representando que estão participando da atividade pela característica hedônica do gostar muito, pelo prazer que aquele momento traz.   E a possibilidade de terem uma vida variada, vivenciando momentos diferentes e estimulantes, a autodeterminação obtida na independência que atingem ao não dependerem das pessoas para realizar suas atribuições do dia-a-dia, a conformidade por estarem na companhia de pessoas que possuem o mesmo objetivo, a felicidade atingida em poder estar junto a pessoas alegres e fazer mais amizades (benevolência). Os consumidores deste segmento são atraídos pela compra de serviços que favoreçam a independência e a sensação de liberdade. Gostar de estar com pessoas alegres foi um atributo destacado por todos os participantes, tanto nesta quanto nas demais atividades.

Esta pesquisa, é o início de desdobramentos acadêmicos e oportunidades mercadológicas, com base na identificação e compreensão dos valores dos consumidores idosos e apresenta contribuição em relação à identificação de valores no comportamento do consumidor idoso. Esta identificação favorece a previsão de comportamentos relativos aos serviços oferecidos a este segmento etário, e ainda, proporciona uma base de conhecimentos em diversos aspectos: biológicos, psicológicos e sociológicos, para que sejam planejados serviços que atendam as expectativas e necessidades do consumidor idoso, uma vez que estes utilizam determinado serviço ou produto, visando atingir algo (um valor) em sua vida.

Concluímos que esta pesquisa contribui para o avanço da ciência da Administração, na área de marketing e setor de serviços para idosos, servindo às organizações, no sentido de avaliar, melhorar e aprimorar os serviços destinados ao consumidor idoso. Os valores, como alvos que os consumidores querem atingir utilizando determinado serviço ou produto, são fundamentais para o posicionamento de novos serviços.
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A NARRATIVA INTERIOR NOS ENTRELACES DO TEMPO: UMA LEITURA DE 

MULHER NO ESPELHO,  À LUZ DA PSICANÁLISE
Maria do Socorro Pereira de Almeida

INTRODUÇÃO

Numa viagem pelo tempo observa-se que os procedimentos sociais há muito tempo pertencem ao domínio masculino, pelo menos até o século XX, quando a mulher resolve sair do anonimato em busca de autonomia. É bem verdade que essa insatisfação e a tentativa de se fazer ouvir da mulher já vem desde o século XIX, com a crise de final de século, que atingiu o ocidente tanto na escala econômica quanto social, época marcada também pela ascensão da indústria e do capital. 

Observa-se que é em virtude da influência marxista, que permitiu a visibilidade das lutas entre opressores e oprimidos e possibilitou estabelecer posturas críticas sobre a divisão das classes sociais, que as mulheres tentam atravessar as fronteiras do poder patriarcal e da classe dominante e, nesse contexto de entendimento das desigualdades sociais, ela passa a ser percebida como sujeito social. Ressalta-se, no entanto que na tentativa de afirmação e de identidade ainda há um longo caminho a ser percorrido, embora se perceba que, mesmo diante dos obstáculos, as conversas que antes ocorriam, muitas vezes, de si para si, hoje ganha apelo social. Sendo assim, é importante perceber como a literatura revela os anseios e questionamentos fomentados pelos conflitos femininos que, de certa forma, ainda são reclusos da alma da mulher.

A obra Mulher no espelho, de Helena Parente Cunha, objeto de estudo dessa pesquisa, é uma narrativa fragmentada como a própria personagem central. Possui uma linguagem rápida e contínua e ao mesmo tempo cortada bruscamente pela pontuação e pelas alusões ao próprio personagem que dialoga imaginavelmente com o leitor. Assimila-se o diálogo pelo contexto ao mesmo tempo em partilha-se de uma narrativa que se derrama através do fluxo da consciência da personagem, na tentativa de expressar sua narrativa interior, convidando o leitor a partilhar  com ela suas angústias, conflitos e dúvidas. Nesse sentido a obra traz a narrativa interior de cada um, num discurso torrencial, denso e profundo.

Na realidade, a mulher que escreve, como se refere a protagonista,  é a mulher  anônima, dona da vida, a que escreve sua própria história e não necessariamente a autora do livro ou a personagem. Dessa forma o eu de cada mulher pode estar intimamente relacionado à obra, haja vista que a personagem não tem nome, portanto é qualquer uma que ali se encontrar, dentro do eu da personagem.

OBJETIVO

Esse estudo investiga a obra “Mulher no Espelho” de Helena Parente Cunha, no intuito de desvendar, através da narrativa interior, feita por uma mulher sem nome, a possível afirmação de uma identidade, resultante da fusão de EUS, ao mesmo tempo em que se fundem também os tempos, passado, presente e futuro.

METODOLOGIA

Esse estudo busca uma análise da obra supracitada, através de algumas leituras da psicanálise de Freud, uma vez que o contexto narrativo apresenta uma mulher que busca respostas para seus traumas, fazendo, diante do espelho, uma reflexão sobre sua vida na medida em que expõe sua história interior e a relaciona com fatos e situações vividas na sua vida social e familiar, numa condição de auto análise. 
Dessa forma, busca-se nos entrelaces do tempo, perscrutar os eus fragmentados e abrir a possibilidade para metamorfose da protagonista na busca da unificação e afirmação de si mesma. Para tanto, se procura a aferição das idéias através de um estudo da área da psicanálise sob os olhares de alguns estudiosos, busca-se também uma relação dialética, haja vista que uma obra não pode ser vista por uma visão unilateral e sim heterotópica. Assim, através dos liames textuais e de suas possibilidades estilísticas, como prega Antonio Candido (2006), observa-se essa mulher, seus conflitos, anseios e “mutilações” causados pela sua vivência em sociedade e revelados pelo fluxo da consciência, num verdadeiro derramamento narrativo.
Buscando alcançar os objetivos propostos investigamos alguns estudiosos da história social da mulher como é o caso de Muraro,  Bandinter, Showalter, entre outros. Analisamos também perspectivas fundamentas na crítica literária e em estudos sobre tempo e psicanálise, especialmente aqueles baseados em posições freudianas. Assim, busca-se desvendar esse eu fragmentado nos entrelaces do tempo, encurtado pelas imagens de sua memória e observar essa mulher em sua tentativa de transformação, quando ela, através de uma retomada de sua vida diante de si mesma, através do espelho, tenta passar da condição de um simples objeto reificado e feitichizado para um sujeito social, autônoma e dona de suas próprias vontades e verdades, sem culpa ou vergonha.
ADENTRANDO A OBRA

A arte é também invenção. Ela não é execução de qualquer coisa, já ideada, realização de um projeto, produção segundo regras dadas ou predipostas. Ela é um tal fazer que, enquanto faz, inventa o por fazer. A arte é uma atividade na qual a execução e invenção procedem, paripassu, simultâneas e inseparáveis, na qual o incremento da realidade é constituição de um valor original. Nela concebe-se executando, projeta-se fazendo, encontra-se regra operando, já que a obra existe só quando é acabada, nem é pensável projetá-la antes de fazê-la e, só escrevendo, ou pintando, ou cantando é que ela é encontrada e é concebida e é inventada (PAREYSON apud KON, 1996, p.201)


Inicialmente podemos fazer uma breve reflexão sobre o título da obra Mulher no Espelho. Se tomarmos como referência a concepção de leitura de Leffa (1996)
, vamos observar que a leitura feita através do espelho não revela apenas o que o espelho reflete, mas também aquilo que se ver através dele. Partindo dessa premissa, nos deparamos com uma pessoa que se ver através do espelho procurando desvendar a si mesma de acordo com os ângulos por onde procura se olhar. 


O espelho é um plano reto que revela a imagem por ângulos conforme sua posição e a posição de quem ou do que está a sua frente, nessa perspectiva o espelho dar uma visão limitada de acordo com o espaço que alcança, ao mesmo tempo, alguém na frente do espelho pode ter noção do que está atrás de si, o que seria impossível sem o objeto. Dessa forma, a mulher no espelho começa a se observar através do passado, passa a lê-lo e a percebê-lo de forma diferente e essa leitura crítica de si mesmo é que vai, aos poucos, fazendo-a enxergar aspectos nunca antes vistos e possibilitando sua transformação.

As imagens refletidas começam a trilhar um caminho que se inicia em uma situação real capturada em uma determinada perspectiva e que pode levar ao passado para poder re/fazer o presente. Essa perspectiva é vista por Freud (1996) como um processo da psicanálise em que o analisando precisa retornar aos fatos anteriores para compreender e “resolver” situações atuais. Assim, observa-se que o conjunto de informações contidas no reflexo constitui um todo organizado capaz de transmitir sentidos e significados, sentidos esses que podem ser ressignificados na medida em que a leitura vai se desenvolvendo e de acordo com o amadurecimento de quem lê. No caso em questão tudo ocorre na perspectiva da mulher, personagem sem nome, que se lê através do espelho enquanto tem o passado a sua frente e pode ressignificá-lo, como se pode perceber ao longo da investigação da obra.
Outra perspectiva que pode ser observada pelo artefato espelho é a dualidade. A partir do momento em que se põe diante do espelho há uma relação dual entre quem é (dentro do espelho) e quem vê (fora do espelho), nessa perspectiva se pode compreender porque os questionamentos da mulher que se mostra oposta a mulher que a escreve e ao mesmo tempo, em muitas situações, elas se fundem, colocando o leitor a observá-las como se estivesse assistindo ao embate entre ambas e pudesse também pegar uma pontinha desse espelho e vê a si mesmo. Nessa perspectiva, fica clara a interação entre a personagem e o leitor que se vê através dela, funcionando para o leitor também como um espelho.
Dessa forma percebe-se que o espelho, apesar de ser visto como objeto de visão parcial, uma vez que só consegue alcançar os limites de sua moldura, da forma como é colocado na obra e visto pela personagem, abre perspectivas de visão da vida fomentadas pelo mistério inconsciente que existe  em cada um.

A narrativa investigada possui 41 capítulos e conta com apenas 173 páginas, isso comprova a fragmentação da narrativa, tendo em vista possuir capítulos com apenas três linhas. Trata-se de uma obra curta, densa instantânea, um derramamento do fluxo da consciência da protagonista que, através da memória, navega em sua história de vida, especialmente de sentimentos, deixando fruir sua condição psicológica, seus traumas, ressentimentos, anseios e receios:

Vou começar minha estória. Agora, na superposição de meus rostos, em convergência de datas. Aqui, no cruzamento do meu corpo, com o espaço de minhas imagens. Tenho o que dizer, pois vou dizer-me a mim mesma, como qualquer pessoa que se põe diante da memória ou dos espelhos. Não, não vou escrever minhas memórias, nem meu retrato, nem minha biografia. Sou uma personagem de ficção. Só existo na minha imaginação e na imaginação de quem me lê. E, naturalmente, para a mulher que me escreve. Em casa ou na rua, não me sabem. Por acaso, alguém sabe alguém, carne e grito sobre a capa do rosto, ordenado e composto em carapaça? Quando falo, as pessoas pensam que pensam que falam comigo. Isto porque se confundem com as imagens exteriores, sempre iguais ou semelhantes e, de alguma forma, fixas, se levarmos em conta o correr de um dia, ou até mesmo de um ano. O lado de fora, o lado da pele, muda com a mudança  das células, crescimento, corrosão, apodrecer. Visivelmente. O que muda por dentro da pele, ninguém vê, do choro ao riso. Vertigem. Salto e vôo. Mergulho no imperceptível. Quando sorrio, eu não sorrio. Nem choro no cair das lágrimas, pelos sulcos do meu rosto. A verdade é que, do lado de fora, nada tenho a ver comigo mesma. (CUNHA, 2000, p.17-18)


A princípio pode-se imaginar uma mulher em um processo de neurose que tenta uma reconciliação com o mundo exterior, buscando no seu interior uma auto identificação para se perceber como ser. Segundo Freud (1997), a neurose é um sintoma de repressão, de um impulso atávico ou sexual, essa realidade está bem próxima da trajetória da mulher na sociedade. De acordo com o pensamento freudiano, percebe-se que a neurose não está condicionada a idade e a classe social, portanto essa mulher, agora aos quarenta e seis anos, resolve expurgar-se dos fantasmas que a assombraram a vida toda.


Ao começar a narrativa a mulher deixa clara a sua posição e seu propósito, “vou dizer-me a mim mesma”. A partir dessa afirmação vê-se uma narrativa interior de alguém aparecendo para si mesma, se chocando, se estranhando ao tentar traduzir-se, fato comum a qualquer pessoa e ao mesmo tempo único e exclusivo para cada um. “como qualquer pessoa que se põe diante da memória ou dos espelhos”. Esses espelhos, no plural, remetem a fragmentação de eus, ou seja, não se ver um, mas vários eus ao mesmo tempo, numa tentativa de unificação para a afirmação de uma identidade, uma vez que esta, segundo Balman (2005), precisa de um processo de maturação e de convencimento para se sobressair.

Apesar das mudanças já  ocorridas a sociedade ainda continua se apresentando hipocritamente, embora seja apresentada de modo harmônico e homogêneo é, na verdade, um complexo heterogêneo em todos os sentidos, religioso, econômico, social e sexual. A mascaração estatística usada, especialmente no que se refere às relações de gênero, é falsa, porque foge a realidade, é praticada de maneira artificial e preconceituosa. Nessa perspectiva Muraro (2001, p. 09) afirma que “a sociedade é tomada como um todo homogêneo e não como partes complexas em conflito, que é o que realmente acontece, portanto a estatística dá uma visão distorcida e homogeneizante da realidade”.

Essa homogeneidade custa o silencio sofrido de muitos daqueles que não podiam se expor como a mulher, o homossexual, o negro, entre outros. Esses fatores incitam o nascimento de obras que questionem as relações das minorias, especialmente no que se refere a escrita feminina. Autoras como a que aqui é estudada, outras como Lia Luft, Maria Valéria Rezende, Dora Limeira, representam muito do que a mulher foi obrigada a esconder.

Essa interiorização dos sentimentos, muitas vezes por medo de recriminação é o que se observa no microconto de Dora Limeira (2005) “A ultima vela acesa” em que ela coloca a espera dependente da mulher, a solidão e o choro sufocado no silencio que a faz, na falta do outro, encontrar a si mesmo, como se observa no fragmento a seguir:

Maquiou-se, perfumou-se, e postou-se, pensativa, a esperar. O tempo passou. Meia-noite. Meia noite e meia e Mário não veio. Chorando, ela se agasalhou e se contraiu dentro da própria camisola. Uma lágrima se encaixou na primeira ruga abaixo dos olhos. Antes de dormir, tocou-se, massageou seios, coxas e vulva. Contorceu-se, gemeu e foi feliz sozinha ali mesmo, no quarto. Na sala, a última vela se apagou. Sobre a mesa, a cera quente derreteu a toalha de plástico. Mário não deu notícias”.
Percebe-se que essa vela que se apaga representa o fogo, o desejo feminino que é sanado pela própria mulher (com a masturbação) e acompanhado pelo orgasmo, simbolizado pela cera que se derrama, o que mostra a natureza feminina sem um naturalismo chocante e o processo sexual como algo normal e essencial ao ser humano, seja ele homem ou mulher.


Cada mulher é única. Embora semelhantes, são essencialmente diferentes dentro de um universo restrito de cada um e da estória escrita por cada ser: “só existo na minha imaginação e na imaginação de quem me lê. E, naturalmente, para a mulher que me escreve”. Essa mulher que escreve não é propriamente a autora, mas uma mulher pelo simples fato de o ser e fazer parte daquele universo tão seu, tão restrito, tão íntimo, por tanto tempo vetado ao mundo. “ Em casa ou na rua, não me sabem. Por acaso alguém sabe alguém, carne e grito sob a capa do rosto, ordenado e composto em carapaça”?...


É revelada nestes questionamentos a imagem da mulher, não a imagem trazida de dentro pra fora, mas a imagem que a sociedade exige e cobra; a imagem vestida de uma carapaça de ilusão como afirma Freud (1997) ao tratar da sociedade; a imagem de um ser inexistente, criado para manter a hegemonia social e, ao qual, não é dado o direito de ter uma essência, apenas a casca de um ovo sem a gema. Essas imagens são criadas para manter uma hegemonia hipócrita criada e estereotipada para proteção da própria sociedade sem se preocupar com a individualidade do ser como incita a personagem: 

Imagens exteriores, sempre iguais ou semelhantes e, de alguma forma, fixas, se levarmos em conta o correr de um dia, ou até mesmo de um ano. [...] Quando sorrio, eu não sorrio. Nem choro no cair das lágrimas, pelos sulcos do meu rosto. A verdade é que, do lado de fora, nada tenho a ver comigo mesma. (CUNHA, 2000, p. 18)


A narrativa, já nos seus primeiros momentos, dá ao leitor a orientação básica e todas as possibilidades do que vai acontecer ao longo do caminho da personagem, através do tempo, resgatado das paredes da memória em lapsos de lembranças que fundem presente e passado e, conseqüentemente, o eu de ontem e de hoje para que, dessa fusão, venha a se gerar um novo ser. Essa condição de autoconhecimento é proporcionada pela terapia psicanalítica através do tempo em que o analisando é submetido aos diálogos com seu psicanalista, na medida em que dialoga consigo mesmo e se descobre a cada momento.

É a revelação de uma mulher hoje que se evidencia no transcorrer de sua história que corta o tempo, que não respeita a cronologia, que cata seus fragmentos, passados pelas rasgaduras que o tempo deixa para que a memória busque, no passado, o complemento do presente e o sonho para o futuro, mesmo que esse só exista na nossa capacidade de pensar além do hoje.


A narrativa evidencia o fato de que o futuro é inexistente, a personagem hoje busca o passado para um renascimento, entra num casulo do passado para se nascer  “borboleta”, mas o futuro definitivamente não faz parte da obra, pois o mesmo é fruto da nossa condição de infinitude, de busca, afinal  ele será o presente e só como presente tornar-se-á real.


A mulher que dialoga, que conversa, provoca questionamentos, alude fatos que são alimentados durante, não se sabe quanto tempo, pois as pessoas passam e o tempo é a invenção delas para explicarem essa passagem pela vida.  E assim como o tempo, criam-se também culturas, perspectivas de vida, valores, dependências mundanas, permanências e mudanças que dependendo do poder ideológico que carregam, ensejam manipulações no  pensamento de outrem. Esses aspectos imanentes às relações sociais, principalmente entre os sexos, são consoantes as ideias de Stuart Mill quando ele se refere a essa questão: 
Os senhores de mulheres queriam mais do que uma simples obediência e eles usavam a força da educação para atingir seus propósitos. Todas as mulheres são criadas, desde cedo, na crença de que seu caráter ideal é o oposto do caráter masculino: sem vontade própria e governadas pelo autocontrole. [...] Todas as moralidades e sentimentos afirmam que a obrigação da mulher é viver para os outros; abnegar-se completamente e viver só para aqueles quem ela está afeiçoada. (2006, p. 32)


Lembra também esse autor, que a história social, escrita segundo a orientação dogmática, sempre pregou que a condição de vida das pessoas e o desenvolvimento da sociedade estavam ligados a posição social, que para sociedade era fixa. Trata-se, contudo, de uma visão determinista, que as próprias minorias se encarregaram de mostrar o contrário, pois a história de vida é de cada um que a escreve como é o caso da mulher. Nesse contexto, Mill observa que “os seres humanos não nascem com seu lugar na vida acorrentados por uma inexorável obrigação moral ao lugar que nasceram, mas eles são livres para empregar suas faculdades (conhecimentos) em quantas chances favoráveis lhe forem oferecidas para alcançar o que eles desejam” (MILL, 2006, p. 33)

Nesse contexto, as provocações aferidas pela personagem evidenciam toda percepção da mulher na visão do outro e de si mesma, como se vê e como é vista, como se sente e como o outro a tem. “Quando falo as pessoas pensam que pensam que falam comigo. Isto porque se confundem com as imagens exteriores, sempre iguais ou semelhantes, se levarmos em conta o correr de um dia, ou até mesmo de um ano” [...] “O que muda por dentro da pele, ninguém vê, do choro ao riso”[...]

Na narrativa em questão, percebe-se que esse transbordamento do eu é agora observado e, até certo ponto, cobrado pela mulher como um direito de possuir a interioridade, tanto no que se refere aos sentimentos quanto ao intelecto. Essa mulher se olha e se ver, porque se deu ao direito de reparar em si e, principalmente, de ser ela mesma, fonte de resistência ao poder que a cerca.


Segundo Freud (1974), um paciente resiste ao tratamento e enfrenta muitas vezes aqueles que o estão ajudando, muitas vezes por não aceitar de imediato as descobertas de si mesmo.

Como deve ser improvável esta afirmação! E, no entanto, é verdadeira, e quando sua improbabilidade nos é apontada, podemos somente responder, podemos responder que essa situação também tem suas analogias. Uma pessoa que vai ao dentista por causa de uma dor insuportável, assim mesmo procurará afastar o dentista quando este se aproxima do dente doente com o boticão. (1974, p. 338).
 Para Freud essa resistência e contrariedade se dão de várias formas, inclusive no tratamento da psicanálise por isso “instruímos o paciente para se colocar em um estado de auto observação, tranqüila, irrefletida, e nos referir quaisquer percepções internas que venha a ter – sentimentos, pensamentos, lembranças, na ordem que lhe ocorreram” [...]          (FREUD,1974, p. 338)


Diante do exposto nota-se que essa perspectiva psicanalítica na personagem em questão, é um processo de auto-observação e avaliação, através de pensamentos, sentimentos e lembranças, desde sua infância, as quais são usadas na expurgação daquilo que a incomoda e que a faz sofrer. Os diálogos representam a voz da paciente e de um suposto psicanalista, só que, na obra, o processo é autoavaliativo, portanto é o personagem com ele mesmo, é a mulher no espelho.

Eu nunca matei ninguém.

Além de desejar, consumou seus desejos. Por isso os ratos. Eles roem seus pés todas as noites. Várias vezes você se afogou na cisterna do seu quintal. Aquela água imunda. Agora mesmo você quer matar a mulher que te escreve.

A estória é minha. Ela não tem o direito de somar à minha soma. Ela simplesmente deve seguir o que eu imponho.
Mas é você que está impondo os seus desejos de morte.

[...] Eu desejei tanto me matar e, no entanto, estou aqui, viva.

Você está morta. Há muitíssimo tempo você se afogou na cisterna.

Eu abato minhas culpas, os meus remorsos, por outros canais, outras computações. As minhas culpas, os meus remorsos. Não gostar da gordura balofa do meu marido.
Por odiar tanto o seu marido, você o mata diariamente. Roída de culpa e remorso, você consente em dividir a sua cama. (CUNHA, 2000, p. 72)


A mulher sem nome, diante do espelho, conta casos e recrimina-os como se fossem vivenciados por outra pessoa, assim como acontece no processo psicanalítico como se ver na afirmação Freudiana:

O paciente procura por todos os meios livrar-se das exigências da regra. Num momento, declara que não lhe ocorre nenhuma idéia; no momento seguinte que tantos pensamentos se acumulam dentro de si, que não pode apreender nenhum. Ora constatamos com desgostosa surpresa que o paciente cedeu primeiro a uma e depois a mais outra objeção crítica: no-lo revela pelas longas pausas  que introduz em seus comentários . e logo após admite que existe algo que de fato não pode dizer __ele tem vergonha de dizer e permite que esse motivo prevaleça sobre sua promessa. Ou diz que lhe ocorreu algo, mas que isto se refere a outra pessoa , e não a ele mesmo e, em vista disso, não porque referi-lo...(FREUD, 1974, p.339) 

A mulher no espelho coloca todas as suas culpas e defeitos na mulher que a escreve, procura sempre se colocar em posição contrária a dela e de vez em quando, no afã da fala, se deixa perceber como a própria, ou seja, a narrativa mostra as características de um analisando no processo de psicanálise, numa condição de neurose.

O EU E O TEMPO

Quando se fala em tempo, imagina-se a cronologia, ou seja, o passar das horas e dos dias, porém, quando se trata de psicanálise, esse tempo é contado pela evolução ou resolução de uma situação. Poulichet (1994) observa o tempo em um lapso de memória, algo que tira-nos das cronologias e que não tem explicação, pois logo a seguir vem o esquecimento. 


Dessa forma a narrativa em questão é explícita a partir dos lapsos de memória da protagonista que narra sua estória e tenta reescrevê-la já que os tempos se encontram dentro dessa história que funde consciente e inconsciente do personagem, pois os pensamentos não são ordenados conforme a cronologia, é um vai-e-vem de pensamentos e fatos de tempos passados e presentes que se misturam. Nessa perspectiva Poulichett diz que:

Nosso tempo e nossa conta da véspera, efetuando-se, vão incessantemente, sem saber, ao encontro desses outros tempos que os modulam, de modo que encontros terão lugar __ como que por acaso e por acidente __ testemunhando a colisão entre o devir anônimo e um “isto me acontece agora”[...]. Colisão de duas temporalidades que gera  as condições da repetição.  E  não se trata de pensar  aqui a repetição como uma cópia  de um modelo, mas antes, como um encontro.(1994, p. 06)
 
Para Poulichet a narrativa do romance familiar, na psicanálise, ultrapassa as rasgaduras da trama do tempo e, a partir de um fato presente, resgata o passado, faz a volta no tempo, um incidente insignificante perdido no tempo emerge em fato real no presente, como acontece com a mulher sem nome ao falar de suas lembranças para exorcizar o eu de antes em prol de uma nova mulher, de um novo ser. O eu que se olha e se percebe conclui sua insatisfação com o mundo que o faz ser, não que é, mas o que querem que seja : “A verdade é que, do lado de fora, nada tenho a ver comigo mesma. Nem sequer falo, ao falar. Eu sou eu, somente na imaginação. Como todo mundo. Mas nem todos sabem disso”.(CUNHA, 2000, p.18)


A mulher se confessa, pela primeira vez ela fala de seus medos, anseios, receios, raivas. Ela assume seus pensamentos mais tenebrosos, que a assombrava e cobria-lhe de culpa. A mulher começa a sua transformação no momento em que assume esses pensamentos e enfrenta esse medo. Entre o racional e o emocional, numa ida e vinda no tempo ela começa o processo de exorcização de si mesma.

Esse eu que se ver hoje, questiona o anterior, o real e o irreal, ou seja, as sensações se misturam entre o presente e o passado e só sua própria imagem de hoje é quem diz o tempo, a fidelidade do espelho traz o tempo passado de uma vida de não significâncias que hoje passam a significar a história da mulher  sem nome, da criadora e da criatura e da que vive sendo apenas uma mulher. “ Quem é a mulher que ,me escreve? Eu sei, porque  eu a inventei. No  entanto ela não me sabe. Ela pensa que me tem nas mãos para me escrever como quiser. Que ela sabe desde o início. Ela me escreverá na medida da minha própria determinação. (CUNHA, 2000, p.18)

Nesse contexto, todas as mulheres são criadoras e criaturas, escrevem e vivem suas próprias histórias, como protagonista ou apenas como personagem secundária da própria história. A mulher pode continuar no anonimato ou se fazer ouvir, não necessariamente como as feministas, como mostra Bandinter em “Rumo Equivocado”(2005), mas com sua capacidade de “ser” criadora, produtora de sua história, assim como sua capacidade intelectual, social e política. Durante toda obra a personagem cita a mulher que lhe escreve de modo que evidencia a transfiguração de cada  mulher essencialmente.


A memória transgride o tempo para dar a possibilidade da reescritura. “Da memória dos espelhos emerge um rosto. A menina sem sorriso largo, laço de fita no cabelo curto, no colo pequeno a boneca de louça quebrada. Eu, boa menina, obediente, os amigos de meus pais me gabavam”. (CUNHA, 2000, p.19).  Para Poulichet (1994, p.08) esse fenômeno trata de “abrir no tempo os tempos de transferências que são tempos de transposição e transformação”. 


Numa sociedade patriarcal, hegemonicamente formada por convenções e modelos, a mulher era o elemento dominado pelo masculino. Essa condição hegemônica criada pela dominância social, em que tanto o homem quanto a mulher obedecem a comandos pré-estabelecidos, a mulher seria um elemento de domínio masculino, ela deveria postar-se segundo a sua condição de dominada para que tudo estivesse de acordo com a percepção social. A mulher sem nome conta a história de uma menina que passa de menina para adulta depois do nascimento do irmão, pois a partir desse momento ele seria a pessoa mais importante da família: “De repente me vi uma menina grande, que toma banho sozinha, não precisa mais ouvir estórias antes de dormir. Meu pai comunicando aos amigos o nascimento do filho homem.” ( CUNHA, 2000, p.19)


Essas experiências são dolorosas e traumáticas e são recordadas, visando uma tentativa de mudança. Durante toda obra, observa-se o diálogo entre a mulher no espelho e sua própria consciência. Entre julgamentos e justificativas a mulher tenta se afirmar no presente, explicando-se  no passado.

Me tire daqui, painho. Nunca mais vou quebrar os brinquedos do meu irmão. [...]. A partir de então, ninguém mais me achou obediente nem bem comportada.

Você pensa que os outros censuravam você, porque você mesma se censurava. (CUNHA, 2000,  p.21)

Observa-se nesse diálogo assim como nos demais, a ausência de travessão, a pontuação que fragmenta os pensamentos, ao mesmo tempo em que mostra uma linguagem rápida e expressiva em um jogo de consciência, um conflito interior que transborda o inconsciente e derrama-se através de uma narrativa entrecortada que encurta o espaço do tempo e une passado e presente. 

De acordo com Poulichet, na perspectiva Freudiana, percebe-se que a memória se faz de fragmentos que vão se juntando e dando vida a uma realidade nova. Esse fenômeno é causador da metamorfose da mulher sem nome que, através dos conflitos, tenta um renascimento, ou seja, a busca de sua verdade..


De acordo com Garcia-Roza (1990, p.8), a psicanálise nada mais é do que a procura da verdade interior de cada indivíduo, pois “a verdade é um enigma a ser decifrado e a psicanálise constitui-se como teoria e técnica do deciframento”.  Enquanto o inconsciente se oculta e se oferece de maneira distorcida e enigmática, o psicanalista sabe que através dos enigmas encontrará a verdade, pois neles, verdade e engano se complementam.


A verdade, porém se manifesta através de uma linguagem própria  a cada situação e a cada ser. Através dessa linguagem cada um expressa involuntariamente o seu interior, ou seja, “o que precisamos decifrar deslindará à nossa custa, o que já antes de nós era claro, não nos pertence. Só vem de nós o que tiramos da obscuridade  reinante em nosso íntimo, o que os outros não conhecem”.(PROUST APUD GARCIA-ROZA, 1990, p. 21).

 Nessa perspectiva a mulher no espelho busca sua verdade, tirando-a de si mesma, da sua obscuridade. A mulher, em um processo enigmático, do outro eu, procura, como um psicanalista, a verdade contida, escondida, reprimida ao longo do tempo, o que leva, mais uma vez, a percepção da mulher, não só enquanto personagem da obra, mas da mulher em sociedade hoje em relação ao antes. 

Dessa forma a mulher no espelho apresenta um eu cheio de conflitos, na verdade são eus que se contradizem, se misturam, se procuram para uma afirmação de um novo ser. A mulher se ver na outra, (do espelho) para compreender-se, pois “a compreensão de si fundamenta-se no reconhecimento da coexistência, e ao mesmo tempo constitui-se como ponto de partida para a compreensão do outro”. (AUGRAS, 2000, p.56)


Assim, a mulher no espelho nada mais é do que a criação de outro eu para evidenciar a mulher real, porque “o estudo da coexistência exige o exame da duplicidade individual, nos diversos aspectos que pode revestir o outro dentro de si” (AUGRAS, 2000, p. 57). Dessa forma, a personagem mostra e interage com o leitor todos os seus conflitos, conflitos esses, causados, muitas vezes, pela representação da mulher na sociedade. A imagem da mulher na sociedade é diferente da mulher real, a imagem é uma criação representada por ela que lhe causa desconforto, conflito, inibição, vergonha. De acordo com Muraro (2002) a mulher interior é o avesso da imagem expressa, pois intimamente, ela é ela, e, socialmente, é o que querem que seja. A narrativa mostra o encontro dos eus, o reverso, a outra face da mulher, face escondida, reprimida e oprimida:
Se algumas das minhas experiências se parecem com as da mulher que me escreve e também se mostram em tal oposição, isso é porque vivemos de nossas próprias negações. Imagens as avessas, no frente a frente do espelho. Avesso. O avesso é igual ao lado contrário. O avesso é diferente do mesmo lado. Eu sou eu. Ela é ela. Extrovertida e alegre, ela. Fechada e séria. Ela se descerra e eu me concluo. (CUNHA, 2000, p.23)

Essa imagem, esse avesso que é contrário da mulher real é a mulher dita pelo outro, ou pelo menos, idealizada por uma sociedade patriarcal que nunca lhe deu o direito de “ser”.  Nesse contexto, Muraro (2001) afirma que “a sociedade é tomada como um todo homogêneo e não como partes complexas em conflito, que é o que realmente acontece, portanto a estatística dá uma visão distorcida e homogeneizante da realidade”.

Aceitei que meu pai gostasse mais do meu irmão 

Aceitei que meu marido não permitisse que eu saísse sozinha

Aceitei viver disponível para meus filhos.

Aceitei, aceitei, aceitei, risco e perda, solitário ganho.
(CUNHA, 2000, p.24)


Uma aceitação, não uma vontade, sua aceitação era uma imposição, sua vontade não era relevante porque o autoritarismo masculino era predominante. Essa mulher sem nome, depois de sua história de opressão, briga e tenta exorcizar a outra, a oprimida. A mulher do presente, enquanto justifica a atitude do passado, coloca sua insatisfação no presente, e  se recrimina ao mesmo tempo, trazendo um dualismo contraditório para a narrativa.


Duo vem de dois, de duplo, esse contexto, literariamente falando, está presente no estilo barroco, no qual o homem expressa o mundo através da dúvida, das indagações e da dualidade, aspectos causados pelo conflito na tentativa de fundir os dois pólos opostos que seriam o sentimentalismo medieval e a racionalidade renascentista. Nesse contexto a narrativa em questão, já a partir do título, expressa essa dualidade quando sugere a imagem da mulher no espelho. Ao longo da narrativa essa dualidade vai se concretizando nas palavras da própria personagem:

 A mulher que me escreve não percebe sutilezas e concessões de uma vida a dois. Não entende que se não insisto para termos uma vida social, é por respeitar os princípios morais de meu marido que se choca ante os excessos e os desmandos da vida atual.
Os escrúpulos moralistas de seu marido não o impedem de assistir a todas as pornochanchadas que os cinemas exibem, nem muito menos de manter relações de amizade com gigolôs, prostitutas ou donos de cabarés de terceira categoria. 
A vida calma e feliz que eu levo, irrita a mulher que me escreve, habituada a fazer  parte das relações familiares e tradicionais [...] (CUNHA, 2000, p.27)
Poulichet (1994) afirma que, para Freud, os poetas e romancistas conseguiam explorar a memória mais facilmente que o homem comum. O passado vem a partir do presente, pois é esse que provoca a memória. De certa forma os conflitos dessa fusão também expressam a dualidade de ser, um ser do passado e um ser do presente, já que o homem evolui a cada instante, “tudo muda, tudo flui a cada instante”. O Passado chega repentinamente, inesperadamente e de modo confuso. “Ele já esta ali, mas chega repentinamente. É um já ali que só teria corpo posteriormente”. 

Assim, é dos lapsos de memória, das próprias experiências, que a mulher tenta reescrever sua história a partir da maturidade alcançada no presente. No fragmento acima o diálogo e a contestação deixam claro o conflito, a dualidade e, ao mesmo tempo, mostra, através da protagonista, a mulher de ontem e de hoje, a mulher que dizia sim sem se manifestar e a “nova mulher”, a mulher que questiona, que transgride, que pensa; a mulher não mais lentificada pelo outro, mas aquela que se diz. De certa forma, essa fusão de passado e presente traz à tona a situação dual através do tempo, ou melhor, da transmutação da mulher, de suas transformações ao longo do tempo.


Dentre tantos questionamentos abordados na obra, observa-se a presença do complexo de Édipo o que fica evidente, especialmente quando a protagonista se refere ao pai e a mãe. Numa sociedade comandada por “machos” a mulher é vista como a problemática complexada, aspectos que não são mais aceitos pela nova mulher. Esses conflitos ficam expressos no fragmento a seguir:

Como vocês vêem, o raciocínio da mulher que me escreve é extremamente limitado. Todas as conclusões dela se baseiam naquelas noçoezinhas de bolso, adquiridas durante os anos em que freqüentou o divã do psicanalista. Como ele encheu a cabeça dela de Complexo de Édipo, ela supõe tudo poder resolver, adotando simploriamente o velho esquema. Na verdade, o relacionamento com minha mãe não se reduz a gostar  ou não gostar. Meu pai, grande demais, anulava todos ao seu redor. Senhor e dono. Voz de minha mãe não se deixava ouvir.
Você não a ouvia porque fazia pouco caso dela. Você  achava que ela se omitia e não participava das grandes ou pequenas decisões da família. Você não entendia por que seu pai a tratava com delicadeza, ela, uma pessoa a seu ver tão insignificante.
Insignificantes éramos todos nós, em volta dele todo-poderoso, mandando e anti-mandando, e nós, aos seus pés, submissos, submetidos, subjugados, submergidos, subtraídos. 
Você está vendo o grau de sua revolta?
Ela, a mulher que me escreve, vive em função da própria revolta, surda e absurda [...] ( CUNHA, 2000, p. 33) 

Assumir a culpa de crimes imaginários também é uma condição da mulher social. O homem  queria e quando não podia era a mulher a culpada. A mulher era culpada pelo sexo dos filhos que desapontavam o pai se não fosse homem. A própria mulher assumia culpa, assim como a personagem, inconscientemente, assumiu a culpa de ter nascido mulher, fato que emerge no diálogo íntimo da protagonista:

Quando eu era muito pequena, não tinha medo de ratos. Eu nem sabia que havia ratos. Os ratos vieram depois. Quando eu era muito pequena, o meu irmãozinho não havia nascido. Eu reinava sozinho na minha casa. O meu pai. A minha mãe. A minha ama. As coisas que eu tinha, eram minhas meramente. Só quem quebrava as minhas coisas era eu. É verdade que meu pai havia querido um menino quando eu nasci em vez de menina.
Esta foi sua primeira sensação de culpa. Por causa dessa decepção primordial que você deu a seu pai, você procurou sempre, inútil tentativa, compensá-lo pela perda. A partir daí, você começou a traçar o seu caminho de obediência e submissão.(CUNHA, 2000, p.67)

Apesar da memória que busca o passado, a narrativa mostra certa cronologia de tempo no decorrer da história. “Vocês acham ridículo que eu, aos quarenta e cinco anos, isto é, quarenta e seis, já se passou um ano do início dessa narrativa”. (CUNHA, 2000, p. 124)


A mulher oprimida volta a se sentir mulher, sente desejos, mas se recrimina ao mesmo tempo em que quer viver tudo isso. A consciência diz e desdiz a sua condição de mulher. Sua essência feminina quer, mas sua baixa auto-estima não a deixa emergir e mais uma vez se evidencia o conflito interior e a fusão do tempo entre o verso e o reverso de um eu que agoniza diante do espelho até porque: 

A abertura de um tornar-se mulher correlativo de um tornar-se semelhante e estranha, advém  de uma relação com o espelho que se elabora em uma montagem a três: para que a mão não venha a ser uma tela entre o espelho e a filha, mas oriente esse espelho com suas falas e seu desejo, de tal modo que ele reflita a filha. (POULICHET, 1994, p.129).
 A personagem condenava, recriminava a mãe pela sua omissão, mas muitas vezes viu-se na mesma situação, pois era a condição patriarcal que a fazia ser o que era, e só depois compreendeu a posição materna, esse também foi um dos fatores contribuintes para o seu renascimento.

Eu que nunca tive da vida um ínfimo prazer? Vocês acham ridículo que eu me faça de vítima agora? Pois muito bem, vocês pensem o que quiserem, podem rir, podem até gargalhar, eu sei que os meus espelhos não me enganam. O homem que tem vindo me amar estas noites, não viria se eu não pudesse despertar nele uma real sedução. Ele chega ansioso, você está sozinha? Ávidas mãos, leves mãos delicadas que não suam, eu me entregando, boca a boca, ele me acha bonita no amor, ele me achando bela, minhas vestes transparentes, provocantes, sensuais, lentamente retiradas até à nudez completa, ele me amando, ele me achando bela.

E você acredita. Você não percebe que os desabillés transparentes só combinam com um corpo jovem, um rosto jovem? Não é sem razão que você atenua a luz, alegando achar mais romântica a penumbra, que no fundo disfarça sua pela enrugada, as suas raras carnes moles. Esse homem também não pode sentir prazer na sua companhia artificial, fingindo uma desenvoltura que não é espontânea. Há tempos o seu marido tentou se insinuar  junto à esposa dele e ele agora sente prazer em se vingar, alimentando esse caso com você [...] (CUNHA, 2000, p.124 - 125)

Entre culpas e des/culpas a mulher sem nome continua sua trajetória, tentando se esquivar dos possíveis fatos que a fariam  ré. “ Logo após veio o enfarte, logo após a morte. Remorsos ela não teve, não teve nenhuma aflição. Coragem de afirmar que o pai fez chantagem máxima. Ele teria desejado o enfarte para culpá-la. Por isso a mulher que me escreve não assumiu a culpa”[...] (CUNHA, 2000, p.125).


Ao se aproximar o fim da narrativa, percebe-se a metamorfose da mulher, fica explícita a condição da mulher de ontem e de hoje, não só da protagonista, mas da condição da mulher social. “A campainha. Estou sozinha. Sim, seu bobo. Não, hoje não vamos a lugar nenhum. Estou cansada, não quero sair” (CUNHA, 2000, p.128).


Percebe-se a imposição da mulher, sua autoridade e comando sobre si mesma, a evidência de sua vontade e não a satisfação do outro. Nem os filhos entendem a mudança, os filhos que cercaram-na de deveres e agora assistem a reivindicação dos direitos. A mulher recorre sempre ao tempo e as raízes. A mangueira no quintal representa essas raízes, o tradicionalismo, a esfera social que resiste ao tempo, mesmo com as idéias e convenções podres, assim como os frutos da mangueira. “A mangueira milenar está pesada de frutos podres. Fecho a janela, fecho os olhos, fecho as mãos, fecho as portas e espelhos” (CUNHA, 2000, p.134).


Ao fechar os olhos e os espelhos ela fecha também o passado e abre-se para as novas possibilidades. Assim como a mangueira, cada elemento na narrativa traz uma carga simbólica como os ratos que roíam os pés da personagem quando menina. Esses ratos além de representarem a culpa, representam também a repulsa, o medo, mas também a corrosão da personalidade, da identidade da mulher; o furto da dignidade de ser pensante e capaz.


A mulher derrama suas dúvidas, seus anseios, desejos e recriminações. É através do fluxo da consciência dessa personagem que o leitor entra em contato com a realidade fictícia e, ao mesmo tempo com a sua própria realidade; é a revelação do eu real e fictício; é a fusão do tempo, espaço, imaginário e realidade.

Já lhe disse que é um amigo. Recebo quem eu quiser. Você está com a cabeça suja, igual a de seu pai. O que é isso?. Tire as mãos de cima de sua mãe. Você não tem que dar opinião sobre os meus amigos. Pare de me olhar assim. Você está nervoso, é isso, nervoso e bêbado. [...] Sinto-me com toda autoridade para lhe dizer a verdade. Para lhe dizer que você é um perdido, cansei de lutar por você e por seus irmãos. Me sacrifiquei. Me imolei. Virei cinza. Agora basta. Eu, sua mãe faço o que quero e não admito que filho meu  venha me dizer o que é certo e o que é errado [...] (CUNHA, 2000, p.142).

Como diria Durand (1997), é depois da queda que vem a o renascimento. A mulher atravessou todos os Túneis e desceu ao limite de sua possibilidade para poder afirmar-se como mulher, como ser que também tem vontades, as quais devem ser respeitadas, não por ser mulher, mas pelo ser humano, capaz, pensante, e imbuído de personalidade e sentimento que é. 

Dessa forma, depois dos conflitos de quem se procurou durante muitos anos de submissão, emerge a mulher que não agrada nem é respeitada, ao contrário, é muitas vezes excluída socialmente. Sem marido, ou seja, sem o “macho” do seu lado ela não tem valor. Dessa forma, percebe-se que a condição conflituosa para aquelas que pertencem a geração de transição para a chamada “pós-modernidade ainda continua, pois muitas vezes a sua condição de dona de si é ignorada e repreendida. Esse é também um dos dramas da mulher no espelho, ela própria não consegue aceitar cem por cento sua nova condição, porque o passado ainda pesa, mesmo assim a luta dela é evidente e por isso o conflito e o dualismo. A nova mulher, ou seja, a mulher contemporânea traz uma nova consciência para sua situação:

 Ao contrário da mulher sem par que era vista antes como celibatária, sexualmente reprimida e alvo fácil para a compaixão ou condescendência como destroços deixados pela maré matrimonial, a nova mulher, sexualmente independente, criticava a insistência da sociedade no casamento como única opção da mulher para a realização na vida. (SHOWALTER, 1993, p.37).


Junto ao conflito, a solidão é a única companhia. “ Só na solidariedade da minha solidão”. Assim, a mulher procura viver sem abrir mão dos seus princípios enquanto ser, tentando fazer valer sua individualidade e inteligibilidade. Embora se perceba que a mulher ainda se encontra em um mundo masculinizado, ela procura se encontrar, se ver e viver por inteiro, sem culpa e sem medo e principalmente sem a outra, que finge ser o querem que seja: 
Os espelhos caem  estilhaçados. No chão, pedaços de espelhos molhados de sangue. Molhados da água da chuva. Uma breve chama se alteia. Olho um rosto inteiro num pedaço de espelho. Um rosto só. Não identifico o cheiro que o vento traz. Meu rosto. Inteiro. Sou EU. O vento  vem da tempestade muita. O vento. E se faz mais brando. (CUNHA, 2000, p.175)
Nota-se que o espelho quebrado e o rosto inteiro é a condição da nova mulher que se mostra, que não tem vergonha de ser mulher, ela é apenas diferente do homem, nem melhor nem pior do que ele. A tempestade, simbolicamente representa todas as barreiras que a mulher teve e ainda tem de atravessar, todas as dificuldades e tormentas pelas quais passou para poder se afirmar enquanto pessoa e sua própria tempestade de pensamentos, anseios, desejos e outros sentimentos reprimidos que vêm a tona na narrativa. Assim, a “mulher sem nome” viu pela primeira vez o seu próprio rosto, se descobriu e se encontrou e procura em meio as “tempestades”, se afirmar.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo do estudo se pode perceber uma narrativa forte, densa e fragmentada tal qual o eu que a conta. Observa-se também que a obra vai contando o tempo através da memória da personagem e ao mesmo tempo mostra as contradições vividas pela mulher em sociedade. Assim, à medida que a mulher vai  contando, através dos lapsos de memória, a sua vida desde a infância, a condição da vida social feminina vai sendo observada até o momento em que essa mulher personagem atinge sua maturidade aos quarenta e seis anos e se percebe no mundo como sujeito social e individual. Esse momento que seria o atual remete exatamente a condição social da mulher do presente que conseguiu, ao menos em parte, quebrar o espelho em que foi divida e passar para o lado de cá do mundo real e começa a viver a realidade tal como ela é e participando dela.

 É evidente na obra os aspectos psicológicos que se sobressaem através do fluxo da consciência da mulher que se questiona, se confessa, se assume para si mesma para poder se assumir para o mundo. Ela busca se aceitar para que o mundo a aceite. Ela faz uma busca arqueológica em si mesmo, vagueando no seu próprio labirinto e tentando se encontrar. Revela-se assim, a busca de identidade que, assim como na narrativa, a mulher em sociedade continua buscando.  

Voltando a idéia de Leffa e do espelho, observa-se que esse artefato na obra, funciona como uma janela por onde a protagonista se transporta até o passado e, como o passado não se muda e o futuro é incerto, ela vai tentar modificar o presente não, tentando mudar o mundo, mas mudando a si mesma. Vê-se aí a condição de antes, a mulher presa a um casulo social cheio de tabus e de manipulações de sentidos e a situação de hoje em que ela se prepara para abrir as asas e tornar-se borboleta que vai escolher, ela mesma, o  jardim onde pousar.
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Resumo
A proposta do trabalho é identificar e analisar a representação social das mulheres brasileiras a partir dos personagens femininos retratados nas telenovelas do horário nobre, exibidas pela Rede Globo de Televisão entre 2003 e 2008, especificamente, Mulheres Apaixonadas, Senhora do Destino, América, Páginas da Vida, Paraíso Tropical e Duas Caras. Investiga-se a caracterização dos personagens femininos a partir da análise dos núcleos familiares, pois em quase todos há presença de mulheres, focando as relações dessas mulheres com cônjuges, filhos e demais familiares, bem como os temas abordados em associação com elas, além dos problemas e conflitos com os quais elas se deparam na trama. A análise dos dados é desenvolvida considerando aspectos da realidade brasileira pertinentes aos temas abordados. 
Palavras –chaves: gênero, mulher, telenovela, representação social
1 – INTRODUÇÃO
As mudanças do universo feminino tiveram impacto forte sobre o relacionamento familiar e sobre as atribuições que as mulheres vem assumindo, seja na esfera pessoal, seja na profissional. Os meios de comunicação de massa são importantes para difundir e redefinir representações sociais, na medida que transmitem conceitos variados que funcionam como mediadores entre o sujeito e o objeto social. Desta maneira, são produzidas as explicações que subsidiam o senso comum através da objetivação, pela qual conceitos abstratos são transformados em caracterizações e imagens compreensíveis e nítidas que contribuem para a formação das representações sociais. Um exemplo bastante claro é o da telenovela no Brasil, contexto em que essa forma de produção cultural tem grande importância por atingir parcela expressiva da população. Nela são abordados temas do cotidiano, muitos deles polêmicos. Esse gênero da ficção televisiva seriada é capaz de envolver milhões de telespectadores com suas histórias e personagens. Seus enredos e personagens passam a fazer parte das conversas nos grupos familiares e nos ambientes de trabalho, além de tornarem-se assuntos pautados por jornais, revistas e programas de TV. Além de retratarem o cotidiano e relatarem questões delicadas que atingem milhares de pessoas, as novelas brasileiras, em especial aquelas exibidas pela Rede Globo de Televisão às nove horas da noite (ditas “Novela das Oito”), propagam modismos, seja em roupas e acessórios, no comportamento social, na linguagem e na música. Nos últimos dez anos, as temáticas estão cada vez mais centradas no dia-a-dia de atividades e relacionamentos dos personagens e em temas que podem ser caracterizados como tabus, considerando a sociedade brasileira ou até mesmo, em alguns casos, a própria cultura ocidental.
Em um importante texto cujo título é bastante revelador (Diluindo fronteiras: a televisão e as novelas no cotidiano), Hamburger (1998) reúne diversos dados e argumentos com os quais assinala a enorme força dessa teledramaturgia nacional, cujos temas abordados extrapolam aspectos típicos nacionais ou regionais, constituindo um produto passível de exportação para outras realidades culturais com nível de aceitação muito expressivo. Paterson (1995), em texto que integra um grande compêndio de história internacional da televisão, menciona o enorme sucesso das telenovelas da Rede Globo, sucesso inclusive em mercados além-mar uma vez que são exportadas para mais de uma centena de países, destacando que está “incluído um inusual padrão de colonização reversa vis-à-vis Portugal” (p. 106), um dos muitos países nos quais as telenovelas brasileiras despertam especial interesse.  No mesmo compêndio acima citado, a importância mundial da produção ficcional televisa brasileira também é reconhecida e destacada por Berwanger (1995), que avalia que as telenovelas do Brasil são basicamente soap operas, ainda que em estilo brasileiro, mas que as diferenças entre elas são fáceis de ver e difíceis de descrever. Esse autor destaca como característica diferenciadora da telenovela brasileira o fato de que os capítulos são produzidos apenas alguns dias antes da transmissão e que nesse processo “são levadas em conta as reações da audiência aos capítulos imediatamente anteriores” (p. 319).

O trabalho que aqui se apresenta pretende a partir do exame do conteúdo de seis novelas do horário nobre, exibidas entre 2003 e 2008 pela Rede Globo de Televisão, especificamente, Mulheres Apaixonadas, Senhora do Destino, América, Páginas da Vida, Paraíso Tropical e Duas Caras, analisar a representação social da mulher na telenovela a partir da identificação dos personagens femininos e os temas sociais abordados nas tramas voltadas para as mulheres considerando a natureza socioeconômica (condição financeira e de escolarização - nesse caso quando for viável) da mulher retratada. 

Dentro deste contexto, de forma mais específica, objetiva-se constatar e discutir as características das mulheres, dos componentes das famílias e da natureza das relações entre tais componentes, conforme estejam presentes no material ficcional a ser considerado, tanto no caso de mulheres de baixa renda como no caso de mulheres de classe média / alta. Além de possibilitar apreender e discutir representações sociais de mulher que estão presentes na forma de pensar e nas práticas do grupo específico identificável da sociedade brasileira e que porventura está representado nas tramas.
2 - OBJETIVOS

Como já foi assinalado anteriormente, o foco geral da investigação realizada é: a partir do conteúdo de algumas novelas exibidas no horário nobre da programação da Rede Globo de Televisão investigar como as mulheres são retratadas nas tramas, além de identificar regularidades de associação entre certos temas voltados para o público feminino e as características socioeconômicas e padrões de relacionamento das mulheres retratadas.

Mais especificamente, o objetivo principal desse trabalho é identificar e analisar como é retratado o gênero feminino, o cotidiano familiar e conjugal, as situações de conflito, e as situações ou ocorrências polêmicas em termos culturais no enredo das seis novelas exibidas entre 2003 e 2008, sempre no horário aproximado de 21:00 horas, na Rede Globo de Televisão. 

As questões norteadoras da presente investigação são: Como é retratada a mulher na ficção seriada? Como são apresentadas as relações entre os componentes das famílias e as mulheres? Quais são os pontos de conflitos entre as mulheres e os familiares destacados em cada trama e quais os familiares envolvidos? Existe alguma regularidade na associação entre conflitos ou questões polêmicas e condição socioeconômica da mulher?

Pretendeu-se que a investigação contribuísse para esclarecer possíveis fatores que levam a mulher brasileira a se identificar na telenovela a partir dos temas abordados, que possa auxiliar a compreender a grande repercussão das telenovelas e retratar de forma compreensível a representação sobre mulher (em suas diferentes configurações familiares) que circulam na ficção televisiva e nos meios de comunicação no Brasil. 

Registra-se que o trabalho dá continuidade aos estudos já iniciados no Curso de Graduação em Comunicação Social – Jornalismo da Universidade Federal do Espírito Santo, intitulado “A Influência da Ficção sobre a Realidade: Estudo de Caso da Novela das Oito Senhora do Destino”, exibida entre 2004 e 2005, cujo propósito era compreender aspectos a partir dos quais a ficção e a realidade fundem-se na telenovela brasileira. A pesquisa realizada ao final da graduação envolveu estudo teórico e análise de repercussão da temática abordada na novela citada, com dados obtidos mediante três estratégias: aplicação de um questionário destinado aos estudantes de Psicologia e Comunicação da UFES, exame de matérias acerca da novela na imprensa escrita local e nacional, e análise no âmbito jurídico.

    Já o presente artigo faz parte do trabalho de pesquisa, no Programa da Pós-Graduação em Psicologia pela Universidade Federal do Espírito Santo (UFES), sob a orientação do professor Drº. Paulo Rogério Meira Menandro, intitulado “Relações familiares retratadas em telenovelas brasileiras de grande audiência: aspectos relevantes e polêmicos em transformação”, cujo objetivo foi discutir as concepções de família e de questões relacionadas ao âmbito da família, especialmente aquelas de caráter mais polêmico, considerando a natureza socioeconômica da família retratada. 

2. METODOLOGIA

Foram analisados as sinopses (resumo do enredo da telenovela e descrição das características dos principais personagens) e os resumos dos principais acontecimentos de cada capítulo de seis novelas exibidas entre 2003 e 2008 na Rede Globo de Televisão, sempre no horário aproximado de 21:00 horas: Mulheres Apaixonadas (de Manoel Carlos, exibida entre 17 de fevereiro – 11 de outubro de 2003), Senhora do Destino (Aguinaldo Silva, 28 de junho 2004 – 12 de março de 2005), América (Glória Perez, 14 de março de 2005 – 5 de novembro de 2005), Páginas da Vida (Manoel Carlos, 10 de julho de 2006 – 3 de março de 2007), Paraíso Tropical (Gilberto Braga, 05 de março de 2007 – 28 de setembro de 2007)
e Duas Caras (Aguinaldo Silva, 01 de outubro de 2007 – 31 de maio de 2008). 

As sinopses e os resumos das telenovelas utilizadas estão disponibilizados no Acervo Virtual da Rede Globo de Televisão (no endereço eletrônico http://www.memoriaglobo.com.br). Matérias jornalísticas publicadas na imprensa local e nacional concomitantemente à veiculação da novela também serviram de fonte de informação complementar, assim como textos acadêmicos sobre telenovelas. Para exemplificar a repercussão nos meios de comunicação de massa de diversos assuntos abordados nas novelas foram recortadas e inseridas (no corpo do texto ou como anexos) apenas matérias jornalísticas publicadas em veículos de circulação nacional.

O procedimento de coleta de dados foi realizado em duas vertentes. Uma delas é a pesquisa documental com o objetivo de apurar o maior número de informações e matérias jornalísticas sobre as novelas analisadas. A outra vertente de coleta de dados envolveu a identificação de temas e situações abordadas nas seis telenovelas selecionadas e a configuração social, econômica e cultural do núcleo familiar em que há a presença feminina e em que uma determinada temática é localizada. 

   De acordo com a tabela abaixo interessaram à investigação os aspectos tanto do gênero masculino como feminino a fim de estabelecer uma comparação entre os dados apresentados. Os aspectos investigados são: como são representados os núcleos familiares em que as mulheres estão inseridas e se essa representação se aproxima da realidade, quais são os problemas enfrentados e como são enfrentados. A reunião de informações sobre as relações familiares tal como foram retratadas em um produto cultural de grande apelo e de grande inspiração popular, em associação com a sua repercussão na imprensa forneceu elementos que permitiram reconhecer, organizar e refletir sobre representações sociais de mulher que circulam na sociedade brasileira.

	
	Mulheres Apaixonadas

	CARACTERIZAÇÃO DE CONFIGURAÇÃO FAMILIAR E DE CONDIÇÃO ECONÔMICA
	m (+)
	b

	A - Casal sem filho vivendo em coabitação
	3
	

	D - Casal com filhos solteiros, ao menos um adulto
	5
	1

	E - Casal com filhos, ao menos um casado (na casa)
	1
	

	D + pai ou mãe de um dos cônjuges
	2
	

	Unipessoal – homem solteiro
	1
	

	Unipessoal – mulher solteira
	2
	

	J - Mulher com filho(s)
	2
	1

	K - Homem com filho(s)
	
	1

	J + pai ou mãe da mulher
	1
	

	K + pai ou mãe do homem
	1
	

	
	
	

	LEGENDA:
	
	

	m (+) = Família de classe média ou superior
	
	

	b = Família de baixa renda
	
	


Quadro 1 – Ocorrências de configurações familiares na novela “Mulheres Apaixonadas”, considerando a condição socioeconômica da família retratada.

	
	Senhora do Destino

	CARACTERIZAÇÃO DE CONFIGURAÇÃO FAMILIAR E DE CONDIÇÃO ECONÔMICA
	m (+)
	b

	A – Casal sem filho vivendo em coabitação 
	1
	1

	C - Casal com seu(s) filho(s) criança(s)
	1
	

	D - Casal com filhos solteiros, ao menos um adulto
	2
	1

	G - Casal com filho(s) de apenas um cônjuge
	1
	

	F (casal com filhos que já não vivem com ele) + pai ou mãe de um dos cônjuges)
	1
	

	G + pai ou mãe de um dos cônjuges
	1
	

	Unipessoal - mulher separada
	
	1

	J - Mulher com filho(s)
	3
	1

	K - Homem com filho(s)
	1
	

	
	
	

	LEGENDA:
	
	

	m (+) = Família de classe média ou superior
	
	

	b = Família de baixa renda
	
	


Quadro 2 – Ocorrências de configurações familiares na novela “Senhora do Destino”, considerando a condição socioeconômica da família retratada.

	
	América

	CARACTERIZAÇÃO DE CONFIGURAÇÃO FAMILIAR E DE CONDIÇÃO ECONÔMICA
	m (+)
	b

	A - Casal sem filho vivendo em coabitação
	1
	

	D - Casal com filhos solteiros, ao menos um adulto
	2
	

	G - Casal com filho(s) de apenas um cônjuge
	1
	

	Unipessoal – homem solteiro
	1
	1

	Unipessoal – mulher solteira
	
	1

	Unipessoal – mulher viúva
	1
	

	J - Mulher com filho(s)
	
	1

	K - Homem com filho(s)
	
	1

	Par de homens homossexuais sem filho(s)
	1
	

	
	
	

	LEGENDA:
	
	

	m (+) = Família de classe média ou superior 
	
	

	b = Família de baixa renda
	
	


Quadro 3 – Ocorrências de configurações familiares na novela “América”, considerando a condição socioeconômica da família retratada.

	
	Páginas da Vida

	CARACTERIZAÇÃO DE CONFIGURAÇÃO FAMILIAR E DE CONDIÇÃO ECONÔMICA
	m (+)
	b

	A - Casal sem filho vivendo em coabitação
	3
	

	C - Casal com seu(s) filho(s) criança(s)
	1
	

	D - Casal com filhos solteiros, ao menos um adulto
	5
	

	G - Casal com filho(s) de apenas um cônjuge
	1
	

	Unipessoal – homem solteiro
	1
	

	Unipessoal – mulher separada
	1
	

	Unipessoal – mulher viúva
	
	2

	J - Mulher com filho(s)
	2
	

	Par de homens homossexuais sem filho(s)
	1
	

	
	
	

	LEGENDA:
	
	

	m (+) = Família de classe média ou superior 
	
	

	b = Família de baixa renda
	
	


Quadro 4 – Ocorrências de configurações familiares na novela “Páginas da Vida”, considerando a condição socioeconômica da família retratada.

	
	Paraíso Tropical

	CARACTERIZAÇÃO DE CONFIGURAÇÃO FAMILIAR E DE CONDIÇÃO ECONÔMICA
	m (+)
	b

	A - Casal sem filho vivendo em coabitação
	1
	

	D - Casal com filhos solteiros, ao menos um adulto
	1
	

	F - Casal com filho(s) que já não vive(m) com eles
	1
	

	G - Casal com filho(s) de apenas um cônjuge
	1
	

	Unipessoal – homem solteiro
	2
	

	Unipessoal – mulher solteira
	
	1

	Unipessoal – mulher viúva
	
	1

	J - Mulher com filho(s)
	1
	

	Par de homens homossexuais sem filho(s)
	1
	

	
	
	

	LEGENDA:
	
	

	m (+) = Família de classe média ou superior
	
	

	b = Família de baixa renda
	
	


Quadro 5 – Ocorrências de configurações familiares na novela “Paraíso Tropical”, considerando a condição socioeconômica da família retratada.

	
	Duas Caras

	CARACTERIZAÇÃO DE CONFIGURAÇÃO FAMILIAR E DE CONDIÇÃO ECONÔMICA
	m (+)
	b

	A - Casal sem filho vivendo em coabitação
	1
	1

	D - Casal com filhos solteiros, ao menos um adulto
	1
	

	G - Casal com filho(s) de apenas um cônjuge
	1
	

	H - Casal com filhos de ambos, ou seja, não irmãos
	1
	

	Unipessoal – homem solteiro
	
	2

	Unipessoal – mulher solteira
	
	2

	J - Mulher com filho(s)
	1
	

	Par de homens homossexuais sem filho(s)
	
	1

	
	
	

	LEGENDA:
	
	

	m (+) = Família de classe média ou superior
	
	

	b = Família de baixa renda
	
	


Quadro 6 – Ocorrências de configurações familiares na novela “Duas Caras”, considerando a condição socioeconômica da família retratada.

I.3 – REPRESENTAÇÃO DA MULHER NA FAMÍLIA

O termo família, segundo Prado (1981, p. 51), origina-se do latim Famulus que significa conjunto de servos e dependentes de um chefe ou senhor. Pinheiro e Biasoli-Alves (2008) situam o fato de que o termo famulus “foi criado na Roma Antiga para designar um novo grupo social que surgiu entre as tribos latinas ao serem introduzidas a agricultura e também a escravidão legalizada” (p. 21). O conhecimento dessa origem, no entanto, não altera o fato de que definir a instituição familiar não é uma tarefa fácil.

A família é hoje identificada com uma relação primordial e universal, “que está presente nas diversas culturas, em todos os períodos da história, como forma de relação social constitutiva da espécie humana” (Petrini, 2003, p. 65). No mundo ocidental, foi só a partir da Idade Média que as exigências de normatização sobre propriedades e heranças abriu caminho para a caracterização legal sobre o que constituiria uma família. Nesse ponto está a origem da idéia consolidada no mundo ocidental de que família pode ser definida como “um grupo de pessoas de mesmo sangue ou unidas legalmente” (Pinheiro e Biasoli-Alves, 2008, p. 21), ou ainda, como popularmente se diz, um conjunto de pessoas aparentadas que vivem, em geral, na mesma casa, com destaque para pai, mãe e filhos (Prado, 1981). Zamberlan, Camargo e Biasoli-Alves (1997) apresentaram uma descrição mais detalhada desse tipo de concepção:

“Via de regra, os pais e seus filhos dependentes constituem a família nuclear, a qual, hoje, constitui maioria em diversos países. Como grupo primário, a família é mantida em conjunto pelo parentesco e relações interpessoais marcadas pela afeição e apoio, pela partilha de tarefas, cuidados à prole e cooperação mútua em várias atividades de seu interesse” (p. 39).

Somente na segunda metade do século XIX a família passou a ser objeto de interesse científico (Quintas, 2000). Foi nesta época que a família passou a ser pensada como instituição social dependente de acontecimentos da história, incorporando, dessa forma, o questionamento ao determinismo biológico estrito, e à possibilidade de falar em modelo universal de família (Coutinho e Menandro, 2009). Esse tipo de visão é que permitiu o aparecimento de caracterizações de família que incorporam aspectos sociais e culturais.  Romanelli (2003), por exemplo, mesmo ao falar do modelo tradicional de família nuclear, destaca que podem haver variações dependendo da posição social ou do contexto cultural, ainda que permaneçam alguns atributos básicos. Assim se manifesta esse autor sobre aspectos importantes para a caracterização de família:

“Uma estrutura hierarquizada, no interior da qual o marido / pai exerce autoridade e poder sobre a esposa e os filhos; a divisão sexual do trabalho bastante rígida, que separa tarefas e atribuições masculinas e femininas; o tipo de vinculo afetivo existente entre os cônjuges e entre esses e sua prole, sendo que neste último caso há [ou deve haver] maior proximidade entre mãe e filho; o controle da sexualidade feminina e a dupla moral sexual” (Romanelli, 2003, p. 75).

A estrutura da família brasileira não é distinta do que foi dito acima, e vem incorporando mudanças no sentido de tornar-se mais diversificada, conforme mostram os dados estatísticos e demográficos oficiais, e a novela tende a se valer dessa realidade de maior diversificação retratando os novos arranjos familiares. Conforme já havia sido registrado por Jablonski mais de uma década atrás (1998), a sociedade está presenciando o crescimento de outras formas de relações conjugais e familiares que não aquela típica e culturalmente valorizada da família nuclear composta por casais e seus filhos (até o momento em que esses filhos atinjam determinada idade e deixem a casa dos pais). Seria estranho que essa realidade não estivesse presente no principal produto cultural do meio de comunicação mais valorizado no país.

É interessante observar alguns aspectos históricos do processo que levou a tal atual de configurações da família brasileira. Na história do Brasil, no entendimento de Samara (2002), a família sempre foi pensada como a instituição que moldou os padrões da colonização e editou normas de conduta e de relações sociais desde o período colonial. 

“No início dos séculos XVI e XVII, a economia da Colônia esteve, basicamente, assentada nas plantações de cana localizadas no Nordeste. Nos engenhos do mundo rural, as famílias de elite viviam nas mansões assobradadas, cercadas de escravos e dependentes. Nas uniões legítimas, o papel dos sexos estava bem definido, por costumes e tradições apoiados nas leis. O poder de decisão formal pertencia ao marido, como protetor e provedor da mulher e dos filhos, cabendo à esposa o governo da casa e a assistência moral à família” (Samara, 2002, p. 32)

Tal situação não se alterou grandemente nos dois séculos seguintes. A instituição da família cumpria várias funções, tanto em relação aos seus próprios membros como em relação à organização social. No plano de seus próprios integrantes, regras de funcionamento familiar prescreviam atividades próprias para homens e mulheres, limitavam a extensão apropriada da educação dos filhos, determinavam com quem eles poderiam ter contato. As uniões matrimoniais eram decididas pelas famílias, de acordo com suas conveniências e interesses. Não era incomum os cônjuges virem a se conhecer somente no dia do casamento. “Numa sociedade muito estruturada e limitada a número restrito de camadas sociais, a propriedade privada e a posição nos grupos familiares dependiam em grande medida de laços matrimonias contratados” (Prado, 1981, p. 66).

No plano da sociedade, a família (principalmente aquela que tinha propriedades) contribuía para manter viva a força das tradições religiosas que interessavam ao controle interno de seus próprios integrantes e interessavam em termos de manutenção das condições de privilégio de que usufruíam, lembrando que a Igreja Católica, ao mesmo tempo que detinha força política considerável, dependia, em termos financeiros, das doações familiares. É possível dizer, portanto, que as relações entre família e religião no Brasil envolviam claro interesse mútuo.
“Dessa forma, a Igreja, que é tanto ou mais tradicionalista que a família, sacraliza as principais manifestações da vida familiar, como o nascimento, o casamento, a morte, etc., e condena (punindo conforme o caso) a interrupção da gravidez, o divórcio, o exercício da sexualidade livre, etc” (Prado, 1981, p. 69). 

A castidade da futura esposa era protegida com o objetivo de garantir a legitimidade dos herdeiros ao marido. Além da virgindade, também eram importantes a condição familiar da esposa e o tipo de educação recebida, que deveria prepará-la para ser boa mãe e mulher. A hierarquia familiar se apoiava nas diferenças biológicas, ou seja, no sexo, e na idade, sendo importante lembrar que os familiares das gerações mais velhas detinham poder financeiro e o poder de interferir na forma de partilha da herança.

Esses temas que foram destacados como importantes para a compreensão do universo familiar no século XIX suscitam um comentário: como se poderá verificar na parte final do presente trabalho, é curioso que, embora com outra roupagem e apresentados com diferentes graus de intensidade, diversos desses temas ainda façam parte das tramas de telenovelas ambientadas no momento atual. 

Ao final do século XIX o Brasil viveu o fim da monarquia e o período de consolidação do regime republicano, a partir de 1889. No aspecto econômico o Brasil passou por um processo concomitante de transformação modernizadora que resultou no fim do trabalho escravo e na aceleração da urbanização. 

O projeto republicano dos militares inspirava-se no positivismo de Augusto Comte que penetrou no país nas últimas décadas do século XIX e deitou raízes no imaginário social. Assim como projetavam as modificações que adquiriram um caráter de modernização conservadora no plano econômico, mantendo contudo, um padrão de controle político e social excludente, pensavam também na organização da família moderna, chamada nova família. “Neste particular, evocava-se o padrão de organização burguês, com a família nuclear, moderna” (Neder, 2000, p. 31).

Nessa época começaram a sofrer modificações as prescrições a serem respeitadas pelas mulheres de classe média, configurando-se novos papéis a serem assumidos pelas mulheres – pelo menos pelas mulheres de classe média.  Além do preparo para ser boa mãe, a mulher também deveria ser educada para dar suporte ao marido quando este estivesse ausente, por exemplo, quando estivesse trabalhando fora de casa. 

“Modernizam-se, então as concepções sobre o lugar da mulher nos alicerces da moral familiar e social. Ao contrário da família tradicional, a nova mulher, “moderna”, deveria ser educada para desempenhar o papel de mãe (também uma educadora – dos filhos) e de suporte do homem para que este pudesse enfrentar a labuta do trabalho fora de casa. A “boa esposa” e “boa mãe” deveria ser prendada e deveria ir à escola, aprender a ler e escrever para bem desempenhar sua missão educadora” (Neder, 2000, p. 31).

Porém, mesmo com a modernização e as mulheres desempenhando o papel de educadoras, os privilégios ainda eram direcionados aos homens. O marido continuava sendo o representante principal da família, trabalhava fora, e as mulheres tinham acesso restrito aos empregos. 

“O que se nota, ainda, nessa fase, é que apesar da República e das mudanças que estavam ocorrendo, a vida continuou a girar em torno da família e que a legislação reforçou, uma vez mais, o privilégio masculino. O marido continuava, legalmente, com a designação de chefe de família. O código Civil de 1916 reconheceu e legitimou a supremacia masculina, limitando o acesso feminino ao emprego e à propriedade. As mulheres casadas ainda eram, legalmente, incapacitadas e apenas na ausência do marido podiam assumir a liderança da família” (Samara, 2002, p. 35).

Samara (2002) destaca que alguns sinais de mudanças começaram realmente a surgir no início do século XX, principalmente entre as mulheres da elite e das classes médias urbanas que, em proporção ainda bastante modesta, passaram a ocupar postos profissionais, alguns dos quais dependentes de formação escolar em faculdades. É importante registrar que, em verdade, Samara (2003) mostra que já no início do século XIX os censos populacionais realizados na cidade de São Paulo identificaram uma realidade na qual existiam muitas mulheres trabalhadoras, inclusive com a revelação de que um terço dos domicílios eram chefiados por mulheres (evidentemente não eram mulheres da elite ou das classes médias). Essas referências temporais são marcos históricos cujo registro é necessário no presente trabalho, mas o que é essencial frisar é o fato de que elas tiveram papel preparatório para as grandes transformações na vida feminina e no cotidiano das famílias que se verificaram ao longo do século XX e que se acentuaram na segunda metade desse período.

Um dos aspectos em que essa transformação é muito nítida, e que já foi mencionado acima, é o fato das mulheres passarem a estar presentes como profissionais responsáveis por inúmeras atividades durante o século XX, algumas delas nunca exercidas por mulheres nos séculos anteriores. 

“Por outro lado, a atuação das mulheres no mercado de trabalho, durante o século XX, caracteriza-se, sobretudo, pela sua inserção em atividades que não apareciam nos séculos anteriores. Nesse rol encontra-se, então, a prestação de serviços (médicas, advogadas, dentistas, empregadas públicas, entre outras) e várias ocupações em diferentes ramos da indústria” (Samara, 2002, p. 37).

Ao conjunto de transformações e adaptações que as mulheres viveram mais acentuadamente a partir da década de 1960, corresponde um conjunto de transformações e adaptações que os homens também viveram, ainda que neste caso não estivesse em jogo a necessidade de rompimento com condições de submissão e dependência. Esse processo tem um de seus resultados concretos nas modificações das concepções sobre família e das formas como as famílias se constituíam e como organizavam suas atividades cotidianas.

3. REPRESENTAÇÃO SOCIAL DA MULHER NA TELENOVELA


Em todas as novelas estão presentes personagens que poderiam ser caracterizados como indivíduos de baixa renda, principalmente mulheres desempenhando a função de empregada doméstica nas casas das famílias de classe média ou de alta renda. Mendes (2008) constatou que nas telenovelas os pobres e remediados gravitam em torno dos personagens das classes mais abastadas, isto é, são seus funcionários, deles dependendo para sobreviver. Para uma comparação, do total de pessoas responsáveis por cada núcleo de baixa renda (no caso de casais, conta-se um homem e uma mulher), 70% são mulheres, contra 52,5% no caso de núcleos de classe média alta.

Nos casos desses indivíduos de baixa renda, entre os quais predominam mulheres, ocorre que suas famílias não estão presentes da trama, ou seja, nada se sabe a respeito de seus pais, seus filhos, seus maridos, seus namorados. Muitas vezes são aqueles casos em que os papéis são pouco expressivos, quase sem falas, desempenhados por atores ainda desconhecidos. São exceções aqueles personagens que se ligam afetivamente aos personagens principais, de classe média/alta, corroborando, de certa forma, a já citada afirmação de Ribeiro (1995) de que nas novelas “a comunicação entre essas classes se dá sobretudo pelo amor” (p. 40). Esses novos arranjos familiares mencionados acima estão de fato presentes nas telenovelas. 

A segunda caracterização mais freqüente dos núcleos examinados nas seis novelas é a situação de homens e mulheres sem cônjuge, vivendo com os filhos (20% do total de casos), situação essa em que predominam mulheres na proporção de três para um. A terceira caracterização mais comum envolve homens e mulheres solteiros (nesse caso na mesma proporção) vivendo sozinhos e sem filhos (16,5% do total de casos).

Independentemente de classe social o número de mulheres com filhos que criam esses filhos sem cônjuge (13 casos) é bem superior ao número de homens com filhos que criam esses filhos sem cônjuge (4 casos), o que é um retrato bastante próximo daquele que se observa na sociedade brasileira, uma vez que a situação de mulheres que se separam e ficam com a guarda dos filhos, não se casando novamente, é muito mais comum do que a situação similar envolvendo os homens (Berquó, 1998). 

A situação tradicional de marido provedor e esposa cuidadora não é especialmente valorizada, estando a possibilidade de a mulher ter vida profissional incorporada à representação implicada nas características de muitas das famílias retratadas nas novelas. Almeida (2003), falando das telenovelas, apresenta algumas considerações que se ajustam perfeitamente ao que está dito acima:

“Surge a valorização de uma série de padrões considerados modernos: a valorização do trabalho e da independência feminina, de uma relação mais próxima e amiga entre pais e filhos, de uma relação mais igualitária entre homens e mulheres, especialmente na divisão das tarefas domésticas” (p. 213).

No âmbito do relacionamento familiar entre mãe e filha, foram 6 os casos de conflitos, sendo 3 os casos envolvendo mãe e filho, 3 os casos envolvendo pai e filha, não havendo casos envolvendo pai e filho.


As seis situações de conflitos entre mãe e filha podem ser assim caracterizadas. Em um caso (“Mulheres Apaixonadas”), em família de classe média alta composta por pai, mãe e filha jovem adulta, o conflito ocorre porque a mãe não aceita o fato da filha ter desenvolvido comportamento homossexual. Em outro caso, em “Páginas da Vida”, envolvendo família de classe média alta, a filha jovem adulta não aceita a traição conjugal protagonizada pela mãe, os pais se separam e ela vai morar com o pai. Em outro caso, também em “Páginas da Vida”, em família de classe média, a mãe rejeita a gravidez não planejada da filha de dezoito anos, situação que é parte do conjunto de fatores que levam à separação dos pais. Em mais um caso, na mesma novela (“Páginas da Vida”) a mãe, em família de classe média alta, vive em conflito com a filha adolescente (15 anos) que ela quer que seja bailarina e que se mantenha muito magra, resultando dessa obsessão graves dificuldades de saúde para a filha, além do rompimento do casamento por discordância do marido com essa forma de proceder. Um quinto caso envolve a descoberta feita pela filha adulta, em família de classe média, de que a mãe traiu o pai pouco antes do casamento, tendo ela nascido dessa traição (ou seja, a filha viveu a descoberta de uma “nova paternidade”) – descoberta essa que levou à separação dos pais. No último caso envolvendo conflito entre mãe e filha, a situação é de família de classe média alta na qual a mãe viúva não aceita o relacionamento amoroso da filha jovem adulta com um homem mais velho envolvido em corrupção, situação que se desenvolve em contexto no qual a filha desenvolve transtorno psicológico.


Os casos envolvendo conflito entre mãe e filho são três. Na novela “América”, a mãe viúva de um jovem adulto, em família mono-parental materna de classe média alta, a mãe autoritária quer comandar a vida do filho sem lhe dar qualquer opção de manifestar-se e não reconhece/não aceita as evidências de que seu filho é homossexual. O segundo caso envolve mãe e filho adulto em família de classe média, monoparental, e os conflitos decorrem do fato do filho, que elegeu-se para cargo político, mostrar-se corrupto e sem qualquer escrúpulo, fazendo a qualquer custo coisas das quais pode tirar proveito, inclusive realizando ações que têm repercussão para as atividades da mãe e a prejudicam. O terceiro caso diz respeito à novela “Paraíso Tropical”: um caso envolvendo uma família mono-parental materna, de classe média, no qual a mãe viúva entra em conflito com o filho jovem adulto em decorrência da ociosidade na qual ele está vivendo, sem trabalhar e sem estudar. 

Com o objetivo de documentar que, de fato, muitas dessas situações mereceram destaque na imprensa escrita, serão registrados alguns casos, antes de discutir os dados. Esses exemplos de repercussão referem-se a alguns dos mais importantes veículos de comunicação do país, com circulação e abrangência nacionais. Isso quer dizer que estão sendo desconsiderados centenas de outros exemplos disponíveis nos jornais diários dos diversos estados (quase todo jornal mantém uma coluna sobre televisão, bem como as diversas publicações em formato de revistas dedicadas exclusivamente à programação televisiva (com grande ênfase nas novelas) e à vida dos artistas.

Um dos exemplos selecionados envolve o conflito entre mãe e filha adolescente na novela Páginas da Vida. A revista Veja, na edição do dia 23 de agosto de 2006, publicou uma matéria cujo título era “Uma relação tão delicada”, de autoria da jornalista Anna Paula Buchalla. O texto destaca o tema abordado na telenovela por meio das personagens Gisele (filha) e Ana (mãe), que vivem relação conflituosa devido à pressão materna para que a filha se torne bailarina e realize o desejo materno não concretizado quando criança. A mãe deseja que a filha seja um espelho fiel do que ela queria ter sido. A figura reproduzida abaixo foi retirada da mencionada matéria. 
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Na novela Páginas da Vida, de Manoel Carlos, a personagem Anna, vivida por Deborah Evelyn, é uma mãe que insiste em fazer de sua filha um espelho fiel do que ela queria ter sido. Anna projeta na filha o sucesso que não teve e exige que Giselle (Rachel de Queiroz) seja bailarina, quando o que a menina quer mesmo é jogar bola. É tanta pressão para que ela seja magra que Giselle já dá sinais de que sofre de bulimia. (Revista Veja, “Uma relação tão delicada”, 23 de agosto de 2006)


Esse mesmo caso repercutiu em outras ocasiões de uma forma que confirma a proposição de que acontecimentos ficcionais nas novelas pautam matérias jornalísticas, indicando que esses acontecimentos espelham uma realidade reconhecida em diversos momentos como dizendo respeito a um tema preocupante no cenário atual, ou seja, no cenário real no momento da exibição da novela. A revista Istoé dedicou reportagem de capa ao assunto transtornos alimentares, na edição datada 16 de agosto de 2006. A reportagem “As doenças da vaidade” aponta a obsessão por perder peso e a busca pelo corpo perfeito aumenta os casos de anorexia e bulimia. O texto não faz qualquer menção à novela Páginas da Vida, mas o assunto é pauta no período de exibição da mesma, indicando alta probabilidade de que a novela tenha pautado a reportagem. A capa da mencionada edição da revista está reproduzida a seguir. 
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Revista Istoé, 16 de agosto de 2006.

No mesmo mês a revista Época, em sua edição 432, de 28 de agosto de 2006, se apropria do tema da novela e produz a reportagem “Por que elas querem ser tão magras? Na reportagem as jornalistas Beatriz Velloso e Mariana Sanches contextualizam as transformações do padrão de beleza nos séculos passados até os dias atuais e alerta para os riscos do exagero na busca pelo ”corpo perfeito”. De maneira didática elas explicam os conceitos da anorexia e da bulimia. A matéria também cita a novela Páginas da Vida e ilustra com uma foto das personagens. 


 



Capa da revista Época, 28 de agosto de 2006.
Outro exemplo de repercussão na imprensa do tema conflitos de relacionamento entre pais e filhos é a reportagem divulgada na revista Veja, na edição datada 05 de outubro de 2005, de autoria de Ricardo Valladares. O título é “A má educação” e o texto faz considerações sobre a grande quantidade de pais e filhos problemáticos representados na novela “América” (2005), de Glória Perez e atribui a existência de filhos problemáticos ao comportamento inadequado dos pais. A reportagem recorre a uma especialista (uma pesquisadora da área de psicologia), que se valeu da noção de "estilos parentais" e se debruçou sobre as relações familiares da novela. A reportagem ilustra cada núcleo familiar, apresenta os problemas e classifica os pais como negligentes, permissivos ou autoritários. As ilustrações que se seguem foram extraídas da reportagem:
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MÁ-CRIAÇÕES: os pais são pouco presentes na vida da filha e não lhe deram limites. Ela se rebela para chamar atenção: pichou as paredes de seu quarto, leva estranhos para casa e namora um bandido. Festejou seu noivado num baile funk, só para desafiar os pais. Detalhe: são eles que financiam todas as suas aventuras.


RISCOS: filhos criados dessa forma podem ter o desenvolvimento atrasado, problemas afetivos e baixa auto-estima.
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MÁ-CRIAÇÕES: Os pais mimam o filho em demasia e o deixam fazer o que quer. Sem controle, Rique já se envolveu com um pedófilo pela internet, à revelia deles. Os pais também fazem vista grossa a seus desvios de comportamento, como fugir da escola.

RISCOS: crianças assim são mais propensas a ter mau desempenho na escola e desvios de comportamento. Podem se envolver com drogas, pois tendem a minimizar riscos.
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MÁ-CRIAÇÕES: a mãe impõe muitas regras e limites ao filho. Não admite questionamentos ("porque eu disse assim" é sua resposta-padrão), comanda a vida de Júnior e não deixa que ele se expresse. O menino é gay e quer ser estilista – mas a mãe teima em transformá-lo num boiadeiro.


RISCOS: em geral, tornam-se jovens inseguros. O excesso de coerção também pode resultar em explosões de agressividade contra figuras que simbolizem autoridade, como os professores.
Esses exemplos ligados a três temas ilustram bem a importância que a imprensa pode atribuir às novelas em alguns momentos. Retomando os dados já descritos, são doze situações de conflitos entre mãe/pai e filhos, envolvendo 8 famílias nucleares e 4 famílias monoparentais, sendo 11 dessas famílias de classe média ou superior e uma família de baixa renda. A responsabilidade principal pelo surgimento do conflito, ou seja, a pessoa a cuja intransigência ou comportamento impróprio o conflito é atribuído, é a mãe em 6 situações, a filha em 3 delas, ao filho em outras duas e ao pai em um caso. Não há situações de conflito entre pai e filho homem.

Em relação aos crivos de análise propostos, a primeira constatação é a de que as mulheres estão super-representadas qualquer que seja o ângulo pelo qual se olhe. São 9 mães e apenas 3 pais. São 9 filhas e apenas 3 filhos. São 6 casos envolvendo duplas mãe/filha e nenhum envolvendo dupla pai/filho. Quando se observa a pessoa apresentada na trama como a “responsável” pelo conflito, são encontradas 9 mulheres (6 mães e 3 filhas) e apenas 3 homens (1 pai e 2 filhos). Em dois casos envolvendo mães, a questão é desencadeada porque elas traíram os seus cônjuges, situação que não se verificou para os pais.

Essas características da abordagem que foram descritas acima podem ser vistas como concordantes com uma concepção cultural bastante difundida segundo a qual as mulheres são mais instáveis, imprevisíveis, volúveis, ou mesmo problemáticas, que os homens. Historicamente, a atribuição de características como essas às mulheres pode ter sido importante para a estratégia de justificar as inúmeras medidas controladoras e coercitivas que lhes foram impostas nas mais diversas culturas. Menandro, Bertollo e Rölke (2005), por exemplo, constataram diversos exemplos de provérbios (Mulher honrada, em casa, de perna quebrada; Mulher é como espelho, pra se sujar basta o bafo; Não se fie em cachorro que fica na cozinha, nem em mulher que passeia sozinha, entre muitos outros) registrados como sendo de largo uso, nos quais a mencionada concepção aparece de forma clara.

A presença expressiva de conflitos envolvendo mães e filhas pode refletir um aspecto cultural ainda marcante no Brasil, e que resiste à passagem do tempo, tal como se pode constatar, por exemplo, na investigação realizada com mães de duas gerações (mais precisamente, com pares de mães e filhas) por Coutinho e Menandro (2009). Cabe às mães, mesmo que isso não seja perfeitamente explícito, uma parcela maior de responsabilidade pela criação dos filhos crianças, responsabilidade essa que se estende à adolescência, e com mais força ainda à adolescência feminina. Talvez houvesse maior aproximação com a realidade mais cotidiana se adolescentes estivessem mais representados, mas a opção preferencial por jovens adultos talvez se explique pela facilidade que traz em termos de escalação de atores e em termos da quantidade de alternativas que pode proporcionar à trama.
É importante lembrar ainda o fato de que é provável, embora não estejam disponíveis dados seguros sobre o assunto, que as mulheres ainda constituam a maior parcela do público telespectador de telenovelas, mesmo considerando a transformação cultural vivida no Pais, e já registrada anteriormente no texto, que resultou no enfraquecimento da concepção segunda a qual novela de TV era coisa de mulher. A abordagem de questões envolvendo situações nas quais as mulheres são protagonistas aproxima as tramas do universo real dessa maior parcela do público, principalmente do universo familiar e feminino, aumentando o interesse pela ficção televisiva.  

Trata-se de tema que remete diretamente à organização da família. Em nenhuma novela atual as famílias são preponderantemente retratadas como arranjos nos quais apenas os maridos desenvolvem atividades profissionais e são responsáveis pelo provimento da casa. É certo que existem alguns casos desse tipo, quase sempre envolvendo famílias de alta renda nos quais a mulher é apresentada como sendo uma mistura de sofisticação e elegância com futilidade e alienação, situação muitas vezes explorada em perspectiva humorística. Na maioria dos casos, entretanto, homens e mulheres têm atividades profissionais e seria possível prever que eventuais episódios de desemprego seriam retratados tanto em relação aos homens como em relação às mulheres. Na realidade isso não ocorre plenamente, como se evidencia adiante.

Existe uma situação em que o desemprego de uma mulher é utilizado na trama e trata-se de mulher que vive sem cônjuge e com uma filha, em contexto que a caracteriza como provedora. No segundo caso, trata-se de jovem de classe média que perde o emprego e simultaneamente experimenta outras transformações significativas em sua vida, com o que fica bastante transtornada e revoltada. Essa personagem, inclusive, descobre que o homem que a criou como pai não é de fato seu pai biológico, o que nem mesmo ele sabia, e chega a tentar se prostituir como forma de sobrevivência e de agressão à mãe que traiu o marido. Curiosamente, embora isso não justifique qualquer interpretação especial, nos dois casos de desemprego feminino, aparecem menções à prostituição.

É possível argumentar que, mesmo sem ser predominante, permanece viva nas novelas a imagem da família como instituição na qual o homem desempenha a função de provedor, resultando conflitos e rebaixamento de status do marido desempregado. 

De certa forma permanece válida nas novelas a situação histórico-cultural descrita por Matos (2000):

O homem teria sua função social de provedor viabilizada pelo trabalho, fonte básica de auto–realização, veículo de crescimento pessoal, sendo através do trabalho reconhecido como homem. Sem o trabalho o homem não poderia ser considerado como tal. Desta maneira, o sucesso da estratégia discursiva residia no fato de transformar o trabalho - um dos princípios do sistema - em padrão de masculinidade (Matos, 2000, p.42).

Vale mencionar ainda um tema recorrente nas novelas, quase sempre compondo a função de merchandising social que se tornou faceta “obrigatória” das telenovelas: as doenças. Elas são apresentadas de forma que conjuga informações sobre identificação de sintomas, prognóstico e prevenção com informações sobre os dramas emocionais dos personagens da ficção envolvidos e de suas famílias, que também sofrem e têm que lidar com as conseqüências dessas doenças e sobre a rede de apoio com que contam, tanto as redes que envolvem técnicos especializados como associações de apoio, e muitas vezes a família (cônjuges, filhos, irmãos).

Esta faceta das telenovelas caracteriza-se como sendo de utilidade pública, pois atinge milhões de espectadores que recebem informações técnicas adequadas sobre doenças e transtornos psicológicos, chegando a haver mobilização quando a informação fornecida esclarece a respeito da necessidade de cuidados preventivos ou a respeito da importância de doações no âmbito da saúde, o que já foi objeto de comentários na introdução do presente trabalho. Tais casos acabam por representar aspecto marcante da caracterização do cotidiano de algum dos núcleos familiares da novela. A repercussão desses casos nos meios de comunicação quase sempre é expressiva. Uma reportagem publicada em Veja (Edição 1881, de 24/11/2004, de Ricardo Valladares) por ocasião da veiculação da trama de Senhora do Destino, na qual foi abordado o Mal de Alzheimer. Esse assunto é destacado em virtude de uma característica curiosa: a pessoa atingida pela doença, tanto na esfera das doenças físicas/orgânicas como na esfera dos transtornos mentais, quase sempre é uma mulher. Temas como leucemia, câncer de mama, doença de Alzheimer, cleptomania, bulimia, sempre foram abordados acometendo alguma mulher, ainda que nenhuma dessas patologias acometa exclusivamente mulheres.

Não é impossível pensar que também pode estar em jogo a concepção estereotipada de que o homem é mais forte que a mulher e que, portanto, poderia haver reação negativa da audiência a personagens masculinos expostos a situações nas quais as fragilidades ficam acentuadas. Vale registrar ainda que os casos de doenças mencionados alguns parágrafos acima, envolvem personagens cuja presença na trama não era significativa do ponto de vista do universo profissional ou para o desdobramento dos pontos principais do roteiro. Em outras palavras, as personagens envolvidas apresentavam-se, principalmente, como personagens cuja esfera de atuação girava em torno de serem esposas ou filhas. Explorar a situação de adoecimento em personagens com tais características, sem ter que lidar com repercussões da doença nos desdobramentos principais da trama, facilita o cumprimento da função de merchandising social, pois permite que o tema seja explorado com ênfase na mobilização familiar e nas situações de suporte social (incluindo o suporte de profissionais da saúde).

O tema violência doméstica foi abordado em duas novelas: Mulheres Apaixonadas, em 2003, e Senhora do Destino, em 2005), mas em arranjos familiares distintos envolvendo também classes sociais diferentes. Na primeira novela, o tema é abordado a partir de um casal sem filhos, de classe média e no qual ambos os cônjuges são brancos. O agressor é retratado como pessoa que, aparentemente, age impulsionado por transtornos psicopatológicos, enquanto a agredida vive a situação por estar submetida a constante e ameaçadora coerção proveniente de um indivíduo do qual não se tem certeza do que pode fazer a qualquer momento. Na segunda novela o tema é tratado a partir de uma família nuclear – um casal e dois filhos adolescentes – de classe de baixa renda, sendo todos os integrantes da família negros. O agressor é caracterizado como marginal, traficante, aproveitador (sem conotações psicopatológicas) e a agredida suporta a situação como estratégia possível de proteção de seus filhos.

Em ambas as novelas o tema teve repercussão nos meios de comunicação. No caso de Mulheres Apaixonadas, a reportagem na revista Veja, na edição 1810, de 09 de julho de 2003, escrita por Ricardo Valladares, destaca o tema com a foto apresentada mais abaixo. A cena em que a personagem apanha do marido com uma raquete de tênis, exibida no dia 09 de junho, alcançou 51 pontos de audiência de acordo com a aferição feita por instituição especializada (IBOPE). Na reportagem, o jornalista tem como fonte a psicóloga Cecília Teixeira Soares, diretora do Ciam (Centro Integrado de Atendimento à Mulher), local este em que o ator Dan Stulbach, que interpreta o marido violento Marcos, participou de atividades no processo de preparação para desempenhar o personagem. 
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A ESPANCADA

Várias personagens galvanizam a atenção do público em Mulheres Apaixonadas. Uma das principais é Raquel (Helena Ranaldi), que tenta se livrar de Marcos (Dan Stulbach), o marido que a surra. Nos próximos capítulos, Marcos deve criar um escândalo alegando que ela seduziu o adolescente Fred (Pedro Furtado). Raquel vai procurar a ajuda de um Centro de Apoio à Mulher e denunciar o marido.

Na novela Senhora do Destino (2005), a revista Veja, na edição 1891, de 09 de fevereiro de 2005, destaca o tema da violência doméstica. “Outro tema forte é o da violência doméstica. Mulher batalhadora de classe baixa, a negra Rita (Adriana Lessa) era uma esposa submissa que levava surras de um marido de pesadelo. Antes de sua via-crúcis ir ao ar, o autor temia que a história causasse rejeição. Mas, na primeira cena em que a mulher apanhou, a audiência disparou”.
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Rita (Adriana Lessa) é espancada pelo marido em Senhora do Destino (2005). 

VI - CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após a apresentação do conjunto de informações descrito até aqui é possível dizer, inicialmente, que as tramas das telenovelas não ignoram aspectos relevantes e atuais do cotidiano de grande parcela das brasileiras, o que confirma ser a análise dessas produções ficcionais justificável como uma das fontes de informação sobre concepções que se consolidam social e culturalmente. Essas concepções disponíveis são processadas e transformadas pelos indivíduos a partir de sua realidade, de suas possibilidades, do conjunto de informações de que dispõem e de seu âmbito de ação, resultando em modalidades de explicação e compreensão dos fenômenos caracterizando um processo de constituição de representações sociais.

É importante ressaltar que a telenovela é um produto ficcional de massa reconhecido como objeto legítimo e fascinante não só da sociedade brasileira, mas também de estudos acadêmicos desenvolvidos no país. Para Muniz Sodré, estudioso da linguagem da televisão brasileira, o segredo da telenovela reside na combinação de dois ingredientes: a “‘ficção sem fantasia’ e uma ‘moral doméstica’. Essa apropriação do real se faz a partir de parâmetros morais da instituição familiar, ajustando seus conteúdos ideológicos e determinados sentimentos, costumes e tendências já existentes socialmente” (citado em Marques de Mello, 1998). 

Ainda que esses pontos sejam preservados como fundamentais, o simples fato de serem retratadas nas novelas situações que constituem transformações em relação ao conjunto de elementos tradicionalmente presentes na representação social de família e de mulher abre espaço para a crítica a determinados padrões de relacionamento e organização familiar que se apresentam como extemporâneos.

Uma das transformações mais evidentes nas famílias das novelas acompanhando as mudanças que de fato vem ocorrendo na sociedade é a da definição do papel de homens e mulheres na esfera familiar.  A rigidez da perspectiva tradicional homem provedor e mulher responsável pelas atividades do lar e pela criação dos filhos não mais aparecem como única possibilidade. São inúmeros os casos de casais (sempre com número reduzido de filhos) em que homens e mulheres têm atividades profissionais e aparecem como co-provedores. Decorrem daí transformações substanciais nas relações de autoridade no âmbito da família (proibições, interdições, exercício de paternidade e maternidade). 

A autoridade é compartilhada entre marido e mulher na maioria dos núcleos. Ambos têm poder de decisão perante a criação dos filhos e na seleção de valores morais a serem privilegiados. A possível contribuição dessa nova perspectiva de autoridade compartilhada para a representação social de família tende a ser muito expressiva. Famílias de todos os tipos têm a oportunidade de assistir novelas nas quais existem famílias (principalmente as muitas famílias de classe média presentes nas tramas, mas não só elas) cuja dinâmica de funcionamento mostra-se adequada, mesmo que eventualmente vivam conflitos e que estão organizadas de forma que marido e esposa compartilham decisões, dúvidas, realizações e dificuldades.


A mesma questão da autoridade de certa forma se reapresenta de similar na esfera das relações pais e filhos. Não mais se apresentam nas novelas (exceto em novelas de época) situações de autoridade absoluta dos pais (ou do pai) sobre os filhos, embora não tenham desaparecido as situações em que os pais tentam impor aos filhos suas concepções, sua compreensão de moralidade e mesmo seus interesses.

Segundo Torres (2000) a atividade profissional aparece valorizada pelas mulheres por várias razões como forma de acréscimo de poder na relação conjugal perante o marido. Mas o trabalho fora de casa também é suscetível de ser valorizado como reconhecimento de competências específicas, reconhecimento esse habitualmente ausente do universo das atividades domésticas. E pode igualmente ser desejado como recusa do fechamento doméstico, meio de desenvolver relações de sociabilidade.

Para Torres (2000), apesar da acumulação de funções e da sobrecarga de trabalho, o que resulta claro é que a atividade profissional feminina contribui para o acréscimo de poder de decisão das mulheres no contexto familiar e conjugal. Segundo Berquó (1998), “maiores transformações vêm ocorrendo no interior do núcleo familiar – estaria havendo uma tendência à passagem de uma família hierárquica para uma família mais igualitária, tendência inicialmente mais visível nas camadas urbanas e, com o tempo, passando a permear também as camadas populares. Devido à nova posição que as mulheres vêm assumindo e pelos novos padrões de relacionamento”.
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A INSERÇÃO, ATUAÇÃO E PERMANÊNCIA DA MULHER NOS GRUPOS DE CAPOEIRA DE TERESINA-PI: NOTAS ETNOGRÁFICAS
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Introdução

A pesquisa A Inserção, atuação e permanência da mulher nos grupos de capoeira de Teresina-PI: notas etnográficas surgiu primeiramente da curiosidade despertada a partir de nossos primeiros contatos com a capoeira, que, mesmo sendo reconhecida enquanto cultura genuinamente brasileira e patrimônio cultural imaterial brasileiro é ainda bastante desconhecida pelos brasileiros em geral.

O campo de estudo se deu nas relações de gênero, enfatizando investigações sobre a mulher, sua participação e representação na sociedade, em especial, como se dá sua inserção, atuação e permanência nos grupos de capoeira.

De acordo com Louro (2001) “gênero” hoje diz respeito aos aspectos socialmente construídos do processo de identificação sexual, se opondo a “sexo”, que se refere aos aspectos estritamente biológicos da identidade sexual, se voltando mais precisamente às desigualdades que dividem homens e mulheres, com os primeiros apropriando-se de uma parte desproporcional dos recursos materiais e simbólicos da sociedade.

Até o século XX as mulheres tinham seu papel inferiorizado, primeiramente estando sujeitas à tutela do pai ou do irmão mais velho e ao casar vivendo às sombras de um marido, tendo uma função social pré-estabelecida, necessitando ser a esposa, a mãe, “a rainha do lar”, sem qualquer tipo de poder de decisão. Na atualidade a mulher busca transformar o modelo de sociedade patriarcal, desmistificando a idéia de que só o homem tem capacidade, só ele tem vez e voz, conquistando seu espaço, sempre aumentando o número de mulheres que ingressam no cenário político, notadamente em espaços públicos.

O quadro de luta por conquistas e liberdade de expressão das mulheres, no entanto, convive no mundo inteiro com violências desmedidas, atingindo mulheres das mais variadas classes sociais, idades, condições culturais. No Brasil não é diferente a cada 15 segundos uma mulher é agredida, segundo dados da Fundação Perseu Abramo (PINTO, 2003), apesar de nas últimas décadas ter sido combatida com mais força, através de leis, como a Lei Maria da Penha, em vigor desde 2006. 

Diante desse cenário, a pesquisa visa contribuir nas discussões acerca do papel da mulher na sociedade, desvelando formas de preconceitos, estratégias de diferentes tipos de violência contra a mulher, representações das e sobre as mulheres, dentre outros aspectos que envolvem e dizem respeito ao universo do feminino em nossa sociedade, em especial, para os propósitos da pesquisa, da participação da mulher em grupos sociais de Teresina e dentro desse universo voltando nosso olhar para os grupos de capoeira, movimento que, marcado por sua significativa presença no cenário político-social da história do Brasil, ocupa lugar de relevância na atualidade, conquistando espaços nas escolas e universidades de todo país, sendo objeto de estudo em programas de pós-graduação em mestrado e doutorados em universidades de renome no Brasil e no mundo, enfim é cada vez mais evidente a necessidade e relevância de estudos e pesquisas sobre os benefícios e as contribuições da capoeira, inclusive sendo reconhecida em novembro de 2008 enquanto patrimônio cultural imaterial do Brasil pelo IPHAN.

Assim sendo, a pesquisa se volta para o universo das mulheres “capoeiristas”, notadamente por se tratar de uma cultura que historicamente é marcada pelo silenciamento sobre a participação das mulheres, construindo um cenário dominado exclusivamente pelos homens, sendo ressaltados como os mais significativos mestres, os mais destemidos, os líderes, ou seja, os que construíram e mantiveram viva as tradições e os fundamentos da capoeira, como se a mulher não existisse nesse universo.

Porém muitas mulheres capoeiristas foram retratadas, mesmo que em pequenos fragmentos, ao longo da história, principalmente durante a década de 1940, quando se destacaram mulheres que se fizeram passar por homens para participar das rodas de capoeira, tais como “Maria 12 Homens”, “Calça Rala”, “Nega Didi” e “Maria Para-o- Bonde”, além de “Rosa Palmeirão”, que serviu de inspiração para Jorge Amado no romance Mar Morto. No entanto, como foi ressaltado, é pouco difundida a história da mulher na capoeira, não se tendo informações, pesquisas, estudos, nem tampouco subsídios a respeito da mulher enquanto um dos elementos centrais na construção do universo da capoeira.
A pesquisa teve como objetivo principal investigar o processo de inserção, atuação e permanência da mulher em grupos de capoeira de Teresina-PI, o que nos levou a eleger como objetivos específicos identificar aspectos teórico-metodológicos de trajetória histórica da mulher e, em especial, da historia da mulher na capoeira; utilizar a pesquisa bibliográfica para fundamentar conhecimentos sobre a cultura, o contexto histórico e o desenvolvimento da capoeira, efetivando um recorte geral que desvele a participação da mulher nesse universo; identificar grupos de capoeira de Teresina-PI, no sentido de articular a concretização de estudos de campo com as mulheres praticantes de capoeira, por meio de entrevistas, registros escritos, fotográficos e videográficos; coletar depoimentos de mulheres capoeiristas, analisando sobre seus anseios, expectativas, contribuições, percepções, enfim, sobre quais são os estímulos que as mantém ou contribuem para o seu afastamento desses grupos; bem como investigar a inserção da mulher nos grupos de capoeira Teresina-PI, a partir de subsídios bibliográficos e resgate da história oral de antigos praticantes, assim como por meio da observação participante nos cenários atuais de prática da capoeira.

O problema que motivou a pesquisa girou em torno da indagação de como se dá o processo de inserção, atuação e permanência da mulher nos grupos de capoeira de Teresina-PI. A partir dessa questão efetivamos uma investigação a respeito de algumas considerações sobre a trajetória da mulher na capoeira, analisando e interpretando como se dá esse processo.

Foram testadas duas hipóteses: a primeira afirma que nos grupos centrais, de maior participação social, as mulheres tem uma participação mais efetiva, inclusive organizando e liderando, não dependendo diretamente do homem; e segunda que nos grupos pequenos ou periféricos de menor participação social, a mulher tem seu espaço reduzido, pouco decide, pouco organiza ou quase nunca lidera, dependendo diretamente dos homens, muitas vezes, seus namorados ou maridos.

O estudo foi conduzido com intuito de responder às questões propostas, confirmar ou refutar as hipóteses levantadas, elaborar teorias a respeito da participação e representação da mulher nos grupos de capoeira e contribuir para o entendimento a respeito da capoeira e as muitas possibilidades de estudos e pesquisas feministas.
A pesquisa teve uma orientação antropológica, por centrar-se na cultura e nas relações sociais, de grupos, de gênero, nos próprios espaços sociais, onde esses grupos se constituem, se reúnem, se concretizam, enfim, atuam, se caracterizando pela natureza qualitativa pois se utiliza da observação participante e da entrevista em profundidade, de caráter etnográfico, em que o pesquisador se insere nos locais de investigação convivendo e interagindo diretamente com os sujeitos pesquisados, suas aspirações, anseios, entendimentos, concepções, valores, opiniões, dentre outros.

O campo de estudo foi constituído por grupos de capoeira da cidade de Teresina-PI, em que existe a participação de mulheres. Dentre os grupos até o momento pesquisados podemos destacar Raízes do Brasil, Escravos Brancos, Abadá Capoeira, Yê Capoeira, Ginga Piauí, Zumbi. Os sujeitos da pesquisa são as mulheres praticantes de capoeira, entre 14 e 45 anos, sendo utilizado como critério para seleção das entrevistadas, o tempo de prática, as que se encontram praticando na atualidade, bem como as praticantes mais experientes dos grupos, por possuírem maior autoridade e maior representação no contexto dos grupos e no entorno social em que desenvolvem sua prática.

O estudo utilizou técnicas qualitativas de coleta de dados, do tipo etnográficas, tais como a entrevista por meio do uso de gravador de voz com perguntas elaboradas em um roteiro com questões semi-estruturadas e a observação participante com anotações em diário de campo, a fim de que os resultados tivessem a maior veracidade e rigorosidade científica, objetivando identificar os valores, as crenças, as atitudes mais marcantes do grupo em estudo. Os instrumentos supra citados foram utilizados antes como pré-teste para avaliar sua propriedade ou não, sua eficácia, seus pontos positivos e negativos. Atestado a eficiência, com a correção de algumas atitudes que demonstraram intimidar um pouco as mulheres entrevistadas e melhoradas a elaboração das perguntas, os instrumentos foram considerados adequados à natureza da pesquisa e empregadas na coleta dos dados.

A pesquisa se desenvolveu de forma natural, sendo que os primeiros contatos com os grupos de capoeira aconteceram por meio da inserção das pesquisadoras no próprio local em que se realizam as atividades desses grupos, inserção essa estabelecida por contato prévio com os líderes dos grupos. Os encontros se realizaram nos mais diversos ambientes, tais como teatro, centro cultural, escola, auditório e praças, em momentos, também, bastante diversos, como por exemplo, aulas, treinos, apresentações públicas, eventos, reuniões, etc.

Os dados foram coletados de três formas: registros escritos, registros fotográficos e entrevistas com aplicação de questionário presencial, além do registro audiovisual de algumas rodas de capoeira. Os registros escritos e fotográficos foram feitos durantes os encontros com as mulheres entrevistadas, porém buscando contextualizar as práticas, os costumes, os rituais, os hábitos, as formas de organização, dentre outros aspectos que caracterizem as práticas exercidas nos grupos, enfatizando a participação das mulheres.

As entrevistas aconteceram por meio do registro das falas e comentários das entrevistadas, no momento em que respondiam às questões levantadas pelas pesquisadoras. Nesse particular, como foi ressaltado anteriormente, identificamos a necessidade de se trabalhar com a entrevista com o emprego de gravador, possibilitando um registro completo das falas e evitando constrangimentos, por parte das entrevistadas, que se mostraram incomodadas com os registros que eram feitos enquanto se expressavam, além de se constituir em uma estratégia que favorece uma maior atenção das pesquisadoras para com as entrevistadas.

Uma preocupação fundamental da pesquisa foi, em relação às mulheres praticantes de capoeira, considerar tanto as com maior tempo de prática, como as iniciantes, sendo investigadas sobre suas ações, escolhas, opções, sua participação, sua importância dentro do grupo, sua atuação, as dificuldades encontradas dentro e fora do grupo devido a sua identidade de “capoeirista”, suas percepções e entendimento a respeito de como os “outros” a representam, dentre outros aspectos que foram identificados como relevantes para a pesquisa, tendo como instrumento de coleta o diário de campo observacional e as entrevistas semi-estruturadas, bem como registros fotográficos e vídeográficos das experiências vivenciadas durante a pesquisa, nos momentos de encontros e no cotidiano dessas mulheres em seus grupos de origens e em possíveis momentos de integração com outros grupos.

Forjando uma história do feminismo no Brasil

Segundo Costa (2002), embora as análises feministas já sejam detentoras de um vasto leque de estudos somente recentemente esse campo vem alcançando identidade e significações próprias, evitando qualquer associação a discursos denunciativos reivindicatórios e contestatórios, sendo preciso muita luta e tempo para que galgassem independência de narrativas em que o feminismo era tratado como o “outro”, menor, emergente, diminuído em importância e muitas outras discriminações produzidas culturalmente, a partir da centralidade do masculino.

No Brasil, no entendimento de Pinto (2003) a primeira fase do feminismo teve como foco principal a luta das mulheres por direitos políticos, mais especificamente quanto à participação eleitoral, apresentando três vertentes nas primeiras décadas do século XX. A primeira sendo forte e organizada, liderada por Bertha Lutz, tendo como questão central a incorporação da mulher como sujeito portador de direitos políticos. Na segunda vertente, também chamado de feminismo difuso, participaram na grande maioria mulheres professoras, escritoras e jornalistas, tem campo vasto de questões, defendendo a educação da mulher, falam da dominação masculina e do interesse dos mesmos em deixá-las fora do mundo público. A terceira vertente se manifesta no movimento anarquista, defende a liberação da mulher de forma radical, traz como tema central a exploração do trabalho feminino e tem como principal representante Maria Lacerda de Moura.

A partir da década de 1970 a crítica da cultura feminista consegue problematizar importantes questões sobre as relações de gênero, levantando teses a respeito do processo histórico de constituição deste campo no ocidente e situando o feminino enquanto uma construção social produzida a partir de sociedades patriarcais modernas.

A mulher teve uma posição de destaque no Brasil colonial com o comércio nas vilas e cidades, em lugares como Salvador, Rio de Janeiro, São Paulo, estabelecendo uma divisão de trabalho baseada em critérios sexuais, destacando-se no comércio de vilas e áreas de mineração as mulheres chamadas de “negras do tabuleiro”, que incomodaram bastante as autoridades da época por sua posição de destaque no comércio e por isso estavam sujeitas a punições. As mulheres estavam envolvidas em segmentos variados da população mineira pobre e eram cúmplices no desvio de ouro, contrabando, prostituição e articulavam com os quilombos e assim seguiu-se por muitas décadas com a mulher atuando e sendo representada sempre à margem nas questões político-sociais.

As análises feministas mais recentes enfatizam, de forma crescente, que a sociedade se estrutura de acordo com as características do gênero dominante, isto é, o masculino, porém podemos destacar várias conquistas das mulheres. A presença do movimento feminista durante os trabalhos constituintes, de 1988, foi efetivo e marcado por pressões que levaram a ter várias demandas suas materializadas no texto da Constituição. Ainda na década de 80 podemos identificar no quadro das lutas feministas, notadamente com o significante envolvimento de mulheres intelectuais, o fomento às questões referentes à violência contra a mulher, sua saúde, planejamento familiar, participação social, melhorias educacionais, dentre outras.

Inúmeras teorias e explicações têm sido elaboradas para “provar” distinções entre homens e mulheres, atravessando as mais variadas dimensões: características físicas, psicológicas, comportamentais, habilidades e aptidões, talentos e capacidades são empregadas para justificar os lugares sociais, os destinos e as possibilidades “próprios” de cada gênero. Desde seus primeiros ensaios e teorizações, estudiosas feministas vêm procurando demonstrar que não são propriamente as características sexuais, mas sim tudo o que se diz ou pensa sobre elas, tudo o que se representa ,valoriza ou desvaloriza em relação aos sexos que, efetivamente, constitui o masculino e o feminino numa dada sociedade e num dado momento histórico.

Mas, os estudos feministas não param nessa primeira assertiva. O raciocínio polarizado, que percebe o par homem/mulher como um arranjo mais ou menos estável e fixo, também vem sendo problematizado e implodido. Tal raciocínio foi perturbado, inicialmente, pelas mulheres de “cor” e, em seguida, pelas lésbicas, as quais percebiam na teorização feminista, a marca branca, heterossexual e de classe média urbana. A partir das problematizações e das teorizações desses grupos, acentuava-se a diversidade de historias, experiências e de reivindicações das muitas (e diferentes) mulheres. O feminismo ampliava, pois, seu debate sobre a diferença.

Assim, numa sociedade hegemonicamente masculina, branca, heterossexual e cristã, têm sido nomeados como diferentes todos aqueles que não compartilham desses atributos.
Redefinindo e interpretando os sentidos de “gênero”: fragmentos da história da mulher na capoeira
No universo da capoeira a trajetória histórica da mulher é bastante obscura, passando por um processo de significativo silenciamento. A capoeira é uma cultura historicamente marcada pelo silenciamento sobre a participação das mulheres, construindo um cenário dominado exclusivamente pelos homens, como se a mulher não existisse nesse universo. Segundo Soares (2002), “As mulheres tinham papel fundamental na cultura escrava urbana, mas eram completamente banidas do universo da capoeira, pelo menos diretamente [...]”. 

Na capoeira as mulheres tiveram de esperar muito tempo para que começassem a ter sua participação ressaltada e seu espaço garantido. Somente em meados da década de setenta, já no século XX é que surgem relatos a respeito da participação das mulheres nas rodas de Capoeira. 

Não podemos pontuar com certeza as primeiras mulheres capoeiristas, visto ser muito raro relatos documentais que abordam a participação do sexo no mundo da capoeira. Muito embora, segundo Hora (2008) já no século XVII existiam mulheres que jogavam capoeira em pleno período colonial, inclusive com significativo envolvimento em ações cotidianas de poder e liderança

Como foi ressaltado, as histórias perpetuam imagens de mulheres consideradas masculinizadas, notadamente pela violência demonstrada e que era facilmente identificadas em seus apelidos: Maria Doze Homens e Rosa Palmeirão.

São evidentes também, no entendimento de Barbosa (2005), alguns fatos que denotam a participação das mulheres e sua proximidade com a capoeira, principalmente enquanto cúmplices de seus parceiros capoeiristas, em tempos de proibição da capoeira, facilitando suas fugas e dando cabo de suas armas, bem como avisando-os do perigo da proximidade da polícia.

Assim, na história da capoeira, a participação da mulher passa quase que totalmente despercebida, mantendo-se o papel assumido pelo homem como dominante, central, relegando a mulher a mera coadjuvante, sendo destacadas somente as realizações masculinas. Porém não podemos deixar de ressaltar que essa condição tenta se efetivar a partir das relações de poder que, com forte apelo cultural no Brasil, insiste em manter a condição da mulher à margem, numa situação de submissão em relação ao homem, o que na realidade, nas relações mais próximas, características dos processos de interação, já não se sustentam de maneira tão fácil, visto que a presença, a participação, a inserção, a atuação das mulheres no mundo hoje acontece de forma significativa, sendo relevante a quantidade de mulheres capoeiristas que começam a assumir posições de destaque no interior dos grupos.

Sobre inserção, participação e atuação de mulheres nos grupos de capoeira: linguagens, discursos, representações, entendimentos e etnografias.
São múltiplas as práticas sociais, as instituições e os discursos que cercam os sujeitos, produzindo e reproduzindo identidades, diferenças, distinções e desigualdades, tendo na educação um campo fértil para perpetuação desses quadros.

Currículos, normas, procedimentos de ensino, teorias, linguagem, materiais didáticos, processos de avaliação constituem-se em espaços de construção das diferenças de gênero, de sexualidade, de etnia, de classe que se perpetuam pela sociedade e impregnam ideologicamente representantes dos mais variados grupos sociais.

Por meio de mecanismos freqüentemente imperceptíveis e “naturalizados”, a linguagem institui e demarca lugares, não somente pelo ocultamento do gênero feminino ou da sexualidade homossexual, mas também, pelas diferenciadas adjetivações que são atribuídas aos sujeitos e pelas analogias feitas em relação a determinadas qualidades, atributos ou comportamentos. O currículo “fala” de alguns sujeitos e ignora outros; conta histórias e saberes que se pretendem universais; as ciências, as artes e as teorias trazem a voz daqueles que se auto atribuíram a capacidade de eleger as perguntas e construir as respostas que, supostamente, são de toda sociedade.
Em nossa pesquisa realizada no interior dos espaços destinados às práticas da capoeira fizemos um recorte representativo que nos permitiu contato com os grupos Cordão de Ouro, Ginga Piauí, Escravos Brancos, Raízes do Brasil, Yê Capoeira e Zumbi Capoeira, observando as práticas institucionais e culturais e entrevistando 18 mulheres entre iniciantes e iniciadas, com idade entre 13 e 40 anos, com o uso de gravador e apoio de roteiro de questões semi-estruturadas, assim como realizando registros fotográficos e conversas informais com mestres, professores e outras pessoas próximas ao universo da pesquisa.

Dedicando-nos a uma forma de rigor que busca o diálogo com as variadas formas de produção de sentido e de conhecimento e que podem ter origem nos mais diferentes espaços sociais, além de adotarmos uma abordagem multidisciplinar, levamos em conta as impressões, as percepções e entendimento que as mulheres tinham a respeito de sua inserção e atuação nos grupos de capoeira, as formas como as pessoas dos grupos a recebiam, aspectos e fragmentos da representação de elementos da sociedade da sociedade sobre sua participação nos grupos, em especial de seus familiares, além de aspectos que expressassem sua condição de mulher na sociedade.

Assim sendo, nossas análises se debruçaram sobre as seguintes categorias: inserção (motivo da procura pela capoeira), aceitabilidade (reações no interior do grupo), participação (integração e atuação nas atividades), permanência (o que a mantém), preconceito (no grupo e na sociedade) e percepção (visão de si, a partir da condição de mulher capoeirista).

A inserção das mulheres nos grupos de capoeira se dá por quatro motivos principais, a influência de amigos (as), por opção pessoal, a beleza da capoeira e por influência do namorado. Algumas das mulheres afirmam que a influência dos amigos reforçou sua opção devido ao fato de estar à procura de uma atividade física, enquanto outras definem o incentivo e a entrada no grupo por iniciativa de seus familiares. Em relação à opção pessoal, percebe-se que esta opção vem atrelada ou bem próxima da beleza da capoeira, como muitas afirmaram: “foi ver...e gostei”; “por iniciativa própria, por admirar a capoeira”; “por liberdade, para fazer uma atividade...diversão e melhorar meu convívio social”.
Em relação à aceitabilidade pelos membros dos grupos todas as mulheres entrevistadas afirmaram ter sido bem aceitas, bem recebidas, destacando como principal fator sua condição de mulher, mas em muitos casos foram destacados conflitos em relação ao poder hierárquico no interior dos grupos, notadamente por parte de outras mulheres, aquelas com maior vivência e poder que se utilizavam da condição para intimidar as novatas. Na questão da participação existe uma unanimidade a respeito da falta de espaço nas posições de poder, que ficam exclusivamente nas mãos dos homens, restando uma participação pontual nos eventos do grupo, como fica evidente nas falas de algumas: “participo de eventos, treinos e apresentações, às vezes ajudo na organização”; “participo nos eventos, batizados, enfim, nas atividades normais do grupo”; “participo pouco, mas procuro me integrar de forma efetiva nas atividades do grupo”. Em muitas falas das mulheres se descortina um aspecto importante que é a questão do “machismo” dentro dos grupos, expresso, mesmo que sutilmente, nas ações destes quando evitam que as mulheres joguem à vontade, que toquem os instrumentos, puxem o canto e outros comportamentos, como fica evidente na fala de uma capoeirista venezuelana entrevistada quando participava de um encontro internacional de capoeira no Piauí: “As mulheres são colocadas de lado na roda. Os capoeiristas mais graduados não nos deixam jogar à vontade e entram na nossa frente, sem respeito.e quando conseguimos entrar...logo eles nos tiram da roda...também quando vamos cantar somos interrompidas...pegar no berimbau então nem se fala, quase não sobra espaço para as mulheres na roda, são atitudes que revelam um forte machismo na capoeira”.

A permanência das mulheres nos grupos de capoeira se dá mais por força de vontade, por esforço próprio, porque tem a pretensão e o ideal de se formarem, de ministrar aulas, pela possibilidade de ampliarem sua sociabilidade, sendo que, por outro lado, as fortes pressões preconceituosas da sociedade, os estudos e gravidez aparecem como fatores de afastamento temporário ou mesmo desistência. Um ponto que merece ser ressaltado é a ênfase que todas dispensam e fazem questão de deixar claro é a não associação a sua permanência nos grupos por causa de seus parceiros.

Finalmente, em relação aos preconceitos sociais e à percepção de si enquanto mulher capoeirista são valiosas as contribuições obtidas. Vejamos algumas falas:

“Não sofri nenhum preconceito dentro do grupo da capoeira, mas fora, em minha vizinhança, que diziam que ‘capoeira era coisa para homem’. Me sinto uma mulher normal, como as outras. Apesar das discriminações alguns a admiram...já outros acham que capoeira é negócio para homem.”

“Existem preconceitos, pois a capoeira é vista como esporte para “malandro”.

“Discriminação? Apenas por parte da família, que afirma que “capoeira não é coisa para mulher”, fora do ambiente familiar nunca me senti discriminada por gênero, existem pessoas inclusive que admiram, acham bonito.”
“Enquanto praticante de um grupo de capoeira, me considero uma mulher forte. Não sinto preconceito da sociedade, somente da família e quase desisti por pressão da família.”

“Tenho uma identidade feminina forte e pretendo treinar a capoeira de igual para igual ou até melhor que os homens. Me sinto outra pessoa quando vou para capoeira e não me diminuo...apesar da discriminação.”

“Me via como uma mulher vitoriosa por praticar capoeira.”

Podemos identificar fortes traços que conduzem ao entendimento de que no interior dos grupos de capoeira existem poucas manifestações de preconceitos, porém na sociedade, e principalmente nos espaços familiares, ainda é significativo o preconceito contra as mulheres que praticam a capoeira. As relações de gênero no entendimento de Muraro (1992) surgem quando a representação do sexo masculino era dominante, com atribuição ao sexo feminino da condição de submisso e frágil, visto que na história, o sexo masculino foi continuamente reforçado na imagem do homem e o poder a ele atribuído, enquanto a atuação da mulher era sempre rebaixada à condição de devotada à vida doméstica, com condições fisiológicas e intelectuais inferiores às dos homens. Nesta pesquisa pudemos identificar expansivos movimentos de afirmação e de participação das mulheres na capoeira, que acompanha a sua emancipação na sociedade como um todo, ainda que bastante limitada por conta do contexto cultural enraizado. 

No tocante à percepção de si, as mulheres capoeiristas demonstram acentuado grau de confiança e de significância positiva em sua imagem, atribuindo força, persistência, empenho, orgulho e capacidade de superação, notadamente do papel reducionista que a sociedade e a família possuem da mulher, desvelando com consciência os preconceitos e atitudes machistas que imperam não somente na capoeira, mas também e com maior evidência em outras esferas da sociedade, num movimento contínuo de afirmação do seu valor.

Considerações finais
As leituras efetivadas na pesquisa nos permite afirmar que historicamente a mulher esteve sempre à margem dos processos sociais, por conta de uma organização social centrada na figura do homem. Situação que apresenta sinais da troca desses valores, como demonstram algumas conquistas e avanços das mulheres em vários setores da sociedade pós-moderna, inclusive na capoeira, prática eminentemente masculina em que a mulher, no decorrer dos anos, vem ganhando espaço, respeito, confiança e reconhecimento, com várias contribuições importantes.

Os resultados obtidos na pesquisa demonstram que a mulher vai aos poucos assumindo funções hierarquicamente importante no contexto dos grupos e capoeira, sem atrelar essas conquistas aos homens, sejam seus parceiros ou seus superiores (mestres ou professores), porém com fortes conotações de que ainda não conseguem exercer posições de liderança e comando, apesar de algumas contarem com vasta experiência na capoeira, sendo conhecidas e respeitadas por seu desempenho e suas conquistas, o que deixa evidente, ainda, um acentuado “machismo” que insiste em pontuar as relações de gênero em nossa sociedade. Ressaltamos que não foram identificados sinais ou rastros que evidenciem que a posição, representação e identidade das mulheres nos grupos de capoeira de Teresina participantes da pesquisa, esteja condicionada à posição ou local de funcionamento dos grupos, ou seja, independe de serem grupos centrais ou periféricos, grupos com maior ou menor números de participantes, ou mesmo de sua representação junto à sociedade teresinense.
Identificamos que as mulheres iniciam na prática da capoeira com o intuito apenas da prática esportiva e em busca de amizades, mas acabaram se envolvendo com a música, ginga de corpo, o aspecto de dança, a malícia, dentre outros aspectos, passando a sentimentos mais definidos e marcadamente identitários. 

Quanto aos fatores que levam as mulheres a abandonar a capoeira, se destacam a falta de tempo devido ao trabalho ou da escola, por chegar em casa cansada e ficar com preguiça de treinar, devido a casamento ou dos filhos, por proibição dos pais e familiares.
Constatamos a existência de um acentuado preconceito da sociedade em geral em relação às mulheres praticantes de capoeira, ao qual podemos relacionar ao conceito ainda presente em relação às questões de gênero e que se constitui em construções culturais que apontam aquilo que é considerado de homem ou de mulher, tais como os papéis destinados socialmente para homens e mulheres, o que pertence à esfera do masculino e do feminino, descortinando uma concepção que enxerga na construção de gênero um aspecto natural, ou seja, algo próprio da natureza, numa clara confusão do biológico com o gênero.
Na própria família são identificadas muitas barreiras edificadas desde bem cedo na educação das crianças e que se encarregam de determinar o papel dos meninos como naturalmente próximos da competitividade, enquanto as meninas ficam relacionadas aos padrões de comportamentos de fragilidade e de estética. Neste sentido, uma prática com fortes conotações de luta como a capoeira pode ser facilmente considerada como um esporte agressivo, que não combina com a suposta fragilidade da mulher e que acaba reforçando entendimentos, representações, discursos e comentários preconceituosos e fortemente “machistas” em relação às mulheres, meninas, jovens e adultas praticantes de capoeira, mas que por outro lado favorece o espírito e a gana de resistência, de luta e de superação que vão se assumindo enquanto características marcadamente femininas, próprias do orgulho de pertencimento e identitário das mulheres contemporâneas.
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CONTRIBUIÇÕES DE UM PROCESSO DE INTERVENÇÃO PEDAGÓGICA SOBRE GÊNERO: A FORMAÇÃO DOCENTE EM QUESTÃO
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Introdução

A produção das desigualdades de gênero é decorrente de processos sociais mais amplos que designa as posições dos sujeitos no que diz respeito ao seu corpo, à sua sexualidade, raça, classe social, religião, etc. Em razão da importância política e social da discussão sobre gênero problematizamos: Por que a educação foi construída de forma diferenciada a meninas e meninos e continua sendo reproduzida na instituição escolar? Em resposta a essa questão apresentaremos o relato de um processo de intervenção pedagógica (discussão sobre gênero e sexualidade) com professores e professoras de 5ª e 6ª séries de uma instituição pública
.

Tomou-se como fonte de dados as verbalizações dos professores e professoras, antes, durante e depois do processo de intervenção pedagógica. Caracterizamos esta análise como uma pesquisa-ação participativa, ao considerar a pesquisa um instrumento de “(re)construção” do conhecimento do ponto de vista ético, bem como um instrumento privilegiado para a realização de investigações sobre a escola e a prática docente.

Manter o grupo em constante discussão e conflito de idéias foi um recurso que se mostrou satisfatório para romper com alguns paradigmas e práticas hegemônicas sobre gênero. A produção dos saberes e das identidades de gênero implica problematização, daí a necessidade de interrogar as regras e os efeitos das práticas sociais que, ao legitimarem determinados conteúdos, pensamentos e ações como verdades universais e absolutas, podem silenciar outras categorias possíveis. 

Os resultados deste artigo apontaram um movimento de opiniões e definições do conceito de gênero apresentado pelos/as professores/as após o processo de intervenção pedagógica diferente de sua postura inicial. Esse movimento evidenciou uma abertura maior à compreensão do conceito de gênero contrário às representações iniciais dos sujeitos. 

Sabe-se que mudar esse quadro social de discriminação e preconceito não acontece por meio de um único trabalho. Porém, a discussão acerca do gênero parece ter sido significativa para a formação desses homens e mulheres que assumiram as identidades de professores e professoras. Consideramos que tais resultados revelam a necessidade de maiores discussões sobre o gênero no ambiente escolar.

O conceito de gênero produzido pelas relações de poder nas práticas pedagógicas

Para compreender o conceito de gênero no contexto das práticas pedagógicas é necessário pensar a sua produção permeada por relações de poder. Os estudos de gênero vinculados aos movimentos sociais feministas permitiram o questionamento político sobre a situação das mulheres na sociedade burguesa. Posteriormente, estes estudos deixaram de apenas compreender a condição das mulheres, propondo-se a refletir sobre os processos de construção da feminilidade e da masculinidade, bem como suas relações com o plano da sexualidade e da representação dos corpos.

Os conceitos de masculinidade e feminilidade ainda vigentes evidenciam o modelo hegemônico problematizado por estudos contemporâneos (LOURO, 1997, 2007; WEEKS, 2007; BRITZMAN, 2007), que buscam a existência de masculinidades e feminilidades alternativas. Em outras palavras, que essas diferenças não sejam compreendidas de forma preconceituosa e discriminatória. Esses estudos pretendem romper com a visão binária e biologista: dois sexos e dois gêneros. São problematizadas as classificações sociais que rotulam combinações entre gênero, sexualidade e corpo, compreendendo que existem identidades não enquadradas aos padrões tradicionais e dominantes. Louro (2007, p. 11) chama a atenção para esse aspecto ao afirmar que as “identidades de gênero e sexuais são, portanto, compostas e definidas por relações sociais, elas são modeladas pelas redes de poder de uma sociedade”.

Dentre as instituições sociais, a escola se destaca por promover um padrão de “identidade feminina” voltada às alunas e uma “identidade masculina” voltada aos alunos, ambas tidas como “naturais”. Nessa instituição, aprende-se a ser menino e menina, assim como são adquiridas noções de moral, como a vergonha e a culpa. 

Gimeno Sacristán (2005) afirma que, ao não se enquadrar nos modelos de pensamento e de comportamento transmitidos por instituições sociais como a escola, a família, a igreja ou a mídia, o indivíduo passa a ser considerado “diferente” dos demais. Na maioria das vezes, isso acarreta alguma forma de discriminação e preconceito, por mais implícitos que sejam expressos. 

Estamos tão presos às realidades cotidianas e aos semelhantes que nos rodeiam e ao que fazem e são para nós que, quase com toda certeza, não nos sentimos estimulados a imaginar outro mundo possível. Aceitamos como natural e como certo o que acontece e vem dado, quando tudo é produto de uma trajetória que poderia ter tomado outro rumo e chegado a ser de outra maneira (SACRISTÁN, 2005, p. 13).

Fazer frente a esse processo em busca de práticas pedagógicas alternativas exige a compreensão das relações de poder que permeiam as instituições sociais. A falta dessa compreensão favorece a emergência de preconceitos e estigmas
 culturais. Esse é o caso das meninas que ainda são reprimidas em sua sexualidade como decorrência da predominância de “valores masculinos”. Para Sacristán (2005, p. 126), ser menina tem significado “[...] receber uma educação diferenciada e discrimadora como mulher; desigualdade que não é senão o reflexo de outras desigualdades entre os sexos, que ao mesmo tempo atua como reprodutora das mesmas”. 

Compartilhando dessa argumentação, Louro (1997, 1999) assinala que, em relação aos gêneros, um procedimento (des)construtivo das verdades estabelecidas socialmente não elimina, de imediato, sua concepção hierárquica, entretanto busca inseri-las nas relações de poder interpessoais e institucionais existentes, bem como não reproduzi-las de maneira inconsciente e ingênua. Os corpos e os gêneros vêm sendo descritos, compreendidos, explicados, regulados, saneados e educados por meio das mais variadas táticas, estratégias e técnicas sociais. A escola juntamente com o Estado, a igreja, a família e a ciência concorrem, atualmente, com a mídia, com grupos feministas e de “minorias sexuais” para a definição dos gêneros. Dar voz a esses grupos pode se transformar em um dos encaminhamentos possíveis da escola para repensar o sentido da sexualidade, do prazer e da vivência dos corpos dos indivíduos.

O corpo é construído e supõe investimento e intervenção contínua e permanente do indivíduo, que o articula aos discursos das pedagogias culturais. Tomaz Tadeu da Silva (2007) esclarece que essas pedagogias, por vezes contraditórias, constituem, exatamente, as instituições não-escolares, que ensinam aos indivíduos o que podem e devem ser.  Resultam da integração de conhecimentos científicos de um lado e, de outro, de crenças e valores de senso comum que são reproduzidos, transmitidos e aceitos conforme as relações de poder resultantes dos conflitos e negociações entre os indivíduos e as instâncias sociais.


No que concerne à escola, o autor recomenda uma abordagem curricular que trate a identidade e a diferença como uma questão política. Nesse sentido, distingue uma visão multicultural crítica e não-crítica. De uma perspectiva não-crítica, significa fortalecer a existência e a aceitação da diversidade de valores, crenças e identidades, enquanto de um posicionamento crítico, implica problematizar as identidades de gênero relativamente à sua construção discursiva e, ao mesmo tempo, histórico-social.  

Gênero e sexualidade são dimensões diferentes que integram a identidade pessoal de cada um, produzidas pelos efeitos do poder e transformadas conforme os valores sociais vigentes em cada época. Os estudos consultados para a elaboração deste artigo reforçam a hipótese de que, sobretudo no ambiente escolar, faz-se necessário que docentes e estudantes realizem um processo de problematização dos conceitos de gênero, possibilitando aos indivíduos a (des)construção e (re)construção de conhecimentos sobre si, sobre o outro e sobre o mundo.

Desenvolvimento e metodologia da pesquisa

A pesquisa foi desenvolvida com 12 professores/as que atuavam em 5ª e 6ª séries do Ensino Fundamental, oito mulheres e quatro homens, que aceitaram a indicação da equipe de coordenação da escola e o convite da pesquisadora. Com esse grupo realizaram-se duas entrevistas individuais e oito encontros para discussão e problematização sobre gênero no cotidiano escolar – intervenção pedagógica. Cada sessão teve duração de três horas e apresentou a seguinte organização: levantamento de hipóteses (definição dos/as professores/as sobre o conceito de gênero de acordo com seus conhecimentos prévios); apresentação das respostas e discussão de sua pertinência ou não, conforme parecer do grupo; e justificativa do saber e do fazer do/a professor/a diante das situações-problema apresentadas pela pesquisadora.

Destacamos, neste artigo, uma das entrevistas individuais realizada antes e após o processo da intervenção pedagógica com o grupo de professores voluntários. Vale lembrar que, embora as entrevistas tenham seguido um roteiro, cada encontro teve um desenvolvimento particular em função das características da interação entrevistado/entrevistada/entrevistadora. 

Optamos por ressaltar neste artigo a primeira questão da entrevista: O que é gênero para você? As verbalizações dos/as professores/as foram transcritas na íntegra, sem correção dos vícios de linguagem, deslizes gramaticais ou erros de concordância próprios da linguagem oral.

Esta investigação foi categorizada como uma pesquisa-ação participativa, considerada um instrumento de “(re)construção” do conhecimento. Essa condição tornou-se um dos princípios norteadores do trabalho que se evidenciou na busca pela (des)instalação de certezas absolutizadas e cristalizadas dos/as docentes sobre gênero. Para isso, foram problematizadas as narrativas de cada participante da pesquisa por intermédio de práticas coletivas de (des)construção e (re)construção do conceito. 

Além disso, como sugere Costa (2002), a pesquisa-ação participativa, ao definir os saberes como produtos das relações de poder que produzem e consolidam a hegemonia cultural de determinados grupos sociais em detrimento de outros, inspira-se nos estudos foucaultianos. Assim, do ponto de vista científico, conhecer não significa descobrir algo que já existe, mas sim descrevê-lo, relatá-lo e nomeá-lo por meio de uma posição temporal e espacial sempre provisória. O envolvimento dos integrantes da investigação – os/as docentes – em um movimento alternado de vozes “legitimadas” pelo próprio grupo, durante as sessões de intervenção pedagógica, mostra a preocupação da presente pesquisa em atender mais esse princípio da pesquisa-ação participativa. Por isso, a necessidade de ouvir o posicionamento do “outro” sobre o mesmo objeto de estudo em um processo que não buscou explicitar e concluir “verdades”, mas questionar “as verdades” consideradas legítimas. 

Apresentação e discussão da entrevista

Após a leitura das respostas dos/as docentes às entrevistas, foi possível construir categorias que sugerem as impressões dos/as docentes em relação ao tema gênero. As suas respostas não foram consideradas como seu pensamento absoluto sobre o tema e sim manifestações apreendidas pela pesquisadora em um determinado momento. 

Na primeira entrevista, as reações dos/as professores/as sugeriram diferentes graus de envolvimento com o conceito de gênero e foram tais aspectos analisados no estudo. Neste sentido, apresentaram-se como manifestações que podem representar o pensamento do sujeito sobre o tema e, certamente, dependeram de sua interação com o assunto focalizado e com a entrevistadora, entre outros elementos envolvidos neste tipo de atividade de pesquisa. A segunda entrevista foi realizada com o intuito de verificar se, por meio das discussões criadas durante o processo de intervenção pedagógica, ocorreu um movimento de reorganização do conceito de gênero apresentado pelos/as professores/as. As falas dos sujeitos, após a intervenção, mostraram-se diferentes em comparação com as primeiras. 

As respostas à pergunta O que é gênero para você foram organizadas em três categorias conceituais (Tabela 1): contexto sociocultural; sexo feminino e masculino; e não respondeu/não explicou. Na primeira entrevista, quase todos/as os/as docentes entrevistados/as (84%) responderam que gênero restringe-se à diferença biológica dos sexos como opostos. Apenas uma professora –P1(M)– (8%) apontou o contexto sociocultural como um dos elementos envolvidos nesta temática; e um professor –P9(H)– (8%) disse não saber responder a questão. Na segunda entrevista, contrariamente, a categoria que mais se destacou foi a relacionada ao contexto sociocultural: 92% afirmaram que o conceito de gênero corresponde a uma construção social e pessoal envolvida pelo contexto cultural (Tabela 1). A fala de P4(M) exemplifica as respostas dadas: “É construído socialmente, pois ele pode ser homem e gostar de outro homem, é construído socialmente, não é a característica física que determina o gênero”.

Tabela 1

Questão 1: Comparação entre a primeira e a segunda entrevista
	Categorizações conceituais
	Entrevista 1
	Entrevista 2

	A) Contexto sociocultural
	8% (1)
	92% (11)

	B) Sexo feminino e masculino
	84% (10)
	0% (0)

	C) Não respondeu/ não explicou  
	8% (1)
	8% (1)

	Total
	100% (12)
	100% (12)


Fonte: Dados obtidos a partir das Entrevistas.

A modificação da fala dos/as docentes parece resultar das características das sessões de intervenção pedagógica. Uma dessas características –o movimento de (des)construção dos conceitos prévios dos docentes e abertura para outros posicionamentos sobre gênero– foi citada pelos/as professores/as como a origem das modificações ocorridas em sua forma de pensar. A fala da professora P2(M) exemplifica esta situação:

P2(M) – (risos) Então, tá complicado, foi desconstruído né tudo aquilo que eu imaginava tá confuso e agora estou em fase de construção. Eu não aceitei bem ainda o que é, eu acho que como você já havia falado, é construído, gênero é construído pela sociedade que é o papel da mulher, o papel do homem. Então, eu to ainda assimilando essas questões ainda.

A seguir, são explicadas, com maior detalhamento, as características de cada uma das três categorias de respostas referentes à primeira questão das entrevistas. 

Categoria A: Contexto sociocultural

Na primeira entrevista, apenas a professora P1(M) (8%) considerou a construção do gênero relacionado ao contexto cultural e social dos indivíduos. “Mulheres sofrem questão de discriminação de gênero [...] Tudo depende do contexto de onde você está discutindo gênero”. A fala da professora parece corresponder à idéia de Rachel Soihet (2004) para quem a sociedade contemporânea divide homens e mulheres de acordo com as regiões, os costumes, os valores, a educação e a cultura. Para a autora, não é à-toa que, durante décadas, criaram-se estratégias para sustentar a desigualdade de homens e mulheres pautada, sobretudo, na biologia e na medicalização dos corpos e da mente. 

A reportagem “Pisando no ‘sexo frágil’”, na revista Nossa História (SOIHET, 2004: 17), apresenta momentos da passagem do século XIX para o século XX, nos quais as mulheres eram alvo de descrédito em suas lutas e movimentações pelo atendimento aos seus direitos garantidos legalmente. Tal descrédito era reforçado pelos discursos médicos da época. Cesare Lombroso, conceituado criminologista do século XIX, afirmava que a mulher normal teria algumas características negativas semelhantes à criança, como: exagerado ciúme, tendência à vingança e um senso moral deficiente. “De maneira geral, esses defeitos seriam neutralizados pela maternidade, frieza sexual e inteligência menor”. Nesta direção, mulheres inteligentes seriam perigosas, porque se mostrariam criminosas natas. 

Supomos que afirmações como estas ainda sejam reproduzidas e naturalizadas no mundo contemporâneo por meio de brincadeiras, piadas e gestos cotidianos, resultado de conhecimentos naturalizados e absolutizados, transmitidos pelas famílias, pela mídia e pela própria instituição escolar. Em uma perspectiva oposta, uma concepção de gênero que considere a produção cultural e histórica, como aponta Louro (2007), exige reconhecer que os gêneros se “fazem” sempre com as marcas de cada cultura e contexto social. A autora complementa que as práticas de linguagem produzem sujeitos “femininos” e “masculinos” por meio dessas “marcas”, que são gravadas na memória dos indivíduos. Essa foi a orientação predominante das respostas dos/as professores/as na segunda entrevista. 

Em entrevista, após o processo de intervenção pedagógica, os/as docentes P2(M), P4(M), P6(H), P7(H) e P9(H) definiram gênero como uma construção social de homens e mulheres, que abarca também escolhas pessoais. A fala de P6(H) representa as considerações referentes a essa categoria: “A sociedade reflete na constituição do gênero, mas cada pessoa tem sua maneira própria de escolher seu próprio gênero”. Apontaram ainda que as reflexões sobre o conceito envolvem a formação de cada indivíduo em suas práticas cotidianas: P9(H) “o indivíduo traz na sua formação, no seu dia-a-dia. Isso pra mim que é o gênero”. P1(M) e P8(M) enfatizaram a formação da identidade em contato com várias instâncias sociais: P1(M) “Gênero é identidade, a identidade que a pessoa tem né, seja ela masculina ou feminina” e P8(M) “gênero eu acredito que é formado, é como o indivíduo forma a identidade dele, através da de conhecimento, de envolvimentos com pessoas, com o meio escolar, em casa, em qualquer lugar, porque ele vai formando a identidade dele que pode ser masculina, feminina”. A formação simultânea do corpo, da sexualidade e do gênero como produto social foi destacado também pelas professoras P10(M), P11(M) e P12(M). 

Ainda assim, o professor P3(H) expressou certa dúvida, confundindo gênero com sexualidade, embora demonstre ter ultrapassado o binarismo absoluto feminino e masculino: “Gênero pra mim hoje não é só a questão de homem e mulher, sexo masculino e feminino. Nos tempos que nós estamos vivendo hoje gênero é mais do que isso né, é uma orientação sexual!”. Cabe destacarmos que gênero não corresponde à orientação sexual, entretanto, apesar das confusões conceituais e diferentemente da primeira entrevista, o professor mostrou abertura a novas possibilidades em relação ao conceito de gênero.

A manifestação de outros elementos, que não predominantemente os biológicos, nas falas dos/as professores/as sugere o início de um movimento que pode continuar após a pesquisa, de reflexão sobre a construção de seus conceitos. Bell Hooks (2007: 118), comentando sua prática como professora, segundo nossa opinião apropriadamente, lembra que é necessário “[...] transformar consciências, dotar estudantes de modos de conhecimento que as capacitem a conhecer melhor a si mesmas e a viver no mundo mais plenamente [...]”.

Categoria B: Sexo feminino e masculino 

Na primeira entrevista, 84% dos/as docentes –P2(M), P3(H), P4(M), P5(M), P6(H), P7(H), P8(M), P10(M), P11(M) e P12(M)– definiram gênero restringindo-o à distinção sexual: sexo masculino e feminino. Os gêneros foram considerados construções opostas com base na diferenciação do sexo feminino e masculino. Para ilustrar esta categoria, foram transcritas em sua íntegra as respostas dos/as docentes: P2(M), P3(H), P8(M) e P10(M) “Masculino e feminino”; P4(M) “Um conjunto de coisas que tem as mesmas características; um grupo de mulheres que tem suas características físicas iguais”; P5(M) “É feminino, é masculino, onde você vai definir do ser humano, se ele é do gênero masculino ou feminino”; P6(H) “Eu sou biólogo né, e, na Biologia, a gente fica um pouco confuso em relação a definir o que é sexualidade, o homem, a mulher, o macho, a fêmea. De um modo geral, é a questão da divisão dos sexos mesmo”; P7(H) “Essa questão de diferença sobre feminino e masculino que eu conheço. De estudo, eu não sei”; P11(M) “Masculino e feminino, [...] são questões assim, o homem, a mulher, as questões aí que cada um coloca que cada um tem, por exemplo, de seu corpo”; P12(M) “Hormônios masculino e feminino”.

Guacira Louro (2000) considera, de uma posição contrária à polarização entre os sexos, a expressão de um esquema de pensamento aparentemente lógico, que dificulta a criação de outras formas de pensar sobre o tema. Como demonstra Weeks (2007, p. 63), a definição da masculinidade e feminilidade como “[...] características distintas dos homens e das mulheres biológicos” resulta em uma distinção “natural” e absoluta.

Louro (2000) acrescenta que, no contexto educacional, a manutenção desse esquema acaba por legitimar uma ordem universal baseada nas distinções biológicas, como supomos é o caso dos/as docentes entrevistados na presente pesquisa: pelo menos a metade deles respondeu claramente nesta direção. Embora apareça na escola como uma aprendizagem de “papéis” masculinos e femininos (concepção que parece se ligar a um paradigma de identidade de gênero), a autora acredita que gênero (assim como a classe ou a raça) é mais do que uma identidade aprendida, é mais do que uma aprendizagem de papéis. Sua produção ocorre por meio das instituições, símbolos, formas de organização, discursos e doutrinas presentes em cada tempo e espaço social em um movimento recíproco em que as instâncias sociais são instituídas pelos gêneros e também os instituem.

Continuando sua argumentação, Louro (2000) assinala a importância da distinção estabelecida entre os conceitos de gênero e sexo para fazer frente às interpretações biologistas –que viam nas diferenças biológicas uma justificativa para as desigualdades entre homens e mulheres. Não há como negar uma estreita imbricação entre o social e o biológico, embora não deste modo, porque a construção dos gêneros é, de fato, um processo social e histórico que envolve o sexo e os corpos dos indivíduos.  

Como para a maioria das pessoas, para os/as entrevistados/as, a constituição de seu sujeito “feminino” e “masculino” ocorreu a partir da linguagem e das práticas sociais transmitidas em sua formação familiar, escolar e/ou religiosa. É dessa maneira que aprenderam a ser homem e mulher e é assim, como demonstram suas respostas posteriores,
 que parecem ensinar a seus alunos/as. 

Na segunda entrevista, nenhum sujeito referiu-se ao conceito de gênero restrito ao sexo masculino e feminino. Notamos que o processo de intervenção pedagógica contribuiu para o repensar dos/as docentes sobre a construção social do conceito de gênero, que, até então, era enfatizada por um único viés –o biológico.

Categoria C: Não respondeu/ não explicou

Durante a primeira entrevista, o docente P9(H) disse: “É”. Não respondeu a questão e começou a ler a seguinte. Na segunda entrevista, apenas uma professora P5(M) foi classificada nesta categoria, embora com ressalva, visto que afirmou compreender que gênero é mais do que a divisão sexual: “hoje, eu vejo como gênero aonde a gente pode tá definindo como além do sexo”. Sua fala apresentou um movimento em relação a sua resposta da primeira entrevista, mas não explicou a significação do “ir além”, mesmo após solicitação durante a entrevista. Tanto P9(H) quanto P5(M) evidenciam que há ainda muito que problematizar, discutir e entender sobre o assunto, em especial no ambiente escolar, que muito influencia na formação da identidade dos indivíduos.

Comparados os dados obtidos na primeira e segunda entrevista com os docentes evidenciou um movimento de ampliação e (re)construção de seus conceitos sobre gênero que sugere a abertura do grupo a outras possibilidades de ser, agir e pensar, não restrita aos padrões determinados socialmente. Abertura válida tanto para si mesmo como para seus alunos, como evidencia a fala da professora P12(F), durante o processo de intervenção pedagógica “Essa semana eu, eu me policiei nesse sentido, estava lendo as atividades feitas no caderno né, e quando vinha as meninas e os meninos eu me policiei em elogiar os dois [...]”. 
Compreensão da influência de crenças e valores à formação da identidade de professores e professoras, alunos e alunas: outras possibilidades

Optou-se por ressaltar neste artigo o processo de intervenção pedagógica que teve como objetivo oportunizar espaços de discussão e reflexão acerca de temáticas que envolvem gênero, corpo e sexualidade, bem como mostrar aos docentes outras perspectivas sobre este conceito. Os encontros proporcionaram comentar, ouvir e contrapor as idéias do grupo e da pesquisadora. Esta estratégia visou problematizar as concepções naturalizadas pelos/as docentes, sobretudo suas vivências e experiências com os/as estudantes e colegas no ambiente escolar no que diz respeito ao gênero. 

Por que a educação foi construída de forma diferenciada a meninas e meninos e continua sendo reproduzida na instituição escolar? Os/as docentes responderam, em sua maioria, que essa diferença é pautada nos valores e costumes de cada grupo social e momento histórico. E, embora afirmassem sentirem-se conscientes da reprodução social dos conceitos convencionais de gênero, alguns/mas deles/as, como P2(M) 
, apontaram, inadvertidamente, como “normal” que meninas e meninos brinquem de modo diferente: “Eu acho que os meninos devem brincar de carrinho sim! E a menina de boneca, é o normal”.
A fala dessa professora P2(M) evidencia a naturalização das brincadeiras de meninos e meninas, parecendo não ser possível a inversão ou a vivência de outras formas de brincar que não correspondam às regras sociais estabelecidas para cada sexo. A literatura especializada sugere que não importa identificar se meninos e meninas brincam com seus “respectivos” brinquedos, mas em problematizar esse fato. Quando as crianças sentem vontade de conhecer outros tipos de brinquedos que não são os prescritos aos seus respectivos “gêneros”, é importante perguntar-se: Por que não? 

Algumas falas dos/as professores/as associaram o brincar ao desenvolvimento da sexualidade do indivíduo. P3(H) – “Se o menino começa brincando muito de boneca, não sei não, hein, (risos), quando crescer, já sabe”. P2(M) – “Eu não concordo, porque eu conheço um menino que brincava de boneca e depois assumiu que era gay”. 

Ao perceber que a lógica referente ao gênero identificada nas falas dos professores e professoras estava prescrita na sexualidade de forma naturalizada, como previsto na hipótese deste trabalho, questionamos ao grupo: Vocês acreditam que meninos ao brincar de boneca, ou meninas ao brincar de carrinho acarretarão uma inversão de valores? Isso influenciará a sua orientação sexual? O professor P3(H) advertiu que essa possibilidade é provável, como se nota em sua fala: “Eu acho que tem alguma coisa de errado aí. Eu acho complicado!”.

Esse universo simbólico dos/as professores/as influencia a construção da identidade dos/as estudantes que, reciprocamente, repercute na identidade do/a professor/a. Todavia, como neste processo dialético quem detém o poder e o saber dita como o outro deve ser representado, o/a docente assume a função predominante de definir o que pode e deve ser considerado “normal” e “diferente”. Tendo em vista a influência do/a professor/a sobre a definição de gênero e a importância de desconstruí-lo, questionamos ao grupo: Alguma vez vocês acordaram e se olharam no espelho e se perguntaram “Por que eu sou heterossexual?” Ou apontaram para o seu amigo e afirmaram “tadinho, ele sofre tanto, porque ele é hetero”. A essa colocação um dos professores se levantou da cadeira como em protesto e disse: P3(H) – “Ah não! Mas é o natural, mulher nasceu prá homem e vice-versa, não tem como fazer essas questões, isso não existe!”. Parece-nos que concepção expressa por esse professor está diretamente associada às relações heterossexuais e, consequentemente, materializam-se em críticas e condenações à homossexualidade e outras formas de viver a sexualidade que não seja a heteronormativa. Como salienta Weeks (2007, p. 70): 

Não são muitas pessoas que podemos ouvir afirmando “eu sou heterossexual”, porque esse é o grande pressuposto. Mas dizer “eu sou gay” ou “eu sou lésbica” significa fazer uma declaração sobre pertencimento, significa assumir uma posição específica em relação aos códigos sociais dominantes.

A reação do grupo à fala de P3(H), sobretudo das professoras, evidenciou discordância em relação ao professor. A professora P4(M) afirmou “Ah, ele é machista assim mesmo!”. O conceito de “machismo”, como já abordado, refere-se a uma posição superior do homem em relação à mulher. A fala de P3(H) demonstrou preconceito ao invés de machismo, já que não consegue reconhecer a homossexualidade como uma forma de vivenciar a sexualidade. As falas das professoras transmitiram a idéia de que as mulheres aceitam e até apóiam mais facilmente a homossexualidade. Todavia é preciso lembrar que as mulheres, como mães e professoras, também influenciam e cobram de meninos posturas consideradas masculinas e de meninas posturas femininas. Nesta direção, nota-se que não se pode polarizar os conceitos feminino e masculino, visto que homens e mulheres julgam os conceitos com base no contexto onde são formados/as. 

Os/as docentes confirmaram a hipótese inicial desta pesquisa de que apresentam dificuldades em lidar com a realidade de sala de aula, particularmente no que se refere ao gênero e à sexualidade. A professora P11(M) chama a atenção para o fato de que como coordenadora recebe as dúvidas dos/as docentes e se sente despreparada para lidar com os temas relacionados ao gênero e a sexualidade. “Ali na sala de orientação, eu enfrento cada situação! É muito complicado trabalhar com essas questões, não me sinto preparada, até por isso vim fazer o curso, porque nunca tinha feito nada sobre este tema”. A afirmação da professora P11(M) assinala a lacuna existente na formação de professores/as quanto ao tema gênero ao relatar que atua há dezesseis anos como pedagoga e nunca havia feito um curso que abordasse essas questões. Para reforçar a necessidade pedagógica e política dessa formação citamos:

Professores e professoras estão bastante implicados/as na produção e reprodução dos discursos e práticas que configuram as fronteiras e os sujeitos e que constituem suas múltiplas identidades culturais. Neste sentido, cursos e currículos de formação de professores e professoras constituem uma instância-chave de formação de sujeitos que estarão diretamente implicados como o processo de produção, posicionando e deslocando das fronteiras e identidades culturais, no âmbito dos diferentes grupos sociais (MEYER, 1999, p. 81). 

Homens e mulheres se constituem por meio dos discursos que são criados para legitimar como devem ser construídas suas identidades sexuais e de gênero. Ao retomar encontros anteriores, P12(M) mencionou: “Essa semana eu, eu me policiei nesse sentido, estava lendo as atividades feitas no caderno né, e quando vinham as meninas e os meninos eu me policiei em elogiar os dois [...]”. De acordo com a professora, aos alunos/as que não apresentaram uma letra legível, ela sugeriu que praticassem a caligrafia. 

A verbalização de P12(M) sugere modificações em sua ação quanto ao tratamento diferenciado dado à caligrafia de meninos e meninas. Ao refletir desta forma, sua fala indica possibilidades de uma prática pedagógica menos desigual do gênero dentro da instituição escolar. Na mesma direção, P1(M) mencionou que P3(H) tem revisto suas posturas sobre as relações de gênero e sexualidade ao afirmar que “Agora, o P3(H) mudou a postura de machista”.

As discussões em grupo tomaram várias dimensões, dentre elas as dificuldades enfrentadas em trabalhar com os/as alunos/as em sala de aula quando o tema é gênero e sexualidade. De acordo com P9(H), ele adota a seguinte estratégia: “Se você, de repente, lá um aluno quer acertar o outro e você fala ‘menino para! Senta, vamos conversar’, não tem conversa, mas se você fala ‘Opa, tá pintando um clima!’ Na hora, eles separam e sentam. Acabou a briga [...]”. Em concordância com a “estratégia pedagógica” de P9(H), P3(H) afirma: “Eu falo assim, ‘gente que frescura é essa? Macho que é macho não fica pegando no outro não, que história é essa? ’ Rapidinho separa. [...]”. As falas dos professores indicam que, aproximar-se demasiadamente ou tocar no corpo do outro, sobretudo quando se trata de meninos e homens, é considerado proibido. O controle da masculinidade na sociedade não tolera este contato sem associá-lo à condição da homossexualidade. 

Tanto a reação dos professores quanto a dos alunos demonstram preconceitos relacionados à identidade homossexual. O professor e a professora são pontos de referência aos alunos/as, por isso precisam repensar suas atitudes em relação à construção dos conceitos de gênero e sexualidade. O estereótipo de macho demarcado por P3(H), por exemplo, legitima o comportamento social destinado aos homens e, provavelmente, seus alunos são/serão formados dentro desta perspectiva desconhecendo ou não reconhecendo outras identidades possíveis.

A ação de assumir a homossexualidade na sociedade é tão complexa a ponto de as pessoas manterem relacionamentos heterossexuais para corresponderem às normas construídas socialmente. Temos a impressão de que os sujeitos que não se enquadram na heteronormatividade sentem-se culpados, como se estivessem fazendo algo errado e impuro. Por outro lado, cabe frisar que não está em questão aqui o fato de assumir ou não uma identidade fixa de homossexual, mas permitirse relacionar sem cobranças e preconceitos. 

As identidades não necessitam ser rotuladas em categorias sexuais fixas: heterossexualidade, homossexualidade e bissexualidade. Ora, todos os heterossexuais são iguais por se relacionarem com pessoas de sexo diferente? Os conceitos de identidades sexuais e de gênero podem ser abordados nas suas diversas possibilidades de vivências e experiências. Contudo, estas questões têm sido pouco discutidas; geralmente, são legitimadas e reproduzidas por meio de um discurso hegemônico social, que constrói sujeitos estigmatizados e estigmatizadores.
Notamos a inquietação de alguns/mas dos/as professores/as em relação às discussões e algumas afirmações no grupo. Para P3(H), essas questões envolvem insatisfação pessoal, já que “ele” (refere-se a quem não se enquadra no padrão heterossexual) experimenta tudo que é diferente. P2(M) complementa que “tá tudo muito fácil hoje, então aquilo não te satisfaz mais, vai buscar em outra coisa! Então vai fazer isso e aquilo [...] quer ter experiência”. Os discursos do professor e da professora demonstram preconceito, porque para ambos, as mudanças ocorridas em relação às discussões recentes sobre gênero e sexualidade extrapolam as barreiras e limites da “normalidade”. P3(H) ainda enfatiza: “Na realidade, é falta de outra coisa, é falta de Deus, abre assim um vácuo tão grande que a pessoa fica tentando preencher com isso”. O discurso religioso do professor condiz com a reprovação de algumas crenças sobre homossexualidade, bem como as discussões das relações de gênero. Apesar da ocorrência de algumas mudanças no quadro das relações de gênero, a maioria dos discursos religiosos salienta que as mulheres devem ser submissas aos seus maridos, que são provedores e protetores. Quanto à homossexualidade em algumas religiões, é vista como um “desvio”, uma doença que só pode ser curada pela fé:

P2(M) – Eu conheço um homossexual assumido e alcoólatra que bebia, estava na sarjeta, e caia mesmo e ele se voltou à igreja, participou do grupo de oração e hoje ele fala que é curado. Casou, tem uma filhinha. E ele não perdeu o jeito, mas a opção sexual dele não é mais homo.

A associação de P2(M) do alcoolismo à homossexualidade demonstra as escolhas do sujeito pelo suposto “caminho errado”. Neste caso, o sujeito parece ter errado duas vezes, uma por ser alcoólatra e a outra por assumir a sua homossexualidade, como se as duas “escolhas” fossem interdependentes. Somente a igreja, uma possibilidade de saída, apresentada pela professora como redenção e salvação, levou o sujeito à escolha do “caminho correto”: o casamento e os filhos. Não cabe aqui julgar a fala da professora como certa ou errada, mas colocar em questão suas considerações, afinal, posturas como essa em sala de aula podem silenciar e/ou excluir alunos/as por não corresponderem às normas, sobretudo religiosas. Cabe ainda destacar que “alguns indivíduos são forçados a escolhas, através da estigmatização ou descrédito público [...]” como lembra (WEEKS, 2007, p. 72).

Neste contexto de discussão do grupo, P5(M) questionou: Mas será que não é só perante a sociedade? A questão desta professora revela a importância das discussões em grupo para a mobilização de reflexões e discussões que possibilitem novos olhares ao objeto de conhecimento. P2(M) respondeu: “Não, não é! Ele fez um esforço, foi uma tortura”. A resposta de P2(M) aponta o esforço desprendido da pessoa para se enquadrar à norma. Seria este o caminho? É preciso que cada sujeito comece a se questionar e se perceber também como preconceituoso. Essas questões foram suscitadas com o intuito de promover reflexão sobre si e sobre o outro. 

E por que interrogar os discursos normativos? Existem pessoas que não se enquadram nos padrões ditados pela sociedade e que, geralmente, sofrem preconceitos e discriminações, sendo, portanto, doloroso pra elas viverem neste ambiente, frequentarem a instituição escolar, participar das crenças estabelecidas por esta instituição. Ao fazer estas questões, problematizarmos as “verdades” da sociedade, possibilitamos o pensar no “outro”. Em meio a essas discussões a professora a seguir chamou a atenção:

P1(M) – Nós recebemos um material da coca-cola sobre a água e eu estava trabalhando em sala, em vídeo e eu achei engraçado que eles colocam nas dicas para economizar água, eles colocam assim, “se a sua mãe estiver lavando o carrão”. Eu achei engraçado porque os alunos levam um susto né. “Quando a sua mãe estiver lavando o carro ela gasta tanto de água e poderia economizar, quando o seu pai for lavar roupa”, passa o homem lá na, máquina de lavar trocando a roupa. Eu fiquei observando, eles ficaram assim sabe, espantados, mas ninguém falou nada. 

A partir da fala desta professora, entendemos que os alunos e as alunas apresentaram um estranhamento à apresentação da “inversão” de funções de homens e mulheres na sociedade. Nesta perspectiva, a mídia pode ser utilizada como um instrumento para a desconstrução de normas preconceituosas ao mostrar que “mães e pais” podem exercer diversas funções como demonstra o vídeo citado por P1(M).  

Durante as discussões, foram levantadas posturas dos/as docentes quanto às relações de gênero, como tratam meninos e meninas na escola. Destacamos a necessidade de consciência sobre gestos e valores, visto que, a partir do momento em que se transmite o que acredita ser “certo” ou “errado”, modos de ser de alunos e alunas podem ser reprimidos. Sem perceber, as desigualdades e a hierarquia de gênero, posturas preconceituosas podem ser reforçadas pelos/as docentes. A partir desta abordagem, P7(H) salientou:

[...] quando eu tiro eles da sala (refere-se aos seus alunos e alunas), normalmente eu peço fila, daí eu peço pras meninas irem primeiro. Às vezes, eu levo as duas turmas junto né, os meninos e as meninas, mas daí fica um auê no corredor, por isso, normalmente, levo as meninas, depois, os meninos. No começo não tem muito problema, mas, depois, os moleques começam a questionar “Ah, mas por que as meninas primeiro?” Daí eu falo “Têm que ser educados, cavalheiros, esperar as meninas”. 

O comentário do professor de Educação Física gerou tumulto e concepções divergentes entre o grupo: P3(H) – “É uma discriminação isso daí!”, P5(M) – “Não é não!”. Neste contexto, P7(M) questiona: “Isso tá certo ou tá errado?”. Como em discussões anteriores, enfatizamos que o importante não é discutir o que está certo ou errado, mas perceber que, por intermédio dos gestos, atitudes e posturas, reafirmamos ou não as construções sociais padronizadas de gênero. Por que não dividir grupos mistos de meninos e meninas para irem à quadra? 
O fato de ser feminino ou masculino não está diretamente ligado às identidades de mulheres e homens respectivamente, uma vez que essas identidades são construídas pela sociedade. Pode existir um homem feminino? Ou uma mulher masculina? Por que não? Perceber essas questões é abrir possibilidades para ir além da prática pedagógica escolar, é permitir o convívio de identidades diferentes em um processo de troca de conhecimentos. Por isso a necessidade da articulação entre as várias maneiras de ser homem, de ser mulher. Há um leque de conceitos que precisam ser abordados, repensados, questionados. 

Algumas considerações 

Ao final das discussões com o grupo de professores e professoras consideramos a sessão de intervenção pedagógica como um recurso de aprendizagem favorável a desconstrução e reconstrução do conceito de gênero dos/as professores/as e de seus/suas alunos/as, sobretudo por meio de problematizações suscitadas em grupo.

Objetivamos fazer com que os sujeitos se questionassem todo o tempo e saíssem de cada encontro com mais dúvidas do que chegaram. Foi enfatizado que este processo não serviria para a elaboração de uma receita e/ou respostas prontas sobre como trabalhar o gênero em sala de aula, pelo contrário, nas discussões em grupo, seriam levantadas possibilidades para que os/as docentes refletissem e permitissem a si e aos seus alunos e alunas fazerem o mesmo processo, repensarem suas atitudes e seus valores. 

Há um grande desafio em desconstruir dogmas em relação ao gênero, pois envolvem preconceitos morais, religiosos e científicos produzidos pela tradição social e cultural. Ao perceberem que o poder econômico, social, político e cultural que circula pela sociedade geram estratégias de produção e reprodução de saberes e de identidades, incluindo a de gênero, os docentes parecem ter se dado conta de que o ensino desse tema não implica somente transmitir conhecimentos, e sim refletir sobre sua arbitrariedade. Daí a importância de interrogar e problematizar os efeitos das práticas sociais que ao selecionarem conteúdos, pensamentos e ações como verdades universais podem silenciar outras formas possíveis de ser, sentir e pensar.

A “diferença” masculino/feminino tem implicações significativas na instituição escolar, pois, conforme vários estudos demonstram (LOURO, 2007), são reproduzidas desigualdades sociais, evidentemente o mesmo ocorre com as relações de gênero. Todavia, a partir do momento que as relações sociais e de poder são questionadas e discutidas, os indivíduos podem ser capazes de compreender o papel contraditório da instituição escolar. Se por um lado, a escola reproduz as desigualdades sociais, culturais, de gênero, por outro, pode ser um ambiente que desenvolva essas questões por meio do processo de problematização dos sujeitos sobre seus pensamentos e ações.

Um diálogo necessário à escola é abordar as subjetividades, os sentimentos, os anseios, os conflitos, as ambigüidades e as contradições dos indivíduos. Sobretudo, os professores precisam compreender que nenhuma identidade é natural, é produzida pelas crenças, valores, costumes, hábitos, normas e regras trazidas pelas diferentes comunidades de práticas nas quais os sujeitos viveram e vivem.
Embora propostas de intervenção como estas, dentre outras, apresentem limitações, os comentários dos/as docentes apontaram a necessidade de levar ao contexto escolar: eventos, debates, projetos e estudos para confrontar posturas preconceituosas, discriminatórias e machistas, que ferem a integridade de identidades que fogem ao padrão hegemônico. Essa forma de abordagem está longe de ser a única, tampouco a melhor, mas nos permite outros olhares à prática docente.
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Diálogos interdisciplinares: um olhar panorâmico sobre os estudos de gênero, sexualidade e história das mulheres-professoras no Brasil
Bernardina Santos Araújo de Sousa

RESUMO

Este trabalho objetiva apresentar o estado da arte ou do conhecimento produzido na área da educação, envolvendo as temáticas: gênero, sexualidade e história das mulheres-professoras, sujeitos das escolas normais no Brasil, na primeira metade do século XX. O balanço na produção do conhecimento sobre a formação das professoras no Brasil - república ao mesmo tempo em que se apresenta como uma panorâmica da produção historiográfica sobre esse campo evidencia as diversas lacunas que deverão ser preenchidas pelas pesquisas futuras. Nesse sentido reunimos esforços para que nosso trabalho possa apresentar uma contribuição à área, atravessando dentro da temática central uma discussão acerca dos sujeitos da formação, das mulheres-normalistas e das suas relações com o seu tempo. Sobre esses sujeitos buscaremos desvelar os mecanismos da cultura curricular a serviço da educação sexual feminina, identificando-os por meio da cultura escolar e religiosa, expoentes da acomodação ou da resistência ao modelo proposto. Uma premente necessidade de inclusão de temáticas dessa envergadura nas discussões sobre educação fomenta a busca por uma maior compreensão sobre os instrumentos ou tecnologias de regulação sobre o comportamento feminino. O disciplinamento sobre os corpos das mulheres-normalistas desencadeia processos, que iremos chamar de assexualidade ou sexualidade disciplinada ou ainda para a eugenia. A entrada massiva das mulheres no cenário do magistério definiu um rearranjo na cultura escolar, sinalizando para um reordenamento dessa cultura. A vigilância sobre a sexualidade das alunas e das professoras marca a cultura escolar com novos símbolos e normas, criando zonas de silêncio e de controle para os corpos dos sujeitos ali envolvidos. Além do acima exposto, a necessidade de construção de uma pesquisa que aponte para o horizonte historiográfico feminino no campo da formação pedagógica foi resultante de uma percepção nascida a partir do nosso trabalho de dissertação do mestrado (SOUSA, 2006). Esta investigação - que trouxe como tônica as políticas publicas de educação no Brasil publicada entre 1995 e 2002, pontuando, nesse recorte, o tratamento dado pelas mesmas às relações de gênero. Evidentemente, conviver com esse universo de pesquisa possibilitou a sinalização para temas afins, não respondidos numa primeira caminhada enquanto pesquisadora, mas apontados como novas possibilidades de investigação. Buscaremos desvelar os discursos feitos pelo Estado e pela igreja católica romana na construção e fortalecimentos dos estereótipos que marcavam as relações de gênero na formação docente. Nesse sentido, objetiva-se apresentar uma consistente discussão sobre o processo de formação de normalistas no Brasil nas décadas de 1940 e 1950, formulando, inicialmente, uma compreensão sobre as narrativas trazidas pelos manuais de conduta e civilidade, utilizados como parte integrante dos currículos daquelas escolas, buscando plasmar comportamentos sexuais, simbolicamente marcados pelo ideário catolicista ortodoxo romano que mantinha rigoroso controle sobre a sexualidade feminina. Além disto, o trabalho também se propõe a desvelar as marcas do modernismo e da modernidade que instituíram um rearranjo à cidade e à escola nas tensões colocadas e polarizadas entre o antigo e o moderno, fabricando novos discursos e signos instituidores de paradoxos entre o velho e o novo, o sagrado e o profano, o católico e o laico. Tal interlocução com outros campos do conhecimento nos permite trazer importantes teóricos e críticos que contribuem para os entendimentos e diálogos que nos propomos fazer neste trabalho. 
PALAVRAS-CHAVE: mulheres-normalistas, educação sexual feminina, manuais de conduta.

ABSTRACT

This work presents the state of the art or the knowledge produced in education, involving the following themes: gender, sexuality and women's history, teachers, subjects of normal schools in Brazil, in the first half of the twentieth century. The balance in the production of knowledge about the training of teachers in Brazil - republic while it presents an overview of historical production on this field shows the number of gaps to be filled by future research. Efforts to gather this sense that our work can make a contribution to the area, crossing into the central theme of a discussion about the subject of training, women-normal and their relationships with their time. About these individuals seek to unveil the mechanisms of culture curriculum of sex education in the service of women, identifying them through the school culture and religious exponents of accommodation or resistance to the proposed model. A pressing need for inclusion of issues of this magnitude in discussions about education fosters the search for greater understanding of the tools or technologies for the regulation of female behavior. The disciplining of women's bodies-usually triggered processes, which we call asexuality or sexuality or even disciplined for eugenics. The massive entry of women into the teaching scenario defined a rearrangement in the school culture, signaling a reordering of that culture. The vigilance of the sexuality of students and teachers of the school culture brand with new symbols and norms, creating zones of silence and to control the bodies of the individuals involved there. Besides the above, the need to build a research point to the horizon in the historiographical field of female teacher training was the result of a perception born out of our master's dissertation work (Sousa, 2006). This research - which brought tonic as public policies of education in Brazil published between 1995 and 2002, scoring in this clip, the treatment of the same gender relations. Of course, live with this universe of possible research topics related to the signs, responded in a non-first walk as a researcher, but appointed as new research possibilities. We will seek to uncover the speeches made by the state and the Roman Catholic church in building and strengthening of stereotypes that marked gender relations in teacher education. In this sense, the objective is to present a consistent argument about the process of normal training in Brazil in the 1940s and 1950s, formulated initially, an understanding of the narratives brought by the manuals of conduct and civility, used as part of the curricula of those schools, seeking to shape sexual behavior, symbolically marked by the ideas of orthodox Roman Catholicism which kept strict control over female sexuality. Moreover, the work also aims at revealing the marks of modernism and modernity that have established a rearrangement of the city and the school placed in the tensions and polarized between the ancient and modern, making speeches and new signs founders of paradoxes between old and new , the sacred and profane, Catholic and secular. Such dialogues with other fields of knowledge allows us to bring important theorists and critics who contribute to understandings and dialogues that we propose to do this work.

KEY WORDS: women-standard education female sexual conduct manuals.
1 DESCRIÇÃO DOS OBJETIVOS

O trabalho de revisão de literatura ou estado da arte trazido para esta pesquisa mapeará e discutirá a produção acadêmica envolvendo os artigos, teses e livros que, através de diferentes campos do conhecimento, atravessam discussões no contexto das seguintes temáticas: 

1- a história da feminização do magistério ambientada nas escolas normais, tendo como recorte temporal a 1ª metade do século XX;

2- a educação sexual feminina, orientada a partir dos manuais de conduta e civilidade, enquanto políticas curriculares de controle sobre a sexualidade feminina;

3- os processos de urbanização, a organização das escolas normais as relações de gênero, pensadas e gestadas nas tramas do urbano, tomando como referência os discursos produzidos na modernidade. 

2 DESCRIÇÃO DA METODOLOGIA

A revisão envolve uma complexa e minuciosa busca na literatura, onde serão selecionadas e sintetizadas idéias, estudos e pesquisas que se relacionem com a problemática acima citada. Diante de tais perspectivas, traremos para este trabalho, através dos textos que seguem, o desenvolvimento de novos postulados e conceitos para a problemática que definimos em nossa pesquisa. 
O balanço da produção científica no campo do conhecimento anteriormente descrito mantém interlocução com outras significativas áreas e campos do conhecimento garantindo a pluralidade de sentidos tão necessária às produções contemporâneas. Essa interlocução nos possibilita o diálogo entre importantes teóricos, críticos e estudiosos da área que contribuem para o entendimento que nos propomos fazer neste trabalho.
A rede nacional de esforços acadêmico-científicos publicado nessa área do conhecimento, também receberá contribuições de pesquisadores portugueses que trouxeram para a academia brasileira relevantes e significativas contribuições.

Os artigos científicos publicados pelas vias eletrônica e impressa divulgados nos últimos cinco anos, com renomado conhecimento da área da educação, bem como o banco de teses do portal CAPES, além dessas publicações de livros e coletâneas que contribuem para a escrituração dessa área do conhecimento tornar-se-ão o lastro bibliográfico que sustentará este trabalho de tese.

Este trabalho é representado por uma densa revisão de literatura, centrada no campo de pesquisa ao qual a temática guarda pertencimento. Esta mobilização objetiva garantir o ineditismo e originalidade da tese, apresentando contribuições à área de pesquisa científica, visando o preenchimento de lacunas existentes neste campo do saber e que possam, enfim, inovar a realização do “estado da arte” ou “estado do conhecimento” sobre a temática.

A trajetória, assumida por este trabalho, entendido como estado da arte ou do conhecimento deu-se a partir de uma visita aos textos que discutem a temática pontuada no trabalho de tese, entre teóricos, críticos e estudiosos; textos clássicos e recentes, esta fase do trabalho foi sendo composta. Como exercício de recuperação analítica, a composição foi avançando no sentido de pontuar uma significativa valorização nesse campo de pesquisa nas últimas duas décadas, principalmente se considerarmos aquelas visibilizadas em períodos pretéritos

A transversalidade da temática corroborou para o seu aparecimento na área da educação atravessando também outros campos do conhecimento.  Apesar da visibilidade desvelada, nas duas últimas décadas aos estudos centrados no campo da História Cultural e da Microhistória, a revisão possibilitou a construção de uma percepção sobre o baixo número de publicações, tematizando a história das escolas normais e a feminização do magistério, enfatizando a educação sexual das mulheres no início do século XX e a educação laico-republicana ambientada no cenário das cidades modernas. 

Evidentemente, tal constatação aponta para uma nova e abrangente perspectiva de análise que mapeia e evidencia as ênfases, recortes e diretrizes, bem como as recorrências bibliográficas que marcam as produções dos grupos de pesquisa que integram a rede nacional de pesquisadores na área em estudo. O destaque dado aos grupos de pesquisa neste parágrafo evidencia a produção organizada e gestada na circunscrição dessa esfera de produção intelectual. 

Nesse sentido passamos a oferecer destaque às produções organizadas nos grandes circuitos de discussão e produção, tais como ANPED, Congresso Luso-Brasileiro de História da Educação, congresso da Sociedade Brasileira de História da Educação, como também o Seminário Nacional de Estudos e Pesquisas “História, Sociedade e Educação no Brasil.”

A publicação da coletânea intitulada 500 Anos de Educação no Brasil (2000), organizada pelos pesquisadores da UFMG: Eliane Marta Lopes Teixeira, Cintia Greive Veiga e Luciano Mendes Faria Filho, marca a produção historiográfica no campo da educação no final do século XIX e início do século XX. Os vinte e quatro ensaios que integram essa obra discutem, numa perspectiva interdisciplinar, as origens da educação no Brasil até temas mais contemporâneos e representam um importante painel de estudos oriundos de respeitáveis espaços de produção acadêmica.

Por apresentar uma rigorosa e profunda reflexão sobre a história da educação brasileira, destacamos desse trabalho os artigos escritos por Guacira Lopes Louro, Denise Catani e Anilda Inês Miranda (2000), como relevantes contribuições acerca da historicidade da educação feminina mesmo que a temporalidade definida nesses estudos se distancie do recorte temporal definido para esta pesquisa.
Passamos então a expor os trabalhos que fomos localizando nesta nossa incursão intelectiva; numa primeira etapa trataremos da visita aos artigos publicados de forma on line pela Fundação Carlos Chagas, entre os anos de 2005 a 2009, através do sítio www.scielo.br/cgi-bin/wxis.exe.iah/cadernosdepesquisa. 

A pesquisa realizada deu-se a partir da seleção de assuntos que mantinham proximidade com a problemática levantada pela nossa temática de investigação. Esta pesquisa nos oportunizou o conhecimento de uma produção acadêmica com densidade e consistência teórico-metodológica. 

3 RESULTADOS DAS PESQUISAS
3.1 Dialogando com as publicações 
No quadro a seguir, passaremos a expor um painel com os artigos encontrados nos cadernos de pesquisa que guardam relação de pertencimento com a problemática proposta pelo nosso trabalho de pesquisa.

Tabela 1 
Artigos
	AUTORIA
	TÍTULO
	ANO
	VOL./ Nº
	PÁGINAS

	BELTRÃO, Kaizô e ALVES, José Estáquio Diniz
	A Reversão do hiato de gênero na educação brasileira no século XX
	2009
	39; 136
	125 / 156

	LOPES, Sônia de Castro
	Formação de Professores no Rio de Janeiro durante o Estado Novo
	2009
	39; 137
	597 / 619

	WERLE, Flávia Obino Correia
	Práticas de Gestão e Feminização do Magistério
	2005
	35; 126
	609 / 634


Fonte: pesquisa do autor 

Os dados apresentados, no painel acima, corroboram com o entendimento sobre a tímida produção de artigos apresentados pelos Cadernos de Pesquisa no quinquênio 2005 -2009, no campo de pesquisa aqui referendado. O primeiro artigo faz referência a produção acadêmica, enfatizando a temática gênero; é um texto panorâmico que demonstra os avanços alcançados  nas últimas décadas do século XX. O segundo texto faz uma análise profunda sobre a formação de professores no Rio de Janeiro durante o Estado Novo, trazendo uma rica discussão sobre a influência dos pensadores da Escola Nova nas práticas pedagógicas dessa escola. O terceiro traz uma reflexão sobre as práticas de gestão no processo da feminização do magistério brasileiro. 

Essas foram, portanto, depois de um longo esforço para identificar os pertencimentos pelos recortes temporais, espaciais e pelas análises de conteúdos, as temáticas identificadas com a nossa problemática de pesquisa, O pertencimento dar-se pela condição de contribuir teoricamente com a nossa discussão, apesar de ser esta uma proximidade dada no transversal.

Da Associação Nacional de Pós-Graduação em Educação – ANPED, através da Revista Brasileira de Educação, destacamos as seguintes publicações:

Tabela 2 
Publicações
	AUTORIA
	TÍTULO
	ANO
	VOL./ Nº
	PÁGINAS

	LOPES, Sônia de Castro
	Imagens de um lugar de memória da Educação Nova: Instituto de Educação do rio de Janeiro nos anos de 1930
	Janeiro/ Abril

2008
	13; 37
	84-97

	ROCHA, Marlos Bessa Mendes da
	Historiografia e significação histórica em Fernando de Azevedo
	Maio/ Agosto

2008
	13; 38
	265-292

	SAVIANI, Dermeval.
	Formação de Professores: aspectos históricos e teóricos do problema do contexto brasileiro
	Janeiro/ Abril

2009
	14; 40
	143-155

	VELOSO, Geisa Magela
	Imprensa e Escola Normal: representações de progresso e civilização na produção de um imaginário social – 1918- 1938
	Setembro/ Dezembro

2009
	14; 42
	488504


Fonte: pesquisa do autor 
Encontramos nas publicações, acima citadas, uma densa reflexão sobre o campo historiográfico da educação brasileira. A atenção oferecida pelas publicações aos movimentos e percepções da educação no início do século XX mantêm uma aproximação com a discussão feita pela nossa pesquisa quando do período estudado. 

A visita ao site www.publicacoes.inep.gov.br e a Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos – RBEP também integraram a trajetória desta pesquisa, bem como as publicações, documentos e coleções editados pelo INEP. Esses trabalhos compõem um importante lastro teórico que subsidia a caminhada dos pesquisadores e pesquisadoras da área da educação. Essa fase do trabalho obedeceu a uma criteriosa seleção que rastreou, a partir das temáticas centrais, as discussões que interessariam ao nosso trabalho de tese. Faremos a seguir um painel apresentando, dentro dos respectivos recortes temporais, as publicações que interessam a este estado do conhecimento.

Tabela 3 
Publicações
	AUTORIA
	TÍTULO DO TRABALHO
	TIPO 
	ANO
	OUTRAS REFERÊNCIAS

	LOURENÇO FILHO, Manoel Bergströn
	A formação de professores: da Escola Normal à Escola da Educação.
	Coleção Lourenço Filho
	2001
	Nº 4

	MENDONÇA, Ana Waleska e XAVIER, Libânia Nacif
	Por uma política de formação do magistério nacional: o INEP/MEC dos anos 1950/1960
	Documentos da Educação Brasileira
	2008
	-

	SILVA, Arlete Pinto de Oliveira e (org.)
	Páginas da história: notícias da II Conferência Nacional de Educação da AEB (Belo Horizonte 4/11 de novembro de 1928
	Publicação
	2004
	-


Fonte: pesquisa do autor
Foram selecionados os recortes temporais 2001/2009 para o devido levantamento. Neste contexto selecionamos apenas dois trabalhos na área de História da Educação que considera nosso contexto temporal de estudo. A temática gênero aparece muito timidamente nos estudos que fazem referência a inserção das mulheres no Ensino Superior. Na Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos – RBEP, não foram localizados trabalhos na perspectiva por nós tematizada.

O texto de Mendonça e Xavier (2008) dá conta de analisar a política nacional de formação dos professores pensada e gestada a partir da lógica do INEP nas décadas de 1950 e 1960; não encontramos referências aos manuais de conduta e civilidade, o que reforça nosso interesse em discuti-los enquanto política curricular da formação feminina para o magistério, definido pela igreja católica romana e mediatizado pela república laico-brasileira.

Após o levantamento dos artigos publicados nessa última década nas principais revistas de circulação dos grandes debates de ideias sobre o campo historiográfico da educação brasileira, passaremos a levantar as temáticas debatidas nos principais Programas de Pós-Graduação em Educação do Brasil nos últimos sete anos. 

O levantamento das teses e dissertações defendidas entre 2003 e 2009, acerca da temática central do nosso trabalho ou da sua transversalidade, deu-se inicialmente através de uma visita on line ao banco de dados da CAPES, apesar da grande importância deste espaço de pesquisa, encontramos nele consideráveis dificuldades pelo reduzido número de trabalhos da área expostos no seu painel. As publicações lá expostas referem-se até o exercício de 2008. Assim sendo, procedemos com outras estratégias visitando as publicações nos sítios dos Programas de Pós-Graduação em Educação nas linhas ou campos do nosso interesse.

Nessa perspectiva, procedemos com um levantamento, nos bancos de teses dos programas de Pós-Graduação em Educação das Universidades Brasileiras. Dentre os trabalhos defendidos entre 2003 e 2009, identificamos aqueles que apresentam uma produção expressiva e ou significativa para nossa área de estudo, contemplando o caráter transversal e interdisciplinar que caracterizam nossa temática de estudo e fortalece os diálogos diversos e interativos nas pesquisas sociais.

Nesta fase do trabalho enveredamos pelos bancos de teses e dissertações da CAPES, USP, UNICAMP, UNESP, UFMG, UFRN, UFPB, UFRGs E UFPE. A partir dessas referências estruturamos o seguinte painel:

Tabela 4 
Teses e dissertações
	AUTOR OU AUTORA
	TÍTULO DO TRABALHO
	NÍVEL
	INSTITUIÇÃO
	BANCO DE REFERÊNCIA

	ALCÂNTARA, Wiara Rosa Rios 
	Uma Vida no Magistério: fios e meadas da história de uma professora paulista
	M
	USP - 2009
	USP

	AMORIM, Mariana Alves
	Tempos do Feminismo e a Educação das Mulheres: uma microanálise das experiências de três gerações.
	M
	UFMG - 2004
	UFMG

	CAMARGO Maria Luiza Wagner 
	Aspectos da Trajetória das Escolas Normais na Cidade de passo Fundo 
	D
	USP – 

2005
	CAPES

	COSTA, Bruno Santos Marrones
	Educando para a Castidade: um olhar da igreja católica sobre a educação sexual nos anos 30 (séc. XX)
	M
	UFPE - 2007
	UFPE

	COSTA, Maria Antônia Teixeira da 
	Lições de professoras do magistério primário do Rio Grande do Norte sobre o ensinar, o aprender, o ser professora (1939-1969)
	D
	UFRN - 2003
	CAPES

	CUNHA, Maria Iza Gerth da 
	Educação Feminina numa Instituição total confessional católica: Colégio Nossa Senhora do Patrocínio
	D
	USP - 2003
	USP

	FERNANDES, Léia de Cássia Formicoli 
	História da Formação de Professores em Maringá: a Escola Normal Secundária entre as décadas de 1950/1970
	D
	2007
	CAPES

	FLECHA, Renata Dumont 
	Do pecado pessoal ao pecado social: a solidariedade na reatualização do ensino religioso na Companhia de Jesus
	M
	UFMG - 2009
	UFMG

	FURTADO, Alessandra Cristina
	Por uma história das práticas de formação docente: um estudo comparado entre duas escolas normais de Ribeirão Preto S.P. (1944-1964)
	D
	USP - 2007
	USP

	LOPES, Silvana Fernandes 
	A formação feminina na sociedade brasileira no século XIX: um exame de modelos veiculados pela literatura de ficção
	D
	USP -2003
	USP

	NOVENA, Nádia Patrizia. 
	A Sexualidade na Organização Escolar: narrativas do silêncio
	D
	UFPE- 2004
	UFPE

	OLIVEIRA, Elizabeth Batista de 
	Sexualidade, maternidade e gênero: experiências de socialização de mulheres jovens de estratos populares
	D
	USP- 2006
	USP

	PEIXOTO, Flávia Maria
	A Escola Normal Oficial de Pernambuco: a inserção das mulheres.
	M
	UFPE - 2006
	UFPE

	RODRIGUES, Andrea Gabriel Francelino 
	Educar para o lar, educar para a vida: cultura escolar e modernidade educacional na escola doméstica de Natal
	D
	2006
	CAPES

	SANTOS, Tatiana de Medeiros 
	Magistério em declínio: história e memória de ex-alunas do magistério do Colégio Nossa Senhora das Neves (1970)
	M
	UFPB - 2009
	UFPB

	SILVA, Valquíria Guimarães da
	Pedagogia da Submissão nas Relações de Gênero: as concepções sobre sexualidade, corpo e saúde entre as mulheres de uma comunidade no município de Cabedelo - PB
	M
	UFPB - 2004
	UFPB

	SOUSA, Bernardina S. Araújo de
	As Relações de Gênero nas Políticas Públicas de Educação no município de Belo Jardim - PE: silêncio ou desvelamento? 
	M
	UFPE - 2006
	UFPE

	EMBIRUSSU, Karina.
	Formação docente e concepção de gênero: um estudo sobre preocesso identitários de egressas da Faculdade de Educação
	M
	UFBA - 2007
	UFBA

	LIMA,Marta Maria Leone
	O ingresso das mulheres ao magistério na Bahia: o resgate de uma história
	D
	UFBA-2007
	UFBA

	ALMEIDA, Nukácia Meire Araújo de
	Jornal das Moça: leitura, civilidade e educação feminina (1932- 1945
	    D
	   UFCE - 2009 
	 UFCE

	SILVA, Maria Goretti Lopes Pereira e
	 A Escola Normal no Ceará: seu lugar nas reformas educacionais dos anos de 1930-1950
	   D
	   UFCE - 2008
	 UFCE


Fonte: pesquisa do autor
Apresentamos destaque ao nível de organização dos bancos de teses ou bibliotecas digitais de teses e dissertações organizados pela USP e também pela UNESP, transparecendo uma política institucional na Pós-graduação de franco interesse em intercambiar ideias e discussões entre os pesquisadores e pesquisadoras de todo o mundo, fortalecendo uma rede nacional e internacional de produção e intercâmbio do conhecimento.

No banco de teses e dissertações da USP, foi-nos possível identificar um mil quatrocentas e sessenta e sete trabalhos na área da educação, produzidos num espaço de sete anos (2003-2009). Percebemos nesse universo um número bastante restrito de pesquisas nas áreas de história da educação e estudos sobre gênero, evidenciado uma lacuna expressiva em tais campos de produção. Nesse cenário identificamos um fortalecimento das discussões que envolvem aspectos ligados a: ensino aprendizagem, práticas pedagógicas, práticas curriculares, educação inicial e continuada, estudos específicos sobre determinadas disciplinas e ou conteúdos 

Na biblioteca digital de teses e dissertações da UNESP, através do contato c@tedra@mariliaunesp.br, após procedermos com o preenchimento de um cadastro que nos credenciou como pesquisadores, adentramos no universo dos trabalhos publicados, em sua íntegra. Foi-nos possível identificarmos os seguintes dados: o campos de Marília publicou entre 2004 e 2009 cento e oitenta e um trabalhos, entre teses e dissertações na área de educação; os campos de Presidente Prudente e Rio Claro produziram, no período entre 2005 e 2009, setenta e três e setenta e dois trabalhos, respectivamente. Apresentando um total de trezentos e vinte e seis publicações. Não identificamos nenhuma publicação que evidenciasse nossa temática de pesquisa ou a problemática por ela evidenciada. 

Na visita às publicações do Programa de Pós-Graduação da UFPE, garantido através da biblioteca digital de teses e dissertações, apresentada com um excelente nível de organização e acesso, identificamos duzentas e setenta e seis trabalhos defendidos até 2008, dentre esses reconhecemos apenas três que mantém relações de aproximação com os temas abordados em nossa tese doutoral. Assim sendo, dentre os trabalhos publicados, sob forma de teses e dissertações na referida Universidade, apenas 1,2% mantém relação com o nosso tema de pesquisa. 

Identificamos como produção da Pós-Graduação 2006 a coletânea: Educação: territórios em contato organizada por Janayna Cavalcante e Antônio Marcos A. de Oliveira, ambos, alunos do PPGE /UFPE. Vale ressaltar que essa foi a primeira iniciativa do programa e também dos alunos e alunas que reuniu as publicações de capítulos das suas dissertações de Mestrado, daquele ano. Desta coletânea destacamos, para este inventário, os seguintes artigos:

Tabela 5 
Artigos científicos
	Pesquisadoras
	Título do artigo
	Páginas
	Instituição

	SOUSA, Bernardina S. Araújo de
	Contextos e textos das relações de gênero: um diálogo com a legislação educacional 
	39-57
	PPGE- UFPE

	PEIXOTO, Flavia Maria
	A escola normal oficial de Pernambuco: a inserção das mulheres.
	 335-346
	PPGE- UFPE


Fonte: pesquisa do autor
Também como resultado das pesquisas na Pós-Graduação em Educação, trazemos da coleção Memória da Educação a coletânea intitulada: Pesquisa e Historiografia da Educação Brasileira (2006), organizada por Afonso Scocuglia e Charliton Machado. O referido trabalho reúne uma importante produção do grupo de pesquisa do PPGE da UFPB. O trabalho representa um significativo esforço em visibilizar a história e a memória locais sem, entretanto, distanciá-las do nacional do global. Nesse trabalho, daremos destaque às seguintes produções:

Tabela 6 
Artigos científicos
	Pesquisadores
	Título do artigo
	Páginas
	Instituição

	KULESZA, Wojciech Andrzej 
	Igreja e Educação na Primeira República
	87- 113
	PPGE-UFPB

	MACHADO, Charliton José dos Santos
	Questões Políticas e Educacionais no I Congresso Sul-Americano da Mulher em Defesa da Democracia (1967)
	189- 215
	PPGE- UFPB


Fonte: pesquisa do autor
No banco de teses e dissertações da UFPB, no Programa de Pós-Graduação em Educação, foram identificadas trinta e seis teses publicadas entre 2006 e 2009, nenhuma trazia uma abordagem que guardasse pertencimento ou relação com nossa problemática de pesquisa. Dentre cento e quarenta e sete dissertações de mestrado analisadas a partir dos seus resumos, apenas uma apresentava uma relação próxima com nossa temática de pesquisa, o que representa 0,7% do universo pesquisado.

Selecionamos, também, no nordeste a UFBA, através do sítio www2.faced.ufba/pos_graduacao_publicacao/tesedissertacao/dissertação. Neste espaço, encontramos uma exposição meio desordenada, enfrentamos dificuldades nos acessos e entendimentos. Alguns trabalhos são anunciados através dos nomes dos autores e o ano da publicação, porém, não possuem um arquivo digital com a produção anunciada, isto ocorre com aproximadamente 20% dos títulos e pesquisadores evidenciados.

Na exposição referente aos trabalhos do doutorado, da universidade citada, constam os períodos de 2001 a 2008. Dentre cinquenta e nove teses publicadas na área da educação, encontramos apenas uma que se aproxima da nossa problemática de estudo, apresentada no quadro abaixo; as publicações referentes ao mestrado observam a esse mesmo período e apresenta oitenta e três trabalhos, nos quais, também, identificamos apenas um que guarda proximidade com nossa temática de estudo, sendo o ano de 2007 o que apresentou uma publicação mais fértil e densa. Insistimos nas nossas especulações e visitamos o sítio da biblioteca www2.faced.ufba.br/biblioteca, no qual não encontramos nenhuma publicação referente à Pós-Graduação. 
A produção da UFCE foi acessada por meio do sítio www.prppg.ufce.br, utilizando um painel expositor, o programa de Pós-Graduação em Educação faz uma brilhante apresentação dos trabalhos defendidos no período observado entre 2006 e 2010. A página se mantém atualizadíssima, publicizando, inclusive, o agendamento das qualificações para 2010. Encontramos cento e quarenta e cinco trabalhos de doutorado e cento e cinquenta em nível de mestrado. Nesse universo, de quase duzentas publicações, selecionamos apenas duas que guardam relações próximas com nossa problemática de pesquisa.

Do ponto de vista geográfico, a nossa seleção na região nordeste contemplou as universidades públicas federais da Bahia (UFBA), do Rio Grande do Norte (UFRN), de Pernambuco (UFPE), da Paraíba (UFPB) e do Ceará (UFCE). Como um dos critérios de seleção adotados era a exclusão dos programas que possuíssem apenas o mestrado, as outras instituições públicas federais, localizadas na mesma região, por contemplarem apenas o mestrado ou terem o doutorado aprovado recentemente, a exemplo da UFAL, foram excetuadas do nosso levantamento.

Os baixos percentuais alcançados pelo tema da nossa pesquisa entre as publicações da Pós-Graduação brasileira foram elucidados nesse esforço em construir uma análise sobre a escrituração do estado do conhecimento acerca da História das Escolas Normais no Brasil e da educação sexual das mulheres-normalistas. Esse exercício nos possibilitou perceber uma ausência de debates e produção acadêmica que aprofundem a análise e a compreensão historiográfica desses espaços de formação docente na primeira metade do século XX. O nosso olhar sobre essas instituições é atravessado pelas discussões demandadas pelas questões de gênero, corpo e sexualidade, ambientadas no modernismo das novas cidades do interior nordestino que produziam novos códigos e novos signos para suas relações sociais.

Nessa perspectiva, o contexto histórico pontuado nesta pesquisa vem provocar um encontro intencional entre a grande presença das mulheres no magistério e o encrudescimento do discurso público, moralizante, sobre a sexualidade feminina

Recuperamos, para a discussão sobre as escolas normais, as categorias gênero, sexualidade e corpo expressos num modelo católico-ortodoxo romano de educação sexual feminina, ambientado num modelo de cidade e de escola que produziam seus arranjos para formular os discursos republicanos das condutas e signos urbano-higienistas deliberados pelo moderno.
Após o levantamento, realizado em visita aos bancos de teses e dissertações, prosseguimos com a pesquisa bibliográfica, selecionando livros e coletâneas que irão sustentar, teoricamente, a discussão proposta, obedecendo à seguinte estrutura:

a) o debate clássico onde serão ancoradas nossas categorias de análises e a discussão do nosso objeto de pesquisa;

b) o debate atual sobre as questões que permeiam e atravessam nossa discussão central. 

Na discussão seguinte, estaremos propondo um diálogo com os teóricos e críticos que dialogarão conosco, num grande debate de ideias acerca das questões teóricas e categorias analíticas que estarão colocadas pela nossa exposição.

3.2 Dialogando com os teóricos e críticos

O aporte teórico arquitetado para o trabalho de tese estruturou-se a partir das obras de Michelle Perrot (2005), Joan Scott (1990), Bonnie e Peter Stearns (2007); estas representam importantes contribuições para a pesquisa focada nos estudos de gênero e história das mulheres. Nesta mesma perspectiva dialogamos, no Brasil, com as produções de Jane  Almeida (1997), Mary del Priore (2004), Guacira Louro (2004).
No campo historiográfico, buscamos suporte teórico em Peter Burke (2002), Michel de Certeau (2008), Michel Foucault (1985). Com a História da Educação, dialogamos com as publicações dos seguintes pensadores: Demerval Saviani (2005), Monarcha (1999), Marta Carvalho (2004), Eliane Teixeira Lopes (2000), Luciano Mendes Faria Filho (2000), Bencosta (2007), Wojciech Kulesza (2008). 
3.2.1 Diálogos com a História e com a Sociologia

Iniciar esta discussão por Peter Burke, através da sua obra História e Teoria Social (2002), é assumir, com bastante evidência, uma opção de pesquisa com caráter interdisciplinar. Em tal obra o renomado historiador, propõe uma construção de entendimentos entre os historiadores e os cientistas sociais, articulando conhecimentos dos campos da Antropologia, da Psicologia Social, da Sociolinguística e da Geografia.

A contribuição de Burke para este trabalho advém dessa perspectiva interdisciplinar entre diferentes campos do conhecimento, rompendo com as tendências à fragmentação e à disjunção, apontando novas e ricas possibilidades de interpretação para o campo da pesquisa social.

A discussão aferida à micro-história será utilizada com um importante pilar que irá sustentar a discussão do nosso trabalho de tese que, envolve na fase da pesquisa de campo, o cotidiano das mulheres-normalistas que frequentaram a primeira Escola Normal da cidade de Belo Jardim, no interior pernambucano, nas décadas de 1940 e 1950. 

A contribuição de Burke também emerge no sentido de consolidar, nesse campo da pesquisa histórica, uma discussão sobre sexo e gênero partindo do entendimento das ideias de masculinidade e feminilidade como construções sociais. Entendendo este campo de pesquisa como bastante promissor, ele pontua a enorme lacuna deixada para ser preenchida pelas pesquisas contemporâneas, em que se discutirá uma nova abordagem sobre a separação dos papéis entre homens e mulheres. Sobre este entendimento o autor cita Fox-Genovese e Scott (1988) através da seguinte contribuição:

Se as diferenças entre homens e mulheres foram culturais, e não naturais, se “homem” e “mulher” forem papéis sociais, definidos e organizados de forma diversa em diferentes períodos, então os historiadores têm muito trabalho pela frente. Precisam explicitar o que quase sempre era deixado implícito na época. As regras e convenções para ser homem ou mulher de uma faixa etária ou grupo social específicos em uma determinada região e período específico. Mais exatamente – visto que as regras às vezes são contestadas -, os historiadores precisam descrever convenções de gênero dominante (p.28-50).
A incipiente produção acadêmica que formule questões e busque respostas para essa problemática deverá ser posta enquanto desafio para os pesquisadores e pesquisadoras que enxergam nas pegadas da história fortes possibilidades de provocação à pesquisa neste campo do conhecimento.

Esta perspectiva de análise garantida pelo viés dos microestudos também será sustentada pelas análises tecidas por Michel Foucault sobre o poder na esfera do estado e no âmbito do particular. A obra Microfísica do Poder (1980) dialogará com as questões que, no nosso trabalho de pesquisa, envolverão as tramas do local recebendo fortes influências da moralidade cristã, defensora de um modelo de civilidade e convivência social que atendia ao prescrito pelo modelo da sociedade emergente.

A contribuição de Foucault, por maio de outros importantes trabalhos como Vigiar e Punir (1975) e A História da Sexualidade (1985), embora representem um conjunto de produções voltadas para as tendências sociais de grande abrangência, manterão uma interlocução estreita com o debate de ideias que nos propomos fomentar acerca da educação sexual das mulheres-normalistas, considerando a imensa influência dos preceitos católicos na feminização do magistério e no disciplinamento do corpo, expressos nas práticas curriculares que envolviam a formação (sexual) das mulheres, no enredo da formação local.
Essa formação, apesar de tecida nas tramas do local, traz como orientação e diretriz os discursos formulados numa esfera de maior abrangência e alcance social. Desta forma, fazemos referências, especificamente, ao conjunto de tecnologias e procedimentos didáticos utilizados, sob forma de discursos, na formação das mulheres-normalistas.

3.2.2 Dialogando com os estudos sobre história das mulheres e relações de gênero

Da coletânea História das Mulheres no Brasil publicado em ..destacamos para este inventariado o texto Mulheres na sala de aula, escrito por Guacira Lopes Louro. O referido texto traz uma importante contribuição acadêmica às discussões no campo da História da Educação, tendo como enfoque a história das mulheres professoras, atravessada pelas discussões de gênero e relações de poder.

O texto de Louro apresenta uma panorâmica sobre o feminino e o magistério.Nas discussões tecidas, a autora traz importantes contribuições de educadoras como Nísia Floresta e Ana Aurora do Amaral Lisboa. A análise de contexto nos permite compreender os cenários espaciais e temporais que acomodavam as produções historiográficas ali entendidas.

Esses contextos é possível desvelar as influências que marcaram a organização do pensamento pedagógico e a cultura escolar em diferentes tempos e lugares, no que se refere à instrução feminina. Inicialmente o discurso da modernidade vem estabelecer, sobre velhos e conservadores pilares, um ideal de mulher-professora guardiã da moral católico-cristã e capaz de imunizar a sociedade contra os ataques dos velhos costumes. 

Por essa perspectiva o espaço da escola é recomposto para atender aos propósitos de escolarizar os saberes e conhecimentos domésticos, acrescidos das inovadoras pesquisas científicas que trazem abordagens importantes sobre a infância e reforçam a ideia da participação feminina nas escolas e nos lares no redimensionamento do afeto e na garantia da harmonia familiar.  

Os currículos, enquanto representantes dos saberes e práticas escolares, traduzem as marcas de uma diversidade de variáveis que estão implicadas na formação, sempre atravessadas pela classe, etnia, raça, gênero e religião. 

A autora dialoga com textos de Lourenço Filho (1921) e segue desvelando o ideário escolanovista como sendo defensor da presença feminina no magistério primário, sendo reforçador do psicologismo que invadiu o pensamento pedagógico à época, atribuindo-se às mulheres as qualificações ideais para zelar pelo outro. Propósito reforçado pela obra Primitivo Moacyr, em relatório datado de 1877, texto clássico, também utilizado como aporte teórico para os entendimentos tecidos neste trabalho. 

Jane Almeida, também marca o final do XX e o início do XXI com uma significativa contribuição sobre a história da feminização do magistério no Brasil, publicou sua tese pela editora da UNESP, intitulada Mulher e Educação: a paixão pelo possível (1997),  

A discussão proposta por Almeida sobre a cultura escolar de disciplinamento do corpo das professoras e normalistas, controlando seus gestos e suas diversas formas de portar-se e cobrir-se, interessa à reflexão que nos propomos tecer sobre a educação sexual das mulheres-normalistas no Brasil republicano.

Dialogando com a discussão de Almeida, encontramos em Del Priore (2004) importante contribuição sobre os regramentos sociais impostos às mulheres por meio da cultura escolar, familiar e religiosa; a autora destaca a unicidade dos discursos no fortalecimento de uma ética e de uma estética que produzia corpos assexuados e severos, silenciados sobre suas vidas pessoais, aponta os vários dispositivos e práticas que iam sendo socialmente convencionados a fim de se estabelecer um jeito de professora.
Para essas autoras a formação das normalistas tinha um forte compromisso com a educação dos corpos femininos, entendidos sob a ótica dos conceitos biologizantes e deterministas. As normas, estabelecidas para definir as regularidades sobre a existência feminina, eram incorporadas pelas meninas e pelas mulheres, embora nem sempre apontassem na direção desejada pelo discurso oficial, pois algumas dessas mulheres também constituíam suas subversões aos regulamentos impostos, criavam suas formas de resistências.
Com a categoria gênero, nosso diálogo se estabelece, inicialmente, com Joan Scott, a partir do texto clássico intitulado: Gênero, uma categoria útil de análise histórica. Dele recortamos a seguinte citação:

Ademais, e talvez o mais importante, o “gênero” era um termo proposto por aquelas que defendiam que a pesquisa sobre mulheres transformaria fundamentalmente os paradigmas no seio de cada disciplina. As pesquisadoras feministas assinalaram muito cedo que o estudo das mulheres acrescentaria não só novos temas, como também iria impor uma reavaliação crítica das premissas e critérios do trabalho científico existente. “Aprendemos”, escreviam três historiadoras feministas, “que inscrever as mulheres na história implica necessariamente na redefinição e no alargamento das noções tradicionais do que é historicamente importante, para incluir tanto a experiência pessoal e subjetiva, quanto as atividades públicas e políticas. Não é exagerado dizer que, por mais hesitante que sejam os passos iniciais, esta metodologia implica não apenas em uma nova história das mulheres, mas em uma nova história”. A maneira como esta nova história iria simultaneamente incluir e apresentar a experiência das mulheres dependeria da maneira como o gênero poderia ser desenvolvido enquanto categoria de análise. Aqui as analogias com a classe e a raça eram explícitas; com efeito as(os) pesquisadoras(es) de estudos sobre a mulher que tinham uma visão política mais global, recorriam regularmente a essas três categorias para escrever uma nova história. “O interesse pelas categorias de classe, de raça e de gênero assinalava inicialmente o compromisso do(a) pesquisador(a) com uma historia que incluía a fala dos(as) oprimidos(as) e com uma análise do sentido e da natureza de sua opressão; assinalava também que esses(as) pesquisadores(as) levavam cientificamente em relação o fato de que as desigualdades de poder estão organizadas segundo, no mínimo, estes três eixos. ( 1990,p. 1-2)
O texto de Scott tornou-se um clássico nas discussões sobre as relações de gênero. A revisão conceitual proposta pela autora nos estudos que envolvem a historicidade das mulheres representou um significativo marco epistêmico nas pesquisas desenvolvidas nessa área. Os trabalhos da Pós-Graduação Brasileira que têm como eixo central da discussão as relações de gênero  tomam como principal referência Scott.

Outra importante contribuição vem da obra de Peter Stearns que publica em 2007 História das Relações de Gênero, esse estudo promove uma exploração fantástica das ideias estabelecidas sobre homens e mulheres em diferentes contextos temporais e culturais. Promove um encontro entre séculos de história e analisa seus significativos efeitos sobre as relações de gênero. 

Michelle Perrot tem uma vasta produção acadêmica acerca da história das mulheres, em sua obra As mulheres ou os silêncios da história (2005). A autora consegue reunir, com grande brilhantismo e maestria, textos que elucidam a trajetória das mulheres na construção histórica dos espaços de fala e o rompimento com as zonas de silêncio.

Da referida autora trazemos a seguinte contribuição:

(...) a irrupção de uma presença e d uma fala feminina em locais que lhes eram até então proibidos, ou poucos familiares, é uma inovação do século 19 que muda o horizonte sonoro. Subsistem, no entanto, muitas zonas mudas e, no que se refere ao passado, um oceano de silêncio, ligado à partilha desigual dos traços da memória e, ainda mais, da História, este relato que, por muito tempo, “esqueceu” as mulheres, como se, por serem destinadas à obscuridade da reprodução, inenarrável, elas estivessem fora do tempo, ou ao mesmo fora do acontecimento. (2005 p. 321)

Este trabalho favorecerá nossa compreensão sobre as zonas de silêncio produzidas pelas práticas curriculares da Escola Normal que será nosso campo de estudo, evidenciando possíveis tentativas de ruptura com essas zonas de silêncio, possivelmente, garantidas pela escrita feminina. 

Guacira Lopes Louro organiza uma importante coletânea intitulada O corpo educado: pedagogias da sexualidade, publicado em 2007,. Neste trabalho os autores e autoras compreendem a sexualidade e o corpo como produções históricas. A vigilância e a celebração sobre os corpos representam a centralidade do debate proposto pela obra.

3.2.3 Dialogando com a história da educação
Iniciaremos este diálogo com Dermeval Saviani através do texto que articula as conferências de abertura da V e VI Jornadas do HISTERDBR, realizadas em Sorocaba e em Ponta Grossa, ambas em 2005, intitulado: Instituições Escolares no Brasil: conceito e reconstrução histórica (2007). O texto discute a gênese da instituição, a partir da sua história, da sua historicidade e das práticas desenvolvidas no seu interior, o que passou a ser o cerne da discussão nessas jornadas.

O texto Revisitando a Historiografia Brasileira, de Marta Carvalho, publicado em 2004 é um importante expoente sobre a produção historiográfica brasileira. Nele a autora traz um balanço dessa produção, ocorrida antes e após a década de 1980, oferecendo uma minuciosa análise as tendências teórico-metodológicas que perduraram até essa década. Destaca a forte influência das publicações: A Cultura Brasileira de Fernando de Azevedo e o Primitivo Moacir como ferramentas principais ou quase únicas que aportaram à produção historiográfica brasileira.
Com muita maestria Carvalho traz um levantamento dos temas, obras e tendências que influenciaram a produção historiográfica na Pós-Graduação Brasileira antes e pós 1980. Esse estado do conhecimento apresentado pela autora na área de História da Educação favorece nosso esforço em construir uma caminhada teórico-metodológica buscando responder as lacunas deixadas em nosso campo específico de construção do conhecimento.

A publicação de uma coletânea organizada por José Carlos Souza Araújo, Anamaria Gonçalves Buenos de Freitas e Antônio de Pádua Carvalho Lopes, intitulada As Escolas Normais no Brasil do Império à República, lançada em Caxambu no encontro da ANPED – 2008, representa um importante marco na historiografia da educação brasileira, principalmente na história das instituições escolares.

A obra consegue reunir relevantes discussões sobre a abertura e fechamento das escolas normais brasileiras, considerando a problemática que envolve os contextos legais, temporais, culturais e as tramas tecidas entre seus sujeitos.

Dermeval Saviani prefacia a coletânea destacando o conjunto de esforços demandados pelos trinta e um pesquisadores de diferentes regiões do Brasil. Os vinte e dois capítulos apresentam uma panorâmica sobre as instituições formadoras de professores com um importante enfoque sobre seus sujeitos - os agentes que emergem e ocupam diferentes papéis no cenário da formação, o papel de quem ensina e o papel de quem aprende.

O estudo é centrado, também, no surgimento, propagação e consolidação das escolas normais. Analisados, sob diferentes contextos, os textos trazem a diversidade de condições de funcionamento que permeou e regulou o funcionamento dessas instituições nas diferentes províncias e estados brasileiros. Saviani destaca as décadas de 1950 e 1960 como sendo o período de maior consistência e maturidade dessas escolas

Ao finalizar a apresentação, Saviani dá destaque a magnitude e relevância da obra, mas enfatiza a necessidade de preenchimento de outras lacunas nesse campo de pesquisa para que enfim se produza uma história comparada dessas instituições escolares.

Os organizadores, ao procederem com a apresentação da obra, destacam que o seu maior objetivo é propiciar uma reunião primeira e panorâmica sobre o movimento histórico-educacional em torno das Escolas Normais no Brasil (2008, p11).

A exposição do referido quadro contribui com a visão panorâmica das criações dessas escolas nas províncias ou capitais das unidades federativas, mas também sinaliza para a invisibilidade de outras tantas escolas normais criadas em toda a primeira metade do século XX, principalmente aquelas implantadas no interior do Nordeste Brasileiro 
Não poderíamos nos esquivar de fazermos uma observação a cerca da não inclusão de pesquisadores ou textos referentes à história da escola pernambucana, denominada Escola Normal Oficial de Pernambuco, criada em 1864, tendo sido aberta para as mulheres, apenas, em 1875. Sobre essa questão abrimos um parêntese para destacar o trabalho de Flávia Peixoto, intitulado: A Escola Normal Oficial de Pernambuco: a inserção das mulheres, fruto da sua pesquisa de mestrado pela UFPE, defendida em 2006.

Apesar de sua magnitude para o campo historiográfico, a lacuna deixada aponta para a necessidade de se consolidar outros trabalhos que, precisarão surgir no âmbito da Pós-Graduação Brasileira, respondendo às problemáticas originadas pelas discussões do local do micro-histórico. Onde está a historicidade dos outros movimentos de gênese e expansão das escolas de formação de normalistas, aqueles ocorridos nas cidades de médio e pequeno porte do Brasil - República? Como entender as dinâmicas geradas nos espaços escolares de formação docente pertencentes à iniciativa privada? Quais compreensões são formuladas para explicar a organização das escolas normais e (re) ordenamento das cidades no interior do nordeste brasileiro? 

As tramas do local estavam, apesar das suas particularidades, entranhadas com as grandes narrativas e discursos do universal, do projeto de nação que o Brasil resolvera assumir. Destas não se dissociaram os propósitos educacionais que invadiam o país. Os projetos de escolarização dados no Brasil republicano estavam atrelados ao projeto de (re) ordenamento das cidades, os discursos eram pautados por uma idéia de cidadania inspirada em paradigmas modernos desenhados a partir de uma matriz europeia, que objetivava habilitar os indivíduos à convivência social e favorecia a construção das identidades coletivas.

Essa construção paradigmática, assumida em diferentes tempos pelas nações que tinham a república como horizonte, redesenhava um modelo de formação de professores que sinalizava com uma série de mudanças estruturais, definidoras de outro papel para o estado frente às demandas educacionais.
É nesse contexto que surge em meados da década de 1950, na cidade de Belo Jardim, a primeira escola normal, originada em meio a novas tramas sociais demandadas por esse conjunto de discursos e atores novos que vêm significar o cenário moderno, marcado por uma diversidade de signos e mudanças no seu cotidiano. A necessidade de se formar professoras para um novo modelo de organização social e econômica que demanda a preparação de novos sujeitos femininos.
Neste contexto a cidade de Belo Jardim se reestruturava para a organização dos seus próprios signos, as feições modernas traziam a organização da Escola Normal Nossa Senhora do Carmo, acompanhada da construção de praças, de barragens, da chegada de indústrias, do rádio, do cinema, da organização das agremiações de futebol, da estruturação de um parque escolar municipal. Nosso trabalho responderá pela construção de respostas a essas problemáticas e dará visibilidade aos estudos da historiografia local, campo explorado com relativa timidez pelas pesquisas contemporâneas. 

Lastreado pelos mesmos princípios surge o curso normal, buscando responder aos anseios locais demandados pelas necessidades de um modelo novo, reforçador de velhas e sagradas tradições. Nesse sentido, o discurso da modernidade educacional trazido para esse contexto de análise, sustentado sobre velhos e conservadores pilares, era defensor de um ideal de mulher-professora guardiã da moral católico-cristã e capaz de imunizar a sociedade contra os ataques dos velhos costumes Nestes contextos é possível desvelar as influências que marcaram a organização do pensamento pedagógico e a cultura escolar em diferentes tempos e lugares, no que se refere à instrução escolar. 

Contribui ricamente com este debate o texto de Cardoso e Kulesza sobre a chegada da Escola Normal na Parayba, dele recortamos a seguinte contribuição:

Não resta dúvida que a Escola Normal, criada no final do século XIX (1884) estava no interior desse processo de estímulo ao crescimento urbano, progresso e modernização, procurando o seu espaço na cidade e consolidando-se 30 anos depois (...) A modernização urbana refletia-se diretamente no currículo escolar através da criação de cadeiras específicas (2004, p. 3) 

A marca da formação estava fortemente incutida nas práticas e jeitos de tornar-se professora e mulher. A organização do espaço escolar era ambientada por uma diversidade de representações e símbolos expressivos dos valores ligados ao lar e a igreja. Segundo Louro: para muitos a educação feminina não poderia ser concebida sem uma forte formação cristã, o catolicismo seria a chave principal de qualquer projeto educativo.

Os discursos e ideário trazido pelas várias congregações e ordens religiosas, vindas da Europa, nas quatro primeiras décadas do século XX, reforçaram o ideário romano ortodoxo em educar corpos castos e vitoriosos. Encontramos nos discursos da igreja católica, promovidos à época, através de Congressos, círculo de palestras radiofônicas, manuais de educação para a castidade, anais de congressos eucarísticos e manuais de conduta, um forte indicador de desvelamento da política de controle da igreja católica sobre os corpos das professoras em formação visando o assexuamento ou a docilidade sexual destes corpos.
Mãe biológica ou espiritual, as mulheres–professoras recebiam a incumbência pela educação de uma geração higienizada, patriótica e com costumes próprios às civilizações modernas. Nesta perspectiva há uma aproximação intencional entre o papel materno e docente que é reforçador de uma visão que descaracteriza o magistério feminino como profissão e reforça uma imagem de pureza e moralidade. 

Sobre o movimento dos médicos higienistas dialogamos com o texto de Rocha sobre o Projeto Nacional de Escolarização, destacando do mesmo: (...) podemos interpretar certo pensamento laico, médico-higienista, que via no iletrado o sinal de todos os males da nação. Apostava numa tutela moral civilizatória que se queria como o âmago mais fundo de uma modernidade social. (2006, p 138).

A maternidade e a docência, em determinado período da formação, encontram-se neste propósito, representadas pelos atos de abnegação, dedicação absoluta, doação incondicional. Os manuais de conduta e civilidade contribuem para esta discussão, com textos escritos para regular a vida das mulheres-mães e das mulheres-professoras, no início do século XX. Construía-se uma “nova” identidade de mulher: a mãe e a professora.
Os discursos sustentados nos ideais de modernidade e desenvolvimento eram inspirados a partir de metáforas do iluminismo. As narrativas trazidas pelos manuais de conduta e civilidade fortaleciam as representações de magistério, maternidade e de identidade sexual e de gênero consolidadas pelos discursos religioso e educacional da época.

Nesta perspectiva, este trabalho também estará reconhecendo os diversos mecanismos usados pela sociedade como marcos regulatórios na construção social do tornar-se mulher, entendendo o espaço da formação de normalistas, ambientado nas Escolas Normais, como sendo o espaço oficial onde esta prática melhor se consolidou. 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste esforço em inventariar as produções acadêmicas que mantivessem relação de pertencimento ou proximidade com nossa temática de pesquisa não encontramos trabalhos que dessem relevância e aprofundamento ao que nos propomos investigar. Um aspecto de grande relevância para as construções de entendimentos sobre os cursos normais no Brasil na primeira metade do século XX é a abordagem sobre as influências trazidas à formação docente pelos manuais de conduta e civilidade que importavam um modelo de mulher-professora. Sobre esta relação, dada claramente no processo da formação, não encontramos registros nem evidências publicadas nas pesquisas que visitamos. 

A perspectiva de formação, dada sob esses preceitos, fortalecia, no imaginário popular, a idéia de moralidade e virtude como sustentação para o exercício do magistério. Ao tornar-se exemplo de moralidade e virtude perdia-se a dimensão do sexual e do profissional, mas, assegurava-se o status social. O prestígio social era garantido pelo nível de desempenho moral, como se houvera um pacto silencioso entre as professoras ou normalistas e a sociedade em geral, negando as crises e os conflitos que marcam as relações em todos os tempos e lugares.
Sobre os esforços aqui reunidos para construirmos este estado da arte  destacamos, ao final, a relevância deste exercício intelectual que nos colocou diante de revisão bibliográfica rigorosa e producente, capas de criar importantes interações entre os discursos construídos nas diversas esferas da produção do conhecimento.

Assim sendo, garantiu-se o fortalecimento do objeto e da problemática anunciados para o trabalho de pesquisa que resultará na tese de doutoramento por nós defendida e que, certamente, renovará a panorâmica da produção historiográfica no campo da educação brasileira. 
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DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA LGBT NAS POLÍTICAS PÚBLICAS DA EDUCAÇÃO E A EMERGÊNCIA DAS TRANS EDUCADORAS

Trans [trans] adj. Término que se refiere de modo genérico a cualquier persona cuya identidad de género no coincide de modo exclusivo y permanente con el sexo asignado en el nacimiento. U.t.c.s

(CONGENID, 2010)

1 INTRODUÇÃO 
No presente artigo analisamos a emergência de transexuais
 e/ou travestis
 educadoras em relação às articulações de duas categorias contemporâneas dos discursos da educação: a) diversidade sexual e b) direitos humanos e cidadania LGBT. Sem negar a existência de construção identitárias semelhantes às citadas em outros contextos sociais e históricos, consideramos que na contemporaneidade e no recorte de nossa análise os significados atribuídos a esses sujeitos, que não se identificam com o sexo atribuído no nascimento, porta determinadas especificidades. Estas duas categorias inicialmente apresentadas possuem relações de proximidades e distanciamentos entre si, produzem articulações, isto é, subvertem e organizam discursos, por isso serão tomadas como analisadores do alargamento e/ou constrangimento dos direitos de cidadania para a especificidade de transexuais e/ou travestis educadoras. A noção de articulação indica quaisquer práticas que estabeleçam a relação entre elementos do discurso que provoquem alterações na identidade daquilo que foi articulado (LACLAU; MOUFFE, 1985); em nosso caso tanto os Direitos Humanos como gênero, compreendidos como supostos universais, bem como as categorias citadas, sofrerão efeitos desse processo. 

Pelos Princípios de Yogyakarta (CORRÊA; MUNTARBHORN, 2006) identidade de gênero e orientação sexual interpelam o campo dos direitos humanos ao articular essas noções como direitos de cidadania. A categoria gênero também passa a ser problematizada, pois no campo que pesquisamos notamos uma crescente tensão via os paradoxos colocados por homens e mulheres transexuais. Onde esses sujeitos se colocam nas questões de gênero? Transexuais femininas, designadas como homens no nascimento, ao terem negado seu lugar nas lutas feministas dizem de sua submissão às verdadeiras mulheres? Isso significa posições feministas ainda essencialistas ou apenas homofobia intelectual (BORRILLO, 2000/2001)? Conforme nossas pesquisa as questões LGBT entraram na Educação via os discursos de direitos humanos e gênero, ao menos em parte, porém articuladas dentro de uma ambigüidade discursiva necessária e estratégica em relação a estes dois discursos. Consideramos que as categorias diversidade sexual e direitos humanos LGBT foram os principais indexadores para essa entrada. Essas categorias foram geradas em articulações de diversos campos, desde a militância LGBT até as elaborações acadêmicas, passando por políticas públicas, onde se explicita com mais clareza uma sinergia tensa e conflituosa desses campos.

Assim, podemos pensar que as articulações de identidades coletivas e/ou políticas LGBT, ainda que de forma contingente e precária, podem indicar mudanças sociais significativas na compreensão da cidadania na Educação ao proporem essas categorias no debate político. Mas até que ponto as possíveis identidades coletivas e/ou políticas reunidas sob a sigla LGBT subvertem uma lógica dos discursos que unificam todos e todas, considerados não heterossexuais, como homossexuais? Nas entrevistas que realizamos com travestis e/ou transexuais várias vezes surgiram os termos ‘transcidadania’ e ‘transfobia’ como marcadores de uma especificidade necessária para trans, o que também ocorreu no encontro da ILGA-LAC (Associação Internacional de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Trans e Intersexo da América Latina e Caribe) de que participamos em 2010. Algo semelhante também apareceu no Congresso Internacional sobre Identidade de Gênero e Direitos Humanos (CONGENID) realizado em Barcelona, em 2010, conforme nossos informantes que participaram daquele congresso. 

Outra tensão está presente nessa possível identidade coletiva e/ou política de transexuais e/ou travestis, pois nem sempre é consenso entre elas o que diferencia uma de outra, nem a cirurgia de redefinição genital. Assim, sem pretensões de criar um termo generalista, nessa pesquisa adotamos o termo trans para dizer de transexuais, travestis e outras definições que encontramos no campo que dizem das insuficiências das categorias analíticas expressas na precariedade do termo identidade de gênero, ainda que necessário. Esse termo foi-nos sugerido pelo próprio campo de pesquisa.

Para analisar as condições de articulação das categorias consideradas como indexadoras dos discursos recorremos à noção de configuração social (ELIAS, 1970) Essa noção pode indicar um quadro dinâmico nas posições de sujeitos que, dirigidos uns aos outros, criam ou obstaculizam a mudança de posições deles e/ou de outros; seria algo semelhante a um jogo de cartas. Assim, essas mudanças de posições seguem ou burlam regras, não se dão no vazio. Como as regras, observadas ou não, de um jogo de cartas, esses documentos podem indicar tanto a formulação de regras como a consolidação ou rejeição destas. Também compreendemos o habitus, conforme elaboração elisiana, derivado das configurações sociais onde essas educadoras se localizam. Para Elias o habitus refere-se aos modos de as pessoas se relacionarem mutuamente, movidas por questões conscientes ou não. Assim reconhecemos que são em configurações heteronormativas e em meio a um habitus homofóbico/transfóbico que essas articulações discursivas têm ocorrido.

Essas articulações no campo da Educação, por meio dos discursos cristãos, médicos e jurídicos, consolidaram o modelo da família heterossexual e os privilégios dos homens. Podemos afirmar que no Ocidente os argumentos religiosos foram fundamentais na constituição da violência e discriminação que sofrem as homossexualidades, seguidos pelos discursos médicos na modernidade (FOUCAULT, 1984/2002) que elaboraram e sustentaram a matriz heterossexista (BUTLER, 1990/2003). Essa matriz se mantém pela articulação de discursos religiosos, médicos, jurídicos etc., que reiteram a naturalização dos corpos e da relação sexual fundamentada na biologia humana, processo que caracteriza a heteronormatividade nos currículos e materiais didáticos (LOURO, 2009, 2001, 2001a, LIONÇO; DINIZ, 2009). 

Estamos considerando homofobia tudo isso, porém não desconhecemos os dissensos e diferentes definições desse termo no campo de pesquisa e nos debates acadêmicos (JUNQUEIRA, 2007). No campo de pesquisa iremos confrontar essas terminologias com nossos sujeitos nas entrevistas e observações. Encontramos nesses debates o termo ‘homofobia’ usado de diversos modos: como um dispositivo de vigilância do gênero que persegue homens e mulheres que recusam o modelo do viriarcato (WELZER-LANG, 2001; SMIGAY, 2002); como violência simbólica da dominação masculina (BOURDIEU, 1998/2005); como modo de organização e constituição do masculino (CORNNELL, 1997; KIMMEL, 1997, apud SMIGAY, 2002); como produção da cultura e dos saberes ocidentais que aparece na discriminação afetiva, intelectual e política por lógicas heterossexistas (BORRILLO, 2000/2001), entre outros. Porém quando indicarmos questões específicas das trans dialogamos com o termo ‘transfobia’, entendendo tanto como atos violentos e pautas heteronormativas que regem o habitus da população trans, como possível afirmação identitária.

Essa reafirmação das identidades, não apenas de trans, se explicita especificamente em orientadores das políticas públicas LGBT que chegaram à educação nos últimos anos, a saber: o Programa Brasil Sem Homofobia (2004-2009), o Plano Nacional de Direitos Humanos e Promoção da Cidadania LGBT (2009), a oferta de cursos de aperfeiçoamento/especialização para educadoras/es que conjugam as temáticas de gênero, etnorracial e sexualidade/diversidade etc. O que esse posicionamento pode significar tanto nos discursos hegemônicos da educação que usam o termo ‘homossexuais’ de maneira genérica? Com isso consideramos cada vez mais necessário repensar a categoria gênero e/ou diferenciar, delas, as categorias que dizem das sexualidades, como campo próprio. Isso pode aprimorar nossos debates sobre a articulação de direitos específicos das trans nos contextos do projeto democrático brasileiro. 

Objetivos 
Com os argumentos de nossa pesquisa objetivamos: salientar a importância da especificidade colocada pela categoria trans para os debates da educação, analisar as contingências dessa categoria apresentadas aos discursos de direitos humanos e de gênero e aprofundarmos os debates sobre igualdade e diferença nos contextos de uma educação democrática. A pesquisa se mostra fundamental para dar visibilidade às estratégias de enfrentamento ao sexismo e transfobia no contexto da população trans. Esses objetivos refletem uma complexidade de um campo que poderíamos provisoriamente tomar como o campo das sexualidades. Um objetivo mais específico era uma publicação dirigida a educadores/as. Nesse contexto elaboramos um livro para educadores/as refletirem e proporem atividades com colegas e alunos no contexto da educação sobe diversidade sexual e cidadania LGBT (TORRES, 2010). Essa convicção se relaciona à compreensão da necessidade de afirmar os direitos de cidadania da população LGBT para uma educação que seja realmente para todos e todas, numa ambiência democrática orientada pela laicidade do Estado. 

O campo de elaboração da pesquisa; entre o que se coloca entre objetivos e metodologias
Nosso debate quer se mostrar útil diante da ausência de referenciais da especificidade da população trans na construção do conhecimento. Também pode questionar apenas modelos heterossexistas na comunidade escolar. Somam-se a isso fatores de agressão e hostilidade aos LGBT (CASTRO; ABRAMOVAY; SILVA, 2004; TONELI, 2006) e a ação de os dispositivos da regulação sexual nas figurações sociais da educação. Conforme entrevista do trabalho de Berenice Bento (2006), a escola é um “espaço do terror” para transexuais que se tornam alvo de todo tipo de preconceito: 

Na escola, quando me chamavam de veado ou de macho-fêmea, eu chorava, me afastava de todo mundo, não saía para o recreio. Eu só tenho a 3ª série completa. Eu parei em 96... Eu parei de estudar no meio da 4ª série. Notas boas... por causa desse preconceito que não aguentava. Não aguentei o preconceito de me chamarem de macho-fêmea, de veado, de travesti, essas coisas todas. (BENTO, 2006, p. 208).

Em nossas entrevistas surgem essas e outras questões, são essas que podem indicar pistas para o combate da transfobia, ou seja, a homofobia específica em relação às trans. Crianças, jovens e adultos da comunidade escolar poderão expressar-se como gays, lésbicas, ou seja, a partir de determinadas garantias sociais de que não serão submetidos à humilhação, violência ou algo parecido. Por isso tomamos a escola como pertencente ao público, estatal ou não, lugar de figurações de identidades coletivas e políticas, podendo alargar a esfera civil, enquanto pertencente ao público, ou limitar essa esfera através daquilo que se oculta pelo pacto do silêncio. Esse ocultamento se relaciona às outras ausências construídas sobre saberes e contrassabres no processo social (SANTOS, 2002; 1995/2006).

Na análise de Almeida (2010, p. 36) é nessa complexidade que a sobreposições das agendas de cidadania, dos direitos humanos, das políticas das identidades são destacadas como assuntos de grande importância, sendo a orientação sexual um fator que demonstra as contradições da sobreposição dessas agendas. Contudo, diferentemente desse autor, que tomou a questão do casamento entre pessoas do mesmo sexo como principal ponto de articulação das demandas LGBT, consideramos que a questão trans pode demonstrar, tanto na educação como nas políticas públicas para mulheres, várias contradições além da explicitada na sobreposição das agendas citadas. A centralidade de uma questão dependerá muito mais das articulações de um dado contexto. Certamente a demanda pelo casamento entre pessoas do mesmo sexo pode cumprir essa função em Portugal. Porém, no contexto brasileiro, essa centralidade da demanda, ou mesmo uma pluralidade delas, não seria um caminho mais viável? Assim, tanto lá como em nossa realidade, vemos que tais contradições se expressam no precário reconhecimento da população LGBT como sujeitos de direitos. Esses objetivos foram elaborados em um contexto específico e dizem também do quanto às questões metodológicas na pesquisa social são do político e da política, ou seja, das hierarquizações nas configurações sociais e das políticas públicas respectivamente. Esses objetivos e sua relação com a metodologia e análises estão implicados com o itinerário do pesquisador que apresentamos sucintamente. 

Nossos argumentos e percepções tem sido elaborados desde a graduação, quando nos aproximamos dos estudos de gênero pelo Núcleo de Estudos e Pesquisa sobre a Mulher (NEPEM), da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) em 1996. Nesse período desenvolvemos a percepção da importância das teorias feministas na crítica ao conhecimento machista e à lógica binarista da sexualidade. Ainda na graduação participamos, em projetos de pesquisa, começamos a perceber a diferenciação entre gênero e sexualidade como categorias teóricas. 

Todavia, essa diferenciação se deu a partir da participação em um projeto de bioestatística sobre a transmissão do HIV entre usuários de drogas endovenosas, aproximamos do campo das sexualidades pela leitura dos livros O negócio do michê de Nestor Perlongher, A Aids no Brasil de Richard Parker e Do vício à inocência de Jurandir Freire Costa. Essas leituras colocavam questões diferentes sobre as teorias feministas acerca da sexualidade, mais específicas das homossexualidades. Também foi possível expandir a leitura para a História da sexualidade, de Michael Foucault. Esses projetos eram todos desenvolvidos na UFMG, dentro de uma perspectiva da Psicologia Social. Eles despertaram e deram orientação a nosso interesse de estudar a homossexualidade, termo utilizado naquele contexto, e compreendê-la em um campo que se diferenciava da educação sexual. Também a leitura de textos de Maria Luiza Heilborn, articulados a outros de Luiz Mott, despertavam várias dúvidas sobre o uso do termo ‘homossexualidade’. No mestrado pesquisamos os discursos da Igreja Católica sobre homossexualidade e a posição de padres homossexuais. Nesse período ingressamos no Núcleo de Psicologia Política e no Núcleo de Direitos Humanos e Cidadania LGBT, ambos da UFMG, os quais têm sido fundamentais para nossas elaborações. 

Foi no período entre mestrado e doutorado que mais bem compreendemos os debates sobre identidade de gênero, orientação sexual, população LGBT, diversidade sexual, perspectiva queer etc. e todas as divergências e disputas do campo de pesquisa. Neste contexto consideramos, além do espaço acadêmico, alguns encontros fundamentais para questionarmos o lugar de nossas pesquisas: o livro Devassos no paraíso, de João Silvério Trevisan (1996/2002); os diálogos com membros do movimento LGBT como o Grupo Universitário em Defesa da Diversidade Sexual (GUDDS), o Centro de Luta pela Livre Orientação Sexual (Cellos de Minas Gerais), a Associação de Lésbicas de Minas Gerais (ALEM), a ABGLT etc. Esses espaços referem nossa atuação na coordenação e como docente de cursos de aperfeiçoamento para educadores/as em questões de gênero, diversidade sexual e enfrentamento da homofobia nos últimos anos. Assim desenvolvemos argumentos que foram direcionando nosso interesse para pensarmos as questões deste artigo. 

Esses argumentos localizam nossa temática de pesquisa e um itinerário mínimo que percorremos para chegarmos às questões postas pelas trans no campo das sexualidades. Há questões nem sempre tangíveis pela escrita, elas vêm de alguém que também se sente em desacordo com a norma de gênero e conhece bem as investidas da homofobia como aluno e agora como professor universitário. Por isso situamos nossa pesquisa nas tensões entre o envolvimento e o distanciamento do objeto, mas sem titubear no reconhecimento da necessidade de mudança nas configurações heteronormativas da educação. 

O envolvimento do pesquisador com seu objeto pode aprisionar as análises em posições reivindicatórias e em emaranhados emocionais de toda ordem. Entretanto, sem envolvimento, a intuição e a energia necessárias ao empreendimento de uma pesquisa podem faltar. Consideramos que não existe uma gradação entre mais ou menos envolvimento, medidas ideais que deveríamos adotar na pesquisa, afinal tocamos em questões emocionais nem sempre conscientes (ELIAS, 1983/1998). O que nos resta é o rigor na descrição da relação entre o campo de pesquisa e nossas posições para possibilitar a análise crítica. Essa descrição é importante à reflexão sobre os significados do envolvimento e a possibilidades de distanciamento do objeto. Atualmente ministramos a disciplina Gênero e Sexualidade, na graduação em Pedagogia; e Diversidade Sexual e Educação em uma pós-graduação lato sensu, como professor efetivo da Universidade Federal de Minas Gerais. O diálogo com as alunas tem sido um exercício de distanciamento e um debate promissor no contexto acadêmico. 

Metodologia 
É importante dizer por que analisamos e como compreendemos os discursos de direitos humanos e sobre as questões de gênero. Analisamos esses discursos porque eles aparecem constantemente em nosso campo de pesquisa por meio dos documentos, debates, ações e projetos na esfera pública, estatal ou não. Compreendemos os direitos humanos e as questões de gênero como um campo de disputas que se afasta da perspectiva comunitarista ou liberal, pois esta pode propiciar uma assepsia das tensões e paradoxos das lutas sociais que se relacionam com esses direitos (PRADO, 2002, PRADO et al., 2010). A compreensão dos direitos humanos e de gênero e de seus desdobramentos em direitos sexuais é fundamental no aprofundamento da democracia contemporânea, pois possibilita identificar os antagonismos na constituição de identidades coletivas e políticas (MOUFFE, 1995; 1993/1996), nos caso específico das possíveis identidades coletivas e/ou políticas LGBT e trans.

As lutas dos movimentos sociais na educação estabeleceram demandas étnico-raciais, de gênero, em relação à vulnerabilidade social, ecológica etc., que pautaram a agenda das políticas educacionais e por vezes conseguiram intervenções no cotidiano da educação (GOHN, 2005). São lutas que se mesclam e denunciam as taxonomias e hierarquizações que podem se cruzar na vida de um determinado sujeito. Poderíamos pensar em uma travesti negra e/ou em situação de pobreza. Como travesti ela experimenta e se apresenta na submissão da hierarquia sexual e de gênero, banida das categorias sexuais tidas como normais. As significações da sobreposição de questões como a etnorracial e socioeconômica reiteram formas de submissão que somadas às primeiras podem levar às mais diversas formas de violência, dentro e fora dos contextos educacionais. Assim, aquilo que pretendemos tomar como direitos humanos e gênero é um campo discursivo constantemente deslocado pelas especificidades das diversas demandas por cidadanias, aquelas articuladas pelas categorias: diversidade sexual e direitos humanos e cidadania LGBT.

Assim entendemos que todas as tentativas de universais nos campos discursivos citados se mostram bastante precárias (PRADO et al., 2010). Por isso não pensamos a transexualidade e/ou a travestilidade como identidades perenes, ou mesmo o termo trans, como a possibilidade de uma categoria universal que dê conta de um determinado grupo de sujeitos. Essa posição não significa desprezar a importância das elaborações que culminam na noção de cidadania LGBT, especificamente na compreensão da orientação sexual e identidade de gênero como demanda aos direitos humanos conforme os Princípios de Yogyakarta (CORRÊA; MUNTARBHORN, 2006). Elas são estratégicas e necessárias, essas demandas são fundamentais pelas fissuras que abrem nos direitos humanos, possibilitando articulações entre políticas públicas e demandas LGBT (CARRARA; RAMOS, 2006, PRADO; MACHADO; CARMONA, 2009). Consideramos que mesmo os Princípios de Yogyakarta portam e produzem tensões e paradoxos que configuram as ambigüidades discursivas referidas no artigo.

COMPREENDENDO “orientação sexual” como estando referida à capacidade de cada pessoa de experimentar uma profunda atração emocional, afetiva ou sexual por indivíduos de gênero diferente, do mesmo gênero ou de mais de um gênero, assim como de ter relações íntimas e sexuais com essas pessoas; ENTENDENDO “identidade de gênero” como estando referida à experiência interna, individual e profundamente sentida que cada pessoa tem em relação ao gênero, que pode, ou não, corresponder ao sexo atribuído no nascimento, incluindo-se aí o sentimento pessoal do corpo (que pode envolver, por livre escolha, modificação da aparência ou função corporal por meios médicos, cirúrgicos ou outros) e outras expressões de gênero, inclusive o modo de vestir-se, o modo de falar e maneirismos (CORRÊA; MUNTARBHORN, 2006, p. 9).

Ao se tomarem documentos nas análises queremos identificar elementos discursivos como homofobia, transfobia, gênero, sexualidade etc. que se relacionam com diversidade sexual e direitos humanos e cidadania LGBT. Para isso analisamos como esses elementos foram gradativamente incorporados em editais de formação de professores/as, debates públicos, movimento e associações LGBT etc. A Carta de Porto Alegre formulada no X Encontro Nacional de Travestis e Liberados que Trabalham com Aids (ENTLAIDS) em 2003 e os Princípios de Yogyakarta, de 2006, articulam elementos discursivos que buscam por especificidade da população trans, enquanto o texto do Programa Brasil sem Homofobia (2004-2009), do Plano Nacional de Promoção da Cidadania e dos Direitos Humanos LGBT (2009), da I Conferência Nacional GLBT (2008) etc., dizem genericamente dos direitos da população LGBT. Esses documentos se relacionam pela intertextualidade com alguns editais da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD) relacionados à temática LGBT.  Em 2003 o ENTLAIDS em Porto Alegre realizou sua décima edição, que culminou na Carta de Porto Alegre, que foi encaminhada às agências de governo relacionadas às Comissões de Direitos Humanos nacionais e internacionais. Essa carta foi publicada, como afirma Peres (2009) no livro Construindo a igualdade: a história da prostituição de travestis em Porto Alegre, organizado por Alexandre Böer e outros. São esses indicadores de uma identidade coletiva incipiente dentro do movimento LGBT.

Também fizemos observações Seminário Educação em Direitos Humanos, Sexualidades, Gênero Diversidade Sexual, 01 a 03 de julho de 2009 em Brasília; em reuniões do grupo de trabalho para acompanhar a implementação do Programa Brasil sem Homofobia e do Plano Nacional de Promoção da Cidadania e dos Direitos Humanos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (PNLGBT) no âmbito do Ministério da Educação, ocorridas em 03/05/2010, 26/07/2010; na V Conferência regional da ILGA - Associação Internacional de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Trans e Intersexo na região da América Latina e do Caribe - realizado em Curitiba (PR) entre os dias 27 a 30/01/2010; além de visitas realizadas no ambiente de trabalho das trans que trabalham com educação. 

Consideramos que a abordagem elisiana situa melhor nossa pesquisa no campo da Psicologia Social, pois consegue “uma articulação entre o social e o individual, entre as estruturas sociais e a subjetividade, entre o eu e o nós, entre a identidade individual e a coletiva.” (ALVARO; GARRIDO, 2003/2006, p. 350). Com isso também nos afastamos das concepções do individualismo metodológico e do foco nas condutas individuais, ainda presentes no campo da psicologia e ciências afins. Esses enfoques e concepções por vezes continuam reafirmando travestis e transexuais nos terrenos da patologia, posição criticada por vários pesquisadores como Bento (2006) nas questões da saúde, Pelucio (2009) nas análises do modelo preventivo de AIDS a partir das travestis e Benedetti (2005) ao tomar o cotidiano das travestis que atuam na prostituição. Essa crítica também é feita de maneira geral nas análises sobre sexualidades e homossexualidades (HEILBORN et al., 2005, TREVISAN, 2002, HEILBORN, 1999). 

Além disso, queremos reiterar que a sociologia figuracional de Norbert Elias contribui para Psicologia Social ao propor uma perspectiva teórica que permite análises não dicotômicas entre as categorias indivíduo e sociedade, ou como preferem alguns, entre sujeito e coletivo, na construção dos objetos de pesquisa. Pode-se afirmar que o conceito de figuração elisiano, especificamente, objetiva uma flexibilidade conceitual ao elaborar as análises, evitando compreensões dos conceitos ‘indivíduo’ e ‘sociedade’ como se fossem diferentes e antagônicos (ELIAS, 1970, p.141). 

O conceito de figuração ou configuração em Norbert Elias (1970) pode ser tomado na análise dos posicionamentos de educadoras trans nas teias de interdependências do contexto educacional. Consideramos que alunos/as e demais membros desses contextos, sejam escolas ou não, cadenciados pelos discursos e articulações entre direitos humanos e cidadania LGBT, compondo uma complexidade dinâmica podem dizer de mecanismos e recursos para o enfrentamento da transfobia. 

Conforme o exposto até aqui, consideramos esse debate pertinente à Psicologia Social devido a sua preocupação em pensar o comportamento sem perder de vista o coletivo. A partir dessas noções o próprio Elias nos põe a questão. “Que tipo de formação é esse, esta 'sociedade' que compomos em conjunto, que não foi pretendida ou planejada por nenhum de nós, nem tampouco por todos nós juntos?" (1987/1994, p. 13). 

Transpondo para nossa pesquisa, podemos pensar como educadoras trans podem se relacionar com transformações sequer imaginadas por elas nos contextos educacionais? Como LGBT, especificamente trans, tornam-se educadoras? Seguindo a linha de raciocínio elisiana para corroborar nossa hipótese, poderíamos dizer que as interdependências entre educação e direitos humanos e cidadania LGBT podem articular a possibilidade de emergência das trans educadoras. Essa emergência indica mudanças na educação que ocorrem porque muitas pessoas, ainda que de forma isolada, articularam as condições de ocorrência dessas mudanças. Várias são as trans que lutam por reconhecimento não somente na educação, como temos localizado em nossas observações. 

Várias vezes no encontro com trans foi citada uma transexual que é engenheira civil na região norte, outra que trabalha na saúde etc. Com a rede de educadoras trans se visibiliza uma demanda de reconhecimento que pode ser de todas as demais trans que se encontram em outras categorias profissionais. Com a organização de coletivos específicos como a ANTRA, ENTLAIDS, CONGENID etc., podemos dizer com Elias que esses sujeitos “querem e fazem certas coisas, e, no entanto, sua estrutura e suas grandes transformações históricas independem, claramente, das intenções de qualquer pessoa em particular." (ELIAS, 1987/1994, p. 13). 

Desse modo, Elias elabora uma sociologia figuracional, entendendo que as pessoas estão em um fluxo nem sempre planejado ou previsível. Ao situarmos os discursos sobre a população LGBT articulados nas configurações sociais da educação, torna-se possível analisar formas de enfrentamento da homofobia/transfobia. Educadoras/es LGBT, ou especificamente as trans, ao se fazerem visíveis, provocam alterações nas relações de interdependência dos contextos formais e não formais de educação em dado período. Porém nossa análise possui um foco diferente das análises de processos históricos longos como a obra Processo civilizador (ELIAS, 1939/1993; 1939/1994). Elias também realizou estudos de grupos específicos em intervalos mais breves de tempo como no livro Os estabelecidos e os outsiders (1994/2000). Mas esse ponto coloca um novo problema metodológico, pois qual a historicidade de nosso objeto? Consideramos que a construção do objeto no campo da Psicologia Social e não da História; o uso de fontes empíricas; a posição não apriorística da pesquisa etc. permitem a articulação das noções elisianas. Também há questões além da Psicologia Social.

A rigor, toda categoria analisada no campo das ciências sociais carrega marcas de um processo histórico de longa duração, se isso não se explicita na pesquisa não quer dizer que essas relações históricas inexistam. Deve-se considerar que há outros motivos que não a inexistência de discursos e formações discursivas que embalaram as análises sociais contemporâneas. Esses motivos estão ligados a opções e/ou possibilidades teóricas e políticas. Vejamos como essas aparecem na presente elaboração de nossa pesquisa em comparação com as pesquisas de Elias. Assim podemos pensar que entre os objetivos e a metodologia se desdobra um cenário que não permitem neutralidade e refletem o quando as posições políticas e emocionais de quem pesquisa se explicitam nos argumentos teóricos.

Gênero, Diversidade sexual e direitos humanos LGBT na educação: a insuficiência da tolerância
Consideramos, a partir de documentos, projetos e ações selecionados para nossas análises, que os termos diversidade sexual e direitos humanos e cidadania LGBT fazem as articulações dos discursos do campo de direitos humanos com diversos outros campos. O conceito de discurso utilizado em nossas elaborações indica os significados construídos tanto pelas entrevistas como pelas outras fontes da pesquisa. Focamos a relação entre os discursos de direitos humanos e da educação, sem perder outras interfaces que esses dois campos discursivos podem apresentar. Essa articulação parece ocorrer dentro de uma ambiguidade discursiva, necessária e estratégica, que possibilita as trans se sustentarem em um contexto de trabalho geralmente hostil à população LGBT e provocar tensões as campo de gênero. Essa ambiguidade não quer indicar uma valoração, mas uma condição dos discursos, pois foi à precariedade e a insuficiência da Declaração dos Direitos Humanos de 1948 que fez do século XX contexto da proliferação de outras declarações, lutas e posições nos discursos de cidadania.

A ambiguidade discursiva em relação aos Direitos Humanos pode ser vista no modo de apropriação desses direitos pelo movimento social LGBT, algo que acontece de modo semelhante a outros movimentos sociais, como analisou Miguel Vale de Almeida: 

Os movimentos e comunidades LGBT aprenderam muito com outros movimentos sociais e identitários e vivem a mesma contradição entre a necessidade táctica de assumir algum “essencialismo” ou “etnicização”, e a consciência de que a categoria de exclusão (a divisão hetero-/homossexual) necessita de ser superada (2010, p. 41).

Os movimentos sociais e grupos LGBT, ao mesmo tempo em que recusam a noção de um humanismo substancial, acionam os direitos humanos pela universalidade que advogam da dignidade humana a todos e todas. O essencialismo desses direitos, provocado pelas generalizações da noção de dignidade humana, dificulta o reconhecimento da diferença. O que essa noção indicará depende do contexto articulatório e das posições identitárias constituídas pelo e no discurso. Assim, em diferentes localidades e de forma especifica para gays, lésbicas, travestis e transexuais a noção de dignidade humana necessitará de exigências próprias para ser articulada.

As tensões decorrentes dessa lógica entre essencialização/afirmação identitária (“etnicização”) e rompimento com categorias de exclusão (a divisão hetero-/homossexual) surgem na questão de nossos sujeitos. Aqui essa tensão se dá entre especificarem-se as demandas de travestis e/ou transexuais ou manterem-se sob a sigla LGBT. No caso das categorias transexuais e travestis a afirmação da diferença dentro da sigla LGBT pode reafirmar a mulher e a feminilidade como uma essência, algo já posto em xeque pelas teorias de gênero. Ao mesmo tempo, permanecer sob a sigla LGBT ou o termo ‘diversidade sexual’ pode tornar invisível e/ou hierarquizar suas demandas. 

Assim, os movimentos e comunidades LGBT vivem outras tensões além da citada por Almeida (2010), pois podem dizer de questões internas e das hierarquizações do movimento LGBT. Nessa perspectiva é que temos posto a ambiguidade das articulações discursivas das duas categorias anteriormente citadas em relação tanto a) ao campo discursivo dos direitos humanos como b) nos des/acordos entre transexuais e travestis em relação aos movimentos LGBT. Até que ponto os sujeitos dão conta de viver essa contradição estratégica, ou tática, que em nossa pesquisa definimos como ambiguidade? Para analisar as posições de travestis e transexuais consideramos as posições que são tomadas na Carta de Porto Alegre no X Encontro Nacional de Travestis e Liberados que Trabalham com Aids (ENTLAIDS), 2003 e outros documentos desses encontros; nas elaborações dos Princípios de Yogyakarta (CORRÊA; MUNTARBHORN, 2006) e no CONGENID (2010).

Nos contextos da educação, essas reafirmações identitárias disputam com as críticas elaboradas pela perspectiva queer, como é possível perceber pelos trabalhos de Guacira Lopes Louro (2001; 2004). Seria a desconstrução identitária um caminho possível para a população de transexuais e/ou travestis nos terrenos da educação no atual contexto? Para Almeida (2010) essa lógica queer não seria viável para determinadas regiões do mundo, entre elas América Latina e segmentos populares do Ocidente em geral, lugar das educadoras que pesquisamos. Consideramos que mesmo reconhecendo a validade da perspectiva queer, em sua crítica às identidades essencializadas, parece ainda não consumado um modo de positivar direitos aquém das identidades, ainda que transitórias. Mas quais os perigos do debate identitário das trans.

Essas ambiguidades também apontam que as articulações discursivas sobre direitos humanos e cidadania LGBT podem reiterar outras posições comuns no campo dos direitos humanos. A tolerância é uma delas e comumente utilizada nos contextos educacionais para combater o preconceito aos LGBT. Em vários momentos das entrevistas e do cotidiano escolar, de uma das educadoras entrevistadas, a autodefinição de tolerantes era comum entre suas colegas de trabalho. Ficava claro que essa tolerância construía limites. Era explicitado que na escola ela era uma excelente professora e não havia acontecido nenhum problema, apesar de as diretoras e colegas de trabalho das escolas afirmarem que esperavam que haveria “muita confusão”. Essa situação era esperada na época em que ocorreu a transformação de professor para professora, mas isso não gerou “confusão”, ela não havia dado motivo. A ‘transformação’ é um termo que ela utilizou para referir-se ao período em que ela passou a usar uma indumentária feminina e “prótese de peito”, conforme ela expressou. A todo o momento várias trans que entrevistamos relatam que somente com a “lei” conseguem “respeito”, ou seja, reconhecem o direito no uso do banheiro feminino, utilizam o nome social no cotidiano etc. Porém o respeito aparece como algo desejado, por isso não é um reconhecimento, ou seja um direito de cidadania. No documentário Amanda e Monick (2007/2008) a primeira é professora. Mostra-se integrada na comunidade e “respeitada”, porém isso se dá pela sua relação local, pela aceitação da moral sexual familiar (TORRES, 2005; 2006, 2009) sem maiores confrontos. Consideramos que manter-se dentro da norma de gênero (BUTLE, 1990/2003) mantendo-se no papel idealizado da mulher pela matriz heterossexista aparece como garantia de respeitabilidade. E as trans parecem saber disso, ocultando aquilo que as deslocariam da norma.

No campo dos direitos humanos, a tolerância também aparece em declarações internacionais como nos Princípios da Tolerância (UNESCO, 1995). Esses princípios, mesmo reconhecendo a necessidade de respeito às diferenças, não tocam na história da construção dos limites entre tolerantes e tolerados e sua repercussão nas práticas sociais. 

Consideramos que a manutenção da tolerância, comum nos debates de direitos humanos, pode propiciar novas formas de submissão pela e na educação. Devemos ter claro que a incorporação da tolerância como universal não significa a aceitação do diferente, daquele constituído como outro. Desse modo a tolerância no discurso não é o reconhecimento da diferença, mas a impressão do estigma de tolerados, no caso LGBT, como diferença; essa posição não toca na fronteira entre tolerados e tolerantes nem analisa a construção dessa fronteira (PINTO, 1997). Poderíamos perguntar: as articulações da tolerância nos discursos não teriam construído novos significados? Até o momento, a resposta seria negativa, basta analisar os significados e expectativas de uma professora transexual no contexto da educação formal e outra heterossexual: a primeira precisará de várias estratégias e garantias legais acerca de seu nome social, de usar indumentárias de acordo com sua identidade de gênero etc. Quando uma de nossas entrevistadas realizou a transformação final e retornou à escola (dois meses aproximadamente), várias/os colegas de trabalho não conseguiam chamá-la pelo nome social. Ela disse que todas/os poderiam chamá-la como achassem melhor, mas relatou que aos poucos o nome social seria cada vez mais observado, o que realmente aconteceu, embora ainda houvesse, algumas vezes, a referência ao professor, de maneira sutil.

Assim posto, perguntamos como aquilo que é propalado como direitos humanos e cidadania LGBT nos documentos da educação é consenso nas diversas posições discursivas ao redor das educadoras trans. Quais consensos mínimos e dissensos entre políticas educacionais, educadoras/es LGBT sobre os direitos e possibilidades da população LGBT nos contextos que pesquisamos? Seria a tolerância um consenso intramuros da escola e um dissenso em relação às posições do movimento LGBT? Ao chamarmos as divergências desse debate de posições plurais, excluindo as disputas políticas desses sujeitos, não estaríamos desprezando os dissensos sobre essa temática e reafirmando a tolerância onipresente nos discursos de direitos humanos? 

A política como possibilidade de uma sinergia tensa e paradoxal a favor dos LGBT e como possibilidade de reconhecimento da especificidade trans
No Brasil, a emergência do ENTLAIDS e da Articulação Nacional das Travestis, Transexuais e Transgêneros (ANTRA) também é importante nas configurações sociais que orientam discursos tanto da educação como dos direitos humanos. Consideramos também que o Centro Latino Americano em Direitos Humanos e Sexualidade (CLAM), principalmente pelo impacto do curso Gênero e Diversidade na Educação (GDE) e suas pesquisas e publicações sobre transexualidades/travestilidade tornou-se um lócus onde acadêmicos e militantes têm conseguido alguns diálogos. Iremos, nas análises dos editais, aprofundar mais as questões específicas do CLAM nas políticas sobre diversidade sexual. Temos buscado entender como nos debates do CLAM aparece a especificidade da população de transexuais e/ou travestis. 

Consideramos, evidentemente, que pautar essa especificidade em todos esses grupos não significa que eles tenham a relação trans e a educação como central ou estabeleçam maiores consensos sobre ela, ou sobre os argumentos de Yogyakarta. Desse modo, entendemos que as noções de identidade de gênero e orientação sexual como um direito tem se aproximado da educação, principalmente por três contextos: políticas públicas, ação coletiva da militância LGBT em geral e o contexto acadêmico. Neste contextos as definições de gênero e seu lugar neste debate parece incerto, mas ainda demonstra possibilidades interessantes como podemos localizar na construção do curso GDE (Gênero e Diversidade na Escola) que chega a aproximadamente 40 mil educadoras/es. As relações entre esses três contextos e suas nuanças são por vezes tensas e questionáveis. Em dois momentos de nossas observações percebemos que um ponto dessas tensões foi explicitado, usá-lo-emos para visibilizar a complexidade do contexto. Esse contexto somente pode ser compreendido como do político, das disputas de forças nas articulações discursivas, inclusive nas lutas feministas e suas disputas internas por significados (MOUFFE, 1995; 1993/1996). Essa luta aparece entre aquelas mulheres que assumem e aceitam a identidade de gênero das trans como legítima e outras que entendem as trans como uma “falsa mulher”, fixando o gênero nas genitálias e/ou excluindo as mulheres trans pela homofobia/transfobia.

Nesse cenário a categoria diversidade sexual também aparece em diversos momentos, por isso consideramos importante pensarmos os discursos por ela des/organizados. Na Teoria do Discurso a noção de momento indica um elemento ainda não hegemonizado no discurso; a categoria direitos humanos e cidadania LGBT anteriormente analisada é um momento dos discursos de direitos humanos e daqueles organizados nas políticas educacionais. Quando consideramos que o nome social ainda não consegue uma resolução nacional sobre sua possibilidade de uso, isso indica a não hegemonização discursiva do nome social. Dessa posição decorre a necessidade da autorização dos pais e mães e/ou outros/as responsáveis para menores de idade fazer uso do nome social quando este foi acordado em determinadas localidades, o que expressa que entre os direitos humanos de uma criança está excluída a possibilidade da identidade de gênero. 

As questões relativas à diversidade sexual e ao alargamento dessa noção, atualmente percebidas na educação, mais do que em outras épocas, deixam cada vez mais explícito que contextos de educação são lugares de produção e reprodução dos preconceitos e, por isso, são também um espaço importante para combatê-los. O surgimento de movimentos sociais na educação (GOHN, 2005), o estabelecimento de parcerias entre militância e academia nos debates sobre sexualidade (CARRARA; RAMOS, 2006), o desenvolvimento de concepções de escola que propõem a formação para a cidadania, fazem necessária a visibilização de certos dados que revelem o preconceito e seus desdobramentos e danos à educação pretendida. Sob o guarda-chuva do termo ‘diversidade humana e cultural’, esses grupos acionam os discursos de Direitos Humanos que estão expressos em ações e projetos estatais e civis, além de se encontrarem em instrumentos locais e internacionais de direitos humanos. Assim temos a formação de um campo discursivo de direitos humanos que se articula na e pela educação.

Nos documentos percebemos como são articulados os direitos humanos e cidadania LGBT e quais as especificidades da população trans que são silenciadas, omitidas ou explicitadas. O texto e o contexto de lançamento do Plano Nacional de Direitos Humanos 3 (2010) explicitaram os antagonismos no campo da discursividade que constituem esses direitos, o que tem revelado os dissensos nos debates sobre os direitos sexuais de maneira geral, e mais especificamente sobre os direitos LGBT. Alguns desses dissensos já analisados se explicitam nas elaborações do presente texto. 

Consideramos que as noções de Norbert Elias ajudam a pensar as configurações sociais que geram esse habitus homofóbico que resiste em reconhecer a heterossexualidade de uma transexual. Observamos essa questão em um encontro de gestores em Belo Horizonte em agosto de 2010. Havia três trans femininas falando sobre sua experiência como educadoras e um trans masculino em uma mesa redonda. Era possível perceber o discurso do Estado, via políticas públicas da educação, entre as falas das trans educadoras e o estranhamento das/dos gestoras/es. Esses argumentos dos gestores/as surgiram explicitamente durante o cafezinho, não no debate público. Eles/as diziam não entender como uma transexual poderia ser “uma mulher heterossexual”, apesar de “aceitá-la como ser humano pelo amor cristão”. Um professor que estava presente alegou que o “amor cristão” era uma hipocrisia, e o Estado é laico. Afinal, aquele seminário era promovido pela secretaria de educação de dois municípios e parcerias com universidade pública, projetos financiados pela SECAD/MEC etc. No último dia do seminário, quando já não participávamos, houve uma forte reação das/os participantes em relação ao professor em questão e suas críticas ao “amor cristão”. Assim temos mais um elemento discursivo que complexifica o contexto de pesquisa esse contexto: a laicidade. Como a relação entre laicidade e o discurso religioso aparece nas políticas públicas da educação e no cotidiano das trans educadoras? É justamente travestida de uma moral sexual, onde uma trans não pode ser entendida como “mulher de verdade”, por cima de tudo ainda transexual, e por fim o discurso do “amor cristão” serve de justificação para o habitus transfóbico nesse contexto.

As relações dos argumentos de Michel Foucault e Norbert Elias nos permitem reconhecer o processo de monopolização da educação pelo Estado no século XIX (VEIGA, 2002). Nesse contexto emerge a proposição da educação laica, embora ainda como um projeto por se concretizar. Assim analisaremos certos universais construídos na educação ao longo do tempo e como isso pode aparecer na obra elisiana (LEÃO, 2007). Parece-nos que é preciso sempre atentar como as noções de pecado sexuais foram traduzidas em uma moral pela educação, semelhante à tradução dos pecados sexuais em patologias sexuais/psíquicas pela medicina. 

Na Educação, esse caráter patológico e/ou moralizante tem sido analisado tanto por pesquisadores locais (DINIZ, 2009; JUNQUEIRA, 2009; LOURO, 2001, 2004; LIONÇO; DINIZ, 2009, GROSSI, et al, 2005) e internacionais (SEARS, 2004; 2009), porém geralmente focando a diversidade sexual e/ou população LGBT. Essas pesquisas não tomam a especificidade das trans educadoras. Para situarmos os elementos discursivos sobre direitos humanos e cidadania LGBT tomaremos o Plano Nacional de Promoção dos Direitos Humanos e Cidadania LGBT (2009), o Programa Brasil sem Homofobia (2004-2009) e editais do Ministério da Educação. Também tomaremos alguns estudos que consideramos referenciais para a relação entre direitos humanos e pedagogia queer (FURLANI, 2009); para o contexto das políticas sexuais e direitos humanos no Brasil, e nesse contexto, a violência contra travestis (CARRARA; VIANNA, 2008; 2006; CARRARA; SIMÕES, 2007; CORRÊA; ÁVILA, 2003). 

Na escola, sentidos articulados pelo histórico religioso do Ocidente são atribuídos à vivência e expressão da sexualidade. Consideramos que a educação foi o local privilegiado da tradução dos discursos religiosos em argumentos morais em relação à sexualidade. Um menino que se define como menina, ou sente-se atraído por outros meninos terá, na socialização escolar, vários significados disponibilizados para nomear o desejo e/ou as experiências sexuais que experimenta. 

Em pesquisa realizada durante a 8ª Parada do Orgulho GLBT em Belo Horizonte, em 10 de julho de 2005, 44,7% dos entrevistados disseram já ter sofrido discriminação na escola; esta ocupa o terceiro lugar de maior discriminação, após a família e lugares públicos de lazer (PRADO; RODRIGUES; MACHADO, 2006). Também existem pesquisas internacionais que demonstram como os suicídios, o abuso de substâncias tóxicas, entre outras situações danosas à vida, estão mais presentes entre homossexuais pelo preconceito a que são submetidos (HARDIN, 1999/2000). 

Toda a educação fica prejudicada com o preconceito, segundo afirma a pesquisa “Preconceito e discriminação no ambiente escolar” (BRASIL, 2009c), da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (FIPE). Essa pesquisa foi apresentada em 2009 pela SECAD. A abrangência dos dados foi de 501 escolas públicas do País. Foram entrevistados os diversos membros da comunidade escolar (alunos, pais e mães, diretores, professores e funcionários) e aferidas várias formas de preconceito: etnorracial, territorial, socioeconômico, referente a portadores de necessidades especiais, a gênero, a geração e a orientação sexual. O estudo revelou que 96,5% dos entrevistados têm preconceito contra portadores de necessidades especiais; 94,2% têm preconceito etnorracial; 93,5%, de gênero; 91%, de geração; 87,5%, socioeconômico; 87,3%, com relação à orientação sexual; e 75,95% têm preconceito territorial. Podemos atentar que os critérios de discriminação se somam. Assim, uma criança negra e pobre poderá se tornar mais facilmente alvo de agressões; um menino mais afeminado e/ou que assuma viver a travestilidade poderá sofrer maior agressão que outro que permanece oculto, quando isso é possível.

O coordenador da pesquisa realizada pela FIPE, José Afonso Mazzon, afirma que na escola o preconceito aparece de forma ampla. Conforme a pesquisa, pode-se afirmar que o preconceito estabelece limites aos grupos atingidos por ele, por meio da pressão social e da violência a que são submetidos os alvos das discriminações. No ambiente escolar, o preconceito, a discriminação e as práticas discriminatórias ofensivas se relacionam diretamente com o desempenho dos/as alunos/as e dos professores/as.

Uma pesquisa de opinião pública realizada recentemente pelas fundações Perseu Abramo e Rosa Luxemburg (FUNDAÇÃO PERSEU ABRAMO, 2009) aponta alguns dados que revelam que uma maioria da sociedade brasileira, principalmente educadores/as concorda que os papéis sexuais são definidos pelo sexo biológico. Em menor escala aparecem discursos médicos e outras formas de sabres se articulando em afirmações morais que não valorizam a diversidade sexual e inferiorizam por vezes a comunidade LGBT. Na pesquisa Fundação Perseu Abramo foi citada a seguinte frase “Deus fez o homem e a mulher [com sexos diferentes] para que cumpram seu papel e tenham filhos”. Na população entrevistada essa frase teve uma concordância de 11 em cada 12 brasileiros/as. Segundo os dados da pesquisa, 92% dos entrevistados concordam, em algum grau, com a frase citada e 84% deles concorda totalmente com essa frase; apenas 8% teriam uma concordância parcial com a afirmação feita. 

Vemos como os argumentos religiosos ou outros derivados de uma cultura marcada pelo cristianismo precisam ser analisados criticamente nas configurações heterossexistas da educação. São argumentos que obstaculizam os direitos de cidadania da população LGBT. Em última instância, mesmo tendo clara sua ineficácia, o argumento religioso ainda tem sido um importante antagonista no campo político. Retomando ainda a formulação dos discursos religiosos no Ocidente e sua concepção de corpo, podemos pensar os altos índices de concordância com a frase citada na pesquisa, especificamente o corpo como destinado às relações heterossexuais somente.

Abordagens especificamente sobre a violência dos discursos médicos e morais contra travestis e transexuais e outras questões a ela relacionadas podem-se encontrar em diversos trabalhos (BENTO, 2006; PELUCIO, 2009, BENEDETTI, 2005). Também o levantamento realizado periodicamente pelo Grupo Gay da Bahia (MOTT, 2000) é um sinalizador dessa violência, porém sem especificar a questão das transexuais e travestis. Ao situarmos esses elementos na justificativa, pretendemos sinalizar que existem relações entre diferentes discursos que articulam elementos de todas as ordens ao campo discursivo dos direitos humanos, entre eles a diversidade sexual e os direitos humanos e cidadania LGBT que repercutem na educação. O modo como esses direitos humanos e cidadania são articulados pode afirmar ou não demandas de travestis e/ou transexuais.

Também esses argumentos permitem localizar as des/construções identitárias nas interdependências entre sujeito e grupo, o que fazemos sempre buscando ir além do entrevistar e observar os sujeitos (MENDES, 2003). É nesse lugar que reafirmamos a pesquisa dentro da Psicologia Social para analisar parte das políticas educacionais que envolvem a população LGBT e, de modo específico, como trans educadoras se relacionam com essas políticas e se tornam e/ou permanecem como educadoras. 

Considerações finais. Diversidade sexual e direitos humanos LGBT: categorias necessárias e insuficientes nos debates da educação 
Esse alargamento será a possibilidade de a cidadania LGBT articular-se aos discursos de Direitos Humanos que perpassam a educação. Essa articulação questiona a concepção da cidadania como um privilégio de alguns em detrimento de outros, denunciando na comunidade democrática a constituição de uma subcidadania (MACIEL, 2006) invizibilizada nas hierarquizações do preconceito social (PRADO; MACHADO, 2008). Essas hierarquizações são mais bem aprofundadas, como notou Berenice Bento ao estudar o processo de avaliação de transexuais candidatas à cirurgia.

Essa hierarquização interna, no entanto, não é algo que tenha uma concretude ou uma visibilidade de fácil apreensão: são os comentários e os olhares os indicadores, que poderiam ser considerados invisíveis, mas que estão presentes a cada encontro (BENTO, 2006, p. 218).

Assim, perguntamos: como transexuais e/ou travestis adentraram e se sustentam nesses contextos como educadoras? Afinal, aquela é uma população historicamente invisibilizada e/ou submetida a uma exclusão imposta nas diversas etapas da educação escolar, como também em outros espaços sociais que se propõem a formar cidadãs/os. Por fim perguntamos, quais elementos nas trajetórias e contextos sociais dessas educadoras indicam estratégias para o enfrentamento da homofobia/transfobia?

Consideramos que os as categorias diversidade sexual e direitos humanos e cidadania LGBT documentos analisados são elementos discursivos na configuração social heteronormativa da educação. Como elementos ainda não são hegemonizados nos discursos educacionais como a categoria gênero. São categorias necessárias, porém insuficientes para pensar a especificidade trans. A emergência de trans educadoras é sem dúvida uma movimentação das posições destas na educação, porém ainda frágil. Isso se reflete na distância entre as metas dos cursos de aperfeiçoamento propostos nos editais analisados e a realidade escolar. Mas esse ainda é um contexto em transformação que deixam questões abertas. Podemos elaborar algumas questões: como têm ocorrido essas mudanças e quais significados elas podem produzir, ou já têm produzido? 

É crível afirmar que existem relações entre os discursos elaborados nas políticas públicas da educação e os debates sobre as categorias propostas nesta pesquisa, porém de maneira ainda incipiente. Com isso não temos garantias das articulações discursivas provocadas pelas categorias direitos humanos e cidadania LGBT na educação. Essas articulações realizadas das categorias citadas ocorre nos documentos, pelas trans entrevistadas e em diversas ações das políticas públicas, porém as configurações heteronormativas da educação mostram que o que se faz ainda é insuficiente para reconhecer a especificidade desses sujeitos. É bastante flagrante como os argumentos religiosos perpassam sujeitos e políticas de modo a reiterar a norma de gênero que impede deslocamentos das trans educadores. Por fim consideramos que as tans educadoras se sustentam de forma precária e dependente de relações que estabelecem entre colegas, não por um reconhecimento de seus direitos de cidadania.
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De(s)colar de casa: dilemas contemporâneos dos casais de
 aeronautas

Marília Saldanha da Silva

Este artigo visa apresentar os principais tópicos abordados na dissertação de mestrado (Silva, 2010) intitulada: De(s)colar de casa: dilemas contemporâneos dos casais de aeronautas, assim como os resultados obtidos na pesquisa qualitativa, que integrou o trabalho e que foi realizada com oito participantes desta categoria profissional.   

Diversos teóricos das ciências sociais e humanas têm se debruçado sobre a temática da divisão de tarefas domésticas e das responsabilidades familiares, dentro e fora do Brasil. Este tema traz para o cenário acadêmico não somente a relação entre homens e mulheres na contemporaneidade, como também ajuda a direcionar holofotes para a vida privada, mais especificamente para a vida doméstica, cotidiana, onde a tessitura dos relacionamentos humanos se desenvolve primordialmente. 

A vida privada abarca duas esferas que se entrelaçam na vida dos casais: a conjugalidade e o exercício da parentalidade. É cada vez mais intrincada a questão da administração do dia-a-dia, hoje para os casais em famílias nucleares nos centros urbanos. Homens e mulheres trabalham cada vez mais em horário integral e se vêem divididos diante de propostas igualitárias de relacionamento em contraposição às práticas tradicionais. Parece que a transformação das mentalidades nas relações de gênero, no que tange especificamente as divisões de tarefas domésticas, foi insuficiente. A lacuna deixada pelas mulheres na vida privada, com sua entrada maciça no mercado de trabalho, não foi ocupada por outros senão por elas próprias, que se dividiram e se multiplicaram em muitas para poder conciliar família e profissão.  Este fenômeno caracteriza a dupla jornada feminina de trabalho, tanto no contexto brasileiro quanto no internacional, como será ilustrado a seguir.

Dentre algumas conclusões desenvolvidas a partir da análise dos dados da pesquisa do IBGE (Soares e Saboia, 2007), algumas foram destacadas aqui, pois se referem ao propósito deste trabalho. A primeira é de que na sociedade brasileira, as tarefas domésticas ainda constituem uma atribuição das mulheres, embora se tenha observado um pequeno aumento da participação masculina, principalmente entre os mais velhos; a crescente participação das mulheres no mercado de trabalho não as isentou nem reduziu a jornada com os afazeres domésticos; a intensidade do trabalho doméstico é ainda mais elevada em mulheres em idade produtiva e com filhos pequenos; o somatório do trabalho semanal da mulher com a casa, com os filhos e no mercado supera em até quase cinco horas a carga horária dos homens; não se observou um compartilhamento das atividades domésticas das mulheres com os cônjuges; observaram-se fatores que reforçam essa desigualdade, tais como a baixa participação dos meninos nos trabalhos domésticos, o que corrobora a construção da ideia de que as tarefas do lar são eminentemente femininas.

O cenário internacional apresenta pesquisas que trazem resultados similares. Aguirre et al.(2005), ao relacionarem o tempo dedicado ao trabalho mercantil e o tempo destinado ao trabalho familiar doméstico, em Barcelona, constataram que as mulheres em todos os grupos de idade dedicam mais tempo ao trabalho doméstico que os homens, mas é na faixa dos trinta anos, que as diferenças se acentuam. É nesta faixa etária que homens e mulheres se encontram mais envolvidos com suas atividades profissionais; nesse período muitas mulheres já se encontram casadas e com filhos pequenos. Pesquisas realizadas entre 1989 e 1999 (Coltrane, 2001:428) têm apontado que a dupla jornada de trabalho feminina, efeito desta divisão desigual, tem incrementado a insatisfação marital e a depressão nas mulheres, além de se constituir num empecilho para seu desenvolvimento profissional.  

As pesquisas (Araújo e Scalon, 2005) apontam para um fenômeno que se confirma dentro e fora do Brasil: as mulheres ainda são consideradas as maiores responsáveis pela administração do lar e despendem mais horas com essas atividades do que os homens. Guardadas as variações e particularidades de uma pesquisa e outra, e o fato de que os homens aumentaram sua participação na vida privada, esta mudança ainda é considerada pequena para alterar as desigualdades de gênero existentes. Em suma, a dupla jornada é o símbolo, como afirma François de Singly (2007: 151), da manutenção da atribuição das mulheres à esfera doméstica.

   
Gestão do cotidiano 

Há uma tentativa de coordenar o mundo doméstico com suas tarefas de natureza circular, rotineira e interminável e cujas demandas não podem ser postergadas por muito tempo, em contrapartida com a vida pessoal, conjugal, profissional e com o exercício da parentalidade. Este desafio que os casais enfrentam diariamente se torna ainda mais complexo ao se adicionar o fato de que os papéis de gênero estão em plena transição, ou seja, menos claramente delimitados. As barreiras que separavam os territórios de ação dos homens, de um lado, e das mulheres, do outro, foram dinamitados pelo movimento feminista. Desde então, ambos vêm aprendendo a circular nestes domínios de competência do doméstico (os homens menos) e do público (as mulheres mais), enfrentando obstáculos de várias ordens: sobrecarga de trabalho, estresse, busca pelo sucesso e tempo pulverizado pelo cotidiano assoberbado de atividades dentro e fora de casa (especialmente as mulheres). Tais mudanças, Araújo (2009:10) afirma:

(...) não acontecem de forma tranqüila e sem resistências, pois o reordenamento igualitário de papéis, posições e relações, envolve um enfrentamento diário de conflitos e contradições visíveis na reprodução e cristalização de práticas desiguais, no cotidiano familiar.
    Entre pousos e decolagens 
Na dissertação D(e)scolar de casa (Silva, 2010) se procurou investigar como ocorrem a divisão de tarefas domésticas e o compartilhamento parental entre membros de casais de aeronautas
 e examinar se em tal população se apresentaria um acirramento das desigualdades de gênero. 
  Metodologia e procedimentos de análise 

A metodologia utilizada foi a qualitativa. O roteiro semi-estruturado da entrevista foi construído com base na revisão da literatura do campo de estudos psicossociais de família e casal. Estabeleceram-se 4 categorias de análise: cotidiano, divisão de tarefas domésticas, compartilhamento parental e lazer. Para avaliação do material obtido através das entrevistas, foi procedida a devida análise do conteúdo, como proposto por Bardin (1979). 
Participantes

Foram entrevistados quatro casais; com no mínimo três anos de união; classe média urbana; habitantes da cidade do Rio de Janeiro; de naturalidades variadas
; entre 35 e 46 anos; com pelo menos um filho (do próprio casal) com no máximo dez anos de idade; atuantes em seus trabalhos. Os casais desta pesquisa trabalham no mesmo contexto profissional e têm carga horária de trabalho similar. Exercem uma atividade profissional que os obriga a lidar não somente com diversas viagens (nacionais ou internacionais) ao longo de cada mês, e o conseqüente afastamento do lar, quanto com a fadiga de voo
 e uma escala de serviço que se não for a mesma para o casal, fará com que ambos experimentem um constante desencontro, já que muitas vezes um está chegando do trabalho e o outro ou já partiu ou está partindo. Eis um complicador para os arranjos familiares.

A atividade profissional dos aeronautas é caracterizada pelos horários de trabalho fora do padrão que atendem a uma demanda típica da pós modernidade: um serviço que opera em sistema de 24h. Por conta deste fator, o contexto laboral dessas pessoas, que é desempenhado em turnos alternantes é considerado bastante peculiar. De acordo com Presser (2000), casais onde cada membro trabalha em horários fora do padrão são considerados um grupo raro. A população desta pesquisa se encaixa neste perfil. 
Resultados
Com vias a não cansar o leitor, com numerosos exemplos ilustrativos, serão listadas aqui, apenas algumas falas dos entrevistados consideradas mais significativas. A partir destas, será possível dimensionar como ficou a questão da desigualdade de gênero neste subgrupo que foi contemplado.

A categoria cotidiano refere-se a como cada pessoa lida com o dia-a-dia, tendo em vista o fato de que a atividade profissional que os entrevistados desempenham interfere diretamente no rompimento de uma rotina mais tradicional, em vista dos deslocamentos  constantes para outras cidades. Procurou-se observar, então, como cada indivíduo busca organizar a administração do mundo doméstico, levando em consideração os afastamentos do lar e os horários irregulares do trabalho. Para uma das quatro mulheres entrevistadas, o voo nacional intensificava a dupla jornada de trabalho o que justificou sua opção por trabalhar na ponte aérea
:
Porque eu estava ficando muito ausente, as crianças estavam reclamando, até mesmo assim as coisas da casa (...) quem administra a casa normalmente concentra a mulher, ficava corrido pra mim, puxado, cansativo. (Clara
, 42)

Com a categoria divisão de tarefas domésticas buscou-se averiguar como cada membro do casal se relaciona com o mundo doméstico: se há compartilhamento na execução das tarefas domésticas; se há divisão sexual do trabalho; se há queixas sobre uma possível divisão desigual, ou não; o quanto as viagens constantes a trabalho acentuam possíveis desigualdades. Uma das entrevistadas, ao se referir ao marido, afirmou enfaticamente que ele “ajuda em tudo”; no entanto, quando exemplificou, ficou claro que a ajuda dele era mais relacionada ao cuidado com os filhos e a ida ao supermercado é orquestrada por ela:

“É é, supermercado, normalmente eu, ele, o grosso (o principal das compras), quando a gente vai no supermercado grande, a gente vai junto, então a gente, pra variar, a mulher que vai tomando a frente. Éé esse negócio de compra,  eu que sei quanto que tem de dinheiro, eu que sei o que ta faltando em casa, o que que precisa.” (Susi, 45)
Susi acaba por reforçar um lugar estereotipado da mulher, que tem mais iniciativa, poderio e controle na área doméstica. No seu discurso, fica clara a concepção da entrevistada de que são as mulheres que têm maior desenvoltura e domínio sobre os assuntos da casa.   
Outra entrevistada justificou sua responsabilidade maior pelas tarefas domésticas por dois fatores: primeiro, ela gostar de fazer tudo e segundo, não só deixar o marido dedicar-se aos estudos preparatórios para um concurso de piloto como fazer tudo para que ele possa dedicar-se a esse projeto integralmente. Esse discurso feminino parece circunscrever o papel do homem ao do provedor, maior responsável pela melhora do padrão familiar, sendo, portanto, a carreira dele a que merece incentivos por parte do casal. Esse caso se assemelha ao que na literatura sobre casais é chamado de two person career couples – que significa o investimento de duas pessoas numa carreira única. Conforme aponta Diniz (1999:33), nesses casos a mulher “trabalha” para proporcionar o avanço da carreira do esposo. Outra situação parcialmente semelhante é vivida pela entrevistada cujo marido, além de ser piloto, é também advogado. Esta mulher entende que seu marido trabalha mais pela família do que para ele próprio, fato no qual ela apóia seu discurso, para explicar a distribuição tradicional de tarefas entre eles:

Ele tá fazendo uma coisa que é pra nós, ele trabalha mais não é só porque ele tá a fim, ele gostaria muito de, na folga dele, curtir a folga conosco, ele trabalha mais pra nós, então a única coisa que eu reclamo do Marcelo é a falta de iniciativa.  (Clara, 42)

Observou-se que alguns homens se colocam mais distantes das atividades domésticas e atribuem este afastamento à falta de tempo e/ou à esposa que não delega tarefas, ou ao cansaço engendrado pelas atividades diurnas; quando se envolvem mais, o fazem de acordo com as solicitações, ou determinações da esposa ou lidam apenas com o cuidado dos filhos. Nenhum deles revelou ter tarefas que sejam especificamente de sua responsabilidade. Fazer consertos ou chamar alguém para fazê-lo, ir a reuniões de condomínio, pagar contas, levar o carro para oficina, cuidar do jardim, levar ou buscar os filhos na escola são algumas das atividades mencionadas por eles e/ou por suas esposas.  Nenhum manifestou ter contato com atividades tradicionalmente consideradas mais femininas, como lavar e passar.
O mais jovem dos entrevistados, de 35 anos, atesta que sua tentativa de ajudar esbarra, não somente na sua falta de tempo, mas também na resistência da esposa, que se recusa a dividir as tarefas com ele:

“O que que eu posso ajudar, fala aí o que que eu posso fazer, que que você vai fazer, diz a outra coisa que eu faço.”  Ela não gosta muito, ela quer fazer tudo, ela tem muito perfeccionismo, né? Então, ela quer fazer, ela quer tomar a frente, ela não gosta muito de dividir as funções não, nesse fato de cuidar da casa, né? Acho que ela pensa que ela é a mulher, ela que tem que cuidar da casa, não sei se é exatamente isso, mas acho que é por aí mesmo. (Téo, 35)
As respostas de dois homens sobre a divisão de tarefas domésticas evidenciam sua noção sobre o excesso de dedicação das esposas nas tarefas de casa e com a preocupação com os filhos. Um participante se mostra confiante na empregada e revela a diferença de comportamento da esposa:

“Quem fica mais estressada é a Clara, até porque essa parte doméstica quem cuida mais é ela, é natural que ela fique,” “Ela faz até demais,” “precisaria relaxar mais um pouco.” (Marcelo, 43)

Por outro lado não há nenhuma intenção, nem sequer velada, em sua resposta, de incorporar a seu repertório alguma atividade doméstica. Este mesmo participante revelou que, sobre cozinhar, “eu não faço, nunca fiz, não tem jeito. Ah você se recusa? (ele próprio se pergunta e se responde) Não é recusar, não faço, não tem jeito.”

Através da categoria compartilhamento parental se procurou analisar se há um compartilhamento das responsabilidades familiares relacionadas diretamente ao cuidado com os filhos. O quanto e como, cada membro do casal se envolve com o exercício da parentalidade: desde brincar com os filhos; acompanhar seu desenvolvimento na escola e o prolongamento das atividades em casa; o dia-a-dia das crianças; vida social; consultas médicas, odontológicas etc. Procurou-se observar também o quanto os horários de trabalho fora do padrão dos casais interferem na relação com os filhos e como são feitos os arranjos para lidar com esta questão. Embora alguns dos participantes acompanhem a esposa e os filhos ao médico, deixaram claro que a prioridade é delas. Isso é consonante com o que indica a literatura. Jablonski (1999:63) afirma que:

Dentre as principais diferenças entre pais e mães está o fato que os primeiros interagem com os filhos numa base mais física e menos intima, com ênfase nos jogos e no humor, enquanto as mães mantêm com os filhos uma relação centrada na proteção, na afetividade e, comparativamente, mais séria e objetiva.

Outro entrevistado mostrou-se bem tradicional a respeito do seu papel de pai ao afirmar “quando eu tô em casa eu viro mãe também”, ao se referir aos cuidados que ele oferece ao filho de cinco anos, tais como dar mamadeira, buscar na creche, dar um lanchinho ou banho. Na fala deste participante, paternagem e maternidade se confundem quando na verdade são termos distintos. O que ele faz pelo filho é algo que cabe tanto à mãe quanto ao pai e pode ser denominado de maternagem ou paternagem. A maternidade é exclusiva da mãe, pois está atrelada ao sexo biológico e sua especificidade: gestar e amamentar. A maternagem, no caso da mãe, ou a paternagem, no caso do pai, cabe a ambos. A concepção de paternagem (Silva et al  2005) é entendida como:

O processo social de vivência da paternidade através da construção de laços afetivos, superando a visão naturalizante e biológica que justifica o vínculo estabelecido entre pai e filho. Envolve, ainda, a participação mais efetiva dos homens no cotidiano familiar, particularmente no cuidado com as crianças, e pode ser capaz de dinamizar as relações de gênero de forma mais eqüitativa, na medida em que possibilita uma ampliação dos repertórios quanto às atribuições masculinas e femininas.

Com a categoria lazer procurou-se investigar o lugar que o tempo livre ocupa na vida dos casais. Uma das participantes revelou não usufruir de um tempo para si:

Eu quase não faço nada pra mim mesma, assim. É, eu vivo em função da casa e dos filhos, o tempo disponível que eu tenho, mas não sou muito assim, não me incomoda muito assim...apesar de eu no futur (a palavra não foi completada), no passado eu gostava muito de me exercitar, fazer coisas pra mim. Hoje em dia não ligo mais, apesar de que eu acho que eu deveria, até pela saúde. (Clara, 42)

Esta fala é ilustrativa do que afirma Oliveira (2003:60) sobre o fato de que:

a mulher que tem família tem pouca chance de ficar sozinha, pois seu tempo é estilhaçado em devoções, um tempo de respostas, onde pouco espaço sobra para perguntas que quer fazer a si mesma. Vai ficando distante de si, até não se reconhecer mais, quando se encontra. Um tempo para si, descomprometido, tornou-se o luxo dos luxos.

 Somente um dos participantes homens pareceu reservar tempo para uma atividade particular, no caso, o futebol. Os demais dedicam seu tempo livre para os filhos, para atividades profissionais (no caso dos que têm duas atividades), ou para atividades em família. 
Considerações finais
O título deste artigo faz referência ao termo polissêmico decolagem que significa a manobra que aeronave efetua ao levantar voo. De(s)colar (Houaiss, 2001) também significa descolar, desprender-se e no sentido figurado destacar-se. Os profissionais da aviação comercial experimentam cotidianamente um descolamento de seu ambiente familiar, ou seja, um afastamento constante do lar. É no ato da decolagem que isto efetivamente acontece.  De(s)colar de casa também é uma referência à discussão que se efetua neste estudo e que é retomada mais à frente, sobre a possibilidade de se descolar o papel social da dona-de-casa da identidade feminina. 
Foi observado no discurso dos entrevistados a modernidade e o conservadorismo das percepções e práticas na divisão das responsabilidades e tarefas domésticas. Esta mescla de ideologias presente nos comportamentos dos casais de aeronautas é consonante com o que se encontrou na literatura em relação a casais de outras categorias profissionais. As seguintes questões-chave permearam este trabalho: como as relações de gênero (nesse subgrupo) interferem na dinâmica da conjugalidade e no exercício da parentalidade? Em que medida o contexto peculiar das atividades desses profissionais influencia as práticas e as percepções acerca dessas dinâmicas?  Qual o lugar reservado à mulher nessa conciliação da vida doméstica com o trabalho? Qual o envolvimento dos homens com o mundo doméstico e o cuidado com os filhos?

Embora essas aeronautas trabalhem no mesmo contexto profissional e com carga horária de trabalho similar a de seus maridos, três delas se envolvem mais com as atividades domésticas e o cuidado com os filhos, despendendo nitidamente mais tempo com estas atividades do que eles. No entanto, somente uma das mulheres se queixou, apontando a falta de iniciativa do marido. Em linhas gerais, nenhum dos entrevistados pareceu perceber a questão da divisão dos trabalhos domésticos como um problema. Todas as respostas, tanto masculinas quanto femininas, foram unânimes em relação a um aspecto: são elas as principais responsáveis por levar os filhos ao médico. 

Um dos homens mostrou-se bastante envolvido com as lidas domésticas, demonstrando uma intimidade histórica (desde quando morava com sua família de origem participava em casa), no entanto, assim como os demais, se posiciona como coadjuvante nesta parceria. Todos eles se dedicam mais aos filhos do que aos afazeres domésticos: um dos participantes dedica-se mais ao brincar e fazer pesquisas no computador com eles; dois envolvem-se bastante com os cuidados gerais; o mais jovem, que está com bebê, só cuida inteiramente deste quando nenhuma das mulheres está presente (esposa ou a sogra).   A vida conjugal de todos os casais desta pesquisa é deixada em segundo plano em prol dos filhos.  

Não pareceu ocorrer entre os casais, uma negociação que pudesse ser considerada fruto de diálogos a respeito dos compartilhamentos domésticos e o cuidado com os filhos. Os arranjos pretendem ser “espontâneos” e não burocratizados, o que leva a crer que suas estratégias são regidas pelas ideologias de gênero. 

Chamou a atenção o fato de não ter sido levantado um questionamento sequer por parte de nenhum dos cônjuges a respeito dos arranjos estabelecidos pelo casal; ou em relação à empresa, quanto à participação desta no sentido de favorecer a conciliação trabalho/vida familiar. Todos pareceram muito conformados com as renúncias; com o pouco tempo para a vivência da conjugalidade ou para si; com o cotidiano corrido; com as dificuldades impostas pelas conciliações trabalho e família.
Cabe assinalar que este trabalho de turnos alternantes desorganiza o cotidiano dos casais que buscam soluções tradicionais e individualizadas para equacionar o problema: por exemplo, três mulheres participantes da entrevista optaram por trabalhar na ponte aérea para, com isto, assegurar sua presença diária com os filhos; dos quatro homens entrevistados, somente um optou pelo mesmo sistema e pelo mesmo motivo. Se, por um lado, esta opção promove a aproximação com os filhos, por outro reduz o salário do trabalhador, além de eliminar o benefício das viagens que os voos nacionais ou internacionais promovem. 

Um fenômeno curioso acontece: os homens se sentem desobrigados a prestar ajuda quando entra em cena alguma das integrantes da rede de apoio; entendem que o terreno de ação no cuidado com os filhos e/ou da casa é um poderio feminino, mas não conseguem (ou não querem) furar o cerco. As mulheres, por sua vez, alternam seu posicionamento na casa, ora são coordenadoras, ora são auxiliares ou ainda substitutas das empregadas, conciliando suas folgas com as destas.

O casamento e os filhos não são impedimentos para o exercício do trabalho remunerado para nenhum dos integrantes da díade. São, na verdade, complicadores de maior peso para as mulheres e são elas que fazem movimentos concretos para efetivar mudanças conciliatórias entre a vida profissional e familiar. A postura destas mulheres contribui em grande medida para a permanência da associação existente entre a função de cuidar da casa e dos filhos com a de um papel prioritariamente feminino.

Mereceu atenção especial buscar compreender as relações de gênero, as ideologias que permeiam os comportamentos e os arranjos matrimoniais resultantes da interação com o trabalho. Com exceção de um casal, os participantes desta pesquisa, estão em seu primeiro casamento com filhos desta união, configurando assim um formato mais tradicional. A modalidade de duplo trabalho (ambos comissários) ocorre em três dos casais, sendo que num destes, o homem é também personal trainer em educação física e está se preparando para ser piloto; o quarto casal, o marido é piloto e também advogado.

Não foi propósito deste trabalho afirmar que a equação da problemática vivida pelos casais participantes da pesquisa caberia somente a eles resolver. Procurou-se chamar a atenção para a parte que cabe às políticas sociais e ao fato de que todos podem ser agentes no processo de transformação (a empresa, inclusive, no caso destes profissionais). Badinter afirma (2005:170) que as creches suplementares e melhores possibilidades de cuidado com os filhos a domicílio contribuem mais para a igualdade entre os sexos do que todos os discursos sobre a paridade, incluindo aqui a licença-paternidade. Esta última, segundo a autora, marca simbolicamente o fato de que a conciliação entre vida profissional e vida familiar não diz respeito unicamente à mãe. No Brasil, a licença-paternidade de apenas cinco dias, talvez transmita a mensagem de que esta conciliação diz respeito essencialmente à mãe. Cinco dias são “suficientes” para que um marido traga sua esposa do hospital para casa e corra imediatamente para o mundo do trabalho onde é o seu “devido lugar”. A aprovação do projeto de lei que amplia esta licença para quinze dias não modifica muito esta realidade.
Outro aspecto que se procurou registrar e compreender aqui foi o da adesão visceral das mulheres ao seu papel social de dona-de-casa e como esta figura é uma forte referência que ainda persiste no imaginário social. A partir deste entendimento passou-se a pensar que talvez seja um momento de buscar novas referências e redesenhar o cenário atual favorecendo um distanciamento entre a mulher e o papel historicamente construído de dona-de-casa, para permitir assim descolá-lo da identidade feminina. Mulheres descoladas poderiam se constituir numa nova referência e proposta de postura pós moderna, talvez um novo slogan libertário: sem desvalorizar o que foi construído historicamente, e transmitido através de gerações, mas propondo um maior (e genuíno) desengajamento do mundo doméstico. Em suma: dessexualizar as competências domésticas, promovendo desta forma a indiferenciação dos papéis nesta área específica. Uma possibilidade que, se acredita, possa abrir espaço para a melhoria da qualidade conjugal; para o exercício de um compartilhamento parental mais democrático; e um aumento acentuado nas chances de ascensão na carreira profissional para as mulheres que assim o desejarem. 
Simone de Beauvoir (1995:264) já dizia que só um trabalho autônomo poderia assegurar à mulher uma autonomia autêntica e, embora apostasse no benefício libertador que o trabalho traria às mulheres, já sabia que este não seria suficiente. A autora reconhecia o peso das prescrições culturais e das normas sociais, da dependência interiorizada das mulheres e da dificuldade destas de se apoiarem em si mesmas. Muitas de suas observações ainda se mantêm atualizadas: 
Há mulheres que encontram em sua profissão uma independência verdadeira; mas são numerosas aquelas para quem o trabalho “fora de casa” não representa, no quadro do casamento, senão uma fadiga a mais. Aliás, amiúde, o nascimento de um filho as obriga a confinarem-se em seu papel de matronas; é atualmente muito difícil conciliar trabalho com maternidade.

Hoje as ideologias de gênero tradicionais e igualitárias se mesclam e, em dosagens diferentes, regem os comportamentos de homens, mulheres e sociedades. Durante o desenvolvimento desta dissertação foi possível observar a força dessas ideologias arraigadas no subgrupo entrevistado.
A presença de homens e mulheres trabalhando lado a lado nos mais diversos setores produtivos não eliminou totalmente as desigualdades existentes entre os sexos, principalmente na vida privada, mesmo com a saída das mulheres para a vida pública. O cenário apresenta mulheres sobrecarregadas com a conciliação do triângulo trabalho-família-casa e que perdem um bem precioso e irrecuperável que é o tempo. Restou a impressão, diante dos relatos das mulheres entrevistadas, de que elas conquistaram um trabalho, mas não uma autonomia. Com isto ficou uma questão que não foi abordada e que surgiu a posteriori: será que intimidade e autonomia são sentidas como inconciliáveis? 
Defende-se aqui a ideia de que, enquanto homens e mulheres estiverem pouco conscientes a respeito das ideologias de gênero que regem seus comportamentos, o prato da balança continuará desequilibrado, pesando mais para um dos lados: seja com mulheres sobrecarregadas ou com homens trocando de papéis com estas e, assim, colaborando para a manutenção da dupla jornada. 

As conciliações entre trabalho e família demandam atenção especial por parte de todos os envolvidos: mulheres, homens, pesquisadores, empresários e o Estado. Acredita-se que uma verdadeira aproximação entre o discurso igualitário, herdeiro de posturas mais democráticas e uma práxis que referende os papéis de gênero contemporâneos favoreça o processo de transformação das sociedades, em especial, o do Brasil. Nesta transformação estaria embutida uma verdadeira compreensão e apoio pelo desejo de realização profissional das mulheres, pelo papel do pai mais envolvido com o mundo familiar, assim como uma intensa revisão das instituições e políticas que atendam às novas necessidades que os papéis de homens e mulheres contemporâneos exigem. 
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PERMANÊNCIAS E TRANSFORMAÇÕES SOBRE PARENTALIDADE E GÊNERO EM CONTEXTO JUDICIAL: uma análise das reivindicações dos homens sobre a guarda dos filhos 

RESUMO: Este ensaio pretende analisar as relações de gênero na diversidade de organizações familiares, sob a perspectiva dos argumentos persuasivos utilizados por homens para postular a guarda compartilhada dos filhos. É possível perceber que, embora a concepção jurídica de família, gradativamente forjada, tenha se deslocado do aspecto desigual, formal e patrimonial para o aspecto pessoal e igualitário, os anseios relacionados ao reconhecimento da dignidade e da igualdade substancial entre homens e mulheres estão ainda a merecer algum esforço de aprofundamento nos debates. Se, na prática, podemos observar um número significativo de homens assumindo as mais diversas tarefas com as crianças e com a casa nas famílias de nível sócio-econômico médio, devemos nos questionar o que nessas transformações corresponde a uma ‘autorização social’ (Nolasco), ou o que revela uma ‘transformação cosmética’ (Welzer-Lang).
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Introdução

Na sociedade contemporânea ocidental, a família é percebida como a mais ‘natural’ das instituições, o núcleo organizador a partir do qual irão estruturar-se e serão transmitidos os valores mais importantes da nossa cultura. Essa naturalidade remete, como conseqüência, à idéia de universalidade. Entretanto, a definição de família, assim como a sua universalidade, não é um consenso entre os estudiosos do tema. A instituição social chamada ‘família’ é encontrada em praticamente todas as sociedades, mas sua configuração é tão variada que a sua universalidade está condicionada à forma como é definida (Zambrano, 2006). 

Este ensaio propõe uma reflexão sobre as idéias de parentalidade e de gênero no campo do Direito e dos Estudos de Gênero
. Seus objetivos são: (i) apresentar o contexto normativo para as reivindicações dos homens nos processos judiciais em que postulam a guarda de seus filhos; (ii) avaliar as repercussões dessas reivindicações na jurisprudência, quanto às representações de parentalidade e família. Partimos da hipótese de que na contemporaneidade, os chamados ‘novos homens’ apresentaram outros argumentos para a compreensão da noção de parentalidade, os quais foram acolhidos na jurisprudência gaúcha, porque o contexto atual propicia e valoriza essas reivindicações. Entretanto, as reivindicações e práticas desses ‘novos homens’ apontam para uma estratégia ambivalente de reorganização da parentalidade, ao mesmo tempo em que atualizam as tensões nas relações de gênero
.

A metodologia de pesquisa empregada priorizou uma revisão bibliográfica interdisciplinar dos seguintes marcos conceituais: parentalidade; poder familiar e guarda compartilhada dos filhos. Estes marcos pertencem tanto aos referenciais teóricos da área do Direito de Família, como também dos Estudos de Gênero, no campo das Ciências Sociais. A pesquisa jurisprudencial foi efetuada no site do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS), com julgados do ano de 2000 até 2007, referente à data de julgamento. Foram encontradas 64 (sessenta e quatro) ocorrências para a expressão ‘guarda compartilhada’. Desse total, foram selecionados e analisados, por apresentarem julgados de mérito: 25 Agravos de Instrumento; 10 Apelações Cíveis; 2 Agravos Internos e 1 Habeas Corpus, totalizando 38 (trinta e oito) acórdãos. Os acórdãos desprezados para essa análise diziam respeito tão somente a aspectos processuais. Convém destacar que os dados coletados não devem ser considerados como representativos da totalidade da jurisprudência gaúcha. Trata-se de uma amostra do perfil das reivindicações postuladas pelos homens e do acolhimento ou não de seus argumentos, em processos judiciais anteriores à vigência da Lei 11.698/2008. Podemos afirmar que os dados analisados nessa amostra constroem uma representação da realidade da experiência jurídica no estado do Rio Grande do Sul, no que diz respeito ao tema. 

1. O modelo familiar patriarcal

O pano de fundo do cenário sobre o qual atuam os atores – homem-pai e mulher-mãe - nos impõe destacar a insuficiência do modelo familiar tradicional e do modelo patriarcal do direito civil moderno. A mídia e o senso comum, notadamente nos últimos anos, vêm refletindo um fenômeno que até pouco tempo não havia despertado o interesse no mundo jurídico. Trata-se das mudanças no comportamento masculino que estão repercutindo, sobretudo, no âmbito das relações familiares.

Até meados do século XVIII, a autoridade parental – caracterizada pelo autoritarismo masculino – era vital para a manutenção de uma sociedade hierarquizada, em que a obediência constituía-se em um princípio fundante da estrutura familiar. Nesse sentido, havia uma pressão social intensa que não permitia espaço algum para outros sentimentos. A paternidade, portanto, era representada pela dureza no trato com os filhos, o que impedia a demonstração da emotividade ou da sensibilidade. Sentimentos esses que estavam vinculados a representação do gênero feminino. Conforme Badinter (1985: 294), atribuía-se ao homem (e a ele exclusivamente) tão-somente uma função econômica, distanciando-o progressivamente, no sentido literal e figurado, de seus filhos. Observamos, portanto, que existem distinções socialmente construídas de gênero que definem atribuições específicas para homens e mulheres no que se refere ao cuidado com os filhos. 

De acordo com Zambrano (2006: 126), o vínculo familiar possui quatro elementos, nem sempre concomitantes: 1) o vínculo biológico, dado pela concepção e origem genética; 2) o parentesco, vínculo que determina o pertencimento a um grupo; 3) a filiação, reconhecimento jurídico desse pertencimento de acordo com as leis sociais do grupo em questão; 4) a parentalidade, o exercício da função parental, implicando cuidados com alimentação, vestuário, educação, saúde, etc., que se tecem no cotidiano em torno do parentesco. Esses elementos podem estar combinados entre si de maneiras diversas, dependendo de como é estabelecido o peso de cada um em relação aos outros, evidenciando a relatividade das escolhas feitas por uma determinada cultura em uma determinada época.

Na análise de Devreux (2005: 568), o trabalho parental efetuado pelas mulheres, em nome de sua função biológica na reprodução, há muito tempo foi adjetivado como ‘função maternal’, sem que haja um equivalente masculino. Dessa forma, a responsabilidade pelos cuidados em relação às crianças deriva, primordialmente, da ‘natureza maternal’ das mulheres. Conseqüentemente, a normatização em direito de família e o discurso jurídico, no caso específico da guarda dos filhos, apropriando-se dessas hierarquizações, constituem-se em exemplos que expõem a desigualdade de gênero nas relações familiares.

Nesse contexto, é necessário estimular a discussão sobre a importância da participação masculina na criação dos filhos, não apenas como um direito individual que pode ser reivindicado em uma demanda judicial, mas como uma possibilidade real para o estabelecimento de relações mais igualitárias, a começar pela divisão das responsabilidades familiares. Sabemos que existe uma desigualdade no tratamento das questões da parentalidade em nossa sociedade. Os sujeitos, de uma maneira geral, não estão preparados para responder positivamente à necessidade de divisão das responsabilidades em relação aos cuidados e à educação dos filhos. 

2. Os papéis parentais na família contemporânea

A experiência cotidiana e a literatura em geral nos informam que as mudanças não foram suficientes para modificar a rígida divisão de papéis sexuais, tanto no espaço público do mercado - reservado primordialmente aos homens - quanto na esfera privada das relações familiares. Os diferentes papéis assumidos pela mulher trouxeram uma outra configuração da maternidade, o que, por sua vez, implicou uma nova organização para o exercício da paternidade na família do final do século XX, início do século XXI, uma vez que o padrão antigo não mais respondia às necessidades e possibilidades dessa família. Concepções sobre o masculino como sinônimo de macheza, virilidade, heterossexualidade e força têm sido questionadas, tanto por estudiosos quanto por grupos de homens, e o que se percebe é a coexistência de diversas masculinidades (Ridenti, 1998: 164).

Contrários à adoção de atitudes distantes, padronizadas e inexpressivas afetivamente, os homens procuram um contato diário com seus filhos e tentam compreender as principais ansiedades e angústias no que diz respeito à paternidade que desejam exercer em relação aos seus, contrariamente ao que experimentaram com seus próprios pais. 

Os estudos que se prestam à análise da família apresentam poucas informações sobre os homens no que se refere ao espaço doméstico ou aos efeitos da masculinidade, nas mulheres, nas crianças e nos próprios homens. É priorizada a importância do papel do homem como o provedor das necessidades materiais da família. As publicações em geral privilegiaram, ao longo da história, a descrição da maternidade, a relação mãe-filho, suas características e peculiaridades. Quanto ao exercício da paternidade, existe uma lacuna.

Ramires (1997: 27) deduz que o modelo do homem provedor, exercendo sua principal função no espaço público, distante dos filhos, representante da autoridade e da lei, mais temido do que respeitado, foi sendo constituído ao longo da história e consolidou-se como patrimônio da família nuclear burguesa e patriarcal. Tal relação de autoridade e dependência entre pai e filhos, longe de ser natural, seria historicamente determinada pelas relações sociais e culturais de cada sociedade. 

Surgem nos anos 50 alguns estudos que relacionavam a questão do ‘pai ausente’ com a delinqüência e o fracasso dos filhos, em famílias pobres, segundo Giffin (2005: 50). A autora destaca que, a partir da década de 1970, encontramos na literatura assertivas quanto às contradições entre a identidade masculina hegemônica e as condições reais de vida dos homens. Conforme Welzer-Lang (2001: 469), após o ano de 1975, surgiram grupos de homens anti-sexistas que discutiam suas relações com as mulheres e que implicitamente afirmavam suas certezas heterossexuais. Na América Latina, foi por volta da década de 1980 que os estudos sobre masculinidades surgiram. No Brasil, o trabalho do brasileiro Sócrates Nolasco (1993) foi um dos pioneiros nesse campo (Ribeiro & Siqueira, 2007: 229).

Para Nolasco (1993: 22), esse processo de discussão sobre os papéis de gênero no Brasil é mais visível a partir dos movimentos de contracultura, nos anos 60, nos quais os hippies apresentaram os primeiros sinais do que ele chama de ‘mistura confusional’. Por sua vez, Ridenti (1998: 165) acredita que esse interesse está relacionado à constatação de que a compreensão e o conhecimento das práticas masculinas podem contribuir para a melhoraria dos resultados de programas voltados para a saúde das crianças, para a prevenção de doenças sexualmente transmissíveis e para as decisões sobre planejamento familiar.

No plano fático, com a entrada das mulheres no mercado de trabalho, os pais foram chamados a se ocupar das tarefas de cuidado com os filhos. Além desse chamamento para o exercício de atividades até então exclusivas das mulheres, há indícios de um desejo masculino de ampliar seu envolvimento na criação da prole (Ridenti, 1998: 166).

A ocupação pelas mulheres de espaços públicos até então exclusivos dos homens, a maior liberdade para o exercício da sexualidade e as conquistas referentes aos direitos trabalhistas e reprodutivos favoreceram, de certa forma, alguma participação masculina na esfera doméstica e no cuidado com os filhos, alterando os arranjos domésticos e instituindo outras formas de relação entre homens e mulheres e entre adultos e crianças. Na prática, podemos observar um número significativo de homens assumindo as mais diversas tarefas com as crianças e com a casa, nas famílias de nível sócio-econômico médio. Em uma pesquisa realizada com 100 famílias de nível sócio-econômico médio, residentes em Porto Alegre (RS), Wagner et al. (2005) observaram que, em muitos destes núcleos, já ocorre uma relativa divisão de tarefas, na qual pais e mães compartilham aspectos referentes às tarefas educativas e de organização do dia-a-dia da família. 

O anúncio do surgimento de um ‘novo homem’ é também fortemente influenciado pela mídia. Um bom exemplo disso, para Ribeiro & Siqueira (2007: 218), são as publicações cada vez mais freqüentes apresentando as tecnologias modernas de construção da auto-identidade. A representação dos homens na propaganda comercial passou a apresentá-los como narcisistas, objetiváveis e consumidores de produtos de beleza pessoal, roupas e equipamentos de lazer. Para Giffin (2005: 51), a centralidade de enunciados sobre a estética do corpo está associada às mudanças no padrão patriarcal. 

Entretanto, este ensaio propõe a seguinte questão: o que nessas transformações corresponde a ‘autorizações sociais’ (Nolasco) ou o que revela uma ‘transformação cosmética’?

É inegável que estamos vivendo um período diferenciado, com mudanças significativas. Badinter (1993: 171) afirma que o fim do patriarcado anuncia uma paternidade completamente diferente. Em seus estudos, a autora demonstra a necessidade que os meninos têm do pai nos dois primeiros anos de vida. Essa constatação revela uma perspectiva que, até então, não se considerava, uma vez que a díade mãe-filho era considerada imprescindível para a estruturação do sujeito, ao mesmo tempo em que o papel do pai era reivindicado para um momento posterior no desenvolvimento da criança. As conseqüências da carência paterna são tão graves quanto as da materna, mas só recentemente foram estudadas com profundidade (Aberastury & Salas, 1984: 80). 

No entanto, mesmo com a necessidade de uma divisão mais equilibrada das tarefas cotidianas entre pai e mãe em relação aos cuidados que requer uma criança, não raro observamos uma rivalidade entre o casal, situada na esfera individual, em função, primeiramente, da dificuldade que o homem tem em assumir sua paternidade, e, em segundo lugar, da dificuldade que a mulher tem em ceder parte desse seu ‘lugar de poder’, fazendo com que a posse do filho se torne uma arena de rivalidades.

É possível afirmar que estamos passando por um processo de ressignificação da paternidade, operada por homens-pais que compartilham da responsabilidade com o cuidado de seus filhos e, por isso, requerem no Poder Judiciário – em situação de igualdade com as mulheres – a guarda destes filhos. Avaliamos que tal processo de envolvimento masculino nas atribuições domésticas e nas questões sobre saúde reprodutiva e sexualidade é de fundamental importância para a superação das desigualdades substanciais de gênero. 

Todavia, compartilhamos do alerta que Giffin (2005: 56) faz sobre a necessidade de avaliação das reformulações que estão se processando nas ideologias e nas práticas ‘de gênero’, a fim de evitar conclusões baseadas na idéia de que qualquer mudança é positiva, sinal de evolução. Muito embora tenhamos obtido significativos avanços no plano jurídico nos direitos e garantias fundamentais para mulheres e homens, ainda existe um descompasso entre as conquistas de reconhecimento da igualdade e a manutenção de modelos tradicionais de parentalidade, para citar um exemplo no Direito de família. Os processos de naturalização que a sociedade engendra são capazes de constituir e definir as identidades dos sujeitos, construindo, assim, muitas das falácias sobre a maternidade e a paternidade, as quais são incorporadas no discurso jurídico. 

Para a superação dessas dificuldades, devemos refletir sobre a possibilidade de os cuidados infantis serem compartilhados, desde o início, por homens e mulheres. Dessa forma, as crianças aprenderiam um outro modelo de relação, não mais hierárquico, excludente e lastreado em relações de poder, mas sim baseado em cooperação e complementaridade. A estrutura psíquica dessas crianças passaria, então, a se estabelecer de maneira diferente (Ramires, 1997: 115).

A própria legislação é um mecanismo que reforça as desigualdades de gênero, ao mesmo tempo em que reforça concepções institucionais sexistas. A Constituição Federal brasileira de 1988 garante uma licença maternidade de 120 dias, ao passo que para os homens é prevista uma licença de cinco dias. Em alguns países desenvolvidos, existe a possibilidade de que a licença seja dividida entre o homem e a mulher, com a opção por trabalho de meio turno para ambos. Na França, a política de licença parental, instituída há 10 anos, para que tanto o pai quanto a mãe suspendessem sua atividade profissional para criar o filho até completar 3 anos de idade, levou a baixar os índices de atividade profissional das mulheres. Explica Devreux (2005: 580) que, ainda que neutra do ponto de vista do sexo biológico, essa iniciativa governamental revelou-se uma política de gestão do emprego feminino, pois, na realidade, os beneficiários dessa licença parental são 99% mulheres.

Compõe, ainda, esse cenário a questão do ‘interesse da criança’, na qual encontramos um vasto repertório de valores morais e significados de masculino e feminino. Estes valores definem as atribuições maternas e paternas e, conseqüentemente, influenciam as decisões judiciais. O discurso jurídico e o senso comum anunciam, com pretensão de validade universal, a moralidade constitutiva da boa maternagem e paternagem, até o momento muito pouco confrontada com as transformações culturais observadas nas famílias contemporâneas. Trata-se de um axioma, no mínimo, muito fraco, na medida em que ninguém razoavelmente informado pode ser contrário à sua defesa. Alerta Rios (2002:61) que a defesa dos interesses da criança pode, na verdade, servir de pretexto para a promoção de coisa diversa, que é o prestígio exclusivo e excludente de uma determinada forma de família ao custo do desrespeito à Constituição e de valores democráticos consagrados nos princípios jurídicos fundamentais.

3. A atribuição judicial da guarda dos filhos: a jurisprudência no Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (2000 a 2007)

Este ensaio parte do pressuposto de que, sendo inevitável a dissolução da união conjugal, o pai e a mãe continuam com seus direitos e deveres junto aos filhos. Alguns autores apontam como uma possibilidade de reorganização diante desse fato a atribuição da guarda compartilhada. O artigo 18 da Convenção Internacional dos Direitos da Criança e do Adolescente estabelece, como um de seus princípios, o compromisso dos Estados em garantir a responsabilidade de ambos os progenitores na criação e desenvolvimento de seus filhos. 

Dessa forma, podemos inferir que a estrutura familiar sobrevive apesar da separação dos cônjuges ou companheiros, pois os laços permanecem, desde que seja possível a construção de uma outra forma de convivência, após a ruptura da sociedade conjugal. Estamos nos referindo a um conceito de família que se organiza conciliando as diversidades e capacitando os sujeitos para a vida. Os pais, após a separação, deverão, para tanto, coordenar esforços no sentido de superar suas questões conjugais para cuidar das questões paterno-filiais. Para a superação dessas dificuldades, aponta-se para a possibilidade de os cuidados infantis serem compartilhados, desde o início, por homens e mulheres. 

A guarda compartilhada nasceu há pouco mais de 20 anos na Inglaterra, sendo também conhecida na França, no Canadá, nos Estados Unidos e atualmente desenvolvendo-se no Uruguai e na Argentina. No Rio Grande do Sul, a construção teórica sobre esse instituto teria começado com o artigo A guarda conjunta de menores no direito brasileiro, do magistrado Sérgio Gischkow Pereira, publicado na Revista da Associação dos Juízes do Rio Grande do Sul, em março de 1986. A noção de guarda compartilhada teria surgido das considerações sobre o desequilíbrio dos direitos parentais - a preferência reconhecida à maternidade em detrimento da paternidade - e de uma cultura que desloca o centro de seu interesse sobre a criança.

Em estudos anteriores, verificamos que a guarda compartilhada, na experiência jurídica brasileira, é recente. Constata-se que até o ano de 1999 não havia qualquer decisão disponível no site do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul sobre essa matéria (Simioni, 2001 e 2007). Em situações em que a ausência ou o fim da relação conjugal exige uma decisão para a determinação da guarda dos filhos, a intervenção judicial surge para atribuir seu exercício unilateral, ou compartilhado, nos termos da Lei 11.968, de 13 de junho de 2008, que alterou os artigos 1.563 e 1.564 do Código Civil. Os procedimentos jurídicos junto às entidades familiares, de uma maneira geral, reproduzem o cenário de desigualdades e de disputa de poder entre homens e mulheres. É nesse contexto que a guarda compartilhada surgiu como possibilidade de estabelecer relações mais equânimes entre os pais, ou, ao menos, de não acirrar as desigualdades. Em tese, com a guarda compartilhada, ambos os genitores permaneceriam co-responsáveis pela preservação do interesse e bem-estar dos filhos. 

Atualmente, depois da vigência da Lei 11.698/2008, faz-se necessário observar sua eficácia e efetividade, uma vez que foi atribuída ao juiz de 1º grau a possibilidade de fixação da guarda compartilhada, ainda que não haja consenso entre os pais
.

Antes da Lei 11.698/2008, a análise jurisprudencial sobre a guarda compartilhada no Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, no período de 2000 a 2007, oferecia o seguinte quadro analítico:

(i) a maioria dos acórdãos (60,2% do total de 38 julgados analisados), trata de homens que requerem a guarda exclusiva ou compartilhada de seus filhos. Nessas decisões, as alegações dos pais tentem demonstrar, primeiramente, que são os homens que possuem melhores condições para ficar com a guarda da criança, como também que suas respectivas ex-companheiras não apresentam estrutura moral para permanecerem com os filhos. 

(ii) em 18,9% dos casos, os homens fazem mais de uma reivindicação. Eles pedem a guarda, como também a redução ou exoneração da pensão alimentícia arbitrada pelo juiz de 1º grau. As doutrinas nacional e estrangeira previam que, quando um homem solicitasse a guarda compartilhada dos filhos, na verdade, estaria buscando uma alternativa para liberar-se da obrigação alimentar. Essa tendência se confirma na jurisprudência do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, de acordo com a análise realizada. 

(iii) em 39,4% dos casos, havia um acordo judicial ou extrajudicial entre o casal para o exercício compartilhado da guarda. Essa situação evidencia que o acordo não foi suficiente para sustentar a posição adotada, e, por isso, a parte que se sente prejudicada (mãe, pai ou filhos) solicita a alteração, para que a guarda seja determinada para apenas um dos pais. 

Esses dados preliminares poderiam levar à conclusão de que, pelo menos no estado do Rio Grande do Sul, nos casos julgados pelo Poder Judiciário entre 2000 e 2007, os homens estariam incorporando outros conteúdos e valores referentes à parentalidade, para além de uma transformação meramente cosmética. Entretanto, uma análise de seus argumentos nos instrumentos processuais para reversão da decisão do juízo a quo evidencia apenas uma provável recomposição da dominação masculina. 

Para entender melhor esses dados preliminares, o conjunto das alegações dos pais foi dividido em dois grupos. O primeiro grupo reúne argumentos persuasivos que tratam de conferir visibilidade quanto à importância dos pais para seus filhos, o qual denomino ‘necessidade de pai’. O outro grupo trata de argumentos sobre o interesse das crianças, sobretudo, na hipótese de a mãe colocar em situação de risco os filhos, aqui nomeado de ‘desnecessidade de mãe’.
3.a) Argumentos persuasivos: ‘necessidade de pai’

Observamos nesse grupo a reivindicação da necessidade da presença dos pais para a formação e o desenvolvimento de seus filhos. A seguir, elenco os principais argumentos utilizados para solicitar a guarda dos filhos: 

· ‘pai presente na vida dos filhos’;

· ‘referencial imprescindível na vida das crianças por manter conduta ilibada e responsável pelo bem-estar psicológico’;

· ‘é um pai exemplar’;

· ‘possui melhores condições físicas, psicológicas e tempo para cuidar do filho’;

· ‘não quer impedir que a filha conviva com a mãe’;

· ‘foi bom marido e ótimo pai’;

· ‘não pode ser privado de um convívio mais estreito com os filhos’;

· ‘melhores condições para exercer os cuidados necessários ao desenvolvimento sadio da criança’;

· ‘quer preservar a educação dos filhos e os princípios da igreja que congrega’;

· ‘a própria mãe reconheceu que o ex-companheiro é um excelente pai’;

· ‘os filhos são muito apegados ao pai e sua presença freqüente se faz necessária para a formação e bom desenvolvimento das crianças’;

· ‘escassa rotina de visitação é extremamente nociva aos filhos’
Neste grupo, de acordo com os argumentos apresentados, poderíamos afirmar que ocorre uma apropriação de um discurso afinado com a imagem do chamado ‘novo homem’. Os adjetivos utilizados para a sua caracterização - imprescindível, responsável, exemplar, bom, ótimo, excelente - revelam uma tentativa de apresentação da idoneidade para o exercício da ‘paternagem’, tanto quanto a adesão aos padrões identitários de um homem-pai contemporâneo. 

Entretanto, ao mesmo tempo em que é utilizado um discurso representativo do paradigma de ‘novo homem’, aparece também a representação de homem-provedor. Esse homem explora e assume uma dupla configuração, é aquele que incorpora outros paradigmas, mas que ainda tem a obrigação de sustentar financeiramente o núcleo familiar: 

· ‘continua a sustentar a ex-esposa e os filhos’;

· ‘nunca deixou de prover o sustento da filha’;

· ‘é responsável pelas despesas e necessidades da filha, inexistindo razão para a permanência do pensionamento de 6 salários mínimos’;

· ‘não tem condições de arcar com o montante fixado a título de alimentos, porquanto já tem descontado em folha outra pensão e possui outro filho’

De acordo com Devreux (2005: 581), a exigência dos homens à igualdade de direitos parentais e sobre a guarda dos filhos após o divórcio surge como expressão de uma relação de força contra as mulheres, mais do que como prova de defesa dos interesses das crianças. A autora observa a reivindicação do compartilhamento da autoridade parental e da guarda compartilhada como uma tentativa dos homens de manterem o controle e o poder sobre as mulheres após o divórcio, de conservarem um direito de observar o cumprimento do trabalho maternal.

A noção de co-parentalidade, proposta por grupos de defesa de pais divorciados, inclui a idéia de que os encargos ligados à educação e aos cuidados com os filhos, supostamente, são assumidos por pais e mães. Os dados sobre o uso do tempo permitem demonstrar que entre casais – casados ou não – a repartição do trabalho parental e doméstico está longe de ser igual, segundo Devreux (2005: 579). A ‘nova paternidade’ é, na França e em outros países desenvolvidos, mais uma representação social do que uma realidade prática, porquanto a dupla jornada de trabalho permanece uma restrição concreta pesando fortemente sobre a vida das mulheres e sobre sua carreira profissional.

De outra parte, a estrutura familiar tradicional, na qual a mulher é responsável pelas tarefas domésticas e pelos cuidados dos filhos, ainda permanece como expressão de hierarquia de poder baseada nas distinções de sexo. Nos votos transcritos abaixo, os desembargadores justificam sua preferência em atribuir a guarda para a mãe:

“[...] considerando a idade da criança, o fato de que os estudos especializados apontam a preponderância da figura materna, sobretudo nessa faixa inicial de formação da criança, estou propenso a definir a guarda, atribuindo-a à mãe, regulamentando a visitação na forma feita pela sentença”. (Apelação Cível nº. 70006221006. DJ 04/6/2003)
“Na audiência de conciliação restou evidenciado o desinteresse da mãe em relação aos filhos, bem como a intensa atenção dispensada pelo pai a ambos os filhos. [...] Embora haja indícios de desinteresse da mãe em relação aos filhos, esta apresenta importante papel dentro da entidade familiar, não se mostrando razoável afastar bruscamente a presença materna da vida dos menores, mormente porque não há notícia de qualquer tipo de violência por parte dela em relação a qualquer um dos filhos, existindo ainda manifestação do menor A. no sentido de, por ora, permanecer com a mãe”. (Agravo Interno nº. 70013943881. DJ. 09/02/2006)
Como se observa, a jurisprudência ainda atribui ou mantém a guarda dos filhos, em grande parte dos processos, à mãe, num processo de sacralização da maternidade
. De fato, quando o Poder Judiciário deposita na personagem da mulher-mãe todo o ideário de preservação dos interesses de crianças e adolescentes, resta ao homem-pai, diante dessa tensão, se constituir de maneira a, primeiro, demonstrar que ele é tão bom quanto a mãe e, segundo, que a mãe não é tão boa quanto deveria ser.

3.b) Argumentos persuasivos: ‘desnecessidade de mãe’

Neste segundo grupo de alegações, os homens pretendem imputar às mulheres o não-cumprimento de suas funções maternais, o que acarretaria uma situação de risco para as crianças, como nos trechos a seguir elencados:

· ‘o filho está sofrendo maus tratos pela mãe e outros familiares’;

· ‘a mãe não leva regularmente a criança à pré-escola’; 

· ‘comportamento inadequado da mãe que teve vários namorados, um deles dormiu na casa, com a menina dormindo na mesma cama’;

· ‘a avó materna fuma demasiadamente’;

· ‘a menor está assada, suja e cheirando a fumaça de cigarro’;

· ‘a avó [materna] e a mãe dão salgadinhos para a criança’;

· ‘a avó [materna] corta mal o cabelo da menina’;

· ‘a criança é picada por mosquitos e suas roupas cheiram a veneno para mosquitos’;

· ‘a casa [da ex-mulher] onde reside a criança não é segura, pois as escadas não têm corrimão’;

· ‘a mãe não dispensa a devida atenção’;

· ‘situação de risco vivenciada pela menor’;

· ‘dificuldades emocionais da mãe, o que deu causa a separação do casal’;

· ‘a mãe expôs as filhas a aulas de capoeira e funk’;

· ‘a mãe leva as filhas ao local de trabalho, sabidamente insalubre e perigoso [a mãe é agente penitenciária]’;

· ‘e-mails recebido da mãe dão conta do quanto ela está perturbada a ponto de não saber que rumo tomar’

Verifica-se que essa tendência é impulsionada também pela jurisprudência em direito de família. Uma das possibilidades de uma criança ter sua guarda modificada é na hipótese de estar passando por uma situação de risco. Ocorre que, na maioria dos casos, são as mulheres que ficam como guardiãs de seus filhos, então, se um homem pretende pedir a guarda exclusiva ou a guarda compartilhada, deve, teoricamente, reunir provas de que a mulher não está adequadamente desenvolvendo a função maternal.

Nas ementas dos acórdãos selecionados nesta análise, observamos a ênfase do Poder Judiciário do Rio Grande do Sul na dilação probatória quanto à situação de risco para alteração da guarda dos filhos: 

“Filho Menor. Alteração da Guarda. Não havendo qualquer motivo que justifique a alteração da guarda pretendida pelo pai, vez que não demonstrada qualquer negligência da genitora para com o filho, mantém-se a improcedência da ação”. (Apelação Cível nº. 70005233119. DJ 21/11/2002)

“Separação Judicial. Guarda provisória conferida à mãe. Alimentos fixados em favor dos menores. Pedido do genitor de inversão da guarda e exoneração do encargo. Pedido alternativo de redução da verba. Prova. Não havendo qualquer prova nos autos de que a permanência das crianças sob os cuidados maternos possa atentar contra o bem estar físico e emocional destes, e considerando a inexistência de estudo social e psicológico a indicar qual dos pais possui melhores condições de exercer a guarda, incabível a inversão da medida”. (Agravo de Instrumento nº. 70008484677. DJ 26/5/2006)
“Agravo de Instrumento. Ação de modificação de guarda compartilhada. Pedido liminar de alteração da guarda. Descabimento no caso concreto. Pai postula a guarda exclusiva da filha menor. A alteração liminar da guarda compartilhada pelos pais recomenda prova inequívoca da situação de risco que se encontra a criança. Ausente situação de risco, mantém-se a guarda da menor na forma até então estabelecida entre as partes, até que minuciosa avaliação social e psicológica dos envolvidos forneça elementos acerca de qual solução melhor atende aos superiores interesses da criança”. (Agravo de Instrumento nº. 70016352007. DJ 26/9/2006)
As reivindicações dos pais separados podem, também, ser interpretadas como uma tentativa de controle, não da paternidade, mas da vida sexual de suas ex-companheiras. Em um acórdão de apelação, a mãe postulava a reforma da sentença que determinou que a criança ficasse sob os cuidados paternos. O pedido de guarda formulado pelo pai apoiava-se em sua contrariedade com um suposto flagrante de uma relação sexual entre a mãe de seu filho e o namorado. De acordo com o voto do desembargador-relator, o laudo social realizado não indicara com certeza a veracidade do fato a respeito das cenas de sexo supostamente assistidas pela criança. Entretanto, mesmo não tendo sido comprovada tal situação, o desembargador afirma: 

“é o apelado (o pai) quem apresenta melhores condições de guarda do filho, primeiro porque exerce seu ofício durante o dia, ao contrário da mãe que trabalha durante à noite e depois, porque na casa do pai o menino está melhor instalado, tem seu próprio quarto, sendo respeitada a sua individualidade”. (Apelação Cível nº. 70006221006. DJ 04/6/2003)
Divergindo do voto do relator, outro desembargador pediu vista para proferir seu entendimento sobre a situação:

“[...] todos os elementos dos autos são convergentes no sentido de que, até determinada época ao menos, havia um entendimento, entre os genitores, bastante afinado, entendimento este que envolvia, inclusive os progenitores. Em dado momento, ao que parece, tal sintonia fina sofreu desajuste, razão pela qual foi promovida esta ação, cuja motivação maior é o fato de o menino, ao retornar para casa da mãe há dois anos, haver relatado ter assistido ao relacionamento sexual entre ela e o companheiro, que na verdade, de acordo com a prova produzida, não é companheiro, seria namorado. Esse o fundamento básico pelo qual o pai deseja a guarda do menino”. (Apelação Cível nº. 70006221006. DJ 04/6/2003) 

De acordo com Welzer-Lang (2001: 461), a política atual em nossa sociedade visa à diminuição das desigualdades, entretanto o autor adverte que é preciso reconhecer que elas perduram. No caso em tela, vemos que este ator, ao reivindicar a guarda do filho, tinha em mente a preservação de seu domínio sobre a ex-esposa, e não a intenção de responder ao apelo de adequação às demandas do que se convencionou chamar de ‘novo homem’. Essa forma de (re)articulação da dominação masculina sobre as mulheres explicita outras modulações para os confrontos de gênero no contexto contemporâneo. 

Em outro acórdão, o pai pede a guarda compartilhada da filha, bem como a condenação de sua ex-companheira à indenização por dano moral. Ele alega ter sofrido abalo moral e psicológico em decorrência de uma relação adulterina, devidamente comprovada nos autos através do relatório de investigação elaborado por detetive profissional, por ele contratado. A decisão do juízo a quo é transcrita no voto do desembargador-relator e esclarece que a contratação de detetive particular e a investigação ocorreram após a separação fática entre o autor e a ré. O relacionamento da ex-companheira com outro homem aconteceu, portanto, depois do fim da união com o autor:

“[...] a alegação de vexames e vergonha perante os vizinhos é questão não comprovada. Se tiveram conhecimento do fato, foi através do autor, na medida em que durante o casamento a demandada não foi vista na companhia de outro homem. A bem da verdade, o autor enfrenta séria dificuldade de aceitar o rompimento, pretendendo uma compensação financeira, mais com intuito de revanche do que de compensação”. (Apelação Cível nº. 70018528612. DJ 23/5/2007)
Observa-se que esse homem, em especial, reivindica, de forma transversal, usando a filha, a retomada do controle/poder sobre sua ex-companheira. A posição adotada por esse ator revela que, apesar das transformações nas práticas e representações sobre os sexos, ele prefere colocar-se à margem e oferecer resistência a elas. Mostra-se preso aos padrões tradicionais de masculinidade, o que lhe impõe reagir frente a uma suposta traição perpetrada pela ex-mulher. Essa inferência corrobora a assertiva de Devreux (2005: 562) sobre o antagonismo de interesses presente nas relações sociais de sexo. Para a autora francesa, o conceito de relações sociais de sexo possibilita a articulação entre o sistema de representação (o ideal) e as práticas da divisão sexual do trabalho e do poder, a dimensão material da dominação dos homens sobre as mulheres.

Considerações finais

Diante dos casos analisados, podemos afirmar que os homens alteraram significativamente a jurisprudência, no estado do Rio Grande do Sul, sobre a guarda dos filhos. Atualmente, diante dos dados coletados para este projeto, verificamos o ingresso massivo de recursos processuais dos homens requerendo a guarda exclusiva ou compartilhada dos filhos. A recorrência de pais que solicitam a guarda dos filhos deve levar em conta que se os homens estão recorrendo das decisões de 1º grau isso ocorre porque são as mulheres que permanecem com os filhos depois da separação. Além disso, se esses homens estão se permitindo revelar a ‘necessidade de pai’, é porque o contexto atual propicia e valoriza essa manifestação. Diante disto, é preciso reconhecer que, até há pouco tempo, era impensável um homem expressar uma outra forma de exercício da paternidade e de compartilhamento de aspectos referentes às tarefas educativas e de formação dos filhos. 

De outra parte, a mudança significativa nas representações e práticas das funções parentais, realizada nas últimas décadas, parece não ter tido o mesmo efeito na jurisprudência do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, uma vez que ainda encontramos um discurso que reserva à mulher um papel primordial nos cuidados em relação aos filhos, tendo em vista sua natureza peculiar afeita a tais contingências. Essa desigualdade de tratamento e essa preferência é reveladora da transversalidade dos tensionamentos nas relações sociais de sexo, atingindo concomitantemente suas diferentes modalidades de expressão. Partilhamos das conclusões de Scott (2005: 14) quando a autora revela que as tensões postas no campo da igualdade se resolvem através de formas historicamente específicas e necessitam ser analisadas nas suas incorporações políticas particulares e não como escolhas morais e éticas atemporais. Nesse sentido, é possível afirmar que a dupla configuração apresentada por esse grupo de homens aponta para uma estratégia de reorganização da parentalidade, ao mesmo tempo em que atualiza as tensões nas relações de gênero.

Dessa forma, na tentativa de responder à questão sobre como saber o que nesse cenário atual é autorização social e o que é transformação cosmética, arriscamos afirmar que não encontramos indícios sólidos de que essa mudança de posição dos homens ao postularem a guarda (exclusiva ou compartilhada) dos filhos revele uma tendência para a igualdade substancial de gênero, para além da reafirmação de seus direitos individuais. 
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INTRODUÇÃO 

Nos últimos anos, a participação do pai ganha maior visibilidade, já que o movimento feminista começa a discutir e a dar maior ênfase às questões de gênero no que se refere aos papéis socialmente construídos de homens e mulheres. Nesta discussão a função de cuidado com a prole associada ao mundo feminino passa a fazer parte do mundo masculino, sendo que este começa a ter participação na cena do parto, como co-responsável pela experiência do nascimento. Sendo assim, a participação da família no cenário da atenção obstétrica, com destaque para a participação do marido/pai, faz-se de inteira importância, pois permite o fortalecimento dos laços familiares.  

A presença de um acompanhante, familiar ou profissional no período de trabalho de parto e do próprio parto tem sido valorizada como forma de favorecer o conforto, a saúde e o bem-estar das mulheres e dos recém-nascidos. 

Entretanto, no estudo de Barbosa (2008), foi evidenciado que apesar da presença dos trabalhadores da saúde na cena da parturição, os mesmos não são considerados como suporte para o enfrentamento deste momento. Este fato pode estar associado ao não estabelecimento de vínculos solidários entre os trabalhadores da saúde e a parturiente, tendo em vista a complexidade e a dinâmica do processo de trabalho, por um lado e por outro, por aqueles não considerarem o estabelecimento deste vínculo como meta a ser alcançada no planejamento do cuidado.  

As rotinas institucionais bem como uma deficiência de profissionais nas unidades de centro obstétrico acabam interferindo no cuidado que é oferecido à mulher em processo parturitivo. Neste contexto, a parturiente acaba ficando sozinha, compartilhando sua singularidade e individualidade com outras parturientes em igual situação, perpassando neste momento em seu organismo um intenso estado de medo e ansiedade em relação às alterações características de cada fase clínica do trabalho de parto e parto.

No cenário da sala de parto, as parturientes demonstram uma intensa preocupação com o medo de ficarem sozinhas e isoladas nestes ambientes, sendo visível a importância do acompanhante como uma forma de melhorar este desconforto (BARBOSA, 2008).

Desta forma, Storti (2004) afirma que o acompanhamento durante o processo parturitivo, quando da escolha da mulher, transmite à parturiente a segurança familiar necessária para tranquilizá-la, proporcionando bem-estar físico e psicológico e favorecendo o vínculo familiar. Entretanto, tanto a mulher como o acompanhante de sua escolha devem ser preparados durante a atenção pré-natal.

O direito da parturiente de ter um acompanhante está previsto na legislação nacional. Contudo, o Ministério da Saúde vem estimulando a implementação de medidas que assegurem a permanência de um acompanhante de preferência da mulher nas unidades de centro obstetrício durante todo o processo parturitivo, porque entende a importância da humanização da atenção à parturiente como uma medida eficaz para a redução dos índices de mortalidade materna e neonatal.

Assim, o interesse por este estudo surgiu durante a vivência enquanto enfermeiro obstetra ao observar na prática que as mulheres em processo parturitivo permaneciam no centro obstétrico afastadas de seus familiares. Isto posto, questionou-se: como o acompanhante é inserido no processo parturitivo no centro obstétrico de uma maternidade pública do interior da Bahia?

Desta forma, este estudo tem como objetivo analisar a inserção do acompanhante durante o processo parturitivo no centro obstétrico de uma maternidade pública do interior da Bahia.

METODOLOGIA

Este estudo foi do tipo descritivo, exploratório, qualitativo e sob os moldes de um estudo de caso. De acordo com Minayo (1995, p. 21) a abordagem qualitativa procura aprofundar-se “nos significados das ações e relações humanas dentro de um nível de realidade que não se permite quantificar, sendo este um processo complexo e inacabado, passível de transformação, onde as verdades são parciais”. 

Em relação ao estudo de caso, de acordo com Yin (2005), é uma estratégia empírica preferida quando se colocam questões do tipo “como” e “por que”, quando o pesquisador tem pouco controle sobre acontecimentos e o foco se encontra em contemporâneos inseridos em algum contexto de vida. Desta forma, os limites entre o fenômeno e o contexto não estão claramente definidos. 

O campo empírico do estudo foi um hospital do interior da Bahia, integrado ao Sistema Único de Saúde e foi através deste que a prefeitura municipal inseriu-se no atendimento especializado à atenção a mulher, com leitos especificamente destinados para atendimentos gineco – obstétricos.

Participaram deste estudo a gerente da maternidade municipal, uma enfermeira do centro obstétrico, um médico obstetra e três puérperas de parto simples natural em vértice. Para a seleção das puérperas foram utilizados como critérios: puérperas que tiveram gestação entre 37 e 40 semanas de idade gestacional, tendo realizado no mínimo cinco consultas de pré-natal e que aceitaram ser entrevistadas. 

A coleta dos dados ocorreu nos meses de agosto a outubro de 2009, através de entrevistas semi-estruturadas, que foram gravadas. Para Minayo (1999, p. 108) este tipo de entrevista “combina perguntas fechadas (ou estruturadas) e abertas, onde a entrevistado tem a possibilidade de discorrer sobre o tema proposto, sem respostas ou condições prefixadas pelo pesquisador”.

Em relação à abordagem das entrevistadas, inicialmente foram informadas sobre o tema e o objetivo da pesquisa, e aquelas que se disponibilizaram a participar deste estudo foram instruídas a assinar um termo de consentimento livre e esclarecido. Este assegurou às participantes a confidencialidade das informações fornecidas, sendo estas utilizadas exclusivamente para fins deste estudo.

Para a análise do material primário utilizou-se a Análise Argumentativa, adotando-se como referencial teórico o modelo de argumento proposto por Toulmin (1958 apud LIAKOPOULOS, 2008), conhecido como Toulmin’s Argument Pattern. 

De acordo com o modelo de Toulmin, os elementos fundamentais que compõem um argumento são o dado, a conclusão, a garantia, o apoio e a refutação. (LIAKOPOULOS, 2008; NASCIMENTO; VIEIRA, 2008; VILLANI; NASCIMENTO, 2003).

De acordo com Liankopoulos (2008), a proposição corresponde a uma afirmação que contém estrutura e é apresentada como o resultado de um argumento apoiado por fatos. Os dados seriam fatos ou evidências disponíveis ao criador do argumento. A garantia é uma premissa constituída de razões, autorizações e regras usadas para afirmar que os dados são legitimamente utilizados a fim de apoiar a proposição. Este elemento do padrão de argumento de Toulmin é o passo lógico que conduz à conclusão. O apoio é uma premissa que é utilizada como um meio de ajudar a garantia no argumento.  A refutação, por sua vez, é uma premissa que autoriza a refutação da generalidade da garantia, mostrando a exceção da regra que é afirmada no argumento.

De posse deste conhecimento, inicialmente as entrevistas foram devidamente transcritas na sua íntegra e imediatamente à sua realização, sendo digitadas no formato Word, para que a seguir se realizar uma leitura flutuante, com vistas ao conhecimento geral do material coletado. A seguir realizaram-se leituras exaustivas e repetitivas de cada uma das entrevistas, de modo a se identificarem os elementos padrões do argumento de Toulmin para, desta forma, ser constituído o corpus deste estudo. Assim foram identificados seis argumentações, que são descritas a partir do conteúdo de suas proposições e elementos fortalecedores.

Este estudo seguiu a Resolução 196/96 do Conselho Nacional de Saúde, sendo aprovado pelo Comitê de Ética na Pesquisa da Escola de Enfermagem da Universidade Federal da Bahia, sob o protocolo de no 16/2009.
RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Lei 11. 108, conforme argumentações das entrevistadas (Quadros 1 e 2) não é obedecida na maternidade municipal, pois esta unidade hospitalar não possui estrutura física adequada para receber um acompanhante na parturiente.

Ademais, as salas de parto desta maternidade não possuem banheiros para os acompanhantes, sendo observado um para as necessidades das duas parturientes que estão internadas neste espaço. Assim, conforme argumentação do quadro 1, na atual estrutura física, a maternidade não oferece conforto necessário para o acompanhante. 

    Diante da necessidade de redirecionar a assistência obstétrica e de incorporar os direitos da mulher com as diretrizes institucionais, os dirigentes das instituições de saúde, em sua maioria, se depararam com vários obstáculos, os quais compreendem desde problemas de infra-estrutura, como não possuir uma sala de parto separada do bloco obstétrico, inviabilizando com isso a entrada do pai no momento do parto e a inexistência de leitos individualizados, tanto no pré-parto quanto nas enfermarias do alojamento conjunto, impossibilitando a permanência do acompanhante escolhido pela mulher, até a resistência dos profissionais para redimensionarem suas práticas, buscando uma relação mais humanizada e segura (OLIVEIRA, 2008). 
Quadro 01 – Esquema representativo do argumento apresentado pela Médica da maternidade municipal sobre a participação do acompanhante na atenção à parturiente.  

	DADOS

“[...] Acredito que não foi feito estrutura para que tenha um acompanhamento por alguém da família, com a gestante”.  

“[...] O problema aqui nesta maternidade é estrutural, porque a maternidade não tem lugar reservado para que você tenha o acompanhante ali naquele momento”. 

GARANTIAS (já que/ pois/ sendo que)

“[...] A figura de uma pessoa da família, mãe ou esposo, ou alguém, ou irmã para acompanhar essa gestante durante a permanência dela no hospital, na instituição, nós não temos estrutura”. 

APOIOS (considerando/por conta de/porque)

“[...] É preciso modificar essas instalações para que possa o acompanhante ficar e acompanhar a parturiente”. 

“[...] Tinha que ter primeiro uns apartamentos isolados para cada parturiente. Você num pré-parto desse aqui da maternidade, não dá para alojar um acompanhante do lado. Não vai ter condições! Não tem uma cadeira para sentar, além de ser desgastante para o acompanhante”. 

“[...] Mesmo que você modifique a estrutura física você tem que dar uma melhorada na organização desde o atendimento lá na recepção, passando pelo consultório médico até os profissionais do centro obstétrico. Tem que mudar a cabeça das pessoas”.  


	PROPOSIÇÃO (deste modo)

“[...] Aqui nesta maternidade a Lei do acompanhante no parto não é obedecida”. 




Percebe-se que, mesmo com a ausência de uma estrutura física adequada para a incorporação da participação do acompanhante na atenção à parturiente, faltam condições mínimas para esta participação, tais como maior espaço entre os leitos e existência de assentos (Quadro 1).

Sendo assim, a presença de um acompanhante no centro obstétrico não se configura como uma constante na rotina dos trabalhadores da saúde deste setor, pois não sendo uma realidade desta maternidade municipal faz-se necessária a solicitação deste direito à gerência do hospital (Quadro 2).

Por outro lado, nota-se na argumentação da enfermeira gerente do centro obstétrico (Quadro 2), que para concretizar esta solicitação à gerência da maternidade é imprescindível o conhecimento da Lei pela parturiente e seu acompanhante, já que são estes que tem buscado a solicitação acima mencionada, na prática diária.

Quadro 02 – Esquema representativo do argumento apresentado pela Enfermeira Gerente do Centro Obstétrico da maternidade municipal sobre a participação do acompanhante na atenção à parturiente.  

	DADOS

“[...] Não existe nenhum consenso entre a equipe, quando existe a solicitação, a gente faz uma preparação mínima, que é só as orientações da rotina do setor, do que vai acontecer e acolhe realmente este acompanhante”. 

“[...] A gente teve um exemplo que aconteceu recentemente, onde a equipe médica, quando o acompanhante solicita presença ao lado da gestante, a equipe médica tenta convencê-lo de não acompanhar”. 

“[...] Mas quando o acompanhante sabe que existe a lei que permite a presença dele, ele vem embasado e procura até mesmo a diretoria para estar permanecendo ao lado de sua esposa”. 

GARANTIAS (já que/ pois/ sendo que)

“[...] o hospital não tem estrutura pra receber estes acompanhantes [...]”. 

“[...] existe outra questão que é a preparação dos acompanhantes, para ficar do lado das gestantes”. 

APOIOS (considerando/por conta de/porque)

“[...] Mas não é rotina [...] existe quando há a solicitação”. 

“[...] Infelizmente, a enfermeira do centro obstétrico não tem muita autonomia sobre a presença do acompanhante na sala de parto”. 

“[...] nós recebemos a orientação de instâncias superiores e não temos muita autonomia, não. Apenas de acolhimento desse acompanhante”. 
	PROPOSIÇÃO (deste modo)

“[...] Não é rotina a presença do acompanhante dentro da sala de parto, ocorre quando existe a solicitação pelo acompanhante”. 




Desta forma, percebe-se que o acompanhante não está incluído na filosofia de atenção desta maternidade municipal, o que demanda conhecimento prévio pela parturiente e seu acompanhante para que ocorra a liberação.

Às parturientes e seus acompanhantes que não tem conhecimento sobre a Le 11.108, é negado o direito de participação de alguém de seu convívio, já eu exercício deste não é estimulado pela gerência da maternidade municipal e trabalhadores da saúde do centro obstétrico.

Assim, segundo Lago e Lima (2009), 16,3 % das mulheres que procuraram atenção hospitalar tiveram a oportunidade da presença de um acompanhante, variando este percentual de 12,1% no Nordeste brasileiro e 19,3% na Região Sul.   Por outro lado, no estudo de Costa, Guilemb e Walterc (2005), em 58,9% dos municípios com alta prioridade ao período gestacional, não foi admitida a presença de um acompanhante no momento do parto. 

Apesar dos instrumentos regulamentadores da atenção obstétrica vigentes no país, os estabelecimentos de saúde não colocam em prática e também não estimulam a presença do acompanhante no cenário da parturição. Isso corresponde a uma violação dos direitos das parturientes, já que negar este direito é não valorizar o potencial da família e seu poder de decisão no momento do parto e do nascimento.  

Talvez, este cenário possa ser estar atrelado à importância que as questões relativas à saúde da mulher recebem no cenário da prática clínica dos trabalhadores da saúde. Isso, mais uma vez, reforça o seu papel reprodutor, haja vista o fato de que na atenção à mulher predominam as ações que objetivam o bem estar do concepto.       

Neste sentido, o Ministério da Saúde em conjunto com os as secretarias estaduais da Saúde dos estados brasileiros deveriam implementar medidas para a avaliação destes estabelecimentos com o objetivo de pôr em prática a RDC 36 e a própria Lei  11.108, com vistas a assegurar uma atenção mais digna e coerente com os princípios da humanização e da ética para com as parturientes e seus familiares. 

Neste contexto, a gerência da maternidade vem tentando buscar estratégias para a implementação da Lei do acompanhante a nível local, para desta forma se adequar a ela.

Dentre as estratégias, conforme argumentação 3, destacam-se o reconhecimento de que a presença de um acompanhante no processo parturitivo é um direito, sendo que  deverá ser escolhido pela parturiente. Assim, ao reconhecer a existência da Lei 11.108, a gerência da maternidade repassa esta informação para a equipe médica do centro obstétrico, como forma de garantir a inserção do acompanhante no cenário da parturição.

O conhecimento desta Lei é considerado como um avanço para a prática clínica da atenção à saúde das parturientes e puérperas, já que poderá ser levada em consideração quando solicitada pelas parturientes, sendo mais fácil esta aceitação, por um lado, e, por outro, corresponde a um passo para a busca coletiva da discussão sobre os benefícios desta conquista, tanto para a parturiente, quanto para a própria instituição.  

Sendo assim, a gerência da maternidade municipal aceita a participação do acompanhante quando a parturiente solicita. Esta é repassada para a equipe de obstetras plantonistas, que por sua vez concorda com a permanência deste no centro obstétrico (Quadro 3).

Quadro 03 – Esquema representativo do argumento apresentado pela Gerente da maternidade municipal sobre a participação do acompanhante na atenção à parturiente.  

	DADOS

“[...] a paciente tem direito a um acompanhante”. 

“[...] Esse acompanhante é escolhido pela própria paciente, sendo o marido, irmã, mãe. Quem escolhe é a paciente”. 

“[...] Até o momento nós já tivemos três casos, que aconteceram aqui, que a paciente pediu este tipo de acompanhamento”. 

“[...] Nós conversamos com a equipe médica da unidade. Informamos que já se tornou lei e eles têm aceitado numa boa, e não tem nenhum problema maior, não”. 

GARANTIAS (já que/ pois/ sendo que)

“[...] Esta maternidade municipal no momento ainda não está totalmente adequada para atender às normas desta portaria”. 

“[...] Nós estamos na medida do possível, tentando atender essa norma, mas ainda estamos em processo de adequação”. 

“[...] Como já se tornou lei, o profissional tem que aceitar”. 

APOIOS (considerando/por conta de/porque)

“[...] Na realidade, nós estamos tentando adequar à exigência do Ministério da Saúde [...] o Ministério da Saúde, já excedeu o prazo para as unidades de saúde se adequarem à nova norma, a nova portaria, que dá direito à parturiente ao acompanhante”. 
	PROPOSIÇÃO (deste modo)

“[...] Esta maternidade municipal, com relação ao acompanhante, está buscando recursos para adequar à nova lei de acompanhamento, que a paciente tem direito e a gente pretende atender na medida do possível”.  




Percebe-se que na argumentação da enfermeira gerente do centro obstétrico (quadro 02), mesmo quando da “liberação” da presença do acompanhante, não há consenso da equipe sobre como deverá ser a sua participação na atenção à parturiente. A enfermeira assistencial ou gerencial desta unidade realiza a recepção do acompanhante, entendida na fala desta entrevistada como um processo de acolhimento.  

A inserção da enfermeira, neste processo, ocorre através do recebimento do acompanhante que foi liberado pela gerência da maternidade, no centro obstétrico, e por meio do repasse de informações, já que mesma não participa da discussão estabelecida entre a gerência e a equipe de obstetras. 

Neste contato da enfermeira com o acompanhante é realizado o repasse de informações relativas à rotina do setor e sobre as intervenções que serão realizadas na parturiente. Por outro lado, esta ausência de decisões relativas às formas de participação no processo parturitivo podem estar associadas à ausência de implementação deste direito como parte do cuidado prestado no centro obstétrico, por um lado, e, por outro devido ao não conhecimento efetivo dos benefícios desta participação.  

É importante enfatizar que as orientações fornecidas pela equipe de enfermagem, de forma geral são restritas, ou seja, relacionadas ao posicionamento dentro da sala de parto, dando a impressão de que os profissionais que atuam neste serviço não incorporaram ou aceitaram plenamente esta idéia e sim estão limitados a cumprir a lei (TOMELERI et al., 2007). 

Sendo assim, a forma como vem ocorrendo este contato da parturiente com o acompanhante “liberado” pela gerência da maternidade local, em consonância com a equipe médica, poderá contribuir para a não participação de outros acompanhantes, já que se percebe que esta participação ocorre de forma limitada e passiva, sendo o acompanhante um sujeito do processo de trabalho destes trabalhadores da saúde. Os acompanhantes participam apenas assistindo aos procedimentos realizados com a parturiente, não exercendo adequadamente o seu papel de suporte na parturição. 

Destarte, as gestantes que têm a “liberdade” de levar alguém de sua escolha para a cena do parto não desfrutam plena e integralmente dos benefícios que este acompanhante pode oferecê-la. Assim, percebe-se uma visão muito reducionista e passiva do acompanhante na sala de parto por parte destes entrevistados.    

O acompanhante deve ser visto como alguém que está vivenciando um momento especial. Logo, ele também precisa ser acolhido pela equipe de saúde, o que poderá contribuir para que ele se sinta confiante no seu papel, refletindo na sua participação como suporte à parturiente (BRUGGEMANN; PARPINELLI; OSIS, 2005; NAKANO et al., 2007). 

Contrapondo esta afirmação, conforme argumentação 2, nota-se que uma médica tentou convencer o acompanhante de uma parturiente a não permanecer no centro obstétrico.

Talvez, esta cena possa ter ocorrido devido à visão reducionista do acompanhante no processo parturitivo, pois permanecendo no centro obstétrico, o acompanhante poderia adotar uma postura de supervisão das ações e procedimentos realizados tanto pela equipe médica, quanto pela de enfermagem, com a possibilidade de conflitos entre ambos. 

Isso foi observado na argumentação do quadro 4, quando a parturiente ao ser orientada nas consultas de pré-natal, por uma enfermeira, e detendo conhecimento sobre a existência Lei 11. 108, convidou uma enfermeira que já tinha trabalhado na maternidade municipal, para acompanhá-la durante a sua internação.

Quadro 04 – Esquema representativo do argumento apresentado pela Puérpera 01 sobre a participação do acompanhante.  

	DADO

“[...] a enfermeira do pré-natal me falou que eu tinha direito de ter uma pessoa me acompanhando no parto, que agora era lei, ou o marido ou outra pessoa que a gente quisesse, eu poderia estar indicando”. 

GARANTIA (já que/ pois/ sendo que)

“[...] Eu peguei e chamei uma conhecida minha, que já tinha sido enfermeira deste hospital, que foi comigo para sala de parto. Só que quando ela chegou lá na sala de parto, a médica mandou ela se retirar na maior ignorância. E ela teve que se retirar”. 


	PROPOSIÇÃO (deste modo)

“Como é um direito eu achava que a minha acompanhante não deveria se retirar da sala, da forma como ela mandou”. 




Esta escolha pode ter sido permeada pela garantia de vaga neste estabelecimento de saúde ou talvez pela garantia de uma assistência digna. Isso reforça o panorama geral da atenção obstétrica, em que a atenção ofertada às parturientes vai de encontro aos princípios da universalidade, equidade e integralidade.

Durante a vivência no exercício da enfermagem obstétrica, notou-se que no dia a dia os trabalhadores da saúde modificam sua atenção à parturiente quando as mesmas são acompanhadas por profissionais da área. Assim, ao permitirem a presença deste, estão possibilitando a discriminação para com as demais parturientes que tiveram negado este direito.     

Mesmo tendo escolhido alguém com conhecimento na maternidade municipal, o direito à presença deste acompanhante foi violado, já que a profissional médica responsável pela atenção à parturiente solicitou a retirada imediata desta pessoa da sala de parto. Esta ocorrência também foi encontrada no estudo de Pereira (2006).

Desta maneira, entende-se esta cena como uma falta de compromisso ético e legal para com uma das necessidades básicas da puérpera durante a atenção obstétrica, que é o direito de ser acompanhada por alguém de sua escolha. 

A presença desses novos sujeitos, acompanhantes de trabalho de parto e parto, pode provocar reações positivas e negativas nos profissionais, sendo que alguns são mais receptivos e estimulam a sua participação, enquanto outros se sentem invadidos e questionados (TORNQUIST, 2003; TOMELERI at al., 2007). 

Por outro lado, a vigência da Lei 11.108 não assegura a sua implementação. De fato, inicia-se um processo de reorganização dos serviços de saúde e dos profissionais para vivenciarem essa prática. A inserção do acompanhante é uma intervenção comportamental que mobiliza a opinião dos profissionais de saúde e das pessoas escolhidas para desempenharem esse papel (BRÜGGEMANN; OSIS; PARPINELLI, 2007).
Talvez os profissionais possuam uma rejeição inicial, que pode ser atribuída ao preconceito e ao medo de se sentirem ameaçados e questionados sobre a conduta profissional adotada na atenção à parturiente (HOTIMSKY; ALVARENGA, 2002).

Os aspectos negativos percebidos pelos profissionais de saúde quanto à presença do acompanhante referiram-se a um possível comportamento inadequado das parturientes: algumas ficaram mais dengosas, mimadas e desestabilizadas por acharem que o acompanhante era a “salvação”, quando estavam cansadas e pensavam que não teriam força até o final do trabalho de parto. Essa opinião reflete que os profissionais, em geral, esperam da parturiente um comportamento adequado, de passividade, resignação e aceitação das circunstâncias, inerente ao modelo de assistência centrado na conveniência do profissional de saúde e da instituição, e não nas necessidades da mulher (BRÜGGEMANN; OSIS; PARPINELLII, 2007).  

Quadro 05 – Esquema representativo do argumento apresentado pela Puérpera 02 sobre a participação do acompanhante.  

	DADOS

“[...] Tinha lá muitas alunas, mas ninguém me falou nada não! Eu vim saber hoje, que tinha que ficar alguém me acompanhando. Quem me falou foi meu marido. Agora quem falou para ele, eu não sei”. 

GARANTIA (já que/ pois/ sendo que)

“[...] Ele (o marido) não quis ficar aqui, porque não pode homem, só pode mulher, ele falou”.


	PROPOSIÇÃO (deste modo)

“[...] eu não sabia que poderia ter alguém da minha família comigo lá naquela sala!”. 




Para tanto, os profissionais devem interagir com esse acompanhante e fornecer orientações necessárias no momento da internação da parturiente, para que essa pessoa desempenhe o papel de provedor de suporte. Isto, por certo, produzirá um sentimento de confiança e reconhecimento do seu papel, que refletirá positivamente no desenvolvimento de suas atividades de conforto físico e emocional (BRUGGEMANN; PARPINELLI; OSIS, 2005).

Nas argumentações dos quadros 04 e 05, evidencia-se que é permitido pela gerência da maternidade municipal, com o consentimento da equipe médica, apenas o acompanhamento da parturiente por uma pessoa do sexo feminino, sendo encontrado esta mesma realidade no estudo de Pereira (2006).  Isto faz pensar no quão se faz mister a apropriação do conceito de gênero e suas implicações na prática clínica. 

Acredita-se que a escolha pelo sexo feminino pode estar associada à manutenção da privacidade das outras parturientes, já que, nesta maternidade, como já mencionado, a sala de parto é dividida entre duas parturientes. Assim, é preciso somar esforços com o objetivo de ampliar a estrutura desta maternidade municipal, para que a presença do pai possa ser garantida. 

A presença marcante do acompanhante do sexo masculino na sala do parto e, em particular, do cônjuge, constitui um indício das transformações em curso nas construções de gênero e de família. Esse fato sinaliza uma mudança nos valores em relação a esse evento, o qual não é mais percebido pela maioria dos trabalhadores da saúde e usuárias como “coisa de mulher”. Esta nova visão indica o início das transformações nas relações de gênero e na compreensão do parto como um momento íntimo da família (HOTIMSKY; ALVARENGA, 2002; STORTI, 2004). 

Deste modo, é preciso repensar os motivos pelos quais é negado ao homem o direito de participação na cena do nascimento de seu filho. O acompanhante do sexo masculino poderá representar a oportunidade de permitir ao homem algumas reflexões sobre o próprio significado de família, pois a visualização do nascimento de seu filho poderá ajudá-lo a vivenciar com a parturiente os momentos de sua passagem para um novo papel, que demandará a co-participação responsável.    

Assim, percebe-se que, na prática clínica dos trabalhadores desta maternidade municipal, a família é excluída devido ao julgamento dos profissionais, bem como da adoção de políticas institucionais que impedem a sua entrada na sala de parto em decorrência da probabilidade do aparecimento de comportamentos não estipulados para os mesmos diante da situação da parturiente. 

No estudo de Tomeleri et al. (2007) ao se indagar os homens que participaram do nascimento do filho se sabiam o porquê de poderem assistir ao parto, os autores evidenciaram desconhecimento do direito legal, pois a maioria dos entrevistados respondeu que o fato deles poderem acompanhar este evento era devido à permissão da equipe médica.

Quadro 06 – Esquema representativo do argumento apresentado pela Puérpera 03 sobre a participação do acompanhante.   

	DADOS

“[...] Sobre o direito a um acompanhante eu também não fui orientada. E tem é? Foi agora que saiu essa lei? Não, eu não conheço esta lei”. 

“[...] Eu não conheço esta Lei”. 

GARANTIA (já que/ pois/ sendo que)

 “[...] Eu gostaria de ter um acompanhante comigo. Sei lá, acho que a pessoa fica mais segura, um pouco, um pouquinho mais segura”. 

APOIOS (considerando/por conta de/porque)

“[...] Geralmente eles não deixam, até para fazer a visita mesmo é a maior coisa, tem que ter o horário certo para entrar, e as pessoas nem estão disponíveis nesse horário, aí, às vezes, as pessoas falam aquela dificuldade para ir, muito, muitas coisas”. 
	PROPOSIÇÃO (deste modo)

“[...] É muito difícil ouvir falar que fica alguém para acompanhar a mulher no parto”. 




Por outro lado, a não inserção da figura masculina no cenário da parturição pode ser o reflexo da ausência da disseminação de informações sobre a existência da Lei do acompanhante, tanto pelos veículos de comunicação de massa, quanto pelos próprios trabalhadores da saúde, o que foi justificado como responsáveis pelo desconhecimento desta como sendo um direito das parturientes (Quadros 5 e 6).

Esta situação não é particular desta cidade caso, mas sim faz parte do panorama geral da atenção obstétrica nacional. O fato das gestantes não conhecerem o conteúdo inerente a esta Lei pode estar associado à falta de conhecimento dos próprios trabalhadores da saúde, o que reflete na ausência de orientações tanto durante a atenção pré-natal e quanto na chegada à própria unidade hospitalar.  

Contudo, poucos serviços já aderiram a esta prática, sendo que a maioria continua desrespeitando a lei e as diretrizes governamentais relacionadas à presença do acompanhante no parto. Duas razões são apontadas como facilitadoras desta condição: a falta de informação por parte dos usuários do serviço público sobre seus direitos e a resistência à implementação desse direito, encontrada em instituições ou em alguns profissionais que nelas trabalham (TOMELERI et al., 2007)

As mudanças no contexto assistencial também requerem que as evidências disponíveis sobre o suporte durante o trabalho de parto sejam conhecidas e debatidas nas instituições de saúde e nos foros profissionais, de maneira a viabilizar e disseminar a boa prática e seus benefícios, para que efetivamente se alcance esse aspecto da humanização do nascimento (BRUGGEMANN; PARPINELLI; OSIS, 2005). 

Desta maneira, a ausência de conhecimento sobre a Lei 11.108 e da real função do acompanhante no processo parturitivo, pode ser considerado, em parte, pela submissão das parturientes em relação ao poder de decisão da gerência da maternidade municipal e da equipe de obstetras.   

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Sendo assim, os dados empíricos apresentados nos argumentos analisados, apontaram que nesta maternidade investigada, a Lei do acompanhante não é efetivamente implementada, já que os trabalhadores da saúde e as próprias mulheres entrevistadas não denotaram conhecimento adequado desta. 

Ademais, constatou-se nas entrevistas que o direito de alguém escolhido pela parturiente na sala de parto fica sob a decisão da gerência da maternidade municipal e equipe de obstetras plantonistas, sendo este concedido quando é solicitado. Por outro lado, é considerada acompanhante a pessoa do sexo feminino, sendo negado ao pai o direito de participação no processo parturitivo. 

Assim, os dados deste estudo denotaram que os trabalhadores da saúde e as próprias parturientes entrevistadas visualizam a figura do acompanhante como alguém que poderia ficar ao lado da mulher em processo parturitivo no momento da realização do parto e não como uma forma de proporcionar o conforto e suporte demandados por este processo. 

As maternidades e os seus trabalhadores da saúde já deveriam estar preparados para receber o acompanhante no momento da atenção à parturiente. Desta forma, a conquista deste direito faz parte do movimento pela humanização da atenção à mulher em processo parturitivo, tendo a participação do movimento feminista e da organização das próprias mulheres, não devendo ser uma liberação institucional. 

No âmbito do SUS, tem-se um vasto caminho a ser percorrido para a implementação da Lei 11.108. Os gestores estaduais e municipais, os gestores das maternidades públicas e conveniadas ao SUS, os trabalhadores da saúde e a própria sociedade civil organizada deveriam somar esforços coletivos no sentido de discutir as evidências disponíveis e adequá-las à prática clínica diária na atenção obstétrica, com vistas à permanência do acompanhante no processo parturitivo.

Neste contexto, os gestores locais e os trabalhadores de saúde envolvidos na atenção à mulher em processo parturitivo e à puérpera deveriam pôr em prática o direito ao acompanhamento durante a internação nas maternidades locais, no sentido de transformarem a vivência da parturição e do puerpério em momentos mais íntimos e ligados à natureza feminina e familiar. 

Acredita-se ser fundamental para a superação dos obstáculos quanto à presença do acompanhante na atenção à parturiente e puérpera, a incorporação deste tipo de acompanhamento na missão e filosofia institucional, sendo necessária, também, a prática da educação permanente quanto às formas de participação desta nova figura no cenário parturitivo, para que, assim, a atenção humanizada, de qualidade e de excelência possa ser atingida.
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 Gênero na imprensa: história, política, representação e ação

Aluna: Lerice de Castro Garzoni

Orientadora: Maria Clementina Pereira Cunha

1. Introdução

Entre jornalistas e estudiosas de todo o mundo, são recorrentes as constatações de que os jornais impressos atravessam uma crise sem precedentes. A ideologia da comunicação ilimitada, que começa a ser forjada na década de 1980, coloca uma série de informações gratuitas em circulação por meio da Internet
. Com isso, folhas cotidianas de circulação local e nacional perdem espaço e consumidores, em proporções bem maiores do que o impacto causado pelo advento do rádio e, posteriormente, da televisão. Essas mudanças têm provocado questionamentos importantes sobre a relação entre comunicação e sociedade e novos estudos vêm sendo desenvolvidos nessa área.

Em termos práticos, a crise tem proporcionado uma situação de reestruturação das mídias em diferentes países, sobretudo daquelas impressas. Porém, no que tange à participação das mulheres nesses empreendimentos, as avaliações parecem apontar para uma reposição de papéis e preconceitos de gênero. Em relação ao contexto francês, o pesquisador Patrick Eveno afirma:

Uma primeira constatação se impõe: desde a origem da imprensa e nos últimos três séculos, foram os homens que conceberam, dirigiram e redigiram as mídias e a informação. Assim, ao consultar o índex de algumas obras de referência sobre as mídias, notei que Marc Martin em Mídias e jornalistas da República citava apenas 35 mulheres em 880 nomes, ao passo que Christian Laporte em Os jornalistas na França, 1880-1950 mencionava somente 18 mulheres em 920 pessoas citadas (2%) (...) A causa se faz ouvir, as mulheres ocuparam um lugar minoritário nas mídias. Para os dias atuais, o levantamento do Média Sig, que recenseou 700 nomes das mídias e da comunicação, compreende apenas um terço de mulheres para dois terços de homens.

Ao longo da história da imprensa francesa, as mulheres foram minoria enquanto produtoras de jornais e revistas, o que ainda se mantém na atualidade. O desequilibro numérico entre homens e mulheres jornalistas ao longo do tempo teria motivações políticas e refletiria, na outra ponta da cadeia produtiva, na desproporção entre o número de leitores e leitoras. Assim, ao se perguntar se as mídias são sexuadas, Eveno observa o panorama francês e constata que as mulheres não participam na concepção, administração e redação dos jornais, assim como não são o público leitor privilegiado pela imprensa cotidiana.

Para o caso brasileiro, a professora Flávia Biroli analisa como as mulheres são representadas na mídia, em termos numéricos e qualitativos
. O foco de sua análise é o noticiário político e a autora constata que, além da presença feminina ser bem menor em relação à masculina, há uma série de "estereótipos de gênero" que são mobilizados nos textos jornalísticos e reforçam o papel marginal das mulheres na política. A autora explora, portanto, os sentidos dessa invisibilidade feminina na mídia brasileira, atenta às tensões generificadas entre público e privado que são recorrentemente apropriadas na contemporaneidade.

Entender as múltiplas causas dessa exclusão feminina dos meios jornalísticos, assim como das mídias de forma geral, coloca desafios importantes para o campo historiográfico. É fundamental questionar se historiadores e historiadoras envolvidos com os campos da história das mulheres e das relações de gênero vêm desenvolvendo reflexões consistentes sobre a trajetória da imprensa em diferentes países, com o objetivo de abordar essa questão. No Brasil, o diálogo com debates anglo fônicos sobre a categoria de gênero nas últimas décadas foi fundamental para a re-elaboração de pesquisas envolvendo a participação das mulheres na história brasileira.

Porém, no que tange aos estudos que cruzam gênero e imprensa, o foco muitas vezes se restringe à questão da representação feminina, sobretudo em periódicos específicos, isto é, dirigidos ao público feminino. Ainda que a análise recaia sobre jornais e revistas voltada para parcelas do público, parece fundamental observar as redes de diálogo estabelecidas entre diferentes tipos de publicações de um mesmo período, sobretudo as folhas cotidianas de ampla circulação. Afinal, as possibilidades históricas de atuação das mulheres na imprensa, ainda que limitadas, coloca limites e questionamentos a essa exclusão que, de tão recorrente, assume ares de natural.

2. Objetivos

Embora Biroli e Eveno cheguem a conclusões semelhantes sobre a participação reduzida das mulheres nas mídias no Brasil e na França, esses autores traçam explicações diferentes, desenvolvendo perspectivas analíticas distintas para explicar as desproporções entre homens e mulheres. Para o estudioso francês, é relevante observar algumas mudanças da imprensa ao longo da história. Assim, ele menciona que, a partir de meados do século XIX, os jornais buscam ampliar seu leitorado e seu alcance a diferentes classes sociais.

Nesse contexto, os periódicos franceses teriam adotado uma "política de sedução" do público feminino, através dos romances-folhetins, dos fait-divers e outros tipos de diversão. Porém, o contexto pós Primeira Guerra Mundial implicou em ampla cobertura de assuntos políticos e, conseqüentemente, a negligência das seções e assuntos que interessariam às mulheres. Para Eveno, a restrição das mulheres ao voto pode ser apontada como uma chave explicativa nesse sentido:

Em um país onde o sufrágio universal masculino foi particularmente precoce, em 1848, enquanto o sufrágio universal feminino foi particularmente tardio (1945), a imprensa de informação se preocupou pouco com as mulheres. Ela esteve atenta ao seu público masculino, fornecendo a esse último o que ele solicitava: inicialmente informações e opiniões políticas e, em seguida, na medida em que o público começa a se dispersar, informes esportivos e um tratamento dos eventos que satisfizessem a clientela masculina.

O autor associa imprensa à política e, por conseqüência, ao público masculino. Ao fazer isso, ele naturaliza a falta de interesse das mulheres pela política, expressa na própria restrição ao voto. Nesse contexto, conclui que o investimento atual da mídia nas leitoras está relacionado ao fato de mulheres terem cada vez maior poder de compra, sendo o alvo privilegiado das campanhas publicitárias. Ao enfatizar essa participação enquanto consumidora, o autor reforça a suposta distância entre mulheres e política.

Partindo da confluência de três áreas de estudo – gênero, política e imprensa – Biroli adota uma perspectiva bastante distinta. Seu objetivo é compreender como a "representação das mulheres na mídia, especialmente no noticiário político, se relaciona à sua sub-representação em outros espaços de poder". Assim, um dos focos de sua análise é observar como a imprensa vincula discursos que naturalizam papéis de gênero, no sentido de reforçar a posição subalterna das mulheres no campo político:

O desinteresse pela política, a falta de habilidade para o exercício de cargos públicos e o não-pertencimento à esfera política são, assim, conectados em um conjunto de discursos que atendem uma regularidade sem que se apresentem de forma homogênea. A oposição entre 'feminino' e espaço privado e 'masculino' e espaço público, discutida em estudos como os das cientistas políticas Carole Pateman e Susan Okin, está na base desses estereótipos, confirmando divisões e hierarquias que colaboram para a marginalização das mulheres da e na esfera política.

A autora recorre a estudos na área da ciência política sobre o processo de naturalização de diferenças que são social e historicamente construídas. Ela reconhece que algumas candidatas a cargos públicos podem, inclusive, jogar com estereótipos de gênero a seu favor. Biroli coloca questões extremamente pertinentes sobre o papel da imprensa na naturalização das relações de gênero. Porém, ainda que isso seja recorrente ao longo da história, a autora não reflete como isso é feito em cada momento específico. Afinal, como essa hierarquização se reitera em cada situação histórica e como sujeitos elaboram novos questionamentos e limites a essa situação subalterna?
Trazendo os questionamentos propostos por Biroli para o campo historiográfico, esse artigo apresenta um triplo objetivo. Por um lado, busca examinar os aparatos teóricos e metodológicos da história das mulheres e gênero tal qual eles foram incorporados e desenvolvidos por historiadoras brasileiras. Nesse sentido, apresenta o debate brasileiro sob novas perspectivas, particularmente aquelas da historiografia francesa, tão resistente ao emprego da categoria "gênero". Ainda nesse domínio, estuda as potencialidades da imprensa enquanto fonte para a interpretação histórica das relações de gênero.

Por outro lado, o artigo se volta para a análise de um conjunto de textos jornalísticos publicados na "coluna de honra" do jornal Correio da Manhã no segundo semestre de 1901. Concebido pelo advogado Edmundo Bittencourt, esse periódico figurou entre os "grandes" da imprensa carioca naquele começo de século
. Os artigos analisados foram escritos por eminentes "homens públicos" que buscavam demarcar espaços de atuação legítimos para diferentes tipos de mulheres. Ao colocar esses escritos em diálogo com outras seções do mesmo jornal, busco mostrar o jogo entre representações e ações das mulheres de então.

A partir dessas reflexões teóricas e do exercício empírico, busco construir explicações para a relação entre gênero e imprensa, assim como para as supostas distâncias entre mulheres e mídia impressa. Diferente de Eveno, que toma as escolhas dos administradores dos jornais como auto-explicativas e naturaliza as preferências femininas, o objetivo é entender como os próprios colaboradores dos periódicos se desentendiam para construir imagens para as mulheres e seus interesses. Com esse foco de pesquisa, a imprensa se torna não apenas a fonte, mas também o objeto a ser problematizado pela historiadora
.

3. Metodologia

No artigo "A emergência da pesquisa da história das mulheres e das relações de gênero", as historiadoras brasileiras Rachel Soihet e Joana Maria Pedro apresentam um balanço do desenvolvimento desses campos no Brasil
. Elas enfatizam o impacto das traduções dos textos de Joan Scott na década de 1990, sobretudo o artigo "Gênero: uma categoria útil de análise histórica" e o prefácio do livro Gender and the politcs of History
. Desde então, revistas acadêmicas e de caráter interdisciplinar vêm sendo publicadas, como a Revista Estudo Feministas (1992), cujas organizadoras estão vinculadas à Universidade Federal de Santa Catarina, e os Cadernos Pagu, cujo primeiro número data de 1993 e é mantido pelo Núcleo de Estudos de Gênero Pagu da Universidade Estadual de Campinas.

Porém, apesar da longevidade desses periódicos e de sua ampla aceitação nos meios acadêmicos, assim como da formação de grupos de trabalho e encontros voltados à discussão de gênero, Rachel Soihet e Joana Maria Pedro ainda consideram necessário "buscar formas mais eficientes de fornecer legitimidade ao que temos feito, ou seja, a constituição de um novo campo de estudos, intitulado 'História das Mulheres e das Relações de Gênero'"
. Um dos motivos, como elas constatam, é o fato de a categoria gênero ter sido incorporada bastante tardiamente pelas pesquisas históricas, sendo necessário ampliar o debate sobre as relações entre história de gênero e história das mulheres. Nesse sentido, elas mostram como pesquisas brasileiras vêm dialogando com trabalhos internacionais que envolvem redefinições do conceito de gênero, como a filósofa norte-americana Judith Butler e o historiador da medicina radicado nos Estados Unidos Thomas Laqueur.

O artigo ajuda, portanto, a formular uma série de questionamentos sobre o estado atual das pesquisas históricas no Brasil, sendo que alguns fatores parecem consenso para as autoras. Um deles é a influência do trabalho de Joan Scott, assim como dos debates anglo fônico, sobre o contexto brasileiro. Também parece ser consensual a dificuldade dos historiadores em empregar a categoria de gênero em suas pesquisas, o que difere do procedimento de outros cientistas sociais. Outro consenso, expresso no próprio título, é a associação entre "História das Mulheres" e "Gênero". Ainda que mencionem posicionamentos contrários a essa postura e mostrem a amplitude do debate, Rachel Soihet e Joana Maria Pedro se posicionam favoravelmente a associação desses campos de estudo. Sobre essa questão, é relevante observar o que dizem sobre a relação das historiadoras francesas com os argumentos de Joan Scott:

Scott apresenta sua proposta teórica, com vistas à explicação do conceito de gênero e de como as relações entre os sexos estruturam-se ao longo da história. Consta, a referida proposta, de duas partes: de um lado, o gênero é um elemento constitutivo de relações sociais baseado nas diferenças percebidas entre os sexos; de outro lado, o gênero é uma forma primeira de significar as relações de poder. (...) Em suma, sua proposta de teorização sobre 'gênero' seria motivada pelo mesmo objetivo que levaram as historiadoras feministas, particularmente as francesas, a escreverem a história das mulheres, qual seja, o de 'apontar e modificar as desigualdades entre homens e mulheres'.
 

A idéia de gênero enquanto construção social das diferenças sexuais vinha sendo discutida por pesquisadores ingleses e norte-americanos desde o final da década de 1960
. A historiadora Joan Scott trouxe o debate conceitual para o domínio historiográfico, acrescentando a questão do poder e questionando o papel da própria disciplina histórica nesse processo. Nesse contexto, Scott apresentava uma avaliação extremamente negativa da história das mulheres e se aproximava das teorias pós-estruturalistas
. Para ela, esse aporte teórico constituiria uma perspectiva analítica poderosa para as investigações históricas, pois permitiria observar os processos de construção e legitimação de categorias de gênero, assim como a própria contribuição da história nesses processos.

Tomando como ponto de partida essa definição de gênero de Scott, Soihet e Pedro reconhecem nessa abordagem o mesmo objetivo político observado nas pesquisas francesas sobre história das mulheres, o que deixa em aberto a questão se é possível alcançar os mesmos fins a partir do emprego de aportes teóricos tão distintos. As autoras distinguem l'histoire des femmes francesa da formulação teórica de Scott e, paradoxalmente, identificam uma identidade entre elas, no que tange ao questionamento das relações de dominação. Na atualidade, várias historiadoras francesas têm se questionado sobre os motivos da resistência em adotar o termo gênero nos meios acadêmicos franceses, assim como sobre as implicações, teóricas e políticas, dessa escolha.

Michèle Riot-Sarcey aborda essa questão tendo em vista os desenvolvimentos da historiografia francesa de forma geral. O grande problema que ela identifica em relação à Histoire des Femmes é que ela se desenvolveu em paralelo à "Grande História", ou seja, sem colocar em xeque os modelos explicativos dominantes da configuração social e política de cada período histórico. Por um lado, as considerações de Riot-Sarcey no artigo em questão soam generalistas e apressadas. Afinal, é bastante empobrecedor considerar cada escola historiográfica ou campo de estudo como um todo homogêneo. Ela os desqualifica sem levar em conta suas tensões internas e as contribuições, ainda que relativas, das estudiosas e dos estudiosos envolvidos em cada um desses domínios.

Por outro lado, a autora reconhece uma dificuldade recorrente nos estudos históricos franceses, que é a de problematizar a dicotomia homem/mulher a partir da tensão entre público e privado. Segundo ela, grande parte dos historiadores focalizou a presença feminina na esfera privada, o que silenciava sua participação política no espaço público. Rio-Sarcey considera que o conceito de gênero poderia contribuir em reflexões futuras, ainda que o termo em si não seja empregado:

O conceito de gênero não será mais utilizado do que ele foi antes. (...) Mas o método se mantêm operativo. Ao observar o lado de grupos e indivíduos não representados, raramente considerados como sujeitos de sua própria história, mas sempre objeto de representação, me parece possível focar, no estudo de relações conflituosas, o processo de formação do sistema político, tendo em consideração a construção de normas e valores sociais que presidem à hierarquia dos gêneros
.
A autora defende, portanto, que a "história das representações", mais que o uso do termo gênero em si, constitui um avanço significativo na historiografia francesa na medida em que viabiliza a análise "das construções discursivas das quais as mulheres foram objeto"
. Porém, e retomando o trecho citado, a autora não se questiona em que medida esse procedimento não corresponderia a um novo silenciamento dos sujeitos históricos. Essa é uma crítica bastante recorrente aos estudos de gênero de forma geral, inclusive no Brasil.

A historiadora brasileira Maria Clementina Pereira Cunha lembra que a ênfase nas práticas discursivas de sujeição das mulheres, assim como de outros grupos marginais, pode criar a imagem de categorias homogêneas – "a mulher", "o negro", "o pobre" – e apagar a sua atuação enquanto sujeitos históricos, ou seja, tornar invisível os sentidos políticos de suas ações cotidianas. Mas essa constatação implica, necessariamente, em abandonar gênero? Segundo a historiadora brasileira:

(...) a historiografia parece hoje encontrar-se diante de uma encruzilhada. Manter-se fiel à tradição de descrever e resgatar a existência das mulheres na história já não parece um caminho capaz de propiciar grandes novidades. Mas quando decide afastar-se da história social para enveredar na análise ou na desconstrução dos enunciados sobre "a mulher" acaba, por caminhos talvez involuntários, enredada em novas armadilhas conceituais e teóricas. Não creio, por isso, que precisemos mais de uma 'epistemologia radical' que de um esforço agudo de interpretação apoiado por pesquisas sólidas. (...) precisamos de um pouco mais de sensibilidade histórica aliada a uma clarificação política dos objetivos a serem perseguidos
.

Considerando insuficientes os resultados de uma história das mulheres excessivamente descritiva, Cunha acredita que os métodos da história social, associados a uma pesquisa empírica consistente, viabilizam não apenas o estudo das construções de gênero, mas a atuação de diferentes sujeitos nesse processo, inclusive daqueles "raramente considerados como sujeitos de sua própria história". Ela ainda lembra que gênero, como outras categorias de análise em história, tem várias funções, assume sentidos diferenciados ao longo do tempo e é objeto de conflitos e renegociações. Assim, aponta para a necessidade de historicizar a categoria e focalizar as tensões existentes em suas múltiplas definições.

Nesse sentido, é pertinente acompanhar as considerações da historiadora Françoise Thébaud sobre os múltiplos usos de gênero na atualidade acadêmica
. A explicação dessa autora para o relativo desprezo, em relação ao termo gênero, por parte das historiadoras francesas de gerações anteriores seria o fato de que, em termos políticos, os desenvolvimentos da história das mulheres abarcariam os questionamentos formulados pelas teorias pós-estruturalistas de gênero. Assim, ainda que por outras trajetórias teóricas, o campo da história das mulheres teria questionado a construção social das diferenças sexuais e seu caráter hierárquico, colocando as relações da dominação em debate. Thébaud considera, portanto, que o campo conhecido como histoire des femmes é bem menos ingênuo e muito mais dinâmico do que suporiam seus críticos e críticas.

Avaliando a historiografia francesa recente, ela aponta que o primeiro e mais freqüente uso de gênero opera uma substituição de mulheres por gênero, ou seja, de uma história do grupo social das mulheres a uma história comparada de homens e mulheres, abordando relações reais e simbólicas entre esses sujeitos. Outro uso seria o deslocamento do neutro ao gênero, o que implicaria em uma "releitura sexuada dos acontecimentos e fenômenos históricos, o que contribui para a explicação de problemas clássicos em história social, política e cultural"
.

Um terceiro uso questionaria o gênero de alguns fenômenos ou políticas sociais, tal como o "gênero da proteção social", o "gênero da cidadania", o "gênero da nação", entre outros. Segundo Thébaud, essa abordagem permitiria "analisar os jogos de significação da divisão entre masculino e feminino e de melhor compreender a construção de relações sociais hierárquicas". Como exemplo, ela menciona a tendência existente nas esferas políticas em diferentes períodos históricos de feminizar o inimigo ou o grupo social desvalorizado
.

Outro emprego de gênero se relacionaria à "história dos homens e das masculinidades". Bastante presente no mundo anglo fônico, cujo meio de divulgação científica mais reconhecido é o periódico interdisciplinar Men and Masculinities (1998), essa perspectiva é bem mais recente na França. A guerra ou o serviço militar, assim como a vida escolar, o esporte, as relações íntimas e a paternidade seriam alguns dos objetos de estudo recorrentes. A última perspectiva identificada pela autora é o uso que opera um deslocamento do grupo aos seus membros e diferenças internas, confrontando gênero a outras categorias de análise, como raça, etnia, classe, geração, entre outras.

Thébaud destaca que esses usos são simultâneos, inclusive em uma mesma pesquisa. Fazendo um balanço crítico, ela identifica que é necessário investir em enfoques históricos sobre transexuais e sexualidades desviantes, questionando a questão da hetero normatividade. Sobre a relação entre história das mulheres e história de gênero, ela afirma:

Façamos, segundo os temas e os objetos, tanto a história das mulheres quanto a história do gênero, ou uma ou outra, ou as duas ao mesmo tempo, em nome de uma maior inteligibilidade. De fato, a maior parte das pesquisas atuais mistura as duas abordagens, o que justifica a locução "história das mulheres e gênero" que designa hoje o domínio de estudo.

A escolha dos termos que designam um campo de estudos dentro de uma disciplina está relacionada, como temos visto, tanto à trajetória intelectual quanto ao posicionamento político daqueles e daquelas que se identificam dentro de cada abordagem. Nesse ínterim, a proposta metodológica do presente artigo é pensar caminhos para reconciliar gênero e história social, no sentido de incorporar questionamentos da teoria pós-estruturalista sem abrir mão dos pressupostos da disciplina e seus próprios aportes teóricos e metodológicos. Trata-se da preocupação de problematizar a construção dos conceitos, sem que isso signifique silenciar os sujeitos históricos.

A leitura do jornal será orientada pela preocupação em perceber as dissonâncias existentes entre diferentes colaboradores, assim como entre partes distintas da mesma publicação
. Tendo em vista os debates recentes desenvolvidos na historiografia francesa no que se refere à história das mulheres e do gênero, interessa analisar como os debates através da imprensa podem nos ajudar a historicizar gênero, na busca de múltiplas definições e apropriações de construções sociais. Da mesma forma, a interpretação busca observar as tensões entre público e privado, assim como as indefinições entre masculino e feminino nas páginas do periódico em questão. No sentido inverso, procura apresentar a imprensa como uma fonte privilegiada para a problematização dos diversos usos da categoria de gênero.

4. Resultado da pesquisa e discussão

Foram analisados os artigos publicados na "seção de honra" do Correio da Manhã ao longo dos seis primeiros meses do periódico, ou seja, entre junho e dezembro de 1901. Como dissemos acima, houve o esforço de estudar esses artigos tendo em vista sua relação com outras partes do jornal, assim apresentamos os diálogos estabelecidos entre diferentes tipos de textos contidos em um único suporte. Os artigos, notícias e notas foram analisados tendo em vista o panorama da "grande imprensa" na virada do século e os projetos políticos específicos do Correio da Manhã.
A discussão dos artigos está organizada em dois momentos: no item "4.1. Leitoras entre o público e o privado" foram analisadas as controvérsias entre dois republicanos, o médico Manoel Vitorino e o advogado Souza Bandeira, atentando para suas percepções sobre mulheres no espaço público e suas leitoras. No segundo item, "4.2. Ofensas entre 'homens públicos': gênero e política", o foco foi o conflito entre o monarquista Carlos de Laet e o republicano Edmundo Bittencourt, mostrando como o debate político leva à avaliação de características pessoais dos envolvidos, julgados segundo critérios que envolvem a categoria de gênero, como trabalho e conduta sexual. Por meio da leitura e interpretação da "seção de honra", foi possível acompanhar o papel da imprensa na construção de concepções de classe, raça e gênero no contexto do início da República, assim como o papel ativo dos leitores e leitoras nessas construções e em suas apropriações.

4.1. Leitoras da "grande imprensa" entre o público e o privado

No dia 09 de outubro de 1901, o jornal Correio da Manhã, publicado no Rio de Janeiro desde o mês de junho desse mesmo ano, abre sua edição por um artigo intitulado "Leitura para homens". Assinado pelo colaborador Souza Bandeira, o texto começava com as seguintes afirmações:

Ignoro se me cabe a honra de ter leitoras, mas na dúvida e afim de não escandalizá-las, adoto o título acima que, tendo o mérito da franqueza, dá claramente a entender a minha intenção de afastar o sexo feminino da leitura deste artigo. Não que o assunto seja escabroso ou ofensivo da moral pública. Mas é que entre homens, pode-se conversar mais à vontade, quando o maior interessado é o sexo masculino, em minorar os efeitos de mal proveniente do belo sexo.

Após esse preâmbulo, um tanto quanto misterioso, ele anuncia que seu assunto é o "capítulo dos chapéus", e mais especificamente os chapéus das mulheres que vão aos teatros. Ele cita leis portuguesas do século XVII para afirmar que "já naquelas afastadas eras (...) a questão dos chapéus preocupava os poderes públicos". Entretanto, naquele início do século XX, os legisladores não faziam leis sobre essa matéria que, por outro lado, era uma preocupação constante para os espectadores de teatro. Segundo ele, em todos os países do mundo civilizado, esta questão era muito discutida na imprensa e nos tribunais. Para convencer seu leitor da importância de seu assunto, ele menciona exemplos franceses, italianos e brasileiros.

Esse artigo foi disposto na primeira coluna à esquerda, lugar da "seção de honra" do jornal. Segundo o programa do Correio da Manhã, cada dia um colaborador diferente seria encarregado de escrever um texto a ser publicado nesse espaço, onde as opiniões expressas poderiam ser completamente distintas daquelas da própria redação do jornal. Para seu proprietário, o advogado republicano Edmundo Bittencourt, o fato de acolher colaborados com tendências políticas incompatíveis era uma prova da imparcialidade da folha. As disputas e discordâncias entre os homens que escreviam em uma única folha eram comuns naquele momento. Porém, o Correio da Manhã assume essa característica como algo que demarca a própria identidade da folha, como um diferencial em relação à imprensa carioca, caracterizada como "corrompida" e "vendida".

Desde seu lançamento até 1903, o editorial da folha esteve a cargo de Leão Veloso Filho que, diariamente, assinava textos de fundo político sob o pseudônimo Gil Vidal, com argumentos que correspondiam às idéias do próprio jornal. Os artigos da "seção de honra", por sua vez, não respeitavam coerência de assuntos ou de opiniões. Na verdade, um mesmo autor poderia escrever textos sobre assuntos bastante diferenciados. No artigo citado acima, trata-se de um republicano, o advogado Souza Bandeira, que escreve sobre acessórios femininos nos teatros, uma reflexão que aparentemente sem relação alguma com suas convicções políticas.

Em outros textos, porém, esse mesmo autor discutia a qualidade do ensino dispensado às crianças e a relevância do casamento civil, em defesa de sua visão sobre princípios republicanos. Foi nesse contexto, que entrou em desacordo com outro colaborador da "seção de honra", o também republicano Manoel Vitorino. Na avaliação desse último, médico e eminente "homem público":

De todos os erros ou desvios de que se possam acusar os homens ou as instituições da República, não há mais sérios ou mais graves, mais subversivos ou dissolventes do que aqueles que tenham afetado ou afetem a constituição e a estabilidade da família brasileira. As nossas tradições e costumes, a nossa índole e temperamento, as crenças e educação que havíamos recebido deram sempre e em geral ao lar brasileiro uma feição muito igual, unida, afetuosa e delicada, respeitosa e respeitada, que tinha o máximo horror à desarmonia e ao escândalo. Havia exceções, porém estas eram apontadas com severidade ou indignação pela rua, pelo bairro, pela cidade.

Na visão desse autor, a separação entre casamento civil e religioso, levada a cabo pela república brasileira, dava lugar à desarmonia e ao escândalo. Problemas matrimoniais seriam devidamente julgados por vizinhos e as instituições republicanas não deveriam contrariar essas "tradições e costumes". A preocupação de Manoel Vitorino ganha uma dimensão ainda mais urgente quando se constata que, meses antes, havia ressurgido na Câmara dos Deputados o projeto de divórcio, que era discutido como ementa ao Código Civil. Nesse contexto, a imprensa se torna um campo de debate sobre questões tão íntimas e, paradoxalmente, de conseqüências morais tão graves para o bem público da nação.

O colaborador Viriato de Medeiros, por exemplo, havia caracterizado o divórcio como a proclamação dos direitos do "amor livre", que "rebaixa o homem à categoria bruto animal" e converte o casamento em "prostituição legal"
. Esse artigo fora impresso na terceira página e não provocara nenhuma interlocução, mas nos fornece indícios sobre os temores existentes em torno do divórcio, teoricamente acessível com a separação entre casamento civil e religioso. Os autores que escreveram na "seção de honra" eram convidados pelo proprietário do jornal e, um dos focos de seus debates, era justamente as diferentes concepções de República naquele alvorecer do novo regime, assim como os limites entre a atuação do Estado na vida dos cidadãos. Nesse sentido, Souza Bandeira vinha rebater os argumentos de Manoel Vitorino:

Só uma iniciativa feroz e intransigente pode criar embaraços à realização do casamento civil, que não perturba o ato religioso, nem empece por forma alguma o exercício das crenças, permitindo antes a todos a sua livre manifestação. Se nos países em que existem religiões de Estado o casamento civil é uma necessidade, naquele em que, como entre nós, há plena liberdade de cultos, a conveniência do seu estabelecimento é um axioma.

Mais que a separação entre Igreja e Estado, os autores debatiam os impactos de determinadas escolhas republicanas na vida cotidiana dos recém-cidadãos. Além de defender seus pontos de vista, buscavam agregar partidários às suas causas que, graças ao jornal, eram amplamente difusas entre os mais diferentes tipos de leitores. Afinal, o Correio da Manhã, assim como outros periódicos da "grande imprensa", buscava diversificar suas seções e assuntos com o intuito de ampliar seu público leitor. Algumas das clivagens entre esses consumidores ficam evidentes nessas colaborações. Nesse sentido, outro texto de Manoel Vitorino pode nos fornecer indícios pertinentes.

No artigo "Pequeno Trabalho", esse autor se posiciona contra o projeto de lei apresentado ao Conselho Municipal que proibia a lavagem de roupas em cortiços, estalagens e avenidas. Para melhorar as condições de higiene, o projeto previa a criação de lavanderias coletivas, com a cobrança de taxas para suas freqüentadoras. Os jornalistas do Correio da Manhã também se posicionaram contra o projeto em uma pequena série de notícias intitulada "Lavanderias coletivas – o pão do pobre". Ao lado da Associação Comemorativa do Primeiro de Maio, que havia organizado um manifesto de operários contra a medida, o jornal falava a favor do povo e do "trabalho honesto". O artigo de Manoel Vitorino dialogava, portanto, com essas idéias que vinham sendo apresentadas, lançando mão de uma representação idealizada sobre as lavadeiras:

O ente mais simpático e digno de amparo na família legítima ou não do proletário é a sua companheira, a mãe de seus filhos. Essa pobre mulher vive de manhã à noite a mourejar, a fazer todo o serviço da casa, e ainda a ganhar alguma coisa, cosendo ou lavando e engomando. As medidas que se procuram decretar vão perturbar o retraimento e pudor desse trabalho. Quem já viu uma dessas lavanderias coletivas ou públicas, que Zola tão fielmente descreveu no Assomoir, sabe que é aí que se lavam não só as imundícies de peças de roupas, com as coisas sujas, que o soalheiro apregoa e propaga. (...) Há uma infinidade de mulheres que vivem do trabalho de lavar e engomar e que não suportariam o meio criado pela lavanderia coletiva.

Mais que mobilizar uma concepção de trabalho feminino e de papéis de gênero na família, o autor aborda questões relativas ao "retraimento" e ao "pudor". Para isso, se remete às descrições de Zola em um romance que relatava a decadência de uma família operária, cujos membros foram "corrompidos pelo meio de trabalho rude e de miséria em que viviam"
. Com essa justificativa, remetendo à influência negativa do meio sobre o caráter individual, Manoel Vitorino defendia que as lavadeiras deveriam manter-se no espaço doméstico, mais seguro e apropriado às mulheres. Mas, qual seria a idéia desse mesmo autor no que tange à apropriação das mulheres do espaço público do jornal em si? Em determinada altura do artigo em que escreve sobre o casamento, se dirige às "minhas patrícias", lembrando que têm uma "missão nobre e honrosa" e pedindo colaboração na sua causa. Ou seja, não só reconhece o leitorado feminino, como busca convencê-lo e ganhar seu apoio.

Da mesma forma, Souza Bandeira estava bastante consciente de que contava com leitoras e jogava com isso, como vimos no trecho de "Leitura para homens". No início desse texto, ele afirma que não sabe se teria leitoras e que, na dúvida, havia escolhido o título com o intuito de afastar as mulheres da leitura de seu artigo. Mas é importante saber que a expressão "leitura para homens" era largamente utilizada para fazer referência ao conjunto de romances pornográficos, baratos e populares. Assim, seu emprego como título não havia sido uma escolha inocente, mas um meio de chamar a atenção de todas as pessoas que miravam a primeira página dos exemplares expostos nos quiosques ou nas mãos dos vendedores ambulantes. O título, ao contrário do que autor anunciava, provocava escândalo e era, em si, uma publicidade para o artigo.

Além disso, com essa primeira afirmação sobre uma possível ausência de leitoras, Souza Bandeira estabelecia um diálogo com a idéia de que o leitorado dessa imprensa de ampla circulação no início do século XX era, majoritariamente, masculino, já que se ocupava de assuntos políticos e de interesse público. Essa concepção, recorrente no Brasil e em outros países, era um contraponto à imagem do público leitor de romances que, desde o final do século XVIII e durante todo o século XIX, havia sido constituído por uma maioria feminina
. Mas também se tratava de uma categorização da esfera pública como um espaço destinado à atuação dos homens, assim como a esfera privada seria reservada às mulheres. Ao longo do texto, porém, o autor nos fornece outros indícios sobre seu público leitor. Depois de contar diversos casos em que mulheres que portavam chapéus nos teatros haviam sido levadas à justiça, ele nos conta uma história inversa:

Em 1897, suscitou-se em Paris uma questão inteiramente inversa. Um espectador da platéia do Ateneu Cômico conservou na cabeça a cartola, durante a representação, apesar dos protestos e gritos dos vizinhos. Interrogado pela polícia declarou que assim procedia, porque havia diante dele senhoras, cujos chapéus monumentais lhe tiravam a vista da cena, e tendo ele o mesmo direito que as senhoras de conservar o seu chapéu.

Após ter sido expulso, esse homem abriu uma ação na justiça contra a administração do teatro. Souza Bandeira não explica como ele teve acesso a essa documentação que, provavelmente, havia sido discutida na imprensa francesa. O autor brasileiro insere em seu artigo, portanto, a petição inicial feita no processo:

(...) que com efeito são tolerados em todos os lugares de todos os teatros os chapéus de mulheres, que, por suas dimensões ridiculamente exageradas, causam um incômodo muito mais grave que o resultante dos chapéus de homem; que a diferença de sexo não basta para explicar esta desigualdade na tolerância de um verdadeiro abuso, em uma época na qual muitas mulheres parecendo reivindicar os direitos do homem, deviam começar por se sujeitarem às mesmas obrigações, em lugar de imporem suas modas ridículas e abusivas no toucado.

Uma simples questão de toilette se transforma em um profundo debate sobre os direitos de homens e mulheres. Para o autor da petição, a questão dos chapéus funcionaria como uma metáfora para contestar as reivindicações feitas por muitas mulheres naquele momento histórico. Como se as "modas" de vestimenta fossem tão ridículas quanto as reivindicações femininas e, sobretudo, feministas. Apesar da citação desse exemplo, o autor do artigo se isenta de manifestar sua própria opinião sobre as diferenças de sexo e de direitos. Para ele, seria suficiente convencer as espectadoras de teatros de não saírem de casa com chapéus. Entretanto, no fim do texto, ele conclui que perdeu seu tempo, uma vez que, por causa do título escolhido, não seria lido pelas mulheres. Ou talvez, acrescenta com ironia, seria justamente o título que atrairia maior número de leitoras
.

Nesse artigo, há elementos importantes para compreender a relação estabelecida entre colaboradores da "seção de honra" e seus leitores e leitoras. A escolha do título, longe de ser casual ou inocente, fala das intenções do autor, que aborda assuntos polêmicos, como a atuação das feministas, sem os nomear diretamente. A forma de escrever também sugere um diálogo com o público, mantendo cumplicidade em relação aos leitores e pitadas de ironia no que tange às leitoras. Teoricamente, a maior parte das mulheres que tinha o Correio da Manhã em mãos naquele início não se interessava pela "seção de honra". Segundo a historiadora Anne-Marie Thièsse, que analisa os jornais da "grande imprensa" na França:

(...) a compra de um jornal por uma família não significa que seja lido indistintamente por todos os seus membros. A leitura do jornal tem uma conotação ética. Freqüentemente proibida para as crianças (sobretudo em famílias católicas praticantes), ela também é negada, em parte, às mulheres. Porque o jornal, naquele começo de século, era recorrentemente associado à "política" (...) em virtude da oposição tradicional entre universo masculino (público)/ universo feminino (privado), as mulheres lêem menos jornal que os homens ou, para ser mais precisa, elas não lêem as mesmas rubricas (...) O jornal, portanto, não se apresenta como um todo uniforme, mas como um espaço sexualmente dividido no qual cada seção, segundo sua relação com a vida privada cotidiana, seria submetida à leitura feminina ou masculina.

Para fazer essas afirmações, Thièsse se baseia em entrevistas feitas com pessoas que haviam nascido no final do século XIX, sobretudo na década de 1890, e que informavam sobre as preferências de leituras de seus pais no contexto familiar. O que a autora não parece problematizar é que seus entrevistados também apresentam um filtro, uma visão generificada da circulação do jornal na família, e que suas falas tendem a reiterar essa "oposição tradicional" entre público-privado, mais que apontar as prováveis tensões existentes nesse campo. A análise dos textos de Manoel Vitorino e Souza Bandeira publicados na "seção de honra" do Correio da Manhã permite questionar o jornal como "espaço sexualmente dividido", assim como o entendimento dos contemporâneos sobre público e privado e as tensões existentes entre os comportamentos idealizados por esses colaboradores e aqueles vivenciados por diferentes grupos sociais.
Assim, Souza Bandeira tinha plena consciência de que as mulheres liam jornais de ampla circulação e que, portanto, o risco (ou a vantagem) de ser lido por elas não era pequeno. Afinal, se diferentes leitores escolhiam seções específicas, é importante considerar que tais escolhas não eram definitivas e que as fronteiras entre aquilo que era lido e aquilo que era relegado a segundo plano por cada leitor eram extremamente fluidas e em constante negociação, sendo colocado em xeque diariamente por títulos convidativos ou provocativos. E esses autores jogavam com isso, considerando a possibilidade de possíveis interlocuções femininas em seus escritos, tentando persuadi-las do seu "lugar" social.

Nesse sentido, tanto em Manoel Vitorino, quanto em Souza Bandeira, há inventivas para limitar a participação das mulheres no espaço público, vide a questão das lavadeiras, ou estabelecer regras para essas aparições, daí a polêmica sobre os chapéus nos teatros e sobre as reivindicações feministas. Como se as mulheres não fossem preparadas, segundo sua própria natureza, para o convívio social e, portanto, suas atitudes para além do espaço privado seriam tidas como passíveis de limitação e regulação por esses homens letrados.

Nos textos, além dessa naturalização de construções sociais ao redor do sexo, há também distinções segundo a classe social das mulheres em questão. As burguesas que freqüentam os teatros e debatem direitos constituem um incômodo aos homens, sendo ridicularizadas em suas modas descabidas. Já as lavadeiras pobres são apresentadas, paradoxalmente, como vítimas e propagadoras de imundícies, constituindo um perigo social
. Então, preconceitos de gênero e classe são mobilizados para justificar e ampliar, conforme a situação, o papel desses homens no que tange à presença feminina no espaço público.
Seus textos deixam entrever a intenção "educadora" desses autores em relação às mulheres, com ressalvas específicas para diferentes tipos de mulheres, no alvorecer republicano. Esses artigos também nos falam sobre os limites e falhas dessas tentativas de controlar o espaço público. A começar pelo espaço do próprio jornal, cuja leitura estava aberta a diferentes públicos e interpretações. Mas as inquietações desses homens também nos falam sobre mulheres que, de diferentes formas, contestavam essa divisão entre público e privado, assim como os comportamentos convenientes em cada uma dessas esferas. Em outras seções do Correio da Manhã, sobretudo nas notícias policiais, era evidente o desconforto com certas "valentonas":

Temperamento todo contrário ao daquela tão celebrada e 'linda Ignez, que estava posta em sossego', Ignez Aranda não pode nunca estar quieta. Ignez Aranda anda sempre com pruridos de promover desordens. Às vezes, passa-lhe mesmo pela mente, num deslumbramento irresistível, excitador (sic), capaz de impulsionar máquinas, o desejo de, ela sozinha, fazer uma revolução. (...) Foi em um botequim da rua Luiz de Camões – o cantor da outra Ignez – que ela entrou, à 1 hora da madrugada e deu expansão às suas idéias beberazes (sic). Ora, nesse botequim estava Maria Amalia do Nascimento, que teve a desventura de não agradar a Ignez.

O desfecho dessa história foi uma luta corporal e a prisão da "valentona" Ignez Aranda. Tratava-se de uma mulher que tinha por hábito andar na rua à noite, sozinha, freqüentando botequins. Na nota policial, uma série de desqualificações dessa mulher tão avessa ao modelo da "linda Ignez" e de outras representações literárias. Assim, nas páginas da imprensa, leitores se deparavam com múltiplas representações femininas, assim como múltiplas formas encontradas pelas mulheres para "nunca estar quieta" e fazer "uma revolução". De feministas a valentonas, passando pelas lavadeiras em seus cortiços, os "homens públicos" tinham que lidar com essa multiplicidade, como se fossem instados a ordenar um mundo destinado à desordem. Porém, na construção e reforço de preconceitos de gênero e classe, eles também abriam espaço para que esses pressupostos fossem contestados ou apropriados de maneiras diversas.
4.2. Ofensas entre "homens públicos": política e gênero

Em consonância com a idéia de agregar colaboradores de diferentes tendências políticas, a coluna de honra do Correio da Manhã também acolhia os escritos de monarquistas como Affonso Celso e Carlos de Laet. Autor do então recém-lançado Por que me ufano do meu país, Affonso Celso colaborou no periódico de junho a novembro de 1901. Carlos de Laet permaneceu o mesmo tempo, porém sua trajetória foi bem mais conflituosa, culminando com a instauração de um processo de calúnia contra o proprietário do jornal. De grande entusiasta da nova folha, Laet passou a ser alvo de acusações e, por vezes, zombarias. A última polêmica de Laet no Correio da Manhã teve início quando ele decidiu responder aos artigos do jovem republicano Floriano Britto. No início de “Uma turra!”, Laet fazia considerações sobre os atritos entre colaboradores da mesma folha:

Não acho muito razoável o sistema de discutirem, na mesma folha, e uns com os outros, os colaboradores que nela eventualmente se justapõem; mas uma vez que o debate não transcenda as raias da polidez e da recíproca deferência, o inconveniente pode, até certo ponto, sanar-se, e mesmo contribuir para tornar interessante o jornal. Nessas condições é que passo a dar uma breve resposta ao Sr. Florianno de Britto, cuja aspiração, segundo me disse o meu amigo Sr. Edmundo Bittencourt, era ter uma turra comigo.

Ainda que não fosse “muito razoável”, esse sistema de embates ajudaria o jornal a ficar mais interessante. Mas Laet tenta estabelecer limites, recorrendo às idéias de polidez e respeito mútuo. A questão é que Florianno de Britto, qualificado nesse artigo como “douto ex-discípulo e fogoso contraditor”, discordava da opinião do monarquista de que, a partir do estabelecimento da República, havia ocorrido uma diminuição da atividade intelectual no Brasil. Para defender seus argumentos, Laet fazia uma série de ressalvas ao texto de Britto, chegando a críticas de ordem pessoal. O foco no "elemento pessoal" abriu espaço para a contestação de Britto:

É estranhável, é pasmoso que, em uma discussão de alta política entre um moço e um velho, ex-discípulo e ex-professor, seja o moço quem se mantenha na elevação do assunto, guardando o maior comedimento de linguagem e o maior cavalheirismo de maneiras, e seja o velho quem ladeia a tese discutida, descendo a inventivas pessoais e a uma exibição nada modesta dos próprios méritos e das próprias qualidades.

“Comedimento de linguagem” e “cavalheirismo de maneiras” eram posturas que coincidiam com a “polidez” e a “deferência” que Laet havia proposto no início dessa contenda. Mas os padrões de boas maneiras na imprensa estavam longe de ser consensuais entre esses “escritores públicos”. Para Britto, ao enveredar por críticas pessoais e auto-elogios, Laet havia se distanciado da matéria debatida, isto é, da “discussão de alta política”. Segundo Brito, “molestou-se o meu erudito contraditor, porque o tratei de venerando professor primário”, afirmando que “o sr. Laet pode ser um gênio, um poço de erudição” mas que sempre o associaria ao aprendizado das primeiras letras.

Ainda que negue a intenção de ofender seu ex-professor, a menção ao magistério primário não era ocasional e ganha uma dimensão diferenciada quando acompanhamos outros artigos publicados no jornal naquele período. Dias antes do início dessa contenda, Medeiros e Albuquerque havia escrito um artigo intitulado “Uma profissão feminina”, cujo objetivo era criticar a “situação de perpétua minoridade, como filha, como esposa, como cidadã” das mulheres brasileiras. Segundo o autor: 

(...) o que cada vez mais se vai pedindo é a dignificação da mulher - não pelos elogios, pelos madrigais, pelas cortesias apuradas, mas pelo sereno reconhecimento do seu direito à igualdade. Daí a ambição que devem ter todos aqueles que trabalhem por esse ideal, de aumentar o número de profissões a que a mulher possa aspirar. Não cabe aqui mostrar que não há nenhuma que elas não fossem capaz de desempenhar (...) Por ora, entre nós sobretudo, a profissão que se abre à mulher burguesa, à moça de certa inteligência – é o magistério e principalmente o magistério “primário”. Por isso, a afluência para ele é atualmente enorme.

Como o próprio autor comenta em seguida, essa grande afluência de mulheres para o magistério também estava relacionada a uma lei municipal que, desde 1897, proíba a matrícula de alunos homens no curso. Ele elogiava essa medida, por reconhecer o direito à igualdade, considerando que seria um erro e uma injustiça aceitar novamente a matrícula de rapazes naquela instituição. Uma injustiça porque os homens tinham acesso a muitas outras profissões e um erro porque as mulheres revelavam ter maior aptidão no trato com as crianças. Além disso, argumenta que “não se compreende bem que um rapaz de merecimento, com capacidade para estudar, se subordine a um curso como o da Escola Normal a fim de ter unicamente os magros vencimentos do nosso magistério primário”.

Assim, na luta por igualdade, as mulheres ficariam com uma profissão mal remunerada e que não demandava um grande esforço intelectual. Esse artigo nos ajuda a entender, portanto, a carga impregnada à qualificação “professor primário”, adjetivo que Britto atribuíra a Carlos de Laet naquela contenda. Havia a desqualificação de seu contentor pela questão profissional já que, naquele momento, o cargo era visto não só como mais apropriado às mulheres, mas como indigno dos homens. Enfim, uma profissão inferior que deveria ser, progressivamente, exclusiva das educadoras, como extensão de seu papel de mãe
.

Nos debates entre os colaboradores, vemos que ao descreverem os regimes políticos, há sempre uma dificuldade em identificar o que seria intrínseco ao regime e o que advém da índole dos homens que os implantam e conduzem. Essa tensão entre características institucionais e pessoais parece autorizar uma avaliação não só dos argumentos, mas dos contentores em si, o que determina uma exposição pública, aberta ao julgamento dos leitores, de suas qualidades enquanto políticos, escritores e, sobretudo, enquanto homens. Um dos critérios para o julgamento da masculinidade desses "homens públicos" era, como vimos acima, a questão do trabalho. Outro fator estava relacionado à vida íntima, ao respeito a certo protocolo no que tange à conduta sexual.

Após a saída de Carlos de Laet do Correio da Manhã, Edmundo Bittencourt assinou um texto que vinha impresso na terceira página do jornal, mais especificamente na "seção livre", ou seja, no espaço reservado para autores que pagavam pela publicação de seus escritos. Retoricamente, Bittencourt dizia ter se metido naquele “desvão” como o objetivo de não ser lido, mas o artigo já havia sido anunciado no início do jornal. Com o subtítulo de "Leitura para homens", ele dizia que se ocuparia de "coisas abjetas":

(...) porei de parte o homem que o público conhece: o Laet carola, com seu cavaignac falho e cuspinhado, a sua manta suja de xadrez, aquela cara avermelhada de alcoólico; em suma, Laet monarquista, ai Jesus dos cônegos malandros e das velhas beatas, que ingenuamente adoram o chiste, a fé e as virtudes do maganão, que tem a casa cheia de mulatinhas prendadas... Estudarei o Laet íntimo, cuja vida, de crápula e impudor, dá uns capítulos nauseantes de leitura para homens, dos quais se tira o proveito de medir até que ponto pode chegar a hipocrisia humana! (...) Às vezes a gente pensa que um velho preceptor católico e monarquista é um santo, um poço de virtudes... E ele não passa de um sátiro, de instintos depravados, que tentou corromper até aos pobres meninos empregados como aprendizes nas tipografias (...) 

Nesse trecho, há uma diferenciação entre o Laet “que o público conhece” e o “Laet íntimo”. Com isso, a vida particular de um dos “homens públicos” que havia colaborado para o Correio da Manhã ficava ao alcance dos mais diversos leitores, homens e mulheres de diferentes classes sociais. Apesar de não apresentar provas, Bittencourt falava sobre duas evidências dos “vícios” de Laet: ele tinha a casa “cheia de mulatinhas prendadas”, sugerindo um ambiente de licenciosidade sexual, e havia tentado “corromper até os pobres meninos empregados como aprendizes nas tipografias”.
A presença de “mulatinhas” como empregadas domésticas dialogava com poemas jocosos publicados dias antes, em que se satirizava a figura de Laet apresentando-o como um devasso sexual, afeito à "morena roliça" e de "faces cor de jambo"
. A menção às "mulatas", no artigo e nos poemas, está longe de ser ocasional. Ao analisar processos relativos a crimes sexuais, Sueann Caufield busca observar as “atitudes populares” sobre diferenças raciais e constata a presença do “estereótipo da mulata como particularmente sensual e como parceira sexual de fácil acesso"
. Assim, Caufield destaca que a “cor” combinava-se a outras características para remeter a condições sociais e morais das pessoas:

A associação entre pele escura e lassidão moral não era imediata, mas tinha de ser qualificada (...) O comportamento de uma mulher, suas roupas, múltiplos namorados e a condição social e ocupação de um homem combinavam com a cor para definir sua posição social e moralidade

No caso em questão, as "mulatinhas" estariam submetidas à condição de exploração social e sexual e ajudariam a compor o cenário que comprometia a moralidade de seu patrão. Por outro lado, a acusação de corrupção de menores ganha um peso enorme quando associada ao fato de que Laet trabalhava como professor primário e secundário, isto é, no trato constante com os meninos e jovens. Então, colocava-se em xeque sua competência para a atividade profissional que havia exercido por tantos anos. Mas não apenas isso, mais uma vez, há a sugestão de que ele teria se aproveitado de sua posição hierárquica para abusar de empregados subalternos. Categorias e preconceitos de classe, raça e gênero se cruzam na desqualificação construída por Bittencourt para seu antigo colaborador.
Foi esse artigo que estava na origem do processo de calúnia que Laet abriu contra Bittencourt em 10 de maio de 1902
. É interessante notar que apenas essa questão dos menores foi abordada no processo, sendo que os poemas e as “mulatinhas” não foram mencionados. O primeiro procedimento do advogado de Laet foi pedir que Bittencourt esclarecesse o trecho de seu artigo em que atribuía a prática de “atos libidinosos” a Carlos de Laet, prática condenada pelo artigo 266 do Código Penal. O diretor do Correio da Manhã respondia:

O gerente não encontrava meninos que quisessem ser portadores deles [provas de artigos] desde que um deles, empregado na Oficina, queixou-se à administração que o Sr. Laet o agarrara no jardim da sua casa à noite e lhe metera medo, dando-lhe uma porção de beijos (...) O Sr. Laet beijando um menor, embora tivesse as mais santas e sagradas intenções, desviou-o do cumprimento do seu dever, fazendo-o retardar na rua, onde fora a trabalho, e mais ainda revelou-lhe o sabor do beijo, em geral perigoso e tentador para as crianças, ainda mesmo quando tal sabor lhes é revelado por um sátiro.

Tendo em vista o histórico das acusações até então movidas contra Laet, era claro que Bittencourt não acreditava que ele tivesse “as mais santas e sagradas intenções”. Mas ao dizer isso, ele não estava apenas sendo irônico pois, na situação de indiciado, tentava argumentar que não havia imputado ao Sr. Laet o crime do artigo 266 e, portanto, não havia cometido o crime de calúnia. As transcrições das sessões desse processo no Correio da Manhã constituem uma estratégia para continuar a explorar a figura do desconhecido “Laet íntimo”, expondo detalhes do processo ao julgamento aos próprios leitores. 
O processo acabou anulado por ter ultrapassado o período previsto em lei para a conclusão. De qualquer forma, o recurso à instância judicial mostra como as controversas iniciadas na imprensa tinham amplo alcance social, constituindo um campo de disputas aberto à mobilização e ressignificação de concepções sobre masculino e feminino. Múltiplas representações de homens e mulheres relacionavam-se a critérios de raça e classe de diferentes maneiras e com objetivos distintos. Mas a imprensa, aparentemente sob controle dos "homens públicos", era lida e apropriada por um público amplo, que contribuía, a sua maneira, para definições sobre gênero e política.

5. Conclusões

Historicamente, as mulheres tiveram menos participação na concepção, direção e redação das mídias, em especial dos jornais de ampla circulação. Porém, sob essa constante tão bem identificada por Patrick Eveno, há que se problematizar esse domínio masculino na imprensa. Analisando situações históricas específicas, é possível constatar o caráter relativo desse controle dos homens sobre as mídias, assim como suas inúmeras leituras. Por um lado, é evidente que as escolhas de administradores e redatores eram orientadas por visões sobre o seu público alvo, o que poderia incluir ou excluir as mulheres e suas supostas preferências em determinadas situações. Esse foi o panorama apresentado por Eveno ao mostrar como, em meados do século XIX, os donos dos jornais passam a direcionar determinadas seções às leitoras e como, após a Primeira Guerra Mundial, o foco central volta a ser o público masculino. Por outro lado, e considerando as divergências existentes entre os colaboradores desses jornais, é possível acompanhar que representações sobre as mulheres, assim como de seus interesses, eram objeto de debate e de constante definição. Nesse sentido, a imprensa, com características específicas em cada período, abre brechas para questionamentos e redefinições de idéias sobre masculino e feminino, público e privado, assim como para diferentes associações entre classe, gênero e raça.

Assim, concordamos com Biroli e com a necessidade de evidenciar o papel da imprensa na construção e reposição de papéis de gênero. Porém, atentando para a perspectiva histórica, buscou-se interrogar as fontes no sentido de perceber os inúmeros sentidos históricos de tais procedimentos e, com isso, observar as aberturas criadas pelos jornais para questionamentos e diferentes apropriações desses papéis. Trata-se de uma leitura da imprensa que, atenta às intenções de seus produtores, não silencia suas contradições e as possíveis interpretações de seus receptores ao longo da história. Com isso, questiona-se a própria postura do público leitor e de suas possibilidades de ação. Sobretudo em épocas de crise, como as preconizadas na atualidade, é importante que leitoras tomem consciência de seu papel enquanto sujeitos históricos, apesar das inúmeras limitações e constrangimentos.
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LUGARES, PESSOAS E PALAVRAS: UMA ETNOGRAFIA DO ESTILO DAS MINAS DO ROCK EM SÃO PAULO
.
Michelle Alcântara Camargo

RESUMO: Este artigo tem o objetivo de construir uma interpretação do processo pelo qual se construiu o estilo, definido como um conjunto de características compostas pelo vestuário, música e estética corporal, das minas do rock, (nome atribuído a garotas que fazem parte de bandas de rock compostas somente por garotas e/ou escrevem fanzines) no período de 1995 a 2008, expresso no espaço público, através de festas, shows e oficinas do Lady Fest que é  organizado e vivenciado por jovens mulheres de 20 a 32 anos na cena do rock na cidade de São Paulo. Estas garotas que inicialmente possuem um feminismo polifônico , na qual estão presentes elementos como vegetarianismo, feminismo lesbiano, feminismo riot grrrl e anarcofeminismo, como eixo centrai de seu estilo na resistência ao sexismo presente na cena do rock paulistano e na sociedade como um todo. Posteriormente este estilo sofre  um processo de diffusion em que perdem consideravelmente a capacidade de produzir interferências na cena do rock de garotas constituindo-se em um estilo consumido em festas e shows. Porém mesmo com esta perda significativa na produção de interferências no espaço público, estas garotas continuam a difundir através de comportamento e da música um feminismo acessível a jovens mulheres excluídas do debates institucionais e acadêmicos. O presente etnográfico desta pesquisa se constitui no período de 2007 a 2009 cujos os dados foram capitados através da observação participante e do emprego de entrevistas semi-estruturadas com seis integrantes da cena do rock de mina. Em relação a estrutura do artigo inicio a trajetória da construção do estilo das minas do rock relacionando-a com a trajetória de vida das informantes, visto que através de suas narrativas é possível construir um contexto pelo qual se constrói o estilo das minas do rock, que inicialmente dialoga com outros grupos com punks, straigh edge e skatistas num processo de identificação e diferenciação com estes. Depois analiso através das narrativas das informantes a influência que o movimento riot grrrl exerceu em suas vidas e na composição do estilo das minas do rock, pois é através do contato com o riot grrrl, movimento iniciado em 1992 nos Eua que tem como objetivo empoderar jovens mulheres a falarem através da música e da escrita de fanzines suas experiências cotidianas no combate a violência e ao sexismo, que as minas do rock de São Paulo criam festivais como o Ladyfest, composto por shows, oficinas e debates, todos tendo o empoderamento como eixo norteador. Finalizo com a análise da diffusion, processo em que o estilo perde sua capacidade de interferência política e passa a ser consumido em festas voltadas para garotas, principalmente garotas que gostam de garotas e que se identificam como dykes, na positivação de um termo estigmatizado. Porém nem toda mina da rock é um dyke, o que causa conflito entre estas garotas pois com o decorrer do tempo e com a visibiliadde do dyke rock ser uma mina do rock passa a ser sinônimo de dyke. Deste modo este artigo pretende mostrar através da análise do estilo das minas do rock por meio de shows, festas e oficinas que é possível articular feminismo, música, gênero e juventude.
PALAVRAS-CHAVE: estilo, gênero, minas do rock, riot grrrl, feminismo
INTRODUÇÃO

Este artigo traz uma etnografia do estilo das minas do rock através de suas trajetórias pessoais atreladas à trajetória da cena do rock de meninas, narrada por elas mesmas e complementada por informações fornecidas pela imprensa e um documentário
 produzido sobre este grupo. Antes de mais nada, porém, é importante frisar que nesta etnografia as minas do rock são consideradas enquanto grupo e não enquanto movimento, como foi denominado pela imprensa local. Assim como os punks do Rio de Janeiro pesquisados por Caiafa (1985) e os de São Paulo estudados por Abramo (1994: 99), as minas do rock atuam como um grupo que ostenta signos no espaço público, criando um estilo que inicialmente tem o intuito de deflagrar uma resistência e interferência, provocando atrito e choque ao denunciar o sexismo presente na cena do rock, mais especificamente na cena punk/hardcore da cidade de São Paulo. 

Uma segunda questão, ainda, refere-se à sua denominação. A categoria minas do rock é empregada nesta etnografia enquanto ferramenta metodológica, pois assim como os darks pesquisados por Abramo (1994: 119), as minas do rock, além de se aglutinarem em torno da música e da formação de bandas, não se auto-atribuem um nome. Entretanto, quando se referem às bandas constituídas somente por garotas, as entrevistadas atribuem–lhes o nome de banda de mina e/ou rock de mina, diferentemente da impressa local
 que as denominou de “garotas malvadas” em uma analogia as bad grrrls norte americanas, o que contribuiu para engessá-las em uma identidade fixa de riot grrrl
,visto que nem toda mina do rock se identifica com o riot grrrl. 

Deste modo, para não engessar em categorias fixas as garotas que vivenciam o rock de mina, seja formando bandas e/ou participando de shows, bem como escrevendo fanzines
, nesta pesquisa a categoria de minas do rock foi empregada com vistas a ampliar a compreensão deste grupo sem fixá-lo a uma identidade permanente como o riot grrrl. Nesse sentido, é possível dizer que, apesar de operarem com auto-identificações com o riot grrrl, o vegetarianismo e as dykes, estas garotas rejeitam uma identidade centralizada em qualquer uma dessas categorias. Assim, lanço mão da noção de estilo, empregada aqui enquanto ferramenta analítica para a compreensão do processo de criação de um meio de expressão de sua condição de jovens mulheres no espaço público.

O ESTILO

Segundo Hebdige (2004), o estilo pode ser representado com um conjunto de elementos constituídos pelo vestuário, pela música e pela dança, mobilizados por meio de um série de polaridades internas, opondo-se aos demais grupos, ou seja,  para este autor a comunicação de uma diferença significante é a chave para se compreender o estilo.
De acordo com esta perspectiva, as minas do rock podem ser pensadas inicialmente como que construindo um estilo mobilizado como oposição ao punk, na denúncia ao sexismo presente na cena
 punk e no hardcore, bem como a invisibilidade das garotas enquanto protagonistas nesta cena. Inicialmente, comunicam uma diferença em relação aos punks, porém sem negar a influência que estes exerceram sobre elas na escrita, no comportamento, na música e na estética.

 Além disso, para Hebdige (2004) e Clarck (1976), o estilo pode ser definido enquanto homologia e bricolage. Segundo Clarck (1976:179) há uma homologia entre a autoconsciência do grupo, esta definida como uma possibilidade objetiva de refletir valores e preocupações, e as possibilidades de significados de objetos disponíveis, pois na elaboração de um estilo, desde os punks aos skinheads, os objetos selecionados não são objetos novos, são uma re-significação de objetos dados socialmente, porém destituídos de seu significado padrão, o que faz do estilo uma manifestação de oposição, parcialmente negociada, aos valores sociais mais dominantes.

Nesse sentido, segundo Hebdige (2004), enquanto bricoleurs, termo emprestado de Levi-Strauss
, os grupos justapõem realidades incompatíveis ao construírem o estilo das subculturas
, pois fazem diferentes apropriações simbólicas, subvertendo seus significados convencionais, como os punks ingleses que ao empregarem sacos de lixo em sua indumentária subverteram o significado deste objeto enquanto recusa a certos tipos de consumo. Os punks também empregaram elementos outros na estética corporal, na dança, na música e na escrita que encontravam no caos a sua homologia, ou seja, “o caos tem coerência enquanto totalidade dotada de significado” 
 (HEBDIGE: 2004: 157). 

De acordo com esta perspectiva, as minas do rock, também atuam enquanto bricoleurs quando justapõem realidades consideradas incompatíveis ao que pode ser tido como o padrão de feminilidade em nossa sociedade, tanto no plano estético; como saias com coturnos, maquiagens exageradas ou ausência dela, bermudões e camisetas largas, quanto na escrita de fanzines através do uso de elementos da adolescência feminina como estrelinhas, corações e personagens de desenhos animados, bem como o emprego de escrita autobiográfica, uma configuração semelhante aos fanzines das riots grrrls norte-americanas pesquisados por Harris (2004). Ou seja, é através do questionamento aos papéis tradicionais de gênero que o estilo de escrita, de comportamento e de estética das minas do rock pode ser compreendido enquanto uma totalidade significante. 

Segundo Clarck (1976:178) o estilo tem a capacidade de transformar e re-significar um modo de vida considerado como desqualificado bem como a expressão de um conflito de classe.  Deste modo, as minas do rock re-significam o universo da adolescência feminina por meio de um estilo elaborado através da escrita, do comportamento e da estética corporal que expressa não um conflito de classe como nos estudos de Hebdige (2004), Clark (1976) e Abramo (1994), mas de gênero, por recusarem feminilidades tradicionais na cena do rock. Este foi um conflito negligenciado por esses autores e os estilos culturais “e suas formas de representação foram analisadas a partir de um olhar masculino dos membros destes grupos” (WELLER: 2005), o que reforça a invisibilidade do papel de jovens mulheres na elaboração de um estilo que deflagra os conflitos de gênero no rock e na condição juvenil.

Além disso, a trajetória do processo de construção do estilo das minas do rock, está intimamente relacionado às trajetórias pessoais de jovens mulheres que fazem ou fizeram parte da cena do rock de mina, pois na medida em que narram a  trajetória dessa cena, as mesmas também falam sobre suas próprias trajetórias. Ainda, elas  contextualizam a partir das suas narrativas o processo de elaboração deste estilo, fazendo com que o “contexto” deste estilo seja narrado a partir das falas de suas protagonistas. Portanto nesta etnografia diferentemente de estudos anteriores, como Melo (2008) e Rodrigues (2006) não se elaborou um contexto a partir da literatura existente sobre o tema, que narram as minas do rock a partir da historia do punk, e sim a interpretação da trajetória do estilo das minas do rock a partir delas mesmas. 

TRAJETÓRIAS DE UM ESTILO
O presente etnográfico desta pesquisa é o período de 2007 a 2008. Só foi possível desenhar a trajetória da cena das minas do rock através das narrativas das experiências desses sujeitos, experiências construídas através de narrativas que segundo Kofes (2001) não escapam das concretudes socioculturais que tensamente as constroem enquanto pessoa. Ou seja, a partir da trajetória pessoal destas garotas que vivenciaram “o fazer parte de uma banda de mina”, através das concretudes socioculturais pelas quais vivenciaram as entrevistadas ao longo de suas trajetórias enquanto minas do rock, foi possível desenhar a trajetória da cena do rock de mina como construção de um estilo manifesto na escrita, no comportamento e na estética corporal.

Ao narrarem suas trajetórias, as minas do rock entrevistadas relatam suas experiências enquanto integrantes de banda de mina como algo indissociável de suas trajetórias pessoais. Quando perguntadas sobre suas trajetórias, estas garotas priorizam em suas narrativas a sua relação com a música, principalmente com o rock, uma relação mais intensa se comparada à que se refere ao feminismo. Porém mesmo que a música ocupe um papel de maior importância na trajetória destas garotas, é a sua relação com o feminismo o marcador de diferença deste grupo. Para elas, a identificação e a atuação enquanto feministas se realizam principalmente através da música como pode ser visto na fala de Camila: “a minha visão sempre, como feminista, sempre é bem musical” (entrevista realizada em 2008), e é essa dialética entre feminismo e música que inicialmente as diferencia dos demais grupos.

Entretanto, antes de adentrar na dialética entre música e feminismo como um marcador de diferença, faz-se necessário apontar os caminhos que as levaram ao rock de mina para conseqüentemente compreender com que grupos estas garotas estão inicialmente dialogando, visto que empregam de empréstimo signos de outros grupos para construírem seu próprio estilo, num processo de identificação e de diferenciação com estes mesmos grupos.

IDENTIFICAÇÕES E DIFERENÇAS

Assim como os punks, teddy boys e mods pesquisados por Hebidge (2004) as minas do rock em São Paulo tomam emprestados signos de outros grupos, como os punks, skatistas e straight edges
, pelos quais inicialmente se identificam para posteriormente se diferenciarem na construção de um estilo que se manifesta no espaço público, um espaço socializado entre as minas do rock com os grupos acima mencionados. Essa socialização é inicialmente conflituosa, visto que estes mesmos grupos estão disputando o mesmo espaço, porém fundamental para a construção do estilo denominado aqui de mina do rock, pois ao transitarem por estes grupos as entrevistadas
 relataram a importância dos mesmos como linhas que as conectaram ao riot grrrl, considerado nesta etnografia como homologia do estilo inicial das minas do rock.

Além disso, todas as entrevistadas relataram que suas experiências na cena do skate, seja praticando-o como esporte seja sociabilizando com as pessoas desta cena, as colocou em contato com a cena do punk rock e do straight edge que por sua vez as levaram a cena riot grrrl, pois num mesmo festival onde participavam bandas de punk rock, hardcore e straight edge também participavam bandas feministas e de garotas. A socialização das minas do rock com outros grupos, mas principalmente com os straigth edges nos espaços designados para os shows, como o festival Verdurada
, bem como a troca de zines
, permitiu a aproximação dos dois grupos. 
 De acordo com Melo (2008), o inicio da cultura juvenil riot grrrl no Brasil, datado aproximadamente de 1996, estava vinculado aos straight edges, pois além de dividirem o mesmo palco em festivais como as Verduradas, os mesmos se posicionavam a favor de algumas questões feministas como a legalização do aborto e, muitas vezes, as garotas que faziam parte desta cena eram ao mesmo tempo riot grrrls e straigth edges.

           Porém, mesmo se identificando com os straight edges, o que os diferencia das minas do rock segundo as entrevistadas é o fato de que os straight edges, apesar de se identificarem com questões feministas como a legalização do aborto, não são um grupo marginalizado como as minas do rock. Segundo entrevistadas, os straight edges sempre tiveram seus espaços dentro da cena underground
, pois não estavam sujeitos à exclusão por uma identidade de gênero. Conforme Emilia, “A diferença do straight edge é que a gente é um grupo marginalizado. Straight edge não é um grupo marginalizado. (Entrevista realizada em 2008).
            Nesse sentido, as minas do rock em São Paulo se identificam inicialmente com o skate, o straigth edge, o punk e o hardcore, para posteriormente diferenciar-se enquanto um grupo feminista que rejeita o sexismo presente nesses grupos e na sociedade como um todo. Segundo as entrevistadas, no inicio da cena do rock de mina, predominava a escassez de lugares para as bandas de meninas tocarem, se comparados a quantidade de lugares cedidos para bandas masculinas. Esta dificuldade levou a uma agência
 na cena do punk rock e do hardcore, pois além de resistirem a relações de dominação deste contexto, as minas do rock foram capazes de criar ações a partir das relações concretas de subordinação experimentadas na cena do underground. Para tal feito, as garotas que possuíam bandas de mina ou que de alguma forma faziam parte desta cena, buscaram um espaço onde pudessem manifestar o feminismo que propunham e se colocar enquanto protagonistas na cena underground de São Paulo.

A busca das minas do rock por espaço onde pudessem manifestar sua recusa ao sexismo, fazia parte de um processo de agenciamento que, conseqüentemente, criava alianças entre elas. Uma das formas encontradas para legitimar o espaço das minas do rock foi a criação de festivais onde somente poderiam tocar bandas constituídas por garotas, um espaço de socialização, onde poderiam tocar com suas bandas, trocar zines e estabelecerem alianças, como por exemplo o Lady Fest.
Porém, antes de referir-me ao trabalho de campo realizado no Lady Fest, faz-se necessária uma rápida digressão sobre o que vem a ser o riot grrrl e como o contato deste com as minas do rock provocou um agência na trajetória pessoal das entrevistadas e conseqüentemente serviu como homologia para o estilo inicial das minas do rock.
O RIOT GRRRL
De acordo com a literatura existente sobre o tema, o surgimento do Riot Grrrl se daria na década de 1990 nos Estados Unidos, em Washington e Olympia, num encontro onde as jovens resolvem iniciar uma girl riot (SCHILT: 2003) constituindo-se em um movimento político e cultural radical na resistência contra feminilidades tradicionais, centrado no encorajamento de garotas e mulheres para subverter a dominação masculina do underground por criar sua própria “cena”, música, arte e escrita (Downes: 2007).  Esta definição vai ao encontro da definição das minas do rock entrevistadas sobre o que consideram ser o riot grrrl, um movimento intimamente ligado a música, principalmente ao rock; um meio de transgressão à dominação masculina e de encorajar ou em dar empoderamento
 a outras garotas na recusa a feminilidades tradicionais. Conforme Paula, “o riot acaba seguindo por esse lado de mina no rock, de direitos” (Entrevista realizada em 2008).

Além disso, de acordo com as entrevistadas, enquanto o riot grrrl nos Estados Unidos esteve mais vinculado à escrita dos zines, no Brasil ele tem sua maior representação no cenário das bandas de punk rock e hardcore formadas por garotas. A banda Dominatrix, originada em 1995 e considerada a maior representante do riot grrrl no Brasil pelas próprias entrevistadas, surge na mesma época em que a cultura feminista riot grrrl (MELO:2008) começa a ter suas primeiras manifestações em São Paulo, entre outras bandas femininas paulistas como Menstruação Anárquika (1993), TPM (1997), Cosmogonia (1994), Pin ups, e em Brasília: Bulimia(1998), Kaos Klitoriano (1993), Matahari/RTL e no Rio de Janeiro: Toxoplasmose (1995)
.

Quanto à classe social, segundo Rosenberg (1998) a maioria das garotas que se envolveram no movimento das riot grrrls nos Estados Unidos eram brancas e de classe média. Em São Paulo, o quadro sociológico das minas do rock confirma sua relação com o riot grrrl norte-americano, ou seja, nesta pesquisa foi possível confirmar dados de estudos anteriores (MELO: 2008) sobre este grupo: garotas brancas
, uma predominância olhada com desconfiança pelas próprias meninas com quem conversei; “eu acho que a problemática do riot é que é uma coisa muito branquela” (entrevista com Emilia, 2007), com acesso a internet, provenientes de famílias de classe média e que ocupam cargos de profissionais liberais.
Todas as entrevistadas realizaram seus estudos em instituições de ensino públicas e privadas, todas têm ensino superior in/completo em cursos relacionados a comunicação como jornalismo, rádio e design, todas em faculdades particulares, além de residirem em bairros de classe média como Sumaré, Tucuruvi, Moema e Vila Mariana, e com uma faixa etária que varia entre 20 a 32 anos.

Quando perguntadas sobre a importância do riot grrrl em suas trajetórias, as entrevistadas afirmam que foi a partir do contato com o riot grrrl que se sentiram incentivadas a produzir interferências em situações cotidianas de violência simbólica, como o abuso sexual no transporte público, bem como de se “assumir sapatão” e recusar a heteronormatividade e até mesmo de se reconhecerem enquanto pessoas. Ou seja, ao entrarem em contato com o riot grrrl se sentiram “empoderadas” para questionar os padrões estéticos de feminilidade,  recusar o papel de vítimas e de passividade perante situações de violência simbólica e discutir questões relacionadas à violência sexual.

Deste modo, o riot grrrl provocou uma agência tanto nas trajetórias das entrevistadas, quanto na cena underground paulistana, pois ao se identificarem com o riot grrrl e sua dialética entre feminismo e música, as minas do rock tomam de empréstimo os objetivos do riot grrrl, especialmente a denúncia da falta de validação das experiências femininas na sociedade (Schilt, 2003). Ao aplicar os objetivos do riot grrrl ao seu cotidiano e à cena pela qual reivindicavam um espaço, as minas do rock provocaram interferências na cena underground e iniciaram um processo de construção de um estilo que possui inicialmente o feminismo do riot grrrl como homologia. 

Além disso, segundo as entrevistadas, foi a partir do momento em que viram outras garotas tocar instrumentos como guitarra, bateria e contra-baixo, tendo o microfone como um meio de expressão, que elas  se sentiram “empoderadas” a fazer a mesma coisa,  utilizando o espaço destes shows como lugar para manifestar sua resistência ao sexismo tanto no interior da cena do rock quanto fora dela:
A banda foi por esse motivo, eu vi meninas tocando, nossa eu quero porque eu posso falar também, até teve um show foi a primeira vez, a gente tava lá, empolgando, bate cabeça e bababa (risos) daí a gente tava lá, fui dar um mosh
, dei um mosh, eu sempre ia de saia porque, meu, andava de saia mas sempre com uma bermuda por baixo, porque uma hora ou outra eu queria pular, do palco e tal, e dessa vez foi tenso o negócio porque passaram a mão em mim, e ate então não tinha acontecido isso, e aí me revoltei, revoltei, não, eu vou subir nesse palco e vou falar um monte, ai subi, xinguei todo mundo, xinguei, falei essa porra de punk que fala que é punk não é porra nenhuma porque ta aqui desrespeitando a mulher (Entrevista com Paula, 2008).

Nesse sentido um mecanismo para a diferenciação das minas do rock com outros grupos foi a criação de uma cena própria, pois devido a falta de espaço para essas bandas tocarem já que geralmente nos festivais de rock as bandas masculinas são predominantes, as minas do rock em São Paulo realizaram festivais como o All Girls, onde o palco é restrito as bandas femininas (BIVAR: 2001:139)  e o LadyFest.
O LADY FEST
O Lady Fest é um festival com temáticas feministas onde há discussões, música, troca de zines, oficinas e mostra de vídeos, realizado anualmente. De acordo com Melo (2006: 26) o primeiro foi concretizado em Olympia (EUA) no ano de 2000 e atualmente há eventos semelhantes em vários países como México, Alemanha, Austrália, Suíça e África do Sul. No Brasil, houve três edições: “Conhecimento para a resistência feminista” (2005), “É menino ou menina: o machismo torturando nossa identidade” (2006) e “Tirando sua própria virgindade” (2007), todos realizados na cidade de São Paulo.
A importância do Lady Fest para a cena das minas do rock em São Paulo foi a de criar alianças entre essas garotas, um “senso de comunidade”
 e ser influenciado pela ideologia do Do It Yourself
, o que faz dele um evento sem qualquer tipo de patrocínio. É semelhante aos festivais de punk rock tradicionais, mas tem como pano de fundo a condição feminina atrelada ao feminismo.
Embora ocorram no Lady Fest, oficinas, amostras de vídeo e troca de material, a socialização das minas do rock  se dá com maior intensidade nos shows. Na perspectiva de lidar com as relações de sociabilidade destas garotas e sua relação com os lugares onde se dão, utilizo a noção de estilo enquanto um operador de diferença (FACCHINI: 2008), procurando compreender “não só o processo de construção dos lugares como as próprias relações sociais envolvidas nesse processo” (FACCHINI: 2008:103).

Nesse sentido, a escolha dos lugares pelos quais se realizam tanto as oficinas quanto os shows do Lady Fest estão relacionados à construção de um estilo proposto pelas minas do rock e que dialoga com as construção destes lugares e a relações sociais que estabelecem com os sujeitos que os freqüentam. Isso porque, ao escolherem como sedes de seus shows os bares pertencentes a cena do rock underground paulistano como o Outs, o Bar Inferno, e o Espaço Impróprio, localizados na Rua Augusta ( sentido centro de São Paulo), as minas do rock estabelecem relações com outros grupos como punks, straight-edges, skatistas e tomam de empréstimo signos de diferenciação destes grupos na construção do estilo das minas do rock, como o vegetarianismo dos straight-edges, e o punk rock e hardcore dos punks e skatistas
.

Há dois anos, em 2006, o Espaço Impróprio abrigou uma oficina de Wen-Do
. Como, na época, o Espaço estava em reforma, realizada pelos próprios donos, havia apenas uma sala no local onde as garotas conversavam com a cantora Vange Leonel, para depois participarem da oficina. Já em 2007, à medida que o Lady Fest ganha visibilidade, já se notava outra relação com a organização do evento e sua estrutura: nessa edição, pude notar a presença da MTV
 e de jornalistas de revistas voltadas para adolescentes e um maior investimento na organização das oficinas e na preparação dos espaços em que se realizaria o festival.

AS OFICINAS

No Ladyfest de 2007, intitulado “Tire Sua Própria Virgindade”, a sexualidade foi uma questão central, inserida em mostras de vídeo, que retratavam a primeira experiência sexual de adolescentes e a transexualidade masculina (ou FTM/de mulher para homem) e em oficinas como a de “Consenso sexual para jovens lésbicas”. Nesta oficina, cujo objetivo era criar um laço de solidariedade entre as meninas ao falarem sobre suas experiências pessoais afetivas e/ou sexuais com outras garotas com o intuito de “empoderamento” das mesmas para dizer “não” em situações em que não consentem
. A oficina consistia em reunir “meninas que gostam de meninas”
, dividi-las em pequenos grupos na qual lhes era dado um texto de situações de violência que o grupo deveria discutir entre si e depois com todos os participantes da oficina.
Deste modo, a oficina de “Consenso sexual para jovens lésbicas”, opera com duas identificações: “meninas que gostam de meninas” também presente entre as dykes, e a juventude, visto que a oficina é direcionada para jovens lésbicas no intuito de lhe dar ferramentas para pensar a questão da violência entre duas mulheres, através do que elas denominam de empoderamento das meninas na recusa de relações sem consentimento. O termo “empoderamento” é a categoria que expressa as regularidades das oficinas no LadyFest de 2007, visto que está presente em todas as oficinas: de bateria, de esportes como skate, bike e patins, de Wen-do, de “montagem de pc (computador)” e “guitarra para meninas” todas com o objetivo de capacitar garotas para atividades consideradas masculinas.
No inicio da oficina “Guitarra para meninas”
  sua organizadora, pediu aos jornalistas de uma revista para adolescentes que se retirassem do local e que só seria permitido tirar fotos no final da oficina. A presença dos jornalistas no Centro de Cultura da Juventude, local onde aconteceu a maioria das oficinas do Lady Fest em 2007, é uma ferramenta para se pensar sobre o aumento da visibilidade do Lady Fest na grande mídia, verificado no decorrer da pesquisa.
Além da questão de “empoderamento”, a oficina de Wen-do também aborda a questão da violência, assim como a oficina de “Consenso sexual para jovens lésbicas” e tem como objetivo “capacitar mulheres e garotas ao acesso sobre violência contra mulher”
 ao ensinar táticas de auto-defesa para situações onde a garota se sinta ameaçada. 
De acordo com Melo (2008: 106), “o formato das oficinas organizadas pela e para as riot grrrls as aproxima dos grupos de reflexão, estilo que marcou os feminismos dos anos 70 na Europa e no Brasil: informalidade e construção de um espaço exclusivo para mulheres trabalharem suas questões”. Além da questão da informalidade e da criação de espaços exclusivos para a socialização de experiências, a categoria “empoderamento” pode ser compreendida como uma regularidade de todas as oficinas do LadyFest ao capacitar garotas para atividades consideradas como exclusivas a universos masculinos, bem como uma chave para se entender que tipo de feminismo as minas do rock estão propondo.

O FEMINISMO DAS MINAS DO ROCK
O feminismo proposto pela minas do rock é o mesmo feminismo encontrado nos grrrlzines (CAMARGO:2010),um feminismo polifônico, assim como aponta Facchini (2008), quando analisa o feminismo riot grrrl em sua etnografia sobre as dykes, e assim como no feminismo dos grrrlzines
 (CAMARGO, 2010),: na fala destas garotas foram encontradas várias tendências feministas, o que configura um bricolage composto por compartilhamento de experiências, feminismo riot grrrl, anarco feminismo, feminismo vegetariano , feminismo radical e rejeição dos padrões estéticos de feminilidade. 

O feminismo das minas do rock aloca a violência contra as mulheres enquanto universal e funcionalista, na medida em que coloca o patriarcado como fonte de todas as opressões, a mesma limitação encontrada no feminismo da década de 70 analisados por  Haraway (2004) e Aguiar (1997).  Apesar dessas limitações, o feminismo das minas do rock tem um caráter inovador que combina música e militância feminista e ao se atrelar à música, principalmente ao rock, este tipo de feminismo se torna acessível a jovens mulheres excluídas das discussões feministas institucionais, e assim como o estilo, lhe dá a possibilidade de reflexão sobre seus próprios valores e preocupações.

DEFFUSION NO ESTILO DAS MINAS DO ROCK
De acordo com Hebdige (2004), embora o estilo tenha seu momento de espetáculo e de fugacidade, é na transformação realizada pelos bricoleurs mais que na escolha dos objetos em si que se deve pensar o estilo enquanto transformação e continuidade dos códigos existentes, ou seja, a chave para se compreender o estilo é captar o momento em que as formas do estilo desfiguram e são desfiguradas.

Deste modo, o que é central nesta etnografia é mais o caráter transformador dado pelas minas do rock aos objetos que escolhem para compor o seu estilo, visto que o objetivo é a compreensão do processo pelo qual passou este estilo, que inicialmente está mais próximo ao que Melo (2008) chamou de cultura feminista riot grrrl, onde há uma maior preocupação das bandas sobre a condição das mulheres, maior número de fanzines de papel bem como uma identificação com os straigth-edges e com os punks embora numa relação de tensão e diferenciação a estes. 

Além disso, no processo, os fanzines impressos, presentes na construção inicial do estilo das minas do rock, foram gradativamente substituídos por e-zines
 e fotologs
. Outros elementos que sofrem transformações no estilo destas garotas é a estética corporal
 e a visibilidade do dyke rock, que estão relacionados ao lazer e as sociabilidades.

Assim como os punks, mods, e teddy boys no Reino Unido pós-guerra (CLARCK:1976) bem como os punks e darks em São Paulo (ABRAMO:1994) há um processo de mudança no estilo das minas do rock, que com o transcorrer do tempo perde sua capacidade de produzir interferência ao ser difundido e sofrer o que CLARCK (1976: 188) denominou de  deffusion. A deffusion se constitui em um processo em que o estilo de um grupo particular é deslocado do contexto do qual foi construído sendo apropriado por propósitos comerciais que o vêem enquanto novidade, transformando-se de um estilo de se viver para um estilo consumido, em que elementos caracteristicamente simbólicos como roupa e música são separados do contexto das relações sociais.

Nesse sentido, foi possível através do trabalho de campo na cena dyke, captar o processo de deffusion do estilo das minas do rock, em que este perde consideravelmente sua capacidade de intervenção no espaço público e se torna um estilo consumido em festas e shows organizados pelas mesmas, pois a negação a heteronormatividade, um dos elementos que constitui o feminismo proposto pelas minas do rock da primeira geração é amenizada pelo sentido “cool”
 de ser dyke da segunda.

O DYKE ROCK

O trabalho de campo na cena dyke possibilitou a percepção do processo de deffusion do estilo das minas do rock, em que há um processo de transformação deste estilo no sentido de que o feminismo radical riot grrrl presente no estilo inicial das minas do rock é atenuado pelo caráter “cool” de ser uma dyke, ou seja, embora o dyke rock esteja presente desde o inicio da cena das minas do rock e colocado como resistência a heteronormatividade, é no processo de deffusion do estilo das minas do rock que o dyke rock ganha maior visibilidade, e neste processo a homologia do estilo das minas do rock deixa de ser o feminismo e passa a ser a sociabilidade em festas e shows.

Porém é importante destacar que o feminismo enquanto homologia do estilo das minas do rock não se perde por completo na cena dyke. Como exemplificação de que o feminismo não está de todo ausente no estilo das minas do rock encontramos a positivação de um termo considerado pejorativo como o dyke, através do que Facchini (2008) denomina de inversão de sentidos:

Ainda que deslocada de uma relação de continuidade entre desejo, prática e identidade, o uso da categoria dyke remete também a uma estratégia de inversão do sentido de termos estigmatizados. Essa categoria já era usada na cena, em âmbito internacional e foi apropriada aqui, a principio, com o uso do termo dyke (que em inglês tem uma carga pejorativa semelhante ao sapatão no Brasil) Mais recentemente, algumas garotas começaram a se referir a si mesmas e as outras como sapatão, transferindo ao termo, todo o sentido cool que ser dyke na cena riot grrrl tomou nos últimos anos. (FACCHINI: 2008: 159)

Além da inversão de sentido, há uma propagação do termo dyke, em que este não se limita as festas e shows e aparece nos fanzines e na internet, o que demonstra segundo Facchini (2008) uma difusão da categoria dyke, que ultrapassa os limites da cena do rock, como por exemplo o site Dykerama
, comunidades no site de relacionamentos Orkut como uma espécie de “orgulho dyke”, bem como a criação da Dykon Records
. Um outro termo originado e propagado na cena dyke é a reginagem, que de um nome próprio se transforma em verbo, ou seja, o reginar se constitui em um comportamento valorizado pelas dykes e se configura como o ato de beber muito, dançar, se jogar, um comportamento espontâneo, não previsível.

Em relação às festas voltadas paras as dykes, tanto o Sapa Fest quanto o Projeto Sapataria
 são eventos que possuem a mesma dinâmica: as bandas que neles tocam são formadas somente por garotas, que na sua maioria se assumem enquanto dykes cuja interação se dá somente com as pessoas de seu grupo, bem como as DJs que tocam música eletrônica nos intervalos entre uma banda e outra; o público é constituído em sua maioria por garotas brancas, com indumentárias que estão entre o masculino e o feminino, na maioria das vezes vestidas com camisetas, jeans e tênis da marca All Star.

Em relação ao comportamento, de acordo como Facchini (2008) durante os shows e as festas, as dykes bebem altas doses de bebidas alcoólicas, expondo body modifications como tatuagens e/ou piercings, ficam na balada até tarde, jogam sinuca, freqüentam botecos, além de manterem uma posição defensiva em relação aos homens, padrões de comportamento estes valorizados por este grupo.
Deste modo, apesar de não ser um grupo majoritário entre as minas do rock, as dykes se constituem enquanto uma parcela importante na cena, visto que possuem seus padrões de comportamento como beber muito, ficar até tarde nas festas, socializar-se em pequenos grupos, exibir tatuagens e piercings. E, principalmente, em inverter o significado de um termo considerado pejorativo em algo positivo como estratégia de reconhecimento de suas experiências.
CONFLITOS ENTRE AS MINAS DO ROCK
Durante o trabalho de campo foi possível perceber conflitos entre as dykes e as não dykes na cena do rock de mina, assim como as minas do rock da primeira geração
 com as da segunda geração. Este conflito é permeado por relações de poder no sentido de que há uma imposição, na medida em que o dyke rock ganha visibilidade, de ser dyke na cena das minas do rock, ou seja, quem não se auto-atribui enquanto dyke nesta cena é visto com desconfiança pelas dykes: “Acho idiotice quando dizem que a gente não é feminista, que a gente não é sapatão, que eu já ouvi falar, eu acho patético (...) hoje em dia tem dyke que tá passando e que me olha torto porque acham que eu não sou sapatão” (Entrevista com Érica, 2008).

Além disso, há conflitos entre gerações de minas do rock: as da primeira geração, jovens mulheres com idade entre 25 a 30 anos e que na maioria das vezes são as responsáveis pela organização destas festas e festivais, criticam as da segunda geração, garotas entre 19 a 24 anos, por não dar continuidade a projetos como o Lady Fest, Viva La Woman e Sapa Fest: “a gente tá ficando um pouco cansada, né, velha” (Entrevista com Emilia, 2008). E as da segunda geração por sua vez não se identificam com o riot grrrl da primeira geração, que vêem como algo ultrapassado
 e que não corresponde mais as suas realidades: “Riot Grrrl! Claro, meu, to na cena punk. É que meio, ninguém mais fala disso. Isso foi uma coisa meio dos anos 90, enfim” (Entrevista com Heloísa, 2008).

Nesse sentido quando se chocam as trajetórias das minas do rock da primeira geração com as da segunda há conflitos relacionados a diferentes tipos de aspirações  formuladas em diferentes idades: as aspirações da primeira geração de minas do rock, como visibilidade do rock de mina, a busca de espaços disponíveis para shows de bandas de meninas e uma constituição de uma cena das minas do rock, é conquistada e dada de imediato para as da segunda geração, e estas por sua vez não querem ser identificadas como uma banda de mina e sim como uma banda de rock 

Além disso, com o passar do tempo, as garotas da primeira geração entram no mercado de trabalho e não possuem mais o tempo livre disponível para dar continuidade às atividades como a organização de festivais voltados para as minas do rock e manutenção do site Quitéria
. Como exemplo do processo de deffusion do estilo das minas do rock é o fato de que o último Lady Fest realizado em 2009 foi chamado de “Mini Lady Fest” com a diminuição do número de bandas, oficinas e debates, bem como a não disponibilização do site Quitéria, que “saiu do ar” bem como a limitação da Dykon Records que lançou somente duas bandas, Santa Claus e Hidra, o que demonstra que o processo de deffusion do estilo das minas do rock também está relacionado as atividades das organizadoras, que com o passar do tempo são inseridas no mercado de trabalho e que segundo as entrevistadas, não possuem mais o tempo livre para a organização destes projetos se comparados ao tempo disponível que possuíam quando os criaram.

Nesse sentido, de acordo com Abramo (1994) é no tempo livre que grupos juvenis procuraram atividades de diversão desenvolvendo um estilo próprio de se vestir, de carregar símbolos bem como a eleição de elementos privilegiados de consumo que se tornam simbólicos e que marcam uma identidade distintiva, o que faz do lazer um espaço relevante para o desenvolvimento das relações de sociabilidade, visto que é menos regulado que a escola, a família e o trabalho. Portanto, é nesses espaços de lazer e em outras atividades relacionadas à diversão e ao consumo cultural que é possível o surgimento de manifestação de novas condições juvenis que por sua vez criticam o modo de vida atual e as construções referentes às expectativas de futuro. 

Com a diminuição do tempo livre, conseqüência de sua inserção no mercado de trabalho, o estilo das minas do rock sofre o processo de deffusion, com uma perda significativa de sua capacidade de produzir interferências, e o estilo que criaram, principalmente no âmbito da música, da estética corporal e do comportamento, se transforma em um estilo consumido em festas e shows, não mais possuindo o feminismo riot grrrl como homologia de seu estilo e sim somente a sociabilidade nestas festas e shows, ou seja, neste processo de diffussion o que ganha importância não é mais o feminismo e sim comportamentos como os das dykes atrelado a uma estética corporal que se produz e se consome nos lugares de sociabilidades das minas do rock.
ESTÉTICA CORPORAL

A exibição de tatuagens e piercings não é uma prática exclusiva das dykes. Durante o todo o trabalho de campo foi observado que as minas do rock, que não são necessariamente dykes, também possuem o comportamento de mostrar body modifications, bem como a resignificação no plano vestimentar de roupas consideradas símbolos de feminilidade como saias rasgadas e maquiagem em excesso como uma resistência.

Ao (re)significarem padrões de feminilidade através do excesso no uso de acessórios considerados femininos como saias rasgadas, batons e  vestidos, as minas do rock oscilam entre dois pólos no plano da estética corporal, que  vão desde o uso excessivo de maquiagem e cores, tanto nos cabelos quanto nas roupas, até a androginia que remete ao uso de roupas do vestuário punk masculino, pois  assim como a música e comportamento, a estética corporal é mais um ingrediente que constrói o estilo das minas do rock. 
A estética corporal foi observada na aparência dessas garotas durante o trabalho de campo realizado nos eventos do Lady Fest em 2007, em São Paulo, e nas festas e shows realizados, no qual alguns sinais diacríticos entre as participantes foram perceptíveis e agrupados em um estilo:  garotas que adotavam um estilo que remete ao punk masculino (LEBLANC: 1999) com o uso de bermuda ou jeans, tênis ou coturno, camiseta e jaquetas, ausência de maquiagem, cabelos com cortes que não ultrapassavam a altura dos ombros, numa busca pela indiferenciação entre homens e mulheres expressa no plano vestimentar (GROSSI: 1996). Do outro lado garotas de saias rasgadas, tatuagens, meias coloridas e maquiagem excessiva, considerada pelas minas do rock como as bonequinhas bravas
.

De acordo com Sant`Anna (2002: 6) ao transitarem por diversos grupos, as pessoas manipulam “idiomas” diferentes e específicos do código do vestuário, e ao compor sua própria aparência, esta que é reconhecida pelos grupos em que circula, o sujeito expande a interpretação de sua vestimenta, (re)significando-a através dos diferentes grupos que transita. 
Em relação às marcas corporais, estas ganham visibilidade por associar a concepção de que o corpo é um objeto maleável, um contorno provisório, transpondo lugares marginalizados pelo sadomasoquismo, fetichismo e o próprio punk (LE BRETON: 2003:26) e pelas próprias riots grrrls norte-americanas, que muitas vezes possuíam marcas corporais, além de escreverem, com caneta, no próprio corpo palavras como “rape” (estupro) e “slut” (“puta”) num tipo de re-significação positiva no uso da palavra slut, e como meio de protesto contra a violência sexual e simbólica cometida contra as garotas inseridas no contexto do rock. 
Durante a presente pesquisa não foi observado nenhuma prática de escrita no corpo, porém esse tipo de marca corporal, palavras escritas com caneta, está vinculada ao início do estilo das minas do rock em São Paulo, influenciadas tanto pelas riot grrrls norte-americanas quanto pelos straight edges, que marcavam um “x” como forma de pertencimento ao grupo, conforme relatado no depoimento abaixo:
Tem essa coisa meio que misturando elementos femininos caóticos e a coisa de escrever no braço também, né, que foi uma coisa que começou um pouco com o straight edge, (..,) você rabiscar o corpo tem a ver com você retomar a posse do seu corpo, então essa é uma atitude bem feminista, bem riot. (Entrevista Emilia, 2008)
Deste modo, para as minas do rock marcar o corpo, tanto com tatuagens quanto com palavras escritas a caneta que juntamente com o excesso de itens considerados femininos como saias rasgadas, maquiagem carregada, meias coloridas ou a androginia de calça jeans , camiseta e tênis, está relacionado a (re)apropriação de seus corpos, a uma “atitude feminista”.

CONCLUSÃO

Uma forma de compreender o universo das minas do rock é pensá-lo como um processo, no sentido de mudança, produzido e interpretado pelas mesmas que inicialmente surgem enquanto oposição ao sexismo presente no rock, no punk e na cena underground, influenciadas pelo movimento riot grrrl norte-americano como a elaboração de fanzines e letras de música feministas, para posteriormente se estruturar como um estilo, elaborado através da música, da estética e do comportamento, pois ainda que importe características de outros movimentos como o punk e o riot grrrl, as minas do rock constroem um estilo a partir das demandas locais. Com o transcorrer deste processo há uma perda significativa, porém não totalizada, de sua capacidade de resistência, fenômeno semelhante ao ocorrido com grupos surgidos na Inglaterra pós-guerra como os punks, mods, e teddy boys  que viveram um ciclo de resistência e desativação (HEBDIGE: 2004).

Porém o processo, resumidamente descrito acima, não se configura como um fenômeno polarizado, borrando as fronteiras das gerações de minas do rock, visto que estas estão em constante intersecção. O feminismo e a estética corporal podem ser tomados como exemplo desta fluidez; quanto ao feminismo, este é construído por ambas gerações, pois embora se constitua como a característica mais marcante da primeira geração de minas do rock ele também está presente na segunda, porém com menor intensidade, pois a negação da heteronormatividade, um dos elementos que constitui o feminismo proposto por estas garotas da primeira geração é amenizada pelo sentido “cool” de ser dyke da segunda, mas ao mesmo tempo é na segunda geração que o dyke rock ganha maior visibilidade.

O feminismo das minas do rock funcionaria mais como uma categoria de identificação, entendida aqui como uma prática de significação nunca determinada por completo (HALL: 2000). As minas do rock recusam qualquer forma de identidade que as engesse, uma vez que a fluidez de identificações é defendida e tida como desejável em seus discursos e práticas.
Conforme Moore (1994:37) os indivíduos assumem a auto-imagem ou a auto-atribuição de acordo com a forma como essas posições são satisfatórias seja individual ou coletivamente, tendo significado somente no contexto de vários discursos e na relação com o outro. Em relação às minas do rock, posicionar-se como feminista implica em uma diferenciação em relação às práticas sexistas de grupos punks, de outros grupos sociais e de outros jovens, pois ao mesmo tempo em que se aproximam do punk, do straight edge e do feminismo, também se diferenciam criando suas próprias categorias, como o dyke e o rock de mina.
 Finalmente quanto à estética corporal ocorre um fenômeno semelhante, pois embora a preocupação com uma estilização estética já estivesse presente desde o inicio enquanto forma de recusa aos padrões de feminilidade, ela se constrói de forma mais marcada com o transcorrer do tempo, configurando-se em uma estética corporal mais voltada para o consumo de objetos simbólicos que remetem ao sentido de ser “cool” na cena do rock, ainda que se continue afirmando como um estilo diferenciado.
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Gênero – Comentário e Debate a partir da realidade
Valter Morigi

Resumo:

Com a percepção diária do tratamento diferenciado usado para homens e mulheres nas questões rotineiras do dia a dia e explicitadas mais veementemente na escola, local de trabalho do autor, surgiu a preocupação em construir um olhar mais atento à discriminação quanto ao gênero, resultando na construção de um texto com fatos vividos e observados, numa tentativa de ajudar a construir um outro jeito de relacionamento entre as pessoas.

O texto propõe uma reflexão à cerca da questão de gênero e os limites encontrados, apresentando casos e números e procura apontar uma possível superação do quadro encontrado na atualidade, apontando para ideias educativas para debate do tema.
Realiza um apanhado histórico sobre a Lei Maria da Penha, a qual pode influir no destino de milhões de mulheres vítimas de violência doméstica e familiar no Brasil. A partir da tragédia pessoal de uma cidadã brasileira, vítima de agressões, o País vê nascer no ordenamento jurídico nacional uma importante resposta à sociedade internacional sobre os compromissos firmados por tratados e convenções há mais de dez anos para o combate à violência doméstica contra a mulher.


Aponta as ações afirmativas como uma tentativa de combater determinadas injustiças sociais no momento atual, atacando o problema social da exclusão por discriminação, e, servindo, conseqüentemente, a um objetivo social útil, que objetiva eliminar as diversas formas de discriminação que limitam oportunidades de determinados grupos sociais, no presente estudo, as mulheres.


São propostos alguns encaminhamentos de ações que possam vir a contribuir para a superação e que transforme as relações de gênero em um convívio civilizado e qualificado, numa moderna concepção de sociedade: um lugar onde a intervenção do ser humano no mundo seja igualitária, com respeito às diferenças e tratamento digno a todos e todas.

Palavras-chave: Gênero; violência contra a mulher; impunidade; Lei Maria da Penha.
Uma conversa como introdução e explicitação de objetivos

Relato de uma colega de trabalho: “Ontem à noite, estava fazendo comida, depois de ter passado o dia trabalhando, quando meu filho senta à mesa com o caderno de tema e começa a me perguntar o que é pelada, quem foi Pelé (tempo de Copa do Mundo) e vou respondendo, enquanto continuo as tarefas, até me enfurecer com a situação – meu marido estava sentado na sala, de toquinha, assistindo televisão. Aí fico irada e digo: você que deveria estar ajudando o Bruno, eu trabalhei o dia inteiro, como você e agora estou fazendo as tarefas de casa enquanto você se dá o prazer de não fazer nada.

O caso em tela mostra claramente a questão histórica da discriminação quanto ao gênero, numa época pós-moderna, continuamos reproduzindo o comportamento da antiguidade, patriarcal, onde o homem é o senhor e a mulher deve dar conta de todas as tarefas de casa.

Numa tentativa de colaborar para uma reflexão e análise sobre o tema, elaborei o presente artigo, baseado em minhas relações e pesquisas sobre o tema, com objetivo de incentivar uma nova forma de pensamento que caminhe para o fim da desigualdade de gênero e que indique uma nova relação entre os seres humanos independente de gêneros para o bem da humanidade e do planeta que necessita de uma nova consciência humana.

Metodologia e começo de conversa

Utilizei materiais de pesquisa da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, como o Balanço das Ações de 2003/2005, a Plataforma Política Feminista aprovada na Conferência Nacional de Mulheres Brasileiras, Tratado Internacional 10 anos da adoção da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, Convenção de Belém do Pará/Agende Ações em Gênero Cidadania e Desenvolvimento e relatórios da Anistia Internacional, especialmente os materiais que estão disponibilizados em meio com acesso pela web e a  Lei 11.340, conhecida como Lei Maria da Penha.

O resultado está a seguir: um apanhado de dados e casos, bem como algumas idéias para começar o árduo trabalho de tentar modificar o que hoje aceitamos tão naturalmente quanto à discriminação de gênero. Para superarmos e construirmos um cenário melhor fica o exemplo do episódio ocorrido entre alunos de uma Faculdade de Educação, nível de Pós-Graduação (Mestrado e Doutorado), os quais travaram interessante debate a cerca do tema, motivados/provocados por um email inicial despretensioso que imaginava causar apenas o riso(?). Havia uma piada que baseava seu humor na afirmação de que mulher não entende de futebol. Segue a piada.
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A piada foi tachada de machista, sexista e sem finalidade, reprodutora de preconceitos e discriminatória quanto ao gênero. Eis alguns comentários:

Muito me desagradou abrir um email machista, sexista e sem nenhuma finalidade em minha caixa.

Todas as piadas tem um breve fundo de verdade para quem delas acha graça.. Se achas realmente que é desta maneira que as mulheres percebem o futebol, precisas inicialmente rever seus conceitos e posteriormente guardar estas concepções para você... Precisamos evoluir...

É inconcebível que em 2010 ainda circulem notícias e idéias como essa. Estas piadas, na mesma linha do racismo e da homofobia, além de não terem nenhuma graça, colocam as mulheres em uma posição que não condiz com a realidade....

Fala sério........Que email mais machista........Será que mulher entende assim mesmo?
Na verdade, talvez entendam melhor que muita gente, inclusive homens....

É com horror que leio esse absurdo. Este email expressa uma concepção machista, cuja face de preconceito é perversa porque vem com aparência de "bom humor".
Pergunto-lhes, colegas: Para quem isso é engraçado? Certamente somente para aqueles que se reconhecem nessa concepção conservadora de valores hipócritas e burgueses.
Caros colegas, penso que se é sempre tempo de dialogarmos sobre os princípios que orientam e organizam pessoas as quais tem suas concepções de mundo de tal forma contra a hegemonia burguesa que por não suportá-la, buscam alternativas de enfrentamento tendo na educação popular um de seus pilares. Que princípios são estes? Problematizo isso, pois em meu entendimento, esse tipo de encaminhamento puro, sem uma crítica devida, parece-me ser um simples encaminhamento "alegre", cuja tentativa de causar risos, pode causar indignação.

Pessoal, aproveitando que o tema é futebol e machismo, ... acho que o tema "futebol" vem à tona neste próximo período do nosso país (e do mundo), e considero importante uma ofensiva contra as diversas manifestações machistas e homofóbicas que viveremos por este período vindouro.
Pois, infelizmente, o futebol associa prazer, lazer, e uma certa carga de irracionalidade machista que não deveria estar associada aos dois primeiros.É hora de não ficarmos caladas. 


No encerramento da discussão, circulou a seguinte manifestação sobre piadas, publicada no jornal Zero Hora, dia 03/06/2010, página 46.

Piada


Há uma função do humor na vida humana. Pela piada, normalmente caricata e cruel para os envolvidos, o Homem ri de si mesmo e de sua condição. Quando a anedota ridiculariza uma situação(a loira,o macho, o padre, o gaucho, o português, a mulher, o judeu, o macho, o gay, etc.) está reproduzindo algo mais amplo, que na maioria das vezes nada tem a ver com a personagem retratada.


Por isso, muitas vezes as piadas, mesmo cruéis e mesmo aparentando preconceitos (salvo os conhecidos e escancarados exemplos) podem ser vistas como a expressão da sociedade se discutindo e se criticando. Hermann Hesse dizia que “todo o humorismo começa com a renúncia de levar a sério a si mesmo”.


A vida sempre nos ensina, mas nem sempre a gente aprende. (Gilberto Hügel-Lisboa).


Desenvolvendo a discussão: Panorama atual e o desejável

Como vimos no caso do email comentado anteriormente, em pleno alvorecer de um novo milênio, ainda encontramos alguns casos exemplares da desigualdade de gênero que é inerente aos modelos sociais que adotamos em nossa sociedade capitalista, machista e excludente. Basta referir que a própria língua materna adota uma concepção masculina nas questões de gênero: Quando o adjetivo vem depois de dois ou mais substantivos no singular e de gêneros diferentes, vai para o plural masculino.

Atribuir tarefas a homens e mulheres, desde que as crianças começam a assimilar o conhecimento, é presença em toda família. A menina passa desde cedo a receber as tarefas domésticas enquanto o menino aos poucos vai naturalizando comportamentos masculinos pouco sociáveis, como não dividir as tarefas de casa e não assumir responsabilidades com seu espaço de vida.

GEBARA explicita: 
“o centro de nossa memória é o masculino, o centro do nosso desejo é masculino”. Nós mulheres somos para. Os homens são, simplesmente são: são machos. As mulheres são para todo mundo, para os homens, mas também para os filhos e filhas, netos e netas. A nossa realidade é para. Isso é um fato cultural que atrofiou os homens e atrofiou as mulheres. Certamente pode mudar. O feminismo abre os olhos para essa atrofia, para essa dominância masculina e dependência feminina. Embora alguma mulheres se digam profundamente independentes, é uma independência plasmada no modelo androcêntrico. Nossa sociedade é uma sociedade androcêntrica em que o homem masculino é o centro da cultura, centro da História, centro do desejo.”
São sentimentos, comportamento, colocação social, inferiorização e submissão feminina, e tudo isso relacionado ao gênero que vêm contribuindo para ampliar desigualdades. Relaciona-se já na infância o sexo do corpo com a conduta social do homem e da mulher para o resto da vida.

 
O comportamento para o homem e para a mulher tem sido supervisionado pela sociedade no sentido de que ela é classificada como inferiorizada, caracterizada muitas vezes como doente, estranha, boba, pecadora... É preciso que o ser humano assuma um novo papel para o tratamento entre os gêneros. O comportamento de homens e mulheres é influenciado a todo dia pela sociedade, mas parte do homem, da mulher, também influenciar a sociedade, é essa relação sociocultural que precisa ser incentivada, tendo sempre que cuidar para não cultivar a diferença, mas para uma boa convivência com a diversidade.

Os diversos povos criaram, reproduziram e evoluíram as relações sociais e culturais promovendo infindas classes de relação entre o homem e a mulher, entre o que é para o homem e o que é para a mulher, o que é do homem e o que é da mulher. E quase sempre a mulher é o segundo plano, a dona de mais deveres. E o homem é que tudo decide e que mais lhe é atribuído direitos. Quando se trata de atrelar outras diferenças entre homem e mulher como cor de pele, regionalismo, crença religiosa, questão econômica, homossexuais, travestis, bissexuais, transexuais,... para muitos a visão de inferioridade se aprimora, é intensificada. Mas os direitos humanos defendem a igualdade de direitos, sendo o indivíduo respeitado e dignificado, independente do processo que ele vivencia na sociedade, independente de seu comportamento.Cada instante, dentro de casa, no convívio escolar ou em outras relações sociais, estamos designando valores ao outro indivíduo (fomos criados, nos espelhamos e reproduzimos muito disso), é preciso que atentemos ao nosso comportamento, ao comportamento do outro e para aquilo que queremos deixar de herança, o conhecimento limpo da desigualdade, dando ênfase à diversidade e ao que ela promove na evolução.

 A dura realidade do mundo em pleno século 21

 “Meu papel – e esta é uma palavra demasiado enfática – consiste em ensinar às pessoas que são muito mais livres do que se sentem; que se aceita como verdade, como evidência, alguns temas que foram (são) construídos durante certo momento da história, e que essa pretendida evidência pode ser criticada e destruída”.(Michel Foucault, 1982)


Embora a sedimentação da idéia de igualdade tenha paulatinamente conquistado, desde os tempos mais remotos, contornos bem delineados, foi no século XVIII, com o surgimento do Iluminismo, que ela ganhou verdadeira força. A trilogia Liberdade, Igualdade e Fraternidade, tão apregoada no século das luzes, não seria satisfatoriamente compreendida mesmo pelos países cujos ordenamentos jurídicos se demonstrassem avançados para a época. Para que se possa representar a morosidade com a qual as transformações político-sociais se concretizam, a França, país no qual mais incisivamente predominou o Iluminismo, somente deixou de aplicar a pena de morte no ano de 1.981, ou seja, cento e noventa e dois anos após a eclosão da Revolução Francesa.

Assim como no caso dos Direitos Humanos, tão ensinado na Europa do século XVIII, os outros componentes da citada trilogia também demoraram a abranger a consistência necessária que os tornassem uma realidade. Um desses componentes será especificamente enfocado no presente trabalho: A igualdade em seu verdadeiro sentido. Ao se falar em igualdade, no entanto, direcionar-se-á os passos num rumo ainda mais pontual: A igualdade como um direito conquistado pelas mulheres. Uma luta que ainda está em construção, como pode se observar nos relatos de caso a seguir, retirados de um relatório da Anistia Internacional.

- Quinze alunas morreram queimadas e dezenas de outras sofreram ferimentos em um incêndio na escola em que estudavam em Meca, Arábia Saudita, a 11 de março de 2002. A policia religiosa saudita impediu que as meninas saíssem do edifício porque não estavam com a cabeça coberta por xales e não havia familiares do sexo masculino presente para recebê-las. Consta também que a polícia impediu que integrantes masculinos das equipes de resgate entrassem no edifício.

- “Eles me trancaram num quarto e o trouxeram todos os dias para me violentar, para que eu engravidasse e fosse obrigada a casar com ele. Fizeram isso até eu engravidar”. O testemunho de uma jovem, lésbica do Zimbábue que a própria família obrigou a ser violentada por um homem mais velho com o objetivo de “corrigir” sua orientação sexual (2004).

- Em setembro de 2002, um jordaniano de 20 anos foi condenado a apenas 12 meses de prisão pelo assassinato de sua irmã. Ele havia estrangulado a irmã com um fio de telefone ao saber que ela se casara grávida. Ao proferir a sentença, o tribunal decidiu transformar a acusação de assassinato em delito menor porque a mulher havia “manchado a honra e a reputação da família”.

- Grace Patrick Akpan foi interpelada por policiais para verificação de sua identidade em Catanzaro, na Itália, em fevereiro de 1996. Ao declarar que era uma cidadã italiana, os policiais responderam que “uma negra não pode ser cidadã italiana” e a descreveram como sendo “uma prostituta de cor”. Grace foi agredida fisicamente pelos policiais e precisou de duas semanas de tratamento hospitalar após ser liberada. Em outubro de 1999, os policiais responsáveis foram considerados culpados de abuso de autoridade e de causar danos físicos a Grace Patrick Akpan. Eles foram condenados a apenas dois meses sob sursis.

-Ndambo, de dezesseis anos, foi estuprada por três soldados em um campo nas proximidades de Uvira, na província de Kivu do sul, na República Democrática do congo, devastada pela guerra. Os soldados dispararam contra a mãe de Ndambo quando ela tentou proteger a filha. Sem condições de andar após o ataque, Ndambo foi levada para o hospital, mas como não tinha dinheiro não foi atendida e não pôde obter o documento que comprovaria o estupro. Segundo estimativas do escritório de Coordenação da Assistência Humanitária da ONU, cerca de 5.000 mulheres foram estupradas na região entre outubro de 2002 e fevereiro de 2003, uma media de 40 por dia.
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Queimada por seu marido, Nila tem 17 anos. Com 13 foi queimada com ácido por seu esposo, a 170 quilômetros de Dhaka, em Bangladesh. Fonte: El País, 01-08-2010.

Esses são apenas alguns exemplos pontuais que destaco num apanhado que revela um verdadeiro escândalo quanto à observação dos mínimos direitos humanos das mulheres, uma catástrofe mundial onde cada vez mais se banaliza a violência e a discriminação quanto ao gênero feminino. Mais algumas estatísticas:

- Pelo menos uma em cada três mulheres, ou um total de um bilião, foram espancadas, forçadas a ter relações sexuais, ou abusadas de uma forma, ou outra, nas suas vidas. Normalmente, o abusador é um membro da sua própria família ou alguém conhecido. (E,L Heise, MEllsberg, M Gottemoeller, 1999)

- Até 70% das mulheres vitimas de assassínio foram mortas pelo seu parceiro (OMS, 2002).

- Uma em cada cinco mulheres será vítima de violação ou tentativa de violação na sua vida (OMS 1997)

- Na África do Sul 147 mulheres são violadas diariamente (Instituto Sul- Africano para Relações Raciais, 2003).

- Nos EUA uma mulher é violada a cada 90 segundos (Departamento de Justiça 2000).

- Em 85 % das zonas de conflito armado foi registado tráfico de mulheres e raparigas (Save the Children, 2003).

- Mais de 135 milhões de raparigas e mulheres têm sido sujeitas à mutilação genital e cerca de 2 milhões estão em risco todos os anos (6.000 todos os dias) (ONU, 2002).

- 82 milhões de raparigas, com idades compreendidas entre os 10 e os 17 anos, casarão antes do seu 18º aniversário (UNFP).

- Em mais de 28 países de África, a mutilação genital feminina é praticada (Amnistia Internacional, 1997).

Pesquisa aponta percepção de impunidade para violência contra a mulher no Brasil (Pesquisa Ibope - Instituto Patrícia Galvão 2006)

É impressionante o número de mulheres que apanham de seus maridos, além de sofrerem toda uma sorte de violência que vai desde a humilhação, até a agressão física. A violência de gênero é, talvez, a mais preocupante forma de violência, porque, literalmente, a vítima, nesses casos, por absoluta falta de alternativa, é obrigada a dormir com o inimigo. É um tipo de violência que, na maioria das vezes, ocorre onde deveria ser um local de recesso e harmonia, onde deveria imperar um ambiente de respeito e afeto, que é o lar, o seio familiar.

Cresce preocupação com a violência contra a mulher

• De 2004 a 2006 aumentou o nível de preocupação com a violência doméstica em todas as regiões do país, menos no Norte / Centro-Oeste, que já tem o patamar mais alto (62%). Nas regiões Sudeste e Sul o nível de preocupação cresceu, respectivamente, 7 e 6 pontos percentuais. Na periferia das grandes cidades esta preocupação passou de 43%, em 2004, para 56%, em 2006.

• 33% apontam a violência contra as mulheres dentro e fora de casa como o problema que mais preocupa a brasileira na atualidade.

• 51% dos entrevistados declaram conhecer ao menos uma mulher que é ou foi agredida por seu companheiro.

• Em cada quatro entrevistados, três consideram que as penas aplicadas nos casos de violência contra a mulher são irrelevantes e que a justiça trata este drama vivido pelas mulheres como um assunto pouco importante.

• 54% dos entrevistados acham que os serviços de atendimento a casos de violência contra as mulheres não funcionam.

• Nove em cada 10 mulheres lembra-se de ter assistido ou ouvido campanhas contra a violência à mulher na TV ou rádio.

• 65% dos entrevistados acreditam que atualmente as mulheres denunciam mais quando são agredidas. Destes, 46% atribuem o maior número de denúncias ao fato de que as mulheres estão mais informadas e 35% acham que é porque hoje elas são mais independentes.

• 64% acham que o homem que agride a mulher deve ser preso (na opinião tanto de homens como mulheres); prestar trabalho comunitário (21%); e doar cesta básica (12%). Um segmento menor prefere que o agressor seja encaminhado para: grupo de apoio (29%); ou terapia de casal (13%).

• Perguntados sobre o que acham que acontece quando a mulher denuncia, 33% dos entrevistados afirmaram que “Quando o marido fica sabendo, ele reage e ela apanha mais”; 27% responderam que não acontece nada com o agressor; 21% crêem que o agressor vai preso; enquanto 12% supõem que o agressor recebe uma multa ou é obrigado a doar uma cesta básica.

Pesquisa aponta percepção de impunidade para violência contra a mulher 


Em cada quatro entrevistados, três consideram que as penas aplicadas nos casos de violência contra a mulher são irrelevantes e que a justiça trata este drama vivido pelas mulheres como um assunto pouco importante. Com relação aos serviços de atendimento, 54% dos entrevistados acham que os mesmos não funcionam. Esta percepção é maior na periferia das cidades (59%).


Por outro lado, 49% concordam que, de maneira geral, a Justiça brasileira pune os agressores e 60% acham que isso acontece nos casos de homicídios de mulheres.

Sem maiores avanços

 “...enquanto o desejo da mulher for o desejo do homem, são poucas as possibilidades de novas relações sociais e de uma cultura construída à partir de uma espiritualidade e de uma visão da vida à partir da fraternidade universal de todos os seres vivos e da responsabilidade dos seres humanos de cuidar da vida, em tempos de alternativas radical entre destruição da terra e serviço da vida”. (GEBARA, 2002:20)

O despertar da consciência feminina é “um fato novo que tem modificado de diferentes maneiras, as diferentes culturas. Esse fato maior se chama à ascensão da consciência das mulheres, ascensão da consciência feminista”, nos diz Ivone Gebara.

Como os casos citados e as estatísticas demonstram, não há uma exclusividade de nenhum lugar no planeta nem de nenhum sistema político ou religioso no que se relaciona a tratar a mulher com igualdade. As atuais estruturas de poder do mundo continuam a manter um olhar que não vê o que ocorre quando isso está relacionado às mulheres, tomando algumas atitudes mínimas quando há uma verdadeira batalha por parte das mulheres para que haja justiça. E essa justiça quase sempre não ultrapassa medidas leves aos homens envolvidos, sempre encontrando atenuantes para os acontecimentos. Quando tratamos de mulheres que estão incluídas na sociedade brasileira, encontramos dados que nos falam da diferença naturalizada entre os gêneros, mostrando que ainda é longo o caminho até a igualdade de gênero.

- São destinados aos homens os melhores cargos e salários. A evidência disso é o fato de que 5,5% dos homens ocupados chegaram a um cargo de direção, e apenas 3,9% das mulheres.

- O Prêmio Anual Executivo de Valor, que elege os melhores profissionais em 20 setores da economia através da escolha  feita por um júri composto por um grupo de empresas do mercado de "headhunting" nacional e internacional, nenhuma mulher foi premiada, não por discriminação do júri, mas porque elas são escassas no mercado de executivos. 
- Para cada R$ 100 de salário de um homem de baixa renda, uma mulher vai receber R$ 76.

- Para cada R$ 100 recebidos pelo funcionário do sexo masculino, uma mulher receberá R$ 66,10.

- Neste país de imensa pobreza, considera-se o topo da carreira uma renda mensal de R$ 3.730 para os homens e de R$ 2.466,50 para as mulheres. 
- Na pesquisa por faixa de escolaridade as mulheres com até quatro anos de estudo recebem 80,6% do salário dos homens com a mesma escolarização. Com 12 anos ou mais de estudo as mulheres recebem apenas 61,6% do que os homens

- As mulheres têm mais tempo de estudo: elas estudam, em média, 8,6 anos, quando a média nacional entre a população ocupada é de 7,6 anos.
- O Estados da Região Sul estão na lista daqueles com maior número de mulheres em cargos de direção. Essa proporção cai conforme se avança nos Estados mais pobres do país onde elas recebem menos em relação aos homens: 59,4% do salário masculino.

- Os homens com estudo universitário se distribuem de forma equilibrada pelos setores da economia. As mulheres se concentram nas áreas de educação, saúde e serviços sociais.

- Segundo o IBGE, grande parte da responsabilidade pelas diferenças de rendimento entre homens e mulheres se reproduz no mercado de trabalho onde as divisões dos papéis ainda desempenhados pela mulher dentro da família, cabem a mãe os cuidados com filhos, idosos e doentes.

- Pesquisa revela que as mulheres inseridas no mercado de trabalho dedicam 22,1 horas por semana às tarefas da casa, enquanto os homens gastam apenas 9,9 horas com essas atividades. A dupla jornada ainda é a realidade da mulher brasileira, mesmo com a melhora de escolaridade e maior inserção no mercado.

- O economista Marcelo Neri, chefe do Centro de Polícias Sociais da FGV, considera que o próprio mercado reduzirá as diferenças de gênero. Ele explica: quanto mais jovem a população, mais as mulheres superam os homens em educação. De onde se conclui que, no futuro, as mulheres serão, em média, mais qualificadas que os homens. O tempo dirá, mas a realidade é que o Brasil ainda lida com uma situação de profunda desigualdade, não apenas social, mas também de gênero.

- Durante a semana, a jornada diária da mulher é de 502 minutos, 5% maior que a do homem (480 minutos), no fim de semana, a jornada diária da mulher é de 326, 62% maior que a carga masculina (201 minutos).

- Nas capitais brasileiras, 44% dos homicídios de mulheres são cometidos com 
arma de fogo. Dois terços dos casos de violência contra a mulher têm como autor o próprio marido ou companheiro. De acordo com dados do FBI, relativos a 1998, para cada vez que uma mulher usou uma arma em legítima defesa, 101 vezes esta arma foi usada contra ela.

- O Brasil libera o ranking mundial de violência contra a mulher. De acordo com uma pesquisa feita pela Sociedade de Vitimologia Internacional, chega a 25% o número de mulheres no país que sofrem violência e 70% das mulheres assassinadas foram vítimas dos próprios maridos.
Nenhuma sociedade trata de maneira igual seus homens e suas mulheres.


Nem sempre a mulher foi considerada inferior e é possível vivenciar relações diferenciadas do que conhecem no presente. Segundo Muraro (2003), a espécie humana tem aproximadamente dois milhões de anos de existência. E apenas nos últimos dez mil anos há a supremacia masculina, conhecida atualmente. Era o princípio masculino e feminino que governavam juntos o mundo. Fica bem claro que a supremacia masculina é algo construído historicamente e não natural.

Não há uma explicação convincente para a maneira que a discriminação se mantém ainda nos dias atuais, em que os direitos humanos deveriam estar valendo em todo o planeta, numa época em que os meios de comunicação chegaram a um grau de desenvolvimento e potencial tal que as mensagens sobre acontecimentos quaisquer podem circular pelo mundo num tempo não maior do que segundos.

A violência consegue se manter numa adaptação da sociedade histórica patriarcal aos tempos modernos, relegando as mulheres a um papel de cidadãs de segunda categoria. A ideologia masculina dominante propaga a idéia subjacente ao convívio social de que há uma hierarquia de gênero estabelecida, onde o feminino não é somente inferior, mas também subordinável.

Atualmente, com a difusão das idéias de contrato social e de cidadania, a cultura patriarcal encontra obstáculos para manter o ilusório “direito natural” da diferenciação dos papeis sociais com base nas diferenças biológicas. Os direitos humanos são para todos e essa desigualdade de tratamento devido ao gênero deve terminar, não há nada de natural nisso.

A história da luta das mulheres por seus direitos no Brasil é tão longa quanto os anos da própria existência do país, viabilizada pelo esforço das mulheres e de alguns poucos homens, que se empenharam de combater o sexismo que se encarregou de eliminar os registros de resistência e de luta das mulheres. A luta das mulheres contemporâneas passa pelo legado deixado pelas heroínas que ousaram combater o status quo tradicional de mais de quinhentos anos de nossa breve longa história.


A história mundial passa por um recrudescimento nos últimos anos, contrariando expectativas de avanço e de construção de um mundo mais justo e com relações mais igualitárias, com atenção e consideração pelo próximo. Houve um acelerado processo de reforma do Estado, como premissa da implantação e imposição da política neoliberal, que nada mais vem a ser do que uma forma sofisticada do capitalismo de se reinventar para continuar como dominante. Essa etapa gerou retrocessos sociais e acirramento das desigualdades de toda espécie – sociais, geográficos, raciais/étnicos e de gênero.


Hoje em dia, o movimento das mulheres tem de assumir também questões que antes não faziam parte dos itens fundamentais da luta feminista, como o questionamento da visão economicista do desenvolvimento, tomando parte da cena política com bandeiras que envolvem temas cotidianos como a radicalização da perspectiva de democracia, criação de novos direitos (reprodutivos, sexuais) e alargamento da noção de direitos humanos.


O feminismo questionou e segue debatendo a ciência, a cultura, a educação, a religião e a política, abrindo portas para que milhões de mulheres possam trilhar caminhos, construir suas escolhas, encarar os problemas e apontar soluções que venham em benefício de todos, construindo um pouco mais de igualdade de gênero.

O relato do caso Maria da Penha

Em 1998, o CEJIL-Brasil (Centro para a Justiça e o Direito Internacional) e o CLADEM-Brasil (Comitê Latino-americano do Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher), juntamente com a vítima Maria da Penha Maia Fernandes, encaminharam à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (OEA) petição contra o Estado brasileiro, relativa ao paradigmático caso de violência doméstica sofrido por ela (caso Maria da Penha n.º 12.051).

As agressões e ameaças foram uma constante durante todo o período em que Maria da Penha permaneceu casada com o Sr. Heredia Viveiros. Por temor ao então marido, Penha não se atrevia a pedir a separação, pois tinha receio de que a situação se agravasse ainda mais. E foi justamente o que aconteceu em 1983, quando Penha sofreu uma tentativa de homicídio por parte de seu marido, que atirou em suas costas, deixando-a paraplégica.

Na ocasião, o agressor tentou eximir-se de culpa alegando para a polícia que se tratava de um caso de tentativa de roubo.  Duas semanas após o atentado, Penha sofreu nova tentativa de assassinato por parte do marido, que desta vez tentou eletrocutá-la durante o banho. Neste momento Penha decidiu, finalmente, separar-se.

Conforme apurado junto às testemunhas do processo, o Sr. Heredia Viveiros teria agido de forma premeditada, pois semanas antes da agressão tentou convencer Penha a fazer um seguro de vida em seu favor e cinco dias antes a obrigou a assinar o documento de venda de seu carro, sem que constasse do documento o nome do comprador.

 O caso Maria da Penha foi uma evidência de um padrão sistemático de omissão e negligência em relação à violência contra as mulheres brasileiras. Posteriormente à agressão, Maria da Penha ainda apurou que o marido era bígamo e tinha um filho em seu país de origem, a Colômbia.  Até a apresentação do caso ante a OEA, passados 15 anos da agressão, ainda não havia uma decisão final de condenação pelos tribunais nacionais, e o agressor estava em liberdade.

Diante desse fato, as peticionárias denunciaram a tolerância da Violência Doméstica contra Maria da Penha por parte do Estado brasileiro, pelo fato de não ter adotado, por mais de quinze anos, as medidas necessárias para processar e punir o agressor, apesar das denúncias da vítima. A denúncia sobre o caso específico de Maria da Penha foi também uma espécie de evidência de um padrão sistemático de omissão e negligência em relação à violência doméstica e familiar contra as mulheres brasileiras.

Denunciou-se a violação dos artigos 1 (Obrigação de respeitar os direitos); 8 (Garantias judiciais); 24 (Igualdade perante a lei) e 25 (Proteção judicial) da Convenção Americana; dos artigos II e XVIII da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem (doravante denominada “a Declaração”), bem como dos artigos 3, 4,a,b,c,d,e,f,g, 5 e 7 da Convenção de Belém do Pará. (Em 6 de junho de 1994 foi aprovada a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, conhecida como "Convenção de Belém do Pará", que ratificou e ampliou a Declaração e o Programa de Ação da Conferência Mundial de Direitos Humanos (Viena, 1993), que, como é de domínio público, reconheceu, pela primeira vez, na história da humanidade que os direitos das mulheres são direitos humanos).

Uma vez que no caso Maria da Penha não haviam sido esgotados os recursos da jurisdição interna (o caso ainda estava sem uma decisão final), condição imposta pelo artigo 46(1)(a) da Convenção Americana para a admissibilidade de uma petição, utilizou-se a exceção prevista pelo inciso (2)(c) do mesmo artigo, que exclui esta condição nos casos em que houver atraso injustificado na decisão dos recursos internos, exatamente o que havia acontecido no caso de Penha.

 No ano de 2001, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos responsabilizou o Estado brasileiro por negligência, omissão e tolerância em relação à violência doméstica contra as mulheres. Neste sentido, assim se manifestou a Comissão: “considera conveniente lembrar aqui o fato inconteste de que a justiça brasileira esteve mais de 15 anos sem proferir sentença definitiva neste caso e de que o processo se encontra, desde 1997, à espera da decisão do segundo recurso de apelação perante o Tribunal de Justiça do Estado do Ceará.

A esse respeito, a Comissão considera, ademais, que houve atraso injustificado na tramitação da denúncia, atraso que se agrava pelo fato de que pode acarretar a prescrição do delito e, por conseguinte, a impunidade definitiva do perpetrador e a impossibilidade de ressarcimento da vítima (…)”.

À época, o Estado brasileiro não respondeu à denúncia perante a Comissão.

No ano de 2001, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos em seu Informe n.º 54 de 2001, responsabilizou o Estado brasileiro por negligência, omissão e tolerância em relação à violência doméstica contra as mulheres, recomendando, entre outras medidas:

· A finalização do processamento penal do responsável da agressão.   

· Proceder uma investigação a fim de determinar a responsabilidade pelas irregularidades e atrasos injustificados no processo, bem como tomar as medidas administrativas, legislativas e judiciárias correspondentes.

· Sem prejuízo das ações que possam ser instauradas contra o responsável civil da agressão, a reparação simbólica e material pelas violações sofridas por Penha por parte do Estado brasileiro por sua falha em oferecer um recurso rápido e efetivo.

· A adoção de políticas públicas voltadas à prevenção, punição e erradicação da violência contra a mulher .

O caso Maria da Penha foi o primeiro caso de aplicação da Convenção de Belém do Pará. A utilização deste instrumento internacional de proteção aos direitos humanos das mulheres e o seguimento das peticionárias perante a Comissão, sobre o cumprimento da decisão pelo Estado brasileiro, foi decisiva para que o processo fosse concluído no âmbito nacional e, posteriormente, para que o agressor fosse preso, em outubro de 2002, quase vinte anos após o crime, poucos meses antes da prescrição da pena. 

 A sanção presidencial à recém-batizada Lei Maria da Penha selou o destino de milhões de mulheres vítimas de violência doméstica e familiar no Brasil. A partir da tragédia pessoal de uma cidadã brasileira, vítima de agressões que deixaram marcas permanentes na alma e no corpo, o País enfim vê nascer no ordenamento jurídico nacional a sua mais importante resposta à sociedade internacional sobre os compromissos firmados por tratados e convenções há mais de dez anos para o combate à violência doméstica contra a mulher.

E foram muitas as mudanças: inovações no processo judicial, nos papéis das autoridades policiais e do Ministério Público, alterações no Código Penal, no Código de Processo Penal e na Lei de Execuções Penais. Trata-se de um verdadeiro estatuto no combate à violência doméstica e familiar.

Resumo de Pontos Importantes da Lei 11.340
1. Aplica-se à violência doméstica que cause morte, lesão, sofrimento físico (violência física), sexual (violência sexual), psicológico (violência psicológica), e dano moral (violência moral) ou patrimonial (violência patrimonial);


1.1. No âmbito da unidade doméstica, onde haja o convívio de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas;

1.2. No âmbito da família, formada por indivíduos que são ou se consideram aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa.

1.3. Em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, independentemente de coabitação;

2. Aplica-se também às relações homossexuais (lésbicas);

3. A ofendida não poderá entregar intimação ou notificação ao agressor;

4. Quando a agressão praticada for de pessoa estranha, como por exemplo vizinho, prestador de serviço ou médico, continuam os velhos termos circunstanciados;

5. Garantir proteção policial, quando necessário, comunicando de imediato ao Ministério Público e ao Poder Judiciário;

6. Informar à ofendida os direitos a ela conferidos;

7. Feito o registro da ocorrência, deverá a autoridade, de imediato:

7.1. Ouvir a ofendida, lavrar o boletim de ocorrência e tomar a representação a termo, se apresentada;


7.2. Colher todas as provas que servirem para o esclarecimento do fato;


7.3. Remeter no prazo de 48 horas expediente apartado ao juiz com o pedido da ofendida, para a concessão de medidas protetivas;


7.4. Expedir guia de exame de corpo de delito e exames periciais;


7.5. Ouvir o agressor e testemunhas;


7.6. Ordenar a identificação do agressor e juntar aos autos sua folha de antecedentes;

8. O pedido da ofendida deverá conter: qualificação da ofendida e do agressor, nome e idade dos dependentes, descrição sucinta do fato e das medidas protetivas solicitadas pela ofendida, e cópia de todos os documentos disponíveis em posse da ofendida.
   Breve constatação pós Lei Maria da Penha

Às vésperas da Lei completar quatro anos de vigência no país, os brasileiros ainda convivem com casos de crueldade e mortes envolvendo as mulheres. Por que a lei que foi tão comemorada ao entrar em vigor não consegue mudar o quadro que se apresenta no país?


A Central de Atendimentos à Mulher – Ligue 180, da Secretaria de Políticas para Mulheres, registrou 271.719 atendimentos, com 51.354 relatos de violência, nos cinco primeiros meses desse ano.O volume de chamados supera em 95.5% o total de chamados atendidos entre janeiro e maio de 2009. No período houve 29.515 denúncias de violência física; 13.464 de violência psicológica; 6.438 de violência moral; 887 de violência patrimonial; 1.060 de violência sexual; 42 situações de tráfico e 207 casos de cárcere privado.(Fonte – Jornal Correio do Povo, 18 de julho de 2010).


"Ele me bate há 30 anos”. "Ele disse que confirmaria na frente do juiz que tinha mesmo batido em mim”. "Mas eu tenho pena. Depois ele chora” - Maria Auxiliadora Feitosa, de 51 anos, ao retirar queixa contra o marido – O Estado de S. Paulo, 05-08-2010.

Conclusão : idéias para reflexão e debate


De acordo com Alves e Pitanguy (1982), feminismo é uma busca de repensar e recriar a identidade de sexo sob nova ótica, em que o indivíduo, seja ele homem ou mulher, não tenha que se adaptar a modelos hierarquizados, e onde as diferenças entre masculino e feminino sejam atributos do ser humano em sua globalidade e que não seja uma forma de um ser humano se comportar como melhor que outro.

A luta das mulheres para apenas serem reconhecidas como pessoas vêm de longas datas; contudo, é só fazer uma pequena digressão histórica para ver claramente que a contenda que as mulheres travam hoje em dia, oriunda dos primórdios da humanidade, na busca de que seus direitos sejam respeitados como seres humanos.

A mulher na sociedade atual já tem tomado consciência de sua tarefa no mundo político em que está inserida, mas devido as suas condições de fraqueza adquiridas ao longo da história, não avançou eficientemente, como deveria ter progredido, como fizeram algumas em associações bem mais novas e menos numerosas do que a quantidade de mulheres que sofrem o despotismo dos machistas inconseqüentes, que não contém seus momentos de fúria descontrolada. Finalmente, a luta é oportuna e séria, pois não se deve escravizar um irmão em pleno século XX e, em tempo algum. Entretanto, quando as forças universais fizeram o mundo não discriminaram ninguém, quer seja homem ou mulher e isto não pode acontecer na era da informática e da robótica.

A luta pela participação da mulher na sociedade é velha e precisa de mais esforço, para que não exista o diferencial entre homem e mulher, mas que todos devem ser iguais como seres humanos que pensam, que produzem e que quer seu espaço na sociedade moderna, para poder avançarem conjuntamente com todos aqueles que buscam a melhora conjunta para todos.

Ao que tudo indica a conscientização ou a reflexão sobre os fazeres tem capacitado as mulheres para entender e mudar a sociedade patriarcal e capitalista. Aos poucos, vão se convencendo de que ninguém sabe tudo e ninguém ignora tudo, as pessoas adquirem e socializam saberes através de vivências. Vale ressaltar que este processo não é tão tranqüilo na luta pela libertação, pois historicamente na sociedade, os pobres e, as mulheres principalmente, são vistas como inferiores e não tem o conhecimento.
A mulher busca seu espaço e esta é uma atividade política e deve exercê-la com muita eficiência; pois, ela antes de tudo é um ser humano que tem braços, tem pernas, tem cabeça e raciocina como qualquer pessoa viva do planeta terra. Só que, esse espaço político deve ser conquistado sem exageros, tendo em vista que qualquer excesso é, e deverá ser sempre, condenável por qualquer ser humano. A reivindicação de seus direitos é um dever natural e ela não deve abdicar dessa participação que lhe compete; do contrário, a vida participativa chega ao seu ápice do monotonismo e ela fica sem sentido para o viver. Todavia, não se deve confundir reivindicação feminina com movimento feminista, porque o movimento feminista é um tipo de revolta que somente a mulher quer sobressair, em detrimento de seu companheiro - o homem.

Na atualidade é que começam existir leis que beneficiam as mulheres; mas, são ainda precárias e determinadas pelos homens que buscam tirar os maiores proveitos da ingenuidade feminina, como mais um campo de atuação do capitalismo que só tem uma filosofia, a exploração. Ainda hoje perduram as idéias antigas de que uma atividade quando se desvaloriza, passa a ser uma atividade de mulheres e, por consequência, de baixa remuneração, porque agora é que ela está conseguindo o seu espaço que avança lentamente e é claro não conta com a consciência plena das próprias companheiras, a não ser quando estão com problemas em seus lares, por ser surrada pelo marido, ou não agüentar mais seu estado de escravidão branca em pleno século XX.

Ao longo da história, a mulher tem conseguido alguns espaços de fundamental importância para a sua participação no mundo político. Não um mundo político de partidarismo mesquinho, tal como acontece com aqueles que lutam para tomar o poder, mas para poder ouvir e ser ouvido. A atuação da mulher sempre foi árdua em todos os sentidos, a começar como dona de casa, as famigeradas donas do lar, até a mulher trabalhadora no mercado de trabalho comum que busca a sua emancipação, submetendo-se a um salário bem inferior ao mínimo estipulado por Lei. É este o ônus de quem quer avançar nos espaços que devem estar abertos para que todos os seres humanos sejam iguais na Lei e na prática.

Diante da relevância e necessidade das ações afirmativas, cabe, primeiramente, estabelecer um conceito para as mesmas. Segundo Barbosa:
Atualmente, as ações afirmativas podem ser definidas como um conjunto de políticas públicas e privadas de caráter compulsório, facultativo ou voluntário,concebidas com vista ao combate à discriminação racial, de gênero e de origem nacional, bem como para corrigir os efeitos presentes da discriminação praticada no passado, tendo por objetivo a concretização do ideal de efetiva igualdade de acesso a bens fundamentais como a educação e o emprego. [...], as ações afirmativas têm natureza multifacetária, e visam a evitar que a discriminação se verifique nas formas usualmente conhecidas – isto é, formalmente, por meio de normas de aplicação geral ou específica, ou através de mecanismos informais, difusos, estruturais, enraizados nas práticas culturais e no imaginário coletivo.

Portanto, verifica-se que as ações afirmativas são uma tentativa de combater determinadas injustiças sociais no momento atual, atacando o problema social da exclusão por discriminação, e, servindo, conseqüentemente, a um objetivo social útil. Consistem na adoção de um conjunto de medidas legais e de políticas públicas, de caráter temporário, que objetivam eliminar as diversas formas de discriminação que limitam oportunidades de determinados grupos sociais, no presente estudo, as mulheres.

Como possibilidades concretas de avanço real no momento presente e não num futuro utópico que pode nem chegar acontecer, ouso indicar alguns apontamentos que podem ser chamados de ações afirmativas:

- Pedagogizar o debate sobre gênero nas escolas, desde os anos iniciais, a fim de tornar esse espaço um local de construção de novos seres que tenham conceitos diferentes dos atuais sobre gênero.

- Evitar a reprodução de ações discriminatórias, utilizando para isso a penalização através de multas.

- Incentivar à participação feminina na construção e definição de políticas públicas, seja em associações, seja nas estruturas políticas.

- Criminalização e penalização de todo tipo de violência contra a mulher.

- Garantia de respeito à identidade feminina na relação de casal, novamente através de programas de apoio às mulheres na escola, desde pequenas.

- Políticas culturais (música, teatro, cinema, tevê, web) com espaço para produções voltadas às mulheres, e que obviamente não sejam apenas programas de receitas e/ou de exercícios.
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Introdução

Constitui violência “toda prática e toda idéia que reduza um sujeito à condição de coisa, que viole interior e exteriormente o ser de alguém, que perpetue relações sociais de profunda desigualdade econômica, social e cultural”1. A violência se manifesta, entre outras coisas, através de atos de brutalidade, sevícia e abuso físico e/ou psíquico contra outra pessoa, revelando relações intersubjetivas e sociais marcadas por opressão, intimidação, medo e terror1. Nesse sentido, os atos de violência se opõem ao que seriam ações eticamente orientadas, ou seja, que conduzem para o bem pessoal do indivíduo e da humanidade2,3. 

A violência se manifesta de diferentes maneiras na sociedade, mas especialmente as mulheres têm sofrido o impacto da violência de gênero e sexual4.  A violência de gênero se manifesta através de relações de poder desiguais entre homens e mulheres, que podem resultar em agressões de diversos tipos, inclusive sexuais. Ocorre em todos os níveis sócio-econômicos e, embora as mulheres também possam agir com violência, a maioria das agressões, a partir da perspectiva de gênero, é de homens contra mulheres5.

No Brasil, vários setores da sociedade têm se mobilizado para enfrentar a problemática da violência contra as mulheres, incluindo-a como parte das preocupações éticas da vida social. Pesquisa realizada pelo IBOPE6 evidenciou que a violência contra as mulheres é um dos temas que mais preocupam a população brasileira, pois acontece em vários ambientes, no lar, no trabalho, na rua, inclusive dentro de espaços elitizados, como é o caso das universidades. 

Entre estudantes universitárias de países desenvolvidos as pesquisas têm encontrado vários níveis de prevalência de violência sexual. Um estudo feito pelo Departamento de Justiça dos Estados Unidos7 aponta que as jovens entre 16 a 24 anos, que correspondem à maioria das estudantes universitárias, estão mais expostas a violência sexual do que mulheres de outras faixas etárias. Um estudo realizado com alunos de uma universidade americana verificou que 44,7% vivenciaram algum tipo de violência e 17,1% referiram ter sido perpetradores; durante o período dos estudos universitários as violências emocional e sexual foram as mais frequentes – em torno de 12%8.
Estudo realizado no Canadá9 indicou que as mulheres jovens, de 15-24 anos, tinham uma chance quase 12 vezes maior de sofrer violência física e/ou sexual por parceiro íntimo, se comparadas às mulheres com 55 anos ou mais. Na Inglaterra e País de Gales, dados do ano 2000 indicaram que as jovens entre 16 e 24 anos eram as que tinham maior risco de sofrer algum tipo de abuso sexual10.

Um estudo conduzido pela Organização Mundial da Saúde  em 10 países11, quase todos em desenvolvimento, encontrou variadas prevalências de violência sexual contra mulheres jovens (15-24 anos): por exemplo, 1% em Sérvia e Montenegro, 1,5% no Brasil, 2,2% no Japão, 11,5% no Peru e 47,3% na Etiópia.

Entre universitárias venezuelanas, 14% das estudantes da área da educação relataram ter sofrido violência física por parte de seu parceiro nos 12 meses anteriores à entrevista, 79% violência psicológica e 5% violência sexual12. Na América Latina, em universidade chilena, se observou que 17% das participantes relataram terem vivenciado alguma forma de contato sexual indesejado nos 12 meses anteriores à pesquisa13. Estudo realizado na cidade de São Paulo com universitários de ambos os sexos e idades entre 18 e 40 anos, concentrados na faixa dos 18-21 anos, evidenciou que 21,4% haviam sofrido algum tipo de agressão nos 12 meses anteriores à pesquisa, sendo mais frequente a violência psicológica, seguida da sexual. Em relação a essa última, sua prevalência foi maior entre as mulheres14.  Recentemente, vários casos de violência contra universitárias dentro de campus universitários no Estado de São Paulo foram divulgados pela mídia, provocando comoção na população estudantil e entre as autoridades universitárias15,16,17,18. 

O objetivo deste estudo foi avaliar a prevalência de violência de gênero e sexual e a associação entre atitude quanto a questões de gênero e de ética e a experiência de sofrer e perpetrar violência de gênero e sexual, entre alunos de uma universidade pública do Estado de São Paulo. 

Métodos

Tratou-se de um estudo descritivo de corte transversal, análise secundária de dados coletados para a pesquisa: “Frequência e características da violência interpessoal entre os alunos de graduação e pós-graduação de uma universidade paulista” (projeto apoiado pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo – FAPESP, processo: 07/56358-0). 

Os dados da pesquisa original foram coletados a partir de questionários respondidos diretamente em meio computadorizado por alunos de graduação e pós-graduação de uma universidade pública do Estado de São Paulo.  Para isto foi utilizado o programa de computador LimeSurvey (LimeSurvey 1.49RC3), um software livre. O convite para participar da pesquisa e um “link” para acessar o questionário foram enviados, em três ocasiões diferentes (agosto, setembro e dezembro de 2008), pela própria universidade a todos os alunos regularmente matriculados no 2º semestre de 2008. A coleta de dados ocorreu entre os meses de agosto a dezembro de 2008. Ao final, dos 23.486 alunos regularmente matriculados na universidade, 2.886 haviam acessado o questionário e 2.430 o responderam. A taxa de resposta, portanto, foi de 10,3%. O banco de dados foi exportado para o programa EXCEL e, em seguida, para o SPSS, onde foram realizadas checagens para identificar e corrigir possíveis erros lógicos. 
Para o presente estudo, o tamanho da amostra foi calculado utilizando o programa Epi Info v.6.04d, com base na estimativa da prevalência geral de violência sexual de 26%, obtida por uma pesquisa realizada com universitários na cidade de São Paulo14, e considerando o valor α igual a 0,05, com uma diferença absoluta de 2 pontos percentuais entre a estimativa amostral e a populacional. Isto resultou em um tamanho amostral de 1.848 sujeitos. Dada a disponibilidade do banco de dados da pesquisa original, foram analisados os dados referentes aos 2.430 questionários respondidos.
Para análise dos dados, as variáveis dependentes consideradas foram: 

-  “Vivência de situações de violência emocional e física” considerada a partir da  referência por parte das alunas de terem sofrido situações de agressão emocional e corporal/física desde seu ingresso na universidade: alguém insultou você ou fez com que se sentisse mal a respeito de si mesma; depreciou ou humilhou você diante de outras pessoas, fez coisas para assustá-la ou intimidá-la de propósito, ameaçou machucá-la ou alguém ou algo de que você gosta, deu-lhe um tapa ou jogou algo em você que poderia machucá-la, empurrou ou deu-lhe um tranco/chacoalhão, machucou com um soco ou com algum objetivo, deu um chute, arrastou ou surrou você, estrangulou ou queimou você de propósito, ameaçou usar ou realmente usou arma de fogo, faca ou outro tipo de arma contra você. Considerou-se que uma aluna sofrera esse tipo de violência quando a resposta foi “sim” a pelo menos uma das situações mencionadas; e que não sofrera esse tipo de violência, quando a resposta foi “não” a todas as situações. 

- “Vivência de situações de violência sexual” que foi avaliada com base na referência por parte das alunas a terem sofrido situações de agressão sexual desde que ingressou na universidade: alguma pessoa forçou fisicamente a manter relações sexuais quando você não queria, você teve relação sexual porque estava com medo do que ele(a) pudesse fazer, você teve relação sexual apesar de não querer porque acha que é um direito dele(a); forçou você a manter uma prática sexual degradante ou humilhante, alguma pessoa combinou que usariam camisinha, mas na hora da relação não cumpriu o combinado; alguma pessoa recusou-se a usar camisinha durante a relação sexual. A resposta positiva a pelo menos uma dessas questões foi classificada como experiência de ter sofrido violência sexual; os sujeitos que deram respostas negativas a todas as questões foram classificados como não tendo sofrido violência sexual.

- “Declaração de ter sido perpetrador de violência emocional e física” considerada a  partir da referência por parte do sujeito – homem - a ter praticado ou não alguma (s) das agressões acima mencionadas, desde seu ingresso na universidade.
- “Declaração de ter sido perpetrador de violência sexual contra mulheres” foi avaliada a partir da referência por parte dos alunos – homens - a terem praticado ou não alguma (s) das agressões sexuais acima mencionadas contra mulheres, desde seu ingresso na universidade.  
- “Declaração de ter sido perpetrador de violência de gênero”, que foi avaliada a partir da referência dos alunos – homens - a terem praticado alguma(s) forma de agressão física, emocional e/ou sexual contra mulheres desde seu ingresso na universidade.
As variáveis independentes foram: “atitude em  gênero”, “atitude em ética”, “área de estudos”, “nível acadêmico”, “idade”, “estado marital”, “cor da pele”, “fonte de renda”, “renda familiar”, “tipo de moradia”, “religião” e “importância dada à religião”. 

A variável “atitude em gênero” foi entendida como a opinião dos sujeitos com relação a se o desenvolvimento de diferentes atividades são próprias de mulher e/ou de homem: limpar a casa, cuidar dos filhos, dirigir caminhão, sustentar a casa, jogar futebol, lavar a roupa, chorar, trabalhar fora de casa, cozinhar, governar o país, dirigir um grande banco, prevenção de doenças de transmissão sexual, prevenção de gravidez, decidir quando vai ter relação sexual.  As possibilidades de resposta eram “coisa de homem”, “coisa de mulher”, “de ambos”, “não sei”, “não tenho opinião formada”. A partir das respostas dadas foi gerado um escore, de 0 a 14 pontos, no qual cada resposta “de ambos” somava um ponto e as demais nenhum ponto. Desta forma, quanto mais próximo de 14, esse escore total indicava a existência de uma atitude de gênero mais igualitária. Para as análises, o escore foi dicotomizado em: 14 (número máximo de pontos) e menor que 14 pontos. Desta forma, a primeira categoria indica atitude de gênero igualitária e a segunda categoria indica atitude de gênero intermediária ou não igualitária. 

A variável “atitude em ética” foi considerada como a opinião do sujeito em relação a quão aceitáveis são diferentes tipos de comportamentos: colar nas provas, não cumprir horários, debochar do outro na classe, só falar e não escutar, furar filas no “bandejão”, matar aula, pedir para colegas assinarem a lista de presença por você, jogar lixo no chão, atravessar a rua fora da faixa de pedestres mesmo que a faixa esteja próxima a você, ter seu nome colocado em um trabalho do qual não participou de fato, ultrapassar o sinal vermelho, andar de bicicleta na contra mão, parar o carro sobre a ciclovia, copiar de outros colegas as respostas de listas de exercícios. Criou-se um escore a partir da pontuação dada às alternativas de resposta: “nunca” - 4 pontos (“atitude mais ética”), “de vez em quando” – 3 pontos, “na maioria das vezes – 2 pontos, “sempre” – 1 ponto, “não sei” e “não tenho opinião formada” – 0 pontos. Com base na mediana observada (igual a 48), o escore foi dicotomizado em > 48 pontos e < 48 pontos. Assim, a primeira categoria indica atitude ética adequada e a segunda categoria indica atitude ética intermediária ou não adequada. 

Inicialmente foi feita uma descrição da amostra segundo as variáveis independentes e dependentes. Em seguida, realizou-se análise bivariada para testar as associações entre cada uma das variáveis independentes e diversas características sociodemográficas, utilizando-se o teste qui-quadrado apropriado a cada dimensão de tabela19. Finalmente, análise múltipla por regressão de Poisson20 foi aplicada para o ajuste de cinco modelos de regressão, apresentando-se as variáveis que estiveram significativamente associadas a cada uma das variáveis dependentes, as razões de prevalência e respectivos IC 95%. 
Para a análise múltipla por regressão de Poisson foram considerados cinco modelos, referentes às variáveis dependentes. Modelo 1: Alunas que sofreram qualquer tipo de violência (Sim; Não), modelo 2: Alunas que sofreram violência sexual (Sim; Não), modelo 3: Alunos que perpetraram qualquer tipo de violência (Sim; Não), modelo 4: Alunos que perpetraram violência de gênero (Sim; Não), Modelo 5: Alunos que perpetraram violência sexual contra a mulher (Sim; Não). Consideraram-se as seguintes variáveis independentes nos modelos: idade (em anos), estado marital (solteira; unida/alguma vez unida), cor (branca; não branca), tipo de trabalho (trabalha fora/outro; só recebe bolsa), renda familiar (até cinco salários mínimos; maior que cinco salários mínimos), religião (alguma; nenhuma), importância dada a religião (muito importante; outra importância/sem religião), área de estudo (exatas; humanas/biológicas), nível (graduação; pós-graduação), moradia (com familiar; demais/sozinho), escore em gênero (<14; 14), escore em ética (<48;  ≥48). 

Os programas computacionais que foram utilizados para a análise dos dados foram o SPSS 17.0 e o Stata 7.0. 

O desenvolvimento da pesquisa obedeceu às normas brasileiras para pesquisas com seres humanos21. O protocolo da pesquisa original e o desta análise secundária de dados foram aprovados pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade Estadual de Campinas (Pareceres número 52/2008 e 841/2008, respectivamente).  

Resultados

A maioria dos (as) estudantes que respondeu a pesquisa tinha menos de 25 anos de idade (62%), era solteiro (83%) e se auto-classificou como sendo branco (76,5%). Pouco mais da metade era do sexo masculino (51,3%), 47,7% moravam exclusivamente com familiares, 71,6% eram alunos de cursos de graduação e 54,6% eram da área de ciências exatas. Mais de um terço (38,4%) referiu receber bolsa de estudos e 29% declararam ter rendimentos provenientes de trabalho remunerado; 42,4% informaram que a renda familiar estava acima de 10 salários mínimos. Dois terços (66%) referiram ter alguma religião e 42,2% consideraram que esta era muito importante na sua vida. Cerca da metade apresentaram escore de gênero máximo (50,2% = 14 pontos), e escore de ética acima da mediana (59,2% com 48 pontos ou mais) (Tabela 1).

Desde o ingresso na universidade, 14,0% dos participantes referiram já ter sofrido alguma forma de violência física, 47,5% de violência emocional e 6,1% de violência sexual. Quanto a ter sido perpetrador (a) de violência, 21,3% dos (as) estudantes reconheceram ter praticado algum tipo de violência emocional, 6,7% de violência física e 2,5% de violência sexual (Dados não apresentados em tabela).

Mais da metade das alunas participantes da pesquisa afirmou ter sofrido algum tipo de violência (física, emocional e/ou sexual) desde seu ingresso na universidade, e quase 10% disseram ter sofrido especificamente violência sexual. Um quinto dos alunos declarou ter perpetrado algum tipo de violência, pouco mais de 10% referiram ter praticado violência de gênero e menos de 4% afirmaram ter perpetrado algum tipo de violência sexual (Tabela 2).

Algumas características das alunas mostraram-se associadas à referência de ter sofrido qualquer tipo de violência desde seu ingresso na universidade. Observou-se que as alunas que só recebiam bolsa de estudo referiram essa vivência em maior proporção que as demais (61,2% e p = 0,021). Também foi maior a referência a ter sofrido violência entre alunas dos cursos de ciências biológicas (60,9%) em comparação com as de exatas e humanas (p = 0,042). A porcentagem de alunas que haviam passado por qualquer tipo de violência foi menor entre aquelas que moravam com familiares (p = 0,03).  De forma semelhante, entre as alunas que moravam com a família verificou-se a menor proporção das que referiram ter sofrido especificamente violência sexual desde seu ingresso na universidade (p = 0,0005). Já entre as alunas que declararam não ter religião e as que eram da pós-graduação se observaram maiores porcentagens de referência a ter sofrido violência sexual (p = 0,029 e p = 0,046 respectivamente) (Tabela 3). 
Ao analisar a porcentagem de alunos que referiram ter sido perpetradores de qualquer tipo de violência, as variáveis associadas foram: ter ou não religião, importância dada à religião, nível de estudo, moradia e escore de atitude em ética. Os alunos que tinham alguma religião e os que davam muita importância à religião declararam ter perpetrado qualquer tipo de violência em menor proporção que os outros (p = 0,002 e <0,001, respectivamente). Uma maior proporção de alunos de graduação declarou ter perpetrado qualquer tipo de violência em comparação com os da pós-graduação (p = 0,043). Da mesma forma, as proporções de alunos que tinham perpetrado de qualquer tipo de violência foram maiores entre os que utilizavam a moradia universitária ou moravam em república mista, enquanto os que moravam com familiares apresentaram menor proporção (p = 0,001). A proporção de perpetradores de qualquer tipo de violência foi quase duas vezes maior entre alunos com escore de atitude ética menor que 48 em comparação com aqueles de maior escore (p = 0,001) (Tabela 4).

Quanto à violência de gênero, as variáveis associadas a ter sido perpetrador deste tipo de violência foram: área de estudo, moradia e atitude ética. A proporção de perpetradores de violência de gênero foi menor entre os alunos de ciências exatas comparados com os de ciências biológicas e humanas (p = 0,001). Morar em republica não-mista, com familiares ou sozinho associou-se a menor possibilidade de ser perpetrador de violência de gênero (p = 0,001). Por último, o risco de ser perpetrador deste tipo de violência foi duas vezes menor entre os alunos com escore mais adequado de atitude em ética do que entre aqueles com escore <48 (p = 0,001). Em relação à violência sexual, ter alguma religião e/ou dar muita importância a ela associaram-se à menor probabilidade de ser perpetrador dessa forma de violência contra mulheres (p = 0,029 e p = 0,023, respectivamente. Por outro lado, o tipo de moradia associou-se à maior possibilidade de ser perpetrador dessa violência, referida por 21,7% dos que residiam em moradia universitária  e 15,9% dos que moravam em repúblicas mistas (Tabela 4).  
Na Tabela 5 observam-se os resultados da análise múltipla. Não houve variáveis associadas à experiência das alunas terem sofrido qualquer tipo de violência. Quanto a sofrer violência sexual, o tipo de moradia esteve associado com esse evento, sendo que a RP foi de 1,71 [1,10 - 2,66] para não morar exclusivamente com a família. O reconhecimento das alunas quanto a ter sido perpetradoras de qualquer tipo de violência apresentou maior RP entre as não brancas - 1,61 [1,14 -2,26]; e menor RP - 0,67 [0,49-0,92] - entre as alunas com escore de atitude em ética ( 48 pontos. O reconhecimento dos alunos quanto a terem perpetrado qualquer tipo de violência teve maior RP entre os que declararam não ter religião ou considerar que esta tinha pouca ou nenhuma importância - 1,47 [1,10-1,98]; e entre os que frequentavam cursos da área de ciências humanas e biológicas - 1,33 [1,02-1,73]. Por outro lado, a RP foi menor (0,59 [0,45-0,77]) entre alunos que tiveram um escore de atitude em ética < 48 pontos. Ter perpetrado violência de gênero associou-se inversamente com o maior escore de atitude em ética – RP = 0,41 [0,26-0,63], e diretamente com frequentar cursos de ciências humanas e biológicas - RP = 2,17 [1,44-3,28];  e receber bolsa de estudos - RP = 1,55 [1,03-2,34]. A prática de violência sexual contra mulheres associou-se ao aluno morar sozinho/república mista ou não mista/moradia estudantil - RP = 3,63 [1,26-10,44],  e a não ter religião ou considerar que esta tem pouca ou nenhuma importância - RP = 4,23 [1,28-14,01]. 

Discussão e Conclusão 
Os resultados apresentados indicam que na amostra de universitários (as) estudada a violência de gênero e sexual estavam presentes ao lado da violência em geral.  A experiência de sofrer violência foi mencionada pelas mulheres, assim como os homens referiram a experiência de perpetrá-la. Esses resultados são compatíveis com o que foi observado por Forke et al.8 entre universitários norte-americanos, que concluiu que as mulheres sofriam maior vitimização do que os homens, enquanto esses, mais frequentemente, eram perpetradores de violência. 
Neste estudo a proporção de alunas que referiram ter sofrido violência sexual (9,4%) foi menor que a observada em outros estudos com população semelhante. Entre universitários norte-americanos foi encontrada uma porcentagem de 15,6% de alunas que sofreram violência sexual durante o curso universitário8. No Chile, Lehrer et al.13 relatou que 17% de uma amostra de alunas universitárias referiram ter tido algum tipo de contato sexual indesejado nos 12 meses anteriores. Aldrighi14 detectou prevalência de violência sexual acima de 20% entre universitárias na cidade de São Paulo. Em contraposição, na Venezuela observou-se 5% de prevalência de violência sexual entre estudantes, porém a autora considera que essa porcentagem pode ser maior uma vez que as mulheres teriam vergonha de mencionar ter sido vítima desse tipo de violência ou, mesmo, não se aperceberiam dela12. Infelizmente, é impossível saber em que grau essas diferenças refletem a verdadeira freqüência desse evento, ou diferenças na definição do que é considerado violência na percepção dos (as) universitários (as) e, ainda, a disposição de relatar os fatos.
Chama a atenção que o escore de atitude em gênero não tenha se relacionado à experiência dos homens perpetrarem violência contra as mulheres, uma vez que essa relação é constantemente enfatizada na literatura (Schraiber et al., 2006). Ao contrário, a amostra estudada foi bastante homogênea quanto a essa variável: tanto homens quanto mulheres tinham perspectivas semelhantes, supostamente revelando atitudes igualitárias em gênero, o que contrasta com a ocorrência frequente da violência de gênero nessa mesma amostra de universitários (as). Por um lado, é preciso considerar que os altos escores e a homogeneidade da amostra em relação a eles podem ser indicativos da falha na lista de questões incluídas na construção do escore proposto, de maneira que os (as) estudantes tenham optado por respostas que sabiam ser as mais adequadas socialmente  e não necessariamente pelas que correspondiam à sua atitude.  

Por outro lado, os achados deste estudo confirmam que as interações entre as normas de gênero e as condições socioeconômicas não se dão de maneira mecânica e sempre na mesma direção22. Observou-se que, mesmo em ambiente em que há alto grau de instrução das pessoas, ainda persistem traços relevantes da desigualdade de gênero, que se evidenciam nas relações interpessoais, apesar do discurso igualitário. Embora o acesso à educação universitária no Brasil hoje seja mais fácil para as mulheres, isso não significa que elas sejam tratadas de maneira igualitária por seus colegas. Ao mesmo tempo, isto leva a pensar que a educação universitária também não tem sido suficiente para eliminar a violência de gênero, a vitimização da mulher e o estereótipo do homem “valente” e violento23,24,25.  Fica evidente que no meio universitário coexistem vários padrões de relações de gênero, o que coloca a necessidade de se trabalhar com o substrato sociocultural no qual se inscrevem essas relações, que são inculcadas em homens e mulheres desde antes do seu nascimento e com as quais eles (as) chegam à universidade26.

Ao mesmo tempo, este estudo evidenciou o papel protetor da atitude adequada em ética em relação à prática de violência contra as mulheres. Isso leva a refletir também sobre a relação entre educação e ética. É possível que as universidades partam do princípio de que a simples inserção dos jovens no meio acadêmico seja suficiente para torná-los menos “machistas”, mais esclarecidos, mais cônscios de seus direitos e deveres, mais responsáveis do ponto de vista ético. Porém, as constantes referências atuais à violência nesse meio, inclusive os nossos achados, parecem indicar que é preciso adotar uma postura mais pró-ativa em relação às atitudes em gênero e ética no meio universitário. Somam-se a isso as evidências de que a violência entre pares na escola é um fenômeno bastante preocupante desde os ciclos escolares anteriores – ensino fundamental e médio27, podendo representar certa cultura da violência, na qual os jovens já estariam inseridos ao entrar na universidade, e para cuja desconstrução não é suficiente apenas o processo de transmissão e aquisição de conhecimento. Nesse contexto, é preciso preocupar-se com a formação do sujeito ético, o que tem sido apontado como dificuldade na educação atual, que tende a privilegiar o ensino, a capacitação e o habilitar em detrimento do educar28.  

Ao lado da atitude adequada em ética, este estudo também apontou que ter religião e esta ser muito importante na vida da pessoa eram fatores protetores em relação a perpetrar violência de qualquer tipo e especificamente violência sexual. Isso é coerente com a relação entre religião/religiosidade e ética, que aponta a sua potencialidade para interferir na conduta moral dos indivíduos à medida que implica a relação com divindades “moralmente preocupadas”, como é o caso dos diversos ramos do cristianismo, do budismo, entre outras29. Ao mesmo tempo, nossos achados são compatíveis com os de outros estudos que têm apontado vários benefícios da religião/religiosidade para a inserção social dos jovens13,30,31,34. Embora se questione hoje o papel social da religião, não se pode negar que ela ainda exerce forte influência na construção dos significados para os indivíduos e grupos e, no caso especifico dos jovens, ela tem sido percebida como referência importante como ambiente de sociabilidade, como estoque simbólico, como pano de fundo sobre o qual eles elaboram suas crenças e experiências, ou ainda como referência daquilo que eles não querem para si35.

Além disso, aparece na literatura associação entre os vínculos familiares e a religião/religiosidade, no sentido de que essa se desenvolve de maneira mais expressiva entre jovens cujas famílias adotam alguma religião e/ou expressam a religiosidade na vida familiar30. Tanto a religião/religiosidade da família quanto a do jovem tem sido apontada como fator que influencia as atitudes morais da juventude36. Ademais, a atuação e os vínculos familiares, de modo geral, são vistos como fatores protetores, que ampliam as chances dos jovens realizarem seus projetos de vida e que tendem a afastá-los de práticas delinqüentes, entre elas as diversas formas de violência30,31,37. Um dos fatores apontado na literatura como associado à violência de gênero e sexual é o fraco vínculo afetivo com a família13,32. No caso dos jovens que perpetram violência sexual contra mulheres, o relacionamento problemático ou distante especificamente com o pai também tem sido nomeado como fator de risco33. Esses achados dão respaldo ao que se observou neste estudo, que viver sob a supervisão da família pode proteger das agressões, tanto sofridas quanto praticadas, evidenciando o papel da família na rede de proteção ao jovem, tanto no que diz respeito a sofrer quanto a perpetrar violência. 

Não se pode deixar de reconhecer que o presente estudo tem limitações produzidas pela taxa de resposta obtida, um pouco acima de 10%. A amostra estudada não pode ser considerada representativa da população de alunos da universidade em questão. Porém, quando se compararam as características da amostra com as da população universitária houve diferença estatística apenas em relação à idade e à área de estudos. Nossa amostra estava composta por alunos (as) mais jovens e com maior proporção de alunos (as) dos cursos de ciências exatas e menor proporção das ciências biológicas, em relação ao total de possíveis respondentes. Nas análises realizadas para este artigo, a idade não esteve associada a nenhuma das variáveis dependentes, motivo pelo qual é pouco provável que essa diferença entre a amostra e o universo possa enviesar os resultados. Entretanto, houve diferenças quanto a área de estudo, visto que os alunos (as) das ciências exatas foram os que menos sofreram e perpetraram violência. É possível supor que, caso o número de alunos das outras áreas que responderam fosse proporcional ao número de alunos matriculados, todas as porcentagens de violência encontradas poderiam aumentar. Em outras palavras, é possível que tenhamos um viés de seleção e que as verdadeiras taxas de violência sejam maiores que as identificadas na amostra estudada. Porém, tudo isto não invalida as associações entre diversas variáveis e a experiência de sofrer ou perpetrar violência, identificadas neste estudo. 

Portanto, em que pesem essas limitações, nossos resultados corroboram a literatura existente e podem ser úteis para subsidiar a discussão acerca do tema e sugerir áreas em que se possa intervir no meio universitário de maneira a prevenir e minorar o problema da violência de gênero e sexual. Além disso, fica clara a necessidade de se realizarem mais estudos, em outros contextos universitários, para ampliar o conhecimento e o conjunto de possibilidades de intervenção.
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Tabela 1 – Distribuição percentual dos estudantes segundo variáveis sociodemográficas (n=2430)

	Variável
	n
	%

	
	
	

	Sexo
	
	

	  Masculino
	1228
	51,0

	  Feminino
	1167
	49,0

	Idade (anos)
	
	

	  <25
	1409
	62,0

	  (25
	862
	38,0

	Estado marital
	
	

	  Solteira
	1985
	83,0

	  Unida/ alguma vez unida
	405
	17,0

	Cor
	
	

	  Branca
	1796
	76,5

	  Outra
	553
	23,5

	Fonte de renda
	
	

	  Trabalha fora
	684
	29,0

	  Só recebe bolsa
	902
	38,4

	  Outro
	997
	42,0

	Renda familiar
	
	

	  Até cinco salários mínimos
	554
	25,4

	  Mais que cinco até 10 salários
	704
	32,2

	  > 10 salários
	926
	42,4

	Religião
	
	

	  Alguma
	1507
	66,0

	  Nenhuma
	784
	34,0

	Importância dada à religião
	
	

	  Muito importante
	978
	42,2

	  Outra importância
	536
	23,3

	  Sem religião
	784
	34,1

	Área de estudo
	
	

	  Biológicas
	464
	19,4

	  Exatas
	1304
	54,6

	  Humanas
	618
	27,1

	Nível
	
	

	  Graduação
	1708
	71,6

	  Pós-graduação
	678
	28,4

	Moradia
	
	

	  Universitária
	135
	5,7

	  República não mista/ pensionato
	625
	26,3

	  República mista
	203
	8,5

	  Só com familiar
	1134
	47,7

	  Sozinha
	298
	12,5

	Escore de atitude em gênero
	
	

	  <14
	1184
	50,0

	    14
	1174
	49,7

	Escore de atitude em ética
	
	

	  <48
	939
	40,8

	  (48
	1363
	59,2


* Faltou informação de 159 alunos para idade; 35 para sexo; 81 para cor; 28 para religião; 38 para estado marital e 2 deram outras respostas; 79 para tipo de trabalho; 244 para renda familiar e 2 deram outras respostas; 99 para religião; 114 para importância dada à religião e 18 deram outras respostas; 72 para o escore em gênero e 128 para o escore em ética.

Tabela 2 – Experiência das alunas quanto a ter sofrido qualquer tipo de violência e especificamente violência sexual, e experiência dos alunos terem sido perpetradores de qualquer tipo de violência e especificamente violência sexual e de gênero.

	Experiência
	n
	%

	Violência sofrida pelas alunas
	
	

	Qualquer tipo de violência
	634
	56,3

	Violência sexual
	104
	  9,4

	Total de alunas*
	1167
	

	Violência perpetrada pelos alunos
	
	

	Qualquer tipo de violência
	220
	29,9

	Violência de gênero
	132
	11,4

	Violência sexual
	  39
	  3,3

	Total de alunos**
	1228
	


* Faltou informação de 41 alunas quanto a ter sofrido qualquer tipo de violência, de 55 alunas quanto a ter sofrido violência sexual.

** Faltou informação de 72 alunos quanto a ter perpetrado qualquer tipo de violência e 51 alunos quanto a ter perpetrado violência sexual contra mulheres. 

Tabela 3 – Porcentagem das alunas que passaram pela experiência de ter sido vítimas de violência segundo variáveis sociodemográficas

	Variável
	Sofreram qualquer tipo de violência
	Sofreram violência sexual

	
	%
	n
	P
	%
	n
	p

	Idade (anos)
	
	
	
	
	
	

	  <25
	55,7
	(663)
	0,410
	  8,4
	(652)
	0,247

	  (25
	58,4
	(423)
	
	10,7
	(419)
	

	Estado marital
	
	
	
	
	
	

	  Solteira
	56,4
	(908)
	0,952
	  9,7
	(895)
	0,539

	  Unida/ alguma vez unida
	55,9
	(213)
	
	  8,1
	(211)
	

	Cor
	
	
	
	
	
	

	  Branca
	55,9
	(868)
	0,389
	  9,7
	(855)
	0,890

	  Outra
	59,3
	(231)
	
	  9,1
	(230)
	

	Fonte de renda
	
	
	
	
	
	

	  Trabalha fora
	55,9
	(322)
	0,021
	  8,4
	(321)
	0,811

	  Só recebe bolsa
	61,2
	(430)
	
	  9,7
	(424)
	

	  Outro
	51,3
	(349)
	
	  9,6
	(343)
	

	Renda familiar
	
	
	
	
	
	

	  Até cinco salários mínimos
	58,6
	(263)
	0,731
	10,7
	(262)
	0,143

	  Mais que cinco até 10 salários
	55,4
	(336)
	
	  7,3
	(327)
	

	  > 10 salários
	57,1
	(429)
	
	11,4
	(428)
	

	Religião
	
	
	
	
	
	

	  Alguma
	54,4
	(777)
	0,085
	  8,2
	(765)
	0,029

	  Nenhuma
	60,4
	(313)
	
	12,8
	(313)
	

	Importância dada à religião
	
	
	
	
	
	

	  Muito importante
	54,8
	(542)
	0,246
	  7,1
	(538)
	0,023

	  Outra importância
	54,9
	(224)
	
	  8,8
	(216)
	

	  Sem religião
	60,4
	(313)
	
	12,8
	(313)
	

	Área de estudo
	
	
	
	
	
	

	  Biológicas
	60,9
	(322)
	0,042
	  9,0
	(311)
	0,202

	  Exatas
	51,8
	(419)
	
	  7,5
	(414)
	

	  Humanas
	57,2
	(374)
	
	11,2
	(376)
	

	Nível
	
	
	
	
	
	

	  Graduação
	55,0
	(756)
	0,265
	  7,9
	(746)
	0,046

	  Pós-graduação
	58,8
	(359)
	
	11,8
	(355)
	

	Moradia
	
	
	
	
	
	

	  Universitária
	59,7
	  (62)
	0,030
	21,7 
	 (60)
	0,005

	  República não mista/ pensionato
	63,0 
	(262)
	
	  8,7
	(254)
	

	  República mista
	58,0
	  (81)
	
	 15,9 
	  (82)
	

	  Só com familiar
	51,9 
	(555)
	
	   7,2 
	(553)
	

	  Sozinha
	61,2
	(116)
	
	   8,8
	(114)
	

	
	
	
	
	
	
	


* Teste qui-quadrado de Yates

+ Teste qui-quadrado de Pearson

Tabela 4 – Porcentagem dos alunos que foram perpetradores de violência segundo variáveis sociodemográficas e escore de atitude em gênero e em ética
	Variável
	Perpetraram qualquer tipo de violência
	Perpetraram violência de gênero 
	Perpetraram violência sexual contra mulher

	
	%
	n
	p
	%
	n
	p
	%
	n
	p

	Idade (anos)
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	  <25
	31,6
	(671)
	0,223
	10,7
	(671)
	0,328
	  3,5
	(683)
	>0,999

	  (25
	27,8
	(395)
	
	12,9
	(395)
	
	  3,5
	(402)
	

	Estado marital
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	  Solteira
	30,5
	(974)
	0,430
	11,7
	(974)
	0,419
	  3,4
	(994)
	0,887

	  Unida/ alguma vez unida
	27,2
	(173)
	
	  9,2
	(173)
	
	  2,9
	(174)
	

	Cor
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	  Branca
	30,2
	(843)
	0,811
	11,2
	(843)
	0,709
	  3,0
	(857)
	0,504

	  Outra
	29,3
	(287)
	
	12,2
	(287)
	
	  4,1
	(295)
	

	Fonte de renda
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	  Trabalha fora
	31,3
	(336)
	0,228
	12,5
	(336)
	0,071
	  3,6
	(333)
	0,901

	  Só recebe bolsa
	32,6
	(402)
	
	13,7
	(402)
	
	  3,4
	(417)
	

	  Outro
	27,2
	(390)
	
	  8,7
	(390)
	
	  3,0
	(399)
	

	Renda familiar
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	  Até cinco salários mínimos
	25,9
	(255)
	0,115
	10,2
	(255)
	0,287
	  1,9
	(265)
	0,221

	  Mais que cinco até 10 salários
	28,8
	(340)
	
	  8,8
	(340)
	
	  3,8
	(339)
	

	  > 10 salários
	33,0
	(457)
	
	12,3
	(457)
	
	  4,1
	(463)
	

	Religião
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	  Alguma
	26,2
	(691)
	0,002
	10,1
	(691)
	0,111
	  2,8
	(710)
	0,214

	  Nenhuma
	35,2
	(432)
	
	13,4
	(432)
	
	  4,4
	(434)
	

	Importância dada à religião
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	  Muito importante
	22,5
	(395)
	<0,001
	  9,4
	(395)
	0,180
	  1,2
	(406)
	0,005

	  Outra importância
	32,5
	(292)
	
	11,0
	(292)
	
	  5,0
	(302)
	

	  Sem religião
	35,2
	(432)
	
	13,4
	(432)
	
	  4,4
	(434)
	

	Área de estudo
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	  Biológicas
	33,9
	(124)
	0,265
	21,8
	(124)
	<0,001
	  3,9
	(127)
	0,830

	  Exatas
	28,6
	(812)
	
	  9,0
	(812)
	
	  3,1
	(830)
	

	  Humanas
	33,2
	(211)
	
	15,2
	(211)
	
	  3,8
	(211)
	

	Nível
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	  Graduação
	31,6
	(860)
	0,043
	11,2
	(860)
	0,598
	  3,2
	(875)
	0,788

	  Pós-graduação
	25,1
	(287)
	
	12,5
	(287)
	
	  3,8
	(293)
	

	Moradia
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	  Universitária
	44,3
	(  70)
	<0,001
	18,6
	(  70)
	0,001
	  4,2
	(  72)
	#

	  República não mista/ pensionato
	32,2
	(354)
	
	10,5
	(354)
	
	  3,1
	(357)
	

	  República mista
	40,2
	(102)
	
	21,6
	(102)
	
	  8,6
	(105)
	

	  Só com familiar
	23,8
	(425)
	
	  7,8
	(425)
	
	  1,2
	(434)
	

	  Sozinha
	28,4
	(155)
	
	12,9
	(155)
	
	  4,4
	(158)
	

	Escore de atitude em gênero
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	  <14
	31,0
	(664)
	0,230
	11,9
	(664)
	0,539
	  3,6
	(675)
	0,545

	    14
	27,5
	(465)
	
	10,5
	(465)
	
	  2,7
	(475)
	

	Escore de atitude em ética
	
	
	 
	
	
	
	
	
	

	  <48
	38,2
	(531)
	<0,001
	15,3
	(531)
	<0,001
	  4,2
	(542)
	0,157

	  (48
	22,7
	(582)
	
	  8,2
	(582)
	
	  2,5
	(589)
	


* Teste qui-quadrado de Yates
+ Teste qui-quadrado de Pearson
# Teste qui-quadrado inválido 
Tabela 5 – Variáveis significativamente associadas ao fato das alunas terem sofrido ou perpetrado violência e dos alunos terem perpetrado vários tipos de violência (análise múltipla por regressão de Poisson)

	( Variável dependente
	RP
	IC 95% RP
	p

	
	
	
	

	Modelo 1 (n=862)
	
	
	

	( Alunas que sofreram qualquer tipo de violência
	
	
	

	   
	Sem variáveis associadas
	

	
	
	
	

	Modelo 2 (n=853)
	
	
	

	( Alunas que sofreram violência sexual
	
	
	

	   Moradia: Só com familiar
	1,00
	-
	-

	                  Demais/ sozinha
	1,71
	[1,10–2,66]
	0,018

	
	
	
	

	Modelo 3 (n=815)
	
	
	

	( Alunos que perpetraram qualquer tipo de violência
	
	
	

	Escore de atitude em ética: <48
	1,00
	-
	-

	                                            (48
	0,59
	[0,45–0,77]
	  <0,001

	   Importância dada à religião: Muita
	1,00
	-
	-

	                                              Outra/ Sem religião
	1,47
	[1,10–1,98]
	0,010

	Área de estudo: Exatas
	1,00
	-
	-

	                         Humanas/Biológicas
	1,33
	[1,02–1,73]
	0,035

	   
	
	
	

	Modelo 4 (n=815)
	
	
	

	( Alunos que perpetraram violência de gênero
	
	
	

	Escore de atitude em ética: <48
	1,00
	-
	-

	                                            (48
	0,41
	[0,26–0,63]
	  <0,001

	Área de estudo: Exatas
	1,00
	-
	-

	                         Humanas/Biológicas
	2,17
	[1,44–3,28]
	  <0,001

	Tipo do trabalho: Trabalha fora
	1,00
	-
	-

	                            Só recebe bolsa
	1,55
	[1,03–2,34]
	0,038

	
	
	
	

	Modelo 5 (n=826)
	
	
	

	( Alunos que perpetraram violência sexual contra mulher
	
	
	

	   Moradia: Só com familiar
	1,00
	-
	-

	                   Demais/sozinho
	3,63
	[1,26–10,44]
	0,017

	   Importância dada à religião: Muita
	1,00
	-
	-

	                                              Outra/Sem religião
	4,23
	[1,28–14,01]
	0,018

	
	
	
	


RP: Razão de prevalência; IC 95% RP: Intervalo de Confiança de 95% para a RP
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1 Introdução

Dentre os diferentes vieses dos estudos na Comunicação, interessava-nos refletir sobre os termos da participação da mídia – e do jornalismo em particular – na produção de sentidos, na formação de valores e nas relações de poder que, em última instância, se interseccionam com as formas como as diferenças são transformadas em desigualdades. Esta escolha significava ir ao encontro daqueles elementos pouco perceptíveis “a olho nu”. Ou seja, as produções simbólicas complexas que, histórica e culturalmente, vão se constituindo e permeando os modos de vida, as normas sociais, e que, através da (e na) mídia cada vez mais são (re)produzidas de forma lúdica, atrativa, consumível, veloz, inteligível e, sobretudo, como parâmetros de realidade.

Os discursos midiáticos estão engendrados nas formas como as normas e valores de nossa cultura são significados e compreendidos pelos sujeitos e grupos sociais. Envolvem diretamente os conhecimentos de quem os produz, assim como se apóiam nos saberes dos campos socialmente legitimados (e de poder), funcionando como “um lugar privilegiado de suposições de ‘verdades’, um lugar por excelência de produção, circulação e veiculação de enunciados de múltiplas fontes, sejam eles criados a partir de outras formações, sejam eles gerados nos próprios meios” (FISCHER, 1997, p. 65). Assim, esses discursos circulam com o propósito de informar, educar e comunicar em grande escala para uma pluralidade de receptores. 

Nossas narrativas individuais estão permeadas e permeiam a mídia e o jornalismo numa dinâmica interativa. A constituição do sujeito e das suas posições sociais, as formas como constitui sua identidade, reconhece-se num grupo e numa cultura, dão-se nas aprendizagens cotidianas que são essencialmente marcadas pelas interações sociais e pela participação ativa de instituições que contribuem nesse sentido. E nessa perspectiva, os meios de comunicação são tidos como “os fazedores de identidades culturais” (ALSINA, 2009, p. 132).

Da instância pedagógica e cultural representada pela mídia, o jornalismo é um dos principais articuladores dos saberes cotidianos que orientam a (e se orientam na) cultura. A função pedagógica do jornalismo pode ser percebida na reprodução e circulação do acervo dos conhecimentos socialmente construídos e culturalmente legitimados que ajudam a informar os sujeitos na contemporaneidade. Sua função educativa se traduz pela necessidade de “explicar” o mundo sempre baseado na “verdade” e fazendo uso de recursos técnicos e humanos capazes de ilustrar esses saberes gerando significados. Assim, o jornalismo é, na perspectiva do estudo realizado e aqui discutido, um conhecimento social e cultural que ensina a ser sujeito – como ser homem, mulher, criança, idoso, “o que devemos fazer com nossos corpos, como devemos ensinar nossos filhos [...] como devem ser vistos por nós os negros, as mulheres, pessoas de camadas populares [...] e assim por diante” (FISCHER, 2002, p. 153).

Por este prisma, os produtos midiáticos são centrais nos estudos de gênero e sexualidade, em especial os programas televisivos e ficcionais. Em geral as análises centram-se nos produtos prontos, já veiculados, e costumam refletir sobre as representações e seus impactos na cultura. O jornalismo, em especial o de televisão, ainda é pouco discutido, sobretudo numa análise que busque compreender os processos simbólicos envolvidos no período da própria construção das notícias, e menos ainda em estudos que lancem um olhar de gênero sobre as rotinas produtivas. 

Para compreender o processo de produção simbólica de gênero no jornalismo, pesquisou-se o modo como as notícias são construídas e o envolvimento dos valores pessoais e profissionais dos jornalistas nesse processo. Para tanto, as práticas cotidianas dos jornalistas nas rotinas produtivas de um telejornal gaúcho, em especial na produção de matérias sobre comportamentos foi privilegiada. 

2  Objetivos

Do desejo de compreender as tramas produzidas em diversas instâncias da coletividade, que têm no jornalismo um lugar de relevância para o entendimento da cultura e do social, é que nasceu a dissertação cujos dados pretendemos discutir nesse artigo. 

Nossas primeiras preocupações com o tema ocorreram durante pesquisa realizada no período 2008-2009, quando o objetivo era perceber a centralidade dos jornalistas e de suas visões de mundo e concepções de gênero no processo de construção das notícias. Partimos do pressuposto de que as imbricações do jornalismo na cultura se davam através das notícias, discursos que muitas vezes pareciam indicar a presença de valores hegemônicos de gênero - e também de sexualidade, de classe e de raça, entre outros. O propósito foi perceber a criação de significados que se manifestam tanto na cultura da sociedade em geral quanto na cultura específica da “tribo” dos jornalistas. Para tanto, era fundamental conhecer os processos produtivos das notícias, observando cotidianamente os percursos que transformam fatos em acontecimentos noticiosos, com especial atenção aos valores sócio-profissionais dos jornalistas acionados neste percurso, e que dariam os contornos da cultura do próprio jornalismo. 

A pesquisa foi desenvolvida com o objetivo analisar as concepções de gênero dos jornalistas de forma a perceber se e de que maneira elas atravessavam a produção de notícias e contribuíam para a reprodução, manutenção, re-significação ou transformação de padrões de desigualdade, e se expressavam a prevalência da heteronormatividade. 
O universo conceitual que norteou a pesquisa se deu através da filiação às teorias construcionistas do jornalismo, aos estudos culturais, aos estudos feministas pós-estruturalistas e aos estudos queer. Havia o entendimento de uma base comum entre esses conceitos e correntes teóricas que, entre outras coisas, percebem os significados (das pessoas e das coisas) como construídos socialmente na cultura, através de sistemas de representação, conceitos e signos, dentro dos quais a linguagem exerce papel crucial. Delineado teoricamente o estudo, o passo seguinte foi encontrar o caminho metodológico que permitisse realizar a pesquisa, o que passamos a seguir a compartilhar.
3 Metodologia 

A opção por uma investigação de natureza qualitativa foi praticamente inevitável. É nessa perspectiva metodológica que o conhecimento significativo e os comportamentos encontram espaço para serem pensados cientificamente, no campo das ciências humanas e sociais, no qual o estudo se inseriu. O método qualitativo é uma escolha pertinente para pesquisas em que a cultura adquire relevância, em especial numa visão mais pluralista, interpretativa, aberta e que leva em conta as representações culturais e seus significados (DENZIN e LINCOLN, 2006). Tradicionalmente aplicada no campo das Ciências Sociais, esta metodologia também vem sendo cada vez mais uma constante na área da Comunicação, e adquiriu relevância esta opção pelo fato de que a pesquisa possuía base empírica, com trabalho de campo e abordagem cultural, e como tal foi planejada e desenvolvida metodicamente para se desenvolver em etapas: observação, coleta, análise e interpretação dos dados. 

Dentre uma gama de possibilidades de natureza qualitativa, a etnografia, método por excelência da antropologia, foi considera a mais adequada. A etnografia “é um processo de pesquisa no qual o antropólogo detalhadamente observa, registra e empenha-se na vida cotidiana de uma outra cultura – uma experiência rotulada como método do trabalho – então, escreve relatos desta cultura, enfatizando a descrição densa” (MARCUS e FISCHER apud BONETTI, 2003, p. 6). A inspiração na etnografia encontrou no próprio problema de pesquisa sua justificativa, principalmente tendo em vista o propósito da pesquisa. Em especial porque a “perspectiva etnográfica possibilita identificar as convenções de gênero particulares que dotam de sentido as práticas [...] em embate, bem como os diferentes repertórios simbólicos que compõem o contexto político em questão” (BONETTI, 2007, p. 28). Com objetivo de apreender o jornalista atuando e entre sua tribo, estudar o âmbito da produção da informação (Newsmaking) foi uma perspectiva privilegiada. Esse estudo circunscreve-se ao paradigma construcionista das teorias do jornalismo, que percebe o jornalista como elemento fundamental na produção da notícia. 

 A escolha de um programa telejornalístico, em que houvesse espaço para a produção de matérias de comportamento, guiou a escolha do objeto empírico da pesquisa. A opção pela mídia televisiva se deu, entre outros motivos, por ser a TV no Brasil um dos veículos mais abrangentes e democráticos em termos de acesso da população às informações cotidianas. O primeiro passo para a definição do lugar da pesquisa estava dado no delineamento do veículo TV como lócus onde as produções jornalísticas seriam observadas. Havia então a necessidade de encontrar programas jornalísticos em que matérias sobre comportamento fossem praticamente constituintes destes, e em que houvesse espaço e tempo para a abordagem dos temas. Outro quesito observado dizia respeito à abrangência da empresa na qual os programas fossem produzidos, bem como sua relevância e participação histórica e cultural na vida da população atingida. Por fim, a localização geográfica também foi levada em conta, tendo em vista as necessidades de proximidade entre a pesquisadora e o lugar da pesquisa, fundamentalmente em função do período em que a mesma seria desenvolvida e as questões pessoais da pesquisadora. Nesse sentido, a relevância dos programas da RBS TV, parte do Grupo RBS, um dos maiores conglomerados de comunicação do Brasil, situada na cidade de Porto Alegre, foi determinante para escolha desta como lócus da pesquisa. 

Ao longo de 11 semanas
, acompanhamos as rotinas de produção das notícias de um programa jornalístico da RBS TV Porto Alegre. A esse telejornal, atribuímos o título fictício de Semanário, a fim de proteger a identidade dos interlocutores da pesquisa. Nesse período, acompanhamos as rotinas de seis jornalistas integrantes fixos da equipe, e também de todos os profissionais envolvidos diretamente na produção do programa (de diretores a boys, passando por repórteres, editores de imagem, setores de operacionalização). 
O programa Semanário estava vivendo, por ocasião da pesquisa, um momento atípico,  pela saída temporária do editor-chefe por questões de saúde, o que acarretou no revezamento do cargo por dois profissionais, Kátia e Antonio. Além destes dois profissionais, o grupo era formado por Quitéria e Samuel, ambos apresentadores, repórteres e editores de texto do programa; Kauã, produtor e editor de textos; e Claudia, que passou a integrar a equipe atuando como editora-executiva depois da definição do editor-chefe interino. 

Em campo, as vivências foram registradas em cadernetas que, em gabinete, posteriormente, foram transformadas em diários de campo. O programa era semanal, e processo produtivo das notícias acontecia ao longo de sete dias. A produção e realização das matérias aconteciam durante a semana; as edições e finalizações mais para o final da semana e também nos dias de apresentação do programa. As reuniões de pauta aconteciam no dia posterior à exibição e serviam também como reunião de avaliação do último programa exibido. A equipe foi acompanhada em todos os percursos produtivos das notícias, desde a pauta até a avaliação, com acesso aos materiais e documentos (espelhos, laudas, etc.) e inclusive acompanhando alguns profissionais fora da empresa, em momentos de sociabilidade. 

Ao todo, foram produzidos 47 diários de campo, resultando em cerca de 450 páginas de descrições relativas ao período de observação. Com base nesse extenso registro foi realizada a segunda etapa da pesquisa, a análise dos dados, dois meses após a saída da pesquisadora do campo. A partir da leitura dos diários de campo, os dados foram agrupados em três categorias: rotinas produtivas (fontes, modos de fazer, escolhas, atribuições/funções, tipos de pauta, recursos técnicos, etc.); valores (valores pessoais, profissionais, valores da empresa, valores-notícia, etc.); e relações (entre colegas do mesmo grupo, com colegas de outros programas e setores, relações hierárquicas, sociabilidades, relações com o público, com as chefias, etc.). A partir destas categorias, foram criados três grandes eixos que resultaram nos capítulos de análise: (a) as relações de gênero entre os profissionais incidindo nos lugares de poder e prestígio; (b) concepções de gênero nos valores-notícia e nos processos de seleção; e (c) padrões sociais e visões de mundo incidindo no discurso jornalístico. 

Dado o contexto metodológico e os objetivos da pesquisa, a seguir discutimos, de forma sucinta, os conceitos norteadores e os principais resultados obtidos.

4 Discutindo os conceitos norteadores da pesquisa

4.1 Convenções de gênero e normatividade
Todos os dias os meios de comunicação nos convidam a refletir sobre os comportamentos humanos a partir de discursos (com status de verdade) oriundos de instâncias de poder e de saber que, sobretudo, nos indicam a existência de um padrão social que serve de parâmetro para o que se convenciona como normal, sadio, natural e legítimo. O pressuposto de que os sujeitos nascem homens ou mulheres – e com isso têm seus gêneros orientados respectivamente para seus atributos equivalentes (homens/fortes, mulheres/sensíveis, por exemplo) – e de que são, essencialmente, heterossexuais, são algumas das “certezas” cotidianamente reafirmadas (também pelo jornalismo) como inatas e que servem de sustentação para moldar as relações sociais, em um padrão que muitos estudiosos chamam de heteronormatividade (BUTLER, 2003a). Implícitos a estas conformações estão os parâmetros que dizem respeito a marcadores sociais hegemônicos, tais como gênero, classe, sexualidade, geração e religião, que constituem o centro a partir do qual as relações se organizam a priori: sujeitos e atributos masculinos, brancos, heterossexuais, classe média, casais monogâmicos, laços de sangue, valores judaico-cristãos. Esses atributos, tomados como parâmetros do normal para a constituição das regras que regem o social, segundo alguns teóricos, acabam por constituir uma hierarquia social excludente que pode ser compreendida por meio da imagem de uma pirâmide de distribuição do poder, cujo topo é formado pelo masculino hegemônico, e a base por atributos que remetem aos que se coloca no pólo oposto - como mulheres, gays, lésbicas, negros, pobres, etc. (RUBIN, 1993). 

Para refletir sobre essas hierarquias e sobre como as diferenças são transformadas em desigualdade, o conceito de gênero é central. Entendido como “um modo de dar significado às relações de poder” (SCOTT, 1990, p. 14), gênero é igualmente utilizado como categorias 

Analítica: gênero como uma categoria relacional que remete à produção simbólica, no plano de valores, das convenções de feminilidades e de masculinidades, em determinadas configurações sócio-históricas; e teórico-epistemológicas: gênero tomado como um princípio fundante e constitutivo do social, impregnado pelo conceito de poder (BONETTI, 2009, p. 217).

O conceito de gênero é adotado para refletir acerca dos modos como as convenções sociais sobre o masculino e o feminino são produzidas e associadas a distintas formas de relações de poder e os modos como estas convenções produzem hierarquias e desigualdades, bem como se constituem e se reproduzem na e pela mídia. Nessa perspectiva, a pesquisa encontrou na vertente dos estudos feministas pós-estruturalistas abordagens mais amplas, 

que nos levam a considerar que as próprias instituições, os símbolos, as normas, os conhecimentos, as leis e as políticas de uma sociedade são constituídas e atravessadas por representações e pressupostos de feminino e masculino, ao mesmo tempo que estão centralmente implicadas com sua produção, manutenção ou ressignificação (SCOTT, 1995; LOURO, 1997; MEYER, 2000b, apud MEYER, 2003, p. 16).

As distinções de gênero não raro se transformam em relações desiguais entre o masculino e feminino em todos os campos da vida social: nos corpos, nos discursos, nos conhecimentos, nas práticas sociais, nas famílias e até mesmo nas notícias. É a partir dos símbolos culturais hegemônicos, produzidos nas instâncias de poder, que se operam os sentidos entendidos como legítimos sobre o que significam o masculino e o feminino, indicando, também, os seus lugares sociais. Sendo a mídia uma instância pedagógica, um dos lugares onde se aprende a ser sujeito na sociedade (FISCHER, 1997; MEYER, 2003), e o jornalismo, um conhecimento social (GENRO FILHO, 1987; MEDITSCH, 1992), colocar o foco na forma como os atributos de gênero e as características sexuais são representadas nesses espaços contribui para que percebamos “tudo que socialmente se construiu sobre os sexos” (LOURO, 1997, p. 21), e de que forma essas construções permeiam as instituições e seus membros e retornam para a sociedade incidindo na cultura - na forma de ensinamentos, como no caso do jornalismo. 

4.2 Aprendendo a ser sujeito na cultura pelo Jornalismo
A reprodução de valores sociais e de convenções de gênero que refletem a existência da heteronormatividade não é muito difícil de ser percebida a partir de uma leitura atenta dos produtos midiáticos ficcionais e jornalísticos. Entretanto, compreender de que forma esses valores são (re)produzidos através das rotinas produtivas é uma questão de investigação, cujas notícias televisivas, por seu impacto e alcance, tomamos como objeto. Para isso, é imprescindível conhecer mais proximamente a cultura da “tribo” jornalística, seus modos de ação, seus membros e valores sócio-culturais e profissionais, conhecer as concepções de gênero que orientam as visões de mundo e o trabalho, bem como suas relações com a cultura da sociedade.
Para entender o modo como estas narrativas são construídas, os significados em jogo tanto na concepção quanto na formulação dos discursos em forma de notícias, é necessário considerar os sujeitos produtores e suas visões de mundo, que estão a orientar previamente o processo. Levar em conta o papel do jornalista na produção de valores sociais circulantes nos produtos noticiosos foi um dos primeiros desafios postos em questão neste estudo. 

Se perguntados sobre a ingerência de suas visões de mundo na construção da notícia, muito provavelmente os jornalistas discordarão de tal possibilidade e farão uso do eterno recurso de associar a produção das notícias ao mito da neutralidade e da objetividade, característicos de suas autopercepções sobre o exercício da profissão. Perceber estas conexões tem sido possível através da realização de estudos no campo do jornalismo, e mais especificamente nos modos empíricos de pesquisa onde os profissionais, partícipes de uma cultura própria e de um ethos (TRAQUINA, 2005) específico, são trazidos como centrais para o entendimento dos modos como as notícias são construídas e constroem a realidade. De acordo com Traquina (2001, p. 86), as teorias construcionistas “reconhecem que as notícias são narrativas, ‘estórias’, marcadas pela cultura dos membros da tribo e pela cultura da sociedade onde estão inseridos [...]”. Wolf compartilha dessa idéia e vai além, afirmando que “as notícias são aquilo que os jornalistas definem como tal” (WOLF, 2003, p. 190). 
O papel do jornalista no processo de criação das notícias e, concomitantemente, na construção de realidades é, portanto, fundamental para a compreensão dos valores circulantes em uma sociedade e, mais do que isso, da formação de uma normatividade. O que “significa” como real para estes profissionais será norteador do que é produzido e veiculado como “verdade” nos meios de comunicação. O conjunto de valores do jornalista incidindo na perspectiva da notícia como construção social é mais bem explicitado por Schudson (apud TRAQUINA, 2004, p. 170-171), para quem as notícias são produzidas por 

[...] pessoas que operam, inconscientemente, num sistema cultural, um depósito de significados culturais armazenados e de padrões de discursos. As notícias como uma forma de cultura incorporam suposições acerca do que importa, do que faz sentido, em que tempo e em que lugar vivemos, qual a extensão de considerações que devemos tomar seriamente em consideração. 
O jornalista é parte da sociedade em que está inserido, partilhando com esta visões de mundo que o ajudam a estabelecer padrões de normalidade e anormalidade, certo e errado, e que fornecem, portanto, parâmetros que o ajudam a definir o que é ou não notícia, e que de modo geral se aproximam dos valores dominantes e normatizadores da sociedade. Soloski (1993, p. 97) diz que “[...] os jornalistas defendem implicitamente as normas e valores da sociedade. Como as fábulas, as ‘estórias’ noticiosas contém uma moral oculta.” E, desse modo, é essa moral e esses valores que permeiam e dão os contornos das narrativas produzidas. Por esse prisma, cabe pensar em que medida há um exercício de alteridade por parte deste profissional ao selecionar e hierarquizar acontecimentos que serão transformados em notícias, principalmente tendo em vista a multiplicidade de grupos sociais existentes, sobre os quais vai “narrar suas estórias”, a maioria deles distinto do grupo de pertencimento dos jornalistas. Talvez esta reflexão traga um indicativo de como as realidades são construídas (e valoradas), e a incidência disso nas interações sociais.    
A estrutura e as rotinas de produção da notícia também são elementos essenciais na potencialização dos valores subjetivos que interferem no resultado final do que é veiculado. A importância do modus operandi influenciando a construção da notícia é observada por Wolf, quando sustenta haver “uma lógica específica dos mass media (ligada às suas exigências produtivas, expressivas, à rede de fontes que utilizam, às imagens que possuem do público etc.), que estrutura de uma forma bastante decisiva a imagem dos acontecimentos cobertos” (WOLF, 2003, p. 185). Essa perspectiva nos fala do quanto as rotinas profissionais, as limitações de tempo, a seleção das fontes, enfim, todo o processo operacional da produção das notícias, estão relacionadas com o produto final, com as “verdades” circulantes. Dessa forma, tanto a subjetividade dos jornalistas (seus valores pessoais e culturais) quanto suas rotinas de trabalho são elementos importantes para pensar os valores que circulam na sociedade. Neste estudo, o jornalista é central na análise das relações entre o jornalismo e a construção e reprodução de determinados valores e concepções de gênero. 
A fase empírica da pesquisa, cujos dados aqui discutimos, trouxe alguns elementos que fazem crer que os valores subjetivos – que incluem as concepções de gênero, assim como de classe, raça, etc., dos jornalistas, se sobrepõem no processo de construção das notícias. Observando a atuação dos jornalistas em todo o processo de produção de notícias – das sugestões de pauta até a exibição – pode-se perceber que os valores sociais que os mesmos comungam acabam sendo acionados e permeando todo o processo, dando contornos às narrativas. 

5 Resultados da pesquisa
5. 1Gênero e poder nas produções noticiosas: alguns dados de campo 
Uma das primeiras percepções obtidas no campo empírico foi o modo como as convenções de gênero se manifestavam na distribuição de prestígio e de poder na hierarquia da empresa. Gênero era um elemento constituinte dos jornalistas, e, na distinção entre os profissionais, aparecia como elemento pervasivo das características que determinavam as posições que estes ocupavam na hierarquia da organização e a forma como eram reconhecidos entre os colegas. 

Na hierarquia de valores e posições profissionais, percebemos que o prestígio e o poder decorriam de um processo complexo, para além da simples competência profissional, e tinham relação também com a adequação dos sujeitos a determinados perfis, cujos atributos mais valorizados estavam em consonância com aqueles majoritariamente associados ao masculino hegemônico (força, imposição, coragem, pioneirismo, pró-atividade, público, etc.), independentemente do sexo biológico dos profissionais, ainda que os homens fossem majoritariamente reconhecidos como potenciais “portadores” desse perfil. O masculino, parte das características idealizadas nas posturas profissionais, não era exclusividade apenas dos sujeitos institucionalmente investidos nas estruturas de poder, mas indicativo de quem um dia poderia chegar mais próximo do (ou ao) topo da hierarquia. O mapa das relações de gênero, poder e prestígio, na hierarquia do programa, apontava para um tipo de estrutura que revelou uma similaridade com os modos como gênero e poder se estabelecem e se organizam nas relações sociais de forma geral. Ou seja, os atributos de gênero mais valorizados na hierarquia do jornalismo, no programa em análise (nos cargos, nas relações de poder, nas notícias, entre os programas, etc.), interseccionados com os marcadores de classe e geração, entre outros, equivaliam aos atributos e marcadores mais valorizados na heteronormatividade. Desse modo, atributos convencionalmente associados ao feminino – como sensibilidade, feminilidade, horizontalidade – “não são bem vistos na empresa”, segundo declararam alguns interlocutores. 

No programa Semanário, gênero foi um importante ingrediente de distinção, por exemplo, na disputa por um cargo de chefia em que prevaleceu a escolha por um profissional cujos modos masculinos (impositivos, autoritários, belicosos, etc.) no exercício do cargo eram correspondentes à representação de autoridade, reconhecida tanto pela empresa quanto pelos colegas, apesar de também ser criticada pelos profissionais. Isso significa dizer que, naquele contexto, no exercício do cargo de chefia, por mais que as atitudes autoritárias fossem criticadas, as posturas mais horizontais e dialógicas eram tidas como sinônimo de fraqueza/fragilidade e não eram valorizadas, numa mescla em que o autoritarismo e a verticalidade eram reconhecidos como naturais em quem está autorizado a exercer o poder. Também nas relações entre os demais membros da equipe, e na redação, os sujeitos, homens ou mulheres cujos atributos comportamentais estivessem em consonância com os modos hegemonicamente entendidos como masculinos obtinham maior prestígio, autonomia e poder em relação aos demais. Ainda que independesse do sexo biológico, os homens  majoritariamente eram identificados como potenciais possuidores dos atributos de gênero masculinos e apareceram gozando de mais prestígio, de melhores condições de autonomia, eram maioria nos cargos de chefia e eram os mais invocados para realizar as matérias preferenciais da empresa.
O que se apreende desta constatação é que, nos sentidos atribuídos às performances profissionais, comportamentos profissionais e relacionamentos de trabalho, gênero era um valor de distinção, e não suprimia ou descartava outros atributos pessoais e profissionais, mas também os constituía. Havia naquele contexto algo para além da simples competência na distribuição do prestígio e do poder, um valor que, mesmo sutil e inconsciente, era parte dos determinantes no jogo de forças. E pela similaridade com os valores e formas que o poder se organiza na sociedade, pode-se inferir que se trata de um reflexo do quanto os jornalistas são sujeitos da cultura e do quanto os valores hegemônicos são arraigados e propiciam visões de mundo que muitas vezes não são conscientes, mas acabam se reproduzindo nas relações profissionais e também na forma como narram suas estórias. 

Tanto as notícias quanto os atributos pessoais dos repórteres eram igualmente perpassados por convenções de gênero. A distinção entre repórteres se manifestou também através do tipo de matéria que faziam ou eram autorizados a fazer. As notícias que implicavam algum tipo de risco, relacionadas à polícia e à política, as denúncias, o “furo”, por exemplo, eram preferencialmente concebidas para serem feitas por homens. Com o tempo, percebemos que não eram quaisquer homens que tinham o perfil idealizado para esse tipo de matéria, mas, preferencialmente os “másculos”, brancos, de classe média e cujos atributos fossem reconhecidos pelos colegas e pela empresa. Em algumas situações, as justificativas para que determinados repórteres do sexo masculino não fizessem as matérias “fortes” passavam por critérios que claramente indicavam a ausência dos atributos exigidos (marcadores sociais como gênero, raça, classe e geração). Ou seja, tanto na hierarquia dos profissionais quanto na das principais notícias, os marcadores sociais mais valorizados estavam em consonância com a heteronormatividade. 

Nas notícias a hierarquia não era diferente. As chamadas hard news (notícias fortes) compunham o quadro daquelas mais apreciadas e destinadas ao bloco privilegiado do programa (e também dos demais programas da empresa), o de abertura. As notícias mais importantes eram adjetivadas como inéditas, fortes, de impacto, e como tal gozavam de maior prestígio do que as demais. Na base da hierarquia, estavam as soft news (notícias leves), que não previam um perfil especial de repórter, mas em geral eram concebidas para mulheres (ou homens reconhecidos por fazerem matérias “leves”), e eram exibidas nos demais blocos, de menor audiência. 

As visões de mundo dos jornalistas mostraram-se parte importante não apenas dos sistemas de valores prevalentes nas hierarquias profissionais e das notícias, mas também imbricadas nos valores-notícia, “qualidades dos acontecimentos, ou da sua construção jornalística, cuja presença ou ausência os recomenda para serem incluídos num produto informativo.” (GOLDING e ELLIOTT apud WOLF, 1995, p. 175-176). Valores sociais estavam presentes nos valores-notícia que serviam como parâmetro no processo produtivo, tanto na escolha de temas quanto de fontes, de ângulos, enfim, da notícia como um todo. A ligação entre a cultura profissional e o plano de valores hegemônico da sociedade (de que os jornalistas são parte) começava a ser manifesto nos processos seletivos. 

Em assuntos em que marcadores sociais eram evidenciados, os juízos de valor que conduziam as escolhas davam conta de que estas eram feitas a partir de parâmetros normativos que estavam a informar as noções de certo/errado, normal/anormal. Acompanhando o percurso produtivo - desde o surgimento de uma pauta, passando pela construção da notícia, até a avaliação - é que o processo complexo que mescla cultura, sociedade e jornalismo se revelava. No caso das rotinas produtivas das notícias de TV, o processo decorre da participação de muitos profissionais, e em cada fase, por cada mão e mente participante, escolhas são feitas, e não raro tais escolhas são justificadas a partir das “verdades” concebidas por cada um em sintonia com as normas sociais. O acompanhamento do processo completo de produção de notícias mostrou-se, assim, um espaço privilegiado para compreender como as convenções sociais que orientavam os jornalistas estavam imbricadas nas notícias e de que maneira contribuíam para a reprodução da heteronormatividade.

Durante a pesquisa, as notícias foram acompanhadas desde a sugestão de pauta, passando por todas as etapas do percurso de construção. Esse processo de produção era marcado por escolhas e justificativas que expressavam os valores sociais dos jornalistas como parâmetros de noticiabilidade. Na referida dissertação, optamos por analisar e discutir em profundidade uma das matérias que mais revelaram o quanto as visões de mundo e os parâmetros normativos se manifestavam no trabalho dos jornalistas e resultavam em notícias que reproduziam convenções hegemônicas de gênero, classe e sexualidade que fundam a normatividade vigente. Neste artigo, sucintamente apresentamos alguns elementos desta análise discutindo, através de fragmentos de diários de campo produzidos na observação empírica, os modos como o jornalismo reflete as estruturas de poder e as convenções sociais capazes de transformar diferenças em desigualdades. 
5.2 (Re) produzindo desigualdades na construção da notícia
A produção de uma matéria sobre a vida noturna nos parques de Porto Alegre foi um dos momentos em que mais claramente pudemos perceber a imbricação entre os valores profissionais, os valores sociais e culturais dos jornalistas e o conjunto de valores mais proeminentes e valorizados na sociedade. Denominada matéria do parque, a reportagem tinha o objetivo de mostrar os diferentes grupos sociais que utilizavam os parques da capital do RS no período do anoitecer à madrugada. Desde a concepção da pauta, a matéria foi entendida como “forte”, tomada pelo valor-notícia “risco” pelos integrantes do programa, que de antemão “sabiam” o que encontrariam nesses espaços: “Porque à noite, nos parques, o que tem são gays, viciados e traficantes”. (Diário de Campo, doravante DC, 20/04/09). 
A reportagem foi realizada por Kauã. Ele foi o profissional responsável por todas as fases de produção dessa matéria, embora tenha contado com a colaboração de outros colegas na produção do texto e também na edição final. Acompanhamos grande parte do processo, exceto as gravações externas, em que o repórter não permitiu ser acompanhado pelo “risco” que alegadamente correr-se-ía. Mulher, nesse contexto, não era algo bem visto pelo repórter. 

Kauã já havia manifestado anteriormente suas concepções de gênero e sua “inconformidade” com sexualidades diversas do que ele compreendia como “normais”. Ao fazer essa matéria, demonstrou que seus valores estavam em choque com o universo que iria narrar, mas também seus colegas manifestaram suas formas de compreensão no mesmo sentido:

[redação, ilha Semanário] Estávamos reunidos na ilha Antonio, Cláudia e eu quando Kauã chegou e começou a falar sobre a gravação que fez dos parques à noite. Empolgado, conta que esteve no Parcão
 e que falou com um veado que teria lhe dito que os freqüentadores da noite fazem sexo no banheiro, que muitas pessoas de família, que moram nos prédios ao redor, vão até lá fazer sexo. Ele conta que este entrevistado teria se identificado como homossexual e que teria explicado que lá (no Parcão) é outra classe, que ninguém cobra. Antonio comenta: chinelagem tem em todos os níveis. Kauã continua contando, diz que também esteve no parque Marinha
 e entrevistou um homossexual que lhe explicou que a única forma dele (Kauã) entrar na Redenção
 é se for acompanhado da Marcely (travesti presidenta da ONG Igualdade). Kauã diz que ficou com medo de pegar AIDS falando com essas pessoas. Perguntei por quê? Ele respondeu: Essas pessoas cospem quando falam, e eu fiquei com medo, nem apertei a mão. Claudia logo em seguida diz: Isso não é povo, é sub-povo. Enquanto Kauã fala sobre sua experiência, os outros ficam espantados, e ele se empolga ainda mais. (DC, 26/04/09).

O encontro com os “excêntricos” (os que estão à margem do centro), ou chinelagem, sub-povo, veados, segundo manifestaram os interlocutores ao se referirem a alguns dos sujeitos encontrados nos parques à noite, marcava não apenas o estranhamento, o medo e a manifestação de conceitos prévios expressos nos adjetivos pejorativos utilizados para caracterizar as personagens da matéria. Era também, fundamentalmente, a expressão das visões de mundo dos jornalistas diante daqueles que fugiam da “normalidade” comportamental, de corpos, de formas de viver a sexualidade, o gênero, entre outras coisas. Essas compreensões estiveram presentes durante todo o percurso produtivo da notícia. 

Um dos primeiros grandes estranhamentos percebidos pelos jornalistas foi a descoberta de que no Parcão, cujo imaginário social remete às práticas de esporte, lazer e sociabilidade das classes abastadas, havia prática de prostituição homossexual no período noturno. Esses estranhamentos revelavam as intersecções entre gênero, sexualidade e classe e foram marcantes na produção dessa matéria. O preconceito, a partir das visões de mundo que estavam a orientar os jornalistas, também era pervasivo da ignorância dos interlocutores, como se pode perceber na fala de Kauã sobre o medo de pegar Aids pela saliva, entre outras ignorâncias manifestadas e que denotavam algumas “certezas” que estavam a orientar os profissionais e a própria notícia:

Volto para ilha de edição com Kauã. Ele continua decupando as fitas e usa o termo veado para se referir a um de seus entrevistados. No VT, a fita do Parcão. Aparecem imagens de homens andando e Kauã me diz: mais homossexuais. Eu pergunto: tu tens certeza? Ele me responde: sim, eles estavam se punhetiando. A próxima sonora é de um entrevistado dizendo que era gay e afirmando que há diferença entre as pessoas que freqüentam o Parcão e os que freqüentam a Redenção à noite; explica que no Parcão o nível era melhor. Kauã comenta comigo: isso eu achei horrível. São tudo puto igual. A sonora segue, e o entrevistado fala que ninguém os vê. Sobre essa fala Kauã me diz: isso é bom. [...] (DC, 30/04/09).

O repórter parecia já saber a identidade sexual das pessoas sem entrevistá-las, apenas pelo gestual, como justificou, no caso acima, pela masturbação que diz ter visto. Identidade é algo que se autodenomina, e quando alguém o faz a outrem, o faz carregado de valores e sentidos, atribuindo uma diferença ao outro a partir de um lugar que se pressupõe melhor, como aconteceu com Kauã. Já a prática de sexo e de prostituição nesse parque, ainda mais por homossexuais masculinos, parecia não fazer parte do imaginário desse repórter (assim como dos seus colegas), e em sua visão de mundo, parecia não haver distinção de classe, de gênero, de práticas sexuais entre essas pessoas, que deveriam ser percebidas como uma única categoria: putos. 

As conversas entre os jornalistas foram muito ilustrativas das manifestações de seus juízos de valor, que acabavam sendo expressos nas escolhas que foram sendo empreendidas no processo e passando por diversos profissionais. Ao longo de cerca de uma semana, período em que a matéria levou para ser realizada, exibida e avaliada, as posturas e os resultados concretos expressos nas seleções, e em suas respectivas justificativas, trouxeram dados que, sobretudo, revelavam que a heteronormatividade era o parâmetro que permeava as lentes pelas quais os jornalistas compreendiam a realidade. Mais do que isso, produziam os contornos daquilo que seria dado a ser visto como realidade na forma de notícia.

Para ilustrar alguns dos momentos em que a mescla de valores culturais dos jornalistas se imiscuía aos valores profissionais, apresentamos fragmentos do diário de campo, produzidos a partir da observação realizada na fase de edição, em que os diálogos entre os responsáveis dão a tônica do formato final dessa reportagem. Na ocasião, o chamado “esqueleto
” da matéria já havia sido feito pelo repórter, Kauã, com contribuição de Samuel (apresentador do Semanário), Olinda (repórter) e Zane (editor de textos). A partir do esqueleto, há um certo roteiro pela qual a edição deve seguir. Esse passo foi realizado por Claudia e Daniel
. 

[ilha de edição, Daniel, Claudia] Daniel estranha o esqueleto e aos poucos começa a demonstrar inquietação com o tema e com os personagens da matéria. Ainda está no início da edição. Surge o primeiro contato com os “personagens” que freqüentam o parque na madrugada. O off fala que a equipe foi para o Parcão, e que o parque, um dos preferidos por quem pratica esportes, fica quase deserto depois das dez da noite e os poucos vultos que se perdem na sombra da noite na maioria são de homossexuais que utilizam o lugar para praticar sexo. Em seguida, entra a sonora de homossexual e Daniel estranha, não acredita que este esteja no Parcão e pergunta para Claudia: Mas não é no Parcão que fazem sexo, né? Não é, ta falando do parque preferido para esporte, né? [...] Na parte da sonora em que o homossexual entrevistado diz que muitos dos homens casados e heterossexuais que vão atrás de sexo no parque são moradores da vizinhança, Claudia se surpreende e diz: Bah, mas podia ser um vizinho nosso! Daniel ainda não se conforma de que se trata de homossexuais e dá a entender que acredita que sejam mulheres, prostitutas que estão lá, e por conta da imagem escura que não mostra o rosto do entrevistado, o editor parece insistir em não acreditar. Claudia explica que são homens que fazem sexo no parque, e não mulheres. Daniel conta para Claudia que uma vez sua filha esqueceu um brinquedo no parque Marinha e que ele teve de ir buscar. Conta que estava escurecendo e que quando chegou no lugar apareceu um cara, de tanga, que ficou chamando por ele e que ele respondeu: vai tomar vergonha na cara! (DC, 01/05/09)
Novamente, as práticas homossexuais e a prostituição masculina num parque de classe social alta causaram imenso estranhamento, revelando o padrão de valores comum aos jornalistas daquele grupo e perpassando as escolhas empreendidas:

Claudia percebe que Samuel não gravou o off direito e diz: Samuel não falou homens casados, só falou homens. Daniel mais uma vez manifesta seu desconforto com os rumos da matéria: tá indo pelo lado errado. Bom, mas não me importa. Claudia diz: mas é que são heteros. Daniel responde: não me interessa. Por mim, não junta.  Pelo que entendo, Daniel não acha que tenham que gravar um novo off dizendo que os homens casados e heterossexuais freqüentam o parque para fazer sexo com outros homens, e mais do que isso, acha que não devem juntar heteros com homossexuais. Eles decidem tirar da matéria a parte dos heteros que fazem sexo com os homossexuais no parque. Daniel reclama: É o parque ou discutir quem faz sexo? Já disse, tem que extinguir essa raça. O editor de imagem está visivelmente incomodado com o mote da matéria, e não consigo entender a quem ele se refere quando diz que “tem extinguir essa raça”, mas pelo contexto, posso imaginar. De fato, ele extinguiu a informação sobre as práticas homossexuais do grupo dos heterossexuais, que não seriam levadas ao conhecimento do público na versão final da matéria. [...] Claudia volta ao roteiro e, se referindo a Kauã, diz: Ai! Ele vai voltar aos homossexuais. Daniel responde: Tu viu? Agora virou coisa de travesti. Claudia explica: Não, tem os homossexuais. Daniel afirma: Homossexual é travesti. Claudia contesta: Não é a mesma coisa. Travesti faz isso por dinheiro. Daniel contra-argumenta: Mas é tudo a mesma coisa. Claudia: Pronto, agora um michê. A gente já falou dos travestis, dos homossexuais e pouca gente falando. Daniel, indignado diz: ai, vai pros michês, vai pros drogados. Tá muito massacrado isso. Acho que tinha que colocar gente reclamando dos gays, dos drogados (DC, 01/05/09).

 O fragmento acima parece bem ilustrativo das concepções de gênero e sexualidade dos interlocutores da pesquisa, bem como indicativos de que essas pessoas não eram “gente”. Assim como no senso comum, também não havia distinção entre as diversas identidades e práticas sexuais. Daniel, assim como Kauã, pensava que essas pessoas eram tudo a “mesma coisa”, e uma “mesma coisa” pejorativa. Mesmo sem saber a distinção, como demonstrou também Claudia, ao ignorar que travesti é uma identidade que não se autodenomina homossexual (e, sim, heterossexual), e que suas práticas sexuais não se restringem à prostituição, eles afirmam suas verdades. Em nenhum momento foi percebida qualquer tentativa de compreensão sobre aquele universo diferente e tão estranho por parte dos interlocutores da pesquisa. Ao contrário, como também aconteceu na fase de avaliação da matéria, alguns preferiram julgar e buscar vozes autorizadas (como o Ministério Público, a Prefeitura, a polícia), que iam ao encontro dos valores dos jornalistas, para fazer esse julgamento, abrindo margem para propostas repressoras, como o cercamento dos parques: 

Daniel sente falta de fontes: mas não tem Ministério Público, polícia, ninguém falando? A prefeitura tem que falar. Cadê os guardas municipais? Não querem cercar [os parques]? Claudia responde: Não, é só o parque. Claudia acha que a fala de um entrevistado que diz que freqüenta há 34 anos o parque da Redenção à noite é boa. Daniel diz como acha que a reportagem deveria ter sido feita: essa matéria devia ter sido feita que nem no Balança
. Tinha que ter entrado com pau de luz, invadir o parque e colocar todo mundo correndo (DC, 01/05/09).

A diferença entre o grupo dos jornalistas e dos freqüentadores do parque, além de ter sido marcada pela desigualdade, em que os jornalistas se postam num lugar superior aos demais, acabou demonstrando, como acontece de modo geral na sociedade, que a violência pode ser considerada uma “solução” para “corrigir” aquilo que se julga errado, fora dos padrões. Na passagem acima, quando Daniel diz como pensava que a matéria deveria ser feita, dá indicativos de que deveriam agir de forma impositiva, de cima pra baixo, do lugar de quem está acima dos demais e com uma certa violência, capaz de assustar e afugentar aquelas pessoas. Pelo que demonstra, pensava que não deveria haver diálogo, e sim uma postura de repressão por parte dos jornalistas, confundindo as atribuições da imprensa com as da polícia. A possibilidade de uma ação impositiva e violenta de uma cultura sobre a outra indicava ser o caminho “natural” para lidar com a diferença. Isso sem levar em conta a violência simbólica que pode ser produzida e reforçada através de discursos que, de um modo ou de outro, suscitem-na, e que no caso do jornalismo, levando em conta seu papel na produção de conhecimentos sociais, tem contribuição na formação de valores.

A edição seguiu com seus editores permanentemente manifestando juízos de valor, ironias, deboches e inconformidades diante do universo que, por ser tão distinto dos seus, era entendido como inferior e anormal. Em termos gerais, o tom obscuro que conferiu à matéria o risco como principal valor-notícia, e aos entrevistados da madrugada o caráter insólito de perigo e de marginalidade, foi mantido. Os personagens que compunham o perfil de sujeitos e práticas “excêntricos” foram cruciais para delinear os contornos da narrativa: “Paradoxalmente, esses sujeitos marginalizados continuam necessários, pois servem para circunscrever os contornos daqueles que são normais e que, de fato, se constituem sujeitos que importam” (LOURO, 2002, p. 27). 

A avaliação da matéria foi feita na reunião de pauta do dia seguinte à exibição do programa e contou com a participação do chefe de redação, além dos membros da equipe do Semanário. O clima de estranhamento permanecia, e as chefias da empresa também manifestaram suas impressões:

Na reunião, começam a avaliar a matéria do parque. Todos se dizem impressionados com a quantidade de coisas que existem nos parques e dão mostras de ter gostado, de um modo geral. Everton [chefe de redação] diz que Denis [gerente de telejornalismo da RBS TV] e Zânia [gerente de produção da RBS TV] acharam que faltou a segunda parte da matéria, que faltou falar por que a polícia não entra. Ele conta que Denis sugeriu uma suíte (uma retomada) no próximo programa com essas informações, entrevistando polícia e prefeitura, que sugeriu que mostrem os parques que são cercados e que pediu que façam um fala-povo para saber o que a população acha do cercamento. Os membros da equipe discordam da retomada por achar que se isso for feito deve ser feito por outro programa, porque o Semanário dá em primeira mão e cabe aos demais repercutir. Samuel acha que se começarem a ouvir muita gente do Estado vai ficar muito chapa-branca. Everton retoma a palavra e diz que acha que deveriam ter ampliado a discussão, deveriam ter falado do cercamento, e que isso foi comentado entre os cabeças hoje. Samuel argumenta que a matéria mostrou a realidade, bateu uma foto (DC, 04/05/09). 

A direção da empresa parecia estar em sintonia com o editor de imagens na leitura da matéria: o estranhamento sugeria uma solução, uma correção para os comportamentos encontrados. A sugestão de uma suíte
 na semana seguinte, com entrevistas com a polícia e a prefeitura, parecia ter o propósito de confrontar essas instituições do Estado para uma tomada de providências em relação a algo que os “cabeças” da empresa entendiam como ilegal e que merecia solução. A discussão sobre o cercamento dos parques é uma das propostas mais polêmicas da cidade, que não chegou a avançar muito, mas que encontra eco nas ideologias que sugerem políticas restritivas e punitivas para a segurança pública. Do que se pode perceber nas proposições dos chefes da empresa a inconformidade com as descobertas feitas pela matéria, sugerindo uma solução que impedisse as práticas reveladas, seja pela intervenção da polícia, seja pela ação da prefeitura. As soluções propostas – restritivas ou punitivas – tanto pelo editor de imagens quanto pela alta cúpula da empresa, levou-nos a refletir sobre quão tênue é a linha que separa a diferença da violência. E os desconhecimentos que os interlocutores da pesquisa alegaram ter sobre as “coisas” que existiam no parque, expressos também nos estranhamentos manifestados durante todo o percurso de produção da notícia, lembram Guacira Lopes Louro, quando fala sobre a ignorância e o conhecimento na perspectiva da teoria queer:

[...] o que está em questão é “o que é possível conhecer; como se vem a conhecer e, principalmente, como se vem a desconhecer alguma coisa; o que se suporta conhecer e o que se prefere ignorar. [...] Não seria possível pensar a ignorância como efeito de um jeito de conhecer?” (LOURO, 2002, p. 26-27)

A ignorância dos interlocutores sobre a diversidade de pessoas e de práticas nos parques (ou em determinados parques), aliada ao juízo de valor impresso em várias etapas da construção da reportagem, dava mostras de que os jornalistas pesquisados tomavam como parâmetro avaliativo um determinado conhecimento sobre como funcionam os comportamentos ditos “normais”. Um conhecimento é uma forma de conceber o mundo, e quando significado, torna-se uma verdade. Nesse caso, o conhecimento tinha a ver com determinadas concepções de gênero, de sexualidade, de classe, de geração, de normas, entre outros. Assim, 

[...] a ignorância talvez deva ser compreendida como sendo produzida por um modo de conhecer, talvez ela possa ser entendida como uma forma de conhecer. [...] Há coisas e há sujeitos que são impensáveis no interior de uma determinada cultura [...] e eles são impensáveis porque não se enquadram numa lógica ou num quadro admissíveis àquela cultura, naquele momento. Essas práticas e esses sujeitos são estranhos, são excêntricos, [...] eles e elas transgridem a imaginação, são incompreensíveis e então são recusados, são ignorados (LOURO, 2002, p. 27-28). 

Os jornalistas e os entrevistados da reportagem, pertencentes a outros grupos sociais, tinham formas distintas de pensar a sexualidade, as noções de normalidade, as concepções de feminino e masculino, de certo e de errado. Havia visões de mundo diferentes em “tribos” distintas, mas ainda assim, a norma geral que norteia as convenções de gênero e de sexualidade perpassavam ambos. Com isso não estamoos fazendo juízo de valor sobre qualquer um dos grupos, nem defendendo que algumas práticas sejam melhores, mais ou menos legais (do ponto de vista jurídico) que outras, mas apenas discutindo a existência de verdades e formas distintas de perceber a mesma realidade numa mesma sociedade e que, para além delas, há uma norma mais geral que serve de parâmetro e perpassa todos os grupos. Chamamos a atenção também de que, para além de uma discussão do que é legal, há o moral, este último muitas vezes um dos fatores responsáveis pela criação daquilo que é ou não normativo em uma sociedade num determinado período histórico, portanto variável não apenas entre os grupos de uma mesma sociedade, mas em permanente processo de transformação. 

Pensando jornalística e socialmente, um repórter capaz de fazer um exercício de alteridade, que se perceba diferente de uma pessoa ou grupo, que consiga transpor essa diferença para conhecer esse novo, poderia experimentar novas narrativas, quem sabe mais inovadoras, menos previsíveis, recheadas de conhecimentos novos, e com possibilidades de contribuir com informações capazes de alterar a cultura que transforma a diferença em desigualdade. Poderia, quem sabe, ao menos saber fazer a distinção entre sexo e prostituição, entre travestis e homossexuais, entre garotos de programa e crossdressers. Uma travesti ou um garoto de programa não precisaria ser abordado com estranhamento, marginalização ou sensacionalismo. Assim como os jornalistas produzem excelentes narrativas sobre as histórias de vida de pessoas ditas “normais”, “cidadãos direitos”, também encontrariam histórias para serem contadas em outras formas de vida. Mas, não havendo abertura para conhecer o “estranho”, há boas chances de que os diferentes sejam inferiorizados e colocados em uma mesma e pejorativa categoria, ratificando o processo histórico que transforma a diferença em desigualdade, abrindo brechas para o recrudescimento de posturas intolerantes que podem se tornar violência. Sendo o jornalismo um conhecimento social e a mídia uma instância pedagógica, as ações profissionais genuinamente democráticas e de ampliação de vozes podem contribuir para importantes transformações sociais e culturais. 

Por fim, cabe salientar que o que mais se pode observar na produção dessa reportagem foi o quanto o universo de valores daqueles jornalistas era confrontado diante de situações e pessoas diferentes. Isso não significa dizer que os interlocutores tenham agido com o objetivo deliberado de desqualificar seus entrevistados. Pelo contrário, mostraram-se muitas vezes cientes de que suas incompreensões poderiam dar esse tipo de conotação, e dentro do que lhes era possível, na maioria das vezes, evitaram-na. Significa dizer que esses profissionais manifestaram seus valores, a forma como concebem as coisas do mundo, que apenas não é única, mas uma das formas de ver, e que em muito se parece com as visões mais gerais da sociedade em que estamos todos inseridos. Foi a partir dessas lentes que eles viram, interpretaram e mostraram.

6 Considerações Finais 

As relações entre o jornalismo e a cultura encontram nas notícias – discursos produzidos com valor de verdade – o elo capaz de revelar suas imbricações. Mas não há como compreender as notícias sem levar em conta as implicações dos jornalistas, sujeitos que atribuem sentidos e significados aos fatos neste processo. O papel dos jornalistas no processo de criação das notícias e, concomitantemente, na construção de realidades é, portanto, fundamental para a compreensão dos valores circulantes em uma sociedade. Mais do que isso, permeia a formação de uma normatividade. Esses profissionais são parte da sociedade, partilhando visões de mundo que os ajudam a estabelecer padrões de normalidade e anormalidade, certo e errado, e que fornecem parâmetros que os ajudam a definir o que é ou não notícia, e que de modo geral se aproximam dos valores dominantes e normatizadores da sociedade. 

Caracteristicamente autorreferentes e pouco reflexivos sobre suas práticas, os jornalistas – assim como grande parte dos grupos sociais – também refletem um certo etnocentrismo, na maioria das vezes relacionado aos valores da cultura hegemônica vigente. Parecem pouco afeitos à relativização, a perceber o significado das coisas nos contextos em que acontecem, a conhecer o “outro” nos seus próprios valores, a compreender que existem outras verdades da vida, que “são menos uma questão de essência das coisas, mas uma questão de posição” (ROCHA, 1993). Essas características, aliadas aos modos de trabalho, pouco espaço permitem para a diversidade de pensamentos e valores que emergem de uma mesma sociedade na qual os jornalistas se entendem como “bastiões da democracia”. 

O jornalismo e a mídia apareceram constituídos por gênero, assim como produtores de relações de gênero e de poder que resultam em saberes acerca disso. Investigar os modos como o jornalismo está perpassado por gênero é um dos caminhos para entender como ele acaba contribuindo para o processo de (re)produção de valores e representações hegemônicos que, em última instância, refletem a existência de um padrão heteronormativo. É perceber o jornalismo, por uma ótica de gênero, relacionado com os modos como se constrói o conhecimento sobre as coisas (e pessoas) do mundo. Segundo Louro (1997), diferentes instituições e práticas sociais são constituídas pelos gêneros (e também os constituem). Isso significa que essas instituições e práticas não somente ‘fabricam’ os sujeitos, como também são elas próprias produzidas por representações de gênero, sexuais, de classe, etc. De certo modo, poderíamos dizer que essas instituições têm gênero, classe, raça (LOURO, 1997, p. 88).

Sendo assim, qual seria o gênero do jornalismo? Para o que se compreende como resposta a essa pergunta, nos apoiamos novamente nas palavras de Guacira Louro, e fazemos analogia direta às teorizações da autora sobre o gênero da escola com o gênero do jornalismo, e da mídia de um modo geral: 

[...] a escola [como o jornalismo] é masculina, pois ali se lida, fundamentalmente, com o conhecimento – e esse conhecimento foi historicamente produzido pelos homens. Não se lida com qualquer conhecimento, lida [...] com alguns aspectos da cultura que foram selecionados por serem reconhecidos como podendo ou devendo dar lugar a uma transmissão deliberada e mais ou menos institucionalizada – enfim, aquilo que uma dada sociedade considera como digno de integrar o currículo [e também as notícias sobre o cotidiano da vida e do mundo]. Portanto, é possível argumentar que, ainda que as agentes do ensino possam ser mulheres [assim como o jornalismo é também composto por profissionais deste sexo], se ocupam de um universo marcadamente masculino – não apenas porque as diferentes disciplinas escolares [bem como os conhecimentos científicos e sociais majoritariamente produzidos em instâncias pedagógicas culturais] se construíram pela ótica dos homens, mas porque a seleção, a produção e a transmissão dos conhecimentos (os programas, os livros, as estatísticas, os mapas; as questões, as hipóteses e os métodos de investigação “científicos” e válidos; a linguagem e a forma de apresentação dos saberes) são masculinos. [...] O que fica evidente, sem dúvida, é que a escola [como o jornalismo] é atravessada pelos gêneros; é impossível pensar sobre a instituição [e sobre a mídia] sem que se lance mão das reflexões sobre as construções sociais e culturais de masculino e feminino. (LOURO, 1997, p. 89)

A constatação de que o jornalismo é masculino está também amparada na pesquisa na qual este artigo se baseia, que permitiu o reconhecimento de que o jornalismo é constituído por sujeitos generificados, bem como que todos os procedimentos adotados na produção das notícias estão perpassados por concepções e por relações de gênero e poder. O fato de os profissionais estarem constituídos por gênero (e também por classe, geração, raça) têm ingerência direta nos modos de produção das notícias, nas relações hierárquicas, de poder e de prestígio entre eles, bem como as próprias notícias são discursos produzidos com bases em concepções de gênero, e também por esses atributos são valoradas e hierarquizadas. Das imbricações das concepções de gênero e poder que se estabelecem no âmbito das produções noticiosas, as notícias – como conhecimentos sociais – acabam refletindo as convenções sociais hegemônicas por sua relação direta com as instâncias de poder e de saber, bem como das influências diretas da cultura nos sujeitos produtores de notícias.
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1. Introdução
A tarde do dia 20 de junho de 1975 foi de encontro para algumas mulheres de Porto Alegre. A promotora desta reunião: Lícia Peres; o local cedido: a sede da Associação Riograndense de Imprensa (ARI) localizada no centro da capital gaúcha; o motivo: “que se organizasse, no Rio Grande do Sul, um movimento, visando a anistia ampla, numa extensão do movimento criado em São Paulo pela advogada Therezinha Zerbini, que pretendera assim dar maior relevo ao Ano Internacional da Mulher” (MFPA-RS, 1975, Ata nº01, grifo nosso). A socióloga Lícia apresentou às suas convidadas o Manifesto da Mulher Brasileira, explicando que este documento serviria como cartão de visitas para coletar o maior número de assinaturas a favor da anistia política a todos os atingidos pelos atos de exceção desde o golpe de 1964.
Lícia, Mila, Francisca, Lygia, Cláudia e Angelina essas foram as mulheres que integraram o Comitê Central do Movimento Feminino pela Anistia no Estado do Rio Grande do Sul (MFPA) entre os anos de 1975 e 1979. Essas seis mulheres agiram como dirigentes de um grupo que se deslocou cotidianamente em uma fronteira que se dividia entre direitos políticos e Humanos, e no caso de algumas pessoas a anistia significava a possibilidade de continuar vivendo. Em meados de 1970, em plena ditadura civil-militar, essas mulheres, assim como tantas outras pelo Brasil, buscavam transformações na realidade na qual estavam inseridas, o que não as isentou de também modificarem a si próprias. Para algumas delas, o envolvimento com o espaço político não era novidade, todavia se suas experiências estavam ligadas a partidos, o movimento pela anistia lhes proporcionou deslocamentos inovadores, os quais as fizeram cambiar entre espaços antes desconhecidos, o movimento levou-as a outras realidades sociais. Convém ressaltar que as motivações dessas mulheres em participarem desta luta não estavam restritas às questões ideológicas, partidárias, mas também tinham raízes afetivas, carregadas de solidariedade e amizade.
Este artigo é parte integrante de um estudo cujo objeto se direcionou para a trajetória do Movimento Feminino pela Anistia no Rio Grande do Sul (MFPA-RS), visamos utilizar a história oral na intenção de que as integrantes do grupo dessem suas impressões acerca daquela luta, e que fossem revelados por elas os significados que as atividades pela anistia tiveram nas suas trajetórias pessoais. No entanto, constatamos que a maior parte do grupo de filiadas – de uma lista de 45 - se dispersou e que a chance de entendermos esta militância estaria nas lideranças, que trabalharam de forma efetiva e assim poderiam enriquecer as histórias do MFPA-RS. Para a nossa surpresa, das seis lideranças apenas duas puderam narrar sobre o significado do envolvimento no MFPA-RS. Quanto às demais, privilegiamos suas histórias de vida na intenção de que suas trajetórias nos trouxessem alguns elementos sobre o que as motivou ir para o grupo, e também as modificações em suas vidas políticas após esta experiência. Sendo assim, o objetivo foi buscar com essas entrevistas um pouco da trajetória política, profissional e social das lideranças do MFPA sem esquecer de salientar os espaços de socialização, nos quais estavam inseridas essas mulheres. 

Percorrer a trajetória do grupo que deu andamento ao Movimento Feminino pela Anistia por meio da história oral faz com que sejam descortinadas aproximações com as motivações, articulações e a influência das relações pessoais nas escolhas das participantes. Sem contar que “o relato pessoal deixou de ser visto como exclusivo de seu autor, tornando-se capaz de transmitir uma experiência coletiva, uma visão de mundo tornada possível em determinada configuração histórica e social.” (ALBERTI, 2005, p.163)

A possibilidade de conhecimento das memórias destes movimentos sociais faz com que se tornem visíveis ou ignorados alguns agentes históricos que vivenciaram a lenta e negociada transição política brasileira. Entendemos que o MFPA-RS funcionou como uma espécie de “laboratório” político, no qual as mulheres puderam “experimentar” práticas políticas tradicionais, cujos resultados podiam não ser tão surpreendentes, além de ações políticas renovadas, apresentadas pelos novos movimentos sociais dos quais poderiam modificar a ordem política, já que surgiam no momento em que a oposição legalizada contra a ditadura se “transmutava” na intenção de alcançar a abertura democrática.

2. Aspectos Metodológicos: possibilidades e limites da História Oral de Vida

Para Portelli “a História Oral é a arte do indivíduo” (PORTELLI, 1997 (b), p.18), todavia esse indivíduo só pode ser compreendido se analisado de acordo com a sua atmosfera política, social e cultural, com as quais interage. Assim, o indivíduo passa a ser um agente histórico. De acordo com essa lógica, o resultado da análise nada mais é do que o produto do agente social relacionado com seu contexto, no qual poderá ser ativo sobre suas percepções da realidade; ou sugado, subsumido, passivo diante do que lhe é apresentado. Os agentes locados na primeira situação estão muito mais suscetíveis de, com seus pares, construírem uma coletividade e de algum modo destacarem-se frente aos que ficaram como expectadores. As mulheres enaltecidas nessa investigação certamente se deram à coletividade.

Estranhamente alguns grupos sociais que necessariamente não ficaram passivos à sua conjuntura, como as mulheres e as oposições políticas, ficaram, por séculos, omitidos pela história. O que dizer quando se trata da resistência feminina ao status quo político vigente? As integrantes do Movimento Feminino pela Anistia do RS não se desejaram invisíveis, muito pelo contrário, constituíram a documentação do grupo, arquivaram institucionalmente essas preciosas evidências, fizeram e fazem parte de um grupo que priorizou a constituição de uma memória social a ser legada pelos ouvintes interessados.

A História Oral brasileira ganhou adeptos no campo da História na mesma época em que a palavra de oposição era considerada sinônimo de crime ou subversão. A metodologia passou a ser desenvolvida no Brasil exatamente no mesmo ano em que nascia o MFPA, 1975. O Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil (CPDOC), da Fundação Getúlio Vargas foi a primeira instituição a realizar entrevistas com o objetivo de “estudar a trajetória e o desempenho das elites brasileiras desde a década de 1930 (...) como forma, inclusive, de compreender como se chegou ao regime militar (1964-85) então vigente.” (ALBERTI, 2005, p.160).

Embora o estudo aqui apresentado também tenha o objetivo de ampliar o conhecimento sobre o trágico período da ditadura brasileira, a nossa referência da contribuição da história oral para o campo da história política está em:

Uma história política entendida não como História dos ‘grandes homens’ e dos ‘grandes feitos’, e sim como estudo das diferentes formas de articulação de atores e grupos, trazendo à luz a importância das ações dos indivíduos e de suas estratégias. (ALBERTI, 2008, p.82) 

Elucidamos com isso as trajetórias individuais dentro de um determinado grupo (o MFPA-RS) que capacitou a História Oral de vida a buscar: 1) muitas das questões levantadas pela documentação escrita que foi pré-selecionada e arquivada pelas próprias presidentes do MFPA-RS, ou seja, contamos com a possibilidade de que a cobertura sobre a trajetória tenha sido até maior do que o que foi cuidadosamente organizado pelas guardiãs dessa memória; 2) a memória feminina e suas representações dotada de percepções, sentidos, significados que contribuem não só para o conhecimento histórico, mas para o caráter subjetivo, parte obrigatória das fontes orais. As colocações de Salvatici são inspiradoras para a compreensão do papel que pode desempenhar a história oral em nossa pesquisa: 

A história oral é contemporânea aos movimentos sociais, e, principalmente, reivindicada pela história das mulheres. Nasceu da necessidade de registrar as experiências dos sujeitos que estiveram à margem dos que tinham o poder do registro. As mulheres, nesse caso, a partir da década de 1970, estão em busca de reconhecimento enquanto agentes sociais, e conscientes de que não podem mais ser representadas e interpretadas pelos homens, que por séculos tiveram o domínio do registro, corporificam essa nova metodologia que se tornou imprescindível para a democratização da história. (SALVATICI, 2005, p.38).

A contribuição da história oral para a história das mulheres é incontestada e a relação desses dois campos é muito estreita, pois a própria construção dos campos se deu em momentos concomitantes fazendo também com que a metodologia fosse legitimada, justamente, por trazer à luz a história de grupos marginalizados. De acordo com Joutard (2000), os pesquisadores que trabalham com a história oral precisam saber “respeitar três fidelidades à inspiração original: ouvir a voz dos excluídos e dos esquecidos; trazer à luz as realidades “indescritíveis”, quer dizer, aquelas que a escrita não consegue transmitir; testemunhar as situações de extremo abandono.” (JOUTARD, 2000, p.33). Cumprido este “dever de casa”, nós investigadores estaremos aptos a realizar “a melhor homenagem que se pode prestar à memória dos excluídos”, que é, “transformar sua memória em história.” (JOUTARD, 2000, p.37)

Nessa questão de valorização dos grupos à margem da história se posicionam, por outro lado, os pesquisadores Fentress e Wickham (1992) que não se opõem a isto, mas reivindicam um aprofundamento do conhecimento sobre a constituição da memória. Para Fentress e Wickham, embora a História Oral tenha se justificado e se justifica para dar conta das questões gerais relacionadas ao campo da história social, alguns estudiosos que utilizam a metodologia pecam por não avançarem na utilização da memória como fonte, pois não a enfrentam como tal. Dessa forma, ficam a explicitar a metodologia de maneira obsessiva, e utilizam as memórias como uma história pronta, sem compreendê-las e interpretá-las adequadamente como fontes orais que são. Se antes a História Oral era criticada por sua característica subjetiva, atualmente esta discussão foi superada por sabermos que a neutralidade também não é parte da elaboração dos documentos escritos.

Fentress e Wickham (1992), afirmam que a particularidade da História Oral, diante dos outros ramos da história é o que a define: o fato de assentar na memória e não em textos (FENTRESS e WICKHAM, 1992, p.14). Para que a memória seja utilizada de forma objetiva e convincente como instrumento de pesquisa é necessário desenvolver um método, que já foi exercitado pelos historiadores, pois:

Ao analisar um texto oral, relacionando-o com outros, documentos escritos ou outras peças informativas, os historiadores conseguem, freqüentemente com razoável certeza, “restituir” o texto à sua versão original e situar esta versão original no seu contexto social, criando essa particular perspectiva do passado que o “documento oral” requer. (Idem, p.18)

Assim, o método nos orienta a cruzar as fontes orais com fontes documentais evitando o risco de tratá-las apenas como “modelos textuais”, valorizando-as como um fenômeno que se constitui paradoxalmente, carregado de subjetividades. Na História Oral é indiscutível o caráter subjetivo das fontes, é o que lhes confere o diferencial, pois como postulou Portelli “fontes orais contam-nos não apenas o que o povo fez, mas o que queria fazer, o que acreditava estar fazendo e o que agora pensa que fez.” (PORTELLI, 1997(a), p.31). Além das fontes objetivas documentadas no calor dos acontecimentos, que não se modificarão não importa o tempo que incidir sobre elas, as memórias ativadas pelas entrevistas constituem um novo evento, um evento interativo entre entrevistado e entrevistador, do qual o produto é “o retorno ao fato.” (ALBERTI, 2004, p.10). Para Harres a história oral nos proporciona ainda:

Trabalhar no âmbito mais profundo das percepções dos protagonistas e das representações por eles construídas. Avanços na reflexão teórica, em especial em relação à subjetividade, memória e narrativa pessoal, acompanham a prática da história oral, que se desenvolve cada vez mais assumindo seu caráter interdisciplinar. (HARRES, 2008, p. 106)

Seguindo esses pressupostos, além dos questionamentos que norteiam o estudo sobre a trajetória do grupo escolhido, o mesmo é parte do interesse que nos leva a problematizações, algumas dessas se colocam de maneira genérica: E as mulheres? Como contam suas histórias? Onde estão localizadas na vida pública? A quem interessam suas ações, seus posicionamentos? Elas na política? De que “lado” estão? Por quais espaços transitam? Por quais anseios lutam?

Cabe lembrar que mais do que somente investigar a trajetória de um movimento de resistência ao regime vigente imposto, um grupo de mulheres em meio à década de 1970 se mobilizou enfrentando: os militares repressores, terroristas, autoritários; a sociedade favorável ou passiva imersa naquele regime; e por fim, preconceitos ligados à diferença sexual no âmbito político num período de exceção. Sendo assim, traçar o perfil de um grupo, mesmo que reduzido de mulheres, não se revela apenas por tratar de uma coletividade particular, singularizada, estanque. Mais do que isso se trata de apresentar essas agentes e suas especificidades para que possamos compreender como se deram as trajetórias de tantas mulheres que se engajaram não apenas nos movimentos pela anistia, mas em outros movimentos sociais, e estiveram em algum momento dividindo caminhos, anseios, emancipações, conquistas com essas mulheres. A busca pelas trajetórias de vida dessas protagonistas não significa que se pretende moldá-las, identificando-as como um grupo homogêneo, dotadas de similitudes e isentas de contradições. Pelo contrário, o dado comum que as uniu já é a temática que as colocou no mesmo plano histórico, se existe algo mais importante do que colocá-las em pé de igualdade é compreender os entrelaçamentos sociais para que alcançassem o afinamento político que foi concretizado. Como nos colocou Portelli:

A História Oral tende a representar a realidade não tanto como um tabuleiro em que todos os quadrados são iguais, mas como um mosaico ou colcha de retalhos, em que os pedaços são diferentes, porém, formam um todo coerente depois de reunidos. (PORTELLI, 1997 (b), p.16)
3. Trajetórias Públicas e Privadas remontadas
A historiadora social das mulheres, Michelle Perrot, já demarcava que “a dificuldade da história das mulheres deve-se inicialmente ao apagamento de seus traços, tanto públicos, quanto privados.” (PERROT, 2005, p.29). Não raro as mulheres foram ignoradas como agentes históricos, o que lamentavelmente na história da luta pela anistia no Brasil não pode ser considerado exceção. Na intenção de contribuir para modificar esse quadro, buscamos reconstruir seus perfis e suas práticas sociais aspirando aproximar-nos dos seus pontos de vistas e objetivos de vida, contradições e afirmações.
3.1. Lícia Margarida Macedo de Aguiar Peres

A primeira presidente do MFPA-RS, Lícia Peres, foi sempre muito atenciosa quando acionada para falar sobre as questões que envolvem a Anistia. Ela é a representante mais solicitada além de única ex-presidente a se posicionar publicamente. Geralmente recebe historiadores, jornalistas, e interessados em geral na sua bela residência com vista para o centro e parte da zona sul de Porto Alegre. A aposentada não se incomoda em narrar, pelo contrário, se interessa em relatar sobre um assunto que faz parte da sua vida. Em meio a algumas indignações se alegra em demonstrar objetos que simbolizam a organização e a dedicação à anistia, como um broche azul da pomba do MFPA
 utilizado por elas na época. 

No início dos anos 1960, a jovem Lícia, baiana de origem, viajou até Porto Alegre para acompanhar uma exposição de arte em homenagem a sua cidade natal Salvador. Ao se disponibilizar para o passeio ao sul do Brasil, Lícia certamente não imaginava que estava fazendo uma viagem ao lugar que seria o seu “canto no mundo”. Em meio à exposição de arte a jovem conheceu o jornalista Glênio Peres que, encantado de imediato, “recitou para Lícia o poema A MESA – de Carlos Drummond de Andrade.” (PERES, 2008, p. 18).

Lícia e Glênio Peres se conheceram, namoraram por correspondência, noivaram em Salvador consentido pela tradicional família da baiana e casaram-se em 1964. A bela caçula
, única mulher dentre os dois irmãos, encarou o desafio de morar há mais de três mil quilômetros de distância do lugar onde nasceu. Do nordeste brasileiro Lícia carregou para o sul sua paixão e energia, da tradição familiar herdou a boa educação, os bons costumes, mas jamais se colocou como uma mulher moldada para viver silenciada no lar. Mesmo antes do boom feminista pelas ruas, Lícia já se colocava favorável aos direitos femininos, princípios os quais passou a defender futuramente. 

Ainda no ano de 1965, Lícia experimentou o temor repressivo quando o marido Glênio Peres, no seu primeiro mandato como vereador, foi levado pela Polícia Federal para prestar esclarecimentos sobre sua participação em manifestações. Graças ao alarde feito pelos companheiros de jornalismo de Glênio, o vereador foi solto em seguida. Lícia abalada pelo susto acabou perdendo o bebê que esperava.  (PERES, 2008, p.19)

Desde o golpe a jovem se colocou atenta às injustiças sociais e às arbitrariedades do regime militar. Em 1969 passou a cursar Ciências Sociais na Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) completando o bacharelado em 1975. No meio universitário em pleno governo Médici, com a repressão agindo diretamente nos corredores estudantis Lícia conheceu a dura realidade de professores e colegas que se colocavam contra a ditadura. Quando era possível protestar Lícia estava com o movimento estudantil, e ficou muito conhecida nesse meio. No mesmo ano em que completou o Bacharelado, a Socióloga recebeu o convite de Dilma Rousseff para assumir o núcleo gaúcho do MFPA
. Glênio conhecia a família do advogado-militante Carlos Araújo, companheiro de Dilma, que fazia parte das reuniões do Instituto de Estudos Políticos, Econômicos e Sociais – IEPES
 do MDB na Assembleia Legislativa, destinadas a discutir questões conjunturais.

Lícia já frequentava as atividades do MDB e ao ser solicitada para disseminar o Manifesto da Mulher Brasileira, na ocasião ela se lembrou das mulheres que discursavam e acompanhavam as campanhas eleitorais de 1974 e já falavam em anistia: Mila Cauduro e Francisca Brizola. Na chamada por apoios também aproveitou seu prestígio dentre as colegas Sociólogas que se filiaram ao MFPA, como Elida Rubini Liedke, Enid Diva Marx Backes, e aquela que mais tarde foi a Presidente do CBA-RS, Raquel Cunha Waldow. Lícia ainda lamenta sobre a dificuldade que foi para umas das colegas, Enid Backes, apoiar:

Ela uma pessoa muito corajosa, muito coerente, viúva com sete filhos, logo em seguida que ela assinou ela me disse: - Olha o diretor do meu colégio me disse que ou eu retiro a assinatura ou ele me demite. Na hora eu fiquei chocada, e eu disse para ela: - Olha Enid, se você quiser eu tento pegar a tua assinatura. Imagina uma pessoa com sete filhos e com a única profissão lecionando, e ela pensou e disse: - Não, eu mantenho a minha assinatura. E lhe comunicou e ele demitiu ela na mesma hora. Quer dizer perseguição mesmo, perseguição política, as pessoas usavam isso para perseguir. (PERES, 2005)

 Lícia presidiu o MFPA-RS por um ano e meio quando passou para a vice-presidência do grupo, permanecendo neste cargo até o último preso político ser libertado. Teve uma participação indispensável e atuante estando presente em praticamente todas as situações em que se encaixasse o assunto da anistia. A campanha para a reeleição do marido Glênio em 1976 foi o motivo que a levou sair da presidência, demonstrando um posicionamento de coerência com a ideia de apartidarismo criado por Therezinha Zerbini para o movimento.

Em 31 de janeiro de 1977, data de seu aniversário, Lícia acompanhou o marido na Sessão Solene de Posse dos vereadores eleitos em novembro de 1976 e ouviu o “Discurso na Terra do Silêncio” ser proferido por ele denunciando a “ausência de liberdade, o grande buraco aberto nos direitos humanos” (PERES, 2008, p.45) e a existência de “torturados e torturadores” (Idem). Em seguida, o mandato de Glênio foi cassado o que possibilitou sua doação à campanha da anistia por todo o período em que esteve impossibilitado de exercer suas atividades políticas. O marido aproveitou, inclusive, para divulgar a luta por meio dos seus escritos poéticos (PERES, 1978, p.37-38) homenageando as mulheres da anistia:
BRAVA GENTE

Mulheres

sois perigosas

guerrilheiras desarmadas

De noite agitais o sono –

pesadelo dos tiranos,

de dia agitais o lenço

da paz pelos torturados

- De onde tirais a força

para lutar com palavras

e fé contra as ditaduras?

Por certo de vosso ventre

onde se gera a criança

livre que o mundo terá

Quando não houver exílios

nem prisioneiros de idéias

algozes espancadores

espiões da violência

exploradores de homens

- Que fareis, bravas mulheres?

Descansareis da guerrilha

pela anistia no mundo

embalando em vossos braços

os filhos da Liberdade.
Nas palavras de homenagem utilizadas por Glênio percebemos o grupo representado por mulheres desarmadas, pacificadoras, embora fossem guerrilheiras. Entretanto o poema revela que as mulheres optaram pela resistência apenas por este ser um momento de insurgência militar, de violência sem precedentes contra os filhos gerados pelas entranhas que lhes davam força para lutar. Ou seja, estavam neste lugar por tempo determinado, visto que assim que passasse o tempo de excessos voltariam apenas a embalarem os seus filhos. É importante salientar que as situações proporcionadas pela militância pela anistia não as fez retornarem para seus lares após a Lei da Anistia ser sancionada, como foi dito pelo jornalista. 

Além do marido, parceiro de luta, Lícia guarda na memória muitas pessoas que estiveram ao lado na hora de se posicionar, assim como suas frustrações com algumas outras pessoas ou instituições que se recusaram a recebê-las para um diálogo. Dois eventos ficaram registrados nas suas lembranças não só pela sua importância na História nacional, mas por serem momentos de união e liberdade, como é narrado por ela:
Dois momentos eu achei extraordinários e que eu assisti: um foi a chegada do Brizola, aquelas crianças pequenas com o pai dando o laço farroupilha, a cavalo, descendo... a chegada dele foi uma coisa assim muito emocionante, saiu daqui sem poder pegar uma roupa, tangido, depois em Montevidéu tangido, você imagina o que era a fiscalização dos exilados da noite para o dia visado. Eu o conheci em 1976 eu fui até Montevidéu com o Glênio, ele queria conhecer quem era por que eu estava na direção da anistia e eu acabei indo a Montevidéu com o Glênio, não conhecia antes por que eu era de Salvador vim morar aqui depois do golpe militar quando eu me casei. O outro foi o movimento das Diretas eu estava com a Dilma no Comício das Diretas, ela estava ali e eu aqui [demonstra como se estivessem lado a lado] e não podíamos chegar juntas, um milhão de pessoas na Candelária, um milhão! O Brizola era governador do Rio as barcas de Niterói tudo virada, todo o transporte coletivo do Rio à disposição da população, um milhão é uma coisa inimaginável você ver um milhão reunido pelas Diretas, foi um momento lindo, vale a pena viver e ter visto isso, tem coisas que são fantásticas de presenciar como Historia do Brasil. (PERES, 2009).

Na década de 1980 Lícia ajudou a fundar o Partido Democrático Trabalhista (PDT) no RS. Acompanhou a gestão do marido Glênio Peres como vice-prefeito de Porto Alegre de janeiro de 1985 a fevereiro de 1988, quando este faleceu deixando o filho com apenas três anos de idade. Pelo partido trabalhista Lícia continuou na arena política como Assessora Parlamentar, e em 2004 foi candidata a Vice-Prefeita de Porto Alegre ao lado de Vieira da Cunha.

Feminista convicta ajudou a construir dentro do partido a Ação da Mulher Trabalhista (AMT), pois era preciso “treinar a mulher para o mundo político, um mundo adverso, hostil onde as mulheres não transitavam com naturalidade.” (PERES, 2009).  A aposentadoria tem lhe dado mais tempo para se dedicar aos assuntos que não consegue ficar alheia: as mulheres e a política. Compõe o Conselho Diretor da Themis (Assessoria Jurídica e Estudos de Gênero), o Fórum das Mulheres de Porto Alegre e ainda ocupa a 26ª posição no Diretório Estadual do PDT. Em 1999 nas Comemorações dos 20 anos da Anistia, Lícia Peres foi condecorada com a Medalha Negrinho do Pastoreio, além de ser gaúcha Honorária de Porto Alegre. Questionada sobre os significados do Movimento Feminino pela Anistia, Lícia revela:

Eu acho que as pessoas têm esse dever de transformar, o movimento da anistia me deu uma responsabilidade para me estruturar, quando a Dilma me perguntou se eu assumiria, bom assumi tem que fazer! Nós só nos dissolvemos depois que conquistamos a anistia, no final, quando saiu o último preso político foi que a gente dissolveu o movimento, quer dizer foram quatro anos e meio de muito trabalho e trabalho assim, cada vez maior, porque primeiro era aqui, depois no resto do Brasil, depois os deslocamentos, enfim trabalhando e falando e depois nos espaços da política do MDB, a gente ter conquistado também não foi fácil, não ofereceram para a gente: “olha vocês vão ter espaços nos comícios.”, não, nós é que pleiteamos, precisava falar, e os comícios reuniam muita gente o MDB foi se fortalecendo e a gente falando da anistia. E a partir daí a gente vai construindo e sabendo o seguinte: que você transforma, que você consegue as coisas se você tem uma boa causa se empenha e trabalha, você acaba conseguindo. (...) Então é uma coisa muito gratificante eu saber o seguinte, o que é que eu fiz pelo país que estava assim? Eu fiz o que eu pude, isso dá uma sensação interna muito gratificante. (PERES, 2009)

3.2. Mila Cauduro por Zulmira Bertucci

A admirável residência de Mila Cauduro possui ares de museu, e não pela mobília ou por alguns objetos tradicionais que atrairiam qualquer colecionador, mas pela história privada que ali se preserva. Retratos pintados emolduradas, símbolos da memória familiar compõe uma das salas que faz frente a uma incrível biblioteca particular que certamente foi parte da formação de Mila e do seu querido marido, já falecido, Raul Cauduro.

A segunda presidente do MFPA-RS, Zulmira Tavares Guimarães, mais conhecida como Mila Cauduro, 
ou “dona Mila”, presidiu o movimento dos 60 aos 63 anos até o seu esvaziamento. Natural de Porto Alegre nasceu em 1916 e foi educada de maneira tradicional ensinada a prezar pela educação e política. Na infância a família vivia na Estância Santa Rita, o que não impediu Mila de frequentar a Escola Normal e o curso de Aperfeiçoamento no início dos anos 1930. Formou-se na escola complementar e, a contra gosto do pai, aos 15 anos dava aulas. 

O pai de Mila, muito radical e autoritário, era defensor de Borges de Medeiros
 e de forma alguma aceitaria um pretendente para sua filha que não fosse da mesma facção política. Por sorte Mila conheceu Raul Cauduro, juiz na comarca de Viamão, muito mais dedicado à literatura clássica do que aos assuntos políticos. Mila e Raul casaram-se e logo em seguida, na década de 1940, Mila pediu a sua irmã, que trabalhava na Secretaria de Agricultura, uma nomeação para a prefeitura de alguma cidade gaúcha para o seu marido Raul que abriu mão do cargo de juiz para assumir o Executivo da cidade de Torres. Após a primeira prefeitura cumpriu mandato também nas cidades de Farroupilha e Passo Fundo. A afilhada, responsável por Mila, destaca alguns dos trabalhos da madrinha como primeira dama:
Eu me lembro, pequena ainda quando o padrinho foi prefeito, daqueles moradores de Torres como é que tratavam ela por causa do trabalho social... ela ensinava até a tabelinha, não tinha pílula naquela época, mas ela ensinava, não é contracepção, mas ela falava em como evitar aquele número brutal de filhos, ela conversava isso com as mulheres, ela já tinha esse trabalho de conscientização feminina. (BERTUCCI, 2009)
Das seis mulheres do comitê Mila foi a que mais cumpriu trabalhos solidários antes do MFPA-RS. Além do seu humanismo, é possível que sua ligação com o Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) tenha influenciado largamente suas práticas políticas, que se expressaram muitas vezes em ações de assistencialismo. Fervorosamente getulista
 Mila simpatizava com as práticas de amadrinhar, cuidar dos menos instruídos, mais empobrecidos e doentes, reproduzindo com isso o estereótipo feminino tradicional. Acredita-se que o MFPA-RS tenha alterado algumas de suas posições em relação a questões específicas, como, por exemplo, em relação às mulheres na política, que se antes era apenas para dar assistência, depois de 1978 passou a exigir um lugar específico dentro dos partidos. Como primeira-dama municipal seu engajamento se iniciou ao executar ações beneficentes na Presidência da Legião Brasileira de Assistência. Também passou do cargo de Secretária à Presidente da Associação Sul-Riograndense de Assistência aos Lázaros e Defesa contra a Lepra – Amparo Santa Cruz, envolvida de 1948 a 1962 (CAUDURO, 2003, p.180-181). O somatório dessas experiências, juntamente com sua grande apreciação pela leitura desde cedo, inspirou-a a iniciar a carreira de escritora, publicando uma série de livros a partir de 1957.

Mila Cauduro não gerou filhos, mas amadrinhou muitos meninos e meninas de famílias próximas, como o filho de Glênio e Lícia, ou do Leprosário no qual dedicava assistência. Entre os afilhados mais próximos estão a sobrinha Zulmira Bertucci, e João Otávio, filho de Leonel Brizola com Neusa Goulart. Segundo a sobrinha Zu, as relações de amizade dos casais Brizola e Cauduro se estreitaram desde o convite de Leonel a Raul para ser o “padrinho branco” (testemunha de registro de nascimento) do caçula João Otávio, sem cumprimento de batismo. Considerando o batismo um rito religioso chama atenção o fato de o casal apadrinhar muitas crianças revelando, deste modo, o apreço por essa prática católica, e o cultivo pelo simbolismo já que logo na entrada da residência do casal um espaço é reservado para devoção ou oração por uma mini-capela.

Em realidade Leonel cultivava um sentimento de gratidão a Raul pelo tempo em que chegou a capital e foi ajudado pelo Bacharel em Direito que dirigia o educandário para o qual o futuro político prestou exames. As dificuldades iniciais para a entrada no internato foram amenizadas pela solidariedade de Raul que “deu 50 mil réis para que o novo aluno comprasse o enxoval” (BRAGA et al, 2004, p.23) exigido para ingresso no internato. Mila e Neusa estreitaram seus laços e a residência dos Cauduro foi um recanto seguro quando Brizola e a família precisaram se resguardar momentos antes de partirem para o exílio no Uruguai logo a seguir do golpe de 1964. De acordo com uma amiga do casal teve um Natal em que Mila enfrentou a polícia uruguaia e foi passar sem o marido, ao lado do afilhado Otávio. 
Após a tentativa frustrada de organizar uma resistência à ditadura pela luta armada Brizola “achou melhor aconselhar seus companheiros trabalhistas que se filiassem ao MDB e usassem a luta partidária e o espaço público para modificar a triste realidade do país” (BRAGA et al, 2004, p.93). Mila Cauduro com um largo currículo de trabalhos públicos se candidatou em 1974 ao cargo de Deputada Estadual pelo MDB, momento no qual propôs a Anistia fervorosamente. Embora tenha tido uma votação significativa, a escritora, e mulher da “alta sociedade”, considerada uma “das dez mais elegantes do Estado” (BERTUCCI, 2009) não conseguiu se eleger. Apesar da sua energia para com os assuntos públicos Mila sempre bem arrumada e vaidosa mesmo na vida privada, não tinha o hábito de exercer a função de dona-de-casa, como revela Zulmira:

Não fazia nada em casa, quem cuidava da casa era ele, uma figura! Prendadíssima, sabia fazer tudo, costurava como ninguém, tinha noções de tudo, encadernação de livros ela sabia fazer. Qualquer coisa que ela fizesse era de uma habilidade manual acima da média, mas absolutamente não fazia. (BERTUCCI, 2009)

O seu protagonismo político se destacou por meio das ações do MFPA-RS quando fora convidada por Lícia Peres que remeteu à sua combatividade nos discursos de campanha em 1974. Mila influenciou e mobilizou muitas mulheres para a causa da Anistia. Além de Quita, irmã de Brizola, foi convidada por ela Lygia de Azeredo Costa amiga e esposa do seu médico particular, e Edith Coelho de Souza.

Suas ações políticas na década de 1970 deram-lhe a inspiração necessária para publicar o seu primeiro livro dedicado a reflexão política, diferenciando-se dos seus escritos anteriores que se dividiam entre novelas e romances. Intitulado A política é um dever, Mila atenta para a problemática da democracia e a importância da participação ativa das mulheres frente aos assuntos políticos tão urgentes e necessários, como sintetizou no trecho: 

É com esta finalidade que as mulheres precisam se mobilizar - convocando outras mulheres à luta para uma vida melhor: é desse modo que elas devem se unir à sociedade, unindo-se nas lutas sociais e políticas, transmitindo esperanças, acendendo a coragem, a justiça da igualdade - o divino dom que elas possuem de não saber distinguir um filho do outro. (CAUDURO, 1977, p.67)

Como já revelado anteriormente, Mila preservara uma fidelidade ao trabalhismo getulista, uma vez que a figura de Getúlio seguidamente era exaltada pela concessão da Anistia em 1945, após a Ditadura do Estado Novo. Nos aniversários da data de falecimento do ex-presidente Mila fazia questão de homenageá-lo diante da placa da carta-testamento na Praça da Alfândega, centro da capital. O cuidado que tinha com a memória familiar era estendido à herança partidária, o que é lembrado pela afilhada Zulmira e pela amiga Regina:

Ela era responsável por cuidar do túmulo da família, como ela sempre teve dinheiro ela nunca dividiu o valor com os outros, ela pagava todo mundo, ela mandava, ela que providenciava, ela que ficava com a chave da capela. (BERTUCCI, 2009)
Mas Zu isso é o túmulo da família, mas e a placa do Getúlio lá na praça? Quem tu achas que mandava limpar e botar flores lá na placa da Praça da Alfândega? Sempre foi ela que tomou conta da limpeza daquela placa, vai olhar o estado que está agora (...) quem cuidava e que trazia em condições era a Mila, ela pagava o zelador daqui [do prédio] para ir lá limpar e levar flores e tudo mais. (CUNHA, 2009)

Mila levantou a bandeira do trabalhismo no encontro de Lisboa em 1979, ao lado de outras companheiras, estas não foram representadas em seus direitos pelos homens, mas ganharam um ponto específico às mulheres na Carta de Lisboa, documento que projetava o programa a ser instituído pelos trabalhistas:

Dar a mais séria atenção às reivindicações da mulher brasileira, que jamais viu reconhecidos e equiparados seus direitos de pessoa humana, de cidadã e de trabalhadora; e que, além de ser vítima da exploração representada pela dupla jornada de trabalho, se vê submetida a toda sorte de vexames sempre que procura fazer valer seus direitos. (Principais Documentos Trabalhistas, 2009, p.20)
Embora Mila se posicionasse de forma contrária ao comportamento radical das feministas, tanto que em nenhum momento se colocou ao lado desses movimentos, não significava que estivesse alheia às conquistas da mulher. Oportunamente em 1980 inaugurou a cadeira feminina passando a ser membro da Academia Rio-Grandense de Letras, até então ocupada somente por homens. Já em 1988 foi Presidente da Academia Literária Feminina do RS. Durante o governo estadual de Alceu Collares (1991 a 1994) Mila foi agraciada com a pasta da Secretaria de Cultura do RS. E após tantas conquistas encerrou seus afazeres públicos, o que não a deteve de seguir no Diretório Estadual do PDT.

Mila recebeu vários prêmios como destacamos: o Troféu Mulher Destaque Nacional 1997, como escritora destaque; a Medalha Negrinho do Pastoreio – maior condecoração delegada pelo Estado; Troféu Mulher Cidadã conferido pela Assembleia Legislativa do RS em 2002; Prêmio Literário Erico Veríssimo em 2005 pela Câmara Municipal. A bagagem extensa de experiências fez com que atualmente, aos noventa e três anos de idade, a escritora e militante política se retirasse da cena pública resguardando-se à vida privada. A afilhada define de forma generosa a “Madrinha Mila”: “minha madrinha era uma pessoa da sociedade, do mundo, uma conciliadora, uma mestra na arte do bem viver!”

3.3. Francisca Brizola Rotta por Márcia Prado Rotta

Francisca Brizola, mais conhecida como Quita Brizola, integrou o MFPA como tesoureira dos 61 aos 65 anos, viveu intensamente a política até seus 82 anos. Nascida no interior do RS em 1914 é a única mulher pelo lado dos irmãos Brizola, que somavam quatro homens do primeiro casamento de sua mãe e mais dois pelo segundo casamento. Notemos que seus laços familiares eram bastante intensos, segundo sua neta Márcia ela era “cega pelo irmão”, Francisca era madrinha de batismo do irmão Leonel.

Francisca casou aos 22 anos de idade com Alcebíades Portaluppi Rotta, tiveram um filho e eram proprietários de um açougue em Passo Fundo. Quita foi responsável pelos mais novos, Frutuoso e Leonel, que por um tempo moraram com o casal em Passo Fundo para estudar. Por ser a mais velha dos irmãos ela cuidava do cotidiano deles e como boa costureira arrumava suas roupas para irem ao colégio (BRAGA et al, 2004, p.19). 
A neta Márcia lembra da avó como uma mulher “pioneira, precursora e guerreira, que teve que se virar enquanto minoria num contexto político machista”, pois além de ter sido criada entre irmãos Quita viuvou muito cedo e, embora não tenha estudado, nunca fora alheia à política. Esta acabou por dar um lugar a sua paixão ideológica se engajando fervorosamente ao trabalhismo. Diferentemente do seu posicionamento religioso que ora foi católico e depois passou à metodista, no político-partidário demonstrou extrema fidelidade. Segundo conta a neta, o fato de a avó ser de uma origem humilde fazia com que esta adotasse posições firmes em relação à elite. Além da sua viuvez precoce que acabou por obrigá-la a uma independência, Quita na década de 1940 passou a buscar um espaço para si nos locais por onde frequentava fosse para o trabalho ou na política. 
Já após o golpe cívico-militar Quita sofreu perseguição profissional, sendo afastada do seu emprego, em função do nome familiar que carregava. Os Brizola não foram poupados da vigilância dos militares, sobretudo o ex-governador Leonel que estava sob exílio no Uruguai. Aos que podiam se deslocar no Brasil e no RS restava-lhes denunciar os arbítrios contra os que não podiam usufruir de suas liberdades democráticas. Na década de 1970 Quita Brizola aderiu às determinações do irmão que orientava antigos companheiros do PTB a se filiarem ao Movimento Democrático Brasileiro a fim de fortalecer a oposição nas eleições de 1974, como explica o fragmento abaixo:

O Rio Grande do Sul mereceu atenção especial de Brizola, que acabou apoiando Paulo Brossard na disputa por uma vaga no Senado. 

O adversário implacável de 1964 se tornava um aliado, apesar das restrições feitas por muitos trabalhistas. A vaga de suplente foi ocupada por Ney Britto, um trabalhista histórico indicado com o aval de Brizola e do presidente João Goulart. A presença de Ney Britto nos palanques era imprescindível para atrair o interesse dos trabalhistas pela candidatura de Brossard. Mas a campanha teve uma presença feminina que representava o aval indiscutível de Brizola à candidatura de Brossard: Francisca Brizola Rotta, que visitou várias cidades do Estado, simbolizando o engajamento do irmão exilado na campanha. (BRAGA et al, 2004, p.102)
A adesão à estratégia trabalhista não só fez com que o candidato apoiado fosse eleito com larga vantagem, como ajudou a difundir a situação vivenciada pela família de Leonel no exílio abrindo caminho para a campanha da anistia que se iniciou um ano depois. Em 1975 das oito mil assinaturas arrecadadas no Estado do RS mil foram coletadas na cidade de São Borja, berço do trabalhismo getulista, dando evidência notável à força das campanhas de 1974, além da influência exercida pelos ex-lideres exilados Leonel Brizola e João Goulart.

Dentre as lideranças do MFPA, a senhora Quita Brizola representava a familiar mais próxima de um excluído político, Leonel exilado. Afora Mila Cauduro, que também tinha relação de familiaridade com Leonel, apenas Lícia passou pela situação de exclusão com um familiar, depois de 1977 quando da cassação do mandato de Glênio Peres. 

Na vida de Quita a fronteira entre o Brasil e o Uruguai, que a separava do irmão-afilhado, não era a única dificuldade a ser vencida. Igualmente penosa era separar as questões de ordem pública – para quem acompanhou o crescimento de uma personalidade política – com as questões de ordem privada, pois como lembra Márcia: a vó “era do mundo” e sua casa era um “comitê”.

A crença de Quita na retomada de um novo projeto trabalhista fez com que a mesma estivesse presente em junho de 1979 na Sede do Partido Socialista Português em Lisboa. Apoiando o irmão Leonel assistiu a aprovação da Carta de Lisboa dando o norte para o futuro PDT que a mesma ajudou a construir até seus mais de oitenta anos de vida.

3.4. Lygia De Azeredo Costa por Patrícia Coelho De Souza

Lygia de Azeredo Costa se engajou no MFPA como Secretária dos 54 aos 58 anos. Natural de São Francisco de Paula nasceu em abril de 1921 e viveu até os 67 anos. Lygia teve uma infância humilde e de dificuldades, pois ainda muito nova aos três anos de idade a menina perdeu a mãe. Embora seus pais tivessem constituído uma família unida com seis filhos o pai seguiu sua vida casando-se pela segunda vez o que fez com que os filhos acabassem por ser criados em lugares diferentes como na casa da madrasta (até nascerem os irmãos do segundo casamento), de tios ou outros parentes. Assim, mudando de lar Lygia na adolescência passou a morar em Porto Alegre onde conheceu e acabou por casar-se com Rubens Menna Barreto Costa. O estudante de Medicina da UFRGS era natural de Rio Grande e para se manter na capital Rubens exercia a profissão de professor, oportunidade em que conheceu o futuro governador Leonel Brizola como seu aluno.

Lygia e Rubens tiveram três filhos e uma vida econômica bem sucedida devido à profissão de Menna Barreto, que além de clinicar
 foi professor da Faculdade de Medicina. A estabilidade do casal fez com que a residência dos mesmos servisse de porto seguro para os irmãos de Lygia que foram dispersos no passado. A sua “profissão de solidariedade” aos irmãos e de criação dos filhos só ganhava concorrência com as atividades sociais. Apesar da origem simples Lygia acabou por fazer parte da “alta sociedade” porto-alegrense, segundo sua neta Patrícia a avó tinha uma erudição surpreendente considerada sua criação, e ainda: “ela tinha um requinte muito grande, na forma de se relacionar com as pessoas, uma pessoa que primava pela justiça, que ensinava a não pisar nos outros e a não deixar que ninguém fizesse isso.” (SOUZA, 2009).
Lygia é lembrada pela neta como uma mulher sem grande devoção à religião, era muito vaidosa e estava sempre maquiada, bem vestida, munida com sua bolsa para algum evento ou convite. E sugere-se que foi essa disponibilidade e a sua primazia por solidariedade e justiça que a fez acompanhar a amiga Mila Cauduro
 na causa da Anistia, sendo esta última uma ponte de entrada para o envolvimento de Lygia no MFPA-RS. Exercendo a função de secretária do Movimento, assinando documentos, participando ativamente das reuniões, das atividades nas ruas de Porto Alegre (como a arrecadação de assinaturas para o Manifesto da Mulher Brasileira), a “avó” Lygia não poupou a neta Patrícia, pré-adolescente na época, dos acontecimentos políticos daquele momento inserindo-a em algumas atividades como é dito por ela:

Eu tinha 12 anos na época, estudava no Americano num horário, no outro turno eu ia junto com a vó, porque a primeira coisa foi “catar” assinaturas na rua [a arrecadação de assinaturas para o Manifesto da Mulher Brasileira]. Então a gente ia e parava, eu lembro aqui na frente da prefeitura que às vezes eu dizia: “Ah com licença, posso conversar com a senhora, a gente está recolhendo assinatura...”, e assim talvez mais da metade no início não quisesse se comprometer em assinar, mas depois de não sei quantos meses as pessoas vinham até a gente para assinar e tudo mais, então foi todo um caminho que é de uma beleza imensurável, o que elas fizeram tanto aqui quanto as outras mulheres do resto [do Brasil], o movimento como um todo. E eu não tenho dúvida nenhuma que a anistia saiu em 1979 foi por causa delas sim! (SOUZA, 2009)
A personalidade determinada de Lygia marcou Patrícia por toda a afetividade e influência que a mesma exerceu na sua formação. Na lembrança de Lícia Peres a companheira de movimento era “reservada, quieta, mais calada, da ‘retaguarda’” (PERES, 2009) o que não sugere menos importante, pois era uma observadora indispensável. Exemplo dessa característica foi após o episódio do sequestro dos uruguaios, Lílian Celiberti e filhos e o companheiro político Universindo Díaz. Quando saiu a caricatura do casal Lygia reconheceu de imediato (PERES, 2009) que eram os mesmos que haviam procurado o MFPA para relatarem suas suspeitas de que seriam presos em breve, além de deixarem um dossiê que estavam elaborando sobre a violação dos Direitos Humanos no Uruguai. (PADRÓS apud BAUER, 2006, p. 236.)

Mesmo antes de ter conhecimento sobre a conexão repressiva entre os países vizinhos, e da expulsão da família Brizola do Uruguai, Lygia levou a solidariedade do MFPA-RS ao ex-governador do RS visitando-lhes no ano de 1977. Lygia participou efetivamente do movimento, as viagens exigidas pela campanha quase sempre contou com a sua presença, que pelo registro das atas esteve presente não somente no abrigo uruguaio de Leonel como também cooperando para a ida das companheiras ao interior como na divulgação do movimento em Pelotas, e para a prestação das últimas homenagens ao ex-presidente Jango. O carro em que as mulheres viajavam era de propriedade do casal Menna Barreto. O automóvel Mercedes, carro de alto valor para a época, conduzido por um motorista particular era o meio de transporte que possibilitava às mulheres se deslocarem pela cidade e nas suas viagens. Em algumas passagens do livro de atas há registros de agradecimentos pelo meio de transporte particular, é interessante observar os comentários de Patrícia sobre esse fato:

Nessa época do Movimento Feminino o “vô” tinha um Mercedes, era um dos carros que ele tinha, e ele contratou um motorista para o Mercedes para andar com as mulheres pra cima e pra baixo, pra cá e pra lá. Então na época de fazer, e houve épocas específicas, então vamos fazer um concentrado para o Flávio Koutzii
, para a Flávia Schilling, e assim foi indo, e aquele carro andava pra cá e pra lá com motorista e tudo mais. O “vô” não gostava de aparecer, mas “bancava”, digamos assim, parte disso. (SOUZA, 2009)
Não somente o carro particular foi cedido no momento de campanha, como também a residência do casal, que servia para encontros, como reunião do Comitê Central, e também para o acolhimento da mãe de Flávia Schilling, Ingeborg Schilling. Ao comparecer na capital riograndense para pedir apoio as autoridades estaduais, Lygia e Rubens permitiram que a mesma se hospedasse na sua casa, mesmo cientes da grande visibilidade por parte do aparato repressivo que ganhava os envolvidos em defesa de Flávia Schilling. O casal também foi muito solidário com os vereadores eleitos e logo a seguir cassados, Marcos Klassmann e Glênio Peres, este último inclusive muito admirado pela neta Patrícia:

O Glênio era uma pessoa que eu tinha uma paixão muito grande, tanto que tem um livro dele que foi lançado nessa época, tem uma poesia que é para mim, tem outra que é para mim e para a minha irmã e para uma menina que a vó criava, que é “Patrícia Adriana Darjane”... e a outra era Tita a “Esportiva”. (...) A gente ia lá para Viamão, a vó tinha uma casa lá e nessa época, logo que ele foi cassado ele ficava mal, e ele e a Lícia iam muito para lá conosco. Então ele se prestava a ficar jogando futebol comigo e mais uns outros, no início o vô e a vó ajudavam muito, a família inteira apoiava e tudo mais, o Marcos Klassmann também. (SOUZA, 2009)
No livro editado em 1978, Caderno de Notícias, quinta publicação de Glênio Peres estão as poesias lembradas por Patrícia que seguem transcritas:
                Patrícia Adriana Darjane

São três sóis?

serão três luas

recém caídas do céu?

Ou quem sabe flores novas

recentemente inventadas

para brotar no jardim?

Nunca vi sol motorista

nem lua de bicicleta

nem flor correndo no campo.

Vai ver são anjos de agora

perfeitos – de carne e ossos –

antemanhãs de mulher.

Ah pudesse aprisioná-las

neste minuto do tempo

e vê-las sempre

meninas.
Esportiva

Neste país

de 115 milhões de famintos

por bola

vou escalar

a melhor seleção para o Brasil

– modéstia à parte, a minha.

No gol, vai o maior

na zaga, os que tivermos

meia-cancha, a ideal

na frente qualquer um

na esquerda, Tita

– disso não abro mão.

Não me venhas com não-sei-quem-é

a bola sabe

e a grama deita quando Tita cai

a defesa inimiga sai da frente

porque sabe que é Tita que aí vai.

Embaixada, lençol e gol de letra

tudo é com Tita na camisa onze

tem o pé mais certinho deste mundo

e uma visão de campo sem igual.

É titular no time dos domingos

e minha amiga de quatorze anos

portanto na ponta-esquerda do Brasil

sou mais essa menina, Tita: a Infernal.

É importante salientar que muitas relações, como as que foram tecidas entre a família de Lícia e Lygia, foram fruto da luta compartilhada dentro do MFPA-RS. As relações entre os militantes, que eram desconhecidos até a inserção no movimento, transformaram-se em sentimentos de amizade, carinho e admiração. A referência às meninas, possuídas de inocência diante daquele mundo de arbitrariedades militares, tende a reforçar a esperança em novos tempos e possui o poder de até mesmo dar uma “leveza” aos “duros” momentos. Assim, o escritor Glênio levava na “esportiva” o seu impedimento em poder exercer seu cargo, mas sempre valorizando as pessoas nas posições da “ponta-esquerda” como marca ideológica dos seus amigos protagonistas.

Afora as atividades de solidariedade Lygia também atuou na reorganização do PDT. Antes mesmo da sanção da Lei de Anistia, em 17 de junho de 1979 durante a aprovação da Carta de Lisboa em Portugal, Lygia assinou o documento que selava a retomada do trabalhismo tão logo fosse estabelecido o pluripartidarismo. Para a neta Patrícia o significado da participação da avó no MFPA-RS foi para além de uma experiência política, como narrou: 
Começa por uma necessidade de ter um preenchimento, alguma coisa assim, com a possibilidade de auxiliar uma luta que era muito bonita, de poder restabelecer um pouco do sentido de justiça e tudo mais que foi tirado da gente. Eu acho que a “vó” viu uma forma de ser útil também, para ela, para coisas que ela julgava ser muito importante. O que ela passou para mim pelo menos foi uma coisa muito forte, esse sentimento de justiça de igualdade, de lutar pelos direitos, de cada um ter a possibilidade de lutar pelo que acredita, e tudo mais. (SOUZA, 2009)

3.5. Cláudia Maria Porto Rodrigues

“Um regime de opressão é uma das coisas mais terríveis que eu vi na minha vida, não quero nunca mais que isso volte.” (RODRIGUES, 2009). Essa frase foi dita pela entrevistada Cláudia Maria Porto Rodrigues que integrou o MFPA-RS como Advogada dos 27 aos 31 anos. Nascida em Pelotas em 1948, seus pais eram naturais da cidade vizinha de Rio Grande, e proporcionaram aos filhos uma educação de alta qualidade com direito ao conhecimento de música e literatura clássicas. Do lado materno, Cláudia teve conhecimento de sua origem humilde, já pelo lado paterno a origem era mais tradicional, o avô, por exemplo, foi um dos fundadores do Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Sul, Alfredo Ferreira Rodrigues. Cláudia lembra que o pai era um fantástico contador de histórias, sobretudo da Guerra dos Farrapos, casos herdados do avô Alfredo.
A formação estudantil de Cláudia foi toda na cidade de Pelotas. Ainda jovem estudou no Colégio Católico São José e mesmo que não tenha seguido nenhuma prática religiosa a sua formação foi de raiz católica. A vida econômica da família sofreu transformações e a menina de rica formação passou para a vida adulta tendo que dividir seu tempo entre o trabalho e os estudos para poder se manter financeiramente. Entre as décadas de 1960 e 1970 formou-se no curso Técnico de Economia Rural Doméstica, trabalhou no jornal Diário Popular, casou-se, e concluiu o Bacharelado em Direito, profissão que cultivou por mais de vinte anos.

O Movimento Feminino pela Anistia foi a porta de entrada para o desenvolvimento da atividade política na vida de Cláudia, posto que durante a divisão do tempo dedicado para o trabalho, o estudo, o casamento, e num momento de alta repressão, ficava difícil atuar politicamente. O ano de 1975 foi de mudanças para a advogada que se separou do marido, num tempo em que as mulheres separadas ficavam “mal faladas”, sobretudo nas cidades interioranas, e que a discussão fervorosa sobre a Lei do Divórcio recém tomava fôlego. 

A mudança para a capital em consequência de uma oferta de trabalho foi o que faltava para a experimentação da efervescência política que começava a se redesenhar em Porto Alegre. Os encontros no famoso Bar da Filosofia da Universidade Federal do Rio Grande do Sul e as pessoas engajadas na política como a Socióloga Enid Backes, Raul Pont (atual Deputado Estadual pelo Partido dos Trabalhadores) e Jussara Cony (Candidata a Deputada Estadual pelo Partido Comunista do Brasil) estão marcados nas lembranças de Cláudia daqueles anos.

Antes de 1975, em Pelotas, imersa na área de comunicação Cláudia conheceu Glênio Peres que, além de jornalista, fazia visitas pelo interior, especialmente durante as campanhas eleitorais do MDB. A partir desse contato o Movimento Feminino pela Anistia, no seu trabalho inicial de divulgação e arrecadação de apoio pelo Manifesto da Mulher Brasileira, esteve em Pelotas, Cláudia conta como foi esse encontro: 

Eu liberei a pauta de uma entrevista da Mila Cauduro, Lícia Peres e Quita Brizola. Eu era a entrevistadora de um programa chamado “Sala de Visitas” e tinha mais ou menos meia hora de duração em que se falava sobre diversos assuntos moda, cabelo, na TV Tuiuti. Eu liberei a pauta como o Ano Internacional da Mulher e elas vieram e nós começamos a entrevista justamente falando do Ano Internacional da Mulher até que lá pelas tantas a gente conseguiu botar [a anistia] no meio da história, depois fomos repreendidas, a direção da emissora foi repreendida e tal, mas não podia fazer muita coisa depois que já tinha ido ao ar. Em jornal a mesma coisa, matérias que eram feitas puxando em lugar e outro, lá no meio botava o movimento. (RODRIGUES, 2009).

Ao analisar a nota do jornal Diário Popular sobre a visita do MFPA em Pelotas fica evidente a cautela ao redigir, sob o limite da censura. A reportagem com o título de Movimento Feminino atua em Pelotas (DIÁRIO POPULAR, 10/07/1975) a anistia é colocada sutilmente relacionando o trabalho das mulheres ao Ano Santo de 1975 em que o papa Paulo VI solicita a paz, perdão e amor, notemos que o discurso da Igreja é utilizado como um instrumento para burlar a censura. Daí se enfatiza que seja dado o perdão para os cassados em seus direitos pela Revolução de 64 (grifos nossos). A nota é concluída com uma declaração moderada de Mila Cauduro que coloca o movimento como apoiador do governo Geisel, pois esse tinha como propósito a distensão política, sendo essa, sinônimo de pacificação e anistia.

Foi então no acompanhamento dessas entrevistas e declarações que Cláudia tomou conhecimento do que se tratava aquele movimento de mulheres. Quando se mudou para Porto Alegre passou a ser membro do Comitê Central do MFPA-RS como Advogada, mesmo com todas as dificuldades de se advogar num Estado de exceção, em que a última palavra era a dos Tribunais Militares. A forma de exercer sua profissão em prol do movimento estava em salvaguardar pessoas que por ventura estavam sendo perseguidas, bem como buscar informações sobre testemunhas sobre prisões e desaparecimentos. Dois episódios pertencentes a trajetória do MFPA-RS ficaram marcados na memória de Cláudia, até pela sua atuação mais precisa: o Congresso Nacional pela Anistia, ocorrido em São Paulo no início de novembro de 1978; e a passagem da Revista do Henfil pelo Rio Grande do Sul em abril de 1979, peça de teatro dirigida por Ruth Escobar.

Quanto ao o Congresso Nacional pela Anistia, de acordo com Greco (2003) o evento marcou o avanço dos movimentos pela anistia do país, assim como o processo de internacionalização da luta.
 Cláudia lembra que participou da Comissão de Juristas e que ouviram dos atingidos relatos muito sofridos e contundentes, diz ela:

Tinha gente que já tinha morrido e os familiares sempre estavam com a esperança de que estivessem vivos. E foi justamente o José Genuíno naquela época que identificou para várias pessoas, pais e mães, que os filhos já tinham sido mortos na Guerrilha do Araguaia, foi uma cena assim terrível eu me lembro.
Já o segundo episódio sobre a peça a Revista do Henfil é lembrado de forma menos trágica. O fato é que quando a peça passou pela capital gaúcha, membros do MFPA-RS e do CBA-RS conscientes da posição de Ruth Escobar que já havia participado do Congresso Nacional pela Anistia, pediram que a artista ajudasse a divulgar um ato pela anistia que ocorreria em Porto Alegre. Após a primeira apresentação alguns membros da equipe da peça foram presos sob suspeita de serem assaltantes (ZERO HORA, 14/04/1979), encaminhados ao DOPS e à Polícia Federal. Logicamente a busca da polícia estava em apreender o material de campanha pela anistia. A diretora Ruth Escobar contou com o apoio de Mila Cauduro e da advogada Cláudia para a resolução do caso. Após a soltura do grupo a peça ainda se encaminhou ao interior e, por uma questão de segurança, Cláudia os acompanhou, como lembra:

Então eu viajava com eles para garantir que ninguém do elenco fosse preso, para poderem apresentar a peça e levar a mensagem. Aí nesse período foi até engraçado porque eu virei até bilheteira de teatro, como eu ia acompanhar só na eminência de surgir um problema então eu vendia ingresso, eu ia buscar cigarro para eles e nós todos ficamos muito amigos, era uma brincadeira. Quando eles estavam indo embora eles disseram: -Vamos que nós estamos indo agora lá para cima!. E eu disse: - Oh vontade não falta!. É quase como seguir o circo [sonho] que a gente tem de criança. (RODRIGUES, 2009)
Cláudia se orgulha de ter participado do MFPA-RS e embora depois dessa atuação ela não tenha se partidarizado continuou prestando assistência jurídica ao movimento feminista, contribuindo para a defesa das mulheres vítimas de violência doméstica. Atualmente aposentada do Direito aos sessenta e um anos vive em Pelotas e segue atuando na área da comunicação na cidade, mediando entrevistas, debatendo assuntos do cotidiano, e assim demonstrando posições da mesma maneira como quando conheceu o MFPA. E como ela mesma conclui: “Valeu! Um pouco pelo meu lado romântico, literário, aventureiro de ter me colocado num determinado momento um pouquinho junto com a história.”
3.6. Angelina Guaragna 

Angelina Guaragna foi convidada já na primeira reunião do MFPA-RS a exercer a função de Assistente da Direção do movimento. No cumprimento dessa tarefa sua assinatura aparece em quase todos os documentos despachados pelo MFPA-RS. Não foi possível traçar um perfil dessa integrante pelo fato de não ter sido localizada. Os únicos indícios das motivações para sua participação no movimento foram associadas ao seu marido, João Carlos Guaragna, que além de membro do Diretório Metropolitano do MDB na década de 1970 no Rio Grande do Sul, era um fiel companheiro de Leonel Brizola. 

Durante os anos de exílio da família Brizola, João Carlos visitava-os com frequência e é muito bem lembrado nas Memórias do ex-governador gaúcho. Na década de 1990 publicou o livro Brizola, A Revoada do Exílio em que conta episódios divididos com o amigo e seu trabalho como “pomba-correio”, histórias e notícias que carregava por entre a fronteira do sul do Brasil e do Uruguai.

4. Aproximações e Singularidades: Os traços públicos desenhados por elas
De acordo com Michelle Perrot o século XIX distinguiu de maneira clara as esferas públicas e privadas o que refletiu nas posições de homens e mulheres provocando assim uma dicotomia entre os seus papéis sociais. Para melhor compreender o que delimita os espaços públicos e privados a historiadora se baseou na teoria das “esferas” interpretado por Ruskin no século XIX que coloca como “uma maneira de pensar a divisão sexual do mundo e de organizar racionalmente, na harmoniosa complementaridade dos papéis, das tarefas e dos espaços, reconciliando assim a vocação “natural” com a utilidade social.” (PERROT, 2005, p.279)

Dessa forma, às mulheres estava designado: a reprodução, a criação dos seus, a manutenção da casa e o cuidado com o marido e os filhos. A figura da mulher estava sempre à sombra da mãe, sua função por excelência no espaço da casa, portanto privado. Aos homens ligava-se o livre acesso aos espaços de sociabilidade como cafés, bibliotecas, e todos os locais que tratassem de assuntos da economia e política. É notável que a cidadania que engloba os direitos sociais, civis e políticos foi alcançada ao longo do século XX, sobretudo pelas mulheres do ocidente. Todavia a emancipação no plano político não significa exercer o voto simplesmente, ou se contentar com a legislação de cotas. É importante observar que alguns costumes misóginos prevalecem nas leis e no que se refere ao gênero, à desconstrução social da diferença sexual na política é demasiada lenta. 

A partir dessas reflexões buscamos reunir as características das mulheres que reconsideraram a esfera política como local possível para resistir. Os perfis reconstruídos acima apontaram elementos que nos leva a concluir que no Brasil dos anos setenta do século XX, as esferas públicas e privadas também passaram por modificações, mesmo que para algumas mulheres tardiamente. 

As motivações coletivas se esclarecem pela legitimidade que tem o movimento e pela causa que se afere como Instituto de Direito, mas e as motivações pessoais e individuais? Seriam as mesmas? As oportunidades de estruturar o MFPA-RS ligaram-se inicialmente aos vínculos dessa ordem: Dilma que acompanhava o IEPES conheceu Glênio, marido de Lícia que transitava pelos eventos promovidos pelo MDB e assim conheceu Mila. Essa última, por sua vez, já era conhecida entre os trabalhistas o que possibilitou estreitar as relações com Francisca e Angelina, respectivamente irmã de Leonel e esposa de um dos braços direitos do ex-governador. Lygia não tinha vínculo político, mas era dotada de solidariedade às justas causas e amiga de Mila. Cláudia oportunamente conheceu Glênio através das campanhas do MDB no interior, em Pelotas. O quadro explicativo revela as relações:
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É importante reiterarmos que a formação do MFPA-RS se constituiu na atmosfera de grupos que estavam tangencialmente ligados ao MDB por este, ainda em 1975, ser o único partido de oposição legalizado. Somado a isso o MDB além de um espaço para unir as oposições, fosse de seguidores do trabalhismo ou do “partidão”, foi também promovedor de socialização entre seus frequentadores. Se antes, nos anos 1960, o lugar de estratégia da resistência era a universidade, os sindicatos, o espaço mais privado de cada segmento social, a luta da oposição em meados de 1970 já tinha se convencido a investir no espaço partidário. Alguns espaços emedebistas, sobretudo os dentro da Assembleia Legislativa, a partir de alguns parlamentares dispostos a promoverem a resistência, transformaram-se na década de 1970 em possibilidades de articulação da resistência gaúcha. O grupo que estruturou o MFPA-RS nasceu da sociabilidade proporcionada pelo MDB que especialmente nas suas campanhas eleitorais promovia eventos que gerava agrupamentos como viagens, reuniões, discussões teóricas, como as realizadas pelo IEPES.

A possibilidade de articulação das esferas pública e privada em decorrência das mudanças culturais ocorridas nas décadas de 1970 proporcionou uma variação nos espaços de sociabilidade das mulheres e entre homens e mulheres. A sociabilidade definida como categoria analítica, na década de 1960 em razão dos estudos do francês Maurice Agulhon passa a ser uma ferramenta não mais apenas para os estudos sociológicos, como para os estudos históricos. Na perspectiva de Agulhon as práticas de sociabilidade podem ser exercidas tanto de forma institucionalizadas, encabeçadas pelo Estado, como informalmente dependente da vinculação social.
Entender a sociabilidade como um conceito que transita tanto no campo da História Social como na História Cultural contribui para uma maior compreensão sobre como se estabelecem algumas práticas, alguns vínculos, valores e comportamentos de um dado grupo social. O MFPA-RS acabou por agrupar muitas pessoas que no exercício de sociabilidades estreitaram seus laços pessoais e suas relações políticas. Este movimento se sustentou também por estas relações estabelecidas em torno da Anistia, o que certamente fortaleceu o grupo durante as dificuldades encontradas, sobretudo durante a formação de um movimento de oposição à ditadura. Na falta de uma sede para o movimento, por exemplo, quase todas as lideranças abriram suas casas para receberem as demais companheiras em reuniões para a discussão de atividades. Eram os assuntos públicos interferindo nos espaços privados, e dessa forma estendiam-se os laços políticos também para as relações pessoais. 

Para algumas mulheres o grupo de ordem política transformou-se em extensão da família, selando laços de companheirismo, a ponto de forjar parentescos como no caso dos “amadrinhamentos”. Como foi o caso das comadres Lícia Peres e Mila Cauduro. Por outro lado se inicialmente muitas mulheres aderiram a atuação no MFPA-RS por motivação ideológica e identidade política, além do sentimento de pertencimento a um grupo específico de resistência a ordem política vigente, na medida em que passaram a conhecer os casos dos parentes de cassados, presos e exilados, passaram a ampliar seus vínculos sociais. Dessa forma, a sociabilidade contribuiu para sustentar o movimento pela anistia, tanto para se estruturar, por vínculos familiares ou de amizade anteriores a formação do movimento, como para permanecer, através do que se estabeleceu ao longo dos anos de atividade política.

Além da sociabilidade promovida por espaços que unificavam algumas mulheres com posições ideológicas semelhantes e objetivos afins, há uma ambiguidade paradoxal entre a “vontade de ser útil” e o reforço dos papéis sociais femininos baseados em características como a solidariedade, a caridade, a disponibilidade. Para algumas mulheres a integração no movimento serviu como libertação tendo em vista o seu protagonismo político. No entanto, alguns estereótipos femininos tradicionais demoraram a sofrer desconstruções. Muito embora a divisão sexual do trabalho em tempos de guerra – o que pode ser considerado no caso de ditaduras - sofresse alterações permitindo às mulheres uma maior participação, ainda assim elas tomam a posição de retaguarda, para garantir a proteção do lar e o cuidado dos que estiveram em combate. As mulheres do MFPA foram aceitas pelos seus pares enquanto militantes por essas razões e mais ainda: por muitas delas serem já senhoras e não pertencerem a juventude “subversiva” da década de 1960. As lideranças do MFPA-RS assistiram em sua juventude a Segunda Guerra ou o início da Guerra Fria e vivenciaram toda a etapa de redemocratização e golpe no Brasil. As “senhoras” do movimento da anistia tinham muito a aprender com a juventude da ditadura militar, mas também foram respeitadas, por sua idade, na esfera política. Esse estereótipo é comprovado por Perrot que salienta:

O que dizer do “look” político? Ele tampouco foi elaborado para as mulheres. Femininas demais, elas suscitam o desejo que as transforma em objeto. Mais masculinas, elas atraem para si o sarcasmo. É preferível ter uma certa idade e uma aparência maternal. Na cena política, a mulher é um objeto deslocado, oferecido aos olhares masculinos. (PERROT, 2005, p.339)
A “maternidade social”, como exercício político das mulheres, citada em outro momento pela historiadora francesa, embora fosse uma extensão dos papéis domésticos para além do âmbito privado, permitiu-lhes se deslocarem, adentrarem em espaços antes desconhecidos, e aprenderem com novas realidades. A dedicação das mulheres à filantropia, à caridade e depois ao trabalho social fez com que as mesmas rompessem com o limite da casa e optassem pelas ruas, espaço público, seguindo depois para a Assembleia, e até para as fronteiras de enfrentamento, como as visitas ao exilado Brizola.
Uma das observações que surpreendem em relação às opções tomadas pelas mulheres ao romperem com a “calmaria do lar” está ligada as condições financeiras em que viviam. Considerando que, pelo menos, duas delas pertenciam à alta sociedade porto-alegrense, Mila e Lygia, afora Quita, as demais eram parte de uma classe intelectual universitária. Se comparadas às primeiras mulheres a se manifestarem nas ruas, as operárias, essas não tinham demandas que diziam respeito as suas vidas cotidianas, como a necessidade por creches, ou por melhores condições de trabalho. 

Em relação à vida conjugal das seis lideranças e da posição dos companheiros quanto o envolvimento das mulheres com o MFPA notemos que afora Quita que já era viúva quando integrava o MFPA-RS e Cláudia que tinha se divorciado, as outras quatro mulheres do Comitê Central eram apoiadas nas suas ações políticas pelos seus maridos. O que não pode ser desconsiderado tendo em vista o prestígio profissional que cultivavam diante do reconhecimento das suas carreiras, Glênio (casado com Lícia) era Jornalista e Político; Raul (casado com Mila) Advogado e Tabelião; Ruben (casado com Lygia) ex-professor e Médico; e João Carlos Guaragna (casado com Angelina) era do Diretório Metropolitano do MDB.

 No que toca as experiências políticas anteriores ao MFPA-RS, excluindo Quita Brizola e Mila Cauduro, as demais inauguraram essas atividades em suas trajetórias. Os deslocamentos entre os espaços que passaram a frequentar são visíveis na vida de cada uma delas: Lygia, por exemplo, se deslocou intensamente da vida privada para a pública-política; Cláudia (além da separação e da nova cidade e novo trabalho) também se deslocou da cidade de Pelotas em meio à ditadura para conhecer a realidade de quem se escondia, de quem era preso na capital riograndense, para os congressos que demonstravam a triste realidade dos torturados, mortos e desaparecidos; Mila se deslocou da caridade, da assistência aos adoentados e menos favorecidos financeiramente jogados a sorte em orfanatos aos despossuídos de liberdade; Lícia deixou de ser conhecida por ser unicamente a esposa baiana de Glênio, para ser a presidente do movimento pela anistia e mais tarde a gaúcha honorária de Porto Alegre; assim como Francisca que saiu da sombra do irmão e lutou para trazê-lo da sombra do exílio.   

A condição do MFPA como “laboratório” político é evidenciado quando percebemos que das seis mulheres do Comitê Central, somente Cláudia não se vinculou a nenhum partido, mas as demais ajudaram a fundar o PDT no RS e duas delas fizeram de cargos políticos, profissão: Mila como Secretária de Cultura; Lícia como Assessora Parlamentar do PDT e candidata a Vice-Prefeita. As atuações públicas não ficaram restritas aos assuntos partidários aproximando estes das demandas específicas das mulheres, como a formação da Ação da Mulher Trabalhista que teve entre outras componentes Mila e Lícia. Finalmente o reconhecimento por parte de algumas premiações e condecorações do Estado as ex-presidente do MFPA-RS, Lícia e Mila, não casualmente delegou a essas mulheres o status de singularidade, que faz com que se reconheçam como importante na história do estado. 

A definição de Guardião da Memória, explicado por Gomes, nos serviu para refletir sobre o papel desempenhado por algumas lideranças após o encerramento das atividades do movimento.
O guardião ou o mediador, como também é chamado, tem como função primordial ser um “narrador privilegiado” da história do grupo a que pertence e sobre o qual está autorizado a falar. Ele guarda / possui as “marcas” do passado sobre o qual se remete, tanto porque se torna um ponto de convergência de histórias vividas por muitos outros do grupo (vivos e mortos), quanto porque é o “colecionador” dos objetos materiais que encerram aquela memória. Os “objetos de memória” são eminetemente bens simbólicos que contêm a trajetória e a afetividade do grupo. Sejam documentos, fotos, filmes, móveis, pertences pessoais, etc., tudo tem em comum o fato de dar sentido pleno, de “fazer viver” em termos profundos o próprio grupo. (GOMES, 1996, p. 07)

Correspondendo a esse valor as duas presidentes do MFPA-RS se deslocaram, com o tempo, desse “cargo” para ocuparem o lugar de Guardiãs da Memória daquele movimento. Enquanto estava em atividade Mila Cauduro se mostrou uma fiel Guardiã, pois desempenhava o culto aos mortos, a manutenção das sepultura e o costume de “colocar flores nos túmulos dos seus, no dia dos mortos” (PERROT, 2005, p.39), tarefa esta exercida pelas mulheres desde o século XIX. Quanto ao material coletado e organizado referente as atividades do MFPA a própria Lícia Peres afirma que, sobretudo a parte de organização, é mérito da comadre Mila. Lícia atualmente é a autoridade para narrar a história do grupo e cultiva um relato muito elaborado, fixando os momentos mais difíceis, os episódios mais singulares e não esquecendo as pessoas dotadas de coragem e paixão política. E são esses os lugares elencados pela guardiã para serem demarcados, dos quais a entrevistada não quer se distanciar. Nós historiadores orais, no entanto, temos o dever de ampliar o nosso campo de possibilidades.
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1 INTRODUÇÃO

Evidentemente, a irrupção de uma

presença e de uma fala feminina em

locais que lhes eram até então proibidos,

ou pouco familiares, é uma inovação do

século 19 que muda o horizonte sonoro.

Subsistem, no entanto, muitas zonas mudas

e, no que se refere ao passado, um oceano

de silêncio, ligado à partilha desigual dos

traços, da memória e, ainda mais, da

História, este relato que, por muito tempo,

“esqueceu” as mulheres, como se, por

serem destinadas à obscuridade da

reprodução, inenarrável, elas estivessem

fora do tempo, ou ao menos fora doacontecimento.

Michelle Perrot, As mulheres ou os silêncios da História.
O eclipse é um evento astronômico que se dá quando um objeto celeste se move para a sombra de outro. Nesse contexto, o titulo do presente trabalho, busca estabelecer um paralelo entre o real papel das mulheres no campo científico e as concepções trazidas por alunas do ensino médio sobre o papel dessas mesmas mulheres nas ciências. O eclipse se apresenta como uma metáfora às concepções trazidas pela tradicional e anacrônica historiografia das ciências, que invariavelmente insistiu em colocar a mulher à sombra da figura do homem de ciências. No Brasil, essa não foi uma realidade diferente, sendo atualmente criticada pelas novas análises e perspectivas trazidas com o desenvolvimento do campo de estudos em História das Ciências, esse como estudo especializado a partir do final da década de 70. 

Antes, os estudos referentes as ciências, eram  realizados por profissionais da ciência em sua maioria, e o que se pode observar, dentre outros aspectos, é um hiato no que tange a participação feminina na construção das ciências no Brasil (AZEVEDO, 1955; SCHWARTZMAN, 2001). As recentes investigações visam estabelecer novos olhares ou mesmo corrigir possíveis falhas em referência ao papel da mulher na construção das ciências, tanto no Brasil, quanto em outros países (COLE, 1987; BIELBY, 1991; ZUCKERMAN, 1991; TRIGO, 1994; FOX, 1995; DIAS, 2001; AZEVEDO, 2004; FERREIRA, AZEVEDO, GUEDES e CORTES, 2008; BELTRÃO e ALVES, 2004; dentre outros). Esses estudos buscam, dentre outros aspectos, possibilitar novos caminhos de entendimento na factual historiografia das ciências e a especificidade do aqui chamado “eclipse feminino” no processo de construção das ciências. 

Os estudos que tomam como objeto o papel das mulheres nas ciências, e em especial na construção das ciências, estão sendo desenvolvidos dentro da perspectiva dos chamados estudos de gênero em ciências e em História das Ciências.  

A partir da década de 1980, os primeiros estudos sexuados, que depois se refeririam a gênero, rapidamente evoluíram, nos Estados Unidos, da procura e da constatação da ausência das mulheres nas ciências e da busca de suas causas, para as discussões das conseqüências científicas dessa subrepresentação histórica. E indo além, para o questionamento da neutralidade de gênero dos próprios critérios que definem o que é científico. (LOPES, 1998, pag. 349)

O papel das ciências na sociedade moderna, o entendimento do conhecimento cientifico e de sua natureza, bem como as realizações da tecnociência, nos transmite uma visão onde a mulher esteve ausente das grandes realizações cientificas. 

Compreender como as mulheres se inseriram e se inserem nas ciências significa entender como as características associadas ao feminino influenciaram a estrutura das ciências. A recuperação das trajetórias de mulheres que se aventuraram pelas ciências poderá, além de trazer a tona suas histórias, ampliar a noção estabelecida do que é ciência e demonstrar a profundidade dos mecanismos em que o gênero influenciou a produção do conhecimento. (SOMBRIO, 2007, pag. 23)

Maria Margaret Lopes nos traz o termo “invisibilidade das mulheres nas ciências”, enfatizando o reconhecimento dos trabalhos de mulheres cientistas no Brasil e no mundo, atentando para o fato que tanto Bertha Lutz como outras cientistas praticaram com profissionalismo e muito prazer a ciência de Kuhn, a ciência normal (LOPES, 2003). 

É nesse contexto que o presente trabalho se contrapõe a uma visão factual e presenteísta que vincula os grandes êxitos científicos a um mundo onde as mulheres não compartilham dos mesmos ganhos e reconhecimentos que os homens. Mesmo com as atuais mudanças de conjectura e o fortalecimento do papel das mulheres em diversos setores, inclusive nas ciências, ainda impera uma imagem de ciência e de cientista, que não reconhece a mulher como construtora e participante no panorama cientifico.

Importa nesse sentido desmistificar as ciências e fortalecer suas relações com o público, nesse âmbito, os papéis exercidos pelas mulheres nas ciências pode ser foco das políticas de popularização das ciências tanto por parte do Estado quanto por parte da sociedade civil. Grosso modo, firmar o papel da mulher como agente ativo nas ciências, torna-se também objetivo da popularização das ciências. Assim, o trabalho se insere nesse contexto de popularização, que dentre outros objetivos, contempla informações para articulação de estratégias de uma divulgação do papel da mulher nas ciências e uma paridade de reconhecimento na construção das ciências ontem e hoje no Brasil e no mundo.

2 OBJETIVOS

A presente pesquisa busca analisar a percepção que alunas do ensino médio possuem sobre o papel das mulheres nas ciências, em especial nas ciências no Brasil, a partir de questionários estruturados aplicados com as alunas. De outro modo, visa ainda o entender o que as alunas pensam a respeito de profissões ligadas às ciências, bem como alguns valores interligados as questões de gênero e ciências na sociedade em que vivem. As informações abduzidas da pesquisa poderão se inserir no contexto de indicadores para ações fortaleçam o papel da mulher como cientista e seu reconhecido seja difundido nas políticas de popularização das ciências no Brasil. 

3 OPÇÕES METODOLÓGICAS

Para a coleta de dados, optou-se pela a análise de questionários aplicados as alunas do ensino médio de uma escola pública de Salvador. Tal opção se deu visando obter dados relativos ao que as adolescentes percebem sobre a posição das mulheres nas ciências e avaliar a existência de um vazio epistemológico deixado por uma não popularização das mulheres nas ciências pode deformar diante da sociedade seu reconhecimento e até mesmo seu ofuscamento diante das realizações no campo das ciências.

O questionário foi aplicado no mês de agosto em 66 alunas com faixa etária entre 15 e 21 anos. São alunas do 3º ano do ensino médio dos turnos matutino e vespertino. O modelo da ficha foi desenvolvido buscando atentar para aspectos relativos ao que as alunas pensam sobre ciências e sobre a mulher nas ciências, bem como as possibilidades das mesmas interligarem o mundo da produção de conhecimento cientifico com a mulher estereotipada à margem desse processo.

Nesse contexto de investigação se apresenta ainda debates em uma comunidade virtual na internet [NECIGA – Núcleo de Estudos sobre Ciências, Gênero e Afins], bem como a realização da Semana Nacional de Ciências e Tecnologia no âmbito escolar, buscando fortalecer ações na popularização das ciências nesse mesmo ambiente. Nesse âmbito torna-se importante entender como popularização da ciência e as diversas atividades que constituem a mesma podem contribuir em uma empreitada com objetivos claros de aproximação entre a ciência e o público. 

Tal conceito é de fundamental importância para a instauração de uma cultura cientifica e, nesse contexto, temos algumas confusões conceituais entre popularização, divulgação, vulgarização e alfabetismo científico
 que, dentro de suas particularidades conceituais, se assemelham no contexto de entendimento e instauração de uma cultura científica onde o conhecimento relativo à ciência seja e esteja ao alcance da sociedade que a usufrui. Grosso modo, o que podemos chamar de uma ciência de massa. No trabalho a utilização das fontes escritas coloca-se como meio de estabelecer um diálogo entre concepções expressas nos questionários e a prática do presente pesquisador, visto como um instrumento de conexão entre o percebível e os aspectos analisados. 

4 REVISÃO DA LITERATURA

4.1 A Popularização daS CiênciaS e Do Papel das mulheres na ciência como Meta

Quando se fala em ciências, e por extensão em quem prática a mesma, as/os cientistas, o imaginário popular logo associa a figura de cientistas a homens sisudos e desvinculados de afazeres normais, que sempre estão vestidos de branco enclausurados em laboratórios. São pessoas que, invariavelmente, se debruçam para resolverem os problemas da humanidade, reforçando uma visão da 2ª metade do último século, onde a ciência foi encarada como foco para a salvação da humanidade em relação às mazelas que afligem. 

Os feitos científicos sempre despertaram reações diversas na sociedade, ora com sentimentos de medo, ora com aplausos as decisões referentes à ciência. Mas, para que qualquer julgamento seja consciente, a população deve conhecer sobre ciências. Para tal, diversas foram as formas de fomento a divulgação das ciências nos últimos tempos. A instauração de uma cultura cientifica é palco de entraves diversos, principalmente no Brasil que assimilou com incompletude os processos de modernidade e racionalidade (BAIARDI, 1995). 

A relação entre ciência e público é motivo de preocupação recorrente na História das Ciências, e já no século XIX, era discutido como fazer para que a ciência interessasse ao público, sendo importante ressaltar que a instauração da ciência moderna, simbiose entre filosofia e técnica, que surgiu durante os séculos XVII e XVIII, ao contrário de uma tradição hermética, nascia com anseios de divulgação, como mostram os esforços para publicação das enciclopédias iluministas no século XVIII. Segundo Bernadette Bensaude-Vincent, em conferência - Quels roles pour le public en science?- realizada no X Seminário Nacional de História da Ciência e da Tecnologia em 17 de outubro de 2005 na UFMG, a preocupação com a popularização do saber científico vem desde a Antiguidade, quando da difusão do saber alternativo, a “doxa”, passando pelos esforços travados no século XX, devido a um alargamento da produção cientifica que não acompanhou a divulgação cientifica, causando um alheamento do público em relação ao conhecimento científico, o que gerou atitudes de desconfiança deste último por parte da sociedade. 

O processo de popularização passa pela divulgação de inventos que possibilitaram uma maior dinâmica em seu processo, como foi no caso da prensa de tipos móveis, a impressão mecânica de Gutemberg no século XV, a qual, dentre outras contribuições, estimulou a diversificação de idiomas e estimulou a divulgação científica. Durante o século XIX, ocorreu uma popularização que visava à criação de um público consumidor de ciências, utilizando-se de jornais, revistas e livros confeccionados e distribuídos a preços acessíveis como meios de divulgação. Para que ocorresse uma maior abrangência, adotou-se um sistema de segmentação de mercado, onde textos eram escritos sobre temas referentes às ciências e direcionados a crianças, idosos, mundanos, etc. 

Os questionamentos em relação ao conhecimento cientifico e seus frutos nas últimas décadas do século XX, criticam o abismo entre publico e ciência e resgata experiências baseadas em movimentos que surgiram em 1956 nos Estados Unidos, no âmbito da educação cientifica, que na época, dentre outros objetivos, visavam a popularização da ciência e reestruturação curricular nas escolas, sendo fundado então o Physical Science Study Commitee, PSSC, com uma critica contundente à educação cientifica da época. No Brasil ocorreu algo similar com os projetos curriculares que começaram em meados da década de sessenta a serem influenciados por estas idéias e é deste período a criação dos primeiros centros de ciências (HAMBURGER, 2001). 

A divulgação da ciência brasileira fortalece-se gerando núcleos e meios diversos, tendo como um de seus precursores o jornalista José Reis, que com seu jornalismo cientifico ganhou vários prêmios de divulgação científica, levando o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, o CNPq, a dar o seu nome a um atual prêmio. A Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência, a SBPC também colaborou para a gênese do processo de divulgação no Brasil e atualmente instituições associadas à Associação Brasileira de Divulgação Científica (ABRADIC), têm várias iniciativas: 1) a coleção intitulada “Temas da Ciência Contemporânea”; 2) os boletins impressos como “O Informativo”, publicado pelo Núcleo José Reis de Divulgação Científica, NJR, da Universidade de São Paulo, USP, e o “O Prometeu – Notícias” da Universidade de Campinas, UNICAMP; 3) os canais e programas de TV, a Radiobrás Sciencianet e 4) os periódicos de divulgação cientifica como Ciência Hoje, CH, Galileo, etc.  

Outro foco das políticas foi a institucionalização da Semana Nacional de Ciência e Tecnologia que no ano de 2005 teve a sua segunda edição, possibilitando uma aproximação do publico com a ciência, através de visitas, palestras e apresentação de documentários e filmes, dentre outras ações, principalmente entre os escolares. É possível notar no Brasil uma crescente preocupação em gerar ações para a popularização da ciência, demonstrando uma tomada de consciência crítica para um retorno da figura do público nos temas relativos à ciência, constituindo-se empreendimento aparentemente audacioso quando se leva em conta a posição periférica do país em relação aos centros hegemônicos (PAVAN e JUNQUEIRA, 2004).

4.2 FEMINISMO, Gênero eM Ciências e HISTÓRIA DAs CIÊNCIAs
Na Europa Ocidental e na América do Norte durante a virada do século XIX para o século XX, movimentos feministas tomaram corpo em busca dos direitos iguais entre homens e mulheres. Tais movimentos remontam ao século XVIII quando a Revolução Francesa e os demais movimentos liberais pregavam a igualdade jurídica, liberdade e direitos políticos. Esses ideais, contudo, não se estenderam ao sexo feminino, sendo os direitos do homem e do cidadão exclusivos ao sexo masculino, um dos motivos que fez eclodir os movimentos feministas, em especial os movimentos sufragistas, em busca dos direitos de igualdade através do voto feminino.

Por feminismo podemos inferir segundo Manual de Idéias e Dinâmicas para trabalhar com Gênero, que se trata de:

... uma teoria e uma prática política que se preocupa com a condição das mulheres e que está comprometida com a transformação das relações de gênero e dos sistemas de dominação em direção à igualdade entre homens e mulheres. Esta definição implica no questionamento de todas as relações de poder e hierarquia e no compromisso geral de alcançar justiça social. (SOS Corpo, 1999).
A luta pelo direito do voto caracterizou a chamada “primeira onda” dos movimentos feministas (LOURO, 1997) marcada também por movimentos opositores ao sufragismo, tais movimentos resistiam a idéia do voto feminino empunhando o papel secular das mulheres na sociedade como dona de casa. Aqui no Brasil, esta resistência foi organizada pelas militantes da Ação Integralista Brasileira, “as blusas verdes”, através de um núcleo organizado no Rio de Janeiro na década de 1930. Com forte aproximação dos ideais nazi-fascistas da Europa, e de modo semelhante aos movimentos europeus, a Ação Integralista defendia a manutenção das mulheres presas às atividades domésticas, como elemento essencial para a manutenção das tradições, dos valores morais e da própria estrutura da sociedade. 

Segundo este grupo, a entrada das mulheres no mercado de trabalho era fator de desagregação das famílias e consequentemente comprometia toda estrutura social (SILVA, 2007). A “segunda onda” do feminismo é caracterizada por uma contestação ao modelo único da mulher sedutora e submissa, tendo como referência dessa discussão a obra de Betty Friedan, “A mística feminina” publicada nos EUA em 1963 (FRIEDAN, 1971). Outro ícone deste segundo momento do feminismo foi Simone de Beauvoir (cuja obra de referência é “O Segundo sexo” lançada em 1949), que junta mente com Betty Friedan e Kate Millet ( com sua obra “Política Sexual” de 1969), construíram as bases teóricas do pensamento feminista contemporâneo. No Brasil o movimento se intensificou na metade da década de 70 na chamada segunda fase do movimento feminista brasileiro, após reunião realizada pela Associação Brasileira de Imprensa (ABI), com intuito de discutir os preparatórios para a 1ª Conferência Mundial da Mulher na Cidade do México. 

Para Céli Regina Jardim Pinto, a história do feminismo, esta dividida em quatro períodos principais, um primeiro momento que vai do fim do século XIX até a década de 30, quando a principal bandeira era o sufrágio feminino; um segundo momento foi do ápice da ditadura até o processo de redemocratização em meados dos anos 80; um terceiro momento foi na segunda metade dos anos 80, o chamado período da Constituinte; e finalmente um quarto momento que foi propiciado pelas perspectivas abertas pelos anos 90.

Em 2005 comemorou-se 30 anos do marco de luta por condições igualitárias de gênero no Brasil. Em abril desse mesmo ano ocorreu o seminário “30 anos de Feminismo no Brasil”, com organização da Articulação de Mulheres Brasileiras e do Centro Latino-Americano em Sexualidade e Direitos Humanos. A visão atual do feminismo e suas lutas não estão mais no cenário dos anos 60, mas se deparam agora com novos cenários, um novo mundo redescoberto e modificado, onde possíveis contratempos ao movimento, já não assumem uma posição de hostilidade direta, assumem agora um tom de linguagem dúbia para desacreditar o papel feminino, afirma a escritora e filosofa belga Francoise Collin em entrevista a Folha de São Paulo, acrescentando ainda que:

Obviamente, quase ninguém mais diz que as mulheres são inferiores ou coisa parecida. Isso seria muito simples, mas há uma estratégia, que eu não diria que e premeditada, de ridicularizar as feministas, dizendo que elas são moralistas, puritanas, que exageram ao criticar uma publicidade que consideram ultrajante. Não se critica diretamente os ideais feministas, mas há uma tentativa de ridicularizar seus atores. Isso e uma maneira de reduzir o movimento. (COLLIN, 2005)

Para a autora o papel do feminismo na sociedade atual assume características semelhantes as já firmadas anteriormente, mas atentando para uma maior abertura de possibilidades e ao combate ao reducionismo do papel da mulher na sociedade, comenta que o movimento busca:

...dar tratamento igual a ambos os sexos. Igualdade e, sobretudo, dar as mesmas condições para que todos possam se realizar no ramo em que quiserem. Jamais pode ser dito que uma mulher nunca chegara a tal nível pelo fato de ser mulher. (COLLIN, 2005)

Esses movimentos se especializaram em grupos nas décadas de 80 e 90 - lésbicas, mulheres negras, prostitutas, trabalhadoras urbanas e rurais, etc. – tomando corpo e os temas referentes às desigualdades de gênero se institucionalizaram como campo de pesquisa no Brasil e no Mundo, com objetivos de disseminação e conscientização do papel da mulher nas sociedades, focando áreas de estudos diversos como: a) a investigação de práticas culturais relativas à sexualidade, conjugalidade e parentalidade, considerando diferenças de raça, classe e gênero; b) representações e práticas sexuais em diferentes etapas da vida; c) discussão das relações entre sexualidade e a mídia, o consumo e a indústria farmacêutica, dentre outros, mas também os debates que centram como ponto de estudo as relações entre gênero em ciências.

A historiografia em ciências, campo de profundo alargamento de fronteiras nos últimos 30 anos, nos fornece, em suas mais tradicionais correntes, um quadro de maciça presença masculina nos grandes feitos científicos na história da ciência geral (CHASSOT, 1994, BRAGA, et. alii., 2005), traço marcante também nos tradicionais textos historiográficos sobre a ciência no Brasil (AZEVEDO, 1955, SCWHARTZMAN, 2001, FERRY; MOTOYAMA, 1981), ficando constatada uma ausência da figura feminina na construção do cenário cientifico. Essa idéia é transmitida aos diversos setores da sociedade, principalmente através da escola, que aplica uma metodologia de ensino tradicionalista com currículos engessados que disseminam um centrismo masculino na ciência para os escolares.

Discutir o gênero dentro da ciência perpassa uma idéia inicial de tentar inserir o papel de algumas poucas mulheres que se apresentaram como coadjuvantes nessa construção, como é o caso da Sr. Curie. O papel da mulher na construção das ciências hoje demanda números que, se popularizados, colocariam em cheque visões pré-estabelecidas sobre o real papel da mulher como “mulher da ciência” desmistificando uma idéia centrada no “homem da ciência” e seus grandes feitos em prol da humanidade. O legado deixado pelos rastros históricos da construção da ciência como uma instituição exclusivamente falocêntrica, ocidental e branca, ecoa como determinante das impressões que o público tem para com a ciência. A preocupação com a popularização da ciência em seus feitos, suas intenções, seus ícones e suas possibilidades, devem levar também em consideração, as questões referentes ao gênero em ciências, focando também o a participação da mulher na construção cientifica.

Na conferencia de Solvay, por exemplo, a ilustre fotografia dos cientistas presentes demonstra a inexpressiva presença feminina nas ciências nos primeiros anos do século XX, bem como transparece a luta da mulher como mulher nas ciências. O registro fotográfico de Solvay nos traz uma imagem de uma mulher que buscava se firmar como agente transformacional da sociedade. Na fotografia, Madame Curie aparece entre Plank e Lorentz, desmistificando por um lado a ideia popularizada que a ciência tenha sido construída por homens iluminados.

Estudos indicam uma igualdade de gêneros nas séries inicias da carreira cientifica no Brasil, em uma faixa etária até 30 anos, o que não ocorre em outras faixas etárias, mas  conseguindo uma paridade relativa com 40% de participação no geral (VELHO, 2003), quadro esse que deveria se refletir, por exemplo, nos comitês de julgamento de projetos de pesquisa no CNPq. Segundo Lea Velho no ano de 2003 uma situação igualitária se dava em áreas especificas como nas ciências humanas e sociais, quadro esse que não se repetia quando se tratava da área de ciências exatas, chegando a possuir comitês exclusivamente masculinos. Relata ainda à autora as possibilidades da existência de práticas discriminatórias no que tange a ocupação de cargos de poder nos setores de C&T no Brasil e no mundo, como o ocorrido na Suécia, quando as mulheres precisavam ter uma produção que superasse em 250% a masculina pára obterem financiamentos para pesquisas (VELHO, 2003).

A ciência como uma atividade social e cultural e por conseqüência fruto de anseios e visões de mundo distintas, sendo construída em um contexto para estabelecer um conjunto de conhecimentos úteis e de valia para a humanidade, deve atentar para garantir uma equidade entre gêneros, Lea Velho comenta que:

Garantir uma participação eqüitativa entre homens e mulheres na ciência não é importante apenas por uma questão de justiça, ainda que esse motivo por si já seja suficiente. Mas é também fundamental porque a visão de mundo das mulheres é diferente da dos homens, o que faz com que elas façam perguntas científicas diferentes, tenham opinião distinta quanto a prioridades e tragam perspectivas de análise diversa. (VELHO, 2003).

5 UM OLHAR SOBRE AS PERCEPÇÕES DA MULHER SOBRE A MULHER NAS CIÊNCIAS

Para interligar as questões de gênero e ciências com a popularização do papel da mulher nas ciências, buscou-se, no presente trabalho, realizar uma coleta de dados entre alunas do ensino médio no Centro Estadual de Educação Profissional em Logística e Transportes Luiz Pinto de Carvalho no mês de setembro de 2009. Foi aplicado um questionário com respostas diretas com 66 alunas, para tal, tomou-se como ponto de partida o entendimento que as alunas possuíam sobre o significado do termo popularização das ciências, para que assim o pesquisador pudesse situar qual o estado de familiaridade que as entrevistadas teriam com o tema. Os resultados abduzidos dessa questão demonstram que ações no campo da popularização das ciências já se apresentam como positivas, pelo menos, no vocabulário das alunas:

Tabela 1 – Entendimento do que seja popularização das ciências para as alunas do Ensino médio.

	Idade
	Quantidade
	Sim
	Não
	Desconheço

	15
	1
	
	
	1

	16
	14
	11
	1
	2

	17
	22
	18
	1
	2

	18
	22
	19
	1
	2

	19
	5
	5
	
	

	20
	1
	1
	
	

	21
	1
	1
	
	

	TOTAL
	66
	55
	3
	9


Uma breve análise evidencia que as alunas entendem e estão a priori familiarizadas com o termo “popularização da ciência”, esse é um dado inicial significativo e positivo perante o público feminino entrevistado. A soma do percentual de alunas que não conhecem ou não tem um significado para o termo é inferior a 20% das entrevistadas. Em conversa informal com algumas alunas, muitas se mostraram interessadas em obter informações sobre o termo e as políticas de popularização da ciência. A importância que a popularização da ciência, assume até então para elas parte da necessidade de aproximação do público em geral com a ciência. 

Em relação ao conhecimento das alunas sobre o papel da mulher nas ciências, adentrando assim na questão de gênero em ciência, não correlacionando diretamente com a popularização, foi constatado que dentre 66 entrevistadas, somente uma aluna confirmou que tinha alguma referência de mulheres nas ciências.

Os resultados traduzem ainda um panorama de desconhecimento de referências femininas em ciências, pelo menos para a amostra adotada, mesmo que seja algum relato, alusão, menção ou insinuação a participação de mulheres no campo científico, ou mesmo alguma espécie de correlação da imagem da mulher associada à ciência, constatando assim uma hipótese inicial, que a ciência, como conhecida pelo público, teve seus alicerces construídos e centrados na imagem do homem, instaurando uma visão onde existe a ausência da mulher, ou melhor, como se refere Maria Margaret, existe a “invisibilidade feminina” nas ciências.

O número expressivo de alunas que desconhecem por completo sobre alguma referência feminina em ciências e/ou o nome de alguma cientista, viabiliza por si a necessidade de tornar público o papel da mulher historicamente e socialmente no mundo cientifico. O alto índice de desconhecimento das relações entre mulheres e ciências, começa a delinear a necessidade do que doravante estaremos denominando como o processo de “popularização do papel feminino nas ciências”, ou melhor, dentro do processo de popularização das ciências, dar visibilidade do papel das mulheres na construção do conhecimento cientifico.

Outra conclusão que pode ser extraída da pesquisa, diz respeito ao modo que as alunas enxergam o homem/mulher que pratica as ciências: O cientista. È notável que para 32% das alunas se cristaliza uma visão que o cientista é um homem e este está sempre trancado em um laboratório, vestindo jaleco, com seus experimentos mirabolantes e suas invenções ora significativas ora desconexas da realidade. 

Gráfico 1 – Qual a ligação entre o termo cientista e as concepções de gênero e ciências para as alunas do ensino médio.


Em contra partida 45 alunas não usam o termo cientista como uma exclusividade masculina, o que não se correlaciona diretamente com o fato de não conhecerem mulheres cientistas, mas demonstra saber que é real a possibilidade de existência de mulheres no mundo das ciências. Ao analisar áreas de conhecimento ditas críticas sobre a presença feminina como é o caso da Física, Elisa Baggio Saitovitch, professora do Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas (CBPF), em texto publicado na revista Com Ciência de 2003, nos revela que é importante a ressalva das possibilidades desiguais entre homens e mulheres, no que se refere à oferta de bolsas e oportunidades fora do país e por extensão a ascensão dessas mulheres nos cargos do chamado alto escalão. Geralmente são destinados a elas [mulheres] cargos locais, pese a essa situação as particularidades femininas, como família e idade ideal para a gestação, o que pode acarretar diferenças cronológicas entre gêneros e por extensão relações desiguais nas oportunidades no mundo cientifico. Expõe ainda a pesquisadora que:

No país, das 1.827,5 bolsas concedidas, 18% eram para mulheres, equivalendo a 15% do valor investido em reais (R$ 2.671.399 de um total de R$ 17.408.016). Ao considerar os projetos e investimentos em fomento à pesquisa, também no ano de 2002, 10 dos 103 projetos aprovados eram para mulheres. Outros indicativos da grande diferença que se tem entre mulheres e homens na física, são as porcentagens entre os sócios da SBF: em 2000, a sociedade era composta por 181 homens e 54 mulheres com grau de bacharel (apenas 23% do total), 522 físicos e 171 físicas com título de mestre (25% do total), e entre os doutores, eram 1.275 homens e 251 mulheres (16% do total). (Saitovitch, 2003).

Os números traduzem uma desigual relação entre homens e mulheres na Física, o que reforça visões cristalizadas de uma profissionalização do cientista como sendo uma atividade exclusivamente masculina e por outro lado reforça as atuais preocupações com os estudos relativos ao papel da mulher na ciência. O panorama traçado quando perguntado sobre mulheres cientistas para as alunas traduz, mesmo que inconsciente, uma atuação periférica e até mesmo uma não atuação da mulher nas ciências. Por outro lado essa ausência se converte em uma “masculinização” do papel do cientista, como antes já citado, a perpetuação da imagem de um cientista que seja homem.

Márcia Barbosa, no mesmo número especial de Com Ciência, relata possíveis causas das pequenas ocorrências de mulheres na Física:

... a pequena presença feminina na física desde os cursos de graduação é resultado de dois problemas interligados: primeiro, a ausência de pesquisadoras que sirvam de modelo e inspiração e, segundo, o estereótipo de um cientista como sendo um nerd, feio e desarrumado - "que menina quer ser isso?", pergunta a pesquisadora. Além disso, para ela, a linguagem usada no ensino de física tem um "tom masculino" e precisa ser mudado. (BARBOSA, 2003)

Em estudo realizado pelo American Institute of Physics sobre as mulheres na física constatou-se um pequeno crescimento da participação das mulheres nessa área da ciência em contrapartida de um aumento em áreas tecnológicas, como a computação e as engenharias. Nesse contexto, Barbosa enfatiza que o problema reside na expulsão sumária das mulheres da área da física e não a questões de desencorajamento por terceiros em prosseguir carreira nesse campo de estudo.

Ao se questionar se ocorreu alguma participação das mulheres nas ciências, foi notável que, reforçando o que já fora discutido, a maioria das alunas veem a participação da mulher na construção das ciências no Brasil. Nota-se então uma desvinculação de participar da construção ao termo cientista. Pois, mesmo não reconhecendo a mulher como cientista, 56% das alunas advogam o lugar da mulher como parte integrante da construção das ciências brasileira. 

Tabela 2- Qual a visão da participação feminina nas ciências para as alunas do ensino médio. 

	
	Sim
	Não

	Mulheres participantes do processo de produção de conhecimento cientifico
	37
	29


Destarte, as confusões entre a prática cientifica pelo profissional das ciências (a cientista e o cientista), a nova historiografia das ciências nos revela que a participação feminina se fez presente em diversas áreas de conhecimento, mesmo nas chamadas áreas impenetráveis por mulheres. Estudos especializados nos trazem participações na física aqui no Brasil - Amélia Império Hamburger; Elisa Frota Pessoa; Sonja Ashrauer, primeira mulher brasileira a obter o título de P.hD em 1948; Maria Laura Mousinho Leite Lopes e Marília Chaves Peixoto (VIDEIRA; SALINAS, 2001). Temos ainda os estudos regionais, como o realizado no Instituto de matemática da Universidade Federal da Bahia, quando foi constatada a maciça participação das mulheres na institucionalização do curso na Faculdade de Filosofia (FF) na Universidade da Bahia entre os anos de 1945 e 1968, sendo 70% do número total de docentes mulheres (DIAS, 2001).

É relevante, portanto o papel que pode assumir uma política de popularização da ciência e sua importância nas questões de gênero e raça ou em ambas, e a missão de tornar pública a participação da mulher na construção da ciência brasileira. É comprovada a participação feminina nas universidades na primeira metade do século passado e as mudanças sociais causadas pelos movimentos feministas que resultaram alargamentos na fronteira do conhecimento e reconhecimento de muitas mulheres no Brasil e no mundo. A necessidade de divulgar tais fatos pode instaurar na sociedade e nas gerações futuras novos olhares para o papel da mulher e a igualdade de gênero não só em ciências, mas nos diversos setores sociais, desfragmentando olhares de inferioridade para a mulher e sua identidade na sociedade.

Elizabete Silva Passos em estudo sobre gênero realizado em 1997 em universidades do Norte e Nordeste, conclui que;

...as mulheres continuam buscando profissões com menores possibilidades econômicas, compatíveis com os papéis de mãe e de esposa, voltadas para a educação, para o cuidar e para o servir, sem rompimentos com a mentalidade coletiva a respeito dos papéis e ocupações femininas. Confirmou-se resultados de outras pesquisas, que apontam como redutos femininos os cursos de serviço social, nutrição, enfermagem, pedagogia, psicologia, letras e história, enquanto que cursos como as engenharias, física, matemática, agronomia, veterinária, economia e direito, entre outros, continuam se caracterizando como redutos masculinos. (PASSOS, 1997)

A baixa ocorrência de mulheres em cursos como física, agronomia, engenharias, direito e economia, confirma uma cultura de desigualdade entre gêneros e uma predestinação feminina a setores considerados menores. Tal realizada foi sendo modificada gradualmente e hoje muitas mulheres já ocupam espaços antes inimagináveis em culturas centradas na imagem do homem. Ocorreu  nos últimos anos um crescente aumento de matriculas femininas em cursos antes considerados exclusivos ao campo masculino como o curso de agronomia.

Como a necessidade de uma popularização feminina na ciência é pano de fundo para a hipótese do presente trabalho, ao questionar as alunas sobre investimentos na política por parte do governo, as respostas demonstraram inquietação e uma necessidade em conhecer a participação da mulher na ciência como “mulher da ciência”. Os resultados apontam que além do desejo de saber sobre ciência, as mulheres querem saber sobre elas na ciência, 94% das entrevistadas demonstraram-se interessadas em políticas que privilegiem a divulgação feminina na ciência, não como uma imagem eclipsada em relação aos chamados “homens da ciência”, mas agora como cientistas com igualdade de gênero e de participação dos feitos científicos. O gráfico demonstra os resultados obtidos, quando questionado se o reconhecimento da mulher como “mulher da ciência” deve ser prioridade, dentre outras, nas políticas de popularização da ciência?

Gráfico 2 – Concepção das alunas sobre o papel das ações de popularização das ciências e o papel das mulheres nas ciências.


O que se pode perceber é que as alunas desconhecem a participação da mulher na construção das ciências, porém em suas falas ecoa um clamor pela divulgação e reconhecimento da mulher como ser participativo e construtivo no meio cientifico.

6 Algumas considerações não finais

O panorama traçado aponta um desconhecimento do papel da mulher nas ciências na comunidade de alunas pesquisadas no Centro Estadual de Educação Profissional em Logística e Transportes Luiz Pinto de Carvalho. Desse modo, emerge, no contexto das políticas para a popularização das ciências, um indicativo para a necessidade da inserção de ações e políticas para a popularização do papel das mulheres nas ciências. Tal empreitada teria como objetivo principal uma igualdade de gênero nas ciências, atentando para que não ocorram reducionismos em um processo de reconhecimento tardio, e sim uma conscientização que a mulher ocupou e ocupa seu espaço dentre os que fazem ciência não só no Brasil, mas no mundo.

Importante salientar a existência de uma confusão entre a visão que as alunas possuem de cientista e a real participação da mulher como cientista Fica claro que se as ações forem restritas a popularização das ciências em geral, existe a possibilidade de ainda estar eclipsando a mulher e sua participação na construção das ciências. Assim, torna-se necessária a implantação de políticas mais eficazes para a demanda de uma sociedade que busca informações sobre temas correlatos as mulheres nas ciências.

Os dados expõem uma realidade que afirma a necessidade da divulgação da ciência praticada pelo sexo feminino. Os dados do Cnpq já demosntram que tal participação é mais do que significativa e isso deve ser divulgado não só entre os que praticam ciências “Em 2002, cerca de 34 mil mulheres receberam bolsas do CNPq, significando 49,6% em um universo de 68 mil pesquisadores em todo o país.”(LOPES, 2003). Tal panorama vai de encontro ao panorâma descrito a partir das respostas das alunas, quando um elevado número de entrevistadas desconhecem ou não vêem a participação feminina na ciência brasileira. 

Aceitar um desconhecimento do papel da mulher como “mulher da ciência” é regredir aos avanços e conquistas das mulheres na sociedade, e ignorar esse desconhecimento é perpetuar uma cultura cientifica centrada no papel masculino como alicerce único do edifício cientifico. Dentre algumas das ações que podem ser tomadas para que esse panorama possa ser alterado, estão às relacionadas à educação cientifica, onde o tratamento coerente o tema “ciência” com as/os alunas/alunos, tende a desvincular o ensino de visões empírico-indutivistas e ateóricas das ciências, que podem fortalecer imagens deturpadas do que é a ciência e o papel dos cientistas (ABD-EL-KALICK e LEDERMAN, 2000, COBERN,2000, GIL-PEREZ, D. et al, 2001). Façamos os jovens conhecerem sobre ciência e sobre a tecnologia que tanto veneram e utilizam. 

Um caminho para esse mudança é a inserção nos currículos e a formação de professores com abordagens que contemplem perspectivas em História e Filosofia das Ciências (HFC), que dentre outros aspectos podem proporcionar concepções humanizadoras das ciências, conexões com problemas do quotidiano dos educandos, bem como reflexões a cerca das relações entre ciência e gênero. (MATTHEWS, 1994; GRECA e OLIVAL, 2004). Enfim, para que tenhamos um re-conhecimento do papel que a mulher exerce e exerceu na construção do edifício cientifico nacional e mundial, uma das ações na sociedade e para a sociedade, trata-se da:

Trata-se da construção de uma comunidade acadêmica feminista multicultural e multinacional que, refletindo sobre gênero e ciências, traga novas questões, novas perspectivas, novas transformações para esse campo de estudos tão provocativo e desafiador. (LOPES, 1998, PAG. 366)

Essa é uma opinião atualmente compartilhada por diversos grupos feministas e postulada por Evelyn Fox Keller e Helen Longino, buscando dessa forma um reconhecimento de caráter urgente para uma completude dos estudos de gênero, bem como o acesso desses estudos por um público mais amplo, para que possam tomar partido, agora consciente, sobre recorrentes debates de gênero que desde a infância modela como meninos e meninas irão ver o mundo. 

Será preciso além de tudo que possamos responder e divulgar questões simples a serem exploradas: nossos cientistas, quem foram? Quem são as mulheres que ajudaram a edificar a ciência no Brasil e no mundo? Onde esta a mulher cientista? Essas e outras questões que são discutidas em cursos especializados podem e devem ser foco de debates em escolas, praças, lanchonetes e por que não no sofá ou mesas de jantar em casa, instaurando assim uma igualdade de gênero e a popularização das ciências e da mulher nas ciências.
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8 APÊNDICE

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido

Pesquisa envolvendo questionários

Título do estudo: “O eclipse feminino nas ciências: percepções entre alunas do ensino médio e a popularização das ciências nesse contexto”

Pesquisador (es) responsável(is): Alex Vieira Instituição/Departamento: UFBA/UEFS

Local da coleta de dados: Centro Estadual de Educação Profissional Luiz Pinto de Carvalho

Prezadas,

Vocês estão sendo convidadas a responder às perguntas deste questionário de forma totalmente voluntária. Antes de concordar em participar desta pesquisa e responder este questionário, é muito importante que você compreenda as informações e instruções contidas neste documento.

O pesquisador devera responder todas as suas dúvidas antes que você se decidir a participar. Você tem o direito de desistir de participar da pesquisa a qualquer momento, sem nenhuma penalidade e sem perder os benefícios aos quais tenha direito.

Objetivo do estudo: Analisar as concepções das alunas do ensino médio acerca do papel das mulheres nas ciências.

Procedimentos. Sua participação nesta pesquisa consistirá apenas no preenchimento deste questionário, respondendo às perguntas formuladas.

Riscos. O preenchimento deste questionário não representará qualquer risco de ordem física, moral ou psicológica para você.

Sigilo. As informações fornecidas por você serão confidenciais e de conhecimento apenas do pesquisador responsável. Os sujeitos da pesquisa não serão identificados em nenhum momento, mesmo quando os resultados desta pesquisa forem divulgados em qualquer forma.

Assinatura do orientador

Assinatura do sujeito da pesquisa

Assinatura do pesquisador

Questionário

1. O termo “popularização da ciência” faz algum sentido para você?
SIM             NÃO              DESCONHEÇO
2. Você possui alguma referência sobre mulheres na ciência?

SIM             NÃO

3. Caso positivo, você poderia citar alguma cientista e seu campo de atuação?

_________________________________________________

4. O termo “cientista” é de uso exclusivo ao gênero masculino?

SIM               NÃO

5. Para você a mulher assume ou assumiu algum papel significativo na construção da ciência no Brasil?

SIM                       NÃO

6. O reconhecimento da mulher como “mulher da ciência” deve ser prioridade, dentre outras, nas políticas de popularização da ciência?

SIM                       NÃO

57)

EMBARCANDO NO TRABALHO DE MULHERES COMISSÁRIAS DE VOO:

HÁ ALGO NOVO NAS RELAÇÕES DE GÊNERO?

Flaviany Ribeiro da Silva

Universidade do Estado do Rio de Janeiro

Orientadora: Prof Dra Anna Paula Uziel

Co-orientadora: Prof Dra Lúcia Rotenberg

INTRODUÇÃO 
O presente estudo teve por objetivo compreender como mulheres comissárias de voo percebem, vivenciam e organizam seu cotidiano profissional e de vida, com foco nas relações de gênero.  A escolha por mulheres comissárias de voo se deu por ser uma profissão que apresenta especificidades na organização temporal e espacial do trabalho que podem influenciar a gestão e organização da esfera cotidiana.  Entre as especificidades da organização do trabalho incluem-se o uso de escalas de voo "irregulares" (ou seja, os dias e horários de voo são variáveis de uma semana para outra), o trabalho noturno, voos transmeridionais (que atravessam fusos horários), a necessidade de pernoitar em outras cidades que implica a ausência física por vezes sem possibilidade de rápido regresso ao ambiente doméstico e os possíveis "desencontros" em relação aos horários de convívio sócio-familiar. 

Em virtude destas características do trabalho na aviação e considerando os possíveis atravessamentos da questão de gênero dentro deste universo laboral, esta pesquisa buscou conhecer as especificidades do cotidiano de mulheres mães que trabalham como comissárias de voo.  Ao focar mulheres que são mães, estou considerando que a vivência da maternidade, além de propiciar um núcleo familiar próprio, possibilita experienciar especificidades na organização e gestão da esfera doméstica. 


Destaco que a priori, a escolha por este objeto de estudo estava permeada por uma concepção de que o trabalho da mulher aeronauta se apresentava, especialmente, como algo penoso e gerador de sofrimento por envolver mulheres cujo trabalho demanda o frequente afastamento do lar. Assim, minhas ponderações e percepções acerca deste universo apresentavam-se nitidamente atravessadas por um viés queixoso e vitimizador. Desta forma, tornou-se um desafio e uma tarefa recorrente ao longo da pesquisa o exercício de não cair na armadilha da vitimização destas profissionais.  A partir da constatação de minhas implicações neste estudo, tenho realizado um esforço no sentido de apreender os discursos destas mulheres partindo da concepção de que o trabalho, ainda que gerador de sofrimento, também é fonte de satisfação quando nele se encontra sentido (Brito, 2005). 
EMBARCANDO NO TRABALHO DAS COMISSÁRIAS DE VOO
O instrumento utilizado para ter acesso aos depoimentos de mulheres comissárias consistiu em entrevistas, na concepção de entrevista como processo. E neste sentido, a entrevista não se apresenta enquanto simples forma discursiva neutra que pode ser utilizada ou não para representar eventos reais.  Como nos aponta Azeredo (2010), “longe de ser simplesmente uma forma de discurso que pode ser preenchida com diferentes conteúdos, reais ou imaginários conforme o caso, a narrativa já possui um conteúdo anterior a qualquer atualização sua na fala ou na escrita” (AZERÊDO, 2010, p. 178). Gostaria de salientar a importância de ter me apropriado de bibliografias sobre o Método Cartográfico na leitura das entrevistas, por promover questionamentos que contribuem para o descolamento da repetição a que muitas vezes somos submetidos. 
Ao discorrerem sobre o método cartográfico e o dispositivo experimental, Pozzana e Kastrup (2009) salientam haver uma "inventividade dispersa, contínua e incessante de toda prática científica" (p. 55). E continua:

A ciência moderna inventa práticas de produção do conhecimento capazes de fazer desaparecer sua origem inventiva sob o manto da descoberta científica. O dispositivo experimental, concebido para realizar a separação entre sujeito e objeto, surge como dispositivo político, operando a hierarquização das invenções ou, antes, convertendo uma delas na única representação legítima do fenômeno em questão. (POZZANA E KASTRUP, 2009, p. 55)

As entrevistas realizadas configuravam conversações e consistiam em temáticas que versavam sobre questões que aguçavam meu interesse no campo de intervenção. Entretanto, mesmo com algumas questões em mente, como nos aponta Caiafa (2007):
qualquer conversação implica sempre um imponderável, não encaixável numa forma fixa [...] Quanto mais estranheza, mais a "fricção da palavra contra a palavra" vai criar novas formas porque as situações que se armam têm sempre algum ineditismo e não sabemos bem o que esperar (CAIAFA, 2007, p. 100)


Ao discorrer sobre a prática do encontro, Azeredo (2010), ao se inspirar no filme produzido pelo cineasta Eduardo Coutinho "Jogo de Cena", afirma que a prática do encontro é a "tentativa de “esvaziar-me de mim para ouvir o outro”. E para esvaziar-me de mim é preciso que o eu esteja ali, pois trata-se de um encontro, de afetar e ser afetada pelo outro. Trata-se, no entanto, de um eu que não está pronto e que se constitui no encontro com a diferença" (AZEREDO, 2010, p. 178).
Vale destacar que a tentativa de "Abrir-se ao encontro" tornou-se exercício constante no trabalho de campo.

A escolha por entrevistas se configurou com o intuito de investigar as vivências e percepções acerca do cotidiano profissional e de vida com mulheres mães comissárias de voo. No contato inicial com as entrevistadas, fornecia uma explicação prévia sobre a pesquisa, deixando a participante ciente de que usaria nomes fictícios no estudo, de que a entrevista seria gravada e que utilizaria a gravação apenas para fins de estudos. Posteriormente informava sobre os procedimentos éticos de pesquisas com seres humanos e apresentava o termo de consentimento livre e esclarecido, nos moldes recomendados pela Resolução 196/96.  


Os encontros transcorreram dentro de um clima de cordialidade e aparentando desejo de colaboração por parte das comissárias de voo. Acredito que a necessidade de manter contato via telefone ou email por diversas vezes de forma a tentar agendar as entrevistas tenha contribuído para que o desconhecido, até aquele momento, se tornasse mais familiar. Neste sentido, nos aproximamos das reflexões da antropóloga Janice Caiafa, quando afirma que "a linguagem dá realidade ao estranho, a comunicação reúne para distrair os conversadores de si mesmos, para trazê-los mais perto de estranhos mundos" (CAIAFA, 2007, p. 93). Experimentava, naqueles desencontros, um pouco do que elas relataram depois sobre suas vidas.


 Nos encontros com as entrevistadas pude observar que já havia sido estabelecido um certo vínculo entre pesquisador e pesquisado, propiciando um clima agradável e de confiança no momento da entrevista. Talvez minha disponibilidade para encontrá-las onde lhes fossem mais conveniente também possa ter contribuído para o clima de cordialidade, transformando o momento da entrevista em uma "boa conversa". Como nos aponta Caiafa (2007) em seu livro "Aventura das Cidades", “a possibilidade do encontro com o desconhecido atualiza possibilidades e constitui um mundo de potencialidades e virtualidades” (CAIAFA, 2007, p. 92).

Foram realizadas seis entrevistas com mulheres mães comissárias de voo que residem no Rio de Janeiro e atuam em diferentes companhias aéreas que realizam voos domésticos. Estas mulheres apresentam em média 34 anos de idade e filhos na faixa etária de 3 a 15 anos.  A maioria havia entrado para a aviação ainda muito jovem e apresentavam mais de 10 anos na profissão.

A ida a campo ocorreu em dois diferentes momentos, no segundo semestre de 2009 e em março de 2010. No primeiro momento as comissárias foram selecionadas entre pessoas conhecidas, indicadas por conhecidos ou indicações das próprias comissárias entrevistadas. No segundo momento as entrevistadas foram indicadas pelo chefe do setor de embarque/desembarque do Aeroporto Internacional Tom Jobim do Rio de Janeiro. Cada comissária foi entrevistada em separado e nos locais e horários que lhes foram mais convenientes.
No primeiro momento de ida a campo os contatos iniciais foram realizados por telefone, site de redes sociais e email. As entrevistas foram realizadas em dias e horários estipulados por elas em seus dias de folga, férias e/ou após expediente. Foram realizadas nesta primeira etapa quatro entrevistas. Os locais onde as entrevistas ocorreram foram na casa da comissária de voo, no salão de cabeleireiro e no Aeroporto. No aeroporto foram realizadas duas entrevistas, uma realizada após o término da jornada de trabalho e a outra realizada durante sua jornada de trabalho, no período de reserva
. 


O segundo momento de ida a campo se configurou com a minha ida ao Aeroporto Internacional Tom Jobim, no Rio de Janeiro. Nesta ocasião, me dirigi ao setor de Chek-in de determinada companhia aérea, me apresentando como mestranda em Psicologia Social com o intuito de entrevistar mulheres mães comissárias de voo, de forma a conhecer o universo das mulheres comissárias de voo. Deste setor, fui encaminhada por uma funcionária para uma sala onde as comissárias de voo se apresentam no momento do embarque e desembarque. Nesta sala tive acesso a algumas mulheres comissárias e as convidei a participar da pesquisa. Neste momento foram realizadas duas entrevistas, uma no saguão do aeroporto e a outra dentro da própria sala de apresentação. 


Para contextualizar o grupo estudado, vale considerar algumas mudanças recentes na aviação comercial brasileira. Neste estudo, grande parte das comissárias entrevistadas havia sido reinserida na aviação comercial após o desmantelamento de grande companhia aérea na qual atuavam (Varig). Como sinaliza Mello (2009), com o desmantelamento da Varig ocorreram alterações importantes no cenário da aviação comercial brasileira, como por exemplo, uma "maior incidência de precarização nas relações de trabalho, aumento de desemprego, intensificação da competição entre empresas aéreas e o aumento da degradação nas condições de trabalho" (MELLO, 2009, p.14).

Ainda segundo esta autora, com a falência da Varig e a inserção de profissionais em outras companhias aéreas, algumas questões relacionadas à vivência do trabalho acentuaram a interface família-trabalho (MELLO, 2009, p.5). Na ocasião de sua pesquisa, as comissárias entrevistadas estavam passando pelo momento de transição de companhia aérea e vieram à tona alterações importantes na vida destas com a mudança de empresa. No estudo desenvolvido por Mello (2009), uma alteração que se mostrou significativa na vida destas mulheres se referiu à mudança de Base. A Base se refere ao local destinado à apresentação, embarque e desembarque. O que anteriormente era realizado no Rio de Janeiro, com a mudança de empresa, passou a ser realizado em São Paulo e a pesquisadora aborda as implicações desta mudança na vida cotidiana destas mulheres.  Tal mudança demanda o necessário deslocamento Rio-São Paulo e vice-versa, o que acaba por reduzir o tempo disponível para usufruir a folga com a família, uma vez que em função dos horários dos voos, as comissárias por vezes precisam passar parte do tempo de folga em São Paulo.  Fato é que com o término de pesquisa de Mello (2009), grande parte de seu grupo de estudo havia saído da profissão.  

Desta forma o grupo estudado talvez possa ser considerado como "sobreviventes", na medida em que configuram mulheres que optaram permanecer na aviação, após terem sido absorvidas por outras companhias aéreas após desmantelamento da Varig.  Utilizo a palavra “sobrevivente”, pois me baseio na dissertação de Mello (2009) que se dedicou ao estudo de mulheres comissárias de voo que, com o desmantelamento da Varig, foram absorvidas por outras empresas aéreas.  Minhas análises se debruçam sobre entrevistas realizadas com mulheres mães comissárias de voo que optaram pela reinserção na aviação comercial em outras companhias aéreas.  Neste sentido, considero importante pontuar a afirmação de Cecília Minayo quando se refere ao fato de que uma pesquisa não pode ser definida de forma estática, mas sim historicamente, compreendendo que existem contradições e conflitos no percurso, estando em constante movimento (MINAYO, 1994). 


Assim, no momento atual o discurso das mulheres comissárias parece estar pautado por uma divisão temporal acerca de suas percepções sobre a aviação. Ao que parece, para as entrevistadas a aviação comercial brasileira parece ser divida no tempo em dois momentos, que neste estudo vou denominar de momento Varig e Pós-Varig.  Geralmente quando se referem ao momento Varig demonstram um certo saudosismo e orgulho por ter podido fazer parte de uma empresa considerada como de alto padrão, não só no cuidado ao passageiro, mas com relação às condições de trabalho e o excelente tratamento dispensado aos funcionários. 


Quando se referem ao momento atual, o Pós-Varig, fazem um paralelo com as condições de trabalho e tratamento recebido no período em que pertenciam à outra empresa aérea. Em seus discursos fazem menção a uma espécie de "piora" no fornecimento do serviço ao passageiro, na relação com os demais tripulantes e na relação estabelecida entre os tripulantes e a companhia aérea.
TEMPORALIDADE E O TRABALHO DE COMISSÁRIAS DE VOO

Ao pensar sobre as repercussões da organização temporal do trabalho na vida dos aeronautas, considero importante enfatizar a função da escala de trabalho no cotidiano das tripulantes. As escalas são documentos publicados pelas Companhias Aéreas onde estão registrados os dias de trabalho e folgas que o tripulante deverá cumprir durante sua jornada de trabalho. Estas escalas, dependendo da empresa aérea, podem ser divulgadas mensal ou quinzenalmente. Quando realizava as entrevistas tornou-se comum as comissárias relatarem que gostariam de me mostrar suas escalas, talvez como forma de ilustrar o desenrolar da sua trama de vida cotidiana ou até mesmo para eu melhor compreender a complexidade e o emaranhado de suas ações. A partir de então pude notar a centralidade da escala de trabalho e sua função reguladora no cotidiano destas mulheres.



Mello (2009) ao discorrer sobre as escalas de trabalho, aponta:
A escala de voo é um registro – mensal ou quinzenal - onde estão inseridas as programações a serem realizadas pela comissária. Nela estão contidos os dias e horários dos voos, reservas, sobreavisos e folgas. É a partir da escala publicada que a comissária pode programar sua vida, saber os dias em que estará em casa, ou seja, funciona como um guia do planejamento do cotidiano (MELLO, 2009, p. 41).


Segundo discutido em uma publicação da Associação dos Pilotos da Varig, é a escala que vai regular a vida destes trabalhadores num determinado período, pois vai determinar quando e para onde o aeronauta irá. Além do mais, é a escala que também determinará o quanto estes profissionais irão voar. De acordo com APVAR (1992) "a escala está sujeita a modificações de acordo com os interesses de tráfego da empresa" (APVAR, 2002, p.23). 


Neste sentido, a escala de trabalho dos aeronautas parece apresentar estreita relação com a lógica dos instrumentos de regulação temporal, como por exemplo, o calendário (Mello, 2009). Conforme sinalizado por Zerubavel (1997) "um calendário exprime o ritmo das atividades coletivas, ao mesmo tempo em que sua função é garantir certa regularidade" (ZERUBAVEL, 1997, p. 31, tradução nossa)


Ao discorrer sobre a função simbólica dos calendários, Elias (1989) alega que estes podem ser utilizados como exemplos gráficos das funções coordenadoras e integradoras de tempo e atividade. Tal definição, talvez, possa também ser utilizada para se referir às escalas de trabalho dos aeronautas, que se torna instrumento imprescindível para coordenar e integrar a organização social da vida cotidiana dos tripulantes em um determinado período de tempo. Se nos basearmos na concepção de Norbert Elias, sobre os instrumentos de organização temporal, este considera que: "...dias e meses do calendário se constituem em um modelo repetitivo da não repetição da seqüência de fatos" (ELIAS, 1989, p. 16). Esta lógica parece se relacionar com a característica da escala de trabalho do aeronauta, na medida em que esta também se materializa com a repetição e, ao mesmo tempo, não repetição da seqüência de dias de trabalho e folga.


Talvez a lógica reguladora da escala possibilite uma maior identificação não somente com o calendário, mas de forma até mais acurada com uma agenda. Tal questão se impõe ao nos basearmos na explanação de Rifkin (2005), quando discorre sobre o fato da relevância política do calendário ter sido reduzida com o surgimento da agenda. Para este autor, a agenda exerce um controle maior que o calendário, pois regula o microtempo - eventos dispostos nas horas do dia. Além de buscar sua legitimidade no futuro e associar-se em maior escala com a produtividade (RIFKIN, 2005). 


Ao considerar que a escala possa exercer a função de organizador social no cotidiano destes trabalhadores, eventuais alterações neste documento podem ser prejudiciais para o planejamento de suas vidas (APVAR, 1992). Nas entrevistas realizadas não se tornou incomum ouvir relatos como " nós somos dependentes da escala"(ANDREA) ou então " a escala é a minha vida, porque dentro do que está publicado eu sei o dia que eu saio, volto. " (JUSSARA).

Outro fator que parece se destacar nos depoimentos das comissárias se relaciona com o fato das companhias aéreas apresentarem certa rigidez quanto à possibilidade de realizar eventuais "trocas" de voos entre os tripulantes, demandando uma organização com certa antecedência para que seja possível efetivar uma troca de dia de voo. Por diversas vezes pude ouvir relatos sobre a dificuldade de programar vida social e familiar devido à dependência da publicação da escala de trabalho. Algumas comissárias relataram ansiedade e expectativa na ocasião da espera pela publicação da escala referente às datas festivas de final de ano, como Natal e Ano Novo. Segundo relatado, a escala referente a datas especiais, como nas proximidades do término do ano são publicadas "em cima da hora", o que resulta em um certo desconforto em não saber qual será "seu destino" nas datas em que muitos trabalhadores prezam estar com suas famílias e amigos.


Em pesquisa desenvolvida com profissionais de enfermagem de trabalhavam em plantões noturnos, Soares (2005) pode observar que há uma prática comum entre estes profissionais de realizar trocas e/ou pagamentos de plantão. Ou seja, trocar e/ou pagar a outra pessoa para realizar um determinado plantão como garantia de que poderão estar presentes em outros compromissos como, por exemplo, datas consideradas especiais como Natal e Ano Novo. De acordo com esta autora, nestas datas ocorre um aumento monetário dos plantões vinculado ao valor simbólico destas festividades, já que nestes dias muitas trabalhadoras prezam estar com suas famílias, pagando mais caro do que o usual para outros fazerem o seu plantão. 


A escala de trabalho, desta forma, parece representar uma questão temporal importante na vida destas Comissárias de Voo. Em todas as entrevistas pude ouvir relatos que se referiam à escala de trabalho como algo que ordenava e possibilitava a vida. Nesse sentido, a escala pode ser considerada como um instrumento importante na regulação do tempo cotidiano das Comissárias e é a partir da consulta a este instrumento que se torna possível o fazer cotidiano, como pude ouvir de uma comissária: "Para eu marcar um chopp com uma amiga, tenho que esperar sair a escala" (JUSSARA). Ou então com relação à organização da vida diária, nos remetendo à analogia com uma agenda: " Quando eu pego a minha escala, que é mensal, eu já calculo quantas horas que eu tenho que sair de casa e vou pondo de lápis do lado" (CARLA). 


Compreender a percepção cotidiana do tempo de trabalho nas mulheres comissárias exige um esforço no sentido de compreender que o tempo pode ser considerado o denominador comum de todas as atividades e, ao mesmo tempo, o organizador do acontecer e regulador da vida cotidiana.  Conforme apontado por Roberto Da Matta, "para "ver" e "sentir" o espaço, torna-se necessário situar-se" (DA MATTA, 1997, p.29), nesse sentido, ao nos remeter à dimensão temporal das mulheres comissárias de voo, também parece se tornar necessário "situar-se". Este autor talvez nos faça compreender a marcação temporal no universo da aviação ao afirmar que "as unidades de tempo só podem ser visíveis enquanto tal porque estão ligadas a alguma atividade socialmente bem marcada" (DA MATTA, 1997, p.34). Este autor continua:

o tempo ordinário do trabalho é marcado pela família e pelas rotinas da manutenção do corpo: comer, dormir, reproduzir-se, sustentar níveis de satisfação mínimos com a comunidade em geral, com o grupo primário e com o indivíduo em particular (DAMATTA, 1997, p.38)

A questão temporal parece surgir nos depoimentos de forma velada e especialmente reveladora, traçando um cenário de tensões onde o cotidiano se desdobra. Desta forma nos aproximamos de uma perspectiva semelhante àquela desenvolvida por Michel de Certeau, quando este afirma:  

 o cotidiano é aquilo que nos é dado cada dia (ou que nos cabe em partilha), nos pressiona dia após dia, nos oprime, pois existe uma opressão no presente”. [...] “O cotidiano é aquilo que nos prende intimamente, a partir do interior”. [...] “É uma história a caminho de nós mesmos, quase em retirada, às vezes velada”. [...]o que interessa ao historiador do cotidiano é o invisível (CERTEAU, 1996, p.31) 


Os depoimentos das comissárias são evidenciadores da centralidade da dimensão temporal no desenrolar das atividades cotidianas, seja com relação à imprevisibilidade: "só vou saber da minha vida no dia 30 quando sai a escala" (CARLA) ou impossibilidade do tempo para si própria, quando relatam questões quanto a não conseguir se programar para ir ao médico,  fazer ginástica ou até mesmo quando se referem aos momentos de convívio com amigos: "você não tem horário, não tem vida social, quando tá saindo seus amigos estão chegando" (JUSSARA). 

Zerubavel (1997), ao discorrer sobre a importância da regularidade temporal para a ordenação e estruturação da vida, vai ao encontro do que vem sendo apontado por estas mulheres quando se referem à centralidade da dimensão temporal na organização do cotidiano. Assim como relatado por estas mulheres, Zerubavel (1997) aponta para o fato de que o tempo se configura como um princípio fundamental de organização que facilita a institucionalização da vida privada bem como a segmentação dos indivíduos ao longo das linhas de suas várias participações sociais.

Outra característica deste grupo, que talvez se relacione como sendo uma característica do tempo feminino, se refere à utilização do tempo, quando o dispõe para o cuidado de outros, afazeres da casa e atividades referentes às exigências do trabalho profissional. Em geral o tempo excedente feminino não é destinado a si própria, como pude ouvir: "tem dias que eu não paro, tem semanas que só tenho uma folga e nela eu vou à escola do Raul [filho], ver como está o Raul na escola, vou ao supermercado, vou fazer minha unha para trabalhar" (JUSSARA). 

A aparente preocupação com o trabalho profissional, a maternidade e tarefas domésticas parece demarcar a utilização do "tempo destinado ao outro" e caracterizá-lo como uma escolha essencialmente feminina. Em outra entrevista pude ouvir: "no meu caso..como eu sou assim... muito para a minha família eu deixo de ir ao salão de beleza porque vou perder muito tempo, eu faço a unha eu mesma, tiro um monte de bife, eu mesma arrumo cabelo"(ANDREA).

A demarcação de um "tempo para si", conforme abordado pela socióloga portuguesa Emília Araújo (2000), se refere a:

uma dimensão carregada de subjetividade, "extraído" da relação entre o tempo de trabalho e o tempo livre, e mediador dos seus conteúdos, engloba algo mais do que a quantidade de tempo pessoal dedicado a si , à esfera fisiológica, psicológica e sexual, entre outras (...) Nesse sentido, integra na linha dos teóricos do lazer e do tempo livre, uma atitude mental e emotiva, uma visão do mundo, um "estado de espírito. Por isso, entrelaça-se conflitual e de forma ambivalente no tempo "de trabalho", "livre" e, entre outros, "familiar". Enquanto dimensão bastante privatizada, mas publicamente expressa, implica reflexão sobre as (des)valorizações profundas do trabalho/lazer, prazer. (ARAÚJO, 2000, p.3).

A organização temporal do trabalho na aviação e o tempo destinado ao trabalho profissional parecem incidir sobre o cotidiano feminino sinalizando duas vertentes temporais importantes: o "quando" se tem tempo e o "quanto" deste tempo é despendido. Ao considerar estas vertentes temporais, vale ressaltar que a estruturação a organização temporal do trabalho na aviação parece também contribuir para a sensação de cansaço e vivência da dimensão temporal em suas próprias vidas cotidianas. 


Também se sobressaem nos depoimentos relatos que descrevem a forma como utilizam o seu tempo quando estão em casa. Como pude ouvir de uma comissária: "O tempo que estou em casa tento fazer com que a qualidade seja boa, o mínimo que seja, por menor que seja o tempo que esteja em casa" (JUSSARA). No relato acima a vertente do "quanto" se sobressai na medida em que há a preocupação com a pouca quantidade de tempo dedicado aos filhos e a qualidade advinda desta quantidade. Ao que parece, a preocupação com qualidade do convívio versus quantidade de tempo parece se referir a uma "compensação da ausência". Quando utilizo a expressão "compensação da ausência" me refiro ao fato de parecer existir uma valorização e priorização do tempo quando estão em casa para atenção e cuidado, especialmente dos filhos. O que parece caracterizar uma autocobrança por qualidade nas ações em função da falta de sincronia familiar. 
Ao considerar a temporalidade e espacialidade do trabalho aeronauta, torna-se interessante pontuar a variedade de destinos para os quais os comissários são escalados e as interferências caso haja alteração em sua escala de trabalho sem aviso prévio. A grande variedade de aeroportos para os quais se destinam implica afastamentos maiores ou menores de sua vida sócio-familiar, facilidade ou dificuldade em estabelecer comunicação com amigos e familiares, mudanças bruscas de temperaturas, dentre outros fatores.


A forma como as aeronautas descrevem suas vidas cotidianas parece indicar uma relação entre a vivência do trabalho na aviação e alterações significativas na temporalidade do trabalhador. Em suas verbalizações torna-se comum a utilização de uma construção temporal em que o próprio ritmo da fala sugere a inexistência de intervalos e parecem demonstrar vivências da dimensão temporal decorrente do trabalho na aviação. Por algumas vezes pude ouvir relatos como: 
comissário é muito assim...dinâmico e as pessoas do dia-a-dia não são. As pessoas são calmas [...] lá em casa, eu e meu marido, somos mais agitados, a gente tem um tempo diferente. A gente já ta pensando lá na frente, porque não temos muito tempo em casa, então já  estamos  pensando o dia de amanhã (ANDREA)


Por ser o trabalho na aviação atravessado por uma multiplicidade de espaços e temporalidades, a percepção temporal da tripulante diante o seu cotidiano profissional e de vida parece adquirir uma lógica outra, como por exemplo pude ouvir no relato de uma comissária: "a gente perde a noção de tempo...nosso tempo parece que passa mais rápido, porque a gente está sempre em movimento" (JUSSARA).


Neste trecho a comissária parece fazer alusão ao que Da Matta (1997) argumenta:

Fato é que tempo e espaço precisam, para serem concretizados e sentidos como "coisas", um sistema de contrastes. Cada sociedade tem uma gramática de espaços e temporalidades para poder existir como um todo articulado, e isso depende fundamentalmente de atividades que se ordenam também em oposições diferenciadas, permitindo lembranças ou memórias diferentes em qualidade, sensibilidade e forma de organização (DA MATTA, 1997, p.36).

- Temporalidade e espaço doméstico


Os depoimentos das mulheres comissárias de voo foram evidenciadores das repercussões do trabalho profissional feminino nas diversas esferas de suas vidas. Neste item abordaremos as implicações do trabalho profissional feminino na esfera sócio-familiar e as especificidades advindas do exercício profissional no cotidiano da mulher aeronauta. 


As mulheres comissárias de voo vivenciam em sua atividade laboral uma questão temporal e espacial peculiar, entretanto, quando se referem à queixa quanto à sobrecarga de atividades, tal fato não parece caracterizar uma questão específica de mulheres inseridas nesta categoria profissional, mas sim uma questão recorrente na fala de mulheres trabalhadoras em geral, conforme relato de uma comissária: “eu trabalho muito menos fora do que dentro de casa. Dentro de casa eu não para um minuto” (CARLA).


Tal questão vem ao encontro do que vem sendo discutido por autores como Oliveira e Temudo (2008) sobre a queixa de sobrecarga em mulheres que exercem atividades profissionais. Estes autores, em revisão da literatura, defendem que a emancipação das mulheres através do trabalho profissional não passa de um mito, uma vez que as mulheres continuam a estar sobrecarregadas, quer com a profissão, quer com o trabalho doméstico, "o que criou nas mulheres trabalhadoras a "identidade de super-mulher”" (AMÂNCIO E OLIVEIRA, 2002, p. 51).


Este fenômeno da "identidade de super mulher" parece ser transversal a várias classes sociais e setores profissionais. Neste sentido, Oliveira e Temudo (2008), ao discorrerem sobre a sobrecarga feminina derivada da junção do trabalho doméstico e profissional, mencionam o estudo de Anne-Marie Fontaine e cols (2004) sobre a divisão sexual do trabalho doméstico:
apesar de tanto homens como mulheres ambicionarem e considerarem desejável uma divisão mais igualitária do trabalho doméstico e de cuidado dos filhos, estas atividades continuam a ser uma responsabilidade majoritariamente feminina. A aparente mudança nas atitudes não parece refletir a prática, dado que a execução de papéis conjugais e parentais continuam a ser estruturados em função do gênero (FONTAINE E COLS, 2004 APUD OLIVEIRA E TEMUDO, 2008). 

Ao considerar os discursos das mulheres comissárias de voo, se tornaram recorrentes depoimentos relacionados à execução das atividades voltadas para a casa, como pude ouvir de uma comissária: "Quando eu chego em casa do trabalho eu tento colocar tudo no lugar, nem que eu tenha que dormir às 4hs da manhã, armário, sapatos  e isso é muito ruim...meu marido diz que me canso muito quando chego em casa" (ANDREA).
Observa-se neste relato que o cansaço é um termo empregado pelo marido e não uma queixa da própria mulher.  Chama atenção a avaliação do outro sobre seu cansaço e não a sua própria avaliação, o que talvez nos revele a naturalização do exercício das atividades domésticas quando a entrevistada regressa ao lar. Conforme nos aponta Cunha (1997), este "continuum dificilmente dissociável" entre tempo de trabalho na esfera pública e privada, parece não diferir dos discursos das demais mulheres que exercem atividades profissionais e se ocupam com as tarefas do lar. 

Ao nos debruçarmos em estudiosos da questão temporal como Norbert Elias, talvez avaliemos que os discursos sobre a utilização do tempo feminino, com relação à sobrecarga e distribuição das tarefas cotidianas, não devam apresentar diferenças ao considerar mulheres inseridas em diferentes classes sociais e setores profissionais. Na perspectiva deste autor o modo como cada cultura organiza o tempo revela aspectos fundamentais da organização dessa sociedade (ELIAS, 1998). Segundo abordado por  Rotenberg e cols (2010)  a "decisão sobre a utilização do tempo não é autônoma, mas ao contrário, é muitas vezes imposta por certas determinações da organização social ou econômica da sociedade ao qual estamos inseridas" (p.10). 

Assim, pode-se considerar que as comissárias de voo ao se referirem à junção do trabalho profissional e trabalho doméstico parecem se referir à condição de serem mulheres. Observa-se que, frequentemente, quando relatam seu cotidiano, empregam palavras que nos remetem a uma noção de pertencimento a um grupo, conforme relato da Comissária de voo abaixo, onde usa as expressões "a mulher" e "a gente" no sentido de identificá-la a um grupo, no caso o de mulheres mães que exercem atividade profissional  e são responsáveis pelas atividades domésticas: "A mulher tem que dar conta de tudo, né? Da casa, do trabalho, dos filhos, marido, supermercado...enfim, tudo você tem que tomar conta [...] a gente conversa com outras mulheres mães e a gente sabe que é tudo igual..." (CARLA). 

O fato de "ter que dar conta de tudo" parece ser uma questão cara ao universo feminino e é enfatizada pela socióloga Rosiska Oliveira em seu livro Reengenharia do Tempo. Nesta obra, a autora salienta que: "Na longa lista de emprego do tempo da mulher, vêm os filhos, os idosos, o companheiro, só não vem ela mesma, personagem secundário, ultima coadjuvante de sua própria vida" (OLIVEIRA, 2003, p.10). Observa-se entre as mulheres uma espécie de priorização do tempo que reflete valores sociais de nossa cultura, onde o papel relativo ao funcionamento e bom andamento do lar assumem destaque em seu funcionamento social. 

O fato de se tornar a "última coadjuvante de sua própria vida" parece ser atravessada por uma questão naturalizada cultural e socialmente. Tal condição, para algumas comissárias, parece ser vivenciada como algo importante como nos relata uma comissária:  " A gente se preocupa com o dinheiro que tem que entrar, o dinheiro que vai sair, os cuidados e atenção que tem que dar aos filhos, que não dá tempo, tem o marido, a casa, e quando você vê... está lá em último plano" (JUSSARA). Tal depoimento parece vir ao encontro do que vem sendo discutido pela socióloga alemã Karin Jurczyk, quando esta reflete sobre a construção do tempo de trabalho feminino sob a perspectiva das relações de gênero. Esta autora pontua que o tempo feminino "é dedicado a ambos os sexos e que está sempre baseado no pressuposto de que a mulher cuida de outros e o tempo que tem livre é ignorado" (JURCZYK, 1998, p 287).  

Tal questão tende a se sobressair quando constatamos que a presença cada vez maior das mulheres no mercado de trabalho não diminuiu seus encargos domésticos.  Como comenta Doucet (1995), qualquer que seja a técnica utilizada para “mensurar” a participação das pessoas no trabalho doméstico (avaliação do uso do tempo, questionários sobre a distribuição das tarefas domésticas, entre outras), o trabalho realizado em casa ainda pertence essencialmente à mulher.  Esta combinação de “trabalhos”, denominada dupla jornada (KERGOAT, 1989), é comum entre aquelas que vivem em família e trabalham fora. 

Nesta perspectiva, vale ressaltar que estudos destacando os efeitos potenciais do trabalho doméstico por si só ou em combinação com o trabalho profissional têm sido encontrados na literatura (RAMOS, 2009 & ROTENBERG E COLS, 2010). Ao que parece, a quantidade de tempo cotidiano destinado ao trabalho doméstico vem adquirindo reconhecimento em âmbito nacional e integrando as Pesquisas Nacionais por Amostra de Domicílios (DEDECCA, 2008; RAMOS, 2009; ROTENBERG E COLS, 2010). Fato que parece estar contribuindo para subsidiar a elaboração e o fortalecimento de políticas públicas destinadas a combater as desigualdades de gênero. 


Ao pontuar a elaboração de políticas públicas destinadas a combater as desigualdades de gênero, vale ponderar que o ambiente doméstico talvez seja o núcleo mais refratário, no sentido de ser o ambiente mais resistente às transformações ao considerar a igualdade entre homens e mulheres.  Neste contexto, Brito (1991) sinaliza questões interessantes sobre as dificuldades de interferências no trabalho doméstico: 

Sabemos da dificuldade de se refletir sobre o trabalho  doméstico. Pode ser fonte de prazer em sua realização, na opção de fazer seu próprio alimento  ou da família, na organização e arrumação da casa,  no cuidar das crianças. Apresenta-se de diferentes formas, ou seja, a penalização para as mulheres dependerá  da classe social a que pertence, do número de pessoas  para auxiliá-las, dos aparelhos eletrodomésticos que  dispõe para a execução das tarefas e, principalmente,  do número de pessoas na família, e a faixa etária  delas, como crianças e pessoas idosas. Portanto, o impacto deste trabalho tem uma interferência decisiva na vida pessoal e profissional das mulheres, afetando sua saúde, sobretudo pela configuração de uma dupla jornada. (BRITO, 1991, p.205)

O fato é que a presença cada vez maior das mulheres no mercado de trabalho também parece não ter provocado uma diminuição nos estereótipos tradicionais de gênero. Desta forma, além da possível sobrecarga de trabalhos - profissional e doméstico - parece haver uma condensação de funções sociais a serem desempenhados pelas mulheres. Sendo assim, o trabalho profissional parece não inviabilizar o trabalho doméstico e tampouco ameniza as disparidades em relação às funções sociais exercidas por homens e mulheres. Tal fato se sobressai na medida em que, mesmo com a inserção cada vez maior das mulheres, o mundo do trabalho permanece seguindo padrões predominantemente masculinos (ROCHA-COUTINHO, 2003). 

Conforme abordado por Ramos (2009) o trabalho doméstico e sua associação com as funções de mãe e esposa é um grande estruturador da própria identidade feminina, especialmente para mulheres de gerações mais antigas que foram submetidas a uma socialização tradicional. No entanto, observa-se que mesmo entre as mulheres mais jovens, como o caso das comissárias entrevistadas, observa-se ênfase na execução e dedicação ao papel de mãe em detrimento de outros papeis sociais. Ainda baseado na perspectiva de Ramos (2009), deve-se ressaltar que:
embora as mulheres mais jovens estejam vivendo com maior intensidade o processo de "reestruturação das relações de gênero nas mais variadas dimensões da vida social" que apontam para a difusão de valores igualitários nas relações de gênero, as mulheres ainda tem um longo caminho a percorrer nesse sentido (RAMOS, 2009, p. 864)

 - Maternidade, parentalidade e conjugalidade 


  Em mulheres comissárias de voo parece se destacar uma característica peculiar com relação à execução do papel de mãe, principalmente devido ao fato de apresentar períodos recorrentes de afastamento do lar. Por conta da especificidade da jornada de trabalho, o contato presencial entre mãe e filho se torna não tão frequente, e é comum na fala das aeronautas a presença de pessoas que a representem durante sua ausência. Estas pessoas caracterizam a rede de apoio social, que é geralmente formada por familiares ou amigos próximos. Este "time", como relatado por uma comissária, é composto, na maioria das vezes, especialmente por mulheres e parece ter por função viabilizar a dedicação à distância tanto à rotina doméstica quanto à vigilância aos filhos. Em determinada entrevista pude ouvir: "conto com a minha mãe, minha empregada e às vezes minha sogra [...] só que tudo eu passo para elas, tudo mesmo" (ANDREA). 


Neste sentido, Ávila (2004), ao se referir às redes nas quais as mulheres trocam entre si o cuidado com as crianças e com as tarefas domésticas, comenta:

São as mulheres que liberam o tempo de outras mulheres. As mulheres de classe média e alta estão apoiadas no trabalho de outras mulheres – que formam a categoria das empregadas domésticas - e as de classe baixa contam com uma rede de solidariedade comunitária ou familiar nas quais trocam entre si o cuidado das crianças  e fazem outras tarefas domésticas [...] As redes que se formam entre mulheres garantem a inserção delas nos vários espaços da vida social (ÁVILA, 2004, p. 9)


Tal organização da vida cotidiana já havia sido sinalizada na dissertação de mestrado de Mello (2009), quando esta chama a atenção para a quantidade de pessoas que assumem as tarefas "diárias" de cada uma destas comissárias, especialmente as atividades destinadas ao cuidado com os filhos. Mello (2009), ao apontar para a organização familiar das mulheres comissárias, ressalta o fato de que estas mulheres parecem vivenciar um “esgarçamento” de suas possibilidades ao exercer atividades no âmbito doméstico e, particularmente por isto, parecem estabelecer negociações voltadas para a delegação de tarefas e/ou cooperação de amigos e familiares. Se compreendermos esgarçamento como algo que estica ao limite, compartilho com Mello, é característica também das comissárias que entrevistei, na medida em que o controle do cotidiano no lar está sempre atravessado por outras personagens. No entanto, no Aurélio, a definição é: “Separar, soltar os fios de um tecido: esgarçar a roupa. / P. ext. Dilacerar superficialmente, arranhar: esgarçar a pele”, o que não fez eco entre as mulheres com quem conversei. Nenhuma delas refere relações dilaceradas ou arranhadas, quer com filhos, quer com marido.   

Parece ser prática comum para as mulheres inseridas nesta categoria profissional lançar mão de estratégias através das quais viabilizem a resolução de algumas questões, sejam relacionadas às suas atribuições domésticas, ou de cuidados parentais mais especificamente. Torna-se interessante pontuar que exercer atribuições domésticas na modalidade à distancia, como por exemplo, viabilizar compras de eletrodomésticos e fazer contato com profissionais para realizar reparos,  talvez se torne possível por conta dos avanços tecnológicos e evolução dos meios de comunicação. Entretanto, socialmente, o exercício da maternidade parece não seguir a mesma lógica. 



Ávila (2004) ao abordar o estreito vínculo estabelecido entre o trabalho profissional e doméstico pontua:

 O tempo do trabalho doméstico é elástico, sem limites, sem valor, parte da existência das mulheres. Para as mulheres trabalhadoras as tarefas domésticas se estendem, pelo menos enquanto preocupação, para seu espaço na esfera produtiva. Um trabalho que se realiza sem que a preocupação com o outro desapareça. (ÁVILA, 2004, P. 7-8)


A preocupação com o exercício da função materna parece se sobressair a outros papéis sociais que são desempenhados pelas mulheres em geral. A vivência da maternidade parece efetuar um marco na vida destas mulheres. Um marco de tal ordem, que é como se o fato de ser mãe inviabilizasse a junção ou ocasionasse uma priorização ao desempenho de outros papéis sociais. Uma entrevistada nos revela que: "...mesmo sabendo que estou deixando R. [marido] de lado, o meu lado materno fala mais alto" e a mesma completa: "eu sou mãe acima de tudo, antes de ser mulher eu sou mãe" (JUSSARA). Tal fala parece vir ao encontro do que Souza & Ferreira (2005) abordam em sua pesquisa sobre maternidade ao se referirem à identidade materna: 

A identidade materna consiste tão-somente em um dos aspectos da identidade feminina. No entanto, as representações sobre o papel materno, uma vez incorporadas à identidade feminina, serão as responsáveis pela transformação total da mulher, que passa a ser regida por sua identidade de mãe (SOUZA & FERREIRA, 2005, p. 20).


Em outra entrevista, a comissária relata que o fato de ter filhos se configura como importante na sua concepção de  família: “..eu acho importante a pessoa ter uma família [...] e depois que eu tive filhos isso ficou mais forte" (CARLA). O fato de ter uma família para esta comissária, se constitui como algo importante, assim como apontado pelas mulheres executivas cariocas em pesquisa desenvolvida por Rocha-Coutinho (2003). 


Com relação à parentalidade e conjugalidade, uma das entrevistadas parece apontar para uma certa prevalência consciente da parentalidade sobre a conjugalidade. Para uma aeronauta: "a conjugalidade é afetada (risos). Eu posso te falar sinceramente, é muito afetada, até porque além do meu cansaço eu me cobro com relação às crianças, acaba que fico deixando ele um pouco de lado, e eu tenho consciência disso" (JUSSARA). O que vem sendo relatado por Jussara vai ao encontro da pesquisa desenvolvida por Oliveira & Marcondes (2004) sobre maternidade, trabalho e conjugalidade no pós-feminismo. Estas autoras sinalizam que "a maternidade modifica o foco da atenção e dedicação feminina, chegando a um ponto de relegarem o marido a um segundo plano" (OLIVEIRA & MARCONDES, 2004, p. 17-18).

Em outra entrevista, a comissária, ao relatar sobre sua percepção da conjugalidade e vivência da parentalidade, ressalta: 

Antes ele [marido] era bem ausente, eu tinha muitos problemas com isso na época que o Felipe era pequeno, ele ainda talvez não tivesse se descoberto, talvez por conta da minha ausência que era tanta, ele ainda tava achando que era solteiro..não sei...a gente tinha muitos problemas na época. Depois que o Lucas nasceu, ele passou um tempo desempregado então ele se aproximou muito mais e hoje em dia ele é outra pessoa. Olha, desde que o Lucas nasceu ele é um paizão (CARLA).

 
Este depoimento parece demonstrar que a percepção da conjugalidade e a vivência da paternidade estão atreladas à ausência física feminina do âmbito doméstico e à destituição do homem como provedor da casa. Na percepção da comissária, a partir do momento que o marido passa a ter mais tempo em casa, este parece vivenciar a conjugalidade e paternidade de outra forma, se aproximando mais da rotina da casa e de cuidado dos filhos.  Neste depoimento a comissária parece demonstrar haver estreita relação entre: estar mais tempo em casa e a transformação em paizão. A percepção da Comissária parece ir ao encontro do que vem sendo discutido por Barnett & Gareis (2007) em pesquisa sobre casais com filhos onde a mulher está submetida a horários não usuais de trabalho. Neste estudo observou-se que a mulher-mãe, ao estar submetida ao trabalho em turnos, possibilita ao pai maior cooperação com as atividades domésticas e, portanto, estar mais envolvido no cuidado com os filhos. E desta forma, as mulheres tendem a avaliar a relação conjugal e familiar mais positivamente (BARNETT & GAREIS, 2007, p. 745).  


A associação entre o tempo e dedicação ao lar não parece ser a mesma quando se trata da percepção da maternidade. Não parecem surgir no discurso da aeronauta relações entre sua condição de mãe e o fato de estar grande parte do tempo ausente. Embora esta comissária em determinado momento da entrevista relate não se considerar boa mãe. Quando indagada sobre o porquê de não se considerar boa mãe, relata: "acho que não sou boa mãe não (...) Eu deveria me preocupar mais com a alimentação dos meus filhos no entanto eu não me preocupo tanto" (CARLA). Ao considerar o fato de "não ser boa mãe" por assumir que exerce de forma diferenciada essa função, a comissária parece sinalizar que "há um modo de ser mãe que passa a ser considerado mais adequado e que só é possível tendo como referência outras maternidades" (MOREIRA & NARDI, 2009).


Ao que parece, a vivencia da maternidade parece adquirir para mulheres, sejam elas comissárias de voo ou não, sentidos outros. Em pesquisa desenvolvida por Souza & Ferreira (2005) com mulheres mãe e mulheres não-mães na faixa etária média de 37 anos, observou-se que as participantes concebem e celebram a maternidade como um momento único, um marco essencial em suas vidas (SOUZA & FERREIRA, 2005, p.23).


O exercício da maternidade segundo apontado por Moreira & Nardi (2009) é contextual, sofrendo influencias e sendo legitimados a partir das transformações sociais:

Algumas transformações sociais (violência, direitos da criança, regras de cuidado infantil e incentivo a atividades para mulheres mais velhas) são relatadas como elementos que dificultam o exercício da maternidade, também na associação com o trabalho [profissional] [...] O reconhecimento da maternidade segue a rede enunciativa que determina, por exemplo, o número de filhos adequado, o tempo e a idade certos de ser mãe, as condições (econômicas) para a maternidade. Enunciados que, associados a diversos discursos, emprestam legitimidade a certos modos de ser mãe, passando a ter maior valor social. (MOREIRA & NARDI, 2009, p.  575-576).


Em comissárias observa-se que em um primeiro momento a vivência da maternidade parece auxiliar no enfrentamento das adversidades e dificuldades advindas do exercício profissional. Fato pode ser observado no relato:  "eu não quero voar, fazer vôos internacionais onde não tem segurança, eu quero ir e voltar para casa, quando você tem filhos seu foco muda, você trabalha para voltar para casa (...) eu quero sair de casa mas eu quero chegar" (CARLA).
Em um segundo momento, parece que ao ter filhos ocorre um deslocamento no foco motivacional destas mulheres. A motivação que anteriormente parecia ser investida apenas na aviação, com a presença de filhos a prioridade se volta para o regresso a casa e o cuidado com as crianças. Nesse sentido, em pesquisa realizada com mulheres operárias de uma fábrica têxtil, Fonseca (2000) observou que seus discursos apontavam para o fato de que suas existências estavam ordenadas por duas principais motivações:

A existência dessas mulheres é ordenada por duas principais motivações: família e trabalho, sendo que para elas a dedicação ao emprego transformou-se em dedicar-se à manutenção material e moral da vida familiar [...] A conjugação das atividades e exigências  de ambas esferas se expressa, para elas, como frequentemente tem sido discutido nos estudos feministas, em uma dupla jornada de trabalho (FONSECA, 2000, p.124). 

A partir da maternidade, parece que a vida das comissárias passa a adquirir um sentido diferente, onde a preocupação com a segurança e a garantia de um retorno ileso ao lar passam a ser indispensáveis. Fato é que tal descolamento só se configura com o exercício da parentalidade e parece não sofre alterações com relação a conjugalidade. Fato que pode ser confirmado no trecho: 
Quando não tem filho você se dedica mais à profissão e acaba deixando um pouco a desejar em casa, quando você tem filhos seu foco muda, você trabalha para voltar para casa, você sabe que tem alguém te esperando que depende de você. Com o marido você se vira, mas depois que tem filhos não (CARLA).


O trecho acima nos remete ao interessante e estreito vínculo que se estabelece entre mãe e filho. No relato, a comissária parece se referir a uma espécie de "instinto materno" que a torna principal responsável pela função nutritícia e maternante da criança. Ao mesmo tempo em que parece sinalizar que com o exercício da maternidade seu foco motivacional se alterou de forma natural e instantânea. Neste sentido, Elizabeth Badinter, em seu livro "Um amor conquistado: Mito do amor materno", busca desnaturalizar o amor materno instintivo entre mães e filhos, ao sinalizar, baseada em documentos que se remetem ao século XVII e XVIII, os comportamentos das mulheres francesas em relação à maternidade. Segundo Badinter (1985) "num período que durou cerca de dois séculos, o comportamento das mães oscilou com freqüência entre a indiferença e a rejeição" (BADINTER, 1985, p. 27). A autora comenta que era possível identificar mães com comportamentos diferentes quanto ao cuidado com seus filhos, contudo, enfatiza que eles não eram extensivos à grande maioria das mulheres da época. Badinter (1985) identifica que é somente no último terço do século XVIII que se opera uma espécie de "revolução das mentalidades" (MORGADO, 2004). Segundo Badinter (1985) é neste período que: 

abundam publicações que recomendam às mães cuidar pessoalmente dos filhos e lhes ordenam amamentá-los. Elas impõem, à mulher, a obrigação de ser mãe antes de tudo, e engendram o mito que continuará bem vivo duzentos anos mais tarde: o do instinto materno, ou do amor espontâneo de toda mãe pelo filho (BADINTER, 1985, p. 145).


E a autora conclui: "o amor materno é apenas um sentimento humano. E como todo sentimento é incerto, frágil e imperfeito. Contrariamente aos preconceitos, ele talvez não esteja profundamente inscrito na natureza feminina" (BADINTER, 1985, p. 22).

 
Badinter (1985) ressalta as dificuldades que se estabelecem quando se apresentam modificações nos parâmetros de convívio estabelecidos como "naturais" e "corretos" entre mães e filhos pela sociedade. Ao considerar o depoimento das mulheres comissárias e as discussões acerca da crença no amor materno instintivo, imaculado e incondicional, estas  parecem sinalizar questões importantes na convivência com seus filhos.


No discurso das mulheres aeronautas, assim como das mulheres em geral, surge a queixa com relação à falta de tempo para a convivência e cuidado aos filhos. Esta queixa de falta de tempo surge não apenas como uma preocupação no presente momento, mas como uma preocupação futura com a qualidade da relação mãe-filho em termos das possíveis consequências da ausência no cuidado com a prole: "meus filhos cresceram e eu não vi direito. Até que ponto minha profissão afeta o lado psicológico dos meus filhos? Querendo ou não, eu sou ausente boa parte do tempo" (JUSSARA). 


Nota-se que há uma preocupação destas mulheres com a relação mãe-filho estando submetidas a uma organização temporal peculiar de trabalho que parece inviabilizar a convivência diária. Em algumas entrevistas pude ouvir relatos de insatisfação com a atual conjuntura da aviação comercial brasileira para o exercício da maternidade. Tal insatisfação se materializa em função do ritmo intenso de trabalho. Tornou-se comum ouvir frases do tipo: "Hoje em dia, nessa aviação, se eu fosse nova eu não teria filhos" (JUSSARA). Ou depoimentos como: " hoje eu não pretendo ter mais filhos, porque o G. [filho] já está lá e precisa da minha presença, de mim e eu não estou sempre. Futuramente pretendo não ter mais, se tiver mais um filho, na aviação, fica complicado" (ELAINE).


Para as entrevistadas, a aviação comercial brasileira parece ser divida no tempo em dois momentos, que neste estudo denomino de momento Varig e Pós-varig, conforme citado anteriormente. Ao que parece, quando as entrevistadas se referem ao exercício da maternidade no momento Varig, surge um discurso queixoso quanto à dificuldade na conciliação entre maternidade e vida profissional, mas ao mesmo tempo, um discurso saudosista. Tal saudosismo talvez faça sentido, ao fazer um paralelo com as condições de trabalho nos momentos Varig e Pós-varig. Quando se referem ao momento Pós-varig, o discurso parece se direcionar para uma espécie de "piora" na qualidade da relação mãe-filho devido a mudanças na organização laboral das companhias aéreas. 


Por conta da especificidade do grupo de comissárias entrevistadas, já que grande parte das comissárias entrevistadas havia atravessado a crise dessa grande companhia aérea e sido realocadas no mercado de trabalho em outras empresas aéreas, nos depoimentos foi recorrente e até mesmo esperada esta comparação entre a vivência do trabalho em diferentes companhias aéreas. Este fato contribuiu para um discurso saudosista e comparativo com a estrutura e organização do trabalho desempenhado na empresa anterior.  Uma entrevistada, ao discorrer sobre sua percepção da organização temporal atual de trabalho sobre o acompanhamento dos filhos, faz uma comparação com o período em que atuava na empresa aérea anterior: "Quando R. era pequeno eu voava na ponte aérea [Varig]  e não pernoitava, eu tinha um acompanhamento, mesmo trabalhando fora eu estava em casa" (JUSSARA). 


Neste trecho a comissária parece evidenciar que a percepção do tempo é atravessada pela valorização do momento em que considera importante estar em casa, o período da noite. Em outras palavras, o fato de dormir em casa todos os dias lhe dava a sensação de um acompanhamento familiar mais "stricto", já que culturalmente o período noturno  é valorizado como o momento da casa, em oposição ao dia, mais facilmente associado ao espaço público. Esta questão, que parece nos remeter ao sincronismo temporal tal como abordado por Zerubavel (1997), parece se relacionar com uma questão simbólica importante em nosso meio social. 

Outra preocupação recorrente na fala das entrevistadas se refere às cobranças realizadas aos filhos por estar grande parte do tempo afastada do lar: 
Eu acho que por a gente estar fora a gente cobra mais deles, eles são mais cobrados do que os filhos de quem não trabalha nesse ramo. A gente ensina tudo porque não temos todos os dias para ensinar e a gente cobra isso deles bastante (ANDREA). 


No trecho acima, a comissária parece sinalizar que devido a sua ausência do lar por períodos prolongados ocorre uma reorganização na educação das crianças ao concentrar a educação diária nos períodos em que retorna a casa, ao mesmo tempo que parece estimular a autonomia do filhos. Este discurso revela uma modalidade de convivência atravessada por uma questão temporal. Neste sentido, o fato de ensinar não se dá segundo um padrão diário e regular como ocorre com os filhos de quem não trabalha neste ramo, mas em seus períodos de folga.  Ao que parece há uma cobrança e exigência direcionada aos filhos, mas também uma  autocobrança e preocupação com tempo necessário e despendido para educar as crianças. 


Ponderamos anteriormente que as exigências em relação à maternidade não parecem ter mudado muito, o que contribui para que as mulheres queiram estar à frente, mesmo quando estão distantes. Acabam por criar uma outra relação tempo / espaço. Uma questão que sobressai é em que medida essas relações não podem criar outras intensidades. Nosso olhar para mães e filhos que passam alguns dias distantes tende a enxergar sofrimento, falta, dano. No entanto, a fala de Andrea pode sugerir que a distância talvez possa gerar ganhos para a mãe e a criança, na medida em que esta fica mais autônoma e vai querer ou exigir da mãe outra qualidade de afeto.


Por outro lado, a preocupação destas mulheres com a educação das crianças talvez as posicionem numa perspectiva semelhante àquela desenvolvida por Rosiska Oliveira (2003) quando esta ao discorrer sobre a ênfase na vida profissional, em detrimento da vida privada, aponta para o fato de que tal questão pode acabar voltando-se contra a própria sociedade, na medida em que, ao deixar em segundo plano a função educativa, alguns pais podem abrir espaço à deriva de muitas crianças.


Em contrapartida, quando se trata de contrabalançar a "quantidade" de tempo disponível para os filhos e a "qualidade" deste tempo, torna-se interessante pontuar o fato de se perceberem dando uma educação aos filhos de qualidade ao se compararem com o dia-a-dia de outras mulheres. Quando se referem a outras mulheres, são aquelas que exercem atividades profissionais consideradas “normais”, como dito por uma entrevistada. As profissões consideradas "normais" seriam aquelas cujo trabalho é desempenhado em dias úteis e em horário comercial: “eu acho que a gente é muito mais presente do que gente que trabalha em terra, que trabalha normal” (ANDREA). 


Conforme relatado por outra comissária, a qualidade no cuidado com os filhos se deve à possibilidade de ter folgas agrupadas e a folga acontecer em dias úteis, proporcionando, por exemplo, a ida até a escola do filho. Neste sentido uma entrevistada enfatiza: “Às vezes eu consigo dar mais qualidade aos meus filhos no convívio com eles do que quantidade” (CARLA). Esta mesma entrevistada continua: 

 Às vezes eu estou com eles em um período muito maior do que aquela mãe que sai de 7hs às 19hs e só tem o período da noite, que ela tem que passar, lavar e cozinhar, fazer dever de casa, se estressa e grita, de manhã cedo tem que botar criança pra escola, às vezes trabalha sábado, enfim..nós temos folgas, conseguimos levar os filhos para viajar, ir a escola, porque as vezes uma mãe trabalha o dia todo e não tem como ir até a escola do filho (CARLA).


Como escutar o que mulheres como Carla estão falando? Que caminhos ela está trilhando com essa comparação, ao escapar do discurso vitimizante? A questão não parece ser contabilizar as horas de contato, mas valorizar o acompanhamento dos filhos que não fica necessariamente prejudicado, se escapar do formato previsto e entendido como sinônimo de felicidade.


Vale ressaltar que algumas comissárias se identificam como a "chefe da casa". Se considerar a chefe da casa na modalidade à distância parece vir atrelado a um discurso orgulhoso, como por exemplo "Me dá vontade de bater em todo mundo, na minha casa eu sou o galo, mesmo estando longe, eu não posso deixar por eles, cada um faz uma coisa diferente, eu ligo!" (ANDREA). Outras não se identificam como a chefe do lar, mas parecem transparecer um certo orgulho e determinação ao afirmar que sem o seu trabalho, o cônjuge, sozinho, não conseguiria sustentar a casa " ele sabe que é uma grana que a gente precisa, ele não tem condições de me bancar sozinho, ainda mais com as duas crianças" (CARLA)  e que necessita do dinheiro para manter o padrão de vida dos filhos: "que qualidade você daria aos seus filhos ficando em casa sem dinheiro. Eu ganho melhor mas eu fico pouco em casa" (JUSSARA). 


Quando as comissárias de voo se referem às explicações dadas aos filhos quanto aos longos períodos de ausência do lar, pude ouvir relatos do tipo: "eu explico a eles que tenho que trabalhar (...) se a mamãe não pagar a sua escola você não vai para a escola, capoeira, babalu (risos), tudo isso mamãe tem que pagar, se mamãe não tiver dinheiro, se mamãe não trabalhar, não dá! Aí eles entendem". 


Tornou-se recorrente nos depoimentos surgirem questões relacionadas à importância do trabalho que desempenham para a renda familiar e para as conquistas que talvez em outras profissões não fosse possível alcançar. Certa entrevistada, por exemplo, relata o fato do seu trabalho na aviação ter possibilitado conhecer a Europa com a família, fato que para ela seria improvável em outra profissão com o seu grau de escolaridade, o Ensino Médio. Quando relatam sobre o que as fazem seguir na profissão, alegam o fato de gostar do que fazem e manifestam o desejo de permanecer na aviação. Uma das entrevistadas, quando indagada sobre seu futuro profissional relata: " é o que eu gosto de fazer, não vou sair da aviação por causa dos meus filhos, não tenho vergonha nenhuma de falar isso, porque os filhos crescem e vão embora e você fica num vazio só" (ANDREA). 


A fala de Andrea nos remete ao lado positivo e gratificante do seu trabalho. Neste depoimento, a comissária parece demonstrar, assim como Rocha-Coutinho (2003) em pesquisa com mulheres executivas, que "a intensa rotina de trabalho a que estão expostas pode ter também um lado positivo, especialmente para a "cabeça", dando sentido para suas vidas" (ROCHA-COUTINHO, 2003, p.70). 


Considero interessante a forma como se desenrolou o depoimento de Andrea, pois esta parece construir seu discurso em torno da questão da parentalidade, refletindo um certo orgulho ao afirmar seu desejo em continuar voando  e verbalizar o que realmente quer ao pensar em seu futuro. Tal depoimento parece refletir um discurso diferente do que vinha sendo proferido pelas demais comissárias, parece emergir aqui um discurso de uma mulher que valoriza seu desejo ou se dá o direito em ter vontade própria, independente do que possa advir desta escolha. Em sua fala, a profissão e a maternidade são importantes e ela trabalha com essa combinação


CONSIDERAÇÕES  FINAIS

Neste artigo busquei apresentar discussões que contribuíssem para a reflexão acerca do cotidiano profissional e de vida em mulheres mães comissárias de voo, considerando as vivências e percepções acerca do universo aeronauta. Optei por estudar comissárias de voo por acreditar, assim como Mello (2009), que se trata de um grupo com características muito particulares, pouco conhecidas e menos ainda problematizadas. Não quero afirmar com isso, no entanto, que deveria encontrar concepções diferentes acerca de temáticas referentes a esse exercício singular de tempo e espaço como o dia-a-dia profissional, a maternidade, a conjugalidade. Essa era, na verdade, minha curiosidade.

Ao longo da pesquisa vieram à tona as especificidades na organização temporal e espacial do trabalho na aviação, os possíveis atravessamentos da questão de gênero dentro deste universo e as peculiaridades com relação à gestão e organização da vida cotidiana. Contrariamente ao que eu esperava, os discursos demonstravam a vivência da maternidade de forma muito parecida com as mulheres trabalhadoras em geral. Entretanto, por conta das especificidades do cotidiano, foram revelando outras formas de gerenciar a casa e a maternidade, outros modelos de relação com filhos, amigos e familiares e uma concepção de trabalho que nos faz problematizar o que concebemos como penoso e gerador de sofrimento a partir dessas experiências que se dão em territórios existenciais pouco habitados. E a própria psicologia, consultada com frequência a respeito de possíveis desajustes oriundos de qualquer arranjo que se conceba como escapando do usual, sobretudo referente à família, deve aproveitar para por em questão modelos conhecidos que prometem felicidade, mas pouco falam sobre a diversidade do cotidiano experimentado por mulheres que trabalham.


As comissárias entrevistadas pertenciam a companhias aéreas distintas, entretanto, não foram observadas diferenças em seus discursos ao considerar as diferentes empresas aéreas aos quais pertencem. As mudanças recentes em suas vidas profissionais, com a demissão da Varig, trouxeram à tona um discurso saudosista e comparativo com a empresa anterior, mas a todo o momento sinalizavam ter escolhido continuar na profissão e gostar do que fazem. O trabalho na aviação é tido como algo do qual não abrem mão e que traz sentido a suas vidas. 


Como o tempo do aeronauta apresenta-se de forma irregular e fragmentado, as relações familiares e de amizades são diretamente marcadas por esta questão. No transcorrer do estudo também me senti influenciada pelo tempo destas mulheres, na medida em que se tornou tarefa árdua estabelecer contato e agendar um encontro para que se tornasse possível a realização do trabalho de campo. No entanto, irregular e fragmentado não são, “em si”, defeitos ou problemas, mas características, como me mostraram as entrevistadas, remetendo-as para certas organizações da vida. Isso que soa diferente nos faz refletir sobre o que consideramos tão familiar.

A centralidade da dimensão temporal e espacial no desenrolar das atividades cotidianas destas mulheres é um fato. Quando estão distantes espacialmente, lançam mão de rede de apoio social para gerenciar as funções cultural e socialmente atribuída a elas, uma espécie de "terceirização" da parte administrativa referente à função de mãe e dona de casa,  com o auxílio de babás, avós, parentes e amigos. E essa terceirização, em seus discursos, não desqualifica o afeto.


Na medida em que para estas mulheres, não há uma lógica diária, uma sequência semanal ou mensal de atividades, é com base nas escalas de trabalho e na irregularidade que tendem a organizar suas vidas. E nesta perspectiva, poder-se-ia pensar em que medida essas singularidades promovem outros modos de ser e estar na conjugalidade e parentalidade.  Ao buscar apreender a vivência de mulheres que vivenciam novas conformações de cotidiano, acabei por também aprender a ouvir suas trajetórias e escolhas, ainda que me levassem a caminhos desconhecidos e inesperados.  Neste sentido, penso que este estudo significou para mim a construção de um exercício empírico voltado para a instituição família na contemporaneidade e sua imbricação com o trabalho.
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1. Introdução

No princípio havia a comunhão entre o masculino e o feminino, ambos viviam a fraternidade e a solidariedade no trabalho e no governo da comunidade, pois existia alternância do poder. O equilíbrio era mantido pela integração do masculino e do feminino (MURARO, 2003). No desenvolvimento da humanidade, homens e mulheres passaram por diversas fases. Quando surgiu a fase das sociedades de caça, a mulher perdeu seu espaço e tornou-se submissa ao homem, pois o que vale agora é a força física para caçar e guerrear para sobreviver. A lei do grupo passa a ser fundada na força física. O poder pertence ao homem e a mulher será dominada pelo masculino de modo geral, até meados da década de 1960, momento que surgirá o movimento feminista para protestar contra a situação desumana contra a mulher. Os movimentos feministas surgem no mundo a partir dessa data, devido à entrada da mulher no mercado de trabalho que passa exigir seus direitos e o respeito perante o homem.

Nas sociedades em que a mulher governava eram chamadas de matriarcais e nas comunidades que prevalecia o homem eram chamadas de patriarcais.  O modelo de sociedade patriarcal tem por centro a figura do pai, como chefe da família. A mulher deve cuidar do esposo, dos filhos e das atividades domésticas. Na sociedade industrial, o homem e a mulher trabalham no mesmo espaço da fábrica, porém ela recebe salário inferior, trabalhando durante o mesmo período. A mulher vive numa falsa realidade e passa acreditar que a vida é dirigida totalmente pelo homem e o seu papel é obedecer em silêncio às determinações do masculino. 
As novas relações de gênero são conquistas recente em nossa humanidade por parte das mulheres. Na democracia ateniense na perspectiva política de Aristóteles a mulher não participava das decisões políticas, mas somente os homens. Porém, na visão do seu mestre na obra A República, Platão defende direitos iguais para os homens e as mulheres no que se refere à educação e à possibilidade de exercer o governo (PLATÃO, 2006). Nesse viés é pertinente ressaltar as relações de gênero na obra platônica, uma vez que ele não discrimina a mulher do poder e do reconhecimento de direitos iguais perante a lei.

O tema escolhido para o presente trabalho se funda numa análise de gênero a partir do Mito da Caverna de Platão, cujo objetivo é demonstrar a condição da natureza humana sem a base educacional e a libertação do prisioneiro simboliza a superação da ignorância e sua busca do saber verdadeira fundado na razão e não mais no conhecimento sensível ou chamado também senso comum. A libertação do prisioneiro simboliza na ótica de gênero a libertação da mulher perante o domínio do masculino e todas as formas de violências físicas e psicológicas exercidas sobre a mulher nas diversas culturas da humanidade. Libertar-se no Mito da Caverna significa educar-se para a verdade, o bem e a justiça. Assim, a prisioneira se tornará na sábia e na filósofa que terá como missão libertar suas companheiras que estão aprisionadas às falsas imagens da realidade.
Platão afirma que somente os filósofos deverão governar a cidade, pois foram preparados por meio da filosofia para buscarem o bem, a verdade e a justiça. Nessa perspectiva, a mulher deve fazer parte do governo do Estado, tendo direito de governar a cidade. Dentro desse contexto, vê-se a possibilidade da mulher comandar a República brasileira, uma vez que possui direitos iguais ao homem perante a lei e, portanto pode fazer parte da política e assumir o comando da Presidência por meio de eleições, conforme a constituição moderna do Estado de Direito Democrático.

O trabalho em sua primeira parte analisa o Mito da Caverna, num segundo momento realiza a reflexão a libertação da mulher no paradigma da caverna e por fim, a discussão a respeito da pesquisa realizada a respeito da participação da mulher na política brasileira, considerando a sua presença como presidente do Brasil.
2. Objetivos



A intenção do presente artigo é desafiadora: refletir as relações de gênero a partir do Mito da Caverna de Platão e a mulher na presidência da República Brasileira. Objetivamente significa avaliar o Mito da Caverna de Platão com olhar voltado para a questão de gênero e a mulher na presidência da República.  O texto do Mito da Caverna possibilita a realização da presente análise na perspectiva de gênero, pois Platão elabora o mito para demonstrar a condição da natureza humana que recebe educação ou deixa de recebê-la. A educação é instrumento de libertação e de superação do mundo sensível para o mundo da racionalidade. No texto, Platão afirma que homens estão acorrentados desde a infância no interior da caverna e apenas contemplam as imagens que se apresentam diante de deles. Nessa perspectiva, pode ser vislumbrada a temática do gênero em Platão, pois ali no interior da caverna podem estar homens e mulheres acorrentados à própria ignorância, preconceitos e simbolizando a própria exclusão do saber e da participação na vida social.


Platão demonstra ao longo do texto se um dos prisioneiros é libertado e forçado a sair da caverna ocorrerá no processo de sua saída a libertação e, portanto a busca de nova realidade. Na presente pesquisa, o prisioneiro será visto na imagem da prisioneira, ou seja, a figura da mulher que se liberta e se emancipa do julgo das prisões sociais no campo da família, do trabalho, da religião, da sociedade e de forma peculiar, da política. Em Platão, a experiência da libertação da caverna é se tornar no sábio, no filósofo. Uma vez realizada a metamorfose da ignorância para a sabedoria, o filósofo deverá voltar à caverna para libertar seus companheiros da falsa realidade. Há nesse contexto, a dimensão pedagógico-política da missão do filósofo, isto é, tendo adquirido conhecimento, sua tarefa é transformar a realidade social marcada pelas sombras das injustiças, dos medos, da violência, da ignorância e dos preconceitos.


Para Platão somente o filósofo rei ou o rei filósofo poderia governar a cidade, o Estado. É nesse intuito que se abre a possibilidade da mulher no governo da Presidência do Brasil. A mulher outrora prisioneira se tornou na sábia e filósofa. A sua missão é trabalhar para que seus companheiros sejam libertos da alienação. O filósofo está preocupado com a verdade, a justiça e o bem comum da comunidade política. Por isso, o falar da questão de gênero o importante é ressaltar que tanto a mulher quanto o homem podem governar o Estado. A mulher não é inferior ao homem do ponto vista ontológico, existe uma diferença do sexo biológico, genital, porém esse fator não pode servir para dominação de um sobre o outro, pois afirma a Constituição Federal da República do Brasil, que nós somos iguais perante a lei, sem distinção de sexo, raça e cor.

3. Metodologia

A metodologia aplicada fundamenta-se na análise bibliográfica em relação ao Mito da Caverna de Platão (MARCONDES, 2000; HEIDEGGER, 2007) e na análise de pesquisa de campo relacionada à participação da mulher na política brasileira. A primeira visa demonstrar a pedagogia de libertação no mito platônico. Essa pedagogia é aplicada na libertação da mulher frente aos diversos preconceitos e alienações impostas à sua condição feminina como ser inferior ao homem na realização de determinadas tarefas. A pesquisa de campo foi aplicada na cidade de Belo Horizonte – MG, como parâmetro do sentimento das mulheres em relação a sua participação na política brasileira e seu parecer a respeito da mulher no comando da presidência da República. 

Para fundamentar a relação da mulher na política brasileira o trabalho baseou-se na obra A condição humana (2007) da filósofa política Hannah Arendt e no livro Feminino e masculino (2002) de Rose Maria Muraro e Leonardo Boof. Na perspectiva de Hannah Arendt, o homem é animal social e político, tendo por fundamentação antropológica a ação, pois só a ação depende da presença da alteridade (ARENDT, 2007, p. 31). Nessa perspectiva, é demonstrar que a questão de gênero deve ser tratada na constante presença do outro, na relação do feminino e masculino. Nessa metodologia, o importante é ressaltar que só quando o homem e a mulher se integrarem de novo é que a política poderá reviver como condição humana no equilíbrio de relações justas e fraternas na construção da comunidade política, sem alienações e violência contra a mulher.

4. O Mito da Caverna de Platão 

O texto Mito da Caverna de Platão se encontra no início do Livro VII da República de Platão, que consiste precisamente em uma imagem construída por Sócrates para explicar a seu interlocutor, Glauco, o processo pelo qual o indivíduo passa ao se afastar do mundo do senso comum e da opinião em busca do saber e da visão do Bem e da Verdade. É este precisamente o percurso do prisioneiro até transformar-se no sábio, no filósofo, devendo depois retornar à caverna para cumprir sua tarefa político-pedagógica de indicar aos seus antigos companheiros o caminho da libertação (MARCONDES, 2000, p.39).


Para a análise do Mito da Caverna, o texto será citado na íntegra, pois ele apresenta estrutura didático-pedagógica que será utilizado como paradigma para analisar as relações de gênero no Mito da Caverna de Platão e a mulher na Presidência da República Brasileira. O texto platônico foi escrito em diálogo, possibilitando espaço para questionamento, dúvida, argumentação e síntese. 


O filósofo Platão apresenta a seguinte narrativa:

SÓCRATES – Figura-te agora o estado da natureza humana, em relação à ciência e à ignorância, sob a forma alegórica que passo a fazer. Imagina os homens encerrados em morada subterrânea e cavernosa que dá entrada livre à luz em toda extensão. Aí, desde a infância, têm os homens o pescoço e as pernas presos de modo que permanecem imóveis e só vêem os objetos que lhes estão diante. Presos pelas cadeias, não podem voltar o rosto. Atrás deles, a certa distância e altura, um fogo cuja luz os alumia; entre o fogo e os cativos imagina um caminho escarpado, ao longo do qual um pequeno muro parecido com os tabiques que os pelotiqueiros põem entre si e os espectadores para ocultar-lhes as molas dos bonecos maravilhosos que lhes exibem.

GLAUCO - Imagino tudo isso.

SÓCRATES - Supõe ainda homens que passam ao longo deste muro, com figuras e objetos que se elevam acima dele, figuras de homens e animais de toda a espécie, talhados em pedra ou madeira. Entre os que carregam tais objetos, uns se entretêm em conversa, outros guardam em silêncio.

GLAUCO - Similar quadro e não menos singulares cativos!


SÓCRATES - Pois são nossa imagem perfeita. Mas, dize-me: assim colocados, poderão ver de si mesmos e de seus companheiros algo mais que as sombras projetadas, à claridade do fogo, na parede que lhes fica fronteira?

GLAUCO - Não, uma vez que são forçados a ter imóveis a cabeça durante toda a vida.

SÓCRATES - E dos objetos que lhes ficam por detrás, poderão ver outra coisa que não as sombras?

GLAUCO - Não.

SÓCRATES - Ora, supondo-se que pudessem conversar, não te parece que, ao falar das sombras que vêem, lhes dariam os nomes que elas representam?

GLAUCO - Sem dúvida.

SÓRATES - E, se, no fundo da caverna, um eco lhes repetisse as palavras dos que passam, não julgariam certo que os sons fossem articulados pelas sombras dos objetos?

GLAUCO - Claro que sim.

SÓCRATES - Em suma, não creriam que houvesse nada de real e verdadeiro fora das figuras que desfilaram.

GLAUCO - Necessariamente.

SÓCRATES - Vejamos agora o que aconteceria, se se livrassem a um tempo das cadeias e do erro em que laboravam. Imaginemos um destes cativos desatado, obrigado a levantar-se de repente, a volver a cabeça, a andar, a olhar firmemente para a luz. Não poderia fazer tudo isso sem grande pena; a luz, sobre ser-lhe dolorosa, o deslumbraria, impedindo-lhe de discernir os objetos cuja sombra antes via. Que te parece agora que ele responderia a quem lhe dissesse que até então só havia visto fantasmas, porém que agora, mais perto da realidade e voltado para objetos mais reais, via com mais perfeição? Supõe agora que, apontando-lhe alguém as figuras que lhe desfilavam ante os olhos, o obrigasse a dizer o que eram. Não te parece que, na sua grande confusão, se persuadiria de que o que antes via era mais real e verdadeiro que os objetos ora contemplados?

GLAUCO - Sem dúvida nenhuma.

SÓCRATES - Obrigado a fitar o fogo, não desviaria os olhos doloridos para as sombras que poderia ver sem dor? Não as consideraria realmente mais visíveis que os objetos ora mostrados?

GLAUCO - Certamente.

SÓCRATES - Se o tirassem depois dali, fazendo-o subir pelo caminho áspero e escarpado, para só o liberar quando estivesse lá fora, à plena luz do sol, não é de crer que daria gritos lamentosos e brados de cólera? Chegando à luz do dia, olhos deslumbrados pelo esplendor ambiente, ser-lhe ia possível discernir os objetos que o comum dos homens tem por serem reais?

GLAUCO - A princípio nada veria.

SÓCRATES - Precisaria de algum tempo para se afazer à claridade da região superior. Primeiramente, só discerniria bem as sombras, depois, as imagens dos homens e outros seres refletidos nas águas; finalmente erguendo os olhos para a lua e as estrelas, contemplaria mais facilmente os astros da noite que o pleno resplendor do dia.

GLAUCO - Não há dúvida.

SÓCRATES - Mas, ao cabo de tudo, estaria, decerto, em estado de ver o próprio sol, primeiro refletido na água e nos outros objetos, depois visto em si mesmo e no seu próprio lugar, tal qual é.

GLAUCO - Fora de dúvida.

SÓCRATES - Refletindo depois sobre a natureza deste astro, compreenderia que é o que produz as estações e o ano, o que tudo governa no mundo visível e, de certo modo, a causa de tudo o que ele e seus companheiros viam na caverna.

GLAUCO - É claro que gradualmente chegaria a todas essas conclusões.

SÓCRATES - Recordando-se então de sua primeira morada, de seus companheiros de escravidão e da idéia que lá se tinha da sabedoria, não se daria os parabéns pela mudança sofrida, lamentando ao mesmo tempo a sorte dos que lá ficaram?

GLAUCO - Evidentemente.

SÓCRATES - Se na caverna houvesse elogios, honras e recompensas para quem melhor e mais prontamente distinguisse a sombra dos objetos, que se recordasse com mais precisão dos que precediam, seguiam ou marchavam juntos, sendo, por isso mesmo, o mais hábil em lhes predizer a aparição, cuidas que o homem de que falamos tivesse inveja dos que no cativeiro eram os mais poderosos e honrados? Não preferiria mil vezes, como o herói de Homero, levar a vida de um pobre lavrador e sofrer tudo no mundo a voltar às primeiras ilusões e viver a vida que antes vivia?

GLAUCO - Não há dúvida de que suportaria toda a espécie de sofrimentos de preferência a viver da maneira antiga.

SÓCRATES - Atenção ainda para este ponto. Supõe que nosso homem volte ainda para a caverna e vá assentar-se em seu primitivo lugar. Nesta passagem súbita da pura luz à obscuridade, não lhe ficariam os olhos como submersos em trevas?

GLAUCO - Certamente.

SÓCRATES - Se, enquanto tivesse a vista confusa -- porque bastante tempo se passaria antes que os olhos se afizessem de novo à obscuridade -- tivesse ele de dar opinião sobre as sombras e a este respeito entrasse em discussão com os companheiros ainda presos em cadeias, não é certo que os faria rir? Não lhe diriam que, por ter subido à região superior, cegara, que não valera a pena o esforço, e que assim, se alguém quisesse fazer com eles o mesmo e dar-lhes a liberdade, mereceria ser agarrado e morto?

GLAUCO - Por certo que o fariam.

SÓCRATES - Pois agora, meu caro GLAUCO, é só aplicar com toda a exatidão esta imagem da caverna a tudo o que antes havíamos dito. O antro subterrâneo é o mundo visível. O fogo que o ilumina é a luz do sol. O cativo que sobe à região superior e a contempla é a alma que se eleva ao mundo inteligível. Ou, antes, já que o queres saber, é este, pelo menos, o meu modo de pensar, que só Deus sabe se é verdadeiro. Quanto à mim, a coisa é como passo a dizer-te. Nos extremos limites do mundo inteligível está a idéia do bem, a qual só com muito esforço se pode conhecer, mas que, conhecida, se impõe à razão como causa universal de tudo o que é belo e bom, criadora da luz e do sol no mundo visível, autora da inteligência e da verdade no mundo invisível, e sobre a qual, por isso mesmo, cumpre ter os olhos fixos para agir com sabedoria nos negócios particulares e públicos (PLATÃO, 2002, p. 210 – 213).

A tese do texto platônico demonstra a condição da natureza humana sem ser submetida ao processo educacional e toda alienação provocada pela falta do conhecimento racional e crítico perante a realidade. Platão defendia a existência de dois mundos, ou seja, das Ideias e Sensível. O primeiro se refere ao mundo perfeito, eterno e imutável. O segundo é material e conhecido por mundo das sombras, aparências e ilusões. 


A verdadeira realidade é o mundo das Ideias. A alma é anterior ao corpo e ao chegar neste mundo, ela se materializa e torna-se presa ao mundo sensível. O seu itinerário é buscar o mundo das Ideias e abandonar o mundo das ilusões. O homem é sua alma e o seu verdadeiro conhecimento está relacionado ao nível da episteme, isto é, da ciência e do conhecimento. O nível dos sentidos conduz o homem ao engano da realidade, por isso, a educação é fundamental em Platão. Ela liberta o homem das ilusões e o torna capaz de buscar o verdadeiro bem.

O Mito da Caverna de Platão apresenta duas realidades, o mundo sensível e o mundo das Idéias. Nele existe uma proposta de abandono das ilusões para a verdade. Nessa perspectiva, destacam-se quatro significados: ontológico, gnosiológico, místico-teológico e político.

4.1. Nível ontológico

O conceito ontológico significa “estudo do ser”. No texto simboliza a divisão da realidade, “segundo o qual aquilo que está dentro da caverna seria o mundo material e aquilo que está fora o mundo supra-sensível” (ANTISERI; REALE, 2003, p. 163). O mundo material é simbolizado pelas sombras em forma das estátuas, as coisas sensíveis em si mesmas. O mundo supra-sensível é a realidade externa à caverna que simboliza o mundo do ser verdadeiro e das Idéias, e o sol simboliza a Idéia do Bem, que para Platão era a Absoluta.

4.2. Nível gnosiológico

O termo gnosiológico significa estudo a cerca do conhecimento. No Mito da Caverna, “o interior representaria o conhecimento sensível (opinião) e o exterior da caverna o conhecimento das Idéias” (ANTISERI; REALE, 2003, p. 163). Afirma-se uma teoria do conhecimento, pois a visão das sombras simboliza a eikasía ou imaginação e a visão das estátuas representa a pístis ou crença. Assim, a mudança da visão das estátuas para a visão dos objetos verdadeiros e para a visão do sol, antes de forma mediata e posteriormente imediata, simboliza a dialética em seus diversos graus a intelecção pura (ANTISERI; REALE, 2003, p. 163).


Sintetizando o nível gnosiológico existem o conhecimento sensível e o intelectual. O primeiro não conduz à verdade, pois a realidade que se enxerga é apenas sombras e reflexos do mundo verdadeiro. O segundo é verdadeiro, pois alcança o mundo das Ideias na contemplação do Bem por meio da razão que liberta o homem de todas as ilusões e de falsas crenças. 
4.3. Nível místico-teológico

A filosofia platônica possui forte dimensão espiritual. Ela desperta no homem um significado maior e além da materialidade. Esse é o nível místico-teológico, “segundo o qual o interior e o exterior representariam respectivamente a esfera mundana material e a espiritual” (ANTISERI; REALE, 2003, p. 163). A vida na dimensão dos sentidos e do sensível é a vida na caverna, assim como na pura luz é a vida na dimensão do espírito, da inteligência. O voltar-se do sensível para o inteligível é representado expressamente como “libertação das algemas”, como conversão, enquanto visão suprema do sol e da luz em si mesma é visão do Bem e contemplação do Divino. 

4.4. Nível político


A filosofia platônica é fundamentação teórica e prática, pois todo saber adquirido deve ser colocado a serviço da transformação da realidade, “porque implica um retorno à caverna de quem tinha conquistado sua liberdade, por solidariedade com os companheiros ainda prisioneiros, e com a finalidade de difundir a verdade” (ANTISERI; REALE, 2003, p. 164).


O prisioneiro que se tornou sábio deve voltar à caverna, superando o seu desejo pessoal de ficar apenas na contemplação do Bem Verdadeiro ou em sua “zona de conforto”. Ele desce à caverna para salvar seus companheiros da falsa realidade e apontar que existe outra realidade que não é sombra ou aparência. Nessa perspectiva, Platão afirma que “o verdadeiro político, não ama o comando e o poder, mas usa o comando e o poder como serviço, para o bem” (ANTISERI; REALE, 2003, p. 164). Por isso, o sábio, o filósofo volta à caverna para anunciar que existe outro mundo diferente do qual eles viveram aprisionados desde a infância, mesmo correndo o risco de não ser aceito e compreendido pelo grupo, podendo ser violentado e até mesmo ser morto devido às suas novas idéias. Todavia, o homem que contemplou o verdadeiro Bem deverá e saberá correr esse risco, pois é isso que possibilita sentido a sua existência. 

4.5. A experiência do despertar e a passagem do senso comum à ciência


O Mito da Caverna é interpelação à experiência do despertar para nova realidade e projetos de vida pessoal e social. A realidade é construção natural e artificial. A primeira é a biosfera e a segunda é antroposfera, ou seja, o mundo transformado conforme as necessidades e interesses humanos. A realidade da caverna não era verdadeira e ideal aos seus prisioneiros. Ela era sombras e os cativos acreditavam que a realidade percebida era única e absoluta. Os prisioneiros foram desde a infância moldados e aprisionados em seu próprio ser, sem educação sem o uso da razão e viviam simplesmente à base da sensibilidade. Faltava-lhes a ciência, o saber racional e crítico. A condição da natureza humana sem a educação é destinada a crer naquilo que enxerga sem realizar juízos de valor.


No entanto, entre todos os prisioneiros um se despertou e procurou libertar-se daquela realidade. Ele passou por duas experiências, a primeira foi a dor física. Após muitos anos numa mesma posição corporal e mudar essa posição provocou dores ao ficar ereto e caminhar. A segunda foi a dor psicológica, ou seja, o medo do desconhecido. Em sua mente, certamente ele pensou “será possível uma nova realidade”?. Ele acreditou, fazendo a passagem da prisão à liberdade, do senso comum à episteme. 


Despertar é partir, afirma ARDUNI (1989):

Partir é arriscar-se. O partir não assegura o chegar nem o êxito. Quem parte está sujeito a tempestades. Quem parte atravessa gargantas apertadas, e pode topar perigos nas curvas da história. Partir exige audácia. Por isso, todo partir tem gosto de aventura. Mas é preferível correr o risco e partir, a não correr o risco e mumificar-se na imobilidade garantida.

O partir está enraizado na esperança. Sem esperança não haverá partida. Quando a esperança é mais forte do que os riscos, o partir começa a cadenciar os passos. E há esperança porque o partir carrega um projeto de vida, caça uma resposta. O projeto, porém, é ambivalente. Pode ser benéfico ou maléfico. O projeto benéfico procura semear o amor, dignificar o homem, implantar a justiça, descativar os dominados. E aí temos a esperança benéfica. O projeto maléfico tenciona matar, subjulgar, explorar, corromper, manipular os necessitados para o enriquecimento injusto (p. 278 – 279).

O prisioneiro deixou a prisão e partiu em busca do novo mundo. Esse percurso pode ser ilustrado por três momentos: agnosis (ignorância), doxa (opinião) e o episteme (conhecimento, ciência).
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4.6. A realidade da agnosis

O interior da caverna simboliza a realidade que é percebida apenas por meio dos sentidos. Não existe reflexão, crítica, dúvidas e questionamento. Tudo se apresenta como verdade absoluta. A realidade está determinada, basta viver e conviver com a dada situação. Esse primeiro momento é chamado de agnosis, ou seja, os prisioneiros estão no estado da ignorância. Não receberam nenhuma forma de educação, por isso não sabem utilizar a razão para questionar a validade da realidade diante de seus olhos. Porém, entre os prisioneiros, se despertar e libertar-se de seus agrilhões. Ao deixar as correntes, ele se submete ao segundo momento, ou seja, a doxa.
4.7. A doxa

Termo grego que significa "crença", "opinião", ou ainda "o que se diz". Nesse segundo estágio, o prisioneiro com os olhos ofuscados pela penumbra da caverna, assim não consegue afirmar a nova realidade que se apresenta diante de si. Ele opina entre a realidade da caverna e a nova realidade. A doxa é o nível intermediário entre a ignorância e a ciência. Ela não é conhecimento racional, profundo, crítico e reflexão. A doxa pode proporcionar a busca da ciência. É o famoso “achismo”. Mas com o tempo, o prisioneiro se adapta à nova realidade e percebe que o verdadeiro mundo é o exterior, no qual é iluminado pelo sol, que para Platão simboliza a Ideia do Bem que a tudo conserva e governa. 

4.8. A episteme

No último estágio surge a episteme. O prisioneiro agora se transformou no filósofo e no sábio. Ele conhece a realidade por meio da razão e por meios dos sentidos, por isso a fonte e origem do conhecimento em Platão é a Razão. Ele foi educado e abandonou a ignorância. Mas, ele não é egoísta, pois deseja partilhar com seus companheiros a nova realidade descoberta. Ele volta à caverna e anuncia uma nova realidade social. Porém, ele não é aceito e pode ser assassinato. O novo provoca a saída do conforto ou desestabiliza o sistema que domina e explora o outro. 


Portanto, existe no Mito da Caverna uma metodologia, um caminho que possibilita refletir a respeito da situação em que se encontra o sujeito ou a própria realidade social. Nesse viés, segue a segunda parte do artigo, que apresentará o Mito da Caverna como metodologia da análise de gênero e a mulher no comando da presidência da República brasileira. 

5. A análise de gênero no Mito da Caverna de Platão


Após a leitura e análise do Mito da Caverna de Platão a reflexão se volta para a análise de gênero em sua metodologia de libertação e emancipação da mulher. Em outras palavras, na promoção do prisioneiro à condição de sábio e filósofo, capaz de agir na realidade buscando sua transformação. A análise será construída a partir das relações de gênero. Mas é necessário a priori compreender o significado de gênero que servirá de base para o presente trabalho.

Falar de gênero é falar a partir de um modo particular de ser no mundo, fundado, de um lado, no caráter biológico do nosso ser, e, de outro, no fato da cultura, da história, da sociedade, da ideologia e da religião desse caráter biológico. Nesse sentido o gênero possui uma função analítica semelhante àquela de classe social; ambas as categorias atravessam as sociedades históricas, trazem à luz os conflitos entre homens e mulheres e definem formas de representar a realidade social e intervir nela (MURARO; BOFF, 2002, p. 18). 



A temática de gênero possui duas abordagens intrínsecas, ou seja, uma biológica e cultural. É na relação do biológico-cultural que homens e mulheres construíram a história da sociedade humana até o tempo presente. Uma história que em seus primórdios não era de dominação do homem sobre a mulher, mas no passar do tempo, o homem passou a dominar a mulher e estabeleceu como critério a sua supremacia masculina, inferiorizando a mulher a mero objeto de procriação e de satisfação sexual. 

[...] não existia propriamente a supremacia masculina como a conhecemos hoje. Era o princípio masculino e feminino que governavam juntos o mundo [...] Homens e mulheres viviam da coleta dos frutos das árvores e da caça aos animais miúdos. Os grupos eram muito pequenos e sentiam medo diante da natureza grandiosa e frequentemente hostil. Por isso, a lei que regia o comportamento desses grupos era a lei da solidariedade e da partilha. A mulher tinha uma posição privilegiada, pois era ela quem reproduzia a vida. Como as mulheres eram mais prestigiadas naqueles grupos, muitas vezes elas os governavam. E o faziam por meio da persuasão e do consenso. Elas não tinham força física para imporem as decisões de cima para baixo. Dessa forma, o poder era um serviço. Havia, então, um rodízio de lideranças, e todos tinham vez e voz. Nessa época longínqua não existia a noção do individualismo. Os interesses do grupo vinham acima e além dos interesses pessoais (MURARO, 2003, p. 11 – 14).


No princípio a lei que regia as relações de gênero era a solidariedade e a partilha. O masculino e o feminino governavam a sociedade. O poder era exercido em benefício da comunidade e tanto o homem quanto a mulher ambos lideravam a comunidade. Com o desenvolvimento da humanidade surgiu as sociedades de caça e o grande desafio já não era a capacidade de procriar, mas sim, a força física. Os homens tornaram-se guerreiros, e os mais aptos se tornavam o líder do grupo. A força tornou-se a base da autoridade e o homem começou a ter inveja da mulher, pois ela poderia dar à luz e ele não. Como o homem não poderia controlar a sua sexualidade, ele começa a dominar a mulher por meio do trabalho e passa dispor de tempo livre mais do que a mulher.


É partir desse contexto que se pode analisar a questão de gênero no Mito da Caverna de Platão. A caverna representa o mundo das sombras e das ilusões, a dominação e a prisão do corpo e da razão.

5.1. A mulher prisioneira da caverna de Platão

Platão iniciou o Mito da Caverna afirmando que havia desde a infância em seu interior prisioneiros e eles acreditavam que as sombras projetadas nas paredes eram a verdadeira realidade. Os prisioneiros não questionavam a validade das imagens ali projetadas. O mundo interno da caverna representa o mundo sensível, material ou simplesmente o mundo das sombras. Estar no interior da caverna é permanecer no estado da ignorância, vivendo sobre a ótica do senso comum. Os prisioneiros nesta leitura de gênero representam a realidade das mulheres que ao longo da história da humanidade foram aprisionadas pela perspectiva machista e pela força do masculino. 


As mulheres nas mais diversas culturas foram dominadas e a realidade era demarcada pelo homem. O homem rompeu com a fraternidade inicial com a mulher e ele passou a governar a comunidade a partir de sua ótica masculina, fundado no aspecto da força física. 

As leis e os costumes passaram a ser feitos por e para os homens. As mulheres, que até então tinham uma vida independente e possuíam prestígio social, perderam o seu status. Foram reduzidas ao âmbito da casa e da criação dos filhos, pois, para a sociedade competitiva, quanto mais filhos, maior era a força de trabalho barata e maior o número de soldados para defender a terra dos reis. O homem, ao contrário, alocou a si mesmo o mundo do trabalho, do poder, da guerra, do conhecimento, enfim, o domínio público, que se opôs, desde então, ao domínio privado, da casa e da mulher. A partir daí, a mulher começou a ficar totalmente submissa ao homem: não podia trabalhar fora de casa e, portanto, a sua subsistência era provida pelo homem e não mais por ela. Assim, a partir da dominação econômica, ao correr das gerações, a mulher passou a desenvolver uma submissão psicológica ao introjetar a sua condição de inferioridade em relação ao homem (MURARO, 2003, p. 24 – 25). 

A mulher se tornou prisioneira da caverna conforme a dominação do homem. A sua condição humana foi acorrentada pela submissão ao homem e ela permaneceu prisioneira dessa realidade construída pelo homem. Ela dependia totalmente do homem para ser e viver. O homem para dominá-la criou uma falsa imagem das relações humanas. O seu papel era cuidar da criança, da casa e retirou da mulher a sua participação na vida da sociedade pertencente. Ela perdeu para o homem o direito de governar ou liderar a própria comunidade.


Com o passar dos séculos, a condição do homem e da mulher sofreram grandes transformações. A mulher passou a trabalhar nas fábricas com os homens, porém ela era diferenciada no salário e nas funções realizadas. Em síntese, havia uma enorme disparidade entre o homem e da mulher no espaço da fábrica. Ela era inferiorizada e aceitava esta condição, pois não questionava seus direitos de igualdade perante o homem. A mulher no decorrer na história programou do ponto de vista do psicológico esta dimensão de inferioridade. Assim, estar na caverna é permanecer na escravidão dos sentidos e aceitar esta condição como verdade absoluta.


Platão destaca no Mito da Caverna a tese de que se o prisioneiro fosse solto e forçado a deixar a caverna ou se ele mesmo despertasse de sua condição prisioneira e buscasse a sua libertação. Essa experiência demonstra que as mulheres nas mais diversas etapas da história não aceitaram todas as imposições do homem e muitas delas buscaram se organizar para exigir seus direitos. Um exemplo típico é o que ocorreu no mesmo período em que Karl Marx escrevia o seu Manifesto comunista. Algumas mulheres em Sêneca Falls, Estados Unidos, escreveram o primeiro manifesto feminista. Nesse manifesto denunciavam a sua opressão e reivindicavam o direito de voto, de educação e de emprego, as primeiras condições de uma cidadania plena (MURARO, 2003). Esse fato corresponde ao despertar da mulher no interior da caverna que critica as sombras e inicia seu processo de saída da caverna. Uma etapa difícil de acreditar que haveria uma realidade diferente, ou em outras palavras, uma nova realidade social seria possível. 

O ato de deixar a caverna é processo doloroso, assim como foi complicado para o início do movimento feminista a partir do fim da década de 1960. O movimento feminista denunciava a exploração das mulheres no mercado de trabalho, como também em toda cultura. Assim, nasce a profunda crítica ao patriarcado em todos os níveis: em casa, no trabalho, no Estado, nas ciências, nas empresas, nas religiões, nas artes, etc (MURARO, 2003). Deixar a caverna é enfrentar o desconhecido. É a aventura do partir que envolve a sedução de permanecer no comodismo e aceitar a mera condição das sombras, mas a prisioneira acreditou na possibilidade de construir nova realidade de gênero. Ao sair da caverna, devido ao fato dos olhos estarem ofuscados demorou a perceber a nova realidade e ao tomar consciência percebeu que a realidade do interior da caverna era falsa. Assim, a prisioneira toma contato com a verdade a respeito de sua condição. Ela alcança o nível da razão, pois agora a sua natureza é educada para a ciência. Nesse processo ocorre a superação do senso comum para a episteme, ou seja, o conhecimento lógico e crítico, capaz de compreender além das sombras que simbolizam as ideologias dominantes. Ela tornou-se sábia e filósofa. 


A metodologia do Mito da Caverna de Platão pode ser interpretada como dimensão educativa das relações de gênero. A mulher enquanto prisioneira estava presa ao mundo das sombras, que nesse caso, simboliza todas as formas de opressões que foram impostas à sua condição humana ao longo da história. Por isso, a trajetória da prisioneira é a libertação de sua ignorância para a emancipação de sua vida, fundada no processo educativo baseado agora na ciência, pois o exterior da caverna simboliza o Mundo das Ideias, o mundo perfeito governado pela Ideia Maior, ou seja, o Bem. O bem é a Ideia suprema pela qual é possível a inteligibilidade do mundo. A libertação da prisioneira implica a passagem pelo processo educativo e cuja finalidade é a pratica do bem. E o bem está associado à sabedoria enquanto busca da verdade. O amor pela sabedoria e pela verdade possibilitará que o bem seja praticado.


A prisioneira se libertou da ignorância e agora passa a buscar o bem e a verdade. Ela descobre que sua verdadeira condição não é aceitar a dominação do homem e nem dominar o homem com sua sabedoria, mas é construir uma sociedade fundada no bem e na verdade, onde o masculino e o feminino possam conviver por meio da solidariedade. Nessa perspectiva, funda o ideal platônico de que os homens, que devem governar a cidade, deveriam ser filósofos. A prisioneira é filósofa e agora ela pode governar também a cidade, pois passou pelo processo educativo completo e, por meio de sua educação está apta a governar a cidade com justiça e, portanto, garantir o maior grau de felicidade à polis. Isto é, a justiça é condição de possibilidade de uma vida feliz, e o contrário dela será a causa da infelicidade.

Para Platão o filósofo é o mais bem preparado para governar a cidade, pois graças ao seu conhecimento e sabedoria, adquiridos com a educação, poderá fazer boas leis que garantam a harmonia e a superação das conseqüentes contradições da vida em sociedade (TEIXEIRA, 1999). Nesse viés, a mulher é filósofa e possui o direito de governar a cidade também ao lado do homem. Ela poderá com toda a sua instrução e formação para o Bem e a Verdade estabelecer a justiça nas relações de gênero e demonstrar que não diferença ontológica entre o masculino e o feminino, mas que somos iguais perante a lei. A harmonia nas relações de gênero será a superação de dominação e violência sobre a mulher. Assim, educar é formar o feminino e o masculino para a virtude. A virtude diz respeito àquilo que é belo e bom na vida. O belo e o bom são dois aspectos que formam uma mesma realidade, dando-lhe unidade. Por exemplo, quem realiza uma bela ação se comporta bem. E os que se comportam bem são felizes, e são felizes por possuir algum bem. E só alcança esse bem, por seu comportamento bom e belo. Portanto, o belo e o bom se revelam como idênticos. Sempre que se crê que uma coisa é bela, terá que considerá-la boa. Quem pratica ação justa necessariamente realiza um ato belo.


A mulher emancipada de sua dominação deverá voltar à caverna para libertar suas companheiras da falsa realidade de gênero e estabelecer novas relações de gênero fundadas no bem, na justiça e na verdade da própria condição humana. Sabe-se que a prisioneira uma vez libertada e indo ao encontro de suas colegas poderá ser criticada e rejeitada, pois estão tão alienadas que acreditam que devem viver submissas ao domínio do homem, sendo esta a verdadeira realidade social. A volta à caverna da antiga prisioneira representa na história do Brasil e de outras culturas a organização dos movimentos feministas a partir da década de 1960 na organização e na busca de seus direitos e o estabelecimento de justiça de igualdade nas relações entre o feminino e o masculino. 
6. A mulher no comando da Presidência da República do Brasil


O Mito da Caverna de Platão é paradigma para refletir as relações de gênero. Ele desperta em nós a reflexão para a fraternidade entre o masculino e o feminino, pois eram relações de solidariedade e de fraternidade. Havia o rodízio da liderança nas primeiras comunidades humanas, ou seja, o masculino e o feminino governavam a comunidade na alternância do poder. Em continuidade ao processo reflexivo, a presente parte do artigo irá refletir os dados da pesquisa de campo realizada na sociedade brasileira a respeito da participação da mulher na política e sua liderança no comando da Presidência da República do Brasil. Pensar as relações de gênero no viés do Mito da Caverna é pensar as relações de igualdade no campo da política entre homens e mulheres, pois ambos devem governar a cidade na alternância do poder, visando o bem comum e o respeito à dignidade humana.


Antes de comentar os dados da pesquisa torna-se relevante nesse contexto de reflexão citar em breves palavras pensamento político de Hannah Arendt, que foi o grande destaque da mulher na filosofia política do século XX. Para a filósofa, a política em sua perspectiva democrática foi banaliza em vista do totalitarismo no século XX. A política deve exprimir a essência do político, de que o totalitarismo, como dominação dos espíritos, é a negação completa. 

No pensamento arendtiano, a democracia é concebida a partir dos conceitos de liberdade e de ação. A liberdade não é uma disposição interior, mas uma capacidade de iniciativa conjunta numa verdadeira “comunidade de iguais”. Quanto à ação, entendida essencialmente como agir político, ou seja, o empreendimento pelo qual o homem se engaja politicamente e tenta imortalizar-se pela permanência dessa ação política na sociedade.

A democracia é a constituição de um espaço livre de discussão pública em que se enfrentam diversas correntes de opinião e em que o debate e a deliberação sempre renovados são únicas condições possíveis de um consenso e de uma decisão comum. Por isso, pode se afirmar na presente reflexão situada no campo da filosofia política, que Hannah Arendt defende a dignidade da política e seu valor nas sociedades modernas, combatendo e criticando todas as formas tradicionais do absolutismo (despotismo, tirania, ditadura), a saber, o totalitarismo.

Para compreender a dignidade da política no pensamento arendtiano é fundamental analisá-lo à luz das abordagens antropológica e praxiológica. Ao discorrer sobre política é necessário apresentar seus fundamentos. O primeiro é a questão antropológica, ou seja, compreender a realidade humana e sua relação de construção e participação na vida comum, coletiva. Assim, a obra A condição humana é a base para entender a dimensão antropológica da política. O segundo fundamento é o viés praxiológico, isto é, a práxis, conceito procedente da língua grega que significa agir humano ou ação humana. Todavia, não há realidade política sem práxis humana. O agir humano é fundamental na construção da democracia, enquanto espaço de participação, debate, diálogo e respeito à diversidade cultural.


O pensamento político de Hannah Arendt é alerta contra o autoritarismo do século XX de uma pequena elite política sobre o povo. A política deve ser espaço público de debate e busca de melhores condições de vida para toda a população. Nesse espaço, o homem e a mulher pertencem à “comunidade dos iguais”, pois as relações de poderes de ser discutidas e partilhadas por homens e mulheres. Em seu pensamento, a condição humana se funda na vida ativa e está relacionada diretamente com a política, uma vez que ela se interessa pelo bem comum e por isso, não deve existir dominação nem do homem nem da mulher, mas pelo debate construir relações justas para ambos.

6.1. Resultados e discussão da pesquisa


A pesquisa de campo foi realizada na capital de Belo Horizonte - MG. Ela foi respondida em 100% por mulheres. 
O questionário da pesquisa foi estabelecido em torno de cinco questões, a saber: 

1 – Por que existe um número baixo de mulheres participando da política brasileira?

2 – A mulher deve participar da atividade política no país ou é uma tarefa que cabe somente aos homens?

3 – Você participa da política brasileira? Em que aspectos?

4 – A mulher é prisioneira de quais aspectos em nossa sociedade brasileira?

5 - Qual o seu posicionamento a respeito de uma mulher no comando da Presidência da República?

6.1.1. Por que existe um número baixo de mulheres participando da política brasileira?


O primeiro aspecto da pesquisa constatou que historicamente há pouco tempo houve reconhecimento constitucional da igualdade entre os gêneros, o que decorreu de uma mudança paulatina da cultura anteriormente vigente. Assim, pode-se dizer que a inserção gradual da mulher no ambiente político vem acontecendo como resultado da igualdade recentemente reconhecida por meio da Constituição de Federal de 1988:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I – homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição;

[...]

III – ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;

[...]

X – são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação (Constituição Federal, 1988, p. 17).

A pesquisa demonstrou que historicamente no Brasil a mulher conseguiu o direito de votar e o status de cidadã, muito tempo depois dos homens. Esse fato evidencia a submissão da mulher pelo homem na sociedade brasileira e em sua participação política. A mulher devia constituir sua família, procriar e cuidar dos e da casa. Atualmente, ela pode fazer parte de partidos políticos e exercer seus direitos de cidadania e participar da política de forma direta e indireta. 

Faz só 76 anos que a mulher brasileira ganhou o direito de votar nas eleições nacionais. Esse direito foi obtido por meio do Código Eleitoral Provisório, de 24 de fevereiro de 1932. Mesmo assim, a conquista não foi completa. O código permitia apenas que mulheres casadas (com autorização do marido), viúvas e solteiras com renda própria pudessem votar. 

As restrições ao pleno exercício do voto feminino só foram eliminadas no Código Eleitoral de 1934. No entanto, o código não tornava obrigatório o voto feminino. Apenas o masculino. O voto feminino, sem restrições, só passou a ser obrigatório em 1946 (http://www1.folha.uol.com.br/folha/brasil/ult96u367001.shtml. Acesso em: 12 de set de 2010).

As estruturas políticas sempre tiveram em sua maioria homens no comando. A participação da mulher foi no passado e continua no presente pela falta de conhecimento do como fazer política, apontou a pesquisa em relação à participação da mulher na política brasileira. A pesquisa constatou que são poucas as mulheres que lutam para ter lugar na política brasileira. Esse fato demonstra certo desinteresse pela política. Por outro lado, foi afirmado que é cultural, a mulher “aparentemente” não tem perfil em lidar com política e que seja um assunto específico para homens.

Para outras mulheres entrevistadas, o ingresso da mulher na política segue o mesmo ritmo da inserção no mercado de trabalho, em cursos superiores, etc. É apenas o começo de uma igualdade de direitos que foi tardiamente e duramente conquistada. Algumas acreditam que vivemos ainda numa sociedade machista e as mulheres continuam sofrendo preconceito principalmente no campo político. A carreira política foi apontada como dedicação absoluta, significando renúncia por tempo maior, principalmente à família. E mesmo a mulher sendo inteligente ela deve provar sua competência para fazer carreira na política.    


Portanto, de modo geral, pode-se afirmar que a participação da mulher na política ainda é baixo em seu número, devido os condicionamentos históricos e a dominação do homem sobre a mulher, numa sociedade marcada pelo paradigma patriarcal.
6.1.2. A mulher deve participar da atividade política no país ou é uma tarefa que cabe somente aos homens?

Nessa segunda fase da entrevista, 100% das mulheres entrevistadas afirmaram que a mulher dever participar da atividade política do país. A política não é tarefa exclusiva dos homens, mas de todos os cidadãos. Para algumas mulheres a diferença estará na competência para governar. O filósofo Platão já chamava atenção na República do direito de governar a cidade, apenas os filósofos. Aqueles que foram preparados para governar com base na virtude do bem para toda a comunidade. Afirmou-se também que exercício da cidadania plena deve ser um direito de todas/os independentemente de sexo ou qualquer outra forma de discriminação social.

A mulher deve participar da política, pois detém inteligência também para exercer a presente função na representatividade do povo. Assim, a pesquisa informou para que aja participação da mulher na política, ela deve ser instruída na arte de governar e, portanto entender bem do fazer e o viver a política. Destacou-se também na entrevista, que as mulheres pensam diferente dos homens em relação a valores e visão do mundo. Esses critérios não são para excluir os homens, mas a participação das mulheres na política ao lado dos homens provocaria mudanças na forma de administrar e organizar o Estado em benefício da comunidade política. Essa dinâmica do feminino na alternância do poder político com os homens ou ao lado do masculino provocaria certa harmonia na integração de ambos e no equilíbrio da sociedade brasileira.
6.1.3. Você participa da política brasileira? Em que aspectos? 

A pesquisa demonstrou que 100% das mulheres entrevistadas participam da política por meio do voto. Ele é uma conquista, dever e direito também das mulheres. Dentre as entrevistas, algumas mulheres afirmam que além de votar fiscalizam o exercício político de seus candidatos, verificando se estão cumprindo as promessas feitas no período das eleições. 
As mulheres, além de votaram também participam de assembléias em prol da melhoria de salários e vida digna para os professores, pois algumas estão inseridas nesta categoria, e, também em reuniões de associação de bairro para melhoria das condições de vida para a comunidade, e por meio de outras formas individuais de reivindicar direitos de qualquer cidadão, quer seja na área da saúde ou da educação. Há participação das mulheres em associações, redes sociais, manifestações no espaço público como militante, na formação de opinião. 

A pesquisa identificou que muitas mulheres entendem que a participação política não se limita ao ato da votação, mas destacam que ser honesta e cumprir o que a lei determina também seriam aspectos da participação política na realidade social brasileira. 

6.1.4. A mulher é prisioneira de quais aspectos em nossa sociedade brasileira?

Nessa
questão, a pesquisa objetivou o questionamento a respeito das prisões que mantém a mulher brasileira marginalizada e submissa à dominação masculina. As prisões podem ser compreendidas como as sombras que mantinham os prisioneiros na caverna de Platão, acreditando que as imagens refletidas eram a verdade da realidade. Entre essas “prisões”, algumas mulheres apontaram a responsabilidade com a família, compromisso que ocupa boa parte do seu tempo. Já do ponto de vista moral, uma das prisões seria a censura que sobressai em relação ao homem. Alguns mulheres relatam que são mais vigiadas e criticadas pela sociedade, porém o homem é menos criticados e censurado em suas posturas na perspectiva moral, sendo o mesmo o que estabelece o conceito de correto e incorreto nas relações de gênero.
A pesquisa apresenta que muitas mulheres não se sentem prisioneiras em relação a valores e determinados comportamentos sociais, pois tanto a mulher quanto o homem, ambos nascem livres e são responsáveis pelas suas escolhas e ações dentro da sociedade. O critério dessa afirmação se funda nos direitos de igualdade perante a lei, afirmados na Constituição Federal de 1988.

Mas para muitas mulheres a prisão seria a relação de "vinculo com o homem" por meio da matriz do amor romântico. Nesta perspectiva, permanece no imaginário da coletividade feminina brasileira, que o homem detém o poder de sedução e a mulher deve tornar-se submissa ao seu “poder romântico”. Essa visão é fruto da condição psicológica da mulher que nos últimos séculos aceitou-se como inferior ao homem, ao contrário ela não encontrou soluções de superação dessa imagem, uma vez que não há supremacia ontológica do homem sobre a mulher, mas eles podem se integrar por meio os princípios masculinos e femininos e encontrar a harmonia no viver e no governo da sociedade.

A pesquisa destaca que nos dias atuais no Brasil, a mulher não precisa mais deixar-se ser humilhada pelo homem, uma vez que existem os direitos da inviolabilidade da dignidade humana no ordenamento jurídico brasileiro, além da criação da Lei Maria da Penha 11.340/2006:

Art. 1o  Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8o do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Violência contra a Mulher, da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher e de outros tratados internacionais ratificados pela República Federativa do Brasil; dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; e estabelece medidas de assistência e proteção às mulheres em situação de violência doméstica e familiar.

Art. 2o  Toda mulher, independentemente de classe, raça, etnia, orientação sexual, renda, cultura, nível educacional, idade e religião, goza dos direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sendo-lhe asseguradas as oportunidades e facilidades para viver sem violência, preservar sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual e social.

Art. 3o  Serão asseguradas às mulheres as condições para o exercício efetivo dos direitos à vida, à segurança, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, à moradia, ao acesso à justiça, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária.

§ 1o  O poder público desenvolverá políticas que visem garantir os direitos humanos das mulheres no âmbito das relações domésticas e familiares no sentido de resguardá-las de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

§ 2o  Cabe à família, à sociedade e ao poder público criar as condições necessárias para o efetivo exercício dos direitos enunciados no caput.

Art. 4o  Na interpretação desta Lei, serão considerados os fins sociais a que ela se destina e, especialmente, as condições peculiares das mulheres em situação de violência doméstica e familiar (http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm. Acesso em: 14 de set. de 2010).


A mulher brasileira está protegida por lei perante a violência e atos que possam ir contra sua dignidade. A lei não discrimina o homem, mas ela tornou-se necessária pela falta de respeito à mulher no contexto familiar e social. 


Para outros grupos de mulheres entrevistadas existem as prisões no espaço na social, pois recebem baixos salários, estigmatizada como sexo frágil, rotulada de ser “dona do lar” no exercício dos serviços domésticos, o cuidado com o esposo e a família, além da jornada de trabalhar para ajudar o esposo na sustentação das necessidades familiares. Algumas afirmam que ela é submissa de forma generalizada ao machismo, da submissão e baixa escolaridade. Mas apontam na entrevista que a mulher atual tem lutado pela sua emancipação na igualdade de gênero buscando o respeito e o seu reconhecimento nas diversas áreas profissionais, pois se tornaram menos dependentes dos homens para sobreviver.


A pesquisa constatou que a mulher já foi prisioneira quando era vista como a “rainha do lar”, sendo coibida de votar e trabalhar. Mas, na sociedade atual, a Constituição Federal no seu art. 5º, inciso I, deixa explícito o princípio da igualdade entre homens e mulheres, seja em termos de direitos ou de obrigações. E isso vem mudando, as mulheres hoje ocupam os mesmos espaços dos homens o que falta é igualar os salários. 
6.1.5. Qual o seu posicionamento a respeito de uma mulher no comando da Presidência da República?


A última questão da entrevista questiona a respeito da mulher governar o país. Essa questão pode ser remetida ao Mito da Caverna de Platão. Uma vez que ele esclarece que o processo de libertação do prisioneiro é a metamorfose da ignorância para a sabedoria, ou seja, da falta de educação à formação para o bem, a verdade e a justiça. É a transformação do ignorante no sábio, portanto no filósofo que por sua vez, está apto a governar a cidade. Assim, é importante ressaltar que a mulher pode governar o Estado como representante legítima do povo, por meio do voto. 
A pesquisa demonstra que mulher na Presidência da República é consequência do exercício da cidadania plena que ela adquiriu, por meio da mudança de legislação, historicamente construída e conquistada, e da mudança de paradigma, como também pelas discussões a respeito de gênero.   
Outras mulheres afirmam na entrevista que não há diferenças em relação aos homens, pois a mulher também estaria lutando pelo poder político, sem consideração ao amor romântico. A sua participação na política como candidata à Presidência da República depende nos dias atuais de sua inserção na política partidária e de sua capacidade em apresentar propostas que levem a sociedade ao progresso científico e social, fazendo a justiça acontecer, conforme a lei estabelecida no ordenamento jurídico.

  
Na pesquisa muitas mulheres defendem que o país seria dirigido com mais honestidade em detrimento do quadro de corrupção nos últimos anos apresentado no cenário da política brasileira. As decisões seriam tomadas de forma mais eficiente e os processos políticos seriam mais ágeis em detrimento das necessidades do país e da população brasileira. Para outras mulheres, haveria menos conchavos políticos e ponderação nas questões conflituosas do Estado em relação ao povo. Outras acreditam que haveria menos corrupção, porém foi destacado que poder não depende de sexo, mas de interesses pessoais. Por fim, algumas mulheres defenderam que a mulher na Presidência da República desencadearia uma série de mudanças positivas na forma de fazer política e de viver a política.

Portanto, as entrevistadas apóiam 100% a presença da mulher na Presidência da República, sem preconceito e discriminação, afirmando de modo geral, que o país teria muito a ganhar do ponto de vista das relações políticas e da forma de governar. Ela saberia integrar mais as dimensões do masculino e do feminino no espaço público da política.
7. Considerações Finais


Ao final desse estudo, deparamos com um caminho construído. Esse caminho possibilitou o conhecimento e a visão das relações de gênero no Mito da Caverna de Platão e a mulher no comando da Presidência da República. O Mito da Caverna ajudou a refletir o processo de dominação e de libertação na história da humanidade das mulheres. As sombras no interior da caverna simbolizam todas as maldades que os homens fizeram com as mulheres ao longo da história da humanidade, pois no princípio existia a comunhão entre ambos na relação do trabalho e da liderança política da comunidade.

Nas sociedades de caça e na sociedade industrial a mulher permanecia dominada pelo homem, seja do ponto de vista da força física ou psicológica, ao ponto que a mulher passou acreditar que isso fosse de fato, a sua verdadeira condição. Mas, ficou evidente que uma prisioneira se libertou, despertou de suas prisões e foi procurar a verdade de seu ser, ou seja, não poderia ser possível a realidade de exploração e dominação do homem sobre a mulher como mero objeto de procriação e de satisfação sexual ser a única verdade. A mulher deixa de ser prisioneira, é educada na verdade, conhece a Ideia do Bem, da Verdade e da Justiça, tornado-se sábia e filósofa, na compreensão da realidade do seu ser, não mais do ponto de vista sensível, mas agora racional. Assim, ela toma consciência de sua missão e volta à caverna para anunciar a verdade de sua realidade, ou seja, a mulher não é inferior ao homem do ponto de vista ontológico, mas possui os mesmos direitos do homem perante a sociedade e a lei. Ela deve ser respeita e reconhecida em sua dignidade.


Em Platão a mulher pode governar a cidade. A pesquisa realizada demonstrou essa verdade para as mulheres brasileiras. Elas podem assumir a Presidência da República e, portanto governar o país. A questão não é sexual, mas competência e preparação técnica. Nos últimos 76 anos, no Brasil, a mulher vem construindo na política, nos movimentos sociais, na família, na religião e no espaço de trabalho o respeito a sua dignidade e competência profissional. 

Portanto, que as relações de gênero no Mito da Caverna de Platão, sejam paradigmas de transformação e de libertação das mulheres em todas as formas de julgo e preconceito que ainda existem em nossa sociedade brasileira, pois Platão alertou que somente o processo de educação pode libertar o ser humano de sua ignorância e ensiná-lo a buscar a verdade de sua condição humana. Esse sonho de ser perseguido pelas mulheres nas políticas públicas de respeito e de valorização de seu papel na sociedade brasileira, onde o feminino e o masculino construam o equilíbrio nas relações e de modo especial na política, pois chegou o momento de alternância do poder político, repassando à mulher o seu direito legítimo de governar a sociedade em sintonia com o masculino.
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 Gênero e Orientação Sexual no Ensino de Ciências: reflexões sobre o tratamento da diversidade em sala de aula

1. Introdução

O presente trabalho busca refletir sobre as relações entre o ensino de ciências e a pluralidade cultural. Para tanto, foi utilizada a definição de ensino de ciências de Santos (2000), que o desvincula daquilo que acontece na prática da pesquisa (ou em laboratório) e o atribui a um papel de discurso que organiza e dá sentido àquilo que se entende como ciência. Dito de outra forma, “como histórias que se contam sobre a(s) ciência(s), que são feitas a posteriori, e que, portanto, se constituem em uma narrativa/invenção que se constrói acerca de como a ciência (de origem) opera” (SANTOS, 2000, p.230). 
Nesse sentido, foram analisadas as reflexões de professores de ciências, com formação específica em ciências biológicas, de uma escola privada e socialmente reconhecida da zona sul da cidade do Rio de Janeiro a respeito das possíveis formas de abordagem dos temas gênero e orientação sexual em aulas de ciências. Dessa forma, este trabalho teve como um dos seus objetivos verificar como as reflexões de professores de ciências sobre essas temáticas se aproximariam ou não daquilo proposto pelo documento do PCN de Ciências Naturais e Temas Transversais.
Para avaliar as mudanças relativas ao currículo de ciências, enquanto disciplina escolar, foi escolhido como base as propostas desenvolvidas pelos Parâmetros Curriculares Nacionais de Ciências Naturais para o terceiro e quarto ciclo do ensino fundamental (BRASIL, 1998b). Esse documento foi escolhido por apresentar uma ênfase maior no currículo comum além de uma preocupação explícita – ainda que muito questionada – com a diversidade sócio-cultural e com a cidadania. Foi descartado o documento dos PCN elaborados para o ensino médio em função de este documento, segundo LOPES (2005, p.36), apresentar uma relação mais estreita com o mundo produtivo e visar à homogeneidade cultural e o controle da educação com bases em princípios de mercado.
Outra característica do documento do PCN para o terceiro e quarto ciclos do ensino fundamental, destacada por Bonamino e Martinez (2002), seria a aparente contradição presente neste documento quando rejeita qualquer modelo de currículo homogêneo e impositivo ao mesmo tempo em que nele são encontrados conteúdos e metodologias significativamente detalhadas dentro de cada uma das áreas propostas. As autoras explicam que isso se dá principalmente devido ao caráter universal da proposta do documento, o que acaba promovendo uma ênfase no princípio de igualdade – apesar de insistir no respeito das diversidades regionais, culturais e políticas do país – de modo a garantir o ensino de conteúdos comuns a todos, mesmo que dentro de instituições diferenciadas.

Dessa forma, os PCN estariam apresentando o ensino fundamental, na perspectiva da formação básica comum, imerso num conjunto complexo e detalhado de concepções e orientações didático-metodológicas, conteúdos disciplinares e transversais. Entretanto, mesmo com essa ênfase no desenvolvimento de um currículo comum, também se pode observar uma preocupação explícita com a cidadania e com a diversidade sócio-cultural. (BONAMINO e MARTINEZ, 2002, p. 381-382). 

A escolha do Colégio Ouro Branco se deu em função do reconhecimento que as chamadas “escolas de elite” ou “escolas eficazes” – ou como optei neste trabalho: “escola socialmente reconhecida” – contam com professores capacitados e, geralmente, com uma longa trajetória na instituição. Por terem ‘estabilidade’ e ‘prestígio’, estes professores, supostamente, são atentos às questões mais atuais exigidas pelos órgãos oficiais, além de capacitarem uma clientela que visa fortemente a aprovação no vestibular. (CERDEIRA, 2008) Neste sentido, considero que o vestibular das grandes universidades, pouco a pouco, foi incorporando as reformas educativas oficiais, tal como os PCN. Isso, segundo uma hipótese inicial, teria levado os professores de escolas socialmente reconhecidas a se atualizarem nesta perspectiva. 

A temática da pluralidade cultural foi, por sua vez, vinculada a algumas interpretações que vem se firmando no campo de estudos denominado de multiculturalismo, entendido aqui como constatação e não ainda como proposta, sendo, em muitos casos, a principal ferramenta de constituição de políticas culturais. 
Segundo Semprini (1999, p.129), o multiculturalismo:

concentra sua atenção sobre reivindicações de grupos que não têm necessariamente uma base ‘objetivamente’ étnica, política ou nacional. Eles são mais movimentos sociais, estruturados em torno de um sistema de valores comuns, de um estilo de vida homogêneo, de um sentimento de identidade ou pertença coletivos, ou mesmo de uma experiência de marginalização. 

Por outro lado, a partir da análise de diferentes estudos (Canen, 2000; Martinez, 2000; Oliveira, 2003) que abordam as reflexões sobre multiculturalismo, categorias de identidade nacional e pluralidade cultural presentes na proposta do tema transversal pluralidade cultural dos PCN, constatam-se contradições, limites e possibilidades contidos no discurso desta proposta. Dentre estas, foram detectados desde estereótipos e preconceitos, “até afirmações que reduzem a discriminação a uma manifestação psicológica de medo, a diversidade cultural a um conjunto de identidades ‘homogêneas’, a identidade multicultural a um mero conhecimento de manifestações culturais e ritos diversificados” (Canen, 2000: p.147).

Além disso, de acordo com Martínez (2000, p.81), “não é possível afirmar que a idéia de pluralidade cultural tenha perpassado as áreas nem os outros temas, ainda quando se fizeram tentativas para que houvesse uma articulação entre o tema pluralidade cultural e o resto dos componentes curriculares”. 
Estas pesquisas indicam que as articulações transversais do tema pluralidade cultural com as áreas curriculares não se constituíram em processos igualmente homogêneos entre elas. Áreas como história, geografia, arte e língua portuguesa sofreram maior integração da temática do que disciplinas como ciências naturais, matemática e educação física (MARTÍNEZ, 2000, p.81).


Nesta perspectiva, para essa pesquisa foi selecionado como foco de análise dessas questões multiculturais o documento dos temas transversais, em especial o documento Tema Transversal Pluralidade Cultural e Orientação Sexual (BRASIL, 2000). Nesse sentido, foram analisadas as formas com que as temáticas de gênero e orientação sexual, explicitadas neste documento curricular oficial, eram compreendidas pelos professores/as de ciências, com formação específica em ciências biológicas, de determinada instituição escolar.
1.1 Sobre as temáticas multiculturais


Existem vários pesquisadores que vem se empenhando em demonstrar as diversas formas de penetração de temáticas multiculturais na educação, dentre eles MOREIRA e SILVA (1995); MOREIRA e MACEDO (1999); Macedo (1999); Canen (2005); Silva (1995) e Candau (2008), entre outros textos.


Candau (2008), afirma que toda forma de educação estaria imersa em processos culturais do contexto ao qual pertencem. Logo, conceber uma experiência pedagógica “desculturalizada”, ou seja, desconectada das questões sócio-culturais, seria algo impossível de se conceber. Dessa forma, haveria uma relação intrínseca entre educação e cultura(s), sendo descartadas quaisquer análises que desconsiderassem essa articulação. Faz-se necessário, portanto, nos conscientizarmos do caráter homogeneizador e monocultural da escola, além de buscarmos compreender novas relações entre educação e cultura(s), como, por exemplo, a concepção de que a escola tratar-se-ia de um espaço marcado pelo cruzamento de culturas. (CANDAU, 2008, p. 13-15). Nesse sentido, CANDAU (2008, p.15) atribui à escola uma função de mediadora reflexiva das influências plurais exercidas por diferentes culturas que atuam permanentemente sobre as novas gerações.


LOPES e MACEDO (2005, p. 41) têm tentado compreender como a temática multiculturalismo tem se inserido na produção brasileira de currículo, com ênfase no conceito de hibridismo e sobre o conceito de identidade  A ênfase a cerca de estudos multiculturais que destaquem o entendimento, o respeito e o diálogo entre as culturas, é compreendida como uma forma de educação cujo principal objetivo consistiria na formação para a tolerância, para o combate à violência, à xenofobia, ao sexismo, à homofobia e aos conflitos sociais (LOPES, 1999, p. 61). Sobre a presença do tema pluralidade cultural na literatura sobre currículo, Lopes (1999, p.62) destaca alguns trabalhos da área do ensino de ciências:
A questão atinge também a comunidade internacional dos pesquisadores de ensino de ciências, freqüentemente pouco atentos às questões culturais mais amplas, por intermédio de recente debate na revista Science Education (...) nos Estados Unidos, assim como artigos que analisam influências culturais na educação científica (...) e de estudos das relações entre gênero e ensino de ciência.


A crescente valorização das diferenças, da heterogeneidade, do pluralismo são características que estariam sendo impostas às sociedades globais e tecnificadas. Lopes (1999, p.62) lembra que a expressão “currículo multicultural” compreende mais de uma perspectiva: assimilacionista, multiétnica, pluralista e relativista. A perspectiva assimilacionista seria caracterizada pela tentativa por parte da cultura dominante de absorver uma cultura minoritária de modo a inferiorizá-la diante do sistema educacional e social. A perspectiva multiétnica, por sua vez, seria caracterizada pela tentativa de reduzir os preconceitos sociais relativos às minorias étnicas. A perspectiva associada ao pluralismo cultural seria caracterizada pela tentativa de disseminar visões plurais da sociedade e, finalmente, a perspectiva relativista, que validaria toda e qualquer perspectiva cultural. Já o termo interculturalismo tentaria articular as diferenças ao invés de apenas destacar a diversidade social (LOPES, 1999, p.62).


CANDAU (2002, p.72), por sua vez, enfatiza a necessidade de percebermos tais termos e expressões como polissêmicos e polêmicos, o que justificaria a compreensão das diversas tendências referentes a termos como cultura, multiculturalismo e interculturalidade. Para a autora, a cultura deveria ser entendida como todas as formas de produção humana, dinâmica, com predisposição a transformações constantes, as quais se responsabilizariam por ressignificá-la, reestruturá-la e desestabilizá-la continuamente. Essa visão de cultura estaria, portanto, se opondo a uma visão tradicionalista e etnocêntrica, a qual seria caracterizada pela noção de evolução cultural capaz de conduzir culturas “primitivas” para níveis mais “civilizados”. Entretanto, CANDAU (2002, p.73) considera a cultura como “a lente através da qual o homem vê o mundo”. Dessa forma, seria justamente o fato de pessoas diferentes usarem lentes diversas e entenderem sua própria cultura como “natural” que favoreceria o desenvolvimento de uma visão etnocêntrica (idem).

1.2 Multiculturalismo e temas transversais 


A história da América Latina apresenta-se marcada pela eliminação física, e por outras formas de negação do “outro. Dessa maneira, o debate multicultural na América Latina, especialmente no Brasil, leva-nos a refletir sobre os efeitos da nossa própria constituição sócio-cultural, sobre quais valores são silenciados e negados na medida em que outros são selecionados para integrar a cultura dominante (CANDAU, 2008, p. 17). E nesta dinâmica que precisamos entender os PCN.


Apresentados como guias curriculares para o ensino fundamental brasileiro, os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) foram o principal veículo contribuinte para estimular os debates sobre a inserção de temáticas multiculturais no currículo da década de 90. A incorporação desses temas transversais, por sua vez, não se deu de forma pacífica, mas se caracterizou por controvérsias, influenciadas pelas pressões de movimentos sociais. (CANDAU, 2008, p.18). Sua principal contribuição consistiu na divulgação dos PCN de Temas Transversais de Pluralidade Cultural e Orientação Sexual (BRASIL, 2000). 


Macedo (1999, p.44) afirma que “ao mesmo tempo em que é excessivamente diretivo nos volumes dedicados às disciplinas clássicas, deixa inúmeras lacunas ao tratar dos temas transversais”. Macedo (idem) atribui aos PCN a característica de apresentar a problemática correspondente à incapacidade das disciplinas tradicionais do currículo de lidarem com questões próximas à realidade dos alunos. Conforme a autora, o documento enfatiza a importância das disciplinas na assimilação do saber socialmente acumulado sem, no entanto, apresentar estes saberes como um produto social, histórico e cultural. 


Assim, o documento dos PCN, ao descrever a sociedade como multicultural apresentaria uma abordagem descritiva no desenvolvimento dos temas transversais no currículo o que acabaria por se constituir uma visão multicultural assimilacionista, uma vez que estaria inferiorizando implicitamente essas temáticas. Dessa maneira, enquanto os PCN de Temas Transversais se detêm apenas a apresentar mais um conjunto de temas a ser tratados pela escola, a centralidade dos conhecimentos ditos oficiais e tradicionais é mantida (BRASIL, 2000). 


O documento propõe ainda que a tão almejada integração entre as disciplinas escolares clássicas se dê através dos temas transversais, os quais atravessariam as disciplinas. Dentre os temas propostos estão ética, meio ambiente, saúde, pluralidade cultural e orientação sexual. Além disso, conforme o documento, a maior ou menor exploração de cada tema transversal estaria de acordo com a disciplina pela qual possuísse maior afinidade. Os PCN, porém, não apresentam claramente formas de integrar tais temas às diversas disciplinas, fato este que também contribuiria para a inferiorização destes saberes. 


Para compreender o porquê da necessidade de se integrar os temas transversais ao currículo, vale ressaltar que a disciplinarização é o reflexo, no campo da epistemologia, do modo de produção capitalista, ou seja, da produção compartimentalizada e especializada. Essa visão fragmentada do conhecimento também poderia ser considerada como uma herança da modernidade ao simplificar a realidade e especializar as formas de se perceber o conhecimento.


A nova configuração mundial, porém, através, principalmente, do processo de globalização (econômica, social e cultural) e de novas formas de produção (de linhas para ilhas de produção) exigiria uma nova configuração do conhecimento marcada também pela globalização deste. A partir do conhecimento, até então dividido e especializado, surgiram disciplinas científicas e não-científicas. A seleção de quais categorias epistemológicas seriam destinadas a se transformarem em disciplina estaria diretamente relacionada à própria definição do que é ciência e dos seus limites. 


As dificuldades de integração de novos conhecimentos à estrutura disciplinar residem, principalmente, nos limites impostos pela concepção positivista e moderna do conhecimento. O que se verifica atualmente nas exigências do mundo contemporâneo, neste início de século XXI, é uma crescente necessidade de se abordar temas que exigem ultrapassar os limites impostos pelo conhecimento científico. Além disso, percebe-se que tal necessidade está diretamente articulada às lutas sociais de grupos outrora silenciados por uma cultura hegemônica, que agora lutam por expressar sua voz dentro de instituições de transmissão do conhecimento oficial, como a escola. 


Conforme Macedo (1999, p. 47), “Disciplinas científicas não representam apenas campos do saber definidos por pressupostos epistemológicos. São espaços de poder instituídos, nos quais diferentes atores sociais buscam construir sua hegemonia.” Nesse sentido, concordo com a concepção de ciência defendida por Santos (1989, p.14) que diz ser insustentável a separação entre a verdade sociológica e a verdade epistemológica.

A disciplinarização, ou seja, a fragmentação do conhecimento científico seria uma das responsáveis por definir e confinar as questões selecionadas pela escola dentro dos limites, tornando-as pouco representativas da realidade. Para Macedo (1999, p.52), seria esse o motivo da incapacidade do conhecimento escolar de se ajustar às questões práticas e essenciais para a sociedade moderna, como as questões sobre gênero e orientação sexual. Além disso, outro efeito da disciplinarização seria o engessamento e a inflexibilidade do padrão de escolarização predominante, o que dificultaria a realização de outras atividades que não as aulas tradicionais. 


Os temas transversais seriam, portanto, mais uma tentativa de se articular as disciplinas que compõem o currículo, em função da incapacidade destas de darem conta da realidade. E, como não está na proposta dos PCN como deveria ser implementada tal articulação, isso provavelmente contribuiria para uma não efetivação destes temas no currículo escolar (MACEDO, 1999, p.55). O documento dos PCN não apresenta os critérios utilizados para definir e selecionar quais campos do saber deveriam se constituir em disciplinas escolares. Ele se detém apenas a atribuir-lhes a importância de estimular os estudantes a compreender e intervir na sua realidade, o que demonstraria que os PCN apresentam as disciplinas como tradicionais e naturais, e não como um constructo sócio-cultural.


O documento dos PCN, portanto, opta pela utilização de uma abordagem disciplinar do conhecimento escolar, cujo núcleo deveria ser atravessado pelos temas transversais. Logo, apesar de conferir relevância social aos temas transversais, não os qualifica a ponto de dar a estes um espaço efetivo, o que acaba por inferiorizá-los diante das disciplinas tradicionais do currículo escolar. O que se observa na realidade é que os PCN de cada área e, no caso, o das ciências naturais, optam por selecionar e organizar seus conteúdos de acordo com uma suposta lógica interna das disciplinas enquanto as temas transversais deveriam ser encaixados posteriormente nos espaços curriculares disciplinares em que melhor se adaptassem. Para tal, algumas sugestões estariam apresentadas pelo documento enquanto o resto ficaria a cargo do professor. A divisão dos conhecimentos nas disciplinas tradicionais juntamente com a centralização destas no currículo não seria, portanto, uma exigência do desenvolvimento científico, mas uma construção histórica marcada por tal escolha de desenho curricular. 

Os trabalhos de Goodson sobre as disciplinas escolares ajudam-nos a entender que o hiato entre o discurso que justifica os temas transversais nos PCN e a estruturação formal do currículo em disciplinas acadêmicas não se dá por acaso ou pelas dificuldades mesmas da integração disciplinar do currículo. Ele faz parte de um processo de divisão social do conhecimento, no qual a ênfase no conhecimento formalmente organizado funciona como um poderoso instrumento de diferenciação social. Nesse sentido, a inserção dos temas transversais nos PCN não altera a natureza seletiva da escola. (Macedo, 1999, p.57)

Dessa maneira, apesar do documento dos PCN de Temas Transversais se aproximar de uma visão pós-moderna na medida em que propõe a inserção de temas relacionados à pluralidade cultural no currículo, tal documento apresenta um caráter essencialmente moderno devido ao fato de enfatizar a divisão do conhecimento em disciplinas tradicionais sem contextualizá-las e reforçar a manutenção das verdades oficiais da cultura dominante.

A ausência de relações mais significativas entre a pluralidade cultural e o ensino de ciências nos documentos do PCN de Ciências Naturais e dos Temas Transversais estaria, portanto, induzindo a separação entre conhecimento racional e pluralidade cultural. Soma-se a isso, o engessamento da pluralidade de identidades culturais percebido no desenvolvimento dos temas propostos pelo PCN de Temas Transversais, o qual também estaria contribuindo para a homogeneização de grupos culturais específicos (BRASIL, 2000). Isso poderia ser identificado mesmo quando este documento aponta a necessidade de se combater o preconceito, já que, a partir daí, não é elaborada uma análise sobre as origens da discriminação, nas estruturas de poder, que estariam silenciando as vozes de grupos sócio-culturais diversos em práticas pedagógicas marcadas pela cultura dominante.

 Finalmente, tanto o documento do PCN de Ciências Naturais quanto o do tema transversal Pluralidade Cultural não promoveriam a conscientização dos estereótipos relacionados a essa pluralidade, seja no currículo escolar ou nas práticas sociais mais amplas na ótica de uma perspectiva intercultural. (CANEN, 2000, p.140).

2. Objetivos 

Tomando como base as questões levantadas anteriormente, este trabalho tem como objetivos:

- Identificar a forma como as temáticas centrais do multiculturalismo – gênero e orientação sexual – estão presentes no discurso de professores de ciências de uma escola socialmente reconhecida da zona sul da cidade do Rio de Janeiro. 
- Analisar as similaridades e discrepâncias entre as reflexões desses professores sobre tais temas com as propostas vinculadas no documento PCN.
3. Metologia

O presente trabalho é caracterizado como uma pesquisa de caráter qualitativo. Tal escolha se deu em função dos objetivos propostos, que se caracterizam por ser uma compreensão possível sobre as reflexões sobre os temas transversais gênero e orientação sexual, segundo os professores da escola pesquisada. O caráter qualitativo dessa pesquisa é justificado também a partir da combinação do referencial teórico-metodológico escolhido para a construção do objeto de pesquisa e para a análise do material coletado no trabalho de campo além do recurso metodológico utilizado (DUARTE, 2004).

Nesta investigação, foram tomadas por base as seguintes características referentes a um estudo qualitativo: o caráter descritivo; a análise interpretativa dos dados; a relevância do processo em relação aos resultados ou produtos e a importância do contexto em que os atores estão inseridos. Nesse sentido, assume-se que o comportamento humano é significativamente influenciado pelo contexto em que ocorre e que nenhuma conclusão deve ser formulada sem antes se contextualizar os dados adquiridos (BOGDAN e BIKLEN, 1994, p.47). 

Dentre as estratégias correspondentes à investigação qualitativa, foram selecionadas para este trabalho, além da revisão de bibliografia sobre os temas centrais, duas metodologias principais: análise documental e entrevistas.

De acordo com Lüdke e André (1986, p.38), embora pouco explorada, a análise documental pode se constituir como ferramenta útil na abordagem de dados qualitativos, “seja complementando as informações obtidas por outras técnicas, seja desvelando aspectos novos de um tema ou problema”. Para o presente trabalho, foram considerados para análise documental os PCN, principalmente os volumes de Ciências Naturais e o tema transversal Pluralidade Cultural e Orientação Sexual, ambos os textos produzidos sob orientação governamental e vinculados à Secretaria de Educação Fundamental do Ministério da Educação.

O objetivo da análise desses documentos foi o de se observar aspectos de transição paradigmática científica a respeito de questões multiculturais, como gênero e orientação sexual. Para isso, foram analisados e confrontados dados obtidos através dos PCNs de Ciências Naturais e o tema transversal Pluralidade Cultural e Orientação Sexual. Tais documentos foram selecionados em função de dois aspectos principais. Primeiro, em função do contexto educacional em que foram produzidos, ou seja, o momento pós-redemocratização no país e expansão de uma globalização neoliberal. Segundo, em função da sua proposta de orientação curricular oficial. A fim de se complementar a análise desses documentos a partir de inferências sobre os valores e sobre as ideologias dos seus respectivos formuladores foram também analisados trabalhos de autores que realizaram análises críticas de tais documentos. As categorias de análise formuladas a partir do estudo de tais documentos também contribuíram para a formulação das categorias de análise das entrevistas.

Posteriormente, foram realizadas entrevistas com todos os professores que faziam parte da equipe de ciências naturais da escola em questão. Informações como tempo de magistério dos professores, tempo em que trabalham na escola e freqüência destes em cursos de atualização também foram levadas em consideração. O foco das entrevistas foi obter relatos sobre como os professores de ciências pensam a respeito da inserção de questões sobre a pluralidade cultural, com ênfase nas temáticas de gênero e orientação sexual, no ensino de ciências. Após as entrevistas foram realizadas as transcrições destas. Em seguida foram realizadas análises sobre os relatos adquiridos. 
Optou-se por utilizar entrevistas dissociadas da observação direta das aulas a fim de priorizar o discurso, as reflexões e as críticas dos professores sobre o ensino dessas temáticas multiculturais no ensino de ciências. Além disso, o uso exclusivo de entrevistas possibilitou e análise de como se deram as relações entre estas reflexões e as orientações oficiais curriculares sobre tais temáticas com ênfase na transição paradigmática científica característica do atual contexto educacional mundial. Foi descartado o uso de observação direta da prática desses professores em sala de aula a fim de evitar uma análise tendenciosa de minha parte que poderia culminar na tentativa de confrontar aspectos da prática com aquilo que encontraria no discurso dos professores. Isso, por sua vez, apesar de talvez proporcionar outras questões, alteraria o foco específico desse estudo que é a análise das reflexões dos próprios professores sobre a inserção dessas temáticas multiculturais no currículo e como estes se sentem a respeito da aplicação destas em sala de aula.

Segundo LÜdke e André (1986, p.34), “a grande vantagem da entrevista sobre outras técnicas é que ela permite a captação imediata e corrente da informação desejada, praticamente com qualquer tipo de informante e sobre os mais variados tópicos”. Essa característica das entrevistas foi de extrema importância para a escolha desta como principal ferramenta metodológica.

Com o intuito de se evitar o engessamento da trajetória das entrevistas e também de permitir uma maior liberdade de reflexões por parte dos entrevistados, optou-se pelo uso de entrevistas semi-estruturadas, as quais possuem um esquema básico comum não-rígido passível de sofrer adaptações. 
As questões nesse caso deverão ser formuladas de forma a permitir que o sujeito discorra e verbalize seus pensamentos, tendências e reflexões sobre os temas apresentados. O questionamento é mais profundo e, também, mais subjetivo, levando ambos a um relacionamento recíproco, muitas vezes, de confiabilidade. Freqüentemente, elas dizem respeito a uma avaliação de crenças, sentimentos, valores, atitudes, razões e motivos acompanhados de fatos e comportamentos. Exigem que se componha um roteiro de tópicos selecionados. As questões seguem uma formulação flexível, e a seqüência e as minúcias ficam por conta do discurso dos sujeitos e da dinâmica que acontece naturalmente (ROSA e ARNOLDI, 2006, p.30).

Ao longo das entrevistas foi utilizado um roteiro cuja finalidade foi a de guiar as entrevistas através de tópicos principais a serem cobertos, de forma a permitir um aprofundamento gradual nas questões a serem exploradas. Cabe registrar que os entrevistados não tiveram acesso a este roteiro, sendo exclusivamente um material de trabalho da entrevistadora. Optou-se pelo uso de gravações diretas aliadas a anotações durante as entrevistas como forma de registro dos dados.

4. Resultados da pesquisa e discussão

4.1 Caracterizando a equipe de ciências/biologia


 A equipe de ciências/biologia era composta por um total de seis professores. Dos seis professores que participaram, cinco eram homens e uma era mulher. Todos esses docentes eram formados pelo curso de ciências biológicas e já haviam tido, em algum momento, experiências como professores do 3o e/ou 4o ciclo do ensino fundamental (ciências) e como professores do ensino médio (biologia), seja no colégio pesquisado como em outros. No momento em que as entrevistas foram realizadas, desses seis profissionais entrevistados dois atuavam exclusivamente como professores do ensino médio, três exclusivamente do ensino fundamental e apenas um se dividia entre aulas de laboratório para o ensino médio e aulas teóricas para o ensino fundamental. 


Antes de iniciar as entrevistas, a cada professor foi entregue um formulário onde constavam perguntas sobre seu tempo de magistério total e no Colégio Ouro Branco, instituição de ensino selecionada para esta pesquisa, suas especializações e pós-graduações e quantidade de colégios em que lecionavam. O tempo total de magistério destes profissionais variava de 10 a 39 anos, sendo que o tempo de magistério no Colégio Ouro Branco variava de 9 a 33 anos. 
Cabe ressaltar que quatro dos seis professores entrevistados lecionam no colégio Ouro Branco desde o início de sua trajetória no magistério (Pedro, Enrique, Leonardo e Vanessa). Apenas um professor não possuía nenhum tipo de especialização ou curso de pós-graduação (Leonardo), três professores apresentavam mestrado (Enrique, Vagner e Vanessa) e dois apresentaram um tipo de especialização (Sandro e Pedro). Vale ressaltar que destes professores, apenas um realizou sua última especialização/pós-graduação antes da década de 80 e dois professores a realizaram após o ano 2000. 

4.2 Sobre os temas transversais de gênero e orientação sexual

Dentre as respostas formuladas sobre a questão da sexualidade, percebeu-se um predomínio de uma postura em que os/a professores/a de ciências tenderiam a associar e a reduzir às questões de sexualidade às questões de reprodução humana, métodos contraceptivos, doenças sexualmente transmissíveis, gravidez, drogas, e ao ato sexual em si. 

A gente discute muito é... sobre doenças sexualmente transmissíveis, isso tudo vinculado à sexualidade, a primeira vez, o que é, o que não é, como faz, como deixa de fazer... E é ... Eu acho que esse é o nosso papel. (Sandro)
E aí eu percebo em sala de aula, que o diálogo em casa é zero sobre isso. As perguntas mais simples, que o pai e a mãe poderiam responder pros seus filhos. “Professor, se um homem tem ejaculação próxima a vagina, engravida?” Então, coisas que o próprio pai ou a mãe poderiam responder se tivessem uma abertura, entendeu? Em termos de gravidez, eles não sabem nada. (Pedro)
Porque na hora que você tá trabalhando o aspecto reprodutivo, você já leva o problema da sexualidade. Então na hora que você fala da questão da... da... anatomia, do sistema reprodutor masculino, você já vai falando da necessidade da higiene, do cuidado, da... da... da preservação do corpo. Na hora que você fala da questão da... da ... da ejaculação e da reprodução, aí  você já fala da questão dos cuidados, da vinculação do sexo à espécie humana, não mais ligado à reprodução. Então, nesse caso, envolvendo o prazer que, na verdade, não está só vinculado ao ato de um indivíduo e sim dos dois e o prazer não é vinculado só àquele momento... Você pode trabalhar a questão da reprodução e da sexualidade. (Vagner)
E eu começo a falar justamente do sistema reprodutor, primeiro tecnicamente falando e depois eu falo muito sobre isso. (...) Porque é a primeira oportunidade que a gente tem, em termos acadêmicos, de falar sobre o assunto numa aula de biologia e eu não tenho pudor nenhum. Eu só evito uma questão de trabalhar valores, eu preciso manter um papel muito imparcial nessa hora. Eu não estou ali para dizer em que idade eles tem que se relacionar sexualmente, eu não estou ali para reprovar aborto, eu não estou ali para questionar estas situações. Mas eu acho importante dar os prós e os contras de uma decisão como essa, então eu trabalho muito nessa linha. Eu sempre procuro a questão sexual, estão em idade muito... (Vanessa)
No comentário realizado pela professora Vanessa fica clara a preocupação em evitar passar para os educandos seus próprios valores ao tratar dessa temática específica. Ao fazer isso, essa professora estaria se aproximando da proposta explicitada no documento do temas transversais, no tópico orientação sexual, que propõe que os professores evitem ao máximo expor suas opiniões pessoais sobre temáticas associadas à sexualidade, limitando-se apenas a expor os conteúdos de forma a permitir que os alunos desenvolvam sua autonomia e suas próprias conclusões. (BRASIL, 1998a, p. 302).

O professor Enrique, por sua vez, ao se posicionar sobre as dificuldades encontradas em aulas que tratassem da questão da sexualidade, destacou o fato de que professores de ciências/biologia não receberiam o devido preparo na universidade para trabalhar de forma eficiente a questão da sexualidade, o que explicaria a tendência destes professores de relacionarem essa temática aos conteúdos de reprodução e sexo. 

Bom, sexualidade, primeiro a formação mesmo. A gente não é formado para dar essa matéria. Na própria cabeça do professor, você lembra logo de reprodução. Então, a aula é de reprodução, aí você vai falar de pênis, de vagina, e aí já está no imaginário popular que você vai falar disso, só que sexualidade não é só isso. É mesmo o tratamento de gênero, diferenças físicas, diferenças morfológicas, diferenças hormonais, o convívio social, isso você pode abordar com, por exemplo, bolar uma aula que você fale de evolução abrangendo o tema de diferenças entre gêneros ligada ao processo evolutivo. Aí você pode associar até o fato mais técnico, né? Como é que surgiram, como é que surgiu a fecundação interna, qual é a diferença com a fecundação externa, então o tema sexualidade é bem interdisciplinar, deve ser assim. Senão aquela coisa, sexo, sexo, sexo, não é só isso. Isso sendo bem feito você está fazendo um bom contexto de sexualidade. Eu discutia muito isso com a professora de sexualidade, que era uma professora muito boa, amiga nossa lá da UERJ. Agora, a gente não é formado para isso, é isso que é o problema. (...) Se depender da formação básica da faculdade não dá isso não. (Enrique)

Esse mesmo professor acrescenta à falta de preparo por parte dos professores, como uma das dificuldades de se abordar a questão da sexualidade, a própria postura da escola em limitar a abordagem de temas que se relacionassem às questões sexuais.

Aí a primeira barreira com alunos de 13 anos de idade é a própria escola. As próprias escolas “tá ensinando a usar camisinha, tá ensinando a prática do sexo, tá ensinando...”. Então isso ainda é uma barreira muito grande nas escolas. A primeira barreira é que nos não somos formados para isso, o que a gente dá é o que a gente se virou para dar. (Enrique)

Nesse sentido, conforme evidenciado no documento dos temas transversais faz-se necessário que o educador tenha acesso a uma formação específica para estar habilitado para tratar da temática sexualidade com jovens e adolescentes em sala de aula. O documento acrescenta ainda a necessidade de que essa formação seja continuada e sistemática, de modo a estimular as reflexões por parte dos professores sobre seus próprios valores e preconceitos. “É necessário que os professores possam reconhecer os valores que regem seus próprios comportamentos e orientam sua visão de mundo, assim como reconhecer a legitimidade de valores e comportamentos diversos dos seus.” (BRASIL, 1998a, p. 303).

Ainda sobre a questão das dificuldades encontradas no tratamento da temática sexualidade em sala de aula, houve apenas um professor que se manifestou apontando a falta de tempo e a mudança no programa da disciplina ciências/biologia como fatores que impediriam a abordagem em sala de aula. Mesmo assim, ainda que o argumento seja a falta de tempo, mais uma vez percebe-se uma identificação dessa temática com conteúdos referentes à reprodução e métodos aos contraceptivos.
Eu trabalhava reprodução, trabalhava métodos anticonceptivos. E eu me lembro, realmente, de experiências muito, muito boas com este grupo. Mas infelizmente mudou o programa, a gente passou a dar histologia animal e nunca mais tivemos a oportunidade de trabalhar a sexualidade. (Leonardo)

Esse mesmo professor quando perguntado novamente sobre quais dificuldades poderiam ser encontradas em aulas que abordassem a temática sexualidade, em especial sobre a questão da orientação sexual, apontou para o fato da receptividade por parte dos estudantes poder se constituir numa dificuldade na medida em que o tratamento dessa temática em sala de aula deveria ser conduzido com cautela, de maneira a evitar acusações de constrangimento e assédio por parte dos alunos.

Há tempo? Não há tempo! É necessário? É necessário! Mas, isso começa pelo estímulo, entendeu? É necessário sim, mas há tempo? Não há tempo. (...) E tem mais uma coisa. Eu não teria esta dificuldade não, mas agiria hoje de uma maneira totalmente diferente de como eu agia há anos atrás. Porque hoje em dia, para você receber um processo por constrangimento, para você receber um processo por assédio sexual, a distância é isso aqui ó, bem pequena, tá? E isso pode valer toda a sua carreira, tudo aquilo que você construiu na sua vida, você pode até sair num jornal... Então, com certeza, com esse grupo, um professor trabalhando um assunto desses, ele vai ter muita cautela. Porque vai que ele fala uma coisa que acabe magoando alguém, que acabe... muito cuidado, muito cuidado. Porque há dez anos atrás jamais aconteceria isso. Agora, hoje... Assédio, assédio e constrangimento... Complicado... (Leonardo)

Sobre os valores e as concepções de sexualidade de cada educando e, consequentemente, de cada família, o documento dos temas transversais se posiciona de forma a desassociar da escola a função de julgá-los, uma vez que, à escola caberia trabalhar o respeito às diferenças a partir da sua própria atitude de respeitar as diferenças expressas pelas famílias (BRASIL, 1998a, p.305). O documento, porém, não apresenta formas de abordar esse conteúdo sob essa perspectiva, o que talvez motivasse a fala do professor Leonardo. 

O comentário realizado pelo professor Sandro sobre a abordagem da temática da orientação sexual em sala de aula estaria se aproximando do objetivo de se compreender as questões sobre diversidade como fundamentais para a constituição da identidade dos estudantes. Nesse momento da entrevista, tratava-se da resposta para o questionamento sobre a incidência da temática orientação sexual em aulas de ciências/biologia: 

Aparece muito. A maioria deles não conversa. Eles não conversam sobre isso em casa. A maioria deles não conversa. Eles tem problemas em casa, tem problemas familiares, tem problemas nos relacionamentos deles, né? Nos grupos. E hoje tem tribos, sabe? Lances complicados, que você tem que saber o que é EMO, o que é DARK, tá trabalhando com o jovem é? Tem que saber. Então você tem que saber. É a identidade deles, você tem que respeitá-los, sabe? A menina chegou lá de cabelo azul e eu sou radical com certas coisas, mas eu respeito. Eu respeito. Eu posso até não gostar, mas eu respeito. (Sandro)

LOURO (2008a) destaca que parte dos discursos sobre gênero englobaria também as questões sobre sexualidade. A autora enfatiza, porém, a necessidade de se distinguir os vocábulos gênero e sexualidade; ou entre identidades de gênero e identidades sexuais. Acrescenta, ainda, que os componentes naturais ganhariam sentido somente através de processos inconscientes e formas culturais. A autora defende que a sexualidade seria uma invenção social, já que ela se constituiria a partir de vários discursos sobre sexo, os quais seriam, por sua vez, responsáveis por normalizar, regular e produzir saberes que produzissem verdades (LOURO, 2008a, 25-26). O comentário do professor Vagner sobre a cultura carioca a respeito das manifestações de sexualidade corrobora esta afirmação:

Tem a questão cultural...é...é... que aparece com muito mais freqüência. Mas se você observar, é... é... principalmente no Rio de Janeiro, o Rio de Janeiro é uma cidade que faz gozação com tudo. Então se você observar, se faz gozação com cabelo, se o cara é careca, se o cara é cabeludo, se o cara tem cabelo liso, então... agora existem pessoas que levam isso a sério, aí é que você tem que se preocupar. Então você tem que sentir na hora que aluno se expõe, você sente que aquilo é sério. Dá pra sentir isso, dá... na hora que... não é só da sexualidade, não é só a questão da... de... de... de definição de raça, você sente com determinados comentários se é uma brincadeirinha boba ou se é uma questão de preconceito mesmo. Então existe a questão da cultura do “fazer piada sobre tudo” e tem determinados estereótipos que acabam sendo foco de piada constante.

Segundo LOURO (2008a, p. 28), as identidades de gênero se construiriam a partir das formas como os sujeitos se identificam sócio-historicamente como masculinos e femininos. Sujeitos masculinos ou femininos poderiam, então, ter sexualidades múltiplas, heterossexuais, homossexuais, bissexuais, dentre outras. De acordo com essa visão, o importante seria perceber as diversas identidades como constructos instáveis em permanente transformação, não sendo possível, portanto, tratá-las como acabadas ou estabelecidas num determinado momento, como o nascimento, a adolescência ou a vida adulta. 

Nesse sentido, podemos perceber que o professor Vagner, ao ser indagado sobre a questão da orientação sexual em aulas sobre sexualidade, estaria se aproximando de tal visão ao procurar desvincular a questão da orientação sexual dos indivíduos e de suas próprias identidades de gênero:
Em genética e herança, quando a gente faz esse trabalho de genética e herança a gente fala sobre determinação do sexo, a determinação do sexo é um processo biológico e envolve na espécie humana uma questão cromossômica. Então, sexo é determinado biologicamente. Aí é nessa questão que eu puxo sobre sexo e sexualidade... Sexo você não escolhe você nasce com ele. Sexualidade você escolhe. Ao longo da sua vida, você, em função das suas experiências e dos seus traumas, dos seus prazeres, você vai definindo a sua sexualidade. Então, até comento com eles, sexo você não escolhe você herda. Agora sexualidade é marca de sabonete, cada um escolhe a sua. Então aí não tem essa pré-disposição, “aí nasceu com a predisposição pra ser gay”, até esse ano a gente discutiu na terceira série que tem... aí eles falando, “ah, porque tem garoto pequenininho que tem trejeitos e já nasceu gay.” Aí eu digo, “Não, não nasceu gay. Um garoto com oito anos de idade com... como é que você vai falar de sexualidade com uma criança de oito anos de idade?”. Aquele comportamento delicado ou até mesmo por ser visto como um comportamento de gay, que é... preconceito, não existe um comportamento de gay. Não existe isso. Existem pessoas que são homossexuais que tem comportamento afetado, então assim exagerado, querendo é... fazer movimentos femininos assim exagerados, imitando uma caricatura de mulher. E existem gays que na verdade se comportam como homens “normais”. Então esse negócio, essa caricatura do gay é uma questão muito preconceituosa. Tanto do sexo feminino quanto do masculino. Essa visão, a mulher que é um... homossexual... ah tem que ser dura, tem que ser macho. Não, ué? Tem mulher homossexual que é extremamente feminina. Existem homossexuais extremamente femininas. Aí perguntam: “Mas como é que é homossexual se é extremamente feminina?”. Ou então “como é que o cara é homossexual se ele chama tanto a atenção das mulheres?” Isso não quer dizer nada. Então no caso da biologia, dá para trabalhar isso. É isso.

Outro professor, ao ser indagado sobre sua posição diante da temática orientação sexual atribuiu-a, por sua vez, a uma alteração genética que poderia ou não se manifestar nos indivíduos, sendo independente de outros fatores. Além disso, esse professor manifesta-se a favor dos debates em sala de aula sem, no entanto, tentar desfazer percepções preconceituosas manifestadas pelos jovens e adolescentes sobre questões relacionadas à orientação sexual dos indivíduos. 
Não muito. Eles perguntam assim... o que é... o que faz o homem gay se tornar gay. Olha, eu falo que isso, eu não afirmo, mas eu coloco que pode ser um problema genético. Pelo que eu leio sobre isso. Na internet, em revistas científicas, ou até revistas que eu quando vejo a chamada para alguma reportagem eu vou direto naquela reportagem. Cada um, às vezes, dá sua opinião. “Ah, eu acho que é pouca vergonha!”. Ai eu começo a rir. “É pouca vergonha!”. “Não, não... Eu acho que é criação”. Alguns falam criação.  No modo com que esse homem e essa menina foram criados pelos pais, muito certinho, muito delicadinho, muito patricinho, patricinha. Eles acham que isso pode ser. Eu deixo o debate. E aí me perguntam: “E você professor?” E eu acho que pode ser um problema genético. Alguns concordaram. É meu ponto de vista. Eu acho que tá na genética. Não existe assim, o cara nascer, na concepção, óvulo e espermatozóide. Sei lá... “teu destino é gay”. Não sei... Eu acho que não é por aí.  Tá na genética. E essa genética vai se manifestar. Eu não sei explicar, mas tá na genética e ela vai se manifestar mais adiante. Podendo ou não se manifestar. (Pedro)

Sobre as manifestações por parte dos alunos sobre a questão da sexualidade marcada por risos e gozações, o documento dos temas transversais as considera como indicadores da necessidade de se discutir abertamente sobre a questão sexual, uma vez que tais manifestações estariam vinculadas a sensação de ansiedade, dúvidas e curiosidade dos alunos. O documento afirma que “todas essas reações indicam as dificuldades para lidar com o tema, o medo de errar, de não ser ‘normal’, da opinião alheia.” (BRASIL, 1998a, p. 301). Esse documento, porém, não apresenta em nenhum momento formas mais específicas de abordar essa questão e, principalmente, de se desfazer dessa noção de normalidade sexual presentes nas concepções socialmente dominantes. 

Após a análise das respostas desses professores sobre a questão da sexualidade, verificou-se ser imprescindível a elaboração de um trabalho em sala que desvincule gênero de orientação sexual. LOURO (2008a, p.36) acrescenta ainda que “a homofobia, o medo voltado contra os/as homossexuais, pode se expressar ainda numa espécie de terror, em relação à perda do gênero, ou seja, no terror de não ser mais considerado como um homem ou uma mulher ‘reais’ ou ‘autênticos’”.

Ao afirmar que as identidades de gênero e as identidades sexuais se construiriam em relação, a autora transcenderia a uma simples polarização entre os dois conceitos, culminando na afirmação de que as diversas formas de sexualidade e de gênero seriam interdependentes, ou seja, afetariam umas às outras (LOURO, 2008b, p.50). 


Finalmente, ao serem indagados especificamente sobre como se manifestavam em relação às questões de gênero, ou dos estereótipos que caracterizariam homens e mulheres, em suas aulas, dois professores assumiram que nunca haviam tocado nesta temática em sala de aula: “... mas não, não, não, não, nunca...” (Leonardo).
Diretamente assim não. Eles perguntam, a dúvida é... que é fácil tirar é na concepção. Ou seja, espermatozóide e gameta, e óvulo.  Onde eu trabalho com eles cromossomos sexuais, e daí eu explico da onde surgiu a menina e o menino, mas como você perguntou não. Isso a gente não trabalha, eles não perguntam. Sem problema nenhum. (Pedro)

Dois professores, por sua vez, demonstraram estar mais familiarizados sobre temas que comporiam a discussão da temática sobre gênero em aulas de ciências/biologia em relação aos outros professores entrevistados, sendo que um deles apontou a falta de tempo e a resistência por parte dos estudantes como alguns problemas para abordar o tema (Enrique). Já a professora Vanessa demonstrou buscar descaracterizar os estereótipos de gênero trazidos pelos próprios estudantes além de tentar desfazer os papéis sociais tradicionais conferidos aos homens e às mulheres e que também estariam presentes nas concepções dos alunos.

O problema é assim, o tema não é difícil, o problema é que as pessoas já trazem também aquele conteúdo, do seu dia-a-dia de uma forma muito equivocada, até você desfazer os equívocos das coisas. As próprias pessoas já trazem os estereótipos, aí você tentar desfazer isso em algumas poucas aulas é muito difícil. Às vezes, você vê que o aluno compreendeu o que você falou, mas não aceitou. Aquela coisa, alguma religião que não pode mudar, que não pode mexer naquele assunto, porque aprendeu desse jeito, até ele se convencer de que não é bem assim, então isso é meio complicado. Como a gente tem chance de trabalhar isso com um conteúdo tão grande como o que a gente tem? (...) E em sala de aula tem que abordar também sobre o próprio contexto dos alunos, a própria questão da valorização da mulher no mercado de trabalho, do respeito a mulher, e eles vêem isso (...). (Enrique)

Não, a mulher é mais emotiva, mas, assim, do mesmo jeito que existe mulher muito emotiva, existe homem muito emotivo também. Então, eu aproveito ali também, para descaracterizar o estereótipo de que homem não pode chorar, que homem não pode,... entendeu? O homem pode sim. Que tem aquela coisa da sociedade machista de achar que o homem que chora, que se emotiva, já não é bem um homem, já é mais... Então, de jeito nenhum. Eu acho que é importante frisar que, em termos de comportamento, se a mulher sofre esta questão hormonal e se para o homem não é tanto, não é tão evidente assim, isso não significa que ele não possa, numa situação em que esteja envolvido emocionalmente, não possa expressar, que isso é importante, toda mulher gosta que diga que a ama sim, que dê flores e que isso não é uma situação, absolutamente... Ao contrário, isso contribui para a relação, porque do mesmo jeito que eles gostam de ouvir elas os ama, a recíproca também é verdadeira. (Vanessa)


Na fala da professora Vanessa, verifica-se uma tentativa de superação do estereótipo de gênero atribuído aos homens, porém, ao mesmo tempo em que reforça o estereótipo feminino das mulheres. Nesse sentido, está presente nas próprias recomendações do documento do PCN de Ciências Naturais a necessidade dos professores terem consciência de seu conjunto de idéias e pré-concepções para que possam superá-las e trabalhar sobre as concepções que os educandos trariam consigo (BRASIL, 1998b, p. 46).


Cabe aqui destacar ainda o posicionamento de um professor que, ao se manifestar sobre as aulas sobre gênero, estaria identificando esse vocábulo com a questão da sexualidade, identificando-os como sinônimos. Vale lembrar que esse tipo de atitude foi evidenciado na fala de todos os professores entrevistados, seja durante as perguntas sobre sexualidade e orientação sexual, seja durante as questões sobre gênero. É interessante perceber, porém, que apesar disso, está enfatizada na fala desse professor a necessidade de se promover a tolerância entre os alunos em relação às identidades, sexuais ou de gênero.

tem que evitar uma... é.... é... aceitar brincadeiras é... é.... inadequadas, mas também evitar ser duro demais. Porque, às vezes, por exemplo, na hora que você fala da questão da sexualidade eles brincam muito com isso, porque é normal as pessoas brincarem com a questão da sexualidade. Se você ouve uma piada e embarca e... acrescenta, não é bom. Agora se você ouve, e chega muito pesado fazendo uma crítica muito ferrenha, você pode tá é... é... é... é... exagerando no peso. Então nessa hora, você tem que selecionar. Então, se for uma piada de mal gosto, fora de hora, inadequada, você com certo jeito, vai interrompendo “não é assim, porque na verdade, não funciona assim...” de uma maneira branda. Pra justamente, não incentivar os extremos. Na verdade, sexualidade cada um escolhe a sua, é uma coisa íntima. E se a pessoa é gay, oras, que você tem que interferir? Do mesmo jeito que eu não me incomodo quando uma pessoa vai se casar com uma mulher que eu não casaria, porque eu vou me incomodar com um cara que resolve ter relação com outro cara, ou uma garota que resolve ter relação com outra garota? Então, é tentar mostrar para o aluno que não tem porquê. Não tem porque você... é...ter esse preconceito. É uma escolha pessoal. (Vagner)
4.3 Discussão

Ao comparar as reflexões apresentadas pelos professores entrevistados com as propostas vinculadas no documento referente ao Parâmetro Curricular Nacional da área de ciências naturais para o 3o e 4o ciclos do ensino fundamental algumas aproximações podem ser destacadas. A primeira seria em relação ao tratamento da questão de gênero, cuja abordagem presente no documento consistiria, por parte dos professores, estimular a equidade entre os gêneros, denunciar os preconceitos e estereótipos e contribuir para uma não-discriminação entre estes. Percebe-se na fala de alguns professores a preocupação em promover em sala de aula o respeito às diferenças tanto de gênero quanto de orientação sexual. Ambos demonstrariam a intenção de enfraquecer a rigidez dos padrões de conduta estabelecidos para homens e mulheres, os quais seriam reforçados pelos próprios estereótipos de gênero. Nesse sentido, esses/a professores/a estariam se aproximando da proposta veiculada pelo PCN.

A segunda aproximação entre o discurso de alguns professores e as propostas presentes no documento de temas transversais seria de acordo com a própria abordagem dada à questão da sexualidade em sala de aula. No tópico sobre orientação sexual presente nos temas transversais, fica evidente a não-abordagem das diferentes opções sexuais possíveis entre os indivíduos e o tratamento destas em sala de aula. Isso fica claro, uma vez que este documento está dividido da seguinte forma: dimensões do corpo, relações de gênero e prevenção das doenças sexualmente transmissíveis.

Vale destacar que em nenhuma parte do documento é tratada a questão da homossexualidade, bissexualidade ou qualquer outra forma de orientação sexual em termos de currículo ou em sala de aula, apesar deste afirmar ser o trabalho com orientação sexual uma forma de se posicionar “contra discriminações associadas a expressões da sexualidade, como a atração homo ou bissexual, e aos profissionais do sexo” (BRASIL, 1998a, p. 316).

O tema da sexualidade, neste documento, estaria sendo, portanto, associado somente às temáticas de tratamento de gênero, reprodução e métodos contraceptivos o que estaria também evidenciado na maioria dos discursos dos/a professores/a entrevistados/a. O documento ainda reforça uma concepção moderna e tradicional de ciência quando afirma que “a explicitação dessas informações e fantasias relacionadas com as mudanças do corpo e com a reprodução possibilita tratar o assunto de modo claro, diminuir a ansiedade, e assimilar noções corretas do ponto de vista científico” (BRASIL, 1998a, p. 321).

Já em relação ao tema transversal orientação sexual trabalhado dentro do documento do PCN de Ciências Naturais para 3º e 4º ciclos do ensino fundamental, fica evidente uma aproximação e redução da temática sexualidade às questões de reprodução humana, assim como a apresentada dentro do documento de temas transversais.

Ainda sobre a relação entre os temas transversais e ciências naturais dentro do PCN, verifica-se uma tendência do documento de condicionar o trabalho e abordagem da sexualidade a uma visão tradicional moderna de ciência (BRASIL, 1998b, p. 50). Contraditoriamente, o documento do PCN também propõe a não limitação do conhecimento do corpo a sua dimensão biológica, já que no corpo estariam inscritas “a história, a cultura, os desejos e as aprendizagens do indivíduo” (BRASIL, 1998b, p. 51).

Entretanto, nem o documento nem o discurso dos professores entrevistados demonstram uma maior explicação sobre as relações entre sexualidade e cultura na ótica do ensino de ciências. Vale ressaltar aqui que em nenhum momento o documento do PCN de Ciências Naturais aborda a questão das identidades de gênero como conteúdo no ensino de ciências/biologia.

Dessa maneira, a proposta de se tratar das questões de gênero, especialmente, daquelas provenientes dos estudos feministas, estaria diretamente relacionada com a tentativa de se superar o argumento biológico que ainda é usado para justificar as desigualdades entre homens e mulheres “seja no âmbito do senso comum, seja revestido por uma linguagem ‘científica’, a distinção biológica, ou melhor, a distinção sexual, serve para compreender – e justificar – a desigualdade social.” (LOURO, 2008a, p. 22).

O desenvolvimento de uma nova linguagem baseada nesse conceito de gênero torna-se fundamental para esse debate. A mudança de linguagem já se iniciaria no uso do vocábulo gênero em detrimento de sexo para evitar associações entre determinismo biológico e diferenças sexuais. A ausência dessa preocupação por parte dos professores evidenciaria uma postura que estaria contribuindo com a manutenção do status quo de desigualdades sociais entre os gêneros, já que são nas relações sociais que estes se consolidam. 

A proposta pós-estruturalista defendida por LOURO (2008a) baseia-se na tentativa de se contextualizar as afirmações ou suposições sobre gêneros, de forma a evitar generalizações entre mulher e homem. Nesse sentido, uma perspectiva que assumisse essa posição ultrapassaria e se desvincularia dos chamados papéis sociais, ou seja, dos padrões sociais arbitrários de membros de uma sociedade que definiriam seus comportamentos, vestuários, postura etc. (LOURO, 2008a, p. 24). Esse avanço, por sua vez, facilitaria a abordagem dos temas da sexualidade e da orientação sexual em sala de aula. No entanto, tais abordagens foram apenas sutilmente identificadas nas falas dos entrevistados e parece não ser uma preocupação substancial na prática dos mesmos.

6. Conclusões

Vivemos num momento de transição entre os paradigmas da modernidade e da pós-modernidade. Esse período estaria caracterizado pelo aumento das incertezas e questionamento das “verdades absolutas”. Passou-se a questionar também a forma de percepção da realidade marcada, até então, pela simplificação a partir da redução de sua complexidade sob uma ótica predominantemente racional. Dessa maneira, passam a ser questionados os conhecimentos produzidos dentro dessa visão tradicional da metodologia científica.

Nesse cenário, percebe-se ainda a influência de movimentações de grupos marginalizados em busca de maior representação dentro da sociedade, inclusive a partir da valorização de suas culturas em relação à cultura branca, machista, européia, ocidental, cristã e heterossexual, hegemônica na sociedade brasileira. As reivindicações desses grupos estariam ecoando em todas as principais instâncias sociais, principalmente, dentro do campo educacional. 


O currículo, como produto e reflexo de valores, atitudes e conhecimentos validados pela sociedade moderna, passaria, então, a sofrer as pressões desses movimentos sociais, principalmente negros, indígenas, mulheres e homossexuais. Algumas ações governamentais foram promovidas com o intuito de tentar integrar as reivindicações de tais grupos como, por exemplo, as diferentes propostas de reformulação do currículo na década de 90. O principal produto dessa reforma curricular foi a divulgação do documento denominado Parâmetros Curriculares Nacionais, os quais se caracterizam por um conjunto de sugestões de procedimentos para a implementação de um currículo que promovesse o debate e a integração de questões emergentes na sociedade.

Ainda na década de 90, foi desenvolvida uma grande quantidade de estudos que se propuseram a analisar esses documentos e, principalmente, de denunciar suas falhas e equívocos (CANEN, 2000; LOPES, 1999; MACEDO, 1999; MOREIRA e MACEDO, 1999). 


Segundo essas pesquisas, os PCN não foram bem sucedidos na formulação de uma proposta multicultural que atendesse às demandas dos diferentes grupos sociais. Acredito também que tais documentos não promoveram o desenvolvimento de uma nova percepção da realidade que valorizasse e respeitasse as diferenças. No entanto, esse documento deve ser apreciado por ter introduzido, ainda que parcialmente, dentro da prática escolar, um debate mais intenso sobre tais questões. Além disso, deve se ter em mente que o contexto de produção desse documento também esteve marcado por uma transição paradigmática, o que fica evidente na análise do mesmo. 


Tendo em vista essas considerações, o presente trabalho apresentou como principal objetivo caracterizar, nos discursos desses professores, como se manifestam as principais temáticas multiculturais – gênero e orientação sexual – e como estas estariam se aproximando das proposições vinculadas no PCN de Ciências Naturais e Temas Transversais, em especial, no de Pluralidade Cultural e Orientação Sexual.


Foi observada, na maioria dos discursos dos/a entrevistados/a, uma tendência em se reduzir a questão da sexualidade às características fisiológicas da reprodução humana, métodos contraceptivos e doenças sexualmente transmissíveis. É interessante verificar a postura de um dos professores ao justificar esse tipo de associação em função do mal preparo dos professores sobre a questão da sexualidade, além da própria postura de resistência da escola e dos estudantes ao abordar tal tema. A análise dos discursos dos/a professores/a demonstrou o próprio posicionamento destes sobre a questão da sexualidade, havendo um predomínio de uma postura de tolerância destes profissionais sobre as diferenças sexuais em relação aos educandos e sobre a necessidade de se trabalhar estes assuntos para auxiliar a estruturação da identidade individual de cada estudante.

A metade dos professores entrevistados mostrou compreender as questões de gênero e de sexualidade como campos distintos e, ao mesmo tempo, complementares, além de enfatizar a necessidade de se mostrar em aulas de ciências a diferença entre os dois temas de forma a promover o esfacelamento dos estereótipos de gênero e sexuais entre os alunos. Nesse sentido, esses professores apresentaram uma visão mais próxima daquela proposta por LOURO (2008a, p.28) ao perceber as diversas identidades como construções instáveis e em contínua transformação, o que eliminaria a noção destas serem pré-determinadas e engessadas. Dessa maneira, a denúncia dos preconceitos e estereótipos estaria contribuindo para a redução da discriminação por parte dos alunos em relação aos “diferentes”. Cabe lembrar aqui que a postura dos professores em relação à temática sexualidade e gênero, ou seja, de reduzi-las ao seu caráter biológico, está contraditoriamente coerente com a própria postura do documento dos temas transversais e com as proposições vinculadas ao PCN de Ciências Naturais sobre tais temas, pois os documentos também incorrem no mesmo reducionismo.

Cabe aqui ressaltar o fato de que os professores que realizaram atualizações como especializações ou pós-graduações mais recentes foram aqueles que apresentaram as reflexões que mais incorporavam os valores de pluralidade cultural. Isso parece mostrar haver alguma relação entre a formação continuada dos professores e uma postura mais próxima de valores multiculturais. Acredito, portanto, que estamos situados num período de transição paradigmática a qual pode ser percebida em diversas instâncias sociais e educacionais, dentre elas, as políticas curriculares e os próprios discursos dos/as professores/as. Estes, por sua vez, marcados pela dificuldade de se desfazerem das suas concepções mais tradicionais de ciência e de abordar temáticas multiculturais em sala sem restringi-las a um caráter meramente biológico.


Dessa maneira, ficou evidente na análise dos discursos dos/a professores/a entrevistados/a o fato de que estes estão conscientes da diversidade presente em sala de aula e nos conteúdos curriculares sem, no entanto, parecerem preparados para lidar com essa pluralidade. Nesse sentido, concordo com ANDRADE (2009, p. 9), quando destaca a importância de se promover “um projeto educacional capaz de entender e incorporar em sua prática pedagógica o valor da tolerância, que precisa ser mais fundamentado e melhor consolidado entre nós” associado a um melhor preparo dos professores para lidar com as questões multiculturais.

Proponho aqui a necessidade de criar uma postura de tolerância entre os valores modernos e pós-modernos e não de oposição entre estes. Nesse sentido, justamente pelo ainda predominante caráter “fundamental” e “incontestável”, enfatizo a necessidade de se usar a base da ciência moderna a favor das questões multiculturais de modo a torná-la uma forte aliada ao longo dessa transição da modernidade para a pós-modernidade. Dessa maneira, ao promover essa articulação isso poderia facilitar a compreensão por parte dos indivíduos da importância de se contextualizar histórico-culturalmente tanto as proposições modernas quanto as pós-modernas. Essa relação de reciprocidade também facilitaria a assimilação dessas novas propostas por parte dos próprios agentes de transmissão dessas, no caso, os/as professores/as.

Torna-se fundamental, portanto, formar professores mais críticos para os conteúdos de ciências apresentados no currículo dessa disciplina, além de se promover estratégias pedagógicas capazes de desfazer os estereótipos associados às questões de gênero e orientação sexual. Essas atitudes, por sua vez, devem ter como base a proposta de mudança de mentalidades de modo que isso estimule o debate e o diálogo sobre as diferenças, o respeito e a valorização dessas na sociedade.
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1. Introdução
O esporte é um espaço sócio-histórico culturalmente construído e institucionalizado, como a escola, a igreja, a imprensa e, portanto, em constante modificação, reformulação e atualização. O mundo esportivo estabelece relações sociais que extrapolam meramente a questão material e física na qual atuam os atletas, os participantes e a assistência. Seu percurso histórico é também determinado por instituições e outros atores sociais que, direta ou indiretamente, orientam e/ou normatizam condutas e comportamentos sociais.

Na contemporaneidade, os esportes se apresentam como uma prática cultural de visibilidade, e concomitantemente, podemos constatar que na escola, a educação física tem como um de seus conteúdos mais trabalhados os esportes ou as atividades esportivizadas. Nesse campo temático, no Brasil, entre os esportes praticados pelos meninos, o futebol tem um papel preponderante nas aulas de educação física. 

No início da década de noventa do século XX, durante as aulas de educação física das escolas em que lecionei, nos momentos em que podiam escolher, as meninas sempre optavam pelo jogo de iniciação ao handebol, conhecido como queimado ou queimada. 

Entretanto, esse cenário começa a apresentar uma mudança perceptível a partir dos anos noventa. Embora para os meninos esta escolha tenha continuado como antes, ou seja, o futebol como prioridade máxima, as meninas já não se interessavam unicamente pelo queimado. Elas também optavam pela prática de outras atividades físicas e esportes como o voleibol, handebol e o futebol e esse fato inovador tem se tornado frequente nas aulas de educação física. 

A procura da mulher pelo futebol tem se mostrado recorrente nos últimos anos, contrapondo-se às décadas passadas, quando as mulheres não tinham oportunidade de participar ativamente desta prática. Quando, burlando interdições, elas o faziam, tal fato não tinha a visibilidade dada na atualidade. Entendo que este movimento na escola reflete e expressa uma conjuntura extra-escolar, um fato social que extrapola as paredes da escola: as mulheres estão ocupando espaços que eram prioritariamente masculinos. 

Então, tendo como temática principal o futebol feminino e as formas como este é construído discursivamente na imprensa contemporânea, este artigo intenciona se constituir em um referencial analítico que estimule reflexões críticas a respeito das temáticas sobre   exclusão/inclusão; da marginalização da mulher em determinadas práticas e espaços sociais; e, da análise e entendimento do papel dos discursos midiáticos na construção de memórias, identidades e representações sociais. E, sobretudo, auxilie na compreensão das mudanças dos papéis sociais desempenhados pelas mulheres nos espaços esportivos, no período que abrange o final do século passado e início do atual.

2. Memória social e discursos da imprensa sobre futebol feminino 

A memória social é construída e desenvolvida sempre em relação a algo, a alguém, a algum lugar ou tempo, ou seja, é um fenômeno relacional e relativo, intrinsecamente ligado a variáveis e contextos altamente mutáveis. Tal fenômeno acontece coletivamente, de maneira viva e pulsante, permitindo que as memórias também adquiram estas qualidades de fluidez e vivacidade tão apropriadamente observadas por Halbwachs. Ao distinguir os conceitos de história e memória, o autor fala da não-linearidade e da indefinição das fronteiras no desdobrar-se da memória coletiva, que seria: 
Uma corrente de pensamento contínuo, de uma continuidade que nada tem de artificial, já que retém do passado somente aquilo que ainda está vivo ou capaz de viver na consciência do grupo que a mantém (Halbwachs, 1990, p.81).

Não há, portanto, na construção coletiva da memória social, linhas nítidas de separação e, sim, limites irregulares e incertos. Halbwachs argumenta que, enquanto o indivíduo se reconhecer como pertencente a um determinado grupo, sua memória individual também é constituída da memória coletiva daquele grupo. As lembranças, mesmo aparentando serem exclusivas e pertencentes unicamente ao próprio indivíduo, são percebidas a partir dos outros e se constituem como um aspecto coletivo da rememoração.

Existem determinados elementos que são constitutivos da memória social e que ao interagirem na formulação e construção social desta memória promovem a elaboração de uma ou mais memórias coletivas. Pollak (1992), abordando o tema, esclarece quais seriam os principais aspectos a partir dos quais se constroem as memórias: os acontecimentos, as pessoas ou personagens e os lugares. Ele enfatiza que nem sempre tais elementos têm a participação efetiva e delimitável, pois em várias situações eles se apresentam de maneira indireta; mas, mesmo nestes momentos, possuem importância visceral para a rememoração ou a construção de memórias.

Esses três critérios, acontecimentos, personagens e lugares, conhecidos direta ou indiretamente, podem obviamente dizer respeito a acontecimentos, personagens e lugares reais, empiricamente fundados em fatos concretos. Mas pode se tratar também da projeção de outros eventos (Pollak, 1992, p. 202).


Para este autor, existem identificações tão expressivas que, ao se rememorar fatos, personagens ou eventos, as memórias se confundem, se perpassam, fazendo parte de uma vivência que não se realizou concretamente. Portanto, as memórias públicas misturam-se às memórias privadas ou individuais de tal maneira que se torna impossível ter nitidez e precisão de, por exemplo, datas ou detalhes específicos, limites territoriais, temporais ou mesmo características físicas daquilo que é lembrado. 

Da mesma forma, a construção da memória do FF se constitui, também, a partir de memórias individuais de jogadoras, familiares e técnicos, que se fazem presentes com seus relatos em várias matérias jornalísticas. Quando, nas matérias analisadas nesta pesquisa, o discurso jornalístico é construído, por exemplo, por falas de uma jogadora que participou daquele evento descrito, as memórias se mesclam e, num processo simbiótico, se confundem de maneira a impossibilitar a separação de uma lembrança ou de uma memória privada/particular de uma pública.


No momento atual, em que a emergência da memória social se apresenta como uma das preocupações culturais e políticas centrais das sociedades ocidentais, a mídia aparece como importante componente a ser analisado. 

A procura por memórias das sociedades midiatizadas ocidentais é, segundo Huyssen (2000), uma ânsia por memórias e se dá devido a necessidades culturais de um mundo globalizado, que seriam resolvidas com o que chama de ‘rememoração produtiva’.  Ou seja, uma busca de lembranças que possam favorecer novas investigações e novos aspectos, que antes estiveram atacados pelo ‘cibervírus da amnésia’, novas críticas, novas reflexões e, portanto, uma nova história. 

Constitutiva dos processos sociais de promoção da informação, a mídia e, no caso deste artigo, a imprensa se mostra como dinamizadora da inscrição de falas, silenciamentos e discursos, tanto pessoais quanto institucionais, que nos auxiliam na compreensão das práticas sociais contemporâneas. Assim, as fontes da memória buscada pelas sociedades midiatizadas do ocidente são os processos históricos, as lutas por direitos humanos, as atuações do poder público e da sociedade civil.

Com o desenvolvimento das indústrias da mídia, a partir das falas e discursos que transformam todo o cotidiano da vida social, chegamos a um grau superlativo de produção de sentidos. Sua apropriação pode acontecer de maneiras distintas e, modificando a percepção e o entendimento que as pessoas fazem de suas vidas, influenciam e direcionam a construção de suas memórias.  
Deste modo, considerando que “as práticas discursivas legitimam, institucionalizam e organizam direções de sentidos e formas de agir na construção da vida social” (Mariani, 1999, p.51), entendo que a prática discursiva midiática aparece, nas sociedades hodiernas, como importante espaço de construção desses sentidos e de constituição do imaginário social. Os discursos jornalísticos participam, assim, da constituição das representações sociais, produzindo sentidos e/ou esquecimentos e silenciamentos. E, têm significativa representatividade na construção da memória do futebol feminino. Ambos fomentam o processo de produção de sentidos e promovem a emersão de memórias que participam da inscrição deste esporte na história.

A imprensa tem fundamental papel no fomento de memórias, especialmente das institucionais e/ou coletivas, pois participa do processo de produção de sentidos dos fatos, tanto cristalizando memórias do passado como construindo memórias que emergirão no futuro, contribuindo na constituição do imaginário social.  Assim sendo, também promove esquecimentos e apagamentos que compõem a construção de uma memória. No caso do FF, determinados apagamentos dizem mais que falas e participam enfaticamente da institucionalização de sua memória oficial. 

A partir de meados dos anos noventa, como se pode diagnosticar pelo aumento expressivo do número de matérias jornalísticas relacionadas ao tema, o futebol feminino tem obtido relevância inédita no âmbito esportivo. Tal fato é decorrente, sobretudo, da sua participação ativa em agremiações, clubes esportivos e em competições nacionais e internacionais. A extinção oficializada da interdição à prática do futebol feminino (FF), em 1985, a promoção do primeiro Mundial, em 1991, a participação oficial em Jogos Olímpicos como esporte de competição e a agenda da imprensa que tem se mostrado interessada no tema, promovem uma visibilidade nunca antes dada ao FF.

Assim, o presente artigo procura examinar, de maneira interdisciplinar, o modo como o discurso da imprensa participa da construção da memória do FF, relacionando diretamente memória social, gênero, esporte e imprensa e estabelece critérios para a análise desta relação, com o intuito de contribuir para a melhor compreensão de tais temáticas. 

3. Gênero e esporte: mulher joga futebol?

Até a metade do século XX podemos reconhecer que os papéis sociais obedeciam a diferenciações culturalmente reproduzidas de acordo, inclusive, com questões biológicas e fisiológicas. Ao homem cabia a independência, à mulher a subordinação. Ao homem, cabia o público, à mulher o privado.  

Foi difundido um discurso sócio-político fundamentado na biologia dos corpos que relacionava as desigualdades entre os homens e as mulheres às distinções de sexo e, consequentemente, remetiam às suas diferenças físicas.  A composição corporal e as características físicas legitimavam alguns comportamentos identificados e apropriados a homens e a mulheres. Atividades que exigem esforço físico, força, vigor definem a identidade motora masculina; a fragilidade, a delicadeza, a leveza são atributos identificados como do sexo feminino (Pereira e Mourão, 2005). 

Historicamente, tanto a participação ativa das mulheres nos esportes, entendida como a prática efetiva, como a participação passiva, como espectadora, foram tímidas e pouco incentivadas. Ao longo dos anos, o espaço esportivo vem escrevendo sua história, predominantemente masculina; à primeira vista, as mulheres parecem não ter participação neste processo. 

Por muito tempo, a prática de esportes foi negada às mulheres. Na Europa, durante os séculos XVIII e XIX, diferentes formas de atividades físicas foram criadas exclusivamente pelos e para os homens, entre as quais o turner alemão
 e o esporte inglês, nos quais, apesar de terem aparentemente um cunho modernizador, “nem as classes baixas nem as mulheres foram incluídas” (Romero, 1997, p.95-96). 

A prática de atividade física era desaconselhada às mulheres com a justificativa de ser prejudicial às funções de reprodução e de maternidade. Assim, a exclusão das mulheres das práticas esportivas foi longa e na maioria das vezes, pautada na concepção da fragilidade dos órgãos reprodutivos e na inadequação do esforço físico para uma maternidade e fetos sadios.  

Em meados do século XIX, na Europa, se inicia uma educação física específica para mulheres, com exercícios físicos de leve esforço, em geral calistênicos, que podiam ser ministrados nas escolas para moças, com a preocupação exclusiva e prioritária de desenvolver a graça, a feminilidade e a beleza, preparando as moças para o desempenho do papel de esposa e mãe (Romero, 1997).   

A saída das mulheres do espaço privado e sua entrada no espaço público, no decorrer do século XX, são decorrentes de um coletivo de fatores - as guerras mundiais e a industrialização. O filósofo Stuart Hall (2005) ao analisar esses fatores, enumera os descentramentos que colaboraram para o que chama de ‘crise de identidade’ que anuncia o nascimento do sujeito moderno e, entre eles, apresenta o impacto do movimento feminista (2005, p.43).

 O movimento feminista, no final da década de 60, propõe, uma rediscussão dos novos papéis sociais estabelecidos pelas normas sexuais e morais burguesas, tanto para as mulheres quanto para os homens. Na medida em que se abre esta discussão do ponto de vista feminino, a representação da mulher como ser social se fortalece e ganha novos significados. Também nos esportes é necessária uma redefinição do papel da mulher e sua participação.  

A ressignificação do papel social da mulher a partir do século XX está pautada no campo teórico dos estudos de gênero consolidados pelo feminismo, que, além de elevar amplamente a produção acadêmica sobre o tema, repercutiu em uma reestruturação dos papéis sociais. As diferenças entre os gêneros são atribuídas aos aspectos sócio-históricos e culturais e não determinados por distinções físicas e corporais.
No Brasil, durante a maior parte do século XIX, a presença das mulheres em eventos esportivos era eminentemente passiva, como espectadora. Suas primeiras incursões em práticas desportivas, como praticantes, acontecem no final do século XIX, como descreve Goellner:

Nas instalações e eventos de turfe e de remo (os primeiros esportes desenvolvidos no Brasil) as mulheres estavam sempre presentes, acompanhando seus maridos e desfilando seus vestidos de última moda. Essa possibilidade de participação, mesmo que a princípio passiva, porque à mulher cabia o papel de espectadora, acabou contribuindo para lhe dar maior visibilidade na sociedade brasileira da época. De fato, já no fim do século XIX podemos observar mulheres participando de turfe, ciclismo e atletismo. Já no início deste século [no caso, século XX], os esportes aquáticos permitem/possibilitam outras aparições públicas de mulheres atletas (Goellner, 1998, p155). 

Durante o século XX, as mulheres brasileiras aumentam gradativamente sua participação ativa nos esportes ganhando visibilidade e apresentando-se, então, como atletas. A primeira participação feminina brasileira em Olimpíadas aconteceu em 1932, quando a nadadora paulista Maria Lenk, na época com 17 anos compôs a delegação brasileira juntamente com mais 81 rapazes. Ela se tornou a primeira atleta sul americana a participar de Jogos Olímpicos.  
Os avanços repercutem gradativamente e de maneira pouco visível em terras brasileiras, dificultados pela legislação que promovia impeditivos de acesso à mulher para certas práticas esportivas. O Decreto Lei Nº 3.199, de 1941, proibia às mulheres a prática de determinados esportes que, segundo a normatização vigente, não seriam adequados à natureza feminina.

Às mulheres não se permitirá a prática de desportos incompatíveis com as condições de sua natureza, devendo para este efeito o Conselho Nacional de Desportos baixar as necessárias instruções às entidades desportivas do país (Decreto Lei Nº3199-1941, artigo 54).

Partindo do pressuposto de uma natural competência ou aptidão da mulher para certas práticas físicas e esportivas, os órgãos competentes deveriam elencar, classificar e regulamentá-las como ideais, permitidas ou adequadas.

A Deliberação Nº 7 do Conselho Nacional de Desportos (CND), em 1965, no Governo de Castelo Branco anuncia um dispositivo que proíbe às mulheres, entre outros esportes, a prática do futebol:

N.1 – Às mulheres se permitirá a prática de desportos na forma, modalidade e condições estabelecidas pelas entidades internacionais dirigentes de cada desporto, inclusive em competições, observando o disposto na presente deliberação.

N.2 – Não é permitida às mulheres a prática de lutas de qualquer natureza, futebol, futebol de salão, futebol de praia, pólo aquático, pólo, rugby, halterofilismo e baseball (CND, Deliberação Nº 7-1965). 

No mesmo ano o CND, com a Lei 6.251, artigo 2º, ratifica e reestrutura as regras já estabelecidas na deliberação acima descrita.

Apesar da proibição disposta na legislação brasileira, as mulheres, paulatinamente, conquistavam espaços esportivos, como atividade lúdica e de lazer, já que a proibição do futebol e de outras modalidades era restrita a competições oficiais. 

A pouca visibilidade dada à prática do FF não impediu que ocorressem jogos e partidas mesmo que pouco divulgadas. Há controvérsias sobre a data da primeira partida de FF no Brasil. Segundo Moura (2003, p.8), esta aconteceu em 28 de junho de 1921, na cidade de São Paulo, entre as senhoritas Tremembenses e Cantareirenses. A data, que diverge das informações de Witter, publicado em Franzini (2005), localiza a partida na mesma cidade, porém no ano de 1913.

Apesar das dificuldades impostas pela legislação vigente, a Revista Educação Física, na edição de abril de 1940, informou a realização de um jogo de futebol entre senhoritas na cidade do Rio de Janeiro. Outra partida aconteceu em 11 de maio de 1940, no Estádio do Pacaembu, na preliminar de São Paulo e América. Porém, os jogos de FF aconteciam esporadicamente e eram pouco incentivados pela sociedade que, também, rechaçava as práticas esportivas já condenadas pelo CND.

Somente nos anos oitenta, mais precisamente em 1986, a Recomendação n° 4 do Conselho Nacional de Desportos (CND) reconhece a importância do estímulo às mulheres para a prática de diferentes modalidades esportivas. Tal disposição, formalizada pela organização legislativa de maior representatividade no âmbito esportivo, estabelece uma abertura de espaço e incentivo ao crescimento do FF no Brasil. 

Em 1993, o Conselho Nacional de Desportos (CND), órgão normativo máximo do desporto brasileiro, criado pelo Decreto-Lei n. 3.199.41, foi extinto pela Lei n. 8.672/93.  Em 06 de julho de 1993, o Congresso Nacional sancionou esta lei que, decretada pelo Presidente da República Itamar Franco, instituiu normas gerais sobre os esportes. Tal lei ficou conhecida como Lei Zico, publicada no Diário Oficial da União de 07/07/1993, revogando todas as resoluções anteriores (Tubino, 1996).

Surgem, então, os departamentos de FF de alguns clubes brasileiros e se formam equipes femininas, como a do Esporte Clube Radar que excursionou, entre os anos de 1982 e 1986, pela Europa, onde se consagrou em torneios oficiais e jogos amistosos. O FF, dessa forma, começa a ganhar visibilidade na sociedade, com participações em competições oficiais e divulgação na imprensa. O Esporte Clube Radar é protagonista de uma das matérias analisadas nesta pesquisa. 


3.1 Uma memória jornalística do futebol feminino

O futebol feminino, apesar de relatos de sua presença na Brasil, desde a primeira década do século XX (Franzini, 2005), se constitui num esporte da contemporaneidade, com poucas participações em competições internacionais. Somente em 1996 obteve o status de esporte de competição em Olimpíadas, mesmo ainda não estando profissionalizado no país.

Embora o século XX tenha sido marcado pela hegemonia da equipe norte-americana, na atualidade, as brasileiras têm mostrado grande competitividade e alto desempenho, malgrado a falta de incentivo financeiro e de interesse mercadológico. Nos anos de 2006, 2007, 2008 e 2009, a jogadora Marta, integrante da equipe brasileira e ganhadora da medalha de ouro nos últimos jogos Pan-Americanos realizados no Brasil, foi eleita, consecutivamente, a melhor atleta de futebol feminino do mundo.

Ao pensar no futebol feminino, a escassez de informação é ainda observável em todos os veículos da mídia, o que ratifica a sua pouca visibilidade na sociedade. Ele aparece como um esporte de interesse secundário, permanecendo nesta categoria mesmo em momentos de superação nos quais as qualidades físicas, táticas e motivacionais de suas atletas suplantam as adversidades concretas da falta de patrocínio e de apoio institucional e promovem um ganho real de medalhas e posicionamentos em pódios de competições de grande prestígio.


Para melhor contextualizar o FF no cenário esportivo mundial, descrevo abaixo a relação de competições internacionais oficiais da sua história, no período de 1970 a 2007, objeto de observação desta pesquisa. O quadro 1, a seguir, apresenta as competições de Copas do Mundo de FF, realizadas a partir da década de noventa. 
Quadro 1 - Copas do Mundo de Futebol Feminino
	ANO
	SEDE
	1º
	2º
	3º

	1991
	China
	EUA
	Noruega
	Suécia

	1995
	Suécia
	Noruega
	EUA
	Alemanha

	1999
	EUA
	EUA
	China
	BRASIL

	2003
	EUA
	Alemanha
	Suécia
	EUA

	2007
	China
	Alemanha
	BRASIL
	EUA



No ano de 1996, inicia-se a participação do FF como competição nos Jogos Olímpicos. O quadro 2 anuncia tais participações nos últimos quatro Jogos Olímpicos, destacando os quatro primeiros colocados nos pódios:
Quadro 2 -  Jogos Olímpicos com participação do Futebol Feminino

	ANO
	SEDE
	1º
	2º
	3º
	4º

	1996
	Atlanta / EUA
	EUA
	China
	Noruega
	BRASIL

	2000
	Sydney / Austrália
	Noruega
	EUA
	Alemanha
	BRASIL

	2004
	Atenas / Grécia
	EUA
	BRASIL
	Alemanha
	Noruega

	2008
	Pequim / China
	EUA
	BRASIL
	Alemanha
	Noruega



Com relação aos Jogos Pan- Americanos, constatamos a presença do FF em três ocasiões, como indicado no quadro 3:
Quadro 3 - Jogos Pan-Americanos com participação do Futebol Feminino

	ANO
	SEDE
	1º
	2º
	3º
	4º

	1999
	Winnipeg / Canadá


	EUA
	México
	Costa Rica
	Canadá

	2003
	Santo Domingo / Rep. Dominicana
	BRASIL
	Canadá
	México
	Argentina

	2007
	Rio de Janeiro/Brasil


	BRASIL
	EUA
	Canadá
	México


O papel da imprensa no processo de construção da memória do FF brasileiro é relevante e sua importância torna-se mais evidente se observarmos comparativamente os quadros 1, 2 e 3, acima mostrados, e o número total de 253 matérias jornalísticas coletadas nos três jornais pesquisados, nesta pesquisa, no período de 1970 a 2007.
 
Observamos que, no arquivo coletado, a quantidade de textos relativos ao FF aumenta consideravelmente durante as competições e nos períodos que as antecedem. Porém, ao seu término, o decréscimo é perceptível, chegando à inexistência de artigos disponíveis em jornais, aos quais tivemos acesso, nos anos em que as competições mundiais não ocorreram. 
Entendemos que os meios de comunicação de massa têm singular participação na expansão, divulgação e também na construção da memória de um esporte. O habituar-se às regras, às diferentes equipes e atletas, a seus distintos estilos de jogar e à própria estética do jogo, faz com que as pessoas se familiarizem e criem vínculos sócio-culturais, emocionais e cognitivos com o esporte em questão. 

Assim sendo, é importante observar em que medida a imprensa pode modificar, atualizar e problematizar a construção de uma memória do FF.

4. Percursos e entremeios da análise


A coleta de matérias jornalísticas sobre futebol feminino ocorreu no período de 1998 a 2000. Foram obtidas 253 matérias dos jornais O Globo e Jornal do Brasil, ambos de circulação nacional, e do Jornal dos Sports, específico sobre assuntos esportivos e de circulação restrita ao estado do Rio de Janeiro, no período de 1970 a 2007.


Como procedimento metodológico, utilizamos a Análise de Discurso da vertente francesa que entende seu objeto de interesse, o discurso, como efeito de sentido entre locutores (Pêcheux, 2006), e conjunto de relações que se estabelecem a partir das condições de produção e nos efeitos de sentido produzidos pelas formulações. Esta corrente trabalha com as relações entre a língua, o sujeito e a ideologia, que se revelam com a percepção dos ditos e dos silenciamentos. Pretendemos desvelar os fundamentos ideológicos do discurso da imprensa que favorece a assimilação e naturalização pela sociedade de fatos que são, na realidade, resultantes de construções sociais.
Diante do vasto arquivo coletado, um critério para a configuração de nossa análise foi o de focalizar os eventos significativos no processo de institucionalização do FF no Brasil. A legislação concernente ao FF, os torneios e as competições nacionais e as participações da seleção brasileira em competições de âmbito internacional nos deram subsídios para perceber e selecionar as matérias jornalísticas analisadas. 

Outros aspectos foram observados e utilizados como critérios de seleção dos textos: a abrangência da pauta das matérias, a oportunidade de fala dada a diferentes atores sociais, o espaço dado às falas das praticantes do esporte, a recorrência da mesma temática nas matérias daquele ano, o espaço que a matéria ocupa na diagramação da página do jornal, a abrangência da matéria em relação às outras do mesmo período e a diversidade de sentidos postos em circulação, no discurso jornalístico.

Nos anos em que havia muitos textos disponíveis escolhemos a matéria com maior abrangência em relação ao tema e aquela com maior destaque dado pelo jornal. Sua localização na página, se foi capa ou mesmo manchete, se estava disposta na página do lado direito ou esquerdo do jornal. Todas estas são características que revelam o valor dado à matéria pelo jornal e que nos ajudam a percorrer um caminho da memória do FF.

4.1 Percepções do discurso jornalístico sobre o Futebol Feminino (FF) no Brasil 

Como ocorre a construção de sentidos sobre as jogadoras e sobre o FF? Como as atletas e o FF são representados? Como estas referências são hierarquizadas pela imprensa brasileira? Qual a participação da imprensa na construção da memória e na institucionalização do FF? Estas são questões levantadas a partir da questão principal desta pesquisa e que procuramos responder no decorrer da análise.

Diante destes questionamentos, constituímos um corpus de análise. Percorremos o período pesquisado, de 1970 a 2007, a partir de eixos temporais, que nos ajudam a visualizar como o FF é construído discursivamente. Eles iluminam as diferentes maneiras de construção de sentidos e da memória do esporte.    
4.1.1 Eixo temporal I (1970 a 1985) – Sombras e visibilidades do futebol feminino clandestino


No ano de 1965, a proibição da prática do futebol pelas mulheres foi firmada através da Deliberação Nº 7 do Conselho Nacional de Desportos, órgão até então de maior instância jurídica esportiva no Brasil. Tal deliberação proibia as mulheres de praticarem o futebol, nas suas diversas modalidades – praia, salão e campo, bem como outras modalidades esportivas entendidas como inadequadas à compleição feminina, entre as quais as lutas, pólo aquático, pólo, rugby, halterofilismo e baseball. 

Somente vinte e um anos depois, em 1986, este mesmo órgão reconhece a importância destas e outras práticas esportivas para mulheres através de uma recomendação formalizada, o que possibilita um incentivo ao FF.
As reflexões de Mariani (1998) nos indicam a importância da teoria e da análise no processo de desnaturalização dos sentidos, que, também, implica nos processos discursivos de substituições, paráfrases, contradições e silenciamentos. Assim, ao percorrer as matérias jornalísticas deste eixo temporal, podemos observar que redes de sentido são construídas por enunciados que se repetem, por apagamentos e mesmo por rupturas. 

A partir das matérias do Jornal dos Sports (29/01/1976, p.17) e O Globo (11/04/1976, p.23), a associação das jogadoras de futebol ao seu papel no mundo do trabalho doméstico remunerado primeiro orienta a produção de sentidos sobre o FF e suas praticantes. As jogadoras da partida comentada nas matérias são empregadas domésticas que praticam o futebol como lazer ao final de sua jornada de trabalho diário. Tal fato é destacado nos títulos “Mesa tirada, rumo à praia para o futebol” e “O futebol depois da louça lavada”, respectivamente, revelando o estrato social de onde emergem as futuras atletas do esporte. 

Esta construção de sentido se dá a partir da consolidação de um dos paradigmas do próprio futebol masculino: o futebol seria um esporte do povo, das classes economicamente menos favorecidas e tal idéia se perpetua até os tempos atuais, ajudando a construir uma memória do futebol feminino.


O jogo como uma atividade lúdica, de lazer e o sentido de não-organização do futebol perante as regras oficiais do esporte são também sentidos presentes em diversos momentos das matérias. A partida é descrita como uma brincadeira onde o caráter lúdico é predominante. Os enunciados referem-se, então, ao futebol não formalizado, onde está presente o caráter amador e de diversão e a adaptação das regras oficiais do esporte.


O discurso jornalístico, em alguns momentos, utiliza um tom jocoso, irônico, para descrever as jogadas e os comportamentos das jogadoras e da plateia. A ironia intensifica o sentido da informalidade e da adaptação das regras ao jogo-lazer.
O futebol feminino, em muitas sequências discursivas, é também associado ao samba. Tal associação ajuda a construir o sentido de não-organização do FF, pois, no imaginário, tanto a partida de futebol na areia, como o samba, são do âmbito da cultura popular, do lazer e da diversão.


Nas matérias deste eixo temporal, observa-se ainda que as discussões sobre o FF e as jogadoras são frequentemente associadas a questões de gênero e da sexualidade. Observa-se uma tentativa de construção de sentidos relacionados ao feminismo e à politização do papel de gênero, tema que se encontra na agenda da imprensa daquela época (anos setenta).

Certos enunciados de matérias da década de oitenta, como a do Jornal dos Sports, sob o título “Homossexualismo no esporte –II – Futebol feminino se diz vítima do machismo”, de 17/07/1985, p. 08 e que tem como subtítulo: o estigma do “sapatão”, aparecem relacionando uma pretensa despreocupação das jogadoras com a estética e a vaidade com uma possível homossexualidade. Uma rede de sentidos se constrói evidenciando os pré-construídos sobre o FF que aproximam o homossexualismo e a memória do esporte.


Nas sequências discursivas das matérias, pode-se verificar que as jogadoras não querem ser confundidas com as jogadoras homossexuais. Ao denunciarem a discriminação, reafirmando sua heterossexualidade, acabam filiando-se a um discurso também discriminatório em relação ao homossexualismo. Como observa Mariani (1998), os sujeitos se encontram assujeitados a processos histórico-ideológicos que os ultrapassam. 

Algumas das redes de sentido mapeadas – a natureza lúdica e informal do FF, a associação às questões de gênero e sexualidade – remetem, por efeito de contraposição, a um pré-construído que associa o esporte aos homens. O efeito de sentido construído no discurso jornalístico é o FF sendo de brincadeira e que não deve ser levado a sério.


Na década de setenta o futebol masculino do Brasil se consagra com o tricampeonato em Copas do Mundo e tal fato se torna carro-chefe de campanhas políticas como Esporte para Todos e Pra Frente Brasil, programas que se pautaram e priorizaram o futebol como o esporte do Brasil e que ajudaram a construir o slogan que se perpetua até os tempos atuais, do Brasil como o país do futebol. No imaginário social é cristalizada a ideia do futebol como motivo de orgulho nacional e os jogadores ‘de verdade’ são os homens. 


Então, reitera-se o pré-construído que associa o futebol aos homens, os jogadores de verdade.  Os sentidos que circulam no interdiscurso jornalístico, comparando o FF ao futebol masculino se vinculam, então, a uma concepção do futebol feminino de brincadeira, subalterno e que não deve ser levado a sério.

As designações referentes às jogadoras são variadas, mas os apelidos e epítetos que remetem ao imaginário masculino e aos jogadores de futebol são reincidentes em diferentes momentos no discurso jornalístico, reiterando os pré-construídos do FF em comparação ao futebol masculino.
Ao longo da análise encontramos enunciados que denunciam o modo negativo e depreciativo como as jogadoras são percebidas socialmente. A maneira ofensiva e discriminatória com que são referidas e apelidadas constrói uma rede de sentidos que naturaliza esse discurso. 

Há, entretanto, em matérias examinadas da década de 80, um prenúncio de mudança em relação à imagem que a sociedade tem da mulher praticante de futebol. Mesmo com os impeditivos legais que proibiam a prática do esporte às mulheres, o FF obteve certa visibilidade a ponto de conquistar defensores. O discurso jornalístico se aproxima da posição-sujeito que se solidariza com as jogadoras de FF e com o esporte. Esta gradativa mudança pode ser constatada nas matérias deste período em que encontramos fotografias dos rostos dos debatedores, entre os quais o de uma jogadora de futebol. Na reportagem, o verbal e o imagético constroem a relevância do tema em discussão.


Assim, várias são as redes de filiações de sentidos e memórias vinculadas ao FF e suas jogadoras no discurso jornalístico no período de 1976 a 1985, algumas fortemente pré-configuradas e vinculadas a um sentido que associa o futebol ao homem (futebol é para homem), que ironiza a participação feminina no esporte e esteriotipa a jogadora. Outro efeito de sentido, também claramente apoiado no interdiscurso, vincula o FF aos estratos sociais menos favorecidos.


A construção de sentidos vinculados ao pré-construído que associa o FF ao homossexualismo torna-se evidente no discurso das matérias deste período. A politização da questão de gênero e da prática do FF, sua vitimização, a reafirmação da heterossexualidade das jogadoras e seu intencional distanciamento da posição de homossexual fortalecem a memória que vincula o FF à homossexualidade.


Mas, na heterogeneidade do discurso, instauram-se também outras redes de sentidos e memória: mulheres são hábeis goleadoras, artilheiras e dribladoras, podendo vir a ocupar no espaço da memória do futebol, o lugar tradicionalmente ocupado pelo homem.
4.1.2 Eixo temporal II (1986 a 2000) – Primeiras competições oficiais internacionais


Em 1993, todas as resoluções criadas pelo então extinto Conselho Nacional de Desportos (CND) foram revogadas pela Lei nº 8.672/93, conhecida como “Lei Zico”. As restrições legais quanto à prática do FF foram extintas, entretanto as condições de produção ainda não eram favoráveis ou estimuladoras. As dificuldades socioculturais e econômicas persistiam e repercutiam na regularidade da prática do esporte.
Então, em 1991, acontece a Primeira Copa do Mundo de Futebol Feminino realizada na China. A equipe norte-americana obtém o primeiro lugar no pódio, comprovando seu espaço de destaque neste esporte até os tempos atuais. Com o início da participação do FF em competições oficiais internacionais, se observa um aumento significativo do material de imprensa sobre o esporte. 

Este também foi um período de crescimento do FF. Em 1996, nos Jogos Olímpicos de Atlanta, a seleção brasileira consegue o quarto lugar na competição, colocando-se entre as melhores equipes do mundo. Em 1999, o Brasil tem sua primeira participação em pódios com o terceiro lugar na Copa do Mundo dos EUA.

Todavia, nem mesmo o elogiável desempenho da seleção brasileira nas mais importantes competições internacionais como a obtenção da medalha de bronze na Copa do Mundo de 1999 ou a conquista do quarto lugar nos Jogos Olímpicos de Atlanta (1996) e de Sydney (2000) foram suficientes para consolidar o FF como um esporte com a estrutura do futebol masculino.

Pode-se, contudo, notar que uma visibilidade diferenciada é dada ao FF brasileiro nos períodos de grandes competições. As matérias analisadas neste período revelam um discurso jornalístico que apresenta permanências em relação à construção de sentidos do período anterior, como o preconceito em relação à praticante do futebol e a constante comparação com o futebol masculino. Mas também se constitui por rupturas nas redes de sentidos, em relação ao período anterior, como a preocupação pelo futuro do FF no Brasil e a necessidade de uma descrição técnica e tática das partidas.

Ressaltamos um procedimento inovador no discurso esportivo-jornalístico e nas imagens analisadas é o apuro da descrição das partidas e dos treinamentos. Ao relatar a técnica individual, a tática utilizada e ao dar a escalação das jogadoras, o discurso jornalístico sobre o FF se aproxima do usado na narração dos jogos de futebol masculino.

Instaura-se o sentido de seriedade e formalidade do FF ancorado nas características de neutralidade e objetividade evocadas pelo discurso jornalístico. Em diversos momentos, as matérias jornalísticas descrevem os lances ocorridos nas partidas assim como a participação das jogadoras, legitimando o conceito de oficialidade dos torneios narrados e do próprio FF.
A descrição minuciosa dos jogos carrega em si outro recurso utilizado pelo discurso esportivo-jornalístico referente aos jogos de futebol masculino, a utilização de metáforas bélicas. Os enunciados sobre as partidas de FF com palavras que remetem a lutas, à guerra, reforçam o sentido que aproxima o esporte ao futebol praticado por homens, como o título da matéria de O Globo, 20/09/2000, p.12: “Vitória das guerreiras”.
A comparação com o FF ao futebol masculino, que se aproxima do sentido futebol é para homem, continua presente revelando-se nos enunciados que ainda se sustentam no pré-construído do futebol masculino como modelo de esporte a ser seguido pelo FF. Perpetua-se, então, a comparação entre as duas práticas esportivas.
Ancorados no discurso, os pré-construídos sobre a falta de estímulo e de apoio social e financeiro voltam ao discurso jornalístico nas fases de estagnação ou inatividade do FF brasileiro e no baixo rendimento nas competições internacionais. Estas falas se aproximam e se identificam com o sentido futebol é para homem, pois remetem à posição ideológica que lhe é correspondente. Ao acreditar-se no paradigma do futebol feito para homens, certas premissas, como a falta de experiência das jogadoras, de patrocínios e de apoio institucional e social somam-se ao sentido do futebol ser uma prática esportiva dos homens.

Os enunciados sobre o FF deste eixo temporal se sustentam em pré-construídos sobre o preconceito, a recém extinta proibição da prática do futebol por mulheres e as dificuldades econômicas e infraestruturais que o esporte enfrenta. Estas construções de sentido contrárias à prática do FF atravessam os tempos e ajudam a construir uma memória do esporte.
Concomitantemente, no entanto, outra rede de sentido é construída a partir da gradativa visibilidade dada ao FF brasileiro. Ao apresentar bons resultados e vitórias em competições internacionais ele ganha reconhecimento tanto dos leigos como das próprias jogadoras das seleções adversárias - européias e norte-americana. O processo de evolução do FF brasileiro passa a ser evidenciado no discurso esportivo-jornalístico inaugurando o sentido da seleção brasileira como uma das melhores do mundo. 

Nas matérias iniciais do eixo temporal I, como já observamos, o FF é tratado, principalmente, no âmbito do lazer, do lúdico. Esta percepção, no entanto, vai, gradativamente, se alterando nas matérias dos anos oitenta, quando a concepção do futebol como esporte competitivo e de rendimento ganha destaque. Percebemos, no discurso jornalístico deste período, a construção de uma rede de sentidos vinculada a outro sentido revelado, que nomeamos de futebol feminino é competitivo. Tal sentido discursivo nasce em oposição ao sentido do futebol é para homem. 

A evolução do FF brasileiro proporcionou o surgimento de jogadoras que se tornaram, então, referência no esporte mundial e foram exaltadas por seu desempenho e técnica. Instaura-se o sentido de enaltecimento de jogadoras brasileiras pela imprensa e órgãos oficiais do esporte, promovendo uma nova visibilidade ao FF do país.
O reconhecimento e o enaltecimento das jogadoras de futebol são inscritos, também, em enunciados do discurso esportivo-jornalístico que fabricam designações referentes às jogadoras vinculados a um sentido que reconhecem o FF como uma prática esportiva competitiva, como as reveladas nos títulos: ‘O drama de quatro heroínas em Atlanta’, O Globo, 11/11/1996, p. 03; ‘Pretinha, uma fera solta no Maracanã’, Jornal do Brasil, 14/04/1997, p.06; ‘Para coroar a evolução das rainhas brasileiras da bola’, Jornal Sports, 10/09/2000, p. 13; ‘Meninas enfrentam problemas’, Jornal Sports, 11/09/2000, p.13; ‘Vitória das guerreiras’, Jornal Sports, 20/09/2000, p.12.
Redes de sentido foram reveladas na análise das matérias do eixo temporal II, tanto por permanências como por rupturas relacionadas ao eixo temporal anterior. Certas ocorrências percebidas no eixo temporal I tornam-se mais regulares no eixo temporal II. Constituem-se numa aproximação ao futebol masculino, como a utilização, nas reportagens, de falas de personalidades reconhecidas e credenciadas pela sociedade, a constante comparação do FF ao futebol masculino e a utilização de metáforas bélicas no discurso sobre o FF. As permanências acima escritas se identificam com o sentido futebol é para homem.

No entanto, diante das condições de produção da época, quando ocorreu o início das competições internacionais oficiais do FF e a sua integração ao quadro de modalidades olímpicas de competição, há a emergência de novos sentidos no funcionamento do discurso jornalístico. A participação do FF em torneios oficiais e de grande porte, o investimento dos Estados Unidos no FF, a evolução do FF brasileiro malgrado a falta de infraestrutura e apoio, e o surgimento de craques do FF brasileiro são elementos discursivos encontrados nos enunciados das matérias analisadas deste eixo temporal. Em oposição ao sentido futebol é para homem, permitem o surgimento de outra rede de sentido que reconhece o futebol como uma prática esportiva competitiva para mulheres.

4.1.3 Eixo temporal III (2001 a 2007) – Futebol feminino brasileiro nos pódios internacionais

Este período é marcado por grandes conquistas do FF brasileiro em competições oficiais, o que favoreceu uma visibilidade nunca antes dada a este esporte. O FF chega às capas dos jornais, ainda que somente nos períodos dos eventos esportivos importantes nos quais apresenta desempenho inédito, como nas manchetes de 27 de julho de 2007, dos jornais O Globo e Jornal do Brasil.

Os Jogos Pan-americanos de 2003, na República Dominicana, não representam o primeiro pódio da seleção brasileira, que aconteceu na Copa do Mundo de 1999, mas, sim, sua primeira vez no lugar mais alto do pódio, primeira medalha de ouro em competições internacionais (quadro 3). Tal fato demonstra o desenvolvimento do FF brasileiro e ratifica sua evolução em âmbito mundial. Entretanto, são os Jogos Olímpicos de Atenas, em 2004, que o consagram internacionalmente. Nesse evento esportivo, com participação das melhores equipes européias e da norte-americana, o Brasil conquista sua primeira medalha olímpica com a ressalva da final ter sido contra as norte-americanas, na época, bicampeãs do mundo.

Este período consolida a ascensão do FF brasileiro com várias participações em competições nacionais e internacionais, excelentes colocações nos pódios, como o segundo lugar nos Jogos Olímpicos de Atenas (2004) e na Copa do Mundo da China (2007), além do bicampeonato em 2007 nos Jogos Pan-americanos (Rio de Janeiro) e do vice-campeonato nos Jogos Olímpicos de Pequim (2008). 
O ano de 2007 foi emblemático para o FF brasileiro, com o acontecimento de dois significativos eventos esportivos de grande porte, os Jogos Pan-americanos sediados no Brasil, em julho de 2007, e dois meses depois, a quinta Copa do Mundo, na China. Nestas competições, a seleção brasileira apareceu como favorita. Sagrou-se campeã Pan-americana, em 20 de setembro de 2007, na final sucedida no Estádio do Maracanã com recorde de público em jogos oficiais do esporte e obteve, no mês de setembro, a medalha de prata no Mundial da China.


Além disso, para ratificar a crescente força e representatividade do FF brasileiro em âmbito internacional, a jogadora da seleção brasileira Marta foi escolhida pela FIFA por três temporadas consecutivas (2006, 2007 e 2008) como a melhor atleta de futebol do mundo.

No que diz respeito às matérias veiculadas pelos periódicos, o período que compreende este eixo temporal se distingue dos anteriores pela diferenciada publicidade dada ao FF, que pode ser percebida por sua recorrência na agenda jornalística, pela abrangência das reportagens, pelas chamadas nas primeiras páginas dos jornais e pelas manchetes de capa. À medida que o FF brasileiro se apresenta vitorioso nos torneios, a imprensa dá maior espaço e voz ao esporte.

O título da matéria de O Globo, 26/09/2003, p.36, “Brasileiras já causam temor na Copa do Mundo”, constrói uma nova imagem para a seleção brasileira: o sentimento de respeito e o receio de enfrentar as brasileiras, sentidos poucos acentuados anteriormente, ficam nítidos nas falas das adversárias. 

As matérias de O Globo, 27/07/2007, 1ª pág. Cad. Esportes, “As meninas superpoderosas – Marta faz futebol feminino levantar vôo”, e do Jornal dos Sports, 27/07/2007, 1ª página e p.12, “Essas meninas são o orgulho do Brasil e Mulheres apaixonadas”, respectivamente), são significativas na memória discursiva do esporte. Capa de jornal especializado em esportes, chamada na capa de um dos principais jornais do Rio de Janeiro, o FF brasileiro se torna foco da agenda da imprensa, durante os Jogos Pan-americanos de 2007. 

Na matéria de O Globo, de 27/07/2007, na 1ª página, o FF demarca o seu espaço na imprensa esportiva brasileira. Contêm fotos de página inteira, reportagens com ampla abrangência que enaltecem a participação da seleção na competição e apresenta analogias representativas, como o desenho animado das Meninas Superpoderosas - personagens, heroínas de histórias infantis, que lutam e sempre vencem os malfeitores.


Entendendo, com Mariani (1998), que o discurso da imprensa é atravessado por uma memória, percebemos, no discurso sobre o FF, a permanência da comparação entre o esporte e o futebol masculino. Mais uma vez, como nos eixos temporais anteriores, o sentido do futebol entendido como um esporte para homens é evidenciado na aproximação entre as duas modalidades esportivas.


No discurso esportivo-jornalístico se instaura um embate: nos Jogos Olímpicos de Atlanta (1996), a equipe feminina, apesar da falta de apoio e de investimento, é enaltecida por conseguir medalhas e bons resultados nesta competição, se contrapondo à equipe masculina que, com toda a estrutura financeira e de patrocínio, não obtém o êxito esperado e nem aparece na cerimônia de premiação de entrega da medalha de bronze.


A comparação recorrente entre as jogadoras e os jogadores de futebol se inscreve no sentido futebol é para homens. Esta rede de sentido se ancora na memória do futebol praticado somente por homens, se identificando com a posição-sujeito que vê o esporte como uma prática de e para homens.


Um sentido instaurado no discurso jornalístico das matérias do eixo temporal II, e que permanece neste período, é a preocupação com a descrição mais minuciosa das partidas bem como a escalação dos times. Atitude habitual nas narrativas sobre os jogos de futebol masculino, ela se torna recorrente com o passar dos anos na imprensa relacionada ao FF.

A utilização de uma linguagem mais técnica, que descreve a dinâmica dos grupos e as chaves de jogos das competições e revela a preocupação com a preparação física e tática das jogadoras, faz parte do funcionamento do discurso jornalístico. A intenção é transmitir a idéia de objetividade e de imparcialidade, atributos que podem ser obtidos a partir da utilização de termos técnicos da seara da classe esportiva.


Em contrapartida, os já-ditos que constituem o interdiscurso relacionado ao FF constroem uma memória, que nos relembra a origem das jogadoras. Nas matérias iniciais do eixo temporal I de nossa análise, elas eram empregadas domésticas praticando o futebol nos seus momentos de lazer; da mesma forma, nas matérias atuais, são atletas advindas, em sua maioria, de condições sociais menos favorecidas econômica e socialmente.


Como observa Rajagopalan (2001), a imprensa, no ato de designar certos acontecimentos e seus responsáveis, imprime determinadas interpretações, pois “no momento em que é nomeado, o objeto deixa de ser exclusivo ou único. O próprio ato de nomeação se encarrega de emprestar-lhe um atributo” (p.83, 2001). O discurso jornalístico fabrica termos de designação e enunciados que promovem o surgimento de novos ídolos do FF, como a jogadora Marta que participou de momentos de singular importância para o FF brasileiro e mundial. Ela se torna a primeira atleta a figurar na Calçada da Fama no Maracanã e se consagra, pela terceira vez consecutiva, a melhor atleta de futebol do mundo, em escolha promovida pela Federação Internacional de Futebol Associado (FIFA).  


O surgimento de craques do FF brasileiro, que se vincula a um sentido que formula enunciados em que o futebol é tomado como um esporte competitivo praticado por mulheres (futebol feminino é competitivo), também é reiterado na análise da materialidade imagética do eixo temporal III. As matérias de O Globo e do Jornal dos Sports, ambas do dia 27/07/2007, mostram imagens da seleção brasileira no lugar mais alto do pódio, sendo ovacionadas pelo público, nos Jogos Pan-americanos. Nesta mesma matéria de O Globo, uma fotografia da jogadora brasileira Marta, com asas enfeitando suas costas. O título faz referência a tal imagem ao enunciar: “Marta faz futebol feminino levantar vôo”.   

Os enunciados deste período, que remetem ao sentimento de orgulho pelo crescimento e a evolução do FF brasileiro, se aproximam do sentido que entende o FF como uma prática esportiva em ascensão e competitiva, como os títulos: “Brasileiras já causam temor na Copa do Mundo” (O Globo, 26/09/2003, p.36), “As meninas superpoderosas – Marta faz futebol feminino levantar vôo” (O Globo, 27/07/2007, Cad. Esportes, 1ªp.) e “Essas meninas são o orgulho do Brasil!” (Jornal dos Sports, 27/07/2007, 1ªp). Bem como o título “Futebol é coisa de mulher” (Jornal dos Sports, 24/08/2004, p.08), que enaltece as vitórias e o desempenho das jogadoras nas partidas.

O sentido de preocupação com a evolução do FF no Brasil no discurso jornalístico, inaugurado nos eixos temporais anteriores, torna-se mais visível nesta época em que a seleção brasileira tem participação destacada nas competições internacionais. Mas se os sentidos de evolução do FF brasileiro e de enaltecimento da seleção brasileira parecem ser a tônica principal dos enunciados das matérias do eixo III, os sentidos vinculados aos papéis de gênero e à masculinização das jogadoras também podem ser constatados nas imagens veiculadas deste período.  

5. Considerações finais


A pesquisa nos possibilitou perceber como o discurso jornalístico participa da construção de uma memória discursiva do futebol feminino (FF).  Nossa principal inferência é que o discurso da imprensa sobre o esporte e a atleta foi capaz de reiterar, modificar, atualizar ou problematizar a construção de uma memória discursiva do FF, no período de 1970 a 2007. Chegamos a isso a partir dos questionamentos levantados a respeito da forma como a imprensa representa e se refere ao FF e às jogadoras e, sobretudo, quais sentidos e memórias são construídos discursivamente por esta parte da mídia.


O aporte metodológico utilizado, a análise de discurso da vertente francesa (AD), serviu de suporte para o entendimento das relações entre o momento histórico e as condições de produção que propiciaram a emergência das significações. Percebemos que o discurso jornalístico-esportivo carrega em si as marcas dos padrões da sociedade que são utilizadas para aproximar cada vez mais o sujeito-leitor. Tais marcas reafirmam e cristalizam modos de pensar e agir relacionados à mulher. 


Dessa forma, nas décadas de setenta e oitenta (eixo temporal I), quando se torna mais visível a procura da mulher pela prática do futebol e iniciam-se os debates acerca desta temática, percebemos, nos enunciados analisados, que o futebol não era considerado um esporte adequado à mulher. No decorrer do eixo temporal II, a dificuldade de evolução do FF e a falta de apoio institucional revelam o sentido de inadequação de futebol às mulheres.  

A partir da análise dos enunciados percebemos as marcas de diferentes redes de sentidos nas quais os sentidos se aproximam ou se distanciam, num embate ideológico. Algumas destas redes de sentido predominam em alguns períodos, porém este processo é dinâmico e no decorrer da análise verificamos que dois destes sentidos sobressaem: o futebol como uma prática esportiva voltada para os homens e o futebol feminino como um esporte competitivo.

O sentido futebol é para homem, é o que predomina nos discursos da imprensa do eixo temporal I. Tal sentido formula enunciados referentes a padrões sociais ditos masculinos, que seriam percebidos nas jogadoras de futebol, permeando, então, o imaginário social e cristalizando idéias e concepções diferenciadas da realidade acerca das mulheres praticantes de futebol. 


Percebemos o surgimento de outras redes de sentidos, dentre as quais, uma ganha destaque e força no decorrer do período analisado.  Esta, que nomeamos de futebol feminino é competitivo, nasce no eixo temporal II, porém, ganha realce no eixo temporal seguinte (III), sendo a que constrói a figura da praticante de futebol como atleta. A jogadora se revela, no discurso jornalístico, como componente de uma equipe organizada, em que o mais importante é seu desempenho nos jogos e seu rendimento nas competições. 

Para Pêcheux (1990), “todo enunciado é intrinsecamente suscetível de tornar-se outro, diferente de si mesmo, se deslocar discursivamente de seu sentido para derivar um outro”. Então, podemos considerar que ocorre um deslocamento de sentidos no decorrer do período do corpus de nossa pesquisa, pois nascendo em oposição ao sentido futebol é para homem, revela-se o sentido futebol feminino é competitivo.


Nas matérias da atualidade (eixo temporal III), os enunciados passam a enaltecer a perícia e técnica das atletas; o que nos revela o deslocamento de sentidos do futebol como fator masculinizante da mulher para um sentido de mulher praticante de futebol percebida como atleta que tem como prioridade o êxito nas competições.

Também são percebidas permanências em nossa análise. O sentido do futebol como uma prática para homens permeia todo o corpus de nossa pesquisa e mostra-se presente nos três eixos temporais. A partir da materialidade linguística dos artigos jornalísticos, podemos perceber as marcas discursivas que são utilizadas para sustentar a rede de sentido futebol é para homem. 


O discurso jornalístico, que para Mariani (1998, p.224) se constitui por heterogeneidade, também “funciona desambiguizando o mundo, homogeneizando os sentidos e instituindo ‘verdades’ que ele mesmo coloca em circulação” e, portanto, participa do processo de construção de memórias. Assim, diferentes sentidos fomentam processos de significações, promovem apagamentos e reafirmam já-ditos. Revelam-se, então, redes de sentidos que se filiam ao processo de organização e institucionalização do FF e de suas jogadoras.

Apesar das possibilidades de versões distintas para a compreensão da construção do processo de memória do FF, podemos concluir que o sentido que associa o futebol aos homens (‘futebol é para homens’) permeou todo o discurso compreendido nos eixos temporais examinados. No entanto, outras redes de sentidos são encontradas no discurso jornalístico. O embate ideológico por elas promovido destaca um sentido que se instaurou ao longo do eixo temporal II e destacou-se no eixo temporal III, o do futebol como uma prática adequada às mulheres e à competição (‘futebol feminino é competitivo’).
Desse modo, evidenciar as marcas discursivas facilitou a compreensão dos sentidos produzidos, os embates e as relações sociais que estão em jogo e auxiliou no descortinamento de como se dá discursivamente a construção de uma memória social do futebol feminino no Brasil.
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Introdução

A presente pesquisa está pautada nos postulados da Análise Crítica do Discurso, entendida como uma abordagem multidisciplinar. Nesse trabalho, investigamos o discurso feminino a partir de um estudo de caso, discurso de uma mulher, vítima de violência doméstica, que procurou a 1ª Delegacia da Mulher de Pernambuco. São questionados alguns posicionamentos assumidos por ela que, mesmo violentada, permanece à mercê de um “senhor” do gênero masculino, ou até da porção masculina que constitui também o seu próprio eu, tendo em vista que nos tornamos homens ou mulheres em sociedade. 

Para tanto, são avaliados aspectos referentes à identidade (Moita Lopes, 2002 e 2003) feminina frente a uma série de práticas sociais que são reforçadas por algumas instituições como a igreja, a escola e a família. Nessa investigação, recorreremos também, como já dito, aos postulados da Análise Crítica do Discurso (ACD), uma vez que tal plano teórico se dedica ao estudo consciente da análise da fala e da escrita. Assim, privilegiamos os estudos de van Dijk (1992 e 1997) para quem é adequado o plano teórico que estuda eficazmente problemas sociais relevantes, como a questão de gênero (feminino e masculino) que é nosso objeto de pesquisa e, no que concerne à relação existente entre discurso e sociedade, os trabalhos de Fairclough (1997 e 2001) para quem discurso é mudança social. Até porque, na ACD, a linguagem é fundamental para o processo de superação das desigualdades sociais e para mudança nas relações sociais de poder.
O discurso da entrevistada se mostra repleto de emoção e contradição. Embora ela, “aos prantos”, se diga cansada da situação em que vive e afirme querer mudar, logo em seguida, revela-se “apaixonada” por seu agressor e se contradiz também ao afirmar que gostaria simplesmente de dar um “susto” no companheiro para que ele mude. Evidentemente que isso é possível porque estamos diante de uma situação singular de violência por envolver a afetividade.

Como nosso objeto de análise é o discurso feminino, sobre um aspecto singular que é o relacionamento amoroso, fez-se necessário também traçar o percurso histórico da emancipação da mulher nos séculos XX e XXI e como isso se deu a partir de estudos histórico-culturais. Decidimos considerar os processos históricos brasileiros para melhor compreender nossa realidade. Assim, além do conteúdo linguístico, utilizamos estudos relevantes na área social sobre o papel da mulher (mulher-mãe, sexo frágil, dona-de-casa, esposa e mulher). 

Dessa maneira, pareceu-nos possível compreender aspectos fundamentais levantados na entrevista. O discurso revela de forma muito real que tradições sócio-culturais permanecem arraigadas e que quem dita as normas, o faz pela convicção de que a melhor maneira é um gênero (masculino e feminino) se sobrepondo ao outro. Fato esse que não se revela apenas nas falas da mulher e do homem, como também, na própria estrutura social, na própria organização do poder. Ainda verificamos como essas construções sociais são nocivas à sociedade e terminam por gerar ou perpetuar uma série de conflitos. Contudo, esclarecemos que a análise discursiva, ora realizada, é apenas um recorte que, de maneira alguma, esgota, nem pretende fazê-lo, a compreensão do objeto estudado.
1. Aspectos metodológicos da pesquisa

Nesta pesquisa, como já dissemos, investigamos o discurso feminino a partir de um estudo de caso, o relato de uma mulher vítima de violência doméstica que procurou a 1ª Delegacia da Mulher de Pernambuco
 (1ª DM). Para tanto, utilizamos uma entrevista feita a partir de um questionário composto por doze perguntas abertas, bem como notas de campo. O depoimento foi gravado em fita K-7 e posteriormente transcrito para análise. Também fazemos uso do que ouvimos e vimos na Delegacia durante o período em que realizamos um trabalho lá
. Para transcrição do material gravado, utilizamos os sinais sugeridos por Marcuschi (2005). A partir de então, procedemos à investigação qualitativa do corpus. Em seguida, relacionamos teoria, corpus e possíveis conhecimentos partilhados na sociedade brasileira. 

Nossa investigação se localiza no perímetro urbano da capital pernambucana, uma vez que a 1ª DM-PE atende a casos de violência contra a mulher que ocorrem no Recife e em Olinda. A entrevista foi coletada na própria delegacia. Apesar das muitas interferências sonoras, a entrevistada pareceu à vontade. Não nos interessavam todos os casos que chegavam à instituição. Quisemos especificamente aquele em que o agressor era marido, companheiro, amante ou namorado da queixosa sem importar o tempo do relacionamento. Até porque um de nossos objetivos era também verificar se as convenções sociais
 interferem na atitude das mulheres quando amenizam a agressão sofrida para favorecer seus companheiros, ou melhor, constituem a própria identidade feminina.   Esclarecemos ainda que a entrevistada e seu agressor, quando citados na gravação, tiveram suas identidades ocultadas passando a receber nomes fictícios. 

A informante pareceu bem sincera em suas respostas e se mostrou disposta a contribuir, mesmo consciente de que expunha seus medos, intimidades, decepções, sonhos. Talvez isso se devesse ao fato de que a pesquisadora também era mulher e a identificação de gênero promoveu uma maior liberdade de expressão ou, simplesmente, porque o que mais queria ou precisava, naquele momento, era de alguém que a ouvisse.

Nossos objetivos foram compreender melhor o discurso feminino que revela o que diz, faz e pensa a mulher quanto a sua própria identidade ideológica; verificar os posicionamentos assumidos ou acatados por ela frente aos seus papéis sociais nos relacionamentos amorosos e, por fim analisar a presença de ideologias. Tudo isso em uma prática social singular que é a denúncia de uma agressão a uma instituição pública de segurança.

 Ressaltamos ainda o caráter etnográfico de nossa pesquisa que estuda um grupo específico, mulheres vítimas de violência doméstica, aqui apenas um caso, numa abordagem sociohistórica e lingüística.  Queremos não perder a percepção da realidade viva. Esse estudo tem caráter explicativo e compreensivo dos dados coletados. Nesse aspecto, lembramos Bakhtin (2004) que concebe o sujeito como sendo, ao mesmo tempo, eu para-si (identidade subjetiva) e eu para-o-outro (identidade social, coletiva). Este é essencial para inserir a identidade no plano relacional responsável/ responsivo construindo assim o sentido. Dessa forma, nossa pesquisa é proposta com sendo de caráter eminentemente qualitativo.

2. Mulher, violência e amor romântico: algumas reflexões
Neste tópico, fazemos uma retrospectiva da mulher em diferentes momentos da história nacional. Percebemos a mulher na qualidade de “vítima” histórica, social e culturalmente constituída e de reprodutora de uma série de preconceitos, bem como questionadora do seu papel na família e na sociedade como um todo. Buscamos também fazer algumas reflexões sobre a violência de gênero para depois, na análise, confrontarmos essas com as expressões usadas pela “noticiante” após uma situação de violência. 

Em relação à violência em si, constatamos que o agressor não é qualquer um, mas sim o marido, o companheiro, o namorado, aquele que partilha da intimidade da mulher. Esta depois chega a defendê-lo afirmando que quer apenas assustá-lo, que ele não é um criminoso, mas sim o pai de seus filhos, o marido, ótima pessoa que “só age de forma agressiva quando bebe”.  

2.1 Percurso histórico da emancipação feminina

Em estudo clássico sobre a família brasileira Antônio Candido (1951) informa que foi com o cultivo da terra que surgiu, no Brasil, a família de organização patriarcal dupla,  formada por “um núcleo central, legalizado, composto pelo casal branco e por seus filhos legítimos; e um núcleo periférico (...) construído de escravos, e agregados, índios, negros, mestiços, no qual estavam incluídas as concubinas dos chefes e seus filhos ilegítimos”, com o pater familias detendo o poder sobre todos.

Dessa forma, cabia ao patriarca brasileiro o controle de tudo (economia, sociedade e política) e de todos (parentes, agregados, filhos e esposa submissa, passiva e reprodutora de herdeiros). A mulher brasileira comportava-se de acordo com sua classe social: as mulheres de classe inferior conheceram trabalho físico e árduo, embora gozassem de maior liberdade pessoal. E, algumas de elite, mostraram-se eficientes matriarcas, sob forma de domínio patriarcal.

Segundo Freyre (1987), a mulher, na figura de mãe, torna-se não só símbolo da honra familiar e da solidariedade moral do grupo, como também ocupa posição central na família. Esta mulher-mãe era o porto seguro em quem os filhos buscavam refúgio e consolo, a companheira nos momentos de aflição. Contudo, tal mulher viveu enclausurada  nessa época, tudo de que necessitasse vinha a sua porta. Isso para proteger esse ser tão indefeso, para resguardá-la das tentações mundanas. Essas mulheres, muitas vezes ainda precocemente, geravam muitos filhos, fato que asseverava a virilidade do marido. 
Essa forma de vida, salienta Freyre (1987), deveu-se não só ao sistema político, econômico e social bastante opressivo, como também à opressão do homem, sexo forte, sobre a mulher, sexo frágil. O lar, então, era local sagrado e a boa manutenção desse espaço agradável e confortante era de responsabilidade da mulher que cuidava do bom andamento da casa para não sobrecarregar o marido e confortá-lo quando preciso.

Após a instalação da família real no Brasil, que possibilitou o avanço da urbanização, surge uma classe média (emigrantes europeus, trabalhadores assalariados profissionais liberais). Estes foram responsáveis por apresentar novas idéias a corte. Contudo, para a mulher quase nada havia mudado, sua posição e função social eram consideradas naturais para as concepções científicas da época. Ela, agora, acumulava as funções de procriadora e dona-de-casa com as de colaboradora e incentivadora do homem.

Assim, a mulher passou a ser responsável pelo sucesso dos filhos e do marido. Passou a dar o ar de sua graça, apresentar seus dotes em festas, salões, teatros, e seu desempenho nesses eventos era decisivo para o êxito do marido. Como ser de segunda classe, a mulher tinha, quando muito, acesso ao ensino elementar. Até porque não precisava de maior formação sendo destinada aos papéis de mãe e esposa. Os currículos eram diferentes para homens e mulheres. Mas isso não impediu que a mulher menos abastada ingressasse no mercado de trabalho como professora (profissão condizente com sua condição — feminina).

Todavia, o trabalho era apenas uma opção enquanto não aparecesse um casamento — a realização para mulher. A construção social dessa concepção da mulher pode ter sido favorecida pela própria literatura que deu vida (ficcional) a muitas personagens submissas. Percebemos isso de forma bem marcada nas palavras da personagem Ana, da novela Mãos Vazias de Lúcio Cardoso: “— Ana, é possível que você viva conformada com a sua existência? (...) — Tenho marido. De que mais preciso?” (p.221)

Dessa forma, na vida real, nenhuma mulher queria ficar solteira, para fugir de tal condição e conquistar a liberdade da exploração doméstica por causa da dependência financeira, as meninas passaram a se mostrar buscando pretendentes que as livrassem da condenação que era ser solteira e assim conseguissem elevar seu status social. 

Durante as duas Grandes Guerras Mundiais, o trabalho da mulher é absorvido em substituição ao do homem que estava na batalha, mas com o regresso desse, muitas mulheres retornam ao seu lugar “natural”, a casa. Já no começo do século XX, muitas mulheres solteiras conseguem desenvolver funções antes destinadas apenas aos homens. Contudo, como esclarece Rocha-Coutinho (1994), esse fato não diminuiu a importância da mulher nas suas obrigações “femininas”, mesmo porque isso não concedeu a  ela maior realização pessoal nem mesmo autonomia econômica.

Na sociedade capitalista, em que as questões de gênero são secundárias, a mão-de-obra feminina é auxiliar e explora, muitas vezes, habilidades manuais que as mulheres “herdaram naturalmente” não precisando assim ser bem remuneradas, uma vez que não houve esforço para desenvolvê-las. Por outro lado, o papel da mulher na família é dentro de casa, reproduzindo herdeiros e cuidando da casa, dos filhos e do marido. Sua renda não se destina, então, ao suprimento das necessidades dos seus sendo tão somente complementar.

Sobre a sexualidade, ao homem era permitida uma agitada vida sexual antes e depois do casamento. Isso até o engrandecia perante a sociedade, era a prova de sua virilidade. Já a mulher tinha de manter-se pura, casta até o casamento e, caso esse ocorresse, tal homem seria o único que ela conheceria. Portanto, “solteironas” e “mães solteiras” carregam fortes estigmas e são bastante discriminadas, embora já em menor grau hoje em dia.

A revolução feminina, a partir da década de 60, atingiu outras áreas. Todavia, existiam ainda em grande escala as desigualdades sociais, políticas, culturais e trabalhistas que impulsionavam as mulheres a continuarem lutando pela (re)clamada igualdade. O uso da pílula permitiu a mulher maior liberdade sexual, social e cultural, pois, a partir dessa conquista, ela teve a chance de decidir se quer e quando será mãe embora ainda sofra bastante preconceito caso não opte pela maternidade. O casamento parece deixar de ser o destino almejado por todas; agora, a mulher vê-se mais ocupada com o espaço público, preocupa-se em construir uma função fora do lar.

Já no final do século XX vislumbramos incontestáveis conquistas dos movimentos feministas. Porém, a mulher passa a desenvolver uma dupla jornada em casa e fora desta. Vale ressaltar também a fragilidade dos direitos femininos ainda muito desrespeitados pela dificuldade de vencer costumes tão arraigados. Até porque a discriminação possui raízes profundas em valores tradicionais emergindo do interior mesmo das práticas e das decisões institucionais, sejam elas públicas ou privadas.

Todavia, a emancipação feminina pode tornar público e “punir”, ainda que de forma lenta ou muito branda, casos de violência física, moral e psíquica contra a mulher. Além disso, pôde-se amenizar as diferenças entre oprimido e opressor. Entretanto, é impossível não reconhecer que muitas mulheres continuam violentadas e permanecem subjugadas ao homem.

2.2 Violência: o poder através da força 

Não é possível entender a violência sem considerar os aspectos sociais, políticos, econômicos e culturais da sociedade. Tal fenômeno não se reflete somente no cidadão, mas, principalmente, no Estado e nas instituições públicas e privadas as quais propagam e até promovem ações que geram violência, uma vez que mantêm atitudes discriminatórias arcaicas calcadas em valores construídos histórica e culturalmente.

Foi em meados do século XX que a temática da violência tomou corpo, sobretudo, a partir da Declaração Universal dos Direitos Humanos em 1948. Já que, então, vigoravam os valores de liberdade e felicidade. Assim, ações que atentassem contra a integridade física ou moral do ser humano, ou mesmo contra sua liberdade passaram a ser vistas como atos de violência.

Nesse sentido, já não se admitia que a mulher fosse impedida de trabalhar fora de casa, tampouco proibida de sair só ou de ter amigas, impedi-la de participar de atividades sociais, então, nem pensar. As ofensas morais em público ou no espaço privado do lar são repudiadas e até “condenáveis”. O que dizer então das relações sexuais forçadas dentro do casamento? A mulher é violentada em muitos aspectos como: o físico, o psíquico e o sexual. Sente-se só e muitas vezes não consegue vencer a dependência econômica e/ou emocional em relação ao seu agressor. Este, na maioria dos casos, compartilha de sua intimidade sendo o marido, companheiro, namorado, pai, filho ou irmão. Assim, essa mulher dependente vive com o “inimigo”, a violência vem então de onde não se esperaria.

Diante desse contexto, o movimento feminista no Brasil exigiu outra atitude e conquistou a criação de alguns serviços de apoio à mulher vítima de violência, sejam esses na saúde, em delegacias especializadas, casas-abrigo ou centros de apoio. Todos com ações voltadas especificamente para mulher. Contudo, salientamos mais uma vez que não se atingiu um nível de excelência nesses serviços, uma vez que a estrutura é precária e carecem de profissionais especializados (médicos, policiais, psicólogos, advogados...).

Para complementar a fragilidade dos serviços de apoio a mulheres vítimas de violência, em 1995 foi sancionada a Lei 9.099 que dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e Criminais (Lei do Termo Circunstanciado de Ocorrência — T.C.O.) instituindo penas leves aos agressores. A maioria dos casos de violência contra a mulher era “tratado” pela justiça através desse “mini-processo” —T.C.O. que sempre “dá em nada”, palavras das maiores interessadas em remédios mais eficazes, o que não significa, necessariamente, a prisão do agressor. A pena alternativa se justifica pela própria natureza do processo — simplicidade, celeridade e buscando sempre que possível a conciliação. 

Lembramos, porém, que, em setembro de 2006, entrou em vigor a Lei 11.340, Lei Maria da Penha, que prevê penas mais severas para os casos de violência doméstica. Muito embora, na prática, a execução de tal penalidade ainda esteja longe de atender as reais necessidades das vítimas. Até porque continua faltando implantar uma série serviços que favoreçam o andamento dos processos. Parece apropriado lembrar também que, em muitos casos, como o da mulher que analisamos, pena de prisão, por exemplo, esbarra em outros problemas como o sustento dos filhos. Ademais, seria necessária uma mudança muito grande para que mulheres decidam punir, dessa forma, o pai de seus filhos, o homem que amam ou amaram. Quando entra a questão afetiva, ampliam-se os dramas.       
2.3 Amor romântico: a busca pela completude

O amor é um forte sentimento de apego, um desejo intenso no bem estar do outro. O amor é assim um sentimento positivo. Em nome do “amor” se faz loucuras, quem ama se sacrifica diariamente. Quem ama considera o outro em primeiro lugar. Talvez as mulheres tenham aprendido muito bem essa lição. O amor é o sentimento máximo de afeto, atração ou desejo. Não está restrito a mulheres e homens. Mas, de onde vem essa história de que o amor vai nos salvar? E o que vem a ser o amor romântico?

No amor platônico (Platão, 2004), o amor era entre homens. As mulheres não tinham o direito de amar. Então, foram excluídas devendo apenas reproduzir. Eros era o caminho para a verdade, um impulso/ desejo para o saber, para o mundo das idéias sendo dessa forma bom e verdadeiro. No mundo real, o amor era falso, apenas aparência. Para Platão, existiam três tipos de amor: amor erótico (paixão), amizade e ágape (o amor celestial, divino).

Dessa maneira, percebemos que o amor romântico é criação recente. A noção atual de amor foi forjada na Idade Média com os trovadores (amor cortês), e estabelecida em definitivo no século XIX com o Romantismo europeu.

No Tratado do Amor Cortês de André Capelão (Tiburi, 2004), têm-se as origens do mito do amor com a propriedade de salvar. O objetivo do trovador era cortejar a mulher, seduzi-la e, assim, retirar a áurea de diabólica, de bruxa que ela tinha na época, trazendo à tona a imagem da mulher mãe, da santa. Os elementos da sedução de então eram: bondade de caráter, beleza física e a competência retórica (era preciso ser bom de conversa). Dessa forma, parece natural que desde sempre o homem tenha sido a única saída para a mulher. 

No amor cortês, a felicidade fica com as pequenas coisas, com a “sobra”. A esfera privada, o lar e a família dão sentido ao amor e, portanto, também à vida. Assim, o amor romântico é uma construção maquiavélica (também ideológica). Uma construção que se desenvolve como padrão e persiste até hoje, fortemente difundida, desde a infância, através dos contos de fada. Contudo, enquanto construto social é passível de mudança.

Essa obrigação causa infelicidade, frustração, porque sempre esperamos encontrar a pessoa amada que nos completará. A felicidade passa a obedecer a um padrão pré-estabelecido. Como bem lembra Octavio Paz (1984:179), “a sociedade concebe o amor, contra a natureza deste sentimento, como uma união estável e destinada a criar filhos. Identifica-o com o casamento. Qualquer transgressão desta regra é castigada com uma sanção cuja severidade varia de acordo com o tempo e o espaço.”

Se, desde que nascemos até a vida adulta, a sensação de separação, de ruptura inicial só faz ampliar e se transforma em sentimento de solidão, como diz Paz (1984), é natural que toda a nossa vida, busquemos a qualquer custo a completude. Mesmo assim, constatamos que a teoria do amor é um construto humano e não natural. Portanto, resguarda uma certa perversidade e pode ser transformado.  

3. Análise crítica do discurso: algumas noções

Para melhor compreender o discurso feminino, que revela o que diz, faz e pensa a mulher quanto a sua própria identidade ideológica, recorremos aos postulados da Análise Crítica do Discurso (ACD). Investigamos ainda a contradição que perpassa todo esse discurso sob o véu da emoção verificando os posicionamentos assumidos ou acatados por mulheres frente aos seus papéis sociais nos relacionamentos amorosos e como esses posicionamentos constituem sua própria identidade. 

Adotamos essa perspectiva teórica por entendermos o discurso como uma prática social, assim como Fairclough (2001), para quem o discurso não apenas representa o mundo, mas o constitui e se constitui nele. Nesse sentido, faz-se relevante tomar a informante como um sujeito constituído cultural, social e historicamente. 

Numa abordagem multidisciplinar, procuraremos analisar alguns aspectos lingüísticos como: o léxico e os tipos de argumento. Assim, pretendemos verificar como se constroem a identidade do falante e do ouvinte a partir dos posicionamentos do falante e do que este atribui ao outro. Isso em uma situação particular que é a de denúncia. Então, o foco de nossa pesquisa é o discurso feminino, discurso de uma mulher vítima de violência doméstica. É esse discurso que aqui tomamos como uma prática social, desenvolvido contraditoriamente como estratégias de ataque e de defesa do agressor. 

Essas estratégias cumprem funções sociais através de valores ideológicos legitimados e transmitidos socialmente através de discursos. Dessa forma, nossa investigação se dará nos níveis pragmático, argumentativo e ideológico. Alinhada ao propósito da ACD, a presente análise estuda a função desempenhada pelo discurso na sociedade focando relações de dominação, poder e desigualdades.

O discurso manifesta-se lingüisticamente por meio de textos que consistem, grosso modo, em qualquer passagem, falada ou escrita, capaz de formar um todo significativo, independente de sua extensão. Nesse sentido, o texto passa a ser abordado no seu próprio processo de planejamento, verbalização e construção. Subjacente a essas orientações teóricas deve se proceder à análise da linguagem em seu funcionamento concreto. 

Concordamos com Marcuschi (2004) quando afirma que o homem usa a língua, na sua convivência em comunidades, para atender à necessidade de comunicar-se com os seus semelhantes, de estabelecer com eles relações dos mais variados tipos, de obter deles reações ou comportamentos, de atuar sobre eles das mais diversas maneiras, enfim, de interagir socialmente por meio de seu discurso. Então, a linguagem passa a ser concebida como forma de ação (social), ação, sobre o mundo, dotada de propósitos.

Dessa maneira, um texto se constitui no momento em que parceiros de uma atividade comunicativa global são capazes de construir, para ela, determinado sentido. A esta concepção de texto, subjaz a noção de que o sentido não está no texto, mas se constrói a partir dele, no decorrer de uma interação.

De acordo com Marcuschi (2004), a língua se dá e se manifesta em textos orais e escritos ordenados e estabilizados em gêneros textuais para uso em situações concretas. Dessa forma, ele salienta que a língua não é transparente, mas opaca, e essa opacidade é o que permite a variabilidade de interpretação nos textos e faz da compreensão um fenômeno especial na relação entre os sujeitos. Para se produzir um texto, são utilizados vários recursos lingüísticos e extra-lingüísticos. Através destes é que se torna possível construir sentidos no texto. Estes são, na verdade, estratégias lingüísticas que funcionam como pistas por meio das quais chega-se ao sentido.  Todavia, deve-se também considerar para o estudo do discurso as idéias e ideologias presentes nas estruturas textuais, bem como suas funções nos textos (van Dijk, 1992).
3.1 Discutindo a noção de ideologia

O termo ideologia variou bastante de conotação ao longo do tempo. Segundo Chauí (1980:17), a expressão foi criada pelo filósofo Destutt de Tracy em 1801 na obra “Elements de idéologie”. Na época, correspondia à atividade científica que procurava analisar a faculdade do pensar, tratando as idéias “como fenômenos que exprimem a relação do corpo humano, enquanto organismo vivo, com o meio ambiente”. Já em 1812, com Napoleão, o termo passa a ter sentido pejorativo, quando aquele qualifica os ideólogos franceses de “abstratos, nebulosos, idealistas e perigosos por causa do desconhecimento dos problemas concretos” (Reboul apud Chauí, 1980:17). 

Em seguida, na perspectiva de Marx, o termo também está carregado de uma carga semântica negativa. Marx e Engels condenaram os filósofos alemães por sua maneira de ver abstrata e ideológica, por não buscarem a união entre a filosofia e a realidade, o elo entre a crítica e seu próprio meio material. A partir de então, ideologia corresponde a uma separação entre a produção de idéias e as condições sociais e históricas em que essas são produzidas.

Diferentemente dessa compreensão, é o conceito de ideologia no pensamento bakhtiniano (2004). Bakhtin criticou a forma mecanicista com que o termo foi tratado na teoria marxista quebrando com a idéia da ideologia como subjetiva/ interiorizada e como idealista/ psicologizada. Passou a tratá-la de forma concreta e dialética. Assim, a percepção marxista é reconstruída quando a ideologia oficial é posta ao lado da ideologia do cotidiano. Dessa maneira, a ideologia é a “expressão de uma tomada de posição determinada”. Trata-se da expressão, organização e regulação das relações histórico-materiais dos homens.

É evidente que palavras, acentos apreciativos, entonações, escala dos índices de valores, comportamentos ético-sociais são portadores da mudança social inscrita pelos sujeitos inter-agente. Portanto, a palavra é agente e memória social.  Como múltiplas e contraditórias vozes ecoam no signo, este possui acentos ideológicos também diversos. Até porque não apaga totalmente outras correntes ideológicas dentro de si.   

Para Bakhtin (2004), a ideologia se constitui e se renova na comunicação interpessoal e na organização social. Assim, as condições, as formas e os tipos de comunicação verbal possíveis em determinado contexto são determinados pelas relações de produção e pela estrutura sociopolítica.
Percebemos assim que o meio social envolve totalmente o indivíduo, de maneira que uma das funções das forças sociais é o sujeito. Sai de cena o eu individualizado e passa a funcionar o outro social. Dessa forma, o sistema de representação de sociedade e de mundo é a ideologia.  Esse sistema é construído através das referências constituídas nas interações de grupos sociais organizados.    

Nesse mesmo sentido, adotamos o conceito de ideologia proposto por van Dijk (1997) que concebe ideologia não apenas como sistemas básicos de cognições sociais fundamentais, mas também como princípios organizadores das atitudes e das representações sociais comuns a determinados grupos. Assim, o autor entende o controle mesmo que indireto dos modelos mentais.

Por sua vez, Fairclough (2001) define ideologia como significações e construções da realidade (re) produzidas e transformadas nas práticas sociais que modelam as relações de dominação numa dada sociedade.  Assim, é que se pode dizer que para os três últimos teóricos citados é pertinente conceber ideologia em sua forma plural. Então, usa-se de maneira mais apropriada o termo ideologias. Essas juntamente com os valores sociais moldam e são moldadas nos discursos, entendidos como construídos sócio-historicamente.

3.2 Identidades e posicionamentos: perspectivas

Partimos do pressuposto que o discurso é um espaço privilegiado de construção das identidades sociais (Moita Lopes, 2003). O estudo das identidades ganha força na pós-modernidade em que afloram as mudanças culturais, sociais, econômicas, políticas e tecnológicas. Assim, o atual papel da mulher na sociedade vem alterando a organização familiar e também a vida pública. Fato que reflete profundamente na construção identitária de gênero (feminino e masculino).

Dessa maneira, tornou-se urgente repensar os nossos papéis sociais, bem como nossas vidas. O conceito de identidade é fundamental para compreendermos tantas transformações. É preciso compreender que usar a linguagem é praticar uma ação com vistas a alguém e em determinado contexto. Assim, nesse estudo, focalizamos os discursos a partir do falante e do ouvinte vislumbrando suas marcas identitárias que as localizam tanto na vida como também posicionam seus discursos. 
Segundo Moita Lopes (2003), a identidade é um construto político, tendo em vista sua natureza social. O que a pessoa é, ou seja, sua identidade social é construída em práticas discursivas. Nesse sentido, enfatiza Moita Lopes (2003:21) que “as instituições e as coletividades operam na legitimação institucional, cultural e histórica de certas identidades sociais enquanto outras são tornadas ilegítimas, destruídas, encarceradas, desempregadas e patologizadas.”

Posto isso, fica claro que hoje é preciso entender identidade como um construto plural, já que é constituída de maneira fragmentada, contraditória e em fluxo (Moita Lopes, 2002). Assim, a mulher dos discursos analisados também é múltipla. Ela é mãe, esposa, companheira, amiga, trabalhadora, vítima. Então, essa pessoa posiciona a si mesma e ao outro, o seu agressor, em identidades construídas socialmente via discurso. 

Decorre daí que o posicionamento é uma ação discursiva em que, através de marcas identitárias, falante e ouvinte são posicionados temporariamente. Em nossa análise, utilizaremos algumas classificações de posicionamentos de Harré e Van Langenhove (1999) como: o posicionamento de primeira ordem (forma como uma pessoa localiza a si mesma e aos outros na conversa); o posicionamento moral (maneira como uma pessoa posiciona outra a partir de determinados aspectos morais e institucionais) e o auto-posicionamento deliberado intencional (referido à forma como uma pessoa quer expressar traços de sua própria identidade com o intuito de atingir objetivos específicos com seu ato).  

4. Análise crítico-discursiva do corpus
Nesse tópico, analisamos nosso corpus com base nas teorias já apresentadas. Em nossa pesquisa, partimos do pressuposto de que as mulheres reproduzem praticamente o mesmo discurso, geralmente amenizando a atitude de seu agressor de forma submissa, por razões históricas entre outras, embora aqui estudemos apenas um caso. No decorrer de nossas observações, percebemos que o próprio fato de procurar a polícia funcionava como uma alternativa para salvar os casamentos ou como uma maneira de intimidar as ações do agressor, já que outros gestos parecem ter falhado. 

Para essa análise, selecionamos o depoimento de uma mulher jovem. Entrevista essa marcada por muita emoção. Vamos chamá-la Maria Isabel, um nome composto para uma mulher bastante fragilizada. Composto por Maria, nome de santa e de pecadora. Nome que muitas das mulheres que entrevistamos preferiram classificar como sendo de sofredoras, marcadas desde o batismo, quando recebem a identidade individual, para sofrer na vida social. 

Maria Isabel é manicure, tem 28 anos de idade, cursou a sétima (7ª) série do ensino fundamental, é amasiada há quatro anos com um policial militar, tem um filho e, juntos, eles possuem renda em torno de R$ 1.500,00. Ela chegou à delegacia, vítima de violência física, apresentava lesões no rosto, costas e braços e revelou não ser a primeira vez que o companheiro a agrediu. Segue a análise:

(1) Pesquisadora: Para a senhora, a sua decisão significa o fim do seu casamento? 
Maria Isabel (MI) - Por mim por mim seja o fim seja o começo EU queria que ele mudasse mas ELE num vai MUDAR, home nuca muda ((chorando)) Na verdade o que eu queria era viver bem Tê um casamento bem criar meu filho com ele o que eu mais quero assim é um pai pro meu filho que foi ele é ele o pai do meu filho viver como uma família é o sonho né da gente toda mulhé a gente nunca tem

Subentendemos que o desejo dela não é o fim do casamento, muito menos uma punição mais severa para o marido, embora ela explicite no início que não se importa que seja o fim de seu casamento. Na verdade, ela está incerta quanto ao futuro da relação e, como o marido não passou a agir de forma diferente, o jeito foi procurar a delegacia. O marcador de oposição mas revela bem isso.
Já nesse trecho, a entrevistada posiciona o companheiro na categoria dos homens, já que ele não muda e isso, segundo ela, é comum a todos os homens. Quanto ao seu próprio posicionamento, ela utiliza o mesmo processo (posicionamento de primeira ordem) e se localiza no discurso como uma mulher sonhadora e “frustrada”, uma vez que não realiza seus sonhos. Fato esse que também atribui a todas as mulheres, inclusive a entrevistadora. Nesse sentido, podemos dizer até que ela buscava uma compreensão e, mais ainda, uma adesão, não apenas a sua situação, mas principalmente às suas atitudes/ comportamentos.

É percebido também que perpassando todo o discurso de MI  estão as ideologias de que o ideal de toda mulher é não apenas casar-se, mas sobretudo manter-se casada com o pai de seus filhos de preferência, pois não querem jamais serem solteironas ou, principalmente, mães-solteiras. Tais identidades são estigmatizadas socialmente e, portanto, não fazem parte dos planos das mulheres, já que ninguém escolhe ser excluída de seu grupo. 

Vale lembrar que mesmo com tantas mudanças na estruturação da família brasileira, com mulheres ocupando o posto de chefes de família, criando seus filhos sozinhas ou ajudadas por outras mulheres (mães, tias, irmãs...) e refazendo suas vidas amorosas, ainda é comum o medo de fugir de tais categorias já tão depreciadas historicamente. Esse é um testemunho da força que têm essas construções sociais na organização da família e da sociedade como um todo.

Em outro trecho da entrevista temos:
(2) MI - Num é medo né? A gente sempre fica cum aquele negócio que vai melhorá que vai melhorá e nunca melhora na verdade Ele só diz que ninguém me ajuda também eu tenho minhas despesas... Eu acho que pra ele tê me batido assim foi porque num sei num sei Eu procuro sabê as vezes num acho num encontro Nã::o Eu não tenho culpa nenhuma. 

Nesse trecho, a expressão a gente parece reforçar o que discutimos há pouco. Subentendemos que nesse uso estão incluídas todas as mulheres. Quer as mulheres sofram ou não violência, costumam crer que o “defeito” que seu amado tem vai melhorar.  Que ele vai mudar e a tão sonhada família se erguerá forte e para sempre, segundo MI. 

Assim, no a gente, também cabe a gente que é mulher, a gente que gosta de alguém, a gente que quer ter uma família, a gente que é casada, a gente que sofre violência, a gente que sonha com o casamento. Todas essas mulheres parecem ser chamadas a compartilhar do sentimento dela, de sua crença. A suposição de que a atitude/ comportamento dela é comum a todas nos permite entender a dimensão que as práticas sociais têm na vida das pessoas. Isso implica dizer que todas as mulheres teriam sido “educadas” para isso. São construtos ideológicos (re)produzidos cultural e historicamente. Esses permitem, nesse caso, a manutenção do poder e a submissão ao dominador.
Verificamos também, nesse exemplo, que os verbos estão no indicativo sugerindo que a entrevistada está comprometida com o dito. O discurso é dramático, pois fala de acontecimentos que a afetam diretamente. Talvez pela proximidade temporal, ou mesmo, ou, sobretudo, pelo grau de violência sofrida. MI agora se localiza como inocente em relação ao gesto do agressor, assumindo então a posição de vítima dele (auto-posicionamento deliberado intencional). Fica claro em seu discurso que questões financeiras podem ter influenciado seu companheiro a agir com violência. Assim, para manter sua dominação-exploração, o homem é auxiliado pela violência (Saffioti, 2001).

Mais adiante, MI revela o seguinte:

(3) Pesquisadora: O que levou a senhora a continuar investindo no seu casamento, nessa história? 

MI: A ilusão de gostar (+) a ilusão a gente se esquece da gente e só se lembra de melhorá  fazê melhó e no fim a gente só acaba nisso né Tê que tá prestando depoimento porque apanhou do marido que a gente pensa que vai viver ((chorando)) e na verdade a gente num tem nada disso As vezes é:: você deixa tudo de lado MÃE PAI IRMÃ pra viver cum o home que você gosta tem filho ((chorando)) e a surpresa que ele le traz é essa né BATER em você só é isso nesses quatro anos que eu vivi com ele o presente que ele me deu dias das mãe no meu aniversário foi esse por ser boa mãe por ter dado um filho a ele 
MI demonstra sua tristeza e revolta apresentando de forma gradativa tudo que fez/faz pelo companheiro, pelo amor, pela família. Para isso, ela encadeia uma série de argumentos através do operador e. Assim, ela explicita porque não merece estar naquela situação. Então, no início, foi o gostar. Este foi tão intenso que ela se esqueceu dela própria, só pensou em melhorar para ele e isso já tem quatro anos, enfatiza. Esses fatores ela repete reiteradas vezes. Como se não fosse suficiente, ela também é boa mãe e mais, deu um filho a ele. Podemos também trazer à tona a questão de ter sido um filho (do gênero masculino) o que é muito mais valioso historicamente. 
A palavra ilusão utilizada por MI no início de seu discurso foi providencial para que possamos refletir sobre as ideologias, as construções da realidade, construtos mentais, que devem tê-la levado a tomar tal atitude. Ao expressar a ilusão de gostar, ela permite que relembremos o amor romântico em sua porção perversa, ao criar a idéia de que a felicidade está apenas numa forma de vida específica. 

Então, mais uma vez por meio do auto-posicionamento deliberado intencional, a entrevistada se localiza em seu discurso. Ela assume assim as identidades de mãe (do filho do agressor), esposa dedicada e uma mulher apaixonada. Os propósitos são, como já dissemos antes, eximir-se de qualquer responsabilidade no ato do companheiro e mais apresentar-se como injustiçada por ele por todo amor que o dedicou, pelo companheirismo e pelo filho, gestos nobres que não merecem tal “recompensa”.
MI segue reforçando os pontos positivos de sua conduta: 

(4) Entrevistadora: Que fato trouxe a senhora à delegacia?
 A raí::va dele desgosto de viver esse tempo todi:nho ter que  passar a viver com ele cuidando de casa pro trabalho de casa pro trabalho tá ralando pé aí aonde a gente vai reclamar ele num gosta /.../ Eu sinto tristeza né o coração magoado a gente viver esse tempo todinho com um home a gente esquece até da família da gente ((chorando)) pra morá cum ele meus pais viraram as costas pra mim e hoje ele me traz cum cum essa tragédia aí batê em mim achando que por ser home tem que batê na gente (ele diz isso? — pesquisadora) Eu que tô dizendo que ele acha que por ser home tem que batê por ser mulhé tem que apanhá muito triste demais mui::to ((chorando))

A entrevistada também se vale do tempo de convivência para reforçar sua tristeza (esse tempo todi::nho). Ademais, ela cuidou dele, viveu de casa para o trabalho. Para ajudá-lo nas despesas, foi ser manicure, foi se dedicar a cuidar das unhas das mãos e dos pés dos outros. Como argumento mais forte, na escala hierárquica traçada por ela, está o fato dela se esquecer de sua família (pais e irmãos), marcado pelo operador até. Logo, ela não merecia passar por tanta humilhação, procurar uma delegacia por ter sido agredida pelo companheiro a quem tanto se dedicou. 

Nesse trecho, MI utiliza o posicionamento moral e localiza o companheiro como um agressor, aspecto natural aos homens, legitimado pela sociedade. Embora não mencione nenhuma instituição da vida social que naturalize ou legitime tal conduta, ela atribui não apenas ao companheiro, mas aos demais homens esse julgamento de ser o homem o agressor (tem que bater) e a mulher a vítima (tem que apanhar). Para MI, essas condutas são naturais e  parecem ter sido validadas socialmente.

Outro importante aspecto a considerar é a entoação. Bakhtin (2000) explica que julgamentos de valor presumidos são atos sociais regulares e essenciais. O autor esclarece que é na entoação, responsável por relacionar o discurso verbal e o contexto extra-verbal, que os julgamentos de valor encontram sua expressão mais pura. Assim, a entoação é social por excelência.  
Ao pronunciar Eu que tô dizendo que ele acha que por ser home tem que batê por ser mulhé tem que apanhá, MI expressou uma certa ironia e também indignação com o fato. Isso nos leva a dizer que o poder masculino está sendo contestado. MI mostra uma certa resistência, ainda que latente, à condição da mulher na sociedade. Fato que é concretizado através do que Foucault (1979) chamou de contra-discurso. Daí, afirmamos que tais concepções e valores podem ser reconstruídos. 

Dessa maneira, esperamos ter atingido nossos objetivos de analisar a construção da identidade feminina a partir do discurso de uma mulher vítima de violência. Queremos ter contribuído também para uma melhor compreensão da problemática que é a submissão da mulher ao seu agressor, que está longe de ser por gostar de apanhar, como é do senso comum acreditar.
Considerações finais

Diante da análise que fizemos, mesmo tendo sido de um caso apenas, vimos significativas evidências de que a mulher já instaura identidades novas. Fato que, evidentemente, é fruto das conquistas realizadas pelos movimentos feministas, entre outros fatores que juntos têm contribuído para uma mudança social, uma transformação principalmente para a mulher vítima que já questiona os papéis a ela atribuídos/ destinados. Vozes feministas ecoam no discurso dessa mulher e de tantas outras, iguais a ela que já reclama para si um outro lugar/ papel social. Esse aspecto fica ainda mais evidente quando se trata da mulher que já nasceu diante de outra realidade social, tendo que trabalhar para complementar a renda da família, além de cuidar da casa, filho, etc. 
De início, comprovamos que a submissão não se estabelece apenas por medo de maiores agressões, mas sim e, sobretudo, por medo de ficar fora dos padrões exigidos pela sociedade (como ser casada, ter filho e principalmente marido) para a perpetuação da grande instituição que é a família no modelo tradicional (pai, mãe e filhos). Só assim, a sociedade estaria preservada, resguardada dos perigos mundanos, conforme se pode constatar no discurso da informante. 

Somam-se a esses aspectos as concepções religiosas que também impõem seu modelo de conduta ao cidadão. No nosso caso, à cidadã que deve a todo custo zelar pelo bem da sagrada família e pelo santo matrimônio. Os exemplos revelam o que leva a mulher a suportar anos de humilhação, de violência e ainda procurar a polícia no intuito de dar mais uma chance ao marido (a última), de salvar seu casamento.

 O discurso revela ainda uma infinidade de posicionamentos dos sujeitos diante da vida e é através dele que se constroem as identidades. Dessa maneira, as ideologias também se manifestam linguisticamente por meio de textos. Contudo, como dissemos antes, o discurso não representa o mundo, mas o constrói e é nessa construção da realidade que os sujeitos se constituem.                                                                  
Com nossa análise, esperamos possibilitar uma maior e melhor compreensão da importância de se estar atento não só às formas linguísticas como também, ou principalmente, à situação social em que se efetiva uma dada ação de linguagem, aos papéis sociais dos interlocutores. Tais aspectos vão permitir a construção de sentidos. Fato que favorece a apreensão de representações sociais naturalizadas, de posicionamentos hegemônicos acatados ou assumidos e de outros fatores relevantes na construção de uma formação crítica, cidadã e, sobretudo, responsiva para uma transformação social.
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PRIMEIRA TUXAUA MULHER NA AMAZÔNIA: Baku – história de vida e liderança
Solange Pereira do Nascimento

Iraildes Caldas Torres 

1) Introdução

Este trabalho é produto de nossa pesquisa de mestrado realizada no Programa de Pós-Graduação Sociedade e Cultura na Amazônia da Universidade Federal do Amazonas, cujo propósito está voltado para dar visibilidade às práticas sociais das mulheres da floresta, suas características de mulheres corajosas, fortes e audazes como é o caso da tuxaua Baku da etnia Sateré-Mawé.


A trajetória de vida percorrida por essa mulher e o lugar de destaque que ela conquistou ao longo de quase quarenta anos, nos motivou a estudar as relações de gênero e de poder na Amazônia. Zelinda da Silva Freitas é uma mulher indígena que desempenha a função de tuxaua na comunidade sahu-apé no município de Iranduba, no Amazonas, sob o nome indígena de Baku. Ela tem 58 anos, é mãe de sete filhos e dirige essa comunidade com grande liderança e desenvoltura.


Os caminhos que a tuxaua Baku percorreu até chegar ao posto onde só os homens podiam chegar nos leva a ter um outro olhar sobre a Amazônia e sua gente. Há nos habitantes desta região um ethos de resistência e de preservação de seus valores que ensina aos brancos o verdadeiro sentido de ancestralidade e de respeito às diferenças. A única margem que os povos indígenas conhecem é a dos grandes rios que cortam a Amazônia de Norte a Sul, de Leste a Oeste, transportando vidas de um lugar para outro e não a margem dos valores culturais como impõe a sociedade ocidental.


As mulheres da Amazônia sempre exerceram um papel importante na região, quer seja como trabalhadoras agricultoras, extrativistas e pescadoras, quer seja como organizadoras de comunidades. O que ocorreu foi a sua invisibilização pela sociedade patriarcalista (TORRES, 2005). A força, a coragem e a determinação da tuxaua Baku fez dela uma liderança respeitada na região inclusive pelo Conselho Maior dos Tuxauas da Etnia Sateré-Mawé.

A necessidade de sobrevivência fez com que Baku e sua família se deslocassem de Ponta Alegre para Iranduba, município da região metropolitana de Manaus, onde ela e seus filhos e filhas organizaram-se em associação para reivindicar seus direitos e se tornarem cidadãos, repudiando a tutela do Estado que os trata como silvícolas.


Este é um processo que não diz respeito somente à vida dos Sateré-Mawé, mas de todos os povos indígenas do Brasil. A luta desses povos em busca de autonomia e de construção de sua cidadania que, como diz Souza (2008), é um processo em construção que caminha em passos lentos, mas que nem por isso tem menor significado. São pessoas, marcadas pelo peso da discriminação e do vilipêndio étnico que ainda não foram reconhecidas como cidadãos do Estado brasileiro. 


A tuxaua Baku nos dizia, por ocasião do I Encontro de Estudos Sobre as Mulheres da Floresta, ocorrido em outubro de 2009 na Universidade Federal do Amazonas, o que mais deseja “é poder viver como sempre viveu, longe dos brancos no meio da floresta, sem barulho e confusão”. A cidade não é uma escolha dos indígenas que moram nela, é uma estratégia de sobrevivência desses povos que são “expulsos” de suas terras de origem.


Dos anos 80 para cá, como assinala Repetto (2008), as agressões a estes povos que lutam pela terra têm sido significativa e intensa. As terras indígenas hoje se constituem num constante incômodo para o Estado e para as empresas de exploração mineral e madeireira que, no afam do lucro, vilipendiam o direito natural desses povos sobre a terra.


A trajetória da tuxaua Baku é um exemplo de “expulsão” indígena de suas terras, pois, impelida pela questão da sobrevivência, ela sai da TI no Andirá e vem para Manaus, a fim de trabalhar como empregada doméstica. Essa atividade não durou muito tempo, porque ela não tinha com quem deixar os filhos e isto comprometia suas vidas. Juntamente com suas irmãs, a tuxaua Baku inicia uma nova prática econômica que foi aos poucos sendo inserida na vida de outras mulheres na TI. Os acessórios femininos feitos com sementes de árvores da floresta começaram então a ser uma forma de sobrevivência economicamente promissora.


Esta atividade deu início a uma nova perspectiva na vida dessas mulheres: Zenilda, uma de suas irmãs, fundou a Associação das Mulheres Indígenas Sateré-Mawé (AMISM). A partir desta atividade e de outras ligadas à Associação, elas foram ganhando destaque principalmente nas pesquisas acadêmicas. Existem algumas dissertações de mestrado sobre a vida dos Sateré-Mawé em área urbana e esses estudos vêm dando destaque ao processo de ressignificação que vem ocorrendo com esse povo, a partir do contato com a sociedade envolvente.


Esta pesquisa foi realizada nos anos de 2008 e 2009 na comunidade sahu-apé, sob a técnica de entrevista semi-estruturada, junto a nossa informante, a tuxaua Baku. Trata-se de um estudo que comportou uma amostra maior, cabendo aqui, deter-nos tão somente na narrativa da tuxaua.
2) Objetivos

O objetivo geral deste conteúdo consiste em saber que fatores concorreram para que Zelinda da Silva Freitas conquistasse a função de tuxaua na comunidade indígena Sahu-apé. Em se tratando de um lugar eminentemente androcêntrico tornou-se instigante perceber o deslocamento de relações de poder que ocorre atualmente na Amazônia, como sugere Torres (2005). 

Escrevemos sua trajetória de vida e de sua família situando o processo migratório desse grupo da área indígena para a comunidade Sahu-apé, localizada no entorno da região metropolitana de Manaus. Apontamos os nexos existentes entre a posição de matriarca e líder e as relações com o seu povo e a sociedade envolvente, verificando as relações que se estabeleceram ao longo do tempo e que tornaram possível a aceitação da sua função de tuxaua pelo Conselho Maior dos Tuxauas da Etnia Sateré-Mawé.

3) Metodologia 

A pesquisa assumiu o aporte das teorias de gênero em um processo eminentemente qualitativo, centrado nos relatos e narrativas da tuxaua Baku, nossa principal informante. Na análise da espacialidade da comunidade Sahu-apé, fizemos uso do método etnográfico e da técnica do caderno de campo. Na coleta de dados de outros informantes da pesquisa, recorremos à técnica de entrevista do tipo semi-estruturado. Ouvimos em entrevista 10 pessoas residentes na Comunidade indígena investigada. 

O trabalho apresenta a trajetória de vida da tuxaua Baku, o seu protagonismo e reconhecimento político por parte das organizações indígenas e organismos da sociedade envolvente.


Procuramos tecer os fios da cultura Sateré-Mawé com a categoria de gênero e as relações de poder que envolvem o universo no qual transita a tuxaua Baku. Procuramos dar ênfase à formação social da comunidade Sahu-apé e seu cotidiano, dando especial relevo à vida da tuxaua Baku. Buscamos expor e analisar seu protagonismo, sua relação com a natureza física e espiritual que constitui a arte da pajelança, dando destaque aos dois grandes rituais de passagem de iniciação da vida adulta para homens e mulheres consubstanciado no ritual da tucandeira e da paca ou moça nova.


Este trabalho assume fundamental importância não só para os estudos de gênero envolvendo as mulheres indígenas, como também é extremamente valioso para a AISA (Associação Indígena Sahu-apé) que poderá dispor deste documento para reivindicar políticas públicas para as mulheres indígenas junto ao Estado.

4) Resultados da Pesquisa/Discussões

Zelinda da Silva Freitas – registrada com o nome indígena de Baku, pertencente ao grupo étnico Sateré-Mawé, nasceu no dia 05 de outubro de 1953, na Aldeia de Ponta Alegre no Município de Barreirinha/AM, filha de Abdon Souza da Silva (Kiuy) e dona Tereza Ferreira Silva (Hary), ambos Sateré-Mawé.


Conta-nos a tuxaua Baku que ela e mais duas irmãs (Zenilda e Zeila) vieram para Manaus em 1967 ainda meninas, por volta dos 14 de idade trazidas por um agente do SPI - FUNAI
 para trabalharem em casa de brancos como empregadas domésticas. Um ano depois, Baku retornou à Comunidade de Ponta Alegre para casar-se com o Senhor Aceí. Talvez, pela distância do tempo, algumas datas tenham sido esquecidas na memória, e, para sermos fiéis à sua trajetória de vida, entre tantas idas e vindas entre Ponta Alegre e Manaus, com períodos incertos, nos utilizamos dos registros de nascimento dos filhos expedidos pela FUNAI.

Do casamento em 1968 até 1972, ela permaneceu em Ponta Alegre, tendo o Lucemir nascido em 1971. No ano de 1973, ela veio para Manaus onde permaneceu até 1978. Nesse período, ela teve mais três filhos: o João em 1973, o Misael em 1975 e Arno em 1977 (este veio a óbito ainda criança, depois de ter sofrido uma queda). Em 1979, retornou mais uma vez a Ponta Alegre onde teve o Ismael, seu quinto filho, e lá permaneceu até 1985. Foi lá também o nascimento de sua primeira filha, a Midian, em 1982. Finalmente, retornou para Manaus em 1986, nascendo a Luciane, sua última filha. Somente em 1996, passou a residir definitivamente em Iranduba após se fixarem definitivamente no município como comunidade indígena.


Estas idas e vindas da família Freitas para Manaus se deram por vários motivos, entre eles estava o trabalho que o senhor Aceí desenvolvia como operador de máquina durante 25 anos de sua vida. Foi nesse período, enquanto seus filhos ainda eram crianças, que a tuxaua Baku e suas irmãs começaram a trabalhar em casa de família e, não tendo onde deixar os filhos pequenos, porque as patroas não aceitavam crianças no serviço, trocaram este tipo de atividade e começaram a fazer colares e outros adereços para comercializar. A procura foi muito grande pelos produtos indígenas, e em pouco tempo já atendiam os clientes na Praça da Saudade, no Centro de Manaus. Podemos dizer que este foi de fato um trabalho pioneiro em Manaus e teve início com as Mulheres Indígenas Sateré-Mawé.
Autores como Torres (2005) e Bernal (2009) consideram que o trabalho doméstico serviu como porta de entrada para as mulheres indígenas Sateré-Mawé em Manaus, tendo em vista que elas vinham de suas aldeias já com moradia e emprego certos em casa de parentes e conhecidos do pessoal da FUNAI e até mesmo de parentes de religiosos que trabalhavam como missionários no meio deles. Para mulheres e homens indígenas, foi mais difícil encontrar um emprego no trabalho industrial porque a exigência de mão-de-obra qualificada não correspondia à sua realidade.


As mulheres no mundo inteiro eram requisitadas pelo capital porque elas eram mais afeitas ao trabalho industrial. Aos homens, sem a devida qualificação, isso não seria possível. Muitas mulheres indígenas foram para o trabalho industrial da Zona Franca de Manaus, nos anos 1970/1980, depois de terem passado pelo trabalho doméstico, conforme revela a pesquisa de Torres (2005). No caso da nossa personagem isto não ocorreu, ela foi para o trabalho doméstico, mas não durou muito tempo e logo começou a pensar em outra fonte de renda que lhe garantisse mais tempo em casa com os filhos. Foi então que ela e suas irmãs começaram a desenvolver o trabalho com artesanato.

Depois que passaram a realizar o trabalho artesanal, visto como ‘labor criativo’ em relação à fabricação de colares e outros adereços de enfeite, especialmente femininos, as mulheres perceberam que estava ali a sua fonte de sobrevivência. A grande demanda por esses produtos fez com que Zenilda tivesse a idéia de criar uma associação, de caráter jurídico, a fim de que tudo produzido e comercializado gerasse lucros para todas elas. Foi assim que ela fundou a Associação das Mulheres Sateré-Mawé (AMISM). Hoje esta associação é conhecida internacionalmente, porém, segundo Regina, filha da fundadora, 

Hoje a Associação está largada. Ninguém mais quer ajudar a cuidar. Alguma coisa precisa ser feita. O prédio é nosso. Só que as mulheres, depois da morte da mamãe, não entendem que a associação é de todas nós. Aí foram fundando outras associações e deixando a AMISM. Agora parece que ela é minha e não é assim. A AMISM é um bem que a mamãe fundou e deixou para as mulheres Sateré. A associação está cheia de dívidas. A casa é grande e boa, mas a água já foi cortada e a luz também. Eu estou tentando resolver, fazendo colar para vender. Estou vendo se esta semana eu resolvo alguma coisa (Regina, entrevista/2009).


A fala de Regina soa como um clamor, uma lamentação por perceber que anos e anos de luta estão sendo aos poucos abandonados pelas mulheres. Apesar de todas as dificuldades, a AMISM continua sendo uma referência para as mulheres Sateré-Mawé e para a organização política dos povos indígenas. 


A tuxaua Baku é uma mulher simples, paciente e íntegra no que faz e no que diz. Sempre se achou covarde e medrosa. Limitações que, segundo ela, são vencidas todos os dias frente às dificuldades que não podem ficar sem providências. Sempre teve como referencial de mulher determinada e corajosa sua irmã Zenilda. Segundo a Tuxaua, Zenilda
 lutava por aquilo em que acreditava e estava constantemente preocupada com a vida do seu povo. Não demorou a retornar à sua comunidade de origem e contribuir para a qualidade de vida dos seus parentes. Foi ela quem percebeu que o lixo acumulado nos guaranazais estava prejudicando a vida nas aldeias, principalmente das crianças. Logo tomou as providências e com algumas companheiras começou a passar de aldeia em aldeia recolhendo o lixo, e levando de volta para a cidade de onde ele tinha saído obviamente em forma de enlatados, ensacados ou engarrafados. Não tinha medo de nada e nem da morte prematura. De acordo com Zenilda (apud Pacó, 2003, p.5),

Muitos tuxauas não queriam que eu coletasse lixo. No Marau teve um tuxaua que deixou. Eu falei para ele a realidade e disse que mais tarde aquilo ia melhorar a venda do guaraná, para ter um bom mercado, para ser puro. É uma questão da saúde nossa. A pilha principalmente, nunca se sabe por onde vai entrar o veneno, muitas vezes espoca e não lavam a mão, depois vão colocar na boca. Outra questão que eu coloquei é que a planta pode ser contaminada e nós comemos a fruta dela e podemos ser contaminada com vários tipos de veneno. E outra coisa, faz parte da educação, de coletar o lixo, de reciclar e de que os lixos não são de lá [...]. E que a educação é para manter o ambiente limpo e para a garantia da nossa terra. Lá fora, parece que ninguém ta nos olhando, mas tem muita gente observando e vendo a situação da nossa terra, então nós temos que assegurar não deixando poluir a nossa água, o nosso ar e o nosso ambiente. É o que eu falo para eles, e para as crianças nascerem saudáveis e não aleijadas e isso faz parte para que nasçam crianças perfeitas[...]. Assim ele deixou, concordou comigo e deixou que nós limpássemos a casa dele. (Entrevista concedida a Pacó/2003).


A amizade da tuxaua Baku com suas irmãs, especialmente Zenilda e Zeila, sempre foi sólida apesar de no aspecto político terem suas divergências. Segundo a tuxaua, ela aprendeu muito com a Zenilda, mas não concordava com o jeito dela agir em algumas situações. Fato é que nunca quis participar da AMISM com sua irmã, pois sempre achou difícil trabalhar com comunitários. 


A tuxaua Baku nunca se achou preparada para ser uma líder como a Zenilda. Observando o que ela faz hoje, entendemos que sua liderança foi um processo lento de construção, pois, por necessidade, ela foi aprendendo aos poucos e cultivando em si dons que, segundo ela, o seu marido não os teria a ponto de poder levar à frente uma associação comunitária. De fato, para se tornar um líder não existe fórmula exata, esse é um dom inato que ao longo da vida, de acordo com as escolhas que vão sendo feitas por cada mulher ou homem, vai se manifestando tanto para fazer o bem como para fazer o mal.

Foi escolha dela se casar com o senhor Benedito, sem aprovação dos pais. Seu pai acreditava que o senhor Benedito não seria um chefe de família competente e então ensinou à filha tudo o que ela deveria saber para sustentar sua família, se não tivesse ajuda do marido. Os dois casaram-se, e o seu marido logo em seguida começou a trabalhar como operador de máquina em canteiros de obra nas rodovias federais ligando Manaus a outros estados do Brasil, e isso exigia dele ficar longe de casa por muito tempo. A tuxaua Baku, não diferentemente da vida de muitas mulheres brasileiras, tornou-se a provedora da família. A cada retorno do Aceí a casa, aumentava o número de filhos e o que ele trazia não era suficiente para prover as despesas, então cabia a ela organizar a economia doméstica com a venda de artesanato. Observe-se que há um corte de gênero presente nesta nova formação da família Sateré-Mawé e o papel importante da mulher nesse novo processo. Segundo Torres, (1999, p.474),

É preciso desmistificar as idéias que tendem a diminuir e discriminar as mulheres no universo indígena. Elas desempenham um papel fundamental na tribo, sem o qual a economia doméstica não seguiria o seu curso normal. É fato incontestável que a lucratividade do artesanato elevou a auto-estima indígena e trouxe uma perspectiva de vida melhor para todos [...]. O momento presente exige que o sujeito histórico, homem e mulher, crie novas oportunidades e formas de trabalho socialmente reinventadas e auto-sustentáveis. Essa é a condição histórica de reinvenção da sobrevivência com o uso de novas técnicas de trabalho, em que as pessoas busquem a sua valorização, ampliem a sua capacidade e se redescubram condutoras da sua história.


É bem verdade, segundo Segato (2003), que as mulheres podem ter grande participação e autonomia decisória na produção de alimentos e artesanato, assim como na comercialização dos produtos, inclusive muitas vezes negociando habilmente com compradores de fora do grupo. Contudo, podem não manifestar a mesma habilidade e vocação para a negociação política, tanto interna como com agentes externos, ou serem desencorajadas a participar desta forma. O que não cabe especificamente neste caso. Quando se trata de atividades de mercado, as mulheres indígenas transitam bem no setor econômico da esfera pública.

Todo o conhecimento que o pai lhe havia transmitido e diante das necessidades prementes de administrar a casa sem a presença constante do marido, fez com que Baku se tornasse a líder da sua família e da sua comunidade. Quando perguntamos sobre os limites existentes entre as funções da mãe e o papel de chefe, ela respondeu traçando nitidamente o universo de ambas as funções, estabelecendo a diferença entre a mãe e a tuxaua de um grupo que não é composto só de filhos, mas também de genros, noras e netos ainda que tenham um parentesco consangüíneo. Segundo nossa entrevistada,

Quando eles fazem as coisas erradas, eu chamo a atenção deles como mãe e vou disciplinado até que eles aprendam, ensinando como tem que ser. Porém se for alguma coisa que me desagrada dentro da associação
, então eu corto logo o mal pela raiz e digo exatamente como tem que ser e agir (Tuxaua Baku, entrevista/2009).


Na esfera da organização social dos índios Sateré-Mawé, o parentesco define as relações políticas. Não basta ter só qualidades para ser tui’sa (tuxaua) da aldeia. É necessário ter certas habilidades comprovadas pela comunidade. Segundo Lorenz (1982, p 36-37),

História e mitologia Sateré-Mawé; sua capacidade como orador; seu grau de generosidade; sua tradição como agricultor e beneficiador do guaraná; sua habilidade para o comércio; a maneira como conduz os problemas internos de sua comunidade e a tônica de suas relações com os agentes da sociedade envolvente, principalmente a FUNAI, os patrões e os políticos locais. Pode-se dizer que o tuxaua geral é aquele que consegue um bom desempenho em todas essas áreas.


O tui’sa, depois de escolhido, deve se voltar para a defesa dos interesses de seu grupo ou comunidade, incluindo principalmente os interesses de sua própria família, responsabilidade que ele assume de modo incisivo, principalmente quando necessita apaziguar os conflitos e determinar as atividades agrícolas e comerciais.

A trajetória de vida da tuxaua Baku como líder e o papel que ela desempenha à frente de sua família e de sua comunidade é demarcado pela vontade dos espíritos da floresta, assim como o foi das duas outras irmãs. Ouçamos a primeira parte da narrativa dessa trajetória da tuxaua Baku:

A Zenilda foi fazer uma viagem para o México. Quando ela retornou a São Paulo ela teve um sonho, uma visão. No sonho fora-lhe revelado que quando ela chegasse a Belém, uma mulher iria ao encontro dela e iria mostrar-lhe três batatinhas e ela deveria comprá-las. As batatinhas já estavam destinadas para nós três (ela, a Zeila e eu). De manhã cedo, me ligou e contou-me do sonho, porém estava duvidando que fosse verdade. Eu acreditei piamente e disse que quando ela chegasse a Belém a mulher estaria esperando e de fato foi o que aconteceu. A mulher se aproximou dela com três batatinhas de tamanhos diferentes (pequena, média e grande) e pediu para que ela confirmasse se eram três irmãs e se cada uma teria suas associações. Então, ela distribui as batatas por tamanho se referindo a cada uma das irmãs. Antes de embarcar para Manaus, ela me ligou mais uma vez dizendo que tinha encontrado com a mulher e que ela havia ensinado tudo direitinho para ela e que ela não deveria desobedecer (Tuxaua Baku, entrevista/2008).


Os Sateré-Mawé são racionalmente conduzidos por verdades mitológicas, e entre a realidade e a não realidade se situa a crença em seus entes sobrenaturais. A verdade é que de fato esse episódio do sonho marcou a trajetória de construção da Comunidade Sahu-apé e fortaleceu ainda mais a convicção da tuxaua Baku, na crença dos espíritos da floresta, o que faz parte da origem cosmogônica de seu povo. Situação oposta ocorreu com suas irmãs pelo fato de terem desobedecido às entidades sobrenaturais, infringindo assim as normas do seu povo. Esta relação entre o mitológico e o mundo real não têm fronteiras estabelecidas racionalmente, porque as duas realidades se entrecruzam naturalmente em todas as situações de vida dos povos Sateré-Mawé. Sobre as características desta realidade mitológica Eliade (2007, p. 22) considera que,

O mito tal como é vivido pelas sociedades arcaicas, 1) constitui a história dos atos dos Entes Sobrenaturais; 2) que essa história é considerada absolutamente verdadeira (porque se refere a realidades) e sagrada (porque é a obra dos Entes Sobrenaturais); 3) que o mito se refere sempre a uma ‘criação’, contando como algo veio a existência, ou como um padrão de comportamento, uma instituição, uma maneira de trabalhar foram estabelecidos; essa a razão pela qual os mitos constituem os paradigmas de todos os atos humanos significativos.

Os mitos revelam, portanto, sua atividade criadora e desvendam a sacralidade (ou simplesmente a sobrenaturalidade) de suas obras. Em suma, os mitos descrevem as diversas e algumas vezes dramáticas irrupções do sagrado ou do sobrenatural no mundo. É essa irrupção do sagrado que realmente fundamenta o mundo e o converte no que é hoje. E mais: em razão das intervenções dos Entes Sobrenaturais, o homem é o que é hoje, um ser mortal, sexuado e cultural. 

Uggé (1991, p. 36) lembra um fato interessante que ocorreu na Comunidade de Ponta Alegre, terra natal da tuxaua. O caso de uma moça que desobedeceu ao cumprimento de guardar-se durante o período menstrual e cujas consequências a comunidade toda sofreu pelo seu ato de desobediência. Vejamos:

Una chica Sateré-Mawé que había quedado un tiempo en la ciudad de Maués, cuando volvió a la aldea dejó de obedecer la costumbre tribal de quedarse en la casa durante sus reglas. Pouco tiempo después la erosión prodicida por el rio provocó un derrumbe que inutilizó una parte da la playa que servia a toda la comunidad. Se culpó a la chica, que enseguida volvió a obedecer esa costumbre.


Neste caso, vejamos a continuação da narrativa do sonho de Zenilda e o que a mulher lhe revelou sobre o que fazer com as batatinhas:

No sonho, a mulher disse para Zenilda que cada uma deveria pegar sua batatinha, plantar num jarro, colocar uma moeda e fazer um pedido. Quando ela chegou disse o que devíamos fazer, mas ela não foi honesta o suficiente para entregar as batatas certas para cada uma conforme o tamanho que a mulher havia especificado para cada uma de nós. Ela me deu a batata menor quando deveria ter sido a grande; entregou a média para Zeila como de fato deveria ter sido e ficou com a grande, quando deveria ter sido a menor. Mas, eu vim saber disso depois e assim como ela me disse eu fiz. Plantei minha batatinha. Só que quando eu estava plantando, eu senti que tinha alguma coisa errada. Então, quando foi a noite eles
 vieram e disseram que eu havia sido enganada e que a Zenilda iria pagar caro pela desobediência (Tuxaua Baku, entrevista/2009).


O mito segundo, os Sateré-Mawé serve para a manutenção da vida e da crença presente em uma cultura. Yamã (2007) comenta que a explicação da natureza e os fatos que ocorrem tem sua explicação plausível nos mitos Urutópig (nossa crença). Mesmo que a existência dos personagens presentes nas histórias não possa ser comprovada cientificamente ou por meio de documentações, a crença confere um caráter real e que, portanto, deve ter sua devida atenção. Entendamos melhor o resultado dessas crenças, a partir da continuação da história narrada pela tuxaua:

Eu fiquei com aquilo na cabeça, me acordei e liguei na mesma hora para a Zenilda e disse a ela que eu havia tido um sonho e que neste sonho os espíritos me disseram que ela havia me dado a batata pequena, quando deveria ter sido a maior e que ela iria ser castigada por isso. Ela riu e disse que o espírito estava enganado e que ela ainda não havia nem sequer plantado a batata dela. Então eu disse para ela não desafiar os espíritos, porque só iria perder e quando eles falam assim é porque é verdade. Do jeito que nós estávamos para o que somos agora, estamos ricos. Temos centro cultural e tudo. A Zenilda, que desobedeceu, morreu e a AMISM entrou em crise. A Zeila, que também não acreditou, está vendo a casa dela se acabar. Os filhos estão acabando com tudo que era dela, e nem na casa dela ela vive mais (Tuxaua Baku, entrevista 2008).


Vejamos que a partir da fala da tuxaua nós podemos entender a sua posição pessoal diante de sua cultura e a reverência que ela possui para com o mundo sobrenatural. O seu modo de conceber as coisas da vida está em conformidade com o pensamento de Lévi-Strauss, que, independentemente de se tratar de uma comunidade indígena que tem seu enraizamento num corpus mitológico, a coerência da realidade revelada pelas entidades sobrenaturais adquire de fato sua correspondência no existente, através dos acontecimentos ocorridos seguidamente ao que fora anunciado, os quais não teriam outra explicação lógica que não fosse esta.


A vida da Tuxaua Baku se situa entre esses dois mundos e de forma muito clara. Sua experiência em lidar com a realidade das crenças sobrenaturais de seu povo e sua desenvoltura política fez com que ela ascendesse da simples condição de mulher e mãe de família à líder tuxaua e pajé diante da Associação dos Tuxauas Maiores dos Rios Andirá e Marau no Município de Barreirinha/AM. Como ela mesma nos conta, essa trajetória não foi fácil e nem mesmo ela acreditava que um dia isso fosse possível. Pelo fato de ser a única mulher em meio a uma associação somente de homens, ela é desafiada o tempo todo, mas diz não ter medo porque os espíritos a aconselham e direcionam seu trabalho. Ouçamo-la:

Eu fui para o Andirá para a reunião dos tuxauas o ano passado. Lá só tem homem e somente eu de mulher. Eles quiseram-me por à prova e me pediram para que eu falasse todo o processo de conhecimento do meu povo e na língua Sateré. Eu sabia que eles estavam me testando e então eu disse tudinho como eles queriam. Mostrei que eu sabia de verdade. Ficaram tudo de boca aberta. Aí, depois, chegou um deles pra mim e disse: “É, Zelinda, você merece mesmo ser tuxaua”. E aí eu fui embora satisfeita (Tuxaua Baku, entrevista/2009).


Este fato revela que mesmo tendo ela alcançado o posto de Tuxaua, ainda assim é desafiada o tempo todo pelo poder masculino. O interessante é ser esta prova feita somente com ela. Os outros homens tuxauas não precisam comprovar sua autoridade, mas ela, por ser mulher, não tem a mesma prerrogativa que eles, apesar de provar que é merecedora do cargo porque conhece profundamente as tradições Sateré-Mawé e procurar vivê-las e ensiná-las como diz ser seu dever. De acordo com Bourdieu (2009, p.74),

Quando elas participam de um debate público, elas têm que lutar, permanentemente, para ter acesso à palavra e para manter a atenção, e a diminuição que elas sofrem é ainda mais implacável por não se inspirar em má vontade explícita e se exercer com a inocência total da inconsciência: cortam-lhes a palavra, orientam, com a maior boa fé, a um homem a resposta a uma pergunta inteligente que elas acabam de fazer (como se, enquanto tal, ela não pudesse, por definição, vir de uma mulher).

As relações entre homens e mulheres não estão no nível do inconsciente, tão somente, mas do intencional. O que ocorre com a tuxaua Baku durante as reuniões dos Tuxauas maiores do Andirá não é nada camuflado, mas sim explícito. É como se fosse uma prova prática na frente dos demais e, outrossim, porque esta atitude preconceituosa é somente para com ela por ser a única tuxaua mulher. Por esta razão e conhecendo bem o meio em que vive, ela tem uma conduta de vida bem posicionada nos princípios espirituais que a norteiam. Ouçamo-la mais uma vez a este respeito:

Tudo eu levo a sério, tudo o que vem na minha visão. Tem vezes que eu me descuido da saúde e quando foi um dia desses, eles
 vieram e me puxaram todinha
; eu estava com sede e eles me deram água. Eles cuidam de mim. Quando estou fora da linha, eles me chamam atenção dizendo como eu devo fazer, porque do contrário pode acontecer coisas ruins comigo ou com alguém da minha casa. Eles falam para eu me prevenir, tomar cuidado. Quando eu digo isso para os meus filhos, eles dizem que eu sou macumbeira, sou espírita isso e aquilo porque eles já viram várias vezes às coisas acontecerem quando eu digo que vai acontecer. Eu sei e sinto quando alguma coisa está para acontecer (Tuxaua Baku, entrevista/2008).


Viver num mundo marcadamente masculino é um desafio constante na vida da Tuxaua Baku, porque a toda hora é posta à prova, principalmente se sabe ou não transmitir os costumes e se isso está sendo feito como mandam as tradições do grupo. Pelo fato de ser tuxaua, exercerá sua função sempre e seu comando só será substituído após sua morte. Será a líder do Sahu-apé até morrer. Todavia, já é de consenso que quem assumirá o posto enquanto liderança política será sua filha Midian (a mais velha), e a função de pajé, o Ismael, seu filho caçula. Perceba-se também o princípio de equidade de gênero. Sobre isso Segato (2003, p.12) pode nos ajudar a entender melhor estas relações no mundo indígena quando sugere que,

Na cultura indígena, a distância entre dominação e subordinação é variável, ou seja, encontramos uma melhor ou pior distribuição de poderes. Da mesma forma, há culturas onde as pessoas são mais interdependentes ou onde os espaços de autonomia são mais bem distribuídos entre os gêneros. Por exemplo, a mulher pode ter poder e autonomia no espaço doméstico e na vida econômica do grupo.


Observe-se que as relações de poder constituídas no interior da Comunidade Sahu-apé e as relações da tuxaua com os Tuxauas Maiores do Andirá, muito mais do que um processo de subordinação, são também de obediência à hierarquia. A condição de poder da tuxaua do Sahu-apé não diz respeito somente ao interior da sua comunidade ou do seu povo. Seu poder é reconhecido e legitimado pela sociedade envolvente. A AISA é a instituição que ela utiliza como meio de comunicação com as autoridades ligadas às causas indígenas, como é o caso da COIAB (Confederação das Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira), também da FEPI (Federação Estadual dos Povos Indígenas) e FUNAI (Fundação Nacional do Índio), como outras instituições privadas, qual a parceria estabelecida com os hotéis de selva da região e também o vínculo religioso com a Igreja Adventista da Vila do Ariaú, onde está localizada a Comunidade Sahu-apé.


Durante a pesquisa, tivemos a oportunidade de vê-la solicitando, através de documento escrito, a presença da FUNAI
 na sua comunidade para que providências fossem tomadas no sentido de defendê-los diante de alguns vizinhos insatisfeitos com a presença deles. Esses vizinhos sempre os desrespeitam, incomodando com o som em volume alto e às vezes adentrando o terreno sem permissão.


Pelo que observamos em campo, a situação é de fato constrangedora para a comunidade, porque eles estão sempre à espreita de que algo ruim possa acontece-lhes. Durante o dia, as crianças ajudam na vigilância ficando atentas a qualquer visita indesejada e à noite o marido da tuxaua, juntamente com o seu filho, fazem a vigia. Esta é uma situação que já vem perdurando há bastante tempo e até o término de nossa pesquisa nada havia sido feito pela FUNAI no sentido de garantir a posse do terreno e proteção de suas vidas.

A luta pela terra e pelo espaço político é o grande desafio dos povos indígenas. Tanto no cenário nacional como no estadual, esses povos têm mostrado um poder organizacional muito forte e, assim como na sociedade envolvente, estão cada vez mais fortalecendo sua luta reivindicativa em busca de políticas públicas voltadas para a causa indígena. O fato de serem tutelados pelo Estado brasileiro não significa que são passivos, pois através de suas organizações de caráter nacional como é o caso da COIAB ou de pequenas associações no interior de cada comunidade, eles buscam fazer frente aos desmandos e às agruras do poder estabelecido.


Xamanismo é o fenômeno referente à prática de um xamã, o líder espiritual de comunidades ditas primitivas, que incorpora uma série de atividades ligadas ao sobrenatural, indo, dentre outras, da política à medicina, da arte à ecologia (SANTOS, 2007). Conforme a origem etimológica do termo, para muitos pesquisadores, controversa, o sentido primordial parece ser o de conjurador e exorcista, o que sugere, na própria definição, a idéia do sobrenatural. Há várias designações para o termo xamã tais como: Ojuna, udoyan (Yakut), buga, boga, kam (Mongol), udagan (Buryat), kam (Tagar), Gam (Altaico), samana (Pali), angekok (Esquimó), pajé (Guarani), mamo (Arahuaco), brujo, curandero (Espanhol), nahuatl (Asteca), tojunga (Polinésio), sedhr (Celta) (SANTOS, 2007, p.25).


Todos esses termos são na verdade uma tentativa de aproximação do sentido que também pode significar curador, mago, feiticeiro, encantador, visionário, clarividente, bruxo. Tudo depende do lugar de onde se vê o xamã. O nosso, nesta pesquisa, é o indígena (pajé). 


O xamanismo é uma experiência que requer um equilíbrio mental e espiritual extremo. O xamã pacientemente faz uma viagem emocional, transpondo o limite de um mundo paralelo, para penetrar no domínio mítico da matéria dos sonhos. Para o tupi-guarani que é a raiz ancestral dos Sateré-Mawé, o termo xamã corresponde a pajé, que, segundo Uggé (1991, p. 37) se lhma pai-ni y Realiza ritos y actos especiales, tiene poderes proféticos y médicos. Segundo esse autor, na tradição sateré-mawé existe uma hierarquia no mundo dos pajés, um número de quatro a cinco são chamados de pajés principais ou extraordinários e eles não moram diretamente na aldeia. Eles são convocados em casos extremos, quando o trabalho dos pajés menores ou ordinário, aqueles que vivem nas aldeias, falha por algum motivo. Os pajés extraordinários vivem solitários na companhia de um ajudante.


Essa solidão não significa um afastamento dos demais membros da comunidade por uma questão pessoal, mas porque todo aquele que vive uma vida espiritual busca sempre lugares e condições que lhe propiciem a reflexão, a meditação e a contemplação. Pode-se dizer que, desse modo, o xamã é o curandeiro ferido pela própria morte, em vida; aquele capaz de restaurar os males mortais com a ajuda do espírito presente nas forças invisíveis da natureza, por ele controladas. Ele se dirige ao conhecimento como quem vai à guerra, disposto a derramar seu sangue nos campos de batalha, se preciso for. A espiritualidade do pajé não permanece só na dimensão do sobrenatural, ele se utiliza de outros métodos para evocar os espíritos e assim ajudar as necessidades físicas e espirituais dos indivíduos. Segundo Uggé (1991, p.37),

Cuando deben adivinar el futuro, los chamanes pueden servise de bebidas, como el caxiri (yuca fermentada, o mezcla de hierbas) o el guaraná. Antiguamente se usaba un alucinógeno llamado paricá (hecho de varias hierbas mezcladas, y luego inhalado), y según parece, ahora se lo usa menos. Actualmente se usa también el alcohol de caña de los ‘civilizados’ y la macohna, una espécie de droga introducida a la Amazônia por los negros.


O uso de bebidas caseiras à base de abacaxi, mandioca, ananás, dentre outras, auxilia no processo de êxtase ou de transe, assim como a utilização de alucinógenos como o paricá e a maconha. Entenda-se que o emprego é comedido, aplicado apenas para este fim, sem causar dependência. Segundo Laburthe-Tolra e Warnier (1997), são evocados os espíritos benéficos também chamados de adorcismos ou tentativas de se unir intimamente a eles, chegando às vezes a esse estágio psíquico. Quando isso é possível, então o pajé passa a habitar o mundo dos espíritos de onde traz cura, se o caso for doença, ou indica os lugares onde a comunidade pode encontrar a caça e as frutas. 

Estes rituais são carregados de simbolismos e contêm forte corte de gênero em seu conteúdo. De acordo com o autor acima referido,

O xamã é primeiramente escolhido e tomado por um espírito feminino; a maioria dos mediadores religiosos passam por uma etapa de passividade, padecem sob a forma de doença ou de outros infortúnios do deus, antes de poder lhe apresentar as preces dos homens e de levar a estes a sorte ou a cura, como faz o xamã trazendo de volta sua alma a terra no fim de sua viagem ao mundo dos espíritos (LABURTHE-TOLRA e WARNIER, 1997, p.200).

Dentro do universo indígena Sateré-Mawé, outros elementos simbólicos se tornam imprescindíveis para o fechamento desse ritual. O pajé não utiliza somente bebidas ou outros elementos externos como o álcool e a maconha, usa também em sua cerimônia penas de aves de arara e maracá típico dos Tupi, um instrumento formado por um mango de madeira com um fruto chamado amuncuré, que ele agita durante a cerimônia. Esses instrumentos representam a transmissão dos poderes dos ancestrais que acompanham o pajé no seu itinerário ao mundo dos espíritos (UGGÉ, 1991).


Mesmo neste universo onde a figura masculina parece imperar em todas as formas, o feminino transpassa a dimensão do incorpóreo por ser o primeiro espírito a se manifestar, através do pajé, e se mostra na vida prática através do protagonismo feminino cada vez maior e constante no mundo indígena. As mulheres sabem e podem transitar muito bem pelos lugares sagrados do mundo xamânico sem se desenraizar de sua cultura e identidade étnica, porque “referir-se ao xamã em termos masculinos, deve ser entendido apenas como um recurso de estilo, visto que a figura xamânica não só apreende ambos os sexos, como muitas vezes se faz hermafrodita. A esse respeito, Duncan (apud SANTOS M., 2007, p. 8) admoesta, dizendo que,

Para compor tal conjunto do todo, todas as antigas ordens excluídas precisam ser incluídas. O feminino, o proletariado, o estrangeiro, o animal e o vegetal; o inconsciente e o desconhecido; o criminoso e o fracassado – todos os marginalizados e errantes precisam voltar a ser admitidos na criação daquilo que consideramos como a nossa identidade.

Para Uggé (1991), essa entrada das mulheres no mundo xamânico só foi possível a partir do contato de alguns curandeiros com o espiritismo brasileiro que deu origem, inclusive, ao termo ‘pajelança’, típico da Amazônia brasileira. Segundo esse autor, existe uma diferença apesar dessa aproximação. Vejamos:

Se puede pues pensar que existen indivíduos que sin ser chamanes son curanderos; pueden ser incluso mujeres. Existen también personas que pueden curar solamente por médio de la fe; estos también pueden ser hombres o mujeres; son llamados benzedores. El valor de un curandero es determinado por los resultados y larga experiência, y tanto el indígena como el ‘caboclo’ confián mucho en sus poderes; muchas enfermedades y problemas síquicos se resuelven favorablemente con su ayda, definitivamente. Las curaciones por fe y por la ayuda de los curanderos a veces se confunden y son muy frecuentes. Yo, personalmente, fui curado cuando tive una lujácion de huesos y tendones, por la habilidad de un chamán, y también me cure de una espina de pescado que tuve muchas horas en la garganta, por las bendiciones y plegarias especificas de três señoras mestizas. (UGGÉ, 1991, p. 38).


É neste universo espiritual xamânico Sateré-Mawé que se encontra a Pajé da comunidade Sahu-apé, atendendo não somente sua família e parentes, mas também todos aqueles que a procuram em busca de cura para seus males, sejam eles de ordem física ou psíquica. A respeito do que significa ser pajé, ela diz que,

Para ser um pajé, a gente já nasce com o dom, não precisa procurar. Isso vai se manifestar em algum momento e você vai perceber que sabe fazer remédio e curar as pessoas de acordo com a doença que ela tem. Parece uma máquina, que você aperta o botão e sabe a resposta. Você já sabe a doença que a pessoa tem e qual o remédio que é preciso para ela ficar boa (Tuxaua Baku, entrevista/2009).


Na fala da tuxaua, ela nos informa que é preciso nascer com o dom. Por exemplo, não é uma prática que diga respeito a um tipo de aprendizado adquirido tão somente, mas uma predisposição natural que a pessoa traz em si para executar esse tipo de atividade. O isolamento físico e a prática constante são apenas algumas das formas de aperfeiçoamento de que a pessoa se vale ao logo de toda a sua existência. Para esse tipo de atividade não tem aposentadoria e, se não for desenvolvido quando criança, poderá sê-lo na velhice. O xamã de uma comunidade exerce sua função até o fim de sua vida.


Como vimos na fala da tuxaua Baku, ser pajé é desenvolver um dom natural o qual  obviamente pode ou não ser transmitido aos seus descendentes. A tuxaua Baku tem dois filhos que possuem dons diferentes para desenvolver tarefas específicas na comunidade. Para o cargo de tuxaua, que é eminentemente político e social, foi escolhida sua filha Midian e para ser pajé, que diz respeito ao silêncio recluso ao mundo do sagrado, o seu filho Ismael, que, segundo ela, dispõe do dom natural e predisposição para lidar com o mundo das ervas e dos espíritos. Ela nos confidenciou que o Ismael (Sahu) ainda guarda medo e não está totalmente preparado para isso. O medo que ele diz ter é em função do que afirmamos antes: o pajé ‘incorpora’ a doença para depois obter a cura. Isso causa certo desconforto e precisa ser muito bem assimilado, caso contrário, será sempre um pajé ordinário, sem ascender à outra categoria.


Para cada caso que chega às mãos da pajé Baku, há uma forma certa de fazer os remédios (banhos, pomadas, perfumes, chás e outros). Não existe uma fórmula comum como conhecemos no mundo branco. O remédio é feito de acordo com aquela doença específica porque, para o pajé, cada corpo é um corpo, e cada doença exige para aquele corpo um tratamento específico. Podemos depreender que ela não se refere somente às doenças que atingem os males de ordem física, mas também espirituais (do vento), é por isso que, para cada caso, existe uma fórmula certa. Vejamos, por exemplo, uma situação inusitada que lhe aconteceu quando preparava uma pomada para um determinado cliente:

Vou contar um caso que ocorreu. Eu estava preparando uma pomada e alguém me chamou. Então eu corri e fui vê o que era. Quando voltei, terminei e pronto. Chegou de noite, fui dormir e uma coisa ficou na minha cabeça. Comentei com a minha filha se por acaso eu teria esquecido alguma coisa no remédio. Então, eu olhei bem ali, e ele estava na passagem da porta, encostado com uma mão na cintura e outra apontando para cima. Foi então que eu entendi que de fato tinha alguma coisa errada com a pomada que eu tinha feito. Então, ele me disse que eu não tinha colocado o elemento principal na pomada e pediu para eu acrescentar no dia seguinte. Eu fiz como ele mandou e deu tudo certo. Aí ele foi embora satisfeito. É sempre assim, eles sempre me ajudam e eu confio neles
. (Tuxaua Baku, entrevista/2008).


Preparar um remédio é um ritual. Para que de fato o efeito curativo do remédio possa agir, é necessário que o preparador, no caso, o xamã, recite o canto mágico o qual, segundo Erland Nordenskiold (apud ELIADE 2007), deve ser precedido de um encantamento dizendo da origem do remédio empregado, caso contrário ele não terá efeito. É de fato um momento muito bonito e feminino, porque, segundo o autor, é preciso conhecer a origem da planta, a maneira como foi concebida pela primeira mulher. Ou seja, a menos que se relate a sua origem, não se deve falar a respeito.


Observe-se, pois, que esta não é uma prática para iniciantes e nem para qualquer um que deseje ou que saiba manipular ervas da mata. A eficácia do remédio está associada à vocação do xamã, somente ele pode adentrar o mundo dos espíritos e de lá trazer os benefícios para os males existentes. Aqui a Tuxaua Baku nos fala de um envolvimento benéfico que ela mantém com os espíritos, todavia, nesta dimensão que une realidade corpórea e incorpórea, alguns pajés transitam por outras áreas que não são benevolentes e podem causar o mal tanto quanto o bem. Para Uggé (1991, p. 38),

Desgraciadamente no todos los chamanes y curanderos utilizan sus capacidades com fines benéficos. Como tienen mucho ascendiente y poder en la gente, y a veces, habilidades o cualidades parasicológicas y de médium, logran engañar y someter a los índios incluso cuando todo marcha mal y la curación en realidade no se produce. El pajé conserva hasta ahora una gran autoridad espiritual, y exige el respeto de las costumbres tribales.


Esse é um dos aspectos imorais que transgride a função sagrada do pajé. Não é difícil encontrar esse tipo de atividade sendo desenvolvida por pessoas que a exercem sem ética e sem conhecimento de causa. Esse tipo de atitude é condenado pelos legítimos xamãs, porque fere os princípios da profissão que não podem ser tratados com leviandade por aqueles que a praticam. Koch-Grünberg (2005), presenciou uma cena de cura entre os Siu´si no Alto Rio Negro e percebeu que o pajé utilizou de má fé para com o doente e para com a família dele. A cena foi comparada a um teatro, pois os objetos, visualmente, pareciam ter sido retirados do corpo do doente e eram manipulados com tanta destreza pelo pajé que ninguém poderia afirmar o contrário, nem mesmo o doente, porque este também estava em estado de transe.


Desenvolver os dons do xamanismo para o bem ou para o mal está associado a escolhas pessoais que, no caso dos pajés, são feitas a todo instante. Sobre isso a tuxaua Baku afirma nem sempre ser fácil se desviar do mal e optar pelo bem. Em alguns momentos ela se sente tentada. Ouçamo-la a este respeito:

Para mim, eu acho que é o espírito que me ensina. Não tenho palavras para dizer como de fato ocorre. Só sei que são duas pessoas, duas entidades que estão sempre perto de mim, além de outras. Só que essas outras são do mal e eu nunca aceitei eles. Tanto é que esses meus vizinhos estão brincando comigo
. Eles não respeitam o nosso trabalho e vivem fazendo barulho, tirando a nossa paz. Sinto quando esses espíritos se aproximam de mim e me instigam a resolver por vias mais fáceis para fazê-los irem embora, mas eu não quero. Procuro ouvir somente os bons espíritos e é com eles que eu gosto de trabalhar, eu não quero trabalhar com os maus espíritos, porém são os que mais se apresentam a mim dizendo que eu ainda iria sofrer muito por causa dessa gente. Todavia, eu só quero fazer o bem. Gosto de trabalhar com os dois que são bons. Eu confio neles e eles me ajudam muito, porque são fortes (Tuxaua Baku, entrevista/2009).


Nesse dizer da tuxaua, percebemos claramente a luta espiritual  travada consigo mesma entre forças opostas do bem e do mal que fazem parte do mundo xamânico. O xamã que ascende ao mundo dos espíritos, que se situa nesta fronteira entre a realidade e a não realidade, se depara com situações de forças opostas. Como diz Eliade (2007, p.40), “permanece em um ato de perfeita liberdade, desejar fazer o bem ou não. Em estados de consciência alterada ele pode ludibriar toda a sua comunidade, incutindo o medo nos que não possuem seu grau de sabedoria das forças ocultas se assim desejar”. A condição de liberdade, como diz Santo Agostinho (1995), está condicionada à realidade corpórea. Portanto, o xamã, embora adentrando ao mundo espiritual, é um ser situado na existência e livre para fazer suas escolhas. Neste próximo relato, dá para entender um pouco mais o que acabamos de expor.

Vou contar uma história que aconteceu aqui. O Moy, meu genro, é um rapaz que vive o tempo todo com o chapéu na cabeça. Aí quando foi um dia desses, ele chegou para mim e pediu para eu olhar a cabeça dele e vi apenas um cabelo avermelhado e disse que era porque tinha inflamado, talvez. Porém, os dias se passaram, e ele disse para mim que a cabeça dele estava doendo muito e que estava inchada. Só que eu não dei importância na hora, mas como ele insistiu, eu observei direito e vi que era um bicho, uma ura
. Aí eu fiquei agoniada me perguntando como que aquilo era possível se ele vive o tempo todo de chapéu? Como é que a mosca tinha pousado na cabeça dele para criar esse bicho? No mesmo instante, eu disse para meu marido pegar leite de sucuba
, e eu coloquei na cabeça dele e defumei tabaco com creolina. Ensopei a cabeça dele e saiu uma bolinha mais ou menos do tamanho de uma bolinha de gude. Deixei passar uma meia-hora e comecei a espremer. Saiu uma urona de cabeça grande, de cintura e bunda cabeluda. Olha que eu já tirei muita ura de cachorro e de gente, mas daquele tamanho eu nunca tinha visto na minha vida (Tuxaua Baku, entrevista/2009).


A tuxaua Baku não viu este fato como sendo acidental por algum descuido qualquer do genro, mas como sendo um mal estabelecido por forças ocultas para prejudicar sua família e que teria sua origem na insatisfação dos seus vizinhos que também sabem lidar com as mesmas forças do mundo espiritual. Para ela, doenças desta natureza são trazidas pelo vento, ou também doenças do vento. Ela nos explica:

Doença do vento é aquilo que chega até nós como algo normal, físico, como o derrame, o câncer, doenças que vêm sem a gente perceber. Doença do agrado ou colocada é aquela que está relacionada com suas sensações do momento (fome, raiva, inveja) ou por alguma coisa que alguém tenha desejado a você. A gente logo percebe, porque a pessoa geralmente boceja muito e tem sono. Eu, por exemplo, sei que meu olho é mal para as flores; basta eu me admirar de alguma e a pobrezinha morre. Então, tem pessoas que são assim, que têm o olho mal também para as pessoas e isso as deixa doentes. O meu olho não é mau para as pessoas, mas para as flores é um perigo. (Tuxaua Baku, entrevista/2009).


Vejamos que nesse argumento da Baku, faz-se distinção entre dois tipos de doença. A primeira seria a doença do vento, que são as enfermidades normais do ser humano. Muitas delas, como o câncer e o derrame, são hereditárias. E a segunda categoria são as doenças de contato com a energia negativa, isto é, o que conhecemos por ‘olho gordo’, inveja, quebranto, ainda que inconsciente, de pessoas ou de coisas. Ou seja, doenças espirituais de caráter maligno, o feitiço ou coisa feita. O que é interessante é a forma distinta como cada uma dessas doenças são reconhecidas e tratadas. 


A tuxaua Baku já possui uma vasta experiência em lidar com as mais diversas situações de doenças e sabe diagnosticar qual o remédio certo para aquela que se manifesta. Quando são doenças colocadas, encomenda banhos com defumação para afastar os maus espíritos, e quando são hereditárias, trata com pomadas, chás e xaropes, todos feitos de ervas medicinais e óleos retirados de plantas e, às vezes, de animais. Ela reconhece a cura daquela/e que a procurou nas seguintes situações:

Aqui pela kunan já passaram várias pessoas, entre elas duas pessoas com câncer. Um foi de um rapaz que tinha a doença na perna e já havia ido até para a Bahia em busca de cura nos terreiros de umbanda e nada. Então alguém falou sobre mim e ele chegou até aqui. O outro foi no seio de uma mulher. A mama dela estava inchada e doía muito. Eu tratei todos dois com pomada feita de plantas da floresta e os dois ficaram curados. Eu sei, porque normalmente, quando não ficam curados, eles continuam voltando, ou seja, continuam o tratamento e depois que ficam curados eles não voltam mais. Então, é sinal de que encontraram uma solução. (Tuxaua Baku, entrevista 2009).

E continua,

Para as doenças do agrado, eu faço banhos e defumações especiais para tirar todo o mal que está no corpo e na mente da pessoa. Depois disso, você tem que usar uma proteção sempre. A pessoa que é fina
 sempre tem que ter uma proteção, porque todo o mal que desejarem a ela irá direto para a proteção. A proteção afasta e quebra tudo o que é ruim. Ela protege contra o olho gordo e inveja. Isso é muito procurado aqui. Então eu pego duas cabeças de alho, pilo bem piladinho, coloco água e começo a molhar a cabeça da pessoa. Isso é bom para tudo e pode ser feito tanto para adulto como para criança. Qualquer pessoa pode fazer isso (Tuxaua Baku, entrevista/2009).

Essa questão que a tuxaua expõe sobre a cura de seus pacientes através da cura xamânica tem explicação científica na teoria do imaginário de Pribram (apud Atchterberg, 1996, p 27), a saber:

As imagens e os sentimentos são fantasmas, mas fantasmas que habitam o meu mundo subjetivo e de meus pacientes. Eles são nossos companheiros constantes e desejo explicá-los. Ele admite que nem o comportamento e nem a função da linguagem, a despeito da pressão dos comportamentalistas, podem ser adequadamente explicados sem recorrer a um mapa, ou seja, a algum tipo de imagem. Esta imagem pode ser descrita com referência ao modelo holográfico de armazenamento em várias localizações nas junções neurais e ao cálculo da freqüência de dados. 

Para ele, quando as imagens são consideradas de acordo com o modelo holográfico, sua influência onipotente sobre a função física torna-se decorrência lógica. A imagem, o comportamento e os concomitantes fisiológicos são um aspecto unificado do mesmo fenômeno. Em que extensão a função física pode ser conscientemente alterada depende do montante de atividade recrutada nas funções neurais e, subseqüentemente, de como esses padrões são ativados. Por isso, os sistemas de crença são cruciais questões relacionadas à obtenção de saúde. Se a pessoa não acreditar na habilidade para promover conscientemente a alteração física com a imaginação, sem sequer chegar a tentar, não evocará lembranças armazenadas, não ativará padrões, nunca se dará uma oportunidade. A cura não acontece acidentalmente, mas requer um árduo trabalho mental ou uma fé completa, sem peias de que aquilo que está sendo feito por ela ou dado a ela criará saúde. Para que isto ocorra, aquele que está doente e o xamã devem ter uma relação de profunda confiança um no outro. Ouçamos mais uma vez um dos relatos da tuxaua sobre esta relação de confiança:

A minha filha Luciane estava muito doente e precisou ir para o hospital. Lá descobriram que era pedra na vesícula e ela ia precisar se operar. Então, diante daquela situação difícil, eu fiquei pensando se eles tinham me abandonado porque eu queria fazer um remédio para a minha filha, mas não estava conseguindo. Enquanto ela estava no hospital, eles vieram. Só que um dizia para fazer de um jeito e o outro me dizia para fazer de outro jeito. Uma confusão, porque os dois não se resolviam e enquanto isso não liberava o remédio para mim. Então, eu falei sério com os dois, pedi para que eles ajudassem minha filha assim como eles me ajudam, porque eu tinha certeza que ela não iria agüentar. Então, fui para a Kunan e comecei a fazer o remédio pedindo para os dois me ensinarem o que seria bom. Aí eles resolveram e disseram como é que eu tinha que fazer, porém ficou faltando um ingrediente que está em falta,
 mas mesmo assim eu fiz o chá para ela tomar três vezes. Agora está tudo certo, e ela continua tomando o chá como água, mas eu ainda estou procurando o outro elemento que está faltando (Tuxaua Baku, entrevista/2009).


Para a tuxaua Baku, depois que as doenças são identificadas e tratadas, é acrescido um outro elemento dizendo respeito diretamente à vontade daquele ‘espírito’ que de fato irá transmitir para ela o remédio certo. Este ‘espírito’ deve estar acostumado com a pessoa que procura a cura, e para isso é preciso que durante o ritual do banho esta fique em silêncio, orando para que a cura aconteça e a proteção venha sobre ela. Segundo a tuxaua Baku, o silêncio profundo é o elemento primordial para que tudo dê certo. Sobre essas práticas, ouçamo-la mais uma vez:

Quando a gente vai fazer o remédio, o banho ou a defumação, você tem que está sozinho, em silêncio e pedindo proteção porque naquele momento ele nos ensina. Essa é a atitude certa. Só que aqui eu estou cercada de muita gente, já até me acostumei e os espíritos também, porque não tem outro jeito. O espaço é pequeno. Então, eu procuro trabalhar tranquilamente, sabendo o que fazer e o que não devo fazer, o que é bom e o que não é bom. Mas ele pede silêncio, muito silêncio. É por isso que acordo bem cedo para colher as ervas, enquanto todos ainda dormem, inclusive a vizinhança que me atrapalha (Tuxaua Baku, entrevista/2009). 

De acordo com os princípios do cérebro holográfico, se uma pessoa com uma doença, digamos um resfriado comum, quisesse recuperar-se em menos de sete dias, seria prudente recorrer ao maior número possível de padrões neurais de saúde. Certos sistemas de cura mental aconselhariam a pessoa a imaginar-se em perfeita saúde e harmonia. Esta autossugestão, vinculada a outros tipos de remédios, pode auxiliar mais rapidamente a cura. Todavia, Atchterberg (1996) diz que para isso acontecer é preciso ter tempo e extrema concentração.

A analogia holográfica, somada ao modo de processamento das junções neurais, mostrou-se consistente com várias outras abordagens corporais. Por exemplo, com a imaginação eidética. A imagem eidética é descrita como uma poderosa representação impressa na memória por acontecimentos cruciais, formadores, que se deram no passado. A eidética, por definição, envolve processos físicos, e parte de sua maciça influência sobre o comportamento. A eidética possui uma natureza tríplice: a própria imagem (normalmente concebida como imagem visual), um componente somático (um conjunto de sensações corporais) e um componente de significado (ou cognitivo interpretativo). 

A terapia eidética implica em reviver a eidética, particularmente aquela parte que, conforme se crê, tem consequências negativas sobre a saúde e o bem-estar. Com uma variedade de procedimentos que envolvem um trabalho sensível com a fantasia, o terapeuta guia o paciente na reconquista de uma imaginação mais adaptativa e saudável, resgatando, assim, a saúde do paciente.

De acordo com os relatos da tuxaua Baku, percebemos claramente a vocação religiosa do xamã a qual é a de se lançar num vôo mágico à sabedoria, à cura e à clarividência. Vocação esta que sempre ocorre por meio de uma crise profunda. Segundo o conceito de Eliade (2007, p. 41), é “por meio de uma ruptura no equilíbrio psíquico do xamã, que o xamanismo opera como a técnica arcaica do êxtase”. O fenômeno do xamanismo é primordialmente uma experiência religiosa. Trata-se de um tipo muito diferente, até mesmo estranho, de religião aos olhos do homem ocidental, acostumado a ver as práticas religiosas de outra forma. Sobre a pessoa do xamã, Santos (2007) nos diz que,

Os xamãs são pessoas que podem escapar da vida mundana e mergulhar em outros níveis de consciência através do chamado vôo mágico. Entretanto, ao contrário dos médiuns, os xamãs agem conscientemente. Isso significa que eles podem mover-se do mundo racional do conhecimento lógico em direção ao reino mágico do reconhecimento sobrenatural, o qual fornece ao xamã mensagens inalcançáveis pelos níveis usuais de consciência. (SANTOS, M., 2007, p.21)


Para Eliade (2007, p. 43), os xamãs são especialistas do sagrado, homens capazes de ver os espíritos, de subir aos céus e encontrar-se com os deuses, de descer ao mundo inferior e lutar contra os demônios, a doença e a morte. Quando a tuxaua Baku solicita dos espíritos que eles se decidam no impasse da cura e liberem a fórmula do remédio para curar a filha, ela, nesse momento, está envolvida nesta fronteira entre a realidade e a não realidade, num vôo mágico, porém consciente, demonstrando claramente sua vocação enquanto xamã ou pajé. O xamanismo trás a certeza, portanto, de que os seres humanos não estão sozinhos em um mundo estrangeiro, rodeados por demônios e forças do mal.


Quando ouvimos a tuxaua Baku nos narrar sobre suas práticas de pajelança, logo percebemos a diferença daquilo que Motta-Maués (1993) estudou sobre as mulheres curandeiras de Itapuá que são vistas como matintaperera ou feiticeiras. No ritual das mulheres de Itapuá, há um envolvimento diferente com os espíritos no sentido de encarnação dos mesmos, num tal ambiente barulhento que não podemos afirmar pudessem elas estar em êxtase. De acordo com Abbagnano (2000, p.420), o êxtase é a

Fase supra-intelectual da ascensão mística para Deus, fase em que a busca intelectual de Deus cede lugar a um sentimento de estreita comunhão ou mesmo de identificação com ele. Para Plotino, seria a simplificação e doação de si mesmo, desejo de contato, repouso e compreensão de conjunção, no sentido do amor entendido como unidade’ 

Note-se que há no evento do êxtase um silenciar, um repousar profundo na presença de Deus para que aquele que o deseja falar o ausculte. Seria então mais correto concluir ser a   ocorrência com as mulheres de Itapuá uma espécie de transe, peculiar no âmbito das correntes religiosas animísticas africanas trazidas pelos negros ao Brasil, e tal fato não corresponde àquele  realizado no mundo indígena. Podemos, talvez, falar de hibridismo cultural, porque pretender igualar as mesmas experiências incorreria no risco de perder elementos essenciais de manifestações diferentes na busca do sagrado. Pensamos que é mais prudente manter as diferenças para não perdermos o significado.


O que ocorre com a tuxaua da Comunidade Sahu-apé é esse vôo mágico, produzido com o intuito de ajudar o seu paciente, frequentemente alguém que perdeu contato com seu espírito-guardião há muito tempo. Esse espírito-guardião é a base do poder para o xamã. Michel Harner define o espírito-guardião como um poder animal que não só protege e serve ao xamã como também se torna sua outra identidade, seu outro ser
.

Esta prática da escuta e da preparação dos remédios diz respeito somente a ela no silêncio e na reserva da kunan. Como lembra Laudato (2009, 244), “quem lançar hipóteses com essa mentalidade cientificista é condenado à terrível e horrível derrota mental, cultural e religiosa ao querer impor essas categorias ao penetrar exteriormente e avulsamente no mundo sagrado xamânico”.


É possível que a tuxaua Baku esteja muito relacionada com a posse de um dom, que se origina do conhecimento das plantas e ervas medicinais utilizadas nos seus remédios, como também com o envolvimento profundo nas raízes ancestrais de seu povo, que tem em Tupana seu deus maior. Os tuxauas e pajés dos rios Andirá e Marau veem nela uma legítima tuxaua-xamã que luta e trabalha pelo bem dos seus em comunhão com todos.

5) Conclusões


A natureza na Amazônia aponta o percurso que seus habitantes devem trilhar enquanto seres humanos, situados neste espaço regionalizado, entre o passado guardado na memória dos mais antigos, e os espectros da modernidade representada pelas grandes urbes com seus aparatos tecnológicos. É possível, sim, conviver ouvindo o ensinamento dos mais antigos ao invés de silenciar suas vozes como se elas não continuassem a ecoar de uma outra forma.


Os anos de mestrado no Programa Sociedade e Cultura na Amazônia fizeram-nos encetar pelo mundo do povo Sateré-Mawé para contar a história de luta de uma mulher indígena que há mais de trinta anos vem abrindo novas perspectivas de vida no meio do seu povo. A tuxaua Baku rompeu com o silêncio de um passado androcêntrico que cobriu com o manto negro a vida das mulheres na Amazônia, fazendo-as acreditar, por muito tempo, que suas vidas dependiam de um pai ou de um marido para se firmarem enquanto pessoas.


O encontro com a Comunidade Sahu-apé no Município de Iranduba/AM foi de fato muito desafiador para a pesquisadora que aprendeu a ser ‘antropóloga’ e, usando de seus conhecimentos, foi possível adentrar nesse universo e dele aprender muito mais do que ser capaz de transmitir alguma coisa.


Zelinda da Silva Freitas, a tuxaua Baku, ‘baixinha’ em estatura e grande na alma, é uma mulher que se manteve firme no leme do seu barco para não perder sua identidade de mulher indígena. Em meio à floresta de asfalto e prédios, a tuxaua Baku encontrou o seu lugar num espaço acanhado de uma nova fronteira entre a zona rural e a zona urbana. 


Talvez sua fronteira maior não seja aquela marcada pelas características físicas do espaço, mas a fronteira humana da convivência diária em que ser índio e viver culturalmente diferente destoam dos modos modernos de uma sociedade envolvente ensurdecida à voz de seus antepassados. Ou seja, uma sociedade que perdeu o caminho que leva ao encontro das grandes águas, onde a doçura dos rios se mistura ao sal dos mares e à tonalidade de suas águas, ganhando novo colorido no encontro definitivo com os grandes oceanos.


Falar de protagonismo feminino na Amazônia envolvendo a vida de uma mulher indígena não foi uma tarefa fácil. Enfrentamos grandes obstáculos no âmbito das teorias de gênero, porque elas iluminam o contexto ocidental e não o indígena. São poucos os estudos sobre a mulher indígena.


O percurso da tuxaua Baku e de sua família até chegar ao Sahu-apé foi longo e cheio de percalços. Sua trajetória é marcada por humilhações, pois ser índio na cidade é visto pela sociedade envolvente como “peça exótica para encantar turistas”. Como bem disse Wawori, índio Sateré-Mawé, “aqui na cidade nós fazemos de tudo, pulamos até como macacos, se for preciso para sobreviver” (entrevista/2009).


Esse desabafo revela as dificuldades pelas quais estes povos passam em meio ao estilo branco de viver, e que não vê no diferente a dimensão de alteridade ou de tolerância humana, mas, tão somente como uma ameaça que precisa ser banida, colocada de lado, quando não silenciada.


A tuxaua Baku nos disse que na “cidade eles tiveram que aprender a retirar de dentro deles o índio”, ou então seriam facilmente “engolidos” pelos atrativos de vida da cultura branca. Ela é a primeira mulher investida do cargo de tuxaua de que temos notícia na Amazônia. Baku assume esse cargo desde 1980.


Um outro dado importante revelado por esta pesquisa  é que a construção do cargo de tuxaua requer alguns indicativos importantes e entre eles está o de viver e transmitir a cultura ancestral para os mais jovens, de acordo com os cânones da cultura Sateré-Mawé. Isso não implica apenas falar corretamente a língua materna, mas conhecer profundamente o mundo dos espíritos e com ele saber se comunicar, favorecendo a comunidade a viver em harmonia e saúde. Todos esses dons foram reconhecidos na tuxaua Baku pelo Conselho dos Tuxauas Maiores do Andirá e do Marau, o que não a isenta de ser testada nas reuniões do Conselho.


Outro aspecto constatado diz respeito à capacidade da tuxaua em saber separar sua vida doméstica, enquanto mãe de uma família extensa, e sua chefia, enquanto liderança indígena. Ficou claro nesta investigação que a comunidade se organiza de forma matriarcal e tem nela sua autoridade maior. A presença do seu marido é apenas de companheiro e não de co-líder. Para sucedê-la no cargo, está sendo preparada sua filha Midian.


O estudo mostra que a comunidade Sahu-apé está na fronteira da indianização, mas ela não se desindianizou, resiste bravamente em meio aos “atrativos” da cidade.

Esperamos que essa pesquisa tenha contribuído para dar visibilidade ao trabalho das mulheres da floresta, desejando que outras pesquisadoras e pesquisadores enveredem nas trilhas do conceito de gênero e descubram histórias de um feminino encoberto na Amazônia. As futuras pesquisas devem revelar “as legítimas Ycamiabas” escondidas em rostos frágeis, simples, envelhecidos pelo tempo, de mãos calejadas, índias e não índias, mas que guardam em si a fortaleza e a coragem de mulheres destemidas que não enfraquecem diante do opressor, nem do silêncio da floresta, nem no barulho da cidade. Zelinda da Silva Freitas, ou simplesmente tuxaua Baku, é a expressão mais cara de protagonismo feminino, deixando rastros profundos de uma grande líder indígena.
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1 INTRODUÇAO 


O principio da igualdade abrange uma grande divisão em dois subprincípios: Por um lado, a igualdade formal, perante a lei, e por outro lado, a igualdade material, efetiva ou real. A igualdade perante a lei se manifesta de maneira predominante na esfera do Direito, enquanto que a igualdade material propõe fórmulas de maior igualdade na área social, econômica e cultural (RUIZ MIGUEL, 1996). Além disso, embora não exista uma completa desconexão entre uma e outra, tampouco há sempre identificação entre ambas. 


A Constituição Espanhola consagra a igualdade como valor superior do ordenamento jurídico e estabelece dois importantes preceitos sobre este princípio: o art. 14 e o art. 9.2. O art. 14 afirma que “os espanhóis são iguais perante a lei, sem que possa prevalecer qualquer discriminação por motivo de nascimento, raça, sexo, religião, opinião ou qualquer outra condição ou circunstancia pessoal ou social”. O art. 9.2, por sua vez, estabelece que 

Corresponde aos poderes públicos promover as condições para que a liberdade e a igualdade do indivíduo e dos grupos em que se integra sejam reais e efetivas; remover os obstáculos que impedem ou dificultam sua plenitude e facilitar a participação de todos os cidadãos na vida política, econômica, cultural e social. 



O art. 14 costuma ser associado à igualdade formal, enquanto que o art. 9.2, com a igualdade material. 



Para analisar a compatibilidade de qualquer lei que estabelece medidas para favorecer as mulheres é necessário compreender a relação entre igualdade formal e material relativa ao critério sexo. Neste sentido, a presente pesquisa pretendeu verificar a relação existente entre a forma de interpretar o princípio da igualdade e a atribuição de legitimidade às medidas que pretendem alcançar a igualdade material entre os sexos. Este estudo se realizou por meio da análise da evolução da jurisprudência do Tribunal Constitucional Espanhol (TCE) sobre a proibição de discriminação em razão de sexo, prevista no art. 14 da Constituição espanhola. 



É importante ressaltar que, embora o estudo tenha sido realizado a partir da jurisprudência espanhola, as análises efetuadas sobre a conseqüência de cada tipo de interpretação é válido para qualquer sistema jurídico democrático.  

2 RESULTADOS E DISCUSSAO 

É possível identificar duas etapas interpretativas diferentes da jurisprudência do Tribunal Constitucional Espanhol sobre a proibição de discriminação por motivo de sexo. A existência de etapas diversas é conseqüência do processo dinâmico em que se encontra imersa a igualdade constitucional, sujeita às variáveis culturais e históricas. Deve-se esclarecer que as duas etapas interpretativas não se separam por completo, pois na primeira já é possível encontrar indícios da segunda e nesta não se pôde suprimir as conseqüências das bases interpretativas anteriores (FERNÁNDEZ LÓPEZ, 1993). Não obstante, objetiva-se destacar a interpretação dominante em cada fase, para que se compreendam as implicações das diferentes interpretações para o entendimento da igualdade formal e material no que se refere ao sexo.  
A primeira fase, predominante até 1987, caracteriza-se por adotar uma leitura formalista e rígida da proibição da discriminação por motivo de sexo, de forma que qualquer utilização desta condição estaria inexoravelmente vedada. Dessa forma, nesta etapa a constitucionalidade dos tratamentos desiguais que se baseavam no critério sexo se analisava 

buscando-se uma justificação objetiva e razoável para tal diferenciação normativa em função da finalidade perseguida, por meio de uma aproximação neutra que ignorava a situação real de inferioridade em que haviam vivido e continuavam vivendo as mulheres espanholas com relação aos homens (MARTÍN VIDA, 2002, p. 9). 
Esta visão neutra permitiu que vários homens utilizassem recursos jurídicos para obter os benefícios e vantagens existentes a favor da mulher (RODRÍGUEZ-PIÑERO, 2001). De fato, nessa época o Tribunal Constitucional considerou procedente tais recursos de homens que se consideravam discriminados em relação às mulheres. Esta indiferença em relação ao objetivo da utilização do critério sexo se observa em várias sentenças proferidas durante a primeira etapa da jurisprudência do Tribunal Constitucional. 
Como exemplo destas sentenças é possível citar a 81/1982, que declarou inconstitucional considerar como horas extraordinárias as doze horas de trabalho dominical por parte das mulheres que trabalhavam como ajudante técnico- sanitário de  um hospital público por ser discriminatória contra os homens, em relação aos quais somente se contava como extraordinárias três horas de trabalho dominical (as nove primeiras se incluíam dentro da cota das quarenta e duas horas semanais). Nesta sentença o Tribunal Constitucional afirma que 

O art. 14 não impede a existência de disciplinas normativas diferentes, sempre que os pressupostos de fato aos quais tais normativas devam aplicar-se sejam distintos e para avaliar a diferença entre os fatos deve partir-se do caráter razoável e teleologicamente fundamentado do fator através do qual a diferenciação é introduzida, de forma tal que quando exista suposta violação ao direito de igualdade jurídica, compete a quem defende a legitimidade constitucional da diferenciação oferecer o mencionado fundamento com o objetivo de que este Tribunal possa analisá-lo. Se esta obrigação de demonstração do caráter justificado da distinção é óbvia em todos os casos que se inserem dentro do princípio geral de igualdade consagrado pelo art. 14 da Constituição, tal prova torna-se ainda mais rigorosa naqueles outros casos em que o fator diferencial é um dos que o art. 14 concretiza para proibir que possam ser base de diferenciação, como ocorre com o sexo, a raça, a religião, o nascimento e as opiniões. (Destaque da autora). 

Assim, observa-se que o TCE estabelece as bases de uma interpretação restrita, quando o elemento determinante da diferença é algum dos explicitamente declarados como causa de discriminação, como é o caso do sexo. Ao analisar os argumentos apresentados pelo empregador, o “Instituto Nacional de Salud”, o Tribunal Constitucional Espanhol conclui que  

A proteção da mulher por si só não é razão suficiente para justificar a diferenciação, nem é suficiente que o sujeito beneficiário da proteção seja a mulher enquanto tal, pois isso, em tais termos, é evidentemente contrário ao art. 14. 

Com base nestes termos, constata-se que a mencionada interpretação restrita, neste primeiro período, ocasiona a consideração de qualquer desigualdade normativa baseada no sexo como irrazoável. Esta concepção corresponde ao modelo de igualdade normativa como equiparação, de acordo com o qual “as diferenças como a relativa ao sexo não se consideram relevantes para justificar legalmente um tratamento desigual” (PECES-BARBA MARTÍNEZ, 2000, p. 174). Dessa forma, não se concedia relevância à desigualdade de gênero existente na realidade nem à necessidade de intervir na mesma, por meio do Direito, com a intenção de compensar ou diminuir os efeitos injustos ocasionados por ela. 

Com postulados semelhantes, foi proferida a sentença 103/1983, de 22 de novembro, que declara inconstitucional o art. 160.2 da Lei da Seguridade Social. Esta disposição condiciona o direito à pensão de viuvez dos viúvos homens ao requisito de que, ao falecer sua esposa, o viúvo esteja incapacitado para o trabalho e dependa dela. Requisito recíproco não era exigido para as viúvas, e o TCE, ao analisar os argumentos do Advogado da União em defesa do artigo impugnado, considera que:  

Não se encontra facilmente a justificação que se busca, porque se o automatismo na aplicação das normas e da simplificação dos trâmites, com sua seqüela de economia processual, é um bem juridicamente desejável, não é, entretanto, um interesse ao qual se deva sacrificar um valor de hierarquia constitucional superior; e a hipotética presunção iuris et de jure de necessidade da mulher, que se queira fundamentar em dados sociológicos e na realidade histórica tampouco oferece por si só um fundamento suficiente e é justamente o contrário da igualdade estabelecida no art. 14. (Destaque da autora)

 Mediante este entendimento se confirma, portanto, que nesta fase há uma tendência do Tribunal a não conferir relevância à desigual realidade existente entre os sexos, que por isso não é considerada fundamento suficiente para um tratamento normativo diferente
. Ao contrário do que a jurisprudência constitucional parece entender na primeira etapa, o art. 14 não proíbe toda e qualquer diferenciação baseada no sexo, e sim aquelas que sejam discriminatórias, ou seja, injustas, por pretender desvalorizar os membros de um determinado sexo e/ou por carecer de razoabilidade. Por outro lado, quando a diferenciação pretende conseguir uma maior igualdade para as pessoas que pertencem a um sexo discriminado na sociedade, deve ser considerada admissível quando seja proporcional, mas não absolutamente proibida.  

É oportuno lembrar, portanto, a afirmação de que “a igualdade constitucional não proíbe que o legislador estabeleça diferenças. Se fosse assim, o legislador não poderia fazer nada. Não se aprovaria uma única lei. A proibição é de diferenciar de uma maneira não objetiva, irrazoável ou desproporcional” (PÉREZ ROYO, 2005, p. 293). Portanto, a sentença deveria haver esclarecido por que a realidade histórica não constitui fundamento suficiente para o tratamento diferenciado, e não simplesmente afirmar que tal diferença normativa viola o art. 14. 
No caso comentado, a sentença determina que os viúvos das trabalhadoras afiliadas à seguridade social tenham direito à pensão nas mesmas condições que as viúvas. O Tribunal proferiu várias decisões nesta mesma linha
. Não obstante, na sentença discutida (103/1983) se destaca o voto particular no magistrado Francisco Rubio Llorente, que trata o tema sob outra ótica, adiantando, em alguma medida, a doutrina que se inauguraria depois com a sentença 128/1978. As palavras do magistrado são as seguintes: 

Os grupos sociais aos que a norma dá distinto tratamento neste caso são grupos cuja condição é realmente distinta, pois é um fato notório que na nossa sociedade se diferenciam muito nitidamente as funções que correspondem ao homem e à mulher no seio da família. A maior parte da divisão doméstica do trabalho, quando não a totalidade, recai sobre a mulher e dificulta sua incorporação ao mercado de trabalho, no qual geralmente desempenha tarefas pior retribuídas que as assumidas pelos homens. Esta desigualdade “real e efetiva” deve ser eliminada pelo legislador pela via e no momento que julgue mais oportuno, mas é evidente que não se suprime pelo simples procedimento de ignorá-la e se torna mais dura mediante a anulação de normas cuja finalidade é a de compensá-la. Existem boas razoes para defender que esta “compensação” legislativa ajuda a perpetuar a discriminação social e que, conseqüentemente, deve ser suprimida. Não obstante, esta supressão é uma medida de política legislativa cuja oportunidade e forma somente o legislador deve determinar e cuja incidência sobre as pautas sociais de comportamento só tem efeitos, como é óbvio, para o futuro. 
                     O magistrado acrescenta também que, uma vez que a mulher se via socialmente obrigada a viver sob a dependência do marido, não parece discriminatório que seja dispensada de provar esta situação, assim como seria razoável que se exigisse ao homem a prova de não estar incapacitado para o trabalho. O que seria irrazoável, de acordo com este entendimento, consistiria em “condicionar à incapacidade para trabalhar a pensão de viuvez a uma mulher que durante toda a sua vida dedicou seu  esforço a tarefas domésticas exaustivas e absorventes que a impediram de adquirir, entre outras coisas, uma formação profissional”. Desta forma, o magistrado considera relevante a situação de desigualdade real e efetiva das mulheres com relação aos homens para a análise da razoabilidade da norma, o que representa um pensamento excepcional nesta primeira fase. 


O caso marcante da nova etapa, por isso denominado de leading-case
, é a sentença 128/1987, de 16 de julho, que representa um giro copernicano na maneira de interpretar o assunto, que deixa de ser analisado sob um enfoque exclusivamente formal e neutro. O caso consiste em “uma hipótese mais de reclamação por homens de benefícios reservados de forma predominante ou exclusiva a mulheres na legislação aplicável, que até a época haviam prosperado sem dificuldade” (FERNÁNDEZ LÓPEZ, 1993, p. 162). Trata-se do recurso de um trabalhador homem que considerava discriminatório o distinto regime de prestações para creche do “Instituto Nacional de Salud”. Este regime reconhecia o direito a um complemento de 4.000 pesetas a todas as mulheres que trabalhassem no serviço do hospital e que tivessem filhos menores de seis anos, enquanto que aos homens somente se reconhecia o direito a este complemento se, além de ter um filho menos de seis anos, fossem viúvos. 
Apesar de que a solução da decisão do Tribunal Constitucional possa ser discutível, a doutrina presente em sua fundamentação é de grande importância, como bem afirma Ruiz Miguel (1996). Em primeiro lugar, a sentença destaca que a referência constitucional expressa à proibição de determinados casos de discriminação, como a derivada do sexo

representa uma explícita interdição de manter certas diferenciações historicamente muito arraigadas e que situaram, tanto pela ação dos poderes públicos, como pela prática social, a setores da população em posições não somente de desvantagem, como também abertamente contrárias à dignidade humana. 

Deixa-se claro, portanto, que a razão da proibição de discriminação em relação com condições específicas como o sexo é a de evitar a distinção que represente uma forma de desvalorização social de certo grupo de pessoas (neste caso, as mulheres), mediante ações tendentes a manter e perpetuar a histórica situação de inferioridade das pessoas e do grupo desfavorecido na vida social e jurídica. Por outro lado, é possível estabelecer tratamentos diferenciados para possibilitar que estes coletivos superem a situação de desigualdade injusta frente aos demais, existente na sociedade. Exclui-se, dessa maneira, um entendimento inexorável da proibição de discriminação, ao propiciar a compreensão de que o tratamento diferente que não se baseia na desvalorização social de certo grupo tradicionalmente discriminado não é obrigatoriamente vedado pelo preceito anti-discriminatório do art. 14 da constituição espanhola. 


Além disso, na comentada sentença, o Tribunal Constitucional Espanhol se preocupa em ressaltar a desigualdade que de fato existe entre mulheres e homens na sociedade: 

Existe uma inegável e maior dificuldade para a mulher com filhos pequenos para incorporar-se ao trabalho ou para permanecer no mesmo, dificuldade que tem origens muito diversas, mas que coloca esta categoria social numa condição de desvantagem com relação aos homens que se encontram na mesma situação. 



Essa maneira de entender a igualdade não ignora a análise da realidade, pois advém da “conscientização de que a igualdade como norma não suprime a igualdade como fato” (PECES-BARBA MARTÍNEZ, 2000, p. 175).  Assim, abandona-se a anterior interpretação meramente formal e neutra, que ignora a análise da realidade. 

Por outro lado, a sentença reconhece que a situação de desvantagem da mulher na sociedade provocou o estabelecimento de medidas de caráter laboral com finalidade protetora. Por isto, ressalta que varias destas medidas reproduzem a discriminação da mulher: 

Baseando-se em pressupostos de inferioridade física, ou de uma maior vocação (ou obrigação) dirigida às tarefas familiares, diversas normas estabeleceram diferenças de tratamento entre homens e mulheres no âmbito laboral que, embora sejam aparentemente de índole protetora, perpetuam e reproduzem, na prática, a posição de inferioridade social da população feminina. 


      De acordo com o Tribunal Constitucional, estas diferenças de tratamento, justamente por perpetuar a situação de inferioridade, seriam ilegítimas; não obstante, e daqui se extrai um ponto importante, a sentença esclarece que “não se pode deduzir destas apreciações que toda desigualdade de tratamento que beneficie a um grupo ou categoria que venha definido (entre outros fatores) pelo sexo violará o artigo constitucional citado”. 

Dessa forma, a sentença admite a possibilidade de que existam diferenças de tratamento baseadas no sexo que sejam legítimas, apesar de considerar que a presença deste elemento diferenciador deve conduzir a uma análise mais cuidadosa das causas subjacentes, para saber se as medidas perpetuam ou não a situação de inferioridade das mulheres. 
Em seguida, o Tribunal Constitucional se refere às medidas que buscam remediar a posição de inferioridade da população feminina e ressalta que estas não vulneram o princípio de igualdade: 

A atuação dos Poderes Públicos para remediar a situação de determinados grupos sociais definidos, entre outras características, pelo sexo (e, cabe afirmar, na imensa maioria das vezes, pela condição feminina) e colocados em posições de inegável desvantagem no âmbito laboral, por motivos que resultam de tradições e hábitos profundamente irraigados na sociedade e dificilmente elimináveis, não se pode considerar que viola o princípio de igualdade, mesmo quando estabeleça para eles um tratamento mais favorável, pois se trata de dar tratamento distinto a situações efetivamente distintas. 

Inicialmente, a Corte Constitucional espanhola não se refere a estas ações dirigidas a eliminar situações de discriminação mediante o termo ações positivas. Não obstante, o conceito de ações positivas se caracteriza justamente por ser medidas que pretendem favorecer determinadas pessoas ou grupos com a intenção de eliminar ou reduzir certas desigualdades consideradas injustas, ou seja, discriminatórias. Além disso, posteriormente, na sentença 28/1992, de 9 de março, o Tribunal espanhol menciona com este termo as ações citadas, e destaca a necessidade de diferenciá-las das ações protetoras: 
Deste modo, a proibição de discriminação por motivo de sexo admite a existência de medidas singulares a favor da mulher, que busquem corrigir uma situação desigual, como são as medidas de ação positiva ou similares, mas, ao mesmo tempo, exige a eliminação, em princípio, das normas protetoras do trabalho feminino, e que podem representar um obstáculo para o acesso da mulher ao emprego em igualdade de condições de trabalho com os homens. Deve-se avaliar, conseqüentemente, se a norma é “protetora”, por responder a uma consideração desigual da mulher como trabalhadora e que, por isso, seria constitucionalmente ilegítima ou, ao contrário, é uma medida tendente a compensar uma desigualdade e que pretende alcançar uma igualdade efetiva de acesso e manutenção do emprego da mulher com relação ao homem. 

Conforme a paradigmática sentença 128/1987, estas medidas devem cessar quando se alcancem os objetivos de igualdade, e por isto somente estão justificadas quando ocorrem circunstâncias sociais discriminatórias, o que supõe a necessidade de revisão periódica da norma. Por fim, a decisão determina que, enquanto perdure a maior dificuldade para a mulher com filhos pequenos para incorporar-se ao trabalho ou permanecer nele
Não se podem considerar discriminatórias as medidas tendentes a favorecer o acesso ao trabalho de um grupo em situação de clara desigualdade social, e que pretendem evitar, facilitando a disponibilidade de creches, que uma prática social discriminatória se traduza numa exclusão do trabalho da mulher com filhos pequenos. 

Como se expôs anteriormente, apesar da importância da doutrina presente nesta decisão, sua solução é discutível, já que conceder ajuda para creche não somente às trabalhadoras como também aos trabalhadores é um meio de facilitar o acesso de suas esposas ao mercado de trabalho. Desta forma, este pode ser considerado um dos casos em que embora o acerto de sua decisão concreta resulte discutível, “contém uma fundamentação doutrinal sólida e decisiva para um concreto entendimento tanto da noção de discriminação, como da relação entre igualdade formal e material” (RUIZ MIGUEL, 1996, p. 80). 
É importante compreender a relação de complementação entre igualdade formal e substancial. A igualdade formal entendida sem o aspecto substancial pode ocasionar injustiças. Num primeiro momento, pode ser confuso estabelecer a relação entre as duas formas de igualdade, pois o que é um tratamento igual do ponto de vista formal pode não ser desde um ponto de vista substancial e vice-versa. Por isso, menciona-se que “se os dois princípios se unem num princípio superior de igualdade, é possível afirmar que este princípio implica o ‘paradoxo da igualdade’” (ALEXY, 1997, p.404). Não obstante, considero que a resposta se encontra sempre no princípio de razoabilidade e proporcionalidade. Se num determinado caso a igualdade formal não corresponde à igualdade substancial, pode-se estar violando o princípio superior de igualdade se não existe um motivo razoável para que se ignore a desigualdade substancial. Por outro lado, quando se busca estabelecer a igualdade substancial a partir de uma desigualdade formal, também se pode estar vulnerando o princípio superior de igualdade, no caso de que não se atendam os requisitos de razoabilidade ou proporcionalidade
. É neste ponto onde se encontra o aspecto central do tema, pois a razoabilidade ou proporcionalidade da norma deve ser examinada de acordo com a realidade, ou seja, a avaliação de se a desigualdade real é relevante para que se estabeleça uma desigualdade formal, e em quais termos a norma que estabelece a desigualdade formal pode ser disciplinada para que não viole o princípio da razoabilidade e da proporcionalidade. 

Assim, a razão das normas diferenciadoras deve ser buscada na existência de “diversidades nos pressupostos de fato que sejam idôneos para fundamentá-las”, porque “o princípio de igualdade exige que toda diferenciação normativa seja baseada num motivo congruente com a realidade, diferente de outros pressupostos regulados de forma diversa” (CERRI apud JIMÉNEZ CAMPO, 1983, p. 91 e 92). 

O Tribunal Constitucional, na primeira etapa, no concernente às normas que prevêem diferença de tratamento relativa ao sexo, não estava avaliando sua razoabilidade, levando em consideração a desigualdade real que existe entre mulheres e homens, pois partia do pressuposto de que qualquer desigualdade formal com relação ao sexo ocasionaria uma violação ao princípio superior de igualdade. Dessa forma, a alteração dos pressupostos de interpretação derivada da segunda etapa ocasiona uma significativa mudança das decisões concretas deste Tribunal sobre a constitucionalidade destas normas. 

Também é oportuno e recomendável compreender que no artigo 14 da constituição espanhola já está previsto o aspecto material da igualdade. O próprio Tribunal Constitucional adota este entendimento em algumas decisões, nas quais realiza 
Uma interpretação material do artigo 14, inserindo nele a noção substancial da igualdade, na qual se inclui boa parte do significado do art. 9.2, quando não todo ele. Assim, a remoção de obstáculos e a promoção de condições a favor da igualdade real e efetiva podem apoiar-se no artigo 14 (TORRES DE MORAL, 1998, p. 101). 

Neste caso também é possível citar as sentenças 128/1987, 19/1989 y 28/1992, pois estas baseiam sua fundamentação no art. 14 e somente depois se referem ao art. 9.2, como reforço interpretativo da legitimidade das ações positivas. A citada sentença 28/1992 reproduz bem este entendimento: 

Não obstante, este Tribunal entendeu que a referência ao sexo no art. 14 da constituição espanhola implica também a decisão constitucional de acabar com uma histórica situação de inferioridade atribuída à mulher também no âmbito do emprego e das condições de trabalho, e por isso são constitucionalmente legítimas aquelas medidas que buscam compensar uma desigualdade real, de forma que o preceito constitucional que proíbe a discriminação por motivo de sexo deve ser interpretado sistematicamente com outros preceitos constitucionais, em particular o art. 9.2, que obriga os poderes públicos a promover as condições para que a igualdade das mulheres com relação aos homens seja real e efetiva. 
A referida interpretação é recomendável, principalmente, nos países cuja constituição prevê a igualdade perante a lei e a proibição de discriminação por motivo de sexo, mas não estabelece uma cláusula constitucional que mencione especificamente a tarefa dos poderes públicos de promover as condições para que a liberdade e a igualdade do indivíduo e dos grupos em que se integra sejam reais e efetivas. Esta ausência não implica que nestes países a igualdade deve ser interpretada unicamente do ponto de vista formal, sem que se considere relevante a igualdade material. 
A determinação constitucional de que os poderes públicos devem buscar estabelecer a igualdade material também se deduz de outros preceitos, como o do princípio da dignidade humana, já que “igualdade formal e igualdade substancial propõem-se a desenvolver este valor superior de igualdade e partem da premissa comum da igual dignidade dos seres humanos” (RODRÍGUEZ-PIÑERO e FERNÁNDEZ LÓPEZ, 1986, p.75). Assim, os seres humanos são iguais na medida em que todos têm uma dignidade comum, e esta dignidade somente pode ser atendida quando se observam as especiais condições de determinados coletivos que podem respaldar uma diferença de tratamento. Por isto o princípio da dignidade humana permite conciliar a igualdade com o reconhecimento das diferenças (PÉREZ ROYO, 2005, p. 283). 
Neste sentido, o princípio da dignidade pode ser utilizado para compreender a diferença estabelecida por Dworkin entre o direito a igual tratamento e o direito a ser tratado como igual. Segundo este autor, o direito a igual tratamento é o direito a uma igual distribuição de oportunidade, recursos ou cargas, e apresenta o exemplo de que cada cidadão tem direito a um voto igual numa democracia. O direito a ser tratado como igual é o direito a ser tratado com a mesma consideração e respeito em relação à outra pessoa. O autor acrescenta que 

O direito a ser tratado como igual é fundamental, e o direito a igual tratamento derivado. Em algumas circunstâncias, o direito a ser tratado como igual leva consigo um direito a igual tratamento, mas isto não ocorre, de forma alguma, em todas as circunstâncias (DWORKIN, 1984, p. 332). 
Para ilustrar este entendimento, afirma que, “se tenho dois filhos e um está morrendo de uma doença que apenas incomoda o outro, não demonstro igual consideração se decido por ҅ cara ou coroa ҆ qual receberá a última dose de remédio” (DWORKIN, 2005, p. 332). Assim, são oportunas as palavras do autor para esclarecer que tratar a todos com igual dignidade nem sempre implica tratar a todos de modo igual, pois isto dependerá das circunstâncias fáticas. Desta forma, o princípio da dignidade proclamado no art. 10.1 da Constituição espanhola, assim como em várias constituições modernas, também serve para reforçar a legitimidade constitucional de diversas medidas tendentes a alcançar a igualdade real. 
Não obstante, a existência de uma norma constitucional com a que se prevê no art. 9.2 não é de modo algum inútil. Trata-se de um argumento constitucional a mais para “facilitar uma interpretação do art. 14 como referente também à igualdade real e efetiva, e por isso a integração de ambos os preceitos proporciona uma cobertura constitucional explícita para isso” (TORRES DE MORAL, 1998, p. 102). 

Outro preceito que também serve para facilitar a interpretação do art. 14 neste sentido que permite o estabelecimento de medidas de ação positiva para as mulheres é o princípio do Estado Social e Democrático de Direito, previsto no art. 1.1 da Constituição espanhola. Este princípio transcende todo o ordenamento jurídico, em conformidade com o exposto na sentença 23/1984, de 20 de fevereiro. Como afirma Fernández López, as transformações realizadas na concepção do que deva ser igualdade num Estado Social de Direito

Necessariamente apontam em direção à sociedade e ao reequilíbrio das desigualdades nela existentes, que negam justamente a premissa do enunciado do princípio da igualdade: todos os cidadãos, formalmente iguais, não o são realmente, por incidir neles outros fatores, muitas vezes alheios a sua vontade, que os impede de desfrutar os direitos em igualdade de condições (FERNÁNDEZ LÓPEZ, 1993, p. 154). 

Conforme esta interpretação integradora dos preceitos mencionados, o TCE legitimou várias medidas que impõem um tratamento diferenciado entre os sexos. A sentença 19/1989, de 31 de janeiro, por exemplo, declarou constitucional a diferença entre homens e mulheres quando a aposentadoria se produzia entre os setenta e os setenta e quatro anos (a da mulher podia alcançar oitenta por cento do salário, enquanto que a do homem alcançava um máximo de setenta por cento). Esta decisão repete a interpretação inaugurada pela sentença 128/1987 de que o entendimento do art. 14 da Constituição não se limita à cláusula geral de igualdade que inicia seu conteúdo, pois também pretende proibir certas diferenças que situaram determinados setores da população em situações contrárias à dignidade humana. Por outro lado, a sentença 229/1992 não ignora a discriminação das mulheres existente na sociedade, razão pela qual a proibição de discriminação implica também a possibilidade de estabelecer medidas que pretendam assegurar a igualdade efetiva de oportunidades e de tratamento entre homens e mulheres. A decisão acrescenta que a realização do objetivo de igualação entre homens e mulheres permite o estabelecimento de um ‘direito desigual’, ou seja, “a adoção de medidas para reequilibrar situações sociais preexistentes destinadas a conseguir uma efetiva equiparação entre as mulheres, socialmente desfavorecidas, e os homens”. 
Em sentido similar, na sentença 3/1993, o Tribunal considera que “entre os possíveis elementos que justificam o distinto tratamento normativo se encontram sem dúvida aquelas medidas de ação positiva em benefício da mulher”.

Mediante a sentença 269/1994 o Tribunal Constitucional decidiu um caso que analisa, de acordo com a doutrina, uma medida de “discriminação positiva”, mas que não se refere ao sexo feminino, e sim aos portadores de deficiência. A medida questionada está presente na Ordem de 17 de julho de 1989, que determina as bases do concurso para ocupar uma vaga de Administrador Geral de Canárias. Esta Ordem reproduz o artigo 79 da Lei 2/1987, da Função Pública de Canárias, que estatui a obrigatoriedade de reservar vagas para pessoas portadoras de deficiência física, psíquica ou sensorial até obter uma cota de 3% da totalidade dos funcionários, sempre que os portadores de deficiência superem as provas. Uma candidata que não era portadora de deficiência perdeu sua vaga para outro candidato com deficiência auditiva, apesar de obter uma pontuação superior. Por isso, recorreu contra as mencionadas normas, por considerar que vulneram alguns preceitos constitucionais, como o art. 14 e 23.2 da Constituição Espanhola. 

Neste caso, o TCE considera que não é admissível ignorar a dimensão social do problema e de suas soluções, e conseqüentemente tachar a medida de ilegítima unicamente pelo seu impacto desfavorável sobre os sujeitos que não portadores de deficiência. Assim, ao analisar a questão desde o ponto de vista da igualdade substancial, conclui que “a reserva percentual de vagas numa oferta de emprego, destinada a um coletivo com graves problemas de acesso ao trabalho não vulnera o art. 14 da Constituição espanhola, sendo, portanto, perfeitamente legítimo”. 
Além disso, o Tribunal Constitucional Espanhol já se pronunciou sobre uma medida que estabelece um tratamento diferente a favor das mulheres e que, de acordo com alguns autores, constitui um caso de “discriminação positiva” no âmbito penal
. Trata-se da sentença 59/2008, de 14 de maio de 2008, que versa sobre a constitucionalidade da nova redação do art. 153.1 do Código Penal (CP), fornecida pelo art. 37 da Lei Orgânica 1/2004, de 28 de dezembro, de medidas de proteção integral contra a violência de gênero. Este artigo agrava a pela de maltrato ocasional quando o sujeito passivo seja ou haja sido esposa do autor ou quanto haja estado ligada a ele por uma relação de afetividade, assim como quando seja uma pessoa especialmente vulnerável que conviva com o sujeito ativo
. Em tais casos o delito se castiga com uma pena de prisão de três meses a um ano, enquanto que a mesma conduta é sancionada com uma pena de seis meses a um ano se o sujeito passivo não se enquadra nos pressupostos referidos, incorrendo no preceituado no art. 153.2.  


O TCE entende que o art. 153.1 não viola o art. 14 da Constituição porque o fator exclusivo ou determinante da diferenciação não é o do sexo dos sujeitos ativo e passivo, e sim a vontade do legislador de sancionar mais certas agressões que considera mais graves e mais condenáveis socialmente, de acordo com o contexto relacional em que se realizam, e que, além disso, reproduzem “uma desigualdade no âmbito das relações de casal de gravíssimas conseqüências para quem de um modo constitucionalmente intolerável ostenta uma posição subordinada”. 
O Tribunal analisa a razoabilidade da norma. Em primeiro lugar, justifica a legitimidade constitucional de sua finalidade quando menciona a necessidade de proteção da vida, da integridade física, da saúde, da liberdade e da segurança das mulheres, bens que, de acordo com o legislador, encontram-se insuficientemente protegidos no campo das relações de casal. Por outro lado, também se considera legítima a finalidade da norma, na medida em que pretende lutar contra a desigualdade da mulher em tais relações. 

A adequação da norma a esta finalidade se argumenta levando em consideração a maior necessidade de proteção dos mencionados bens das mulheres no contexto de determinadas condutas delituosas. Esta necessidade se demonstra, segundo a sentença, por meio das altas cifras relacionadas com a freqüência de uma grave criminalidade cujos sujeitos ativo e passivo são a mulher e a pessoa que é ou foi seu parceiro, respectivamente.  A sentença se fundamenta em que, por ser manifestação de discriminação, da situação de desigualdade e das relações de poder dos homens sobre as mulheres, as agressões em questão são dotadas de uma maior gravidade que requer uma maior sanção com a intenção de aumentar a proteção das vítimas. 

O Tribunal tampouco considera que a norma produza conseqüências desproporcionais, por entender que a diferenciação normativa é notoriamente limitada em comparação com a importância da finalidade de proteção buscada com o aumento da pena. Além disso, destaca que quando se trata de agressões a uma pessoa especialmente vulnerável que conviva com o autor, este pode ser mulher ou homem, de forma que neste caso, também contemplado pelo art. 153.2, não há distinção. 
O TCE também se pronunciou sobre outros aspectos relacionados com a constitucionalidade da diferenciação estabelecida pela Lei Orgânica 1/2004, como a suposta lesão ao princípio da culpabilidade penal. Não obstante, não interessa a este trabalho a análise destes temas nem a avaliação da correção do conteúdo da decisão, mas apenas ressaltar a maneira não formalista de analisar o princípio da igualdade e das diferenciações normativas por motivo de sexo adotadas pelo Tribunal espanhol
. 

No dia 29 de janeiro de 2008, o Tribunal Constitucional Espanhol se manifestou sobre a constitucionalidade da previsão de cotas eleitorais, mediante a sentença 12/2008. Em primeiro lugar, é oportuno observar que, em conformidade com as linhas anteriores, a diferença de tratamento por motivo de sexo para beneficiar a mulher é constitucionalmente admissível quando o objetivo é alcançar uma maior cota de igualdade substancial. A disciplina das cotas eleitorais, da maneira em que foi formulado pela Lei de igualdade
, não implica um tratamento desigual por motivo de sexo, já que está formulada em termos neutros, pois prevê uma presença mínima de quarenta por cento para cada um dos sexos nas listas partidárias e não especificamente para o sexo feminino. Como afirma Ferrajoli (2004), isto ocorre porque, de maneira diversa às outras diferenças, a distinção sexual, por dividir a humanidade em duas partes, possibilita evitar qualquer diferenciação jurídica entre homens e mulheres, quando se estabelecem as ações positivas. Como a lei espanhola, a exemplo da de outros países, optou pela fórmula neutra para disciplinar as cotas eleitorais por motivo e sexo, a sentença 12/2008, de 29 de janeiro ressalta que os preceitos impugnados “não geram um tratamento pejorativo de nenhum dos sexos, já que, num sentido estrito, nem sequer configuram um tratamento diferenciado por motivo de sexo dos candidatos”. Apesar desta neutralidade formal, o objetivo da norma é utilizar o critério sexo para superar a baixa participação das mulheres no poder político e alcançar uma maior cota de igualdade substancial entre os sexos. Neste sentido, trata-se de uma ação positiva que também possui sua suposta legitimidade na integração entre o princípio de igualdade formal e material. 

Dessa forma, em conformidade com o disposto na sentença, a primeira e principal questão a resolver neste caso é a da legitimidade constitucional da imposição aos partidos políticos da obrigação de apresentar candidaturas com uma composição equilibrada de mulheres e homens em porcentagens que sempre assegurem um mínimo de quarenta por cento para cada sexo. Acrescenta-se que a resposta deve ser buscada tanto numa adequada interpretação da igualdade, como na configuração constitucional dos partidos políticos. 

No presente trabalho, pretende-se ressaltar que nesta sentença o Tribunal confirmou a importância dos argumentos constitucionais que propiciam uma interpretação integrada ou sistemática da igualdade formal e material. Portanto, a Corte Constitucional espanhola afirma que  

Unicamente desde a igualdade substantiva é possível a realização efetiva do livre desenvolvimento da personalidade; por isso o Constituinte completa a vertente negativa de proibição de ações discriminatórias com a positiva de favorecimento da igualdade material. 

Além disso, a sentença 12/2008 considera que a perspectiva mencionada é própria de um Estado caracterizado como “Social e Democrático” e reforça o argumento previsto na STC 206/1992 de que a constituição não é uma soma de vários mandatos sem conexão entre si, mas sim um sistema coerente em que todos seus conteúdos devem encontrar o espaço e a eficácia que o constituinte quis outorgá-los. 
O Tribunal espanhol considera que, a partir dessa interpretação sistemática do conjunto de preceitos constitucionais que incidem no âmbito da representação

deriva a justificação constitucional de que os instrumentos estabelecidos pelo legislador facilitam a participação de todos os cidadãos, removendo, quando seja preciso, os obstáculos de qualquer ordem, tanto normativos como fáticos, que a impedem ou dificultam,  e promovem as condições para garantir a igualdade dos cidadãos. Neste ponto cabe acrescentar que a igualdade substantiva não somente facilita a participação efetiva de todos nos assuntos públicos, como também é um elemento definidor da noção de cidadania. 

Como se constatou, uma visão formalista da igualdade e da proibição de discriminação poderia conduzir à consideração de que o simples uso do critério sexo na norma, ainda que não seja para conferir um tratamento formalmente desigual, já seria inconstitucional. No entanto, como se observou, a menção ao critério sexo pode ser considerado constitucional, mesmo quando seja para conferir um tratamento desigual entre homens e mulheres, se a intenção é buscar uma igualdade real. Dessa forma, se as cotas eleitorais não implicam um tratamento formal desigual entre os sexos, com mais razão se pode defender, em princípio, sua conformidade com o princípio de igualdade.

Na prática, a lei que estabelece as cotas eleitorais para cada sexo pretende provocar um impacto na realidade atual para que as mulheres obtenham uma representatividade mínima (40%) nas listas partidárias. Isso beneficia as mulheres, mas, por outro lado, prejudica injustamente os homens, no sentido de violar o princípio constitucional da igualdade entre os sexos? Em primeiro lugar, é necessário apontar que os homens podem permanecer com um 60% das vagas nas listas, continuando, se for o caso, com a maioria das mesmas. Portanto, o prejuízo aos homens não significa que eles ficarão em desvantagem. 

O professor Fernando Rey Martínez (2007) considera que assegurar a representatividade mínima de 40% nas listas poderia ser injusto com os membros do sexo masculino de um partido cuja militância feminina fosse inferior a 40%. Não obstante, a presença de casos como este evidencia justamente a desigualdade que de fato existe em prejuízo das mulheres no âmbito da política, indicando a necessidade de estabelecer medidas para fomentar a maior participação política deste coletivo (como é o caso das cotas eleitorais) para alcançar uma maior igualdade material. Em conformidade com o que determina a sentença 12/2008, a nova norma “busca alcançar a efetividade do art. 14 no âmbito da representação política, onde, embora os homens e mulheres sejam formalmente iguais, é evidente que as segundas estiveram sempre preteridas”. Por isso, a adoção de cotas eleitorais em função do sexo tem relação com a existência de direitos fundamentais prévios e reconhecidos conforme os quais o homem e a mulher possuem uma igualdade normativa como equiparação, o que gerou um evidente progresso com relação à situação anterior. Estatisticamente, porém, é possível comprovar a superioridade estável do homem na participação como elegível nos processos eleitorais, frente a uma posição, de fato, inferior da mulher (PECES-BARBA, 2000). 
Além disso, se por um lado as mulheres permanecem numericamente em desvantagem, por outro lado os prejuízos aos homens não são individualizados, pois não se pode identificar claramente quem foi prejudicado pela norma. Portanto, observa-se que, em princípio, a lei que estabelece cotas eleitorais apresenta-se em conformidade com o princípio da igualdade. 

3   CONSIDERAÇOES FINAIS 

   Por meio da análise da evolução da jurisprudência do Tribunal Constitucional Espanhol sobre a proibição de discriminação por motivo de sexo constatou-se que a maneira como se interpreta a igualdade condiciona a avaliação da legitimidade de qualquer medida referente ao sexo que pretende alcançar a igualdade real. Observou-se que a interpretação formalista do princípio de igualdade relativa ao sexo conduz a uma análise da razoabilidade da diferenciação normativa desde uma apreciação neutra e formal que ignora a desigualdade real existente entre os sexos. Nesse sentido, esta interpretação não favorece a integração entre igualdade formal e material e pode gerar o entendimento de que qualquer medida referente ao sexo que pretenda alcançar a igualdade material é ilegítima.  



Por outro lado, a interpretação não formalista do princípio de igualdade estabelece uma relação de complementação e integração entre os princípios de igualdade formal e material. Neste caso, as desigualdades reais passam a ser consideradas relevantes no momento de avaliar a legitimidade das medidas referentes ao sexo que pretendem estabelecer a igualdade real, como é o caso de diversos tipos de ações positivas examinadas neste trabalho. O princípio de igualdade e não discriminação, juntamente com o princípio da dignidade humana e do Estado Social e Democrático de Direito constituem importantes pilares constitucionais no sentido de facilitar a interpretação integrada da igualdade formal e efetiva. Esta forma de interpretar, como se observou, é fundamental para possibilitar a legitimidade constitucional das medidas destinadas a alcançar a igualdade de gênero efetiva.
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1 - Introdução

É incontestável que nas últimas décadas o espaço rural brasileiro vem passando por profundas e múltiplas transformações. A ação de um conjunto diverso de processos e de sujeitos políticos tem contribuído para essas mudanças: a expansão capitalista, a modernização tecnológica, o processo de globalização, a ação do Estado, mas também a ação política dos movimentos sociais. No caso dos movimentos sociais, não apenas aqueles específicos do campo têm provocado mudanças, mas também alguns oriundos das cidades. Destaco, entretanto, a ação do movimento feminista e dos movimentos de mulheres rurais (como o MMTR-NE - Movimento de Mulheres Trabalhadoras Rurais do Nordeste) que, juntamente com a ação organizada de mulheres dentro de movimentos mistos (como o MST - Movimento de Trabalhadores Rurais Sem Terra e MSTTR - Movimento Sindical de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais), direta e indiretamente transformam o campo ao transformarem a visão de mundo sobre as/das mulheres e as próprias mulheres, especialmente aquelas que militam em movimentos sociais. Transformam também, ainda que lentamente, as relações de gênero no campo e no âmbito da agricultura familiar/camponesa.

A questão da relação campo-cidade, rural-urbano e as transformações porque passa o meio rural, é, há muito tempo, objeto de vários estudos e está hoje no centro de acirrados debates
. Ao iniciar meus estudos no mestrado, partia desse conjunto de questões, em especial, o debate sobre as possíveis interações entre rural e urbano, indagando se e como estas reconfiguravam o campo e as pessoas que ali vivem, mais precisamente, as mulheres. Compreendia haver hoje uma maior aproximação cultural e simbólica entre o campo e a cidade e que isto, por sua vez, gerava mudanças na vida e na forma como as mulheres rurais percebem e reconhecem a si mesmas e o mundo, provocando mudanças também nas dimensões de sua identidade pessoal e social e nos seus projetos de vida. Porém, no processo de reflexão percebi que cometia grave equívoco por reafirmar duas premissas que eu mesma questionava: a dicotomia rural-urbano e a idéia, implícita, de que o urbano penetra e transforma o rural, urbanizando-o, ou melhor, “rurbanizando-o”
. Decidi então, voltar meu olhar não para a relação rural-urbano/campo-cidade, mas para as transformações recentes do mundo rural, entendidas não como resultantes de uma urbanização inexorável sobre um espaço rural “passivo”, mas de um processo histórico de desenvolvimento e de expansão capitalista, bem como do processo de globalização cultural em curso. Este caminho pareceu-me mais rico por permitir melhor análise das contradições atuais do espaço rural no processo de expansão capitalista, e por abrir maiores possibilidades de responder ao meu interesse em apreender como estas contradições e as transformações recentes do rural se articulavam ou não com possíveis mudanças provocadas pela ação dos movimentos sociais do campo (onde muitas mulheres rurais participam) e pela ação do feminismo – seja como movimento social (também espaço de militância de mulheres rurais), teoria social ou como projeto de mundo que visa uma sociedade com autonomia, justiça e igualdade para as mulheres.

Foi ao buscar aprofundar o estudo sobre a ação dos movimentos sociais do campo, refletindo sobre como esta interfere ou não na afirmação de uma identidade de mulher rural, que deparei-me com uma questão instigante: como os movimentos sociais do campo, em um processo de organização política de construção e luta pela efetivação de um projeto político que toma o rural e a agricultura familiar e/ou camponesa como elementos estruturadores, constrói e/ou reconstrói uma identidade: o “ser rural”? Historicamente marcado pelo estigma, construído por oposição e inferiorização ao urbano, o “ser rural” assume, pela ação dos movimentos sociais, aspectos positivados, tanto em sua dimensão pessoal – “eu sou” rural; social – no sentido da representação social sobre o rural e sobre a população rural; como política – pela construção de uma identidade coletiva em torno de movimentos sociais que se afirmam como sujeitos e constroem um projeto político.

Entendo que a ação dos movimentos sociais não transforma somente o campo, mas também os indivíduos, tanto os que ali vivem como, e sobretudo, aqueles que atuam e militam nos próprios movimentos. No processo de (re)organização política dos movimentos sociais rurais como sujeitos políticos, para os/as militantes, a identidade de “ser rural” emerge, se afirmando no nível do indivíduo (a identidade pessoal), da sociedade (a identidade social) e do sujeito político (a identidade coletiva constituída no âmbito dos movimentos sociais). 
Diante desse conjunto de reflexões, decidir então concentrar minha pesquisa não nas transformações recentes no meio rural – ainda que estas sejam consideradas –, mas na ação política dos movimentos sociais do campo que, ao transformar e reinventar o rural, transformam também as representações e identidades do e no rural. Partindo dessas considerações, busquei, através da pesquisa de campo, apreender as transformações que ocorrem hoje nas dimensões da identidade e na posição de sujeito das mulheres rurais a partir de sua militância política nos movimentos sociais e de sua relação/aproximação com o feminismo – seja como visão/projeto de mundo, teoria ou movimento social.

2. Trilhas metodológicas

Para buscar dar conta do objeto, adotei como procedimento metodológico a pesquisa qualitativa, entendendo que só ela me possibilitaria conhecer os sujeitos/objeto do meu estudo. Para tanto, além do questionário, utilizei o grupo focal, a entrevista em profundidade e a observação participante, através dos quais procurei chegar às práticas cotidianas das mulheres, compreender seus pensamentos, identificar seus valores, crenças e representações.

O grupo focal foi planejado com dois segmentos: um com mulheres que “participam” de movimentos sociais e outro com mulheres que “não participam”. Porém, só foi possível realizá-lo com o primeiro, uma vez que as mulheres que não participam de movimentos não se dispuseram a ir a Fortaleza
, alegando não poder deixar a casa e os/as filhos ou, o que foi mais comum, que o “marido não deixava” ou “não gostava” que elas saíssem de casa. Já com as militantes foi realizado o grupo com seis mulheres: duas do MSTTR, uma do MST
 e três do MMTR/NE. O principal critério de escolha das participantes foi o exercício de cargo de direção ou de liderança nos seus movimentos. Também se buscou a participação de jovens entre 18 e 25 anos e de mulheres adultas com até, aproximadamente, 50 anos, além da representatividade regional, sendo as participantes oriundas de cinco regiões diferentes

A observação participante ocorreu durante eventos e ações dos movimentos de que as militantes participam: uma reunião do Coletivo Estadual de Mulheres da Fetraece
 (2007) e uma Plenária Estadual da Fetraece (2008); dois encontros estaduais de mulheres do MST (2007 e 2008), uma ação direta de ocupação pelas mulheres do MST de uma rodovia estadual (2007) e um Congresso Estadual do MST (2007); e uma oficina de formação com mulheres do MMTR/NE (2007). Já as entrevistas, ao todo dez, foram realizadas tanto com mulheres militantes como não-militantes, também de cinco regiões. Com exceção de duas entrevistas, todas as demais foram realizadas nas comunidades em que as entrevistadas residem. Entre as militantes (no total de cinco, com idades entre 28 e 40 anos), as entrevistas foram com lideranças ou diretoras dos movimentos. No caso dos movimentos mistos, a entrevista foi com diretoras vinculadas à organização das mulheres dentro do seu movimento. No caso das não-militantes, também foram entrevistadas cinco mulheres, com idade entre 26 e 45 anos, todas em suas respectivas comunidades e assentamentos.

A pesquisa e análise tiveram como base os princípios teóricos e metodológicos das Teorias Feministas e do Marxismo
, utilizando como categorias centrais os conceitos de identidade, feminismo, sujeito e militância, que são apresentados ao longo deste artigo.

3. Identidade: um conceito no campo de batalha

Nas últimas décadas, o conceito de identidade tem estado não apenas presente no âmbito das Ciências Sociais
, mas, sobretudo, sob acirrado debate e sob o crivo constante de uma crítica severa, por vezes, até raivosa
. O que não surpreende, pois, como coloca Bauman (2005, p. 83), “Sempre que se ouvir essa palavra [identidade], pode-se estar certo de que está havendo uma batalha. (...). Ela só vem à luz no tumulto da batalha, e dorme e silencia no momento em que desaparecem os ruídos da refrega”. Sem dúvidas, o conceito de identidade é marcado por contradições, ambigüidades e indefinições. Há quem prefira falar de identificação e não de identidade (HALL, 2007), argumentando-se que não existiria uma identidade, mas sim processos diversos de identificação. Entendo, porém, que identidade e identificação consistem em conceitos e processos distintos, não podendo um ser confundido nem reduzido ao outro. Identificação se refere aos mecanismos pelos quais a identidade é construída. Envolve socialização, subjetivação, conhecimento, reconhecimento e diferenciação. A identificação é um processo, acima de tudo, subjetivo, que implica um exercício reflexivo de “identificar-se com” (GOUVEIA, 1993). Já identidade se refere ao sentido que temos de nós mesmas/os no mundo, ou seja, a quem somos como indivíduos e seres sociais, isto é, na relação que estabelecemos com os/as outros/as (CRUZ, 2000). Identidade diz respeito tanto àquilo que se é, internamente falando: “eu sou”; como, e ao mesmo tempo, ao que não se é, ao que está “fora”: a diferença (SILVA, 2007). A identidade envolve ainda a mediação entre o interno e o fora por meio da diferenciação e da semelhança.

Para Mezan apud Gouveia (1993, p. 102) a identidade “remete à sensação subjetiva de que ‘eu sou’, isto é, de que um ‘algo’ permanente subjaz aos diversos momentos de minha existência, encadeando umas às outras as diversas vivências e representações que sucessivamente vão se apresentando à consciência”. Coloca ainda que há duas condições para que a identidade se estabeleça: 1) a necessidade de continuidade e constância; e 2) o estabelecimento (seguido do reconhecimento) da diferença entre o Eu e o Outro. 

O estabelecimento (e reconhecimento) da diferença entre o Eu e o Outro seria, para Mezan, o que define a própria identidade, ou seja, que apesar de em muitos aspectos eu ser semelhante a outras pessoas, eu sou um ser único/a e, portanto, diferente do/a outro/a. A continuidade se refere à “dimensão temporal na elaboração da identidade, como algo que se estruturou no passado, se atualiza no presente e projeta-se no futuro” (idem, p. 103). Isto significa que a identidade, ao contrário do que muitos(as) autores/as afirmam (HALL, 2007; MENEZES, 2008; entre outros/as), não é nem pode ser compreendida como fixa, imutável, mas sim que passa sempre por mudanças. Já o sentido de constância se refere ao sentimento de que, apesar de ocorrerem mudanças na minha vida, idéias, valores e visões de mundo, eu continuo sendo a mesma pessoa. Esta concepção, apesar de prever a mutabilidade da identidade, entende que para que esta se constitua é necessária também certa “unidade”.

Hall (2007, p. 108), se opondo à idéia de uma identidade supostamente sustentada em um “núcleo estável do eu, que passa do início ao fim, sem qualquer mudança por todas as vicissitudes da história”, defende um conceito “não essencialista” de identidade. Para ele “as identidades não são nunca unificadas”. Ao contrário, na modernidade tardia, as identidades são “cada vez mais fragmentadas e fraturadas” (idem). Já Lago (1999), criticando a idéia de fragmentação da identidade coloca que esta, no nível do sujeito individual, não comporta as dicotomias construídas em torno da sociedade-indivíduo-cultura. A identidade, diz a autora, exige um mínimo de coerência e unidade interna imaginária, devendo ser concebida como “história” de vida. História continuamente redefinida, inventada e reinventada.

Assim, penso que tomar a identidade como uma “unidade”, como o fazem Lago e Mezan, não incorre em nenhum essencialismo. Não se trata de uma unidade “imutável”, como se refere Hall (2007), mas sim, como coloca Lago, uma unidade interna “imaginária”. Isto porque, de fato, a identidade não passa de uma construção imaginária, uma organização ficcional (LAGO, idem), ou, como coloca Costa apud Gouveia (1993), uma “ficção necessária à ação”, na medida em “que só no nível consciente e em situações pragmáticas o sujeito percebe-se ou sente-se indiviso, constante, contínuo e livre de conflitos”(idem, p. 103) . Isto significa que a “unidade” que constitui a identidade, além de não ser imutável – se reatualizando e se projetando para o futuro –, não é sempre estável nem se apresenta sempre no nível da consciência, a não ser em determinadas circunstâncias pragmáticas. De fato, o que é mais comum, é que a questão da identidade, mais que uma certeza, se apresente como dúvida, pergunta, interrogação. Toda identidade, diz Castro (idem, p. 47), “só tem sentido enquanto está sendo perguntada”. 

Do exposto, tem-se que não se pode dizer que existe um “eu que permanece sempre e já, ‘o mesmo’, idêntico a si mesmo ao longo do tempo” (HALL, 2007). Nem por isso deixaria de existir um “núcleo estável”. Estabilidade não significa imutabilidade. A estabilidade é necessária para criar a unidade que, mesmo inconsciente, mantém um nível mínimo de “centramento”, sem o qual o indivíduo agiria feito um doidivanas.

A questão da ação e/ou do agenciamento é, a meu ver, o elemento central do debate sobre identidade. Hall (2007), questionando-se sobre a necessidade de se discutir a identidade e sobre “quem precisa” hoje de identidade, responde de duas formas. De um lado, coloca Hall, a partir de uma abordagem desconstrutivista, identidade constitui hoje um conceito-chave “sob rasura”, isto é, “uma idéia que não pode ser pensada da forma antiga, mas sem a qual certas questões-chave não podem sequer ser pensadas” (idem, p. 104)
. Parece-me no mínimo paradoxal que um conceito que não seja mais “bom para pensar” seja não só “útil”, mas também “chave” para pensar por não se ter outro que o substitua e sem o qual algumas questões não podem ser pensadas. Ademais, penso que o conceito de identidade – sem desconsiderar todas as críticas a ele postas –, não só continua sendo útil, mas mesmo necessário para se pensar certas categorias, sobretudo, a de sujeito. O que vai ao encontro da segunda resposta de Hall, que afirma que a “irredutibilidade do conceito de identidade (...) está em sua centralidade para a questão da agência e da política” (idem, p. 104). 

Mais que central para se pensar a agência ou agenciamento – que se referem à ação individual
 – e a política, penso que o conceito de identidade continua sendo central para se pensar a ação política, isto é, a ação do sujeito político: o sujeito coletivo que visa (e planeja), pela ação, a transformação social. Diferentemente do indivíduo, para quem a identidade não passa de uma procura, uma interrogação, para o sujeito coletivo, concordando com Gouveia (1993), a identidade como interrogação, dúvida, não se coloca, dado que a identidade coletiva “se institui na e pela ação, sendo sempre consciente e pragmática” (idem, p. 104, grifo da autora). Assim, no caso do sujeito coletivo, a identidade é não apenas uma “ficção necessária à ação”, mas também a própria ação. Segundo Gouveia (idem), a identidade é um dos elementos constitutivos e uma precondição para a criação do sujeito. Não existe, diz a autora, sujeito sem identidade, que, juntamente com o projeto e a autonomia constituem o tripé sobre o qual se constrói o sujeito. Este, segundo Gouveia, é aquele que, dotado de uma “identidade” e portador de um “projeto”, por ele próprio elaborado a partir de sua experiência e desejo, age com “autonomia” sobre o real, criando-o e/ou recriando-o (idem, p. 67). Sujeito, portanto, é aquele capaz de se apropriar abstratamente (no nível do pensamento) e objetivamente (pela ação) do real e daí transformá-lo, recriá-lo, reinventá-lo. 
Do exposto tem-se que, o conceito de identidade continua sendo fundamental para se pensar o sujeito, em especial, o sujeito coletivo. Sem identidade, e sem projeto, não existe sujeito político. Sem este, por sua vez, não há transformação social.

4.1 Identidade e militância

Como exposto, compreendo a identidade não como uma essência imutável, mas como o processo de construção, desconstrução e reconstrução do sentido que temos de nós mesmos/as no mundo. A identidade, porém, não é algo que esteja permanentemente no nível do consciente, pois isto implicaria numa permanente ruptura com a cotidianidade, o que, segundo Heller (1989), seria insuportável para qualquer indivíduo. Se, como coloca Bauman (2005), a identidade só existe como pergunta, como interrogação, como procura, pode-se compreender que é a não-identidade, isto é, o não pensar-se, o não questionar-se, o não se interrogar sobre si mesmo e sobre a própria vida que organiza e dá sentido à vida cotidiana. Ainda conforme Bauman, a questão da identidade só surge com a exposição a comunidades de “destino”, que segundo Kracauer apud Bauman (idem, p. 17), são aquelas “fundidas unicamente por idéias ou por uma variedade de princípios” – como são os movimentos sociais e organizações políticas. Nas comunidades “de vida”, isto é, onde se vive junto, “numa ligação absoluta”, a identidade não se coloca. Ou seja, a idéia de identidade simplesmente não ocorre enquanto o “pertencimento” – a uma comunidade, por exemplo – continuar sendo seu destino, enquanto for “uma condição sem alternativa” (idem, p. 17-18).

As entrevistas com mulheres militantes e não-militantes, a meu ver, vão ao encontro do que diz Bauman. Provocadas a pensarem sobre quem são e como é sua vida, as mulheres militantes e não-militantes apresentaram formas distintas de se perceberem e se auto-representarem, demonstrando que as mesmas têm fontes diversas de significados, que ora se assemelham, ora se distanciam. Para as não-militantes, o pensar a si mesma e a vida cotidiana se faz de modo muito simples, se auto-definindo pelo nome e pelo trabalho que realizam.
A minha vida é assim... Eu vivo mesmo em casa, fazendo as minhas coisas. Às vezes eu saio, vou na casa de uma amiga. Mas minha vida é mesmo é aqui em casa. Sou daqui mesmo. Aqui nasci, aqui tô me criando. (Tereza
, 43 anos, não militante, assentada região centro-norte).

Meu nome é Adelaide. Eu vivo..., eu já trabalho aqui há muito tempo... Minha vida é essa... Eu tenho que cuidar da minha mãe, que ela já é velhinha, né? Uma pessoa doente. Depois eu venho cuidar da minha casa. Ainda sou merendeira da escola. E ainda também tem o roçado, que quando a gente chega ainda vai no roçado que nós temos, um aqui perto e outro mais longe. Aí, minha vida é assim, a gente vive assim (Adelaide, 45 anos, não militante, assentada, Zona Norte).


O trabalho, produtivo ou reprodutivo, feito em casa ou fora dela, bem como o vínculo com o local de origem ou de morada e um fazer cotidiano que se repete sistematicamente organizam e dão significado à vida dessas mulheres, sem que questões ou interrogações sejam levantadas. Uma vida cotidiana onde o (ou a representação social do) ser mulher se funde com os papéis tradicionais a ela atribuídos: ser mãe, ser dona de casa, ser trabalhadora rural/agricultora. O que não surpreende, pois como coloca Bauman (idem), perguntar “quem você é” para alguém só faz sentido se a pessoa acredita que possa ser outra coisa além dela mesma. Assim, para essas mulheres, a pergunta “quem é você” não se coloca. O “pertencimento” ao lugar, ao trabalho, à comunidade e aos papéis pré-definidos de ser mulher acaba por se tornar destino, na medida em que não os questionam, nem se questionam nesses lugares. Entre as não-militantes, apenas uma mostrou algum nível de “deslocamento”, no sentido mesmo de se sentir fora do lugar. Talvez por isso, embora ela tenha vivido sempre no campo, se refira às agricultoras como “elas” e não como “eu”. A vida no campo é um destino do qual não tem coragem (ou condições) de escapar.
São duas coisas que eu digo: Se eu fosse um homem, eu não trabalhava na agricultura; e se eu pudesse, eu morava na cidade. É. Eu nasci e me criei no interior, mas eu não gosto [...] (Ana Maria, 34 anos, não-militante, agregada, assentamento na RMF - Região Metropolitana de Fortaleza).
Entre as militantes, a auto-representação assume feições mais complexas, indicando uma diversidade maior de fontes de significado
. Falam de quem são na primeira pessoa, isto é, o “Eu”, indicando, a meu ver, um processo mais profundo de individuação pela afirmação do “eu sou”. Outro aspecto que chamou a atenção foi o fato de que, enquanto entre as não-militantes nenhuma fez referência direta ao fato de ser mulher ao se auto-representar – ainda que isto apareça sob variados aspectos ao longo das entrevistas –, entre as dez militantes apenas uma não fez esta referência direta a este. 

(...) eu sou uma agricultora e sou uma mulher que toda vida eu gostei... que eu não nasci pra ficar parada, né? Eu sempre fui assim, um pouco diferente das outras. E desde que quando eu era adolescente, eu já gostava muito de me envolver nos movimentos. Eu gostava muito de política (Josefa, 36 anos, militante e dirigente sindical, assentada, Zona Norte).

A gente tem se identificado como mulher, mas eu digo... Eu tenho orgulho que eu sou mulher. Se eu nascesse outra vez, eu queria ser mulher. Porque eu gosto. Agora, que é difícil, é (Suzana, 46 anos, militante do MMTR, assentada, região de Itapipoca).
Nas falas dessas mulheres, o “ser mulher” aparece como uma importante fonte de significado na constituição de sua identidade. Não que o fato das não-militantes não fazerem referência ao “ser mulher” signifique que este não seja também uma fonte de significado para definir “quem são”, mas que entre estas, o ser mulher se coloca, mais do que entre as militantes, no nível da cotidianidade (HELLER, 1989). De fato, a afirmação “eu sou uma mulher” na maioria das vezes se faz dentro mesmo da cotidianidade, sendo comumente um retorno das mulheres a elas mesmas, ao seu “Eu” particular, individual, nos termos colocados por Heller (idem). Entretanto, no caso das militantes, atribuo esta afirmação do ser mulher e as diversas referências à sua vida como mulher, a um processo inicial de ruptura com a cotidianidade no sentido em que ela resulta de processos de re-elaboração de sua identidade, sobretudo, na dimensão de gênero. Em relação ao gênero, trata-se de um pensar-se, um questionar-se sobre o “ser mulher”, resultando numa discursividade social e política construída a partir da militância em um movimento social e, sem dúvida, pela aproximação com o feminismo ou, pelo menos, com os chamados “trabalhos de gênero”. Isto pode ocorrer porque os próprios movimentos promovem esse pensar-se ou porque essa dimensão da identidade (e os vários elementos que a constituem) entra em conflito com outras dimensões, como o ser militante, por exemplo. 
Assim, pra mim já é difícil essa questão de você ser mulher. Ai, você ser mãe, já complica mais um pouco. E ser militante, complica mais ainda, porque é uma tripla jornada. Pra você conviver com isso tudo, você tem que ter bastante dedicação. Porque tem certos momentos que você tem que se definir, né? (Liduína, 28 anos, militante e dirigente do MST, assentada, RMF).
Como coloca Heller (idem), o indivíduo comum se encontra imerso na vida cotidiana, que é uma vida absolutamente pragmática, que unifica pensamento e ação. Não há, nesse processo, a elaboração de um pensamento reflexivo, que questione o fazer próprio do cotidiano, a forma como o indivíduo se coloca no mundo, o que pensa e porque pensa e/ou age de determinado modo e não de outro. Quando isto ocorre, ou seja, quando o indivíduo começa a refletir acerca do seu cotidiano, do seu ser e do seu agir, neste momento “o referido indivíduo elevou-se acima do decurso habitual do pensamento cotidiano, ainda que apenas em tal momento” (idem, p. 34). 

Entendo que a militância em movimentos sociais cria possibilidades para que ocorra esse processo reflexivo que pode levar a ruptura com a cotidianidade. Certamente a militância por si só não garante essa ruptura, especialmente se se trata de uma militância cega, orientada por dogmas que disciplinam o/a militante e o/a aprisiona novamente no cotidiano. Porém, no decorrer da pesquisa foi possível perceber que as mulheres militantes por mim entrevistadas, em maior ou menor grau e com diferenças significativas entre elas, em muitos momentos conseguem elevar-se acima do seu cotidiano, elaborando sobre este um pensamento reflexivo e questionador. Não só sobre o ser mulher, mas também sobre a realidade social em que vivem, sobre a própria militância, sobre as causas da opressão das mulheres (inclusive dentro dos movimentos em que militam) ou da exploração de classe. 

4.1.1 Ser mulher do/no rural

Uma das mais importantes contribuições da categoria de gênero foi a possibilidade de se analisar os processos de construção das relações desiguais entre mulheres e homens a partir da própria construção social dos gêneros, isto é, as representações sociais do masculino e do feminino. Apesar de vir sendo trabalhado desde a década de 1970 no âmbito do feminismo, o conceito de gênero é, segundo Camurça (2001), ainda impreciso, estando em construção e disputa teórica e política. Para a autora, porém, há em torno dele pelo menos um consenso: a idéia de sexo como socialmente construído. 
Para Camurça, é exatamente este componente, a construção social, que afirma a desnaturalização das práticas sobre ser homem e ser mulher e confere historicidade a essas práticas. Partindo do conceito de Joan Scott, para quem gênero é “um elemento constitutivo das relações sociais, baseado nas diferenças percebidas entre os sexos...”, Camurça (idem) propõe compreender gênero como uma atividade relacional, ao mesmo tempo, de representação das diferenças e de articulação das relações de poder. Para a autora, a palavra “percebida” é a “chave e o núcleo articulador da formulação [de Scott], que afirma assim a não-fixidez da idéia de feminino/mulher, masculino/homem...”. E acrescenta: “A percepção das diferenças, base da atividade de construção do gênero é, pois, estritamente vinculada à atividade de representação social...” (idem). É a partir da percepção das diferenças sexuais que a sociedade cria as representações sociais de gênero, isto é, as idéias sobre o que é ser homem e o que ser mulher, o que é masculino e feminino.

Ainda de acordo com Camurça (idem) as dicotomias, inclusive a dicotomia homem-mulher, são permanentemente reconstruídas e atualizadas pela atividade de representação social para propósitos particulares em contextos particulares. Com isto, diz Camurça (idem), abre-se a possibilidade de produção de novos sentidos pela representação social. Sendo o gênero a representação social das diferenças percebidas entre os sexos, aquele pode ser reconstruído em novos termos: mais justos, igualitários e libertários – ou pode, também, ser reconstruído em termos mais conservadores e opressores.

Entendo que as representações de gênero, não só mudam ao longo do tempo, como também entre contextos contemporâneos diversos. Por exemplo, ser mulher no campo e na cidade, ainda que apresente mais semelhanças que diferenças, não é a mesma coisa, pois as representações que se constroem sobre o ser mulher serão marcadas por cada contexto em particular, inclusive, pelas próprias representações do rural/campo e do urbano/cidade que perpassam o imaginário social dos sujeitos. No caso das mulheres entrevistadas em minha pesquisa, ser mulher do e no rural é diferente de ser mulher da e na cidade. 

Eu diria que nos aspectos até mesmo físicos a mulher do campo difere da mulher da cidade, né? [...] porque na cidade as mulheres não vão pro campo, não tem essa de sair pro roçado cedinho. Apesar que também trabalham e dão duro, talvez de outras forma... (Josefa, 36 anos, militante e dirigente sindical, assentada, Zona Norte).
Eu acho que toda diferença tem, né? Assim, até da linguagem. A pessoa da cidade é assim mais sabida. [...]É porque a pessoa do campo, do mato, é mais matuta, né? Uma pessoa que num estudou, né? [...] Você chega no meio duma multidão de gente, você sabe se a pessoa é do mato, que a pele dessa pessoa é diferente de quem vive na rua. [Mas] tem aquela pessoa da rua que também é estragada, né? A pessoa que é sofrida, né? Da favela, que vive do lixo. Ai você já separa, né?... (Adelaide, 45 anos, não militante, assentada, Zona Norte).

Nas falas acima, verifica-se que as diferenças são percebidas como estando nas próprias mulheres: no seu corpo, no seu modo de vestir, no seu (des)conhecimento e na sua linguagem. De fato, as “diferenças” apontadas tratam-se mais de desigualdades que de diferenças. O aspecto físico diferenciado vem não de ser do campo, mas das condições de trabalho, precárias e mais duras que na cidade, realizado sob o sol quente, que queima a pele e “estraga” a imagem da mulher rural. A linguagem, embora guarde características culturais, está mais relacionada ao estudo, pois, se a pessoa da cidade “é mais sabida” e a do campo “é mais matuta”, é porque lhe faltou estudo (para as mais velhas) ou o estudo oferecido é precário (para as mais jovens). As próprias entrevistadas apontam intersecções entre gênero e classe: na rua, também tem mulheres que “trabalham e dão duro”; também tem pessoa “estragada”, “sofrida”. Assim, a mulher do campo no fundo se diferencia de um determinado tipo de mulher da cidade, e não de todas, ou pelo menos, não em todos os aspectos. 

Para outra entrevistada, porém, a diferença está na possibilidade que as mulheres da cidade têm de poder trabalhar “fora” sem enfrentar preconceitos e discriminações. Para as pessoas do campo, a mulher que “trabalha fora” chama a atenção, uma vez que isto não corresponde à imagem social hegemônica de mulher, pelo menos não à mulher do campo. Isto porque, ainda que grande parte das mulheres rurais trabalhe na agricultura, se esta atividade é feita no âmbito da agricultura familiar, ela não é vista como “trabalho”, mas como extensão do trabalho doméstico, isto é, do trabalho “de dona-de-casa”. Isto fez com que até períodos recentes as mulheres rurais se identificassem apenas como “donas-de-casa”, “domésticas” ou “do lar”. A mudança nesta atitude só passou a acontecer a partir da década de 1980, com a emergência dos movimentos de mulheres trabalhadoras rurais que, por meio de uma “política de identidade”
, constituíram a categoria trabalhadora rural, base social desses movimentos e hoje do movimento sindical rural e de outros movimentos e organizações do campo.

Por esta ação, mas também pelas múltiplas transformações por quais passa o campo hoje, ser mulher no rural já não é percebido da mesma forma que “antigamente”. Na visão das mulheres não-militantes, ocorreram mudanças de duas ordens. Para algumas, ser mulher hoje é diferente porque esta “não se respeita mais”, “não se valoriza”. Já para outras, ser mulher hoje é diferente por ela ter mais direitos e mais liberdade, demonstrando entre esta uma percepção de que as mulheres antes eram privadas de direitos e de liberdade. 

Já a visão das militantes denota uma perspectiva mais relacional e reflexiva, no sentido de que, apesar de verem mudanças na vida e na representação das mulheres, destacam que ainda há muitas permanências, sobretudo, nas relações de gênero. Para as militantes, embora as mulheres tenham hoje mais liberdade, ainda vivenciam muita desigualdade, principalmente na área econômica e, sobretudo, na agricultura, onde a mulher trabalha junto com o homem, mas não tem direito à renda nem é reconhecida como agricultora. Porém, todas reconhecem que hoje no campo as mulheres já têm mais facilidade de sair, viajar, ir a festas. As práticas das próprias militantes jovens mostram algumas das mudanças: hoje elas saem sozinhas, vão às festas, bebem, chegam tarde em casa e namoram “sem compromisso”. Mas não sem um preço, pois têm que lidar com os comentários feitos apenas pelo fato de serem mulheres. Mesmo as casadas, se participam de um movimento e vão a uma viagem, “o pessoal fica falando, dizendo que ela vai passar chifre no marido”, como coloca uma das entrevistadas. Ou seja, ainda é forte a idéia de que lugar de mulher é em casa, cuidando da família. Neste sentido, não surpreende que no campo a representação da “mulher-militante”, que participa de movimentos e da política seja a de uma “mulher do mundo” e de pouco respeito.

Ah, se eu hoje, que tô num assentamento, vivesse a vida que eu tinha a quatro anos atrás, Ave Maria! Uma pessoa que vem em casa, passa uma noite, passa um dia, no outro já ganha o mundo de novo. Uma criatura dessas não presta pra nada! (Helena, 40 anos, militante do MST, assentada, Sertão Central).
4.1.2 Ser mulher-rural-militante

O ser mulher e ser do rural são fontes de significado das identidades das mulheres do campo, mas no caso das militantes, outro elemento se agrega: participar e pertencer a um movimento social. Como exposto, penso que a organização dos movimentos rurais em si já configura uma ação de transformação do real, no sentido em que ela “tira as coisas do lugar”, colocando-as fora da ordem instituída: o rural, antes pensado como passivo, inferior e subordinado ao urbano, passa ser reconhecido como um sujeito ativo, mexendo tanto com o rural como com o próprio espaço urbano. No caso dos movimentos de mulheres – inclusive os coletivos de mulheres dentro dos movimentos mistos –, estes tiram, simultaneamente, duas coisas do lugar: a representação social do rural e a representação social da própria mulher. Organizadas em movimentos, as mulheres rurais, na sua luta por igualdade e direitos – inclusive o direito à terra e ao trabalho reconhecido e remunerado –, não só recriam, mas revolucionam o rural, ao exigir, não só a reforma agrária, mas também uma “reforma de poder” entre mulheres e homens no campo.

Na sua maioria, os movimentos de mulheres rurais enfrentam dificuldades muito maiores para sua ação política que os demais movimentos do campo. Como quase todos os movimentos de mulheres, eles não dispõem recursos ou infra-estrutura, se fazendo quase que exclusivamente pela militância voluntária e contando com pouco ou nenhum suporte de outros sujeitos. Não raro também, sua ação política é acompanhada de uma reação que busca colocar as mulheres de volta ao lugar de subordinadas, submissas e obedientes, incapazes de pensar por si mesmas, de falar em seu próprio nome, de agir, portanto, com autonomia.

Autonomia é pensada aqui não numa perspectiva voluntarista ou individualista, onde cada pessoa age de acordo apenas com seus interesses e segundo suas próprias regras. Concordando com Kamii apud Goldim (1999) a autonomia só pode ser pensada na vida em sociedade, uma vez que significa, sobretudo, levar em consideração os fatores relevantes para decidir como agir da melhor forma para todas(os). Para a autora, não pode haver moralidade quando se considera apenas o próprio ponto de vista. O mesmo coloca Gouveia (1993), que também questiona a idéia de normas, regras ou leis próprias, pois isto levaria a uma noção de autonomia que implica em negação da “lei” do outro. Se apoiando em Castoriadis, para quem a autonomia expressa não a abolição do Outro, mas uma modificação na relação com este, Gouveia propõe uma noção de autonomia que introduz a possibilidade de se interrogar sobre o estatuto do Outro, uma vez que não é possível existência humana fora do âmbito das relações sociais. Ocorre que, quando não se tem autonomia, se atribui ao Outro “um poder absoluto, no sentido de que só ele tem o dom da palavra, sendo único capaz de nomear, significar e conhecer as experiências vividas” (idem, p. 70, grifos meus). Por isso a autora considera que a “construção da autonomia é a criação de dois novos lugares, no sentido de que aquele que só escutava passa também a ter o direito à palavra, enquanto aquele que só falava passa a ter o dever de também escutar” (idem). 

Trago estas reflexões por entender que a constituição dos movimentos rurais como sujeitos políticos reconfigura o lugar anteriormente ocupado pelo rural e pela população rural empobrecida. Antes silenciado (e não silencioso), já que não tinha o poder de “nomear”, “significar” o mundo (este poder era assegurado ao e pelo urbano, “civilizado”, “desenvolvido” e dominado também pelas classes hegemônicas), o rural ou os sujeitos do/no rural passam a se manifestar, agindo e elaborando um discurso próprio, um dizer sobre e para o mundo. É através dos movimentos sociais, como as Ligas Camponesas na década de 1950 e os “novos” movimentos sociais do campo na década de 1980, que o rural irá ocupar “outro lugar”, mais autônomo, na relação com o urbano. A autonomia se dá, primeiramente, pela “conquista da palavra”, pela elaboração de um discurso próprio do rural, representado pelos movimentos sociais. O discurso profere um projeto, uma utopia. 

A elaboração do projeto, segundo Castoriadis (apud GOUVEIA, 1993, p.71), é “a intenção de uma transformação do real, guiada por uma representação do sentido desta transformação, levando em consideração as condições reais e animando a atividade”. Se o projeto tem como objetivo transformar o real
, faz-se necessário conhecê-lo e estar com ele insatisfeito/a. O projeto é elaborado pelo próprio sujeito, mas não de forma desordenada, e sim a partir das condições dadas. Elaborar um projeto pressupõe processos reflexivos e críticos, que partem da própria experiência de quem elabora. Só é possível “desejar” transformar aquilo que se conhece. E o ato de conhecer o real, em si já acarreta modificações na vivência que o sujeito tem da realidade, pois provoca mudanças nas suas percepções, interpretações, modos de se posicionar no mundo. Assim, o conhecimento é já, de certo modo, “emancipação” (BERTRAND apud GOUVEIA, idem). 

Neste sentido, entendo que, para quem participa “ativamente” de um movimento – o sujeito político, que elabora e age sobre o real –, o fato de integrar, militar em um movimento, constitui em si mesmo já um processo de emancipação individual e coletivo. Compreendo a militância como o engajamento e a intervenção política dos sujeitos individuais que constituem os sujeitos políticos coletivos. A militância é ação política criadora pela qual se busca a transformação social, o que pressupõe envolvimento e compromisso individual com um projeto político coletivo
. Sena (2004) identifica quatro dimensões da militância que considero pertinentes: a) a dimensão prática, que se refere à ação, a luta, o engajamento do sujeito. Para a autora, a/o militante utiliza fundamentalmente o discurso, através do qual profere o projeto de sociedade do movimento em que milita; b) a dimensão ideal, que, a meu ver, corresponde ao projeto e, portanto, é o que justifica a ação do/a militante; c) a dimensão processual, isto é, a militância é uma construção que envolve múltiplas inter-relações cíclicas e contraditórias, através das quais o sujeito vai construindo e reconstruindo os valores e princípios do movimento e seus próprios valores; d) por último, a dimensão subjetiva, que envolve a vida pessoal e a experiência dos sujeitos a partir das diversas outras dimensões de sua vida: gênero, raça, classe, geração, entre outros. A militância, portanto, consiste tanto de um processo de pertencimento à um sujeito coletivo, como de uma ação individual que se faz coletiva pela vinculação a um projeto político “comum”. Consiste ainda em um processo de transformação pessoal e subjetivo do próprio individuo que milita. Neste sentido, a militância transforma, em primeira instância, os próprios indivíduos que militam.
Entre as militantes entrevistadas, a trajetória de vida de cada uma se entrelaça com a participação política em organizações e movimentos sociais, constituindo uma “teia” de significados para a identidade dessas mulheres.

(...) na minha infância e minha adolescência, duas coisas me marcaram muito: a questão da seca, né? [...] E a falta da escola. Porque nossa comunidade só tinha até a quarta série [...] E nós fizemos uma luta durante cinco anos, reivindicando junto aos políticos para que a gente conseguisse a continuidade da escola na nossa comunidade. [...] A partir daí a gente começou a se engajar na Igreja, né? Nas comunidades, que foi todo aquele período das Comunidades Eclesiais de Base, né? (Conceição, 37 anos, assentada, militante e dirigente do MST).

E desde que eu era adolescente, eu já gostava muito de me envolver... Eu gostava muito de política. (...) Começou na casa do meu pai, quando eu ainda era pequena. [...] Naquela época já tinha aqueles movimentos que chamava MEB, né? Movimento de Educação de Base e o meu pai participava... Passava de 3 dias de encontro na minha casa. Vinha gente de todas as comunidades. E todo mundo trazia um peixe, um o feijão, o outro a farinha... Foi nesse ambiente que eu cresci (Josefa, 36 anos, militante e dirigente sindical, assentada, Zona Norte).
As histórias de Conceição e Josefa se encontram com a de Francisca, que viveu parte da infância e adolescência em meio à luta e resistência que deu origem ao assentamento onde mora; com a de Fernanda, que aos 17 estava organizando um grupo de mulheres jovens em sua comunidade; com as de Mariana e Cristina, que com menos de 20 já eram diretoras no movimento sindical; de Helena, que após acampar com a família, se engajou na luta “e não consegue mais sair” e com a de Liduína, que desde adolescente participava de pastorais e aos 19 anos participou pela primeira vez de uma “festa da terra” – a ocupação. A política é o fio que trama e entrelaça de algum modo às histórias de vida dessas mulheres que, apesar de militarem em movimentos diferentes, têm, além da militância, outro ponto em comum: romperam com as interdições que lhes eram postas, fizeram e fazem das contingências possibilidades para (re)definirem seu destino. 

As situações de pobreza, desigualdade, exclusão e dominação geram indignação nas militantes e as mobiliza a se engajarem na luta. Nas militantes dos movimentos mistos, a indignação se volta, sobretudo, contra a situação de pobreza da população em geral. Para as que têm maior vínculo com o movimento de mulheres ou com o feminismo, esta indignação se soma à outra: a opressão e subordinação das mulheres. E na busca de melhorar e transformar a vida de outras pessoas, a militância vai transformando as próprias militantes, para quem esses movimentos, mais que ser parte, passam a dar sentido às suas vidas. 

Assim, no movimento eu me sinto fortalecida, né? Porque foi através do movimento de mulheres que eu me despertei, comigo mesma, de qual é o meu papel como mulher perante a sociedade. Como eu procurar meus direitos, como eu reivindicar... (Suzana, 46 anos, militante do MMTR, assentada, região de Itapipoca). 
[No movimento], se você entrou, você não sai mais. Porque você se sente responsável, porque é no movimento que você consegue as melhorias de vida que você busca, na saúde, na educação, na produção. Então, pra mim, o movimento é tudo. Assim, eu não consigo me imaginar sem o movimento (Liduína, 28 anos, militante e dirigente do MST, assentada RMF). 

Os movimentos são assim espaços de transformação de si mesmas, além de instrumentos através dos quais exercem a cidadania, não apenas no sentido de ter acesso a direitos, mas de propô-los e reivindicá-los. Ele é também fonte de conhecimento, espaço de politização e de formação, não só para atuar no movimento, mas “para a vida” e para mudar a vida delas e de outras mulheres. Porém, se o movimento é bom e traz satisfação e realização pessoal e política, por outro lado exige dedicação extrema. Tendo que se dedicar ao movimento, muitas ficam sem tempo para outras dimensões da vida: a família, as relações amorosas, as amizades, o lazer – que já sendo precário para as mulheres do campo de modo geral, é ainda mais para as militantes, que ficam sem tempo para si. Há, portanto, um desequilíbrio entre a vida privada e a vida pública, como se esta na comportasse a primeira. 

A participação e militância nos movimentos sociais possibilitam às mulheres o acesso ao mundo público e à uma vida pública, que no dizer de Arendt (1991), é a vida “verdadeiramente humana”, que dá existência social e política às mulheres para além da vida cotidiana. Na vida pública as mulheres têm a oportunidade de fazer e se sentir fazendo parte da construção da sociedade, de sentir que não existem “só por existir”.

Pra mim, ser mulher é você participar, é você desafiar o desconhecido. Se você não desafiar você não sabe o que é ser mulher. Você só existe por existir (Liduína, 28 anos, militante e dirigente do MST, assentada, RMF).
A própria participação das mulheres na vida pública e na política em si já é transformação, a um só tempo, do lugar e da representação social da mulher, uma vez que a estas vem, ao longo de séculos, sendo interditada às mulheres. A esfera pública – espaço privilegiado da política e onde se desenvolvem as ações consideradas de interesse coletivo –, assim como a própria política tem sido historicamente associada ao homem, como parte de sua “essência”. Por outro lado, a esfera privada – vista como espaço da vida familiar e doméstica e onde se desenvolve a reprodução – é associada às mulheres, e por isso considerada secundária. Espaço privado e reprodução, por sua vez, têm sido pensados como inerente às mulheres, isto é, como parte de sua “natureza”. A contraposição entre o âmbito privado-doméstico associado às mulheres e à falta de poder versus o âmbito público associado aos homens e ao poder vem sendo denunciada pelo feminismo como sendo fundamentalmente de natureza cultural e ideológica (JELLIN, 1994). É parte do processo de dominação patriarcal que ao longo de séculos usa de diversos mecanismos para manter as mulheres no lugar de subordinação e exploração. Como a política historicamente se desenvolve ou apenas é legitimada se exercida no espaço público, naturalizado como espaço dos homens, as mulheres foram sistematicamente excluídas dela. Ao questionar e buscar desconstruir a dicotomia público-privado, produção-reprodução, afirmando que o privado/doméstico também é político e que as relações de gênero (pensadas como relações de poder) permeiam as várias esferas da vida social, o feminismo vem contribuindo para tirar as mulheres do isolamento e para que estas se tornem “reais” e se façam sujeito. 
Entretanto, ainda hoje o direito à participação política para as mulheres continua sendo interditado na prática por um conjunto de obstáculos colocados no seu dia-a-dia: a imposição do trabalho doméstico e das tarefas de cuidados com a família como responsabilidades próprias e exclusivas das mulheres; a falta de autonomia econômica, fazendo com que as mulheres se tornem e permaneçam dependentes dos homens; a imposição de uma dupla e até tripla jornada de trabalho – no mercado, na família e na política – para aquelas que participam do mundo público. Existem ainda alguns mecanismos simbólicos, como a discriminação vivida pelas mulheres que trabalham fora de casa ou que participam da política, acusadas de abandonarem os/as filhos/as, a casa e o marido. No âmbito dos movimentos sociais mistos, prevalece uma cultura política patriarcal que cria um ambiente desfavorável para a participação das mulheres. Embora no discurso ressalte-se a importância da participação destas, as práticas desconsideram a realidade de desigualdade vivenciada pelas mulheres, não oferecendo condições eqüitativas para que estas tenham as mesmas possibilidades de participação que os homens. De modo geral, os movimentos sociais mistos não levam em consideração as especificidades de seus/suas militantes, tratando-as(os) como seres assexuados e sem identidade de gênero. 
De Acordo com Goldenberg (1997) e Sena (2004), esta visão também está presente na produção teórica sobre militância. Ambas as autoras se questionam sobre as práticas das mulheres militantes, já que o perfil tradicional “do” militante é sempre pensado no masculino. Segundo Goldenberg (idem), entre as principais características do/a militante estão: o domínio do discurso, a fala dura, métodos de disputa agressivos e total dedicação ao movimento, só possível devido à distância da vida familiar e doméstica. Características geralmente pouco encontradas nas mulheres, que têm uma experiência do mundo, desde a socialização na infância, longe da vida pública e voltada para a vida privada. Sena (2004), por sua vez, considera que a dimensão subjetiva da militância, geralmente desprezada pelos movimentos sociais mistos, é uma das mais importantes quando se pensa a militância das mulheres, pois esta é diferente em muitos aspectos da militância dos homens. Os movimentos desprezam o fato de que a divisão sexual do trabalho, que responsabiliza as mulheres pelos trabalhos domésticos e cuidados com a família, limita a participação política das mulheres. A sobrecarga de trabalho geralmente deixa as mulheres sem tempo para a participação e, muito menos, para a militância em movimentos e partidos políticos. Enquanto os homens que vão para a política têm uma retaguarda doméstico-familiar, com alguém que “cuida” deste âmbito para que eles participem livremente, para as mulheres, se quiserem participar, têm geralmente que assumir uma sobrecarga de trabalho. Isto tende a gerar uma situação de conflito interno para as militantes que geralmente se sentem culpadas por se afastarem da família e ainda lidar com a cobrança da sociedade, que costuma colocar sobre as mulheres a responsabilidade por uma suposta “desestruturação” da família.
Mas a maior dificuldade que a gente sente mesmo é essa coisa da família, sabe? Porque são duas coisas que você faz e gosta, né? Uma coisa que você gosta muito é a família. Outra coisa é o movimento. E a gente se apega a ele, né? (Josefa, 36 anos, militante e dirigente sindical, assentada, Zona Norte).
O cotidiano... a vida familiar e a vida política na organização, é sempre um desafio,  né? [...] Assim, tem muitos momentos que não é fácil, né? Às vezes a gente tem vontade assim, de ter mais tempo pra família, mais tempo pras filhas, pro filho, pro marido, pra mãe... pra gente, né? (Conceição, 37, militante, dirigente do MST, região do Jaguaribe). 
Esta situação de conflito, juntamente com o fato dos movimentos não oferecerem condições para as mulheres casadas e/ou com filhos/as militarem sem se sentir culpadas ou irresponsáveis, ou mesmo que não gere sobrecarga para elas, leva algumas militantes a se questionarem sobre o sentido mesmo militância. 

O movimento, ele toma muito mais tempo da nossa vida do que a família... A quem é que eu me dedico a semana inteira, né? Na minha casa eu tenho dois dias, dois dias e meio. O resto da semana é no sindicato. Aí, às vezes a gente tem que se questionar e avaliar se isso vale a pena, né? (Josefa, 36 anos, militante e dirigente sindical, assentada, Zona Norte).

É comum que no âmbito dos movimentos sociais mistos, muitas mulheres tenham que descobrir e inventar modos próprios para administrar o conflito estabelecido entre o papel esperado da mulher como mãe, dona de casa e esposa, e sua ação militante – que é resultado de uma escolha. Este conflito geralmente não se coloca para os homens, já que seu papel social e culturalmente esperado inclui o ser político. Ainda que possa ser ruim para alguns homens se manter distantes da família, ser militante não é algo que lhe exija maiores sacrifícios em relação à vida pessoal e familiar. Pode haver uma falta, mas não culpa ou responsabilização, afinal, ele não está rompendo com nenhuma expectativa social. Infelizmente, o conflito muitas vezes leva algumas mulheres a se sentirem obrigadas a optar pela militância ou pela vida pessoal/familiar. Uma escolha perversa para aquelas que se sentem incompletas sem uma das duas dimensões.

Porque os dois têm um peso igual, né? E ai você fica meio que perdida com o que você vai fazer. E ai, às vezes o político acaba falando mais alto, né?Mas a mulher não fica bem, fica se sentindo culpada, responsável pelos problemas em casa [...] Então, assim, ser mulher pra mim, é uma coisa que você tem que ter um peso certo em tudo que você vai fazer. Porque se você vai viver só na questão, assim, familiar, você também não se realiza. Cai naquela rotina, todo dia em casa, cuidar do marido, dos filhos... E pra quem foi do movimento uma vez, é difícil, porque você não consegue mais parar, não quer mais parar (Liduína, 28 anos, militante e dirigente do MST, assentada, RMF).
 Diante do fato de as mulheres terem que optar entre a militância e a vida em família, uma das militantes levanta uma série de questionamentos bastante pertinentes:

E eu questiono exatamente isso: Até que ponto a contribuição das mães militantes é importante num movimento social? [...] Até que ponto a Ciranda Infantil atende as necessidades de uma mãe militante? Até que ponto as organizações das quais elas fazem parte reconhecem a importância da contribuição delas pro movimento? Se é que tem importância, né? Porque assim, todas nós, eu e outras que saíram, eu considero que eu fiz e que sou capaz de fazer algo que seja importante e que a sociedade também poderá dizer isso, né? (...) Mas é como se isso aí não valesse nada depois. Quando você se sente obrigada a se ausentar das atividades e a organização não lhe chama pra conversar, pra saber quais são as condições mínimas que você precisa pra continuar (Helena, 40 anos, militante do MST, assentada, Sertão Central).

A situação dessas mulheres demonstra a importância dos movimentos sociais e demais organizações mistas debaterem e assumirem o compromisso de enfrentar os mecanismos de interdição e exclusão das mulheres da vida pública, entendendo que estes estão diretamente articulados com a vida privada. Aumentar as possibilidades das mulheres estarem no espaço público pressupõe mudanças tanto na estrutura organizativa como na cultura política e nas formas dos movimentos perceberem e analisarem as relações de gênero, como também que estes se empenhem mais em provocar mudanças no âmbito da vida doméstica e familiar – o que exige mudanças nas posturas dos homens, abandonando o machismo e dividindo as tarefas domésticas. É importante também, que os movimentos mistos ouçam as mulheres, que elas tenham voz não apenas para proferir um discurso em defesa do projeto político do movimento, mas que possam falar dos problemas que enfrentam na sociedade e no próprio movimento, pelo fato de serem mulheres. Neste caso, considero que a criação, nos movimentos mistos, de instâncias específicas de mulheres (setoriais, coletivos ou comissões), contribui para que esse discurso próprio seja elaborado.

Por outro lado, numa perspectiva feminista de transformação social, faz-se necessário desconstruir a idéia de que a família, a maternidade e a casa são as únicas possibilidades de realização pessoal das mulheres, assim como construir a visão de que as mulheres são capazes e podem conduzir sua própria vida, isto é, podem ser sujeito político. Isto, entretanto, pressupõe os elementos básicos do ser sujeito: identidade, autonomia e projeto. 

No caso das mulheres militantes que acabam por abandonar os movimentos, ou aquelas que ficam neles abrindo mão de uma vida pessoal e familiar própria, entendo que estas podem ter identidade e mesmo projeto, no entanto, falta-lhes autonomia. A “opção” que elas fazem de retornar à família, ainda que possa ser considerada como auto-determinação, não é uma escolha autônoma na medida em que autonomia só ocorre quando se tem, de um lado, liberdade, e de outro, condições objetivas para se fazer escolhas. As “mães militantes” não as têm. Essas mulheres não gostariam de deixar o movimento, nem de deixar a família, o fazem por sentirem-se obrigadas. Neste sentido, elas não conseguem romper com suas contingências para transformá-las em destino, ao contrário, são vencidas pelas contingências. Daí, que se faz necessário criar condições para que essas mulheres possam efetivamente ser sujeito de suas vidas, de suas histórias, tomando-as nas mãos.

4.2 Feminismo e (des)reconstrução da identidade das mulheres rurais

Castells (1999, p. 237), a partir da análise dos vários “tipos” de feminismos por ele identificados, considera que “a tarefa fundamental do movimento [feminista]... é a de desconstruir a identidade feminina destituindo as instituições sociais da marca de gênero”. Mansbridge apud Castells (idem, p. 211), define o feminismo como “o compromisso de por fim a dominação masculina” e considera que sua essência seria a (re)definição da identidade da mulher. Apesar de discordar que o objetivo central do feminismo seja a desconstrução ou redefinição da identidade das mulheres, acredito que este seja um elemento central na sua ação. A redefinição da identidade, assim como a constituição das mulheres como sujeito, é meio e processo pelo qual o feminismo realiza o que, para mim, é o seu objetivo: a superação das relações de dominação e opressão as quais as mulheres historicamente foram submetidas pelo sistema patriarcal, que nos últimos séculos age articulado com o racismo e o capitalismo.
O feminismo constitui ao mesmo tempo um pensamento crítico e um conjunto de ações e práticas políticas que busca a igualdade social, política e econômica entre mulheres e homens e que tem como pressuposto que esta igualdade só será conquistada através da constituição das mulheres como sujeito (individual e coletivo) – portadoras de uma identidade (construída e reconstruída continuamente) e de um projeto, agindo com autonomia na construção de sua história. Camurça (2001), porém, propõe o uso da concepção de sujeito como referente apenas as coletividades e como aquele que “representa”, “significa”, por considerá-lo “operacionalmente útil para compreender, com clareza, a impossibilidade e a inadequação de adotar o conceito de sujeito para referir todas as mulheres” (idem, p. 136, grifos meus). Para a autora, apenas as mulheres que participam do movimento de mulheres podem ser consideradas sujeitos, uma vez que

As mulheres que estão fora do movimento de mulheres não formularam um projeto próprio que seja expressão de sua autonomia frente à realidade social genérica e não possuem uma identidade coletiva, de movimento de mulheres ou de movimento feminista. (CAMURÇA, 2001, p. 136, grifo meu).

Apesar de concordar com a autora quanto à inadequação do uso do conceito de sujeito para se referir a todas as mulheres – pois entendo que nem todas as mulheres (e nem todos os homens) são sujeitos –, discordo de sua afirmação de que apenas no movimento de mulheres estas sejam capazes de formular um “projeto próprio”. O feminismo, como movimento social, não é o único meio pelo qual as mulheres se tornam sujeito. Pensar desta forma é voltar à idéia do “sujeito único”, tão amplamente criticada pelo próprio feminismo. A realidade social é muito mais complexa e comporta uma multiplicidade de sujeitos, com identidades e projetos também diversos. Além disso, considero que mais que um movimento social, o feminismo é também uma teoria política e uma visão/projeto de mundo e, como tal, pode ser adotado ou partilhado por mulheres que não participam diretamente dos movimentos feministas.

Ao contrário da identidade feminina – a identidade social das mulheres alter-atribuída –, a identidade feminista é uma identidade política, sendo, portanto, resultado de uma escolha. Ser feminista, isto é, assumir uma identidade feminista implica em um determinado posicionamento no mundo, no sentido em que ela traz consigo um projeto: a constituição das mulheres como sujeitos e a transformação e superação das relações desiguais de gênero. Concordando com Castells (1999, p. 236), para as mulheres feministas “a auto construção da identidade não é expressão de uma essência [feminina], mas uma afirmação de poder pela qual as mulheres se mobilizam para mudar de como são para como querem ser” (grifos meus). Deste modo, compreendo que a auto-construção da identidade feminista é já parte de um processo pelo qual as mulheres se fazem sujeito.

Ao trazer o elemento da identidade feminista para o meu estudo não me propus a avaliar ou qualificar o quanto as mulheres militantes e não-militantes são mais ou menos feministas – até porque esta seria uma atitude anti-feminista
 –, mas sim a analisar se esta identidade ou a aproximação/vinculação com o feminismo constitui um elemento diferencial nas formas como as mulheres rurais interpretam o mundo e se posicionam na sociedade. Um primeiro dado que considero importante no resultado da pesquisa é que somente entre as militantes encontrei mulheres que assumem uma identidade feminista ou que simpatizam e mesmo criticam o feminismo. Todas as militantes conhecem o feminismo e emitem sobre ele opiniões e posições. Já as não-militantes sequer poderiam assumir uma identidade feminista, pois nenhuma delas jamais ouviu falar de feminismo nem têm idéia do que se trata. Elas também não têm conhecimento sobre os movimentos de mulheres
. 

Entre as militantes, não apenas aquelas que militam em movimentos de mulheres se identificam como feministas, como também as que militam em movimentos mistos. Das dez militantes, quatro se consideram feministas, duas “acham” que são feministas, uma simpatiza com o movimento, outra “não sabe dizer” e uma não se manifestou. Somente uma das militantes (do MSTTR) se colou como não feminista, levantando sobre o feminismo alguns questionamentos. Tanto entre as que se identificam como feministas como quem acha que é ou simpatiza com o feminismo, há visões diferentes do que seja “ser feminista”. Para algumas, pode ser uma posição pessoal das mulheres diante do mundo e da sociedade, ou pode ser assumir a defesa dos direitos das mulheres.

Muita gente diz que eu sou muito feminista por isso e por aquilo. Mas ser feminista, no meu entendimento, é você ter clareza do que quer e lutar por isso. E claro que você, sendo mulher, sendo feminista, não vai lutar pra você ser dependente de alguém. Você vai lutar pra ser independente seja lá de quem for. Ser você mesma e buscar o seu objetivo. Então eu me identifico como feminista nesse sentido (Liduína, 28 anos, militante e dirigente do MST, assentada, RMF).
Eu acho assim, que ser feminista é você defender o lado da mulher, né? Desde as suas qualidades e suas fragilidades também. [...] Eu acho que sou feminista porque eu defendo muito essa questão da mulher, (...) dos direitos das mulheres. (Francisca, 38 anos, militante e dirigente do MMTR/NE, assentada, região de Itapipoca). 
Esta mesma visão sobre o feminismo ou feminista aparece nas falas daquelas que não assumem uma identidade feminista, mas o consideram um movimento importante.
Eu entendo que eu me considero uma pessoa com consciência de classe né? Da classe trabalhadora. Mas ainda não me considero com consciência de gênero... Agora eu entendo que o feminismo é muito mais uma postura de nós mulheres diante do mundo. Onde nós temos que ter consciência desde o nosso próprio ponto de vista, de como que nós temos que se posicionar. Mas eu entendo que eu tenho muito ainda que andar nisso aí, no sentido das causas, das bandeiras do feminismo, né? (Conceição, 37 anos, militante e dirigente do MST, assentada, região do Jaguaribe).

Aquelas que têm dúvidas ou “acham” que são feministas apresentam uma definição de feminismo ou de feminista na qual acabam por se encontrar.

Eu acho que feminista é aquela pessoa que não gosta das injustiças contra as mulheres e defende com unhas e dentes as mulheres, né? E isto, como se diz, vira uma causa, né? Eu nem sei se sou feminista ou não. Talvez até eu seja, né? Mas eu sei que eu não gosto de desigualdade. (...) Na hora que alguém faz alguma coisa que eu me sinto ferida como mulher, eu já reajo, né? Eu não sei, pode até ser que esse sentimento seja por eu ser feminista. Não sei entender bem, não (Josefa, 36 anos, militante e dirigente sindical, assentada, Zona Norte).
Cristina é a única que se coloca como não feminista e que questiona diretamente o feminismo, pelo menos um determinado feminismo, para ela “divisionista”. Ela se refere aos Coletivos de Mulheres dentro do movimento sindical, que realizam atividades exclusivas com mulheres, das quais os homens não podem participar. Para ela o feminismo deveria trabalhar com homens e mulheres juntos e defender não as mulheres, mas a “questão de gênero”.

(...) pra mim, feminista é aquela pessoa que “ele” trabalha com as questões sociais e com as questões políticas voltadas pras mulheres, mas “ele” valoriza mais aquela questão de gênero. Do desenvolvimento ser sustentável entre homem e mulher. E não colocando às vezes a mulher acima de tudo. Porque ai, já tá criando uma classe diferenciada (Cristina, 24 anos, militante e dirigente sindical, região do Cariri).
Mesmo tendo dúvidas sobre o que é feminismo, Cristina incorpora um discurso anti-feminista, muito presente nos movimentos mistos, de que um trabalho específico com mulheres ou a criação de grupos de mulheres para refletirem sobre a própria opressão e encontrarem elas mesmas formas de superá-las, é fragmentar a luta “mais geral”, a luta de classes, na qual mulheres e homens têm que caminhar “juntos”. Daí a fácil incorporação nesses movimentos do “discurso de gênero”, principalmente na sua vertente do elogio da diferença, que destaca as qualidades femininas: a proximidade das mulheres com a natureza, sua ética do cuidado, seu caráter antipoder (já que o poder, masculino, é corrompido e corruptor), sua disposição “natural” para fazer o bem. Ou seja, desde que continuem sendo a mulher, as mulheres reais bem que podem ser parte do sujeito revolucionário.
Porém, ainda que não perceba, Cristina chega na sua fala rapidamente ao “outro lado da verdade”, como disse o poeta Mário Quintana. Concordando com outras militantes, ela própria afirma que nos movimentos os homens costumam usar de um discurso falso de gênero, que se distancia da prática.

Na parte teórica é muito bom... Todos dizem que o homem e a mulher têm que andar assim, igual as asas de um pássaro [...] Aí a gente vai pras místicas, pras dinâmicas, pega na mão... É muito lindo! Mas eu vou pra prática, e é horrível. [...] A mulher, ela é desvalorizada, principalmente nas idéias. (Cristina, 24 anos, militante e dirigente sindical, região do Cariri).

Para aquelas que se colocam como feministas, assumir um discurso feminista dentro de organizações mistas ou mesmo na sociedade, é se ver a todo tempo desafiada, pois são sempre questionadas em suas posições. São muitas vezes descriminadas, tachadas de radicais, divisionistas. Mesmo assim, não abrem mão de defender um espaço próprio e uma fala própria das mulheres. Seja dentro da associação, do assentamento, da comunidade, do sindicato, do partido ou do movimento, as mulheres devem ter condições de dizer elas mesmas o que necessitam e o que é melhor para elas. 

As militantes dos movimentos específicos de mulheres também sentem a discriminação por serem feministas. Suzana (MMTR/NE) fala do preconceito que sofre na comunidade em que vive. Para ela, ser feminista e mais ainda, ser feminista numa comunidade rural, não é nada fácil, pois tudo que acontece na comunidade em relação às mulheres, principalmente aquelas atitudes que demonstram autonomia (e por isso mesmo, gere conflito), é considerada de sua responsabilidade. 
Como eu tento trazer elas pro movimento, pra sociedade, então eu sou a culpada de tudo... Se o casal briga ou ele bate nela porque ele não quer deixar ela sair, a culpa é minha, que eu fico incentivando elas a participarem. [...] E tem mulher na minha comunidade, que quando o marido bate, ela me procura, né?E eu ajudo, mostro o caminho. Aí às vezes, tem homem que vem pra cima de mim. Aí eu digo não, pra cima de mim não. Eu enfrento, enfrento os homens de igual pra igual (Suzana, 46 anos, militante do MMTR/NE, região de Itapipoca). 
Ainda que, como dito anteriormente, estar no movimento de mulheres não é o que determina ter uma identidade feminista e nem ser sujeito, penso que se apropriar minimamente do feminismo – seja como teoria política ou como visão de mundo e de seu projeto de igualdade, se confrontando com os “elementos definidos” da identidade social do “ser mulher”, negando a “existência cotidiana” das mulheres “como simples execução de papéis” (CAMURÇA, 2001, p. 137) –, é um elemento importante para que as mulheres se façam sujeito de si mesmas, transformando suas próprias vidas e as de outras mulheres. Sem o reconhecimento e uma recusa da situação de desigualdade e opressão vivenciada pelas mulheres, não é possível elaborar um projeto de transformação das relações de gênero. Ter esse projeto, mesmo que ele não receba o nome de feminista, é um diferencial na forma das mulheres verem e se posicionarem no mundo.

Ao longo das entrevistas foi possível perceber semelhanças, mas também diferenças significativas de percepções e de práticas no que concerne às relações de gênero entre aquelas mulheres que desconhecem o feminismo (no caso das não-militantes) ou não têm com ele algum tipo de aproximação (duas militantes), e aquelas que têm com ele algum vínculo, seja se identificando como feministas, simpatizando ou tendo do feminismo uma visão positiva. Foram vários os elementos explorados nas entrevistas, porém, não é possível expor todos aqui com a profundidade necessária, em suas semelhanças, diferenças, ambigüidades e contradições. Porém, quero destacar pelo menos dois aspectos que, a meu ver, mostram as maiores diferenças de concepções, posições e práticas entre os dois grupos.

A primeira diz respeito ao aborto e à luta feminista pelo direito das mulheres o realizarem legalmente e com segurança. Entre as que não têm vínculo algum com o feminismo (militantes e não-militantes), todas são contra a legalização do aborto. Trata de uma “vida”, “um fruto de Deus” que ninguém tem o direito de tirar. Ainda que a mulher engravide porque o anticoncepcional ou a laqueadura falharam ou por ter sido estuprada, “a vida é um dom de Deus” e “só pertence a Ele”. Para uma das militantes, o problema é apenas uma questão de políticas públicas, que devem incentivar o uso de camisinhas. Já aquelas que têm algum vínculo com o feminismo, assumem uma postura diferente em relação ao tema. Todas são a favor da legalização, ainda que algumas façam questão de frisar que não são a favor do aborto e que jamais o praticariam. Isto seria ir contra os seus valores religiosos, pois se trata de “uma vida, dada por Deus”. Porém, compreendem que cada mulher é quem sabe a situação que está passando, não cabendo a ninguém julgá-la na sua decisão. 

Mas eu sempre digo que ninguém queira estar na pele de uma mulher que tá passando por uma situação dessa, né? [...] uma mulher que engravida sem que tenha sido uma gravidez planejada, onde ela tem total segurança de que vai poder ter esse filho e criar pro resto da vida como uma responsabilidade só sua, né?[...] Mas assim, eu não tenho uma opinião formada. Porque de certa forma, é uma vida, né? Que não pediu pra ser gerada... Mas se dependesse do meu voto, eu era à favor, de legalizar, né? (Helena, 40 anos, militante do MST, assentada, Sertão Central).
A fala desta militante mostra um pouco da ambigüidade na posição de algumas dessas mulheres em relação ao aborto e o conflito que vivenciam. De um lado, os valores sociais e políticos que constroem a partir da militância e de um processo de formação política em um campo político que debate e defende os direitos humanos, entre os quais os direitos das mulheres. De outro, os valores que vem de sua socialização na sociedade, sobretudo, a sociedade camponesa, com forte tradição religiosa.

O outro ponto que destaco nas entrevistas diz respeito à divisão do trabalho doméstico.  Chamou a atenção o fato de que entre as mulheres que não têm vínculo com o feminismo, todas elas, ou são as únicas responsáveis pelos trabalhos domésticos ou são outras mulheres da família (no caso das solteiras). Mesmo no caso das militantes sem vínculos com o feminismo, estas não relataram mudanças nesse campo. Ao contrário, assim como as não militantes, retratam uma sobrecarga de trabalho das mulheres e apesar de citarem “ajuda” dos homens, a maior parte do trabalho é feito por elas. Entre as não-militantes é mais forte a idéia de que o trabalho “de casa” é mesmo pra mulher, pois o homem não sabe fazer “serviço de casa”, sendo o cuidado com os/as filhos um dom, deixado por “Nossa Senhora”.

Entre as que têm vínculo com o feminismo, foi possível observar que estas vivenciam mudanças significativas nas relações de gênero no âmbito familiar. Todas, sejam casadas ou solteiras, relatam uma divisão sexual do trabalho doméstico mais equilibrada, com a participação dos homens tanto adultos como crianças. Destaco que não se trata só de relatos. No caso das entrevistas individuais, algumas foram realizadas na casa das entrevistadas, onde pude observar diretamente como são essas relações. Na casa de uma delas, as tarefas são dividas por idade, e não por sexo. Todos/as trabalham, inclusive os meninos, nas atividades domésticas. Cozinhar é tarefa da mãe, do pai e da filha mais velha. Já os meninos, mais novos, ajudam a varrer a casa e o mais velho a lavar a louça. Todos/as, com exceção do mais novo, lavam sua própria roupa no córrego onde tomam banho. Na casa de outra militante, enquanto passávamos a manhã na entrevista, seu companheiro preparava o almoço e dava banho nas crianças. Mesmo as solteiras relatam mudanças nesse campo. Uma jovem relata que ao passar a participar do movimento de mulheres e de formações feministas, aos poucos tem conseguido mudar a divisão do trabalho em casa, antes exclusivamente das mulheres.

As falas e, sobretudo, as práticas dessas mulheres, mostram que mudanças vêm acontecendo no meio rural no que diz respeito às relações de gênero. São ainda mudanças lentas e isoladas, mas que silenciosamente provocam pequenas rupturas na estrutura desigual das relações entre mulheres e homens. Grande parte dessas mudanças se deve à ação do feminismo, que ao longo da história vem transformando o lugar social e de poder das mulheres na sociedade e transformado a representação social do “ser mulher”, corroendo lentamente as bases do poder patriarcal, hoje abalado nas sociedades ocidentais. As militantes (mesmo as que não se identificam como feministas) estão mudando a realidade que marcava e ainda marca a vida de muitas mulheres. Recordo que ao tentar organizar o grupo focal com mulheres não-militantes, isto não foi possível porque essas mulheres não têm a liberdade de decidir sobre suas próprias vidas, não têm a liberdade de ir e vir. Não participaram não porque não quisessem ou não se interessassem, mas porque seus maridos “não deixavam” ou “não gostavam” (que é outro modo de não deixar). Já entre as militantes, apenas uma não respondeu por si mesma, pedindo autorização ao presidente do STTR para participar. As demais, inclusive as que não puderam comparecer – do total de 17 mulheres contactadas –, responderam imediatamente, aceitando, recusando ou dizendo que tinham que consultar sua agenda, pois poderiam ter outros compromissos aos quais não poderiam faltar. Ou seja, essas mulheres não têm que pedir autorização a ninguém para decidirem onde irão e o que farão ou não, ainda que certamente dialoguem com outras pessoas para tomar essas decisões. 

Entendo que esta situação é um forte indicador de que ser militante num movimento traz mudanças significativas para a construção da autonomia das mulheres rurais. Ao participarem de movimentos, organizações, sindicatos, partidos, elas rompem com as fronteiras entre público e privado, lembrando que, como diz Arendt (1991), a vida privada foi sempre o lugar da privação e não da privacidade. As mulheres, ao se organizarem, seja como movimento específico, seja participando de outros movimentos, estão transformando as representações sociais das mulheres, estão desarrumando a ordem patriarcal que ao longo de séculos as aprisionou ao mundo doméstico, o mundo onde existiam apenas por existir.

5. Considerações finais

Ainda que se trate de uma amostra restrita, a pesquisa indica que a militância em movimentos sociais, mesmo não sendo suficiente para constituir as mulheres como sujeitos plenos de si, contribui de forma significativa para que estas ajam e se coloquem em suas vidas pública e privada, com mais liberdade e autonomia e mais possibilidades de acesso a direitos do que aquelas que não militam em movimentos sociais. A militância possibilita a vivência em um mundo público-político que cria condições para o exercício de uma prática cidadã, de proposição e reivindicação de direitos. Essa experiência de cidadania, vinda de sua atuação no campo político de luta por direitos, possibilita às militantes uma leitura mais ampla e crítica da realidade social em que vivem. Isto não significa que as mulheres não-militantes sejam completamente desprovidas de capacidade de análise. Longe disso. Elas apenas fazem essas análises de outra perspectiva, aquela do cotidiano e da experiência mais imediata da vida. Esta lhes permite fazer avaliações sobre a situação vivida anteriormente no campo e a situação que vivem hoje, marcada por transformações diversas e ainda em processo. Porém, são mulheres que passam a maior parte do tempo reclusas em casa, com pouco ou nenhum estudo, não dispondo assim de informação e conhecimento que possibilitem construir uma crítica mais elaborada sobre a realidade em que vivem. Conseqüentemente, têm menos possibilidades de mudar suas vidas e menos ainda de transformarem suas contingências em destino.

Já as militantes, no geral, demonstraram ter posturas mais autônomas e críticas, tanto em relação à vida pessoal como à própria militância. Elas decidem aonde ir e o que fazer, sem pedir autorização a terceiros. Têm mais autonomia econômica, já que auferem uma renda maior – inclusive conseguem aumentar esta renda por estarem na militância, seja porque são remuneradas por isso ou por conseguirem ter mais acesso ao conhecimento, à informação e a processos de capacitação. Entre as que têm algum vínculo ou aproximação com o feminismo, mudanças objetivas e simbólicas foram identificadas. Seja em casa ou nos movimentos, transformam as relações de gênero, mudam os lugares das mulheres – e conseqüentemente, dos homens. Nos movimentos mistos, reivindicam mudanças que comportem suas vidas privadas, de modo que possam exercer a política sem sacrifícios pessoais. 

Porém, se são várias as mudanças, muitas também são as permanências no que diz respeito às representações das militantes em relação às próprias mulheres, aos homens e às relações de gênero, indicando que a identidade social da mulher – heteronomicamente atribuída –, centrada nos papéis de esposa e, sobretudo, de mãe ainda é muito presente. Isto por sua vez gera conflitos na dimensão política da identidade e da vida dessas mulheres que, embora em meio a inúmeras dificuldades, vêm realizando pequenas e silenciosas revoluções por meio de práticas cotidianas. Práticas que indicam um processo de mudança nas relações de gênero no âmbito familiar, inclusive uma maior divisão do trabalho doméstico, historicamente reivindicado pelas mulheres e pelos movimentos de mulheres e feministas.
Entretanto, se as mudanças que vêm ocorrendo na vida dessas mulheres são de suma importância, seu alcance é restrito, pois transforma apenas o seu entorno e a vida de poucas pessoas. Ainda que esta sejam fundamentais, ao provocar micro revoluções, entendo que é apenas pela ação de sujeitos coletivos que se produzem mudanças capazes de transformar a vida de muitos sujeitos. No caso das mulheres, só ação coletiva em grupos e movimentos (específicos ou “por dentro” de outros movimentos) pode transformar a um só tempo a vida de muitas mulheres. Como já exposto, compreendo que a participação política, individual das mulheres rurais nos espaços públicos, por si já transforma o lugar social por elas ocupado – seja por serem mulheres, seja por serem do rural. Porem, é pela ação coletiva que se abalam as estruturas de poder e de dominação. Quando um movimento de luta pela terra ocupa fazendas e propriedades, denuncia o agronegócio e as grandes corporações internacionais, está buscando desestruturar a ordem capitalista do mundo, abalar a estrutura de dominação de classe. Quando as mulheres, organizadas em grupos e movimentos ocupam o espaço público, a vida pública, se recusando a ficarem no lugar que lhes foi determinado, estão transformando a ordem patriarcal de gênero e abalando sua estrutura de dominação.
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O BEIJO DE SPADE

Gênero, narrativa, cognição

Luís Felipe Sobral

As imagens não vivem.

A. Bioy Casares, A invenção de Morel

1. Spade tocou a campainha apenas para avisar que entrava no apartamento, pois possuía a chave. Brigid estava ansiosa: perguntou se a polícia sabia algo sobre ela; Spade colocou o chapéu sob um abajur, atirou o sobretudo em uma cadeira e respondeu que, por enquanto, não. Ela questionou se não arranjaria problemas para si; ele replicou que não se importava em arranjar problemas. Convidou-o a sentar-se; sem encará-lo, verificou as unhas e ajeitou o ornamento florido que enfeitava-lhe o vestido. Spade desabotoou o palitó e observou-a de pé com um sorriso de quem se diverte. Sentou-se e comentou, fleumático, que ela não era exatamente o tipo de pessoa que fingia ser; Brigid dissimulou, mas ele esclareceu: “O jeito de boa moça. Você sabe: enrubescendo, gaguejando e tudo isso”. Confessou-lhe que não teve uma vida boa, que tinha sido má, pior do que ele podia imaginar. Spade preferiu assim, pois, do contrário, fingindo ser quem não era, não chegariam a lugar algum. “Não serei inocente”, garantiu, e Spade mostrou-se satisfeito, e emendou: “A propósito, vi Joel Cairo esta noite”. Brigid reagiu com uma impassividade rígida: perscrutou-o e inquiriu se conhecia o dito Cairo; Spade respondeu que apenas vagamente. Ela levantou-se, e, de costas para ele, atiçava o fogo na lareira. Observou-a, divertindo-se com a artimanha de sua performance. Sem sair de sua poltrona, tomou-lhe o atiçador das mãos; ela buscou outra coisa para ocupar-se, o que a levou à cigarreira sobre um aparador no centro da sala. Enquanto acendia um cigarro, os esboços de sorriso de Spade às suas costas transformaram-se em uma risada de escárnio: “Você é boa. Você é muito boa”. Sem jamais virar-se para ele, sentou-se no braço da poltrona no outro extremo da lareira e indagou o que Cairo dissera sobre ela; “Nada”, foi a resposta. De esguelha, perguntou do que falaram, e Spade revelou que Cairo oferecera 5 mil dólares pelo pássaro negro. Brigid levantou-se. Spade, com as mãos trançadas, inquiriu se ela continuaria arrumando as coisas e atiçando o fogo; com um sorriso nervoso, falou que não, e, enfim, voltou-se para ele, ansiosa por saber o que respondera a Cairo: “Que 5 mil é muito dinheiro”. Confessou-lhe, derrotista, que era mais do que poderia oferecer por sua lealdade. Spade, com um sorriso curto, saltou da poltrona. “É engraçado, vindo de você”, disse, ao aproximar-se. “O que me deu além de dinheiro? Alguma vez me disse a verdade?” Inclinou-se levemente sobre ela: “Não quis comprar minha lealdade com dinheiro?” E ela, aflita: “Com o que mais poderia comprá-lo?” Agarrou-a pelo rosto e a beijou. Os polegares enterraram-se nas bochechas dela, e os olhos se fincaram. Spade afastou-se, e, olhando para a janela, disse-lhe que não ligava para seus segredos; não poderia, contudo, prosseguir a investigação sem um pouco de confiança nela: teria de convencê-lo de que não era apenas um jogo. Ela suplicou um pouco mais de confiança; ele perguntou o que ela esperava. “Tenho de falar com Joel Cairo.” Spade disse que ela poderia vê-lo aquela noite e arremeteu-se ao telefone: Cairo fora ao teatro, e, assim, deixara um recado em seu hotel. Brigid apoiou-se no sofá; angustiada, protestou, enquanto ele discava o número: Cairo não poderia saber onde ela estava, pois o temia. Irredutível, Spade, sem soltar o fone, concordou que o encontro fosse em seu apartamento. Brigid, afinal, resignou-se.

2. Trata-se de uma cena de O falcão maltês interpretada por Humphrey Bogart e Mary Astor.
 Há uma discrepância entre a brutalidade do beijo de Spade e o extenuante processo de filmagem da cena: foram necessárias sete tentativas para satisfazer o diretor John Huston, pois Bogart tinha dificuldade com o beijo. Isto justifica-se por dois motivos: o primeiro, alegado pelo próprio ator, refere-se à falta de prática oriunda dos reiterados capangas de gângster que encarnara até então, aos quais eram interditadas as cenas de beijo; o segundo, indicado por Astor, circunscreve-se ao desconforto do colega com o acúmulo de saliva em um canto da boca, devido à cicatriz no lábio superior.
 Tal cicatriz provocava um leve sibilo característico na pronúncia de Bogart, e existem várias versões de sua origem, todas apócrifas: infligida pelo pai na infância; causada pelo estilhaço de um projétil durante a Primeira Guerra Mundial; decorrente do confronto com um prisioneiro no período em que serviu à Marinha;
 produto da briga desenrolada em uma bebedeira. De fato, a boca parecia ser um dos elementos mais característicos do ator; a atriz Louise Brooks escreveu sobre ele: “Seu rosto vistoso tinha se transformado em extraordinário por causa da boca, das mais bonitas. Era muito cheia, rosada e perfeitamente desenhada [...]”.
 Entre o insolente beijo de Spade e a obscura cicatriz de Bogart interpõe-se uma descontinuidade, a saber, aquela que separa a imagem de seu processo de produção, e, em particular, a imagem artística, da trajetória social do artista. É esta descontinuidade que ambiciono superar neste ensaio.

3. O público cinematográfico de hoje, diante de O falcão maltês, assume naturalmente o fato de Spade ser um detetive particular cínico e oportunista que, em meio a uma série de personagens de moral duvidosa, mostra-se, afinal, ao lado da lei; na verdade, o público espera por isso, pois é Bogart quem encarna Spade: através da continuidade entre a figura do ator e as subseqüentes apropriações culturais às quais foi submetida, Spade é um personagem familiar. Contudo, diante dos papéis de Bogart anteriores a esse filme, o mesmo público passaria por uma experiência de estranhamento: “Ele [Bogart] rosnou e balbuciou em toda uma série de papéis superficiais [...]. Ganhava 650 dólares por semana e, lá pelo fim da maior parte dos filmes, era baleado, rosnando”.
 Assim, o público de 1941 não poderia esperar algo muito diferente, mesmo tendo havido algumas poucas exceções nessa série. A atuação de Bogart como Spade, em O falcão maltês — filme produzido durante a era dos estúdios pela Warner Bros., especialista em filmes de gângster —, representa, a um só tempo, uma ruptura em relação a todos os papéis que interpretara, e um resultado da experiência adquirida através destes.

4. Bogart iniciou, destituído de treinamento profissional, sua carreira de ator na Broadway, onde, de 1922 a 1935, atuou em pelo menos dezessete peças e percorreu uma trajetória irregular, com algumas críticas favoráveis.
 A partir de 1928 — com o advento do cinema sonoro e a demanda por artistas que soubessem falar em cena
 —, empreendeu uma série de incursões a Hollywood: fez alguns filmes esporádicos que, todavia, não proporcionaram-lhe um contrato a médio prazo, o primeiro passo para alojar-se na indústria cinematográfica. O insucesso dessas empreitadas explica-se por duas razões inter-relacionadas: primeiro, a obsolescência de alguns personagens que representou, uma vez que incorporou, como fazia na Broadway, o “tipo juvenil” — arrivista charmoso que ambiciona triunfar por meio do casamento com uma jovem rica —, encarado, em uma época de depressão, com crescente impopularidade; segundo, a inépcia de Bogart diante das câmeras, que oscilava desde uma gestualidade repetitiva e desconfortável até erros crassos como dar as costas à câmera durante toda uma cena importante.

Entre a Broadway e Hollywood, porém, Bogart pôde esboçar um novo tipo: de um modo geral, enquanto no teatro continuava a interpretar o “tipo juvenil”, no cinema ensaiava o vilão coadjuvante. Eles não estavam separados, pois o segundo emergia do primeiro, de forma que, na primeira metade da década de 1930, apesar de um visível envelhecimento, “ele ainda tinha a inexperiente aparência de um jovem”, de onde delineava-se “uma voz áspera, um visual austero, e um ar de violência mal contida, acentuados por um novo gesto de frisar seu lábio superior e descobrir seus dentes”.

O estabelecimento de Bogart em Hollywood, enfim, não ocorreu de forma direta, através de suas incursões à Costa Oeste; foi sua interpretação do foragido ladrão de bancos Duke Mantee, na peça A floresta petrificada, que possibilitou seu acesso à indústria cinematográfica.
 É preciso entender o interesse de Hollywood — e da Warner Bros., em particular — por essa peça teatral.

5. A segunda metade da década de 1910 e o final dos anos 1950 são as balizas temporais que delimitam o sistema de estúdios, uma maneira específica de fazer filmes que, a despeito de suas variações ao longo desse intervalo, é identificável a partir da estabilidade de suas linhas gerais. Consistia na estrutura social, econômica e cultural que, a partir de um processo industrial — que controlava e executava todas as etapas da produção de um filme, desde a elaboração do roteiro até sua exibição nas salas de cinema —, formava um sistema integrado entre os escritórios de Wall Street e os estúdios de Los Angeles cujo objetivo final era gerar lucros.
 Tratava-se de um oligopólio, cada estúdio “constituindo uma variação distinta do estilo clássico de Hollywood”,
 com especificidades de produção, e, conseqüentemente, produtos peculiares; a MGM, por exemplo, não estava preparada, nem tinha os profissionais certos, a começar pelos intérpretes, para produzir um filme de gângster do tipo da Warner, que, por sua vez, não poderia fazer um filme de terror como os da Universal, e assim por diante — os estúdios devem, portanto, ser pensados em sua história inter-relacionada.

O ponto de acesso para uma análise do sistema de estúdios é através dos arquitetos do estilo de cada estúdio, os pouquíssimos produtores executivos — os quais “eram sempre homens”
 — que, por meio da mediação entre o pólo dominado de produção cultural (Hollywood) e o pólo econômico dominante (Wall Street), uniam, em uma estrutura hierárquica vertical, o que estava separado horizontalmente por uma distância continental; em suma, “traduziam o orçamento anual, apresentado pelo escritório de Nova York, numa programação específica de filmes”,
 e, neste processo, concentravam, de uma perspectiva ampla, toda a operação do estúdio.
 Assim é que se compreende a frase do escritor F. Scott Fitzgerald: “Nem meia dúzia de homens foi jamais capaz de reter a equação completa do cinema na cabeça”.
 A posição do executivo, contudo, só é inteligível em relação às outras do estúdio — isto é, as posições dos diretores, roteiristas, atores e atrizes, técnicos de som e de iluminação, e assim por diante —, pois esse cinema é uma arte coletiva por excelência; mas, diante dos múltiplos interesses em questão, “a realização cinematográfica de estúdio era menos um processo de colaboração do que uma arena de negociações e de luta”.
 Um filme da era de estúdios, portanto, é oriundo deste campo de forças sociais.

6. O estúdio que se interessou por A floresta petrificada foi a Warner Bros., que apresentava “o estilo mais diferenciado de Hollywood”
 — estabelecido na passagem para a década de 1930 —, pautado na combinação de uma dupla economia (técnica e narrativa) em consonância com uma rigorosa política financeira. “Renunciando ao brilho e ao glamour da MGM e da Paramount, a Warner optou por uma visão de mundo mais sombria e inóspita”,
 que a levou a especializar-se em filmes de ação masculinos, em particular os filmes de gângster, diretamente vinculados ao empreendimento sonoro pioneiro da Warner (tiros, gritos, pneus cantando) e às manchetes jornalísticas da Depressão.
 Em linhas gerais, o gângster consistia em um renegado urbano de proporções heróicas anárquicas que era criado pela cidade e por ela destruído; nele coabitavam impulsos contraditórios que oscilavam entre interesses individuais incontroláveis e constrições sociais inflexíveis: ele morria no final do filme, e, assim, sublinhava de modo ambígüo seu individualismo, porque seu comportamento era autodestrutivo, incapaz de equilibrar indefinidamente essa tensão, e, ao mesmo tempo, impersuadível a deixar de tentar fazê-lo.

Em 1935, quando A floresta petrificada foi produzida na Warner, dois eventos intervinham na indústria cinematográfica de um modo geral, e, em particular, na figura do gângster: por um lado, a autocensura — saída política de Hollywood para defender-se das inúmeras comissões de censura municipais e estaduais —, cujo código de produção impunha restrições, em particular, aos crimes contra a lei e a sexualidade, sob pena de não conceder o selo que autorizava a exibição do filme;
 por outro, o governo de Roosevelt empreendia uma campanha contra a ilegalidade, e pressionava a mídia popular a encerrar a glamorização do gângster.

A segunda metade da década de 1930 testemunhou, então, uma curiosa reformulação, na qual a tensão passou a ser externa ao protagonista: não mais uma tendência criminal quase inata assumida como destino anárquico, mas uma escolha entre o mundo do crime e a lei. Isto permitiu duas variações: manter a postura bruta e cínica do gângster, mas deslocada para o durão defensor da lei; e contrapor o gângster a uma figura a favor da ordem social, de apelo simbólico equivalente e da mesma origem social. Este já não era mais o gângster do início da década e do gênero, uma vez desprovido da força simbólica advinda de sua ambigüidade: “Quando o gângster não era mais o herói do filme de crime urbano, tornou-se, muito simplesmente, um criminoso endurecido”.
 Impôs-se, assim, um distanciamento entre ele e o público: este não simpatizava, não identificava-se mais com aquele, personagem complexo metamorfoseado em um tipo plano.
 Foi sob esta imagem que Bogart, na forma de Duke Mantee, estabeleceu-se em Hollywood: “Alguém poderia temer Mantee, ser aterrorizado por ele, até mesmo sentir pena dele — mas a interpretação compacta, reprimida e aberrante de Bogart tornou improvável alguém jamais desejar ser ele”.

Portanto, o interesse da Warner por A floresta petrificada — que, em sua versão dramatúrgica, já supunha todas essas constrições — explica-se pela convergência, entre, de um lado, a forma e o conteúdo da peça, e, de outro, o estilo de produção do estúdio. Pode-se resumir isso tudo através da perspectiva do gênero narrativo, pois esta

[...] (1) assume que a produção de filmes é uma arte comercial, e, portanto, que seus criadores fiam-se em fórmulas testadas para economizar e sistematizar a produção; (2) reconhece o contato próximo do cinema com sua audiência, cuja resposta a filmes individuais tem afetado o gradual desenvolvimento de fórmulas de enredo e práticas de produção padronizadas; (3) trata o cinema, em primeiro lugar, como um meio narrativo (contar uma história), cujas histórias familiares envolvem conflitos dramáticos, os quais são eles mesmos inspirados em conflitos culturais correntes; e (4) estabelece um contexto no qual a carreira artística cinemática é avaliada em termos da capacidade de nossos cineastas em reinventar convenções formais e narrativas estabelecidas.

7. Um fato envolvendo dois atores, em particular, contribuiu para que a Warner mantivesse Bogart na adaptação cinematográfica de A floresta petrificada. Edward G. Robinson foi lançado à fama como o protótipo do gângster com Alma no lodo;
 tal sucesso tornou-o um dos atores mais bem pagos da Warner e concedeu-lhe uma autonomia relativa, na forma de um contrato sem exclusividade, que permitia-lhe fazer filmes em outros estúdios, e com direito de aprovação prévia de roteiros. Meses passaram-se sem que Robinson e a Warner chegassem a um meio-termo para definir o próximo filme do ator — até ele ler o roteiro de A floresta petrificada e deparar-se com Mantee.
 Robinson era irredutível em seu direito — também garantido por contrato —  de crédito, na abertura de seus filmes, acima de qualquer outro ator, e a Warner já havia acertado o primeiro lugar com o protagonista Leslie Howard; Robinson aceitava, no máximo, dividi-lo com Howard.
 Este, proeminente figura da Broadway e ator em Hollywood, interpretara o escritor errante desiludido na peça, da qual detinha os direitos, junto com o produtor, o diretor e o dramaturgo. Ele havia garantido a Bogart o papel no cinema, e, acima de tudo, tinha consciência de que o sucesso da peça residia, em grande medida, no contraste entre sua interpretação e a de Bogart; exigiu, então, a permanência deste para encarnar Mantee novamente.
 “Ele [Bogart] estava de volta aos filmes, e [a maneira] como os outros administravam suas carreiras tinha maior impacto em sua fortuna do que como ele administrava a sua própria.”

O artista no sistema de estúdio era um ser em luta com a estrutura de produção: todo seu esforço estava voltado para conquistar e manter uma autonomia relativa.
 Esta só era alcançada se seu trabalho fosse capaz de gerar lucro através da recepção do público, o que era mais provável através de uma fórmula narrativa testada, pois cumpria a expectativa da audiência através de um produto que o estúdio estava imediatamente preparado para produzir. Já para manter a autonomia, o artista deveria ser flexível o suficiente para adaptar as convenções cinematográficas aos respectivos temas, que acompanhavam as questões culturais do momento. Como se vê, o artista encontrava sua autonomia relativa na estrutura da perspectiva do gênero narrativo citada acima: por este motivo é que ele tendia a especializar-se em um determinado gênero, e, assim, em personagens similares. Não obstante, se, de um lado, a continuidade da imagem artística, ao longo de pequenas variações eficazes, garantia um valor de mercado estável, de outro, ameaçava desvalorizá-lo pelo risco de tornar-se desgastada. Portanto, do artista no sistema de estúdio exigia-se a habilidade propriamente política de, a um só tempo, esquivar-se das constrições estruturais — sem jamais êxito completo, porque estruturais — e utilizá-las a seu favor: nesta faixa estreitíssima é que ele encontrava sua autonomia.

8. O historiador Robert Sklar aproximou — da perspectiva performática — os personagens interpretados por James Cagney e Bogart em Hollywood, sem deixar de notar quão distante são as origens sociais dos dois atores. Ambos nasceram em 1899, em Nova York: o primeiro, no Lower East Side, filho de um proprietário de bar, católico e irlandês; o segundo, no Upper East Side, filho de um médico e de uma sufragista então famosa por ilustrar populares livros infantis, anglo-saxões protestantes.
 Cagney e Bogart começaram suas carreiras na Broadway: o primeiro interpretava uma variante do delinqüente que o levaria a Hollywood;
 o segundo, o romântico juvenil, que repetiria à exaustão, e que interditaria-lhe o acesso à indústria cinematográfica. Se Cagney foi obrigado a se afastar da figura do gângster para proporcionar autonomia a sua carreira cinematográfica já estabelecida, Bogart, no mesmo período, apenas conseguiu estabelecer-se em Hollywood encarnando uma variante da mesma figura contraventora na Broadway. Há uma evidente convergência entre, de um lado, os personagens — o delinqüente e o “tipo juvenil”— que marcaram o início das duas carreiras e, de outro, as respectivas origens sociais; longe de apontar para qualquer espécie de determinismo, tal convergência parece ter sido traçada não apenas pelo que as experiências sociais de ambos, em circuitos distintos da metrópole, diferenciavam-nos, mas sobretudo pelo que compartilhavam, isto é, a ausência de educação dramatúrgica formal, fatores que os dispuseram a aprender o ofício a partir daquilo que conheciam melhor. Ao longo do tempo, todavia, essa convergência foi transformada pelas duas vivências profissionais, que, apesar de comporem histórias individuais distintas, foram expostas às relações de força da estrutura de produção hollywoodiana, e, em particular, da Warner. A despeito das origens sociais, portanto, a lógica do processo era a mesma, mas as trajetórias dos dois não estavam sincronizadas: em 1936, enquanto Cagney, estabelecido há meia década, lutava por autonomia, Bogart, o outsider, devia mostrar seu valor ao estúdio.

De fato, tratava-se de um período conturbado da vida de Bogart. Logo completaria trinta e seis anos, e seria a primeira vez na vida que teria estabilidade financeira por conta própria. Decepcionara os pais, que educaram-no com o intuito de que freqüentasse uma universidade de prestígio, como Yale, aonde nunca chegou, pois foi expulso por reprovação da escola preparatória; subseqüentemente, alistou-se na Marinha em fins da Primeira Guerra.
 O investimento escolar — visto como meio de produzir e manter o status social — não pode ser menosprezado na vida do ator: os Bogart não apenas eram de classe média alta como advocavam marcas aristocráticas, inscritas na profissão de médico do pai e de ilustradora educada em Paris da mãe.
 Isso era particularmente visível no nome de seu filho, Humphrey DeForest Bogart: Humphrey era a transformação em nome do sobrenome da mãe, Maud, de origem inglesa, ligada por uma conexão lateral aos Churchills; DeForest provinha do pai, Belmont DeForest Bogart, cujo pai, fazendeiro descendente de holandeses emigrados no Seiscentos, ascendeu de pequeno hoteleiro de província a manufatureiro de anúncios publicitários na Nova York da segunda metade do século XIX, e proveu o filho com os nomes de duas famílias nova-yorkinas proeminentes.
 Assim, o fracasso escolar minava a aspiração aristocrática dos pais nutrida por meio da continuidade genealógica: excluída a passagem por uma universidade de elite, o estabelecimento de uma posição com status social elevado era remoto.

Quando A floresta petrificada estreou na Broadway, em janeiro de 1935, a posição de Bogart era particularmente delicada: seu segundo casamento, com a atriz de teatro Mary Philips, deteriorava-se, pois as infrutíferas incursões de Bogart em Hollywood mantinha-os separados — situação que iria acentuar-se após seu contrato com a Warner —, uma vez que ela ocupava uma sólida posição na Broadway; a Depressão esvaziava os teatros, onde ambos estavam ancorados financeiramente; meses antes, em setembro de 1934, o pai de Bogart falecera, deixando dívida a ser paga;
 e, enfim, um ano e pouco depois de assinar o contrato com a Warner, uma de suas duas irmãs morreu, enquanto a outra, diagnosticada maníaca-depressiva em decorrência de um parto dificílimo, era abandonada pelo marido falido, forçando Bogart a assumir seus cuidados e despesas.

Em 10 de dezembro de 1935, assinou, afinal, o contrato de exclusividade com a Warner, que passava a reter todos os direitos sobre seu trabalho, não apenas no estúdio, mas em qualquer lugar e mídia (no rádio, por exemplo) em que aparecesse. Com efeito, “Bogart abriu mão de tudo, exceto sua sombra”:
 trocou todas as formas de sua imagem por mais uma aposta no sucesso hollywoodiano, e, sobretudo, pela estabilidade financeira — que garantia-lhe vinte e seis semanas de trabalho a 550 dólares cada, intervalo em cujo final o estúdio reservava-se o direito de decidir pela renovação do contrato por outro período equivalente, aumentando em 50 dólares o pagamento.
 Com uma margem de manobra estreita, devido a todas as constrições sociais e econômicas citadas, Bogart aceitou todas as intempéries que o trabalho no estúdio o lançavam: representou, muitas vezes sem intervalo, em um filme após outro, e chegou a atuar em mais de um filme em um único dia; trabalhou, via empréstimos lucrativos para a Warner, em filmes de produtores independentes e de outros estúdios; mostrou várias vezes, com algumas poucas exceções, um certo deslocamento nas interpretações dos papéis que poderiam salvá-lo da série de bandidos que lhe era imposta; especializou-se e aprimorou um tipo de vilão coadjuvante, isto é, o capanga de gângster.
 “Assim, Humphrey Bogart, que fracassou no caminho que lhe era destinado em Yale, tornou-se um gângster”.

9. Na cena descrita de O falcão maltês que abre este artigo, vislumbra-se uma duplicidade na figura de Spade. Pode-se dividir a descrição em duas partes, demarcadas por “Spade, com um sorriso curto, saltou da poltrona”. Até então, por meio de uma postura fleumática, ele pareceu ter o domínio completo da situação: entrou no apartamento de Brigid munido da própria chave; mostrou-se à vontade ao retirar o chapéu e o sobretudo; respondeu à questão dela sobre a polícia de forma direta; rechaçou a preocupação consigo mesmo; mostrou a ineficácia das dissimulações de Brigid; provocou sua aflição ao falar de Cairo e sua proposta pelo pássaro negro; divertiu-se, enfim, com a constante dissimulação de Brigid — esta mulher que, como disse Pedro Almódovar, cada vez que abre a boca, conta uma mentira. Na segunda parte, a impassibilidade insolente de Spade, que aparentemente garantia-lhe um certo controle, é obscurecida pela paixão: levantou-se do sofá movido pela cólera; beijou-a com o desejo atiçado pela ira; reivindicou honestidade para o bem da investigação, exigência vagamente separável do beijo desferido; atendeu, afinal, à súplica de Brigid por mais confiança através do encontro com Cairo. No momento em que Spade parecia estar no controle da situação, sua posição estava sendo minada pela seqüência infatigável de táticas de Brigid — dona de uma astúcia descomunal —, que culmina no uso explícito da sedução.

Tal divisão analítica, contudo, não pode levar a crer que as duas fases são homogêneas em suas características, pois então Spade seria um personagem descontínuo, e, portanto, inverossímil para os padrões da narrativa clássica hollywoodiana, como mostrarei abaixo. De forma inversa, pode-se dizer: a paixão intervém como parte do próprio motivo da presença de Spade no apartamento de Brigid; e a postura fleumática é requerida logo após o beijo, na tentativa de retomar um pragmatismo em benefício da posição segura do trabalho. A brutalidade da indiferença e a vulnerabilidade da paixão não combinam-se, em Spade, como termos excludentes, mas conviventes: uma tensão que oscila entre a superfície e a profundidade do personagem. O beijo de Spade concentra e potencializa essa tensão: o desejo colérico de beijar Brigid torna-o vulnerável, e por isso a beija com uma fúria insolente. A duplicidade de Spade, portanto, consiste na mediação dramática entre indiferença e vulnerabilidade, desenvolvida ao longo da narrativa de O falcão maltês.

10. De setembro de 1929 a janeiro de 1930, a revista de entretenimento popular Black Mask publicou, em cinco partes, o romance policial O falcão maltês, logo em seguida editado por Alfred A. Knopf em Nova York.
 Dashiell Hammett, seu autor, havia trabalhado para a Agência Nacional de Detetives Pinkerton, e aí fizera todo tipo de serviço, desde seguir pessoas até sabotar greves de sindicatos.
 O protagonista de seu romance é o cínico Sam Spade, detetive particular em San Francisco, trabalho que executa ao lado de um sócio, cuja esposa é sua amante. Quando o sócio — ao seguir o perigoso homem que fugira com a irmã da senhorita Wonderly, linda cliente dos detetives — é assassinado, Spade vê-se diante de um caso intrincado, onde nenhum elemento, nem ninguém, revela-se por completo: a senhorita Wonderly, “de tirar o fôlego”, na verdade Brigid O’Shaughnessy, inventou a história sobre a irmã, suplica ajuda, e recusa-se a expor suas reais intenções; o levantino Joel Cairo, que anda “com passinhos curtos, afetados, saltitantes”, apresenta-se a Spade como cliente, apenas para, munido de uma pistola, vasculhar o escritório do detetive em busca de um obscuro artefato; Wilmer, um “espião baixinho” que segue Spade de forma indiscreta pelas ruas de San Francisco; e o gordo Casper Gutman, cujas “protuberâncias balofas” sacodem-se quando anda, e que, por meio de uma postura cavalheiresca e um discurso sobre confiança, pretende fazer negócio com Spade acerca de um valioso objeto histórico, cuja origem é o único a conhecer.
 Logo Spade descobre que estão todos atrás de uma relíquia inestimável — o falcão do título —, e que não medirão esforços para possuí-la. Spade, por sua vez, é tão ambígüo quanto os outros personagens, pois seu pragmatismo cínico confunde-se com oportunismo, ao dizer sempre o que é vantajoso para si, de acordo com a situação. A principal marca de ambigüidade reside, em primeiro lugar, no fato de que Spade, ao chegar em seu escritório na manhã seguinte ao crime, depara-se com a viúva de seu sócio, sua amante, convencida de que o matara por motivos passionais; e, em segundo, ainda na madrugada subseqüente ao crime, ao receber em sua casa os policiais que investigam o homicídio, antigos colegas de profissão, descobre-se suspeito, uma vez que o homem que seu sócio seguia também fora assassinado logo depois.
 O subterfúgio narrativo de Hammett — e aqui repousa a força do livro — não é menos ambígüo: o narrador apresenta-se em terceira pessoa, sem jamais abandonar a perspectiva de Spade, que, portanto, estende-se de forma ubíqua ao longo do livro. Tudo se passa como se o leitor, de uma certa distância, seguisse Spade em suas perambulações por San Francisco: ele sabe, por um lado, que o detetive não é culpado do crime, pois acompanha-o ininterruptamente, e, por outro, que ele seria perfeitamente capaz de cometê-lo, de acordo com a avaliação dos outros personagens.

11. John Huston — ex-boxeador, ex-membro da cavalaria mexicana, ex-pintor, filho do ator Walter Huston, e, no começo da década de 1940, escritor promissor na Warner — pautou-se no argumento de que o livro de Hammett “nunca tinha sido na realidade levado à tela” e no direito, estabelecido por seu agente em cláusula no contrato com o estúdio, de escolher um filme para dirigir, e escreveu um roteiro fiel a O falcão maltês.
 O método de Huston não era usual: ao invés de escrever o roteiro a partir do enredo do livro, o que tinha por resultado, em geral, uma adaptação distante na qual, em seguida, intervinham o produtor, o diretor, o elenco, e assim por diante, ele quis seguir o livro, isto é, acompanhar cada guinada de ação. Já havia feito isso em O último refúgio, no qual co-assinou o roteiro com o autor do romance homônimo, W. R. Burnett;
 a diferença, agora, é que também iria dirigir o filme, e, para isso, elaborou uma série de desenhos em que mostrava a todos da equipe o que queria exatamente em cada cena. Em suma, concentrava em suas mãos grande parte do processo criativo de O falcão maltês.

No começo de 1941, Bogart, a despeito do sucesso de O último refúgio, continuava negligenciado pela Warner: perdeu as disputas pelos filmes que lhe interessaram, foi remetido de volta à série de personagens secundários, e, afinal, recusou-se a trabalhar, e foi suspenso (era um direito do estúdio) por seis meses.
 Quando retornou, Huston preparava-se para filmar O falcão maltês, e Bogart demonstrou interesse, mas foi submetido ao jogo político-econômico típico dos estúdios: a Warner queria Henry Fonda para um filme específico, mas o ator tinha contrato com a Fox, que, por sua vez, queria em troca George Raft; para ter espaço de barganha, a Warner escalou Raft para interpretar Spade. Este, todavia, poderia recusar o encargo — privilégio garantido por seu contrato —, e o fez, justificando sua decisão com o fato de que O falcão maltês “não era um filme importante”; tal recusa abria caminho para Bogart, preferido por Huston.

Enquanto isso, o produtor Henry Blanke assinava os contratos temporários de três artistas de fora do estúdio: Mary Astor, que havia trabalhado com Bette Davis, interpretaria Brigid; o expatriado austro-húngaro Peter Lorre, que havia trabalhado no cinema alemão até a ascensão nazista, seria Cairo; e o inglês veterano do teatro Sydney Greenstreet, então com sessenta e um anos, faria sua estréia no cinema como Gutman.
 Em 18 de julho de 1941, após trinta e quatro dias de filmagem, Huston concluiu o filme com dois dias de antecedência em relação ao cronograma e 54 mil dólares de economia em relação ao orçamento. As prévias — série de testes de audiência que antecedia o lançamento do filme — mostraram que a recepção seria boa, prognóstico confirmado pela estréia em 3 de outubro.
 A crítica, em particular, prestigiou o filme, indicado a três Oscars, apesar de não ter ganho nenhum: melhor ator coadjuvante (Greenstreet), melhor filme, melhor roteiro (Huston). Em O último refúgio, Bogart, apesar de ser o protagonista, teve o nome anunciado em segundo lugar; agora, pela primeira vez na carreira, tinha seu nome exposto em primeiro lugar nos créditos do filme, índice do seu novo estatuto de estrela. Bogart, o gângster, havia se transformado em Bogart, o detetive particular.

12. Parti da descrição de uma cena de O falcão maltês para indicar a descontinuidade que se verifica entre a imagem visível na tela e seu processo invisível de produção. Contrapus o olhar do público de hoje, habituado a uma imagem de Bogart sedimentada ao longo do século, ao do contemporâneo a 1941, acostumado com os repetitivos gângsteres que encarnava, para apontar a situação em que se encontrava o ator em sua carreira cinematográfica. Esboçei sua trajetória profissional, da Broadway a Hollywood, e seus condicionantes sociais, econômicos e culturais, e também, de uma forma geral, os do artista na era dos estúdios. Delineei o que caracterizou, do ângulo performático, a emergência de Bogart como um intérprete estabelecido em Hollywood: a mediação dramática entre indiferença e vulnerabilidade. Nesse percurso, tratei os estúdios como um sistema não isolado de produção industrial e ressaltei a pertinência do gênero narrativo como perspectiva organizadora da prática cinematográfica correspondente. No entanto, uma vez que se tratava de uma arte comercial popular que contava histórias a um público por meio de convenções narrativas reformuladas ao longo do tempo na própria relação com tal público, é necessário um exame de tais convenções. Em outras palavras, analiso a seguir o que o historiador da arte Michael Baxandall denominou “estilo cognitivo do período”, isto é, no caso, a cultura visual — oriunda da experiência social — que, a despeito das distintas vivências entre produtores e consumidores de imagens, permitia-lhes compartilhar histórias comuns.

13. A melhor descrição jamais feita do estilo cognitivo hollywoodiano da era dos estúdios há de equiparar-se à lição do executivo Monroe Stahr em O último magnata, romance inacabado e póstumo de F. Scott Fitzgerald — e escrito a partir de sua experiência como roteirista em Hollywood — publicado em 1941, um ano após seu falecimento repentino ter interrompido a redação, e no mesmo ano de O falcão maltês.

A chegada de George Boxley ao escritório de Stahr precede o excerto. Boxley, romancista inglês contratado para escrever roteiros em Hollywood, e que quase nunca assiste a filmes, está perturbado pelas dificuldades que encontra no trabalho, particularmente em relação aos diálogos, que considera “artificiais”.
 Stahr pede que esqueça os diálogos por um momento; pergunta ao escritor se seu escritório possui um aquecedor que se acende com fósforos, e Boxley, empertigado, diz que pensa que sim, mas nunca o usa. Stahr prossegue:

“Imagine que você está em seu escritório. Você tem travado duelos ou escrito o dia todo e está muito cansado para lutar ou escrever mais. Você está lá sentado fitando — entorpecido, como nós todos ficamos às vezes. Uma bonita estenógrafa que você já viu antes entra na sala e você a observa — de forma indolente. Ela não vê você, apesar de estar muito próximo. Ela despe as luvas, abre sua bolsa e a esvazia sobre uma mesa —”

Stahr levantou-se, meneando seu chaveiro sobre sua mesa.

“Ela tem vinte centavos e um níquel — e uma caixa de fósforos. Ela deixa o níquel sobre a mesa, põe os vinte centavos de volta em sua bolsa e leva suas luvas pretas ao aquecedor, abre-o e as coloca dentro. Há um fósforo na caixa e ela começa a acendê-lo, ajoelhada ao aquecedor. Você percebe que há um vento firme soprando da janela — mas aí então seu telefone toca. A garota atende, diz alô — escuta — e diz deliberadamente ao telefone, ‘Eu nunca possuí um par de luvas pretas em minha vida’. Ela desliga, ajoelha-se ao aquecedor outra vez, e precisamente quando ela acende o fósforo, você olha ao redor muito repentinamente e vê que há outro homem no escritório, observando cada movimento que a garota faz —”

Stahr deteve-se. Pegou suas chaves e colocou-as em seu bolso.

“Continue”, disse Boxley, sorrindo. “O que acontece?”

“Eu não sei”, disse Stahr. “Eu estava apenas fazendo filmes”.

Boxley sentiu que estava sendo colocado em contra-senso.

“É apenas melodrama”, disse.

“Não necessariamente”, disse Stahr. “Em todo caso, ninguém se moveu violentamente ou falou diálogo barato ou teve absolutamente quaisquer expressões faciais. Houve somente uma fala ruim, e um escritor como você poderia melhorá-la. Mas você estava interessado”.

“Para que era o níquel?”, perguntou Boxley, evasivo.

“Eu não sei”, disse Stahr. De repente, riu. “Ah, sim — o níquel era para o cinema.”

Os dois assistentes invisíveis pareceram libertar Boxley. Ele relaxou, inclinou-se para trás em sua cadeira e riu.

“Para que diabos você me paga?”, inquiriu. “Eu não entendo a maldita coisa.”

“Você entenderá”, disse Stahr arreganhando os dentes, “ou você não teria perguntado sobre o níquel”.

O drama de Boxley consiste em, munido de palavras, enveredar-se por um ofício visual: se um roteiro de cinema é feito de palavras, seu objetivo é visual — este sobrepuja aquelas, o que não ocorre na literatura, na qual as palavras são um fim em si mesmo. A engenhosidade da lição de Stahr repousa em eleger um elemento da vivência cotidiana de Boxley — o aquecedor em seu escritório, mesmo que dele não faça uso — para, em sua vizinhança, construir uma narrativa fundamentalmente visual: trata-se de ficção, mas é verossímil que ocorresse ali mesmo, em seu local de trabalho. O efeito dessa didática é a aproximação máxima entre a narrativa e Boxley, que, entretido pela riqueza de detalhes (o entorpecimento da rotina, a beleza da estenógrafa, seu comportamento misterioso) passa a fazer conjecturas para preencher as lacunas desse fragmento de história: daí a questão sobre o níquel, do qual não se diz uma palavra, mas o olhar da suposta câmera expõe como significativo para se compreender a trama. Em suma, Stahr explica a Boxley — que, incoerente, não cultiva a vivência do cinema, mas escreve para ele — o que é o cinema clássico.

Aos olhos do leitor, esse trecho de Fitzgerald desdobra uma curiosa duplicação: por meio de palavras organizadas de forma literária, o leitor acompanha Stahr expor para Boxley — dois personagens —  a estrutura do cinema clássico, lição aplicada através da narração de um fragmento de história cujo fim é, acima de tudo, visual, e no qual o próprio Boxley figura como o personagem que dirige o olhar da narrativa. Na duplicação de Boxley — personagem de Fitzgerald que outro personagem toma como seu personagem — reside a tenaz autoconsciência da representação clássica hollywoodiana, pois a representação (cinematográfica) torna-se objeto da representação (literária) que busca, com fins didáticos ficcionais, superar a distância entre o olhar e a cena.

14. A lógica narrativa do filme clássico consiste em apresentar personagens individualizados por traços particulares bem delineados que compõem uma identidade homogênea, confirmada na primeira aparição e cuja consistência mantém-se por repetição. Uma vez apresentados, os personagens são orientados para a busca de um objetivo, o que estabelece uma corrente linear de causas e efeitos, ações e reações, que esculpe as expectativas do público na forma de hipóteses a serem testadas.
 Como a narrativa clássica é fundamentalmente confiável, é possível, para o público, organizar as hipóteses por probabilidade, e, assim, reduzir a amplitude de alternativas de ação, cujo sentido está voltado para o que irá ocorrer a seguir. Ao longo desse eixo narrativo, o movimento é gerado contínua e sistematicamente pela abertura de brechas logo preenchidas, sendo que nenhuma brecha é permanente.
 Se o espectador é o detetive da narrativa clássica hollywoodiana, é um detetive que, com um pouco de atenção, sempre resolve seu caso; daí a convicção de Stahr de que Boxley, por estar atento ao níquel, acabará por compreender a mecânica cinematográfica. “O filme hollywoodiano não nos leva à conclusões inválidas [...]; na narrativa clássica, o corredor pode ser sinuoso, mas nunca é desonesto.”

O livro de Hammett é inteiramente compatível com essa forma narrativa. Primeiro, a identidade de cada personagem: o cinismo pragmático de Spade; as mentiras sedutoras de Brigid; a afetação delicada de Cairo; a obsessão cavalheiresca de Gutman; a inabilidade de Wilmer como capanga. Segundo, o objetivo: ao indicar apenas o de Spade — empreender a investigação para descobrir o assassino de seu sócio —, o livro obriga o leitor a deduzir progressivamente, através da linearidade de causas e efeitos construída pelas ações dos personagens, o objeto obscuro em torno do qual todos gravitam. No final do romance, ao revelar-se o falcão uma réplica, evidencia-se que a busca pelo artefato não passou de um pretexto para estabelecer as relações entre os personagens. O fato do leitor acompanhar tais relações ininterruptamente da perspectiva de Spade indica que o objetivo último de O falcão maltês é descrever o olhar do detetive. A perspicácia de Huston residiu em ter notado a homologia poderosa entre o olhar do detetive mediado por palavras e o olhar do detetive mediado pela câmera, o que supõe, em ambos os casos, o público como duplo — a consciência aguda da representação clássica, que teria seu apogeu com Um corpo que cai, e, de uma forma geral, com o cinema de Hitchcock.

A principal diferença entre o livro de Hammett e o filme de Huston reside no rompimento — o único — que Huston opera no olhar de Spade. Trata-se da única cena em todo o filme em que Spade não está presente, a saber, a do assassinato do sócio, baleado enquanto trabalhava no caso de Brigid, que se passava por senhorita Wonderly. Nota-se que o sócio surge de chapéu e sobretudo, com as mãos no bolso e um leve sorriso, e parece reconhecer seu algoz; seu sorriso se encerra ao ver, antes do espectador, o revólver apontado em sua direção; um tiro e rola barranco abaixo. Ela não está presente no livro porque rompe a continuidade do olhar de Spade, e, afinal, é inútil, pois a polícia colocará o protagonista (e o público) a par dos detalhes do crime. Tal rompimento não reforça as suspeitas que pairam sobre Spade, pois o sorriso do sócio para o assassino misterioso não é o tipo de sorriso que lançaria a um homem: seu algoz é uma mulher.

Em suma, pode-se dizer:

Como um detetive particular, o herói durão era por natureza um solitário isolado, um vigoroso individualista, e um homem com seu próprio código pessoal de honra e justiça. De fato, em seu passado obscuro, o detetive invariavelmente havia resignado ou sido despedido de uma capacidade oficial de lei e ordem, e compartilha com o elemento criminal um profundo ressentimento das autoridades legítimas. Neste sentido, ele tem mais em comum com o herói do western do que tanto com o gângster, o policial, ou o mais tradicional detetive no estilo Sherlock Holmes. Como o westerner, a capacidade do detetive para a violência e o conhecimento das ruas aliavam-no ao elemento fora-da-lei, enquanto seu código pessoal e idealismo o comprometia à promessa da ordem social. E como interpretado por Bogart, o detetive durão provou ser um tipo cinematográfico ideal para o pré-guerra — um herói irreverente e relutante, um idealista amarrotado cujo exterior duro e cínico esconde um homem sensível, vulnerável e fundamentalmente íntegro. E, de forma significativa, esse tipo cinematográfico também provou ser prontamente adaptável para o contexto de guerra, como Bogart demonstraria após Pearl Harbor.

Esta foi a parte que coube a Bogart — em sua estreitíssima margem de manobra — executar; sua competência como ator advém do fato circunstancial de estar apto a oferecer, por meio da experiência profissional acumulada, uma performance adequada aos elementos contingentes que escapavam completamente de seu domínio. Fosse ele inábil, ou caso não estivesse preparado para executar seu trabalho de acordo com tais circunstâncias, ou ainda, fossem outros os elementos contigentes, então a história teria sido outra, e, talvez, jamais teria superado a categoria de promessa de estrela cinematográfica que ocupava na passagem para a década de 1940. Havia, enfim, no sistema de estúdios, um imenso desequilíbrio estrutural na relação entre o reduzido espaço de negociação de Bogart e a vastidão de elementos que intervinham, de forma direta e indireta, em sua carreira.

15. Ao tratar dos traços que caracterizaram as interpretações de Bogart — do início de sua carreira na Broadway até O falcão maltês —, falei de tipo, imagem, figura; não falei de identidade, palavra capciosa e discordante do movimento analítico processual privilegiado aqui. A historiografia do cinema norte-americano, por sua vez, privilegia um termo interessante: persona cinematográfica (screen persona). Considere-se o seguinte excerto, que, apesar de longo, tem a dupla vantagem de, por um lado, oferecer uma visão geral do período da carreira de Bogart tratado neste ensaio; e justificar, em certa medida, minha escolha por Bogart, que permite um recorte histórico bem delineado; por outro, mostrar bem o que a historiografia entende por persona cinematográfica.

O sono eterno [1946] proveu um veículo adequado para carregar Bogart fora dos anos de guerra, assim como O falcão maltês tinha adequadamente introduzido-os. De fato, havia uma simetria notável na carreira de Bogart no começo dos anos 1940: seu retrato pré-guerra do detetive Sam Spade e seu pós-guerra Philip Marlowe efetivamente colocaram entre parênteses a era de guerra, enquanto Bogart abria e fechava o próprio período de guerra com outros dois filmes estranhamente simétricos, Casablanca [1942] e Uma aventura na Martinica [1944]. Estes, por sua vez, colocaram entre parênteses vários filmes de combate direto feitos em 1943, no meio da guerra. Aqui também há uma trajetória linear, um claro desenvolvimento da persona cinematográfica de Bogart. O falcão maltês e Casablanca estabeleceram firmemente a persona de Bogart justo quando Cagney e Robinson deixaram a Warner, e eles também distinguiram Bogart do outro astro masculino principal da Warner, Errol Flynn. Enquanto Flynn era vigoroso e atlético, Bogart era contemplativo e um pouco sedentário. Flynn era hipercinético; Bogart era essencialmente “frio”. Flynn cintilava beleza jovial e transpirava sexualidade; Bogart era amarrotado e próximo da meia-idade. (Bogart era, na verdade, dez anos mais velho que Flynn.) Flynn estava em movimento constante e ofegante; Bogart era uma figura em repouso, arqueado em um casaco de trincheira com um cigarro pendente dos lábios. Bogart também provou em Ação no Atlântico Norte [1943] e Saara [1943] ser mais adaptável ao filme de guerra que Flynn, enquanto também poderia sustentar-se em papéis mais românticos.

Na comparação entre Bogart e Flynn — ator australiano da Warner que se estabeleceu como herói de capa-e-espada —, percebe-se que a idéia de persona consiste em uma individualidade artística delineada pela performance na tela — uma vez que é discriminada entre os filmes ao longo da carreira —, a partir da qual é descrita através de traços físicos e gestos corporais. A implicação é que os personagens dos dois atores não são intercambiáveis: Flynn ficaria esquisito como detetive particular e Bogart seria impensável como Robin Hood. A noção de persona artística, então, diferencia um intérprete de outro, ou seja, é um mecanismo de distinção, não apenas artística, mas também, e fundamentalmente, social, uma vez que estabelece uma posição para se alojar na estrutura de produção cinematográfica, tal como esboçada acima.

Tal interpretação evoca duas noções bem conhecidas da antropologia que remetem a Marcel Mauss: a de pessoa e a de técnicas corporais.
 Em relação à noção de pessoa, é preciso lembrar, por um lado, que a conclusão final do autor ressalta a incompletude do processo, isto é, tal noção persiste em transformar-se; e, por outro, que o sentido de artifício do termo não é explorado na mesma medida em que o de “Eu”. Ora, ao tomar a imagem de Bogart, produto do artifício mecânico (câmera) e performático (corpo), devo levar em conta que há outro Bogart, o ator, indivíduo racional com consciência moral, acessível através dos depoimentos biográficos e da historiografia do cinema, mas que apenas o primeiro é diretamente observável por meio dos filmes. Se a noção de pessoa varia ao longo do tempo e entre as sociedades, ela é — ao menos na acepção da qual Mauss fez a história social — uma abstração êmica; já as técnicas corporais são um conceito forjado pelo autor a partir de observações concretas. Ora, as segundas é que são diretamente observáveis nos filmes: através das performances do intérprete, isto é, do usos dramáticos que Bogart faz de seu corpo ao longo do tempo, é possível descrever sua persona cinematográfica. Tal descrição será sempre um esforço comparativo, uma vez que a arte performática hollywoodiana pressupõe sempre uma relação — seja entre os intérpretes de um filme, como na descrição que abre este ensaio; entre intérpretes contemporâneos, como no excerto que contrapõe Bogart e Flynn; ou entre distintas performances do mesmo intérprete.

Qual a relação entre essas duas personas — entre Spade e Bogart? Estaria em cena, na tela, a representação de uma noção de “Eu” — senão nos tipos, ao menos nos personagens com espessura dramática, como Spade — que, oriunda da performance, é distinta, mas inseparável, da persona cinematográfica de seu intérprete, na qual subjaz um indivíduo racional? Até que ponto tais personas se confundem, se é que podem, efetivamente, serem diferenciadas, mesmo analiticamente? Qual é, afinal, a forma que a idéia de persona, em seu duplo significado (representação do “Eu” e artifício cinematográfico), assume na Hollywood da era dos estúdios e, em particular, no caso de Bogart?

16. Heloisa Pontes — ao enfrentar a equação entre nome, gênero, corpo e convenções, através de um fenômeno singular, a saber, o elevado prestígio desfrutado pelas atrizes do jovem teatro moderno brasileiro — delineou o que chamou de mecanismo social e cultural de burla teatral: o acordo tácito entre profissionais do teatro e público que permite os intérpretes, em benefício do espetáculo, contornarem constrangimentos diversos — físicos, sociais, de gênero. A eficácia do mecanismo, próprio do teatro, repousa na corporificação de um intérprete capaz de produzir uma performance simbolicamente persuasiva.
 O caso exemplar é a atriz Cacilda Becker, dona de uma “flama interior”, de acordo com o crítico Décio de Almeida Prado.
 Somente através do mecanismo de burla é que se compreende como ela pôde transitar por personagens tão heteróclitos como a rainha Mary Stuart e o menino Pega-Fogo: em seu trabalho de interpretação, a atriz possuía a sagacidade de fundir recursos de verossimilhança — respectivamente, o traje real e o esparadrapo que diminuía-lhe os seios — e sua própria experiência pessoal, o que conferia-lhe uma eficácia dramática capaz de sustentar a negociação tácita que está na base do mecanismo.
 O poder deste é equivalente à habilidade que demanda. O fato de que Cacilda estava, em certa medida, deslocada dos padrões estéticos do pós-guerra é particularmente relevante: a beleza é uma marca difícil de contornar nas artes performáticas e tende a sabotar o esforço de burla teatral
 — a beleza permitiria Cacilda incorporar a rainha, mas seria um estorvo na interpretação do menino. Vinte anos depois, ela comentou sobre sua incursão infrutífera ao cinema nos anos 1940: “‘E fui considerada, na época, pessoa não feita para o cinema, isto é, antifotogênica, de ossos expostos etc.’”.
 O cinema não possui o mecanismo de burla porque o intérprete e seu público, apartados, não podem estabelecer o acordo: os constrangimentos — principalmente as marcas corporais — são, em grande medida, incontornáveis para a câmera que media a relação. Assim, o intérprete cinematográfico é selecionado menos pela competência do que pelas marcas de sua aparência — processo fisiognomônico inverso ao teatro — e a repetição de sua performance não faz outra coisa senão reforçar sistematicamente tal aparência, de forma que o esforço de mudança geralmente é vão e refém da convergência de um grande número de elementos contingentes. Em suma, o cinema concentra uma especialidade imagética; o teatro amplia uma diversidade performática. Pontes indica que, quando Cacilda morreu de modo prematuro em 1969, Carlos Drummond de Andrade escreveu: “Morreram Cacilda Becker”. Não é possível dizer o mesmo de Bogart: o ator faleceu em 1957, mas sua persona cinematográfica — a única que possuía — continua viva por meio da reprodutibilidade técnica.

Quando Walter Benjamin, em um célebre ensaio, comparou o teatro e o cinema, sublinhou do segundo uma característica sui generis e de grande importância do ponto de vista social: o intérprete representa diante da câmera e de um “grêmio de especialistas” que podem intervir a qualquer momento; tal procedimento transforma a interpretação em uma série de testes a serem aprovados e destitui o ator da unidade da representação, pois fica sujeito a um cronograma de filmagem fracionado e previamente estabelecido.
 Em outras palavras, ao intérprete cinematográfico é interditada a entrada no interior de um papel, como é exigido de seu correspondente teatral, que encarna de forma ininterrupta, do começo ao fim, a existência completa de um personagem.
 No cinema, o ator e a atriz percorrem uma rotina de descontinuidade performática cuja única continuidade é o fato de que estão, todos os dias, a executar sob contrato a cena exigida. É assim que Benjamin evoca Luigi Pirandello: “O ator de cinema sente-se exilado. Exilado não somente do palco, mas de si mesmo”.

Da perspectiva de Bogart em O falcão maltês, vê-se que: após uma enorme série de personagens insípidos, obteve certo sucesso, mas o estúdio continuou a negligenciá-lo; protestou e foi suspenso por quase seis meses; no retorno, mostrou interesse pelo papel de Spade; obteve-o porque outro ator o descartou; dirigiu-se ao estúdio de acordo com o cronograma de Huston; executou seus testes performáticos até obter aprovação — o que, algumas vezes, como na cena do beijo, podia demorar um pouco; concluiu a parte que lhe cabia no filme e foi trabalhar em outro; meses depois, o filme era lançado no cinema; nele, Spade, afinal, apresentou-se por inteiro na seqüência completa da montagem, manipulação de outrem de imagens que contém, entre outros, Bogart; obteve, enfim, uma reação de público e crítica. Ora, o controle de Bogart nesse processo todo é mínimo e aquele seu outro que vê na tela lhe é estranho: da descontinuidade da produção advém a descontinuidade entre Bogart e Spade — mas é através deste, primeiro personagem de uma série, que a persona cinematográfica daquele começa a ser construída. De um lado, conforme a persona se delineia, Bogart passa a obter maior controle sobre a produção de seus filmes, pois sedimenta uma posição; de outro, torna-se cada vez mais dependente de tal persona, pois ela é que media sua posição no estúdio. Como Spade fez sucesso, Bogart viu-se obrigado a repeti-lo com uma pequena variação e compor outra interpretação descontínua que gerou outro personagem completo apenas como imagem na tela do cinema. A variação diferencia um personagem do outro, mas ela é sempre mínima para forjar a unidade da persona. Em resumo, através de um trabalho performático fragmentado e coletivo, Bogart compôs Spade, personagem que media com eficácia a posição daquele no estúdio por meio do esboço de uma persona cinematográfica que o distingue artística e socialmente — e do qual, a partir de então, o ator é dependente. A persona, assim, é o único elemento presente nos dois mundos — dentro e fora da tela, em Spade e em Bogart —, e, portanto, só é apreensível na relação entre tais mundos, ou seja, na mediação imagética — sem reduzir-se a uma imagem — entre relações sociais: em Bogart, através de Spade, e vice-versa.

“O ator cinematográfico típico só representa a si mesmo”, afirmou Benjamin.
 Esse “si mesmo”, entretanto, já não é mais o próprio ator: é sua persona cinematográfica, produto da representação coletiva ao qual está, a um só tempo, radicalmente separado por uma série de intermediários e inseparavelmente ligado pelas imagens que compartilham. Em suma, a persona cinematográfica — expressão das relações sociais nas quais foi elaborada — é duplo do ator.

17. O helenista Jean-Pierre Vernant falou da categoria do duplo como uma “figuração do invisível”:

O duplo é uma coisa bem diferente da imagem. Não é um objeto “natural”, mas não é também um produto mental: nem uma imitação de um objeto real, nem uma ilusão do espírito, nem uma criação do pensamento. O duplo é uma realidade exterior ao sujeito, mas que, em sua própria aparência, opõe-se pelo seu caráter insólito aos objetos familiares, ao cenário comum da vida. Move-se em dois planos ao mesmo tempo contrastados: no momento em que se mostra presente, revela-se como não pertencendo a este mundo, mas a um mundo inacessível.

Neste artigo, Vernant examinou a simbologia religiosa da Grécia clássica, em particular do kolossós, ídolo em forma de estátua que substituía o cadáver ausente. Trata-se de um fenômeno muito distante, no espaço e no tempo, do que examino aqui. Mas, no âmbito da representação, há uma convergência isomórfica entre a interpretação que apresentei e a definição de duplo citada. Tal analogia é um tanto quanto imprudente, pois sofre a ameaça de um duplo risco de descontextualização: em um flanco, a comparação pautada tão-somente na semelhança de traços a partir de um fenômeno circunscrito, como fez James G. Frazer; no outro, o gosto pós-moderno pelo deliberado jogo entre contextos.
 Um caminho mais precavido — porque não abre mão de se alimentar do aspecto estimulante da analogia, todavia impõe-lhe certo controle — é o da relação entre morfologia e história, isto é, o olhar que se esforça por “demonstrar que as semelhanças transculturais podem ajudar a compreender a especificidade dos fenômenos de que partiram”.
 No caso desta pesquisa, contudo, o percurso da apropriação é o de uma rua de mão única, uma vez que não nutro a pretensão de oferecer uma contribuição às pesquisas helênicas.

“O duplo é uma coisa bem diferente da imagem.” A definição de duplo de Vernant é um trajeto negativo: primeiro, afasta-o da natureza (nem seu objeto, nem sua imitação) e do pensamento (nem sua ilusão, nem sua criação); depois, localiza-o em uma realidade exterior ao sujeito e o caracteriza como insólito, em relação à vida ordinária; e, enfim, descreve seu movimento como a presença de uma alteridade inacessível. Penso que tal noção de duplo caracteriza perfeitamente a persona cinematográfica. De forma correspondente: primeiro, não pertence à ordem da natureza nem do pensamento, mas ao domínio da técnica mecânica; depois, a despeito da semelhança icônica que compartilha com o artista ao qual está vinculado pela performance corporal (tornando este seu maior contribuinte), é habitante de um mundo extraordinário em relação à rotina dos estúdios e do público; e, enfim, quando está presente, por meio da imagem de um personagem (sem reduzir-se a esta), mostra-se fugidia.

Porém, entre o duplo de Vernant e o duplo cinematográfico interpõe-se uma diferença importante: o primeiro pertence, irremediavelmente, a “um mundo inacessível”, enquanto o segundo é produto do mundo social hollywoodiano, acessível por meio de uma série de fontes (filmes, romances, biografias, historiografia etc.). Se a persona cinematográfica é uma figuração do invisível, esse mundo social de alhures, o esforço analítico exigido parece orbitar em torno da afirmação de que “Enxergar mais é estar atento ao visível e também ao que, fora do campo, torna visível”.

18. A cena escolhida que abre este artigo serve de fio condutor — descritivo, narrativo, explicativo. É preciso ter em vista o célebre comentário de Marcel Mauss de que “é preciso observar o dado”.
 Ora, o dado não é Hollywood, mas seus filmes; não é Bogart, nem sua persona, mas sua imagem. Se as imagens são o acesso mais pertinente a um grupo social voltado completamente à cultura visual, é necessário, contudo, atravessar esse labirinto de imagens com o intuito de restituí-las às condições e experiências sociais que as possibilitaram.

O historiador da arte Michael Baxandall, ao tratar da pintura italiana do Quatrocentos, explicou: a partir dos fatos sociais, desenvolvem-se habilidades e hábitos visuais particulares que são identificáveis no estilo de um pintor, ou seja, a pintura quatrocentista é um depósito de relações sociais (entre pintor e público), econômicas (entre pintor e comanditário) e culturais (entre a habilidade do pintor e a experiência visual do público) mediadas por convenções pictóricas; o movimento, portanto, é de mão dupla: se as pinturas são impensáveis afastadas da sociedade em que vieram à tona, nossa percepção da mesma sociedade é aprimorada através das pinturas.
 Pierre Bourdieu, em breve exame do livro de Baxandall — que denomina, ora de uma “sociologia da percepção artística”, ora de uma “etnologia histórica”
 —, resumiu o assunto na relação entre “um habitus histórico e o mundo histórico que o povoa, e que ele habita”.
 Assim, tomar a dimensão pictórica — ou imagética — como posto de observação é estabelecer-se na interseção estratégica de todas essas forças. Entretanto, o que era experiência prática incorporada, para as pessoas que freqüentavam o universo social no qual alojava-se a pintura quatrocentista, é reconstituição analítica fragmentada da respectiva experiência social, para o pesquisador. Nesta imensa distância histórica, reside o perigo da “semicompreensão ilusória”, como diz Bourdieu; a implicação, aponta Baxandall, é a dificuldade, a impossibilidade mesmo, de reconstruir por completo uma experiência social, daí o valor do testemunho pictórico.
 Tal desafio analítico toma forma na distância incomensurável entre, de um lado, visualizar, e, de outro, descrever. A descrição é sempre uma representação do que se pensa ter visto em um quadro, e por isso encerra uma demonstração de caráter ostensivo: é inseparável do próprio quadro, sob pena de se tornar vaga.

Nesse argumento, há um perspicaz discernimento dos limites da representação e do conhecimento histórico. O raciocínio de Baxandall é extensível a esta pesquisa. Neste caso, meu desafio se localiza na margem oposta à que se encontra Boxley, o roteirista transtornado de Fitzgerald, pois entre as duas abre-se a distância intransponível entre imagens e palavras: para Boxley, trata-se de produzir palavras que se tornarão imagem; para mim, de expressar em palavras o que vi nas imagens. Trata-se, em suma, de um ensaio em etnografia-histórica, pois o fim último é descrever um olhar: o de Hollywood nos anos 1940. Se o meu olhar e minhas palavras são onipresentes nestas linhas, precisam estar explícitos. Seguindo a postura etnográfica, que concede ao objeto certa dianteira no percurso, penso ser possível indicar minha posição a partir do próprio objeto, ou melhor, da tradição narrativa com a qual está em débito.

19. No conto O homem da multidão, de Edgar Allan Poe, o narrador é um convalescente absorto entre a leitura de um jornal, o ambiente do café no qual se encontra e a cena londrina que se desdobra do outro lado do vidro. Com o cair da noite, as lamparinas das ruas se acendem e compõem um espetáculo humano que o deixa completamente entretido. Logo ele salta da visão dos transeuntes como massa para outra, atenta aos detalhes. Advêm descrições minuciosas dos tipos que desfilam sob seu olhar: escriturários, batedores de carteiras, mascates judeus, apostadores, bêbados, soldados, e assim por diante. Em seguida, passa a examinar os rostos; e, não obstante os efeitos da luz artificial e da rapidez com que as pessoas passam diante da vidraça, “parecia que, em meu então peculiar estado mental, eu poderia freqüentemente ler, mesmo no breve intervalo de um vislumbre, a história de longos anos”.
 Impressionado com o que descreve como a “expressão absolutamente idiossincrásica” de um velho, rompe a postura contemplativa que o mantém à distância — a vidraça fazendo as vezes de uma moldura ou de uma tela de cinema —, e se lança em perseguição ao transeunte. A descrição agora se dá em movimento, e não está mais preocupada com os passantes — que vão se tornando escassos conforme a noite avança —, mas com a relação entre o estranho e a cidade, cuja síntese repousa em sua trajetória. Depois de segui-lo por toda a noite e todo o dia seguinte, o perseguidor conclui que o velho “não permite ser lido” e afirma: “Esse velho [...] é o tipo e o gênio de crime sagaz. Ele se recusa a estar sozinho. Ele é o homem da multidão”.

Já sublinhou-se a centralidade da relação entre cultura visual e palavras nesse conto, cujo interesse, em particular, é explorar os limites entre a observação da paisagem urbana e a leitura de seus sinais.
 O vínculo entre ler um texto escrito (o jornal), discernir o caráter (o velho e os transeuntes) e observar a rua (Londres) remete à crescente visibilidade da linguagem escrita na época de Poe, que “sugere que poucas experiências são mais aterradoras do que encontrar o ilegível em um mundo que pensávamos poder ler, o desconhecido em um mundo que pensávamos conhecer”.
 Benjamin definiu o conto de Poe como uma espécie de “radiografia de um romance policial”, uma vez que este tem por conteúdo social primitivo a supressão dos vestígios do indivíduo na multidão da cidade grande.

De fato, o velho não é passível de ser lido; pode-se apenas, a partir de seu comportamento e de sua descrição, formular hipóteses, muito vagas, a seu respeito. No entanto, se o narrador, por um lado, mostra-se perplexo por ser incapaz de decifrar o velho, por outro não deixa de apresentar um parecer: “gênio de crime sagaz”. Nada se sabe acerca do convalescente, exceto o que ele decide revelar com frases ambígüas e misteriosas. Seria também o perseguidor o homem da multidão?

O convalescente não se assume como transeunte: em momento algum abandona o posto de observador, independente do fato de operar o deslocamento para além do café. Há uma sobreposição da descontinuidade de sua posição pela continuidade de seu discurso, pois o espaço do café está separado da rua pelo vidro, fronteira que pauta os respectivos olhares sobre a cidade: estático e panorâmico, sentado à mesa a observar a multidão; dinâmico e microscópico, perseguindo o velho. Sua narrativa contempla tal passagem, mas não considera as respectivas implicações das distâncias.

Esse sofisticado jogo duplo é produto da habilidade narrativa de Poe, atento à aguda consciência da representação que, no caso, assume a forma da tensão entre um modelo cognitivo detetivesco e uma forma narrativa venatória, e torna o leitor, a um só tempo, duplo do detetive (ao acompanhar suas perambulações) e detetive da linguagem artística. Nessa geometria de olhares, a ameaça de equívoco interpretativo reside em não considerar como e quais elementos mediam as distâncias. O erro do convalescente não foi apenas chegar a uma conclusão insustentável, mas não considerar a si mesmo na equação. Ao partir em perseguição ao velho, torna-se, sem o saber, seu duplo.

Tal feixe de relações também atravessa a forma e o método deste ensaio: persigo os vestígios que permitem descrever, narrar e explicar a construção da persona cinematográfica de Bogart, isto é, sigo-o através de um labirinto de imagens. Para evitar uma conclusão equivocada como a do convalescente, é preciso considerar a geometria das distâncias implícita nessa investigação, e para tanto é necessário fazer uma distinção.

20. Quando, em 1934, o romance policial O falcão maltês foi incluído na série Modern Library, Hammett escreveu uma breve introdução na qual relata como criou os personagens a partir de sua experiência como detetive. Por último, ao chegar em Spade, escreve:

Spade não teve original. Ele é um homem de sonho no sentido de que é o que a maioria dos detetives particulares com quem trabalhei gostaria de ter sido e o que apenas alguns em seus momentos mais empertigados pensaram se aproximar. Pois o detetive particular não quer — ou não queria, dez anos atrás quando era meu colega — ser um erudito esclarecedor de charadas ao modo de Sherlock Holmes; ele quer ser um cara duro e astuto, capaz de tomar conta de si mesmo em qualquer situação, capaz de obter o melhor de qualquer um com que entre em contato, seja criminoso, espectador inocente ou cliente.

Neste excerto valioso, Spade é descrito como um modelo de masculinidade através de sua maneira de conhecer o mundo, de relacionar-se com as pessoas; localiza, por contraposição, Sherlock Holmes como outro modelo de masculinidade e seu respectivo método cognitivo — ambos podem fazer uso de pistas, mas o que os caracteriza são métodos distintos: o primeiro é mundano, o segundo, cerebral. A distância que os separam é a exata distância que afasta esta pesquisa de Spade (e de Bogart), pois meu método não é outro senão o de Holmes; mais precisamente, da maneira como foi apropriado por Carlo Ginzburg para compor o que denominou paradigma indiciário sob a máxima detetivesca: “Se a realidade é opaca, existem zonas privilegiadas — sinais, indícios — que permitem decifrá-la”
 — um método histórico pautado em pistas infinitesimais que servem de fio condutor para uma investigação exposta em forma narrativa. Se esse é um jeito de proceder, persiste a resignação lúcida e melancólica de Baxandall sobre a impossibilidade de se atingir a realidade.

O detetive, enfim, compartilha com o analista do produto cultural — antropólogo, historiador, sociólogo — o traço mais peculiar de seu ofício: ambos só tomam contato com seus respectivos casos, na maioria das vezes, após os eventos terem ocorrido, de modo que lhes restam apenas algumas pistas. Todo o esforço analítico se resume, assim, em reconstituir o caso através dos fatos, e estes, por via das pistas. Trata-se de um método empiricista, isto é, de uma análise a posteriori que busca explicar as causas a partir dos efeitos, de trás para frente, como um rolo de filme ao contrário, no qual, como se sabe, o olhar não é inocente.
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Nas últimas décadas do século XX, ocorre uma expansão dos movimentos sociais de base identitária. Como argumenta Celi Pinto (2000), inicia-se um processo contraditório e complexo, por um lado, de reconhecimento da democracia como valor, por outro, os princípios de universalidades são percebidos como um obstáculo à promoção dos novos direitos comprometendo a compatibilização entre igualdade e diferença. Nancy Fraser, Íris Young e Anne Phillip estão entre as teóricas feministas críticas à democracia liberal ao refletirem a questão da participação política justa dos excluídos e dos novos direitos e formas de participação. Frente ao processo de exclusão, a democracia multicultural é desafia e sua crítica recai sobre os pressupostos universalistas da igualdade. É a noção de cidadania universal que tem sido questionada pelos novos movimentos sociais, sobretudo, no campo das relações de gênero e movimentos étnico-raciais, que tiveram que lidar com a complexa articulação entre identidade e diferença no processo de luta por igualdade racial e de gênero (idem, 2000). 

Enfrentar o debate em questão nos remete aos desafios político-epitemológicos feministas, sobretudo, considerando a diversidade de experiências sobre a desigualdade de gênero e as diferenciações baseadas em raça, classe, geração, etc. O gênero é o que as mulheres têm em comum? E as outras diferenças? Ao criticar a análise aditiva da identidade, Linda Nicholson (2000) diz que a idéia aditiva do sexismo mais o racismo olha as diferenças que marcam as mulheres apenas em termos negativos, distorcendo o sentido da experiência diferente de opressão do sexismo para as mulheres negras. A partir de uma perspectiva histórica e crítica dos conceitos, Nicholson explica que, no final da década de 60 e início de 70, o feminismo da diferença procurou os padrões de dominação de gênero para enfrentar a prerrogativa ocidental da igualdade abstrata entre indivíduos. Nesse sentido, o feminismo da diferença buscou os padrões de desigualdade de gênero, afirmando que as questões das mulheres são diferentes das dos homens. Desse modo, a igualdade implica o reconhecimento das diferenças. Grande parte das feministas desta fase introduziu o conceito de gênero visando questionar o determinismo biológico que predominava nas explicações das diferenças entre os sexos. Contudo, argumenta Nicholson, se por um lado, a construção social do gênero é enfatizada, por outro, trata-se de uma visão reducionista na medida em que naturaliza a oposição masculino/feminino enquanto estrutura binária fixada e biologizada do corpo. O feminismo negro e as formulações das mulheres lésbicas e bissexuais, por exemplo, questionam o conceito pouco abrangente de gênero que limite ou exclua uma análise sobre a multiplicidade relacionada ao universo das mulheres. Diante de tal desafio, Nicholson argumenta que existem variações culturais nas formas como compreendemos o corpo e variações sociais na distinção masculino/feminino. Através dos estudos de Thomas Laquer, ela exemplifica a mudança de concepção do corpo unissexuado (no qual a mulher seria uma forma física incompleta do corpo humano) para o bissexuado na literatura médica do século XVIII. E conclui que, ainda que não se possa negar que as sociedades façam distinções sexuais, é significativo que existam diferentes sentidos e graus de relevância atribuídos  ao corpo, provando que não existe sentido unívoco que define a identidade da mulher pelo sexo. 
O rendimento analítico da identidade e diferença certamente traz desafios políticos-epistemológicos para o feminismo. A recente desconstrução de identidades essencialistas não contraria os pressupostos que orientam uma política de promoção da igualdade de gênero. Como defende Joan Scott (2005), não precisamos resolver a tensão entre identidade e diferença, pois ela se apresenta sempre em termos paradoxais na luta contra as desigualdades. Existe uma tensão necessária entre igualdade e diferença, entre direitos individuais e coletivos. Joan Scott questiona a polarização do debate sobre se a igualdade deve ser entre indivíduos ou grupos: igualdade de indivíduos perante a lei ou igualdade entre grupos? Segundo Scott, a concepção de si enquanto grupo ou indivíduo, antes de ser uma escolha, é um paradoxo, no sentido de que tanto a autonomia de um indivíduo depende do reconhecimento/ status de seu grupo na sociedade, quanto os padrões de um grupo podem limitar a autonomia individual: (...) as demandas pela igualdade necessariamente evocam e repudiam as diferenças que num primeiro momento não permitiriam a igualdade (Scott, 2005:20). Um exemplo paradigmático da resposta da psiquiatra francesa Madeleine Pelletier retrata essa condição paradoxal dada pela necessidade e inadequação das identificações com o grupo: (...) quando perguntada na virada do século, sobre sua definição do que o feminismo deveria conquistar, a psiquiatra francesa Madeleine Pelletier respondeu que ele a auxiliar a ‘não ser uma mulher do modo que a sociedade espera’. E mesmo assim, é claro, foi como mulher, e em nome do grupo – mulheres -, que Madeleine Pelletier e outras feministas travaram suas batalhas pela igualdade (idem, 2005:20).
A conceituação das diferenças traz desafios intelectuais sobre as políticas de representação, sobretudo entre grupos subalternizados. Segundo Stuar Hall  (2006) não existe experiência fora das representações, cujos eixos de diferenciação nos “localizam, situam e posicionam” e, em suas palavras “Estamos em constante negociação com uma série de posições diferentes (gênero, sexualidade, classe). Cada uma delas tem para nós o seu ponto de profunda identificação subjetiva” (Hall, 2006:328). Ao construir um lugar epistemológico pós-colonial, Stuart Hall defende que todas as relações de poder e hegemonia implicam, paradoxalmente, diversidade e sincretismo. Ao tratar da produção da África na identidade caribenha, Stuart Hall, destaca uma ambivalência fundamental: a imaginação do “autêntico” e da terra original é vivenciada como identidade fixa, mas os significados são transitórios e transformados na história. A condição diaspórica é uma condição subalterna imposta pela violência da vontade colonial. Trata-se de um contexto histórico irreversível de entrada e invenção do Caribe na Modernidade que subverte o discurso nacional, não porque a África é uma “sobrevivência” antropológica, e sim porque é uma imaginação híbrida e produz a metáfora da negritude com significados que deslizam entre as fronteiras culturais. A seu ver, todas as relações de poder implicam sincretismo e multiplicidade e a produção das diferenças em contextos de violência e dominação pode ter um sentido essencializante ou pontual (no sentido de marcar posições).  

Qual é a diferença que faz a diferença? Ao se perguntar “que ‘negro’ é esse na cultura negra”, Stuart Hall desloca a importância analítica da identidade essencializante, para a questão da alteridade. Uma vez que não é concebida para demarcar posições, a diferença essencializada cria divisões e exclusões (nós x eles). É preciso contextualizar os diferentes modos de se vivenciar os estigmas e os estereótipos entre grupos subalternos. Nos territórios da pobreza existem estratificações baseadas em escolaridade, sexualidade, classe, raça, geração, tempo de moradia, que diversificam as experiências de exclusão social. Reconhecer os diferentes eixos identitários que singularizam as experiências de opressão não implica obstáculo à igualdade de gênero.

Partindo desta reflexão sobre alteridade, o presente artigo objetiva analisar a construção das identidades entre jovens dançarinas do funk produzidas em contextos de forte estigmatização racial e territorial. O estudo tem por base uma descrição densa (Geertz, 1978)
  de situações nas quais as personagens têm a sua identidade social marcada pela dicotomia patriarcal- escravocrata “santa/virgem x puta/vulgar” e pela secular oposição entre “favela” e “bairro”. O nosso enfoque analítico explora as representações raciais e territoriais em jogo na percepção estigmatizada dos/as funkeiros/as, bem como busca confrontar a atualização da noção das “classes perigosas”
, considerando as diferentes apropriações e impacto desta noção no cotidiano de jovens mulheres que participam da cultura funk, cujas práticas estão articuladas à dinâmicas urbanas de inclusão e marginalização social. 

Para isso, combinamos duas estratégias metodológicas. A primeira se baseou na análise dos discursos musicais do funk enfocando o valor dos duelos retóricos em duas vertentes diferentes: a concepção territorial das galeras, predominante nos anos 90, e a vertente erótico-sexual que ressalta as relações de gênero, tendo como característica a participação feminina e a publicização dos conflitos afetivo-sexuais que ganha força no início desta década e fica conhecida como a “guerra dos sexos” (Cecchetto & Farias, 2000; Mattos, 2006). Respeitando o modelo próprio do funk que divide posições masculinas e femininas na “guerra dos sexos”, discuto o duelo feminino entre mulheres “amantes” e “fieis”. O conflito entre mulheres “amantes” e “fiéis” parte da dicotomia tradicional santa/virgem x puta/vulgar como eixo das posições femininas através do qual as fronteiras das diferenças do “eu” e da “outra” são visualizadas.
A segunda estratégia objetivou compreender o contexto social da produção de uma cultura jovem feminina e popular e, para isso, usamos dados obtidos em pesquisa de campo realizada entre 2004 e 2005, em Jardim Catarina, bairro popular de São Gonçalo localizado na Região Metropolitana do Rio de Janeiro. A análise das representações sócio espaciais recolhidas em entrevistas aprofundadas e conversas informais, aponta para a existência de um imaginário excludente contras as/os moradoras/es da favela local. A imagem da favela apreende o lugar como o lócus da pobreza e da violência, demarcando uma distância social e moral entre as pessoas. São percepções que essencializam e confundem a identidade dos moradores com a própria dinâmica de organização do crime e da violência policial que têm marcado o cotidiano das favelas do Rio de Janeiro, produzindo em Jardim Catarina o medo da “favelização” do bairro. Veremos como esse contexto estigmatizador pode interferir no processo identitário das dançarinas do funk, bem como expõe o modo através do qual a negritude pode ser vivenciada pelo gênero. 

Nos casos estudados, comparamos diferentes articulações entre raça, gênero e território. O grupo de dançarinas associadas ao território negro em Jardim Catarina, chamado de Quilombo, constroem suas identidades de gênero sob a chave erótico-sexual do funk e a partir de um processo de desidentificação racial. Já a dançarina “favelada” tem poucas chances de lidar com estigma racial do corpo violento (Gilroy, 2001). “Ser” dançarina do funk pressupõe a manipulação do corpo hiperssexualizado fora do ato de dançar propriamente dito. O status de dançarina é parte do binarismo racial que envolve o lado positivo do corpo hipersexualizado e outro negativo do corpo negro perigoso e disruptivo da ordem civilizada, ou seja, o corpo vulgar (Corrêa, 1996). 

FUNK E A ‘GUERRA DOS SEXOS’ – A SINGULARIDADE DO ‘GENERO’ NA (DES)TERRITORIALIZAÇÃO DOS CONFLITOS

Grande parte dos discursos musicais no funk tende a performar o confronto de idéias e a competição entre grupos e pessoas representadas pela identificação territorializada e/ou de gênero.  As encenações afirmam fortemente uma expectativa de integração à Cidade que explicita o lugar marginal da fala, demarcando posicionamentos nas relações sociais no território e na vida afetivo-sexual.

As representações masculinas foram hegemônicas nos discursos musicais ao longo dos anos 90. O território identificava as galeras nos bailes que aconteciam “fora” do local de moradia dos integrantes. Em outra perspectiva, também foram construídas falas de “dentro”, ressaltando a “favela” como o lugar e origem social dos funkeiros. A relevância da tematização territorial que predominou na década em questão, fez com que diferentes vertentes do funk tivessem que tratar dos estigmas e dogmas dos espaços da pobreza (Valladares, 2000). Diversas letras exaltaram a favela como o lugar de cultura, lazer e diversão e ao que se chamou de ritmo de vida “frenético” – na qual o olhar festivo deve se afirmar através dos bailes funk e coexistir com os tiroteios entre facções rivais e entre policiais e traficantes, num lugar movimentado, onde se vive em contigüidade territorial com o crime (Machado da silva, 2008). É nesse contexto de violência de “dentro” e de criminalização dos de “fora” que o clima festivo é criado. 

O termo “zoar” aparece como categoria significativa para expressar a noção de brincadeira no modo ver as coisas da vida. Os raps expressam um estilo grotesco e jocoso, com trocadilhos e desafios parecidos com os repentes nordestinos. O tratamento jocoso dado às regras de sociabilidade também está relacionado à expressão “botar pilha”, de pilhéria.  “Zoar” e “botar pilha” são noções que se aproximam da cosmologia carnavalesca do mundo, segundo a definição bakhtiniana da cultura popular que focaliza o ridículo e o grotesco da vida promovendo eventos de inversão simbólica da estrutura social. A estória do Jack Matador, o bandido da favela que impõe a sua tirania no baile é um exemplo paradigmático de paródia a situação de violência local. O Jack Matador chega no baile e diz: “Todo mundo aqui vai dançar” “aquele que não dançar vai engolir chumbo” e ordena ao DJ, chamado de “gaiteiro” a tocar música “gaiteiro, solta o negócio aí”, o mesmo lhe parece indiferente e é morto pelo bandido que diz “toma, toma, toma e lembre-se que aqui eu sou a lei” “aprenda a respeitar o homem mal”. E segue a seqüência sonora de tiros do Jack remixados junto à incansável repetição de “toma, toma, toma, toma ...”. Essa musicalidade retirada dos freqüentes tiroteios nas favelas também é traduzida pela locução “pá pum” (um tipo de arma potente que quando disparada se aproxima destes fonemas). A apreensão musical do ritmo alucinado dos tiroteios já é base comum de diversas montagens de raps independente do tema produzindo o que estou chamando de carnavalização da violência.
É nesse contexto urbano da fala de “dentro”, festiva e dramática, que devemos compreender as duas estratégias discursivas que articulam versões legais e “proibidas”, sendo esta última as versões de uma realidade ilegal do crime e do sexo. As versões “proibidas” e as brigas entre galeras foram elementos que reforçaram a estigmatização dos funkeiros. É preciso explorar as possíveis relações entre o modo de ressignificação do estigma à dinâmica de segregação racial e espacial entre “favela” e “asfalto” no Rio de Janeiro. Como veremos ainda nesta seção, a alternativa contra a idéia do “preto-pobre-favelado” e violento perseguiu o ideal civilizador da “democracia racial” a partir da integração entre classes sociais. A característica trans-classe apela para maior inclusão do funk na mídia e no mercado fazendo do erotismo-sexual o dispositivo de desterritorialização dos duelos musicais.  

A oposição favela x asfalto/bairro na cena pública – alteridade entre a segregação e a mediação

Em seu artigo de 1996, Hermano Vianna questiona a percepção construída sobre o funk como símbolo da violência carioca. Para isso, ele divide dois períodos marcantes para a história do funk-rio, tendo como marco o arrastão de 18 de outubro de 1992. O termo arrastão foi definido pela mídia como assalto coletivo, mais ou menos organizado entre jovens pobres. As repetidas imagens na TV mostraram que aconteciam agressões físicas entres os próprios jovens, evidenciando as brigas entre galeras funk, cujas disputas territoriais foram mapeadas segundo referência ao tráfico de drogas. Para o antropólogo, os arrastões serviram como “operador lógico” no processo de transformação do funk do exótico para o familiar, uma familiarização com forte sentido de alteridade por meio da criminalização. Como observou Olívia Cunha (2001), antes mesmo dos famosos arrastões já havia certo desconforto em relação à presença de suburbanos/farofeiros nas praias na Zona Sul e o arrastão já era temido como forma de assalto. Este desconforto prova a existência de uma construção pública do medo da violência em que os olhares estavam voltados para as favelas. Manter a ordem na cidade significava vigiar as favelas. A ocupação do Exército no período da Conferência Rio 92, a Operação Verão – para disciplinar os jovens no seu trajeto para as praias – e as conhecidas reclamações contra as linhas de ônibus que ligavam a Zona Norte à Zona Sul, são exemplos desta vigilância. Após os arrastões de 1992, os funkeiros foram apresentados como inimigos da cordialidade carioca, ameaçando a “sociabilidade da cidade”. Estava em questão os princípios da democracia racial e social que ordenam a representação do Rio de Janeiro como “cidade maravilhosa” e símbolo da “essência” da identidade brasileira (Leite, 2000; Cunha, 1996, 2001; Hershmann, 2000). A questão dos funkeiros gerou várias polêmicas, desencadeando a discussão sobre o lugar do pobre na cidade e passando, assim, para a pauta política do Estado. Este período, definido como o de demonização do funk, teve como contrapartida alguma mobilização de setores da sociedade civil – políticos de esquerda, ONGs, organizadores e produtores de bailes funk – no sentido de criticar tal imagem No entanto, o caso foi tratado, sobretudo, como problema de segurança pública. 
Quando a identificação entre as galeras foi associada diretamente às facções do crime organizado em favelas e, principalmente, quando se questionou sobre os financiadores dos bailes em favelas/comunidades, os donos de equipes de som, empresários, Djs e MCs sofreram muita pressão e vários bailes foram fechados. Nesse contexto de produção política de medo da violência foram acionadas classificações de classe e raça que operam através dos nexos territoriais com os espaços da pobreza. Trata-se de uma releitura das “classes perigosas” a partir das quais os funqueiros foram representados como o “outro” da Cidade, simbolizando a quebra do princípio da “democracia racial e social”, carioca e brasileira (Leite, 2000; Cunha, 1996, 2001; Hershmann, 2000; Yúdice, 1997). No fim da década de 90 e início de 2000, o funk já se consolida como fenômeno de mercado, tanto para os seus organizadores quanto para a indústria fonográfica, encontrando lugar no repertório de grandes rádios FM e aparições em programas de TV, tendo cada vez mais inserção entre os jovens de classe média.  Após vários destaques em páginas policiais, o funk volta para o caderno cultural. Os esforços se voltaram no sentido de construir uma história do funk carioca, retratando um certo momento vitorioso de resistência ao estigma:

 “O funk é a cola da cidade partida”. Define o DJ Marlboro, que em outubro, no TIM Festival, tocou até às sete da manhã e mostrou que, desta vez, o ritmo pode ter descido o morro definitivamente para contagiar da Zona Norte à Zona Sul. – Foi emocionante ver todos enxergando uma verdade que está na música: é som de preto / de favelado / mas quando toca / ninguém fica parado. Naquele dia, eu me senti como o Lula no poder.” “No TIM, tive a impressão de que a boa aceitação do funk pode ser definitiva (...) Parecia um grito de carnaval, um grito de liberdade” (...)

Hermano lembra que o funk tentou ultrapassar os limites da periferia outras vezes: -- Mas sempre acaba voltando para o morro, porque foi muito perseguido. A desinformação faz com que funkeiro seja tratado como bandido. Depois do verão do arrastão (em 1992), o funk passou a ser apontado como o culpado de tudo o que acontecia de ruim na cidade. Mas isso pode estar mudando. O tempo que a classe média passou ouvindo música eletrônica abriu seus ouvidos. (O Globo, Segundo Caderno, 21/12/2003) 
Ao promover o encontro cultural entre favela e asfalto, um papel outrora desempenhado pelo samba, o funk é revelado em seu potencial de mestiçagem cultural (Vianna, 1996). A democracia racial inspirada na imagem do mestiço como “mediadores plásticos entre os extremos” (Yúdice apud Freyre, 1997) pode de fato ser uma saída à imagem negativa ao funk como produto cultural juvenil das favelas sem, no entanto, questionar o estigma que associa a “identidade negra” à violência e a discriminação racial. Justamente “colar a cidade partida” é restabelecer a ordem da sociabilidade cordial fundada na crença de uma sociedade sem conflitos no momento em que as culturas jovens representam a falência da identidade nacional. É dentro desse contexto publicamente racializado que ganha foco a temática erótico-sexual, corporal e grotesca disponível no estilo carnavalesco (Cecchetto & Farias, 2001) 
. A iniciativa sexual feminina revela a novidade cultural ligada ao tema da sexualidade no funk, indicando aparentemente a criação de um espaço simbólico para a aproximação entre os sexos (idem) demarcando rígidas posições de gênero (Heilborn, 2000). 

Da valentia ao erotismo-sexual
Enquanto expressão musical intimamente associada a performances e códigos estéticos específicos - gírias, paródias e jeito de dançar, falar e cantar, a cultura funk constitui significado e forma de lazer e sociabilidade para muitos jovens moradores de favelas e subúrbios do Rio de Janeiro (Vianna, 88) (Cecchetto, 1997;2004) (Herschmann, 2000) (Cunha, 1996;2001) (Sansone, 2000) (Mattos, 2006). A marca territorial “fora” e “dentro” da “favela”  pode imprimir modos diferenciados de curtir funk e, dependendo do local e dos organizadores, os bailes são classificados em dois tipos: o baile de “favela” e o baile do “asfalto”, sendo tais referências territoriais mais conectadas à ordem das experiências masculinas como é o caso da formação e atuação das galeras funk. 

As galeras são formadas por grupos de jovens de camadas populares que se identificam pelo local de moradia, bairros e favelas, e se organizam em torno das alianças de amizade e rivalidade. A atuação em galeras se caracteriza por interações baseadas em lutas físicas coletivas. O território deste tipo de baile é considerado área “neutra”, como as praias, praças, shoppings, ônibus e locais definidos como “asfalto”.  As áreas não neutras seriam os próprios locais de moradias ou bairros que são referências para as identidades territorializadas das galeras. Esses bailes tinham a briga institucionalizada e ritualizada em sua maioria protagonizada por jovens rapazes. Dentro dos clubes, as brigas eram controladas pelos seguranças e DJs, onde, predominantemente, se ritualizava o “ethos guerreiro” - um valor baseado na honra masculina (Cecchetto, 1997) para a definição social do que era ser homem de verdade: o homem valente que tem disposição para brigar. O confronto entre galeras era fruto da valorização de pequenas diferenças entre os grupos amigos e rivais – rivalidade entre escolas, líderes e até mesmo rixas imemoriais, inaugurando um “clima” de disputa e tensão que está presente nas performances ligadas ao ritmo. Herschmann (1997) detalha esse “clima” competitivo em sua pesquisa e descreve a emoção do desafio observado nas interações lúdicas entre participantes dos bailes, compreendendo, a partir de uma perspectiva mais ampliada, o funk e o hip hop enquanto parte de um processo contemporâneo das dinâmicas culturais de jovens de classes populares que expressam a imaginação de um Brasil mais fragmentário e plural, no qual as diferenças e conflitos tendem a ser mais explicitados. 
Desde 2000, o circuito entre os bailes do Rio de Janeiro se pacifica com a interdição judicial da maioria dos clubes que promoviam as brigas. Nesse momento o funk já é fenômeno de mercado da indústria cultural, encontrando lugar no repertório de grandes rádios FM e programas de TV, tendo cada vez mais inserção entre os jovens de classe média. O funk torna-se também uma oportunidade profissional rentável entre DJs, cantores, organizadores de bailes e donos de “equipes” – aparelhagem - de som e de projeção artística para muitos jovens da periferia (Souto, 1997).  Na atual fase de promoção comercial do funk destaca-se um novo repertório temático com ênfase nas relações entre os sexos e na sexualização dos corpos.  O novo discurso musical desvaloriza a figura do “homem valente” que briga e deixa a “mina” – namorada - de lado. Muda-se o sentido da festa, a excitação exaltada valoriza o rapaz sedutor que exibe o seu corpo para o jogo de sedução sexual, tendo a sua masculinidade afirmada pelo seu potencial para o sexo e de possuir “amantes” e a “fiel”. Uma nova rivalidade é iniciada quando as vozes femininas surgem para responder as provocações dos rapazes quando estes classificam os tipos de mulheres, seus comportamentos – “cachorra”, “mercenária”- e seus corpos – “popozudas”. Nascem os duelos sexuais ou a “guerra dos sexos” (Ver Quadros 1, 2 e 3 nesta seção).

Uma visão mais positiva desta fase justifica o erotismo sexual como alternativa à violência física das galeras. Segundo Cecchetto e Farias (2000), essa nova fase revela tanto a exaltação do contato e aproximação dos sexos através simbólica corporal, quanto marca a ambivalência grotesca baktiniana, na qual o riso e a jocosidade aparecem, nas palavras das autoras como um traço inerente a essa construção musical. É um riso que degrada e regenera, que festeja, porém agride (Cecchetto & Farias, 20000:50) e, por outro lado, as interações sexuais encenam uma metáfora da guerra destrutiva do “outro”. 

As autoras destacam a “ressignificação de gírias e epítetos guerreiros” típicos da sociabilidade guerreira e masculina das galeras funk nos anos 90. Vale à pena citar mais um trecho do artigo que descreve muito bem os termos e sentidos da confrontação sexual e interação agressiva:  se ‘passar cerol na mão’ tinha o sentido de aniquilar, destruir o inimigo, agora se trata de preparar o órgão sexual masculino para outro tipo de contenda, para uma ‘destruição pelo prazer’. Isso significa uma oposição direta a um outro ethos que preconizava o prazer da destruição.  Agora, a disputa é pelo monopólio de dar e receber prazer: a mulher se afirma como fogosa e ativa o suficiente para deixar o parceiro no ‘osso’, ‘quebrar o barraco’, enfim, destruí-lo. Do mesmo modo, o homem vai ‘dar muita pressão’ (...) A interação aparece como uma confrontação – isto é, a lógica guerreira permanece ativa, só que dessa vez entre o ‘tigrão’ e a ‘cachorra’ ”(idem:50). 

Esse momento coincide com a visibilidade da participação e representações femininas expressas nas letras das músicas e na projeção de cantoras de funk (Cecchetto&Farias, 2002). A “guerra dos sexos” é um jogo comunicativo no qual a retórica musical constrói o “outro” do duelo, trazendo-o para a cena do desafio fundamentado na oposição atividade x passividade sexual. No interior das classificações masculinas sobre as mulheres, as cantoras vão participar do jogo erótico. No circuito musical das rádios, bailes e programas de televisão sobre o estilo, a MC Tati Quebra-Barraco surge como uma das primeiras vozes femininas a responder as provocações dos rapazes em “pé” de igualdade. O referido status de igualdade é fundamentado na tradicional dicotomia masculina que, segundo Cecchetto & Farias (2002), separa sentimento e sexualidade, bem como na afirmação de uma sexualidade oposta à passividade sexual (Cecchetto & Farias, 2002:47). 

Além de responder as provocações dos rapazes, a MC Tati foi a primeira a questionar a imagem de garota de “família” – santa/virgem, já que a MC se projetou publicamente como mulher mais liberada sexualmente e, por essa razão diz: “Não adianta, de qualquer forma eu esculacho [sentido de humilhar o outro ou se impor] / Fama de ‘putona’ só porque eu ‘como’ [ato sexual dominador] seu macho?”. Essa interlocução de Tati Quebra-Barraco com outras mulheres trás à tona a dicotomia tradicional: mulher santa/esposa versus mulher puta, vulgar. Por sua vez, tal rivalidade no funk inicia a afirmação das “amantes”, que no universo moral hierárquico dos gêneros em questão é uma posição feminina outsider, mas que ganha força e visibilidade através dos duelos musicais entre “amantes” e “fiéis”, respectivamente, representados pelas MCs Nem e Kátia
 . 

Nas falas, a “amante” se assume como parte do triângulo amoroso e formula certa visão de “liberdade” ao enfatizar o lugar fora da esfera doméstica. A “amante” transforma em orgulho pessoal o estigma que sofre ao assumir sua posição periférica na vida do homem, valorizando a sua perspectiva sexual interessada na relação.A “mulher fiel” é a assumida publicamente pelo homem na relação amorosa ou conjugal, tendo a sua identidade marcada pela fidelidade enquanto atributo essencial que caracteriza a mulher de verdade para casar e constituir família.  

Existe um engajamento feminino e popular em torno de um reconhecimento igualitário das mulheres como pares sociais nas relações e contextos desiguais de gênero.  A “guerra dos sexos” expressa no discurso musical do funk pauta definições disponíveis no imaginário local sobre gênero e sexualidade. 

Quadro 1

Posições Masculinas

“A minha mina está em casa / (…)  enquanto isso eu to no baile / preparado pra zoar / vô pegando as “mulher”  que pensa que é a minha mina / só pego naquela noite / pra fortalecer no dia / não compara com a de fé / tu é lanchinho da madrugada / mas se mexer com a fiel ... se liga na parada!! / a minha mina ela não liga é pra nada / as minas que eu pego na pista / são lanchinho da madrugada / se ponha no seu lugar   e pare pra pensar / ta comigo aqui agora, mas a de fé está lá” (Bonde dos Magrinhos)

“Se você é uma mina fiel, valeu, o maior orgulho / mas se mexer com as amantes eu to comprando esse barulho / se liga no meu papo que é tão interessante /um homem de verdade tem que ter uma amante (...) no Vidiga, no Turano, no Salgueiro e no Borel / nós pegamos as amantes, mas não deixamos a fiel / (...) / o que seria de nós se não fossem as danadas ? / (...) / o baile ta lotado, a chapa ta fervendo / se tem mulher casada, neurose, eu to correndo / geral já me conhece, já sabe o meu lema / o que eu quero é solução, to correndo de problema / (...) (MC Mascote)

Quadro 2

Respostas femininas

“O amigo deu o papo que é muito interessante / ele disse que o homem tem que ter uma amante / se liga aí amiga no que a Gaiola vai falar / mulher de verdade quer um otário pra bancar / (...) ele chega no baile de cordão e celular / quando vê uma gatinha ele corre pra azarar / mas no final das contas é um otário pra bancar / (...) os homens querem amantes / escutem o que eu vou falar / as mulheres dos bailes quer um otário pra pagar”.

“A sua mina está em casa / com o amante no sofá / e você vem pro baile pra querer nos esculachar / vem andando cheio de marra / pensando que é o bam bam bam / e lá na sua casa tem festa até de amanhã / vem pro baile seu otário pensando que é garanhão / (...)  você está lanchando e ela está sendo lanchada”. (Gaiola das Popozudas)


Quadro 3

Fiél x Amante

Duelo 1

(Fiel – MC Kátia) “amante cheia de marra / vê se para de gracinha / ele nunca te faz mulher / ele te faz é de quentinha” /

(Amante – MC Nem) “eu não quero nem saber se você é a de fé / pois é a mim que ele procura, ele não larga do meu pé” /  

(F) “Amante meu papo é reto / comigo tenta quem pode / a sorte está lançada / se não gostou me engole” 

(A) “ô fiel recalcada o melhor é ser amante / enquanto eu ‘como’ o seu marido / tu se acaba lá no tanque / lava, passa e cozinha, faz tudo direitinho / e só pra te deixar bolada eu to comendo o seu marido”.

Duelo 2

 (F) “você quer bater de frente, a noite eu vou ser cruel /quero ver bater de frente com a revolta da fiel”

(A) “eu encaro qualquer coisa porque tenho disposição /demorou aí fiel 5 minutinhos então”

(F) “5 minutinhos pra quê se um segundo é o bastante /eu acabo com você e com essa marra de amante”

(A) “você tentar é fácil eu quero ver tu conseguir /se eu pego essas fiéis podes crê vou destruir”

(F) “quem fala muito nada faz agora eu vou pagar pra ver /porque diante da fiel, amante quem é você?”

(A) “diante da fiel com certeza eu sou grandes coisa /pois se ele está comigo podes crê não é a toa”

(F) “não ta me dizendo nada e grande coisa tu nao é /então se põe no teu lugar não compare com a de fé”

(A) “o da palhinha de marquinha”

(F) “o da palhinha de hematoma”

(A) “quem é você sua chifruda?”

(F) “vou te mostrar sua safadona”

(A) “você tem que se contentar que ele nunca vai ser só seu”

(F) “mas para tê-lo do seu lado tem que ser mais mulher que eu” (MC Kátia e MC Nem)


As representações em jogo operam segundo os princípios hierárquicos da “moral sexual dualística” que Richard Parker (1991) compreende segundo o legado patriarcal brasileiro tratado nos estudos clássicos de Gilberto Freyre, Oliveira Vianna e Antônio Cândido. O padrão duplo de moralidade patriarcal estava estruturado na oposição entre o núcleo legal – mulher e filhos legítimos - e a periferia - formada por grupos subalternos sob sua tutela tais como as amantes, escravos, clientes, etc (Cândido, 1951 apud Parker, 1991). A manutenção dessa estrutura hierárquica e autoridade do patriarca estavam baseadas no direito ao uso da violência e, como destacou Freyre, no princípio de oposição exagerada entre os sexos. Segundo Parker, esta dicotomia fundante produziu uma extrema diferenciação e especialização que justifica um padrão duplo da moral de gênero, constituindo uma visão de masculinidade definida e unívoca – de superioridade física e moral segundos os atributos de virilidade, atividade e potencial para a violência – em oposição à noção mais frouxa da feminilidade, como ser mais frágil e objeto de desejo, segundo uma caracterização mais ambivalente e diversificada: “(...) que ao mesmo tempo pode encadear e diferenciar visões de esposas e mães legítimas, de um lado, das imagens de concubinas, de outro” (Parker, 1991: 62). 

No funk a “revolta da fiél”  enfrenta o orgulho “amante”. Se considerarmos o legado da autoridade patriarcal, a “de fé” ocupa o núcleo legal da vida marital. A “amante” pode ser a “outra”, mas também pode ser as mulheres mais liberadas sexualmente – no caso são as solteiras que topam ter relação sexual sem vínculo afetivo e tomam a iniciativa da paquera e, portanto, são vistas como ameaça à relação estável do casamento ou namoro. Mas a posição da “de fé” seria uma mera reprodução da hierarquia patriarcal? É importante destacar que o discurso musical em questão identifica e posiciona as mulheres como sujeitos da interação, privilegiando um jogo comunicativo que performa o confronto enquanto prática de uma linguagem relacional que joga com representações do cotidiano de desigualdade e violência de gênero. A “amante” e a “fiel” encenam posições conflitantes explícitas, mas também expõem certa dimensão solidária feminina. Se, segundo os rapazes, “as amantes não podem se comparar com as “de fé””, nos bailes funk elas sobem no palco juntas e performam um grande duelo acerca da verdade do gênero feminino que sinaliza o aspecto civilizador do funk.
O estereótipo da mulher “fiél” associada à ideologia patriarcal exerce forte influência moral fixando identidades de gênero. Mesmo que as identidade sejam vivenciadas como fixas e coerentes, elas devem ser compreendidas em seu contextos diversificados da cultura e em situações ambíguas e contingentes dadas pelo pertencimento múltiplo e muitas vezes contraditório.  
RAÇA, GÊNERO E SEGREGAÇÃO TERRITORIAL: CONTEXTUALIZANDO EXPERIÊNCIAS

O que pode ser dito sobre a identidade social de um indivíduo em sua rotina diária e por todas as pessoas que ele encontra nela, será de grande importância para ele. (Goffman, 1959:58)
Nesta seção apresento uma etnografia da participação feminina na cultura funk, contextualizando dinâmicas de lazer e moradia, enfocando a segregação territorial e seus efeitos na constituição das identidades de raça e gênero em situações face a face da interação social. A pesquisa foi realizada em 2004 e 2005 em Jardim Catarina, periferia de São Gonçalo, município da Região Metropolitana do Rio de Janeiro. O lugar ganhou fama nos jornais como o “maior loteamento da América Latina”, aparecendo nos episódios dramáticos de enchentes e falta d´água. Classificado como “bairro” entre os entrevistados, o território está dividido em regiões que se distinguem e que se enquadram em duas formações - Catarina Novo e Catarina Velho. A parte mais desprovida de equipamentos urbanos fica concentrada no Catarina Velho, principalmente as subáreas chamadas Ipuca, Pica-Pau e Quilombo, onde são freqüentes os problemas com enchentes. Ipuca é isolada, não há comércio, transportes, somente casas com grandes terrenos situados mata adentro. Outro lugar de destaque no bairro é a “favela” Santa Luzia que leva o nome do bairro vizinho por se situar próximo a área limítrofe com Jardim Catarina. A referência ao nome “favela” encontra-se diretamente associada ao espaço onde o tráfico local está organizado, onde acontecem os freqüentes tiroteios e inexistem os conflitos ligados a brigas e assaltos. O nome “favela”, assim, representa os territórios dominados pelo tráfico que impõe uma dinâmica de poder ou um ritmo de vida. 

Na percepção dos rapazes e moças participantes do grupo focal
, os freqüentes assaltos, brigas de galeras funk e violência contra mulheres enquanto modalidades de violência mais praticada no “bairro” Jardim Catarina. Entre os/as entrevistados/as, outra modalidade de violência é citada como a mais temida: a de uma suposta invasão de traficantes e de “favelados” no bairro. O risco de “favelização” faz uma relação confusa entre o tráfico e seus moradores, construindo o “outro” estranho e perigoso.

Grupo Focal – rapazes

 [Alex] Eu acho o bairro muito bom, mas em termos de lazer ....aqui é fraco, geralmente (...) dá briga porque o Catarina se divide em ‘novo’ e ‘velho’ e, aí o ‘novo’ não gosta do ‘velho’: Santa luzia, Guache, Carobinha...

[Val] É. E aí quer dizer, você faz a festa junina na rua e, aí vem a comunidade. Daqui a pouco nego começa a beber e começa a brigar um com o outro: da Carobinha, da Guache...E aí começa a brigar. 

[Daniel] Aqui você pode andar à noite e não vai ver ninguém armado por aqui. Por exemplo, no lugar onde eu passo a semana no Rio. Na esquina você vê pessoas com armas de guerra, fuzis.

E esse lugar que vocês falaram que é favela aqui é Santa Luzia, né?

[Ev] É, Santa Luzia ...  lá é pior. Lá tem briga de facção..

E lá o pessoal chama de favela por que? 

[Diego] É barraquinho...

[Vinícius] Lá ‘os caras’ já disse que se a gente for pra lá vai perder a bicicleta e se bobear vão perder até a vida.

[Ev] ‘Os neguinhos’ lá da favela, né, em festa de rua vem pra cá porque eles acham que a gente deve respeitar, porque eles andam armado.

Grupo Focal - meninas
Mas tem alguma situação que vocês tenham ficado preocupadas com violência, o fato de sair à noite ?

[Sheila] Assalto todo dia...

[Jocilene] Não conhece o cara, se tu mexer pode até morrer (risos), isso aqui em Jardim Catarina.

[Maria] Eu acho que é em todas as partes estão assim.

[Joana]Eu já não sai mesmo à noite pra festa de rua porque eu tenho medo de briga, porque tudo agora é motivo...

Mas esse negocio de briga é, assim, acontece muito?

[Maria] Diariamente. Sempre quando tem uma festa, tem uma briga.

Mas não é briga com arma não?

[Maria] Não, não. Só quando eles dão tiro pro alto pra poder assustar (...) (Risos). 

[Rita] Violência contra mulher aqui é muito ‘abafado’, elas apanham e ficam na dela; Tenho uma tia que hoje ela é viúva, mas ela apanhou muito do marido dela (...) você sabe que a maioria das mulheres ai apanha.

Assim como os rapazes, as meninas fazem uma explícita discriminação contra os/as “favelados/as” moradores de Santa Luzia, a “favela” do bairro. São percepções que essencializam e confundem a identidade dos moradores com a própria dinâmica de organização do crime e da violência policial que têm marcado o cotidiano das favelas do Rio de Janeiro, produzindo em Jardim Catarina o medo da “favelização” do bairro. A favela é definida a partir de elaborações que demarcam uma distância social e moral em relação aos seus moradores. Esta representação é reforçada pelos termos “cisma” e “marra” que são aplicados a quem é “favelado”. O estigma da violência opera segundo a lógica da identidade contrastiva entre grupos, estabelecendo “fachadas” estereotipadas, ou seja, homogeneizantes, entre o “nós” e os “outros”. 

Santa Luzia é Jardim Catarina ?

[Sheila]É sim gente, Santa Luzia faz parte de Catarina.

[Maria]É por isso que Jardim Catarina é tão mal falado.

[Michele]Lá é pequeno, mas é perigoso demais.

[Maria]É a parte mais perigosa. Lá a maioria das casinhas são tudo como favela mesmo, uma grudadinha na outra.

Vocês falam que (..) é violento, é violento por que?

[Maria] Porque a maioria das bocas de fumo está concentrada lá.

[Rita] É a idéia que a gente tem de Jardim Catarina como um todo... É lá que é tudo, é a base de tudo do Catarina ser, ter essa fama toda é lá. Tudo de ruim ta lá.

[Josiane] falou que não é pra todo mundo, mas ela falou que não entra. Por que Josiane?

[Josiane]E o medo de você entrar e não sair.Não, não é tiroteio não, [ está falando especificamente da favela de Santa Luzia] é que eles sabem quem mora e quem não mora, aí é perigoso, que tem que andar na linha.

[Maria] Você não pode olhar pra cara de.....Vamos colocar um exemplo, se você passar e olhar pra cara, já pergunta porque que ta olhando, - Ta olhando o que? Não é daqui.

[Josiane] Se cismar muito, te param.

Entre as garotas também rola isso?

[Josiane] (...) umas que dizem, os homens aqui são nossos e ninguém olha.

A Jocilene falou que as meninas de lá são todas cheias de marra.

[Jocilene] Elas são. Elas olham pra cara da gente, a gente não pode nem olhar pra cara delas, tem que abaixar a cabeça, (..) ninguém é de ninguém.

E aqui dentro também tem isso entre as mulheres? [ no bairro em contraposição a favela]

[Maria]Não, o lado de cá assim não.

[Rita]Eu acho que Catarina velha é mais unida, né.

[Maria]Não é porque eu moro do lado de cá não, mas aqui é totalmente diferente de lá; entre todas as partes, aqui é totalmente diferente.

No que concerne às ações dos grupos armados nas favelas, pesquisas apontam a forte interferência desses grupos na vida social.  O livro Vida Sob Cerco – violência e rotina nas favelas do Rio de Janeiro (2008), organizado por Machado da Silva, contém uma variedade de abordagens sobre a violência criminal e policial e a sociabilidade nas favelas cariocas, cujos efeitos são responsáveis pelo cerceamento da palavra, pela fragilização dos movimentos de base e confinamento territorial, interferindo nas dinâmicas interativas e na expressão pública nestes locais (Machado da Silva, 2008). A principal hipótese que orientou as discussões do livro considera a realidade inescapável dos moradores de viverem em contigüidade territorial com os grupos armados que dominam os territórios de favela no Rio de Janeiro. Destaca-se que a leitura dominante que se tem dessa realidade inescapável intensifica a criminalização dos espaços da pobreza e seus moradores. Sob a acusação de conviver com os bandidos e partilhar uma subcultura do crime, os moradores vão sofrer uma segregação simbólica. Olhando através da noção da “metáfora da guerra”, Márcia Leite (2000), explica como esta interpretação serviu de operador lógico para a atualização do mito das “classes perigosas”, dramatizando uma “guerra” entre a favela e o asfalto decorrente de vários episódios de violência na década de 90: “O discurso público dominante apreende e explica a ‘violência urbana’ através da metáfora da guerra (Leite, 2008ª) e dos ‘mitos’ que lhe são associados, variavelmente presentes no entendimento de diversos atores que lhes são associados: cidade ilegal vs cidade legal, Estado dentro do Estado, conivência dos moradores de favelas com os criminosos, banalização da violência, etc. Esses ‘mitos’ sustentam grande parte do pacote interpretativo que estrutura propostas e medidas para o seu controle e redução (Leite, 2008:49). O sentimento de medo gera expectativas e ações em torno da repressão violenta nas favelas, conferindo maior autonomia às operações e agentes policiais nesses territórios, à medida que se identifica, nestes lugares, o perigo. Desse modo, são produzidos nexos simbólicos que articulam territórios, estigmas e violência: (...) “o medo produz expectativas e demandas de segurança contra e não com os outros – levando a polícia a funcionar como verdadeiro dispositivo de confinamento” (Machado da Silva, 2008: 14).
Destaca-se que tanto os confrontos entre bandos armados quanto à atuação violenta dos policiais nas favelas constituem ações cada vez mais imprevisíveis que, ao quebrar a rotina dos moradores, dificulta ou impede o direito de ir e vir.O controle armado do território é cada vez mais marcado por regras imprevisíveis e submetidas ao temperamento/emoção dos traficantes (Machado da Silva, 2008). Nesta condição de subalternização no espaço de moradia e de forte estigmatização no imaginário da Cidade, os/as moradores/as precisam elaborar formas de distinções morais com o mundo do crime. Frente ao estigma, os/as moradores/as utilizam recursos disponíveis de limpeza moral - fundamentados na identificação de pessoa “trabalhadora” e de “bem” (Leite, 2008) – tanto em seu contexto próprio de interação cotidiana quanto nas situações que envolvem a expressão pública de representação política e acesso à justiça (Birman, 2008; Leite, 2008).
As Quilombet´s  e o território negro no “bairro”:  estratégia de desidentificação racial

Registrei a existência de grupos femininos de dança observando as pichações feitas nas paredes do banheiro de uma escola pública de Jardim Catarina
. Os nomes dos grupos faziam referência à atitude feminina que sugere uma afirmação contrária à idéia da garota “comportada” ou de “família”, como, por exemplo, o grupo “se marcar eu como mesmo” (o verbo “comer” é comumente usado entre os homens que caracteriza o comportamento ativo para o ato sexual). Dentre as pichações, apenas havia um grupo com identificação diferente de todos os outros, o Bonde das Quilombet´s. 

No mesmo dia da descoberta conheci duas jovens ex-integrantes do Bonde das Quilombet´s. Quis saber sobre a origem do nome. Elas riram alguns minutos após a minha pergunta. Achei que tivesse cometido alguma gafe. Logo em seguida me explicaram que o nome está associado ao lugar no “bairro” conhecido como Quilombo.  Novamente as risadas. Ao perceberem a minha curiosidade em saber o motivo da graça, esclareceram que o nome tinha a ver com o território, mas que as integrantes, na verdade, não moravam no Quilombo. E justificaram que o nome era só uma brincadeira dos meninos do “bairro”. Elas, então, contaram a vergonha que sentiram na apresentação das Quilombet’s num baile funk quando a apresentadora perguntou a origem do nome do bonde. O Quilombo não é visto como ameaça de violência em Jardim Catarina, uma vez que a imagem deste território negro é mediada por estereótipos sobre a população negra – definida pela cor da pela preta – cuja diferença racial é identificada através de traços típicos culturais: “todos se conhecem”, são festivos, “recebem a gente bem”, ou seja, as pessoas lá são solidárias e alegres. São características vistas como positivas entre os/as entrevistados/as. Embora haja um referencia positivo do Quilombo, as dançarinas lidam com o estigma decorrente da identificação territorial do grupo em termos de raça/cor e desigualdade de gênero. A negritude é motivo de piadas entre os “meninos” evidenciando, assim, uma associação entre racismo e machismo no espaço público.
Outra jovem que integra o grupo se aproximou. Percebi que as meninas Quilombet´s tinham em comum a cor negra, mas isso não era explicitada em suas falas. Entendo que esse constrangimento e vergonha de falar de raça/cor têm relação com a ausência de uma construção positiva da identidade negra, mesmo no contexto social em que pessoas e territórios são racializados. Essa rejeição da associação entre o funk e negritude e a ênfase no discurso da democracia racial foram aspectos relevantes observados em outros estudos sobre o discurso entre os participantes da cultura funk. O antropólogo Lívio Sansone (2004) estudou o funk em Salvador e no RJ e também observou a valorização do discurso da mistura racial entre os participantes. Sansone verificou também que no baile funk o corpo negro não é penalizado e que o orgulho da negritude aparece associado às experiências com a aparência física, o uso do corpo e o consumo ostensivo. 

Para Paul Gilroy (2001) e Stuart Hall (2003), a forte identidade de gênero e os confrontos sexuais entre mulheres e homens negros – por exemplo, a exacerbação do machismo no hip-hop e no funk – são, para os autores, marcas significativas da diferença racial apontadas na globalização do circuito plural de formação das expressões negras vernaculares (Gilroy, 2001). Sobre estereótipos raciais e diferença que circulam no Atlântico Negro desde a escravidão, Sansone (2004) destaca que no processo de transnacionalização da cultura e da economia podemos identificar a circulação internacional de estereótipos da negritude associada à naturalidade (lazer, físico, sexo e musicalidade). Nesse processo, argumenta o antropólogo, a produção da identidade negra encontra-se associada aos usos específicos do corpo como reeleitura das imagens coloniais sobre o corpo negro, sendo usadas para o auto-reconhecimento e inversão do estigma. Em sua análise os estereótipos são constructos sociais que podem variar no espaço e no tempo, considerados em relação ao caráter relacional e contingente das identidades, cujas diferenciações devem ser definidas conforme os contextos e compreendidas em relação aos sistemas globais e locais de poder.  Sansone define como “hedonismo negro” a interconexão de sentidos locais e globais como uma “interpretação moderna do estilo de vida dos negros de classe baixa” compreendidos no contexto de insatisfação geracional sobre a tradição negra e à crise de emprego (Sansone, 2004:242). Como sugere o antropólogo, torna-se central a compreensão dos nexos complexos entre as práticas contextualizas dos sujeitos sociais, o caráter multifacetado e plural das identidades e a posição ou status dos sujeitos nas relações de poder.

Entre o corpo hiperssexualizado e violento – ser dançarina, ser favelada

Lisa, outra interlocutora que conheci na escola, disse ser próxima das Quilombet´s e se autodenominou pessoa muito popular no bairro. Procuramos alguma integrante ou ex-integrante do grupo, pois queria compreender melhor seus valores, atividades e os significados quanto à identificação racial.  Lisa me apontou uma garota que ela dizia não ter afinidades porque era de um “tipo” – categorizada por Lisa - de gente “feia”, “favelada” e “barraqueira”. Ela se referia a nossa próxima personagem que chamaremos pelo nome de Nina: jovem negra, 17 anos, estudante, cursa a sétima série do 1o. grau na escola do bairro, mora na favela de Santa Luzia. É dançarina do funk no Bonde das Quilombet´s, mas sonha em ser MC. 

Sinônimo de “favelada”, a mulher “barraqueira” é definida por muitos como “feia” – geralmente definida em oposição ao corpo sensual da mulata - e que para compensar o desprestígio procura se afirmar pela disposição em brigar e coragem de se expor publicamente se necessário, tanto pelo estigma da violência quanto pelo sexual. Na cena musical do funk carioca, a MC Tati Quebra-Barraco encarna esse estereotipo ‘outsider’ da “favelada” pela afirmação no duelo sexual, como expressa a sua mais famosa frase “Sou feia, mas to na moda, estou podendo pagar motel para os homens e isso é o que importa”.

Como Lisa não se aproximava de Nina, recorri à outra conhecida que, embora deixasse claro que não tinha nenhum grau de afinidades com Nina, chegou e mediou a apresentação. Nina não estava bem devido à enjôos do quinto mês de gravidez. Ela se demonstrou interessada e disse que podíamos marcar uma entrevista na minha casa e perguntou se podia levar uma amiga. Justificou que preferia conversar fora da escola, pois tinha muitas garotas que não gostavam dela. Explicando, disse que queria ficar à vontade pra falar sobre a sua experiência como dançarina no Bonde das Quilombet´s. E antes de se despedir, afirmou que ela dançava muito bem e que as meninas do Bonde estão sentindo muito a falta dela, porque parou de dançar. Agora tentava investir na carreira de cantora do funk já tendo alguns raps de sua autoria.

Por certo, Nina sabia que as meninas haviam me contado de sua “má” fama na escola por morar na favela e “ser” a “barraqueira” do pedaço. Contudo, em nosso primeiro contato, Nina foi simpática e projetou uma imagem de si positiva diante do mundo artístico em torno do funk. Consciente de seu interesse, inicialmente, foquei toda a atenção a respeito de suas músicas e projetos artísticos na entrevista. Acompanhada de Geisa, sua única amiga na escola, Nina cantou as suas músicas e parecia bem à vontade em nossa casa e na situação da entrevista gravada. Procurei fazer perguntas mais abertas sobre sua experiência de viver no bairro e na favela. 

Nina, sonha ficar famosa representando Jardim Catarina no circuito funk. Ela se identifica com o “bairro” mesmo morando na favela e acha que Jardim Catarina é discriminado quando associado à favela como um todo e, ao contrário da visão predominante que apresentei anteriormente no grupo focal, Nina considera o “bairro” muito perigoso. Como Nina mora na favela, ela representa o bairro de modo diferente dos jovens que moram no bairro:

Nina, fala um pouco do seu sonho.

Nina: eu queria ser dançarina, como eu não consegui porque to grávida, quero investir em cantar para fora e ser MC representando o bairro de Jardim Catarina. O nosso bairro é muito prejudicado, sofre muito preconceito, os outros falam “ahh, é favelado”. (...) não tem muito lazer. Quando nós sai tem que ficar na atividade, não pode deixar a nossa porta aberta porque pode entrar alguém e pegar as nossas coisas. É muito perigoso. 

Para ela o perigo está na atuação dos assaltantes, já na favela o tráfico tem um maior controle sobre esse crime pela imposição da violência armada, o que para Nina garante que as pessoas fiquem mais “tranqüilas”:

Mesmo lá na favela onde você mora?[se é perigoso como ela diz ser os lugares que não são favelas em Jardim Catarina]

Nina: não lá todo mundo é tranqüilo, dorme com a porta aberta. O problema é quando os P2 invade a nossa casa pra ver se tem alguma coisa, chega até a bater na gente sem ninguém ter nada a ver. Só por causa desses meninos que entram na boca, nós não tem nada a ver com isso e nós paga o pato ... os outros ficam até com medo de falar que mora em Jardim Catarina. Eu não tenho vergonha.

Fora isso [tiroteios na favela] você se sente bem lá?

Nina: sim, mas isso prejudica muito a gente, só porque moramos em favela os outros ficam nos parando, fica jogando conversa fora, jogando piada, eu me sinto mal com isso.

Tem discriminação contra a favela aqui no Catarina?

Nina: isso mesmo!

Essas pessoas  falam o quê?Como elas são?

Nina: fala que é favelado, porque quando eu não tenho aula, de vez em quando vou vender amendoim no Rio e em Niterói, e os outros falam: “a lá, a maior favelada” só porque vendo amendoim.

Quando a pessoa fala favelado, você acha que ela está querendo dizer o quê?

Nina: quer falar que é menina de rua. A gente não pode entrar num bar pra comer alguma coisa que os outros ficam olhando.

Após três horas de conversas descontraídas, retornei a pergunta chata do nome das Quilombet´s. Muitas risadas! A pergunta desencadeava um único padrão expressivo, o risível! Era um fato social! Porém, no mesmo estilo jocoso a dimensão racial é francamente exposta. 
[pergunta sobre a vergonha de explicar a origem do nome do Bonde das Quilombet´s]

Nina: é porque todo mundo fala que lá no Quilombo só tem favelado, só tem preto. No grupo as meninas eram tudo pretinha, todas elas, [diziam] que tinha mais preto do que gente! Quando nós dançava de preto os outros ficavam zuando “ahh, cadê a roupa, não to vendo ninguém no palco”

Glaice: “ahh, vocês estão peladas”

Nina: quando a gente dançava de roupa branca, aí falavam “ahh, só to vendo a roupa branca” Aí nós ficava cheia de vergonha.
Ao contrário das outras meninas, Nina faz uma associação direta entre ‘ser’ considerada ‘favelada’ e ‘ser’ identificada com o território negro, o Quilombo. O racismo, ao criar o caráter exótico em relação ao discurso que se pauta pela identidade étnico-racial, também vem acompanhado da dificuldade de valorização da beleza negra para mulheres de cor preta. Essa questão me chamou a atenção principalmente quando a maioria das jovens negras que entrevistamos tem problemas com os seus cabelos crespos. A resposta de Nina é um exemplo comum entre as meninas negras de cor preta que entrevistei:

Nina: eu vejo pessoas mais bonitas do que eu.

O que é uma pessoa bonita?

Nina: haa, sei lá, garota bonita é que tem cabelão, olhos verdes e eu nasci com olho preto Risadas! nasci com cabelo duro Risadas! eu acho isso.
Sua amiga Geisa, 16 anos, negra, estudante e moradora do bairro, se diz grande admiradora da amiga e também sonha em ser dançarina do funk. Geisa confessou que passou a ser mal falada entre algumas meninas depois da amizade com Nina. 

O que as pessoas falavam?

Geisa: a Nina não gostava muito de mim, aí eu comecei a estudar lá e pegar amizade com ela. Aí as pessoas falavam “ta vendo, anda com Nina deve ser igual a ela, deve ser barraqueira.[todas riram]

Mas você acha que o pessoal exagera isso, de ser “barraqueira”, ou o pessoal tem muito preconceito com menina de favela?

Geisa: eu sou “barraqueira” mesmo. Mas as pessoas têm muito preconceito também.
Tati Quebra-Barraco é a cantora preferida de Nina. Como mencionei antes, a MC representa o estereótipo da “favelada”. O adjetivo “Quebra-barraco” tem duplo sentido, podendo significar a mulher que toma iniciativa sexual ou a mulher valente, que não leva desaforo para a casa e não foge de uma briga. A mulher que “quebra-o-barraco” é chamada de “barraqueira” ou “favelada”. É assim que identificam Nina na escola e no bairro Jardim Catarina. Nina tem consciência clara de que ela sofre discriminação no bairro. Mesmo se considerando uma excelente dançarina ao dizer que já foi disputada por outros grupos de dança, Nina ainda não se sente participante plena na cultura funk local. Acredita que isso seja possível quando conseguir sucesso cantando funk “proibido” das facções do crime organizado nas favelas
. Ela já tinha algumas letras “proibidas”, não demonstrando preocupação de ser ainda mais estigmatizada no bairro. A questão é que, independente de cantar esses raps, Nina já era outsider e a sua atitude sempre foi de assumir a sua condição marginalizada. Uma dramática combinação entre contexto racial vitimizador e a constituição do sujeito subalterno afirmativo do funk, faz com que Nina se reconheça como “barraqueira” do pedaço. Já passou três vezes pelo Conselho Tutelar porque se envolveu em diversas brigas na escola. Diz ser o “capeta” quando a provocam, facilmente se vê tentada em brigar. Para Nina, ser mulher “barraqueira” é uma forma de ganhar respeito e, a seu ver, já faz parte do seu temperamento. E Nina assume: “eu provoco muito as outras garotas mesmo! Risadas!

Segundo Goffman, o tratamento jocoso e provocativo são recursos eficazes usados em situações nas quais acontecem incidentes de encobrimento do estigma. Para as Quilombet´s, os risos expressam uma forma de amenizar as tensões implicadas na visibilidade racial das dançarinas, apresentando uma estratégia de desidentificação muito usada entre moradores das favelas cariocas para se distinguirem do estigma de violência dentre e fora dos territórios dominados por grupos armados de traficantes de drogas. Por outro lado, quando as meninas aceitam a brincadeira dos rapazes, elas demonstram para os outros e provam para si próprias que podem ter o domínio da situação. No entanto, a desidentificação como escolha acontece mediante uma situação, cuja definição passa por relações de poder. Mesmo na ausência de uma retórica afirmativa da negritude, em outra perspectiva, Nina fala abertamente sobre o racismo, associando a questão da cor preta no estigma das “Quilombet´s aos moradores de favela. Nina não tem vergonha de morar na favela e expressa essa diferença no “bairro”, mas o faz desempenhando a personagem marginal – “barraqueira”, “favelada”. Tomando o princípio relacional entre o “normal” e o “estigmatizado”, podemos considerar que assumir agressivamente o estereótipo marginal é uma forma de expressão da individualidade que, num certo sentido, é contra-hegemônica. O “outro” já foi diferençado em contextos de desigualdades sociais. Como destacou Goffman, até os desacreditáveis que encobrem o estigma, podem performar o cinismo como diversão grotesca da realidade invertendo a sua posição no jogo de identificações (Goffman, 1963: 146).

O último exemplo etnográfico que vou apresentar explora o modo como a negritude é vivenciada pela identidade de gênero no contexto da dicotomia patriarcal santa/virgem x puta/vulgar. A nossa interlocutora é dançarina das Quilombet´s e a única integrante moradora do Quilombo. Rita, 20 anos, tem uma trajetória escolar irregular, como justificou, por causa de trabalho parou na oitava série do ensino fundamental. Desempregada, mora com seis irmãos e a mãe que faz uns “bicos”. Rita se auto-identifica pela cor morena, prefere namorar os rapazes de cor preta que, a seu ver, têm o corpo mais bonito e sensual. Nunca se sentiu discriminada, mas considera o Brasil e seu bairro lugares racistas, destacando os shopping centers. Usa tranças afro, se acha bonita porque é magra, tem cintura fina e bunda grande, atribuindo essas qualidades corporais à sensualidade. O sonho de Rita é ser dançarina profissional. Ela se exibe trajando trajes típicos de funkeira, usando poucas roupas, quase sempre com blusas e shorts curtos expondo a barriga. Rita explora uma imagem hipersexualizada do corpo como fonte de auto-estima e orgulho em contraposição à imagem negativa da dançarina associada à ‘vulgaridade’ sexual que, segundo Rita, sempre produziu em seus namorados um sentimento ambíguo, de orgulho e insegurança. A exibição de seu corpo produz sentimentos ambíguos; de um lado, o orgulho masculino por ser visto com uma mulher desejada, de outro, a insegurança que a exposição desse corpo provoca quando é desejado por outro homem. Segundo Rita, todos os seus namorados tentaram controlar seu comportamento para não beber, não dançar demais, não ter amigos homens, não sair sem a permissão, etc. Então, Rita se vê entre essa polaridade da sensualidade e da percepção da “vulgaridade” sexual, já que, como destacou Mariza Corrêa (1996) “mulata é puro corpo e puro sexo” (Corrêa, 1996) (Giacomini, 2006).

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esta pesquisa discutiu o contexto de participação feminina em territórios onde predominam o ethos da masculinidade guerreira (Zaluar, 1994) (Cecchetto, 1998; 2004) e onde ainda, apesar da complexidade de valores, são significativas as representações da dicotomia patriarcal. A performance hipersexualizada de Rita contrasta com a representação sobre a “favelada” e “barraqueira” de Nina. Mais especificamente diz respeito à vivência das mulhers negras e mestiças que lidam com pólos racias negativos e positivos. Com efeito, as concepções apontam dois tipos de polaridades. Um tipo se aproxima da representação da mulata própria do imaginário nacional, tal como identifica Giacomini (2006) e Correa (1996) em seus estudos sobre representações da mulata e o imaginário ambíguo de ficar entre o pólo positivo da sensualidade e o pólo negativo de ser objeto de desejo ameaçador, próximo à imagem da prostituta ou mulher fácil. O outro tipo de polaridade diz respeito à imagem da ‘preta, pobre e favelada’, cuja identidade de gênero e raça é marginalizada em relação ao padrão de beleza ideal do corpo sexualizado. Especificamente quando se trata da negritude no funk, não há uma tematização e explicitação de conflitos raciais. Neste sentido, observei que a identidade de gênero no funk é marcada pela valorização do protagonismo feminino, bem como estimula uma linguagem do conflito e da diferença no universo feminino. No entanto, a racialização que marca as performances de gênero fixa os sujeitos segundo uma oposição racial de inclusão e marginalização. A dimensão inclusiva expõe a linguagem positiva e de auto-afirmação do corpo sexualizado, na qual a negritude não é penalizada. Essa perspectiva do corpo sexualizado se aproxima do discurso carnavalesco de exaltação da mulata uma vez que os aspectos corporais considerados sensuais é símbolo da beleza e brasilidade.

No caso de Rita encontramos certa valorização da negritude quando associada à exposição do corpo e valorização da dança, sendo o uso do corpo entendido como forma de ser bonita e sensual. Esta feminilidade sexualizada de Rita, no contexto analisado, pode significar um tipo de feminilidade perigosa segundo o estereótipo machista sobre a “mulher fácil” em oposição ao ideal da “garota de família/comportada”. Ao comparar o caso de Rita com a das Quilombet´s podemos observar que a classificação racial fora do contexto de hipersexualização do corpo foi constrangedor, assim como a identidade racial não é discurso das identificações femininas na ‘cultura’ funk. O caso de Nina é o oposto de Rita porque para Nina ser dançarina, como linguagem corporal, não aparece como meio de inversão simbólica da marginalização da “favelada” e “barraqueira” que ela sofre. É em relação ao ideal da dançarina sensual que a “favelada” é marginalizada como “barraqueira”, violenta e “feia” e, assim, a mulher negra de cor preta é marginalizada. A competição entre as funkeiras – sobretudo a rivalidade entre “amante” e “fiél” - põe em cheque a solidariedade de gênero e, ao mesmo tempo, expõe as experiências de cada posicionamento a partir de uma visão individualizada da tomada de voz na ordem sexista. Seria esse um importante passo para enfrentar o preconceito social de que as mulheres aceitam passivamente a sua condição? O funk erótico-sexual que discursa a chamada “guerra dos sexos’ traz o debate público e recente sobre sexualidade, geração e favela ainda pouco compreendido, sendo objeto de uma controvérsia entre participantes de diferentes movimentos sociais ligados a juventude de favelas no Rio de Janeiro. Trazer a noção de território implica a visualização de dinâmicas particulares no espaço urbano produzidas pelos processos de distribuição desigual dos recursos públicos e bens de cidadania e de segregação social. Nesse sentido, focar a dimensão territorial das relações de gênero constitui um desafio à implementação de políticas públicas e ampliação da cidadania, auxiliando na criação de instrumentos específicos que articulem a luta pela igualdade de gênero e direito à Cidade.
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D. BERNARDA: Mito, espiritualidade e história de vida.

Fabiane da Silva Andrade

Carmélia Aparecida Silva Miranda
 
Entre as religiões e as mulheres, as relações têm sido, sempre e em toda parte, ambivalentes e paradoxais. Isso porque as religiões são, ao mesmo tempo, poder sobre as mulheres e poder das mulheres.

(Michelle Perrot, Minha história das mulheres, p.                                        83.)

1- INTRODUÇÃO:

As festas do catolicismo popular apresentam-se em diversas localidades do Brasil, tendo como característica primordial o fato de serem desenvolvidas, na maioria das vezes, sem a interferência direta da Igreja. Essas festividades costumam ter início a partir de devoções pessoais ou de iniciativas coletivas de agradecimento por uma graça alcançada. Ao iniciarmos essa pesquisa optamos por desenvolver um estudo local sobre as relações entre as festividades do Humildes em Alegria – grupo de Terno de Reis que manteve suas apresentações entre os anos de 1966 e 1993, na rua Ferreira Silva, localizada no bairro do Andaiá, na cidade de Santo Antonio de Jesus, BA – e as vivências pessoais de D. Maria Bernardina de Jesus, idealizadora do grupo.

D. Bernarda, como era conhecida na localidade, se tornou uma figura marcante em nossa pesquisa por, através da festa de Reis, expressar relações de poder simbólico (BOURDIEU, 2007) com as pessoas da localidade, mas também pelas estratégias desenvolvidas por essa senhora para minimizar os impactos sociais de suas experiências junto à religiosidade afro-brasileira. Ao iniciarmos esta pesquisa a festa em questão já havia sido findada há cerca de dez anos. O fim das festividades do Terno de Reis se deu juntamente com a morte de D. Bernarda, afinal além de organizadora do grupo ela era vista como alguém especial, uma mulher que tinha um dom, pois costumava sonhar com as canções que seriam entoadas durante as festas e com as fantasias que deveriam ser produzidas. Essa relação com o sagrado através das revelações tidas em sonho gerava uma visão mítica acerca da figura de D. Bernarda, difundindo entre os moradores da localidade e integrantes do festejo o respeito pelo Terno de Reis por ela organizado. Araújo (1986) ao fazer um panorama histórico das festividades do Recôncavo baiano entrevistou D. Bernarda que narrou sobre o surgimento do Humildes em Alegria:

Eu estava muito jovem. Tive um sonho que me disse que eu tinha de fazer terno. Uma voz me disse: “Faça um terno de Reis”. “Meu Deus, como é que eu vou fazer um terno de Reis, se é tão difícil?” A voz respondeu: “Faça! Experimente! Tenha coragem, enfrente a realidade!” Foram três dias de sonho. E eu fiz o terno. (ARAÚJO, 1986, p. 198)

A narrativa acima é a única que nos apresenta a própria D. Bernarda falando do Terno de Reis. Ao se referir ao início do grupo, destaca o sonho que tivera, ressaltando a sua repetição durante três dias. Assim, as apresentações do grupo surgiram a partir de uma revelação mítica. Eliade, (1998) ao analisar questões referentes às manifestações do sagrado, entende que as relações do sagrado encontram-se intermediadas pela relação com os elementos simbólicos que expressam a sacralidade, mas também encontram-se vinculadas às vivências dos indivíduos. Determinados elementos passam a ser notados como sagrados ou a representarem a sacralidade em situações históricas específicas, o que aponta a inter-relação entre os processos sociais e a manutenção ou criação de crenças e de ritos, como aconteceu com os sonhos, notados pelos componentes do Terno como norteadores da elaboração do festejo de Reis da localidade.

Além disso, passamos a notar que a influência dessa senhora se estendia para a além das comemorações do Humildes em Alegria. Ela participava ativamente da educação dos jovens da localidade, da dinâmica do bairro e das manifestações religiosas locais. O que nos leva a refletir sobre o papel social de mulheres negras, como D. Bernarda, de origem humilde que se tornam líderes em seus espaços de convivência.   

Perrot (1988), discutindo sobre aqueles a quem chama de “excluídos da história” por terem sido renegados pela historiografia tradicional, traz à cena questões que perpassam a importância sócio-histórica das mulheres, destacando sua participação não apenas na vida privada, mas nas relações cotidianas que se estabeleciam também em espaços públicos. Para a autora, ao falar das figuras femininas é preciso destacar que “se elas não têm o poder, as mulheres têm, diz-se, poderes” (PERROT, 1988, p. 167). Esses poderes, segundo a autora, estão menos relacionados às questões políticas institucionalizadas e mais vinculados às relações cotidianas onde as mulheres exercem influência, mesmo que indireta, nas tomadas de decisões, na organização dos espaços e, principalmente, nas relações sociais.  As análises de Perrot (1988) ajudam a entender a relação estabelecida entre D. Bernarda e os moradores da rua Ferreira Silva, uma vez que essa senhora passa a assumir um papel de representatividade nas vivências sociais de sua localidade a partir da organização de uma festa, que se tornou elemento agregador dos indivíduos que ali conviviam.

Ao seguir discutindo sobre as mulheres populares, Perrot (1988) afirma que “o que importa reencontrar são as mulheres em ação, inovando em suas práticas, mulheres dotadas de vida, e não absolutamente como autômatas, mas criando elas mesmas o movimento da história” (PERROT, 1988, p. 187). Assim, recorremos às discussões de Perrot para adentrarmos no universo das vivências de D. Bernarda. Afinal, como aponta a autora, é preciso atentar para as mulheres que criam o movimento da história. Buscamos, portanto, traçar um perfil sobre a história de vida de D. Bernarda, a fim de entender como suas relações pessoais se estruturaram na localidade, a partir do Humildes em Alegria. Vale salientar que são recentes os estudos históricos dedicados às mulheres, principalmente a mulheres negras. Costa (2003) ao tratar dos estudos de gênero na historiografia destaca que, a partir da década de 1970 é que a história das mulheres começa a ganhar espaço nas discussões historiográficas e que essas discussões 

convergem, sempre, para as escalas microanalíticas, orientação metodológica que retirará  das áreas de sombra da historiografia fenômenos nunca dantes percebidos nas formulações gerais sobre a vida social, daí redefinirem-se clássicos paradigmas sobre os sistemas de poder e subordinação. (COSTA, 2003, p. 190)

Sendo assim os estudos acerca da história das mulheres caminham no sentido de revelar a importância das mulheres na dinâmica sócio-histórica, enfatizando as estratégias de poder por elas desenvolvidas. Nesse sentido discutiremos a relevância da figura de D. Bernarda nas relações sociais de sua localidade. 

2- OBJETIVOS:

Ao desenvolver discussões sobre o festejo organizado por D. Bernarda buscamos entender qual o papel social dessa mulher negra, semi-analfabeta, religiosa que agrega em si saberes da cultura cristã ocidentalizada e da cultura afro-brasileira e que se destaca, como tantas outras mulheres, a partir de sua inserção na realidade social de uma localidade humilde que vê na festa por ela  organizada uma válvula de escape para as tensões sociais, mas também um espaço de vivências e aprendizados coletivos. 

Como nosso propósito abarca elementos que nos reportam à história de vida de D. Bernarda e a sua relação com a localidade, faremos uso de discussões históricas que nos possibilitem entender as relações entre o cotidiano e os espaços praticados. Buscaremos também discutir sobre as relações mantidas entre D. Bernarda e os moradores da rua Ferreira Silva e integrantes do Terno de Reis, uma vez que o respeito e extrema obediência que moradores locais lhe devotavam são reveladores de que ela detinha um certo poder simbólico, que, como destaca Bourdieu (2007), só existe quando aceito e respeitado, sem ser imposto através da força.  

3- METODOLOGIA

Para desenvolver essa pesquisa as narrativas orais foram fontes essenciais, afinal a história oral permite ao historiador ter contato direto com pessoas, sair dos muros dos documentos escritos e do isolamento do escritório para se comunicar diretamente com os sujeitos sociais. Vale destacar que cada conversa é ímpar, jamais se consegue coletar a mesma entrevista, ouvir a mesma narrativa, manter o mesmo diálogo. A oralidade é fluida. Dessa forma, o historiador terá a cada novo encontro, a cada conversa uma narrativa singular, defrontando-se com suas contradições e reconstruções constantes e, segundo Thompson (1992), “essa autêntica ambivalência o aproxima muito mais da condição humana” (THOMPSON, 1992, p. 147).

O trabalho com as memórias nos põe diante de narrativas que convergem em determinadas afirmativas e se tornam divergentes diante de tantos outros aspectos, dessa forma, não basta ter acesso às narrativas e às memórias dos informantes, é necessário assim como defende Joutard (2000) “combinar respeito e escuta atenta, de um lado, com procedimentos históricos, não importa quanto isso nos seja penoso” (JOUTARD, 2000, p. 35). Apesar de entendermos que as fontes orais são extremamente relevantes para os nossos estudos e de dedicarmos a elas o status de fonte primordial para essa pesquisa, não podemos perder de vista que, assim como as demais fontes históricas, as memórias precisam ser analisadas, relativizadas e entendidas a partir do contexto de vida dos narradores. Nesta perspectiva, aliados às análises referentes ao trato com a História Oral buscamos traçar paralelos com discussões historiográficas que nos possibilitem suporte necessário para que as discussões acerca da cultura, religiosidade popular e história de vida de D. Bernarda possam ser desenvolvidas. 

4- VIVÊNCIAS PESSOAIS, APRENDIZADO COLETIVO.

D. Bernarda morou durante boa parte de sua vida na rua Ferreira Silva, localizada no Bairro do Andaiá, na cidade de Santo Antonio de Jesus – BA. Esta localidade caracteriza-se por ser um espaço que, entre as décadas de 1960 e 1990, encontrava-se distante (física, econômica e simbolicamente) do centro da cidade. Era uma rua de pessoas humildes majoritariamente negras que tinham poucas possibilidades de lazer. Sendo assim, as festividades do Terno de Reis organizadas por D. Bernarda se tornam referências de diversão e sociabilidade para os moradores locais.

A organização e desenvolvimento do festejo se dava sempre sob o olhar atento de D. Bernarda, que fazia de sua casa espaço de confecção dos trajes do Humildes em Alegria, bem como espaço para ensaios e pequenos leilões organizados para angariar fundos para a festa. Cabe destacar que D. Bernarda morava sozinha, ela era “moça velha” expressão usada pelos narradores, que se refere às senhoras que não se casaram e se mantiveram virgens.

D. Bernarda é muito lembrada também como uma senhora católica, devota aos santos da igreja. No entanto, algumas narrativas expressaram que além dessas vivências católicas, D. Bernarda detinha conhecimento sobre a religiosidade afro-brasileira, tendo, inclusive, sido iniciada num terreiro de candomblé. Porém, apenas os mais “chegados” sabiam dessas vivências. 

Conforme as narrativas de D. Nina, comadre de D. Bernarda, Vitorina Grande seria madrinha de D. Bernarda e realizava festividades e rituais a Ogum, Santo Antonio, na sala de sua casa, onde D. Bernarda permanecia para auxiliar nos preparativos. Ao nos indicar que D. Bernarda auxiliava nas festividades a Ogum direcionamos a entrevista a fim de saber sobre a relação dela com as práticas do Candomblé, o que fez com que D. Nina nos relatasse que D. Bernarda, além da vivência católica, mantinha devoção à Santa Bárbara, ou Iansã, como se diria no candomblé.

D. Nina se preocupou em expor que as práticas de Vitorina Grande eram diferentes das que se desenvolvem atualmente nos terreiros. Segundo ela, naquele tempo, não era preciso recolher as pessoas, bastava batizar-lhes com o Santo, apenas se fazia a cabeça. Foi dessa forma que D. Bernarda foi iniciada: “ela não fez isso, (refere-se a ficar recolhida) a criatura só fez, batizou a santa na cabeça dela e aí ficou sendo mãe de santo”
. A partir do procedimento descrito por D. Nina, D. Bernarda teria passado a se reconhecer como filha de Iansã. A relação de devoção para com Iansã é relatada e destacada no fato de D. Bernarda ter ofertado, durante muitos anos, um caruru no mês de dezembro, mês destinado às comemorações ao referido orixá.

Couto (2006), ao fazer referência às imposições católicas na Salvador de fins do século XIX, ressalta que nas festividades à Santa Bárbara, normalmente desenvolvida por adeptos do candomblé, não faltavam o “caruru e acarajé, pratos típicos do orixá” (COUTO, 2006, p. 295). O caruru ofertado por D. Bernarda nos permite perceber a sua preocupação em manter as obrigações junto a Iansã. Com base nessa inferência podemos afirmar que, mesmo tendo se afastado do terreiro, como expressam algumas narrativas, D. Bernarda manteve a devoção e as obrigações a Iansã.

Lody (2006), ao abordar as questões referentes aos modelos africanos de cultura que se processaram no Brasil, chama atenção para o fato de que houve forte “paralelismo entre os santos da igreja e os santos do terreiro” (LODY, 2006, p. 05), ressaltando as inter-relações que se mantiveram entre o legado africano e o legado judaico-cristão na América e primordialmente no Brasil, refletidos diretamente nos cultos de santos e orixás e na presença de imagens nos terreiros e nos cultos afro-brasileiros.

D. Bernarda saberia identificar e diferenciar suas crenças. O que lhe permitia uma mobilidade, afinal ela integrava a comunidade católica de sua localidade e mantinha práticas afro-brasileiras. Serra (1995), ao tecer análises acerca da relação de indivíduos que além de serem adeptos da religiosidade afro-brasileira também integram o catolicismo, afirma que 

Mesmo aqueles que se dedicam ao culto dos orixás e se dizem também católicos, fazem diferença entre candomblé e catolicismo: não pretendem que a prática simultânea dessas religiões constitua uma nova religião, na qual tanto o rito católico quanto o culto dos orixás estejam compreendidos e superados (SERRA, 1996, p. 15).

O que percebemos, a partir das análises de Serra e das informações contidas nas rememorações de D. Nina, é que o fato de ser católico não faz com que os indivíduos se afastem ou neguem as práticas do candomblé ou vice-versa. É possível manter as vivências das duas religiões sem contrapô-las. O que se revelou nas práticas de D. Bernarda, uma vez que nos relatos sobre sua vida percebemos que sua assiduidade nos rituais católicos não a afastara das práticas do candomblé.

D. Bernarda buscava manter a devoção a Santa Bárbara, pois, sendo filha de Iansã, entregar a festa para a Santa era uma das formas de manutenção desta relação devocional. O pagamento se aponta nas vivências de D. Bernarda na oferenda do caruru de Santa Bárbara, como relata D. Nina:

É, na casa dela, muitas vezes eu cansei de ir no caruru dela. Aí ela dava sem obrigação nenhuma, só botava o que, separava o da santa dela e o outro era pra dar ao povo pra comer. Ela tinha todo o prazer de comprar galinha e quiabo fazia caruru, pra dar ao povo pra comer. Pronto, terminava aquilo ali e às vez cantava o Reis de Santa Bárbara e terminava.

Apesar de afirmar que não havia obrigação nenhuma de D. Bernarda em fazer o caruru para a Santa, D. Nina diz que ela retirava a parte que caberia à Santa Bárbara, apontando a necessidade de manutenção do pagamento. Neste caso específico, alimentar o Santo simboliza a manutenção da relação entre o indivíduo e o sagrado, estendendo-se aos demais interessados que se fizerem presentes na celebração. O ritual não se reduz ao alimento, podendo haver rezas, ladainhas e mesmo o Reis do Santo. A participação da comunidade no caruru ofertado demonstra que esse momento, além de expressão de devoção, é também utilizado a fim de que se desenvolva a socialização dos indivíduos que numa refeição coletiva comungam valores e crenças. 

Sendo assim, na rua Ferreira Silva emergem várias versões acerca da relação entre o Terno de Reis Humildes em Alegria e o candomblé. Algumas versões afirmam que D. Bernarda fez o Terno e a partir de então parou de freqüentar o terreiro, outras afirmam que ela manteve a fé cristã associada às crenças do candomblé. Tide, moradora do bairro e vizinha de D. Bernarda, informa: 

Foi um sonho. Disse que ela freqüentava, ela gostava de freqüentar, é... é... é, casa, casa de mãe de santo, candomblé, essas coisas. E um certo dia ela sonhou, o Espírito Santo, sonhou com o Espírito Santo, dizendo pra que ela afastasse dessas casas e fizesse um Terno de Reis, pra que ela realizasse enquanto ela vida tivesse, pra ela realizar esse Terno de Reis todo ano. E daí pronto, a partir daí não freqüentou mais as casas.

Tide, apesar de ter convivido muitos anos com D. Bernarda, não sabia de sua relação com o candomblé. As informações acima foram obtidas numa conversa que Tide manteve com D. Lúcia, irmã de D. Bernarda, pouco antes de começarmos a gravar a entrevista. A maioria dos moradores do bairro e integrantes da festa sequer conheciam as experiências que D. Bernarda trazia consigo acerca da religiosidade afro-brasileira; ou, pelo menos, preferiam expressar apenas sua relação com o catolicismo. Na fala de Tide emerge a crença de que D. Bernarda haveria sido escolhida pelo Espírito Santo para fazer a festa de Reis, afastando-se, assim, das práticas do candomblé.

Há outras versões nas quais a saída de D Bernarda do candomblé está vinculada a problemas internos do terreiro, a relacionamentos e não à negação dessa religião. Ao falar sobre a relação de D. Bernarda com o terreiro que freqüentava, D. Nina deixa transparecer que esse era um espaço de disputa, onde as pessoas almejavam um crescimento hierárquico rápido, o que as levava a se sentirem constantemente ameaçadas pelos demais. Em suas narrativas, D. Nina aponta que D. Bernarda pode ter sofrido com as posturas dos demais integrantes do terreiro que freqüentava, chegando a se afastar dele.

Depois ela foi esfriando mais as coisas, porque existe, no candomblé, existe muita fofoca. Toda vida não deixou de existir, muito fuxico, muita fofoca, um tem ciúme de um, outro tem ciúme de outro. E aí, aí ela foi se desgostando daquilo, deu pra fazer o caruru dela na casa dela, com o pessoal.

A narrativa de D. Nina apresenta dois elementos: o primeiro diz respeito às relações desenvolvidas nos terreiros que, apesar de serem espaços coletivos e comunitários, apresentam conflitos internos; como afirma Prandi (2005), “mesmo no terreiro o cotidiano é encarado como espaço de disputa, no qual a afirmação das qualidades míticas herdadas é constantemente incentivada” (PRANDI, 2005, p. 149). Assim, o terreiro é visto como território de desenvolvimento de habilidades que podem dar destaque a alguns integrantes, fazendo com que as disputas internas sejam constantes.

O segundo aspecto que nos atraiu atenção na narrativa de D. Nina foi o fato dela afirmar que D. Bernarda “deu pra fazer o caruru na casa dela”, o que  denota que D. Bernarda se afastou do espaço geográfico do terreiro, mas não de suas crenças e de sua devoção à Santa Bárbara, como já foi dito associação feita ao orixá que na religião africana é Iansã. Segundo D. Nina, 

Bernarda era devota de Santa Bárbara, fazia caruru pra Santa Bárbara toda 04 de dezembro, rezava, sambava candomblé. Era muito extrovertida ela, muito amiga, minha cumadre. Eu tinha um amor àquela cumadre. Depois ela deu pra fazer o Terno de Reis, conseguiu a, reunir o pessoal, que ela tinha, tinha aquela experiência pra fazer as coisa.

D. Nina relata as experiências de D. Bernarda no candomblé, apesar de a grande maioria dos entrevistados se reportarem apenas as suas vivências católicas, por desconhecerem suas vivências junto a essa religião afro-brasileira, ou por preferir lembrar-se dela como uma devota católica, acreditando, dessa forma, estar preservando sua imagem. O que D. Nina nos faz perceber é que nas vivências de D. Bernarda entrecruzaram-se os saberes cristãos e afro-brasileiros, que por sua vez, se refletiam nos festejos do Humildes em Alegria. 

Theodoro (1996), ao tratar das mulheres negras no Brasil, relata as vivências de Tia Ciata, baiana que passou a viver no Rio de Janeiro e manteve intensas relações com os sambas do morro carioca. Ao se reportar às festividades desenvolvidas por Tia Ciata, a autora destaca que ela “provou todo o poder da Ayabá, ou mães-de-santo, por realizar, em sua casa, na Praça Onze, festas processionais negras, que, proibidas pela Igreja no Dia de Reis, foram deslocadas para o período de Carnaval” (THEODORO, 1996, p. 94). 

No Terno de Reis de D. Bernarda, as relações com a religiosidade afro-brasileira não eram explicitadas. As impressões deixadas pelo Terno de D. Bernarda para os moradores do bairro era de uma festividade de devoção cristã, desenvolvida por uma senhora da Igreja e que tinha uma fé tão intensa que os próprios “santos” lhe revelavam os detalhes das canções e da ritualística do Terno de Reis, como destaca Tide:

Aí, os cantos, as letras das músicas vinha num sonho também, ela dormia e de noite vinha no sonho, e aqueles pensamentos, as letras. De manhã ela memorizava e colocava a melodia e pronto, e aí se dava os cantos, dava os cantos que apresentava, no Terno de Reis.

Segundo essa narrativa, D. Bernarda recebia as revelações à noite, enquanto dormia. Ela sonhava com as canções e no dia seguinte associava as letras à melodia. Assim como as canções, as indumentárias do grupo e os elementos que deveriam compor o cortejo eram revelados à D. Bernarda. A relação com o sagrado através dos sonhos é típica tanto no catolicismo, quanto em religiões afro-brasileiras. No tocante à D. Bernarda, há mais de uma possibilidade de entendimento desses sonhos, pois sua crença fervorosa e extrema vivência católica poderiam ter proporcionado os contatos com os santos. Em contra-partida, os sonhos poderiam também ser fruto da sua relação com o seu orixá, neste caso, Iansã, sendo-lhe reveladas as exigências dessa entidade. Essas relações com o sagrado permeiam as vivências de D. Bernarda e permitem entendermos o entrecruzar das religiosidades afro-brasileiras e católicas no Brasil, percebendo suas mútuas influências nas vivências dos indivíduos que a elas se agregam.

Pensar nas religiões africanas no Brasil não significa pensar nas tradições que se mantiveram no continente africano, nem pensar em simbologias puras, afinal, assim como destaca Hall (2003), 

A cultura não é apenas uma viagem de redescoberta, uma viagem de retorno. Não é uma ‘arqueologia’. A cultura é uma produção. Tem sua matéria-prima, seus recursos, seu ‘trabalho produtivo’. Depende de um conhecimento de tradição enquanto o ‘mesmo em mutação’ e de um conjunto efetivo de genealogias. (HALL, 2003, p. 94)

Nessa perspectiva, não há a possibilidade de se buscar práticas ou crenças estagnadas, as culturas se ressignificam e se reformulam continuamente no contato com outras culturas e mesmo em processos de mudança interna. Para Hall, ao ressignificar elementos de determinadas culturas acaba-se sempre por dar a estes características típicas da localidade; por mais que se tenha o objetivo de “resgatar” elementos de uma cultura ou transferir práticas culturais, o que ocorre, de fato, são adaptações à realidade típica do lugar, ou seja, não se pode transferir uma cultura de espaços, nem tampouco tentar reimplantá-la, sem que se tenha em mente que a cultura, sendo fruto de vivências e experiências daqueles que a constroem, tende a ser adaptada pelos indivíduos.

O Humildes em Alegria é notado pelos moradores da localidade como uma espécie de espaço de aprendizagem onde se podia, através dos ensinamentos revelados a D. Bernarda, conhecer melhor sobre as festividades de Reis. Cantar os sambas, coroar os Reis e comer o caruru de Santa Bárbara eram vivências coletivas que permitiam aos moradores da localidade se reconhecerem em seu espaço e valorizarem de forma intensa a cultura ali desenvolvida.

Parece ser característica eminente da festa de Reis congregar as pessoas e integrá-las em vivências e aprendizados coletivos, como destaca Monte-Mór:

Durante os meses finais do ano os ensaios da Folia se iniciam. Reúnem-se, em geral, na casa do dono da Folia. Na Candelária, as pequenas casas da favela, que abrigam numerosas famílias extensas, recebem os amigos foliões, que se misturam aos moradores num entra e sai de sábado à noite (MONTE-MÓR, 1992, p. 74).

Além de expressar os saberes que são construídos a partir dos encontros e ensaios das Folias, a autora não perde de vista a intrínseca relação estabelecida entre as Folias do Rio de Janeiro, por ela estudadas, com a religiosidade afro-brasileira, uma vez que “Visitar, com a Folia, terreiros de Umbanda, e até sair com a Folia, na noite de Natal de um gongá (...) faz parte já da gramática do ritual” (MONTE-MOR, 1992, p. 108).

Assim, o imbricamento entre elementos católicos e da religiosidade afro-brasileira é característico de muitas festividades aos Santos Reis. No Humildes em Alegria a ocorrência desse imbricamento se revela nas narrativas sobre D. Bernarda e sua possível desvinculação do terreiro, bem como nas estratégias utilizadas por ela para camuflar essa relação. 

5-FESTA E PODER: a dona do Terno. 

As festividades do catolicismo popular apresentam um forte grau de hibridização, pois, como afirma Brandão (1980), “é sobre o ensino da Igreja, logo, sobre o mesmo estoque de símbolos, que a religião popular recriou modos próprios de atribuição de significados ao sagrado e de usos dos seus recursos” (BRANDÃO, 1980, p. 203). Segundo as análises do autor, a religiosidade popular, ou catolicismo comunitário (expressão do autor) são formas de expressar a relação com o sagrado, a partir de elementos da religiosidade católica, mas sem se limitar a ela, podendo haver relação com outras manifestações religiosas e a inserção de características do lugar.

Vainfas e Souza (2002), ao tratarem das festividades cívicas e religiosas desenvolvidas no Brasil durante o século XVIII, destacam o fato de que essas festas: “acabavam, por assim dizer, expressando a singularidade e a mestiçagem cultural do espaço colonial caracterizado pela profusão de complexificações e reinvenções” (VAINFAS; SOUZA, 2002. p. 53). Assim, notamos que as manifestações populares do catolicismo não se limitavam a reproduzir ensinamentos propostos pela Igreja, ressignificando-os a partir das possíveis hibridizações geradas através do contato com outras expressões religiosas, ou pela reestruturação das manifestações com base em necessidades locais. 

Ao analisar o Terno de Reis de D. Bernarda foi possível notar que elementos da religiosidade afro-brasileira eram utilizados nas apresentações do grupo agregando elementos tradicionais das festividades de Reis a elementos característicos da religiosidade afro-brasileira, como alas de baianas, rodas de samba, coroação de Reis e Rainhas negras
, dentre outros elementos que perpassavam as vivências pessoais de D. Bernarda e se refletiam na festividade por ela organizada.

A preparação e elaboração das festividades do Humildes em Alegria se constituíam em um trabalho coletivo dos moradores locais e integrantes do Terno. No entanto, todas as decisões referentes aos ensaios, à ornamentação de fantasias e mesmo à execução das canções da festa perpassavam pelas determinações de D. Bernarda. Através do Terno de Reis, D. Bernarda passa a estabelecer uma relação de poder na localidade, afinal as posturas mantidas nos ensaios, o comportamento dos jovens nas festas e leilões do Terno eram estabelecidos por ela, e segundo D. Ninha: “ninguém desobedecia ela não, ninguém desobedecia ela.”

O poder exercido por D. Bernarda encontrava-se determinado por alguns elementos: suas boas relações pessoais com os moradores da localidade, a crença local na sacralidade dos festejos desenvolvidos por ela e o interesse em participar das festividades do grupo. Esses interesses levavam os jovens e adultos moradores da rua Ferreira Silva a estarem sempre atentos aos chamados de D. Bernarda. Seria, no entanto, errôneo perdermos de vista que, apesar de ser uma figura extremamente respeitada, ela não afastava de si um carisma peculiar que fazia com que tanto crianças quanto adultos se interessassem não apenas em participar das apresentações do seu Terno, mas também auxiliar na confecção das fantasias e na arrumação dos espaços da festa. 

Segundo Geertz, “o carismático não é necessariamente dono de algum atrativo especialmente popular, nem de alguma loucura inventiva; mas está bem próximo ao centro das coisas” (GEERTZ, 2008. p. 184). Cabe destacar que, segundo o próprio autor, o centro ao qual ele se refere tem menos de relações geográficas e mais de relações sociais. O centro das coisas refere-se a situações ou circunstâncias importantes e necessárias para uma localidade em determinado período. Dessa forma, notamos que em nosso estudo o centro das coisas encontra-se relacionado ao Terno de Reis, às comemorações e desfiles que animavam a rua Ferreira Silva, o que ampliava o interesse dos moradores do lugar em contribuir na realização da festa. Não obstante, Geertz (2008) ainda ressalta que o carisma pode estar associado a diversas funções: políticas, religiosas, culturais, sendo o indivíduo carismático alguém que se destaca em uma dessas áreas, conseguindo congregar outros indivíduos.

O carisma é percebido pelo autor, como elemento fundamental para o desenvolvimento e a permanência de relações de poder.  As discussões propostas por Geertz (2008) nos remetem à figura de D. Bernarda, lembrada nas narrativas como uma senhora bondosa e querida, mas ao mesmo tempo como alguém que mantinha controle sobre as relações que se estabeleciam no grupo. D. Ninha, que auxiliava na confecção dos trajes do Terno de Reis, ao se reportar às festas que aconteciam após os desfiles do Terno, num caramanchão
 armado em frente à casa de D. Bernarda, ressalta que “ela sempre ficava, até ali ela ficava, ali olhando, a casa dela sempre ficava mais alta e era de frente do galpão da festa e ela sempre tava ali: ‘gente, brinque direito, brinque direito’. Aí, o povo sempre respeitava ela”.
 O fato de ficar observando as festividades e limitando as formas de brincar dos participantes demonstra que D. Bernarda não mantinha apenas liderança no tocante à organização do Terno de Reis, mas também controlava todas as manifestações que pudessem a ele estar associadas. A figura de D. Bernarda se fazia presente em todos os momentos da festa, sua presença impunha respeito e obediência.

O controle que se mantinha nas festas perpassava por avisos que antecediam a própria festa. Quando começava a comemoração no caramanchão, os jovens podiam dançar e se divertir, porém D. Bernarda “avisava que não queria taboca
. Botava a boca, pegava o microfone, nesse microfone mesmo: ‘Eu não quero taboca, eu já disse que eu não quero taboca’. E ninguém tava doido de dar taboca não, viu!”.
 A preocupação com a taboca buscava evitar brigas e desentendimentos na festa, dessa forma, a garota que resolvesse dançar com um rapaz deveria dançar também com todos os outros que lhe convidassem a compartilhar a dança, caso contrário, a recusa poderia criar desavenças, brigas e desentendimentos.

Cabe ainda ressaltarmos o fim da fala de Tide, quando afirma que “ninguém tava doido de dar taboca não”, o que nos conduz a perceber que, de certa forma, havia o temor não apenas da ofensa causada pela recusa em dançar, mas também da desobediência em relação às orientações de D. Bernarda, o que levava as garotas a buscarem atender as suas exigências. D. Balbina, moradora da localidade, ao se referir ao divertimento gerado pelos bailes que ocorriam após o desfile do Terno, também se reporta à preocupação com a taboca:

Cada uma tava com seu par, mas ela dizia logo as menina: “Oia, se você vim com alguém vocês brinca direito, porque eu falei com o pai de vocês e a mãe, vocês não pode me desobedecer”. Todo mundo obedecia ela: “D. Bernarda a gente tá aqui dançando, mas ninguém vai fazer briga não”. Ninguém brigava. Se dançasse, todo mundo dançava, ninguém dava taboca...

D. Balbina expressa a preocupação de D. Bernarda com a manutenção do respeito nos bailes que seguiam o Terno, uma vez que ela se sentia responsável pelas garotas que integravam o grupo, por isso o cuidado com as danças, as brincadeiras e também com a taboca. Nota-se, ainda, na narrativa de D. Balbina, o respeito mantido pelas garotas do grupo com relação a D. Bernarda, pois “todo mundo obedecia ela”.  

Losa, ao se referir aos ensaios e à participação de muitos jovens nas festividades do Humildes em Alegria ressalta que:

O povo respeitava ela mesmo, respeitava assim, não era dizer assim que ela falava uma coisa e o povo ficava tititi não, o povo respeitava, se ela dissesse é isso, é isso mesmo, todo mundo. Não é esses meninos de hoje que o povo fala e não obedece, né? Mas naquele tempo todo mundo obedecia ela.

Losa aponta o respeito que permeava as relações entre D. Bernarda e os demais moradores da localidade, destacando o poder de decisão obtido por ela, afinal suas determinações eram cumpridas e, ao que percebemos, a palavra final em relação às festividades e à conduta dos que dela desejavam participar era dada por D. Bernarda. 

Ao tecer relações entre os meninos de hoje e os da época do Terno, Losa expressa um certo saudosismo ao ressaltar que antes a obediência era mais intensa. Obediência essa que, segundo ela, muitas vezes encontrava-se relacionada à figura de D. Bernarda. Tide reforça essa informação ao dizer: “Bernarda? Tinha autonomia mesmo, tinha mesmo, autoridade mesmo, quando ela falava...”.
 

A manutenção deste poder de falar e ser ouvida, solicitar e ser prontamente atendida e de determinar o comportamento dos indivíduos que participavam do Terno pode mostrar que a relação de D. Bernarda com os moradores da rua Ferreira Silva e integrantes do Terno de Reis era fruto de uma forma de poder simbólico que ressignificava sua relação com esses indivíduos. Bourdieu (2007) defende que “o poder simbólico é, com efeito, esse poder invisível o qual só pode ser exercido com a cumplicidade daqueles que não querem saber se lhe estão sujeitos ou mesmo que o exercem” (BOURDIEU, 2007, pp. 7-8). De acordo com esse autor, o poder simbólico tem menos a ver com instituições e mais com uma aceitabilidade coletiva desse poder, lembrando-nos ser necessário percebê-lo onde ele se deixa ver, uma vez que o poder está em toda parte, sendo mais intensamente notado em algumas circunstâncias. Cremos ser esse o caso das relações estabelecidas entre D. Bernarda, os moradores da rua Ferreira Silva e os componentes do Humildes em Alegria, uma vez que seu poder foi se construindo no cotidiano das relações do Terno de Reis, que era, nas palavras de Geertz (2008), o centro das coisas.    

Essas relações de poder se estabeleciam inclusive para com os músicos convidados para tocar durante o desfile do Terno, conforme Soraia, sobrinha de D. Bernarda: “ensaiava as músicas, eles lá do grupo, da banda que arrumava o toque. ‘É esse toque aqui que vai ser pra essa música’, ai mesmo fazia, a gente cantava via se dava certo, se não dava...” E prossegue dizendo: “por ordem dela, tudo que fizesse tinha que passar por ela, assim se ela gostou fica, se não gostou tira”.
 Soraia nos revela, de maneira bem marcante, que as decisões em relação ao Terno de Reis Humildes em Alegria eram tomadas por D. Bernarda. A banda ensaiava o acompanhamento para as canções, mas só permaneciam aquelas que fossem aprovados por ela, caso contrário, seria necessário refazer os arranjos a fim de atender à vontade de D. Bernarda.

Apesar de manter uma influência intensa no Terno de Reis, o poder de D. Bernarda se estendia às relações estabelecidas na rua Ferreira Silva, uma vez que, de acordo às informações de D. Nina: “qualquer coisa os meninos ia à Bernarda”
. Sua autoridade era reconhecida e por vezes procurada pelos jovens da localidade, que viam nela uma figura de respeito, que poderia orientá-los e também controlar suas atividades. 

As rememorações sobre a relação de D. Bernarda com as pessoas da localidade, jovens e adultos, expressam o controle estabelecido por ela, controle esse que só se mantinha porque havia a aceitabilidade dos vizinhos e integrantes do Terno de Reis. Em nenhum momento as narrativas se dirigem para o temor de represálias, para o medo de ser expulso do Terno ou coisas parecidas, o que pode demonstrar que não havia a imposição do poder, mas a crença coletiva na autoridade de D. Bernarda. Como ressalta Bourdieu (2007),

O poder simbólico como poder de constituir o dado pela enunciação, de fazer ver e fazer crer, de confirmar ou de transformar a visão do mundo e, deste modo, a acção sobre o mundo, portanto o mundo; poder quase mágico que permite obter o equivalente daquilo que é obtido pela força (física ou econômica), graças ao efeito específico de mobilização, só se exerce se for reconhecido, quer dizer ignorado como arbitrário. (BOURDIEU, 2007, p. 14). 

Nessa perspectiva do autor, o poder simbólico só existe quando aceito, sem imposições, sem temores. Um poder que se desenvolve a partir das relações estabelecidas e que adquire representatividade justamente por se tornar um elemento reconhecido e respeitado, que não se estabelece pela força ou pela imposição.  

Pensar no poder simbólico como uma espécie de construção social nos faz entender as relações estabelecidas por D. Bernarda para com os indivíduos de sua localidade e componentes do Terno, ao tempo que demonstra que ela era percebida como uma figura benéfica que poderia inclusive evitar que os jovens se envolvessem em brigas ou confusões. Eliseu, com um tom saudosista rememora a forma como D. Bernarda intervinha nas relações estabelecidas pelos jovens da rua Ferreira Silva: “se ela estivesse aí hoje talvez nós não tínhamos ali na rua tantos maconheiros (...) tantas pessoas drogadas (...) tantas meninas se prostituindo”. E prossegue dizendo: “chamava, conversava, as piores pessoas ela conseguia controlar”.
 Nas rememorações emerge a visão de D. Bernarda como alguém capaz de orientar e, por vezes, controlar os jovens do lugar, não apenas os que participavam do Terno de Reis, mas grande parte dos moradores de sua localidade que lhe tinham extremo respeito e admiração. 
Esse poder simbólico possivelmente encontra-se também associado à ideia de criação da festa, à sacralidade das revelações de D. Bernarda e ao seu carisma que não pode ser esquecido. 

6- PORTAS ABERTAS: a casa enquanto espaço de vivências do Terno.

As narrativas também se reportavam para vivências coletivas desenvolvidas ora na rua Ferreira Silva, ora na casa de D. Bernarda, que no período de preparação do evento era freqüentada por grande parte dos moradores locais. Cabe destacar que a casa normalmente é notada como um espaço privado, onde as vivências cotidianas adquirem características marcantes conforme aqueles que nela coabitam. Certeau (1996), ao discutir sobre os espaços privados, destaca o lugar de morada como palco de experiências particulares, onde, muitas vezes o visitante é notado como intruso “a menos que tenha sido explícita e livremente convidado a entrar” (CERTEAU, 1996, p. 203). O que demonstra que esse espaço é palco das relações privadas, onde o visitante deve saber entrar, manter-se e sair com a maior brevidade possível a fim de não importunar os moradores. Em contrapartida, a casa de D. Bernarda adquire uma característica diferente, uma vez que, em grande parte do ano, tornava-se um espaço quase público onde as pessoas se encontravam a fim de desenvolverem trabalhos coletivos.

Certeau (1996), no entanto, não limita a casa às vivências dos seus moradores, ressaltando que 

O espaço privado deve saber abrir-se a fluxos de pessoas que entram e saem, ser o lugar de passagem de uma circulação contínua, onde se cruzam objetos, pessoas, palavras e ideias. Pois a vida também é mobilidade, impaciência por mudança, relação com um plural do outro.(CERTEAU, 1996, p. 207)  

E é nessa perspectiva da casa enquanto um lugar de mobilidade, de funções múltiplas, que se abre para receber o vizinho, o visitante, os parentes e no caso do Humildes em Alegria, os integrantes do Terno de Reis, que percebemos a casa de D. Bernarda. As pessoas que para lá se dirigiam tinham como objetivo auxiliar nos preparativos do Terno e ensaiar para as apresentações ou, por vezes, eram conduzidos pela curiosidade de ver as fantasias já decoradas ou pela tentativa de desvendar os mistérios acerca da escolha dos Reis do Terno
. Dessa forma, muitos moradores da rua se dirigiam para a casa de D. Bernarda onde, além de contribuir com a preparação da festa, encontravam-se e compartilhavam momentos de trabalho, lazer e sociabilidade.

Segundo Capel (1991), “por intermédio da casa podem ser identificados aspectos morais, políticos, entre outros, realizando a leitura e apropriação do mundo por uma sociedade historicamente determinada” (CAPEL, 1991, p. 1640). Dessa forma, as análises acerca da casa precisam estar atreladas ao contexto que se deseja estudar, apesar de ser um espaço eminentemente particular, adquire características específicas quando não é apenas espaço de vivências familiares. Durante a preparação das festividades do Humildes em Alegria, a residência de D. Bernarda tornava-se quase que um ponto de encontro onde as pessoas interessadas nos festejos do Terno de Reis se reuniam para elaborar as apresentações e evoluções que seriam desenvolvidas pelas diversas alas que compunham o desfile.

A casa de D. Bernarda era visitada durante boa parte do ano, com a finalidade de produzir o material necessário para os desfiles do grupo e o grande número de pessoas que para lá se dirigia se acomodava, de acordo às narrativas de sua sobrinha Ailma, em “dois quartos, duas salinhas. A primeira que tinha o altar, a outra, a cozinhazinha, um fogãozinho de adobe, a gente comia, todo mundo comia”.
 A casa se tornava, portanto, referência da festa e do poder simbólico estabelecido por D. Bernarda. É notório que a casa era um espaço com poucos e pequenos cômodos; no entanto, nos períodos do Terno, era nessa mesma casa que todos os integrantes do grupo se congregavam para poder preparar as apresentações, o que propiciava momentos de sociabilização.

Na narrativa de Ailma emerge ainda a memória sobre o espaço da casa, ela não apenas relata os encontros que lá se estabeleciam, mas atenta para a importância dos elementos que compunham esse espaço. Ao se referir às salas da casa, Ailma não perde de vista a existência de um altar, localizado na sala da frente. Esse altar é lembrado também por Soraia, sobrinha-neta de D. Bernarda, que ao ser questionada sobre as práticas desenvolvidas a fim de agradecer pelo desfile do Terno, nos diz: “a única coisa que ela tinha, assim, tinha um altarzinho de santo, aquele que ela fazia lá”.
 Soraia ainda prossegue dizendo: “a única coisa que restou dela, da casinha foi isso...” De acordo com as informações de Soraia, não foram guardados objetos que lembrassem a vida ou a casa de D. Bernarda, apenas um pequeno oratório que atualmente se encontra na casa de D. Lúcia, irmã de D. Bernarda. 

Apesar de muitas narrativas convergirem para a descrição da casa de D. Bernarda, as intenções de tais descrições seguem caminhos distintos. Os ex-integrantes do grupo se recordam da casa como um espaço para os ensaios escondidos dos olhares do público, para o aprendizado das letras das canções; no entanto, Ailma e Soraia vão além desses aspectos e se referem aos objetos biográficos (BOSI, 2004), destacando não apenas os encontros lá gerados em torno do Terno, mas atentando para um objeto que acompanhara a existência de D. Bernarda e que possivelmente era representativo de sua fé e de suas crenças. 

Os ensaios do Terno de Reis Humildes em Alegria também se davam no interior da casa de D. Bernarda. Para tanto, ela separava os componentes do Terno por alas e os organizava para que pudessem ensaiar, utilizando os diversos espaços de sua casa, que passavam a ser, nesses momentos, espaços do Terno, pois sua utilização encontrava-se completamente voltada para a realização dos desfiles do grupo que se reunia: “ali dentro mesmo daquela casa, ali, apertada, não tinha ventilador, não tinha nada, as portas todas lacradas. Era um calor e tanto. Hoje em dia, se fosse hoje ninguém ficava”.

Ao descrever a casa de D. Bernarda, Eliseu revela um saudosismo não apenas dos ensaios ou da construção do festejo, mas uma saudade que se refere ao modo de ser das pessoas na época em que existia o Terno de Reis na rua Ferreira Silva. Os indivíduos do passado emergem na narrativa como seres capazes de suportar o aperto das salas onde se realizavam os ensaios, o calor do verão, o silêncio das portas lacradas e, apesar de tudo isso, manterem-se concentrados nos ensaios. A memória ao se referir ao passado busca paralelos com o presente, “se fosse hoje ninguém ficava”, porém o presente tem as marcas da realidade vivida e o passado idealizado emerge repleto de características, também idealizadas.

As intencionalidades das narrativas estão associadas à percepção que se quer deixar ou manter acerca do passado rememorado. Dessa forma, Thompson nos alerta para o fato de que ao utilizarmos as narrativas orais “estamos lidando com fontes vivas que, exatamente por serem vivas, são capazes, à diferença das pedras com inscrições e das pilhas de papel, de trabalhar conosco num processo bidirecional” (THOMPSON, 1992, p.196). As narrativas são intencionais, conduzem-nos, fazem-nos caminhar, por mais que nós, enquanto pesquisadores, tentemos direcionar o rumo das entrevistas, são elas que, por vezes, tendem a nos conduzir. 

Os ensaios da festa são descritos pelos narradores como momentos propícios para a diversão, o encontro, o lazer. Devido aos limites impostos pelo espaço da casa, não era possível que todos os interessados em assistir aos ensaios pudessem permanecer na casa de D. Bernarda, dessa forma, ela permitia a entrada de algumas crianças que

olhava tudo, os menino ficava tudo quietinho, tudo lá olhando. Às vez ficava pelo buraco, a porta tinha essa janelinha na porta os menino ficava tudo assim olhando. Aí ela: “Quer entrar”? E botava pra entrar, aqueles que desse pra entrar ela botava, agora aqueles que não desse...

As crianças ficavam desejosas por poder apreciar o ensaio das coreografias, o aprendizado das canções da festa e, para tanto, solicitavam a permissão de D. Bernarda a fim de terem acesso a sua casa. Esse acesso era limitado a poucos interessados que conseguiam a permissão dela para assistir aos ensaios. 

Vale destacar que havia uma relação de confiabilidade dos pais em permitir que seus filhos e filhas se dirigissem para a casa de D. Bernarda e lá se mantivessem durante todo o período de ensaio do Terno de Reis o que se dava, segundo Eliseu, devido aos cuidados mantidos por ela para que as garotas, posteriormente aos ensaios, se dirigissem direto para suas casas, sendo, por vezes, acompanhadas pela própria D. Bernarda, uma vez que essas garotas “eram todas bem respeitadas e Bernarda tinha aquele maior chamego da vida, as meninas chegavam do ensaio, ou ela ia levar até em casa ou tinha que vir uma pessoa responsável”.
 

A casa passa, portanto a ser um espaço coabitado por muitas pessoas que nela se congregam por um objetivo comum: preparar o Terno de Reis Humildes em Alegria. Assim, conforme afirma DaMAtta, “a festa, o cerimonial, o ritual e o momento solene são modalidades de relacionar conjuntos separados e complementares de um mesmo sistema social” (DAMATTA, 1991, p.67). Essas festividades e a mobilização gerada em torno dela fazem com que os espaços privados ou pessoais, nos tempos das festas, passem a ser de uso comum aos envolvidos na elaboração do festejo. Em consonância com DaMatta, percebemos que a casa de D. Bernarda, nos tempos dos ensaios e da preparação da festa, tornava-se espaço coletivo, no entanto, isso não fazia com que os usos da casa fossem comuns, os espaços eram utilizados a partir das determinações da “dona da casa”, desrespeitar ou transgredir tais determinações, segundo os narradores, eram posturas notadas por D. Bernarda como um desrespeito a sua autoridade.  

 A preparação do Terno de Reis se dava sob uma áurea de mistério e segredo, os ensaios efetuados com portas lacradas atiçavam a curiosidade dos moradores locais que ficavam ansiosos pelo desfile do Terno ou ao menos por poder acompanhar o ensaio geral, realizado na rua.

Os segredos se mantinham até o dia do desfile do Humildes em Alegria, pois não era permitido aos componentes do Terno sair pela rua com as fantasias do grupo e mesmo os que recebiam suas fantasias na véspera do desfile de Reis nunca saiam pelas ruas do bairro arrumados para a festa, pois todos deveriam se preparar na casa de D. Bernarda. Era em sua residência que os jovens se arrumavam e aguardavam que todos os outros integrantes do grupo estivessem devidamente trajados para que, já em fila, saíssem do interior da casa e iniciassem o desfile do Terno.

Vale destacar que o uso da casa, também, pode ser notado como uma demarcação simbólica de autoridade, pois dessa forma D. Bernarda conseguia reunir dois elementos que expressavam poder: os usos do seu lar e do Terno de Reis fundado e organizado por ela.

Enfatizamos, portanto, as relações de poder estabelecidas entre D. Bernarda e as pessoas que direta ou indiretamente se relacionavam ao festejo, uma vez que, a festa sendo um espaço/tempo diferenciado, pode ser geradora de formas diversas de sociabilização e de integração entre os indivíduos que a partir dela se reúnem, congregam e, por fim, festejam.    

7- A MORTE DE D. BERNARDA E DO HUMILDES EM ALEGRIA.
No ano de 1993, D. Bernarda faleceu “e a morte dela foi uma lástima”.
 D. Nieta, ao se referir à morte de D. Bernarda, ressalta a participação popular em seu enterro:

Ela era muito querida por todos. Foi tanto que no enterro daquela mulher não teve quem não chorasse. Perto da hora que ela dizia: “gente, eu não tô indo agora, que minha hora é tal dia, é tal hora, não chore agora por mim, porque eu não vou morrer agora”. Mas ela era muito querida, era mesmo. Foi um enterro como eu nunca tinha visto outro, quando essa mulher morreu.

Nieta destaca que as pessoas se angustiavam com o sofrimento de D. Bernarda e choravam muito por ela. Esse fato faz perceber o quanto ela foi admirada, pois grande quantidade de pessoas acompanhou o cortejo de seu enterro e até hoje as rememorações sobre sua doença e morte são repletas de sentimento.

Como foi expresso, D. Bernarda desejava que o Terno de Reis Humildes em Alegria se mantivesse, mesmo após a sua morte no ano de 1993. No entanto, apesar do interesse popular pelo grupo, a última apresentação foi organizada por Eliseu, ainda antes dela falecer. Nas conversas com as pessoas que integravam o grupo, questionamos os motivos do fim do Terno de Reis e as narrativas convergiam para o fato de que sem D. Bernarda seria difícil manter as festividades do grupo. Ailma, ao ser questionada sobre o fim do Terno nos disse:

Mas a questão foi ela ter falecido, porque se ela não tivesse falecido, que ela tivesse doente, mas depois tivesse se recuperado e ela fosse junto com a gente, né? A capacidade, em tudo tivesse aí a gente tava aí acompanhando, mas eu mesmo nunca tive esse interesse de continuar aquilo ali, que primeiro tinha que ter muita coisa, ter interesse, tem que ser aquilo ali...

Ailma expressa as dificuldades em manter o Terno, uma vez que seria muito difícil encontrar alguém que, como D. Bernarda, se dedicasse integralmente ao grupo. A própria Ailma afirma que não teria interesse em continuar a organização do Terno de Reis. De acordo com as narrativas, percebemos que D. Bernarda havia dedicado sua vida ao Terno, o que era visto de forma positiva pelos moradores da localidade, no entanto, apesar da vontade de permanência da festa, os demais integrantes do grupo não conseguiram se organizar e manter o Humildes em Alegria, o que, segundo Soraia, se deve ao fato de não haver ninguém suficientemente preparado para efetuar a organização do grupo:

Eu acho que foi porque ninguém tinha capacidade de aguentar o tanto que ela aguentou assim é... em termos de responsabilidade, ninguém tinha, ninguém tem aliás. Segurar todo aquele tranco o ano todo pra armar, pra fazer, ter ideias, músicas, assim ninguém tem. Pra achar é muito difícil, a gente quer fazer, quer tentar fazer igual, mas não sai igual, sai sempre diferente, sempre tem alguma coisa que falta, entendeu?

Segundo Soraia, apesar do interesse em fazer a festa, em colocar o Terno novamente na rua, as pessoas não se sentiam capazes de realizar o evento à altura das festividades desenvolvidas por D. Bernarda. De acordo a sua interpretação, não haveria possibilidades de fazer um Terno de Reis como o que era feito por ela. Dessa forma, as pessoas do lugar, devido ao respeito e à crença de que apenas D. Bernarda havia sido escolhida para manter o Terno, não mais organizaram o Humildes em Alegria.

Além do Humildes em Alegria ser notado na localidade como uma revelação, ele ainda é visto como uma criação exclusiva de D. Bernarda que, de acordo com as informações de Eliseu, nunca tinha visto um Terno de Reis, até ela ter sonhado e iniciado o grupo. Ao ser questionado sobre a possibilidade dela ter sido influenciada, mesmo que inconscientemente, após ter assistido alguma apresentação de Reis na cidade, Eliseu nos afirma:

Não. Desde quando eu comecei a trabalhar com ela, que eu comecei a conversar com ela a fundo, eu tenho certeza absoluta. Ela pode, depois, depois que ela lançou o Terno de Reis, ela pode depois até ter visto algum outro Terno de Reis, (...) Mas esse Terno de Reis de Maria Bernardina de Jesus foi um sonho que ela teve.

Na fala de Eliseu se explicita o fato de que os sonhos explicavam a inspiração para que D. Bernarda fizesse o Terno de Reis. Não era necessário assistir outras apresentações para saber como fazer a festa, bastava seguir os desígnios impostos nas revelações. A crença na revelação perpassa as narrativas de todas as pessoas com as quais conversamos, mesmo aqueles que não integravam o grupo, reconheciam a importância dos sonhos para a construção das festividades do Terno de Reis. Essa crença, acreditamos ser também um empecilho para a permanência do Humildes em Alegria, uma vez que os indivíduos não se percebiam como escolhidos para dar continuidade à organização do grupo, pois a ausência de D. Bernarda fazia perder o sentido de sacralidade.   

A narrativa de Eliseu indica que a Festa de Reis foi lançada por D. Bernarda, o que impõe um caráter original, de inventividade. Essa certeza na criação do festejo nos remete às discussões efetuadas por Hobsbawm (1997) acerca da invenção das tradições que, segundo o autor, refere-se a manifestações ou rituais que se estabelecem originalmente ou que se desenvolvem com base em tradições pré-existentes. Mas que pela repetição acaba por tornar-se uma tradição, tendo bases no passado podendo ser inspirada em lendas ou mesmo na própria invenção.

A crença que perpassava o imaginário da localidade era a da criação da festa de Reis, apesar de tal festividade remontar ao Período Colonial no Brasil, e ter passado por diversas mudanças permanecendo em muitos lugarejos e cidades brasileiras
, na rua Ferreira Silva as pessoas crêem que D. Bernarda era desconhecedora da existência de tais festividades. Tal crença se apresenta na fala de Eliseu, quando ele afirma que D. Bernarda “lançou Terno de Reis”. Emerge, aí, a certeza na originalidade da festa, na sua singularidade e desvinculação de todas as demais festividades aos Santos Reis existentes. 

Brandão (2005), em seus estudos sobre religiosidade popular, caracteriza-a como uma “eterna viajante”, como manifestações e crenças que se alteram com o decorrer do tempo e que passam a adquirir características típicas de uma localidade, intercruzando os saberes tradicionais com as práticas do lugar e da época vivenciada:

Mas a religião não viaja apenas no sentido de sua expansão territorial. Ela viaja também no tempo. E aí o princípio é o mesmo. O que se conhece nas práticas rituais de uma ou de muitas denominações religiosas é sempre um composto dinâmico entre aquilo que se aprendeu em épocas passadas, em muitos casos impossível de ser datadas, e aquilo que cada realidade vai oferecendo, com suas contradições nas épocas subseqüentes (BRANDÃO, 2005, p. 08).

A religiosidade popular trata de dar novos significados às tradições religiosas, por vezes reconfigurando seu sentido, e outras vezes defendendo a singularidade das manifestações desenvolvidas pelos indivíduos que acreditam estar construindo novas formas de crer, e possivelmente estejam.

No bairro do Andaiá, (onde localizava-se a rua Ferreira Silva) após a morte de D. Bernarda tem fim as festividades aos Santos Reis, o que causa muita tristeza entre os narradores, uma vez que isso se deu justamente no período em que o grupo estava alcançando representatividade.   

8- CONSIDERAÇÕES FINAIS

A história de vida de D. Bernarda apresenta elementos que nos conduzem a perceber imbrincamentos das culturas cristãs e afro-brasileiras, conduzindo-nos a perceber como as festividades do catolicismo popular são hibridizadas. Além disso, através de suas vivências revelaram-se diversas experiências coletivas, pois com a festa de Reis D. Bernarda conseguiu estabelecer poderes simbólicos na localidade, bem como gerar formas de sociabilizações. 

Salientamos que nesse artigo foram apresentadas as impressões deixada pelos narradores a partir de sua relação com D. Bernarda, pois como destaca Thompson (1992): “as narrativas, porém, em geral são também utilizadas para contar vidas individuais, visando transmitir valores; e o que elas transmitem é a verdade simbólica e não os fatos do incidente descrito, que é o que menos importa” (THOMPSON, 1992, p. 185). Dessa forma, tratamos de D. Bernarda a partir das rememorações acerca de sua figura, buscando entender a sua representatividade para as pessoas que com ela conviveram. Não poderemos afirmar quem, de fato, foi D. Bernarda, e talvez isso seja menos importante do que buscarmos entender como sua vida é rememorada pelos seus familiares e pelos componentes do Terno de Reis.

Nas entrevistas que foram gravadas para esse trabalho foi unânime a descrição benevolente acerca da figura de D. Bernarda. Todos os narradores se referem a ela como alguém portador de diversas qualidades, e seus defeitos e falhas não são revelados nessas narrativas. Nosso trabalho se ancora em fontes orais e acreditamos que essas são reveladoras não dos fatos ocorridos, mas de como eles se mantiveram nas memórias dos entrevistados. Bosi, ao tratar dos memorialistas, destaca que eles apresentam “suas verdades” (BOSI, 2004) e prossegue afirmando que o pesquisador não tem o direito “de refutar um fato contado pelo memorialista” (BOSI, 2004, p. 65). 

Não temos, portanto o direito de julgar as verdades das narrativas ou de questionar as rememorações acerca da figura de D. Bernarda. Porém, assim como Portelli (1981), acreditamos que as “fontes orais contam-nos não apenas o que o povo fez, mas o que queria fazer, o que acreditava estar fazendo e o que agora pensa que fez” (PORTELLI, 1981, p. 31). Dessa forma, as narrativas carregam em si uma emotividade muito intensa que nos revelam não apenas quem foi D. Bernarda na sua relação com o Terno e com a rua Ferreira Silva, mas como as pessoas que com ela conviveram percebem o seu próprio cotidiano agora sem D. Bernarda e também sem a festa de Reis. 

9- FONTES ORAIS:

1- Ailma Souza Santos, 41 anos, cabeleireira. É sobrinha de D. Bernarda, participou muitos anos dos festejos do Humildes em Alegrias, desfilando como porta-estandarte. Nos recebeu em sua casa e nos concedeu a entrevista em 19/11/2007.
2- Antonieta Correia dos Santos, 50 anos, aposentada. É moradora da rua Ferreira Silva há mais de 20 anos, nos recebeu em sua residência e concedeu-nos a entrevista em 17/06/2007.
3- Balbina de Jesus, 78 anos, aposentada. É moradora da rua da Ferreira Silva há mais de 25 anos, costumava levar os filhos e netos para participar dos ensaios do Terno, tendo seus filhos desfilado como Reis do Terno. Recebeu-nos em sua residência em 17/06/2007.

4- Clotildes Nunes Mello, 56 anos, funcionária do fórum. Mais conhecida no bairro como Tide, era amiga de D. Bernarda e costumava assistir às apresentações do grupo. Tide nos recebeu em sua residência em 16/01/2008.

5- Eliseu dos Santos, 52 anos, professor. Foi um dos grandes companheiros de D. Bernarda na construção dos festejos do Terno, ele auxiliava nas tomadas de decisões, nos ensaios, na confecção das fantasias, na arrecadação de donativos, enfim, era o seu braço direito e pessoa de sua total confiança. Eliseu conversou conosco diversas vezes,  e permitiu a gravação de duas entrevistas nos dias 26/03/2003 e 19/11/2007.

6- Malrina Ramos Gonçalves, 60 anos, costureira. D. Ninha, como é conhecida, era moradora da rua Ferreira Silva, sendo “cumadre” de D. Bernarda. Ela nos recebeu em sua residência onde nos concedeu a entrevista em 29/01/2008.

7- Maria Lealdina Sacramento de Jesus, 60 anos, aposentada. Mais conhecida como Losa, era amiga de D. Bernarda, desfilou no Terno como porta-estandarte por vários anos, até o seu casamento. Posteriormente acompanhava seus filhos nos desfiles do grupo. Losa nos encontrou na casa de Tide, onde nos concedeu a entrevista em 16/01/2008.

8- Saturnina Alves da Silva, 73 anos, aposentada. D. Nina, como gosta de ser chamada, era amiga de D. Bernarda desde a infância, costumavam ir juntas às festas nos terreiros de candomblé. D. Nina também acompanhava os festejos do Terno, dirigindo-se para a rua Ferreira Silva nos dias destinados aos desfiles do Humildes em Alegrias. Ela nos foi apresentada por Eliseu e nos recebeu em sua casa em 29/01/2008.

9- Soraia dos Santos, 26 anos. É sobrinha neta de D. Bernarda e, apesar de nunca ter participado dos desfiles do grupo, se recorda dos ensaio e das canções do Terno. Ela nos concedeu a entrevista na casa de D. Lúcia, sua avó, em 31/03/2003.
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Sonho, suor e luta: Inclusão social das trabalhadoras do raleio da uva no Vale São Francisco

Maria Sueli Granja

Introdução

Implantado à margem esquerda do Rio São Francisco, na cidade de Petrolina-PE, aproximadamente 800 km da capital pernambucana, na região do Submédio São Francisco, o Projeto de Irrigação Senador Nilo Coelho (PISNC) teve suas operações iniciadas em abril de 1984. O Projeto foi implantado visando o desenvolvimento socioeconômico da região a partir da produção frutícola. Para isso, foram implementadas grandes fazendas produtoras de uva, manga, banana, acerola e pinha, dentre outras. Contudo, encontraram melhores condições de desenvolvimento e mercadológica a uva e a manga. Esses cultivos atraíram pessoas de várias regiões do país e do mundo, procurando aplicar aqui suas habilidades e assim conquistar melhores condições de vida e sucesso profissional. São cultivos que absorvem uma grande de mão-de-obra devido a diversas tarefas necessárias nas várias fases do manejo e aparato tecnológico sempre atualizado, o que requer também constante qualificação dos recursos humanos que atuam no setor. 

Dentre as frutas que tiveram maior destaque de produção estão a manga e a uva. Esta pesquisa tem como foco esta última fruta, de modo especial o segundo raleio: Trata-se de uma tarefa desenvolvida exclusivamente por mulheres e exige características que lhes são atribuídas como peculiares, a exemplo da habilidade e da delicadeza (especialmente no manejo com a tesoura no trato com o cacho de uva para não danificar as bagas). Apesar de requerer tais habilidades não se considera um trabalho qualificado, tendo em vista que aquelas características são consideradas naturais da mulher. Contudo, as mulheres lutam para ter o trabalho reconhecido, e consequentemente, o salário melhorado, tendo em vista que do resultado desta simples tarefa depende a aceitação da uva no mercado internacional, considerado bem mais exigente que o mercado interno. 

O objetivo principal dessa pesquisa é discutir a inclusão ou reinclusão social feminina, a partir do trabalho feminino no raleio da uva. Destaca ainda os percalços por que passam as mulheres na luta por direitos básicos para todo ser humano, especialmente a liberdade financeira. Enfatizar também, a importância do trabalho feminino no raleio da uva e a remuneração percebida na execução dessa tarefa.

Para realização do trabalho optou-se por uma metodologia qualitativa que permitisse o confronto das informações coletadas com prática vivenciada pelos sujeitos da pesquisa e com o referencial teórico.  Dessa forma realizou-se a revisão da literatura com a finalidade de interação e atualização sobre o assunto e utilizou-se a técnica da observação participante, em que a pesquisadora conviveu e participou efetivamente com os sujeitos da pesquisa em suas atividades domésticas e profissionais.  Foi realizada ainda, entrevistas com as trabalhadoras, seguindo-se um roteiro pré-definido, com anotações nos respectivos cadernos de campo. Os dados coletados foram descritos e analisados, conforme o presente trabalho.

As transformações do mundo do trabalho na agricultura

As exigências de maior competitividade impostas pelo mercado impuseram a necessidade de reestruturação do quadro produtivo, com novas estratégias de racionalização e redução de custos. A valorização da fragmentação do processo de trabalho com a desqualificação do trabalho em si e a evolução do mercado, cede espaço a um novo quadro produtivo: a qualificação dos trabalhadores passou a ser a exigência central.

Santana e Ramalho (2004) ressaltam que os impactos dos novos paradigmas e conceitos de produção são bastante diferenciados para homens e mulheres.  Dá-se um tratamento diferenciado ao trabalhador homem, como se ele representasse de forma plena e cabal a força do trabalho. Assim, se oferece a possibilidade de reprofissionalização e treinamento, até com o surgimento de novas carreiras. Enquanto isso, para as mulheres estaria ocorrendo a simples formação para um posto de trabalho sem a criação de novas carreiras profissionais.

Todo o direcionamento dado às políticas de requalificação dos trabalhadores que visam à adequação destes para atender às exigências dos novos padrões de produção conserva a idéia de divisão sexual do trabalho, podendo reforçar a exclusão das mulheres no mercado, principalmente as menos qualificadas. Kergoat, citada por Santana e Ramalho (2004), destaca que os efeitos da modernização para as mulheres operárias seguem o caminho inverso daquele dos homens e os empregos não qualificados se feminizam cada vez mais. Nesse aspecto, o trabalho das mulheres no meio urbano assemelha-se ao desempenhado no meio rural.

Para os pesquisadores do Projeto Rurbano, da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), citados por Siliprandi (1996, p. 123), as mudanças no meio rural foram tão grandes que hoje se pode falar de um novo rural brasileiro, onde cada vez mais se misturam o rural e o urbano. Essa mescla opera-se tanto no que diz respeito às atividades econômicas quanto aos valores e aos modos de vida. Assim, do ponto de vista das atividades econômicas, as cidades já não podem ser identificadas apenas pelas atividades industriais, como também o campo não pode ser identificado somente pelas atividades da agricultura e da pecuária. A industrialização da agricultura e o transbordamento do mundo urbano no espaço que era tradicionalmente definido como rural são os principais fatores de transformações do mundo do trabalho na agricultura. Ainda de acordo com Siliprandi (2004), já não se deve olhar o rural e o urbano existentes no Brasil, como mundos estanques, sem comunicação, sobretudo, porque já não há mais uma exclusividade de um ou de outro espaço.

Outro fator de transformação do mundo do trabalho na agricultura é a ação do capitalismo introduzido no campo. Essa ação alimentada pelas políticas públicas para a agricultura, em que o Governo brasileiro, a exemplo de outros países do terceiro mundo, priorizou os grandes empreendimentos, em detrimento das pequenas propriedades, conforme denunciam  Bacelar e Barros citados por Bloch (1996). Esses desdobramentos implicaram uma modernização da agricultura, que afeta os produtores de alimentos básicos, atingindo mais severamente os produtores organizados no modelo de produção familiar, em que predomina a mão-de-obra feminina. Em países como a África, onde as mulheres são responsáveis por cerca de 60% da produção de alimentos, essas políticas tiveram como conseqüência a redução da importância dos cultivos alimentares familiares, gerando, por conseguinte, um dos mais graves problemas de fome que se tem notícia. A conseqüência mais relevante foi a perda da importância do trabalho das mulheres, enquanto produtoras de alimentos básicos, que passaram a vender a sua força de trabalho, recebendo, na maioria das vezes,  com baixa remuneração e, consequentemente, ficando excluída do processo produtivo, propriamente dito.

Metodologia de pesquisa

A pesquisa qualitativa tem como foco de estudo o processo vivenciado pelos sujeitos. Concretiza-se um outro modo de produção de conhecimento capaz de responder à necessidade de compreender em profundidade alguns fenômenos da prática dos sujeitos da pesquisa, preenchendo vazios deixados pela pesquisa quantitativa seus métodos de coleta e análise de dados. É então, uma referência para investigar contextos e realidades distintas. De acordo com Haguete o pressuposto principal dessa abordagem é que não há padrões formais ou conclusões definitivas, e que a incerteza faz parte de sua epistemologia. As pesquisas qualitativas possuem características multimetodológicas, utilizando um número variado de métodos e instrumentos de coleta de dados. Entre os mais aplicados, estão a entrevista, a análise de documentos e a observação participante ou não. Para a realização dessa pesquisa optou-se pela observação participante, com aplicação de entrevistas. A interação entre pesquisador e seu sujeito propiciou uma visão ampla e detalhada e consequentemente uma melhor compreensão dos processos vivenciados pelo grupo em estudo. Possibilita ainda o confronto entre o que é informado mediante a entrevista e o que acontece nos respectivos ambientes, de forma instantânea.

Para sistematização da técnica seguiu-se os três passos conforme Haguete (mmmm) a aproximação do grupo se deu através da Associação dos Produtores Rurais do Núcleo 4.  A partir do presidente da Associação, obteve-se contato com as trabalhadoras, as quais indicavam aleatoriamente outras colegas. Este momento foi difícil, pois exige paciência e honestidade na explicação dos objetivos da pesquisa para que haja aceitação e colaboração. Em um segundo momento, foi feito um estudo da comunidade a com a finalidade de inteirar da história do lugar, buscando todos os fatos que tenham significado para o grupo, e familiarizando-se teoricamente com ele. A organização dos dados teve atenção especial e criteriosa para conduzir a uma boa sistematização e análise. 

Para concretização do trabalho a pesquisadora conviveu em períodos alternados nos meses de outubro a dezembro com as trabalhadoras da fruticultura irrigada, especificamente com o raleio da uva, em Fazendas do Projeto de Irrigação Senador Nilo (PISNC). A convivência se deu ora em seus ambientes de trabalho, ora nos domésticos. A experiência se revelou riquíssima, tendo em vista a empatia mútua com a comunidade e receptividade e confiança das trabalhadoras e seus familiares. Pois de acordo com Haguette (1992):

Pesquisar é sempre tematizar o real, dentro de uma dialética do sujeito e do objeto, com a ajuda de métodos e técnicas que permitem uma mais completa aproximação de um real inesgotável e móvel, já que se modifica constantemente através da interação.

Ressalte-se que a experiência teve como principais registros os cadernos de campo e os roteiros de entrevistas. Para preservar a identidade das mulheres entrevistadas optou-se pela utilização de pseudônimos e para homenageá-las foi-lhes atribuído nome de flores.

Inclusão social

Martins (1997) afirma que os fenômenos da exclusão e da inclusão social nasceram com a sociedade capitalista e são recorrentes ao longo da história da humanidade. Na Europa o problema da exclusão tem pelo menos 300 anos. Grande parte dos imigrantes italianos, espanhóis e de outras nacionalidades que vieram para o Brasil entre as últimas décadas do século XIX e as primeiras do século XX, o fizeram porque eram camponeses expulsos de suas terras. A imensa maioria não veio rica para o Brasil, afirma Martins (1997).

Para esse sociólogo a inclusão social é uma conseqüência de uma anterior exclusão social. Durante o III Encontro CEIAL/CUM 1996, no painel sobre O desafio da exclusão, o autor afirmou que:

A rigor quando vocês relatam dolorosas situações que chamam de exclusão, falam também de dolorosas situações de ajustamento econômico, social e político decorrentes da exclusão (...). Sem o saber, vocês afirmam que os problemas estão na inclusão (ou re-inclusão) e que, portanto, não há o que se poderia chamar de exclusão em si (...). Vocês chamam de exclusão aquilo que constitui o conjunto das dificuldades, dos modos e dos problemas de uma inclusão precária e marginal (MARTINS, 1997).

Sob a análise de Martins (1997), o discurso corrente sobre a exclusão é produto de um equívoco, de uma fetichização conceitual de exclusão, onde o termo é transformado em uma palavra mágica que explicaria tudo. O autor faz críticas a esse equívoco, afirmando que, rigorosamente falando, só os mortos são excluídos, e mesmo assim, nas nossas sociedades a exclusão completa não se dá apenas com a morte física, mas depois de uma lenta e complicada morte simbólica.

O autor lembra que no discurso católico nos últimos 30 anos, primeiro se utilizava o termo pobre, depois este foi substituído por marginalizados e finalmente, de uns anos para cá, se começou a falar de excluídos. Aparentemente, segundo Martins, essas designações dizem a mesma coisa. Em resumo, a palavra exclusão estaria desmistificando a palavra pobre.

Pela ótica da sociologia, defendida por Martins (1997), o fenômeno da exclusão e inclusão social é próprio do capitalismo, que tem a característica de desenraizar a todos, excluir para depois reincluir de outro modo, segundo suas próprias regras, seguindo sua própria lógica. Isso pode acontecer de diferentes modos, dolorosos ou não, declarados ou sutis.

O que provavelmente deu mais notoriedade a esse processo de exclusão é o tempo entre o momento em que se dá a exclusão e a inclusão. Antes esse período era mais curto, como, por exemplo, no caso dos camponeses que eram expulsos do campo, mas logo eram absorvidos pela indústria. A exclusão não tinha tanta visibilidade porque eles eram excluídos e logo reincluídos em outro plano, num outro modo de viver, de pensar a vida e de trabalhar. Entretanto, nos últimos anos o tempo que o trabalhador gasta na procura de trabalho passou a ser excessivamente longo e freqüentemente esse processo de busca tem implicado em degradação, como afirma Martins (1997). Ele ainda acrescenta que a sociedade moderna está criando uma grande massa de população sobrante, que tem pouca chance de ser, de fato, reincluída nos padrões atuais do desenvolvimento econômico, daí a exclusão se tornar mais visível, perene e complexa.

Partindo do pressuposto de que excluídos são, necessariamente, os pobres, teria que se admitir que os incluídos seriam apenas os ricos. Todavia, à luz da sociologia isso não é correto. A esse respeito, Wanderley citada por Sawaia et al. (2001) ressalta que pobreza e exclusão não podem ser tomadas simplesmente como sinônimos de um mesmo fenômeno.

Para Paugam (1999), em busca de uma definição mínima do que seria a exclusão social, pode-se dizer que se trata de “um processo de acumulo de perdas e desvantagens”. Já para Oliveira (1997), o surgimento dessa nova dicotomia - os incluídos em oposição aos excluídos – nega a perspectiva antidualista de inspiração marxista, praticamente hegemônica nas ciências sociais, o que para ele é um dilema. Para essa concepção é um disparate nos referirmos a excluídos quando esses mesmos indivíduos não se encontram fora, mas, antes, inseridos, embora precariamente no sistema econômico (OLIVEIRA, 1997).
Assim, a inclusão social desejável seria aquela que garantisse aos anteriormente excluídos, a dignidade e os direitos básicos da cidadania, mas essa reinclusão às vezes acontece de forma precária, quando não no plano econômico, mas sim no plano social. E, por vezes, causando deformações morais, como no caso citado por Martins (1997), das crianças que se prostituem em Fortaleza-CE:

... elas estão sendo inseridas ‘no mercado possível de uma sociedade excludente, mas o serviço que prestam compromete sua dignidade. É exatamente o caso dela [prostituição infantil] que revela o lado oculto ou que nós queremos ocultar dessa inclusão; elas se integram economicamente, mas se desintegram moral e socialmente (MARTINS, 1997, p. 33-34).

Como se vê, não há que se falar em exclusão referindo-nos a pessoas que de certa forma estão incluídas, mesmo que precariamente. Vê-se, também, que a inclusão social apresenta vários nuances. Todavia, Castel (1997) quando chama a atenção de que não se trata de proscrever totalmente o termo exclusão, mas sim de refletir sobre em quais condições o seu emprego é legítimo.

Castel (1997, p. 35-44) reconhece três subconjuntos de práticas de exclusão ao longo da história. O primeiro constitui a supressão completa de uma comunidade e o genocídio seria a sua forma última; o segundo resultaria na construção de espaços fechados e isolados dentro da própria comunidade: seriam os guetos, os leprosários, os asilos para loucos e as prisões para criminosos; e, finalmente o status especial atribuído a certas categorias da população para que possa coexistir na comunidade, com a privação, porém, de certos direitos e da participação em determinadas atividades; seria outro subconjunto de práticas de exclusão e talvez a principal ameaça nos nossos dias, pois a discriminação positiva pode facilmente se tornar negativa, categorizando determinados grupos como cidadãos de segunda classe.

Castel sugere que se fale em precarização, vulnerabilidade ou marginalização, em lugar de exclusão. Ele adverte que a situação de marginalização tem origem no processo de desligamento em relação ao trabalho e à inserção social. Para o autor esse processo de desligamento pode chegar a três formas de degradação que, agrupadas, dão origem a três zonas: zona de integração – trabalho estável e forte integração relacional –, zona de vulnerabilidade – trabalho precário e fragilidade dos apoios relacionais – e zona de desfiliação – ausência do trabalho e isolamento relacional (CASTEL, 1997a, p. 23).

Por esta ótica, Castel admite que se considere coerente o uso do termo exclusão quando em referência a categorias da população que sofrem de um déficit de integração. Segundo o autor, tais processos de marginalização podem resultar em exclusão propriamente dita, ou seja, num processo explicitamente discriminatório (CASTEL, 1997b, p. 41).

Escorel (1999) também adverte que há cada vez mais o uso indevido da expressão exclusão social para designar toda e qualquer situação ou condição de carência social, dificuldade de acesso, segregação, discriminação, vulnerabilidade e precariedade em qualquer âmbito. De acordo com este autor, quando um termo pode designar muitos fenômenos, acaba por não caracterizar fenômeno algum.

Esse pensamento vem se coadunar com as considerações de Castel (1999), quando este aconselha que se observem três cuidados quando da utilização do conceito de exclusão: em primeiro lugar, não chamar de exclusão qualquer disfunção social, mas distinguir cuidadosamente os processos de exclusão do conjunto dos componentes que constituem, hoje, a questão social na sua globalidade. Em segundo, esforçar-se para que as medidas de discriminação positivas, que são sem dúvida, indispensáveis, não se degradem em status de exceção. Finalmente, lembrar-se que a luta contra a exclusão é levada também, e, sobretudo, pelo modo preventivo, quer dizer, esforçando-se em intervir, em fatores de degradação da sociedade salarial, no coração mesmo dos processos da produção e da distribuição das riquezas sociais (CASTEL, 1997b, p. 45-47).
Resultados e discussão: A incorporação da mulher no mundo do trabalho fora de casa

Para Bruschini e Rosemberg (1982), a atuação da mulher no trabalho fora de casa se dá em condições desiguais e excludentes. A ideia de inferioridade designada ao sexo feminino, durante séculos – através da religião, das leis, da escola e da família, onde, cotidianamente, a própria mulher reproduz a superioridade masculina através da educação familiar ou informal - é apropriado, inclusive, para o capital, que convoca a mulher para o mercado de trabalho remunerado e que a aceita como trabalhadora legítima de fato, mas não de direito.

Todavia, a mulher que trabalha fora de casa é submetida, via de regra, à longa jornada de trabalho, tendo como deveres o trabalho na casa e na agricultura, e ainda a educação e a saúde da família. A mulher rural que trabalha na agricultura irrigada é apontada como população economicamente ativa; entretanto, mesmo que desenvolva atividades iguais às desenvolvidas pelos homens, o seu salário é quase sempre inferior (NORONHA, 1985, p. 87).

Segundo a abordagem de Brumer (2004), até os dias atuais as mulheres rurais assalariadas recebem cerca de 60% da remuneração que recebem os homens e as tarefas destinadas a essas trabalhadoras são predominantemente atividades manuais, principalmente durante a fase de colheita dos produtos, de processamento ou embalagem da produção. São atividades que exigem algumas habilidades que supostamente as mulheres possuem – por natureza ou por aquisição, através do processo de socialização – o que a sua situação de trabalhos eventuais propicia, como por exemplo, a capacidade de executar tarefas repetitivas, tediosas e intensivas.

Na interseção do mundo público e do privado, a desvantagem feminina permanece. O homem, de modo geral, continua ausente na divisão das tarefas domésticas. Por não ter conquistado a equidade de gênero na esfera privada, a mulher assume uma carga de trabalho no espaço público semelhante ou mais exaustivo que a do trabalhador masculino, e no âmbito privado cabe-lhe também a responsabilidade da labuta de casa, do preparo do alimento, do cuidado dos filhos e sua educação informal, do cuidado dos idosos da família, da saúde dos familiares e, evidentemente, da reprodução biológica e física da força de trabalho (Bruschini, 1990).
Assim, a inserção da mulher no trabalho assalariado – principalmente da mulher rural – não foi capaz de propiciar a ela um tratamento equitativo ao dispensado ao homem, conforme preceitua a Constituição Federal, haja vista que o trabalho das mulheres no campo é, em geral, sazonal, restrito a algumas etapas do ciclo produtivo, não se constituindo – na maioria dos casos – como uma opção de ocupação permanente e segura. De forma geral, as atividades econômicas continuam sob a tutela masculina (SILIPRANDI, 2004, p. 127).

Apesar de as mulheres, nos mundos rural e urbano, enfrentarem problemas idênticos, tais como dupla jornada de trabalho doméstico e extra-doméstico, tratamento submisso, salário inferior aos pagos aos homens, dentre outros já citados, Siliprandi (2004) mostra que as mulheres urbanas estão mais convencidas que as rurais de que a vida melhorou para todas as mulheres nos últimos 30 anos. Contraditoriamente, o acesso ao mercado de trabalho é o fator mais importante nesta melhoria de vida das mulheres, porque lhes proporcionou mais liberdade pessoal, econômica e social. Por outro lado,  é também no mercado de trabalho que mais se observam as injustiças e discriminações contra as mulheres e é neste espaço, especialmente, que se manifesta o machismo.
Ainda segundo Siliprandi (2004), para as mulheres urbanas, uma melhora de vida e, conseqüentemente, uma maior inclusão social passa por melhores empregos, melhores salários e mais oportunidades educacionais. No entanto, elas sinalizaram que se pudessem escolher, gostariam de dedicar mais tempo ao lar (à família) que ao trabalho remunerado. Já as mulheres rurais se ressentem de trabalhos pesados, da dupla jornada, da falta de apoio ao trabalho doméstico. Ao mesmo tempo, aspiram também a um maior acesso ao mercado de trabalho e aos estudos, como uma forma de melhorar de vida e, conseqüentemente conseguir uma melhor inclusão social.

Mas não é só no espaço do trabalho que as mulheres enfrentam os problemas da discriminação, do machismo e da opressão, eles estão presentes também nas relações pessoais da vida privada. De acordo com os dados de uma pesquisa da Fundação Perseu Abramo, 16% das mulheres rurais e 8% das urbanas declararam ter relações sexuais com o marido ou parceiro, apenas por obrigação; para 4% das rurais e 3% das urbanas isso é motivo de sofrimento, mas por se encontrarem em situação de submissão, são obrigadas a aceitar e conviver com esse tipo de constrangimento doméstico.

Ainda de acordo com os dados dessa pesquisa, mais da metade das mulheres entrevistadas, tanto urbanas como rurais, relataram já ter sofrido algum tipo de violência por parte dos homens. A exceção se encontram nos casos de assédio sexual, as mulheres rurais afirmaram ter sofrido mais violência que as urbanas. Em categorias como, tentativa de estupro/abuso sexual, tapas, empurrões, uso de armas, bate-bocas, insinuações e xingamentos com as trabalhadoras rurais há maior ocorrência. (SILIPRANDI, 2004, p. 131).

O trabalho da mulher na agricultura

Brumer (1996) revela que, praticamente, em todas as sociedades humanas existem diferenciação e complementaridade de papéis entre homens e mulheres, porém, no passado essas relações não eram hierarquizadas. Para Hartmann (1976), citado por Brumer (1996), os estudos antropológicos indicam que a estratificação social ocorreu simultaneamente com o aumento da produtividade, da especialização e da complexidade da sociedade. A hierarquização e consequente superiorização do homem são atribuídas, segundo Hartmann (1975), entre outras, às seguintes mudanças: a perda, por parte das mulheres, do controle dos meios de subsistência como conseqüência das transformações e da desvalorização de sua participação na divisão do trabalho; a substituição de um trabalho focalizado no grupo  de parentesco, que levou o seu trabalho a ser privado e centrado na família. Esse poder dos homens sobre as mulheres é mantido diretamente na família e apoiado por instituições sociais tais como o Estado e a Igreja, afirma a autora.

A agricultura, principalmente a familiar, é tradicionalmente desenvolvida com a divisão de tarefas entre homens e mulheres, onde cada papel tem a sua importância peculiar. As estatísticas disponibilizadas pela Food Agricultural Organization – FAO (2000) indicam que as trabalhadoras da zona rural constituem um contingente, em média, superior a 50% da força total de trabalho e são responsáveis pela metade da produção mundial de alimentos. De acordo com as estatísticas, as trabalhadoras são responsáveis por cerca de 60 a 80% dos alimentos nos países em desenvolvimento. Os alimentos básicos como arroz, trigo e milho são, na sua maioria, cultivados pelas mulheres, que são responsáveis pela produção de cerca de 90% dos alimentos consumidos pela população pobre da zona rural.

Vê-se, dessa forma, a inquestionável contribuição das mulheres rurais para a segurança alimentar mundial. Todavia, elas permanecem à margem das estratégias de desenvolvimento e a sua força de trabalho permanece subestimada. No Brasil, de acordo com Kageyama e Bergamasco, a partir do Censo Agropecuário de 1980, as unidades de produção familiar eram responsáveis, na década de 80, por cerca de 50% da produção nacional de alimentos, em que metade da mão-de-obra era constituída por mulheres. Para Suárez e Libardoni (1992), as diferenças de objetivos e métodos dos vários levantamentos censitários, levam à dificuldade de qualificar o trabalho realizado pelas mulheres. Essa é uma tendência brasileira e latino-americana das estatísticas, em que, ideologicamente, as coletas de dados partem do pressuposto de que toda mulher tem como ocupação principal as atividades domésticas. Para essas autoras, as abordagens metodológicas das pesquisas impõem uma linha divisória entre as atividades da produção agrícola e as atividades domésticas e ainda adotam critérios de difícil mensuração que requerem uma rígida separação entre os espaços domésticos e produtivos, o que culmina com a marginalização da categoria feminina.

Essas conclusões encontram consonância em Brumer (1996), quando afirma que o trabalho realizado pela mulher na agricultura é visto como uma ajuda natural da mulher ao marido. Isso acontece, segundo ela, justamente pelo fato de os espaços onde a mulher desempenha as suas atividades profissionais e domésticas ainda não serem bem definidos, contribuindo assim para a falta de reconhecimento da importância da sua participação no processo produtivo e na segurança alimentar, sendo-lhe reservado  apenas um papel secundário e coadjuvante.

Esses deslizes teórico-metodológicos atribuídos à sociologia do trabalho, bem como às demais teorias sociais, se evidenciam também no relatório citado por Brumer (1996), do Secretariado da Comissão Feminina da Comissão das Comunidades Européias sobre a situação das mulheres agricultoras em doze países que compõem a Comunidade Econômica Européia, onde se afirma que:

As agricultoras estão ainda a braços com o peso sociológico da mentalidade agrícola tradicional. Acontece que ainda hoje carecem de um lugar bem definido na exploração. Lamentam, nesse caso, que só lhes seja reconhecido um papel secundário de ‘tapa-buracos’, quando, na realidade, assumem responsabilidades tão importantes como, por exemplo, a manutenção da contabilidade (BRUMER, 1996, p. 4).

De acordo com Presvelou (1996), o papel da mulher na produção alimentar carece do reconhecimento da sua importância na segurança alimentar da família, até porque a renda da mulher é usada quase sempre na compra de alimentos para a manutenção da família. Às mulheres que trabalham em regime da pequena produção familiar compete a participação em todas as fases do ciclo produtivo que vão desde a produção até a pós-colheita. Tais atividades  implicam na necessidade de grande dispêndio de energia e forças físicas (PRESVELOU, 1996, p. 19), nem sempre são computados como trabalho.

Mas apesar das adversidades enfrentadas pelas mulheres rurais que ingressam no trabalho assalariado, elas ainda conseguem ter a preferência quando da seleção para alguns tipos de trabalhos, como por exemplo, nos campos de uva. Ressalte-se, porém que essa preferência não lhes confere a devida respeitabilidade, uma vez que são remuneradas com salário inferior ao pago aos homens. A preferência pela mão-de-obra feminina em algumas atividades da agricultura dá-se pelo fato de serem as mulheres consideradas habilidosas, cuidadosas, e delicadas, qualidades importantes para o desempenho de atividades como raleio da uva, colheita e embalagem. Entretanto, essas qualidades não podem mascarar a rusticidade, o emprego da força física e o desgaste corporal que a cultura da uva, por exemplo, exige das mulheres.

A inserção da mulher na fruticultura irrigada

Com a expansão da fruticultura no Submédio São Francisco e com a ênfase para a produção de duas frutas em particular: a uva e a manga, surgiu a necessidade de uma mão-de-obra diferenciada, considerando-se que as mulheres seriam mais bem adaptadas para determinadas tarefas. As tarefas que hoje são consideradas femininas na fruticultura, sempre o foram; entretanto havia uma menor visibilidade, dada a pequena oferta dessa mão-de-obra em comparação com os dias atuais. Bloch (1996) revela que o Vale do São Francisco passou da produção de 8 mil toneladas de frutas em 1987 para 55 mil toneladas em 1992, sendo a uva e a manga os principais responsáveis por essa performance. Em 1994, as duas frutas juntas já representavam cerca de 100 mil toneladas por ano. À medida que a fruticultura se expande há também maior inserção da mulher nesse mercado e as atividades femininas ganhavam maior relevância e visibilidade social.

Enquanto as atividades da cultura da manga empregam prioritariamente a mão-de-obra masculina, na uva predomina a feminina. São tarefas que vão desde o raleio dos cachos, passando pela colheita até a embalagem que acontece nos packing-house. Esta última atividade é considerada a mais leve de todas. Nas demais requer enorme esforço físico das mulheres, que permanecem o dia todo de braços para cima se equilibrando sobre pequenos bancos, a exemplo de atividades como o raleio e a colheita. O sol quente do semi-árido nordestino obriga as trabalhadoras buscarem alternativas de proteção contra o sol, conforme figuras 01 e 02. Adicione-se a isso, a exposição direta aos efeitos dos produtos químicos pulverizados nos parreirais. Estas constituem as principais reclamações das mulheres conforme verificado durante a pesquisa de campo.
Segundo Bloch (1996), a quase totalidade das mulheres entrevistadas que trabalhavam no raleio e na colheita na época, relataram algum mal-estar, como tontura após a pulverização dos produtos químicos; dor de barriga ou o corpo formigando após o dia de trabalho. O trabalho nos packing-house s consiste na limpeza, seleção dos cachos da uva e colocação nas respectivas embalagens. Neste caso, não só o esforço físico é menor, como as condições do próprio ambiente de trabalho são mais saudáveis, pois as trabalhadoras estão protegidas da ação das variações climáticas, do desgaste à exposição ao sol e do risco de contaminação dos defensivos agrícolas.

A demanda de mão-de-obra na fruticultura da uva: o raleio da uva

As principais tarefas que demandam mão-de-obra na fruticultura da uva são: adubação de fundação, momento em que são feitas escavações onde se coloca adubo que posteriormente é coberto com a terra anteriormente retirada; pulverização, que pode ser feita com pulverizadores costais ou mecanizada, roço ou capina e poda; o amarrio verde, que conforme o próprio nome indica, tem a função de amarrar os galhos sobressalentes. Essas são atividades consideradas mais pesadas, pois exigem força e resistência, são tradicionalmente desempenhadas por homens. As atividades consideradas mais leves são atribuídas às mulheres são: a desbrota, que consiste na retirada das gemas não produtivas, para eliminar a concorrência por nutrientes, possibilitando, assim, definição da quantidade de cachos desejada, por galho da videira; o raleio, em que inicialmente são retiradas algumas bagas para deixar as outras crescerem e em outro momento as bagas são retiradas para dar uma forma simétrica ao cacho. A primeira fase do raleio, também conhecida como pinicado é feita com as próprias mãos; e a segunda, com a tesoura de raleio.

Esse segundo raleio poderia ser apenas mais uma tarefa desempenhada dentre as várias a que essa fruta é submetida, mas sua importância consiste na relação entre os resultados e a aceitação ou não desse produto, tanto pelo mercado interno quanto externo. Esse trato cultural é realizado na fase de crescimentos das bagas de uva. Com a ajuda de uma tesoura apropriada procede-se a uma seleção de bagas, conforme figura 01. O objetivo é propiciar as condições necessárias ao crescimento e desenvolvimento das uvas, sem concorrência por espaço entre elas e a uniformidade dos cachos uns em relação aos outros.  Essa uniformidade pode definir o mercado, já que os países europeus e norte-americanos são bem mais exigentes que o mercado interno. 

A tarefa é atribuída exclusivamente a mulheres por exigir características que lhes são peculiares, a exemplo da habilidade manual e da delicadeza (essa necessária no manejo com a tesoura no trato com o cacho de uva para não danificar as bagas). Apesar disso, esse não é considerado um trabalho qualificado, tendo em vista que se trata de características socialmente construídas como naturais da mulher. E como tal o reconhecimento financeiro não acontece na mesma proporção. A pesquisa mostrou que o trabalho requer, de fato, uma especialização, mesmo que seja de forma empírica. Assim, também pode ser aperfeiçoada a partir de cursos de qualificação. Entretanto, na remuneração das trabalhadoras, não se leva isso em consideração.
Outra etapa consiste na desfolha, na qual se retiram as folhas que estão penduradas abaixo da linha dos arames de sustentação do parreiral, misturando-se com os cachos de uvas. Por fim, vem a colheita e a embalagem. Esta é realizada nos packing-houses, onde a uva passa pelo seguinte processo: limpeza dos cachos: retirada das bagas consideradas inadequadas e outras impurezas; a classificação dos cachos; o acondicionamento em pequenas sacolas de plástico se a uva for destinada aos Estados Unidos ou à Inglaterra ou sacolas de papel se o destino outros países. Tais embalagens são colocadas em caixas de papelão e, por fim, a pesagem e controle de qualidade. Todavia, se a uva for destinada ao mercado interno, ela é embalada em caixas de papelão forradas com uma folha de papel especial, sem o acondicionamento em sacolas. Tudo isso acontece como em uma linha de montagem automatizada, em que cada mulher tem uma atividade definida. Através de observações in loco nos packing-house das empresas e nos parreirais, pode-se constatar que as tarefas ditas mais leves desempenhadas pelas mulheres, exigem na verdade muita resistência física.
Os dados desta pesquisa confirmam, ainda, o que já havia sido constatado por Bloch (1996) e Silva (2001), de que somente os trabalhadores permanentes possuem registro na carteira de trabalho; os trabalhadores sazonais, aqueles contratados, principalmente para o período da colheita – que representam a maioria –, assinam apenas contratos temporários, categoria esta que abrange todas as mulheres entrevistadas.

Observou-se que alguns direitos conquistados pelos trabalhadores são exigências do mercado externo, como uma infra-estrutura de packing-house, com área de embalagem, banheiros, local de refeições, local para lavar as mãos, galpão para guardar defensivos e adubos, com banheiro exclusivo para quem lida com esses produtos, além de exigir que todos trabalhadores, a partir da colheita, trabalhem devidamente uniformizados, devendo usar bata, touca e luvas, entre outras exigências, sem as quais não há exportação.
Além de se uma conquista indireta, nem toda empresa dispõe de espaço próprio para os trabalhadores fazerem suas refeições, ou seja, não há restaurantes ou refeitório, a comida é trazida pronta de casa, sendo consumida fria, conforme a Figura 2. Nesse aspecto, os trabalhadores da uva se assemelham aos demais bóias-frias encontrados na produção de cana-de-açúcar em várias regiões do país.
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Figura 1 – Trabalhadoras no horário do almoço no meio do parreiral.

Fonte: Pesquisa de campo (2006).

A  senhora Girassol, de 45 anos, conformada desabafa: “Não tem como a gente esquentar a comida, o jeito é comer fria mesmo, senão fica com fome... o pior é quem não tem nem a comida fria para comer.” Outra exigência do mercado externo são os equipamentos de proteção individual, entretanto, 90% das trabalhadoras que raleiam a uva responderam que não recebem roupas ou instrumentos de proteção na execução das tarefas.  Porém, elas próprias procuram improvisar uma proteção, tendo em vista o forte sol do sertão, conforme ilustrado na figura 3. Os dados coletados junto aos empresários e colonos mostram que apenas as grandes empresas oferecem água potável aos seus trabalhadores e assistência médica, em casos de acidentes. Os demais são atendidos pelo sistema Único de Saúde – SUS.
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Figura 2 – Trabalhadora usando máscara improvisada para proteção individual

Fonte: Pesquisa de campo (2006).

A senhora Margarida, de 32 anos, em um dos seus desabafos:

Eu achava que aquelas dores de barriga eram da água que não era tratada e as dores de cabeça porque ficamos praticamente o dia todo expostas ao sol... depois que fui ao médico descobri que poderia ser por causa do agrotóxico, por isso eu uso este pano no rosto, tentando me proteger do veneno.

No que se refere à carga horária, verificou-se que as mulheres cumprem em média, 8 horas diárias, atendendo a uma cota de 450 a 500 cachos de uva raleados por dia. Porém, na época do segundo raleio e da colheita, essa média sobe consideravelmente para 10 a 12 horas diárias. As empresas propõem o cumprimento de horas extras em determinados processos e períodos da produção e muitas mulheres se sentem atraídas pela possibilidade de uma renda maior, chegando a fazer o raleio de até 800 cachos por dia. E para tirar o máximo proveito, muitas empresas incentivam uma a competição entre as mulheres.

Nível de satisfação e as condições de trabalho

Os dados da pesquisa mostram que 85% das mulheres entrevistadas gostam das atividades que desenvolvem e que 100% consideram que a vida melhorou depois que começaram trabalhar na cultura da uva. Conforme relato da Sr.ª Rosa e a Sr.ª Flor de Laranjeira: “ Quando chega o final do mês posso oferecer algo melhor a mim e a meus filhos... comida no prato não falta não!” (Sr.ª Rosa).
Antes eu não tinha um certo, agora não! Tenho o meu certinho todo mês, não preciso ficar me humilhando para os outros, faço as compras de comida e também compro roupas quando sobra um troco para os meus filhos...mas que pena que não sou contratada, pois quando o tempo de contrato acabar não sei como vou manter a mim e aos meninos (Sr.ª Flor de Laranjeira).

Para muitas mulheres entrevistadas, antes do trabalho na fruticultura, a vida profissional era caracterizada por uma oscilação intensa. O dilema era permanecer na propriedade familiar para preservar a terra, mas com sérios problemas de alimentação ou sair para as cidades vizinhas em busca de trabalho que lhe garantisse a sobrevivência familiar. Assim, na época da seca as dificuldades de sobrevivência impulsionavam grandes grupos para as cidades, em busca de empregos temporários. A volta para suas propriedades acontecia na época de entressafra quando não havia tanta necessidade de mão-de-obra nas empresas, e voltavam, também, as chuvas necessárias para garantir o plantio dos gêneros alimentícios mais básicos.

Esse é o caso da Sra. Lírio, de 58 anos que morava antes na zona rural da cidade de Afrânio-PE, casada, quatro filhos já adultos, que também trabalham na fruticultura irrigada, residente no núcleo 04 desde o ano de 1994. Ela afirma que viveu a experiência de vindas e idas juntamente com sua família, até o momento que conheceu o proprietário do lote no qual ela, seu marido e os filhos residem hoje. Preferiram sair da sua terra e viver na terra dos outros como caseira, tomando conta das culturas de uva e de acerola, morando no próprio lote, em uma casa de quatro cômodos, semi-acabada. Desabafa a dona Lírio:
Depois que vendi minha terrinha e vim morar aqui, graças a Deus o feijão não falta na mesa, planto batata, macaxeira, abóbora, crio minhas galinhas, tenho um porquinho na engorda... sei que a terra não é nossa, mas minha família toda trabalha no lote, fome não passamos mais.

Das mulheres entrevistadas, 32% são casadas, 58% solteiras com filhos, nos 10% restantes estão as divorciadas, viúvas e solteiras sem filhos, representando na grande maioria um nível de escolaridade muito baixo. Das entrevistadas, 16,7% disseram que levam os filhos pequenos para o trabalho. Estas trabalham em lotes menores, não se caracterizado problema levar os filhos para o seu ambiente de trabalho. No almoço, mãe e filhos agachados no meio do parreiral dividem a comida fria. Como relata a senhora Margarida: “Graças a Deus posso trabalhar aqui na uva, trago meus filhos, já que não tenho com quem deixar, aqui eles brincam e não me atrapalham em nada...sei que é temporário, mas Deus vai me mostrar outra rumo quando a colheita acabar.”
Mas a grande maioria das entrevistadas deixa os filhos menores com o filho mais velho, muitos, pouco maiores que os irmãozinhos, mas já com a responsabilidade de tomar conta da labuta da casa e do almoço dos menores. Têm-se ainda aquelas que deixam os filhos com alguém da família – irmãs, tias ou avós, sempre recebendo uma ajuda de custo.

Conforme já constatado por Bruschini (1990), a mulher que ingressa no trabalho assalariado passa a assumir jornada dupla: a desempenhada no espaço público, assalariado, e a que já assumia no âmbito privado, com a família. Isto torna exaustiva a sua rotina, uma vez que é dela a responsabilidade da labuta da casa, do preparo do alimento e dos cuidados com os filhos, haja vista a ausência na divisão das tarefas domésticas.

É o meu filho de 11 anos quem limpa a casa, eu faço o almoço e lavo roupa à noite; o meu marido também trabalha na roça, mas não faz nada em casa, pois ele diz que trabalho de casa ficou para a mulher e não para o homem. (Sra. Rosa).

Caso isolado foi observado diante do relato do K.S, de 28 anos, companheiro de uma das trabalhadoras entrevistadas, que procuram dividir as tarefas domésticas com a esposa:

Também trabalho na roça, sei o quanto é cansativo, por isso é que quando chego em casa ajudo minha mulher no que precisar... Quem não ajuda é aquele que tem medo que os amigos achem que sua mulher, porque está trabalhando fora, vai mandar e desmandar na casa... mas isso não tem nada a ver.

Segundo dados da Secretaria Nacional de Mulheres no Brasil de 2003 (PSTU), 32,8 milhões de mulheres representam 41,4% da PEA, sendo que 17% delas são empregadas domésticas; 16% estão no setor público; 17% na agricultura; 57% no setor de serviços e apenas 9% na indústria. Mesmo as mulheres inseridas nos setores industriais estão localizadas nos postos de trabalho de maior exposição às doenças.

Para Bruschini e Rosemberg (1982), isso se deve a conceitos construídos socialmente ao longo de séculos, através da religião, das leis, da escola e da família, onde, cotidianamente, a própria mulher reproduz a superioridade masculina através da educação familiar ou informal.

Se bem que a constituição de 1988 procurou desfazer isso, pelo menos no tocante às legislação teórica.

Ainda em conformidade com os dados do PSTU 2003, ratifica-se que é no terreno da sexualidade humana em geral e da parcela feminina em particular, que o capitalismo exerce alguns dos mais perversos mecanismos de opressão.

A superioridade dos indivíduos de sexo masculino; a função meramente reprodutora do sexo; a obrigação feminina de ter filhos; a família dirigida por homens; a propensão ‘natural’ das mulheres para o trabalho doméstico; a incompatibilidade entre o trabalho feminino e a maternidade... Esse pensamento é componente de uma mesma ideologia, que serve, por sua vez, aos interesses do sistema capitalista de reproduzir gratuitamente sua mão-de-obra e super explorar a metade tida como ‘inferior’ (dados do PSTU 2003 - Secretaria Nacional de Mulheres no Brasil).
Não se pode perder de vista que o trabalho feminino é visto como complementar à renda familiar e que esse trabalho não significa a substituição ou mesmo a diminuição dos encargos da esfera doméstica. Ainda assim, 41,7% das entrevistadas confirmaram que pretendem permanecer na fruticultura da uva, pensando, particularmente, na importância que o trabalho assalariado implica na garantia e/ou, na melhora dos componentes da cesta básica. Para aquelas que não têm marido, o salário sazonal representa a única fonte de renda, sendo valorizado então como indicador de independência financeira da trabalhadora.

Questionadas sobre os pontos positivos e negativos do seu trabalho, as entrevistadas responderam que os aspectos positivos são o recebimento de pagamento em dia e a independência econômica que ele propicia. Como negativo, destacam a falta de transporte (16,7%), a exposição ao sol o dia inteiro, além de dores nas costas pelo excesso de tempo com os braços para cima (41,7%) e enfatizaram os conflitos com o companheiro, gerados por ciúmes dos supervisores ou colegas de trabalho (22% ).

Frutos da fruticultura

A busca por emprego assalariado nas grandes fazendas exportadoras, segundo Bloch (1996) caracteriza um exemplo dramático da freqüência pela exportação no meio da miséria. Sobre tais relações o autor constatou que a idéia de que as exportações criam empregos e eliminam a fome é uma farsa. Pois, não há como empregar os milhões de nordestinos desqualificados que chegam à região atraídos pela promessa de melhoria de vida. Os salários pagos também são insuficientes para livrá-los da condição de miséria (BLOCH, 1996, p. 5).
Pela avaliação apresentada sobre os efeitos da transformação na agricultura e o estabelecimento do trabalho assalariado, Bloch conclui que a situação do Vale do São Francisco demonstra a precariedade do emprego e a demanda de uma mão-de-obra submetida a determinadas imposições que comprometem a própria dignidade do trabalhador. Constatou-se que 65% das mulheres gastam parte do seu salário com alimentação; 15% citaram o material escolar para os seus filhos; 20% das entrevistadas citaram outras despesas como remédio, água, luz, aluguel. Quando perguntado se esse trabalho contribuiu para a sua realização pessoal e, ou, profissional ouviu-se respostas como:

Sim, me sinto melhor, mudou muita coisa, posso dar uma vida melhor para os meus, faço o que eu quero, não dependo de ninguém, nem do meu marido, graças a Deus eu trabalho (Flor de Laranjeira).

Sim, tanto pessoal como profissional, pois aprendi algo que não sabia e agora eu posso ter as coisas que eu desejava possuir e agora eu consigo (JMS, 28 anos, solteira, 3 filhos).

Sim, porque trabalhando não necessito de ficar pedindo ao marido e consigo da melhores coisas para os meus filhos (Girassol).

Essas falas deixam claro que o trabalho assalariado resulta em inclusão no mercado de consumo, seja através de bens adquiridos para a trabalhadora e seus filhos, seja através do pagamento de outras despesas. Mais importante, no entanto, foi a ênfase dada à independência financeira.

Vale relembrar que as tarefas femininas na fruticultura irrigada exigem apenas a delicadeza das mãos da mulher e responsabilidade, sendo a primeira característica representada como natural e a segunda como indicativa de dons pessoais. Dentro dessa concepção, entende-se porque as iniciativas de capacitação profissional da mão de obra feminina são raras ou mesmo inexistentes.

Apesar do aparente esforço dos governantes para a implementação de políticas públicas de inclusão social das famílias em situação de carência e dos incentivos através de programas visando à permanência das crianças e adolescentes nas salas de aula, apenas 20% das mulheres entrevistadas disseram receber algum tipo de beneficio como bolsa-escola, vale-gás ou bolsa-família.

Do total de mulheres entrevistadas 40% disseram que o trabalho na fruticultura da uva lhes proporcionou algum tipo de beneficio social como FGTS, PIS, INSS, férias e décimo terceiro salário, proporcionais aos meses trabalhados durante o ano: “Recebo hoje depois que assinaram a minha carteira, férias, décimo terceiro, já abri ficha em loja que antes não tinha.” (Flor de Laranjeira).
Quanto à inserção dessas trabalhadoras em associações e sindicatos, os dados da pesquisa mostra que 70% das mulheres entrevistadas são sindicalizadas, apesar de algumas delas não saberem exatamente qual a função do sindicato; sabem apenas que em todos os meses é descontado um valor no seu pagamento, conforme declara Flor de Laranjeira: “Só do sindicato, mas não participo de nada não! E nem sei o que é que o sindicato faz mesmo, só sei que eles descontam dinheiro no final do mês.” Como a atuação e a visibilidade do sindicato são fracas entre as trabalhadoras, a participação delas em políticas públicas e programas de capacitação também é incipiente, bem como é praticamente nula a sua participação política.
 São mudanças no campo e no próprio modo de vida. A participação da mulher rural no trabalho remunerado em áreas de irrigação também se fez acompanhar de uma série de variações que afetam a vida dessa trabalhadora, que passam, por exemplo, pela ampliação da jornada de trabalho; monetarização do seu trabalho; fraca conscientização dos seus direitos na esfera pública e privada; exploração no desenvolvimento das atividades agrícolas por meio da especialização do trabalho; comprometimento da saúde e da participação política (Bloch, 1996, p. 59).

Quanto ao lazer, resume-se a reuniões de amigos nos bares da própria vila, em conversa animada sobre o trabalho, a vida, as chuvas, os últimos acontecimentos. Como eles mesmos descrevem, entre uma cachaça e outra vão esquecendo os problemas, as desigualdades e também a falta de outras formas de entretenimento. Para as crianças é ainda mais precário, sendo comum encontrar a criançada durante o dia jogando futebol nas ruas ou tomando banho nos canais, colocando a vida em risco, enquanto as mães trabalham. Observou-se através de relatos de algumas mães que trabalham raleando uva, o desabafo sobre a morte de crianças nesses canais. Figura 03:
A prefeitura, a CODEVASF... Não sei mais quem... Mas deveriam se preocupar com o perigo que o canal representa, já que não tem nenhum tipo cerca ou algo que o valha para evitar que nossas crianças arrisquem a vida enquanto trabalhamos. (Flor de Acássia).
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Fonte: Pesquisa de campo (2006).

Figura 3 – Menino tomando banho no canal de irrigação

 “Girassol” fez o seguinte comentário: “A vida aqui na comunidade é legal, porque meus vizinhos são ótimos, não tenho o que dizer; tem escola; a coisa que falta é um posto policial, já tivemos casos de brigas, assaltos e até mortes, se tivesse um posto policial poderia ter evitado.”
Conflitos advindos do trabalho fora de casa

O trabalho na fruticultura da uva, no Núcleo 04 do Projeto de Irrigação Senador Nilo Coelho, proporciona às mulheres maiores poder de compra e, conseqüentemente, maior independência econômica, como mostram os dados desta pesquisa, mas é também causa de muitos conflitos que desgastam a vida conjugal de muitas mulheres inseridas nesse contexto. Das mulheres entrevistadas apenas 26% disseram já ter vivido algum tipo de conflitos. Porém, percebe-se certa preocupação por parte das mulheres em revelar a existência de conflitos, seja por medo dos seus companheiros ou por vergonha. Sendo comum a alusão a situações de pessoas conhecidas. “Eu conheço mulheres o marido passou a brigar mais, porque ela fica muito tempo fora. Tem marido que é ciumento” (Dona Margarida). Ainda sobre este aspecto registra-se o desabafo de uma das entrevistadas:

Às vezes ele briga porque chego tarde, fica me esperando até para esquentar a comida. Diz que eu tenho obrigação de colocar à mesa; e também ele fica com ciúme achando que eu não estava no trabalho e aproveita para ir beber no bar, só pra chegar em casa e brigar comigo (Flor de Laranjeira, deixou passar nas entrelinhas que é agredida verbalmente e fisicamente na frente dos seus filhos pelo o seu marido).

Ao serem abordadas sobre agressões físicas, a maioria das mulheres desconversam. Elas dizem que os maridos, namorados ou companheiros não chegam a agredi-las, mas conhecem amigas que apanham de seus companheiros por causa de ciúme, evidenciando-se na maioria das vezes, pela riqueza dos detalhes relatados, que falavam de si mesmas. O médico ginecologista do Posto de Saúde da Comunidade, Dr. Osmã, oferece mais detalhes a respeito desse assunto:

Já atendi vários casos de mulheres espancadas por parte dos seus maridos. Inclusive a os filhos também são espancados. Elas se recusam a fazer denúncias por medo ou vergonha. O que se percebe é que a maioria das brigas tem o ciúme como motivação. Tive uma paciente agredida que foi desencorajada de denunciar o marido pela própria mãe, esta afirma que isso não dava em nada (Dr. Osmã, médico do Posto de Saúde do N4, do PISNC).

Questionadas se haviam denunciado a agressão na delegacia da mulher, desse percentual todas foram  unânimes em dizer que não sabiam da existência dessa delegacia em Petrolina, mas, mesmo se soubessem, não delatariam os seus companheiros. Entre 1995 e 2000 dos 1.050 boletins de ocorrência registrados em Delegacias Especializadas de Atendimento à mulher, em 22 estados brasileiros, apenas 394 viraram processos judiciais. Sendo que as vítimas de agressão física e abuso sexual são sujeitas a tratamento vexatório pelas próprias Delegacias especializadas e pela justiça, o que faz com que apenas uma, entre cada dez mulheres vítimas desse tipo de agressão, faça a denúncia à polícia (PUC, 2004).
O preconceito em relação à mulher que trabalha fora de casa, na agricultura, é muito forte entre os homens. Os dados mostram que 50% dos homens entrevistados acreditam ser um problema a mulher trabalhar fora.

Acho ruim a, mulher trabalhar fora, lugar de mulher é em casa tomando conta da casa e dos filhos. Acho que ela devia ficar em casa, nunca morreu de fome, o feijão sempre botei na mesa. E esse bando de homem de hoje em dia não tem mais respeito por ninguém, não respeitam nem a mãe, quanto mais a mulher dos outros (JF, 45 anos).

Para L.S., 24 anos, “os homens têm muito preconceito em relação à mulher que trabalha fora e acham que a mulher vai colocar ponta no marido’ e que ela vai querer cantar de galo.” Pode-se observar que há muitos conflitos envolvendo a mulher do Núcleo 04 no tocante à educação dos filhos adolescentes, a cobrança por parte destes, dos maridos, da família e da própria comunidade é muito grande. Cerca de 23% relataram que já tiveram problemas com seus filhos e filhas adolescentes, podendo ser citado entre outros, abuso sexual, tráfico e uso de entorpecentes.
Conclusão: Inclusão social temporária

Ao longo do tempo, a imagem da mulher foi sendo construída como alvo de um processo de exclusão e de diminuição de seu papel social. Isso foi fruto de uma sociedade patriarcal que forjou a herança do autoritarismo e do poder centralizado, resultando em violência, preconceito, ditadura e discriminação como componentes das relações sociais cotidianas. Por razões históricas relacionadas ao processo de colonização, o Brasil ainda conserva muitos rincões de patriarcalismo. A região nordeste é apontada como exemplo típico dessa herança. Embora a pesquisa tenha confirmado a existência de relações de gênero bastante assimétricas, deve-se ressaltar que elas são comuns na vida dos brasileiros e brasileiras, surgindo ora de forma aberta e clara, ora de forma sutil e obscura.

Devido à sazonalidade do trabalho na fruticultura, observa-se que ocorre com as trabalhadoras um processo continuado de exclusão e reinclusão nessas atividades. Isso confere uma instabilidade social e mesmo emocional à vida dessas mulheres, que não têm garantias de que estarão empregadas na próxima safra. Essa oscilação permite então uma inclusão social precária que situa a trabalhadora da fruticultura numa zona de vulnerabilidade, resultando no surgimento e, ou, acirramento dos conflitos domésticos. Porém, mesmo considerando que a absorção dessa mão-de-obra é esporádica e que a maioria dessas trabalhadoras assinam contratos temporários, ganhando em média um salário mínimo mensal, elas estão, a partir do momento em que são recontratadas, reincluídas numa situação de trabalho e na esfera econômica.
Vale relembrar as considerações de Martins (1997), quando analisa a discriminação e exploração das empregadas pelas madames:
O que vocês estão chamando de exclusão é, na verdade o contrário da exclusão. Vocês chamam de exclusão aquilo que ‘constitui o conjunto das dificuldades, dos modos e dos problemas de uma inclusão precária e instável, marginal. A inclusão daqueles (...) para os quais não há na sociedade senão lugares residuais.’ Tem sentido que vocês pensem assim, ainda que de um modo insuficiente, porque exclusão de fato, sociologicamente, não existe (MARTINS, 1997).

Retomando as palavras de Paugam (1999), deve-se relativizar o fato de que o emprego pura e simplesmente não representa a inclusão social, mas que ele é apenas um dos elementos que podem compor um processo mais amplo de inclusão desejável e estável, onde seriam atendidas as demandas sociais, culturais, políticas e educacionais. O que se nota nesta pesquisa é que, ao menos até o presente momento, a inclusão está se processando apenas na esfera econômica, contudo, é um fato muito festejado pelas mulheres.

O tipo de inclusão que esse tipo de trabalho proporciona é precário e instável, porém, para os seus filhos a inclusão representa melhoria da educação, já que as mulheres entrevistadas garantem parte do seu salário para a manutenção de seus filhos na escola comprando, por exemplo, uniforme e material escolar, tentando garantir tais benefícios para o ano inteiro. Ressalte-se também a conquista da liberdade financeira que mesmo atrelada ao sofrimento, é apreciada, tendo em vista que 100% das entrevistadas confirmam que a vida melhorou.  Essa melhora está resumida na fala da senhora Girassol: “Para mim, eu passei a ter um valor para mim mesma, eu ocupei o meu tempo, porque não preciso mais chegar a ter que pedir dinheiro para comprar o que necessito.” Essa consciência faz com que a mulher procure outras atividades profissionais quando não há trabalho na uva.
Ficou evidente que elas anseiam por maior espaço e respeito não só no mundo familiar, mas também no trabalho, na política, na vida econômica, cultural e social. Desejam continuar sendo úteis, mas cidadãs, com acesso às políticas públicas, com a defesa contra a violência doméstica e com o combate aos preconceitos. Embora esses direitos apareçam em suas falas como um sonho, nota-se que o discurso das entrevistadas é paradoxalmente permeado de revolta e conformismo, como se certas denúncias comprometessem a estabilidade – frágil – de suas vidas conjugais ou de suas relações no trabalho.  

O trabalho permitiu ampliar a visão sobre as transformações ocorridas no mundo do trabalho na agricultura nos últimos anos, em que, apesar do desenvolvimento econômico regional, persistem os conflitos de gênero e as assimetrias nas relações do mundo do trabalho, pouco alteradas a despeito do revestimento de modernidade que possui a produção de frutas irrigadas.

Notou-se, também, que as mulheres são menos amparadas pelas leis trabalhistas, tanto nos campos de cultivo da uva como nos packing-houses. Faltam equipamentos de proteção individual contra os efeitos dos agrotóxicos aplicados nos parreirais, contra o sol escaldante da região, falta assistência médica, não há creches nem refeitórios.
No próprio Núcleo 04, onde residem as trabalhadoras entrevistadas, também denuncia-se a falta de investimentos privados e o vazio institucional dos poderes públicos, comprometendo os direitos básicos da população. Isso colabora para a construção de um quadro de marginalidade, reforçando a constatação de que a inclusão social propiciada pela fruticultura irrigada tem sido, para os trabalhadores, precária e duvidosa.

Apesar de todos esses conflitos, as mulheres se declararam satisfeitas. Segundo elas, a vida já foi bem pior. Dois aspectos se destacam: a primeira é a parte econômica, que lhes abriu as portas do mundo do consumo e concretizou a independência financeira em relação aos maridos; em segundo lugar, o aumento da violência dos homens da casa, que desqualificam a intencionalidade do trabalho feminino e rejeitam a liberdade conquistada. Assim, a fruticultura trouxe ganhos, mas também acentuou os conflitos existentes, contudo, é um preço que a trabalhadora do Núcleo 4 do projeto de Irrigação Senador Nilo Coelho, na luta diária pela concretização de sonhos bem simples: a conquista de sua cidadania, escolheu pagar com o suor de seu rosto.
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Resumo

O presente artigo busca apresentar e discutir a identidade e fazer uma reflexão acerca da questão de gênero, tomando como referência um Projeto de Inclusão Social: o Mulheres Mil. O Programa constitui-se em uma parceria entre os governos canadense e brasileiro materializada pelos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia do Norte e Nordeste do Brasil. No estudo, retratamos a experiência do Instituto Federal de Pernambuco – IFPE -, cujo subprojeto Culinária Solidária trabalha na perspectiva de oferecer qualificação profissional, discutir as relações entre homens e mulheres e auxiliar as alunas na redescoberta de suas identidades.
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INTRODUÇÃO

Gênero e Identidade

A opressão das mulheres na sociedade é motivo de preocupação crescente, tanto em áreas acadêmicas, quanto na vida cotidiana, conforme sinaliza Fishman (2010, p.31). Apesar das pesquisas sobre as bases históricas e econômicas da posição das mulheres, sabe-se pouco sobre como a hierarquia é rotineiramente estabelecida e mantida. O presente estudo procura direcionar a atenção para a realidade do poder na experiência cotidiana. Trata-se, portanto, de um trabalho que investiga o gênero na perspectiva da educação, da qualificação profissional de mulheres da periferia.

A questão de gênero tem perspectivas e paradigmas diferenciados para alguns autores, citados neste artigo, cujos conceitos abordaremos a seguir.  GEERGE
, por exemplo, ensina-nos que se trata de uma construção social feita a partir de características biológicas (Louro 1998, pg.109), enquanto para Mayer(2003, pg.67):
 “ao longo da vida, por meio das mais diversas instituições e práticas sociais, nos constituímos como homens e mulheres, num processo que não é linear, progressivo ou harmônico e que também nunca está finalizado ou completo”. 
A condição minoritária do gênero feminino não é um reflexo da composição demográfica da população, mas, sim, do modo como as relações sociais, expressando valores, definem a distribuição de prestígio, legitimidade e poder que organizam os vínculos entre homens e mulheres, somados a outros critérios de classificação social.

As identidades de gênero se constituíram nos modos de ser aprendidos na escola, na vizinhança, com a família, os amigos, a televisão, os jogos eletrônicos, na variabilidade de instâncias sociais e produtos culturais que compõem suas identidades. Essas posições assumidas são uma mediação constante do contato que travam como receptores com a produção cultural, neste caso específico, com a semântica de um mundo em construção, que privilegia espaços masculinos.

Para Heilborn (2000, pg. 76), enquanto fenômeno cultural, o machismo integra-se em um complexo de traços de organização do parentesco e da moral comuns ao mundo mediterrâneo, fundamental para a formação da identidade na América Latina. O machismo refere-se à idéia de prestígio e extremado poder masculino, cujo exercício está na centralidade da moral e do controle femininos. O lado exemplar manifesta-se através da desvalorização prática e simbólica da mulher, expressa na possibilidade do uso da violência. A contrapartida é um sistema em que a identidade masculina de fato apóia-se demasiadamente no desempenho de grupo de parentes mulheres, propiciando uma forte dependência.  A recente erupção de discursos sobre a(s) masculinidade(s) pode ser entendida assim. 

Surgida após a avalanche feminista da década de 70, esses discursos se concentram no mundo anglo-saxão e promovem mudanças no nível de conceitos das ciências sociais, assim como questionam o poder, o status quo social e a redefinição do 'eu' masculino. Com a chamada 'crise da masculinidade', preceitos básicos da cultura intelectual são questionados, assim como do poder masculino e da sexualidade.

A ênfase dada por esses trabalhos ao uso de masculinidades no plural se configura num questionamento do essencialismo, reiterando a idéia de construção social da masculinidade. Essa postura metodológica, que surgiu da discussão feminista do gênero como categoria analítica, agora é usada para estudar a construção de modelos de masculinidade na história.

Ainda Heilborn (2000, pg. 88) nos  lembra que a idéia de crise da masculinidade não é global, restringe-se a grupos pequenos, intelectualizados de homens que, a partir da crítica feminista, voltam-se para uma auto-crítica. Relações de poder homem/mulher e homem/homem são uma questão central nas análises. Mort (2000, pg. 221) diz que há autores que defendem teorias do patriarcado como válidas para analisar a questão da masculinidade e da hegemonia masculina na sociedade. Ele delimita a sua posição, que se encontra em graus diferentes nos trabalhos, defendendo a chamada metodologia pós-estruturalista, valorizando uma teoria do discurso (autores como Foucault) e a produção sócio-histórica do gênero (Joan Scott).
Como observamos, as posições de sexualidade parecem estar bem demarcadas. Para Louro (1998, pg.77), a sexualidade: 

“é mais do que uma questão pessoal e privada, ela se constitui num campo político, discutido e disputado. Na atribuição do que é certo ou errado, normal ou patológico, aceitável ou inadmissível, está implícito um amplo exercício de poder que, socialmente, discrimina e classifica.”
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A inclusão digital também faz parte do projeto         Informática compõe o currículo do curso

Para Sodré (2000, p.33), a noção de identidade constrói-se a partir de categorias do pensamento ocidental. É fruto de um processo comparativo, logo, de afirmação de um mesmo, dominante, em relação a outro. Significa para o autor representação racista. O único modelo deve ser: “a identidade de alguém, de um ‘si mesmo’, é sempre dada pelo reconhecimento de um ‘outro’, ou seja, a representação que o classifica socialmente.”

O autor ainda contrapõe o conceito de identidade ao de singularidade, que não depende de um ato comparativo, mas se firma a partir de um processo relacional. O conceito de identidade passa necessariamente pelo conceito de sujeito, que pode tornar-se, segundo Sodré, singular (o indivíduo). O conceito de sujeito implica essa dinâmica de construção de identidades. Numa comunidade, esse singular significa o sujeito como pessoa, com movimento de sentido que pressupõe abertura para outros universos de significação, outras possibilidades de conhecimento do real e da própria singularidade.

Na concepção de Eagleton (2008, pg. 189), cultura como modo de vida é uma versão estetizada da sociedade, encontrando nela a unidade, imediação sensível e independência de conflito que associamos ao artefato estético. A palavra “cultura”, que se supõe designar um tipo de sociedade, é de fato uma forma normativa de imaginar essa sociedade. Ela também pode ser uma forma de alguém imaginar suas próprias condições sociais, usando como modelo as de outras pessoas, quer no passado, na selva, ou no futuro político.

Para Koss (2003, 69), as preocupações básicas dos seres humanos, desde os primórdios, permanecem as mesmas: busca por comida, proteção, relação com outros da espécie, procriação, encontrar um sentido para a vida. Mas os modos pelos quais realizamos estes atos e o sistema que os relaciona mudaram ao longo do tempo. As idéias e conceitos associados à polaridade sexual básica, nos últimos cinco mil anos de história, têm servido para fundamentar a fixação de papéis rigidamente definidos, do lugar social de mulheres e homens, com prevalência de uma hierarquia que subordina a mulher ao homem, valorizando as qualidades masculinas em detrimento dos valores femininos.

A tendência básica do paradigma cartesiano, subjacente à nossa compreensão do mundo, baseia-se na polarização entre natureza e cultura. Por sua associação com a natureza, a mulher tem sido vista como inferior, necessitando ser domesticada, submetida e dominada, funções estas atribuídas ao homem como ser cultural, superior, dominante. As classes populares enfrentam a problemática do machismo numa escala maior em relação às hegemônicas. 
As histórias de vida dessas mulheres, a partir de relatos em reuniões e em encontros dos gestores do Projeto, realizados em Brasília, os discursos são recorrentes sobre as dificuldades impostas por muitos maridos. A maior delas diz respeito a com quem deixarão os filhos
.
OBJETIVOS:

2.1. Objetivo Geral do Projeto:

· Contribuir para a formação profissional e cidadã de mulheres da Comunidade Chico Mendes, reforçando o protagonismo feminino no fortalecimento de iniciativas sustentáveis de desenvolvimento econômico e social da comunidade em que as mesmas estão inseridas, assegurando, dessa maneira, a igualdade de gênero.

2.2 Objetivos específicos:

- Discutir as relações de gênero buscando o fortalecimento do feminino;
- Promover a eqüidade de gênero;

- Possibilitar o acesso, a permanência e o sucesso de mulheres, cuja faixa etária é de 20 a 60 anos;
- Provocar a compreensão e a valorização do papel da mulher na sociedade;

- Investir em ações voltadas para o aumento da escolaridade e profissionalização das mulheres;

- Favorecer formação profissional, crítica e cidadã com foco na melhoria das condições de vida e inclusão das mulheres no mundo de trabalho;
- Auxiliar nas relações familiares e em grupo da comunidade;
- Viabilizar oficinas e estudos voltados a estratégias alternativas para o aumento da renda familiar;

- Desenvolver estudos e atividades teórico-práticas de empreendedorismo, cooperativismo e associativismo;

- Estimular o desenvolvimento sustentável na comunidade;

- Construir um restaurante-escola na comunidade com o apoio de outros atores sociais;

- Aumentar os aspectos de auto-estima e resgate da cidadania.
METODOLOGIA

Para Oliveira (2008) metodologia é um processo no qual se aplicam diferentes métodos, técnicas e materiais, tanto laboratoriais como instrumentais e equipamentos para a coleta de dados no campo. Ainda na perspectiva da autora, a metodologia engloba todos os passos realizados para a construção do trabalho, que vai da escolha do procedimento para obtenção de dados, perpassando a identificação de método(s), técnica(s), materiais, instrumentos de pesquisa e definição de amostra/universo, à categorização e análise dos dados coletados. 


As discussões propostas neste trabalho, portanto, têm caráter qualitativo, visando atender as necessidades do objetivo proposto e não a uma amostra representativa estatisticamente. 

Revelamos um breve itinerário e os procedimentos metodológicos na pesquisa. Isso significa ver a teoria que a sustenta a no relato de nossa experiência com vistas à realidade das mulheres integrantes do Projeto Mulheres Mil. 

Lopes (1990) denomina esse procedimento de “reconstrução empírica da realidade”, onde o pesquisador realiza a coleta de dados que possa reunir as evidências concretas capazes de reproduzir os fenômenos em estudo no que há de mais essencial. Trata-se, portanto, de uma fase da pesquisa, conduzida por operações das instâncias técnica e metódica, o que a autora (idem) considera ser um processo de construção dos dados da pesquisa, que abrange duas operações distintas: a amostragem e a coleta de dados. Nesse sentido, propomo-nos a descrever o que acontecerá enquanto a pesquisa se desenvolverá no empírico.

Como destaca Becker (1994), toda pesquisa tem o propósito de resolver um problema específico que, em aspectos importantes, não é parecido com nenhum outro problema e devemos fazê-lo dentro de um ambiente específico diferente de todos os que existiram antes. Eco (1986) chama atenção no sentido de que numa tese histórica ou filológica, existem métodos tradicionais de pesquisa a que o autor não pode se subtrair; enquanto para os trabalhos sobre os fenômenos sociais em evolução, muitas vezes, o método precisa ser inventado. 
Queiroz (1995) reforça esse procedimento, quando destaca que “as técnicas qualitativas procuram captar a maneira de ser do objeto pesquisado, isto é, tudo o que o diferencia dos demais”, toda pesquisa leva embutida em sua formulação as opiniões e as maneiras de pensar de quem o formulou e de quem a realizou, as quais pertencem ao reino do qualitativo, ao qual a quantidade está subordinada.
Com base neste entendimento, e, por se tratar de uma investigação qualitativa, analisamos em sua totalidade o Projeto Mulheres Mil desenvolvido pelo IFPE. Essa opção tem como base o que está expresso nos fundamentos teóricos de Denker (1998), quanto à precisão dos resultados com a escolha e o detalhamento dos procedimentos metodológicos em que estão incluídos a indicação e a justificativa do paradigma norteador do estudo, etapas do desenvolvimento da pesquisa, descrição do contexto, processo de seleção dos participantes, os procedimentos e o instrumental de coleta e análise dos dados.
RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO

Resultados

Dados Demográficos

A amostra estudada comporta 120 mulheres. Todas as respondentes têm residência na Comunidade Chico Mendes. A grande maioria delas, cerca de 60%, não recebe qualquer tipo de vencimento. A formação escolar predominante é de Ensino Fundamental, tendo alguns casos, duas alunas, de analfabetismo.

Dados Biográficos

A idade média das participantes do Projeto é de 45 anos. Quase 90% delas são solteiras. A maioria diz ser de raça branca. A mediana da renda é de um salário mínimo.

Análise dos Resultados

SEXO – considerando a distribuição de renda e escolaridade, em Chico Mendes, observa-se que a participação da mulher ainda é tímida, faltando a criação e/ou implantação de Políticas Públicas que busquem tornar essa relação homem-mulher mais eqüitativa. A escolaridade se apresenta de forma mais igualitária, porém a distribuição de renda é completamente díspare. 

Observa-se que o acesso ao mercado de trabalho é mais difícil para mais de 40% das mulheres.

RENDA – observa-se que a renda aumenta com a escolaridade. Muitas mulheres enxergam no Projeto a possibilidade de ascensão social.

PROGRAMA DE APOIO – os Programas de Apoio mais comuns são médico-odontológico, assistência social e psicológica.

MOTIVOS PARA TRABALHAR – as participantes do Projeto têm uma escala crescente de prioridades, assim os principais motivos pelo quais elas participam do Projeto Mulheres Mil são: necessidade financeira ou de subsistência, formação profissional, estudar em uma Instituição de nível superior, motivar os filhos a estudar, conseguirem montar o próprio negócio, melhorar a comunidade, proporcionar emprego aos moradores do local, ampliar os laços de afetividade, fazendo novas amigas.

AMPLIAR O DEBATE SOBRE A EQÜIDADE DE GÊNERO – a chegada do Projeto Mulheres Mil à comunidade tem promovido discussões, na família, acerca do papel do feminino, dos diálogos sobre a vida em família, sobre os direitos da mulher e  reflexão acerca do tema.

AS MULHERES MIL E A COMUNIDADE CHICO MENDES


O Projeto Mulheres Mil – Educação, Cidadania e Desenvolvimento Sustentável foi iniciado, em abril de 2007, com o objetivo de fortalecer a inclusão social e a formação profissional de mulheres desfavorecidas nas regiões Norte e Nordeste, buscando incrementar seu potencial produtivo e a conseqüente melhoria das condições de vida de suas famílias, de suas comunidades a partir do crescimento econômico sustentável (Relatório da Visita Técnica ao Canadá, Missão Brasil-Canadá, 2007). 


 Com vigência de quatro anos, o Projeto envolve doze Institutos Federais
 de Educação Tecnológica das regiões Norte e Nordeste (Alagoas, Amazonas, Bahia, Ceará, Maranhão, Pará, Paraíba, Piauí, Rio Grande do Norte, Roraima e Sergipe e Tocantins em parceria com a Rede Norte Nordeste de Educação Tecnológica (REDENET)
, a Agência Brasileira de Cooperação (ABC), a Association of Canadian Community Colleges (ACCC) e a Agência Canadense de Cooperação Internacional (CIDA).


Em maio de 2007, os Diretores-Gerais dos então Cefets e Coordenadores dos Projetos participantes foram ao Canadá a fim de melhor entender as ações do referenciado Projeto, conhecendo de perto a experiência de inclusão de mulheres desfavorecidas que, naquele país, a maioria delas é constituída por aborígenes e imigrantes. A principal meta do Projeto Mulheres Mil é, portanto, “promover a inclusão social e econômica de mulheres desfavorecidas no Nordeste e Norte de Brasil, permitindo-lhes melhorar o seu potencial de mão-de-obra, suas vidas e as vidas de suas famílias e comunidades”. Nessa perspectiva, é previsto o intercâmbio de conhecimento para promoção da eqüidade, tendo em vista a replicação dos resultados positivos a todos os três níveis de concentração do Programa: setorial, regional e institucional. 

A opção do Projeto na “concentração setorial” dá-se na medida em que, no novo cenário, a mulher aparece como um dos principais atores de estratégia educativa para o enfrentamento da pobreza e do desemprego, em função dos benefícios que a sua educação pode trazer, permitindo-lhe o empoderamento consciente e responsável. Assim, o retorno social da educação das mulheres é reconhecido pela UNICEF pelos ‘”efeitos significativos na sobrevivência infantil (a partir de seus filhos), produtividade econômica, redução da fertilidade, e a qualidade de vida”
 .


No contexto de atuação do IFPE - Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Pernambuco-, as ações estão sendo materializadas a partir da concepção do Sub-Projeto Culinária Solidária, voltado para a Comunidade Chico Mendes, situada no bairro de Areias, na Cidade do Recife. A localidade Chico Mendes está inserida na ZEIS (Zonas Especiais de Interesse Social) Caçote desde 1994. Como explicam Ferraz e Castilho (2007), sua origem está marcada por uma forte luta pela inserção pelo direito à cidade, tendo em vista a conquista de um espaço urbano e justo. Após a conquista da terra, em 1994, os moradores ainda lutam para ter acesso a condições mais justas de moradia e de vida, participando dos Fóruns do PREZEIS (Plano de Regularização das Zonas Especiais de Interesse Social) e das COMULS (Comissão de Urbanização e Legalização da Terra), instâncias deliberativas na escala do lugar.


Os primeiros moradores do Caçote passaram a habitar a área em torno da década de 1940. Em janeiro de 1991, na área onde se situa hoje a localidade Chico Mendes, surgem duas ocupações – Iraque e Chico Mendes. Essa área era um terreno baldio abandonado, um latifúndio coberto por mato e lixo. Inicialmente, chamada de Arábia Saudita, posteriormente Teerã. Passado algum tempo, os moradores mudaram o nome para Chico Mendes pela simbologia do nome deste líder seringueiro, sinônimo de luta e resistência.


A história de luta da comunidade foi assim retratada em pesquisa realizada por Ferraz e Castilho (2007, p. 27):

Durante o processo de ocupação/invasão do terreno abandonado, os moradores entram em contato com URB, CPRH, IBAMA, Prefeitura do Recife, COHAB, Secretaria de Habitação e Saneamento; vão atrás dos órgãos públicos, mas sabem que a conquista da terra não depende somente das negociações no nível de governo. Os ocupantes, entretanto, continuam mobilizados, procuram apoio da opinião pública e dos movimentos populares como FEMEB, FEACA, MDF, CUT etc.; organizam manifestações tanto no bairro onde situam, nas favelas, quanto no centro da cidade, no Palácio do Governo, na Câmara dos vereadores, na Assembléia Legislativa. 


Nesse histórico de lutas, registram Ferraz e Castilho (2007), a comunidade participou de um Projeto liderado pela ONG Habitat para Humanidade, juntamente com a Prefeitura da Cidade do Recife e outros órgãos, sendo atendida por um Programa de promoção da habitação ligada à qualidade de vida. A ocupação da localidade de Chico Mendes teve início em 1991, quando cerca de 30 famílias se instalaram no local, construindo seus barracos. Através da Lei Municipal de Uso e Ocupação do Solo, a área foi reconhecida como Zona Especial de Interesse Social e nos seus 15 hectares, até 2008, vivam aproximadamente 3.720 moradores.  

           Santos (1999, pg. 177) concorda com Peruzzo (1998, pg. 201), quando defende a participação popular nos domínios da produção, planejamento e gestão como processo de democratização e conquista dos direitos humanos, com potencialidade de ajudar a formular novos valores culturais e políticos. Nessa configuração, leva-se em conta a ordem social, política e econômica em que estão inseridos, para, através desse processo, o homem e a comunidade se descobrirem em si mesmos, se identificarem com tudo aquilo que se resulte compatível com a sua dignidade humana e que propicie a sua realização e se rebelem contra aquilo que pode conspirar contra suas aspirações e interesses.

           Dessa forma, o desenvolvimento local passa pelo esforço de mobilização dos organismos capazes de planejar políticas públicas que atendam as necessidades dos municípios e se respaldem nas suas particularidades, para transformá-las em potencial de negócio, objetivando a geração de renda à população local. 


Ainda de acordo com Santos, a comunidade assume papel fundamental, pois para que o desenvolvimento possa existir, é preciso ser contemplada a participação coletiva e individual dos atores desse processo. É necessário buscar seus interesses individuais, sem perder de vista o coletivo e, no coletivo, não abrir mão dos objetivos particulares. Cabendo, nesta perspectiva, a esses atores, uma cooperação entre as diversas partes que formam o todo social com vistas ao mesmo objetivo.
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Mulheres foram selecionadas a partir de diagnóstico  História de vida foi um dos indicadores da seleção

A ESCOLHA DA COMUNIDADE

A indissociação entre Ensino, Pesquisa e Extensão está exemplificada neste projeto, pois serviu de base a Dissertação de Mestrado de um professor do Campus Recife, intitulada: “Saneamento ambiental e inclusão social estudo sócio-ambiental da comunidade Chico Mendes em Recife”. A pesquisa foi um dos indicadores para a seleção da comunidade e, posteriormente, das alunas. Os dados do Atlas de Desenvolvimento do Recife (2005) indicam que os moradores da Comunidade Chico Mendes estão situados abaixo da linha da pobreza. Sua localização é relativamente próxima ao IFPE (cerca de 6 km) e sua população, possui um alto grau de consciência política devido a sua história de luta pela ocupação. 
Na localidade existem, ainda, relatos de violência contra a mulher, prostituição e alcoolismo. É nesses relacionamentos, nessas interações, às vezes, mundanas, que ocorre muito do trabalho essencial de sustentação da realidade. As mulheres enfrentam as dificuldades de seu cotidiano para realizarem o curso. Muitas foram pressionadas, pelos mais diversos motivos, a abandonarem os estudos. Outras insistem na formação, pois compreendem como essencial para “se mudar de vida”.
Algumas mulheres já possuem experiência em culinária, mas é necessário um investimento na capacitação técnica, visando desenvolver seu potencial, pois não dominam a tecnologia de fabricação de alimentos, normas de segurança e higiene dos alimentos e de produção e comercialização. 

As principais expectativas das mulheres dessa comunidade, segundo levantamento prévio realizado pela equipe do IFPE
, com relação ao Projeto Mulheres Mil são: prestar serviço especializado na preparação de alimentos congelados e semi-prontos para residências, - atender a encomendas de restaurantes, padarias, festas, - construir um restaurante popular e uma cozinha industrial na Sede da Associação de Moradores tanto para servir refeições populares como para atender as encomendas do mercado externo, além da constituição de uma cooperativa local para produção e venda de alimentos, o que lhes conferirá empoderamento enquanto cidadãs.
Em termos dos principais impactos positivos esperados pelas mulheres da comunidade com o Projeto são: aumento da escolaridade, profissionalização, melhoria das condições de vida e inclusão no mercado de trabalho, aumento da renda familiar e aumento da consciência cidadã, através, principalmente, das práticas de empreendedorismo, cooperativismo e associativismo. Isso acarreta, além de outros benefícios relacionados ao aprendizado, o fortalecimento de ações de extensão, envolvendo comunidades carentes e produção científica com a participação dos alunos, servidores administrativos e professores da Instituição.

Para o IFPE, os principais impactos positivos com o projeto são, dentre outros:  a quebra de alguns paradigmas, uma vez que a aprendizagem permite a possibilidade de mobilidade social, pois o ensino deve se caracterizar como uma necessidade básica, em que os padrões culturais, científicos, da comunidade, do mercado e da família sejam respeitados e inseridos na Educação. O Projeto também encontra espaço nas atividades de Pesquisa, gerando a participação em Fóruns com apresentação de artigos e a inclusão deles em periódicos. A Extensão complementa as estratégias de atuação institucional, visando fortalecer as ações definidas no Planejamento e consolidar o IFPE como Instituição de Ensino Superior.

            Este projeto de Extensão permitiu a inserção dessas mulheres da periferia no Instituto. A seleção das participantes deu-se através de um diagnóstico da comunidade, o qual levou em consideração alguns indicadores para definir as alunas integrantes do Projeto, tais como disponibilidade em assistir às aulas, história de vida e habilidade culinária, por exemplo, todos esses fatores levados em consideração pela equipe de Assistentes Sociais do IFPE. Ao todo, 120 delas, moradoras da comunidade, terão qualificação profissional na área de alimentos, setor eleito pelas próprias futuras estudantes. 

             O então CEFET-PE, cuja vocação é industrial, não tinha como oferecer um curso na área de Gastronomia. Foram, no entanto, realizadas parcerias com outras Instituições a exemplo do SENAC – Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial, SENNAR
 - Serviço Nacional de Aprendizagem Rural e a UFRPE
 - Universidade Federal Rural de Pernambuco. O Projeto traz, ainda, uma nova forma de acesso ao IFPE, pois dificilmente essas mulheres teriam condições de disputar uma vaga com uma média de 30 mil candidatos por vestibular da Instituição. No Projeto, as ações não se limitam ao oferecimento do curso de Culinária, mas, em se trabalharem conteúdos voltados à prática da cidadania, da redescoberta da identidade e a recuperação da auto-estima. 


A proposta também contempla a construção de um restaurante escola.
 As alunas tiveram aula de empreendedorismo e aprenderam os primeiros passos para se montar um pequeno negócio. 

O projeto, portanto, ganha força com esses ensinamentos. Os professores usam a metodologia de Paulo Freire de construção do conhecimento levando-se em conta a realidade e os saberes populares, como também o reconhecimento de conhecimentos prévios dessas mulheres.
Como sinalizam Sartoni e Soares (2005, p.51), Freire iluminou as bases de um novo modelo educacional, considerado a realidade do sujeito como método de aprendizagem e o despertar de uma consciência crítica com vistas à transformação, cujas bases são uma teoria dialógica, baseada em colaboração, união, organização e síntese cultural. 

É neste contexto, considerando a realidade, o cotidiano das alunas e os saberes previamente construídos, que os professores ministram conteúdos das disciplinas como Matemática Aplicada, Língua Portuguesa e Cidadania, Higiene dos Alimentos, Empreendedorismo, Etiqueta Social
, dentre outros.  

             Os Colleges canadenses utilizam a metodologia ARAP(Avaliação e Reconhecimento de Aprendizagem Prévia), que valoriza os conhecimentos e habilidades adquiridos no mundo do trabalho, e fora dele, visando aproveitá-los na certificação por competências.
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Preparação de alimentos na Associação Japonesa       Curso de preparação de licores da UFRPE

A EXPERIÊNCIA COM MULHERES DAS CLASSES POPULARES

Canclini (1999, p. 99) traz para o debate a hipótese de que, ao selecionarmos e nos apropriarmos dos bens, seguimos uma definição do que consideramos publicamente valioso. Propõe uma compreensão do consumo e da cidadania de forma conjunta e inseparável, tomadas como processos culturais, encarando-os como práticas sociais que dão sentido de pertencimento. O consumo não é mera possessão individual de objetos isolados, mas forma de pertencimento. 

O autor ainda analisa as conseqüências da crescente participação através do consumo para a cidadania, as críticas ao consumismo afirmam que a organização individualista dos consumos tende a separar-nos, como cidadãos, da desigualdade e da solidariedade coletiva. Mas se deve observar também que a expansão das comunicações e do consumo vem gerando associações de consumidores e lutas sociais (ainda que em grupos marginais) mais bem informadas sobre as condições nacionais e internacionais.


Valores solidamente estabelecidos pela sociedade burguesa, que empolgou o cenário histórico da Europa na passagem do século XIX, começaram naquele continente a serem contestados. Para Whitaker (1988), o Brasil pertence à periferia do capitalismo mundial. Na concepção da autora, significa não só ser explorado pelos países centrais ou desenvolvidos, como ter dificuldade em superar o atraso histórico.


A autora ainda nos lembra que a problemática da mulher deve ser equacionada sempre em contraponto com a do homem. Há uma complementarieda de homem-mulher que se fundamenta nas diferenças entre os corpos, mas é articulada socialmente de modo a valorizar o homem em detrimento da mulher. Tal valorização do homem, porém, pode resultar em equívocos na medida em que pairam sobre ele pesadíssimas expectativas de sucesso profissional.


Como sinalizam alguns autores do pós-modernismo a exemplo de Beatriz Sarlo, Boaventura Sousa Santos, a mulher pós-moderna, das classes subalternas, oscila entre o lar e a profissão. No caso específico do Projeto Mulheres Mil, desenvolvido em Pernambuco, podemos afirmar que cerca de 60% ainda se encontram prisioneiras do lar, outros 40%, no entanto,  libertaram-se. 

Essas mulheres, assim como outras no Brasil do século XXI, ainda não conseguiram resolver o maior de todos os dilemas: conciliar o cuidado dos filhos, as tarefas domésticas e o mundo do trabalho fora de casa. Há também mulheres que, por razões variadas não conseguem sequer buscar ou obter trabalho fora de casa: uma poderosa força, que nem sempre é a dominação do marido, impede-as de “abandonar” a casa (Santos, 1999, pg. 48). 


Nos anos 30, 40 até 60 o curso Magistério (Formação de Professores do Ensino Fundamental) era ironicamente chamado de “curso espera marido”, já que constituía recurso de emergência. Se o marido não aparecesse e a jovem tivesse de se sustentar, ou se ele não tivesse condições de lhe dar o nível de vida a que estava acostumada, o esquema seria acionado: a moça se tornaria realmente professora.
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Equipe integrante do projeto faz visitas                          Professor Clifford Ericson (em pé) um dos grandes

 frequentes a comunidade Chico Mendes                       entusiastas e professor do projeto

A EXTENSÃO NO UNIVERSO DOS RECÉM INSTITUTOS FEDERAIS

Coube aos Institutos Federais a missão de fazer o resgate do papel social dos antigos Cefets e das Escolas Agrotécnicas, que, juntos, constituíram uma nova entidade de educação profissional, cujos paradigmas de acesso passaram a ser repensados em função de um novo contexto educacional. Espera-se que a Extensão, nos Institutos, propicie a democratização do conhecimento, colocando à disposição da sociedade as produções do Ensino e da Pesquisa, buscando o atendimento das demandas sociais, principalmente permitindo o acesso das classes populares a toda essa produção.

A Extensão tornou-se, portanto, um tema relevante nas discussões acadêmicas dos Institutos, em especial como destaque preconizado pela Lei 11.892, cujo capítulo destinado à Extensão destaca a necessidade de se intensificar a aproximação com os atores sociais, principalmente a comunidade.

Como foi apresentado no Painel do I Fórum de Extensão dos Institutos, realizado em Brasília, na Câmara Federal dos Deputados, no dia 12 agosto de 2009, com as presenças de parlamentares percebeu-se que a conceituação de Extensão ainda se encontra no momento em que deverá anteceder profunda reformulação, dado que, praticamente, todos os oradores identificaram e resumiram a Extensão como, simplesmente, a oferta de cursos de formação básica
. As insuficiências no aspecto de conceituação estão relacionadas à herança do próprio conceito da Extensão universitária, principalmente no que diz respeito ao assistencialismo. 

As políticas voltadas à Extensão dos Institutos devem seguir outra linha, conforme frisou, no discurso feito em Brasília, o então presidente do CONIF – Conselho das Instituições da Rede Federal de Educação, Ciência e Tecnologia, Paulo César, quando destacou e ressaltou o papel da Rede:

 “A importância da Rede para a Educação e o cidadão deste país. Oferecemos da educação básica ao doutorado. Estamos aprofundando as discussões acerca das ações extensionistas. Não queremos que nossas instituições se desvinculem de suas atribuições e vocações”. 

Acreditamos, portanto, que a concepção dos Institutos estimulará o surgimento de um novo paradigma à área. Uma conquista já é percebida: o trabalho conjunto com o Ensino e a Pesquisa, pois, em muitos antigos Cefets e Agrotécnicas, sequer existiam as Diretorias de Pesquisa ou um trabalho mais intenso com perfil de Extensão.

É complexo escrever sobre a Extensão sem estabelecer as “pontes” com o Ensino e a Pesquisa. Seus horizontes, além muros das Instituições, dialogam com setores produtivos da sociedade, incluindo empresas privadas, comunidades carentes, governos e organizações não-governamentais. Destacamos, no entanto, que, nosso referencial, é a Extensão e a urgente necessidade em se revisitar, reinventar conceitos e ações para a área. Trabalhamos com a perspectiva de ajudar na construção de uma sociedade mais igualitária, como sinaliza Faria (2001, pg.39):   

 “Àqueles que acreditam em uma sociedade menos desigual e mais cidadã fazer a defesa de uma instituição em que a produção e a socialização do conhecimento se voltem, prioritariamente, para a superação das necessidades de parcelas da população que vêm sendo historicamente excluídas como objeto de reflexão acadêmica.” 

Nessa perspectiva, Rocha (2001, pg. 58) apresenta-nos uma pequena retrospectiva sobre a Extensão, explicando-nos que, na metade do século XIX
, surgem as Universidades Populares que foram reconhecidas como formas de Extensão Universitária, vinculada a uma nova ideia de educação continuada, destinada não apenas às camadas menos favorecidas, mas à camada mais adulta. Da Inglaterra, as Universidades Populares irradiam-se a outros países da Europa. 

As considerações de Nogueira (2001, pg. 110) chamam atenção para as seguintes considerações: ao estabelecer a quem a Extensão deve atender, “organizações, outras instituições e populações de um modo geral”, por último a idéia de comunicação entre Universidade e sociedade não mais em um sentido elitista de transmissão de conhecimento, mas no sentido de troca entre saber acadêmico e saber popular, que teriam, como resultado, a produção de um conhecimento já confrontado com a realidade.

Concordamos com o autor e retratamos, através das ações empíricas, que as práticas extensionistas devem envolver toda a comunidade interna. É nesta perspectiva que as ações de Extensão do IFPE contemplam  a participação dos segmentos de docentes, estudantes  e servidores administrativos.
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Servidores administrativos se envolvem em                 Alunas trabalham a auto-estima em situações

Atividades como o canto coral                                      lúdicas

Percebe-se que é atribuída aos Institutos a missão de fazer o resgate do papel social da Rede, buscando, inclusive, desempenhar esse importante papel de forma mais eficiente que as Universidades. Espera-se que a Extensão propicie a democratização do conhecimento, colocando à disposição da sociedade as produções do Ensino e da Pesquisa, buscando o atendimento das demandas, principalmente, permitindo o acesso das classes populares a toda essa produção.
CONSIDERAÇÕES FINAIS

Buscamos com este Artigo apresentar o Projeto Mulheres Mil e fazer um releitura das questões relacionadas a gênero e à identidade, com o objetivo de melhor compreender as motivações, a permanência, os estímulos para que as mulheres de um bairro popular concretizem  o sonho da formação profissional, numa Instituição de Ensino Superior, que busca a eqüidade de gênero.
Como apresentamos, as motivações são as mais diversas. Apontamos, no entanto, algumas comuns, a exemplo do aumento da escolaridade, recuperação da auto-estima, maior socialização,  respeito à vida, tornando-se, assim, artífices do seu próprio futuro, enquanto cidadãs.
Os Institutos Federais passam a ter papel decisivo em fomentar ações para a comunidade, semelhante às do Projeto Mulheres Mil. Isso significa dizer que as políticas de Extensão devem se mover para dentro de uma dimensão mais profunda de atendimento às classes subalternas, em busca de uma sociedade mais justa e igualitária.

A Educação, como bem comum e função do Estado, vem cumprindo a missão de estabelecer a ponte entre conhecimento e mundo produtivo, numa perspectiva mais cidadã. A proposta não é, apenas, qualificar para o desenvolvimento de atividades profissionais, a exemplo dos períodos do fordismo ou toyotismo, mas possibilitar outras competências humanistas e promover o gênero, propiciando  o empoderamento dessas mulheres, que passam a ser respeitadas como seres que sabem fazer uso e produzem conhecimento,  através do seu fazer profissional, principalmente.
Compreendemos que para essas mulheres, estar no mundo ganha outros significados, outras reflexões, consciência de suas mediações, interação e novas formas de comunicado e expressão, a partir deste Projeto. Conscientes, elas decidem, transgridem, rompem paradigmas e reforçam suas crenças sobre o sonho de se ter um diploma, não para ostentá-lo, mas para dele fazer uso de forma consciente e significativa. O projeto Mulheres Mil, portanto, cumpre a materialização do que preconiza a missão do IFE no âmbito do acesso, da permanência e do êxito de estudantes que, dificilmente, lograriam sucesso num vestibular, cuja concorrência chega a 30 mil candidatos por concurso, pelas dificuldades impostas por um sistema excludente que vem, ao longo da última década, modificando-se, alterando  essa realidade, bem como a das próprias estudantes da Comunidade Chico Mendes.
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1 - Introdução


A área denominada gênero e ciências abrange estudos de disciplinas diversas, como história, sociologia, filosofia, antropologia, entre outras, e se desenvolveu no âmbito dos estudos sociais da ciência e da tecnologia buscando compreender como certas características sociais associadas aos gêneros masculinos e femininos e suas implicações influenciaram as ciências.

É importante lembrar que os estudos de gênero, de gênero e ciências, de história das mulheres ou de mulheres e ciências da década de 1970 começaram a se desenvolver sob uma forte motivação política, influenciados principalmente pelas teóricas feministas que buscavam resgatar o passado das mulheres, problematizar sua opressão social e sua ausência na história.

Tais estudos criticaram o determinismo biológico e os preceitos sócio-biológicos que tentavam dotar de cientificidade as doutrinas sobre a inferioridade das mulheres. Algumas análises mais aprofundadas desenvolvidas no âmbito da história das ciências estimularam reflexões sobre como “o gênero tem sido um fator estruturador significativo das instituições e práticas científicas e como as hierarquias de gênero têm direcionado pesquisas e moldado prioridades e teorias científicas” (SCHIEBINGER, 2003, apud LOPES, 2006 b: 3).

Observa-se que, ao longo da história da ciência e da tecnologia, a presença das mulheres é pequena, no entanto, essas autoras argumentam que seu número não é tão ínfimo como aparenta ser. Sua participação também é ocultada pelas concepções do que seria ciência e tecnologia e pela desvalorização de suas atividades. A falta de direito à propriedade intelectual também fez com que os registros da participação de mulheres em pesquisas e invenções científicas permanecessem no nome de seus pais, maridos ou outros familiares, excluindo suas identidades dessa documentação (GARCIA e SEDEÑO, 2006). Através da recuperação das histórias da atuação dessas mulheres, os estudos de gênero e ciências procuraram enfatizar as circunstâncias sociais, familiares ou econômicas que tornaram possível a elas se destacarem em um ambiente que lhes era hostil. 


Historiadores ingleses e norte-americanos analisaram implicações de gênero na história das ciências enfrentando, entre outras coisas, a questão de que as atividades das mulheres permaneceram e têm permanecido fora das análises do mainstream das culturas ocidentais, ao contrário das atividades dos homens (LOPES, 2006 b). Essa sub-representação das mulheres fez com que suas atividades recebessem menos importância e fossem pouco ou nada registradas pelos historiadores.

Em uma vertente mais sociológica, os estudos de gênero e ciências abrangem pesquisas que identificam um processo de exclusão social e institucional das mulheres nas ciências até os dias de hoje. Essas pesquisas argumentam que as experiências das mulheres em diversas áreas do conhecimento demonstram que a estrutura da instituição científica ainda reproduz preconceitos enraizados nos princípios de neutralidade, objetividade e racionalidade que representam um modelo masculino de fazer ciências, e concluem que uma importante contribuição das mulheres a essa instituição está no próprio questionamento desses princípios (OSADA, 2006). Apesar da participação das mulheres nas instituições científicas ter aumentado, isso não implicou em uma reformulação da estrutura científica que se consolidou a partir desses princípios identificados como masculinos, e esses princípios continuam comprometendo a relação entre as mulheres e as ciências.

A adoção de um ponto de vista feminino no que diz respeito à construção da ciência não significa criar um modo feminino de fazer ciência, mas sim consolidá-la de forma mais acessível às mulheres (OSADA, 2006), já que o “modelo masculino de fazer ciência é apontado como um dos fatores que mais afasta as mulheres dessa prática” (VELHO, 2006: 3). Além desse modelo diminuir a motivação das mulheres para ingressarem em carreiras científicas, uma vez que não existe uma identificação direta dessa atividade com o que é tido como feminino, ainda permanece uma segregação hierárquica nas instituições, onde os postos mais altos na comunidade científica e os grupos responsáveis pela tomada de decisões são ocupados e formados primordialmente por homens (VELHO e LEÓN, 1998; OSADA, 2006). 


Apesar das mulheres terem conquistado, atualmente, níveis de escolaridade iguais ou até superiores aos dos homens, elas continuam tendo mais dificuldades em conseguir empregos na área de ciência e tecnologia. Nos países latino-americanos as mulheres “precisam, em média, dois anos mais de escolaridade do que os homens para ter as mesmas oportunidades de emprego formal e quatro anos mais de escolaridade que eles para receber o mesmo salário. A disparidade em termos de renda permanece um dos mais importantes indicadores de desigualdade de gênero na América Latina” (VELHO e PROCHAZKA, 2003: 2-3). 

2 - Objetivos e Metodologia


O presente artigo tem como objetivo discutir contribuições que os estudos de gênero trouxeram ao desenvolvimento da história das mulheres, ressaltando principalmente a importância desses estudos para a análise das implicações de gênero presentes nas ciências. Para analisar o processo de ingresso das mulheres nas instituições científicas é preciso compreender as especificidades do processo de educação feminina, que, consequentemente, as encaminhou para o mundo das ciências, portanto, também foi incorporado a esse estudo uma modesta investigação sobre o início desse processo no Brasil. 


 A metodologia utilizada foi a pesquisa, revisão e discussão de bibliografia específica sobre o assunto, com o intuito de mapear minimamente esse vasto campo de estudos e tentar relacioná-lo ao contexto brasileiro, partindo dos motivos pelos quais os estudos de gênero revolucionaram as perspectivas em que podemos estudar a história das mulheres e relacionando essas mudanças ao surgimento dos estudos de gênero e ciências. 


As análises feministas da ciência ainda são um campo pouco explorado. Maria Margaret Lopes e Maria Conceição da Costa (2005: 82) lembram que, no caso brasileiro, ainda é importante discutir “o papel que os próprios estudos de gênero e a historiografia feminista locais têm jogado na construção da invisibilidade da área de estudos de gênero e ciências, em um quadro senão de negação, de ausência de qualquer valorização da história das ciências como um todo no Brasil e em diversos países latino-americanos”. Levando em conta essa constatação, essa pesquisa também tem o objetivo de contribuir com o aumento dessa área de estudos no país.


Os argumentos apresentados no decorrer desse texto enquadram-se na esfera dos estudos sociais da ciência e da tecnologia, mais especificamente nas concepções defendidas pelos “novos sociólogos da ciência” que “vêm argumentando há anos que não há nada no mundo científico que o diferencie das demais esferas da atividade humana. A ciência, como qualquer outra forma de conhecimento, é socialmente construída e incorpora os valores e práticas de seu contexto, incluindo aqueles que permeiam a relação entre gêneros” (VELHO e PROCHAZKA, 2003:8). 

3 - As teorias acadêmicas da década de 1970 – Reformulações historiográficas e a contribuição dos estudos de gênero à história das mulheres


A década de 1970 foi um momento de importantes mudanças em teorias acadêmicas na área de ciências humanas. O pensamento feminista, já fortemente inserido nos meios acadêmicos, propôs a utilização do conceito de gênero como ferramenta de análise para os estudos sobre mulheres, com o objetivo de relacionar a experiência feminina a um contexto mais amplo.

A “história das mulheres” ou os “estudos sobre mulheres” pareciam não ser suficientes, pois tentavam suplementar um registro até então incompleto de suas experiências, sem fazer uma análise mais profunda das relações que permeavam e mantinham a condição subordinada das mulheres na sociedade, e também por criar uma categoria – “as mulheres” – como se fossem um sujeito único, universal, sem levar em conta as diferenças existentes entre elas (SOHIET, 1997; SCOTT, 1988).  

O conceito de gênero surgiu nos debates acadêmicos no âmbito da antropologia, com o intuito de suprir essa necessidade de relacionar a experiência feminina a seus contextos sociais, políticos e culturais, e principalmente, ao outro sexo. Esse conceito foi considerado um avanço importante em relação às possibilidades analíticas oferecidas pela categoria “mulher” ao situar as distinções entre características consideradas femininas e masculinas no cerne das hierarquias presentes no social (PISCITELLI, 2004). 

A discussão de gênero também expôs a necessidade de que se ultrapassasse a ideia de vitimização das mulheres e que a relação entre a opressão feminina e a dominação masculina fosse analisada de maneira mais complexa, buscando-se compreender como os sistemas de poder são construídos e mantidos na lógica social (PERROT, 2001; SOHIET, 1997; SCOTT, 1988).  

A partir da introdução desse novo conceito, a “história das mulheres” abriu espaço para análises que contemplassem uma “história da relação entre os sexos”, ao invés de enfocar somente as mulheres, e o gênero se consolidou como uma possível categoria de análise histórica. Essa nova referência analítica buscava compreender a significância dos sexos e dos grupos de gênero no passado histórico, tentando explorar não apenas os territórios do feminino, e sim construir uma história das relações entre os sexos que pudesse contribuir para a reescrita da história geral (THÉBAUD, 2004).

Os estudos sobre história das mulheres se desenvolveram sob a influência da história social, que buscava resgatar a história de grupos até então excluídos da grande narrativa da civilização ocidental, e sob muitas críticas das teóricas feministas, que desde o final dos anos 1970 já se ocupavam em criticar diversos âmbitos sociais, como as ciências, por exemplo, assunto que veremos mais à frente. Os historiadores buscaram encontrar todas as evidências possíveis da experiência feminina, construindo a história das mulheres quase como um suplemento separado da história geral. A busca e o registro dessas experiências foram úteis ao tornar visível a participação feminina, ao gerar informação sobre o trabalho das mulheres e ao alterar os padrões de significância histórica (SCOTT, 1988). 

No entanto, em visões retrospectivas da área, constatou-se que faltava ainda a esses estudos a incorporação de uma reflexão mais profunda sobre os mecanismos que mantinham a opressão social da mulher. 

“Tratava-se inicialmente de tornar visível o que estava escondido, de reencontrar traços e de questionar sobre as razões do silêncio que envolvia as mulheres enquanto sujeitos da História. Isso conduziu a uma reflexão em torno da História enquanto produto da dominação masculina em dois níveis: dos próprios acontecimentos e da sua elaboração empreendida pelo relato” (PERROT, 1995: 20). 

Apesar das contribuições trazidas por esses primeiros estudos, a história das mulheres precisava ter uma abordagem mais relacional, e para que isso fosse possível a própria construção da categoria “mulher” precisava ser questionada. As pesquisas sobre história das mulheres começaram a se desenvolver no âmbito da história social e, com a incorporação do conceito de gênero, caminharam em direção a “uma história mais preocupada com as representações e consciente da importância dos símbolos, refletindo intensamente acerca de algumas noções, tais como cultura e poder que envolviam a experiência feminina” (PERROT, 1995: 21).

A metodologia proposta pelo conceito de gênero influenciou os historiadores a contrariarem a estrutura historiográfica em termos universais, demonstrando que não existe uma classe, raça ou gênero homogêneos. Ao tentar compreender as experiências femininas no contexto de suas interações sociais e, ao encontrar várias feminilidades e masculinidades, tornou-se claro que os significados atribuídos à diferença sexual variam de acordo com seu contexto social, lugar, história e tempo. O principal ponto dessa proposição metodológica é acabar com a noção de “fixidez” e propor que os historiadores examinem os modos pelos quais as identidades de gênero são constantemente construídas, relacionando isso a outras atividades, organizações sociais e representações culturais históricas específicas. O gênero é um dos modos como o poder se articula na sociedade, assim como classe ou raça (SCOTT, 1988). 

Ao mesmo tempo em que o conceito de gênero surgiu nos debates acadêmicos, a pesquisa historiográfica estava passando por um momento de reformulação geral. A ampliação de objetos de pesquisa e recursos metodológicos favoreceu a incorporação das mulheres e da perspectiva de gênero nos estudos históricos. Essa incorporação acompanhou um movimento maior dentro da historiografia, que pode ser descrito como uma crescente importância dada aos aspectos culturais de grupos diversos, proporcionando a inclusão de um maior número de objetos históricos em reação às limitações da história política e econômica (BURKE, 2005). Com as modificações da história cultural, novos âmbitos da vida humana passaram a ser explorados, promovendo o aparecimento de histórias de grupos antes excluídos pelas principais correntes históricas, como as mulheres, e também operários, prisioneiros, escravos, e assim por diante (SOHIET, 1997; PERROT, 1988).

As mudanças ocorridas na história cultural durante a década de 1970 deveram-se ao desenvolvimento de um contexto cultural favorável ao surgimento de novos questionamentos e à contestação da prática histórica hegemônica de caráter masculino, com trabalhos pioneiros em sociologia do trabalho feminino ou antropologia da família, e uma abertura da disciplina histórica ao campo do cotidiano e à vida privada, que vai ao encontro da experiência feminina (THÉBAUD, 2004). 

Essa nova fase passou a ser conhecida entre os historiadores como “nova história cultural” e seu desenvolvimento abriu caminhos para diversos trabalhos sobre a história das mulheres, facilitados por seus novos métodos e enfoques. No entanto, apesar das facilidades que acompanharam essa nova linha de pensamento, é importante dizer que o principal motivo da busca pelo passado das mulheres foi político. Buscando as origens da opressão feminina, o movimento das mulheres deu o principal impulso, que influenciou pesquisadores e militantes nas Universidades a escreverem sobre a vida das mulheres (THÉBAUD, 2004).

O desenvolvimento da história cultural reforçou o crescimento da abordagem do feminino apoiando-se em outras disciplinas, como a antropologia, linguística, literatura, filosofia, sociologia e psicanálise, na busca por desvendar as diversas dimensões desse objeto. A interdisciplinaridade tem papel fundamental no estudo sobre mulheres.

O interesse pela cultura popular tornou a antropologia ainda mais importante para os historiadores, vinculando o estudo dos símbolos à vida cotidiana explorada pelos historiadores sociais. O aumento de tais estudos na década de 1970 acabou proporcionando a ascensão da “micro-história”, que apareceu como uma reação à globalização, enfatizando os valores das culturas regionais e dos conhecimentos locais.

Uma das razões mais importantes para “a reação contra a grande narrativa da civilização ocidental partiu da consciência cada vez maior daquilo que ela havia deixado de fora ou tornado invisível”. As teóricas feministas se inseriram nessa corrente e impulsionaram estudos em história das mulheres, tanto com o intuito de desmascarar os preconceitos masculinos, como de enfatizar a contribuição feminina para a cultura, que permanecia quase invisível na grande narrativa tradicional (BURKE, 2005: 64).


A história das mulheres pensada a partir do conceito de gênero se desenvolveu sob a influência da nova história cultural porque ela era mais eclética, tanto no plano coletivo como no individual. Sob a influência de diversos autores como, por exemplo, Michel Foucault e Jacques Derrida, a história passou a incluir em seus estudos o modo como certas ideias ou temas são excluídos de um sistema intelectual de acordo com preferências políticas, dando importância às práticas e representações, e também aos diferentes espaços, como público e privado, masculino e feminino, pessoal e impessoal, e assim por diante (BURKE, 2005). Assim, a partir da escolha de novos objetos de estudo, tornou-se possível encontrar a participação das mulheres e escrever suas histórias, pois sua invisibilidade nas produções historiográficas devia-se mais à escolha de temas e à falta de importância atribuída às suas atividades, do que a alguma incapacidade ou inatividade por parte delas.

A nova história cultural não provocou uma ruptura com a história cultural clássica, mas promoveu sua continuação a partir de novos enfoques. O que ocorreu na década de 1970 foi mais uma mudança de ênfase na prática historiográfica do que a ascensão de alguma coisa nova (BURKE, 2005).


A preocupação com a construção da identidade, ou seja, de como o indivíduo é construído dentro de certos papéis, enfatizada dentro da nova história cultural, trouxe contribuições aos estudos de gênero a partir do questionamento sobre quais seriam os fatores responsáveis por determinar as diferenças entre indivíduos masculinos e femininos e sobre os diferentes papéis assumidos por homens e mulheres. 

A teoria do “essencialismo” considerou as características associadas ao masculino e ao feminino como naturais, próprias de cada indivíduo desde o nascimento. A crítica ao essencialismo, ressaltada dentro da nova história cultural, questionou essa suposta naturalidade das diferenças entre masculino e feminino, alegando que as inúmeras diferenças são construções culturais, responsáveis por determinar diferentes papéis sociais entre homens e mulheres quase sempre em posições hierárquicas, com as mulheres ocupando as posições inferiores.

Os estudos de gênero não precisam necessariamente se referir às mulheres, mas o foco na atuação delas foi o ponto de partida para a compreensão do modo como operam as forças que moldam os sistemas históricos de diferenciação sexual. O conceito de gênero foi marcado pela ênfase na operação do sistema e pela importância de se compreender a “totalidade” e não apenas as mulheres (PISCITELLI, 2004). 

O conceito de gênero contribuiu muito e continua contribuindo para transformar a história das mulheres, além de ter tornado explícita a necessidade de uma revisão da história geral que observasse atentamente as implicações de gênero, classe, nacionalidade ou raça embutidos na historiografia tradicional. A partir da consolidação desse conceito propõe-se que qualquer análise de um período de transformação não dê atenção somente às modificações materiais e jurídicas, mas também ao modo com que homens e mulheres dão sentido a essas novas experiências e reconstroem subjetivamente essas transformações (THÉBAUD, 2004). 

Observar a história sob o ângulo das mulheres ou dos estudos de gênero permite compreender melhor a construção das relações sociais hierárquicas, mas a história do gênero não precisa ser somente a análise das diferenças hierárquicas entre homens e mulheres. O ideal seria contemplar também a história das similitudes e dos momentos em que as identidades de gênero são menos importantes que as outras, como raça, por exemplo. A história das hierarquias privilegia os momentos de confronto, mas também é interessante analisar os lentos processos de transformação cultural, as formas de resistência, etc (THÉBAUD, 2004). 

O conceito de gênero está sempre em constante discussão. Sua pertinência é questionada e posta em confronto com outras categorias de análise como a classe social, por exemplo. Mas ele propõe uma reflexão sobre as diferenças entre mulheres e homens, e as múltiplas identidades dos indivíduos, identidades designadas, reivindicadas, construídas ou representadas, e propõe também uma releitura sexuada dos acontecimentos e fenômenos históricos, que pode contribuir para a explicação de problemas clássicos em história social, política ou cultural (THÉBAUD, 2004).

Ainda nessa discussão teórica é importante ressaltar que o próprio conceito de gênero já passou por muitas reformulações. Um dos principais pontos questionados é a dicotomia sexo/gênero, que classifica gênero como um conceito socialmente construído, e sexo como uma diferenciação biológica “natural” entre homens e mulheres. Essa dicotomia é contestada por autores que afirmam que o sexo biológico também é um conceito culturalmente construído, considerando que os conceitos científicos estão sujeitos a influências sociais, políticas e econômicas, assim como qualquer outro discurso. A perspectiva relacional, própria dos estudos de gênero, que propõe que características masculinas e femininas sejam definidas umas em relação às outras, também pressupõe que estes termos – masculino, feminino ou sexo – não sejam considerados auto evidentes e sim pensados de acordo com sua historicidade. Esses debates se mantêm firmes e demonstram a fluidez imanente ao conceito de gênero que, longe de estar fixo, permanece em constante metamorfose (PISCITELLI, 2004; JORDANOVA, 1989; LOPES, 2006 b). 


Um consenso que pode ser identificado nesses debates é a afirmação do caráter socialmente construído do gênero; no entanto, a negação do essencialismo continua comprometida pela manutenção do conceito de “sexo biológico” que identifica diferenciações “naturais” entre os gêneros sem incorporar toda crítica feita às ciências, principalmente pelos estudos sociais da ciência e da tecnologia, que compromete o conteúdo dessas definições biológicas. O corpo é tão construído quanto o gênero do indivíduo, e essa discussão está fortemente presente nos estudos de gênero e ciências. 

Nos debates mais recentes entre as autoras que estudam gênero, apesar das especificidades, os esforços por eliminar qualquer naturalização na conceitualização da diferença sexual persistem, pensando gênero não como um conceito que construa identidades fixas, mas como um modo de descrever as múltiplas configurações de poder existentes em contextos históricos e culturais específicos (PISCITELLI, 2004). 

Marcados pela interdisciplinaridade, os estudos de gênero sofreram influência de múltiplos campos de conhecimento, como da história das ciências, campo que também iniciou um processo de renovação no começo dos anos 1970. A partir desse momento, historiadores das ciências passaram a contestar a natureza das práticas científicas e as maneiras de estudá-las. 

Dominique Pestre (1996) explicitou algumas das proposições teóricas levantadas por essa reformulação historiográfica, entre elas, a preferência por abandonar a categoria “Ciência” e, ao invés disso, priorizar campos disciplinares múltiplos, o que enfatizou a importância de situar “as ciências” em seus contextos históricos. O autor também ressaltou a importância de identificar a influência dos praticantes das ciências no conteúdo que é produzido, argumentando que:

“[...] aquele que pratica as ciências é alguém que adquiriu uma cultura, que foi formado, modelado por um certo meio, que foi fabricado no contato com um grupo e com ele compartilhou as atividades – e não uma consciência crítica operante, um puro sujeito conhecedor. Aculturado num conjunto de práticas, de técnicas, de habilidades manuais, de conhecimentos materiais e sociais, ele é parte intrínseca de uma comunidade, de um grupo, de uma escola, de uma tradição, de um país, de uma época” (PESTRE, 1996: 16). 

Na década de 1970, sociólogos começaram a contestar fortemente a visão tradicional da ciência apoiados em observações e análises que demonstraram que objetivos sociais são incorporados nos métodos científicos e que o desenvolvimento das ciências acompanha necessidades e processos sociais próprios de cada época. A observação histórica das ciências foi fundamental para chegar a essas proposições demonstrando o reflexo de concepções científicas no desenvolvimento social e político e a influência social na construção das ciências. 

Essa percepção da ciência como suscetível aos mais diversos projetos sociais levou à ideia de construção social da ciência e da tecnologia, que surgiu em oposição à concepção tradicional sobre a relação entre ciência, tecnologia e sociedade procurando desmistificar a ideia de que a ciência é uma prática neutra, universal, objetiva e racional. Os teóricos da construção abordaram a ciência como historicamente localizada, com lugar em contextos sócio políticos específicos e interagindo profundamente com a sociedade, contrapondo a concepção tradicional que trata as ciências e a tecnologia como atividades autônomas e independentes da sociedade, que possuem uma lógica própria, são guiadas pela objetividade e por métodos científicos neutros que a orientam na busca pela verdade (SANTOS e ICHIKAWA, 2006).

Essas correntes construtivistas surgiram no início da década de 1970 e, no âmbito dos estudos sociais da ciência e da tecnologia inserem-se nas correntes de estudos pós-mertonianas também conhecidas como “a nova sociologia da ciência”. A principal característica desse campo de estudos é a crítica ao modelo hegemônico que engloba as concepções tradicionais sobre como é produzido o conhecimento científico. 

A partir dessa década a ideia de construção social passa a atingir inúmeros campos de estudos e novas propostas começam a aparecer em diversos ramos das ciências humanas, como no caso já citado dos estudos historiográficos. O construtivismo se incorporou à história questionando de que maneira os pesquisadores escolhem seus objetos de estudo e, a partir disso, questionaram como se dá a construção social da realidade (PISCITELLI, 2004).

A ascensão do construtivismo no final do século XX proporcionou uma ferramenta afiada tanto aos estudos sociais das ciências e à história das ciências, que queriam desmistificar uma suposta neutralidade do discurso científico, como às historiadoras feministas que objetivam não apenas acabar com a invisibilidade das mulheres na história, mas também escrever sobre o passado “a partir de um ponto de vista feminino”. “Os historiadores tomaram cada vez mais a consciência de que diferentes pessoas poderiam ver o mesmo evento a partir de perspectivas muito diversas” (BURKE, 2004: 101).

Os autores adeptos do construtivismo passaram a considerar as produções científicas como qualquer outro tipo de produção cultural humana e a encarar o discurso científico como mais uma narrativa sobre a sociedade. Nessa linha de pensamento, as feministas, a partir da década de 1970, criticaram o conteúdo de diversos ramos das ciências naturais e biológicas marcados pelos efeitos dos preconceitos de gênero na seleção, organização e interpretação de dados. Os estudos e críticas da história das ciências também transformaram a noção estabelecida de que a “Ciência” tivesse qualquer tipo de status epistemológico especial, superior, racional ou universal. Esses estudos se baseiam na premissa de que todas as possíveis expressões da produção do conhecimento são construções sociais (LOPES, 1998).

Os estudos de gênero e ciências revelaram aspectos interessantes da relação entre ciências e sociedade e contribuíram com o questionamento sobre o caráter supostamente neutro das ciências. As posturas das diferentes epistemologias feministas abordaram questões centrais para as análises sobre ciência, tecnologia e sociedade (GARCIA e SEDEÑO, 2006).

As diversas correntes do pensamento feminista concordam com a existência da subordinação feminina, mas não sem questionar o caráter natural dessa subordinação, e afirmam que tal subordinação é produto das maneiras como a mulher é construída socialmente. A ideia de construção é fundamental nessa linha de pensamento, pois se algo é construído também pode ser desconstruído ou modificado. Desse modo o construtivismo tem muito a oferecer ao pensamento e aos ideais feministas (PISCITELLI, 2004).

3.1 - Sobre os estudos de gênero e ciências

Considerando todas essas implicações sociais e históricas que atingem a prática científica, estudiosas feministas das ciências passaram a criticar a “Ciência” por ela não ter incorporado as mulheres nem em sua estrutura e nem em sua história. Um dos objetivos fundamentais das teorias feministas tem sido problematizar a ausência de mulheres na história do pensamento social, científico e político.

Através dessa problematização as feministas desse campo disciplinar específico buscavam impulsionar uma igualdade de condições entre homens e mulheres nas ciências, enfatizando a necessidade de que certos aspectos das ciências e de sua cultura se abrissem à análise de gênero e argumentando que o problema poderia estar mais na estrutura da “Ciência” do que nas próprias mulheres.

Nesse contexto de crítica à “Ciência”, os estudos de gênero e ciências começam a aparecer na década de 1970 e desenvolveram-se, a princípio, em torno do problema de como aumentar o número de mulheres trabalhando em ciências (SCHIEBINGER, 2001). O termo “gender and sciences” apareceu pela primeira vez em 1978, como título de um artigo de Evelyn Fox Keller, que mais tarde daria origem a seu livro “Reflections on Gender and Science”, sendo esse um dos textos mais importantes desse campo de estudos até os dias de hoje (LOPES, 1998).

A emergência desse campo de estudos também foi influenciada pela reflexão acadêmica sobre a consolidação de movimentos feministas na transição do século XIX para o XX e sobre as modificações que esses movimentos do início do século haviam impulsionado, considerando que, mesmo com o fortalecimento desses movimentos no decorrer do século XX a situação das mulheres nas ciências permanecia profundamente desfavorável. A partir dessa constatação, na década de 1970, as feministas se empenharam em construir um novo projeto que fosse capaz de romper com barreiras da divisão tradicional entre os gêneros apoiando-se na ideia de que campos de conhecimento fortemente estabelecidos teriam que ser questionados.

Em um texto posterior, Evelyn Fox-Keller (2006) reflete sobre o movimento das mulheres das décadas de 1970 e 1980, também conhecido como “o feminismo de segunda onda”, e afirma que esse movimento foi, acima de tudo, um movimento político que tinha como objetivo mudar as condições das mulheres, sabendo que para isso seria necessário transformar o mundo. Esse projeto político acabou resultando em um projeto intelectual - a teoria feminista - que foi entendida por suas próprias autoras como uma outra forma de política. Pretendia, através da análise, expor o papel que as implicações de gênero desempenham em nossa organização social, e isso significava reexaminar pressupostos estabelecidos em todos os campos acadêmicos: história, literatura, sociologia, ciências naturais, ciências políticas, etc. 

Nesse contexto, Fox-Keller explicitou que a dificuldade de integrar as mulheres às ciências estava enraizada em pressupostos das próprias disciplinas científicas. Partindo de uma argumentação psicanalítica ela explorou a associação entre masculinidade e pensamento científico e argumentou sobre como essa associação entrava em conflito com nossa imagem de ciência racional e emocionalmente neutra (LOPES, 2006 b).

Essas concepções redirecionaram a pesquisa histórica sobre a participação das mulheres nas ciências demonstrando que, para compreender a sua atuação, seria necessário ultrapassar o domínio de uma realidade objetiva que tratasse do que as mulheres haviam feito ou não, sendo necessário penetrar em um terreno mais filosófico de imagens e estereótipos sexuais responsáveis por determinar funções sociais, ou seja, como aspectos masculinos e femininos haviam se incorporado às ciências delimitando campos de atividades, características e funções. 

Sendo uma das principais divisões sociais, o gênero teve suas polaridades reproduzidas nas instituições científicas, separando espaços masculinos e femininos, fazendo com que as experiências vivenciadas por homens e mulheres nessas instituições seguissem trajetórias distintas, reproduzindo características sociais influenciadas por uma separação muito mais profunda entre masculino e feminino que teve origem na divisão social que determinou os homens como pertencentes ao mundo público e as mulheres, ao privado.


A mitologia popular e os estereótipos de gênero contribuíram com a manutenção dessa separação de espaços ao reconhecer as ciências como uma atividade de caráter masculino a partir da concepção de que os homens seriam seres racionais e objetivos, portanto dignos de praticar ciência no espaço público, e as mulheres seriam mais sentimentais, emocionais e não competitivas, destinadas às atividades de âmbito privado (FOX KELLER, 1991). Além disso, a ciência foi produzida por um grupo particular da humanidade: homens brancos e de classe média, e isso fez com que ela tendesse a ideais identificados como masculinos (SCHIEBINGER, 2001).

Essa convergência de fatores fez com que essas concepções fossem aceitas como “verdade” no século XIX, período em que as ciências se encontravam em processo de profissionalização e institucionalização e, a partir dessa verdade, uma mulher cientista seria facilmente identificada como uma contradição: como cientistas elas seriam mulheres atípicas, e como mulheres elas não serviriam para “a Ciência” (ROSSITER, 1984).


A “Ciência”, segundo Evelyn Fox-Keller (1991: 12), “pode ser definida como um conjunto de práticas e um corpo de conhecimento delineado por uma comunidade, que não se define unicamente pelas exigências da prova lógica e da verificação experimental” 
, é uma grande instituição sujeita à influência da sociedade.

Muitos historiadores e sociólogos, referenciando-se em Thomas Kuhn, que argumentava que a neutralidade científica apoiava-se mais na ideologia do que na história real, têm tentado identificar as forças políticas e sociais que afetam a produção do conhecimento científico (FOX KELLER, 1991).  

Kuhn (1978) apontou a importância de estudar as ciências de forma contextualizada, situando-as em locais e tempos determinados, evitando assim o anacronismo de tentar comparar concepções científicas do passado com concepções da ciência contemporânea. Enfatizou também a importância da participação dos grupos na construção dessas ciências e como as opiniões dessas pessoas influenciaram a definição dos campos científicos e do conhecimento produzido. 

A partir dessas concepções é possível inserir o gênero como um fator determinante na construção das ciências. A influência do elemento humano passa a ser primordial na definição do campo científico à medida que reproduz mitos e superstições concernentes ao grupo social em que convive no desenvolvimento de suas atividades, como Fox Keller (1991) identificou em relação ao masculino e ao feminino. A “Ciência” está tão sujeita a essas influências como qualquer outra coisa. O desenvolvimento da atividade científica extrapola a sua lógica interna. Considerando que, com o advento da ciência moderna, a produção de conhecimento científico se fechou em instituições que excluíram formalmente as mulheres ao não aceitá-las como profissionais, pode-se dizer que a ciência moderna, institucionalizada e profissionalizada, se constituiu sob forte influência de ideais comuns a um grupo masculino, reproduzindo características comuns a esse grupo e desvalorizando características associadas ao feminino.

Além da predominância do elemento masculino na estrutura científica, a historiografia, que também tem seu conteúdo influenciado pelo contexto em que se desenvolve, priorizou fazer o registro das concepções dominantes das ciências e não se preocupou em registrar a participação das mulheres, assim como a de outros grupos excluídos por raça, classe ou etnia que, mesmo enfrentando barreiras propositalmente colocadas em seu caminho, fizeram ciência.

Resgatar e compreender a participação das mulheres ou o modo como o feminino foi tratado pelas ciências significa mais do que simplesmente corrigir uma “injustiça histórica”. A compreensão desse processo ajudará a entender como a dualidade masculino-feminino e a ambivalência das características atribuídas aos dois gêneros influenciaram a produção de ciência. A divisão do mundo em duas esferas principais e separadas influenciou mais do que inicialmente conseguimos imaginar. Ao tentar ampliar nossa compreensão da ciência através da inclusão do feminino buscamos mais do que encontrar as mulheres que participaram desse processo. Procuramos também compreender “os domínios da experiência humana que foram relegados às mulheres, como o pessoal, o emocional e o sexual” (FOX KELLER, 1991: 17). 

Compreender como as mulheres se inseriram e se inserem nas ciências significa entender como as características associadas ao feminino influenciaram a estrutura das ciências. A recuperação das trajetórias de mulheres que se aventuraram pelas ciências poderá, além de trazer a tona suas histórias, ampliar a noção estabelecida do que é ciência e demonstrar a profundidade dos mecanismos em que o gênero influenciou a produção do conhecimento. 

Desse modo, teóricas feministas passaram a analisar a invisibilidade das mulheres na história das ciências como parte de um jogo no qual atuavam forças políticas e sociais que comprometeram sua participação tanto no aspecto prático como no reconhecimento de suas contribuições e influenciaram o conhecimento produzido pelas ciências. 

Ao incorporar a discussão de gênero nos estudos sobre a história das mulheres nas ciências torna-se possível elaborar reflexões relacionadas ao contexto em que elas atuavam e que podem contribuir com a compreensão de mecanismos sociais mais amplos:

“Na História das Ciências em âmbito internacional, as análises de gênero se inseriram nas correntes principais presentes na disciplina nos diferentes momentos que marcaram a retomada desse campo de estudos nas três últimas décadas. Tais análises de gênero voltadas para a ciência consideraram não só aspectos institucionais da participação das mulheres nas práticas científicas e seus indicadores de produtividade, mas fundamentalmente, aspectos contextuais, conteudísticos e culturais nas diferentes áreas disciplinares científicas” (LOPES; SOUZA; SOMBRIO, 2004).

Historiadoras feministas argumentaram que o período consagrado como o da Revolução Científica dos séculos XVII e XVIII delimitou mudanças profundas no conceito de natureza, e essas mudanças tiveram fortes implicações para as mulheres intelectuais, assim como para as características atribuídas à pesquisa científica e a seus resultados. Nesses séculos, um interesse renovado nas diferenças sexuais se embutiu em construções taxonômicas e teorias de História Natural, levando a novas definições de diferenças sexuais e a novas maneiras de marcar as implicações sociais da identidade sexual. As análises críticas sobre a Revolução Científica tem se alargado inclusive para acompanhar as ideias complexas e sutis sobre a natureza em relação ao sexo e às diferenças sexuais anteriores ao século XVI. Estudar o gênero nas ciências é estudar a masculinização ou feminilização de ideias, práticas e instituições, assim como os modos que as próprias ciências construíram o gênero como um tópico de investigação empírica (KOHLSTEDT e LONGINO, 1997).



A “objetividade” científica foi um dos conceitos fortemente contestados pelos estudos sociais da ciência e, posteriormente, pelas teóricas feministas que incorporaram o construtivismo em sua argumentação. 

Segundo Donna Haraway (1995), “os adeptos da construção social deixam claro que as ideologias oficiais sobre a objetividade e o método científico são péssimos guias, particularmente no que diz respeito a como o conhecimento científico é realmente fabricado”. 

 

As feministas se apoiaram em correntes de construção social em busca de uma ferramenta que permitisse a desconstrução das alegações de “verdade” de uma ciência hostil às mulheres e a demonstração da especificidade histórica radical. O avanço nesse campo de estudos deixou claro que apenas demonstrar a segregação histórica e os modos de construção de tudo não seria o suficiente para o projeto feminista de incorporar as mulheres às ciências, e a ciência às mulheres. A análise das ciências necessária a esse projeto deve ser ética e política. Não é possível que as mulheres participem do mundo considerado “tipicamente masculino” sem que os homens também incorporem o mundo “tipicamente feminino”. É preciso se apoiar no poder das teorias críticas modernas sobre como significados e corpos são construídos, não para negar significados e corpos, mas para viver em significados e corpos que tenham a possibilidade de um futuro (HARAWAY, 1995). 

Haraway (1995) critica as dicotomias da recente teoria feminista, como o binômio sexo/gênero, e argumenta que o projeto feminista requer um conhecimento múltiplo, e não dicotômico, que ressalte as parcialidades ao invés da universalidade, e busque conexões entre as diferentes partes. 

“O mundo é um sujeito ativo e não um recurso esperando para ser registrado pelos projetos burgueses ou masculinistas. A fêmea biológica que aparece nas explicações correntes do discurso biológico já não tem mais as mesmas características de alguns anos atrás. O corpo é um agente. A diferença sexual é biologicamente teorizada, e não intrínseca, sendo assim possível alterar a política biológica do corpo” (HARAWAY, 1995: 16).

Além da objetividade, o conceito de “universalismo” da ciência, proposto por Merton, também foi muito criticado pelos estudos sociais da ciência. Merton (1979) estabeleceu pressupostos sobre a atividade científica aonde afirmava que as pretensões científicas estariam submetidas a “critérios impessoais”, em consonância com a observação e com o conhecimento já previamente confirmado. A aceitação dos pedidos de ingresso nos registros científicos, por exemplo, não dependeria de atributos pessoais ou sociais do requerente, pois “a objetividade excluiria o particularismo” (MERTON, 1979). O imperativo do universalismo está baseado no caráter “impessoal” da ciência, mas sendo a ciência direcionada por escolhas sociais pode-se dizer que seu conteúdo é totalmente “pessoal”.

Para que esse conceito de universalismo se tornasse legítimo, foi necessário demonstrar que alguns indivíduos, como as mulheres ou os negros, por exemplo, eram inferiores e incapazes de realizar qualquer tipo de trabalho científico, justificando, assim, a baixa presença desses grupos na produção do conhecimento científico. A história registra diversos momentos em que as mulheres foram julgadas incapazes de praticar ciência: seu corpo já foi considerado apenas uma versão inferior do corpo masculino, seus cérebros considerados menores e incapazes, sua capacidade de raciocínio lógico foi subjugada, sua participação nas instituições científicas foi vetada, seu acesso ás universidades foi negado e a possibilidade de trabalhar na esfera pública já foi praticamente inexistente (SCHIEBINGER, 2001). 

Estando fora das instituições em que era praticada a ciência, ficava difícil para as mulheres contestar seu conteúdo ou participar de sua produção. Foi com o fortalecimento do movimento feminista que as portas das instituições científicas começaram a se abrir para as mulheres. 

A ciência busca um conhecimento do mundo confiável e de coerência lógica, porém, temos que entender como os objetos científicos são alimentados pelos compromissos sociais e políticos comuns de grupos ou indivíduos particulares. Uma ideologia objetivista, que proclama o anonimato, o desinteresse, a impessoalidade, e que exclui o sujeito, põe uma máscara sobre essas práticas ao não considerar as interações que a ciência tem com a sociedade (FOX KELLER, 1991). 

A construção do saber científico entendido como objetivo e universal impõe sua visão do que é a natureza humana, e até mesmo do que é natureza e natural. Porém, o que se chama de universal é produto de um contexto social e histórico específico (SILVA, 1998). 

A “Ciência” não deve ser tratada como um conjunto unificado, e sim como uma soma de sistemas e representações parcialmente articuladas. Sua aparente universalidade, o fato dela ser descrita como “verdadeira em qualquer parte” e compreendida “nos mesmos termos” não permite uma análise completa de seu caráter social e de suas multiplicidades. Não é possível separar o conceitual do político; sempre misturados, a lógica de uns redefine permanentemente a dinâmica dos outros (PESTRE, 1996).

Quando as portas das carreiras científicas começaram a se abrir para as mulheres, conceitos tradicionais da ciência foram questionados e as suas contradições foram expostas. Novos objetos passaram a ser estudados e novas práticas se constituíram. Muitos campos sofreram verdadeiras revoluções com a participação das mulheres, mas fortes preconceitos de gênero ainda podem ser encontrados na prática científica. Por isso é tão importante que se realizem pesquisas para acompanhar o desempenho das mulheres nas carreiras científicas e que se proponham medidas para estimular a participação e inclusão das mulheres nas ciências.

3.2 - Do privado ao público - educação e profissionalização feminina

Quando o interesse pela história das mulheres começou a crescer entre acadêmicos e militantes do movimento feminista, a principal intenção desses grupos era que as mulheres fossem vistas como sujeitos históricos participativos, e para isso seria preciso reavaliar padrões de significância histórica (SCOTT, 1998). A reviravolta da história nas últimas décadas facilitou esse processo de re-significância histórica ao abrir caminho para que se escrevessem histórias de âmbitos da vida social nunca antes explorados e de grupos sociais até então excluídos dos seus interesses. Ao aparecerem histórias “marginais”, como a história das emoções, da sexualidade, da alimentação, dos costumes populares, das vestimentas, do cultivo de plantas, entre outras, as mulheres começaram a aparecer como agentes da história. Essa reorientação conceitual e teórica permitiu que as mulheres fossem incluídas e suas experiências passaram a ser valorizadas. A história passou a ser construída incluindo os âmbitos da vida social relegados às mulheres.

A exclusão oficial das mulheres das instituições científicas no ocidente teve início no final do século XVIII e início do XIX, acompanhando o período de profissionalização e institucionalização da ciência ocidental moderna (SCHIEBINGER, 2001).

Londa Schiebinger (2001) contribuiu muito com essa discussão ao pesquisar, num contexto bastante amplo, a história das mulheres nas ciências. Ela afirma que com a institucionalização da ciência no século XIX, o acesso informal às ciências antes desfrutado pelas mulheres acabou. Numa época em que as atividades domésticas passavam por privatização, a ciência estava sendo profissionalizada. Com a crescente polarização das esferas pública e privada, a família deslocou-se para a esfera doméstica privada, enquanto a ciência migrava para a esfera pública da indústria e da universidade. Impedidas formalmente de frequentar as universidades em diversos países europeus e nos Estados Unidos, muitas mulheres ficaram sem opções e acabaram confinadas aos espaços domésticos e aos cuidados com o lar. As mulheres ingressaram em carreiras modernas na ciência somente após o movimento das mulheres das décadas de 1870 e 1880 as impulsionarem às universidades. Nos anos que se seguiram, as mulheres foram, aos poucos, conquistando espaços nas universidades, mas ainda encontravam dificuldades em conseguir empregos depois que terminavam seus cursos, recebiam salários menores e não conseguiam ascender na hierarquia das instituições científicas. 

Margaret Rossiter (1984) também se tornou referência fundamental nas discussões sobre gênero e ciências ao investigar a participação feminina na ciência norte-americana, afirmando que o lugar secundário ocupado pelas mulheres na história das ciências nos Estados Unidos não pode ser diretamente relacionado à sua falta de mérito, mas sim a obstáculos intencionalmente colocados à sua presença nas instituições científicas em fins do século XIX. Esses obstáculos foram, em parte, resultado da convergência de duas grandes tendências na história americana entre 1820-1920: de um lado, o aumento da educação superior e expansão de empregos para mulheres da classe média; do outro, o crescimento, burocratização e profissionalização da ciência e da tecnologia nos EUA. Embora simultâneos esses dois movimentos não parecem se relacionar, em grande parte por causa das diferentes concepções culturais do período. Apesar de passarem a frequentar universidades, a formação acadêmica não proporcionou tantas oportunidades de emprego a essas mulheres. 

Ao analisar a experiência das mulheres norte-americanas nesse período, encontra-se a inconsistência de ser preferível educar as mulheres do que empregá-las. É possível verificar até mesmo que a intenção de educá-las tinha o objetivo de melhorar seu desempenho como mães ou esposas, contribuindo assim para o fortalecimento da República Americana. A historiadora Linda Kerber nomeou esse processo de “Republican Motherhood”. De acordo com essa ideologia política, as mulheres poderiam e deveriam ser educadas, desde que restringissem o uso desse aprendizado à “esferas claramente femininas” , como cuidados com a casa e a família, aumentando a moral e o patriotismo de seus filhos. Entre 1820 e 1880, a participação feminina nas universidades americanas se deu sob a influência dessa ideologia (ROSSITER, 1984).

No Brasil, no início da década de 1920, o discurso do movimento feminista continuava se apoiando nessa mesma premissa para justificar a reivindicação por educação e profissionalização das mulheres – quanto mais elas aprendessem, melhor seria para seus filhos e sua família. Desde o século XIX esse era um argumento presente nos jornais feministas. Mulheres instruídas seriam melhores mães e esposas e a participação no espaço público não comprometeria sua função doméstica. Segundo Susan Besse (1999: 123), no início do século XX, no Brasil, toda a sociedade (incluindo as feministas) concordava que:

“A educação feminina era fundamental para fomentar a evolução e o progresso do Brasil [...] A comunidade intelectual do Brasil, profundamente influenciada pelo movimento eugenista, considerava a educação feminina essencial para o aprimoramento da saúde das mulheres e para prepará-las para atender as exigências, que eram cada vez maiores, da maternidade competente e da administração eficiente de seus lares. Considerava-se que somente mulheres com adequada educação intelectual, profissional, cívica, moral e doméstica seriam capazes de cumprir a missão sublime de proteger a saúde, alimentar as mentes e formar o caráter dos futuros cidadãos.”   

Margareth Rossiter (1984) explica que nos Estados Unidos somente a partir da década de 1870 as mulheres com formação científica passaram a se agrupar em organizações científicas e a procurar trabalho, “invadindo” um território “exclusivamente masculino”. Nesse contexto, o processo da chamada “profissionalização” da ciência entre 1880-1890, começou a apresentar uma reação, consciente ou não, dos homens contra a crescente feminização da cultura americana, incluindo a ciência, até o fim do século. Essa nova repressão à profissionalização feminina em fins do século XIX, tanto na ciência como em outros campos, impulsionou a politização e a consolidação dos movimentos de mulheres, o que levaria a sua emancipação política alguns anos depois.

A busca por reconhecimento científico e por espaço para exercer suas profissões fez com que as mulheres cientistas das décadas de 1880 e 1890 preferissem não adotar uma estratégia radical de confrontar diretamente as esferas já dominadas pelos homens e escolhessem seguir uma tática mais moderada de estabelecer carreiras profissionais separadas das ocupadas pelos homens, criando espaços profissionais “mais femininos” e evitando, assim, o conflito direto. Desse modo, nessas décadas, apesar da crença nos princípios de universalidade e neutralidade da ciência, criou-se um mercado de trabalho separado para as mulheres, coincidindo com o período em que o número de mulheres procurando empregos no campo científico mais aumentou.

A estrutura da ciência também estava mudando entre as décadas de 1880 e 1910. O trabalho científico estava se profissionalizando e se burocratizando. Nos Estados Unidos e também na Europa, a burocratização da ciência resultou na segregação sexual no meio profissional dos Museus de História Natural, no fim do século XIX. Alguns dos novos empregos que estavam surgindo representavam boas oportunidades para as mulheres, pois os homens rejeitavam trabalhos de menor remuneração e menor status e também aqueles que envolviam algum tipo de serviço social encarado como “feminino”. Esse tipo de serviço social acabou sendo incorporado pelos cursos de “Economia Doméstica” que envolviam atividades relacionadas à nutrição, culinária, saúde, higiene, cuidados com crianças e com a infância, cuidados com o ambiente doméstico, etc (ROSSITER, 1984).

Historicamente as mulheres se encontram concentradas nas disciplinas científicas de menor status e de menor remuneração. Isso pode ajudar a entender sua concentração inicial em alguns campos das ciências naturais, como botânica, história natural e zoologia, que nunca tiveram a mesma importância que a as ciências exatas ou médicas. Algumas pesquisas demonstram que até os dias de hoje, o campo que abrange as disciplinas conhecidas como “hard sciences” é de domínio masculino, enquanto áreas como botânica ou farmácia são principalmente ocupadas por mulheres (VELHO, 1998; SCHIEBINGER, 2001). 

A biologia tem se consolidado como um campo de maior presença feminina, mas a crescente importância de alguns ramos dessa área, como a genética, por exemplo, fez com que os homens reaparecessem e ocupassem as posições mais altas nas instituições que realizam pesquisas relacionadas a essa especialidade. Nos ramos de menor status dentro da biologia a concentração maior continua sendo de mulheres (SCHIEBINGER, 2001).
 


A presença feminina nas ciências naturais tem sido atribuída pela historiografia a funções tradicionalmente ocupadas por mulheres como o cultivo de plantas, agricultura, preparação de alimentos, cuidados com animais, cuidados com os filhos, e demais atividades do âmbito privado e doméstico. A divisão socialmente instituída entre espaço público e privado acabou direcionando as escolhas das mulheres, que começaram a dar os primeiros passos na ciência através de caminhos minimamente familiares às suas atividades tradicionais. Os obstáculos impostos pelos homens também fizeram com que as mulheres preferissem explorar campos aonde não tivessem que competir tão duramente com eles e pudessem realizar algum trabalho científico sem que os preconceitos de gênero as tirassem definitivamente da área e da pesquisa. 

“Em sua obra significativamente intitulada o Homem e o Mundo natural, Keith Thomas sugere que a jardinagem atraía as mulheres “para quem outras esferas de atividade eram vedadas” e que as flores eram vistas como “domínio particular da mulher” (THOMAS, 1984). Uma das contribuições mais fascinantes para o debate do gênero vem do Cultivating Women, Cultivating Science de Ann Sheteir, que examina a mudança de lugar das mulheres na botânica no período entre 1760 e 1860 (SHETEIR, 1996) [...] Entretanto, Sheteir diz que entre 1830 e 1860 os esforços para estabelecer a botânica como ciência resultaram na marginalização das mulheres. Ela sugere que as tradições de observação e de campo da história natural foram substituídas pela pesquisa e pelo laboratório – “a profissionalização da botânica também significou sua masculinização (SHETEIR, 1996).” 

A força conquistada pelo movimento feminista na década de 1920 fez com que muitas feministas proclamassem que as “portas da ciência” haviam se aberto para as mulheres, mas a sua condição submissa, em posições mais baixas e de menor importância do que as dos homens, ainda se mantinha (ROSSITER, 1984).

Para as mulheres norte-americanas que conquistaram o direito de votar em 1920, nem a militância feminista nem os protestos contra a política discriminatória de empregos levaram a alguma mudança muito expressiva quanto ao acesso às carreiras científicas. Apesar do período entre 1900 e 1920 ter sido um momento de grande agitação política para elas, sua situação profissional não sofreu grandes modificações. O sistema de empregos permaneceu altamente discriminatório. Ainda assim, muitas mulheres cientistas foram ativistas no movimento feminista ou no movimento sufragista, apoiando a luta pelo voto feminino e reformas mais drásticas, como a reivindicação por salários iguais (ROSSITER, 1984). Mesmo não tendo conquistado tanto espaço no ambiente profissional, essas mulheres que militaram por seus direitos na década de 1920 defenderam e estimularam a educação feminina, consolidando uma participação nas universidades e aumentando a quantidade de mulheres com formação acadêmica. 


Apesar das conquistas impulsionadas pelos movimentos feministas da década de 1920, entre 1930 e 1960, a proporção de mulheres doutoras despencou, em consequência da ascensão do fascismo na Europa, da Guerra Fria e do macartismo
 nos EUA. As mulheres em sua maioria foram excluídas da “idade de ouro” da ciência americana do pós-guerra, um período de crescimento recorde em termos de recursos investidos, pessoas formadas e empregos criados (SCHIEBINGER, 2001).


Não são conhecidos estudos equivalentes ao de Margaret Rossiter (1984) e Londa Schiebinger (2001) sobre a experiência das mulheres brasileiras nas ciências de modo geral. Estudos recentes têm resgatado trajetórias de algumas cientistas ou de áreas específicas como enfermagem e medicina, por exemplo
, e as pesquisas sobre educação feminina têm contribuído para uma maior compreensão da atuação feminina nas ciências, ajudando a entender de que forma as mulheres começaram a ingressar em carreiras científicas no Brasil. 

Susan Besse (1991: 124) não fala especificamente sobre as mulheres nas ciências, mas explica que “as pioneiras do feminismo brasileiro propuseram a questão da educação feminina no decorrer da segunda metade do século XIX” e diz que essa educação fornecida às mulheres no século XIX era precária e rudimentar. Foi somente em 1879 que o governo tornou legal e obrigatória a educação das meninas junto com os meninos nas escolas públicas primárias e permitiu o ingresso de mulheres em instituições de ensino superior. Antes disso não eram permitidas as escolas mistas e poucas mulheres conseguiam ter educação suficiente para ensinar outras meninas.
 Em 1880 foram instituídas escolas normais mistas que formavam professores primários e secundários e, a partir daí, a educação primária feminina começou a se expandir de maneira significativa.
 Além dos colégios normais, as mulheres só podiam “obter educação secundária acadêmica em escolas particulares [...] ou com tutores particulares”, o que dificultava o acesso da maior parte da população que não tinha condições de pagar por essa educação (BESSE, 1991: 125).


Besse (1991) ainda diz que a escola secundária mais conceituada do Brasil – o Colégio Dom Pedro II, no Rio de Janeiro – só se tornou mista em 1922, como resultado dos apelos das feministas lideradas por Bertha Lutz. Em 1919, a cientista e militante feminista Bertha Maria Júlia Lutz (1894-1976) fundou uma associação feminista intitulada Liga pela Emancipação Intelectual da Mulher, que mais tarde se tornaria a Federação Brasileira pelo Progresso Feminino (FBPF). Em 1922, como resposta aos apelos dessa associação ao Ministério da Educação e com a participação de Bertha Lutz como representante do Museu Nacional no Congresso de Educação, ocorrido nesse mesmo ano, foi permitido o ingresso de meninas no Colégio Dom Pedro II. Assim, podemos concluir que independentemente das instituições de ensino superior terem sido abertas às mulheres em 1879, poucas tinham educação suficiente para serem aprovadas nos exames de ingresso das instituições acadêmicas (BESSE, 1991, apud SAFFIOTI, 1969).


A visão de Susan Besse e de outros autores altamente críticos quanto à qualidade e às limitações da educação oferecida às mulheres a partir da década de 1930 vem sendo contestada por estudos recentes que enfatizam ser mais interessante ressaltar os aspectos positivos da educação feminina do que os negativos. Nara Azevedo e Luiz Otávio Ferreira (2006: 217) dizem que a ênfase desses argumentos negativos na historiografia sobre o assunto encobre o que mais interessa ressaltar, que são: 

“os aspectos mais dinâmicos desse processo, aos quais se pode imputar a transição do perfil educacional da população feminina que, em um curto período de tempo, do início da república à década de 1940, evoluiu do analfabetismo para a educação em nível superior, direcionando-se em número cada vez maior, para as profissões científicas que, sabemos, constituíam um monopólio masculino”.

Partindo dessa visão mais otimista quanto à situação educacional das mulheres podemos argumentar que qualquer oportunidade educacional ou de emprego conquistada por elas representava uma abertura no espaço público, o que contribuiu com mudanças efetivas em seus papéis sociais. As limitações iniciais e a tendência para profissões determinadas foram parte de um processo lento de transformação cultural e de mudança na estrutura familiar. O próprio discurso do movimento feminista nas décadas de 1920, 1930 e 1940 defendia a ideia de que as mulheres deveriam se instruir para se tornarem melhores mães e esposas e que a inserção nessas novas atividades não interferiria em seus papéis tradicionais. 

No início do século XX o Brasil estava se transformando de uma sociedade patriarcal e rural para uma sociedade urbana e industrial. Os novos valores burgueses delineavam a construção de uma nova sociedade. A industrialização acelerada e a “crescente intervenção do Estado na família” favoreceram a abertura de espaços para as mulheres na esfera pública (AZEVEDO e FERREIRA, 2006). 

Segundo Azevedo e Ferreira (2006: 223), tanto o processo de modernização e incorporação de valores burgueses no Brasil como as mudanças nas relações de gênero adquiriram características associadas à permanência de certos valores da sociedade patriarcal brasileira dos séculos anteriores. “A revolução burguesa brasileira teria se efetivado sem estabelecer uma ruptura com a tradição, não havendo incompatibilidade entre a velha ordem social e a aceleração da acumulação capitalista”. Para esses autores, os aspectos contraditórios das modificações nos sistemas de gênero no início do século XX devem-se a essa manutenção de características tradicionais mesmo com o processo de modernização burguesa ocorrido nesse período. Ao mesmo tempo em que se manteve a subordinação da mulher ao poder masculino criaram-se “as condições institucionais que permitiram a alteração de seus papéis sociais, notadamente, no que concerne a sua participação na esfera pública”.

Disso conclui-se que a crescente urbanização e a valorização desses espaços urbanos proporcionaram melhores condições às mulheres. No Brasil esse processo pode ser visualizado, sobretudo, em cidades como São Paulo e Rio de Janeiro. “Os dois maiores centros econômico-financeiros e políticos do país se tornaram os principais redutos urbanos do projeto civilizador republicano” (AZEVEDO e FERREIRA, 2006: 226). 

No novo contexto urbano e republicano as famílias foram estimuladas a frequentarem ambientes públicos e a interagir socialmente; intensificam-se as atividades públicas como festas e comícios populares, esportes, cinemas, danças, etc. Muitas dessas atividades já ocorriam com frequência desde o início do século XX, contudo, nos anos 1920 essas experiências adquirem outra significação e consolidam um novo estilo de vida caracterizado por uma nova relação entre os espaços urbanos e privados que permitiram às mulheres a ocupação de diversos espaços públicos. 

A nova economia de mercado e seu crescimento acelerado induziram as mulheres às profissões em ambientes não domésticos, mas não sem enfrentarem críticas e resistência masculina. Mesmo com esses empecilhos as mulheres passaram a ocupar espaços profissionais e educacionais. “A educação em geral e, em particular, a educação feminina se tornaram um tema de debate público nos anos 1920 e 1930” (AZEVEDO e FERREIRA, 2006: 234).  

Esse crescimento da educação feminina no início do século XX foi muito significativo para que as mulheres tivessem acesso às carreiras científicas no Brasil. No final dos anos 1930 as mulheres já ocupavam todos os níveis escolares, incluindo os cursos superiores. 

Na bibliografia referente à história da educação no Brasil os anos 1920 são apontados como o momento em que foram “formuladas as ideias fundamentais e empreendidas as ações pioneiras que lançaram as bases institucionais da moderna organização escolar brasileira, consolidadas nos anos 1930 e 1940”. Ao mesmo tempo em que estava sendo proposta a universalização da educação no nível primário também eram propostas formas especiais de educação que se definiam de acordo com categorias como classe ou gênero (AZEVEDO e FERREIRA, 2006: 239).

Nesse contexto, as mulheres obtiveram espaço para desempenhar funções públicas na “sociedade moderna”, mas sua educação acabava sendo voltada para conduzir espaços limitados de atuação como administração da vida doméstica (equivalentes aos já citados cursos de Economia Doméstica nos Estados Unidos), educação escolar de crianças e adolescentes, educação sanitária e assistência social. “Embora se considere que esse tipo de escolarização reiterasse os compromissos ideológicos de gênero [...] também se promovia a efetiva escolarização e profissionalização de parcela da população feminina em uma escala sem precedentes” (AZEVEDO e FERREIRA, 2006: 241).

Essa postura mais relativista quanto à educação feminina permite a visualização de um início do século XX com maior participação das mulheres a partir da valorização de suas atividades. Essas novas experiências de escolarização foram sendo apropriadas e re-significadas pelas mulheres e abriram caminho para o ingresso em carreiras científicas.      

4 - Conclusões

Pouco se sabe a respeito das mulheres cientistas brasileiras do passado. Através da recuperação de suas histórias torna-se possível avaliar a relação entre a desigualdade promovida pela divisão social de gênero e sua posição subordinada na hierarquia científica, não com o intuito de justificar o motivo do baixo número de mulheres cientistas, mas com o objetivo de fazer uma análise crítica ao modo como as ciências se constituíram, incorporando diversos tipos de preconceito e divisões sociais. A partir disso é possível contestar o caráter universal e objetivo da “Ciência”, já que ideologias políticas e sociais afetam tanto a estrutura das instituições científicas quanto o conhecimento que é produzido e sua importância.

No Brasil, a sociedade urbana e industrial se construiu conservando valores tradicionais do sistema patriarcal, o que restringiu a participação das mulheres às oportunidades que surgiram com a ampliação do acesso à educação secundária e superior e ao mundo do trabalho. Educação e trabalho feminino eram concebidos como uma extensão de seu papel familiar, ao qual eram reduzidas. Certamente, a organização social do campo científico refletiu tais circunstâncias sociais e culturais e, em particular, limitou para as mulheres as oportunidades de treinamento e formação nas poucas instituições de pesquisa existentes – museus, observatórios, institutos públicos de pesquisa agrícola e de saúde (AZEVEDO, 2004).


A participação igualitária das mulheres na ciência é um processo em andamento, que se deu lentamente e continua se desenvolvendo. Para que a participação das mulheres aconteça de maneira mais justa, é preciso que sejam revistos os papéis socialmente estabelecidos do que é feminino e masculino, e é necessário analisar e desconstruir os conflitos de gênero dentro das ciências.
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Lourdes Ramalho:

Performances de Gênero na Dramaturgia Nordestina
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Orientador: Durval Muniz de Albuquerque Júnior

Conforme os escritos de Jorge Larrosa sobre biografia (1998), durante muito tempo a literatura tradicional iniciava suas tramas com o “Era uma vez...”, e esta era uma regra literária para se contar o início, o meio e o fim das histórias, das histórias de vidas. Mas essa linearidade não foi uma prática apenas da literatura. O fazer histórico do século XIX também operou com essa lógica, com essa tentativa metafísica de dar conta dos acontecimentos e da vida a partir de uma explicação determinista. Na cultura ocidental, a maneira de explicar os sujeitos históricos nas biografias e autobiografias com base em uma perspectiva linear era uma regra. Pensar a vida de um sujeito era relatar o seu nascimento, explicar toda a sua trajetória de vida com base na seleção de fatos que se ordenavam e se harmonizavam, como se não houvesse contradições e ambigüidades em uma vida narrada. 

O retorno ao fazer biográfico desde os anos oitenta no Brasil demarca um novo lugar para os sujeitos biografados, não se busca mais dar conta da linearidade de uma vida, mas de suas contradições e incoerências, sobretudo, preocupa-se com as relações de poder, de amizade e os conflitos que fazem parte de toda trajetória. Inspirada nos escritos teóricos sobre análise de discurso de Michel Foucault, que permite pensar as condições históricas do lugar social do autor, de Jorge Larrosa, que analisa a constituição histórica das biografias no Ocidente, e ainda, nas reflexões teóricas de Pierre Bourdieu e Geovanni Lévi, que questionam as biografias enquanto lugar da verdade dos sujeitos, este trabalho contextualiza a vida e a obra de Lourdes Ramalho, com o principal objetivo de discutir como foi possível a construção do seu lugar de autora, de pensar a autoria como um lugar social. É ainda objetivo deste trabalho analisar  os papéis de gênero criados na dramaturgia da autora. A partir do conceito de Judith Butler, que pensa o gênero como uma performance em que os sujeitos exercem de modo diferente o papel do masculino e do feminino, este texto analisa também a performance de gênero nos escritos de Lourdes Ramalho, discute como a autora define o masculino e o feminino na sua região. Se o feminino e o masculino são papéis exercidos conforme os códigos culturais e de gênero, este segundo momento discute os aprendizados de Lourdes Ramalho sobre o feminino, o masculino e o feminismo que atravessam sua escrita.

1.- Trajetórias de uma vida-escritora: Como se Chega a Ser o que se é
?

              Ouso dizer que às vezes você se espanta com minha maneira independente de andar pelo mundo como se a natureza me tivesse feito de seu sexo, e não da pobre Eva. Acredite em mim, querido amigo, a mente não tem sexo, a não ser aquele que o hábito e a educação lhe dão (WRIGHT apud RAGO, 2004, p.46)..
Que histórias narra uma vida? O que é possível dizer sobre uma vida-escritora? Como ler uma existência que escolheu a escrita como um com maneira de se dizer e dizer ao mundo sobre seus sonhos e estilos de viver? Como se Chega a ser escritora e feminista no Nordeste dos anos 70? Quais os sonhos que atravessam a escrita de uma sertaneja, descendente de judeus na sociedade nordestina? É possível explicar pela história, pela literatura a trajetória de uma autoria? 

Esta história que vou narrar é a história de uma mulher das letras, da arte, do teatro, hoje ela está no auge dos seus oitenta e cinco anos (85). Uma sóbria e jovial senhora, assim está Lourdes Ramalho, escrevendo ainda todo dia as suas peças, lendo todos os dias da sua casa no centro da cidade de Campina Grande, os jornais que circulam na cidade, visitando vez por outra o teatro e as apresentações de suas peças, brincando com a alegria dos muitos netos que vivem e visitam sua casa.  Carrega ela nas marcas do rosto e no cansaço visível do corpo, os traços de força e determinação, mas já não é tão presente aquele vigor de outrora que apresentava seu rosto mais moço, porque a serenidade da idade lhe dá um tom de mais calma do que de força. No entanto, lá está ela, reagindo ao computador e defendendo que sua máquina de escrever antiga é o motivo do seu prazer de escrever.  Ainda assim é possível relembrar na paisagem dela, a jovem mulher idealizadora que desde os anos 60 lutava incansavelmente por seus sonhos, pelo teatro, pelo feminismo e pela história das mulheres na arte, mulher das letras que realizava festivais de teatro entre escolas e lutava para que os jovens amassem a literatura e o teatro Paraíba, no Nordeste, no Brasil.


Lourdes Ramalho, poeta, professora, dramaturga, chega a Campina Grande em meados de 1958, acompanhando o seu esposo, o Juiz Luís Silvio Ramalho
. Autora de mais de quarenta textos teatrais
, entre eles cordéis e peças infantis, a autora em questão é conhecida na Espanha e em Portugal, através da encenação e direção de suas peças pelo português Moncho Rodrigues
, que conhecendo o seu trabalho sobre a herança Ibérica no Nordeste, levou seu teatro para Portugal e Espanha, onde até hoje é estudado e encenado pelos grupos teatrais, principalmente de Portugal
. De origem seridoense, nascida em Jardim do Seridó no Rio Grande do Norte, Lourdes Ramalho passa a ter visibilidade na cidade de Campina Grande a partir dos anos 60, mas os temas das suas peças trazem para o palco a cultura seridoense, campinense, nordestina de maneira geral, sendo o Nordeste, para ela, uma cultura herdeira da cultura ibérica, esta é uma das singularidades de seu texto, instituir a ideia de que o Nordeste é herdeiro da tradição moura, judia.  Sendo descendente de judeus, a autora leva para a arte a sua defesa em torno do povo nordestino, mas também do povo judeu.  

Desde a década de 70, período em que passou a ser mais conhecida no setor cultural da sociedade, suas peças foram premiadas em diferentes festivais dos quais participou, não só no Nordeste, mas fora dele, não só no Brasil, mas também na Espanha e Portugal
. 


O político João Dantas e o jornalista Hermano José, ambos também teatrólogos, contemporâneos e companheiros de trabalho da autora, adjetivaram com as mesmas palavras a autora em questão: “Lourdes Ramalho é um mito da intelectualidade nordestina” 
. A partir dessa fala específica, uma mulher quase a histórica me apareceu nas falas desses homens de teatro, e foi esse discurso que me impulsionou a pesquisar o lugar da autoria de Lourdes Ramalho como um lugar histórico, social, problematizando o lugar natural que lhe foi e é atribuído, criando assim outro/novo olhar sobre sua obra e sua vida, com base na sua trajetória e história. Muitas são as maneiras de dizer e explicar a obra de Lourdes Ramalho, sobre ela há os escritos dos comentadores de suas obras, os discursos de seus contemporâneos, os escritos de jornais de Campina Grande e de outros estados, os trabalhos acadêmicos e outros. Analisando os prefácios de suas obras, percebi que naqueles breves textos inscreve-se uma mulher para além da história, predestinada a ser a escritora nordestina, encarregada de falar dos costumes, do sofrimento, das alegrias e medos do seu povo: 
Começou desde cedo a observar o homem e o meio ambiente que a cercava, a se preocupar com os problemas aflitivos inerentes à sua região, fixando no papel o resultado de sua observação, o fruto de sua percepção e daquilo que já trazia entranhada de si mesma. (...) Lourdes possui o sentido profundo que nos leva de volta ao seio da gleba, expressão genuína dos que labutam o chão, de pés descalços e mãos na terra, na luta diária pela sobrevivência (..) ela escreve aquilo que vê que sente (...). (RAMALHO, 1999, p.1)

A própria autora em entrevista para um jornal da cidade, reafirma esse caráter transcendental da sua escrita: 

Tenho uma espécie de missão: Continuar o que é feito há séculos, através de minhas peças e cordéis. Enveredei mesmo pelo teatro, falado ou em versos, simplesmente para ser lido. Isso corre no meu sangue ( SENA, Caderno de Cultura- Jornal da Paraíba In: RAMALHO, 2000, p.32)


A admiração pela escritora e mulher Lourdes Ramalho ultrapassa os limites dessas linhas, porém, diferentemente do quê e de como foi falado sobre os seus textos, é de uma mulher histórica, parte de uma dada sociedade, que quero falar para pensar, sobretudo, as possibilidades sócio-culturais da sua criação teatral. Não quero pensar aqui a vida e a obra de Lourdes Ramalho a partir da simbólica afirmação “Era uma vez...”, o meu lugar de pesquisadora me incita a ver como foi possível a emergência da autora e sua obra, discutir os caminhos e embates para que a mesma viesse a ocupar esse lugar singular, a autoria.


A autora pesquisada é descendente da família Nunes, seu trisavô Agostinho Nunes da Costa foi considerado “O Glosador”, pai da poesia nordestina e o seu bisavô, Hugolino Nunes da Costa, foi repentista e violeiro, formando juntamente com seus dois irmãos Nicandro e Nicodemos, o primeiro trio de poetas irmãos do Nordeste. Segundo a autora, “todos da família Nunes escrevem poesias e compõem músicas”
. Além dos Nunes, Lourdes Ramalho também faz parte de outra linhagem familiar de artistas, os Ramalho, dos quais descende o seu esposo. Esta última família é conhecida nacionalmente através de artistas populares como exemplos Zé Ramalho e Elba Ramalho e como uma família de poetas e cantadores. Essa descendência familiar - os Nunes- aparece em grande medida, como uma justificativa pela teatróloga para explicar sua autoria e obra, sua maneira de ver o Nordeste:

Minha obra se enraíza com a própria história de minha família, os Nunes da Costa, que para aqui vieram nos tempos de Maurício de Nassau, escondendo-se depois em Teixeira. Longa tradição de cultura popular surgiu a partir dessa chegada em termos de poesia e música ( SENA, Caderno de Cultura- Jornal da Paraíba In: RAMALHO, 2000, p.32).

É de uma família de poetas, violeiros, músicos e dramaturgos que Lourdes Ramalho faz parte; em um ambiente onde se respirava artes ela foi criada, como também criou seus cinco filhos em um lar onde a arte, sobretudo o teatro e a literatura, eram motivos de conversação. A autora foi criada numa casa onde o pai construíra um teatro para que ela e suas irmãs encenassem as peças de teatro e as poesias por elas criadas. A sua mãe, Ana Brito Figueiredo, além de educadora e fundadora de colégios em Santa Luzia, na Paraíba, foi também dramaturga. Ainda de acordo com a autora, “seus tios por parte de mãe e pai eram todos poetas e eram deles e de sua avó materna que ouvia, quando criança, as histórias de cavalaria e de Carlos Magno”
. O primeiro livro que leu? Nunca esquecera, pois desafiou as ordens dos pais que não a deixavam ler: “acordava de madrugada, acendia o lampião, e envolvia-me com as páginas do “Crime do Padre Amaro”, de Eça de Queiroz
, livro que perpassa em grande parte sua inspiração para profanar os personagens que cria em seus textos e dialogar com a sua sociedade a partir dos códigos morais e sexuais nelas instituídos.


Este retorno, porém, ao passado, esta explicação desde a infância, consegue dar conta da sua experiência de autora, explica a construção de suas obras, a temática das mesmas e a instituição da sua autoria? As suas irmãs também são escritoras, dramaturgas, porém, são obras que viveram/vivem no anonimato. Seguir esse raciocínio que se volta ao passado para explicar o presente, é afirmar que a história tem um sentido único e prévio, “naturalizar os sujeitos e suas trajetórias, marcadas por lutas e conflitos durante o percurso de suas vidas” (BOURDIEU, 1996, pp. 183-191).  


A própria autora considera seus escritos polêmicos, e diz que assim foram vistos.  Segundo ela, esse estilo lhe acompanha desde a infância: 

Eu escrevo peças de teatro desde menina, quando estudei em Recife. No Santa Margarida, um colégio religioso, escrevi uma peça no dia de aniversário do colégio, e a peça era uma crítica às regras do colégio e aos valores religiosos, as irmãs, então me convidaram para sair (sic) do colégio
.


A autora em outro momento continua a argumentar em favor de uma explicação que naturaliza seus escritos como tendo uma origem possível de ser explicada desde sua infância: “Quando estudei no Santa Bernadete em Natal, fui aluna do professor Câmara Cascudo, e mais uma vez, devido aos meus escritos, fui convidada a sair do colégio”
.Ela cita ainda o episódio no qual a sua mãe, que não era católica, mas descendente de famílias judias, após ver a encenação de uma das suas peças, cujo nome ela não lembrou, replicou: “Esta não foi a educação que lhe dei”
.Outro fato é citado para explicar seus textos e afirmar a diferença dos mesmos, quando se refere à maneira como um jornal de Recife recebeu suas peças:

Quando minhas peças chegaram a Recife, eles não me conheciam no início, então fizeram uma reportagem sobre o meu trabalho, e por não me conhecerem, colocaram uma mulher sensual, de ombros de fora, coisa que eu não faço, para dizerem que era Lourdes Ramalho
.


São muitas as maneiras de explicar as obras e vida de Lourdes Ramalho. No discurso de alguns críticos, por exemplo, a obra da autora aparece também como obras denunciadoras da cultura “sofrida” da região e do país, ao mesmo tempo, aquela que se preocupa com a preservação dos costumes e folclores nordestinos e brasileiros: 

Além dos falares, do povo, Lourdes retrata sempre de maneira polêmica, a realidade brasileira (...). Lourdes fala do homem comum, do povo, no que ele tem de mais expressivo, de mais típico, de seus falares, comportamentos, superstições, preconceitos, tabus, dificuldades e conflitos (...) fala de um espaço geográfico esquecido pelos poderes públicos (...) ( RAMALHO, 1999, p.1)

E quando a autora é discutida pela crítica teatral, é vista e dita também como uma teatróloga inovadora por que vista como uma escritora preocupada em resgatar o teatro popular, clássico:

Os textos têm a estrutura das grandes obras do teatro medieval, sem em momento algum parecer imitação. É um dos segredos do Nordeste. Rever antigos traços culturais com uma prática revivificadora, que as moderniza sem prejuízo de sua nobreza clássica. Lourdes apresenta um teatro colorido, variado, crítico e divertido quando delineia um retrato grotesco e provocante de um Brasil petrificado (BLANCO In_RAMALHO, 2002, p. 6). 


É da transgressão que também se fala do teatro de Lourdes Ramalho:

A leitura da sua peça é uma experiência prazerosa: prazer intelectual que se soma à fruição infantil (no bom sentido) do lúdico e do cômico e ao deleite sadiamente perverso, diante do desregramento e da transgressão (...) e aos interditos de toda ordem.  (Grifo nosso) (idem, ibidem).


Pensando as citações acima, a obra e autoria de Lourdes Ramalho são investidas por olhares que vêem em seus discursos um tipo de misticismo relacionado à figura do escritor. Em que época Lourdes Ramalho escreve? O quê e como escreve? Em quem se inspirou para escrever o teatro da maneira que escreve? Pensar essas questões é ir contra o essencialismo que constrói a autora, é querer entender “sua obra como um discurso histórico, atravessado por outros discursos, por relações de poder e que almejando a singularidade e racionalidade, consegue se naturalizar, tornar-se a - histórico” (FOUCAULT,, 1992, p.199).


Lourdes Ramalho, assim como o Nordeste, são filhos da década de vinte, essa coincidência certamente marcou a sua trajetória de vida, a sua educação, os seus estudos. Como acontecia nesse período, é no Recife para onde a maioria dos intelectuais nordestinos vai estudar como o fizeram José Lins do Rego, Gilberto Freyre, Câmara Cascudo e outros que continuam essa tradição. Lourdes Ramalho não cursou faculdade em Recife, fez licenciatura de Letras em João Pessoa, mas estudou nos colégios de Natal e Recife, esta última, “berço da invenção do Nordeste, lugar onde os intelectuais nordestinos pensaram, discutiram e idealizaram a idéia de um Nordeste rural, folclórico e popular”
. Como se não bastasse tanta coincidência, ela foi aluna de Câmara Cascudo, um dos primeiros folcloristas a pesquisar e a escrever sobre a ideia de uma cultura popular nordestina e é sobre o popular que ela discute em seu teatro.


A inspiração artística das famílias Nunes e Ramalho, certamente influenciou a trajetória intelectual da autora, mas entre irmãos, tios e amigos que escrevem teatro é a sua escrita que se destaca; nesse sentido é percorrendo a sua trajetória de vida e intelectual que se pode entender a visibilidade dos seus textos. Quando Lourdes Ramalho chega a Campina Grande em 1958, não havia ainda um teatro na cidade, onde suas peças seriam encenadas com repetição, mas a mesma encontra um ambiente onde as práticas teatrais aconteciam muito antes da sua chegada
. A própria autora em entrevista dá pistas a respeito da efervescência cultural de Campina Grande nos fins da década de 50 e início de 60:

Nesse tempo havia certo desenvolvimento intelectual. Lembro-me bem que assisti aqui uma revista que não recordo o nome no momento, pessoas como Asfora, Dr. Bezerra e outros estavam publicando livros na época. Existia aqui o falecido ex-prefeito de Campina que era Dr. Elpídio de Almeida, pessoa muito dada á cultura local (...) (Diário da Borborema, 1980, p.1).


A citação da autora é compartilhada pela análise do jornalista Bittencourt, que estende sua observação para a década de 70, período em que Lourdes Ramalho terá destacada a sua autoria:

As atividades culturais desenvolvidas em Campina Grande no período compreendido entre 1950 e 1975 constituem uma fase marcante na história da cidade. Foram os fenômenos mais significantes de entrelaçamentos, de diversos grupos que atuavam isoladamente e que se juntaram em busca de uma atuação em bloco objetivando a sobrevivência da própria atividade cultural ( BITTENCOURT, s/d, p. 23).

 
O autor justifica essa efervescência cultural da cidade pelo desenvolvimento da exportação do algodão, desde a década de 40, além do couro, minerais, e mais tardiamente o sal. Nesse ambiente cultural de Campina Grande, tem-se, também, seguindo as diretrizes do autor, “a fundação da Escola de Artes, a Construção da Faculdade Católica de Filosofia e a instalação do curso de Engenharia da Escola Politécnica, hoje Centro de Ciências e Tecnologia na Universidade Federal de Campina Grande”  (Idem, p.30).


Ainda na década de 50 em Campina Grande, tem-se a implantação do Rádio Teatro da Rádio Borborema, pelo cearense Fernando Silveira, que organizaria, posteriormente, o grupo teatral Os Comediantes, inspirado no grupo Os comediantes do Rio de Janeiro e que fora dirigido pelo teatrólogo carioca Raul Phryston, conhecido como um dos renomados teatrólogos das décadas de 60 e 70.  Outro fato que marca a vida cultural na cidade é a criação da entidade cultural PRO-ARTE, escola de dança, música e teatro amador. E não poderia deixar de citar aqui nesse período, a criação e circulação do jornal impresso Diário da Borborema, uma das fontes que utilizei para a realização desse trabalho. Nesse ambiente marcado pelas pisadas dos manifestos culturais, Lourdes Ramalho adentra a cultura campinense, com o mesmo ideal da época, movimentar o teatro, a poesia e o cordel da cidade, sendo a dramaturgia o cerne de suas inquietações. E foi sobre esse impacto cultural da cidade que a autora, em uma das entrevistas pesquisadas, mencionou:

Logo que aqui cheguei comecei a trabalhar na Escola Normal, Colégio das Damas, eu fazia justamente um rodízio entre colégios para visitarem outros, e forçava muito como diz na gíria, para os alunos se interessarem pelo teatro. No fim do ano sempre estava com uma peça, nesse tempo o diretor da escola Normal era Fernando Silveira, que me dava muito a mão, me dava todo direito para fazer o que quisesse no que diz respeito ao teatro (...) "(Diário da Borborema, 1980, p.2).


Enquanto professora de literatura, teatróloga e organizadora de festival de teatro, Lourdes Ramalho criava e era criada pelas iniciativas culturais de Campina Grande
.Com a construção do Teatro Municipal Severino Cabral em 30 de novembro de 1963, as atividades culturais de Campina Grande se centralizam nesse novo espaço. Os grupos teatrais são inventados, dentre eles, o TUC (Teatro Universitário Campinense), fundado por Wilson Maux, Milton Baccarelli e Walter Pessoa; Antônio Alfredo Câmara, já falecido, funda o grupo “Raul Phryston”; o médico Ademar Dantas cria o “Grupovo”, que se tornaria “Cacilda Becker”; Hermano José, que dirigiu várias peças de Lourdes Ramalho, dentre elas Fogo Fátuo, A Feira e outras, idealiza o GEVAR (Grupo Experimental de Várias Artes) dirigindo, posteriormente, na década de 70, o Teatro Municipal; Lourdes Ramalho cria o grupo A Feira, especializado nos espetáculos de sua autoria.


Data da década de 60 também a criação da Revista Campinense de Cultura, uma criação da COMCENT (Comissão Executiva do Centenário de Campina Grande), idealizada pelo então prefeito Newton Rique. A COMCENT ao longo da década de 60 foi responsável por diferentes eventos realizados nesse período em Campina Grande, como exemplo, o Festival de Poesias, Amostras de Fotografias, Semana do Museu, Semana do Teatro Amador. A Revista Cultural Campinense, por exemplo, funcionava como um lugar de registro das atividades culturais realizadas nesse período na cidade. A década de 70, portanto, é marcada, sobretudo, pelas iniciativas culturais na área de cinema e teatro:

O Cinema de Arte, por exemplo, é um projeto idealizado pelos estudantes da Escola Politécnica de Campina Grande, Luís Carlos Virgolino e Humberto Freire. Nesse projeto eram exibidos filmes clássicos, como “O Homem de Alcatraz de John Frankenheimer e estréias, como “Deus e o Diabo na Terra do Sol” de Glauber Rocha (BITTENCOURT, s/d, p.33).


Diferentemente, pois, do teatro, serão construídas nesse período, colunas de críticas especializadas, comentando os filmes apresentados, originando, posteriormente, O Cine Clubismo Glauber Rocha, com apresentação de filmes para o público em geral. A criação da FACMA (Fundação Artístico Cultural Manuel Bandeira) pela professora Elizabeth Marinheiro, passou a promover os festivais de música, dança, poesia e teatro, incentivando ainda mais a organização de festivais para teatro
. Mas foi em um festival organizado pela professora Eneida Agra que Lourdes Ramalho de professora e organizadora de eventos, passa a ser vista como a teatróloga campinense. A autora confirma isso:

(...) Aqui em Campina eu iniciei com os festivais, com o incentivo que havia naquela época. Na década de 70, houve incentivo ao teatro na cidade com a criação do Festival de Inverno, então se podia sonhar com teatro. Houve uma força, uma energia muito grande que levantou todas as pessoas que amam o teatro (Diário da Borborema, 1980, p. 3).


Nessas condições históricas e sociológicas, Lourdes Ramalho constrói seus textos. O lugar cultural campinense não estava pronto, juntamente com outros sujeitos
, ela organiza a cena, cria, abre as cortinas para a sua dramaturgia. Desse modo, pensar Lourdes Ramalho fora desse contexto sócio/cultural é tornar a histórico o discurso da mesma; discutir a cultura campinense nas décadas de 60, 70 e 80 em Campina Grande e não pensar a autoria de Lourdes Ramalho é silenciar parte da criação cultural campinense, ofuscar uma das personagens fundamentais dessa criação.


.Quando entrevistada Lourdes Ramalho afirmou: “o teatro sempre esteve no meu sangue”
 . Mas o sangue que corria em suas veias, também corria no sangue de outros autores e de outras inspirações, porém, foi a sua criação teatral que conseguiu ser vista, institucionalizando-se, passando a ser apontada pelos seus contemporâneos e pela crítica teatral de outros estados como “a escritora revelação do Nordeste”
. E para chegar a esse lugar, a autoria certamente elaborou suas tramas dentro dos dramas teatrais da cultura campinense nas décadas de 60,70 e 80, para enfim chegar a ser o que se é...

2_Performances de Gênero: Entre o Corpo e a Escrita, os Fios que Tecem  a Obra

                                                                  -Seus textos são feministas?




        -Não, não é assim não,

                                   muito embora não sejam propriamente feministas,

                     eles são femininos, e como feminino (sic)

                                                  eles se recentem do masculino tão em voga na nossa região,

    eu tenho que trazer a baila isso.

                                    Coloco sempre mulheres fortes dentro dos textos,

                                                      não sei por que esse reflexo (RAMALHO apud JOSÉ, 1982, p.1)

Este momento do texto analisa de que forma a autora, criando personagens femininos e masculinos, dialogou com as práticas do feminismo que ocorriam no Brasil no momento em que a mesma escrevia e com os valores sociais e de gênero de sua cultura. Quando a autora está escrevendo em Campina Grande, autoras como Adelaide Amaral, conhecida no país pelas mini-séries Os Maias, A Muralha, A Casa das Sete Mulheres; Leilah Assunção, Hilda Hist e Consuelo de Castro estão se destacando no cenário da literatura no eixo Rio/são Paulo. Consuelo de Castro no período em que escreve deixa claro o seu propósito: “Minha única arma contra a violência é o teatro, que é minha própria violência respondendo à violência” ( VICENZO, 2000, P. 40).


Lourdes Ramalho na década de 70 está escrevendo, dentre outras coisas, sobre as mulheres sertanejas, idealizando no Nordeste as mulheres propostas pelo feminismo da década de 70, que saem do privado, da sombra de um homem em nome do trabalho ou da sobrevivência. Paralela à atividade de escritora, juntamente com 46 profissionais de diferentes áreas, Ramalho faz parte de um movimento de mulheres intelectuais da cidade, denominado Movimento para Integração da Mulher no Desenvolvimento (MIMDE), criado em 12 de fevereiro de 1971 e liderado pela médica Linda Figueiredo. Tal movimento, segundo documento editado para o evento, por ele promovido denominado Emancipação da mulher, realizado na Câmara de Vereadores em 16 de abril de 1972, tinha como objetivo:

(...) conscientizar a mulher para os seus valores, a pessoa humana e seu dever de participar ativamente, lado a lado com o homem, em todos os setores da atividade humana, ajudando a promover o progresso para dele usufruir merecidamente (...) o MIMDE tem procurado estimular a mulher para que ela estruture e amadureça sua personalidade e a liberte de normas, preconceitos e rótulos, e inclusive, dos próprios condicionamentos intrínsecos para se tornar capaz de usar sua opções, a maneira consciente, pessoal e atualizada
.


Essa mobilização pela dita “emancipação” do feminino, como discutimos anteriormente, é uma prática comum nas iniciativas de algumas intelectuais inseridas nesse contexto. Essa luta, porém, pela criação de um lugar para o feminino em Lourdes Ramalho, é motivo de polêmica, de comentários e admiração até onde sua obra chega. Hermano José em uma das partes do seu texto ao comentar a obra de Lourdes Ramalho enfatizava: 
Com um estilo tão vigoroso – embora a autora seja extremamente feminina – uma outra posição pode-se constatar em Lourdes Ramalho, que há de deliciar as feministas – não aquelas intransigentes e fanáticas que encaram o feminismo como uma suplantação do macho, mas as que reivindicam para a mulher, o lugar que a sociedade lhe deve: a fortaleza dos seus bem delineados perfis femininos (1980,  p.6).


É do ponto de vista de uma dada leitura do feminismo que Hermano José lê a obra ramalhiana, mas para se pensar na possibilidade dessa leitura, é preciso ver que mulheres Lourdes Ramalho escreve no seu teatro e como delas fala. Analisarei alguns personagens femininos das seguintes obras: A Feira (1976), As Velhas (1974), Fogo Fátuo (1972), A Eleição (1977), Os Mal Amados (1976), Fiel Espelho Meu (1979).  O Romance do Conquistador (1990), Charivari (1997) O Trovador Encantado (1999) Frei Molambo – Ora pro Nobis (1987) 


Mulheres masculinas, masculinizantes!? Essa é a primeira impressão do feminino criado por essa autora. Mas contentar-se com essa primeira impressão é querer rotular a pluralidade de qualquer texto, de toda criação, imaginação, ao mesmo tempo, é querer exigir da escrita e autor, um sexo. Ao invés de pensar sua obra como sendo masculinizada, quero discutir aqui de que forma esse discurso se constrói dentro dos seus textos e como se constrói.

Pensar a partir desse rótulo “mulheres masculinizantes” os escritos de uma mulher, talvez nos diga sobre o que a sociedade espera de um autor e uma autora, esta ao que parece, precisa escrever conforme seu sexo, femininamente ou numa condição de suplantação do masculino (SCHOWALTER, 1994, p.35); é dessa norma, porém, que os textos de Lourdes Ramalho em alguns momentos fogem, em outro não, o que me incita a ler sua obra não como uma extensão de seu corpo e sexo, mas como corpos de escritos diversos, marcado pela diferença e subjetividade, mas também como uma obra que atende às regras da sua cultura, a dita escrita masculina da autora nesse sentido está impactada pelos valores da sua cultura, uma cultura nordestina que masculiniza até mesmo os corpos e escritas femininas.


Graciliano Ramos ao ler O Quinze de Rachel de Queiroz surpreendeu-se ao saber que aquela obra era de autoria de uma mulher:

O Quinze caiu de repente ali por meados de 30 e fez nos espíritos estragos maiores que o romance de José Américo, por ser livro de mulher e, o que na verdade causava assombro, de mulher nova. Seria realmente de mulher? não acreditei(...) É pilhéria(...) Deve ser pseudônimo(...) (QUEIROZ, 1948, p.3  )


Essa citação de um autor nordestino confirma aquilo que venho dizendo sobre o fato de se esperar de uma mulher uma escrita dócil, e do homem, textos fálicos, viris. Certamente os que estão presos a essa disciplinarização do lugar do autor e dos seus sexos, terão a mesma estupefação ao ler os textos de Lourdes Ramalho, afinal, é uma mulher que vivencia através dos seus textos a dubiedade do gênero, sendo mulher, escreve teatralizando o masculino, porque se trata de uma escritora inserida numa cultura masculinizante, onde os papéis de gênero em grande medida são na maioria das vezes, a cena do macho, do falo. “São mulheres remitentes”
, assim considera a própria autora as mulheres que escreve: Filó, Zabé, Vina, Mariana, Zefa, Lia, Perpeglina, Paulina, D. santa, Verônica, eis os nomes de algumas mulheres paridas da escrita de Lourdes Ramalho.


Quem são as mulheres de Lourdes Ramalho?

 
A maior parte das obras aqui analisadas data da década de 70, embora outras estejam no contexto das décadas de 80 e 90, que marcam a fase da autora mais voltada para a escrita de cordéis e de temas onde o divino e o profano inspiram seus escritos, como é o caso de Charivari, O Trovador Encantado, O Novo Prometeu e Presépio Mambembe, peças onde o Nordeste ibérico aparece de modo repetido como forma de a autora mostrar a herança ibérica no Nordeste.


Um tema predominante nas obras da autora é o sertão nordestino. Levando em consideração esse fato, não será novidade dizer que as mulheres sertanejas, são sem dúvida, motivos de inquietação da sua autoria, mas pensando a mulher sertaneja nordestina como herdeiras da cultura ibérica e mais especificamente judias marranas. A autora, porém, dá vida a mulheres outras, como, por exemplo, Guiomar de Guiomar Sem Rir sem Chorar (1982). Distante do modelo de mulher nordestina, Guiomar é uma professora, desbocada, engraçada, relaxada, mas satírica, crítica, que vê com muito desdém e comicidade as mudanças na sua sociedade moderna. Já em o Psicanalista, a personagem, que não é nordestina, revela todas suas neuroses ao seu psicanalista, o qual acaba curando a paciente e internalizando as crises psicológicas daquela. 


Ao fazer uma análise geral das mulheres que cria a autora, um fato primeiro me chamou atenção: sendo a maior parte da sua produção voltada para o sertão, e por isso, escrevendo com mais freqüência sobre as mulheres sertanejas, os femininos que inscreve acabam significando a inversão do seu lugar, do lugar que ocupa na sociedade, legitimando aquilo que venho falando ao afirmar a ideia de que nossa escrita não é uma expressão, transferência dos nossos sexos e valores necessariamente. Inversamente ao lugar de intelectual, de ativista cultural e social, as mulheres de Lourdes Ramalho, as sertanejas, vivenciam nas tramas o seu avesso, são rústicas, vítimas da seca, cuja sabedoria notória é a de sobreviver, fazer sobreviver seus filhos, como acontece com as matriarcas Filó (A Feira), Mariana e Vina (As Velhas), porque estas são maneiras outras das quais a autora se utiliza para descrever o universo do mundo popular. Isso mostra as brechas entre o corpo e a escrita da mesma. Contrariando, ainda, sua maneira discreta de falar e portar-se, muitas das mulheres que cria não medem o dizer, insultam, brigam, xingam, “se estribucham”, gesto contrário da discrição da fala da autora, que sequer se permite ser gravada e fotografada. No ato VI da peça A Feira, história de uma família do sertão que vai à feira, a defesa que faz a Verdureira da sua mercadoria, pelo fato de o filho de Filó, Bastião, urinar em cima da verdura, é demonstrativo, porque acabará numa discussão entre aquelas duas mulheres: 

FILÓ-  A senhora não se meta a danar a peia em filho dos outros (...)

VERDUREIRA- Pode ser filho até da besta-fera – fez  leva o troco. Ou você ta pensando que sou mulher de pagode? – se eu quisesse ser ruim, ia me encontrar a pau que desse sombra e não a um lheguelé que num tem no cu o que um periquito roa.

 FILÓ- A senhora meça suas palavras que num ta falando com canalha não.

VERDUREIRA- Quem será tu, chaboqueira, pra mandar eu me calar? – Uma beradeira velha que num tem nem onde cair morta (1980, p. 45).

As brechas entre a criadora, intelectual, de ares aristocráticos e as criaturas, filhas da fome e da “mãe”, constituem, por isso, uma relação de distanciamento entre esses dois lugares de saber e poder. O destino das sertanejas de Lourdes Ramalho é parecido: São mulheres sozinhas, abandonadas, algumas delas amargas, como Mariana de As Velhas, cuja temática é a rivalidade entre as duas matriarcas, Vina e Mariana; a primeira foi aquela que fugiu com o marido desta última, o famoso Tonho; outras sonhadoras à espera que o esposo volte, como é o caso de Filó; outras  ainda também felizes por que a morte do marido opressor significou liberdade, como o faz Verônica de Fiel Espelho Meu, um monólogo; mulheres, ainda, que só se sentem felizes quando matar o marido é a única solução possível, como fez Paulina de Os Mal Amados com o seu esposo Julião:  “- Esse já entregou a alma ao diabo” (1975, p.32)  


E nesse sentir solidão, o amor que resta é também o que conforta e motiva. Mariana sofreu a dor de ver o marido fugir e lhe abandonar com dois filhos, criando-os sozinha, enfrentando as pisadas da seca. Mas ao rever Tonho na casa de Vina, os rancores desabam pelos desejos da saudade: “- Tonho...aquilo é Tonho... coitadinho!” (1980, p. 43). Assim, amor, saudade e pena de ver o marido paralítico se misturam.


A tragicomédia A Feira escreve não só a solidão de uma mãe, Filó, abandonada pelo seu marido, mas pelos filhos: Bastião, que de tanto passar fome, chega à feira e é seduzido por um cego que lhe promete “carne de jabá”, “mocotó”, “graxa escorrendo no dedo” e Zabé, que de tanto reclamar da pobreza, é enganada por um malandro na feira e vai viver obrigada no cabaré. Solidão que somente Filó, esguia, mas ao mesmo tempo tão forte poderia suportar:  

- Tenho fio e fia,

mas tou sozinha, sei lá

o que vai ser da famia?

-Tá tudo aí, espaiado,

Fio pra qui, prali fia(...) (1980, p.23).


O que é curioso nos textos dessa autora é que sendo as mulheres solitárias, drama das sertanejas no seu teatro, os homens que nem sempre estão presentes fisicamente no contexto das peças, são eles os motivos das ações de algumas personagens femininas, dos medos, sonhos e até desassossegos das mesmas. Mesmo xingando tanto o desgraçado do Tonho para a filha Branca, como o faz Mariana: – Seu pai, teja vivo, teja morto, num se lembra de vocês – um homem desnaturado que se sumiu no mundo e nunca deu notiça...num sabe nem se tu é viva, inda tava no bucho...”( RAMALHO, 1980, p. 48). Igualmente faz Vina quando Mariana vai pedir satisfação à velha rival: 

– Então, quer ver mesmo aquela beleza? – quer ver a peça boa do seu marido? –Pois num só lhe mostro, como dou inteirinho pra você pendurar no pescoço e fazer bom proveito. – entre, num faça cerimônia, encontra ele logo aí, na saleta – o seu tão chorado Tonho da Baraúna ( RAMALHO, 1980, p. 71). 


Do seu homem, presente, doente ou ausente, essas matriarcas sentem falta. Como sente falta Filó do seu Nequinho, que foi vender na feira feijão e nunca mais aparecera. Perpegdina de A Eleição, como o próprio nome da peça diz, é a história de uma eleição na cidade de Fundão, onde a política de cabresto reina. Perpegdina é um coronel de saia, como o era o seu marido que a deixou viúva, dona da cidade e da água de Fundão. Mas as matriarcas de Lourdes Ramalho contam ainda outras histórias: a defesa da honra do feminino. Por ironia do destino, o filho de Vina, José, e a filha de Mariana, Branca, conhecem-se e se apaixonam, porque levados pela seca, Mariana e seus dois filhos, Chicó e Branca migram para uma terra onde nela morava sua antiga rival. Tudo parecia perfeito até Chicó e José se encontrarem e se conhecerem, e dessa amizade, Branca conhece José por quem se apaixona e de quem engravida, motivo que “arredou” Mariana do seu lar para ir tomar satisfação com o “tal do José”. Quando da discussão entre Vina e Mariana, vemos se construir o discurso moralista e em grande medida machista das mesmas, Mariana culpada pela filha desonrada exige o casamento para a filha não passar pela vergonha de ter uma filha desvirginada; por outro lado, Vina deixa bem claro que a macheza do seu filho homem foi provada:

VINA- Que é que espera de mim?

MARIANA- Que é que uma mãe, sabendo que a filha foi esfulorada, pode     mendigar por ela?

VINA- (ESCANDINDO AS PALAVRAS)- Então você quer que eu lave a honra de sua filha, é?

MARIANA (HUMILHANDO-SE)- É... era isso que eu queria de você...

VINA(ARROGANTE)- Apois escute o que vou lhe responder: Quem tiver suas filha doida, amarre no pé da mesa ou cosa as buceta delas – que num tou pronta pra encobrir ruindade nem concertar cabaço de ninguém.

MARIANA- Ludovina, o que vai ser de minha filha, pelo amor de Deus?

VINA- Ora, num foi a primeira nem será a derradeira feme a se perder. Você pensa que os “rói couro”, pó aí, tão cheio de donzela? ( 1980, p. 93).

A mulher nesse discurso é a grande culpada por ter sido “esfulorada”, o homem, o Don Juan, cuja principal atividade é “esfulorar donzela”, porque esses são um dos ensinamentos do ser mulher e homem no Nordeste, ensinamento legitimado principalmente pelo lugar social da mãe, da família como um todo. E o que é interessante nesse texto de Ramalho é que esse tipo de diálogo em nome da honra das “filhas desonradas”, no geral, é assumido pelo pai. Aqui, portanto, vemos duas matriarcas substituindo o masculino numa missão bastante viril’ no Nordeste: “Lavar a honra da filha”.


Mariana, porém, acaba sendo uma personagem extremamente contraditória, porque antes de saber que a filha estava grávida, ela era quem aconselhava a filha ao não casamento, pois decepcionada com a fuga do marido, Mariana ver com muito pessimismo o homem, porque acreditava serem todos “covardes”:

BRANCA- E com isso a senhora criou raiva de todo homem...

MARIANA- Eu conheço a vida menina, e sei que homem é uma nação que só vive pra judiar com as mulher, ora essa...

BRANCA- Também tem mulher ruim...

MARIANA- Aí vareia – tem a raça das que presta e a das que num presta. Agora o bicho homem – todo ele é ruim. Num sabe aquela moda, ela diz assim: - ‘O homem é que nem caju/quanto mais belo mais ruim/por mais doce que ele seja/tem sempre ranço no fim” – Pronto, isso diz tudo.             (...)

BRANCA- Desse jeito- já sei que nunca vou casar.

MARIANA- E num perde nada. Você pensa que vida de casada é essas coisa?- pois olhe aqui casamento e merda é uma coisa só (RAMALHO, 1980, pp. 95-96). 


Após ver a filha desonrada, é o casamento que Mariana quer para a filha, é ao lado de um homem que ela deseja estar sua filha, mesmo que esse homem seja filho da mulher que roubou seu marido. Mariana que sabe da gravidez da filha, estrategicamente pensa pra ela um casamento como forma de não ver a filha abandonada, marginalizada, Filó de A Feira não pensa diferente. Ela vai à feira juntamente com Zabé e Bastião pra comprar os “aprontamento” do casamento daquela. E repreendendo Zabé que reclamava da vida pobre que levava, Filó pede a filha para agradecer o que tem, inclusive o noivo: FILÓ- “(...) como pobre, nunca lhe faltou comer pro bucho e pano pra lhe cobrir as vergonha. (...) E um noivo pra você respeitar”( 1980, p. 29).


Filha desonrada, que não casa, é motivo de briga, de morte, de tragédias diversas nos textos das mulheres de Ramalho. Foi a desonra da filha do coronel Julião Santa Rosa que provocou tanta desgraça na família, motivo que conduziu o pai a prender a filha desonrada num sótão, vivendo ao lado de ratos, como uma forma de punir o desregramento do feminino, porque numa sociedade machista e masculinizante como o é a nordestina, uma filha desvirginada é um afronte ao poder do pai, do falo, lugar de desobediência que deve ser corrigido. Mariana tentou lavar a honra da sua filha, propondo um casamento, mas seu Julião, homem violento, preferiu esconder o fato, escondendo a filha. 


Mas quem disse que casamento é a melhor saída? Há nos textos de Ramalho caminhos outros e sujeitos que tramam outras histórias. Mariana, enfrentando a “experiência” da mãe, quer casar, seja pra estar ao lado do seu homem, seja para “ter outras coisa”: MARIANA- “(...) a gente tendo marido, mesmo sujeitas a ele, tem direito a outras coisa que a mulher solteira num pode, a senhora sabe...”( 1980, p. 45). E Zabé, afrontando a mãe não quer casar:  ZABÉ- “ Um  beradeiro mal enjorcado e fedorento – que noivo, eim?”( 1980, p. 73).

Verônica de Fiel Espelho Meu é também um desses personagens que dizem não à instituição do casamento, exorcizando seu ex-marido, atual defunto, signo da opressão do seu lugar de mulher. Primeiro ela sepultou com alegria a tia Rosa, mulher disciplinadora do seu comportamento: - Tia Rosa? O que tem a me dizer?/Já sei. Quer mais uma vez reclamar, xingar, ditar mais uma vez suas velhas normas de comportamento?!... (1979, P.2). Depois Orestes: “- Velho, você se foi...se foi e eu fiquei.../(...) luto? – então vocês acham que vou permanecer assim, anos e anos, como símbolo de uma saudade que não sinto, de uma dor que não experimento? (...)!” (idem, p.2).


E enfim a idéia de liberdade com a morte da tia que lhe repreendia e do marido que lhe oprimia, um casamento signo da prisão:

-(...) acontece que - agora não obedeço mais a ninguém – Agora, estou livre como os passarinhos! – Livre! – enfim, foram-se os meus algozes, meus cães de guarda, meus verdugos! (...) Não tenho mais quem me aporrinhe os ouvidos com aqueles horríveis chavões:- “Não faça isso que é feio!..Ou não faça que é indecente! ...taqui pra vocês dois, seus defuntos metidos...” (idem, p.2).


Segundo Ramalho esse é “um dos seus textos mais feministas”, texto que quebra as convenções não só do casamento, como do próprio sepultamento de um ente querido, uma vez que ao invés de lágrimas, Verônica sorri, ao invés de luto, festa, e no decorrer do texto a personagem ao invés de preto, veste vermelho para descer à cerimônia do sepultamento. E no frenesi de tanta liberdade, felicidade, Verônica se arruma para um convidado especial que fora visitar o defunto Orestes, Pedro, uma paixão e amante do passado. Esse é um dos momentos em que a autora se despe da convenção do casamento e de um marido como caminho único para sua realização, porque o casamento nesse drama aparece como um crepúsculo, ato infernal.


E dentre tantas possibilidades de leitura, outra questão é perceptível na relação das matriarcas de Lourdes Ramalho, principalmente quando da relação daquelas com suas filhas. As mães são sempre postas como o lugar da sabedoria e experiência, senhoras do destino que devem guiar o futuro das filhas, dizer como devem agir, como faz Filó com Zabé, Mariana com Branca. Daí os conflitos, pois suas filhas querem ser conforme as suas mães, senhorinhas também dos seus destinos e por isso combatem também o poder matriarcal. Como foi dito, Zabé não quer o noivo que a mãe sonha e aprova, um vizinho lá das “suas terras”; Branca quer casar, Mariana não deseja tal façanha para a filha, só mudando de opinião quando a filha “embuxa’. E com Dona Santa de Fogo Fátuo, um drama que trata da descoberta de xelitas no sertão nordestino, não é diferente. Mãe de criação de Zefa, D. Santa da maneira que lhe é peculiar vigia a “cabrita andeja”, principalmente pra ela na cair nas garras de João Campina, um dos trabalhadores da mina:

 ZEFA-  (entra assustada) – Madrinha chamou?

SANTA-  Aonde tu tava, fujona?

ZEFA- Tava aqui no oitão, madrinha.

SANTA- Que oitão que nada, mentirosa, tava era na porteira, tocaiando quem vai e quem vem, e eu quem mexa panela, enquanto você vira bundanástica por aí...

 (...) -  Eu sei o que você tá doida pra ver, mas depois, olha...

ZEFA-  a senhora mesmo é faladeira. Eu queria falar com João Campina.

SANTA-  E que aparição é essa por esse negro? Num sabe que ele é casado e pai de 5 moleques? Mas eu sei onde tu quer ir parar...

 ZEFA- Também a senhora leva tudo pro mal.

SANTA- Se você ta viçando, cace aí um homem livre que a polícia faz o casamento, mas com um bicho casado nem se meta que eu lhe quebro do topete ( 1980, p. 180).

Mas outro lugar de antíteses pode ser observado nas mulheres criadas por Lourdes Ramalho, diferentemente das mães, as filhas das matriarcas são “viçosas”, “semvergonhas”, “rabo quente”, “santinhas enfuloradas”, são a elas nos textos de Ramalho, somente a elas que cabe o desejo, vontade de desejar um “rói-couro”. Em contrapartida, as mães amam, mas em nenhum momento é mencionado o frenesi da paixão que persegue as filhas. Nas peças analisadas, o sofrimento pelo fato de viver numa “região da seca” parece sacrificar seus sexos. Além disso, a autora acaba legitimando a ideia de que as mulheres velhas, também envelhecem sexualmente, ficam mortas. Esse discurso, portanto, que silencia a sexualidade das mulheres mais velhas já é o esperado socialmente, refletindo um pouco do aprendizado de Ramalho sobre o feminino na sua sociedade. Isso leva a refletir também sobre o conflito de gerações que também se inscreve nos textos dessa autora, em que a disputa de valores entre o novo e o velho, o antigo e o moderno é construído no discurso das personagens, demarcando  seu aprendizado sobre  o universo das mulheres idosas. 


Na peça A Feira, um único momento me fez perceber uma matriarca se sentindo mulher sedutora, capaz de seduzir, mesmo que suas características sejam avessas à vaidade e à exuberância. Filó ao subir no caminhão de pau-de-arara para ir à feira, preocupa-se com as vestes por que os machões ficariam de olho: FILÓ-  “(...) num viu quando agente foi se assubir? – Você, nem tanto, que tava com calça de homem, mas eu, por mais que arrepanhasse a saia entre as pernas, os que tava em baixo chega descantoava o pescoço – vê se me pega descomposta”...( 1980, p.29).


Mas mulheres outras é possível ainda encontrar. A prostituta Dora, mulher viçosa de Fogo Fátuo, faz do dinheiro, uma trajetória; fuxiqueira, uma espécie de “Maria vai com as outras”, é assim Damiana de A Eleição, não sabe se vota, se volta, se vai. E o que dizer, ainda, de Guiomar sem Rir Sem Chorar? “Língua afiada” por que observadora meticulosa das coisas que acontece no cotidiano, inconformada, uma daquelas mulheres que encontra no falar uma maneira de afrontar, o avesso de Damiana. Segundo descrição da própria Guiomar, ela é “professor pé-de poeira, pé-rapado, rabo-de-cuia...desses que vale menos que MERDA” ... (1999, p. 39). Mas no fundo da história, acusada de tantas falações contra governo, professor, aluno, políticos, ela crê fielmente que é retraidissíma,


As mulheres dos cordéis de Ramalho, sem filhos, maridos e outro alguém, seguem, debochadamente, outra saga, a sedução dos “machos” conquistadores. Nos cordéis de Ramalho o que aparece é um Nordeste místico, medieval e profano. Segundo a autora todas as suas peças trazem essa referência sobre as heranças ibéricas que constituíram também a cultura do Nordeste, seja através da linguagem ou do tema. Nos cordéis, porém, as temáticas, o cenário, as caricaturas dos personagens, (re)afirmam com mais vigor essa “iberização nordestina”.


Escrevendo, então, a partir dessa premissa, em uma das entrevistas concedidas, diz que as “mulheres nordestinas são tão fortes e quentes quanto às mouras”
, atribui, por exemplo, as pernas grossas das nordestinas à herança judaica. Analisando as mulheres dos cordéis dessa autora, é perceptível ver que livre das convenções sociais como casamento e maternidade, as mulheres dos cordéis são fogosas, “donzelas de muitos”, até dos diabos. Em Charivari, texto que trata da inversão da ordem religiosa, da profanação do divino, nos bastidores da igreja, termo medieval para designar os momentos de “transgressão”, a mulher, nesse caso, a beata, é a “Eva” a quem o diabo chega para seduzir e iniciar uma bebida de vinho é também o motivo de tentação do morcego,

MORCEGO- Dança, que dança burrinha!

DIABO- E eu te meto o esporão!

MORCEGO- Dança com o bode preto, olho de brás, tição

DIABO-  Pisa de jeito, rebola, aí vem a arretação!

MORCEGO- Ai, sapateia, carola,

Rebola com o folgazão.

BEATA- Ai, amassa que me acabo!

MORCEGO- Bate, pisa rudemente!

BEATA- Ui, ui, ui, que coisa boa,

MORCEGO- Depressa, vai logo em frente!

DIABO- no passo dessa danada não há diabo que agüente!(2002, p.4)


A mulher aqui aparece como o lugar de provocação, da transgressão, não é à toa que o diabo chega primeiro a ela, convidando-a para achar o vinho do padre, e começarem a bebedeira. A mulher aqui se reduz a uma vagina ambulante, sedenta, fogosa pelo falo dos homens que lhes aparece, levando-as a fazer muita “viração”. Viração maior é a que Zilda faz por João conquistador, personagens do cordel O Romance do Conquistador, que trata das aventuras de um Don Juan nordestino pela feira e que de trapaça em trapaça vai vivendo, seguindo à procura do seu grande amor, Guiomar, mas iludindo Zilda, esta companheira de João em todas as trapaças, com ele se fazem de médicos, políticos, vendedores, curadores de doenças alheias e videntes para a fome matar. Mas João não quer Zilda, depois de tanto usar:

JOÃO- Estou noutra, não te quero!

Agora vou conquistar

Sete mares do planeta,

As sete costas do mar!

Chegar à terra do fogo

E encontrar Guiomar
! (2001, p. 18)

Punição mais feminista não poderia ter encerrado as trapaças de João. No final da peça Três mulheres, Decência, Previdência, Clemência, numa aparição em forma de Guiomar, seduzem João, seduzem seu falo com a fala, para no final da história:

INOCÊNCIA – Vai ter os olhos furados!

DECÊNCIA- As pernas vou te  quebrar!

PREVIDÊNCIA- O coração espetado

E a bimba vou te arrancar! (Grifo nosso)

TODOS- Ah!, não - por este pedaço todo o inferno vai brigar! (idem, p.23).

Numa sociedade fálica como é a nordestina, que punição maior substituiria um homem sem falo, sem a “bimba”? Mas essa punição, fazendo uma ressalva, não é só para o masculino, afinal, mulheres quentes como Zilda, Guiomar e tantas outras, seriam simultaneamente punidas pela “bimba” arrancada. Mas um homem sem coragem, um dos atributos na cultura nordestina do macho, é quase a mesma coisa de não ter uma “bimba”, um dos motivos até para A Noiva Botar o Noivo na Justiça, outro cordel da autora, que trata comicamente da infelicidade de uma noiva que doida para casar, acaba desposando um homossexual, como se não bastasse, é atacada por uma onça, e que ao invés de salvá-la, o marido foge:

- “Acode tua mulher!”

Grito eu de tombo em tombo,

Ele, por cima do lombo:

-“Ah!, salve-se quem puder!”

E, em meio ao labacé

Trepa num pau, que nem gato,

Gruda feito carrapato...

E eu corro pelo cerrado

- um dos salto do sapato...(s/d, p.23)

Muitas das “donzelas andejas” de Lourdes Ramalho sofrem como umas “tesas”, seus fogos se apagam: se as “bimbas” são arrancadas, se não têm bimbas, se fogem com outras, se pelo fato de serem paralíticos não ‘”róem mais o couro” e  se de trovadas em trovadas, seu Trovador se some, como a Mulher Dama de O Trovador Encantado, que sem homem, sem rasgo, nem falo, lamenta:

- Meu Deus, que diabo fizeram

Com figura tão querida!

De macheza a toda prova

E de homice assumida!

(...) Glosador mistérios

Tinha o meneio no corpo (...)

Tinha a paixão do gozo (...)

Macho viril, femeeiro

No bailado, no molejo (...)

Mais parecido nascido

Pra compensar as trepadas

De um velho e triste marido! (1999, p.12)


Os cordéis de Lourdes Ramalho são erotizantes, como o são os personagens femininos e masculinos que neles se inscrevem, característica marcante desses seus “textos em corda”. Neles as mulheres têm asas, voam, fazem do falo seus protagonistas, distanciando-se dos discursos, em alguns momentos, moralistas das matriarcas do teatro em prosa. Fazer, porém, uma análise das mulheres que Ramalho cria, significa ao mesmo tempo, falar do masculino, porque este é o grande sonho, dilema, desejo e paixão das mulheres ramalhianas, estejam eles presos, doentes, mortos, encantados. São xingados, mas deles elas precisam, e se não os têm, a amargura da solidão parece roer suas sensibilidades, como demonstra as matriarcas Vina, Mariana, D. Santa. 


O sofrimento delas é marcado pelo fato de viverem numa região que fizeram delas e seus filhos, vítimas da seca, mas também por se sentirem sós, solidão que cala seus sexos e que as fazem culpadas por terem que assumir o lugar dos seus homens na família e na sociedade. Branca, filha de Mariana dá uma pista sobre isso: - “É por isso que a senhora é tão seca, tão dura, tão amarga mãe. A senhora é um espinheiro” (1980, p.77).


Em diferentes momentos das peças de Lourdes Ramalho, aqui me refiro ao teatro em prosa, discursos contra o masculino é possível de se ver, discursos como esse de Zabé: - “(...) Hoje em dia homem num liga mais pra mulher não, isso fica pro tempo do ronconcom – Num vê o triste do Dedé que dó vive dizendo: - Mulher é como papel de bodega – só vai com uma pedra em cima” (1980, p. 17). São discursos, fortes e rancorosos de quem viram o pai sair e não mais voltar, saíra de casa dizendo que ia vender feijão, parou num cabaré e lá mesmo foi preso. Esse discurso confirma também aquilo que vinha falando quando a autora através dos seus personagens inscreve essa diferença de valores entre os tempos novos e antigos, sempre havendo a referência de que no passado as relações são harmônicas, nesse caso, o masculino não era o oposto, mas o complemento do feminino.  


Nos textos de Ramalho, os homens das matriarcas cedem-lhes as cenas, embora atuando como fantasmas nas suas lembranças, saudades e desejo de liberdade.  A mulher é a que possui uma personalidade forte, corajosa, e quando aparece um valentão ou machão, coincidentemente são mortos, como Orestes que oprimiu a vida toda Verônica, e Julião, o qual roubou os melhores anos da vida de sua filha e esposa. O Romance do Conquistador é um texto onde o masculino é literalmente castrado, mas isso é motivo de tristeza também para o feminino, porque o ser mulher nos seus textos embora seja “renitente”, o homem parece ser sua única sombra. As mulheres escritas nos textos de Ramalho estão constantemente assumindo o lugar que ficou vazio na família e para a sociedade, dessa maneira, acabam se utilizando dos códigos e práticas do próprio masculino para assumir o lugar de pai, de patriarca. As mulheres criadas por essa autora acabam, nesse sentido, ensinando e encenando os papéis do masculino que é instituído socialmente, a virilidade é um desses papéis, e como foi dito, a virilidade acaba sendo uma característica criada e usada pela autora para definir a mulher da sua região. 


São as mulheres em sua encenação do masculino, as protagonistas do enredo da autora pesquisada. Ela utiliza ainda outro artifício para superar essa ausência física do esposo, pai e outros personagens masculinos, distribui entre as matriarcas e seus filhos homens, o poder do esposo/pai. Isso acontece com Chicó, filho de Mariana, irmão de Branca; e com José, filho de Vina com um cigano. São Chicó e José, por exemplo, que saem de casa à procura de trabalho e comida para suas famílias. Quando Mariana engravidou de José, o grande medo de Mariana era que Chicó soubesse e fosse matar José, dessa maneira, ela assume o lugar do pai, vai ela mesma “lavar a honra” de Branca.


Mas relativizemos os papéis dos filhos das matriarcas, porque nem todos é o modelo esperado pelas mães. Filó não conta a mesma história do seu único filho homem, Bastião, que enlouquecera por ter passado tanta fome, como ela diz, “um inocente”.  Jaime, filho de Perpegdina poderia ter tido um futuro brilhante, se os estudos de medicina não tivessem lhe tirado os pés do chão. Candidato a prefeito da cidade de Fundão, esse é o discurso que ele pronuncia ao povo: “- Sois multidão multifária/reduto microbiológico/ De origem parasitária/ de um passado psicótico/ bactérias múltiplas, várias/ de esquisóides e neuróticos” (1999, p.33).O masculino também em alguns momentos é o lugar da falta, da ausência. Julião, por exemplo, antes de saber da desonra da filha Ana Rosa, já a desprezava por que no lugar dela queria um filho homem, lembrando aqui o drama de Zé Amaro em Fogo Fátuo, que tem ojeriza à filha pelo masculino que a mesma não é
.


Entre tantos corpos da escrita, o texto de masculinos conquistadores, santos “buliçosos” das donzelas e das mulheres casadas, “cabras de mexido” e “fungado”, enfim, os Don Juan nordestinos, são deles que a autora fala como vimos nos cordéis; indivíduos múltiplos que diversifica toda ideia de homem e de mulher, mas que seguem a lógica do modelo de nordestino, como exemplos os trabalhadores da feira (tapioqueiros, homem da cobra, o malandro), mas também  os ameaçadores da ordem como o “malandro”, e ainda, os legitimadores da ordem como o “rapa”, inscritos no texto A Feira.

Homens trabalhadores é um tema também recorrente em Fogo Fátuo, João Campina e seu Neco, este último gerente da mina de xelita e os garimpeiros Casusa e Biró simbolizam isso. “Mas não só de trabalho vive o homem”, Lourdes Ramalho relativiza isso, quando escreve personagens como o Padre Inocêncio e Zé do Cacete em A Eleição, o primeiro é sustentado pela fé dos fiéis, o segundo pelas mulheres que vê no seu sobrenome, cacete, motivo de votação; já Tonho de Filó em A Feira está entre o trabalho e o ócio, afinal ele foi preso num cabaré jogando o dinheiro da feira de Filó.


Essa característica de homens sedutores será mais ressaltada nos cordéis, que tratam do misticismo e heranças ibéricas no Nordeste, como ocorre em O Trovador Encantado, cordel que fala de um poeta que perambulava o mundo, sumindo de forma encantada. Mas os homens na saga dos cordéis para além de sedutores, sertanejos, fugidos da seca, são marcados pelo jeito engraçado de manobrar a miséria, este é o que aparece em Frei Molambo – Ora Pro Nobis, um profeta fingidor, que nem de deus quer perder. Dos modelos de masculinidade, das peças aqui analisadas, dois personagens burlam o papel do masculino, do machão e do sedutor, que são Zé Babão de Fogo Fátuo, um homossexual, amigo de Dona Santa, Zefa e Dora, esteriotipado como um “fuxiqueiro”, e o noivo do cordel Por que a noiva Botou o noivo na justiça, um homossexual medroso, negação do valente, personagens que reproduzem, ao mesmo tempo, uma dada forma de vermos o homosseuxual no Nordeste. Com base nessa análise de gênero dos personagens de Lourdes Ramalho, é possível ver a complexidade da criação da autora, se por um lado luta contra a subserviência do feminino em sua região, no mesmo sentido acaba submetendo o papel do feminino ao código masculinizante de sua cultura.

Considerações Finais

A construção da autoria de Ramalho, seguindo o pensamento de Butler (2004), é uma encenação de uma autoria masculinizante, o que implica dizer que para ser autor no Nordeste é necessário escrever de determinada forma, inscrever dados temas. Repetindo essa lógica da autoria nordestina, Lourdes Ramalho escreve mulheres masculinizantes, fala de temas ditos típicos da região, legitimando os valores falocêntricos da sua cultura. Assim, a valentia, a coragem, não são características dos homens ramalhianos, mas das mulheres, das matriarcas, das filhas das mesmas. Isso vem confirmar a discussão aqui inscrita de que os textos não são a escrita de nossos sexos, e que o gênero é uma maneira de teatralizarmos o que entendemos por feminino e masculino, Lourdes Ramalho escreve desse modo, criando nas mulheres a performance do masculino da sua região.


O feminino que Lourdes Ramalho descreve distancia-se do seu lugar-feminino, do seu lugar de intelectual, trata-se de um feminino que reproduz os valores masculinos da sua região, mostrando as brechas entre o criador e suas criaturas. A escrita dessa autora quebra a relação naturalizada sexo-gênero, mas ao mesmo tempo reproduz a relação entre gênero, cultura e sociedade. Sua autoria é normatizada pelos códigos de sua região que ensinam o que é ser mulher numa região dita como filha da seca, da religiosidade e da miséria.  Mas é necessário observar também que os papéis de gênero são performáticos, não estão engessados numa única maneira de ser mulher e ser homem nordestino, o valente em seus textos tem rosto feminino, a sedução tem rosto masculino. O sexo, a liberdade do sexo, é também um território dividido pelo masculino e feminino. O desejo não é mais motivo de esconderijo para o feminino, as mulheres não sentem vergonha de falar que também desejam.


   No momento em que o feminismo está questionando os modelos de família, de corpo e sexo, Lourdes Ramalho está escrevendo textos em que os papéis de gênero são maneiras de regionalizar, ou se preferirmos, nordestinizar os modelos de masculino e feminino, daí a ambigüidade que perpassa seu discurso. Se de um lado, vemos a escrita de mulheres assumindo o lugar do pai de família, por outro, essas mulheres acabam reproduzindo os valores do masculino na região; se a autora escreve outros modelos de homens e mulheres, seus textos não deixam de assinalar o saudosismo de quem vê com tristeza os valores do passado se desmoronar, os homens defensores da sua mulher não existem mais e elas precisam ser no tempo moderno e urbanizado, o rosto fálico. Lourdes Ramalho leva dessa forma para o texto, aquilo que é tão parte da constituição do sujeito, seja ele autor, ator e/ou outros, a ambigüidade, desafio que a autoria tenta simular, desafio que o seu discurso feminista combate, mas também reproduz.  O teatro de Lourdes Ramalho é criação em grande medida das relações que manteve com seus contemporâneos, dos livros que leu, do outro que precisou definir na trajetória de sua vida, por isso, sua dramaturgia também fala dela e dos seus outros. 

A escrita pede um corpo, mas o corpo da escrita não é necessariamente a escrita de um sexo, porque este é mais um dos caminhos que segue e persegue toda necessidade de ser autor. A autoria é esse lugar que pode burlar ou se ajustar aos códigos e valores de sua cultura, pode ser um instrumento daquilo que sua cultura e sociedade almejam. Desde o início a obra de Lourdes Ramalho me inquietou pela ambigüidade da autoria – porque essa é outra característica do ser autor – cuja necessidade de burlar os padrões de sua cultura e ao mesmo tempo de conservá-los se tornou visível. 

A obra ramalhiana é em grande medida um lugar de ajustamento aos códigos da sua cultura, da maneira tradicional de se dizer os homens e as mulheres do Nordeste. Constituindo-se como uma única mulher a escrever em Campina Grande em meados de 60,70 e 80 a autora acaba assumindo o lugar de autor, inscrevendo mulheres que assumem os códigos do masculino na região Nordeste. Impactada pelo feminismo no momento em que escreve, a autora coloca o feminino à frente dos seus textos, criando simultaneamente homens mortos, sumidos, fugidos, caçados, castrados, mas contraditoriamente ou não as mulheres acabam sendo a cena triste de quem sente a ausência do masculino. Lourdes Ramalho ajustando-se aos códigos de sua cultura inscreve modelos de mulheres masculinizantes, mulheres que centralizam o falo em suas falas.

Mas o que é uma obra/autoria, senão essa vontade de silenciar os conflitos de quem se pretende coerente, as brechas que ao invés de cauterizar, abre a ferida? As histórias ramalhianas como as de José Lins do Rego, Ariano Suassuna e tantos outros intelectuais do Nordeste, trazem para os seus textos dimensões humanas e psicológicas universais, porque a dor, o amor, o abandono e outros sentimentos são sentidos por todos que carregam dentro de si o pulso da vida, mas essa dimensão é submetida em grande medida a uma identidade regional, em que o ser nordestino aparece como aquele sujeito que dramatiza apenas a seca, a fome, a religião, a virilidade sexual como se não houvesse outras dores e sabores, como se não houvesse outros prazeres nas suas experiências de vida. 

A obra ramalhiana cria uma “verdade” sobre o ser homem e o ser mulher nordestina a partir de um arquivo de imagens já cristalizadas, a sua autoria é por isso um momento de ajustamento à sua cultura, não é fuga, mas legitimação de dados valores. Que a análise dessa obra/autoria sirva, também, como sugestões para a construção de outras autorias, que as futuras vidas e obras inspirem outros códigos e maneiras de ser homem e mulher no Nordeste, criem outros sonhos e desejos e que outras subjetividades sejam escritas, inclusive mais livres do valor masculinizante que generaliza os rostos dos homens e mulheres da região nordestina e que faz crer que até a mulher é macho sim snhor!  E “não esqueçamos que basta inventar novos nomes, novas apreciações e novas probabilidades para criar pouco a pouco coisas novas” ( NIETZSCHE apud NOLASCO, 1997, P. 45) 
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Introdução 

Esta pesquisa surgiu, em primeiro lugar, de uma inquietação pessoal. Desde criança, escuto histórias de vida de minhas avós, Iracema e Iracilda. São narrativas marcadas pela saudade da “época da juventude”, pela diferenciação entre os tempos e por imagens sobre o cotidiano de mulheres no município de Cabaceiras-PB. Cada uma dessas narrativas, centrada na experiência de vida em um lugar da área rural do Brasil, me instigou a pensar sobre o viver de mulheres.

Em segundo lugar, no ano de 2002, ingressei no curso de História da Universidade Federal de Campina Grande-PB. Incentivada pelos professores a estudar questões relacionadas às cidades e movida pelas leituras sobre experiências de mulheres nas cidades que experienciavam processos de modernização, transformei a inquietação pessoal em objeto de estudo. 

Hoje o município de Cabaceiras é apresentado como lugar que possui o menor índice pluviométrico do Brasil, situado na região do Cariri, no estado da Paraíba, como lugar de clima semi-árido, vegetação de caatinga, possui como patrimônio natural o lajedo do Pai Matheus, com inscrições rupestres, marcas da presença dos índios cariri. Em cujo patrimônio arquitetônico, há casas e duas igrejas construídas ao longo dos séculos XVIII e XIX, que serviram de cenário para os filmes Auto da Compadecida; Cinema, Aspirinas e Urubus; Canta Maria; O Romance; entre outros, produzidos ao longo das décadas de 1990 e 2000. 

Aqui apresento parte da pesquisa realizada ente os anos de 2003 e 2009, no âmbito do Curso de Graduação em História
 pela Universidade Federal de Campina Grande e da Pós-Graduação em História pela Universidade Federal de Pernambuco. 

Esse cenário para filmes, no passado, não muito distante, foi lugar para vivências de pessoas, como disse Foucault, “que pertencessem a esses milhares de existências destinadas a passar sem deixar rastros”
. 

Em meados do século XX, de acordo com os dados do Censo Demográfico de 1950, o município possuía 30.954 habitantes, a maior parte desta população morava na zona rural; os homens dedicavam-se às atividades ligadas à agricultura, enquanto as mulheres, em grande medida, exerciam atividades domésticas e no campo não remuneradas. 

Nessa época, o município de Cabaceiras, que compreendia grande parte da microrregião do cariri, no Estado da Paraíba, lugar comum a tantos outros do interior do Brasil, suscetível às intempéries climáticas, no qual as pessoas sobreviviam do trabalho na agricultura, era mais um lugar longínquo dos principais centros urbanos do país marcados pelos projetos modernizadores. Mas nem por isso essa microrregião não ficou alheia às transformações. 

Neste âmbito, a política sexual do Estado e a pedagogia católica foram difundidas nas cidades com maior concentração populacional, cujos processos de urbanização e de industrialização foram vividos com intensidades diferentes. 

Nestes sentido, em face das mudanças de comportamentos das mulheres em cidades do Brasil, que se vivenciavam e/ou encantavam (ou não) com o advento da modernização, da modernidade, com o discurso de progresso e de civilização. Entretanto, na primeira metade do século XX, na grande extensão territorial do país, havia lugares, com aglomerações urbanas de aproximadamente quinhentas pessoas, que vivenciaram de modo próprio os decantados discursos sobre progresso e civilização; um desses lugares era a microrregião do cariri paraibano, mais especificamente o município de Cabaceiras.

Neste artigo, propomos reconstituir este momento histórico, discutindo os significados atribuídos pela Igreja, pelo Estado e pelos moradores (as) às práticas religiosas, educacionais, afetivas e sexuais no município de Cabaceiras-PB, entre os anos de 1930 e 1950. 

A intenção é mostrar, por meio das relações e conflitos conjugais, familiares e judiciais, a abrangência dos discursos normativos e disciplinares, as concepções acercas das práticas femininas e algumas vivências e reinvenções no cotidiano rural. 

Para tanto, muito contribuiu estudar os relatos orais de memória de mulheres com idade superior a 60 anos moradoras de Cabaceiras, processos-crimes cujos réus ou rés foram acusados de lesão corporal, de maus-tratos e de infâmia, conforme o Código Penal de 1890 ou o Código Penal de 1940 e processos-crimes (defloramento) de mulheres contra parceiros sexuais. Na perspectiva da história social da cultura, dialogando com o campo de estudo história das mulheres, no estudo das fontes pesquisadas privilegiei existências comuns e que, ao mesmo tempo, tivessem certa alegria, ardor, sofrimento, tensão e discussão sobre valores daquela sociedade. 

A partir dessa documentação é possível perceber alguns signos e significados que se tinha sobre família, religião, política, economia e cultura em Cabaceiras daqueles anos. Diante disso, importa-me analisar os discursos e seus mecanismos de poder que buscam criar um efeito de verdade, pronta e acabada, no caso, sobre mulheres do interior do Brasil e suas relações, entendendo que os gêneros são constituídos discursivamente. 

Trata-se, portanto, de uma história de mulheres e de homens em Cabaceiras, PB, 1930-1949, que procurei narrar; uma história de mulheres e de homens com vários aspectos de conformismo e conformação às normas impostas pela educação, pela religião e pela justiça, mas também uma história de pessoas que em alguns momentos de suas vidas burlaram a moral proibitiva para viver seus próprios sonhos e desejos. 

Objetivos 

Em uma abordagem sócio-cultural da história em um diálogo com o campo de estudo história das mulheres tem como objetivos:

1. Estudar os significados atribuídos pela Igreja, pelo Estado e pelos moradores (as) às práticas religiosas, educacionais, afetivas e sexuais, no município de Cabaceiras-PB, entre os anos de 1930 e 1950, quando o Estado e a Igreja difundiam, reforçavam e reinventavam suas políticas sexuais, para reconstituir esse momento histórico enfatizando experiências de pessoas comuns;

2. Discutir, por meio das relações e conflitos conjugais, familiares e judiciais, a abrangência dos discursos normativos e disciplinares, para apresentar algumas concepções acercas das práticas femininas e algumas vivências e reinvenções no cotidiano rural de Cabaceiras, PB, 1930 a 1949.
Metodologia

Ao longo da pesquisa analisei relatos orais de memória de mulheres com idade superior a sessenta anos e processos criminais da Comarca de Cabaceiras-PB.

Optei pela técnica ‘entrevistas tipo histórias de vida’, pois o objetivo era registrar alguns relatos de momentos da infância, da juventude e início da vida adulta em Cabaceiras, que cronologicamente situei nas décadas de 1930 e 1940. Para tanto, elaborei um roteiro de entrevistas. A primeira parte do roteiro identifica a entrevistada: nome, data de nascimento, filiação, estado civil, profissão; a segunda parte versa sobre a infância, contendo perguntas sobre brincadeiras, estudos, tarefas, religiosidade; a terceira indaga sobre a juventude, enfocando namoro, sexualidade, festas, relações com os pais, trabalho; a quarta parte pergunta sobre casamento, sexualidade, trabalho, filhos e relação conjugal. A partir deste roteiro iniciei minhas entrevistas, no dia 05 de abril de 2003.
Percebida a potencialidade dos relatos orais de memória de mulheres sobre história de vida, passei a transformar lembranças e recordações de mulheres com idade entre 60 e 91 anos, moradoras de Cabaceiras, em documentos. Ao selecionar aquelas que seriam entrevistadas, não levei em consideração o grupo social a que pertenciam, o estado civil e a escolaridade.

Usando esta técnica “entrevistas tipo histórias de vida”, entre 2003 e 2005, entrevistei 42 mulheres, que foram agrupadas por faixa etária em três grupos: grupo I – 14 mulheres com idade entre 80 e 91 anos, que viveram a infância na década de 1920, a juventude na década de 1930 e o começo da vida adulta na década de 1940; grupo II – 22 entrevistadas com idade entre 70 e 79 anos, que viveram a infância na década de 1930, a juventude na década de 1940 e começo da vida adulta no final desta década; grupo III – seis entrevistadas com idade entre 60 e 69, que viveram a infância e o começo da juventude na década de 1940. Aqui utilizo trecho de algumas dessas entrevistas. 

Assim como outras fontes, a fonte oral tem suas especificidades. O historiador Antonio Torres Montenegro privilegia a discussão sobre a fonte oral e a memória. Segundo ele, os registros da memória resultam de operações complexas, seletivas, uma vez que a memória é trabalho de ressignificação do presente.
 Para o autor, marcas e conteúdos relembrados/narrados surgem de formas variadas, sendo possível apontar algumas histórias que o público entrevistado tem, conscientemente, preservadas em sua memória.

Particularmente no que se refere à relação entre ‘história oral’ e ‘história das mulheres’, a antropóloga Adriana Piscitelli, tratando das particularidades do trabalho sexuado da memória, mostra algumas perspectivas atuais sobre a memória feminina. Uma destas perspectivas entende que as lembranças das mulheres relacionam-se com o domínio da família, do privado e do doméstico; outra afirma que as referências temporais da memória feminina associam-se aos ciclos familiares; por fim, há uma perspectiva que pensa as lembranças femininas enquanto lugar de preservação de temas integrados ao domínio afetivo e individual.

A técnica história de vida, por concentrar-se nas experiências individuais ou coletivas, seduziu antropólogos e historiadores do tema, que a consideram como instrumento importante para o conhecimento sobre a vida das mulheres. Essa técnica permite traçar trajetórias individuais, nas quais são privilegiados inúmeros aspectos das experiências particulares de mulheres, tais como: educação, organização do cotidiano, sexualidade, festas, valores religiosos, trajetória familiar, participação política, etc. 

Para Gilles Deleuze, “aprender é, de início, considerar uma matéria, um objeto, um ser, como se emitissem signos a serem decifrados, interpretados”
. Assim, para aprender algo é preciso tornar-se sensível aos signos do que se quer interpretar, uma vez que os signos são específicos. Aprende-se por intermédio de signos. E os sistemas de signos constituem a unidade de todos os mundos, só que estes são de tipos variados e aparecem de formas diversas, impondo maneiras distintas de interpretação e de relação com o seu sentido. Deste modo, para decifrar o signo os pesquisadores detêm-se sobre o objeto, pensando que ele traz a chave do signo que emite. Este objetivismo é habitual; é também a direção da memória voluntária que se lembra das coisas e não dos signos; é o endereço do prazer e da atividade prática. No entanto, “o que está envolvido no signo é mais profundo que todas as significações explícitas.”
 

Tomando como referência as reflexões deste autor, é importante desconstruir a interpretação objetivista, que quase sempre confunde o significado do signo com o ser ou objeto que ele designa. Sendo assim, na análise dos depoimentos e demais fontes, importa destacar os signos recorrentes acerca das mulheres e das relações de gênero na sociedade de Cabaceiras. E ressaltar os significados que de alguma forma alteram a associação, que se quer natural, entre o discurso e a prática. 

Decidi também trabalhar com os processos-crimes de mulheres contra parceiros sexuais e os processos-crimes envolvendo homens e mulheres casados em casos de agressão física, pertencentes ao arquivo da Vara Única de Cabaceiras, uma vez que juristas, promotores, advogados, réus e vítimas discutiam sobre virgindade, honestidade, família, avaliando, especialmente, se os comportamentos das mulheres e das famílias eram honestos ou não. A intenção é mostrar outra visão das práticas femininas com base nessa documentação.

Para a historiadora Rachel Soihet, “a documentação policial e judiciária revela-se material privilegiado na tarefa de fazer vir à tona a contribuição feminina no processo histórico”
, mostrando-se uma fonte importante para podermos nos aproximar do cotidiano de homens e de mulheres dos grupos populares e pensar a constituição de gênero, os discursos sobre o feminino e o masculino no encontro com o poder institucionalizado.

Assim, no estudo das fontes pesquisadas privilegiei existências comuns e que, ao mesmo tempo, tivessem certa alegria, ardor, sofrimento, tensão e discussão sobre valores daquela sociedade, em um momento de encontro com o poder, o que suscitou muitas palavras e um fugidio trajeto, ou numa conversa com uma historiadora, carregando um gravador apelidado de “fuxiqueiro”. 

Tanto nos relatos orais de memória, quanto nos processos-crimes, escolhi tratar de personagens cuja existência poderia passar ao largo do(a) historiador(a). No caso das mulheres com 60 anos, a permissão para gravar as entrevistas, a disponibilidade de lembrar e de contar algumas recordações possibilitaram a construção de uma documentação vasta. A partir dessa documentação é possível perceber alguns signos e significados
 que se tinha sobre família, religião, política, economia e cultura em Cabaceiras daqueles anos. 

No caso dos processos-crimes, a leitura dos mesmos permitiu analisar as relações de gênero em um momento de tensão nos relacionamentos familiares e afetivos, de encontro de indivíduos com o poder institucionalizado, de pequenos enfrentamentos, “microlutas”, “micropoderes”, pontuando os discursos da Justiça e da Igreja e apontando as burlas. 

Para Michel Foucault, o poder é algo que opera através do discurso, não é o sentido do discurso. Este é uma série de elementos que opera no interior dos mecanismos do poder. É um discurso sobre algo, um componente ligado a outros componentes, uma série de acontecimentos. A análise do discurso consiste em descrever as ligações e relações recíprocas entre todos esses elementos.
 

Assim, estudo a documentação tentando perceber os elementos e relações para a construção dos significados de gênero nas décadas de 1930 e 1940 numa cidade do interior do Brasil, no estado da Paraíba. São os discursos da Igreja, da escola, do aparelho jurídico, das pessoas comuns que tentavam estabelecer um significado para as mulheres em oposição ao significado atribuído aos homens. A partir do modelo ideal de homem, de mulher e de relação entre estes, tentou-se estabelecer uma forma de comportamento. 

Diante disso, importa-me analisar os discursos e seus mecanismos de poder que buscam criar um efeito de verdade, pronta e acabada, no caso, sobre mulheres e suas relações, entendendo que os gêneros são constituídos discursivamente. Compreendendo também que a experiência é um evento lingüístico (não acontece fora de significados estabelecidos), mas não está confinada a uma ordem fixa de significados, uma vez que existem conflitos entre sistemas discursivos, contradições dentro de cada um deles e múltiplos sentidos possíveis para os conceitos que usam. 

Para pensar as práticas cotidianas, diálogo com o historiador Michel de Certeau. Ao longo da sua obra A invenção do cotidiano: as artes de fazer, Certeau apresenta possibilidades para tratar as artes de fazer do homem ordinário. Ao mesmo tempo em que indica caminhos para se pesquisar estas formas de fazer, o historiador narra práticas de consumo das pessoas comuns. A partir do diálogo com este trabalho é possível refletir sobre os modos de operação de algumas mulheres em Cabaceiras. 

Importa reconhecer, como o faz Joan Scott, ‘homem’ e ‘mulher’ ao mesmo tempo como categorias vazias e transbordantes
. Vazias porque elas não têm nenhum significado definitivo e transcendente; transbordantes porque, mesmo quando parecem definidas, elas contêm ainda dentro de si definições alternativas negadas ou reprimidas. Neste sentido, tentam explicar a experiência coletiva e individual de mulheres em um tempo e um lugar, perceber os discursos que atribuíam significado ao homem e à mulher, enquanto categoria universal, além de mostrar as operações dos processos discursivos pelos quais identidades eram forjadas, atribuídas, resistidas ou adotadas. Destarte, cabe reconhecer, explicitar, exumar, rastrear as artes de fazer com usos e táticas daquelas que são muitas vezes consideradas apenas consumidoras passivas dos discursos que lhes atribuem papel e lugar social.
 

Resultados, discussão e conclusão 

Ao longo das décadas de 1930 e 1940, o cotidiano da vida em Cabaceiras, poder-se-ia afirmar, quando não estava preenchido pelo trabalho estava voltado para as atividades religiosas. Os lazeres dos homens e das mulheres ocorriam quase sempre no âmbito das práticas religiosas. E pode-se construir um mapa de como em todos os períodos da vida a Igreja estava fortemente presente. Ao nascer, ocorria o batizado, ritual que significava o ingresso na comunidade católica, embora esta fosse uma decisão tomada pelos pais. Depois vinha a preparação por meio do catecismo, em que as crianças eram ensinadas acerca dos princípios católicos, modelos de comportamento baseados nos dez mandamentos, nos sacramentos, nas orações, tudo isso associado à narrativa da vida de Jesus. Depois de aprender o que era certo e o que era errado à luz desses princípios, deveria se confessar a um padre para então poder participar efetivamente da união que significava a primeira comunhão. 

Assim, do nascer ao morrer os moradores do município de Cabaceiras deveriam pautar sua vida pela moral cristã e católica. Essa moral normatizava o comportamento daqueles homens e mulheres, em sua maioria pequenos proprietários de terra, trabalhadores rurais, donas de casa, algumas professoras e funcionários públicos.

De acordo com os dados do Censo Demográfico, o município de Cabaceiras possuía 30.954 habitantes em 1950, distribuídos de forma equilibrada entre mulheres (15.657) e homens (15.297). A maior parte desta população morava na zona rural; apenas 2 239 pessoas estavam distribuídas entre a sede do município, a vila de Cabaceiras, e mais seis pequenas aglomerações urbanas (Alcantil, Bodocongó, Carnoió, Caturité, Potira e Riacho de Santo Antônio).
 Os homens dedicavam-se às atividades ligadas à agricultura, pecuária e silvicultura, enquanto as mulheres, em grande medida, exerciam atividades domésticas não remuneradas. 

No Brasil, havia aglomerações urbanas com menos de mil habitantes, como era o caso da vila de Cabaceiras, onde residiam apenas 581 pessoas em 1950.
 Nessa época, já havia o prédio da igreja matriz, da igreja Nossa Senhora do Rosário, o Grupo Escolar Alcides Bezerra, o Paço Municipal, a praça General José Pessoa, a Delegacia de Polícia, que constituíam o centro da vila. Essa aglomeração fazia parte da comarca de Cabaceiras, instalada em 03 de dezembro de 1924
.

As estatísticas específicas sobre o trabalho em Cabaceiras, no mesmo ano,
 apontam para uma economia predominantemente agrícola, observando-se que a maior parte das mulheres dedicava-se às atividades domésticas, pois, embora apareçam em todas as atividades, seu número é ínfimo. Eram poucas as que trabalhavam no comércio, na administração pública, no transporte, comunicação e armazenagem e nas atividades sociais.

Nos dados do Censo não constam mulheres que trabalhavam na educação, porém, entre 1940 e 1945, no livro de registro de posse de professoras(es), diretoras(es) e demais funcionários do Grupo Escolar Alcides Bezerra, fundado em 1937 e localizado na sede do município, estão consignadas vinte mulheres, das quais quatro na função de diretora. 

E na primeira metade do século XX, a economia de Cabaceiras estava ligada à agricultura e ao transporte de alimentos, e muitas famílias sobreviviam trabalhando e morando nas propriedades rurais do município. 

Quanto à religiosidade, segundo o censo de 1950, a população de Cabaceiras se dizia católica. E o padre João Madruga registrou no Livro de Tombo da paróquia Nossa Senhora da Conceição, no ano de 1944, 155 casamentos, 938 batizados e 9.231 comunhões, tanto na igreja matriz quanto nas capelas. No total de pessoas que participaram do ato da comunhão o padre contou 960 homens e 8.371 mulheres. Além disso, enfatizou em suas anotações a realização da celebração da primeira comunhão de crianças; no ano de 1944, 158 meninas e 88 meninos participaram pela primeira vez do sacramento da comunhão. Já o padre José Fernandes, em 1947, destacou em suas anotações a necessidade do ensino do catecismo, ministrado pelo vigário e pelas catequistas, na igreja matriz, nos grupos escolares, nas escolas isoladas.
 

Nessa época, Igreja e Estado, por meio da difusão de suas políticas nos jornais, nas revistas e mesmo por intermédio da Justiça, buscaram normatizar as relações entre homens e mulheres e estabelecer papéis sociais para cada um na família e na sociedade no âmbito da idéia de civilização e progresso. A política sexual do Estado e a pedagogia católica foram difundidas nas cidades com maior concentração populacional, cujos processos de urbanização e de industrialização foram vividos com intensidades diferentes.
 

No entanto, entre os anos 1930 e 1950, a microrregião do Cariri Paraibano, lugar comum a tantos outros do interior do Brasil, estava distante dos projetos modernizadores
 que marcaram o período nos principais centros urbanos do país. Mas nem por isso não ficou alheia às transformações. Neste âmbito, as discussões sobre moral sexual, valores e modos de comportamento para as mulheres ganhavam novos elementos. E a Igreja Católica e a Justiça precisam reinventar formas de controle desses comportamentos femininos em tempos de mudança. 

Nos estudos sobre mulheres, observamos os debates em torno do trabalho, da educação, das sociabilidades, das formas de amar, em face das mudanças de comportamentos das mulheres em cidades do Brasil, que se encantavam (ou não) com o advento da modernização, da modernidade, com o discurso de progresso e de civilização.

Entretanto, na primeira metade do século XX, na grande extensão territorial do Brasil, havia cidades pequenas, cuja economia ligada à produção agrícola e pecuária e à divisão do trabalho diferia de cidades de grande e médio porte. 

Naquele momento, nos centros urbanos, a exemplo de São Paulo, Rio de Janeiro, Recife, João Pessoa, Campina Grande, discutia-se sobre as mudanças no comportamento dos homens e, especialmente, das mulheres. Nestas cidades, onde eram vividos de diferentes modos o processo de industrialização e a recepção dos valores burgueses com ares de modernidade, também estavam em discussão os parâmetros que deveriam, ou não, orientar a educação das mulheres, sua entrada no mercado de trabalho, sua participação na política, a organização de movimentos de emancipação feminina, as modificações no comprimento e nos modelos das roupas, as mudanças de hábitos. 

O Código Civil de 1916, entre outras atribuições, determinava essas obrigações dos cônjuges e o comportamento cordato da mulher. Esta deveria respeitar a moral vigente e os costumes, depender do homem e submeter-se a ele. 

No começo do século XX, intelectuais de diferentes concepções entendiam a educação feminina em termos da aquisição de conhecimentos elementares (ler, escrever e contar), associada a valores religiosos. Outros discursos, informados pelos ideais de progresso e de higiene, defendiam que as mulheres deveriam instruir-se também para o cuidado da casa e para a educação dos filhos, futuros cidadãos. O grupo feminista, por sua vez, defendia a formação feminina e a conquista da independência da mulher por meio do estudo e do trabalho assalariado.
 

Na primeira metade do século XX, os lugares sociais para os homens e para as mulheres foram estabelecidos a partir da dicotomização das esferas: ao homem foi conferida a função de mantenedor da casa, sendo seu trabalho na rua valorizado; à mulher foi designada a manutenção da moral familiar, da harmonia da casa. O discurso jurídico do Código Civil de 1916 e o discurso da Igreja, especialmente na encíclica Rerum Novarum, determinavam para a mulher os papéis sociais de mãe, de esposa e de dona de casa e para o homem os papéis de pai, de marido e de trabalhador. 

Na paróquia Nossa Senhora da Conceição, em Cabaceiras, ao longo das décadas de 1930 e 1940, os padres Inácio Cavalcanti, José de Barros, João Madruga e João Fernandes, da Paróquia Nossa Senhora da Conceição, colocaram em prática a política pedagógica religiosa, que rejeitava veementemente as idéias de emancipação feminina. No âmbito desta política, esses padres incentivaram junto às famílias o culto à Virgem Maria, os batizados, a realização da primeira comunhão das meninas e dos meninos com dez anos de idade, a celebração do matrimônio. Nesse período, foram realizados na igreja matriz, nas capelas ou nas casas 2.589 rituais de matrimônio, uma média de 130 casamentos por ano.

Ainda, nessa época o culto à representação da Virgem Maria acontecia ao longo do ano e, especialmente, durante o mês de maio e na festa da padroeira, em oito de dezembro, por meio de cânticos e orações. Juntas, as pessoas, que se diziam culpadas e pecadoras, saudavam a Virgem Maria como rainha, intercessora, mãe misericordiosa, cheia de graça, pedindo sua atenção. Repetiam várias vezes essas orações, intercalando com cânticos e pedidos. 

Essa prática das orações e cânticos no mês de maio em Cabaceiras reforçava o dogma da Imaculada Conceição (Virgem Maria, mãe de Jesus), instituído pela Igreja Católica em 1854. Desde a segunda metade do século XIX, o discurso católico enfatizava a preservação da pureza, da virgindade da mulher, da maternidade como princípios norteadores da vida feminina.
 

Neste sentido, em oposição à representação de Eva, que segundo o mito do Jardim do Éden seria a responsável pela desobediência de Adão a Deus e, por isso, culpabilizada pela queda da humanidade no pecado, a Igreja Católica apresentava Maria, mãe do filho de Deus, como modelo de mulher a ser seguido. Com a figura da Virgem Maria, tomada como modelo de submissão, de pureza e de sofrimento, as mulheres poderiam ter um símbolo do papel maternal idealizado e co-participante da redenção da humanidade. 

Essa moral sexual associada a ingenuidade, a recato, a obediência, a renúncia dos desejos foi imposta como preceito para o casamento e para a constituição da família cristã e civilizada. Foi também defendida pelo Estado.

No dia-a-dia escolar de Maria de Lourdes Nóbrega, que se alfabetizou na década de 1920, na escola rural que funcionava em sua casa, cuja professora era Alice de Queiroz, a leitura de poesias era incentivada. Ler tornou-se um hábito na sua juventude.

Das poesias escritas no caderno e guardadas em sua memória, Maria de Lourdes escolheu e recitou ‘Devaneio’: 

De noite estando só, fico pensando

Nas frases que de dia proferistes

E falo a mim somente interrogando

Acaso em ti o mesmo amor persiste?

Horas inteiras passo me lembrando.

Sorrio se me lembro que sorriste

E choro também me lembrando.

Tenho falado comigo em traços existo,

Mas o meu pranto pra tudo se cala

Se um grande amor por mim tu me revelas

Pelo olhar, pelo gesto, pela fala

E eu sonho com a igreja toda horinha

O padre no altar-mor as alianças,

As velas, nós dois de joelhos

O resto se advinha...

Para Maria de Lourdes, devaneio significa “uma coisa que quer dizer incerteza, dúvida.” Foi de algumas incertezas que a poetisa e escritora teatral Virgínia Vitorino (1898-1967) tratou na poesia acima intitulada ‘Devaneio’. 

Esta poetisa, com o Curso de Filologia Românica da Faculdade de Letras de Lisboa, cursos de piano, de canto, de harmonia e de italiano do Conservatório Nacional de Lisboa, trabalhou na Emissora Nacional de seu país, onde dirigiu o teatro radiofônico. Virgínia Vitorino publicou vários livros de versos e peças teatrais, muitas das quais foram levadas à cena no Teatro Nacional D. Maria II. Ela também colaborou em jornais e revistas de Portugal e do Brasil; e esteve aqui em 1937, a convite do presidente Getúlio Vargas. Na oportunidade ela pôde divulgar ainda mais suas poesias.
 

Figura marcante na história das Letras de Portugal da primeira metade do século XX, vista por seus biógrafos como uma mulher com uma personalidade forte e revolucionária, Virgínia Vitorino foi uma das escritoras que mais vendeu em Portugal ao longo da década de 1930, tendo feito 12 edições do seu primeiro livro, intitulado Namorados, que teve também duas edições no Brasil. A edição de 1943, revista e prefaciada por Olegário Marianno, amigo da poetisa, teve cem exemplares confeccionados na gráfica Irmãos Pongetti, no Rio de Janeiro. Esta sexta edição do livro de poesias de Virgínia Vitorino abafava o “tropel da cavalgada modernista” e provava a “preferência do público pela poesia eterna do passado”. 

Se não foi uma destas edições completa, pelo menos a poesia ‘Devaneio’ foi lida por Maria de Lourdes, em Cabaceiras, nas décadas de 1930 e 1940. Os versos da poesia falam de algumas expectativas, dúvidas, sofrimento antes do casamento. A pessoa enamorada vive uma espécie de calvário, sofrendo por amor em todos os momentos. À noite pensa sobre o encontro e as palavras do ser amado. Enquanto interroga-se sobre o sentimento, sofre pela incerteza do amor, ao mesmo tempo em que se reanima ao lembrar o sorriso do amado, como quem se recorda da promessa de salvação. Após os tombos do caminho representados pelo pranto, pela noite acordada, todo sofrimento deixa de existir com a revelação do amor pelo olhar, pelo gesto, pela fala. A redenção é representada pela realização do ritual do casamento religioso.

Na poesia, a união entre um homem e uma mulher é representada como laço sentimental, sacramentado pelo padre. Os versos deixam abertos à imaginação e à experiência do(a) leitor(a) os acontecimentos que viriam após a cerimônia do matrimônio, mantendo assim o mistério sobre a sexualidade conjugal.

Para o historiador Durval Muniz Albuquerque Jr, com a emergência do ideal de amor romântico no século XIX, o casamento passou a ser visto como uma amizade entre o casal, um meio para uma vida conjugal sem conflitos, cabendo à mulher submeter-se por amor à autoridade do marido, dedicar-se à manutenção da harmonia do lar e da família. 

Juntamente com a idéia de amor romântico veio a maior flexibilidade nas relações entre pais e filhos. Para Durval Muniz, na primeira metade do século XX, essa flexibilização teria contribuído para que o casamento fosse pensado também como laços de sentimentos, de afetos entre os cônjuges, e não somente laços econômicos. A poesia que marcou a memória de uma mulher de Cabaceiras legitimava o casamento dentro da idéia de amor romântico.

Acerca dos seus sonhos, Maria de Lourdes Nóbrega é categórica: “[...] sonho de moça é casar...”.
 O sonho dela, e possivelmente da maioria das mulheres com quem convivia, era unir-se a um homem em matrimônio. No âmbito do discurso da Igreja Católica, do Estado e da família, que definia o papel social da mulher, o sonho das mulheres era condicionado para o casamento por meios diversos. 

Entre os versos da poetisa portuguesa Virgínia Vitorino, a jovem Maria de Lurdes encontrou espaço para seus sonhos, sentimentos, questionamentos ao longo da juventude. Encontrou também uma referência sobre o sentimento amoroso e sobre o encaminhamento da afetividade entre um casal para o casamento, enquanto sacramento da Igreja Católica, ao qual uma mulher deveria almejar. 

Na experiência educacional de Maria de Lourdes, esta poesia dizia sobre sonho e amor, especialmente sobre a relação entre homem e mulher, durante o namoro. Na poesia, uma mulher pensa, sofre e espera a revelação do amor e a realização do casamento na igreja. Nos versos da poesia ‘Devaneio’ a relação de namoro encontra confirmação no casamento na igreja.
Maria de Lourdes conheceu e vivenciou representações sobre amor, sonho, relação de gênero e, especialmente, sobre o comportamento feminino. 
Se pensarmos que a poesia de Virginia Vitorino diz sobre o feminino, o que é uma marca desta poetisa de Portugal, o feminino é dito como o que pensa sobre as palavras do namorado, o que se interroga sobre o amor do outro. A mulher é quem lembra, sorri e chora em função do namorado. É também quem espera a revelação do amor e quem sonha com o casamento na igreja. Uma trajetória do feminino que culmina com o casamento. 

Na representação, a mulher aparece como aquela que está disponível para estabelecer relação afetiva, a que nada fala ao enamorado e a que é passiva diante das vontades e das decisões do homem. 

Em Cabaceiras, esta representação, assim como as do comportamento feminino difundido pela Igreja Católica, faziam parte do universo de mulheres filhas de proprietários de terra, de comerciantes e de lideranças políticas locais, a exemplo de Maria de Lourdes Nóbrega, e de mulheres que estudaram nas escolas mistas ou no grupo escolar. Essa representação indicava uma forma de pensar, de agir e de comportar-se nos relacionamentos afetivos. Inclusive, informava qual deveria ser os sonhos de uma mulher: sonhar, esperar e casar-se religiosamente com o homem amado. 

No Clube Guarani, fundado em 1937 por membros da extinta Irmandade Nossa Senhora do Rosário dos Pretos, havia encenações teatrais. Uma das professoras do grupo escolar, Severina Santos, filha de Venerana e Gonçalo Santos, organizava encenações teatrais assistidas pelos membros do clube. Participavam dessas encenações as primas Maria de Lourdes Correia, Maria das Neves, Josefa, filhas de Rosenda e de Severino Gomes, e Albertina, filha de Severino Jacinto da Costa e Severina Maria da Conceição, a mesma que denunciou o namorado Severino Araújo.

Utilizando textos lidos na sala de aula ou outros de livros encontrados na biblioteca General José Pessoa, inaugurada em 10 de novembro de 1940, Severina dos Santos organizava os “dramas”.

Naquela época, em muitas cidades, o cinema atraía olhares curiosos. A partir da década de 1920, salas de exibição de filmes espalhavam-se por todo o país.
 Muitos criticavam o novo lazer, denunciando-o como mais um destruidor dos valores morais, do papel da mulher e do comportamento honesto. 

Para a Igreja Católica, os filmes hollywoodianos difundiam condutas afetivas perigosas e inaceitáveis entre os casais de namorados. Os filmes eram vistos como uma forma de “degradação moderna” por incitar o luxo, o paganismo e a satisfação material. Os longas-metragens deviam ser combatidos por ser mais um excesso da modernidade sem respaldo nos princípios cristãos.

Destarte, o Estado e a família deveriam alinhar-se à Igreja para combater os filmes hollywoodianos que motivavam mudanças no comportamento feminino. Outro fim da aliança entre essas três instituições era fortalecer o papel da mulher na sociedade, ligado à maternidade e à vida doméstica.

Passando ao largo desse novo símbolo da modernidade e do universo em torno dos filmes americanos, algumas jovens em Cabaceiras divertiam-se organizando e interpretando peças teatrais para o público formado por parentes e amigos.

Naquela sociedade, que procurava definir o papel do homem e da mulher a partir da moral católica e cristã, havia a demarcação do espaço para o lazer de cada gênero. As encenações teatrais organizadas por Severina Santos eram espaço para o lazer das mulheres, filhas de trabalhadores rurais e de proprietários de terra, sócios do Clube Guarani, que reunia os antigos membros da Irmandade Nossa Senhora do Rosário dos Pretos. 

Nos interstícios dos conhecimentos pedagógicos e da prática de encenar textos bíblicos na igreja, as encenações possibilitavam a Severina, a Maria de Lourdes Correia, a Maria das Neves, entre outras jovens, contato com mais uma representação acerca do relacionamento entre a mulher e o homem; desta vez quanto à questão escolar e ao casamento. 

Em outra encenação feita por estas jovens, os personagens eram ‘Fulogênio’ e sua noiva. Partes do diálogo entre o senhor Fulogênio e sua noiva foram lembradas e relatadas por Severina Santos: 

Ela: Seu Fulogênio, você diz que comigo quer casar, mas você não fez a casa para nós dois ir morar. 

Aí ele respondia: Isso não lhe dá cuidado, arranjo uma depois toda nova e caiadinha pra lá ir morar nós dois. 

Ela dizia: Mas seu Fulogênio, quando é isso? [riso]. 

Seu Fulogênio era Neves.

Nesta encenação, Maria das Neves representou o personagem ‘Fulogênio’ e Maria de Lourdes Correia assumiu o papel da noiva. Na cena, a noiva interpela Fulogênio quanto às pretensões de casamento, à construção da casa, às promessas de um futuro a dois. Já Fulogênio é representado como quem procura amenizar e tranqüilizar a noiva, reafirmando a promessa de conseguir uma casa nova e caiada para morarem depois do casamento. Para a noiva, porém, a casa deveria ser construída antes do casamento, o que sinalizaria as “boas intenções” do noivo, ou seja, o intuito de realizar o casamento. 

Ao encenar o diálogo entre Fulogênio e a noiva, aquelas jovens apresentam uma visão acerca do noivado. O homem é representado como pessoa despreocupada, e por isso é chamado à atenção quanto às responsabilidades atribuídas a ele pelo Estado e pela Igreja: de construir a casa e de manter a família. A mulher é representada atenta e preocupada com o casamento e com as ações, ou a falta delas, por parte do noivo. 

Nesta encenação, os papéis sociais a serem assumidos pelo homem e pela mulher em uma relação de noivado foram estabelecidos a partir de deveres definidos pelo Estado e pela Igreja. Neste sentido, ao homem cabia construir a casa, à mulher, cobrar a construção da mesma; ele devia tranqüilizá-la, reafirmando seu lugar de provedor, ela devia se preocupar com o bem-estar do casal no futuro. Foi em torno da não realização desses deveres que se deu o embate entre a noiva e o noivo. A mulher, ensinada a ser submissa por meio dos cânticos religiosos e das leituras escolares, aparece na peça teatral cobrando do homem o cumprimento das obrigações. Ao mesmo tempo em que cobra, subvertendo a imagem de passividade comumente atribuída à mulher, ela espera do homem o cumprimento do seu dever e função. A personagem da peça oscila entre o modelo de comportamento passivo e um perfil de mulher ativo.

Na juventude, algumas mulheres de Cabaceiras representaram uma personagem que ia além do modelo de passividade dito como próprio do feminino pela Igreja. Isso significa que tinham acesso a representações que em alguns aspectos distanciavam-se do discurso do catolicismo. O Catecismo dizia que as mulheres, ainda jovens, deveriam ouvir muito, olhar pouco e falar menos ainda. 

Nesse Catecismo, utilizado em Cabaceiras nos encontros catequéticos preparatórios para o sacramento da Primeira Eucaristia, lemos “os dez mandamentos de Deus, os cinco mandamentos da Igreja”; outros preceitos da religião. No livro, há também a indicação do “modo de ajudar a missa no rito romano em latim, explicações das cerimônias da missa”, orações – ao acordar pela manhã, ao se levantar da cama, a Nossa Senhora, ao se levantar da mesa, ao toque da Ave-Maria, ao se recolher à noite, antes de principiar a aula, depois da aula. 
A última parte trata sobre 126 regras “civilidade e elementos de civilidade” (da igreja, das visitas, da conversação, das companhias, dos encontros e passeios, do andar, da postura do corpo, do vestido e asseio, da mesa, dos superiores, dos iguais, dos inferiores, do deitar e levantar da cama, das cartas, do luto). Contém ainda um anexo com as formas de tratamento em cartas. 

Entre o final do século XIX e início do século XX, a Igreja Católica, por meio do Catecismo
, divulgava sua compreensão de civilidade, a saber:

o modo de qualquer pessoa se comportar na sociedade para os mais, segundo os princípios da moral e da religião, que são a base da educação do homem. O individuo, que se mostra bem educado para com aquelles com quem trata, é sempre estimado e bemquisto de todos; e por isso nada mais essencial para que na sociedade se goze de uma boa opinião do que o cumprimento das regras de civilidade. (sic)
 
Por meio do Catecismo, crianças com dez anos de idade, nos encontros catequéticos na década de 1940, ouviam também que a 

civilidade dá-se a conhecer nas palavras, acções e movimentos de qualquer individuo. Nas palavras deve mostrar-se o homem modesto, polido e delicado; nas acções humano, caridoso e verdadeiro; nos movimentos, composto, honesto e natural. A civilidade nos ordena que sejamos modestos comnosco mesmos; humildes com os nossos superiores, affaveis com os nossos iguaes; humano com os nossos inferiores. Estes são igualmente os preceitos da moral christã, que nos manda amar ao próximo como a nós mesmos. (sic)

No falar, no agir, no pensar, o indivíduo deveria respeitar os preceitos cristãos e a hierarquia social. A maneira de comportar-se dependia do próprio lugar social e do lugar social do outro. Contudo, ao referendar a hierarquia social, o discurso da Igreja define que nestas relações deve prevalecer a síntese dos dez mandamentos, “amar ao próximo como a nós mesmos”, enquanto sentimento entre os cristãos. O indivíduo deveria agir de acordo com seu lugar social, uma vez que as normas de civilidade ordenavam modéstia consigo mesmo, humildade para com os superiores, afabilidade com os iguais e humanidade com os inferiores. Portanto, a Igreja Católica legitimava a hierarquia social, na tentativa de controlar a sociedade, normatizando o comportamento dentro dos seus preceitos. 

Dentro desse conceito de civilidade, o indivíduo se dá a conhecer por meio das palavras, das ações e dos pensamentos. O Catecismo, ao elaborar uma definição de civilidade, diz também o modo pelo qual poder-se-á identificar se um indivíduo está ou não de acordo com a definição ideal de civilidade. 

Os “elementos de civilidade” do Catecismo utilizado em Cabaceiras, nas décadas de 1930 e 1940, faziam parte, especialmente, do cotidiano religioso de catequistas e de crianças que se preparavam para a primeira comunhão. Entre as preocupações registradas, destacamos “as finezas, as boas maneiras, a etiqueta, o modo de ‘praticar com pessoas’”, tidos como signos de civilidade. Assim, nas conversações,

os mancebos devem ouvir muito e fallar pouco, especialmente achando-se na companhia de pessoas idosas, às quaes se deve prestar toda atenção, quando ellas falarem; Si é uma menina que está fallando com um homem, não deve fitar os olhos no rosto d’elle, nem tão pouco no chão, que signal de affectação. (sic)
 
Nos preceitos acerca do comportamento, recomenda-se que um casal deve dialogar o mínimo possível e prestar atenção aos idosos. Os idosos teriam algo instrutivo a dizer e passariam, por meio das suas palavras, as experiências de toda uma vida, devendo os jovens ouvir para aprender. Assim, se a mulher aparece submissa ao homem, o casal de jovens aparece submisso aos idosos.

Nessas regras de civilidade, a atenção da Igreja volta-se para as relações entre homem e mulher e entre jovens e idosos. Ao longo do século XIX, no Brasil, a pretensão à igualdade entre os sexos era algo distante. Já na primeira metade do XX, passou a ser bandeira de luta do movimento feminista, ridicularizado na imprensa conservadora, que não aceitava a participação das mulheres no trabalho fora do lar, na política ou mesmo a iniciativa feminina nas relações afetivas. Tanto no século XIX quanto no começo do século XX, a relação de igualdade dava-se entre pessoas do mesmo sexo, da mesma condição social e da mesma faixa etária. Neste sentido, o discurso do Catecismo reforça a inferioridade da mulher em relação ao homem e dos jovens em relação aos adultos e idosos. 

Pelo fato de discutir com o noivo, a personagem rompe com o modelo imposto. No entanto, o embate entre os personagens da peça dá-se em torno da manutenção dos papéis sociais atribuídos à mulher (esposa) e ao homem (marido e provedor), defendidos e difundidos pela Igreja e pelo Estado. 

Acerca da relação de noivado, Maria Avelina relata:

Eu fiquei esperando a vida todinha que ele mim desse assim... uma esperança. Aí a gente se juntava, namorava, conversava, às vezes vinha aqui pra festa, vinha ele a cavalo e eu a pé, com minhas irmão tudinho. A gente ia pra lá e vinha tudo, conversava com ele e nada de fazer casamento. E se passava tempo e eu mim preparando, preparando e ele bem descansado, que ele era muito paciente, minha filha! Dessa conversa ficou ainda a vida toda e mãe dizia: “Inácio, pergunta qual o destino daquele rapaz que é uma demora medonha desse casamento.” Aí quando foi um dia papai chegou e perguntou a ele qual era o destino. Ele disse: “É, o destino é me casar, mas num pode ser assim não porque eu tenho que me arrumar devagar, porque as condições num dá.” Aí eu disse “graças a Deus!”. Aí me animei, pronto. Ai fui me arrumar, fazer meu enxoval.
 

Maria Avelina de Sousa era a primogênita de nove filhos do casal Inácio e Maria Avelina. Todos moravam no sítio Cacimba. Na infância, ela brincou de brincadeiras de bonecas, estudou as primeiras letras com uma tia e fez várias tarefas em casa. Maria Avelina aprendeu os afazeres domésticos com a mãe e as tarefas no sítio com o pai. 

Durante a juventude Maria Avelina e toda sua família, assim como a maioria dos moradores da vila de Cabaceiras e da circunvizinhança, participavam das festas religiosas. Mas ela não freqüentava as encenações teatrais no Clube Guarani nem as peças promovidas pelo grupo escolar. Maria Avelina, ao longo da juventude, esteve às voltas com o noivado. 

Para as historiadoras Mariana Maluf e Maria Lúcia Mott, nos discursos da primeira metade do século XX, uma mulher para ser considerada boa dona de casa deveria ser econômica e gerar o mínimo de despesas possível para o marido. Dentro deste ideal burguês, as mulheres ainda na infância deveriam aprender várias habilidades úteis à família, a exemplo de bordar, costurar, fiar, etc. 

Com dez anos, em 1931, Maria Avelina brincava e aprendia nessas brincadeiras a ser mãe e dona de casa. Mas os discursos, tanto os que circulavam naquela época quanto os relatos orais de memória, não permitem afirmar que a educação de Maria Avelina pautava-se por valores necessariamente burgueses. 

Na ótica de médicos, de juristas e de educadores, nas décadas de 1930 e 1940, o lugar da mulher era a casa, no qual ela deveria realizar-se como mãe-esposa-dona de casa.
 Tendo em vista este tripé, diferentes pessoas discutiam sobre a educação das meninas. As futuras mães desde a infância deveriam ser ensinadas na família a ser mães, esposas e donas de casa, dentro dos padrões burgueses de comportamento. Em Cabaceiras, imperava o padrão de comportamento cristão e católico em sintonia com o Estado, este sim fundamentado nos valores burgueses, em relação ao papel social da mulher.

Neste sentido, Maria Avelina educou-se para casar, tornar-se esposa, mãe e dona de casa. Ao longo do noivado, preparou o enxoval do casamento. Costurou e bordou as toalhas de mesa, os panos de pratos, os lençóis, as toalhas de banho, as fronhas de algodão. Também criava algumas galinhas para ser trocadas por panelas de barro e de ferro e outros utensílios domésticos comuns naquela época. 

Seguindo a moral cristã, Maria Avelina e sua família esperavam José Bernadino pedir permissão para o casamento. Ele morava no povoado de Caraotá de Fora, onde trabalhava na agricultura, na produção de carvão vegetal e na comercialização deste produto. Assim como os demais moradores do povoado, participava das orações do mês de maio e das festas religiosas na vila. Desde que começou a namorar Avelina, no ano de 1936, aos domingos, montando cavalo, ia à casa dela, ficando lá até o anoitecer. 

Passados vários anos, os pais de Maria Avelina começaram a perguntar sobre o casamento. Assim como Fulogênio, personagem da peça teatral, José Bernadino não demonstrava para aquela família que estava preocupado em realizar rapidamente a cerimônia do enlace.

Quando pressionado pelo pai dela, José Bernadino disse que em virtude da poucas condições financeiras não podia casar logo, acrescentando que deveriam esperar mais um pouco até ele conseguir construir uma casa. Desse modo, apoiando-se nas limitações financeiras, José Bernadino, assim como o personagem Fulogênio, reafirmou o papel social atribuído ao homem enquanto provedor da família, mostrando-se responsável, trabalhador e cuidadoso. A espera durou até 1950, ano em que Maria Avelina e José Bernadido se casaram. 

Diante do papel atribuído a cada gênero, as mulheres deveriam sonhar em encontrar o homem amado e esperar a boa condição econômica dele para poder casar. E não bastava sonhar, preparar-se e esperar o casamento. 

Por mais que estas mulheres fossem instruídas sobre o casamento enquanto uma relação feliz, nas experiências da vida cotidiana poderiam perceber alguns sinais de que a convivência entre marido e esposa nem sempre era pacífica, conforme imperava no discurso religioso que tinha Maria, mãe de Jesus Cristo e esposa de José, como modelo de mulher. 

Entre 1930 e 1949, quando Maria Avelina, Severina Santos, Maria de Lourdes Nóbrega, Geracina e outras mulheres em Cabaceiras viveram sua juventude, Maria Emerentina de Sousa vivia sua vida de mãe, de esposa e de dona de casa. Casada eclesiasticamente com José Bertholdo de Sousa, teve dez filhos, sendo oito mulheres e dois homens. José Bertholdo tinha uma propriedade de terra na localidade de Rio Direito, criava muares e transportava milho, feijão e couro para Surubim, Bom Jardim, Vertentes e outras cidades do estado de Pernambuco. 

Enquanto ele viajava, a numerosa prole cuidava dos afazeres do sítio. As filhas Iracilda e Iracema começavam a trabalhar cedo na lida do sítio. Procurar cabras, cortar capim, tirar rações, plantar e cortar palma eram tarefas que desde os cinco anos de idade elas faziam. Com esse trabalho contribuíam para economia doméstica, ao mesmo tempo em que assumiam atividades fora do universo da casa. 

O ideal de fragilidade propalado pelos diversos discursos para as mulheres como impedimento para as tarefas “pesadas” e, por outro lado, para a permanência delas na casa, parece não ter influenciado a vida de Iracilda e Iracema. Elas faziam na infância tarefas tidas como próprias dos homens. Contrariando esse ideal burguês, famílias de proprietários de terras e de trabalhadores rurais utilizavam a mão-de-obra dos filhos e das filhas para cuidar do sítio, dos animais, da plantação. Iracilda e, provavelmente, suas irmãs educaram-se dentro das atividades necessárias à sobrevivência da família. 


Vez por outra, elas visitavam as amigas nas localidades vizinhas. Saíam logo após o almoço e deveriam voltar antes do pôr do sol. A noite era vista como perigosa, especialmente para as mulheres, tidas como seres sexualmente frágeis, embora não para o trabalho no campo. Nesses passeios, as filhas do casal José Bertholdo e Maria Emerentina conversavam sobre namorados, sobre festas, sobre roupas, sobre sonhos, sobre aflições... Com as amigas mais íntimas trocavam confidências e mostravam as roupas novas. 

Em alguns passeios elas não voltavam para casa com o pôr do sol. Paravam para ouvir os tocadores de sanfona. Esses passeios aconteciam quando o pai José Bertholdo viajava. Maria Emerentina permitia os passeios, mas elas não deveriam se demorar nas casas das amigas. 

Sobre um desses passeios Iracema relata: 

A gente tava conversando lá. Aí... [pausa] aí passou [pausa] o povo da Ribeira aí foi contar a Inácia de Cabocla que a gente tava conversando com os homens lá na estrada. Aí quando papai chegou ela contou tudinho a ele. Aí, ave Maria, nesse dia foi uma guerra. Papai deu na gente. Bateu na gente por causa disso. Inácia de Cabocla era a mulher que papai tinha, né? A mãe de Zé Grosso, Odília, Djanira, Eurides. Ela... tudo que se passava lá quando papai chegava ela fuxicava a ele. A gente era amiga dela não, mas a gente nunca teve... nunca brigou com ela não. Quem brigava com Inácia era mamãe. Danava a mão no pé do ouvido dela. Uma vez mamãe... Eu lembro que a gente foi uma missa lá no finado Manuel Maçal. [Pausa]. Aí, mamãe estava sentada assim... eu lembro como hoje... Aí Inácia fazendo pouco de mamãe. Aí mamãe deu um muro, deu um muro nas costas dela que saiu gritando. Aí mamãe disse: passa por aqui puta sem vergonha. Aí danou a mão no pé do ouvido. [Risos]. Deu uns bufetes nas costas. Papai ficou com raiva. Papai quase morre de vergonha. [Risos].

Ao relatar sobre um dos passeios e sobre os encontros, Iracema, filha de José Bertholdo e Maria Emerentina, destaca tensões e conflitos naquela família. O fato de José Bertholdo conviver com Maria Emerentina e com Inácia era motivo de conflitos na família Sousa. Inácia era mãe de quatro filhos de José Betholdo. No entender de Iracema, Inácia contava para o seu pai o que se passava nos passeios. 

Já na vida de Maria Emerentina o conflito instalava-se na relação familiar e na relação conjugal. Em um dos momentos de oração, Maria Emerentina deparou-se com Inácia. Quase sempre uma e outra trocavam palavras ásperas, pancadas. O pátio da igreja, onde as pessoas deveriam demonstrar a obediência aos valores cristãos e católicos, foi espaço para o conflito entre mulheres que disputavam o papel de esposa de um homem. 

Assistindo ao enfretamento dessas mulheres estava José Bertholdo. No seu papel de pai e marido, mostrava-se envergonhado pelas atitudes da esposa e desautorizado por ela em relação às filhas, as quais foram punidas com surra quando ele chegou de viagem. 

Para a filha Iracema, Inácia era a “outra” mulher do pai, a que relatava ao pai sobre suas andanças. Já para Maria Emerentina, esposa de José Betholdo, Inácia era a mulher que queria seu lugar de esposa. Naquela família, Inácia não era bem vista. A relação dela com José Bertholdo motivou conflitos familiares e conjugais. Sobre a relação entre este homem casado religiosamente e esta mulher solteira, Brígida conta:

Inácia Cabocla pegou a se engraçar de José Bertholdo. Se engraçou, se engraçou que chegou a ficar com ele. Inácia lavava roupa no poço doce e eu ia lavar os panos dos meninos. “Vamos pra casa!” Inácia dizia: “Vá pra casa dar o almoço de João que eu termino de lavar a roupa dos meninos.” Ela lavava tudinho. Eu passava e pegava. Ela fez muito esse favor para mim. Ela respeitava muito Zé. Ela gostava muito de José. E José era muito enxerido também. Às vezes um homem não quer uma coisa, mas a pessoa fica pelejando e aconteceu. Ela gostava dele e aconteceu. Foi pra justiça pelos começos. Foi ela que quis mesmo. Depois ela considerava ele. Ele parece que gostava dela. Teve José que nasceu em 1947. Ia lavar uns panos bem separado mais ela. Aí ela me contou. “O povo diz que eu estou grávida e eu estou mesmo. Diz nada. Um dia o pessoal vai ver e dizer. Eu estou contando a tu por que a gente se gosta muito, confia.” “Está certo, Inácia, eu não conto não, também o povo já sabe. Você não gosta dele?” “Demais. Vou considerar ele até morrer.” A mãe dela morreu muito cedo. Inácia viveu sem ninguém muitos anos. Tinha Anésio, o irmão. Estava feito, não estava por fazer.

A relação entre José Bertholdo e Inácia rompia com o modelo de relação conjugal imposto para a constituição familiar. No entanto, para aquela sociedade, Inácia deveria seguir o modelo de mulher submissa ao homem imposto pela Igreja e reafirmado pela justiça, mesmo sem ser casada com José Bertholdo. 

Sobre José Bertholdo, Maria de Lourdes Nóbrega lembra: 

Zé Bertholdo tinha uma camaradinha lá em Ribeira. Mais ele muito amigo de pai aí chegou... Ele chegou e quiseram processar seu Zé Bertholdo, ai tio Otom, irmão de meu pai, nesse tempo ele advogava aqui, aí pai botou tio Otom pra ser advogado de seu Zé Bertholdo. Sabe o que aconteceu? Ela mesma foi desfazer a desfeita, dizendo que ele não tinha sido o responsável. Ela defendeu ele, ela defendeu: “Quando fiquei com ele já não era mais moça, ele não tem culpa nenhuma na história.” Defendeu na justiça.

Em julho de 1935, José Anízio, irmão de Inácia, prestou queixa contra José Bertholdo. José Anízio acusava José Bertholdo de ter mantido relações sexuais com Inácia e de ter prometido cuidar dela, dando casa, alimentação, roupas e tudo o mais necessário para a sobrevivência.

José Bertholdo recorreu aos amigos líderes locais, a exemplo do pai de Maria de Lourdes Nóbrega, para conseguir um advogado e livrar-se da acusação. Arnould Pereira Duarte, testemunha apresentada por José Anízio, afirmou tanto para o delegado quanto para o juiz que ouviu Inácia dizer que manteve relações sexuais com José Bertholdo e este era pai do filho que esperava nascer em breve. 

Àquela altura, toda a vila de Cabaceiras discutia sobre o envolvimento sexual entre Inácia e José Bertholdo, por ser uma relação que rompia com o modelo de relação conjugal imposto. E, neste sentido, a justiça não ficava de fora. 

Na casa de José Bertholdo e Maria Emerentina, as mulheres conversavam em voz baixa no dia em que ele chegou e disse a ela para vestir o vestido mais novo. Em seguida, o casal foi para a vila de Cabaceiras. Maria Emerentina obedeceu à ordem do marido. Chegando à vila, entendeu o porquê de tamanha pressa. Ele a levou ao Cartório de Registro Civil para se casarem legalmente. Com este ato ele, que era casado perante a Igreja Católica, tornava-se um homem casado também perante o Estado. Provavelmente, esta estratégia foi utilizada para não ser obrigado a casar-se com Inácia e livrar-se do processo judicial. 

Inácia Emerentina de Sousa, solteira, 23 anos, doméstica, residente na localidade de Curral de Baixo, analfabeta, ao depor disse:

A acusação feita ao réo José Bertholdo não é verdade, porquanto não foi ele o seu sedutor. Que o autor do seu defloramento foi Inácio Faustino, morador do Curral de Baixo quanto tinha dezesseis anos. Que José nunca a seduziu. Em março deu a luz um menino filho de uma pessoa da família dela cujo nome não é conveniente declarar, que a criança não é filho de José. Que afirmou ser José o pai porque o adjunto de promotor Severino Alustau e Severino de Assis ameaçaram-na se assim não asseverasse seria pior para o reo, que complicaria a situação do mesmo. Que nunca disse nada a Arnould e que vai criar a criança com gosto.

Arnould Pereira Duarte, 25 anos, residente em Ribeira, agricultor, alfabetizado, afirmou que Inácia lhe havia relatado que tinha mantido relações sexuais com José Bertholdo, sendo este o pai da criança que esperava e que nasceria em poucos meses. 

Os agricultores José Nilo, Francisco Nilo e Renovato confirmaram o depoimento de Arnould. Mas José Bertholdo, não aceitando a acusação, queixou-se acusando Arnould de ter mentido para a justiça. Foi neste novo processo que Inácia prestou seu depoimento inocentando José Bertholdo e dizendo que fora vítima de manipulação por parte de membros da justiça local.  

Possivelmente, o advogado Ignácio da Costa Ramos instruiu Inácia acerca de como proceder no depoimento para inocentar José Bertholdo. Mulher de vida simples, habituada aos afazeres domésticos, analfabeta, mãe de uma criança cujo pai uns diziam ser José e ela afirmava ser alguém da família, provavelmente cedeu aos arranjos do advogado e do próprio José Betholdo, chefe político da localidade de Rio Direito, importante criador de mulas e transportador de produtos agrícolas do município.

O processo acusando José Bertholdo de manter relações sexuais com Inácia foi arquivado, pois para a justiça ela não era menor de idade, portanto, segundo prescrevia o Código Penal de 1890, não havia crime contra a honra neste caso. E no processo movido contra Arnould, o mesmo foi absolvido, pois o juiz entendeu que não havia sido configurado o crime de falso testemunho, uma vez que todas as testemunhas reafirmaram as palavras de Arnould. 

Entre 1935 e 1937, quando os processos foram discutidos na justiça, não se tratou acerca da relação entre José Bertholdo e Inácia nem sobre o comportamento dela, como era praxe nos demais processos-crimes estudados. Possivelmente, por ser uma ação contra um líder local, considerado homem honrado, trabalhador, pai de família, houve um esforço por parte de seus amigos e correligionários para encerrar rapidamente o processo, contando com a contribuição da ofendida, Inácia. 

Por outro lado, houve esforço de membros da justiça para incriminar José Bertholdo, talvez influenciados por desafetos políticos, criadores e transportadores concorrentes. Mesmo assim, em nenhum momento julgou-se se a relação de uma mulher solteira com um homem casado era moral ou imoral, conforme ocorria nos processos criminais de mulheres solteiras contra seus parceiros sexuais. O que me faz pensar que a intervenção da justiça restringia-se a casos de mulheres solteiras e menores de idade contra seus namorados ou noivos, pois nesses casos o casamento poderia ser uma solução. 

Nos relatos de memória, Inácia aparece como moça pobre, órfã e sedutora do homem amado. Em contraposição, José Bertholdo aparece como galanteador, que não poderia deixar de exercer o poder de homem baseado na virilidade. 

As relações extraconjugais de José Betholdo foram aceitas por sua família e pela sociedade, mas não sem conflitos. Os encontros entre Maria Emerentina e Inácia eram sempre de confronto. José Bertholdo discutia com a esposa por esta brigar com Inácia. Algumas pessoas, especialmente aquelas próximas a Inácia, não a condenaram por ser mãe de filhos de um homem casado. Neste caso, a sociedade convivia e aceitava o novo arranjo afetivo. 

Embora rompendo com o modelo de relação monogâmica, José Bertholdo não foi acusado de descumprir o papel de pai e de esposo, muito menos de ser promíscuo, desonrado, desonesto, imoral, adjetivos usados para nomear as mulheres envolvidas em processos-crimes de defloramento/sedução.
 Em Cabaceiras, naquela época, conquanto não fosse aceita nem pela Igreja nem pela justiça a sexualidade do homem fora do casamento, as práticas sexuais masculinas fora do matrimônio não eram denunciadas como imorais, pois entendia-se e aceitava-se que o homem precisava viver sua virilidade, força e domínio. 

Em outro caso que chegou a Comarca de Cabaceiras, Cirilo Henrique da Cunha, casado com Maria do Carmo Araújo, moradores da vila de Cabaceiras, teve outro comportamento. No dia nove de dezembro de 1942, Cirilo quebrou o cadeado do baú de Maria do Carmo. Lá encontrou jóias, roupas e cartas. Ao ler as cartas, Cirilo foi até a esposa, que cuidava dos afazeres domésticos, e a arrastou pelos cabelos. Ele também pegou arreios de couro, usados em cavalos, e surrou-a. 

Para Cirilo, ela mantinha relações afetivas e sexuais com Pedro Henrique, Josino Duarte e Virgilio Pereira. Pedro Henrique, 35 anos, casado, comerciante, alfabetizado, freqüentava a oficina de celas e demais artigos em couro pertencente a Cirilo. Já Josino Duarte e Vírgilio trabalhavam na oficina. Para Cirilo, as cartas encontradas teriam sido enviadas por estes homens, mas não tinha certeza se eles eram os amantes de Maria do Carmo, pois as cartas não estavam assinadas.
 

Há muito tempo Cirilo desconfiava que sua esposa o traía. Por vezes a surrou e a forçou a dizer o que se passava quando ele não estava em casa. Maria do Carmo sempre negava suas acusações. Nestas brigas, ela trancava-se no quarto do casal. Todos que moravam na rua do Comércio ouviam as constantes discussões, mas não interferiam.
 

Naquela manhã de dezembro, por volta das oito horas, Cirilo arrastou Maria do Carmo da sua casa, na rua do mercado público, até a casa do seu sogro. Carregava as cartas, que para ele comprovavam a traição e justificavam a surra na esposa, assim como a devolução da mesma para os pais. Enquanto era arrastada pelo meio da rua do Comércio, Maria do Carmo negava todas as acusações, gritando para alguém socorrê-la. A esta altura várias pessoas assistiam à cena, inclusive os quatro filhos do casal.

Em meio ao tumulto, o delegado prendeu Cirilo em flagrante por agressão física. Mesmo inconformado com a traição, ele não resistiu à prisão. Maria do Carmo foi para a casa do pai. Tinha os cabelos revoltos, estava descalça, ferida nas pernas, nos braços, no rosto, com um dente quebrado e marcas da fivela dos arreios no corpo. 

Toda a vila comentava a cena daquela manhã. Maria Barroso, 42 anos, casada, doméstica, alfabetizada, e seu filho José Barroso, 24 anos, solteiro, analfabeto, funcionário da fábrica de Caroá, provavelmente estavam apreensivos. Alguns dos bilhetes que Cirilo encontrara no baú foram entregues a Maria do Carmo por José Barroso. E alguns dos encontros entre Pedro Henrique, conhecido por Yoyô, e Maria do Carmo, ou Carminha, aconteceram na casa de Maria Barroso, que para muitos era mulher de vida livre, “coitera” (alcoviteira).

Já Elvira, que vivia com o soldado Severino Inocêncio, comentava na vizinhança e afirmou na delegacia que Maria do Carmo mantinha relações sexuais também com Josino. E Epitácio Henrique, irmão de Cirilo, disse para a família e para o delegado que a vira com Josino no fundo da casa de Elvira. 

O delegado ouviu as testemunhas da agressão física contra Maria do Carmo, os acusados de manter relações sexuais com ela e os acusados de proteger as atitudes desta mulher. Enquanto isso, Cirilo, após pagar fiança de duzentos cruzeiros, foi para sua casa, onde esperava em liberdade o desenrolar do processo. Já Maria do Carmo continuava na casa do pai, homem pobre que lamentava a filha ter vivido relações com outros homens, ter desprezado a vida proporcionada pelo casamento e não ter pensado nos quatro filhos. 

Cirilo, inconformado com a traição, dizia que sua casa havia-se transformado em “uma verdadeira mandichuria”, região da cidade de Campina Grande conhecida à época por concentrar cabarés, bordéis e casas de prostituição.
 Além de se afirmar traído, dizia-se roubado pela esposa. Para Cirilo, Maria do Carmo lhe havia roubado a quantia de 500 cruzeiros para presentear o amante Pedro Henrique. Elvira e Maria Barroso não duvidavam do roubo do dinheiro, pois para elas Maria do Carmo era mulher “louca” e “alucinada” de amor por Pedro. Sobre ela recaíam as acusações de infidelidade e de latrocínio. No entanto, a discussão central deu-se em torno da agressão física e dos bilhetes. 

Várias pessoas foram mensageiras. Hermínia, a mesma que aprendeu orações com a mãe, que cantava nas encenações teatrais escolares, entregava bilhetes a Maria do Carmo e relatava para Pedro Henrique as brigas na casa de Cirilo. Hermes, Severino Nunes, Nininho de Mariano Papagaio e José Barroso também levaram recados para Maria do Carmo. 

Em um dos bilhetes encontrados no baú de Maria do Carmo, lê-se:

Minha Queridinha, saudades

Minha queridinha o fim deste bilhete é somente para agradecer aquele tão lindo presente que você mandou-me embora eu não fosse meressedor mais como mandasse mando-te agradecer. 

Querida peço-te que não se aperrei que para tudo tem tempo e não der demostração a ninguém se conforme com a nossa sorte tenha fé em deus que logo é de chegar um dia de nos consagrar a nossa amizade que mais custoso for o tempo. Confi em mim que confi em Deus. Peço que deixe de tristeza e mais só com nossa vista. 

Queira então um beijinho e um abraço do seu lembrado. 

Amo-te loucamente.sic

Para o delegado, seis dos oitos bilhetes haviam sido enviados por Pedro Henrique. Na acareação entre Maria do Carmo, Pedro Henrique, José Barroso, Maria Barroso e o soldado José Francisco, o delegado pôde confirmar que Pedro Henrique era amante de Maria do Carmo. 

No entanto, nem sempre fora Pedro quem escrevera os bilhetes, pois sabia apenas assinar o próprio nome. Por não dominar a escrita, ele pedira ao soldado José Francisco para escrever os bilhetes, que supostamente eram para uma mulher de Boa Vista. Enquanto, trabalhara na delegacia da vila Cabaceiras, o soldado fizera suas refeições na casa da mãe de Pedro. Ambos tornaram-se amigos. Por meio de bilhetes escritos pelo soldado, ao longo de um ano, Pedro Henrique comunicara-se e marcara encontros com Maria do Carmo. 

Pedro era parente de Cirilo. Além da relação de parentesco, eles negociavam produtos em couro, a serem vendidos por Pedro em Campina Grande. Outras vezes, este pegara dinheiro emprestado com Cirilo. Assim estes homens viviam, cada um com sua casa, seu negócio e sua família. Mas após Cirilo entender que a esposa o traía, as relações de parentesco e de negócios com Pedro cessaram. As relações de trabalho com Josino e Virgilio também haviam sido encerradas. Quando Maria do Carmo foi surrada na rua do Comércio, Josino e Virgilio estavam em Campina Grande, onde conseguiram trabalho e passaram a viver com suas esposas. 

O Estado, a Igreja e as famílias buscaram cercear as práticas sexuais de mulheres solteiras ou casadas vistas como imorais. Quando uma mulher distanciava-se do modelo de comportamento inspirado na Virgem Maria era chamada de “filha de Eva” ou de “mulher fatal”. Para a Igreja, a primeira mulher, Eva, por ter induzido o primeiro homem, Adão, a comer o fruto proibido, cometeu pecado. Por isso, é tida como símbolo da desordem, da insubmissão e do pecado. Em Cabaceiras, Maria do Carmo foi considerada como mulher fatal, uma filha de Eva, que descumpriu o papel social e o comportamento atribuído à mulher pelo catolicismo. 

Mesmo não se tratando de um processo-crime por adultério, e sim por agressão física, as testemunhas falaram acerca do comportamento de Maria do Carmo, da relação conjugal dela com Cirilo e das relações dela com outros homens. Enquanto ela aparece como mulher loucamente apaixonada, mulher fatal, despudorada; ele aparece como homem trabalhador enlouquecido com a traição da esposa. 

No entender da Igreja, mulheres que agiam da mesma forma que Eva deveriam reconhecer a culpa pela desordem provocada. As orações do mês de maio em Cabaceiras ensinavam os homens e as mulheres a reconhecer sua culpa perante a Virgem Maria e Deus e a pedir perdão, resignados. Mas à justiça interessava apenas a agressão física, o que a motivara e punir ou absolver o agressor. Após pagar fiança, Cirilo passou a responder ao processo em liberdade. Maria do Carmo, até onde o processo criminal nos informa, ficou na casa de seus pais. Os filhos do casal continuavam com Cirilo, que andava pelas ruas da vila com ar de “louco”. 

Em Cabaceiras, a justiça intervinha nos conflitos conjugais apenas em caso de agressão física em via pública. Não se discutia, como se faz hoje, sobre violência contra a mulher. Muitas vezes a sociedade fechava os olhos para a violência entre maridos e esposas em nome de afirmar o pátrio poder, de não expor a vida conjugal à opinião pública e de manter a imagem de família cristã. 

Os acertos e os desacertos conjugais me fazem pensar que naquele cotidiano rigidamente controlado pela Igreja e pelo Estado algumas pessoas quebram as regras impostas ao casamento para viver seus desejos. Estas pessoas equilibraram-se na corda bamba que separava o entendimento sobre moral e imoral. Assim, o ideal de relação conjugal sonhado e divulgado foi vivido de modos diversos. A imagem de união indissolúvel, monogâmica, sacramentada pela Igreja e legitimada pelo Estado nem sempre foi experienciada conforme os rígidos preceitos morais impostos. 

Naquela época, apesar do rígido controle dos comportamentos, trabalhadores rurais, comerciantes, proprietários de terra, donas de casa, em Cabaceiras, romperam com o padrão de comportamento vigente e não aceitaram totalmente as normas impostas. Mesmo correndo o risco de serem vistos como imorais e de serem excluídos da convivência com os parentes e os amigos, não aceitaram todas as restrições impostas pela Igreja e pelo Estado. Enfrentando as imposições, alguns homens e mulheres inventaram suas relações conjugais. Essas experiências permitem dizer que havia outros arranjos conjugais e familiares em Cabaceiras que diferenciavam-se do modelo de relação conjugal e de família cristã imposto pela Igreja Católica e pela Justiça.

Em uma sociedade castradora dos desejos, da liberdade, das escolhas, aceitava-se, ou pelo menos pouco se recriminava, o fato de um homem conviver com duas mulheres, construindo com cada uma delas uma família, o que significa que no cotidiano algumas pessoas romperam com o modelo de relações conjugais para construir outros relacionamentos. 

O Estado, a Igreja e as famílias buscaram cercear as práticas sexuais de mulheres solteiras ou casadas vistas como imorais. Quando uma mulher distanciava-se do modelo de comportamento inspirado na Virgem Maria era chamada de “filha de Eva” ou de “mulher fatal”. Para a Igreja, a primeira mulher, Eva, por ter induzido o primeiro homem, Adão, a comer o fruto proibido, cometeu pecado. Por isso, é tida como símbolo da desordem, da insubmissão e do pecado. 

Em Cabaceiras, a justiça intervinha nos conflitos conjugais apenas em caso de agressão física em via pública. Não se discutia, como se faz hoje, sobre violência contra a mulher. Muitas vezes a sociedade fechava os olhos para a violência entre maridos e esposas em nome de afirmar o pátrio poder, de não expor a vida conjugal à opinião pública e de manter a imagem de família cristã. 

Os acertos e os desacertos conjugais me fazem pensar que naquele cotidiano rigidamente controlado pela Igreja e pelo Estado algumas pessoas quebram as regras impostas ao casamento para viver seus desejos. Estas pessoas equilibraram-se na corda bamba que separava o entendimento sobre moral e imoral. Assim, o ideal de relação conjugal sonhado e divulgado foi vivido de modos diversos. A imagem de união indissolúvel, monogâmica, sacramentada pela Igreja e legitimada pelo Estado nem sempre foi experienciada conforme os rígidos preceitos morais impostos. 

Naquela época, apesar do rígido controle dos comportamentos, trabalhadores rurais, comerciantes, proprietários de terra, donas de casa, em Cabaceiras, romperam com o padrão de comportamento vigente e não aceitaram totalmente as normas impostas. Mesmo correndo o risco de serem vistos como imorais e de serem excluídos da convivência com os parentes e os amigos, não aceitaram todas as restrições impostas pela Igreja e pelo Estado. Enfrentando as imposições, alguns homens e mulheres inventaram suas relações conjugais. Essas experiências permitem dizer que havia outros arranjos conjugais e familiares em Cabaceiras que diferenciavam-se do modelo de relação conjugal e de família cristã imposto pela Igreja Católica e pela Justiça.

Enfim, apesar da tentativa de produzir homens e mulheres trabalhadores rurais, comerciantes, professoras, proprietários de terra, funcionários públicos cristãos e católicos, submissos, civilizados, cordatos, no cotidiano algumas mulheres e homens resistiram por meio de práticas que rompiam com o modelo de comportamento sexual e social dominante, imposto pela rede de poder construída pela Igreja e pelo Estado. 

Mulheres que obedeciam ao modelo de comportamento poderiam ser chamadas de dóceis. Já as mulheres com práticas desviantes poderiam ser chamadas de indóceis. Entre as mulheres dóceis e as mulheres indóceis, havia muitas outras que se equilibravam na corda bamba que separava moralidade e imoralidade. 

Foi uma história de mulheres e de homens em Cabaceiras, 1930-1949, que procurei narrar; uma história de mulheres e de homens com vários aspectos de conformismo e conformação às normas impostas pela educação, pela rebelião e pela justiça, mas também uma história de pessoas que em alguns momentos de suas vidas burlaram a moral proibitiva para viver seus próprios sonhos e desejos. 
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Mulheres e Economia Solidária: está na hora de discutir a relação

Jussara Carneiro Costa

Introdução 

O surgimento da economia solidária nas últimas três décadas comporta elementos ainda pouco explorados no que se refere à presença das mulheres nesse espaço. Um primeiro aspecto refere-se à expressiva participação das mulheres nos grupos articulados pela economia solidária. Um segundo refere-se ao fato dos dados relacionados a essa participação indicarem que as mulheres estão mais presentes nos grupos que vivenciam uma situação de maior fragilidade e precarização. Há ainda um terceiro aspecto, relacionado ao ocultamento e invisibilidade das mulheres no relato acerca das origens históricas da economia solidária e na abordagem acerca da expressiva participação nos grupos de produção, posto que são mencionadas, via de regra, simplesmente em função do quantitativo que representam, sem que sejam estabelecidos os parâmetros para analisar em que condições essa presença se efetiva. 

As origens da economia solidária são associadas ao surgimento do movimento utópico europeu.
 A primeira geração foi formada, inicialmente, por pequenos produtores agrícolas e grupos operários, impulsionados pela necessidade de se organizarem diante da precarização de suas condições de vida (SINGER, 2003).

A economia solidária surgida há cerca de trinta anos restabeleceu o movimento da economia social, iniciado, durante o século XIX, na América do Norte e na Europa e depois exportado para os países do Sul. Todavia, se distingue daquele movimento em vários aspectos, particularmente pelo tipo de atores que dele participaram em sua origem. Sua definição se dá, inicialmente, de maneira empírica, a partir da prática dos atores por ela envolvidos. Seus usos são múltiplos, chegando-se a associá-la a economia social, terceiro setor, economia informal, economia popular e até entendê-la como novo modo de produção. 

Lisboa (2004) realiza uma sistematização interessante para compreender a relação mantida entre essas expressões e a economia solidária. Observa que a categoria economia social surge pela primeira vez na Europa, em 1830, designando uma perspectiva alternativa tanto ao enfoque neoclássico, quanto às correntes institucionalista e marxista, explicitando a afirmação de uma economia imbricada com o social, a recusa do economicismo, à autonomizaçao do econômico face à sociedade, bem como uma forte conotação política: expressa um modo de transformação do capitalismo a partir da auto-organização dos produtores e consumidores que se contrapôs a via marxista de tomada do poder estatal. 

O uso do termo economia solidária recupera a conotação política inicialmente presente na economia social. É justamente por propor novas alternativas societárias que se confunde com uma idéia de terceiro setor
, que sugere um terceiro sistema que tem como principal ator o cidadão, contrastando com o poder do mercador (sistema mercado) e com o poder do príncipe (sistema Estado). 

Na visão de Lisboa, a idéia presente de um terceiro setor expressa uma espécie de vertente privado-empresarial da economia social que distingue-se das vertentes cidadã, cooperativa e estatal, pois a  terminologia terceiro setor apresenta caráter mais despolitizado e deriva da literatura norte-americana na qual se destacam outras expressões como 'organização sem fins lucrativos' e 'organizações voluntárias'. 

Com base nisso, ressalta a diferença entre economia solidária e terceiro setor, observando que embora haja diferentes perspectivas teórico-conceituais sobre esse último, não se pode negar que foi e continua sendo apropriado por uma vertente conservadora, o que retiraria da economia solidária o seu caráter político de movimento crítico da economia capitalista
. 

Para o autor, é importante observar também que nem todos os empreendimentos da economia solidária são informais ou desvinculados do mercado, mas sua identidade principal reside na sua condição de provedor do sustento do grupo, sem a presença do mercantilização do trabalho, com uma racionalidade produtiva fortemente imbricada nas relações sociais de seus membros. 


Para Singer (2003), a economia solidária se constitui como alternativa econômica e social de suplantação do modelo capitalista. O autor considera que, num primeiro momento, essa aparece enquanto um “híbrido entre o capitalismo e a pequena produção de mercadorias, mas que na realidade se constitui como síntese que supera ambos” (p. 13); acredita que a economia solidária tem condições de ampliar a sua condição de economia marginal para, a partir dos princípios da autogestão, qualificar-se tecnológica e administrativamente e suplantar o modelo individualista do capitalismo pelos princípios da democracia, da divisão do capital e dos lucros para produção de riquezas. Observando que a exclusão gerada pelo sistema capitalista gera a diminuição do consumo, Singer defende ser necessário construir um sistema econômico solidário que substitua o princípio da competição pelo da colaboração e fortalecimento mútuo e que perceba na autogestão a perspectiva da afirmação humana, abandonando os preceitos da exploração do trabalho como condição para tornar viável o sistema econômico. 

O autor endossa a tese de que as crises cíclicas do capitalismo têm origem na redução dos níveis de acumulação do capital, o que obriga a uma reestruturação modificadora da regulação vigente. Enfatizando a geração de trabalho e emprego como centro da crise, uma vez que os tradicionais acumuladores – o capital, o Estado e os autônomos – entraram em declínio, atribui ao setor autônomo uma espécie de papel redentor, por reger-se pela oferta de força de trabalho diante da incapacidade estatal em gerar, através de investimentos públicos, suficientes postos de trabalho para enfrentar a crise no setor. Para ele, a fragilidade do setor autônomo reside na sua pequenez e no seu isolamento. Como proposta para superá-la, propõe a sua abertura para a cooperação e conexões com empreendimentos congêneres para ampliar sua capacidade. Trata-se, portanto, de afirmar a economia solidária como uma experiência de solidariedade entre os autônomos.

Mance (2003) nos propõe a idéia de uma globalização solidária da economia como alternativa pós-capitalista, assentada na colaboração solidária e efetivada através de redes que conectam empreendimentos de consumo e produção através de uma reciprocidade de realimentação, contribuindo para a geração de trabalho e renda, fortalecimento do poder local, transformação cultural das comunidades e afirmação da ética solidária. 

As redes de colaboração solidária referem-se à relação entre pessoas e empreendimentos como condição de possibilidade de sua viabilidade econômica e social, posto que estabelecem a solidariedade como elemento referencial da articulação. Dessa forma, a perspectiva solidária que funda essas redes é a garantia da circulação de tecnologias, saberes e insumos que permitem não só o reordenamento da cadeia produtiva, mas também a socialização dos acúmulos individuais e coletivos para um projeto alternativo de sociedade.

No Brasil, a exemplo dos demais países da América Latina, a economia solidária é um fenômeno recente.  Seu surgimento é comumente associado a três fatores: a) desemprego estrutural no setor formal/industrial; b) a ação de movimentos sociais na busca de alternativas solidárias para repensar o mundo do trabalho diante do desemprego estrutural; e c) a dificuldade de movimentos sociais e sindicatos em formular estratégias de enfrentamento do desemprego estrutural, passando a perceber na economia solidária uma ferramenta possível de enfrentamento da organização econômica capitalista. Sua formulação teórica como prática alternativa de geração de trabalho e renda pela incorporação de elementos éticos e políticos aos marcos da economia data do início da década de 1980, quando procurou diferenciar-se do cooperativismo tradicional, inaugurado nas décadas de 1960 e 1970. 


A importância alcançada no período pode ser atribuída ao fato de apresentar-se como  reação contemporânea, uma alternativa possível para os atores sociais, que estão em sua grande maioria, excluídos do mercado de trabalho formal e do consumo. Nela eles se organizam pela via da solidariedade, trabalho coletivo e do reconhecimento de um ponto em comum: a busca do trabalho e renda. De modo geral, pode se dizer que pessoas ou grupos se associam em empreendimentos solidários para compensarem, pela agregação de recursos que cada um dispõe, a ausência de direitos sociais e econômicos provocada pela concentração capitalista e insignificante crescimento econômico, como tem sido observado por Pochmann (2003). 

Mais recentes ainda são as políticas públicas criadas para apoiar e fortalecer as ações da economia solidária. No Brasil, foi realizada, em junho de 2003, durante a “I Plenária Nacional da Economia Solidária”. Na ocasião, foi oficializada a criação da Secretaria Nacional de Economia Solidária/SENAES, pelo presidente Luís Inácio Lula da Silva, no âmbito do Ministério do Trabalho e Emprego/MTE. A criação da SENAES é resultado da proposta apresentada ao presidente pelo movimento da sociedade civil, organizado em torno do Grupo de Trabalho da Economia Solidária. Simultaneamente a SENAES, foi criado também o Fórum Brasileiro de Economia Solidária/FBES. 

Um dado que chama a atenção ao se estudar a composição dos grupos articulados em torno da economia solidária, tem sido a expressiva participação das mulheres. O Atlas Nacional da Economia Solidária
, divulgado pela SENAES, em 2007, revelou que dos 14.954 empreendimentos mapeados os homens representam 64% e as mulheres 36%. Os grupos constituídos somente por mulheres representam 16% do total, enquanto os empreendimentos constituídos somente por homens chegam 11% e aqueles constituídos por homens e mulheres representam 73% do total.

O dado mais importante para uma análise das relações de gênero no âmbito da economia solidária refere-se, no entanto, ao tipo de grupo no qual a presença das mulheres predomina: elas são maioria nos empreendimentos menores, compostos por até 10 pessoas, enquanto os homens são hegemônicos nos empreendimentos com mais de 20 integrantes. 

Se levarmos em consideração o fato de que, de acordo com a legislação brasileira, um grupo para constituir-se como cooperativa – cuja forma jurídica poderia permitir, por exemplo, o acesso a recursos públicos – precisa contar com pelo menos 20 membros, constataremos que, de entrada, boa parte das mulheres já estariam fora dessa possibilidade, fato este que pode vir a se constituir num agravante da situação de precarização já experimentada pelas mulheres que vivem na informalidade
. 

Mas essa não é a única exclusão com a qual as mulheres convivem no âmbito da economia solidária.  O relato acerca das suas origens históricas as exclui, quando na verdade, as mulheres jamais estiveram ausentes das primeiras formas de organização. 
Sobre esse aspecto, Guérin (2003) observa que, na França, por exemplo, com muita freqüência, há uma tendência a negligenciar ou mesmo a esquecer o papel decisivo dos grupos de mulheres no movimento associativo francês do século XIX e da primeira metade do século XX. 

Para a autora, seja de inspiração laica ou cristã, essas práticas associativas conduzidas por mulheres, que muitas visavam “educar” o povo, ou responder de maneira pragmática às principais a problemas enfrentados pelos mais pobres – como tuberculose, a insalubridade das moradias operárias, o analfabetismo – continham também um verdadeiro projeto coletivo de sociedade.  Muitas das experiências inventadas pelas mulheres – a partir do que percebiam como demandas “femininas” – estão na base de profissões relacionadas ao trabalho social – como, por exemplo, educador e assistente social – e na origem das primeiras escolas profissionais e centros sociais, inspirando inúmeras reformas sociais francesas. 

Ao comentar o esquecimento das mulheres na narrativa acerca das origens históricas da economia solidária, Nobre (2003) observa que a forma como tem sido contada essa história passa a idéia de que as primeiras experiências constituíam assunto exclusivo de homens operários, idéia reforçada pelo mito de que a desestruturação do trabalho masculino e vida da família trabalhadora se deu pela contratação massiva de mulheres nas fábricas têxteis durante a revolução industrial. 

Entretanto, como resgata Scott (1991) as mulheres já trabalhavam muito antes da revolução industrial, como criadas domésticas, empregadas na agricultura, costureiras, chapeleiras, fiandeiras, entre outras profissões. Ainda que não se configurasse como a principal ocupação feminina, o trabalho das mulheres na indústria têxtil teve grande atenção porque era visto como um problema, pois as mulheres estariam entrando no terreno dos homens.

No interior das cooperativas, costumava-se adotar legislações protetoras ao trabalho das mulheres que restringiam suas possibilidade de trabalho nas fábricas mas não tocavam nos serviços domésticos onde estava a maioria das trabalhadoras. Existiam as longas jornadas, assédio, violência sexual e más condições de trabalho. Neste processo se configurava uma “construção discursiva de uma divisão sexual do trabalho” (SCOTT, 1991).

Dessa forma as mulheres estavam fortemente representadas nas cooperativas de consumo. Pouco a pouco se organizou a família operária, constituída pela figura do marido provedor e da esposa dona de casa. Entretanto, como os salários dos trabalhadores eram baixos e grande parte era utilizada na compra de alimentos, no final do século XIX cresceram as cooperativas de consumo de alimentos organizadas por mulheres. As mulheres conseguiam menores preços para os produtos da cesta básica e se organizavam em turnos de trabalho para administrar e fazer funcionar a cooperativa. 

Assim, observa-se um forte apelo do movimento cooperativista para o envolvimento permanente das mulheres (em oposição à sua participação temporária no mercado de trabalho), mobilizando-as politicamente de forma intensiva com tal finalidade. Dado o fato de o movimento apoiar o Partido Trabalhista na Inglaterra, as mulheres participantes tornaram-se ativistas de questões como educação, saúde e maternagem (TILLY e SCOTT, 1989, apud NOBRE, 2003).

Não é difícil entender as razões pela qual se procede ao ocultamento das mulheres como sujeitos da história da economia solidária, posto que por muito tempo estas foram invisibilizadas pelo relato histórico, como seres sem história, como observa Perrot (1995). A autora observa que a história das mulheres constitui um empreendimento relativamente novo, revelador de uma profunda transformação: as mulheres como detentoras de uma história, instituídas enquanto agentes históricos, cuja historicidade está relacionada às ações cotidianas e as relações entre os sexos. Trata-se, ainda, de um evento que se traduz numa crítica à própria estrutura de um relato apresentado como universal, não somente para explicitar os vazios e os elos ausentes, mas para sugerir que uma outra leitura – da História – é possível. 

Para Sarda (1987), o tratamento conferido às mulheres pela História carrega as marcas do androcentrismo presente no discurso lógico-científico, como um dos fatores responsáveis pela instituição da mulher como algo insignificante
.  

Necessário se faz acrescentar ainda a referência às relações sociais que instituem o androcentrismo como ordenador das relações sociais, da própria vida social, invocando, para tanto, a teoria sobre as relações de gênero, que permite nos compreender melhor como se articula o androcentrismo e a divisão sexual do trabalho.  


De acordo com Scott (1995, p. 11) “gênero é um forma primeira de significar as relações de poder, ou melhor, é um campo primeiro no seio do qual ou por meio do qual o poder é articulado”.  Assim ela nos informa que as mudanças nas relações sociais correspondem sempre à mudança nas representações de poder, sendo que a direção das mudanças não segue sempre um único sentido
.

Também é pertinente relacionar as formulações acerca das relações de gênero desenvolvidas por Scott às formulações de Sarda (1987) sobre o androcentrismo e identificar como essa articulação se relaciona ainda com a divisão sexual do trabalho.

Com base na definição discussão acerca da construção do saber desenvolvida por Foucault
, Scott (1994) define o gênero como organização social da diferença sexual, como saber que estabelece significados para as diferenças corporais, que variam de acordo com as  culturas, os grupos sociais e o tempo; que indica que a diferença sexual como função de nosso saber sobre o corpo, que não pode ser isolado de suas relações numa ampla gama de contextos discursivos.

As implicações políticas do uso da categoria gênero há muito tem constituído uma preocupação para as feministas (NICHOLSON, 2000; COSTA, 2002; SARDENBERG, 2007), tendo em vista que, em certas circunstancias, a sua apropriação tem funcionado no sentido de reiterar desvantagens acumuladas pelas mulheres, disfarçada sob a justificativa da inclusão de uma abordagem de gênero
.  Portanto, a imbricação entre saber e poder trazida pela abordagem de Scott (idem) é fundamental para a análise aqui empreendida; torna possível sugerir, com base na contribuição trazida por Sarda(1987), que o androcentrismo apresenta-se como esse saber que, constituído no seio das relações sociais de gênero, opera como um demarcador que institui dinâmicas de poder e não poder para homens e mulheres, impregnando o registro histórico com essa demarcação, espraiando-se pelo tecido da vida social. 

Dessa forma, retorna-se a recomendação de Aguado (2004) de que se discuta os aspectos da vida social marcados pelo androcentrismo, como por exemplo, o conceito da vida privada, atentando também para a imprescindibilidade da recuperação e reivindicação de temas como significativos para a historia social e cultural, a imbricação que apresentam com questões que se vinculam a esfera pública, a política e a economia; as interações entre as diferentes relações de poder, classe e gênero, na conformação das relações sociais.
 Tal recomendação nos permite entender como a própria economia, constituída como campo de saber, ao optar por uma avaliação estritamente mercantil da riqueza e ao se recusar a se imiscuir nas relações familiares, sob o pretexto de respeitar a vida privada, contribui para aprofundar as desigualdades de gênero, não apenas negando a colaboração das mulheres para o bem-estar coletivo, mas, também sacrificando sua liberdade individual em nome de argumentos supostamente científicos e de um objetivo de eficácia coletiva. 

Da parte da economia solidária, é curioso observar que ainda que esta anuncie a ruptura com os princípios tradicionais da economia, sobretudo aqueles que concorrem para a sustentação de uma economia nos moldes capitalistas, propondo, no seu lugar, princípios como horizontalidade e solidariedade, a mudança anunciada se torna insustentável quando avaliada segundo o quesito gênero.  Revela-se, assim, que a solidariedade anunciada pela economia solidária vincula-se estritamente a uma noção de classe que aparece (des) sexualizada, alheia a interseção mantida com aspectos de gênero, etno-raciais, geracionais, dentre outros, e às influências determinantes das relações exercidas no mundo do trabalho. A preocupação com o fim de uma sociedade desigual anunciada pela economia solidária parece não incluir as mulheres, negros e homossexuais.
O próprio Fórum Brasileiro de Economia Solidária constata que não tem havido, ainda, o encontro entre as propostas trazidas pela Economia Solidária e as reivindicações das mulheres por mais igualdade de direitos e condições no mundo de trabalho, sendo extremamente importante refletir sobre a pertinência desse encontro. 

Ao preparar-se para a IV Plenária Nacional de Economia Solidária, o FBES preparou um caderno para subsidiar os debates no qual dedicou uma sessão a relação entre Gênero e Economia Solidária, na qual reconhece que, para efetivar-se como projeto de desenvolvimento, a economia solidária precisa “reconhecer as desigualdades de gênero existentes na base da organização social, econômica, cultural e política da sociedade e, sobretudo, contribuir para sua transformação, construindo a solidariedade de gênero como plataforma da nova sociedade que queremos” (FBES, 2007, p. 65). 

O mesmo documento chama a atenção para a necessidade de que a economia solidária reconheça que “as desigualdades de gênero interagem com outras dimensões estruturantes da vida social, que são a classe, a raça e etnia” (idem p.66)
 e admite que o debate sobre economia solidária, gênero e mulheres ainda é pequeno e insuficiente diante da grande participação e contribuição feminina às experiências da economia solidária, constatando existir pouca aproximação do movimento da economia solidária com o movimento feminista e vice-versa, não incorporando nas suas agendas políticas temas e questões fundamentais para ambos os movimentos. No mesmo texto, há a sugestão de que a economia solidária assuma a agenda feminista de ruptura com a separação entre produção e reprodução e com a divisão sexual do trabalho.

A constatação dessa ausência tem sido objeto da reivindicação do movimento feminista no âmbito das organizações sociais que integram o campo da economia solidária para que a questão de gênero se constitua como um dos seus eixos estruturantes, não apenas por considerar a expressiva participação das mulheres na composição dos empreendimentos que integram a economia solidária, mas, sobretudo, por se entender que esta – não esquecendo outras interações – se constitui num condicionante para relações de produção e um modelo de sociedade equânime e democrático, tal como reivindicado pela economia solidária (OLIVEIRA, 2005). 

Ao avaliar as mudanças ocorridas na economia, Guérin (2003) reitera as criticas feitas a disciplina, observando que a mesma tem passado por transformações no esteio das quais desenham-se cenários mais promissores para as mulheres, enfatizando, nesse sentido, a economia solidária, uma vez que

Ao revalorizar as práticas de reciprocidade e de cuidar dos outros não mais enquanto virtudes femininas, mas uma responsabilidade coletiva que contribui para o desenvolvimento pessoal de cada um; ao facilitar a expressão de problemas particulares e a reivindicação de soluções para eles; e, enfim, ao desempenhar um papel de mediação entre diferentes esferas com muita freqüência consideradas compartimentadas, as práticas da economia solidária demonstram que a questão da pobreza feminina e, de maneira mais ampla, a das desigualdades entre homens e mulheres não são uma fatalidade, desde que se admita que dependem de uma responsabilidade compartilhada” (p. 71-2).

Dessa maneira, considera urgente analisar o lugar e o papel das mulheres nesse movimento em plena emergência, as oportunidades e as perspectivas assim oferecidas, mas também os perigos e os possíveis obstáculos. 

Seguindo um pouco a sugestão da autora e compartilhando algumas das questões que a mesma levanta, apresentar-se-á, a seguir os resultados da pesquisa “Gênero e Economia Solidária: um Encontro Necessário? Análise das interfaces entre a Economia Solidária e o Movimento Feminista na Paraíba”, desenvolvida no Programa Institucional de Iniciação Científica da Universidade Estadual da Paraíba, (PROINCI/UEPB)
, anunciando, desde já, a expectativa de que as reflexões aqui tecidas possam também provocar novos olhares e práticas sobre – e na – economia solidária, especialmente no que se refere a participação das mulheres nesse espaço. 

Objetivos da pesquisa
A pesquisa teve por objetivo identificar e analisar as interfaces existentes entre a Economia Solidária e as relações de gênero no âmbito das organizações sociais que atuam na promoção da Economia Solidária e aquelas que representam o movimento feminista na  Paraíba, com o intuito de averiguar como se percebe a importância da Economia Solidária para o acesso e fortalecimento de direitos das mulheres inscritas na informalidade; e ainda como as organizações sociais que promovem a Economia Solidária percebem a importância da inclusão do gênero para o fortalecimento dos seus princípios orientadores.


Destaca-se ainda que toda a investigação foi alimentada pela expectativa de que as reflexões desencadeadas provoquem novos olhares e práticas sobre – e na – economia solidária, especialmente no que se refere a (in)visibilidade das mulheres. 

Metodologia

Considerando que a invisibilidade das mulheres na economia solidária, bem como os processos sociais que a mesma acarreta constituiu-se na preocupação norteadora da pesquisa, buscamos orientar o desenho metodológico da pesquisa pelas recomendações presentes na teoria feminista.

Para Sandra Harding (1998), o enfoque histórico constitui a melhor estratégia para dar conta da especificidade da investigação feminista. A autora endossa a critica feminista ao fato das ciências tradicionais partirem somente da experiência dos homens e considera como desafio feminista a formulação de perguntas que permitam por em evidência as experiências de mulheres, considerando a sua diversidade e pluralidade, uma vez que “reconhecer a importância das experiências femininas como recurso para analise social tem implicações evidentes para a estruturação das instituições e da vida social em seu conjunto” (p.15)
Dessa maneira, procuramos, para responder as questões levantadas pela pesquisa, enfocar aspectos históricos da participação das mulheres na Economia Solidária olvidados pelos relatos tradicionais, o que foi possível mediante o diálogo com o corpus teórico com o qual interagiu a pesquisa. 

A coleta de dados esteve atenta aos aspectos priorizados pela escolha epistemológica da pesquisa e utilizou-se de três procedimentos: a consulta a fontes secundárias, a observação direta e a realização de entrevistas semi-estruturadas. 

No primeiro caso, foram utilizadas como fontes secundárias o mapeamento dos empreendimentos da Economia Solidária realizado pela SENAES, através do Atlas Nacional da Economia Solidária; as comunicações internas do Fórum Estadual de Economia Solidária da Paraíba/FEES-PB, veiculados através de uma rede virtual na qual circulam as informações relacionadas aos acontecimentos referentes a vida deste fórum; o Regimento Interno e os relatórios das reuniões da Rede de Mulheres em Articulação na Paraíba-PB/RMA-PB e do Fórum de Mulheres da Paraíba/FM-PB.

Quanto a observação direta, no âmbito da Economia Solidária, se deu através da participação nas reuniões do FEES-PB e da Plenária Estadual de Economia Solidária. Já no âmbito do movimento feminista a observação se deu com a participação nos encontros referentes ao planejamento das atividades da RMA-PB  para o ano de 2008; do XI Encontro da Rede de Mulheres Produtoras do Nordeste, em novembro de 2007; e de 04 encontros que marcaram a criação da Rede de Mulheres Produtoras da Paraíba, sendo 03 no ano de 2007 e 01 no ano de 2008 – neste último foi dado início a elaboração de um Regimento Interno para a Rede de Mulheres Produtoras da Paraíba. 

As entrevistas foram aplicadas com representantes das organizações da economia solidária e do movimento feminista já elencadas anteriormente
. A amostra foi definida levando-se em conta critérios para composição dos grupos e a forma através da qual se deu o sistema de escolha de representação. Tendo sido apurado que tais mecanismos se estabeleciam mediante princípios democráticos como escolha livre por parte dos/as participantes e rotatividade no exercício das coordenações, optou-se por realizar a coleta de dados por membros das coordenações dos respectivos grupos. 

Quanto ao FM-PB, tendo em vista não ter sido realizada nenhuma atividade dessa organização no período da pesquisa, não foi realizada nesse espaço nenhuma atividade de observação. Verificou-se também que não há um registro sistematizado das atividades desenvolvidas pelo Fórum, razão pela qual as informações acerca do mesmo só puderam ser obtidas através da aplicação de entrevistas. 
Para a análise das organizações do campo da economia solidária, as fontes foram analisadas levando-se em consideração os aspectos históricos, indicadores quantitativos (numero de mulheres que integram o Fórum e a sua coordenação; presença em reuniões, e plenárias) e qualitativos (intervenção das mulheres, encaminhamento de propostas) da participação das mulheres, bem como a inclusão da temática de gênero nas atividades. Já o roteiro de entrevista invocou o posicionamento dos/as entrevistados/as sobre a forma como se dá a inclusão do tema gênero nas discussões e encaminhamentos. 

Quanto às organizações feministas, além dos aspectos históricos, por serem compostas exclusivamente de mulheres, buscou-se identificar a recorrência da economia solidária nas atividades. Já as entrevistas propuseram um posicionamento em relação ao tema, enfocando a percepção acerca da importância para as mulheres e uma avaliação de como tem se dado o diálogo da economia solidária com as questões de gênero. 

Resultados e discussão: as mulheres paraibanas na economia solidária 


As organizações pesquisadas registram de forma pouco sistemática as atividades. Em todo caso, foi possível constatar que no FEES-PB as mulheres constituem cerca de 90% dos membros e o percentual de participação feminina na coordenação do Fórum, incluindo aquelas que representam as organizações de apoio (especialmente universidade e igreja católica) varia entre 75 a 90%
. 

Quanto a recorrência das questões de gênero, praticamente não há menção a palavra gênero nos documentos pesquisados (convocatórias e relatórios), fazendo-se referencia somente ao termo “mulher” e “mulheres” na economia solidária, especialmente em função da presença massiva no Fórum.  Por essa razão, priorizaram-se na análise as entrevistas com membros do FEES-PB, pois foi basicamente nesse momento que se tornou possível ter acesso ao posicionamento dos membros perante o tema relações de gênero.  

Nas organizações feministas, registrou-se a ausência de discussão sobre economia solidária no FM-PB. Já na RMA-PB a discussão esteve bem presente, especialmente na ocasião em que se discutiu a criação da Rede de Mulheres Produtoras da Paraíba
. As questões encontradas nos relatórios, além de esparsas, coincidem com as entrevistas, razão pela qual enfatizamos, na análise, as informações coletas através destas.  

Os resultados apurados pela pesquisa revelam que a Paraíba segue a mesma tendência nacional. De acordo com o Atlas Nacional da Economia Solidária (SENAES, 2007), existem no estado da Paraíba 670 empreendimentos da economia solidária
, distribuídos em 128 municípios, sendo 387 (57,76%) associações, 209 (31,19%) grupos informais, 52 (7,76%) cooperativas, 10 (1,49%) Sociedades Mercantis de Capital e Indústria, 10 (1,49%) não declarados – encaixados no roteiro utilizado pela SENAES como “outros” -, 01(0,15) Sociedade Mercantil em Nome Coletivo e 01 (0,15) Sociedade Mercantil por Cotas de Responsabilidade Limitada. Dos empreendimentos mapeados, 53% são formalizados, ou seja, possuem o Cadastro Nacional como Pessoa Jurídica/CNPJ. 


No tocante a participação por gênero, 43 (6,41%) dos empreendimentos é constituída somente por homens; 72 (10,74%) são constituídos somente por mulheres; 555 (82,83%) são constituídos por mulheres e homens. Neste último caso as mulheres representam 46,23% do contingente de pessoas (24.968) e os homens 53, 77% (29.039). Se agruparmos os dados sem fazer o recorte na tipologia dos empreendimentos, temos ao todo 26.983 mulheres (47,35%) e 30.010 (52,65%) homens integrando os empreendimentos da economia solidária no estado da Paraíba. 


Quanto ao número de participantes por empreendimento, 79 empreendimentos (11,9%) compostos por até 10 membros; 106 (15,9%) são compostos por 11 a 20 membros; 226 (33,9%) compostos por 21 a 50 membros; e 257 (38,3%) são compostos por mais de 50 membros. 

Observa-se aqui que as mulheres constituem maioria nos empreendimentos com menor número de integrantes, uma vez que representam 58,9% dos grupos composto por até 10 membros; 50,1% nos empreendimentos compostos por entre 11 e 20 membros; 43,5% nos empreendimentos composto por entre 21 e 50 membros; e 47,7% nos empreendimentos compostos por mais de 50 membros. 

O FEES-PB teve inicio em 2003 a partir da articulação de organizações não governamentais, sindicatos, igreja católica, movimentos sociais e empreendimentos populares, em busca de alternativas de enfrentamento ao desemprego e melhores condições de desenvolvimento das atividades produtivas por parte de trabalhadores do setor informal. Após várias atividades de mobilização e discussão sobre a economia solidária, sua criação foi oficializada na Plenária Nacional da Economia Solidária realizada em Brasília no ano de 2003. Funciona – a época que foi realizada a pesquisa – com 06 entidades de apoio
: o Instituto de Cidadania para o Desenvolvimento Econômico e Social/Instituto CIDADES; a representação local da União e Solidariedade das Cooperativas e Empreendimentos de Economia Social do Brasil/UNISOL Brasil; a coordenação da Incubadora de Empreendimentos Solidários da Universidade Federal da Paraíba/INCUBES-UFPB; o núcleo da Rede Interuniversitária de Estudos e Pesquisas sobre o Trabalho, da Universidade Federal de Campina Grande/UNITRABALHO-UFCG; a coordenação estadual da Agência de Desenvolvimento Solidário da Central Única dos Trabalhadores/ADS-CUT-PB; a representação da Cáritas-PB; além de cerca de 400 empreendimentos, o que dá uma representatividade de cerca de 8.000 trabalhadores/as no estado
. 

Os grupos que integram o FEES-PB são compostos, em sua maioria, por mulheres – variando entre 90 e 99% de sua composição - destacando-se a Cooperativa de Produção de Alimentos localizada no Bairro Valentina Figueiredo, na cidade de João Pessoa, denominada COOPERBUFET e a ROMANE, Cooperativa de Confecções, localizada em São José da Mata, distrito do município Campina Grande. Ambas integram a coordenação do Fórum Estadual de Economia Solidária e possuem 99% do seu quadro social integrado por mulheres.


Ao abordarem a relação entre gênero e Economia Solidária, os membros do fórum entrevistados pela pesquisa afirmam reconhecer as relações de gênero como questão pertinente ao FEES-PB e à Economia Solidária, em razão do grande número de mulheres presentes nos empreendimentos. Entretanto, quando interpelados acerca de como esta questão integra, ou pretende ser integrada às ações por este desenvolvidas, demonstram certa confusão com relação ao conceito de gênero, que aparece compreendido sempre por referencia ao feminismo. Também revelam não existir, no espaço do Fórum, ações materializadas em torno dessas questões, posto que não se constituem como tema das discussões ou deliberações, como podemos perceber nos depoimentos:

[...] É uma demanda para nos, é uma discussão favorável, nos seminários sempre trazemos isso à tona, já que a economia solidária é majoritariamente constituída por mulheres (O.N.C.B. Coordenação do FEES-PB).

[...] A mulher não tem uma força, não tem um apoio dentro de sua própria casa e do seu empreendimento ela não vai se sentir valorizada. Então gênero é muito importante a gente discutir (M.I.G.L. Coordenação do FEES-PB).

A não inclusão do tema gênero e das questões das mulheres no interior do FEES-PB revela uma contradição entre as reiteradas afirmações acerca da importância de discuti-lo naquele espaço, fazendo sempre referencia ao grande número de mulheres que estão na  organização como razão principal para que se discutam essas relações. Os/as entrevistados justificam a não inclusão como eixo estruturante do Fórum alegando que “o movimento [da Economia Solidária] ainda está tentando primeiro se consolidar no Estado” (HB[H]), elidindo a possibilidade de tomá-lo como eixo fundante dessa consolidação, tomando-o como questão secundária, a ser incorporada depois que outras questões, consideradas prioritárias, sejam resolvidas.

Destarte, mesmo nos momentos em que se reconhece a necessidade de incluir a discussão de gênero, justificada, sobretudo, pela grande presença das mulheres nos empreendimentos, evidencia-se pouca propriedade ou profundidade acerca da determinação exercida por estas relações na forma como tem se dado essa presença, haja vista que as mulheres estão em sua grande maioria nos grupos com até 10 membros
.

[...] Quando eu penso em economia solidária lembro logo das mulheres, porque foi feito um mapeamento e constatado que na economia solidária existe um grande numero de mulheres, então a economia solidária é mulher, a gente tem muitos grupos que tem homens, cooperativas que tem homens, grupos de fruticultores constituídos só de homens e isso é importante também, porque sutilmente eles não deixam as mulheres participarem (M.I.G.L. Produtora. Coordenação do FEES-PB).

Outra questão revelada pelas entrevistas refere-se ao temor de que a discussão de gênero provoque alguma fissura – no caso entre homens e mulheres – no interior do Fórum. Gênero aqui é visivelmente associado a feminismo e, portanto, a sua inserção no interior daquele espaço pode conduzir a uma desigualdade baseada na inversão de lugares, papéis ou identidades de gênero dominantes, como se a introdução do tema representasse uma ameaça a uma harmonia buscada por seus integrantes

[...] A dificuldade de discutir isso ainda é das pessoas entenderem o que gênero e como ele pode ser incluso sem trazer discriminação [no caso a discriminação dos homens], eu acho que isso só será possível trazendo a formação[...] para discutir, e ver como a gente possa fazer com que gênero seja uma inclusão e não uma exclusão. (A.R.P. Produtora, integrante da coordenação do FEES-PB).

Tal compreensão é alimentada pela ausência de discussão sobre as relações de gênero no interior do FEES-PB, indicando que aspectos relacionados à discussão de classe são priorizados em detrimento de qualquer outro. Verificou-se que a inclusão de gênero é reivindicada com mais propriedade por parte de membros de organizações produtivas que possuem algum transito com o movimento feminista

[...] E a gente também agora já ta com a Rede Produtoras da Paraíba, justamente pra nos fortalecer mais, a gente tá vendo como pode discutir como podemos participar mais, só que acho que ainda é pouco [...] acho que agente ainda não ta trabalhando essa questão como deveria. (M.I.G.L. Produtora. Coordenação do FEESPB).

Associada à forma como são tratadas as relações de gênero, aparece também um esforço em assegurar que o Fórum constitui um espaço não (re)produtor de desigualdades  de gênero. Verifica-se, no entanto, que esse esforço se faz acompanhar de certa dificuldade de compreensão dos processos sociais que engendram essas desigualdades, muitas vezes compreendidas como a simples diferença. Essa manifestação aparece, por exemplo, na preocupação em afirmar que “o Fórum não vê diferença entre trabalho de homens e de mulheres e reconhece o valor do trabalho da mulher” (HB[H]),, embora não discuta questões como gênero e divisão sexual do trabalho. 

O fórum não acha essa diferença, ele sente que existe sim essa diferença, mas no seu interior não trabalha isso, ate porque na produção não existe diferença alguma, nem divisão, no meu perceber o fórum não trabalha esse assunto ainda [...] Temos o entendimento de que a mulher precisa trabalhar para se emancipar, mas não deixar a família no segundo plano. É preciso ter os dois lados, ate porque isso não pode morrer, é a essência da mulher, a sua beleza ser mãe, ser esposa, mas que isso não a diminua diante da sociedade, que dificulte seu trabalho, sua dignidade, ter autonomia com sua vida e com seu trabalho. (O.N.C.B. Coordenação do FEES-PB).


Entretanto, a integrante da coordenação do Fórum que atua também na Rede de Mulheres Produtoras da Paraíba apresenta um outro olhar sobre a questão

Dentro da economia solidária a gente não quer que tenha essa diferença de trabalho entre os sexos, mas ainda tem pessoas que falam muito, porem fazem essa divisão dentro do fórum [...] mesmo sendo 90% só de mulheres, nós vemos que os maiores trabalhos de articulação, de desafios, estão nas mãos dos homens e não das mulheres. Eu acredito que o fórum deveria verificar isso, uma maior participação das mulheres através da diretoria, ou seja, fazer alguma coisa para que as mulheres tenham mais destaque dentro deles. Mas não temos ações encaminhadas nesse sentido. (M.I.G.L. Coordenação do FEESPB).

Na tentativa de afirmar o princípio da igualdade na economia solidária acaba se promovendo justamente o contrário, ao asseverar-se que “na produção não existe diferença alguma, nem divisão” e ainda que “não existe essa repartição entre trabalho de homem e de mulher”.

Mesmo quando se reconhece a existência de desigualdades entre homens e mulheres no mundo do trabalho – projetadas para fora do movimento da economia solidária – e a necessidade de intervenções visando reduzi-las, tal reconhecimento se faz seguir de uma recusa ideológica do feminismo como movimento coletivo. No âmbito do FEES-PB, dá-se a entender que existe uma  igualdade entre homens e mulheres; reconhecendo não tratar-se de uma igualdade perfeita, mas possível, segue-se sem maiores indagações sobre a natureza dessa (des)igualdade. No caso, o não reconhecimento da diferença e desigualdade que lhe é associada acaba reproduzindo mais desigualdades para as mulheres; trata-se de um processo de homogeneização que assegura a hegemonia do “mais forte” e reforça a invisibilidade das mulheres.

Os aspectos relacionados aos efeitos da divisão sexual do trabalho na vida das mulheres até que são percebidos, ainda que de forma confusa e tênue, talvez porque resultem da observação da experiência sem passar por um esforço de reflexão mais fecundo – já que o Fórum não discute o assunto – chegando-se, inclusive, a reivindicar-se que a “emancipação” da mulher ocorra em conciliação com papéis de gênero que lhes são atribuídos, sobretudo aqueles relacionados à reprodução, como se essa fosse uma tarefa possível. 

Portanto, da parte do FEES-PB, verifica-se certo receio em se afirmar as condições diferenciadas pelas quais mulheres e homens vivenciam o mundo do trabalho, por sua vez, relacionado ao receio das implicações que possam ser ocasionadas ao reconhecimento da centralidade do trabalho – ou classe trabalhadora – no interior do Fórum. Além disso, a idéia do gênero como tema ou questão transversal quase sempre conduz a sua interpretação como questão secundária, a ser resolvida quando aquelas consideradas estruturantes estejam garantidas. 

Em outros momentos, há a afirmação de que as questões de gênero – sobretudo quando dissociadas do feminismo – integram a agenda política do Fórum e, nesse caso, o uso do gênero pode ser funcional a sedimentação das desigualdades experimentadas pelas mulheres, para justificar desigualdades baseadas nas percepções acerca das diferenças entre mulheres e homens, contribuindo para o triunfo do androcentrismo.

Perpassa o entendimento do FEES-PB a compreensão de que as desigualdades enfrentadas pelas mulheres podem ser subsumidas à satisfação de necessidades materiais, reduzindo-se o alcance das dimensões que a necessidade material comporta, como se elas mesmas não fossem mediadas ou afetadas por relações de gênero. 

Tal questão pode ser associada, no interior do Fórum, à influência do ethos classita do movimento sindical e do ethos assistencial da igreja católica, bem como a vinculação mantida entre organizações de apoio – universidades, ONGs e empreendimentos - e esses espaços; na forma como os atores que fazem parte do FESS-PB interpretam as relações aí estabelecidas, ou ainda projetam as estratégias a serem assumidas coletivamente. 


Apesar de considerarmos que tal questão demanda uma pesquisa específica para atender a finalidade de analisar como se estabelece tal relação, é possível aventar-se a hipótese de que a influência da “visão” sindical e no seio das organizações da economia solidária reforça uma idéia de unidade inexistente no movimento, principalmente quando se trata das especificidades vividas pelas mulheres, posto que a o movimento operário sempre funcionou segundo a hipótese de que a unidade da classe trabalhadora pudesse ser alcançada apesar dos conflitos e dos antagonismos de sexo, tornado-se necessário resolver primeiro as desigualdades de classe para, num segundo momento, resolver os problemas de opressão ligados ao sexo, questão que  se constituiu na tradicional resposta do movimento operário internacional às reivindicações formuladas pelo movimento feminista (HIRATA e KERGOAT, 1995).  


O discurso dos/as entrevistados/as do FEES-PB aponta para uma compreensão de classe social como categoria que não age em intersecção com outros demarcadores sociais, como gênero, raça, etnia, território, orientação sexual, dentre outros; ao contrário exerce uma espécie de primado hierárquico, uma causalidade universalizável a todos os processos que geram desigualdades.


Utilizada dessa maneira, a categoria não permite captar o processo de construção dos lugares da mulher na produção e reprodução social. Trata-se de relações coextensivas, sem que se possa determinar, a priori, qual relação exerce determinação sobre a outra, pois como lembram Hirata e Kergoat (1995) são relações e se superpõem em parte: tanto para as mulheres como para os homens só podem ser analisadas conjuntamente, constituindo-se enquanto relações estruturantes e fundamentais da sociedade, em oposição a outras relações que são contingentes, tendo em vista que 

[...] as práticas, a consciência, as representações, as condições de trabalho e de desemprego dos trabalhadores e trabalhadoras são quase sempre assimétricas e raciocinar em termos de unidade da classe – operária – sem considerar o sexo social leva a um conhecimento truncado – ou pior, falso – do que é uma classe social (p. 95). 

Ao afirmar como prioridade de ação questões como autonomia dos grupos e a autogestão no interior dos empreendimentos e, mesmo, ao apontar para as condições necessárias para que tais prioridades se efetivem – como políticas públicas voltadas ao fortalecimento da produção, comercialização e consumo, segurança alimentar, agricultura familiar, mobilização social e cooperação entre produtores e empreendimentos –, os membros do FEES-PB não articulam o gênero como um dos elementos das transformações almejadas. 


Assim, para a economia solidária avançar nos objetivos perseguidos, sobretudo no componente de radicalidade democrática contido na premissa da autogestão, é preciso avançar na compreensão de classe que permeia discursivamente a ação daqueles/as que integram o seu campo, compreendendo que as relações de classe são sexuadas e como este processo de sexualização se efetiva, valendo novamente recorrer as proposições desenvolvidas por Hirata e Kergoat (idem), ao observarem que  

As relações de classe devem ser analisadas como inculcando conteúdos e orientações concretas nas relações de sexo e, inversamente, as relações de sexo devem ser analisadas como fornecendo conteúdos específicos às outras relações sociais [...] os lugares nas relações de classe e de sexo são determinantes para as práticas e para as lutas. Segundo os lugares e momentos da vida, segundo as oportunidades políticas, luta-se primeiro como mulher, ou como negra, ou como proletária [...] Os atores individuais e coletivos são, ao mesmo tempo, produtos e produtores das relações sociais. No estudo desse duplo movimento, as duas relações sociais – de sexo e de classe – devem estar integradas por causa de sua indissociabilidade e complementariedade. As relações sociais formam uma teia: há separação e entrelaçamento, contradição e coerência entre essas relações. Ambas são transversais ao conjunto da sociedade (p.96) 


Tal reflexão torna-se ainda mais pertinente para a Economia Solidária no Brasil, se considerarmos que na condição de país em desenvolvimento – ou tardiamente industrializado – a economia doméstica e informal tanto reforça o peso da esfera da reprodução na produção mercantil como faz com que, nas lutas por igualdade de direitos, sua dimensão se amplie, dado que as relações de assalariamento são distantes, sobretudo, do horizonte das trabalhadoras do país e se articulam em condições objetivamente diferentes para as mesmas. As conquistas obtidas pelas mulheres nesse espaço configuram-se como aquisições historicamente contingentes, cuja consolidação depende de uma atuação constante e do reconhecimento do gênero como dimensão fundante das lutas por direitos empreendidos por diversos atores sociais, destacando-se aqui aqueles/as articulados/as em torno da economia solidária.   

Importa também destacar as contribuições de Scott (1992) para analisar a diferença como categoria importante para a economia solidária
, tanto no que se refere ao desocultamento da suposta homogeneização de homens e mulheres no interior do FEES-PB – presente nas considerações tecidas pelos seus membros – como entre as próprias mulheres. Para a autora, somente a menção as mulheres a partir de determinados lugares – trabalhadora, parte da classe trabalhadora – não basta para alterar as definições estabelecidas dessas categorias, tampouco esclarece porque aqueles que escrevem sobre a história do trabalho ignoraram, por tanto tempo, evidencias a respeito das mulheres. Torna-se necessário uma análise da discriminação que perpassa inclusive certas categorias como classe, trabalhador, cidadão e até homem e mulher (SCOTT, 2004).

Quanto à forma pela qual a Economia Solidária é apreendida pelo movimento feminista da Paraíba, nas informações cedidas pelas entrevistadas, três questões são ressaltadas: a compreensão da economia solidária enquanto espaço importante para se contrapor ao capitalismo, mas não para enfrentar desigualdades de gênero no mundo do trabalho; o reconhecimento de que a expressiva presença das mulheres nos empreendimentos da economia solidária demanda a necessidade de uma reflexão sobre esta proximidade; o reconhecimento da economia solidária como espaço estratégico para se conseguir melhores resultados econômicos para as mulheres, associado à percepção de que o alcance político das iniciativas é ainda bastante limitado. 

[...] o que a gente compreende é que a economia solidária é uma estratégia importante para se contrapor ao próprio capitalismo, ao mercado hegemônico. Nessa perspectiva é importante para o movimento feminista, pode ser até um caminho para se articular as outras questões referente às mulheres, principalmente no campo da organização do trabalho, da autonomia econômica e política (M.O. Coordenação da RMA-PB).

[...] a economia solidária não está ainda pronta ou até mesmo tem esse interesse, acredito eu, para essa questão acho que o gênero não é ainda uma demanda para o Fórum de Economia Solidária, é uma discussão muito tímida. (L.B. Coordenação da RMA-PB). 

Há uma forte crítica das organizações feministas paraibanas ao esvaziamento da discussão de gênero no interior do movimento organizado da economia solidária, mas também certa dificuldade em realizar uma discussão mais ampla sobre as consequências desse esvaziamento, associada à falta de conhecimento sobre a própria economia solidária.


O discurso das feministas entrevistadas aponta para incertezas no que concerne à participação do movimento feminista no FEES-PB, por considerá-lo como espaço voltado apenas para o incentivo à produção e comercialização, que não incorpora a discussão de gênero e as situações enfrentadas pelas mulheres no mundo do trabalho como tema prioritário

Tenho dúvidas em relação a isso, por um lado acho interessante, mas por outro acho melhor estar contribuindo só com a formação, com a importância da abordagem da discussão de gênero, não sei se devemos participar diretamente [...] porque não somos produtoras nem empreendedores. Então para entrar nesse fato precisamos amadurecer. (M.O. Coordenação da RMA-PB)

[...] Precisamos amadurecer isso, ate porque não somos produtoras nem empreendedoras e a Economia Solidária trabalha mais voltada a produção, não tem interesse maior em discutir gênero (L.B. Coordenação da RMA-PB).


Nota-se aqui que os depoimentos das representantes do movimento feminista foram coletados no momento em que é realizado o primeiro seminário de formação preparatório para a criação da Rede de Produtoras, em outubro de 2007, ocasião na qual o movimento estava envolvido, em âmbito da região Nordeste, na discussão de propostas de inclusão da transversalidade de gênero, raça/etnia e geração como eixo para plenária da economia solidária, por constatar a falta de espaço para esses temas no movimento social organizado em defesa da economia solidária.


Para as entrevistadas o principal problema a ser enfrentado pelas mulheres organizadas em coletivos de produção refere-se à sustentabilidade dos grupos, entendida como decorrente da falta de recursos financeiros por parte das trabalhadoras. Neste sentido, acreditam que a economia solidária pode constituir-se numa alternativa importante para se enfrentar o problema. 


Entretanto, a identificação de tal dificuldade padece de uma análise mais profunda posto que os obstáculos para o acesso a determinados recursos financeiros não constitui a causa da (in)sustentabilidade mas a consequência de um processo de desigualdade vivido pelas trabalhadoras fundado em relações de gênero que afetam a sua inserção no trabalho. 


As representantes do movimento feminista entrevistadas pela pesquisa dão conta de que para as mulheres há uma tensão entre o tempo de agir do sujeito político e o de realizar as tarefas para manutenção da vida que deve ser cuidada e reproduzida. A falta de tempo, decorrente de uma dupla jornada de trabalho, dentro e fora de casa, funciona como um bloqueio para completar o percurso até a esfera política. Falta identificar, portanto, como essas questões devem adentrar e integrar os espaços da economia solidária.


As feministas representantes do FM-PB apontaram que a discussão sobre a economia solidária não integra a sua agenda política com mesma intensidade que integra a agenda da RMA-PB, posto que o Fórum atua de forma mais vinculada a  realidade das mulheres inseridas no mercado formal de trabalho, sobretudo as que estão nos sindicatos. Assim, as opiniões manifestas acerca da relação entre o trabalho das mulheres e a economia solidária apontam para o desconhecimento sobre o tema.

[...] eu desconheço essa questão, sei que a economia solidária é muito interessante, talvez a gente precise estudar mais, vê o que é, se é possível formar parcerias nesse sentido, não tenho mais informações nesse momento (M.L.M.C Coordenação do FM-PB).

Tenho serias dúvidas em relação a economia solidária, acho que ela resgata um pouco da auto-estima das mulheres, porém, não sei se esse modelo atende a discussão da transformação social mesmo [...] O fórum por exemplo não discute essa temática, tem suas dúvidas. (E.B. Coordenação do FM-PB)

A justificativa apresentada pelas representantes do FM-PB para a que este se aproxime das discussões acerca da economia solidária também aparecem vinculadas ao fato de “grande parte dos atores da economia solidária serem mulheres que estão no trabalho informal” e assim a discussão de gênero se constitui numa condição fundamental, por considerarem que “não dá para melhorar na economia solidária sem discutir gênero” (E.B. Coordenação do FMPB). 

Considerações finais


Diante do que foi exposto, é possível afirmar que as marcas do androcentrismo tem acompanhado a prática da economia solidária, apresentando-se, sobretudo, na recusa ao reconhecimento das diferenças – e as dinâmicas a esta relacionadas - com que homens e mulheres se fazem presentes no seu interior.


Entretanto, acreditamos ser possível apostar na economia solidária como estratégia para melhorar as condições de trabalho das mulheres que vivem a realidade da informalidade e precarização, especialmente se considerarmos que a organização a partir de redes de produção, comercialização e acesso a políticas de qualificação profissional e crédito – estratégia bastante utilizada pela economia solidária – pode ajudar a superar o problema do isolamento e fragmentação das mulheres, conforme aponta o Atlas Nacional da Economia Solidária. 


Para tanto, é preciso que se considere que apenas essa ação não é suficiente para permitir o acesso a direitos negados às trabalhadoras em decorrência da divisão sexual do trabalho e enfrentar a dicotomia produção versus reprodução tão presente no seu cotidiano. 


Necessário se faz compreender que a forte presença das mulheres, e de forma mais precária que outros grupos, na economia solidária se dá mediante a difícil conciliação entre vida familiar e vida profissional, tornando-as frequentemente as primeiras a se mobilizarem e a se auto-organizarem, como observa Guérin (2003). Para a autora, tal organização, apresenta-se em primeiro lugar como um meio de aliviar o cotidiano das mulheres que tropeça em três grandes obstáculos: o caráter multidimensional da pobreza, a inadequação das instituições e a distribuição desigual das obrigações familiares. Assim, a economia solidária necessariamente cria contribuições para supressão desses bloqueios, pois desempenha um papel de justiça de proximidade, essencial diante do caráter multidimensional da pobreza; cria espaços de discussão, reflexão e deliberação coletivas, contribuindo também para redefinir a articulação entre famílias, autoridades públicas, mercado e sociedade; além de proporcionar práticas de reciprocidade entre homens e mulheres, conciliando sua vida familiar e profissional.


Dessa forma, as ações empreendidas pela economia solidária necessitam ter como referência a situação específica dos sujeitos articulados em torno da mesma. Para as mulheres, a identificação das situações por estas vividas, o efeito de tornar visível e dizível os processos de divisão sexual do trabalho ao qual a negatividade dos seus direitos acha-se engendrada é fundamental, lembrando a exortação de Guérin (2003) de que “um direito neutro e assexuado pode simplesmente estimular os processos de diferenciação, baseada na desigualdade, em situações em que os comportamentos e estereótipos mantêm as lógicas de dominação” (p.78 ).


Talvez uma tarefa para o movimento feminista na interlocução com o movimento da economia solidária seja a de visibilizar e enfatizar a diferença que assinala a condição das mulheres, produzindo a partir do reconhecimento dessa diferença uma interação provocadora da remodelagem das organizações ai envolvidas, seja em relação ao direito ou às normas sociais, no sentido de transformar os sistemas de representação e o imaginário coletivo, através das múltiplas organizações sociais, levando os espaços públicos a discutirem e a debaterem problemas que dizem respeito à vida cotidiana, posto que a inadequação das instituições e das normas sociais  obstaculiza enormemente a redução das desigualdades que recaem sobre as mulheres.  


Desse modo, questões consideradas como não pertinentes a esfera pública e que exercem forte interdição ao exercício de direitos por parte das mulheres, como, por exemplo, as desigualdades intrafamiliares, passam a ser reconhecidas como pertinentes a essa esfera,  pois o reconhecimento de que a que a liberdade feminina tem tanto valor quanto a masculina passa a implicar no reconhecimento de que uma parte das obrigações familiares é um bem público, uma vez que beneficia o conjunto dos contribuintes. Assim, garantir a sobrevivência desse bem público supõe uma redistribuição das responsabilidades entre as famílias, as autoridades públicas, mas também entre o mercado e a sociedade civil (GUÉRIN, 2003).   


As representantes do movimento feminista entrevistadas pela pesquisa dão conta de que para as mulheres há uma tensão entre o tempo de agir como sujeito político e o de realizar as tarefas para manutenção da vida que deve ser cuidada e reproduzida. A falta de tempo, decorrente de uma dupla jornada de trabalho, dentro e fora de casa, funciona como um bloqueio para transitar da esfera social para a política. Falta identificar, portanto, como essas questões devem adentrar e integrar os espaços da economia solidária.


Conforme aponta Nobre (2003), a incorporação das reivindicações feministas – notadamente quanto às interações entre as relações de gênero, étnico-raciais e de geração  é condição sine qua non para que a economia solidária efetive o status pretendido: de uma economia baseada na solidariedade, construtora de sociabilidades mais solidárias; caso contrário poderá se constituir num campo reprodutor de velhos binarismos, tão vitalizados na economia capitalista (neo)liberal, sobretudo no que se refere a relação produção versus reprodução.

Da parte da economia solidária, como revelam as interpelações realizadas pelas feministas, tal interlocução é fundamental, inclusive, para que possa alcançar certa coerência quanto a defesa do principio da igualdade de relações, impedindo, inclusive que tal principio seja traído pela cumplicidade tácita para com as discriminações de gênero, raça/etnia, orientação sexual, demarcadores indelevelmente responsáveis pela constituição dos grupos sociais articulados pela e na economia solidária. 
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1. Introdução


A intenção deste artigo é apresentar um estudo do modo pelo qual a memória sobre a ditadura militar, especialmente a resistência política feminina, é reconstruída no filme Que bom te ver viva (dirigido pela cineasta Lúcia Murat e lançado em 1989). Pautando-se por uma perspectiva que se baseia no cruzamento dos estudos de memória com o pensamento feminista, o filme é percebido como manifestação da memória, o que permite verificar de que forma os paradoxos e tensões presentes articulam-se na narração da sobrevivência após um período traumático.

Trabalhar com a memória não significa apenas considerá-la como um objeto de estudo, mas se trata de uma tarefa ética quando a preocupação está relacionada ao resgate de utopias não realizadas no passado, que ainda estão pendentes de emancipação. Desse modo, não se trata apenas da memória construída sobre os acontecimentos de uma sociedade, mas da disputa em torno desta construção. 


Nos textos de Walter Benjamin (1985; 2004), encontramos um apelo para a recuperação das idéias daqueles que foram dominados, um agravo pelas versões alternativas à história dominante e oficial. Esse embate entre possíveis versões a serem resgatadas encontra-se conjuntamente com suas reflexões sobre as tramas da memória e do esquecimento. O autor contrapõe-se, assim, a uma historiografia tradicional que acredita na capacidade de se restituir o passado “por inteiro”, e reitera a necessidade de se escrever a história dos vencidos – o que exige a busca de uma memória não oficial, uma interpretação capaz de “escovar a história a contrapelo”. Nessa perspectiva, torna-se imprescindível um compromisso com a construção dos passados possíveis, com aquilo que não foi realizado porque a dominação se impôs.


Seguindo trilhas próximas às benjaminianas, Theodor Adorno (2000) também apresenta questões fundamentais ao evidenciar a necessidade de elaboração do passado (traumático). Percebendo que a prevalência de certa “mentalidade obstinada dos que nada querem ouvir a respeito desse assunto [do passado] encontra-se em conformidade com uma vigorosa tendência histórica” (ADORNO, 2000, p. 32), o autor aponta a importância de se conferir um sentido à história a partir da reelaboração do passado ao presente e, nessa esteira, conceber o presente como apto à transformação, pois histórico. Nessa conjuntura de trauma e barbárie, Adorno faz, tal como Benjamin, uma defesa da visão histórica como fidelidade aos vencidos e a seus projetos não cumpridos.


Ao pensarmos sobre a ditadura militar no Brasil (1964-1985), que foi caracterizada pela censura e repressão, pela violência desmedida imposta pelo Estado, pelas mortes e pelos “desaparecimentos”: não há dúvidas de que se trata de um período traumático, no sentido em que o termo é utilizado por Luiz Felipe de Alencastro (2006) e Márcio Seligmann-Silva (2003). Este, tendo como foco a literatura do trauma e baseando-se nos escritos de Walter Benjamin e Sigmund Freud, afirma que a história do trauma é a história de um choque violento e de um desencontro com o real: a experiência traumática é “aquela que não pode ser totalmente assimilada enquanto ocorre”, marcada pela “incapacidade de simbolizar o choque” (idem, pp. 52-53). Luiz Felipe de Alencastro completa que há, na sociedade brasileira, “traumas históricos fundamentais que passam pelo processo alternado de esquecimento e rememoração para constituir a nossa contemporaneidade”. Em longo prazo, cita o drama do tráfico negreiro e do escravismo; em médio e curto prazos, o drama da ditadura militar.

Os períodos posteriores ao trauma são momentos que apresentam dificuldades em exercitar a memória, principalmente em sociedades que assumem convicções opostas aos preceitos do estado de exceção, como a brasileira. Após 30 anos da promulgação da Lei da Anistia, a forma como diferentes grupos enfrentam o legado ditatorial deixa claro que se trata de um assunto ainda não resolvido. Por um lado, pesquisadores, ex-militantes, organizações de direitos humanos e outras esferas clamam pela abertura dos arquivos da ditadura militar e pelo julgamento dos torturadores. Por outro, setores conservadores da sociedade consideram essas demandas como revanchistas, protestam contra indenizações pagas aos ex-militantes e familiares de militantes mortos e ‘desaparecidos’, e insistem em não tocar nesse assunto nebuloso.


Se é clara a importância da exposição dos conflitos que habitam os eventos passados, torna-se necessário esclarecer as diferentes interpretações sobre eles – mesmo que, novamente, as diferentes memórias coloquem-se em conflito. As memórias se constroem, portanto, em cenários de confronto e lutas entre os sujeitos e suas diversas narrativas contrastantes. Sobre esas questões, são esclarecedoras as palavras de Alejandra Oberti e Roberto Pittaluga (2006, p. 30):

En el campo conflictual de las memorias, éstas son expresión de enfrentamientos sociales, políticos y/o culturales, pero en el mismo movimiento establecen ciertas determinaciones, ejercen presiones y fijan límites; tanto por medio de la selección de lo que se recuerda y lo que no se recuerda como por los modos con los que el pasado es presentado. Podríamos decir que los trabajos de memoria están determinados por sus propios contextos de producción y a la vez influyen modificando, al menos parcialmente, esos mismos contextos.


Diante desse quadro, os estudos sobre o trabalho da(s) memória(s) e seus conflitos são importantes ferramentas para o entendimento do modo pelo qual o passado é recuperado e interpretado. Contudo, tais estudos tornam-se insuficientes quando não levam em conta o pensamento feminista. 



É a crítica feminista
 que, também preocupada com as partes silenciadas da memória social, denuncia o caráter sexista da historiografia burguesa. Ao mesmo tempo em que expõe a invisibilidade da mulher na história oficial, o pensamento feminista questiona de que modo a desigualdade entre homens e mulheres se estabeleceu e quais as formas de se eliminar essa assimetria. Sob esse aspecto, pode-se dizer que o feminismo atua como uma contramemória: nas margens dos discursos hegemônicos, existem termos para uma construção diferente das relações de gênero. De acordo com Margareth Rago (1995, p. 15), 
Suprimidas da História, [as mulheres] foram alocadas na figura da passividade, do silêncio, da sombra na esfera desvalorizada do privado. O feminismo aponta para a crítica da grande narrativa da História, mostrando as malhas de poder que sustentam [tais] redes discursivas. (...) É claro que se as mulheres foram um dos grandes setores excluídos da História, sabemos que não se trata apenas de recuperá-las em todos os grandes feitos, inscrevendo-as disciplinadamente nos espaços deixados em branco na Grande Narrativa Histórica, masculina e branca. (…) Contudo, também sabemos que não é suficiente refazer todo o percurso já jeito, desta vez no feminino.


Como pode ser observado nas palavras acima, o feminismo protesta por outro tipo de história e, entendido numa perspectiva benjaminiana, enfatiza a importância de saber sobre qual passado se fala, qual passado deve ser lembrado e resgatado, demonstrando a necessidade de se pensar o presente com perspectiva futura. 

O pensamento feminista busca recuperar a presença das mulheres na história ao observar suas condições de luta. Portanto, uma maneira de pensar a dimensão de gênero na memória parte do enfoque tradicional no feminismo de fazer visível o invisível, dando voz àquelas que foram, por muito tempo, caladas. Mas o trabalho de memória feito pelas feministas, mais do que dar visibilidade às mulheres, procurou entender a situação destas como produto da história e da sociedade, denunciando as marcas autoritárias e hierárquicas do processo histórico das relações de gênero. Nesse sentido, compreende o presente como histórico e apto a práxis transformadora: como movimento emancipatório, o feminismo procura superar as formas de organização tradicionais em busca da libertação das mulheres.


Até esse ponto, utilizei o termo mulheres para enfatizá-las enquanto sujeitos políticos. Porém, outros determinantes sociais definem suas vidas enquanto indivíduos: as classes sociais e as etnias inscrevem-se em cada mulher particular, gerando outras formas de opressão e conflitos de interesses. Como alega Maria Lygia Quartim de Moraes (2003, p. 33),

O fato das mulheres terem sua participação na vida social determinada por três elementos qualitativamente distintos – sexo, classe e etnia-raça – explicam em parte as fraquezas e os limites dos diversos movimentos femininos que a história conhece. Todas as mulheres sofrem a mesma discriminação sexual e têm, nesse sentido, reivindicações comuns. Mas a impossibilidade de transformar essas reivindicações numa plataforma única, de sensibilizar todas as mulheres em relação a essa plataforma, está dada pelas contradições situadas no âmbito da divisão de classes.


Além da divisão de classes, as violentas contradições do capitalismo são também base da memória debilitada, fruto de práticas sociais baseadas na troca e não na experiência, como já apontaram Benjamin (1985; 2004) e Adorno (2000). Para este, a elaboração do passado é essencialmente uma inflexão ao sujeito, um reforço de sua autoconsciência e, nesse caminho, um reforço do seu eu. Por essa via, o trabalho de memória feito pelo feminismo foi fundamental ao considerar a mulher enquanto sujeito, ao expor a condição específica de alienação na qual estava historicamente sujeitada, e ao buscar um resgate do passado comprometido a uma práxis transformadora.


Nesse sentido, cabe questionar por uma perspectiva de gênero o modo pelo qual a memória da ditadura militar no Brasil é reconstruída. Está certo que tal reconstrução pode ocorrer em diferentes meios, como nas matérias jornalísticas, nos tratados sociológicos, nas diferentes formas de arte. Ao escolhermos como objeto de estudo um filme dirigido, roteirizado e produzido por uma ex-militante de um grupo guerrilheiro, sabemos que a problemática se amplia: os obstáculos estão sempre presentes quando se pensa na narração do acontecido, pois se trata da cisão entre a linguagem e o evento, da impossibilidade de revestir o vivido com o verbal. O inimaginável de uma situação de extrema violência desconstrói o mecanismo da linguagem, que, paradoxalmente, só pode enfrentar o vivido com a própria imaginação: “por assim dizer, só com a arte a intraduzibilidade pode ser desafiada – mas nunca totalmente submetida” (SELIGMANN-SILVA, 2003, p. 47).


Por esse motivo paradoxal, e apesar das dificuldades que ele impõe, é na arte e na sua potência para a realização do trabalho de memória que pautaremos nossas análises.

2. Objetivos 


Este artigo visa ser uma contribuição no debate em torno da memória do passado recente. Para tanto, elegeu-se como objeto de estudo o filme Que bom te ver viva, dirigido por Lúcia Murat e lançado em 1989. O longa-metragem é aqui considerado como “manifestação da memória”, o que permite observar de que modo os paradoxos e tensões nele presentes articulam-se na narração da sobrevivência (individual e coletiva) após um período traumático. O diferencial desta proposta de análise está na articulação dos estudos de memória ao pensamento feminista, procurando observar de que modo o teor testemunhal do documentário discute questões referentes às relações sociais após a ditadura em uma sociedade na qual ainda se encontram as feridas do período anterior.


Trabalhar a memória por uma perspectiva feminista não é uma tarefa que pode ser isolada de um contexto político específico. Desse modo, mesmo que este artigo apresente algumas reflexões de caráter geral, o objetivo é fazê-las a partir de um lugar particular: examinar a reconstrução da militância feminina na luta contra a ditadura militar. Privilegia-se o exame das consequências de um evento traumático – a saber, a tortura política – para a realização do trabalho de memória. 
Procura-se entrar no debate a respeito da especificidade de gênero na tortura e verificar, a partir do filme, de que forma certas convenções de feminilidade, como a maternidade e a sexualidade, são reconstruídas – e qual a consequência dessas escolhas para o modo pelo qual a memória deste período é manifestada.


Por fim, mas não por último, trata-se de observar como certos temas expostos pelo filme mantêm o diálogo com ideias do movimento feminista presentes no contexto sócio-histórico de sua produção e lançamento.

3. Metodologia

Ao privilegiar o estudo do filme como uma forma de manifestação da memória, devemos levar em conta que, como tal, ele possui suas escolhas e seleções; seus lapsos, atos falhos e silêncios. Em estudo realizado com filmes cujos perfis aproximam-se ao aqui proposto, Mauro Luiz Rovai (2005) observa que, por meio do cinema, essas películas oferecem um modo de se relacionar com certos acontecimentos da história recente do país, produzindo uma perspectiva sobre o período histórico em tela:

[são filmes que] articulam, cada qual a seu modo, com certos recursos técnicos, uma idéia a respeito da vida social e política brasileira durante o período da ditadura militar. Destarte, merecem ser vistos como uma intervenção sobre essa realidade, uma forma de experimentar fatos e acontecimentos ainda muito presentes, pois se referem a um passado que ainda não passou, que permanece e incomoda.


Desse modo, não cabe fazer uma avaliação do tipo “filme x realidade”, mas verificar de que maneira são reconstruídas as diferentes interpretações sobre os eventos ocorridos, observando de que forma as relações de gênero estão presentes nessas reavaliações. Sim, porque resgatar a saga da esquerda é também uma reavaliação – e, em alguns casos, uma auto-reavaliação – dos projetos políticos de uma geração.


Os paradoxos e tensões em torno das disputas da memória estão presentes naquilo que é explicitamente mostrado e também nos silêncios e falhas nas narrações. Assim, tanto no conteúdo como na forma do filme, há espaços onde as memórias entram em conflito, com diferentes propostas sobre os modos de vincular-se com o passado.


Essa consideração permite que se assumam, em primeiro lugar, atributos artísticos e ficcionais do filme para, num segundo momento, percebê-lo em suas estreitas relações com a sociedade no qual se insere. Pauto-me aqui nas observações de Antonio Candido (1969),
 para o qual a obra é uma realidade autônoma naquilo que tem de especificamente seu – a precedência do estético –, e é a partir da própria obra que a análise deve ser iniciada. Porém, o autor acrescenta que “o texto é integração de elementos sociais e psíquicos, [e] estes devem ser levado em conta para interpretá-lo” (idem, p. 35). Desse modo, a compreensão da obra não dispensa a atenção aos elementos inicialmente a ela externos, como o contexto sócio-histórico: tal consideração é “legítima e, conforme o caso, indispensável” (idem, p. 16). 


Traduzindo essas reflexões em termos cinematográficos, trata-se de apreender o filme em si mesmo, investigando a disposição dos materiais visuais e sonoros que o dão forma, à busca dos sinais que contribuem para encaminhar o estudo ao contexto sócio-histórico. Para que esta apreensão seja feita com o rigor merecido, cabe levar em conta os apontamentos de Teresa de Lauretis (1994; 2003), autora feminista que assinala a necessidade de estudar as imagens para compreender a visibilidade ou a ocultação de questões relevantes na representação social ao levar em consideração a complexa relação entre o mundo construído pelos filmes e a sociedade. Problematizando a ênfase no sexual dada por outras teóricas feministas do cinema,
 a autora afirma que tal tipo de análise dificulta a articulação das diferenças entre as mulheres e nas mulheres. Sua crítica vai ao encontro das propostas de Joan Scott (1990, pp. 71-99), para a qual é necessário derrubar “o caráter fixo e permanente da oposição binária”. Observando os debates que molduram as imagens das mulheres a posições fixas, Teresa de Lauretis (2003, p. 4) afirma que:

Tais discussões sobre as imagens da mulher dependem de uma oposição muitas vezes rasa entre positivo e negativo, a qual não é apenas desconfortavelmente próxima a estereótipos populares, tais como mocinhos versus bandidos ou boa moça versus garota má, como contêm ainda uma implicação menos óbvia e mais arriscada. Pois supõe que as imagens são diretamente absorvidas pelos espectadores e que cada imagem é imediatamente legível e significativa em si mesma e a partir de si mesma, independentemente do seu contexto ou das circunstâncias da sua produção, circulação e recepção.

Dessa forma, destaca que o contexto da prática social deve ser examinado, e enfatiza que as imagens devem ser consideradas “como (potencialmente) férteis em contradições, tanto no processo subjetivo quanto no processo social” (idem, p. 6). Essa abordagem permite problematizar as relações de poder, que são mais complexas que a dicotomia masculino/feminino, além de oferecer ferramenta aos estudos fílmicos. Partindo dos apontamentos acima expostos, já é possível apresentar o estudo do filme proposto.
4. Vozes femininas em cena


Que bom te ver viva, primeiro longa-metragem da cineasta Lúcia Murat, aborda a sobrevivência à ditadura militar de mulheres que participaram da resistência política ao regime repressivo. Imagens em movimento, vozes, música e fotos de arquivo são combinadas na construção de uma memória sobre esse passado e, nesse sentido, entram em debate com outras memórias. 



Lúcia Murat cursava economia quando se engajou nas atividades do Diretório Acadêmico e no movimento estudantil. Em 1968, com 17 anos, foi presa pela primeira vez ao participar do famoso Congresso da UNE em Ibiúna. A partir daí, passou a ser considerada uma pessoa “marcada” pelos agentes da repressão. Com a promulgação do AI-5, foi novamente presa em São Paulo por uma semana. Desse momento em diante, caiu na clandestinidade e abandonou a vida legal: “Minha vida se definia pela chamada revolução, nada mais existia”, diz em entrevista à Lúcia Nagib (2002, p. 323). Permanece ligada à organização guerrilheira MR-8 até meados de 1971, ano em que é novamente presa:

Em setembro de 1969, depois do seqüestro do embaixador americano, entrei na clandestinidade total. Foi um período negro em minha vida. Fiquei um tempo na Bahia. Descoberta, consegui não ser presa. Fiquei, por três meses, trancada dentro de um apartamento até conseguir ser levada para o Rio. Cercada pouco depois, em abril de 1971, fui presa e torturada nos dois meses e meio em que estive do DOI-Codi. Uma experiência que me marcou para o resto da vida (idem, ibidem).


Esses sinais estão presentes em boa parte de seus filmes que, direta ou indiretamente, tratam da experiência da violência.
 Mais que isso, ao levarmos em conta a importância da arte para o processo de elaboração, é peculiar a seguinte afirmação da cineasta ao jornalista Heitor Augusto (2008):

Acho que questões como a da violência vão ficar eternamente prá mim. De certa maneira, apesar de o cinema ser uma grande indústria onde gira muito dinheiro, acabou sendo uma maneira de eu sobreviver a tudo isso discutindo essas questões. (...) Eu acho que a arte tem muito a ver com o sujeito. Não que ela seja realisticamente autobiográfica, mas tem a ver com seus questionamentos, angústias. Ou seja, é trabalho autoral. O meu cinema é autoral, eu não faço cinema sob encomenda, então inevitavelmente eu estou presente (...).


Sob esse prisma, pode-se dizer que a relação da diretora com o cinema passa pela necessidade que sentiu de refletir sua experiência na resistência à ditadura no Brasil.
 

Que bom te ver viva mistura ficção e documentário para abordar a tortura durante a ditadura no Brasil, mostrando como suas vítimas sobreviveram e como encararam aquele período de violência 20 anos depois. Na parte documental, oito mulheres que participaram da militância política e viveram situações de tortura são entrevistadas; na parte ficcional, uma personagem anônima interpretada pela atriz Irene Ravache enuncia diversos monólogos que são intercalados aos testemunhos. Para diferenciar a ficção do documentário, Lúcia Murat optou por gravar os depoimentos das ex-presas políticas em vídeo com um enquadramento em primeiro plano, capaz de enfatizar emoções e detalhes. O cotidiano dessas mulheres é filmado à luz natural, como se representasse a vida aparente. E a luz teatral é utilizada nos monólogos, uma espécie de discurso inconsciente da narradora.

4.1. O difícil equilíbrio entre não conseguir esquecer e continuar vivendo


Na primeira sequência do filme, uma mulher está sentada sobre o chão de uma pequena sala com poucos móveis,. Nesse espaço cênico teatral, ela retira uma fita VHS do aparelho de videocassete e insere outra. Somos encaminhados às imagens que aparecem no início ou no fim de uma gravação, com aquelas faixas coloridas verticais, enquanto ouvimos uma voz em tom melancólico, que logo sabemos tratar-se de seu pensamento:

Vejo e revejo as entrevistas e a pergunta permanece sem resposta. Tudo começa exatamente aqui, na falta de resposta. Acho que devia trocar a pergunta: ao invés de ‘por que sobrevivemos’, ‘como sobrevivemos’?


Nesse momento, o filme já nos deu algumas informações. Antes mesmo destes planos iniciais, há uma legenda introdutória escrita em vermelho num fundo preto, a respeito do golpe de 1964 e do AI-5 em 1968, alertando sobre a prática sistemática da tortura aos opositores do regime. Na última frase, o assunto que o filme pretende abordar – “Este é um filme sobre os sobreviventes destes anos” – e, na legenda seguinte, um epílogo citando o autor Bruno Bettelheim: “A psicanálise explica porque se enlouquece, não porque se sobrevive”.


É sobretudo a partir do recurso da metalinguagem da primeira sequência, quando a personagem vivida pela atriz Irene Ravache, ao retomar a indagação já presente no epílogo, diz ter visto e revisto “as entrevistas”, que passamos a compartilhar do labirinto da memória construído pelo filme. Ela se refere às entrevistas realizadas pela própria diretora do filme, e que serão apresentadas como depoimentos entre um monólogo e outro que interpreta. É um momento paradoxal, pois se trata de um tempo fílmico que é inicial para os espectadores, que ainda não viram as entrevistas citadas; mas que já possui algumas considerações finais em que a cineasta fala por meio daquela mulher sentada, e age por intermédio desta personagem quando nos introduz aos depoimentos após inserir a fita no videocassete. 


A ambivalência do tempo – que também permeia outros momentos do filme – tem, nessa primeira sequência, um duplo efeito: permite-nos trabalhar com a hipótese de que a personagem de Irene Ravache é o alter-ego de Lúcia Murat; e nos dá pistas com sua “conclusão inicial” de que vai tratar de um assunto que é próprio do trauma: a falta de resposta, a dificuldade em verbalizar o ocorrido. 


Os monólogos da personagem têm a virtude de pôr em palavras e imagens certos incômodos que não são abordados pelas depoentes, como as questões que relacionam sexualidade e prazer. Sendo a narradora do filme, sua atuação é intercalada aos depoimentos, e seu posicionamento cênico encara câmera em diversas situações, provocando o/a espectador/a. O fluxo de sua consciência demonstra inquietação e perturbação, tendo como um dos sintomas a invocação de um tempo mesclado, onde passado, presente e futuro precisam ser decifrados. Assim, o tom autobiográfico é somado aos momentos performáticos dos monólogos, atraindo-nos para as representações subjetivas dos acontecimentos traumáticos.


Para entender melhor essa composição, que mistura ficção e documentário, voltemos ao filme. Estamos ainda na primeira sequência, a personagem de Irene Ravache fala sobre as entrevistas. Ainda na sala, toca o telefone. Ela atende, e pelas suas palavras entendemos que alguém a avisa sobre uma reportagem jornalística que indica que ela sofreu tortura sexual. Toca o telefone novamente, é sua mãe ligando para saber a respeito desta mesma reportagem. 


Após essa conversa, o filme apresenta imagens de arquivo, jornais e fotos. Em close, conhecemos a primeira entrevistada. Uma música instrumental acentuada enfatiza o caráter emotivo de um pequeno trecho de seu depoimento. A imagem é, então, congelada, para depois ser diminuída a ponto de dividir a tela com uma legenda que contém informações sobre a depoente. Trata-se da educadora Maria do Carmo Brito, que tem 44 anos e dois filhos; foi comandante da VPR, presa e torturada durante sessenta dias, passando dez anos no exílio. O mesmo recurso é utilizado para as demais depoentes, exceto uma que preferiu não se identificar. Nos primeiros instantes do filme, portanto, já são feitas as apresentações das “sobreviventes”, as quais a cineasta se refere na legenda da primeira tela do filme. 


Num primeiro bloco, conhecemos, além de Maria, Estrela Bohadana (40 anos, militante do POC, presa e torturada no Rio de Janeiro e em São Paulo, dois filhos, doutora em Filosofia), Pupi (Maria Luiza Garcia Rosa, 37 anos, participante do movimento estudantil, presa e torturada três vezes, dois filhos, médica sanitarista), Rosalina Santa Cruz (43 anos, presa e torturada, três filhos, professora). Num segundo bloco, são apresentadas: uma militante que preferiu não se identificar (quatro anos de militância, quatro anos de cadeia, sem filhos – seu rosto é substituído por uma vela), Criméia Schmidt de Almeida (41 anos, sobrevivente da Guerrilha do Araguaia, um filho, enfermeira), Regina Toscano (40 anos, torturada ao ser presa em 1970, três filhos, educadora) e Jessie Jane (37 anos, detida em 1970, três meses encarcerada nos órgãos de tortura, nove anos de prisão, uma filha, historiadora).


Embora esses apontamentos possam ser entendidos como didatismo por parte da diretora – que buscaria, nesse sentido, mostrar informações suficientes para que qualquer espectador, mesmo o menos familiarizado com o tema proposto pelo filme, consiga localizar historicamente cada personagem apresentada –, trazem dados importantes para se pensar a resistência feminina à ditadura. O perfil das mulheres apresentadas no filme não deixa de revelar o perfil das militantes do período de uma forma geral: ao observar dados referentes às organizações de esquerda, Marcelo Ridenti (1993) observa que, dentre as mulheres que participaram dos grupos armados, cerca de 75% pertenciam às camadas médias intelectualizadas. Grande parte delas, como a própria cineasta, iniciou a militância no movimento estudantil e, depois, ligou-se à luta armada.


A forma fílmica escolhida pela cineasta, que filma em close todos os depoimentos, coloca literalmente em primeiro plano algo que, até então, não aparecia com a atenção merecida: a participação política das mulheres na luta contra a ditadura militar. A proximidade da câmera expande na tela esses sujeitos históricos: quem são, como militaram, como (sobre)vivem. Que bom te ver viva faz um importante diálogo com o pensamento feminista ao manifestar as trajetórias ainda pouco exploradas e dar visibilidade a depoimentos até então escondidos. Reconstrói a memória abrindo espaço para as vozes das mulheres na elaboração do passado traumático. Cabe, agora, verificar a partir de quais pontos o filme faz esse exercício de memória.


4.2. Tentando entender a loucura latente daquela procissão


O filme de Lúcia Murat usa a entrevista para juntar relatos diferentes numa única história. Na verdade, o filme é menos sobre ‘a história’ que sobre ‘memória’, menos sobre a história dos vencedores e mais sobre a história dos vencidos, das versões e das feridas ainda pouco traduzidas em arte. Os depoimentos são tramados com ênfase no discurso subjetivo sobre o valor duradouro de um momento específico: a tortura política. A profundidade psicológica percorre todas as falas, como podemos observar na declaração de Pupi:

Quando eu fui presa, eu tinha uma sensação muito grande de poder. Como eu acreditava muito no que estava fazendo, acreditava que a gente ia conseguir transformar o mundo, eu achava que os torturadores e a polícia eram seres quase inferiores. Eu tinha muita segurança em mim e achava que ia segurar a situação. A tortura foi indo e eu cheguei na minha situação limite.


Pupi acrescenta que a violência da tortura psicológica era muito forte. Em algumas circunstâncias, com o intuito de obter informações, o torturador fingia estar apaixonado. Jessie Jane, presa quando tentava seqüestrar um avião, também destaca o drama da tortura psicológica e a sensação de impotência ao saber da prisão de outras mulheres de sua vida: irmã, mãe e sogra foram também presas, sendo que a primeira foi torturada em sua frente. “Ter sobrevivido sem enlouquecer foi uma vitória”, afirma.


Regina comenta o que ocorreu quando foi presa após uma perseguição: “procuraram arma dentre de minha xoxota. Sabiam que não tinha; foi mesmo para me humilhar”. Grávida, perdeu o filho. Acredita “que a vida continua”. Mas se percebe que a continuidade é de outra qualidade: a dificuldade de tratar desse assunto é vista claramente em sua face, em suas palavras trêmulas, que contrabalançam com o largo sorriso ao lado dos filhos e das amigas. Situação que a narradora do filme percebe como um “quebra-cabeça difícil de encaixar”, cujas peças parecem ser montadas com uma informação adicional em voz-over que as imagens não mostraram: durante a entrevista, Regina estava com seu remédio de epilepsia ao lado o tempo todo, com medo de uma nova crise ao tocar no assunto.


Rosalina cita algumas sevícias as quais fora submetida: apanhou de diferentes formas, passou pelo choque elétrico e pelo pau-de-arara. Chegou a pedir que o torturador a matasse, mas a relação de poder estabelecida naquele momento é revelada na frase do algoz: “Não mato, faço o que eu quiser”. Essa situação da tortura é entendida por Marilena Chauí (1987, p. 37) a partir de um paradoxo fundamental:

Destituir alguém de humanidade e de subjetividade, produzir um outro sujeito no lugar do sujeito real, pois dessa ‘subjetividade’ criada depende a ação e a sanidade do próprio torturador que só persiste se a ‘coisa’ puder ser convertida em ‘sujeito’ para reconhecê-lo. Pois o reconhecimento, marca essencial da intersubjetividade, é a condição e o fim da humanidade de cada um e de todos.


Além dos depoimentos, os monólogos de Irene Ravache fazem uma costura que trazem ao presente as cicatrizes do passado. Dialogando ora com o espectador, ora com o torturador, ora com o homem desejado, suas intervenções voltam-se para a câmera, seus olhos e suas ações encaram e provocam às/aos que assistem. Numa ocasião em que interpreta ter acabado de ser despedida, refere-se ao ex-chefe como um novo tipo de carrasco, e relaciona a violência que sofrera na tortura a esta nova situação: “Não adianta dizer que não tem nada a ver, porque tem”, insiste. Em seguida, percebendo que talvez isso seja um devaneio, afirma que está “amarrada, mais uma vez pendurada.” Quando finaliza essas palavras, a câmera faz um enquadramento que deixa, na mesma tela, a atriz ao lado de um enfeite de anjo. A presença em cena deste enfeite não é apenas a de um objeto de decoração: suas asas revelam uma vontade grande de voar, de libertar-se. Os fios que o prendem, os limites em mover-se. Atada aos traumas do passado, a liberdade da personagem fica também tolhida no presente. 


Os depoimentos do filme, como os citados nos parágrafos acima, abarcam outra questão: a especificidade de gênero na prática da tortura.
 
Os estudos que consideram tal especificidade estão baseados nos corpos femininos (e, por relação, nos masculinos) em suas dimensões política e cultural, ou seja, dos corpos tratados a partir da concepção do que é ser mulher e ser homem na sociedade. E no período retratado pelos depoimentos, a militância feminina em organizações revolucionárias era vista como uma dupla transgressão: a) assim como os homens, essas mulheres eram consideradas “fora da lei” por realizar operações armadas; b) a participação feminina na política era um desafio às convenções de gênero da época, marcada pelo conservadorismo moral que relegava as mulheres ao espaço privado em funções de mãe, esposa e dona de casa.


Elizabeth Jelin (2001, pp. 128-137) acrescenta que as informações existentes sobre a tortura indicam que o corpo feminino sempre foi um objeto especial para os torturadores; e as sevícias pelas quais as mulheres passavam incluíam sempre alta dose de violência sexual: “Los cuerpos de las mujeres – sus vaginas, sus úteros, sus senos –, ligados a la identidad femenina como objeto sexual, como esposas y como madres, eran claros objetos de tortura sexual.” No caso dos homens, a questão de gênero está da mesma forma presente:

Para los hombres, la tortura y la prisión implicaban un acto de feminización de la víctima masculina, transformándola en un ser pasivo, impotente y dependiente (incluyendo, a veces, violencia sexual). Era una manera de convertir a los hombres en seres inferiores y, en ese acto, establecer la virilidad militar. Los hombres tenían que vivir como mujeres, tomando conciencia de sus necesidades corporales (idem, ibidem, grifos da autora).

Além disso, não se pode deixar de considerar que a repressão foi executada por instituições masculinas e patriarcais. As forças armadas e policiais agiam também com a intenção de restaurar a ordem “natural” de gênero, ou seja: viam-se com o dever de recordar permanentemente as mulheres sobre seus lugares na sociedade – estruturada pelo gênero. Buscava-se, com isso, a reafirmação de certas convenções de feminilidade que são, de certo modo, ambivalentes: recordar seus “lugares” significava enfatizar que deveriam cuidar dos filhos e do marido, e não colocar as mãos em armas. Como essas mulheres subvertiam tais condições, os agentes repressivos as tachavam de “putas”.


A tortura às mulheres englobava, portanto, a questão política repressiva da ditadura e a questão da dominação masculina – convém ressaltar que apenas os homens torturavam. O fato de terem sido martirizadas enquanto mulheres perturba, em maior ou menor grau, a própria sexualidade. Lidar com tal situação implica diferenças para cada mulher, o que pode ser verificado no filme. Nos depoimentos das ex-presas, o tema da sexualidade gira em torno da maternidade; já na interpretação de Irene Ravache, ganha destaque a questão da busca do prazer sexual. Vejamos nos próximos dois tópicos como esses temas são trabalhados no filme.

4.3. A maternidade explica ou encerra tudo?


Maria do Carmo inicia seu depoimento com declarações a respeito de sua militância política. Fala do “ponto” com o companheiro, e do pacto que fizera com seu marido: se em algum momento fossem surpreendidos pela polícia, um deveria atirar no outro e se matar em seguida. Enquanto fala, algumas fotos do período de resistência aparecem na tela. E, numa referência à psicanálise, diz ter sido sua “parte saudável” que a fez não cumprir tal pacto – a depoente revela que seu marido se matou, mas ela decidiu atirar nos policiais. Antes de compreender sua escolha pela vida, sentia-se culpada por não ter morrido. 


Essa mesma culpa está presente na fala de Rosalina Santa Cruz, quando questiona o desaparecimento de seu irmão, Fernando. “Por que eu sobrevivi e ele não?”. Ela enfatiza a dificuldade em relacionar-se com o prazer, já que era preciso conviver com a dor. 


Culpa por ter sobrevivido enquanto outros morreram; culpa por ter sobrevivido e sentir-se responsável pelo cárcere e pela morte de outras/os companheiras/os ao não ter suportado todas as sevícias aos quais corpo e mente foram submetidos na tortura. Em outro depoimento emocionante, Pupi revela que “falar o que não quer falar; abrir, entregar [na tortura]. Entregar os companheiros tira um pedaço da alma”. O assunto altamente sensível deixa clara a dificuldade em lidar com essa questão; seu rosto demonstra toda dor que sente ao tocar nesse assunto. Como suportar esse fardo?


Tentemos unir os fragmentos do filme e voltemos à Maria do Carmo. Mais fotos suas são mostradas, enquanto a ex-guerrilheira narra sobre sua gravidez, que considera uma “descoberta tão bonita”, pois era “produção de vida”. E, nesse caminho, conclui: “A melhor coisa no mundo é ser mulher. [Com a gravidez], descobri que ser mulher era o maior barato!”. Corta. Na próxima cena, Maria do Carmo está na cozinha, cortando legumes para, em seguida, observar, pela janela, seus filhos brincando no parque infantil do condomínio. Ao mesmo tempo em que evidencia a dupla jornada de trabalho feminino, pois já foi revelado que a depoente tem uma profissão, essa montagem não deixa de conter certa ironia ao destacar as tarefas domésticas e o cuidar das crianças logo após a exaltação do quanto é bom ser mulher. Tal situação se insere numa preocupação em recuperar a história da militância e na dificuldade em restaurar esse passado no presente. Com voz-over, diz a narradora:

A história de Maria hoje, educadora casada, dois filhos, parece não ter muito a ver com esse passado [de resistência à ditadura]. Como integrar essa dona de casa com a história épica da ex-estudante que organizava camponeses?

O incômodo presente no questionamento sobre o passado e o presente dessas mulheres, ou sobre as façanhas da militância em comparação ao dia a dia, é transferido ao/à espectador/a pela montagem do filme. A cineasta repassa essa inquietação quando intercala as atividades domésticas às imagens de arquivos do período da militância, ou quando sobrepõe a narração em voz-over que compara aquele período e as atividades atuais. Repete a mesma fórmula, mesmo que de maneira não evidente, nas outras entrevistas nos momentos em que o cotidiano dessas mulheres é filmado. 


Observemos também o caso de Criméia como modelo: ela é filmada sentada em casa, fazendo tricô, enquanto a narradora diz que ela “vive em um apartamento pequeno” e a câmera mostra esse espaço. Em seguida, seu depoimento em close é intercalado com fotos de arquivo sobre a Guerrilha do Araguaia, que também ficam em primeiro plano. Assim, a cineasta mostra a dificuldade das tramas da memória, quando os fios do passado parecem ser de um tipo muito diferente dos fios que compõem o presente, embora estes sejam, ao mesmo tempo, obras daqueles.


Na árdua tarefa de entrelaçar esses fios, Que bom te ver viva mostra as tensões que permeiam essa atividade – e a voz dos filhos das militantes ou a voz da narradora apresentam alguns dos paradoxos mais exemplares. Em certo momento, a partir da fala de uma das depoentes, recebemos em voz-over a informação de que “sua história [da militante] não faz parte do mundo de seus filhos” – o que parece ser um não entendimento do legado destrutivo da ditadura, já que o “não fazer parte” é conseqüência das políticas econômicas e sociais de conciliação entre a sociedade e o passado recente. Porém, em outro momento, na voz do próprio filho de uma militante, escutamos que ele pensa em “tentar terminar o que [o pai, que militava com a mãe] começou”. Uma relação forte entre passado e presente, do passado no presente. E é a partir desses laços envolvendo militância e maternidade que encontramos mais vestígios sobre uma pergunta que permanece aberta: como arcar com o peso da culpa?


Vejamos mais algumas cenas. Regina Toscano diz que foi presa grávida, e que perdeu seu filho nas sessões de tortura. Nessa situação, transformou a dor em esperança: a vontade de ser mãe foi responsável por permanecer viva; a “certeza de ter outro filho representava a vida”. 
Nesse momento, o filme corta o depoimento para acompanhar a chegada de Regina ao quarto onde estão seus filhos. Deita-se em uma cama de casal com todos, procurando beijá-los e abraçá-los. Corta. A câmera muda o enquadramento para que possamos ver todos numa mesma moldura, quase uma foto de família contemporânea.


A depoente Pupi descreve da seguinte maneira sua gravidez: “Quando eu fiquei grávida, eu tava até fazendo terapia, e aí o terapeuta falou: vai embora para casa, vai ter seu filho. É uma vida nova que surge e uma esperança grande que vem junto. E aí você se desloca do social mais para o individual.” Novamente vemos uma longa cena da mãe com as crianças. Na sala, Pupi está sentada sobre o sofá, observando seus filhos que, com fantasias de carnaval, brincam. Em um dos poucos momentos no qual o filme abre espaço para a trilha sonora, uma música infantil natalina compõe a cena.


Criméia também acrescenta que a gravidez foi algo muito marcante: “Eles tentam acabar comigo, e nasce outro, aqui mesmo”. Para a narradora, “o filho se libertando do útero é sinal de liberdade”. Criméia é a única a dizer que, embora seja muito gostoso ficar grávida, vê uma segunda gravidez como algo “pavoroso”.


Em outra situação, vemos um filme dentro do filme na cena em que Jessie Jane e seu companheiro estão assistindo a um vídeo que repassa no retroprojetor do casal. Momentos de sua saída da prisão e do reencontro com sua filha ainda pequena são destacados, seguidos de fotos dela com a criança. Novamente uma música, desta vez, tranqüila, completa essa sequência que, somada às outras três citadas acima, demonstram a importância da maternidade na vida dessas mulheres.


Outros depoimentos do filme igualmente abordam a maternidade de forma intensa. Nos monólogos interpretados por Irene Ravache não há referência sobre essa questão, mas, como já foi observado, a personagem mescla-se à própria cineasta. É dela a voz-over que ouvimos, comentando cenas ou acrescentando informações. E, nesse sentido, a presença da maternidade exacerba-se na própria forma do filme: tanto pela seleção dos trechos de depoimentos que ouvimos a cada face em close, como nos demais elementos de construção fílmica - nos comentários em voz-over, na forma pela qual o documentário mostra as crianças, na opção por colocar o número de filhos na legenda que apresenta cada entrevistada. 

Mas o que significaria ou revelaria essa insistência na questão da maternidade presente no filme? Uma convenção de feminilidade, já tão debatida pelas diferentes correntes do feminismo, não pode ser compreendida sem que se leve em conta as tensões que a rodeiam. Retomando a forma como Joan Scott explicita os laços entre gênero e poder, Lucila Scavone (2004, p. 41) exemplifica esse assunto:

Ela [a maternidade] pode ser abordada não apenas como símbolo de um ideal de realização feminina, mas também como símbolo da opressão das mulheres, ou símbolo do poder das mulheres, e assim por adiante, evidenciando as numerosas possibilidades de interpretação de um mesmo símbolo.


Ou seja, compreender a questão da maternidade requer reconhecer suas ambiguidades. Como estamos tratando de cinema, a observação de Teresa de Lauretis (2003, p. 6) parece-me completar essas ponderações: “as imagens são (potencialmente) férteis em contradições, tanto no processo subjetivo quanto no processo social”. A autora acrescenta que

(...) no conceito de feminilidade como uma condição privilegiada, uma proximidade à natureza, ao corpo, ao lado maternal ou ao inconsciente. No entanto, somos alertados, tal feminilidade é puramente uma representação, um posicionamento dentro do modelo fálico de desejo e significação; não se trata de uma qualidade propriamente da mulher. (DE LAURETIS, 1994, p.230). 


Nesse sentido, a experiência da maternidade não deve ser entendida em termos de evidência, mas, como propõe Joan Scott (1999), ela deve ser historicizada. Colocar a visão do sujeito como suporte da evidência não questiona a forma pela qual essa visão é/foi estruturada – fato que pode reproduzir sistemas ideológicos estabelecidos em vez de contestá-los. Para impedir essa situação, é necessário historicizar a experiência, o que requer um estudo dos processos histórico-sociais que, de forma dialética, produzem e são produzidos pela experiência. Trata-se de explorar como se estabelecem as relações sociais, como e de que forma interferem no momento e no modo em que os sujeitos relatam suas vivências:

A experiência, de acordo com essa definição, torna-se não a origem de nossa explicação, não a evidência autorizada (porque vista ou sentida) que fundamenta o conhecimento, mas sim aquilo que buscamos explicar, aquilo sobre o qual se produz conhecimento. Pensar a experiência dessa forma é historicizá-la (...). (SCOTT, 1990, p. 27)

A visão conservadora, que idealizava e naturalizava a maternidade, é o ponto de partida das diferentes propostas feministas sobre o tema, cuja discussão teve destaque nos décadas de 70 e 80. Duas principais correntes no feminismo preocupavam-se com esse debate. 

A primeira posição, que negava qualquer tipo de imanência no feminino, considerava a maternidade como construção social e como o principal eixo da opressão das mulheres. A segunda posição afirmava a materialidade do ser mulher, dando relevância à dimensão bio-psicológica e, inspirada na psicanálise, acentuava a importância dos ciclos de desenvolvimento do corpo feminino. Ambas as correntes, quando radicalizadas, apresentavam posições estanques em suas propostas: a primeira, por desconsiderar a vivência feminina do seu corpo; a segunda, por universalizar a família edípica.

Deve-se, na verdade, observar que as diferenças não estão apenas entre mulheres que optam por filhos e aquelas que optam por não tê-los, mas também na maneira pela qual cada mulher vivencia a maternidade. Nesse sentido, o estudo da forma pela qual o filme Que bom te ver viva trabalha tal questão recebe novos instrumentos de análise. Em trabalho realizado com mulheres de uma comunidade de São Luiz do Maranhão, Lucila Scavone (2004, p. 153) faz uma importante observação:

(...) deve-se considerar, igualmente, o significado e o desejo da maternidade no universo estudado. Isto porque a vontade de ter filhos(as) aparece como um fato inquestionável e de bastante força na vida destas mulheres, apesar de todas as dificuldades materiais que enfrentam no cotidiano. Este desejo é justificado por fatores circunscritos ao plano afetivo e psicológico, os quais representam elementos importantes à realização da maternidade.


Apesar de se referir a um contexto diferente, essa citação possibilita compreender a situação das depoentes do documentário de Lúcia Murat – e também de outras mulheres que atuaram na resistência à ditadura militar. A partir dessas discussões, observa-se que o filme Que bom te ver viva oferece um tipo de “armadilha da maternidade”.

O termo “armadilha” é aqui recuperado para pensá-lo em sentido de possibilidade: pode-se ou não cair na emboscada. A armadilha da maternidade no documentário de Lúcia Murat está ligada ao modo que o filme atualiza tal convenção de feminilidade. Por um lado, a valorização da maternidade é exposta nas longas cenas com as crianças, nos depoimentos e nos elementos fílmicos, como exemplificados nos parágrafos acima. Tal fato sugere uma aproximação àquela corrente do pensamento feminista que afirma a imanência do feminino, e que considera a maternidade um poder insubstituível – poder este possuído pelas mulheres e invejado pelos homens.

Dá o que pensar essa observação, já que se encontra no limiar da ideologia dominante e, muitas vezes, é por ela absorvida e dissimulada numa outra concepção, que valoriza e santifica o ser mãe e o cuidar integral da mulher à criança e ao lar. Nas palavras de Maria Lygia Quartim de Moraes (1996, p. 93), trata-se de uma noção que, além disso,

(...) é antisséptica, romântica, deixando de lado o choro às noites, as fraldas sujas, etc. O processo de produção do bebê não entra em questão. É uma concepção de maternidade que esvazia a vivência concreta de sua realidade material e, mais ainda, de sua realidade afetiva. Porque há pessoas neuróticas, ignorantes, violentas e incapazes de amar. Porque a maternidade envolve ambivalentes sentimentos de amor e ódio, e é também o lugar de muitas fantasias.

Por essa esteira, cabe questionar o caráter ideológico da maternidade em nossa sociedade: ao mesmo tempo em que é valorizada, não se encontram condições materiais para sua realização. A conseqüência dessa situação é que “a maternidade como prazer torna-se um privilégio de classe” (SCAVONE, 2004, p. 156).


Retomando a discussão a partir do filme, a narradora propõe uma tentativa de contraponto à experiência da maternidade em duas situações. A primeira está relacionada ao fato de que a personagem de Irene Ravache não tem filhas/os. A segunda tentativa se estabelece quando questiona as falas da mãe e da amiga de uma das depoentes. Num determinado momento, a mãe de Maria do Carmo que afirma que sua filha “está feliz, teve dois filhos”; e uma amiga também acredita na sua superação, já que a ex-guerrilheira “teve dois filhos”. Em seguida, com o recurso da voz-over, a narradora parece contestar essas afirmações: “Na maternidade, Maria diz ter resgatado a possibilidade de vida. Mas isto explica ou encerra tudo?”. Trata-se de um ensaio de oposição às afirmações das duas, que pode ser entendido como uma vontade de explicar que a situação é mais complexa do que as falas de ambas. 


Daria uma discussão interessante nas telas se o filme se arriscasse na empreitada de questionar de forma mais radical tais posições. Contudo, esse embate fica enevoado quando, logo após a pergunta acima, a mesma voz-over responde: “Mas, quando se tornou mãe, [Maria do Carmo] também entendeu isso.”

O filme caminha, portanto, para uma outra proposta ao trazer em debate o tema da maternidade. Como já observado, as memórias pessoais sobre a tortura estão fortemente marcadas pelo corpo. Como as experiências se refletem nas diferentes qualidades de memória – ou seja, a experiência tem gênero –, a presença da maternidade nos depoimentos femininos passa a ser compreendida de outra forma. Vejamos isso melhor.


Eleonora Menicucci de Oliveira (1996) afirma ter havido “um sentimento de maternidade que a tortura fez vibrar em meu próprio sangue, e foi através desse sentimento que busquei a força da resistência”. Em sua opinião, dois aspectos se destacam em relação às torturas sofridas no período da ditadura militar. Primeiro, que o corpo feminino foi “utilizado e vilipendiado” pelos torturadores a partir da concepção do que é ser mulher em nossa sociedade. Segundo, e parece-me que se trata de conseqüência do primeiro, que a relação mãe/filhas(os) foi usada como estratégia pelos agentes da repressão – sua filha, então com um ano e dez meses, foi colocada na mesma sala para assistir à tortura que a mãe, amarrada na cadeira-do-dragão, estava sofrendo. A autora completa o que ocorreu:

O meu marido estava sendo torturado em outras salas, mas com ele não se repetiu esta cena, embora os torturadores tenham dito a ele o que sucedia ao lado. Dois corpos torturados e submetidos como objetos nas mãos dos torturadores, anulados enquanto sujeitos, mas explicitamente diferenciados sexualmente. Cada história de vida é uma história de um corpo, e cada corpo tem um sexo que tem um valor histórico, social e culturalmente (idem).
Além de reafirmar a especificidade de gênero na tortura, as palavras da autora demonstram a maternidade enquanto forma de resistência. Pensando nos depoimentos do filme, percebemos que as entrevistadas deixam claro que se trata de uma maternidade livremente escolhida, cuja opção se deu, na maioria dos casos, num contexto em que boa parte das depoentes passou a refletir suas vivências, principalmente por intermédio da terapia psicanalítica – e, em vários casos, a partir também do feminismo. Como acrescenta a autora, as militantes de partidos clandestinos de esquerda incorporavam, muitas vezes, “o modelo masculino da coragem e do poder viril” para serem aceitas nessas organizações que, de certa forma, transformava as pessoas em “militantes impessoais”. Ao mesmo tempo em que contribuíram para conquistar novos espaços e trilhar outros caminhos, rompendo com uma série de preconceitos,

[as mulheres daquela geração] também atuaram com cumplicidade nas relações de poder entre os gêneros no interior dos movimentos de esquerda, mesmo porque, para atenderem as expectativas de ‘revolucionárias’, ficavam em sua maioria presas ao modelo do macho, do forte, do corajoso e do frio. Nosso corpo foi colocado como propriedade da revolução social, para usufruto da organização a qual pertencíamos. Microcosmo de poder dentro das organizações. E poderia ter sido diferente? Penso que não, pelo fato de sermos muito jovens e termos pressa (idem).
Assim, o momento em que refletem suas vivências é também o momento em que procuravam afirmarem-se subjetivamente como... mulheres! O que deve ser levado em conta, em primeiro lugar, é relembrar que as entrevistadas sentiram também em seu corpo as sevícias da tortura. Não é por acaso que o usem como instrumento de luta, de reafirmação. 

Os estudos de gênero somados aos estudos queer mostram que, por um lado, não devem ser negados a plasticidade da sexualidade humana e os ‘deslocamentos’ do feminino e do masculino, provocados pelas conquistas que transformam a situação da mulher. Por outro lado, afirmar tal plasticidade do corpo biológico não significa negá-lo, superdimensionando as forças do cultural e do simbólico: “as fórmulas genéricas (como gênero) obrigam a uma reflexão sobre a relação entre corpo e psique” (MORAES, 2007, p. 128), ou seja, trata-se de compreender a importância da experiência desse corpo para a subjetividade. De acordo com Mariza Correa (2001), deve-se levar em conta a desnaturalização e a dessencialização das definições e classificações humanas, como o sexo e a raça. Contudo, como ressalta a autora, não se deve esquecer que é no corpo que essas marcas classificatórias são impressas. 

A maternidade é, então, entendida como uma prática social e subjetiva feminina, aparecendo nos depoimentos de Que bom te ver viva como fonte de vida, de renovação de forças para seguir em frente: é a marca da diferença entre a vida e a morte. O sentimento de culpa reiterado pelas militantes é por elas deslocado quando encontram um novo sentido para viver. A armadilha da maternidade pode ser desarmada quando se percorre o labirinto da memória construído pelo filme, cuja saída no presente é uma resposta às dores do passado. Da culpa pela sobrevivência à esperança via maternidade: é assim que o fardo que cada uma dessas mulheres carrega parece diminuir, ao dar a vida e cuidar da vida.


4.4. Eu gosto de trepar. Por que eu não tenho o direito de gostar?


Nos depoimentos das entrevistadas, sobressaem suas experiências em relação à tortura e à maternidade. Já nos monólogos de Irene Ravache, vemos uma maneira diferente de tratar as questões da tortura e da sexualidade, pois esta aparece deslocada da reprodução. Os conflitos vividos por sua personagem demonstram intensidade quando o trauma irrompe em ocasiões diversas do cotidiano, fazendo com que ela se perca na confusão de seus pensamentos.


Em determinado momento, a câmera, em plano fixo, enquadra do rosto à cintura de Irene Ravache. Com um vestido preto, olhando-se no espelho, suas costas estão nuas. Uma cena sensual, que parece destoar das demais e, em certo sentido, provocar a própria narrativa do filme: é o momento em que ela fala abertamente sobre o sexo e prazer, e também sobre o fato de sentir uma cobrança social para que não tenha esses desejos. Encostando-se no espelho, afirma:

Como eu gosto de trepar com você! (...) Eu finjo que não sofri tortura sexual, você finge que não sabe de nada. Eu finjo, tu finges, e nós fingimos... O resto é passado, o resto é violência, o resto acabou. Ah, meu amor, que mentira! Eu odeio quando vocês dizem que nunca mais trepariam. Eu gosto de trepar. Por que eu não tenho o direito de gostar?


Novamente, uma divagação em relação ao tempo, desta vez para unir o passado de tortura ao presente que busca prazer. A tensão entre tentar deixar a violência no passado, e a insistência dessa mesma violência em aparecer no presente; a vontade de “fingir”, e o não acreditar no próprio fingimento; a busca por uma relação sexual sem culpa, mas um sentimento de que o prazer sexual é coibido por “vocês”, pela sociedade. 
A cineasta revela, nessa sequência, uma dupla cobrança que sente por parte da sociedade: o esquecimento do passado para continuar a viver; a lembrança desse passado para que continue a sofrer. Um questionamento latente da falta de entendimento que a sociedade tem do período ditatorial, uma crítica que passa pelo corpo, pela sexualidade, pelo cotidiano.


Essa fala demonstra a complexidade de uma questão que extrapola o âmbito individual. ‘Sentir prazer’, ‘gostar de trepar’, ‘fingir’: mais do que um problema específico das mulheres que sofreram fortes sevícias por serem militantes, trata-se de um problema geral relacionado a todas as mulheres que sofrem sevícias por serem mulheres. Nesse sentido, aproximam-se os planos pessoal e social, sexual e político, afetivo e histórico. Por essas características, o filme mostra a tensão e a luta que envolvem a afirmação “nosso corpo nos pertence”, e revela novamente vinculação com temas feministas, cujo movimento engendrou tal enunciado nas suas ações políticas realizadas no Brasil em fins da década de 70. Como informa em outro texto Eleonora Menicucci de Oliveira (2005), esse feminismo baseava-se no resgate do direito ao corpo e ao conhecimento sobre ele, para que as mulheres tivessem em mãos o destino e caminho de suas vidas.


O movimento feminista brasileiro passa a tratar temas fundamentais na década de 1980, como os relativos ao corpo, ao desejo e ao aborto, dando visibilidade a essas questões-tabus. Desenha-se um perfil mais voltado para as áreas da saúde e da violência,
 as quais estão intrincadas à opressão sexual que se dá sobre o corpo e a sexualidade. E são esses os temas de destaque em Que bom te ver viva: a violência (de gênero) da tortura; e a saúde (psicológica e do corpo), dividida nas falas sobre maternidade e prazer sexual.


Um comentário se faz necessário, dada a característica ambígua da personagem de Irene Ravache. Se, por um lado, ela costura os depoimentos e pode ser vista em uma posição que complementa as demais militantes, não se pode negar que, por não ser mãe como as demais (exceto a depoente que é mística), também exerce o papel de fazer um contraponto às depoentes. Pensando neste segundo ponto, o filme traz em cena o dualismo entre vida reprodutiva (nas mães, que não falam sobre sexo e prazer) e vida sexual com prazer (a busca da personagem narradora, que não tem filhos). Com isso, deixa-se de aproveitar uma valiosa oportunidade para debater com mais rigor uma importante convenção de feminilidade, a qual evita ver a mulher enquanto mãe e sexuada ao mesmo tempo.

Ao redor dos temas da tortura e da sexualidade, observam-se os sentimentos e as vidas prejudicadas. O legado destrutivo da ditadura persiste nos corpos e nas sensações dessas mulheres, como também persiste em suas relações sociais, marcadas pela dificuldade em conversar sobre o ocorrido. Estrela afirma que, de uma forma geral, na sociedade “[a tortura] é um assunto que incomoda tanto que é melhor que se esqueça”. A experiência emocional interna em relação à tortura, diz a depoente, é algo que ninguém quer ouvir. Essa situação demonstra a falta de testemunha – aqui entendida no sentido amplo do termo, como proposto por Jeanne Marie Gagnebin (2006). Ou seja, é necessário que haja pessoas dispostas a ouvir a narração do outro, mas a carência de ouvintes é mais um obstáculo para a elaboração do passado, cujas cicatrizes permanecem pendentes.


Em voz-over, a narradora informa que Estrela, na tortura, foi obrigada a ficar nua junto aos demais presos e presas, que caminhavam numa espécie de cortejo para exaltação divina. A opção da ex-militante em estudar filosofia após a saída do cárcere foi a forma encontrada na tentativa de entender “a loucura latente daquela procissão”. Buscam-se diferentes alternativas para suportar o trauma. A filosofia, para Estrela; a vida religiosa, para a depoente que preferiu não se identificar. No caso da cineasta Lúcia Murat, a escolha foi fazer o filme Que bom te ver viva:

O filme parte das minhas crises. Mistura a realidade com o delírio. Foi minha forma de lutar contra minha angústia, de surpreender e de compreender essa história, de lutar contra a loucura. Porque o caminho para a loucura entre as vítimas da tortura passa por essa não admissão de entrar na discussão do que aconteceu (In PEREIRA, 1989).


A procura pela compreensão de algo que, quando não elaborado, irrompe em diversos momentos da vida daqueles/as que o sofreram: a personagem de Irene Ravache revela, em seus devaneios, a dificuldade em manter-se sã, e o quanto suas questões cotidianas estão intrincadas à dominação que estrutura as relações sociais.


Os acontecimentos reais relatados nos depoimentos são amplificados pelos acontecimentos imaginários dos monólogos. Essa combinação livre do real e do imaginário desenvolve a capacidade de intercalar temas que trazem a participação política no espaço público com questões cotidianas, habitualmente associadas à vida privada. Declarações afetivas se impõem sobre o discurso fechado da razão do Estado e da Política. Isso não significa que o mundo privado e o mundo público encontrem-se indiferenciados, mas os colocam em relação de outro modo, despojados dos privilégios hierárquicos com os quais são habitualmente apresentados.


Nesse sentido, pode-se observar que, pela sua capacidade de politizar as relações privadas, o filme de Lúcia Murat trabalha com outra importante característica do pensamento feminista. O pessoal é político está na raiz das críticas do feminismo à convencional dicotomia liberal público x privado, e como afirma Susan Okin (2008),

(...) as teóricas feministas, focando o gênero e argumentando que poder e práticas políticas e econômicas são estreitamente relacionados às estruturas e práticas da esfera doméstica, expuseram o quanto a dicotomia entre público e doméstico, também reificada e exagerada pela teoria liberal, serve igualmente a funções ideológicas.

Tal como a proposta feminista, Que bom te ver viva atenta-se à política da esfera pessoal da sexualidade e da família, convencionalmente considerada como ‘não política’. A atual organização da sociedade contemporânea mantém-se profundamente afetada pela percepção de que duas esferas – separadas e distintas – dividem a vida social. Esse pensamento reifica e legitima a estrutura de gênero na sociedade, pois considera ‘natural’ a ligação da mulher na criação dos filhos e na domesticidade, situando essas questões fora do escopo da crítica política. Tal abordagem é desafiada por pesquisadoras feministas quando argumentam que a divisão sexual do trabalho e a prevalência da mulher na responsabilidade de criação dos filhos são socialmente construídos e, portanto, questões de relevância política. Isso não significa que a afirmação o pessoal é político seja interpretada como uma identificação simples e total entre as duas esferas. Na verdade, trata-se de entender que

(...) o que acontece na vida pessoal, particularmente nas relações entre os sexos, não é imune em relação à dinâmica de poder, que tem tipicamente sido vista como a face distintiva do político. E nós também queremos dizer que nem o domínio da vida doméstica, pessoal, nem aquele da vida não-doméstica, econômica e política, podem ser interpretados isolados um do outro (OKIN, 2008).

Essa bandeira feminista insiste sobre o caráter estrutural da dominação expresso nas relações da vida cotidiana. Quando essas relações são entendidas apenas como produto de situações pessoais e/ou naturais, seu caráter sistemático de dominação fica obscurecido. O que o feminismo busca é mostrar os artifícios estruturais pelos quais poderosas instituições – como a família e a divisão sexuada do trabalho e do emprego – ocultam e asseguram a dominação.


O fato de Que bom te ver viva explorar as questões subjetivas, politizar as relações privadas, questionar a sexualidade e a violência contra as mulheres, demonstra que, tanto do ponto de vista do conteúdo quanto da forma, está em diálogo com as conquistas feministas. As condições objetivas e subjetivas para que temas como esses pudessem ser trabalhados devem muito ao feminismo e ao exercício de memória realizado por suas militantes, embora tal situação não deva ser entendida em termos de causa e conseqüência: o filme de Lúcia Murat não apenas é parte dessas condições, como também ajuda a produzi-las.


Contudo, algumas tensões permanecem: em seu labirinto da memória, o filme aqui estudado soube articular o passado ao presente. Falta, agora, observar de que modo o filme trabalha o tempo vindouro, e se há alternativas emancipatórias na memória que manifesta.


4.5. O labirinto da memória: como será o amanhã?


Ao colocar em cena as mulheres que participaram da resistência política à ditadura, Que bom te ver viva as mostra como sujeitos históricos. Em determinada sequência, quando Rosalina vai à festa, há uma montagem de imagens que, com o fundo musical, colocam todas as depoentes participando deste mesmo evento. Breves frases de cada uma delas intercalam-se às imagens da festa quando, nessa união de fragmentos, a voz-over de Irene Ravache diz: “Foi quando você me olhou e disse: Que bom te ver viva!”.


Essas imagens, recortadas e reunidas, indicam que a resistência não foi uma atitude isolada, mas um ato coletivo. Como afirma Maria Auxiliadora de Almeida Arantes (1997, p. 441), “Cair na clandestinidade não foi uma decisão individual, foi uma decisão política, e o ato de ser clandestino, o cumprimento desta decisão”.

Eu acreditava que ia conseguir transformar o mundo (...) como na organização em que militava. Hoje sei que tenho limites (…). Vale a pena transformar o mundo num mundo melhor; mas acho que, hoje, as coisas são diferentes.

Com essas frases, Pupi revela as diferenças entre um passado que buscava coletivamente a transformação revolucionária e as restrições que se encontram no presente. Novamente vemos a difícil tarefa de tramar os fios da memória, como na voz-over:

Continuar. Uma palavra mágica que parece negar tudo o que mudou. O caminho feito entre a liberdade dum ato e as esquinas paulistas. Entre a onipotência da guerrilha e as reuniões das mulheres onde se discute as políticas do dia a dia. A dimensão trágica virou coisa do passado, e qualquer tentativa de ligação lembra um erro de roteiro.


Nessas contradições da memória, quando as diferentes vozes parecem ser de apenas uma, é também o momento onde a voz de cada uma se amplifica como se fosse a das demais. Entrelaçando o âmbito individual e o coletivo, já não importa identificar quem disse cada frase – pertence a todas àquelas que continuam comprometidas com a luta política:

Saudades dos companheiros que lutaram. / Ainda acho que vale a pena lutar por um mundo melhor. / Eu persisto na cobrança, eu continuo cobrando. Eu não fiz parte deste acordo de silêncio. / Eu sou profundamente radical nisso. Se eu encontrar torturador, faço um escândalo não importa onde estiver. / É uma luta manter a denúncia. / Não tem esse negócio de esquecer não. Não tem mesmo. Pronto.


Se o trabalho de articular o passado ao presente não é dos mais fáceis, principalmente quando se refere a um período traumático, pensar nas possibilidades futuras parece ser tarefa ainda mais difícil. Na luta do presente, a denúncia, a recuperação da luta do passado. Mas como projetar o futuro? Parece-me que o próprio filme não encontra resposta para isso. Mesmo na sequência da festa, a música escolhida deixa esse ponto em aberto: 

Como será o amanhã? / Responda quem puder / O que irá me acontecer? / O meu destino será / Como Deus quiser. / Como será? (…)

E a melancolia presente no último monólogo, fechando o filme, reafirma essa falta de perspectiva futura: “Não sei como é essa história de que a vida continua, mas ela continua”, diz a personagem, enquanto aproxima-se das grades de uma janela. Na tela, vemos a parede, a janela, as grades e a narradora – presa novamente? O monólogo é finalizado:

Mas hoje eu não quero pensar nisso não. Eu vou sair, acho até que vou tomar um porre, vou descolar um gato, mesmo que amanhã de manhã eu tenha que avisar: olha, cara, vai com cuidado, vai com cuidado que já me machucaram pra caralho. É, eu acho que é isso, eu devia por uma placa: cuidado, cachorro ferido.

Por hoje, bastou toda a dor da recordação. Se a vida continua, e não se sabe como o amanhã será, hoje não é o melhor dia para pensar nisso. No labirinto da memória criado pelo filme, os traçados que podem levar à saída pra o futuro, ou seja, para uma perspectiva libertadora, possuem obstáculos ainda mais espinhosos para serem vencidos.
5. Considerações finais


Em um artigo chamado O pessoal é político: desventuras de uma promessa subversiva, Eleni Varikas (1996) faz uma análise sobre o pensamento e as práticas feministas, da qual cito dois momentos.


“Ainda não estando as coisas” [Rebus non iam stantibus] definiria um momento em que o feminismo estaria marcado pela necessidade de repensar as instituições patricarcais, o questionamento sobre a repressão ou regulação autoritária dos sentimentos, da sexualidade, da paixão amorosa, acentuando a necessidade desses temas para se pensar na capacidade de autonomia e subjetividade, fundamentais à política, inclusive à política ‘revolucionária’. Tratava-se de uma proposta que subvertia a separação atual entre privado e público. Sua referência à felicidade encontrava na utopia socialista da primeira metade do século XIX um terreno propício para se expandir. Dizia respeito às alternativas possíveis, àquilo que “pode ser” mas que “ainda não é”: “este horizonte dos possíveis no qual a utopia busca sua força”, como complementa a autora.


“Assim estando as coisas” [Rebus sic stantibus] relaciona-se a um momento que, em vez de subverter, parecia racionalizar a dicotomia público x privado, e se manifesta na “ênfase colocada por várias correntes feministas na conciliação entre vida profissional e vida familiar”. Está em pauta uma preocupação em melhorar as condições das mulheres “como elas estão hoje”. Quando o questionamento sobre o privado e o público não acompanha uma reflexão sobre outros horizontes possíveis, a referência à felicidade tende a ser subestimada pela crítica feminista, diferente das utopias anteriores para as quais a felicidade estava no centro de sua reelaboração do político.


Inspiro-me nessas observações de Eleni Varikas sobre o “ainda não estando as coisas” e o “assim estando as coisas” para tecer algumas considerações finais.


O filme Que bom te ver viva retrata uma geração em busca da utopia do homem novo, que exigia uma nova concepção de moral e ética, de justiça social, de uma nova sociedade, a socialista. Com o feminismo, ampliou-se essa utopia à mulher nova, e a uma sociedade que, além de socialista, fosse também libertária, formada por homens e mulheres livres, emancipados. Os grupos guerrilheiros buscavam a construção de uma nova sociedade no Brasil: era o “ainda não estando as coisas”, a vontade de mudar, a transformação, a revolução, que vinham num contexto mais amplo de revoluções em outros países, como Cuba e Vietnã. Eram grupos que procuravam “assaltar o paraíso”.


Recuperar esse passado, essa vontade de transformação que permeava os diferentes grupos guerrilheiros, tem um forte sentido político quando o que se busca não é uma “ilusão a ser esquecida”, mas sim uma utopia a ser resgatada (RIDENTI, 1997, p. 17).


Podemos dizer que o documentário de Lúcia Murat consegue problematizar questões importantes referentes ao passado recente, principalmente a partir de dois pontos: a) pelo modo paradoxal que certas convenções de feminilidade são trabalhadas; b) pela forma como trabalha questões caras ao pensamento feminista, dando visibilidade à mulheres enquanto sujeitos históricos a partir de uma opção estética que une o afetivo ao histórico, o individual ao geral, politizando o privado. 


Que bom te ver viva propõe um exercício de memória que, convocando as militantes a contar sua experiência de sobrevivência à tortura, enlaça de modo particular passado e presente. Ao construir a história de sua resistência e prisão, cada uma delas desenvolve reflexões e expõem sentimentos, nem sempre manifestos, que estão relacionados a forma pela qual deixaram em segundo plano determinadas preocupações em nome de uma luta coletiva. Pois a forma fílmica que mostra cada rosto em primeiro plano, cada fala de modo límpido – as músicas reforçam alguns momentos, mas não estão sobrepostas às vozes –, revela a intensidade emocional que parece ter sido policiada nos anos de militância – e que, em certa medida, se repetem quando saem da prisão. Pupi afirma que não conseguiu falar sobre a tortura com companheiros do presídio; Estrela diz ter dificuldades em tocar nesse assunto em sua casa.


Refletir sobre suas condições de mulheres que participaram ativamente na militância armada as leva também a pensar sobre os limites e alcances do discurso revolucionário que nutria essa militância. E isso se mostra de forma latente em todo o filme. Contudo, no labirinto de memória que construiu, os caminhos para a saída emancipatória são difíceis de serem encontrados. O que demonstra a dificuldade em recuperar os projetos não cumpridos e reinscrevê-los novamente em um “ainda não estando as coisas”.


Essa questão não é restrita à cineasta, mas se encontra no próprio momento histórico. Nesse sentido, a fragilidade observada em Que bom te ver viva pode ser interpretada, por outro lado, como o ponto revelador do filme: manifesta a característica do período em que foi feito, num momento histórico paradigmático marcado por tensões, assim como o próprio documentário. Se há ebulição social em torno da constituição de 88, há também uma falta de esperança das esquerdas marcada pela queda do Muro de Berlim; se há uma confiança em torno da campanha do PT e de Lula, tem-se na vitória de Collor um novo desalento para a esquerda. Trata-se, portanto, de um momento de refluxo e recomposição das esquerdas – que não se restringia apenas às brasileiras –, observado desde anos anteriores. Como afirma Marcelo Ridenti (2000, p. 335),

A partir dos anos 70 e sobretudo dos 80, houve uma tendência ao refluxo das utopias revolucionárias, embora aflorassem manifestações como a revolução nicaragüense e o surgimento do PT. (...) Os anos 90 foram a culminância do processo, lento e progressivo, de esvaziamento das utopias revolucionárias de artistas e intelectuais (...). 


O período pós-ditatorial, marcado pelo neoliberalismo, pela violência policial permanente, com discriminação das minorias, foi marcado por algumas continuidades e outras rupturas – sempre acompanhadas por políticas de esquecimento. São novas conjunturas sociais e políticas, que produzem modificações nos marcos interpretativos para a compreensão da experiência passada e para a construção de expectativas futuras. Nesse sentido, a construção de expectativa futura é enevoada pelos processos reconciliatórios. Assim, as tensões presentes no filme são reveladoras no sentido em que trazem elementos complexos e ambíguos, mas característicos do seu contexto de produção.


Não há que se esquecer, por outro lado, as barreiras encontradas no próprio ato de narração do trauma: a dor, as feridas, as cicatrizes. O paradoxo do qual já alertava Adorno (2000) sobre a impossibilidade e, ao mesmo tempo, a necessidade de narrar. As memórias narrativas, ao mesmo tempo em que podem encontrar ou construir os sentidos do passado, quando vindas de acontecimentos traumáticos, possuem feridas que dificultam tal construção. A violência sofrida e a derrota dos projetos empreendidos faz com que essas depoentes revisitem a experiência da militância de um outro lugar. 


Recuperar essas histórias pode ter um sentido emancipador quando são incluídas nas lutas atuais. Os debates em torno do passado não devem ficar restritos aos ex-militantes ou aos familiares de mortos e desaparecidos, pois, como alerta Maria Rita Kehl (2004, p. 237), “os acontecimentos traumáticos vividos por um grupo minoritário não podem ser excluídos da experiência coletiva da sociedade onde os grupos se inserem”. Sem grandes manifestações em torno do esclarecimento desse passado, o grau de ressentimento é maior – e, com isso, os momentos de utopia são ainda mais difíceis de serem realizados.


O “ainda não estando as coisas” é inspirador para que os temas tratados neste artigo sejam retomados e retrabalhados, pois são questões inquietantes, problemáticas, e fundamentais para a compreensão da sociedade brasileira. Nessa esteira, é tarefa política tornar coletiva a frase que a ex-militante Jessie Jane profere no filme Que bom te ver viva: “Eu não fiz parte deste acordo de silêncio”.
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“Ser-mulher-adolescente-jovem?”: O Poder e 

o Sistema de Opressão Kyriarcal na Vivência de Grupos

Rosemary Marinho da Silva

“Lembra-se de mim

Eu sou a menina de cor escura cujos sapatos são gastos

Eu sou a menina com os dentes estragados

Eu sou a menina escura com os dentes estragados,

com o olho ferido e o ouvido rasgado.

Eu sou a menina segurando seus bebês, cozinhando suas refeições,

 varrendo seus quintais, lavando suas roupas,

 escura e fedida,  ferida, ferida. (...)

 Eu daria para a raça humana somente ESPERANÇA!(...)”

Alice Walker

Introdução

Este texto é o resultado de uma pesquisa realizada na Pós-Graduação Lato Sensu em Adolescência e Juventude no Mundo Contemporâneo, concluída em janeiro de 2010, provocada por diversas disciplinas, entre elas, a de Gênero e Exclusão Social no Universo Juvenil, ministrada pela Professora Doutora Janira Sodré Miranda, sobre a questão das identidades impostas, pelo poder kyriarcal, para mulheres adolescentes e jovens a partir da sistematização problematizadora do Projeto Elos: Educação Cidadã – Caminho para uma Cultura de Paz. 

No Projeto Elos, a ONG ASTEIAS (Associação de Trabalho em Educação, Intervenção e Ações Solidárias) desenvolveu oficinas sobre sexualidade, cidadania e cultura de paz, em 24 escolas das 94 escolas públicas do município subdivididas em 09 pólos. Foram realizadas 1.016 oficinas envolvendo 3.607 alunos/as do 8º e 9º anos do Ensino Fundamental II e EJA, no período de seis meses. O primeiro contato com as escolas aconteceu nas visitas e conversas com a direção, que apontava as demandas das salas de aula e negociava a temática que seria desenvolvida em 04 oficinas, que em sua maioria era sobre a paz e a violência na escola. 
Em cada escola foram realizados ciclos com 04 oficinas sobre o mesmo tema. Ao entrar em contato com adolescentes e jovens, nas salas de aula, de cada escola, havia uma re-negociação, a partir dos seus interesses. A grande maioria dos acordos de temas estava no eixo da sexualidade. Em segundo, vinham as oficinas de cidadania. E por fim, as que trabalhavam paz e violência. Esta distância entre o interesse de adolescentes e jovens e da direção da escola foi percebida em vários aspectos, mas este conflito geracional não será o foco deste artigo.
Neste momento, o objetivo central é trazer reflexões, a partir desta vivência com alunas/os das escolas públicas das periferias de João Pessoa/PB, sobre a relação de poder vivenciada nas salas de aula, enquanto validação de profundas ‘identidades impostas’ em torno de um ‘ser-mulher-adolescente-jovem’ que reflete a estrutura de dominação presente nas diversas relações sociais, culturais, econômicas e políticas.
O que facilitou tais reflexões, diante desta desafiadora experiência, foi a opção metodológica, tanto da disciplina quanto do Projeto, que estava fundada na concepção dialética da construção do saber, enquanto campo de contradições, processo de problematização, relação dialógica, aprendizado inacabado e coletivo do ser humano na relação de alteridade e autonomia, num procedimento contínuo e integral de construção, desconstrução e reconstrução dos conhecimentos e experiências trazidos pelas/os próprias/os adolescentes e jovens. 


Mediante tais desafios, se apresentam os seguintes pontos de debate: 

· O poder fundado no sistema de opressão Kyriarcal;

· A metodologia participativa de vivência em grupo numa perspectiva feminista e freiriana; 

· A vivência grupal de adolescentes e jovens fundada na metodologia participativa: desconstrução das ‘identidades impostas’ e reconstrução de relações de ‘poder-com’; 


Estas questões são convites para re-visitar memórias e perspectivas pessoais e coletivas no intuito de compreender o grupo como lugar possível de desconstrução de diversos preconceitos e discriminações fundados em modelos determindados do ser-mulher-adolescente-jovem: daquelas meninas e garotas feridas, capazes de refazer seus laços: na denuncia de dores e dadivosa teimosia de gritar ‘esperanças’.  

1. O Poder fundado no sistema de opressão Kyriarcal

A palavra poder não é simples de traduzir, pois há várias palavras em grego e latim que definem ‘poder’. Neste texto, iremos trabalhar com algumas definições básicas, como: * “katecsousiázo (exousia) - autoridade com direito de dirigir ou de ser obedecido; exercer autoridade sobre, dominar, tiranizar; * dunamai (dynamis) - componente de mando ou imposição”
; * “potesta - autoridade não violenta, principalmente espiritual, baseada na razão ou na aura”
.


Como podemos perceber há dimensões na palavra e no exercício do poder. Há uma autoridade exercida sem abuso do poder e aquela que domina com violência. É o ‘poder-sobre’. Há aquela que decide com a ‘razão’, mais ainda com ‘a aura’, com o espírito, ou seja, aquela dimensão mais profunda de sabedoria que há na pessoa relacionada com a espiritualidade e outra compreensão da vida. É o ‘poder-com’. Logo, não é correto dizer que todo poder é ruim, e que algumas pessoas exercem o poder e outra não. Todo ser vivo e cada pessoa tem poder. O poder é exercido em todos os momentos de nossas vidas, especialmente ao tomar decisões que envolvem nossa permanência na terra, com a da natureza e as outras pessoas. 


Toda decisão é uma postura que se toma frente a algo, mesmo que seja de omissão ou de permanência da injustiça e da desigualdade. Por isso, a palavra ‘poder’ pode ser pensada como aquela capacidade de ser responsável e buscar o melhor possível para si mesma/o, para natureza e humanidade, “encontrando outras formas de organização em vista de uma melhor qualidade de vida”
 com mulheres, homens, principalmente aquelas/es jovens empobrecidas/es.

 
A abertura de espaço social, como a vivência grupal, para discutir ‘poder’ como outra forma de organização que busca o bem comum para coletividade e para si mesma/o é colocar em pauta a construção de discursos culturais e sociais entre as diversas identidades impostas às mulheres jovens empobrecidas, estruturados a partir do ‘poder-sobre’. 

Ao constatar que durante milênios, mulheres, especialmente empobrecidas e jovens, não tinham participação na vida cotidiana da cidade, é preciso ficar atentas ao ouvir alguém falar que “política não é coisa para mulher, pois lugar de mulher é na cozinha”. Esta frase, bem popular, revela a confusão entre ‘poder’, ‘política’ e ‘partido’. O que se encontra por baixo desta confusão proposital é a divisão de papéis sociais.  Ela definiu o ‘ser mulher’ e o ‘ser homem’ numa sociedade estruturada sob valores masculizados. O ‘ser mulher’ foi identificado com privacidade, doméstico, submissão e ternura. Por outro lado, determinação, a agressividade e o público fazem parte do ‘ser homem’. Os papéis sociais femininos centrados na passividade. Os masculinos na conquista e construção da cidade. As decisões da cidade se concentraram na fala, no pensar e no agir de homens, mas não de todos os homens. Os homens de decisão tinham que dominar a escrita, a retórica, as relações econômicas e liderar suas famílias. A divisão do trabalho e de espaço de atuação política foi fundada na identidade de papéis sociais, construídos filosófica e culturalmente. 


Ainda as mulheres, especialmente as jovens, nas diferentes condições de trabalho, são vistas e cobradas, de modo geral, para ser dócil, paciente, delicada e obediente às ordens. Quando uma de nós assume uma postura e posição de decisão e atuação, a impressão é de estar tomando atitudes de homens (‘Mulher Macho’ como se diz na Paraíba) ou se exige dela uma postura de ‘Mãe do Povo – protetora abnegada e dedicada’. Este é uma situação corriqueira que reflete a interiorização e reprodução da divisão dos papéis sociais fundada nos valores masculinos. Logo, o olhar, nesta investigação, não se encontra nos papéis sociais, mas na divisão deles que serve de base para sustentar os esteriótipos que estes valores masculinos foram sedimentando ao longo das relações culturais.


Estes esteriótipos dificultaram, propositalmente, a aproximação de milhares de mulheres jovens, principalmente daquelas que estão nas classes de maior desigualdade social, das decisões com respeito à vida coletiva e pública da cidade.


A identificação do poder com o político partidário, no formato masculino, que, ou distancia ou moldura a presença de diversas mulheres, nas três esferas dos poderes instituídos, será analisada a partir da categoria do kyriarcado. O kyriarcado é uma chave de leitura hermenêutica, expressa pela teóloga feminista Elizabeth S. Fiorenza. Esta categoria será apresentada no segundo tópico.


Ao apresentar, de modo sucinto, algumas categorias elaboradas pelos estudos feministas, que podem nos ajudar nesta análise
 investigativa do uso das identidades de subordinação para justificar o uso hegemônico do ‘poder-sobre’, se aponta às divergências como as convergências de algumas delas. Veja-se:
1. Categoria - A MULHER: analisa a opressão dentro das categorias ‘fêmea’ e ‘feminino’, relacionando-as ao essencialismo, que naturaliza um jeito de ser mulher. O problema é a percepção do feminino como complementaridade, ao ponto de buscar um conceito unitário de mulher, desconsiderando as diferenças; 

2. Categoria - AS MULHERES: entendido como um grupo social que ainda é dominado e explorado, mesmo percebendo as diferenças, ainda não mergulha nas diversas teias das desigualdades e violências; 
3. Categoria - GÊNERO: esta categoria é uma das mais usadas por várias feministas brasileiras. Ela provém da estrutura gramatical – masculino/feminino, com isso, classifica e diferencia as mulheres de acordo com a cultura, detectando a construção social juntamente com o sexo. Esta forma de analisar a opressão considera que existem dois gêneros no mundo. Na Idade Média havia um só sexo – o homem, as mulheres era um sexo inferior, por estar subordinada; até o iluminismo classificavam-se as pessoas em duas categorias, por se ater ao mundo cultural e lingüístico. Mas, podemos afirmar que todas as mulheres e homens se enquadram nesta divisão categórica de dois gêneros? Alguns de seus limites é esta divisão que limita a pluralidade de direções sexuais, que interferem no binômio mulher/homem, como também a falta de estudo das instituições que fundamentam vários discursos culturais, sociais e políticos;
4. Categoria - ANDROCENTRISMO: seria a concepção de que o homem está no centro e as mulheres a margem, não diz que há dois gêneros ou sexos, sua função é articular os relacionamentos de poder entre os sexos. Mas, esta articulação se limita aos dois sexos. Um outro problema, o termo ‘homem’ é utilizado como termo genérico;

5. Categoria - PATRIARCADO: o androcentrismo trabalha com o gênero ao nível de cultura e linguagem; o patriarcado dá nome às estruturas de opressão, ou seja, ‘o pai sobre a família = chefe da casa sobre todos os outros integrantes da casa’. Os diversos estudos feministas que utilizaram a categoria ‘patriarcado’ identificaram o poder de todos os homens sobre as todas as mulheres: poder sexual, político, ideológico dos homens sobre as mulheres. O problema é identificar as mulheres como vítimas indefesas, pois o poder dos homens é absolutizado, e todas as mulheres passam a ser apenas vítimas. Aqui há um diálogo com o conceito dualista de gênero, entendendo a dominação masculina como algo absoluto. Esta dominação é um elemento no sistema complexo de dominação. O que se conclui é que há uma negação ou pouca visibilidade do poder que mulheres têm sobre as outras mulheres;

6.  Categoria - KYRIARCADO: A palavra kyrios, que quer dizer ‘senhor, mestre’, no latim ‘kyrieleison’, o Senhor. A kyriarquia é o padrão básico das sociedades ocidentais. Ela nasce da percepção do sistema dual entre o patriarcado e o capitalismo/colonialismo, misturando estes dois sistemas, não só são inter/relacionados, mas são multifacetados, principalmente na base da pirâmide social. Esta categoria pretende uma análise das interligações sobre a hierarquia violenta e econômica e a subordinação sobre subordinação. Sua ponte ideológica é o kyriocentrismo, ou seja, não é o homem no centro, mas a elite, que tem posses, que é ‘branca’, letrada e sustenta os diversos esteriótipos. Esta categoria nos permite uma maior mobilidade entre as estruturas de opressão, nas diversas grades e classes sociais, mas sua fluidez precisa ser cuidada para não haver perdas e retrocessos; 

Neste sentido, a chave de leitura que guiará os debates deste artigo se encontra na categoria do Kyriarcado. Nela compreende-se a tensão constante no discurso ocidental entre a busca pela igualdade (o círculo) e o fosso da desigualdade (pirâmide), entre a naturalização das estruturas de opressão (pirâmide) e as lutas e organizações pelos direitos, garantidos na Constituição Federal Brasileira (círculo = movimentos de libertação). 

Na concepção da kyriarquia tem-se no topo ‘o Senhor’ com a compreensão de poder pleno, que domina o espaço público e privado. Kyriarquia não quer dizer dominação de todos os homens sobre todas as mulheres, mas focaliza no chefe, na elite, no homem que tem propriedade, considerado o cidadão pleno, que mantém a estrutura vertical nas identidades e relações sociais. 

Na kyriarquia, as mulheres que estão no topo da pirâmide são consideradas as mulheres verdadeiras. São as ‘senhoras’ com o papel social de serem mediadoras das idéias culturais da kyriarquia, através da figura do Kyrios. Elas se tornam o modelo de mulher bonita, bem sucedida, aceita por todas as outras pessoas, por isso suas idéias e influências estão presentes em toda parte da pirâmide. 

Logo, não há apenas uma pirâmide, mas diversas pirâmides nas diversas classes sociais. Há ‘senhores’ e ‘senhoras’ que sustentam a relação de subordinação, que ensinam diversas mulheres e homens adolescentes e jovens a se comportarem, vestir e viver. A partir da construção desta subordinação, ou seja, das ‘identidades impostas’, há diversos discursos que alimentam mulheres e homens, que estão em diversas posições nas pirâmides sociais, principalmente aquelas/es que estão nas classes mais empobrecidas e excluídas, a pensar e viver o ‘poder’ como algo estranho às suas vidas. 
Os discursos são pensados para que várias mulheres adolescentes e jovens empobrecidas se tornem, no sistema de opressão, ‘cópias de cópias’, negadas de decidirem por si próprias. Por isso, o cuidado de não repetir as estruturas de poder fundadas no kyriarcado e, a percepção da ‘não repetição’ como um exercício de rompimento com estas estruturas nas vivências grupais em sala de aula. Mas, esta ruptura exige outras leituras de poder.
2. A metodologia participativa de vivência em grupo numa perspectiva feminista e freiriana
Um espaço propício tanto para repensar os discursos de ‘identidades impostas’, quanto para propiciar rupturas e re-leituras de poderes é a vivencia grupal. O problema é aprender a pensar, estar e viver em grupo. Numa sociedade capitalista, centrada do poder kyriarcal, que pensa o indivíduo como valor absoluto, tem lugar para aprender a se perceber em grupo? Há pontes entre o individual e o coletivo? Entre as ‘identidades impostas’ e a ruptura com tais discursos e estruturas?

Na busca pela compreensão do significado da vivência grupal e das re-leituras do ‘poder’ é que se percebe a importância de sistematização da experiência do Projeto Elos. Nas escolas públicas, a partir das oficinas temáticas, desenvolvidas nas 24 escolas da Rede Municipal de Ensino da cidade de João Pessoa, com alunos/as em sala de aula, houve a observação participante da contraposição implícita entre modelo de ‘turma’ ao de ‘grupo’ como algo em constante movimento e conflito dos interesses individuais e das necessidades coletivas, num contexto de profundas desigualdades, violências e luta pela dignidade. 
A experiência grupal, vivenciada nestas turmas, mesmo num curto prazo de tempo, se configurou como fuga da massificação e da inércia entranhada nas cidades e escolas públicas brasileiras, e favorecimento de processos de transformação dos discursos sedimentados no senso comum. As teorias que deram sustentação a tal prática trazem alguns elementos metodológicos de duas teorias tecidas em ensaios com grupos de mulheres e turmas de alfabetização de jovens e adultos.
2.1. A teoria da Hermenêutica Feminista Crítica da Libertação 


A primeira contribuição teórica que será apresentada neste trabalho se fundamenta nos estudos realizados por Elisabeth Schussler Fiorenza, teóloga feminista, alemã radicada nos Estados Unidos. Ela elaborou e deu nome a Teoria da Hermenêutica Feminista Crítica da Libertação
, a partir de trabalhos desenvolvidos com grupos de mulheres nos diversos continentes mundiais. 
Esta teoria foi pensada a partir de análises bíblicas cristãs, trazendo o recorte feminista que desvela o poder das mulheres, por isso a palavra ‘hermenêutica’ - interpretação de textos. Suas descobertas e propostas extrapolam os muros teológicos, e enveredam por diversas estradas, entre elas a da epistemologia e da metodologia. Nesta perspectiva, se entende ‘mulheres’, como uma construção social de pessoas que foram educadas para serem ‘cópias de cópias’, distanciando-se do que podem fazer de si mesmas. Por isso, é possível entender que ao se falar de ‘mulher’ não é apenas do feminino que se refere, mas de todas as pessoas que foram marginalizadas e excluídas na produção do conhecimento e na organização da cidade, principalmente das pessoas, mulheres e homens, que estão na base da pirâmide social e, mesmo neste lugar, são exploradas e subordinadas por aquelas/es que, mesmo empobrecidas/os, se pensam e agem como ‘senhoras’ e ‘senhores’. Neste sentido, é possível fazer as ligações entre as condições juvenis, o universo educacional público, as estruturas da cidade e os grupos de mulheres adolescentes e jovens. O interesse deste trabalho, ao trazer o pensamento de Elisabeth, se traduz nesta indagação: como interpretar o sentido contextual das palavras na construção do pensamento numa vivência grupal participativa e libertadora?

Para vislumbrar algum tipo de resposta para tal indagação, haverá uma apresentação, pouco aprofundada, da teoria a fim de compreender o pensamento da autora e as indagações quanto a vivencia grupal nas salas de aula em escolas públicas. 
A ‘Dança Hermenêutica’, ou dança de interpretação hermenêutica feminista e crítica, que tem o intento de desafiar o ethos positivista e capitalista, fundamento do capitalismo, se traduz nos seguintes passos: 

a experiência de luta, a análise sistêmica, a suspeita, a reconstrução, a invocação da memória das lutas, a imaginação e as estratégias para a mudança e a transformação (...) que devem ser entendidas como práticas interpretativas que interatuam simultaneamente umas com as outras
 
O ponto de partida desta dança é a experiência analisada e articulada com as lutas feministas para transformação do kyriarcado, tendo como possibilidade de perceber e fazer outras leituras, através da Hermenêutica da Suspeita, enquanto momento de ‘suspender’ os ensinamentos e valores que nos transmitiram, para perguntar-se sobre sues efeitos e permanência em cada pessoa. A reconstrução é a possibilidade de reclamar, de forma criativa, imaginativa, com reminiscência, “a autoridade das mulheres que lutam pela sobrevivência e pela libertação, para desafiar as pretensões de autoridades kyriarcais e dos valores opressivos codificados”
. 

Mas, o que é o Kyriarcado? 

O Kyriarcado é um sistema sociocultural, religioso, político e econômico de poder masculino da elite, que não somente consuma a destruição forjada pelo sexismo, pelo hetero-sexismo e os esteriótipos de gênero, senão que também engendra e multiplica umas com as outras estruturas de opressão das mulheres, tais como o racismo, a pobreza, o colonialismo e o exclusivismo religioso
.
Nele é preciso distinguir entre “androcentrismo / kyriarcado como um sistema simbólico / lingüístico e patriarcado / kyriarcado como um sistema sócio-político de dominadores e subordinações”
. Logo, com a categoria kyriarcado é possível analisar tanto o sistema simbólico quanto o político que fundam o ‘senso comum’ da cidade organizada de forma capitalista.

A Teoria Feminista Crítica da Libertação conceitua “a opressão das mulheres nem como patriarcado nem em termos de gênero, senão em termos da inter-estruturação multiplicadora do racismo, da exploração de classe, do hetero-sexismo e do militarismo colonialista”
, ou seja, em termos de kyriarcado. Como também evidencia os entrecruzamentos destas faces da opressão que estão presentes na mentalidade de mulheres e homens, em todas as classes sociais, por ser algo que fundamenta as relações de opressão e exclusão. 

O kyriarcado enquanto pirâmide social, que também é denominada de hierarquia, tem haver com a relação entre governados e governantes, nos tempos clássicos e modernos. Ele “representa um sistema de status escamoteado – de uma elite masculina – de dominação e subordinação, autoridade e obediência, governantes e sujeitos na casa e no Estado”
. Por isso, institui esteriótipos como o do ‘Senhor Patrão’ e o da ‘Dama Branca’ que se tornam modelos de homem másculo e mulher feminina ideais: “em primeiro prescrevendo a forma perfeita do corpo; em segundo lugar, controlando os movimentos corporais; em terceiro lugar, remodelando a aparência corporal e no quarto lugar, mediante a erotização da submissão e da dominação”
. 

O processo de escolarização, através da leitura, escrita e argumentação, dentro do sistema simbólico kyriocêntrico, isto é, centrado no patrão / senhor / pai / marido, tendo como figura de mediação a patroa / senhora / mãe / esposa, conduz as pessoas a identificar-se com o masculino hegemônico, culturalmente, construído a partir dos valores e estilo de vida da elite. Os valores e a forma de viver estão fundados nos valores masculinos, que é universalizado para todas as pessoas em todas as classes sociais. Por isso, a “internalização de um sistema cultural cujos valores misóginos, racistas e da supremacia de um sistema ocidental nos alienam tanto de nós mesmas como de umas com as outras”
. 

Ao apreender que mulheres e homens têm internalizado esquemas mentais e valores kyriarcais considerados e consolidados como ‘senso comum’, por estarem moldadas/os por eles, a experiência não é tomada para análise como algo dado ou distante do kyriarcado. Ao se tomar a experiência, na hermenêutica feminista, ela vem impregnada da injustiça posta por este sistema, como também das “lutas de emancipação das mulheres e homens pela dignidade, autoridade e auto-respeito, que são noções chaves para o macro sentido epistemológico/hermenêutico”
. É no processo de análise e de inovação das memórias de luta contra a injustiça que se vai desconstruindo o ‘senso comum’ kyriarcal. 

A Dança hermenêutica leva em conta que mulheres e homens jovens que estão na base da pirâmide kyriarcal da dominação e exploração, lutam contra as estruturas kyriarcais e desumanizadoras, e são educadas/os e construídas/os dentro delas. Por isso, o cuidado de análise e reflexão sistêmica da experiência de exploração das mulheres e homens empobrecidas e marginalizadas, como também a insistência na “prioridade hermenêutica das lutas feministas com o fim de poder não somente desvendar as funções (religiosas-teológicas) ideológicas (...) senão também explicar seu potencial para promover a justiça e a libertação”
. Logo, não se analisa qualquer experiência, mas aquela que vem impregnada da luta de mulheres e homens para se contrapor ao sistema kyriarcal. 

Portanto, mediante a desconstrução de retóricas kyriarcais e de políticas de dominação “os discursos feministas críticos são capazes de gerar novas possibilidades para a construção comunicativa das identidades (...) e das práticas de emancipação”
. Os discursos sendo interpretados e analisados dentro da Dança Hermenêutica podem gerar um outro ethos que venha se contrapor ao do capitalismo. 
2.1.1 Contribuições metodológicas da hermenêutica feminista Crítica da Libertação para vivência grupal de adolescentes e jovens na escola pública 

Esta teoria contribui com a vivência de adolescentes e jovens em grupos por possibilitar uma desconstrução de valores e esquemas mentais que estão presentes no senso comum, e são fundados no sistema kyriarcal. Mesmo que no ambiente de escolas públicas se perceba um esforço para construção de ‘grupo’, ainda se tem uma estrutura montada para impedir que estes grupos aconteçam.
É mais provável encontrar uma massificação nas escolas, do que elaboração de perguntas sobre aquilo que constrói o senso comum como algo dado e intocável. Por exemplo, a noção de família, de Deus, de amor, de justiça, de solidariedade, compromisso, ou seja, valores que dão força à vivência em grupo pouco ou quase não são questionados. É no grupo que se encontra o espaço de desconstrução desses conceitos, pois muitos deles podem favorecer a permanência na injustiça, camuflada como designo de Deus, por isso não se pode mudar ou repensar.

Ao vivenciar grupos em salas de aula criam-se lugares para compreender e desconstruir as ‘identidades impostas’ para diversas mulheres e homens adolescentes e jovens, fundados na figura do ‘Senhor Patrão’ e da ‘Dama Branca’, que precariza a condição juvenil marginalizada. As adolescentes e jovens, de diversas classes sociais, são determinadas com uma imagem de um ser ‘agradável’, ‘doce’, ‘simpático’, que não ergue a cabeça e a voz para discordar das ordens do patrão e da patroa. Ao corpo do adolescente e jovem é exigido, gradativamente, o uso de drogas e remédios para aumentar sua massa muscular, a fim de que seja desejável e rentável para o mercado de consumo sexual. É o rapaz que precisa provar sua masculinidade com agressões, com uso de entorpecentes, empunhando armas de fogo, arriscando a própria vida, sem demonstrar sentimentos, pois isso é ‘coisa de mulher’. 

São dois os grandes recursos do sistema capitalista para destruir a imaginação e invalidar a análise da suspeita das verdades postas pela cidade capitalista: o estímulo ao uso de drogas, especialmente álcool e cigarro, e a manutenção de grupos musicais criados e estimulados para excitação do sexo e do barulho. Esses recursos destroem o poder de raciocínio e respeito pela própria vida e a vida das outras pessoas. O grupo, como espaço legítimo de imaginação e desconstrução de estruturas kyriarcais, pode desfazer esses recursos e desmontar o aparelho de destruição sustentado no kyriarcado.

A estrutura do kyriarcado se revela a partir do status de uma elite masculina que mascara a dominação e subordinação, autoridade e obediência, definindo as relações humanas na égide de quem manda e de quem obedece. É frágil a postura de poder com as outras pessoas, pois na figura da coordenação e liderança está presente este esquema de mando e obediência. Com isso, é necessário re-visitar, na vivência grupal, constantemente, a visão que cada adolescente e jovem tem do ‘poder sobre’, que tende a distanciá-la/o do ‘poder com’. 

Por isso, esta forma de interpretar e apreender os esquemas simbólicos e culturais tem nos grupos de adolescentes e jovens, um lugar privilegiado de resgate das experiências significativas de lutas e enfrentamento ao sistema de subordinação, de análise sistêmica da opressão, para desmascarar o kyriarcado. A análise do kyriarcado é o primeiro passo da Dança Hermenêutica, ao eleger uma experiência significativa de opressão e luta. É preciso realizar os outros passos, realizando a análise da suspeita, o movimento de reconstrução, a invocação da memória das lutas, a imaginação, as estratégias para a mudança e a transformação de inovação da memória histórica.
2.2. Metodologia Popular Freiriana


Outro autor que não escreveu diretamente sobre grupos, mas pensou a educação a partir das problemáticas brasileiras foi Paulo Freire, confirmando a importância de estar próstar prndo a importancia brasileiras foi Paulo Freire









































































ximo e comprometido/a com a própria realidade. Pela postura de pensar um processo de educação para o ‘ser mais’, para o melhor de si e das outras pessoas, principalmente com as pessoas marginalizadas e subordinadas, se torna indispensável sua contribuição, ao pensar o grupo como um espaço de exercitar este ‘ser mais’ de jovens e adolescentes excluídas/os de uma cidade organizada para que poucas pessoas possam, de fato, ser felizes e viver satisfeitas e tranqüilas. 


Um primeiro passo de aproximação dos escritos de Paulo Freire, é entender sua pedagogia. No livro Pedagogia do Oprimido, ele a define como: 

aquela que tem que ser forjada com ele e não para ele, enquanto homens ou povos, na luta incessante de recuperação de sua humanidade. Pedagogia que faça da opressão e de suas causas objeto de reflexão dos oprimidos, de que resultará o engajamento necessário na luta por sua libertação (...) Somente quando se descubram ‘hospedeiros’ da opressão poderão contribuir para o partejamento de sua pedagogia libertadora. Enquanto vivam a dualidade na qual ser é parecer e parecer é parecer com o opressor, é impossível fazê-lo
. 

Se o caminho da educação não desmascara a estrutura de opressão que está internalizada nas pessoas oprimidas, ou como denomina Fiorenza, o sistema kyriarcal com suas múltiplas faces de escravização, ela descumpre seu papel de questionar e de pensar outras formas de estar no mundo com liberdade e diversidade. Ao descumprir a função de provocar educadoras/es e educandas/os a se verem na dualidade da aparência, ela reforça o sistema capitalista de opressão.

Num sistema kyriarcal, no qual as/os oprimidas/os se tornam ‘hospedeiras/os’ do ‘patrão branco’ há uma construção de papéis, que perpassa as classes, gêneros e etnias. Para diversos homens adolescentes e jovens, independente de sua condição, ser homem é ter um bom carro, bastante dinheiro para beber, ‘bancar’ as farras e as brigas, ter um corpo musculoso e branco. Se for negro, acentua-se a aproximação do ‘corpo sex e sedutor’, pronto para o sexo a qualquer momento. Para as mulheres jovens, o modelo é o corpo sem gordura, ‘sarado’, magro, com atrativos sensuais, como seios e bunda. As feições devem ser finas e brancas. Se forem jovens negras, a tendência é alisar o cabelo, afinar o nariz e ganhar dinheiro para plásticas que assegurem a aparência e o ajuste ao modelo estabelecido. As formas para aquisição deste dinheiro, para muitas/os, não tem importância ética. 

Para uma educação libertadora, que ensina o respeito à diversidade e as diferenças, a concepção de ser humano, se contrapõe a do kyriarcado, por ser daquele “ser de busca e vocação ontológica por humanizar-se, na crença do poder criador”
, presente em si mesma/o e nos outros seres. Neste sentido, o diálogo, enquanto veículo de humanização que ‘a priori’ é uma prova de fé no ser humano, se funda no amor, na humildade e na confiança se instaura com ele. É através do diálogo, por ser “pronuncia do mundo e encontro de pessoas para serem mais”
 que a educação se torna autêntica. “A autêntica educação não se faz de A para B, nem de A sobre B, mas de A com B, mediatizados pelo mundo (...). Seu objetivo principal é lutar com o povo pela recuperação da humanidade roubada e não conquistar o povo”
.

Esta educação autêntica tem como ponto de partida a situação presente, existencial, concreta, refletida enquanto um conjunto de aspirações das pessoas. Deste ponto de partida se organiza o conteúdo programático da situação ou da ação política, dentro e fora da escola. O papel da/o educadora/educador “não é falar ao povo sobre nossa visão de mundo, ou tentar impô-la a ele, mas dialogar com ele sobre a sua e a nossa”
. Deste diálogo nasce um jeito de fazer acontecer o conhecimento como troca de saberes e não imposição de um saber sobre outro. 

No livro Medo e Ousadia (1986), Paulo Freire já havia aprofundado a idéia da educação autêntica, afirmando que trabalhadoras/es têm um jeito diferente de ensinar do dominador, pois elas/es “ensinam em silêncio, por seu exemplo, sua condição”
. Para ele, o primeiro teste da educação libertadora é “que tanto os professores quanto os alunos sejam agentes críticos do ato de conhecer”
. Por isso, “a educação libertadora deve ser compreendida como um momento, um processo, ou uma prática onde estimulamos as pessoas a se mobilizar ou a se organizar para adquirir poder”
. 

Este poder que se adquire na educação autêntica ou libertadora ultrapassa métodos e ideologias, ela está atenta com o tipo de relação que se estabelece entre o conhecimento e a realidade. “A crítica da sala de aula libertadora vai além do subsistema da educação e se torna a crítica da sociedade (...) Ao criticar as escolas tradicionais, o que devemos criticar é o sistema capitalista que modelou essa escola”
. A finalidade da aquisição do poder e do exercício do sujeito histórico é ir além da dicotomia entre ser e não ser, fundamento da cultura capitalista, que prefere enquadrar as pessoas na superficial definição de ‘boas e bem sucedidas’ e de ‘ruins e más sucedidas’. O ‘parecer’ é a anulação das pessoas que são considerados ‘não ser’, pois o ser é aquele definido pela cultura dominante, centrada nos modelos da elite.

Por isso, é imprescindível alcançar que 

não é a educação que modela a sociedade, mas, ao contrário, a sociedade é que modela a educação segundo os interesses dos que detém o poder. Sendo assim, não podemos esperar que a educação seja a alavanca da transformação destes últimos (...) Do ponto de vista da classe dominante a tarefa principal da educação sistemática é reproduzir a ideologia dominante
. 
A educação autêntica e libertadora provoca o poder de ‘ser mais’ para desmascarar a ideologia dominante, que pensa a educação categórica e rígida, sem espaço para imaginação criativa e crítica. É nela que tanto alunas/os quanto professoras/es, ao atuarem contra a ideologia dominante, alimentam o sonho político de “reinventar a sociedade, ocupar o espaço institucional, para desvendar a realidade que está sendo ocultada pela ideologia dominante, pelo currículo dominante”
.

Desta idéia de educação autêntica se tem a base para construir um meio entre o conhecimento e a realidade, aprofundado na visão de que os seres humanos possuem de suas próprias vidas, e ao mesmo tempo, lhes impulsionando para retomarem a voz e o pensar de dentro desta mesma realidade. 

Para Paulo Freire, há ‘situações-limites’ “que se apresentam (...) como se fossem determinantes históricas, esmagadoras, em face das quais não cabe outra alternativa, senão adaptar-se”
. É esta ‘situação-limite’ que faz suscitar os ‘temas-geradores’ de conhecimento e de enfrentamento da situação. “No momento que estes se percebem não mais na ‘fronteira entre o ser e o nada, mas como uma fronteira entre o ser e mais ser’, se fazem cada vez mais críticos em sua ação”
. O conhecimento autêntico, provocado pela leitura da situação-limite, através de temas-geradores, supera a dicotomia entre o ‘ser’ e o ‘nada’. 

Na tradição filosófica (defendida por Parmênides) para chegar ao conhecimento só havia o ser. O não ser, como não-é, coisa alguma poderia ensinar as pessoas. Só havia apenas um caminho, o ser. O problema é que, ao longo da história da humanidade, o ser se personificou na figura do ‘kyrios’, o Senhor, tanto no aspecto religioso quanto cultural. Este Senhor, o modelo de ser humano, marginalizou milhões e milhões de pessoas como ‘não-ser’. Estas/es marginalizadas/os tiveram que ‘parecer-ser’, para poderem existir no mundo do ser. As pessoas consideradas empobrecidas tiveram que se mascarar e fazer como o Senhor fazia, para terem um lugar sub-valorizado na cidade. O ‘ser mais’ freiriano possibilita a superação desta dicotomia entre ‘ser’ e ‘não-ser’ e provoca um olhar de suspeita às ‘situações-limites’. É a probabilidade das pessoas coisificadas e enquadradas em nomenclaturas e códigos digitais, se perceberem capazes de ir além desta imposição simbólica. 

No processo de reconhecer-se como um ‘ser que pode ser mais’, o tema-gerador é compreendido nas relações problematizadas do ser humano com o mundo, de forma concreta e cotidiana, por isso “investigar o ‘tema-gerador’ é investigar o pensar dos homens referido à realidade, é investigar seu atuar sobre a realidade, que é sua práxis (...). Há, pois, uma relação entre o fato objetivo, a percepção que dele tenham e os ‘temas geradores’”
. Tanto a educação quanto a investigação é uma operação do “sentir comum uma realidade que não pode ser vista mecanicamente compartimentada, simplistamente bem comportada, mas na complexidade de seu permanente vir a ser”
. 

No livro Diálogo e Conflito (1995), que se configura como uma conversar entre Paulo, Moacir Gadotti e Sérgio Guimarães a partir das perguntas que mais se repetiram nas palestras que fizeram no Brasil e em outros países, eles apresentam categorias chaves da metodológica libertadora para uma educação autêntica.

Uma primeira categoria é o convencer, como convergência entre o aspecto político e pedagógico da educação. O “vencer, como característica do político, passa pelo convencimento, que é pedagógico. Como se vê, ao buscar vencer, o político tem de re-correr ao convencimento”
. O que demonstra a inter-relação do processo educativo, que investiga o conhecimento para identificar, na realidade cotidiana, os aspectos da opressão e o poder de desmascarar tais aspectos, num ato de pessoas que estão na cidade para que ele retome sua vocação inicial – tranquilidade, proteção e felicidade para seus habitantes. Convencer como convergir, voltar-se para o mesmo ponto ou objetivo, e não persuadir, induzir ou obrigar a pensar como ‘eu penso’. Se a educação se torna repetição ou persuasão, ela frustra a potencialidade humana e a torna ‘cópia de cópia’. 

No Medo e Ousadia (1986), o/a educador/a que se propõe a viver a educação libertadora tanto quer convencer as/os educandas/os, quanto lhes respeita o ritmo de vida, sem lhe impor idéias. É o processo de respeita e desrespeitar que provoca sai do lugar onde se encontra, percebendo outras perspectivas, para melhor ver o lugar onde está. A/O educadora/educador precisa estar atenta/o ao seu próprio testemunho de liberdade, convicta/o da certeza pela transformação da sociedade, reforçando “indiretamente, que as raízes do problema estão muito além da sala de aula, estão na sociedade e no mundo”
. 

Mas, “convencer para quê? Para que este convencimento acrescente algo à luta pela busca da vitória de uma perspectiva de sociedade, aquela que me move”
. Pois, ao explicar o que penso sobre algo, faço “com que eles percebam em que medida as deles, que partem das suas próprias práticas, se assemelham às minhas, quando é o caso, ou divergem das minhas. Aí então podemos discutir”
. São pessoas com suas percepções e crenças, divergindo e convergindo para um determinado fim: entender a cidade, perceber o poder que as pessoas oprimidas possuem quando se dão da reprodução que estão submetidas, e provocar para que a cidade retome sua vocação inicial, desconfigurando o ethos capitalista. Este objetivo comum não se reduz a “tomada do poder da burguesia, mas o da reinvenção do poder. Não é possível apenas tomar um poder que, em certo sentido, na experiência do Estado burguês capitalista, adquiriu características que o viciam em muitos aspectos”
. 

Um outro aspecto da educação libertadora é a diferença entre a/o educadora/educador reacionária/o e revolucionária/o. O primeiro “caminha com o objeto na mão, o objeto de conhecimento tanto quanto possível possuído por ele e por sua classe; o outro não se considera possuidor do objeto de conhecimento, mas conhecedor de um objeto a ser desvelado e também assumido pelo educando”
. Esta diferença se traduz diretamente na percepção metodológica do conhecimento. Enquanto aquela/e educadora/educador, que quer deixar tudo da mesma forma, controla a/o educanda/o “pelo poder sobre o método de que ele se apropria; o educador revolucionário tem no método um caminho de libertação, e é por isso que, na medida do possível, ele discute com o educando a apreensão do próprio método de conhecer”
. 

Uma segunda categoria é a autonomia, que tem sido discutida, no processo brasileiro, desde a questão da municipalização do ensino, introduzida por Anísio Teixeira. Para uma educação libertadora, com uma metodologia que investiga a verdade na dialética
, no qual as pessoas envolvidas no processo se colocam com suas convicções para ‘serem mais’ e ir além de onde estão, para entender melhor seus passos no ‘aqui e agora’, a autonomia 

é uma unidade da sociedade como instituição em que a escolha dos dirigentes é feita por consenso interno da comunidade escolar, onde a direção tomada pela atividade escolar é decidida de maneira autônoma através de mecanismos criados internamente, o conselho da escola, por exemplo, que reúne pais, alunos, funcionários e professores
. 

A autonomia implica em consenso, em convencimento, tendo como princípio o ‘ser mais’ e o diálogo. É um jeito de entender a escola como um exercício constante de decisão que ultrapassa os muros da própria escola. É a geração de uma postura de envolvimento e compromisso com a vida da cidade. 

Na terceira categoria, que é a leitura crítica, levanta-se grande problema: “não se mantém um distanciamento em relação ao que se lê e passa-se assim a ser quase tomado – daí a alienação – pelos argumentos que o texto implícita ou explicitamente defende”
. Não se exercita uma postura de concordar ou discordar dos argumentos que o texto apresenta. Esta atenção de distanciamento do texto também serve para textos que possam defender uma postura libertadora, pois quando uma/um educadora/educador autêntica impede que educandas/os se posicionem diante de qualquer texto, crendo que isso é o melhor para elas/ess, está desempenhando uma atitude anti-libertadora e opressiva. 

Uma leitura crítica implica que “o leitor se assume como sujeito inteligente e desvelador do texto. Nesse sentido, o leitor crítico é aquele que até certo ponto “reescreve” o que lê, "recria” o assunto da leitura em função dos seus próprios critérios”
. Para sermos pessoas inteiras seja na vida, na escola ou diante de nós mesmas, é preciso “ler o mundo, mas, sobretudo, “escrever" ou “reescrever” o mundo, quer dizer, transformá-lo”
. 

É no ato de ler criticamente o mundo que se percebe o processo de conscientização. Para Paulo Freire, ela “não é propriamente o ponto de partida do engajamento. A conscientização é mais um produto do engajamento. Eu não me conscientizo para lutar. Lutando, me conscientizo”
. A conscientização, na educação autêntica, é produto de um processo do ‘ser mais’, na luta por uma cidade de inclusão, por uma escola de autonomia e convencimento. É desta ‘práxis’ de reinventar o mundo que nasce a experiência de estar desperto/a e ‘suspendendo’ os conceitos dados como algo absoluto e imutável.

Pois,

é na experiência de serem exploradas e na prática de arregimentar-se para superar a situação concreta de opressão que as classes populares se conscientizam. Por isso, a mobilização que implica a organização para a luta é fundamental à conscientização, que é algo mais profundo que a pura tomada de consciência (...). A conscientização é a tomada de consciência que se aprofunda. Esse aprofundamento é gerado na práxis e a reflexão sobre a própria luta que iniciou o processo de conscientização o intensifica. E um ciclo dinâmico (...). É motivação no sentido de que, enquanto tomada progressiva de consciência da realidade, a conscientização aparece como condição necessária ao domínio da leitura e da escrita da palavra (...). É a prática conscientizadora que se apresenta como estimuladora do desejo, da necessidade
.
O desejo e necessidade de recriar a si própria/o e ao mundo, numa relação de respeito e desrespeito em torno de objetivos comuns, supera a alienação e o distanciamento do que somos. É na tomada da experiência de opressão, que pode haver movimentos de organização para superá-la, enquanto ‘situação-limite’, que motiva para uma constante condição de escrita e leitura da cidade e de suas relações de ‘poder sobre’ e ‘poder com’.
2.2.1. Contribuições do pensamento freiriano para vivência grupal de adolescentes e jovens nas escolas públicas 

A teoria de Paulo Freire nasce de uma experiência grupal. Segundo Mädche, é com a ajuda de bispos católicos progressistas, com a experiência de trabalho no SESI, em contato com o movimento de trabalhadores rurais, dos estudantes e de outros grupos políticos, “multiplicaram-se as atividades da organização do povo em torno da educação pensada no método de ensino dialógico de Freire, que dava continuidade ao lema de um congresso da juventude católica: Ver, julgar, agir.”
. Pois, mesmo não escrevendo diretamente sobre grupos ou grupos juvenis, se percebe o desafio de estar no processo educativo de ‘ser mais’, superando a dicotomia entre ‘ser’ e ‘não ser’, que politicamente se traduz no confronto do ‘eu’ e do ‘nós’. Se a postura é a do ‘eu’, as pessoas estão na cidade, mas permanecem isoladas em seus próprios desejos e necessidades. Se só há o ‘nós’, as decisões tomadas na cidade não levam em conta os anseios individuais. Logo, é imprescindível o delicado equilíbrio entre o ‘eu’, que se retrata nos interesses individuais e o ‘nós’, referindo-se as necessidades coletivas. 

O princípio do ‘ser mais’ abre um espaço para re-elaborar a importância de torna as turmas que estão nas escolas públicas, em grupos. Grupos com pessoas capazes de perceber suas relações com o mundo, a partir das leituras que façam de si mesmas e de suas condições vitais. 

Neste sentido, não há um ‘ser adolescente ou jovem’, mas a compreensão da adolescência e juventude como fenômeno que “surge com as transformações provocadas pela industrialização e o desenvolvimento do sistema escolar na modernidade”
. Não se é ‘naturalmente’ adolescente ou jovem, há uma intencionalidade política e econômica do ethos capitalista nesta construção deste ‘ser’. Na cidade capitalista não há lugar para todas as pessoas, especialmente, para aquelas que são consideradas ‘do amanhã’. Mesmo esta idéia ‘do amanhã’ é intencional, pois garante menos concorrência no acúmulo do capital, e maior contingência de mão de obra barata e ‘desqualificada’ para o mercado de trabalho, numa visão capitalista. 

Portanto, ser adolescente e jovem, embora ancorado no desenvolvimento biopsíquico, não é um fenômeno puramente natural, mas idéias construídas, social, cultural e historicamente, inseparáveis do processo de constituição da modernidade. Esta compreensão das múltiplas faces da condição de adolescentes e jovens implica uma reinvenção dos costumes e os comportamentos, ou seja, naquilo que se teve incorporado como intrinsecamente educativo
.

Com a vivência em grupo nas escolas públicas, alunas/os que não tiveram oportunidade de encontrar-se com os movimentos juvenis e de adolescentes, nem tiveram tempo, por estarem em busca de qualificação para inserirem-se no mercado de trabalho, poderão ler, de forma crítica e questionadora sua própria condição. Pois no grupo, “além de aprender a conviver, na experiência do grupo, o jovem adquire capacidades que contribuem para o desenvolvimento pessoal e comunitário”
. 

Este desenvolvimento pessoal e comunitário, na ótica freiriana, precisa estar fundado nos princípios do ‘ser mais’ e do diálogo, enquanto espaço de dizer o que pensa sem medo de repreensão e, construção cotidiana de respeito pelo ritmo da outra pessoa, no compromisso de não deixá-la do mesmo modo que iniciou seu processo educativo. É uma educação libertadora por alargar a sala de aula para fora dos muros da escola formal. É a possibilidade de saída da coisificação e desumanização de seres humanos. É no grupo que alunas/os poderão aprende a estar no mundo, sem fugir dele ou lhe observar como apenas espectadoras/es. 

O grupo na vivência escolar, numa perspectiva da educação autêntica, se torna espaço privilegiado de capacitação para solidariedade e participação política. É nele que se vai tecendo o sentido da cidade, enquanto consenso humano para o ‘viver mais’, como também as leituras questionadoras para entender o desvio desta cidade, que se torna lugar de opressão e desigualdade humana. Se alunos/as desenvolvem o espírito de participação numa rede de intercomunicação e de responsabilidade social, e na medida em que participam, assumem responsabilidades e valorizam a participação de todos, estão aprendendo a viver numa democracia. “A partir do grupo, com a participação social, desenvolve a formação comunitária, comprometida com a participação de todos”
.

As categorias metodológicas freirianas de identificação das situações-limites, do convencer, da autonomia, da leitura crítica e da conscientização, podem ser vivenciadas em grupos, que existem dentro e fora da sala de aula, nas escolas públicas. É nesta vivência que serão convidadas/os a re-ler o mundo em sua volta e re-inventá-lo, numa reconstrução de valores. 
3. A vivência grupal de adolescentes e jovens fundada na metodologia participativa: desconstrução das ‘identidades impostas’ e reconstrução de relações de ‘poder-com’


Este espaço de adolescentes e jovens, que se denominou ‘grupo’ se constitui como lugar de ‘ser mais’ do que a imposição de modelos kyriarcais. Por isso, a importância de perceber o desafio de aprender a viver a autonomia que dialoga o individual e o coletivo num movimento democrático de imaginação criativa para re-nomear valores e a própria condição de vida de adolescentes e jovens empobrecidas/os que estão nas escolas públicas. 

3.1. Mas, o que é um Grupo? Qual diferença entre grupo e turma?

Antes de apontar algumas pistas metodológicas que tornam o grupo em um espaço de grande importância para adolescentes e jovens é importante perceber a complexidade da vida em grupo, por isso a pergunta: mas, ao final, se grupo pode ser um caminho para superar a violência dentro e fora de sala de aula, o que é mesmo isso? 


A autora Carmen Andaló irá nos guiar na busca por este pergunta, ao trazer uma leitura histórica da vida em grupo, através de alguns autores significativos. A pretensão não é aprofundar, mas apresentar noções básicas que possam facilitar o caminho investigativo para diferenciar ‘turma’ e ‘grupo’.


A palavra grupo vem do latim – groppo ou gruppo, cujo sentido original, era nó, laço – ou do germano ocidental Kruppa, que significa mesa redonda, ligada à cultura celta. Essa palavra que tem o sentido de ligação, conexão, aparece mencionada pelos socialistas utópicos
 no século XVIII. É com Marx e sua abordagem histórico-cultural na perspectiva da contradição, que se faz uma análise mais conflitiva desta busca humana por estar ligado/conectado a algo ou a alguém. 


A sociedade capitalista descobre a importância do grupo com os estudos desenvolvidos por Elton Mayo, em 1924, em pesquisas relacionadas à produção industrial e ao rendimento do trabalho. Os estudos sobre grupo na psicologia social, foram desenvolvidos na área da psicosociologia, sob o conceito principal de ‘interação’. Há cinco variáveis “constitutivas da existência de um grupo humano: uma pluralidade de indivíduos/integrantes; um ou vários objetivos comuns; um espaço dado; um tempo determinado; um contexto social – a sociedade”
, mas o problema central se encontra disposto da seguinte forma:

Na sociedade industrial contemporânea os microgrupos vêm perdendo sua autonomia e singularidade, uma vez que estão dominados pelas dinâmicas da produção e do consumo. Perdem então parte da função de mediação entre o indivíduo e a totalidade social, no sentido de poderem influenciar a constituição das qualidades específicas da individualidade
.

Eis o centro da questão: a mediação entre o indivíduo e a coletividade na desconstrução de identidades estabelecidas por uma elite de senhoras e senhores que determinam as condições de vida das outras pessoas. 
Neste momento histórico no qual se perde as referencias grupais, onde os seres humanos podem aprender o equilíbrio entre o individual e o coletivo? O que faz as pessoas terem objetivos comuns se podem conseguir o que querem com seus próprios esforços? Mas, estar em grupo deveria ser este ‘querer coletivo’ que se realiza para além da realização individual, ao mesmo tempo, este ‘querer’ possibilita os desejos individuais. Para debater este problema, a autora faz uma investigação epistemológica em torno das definições de grupo. Ela apresenta alguns pensadores significativos que trabalharam esta questão de grupo, para ver qual o seu papel social e cultural nos tempos atuais. Sua contribuição será apresentada, nesta monografia, de forma breve e sem preocupação cronológica na apresentação de cada pensador, pois o intuito é ter uma visão mais geral sobre grupo e aprofundar as contribuições da vivência em grupo na vida de adolescentes e jovens. 


O pensador Kurt Lewin, que em 1945 fundou o centro de pesquisa sobre dinâmica de grupo. Ele “iniciou a exploração de três problemas-chave que levaram à descoberta da dinâmica de agrupamentos humanos: a comunicação, o aprendizado da autenticidade e o exercício da autoridade em grupos de trabalho”
. Nas décadas de 1950 e 1960, Carl Rogers contribuiu com os grupos de encontro que constituíram um trabalho com grandes grupos. Um outro foi Jacob Levy Moreno com o psicodrama, que constituiu um olhar próprio sobre o processo grupal, que incluiu conceitos e métodos específicos, e sua pergunta inicial foi: “como se pode ajudar as pessoas que vivem em grupo, mas permanecem solitárias?”
.


Outro pensador foi Enrique Pichón-Rivière, citado por Madalena Freire em seu artigo sobre grupo 
. Ele era psicanalista argentino que procurou fazer uma leitura dialética do funcionamento dos grupos. Para ele, “o sujeito tem um duplo caráter – o de agente, de ator do processo interativo – e o de sujeito-sujeitado, pois se constitui nas relações que estabelece com os outros homens na luta pela sobrevivência (...). O sujeito é entendido como sujeito da necessidade”
. 


Um outro que traz significativa contribuição para este trabalho, o qual será um pouco mais explanado, é Jean P. Sartre. Ele baseia sua teoria sobre grupo na análise da Revolução Francesa. Uma primeira idéia é da serialidade, ou seja, nem sempre existe grupo quando as pessoas estão reunidas, podendo haver série. A série é “sempre constituída com base em um objeto comum exterior, razão pela qual sua unidade está em outro lugar, que não nela mesma”
. Por exemplo, estar em uma sala de aula com o objetivo de saber ler e escrever para passar de ano é um objeto que está exterior a cada aluna/o, depende apenas de esforço individual para alcançá-lo, não há compromisso com a unidade, com as outras pessoas, apenas consigo mesmo/a. Isto é apenas ‘turma’.
A série torna as pessoas uma numeração impessoal e indiferente, no processo de conhecimento. O grupo é um luta constante contra a serialidade. “Enquanto série é a dispersão, massificação, o grupo é a totalização e só se constitui quanto à necessidade individual é vista como comum. Ele gera unificação das liberdades”
. É no grupo que se estabelece a relação de diálogo e contradições entre a totalização (exigência de reciprocidade mútua no fazer algo juntos/as, sendo ao mesmo tempo, a própria pessoa e o grupo), e a serialidade (cada um/a sendo apenas uma numeração de controle escolar).


Esta idéia de grupo, pensada por Sartre, se opõe ao grupo como equilíbrio de forças (Lewin), um organismo vivo (modelo biológico e organicista) e a máquina (modelo cibernético). Para Sartre, o grupo é “movimento e devir, como um equilíbrio instável e temporário, sempre em mudança e ameaçado pela dispersão e pelo retorno à serialidade”
. 


Neste sentido, “é imprescindível a compreensão do sistema social de que o grupo e seus participantes derivam e em que eles se inserem”
. Esta luta constante contra a serialidade e o rigorismo, que pode advir com a organização do grupo, se reflete na relação conflitiva entre coordenador/a e grupo. A delicada conversa sobre autoridade e liderança grupal, que faz surgir o debate em torno do ‘protagonismo’
 nos grupos juvenis, no qual se deve estar atento/a as relações de poder que estão presentes numa cidade dividida e subdivida em classes e micro-relações, na qual as regras de submissão e opressão são interiorizadas, por isso é preciso “questionar seu caráter reprodutivo dos aspectos macroestruturais da sociedade”
. 


Ao trazer a noção de grupo contra a ‘serialidade’ e a ‘massificação’ há uma primeira diferenciação entre ‘turma’ e ‘grupo’. No âmbito das escolas públicas, especialmente, naquelas as quais vivenciaram o Projeto Elos, se percebe estruturas montadas para que alunas/os sejam consideradas/os números sem movimento nem vitalidade. É a serialidade que impede o espírito investigativo e criativo. Nas turmas encontram-se pessoas absorvidas e dispersas em torno de seus próprios fins. Muitas vezes, esses fins estão obscuros e impedidos de serem realizados, por esbarrarem em uma cidade com bairros extremamente violentos, sem perspectivas e oportunidades para vivência de momentos prazerosos e solidários. 

Após apresentação de pensadores, a autora expõe sua própria noção. Esta noção de grupo é de grande valor neste trabalho, pois adverte para grande riqueza e delicadeza que é pensar a vida em grupo, especialmente no espaço escolar criado para manter uma relação impessoal e sem imaginação, numa visão fechada e ‘objetiva’ de ciência, como aquele que se faz na repetição e na cópia de fórmulas, e não no exercício criativo e imaginativo do conhecimento, de modo individual e coletivo. 

Para autora 

um grupo é constituído por um conjunto relativamente pequeno de pessoas, que mantêm contatos face a face, ligadas por algum(ns) objetivo(s) comum(ns), os grupos também se caracterizam por um movimento contínuo, um equilíbrio instável e temporário, cujo conhecimento é extremamente difícil, por ser impossível apreender toda riqueza existente no entrecruzamento dos aspectos subjetivos e do conjunto dos participantes em permanente processo de reciprocidade
.  

Os aspectos do ‘face a face’, do ‘objetivo comum’ e o ‘entrecruzamento dos aspectos subjetivos e do conjunto dos participantes’ são elementos que aparecem ao tratar sobre o significado dos grupos na vida de mulheres adolescentes e jovens. 
3.2. A importância do Grupo de Adolescente e Jovem nas escolas públicas

Quando se chega à definição de grupo enquanto ‘luta contra a massificação’, e por outro lado, se tem uma cidade estruturada para a obtenção de lucro e acúmulo de bens de consumo, em acelerada e desordenada expansão da urbanização, com exigências, cada vez maiores, para obtenção de emprego, com um sistema escolar que não impulsiona, como deveria, o espírito de investigação e experimentação sem maiores vínculos afetivos entre as diversas pessoas que dão rosto ao ambiente da escola pública, se chega a dimensão da proposta metodológica que está presente neste artigo. A busca pelo ‘face a face’ é algo que pode proporcionar a aprendizagem de objetivos comuns, que estejam para além e em comunicação, com o que se estabelece de necessidade e finalidade individual das adolescentes e jovens.


Para muitas delas, em falas durante as oficinas, aqueles momentos eram, por menores que fossem, “espaços de encontros e desencontros, de fraternidade e egoísmo, de avanços e retrocessos na desafiante tarefa de ser jovem”
. Elas percebiam que podiam se expressar, dizer seus medos e descobertas, no sentido de superar a ‘cópia de cópias’, afirmando-se como pessoas que dialogam nas diferenças, com imaginação criativa e compromisso de reciprocidade mútua. Mesmo que, no primeiro momento das oficinas, houvesse certa desconfiança e rejeição.

Se no ambiente escolar não houver diferentes formas de expansão da criatividade e das manifestações, especialmente das mulheres adolescentes e jovens, elas não passaram apenas de um ‘problema’. Pois, muitas pessoas, especialmente, professoras/es as veem como ‘aquelas que engravidam por querer, são sedutoras e dissimuladas’.  Para elas, o peso das ‘identidades impostas’ é bem maior. Pois a elas não é dado o lugar da externalização dos pensamentos, mas se quiserem tal lugar, é preciso lutar por ele. Por isso, é indispensável a atenção para os desejos, demandas e contexto de socialização nos quais mulheres adolescentes e jovens estão envolvidas, propondo atividades coletivas para além do mundo doméstico e do embelezamento.

A escola pública precisa “aprofundar o conhecimento a respeito da juventude de periferia e compreender as práticas culturais, os espaços e as situações sociais aonde estes jovens vem produzindo e sendo produzidos como sujeitos sociais”
. Por isso, ela “ou qualquer instância que produza e utilize metodologias de trabalho com jovens precisa dialogar com outros espaços educativos que os jovens (...) constroem-se enquanto jovens”
. Dando profunda atenção aos discursos do senso comum que preparam as adolescentes e jovens apenas para o exercício da maternidade.
Considerações finais – o poder numa perspectiva da desconstrução das ‘identidades impostas’ para o ‘ser-mulher-adolescente-jovem’:

Nesta relação de poder presente em todos os seres, não só é detectado o poder de opressão dos senhores e senhores sobre as outras pessoas, ‘poder-sobre’, aquele que se utiliza da estrutura kyriarcal para dominar e submeter, mas é possível experimentar outras relações de poder, chamado poder ecológico ou “poder com”, “poder-a-partir-de-dentro” ou ainda, “poder-para-a-vida”. 


Este “poder com” tende a reunificar espírito e corpo, humanidade e natureza, Deus e mundo, criando relação capaz de enfrentar as relações piramidais dentro de estruturas de opressão, a partir do interior da comunidade terrena. É o poder que percebemos numa semente, no crescimento de uma criança, no ato de escrever, trabalhar, fazer escolhas, recuperar a saúde... “Tem a ver com o sentido radical da palavra ‘poder’, da raiz tardia do latim posse (ser capaz). É o poder a partir do interior da comunidade terrena que se faz presente como conexão, sustento, cura e criação”
. 

Para alunas e professoras que querem romper com ciclo do kyriarcado, com as ‘identidades impostas’ e estabelecer relações cada vez mais próximas do ‘poder-com’ é interesse estar atentas a algumas pistas metodológicas, que foram sugeridas por alunas/os das escolas públicas do município de João Pessoa e pelas educadoras/es da ASTEIAS. O importante não é seguir o mesmo jeito de fazer, mas observar o que impulsiona a desconstrução da mentalidade de subordinação, que paralisa qualquer ação coletiva, que nasceram a partir de demandas e sonhos cotidianos apresentados durante e após as oficinas: 

· Incluir uma postura de ‘permitir-se’, estar aberta/o ao que as pessoas estão trazendo, tentando não bloquear o que passou, mas achar meios de se perceber capaz, deixando que cada um/a se expresse de sua forma, percebendo nas situações de violência, os sinais de ‘ser-mais’; 

· Cuidado ao levar textos, para que estes falem da vida das pessoas que estão em sala de aula e fora dela; 

· Perceber sinais de vida (possibilidades de sinais de alegria) – não mostrar o que fazer, mas pensar os sinais de alegria e equacionar e equilibrar com os sinais de violência e morte; 

· Trazer informações como fonte de pesquisa e locais de apoio para enfrentamento à violência, a falta de cidadania e da vivência saudável da sexualidade; 

· Deixar evidente a postura de questionamento e criatividade, que pode mudar as situações de violência e morte, de forma coletiva, com objetivos comuns que superem o individualismo; 

· Perceber os sentidos e os significados das opressões vivenciadas no cotidiano (dar mais atenção aos espaços de reconhecimento); 

· Perguntar-se, diante de todo conteúdo curricular: como percebemos a realidade? Este conteúdo diz algo para esta realidade, no sentido de transformação ou de permanência das opressões? Com isso, fala-se de onde se vive/sente. Como também se perguntar: quais as experiências que buscam modificar esta realidade? O intuito é que se reconheçam os locais que podem trazer sinais de vida e de diálogo, sem idealização e na contradição da história humana, na qual bem e mal estão misturados e camuflados, ao ponto de se confundirem, por isso o exercício da leitura crítica e da análise de suspeita que reescreva e reinvente a cidade e a escola; 

· Provocar questões que remetam aos projetos de vida, e indicar lugares estratégicos como: curso pré-vestibular; entre outros na perspectiva de alargar o campo de visão das adolescentes e jovens. 

Com postura simples e revisões constantes do que se quer com o processo de aprendizagem e das imagens que se constroem no senso comum, ou seja, aprender para quê, para quem e a fim de quê, num exercício de sinceridade e diálogo aberto, é possível tornar salas de aula estruturadas numa mentalidade de ‘turma’, em grupos que aprendem outro modo de estar na vida e na história da humanidade, impulsionados pelo ‘ser-mais’ criativo e libertador presente nas mulheres adolescentes e jovens empobrecidas das escolas públicas brasileiras.
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 Estudo de femicídios na região metropolitana de Cuiabá
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Introdução

A violência mobiliza as mais variadas discussões e os mais diversificados sentimentos. É tema recorrente no debate acadêmico, mas especialmente presente como demanda de políticas públicas e assunto de conversas cotidianas que tratam do medo e da insegurança. O homicídio é a expressão letal da violência, é o resultado mais perverso e fatal das ações violentas.

O presente artigo tratará dos homicídios decorridos da violência de gênero praticada contra as mulheres, os chamados femicídios, cuja sustentação teórica ainda é instável, entretanto, cujo significado político explicita vigor para o enfrentamento deste contexto brutal de violação aos direitos humanos das mulheres.

Os dados apresentados foram coletados e construídos na região metropolitana de Cuiabá, a partir de uma pesquisa realizada no âmbito do mestrado em Serviço Social da Universidade Federal do Rio de Janeiro, com recursos de uma parceria entre a CAPES e a Secretaria de Políticas para Mulheres. Esta capital tornou-se referência nacional em 2006 quando à época do sancionamento da Lei Maria da Penha, criou duas Varas Especializadas de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher – instâncias previstas na referida lei.

Ao analisar as informações obtidas, percebe-se que a região não difere das médias nacionais no que tange aos aspectos pesquisados, em especial, aqueles referentes à condição de vida das mulheres e as formas de violência vivenciadas, portanto, apresenta uma realidade com avanços e limites como as demais regiões do país.

A escolha pelo tema, cuja discussão é difícil e dolorosa - emanou de um conjunto de situações, dentre as quais são possíveis destacar: a realização de estágio no Juizado Especial Criminal Unificado de Cuiabá (JECrim), a experiência no atendimento a homens e mulheres envolvidos em violência doméstica e a realização de grupos reflexivos com estes sujeitos, a observação de notícias recorrentes de homicídios de mulheres, praticados por homens com o qual havia um relacionamento afetivo, incluindo um crime cuja vítima e autor foram atendidos no referido JECrim e ainda o  já citado, contexto de ampliação de políticas públicas concernentes ao enfrentamento à violência contra a mulher na região.

Da pesquisa e dissertação emergem múltiplos temas para exposição e análise tais como os estudos de caso dos crimes ocorridos, as respostas do sistema de justiça criminal para estes fatos, a intervenção do serviço social nestas situações, o aprofundamento conceitual de noções como femicídio e judicialização, dentre outros. A escolha para este artigo contempla o teórico que norteia as análises no que se refere a gênero, violência, femicídio e judicialização; a qualificação dos sujeitos e dos crimes a fim de torná-los mais compreensíveis possibilitando desmistificação de noções tão comuns quanto a atribuição do caráter passional aos casos e a alusão à patologia do homicida e uma suposta responsabilidade da vítima pela sua própria morte e ainda, a discussão de uma complacência social que fomenta e legitima tais crimes, seja no âmbito das redes sociais, seja pelas (não) respostas jurídicas adequadas aos casos.

O processo de judicialização é aqui compreendido a partir dos conceitos trazidos por Almeida (1998) e Beato (1999), na qual o Estado intervém em situações criminais através da gestão do aparato policial e jurídico que compõe o Sistema de Justiça Criminal. 

O conceito de femicídio – proposto por Russel e Caputi (1992) é utilizado por Almeida (1998) e Saffioti (2004) em detrimento do tipo criminal homicídio para indicar e desmascarar o sexismo presente nos crimes de homicídio contra mulheres bem como sua não acidentalidade e não ocasionalidade. Indica também seu caráter estrutural uma vez que é produto letal da violência de gênero, esta entendida como expressão da ordem social e desigual de gênero. Os femicídios são praticados em sua maioria, por homens com quem as vítimas mantiveram um relacionamento amoroso ou por pessoas próximas, pertencentes ao ambiente doméstico, também podem ser aqueles crimes que envolvem situações “passionais”, ou seja, que aludem à paixão como suposta motivação para tal prática independentemente da existência de um relacionamento entre vítima e agressor.

Assim, serão apresentadas informações
 sobre os femicídios ocorridos na região metropolitana de Cuiabá, especialmente após a criação da Lei Maria da Penha explicitando histórias e trajetórias de pessoas cuja vida e morte foram pouco publicizadas, quase nada noticiadas, em casos cuja recorrência indica que a eventualidade não é a principal companheira.

Metodologia

A pesquisa de campo é um momento privilegiado da coleta de dados. Ainda que a fonte destes seja documental, o adentrar as instituições, o contato com profissionais e com a dinâmica diária dos locais pesquisados, possibilitam uma reflexão sobre a forma como as informações foram produzidas. No caso do levantamento sobre a ocorrência dos femicídios, tais indicadores inexistem estatisticamente e a construção dos mesmos foi um desafio. As instituições envolvidas nesta pesquisa foram: Delegacia Especializada de Homicídios e Proteção à Pessoa de Cuiabá (DEHPP), Juizado Especial Criminal Unificado, Promotoria Especializada no Combate à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher e Fórum de Cuiabá a partir das Varas Especializadas de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher e a 1ª Vara Criminal (Vara do Tribunal do Júri).

É preciso lembrar que os fenômenos são contraditórios e estão sempre em movimento (THOMPSON, 1978), isto esclarece os limites e os obstáculos inerentes à pratica de pesquisa social. A esta concepção acrescenta-se à de Gohn (1987), para quem “a reflexão profunda sobre os acontecimentos leva-nos aos fundamentos das contradições presentes” (idem, 1987, p.6). E justamente neste processo, torna-se possível conhecer as “relações sociais envolvidas” nas quais “a análise destas nos revelará como se configuram as contradições sociais, móveis básicos do movimento interno existente nos fenômenos” (idem, p.6). Assim, no cotidiano da coleta de dados, constatou-se numerosas contradições e paradoxos no exercício da judicialização da violência de gênero.

Foram observados Inquéritos Policiais e Processos Criminais, além de consultado o banco de dados do JECrim para identificar possíveis denúncias da vítima contra o homem que posteriormente à assassinou. O conteúdo das peças processuais indicam como é feita a instrução do crime bem como as respostas jurídicas a este. 

A pesquisa de campo permitiu identificar e qualificar 40 casos de femicídios, ocorridos entre 1989 e 2008, além da identificação de todos os homicídios de mulheres ocorridos em 2007 e 2008, garantindo a análise de todos os femicídios ocorridos nestes dois anos. Foram cinqüenta e três homicídios homicídios com vítima mulher neste período, dentre os quais, trinta e dois foram considerados femicídios. Cabe ressaltar que, tal tipificação
 é inexistente em qualquer tipo de caracterização, mesmo para fins estatísticos e os números absolutos de femicídios indicados nesta pesquisa foram construídos, a partir da leitura de todos os inquéritos de homicídios de mulheres ocorridos neste período, considerando como femicídio aqueles casos onde houve um enredo que indicasse comportamentos sexistas, machistas e/ou violência de gênero na relação entre as partes. Existem limites para esta classificação e é possível que casos não tenham sido identificados, pois embora pautada na presença de dados materiais, a valoração é sempre subjetiva.

3. “LEILA: Ai, eu preciso de um homem! – E eu digo: - Ah, Leila, eu também! – E a gente ri”: Do gênero à violência.

As relações sociais são marcadas por desigualdades e estas estruturam lugares, que, embora flexíveis, posicionam cotidianamente sujeitos em determinadas condições. Assim, para pensar os femicídios faz-se necessário situá-los socialmente numa estrutura que compreende as classes sociais, os gêneros, as identidades étnico-raciais, as gerações e outras gramáticas sociais, conforme ensina Saffioti (1997). 

Aqui será pensado sobre a importância do gênero enquanto conceito teórico e categoria histórica e social para compreensão da realidade. Em 1986, quando a historiadora Joan Scott publicou o artigo “Gênero, uma categoria útil de análise histórica” – traduzido no Brasil em 1990 – suas discussões passam a ser, em muitos países como Estados Unidos, Canadá e Brasil, uma das principais referências para os estudos que viriam a ser chamado ‘estudos de gênero’. Para a autora, 

O gênero tornou-se uma palavra particularmente útil, pois ele oferece um meio de distinguir a prática sexual dos papéis sexuais consignados às mulheres e aos homens. O gênero é um elemento constitutivo de relações sociais fundadas sobre as diferenças percebidas entre os sexos, e o gênero é um primeiro modo de dar significado às relações de poder (p.14) (SCOTT, 1990) [grifo nosso].

Em 1994, no prefácio de seu livro, Scott afirmou que “gênero é a organização social da diferença sexual” (p.13), mas ressaltou que tais organizações não são fixas ou naturais, no entanto, “é o saber que estabelece significados para as diferenças corporais”. Partilha-se da tese que o gênero é uma categoria histórica e analítica, que implica uma noção relacional e constitui juntamente com a cor/etnia e as classes sociais a estrutura social capitalista. Esta formulação é encontrada em Saffioti (2004), Saffioti e Almeida (1995); Almeida (1998; 2007) e Pougy (1998; 2008). Estas autoras compreendem que o gênero dinamiza inúmeras dimensões, pois possibilita a compreensão da práxis social humana, envolvendo necessariamente práticas sociais que alterem concepções hegemônicas do ser homem e ser mulher.

No que tange à violência, que muitas vezes é invisível por ocorrer entre quatro paredes, Saffioti (1997, 2004) e Almeida (1998; 2007) procuraram indicar alguns conceitos a fim de esclarecer recorrentes confusões sobre os tipos de violência em que as maiores vitimizadas são as mulheres, e também crianças, adolescentes e idosos. 

É comum verificar o uso indiscriminado e mesmo, inadequado, de violência doméstica, violência intrafamiliar, violência contra a mulher e violência de gênero. Geralmente a violência doméstica e a violência intrafamiliar são utilizadas como sinônimos e a primeira, como sinônimo também de violência contra a mulher, assim como ocorre com violência de gênero que é amplamente utilizada como sinônimo de violência contra a mulher. Sabe-se que a própria forma de nomear o fenômeno já é um indicador do entendimento que se tem sobre ele, bem como implica opções teóricas.

A violência de gênero é um conceito mais recente, também incorporado por organismos internacionais e remete a estrutura de gênero, “ultrapassando o caráter descritivo” (ALMEIDA, 2007, p.25). Apesar de ser aparentemente um conceito neutro, indica uma perspectiva relacional e mais ampla, podendo ser utilizado não como sinônimo de violência contra a mulher, mas em todas as relações, homem-mulher, mulher-mulher e homem-homem. “O vetor mais amplamente difundido da violência de gênero caminha no sentido homem contra mulher, tendo a falocracia como caldo de cultura” (SAFFIOTI, 1999, p.83).

A violência de gênero atinge homens e mulheres, uma vez que, as desigualdades estruturam e posicionam os sujeitos sociais, mas não os condicionam ou determinam inflexivelmente. Conforme Saffioti e Almeida (1995), a melhor designação para além da classificação como vítimas e agressores é a de partícipes da violência, pois enredados nesta trama, ambos vivenciam, submetem-se e são submetidos à violência. Todavia, há que se considerar que em uma sociedade patriarcal, as mulheres encontram-se em posição desprivilegiada sendo as maiores vítimas. De acordo com Saffioti (2004), a falocracia engrossa o caldo cultural machista na sociedade em que vivemos.

Insistir que as mulheres são as que mais sofrem com a violência de gênero praticada pelos homens, principalmente, os conhecidos, com quem há um vínculo afetivo e/ou doméstico é reflexo da análise das – raras – pesquisas e indicadores sobre a situação das mulheres em diversos países, bem como suas declarações sobre violências sofridas ao longo da vida. Não corresponde a um olhar fixo sobre uma realidade passada ou uma negação das concretas modificações nas relações sociais.


Segundo pesquisa realizada pelo IBOPE e Instituto AVON (2009), sobre a percepção e reações das mulheres à violência doméstica, 55% das brasileiras conhece pelo menos uma mulher que já sofreu violência doméstica e 56% considera esta violência um dos maiores problemas a ser resolvido no país. Uma pesquisa coordenada pela Organização Mundial de Saúde em dez países, dentre eles o Brasil, realizada entre os anos de 2000 e 2003, reafirma que a violência vivida pelas mulheres é questão de saúde pública e sua “forma mais comum é aquela perpetrada por parceiros íntimos” (SCHARAIBER, 2007, p.798).


A violência anterior ao femicídio é constante nos casos observados, o registro, sobretudo, decorre das falas de testemunhas documentadas nos processos. Dos trinta e dois casos de femicídios ocorridos em 2007 e 2008 na região metropolitana de Cuiabá, apenas oito vítimas havia registrado ocorrência contra aquele que veio assassiná-la.
Ana Rosa tinha vinte e seis anos e duas filhas de seu primeiro casamento. Morou com aquele que viria assassiná-la por dez meses e havia rompido o relacionamento marcado por ciúmes, ameaças e agressões. “Informamos que todos os vizinhos nos disseram que ele, sempre agredia a vítima de madrugada” (Inquérito Policial). 


Lucineide tinha 42 anos e seu ex-companheiro com quem conviveu durante vinte e quatro anos e teve três filhos, tinha 43 anos. Foi assassinada por estrangulamento dentro de sua casa. Ela já havia registrado dois boletins de ocorrência pelo crime de ameaça, contra ele, mas nunca houve audiência ou sequência legal dos registros. “... Que seu pai é uma pessoa violenta e batia muito em sua mãe, que a declarante e sua irmã já interferiram várias vezes para que seu pai não batesse em sua mãe, que seu pai já estava vivendo com outra mulher e estava separado da sua mãe há aproximadamente um mês, porem as vezes ia dormir na casa, sem o consentimento de sua mãe, pois ele não queria sair de casa. [...] que sua mãe registrou várias ocorrências contra seu pai, mas ele sempre a pressionou para que ela retirasse as queixas” (Inquérito Policial).

Os homicídios expressam a face letal e mais perversa da violência. No Brasil, milhares de jovens – ressalte-se, negros e pobres – são dizimados pela violência urbana. O Mapa da Violência demonstra que as mulheres são vitimadas por homicídios em uma proporção visivelmente menor (WAILSEFISZ, 2010). A pesquisa realizada na região metropolitana de Cuiabá identificou dados semelhantes à média nacional. Em 2007 e 2008, cerca de 90% do total de homicídios teve como vítimas pessoas do sexo masculino. Entretanto, a análise dos inquéritos policiais destes crimes cuja vítima foi do sexo feminino revelou que a maioria dos casos, 58% e 62% respectivamente para estes anos, tinha um enredo de violência de gênero entre as partes que culminou com a morte da mulher.


A observação da dinâmica legal também permite inferir que a violência contra as mulheres, embora de difícil identificação pela falta de indicadores, é também em números absolutos significativos. Afirma-se isto ao verificar-se que muitos homicídios são tipificados legalmente como lesão corporal seguida de morte, bem como, muitas tentativas de homicídio são tipificadas como lesão corporal grave, logo, se realizada uma pesquisa que colete total de homicídio, lesão corporal seguida de morte, tentativa de homicídio e lesão corporal grave (cuja trama do crime indica de fato tentativa de homicídio) é possível que os números absolutos revelem tamanha violência.


As mulheres, embora “pouco” assassinadas – em números absolutos - quando o são, vitimadas por homens com quem mantiveram um relacionamento afetivo e/ou íntimo. Dos cinqüenta e três homicídios cuja vítima foi mulher, ocorridos em 2007 e 2008 na região, trinta e dois foram considerados femicídios e apenas seis, foi cometido por um homem com quem a vítima não manteve este tipo de vínculo. Nos demais, a maioria inclusive tinha filhos/as em comum. 

Neste sentido, o conceito de femicídio parece profícuo para compreender que a maioria dos assassinatos de mulheres decorre da violência de gênero. O conceito explicita e chama atenção para este fato. Denuncia que a estrutura patriarcal capitalista, produtora do machismo e das relações de dominação-exploração vitima mulheres no âmbito das relações mais íntimas e privadas, no interior da instituição historicamente sacralizada e “acima de qualquer suspeita” que é a família e a esfera das relações conjugais e de afeto. Desmistificar as inverdades construídas a respeito destas relações e dos crimes dela decorrentes é fundamental para avançar na superação de tais situações.

5. A HISTÓRIA DE LILY BRAUN: amassou as rosas, queimou as fotos, me beijou no altar, nunca mais romance, nunca mais cinema, nunca mais drinque no dancing.

A opção pelo conceito de femicídio em detrimento do tipo criminal homicídio ou assassinato de mulheres se faz necessária para indicar a não-acidentalidade, não-eventualidade e não-ocasionalidade bem como o sexismo presente nestes crimes. Diferem dos crimes produzidos pela chamada violência urbana, essencialmente por serem em geral praticados por homens com quem havia um vínculo ou por uma pessoa conhecida, além de ocorrer pelo fato da vítima ser mulher, ou seja, por sua condição de gênero. A utilização do conceito é defendida para análise destes casos, porque garante melhor entendimento sobre os crimes, permitindo a apreensão de inúmeros elementos e a desconstrução de outros.  Femicídio ressalta “que este fenômeno integra uma política sexual de apropriação das mulheres” (ALMEIDA, 1998, p.1). O conceito foi difundido em 1992 com o texto “Femicide”
 de Caputi e Russel.

O conceito femicídio se refere à matança de mulheres em função de seu gênero em meio a formas de dominação, exercício de poder e controle sobre as mulheres [...] O assassinato de mulheres é uma violação constante e sistemática dos direitos humanos e dos direitos das mulheres. Ele também indica a ausência de cumprimento das obrigações internacionais assumidas pelos Estados, ao ratificarem os instrumentos internacionais e regionais de proteção e defesa dos direitos humanos e dos direitos das mulheres (ISIS, 2006, p.1).

O conceito de femicídio permite a politização de um fato que é permeado por análises que aludem à passionalidade, à desrazão, à patologização da vítima e do agressor e a uma compreensão das relações sociais como interpessoais, estritamente privadas. A perspectiva aqui partilhada situa homens e mulheres em determinado tempo e condição histórica, socializados por tal contexto. 

Vítima e agressor não apresentam predominância por faixa etária, a idade é variada, foram três vítimas menores de idade e nenhum autor do crime nesta faixa etária. Por sua vez, a vítima mais velha tinha 68 anos e o autor 72. Em trinta e dois (32) casos foram três (3) vítimas menores de idade e nenhum agressor nesta faixa etária da adolescência. É notório nos casos, que as mulheres são mais jovens que os agressores, especialmente naqueles em que há relacionamento afetivo.

Em relação à cor dos sujeitos, parece ser pouco revelador que a maioria das vítimas e agressores sejam pardas, pois segundo o IBGE (BRASIL, 2009), a maioria da população de Mato Grosso declara-se parda. Ademais, vale ressaltar que não há um rigor para esta identificação nos documentos, ficando a critério do profissional responsável pelo seu preenchimento, o que vai desde o escrivão ou policial militar que registra o Boletim de Ocorrência até o perito que faz os exames.

A maioria (quinze) dos femicídios ocorridos entre 2007 e 2008, ocorreram na residência da vítima (e/ou do casal), oito (8) em via pública, sete (7), em outros locais dentre eles local de trabalho da vítima e motel e em dois (2) casos não foi possível identificar. A predominância dos crimes ocorridos no espaço doméstico novamente indica quão violento o mesmo pode ser. Ao analisar processos de crimes (homicídios tentado e consumado) entre casais, Debert et al (2005) também encontraram em seus levantamentos a maior parte dos crimes ocorrendo dentro de casa. “É um dado muito importante posto que, novamente em destaque, os estudos e pesquisas sobre violência têm privilegiado os crimes ocorridos no espaço público” (idem, p.202). o que é frequentemente anunciado por estudiosos/as - Saffioti e Almeida (1995), Debert et al (2005), Scharaiber (2007) - que a casa e a família podem não ser espaços e instituições seguras foi mais uma vez constatado. 

Com efeito, o domicílio constitui um lugar extremamente violento para as mulheres e crianças de ambos os sexos, especialmente as meninas. [...] Constrói-se em virtude da sacralidade da família, um verdadeiro muro de silêncio em torno dos eventos ocorridos no seio deste grupo.

Os sujeitos envolvidos, na maioria dos casos, mantém relações afetivas, que remetem à paixão e ao afeto, conforme anteriormente apresentado. O tipo de relacionamento estabelecido é diverso: são cônjuges, companheiros, namorados, amantes. Em vinte e cinco (25) dos trinta e dois (32) casos verificados, a relação entre as partes era afetiva, rompida ou não. Estes dados também relacionam-se com a análise de Debert et al (2005), que identificou cerca de 70% dos casos envolvendo casais que mantiveram uma relação estável, estando ou não juntos na ocasião do crime. Como lembra Blay  “os homens amados constituem a esmagadora maioria dos agressores” (idem, 2008, p.66).

Neste estudo, Blay (2008) observou os boletins de ocorrência e em 90% dos casos (em que havia este dado) do crime de homicídio ou tentativa de homicídio, os agressores eram homens. Bem como em cinco de cada dez, foram cometidos por pessoas de relacionamento afetivo, entre os quais estão esposos, namorados, noivos, companheiros e amantes. De acordo com a autora, ao acrescentar os ex-companheiros, cresce para sete em dez homicídios as mulheres vítimas de seus próprios parceiros ou ex-parceiros. Logo, trata-se de circunstâncias em que de fato, “se dorme com o inimigo”. 

O tempo de relacionamento das partes (nos casos em que havia) varia muito, sendo o menor tempo de três (3) meses e o maior de vinte e oito (28) anos. Com relação ao tempo de separados, a variação também é grande, há casos em que estão separados há dias, semanas, meses e até anos. Muitos casais também ainda estão juntos quando a mulher é assassinada. Dos casos estudados, o maior tempo de separação foi de três (3) anos. Em relação à dinâmica da relação, catorze (14) casais estavam juntos quando ocorreu o crime, onze (11) já estavam separados e sete (7) nunca tiveram um relacionamento afetivo. Mais da metade das vítimas tentava romper o relacionamento à época do crime. Aqui foram consideradas mulheres que compunham o casal “juntos” e havia tentativa de ruptura, bem como aquelas que estavam separadas, mas em uma dinâmica de “idas e voltas”.

O sentimento de posse desenvolvido pelos homens é nítido através da leitura dos autos. Conforme Saffioti (1997), este sentimento é alimentado pela sociedade que permite o domínio sobre a companheira, filhos/as e por aqueles que estão sob o seu território doméstico físico e simbólico. “Uma mulher que, para fugir a maus-tratos, muda-se da casa de seu marido, pode ser perseguida por ele até a consumação do femicídio [...] Este fenômeno não é tão raro quanto o senso comum indica” (SAFFIOTI, 1999, p.83).  

Independente da idade, estes sujeitos são portadores de capacidade de escolha e de razão. O recurso ao argumento da “perda da razão”, do “ato impensado” é socialmente aceito com muita facilidade, pois é comum acreditar que em determinados momentos as pessoas “perdem a razão”. Propõe-se aqui uma leitura alternativa, partilhando a tese de Rouanet (1987) da razão louca e não da falta de razão.

A dialética da razão e da paixão tem múltiplas facetas, ambigüidades e entrelaçamentos. Não se trata, com efeito, de um conflito simples entre a razão e a paixão, mas de uma interação mais ampla, que abrange dois tipos de razão e dois tipos de paixão (p.440) [...]. Quando esse vínculo é negativo, isto é, quando a razão, influenciada pelos afetos, distorce ou bloqueia o conhecimento, e reprime ou libera a vida passional de um modo destrutivo, estamos diante do que chamarei de razão louca [...]. Interagindo com a paixão, a razão louca produz a falsa consciência, no plano cognitivo, e a heteronomia, no plano moral (p.449).

Neste sentido, a razão é louca, não é sábia – contraponto do autor, mas continua sendo razão. Esta compreensão despatologiza e redimensiona o lugar comum, por exemplo, da expressão “perder a cabeça” em referência a um impulso, a uma ação não premeditada. Foi possível verificar que mesmo nos casos em que os agressores usam este tipo de argumento, a premeditação foi constatada.

No caso já citado, de Ana Rosa, sua morte foi planejada. “... a vítima já estava temendo sua morte pelo seu amásio há dias [...] todos sabem que Darci planejou matar Ana Rosa” (Depoimento da vizinha da vítima/Inquérito Policial/Caso 22/2008). “... Como se constata pelos testemunhos colhidos e juntado aos autos a vítima vinha sofrendo agressões praticadas pelo indiciado [...] que o indiciado de forma premeditada [...] executou sua empreitada criminosa na frente do filho da vítima” (Inquérito Policial).


Em detrimento dos fatos, a Defesa do réu apelou para os argumentos da ação decorrente de ato impensado e produto de forte emoção. “... o acusado praticou o ato impensado, muito mais envolvido em violenta emoção, contra vítima sua esposa” (Pedido de liberdade provisória/Processo Criminal).

A fim de comprovar a suposta patologia do autor do crime – o que garante alongar o tempo do processo e se comprovada, redução da pena para o réu - a Defesa se utiliza de um instrumento legal que é a solicitação de instauração do incidente de insanidade mental. O pedido da Defesa nem sempre pauta-se em uma evidente ausência de sanidade do réu, mas seu deferimento pelos/as juízes/as e representantes do Ministério Público muitas vezes se dá baseado em uma leitura patologizante da violência. Foram verificados quatro (4) processos em que foi instaurado o incidente de insanidade mental, sendo que nos dois (2) em que já havia o laudo, os réus foram diagnosticados como plenamente capazes de responder pelo crime e não como insanos.

A premeditação é um componente que reforça a evidência da escolha, da decisão de matar. Em quatro casos foi atestado juridicamente a premeditação, contudo, em muitos outros foi possível pela trama, verificar que o crime foi premeditado e não um ato impensado. Esta afirmação se dá pelas inúmeras indicações de ameaças feitas as vítimas recuperadas pelas testemunhas nos depoimentos, além das atitudes do autor como pedido de demissão do emprego um dia antes da prática do crime, retirada das crianças de casa, dentre outras. O registro policial também é um indicador, principalmente quando o crime praticado é a ameaça. Das oito mulheres que fizeram registros, seis delas denunciaram seu agressor por ameaça.


O argumento da “loucura”, as referências ao autor do crime como psicopata, doente mental são reforçados pelos requintes de crueldade que em geral os crimes são praticados. O que se desconhece é que esta característica é comum aos femicídios. Almeida (1998) identificou que as partes do corpo privilegiadas para serem desfiguradas são o rosto e o quadril, numa alusão à beleza e identidade da mulher, bem como à sua capacidade reprodutiva. 


Ana Rosa levou facadas pelo corpo todo que foram suficientes para tirar-lhe a vida. Lucineide foi estrangulada com as próprias mãos e em detrimento de tentar durante a agressão, ligar para a polícia, teve seu pescoço enrolado pelo agressor no próprio fio do telefone.


Os autos dos casos estudados remetem as mais variadas formas de crueldade no assassinato, dentre elas: inúmeras facadas; mutilações; uso de arma de fogo com tiro pelas costas enquanto a vítima corria do autor; prática sexual, consentida ou não, antes do crime. Os fragmentos abaixo indicam estas situações que explicitam e desmascaram a não ocasionalidade de casos debatidos nacionalmente pelo senso comum como exceção. Os femicídios revelam a expressão letal da violência de gênero, a face mais perversa das formas específicas das quais a mulher é vítima, cuja morte “é apenas a última e mais dramática forma desta violência” (CÔRREA, 1981, p.8).

“... na residência da vítima, iniciou-se nova discussão entre ambos, culminando com o indiciado assassinando brutalmente a vítima com 23 facadas caracterizando crueldade. [...] o indiciado em seu interrogatório entrou em diversas contradições, alegando uma suposta legítima defesa [...], entretanto tal afirmação não condiz com a realidade [...] difícil imaginar que uma pessoa possa agir em legítima defesa desferindo 23 golpes de faca” (Relatório de Inquérito Policial/Caso 6/2008).

“A vítima estava com fio elétrico enrolado em seu pescoço, com indícios de estrangulamento, e duas peças de roupas em sua boca, também com indícios de que teria sido usada para asfixiá-la [...] mutilações pelo corpo incluindo seios e partes íntimas” (Portaria de abertura de Inquérito Policial/Caso 9/2008).

“... não é difícil que o acusado tenha premeditado levar a vítima para o motel e friamente, mantido relações sexuais com ela pela última vez” (Relatório de Inquérito Policial/Caso 18/2008).

Os requintes de crueldade com os quais os crimes são efetuados, a não ocasionalidade e sua premeditação são características dos femicídios que não podem ser desconsideradas. Há dissonâncias e particularidades em cada caso, e impressiona a diversidade de situações em contraponto às recorrências encontradas.  Apesar de indicar um fenômeno letal, não se pretende fatalizar ou engessar a realidade com generalizações, mas apreendê-la em todas as suas determinações.

É preciso considerar que o acesso a justiça por parte destas vítimas precisa ser ampliado.. Conforme indicado, a minoria das vítimas registrou um boletim de ocorrência. O que leva a seguinte inferência: há uma tolerância familiar, comunitária e estatal com relação à violência de gênero, especialmente por sua aparência estritamente “conjugal”, “particular” e, sobretudo “privada”.


Os dois fragmentos abaixo revelam a distância da família face ao relacionamento mantido entre vítima e agressor. Pela leitura dos autos, fica visível que as vítimas não se sentiam à vontade para pedir ajuda aos familiares, mas ao contrário, sentiam vergonha de sua situação. A família, por sua vez, permanece imóvel frente ao dilema de respeitar a decisão da mulher em relacionar-se com quem quer que seja em detrimento de até mesmo buscar auxílio externo para enfrentar o problema. É possível supor, especialmente pelos depoimentos, ainda que muitos não expostos aqui, que as pessoas de fato não têm a dimensão da letalidade da violência, sobretudo, quando se trata daquela praticada por alguém com quem há um vínculo tão próximo. E quando tem tal compreensão, continuam inertes.


Não foi possível identificar algum tipo de mobilização dos/as familiares para que a vítima tivesse auxílio. A impressão existente é que ao primeiro sinal da vítima em manter o relacionamento, todos recuam, possivelmente pela lógica da manutenção familiar, inclusive conforme visto, muitos agressores eram pais dos/as filhos/as das vítimas.

“Embora sua filha não costumasse lhe contar os problemas pelos quais passava na companhia do agressor, já era conhecido de tudo. Que resolveu afastar-se do convívio de ambos, pois várias vezes o surpreendeu fazendo comentários [...] debochava de sua filha porque ela era tão trabalhadeira dizendo que se soubesse que ela era tão trabalhadeira teria ido buscá-la há mais tempo [...] que para não ter problemas com o homem que a filha escolheu para viver, afastou-se evitando ir a casa deles, pois não gostava de ver a filha maltratada” (Depoimento do pai da vítima). 

 “Que não sabe contar como era a convivência da vítima com esposo, pois ela quase não contava nada para a declarante, mas depois de sua morte ficou sabendo que antes de se separar ele deu uma surra na vítima, mas ela não registrou ocorrência. Que desde que se separaram, ele sempre ficava seguindo sua filha e insistia para que ela voltasse a morar com ele” (Depoimento da mãe da vítima).

“Que o declarante jamais imaginou que ele pudesse ceifar a vida de sua sobrinha” (Depoimento do tio da vítima).


Para além da família, a convivência social também não abre possibilidades para auxílios à mulher. Os textos abaixo retratam como parece costumeira a violência para aqueles que a presenciam cotidianamente. O exposto nos depoimentos indicam que a vizinhança ambiguamente convive em silêncio diante dos sons produzidos pela violência. 

 “A vítima lhe confidenciou que ele por várias vezes a ameaçou e que o motivo era porque ela não queria mais ele e que também ele era muito ciumento [...] que os vizinhos ouviram muitos gritos e que não tinham ido até a casa da vítima, pois era de costume o casal brigar. (Depoimento da amiga da vítima) (Caso 6/2008).

“Que vizinhos ouviram no dia da morte, briga e objetos sendo quebrados” (Depoimento do irmão da vítima) (Caso 23/2007).

A situação abaixo indicada é ainda mais emblemática: a vizinha ouve a vítima, supõe que a mesma procura por ajuda policial, mas acredita que era apenas uma briga de casal e ao saber da notícia da morte desta moça, choca-se afirmando que jamais pensaria que aquela situação ouvida, aparentemente corriqueira, resultaria em morte. Impressiona o comportamento estático das pessoas diante da violência de gênero. Resta saber se há uma ignorância ou uma comodidade social frente a ela. Diante da fala da própria depoente “achou que a mulher quisesse ir lá para dar queixa de Maria da Penha” e dos indicadores trazidos pela pesquisa IBOPE/AVON (2009), 78% das entrevistadas conheciam a Lei Maria da Penha, é difícil concluir que o desconhecimento dos mecanismos de enfrentamento à violência de gênero é o maior problema a ser superado no país.

“Que em determinado momento a depoente ouviu ‘sai da minha frente que eu tenho os meus direitos’ que somente nesse momento a depoente ouviu uma voz masculina responder ‘aqui você não vai passar’, que nesse momento a depoente deduziu que poderia ser uma briga de casal e em virtude de estar próxima a companhia do Três Barras, a depoente achou que a mulher quisesse ir lá para dar queixa de Maria da Penha [...] que a depoente declara que pensou que se tratasse somente de uma briga de casal e que jamais pensou que fosse terminar em uma morte” (Depoimento de uma vizinha da vítima) (Caso 19/2008).

A partir da contribuição trazida por Almeida (2007), verifica-se que um dos maiores problemas em relação ao enfrentamento da violência é o “olhar complacente” da sociedade em geral, que atribui apenas à mulher, a responsabilidade única e exclusiva para superar as violações a qual está submetida.

A violência de gênero [...] tende a se reproduzir de forma ampliada, sob o olhar complacente da sociedade, do poder público e dos técnicos envolvidos nesse campo [...] Se a violência visa a abrir caminho para maior efetividade da dominação [...] não se dirige a ser passivos, mas àqueles capazes de oporem resistência, a sua reprodução contínua [...] A passividade é, antes, conseqüência e não causa da violência de gênero institucionalizada (ALMEIDA, 2007, p.31).

A judicialização das relações sociais ainda é um tema controverso na medida em que imputa à sociedade normas jurídicas, parâmetros de comportamentos e práticas sociais, contudo, necessária enquanto resposta a demandas sociais objetivas e carentes de regulação. Embora se considere que existe um descompasso histórico entre as respostas jurídicas existentes e a expectativa das mulheres
 que acessam a justiça em busca de auxílio e/ou proteção e que tal discrepância entre, as soluções legais possíveis e, a concreta demanda das mulheres, permanece em detrimento das mudanças que vêm ocorrendo no que tange ao enfrentamento da violência de gênero no Brasil, o reconhecimento de uma violência como violação aos direitos humanos exige respostas políticas.

6. “Se der mais um passo eu te passo a Maria da Penha”: A judicialização da violência de gênero a partir dos crimes de femicídio

Após três décadas do lançamento da campanha feminista “quem ama não mata”, os homicídios de mulheres praticados por companheiros ou ex-companheiros ainda predominam dentre este tipo de crime cuja vítima é mulher. A trajetória de respostas às violências historicamente sofridas pelas mulheres no Brasil pode ser encontrada em alguns estudos
, e cabe aqui deter-se ao contexto da realidade estudada: três anos após a vigência da Lei Maria da Penha. Em Cuiabá, garantiu que todos os crimes cuja violência pudesse ser tipificada como doméstica e familiar contra uma mulher, tenham seus respectivos processos instruídos por uma Vara e uma Promotoria Especializada e no caso do homicídio
, posteriormente remetido à Vara do Tribunal do Júri.

Há estudos recentes sobre a judicialização das relações sociais (VIANNA, 1999) (DEBERT, 2006) e sobre a judiciarização dos conflitos sociais (RIFFIOTIS, 2004) que problematizam a interferência normativa do judiciário frente à autonomia das pessoas que a ele tem acesso. Contudo, não é possível desconsiderar que, nos casos dos conflitos estruturais, no qual se compreende que a violência de gênero faz parte, cabem ações estatais para além de responsabilizar sujeitos envolvidos como se efetiva e unicamente fossem os produtores de tal conformação societal. Neste sentido, a política de judicialização é aqui compreendida como as respostas dadas a determinadas situações, pelo Poder Judiciário e, encaminhadas através do Sistema de Justiça Criminal. Conforme Almeida (1998, p.1), “uma política de judicialização é utilizada na acepção de política de gestão judicial”. Nesta perspectiva, a ação do Estado, mais do que invasão ao espaço doméstico é intervenção em um problema político, do qual não pode se eximir. “Pode-se afirmar que a família e o Estado são instituições extremamente imbricadas para a construção de uma dada (des) ordem social [...] é portanto instituição central à reprodução material e simbólica das relações sociais” (idem, p.111).

Inicialmente, há dois aspectos centrais para serem brevemente recuperados na análise da judicialização dos femicídios: o histórico enraizamento da estrutura machista e patriarcal na estrutura do Poder Judiciário e as falhas nos serviços oferecidos que remetem à fragilidade na proteção das vítimas e na impunidade.

Em estudos, Côrrea (1981, 1983) e Ardaillon e Debert (1987) identificaram que o crime tido como passional até a década de 90 continuava recebendo pena menor que outros e que, eram julgadas mais as características (a partir de estereótipos rígidos de gênero) do homem e da mulher do que o crime cometido. Atualmente, a emoção e a paixão deixaram de ser consideradas como impeditivas para a responsabilidade penal, mas permanecem como elementos atenuantes de pena. 

A partir das modificações ocorridas na tramitação de um homicídio cuja vítima foi mulher, em Cuiabá, foi possível identificar uma postura mais rígida contra os réus frente às análises anteriormente realizadas pelas autoras citadas. Vale lembrar que trata de um período temporal e legislativo diferente e que a Lei Maria da Penha foi sem dúvida um marco na defesa das mulheres vítimas de violência de gênero.

O que se observou, foi a manutenção da lógica protetora da família e conteúdos extremamente valorativos a partir dos discursos enunciados nos autos criminais. Em 8 (oito) casos foram encontrados argumentos que tratam a morte da mulher pela ótica do seu pertencimento à família enquanto instituição que deve ser acima de tudo protegida. As características atribuídas ao crime foram: passional; atitude egoísta; resultado de um machismo escancarado; brutal; cruel; covarde; inescrupuloso e bárbaro. Em relação ao acusado, as características outorgadas foram: possessivo; ciumento; frio; mau; sem coração; cruel; vingativo; impiedoso; obcecado; delinqüente marido e insensível. Em relação às vítimas, não foram encontradas caracterizações por parte das instituições, mas sim pela defesa e pelo próprio réu.

A estratégia utilizada pela defesa é enobrecer o caráter do réu, desqualificar o comportamento da vítima e minimizar o quanto for possível a gravidade ou crueldade do ocorrido. Para sustentar as argumentações, as qualificações encontradas para o réu emitidas por sua Defesa foram: ter bons antecedentes criminais, ser réu primário; possuir residência fixa; trabalho digno; não apresentar a periculosidade apontada nos autos; não ser violento; pessoa reservada; atitude pacífica; trabalhador; pacato; honesto; cumpridor de seus deveres; pai de família; não possuir vícios; nada haver que desabone a sua conduta e cidadão útil.

Em contrapartida às qualidades do réu, apresentam-se os “defeitos” da vítima. 

“Que são verdadeiros os fatos narrados na denúncia, que o interrogado estava desconfiando da vítima, pela maneira como ela estava se vestindo, usando roupas curtas e calcinhas provocantes, e pelo jeito que a vítima estava tratando o interrogado, de forma diferente, que a vítima estava aparecendo com dinheiro em casa [...] a amiga contou a ele que a vítima estava trabalhando com massagens eróticas e fazendo programas [...] que praticou o crime no momento da raiva, ficou descontrolado e no momento não sabia o que estava fazendo [...] que a vítima era uma pessoa nervosa com o interrogado e chegava de ser nervosa até com a mãe”. (Indiciado).

Outro recurso utilizado pela Defesa é o pedido de instauração do incidente de insanidade mental, no qual o processo é suspenso até que se verifique se no momento do crime o réu estava em condições plenas de responder juridicamente, ou seja, se estava ou não imputável legalmente. Dos processos em que foi pedido a instauração do incidente de insanidade mental o laudo informava que os réus encontravam-se lúcidos e em plenas faculdades mentais no momento do crime.

Diante deste quadro constituído pela investigação realizada pela Policia Civil, da denúncia contra o indiciado realizada pelo Ministério Público, e a instrução do processo feita por uma Vara e Promotoria Especializadas em violência doméstica e familiar contra a mulher para posterior julgamento pelo Tribunal do Júri, dos 9 processos estudados com sentença atribuída pelo Tribunal do Júri, 1 (um) deles o réu foi absolvido e os demais (oito), tiveram pena estipulada entre 12 (doze) e 18 (dezoito) anos de prisão em regime fechado ou inicialmente fechado. 

As mudanças geradas a partir do sancionamento da Lei Maria da Penha, são inegáveis ao analisar a dinâmica dos processos de femicídios. Emanam desta dinâmica a necessidade de investigar como de fato estes réus cumprem suas penas, o que leva a uma análise mais ampliada referente ao Sistema Penal brasileiro. 


A precariedade na estrutura e gestão do sistema judiciário brasileiro não é um problema recente e tampouco pode sua compreensão ser descolada de uma leitura que entenda sua estrutura hierárquica bem como as repercussões das políticas econômicas que interferem no financiamento e sustento deste sistema. Conforme levantamento realizado diretamente no Fórum de Cuiabá, as Varas Especializadas contam com um déficit de recursos humanos em seu quadro, além da maioria dos/as trabalhadores/as terem um vínculo precário de contrato trabalhista. A equipe multidisciplinar sugerida pela Lei Maria da Penha, composta por assistentes sociais e psicólogos também sofre com uma inserção precarizada vivenciando a contradição permanente de defender a efetivação dos direitos humanos daquelas pessoas ali atendidas, quando têm seus direitos básicos violados.

Conforme apresentado, dos 40 casos verificou-se que em apenas 11 deles houve algum tipo de denúncia por parte da mulher contra aquele que viria a assassiná-la. O que chama a atenção é que destas, 2 (duas) tinham procedimentos no JECrim e 3 (três) na Vara Especializada, sendo que 1 (uma) estava sob medida protetiva preconizada na Lei Maria da Penha (descritas nos Artigos 12 ao 28), quando foi morta.

A questão remete às repostas limitadas que reforçam o entendimento passional e patologico dos crimes dadas pelo sistema judiciário aos crimes. Se por um lado, é notório o número de mulheres que não denunciam a violência sofrida, e isto também deve ser objeto de investigação, por outro lado, observam-se aqui casos em que houve negligência ou omissão frente aquelas que publicizaram e demandaram auxílio frente ao sofrimento vivenciado. 

Há que se chamar atenção para dois outros tipos de fragilidade: a precariedade da rede pela implementação das políticas sociais e os equívocos próprios e frequentes da burocracia.

Os fragmentos dos autos recuperados indicam as fragilidades deste Sistema e por tratarem de vítimas fatais, aludem à gravidade que o produto destas pode ocasionar. Almeida (2008) afirma que,

[...] para que a violência de gênero seja enfrentada nas suas manifestações imediatas e mediatas são necessárias ações diversas, dentre as quais criação de políticas públicas que contemplem o aperfeiçoamento dos equipamentos sociais existentes e a criação de novos, a formação continuada de profissionais que atuam nessa área, o monitoramento dessas políticas, por intermédio da construção de indicadores, e a realização de avaliações periódicas e sistemáticas (ALMEIDA, 2008, p.36)

A criação da lei “Maria da Penha” contribui diretamente para o enfrentamento às desigualdades de gênero. Entretanto, como lembram Gregori e Debert (2008), transformar radicalmente esta sociedade não é promessa tampouco intenção desta lei ou de outros instrumentos de judicialização. Certamente a transformação dos modelos hegemônicos de masculinidade e feminilidade, a liberdade de construção de corpos e mentes passa não por leis, mas por um projeto mais amplo e complexo de um novo modelo societal. É possível talvez, que estes mecanismos possam compor a construção deste ideal.

Os processos criminais dos femicídios ocorridos em 2007 e 2008 tiveram sua instrução feita de forma diferenciada. Isto porque em Cuiabá, os casos de homicídio cuja vítima é mulher e a situação tipificada como doméstica e familiar, passam por instâncias especializadas (Vara e Promotoria) para então seguir para o Tribunal do Júri. Contudo, dos 32 casos ocorridos neste período, apenas três (3) foram concluídos tendo passado pelo Júri em decorrência do longo tempo ainda existente na dinâmica do andamento de um processo.

As modificações na condução dos processos de femicídios foram significativas. Apesar das falhas verificadas, da permanente centralidade na defesa da família e da descontextualização do femicídio como tal, para inúmeras referências ao destempero, ciúmes, sentimento de posse por parte do agressor. Mas sem dúvida a instrução realizada por instâncias jurídicas especializadas garante que na dinâmica do processo a vítima seja respeitada e não responsabilizada pela sua morte – o que comumente ocorria. A prisão do agressor e a condenação pelo homicídio cometido são elementos que garantem a superação da impunidade. As três sentenças identificadas foram de condenação com pena entre quinze e dezoito anos de reclusão.

6. Conclusões

Os assassinatos de mulheres, no Brasil, têm mostrado relação de intimidade e afetividade entre vítima e algoz. Os tipos de relacionamento estabelecidos são variados, assim, são mortas esposas, mas também amantes, ex-companheiras e ex-namoradas. O tempo de convivência também é diverso, semanas, meses e anos, em algumas histórias, muitos anos. O tempo de rompimento pode ser de dias ou anos bem como pode não haver rompimento, o casal está se relacionando quando a mulher é assassinada. Quanto a idade, foi verificado grande variação, encontrando-se adolescentes e idosas como vítimas de femicídio.

Se as divergências são tantas, as recorrências, por outro lado, são visíveis na constante postura destas mulheres em romper com o agressor ou simplesmente contrariá-lo, negar sua autoridade. A rebeldia de gênero, a tentativa de superar relacionamentos onde era permanente a extrema violência funcionou como propulsora do crime. A premeditação da morte e a prática desta com brutalidade e requintes de crueldade apareceram em quase todos os casos.

A multiplicidade de situações permeia o que é considerado femicídio e é instigante porque cada caso é tão particular e ao mesmo tempo recorrentes. A riqueza das informações aí reside e não podem ser generalizadas, tampouco isoladas. Aparentemente cada trajetória de vida aparece como distante e sem nenhuma relação com as demais, a não ser pela “passionalidade”, pela “desrazão” que caracteriza usualmente estes crimes. Porém, ao examiná-los, decompô-los e recompô-los, verificam-se recorrências, semelhanças e uma base material e objetiva na qual se estrutura a sociedade brasileira, qual seja, as desigualdades sociais que fecundam a violação aos direitos humanos.

Estrutura esta que deve ser compreendida em sua totalidade, em sua dimensão interpessoal e societal. Não se trata de explicação genérica ou total dos casos ou do tema proposto, bem como não aponta tão somente para   as singularidades do campo pessoal, da intimidade e, sobretudo da subjetividade de cada indivíduo envolvido. São aproximações para uma compreensão que jamais se esgotará. Mas é preciso prosseguir, pois conforme Bourdieu (2009) as situações devem ser vistas sempre “em relação” e os dados só respondem quando perguntados. Que multipliquem-se as perguntas e mantenha-se a indignação.
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Além das evidências: a manifestação das relações sexistas na EMATER -MG 
Douglas Emiliano Januario Monteiro

Introdução.

A realidade sócio-histórica das mulheres, sobretudo das que vivem no meio rural, é marcada pela exclusão social, que em decorrência da dominação masculina reflete uma disparidade econômica visível e alarmante relativa aos indicadores de renda, participação na força de trabalho, acesso a benefícios sociais, a crédito e assistência técnica. Na agricultura familiar, além de cuidar da casa, as mulheres participam do trabalho agropecuário e se responsabilizam pelo quintal onde realizam atividades como hortas e pequeno roçado para consumo, além de cuidar de animais de pequeno porte destinado ao consumo direto da família. Essas apresentações refere-se a Paulilo (2004), Heredia (1979), Woortmann (2002), Buarque (2000), Rossini (2006). Essas produtoras também são protagonistas em outras realidades de planeta. Na África elas cultivam 80% dos produtos alimentares; no subcontinente Indiano corresponde entre 70% e 80% das colheitas e na América Latina 50%” (Corrêa apud Melo, 2002, p.5). 

Buarque (2000) destaca que as propriedades nos moldes da agricultura familiar têm como alicerce a mulher, pois quando ela vai com os filhos para cidade, a propriedade acaba, visto que, por razões de caráter cultural, o marido encontra dificuldade em manter o trabalho doméstico e produtivo.

Entretanto, as produtoras têm enfrentado a subordinação e a invisibilidade de seu trabalho e direitos. Segundo Deere e Leon apud Santos (2004), nas reformas agrárias latino-americanas, pressupunha-se que ao beneficiar o chefe de família, cuja maioria era constituída por homens, se beneficiaria a todos os membros da unidade familiar. Tal prática era apoiada pelo código civil, que considerava o marido, o administrador comum da propriedade, enquanto a mulher era considerada como ajudante secundaria da família. 

Neste sentido há um habitus¹ ou seja, uma predisposição para agir, reproduzindo uma divisão sexual do trabalho, que inviabiliza o trabalho exercido por ela, bem como, sua condição humana, seu direito à liberdade e igualdade de direitos e oportunidades.

Temos por objetivo, nesta pesquisa, analisar a forma como as instituições que trabalham com extensão rural vêm lidando com tais desigualdades nas relações de gênero no meio rural. Para tanto, analisaremos a forma como os direcionamentos ant-sexixta da Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural (PNATER), de 2003, incidem na prática dos técnicos de uma das mais importantes agências de extensão rural do Brasil, a EMATER de Minas Gerais e, mais especificamente, a regional de Viçosa, MG. Visto que, um dos propósitos da PNATER é,

 
 A seguir, apresentaremos nossa leitura do conceito de Habitus e Campo de Pierre Bourdieu.
“Apoiar ações específicas voltadas à construção da equidade social e valorização da cidadania, visando à superação da discriminação, da opressão e da exclusão de categorias sociais, tais como as mulheres trabalhadoras rurais, os quilombolas e os indígenas”(BRASIL, 2004, p.4) 

Esta análise foi subsidiada a partir de uma aplicação de questionários com os escritórios locais de sua responsabilidade. Os questionários recebidos apresentaram uma grande amplitude no que se refere ao tempo de trabalho na instituição, variando de 2 a 31 anos de serviços prestados, bem como no que se refere ao sexo, uma vez que foram doze do sexo feminino contra seis do sexo masculino. Sabendo que os questionários foram enviados a todos os extensionistas e que há um número maior de extensionistas do sexo masculino que feminino, isto já reflete numa concepção de que o tema relacionado ao gênero é mais direcionado a mulher. Essas variáveis são importantes, uma vez que permitiram verificar como estes extensionistas observam as mudança institucionais, além de indicarem o habitus internalizado.

Realizamos um levantamento do acervo documental da EMATER Estadual de Minas Gerais, em Belo Horizonte, a fim de conhecer suas intervenções no meio rural, de 1971 até 2007. A justificativa desse levantamento a partir da referida data está no processo de configuração desta instituição como EMATER-MG. Neste sentido, nossa orientação foi consultar os dados dos relatórios anuais da biblioteca central e da “Memória da EMATER” em Belo Horizonte. Foram encontrados 15 relatórios anuais, contendo as atividades realizadas em cada ano. Os períodos correspondentes a estes relatórios foram: 1971, 1972/1973, 1976, 1979, 1980, 1986/1987, 1990, 1991, 1992, 1994, 1997, 1998, 2000, 2001, 2003/2006. Ressalta-se que as atividades mencionadas por esses relatórios, se dedicavam majoritariamente aos números de famílias atendidas em suas respectivas regiões sem mencionar na maioria das vezes a metodologia de execução das atividades de prestação de Serviço de Assistência Técnica e Extensão Rural. As informações recolhidas por este material foram incorporadas no corpo textual do artigo.

Sempre tendo por perspectiva identificar as concepções e práticas da instituição acerca das questões de gênero, realizamos uma pesquisa documental na revista “Extensão Rural em Minas Gerais”. Fizemos uma amostragem aleatória das publicações, entre os anos de 1982 a 2007, sorteando duas revistas por ano, e em seguida agrupamos os títulos dos artigos criando categorias, que remetiam aos temas abordados nos artigos. Foram analisadas 29 revistas no período compreendido, totalizando 330 artigos.

1. As concepções de gênero e a crítica das formas de subordinação social das mulheres

O potencial crítico das concepções de gênero se firmou dentro historicamente de uma tradição questionadora quanto à forma como se estabelecem as relações entre homens e mulheres na sociedade ao longo dos séculos. Começaremos apresentando a concepção teórica denominada sistema sexo-gênero. Esta pretendia desnaturalizar os papéis sexuais afirmando que eles eram construídos e não determinados biologicamente. 

Gayle Rubin (1989) foi a teórica de maior expressão dentro desta vertente analítica, a autora argumenta que as únicas diferenças efetivamente existentes entre homens e mulheres são biológico-sexuais, sendo que as demais diferenças observáveis têm como alicerce de sustentação o fator cultural. Neste sentido, as relações de gênero que geram a opressão das mulheres devem e podem ser transformadas, com a finalidade de resplandecer as relações entre os seres humanos. Isto é, seres diferentes seriam compreendidos como diferentes e não desiguais, como afirma Todorov (1993). 

Dentro desta perspectiva paradigmática, portanto, o corpo é algo definido biologicamente e sobre ele se erguem os papéis culturalmente atribuídos a homens e mulheres, os quais são variáveis. Para o(a)s pesquisadore(a)s que desenvolvem trabalhos a partir desta perspectiva, o conceito de gênero remete, portanto, a traços culturais construídos sobre uma base biológica. As diferenças socialmente construídas enfatizariam uma polaridade opressiva às mulheres, visto que calcada em uma representação das relações sociais dentro da qual o homem é associado à esfera da produção e do mundo público e a mulher à esfera da reprodução e do mundo privado. (FARAH, 2004).

O conceito de gênero, nesta perspectiva, permite a apreensão de desigualdades entre homens e mulheres, mas, também, entre mulheres e mulheres, numa dimensão que remete as desigualdades de poder em todas as esferas da vida: quanto à raça, à renda, à escolaridade, à religião, à opção sexual, etc. Este corpo sexualizado emite signos socialmente lidos e com eles interage. Para Wittig (1980), o gênero torna-se o lugar dos significados culturais tanto recebidos como escolhidos. E escolha vem a significar um processo corpóreo de interpretação no seio de uma rede de normas culturais profundamente entranhadas. Dentro desta concepção o conceito de gênero diz respeito a:

um conjunto de elementos  que inclui formas e padrões de relações sociais, práticas associadas á vida cotidiana, símbolos, costumes, identidades, vestuário, adornos e tratamento do corpo, crenças que fazem referências específicas em registrar as diferenças entre os gêneros. (CANABRVA apud PRÁ, 2004, p. 46).

Esta premissa tem como fundamento que as pessoas são socializadas como homens ou mulheres, no conjunto de práticas sociais interativamente construídas, todo o tempo, mesmo quando o sujeito não tem plena consciência desta construção.

1.2. As formas de subordinação vivenciadas pelas mulheres rurais.

Em seu estudo “O segundo sexo do comércio: camponesas e negócio no nordeste do Brasil”, Marie-France Garcia tenta chamar atenção para o fato de que mesmo quando se altera aparentemente uma situação, no caso do estudo em questão, a ampliação da presença das produtoras rurais em uma feira no nordeste, tal alteração pode se mostrar potencialmente enganadora, se tomarmos este aumento como um indicador da diminuição da discriminação que elas sofrem e como expressão de um maior equilíbrio da relação entre os sexos. O que Garcia (2002) vai mostrar é que na verdade, continua pesando sobre as mulheres uma série de restrições normativas que restringem o seu espaço social e as suas escolhas. 

Desde a infância, mais precisamente a partir dos dez anos, os meninos são estimulados a ir para a feira com o pai, a andar por todo o mercado vendendo bala a fim de ir aprendendo a se virar na vida, enquanto a menina que vai para a feira com esta idade só o faz na eventualidade de não haver um irmão, devendo, ao contrário do menino estar o tempo todo do lado do pai, sob seu olhar, o ajudando. Aos quatorze anos o menino já coloca seus produtos no chão para vender passarinhos, ervas medicinais e verduras; e aos dezoito se tiver conseguido dinheiro com a migração temporária para o sul pode comprar um ponto na feira, para vender em uma banca seus produtos, podendo, inclusive, se deslocar para várias cidades a fim de comercializá-los. Enquanto a mulher, por outro lado, só ganha espaço na feira em casos de exceção, viuvez ou invalidez do marido, devendo, no entanto, estar sempre cercada pelos vizinhos e parentes.

Garcia (2002) observa, então, que o aumento da presença das mulheres na feira, como vendedoras, é o resultado de uma pressão advinda das necessidades do grupo doméstico, quando as condições sociais não permitem mais ao chefe de família fazer face às suas obrigações. Os dados da pesquisa revelaram que as mulheres dos pequenos proprietários, dos meeiros e rendeiros mais bem-sucedidos tendiam a não vender na feira. Foi entre os camponeses sem terra ou com pouca que se encontrou o maior número de mulheres que “negociavam”. As mulheres que estão em melhor situação tendem a deixar a feira ou a se colocarem em posições muito protegidas. As mais desprovidas também não conseguiam inserir-se na feira, sendo condenadas ao trabalho alugado, ou a pedir esmola etc., eram estas, justamente, as mulheres cujos maridos não conseguiam sustentar a casa - e cuja autoridade, portanto, se encontrava estremecida e que investiam mais no negócio; para elas, a feira torna-se um meio de independência econômica e acabava por contribuir para a diminuição de dependência em relação ao marido. Contudo, como chama a atenção Garcia (2002), a maior presença das mulheres na feira não altera as relações assimétricas entre homens e mulheres dentro do espaço do mercado, além do que está associado a uma fragilidade das capacidades dos pequenos proprietários, meeiros, dentre outras categorias, para cumprir com seu papel social de provedor da casa.

A representação da sociedade dividida em uma esfera pública vinculada ao homem e privada vinculada à mulher está na elucidação analítica de Nicholson (2000) e Nancy Fraser (1987). Assim, a primeira teórica argumenta que o fato das tarefas realizadas pelas mulheres, de cuidado com os filhos, futuros trabalhadores, de limpeza da casa, das roupas, de preparação dos alimentos, dentre outras tarefas, são fundamentais para a reprodução do capital, visto que são realizadas gratuitamente pela esposa, mãe de família. Caso estas atividades tivessem que ser pagas, os salários advindos dos trabalhadores teriam que ser muito mais altos para que eles conseguissem se manter sadios e produtivos, e as crianças limpas, alimentadas, tratadas e educadas.

Já Fraser (1987) estabelece as suas críticas à teoria crítica de Habermas começando por mostrar que a dicotomia por ele criada entre “reprodução material” e “reprodução simbólica” referindo-se, respectivamente, a alimentos e bens produzidos na esfera da economia de mercado, e a socialização das crianças na esfera privada, está equivocada. A autora esclarece que tal separatismo está enviesado, visto que o cuidado das crianças não se resume aos aspectos relativos à sua socialização, como o aprendizado da língua e das normas de comportamento e de convivência, mas, inclui, também, cuidados físicos, que poderiam claramente se encaixar como fazendo parte da esfera da “reprodução material”, tais como: cuidados com as doenças infantis, vigilância face aos riscos de lesões e ferimentos nas brincadeiras. Enfim, o cuidado das crianças envolve tanto aspectos relativos a “reprodução simbólica” como da “reprodução material”. Por outro lado, os alimentos e bens produzidos na esfera da “reprodução material” não estão isentos de aspectos simbólicos, envolvendo a valorização dos alimentos.

Após as ponderações apresentadas irá se construir um referencial analítico a partir do conceito de campo e habitus de Bourdieu, que procuram ressaltar, respectivamente, as instâncias de socialização das normas e a interiorização das formas de pensar e agir por parte de seus integrantes.

1.3. O conceito de campo em Bourdieu.

O conceito de campo em Bourdieu (1996,1999) aponta para a formação da sociedade em micro arranjos sociais: o campo familiar, o religioso, o científico, o artístico, econômico etc. Cada campo pode se estratificar, ou seja, se subdividir. Assim o campo científico pode se subdividir em sub-campos: no caso das ciências humanas, o das ciências exatas, o das ciências biológicas, e estes, por sua vez, em outros sub-campos. Dentro de cada campo há a formação de processos de diferenciação e competição. 

Um campo se constitui, portanto, em um arranjo social delimitado por valores ou graus de apropriação de capital, podendo ser de caráter econômico, simbólico ou social. Para Triry-Cherques (2006) interpretando Bourdieu, o Capital Econômico se constitui pelo acúmulo de dinheiro; o simbólico, através do conjunto de rituais e reconhecimento social, que compreende o prestígio, a honra; e o social, que se refere a relacionamentos e rede de contatos. “(TRIRY-CHERQUES, 2006, p.39) A dinâmica social no interior de cada campo é regida pelas lutas através das quais os agentes procuram manter ou alterar as relações de força e a distribuição das formas de capital que lhe dão sustentação. Estas lutas são evidenciadas por meio de estratégias não conscientes que se fundam em habitus de caráter individual e ou de grupos inseridos num determinado campo específico. Na perspectiva desta pesquisa, o campo que será objeto de análise é o da extensão rural, dentro do qual a EMATER Regional de Viçosa se situa. Esta diferenciação social pode originar antagonismos e às vezes enfrentamentos coletivos entre os atores situados em posições diferentes de um mesmo campo ou de campos em competição. Por exemplo, o campo ambiental e o campo das políticas públicas de desenvolvimento rural, na interseção dos quais, muitas instituições de ATER atuam, podem ilustrar esta concorrência entre campos de forças com lógicas e diretrizes antagônicas: o campo das políticas de desenvolvimento rural está voltado para a implantação de projetos que permitem a transformação ambiental e econômica do local, enquanto que o campo dentro de uma vertente ambientalista estaria à preservação e, ou recuperação de condições socioambientais existentes no passado.

. 

1.4 O conceito de Habitus e sua aplicação para compreender a prática extensionista.

O conceito de habitus, de Bourdieu (1996) aponta que as pessoas agem e pensam por modelos de interpretação previamente estruturados. Desta forma, a materialização da identidade do indivíduo constitui-se num processo de socialização histórica, de interpretação empírica do mundo social.

. Assim, o conceito de habitus para Bourdieu designa:

“Um sistema de disposições duráveis, estruturas estruturadas predispostas a funcionarem como estruturas estruturantes, isto é,como princípio que gera e estrutura as práticas e as representações que podem ser objetivamente regulamentadas e reguladas sem que por isso sejam o produto de obediência de regras, objetivamente adaptadas a um fim, sem que  se tenha necessidade da projeção consciente deste fim ou domínio das operações para atingi-lo, mas sendo, ao mesmo tempo, coletivamente orquestradas sem serem o produto da ação organizadora de um maestro.”(BOURDIEU apud ORTIZ, 1994, pág. 15). 

Logo, o habitus em Bourdieu na interpretação de Ortiz (1994) tende a conformar e orientar as ações dos indivíduos de forma a naturalizá-las e a transformá-las em disposições para agir de acordo com as práticas e modelos de comportamento vigentes. Assim, a interiorização de valores, princípios e normas sociais pelas pessoas, constitui-se em um artifício de adequação do sujeito à realidade presente. Além de ser um sistema de classificação social que presidem as escolhas possíveis ao indivíduo para uma determinada ação, o que exprime um viés importante para a reprodução das estruturas sociais, mas também, para a possibilidade de transformação desta estrutura a partir da ação dos indivíduos.

A homogeneidade do habitus numa classe social ou num grupo de pessoas é assegurada na medida em que é internalizado o conjunto de normas, valores e sistemas de classificações, resultado das posições sociais existentes. Um exemplo da internalização do habitus pode ser observado na divisão sexual do trabalho, que classifica e valoriza as tarefas cabíveis a cada um dos sexos. 

A compreensão do conceito de habitus nos permite não cair na armadilha dos que acreditam que a mentalidade existente é algo dado, adquirida pela existência de condições já estabelecidas. Desta forma, para Bourdieu, nossos modos de perceber, de pensar, de sentir, que nos levam a agir de determinada forma em uma circunstância dada estão em movimento, ainda que este seja lento e passe por um processo de absorção e legitimação social. O habitus se constitui em rotinas corporais e mentais inconscientes, que nos permitem agir sem pensar. É produto de uma aprendizagem contínua da qual já não temos mais consciência e que se expressa por uma atitude natural para nos conduzirmos em um determinado meio. Funciona como princípio gerador e organizador de práticas e representações e estão associados a uma determinada classe social. (TRIRY-CHERQUES, 2006). 

Percebece-se, assim, que as relações de gênero estão em um espaço social que age sobre os indivíduos e sofre suas intervenções, moldando e absorvendo as suas representações (BERNADES e GUARESHI, 2004).

Tal situação pode ser vista através do relato de Siliprandi (1999) acerca da atuação da extensão rural pública do Rio Grande do Sul em torno das questões de gênero. Embora estas façam parte dos projetos da instituição, na prática, o que se percebe é que há uma ausência das mulheres do espaço de representação política voltados para o meio rural: reuniões, seminários, oficinas de trabalho e dos próprios Conselhos. Quando as mulheres se envolvem em alguma atividade concreta, o fazem, especificamente, nos temas ditos “sociais”, tais como: saúde e educação, e em intensidade muito menor, nas atividades ditas “econômicas”, ligadas com a produção agropecuária e com a comercialização dos produtos. Isto pode ser compreendido do ponto de vista da instituição da EMATER, a partir de um habitus incorporado ao longo de sua história, por parte de seus técnicos, que naturaliza estes espaços como destinados ao homem.

Mostraremos a seguir, que essas predisposições voltadas para a reprodução de práticas sexistas por parte dos extensionistas da EMATER, homens e mulheres, persistem mesmo com direcionamentos políticos anti-discriminatórios. Talvez, porque as condições para implementar tais práticas modernizadoras das tradicionais relações de gênero, ainda não estejam dadas. Vejamos.

2. Contextualizando a trajetória da ATER no Brasil

A percepção da Extensão Rural como um projeto político implica em percebê-la inserida em um contexto socioeconômico e político mais amplo, levando-se em consideração as ideologias que possam determinar ações e formular as políticas, bem como a existência de grupos de interesse de diferentes segmentos sociais que possam ter certas vantagens face ao aparato estatal. Todavia, embora possa ter certo desnível em relação aos grupos existentes, o projeto político do Estado pode também favorecer a complementaridade, ou seja, a possibilidade da participação de diferentes grupos na formulação de políticas públicas que atendam a seus interesses (SMITH, 1997). A seguir aspectos relevantes da história institucional da ATER (Assistência Técnica e Extensão Rural) no Brasil.

2.1. A institucionalização da Extensão Rural no Brasil e a visualização de um projeto político.

A assistência técnica e a Extensão Rural, que se inicia no Brasil no Pós-Segunda Guerra tem um caráter econômico. O contexto mundial era o da guerra fria. Os Estados Unidos passaram a investir em países subdesenvolvidos para evitar a insatisfação popular oriunda da fome, tomada como possível indutora da adoção do regime socialista. Além disto, os países subdesenvolvidos eram vistos como mercado consumidor para as indústrias químicas que se apresentavam com capacidade ociosa, em virtude de seu desenvolvimento ligado à indústria bélica (SENE, 2005).

O objetivo dos Serviços de ATER neste período esteve voltado para a busca da renovação de hábitos e atitudes, para a melhoria das condições da propriedade, do lar e da vida das populações residentes no territorio rural. O papel dos extensionistas rurais advinha do seguinte perfil: um engenheiro agrônomo, que era um supervisor regional que tratava dos problemas rurais, sobretudo, da produção; e uma economista doméstica que tinha como missão a difusão de práticas e higiene pessoal para família rural. Os extensionistas rurais acreditavam que “haveria a necessidade de substituir a cultura e as práticas tradicionais, por métodos modernos e práticos, vistos como difíceis de serem absorvidos pelos agricultores e sua esposa, em virtude do nível de instrução não ir além da escola primaria [...]” (MINAS GERAIS apud FONSECA, 1984 p.93). Então, o trabalho consistiu na execução de projetos que permitiriam a produtividade das atividades agropastoris, enquanto as economistas domésticas ficariam com o melhoramento das habitações rurais, práticas de higiene pessoal e ofício de costureira. “Elas viajavam com máquinas manuais de costura para ensinar as moças a fazerem peças de vestuário” (OLINGER, 1996, p.283). Assim, o engenheiro agrônomo ficava a cargo da transferência de tecnologias e de técnicas que aumentassem a produtividade agrícola, enquanto a economista doméstica ficava encarregada essencialmente da administração do lar.. Paralelamente, fazia-se o uso do crédito rural supervisionado, isto é, recursos de ordem financeira para a tecnificação da produção, para melhorias habitacionais, além da aquisição de utensílios e maquinários domésticos para dar suporte à administração da propriedade e do lar. (OLINGER, 1996)

1.1.3. A criação da EMBRATER e das EMATERs em 1974

Em 1974 é criado a Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Extensão Rural - EMBRATER, responsável pela coordenação de todas as empresas públicas estaduais em assistência técnica e extensão rural (EMATERs), atreladas às Secretarias de Agricultura dos Estados. Com estas transformações políticas, é criada em 1975 a EMATER-MG, substituindo a ACAR-MG, com o objetivo de planejar, coordenar e executar programas de assistência técnica e extensão rural, buscando difundir conhecimentos de ordem técnica, econômica e social, aumentando a produção e a produtividade das atividades agrícolas em busca de melhores condições de vida no meio rural do estado mineiro. 

Neste período o Estado teve o propósito de promover a modernização do setor agropecuário, por meio da difusão de tecnologia consorciada ao crédito rural orientado, isto é, fornecendo recursos financeiros para adquirir insumos agrícolas pré-estabelecidos. Dentro deste projeto político-pedagógico o engenheiro agrônomo ficava a cargo da transferência de tecnologias e de técnicas que aumentassem a produtividade agrícola, resultado de um capital simbólico acumulado, oriundo de sua formação acadêmica que legitimava as suas intervenções perante os produtores rurais. 

Este direcionamento de intervenção constituiu-se num processo de internalização de um habitus, cristalizando o trabalho sexista no meio rural, em outras palavras, os produtores para os ventos da modernização, enquanto as mulheres do meio rural para lócus reprodutivo da propriedade (FIÚZA, 2001).

Dentro desta perspectiva produtivista os agrônomos, veterinários, zootecnista e técnicos agrícolas se projetaram em relação às economistas domésticas e assistentes sociais: entre 1956-75 havia 4.665 profissionais da área agropecuária contra 887 da área de bem-estar social. (RODRIGUES, 1997). Este período marca a expansão das unidades locais especializadas, formadas por equipes de profissionais da área agronômica, veterinária, técnicos agropecuários e economistas domésticas, refletindo a prioridade da política de extensão rural às atividades econômicas. Assim, a atuação das economistas domésticas se subordina a dos agrônomos e demais profissionais que tinham uma missão produtivista (RODRIGUES, 1997). 

Os gastos orçamentários apresentados no gráfico a seguir, demonstra esta situação de subordinação do trabalho das técnicas de bem estar social. 
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Fonte: UNICEF et al, 1973 apud RODRIGUES, 1997.

Figura 1 - Porcentagem orçamentária destinadas aos projetos agropecuários e de bem-estar social.

Para aumentar ainda mais esta discrepância do maior número de técnicos relacionados às ações na agropecuária em detrimento aos de bem estar social, Rodrigues (1997) relata que em 1969, o sistema de extensão rural começou a receber uma taxa de assistência técnica do sistema nacional de crédito, por contrato de crédito rural realizado, o que, em si, já era um incentivo a contratação de técnicos voltados para o setor tido como produtivo. As ações de bem-estar social passam a ser cada vez mais exíguas em relação às “atividades produtivas”, encolhendo, assim, o quadro de profissionais ligados a área de bem estar social.  Só a partir de 1985 com a orientação humanista crítica da extensão rural, que priorizava novamente o atendimento aos pequenos agricultores, volta a crescer o número de profissionais da área de bem-estar social, enquanto o número de extensionistas da área considerada como produtiva permanecia estável. A Figura 2 informa evolução do quadro técnico da SIBRATER.
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igura 9. Evolugio do quadro de pessoal técnico do SIBRATER vinculado a
programas de agropecuiria e de hem-estar social, periodo de 1984-90.
Fonte: PRONATER de 84 a 87  EMBRAPA (1993)




Fonte: RODRIGUES, 1997.

Figura 6 - Evolução do quadro técnico da SIBRATER no período de 84 a 90.

No período de 1985 a 1989, a prática dos extensionistas entra em xeque, se fazendo fortes críticas a prática desenvolvida durante décadas pelos extensionistas, do aprender a fazer fazendo, seguindo as orientações do técnico. Logo o mesmo passa a ser é visto como um agente inibidor das potencialidades e iniciativas autônomas do produtor rural. Diante desta contestação da prática extensionista até então vigente, na forma de visitas a propriedades, dias de campo, concursos pró-produtividade, cursos de capacitação, se redirecionam as práticas dos extensionistas voltando a interferência do técnico para o segundo plano, transformando-o em um facilitador dos processos de auto-organização dos produtores rurais. A principal característica da prática extensionista deste período consiste na busca pela promoção integral das pessoas residentes no meio rural. Contudo, sem paternalismo, dentro de uma perspectiva libertadora em que o pequeno agricultor, proprietário ou não das terras, fosse encarado como sujeito problematizador de sua realidade. Nesta perspectiva, o lugar do extensionista, materializava-se como o de um interlocutor tecnicamente competente, dentro de um relacionamento dialógico horizontal e democrático. (RODRIGUES, 1997)

Com o processo de descentralização administrativa do Estado brasileiro, Pós-Constituição de 1988, caracterizado pela retração da intervenção governamental na sociedade, gera a precarização da oferta de serviços de ATER, com a transferência de responsabilidade da ATER para os Estados e municípios. Abre-se espaço, então, para a oferta de provisão de serviços oferecidos por ONGS e organizações privadas, abrindo-se, inclusive espaço para a participação dos agricultores social sobre: a relevância das ações financiadas, o tipo de orientação prestada; a forma de avaliação da eficiência e dos resultados alcançados. . (RODRIGUES, 1997). Este processo de nivelamento entre agricultores e técnicos culmina com a elaboração da PNATER (Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural), em 2003, visto que a mesma passa a se voltar para a agricultura familiar e a veicular o saber do produtor como objeto de resgate e valorização desta política pública.

2.2. A percepção da trajetória e das mudanças na EMATER-MG por parte dos seus extensionistas

Nesta seção, será apresentada a percepção dos extensionistas da EMATER acerca da trajetória e das mudanças decorridas na Emater-MG, bem como as atividades desenvolvidas pelos seus extensionistas a partir das respostas dos questionários. 

A intencionalidade das perguntas, expostas no título de cada tabela, esteve primeiramente em perceber as mudanças nos serviços de extensão rural a partir dos respondentes. Tal percepção evidenciada através das respostas se torna importante, uma vez que, evidenciam os habitus arraigados nas práticas de trabalho no meio rural, bem como na rotina e atividades desenvolvidas por estes extensionistas. Nesta perspectiva, torna-se importante esclarecer o perfil dos respondentes. De acordo com a tabela a seguir, foram 18 respondentes, sendo 12 do sexo feminino representando 67%. A função exercida por elas consiste na atribuição de Bem Estar Social, com exceção de uma que se apresentou como Extensionista Agropecuário. Em relação ao sexo masculino totalizam-se seis respondentes (37%) como Extensionista Agropecuário. É possível interpretar que grande parte dos respondentes vivenciou as mudanças nas orientações das práticas intervencionistas, pois 50% dos pesquisados têm mais de 20 anos de trabalho na instituição e 28% a partir de 10 anos. Vale ressaltar que as funções exercidas por esses agentes de desenvolvimento rural possa se manter numa perspectiva sexista, pois os respondentes do sexo masculino não há um que exerça a atribuição de bem estar social, ou com formação nas ciências sociais, geográficas e serviço social. Mesmo o profissional da área técnica se estabelecer como do sexo feminino, sua orientação de trabalho será para o protagonista rural do universo masculino. Tal afirmação se faz presente ao verificar que a rotina diária da Extensionista Agropecuário de nossa pesquisa, consiste em visitas a propriedades rurais para assistência técnica, três dias por semana, em média e reuniões com agricultores(as) a cada quinze dias. Pela mesma forma que as atividades empreendidas diretamente para o meio rural se estabelece às capacitações de mão–de-obra, introdução de novas tecnologias, reuniões, palestras técnicas e demonstrações técnicas grupais  e/ ou individuais. Neste sentido, a agrônoma lotada na Regional de Viçosa não trabalha de forma diferenciada dos agrônomos, uma vez que há uma estrutura na instituição que conforma as práticas sexistas a partir de sua formação acadêmica.
Tabela 1 - Percepção de mudança no direcionamento da Emater Regional de Viçosa, 2008 para as práticas dos técnicos 

	Percepção de mudança de direcionamento nas práticas profissionais.
	Número/%

	
	

	Em termos de modernização, desburocratização e informatização
	3 (17,64%)

	Em termos de perda da autonomia e aumento da interferência política em virtude da municipalização.
	3 (17,64%)

	Em termos de ênfase no desenvolvimento humano e não mais apenas tecnológico.
	         8 (47%)

	Não percebeu mudança.
	2 (11,76 %)

	Não respondeu.
	2 (11,76 %)

	Total
	18 (100%)

	
	


Fonte: Pesquisa de campo, 2007.

Na pergunta em que o enfoque era a percepção de mudanças no direcionamento intervencionista da instituição, aproximadamente 47% das respostas evidenciaram-na em termos de uma fase em que a ênfase era o produto para outra em que as pessoas passaram a ser o foco. É oportuno salientar, que 11,76% dos respondentes, destacaram o processo de municipalização e sua influência nas intervenções dos extensionistas, destacando que estes ficaram “subjugados“ aos interesses do poder local. A PNATER chama atenção para este fato,  “(...) além de se ver ampliada a influência dos interesses políticos dominantes em cada região sobre os destinos das entidades oficiais de Ater” (BRASIL, 2004, p.4). 

Tabela 2- Rotina de trabalho dos extensionistas da Emater Regional de Viçosa, 2008

	Rotina de Trabalho dos extensionistas.
	Número %

	Cursos, reuniões, demonstrações técnicas, diagnósticos participativos e reuniões relacionadas ao CMDRS.
	12 (66,55%)

	Capacitações de mão–de-obra para introdução de novas tecnologias, oficinas e visitas às famílias rurais.
	2(11%)

	Atividades relacionadas à alimentação, nutrição e agroindústria caseira.
	3 (16,66%)

	Não respondeu.
	1(5,55%)

	Total
	18 (100%)


Fonte: Pesquisa de campo, 2007.

No que se refere à descrição de sua rotina diária a partir da anàlise dos questionários, percebe-se uma prática de trabalho pautada na organização de grupo, a qual corresponde à mudança do enfoque produtivista da empresa para o de organização dos produtores. Todavia, não deixa de ser significativa, dentre as atividades realizadas pelos extensionistas, a continuidade das práticas de assistência técnica e crédito rural aos produtores, visto que o aspecto produtivo se constitui em forte fator de demanda dos produtores rurais, em virtude de potencializar sua capacidade reprodutiva. Isto pode ser verificado nos relatórios de 1973, 1975, 1976, 1990 e 1998 na descrição de projetos relacionados às atividades agrícolas, mecanização e conservação do solo, além de programas relacionados criação de animais e crédito rural. Pela mesma forma em 1998 ao apresentar um conjunto de vinte projetos em mecanização agrícola; produção agropecuária em áreas indígenas e viabilização econômica para assentamentos rurais. A seguir a tabela que expressa esta interpretação:

Encerrando esta análise podemos perceber que os extensionistas reconhecem ter havido mudanças nos direcionamentos da empresa, em termos da valorização de práticas mais voltadas para a organização dos produtores que a produtividade, como no período difusionistas. No entanto, a sedimentação de novas práticas de atuação exigem muito mais direcionamentos institucionais, é necessário uma estrutura concreta para que elas se modifiquem. Tal estrutura pode significar, por exemplo novos arranjos na distribuição de poder dentro dos Conselhos ou mesmo na mudança no percentual de contratação de profissionais da área das Ciências Humanas em detrimento da Área de Ciências Agrárias

3.1. A prática dos extensionistas enformada pelo habitus sexista cultivado no Campo da Extensão Rural.

Segundo Siliprandi (1999), a prática de trabalho dos extensionistas rurais acaba por reproduzir as condições existentes socialmente, as quais estão estruturadas a partir do princípio da separação dos papéis sexuais, que relaciona as mulheres à esfera privada e às atividades reprodutivas e os homens à esfera pública e às atividades produtivas. Nota-se, que, embora haja uma concordância dos extensionistas em desenvolver programas e projetos sociais para o desenvolvimento rural, com participação feminina e masculina de forma dialógica, há dificuldades em incorporar uma nova disposição prática isenta de sexismo. Principalmente quando não há clareza sobre os conceitos de trabalho produtivo e reprodutivo para transformar essa realidade.

Tabela 3 - Dicotomias apresentadas acerca do trabalho produtivo e reprodutivo

	Dicotomias apresentadas acerca do trabalho produtivo e reprodutivo
	Número/%

	Produtivo sugere produção, construção; e Reprodutivo: manutenção de algo existente. 
	7 (39%)

	Produtivo sugere participação das pessoas na execução das tarefas; Reprodutivo: execução de tarefas sem análise.
	1 (5,55%)

	Produtivo sugere valorização do saber local; Reprodutivo: repasse de técnicas distante da realidade dos agricultores.
	1 (5,55%)

	Produção: Qualidade e crescimento
	1 (5,55%)

	Produtivo sugere o trabalho realizado pelo homem de produção para garantir a renda e os alimentos da família. 

Reprodutivo sugere que a mulher tem uma atividade mais voltada à criação e educação dos filhos, ao preparo dos alimentos da família, aos cuidados com a habitação.  
	1 (5,55%)

	Ambos se relacionam a planejamento familiar
	1(5,55%)

	Não responderam
	6(33,20%)

	Total
	18(100%)


Fonte: Pesquisa de campo, 2007.

De acordo com um respondente, produtivo sugere o trabalho realizado pelo homem de produção para garantir a renda e os alimentos da família, enquanto o reprodutivo estaria nas atividades executadas pelas mulheres, voltada à criação e educação dos filhos, ao preparo dos alimentos da família e aos cuidados com a habitação. Linn (1987) chama a atenção para esta representação argumentando que frequentemente o trabalho do homem é definido como técnico, e o da mulher como não-técnico. Segundo a autora, o termo tecnologia têm certo glamour, sendo interessante perceber em que contexto ele dá status. Aquilo que é considerado tecnológico atribui status a um segmento em detrimento de outro. O homem é aquele que executa as tarefas consideradas como trabalho técnico, já a mulher permanece realizando atividades artesanais ou manuais. Importar lembrar que ao verificar o perfil dos respondentes acerca da resposta Produtivo como produção e construção; Reprodutivo a manutenção de algo existente, 27,75%, ou seja, 5 pessoas são do sexo feminino. Logo, não se pode considerar a natureza do sexo como premissa primordial à compreensão do conceito. 

Neste sentido, é possível interpretar que o uso do termo reprodutivo e produtivo na prática extensionista possa romper com a segmentação sexista, uma vez que para obter outras formas de relações de gênero no espaço rural terá que se ter clareza do que se queira mudar, sobretudo ao considerar a atividade produtiva como responsável pelo sustento da família.

A perpetuação dessa compreensão sexista da realidade rural tem como contribuição a própria estrutura organizacional da Emater ao estabelecer uma equipe técnica, onde os trabalhos da área de bem-estar social são destinados a mulheres, enquanto o setor de agropecuária é percebido como masculino, ou dependendo do município apenas um(a) técnico(a) para ambas atribuições.

Tabela 4- Relação entre a capacitação recebida pelo extensionista e o sexo do público alvo a que se destina
	· Tipo de capacitação recebida.

	Metodologia Participativa.
	1(5,55%)

	Atividades voltadas para um ou outro sexo:

- Informação nutricional.

-Trabalho com grupo de mulheres.

- Gestão da propriedade.
	8(44,32%)

	Atividades voltadas para ambos os sexos.
	2(11,11%)

	Não responderam.
	7(49,87%)

	· Total
	· 18(100%)


Fonte: Trabalho de Campo.

Pode-se observar na Tabela supracitada que apenas dois extensionistas entrevistados apontaram ter recebido treinamento voltado para o trabalho integrando as atividades de homens e mulheres dentro da economia da família. Mais ainda, mesmo que isto acontecesse, nada aponta para o fato do rompimento da vinculação da mulher apenas à esfera reprodutiva e do homem à produtiva.

A inexistência de uma sistemática capacitação dos extensionistas para o trabalho das questões de gênero no meio rural se evidencia quando observamos que 44% dos respondentes afirmaram ter recebido uma capacitação que voltava para o atendimento ao público masculino, como no caso da gestão da propriedade, ou para o público feminino, como no exemplo das capacitações voltadas para o trabalho com grupo de mulheres e para informação nutricional. É importante destacar, também, que quase metade dos respondentes não se manifestaram frente a esta questão. Seja qual for o motivo, tal grau de abstenção revela uma falta de identidade dos extensionistas com este tema.

É oportuno salientar que ao analisar os relatórios anuais, foi encontrada no relatório de 1994, uma descrição do curso de especialização de 443 horas oferecido pela Universidade Federal de Goiás em 07/10/1994. Este curso contava com 19 participantes de agronomia da EMATER de diferentes estados da federação, sendo todos homens. As diciplinas eram: Seminário de Extensão Rural, Metodologia Cientifica, Antropologia Cultural, Sociologia do Desenvolvimento, Política de Desenvolvimento Agrícola, Estudo de Comportamento, Educação de Jovens e Adultos (EJA), Metodologia de Ensino, Metodologia de Extensão Rural, Admistração Rural, Planejamento, Seminário sobre Extensão Rural e Pesquisa Aplicada. Analisando a ementa das disciplinas, sobretudo daquelas que poderiam pelo menos mencionar o tema de gênero, tais como: Antropologia Cultural e Estudo de Comportamento, não foi encontrada nenhuma abordagem que enfatizasse a relação entre homens e mulheres no meio rural.

Tabela 5 - Opinião acerca da pertinência em receber informação sobre gênero

	Opinião acerca da pertinência em receber informação sobre gênero
	Número/%

	Sim
	2(11,10%)

	Não
	8(44,55%)

	Não responderam
	8(44,55%)

	Total
	18(100%)


Fonte: Pesquisa de campo, 2007.

Nota-se na tabela acima, que 44,55% dos extensionistas entrevistados não têm uma atenção voltada para receber informações voltadas ao gênero, pois segundo suas respostas, não há a referida necessidade, uma vez que a prática extensionista estaria voltada para a família sem distinção do sexo. Por uma dedução plausível, acredita-se que esta afirmação esteja pela naturalização existente nos papeis entre homens e mulheres no meio rural. Logo, se estrutura uma divisão sexual das tarefas entre os próprios extensionistas, visto que as técnicas mulheres são aquelas identificadas como responsáveis pelo trabalho social realizado na extensão rural, enquanto que a atribuição econômica da propriedade rural ficaria sob os cuidados dos técnicos do sexo masculino.

Dentro dessa perspectiva nota-se que para, que os extensionistas pudessem romper com práticas de intervenção marcadas por um viés sexista, eles necessitariam confrontar este modelo assimétrico e segmetador das relações sociais de gênero com uma percepção construtivista dos modos de vida, percebendo-os como culturas e identidades Ou seja, ninguém se torna diferente sem ter clareza do que deseja superar (LIN, 1987); é necessário se ter referências críticas acerca dos modelos limitadores a expansão das liberdades de homens e mulheres atuarem de forma legítima tanto na esfera privada, como pública, rompendo com o paradigma sexista que cria uma ruptura em termos daquilo que é considerado como produtivo e reprodutivo. A Tabela 6 permite analisar de uma forma mais abrangente os temas abordados pela Revista de Extensão Rural da EMATER, ao longo das décadas de 80, 90 e meados dos anos 2000. Apresentaremos, logo após a tabela, o conteúdo em cada tema trabalhado pela revista. Foram analisadas 29 revistas de 1982 a 2007, totalizando 330 artigos. Os temas foram agrupados a partir dos títulos dos artigos.
	TEMAS RELATIVOS
	PERÍODOS

	 Periodos
	1980-1984
	1985-1989
	1990-1994
	1995-1999
	2000-2004
	2005-2009

	Nº de artigos (330)
	49
	22
	70
	96
	60
	33

	Produtor rural
	0
	5,10%
	5.60%
	2.0%
	0%
	6%

	Produtora Rural
	2%
	9%
	1,40%
	1.0%
	0%
	0,00%

	Emater
	20.30%
	9%
	16.90%
	26.90%
	14%
	6 %

	Atividades produtivas
	36.70%
	40,90%
	38.0%
	12.40%
	11%
	0,00%

	Técnico
	8%
	9%
	1.40%
	0%
	0%
	18,0%

	Técnica
	4.%
	0%
	0%
	0%
	0%
	0,00%

	Juventude
	8%
	0%
	0%
	0%
	0%
	0,00%

	Meio Ambiente
	10%
	9%
	4.20%
	3,10%
	9%
	27,50%

	Habitação Rural
	2%
	0%
	1,40%
	2.0%
	0,00%
	0,00%

	Meio Rural
	7%
	0%
	2.80%
	12.40%
	41,00%
	6%

	Municípios
	2%
	9%
	26.90%
	28.90%
	8,%
	36,50%

	Organização Rural
	0%
	9%
	0%
	7.20%
	12%
	0,00%

	Crédito
	0%
	0%
	1.40%
	3.10%
	0,00%
	0,00%

	Comunicação
	0%
	0%
	0%
	1%
	5%
	0,00%


Tabela 16 - Temas abordados nas revistas da Emater ao longo das décadas de1980 a 2006.

Os dados supracitados da tabela 15 revelam que as abordagens das atividades produtivas que se mantiveram majoritárias na década de 1980 e na primeira metade da década de 1990, entraram em declínio na segunda metade dos 90, quando ganhou proeminência de temas voltados para o âmbito local, acompanhando justamente o direcionamento da política de desenvolvimento rural, que ameniza o enfoque produtivista, dando lugar a perspectiva de desenvolvimento sustentável e local, justamente em meados da década de 1990. A veracidade desta argumentação explicativa  consiste que a partir da primeira metade da década de 1990 até 2004, há um crescimento atribuído a temática do meio rural, e nos primeiros anos de 2000 um crescimento considerável ao tema da organização rural. Vale ressaltar que esse modelo de desenvolvimento rural se volta para uma dimensão onde há uma preocupação com o meio ambiente.  Este fato pode ser averiguado nos relatórios anuais da instituição nesta referida década. Assim em 1990, foram apresentados 14 projetos em conservação do solo e reflorestamento de matas, em 1991 foram 13 projetos de conservação de matas ciliares e matas nativas e em 1998 foram 16 projetos na conservação do meio ambiente em seus diversos horizontes, tais como: recuperação de nascentes, do solo, conservação e reflorestamento de matas.

Nesse sentido Fiúza (2001) destaca que na década de 1990, no Brasil, a trajetória das políticas de desenvolvimento rural foi influenciada pela crescente preocupação ambiental, ganhando ênfase, nesse cenário globalizado, a defesa de um desenvolvimento sustentável, que valorizasse estilos de vida e práticas produtivas “alternativas”, que viabilizassem a conservação de recursos naturais para a sobrevivência das gerações futuras. Frente a essas demandas, estão os pequenos agricultores familiares e, mais especificamente, a mulher rural do Terceiro Mundo, que passa a ser valorizada por suas práticas tradicionais
, que transformam muito mais lentamente o meio ambiente do que as tecnologias e práticas modernas. 

Segundo, essa mesma autora a forma como a mulher rural é valorizada a partir da crítica ao modelo de desenvolvimento produtivista e à tecnologia moderna permite refletir sobre as práticas sociais de linguagem e outras formas de representação que vêem a mulher dentro de uma perspectiva de imanência¹. Esta situação foi enfatizada por Linn (1987), que assinalou os aspectos culturais relacionados ao uso do termo “tecnologia”. Segundo essa teorica, o termo tecnologia está envolto em certo glamour, sendo interessante perceber em que contexto ele dá status. Para essa autora, o trabalho do homem é freqüentemente definido como técnico, e trabalho técnico é visto como trabalho de homem. Já o trabalho da mulher é freqüentemente definido como não-técnico, e trabalho não-técnico é visto como trabalho de mulher. Esse aspecto implícito da tecnologia, o de não ser imune aos valores sociais, é que permite perceber que ela pode ser veículo para a diferenciação entre determinados grupos sociais. Portanto, aquilo que é considerado tecnológico atribui “status” a um segmento em detrimento de outro. O homem é aquele que executa as tarefas consideradas como trabalho técnico, já a mulher permanece realizando atividades artesanais ou manuais.

Tal como acontece na divisão sexual das atividades no meio rural, que segmentarizam e hierarquizam o que é produtivo e reprodutivo, vinculando essas esferas socialmente construídas ao homem e à mulher, também, no campo da extensão rural, o modelo de socialização da divisão do trabalho entre técnicos e técnicas, dentro da empresa, sedimenta práticas que obstacularizam papéis de gênero mais igualitários.

Em relação a assuntos sobre o técnico e a técnica, como se pode verificar houve uma supremacia de assuntos referentes ao sexo masculino. Isto se reflete na queixa de algumas extensionistas ao observar que alguns colegas do sexo oposto consideram o seu trabalho menos relevante.  A existência de uma abordagem específica para homens e mulheres nos temas das revistas analisada, refere-se ao título dos artigos, uma vez que este critério metodológico utilizado nos conduz para tal interpretação. A título de exemplo: O Eng. Agrônomo falando de cornichon e O produtor rural investe alto em piscicultura, títulos referente ao primeiro semestre de 1991; Clube de Mães, primeiro semestre de 1986 e Mulheres participam do destino de sua comunidade, julho de 1998.

Vale destacar que não foi encontrado temas nas revistas, bem como nos relatórios anuais que refletisse na problematização desta pesquisa, ou seja, como se estabelece as intervenções extensionistas a partir da PNATER, 2003. Nesta perspectiva, a Emater-MG ao conceber assuntos específicos para homens e mulheres que residem e trabalham para o meio rural, sem a orientação dos princípios desta política, impede a (re)construção de novas relações de gênero, uma vez que tais artigos como meios de comunicação, constitui-se como agentes catalisadores de formas e estruturas de pensamentos que serão externalizados na realidade rural.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A interpretação de uma realidade existencial não se faz a partir de um olhar limitado dos fenômenos e das relações sociais entre os seres, pois este universo social é (re)construído cotidianamente, mesmo que seja imperceptível ao intimo da consciência. Neste sentido, a pesquisa acadêmica é um instrumento importante na interpretação e construção de outros horizontes. É nesta perspectiva que esta pesquisa consistiu em analisar a forma como as instituições que trabalham com extensão rural vêm lidando com as desigualdades de gênero no meio rural, especificamente a Emater regional de Viçosa do estado de Minas Gerais. Tendo como marco temporal, as intervenções antes e posteriormente a constituição da PNATER.

Diante dessa investida cientifica ficou evidenciado que a prática extensionista, a partir dessa instituição, reproduz uma divisão do trabalho sexista que inviabiliza uma relação de gênero mais igualitária dentro da unidade produtiva, não incorporando a diretriz da PNATER, que visa a construção de uma equidade social e valorização da cidadania, a partir da superação da discriminação e opressão das mulheres trabalhadoras rurais, os quilombolas e os indígenas.

Um dos motivos que contribuíram para este fato está na estrutura e atribuições da equipe técnica, pois, sobretudo no início da execução da extensão rural, esta era formada por um agrônomo e uma economista doméstica, cujos papéis estariam na produtividade agropastoris e na melhoria das habitações rurais, respectivamente. “Elas viajavam com máquinas manuais de costura para ensinar as moças a fazerem peças de vestuário.”(OLINGER, 1996, p.286). Então, é possível perceber claramente que a orientação de trabalho da extensionista internalizava um habitus cujo papel da mulher rural ficaria restrito à esfera reprodutiva. Pela mesma forma ao transcrever a trajetória histórica da extensão rural a partir das mudanças de coordenação, foi verificado que no período de criação da Embrater e Ematers em meados da década de 1970, projetaram-se os profissionais da área agronômica, veterinária e técnicos agrícolas, cursos tradicionalmente masculinos, em detrimento das economistas domésticas e assistentes sociais. Para clarear este fato, até 1975 haviam 4.665 profissionais da área agropecuária, contra 887 da área de bem estar social (RODRIGUES, 1997).

Em relação às análises dos questionários, houve uma intervenção coletiva na rotina de trabalho dos extensionistas que, entretanto, não conseguiu romper com o viés sexista do trabalho no meio rural. Este fato foi verificado a partir do desconhecimento conceitual do trabalho produtivo e reprodutivo, tão importante ao elucidar a assimetria existente entre o trabalho masculino e o feminino, e que na interpretação de Linn (1987) o trabalho tem um significado social, ou seja, o trabalho técnico é para o homem, enquanto o não-técnico é para a mulher. 

Outro fato importante que esclarece a inviabilidade de uma relação de gênero mais igualitária, está no tipo de instruções que os extensionistas recebem. Segundo suas respostas, estas estiveram relacionadas a gestão da propriedade, onde o público consistiu para o sexo masculino, enquanto as mulheres ficaram para a informação nutricional.e trabalho com grupo de mulheres. É importante ressaltar que o curso de especialização oferecido pela Universidade Federal de Goiás em 1994, não houve uma preocupação no corpo do curso a temática das relações de gênero e nem com a participação feminina.

Como subsidio argumentativo na interpretação das tabelas, os relatórios anuais das atividades executadas, não explicitaram com clareza as intervenções que remetesse numa igualdade de gênero no meio rural. Além de não evidenciar a incorporação dos princípios da PNATER na realização dessas atividades.

Na verificação dos conteúdos da revista “Extensão em Minas Gerais”, percebe-se que ocorreu um direcionamento para as atividades produtivas a partir da década de 1980 até a primeira metade da década de 1990, além de uma supremacia de artigos direcionados aos técnicos do sexo masculino, o que sedimenta uma prática de gênero menos igualitária. O que remeteu na queixa de algumas extensionistas do Rio Grande do Sul que parte dos seus colegas do sexo oposto consideram sua prática intervencionista menos relevante para o meio rural (SILIPRANDI, 1999). Vale destacar, a partir de Fiúza (2001), mesmo a mulher rural tenha ganhado uma importância na perspectiva de desenvolvimento rural sustentável, uma vez que a sua prática cotidiana transforma o ambiente natural mais lentamente em detrimento das práticas modernas, não conseguiu romper com a sua situação de subordinação, pois tal prática remete-se ao âmbito doméstico, executando atividades a partir de sua identidade social, isto é, papel de mãe, esposa ou filha. Logo atividades que consistem em fornecer lenha, água, preparar os alimentos, cuidar da criação, recolher e dar um fim ao lixo.

Tal fato se refere ao viés sexista existente na sociedade que naturaliza os papeis sociais de homens e mulheres a partir da diferença do sexo biológico, refletindo então na própria prática intervencionista da técnica de bem estar-social nas propriedades rurais, como foi mencionado, seu trabalho era destinado sobretudo à admistração e aos cuidados do lar, contribuindo para o papel da mulher rural como dona de casa e não como produtora rural. Embora possamos admitir a existência da participação feminina na gestão e na esfera produtiva em unidades familiares rurais, trata-se de uma exceção a regra, pois a realidade presente da condição feminina no rural consiste numa relação de subordinação. Haja vista, que tal condição foi exemplificada por relatos empíricos a partir de Buarque (2000), Giovana (2003) e Melo (2002). 

Em suma, pode-se compreender que embora haja um ambiente político que favoreça uma relação de gênero mais igualitária, sobretudo a partir da Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural (PNATER), esta não conseguiu romper com tal assimetria nas relações de gênero, uma vez que instituída, não instrumentalizou as mudanças de valores a partir do tema da pesquisa. Isso explica a inexistência de metas a partir desta política pública, cobradas pela EMATER-MG a seus extensionistas.  

Nesse sentido, para haver um trabalho que promova novas mudanças e compreensão do gênero, como a Siliprandi (1999) tem feito no RS, terá de haver por parte da instituição uma discussão do tema com seus técnicos e técnicas para externalizar novas formas de relações entre homens e mulheres no meio rural. Para isso, é necessário que percebam a necessidade de confrontar esse modelo assimétrico e segmentador das relações sociais de gênero em uma relação construtivista dos modos de vida por homens e mulheres, tendo por referência o passado das significações. Vale destacar que há uma carência de pesquisa empírica acerca do tema, logo a instituição acadêmica se torna um viés importante na interpretação desta realidade social. Principalmente ao se tomar como indagação cientifica a estrutura que permeia as relações de gênero para o agricultor e agricultora rural, tendo como premissa teórica a manifestação conceito de trabalho produtivo e reprodutivo. Outro fator importante das instituições acadêmicas, refere-se na atribuição das relações de gênero na formação de profissionais para sociedade, sobretudo daqueles que trabalharão no espaço rural brasileiro. Visto que, ao elucidar este tema a partir das desigualdades existentes entre homens e mulheres aos jovens profissionais, poderá manifestar outras formas de pensar e agir em relação a sua realidade existencial.

Nesta perspectiva, espera-se que este trabalho possa refletir novas formas de interpretar o mundo e internalizar novos valores e orientações, transformando o habitus internalizado da discriminação do ser a partir do sexo biológico em relações de igualdade. Logo, terá que apresentar aos técnicos e técnicas que eles são seres construídos a partir de certos valores e que as relações de poder existentes refletem numa hierarquia e interpretação que naturalizam a divisão sexual do trabalho no meio rural.  
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1 Introdução 

Desde muito tempo afirmou-se que a escola brasileira era uma instituição educacional laica em relação à religiosidade e neutra em relação à sexualidade, porém, por meio de simples análises vemos que essa laicidade e neutralidade nunca existiram. A formação de professores(as) e a prática que deles(as) se esperava enfatizou sempre uma conduta cristã e um caráter assexuado; quando não assexuado, os conhecimentos e práticas estavam meramente relacionados ao sistema reprodutivo dos heterossexuais.

Michel Foucault (1988) esclarece que existem apenas dois modos de se produzir e adquirir a verdade sobre o sexo. Seriam eles a ars erótica e a scientia sexualis. A arte erótica estaria ligada a uma verdade extraída do próprio prazer e este deveria ser encarado como prática e experiência, não estando relacionado a leis, permissões ou proibições. Segundo esse autor, nossa civilização não possui a ars erótica, mas desenvolveu procedimentos que se ordenam para dizer a verdade do sexo, seria a scientia sexualis, dominada pelo discurso cientifico e pela preocupação com a reprodução sadia. Falar de sexualidade é, de acordo com Foucault, seguir três eixos que a constituem: a formação dos saberes que a ela se referem, os sistemas de poder que regulam sua prática e as formas pelas quais os indivíduos podem e devem se reconhecer como sujeitos dessa sexualidade. Foucault (1988), em sua História da Sexualidade, afirma que ainda hoje vivemos num mundo em que nossa sexualidade é contida, muda e hipócrita.  

Seguindo as idéias de Foucault, Camargo e Ribeiro (1999) afirmam que falar sobre sexo com crianças, adolescentes, homens, mulheres constitui-se hoje uma forma de controle de comportamento. Uma das mais poderosas formas de controle da sexualidade humana diz respeito aos homossexuais.

A palavra homossexual foi criada em 1869, o húngaro Károly Maria Kertbeny (nascido Karl Maria Benkert)
 criou um híbrido linguístico, meio grego, meio latino. Homo, do grego, significando "igual" e sexus, do latim, “sexo”. O termo homossexual é usado para definir sentimentos ou comportamentos de pessoas que estão ligadas emocionalmente ou se sentem sexualmente atraídas por pessoas do mesmo sexo.

No Brasil, a palavra “homossexualidade” ganha cada vez mais espaço e o termo “homossexualismo” deixa, pouco a pouco, de ser usado. O sufixo “ismo” daria a idéia de doença, patologia, constituindo uma forma de pensamento antiquado e preconceituoso. A denominação e utilização da palavra homossexualidade tem uma forte discussão em relação ao seu significado e a sua utilização nos dias atuais, alguns estudiosos e integrantes de organizações não governamentais e grupos de discussão defendem outras formas de referência a pessoas com sexualidades diferenciadas da estabelecida e aceita socialmente, como, por exemplo, a palavra homocultura. A palavra homocultura ainda não está dicionarizada. A palavra é um hibridismo, formada pelo antepositivo grego homo- (que significa mesmo, semelhante, igual), anteposto à palavra de origem latina cultura, significando, assim, cultura do mesmo ou do semelhante. 

Até o século XVIII, a homossexualidade era considerada errada porque era vista como algo não natural e que fugia aos ensinamentos religiosos, entretanto, na segunda metade do século XIX a temática passou a ocupar os discursos de médicos e de psiquiatras e a eles passou a pertencer a verdade sobre o sexo. 
No Brasil, a questão da sexualidade e mais especificamente da homossexualidade foi durante muito tempo silenciada pelo regime militar ditatorial. Somente com o processo de abertura política é que as primeiras publicações de organizações com integrantes homossexuais que buscavam aliança com outras minorias começaram a abordar a homossexualidade nos seus aspectos políticos, existenciais e culturais. Entretanto, acusados de contrariar a ‘moral e os bons costumes’ muitos foram processados (FRY e MACRAE, 1985, p.21).  

Em 1978, o Brasil viu surgir mais sistematicamente e de modo mais organizado diversos movimentos sociais que lutavam por direitos humanos, dentre eles o Movimento Negro Unificado, o Movimento Feminista e os primeiros núcleos de artistas, intelectuais e profissionais liberais que protestavam contra a maneira com que os homossexuais eram vistos e tratados no nosso país. Os movimentos sociais precisaram aguardar a abertura política total para poderem se constituir oficialmente, mas desde a década de 1960 a academia brasileira já tinha alguns pesquisadores que se interessavam pela homossexualidade. Barbosa da Silva (1960), quando cursava especialização em sociologia na USP escreveu sobre a sociabilidade dos homossexuais paulistanos.

Houve escritos brasileiros anteriores a essa pesquisa, como a obra de Edmur de Aguiar Whitaker, em 1939 e a de Sílvio Marone, em 1947, porém, apresentavam posturas moralistas e viam a homossexualidade como uma patologia. A inovação que Barbosa da Silva apresenta em sua monografia de 1958 é pensar os homossexuais como mais um grupo social da cidade de São Paulo, não se tratava de pessoas doentes, perversas ou com defeitos genéticos ou hormonais, tratava-se de pessoas apenas. Mesmo com uma pesquisa inovadora, Barbosa da Silva saiu do país por questões políticas e sua obra só foi tornada pública após 45 anos.

Com o final do regime autoritário, deu-se no Brasil uma crescente visibilidade pública da homossexualidade; houve tanto mudanças no papel social da pessoa homossexual quanto em sua militância política. Entretanto, essa visibilidade não apresentou apenas aspectos positivos. Durante muito tempo, e até mesmo hoje em dia, a mídia brasileira tratou o homossexual de modo caricato, sempre ridicularizando seus gestos – a ‘bicha alegre e espalhafatosa’ ou a ‘mulher borracheira e motorista de caminhão’, reforçando a imagem de que o homossexual é um indivíduo movido a prazeres físicos, não explorando os aspectos psicológicos e, o mais grave de tudo, relacionou a figura do homossexual masculino a crimes sexuais, como a pedofilia. Uma das imagens mais negativas que rompeu com a invisibilidade e o silêncio sobre a homossexualidade foi associar a pessoa homossexual ao surgimento e transmissão do vírus da AIDS, fato que interfere ainda hoje quando o assunto é a sexualidade. 
Desde seu surgimento, na década de 1980, toda e qualquer publicidade governamental em torno da AIDS tem como foco principal a prevenção de heterossexuais. Desde 1985, o Conselho Federal de Medicina no Brasil (CFM) considerou sem efeito o parágrafo 302.0 do Código Internacional de Doenças (CID) da Organização Mundial de Saúde (OMS) que, desde 1948, catalogava o “homossexualismo” como desvio e transtorno sexual. Em 1991, a Anistia Internacional passou a considerar violação dos direitos humanos a proibição da prática homossexual. Em 23 de março de 1999, o Conselho Federal de Psicologia no Brasil (CFP) aprovou a Resolução CFP nº 001/99 que “Estabelece normas de atuação para os psicólogos em relação à questão da Orientação Sexual”, recomendando que ninguém deve ser submetido a qualquer “tratamento de cura por desejar e/ou se relacionar com pessoas do mesmo sexo”.  

Atualmente, a homossexualidade não é mais considerada pela medicina e pela psicologia como uma patologia e sim como um comportamento sexual natural e um estilo de conduta. A Organização Mundial de Saúde (OMS), em 1991 e 1993, ao fazer a revisão e publicação da 10ª edição da Classificação Internacional de Doenças (CID 10), deixou de considerar a homossexualidade como uma doença mental. Entretanto, as lutas pela visibilidade continuam, não significando apenas ser visto, mas sim como uma ação política que envolve tomada de consciência, resistência à opressão.

2 Objetivos


O objetivo deste artigo é apresentar alguns dos sentidos produzidos sobre as relações sociais envolvendo escola e mulheres autodeclaradas homossexuais. 

A relação escola e educação sexual no Brasil sempre foi marcada por avanços e retrocessos. No início do século XX predominaram as ideias médico-higienistas e o que se entendia como educação sexual nada mais era do que o combate à masturbação e às doenças venéreas, além de prescrições para que as mulheres exercessem adequadamente o papel de esposa e mãe. 

Segundo Abramovay, Castro & Silva (2004), já na década de 1920, a educação sexual era defendida por feministas como Berta Lutz que reivindicavam proteção à infância e à maternidade. Em 1928, o Congresso Nacional aprovou proposta de educação sexual nas escolas, mas, até os anos 50, houve perseguições pela mídia e processos judiciais contra aqueles que defendiam a educação sexual nas escolas; a Igreja Católica era uma das grandes opositoras a essa ideia. Na década de 1960, algumas experiências isoladas iriam acontecer em algumas escolas no Rio de Janeiro, Minas Gerais e São Paulo, apesar das perseguições. Apenas nos anos 1970 é que os debates ressurgiriam com mais intensidade, resultando em projetos legislativos, muitos dos quais foram rejeitados. De acordo com Altmann (2001), em 1970, a Comissão Nacional de Moral e Civismo iniciou um discurso que faria com que, em 1976, o tema ficasse no âmbito familiar, as escolas teriam a opção de trabalhar ou não.

Uma lei importante para a educação, ainda que numa concepção biologizante, foi promulgada em 1971, fixando as Diretrizes e Bases para o Ensino de 1o e 2o graus – Lei 5.692. Essa Lei tornou obrigatória a inclusão de Programas de Saúde no currículo escolar. Mesmo estando ligada diretamente a programas de saúde, tal Lei possibilitou, anos mais tarde, a inserção de algumas reflexões sobre sexualidade humana no momento em que esta discussão ainda não era oficialmente permitida na rede escolar.

Em 1978, aconteceu em São Paulo o 1º Congresso Nacional sobre Educação Sexual nas Escolas. Reconhecendo-se desqualificados para a implantação da discussão sobre sexualidade humana nas escolas, os professores admitiram a impossibilidade de tal ação. 

Com a epidemia da AIDS, nos anos 1980, várias experiências começariam a surgir ao lado de trabalhos e projetos cujo alvo era os adolescentes e os casos de gravidez, preocupação que até hoje ocupa boa parte dos projetos escolares.

Silva (2004, p. 29) afirma que a partir de 1988 entrou em vigor uma nova Proposta Curricular de Ciências da Secretaria de Estado da Educação do Governo de São Paulo. Esse documento propunha a inclusão de questões referentes à saúde integradas às explicações científicas e noções de sexualidade humana. De acordo com a autora, apesar do grande avanço trazido pela proposta curricular, mais uma vez houve a preocupação quanto à viabilização da proposta, uma vez que os professores não tinham sido formados para tal abordagem. Em 1989, os Ministérios da Educação e da Saúde apoiaram cursos para capacitação de educadores em conteúdos de sexualidade humana, implantados em vários estados nordestinos. Em 1992, devido ao crescente aumento dos casos de pessoas contaminadas com o vírus da AIDS, o governo federal recomendou a implantação, manutenção e ampliação de projetos educativos de prevenção à AIDS nas redes oficiais e privadas de ensino. 

Os homossexuais e transgêneros foram sempre vistos como potenciais portadores do vírus HIV, deixando claro que a preocupação é proteger os heterossexuais do vírus, em nenhuma das propagandas há/houve a preocupação em proteger os homossexuais e os transgêneros dos heterossexuais e de seus prováveis vírus. Foi criado o mito de que quem tem AIDS, ou melhor, quem contamina os heterossexuais, são os homossexuais e os transgêneros, isso é uma construção social e histórica, no inicio o vírus foi associado à imagem do homossexual como uma peste e o serviço público de saúde lutava/prezava pela saúde dos heterossexuais. Hoje muita coisa está mudando. 

Em 1993, o Ministério da Educação e Cultura (MEC) criou o Conselho Nacional de Projetos Especiais (CONAPES), que previa a normatização da Educação Sexual no sistema público de ensino. Em 1994, o MEC distribui uma adaptação/versão do Guia de Orientação Sexual, publicação estadunidense cujos conteúdos sobre Educação Sexual tinham uma visão multidisciplinar da sexualidade
. 

A partir de 1997, o Governo Federal estabeleceu o ensino da orientação sexual incorporando-a como um tema transversal constante nos Parâmetros Curriculares para o Ensino Fundamental (PCN), ao lado dos demais temas a serem articulados com as diversas disciplinas do currículo oficial
.  Nos volumes que se referem a Ciências Naturais ou Orientação Sexual, o tema da sexualidade humana é tratado de um ponto de vista quase que exclusivamente heterossexual. De acordo com os PCN, a discussão sobre a sexualidade seguiria três eixos principais: ‘Corpo: matriz da sexualidade’; ‘Relações de gênero’; Prevenção de doenças sexualmente transmissíveis/AIDS (BRASIL, 1997).

Em 2004, o Ministério da Saúde e o Conselho Nacional de Combate à Discriminação lançaram o Programa Brasil sem Homofobia. Este programa iniciou uma campanha de combate a homofobia, e conseguiu reunir forças vindas de diversas outras áreas do conhecimento, articulando governo federal e sociedade civil organizada. O objetivo era/é de proporcionar mudanças nos vários setores sociais passando pelo legislativo, cientifico, educacional até atingir a população em geral. Parte do programa direcionado à educação distribui cartilhas e visa capacitar professores para o respeito da homossexualidade. Dentre outros itens, traz também esclarecimento de termos envolvidos nos artigos e discussões sobre a sexualidade e homossexualidade, como identidade sexual, orientação sexual, homossexualidade, gay, lésbica, transgêneros, transexuais e outros. 

Tendo em vista vários estudos e dados que apontam a existência da homofobia dentro das escolas brasileiras e o decorrente comprometimento da formação e construção de identidade de crianças e jovens, do processo de aprendizagem, permanência e prosseguimento dos estudos, o interesse ao apresentar relatos de alunas e ex-alunas não é constatar simplesmente se os sujeitos envolvidos sofreram preconceitos, nem se os estereótipos interferiram na relação direta entre alunos, professores e gestores, mas sim compreender a experiência vivida diante da problemática da homossexualidade, compreender como se deu a constituição e o reconhecimento enquanto sujeitos com variadas formas de sexualidade na convivência com os outros nas escolas.
3 Metodologia

Os dados e enunciados presentes neste artigo fazem parte da pesquisa “Entre visibilidades e invisibilidades: sentidos produzidos sobre as relações vividas na escola por homossexuais”. Os sentidos aqui reproduzidos foram obtidos junto a mulheres que se autodeclararam lésbicas ou vivenciando relações homoafetivas. Pretende-se, ora confrontando ora articulando, refletir sobre as teorias e as representações sociais sobre mulheres que fogem a definições presentes em livros e em discursos oficiais encontrados em muitas escolas brasileiras.

Entendendo que as relações sociais entre alunos, professores, gestores e demais funcionários são construídas histórico e culturalmente, as experiências de vida relatadas pelos sujeitos foram analisadas seguindo a perspectiva histórico-cultural e a teoria da dialogia de Bakhtin, para quem o papel da linguagem, das interações e mediações sociais e dos processos de significação é fundamental na compreensão dos fenômenos humanos. Teoricamente o trabalho também está apoiado nos estudos de Foucault sobre a relação que a linguagem tem com o poder. Aquilo que é dito e o modo como é dito define o lugar de cada um no meio social e não pode ser ignorado nem tratado de modo superficial.

Segundo Foucault, a identidade não é algo dado, mas está em permanente construção e realiza-se nos variados espaços públicos por onde os indivíduos circulam, negociam e renegociam com os outros. A escola por receber crianças e jovens em processo de formação de identidade deveria tratar a sexualidade com mais profundidade e não apenas como um ‘apêndice’do currículo. 

O termo ‘sentido’ segue o entendido por Vygotsky (1987, p. 276), ou seja, “o sentido de uma palavra é o agregado de todos os fatos psicológicos que emergem em nossa consciência como o resultado de uma palavra”. Diferenciando-se de, mas ao mesmo tempo articulando-se a, ‘significado’ que, no dizer de Cruz (1995, p. 30) “são as formas lingüísticas historicamente estabilizadas para um determinado grupo cultural”, reconhecendo que essa estabilidade não é sinônima de estaticidade. Segundo Cruz (1995), ao analisar o que Vygotsky entendia por sentido e significação, uma palavra pode ter natureza dupla:

A palavra explicita, mas também apenas insinua, abreviando-se; ela é múltipla, fluida, mas conserva uma unicidade; ela é inconstante e mutável, sem deixar de apresentar uma certa estabilidade. É esta natureza que permite que, nos processos de produção de significação, a palavra articule sentidos relacionados às condições da interlocução e significados que permanecem estáveis no decorrer das alterações do sentido (CRUZ, 1995, p.30). 

Com isso, podemos afirmar que a atividade mental do sujeito, assim como sua expressão exterior, constitui-se a partir do território social. É na interação verbal que a palavra se concretiza como signo ideológico, que se transforma e ganha diferentes significados, de acordo com o contexto em que ela surge. O diálogo constituído pela interação social se revela como forma de ligação entre a linguagem e a vida. 

A relação entre sexualidade e representações sociais sobre os homossexuais passa pela escola e pelos sentidos produzidos por educadores e alunos. Os depoimentos apresentados não se propõem a denunciar a escola como sendo simplesmente discriminatória e heterossexista, um lugar de exclusão de muitos jovens e adolescentes, objetivam pensar na desconstrução de representações sexuais estigmatizadas e de processos de dominação. A escola deve ser um espaço de construção de um saber emancipatório e de autonomia, como diz Paulo Freire. 

Os enunciados e depoimentos que apresentam os sentidos produzidos nas relações vividas na escola pertencem a alunas e ex-alunas que participam de grupos de discussão virtual sobre homossexualidade. Os grupos virtuais são: o DIADORIM, de Salvador (BA); o GAY-RIBS, de Ribeirão Preto (SP); o Grupo JAH, da cidade de São Paulo (SP); o M.O.L.E.C.A, de Campinas (SP). As doze mulheres tem entre 18 e 59 anos. Dentre elas, 03 possuem mestrado, 03 ensino superior, 05 cursam o ensino superior e 01 cursa o ensino médio. Em relação à moradia, uma mora sozinha, uma mora com o filho, 07 moram com os pais, uma mora com família juntamente com a companheira, uma mora com a companheira e uma mora com a companheira mais o filho. Diversas também são as profissões, sendo 05 são professoras, 01 estudante, 01 recepcionista, 01 naturóloga, 01 promoter/designer, 02 psicólogas e 01 bibliotecária.

A obtenção de dados por meio de por grupos de discussão virtual se deu por serem ambientes de que jovens e adultos se apropriam para comunicação, interação e, de certa forma, para permanecerem longe do controle familiar e social. Nos grupos virtuais os membros podem trocar confidências, experiências, podem expressar sentimentos, compartilhar desejos, dores, alegrias, fazer reivindicações, denúncias sem terem que se identificar. Seus membros acreditam que este é um espaço muito importante para os homossexuais e para as pessoas com variadas sexualidades, pois abre possibilidades de poderem se expressar livremente sobre suas experiências. É possível notar dentre os membros dos grupos a necessidade de pertencimento social, o desejo de sentir-se integrados, pertencentes a grupos que discutam temas que lhes digam respeito, interagindo com vários outros.
Na busca dos sentidos que são atribuídos por mulheres às relações sociais vividas na escola em referência à própria homossexualidade, há que se ter um cuidado especial à linguagem utilizada por elas, pois sabemos que a linguagem na sua forma mais ampla proporciona aos sujeitos a constituição/formação com o mundo, com os outros e que essa constituição não se dá de forma passiva, tranquila, mas em conflito, negociações. A concepção de linguagem adotada está centrada na linguagem em uso. Ou seja, a linguagem é entendida como prática social. As condições de produção da linguagem são entendidas aqui tanto como contexto social e de interação verbal no sentido bakhtiniano, quanto no sentido foucaultiano de construções históricas. 

Analisar o discurso, a fala dos sujeitos, seguindo Bakhtin, é partir da compreensão de que linguagem e realidade não coincidem de forma absoluta. O que se diz sobre a realidade e sobre as próprias vivências não remete de forma transparente ao vivido. Porque reflete e refrata o vivido, o discurso revela muitas vezes diferenças entre o que se fala e o que se vive, contradições em seus argumentos e justificativas sobre a experiência. Essa compreensão da realidade e da própria experiência é sempre elaborada em relações dialógicas, que constituem o discurso do próprio sujeito. E diálogo, em Bakhtin, envolve tensão e conflito. Por meio da análise do que se diz, como se diz e até onde se sustentam os discursos é que realmente é possível analisar de que forma as pessoas foram se constituindo e de que forma foram criando redes de proteção ao vivenciado, que valores foram atribuindo a essas vivências.


No caso dos grupos virtuais, quando diante de algumas questões para o coletivo, podemos notar a força do grupo, a argumentação, os protestos, as denúncias; porém, quando as questões são individualizadas, notamos uma mudança sutil: as fragilidades, os medos, as solidões, as dores ficam mais evidentes, o discurso cria uma nova característica, uma nova roupagem, menos agressiva. Isso é compreensível, visto que diante de questionamentos e reflexões pessoais, utilizam em maior profundidade a identidade subjetiva, recorrendo às suas memórias individuais para reconstruir o passado vivenciado; ao passo que, quando está no grupo, em uma discussão da qual fazem parte mais pessoas, cada sujeito recorre à sua identidade e à identidade coletiva que lhe dá suporte e força, o contexto do grupo que lhe serve de referência transforma o seu eu em um eu coletivo, conforme afirma Baptista (2002), “o eu se configura a partir das relações sociais que permitem a cada um observar papéis, assumi-los e obter a confirmação do seu exercício através de outros indivíduos significativos”.  


4 Mulher homossexual e os sentidos produzidos nas relações dentro da escola

Embora um relativo avanço possa ser percebido nas orientações oficias e nos programas governamentais, em relação à educação sexual, vê-se que o tema da homossexualidade não tem sido objeto de orientações e/ou ações mais explícitas e efetivas. Além disso, se a sexualidade humana, em geral, é tema que tem enfrentado grande resistência nas escolas, quando envolve a homossexualidade, a resistência é ainda maior. E, nesse caso, não basta dizer que ela é resultado puro e simplesmente do desconhecimento e/ou despreparo de professores em relação ao tema, ou da “ignorância” de alunos e da comunidade. A questão é cultural, enraizada em aspectos diversos, inclusive religiosos (HELMINIAK, 1998). Não é simplesmente uma questão de esclarecer, informar ou ensinar, mas sim de desconstruir verdades tidas como absolutas sobre o sexo, que interferem na constituição das identidades, e discutir sobre os novos caminhos abertos para aquilo que não é novo, mas é pouco discutido dentro da formação docente. É, como diz Foucault (1988), questionar o sagrado, o estabelecido pela sociedade como algo natural. 

A intolerância à homossexualidade, ou seja, a homofobia, atinge dimensões chocantes e requintes de crueldade em nosso país, fruto de uma ideologia machista e heterossexista. Para muitos, a homossexualidade ainda é uma anomalia, um desvio de conduta a ser tratada com psicólogos ou psiquiatras, uma doença que pode ser curada (MASTERS E JOHNSON, 1979). 

Há tempos os homossexuais vêm sofrendo preconceito e discriminação em nosso país. Muitas das crianças, adolescentes, jovens e adultos pertencentes a outras minorias como as raciais, étnicas, religiosas, encontram apoio na família, têm em casa o estímulo para a auto-estima que não encontram ou não recebem na sociedade, criando possibilidades para enfrentar o preconceito, isso já não acontece com a maioria dos gays, lésbicas, bissexuais, travestis e transexuais. Em muitos casos, a família é a primeira a discriminar, agredir fisicamente ou moralmente com insultos, humilhações, o que resulta, muitas vezes, em expulsão do lar ou até mesmo em suicídio.  Quando uma família suspeita que uma filha revela tendências homossexuais, todos os recursos são acionados a fim de corrigir e curar a indesejada “anormalidade”. Broncas, surras, castigo, humilhações, tratamentos médicos, internações – vale tudo na luta para não se manchar a honra da família. Até mutilações fazem parte desta sinistra “cura” (ORAISON, 1997). Eis o depoimento de uma professora de educação física de São Paulo, que consta de um livro de Luiz Mott (1987):

No ano passado meus pais fizeram tudo para eu assinar uma autorização em que concordava ser operada da cabeça. Lobotomia. Trata-se da remoção total, pura e simplesmente, de uma partezinha do cérebro responsável pela capacidade que a gente tem de sentir as coisas eroticamente. Quer dizer, se eles me operam, eu paro mesmo de sentir atração por qualquer coisa! Para os meus pais, para os psiquiatras, para um monte de gente, o que eu sinto é uma coisa horrenda, nojenta. Quase ninguém, quando fala das lésbicas, fala em amor. E é amor que eu sinto pela Zumba, minha namorada (MOTT,1987, p. 84).

Do mesmo modo que acontece em boa parte das famílias e na sociedade em geral, quando a questão é a homossexualidade, a escola se cala ou perpetua a discriminação. De acordo com Mott, os professores e professoras, seja em escolas primárias, seja nas universidades, não podem dizer publicamente que são homossexuais, sem perder seus empregos. Isso se dá porque nossa sociedade é heterossexista e homofóbica; teme que seus mestres digam a verdade científica em suas salas de aula, temem que os alunos aprendam ‘que todas as expressões sexuais, desde que respeitem a liberdade alheia, são igualmente válidas, legítimas e saudáveis’ (MOTT, 1985, p.117).

Como todo ser social, o jovem tem uma necessidade de pertencimento, de ser aceito, amado, porém, lida muito mal com as recusas, exclusões ou inclusões inadequadas. A sociedade criou e até hoje é alimentada por regras sociais que ora incluem ora excluem as pessoas; os que fogem ao estabelecido como padrão ou modelo de bons costumes como, por exemplo, o modelo heterossexual, a beleza européia, a religião católica, são muitas vezes excluídos. Segundo Britzman, os homossexuais passam por uma aprendizagem diferente:

uma diferente forma de aprendizagem para o ocultamento é muito mais insidiosa. Ela diz respeito a uma dupla negação: dos significados das práticas sexuais da pessoa e da dor de se ter o corpo disciplinado. Enquanto os jovens gays e as jovens lésbicas estão atarefadamente construindo suas identidades, eles/elas sempre encontram representações contraditórias e hostis de seu trabalho de identidade. (...) Ocultar a sua homossexualidade quando já se pressupõe que ela não existe pode ser a resposta mais razoável à hostilidade estatal e à hostilidade generalizada contra as homossexualidades (BRITZMAN, 1996, p. 82-83).

Entretanto, não é só silenciamento e repressão que marcam as práticas escolares, em relação à sexualidade e à homossexualidade. Cortez e Souza (1997, p.14), baseadas em Foucault, observam que a escola passou a falar regularmente de sexo, não preocupada com o prazer, mas sim com sua regularização, passando a vigiar constantemente a criança, confinando cada vez mais a infância nas escolas, separando meninos de meninas e combatendo sem trégua a masturbação. Pela escola passam todas as idéias que uma sociedade quer transmitir a seus cidadãos para conservar tudo aquilo em que eles acreditam ou que uma boa parcela quer que se acredite. Um bom exemplo de que nossa forma de pensar está diretamente condicionada pela sociedade a que pertencemos, tanto pela cultura quanto por sua história, é o fato de que muitos ainda acreditam que a homossexualidade é um defeito apresentado por algum cromossomo ou ainda que pais problemáticos induziriam, involuntariamente, alguém em sua orientação sexual. Por mais absurda que possa ser uma ideia, sendo bem manipulada e comprovada ‘cientificamente’, ela pode se perpetuar durante décadas e, assim, tornar-se parte constitutiva do sujeito.

Um dos conceitos de Bakhtin importante para a discussão da homossexualidade é a importância do outro na formação subjetiva do ser humano. Bakhtin pensa o sujeito sempre na relação com a alteridade. Desse modo, o eu só existe quando em interação com o outro, porque "ser significa ser para o outro e, através dele, para si mesmo" (BAKHTIN, 1984, apud. BEZERRA, 1998). Assim como o sentido de um enunciado é construído na interação verbal, por meio do contato com outros sentidos dados por outros interlocutores, a subjetividade se dá apenas na relação do eu com o outro. Segundo Lodi (2006, p.03), 

o eu bakhtiniano não se constitui isoladamente, não é algo acabado e completo; existe apenas em uma relação tensa e dinâmica com aquilo que é outro (...). Meu eu só é percebido pelos olhos do outro, na refração do mundo através dos valores do(s) outro(s).

No entanto, a relação eu/outro, na qual minha autoconsciência é constituída, não é simples. Para Bakhtin (1970-1971/1979), esta relação, dialógica em essência, é fundada numa tríplice distinção: o eu-para-mim (representação que o eu faz sobre si próprio), o eu-para-o-outro (representação do eu devolvida pelo outro) e o outro-para-mim (representação que o eu constrói do outro). 

Desse modo, visando compreender que sentidos são atribuídos por alunas e ex-alunas às relações sociais vividas na escola em referência à própria homossexualidade, procurou-se nos enunciados das participantes da pesquisa sua dimensão axiológica, visto que não há enunciado neutro. Todo enunciado emerge sempre e necessariamente num contexto cultural saturado de significados e valores e é sempre um ato responsivo, isto é, uma tomada de posição neste contexto (FARACO, 2006, p. 26).


A análise dos enunciados não está centrada somente nos aspectos explicitados, mas também nos indícios que se fazem presentes. As leituras dos dados, aliada à interlocução entre a bibliografia sobre o tema da homossexualidade e o referencial teórico adotado para a análise dos dados, possibilitaram a construção de eixos temáticos. Esses eixos temáticos que focaram as relações sociais, as questões de identificação, discriminações e preconceitos, sempre em uma perspectiva bakhtiana, foram agrupados da seguinte forma: I. O que é dito e o que é silenciado; II. Ver-se (ou não ver-se) no outro: possibilidades de identificações; III. Entre a visibilidade e a invisibilidade.
I– O que é dito e o que é silenciado

Segundo Miskolci (2005a), as escolas tendem a tornar invisível a sexualidade em um jogo de pressupostos, inferências não apresentadas e silêncios. De acordo com ele, pressupõe-se que a sexualidade é assunto individual ou restrito ao lado de fora da escola; entretanto a sexualidade está presente porque faz parte dos sujeitos o tempo todo e não há maneiras de alocá-la no espaço ou em algum período de tempo. Para ele, ninguém se despe de sua sexualidade ao adentrar em algum lugar como um acessório do qual pode se despojar. A “neutralidade” em relação à sexualidade nada mais é do que um silêncio diante do incomodo causado por um estudante que age de modo distinto da maioria. Seria sim uma tentativa de eliminá-lo fingindo que ele não existe, ignorar a diversidade sexual costuma ser uma boa forma de fazer valer os padrões de comportamento considerados adequados, bons, corretos e normais. Miskolci alerta que esse silêncio é uma tentativa de ignorar o diferente e denota cumplicidade com os valores e padrões de comportamento hegemônicos. 
Sobre o envolvimento de professores e gestores na discussão da sexualidade humana, é comum a afirmação, entre as participantes, de que a escola, principalmente nos níveis do ensino fundamental e médio, mantém o silêncio diante dessa questão.

É muito raro que algum deles se envolva nesse tipo de questão. Nunca, durante a minha vida escolar, um professor deu alguma informação esclarecedora sobre homossexualidade ou bissexualidade, ou sequer intercedeu na defesa de alguém injustiçado numa discussão com essa temática. Mas acredito que seja mais por falta de informação que por falta de vontade. O setor educacional, como um todo, é despreparado nesse aspecto (And, 18).

Por onde estudei o posicionamento dessas pessoas frente a uma situação desse tipo era geralmente de ausência ou falta de posicionamento claro. O que, no meu entendimento, contribui para a permanência do preconceito (Ana, 27).

Os sentidos atribuídos tanto ao silêncio diante da diversidade sexual quanto à educação normativa tem relações com respeito, o enunciador ressignifica esse silêncio dando a ele valor positivo; as relações que não envolvem violência são vistas como boas, normais, elas se sentem pertencendo ao grupo de colegas. O desejo de pertencimento vem do querer estar integrado e em segurança. Se pensarmos o que é estar integrado e seguro, podemos encontrar variados sentidos, significados e contradições. 

Toda identidade de gênero é produzida histórica e socialmente. A aparente naturalidade foi desconstruída teoricamente, mas ainda hoje, é um forte mito social, que contribui para a manutenção das desigualdades sociais, através da valorização de padrões considerados superiores. Em relação às identidades homossexuais, ocorrem também valorizações sociais e consequentes naturalizações. Miskolci (2005b) comenta que os termos gays e lésbicas são utilizados para nomear e autonomear pessoas homossexuais de classe média, predominantemente brancos, com nível universitário e tendentes ao agnosticismo; para aqueles que não se enquadram nesse padrão, termos mais vulgares seriam utilizados.

Na escola de enfermagem, quando passei disseram: olha lá, vem vindo o sapatão, eu parei, olhei bem pra elas e perguntei se estava tudo bem, elas ficaram constrangidas e nunca mais nem sequer olharam pra mim novamente, mas acho que era despeito mesmo (Clad, 25).

As identidades gays e lésbicas, assim como toda e qualquer identidade, são socialmente construídas e estão em constante transformação. Louro (2004), analisando os movimentos dos homossexuais e os objetivos que envolvem as identidades sexuais, afirma que estas não são fixas, desafiam as fronteiras dicotômicas, as dualidades. 

Em termos globais, multiplicam-se os movimentos e os seus propósitos: alguns grupos homossexuais permanecem lutando por reconhecimento e por legitimação, buscando sua inclusão, em termos igualitários, ao conjunto da sociedade; outros estão preocupados em desafiar as fronteiras tradicionais de gênero e sexuais, pondo em xeque as dicotomias masculino/feminino, homem/mulher, heterossexual/homossexual; e ainda outros não se contentam em atravessar as divisões, mas decidem viver a ambigüidade da própria fronteira. A nova dinâmica dos movimentos sexuais e de gênero provoca mudanças nas teorias e, ao mesmo tempo, é alimentada por elas (LOURO, 2004, p. 37).

Dentre as participantes dos grupos virtuais de discussão, encontramos pessoas que desafiam e rompem com os padrões e fronteiras estabelecidos, mas também encontramos aqueles que negam as discriminações e preconceitos vividos. 

Apenas uma vez fui agredida indiretamente por uma colega de classe que perguntou ‘este banheiro é de homem?’, mas logo disse a ela ‘não, é de mulher’ e falei que ela estava sendo preconceituosa e isso poderia levá-la a responder juridicamente se continuasse. Nunca mais ela me dirigiu a palavra (Zorayona, 33).

Já escutei comentários, mas isso eu acho normal. Fico triste, mas sei que é normal as pessoas comentarem, assim não considero preconceito (Patrícia, 21).
Segundo Bauman (2005, p.28), o ‘pertencimento’ teria perdido o seu brilho e o seu poder de sedução, junto com sua função integradora/disciplinadora, se não fosse constantemente seletivo nem alimentado e revigorado pela ameaça e prática da exclusão. A escola é uma das instituições que costuma apresentar claramente as distinções de gênero, trabalhando diferentemente com meninos e meninas, ela não é a única a estabelecer estratégias de controle e incentivo aos papéis sexuais, mas, pelos anos que crianças e jovens a frequentam, seu papel tem sido importante. Sobre esse controle exercido, Louro (2000, p.41) comenta que a escola continua empenhada em ‘ensinar’ os papéis masculinos e femininos visando a garantir que seus meninos e meninas se tornem homens e mulheres ‘verdadeiros’, ou seja, homens e mulheres que correspondam às formas hegemônicas de masculinidade e feminilidade tidas como padrões aceitáveis. Entretanto, esse controle sobre a sexualidade das crianças e jovens nem sempre é explícito, um olhar crítico sobre o cotidiano escolar tem revelado práticas reformadas e mais sutis de discriminação sendo exercidas. Nessa mesma direção, a linguagem ensinada faz parte desse controle, havendo inclusive um vocabulário inadequado para as alunas, mas, de certo modo, aceitável quando dito por alunos, ocorrendo o que Britzman (1996, p.78) chama de oferecimento de representações de versões socialmente normalizadas do adulto e da criança, da mulher e do homem. 

Pelos enunciados apresentados pelas participantes vemos que no senso comum e em muitas escolas ainda circulam os discursos que alguns movimentos GLBT e os acadêmicos que pesquisam sobre a temática acreditam já terem sido superados, alguns depoimentos vêm reiterar que muito do que já foi pesquisado, discutido e tido como superado em relação às diversas sexualidades ainda não chegou às escolas e a algumas universidades. Muitos homossexuais continuam a ser vistos e tratados como doentes, como ‘anormais’ e têm seus direitos mais básicos negados. 

Deveria ser colocado esse tema em disciplinas que são indicadas a trabalhar com isso, como a educação física e ciências. Considero muito importante a informação, pois é muito difícil à aceitação própria, foi muito difícil conviver com uma culpa e com medo da sociedade parecendo que estava com uma doença ruim (Patrícia, 21). 

Para as participantes da pesquisa, as informações e conhecimentos transmitidos pela escola sobre a sexualidade fizeram parte de um discurso classificado por Bakhtin como monofônico, isto é, um discurso autoritário em que diversas vozes foram silenciadas, abafadas. Os diálogos ficam ocultos e os conteúdos colocam-se como verdades absolutas e inquestionáveis. 

A prevenção de doenças e de gravidez era a temática principal. Neste ponto, acho que as palestras e informações são bastante proveitosas. Mas o assunto sexualidade humana não passava de relações heterossexuais e era geralmente bastante limitado à penetração vaginal. Por fim, acabava por fazer as pessoas pensarem que o normal era aquilo, já que só se falou daquilo. Se desde o princípio destes trabalhos se abordassem todas as formas da sexualidade humana, acredito que contribuiria muito para destruir alguns preconceitos (...).  Desde cedo se ensinam crianças apenas o modelo cristão de família (papai, mamãe e filhinhos). Quando se fala de sexualidade humana, limita-se à reprodução (o que na prática, sabemos, é busca de prazer) e por conta disso, limita-se à relação heterossexual. Isso faz com que as pessoas pensem que aquilo é o “normal” e que qualquer coisa que fuja daquilo seja anormal (And, 18)

A mesma baboseira que chega até cair no vestibular: HIV, DST, gravidez, modificações comportamentais e hormônios (Tee, 21).

Foram abordados temas como, menstruação, puberdade, sexo entre menino e menina, mas nada de especifico sobre homossexuais (Clad, 25). 


Os sentidos atribuídos pelas participantes homossexuais a esses discursos deixam claro que nas informações recebidas, nos fatos e dados apresentados e nas relações vividas não houve diálogos e polêmicas não foram levantadas, não houve cruzamento de vozes, de interpretações e questionamentos sobre a construção histórico-cultural da sexualidade tida como natural e normal.

[Que significados o trabalho desenvolvido pela escola teve] Poucos. A maioria das informações eu já tinha, por curiosidade minha, por internet, livros ou mesmo na família. Mas acho importante por que para muitos isso não é tão claro (And, 18).

Nenhum. Apesar de formalmente eu já ter tido uma disciplina quinzenal chamada 'Orientação Sexual' eu tinha mais condições de ensinar minha professora do que aprender com ela (Tee, 21).

Nesses discursos, a significação é somente baseada no/na professor/a e nos conteúdos propriamente ditos, ignorando o/a estudante e os sentidos que eles/as atribuem a partir de suas experiências, desejos e anseios. Discursos ligados à questão de poder e dominação. Sobre os discursos Foucault afirma que 

(...) Os discursos, como os silêncios, nem são submetidos de uma vez por todas ao poder, nem opostos a ele. É preciso admitir um jogo complexo e instável em que o discurso pode ser, ao mesmo tempo, instrumento e efeito de poder, e também obstáculo, escora, ponto de resistência e ponto de partida de uma estratégia oposta. O discurso veicula e produz poder; reforça-o mas também o mina, expõe, debilita e permite barrá-lo. Da mesma forma, o silêncio e o segredo dão guarida ao poder, fixam suas interdições; mas, também, afrouxam seus laços e dão margem a tolerâncias mais ou menos obscuras (FOUCAULT, 1988, p. 95-96).

Os enunciados dos sujeitos participantes estão marcados por tensões, por jogos apontados por Foucault em relação à sexualidade. Quando o tema sexualidade era trabalhado nas escolas, alguns conseguiram romper com o que estava programado, conseguiram abrir caminhos para novas discussões, possibilitando a constituição de discursos de reação, os sujeitos homossexuais puseram-se a falar de si mesmos e por si mesmos, a reivindicar um espaço:

Tenho professores que tem um posicionamento mais retrogrado, mas são muito poucos, e nem abordam esse tema mais em sala de aula, as vezes fazem alguns comentários, como "coisa de viado"... etc, mas recebem tantas criticas que não abordam isso abertamente.

Nas aulas de psicologia, política social, etc, já debatemos temas sobre sexualidade, inclusive a questão GLBTT, pois eu insisti que deveria ser discutido... (Telma, 20).

Os discursos de reação não surgiram apenas nas aulas, quando o tema era algo relacionado à sexualidade, surgiram nos momentos de tensão, nas brigas, nos enfrentamentos, e os sentidos atribuídos a esses discursos foram ora de reconhecimento e vitória ora de diálogos naturais. O silêncio em relação à sexualidade começa gradativamente a ser rompido nos níveis superiores da educação brasileira, na produção de conhecimentos sobre a homossexualidade não estão apenas participando os militantes de grupos organizados, os acadêmicos e pesquisadores da temática, mas também os sujeitos que frequentam as escolas brasileiras como estudantes que refletem sobre a construção social dos significados associados à homossexualidade, construção de conhecimentos enquanto atitude política. Essa construção tem sido notada também entre os professores que fizeram parte desta pesquisa, bem como os momentos sofridos de discriminação, humilhações e rejeições.

Como mestranda, trabalhamos com questões de gênero e sexualidades, e há sempre muitos depoimentos, troca de experiências entre mulheres, é muito interessante (Bau, 49). 

Pelos enunciados apresentados pelos participantes vemos que no senso comum e em muitas escolas ainda circulam os discursos que alguns movimentos GLBT e os acadêmicos que pesquisam sobre a temática acreditam já terem sido superados, alguns depoimentos vêm reiterar que muito do que já foi pesquisado, discutido e tido como superado em relação às diversas sexualidades ainda não chegou às escolas e a algumas universidades. Muitos homossexuais continuam a ser vistos e tratados como doentes, como ‘anormais’ e têm seus direitos mais básicos negados. 

Não só pode, deve [ser trabalhado o preconceito contra homossexuais em sala de aula]. É extremamente necessário que se explique que homossexualidade não é um defeito genético, não é uma doença, não é uma mutação entre outros absurdos. Muitas crianças e adolescentes chegam à sala de aula com conceitos formados sobre isso. Conceitos errados, que geralmente aprenderam em casa, na igreja ou pela televisão. A escola, ao ignorar este fato, se torna uma destruidora de auto-estimas juvenis e não uma formadora de cidadãos (And, 18). 

Deveria ser colocado esse tema em disciplinas que são indicadas a trabalhar com isso, como a educação física e ciências. Considero muito importante a informação, pois é muito difícil à aceitação própria, foi muito difícil conviver com uma culpa e com medo da sociedade parecendo que estava com uma doença ruim (Patrícia, 21). 

O que vemos hoje é uma valorização da diferença, que, na maioria das vezes, disfarça-se em indiferença, ocultando o que é desigual. Na realidade, o sentido e o significado da diferença têm sido esvaziados de sua força e está tornando-se fala comum (ABRAMOWICZ & SILVÉRIO, 2005). É necessário refletir que aceitar um discurso diverso não pode impedir que sejam analisadas as relações envolvidas como as forças desiguais que o produz. Os discursos não podem ser analisados sem conflitos e tensões, pois os lugares de onde são produzidos não são necessariamente lineares e harmoniosos e na grande maioria das vezes escondem suas intenções e poderes de dominação. 

A escola e a educação que ela transmite é vista com esperança por alguns, entretanto, nos enunciados das professoras vemos que não há diferenças marcantes. Elas, enquanto estudantes enfrentaram discriminações e preconceitos por parte dos colegas estudantes; hoje são discriminados ora por colegas de trabalho ora pelos próprios alunos.

Fundamental [o preconceito contra homossexuais pode ser trabalhado em sala de aula]. A tolerância raramente vem de casa. Pelo contrário, os pais tendem a cobrar uma heterossexualidade de seus filhos. O único contra-peso nessa balança seria a escola (Tee, 21).

Com a maioria das colegas a relação é de impessoalidade e objetividade voltada para os assuntos acadêmicos, dentro do grupo de colegas acadêmicos tenho alguns poucos amigos que tem uma relação mais próxima de minha vida pessoal e emocional (Jocarego, 30). 

Eu responderia hoje, como professor, “em termos”. Nunca sofri uma discriminação explícita. Minha orientação sexual não é escondida mas também não é proclamada. Acredito que haja manifestações sutis por parte de colegas e alunos (Elídi, 31). 

Os enunciados apresentados pelos sujeitos demonstram que, apesar de todas as dificuldades e silenciamento encontrado pelos que cruzam as fronteiras da sexualidade normativa ou que nelas vivem, muitos deles desejam que a questão da homossexualidade seja trabalhada/discutida nas escolas, acreditando assim que será possível uma mudança em relação à discriminação e preconceitos. Criticam as relações sociais que acontecem na escola, apontando que, se por um lado não há mais exclusões explícitas, casos de transferências e expulsões da escola, por outro lado casos sutis de preconceitos e discriminações continuam a interferir negativamente na educação, na auto-estima dos alunos e na construção de sua identidade. Enquanto professores, os sujeitos homossexuais estão empenhados duplamente na produção da sexualidade, em seus corpos e no discurso diante de outros docentes e diante de seus alunos. Esse processo, por sua vez, assim como os demais processos de constituição, não é realizado conforme eles desejam e isentos de tensão ou constrangimentos. Participantes ativos da construção histórico-cultural da homossexualidade, eles ao mesmo tempo em que se defrontam com padrões heterossexuais a serem seguidos no exercício da docência, vêem-se diante das possibilidades de transgressões e mudanças nesses padrões. Mas, como salienta Louro (2001, p. 31), a afirmação das identidades historicamente subjugadas em nossa sociedade vai se tornando visível e perceptível, mas essa visibilidade não ocorre sem dificuldades, assim, “assumir a condição de homossexual ou de bissexual é um ato político e, nas atuais condições, um ato que ainda pode cobrar o alto preço da estigmatização”. 

Me sinto injustiçada, revoltada, às vezes excluída, até mesmo os meus alunos são excluídos das atividades da escola (Bea, 41).

II – Ver-se (ou não ver-se) no outro

As falas sobre as relações entre eles, professores e equipe de gestores revelam enunciados em que há sujeitos que se vêem nos outros e há sujeitos que não se vêem nos outros. Isso é natural, afinal nem sempre uma pessoa se vê na outra o tempo todo, o que acontece é que muitas vezes, no caso da homossexualidade, as possibilidades de identificação com o outro são negadas àqueles que não se enquadram nos padrões da heterossexualidade. Questionados sobre as relações com colegas de escola, alguns sujeitos afirmaram ter sido “boas”, “excelentes”, “normal”, esses se viram, ou pensaram ter se visto, nos outros, a voz do outro-outro sendo constitutiva desse eu.
Era boa, mas não tinha nenhum contato fora da sala (Bea, 41). 

Como as relações não se estendiam para além dos espaços reservados para os processos educativos escolarizados, a fala de Bea permite entrever que, para ela, sustentar boas relações escolares implicava não estreitá-las, não as tornando íntimas. Questionados sobre as relações com colegas de escola, alguns sujeitos não se viram no outro e ainda afirmaram que havia receio de críticas. A construção da subjetividade se dá na relação do eu com o outro e, comumente, apresenta tensões, quando envolve a sexualidade, há ainda mais categoriais e representações de identidades que são oferecidas e policiadas. Britzman (1996, p. 75) afirma que as dinâmicas ou momentos de identidade que dizem respeito aos contextos e condições sociais da formação de identidade para a juventude gay e lésbica na educação são, geralmente, sombrias, hostis e repressivas e se questiona que realidades e discursos contraditórios estão em ação quando essas identidades são “saudadas” pelo conhecimento escolar, pela pedagogia e pelos/as professores/as. Uma exceção pode ser vista no enunciado de uma professora:
Tive uma professora que acho deveria ser lésbica, pelo estilão dela, e às vezes as pessoas comentavam sobre ela, e ela nem se abalava, a tranquilidade e segurança dela me ensinavam a não me importar com comentários alheios (Clad, 25).

Não se ver no outro interfere na constituição da subjetividade, segundo alguns participantes eles não apenas não se viam nos colegas, professores e gestores como também não se viam nos materiais utilizados nas escolas, dentre eles o livro didático. O tema da homossexualidade além de estar nos livros didáticos, segundo os sujeitos da pesquisa, deveria permear todo o currículo das escolas. Contribuiria para uma convivência mais harmoniosa e menos sofrida, a importância não se limitaria aos homossexuais, ensinaria a todos o respeito pelas diferenças.

Eu teria me aceito mais cedo, e com mais facilidade, tive problemas comigo mesma da minha própria aceitação (Kika, 29).

Eu me sentiria menos só, poderia me ver (Bau, 49). 

Nas décadas passadas as figuras femininas que apareciam nos livros didáticos, deixavam sinais de uma sociedade machista, na qual a submissão feminina era reforçada e tida como ideal social. Outros grupos eram igualmente discriminados como os negros e os índios, esses apareciam apenas como figuras ilustrativas que reafirmavam as diferenças e desigualdades sociais, apresentando estereótipos de incapacidade, desmerecimento e inferioridade. Há poucos anos podemos observar uma gradual mudança e algumas publicações recentes parecem abordar estas questões e grupos de forma diferenciada, mas ainda não contemplou os homossexuais. As pesquisas e denúncias em relação ao silêncio das edições de livros didáticos sobre questões da homossexualidade se fazem de extrema importância para que as pessoas possam, por meio da escola, ter conhecimento e contato com realidades mais amplas além das suas próprias.

Para os participantes, o contato com livros, textos, notícias de jornais que falem a respeito de homossexualidade de modo sério é fundamental para uma abertura das mentalidades e maneiras de viver e ver as sexualidades.     

Tornaria menos 'assustadora' a notícia para meus amigos de que sou homossexual. Foi quase como dizer que eu era um E.T., algo que você nunca pensa que vai existir ou conhecer pessoalmente (Tee, 21).

O não ver-se no outro além de discriminações explícitas também envolvem relações classificadas como formais, distanciamentos, tensões; os sentidos elaborados pelos sujeitos quando falam das relações com os professores envolvem considerações irônicas, de desqualificação. Quando Ana, 27 anos, psicóloga, afirma em relação a contatos com diretores e/ou vice-diretores ‘Nunca precisei chegar muito perto dessas figuras, o que entendo como positivo’, revela múltiplos sentidos, podemos inferir que, enquanto aluna, ela teve um comportamento sempre adequado e os professores não precisaram encaminhá-la para esses profissionais ou ainda que, além disso, a visão que ela tem do papel costumeiro de diretores(as) e vice-diretores(as) é o da fiscalização, do controle, da punição. Manter-se longe deles(as) seria manter-se afastada do controle ou ainda não dar motivos para reprimendas ou punições. Assim como Ana, outros também não se relacionaram muito bem com os gestores.
Para as participantes, a própria aceitação é muito complicada enquanto adolescentes que se descobrem homossexuais, admitir que se é diferente, que se vivencia e deseja uma sexualidade diversa da que estabeleceram como padrão e normal significa para eles correr riscos, possibilidades de ser discriminada, apontada, marginalizada, excluída. 

Na universidade minha relação com meus colegas e minhas colegas é como a de qualquer outra pessoa... eu respeito a orientação sexual deles e eles respeitam a minha. A maioria dos meus amigos são heteros. É claro que aqui existem pessoas preconceituosas, mas ao menos perto de mim ou de algum amigo meu não dizem nada sobre o assunto. No colegial foi mais difícil, pq eu não tinha assumido minha orientação nem pra mim mesmo. Eu fazia parte do "grupinho do fundão" e quando vários adolescentes se reúnem, falar sobre a sexualidade alheia é a coisa mais divertida a se fazer (Telma, 20).

O processo de produção de sentidos nas práticas discursivas do cotidiano se insere no jogo das relações pessoais e este está em constante processo de negociação, ocorrendo trocas simbólicas, em um espaço de intersubjetividade ou interpessoalidade. Ao focalizarmos as práticas discursivas deparamos também com a processualidade das construções identitárias. Posicionar-se implica navegar pelas variadas narrativas com que entramos em contato e que se articulam nas práticas discursivas (SPINK e MEDRADO, 2000, p. 56). Desse modo, o reconhecer-se é sempre um posicionamento relacionado às posições disponíveis nas práticas discursivas tanto dos que convivem com a pessoa quanto de qualquer outra pessoa que se expresse sobre a homossexualidade. Essas práticas narram histórias pelas quais se produzem sentidos em nossas vidas, os processos de socialização que possibilitam a construção de uma identidade que vá ou não ao encontro de determinadas expectativas, que pode envolver emoções variadas, tanto angústias, alegrias, dores, insegurança etc.

III – Entre a visibilidade e a invisibilidade

Alguns enunciados apresentam fortes indícios em relação aos graus de sofrimento/dor/perseguição sofridos desde o ensino fundamental até o ensino superior. O modo como os alunos homossexuais eram vistos (ou não vistos), as discriminações e preconceitos foram se modificando e adquiriram formas mais sutis. Para alguns, as rejeições foram gradativamente diminuindo a cada nível escolar.

Quando crianças e na adolescência, percebemos que a discriminação é feita de forma declarada, as pessoas não cuidam tanto das palavras e gestos para se referirem aos outros, mas à medida que vão se tornando jovens e adultos, e, portanto, cada vez mais socializados e controlados, as formas de sinalizar o preconceito e a discriminação também vão sendo modificadas. Ao mesmo tempo em que se dá essa transformação nas maneiras em que alguém é excluído socialmente, também pode ocorrer uma aprendizagem: os indivíduos vão aprendendo a conviver com a fala do outro, com o olhar ou até mesmo com o silêncio do outro e, por meio desse aprendizado, constituindo-se e construindo mecanismos e canais de proteção, autodefesa que passam também a enfraquecer o outro.

Em muitas das falas dos participantes, o olhar que receberam em suas relações sociais na escola aparece como um olhar de crítica, desaprovação e pesar.

[Como eram as relações com diretores e vices] Fui coagida, me senti sozinha, pressionada, sem poder expressar meus sentimentos (Bea, 41). 
Se lembrarmos das falas de Telma sobre o fato de que na universidade em que estuda há pessoas preconceituosas, mas que perto dele nada dizem a respeito e que antes, no ensino médio era alvo de ‘brincadeirinhas’, objeto das “gracinhas” do seu próprio grupo de amigos – do fundão – quando ainda não tinha assumido para si mesmo sua orientação sexual, ou seja, antes mesmo que pudesse se ver como homossexual – veremos, mais uma vez, que a homossexualidade aparece relacionada à discriminação.

O desejo de ser visto pelo outro é a busca pelo reconhecimento do que sou, é o desejo da cumplicidade, da convivência, da troca, é ter por meio do outro a aprovação do que sou, ou ao menos a não indiferença. Quando o outro não me vê, ele não apenas está reprovando o que sou ou a minha imagem, mas muito mais do que isso: para ele deixei de existir, de ser algo bom ou ruim. O que resta é a indiferença, não somos indiferentes ao que vemos, mas sim ao que não vemos, o não ver possibilita a indiferença, o não desejo de interagir, conflitar, discordar, se as relações se dão através do outro-eu com o outro-outro, com a invisibilidade este outro deixa de existir. 

Estamos passando por inúmeras mudanças sociais, é claro que com várias restrições e limitações, mas notamos uma pressão pelo respeito aos ‘diferentes’ que obviamente enfrenta forças tradicionais contrárias. Por meio das falas dos sujeitos participantes podemos notar que a pressão de organizações diversas para que haja mais respeito com os homossexuais tornou a discriminação e o preconceito mais sutis, mais velados. As falas revelam que isso é sentido como algo positivo, mesmo que de formas diferentes. Para eles, o silenciamento, aceitação parcial e a exclusão branda a que são ainda submetidos parece ser melhor que a violência explícita. 

O confronto de vozes dos que defendem os direitos dos homossexuais e dos que os combatem radicalmente pode ser visto cotidianamente, de um lado organizações homossexuais lutando por mais direitos civis, religiosos, políticos e sexuais, de outro lado, pessoas e instituições que apresentam discursos conservadores em relação à ‘moral e aos bons costumes’. Para estes últimos o perigo da “desordem social” é representada, dentre outras, pela homossexualidade. 

As transformações que vêm ocorrendo na sociedade brasileira têm suscitado questionamentos sobre as formas sociais de relacionamentos amorosos, sexuais, familiares, deixando o modelo social e tradicional de família em uma situação muito delicada. O que vem despertando em certos grupos o renascimento do discurso da preservação da família e seus valores tradicionais, vem provocando o que chamam de pânico moral. Hoje vivemos os pânicos morais diante das transformações percebidas nas relações de poder entre as identidades hegemônicas e aquelas que eram vistas como anormais e que em partes começam a ter algum tipo de reconhecimento. A fala de And remete ao chamado ‘pânico moral’, à ameaça que os homossexuais representariam para a ordem social.

Os sentidos que são atribuídos por sujeitos participantes da pesquisa a essa noção de moral e a esses pânicos morais é de impedimento de uma vida liberta das amarras sociais. Segundo eles, um certo medo moral reina nas relações sociais, no mercado de trabalho. Algumas escolas temeriam contratar profissionais homossexuais e teriam uma reação negativa por parte dos alunos e de suas famílias. 

Fui dispensada de meu trabalho como professora em uma escola sem alegação evidente, mas todos os indícios foram de homofobia por parte da direção da escola (Bau, 49)

A maioria, de minha convivência são professores preconceituosos e hipócritas, mesmo os homossexuais, assumidos nos guetos que freqüentamos, aqui no RJ, são homofóbicos (homofobia internalizada). Mais por medo do que tudo. Medo físico, medo de perder o emprego, medo da discriminação. O RJ hetero é muito retrógrado quanto a aceitar o homossexual na convivência aberta. Só os aceita nos guetos (Graca, 53).    
Se para Bau, a homofobia é clara por parte da direção, para Graça a homofobia por parte de homossexuais não é apenas homofobia internalizada, mas resultado do pânico moral que reina em sua cidade. O contratante não seria necessariamente (ou apenas) uma pessoa homofóbica, mas teria receio de que ao contratar um homossexual fosse visto como alguém que contribui para que a ordem social seja perturbada.
Para os sujeitos participantes da pesquisa, de acordo com suas vivências, o olhar e papel do professor e dos gestores diante de atitudes preconceituosas em relação a homossexuais quando não tem sido de preconceito e omissão tem sido de opressão. Muitos não os vêem, ou é como se olhassem através deles, como se fossem vidros transparentes.

Nulo. O assunto é tratado como tabu, melhor dizendo, sequer é tratado. Em toda minha vida escolar a ‘homossexualidade’ no máximo foi comentada 3 vezes e com não mais que 5 frases  cada (Tee, 21). 

O papel dos professores e dos gestores quase sempre é omisso, até mesmo pressionando os homossexuais a pedirem transferência (Bea, 41).

Por meio das falas de Tee e Bea vemos que essa invisibilidade ou omissão são percebidos por eles como uma maneira de não identificar a existência da homossexualidade dentro da escola e de não reconhecê-la como uma prática natural. Em relação à homossexualidade, para percebê-la o eu precisa olhar para o outro e tê-lo como real.  É necessário que o eu olhe o outro, o perceba não como um estranho e nem reduzido ao que se mostra. Assim, para muitos professores, gestores e alunos, a homossexualidade não existe na escola e nem entre aqueles em que nela estudam ou trabalham simplesmente porque vê-la significaria percebê-la e percebê-la significaria admitir que há também possibilidades diversas de sexualidade e possibilidades de desconstrução das visões distorcidas da realidade. A omissão a que Bea se refere contradiz com a fala de que eles pressionam os alunos a pedirem transferência, omissão seria não mencionar, dizer ou escrever qualquer coisa que pudesse ser relacionada à homossexualidade, omissão seria não se posicionar.


Uma atitude de não identificação inicial da homossexualidade em algum amigo ou colega pode significar, segundo as falas dos participantes, indícios de uma recusa da homofobia, considerada indigna e por isso, não auto-admitida; uma reação tida como natural, intrínseca à própria individualidade sobre o que não se discute ou reflete ou ainda mais uma intolerância às diferenças. Entretanto, a identificação não significa aceitação, a percepção pode resultar em afastamento; diante de discriminações devido à orientação sexual, os sujeitos afirmam terem se sentido desprezados e inferiorizados.

Mal, obviamente *rs. É um pouco frustrante que uma pessoa, de uma hora pra outra, mude todo o conceito que tinha sobre você por um detalhe tão irrelevante. Algumas vezes parece que quando você conta não ser heterossexual, tudo o que você já fez na vida anteriormente a isso deixa de ser importante, por que aquilo choca. Não deveria chocar. Deveria ser tão simples como dizer que seus pais são budistas ou que seu cabelo loiro na verdade é oxigenado (And, 18).

Para muitos dos sujeitos participantes, a escola ainda é conservadora, omissa, repressora, não há abertura para ver, ouvir e compreender os estudantes que fogem à heterossexualidade, não possibilitando a visibilidade da homossexualidade. Ainda que desejando a visibilidade e participação em discussões que envolvem essa temática, muitos dos sujeitos vêem a escola como não preparada para a abordagem da homossexualidade. Embora haja pessoas a quem a temática “pode e deve! [ser trabalhada] mas por homossexuais...somente um homossexual pode mostrar q ser gay eh normal...eh mostrando que se faz algo...não falando...”. O que me parece equivocado, afinal a temática da homossexualidade não está apenas relacionada aos homossexuais. Das reivindicações e lutas por libertação que envolvam sujeitos homossexuais, devem estar também participando os heterossexuais, a questão não envolve apenas uma parcela da população, envolve a todos, visto que todos fazem parte da sociedade, que nela estão inseridos e que reciprocamente participam da construção histórica e cultural de identidades sociais, de gênero e sexuais.

Considerações finais

Paulo Freire (1987), em Pedagogia do Oprimido, lembra-nos que calar os oprimidos e tirar deles o direito à fala é tirar do próprio opressor o direito de se libertar, o direito de enxergar-se opressor, o direito a usar as palavras em prol de si mesmo.
Ainda que haja alguma visibilidade a respeito da homossexualidade, sua repercussão varia de acordo com o sentido atribuído a ela. O movimento gay, os organismos nacionais e internacionais que lutam em prol de direitos humanos e, mais precisamente, de direitos sexuais têm contribuído para dar visibilidade social e aprimorar políticas e programas contra violências em relação a homossexuais. Entretanto, a visibilidade e a invisibilidade ainda têm resultado em sofrimentos; os preconceitos sociais, negações e exclusões revelam violências de ordens diversas. A invisibilidade por contrariar o desejo de ser visto, de ser aceito, de participar, de ter um lugar nas relações sociais, sem ter que se esconder, que se negar; a visibilidade pela reação que provoca no outro: reação que nega a possibilidade de satisfação do desejo de aceitação, participação, ligado ao próprio desejo de “ser visto”. 


A contribuição deste trabalho se dá a partir do que vivenciaram e falaram os alunos e ex-alunos que assumem uma orientação sexual diferente da heterossexualidade; falas que apontam para as possibilidades de uma escola construída com bases em uma sociedade mais justa, igualitária, solidária nas relações de convivência, plural e democrática nas relações de poder. 
Não discutimos nas escolas alguns temas que estão presentes em nossos dias e na vida ou família de muitos de nossos alunos, como por exemplo, o fato de que o ato sexual não tem a necessidade de ser vinculado ao casamento e a reprodução, mas sim aos sentimentos, desejos e a avaliação pessoal de cada um. Deixamos de discutir que a sexualidade deve ser vivida e vivenciada em suas variedades e multiplicidades e não com bases em modelo único construído para regularização da sociedade. Educadores deveriam saber quando utilizar as oportunidades que se apresentam e discutir as angústias que foram silenciadas.  

O que não deixa de ser perturbador é saber que a maioria dos educadores é do sexo feminino, mulheres que ainda sofrem com as diferenças e as separações sociais, as desvalorizações e a necessidade de reafirmar a capacidade e competência feminina nas várias áreas sociais; essas mesmas mulheres contribuem para a separação e diferença e desigualdade entre os gêneros.


As lutas feministas contribuíram muito para as mudanças, inclusive nos discursos e atitudes discriminatórias que hoje se fazem mais dissimuladas, discretas e que contribuem para que se criem, também, novas formas de resistência. Porém, a escola ignora gays e lésbicas e este ignorar não é ingênuo nem neutro, mas participa (ou é um dos modos) de imposição de uma dada construção de gênero, forçando o jovem a repensar sua orientação sexual e as dificuldades que terá que enfrentar socialmente, mas a dificuldade, muitas vezes, ao contrário do que se espera, fortalece o individuo para que possa lutar por um novo lugar social. Ouvimos vários discursos, de educadores e de pesquisadores, que tentam nos fazer acreditar que apenas a informação em relação à sexualidade resolveria o silenciamento ou que os professores não abordam temas polêmicos por não estarem preparados, ou por terem problemas de formação seja inicial ou continuada. Informar-se sobre questões pertinentes como a sexualidade envolve um compromisso que o educador deve assumir por fazer parte da construção de uma sociedade mais justa e menos desigual. 
 

Nesta perspectiva, o professor, no contexto da sala de aula, pode promover a percepção positiva das diferenças, desmistificando estigmas, proporcionando um convívio de mútuo respeito e apoio entre os alunos. O professor deve saber que a elaboração consciente da orientação sexual, por parte do adolescente, permite a este enfrentar emocionalmente mais confiante as representações sociais negativas sobre sua sexualidade e imagem.   

A escola poderia quebrar parte do silêncio por meio de discussões sobre a forma como revistas, jornais, meios de comunicação, livros, filmes utilizados pelos alunos trazem temas como a afetividade\sexualidade. Se a escola assim o fizesse estaria legitimando o que já circula entre os jovens, estaria dando vozes ao que já é visto e lido por eles, estaria oportunizando a valorização dos vários modos de vivenciar a sexualidade e os modos de vida que diferenciam do único modelo.
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A condição da mulher na Literatura Fantástica

Francisco Vicente de Paula Júnior1
Orientadora: Nadilza Martins de Barros Moreira

1. Introdução

       É possível dizer, do ponto de vista teórico, e cada pessoa fala de acordo com o lugar que ocupa, que a mulher tem conseguido, não sem muita luta (Ave! Artemis!),  conquistar um espaço no âmbito da Literatura e em todos os segmentos antes a ela proibidos. Da cama para a escrivaninha, da alcova para a sala, da casa para a rua e das fábricas para as universidades evidencia-se um corajoso  deslocamento que torna impossível negar suas conquistas. 

       Mas, no âmbito da Literatura, especificamente no seio da Literatura Fantástica (LF), campo maior das nossas análises nesse pequeno trabalho investigativo, uma grande lacuna precisa ser preenchida, embora haja estudos de toda sorte nesse gênero ao mesmo tempo tão popular e tão academicamente controverso, pouco se tem escrito sobre a mulher na Literatura Fantástica.

        Borges (1952), Todorov(1970), Vax(1972), Bessière(1974), Furtado(1980), Bravo(1985) são só alguns nomes que ajudaram a definir e, por muitas vezes, redefinir o gênero em suas múltiplas perspectivas. Escreveu-se, então, sobre quase tudo, sobre a hesitação, sobre a arte, sobre a alteridade, sobre o espaço, sobre o tético e o não-tético, sobre os monstros, sobre a linguagem específica da LF, mas não se escreveu especificamente sobre a mulher, o ser mais interessante de toda a literatura, dos mitos clássicos à Bíblia, da Bíblia aos romances românticos e do Romantismo aos dias atuais. 
____________________________

1 Doutorando em Letras da Universidade Federal da Paraíba(UFPB)

        Intentamos, então, entender que relação a mulher tem com esse tipo de texto, qual o papel do sexo feminino em um gênero tão importante e, normalmente, tão infenso a ele que, de forma canônica, tem, ao menos até a presente data, veiculado ideias equivocadas sobre a mulher denegrindo-lhe a imagem quando relacionam a negatividade de certos mitos como Lilith, Pandora e Eva às noções de feitiçaria, curiosidade e pecado original, por exemplo, como representantes da “conduta desvirtuada” ou da “péssima índole feminina”. 
         Assim, depois de muitas leituras e extensa pesquisa de autores do fantástico em coletâneas como Maravilhas do conto feminino (1958), O conto fantástico (1959), Contos fantásticos do século XIX (1983), Páginas de sombras (2003) e As vinte e cinco mulheres que estão fazendo a nova literatura brasileira (2005), como amostragem, escolhemos alguns textos que pudessem representar a presença da mulher nesse tipo de literatura.

        Por conta disso, justifica-se este ensaio pela ausência de estudos sobre a condição da mulher na Literatura Fantástica e sobre como o seu alijamento desse cânone, paulatinamente vencido em termos de autoria, tem contribuído para a perpetuação de uma imagem negativa do sexo feminino nos textos de teor sobrenatural e, perigosamente, fora deles, pois se acreditamos na função social da literatura, muito desse preconceito foi assimilado e provavelmente reproduzido, ao longo dos anos, pelo público leitor.   
2. Objetivos

        Teoreticamente falando, a intenção do presente artigo é bastante ousada: acrescentar à teoria do gênero Fantástico a parte que lhe falta:  uma análise da condição feminina nesse tipo especifico de literatura. Mais que isso, iremos refletir sobre a questão de gênero a partir dos estereótipos construídos social, literária e historicamente em torno da figura feminina na Literatura e em especial na Literatura Fantástica universal e brasileira.

        Queremos saber, de fato, qual a verdadeira condição da mulher na literatura de cunho sobrenatural. Como é descrita? Se tem direito à voz? O que fala? E em que uma literatura feita por mulheres difere da mulher que a visão masculina canonicamente tem descrito? Vislumbramos também nessa postura conflitante mais uma razão para que se faça esse estudo.

       Em última instância, pretendemos promover as necessárias achegas à teoria do fantástico em si, imediatamente sistematizada por Todorov, e contribuir, no campo da crítica feminista, com mais um estudo que garanta à mulher, não apenas um teto, porque de fato já o tem, mas todo o entorno da casa, inclusive o caminho que começa no jardim e que conduz à imensa floresta...  

3. Metodologia 
       Além de extensa pesquisa bibliográfica, as mais modernas teorias sobre a escrita feminina e sobre o gênero fantástico serviram de parâmetro para as nossas análises. Do ponto de vista estritamente metodológico, buscamos, analisamos e apontamos textos e situações em que a mulher é apresentada a partir de arquétipos que desvalorizam a figura feminina. O que mais tem preocupado, porém, é a reiteração dessas imagens, ao longo dos tempos, pela Literatura e pela Literatura Fantástica, como se seus autores negassem ou ignorassem os tantos preconceitos e impedimentos por quais as mulheres heroicamente já passaram. 
       Lembramos aqui as palavras de Constância Lima Duarte que, depois de destacar o feminismo como um “tabu”, exatamente por ser mal discutido e mal compreendido, assevera também que essa “movimentação” da mulher nas Letras e em outras áreas do conhecimento, evolutivamente, dá-se em ondas sucessivas nos anos de 1830, 1870, 1920 e 1970, trazendo significativas mudanças para toda a sociedade e para a literatura de autoria feminina. Banhamo-nos nessa última onda.  

        Fez-se até esse período uma critica androcêntrica, como a que iniciamos este ensaio. A partir dos anos 60 e 70, porém, mais propriamente nos anos 80, quando as mulheres começaram a formular importantes estudos, nas universidades brasileiras e estadunidenses, sobre a condição da mulher na sociedade e na literatura esse tópico tornou-se um dos mais importantes dos estudos de gênero. São desse momento, por exemplo, os estudos de Lúcia Miguel-Pereira, Cleonice Bernardinelli, Nelly Novaes Coelho e Heloisa Buarque de Holanda sobre a presença e a condição da mulher na Literatura.

       Foi então a partir dos anos 90, com este academicismo feminino, como nos lembra o professor Gentil de Faria, da UNESP, que surgiu a crítica ginocêntrica. Na apresentação do abalizado estudo da professora Nadilza Martins de Barros Moreira ( A condição feminina revisitada: Júlia Lopes de Almeida e Kate Chopin) ele aponta para a importância da “critica da própria crítica”, ou seja, a análise dos textos de mulheres que tratam sobre mulheres, o que nos fez perceber, segundo Gentil Faria, que:

“ O feminismo trouxe enorme contribuição aos estudos literários colocando em debate a questão cultural do Gênero até então escamoteada ou simplesmente ignorada pela crítica dominante” (MOREIRA,2003)

         Quanto à abordagem investigativa da obra literária, sobretudo sob uma epistemologia da mulher na literatura a partir da Literatura Fantástica, temos a consciência de que este é um procedimento que permite mais do que simplesmente constatar semelhanças entre tempos, autores e obras, mas, acima de tudo, demarcar a importância da mulher na literatura de cunho sobrenatural, pois a sua desvalorização e o seu pontual alijamento é um lamentável equívoco que exige pronta reparação.

.      A abordagem investigativa da mulher nesse gênero em especial também possibilita repensar, para além do texto literário, questões importantes sobre o próprio gênero fantástico, tão carente de teorias na contemporaneidade, especificidades sobre a mulher, actante ou coadjuvante nesse tipo de texto, bem como as nuanças de uma prosa de autoria feminina onde se vislumbrem não apenas “feminilidades” ou “feminismos”, longe do pejo com que o termo veio sendo tratado nos últimos tempos, mas reflexões sobre posturas inerentes a um ser especial, com expressividade singular dentro e fora do sistema literário.

            Fundamentados em Showalter (1994), para quem uma escrita feminina é uma escrita de temas específicos, concordamos que tanto os temas quanto o discurso utilizado não são necessariamente fantasmagóricos, mas verdadeiramente produtos de uma série de fatores como diferenças de gênero, tradição androcêntrica, exclusão, memória individual ou coletiva etc. a partir de um determinado contexto, vide Bessiére(1974), que levará, seguramente, à construção de um fantástico diferenciado, um “fantástico feminino”.  

       Estendendo a noção showaltiana de uma escrita feminina, observamos que o texto fantástico aqui discutido trata, na verdade, de uma escrita de mulheres, feita por mulheres e, preferencialmente, para mulheres, pois, como assevera Jan Franco (1986) estas relações também compõem um tipo de “estratégia”, seja na literatura inglesa, seja na literatura brasileira, onde as situações mudam, mas a mulher é a mesma, sempre diante dos mesmos dramas e obstáculos que ao longo dos séculos têm lhe barrado o progresso, o crescimento e a auto-afirmação.

       Com Gilbert & Gubar (1979) observamos as dinâmicas utilizadas em uma tradição literária feminina do século XIX que, de alguma forma, ecoa na escrita das autoras dos séculos XX e XXI, com processos iguais ou diferentes que, indistintamente a qualquer outra escrita feminina representam nada mais nada menos que a mesma luta ou resposta literária feminina à coerção literária masculina perpetuada ao longo dos tempos.

        Em suma, pensar a mulher na literatura fantástica é, principalmente, estudá-la sob estes três importantes aspectos: de objeto de uma literatura de resquícios medievais e preconceituosos; de sujeito de uma literatura em constante processo de evolução e de autora talentosíssima de um dos gêneros mais importantes da literatura brasileira e universal. 

       Posto isso, o nosso trabalho, ainda que se estruture pelo viés do fantástico, também prioriza, no sentido teórico, a literatura de autoria feminina que precisa criar, não apenas artisticamente, mas politicamente, um espaço mais amplo dentro do universo da literatura mundial, principalmente da brasileira, um lugar em que a mulher expresse a sua sensibilidade a partir de um ponto de vista ( normalmente o do sexo feminino), de um sujeito de representação autônomo ( ela mesma ou personagens que a representem), que constituem, dentro de uma modalidade especifica ( o fantástico), um olhar necessário sobre a diferença.

4. Discussão

       Inicialmente, em termos pagãos e politeístas de cunho clássico, a primeira entidade feminina da literatura é a própria Terra ou Gaia, representante da fertilidade e da vida que, num tipo de coito eterno com o Céu ou Coelum, gerava em silêncio, passivamente, como seria imposto às mulheres que viriam depois, os primeiros seres, os Titãs. Segundo a Teogonia de Hesíodo, esta é a origem do mundo e dos primeiros deuses.

       Mas, a primeira mulher propriamente dita, no sentido mais humano da palavra, foi a bela Pandora, forjada pelo deus Vulcano em metal estranhíssimo, a pedido de Zeus, para vingar-se de Prometeu, o primeiro homem a habitar a terra, segundo os textos clássicos. Surge a mulher, então, como um tipo de “punição” imposta por Zeus ao gigante desobediente que, desrespeitando aos desígnios divinos foi ao Olimpo e roubou o fogo, elemento essencial à sua sobrevivência. 

       Pandora, por ordem de Zeus, é mandada para a Terra com uma boceta1 que não pode ser aberta por ela de forma alguma. Segundo o mito, Pandora desobedece, abre a caixa e irresponsavelmente deita sobre a Terra todas as desgraças possíveis, restando no fundo da caixa apenas a Esperança, como um consolo para a humanidade.

       Interessa-nos observar nessa pequena ilustração sobre a primeira mulher da literatura sobrenatural a maneira perniciosa como a mesma é apresentada. Imediatamente, Pandora é um tipo de objeto, forjado a ferro e fogo, que em seguida transforma-se em sujeito, agente negativo com a função de desgraçar a vida de seu pretenso esposo e de toda a humanidade. 

        Note-se que mesmo na singularíssima realidade clássica, a mulher surge como um tipo de “punição” e até mesmo como um “fardo” para a vida do homem que, por ter cometido um grave erro, precisa ser severamente punido. Esta perspectiva não difere muito da maneira apresentada na cultura cristã, leia-se na Bíblia, por também desvalorizar a figura feminina seja por seu comportamento lascivo e esquivo, seu poder de sedução e de persuasão, o que ainda acarreta uma eterna símile com as serpentes, seres odiados na cultura ocidental.

        Outra mulher de representatividade sobrenatural, para alguns teóricos como Jorge Luis Borges, é Lilith, a primeira esposa de Adão e, por isso, anterior a Eva, uma entidade malévola que, nos dias de descanso do Criador banqueteava-se em constantes orgias com demônios, seres imperfeitos, do lado escuro do Éden. Este outro mito, registrado por Borges no seu Libro de los seres imaginários (1952) e arcabouçado na cultura judaica, só reforça, na verdade, o caráter ambíguo atribuído ao longo dos tempos à figura feminina.

       Em sentido amplo, a mulher se insere primeiramente na literatura de cunho sobrenatural, mais propriamente no maravilhoso (do latim mirabilia,como assinala Irlemar Chiampi ), quando pensamos em Gaia, Lilith ou Eva, o famoso mito cristão feminino, primus ventre, criada por Deus, de uma costela de seu esposo para servir-lhe como companheira perfeita no Paraíso. 

       Esta mesma Eva será, na verdade, um tipo de subterfúgio, até os dias atuais, para incutir na humanidade, preconceituosamente, a mancha do “pecado original” donde se extrai, de forma quase dogmática, que a mulher foi a responsável direta pela expulsão do homem do Paraíso, algo que colocou em xeque a própria salvação da raça humana.

        Destaquemos, ao menos nestes exemplos iniciais, para muito além do caráter mitológico, que a idéia ou idéias subentendidas nesse alvorecer da literatura fantástica universal tem servido de subsídio para discussões em muitas outras áreas do conhecimento humano como a Sociologia, a Psicologia, a Arte, a Filosofia, a Política, fomentando a Literatura e o próprio movimento feminista em toda a problemática do gênero. 

       Observemos, pois, que o tratamento dedicado à figura feminina, nessas “alegorias”, sofreu um tipo de alargamento e acabou por sedimentar a negatividade do mito, principalmente quanto à vilania do sexo feminino, o que tem sido responsável, ao longo dos tempos, por muitas das injustiças que se processam contra a mulher, inclusive na literatura e, especialmente, na literatura fantástica. O mantenimento errôneo dessa postura por alguns autores é algo que realmente nos interessa.
       Nossas primeiras ressalvas são feitas no início do Romantismo quando a mulher seguramente é um dos maiores assuntos da referida escola, instando inclusive na denominada gothic literature, como se observa em textos como O castelo de Otranto (1764), de Horace Walpole, Frankstein (1818), de Mary Shelley, A princesa Brambilla (1821) e “Christabela”(1897) de Samuel Taylor Coleridge e O homem da areia, de E. T. A. Hoffman.

        O que não se pode é dizer que esta mulher da escola romântica era, por assim dizer, uma “mulher real”, pois praticamente, com raras exceções, todas as personagens femininas desse cânone nos foram apresentadas segundo a ótica masculina, por isso surgiam aos nossos olhos como bruxas, vampiras, anjos, deusas ou fadas, dotadas antagonicamente de uma peculiar domesticidade e um singular e, às vezes, vulgar sensualismo.

        Como era de se esperar esse estereótipo, imediatamente inglês, chegou à literatura brasileira, como podemos observar nos primeiros contos fantásticos da nossa literatura, escritos por Álvares de Azevedo em Noites na Taverna (1855). Por conseguinte, a mulher não era ela mesma, mas uma “representação”, uma idéia de como os homens as viam ou como gostariam que elas fossem. Esse estereótipo foi mantido ao longo do romantismo e pouco foi alterado nas escolas subseqüentes, pois da ruína e da sensualidade bovarysta construíram-se a ambigüidade das Capitus e a lascívia das Ritas-baianas.    

       É na esteira dessas posturas discriminatórias que alargamos a nossa discussão sobre a condição feminina na literatura fantástica brasileira e para os estudos de gênero, reiterando-lhes a importância, nas escritoras de escola posteriores os casos específicos de Emília Freitas ( A rainha do Ignoto), Júlia Lopes de Almeida ( Ânsia eterna), ambas no século XIX;  Ligia Fagundes Telles ( Mistérios), no século XX e Augusta Faro (Boca benta de paixão), no século XXI, todas com amplo domínio do texto sobrenatural, e adeptas de um novo modo de dizer coisas femininas.    

       Por conseguinte, depois de nossas leituras especificas ( sobre a literatura fantástica e sobre o feminino na literatura), onde se comprovam o seu constante apagamento e o tino preconceituoso dessa atitude, observamos que as mulheres escreveram na literatura e na literatura fantástica com objetivos tão importantes quanto os elencados em uma literatura androcêntrica, mas com menor oportunidade de dizer.

        Depois de considerarmos as deusas ou entidades do período clássico, as bruxas do medievo, as vampiras dos séculos XVIII e XIX, as mulheres sensitivas dos romances do século XX, que servirá para pensarmos a mulher ou as suas representações na literatura oral como a “Dama pé-de-cabra”, a “Moça do lago”, a “Mulher de algodão” ou a “Loura do banheiro”, contemporaneamente, é que poderemos reconhecer, seguramente, a importância desses seres fantásticos que nos permitem pensar sobre a representatividade ou “funcionalidade” da mulher na LF, na ânsia constante de entendermos melhor a sua condição nesse gênero especifico. Para isso dividimos a sua inserção na LF nas três instâncias que seguem. 

a) Mulher: objeto da literatura Fantástica

       Munida de todo o ranço preconceituoso a que às vezes se propõe a Literatura Fantástica, em dados momentos, apresenta a mulher simplesmente revestida da mesma tonalidade que lhe foi emprestada desde o começo dos tempos, como um ser ambíguo, dúbio, lascivo, voluptuoso, motivador de contendas, desencaminhador dos “homens de bem” e razão de seus mais desgraçados erros, atribuindo-lhe ainda a pecha do pecado original, donde se desdobra a perda da salvação pela desobediência e pela curiosidade, seus mais realçados defeitos.

      Na literatura brasileira, por exemplo, o livro de contos Noite na Taverna, de Álvares de Azevedo, 1855, primeiro texto da nossa literatura fantástica, apresenta em suas narrativas uma série de situações em que a mulher além de desrespeitada cabalmente é vista pura e simplesmente como um objeto de prazer, onde se misturam luxúria e amoralismo masculinos, justificados, falocraticamente, por uma busca inconseqüente pelo Amor, porque assim propalava o cânone da estética romântica. Vejamos o que diz o fragmento.

Oh! vazio! meu copo está vazio! Olá taverneira, não vês que as garrafas estão esgotadas? Não sabes, desgraçada, que os lábios da garrafa são como os da mulher; só valem beijos enquanto o fogo do vinho ou o fogo do amor os borrifa de lava? (AZEVEDO:1855)
        Nesse instante, o Romantismo, momento maior da nossa prosa e também da literatura fantástica, a mulher se torna um duplo objeto na literatura do sobrenatural. Imediatamente um objeto no sentido literário e teorético do termo porque é peça importante à construção do jogo ficcional, a ars fictione, mas posteriormente, mero objeto, no sentido mais restrito do termo, à satisfação do egocentrismo romântico e dos desejos dos protagonistas, notadamente masculinos como se a depreciação da mulher fosse algo agradável como reitera Praz(1991)

O tema da donzela perseguida é recorrente no Romantismo gótico, que delicia-se com a pedagogia aprendida com o Marquês de Sade. Para muitos românticos "a morte de uma bela mulher é, inquestionavelmente, o tópico mais poético que existe no mundo", pois "há beleza na ruína feminina" (PRAZ, 1991: 27).

             Na Literatura Universal, textos como Le diable amoreux, de Jacques Cazzote (1772), a história de Alvare e Biondetta, considerado oficialmente o primeiro texto da literatura fantástica, em que a obsessão de um demônio (um incubo) por um belo rapaz pode destruir-lhe a vida comprometendo-lhe a alma e sua salvação, acentua a preconceituosa idéia da mulher como a  “desolação” do homem. Vejamos o que disse Todorov(1970), o grande sistematizador do Fantástico,  sobre esse romance

Alvare, a personagem principal do livro de Cazotte, “Le Diable amoureux”, vive há meses com um ser, do sexo feminino, que ele acredita ser um mau espírito: o diabo ou um de seus subordinados. O modo como este ser apareceu indica claramente que se trata de um representante do outro mundo; mas seu comportamento especificamente humano (e mais ainda, feminino) os ferimentos reais que recebe parecem, ao contrário, provar que se trata simplesmente de uma mulher(...) (Todorov 2004: p.29) 

       Pelo que se percebe, e a Literatura oficial, coincidentemente androcêntrica, não nos deixa esquecer disso, é que foi construída, ao longo dos tempos, tanto pela literatura oral quanto pela literatura escrita, uma imagem  negativa da mulher, prova disso são os diversos textos que exageram privilegiando mais o aspecto erótico feminino que suas aptidões intelectuais ou artísticas. Em O homem da areia, de Hoffman, a boneca Olímpia, por exemplo, seria uma das provas dessa leviana conduta. Observemos o estudo psicanalítico de Teixeira (2003) que, mesmo por meio da Psicanálise, área em que as angústias do sexo feminino são temas bastante caros.

Quanto mais a imitação pareça com uma mulher viva, quanto mais o objeto se torna incômodo, mais o patológico desponta. Daí, podemos entender o efeito de estranhamento causado no leitor ao duvidar da natureza da personagem Olímpia e da insuspeita de Natanael a respeito do caráter autômato da boneca. Seu delírio é disparado ao perceber o seu ‘equívoco’ a respeito de Olímpia. Mais que a boneca de pau, ou a estátua de pedra, a figura de cera lembra a possibilidade de confusão com a realidade, se não com o corpo vivo, pelo menos com o cadáver maquiado.(Teixeira,2003,p.3)
        Muito interessante sobre essa perspectiva do maqueamento ou da construção de uma imagem que não representa a verdade, é o julgamento da professora Nadilza Martins de Barros Moreira ao observar em seu artigo “A condição feminina revisitada” que a crítica feminista propõe um tipo de “desconstrução” das imagens femininas que foram criadas nas grandes obras dos escritores homens para o surgimento de uma nova idéia de mulher, não apenas a mulher leitora ou escritora, mas um diálogo sobre sexo, religião, profissão e outros tópicos importantes, quando podemos vislumbrar o pensamento feminista como um “resgate da dignidade humana” por tudo que lhe aconteceu ao longo dos tempos.  

      Em seu outro artigo, “Da margem ao centro”, Moreira (2003) aponta para a importância que uma “consciência sobre a condição feminina” representa para o próprio movimento, pois na maioria dos casos não se tem a certeza de quão difícil foi e é ser mulher em qualquer momento da humanidade exatamente porque ser mulher é integrar a margem e sempre enfrentar a realidade com estratégias, espertezas e negociações para se chegar ao centro e fugir à exclusão. 

         Dessa forma, com as achegas de Moreira (2003), passaremos a pensar no gênero fantástico também como uma estratégia de deslocamento da margem para o centro, como tentativa de compreensão para mudar a situação ou a condição da mulher na literatura brasileira como bem lembra a autora.

Entretanto, é preciso que fique claro que: estar na margem significa ser parte de um todo, ao mesmo tempo em que se é, também, fração de um corpo social maior pelo lugar que se ocupa, porque os espaços são superpostos. Assim, os marginalizados têm um olhar e uma percepção diferente; ou seja, eles têm a ótica de um estranho, de um outsider do corpo sócio cultural a que estão presos por questões de classe, raça ou etnia. Acredito ter sido essa a intuição pragmática e/ou inconsciente que moveu as pioneiras feministas brasileiras no enfrentamento da questão concernente ao lugar do feminino na sociedade patriarcal. Elas só conseguiram desestabilizar o lugar que lhes era destinado, o de cidadãs de segunda classe, após tomarem consciência de si mesmas e de um destino que lhes era imposto, o de esposa e o de mãe, que necessariamente não correspondia aos seus desejos e ambições. (Moreira, 2001)
          O que se deve compreender, sob estes parâmetros, é que nem todas as mulheres daquela época conseguiram entender sua problemática, sua condição e constante desvalorização para promoverem o mais rapidamente possível este deslocamento. Há nisso toda a razão das lutas feministas. Aos poucos, a mulher evoluiu da condição de objeto de uma literatura de entretenimento, para a condição de sujeito de um gênero em expansão no qual eram muito importantes a composição2 e a interação3, retomando Poe e Todorov, mas ainda assim, em um cânone heteronormativo, muito ainda havia a ser conquistado.      

b) Mulher: sujeito da Literatura Fantástica
       Observamos nessa transitividade que, posteriormente, no bojo da literatura fantástica, surgiu uma perspectiva inovadora, não necessariamente fruto dos ideais feministas, em textos nos quais se implementava um protagonismo feminino, embora tímido, mas que já nos conduzia a uma reflexão sobre uma nova representação da mulher na LF com vistas a uma maior autonomia.

       Em textos como A Vênus de Ille, de Prosper Mérimée, por exemplo, temos uma história aterrorizante em que uma estátua da deusa Vênus ganha vida, firma um noivado e celebra o amor, mesmo à força, com o homem de sua vontade, já nos encaminhamos para uma nova postura na literatura fantástica, o momento em que os desejos de uma mulher, mesmo uma figura malévola,  são levados em consideração. 

Diante desse espetáculo, ela perdeu a consciência e talvez um pouco antes tenha perdido a razão. Não consegue de jeito nenhum dizer quanto tempo ficou desmaiada. Voltando a si, reviu o fantasma, ou a estátua, como sempre diz, imóvel, as pernas e a parte inferior do corpo em cima da cama, o busto e os braços estendidos para a frente, e entre seus braços o marido dela, sem movimento. (CALVINO:2004)
          Na literatura brasileira, seguramente imantada em teorias feministas, as personagens de Lygia Fagundes Teles são a representação dessa nova mulher na literatura fantástica, uma mulher que sonha, que tem desejos, que age, que realiza e, acima de tudo, que faz tudo isso, criando com liberdade ou não o seu próprio mundo, tornando-se dona de si mesma, como há muito se esperava. É o que encontramos no conto “Emanuel”, da coletânea Mistérios, uma das bases de nossa análise. 

Desfrutável. Uma desfrutável, nunca entendi direito o que quer dizer desfrutável mas sei que é uma coisa vergonhosa, acho que vem de fruta que virou bagaço e as pessoas que se aproveitaram -- mas quem se aproveitou de mim? Nem isso. É que nunca tive nada, nem família, nem emprego importante, nunca a alegria do supérfluo que só o dinheiro, mas que dinheiro? Nem ao menos um gato pingado pra puxar pelo rabo -- não, espere um pouco, um gato isso até que eu tenho. Bebo outro gole enternecida. Um gato de rua mas um gato, Emanuel. Nome que dei ao meu amante e que saiu tão espontâneo da minha boca, Emanuel. (TELLES,1981)

        Não se diga, no entanto, como observamos no fragmento, que a mulher-objeto do fantástico não incidirá sobre a literatura desse período, pois como se percebe pela data dos escritos teóricos a que nos referimos, estamos ainda em um período de transição no qual as próprias teorias se encontram em fase de pleno amadurecimento. 
       No entanto, em um texto que se estrutura em 1ª. pessoa, com um protagonismo feminino, regado à base de pulsão, frustrações, sonhos e valorações, algo já estava mudando. Embora não encontremos o tom assumidamente panfletário comum a muitas obras de cunho feminista. Mas naturalmente encontramos questionamentos sobre amor, sexo, status etc. que, evidentemente, pela ausência de respostas aumentam seus conflitos.       

c) Mulher: autora da Literatura Fantástica

       Nessa trajetória ascendente, de objeto à personagem, de personagem secundária ao status de protagonista, surgiu, ainda no século XIX, a mulher como autora de textos de cunho sobrenatural. Em 1818, quando Mary Shelley trouxe à baila o controverso Frankenstein, pois muitos achavam que a obra pertencesse ao esposo (Percy Shelley) e não a uma mulher, Mary estreava não apenas como escritora, mas como autora do primeiro romance de ficção científica da literatura universal. Poucos teóricos, mesmo os do fantástico, atentam para este detalhe. 

       Mas, com a nova concepção da literatura fantástica, como um gênero incidente4 e mais respeitado, capaz de abarcar desde as narrativas maravilhosas (os mitos, os feitos dos deuses, os milagres do Cristo, as fadas etc.) às decantadas noções de alteridade, de universos paralelos ou mundos perdidos (viagens no tempo, máquinas com vida própria etc.) não poderíamos, de forma alguma, incorrer no mesmo erro.

       Por conta disso, a exemplo de Mary Shelley, pioneira da science fiction mundial, precisamos destacar, na literatura fantástica brasileira, o papel importantíssimo, e pouco reconhecido, da cearense Emília Freitas que, em 1899, ao lançar o romance A rainha do Ignoto, abriu as portas do protagonismo e da autoria feminina na Literatura Fantástica brasileira. 

         A rainha do Ignoto(1899) , primeiro romance fantástico brasileiro e na nossa opinião também o primeiro romance de ficção científica do Brasil, tinha o curioso subtítulo de "romance psicológico". Tal procedimento com certeza se justifica pelo fato de a autora ter a devida consciência das novidades que seu romance continha e que o distinguiriam provavelmente dos demais livros de sua época, como bem lembra Duarte (1996) no prefácio do romance merecidamente reeditado pela Editora Mulheres. 
Trata-se, no caso, de uma trama novelesca absolutamente inusitada, com ousados traços ficcionais, que deve ser considerada entre as pioneiras do gênero fantástico, no Brasil. A dedicatória, inclusive, pode ser lida quase como uma “profissão de fé” e de modernidade para a época, além de conter algumas indicações da opinião da autora acerca dos escritores contemporâneos e da consciência autoral da originalidade de seu trabalho. (Duarte,1996).
       Em A rainha do Ignoto, numa prática acinte de empoderamento feminino, Emília Freitas consegue com muita habilidade acomodar o fantástico no plano do regionalismo romântico, fazendo incursões no mitológico pagão, no Maravilhoso medieval, no Fantástico-maravilhoso, na science fiction com laivos de gothic novel, e inclusive no viés do espiritismo kardecista5 tão comum na literatura de hoje. 

         Emilia Freitas assinala inclusive com o prefácio de seu romance uma nova era para a literatura de autoria feminina, embora não se possa negar a importância das corajosas Nísia Floresta e Maria Teresa Horta, as grandes pioneiras. Trata-se de um romance que, com um “prefácio estratégico”, comum na literatura oitocentista, começa a abrir um espaço numa literatura hegemonicamente androcêntrica para a escrita de autoria feminina

[......] Meu livro não tem padrinho, assim como não teve molde. Tem a feição que lhe é própria, sem atavios emprestados do pedantismo charlatão. Não é, tampouco, o conjunto das impressões recebidas nos salões, nos jardins, nos teatros e nas ruas das grandes cidades, porque foi escrito na solidão absoluta das margens do Rio Negro, entre paredes desguarnecidas duma escola de subúrbio. É, antes, a cogitação íntima dum espírito observador e concentrado que (dentro dos limites de sua ignorância) procurou numa coleção de fatos triviais estudar a alma da mulher, sempre sensível e muitas vezes fantasiosa. (FREITAS.2003,p.15)
        Destarte, como a história da mulher na literatura, fantástica ou não, é na verdade uma história de luta, de estratégias e de negociações, valemo-nos nesse diálogo da literatura de autoria feminina, no rol do gênero fantástico, com uma tradição de um fantástico androcêntrico, das palavras de Suzana Funck (1993) de que essas reivindicações são inequivocamente incidentes no texto de autoria feminina, uma vez que não se pode escrever simplesmente do nada, escrevendo-se sempre, ou reescrevendo-se, a partir de uma tradição literária, no nosso caso específico, de uma tradição masculina.  

            No dizer de Moreira (2003), também não é possível estabelecer uma análise, muito menos, o resgate da mulher escritora sem que se recupere também a sua condição primeira, a condição de mulher, anterior a qualquer outra discussão, e que lhe torna elemento singular nas relações de gênero, principalmente, se tomarmos o conceito Gênero, dentro dessas estruturas de poder, como bem o explicitou Joan Scott (1990) como uma categoria de análise, exatamente o que acabamos de fazer, constatamos que a Literatura tem sido uma das mais aviltantes, principalmente a literatura fantástica que além de apagamentos pontuais do cânone, com as pequenas ressalvas de Mary Shelley e Ligia Fagundes Telles, ainda promove a vulgarização do sexo feminino há séculos perpetrada.

       Destaca-se nesse tipo de texto, por parte da mulher autora, a noção de um fantástico singular, estratégico ou privilegiado que se vale de uma realidade outra, a subversão da legalidade cotidiana, para abordar temas que lhe eram vexatórios, proibidos ou simplesmente incomuns. Surge com isso um Fantástico Feminino, de temas femininos, feito por mulheres, o que o torna mais interessante ainda, pois até os silêncios de uma personagem passam a ter o caráter de uma fala ou mesmo de um grito lancinante revelador de sua condição nesse importante gênero.      
Conclusão

        Propusemos por meio desse pequeno ensaio uma análise da condição da mulher na literatura fantástica, preferencialmente na LF brasileira, com vistas também a uma nova abordagem para os estudos sobre o Fantástico: o viés do feminino, não o enfoque de um “sobrenatural cor-de-rosa”, como alguns teóricos preconceituosos chegaram a batizar o gênero Maravilhoso por suas amenidades e seu terror não-terrificante, mas um texto de procedimentos singulares, estratégicos, femininos mesmo, para a abordagem direta ou indireta de temas consagrados ou para a inserção paulatina de assuntos polêmicos ou tabus que não tinham, e ainda não têm tanta abertura.

      Do ponto de vista teórico-metodológico, abordamos, por meio de pesquisa bibliográfica, as relações mulher-literatura e mulher-literatura fantástica, quando analisamos a presença da mulher nos textos fantásticos, sua preconceituosa inserção a justificar-se como um singular motivo (leia-se objeto) da narrativa de cunho sobrenatural, seu eventual protagonismo junto ao inibidor status quo masculino, avançando para uma produção de autoria feminina das mais significativas e, diga-se de passagem, pouco reconhecida na teoria do fantástico brasileiro, em raras exceções  como Ligia Fagundes Telles que, por obra e graça de alguns críticos responsáveis, tem figurado corajosamente no cânone.

        Conseqüentemente, a crítica feminista embasou a nossa analise redimensionando e ressignificando narrativas, politizando os discursos e interpretando não apenas os textos, mas o contexto sócio-histórico em que foram produzidos. Com isso, intentamos dar visibilidade à obra fantástica de autoria feminina valorizando-a e alocando-a correta e justamente no cânone do texto de teor sobrenatural que, ancestralmente, a tem vilipendiado. Esta análise, embasada e reabilitadora, que nos faz pensar não apenas sobre a literariedade fantástica dos textos citados ou de sua fortuna crítica, lança, na verdade, suas curiosas vistas sobre as experiências, silenciosas ou não, públicas ou não, inerentes ao sexo feminino que provavelmente serviram de motivação para os textos aqui elencados.
       Deve-se dizer, finalmente, que muito se tem escrito sobre estes dois grandes temas: mulher e literatura, mas pouco se disse da relação importantíssima entre o feminino e o sobrenatural. Escrever sobre Literatura, em nossa opinião, é, geralmente, trilhar caminhos batidos, andar por onde outros já andaram, na maioria das vezes, dizendo até as mesmas coisas. Mas escrever sobre a Mulher, inclusive sobre a mulher na Literatura Fantástica, é embrenhar-se em mata densa, de caminhos pouco visitados, teimando em abrir clareiras onde existe a escuridão. Nisso buscamos semelhanças e diferenças nos textos de ontem e de hoje, de homens ou de mulheres, que serão, na certa, matrizes do texto de amanhã, uma vez que a literatura sempre se ergue em cima de suas próprias ruínas... guardadas no seio de escura floresta que desafiadoramente nos espera...

Notas

1 – Pequena bolsa ou caixinha de couro antigamente utilizada para guardar pequenos objetos ou rapé. 

2 – A Filosofia da composição é o texto de Edgar Allan Poe em que ele primeiro explica as técnicas para a escrita de um conto, de uma história de terror e seus efeitos. 

3 – O leitor implícito é uma das categorias de Todorov segundo a qual o texto fantástico exige uma interação com o leitor. 

4 – Numa visão mais contemporânea, não há mais o Fantástico puro, pois o mesmo pode surgir apenas como uma incidência em qualquer outro texto.

5 – O romance de Emilia Freitas traz uma serie de postulados da filosofia de Allan Kardec, muito em voga na França daquele período.
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Resumo 
Com a apreciação das formações discursivas dos (as) docentes entrevistados(as) na pesquisa de mestrado desenvolvida em 2007, neste artigo, com enfoque preferencial nos pressupostos foucaultianos, nos debruçamos sobre a análise dos sentidos construídos por um grupo de professores (as) na apropriação de livros literários que abordam a temática da gravidez na adolescência, utilizados no desdobramento da demanda pedagógica, tendo em vista a implementação dos Parâmetros Curriculares Nacionais na escola. Tais livros apresentam em sua narrativa ficcional, protagonizada normalmente por uma figura feminina, a abordagem da gravidez na adolescência em panorama atemorizador e penalizante, principalmente para as mulheres. Essa abordagem corrobora a concepção da gravidez na adolescência como desvantagem ou problema social, devedora da construção da adolescência enquanto uma etapa de preparação para a vida adulta; desta forma, é percebida como único período destinado à escolarização da jovem, em que a gravidez na adolescência representa um desperdício de oportunidades sob a pena de adiar para sempre um futuro pessoal e profissional. Por esta via é possível perceber que há um forte investimento político na juventude em geral, onde o controle da sexualidade é fundamental, configurando o que Foucault denomina “biopoder”, em que o sexo seria colocado como foco da disputa política, devido à sua articulação com a disciplina do corpo, havendo o favorecimento do exercício de micropoderes, ocasionando a regulação das populações. Assim, “as práticas disciplinares sobre o corpo”, discutidas por Foucault (1988), não podem ser separadas da produção de saberes, apontando para a normalização da sexualidade em vários campos discursivos, intensificando o desejo de conhecimento sobre o sexo e delimitando o próprio campo da sexualidade. Isto se dá principalmente na esfera escolar, em que a abordagem pedagógica para debater temáticas relacionadas à sexualidade acaba circunscrita à prescrição de medidas e estratégias de prevenção. Nesta direção, como vem sendo apontado por estudiosas de questões de gênero, a escola é uma entre as múltiplas instâncias sociais que exercitam uma pedagogia da sexualidade e do gênero, colocando em ação várias tecnologias de governo. Esses processos se desenvolvem através de tecnologias de auto disciplinamento e autogoverno exercidas pelos sujeitos sobre si próprios, havendo um investimento continuado e produtivo desses sujeitos na determinação de suas formas de ser ou “jeitos de viver” sua sexualidade e seu gênero. Neste sentido, sexualidade e gênero são conceitos imbricados, pois modos de ser “homem e mulher” veiculados na escola são construídos em estreita articulação com as relações de poder. Assim as narrativas ficcionais são incorporadas nas ações pedagógicas que investem sobre a temática do livro e neste desdobramento foi possível perceber, em primeiro plano, nos discursos dos (as) docentes, o desinteresse pelos procedimentos ficcionais e/ou estéticos dos livros e com a desconstrução de dicotomias de gênero na preocupação hegemônica com a sexualidade adolescente e com o propósito principal de veicular a informação sobre a temática abordada e a prevenção/cuidado com as DSTs/AIDS. A dimensão da subjetividade juvenil no exercício da sua sexualidade, principalmente no tocante à educação sexual endereçada às jovens, foi outro aspecto relegado a um segundo plano, em que a dinâmica das ações pedagógicas na utilização deste artefato cultural ficou circunscrita às amarras do aparato pedagógico. Concluímos que a apropriação do livro literário, enquanto artefato cultural, na discussão da sexualidade e gênero na escola, nas múltiplas implicações que tais conceitos contêm, necessita de proposições mais críticas num contexto de mudanças significativas, não apenas no arcabouço de idéias do campo educacional, mas na busca de maior interlocução e/ou interface entre  campos de conhecimento como a saúde coletiva e reprodutiva, na possibilidade de oferecer discussões menos polarizadas.
Palavras - chaves: Educação. Sexualidade. Gênero. Literatura para jovens, Gravidez na adolescência.

Introdução
 
A sexualidade, enquanto desdobramento da subjetividade humana, está inevitavelmente presente na escola, sendo perpassada pelas sutilezas que a linguagem institui e requerendo tratamento diferenciado no intuito de possibilitar que essa subjetividade vigore com liberdade e autonomia. A literatura, enquanto artefato cultural e bem simbólico, constitui dispositivo pedagógico bastante presente nas escolas, cuja trama discursiva é tecida por uma multiplicidade de relações, de instâncias e de sujeitos, dentre os quais merece destaque o (a) professor (a). Por esta via, perceber os fios e nós dessa trama discursiva tornou - se um empreendimento desafiador na investigação que fizemos acerca dos significados construídos por docentes sobre sexualidade, gênero e a educação, ao incorporarem à sua pratica pedagógica o livro literário
. Partimos do pressuposto de que através das diversas mediações introduzidas pela linguagem e pelas práticas escolares, identidades sexuais e de gênero estariam sendo construídas

Como elemento desta teia discursiva podemos citar a “intencionalidade pedagógica” conferida aos livros paradidáticos
 adotados pelas escolas, com a perspectiva de atender aos preceitos recomendados pelos Parâmetros Curriculares Nacionais - PCNs (Brasil, 1998); esses livros tem grande circulação na rede pública e privada dos estabelecimentos de ensino, aspecto detectado na fase exploratória da pesquisa
 . 

Com um acervo caracterizado por grande produção impressa, deslocamos nossa atenção para o (a) docente, leitor (a) da obra em primeira instância e em quem normalmente recai a escolha e seleção dos títulos eleitos para adoção pelas turmas. Neste desdobramento surgiram as seguintes questões: como o (a) docente conceberia a construção da subjetividade do aluno, mediada pelo livro literário? Como as noções sobre sexualidade e gênero contempladas nesses materiais seriam ressignificadas por eles (as)? E de que maneira seria feito o uso desses livros na prática didática desses (as) professores (as)?


Frente ao impasse de descobrir quais docentes estariam fazendo uso dos livros sobre a temática abordada, resolvemos “seguir o fio do livro”, isto é, através das editoras encontrar tais docentes. Essa empreitada nos ofereceu um panorama bem abrangente, pois obtivemos nove entrevistas em oito escolas, em bairros da Zona Sul, Zona Oeste, Zona Norte e Município de Caxias, no estado do Rio de Janeiro. No entanto, deparamo-nos com um contexto em que apenas professores (as) de Língua Portuguesa e/ou Literatura estavam fazendo uso desses livros em suas aulas, inexistindo interlocução declarada entre docentes de outras disciplinas. As entrevistas foram feitas com um total de nove professores (as) – oito mulheres e um homem, com uma média de 15 anos de magistério e faixa etária média de 35 anos. O uso dos livros pelos (as) docentes entrevistados recaiu em três títulos, todos de autoria de Júlio Emílio Braz, apresentados em sinopse resumida a seguir
:

 
Aprendendo a viver narra a história de uma família que se une para enfrentar vários dilemas: a descoberta da soro positividade da mãe , contaminada pelo marido; a gravidez inesperada e prematura de uma das filhas e a rejeição e preconceito da sociedade em geral.

Um sonho dentro de mim descreve a trajetória de uma jovem de dezessete anos que descobre através do suicídio do namorado sua contaminação pelo vírus da AIDS; a gravidez inesperada neste enredo conduz a uma sucessão de problemas enfrentados pela protagonista até o desfecho feliz com o nascimento de seu filho.

Anjos no aquário traz a história de Tina, grávida aos dezesseis anos, em que a rejeição de todos a sua volta faz com que o aborto surja como uma possibilidade veiculada na trama. 

Nas capas dos três títulos descritos, podemos notar a supremacia da figura feminina, denunciando um endereçamento potencial ao público leitor. Nas cores e desenhos estão presentes marcas de gênero nas representações das figuras femininas,  com o predomínio de flores e tons de rosa em geral.  A ausência do parceiro deve ser notada: restringir a responsabilidade da gravidez ao sexo feminino exclui o sexo masculino de qualquer atribuição em um ato pelo qual é co-responsável. As ilustrações das capas e do corpo do livro foram enunciadas pelos/as docentes como elementos qualificadores das obras, antecipando um sentido temático que posteriormente viria a ser trabalhado em sala de aula. 
Neste artigo, iniciamos por discutir algumas categorias úteis para nossa análise, com atenção especial para a questão da apropriação, conforme discutida por Smolka (1988, 2000) e Chartier (1990, 2001). A seguir, problematizamos o uso do livro literário na abordagem escolar dos temas transversais, e mais especificamente da sexualidade e gravidez na adolescência, para então dar relevo aos significados construídos pelos (as) docentes na apropriação dos livros. 

Apropriação: possibilidades analíticas na articulação entre gênero, sexualidade e educação


Este estudo foi norteado pelos Estudos Culturais com enfoque preferencial nos pressupostos foucaultianos, balizando a interface com os campos da Literatura e da Educação, levando sempre em conta que seria necessário um recorte sobre sexualidade e gênero no material pesquisado. Articular gênero, sexualidade e educação é, de alguma forma, trazer uma tensão a mais a arenas já conturbadas e críticas; neste sentido Louro (2008, p.18), nos diz : 

A construção dos gêneros e das sexualidades dá-se através de inúmeras aprendizagens e práticas, insinua-se nas mais distintas situações, é empreendida de modo explícito ou dissimulado por um conjunto inesgotável de instâncias sociais e culturais.

Por esta perspectiva, o caráter relacional que o conceito de gênero apresenta fica imbricado nas praticas e ações que o fazem elemento chave para entender as relações de poder. Na pesquisa desenvolvida, a percepção do conceito de gênero desdobra-se na perspectiva de contemplar discursos como elementos constitutivos do aparato poder/saber, conforme Foucault (1988) sinaliza.


Neste sentido, utilizamos o conceito de gênero em seu caráter relacional, referindo-se ao modo como as características sexuais são compreendidas e representadas, visando “rejeitar um determinismo biológico implícito no uso dos termos como sexo ou da diferença sexual” (SCOTT, 1995, p.72); através da linguagem, por exemplo, podemos perceber o caráter basicamente social das distinções baseadas no sexo. Assim, o conceito opera “como uma ferramenta analítica, e ao mesmo tempo, uma ferramenta política” (LOURO, 2004, p.21). Desta forma, enquanto homens e mulheres, seres sexuados, somos influenciados por processos de naturalização de atribuições sociais, vivenciados no quotidiano. A introjeção dessa estrutura define nossos modos de perceber o mundo, interpretar a cultura e estabelecer parâmetros de relacionamento. A importância de perceber a dinâmica dos elementos descritos por Scott se deve à possibilidade de despolarizar construções estáticas e reconhecer a participação do processo de produção simbólica como elemento dinâmico, central na construção identitária. Assim as relações sociais vão colaborar para o processo de subjetivação; devemos sempre levar em conta instâncias como a família, a escola, os meios de comunicação e o contexto cultural como lugares de circulação e produção simbólica.


Nesta direção, optou-se por uma metodologia de base qualitativa, onde pudéssemos perceber a produção de significados pelos sujeitos em suas ações pedagógicas, como também o envolvimento com os livros, na dinâmica do quotidiano escolar e suas respectivas representações, Trabalhamos com a apropriação docente no uso dos livros literários sobre gravidez na adolescência, ou seja, trabalhamos com os sujeitos-leitores dos livros em primeira instância. Orlandi in Zilberman e Silva (2004, p.58) nos diz: “Não é só quem escreve que significa; quem lê também produz sentidos e o faz, não como algo que se dá abstratamente, mas em condições determinadas, cuja especificidade está em serem sócio-históricas”. A autora nos auxilia a pensar os/as docentes enquanto sujeitos-leitores em seus processos de significação, não esquecendo a historicidade em que estamos inscritos, que inevitavelmente emerge nos discursos.

Ao pensar no conceito de apropriação para a análise das entrevistas dos professores que usaram os livros sobre gravidez na adolescência, buscamos referenciais na história cultural da leitura, suas práticas e significações. Enfocamos aqui o trabalho com a literatura para jovens como prática discursiva (Smolka, 1988, 2000), explorando relações entre linguagem, educação e história cultural. A literatura aparece como instância especial para pensarmos sobre essas relações, uma vez que sintetiza possibilidades especificamente humanas, como a significação.

Nesta perspectiva, a produção de sentidos é ressaltada; ao analisar o termo, Smolka privilegia, por enfocar as significações da ação humana, os sentidos das práticas, considerando que todas as ações adquirem múltiplos significados, múltiplos sentidos e tornam-se práticas significativas, dependendo das posições e dos modos de participação dos sujeitos nas relações. Com esse pressuposto, as práticas culturais, a leitura e a educação recebem uma perspectiva dinâmica e relacional nas interações, o que nos leva a concordar com Hébrard (in CHARTIER, 2001, p. 37), quando diz: “Colocando o acento sobre o ler mais do que sobre o livro, sobre a recepção mais do que sobre a posse, os pesquisadores demonstram amplamente que, na escola, não é a leitura que se adquire, mas as maneiras de ler que aí se revelam”.

Práticas e significados revelam sua relação dialética, e atrelar o leitor ao texto enquanto escritura hermética terminaria por menosprezar a multiplicidade que a linguagem oferece. Certeau (2004, p. 264) destaca a maneira como a teoria da recepção e a crítica literária têm realizado importantes interlocuções com a história cultural da leitura, aumentando seus objetos e oferecendo subsídios para outras áreas do conhecimento: “ [...]uma literatura difere de outra menos pelo texto que pela maneira como é lida’, e que enfim um sistema de signos verbais ou icônicos é uma reserva de formas que esperam do leitor o seu sentido.”

Neste mesmo sentido investe Chartier, ao destacar que a apropriação “tem por objetivo uma história social das interpretações, remetidas para as suas determinações fundamentais (que são sociais, institucionais, culturais) e inscritas nas práticas específicas que as produzem” (1990, p. 26). Ou ainda, apropriação “permite pensar as diferenças na divisão, porque postula a invenção criadora no próprio cerne dos processos de recepção” e serve para realçar a “maneira contrastante como os grupos ou os indivíduos fazem uso dos motivos ou das formas que partilham com os outros". (CHARTIER, 1990, p. 136).

No trabalho de literatura na escola, deve-se possibilitar uma abordagem diferencial, devido à sua singularidade, uma vez que a literatura, como discurso escrito, estabelece e registra características do discurso social, como também age de maneira dialógica, possibilitando um espaço interdiscursivo, pois interage com outros interlocutores: “[...] criando novas condições e novas possibilidades de troca de saberes, convocando os ouvintes/leitores a participarem como protagonistas no diálogo que se estabelece.” (SMOLKA, 1988, p. 80). Nesse sentido, a apropriação inscreve seu lugar nas práticas socioculturais, onde o sujeito estabelece sua relação com o outro, seja objeto ou indivíduo (ou ambos), constituindo dialeticamente suas relações significativas.

A literatura e os PCN´s: significados unívocos?
Em nosso estudo percebemos claramente que há um distanciamento entre os ensinamentos escolares e seus textos “lícitos” e as leituras “selvagens“, como denomina Chartier (1997) ao se referir às leituras feitas fora da escola, nos espaços não-formais de educação. As leituras escolares revelam normalmente um caráter pedagógico e utilitarista, enfocando uma abordagem moral e ética. O domínio literário ainda é particularmente propício a investigações, e, na pluralidade de artefatos textuais, buscam-se os contextos de leituras e práticas, e o modo pelo qual repercutem na construção de sentidos. 

Como parte desse corpo de questionamentos, temas como sexualidade e gênero tornam-se comumente recorrentes, por imposição institucional, determinação estimulada pelos PCNs ou pelo inevitável questionamento dos (as) alunos(as) e também pela preocupação dos(as) professores(as). A visão de currículo como prática cultural e como prática de significação (Silva, 2003), remete-nos à busca de efeitos discursivos conferidos pelas políticas curriculares vigentes. Os Parâmetros Curriculares Nacionais - PCNs (BRASIL, 1998), documento oficial distribuído em âmbito nacional, no volume que trata dos temas ”pluralidade cultural” e “educação sexual
”, situa na década de 80 a demanda por trabalhos na área da sexualidade: “[...] devido à preocupação dos educadores com o crescimento da gravidez indesejada entre as adolescentes e com o risco da contaminação pelo HIV (vírus da AIDS) entre os jovens” (BRASIL: PCN, 1998, v.10, p.111), apresentando assim a justificativa da inserção da temática “sexualidade” no currículo.

No âmbito escolar Altmann (2003, p.285), revela uma nova responsabilidade: “[...] além do acesso a informações sobre controle de natalidade e práticas preventivas, a escola deve formar sujeitos auto-disciplinados que vivam a iniciação de sua vida sexual afastando-se da gravidez, dos perigos trazidos pela AIDS e outras doenças sexualmente transmissíveis (DST’s).” A escola assume nesse cenário, o lugar de dispositivo pedagógico não apenas importante, mas estratégico, na medida em que se constitui num local do representado e do expressado das complexas formas pelas quais as identidades culturais são construídas e articuladas, no âmbito do social. O currículo escolar, portanto, é central na construção das diferenças e das identidades 
, não devendo ser pensado  apenas em relação aos “conhecimentos técnicos e científicos” que veicula através de um rol de disciplinas.
Esse panorama abre possibilidades para se compreender melhor a dificuldade da educação escolar, em especial dos (as) docentes, no tocante ao contato com o novo. A crença em uma possível essência constitutiva da subjetividade, que sustenta a representação identitária, permeia os discursos do currículo, pois encontra respaldo na hegemonia do saber dito científico, onde o lugar da incerteza e da dúvida é expurgado em detrimento da suposta racionalidade. A discussão pedagógica sobre sexualidade dos jovens frequentemente tende a fixar os significados, naturalizando categorias que são construídas pela cultura, por relações de gênero, raça/etnia e por parâmetros da idade ou da regionalidade, entre outros fatores. 
A escolarização da literatura infanto-juvenil provém desta perspectiva de educação moral, de civilidade e propagação do conhecimento amealhada pela instituição escolar, tornando-se um dos instrumentos pela qual a pedagogia almejou atingir seus objetivos; Zilberman discute a prioridade das motivações educativas sobre as literárias, durante o século XVII, na produção de textos para jovens: “O que chamamos de literatura juvenil ‘específica’, isto é, os textos escritos exclusivamente para crianças, têm sua origem primariamente não em motivos literários, mas pedagógicos” (BAUMGÄRTER apud ZILBERMAN, 1981, p. 130). Com a expansão do mercado editorial, a ampliação da rede escolar e o crescimento das camadas alfabetizadas, acelera-se o processo civilizatório, e “[...] o ler transformou-se em instrumento de Ilustração e sinal de civilidade” (LAJOLO e ZILBERMAN, 1999, p. 138).
O estreito vínculo estabelecido entre a literatura e a escola abre lugar à discussão acerca do estabelecimento do leitor na escola enquanto “destinatário”; assim as transformações no âmbito escolar no uso dos livros acabam por “[...] criar uma distinção entre duas grandes funções a serem preenchidas pelos livros, que se concretizará, aos poucos, na criação de dois tipos de livros escolares: o livro didático e o paradidático ou de literatura infantil”. (Idem, p. 44). As peculiaridades nas atribuições e nos usos desses livros é que iriam imprimir a configuração peculiar a cada um. 
A partir desse quadro, os Parâmetros Curriculares Nacionais colocaram a sexualidade como tema transversal, a ser trabalhado ao longo de todos os ciclos de escolarização, cabendo às instituições escolares discuti-la de uma forma mais ampla, em todas as disciplinas. A inserção da temática nos PCNs foi justificada em virtude do crescimento de casos de gravidez indesejada entre adolescentes e do risco da contaminação pelo HIV. Essa política dá lugar a “outros e variados textos” os quais “movimentam toda uma indústria cultural” (SILVA, 2003): normas, livros, processos de formação docente, etc. Nesse processo, os desconfortos são inúmeros, como o que se refere a decidir a quem cabe arbitrar sobre esse assunto. Assim, na discussão da educação sexual na escola, normalmente o que tomamos como inadequado, não são fatos dados, e sim aprendidos, basta lembrarmos as fontes levantadas por Flandrin (1982, p.135) nos tratados de teologia moral sobre a vida sexual dos casados na sociedade antiga:

Há, no centro da moral cristã, uma desconfiança muito aguda em relação aos prazeres carnais, porque eles mantêm o espírito prisioneiro do corpo, impedindo-o de se elevar na direção de Deus. [...] somos obrigados a nos unir a outro sexo para gerar filhos, mas não devemos nos prender aos prazeres sexuais. A sexualidade nos foi dada para nos reproduzirmos. Utilizá-la para outros fins, como por exemplo, para o prazer, é malbaratá-lá.

Então, cada cultura, em cada tempo histórico, constrói símbolos e signos do que seria desejável e aceito em termos sexuais. Loyola (1998, apud Villela e Arilha (2003, p.99) ressalta: “o conjunto de normas que regulam a sexualidade humana em cada cultura a reafirma como um importante elemento de produção de uma ordem social dada”. Assim, acreditamos que cada indivíduo traduz e interpreta as características do que sua cultura considera como certo ou errado, constrói a masculinidade ou feminilidade,, de forma contínua e dinâmica. Foucault (1995) teria dito que a identidade sexual passa a ser o lócus privilegiado da verdade do sujeito quando se torna um dos elementos centrais na construção de identidade social.

A autonomia subjetiva do indivíduo em vivenciar o prazer sexual esbarra na disciplinarização da sexualidade e na explosão discursiva sobre seus perigos; o discurso sobre a sexualidade dos (as) jovens vem acompanhado de alertas, para que a desfrutem buscando unir prazer e precaução quanto às conseqüências indesejadas do sexo. Neste sentido, diversos autores associam a gravidez na adolescência a uma gama heterogênea de fatores: dos eventuais riscos à saúde aos prejuízos sociais para as jovens que engravidam precocemente.

Nesta encruzilhada, entre a demanda político institucional e os protocolos e leitura oriundos da clientela, os(as) docentes fazem, muitas vezes, opções que se caracterizam pela ação meramente “pedagógica”, onde se nota o esvaziamento da significação. Para essa escolha, costuma acontecer também uma adequação ao gosto dos (as) alunos, constituindo-se quase lugar comum o questionamento, após a leitura: “Vocês gostaram do livro?”. Com a resposta afirmativa, ressaltada a incorporação de atributos de verossimilhança com a realidade, vistos como extremamente positivos, o (a) docente acalenta a certeza de um investimento pedagógico bem sucedido. 
Foucault (2006) nos diz em A Ordem do Discurso: “Tabu do objeto, ritual da circunstância, direito privilegiado ou exclusivo do sujeito que fala; temos aí o jogo de três tipos de interdições que se cruzam, se reforçam ou se compensam, formando uma grade complexa que não cessa de se modificar.” (FOUCAULT, 2006, p.9). Nessa “grade complexa” descrita por Foucault, ou malha discursiva, a autoria recebe atributo e qualificação, no caso da perspectiva estabelecida pelo docente: a inteligibilidade. A qualificação ao desenvolvimento da narrativa por este viés habilita e autoriza a escolha literária. É o que nos diz Mara
, professora do ensino fundamental de uma escola municipal no Rio de Janeiro, no excerto abaixo, reafirmando seus critérios e escolha:

Entrevistadora-Você falou pra mim, antes, que você vai usar o livro do Júlio (o autor) a vida inteira ...

M - Isso.. que é um tema, assim, que eu acho que é hoje, pro futuro, até quando me aposentar eu vou usar o livro do Júlio sim, é bem atual, um tema que não vai passar ...porque vai ter sempre jovens nessa situação ...

Entrevistadora - E o modo que ele aborda, você acha que...(em relação ao desenvolvimento do enredo pelo autor)

M - Há um envolvimento maior com as adolescentes, porque eles se identificam com um dos personagens principais que é uma garota de dezesseis e o menino de dezessete anos, né... então os alunos se envolvem pela história em si, mas depois... eu uso mais o tema... mas teve aluno que  falou: pôxa, professora ele morreu... porque teve a questão do suicídio... né... é um outro tema que abordo também... mas o meu carro chefe mesmo é a questão da gravidez e da AIDS ...

Entrevistadora - Por que o grande clímax ? 
M– É... olha só... pra mim... assim, porque eu quero justamente que [...] como susto, quero dar um susto neles... entendeu? e  se eu for  falar que o livro já traz, que é a história de um menino  que tá com AIDS... eu não quero antecipar nada... eu quero que eles descubram isso, entendeu, porque eu acho... que eles descobrem isso e ficam chocados, que no início tem o namoro, aquele namorico, aquela coisa toda..fala até ali do livro, engraçado... no momento que eles estão transando, mas de uma outra maneira...metafórico, né... então aí, através de poemas, né...então aí quando eles entram na história, né, porque ali é o primeiro momento, mas quando eles entram na história e descobrem, aí  pronto! É o “bum” pra eles, né...“Pôxa, ele tá com AIDS e ela engravidou, professora, e aí ela tá naquele desespero, coitada dela... como é que vai ser... que sofrimento... né ?” Aí eles vão naquele envolvimento, aí e eu começo, porque pra eles a questão da doença... mas  eles falam somente da dor dela, mas da parte assim... é... é... da dor sentimental... seria assim... emocional... né, aquela questão,  eles não vêem do corpo... da doença... fica em segundo plano... pra eles...
A identificação dos(as) alunos(as) com o personagem, preferencialmente com o sofrimento, revela a preocupação docente em oferecer uma narrativa que possibilite o reconhecimento dos(as) alunos(as), ofereça uma realidade pré-determinada. Nesse sentido Krause (in Oliveira, 2005, p. 17) argumenta: “Eis por que afirmamos, como primeiro critério de avaliação, que a ficção é boa, se e somente se, não tiver “tudo a ver” com a realidade, mas se, ao contrário, souber nos apresentar a suposta realidade sob nova perspectiva, sob nova face”. Em contraponto ao exposto pelo autor, o que é colocado pela professora como critério qualificador abrange a premissa dos (as) alunos (as) se identificaram com os personagens, mas podemos argumentar que a identificação referida foi realizada pela professora em primeiro plano, pois foi ela a primeira leitora da obra; quanto aos(às) alunos(as), a identificação revela-se preocupante, pois pelas deixas apresentadas pela professora, esta revelou-se em relação ao sofrimento do personagem, com o susto, o medo que a narrativa e a mediação da professora ofereceram a eles(as). Temos então dois momentos: o primeiro refere-se à escolha da obra, pela professora, segundo critérios múltiplos vinculados à instância pessoal e profissional. O segundo momento, descrito pela professora: “[...] Poxa, ele tá com AIDS e ela engravidou, professora, e aí ela tá naquele desespero, coitada dela... como é que vai se ... que sofrimento... né ?” , refere-se à identificação percebida em relação ao(à) aluno(a); desta maneira o exercício da sexualidade é vinculado ao sofrimento, à culpa, à dor, à vulnerabilidade da vida frente a  uma doença: em suma, ao medo.  

Diante das afirmações de Mara, podemos perceber que a escola, enquanto espaço de práticas pedagógicas que viabilizam a ação de mecanismos que criam e recriam formas diversas de relações de poder, é diariamente perpassada pelas sutilezas que a linguagem institui, naturalizando lugares e posicionamentos. A educação, que tem em sua gênese preocupações moralizantes, encontra nos dispositivos pedagógicos investimento nesta demanda e a literatura usada pela escola não poderia desobrigar-se desse mérito.

 Para deslocar essas certezas, devemos sempre colocar sob dúvida as afirmações que equiparem a “ficção boa” à “realidade real”, como nos diz Mara ao afirmar: “ [...] há um envolvimento maior com os adolescentes, porque eles se identificam com um dos personagens principais que é uma garota de dezesseis e o menino de dezessete anos, né... então os alunos se envolvem pela história em si [...]” A professora investe, assim , na possibilidade da identificação, como ingrediente qualificador para compreensão do texto e da temática abordada ; neste sentido Krause esboça alguns critérios de qualidade para o texto literário, incorporando a premissa de que: “[...] a ficção não copia a realidade, mas a representa, ou seja, a reapresenta - portanto, a refaz, a reinventa.” (KRAUSE, in OLIVEIRA, 2005, p.14). Assim, segundo o autor: “A experiência é válida, é claro, mas ela nunca nos oferece a verdade toda, apenas uma quase-verdade, isto é, uma aproximação conceitual em relação à verdade”. (Idem, p. 13). O discurso ficcional explicita a dúvida quanto à realidade dita “objetiva e real” e propicia um jogo honesto, uma vez que na tensão entre ficção e realidade nos avisa antecipadamente de sua natureza “irreal”. Na síntese esclarecedora feita pelo autor: “[...] reconhecemos que um livro de ficção é bom se a cada vez que o lemos ele desperta entendimentos e sensações diferentes, ou seja, se ele é tão dinâmico e plurissignificativo quanto a vida confusa, mas interessantíssima, que vivemos.” (Ibidem, p. 22)   
Na perspectiva de contemplar os anseios dos (as) jovens na atribuição de significados construídos nas narrativas, deve-se levar em conta que, para se compreender o conceito de gênero no contexto das práticas pedagógicas é necessário pensar a sua produção permeada por relações de poder. Os estudos de gênero associados aos movimentos sociais feministas permitiram o questionamento político sobre a situação das mulheres na sociedade. Mais tarde, estes estudos deixaram de apenas compreender a condição das mulheres, passando a refletir sobre os processos de construção da feminilidade e da masculinidade, bem como suas relações com o plano da sexualidade e da representação dos corpos. Em grande parte, as representações de masculinidade e feminilidade ainda vigentes reproduzem o modelo hegemônico problematizado por estudos contemporâneos (LOURO, 1997, BRITZMAN, 2001) que pretendem romper com a visão dicotômica e biologista: dois sexos e dois gêneros. Por esta via, na escola aprende-se a ser menino e menina, homem e mulher, assim como são adquiridas noções de moral, como a vergonha e a culpa, a exemplo das relatadas no excerto anterior.

   Enfatizamos, dessa forma, que as questões culturais não podem ser ignoradas pelos (as) educadores (as), sob o risco de que a prática docente se distancie cada vez mais do universo simbólico que existe nas inquietações dos (as) alunos (as).

Espaços de silenciamento e visibilidades nas apropriações docentes
Ao investigar as apropriações docentes, optamos por dar luz também aos espaços silenciados, entendidos como lacunas no plano discursivo, rupturas que se apresentam por sua inexistência ou rarefação. Por esta via Foucault (2006, p. 70) nos diz:

[...] a análise do discurso, assim entendida, não desvenda a universalidade de um sentido; ela mostra à luz do dia o jogo da rarefação imposta, com um poder fundamental de afirmação. Rarefação e afirmação, rarefação, enfim, da afirmação e não da generosidade contínua do sentido e não monarquia do significante.


Os espaços discursivos apresentam esta rarefação descrita por Foucault. Nas descontinuidades podemos estabelecer olhares privilegiados, vislumbrando no jogo entre a passividade e a atividade, os fios e possíveis nós da trama discursiva. Perceber as visibilidades e silenciamentos não nos leva a descortinar nenhum plano ou verdade oculta, mas a perceber através dos discursos, o lugar da verdade, ou no termo foucaultiano, o “regime de verdade”. Assim, o silêncio nas ações que tenham abertura para a escuta e reflexibilidade sobre o quotidiano discente produz através do imperativo pedagógico ou da vontade docente, mesmo que bem intencionada, o silêncio de outras vozes. No caso da  gravidez na adolescência, fato amplamente discutido, longe de representar um acontecimento novo, esteve sempre presente na história da humanidade.  Mas. oriundo da preocupação com a análise da sexualidade, tal fato permitiu o controle do indivíduo, possibilitando o acesso à vida do corpo e da espécie, consolidando o exercício do biopoder sobre a população (FOUCAULT, 1979). O filósofo nos diz que: “A verdade está circularmente ligada a sistemas de poder, que a produzem e apóiam, e a efeitos de poder que ela induz e que a reproduzem” (p. 14), estabelecendo assim uma critica aos enfoques binários nos discursos que circulam acerca dos múltipliplos lugares, como natureza/ cultura , evocando desdobramentos além da superfície do discurso social. 


Questionar as lacunas do discurso possibilita criar espaços para incitar a multiplicação das representações, como também descortinar mecanismos de dominação simbólica, maneiras de compreender a efetiva apropriação dos símbolos pela conjugação de relações de sentido e de poder. Segundo Heilborn (1998) e Brandão (2006), o aumento da incidência da gravidez na adolescência vem apontando para a importância de se desnaturalizar o problema e buscar outros aspectos para sua compreensão. Em um artigo intitulado: “O mal-estar brasileiro não é responsabilidade das meninas pobres” Maria Luiza Heilborn destaca a mistificação do fenômeno da gravidez na adolescência por alguns segmentos da “grande imprensa” em um “esquema intelectual viciado”, que vem atribuindo às jovens mães das grandes metrópoles parcela de culpabilidade no tocante ao aumento dos índices de criminalidade. A autora sinaliza para a “armadilha que volta e meia reaparece travestida de preocupação com a infância pobre”, em que articulistas da “grande imprensa” fazem correlações superficiais e infundadas da gravidez adolescente, associando-a ao despreparo juvenil diante da maternidade, à evasão escolar e assim ao índice de menores infratores, no desdobramento de uma ausência de planejamento familiar adequado.


Foram várias as razões levantadas pelos(as) professores(as) diante do questionamento sobre o motivo da incorporação dos livros literários nas suas aulas: prevenção da gravidez na adolescência e doenças sexualmente transmissíveis, atualidade do tema, necessidade de incorporação da realidade na prática pedagógica, necessidade de levar os alunos a lerem, etc. Podemos afirmar que os livros foram, dessa forma, considerados como estruturantes do trabalho pedagógico, pois além de ensinarem sobre a temática escolhida (no caso gravidez na adolescência e prevenção do HIV/AIDS) atendem à expectativa pedagógica enunciada pelos (as) professores (as).

 
Tais aspectos transparecem no discurso da professora Eloísa, regente da escola particular da zona oeste, onde realizamos a entrevista: perguntada se houve questionamento sobre sexualidade nas aulas em que trabalhava com o livro, revela que, “por coincidência”, nesse período havia uma aluna grávida na turma de oitava série, “apesar de não ser adolescente, ser mais velha: dezoito anos”. A princípio, a aluna teria ficado “constrangida com o tema” (referindo-se a uma “prova” que constava de redação dissertativa sobre livro abordando a gravidez na adolescência) e “de certa forma também deixou o restante da turma pouco à vontade com o assunto”. Ela comenta sua interação com a aluna, frente ao trabalho entregue: 

E – Ela apontou a vida dela mesmo... ela não falou de nada que estava sendo pedido na redação...

Entrevistadora – Você já sabia dessa história? (A aluna conta sua própria história na redação).

E – Já... Não, os alunos tinham me contado...

Entrevistadora – Então ela está formalizando a história pra você...

E – É! Ih, quando eu pedi que ela retirasse um trecho na prova de gramática, que comprovasse que a personagem dos Anjos no Aquário, que ela usava o diário, como uma forma de ser um amigo, de contar os medos e as decepções dela, o fragmento que ela tirou foi: “Estou morrendo de medo”, então é uma identificação dela, com a personagem, ela já identificou, tanto que ela veio me perguntar: “pôxa, você escolheu esse livro só por que eu tava grávida?”. Eu disse: não, como eu ia adivinhar isso no começo do ano?. E não fui eu que escolhi o livro, uma lista já estava preparada quando comecei a trabalhar com Literatura, até então, seria somente redação. Aí ela ficou um pouco constrangida...
Fica evidenciado que a aluna usa o instrumento de avaliação para se colocar, investindo na possibilidade de abertura e diálogo com a professora. O silenciamento da singularidade do sujeito é relegado na falta de espaço para a discussão que contemple o prazer, a incerteza e a dúvida. A oportunidade de aproximação entre a professora e a aluna foi negligenciada, o silêncio da diversidade invade a sala de aula e acaba amordaçado. 

Quando questionamos o lugar da dúvida, vislumbramos de forma antagônica o lugar da verdade, ou no termo foucaultiano, o “regime de verdade”, pois “Não se trata de liberar a verdade de todo sistema de poder [...], mas de desvincular o poder da verdade das formas de hegemonia [...] no interior das quais ela funciona no momento” (FOUCAULT, 1979, p.14). Assim, o imperativo pedagógico pode pressupor um estreitamento no campo de discussão e do diálogo e como conseqüência o silenciamento de outras vozes, resultando na reprodução de discursos hegemônicos. 

A professora Karla, regente de duas escolas da rede particular ligadas à congregação religiosa e professora da rede municipal de ensino do Rio de Janeiro, enuncia a existência de certa relação de confiança dos (as) alunos(as) do sétimo e nono anos do Ensino Fundamental em relação a ela; nesta presunção assume a existência de diálogo democrático, na argumentação da construção de um senso crítico nos alunos; no entanto revela-se impositiva e investe em um aspecto bastante revelador:

Entrevistadora - O que eles acharam? (sobre as entrevistas que os alunos realizaram com vários profissionais sobre o preconceito em relação à AIDS e a gravidez na adolescência, no desdobramento do trabalho com o livro Aprendendo a Viver)
.

K - Eles gostaram, porque não é um assunto que se fala muito, né? Tem um tabu aí, gravidez na adolescência, a AIDS, as pessoas não gostam de comentar muito, a própria família não gosta porque vai falar de sexo, então eles se sentiam à vontade, na liberdade de conversar comigo sobre até aquilo que eles acharam, aí eles comentaram experiências de colegas, principalmente as meninas, né? Que nessa fase, são mais propensas a se deixar levar por situações emocionais e não pensam, né? Na atitude, elas comentaram de colegas, é... se preocuparam de elas estarem na situação dessa menina, porque aí a abordagem deixou de ser a AIDS e começou a ser a gravidez na adolescência, porque aonde na verdade a AIDS era pra atingir os meninos e a gravidez na adolescência pra atingir as meninas...
Entrevistadora - Por quê?
K - Porque os meninos, eles... um grupinho da oitava série,  eles são muito liberais no sentido de... a conversa deles em sala de aula era essa : “Ah, eu vou pro baile,  peguei fulana, fulana e fulana... saí com fulana”, de repente nem saiu, de repente nem pegou, como é a gíria deles, né?. Mas é uma preocupação que eu tive porque parece que, infelizmente, não têm muita orientação em casa: “Olha, filho, você vai sair, você pode se divertir, você pode fazer tudo, mas nem tudo convém”. E como nós somos uma instituição religiosa, nós preservamos e cuidamos desse lado mesmo... com os nossos alunos é a nossa preocupação diária com os nossos alunos, o que eles estão fazendo com a vida deles, com o corpo deles, e como os meninos tinham muito... conversavam muito sobre isso,  nós escutávamos as conversas, nós víamos um agarrando o outro e...
Entrevistadora - Meninas e meninos?
K -É... os meninos agarrando as meninas e as meninas agarrando os meninos, assim, abraçando, dando beijinho... então aqui dentro da escola eles eram coibidos , fora da escola a gente já não pode, se for na imediação a gente até pode intervir, fora das imediações a gente não tem como intervir...
Pertencer a uma instituição religiosa e lecionar nela, explica o investimento nos preceitos religiosos deste universo ideológico que acabam por balizar a ação pedagógica. Não iremos nos deter em análises sob esta perspectiva, ,mas é importante frisar que a liberdade de falar e de perguntar, na perspectiva da abertura do tema para debate, se contrapõe ao discurso onde existe uma preocupação com o disciplinamento do corpo, com o tipo de relacionamento dos alunos nos momentos “informais”, uma preocupação que se revela intra e extramuros escolares: as imediações são vigiadas. Em todos os significados aferidos,  foi neste que a noção do panoptismo, discutida por Foucault (1977), ficou mais evidente.

Outro aspecto diz respeito às aulas com enfoques e em momentos distintos,  para meninos e meninas. A gravidez na adolescência aparece como responsabilidade exclusivamente feminina, ao passo que a associação com as doenças sexualmente transmissíveis se dá em relação aos meninos. Potencializar tais recortes de gênero exacerba dicotomias já existentes, não colabora em deslocá-las.

Nesta entrevista em particular, ao ser questionada sobre o motivo da incorporação da temática da gravidez na adolescência/sexualidade em suas aulas, a professora menciona a necessidade de trazer aspectos importantes da educação sexual para sala de aula, fazendo com que as meninas “comecem a se comportar”.  Justifica o direcionamento diferenciado aos meninos e às meninas nas aulas,  buscando “deixá-los mais à vontade”, pois as dúvidas “são diferentes”.

Assim, o discurso da professora foi aquele que atenderia à sua intenção pedagógica de valorizar a transmissão de conhecimentos objetivos, silenciando a singularidade. Aqui, devemos lembrar que o discurso, na visão foucaultiana, não apenas representa, mas também constitui os objetos dos quais fala:

[...] gostaria de mostrar que o discurso não é uma estreita superfície de contato, ou de confronto, entre uma realidade e uma língua, o intrincamento entre um léxico e uma experiência; gostaria de mostrar, por meio de exemplos precisos, que, analisando os próprios discursos, vemos se desfazerem os laços aparentemente tão fortes entre as palavras e as coisas, e destacar-se um conjunto de regras, próprias da prática discursiva.[...] não mais tratar os discursos como conjunto de signos (elementos significantes que remetem a conteúdos ou a representações), mas como práticas que formam sistematicamente os objetos de que falam. Certamente os discursos são feitos de signos; mas o que fazem é mais que utilizar esses signos para designar coisas. É esse mais que os torna irredutíveis à língua e ao ato da fala. É esse mais que é preciso fazer aparecer e que é preciso descrever. (FOUCAULT, 2007, p.32)
As interdições aparecem de forma acentuada pela regularidade através da qual o discurso da inteligibilidade é incorporado aos discursos docentes; o aspecto da aprendizagem acerca de determinado conteúdo programático se sobrepõe às outras especificidades que o discurso literário, ou o espaço de abertura na colocação da subjetividade juvenil poderia oferecer. Outra preocupação está na interdição das palavras, silenciando a palavra proibida e colocando sob foco a dificuldade docente com os discursos interditados, o que nos remete ao argumento de Foucault (2006, p. 67):

As interdições não têm a mesma forma e não interferem do mesmo modo no discurso literário e no da medicina, no da psiquiatria e no da direção de consciência. E, inversamente, essas diferentes regularidades discursivas não reforçam, não contornam ou não deslocam os interditos da mesma maneira.

Concordamos com o filósofo, na medida em que campos discursivos distintos recebem tratamento diferenciado. A autonomia do indivíduo em vivenciar o prazer sexual esbarra na disciplinarização da sexualidade e na explosão discursiva sobre seus perigos; o discurso sobre a sexualidade dos (as) jovens vem acompanhado de alertas, para que a desfrutem buscando unir prazer e precaução quanto às conseqüências indesejadas do sexo. Diversos autores associam a gravidez na adolescência a uma gama heterogênea de fatores: dos eventuais riscos à saúde aos prejuízos sociais para as jovens que engravidam precocemente. A expectativa sobre a participação dos jovens na contemporaneidade reflete perspectivas de contornos hegemônicos; Peres e Heilborn (2006) argumentam que essa percepção: “preconiza uma escolarização prolongada, um controle contraceptivo adequado privilegia a constituição de uma família. Espera-se que os(as) jovens cumpram trajetórias ideais e obedeçam a etapas pré-determinadas, como a conclusão dos estudos e a inserção no trabalho”.

Trabalho e reprodução são marcadores do que se poderia chamar “vida adulta”; a juventude seria o período eleito pela sociedade, como rito de passagem, da preparação para assumir as responsabilidades futuras. Estes marcadores sociais estão presentes nos discursos que reforçam uma identidade sexual comportada, ”normal” e hegemônica. Nesse aspecto a escola tem um papel difícil e conflituoso: “Ela precisa se equilibrar sobre um fio tênue: de um lado, incentivar a sexualidade ‘normal’ e, de outro, simultaneamente contê-la”, nos diz Louro (2001, p.26).

A escola é uma das instituições nas quais se instalam mecanismos do dispositivo da sexualidade através de tecnologias do sexo, onde os corpos dos estudantes podem ser controlados, administrados. Como afirma Louro (Idem, idem), a escola é uma entre as múltiplas instâncias sociais que exercitam uma pedagogia da sexualidade e do gênero, colocando em ação várias tecnologias de governo. Para relacionarmos com clareza as interlocuções que ganham relevo neste artigo, cabe esclarecer que o sentido usado do termo “sexualidade” é aquele proposto por Foucault, onde se observa a relação ao corpo e seus prazeres, vinculados aos comportamentos, relações e identidades socialmente construídas e historicamente representadas e modeladas:

A sexualidade é um correlato dessa prática discursiva desenvolvida lentamente que é a scientia sexualis. As características fundamentais dessa sexualidade não traduzem uma representação mais ou menos confundida pela ideologia, ou um desconhecimento induzido pelas interdições; correspondem as exigências funcionais de um discurso que deve produzir a verdade. (FOUCAULT, 1988, p.67).
Esses processos prosseguem e se complementam através de tecnologias de auto disciplinamento e autogoverno exercidas pelos sujeitos sobre si próprios, havendo um investimento continuado e produtivo dessas tecnologias na determinação de formas de ser ou “jeitos de viver” sua sexualidade e seu gênero. Deborah Britzman (2001, p. 86) acrescenta que a cultura escolar trabalha com respostas estáveis, sobretudo quando se trata de sexualidade. Em vista disso, a abertura de discussões com o investimento em respostas binárias cria obstáculos a novos temas e curiosidades. "Tudo isso faz com que as questões da sexualidade sejam relegadas ao espaço das respostas certas e erradas".
Assim, a gravidez não pode ser vista como uma realidade biológica imutável, mas antes como parte de um processo social e cultural. Múltiplos deslocamentos sociais e culturais fizeram surgir novas imagens de mulher, de juventude e de infância que contribuem para o adiamento da idade socialmente desejável e aceitável para a primeira gravidez. Com repercussão em várias instâncias, essas modificações estabelecem novos paradigmas, e a gravidez passa a ser associada para além dos marcos de risco de saúde, também como risco social e problema demográfico. Essas construções se dão principalmente no âmbito acadêmico; nota-se também que  o tema repercute de forma estereotipada e reducionista em manchetes nos jornais,  na maior parte das novelas, nas revistas (principalmente as femininas) e também na literatura infanto-juvenil que circula nas escolas.

Considerações Finais
Ao darmos ênfase às apropriações docentes dos livros que abordam a gravidez na adolescência, investimos em um recorte preferencial, tendo consciência de que outros aspectos certamente poderiam ser revelados por outros pesquisadores (as); sobretudo, estávamos conscientes de que os(as) docentes, sujeitos de nossa pesquisa, em suas falas, posturas, maneiras de agir e interagir com as questões das entrevistas não eram objetos estáticos sob a lâmina do microscópio, mas seres humanos, que como a entrevistadora, carregam um rol de ambigüidades. 

No caso do nosso estudo, o foco recaiu sobre a apropriação docente; entretanto, os livros pesquisados e os (as) alunos(as) não foram meros coadjuvantes, mas elementos preponderantes nesta trama complexa que é a busca dos significados, na pesquisa qualitativa. 


Os discursos sobre a sexualidade, conforme nos sinaliza o pensamento foucaultiano,  trazem à baila os elos entre a sexualidade, a subjetividade e a verdade. As apropriações docentes no uso dos livros literários que abordam a temática da gravidez na adolescência recebem este investimento, no sentido de que os significados produzidos pelos(as) docentes buscam a visibilidade da sexualidade juvenil através do aparato pedagógico, invariavelmente atrelados a regimes discursivos imbricados na produção de regimes de verdade.

A literatura, neste sentido, é percebida apenas enquanto “ferramenta” de trabalho, deixando em segundo plano o aspecto da fruição, conforme discutido por Barthes (2006); sua função pedagógica na instituição escolar limita-se assim à estrutura curricular, e esta incorporação transparece fundamentada na profusão discursiva atravessada pelo senso comum, onde o patrimônio literário acaba circunscrito a uma urgência de realidade e contemporaneidade que deve ser relativizada, diante do aparato de “saber-poder” já descrito por Foucault. Nesta percepção,  evidenciar os discursos veiculados na esfera escolar para a discussão da temática apresenta a possibilidade de desnaturalizar sentidos atribuídos e constituídos através do discurso. Argumentar que o investimento em uma educação sexual destinada ao público feminino representa um forte ingrediente de dominação simbólica ainda é um aspecto simplificador da questão, tendo em vista que a naturalização das diferenças sexuais é a base da exclusão das mulheres da cidadania e da participação política. A pertinência de se problematizar os esquemas dicotômicos de pensamento e de se rechaçar as abordagens essencialistas é um aspecto sobre o qual tanto Scott (1995) como Butler (2002) concordam. Assim, ao pensarmos na discussão que a literatura dos livros paradidáticos que abordam a gravidez na adolescência propicia nas salas de aula, também levamos em conta que, para além dos aspectos biologizantes,  o campo da subjetividade deve ser percebidos como constituinte do universo juvenil.. O que verificamos é que o  território da diversidade é constrangido por um conjunto de dispositivos que não incorporam as leituras democráticas e singulares, e caminham na perspectiva da veiculação de um sentido potencialmente único. 

Os saberes intercambiáveis imprescindíveis à dinâmica da interdisciplinaridade preceituada pelos Parâmetros Curriculares Nacionais, e emergentes na discussão educacional contemporânea, aparecem em significações extremamente rarefeitas, sob o efeito colateral de eventuais determinações da estrutura escolar na busca de visibilidade e de resultados mensuráveis em vinculação direta com a normatividade pedagógica. 
Com a impossibilidade de aventar aspectos que desestabilizem os campos de saber, inseridos em nossa cultura impregnada pela “scientia sexualis”, como discutido por Foucault (1988), as mediações e desdobramentos no trabalho com o livro deságuam em discursos de normatividade e desta maneira, as significações com a possibilidade da descoberta, do inusitado ou da sexualidade desviante dos preceitos da moralidade cristã que transparecessem, poderiam abalar os alicerces de uma estrutura em que o desejo e o prazer esbarram em portas fechadas. 

A apropriação do livro literário, enquanto artefato cultural, necessita de proposições mais críticas num contexto de mudanças significativas, não apenas no arcabouço de idéias do campo educacional, mas buscando oferecer maior visibilidade sobre horizontes de pensamento que vislumbrem contornos diferenciados dos que nos são geralmente impostos, na inauguração de possíveis significados singulares. Entretanto, foi importante perceber que apesar dos entraves de um mecanismo educacional ensimesmado, os(as) docentes incorporaram, ainda que na perspectiva de suas subjetivações pessoais e profissionais, uma discussão que poderia ser excluída. 
Finalizamos argumentando que não nos cabe qualquer avaliação para além dos eventos discursivos sobre os quais nos detivemos neste trabalho: a multiplicação dos efeitos nas práticas e nas subjetividades são elementos imponderáveis, como é a “natureza humana”. 
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1. Considerações iniciais

A identidade de uma mulher é constituída desde muito cedo, de modo que possa aprender a agir e pensar como uma mulher (BOURDIEU, 2007). A aprendizagem ganha eficiência por ser tácita e incessante. Por serem as identidades, feminina e masculina, definidas como antagônicas, aquilo que para eles é incentivado, para elas é continuamente reprimido: uma moça deve sentar de pernas fechadas, não pode expor determinadas partes do corpo, deve ser delicada, vaidosa e servir às outras pessoas. 

A distinção de papéis de homens e de mulheres na cultura é um elemento essencial na conformação identitária dos gêneros. Para a antropóloga Mary Douglas (apud WOODWARD, 2000), a marcação da diferença é base na cultura porque a realidade ganha sentido por meio da atribuição de diferentes posições em um sistema classificatório. Woodward (2000) enfatiza que essa classificação é aplicada por meio de um princípio de diferença que permite discriminar ao menos dois grupos opostos: nós e eles. Essa oposição traz à tona o desmerecimento de uma das partes, visto que não há um equilíbrio de poder entre os elementos em contraste. Assim, os sistemas classificatórios relacionam-se, de uma forma muito direta, com a cultura, e ganham destaque quando se versa sobre questões de gênero, uma vez que a mulher é claramente o lado “fraco” dessa divisão. 

Conforme Franchetto, Cavalcanti e Heilborn (1981, p. 16), identidade de gênero refere-se “à construção social do sexo, ou seja, aos papéis e valores que o constituem em dado momento histórico, em uma sociedade particular, englobando o sexo biológico”. A questão “o que é ser mulher?” carece de respostas definitivas, uma vez que esse significado não é dado universalmente, e sim por meio de contextos concretos, particulares a cada cultura de que se faz parte. “A mulher, como sujeito social que se afirma, não é uma realidade homogênea e monolítica, mas vive, existe na concretude das diferenças sociais e culturais que a constituem” (Ibid, p. 43).
Foi com o interesse em conhecer as identidades em sua concretude, bem como o papel da telenovela – nesta pesquisa, a novela Caminho das Índias (Rede Globo, 2009) – na constituição do ser mulher, que empreendemos este estudo. Visamos a compreender como os embates e complementaridades entre a audiência da telenovela e as mediações da família, da escola e da classe social constituem a identidade feminina de mulheres de classe popular. 
Para responder a tal questão, traçamos objetivos mais específicos: apresentar um quadro do consumo cultural e das condições socioeconômicas do grupo pesquisado; descrever de que forma se caracteriza a socialidade das entrevistadas, especialmente relacionada a família, escola e classe social; investigar as representações efetuadas pelas jovens acerca dos modos de ser mulher e das relações de gênero; analisar como a telenovela representa o feminino; verificar de que modo as entrevistadas interpretam as representações femininas na telenovela.
Charles (1996) aponta o papel importante das telenovelas na construção das identidades femininas, pois difundem representações que servem como parâmetros às espectadoras, seja por sua identificação ou pelas comparações com as realidades contrastantes. Os discursos apresentados na mídia são estabelecidos de forma invisível e não se mostram como imposições, mas como algo agradável, que serve a alguns interesses femininos, conquistando, assim, a cumplicidade das mulheres para sua própria subordinação.
Em toda a América Latina, assistir à telenovela é uma tradição e o público criou hábitos de audiência, como guiar seus horários de rotina pela programação televisiva. Orozco (2001) destaca que os telespectadores desenvolvem costumes em torno do hábito de ver TV. Por esse motivo, há um grau mínino de seletividade pela audiência, pois estar em frente à tela já é, antes que uma escolha consciente, um hábito.
No Brasil, a telenovela é palco da problematização da nacionalidade há mais de 30 anos e domina o horário nobre da Rede Globo, canal de televisão mais importante da indústria do entretenimento brasileiro. Ademais, as telenovelas são exportadas para diversos países e recebem a audiência de todas as classes sociais. A capacidade das telenovelas de gerar lucros e promover produtos permanece muito grande, assim como sua presença no cotidiano de famílias de todo o país, organizando rotinas, suscitando temas para debate e constituindo um conjunto de referências nacionais. Segundo Lopes, Borelli e Resende (2002, p. 36), a “telenovela cumpre funções de agenda setting: sujeitos compartilham experiências públicas e privadas (dramatizações) a partir de leituras da telenovela”.

A importância indiscutível da telenovela no país inspirou Conrad Kotak (apud HAMBURGER, 2005) a chamar o Brasil de “sociedade do horário nobre”, título que faz jus ao caráter “noveleiro” dos brasileiros, independentemente de sexo, idade ou classe social, sejam do campo ou da cidade.  

O interesse em estudar os nexos entre as apropriações da mídia e as relações de gênero nasce da comprovada insuficiência de pesquisas que abordem o gênero como categoria teórica e explicativa para o estudo da mídia no âmbito dos Estudos Culturais latino-americanos (ESCOSTEGUY, 1998, 2002, 2008; JACKS; MENEZES; PIEDRAS, 2008; MEIRELLES, 2009). Enquanto a trajetória dos Estudos Culturais feministas anglo-americanos inicia na década de 1970, consolidando-se na década de 1980 e permanecendo como um campo notável de estudos, na América Latina, a pesquisa que relaciona gênero e audiência ainda não pode ser considerada consolidada. 
Acerca da opção por pesquisar as classes populares, destacamos que a posição social não é uma mediação entre as demais, mas a que articula os elementos identitários (MARTÍN-BARBERO, 2002). Na pesquisa de recepção midiática, como a desenvolvida neste trabalho, é imprescindível que se atente, ao máximo, para o cotidiano do grupo pesquisado, buscando investigar de que forma o mundo vivido no dia-a-dia se relaciona com as leituras efetuadas sobre a mídia; e, da mesma forma, de que modo a audiência dos programas de televisão conforma uma interpretação própria do mundo. Assim, pertencer à determinada classe social afetará diretamente os modos de negociar com os produtos midiáticos, uma vez que configura uma cultura e um viver próprios.   

Na telenovela brasileira, a influência da posição de classe tem início na composição social dos produtores do programa (HAMBURGER, 2005), uma vez que autores e diretores oferecem ao público um repertório da classe média alta, da qual eles fazem parte, legitimando e difundindo o modo de vida de uma parte pequena e privilegiada da sociedade. Almeida (2003) também constata a ênfase na vida das camadas médias e altas dos grandes centros urbanos no horário nobre da televisão. A exposição diária dessa realidade, tão distante para tantos, acaba se naturalizando, e, cada vez mais, moradores de vilas, favelas ou de comunidades rurais conhecem e, até mesmo, passam a se identificar com a vida dos ricos, que entram diariamente nas suas casas, através da telenovela. A inserção na narrativa de personagens de diferentes grupos sociais, faixas etárias e estilos de vida é uma estratégia para facilitar esse reconhecimento.
Enfim, o esforço empreendido dá-se para compreender a relação entre família, escola, classe social e telenovela na conformação da identidade feminina dessas jovens. Nosso objetivo é compreender as vivências, a relação com a telenovela e o papel desta na constituição identitária de jovens mulheres de classe popular, moradoras de um bairro periférico de um município de médio porte do interior do Rio Grande do Sul.

2. Apontamentos metodológicos
A preocupação em investigar os papéis da família, da escola, da classe social e da telenovela na conformação da identidade feminina deve-se ao entendimento de que essas são instituições/ referentes que afetam profundamente a socialização e a formação dos sujeitos em estudo. Entendemos que pesquisar a recepção através das mediações
 configura-se como uma forma válida de destacar essa autonomia relativa do receptor, compreendendo quais as fontes que atuam nas leituras da mídia.
Para termos tal compreensão, empreendemos uma etnografia da audiência. Primeiramente, entendemos audiência “como conjunto segmentado, a partir de suas interações midiáticas, de sujeitos sociais, ativos e interativos, que não deixam de ser o que são enquanto travam alguma relação sempre situada com o referente midiático, seja esta direta, indireta ou diferida.” (OROZCO, 2001, p. 23). Por sua vez, praticar a etnografia, conforme expõe Geertz (1989, p. 15),

é estabelecer relações, selecionar informantes, transcrever textos, levantar genealogias, mapear campos, manter um diário, e assim por diante. Mas não são essas coisas, as técnicas e os processos determinados, que definem o empreendimento. O que define é o tipo de esforço intelectual que ele representa: um risco elaborado para uma ‘descrição densa’.

Desse modo, podemos afirmar que a etnografia da audiência constitui-se do conhecimento originado na descrição do contexto de apropriação da mídia e refere-se a descrever os meandros do consumo midiático, realizando uma análise atenta ao cotidiano, no que se refere ao bairro, à casa, às práticas, buscando observar a produção de sentidos a partir do receptor (RONSINI, 2007). Para alcançar esse objetivo, os instrumentos de coleta de dados utilizados foram entrevistas em profundidade, formulários, observação do espaço doméstico e assistência conjunta da telenovela. Ao nos vincularmos à etnografia da audiência, temos ciência do esforço crucial em que se constitui a pesquisa de campo, a qual se torna tão rica quanto trabalhosa e pessoalmente marcante.
A justificativa para a delimitação do grupo ao número de 12 mulheres tem relação com a ponderação de Gaskell (2002, p. 71): “A fim de analisar um corpus de textos extraídos das entrevistas e ir além da seleção superficial de um número de citações ilustrativas, é essencial quase que viver e sonhar com as entrevistas – ser capaz de relembrar cada ambiente”, o que não permite que o número de informantes se estenda.

A pesquisa de campo destacou as variadas experiências de vida e a realidade social das jovens. Carência econômica, adoção, gravidez na adolescência, namorados violentos, depressão, abuso sexual, ausência de mães e pais – especialmente por doenças, como AIDS, câncer e alcoolismo –, irmãos entregues a outras famílias, religiosidade, esperança, sonhos (uns ambiciosos, outros humildes), visões críticas e pensamentos conformistas fizeram parte de relatos angustiados e angustiantes durante toda a pesquisa empírica.     

A observação etnográfica resultou em um diário de campo com as impressões da pesquisa. Do mesmo modo que Lopes; Borelli; Resende (2002, p. 54), o espaço doméstico foi observado a partir de três perspectivas: temporal, que se refere às rotinas familiares; espacial, relacionada à infraestrutura da moradia e distribuição de objetos, especialmente midiáticos; e das práticas, referentes a atividades familiares corriqueiras e à audiência da telenovela.

A entrevista em profundidade foi um importante recurso empregado, pois concede liberdade ao entrevistado para contar histórias ou tecer comentários de qualquer espécie, seguindo, no entanto, uma série de questões consideradas necessárias para alcançarmos os objetivos estipulados. A primeira entrevista possuía 72 perguntas, e abordou temas como: consumo de mídia, impressões sobre classe social, relações familiares e de amizade, experiências na escola, momentos de lazer, apropriações sobre telenovelas e modos de ver a feminilidade, contrastivamente ao masculino. A segunda contou com 28 questões específicas sobre Caminho das Índias.
As visitas às entrevistadas estenderam-se de novembro de 2008 a dezembro de 2009, somando 14 meses de pesquisa de campo. A necessidade de diversas visitas, abordagens variadas e complementação de metodologias relaciona-se ao que Lopes; Borelli; Resende afirmam:

Uma das maneiras de a metodologia qualitativa enfrentar a questão da subjetividade dos dados é tentar objetivá-los, ou seja, levá-los à condição de dados de confiança e de afirmação através de um processo de saturação de sentido de um fato, não apenas fazendo o informante voltar a ele por meio da repetição, mas pelo preenchimento de sentido ao fazê-lo retornar ao fato através de outro ponto de vista. (LOPES; BORELLI; RESENDE, 2002, p. 53).

2.1. Jovens mulheres da “periferia”: o grupo estudado

O grupo pesquisado é composto por 12 jovens mulheres
, de classe popular
, com idade entre 16 e 24 anos. A delimitação etária segue a divisão do IBGE, que define entre 15 e 24 anos a faixa em que estão inseridos os jovens. As rendas familiares variam de R$ 500,00 a R$ 1.600,00, sendo que as famílias são compostas por um número de duas a nove pessoas por residência. Cinco jovens são casadas, sendo que uma delas casou-se no civil e as demais moram com os companheiros. Cinco são mães: quatro têm apenas um filho e outra tem dois filhos. As idades das crianças variam de três meses a oito anos. 
Optamos por investigar apenas um bairro do município de Santa Maria-RS, o que possibilitou entender melhor a realidade local. Santa Maria é a principal cidade da região central do Rio Grande do Sul, com uma população de cerca de 270 mil habitantes, segundo dados de 2007 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), além de 30 mil habitantes “flutuantes”, especialmente jovens que se instalam por pouco tempo para estudar na cidade. A base econômica do município é composta, essencialmente, pelo setor de serviços, que responde por mais de 80% dos empregos, destacando-se o comércio, a educação e a administração pública, defesa e seguridade social. Essas são características importantes para compreender alguns posicionamentos das entrevistadas. A profissão mais ambicionada pelas jovens, por exemplo, é a carreira militar, escolha em grande parte influenciada pelo significativo contingente militar da cidade. Além disso, apesar da pouca escolaridade das jovens e de seus familiares, expressam o desejo de cursar uma faculdade, o que pode ser relacionado com uma cultura de ensino superior que há na cidade, visto que esta conta com uma universidade federal e seis faculdades particulares presenciais, atraindo jovens de todo o Rio Grande do Sul e de outros estados. 

O bairro Urlândia, composto por quatro vilas, é uma área de periferia de Santa Maria, que se desenvolveu a partir dos anos 1960. Sua população, de cerca de 10 mil moradores, é constituída por habitantes predominantemente de classe popular, visto que 45% dos responsáveis pelos domicílios recebem no máximo dois salários mínimos, e 48% têm quatro anos ou menos de estudo (SOUZA, 2006). O bairro conta com uma infraestrutura pouco desenvolvida. São oferecidos serviços como posto de saúde, mercados (pequenos), escolas e centro comunitário, sendo a existência deste, desconhecida por várias entrevistadas. As duas escolas do bairro são municipais de ensino fundamental, não havendo nenhuma de ensino médio ou profissionalizante. Como parte do bairro foi formada a partir de uma ocupação urbana irregular, não foram estruturadas áreas de lazer e de comércio, como praças, parques, ginásios ou centros comerciais. Estabelecimentos como banco, agência dos Correios, hotel ou farmácia também são ausentes, e lojas, bares, lancherias e restaurantes, pouco comuns. 

As condições econômicas do grupo são bastante limitadas, refletidas em casas simples e pequenas, em que moram de duas a nove pessoas; as famílias não têm carro ou os carros são de modelos antigos; pais e irmãos, além das próprias garotas, têm baixo grau de escolaridade, normalmente ensino fundamental incompleto. Atualmente, três entrevistadas realizam trabalho remunerado (babá, empregada doméstica e monitora de escola) e as demais são exclusivamente estudantes e/ ou donas de casa.
Os recursos financeiros limitados das famílias, desse modo, têm papel central na configuração das identidades. Destacamos que os modos de ser mulher estão atravessados de forma pungente pela classe social. É por pertencerem à classe popular que as jovens aprendem que:

· a mulher tem que cuidar da casa, já que não poderão ter empregada doméstica, e, por isso, desde cedo aprendem a cozinhar, lavar roupa e limpar a casa;

· o trabalho feminino dificilmente significará um reconhecimento social, pois não possuem uma carreira ou uma profissão, e, sim, um trabalho, muitas vezes temporário e mal-remunerado; 

· a chance de pararem de estudar antes de completarem o ensino médio é grande, seja pela maternidade, pela necessidade de trabalhar – em casa, cuidando dos mais velhos e das crianças, ou fora, para contribuir com a renda doméstica –, pela discriminação escolar, pelo ensino básico deficiente – que poderá dificultar o acompanhamento da turma em uma escola de ensino médio do centro da cidade4 –, ou pela falta de exemplos de dedicação ao estudo; 

· as chances de não terem os pais presentes (física e/ou afetivamente) aumentam5, como é o caso da metade das entrevistadas;

· a televisão é a principal forma de lazer, dedicando-se, diariamente, muitas horas a seu consumo, em contraste a outras programações, como cinema e viagens, raridades entre as entrevistadas;

· a gravidez na adolescência é mais comum do que em classes abastadas, e acarreta transformações drásticas.
As cinco entrevistadas que têm filhos afirmam que as gravidezes não foram planejadas, ou seja, tornaram-se mães por “circunstância”, não para a realização do sonho de ser mãe. Todavia, sendo coerentes com o julgamento que fazem de que a maternidade deve ser prioridade na vida de uma mulher, tiveram suas vidas transformadas após o nascimento dos filhos e dedicam-se à criação deles. Entre as que são mães, é comum que seu sonho de vida seja proporcionar ao filho um futuro melhor, com uma situação financeira confortável e uma trajetória sem sofrimentos. 
A maternidade é considerada o aspecto mais importante na vida de uma mulher, sendo incompreensível para as entrevistadas a opção daquelas que não querem ser mãe. 

Ali por uns 25, 20 anos eu queria ter um. Ah, é bonitinho. (Bruna)

É uma companhia pra mim, porque, por mais que tu seja casada, tu tem a companhia do teu marido, mas tu sabe que um dia vocês vão se separá e pelo menos tu qué tê uma companhia pra ti não ficá sozinha. (Camila)

Eu não creio que uma mulher, assim, normal, não vá querê tê um filho. Um filho é uma benção na tua vida. (Emanuele)

Acho que toda mulher sonha em sê mãe, né? (Letícia)

Eu acho que todas têm que tê filho. Depois tá velho não tem ninguém, quem é que vai te cuidá? (Lucielen)

Eu, desde os 15 anos, eu quero tê um filho. Acho que não tem coisa melhor que sê mãe. [...] É uma experiência que eu quero tê, eu não seria mulher se eu não tivesse essa experiência, eu quero tê muito. (Rafaela)

Tu vai vê a criança na tua frente, tu vai ter o amor de mãe, né? Mesmo tu não querendo, tu vai ter o amor de mãe. Quando a mãe se torna mãe, automaticamente tu vai criar esse amor dentro de ti. (Raquel)

Natiele é a única entrevistada que não demonstra o grande desejo de casar e ser mãe.
Por mim, eu não quero sê mãe, brinco com o filho dos outros, mas meu eu não quero, muito obrigado. Criança, olha, incomoda muito. Ainda mais do jeito que tá, hoje em dia, essas criança que a gente ensina prum lado, elas caem pro outro, querem sempre o lado torto. Aí é melhor nem tê, se é pra tá se incomodando. (Natiele)
O trabalho, por seu turno, é elemento importante para a realização pessoal das garotas, porém, não almejam a independência financeira. Pensam a profissão como um modo de estar fora de casa, convivendo com outras pessoas que não as de suas famílias, e o salário como forma de terem um dinheiro próprio para fazerem suas compras pessoais, sem necessitar pedi-lo ao marido. Esse pensamento refere-se ao contexto social em que estão inseridas, no qual o homem é o provedor e a mulher apenas contribui para a renda familiar. Quando a mulher é a responsável pelo sustento da casa, geralmente é devido à “falta de um homem”, o que não é o desejo delas. Preferem estar casadas e ter a proteção masculina. Silva, Torres & Berg (2009) falam da busca das jovens por um “príncipe encantado”, ou seja, pelo amor romântico de um homem, no qual depositam suas esperanças de um futuro melhor.

O comportamento para conseguir, e manter, a atenção e a afetividade desses homens “salavadores” é, com frequência, um ensinamento transmitido pelas famílias. Desempenhar bem as funções de esposa dedicada – e fornecedora de prazer –, dona de casa caprichosa e mãe renunciadora é o que os pais (pai/mãe) mais valorizam na educação das filhas. Nas rotinas domésticas, as jovens, assim como seus companheiros, cresceram com os exemplos de pais que pouco ou nada contribuem nas tarefas domésticas, mesmo nas famílias em que as mães trabalham fora. Por isso, é comum a reprodução de uma sistemática em que a mulher realiza jornada dupla ou tripla (como no caso da entrevistada Paola, que possui trabalho remunerado, estuda e cuida da casa, sem a ajuda do marido). Há, contudo, um ideal de relações familiares mais igualitárias nas divisões de tarefas, que, como abordaremos adiante, tem a televisão como principal referente.
Apesar das informantes, com idade entre 16 e 24 anos, encontrarem-se na faixa etária que o IBGE determina como juventude, a maior parte delas não se considera jovem, e sim adulta. Suas vivências determinam as responsabilidades e os modos de encarar a vida. Sete informantes já não vivem na casa dos pais, sendo que apenas duas delas mudaram-se por motivos diferentes do casamento. Uma passou a residir na casa de uma amiga para ficar mais perto da escola e distanciar-se do ex-namorado. Outra, após perder a mãe, mudou-se para a casa dos tios e, em 2009, passou a morar com uma amiga. As demais saíram de casa, com 20 anos ou menos, para viver com os companheiros, sendo que somente uma não tomou a decisão por estar grávida. 

Ter 20 anos hoje, contudo, possui especificidades que o cotidiano delas não apaga. Fazem parte de uma “geração midiática”, que cresceu cercada pelos meios de comunicação, como televisão, rádio, celular e videocassete/DVD. Apesar do uso da internet não se destacar entre as entrevistadas, recebem as influências desse meio, através do contato com outras pessoas ou mesmo através dos outros veículos de comunicação, como a TV. Além disso, quando comparadas com seus pais, ressalta-se o maior nível de escolaridade das jovens, permitido pelo crescimento do incentivo à educação formal no Brasil nas últimas duas décadas. São cerca de quatro anos a mais de estudo da geração atual, visto que a maioria dos pais parou de estudar por volta da quarta série do ensino fundamental. E, se o desejo das garotas se concretizar, essa diferença aumentará, já que todas ambicionam concluir, no mínimo, o ensino médio. 

2.2. A telenovela Caminho das Índias
Diferentemente do atraso notado no Brasil em diversos setores, a televisão aqui possui nível técnico comparável ao dos países de Primeiro Mundo. A Rede Globo, com sua experiência na produção de telenovelas com alto padrão de qualidade técnica, pode ser considerada a responsável pela posição de destaque em que se encontra a TV brasileira internacionalmente. 
Em 2009, a emissora recebeu o reconhecimento como produtora da melhor telenovela do mundo com a conquista do prêmio Emmy Internacional de melhor novela do ano com Caminho das Índias. Manter o padrão, porém, custa caro: na década de 1980, a produção de uma hora de novela da Globo custava de US$20 mil a US$30 mil; em 2000, um capítulo custa de US$80 mil a US$100 mil (CAPARELLI; LIMA, 2004).
Caminho das Índias estreou dia 19 de janeiro de 2009 e, após 203 capítulos e oito meses no ar, terminou em 12 de setembro de 2009. A trama foi escrita por Glória Perez e dirigida por Marcos Schechtman. Em seu elenco, nomes importantes da TV brasileira. No núcleo indiano, destacaram-se: Tony Ramos, Lima Duarte, Laura Cardoso, Osmar Prado, Nívea Maria, Eliane Giardini, José de Abreu, Juliana Paes, Marcio Garcia, Rodrigo Lombardi, Caio Blat e Cléo Pires. No Brasil: Stênio Garcia, Elias Gleizer, Letícia Sabatella, Débora Bloch, Christiane Torloni, Humberto Martins, Alexandre Borges, Bruno Gagliasso, Dira Paes, Vera Fischer, Tania Khalill e Vitor Fasano.

A influência do Ibope e da aceitação do público sobre a trama teve influência direta sobre o andar da trama. A ideia inicial de Glória Perez era ter Maya (Juliana Paes) e Bahuan (Márcio Garcia) como o casal protagonista, que enfrentaria as adversidades de provirem de castas diferentes, e acabariam juntos. No entanto, como casal, Maya e Raj (Rodrigo Lombardi) conquistaram a simpatia do público, que não se interessou pela história do amor proibido. A autora se adequou a vontade do público, e o casal original, embora tivesse um filho juntos, não teve nenhuma chance de se reconciliar
. Com duas horas de duração, o episódio final reservou pouco mais de três minutos ao desfecho daquele que, inicialmente, seria o mocinho da novela de Glória Perez, Bahuan.

Como resultado das adaptações ao gosto dos receptores, a novela melhorou suas marcas no Ibope em relação às primeiras semanas da história. Embora a estreia de Caminho das Índias, com 39 pontos, tenha superado a antecessora, A Favorita (Rede Globo, 2008), sua média geral foi inferior – 39,5, de A Favorita e 38,6, de Caminho das Índias –, registrando a segundo pior audiência de novelas das oito da década, ficando à frente somente de Esperança (Rede Globo, 2002)
. A média seria menor, não fosse o sucesso da novela em suas últimas semanas. O último capítulo atingiu significativos 55 pontos, e a marca de 77% de sintonia dentre as TVs que estavam ligadas no horário. 

A venda para outros países é outra forma de avaliar o desempenho de uma telenovela. Em novembro de 2009, Caminho das Índias já estava vendida para Rússia, Romênia e Panamá, países nos quais a trama deve ser exibida em 2010
. Os valores das negociações oscilam bastante no mercado. As novelas da Globo já tiveram capítulos vendidos por US$ 800, outros por até US$ 70 mil, dependendo principalmente do país comprador. 

Destaca-se, em Caminho das Índias, a marca da autora nas representações presentes na trama. As inovações da ciência foram representadas pelo congelamento de óvulos, que permite à mulher escolher quando engravidará, e a inseminação artificial, que já havia sido abordada em Barriga de aluguel (1990). 
Assim como em Explode coração, a internet também se fez presente. Os jovens mostraram bastante envolvimento com o meio: Indra (André Arteche), mantinha um blog, e os colegas da escola, amigos de Zeca (Duda Nagle), faziam uso de ferramentas da internet com o objetivo de prejudicar professores e colegas. Camila (Isis Valverde) e Ravi (Caio Blat) conheceram-se pela internet, assim como o casal protagonista de Explode coração. Após um período de conversas por webcam, o jovem veio ao Brasil conhecer a futura esposa. 
Diferentemente do impacto que causou com a ideia da “barriga de aluguel”, em 1990, com a inserção da internet em Explode coração, em 1995, e com a abordagem da clonagem humana em O clone, em 2001, os temas expostos em Caminho das Índias foram bem aceitos e inseriram-se sem problemas no contexto atual da sociedade brasileira.

O merchandising social, outra marca de Glória Perez, foi representado por dois temas: as doenças mentais e a falta de limite dos jovens. Esquizofrenia e psicopatia foram assuntos longamente tratados na trama, o primeiro através de Tarso (Bruno Gagliasso) e Ademir (Sidney Santiago), e o segundo, com Yvone (Letícia Sabatela). Já ao tratar de jovens como Zeca, que tornam a vida de professores um “inferno”, aprontando confusões com suas turmas e não respeitando colegas e professoras, a autora chamou a atenção para a falta de imposição de limites pelos pais. 

A cultura indiana apresentada na trama fez parte de um momento mundial de grande curiosidade sobre a Índia, bem aproveitado na novela. Assim como as tradições ciganas e muçulmanas, presentes em novelas anteriores da autora, as indianas são pouco conhecidas no Brasil. O uso cotidiano, fora da telinha, de expressões como are baba, firangi, baldi, sari, tik tik, atchá, chalo e baguan kelie demonstraram a repercussão que teve a novela. Em alguns episódios, eram exibidas verdadeiras aulas sobre as tradições indianas, proferidas principalmente por Opash (Tony Ramos) e Pandit (José de Abreu), o sacerdote. 

3. Pensando as relações de gênero e classe social na Comunicação

Conforme Brunsdon (1996), o desenvolvimento dos estudos de gênero, no Centro de Birmigham, pode ser notado a partir de 1973-1974, com publicações como: “Images of women”, de 1974; “Girls and subculture”, de 1975; além de “Women take issue”, de 1978. Esses textos estão inseridos no que Brunsdon chama de uma primeira fase da relação entre feminismo e Estudos Culturais, que teria como marco final “Feminism for girls”, de 1981. 
As primeiras análises feministas, é importante destacar, notavam apenas os aspectos negativos da influência dos “programas femininos” sobre as mulheres. Segundo esses primeiros trabalhos, as representações femininas, estando relacionadas com as funções tradicionais e opressoras da mulher no ambiente doméstico, gerariam um conformismo da posição ocupada por elas, enfraquecendo, assim, reivindicações por mudanças. Ou então, o melodrama estaria tão distante da realidade que seria apenas um escapismo, fantasia pura, que levava as espectadoras ao mundo romântico das mocinhas. 
Avaliação dessa espécie foi desenvolvida por Radway (1984), para a qual o romance melodramático destinado ao público feminino seria prejudicial à transformação da situação da mulher na sociedade, pois sua leitura poderia desarmar o ímpeto por mudanças. Por outro lado, a autora considerava que esse tipo de narrativa poderia oferecer fantasias de uma vida diferente às mulheres, conferindo-lhes poder. Para Ang (1996), Radway deixava de fora de sua análise o prazer que o consumo desses produtos propiciava às mulheres. Em seu estudo de 1985, Ang ressaltou esse aspecto, proporcionado pela soap opera americana Dallas.  
A temática do prazer ganha espaço na década de 1980, pois esse era considerado o cerne do interesse feminino por determinados programas e, portanto, digno de investigação. Passam a ser cada vez mais comuns os estudos que fogem da condenação ao consumo do melodrama. Os trabalhos com esse enfoque são principalmente realizados pelos pesquisadores da recepção, área que também toma forma nesse período. 
O olhar feminista da cultura contribuiu para a valorização do estudo de programas de entretenimento, visto que, até então, apenas programas noticiosos e políticos eram considerados dignos de pesquisa. Destaca-se, a partir daí, a importância do estudo da cultura do ponto de vista do espaço familiar e do cotidiano. Nesse contexto, o interesse pelo estudo dos programas melodramáticos se deu por diversos motivos: tinham como público-alvo as mulheres; faziam interagir as esferas pública e privada, destacando-se o lema feminista “o pessoal é político”; retratavam e eram consumidos no contexto cotidiano; e eram desprestigiados, assim como quem os consumia. 
Com essa perspectiva, ganha valor acadêmico o estudo da soap opera/ telenovela, programa de relevância ímpar no Brasil. Contudo, em nosso país, a investigação sobre tal relação tarda a principiar, o que tem relação com o desprestígio do programa e do próprio público consumidor, as mulheres. Embora os trabalhos sobre telenovela tenham um tímido início na década de 1970, sua consolidação só ocorre na década de 1990. Ademais, até hoje são relativamente escassos as pesquisas que exploram questões de gênero na pesquisa da telenovela.
Nos anos 2000, esse quadro mostra modificações e nota-se, recentemente, um aumento dos estudos sobre a temática, o que pode ser verificado no número de trabalhos sobre a questão em publicações e congressos de comunicação (MEIRELLES, 2009), e em teses e dissertações defendidas nos programas de pós-graduação em comunicação. Entre 1992 e 1999, das 1589 teses e dissertações defendidas em programas de pós-graduação em comunicação, apenas 29 foram classificadas como estudos de gênero e comunicação. Já no período de 2000 a 2002, em apenas três anos, o número de trabalhos defendidos foi de 1665, sendo 36 abordando gênero (UFRGS, 2009). 
Se analisarmos esses números em termos de porcentagem, a evolução não foi tão significativa no que se refere à representatividade dos estudos de gênero e mídia em relação aos trabalhos defendidos na área da comunicação. No levantamento da década de 1990, os estudos representavam 1,82%, e nos três primeiros anos da década de 2000, constituem 2,16%.

É importante ressaltar que, se o número de trabalhos que abordam gênero e comunicação, de modo geral, é reduzido, a pesquisa brasileira sobre a recepção feminina da mídia é ainda menor. Pouco se busca compreender a leitura feminina da mídia e o papel das apropriações dos meios de comunicação na constituição das identidades das mulheres brasileiras. O que se verifica com frequência é que a mulher aparece em estudos de recepção apenas como uma variável sociodemográfica, e não como uma categoria teórica e explicativa (ESCOSTEGUY, 2002). Diferentemente, a pesquisa de recepção que revela um debate de gênero, conforme Charles, objetiva entender o sentido da mídia na vida feminina, a razão das mulheres buscarem os meios de comunicação e que implicâncias essa relação acarreta.

Estudar a recepção a partir de uma perspectiva de gênero implica conhecer como e por que a mulher se aproxima de diferentes meios de comunicação, em que contexto recebe suas mensagens e que uso faz delas em sua vida. Isto permite acentuar a interação dos meios com a realidade social e cultural das receptoras, conhecer seus gestos e preferências, assim como as razões que fazem com que elas se apropriem dos meios. (CHARLES, 1996, p.43)

Por sua vez, uma noção que acompanha os Estudos Culturais desde suas origens é a valorização da classe social como um elemento definitivo na experiência cultural, coerente com a influência marxista da corrente. Há, no entanto, uma preocupação em não usar a classe de forma reducionista. Escosteguy (2001, p. 60) afirma que é fundamental “compreender a cultura na sua ‘autonomia relativa’, isto é, ela não é dependente, nem reflexo, das relações econômicas, mas tem influência e sofre consequências das relações político-econômicas.”  
Certamente, a “relativização” no estudo da classe social é fundamental na busca por reflexões mais complexas. No entanto, essa preocupação tem sido extremada, fazendo com que, cada vez mais, a classe social – algumas vezes até mesmo considerada um “conceito ultrapassado” – perca importância nas pesquisas, passando a ser tratada como aspecto secundário ou mesmo sendo esquecida. Fonseca (2006) percebe essa recusa também em sua área de pesquisa, a Antropologia, indo de encontro com a centralidade da classe para as relações sociais. É possível inferir desse silenciamento que talvez não seja politicamente correto falar em classe social, ou em pobres, pois, dessa forma, se ressalta algo que se quer acobertar, a desigualdade social.
Ronsini (2007, p. 48) justifica o emprego do conceito de classe social em suas pesquisas afirmando que, no plano empírico, a classe permanece um princípio organizador da sociedade capitalista, da mesma forma que pauta diferenças profissionais, de renda, de educação, de acesso a bens culturais e a centros de poder. A autora afirma ainda que o uso do conceito parece ser ainda mais adequado em uma sociedade desigual e excludente como a brasileira. Ronsini, contudo, distingue o modo como insere a classe social em suas observações do sentido tradicional marxista: “As análises hodiernas não se encaixam na teoria das classes como uma teoria da luta entre duas classes antagônicas pelo monopólio dos meios de produção”, pois admitem que os conflitos não são pelo controle desses, mas pela inclusão dos sujeitos no capitalismo.
Para Martín-Barbero (2002, p. 14), apesar de desempenharmos múltiplos papéis em nosso dia-a-dia, todos eles estão atravessadas pela classe social a que pertencemos, constituinte fundamental de nossas identidades. O autor tece uma crítica ao nivelamento entre a classe social e outras mediações: 

a “marca” singular e hegemônica dos atuais estudos de recepção diz respeito ao “esquecimento da classe social” produzido pelo nivelamento de todas as categorias: etnia, gênero, idade, estrato social. É o processo mesmo de recepção que resulta desestruturado, sem fundamentação no “processo social de construção de sentido”. A diferença de classe, ainda que mediada pela multiplicidade de distinções introduzidas pela etnia, gênero, idade, entre outras, não é uma diferença a mais, mas, sim, aquela que articula as demais a partir de seu interior e expressa-se por meio do habitus, capaz de entrelaçar os modos de possuir, de estar junto e os estilos de vida.

Em um dos estudos pioneiros de recepção, “The ‘Nationwide’ Audience”, de 1980, Morley revelou que a posição social não se relacionava diretamente com as decodificações elaboradas pela audiência. As interpretações opositivas, negociadas ou dominantes dos grupos das diferentes classes variavam muito de acordo com o tema apresentado e abordagem fornecida pelo telejornal transmitido pela BBC. Por mais de duas décadas, o estudo de Morley foi citado como uma justificativa-chave para o não-uso da categoria classe social nos estudos sobre comunicação e cultura. Por seu peso nos Estudos Culturais e pela seriedade do trabalho que desenvolveu, Morley era usado como “prova” que desvalorizava a posição de classe.

Recentemente, contudo, alguns trabalhos passaram a questionar os resultados do pesquisador, procurando mostrar o papel central da classe social. O artigo de Sujeong Kim, “Rereading David Morley’s The ‘Nationwide’ Audience” (2004), trouxe dados manipulados por um software, que mostram o equívoco cometido por Morley ao não enxergar a relevância da posição social em “The ‘Nationwide’ Audience”. Kim (2004, p. 1) afirma:

[...] fazendo uso de um método estatístico, esse trabalho demonstra que as decodificações do programa [Natiowide] feitas pela audiência, apresentadas por Morley, são na verdade claramente determinadas pelas posições sociais. [...] os resultados parecem restaurar a importância da classe social no processo interpretativo, a qual tem sido deslocada e ignorada em muitos estudos midiáticos atuais. 
As palavras de Kim ratificam o que se quer afirmar aqui: a desvalorização, ou mesmo a exclusão da classe social como princípio explicativo para o processo de apropriação das mensagens realizado pela audiência, são tão ou mais inadequados nos estudos de recepção quanto o determinismo marxista e o reducionismo de classe. Em artigo de 2006 (p. 10), Morley reconhece a centralidade da posição de classe, afirmando que, “apesar das alegações de muitas teorias pós-estruturalistas, classe continua muito presente, em formas novas e em constante transformação”.  

4. Os estudos de recepção e a centralidade das mediações culturais

A pesquisa de recepção pode ser qualificada como o estudo empírico de audiência dos Estudos Culturais (ANG, 1985; RADWAY, 1991; RONSINI, 2000). Na década de 1980, essa corrente, que teve início anos antes na Inglaterra, emerge na América Latina como uma nova forma de pesquisar a cultura de massas, alternativa aos estudos funcionalistas, semióticos e frankfurtianos, então predominantes (LOPES, 1999). Com os estudiosos da Escola de Frankfurt, maiores representantes de uma forma de pensar a mídia como manipuladora e alienante, perguntava-se “o que os meios fazem conosco?”, considerando o público uma massa de indefesos e alienados. Reformulando o questionamento frankfurtiano, a recepção indaga “como se realiza a relação entre público e mídia?”. O foco, nessa nova forma de pensar a comunicação, é deslocado para os receptores, atentando para seu entorno, ou seja, passa dos meios às mediações (MARTÍN-BARBERO, 1987).

Thompson (1998, p. 31), indo nessa direção, discorda do uso do termo “massa” quando se estuda os meios de comunicação, pois a expressão sugere que a audiência seja formada por indivíduos passivos e ingênuos. Dessa forma, para que as investigações possam oferecer novas perspectivas para as pesquisas em comunicação, é essencial “abandonar a ideia de que os destinatários dos produtos da mídia são espectadores passivos cujos sentidos foram permanentemente embotados pela contínua recepção de mensagens similares.” 

Nesse sentido, a pesquisa empírica da recepção midiática reconhece a existência de receptores reais, que deixam de ser apenas imaginados e “compreendidos” pela análise dos produtos midiáticos, e passam a ser ouvidos e estudados com profundidade. Dar voz à audiência pode ser, “para o objetivismo funcionalista, uma heresia que ninguém poderia levar a sério no altar da ciência; para a ortodoxia marxista, uma ingênua tentativa de provar que nem só de alienação vive o homem” (RONSINI, 2000, p. 26). No entanto, para os Estudos Culturais, enxergar a recepção é essencial para que a experiência midiática tenha sentido.

A reflexão gramsciana sobre hegemonia é uma colaboração fundamental para apreender os sentidos da recepção. Gramsci desvinculou o conceito de hegemonia da concepção de ideologia. Esta, inserida no marxismo estruturalista de Althusser, enxergava os meios de comunicação como aparelhos ideológicos agindo em prol de interesses dominantes e fazendo prosperar a falsa consciência (WILLIAMS, 1979). Assim como o conceito de hegemonia não se restringe ao de ideologia, ele vai além da noção de cultura:

Ultrapassa o de cultura porque indaga sobre as relações de poder e alcança a origem do fenômeno da obediência e da subordinação; ultrapassa o conceito de ideologia porque envolve todo processo social vivo percebendo-o como práxis, isto é, as representações, as normas e os valores são práticas sociais e se organizam como e através de práticas sociais determinantes e determinadas. Pode-se dizer que, para Gramsci, a hegemonia é a cultura numa sociedade de classes. (CHAUÍ, 1986, p. 21)

O uso da hegemonia como referencial explicativo, acompanhado pela ideia de contra-hegemonia, possibilitou compreender mecanismos complexos, como o jogo de interesses de dominantes e dominados. A dominação – seja da mídia sobre o público, de uma classe sobre outra, do homem sobre a mulher, do branco sobre o negro – dá-se por um processo contínuo em que o dominador “seduz” o dominado. O conceito de Gramsci faz pensar um movimento social dinâmico, em que há tanto reprodução quanto resistência ao sistema de comunicação (ESCOSTEGUY, 2001).
De tal modo, a audiência realiza leituras divergentes, que nem sempre irão ao encontro do posicionamento expresso nos meios de comunicação. A existência de um receptor “ativo”, que opera negociações com o texto midiático, é um pressuposto dos estudos de audiência. Conforme apontam Jacks; Menezes; Piedras (2008) – a partir de levantamento que considerou 49 teses e dissertações e teses dos programas de pós-graduação em comunicação que trataram da relação entre meios e audiência, na década de 1990 –, o receptor é visto como ativo nos trabalhos da aérea, pois negocia as mensagens que chegam a ele, fazendo uso de seu repertório pessoal e não aceitando passivamente a proposta do emissor. 

Consideramos, contudo, que é preciso haver prudência ao falar da “atividade” do receptor, uma vez que muitos estudos indicam liberdade total do sujeito na leitura do texto. Conforme Escosteguy (2008, p. 3), muitos estudos de recepção têm omitido “as relações de poder e a regulação das esferas do pessoal e do privado pela própria mídia. Em outros termos, há um apagamento da relação inversa – dos textos midiáticos e das lógicas culturais sobre os receptores.” Nesse sentido, destacamos a reflexão de Ronsini et al. (2009, p. 119):

Os estudos interpretativos da interação entre mídia e audiências não só abandonaram a preocupação central dos pioneiros dos Estudos Culturais em entender a reprodução do poder hegemônico – ao se concentrarem na experiência dos atores sociais desarticulada das formações mais amplas que a organiza –, como também adotaram a noção de “ativo” sem problematizar os vínculos entre práticas de rejeição e desativação dos discursos/formas culturais midiáticas dominantes e a assimilação de valores e visões de mundo contraditórios e que, por isso mesmo, podem se tornar efetivos.

Enfatizamos, portanto, a necessidade de problematizar a abordagem dos estudos de recepção no que se refere à “autonomia” do sujeito receptor. Assim, destaca-se o imperativo de uma consciência do processo comunicativo como um todo, o que pensamos significar, principalmente, a valorização do contexto das relações, repletas de interesses – dos produtores aos receptores –, em que essa recepção ocorre. 
Entendendo ser possível tanto o conformismo quanto a resistência ao dominador, como explica o conceito de hegemonia, os estudos de recepção, assim como não concordam com as definições de um sujeito passivo, admitem o poder exercido pela mídia: “Resistência e passividade andam de mãos dadas.” (RONSINI, 2000, p. 65). Ou, como tece Hall (apud ESCOSTEGUY, 2001), os meios de comunicação definem, não simplesmente reproduzem, a “realidade”.

Com essa perspectiva em vista, entendemos que estudar a recepção através das mediações (Martín-Barbero, 1987) configura-se como uma forma válida de destacar essa autonomia relativa do receptor, compreendendo quais as fontes que atuam nas leituras da mídia. Estudar o contexto social é uma forma de combater a supervalorização do papel da mídia na socialização. Considerar que os meios de comunicação exercem poder na formação de opinião e na conformação identitária não é o mesmo que dizer que são os únicos atores nesse processo.

5. Telenovela e o modelo feminino da brasileira: representações em Caminho das Índias

A importância de estudar as representações femininas apresentadas na telenovela, para posteriormente compreender sua recepção, é defendida por Hall. Buscando destacar tal reflexão, Morley (2006, p. 11-12) expõe que “certamente, poucos parecem ter notado a posição de Hall [...], ele insiste que a ‘leitura preferencial’ é, sem dúvida, uma propriedade do texto – a qual pode (e deve) ser identificada por uma análise cuidadosa do próprio texto.”. 
Tomamos como objeto empírico a telenovela Caminho das Índias, transmitida no horário das 21h (novela das oito) pela Rede Globo. O estudo foi realizado a partir de: a) análise de seis capítulos – 01 (primeiro), 10, 50, 90, 150 e 203 (último) –, que permitiram observar e exemplificar codificações hegemônicas, negociadas e opositivas; b) acompanhamento diário da telenovela, levando-se em conta a trajetória dos personagens, suas relações sociais e afetivas.
A análise de representações femininas na novela Caminho das Índias tem a função de mostrar de que forma os estereótipos estão presentes no discurso midiático, que se soma aos discursos de outras instituições socializadoras – ou outras mediações – para oferecer estruturas de sentido para a construção da identidade feminina. Esses discursos – hegemônicos – são impostos de forma invisível e não se apresentam como imposições, mas como algo agradável, que serve a alguns interesses femininos, conquistando, assim, a cumplicidade das mulheres para sua própria subordinação (CHARLES, 1996; BOURDIEU, 2007).
Uma das principais representações femininas na telenovela refere-se à valorização da maternidade, tal como Badinter (1985)
 se refere ao falar do mito do amor materno. A obrigação de ser uma boa mãe, e mesmo de ser mãe, é constante em Caminho das Índias. Um exemplo disso pode ser notado com a personagem Ruth (Cissa Guimarães), que, apesar de retratar uma mulher independente, solteira e satisfeita com sua vida, foi tomada pelo desejo de tornar-se mãe. Não ser casada e mesmo não estar em uma idade ideal para engravidar não foram impeditivos, e a personagem optou pela “produção independente”. 
Por sua vez, a importância de ser uma boa mãe foi retratada, principalmente, por Melissa (Christiane Torloni) e Maya (Juliana Paes), sendo que a primeira fugiu aos padrões, e, a segunda, foi um “exemplo de mãe”. Melissa, uma mulher fútil e obsessiva por beleza, tinha um “instinto materno” pouco desenvolvido, visto que se colocava à frente dos filhos, e envergonhava-se deles – da filha, por seu estilo de vestir e falar diferente, e do filho, pela doença psiquiátrico (esquizofrenia). A personagem redime-se no final da novela ao comparecer à apresentação do filho na clínica psiquiátrica, mostrando aceitar sua doença. 
Maya, apesar de ter se casado com Raj (Rodrigo Lombardi) estando grávida de Bahuan (Márcio Garcia), e não ter contado isso ao marido, foi apresentada como um modelo de mulher. Como mãe e esposa, Maya mostrou significativas virtudes, pois era dedicada à família e estava sempre bela. Ao casar-se, deixou o emprego para cuidar da casa, do filho e do marido. Enquanto isso, Raj permaneceu dedicado a seu trabalho, mantendo o mesmo comportamento profissional após o casamento.
Para mostrar que esse não é um modelo feminino exclusivamente indiano, destacamos características muitos semelhantes às de Maya em Sílvia (Débora Bloch). Após casar-se com Raul (Alexandre Borges), deixou de lado a docência e passou a ser esposa e mãe em tempo integral. O fim de seu casamento e a decadência financeira fizeram com que ela voltasse a trabalhar, mostrando-se uma mulher batalhadora e mãe dedicada. O prêmio de Sílvia, contudo, não foi encontrado no trabalho, mas sim em um novo amor. O casamento com Murilo (Caco Ciocler) significou o recomeço e a felicidade para a personagem. 

Em seu estudo sobre a novela Os Gigantes (1979-1980), Jane Sarques (1986) destaca o modo negativo como era representada a mulher que colocava seus interesses profissionais como prioridade de vida. Era o caso da personagem Paloma, a quem o autor da novela pretendia apresentar como uma mulher diferente, ousada, à frente de seu tempo. No decorrer da trama, no entanto, foi obrigado a mudar o rumo da protagonista, que não havia conquistado a simpatia do público, e, menos ainda, de anunciantes e emissora. A jovem casou-se e tornou-se mãe, passando, assim, a seguir o modelo feminino mais tradicional. No final da história – quando o autor original havia sido desligado da telenovela pela Globo devido a declarações em uma entrevista – Paloma suicidou-se e a mensagem final foi de que era neurótica, justificando sua conduta imoral (sexo antes e fora do casamento, independência, falta de desejo de ser mãe). 

Fonseca (1997) aponta que essa dedicação exclusiva da mulher da elite à casa e à família (Sílvia, Melissa e Maya) é histórica, consolidando-se durante o Brasil Colônia, a partir de um modelo europeu. D’Incao (1997) garante que esse modelo feminino representa o ideal de retidão para as mulheres, exigindo que a mulher esteja desvinculada de qualquer trabalho para conformar um sólido ambiente familiar.
Para a maior parte das personagens da novela, o trabalho era secundário ou mesmo inexistente, o que significaria, seguindo a reflexão de Mattos (2006)
, que as mulheres de Caminho das Índias, com algumas exceções, não podem ser consideradas modernas. Seguem, na verdade, o modelo considerado tradicional de comportamento feminino.
A separação mais marcante entre funções femininas e masculinas refere-se aos cuidados da casa, de um lado, e o trabalho no meio público, como comerciantes e médicos, de outro, havendo nítidas diferenças de reconhecimento social e salarial entre os dois pólos. Outra separação comum está relacionada à hierarquia (BOURDIEU, 2007), visto que, de um lado, estão chefes, como os executivos e empresários, e, de outro, as secretárias e empregadas domésticas.
Dois importantes exemplos de representações que desvinculam a mulher da necessidade de estar acompanhada de um homem para alcançar a felicidade e em que a carreira profissional é aspecto importante para a realização feminina foram oferecidos por Inês (Maria Maya) e Leinha (Júlia Almeida). Na trama, estiveram sempre solteiras e felizes, e seus prêmios finais vieram através de conquistas profissionais. Inês foi anunciada como a futura presidente da empresa da família Cadore, e Leinha recebeu proposta para trabalhar como produtora em Hollywood, tendo sua dedicação aos trabalhos audiovisuais reconhecida. 

Percebe-se que, em Caminho das Índias, a relação entre mulher e trabalho foi apresentada de forma positiva: voltar a trabalhar foi o início da “volta por cima” de Sílvia; o emprego de Maya, em um call center, mostrou que a jovem tinha costumes mais modernos que as demais mulheres indianas; os trabalhos de Aída (Totia Meirelles) e Ciça (Aninha Lima) na clínica psiquiátrica compunham o retrato de duas mulheres “bem resolvidas”; Ruth é uma diretora dedicada que busca melhorar a escola onde trabalha; e a falta de uma ocupação produtiva por Melissa colabora em seu retrato como uma mulher fútil. Contudo, o trabalho não é central para nenhuma das personagens principais da trama e é a dedicação à família que caracteriza as personalidades femininas. Ademais, parece não ser possível conciliar felicidade profissional e afetiva. O modo como homens e mulheres, na telenovela, são ligados ao trabalho é divergente, permanecendo a representação do feminino vinculado ao espaço privado e do masculino, ao público.
Assim, apesar de uma aparência de liberdade feminina e de uma ilusória igualdade de gêneros, pesquisas (LEAL, 1986; SARQUES, 1986; ALMEIDA, 2003; HAMBURGER, 2005; MEIRELLES, 2009) apontam que os modos de representar a mulher na mídia não tiveram mudanças reais nas últimas décadas, e reproduzem modelos conservadores de comportamento feminino. A telenovela, produto ímpar para pensar as representações femininas, apresenta algumas aberturas ideológicas no tocante às relações pessoais e oportuniza a discussão de assuntos considerados tabus, como o sexo. Ao mesmo tempo, não sugere outro papel feminino que não o ocupado pela mulher historicamente. A novela apresenta, portanto, inovações na abordagem de alguns temas, sem, no entanto, apontar novas formas de relações entre homens e mulheres, que sejam de fato mais igualitárias.
6. Leituras da telenovela: significando representações

A televisão é o principal meio de comunicação consumido pelas jovens. La Pastina (2006, p. 35) observa que, para muitos telespectadores, a TV “é a principal, se não a única, fonte de informação”. Entre as entrevistadas, a reflexão do autor se confirma. Elas leem pouco jornal, não consomem revistas ou livros (Carol, Cauane e Raquel são exceções, pois leem livros duas vezes por semana ou mais), acessam pouco à internet e, quando o fazem, as páginas mais acessadas são as redes de relacionamento. O rádio, embora concorra com a televisão em tempo de consumo, serve somente para ouvir música, e não se configura num momento de integração familiar, como a TV e, especialmente, a telenovela.
As telenovelas, embora não durem mais que nove meses, reproduzem um mesmo modelo, que pouco muda de uma década para outra, há 50 anos. Assim, muitas jovens de 20 anos, como as entrevistadas, acompanham telenovelas desde a infância e, apesar de realizarem uma negociação na decodificação desses produtos, são educadas pela telenovela, assim como pela escola, pela família e por outras instituições socializadoras. De tal forma, o gênero possui gramática própria e apresenta basicamente as mesmas representações femininas ao longo de décadas, constituindo importante formador de modelos femininos, e, assim, conformando identidades.
Embora metade das telespectadoras tenha afirmado que não assistia diariamente à Caminho das Índias (Cauane, Letícia, Lucielen, Natália, Paola e Raquel), apenas Paola não gostava da novela, o que a jovem relacionou ao pouco envolvimento que teve com a história, uma vez que a assistia pouco, visto que estudava à noite. Carol, Natália e Raquel gostaram em parte. As duas últimas pensam que a novela trazia representações negativas, como as traições entre casais e a religião dos personagens indianos. 

Particularmente, eu não gosto muito, exatamente pela parte da religião, né? Porque eles estão trocando, tão invertendo os deuses, em vez de adorar um deus verdadeiro, eles tão mostrando ali adoração à vaca, né? Que até a vaca é um deus lá na Índia. Adoração a vacas, a estátuas de elefantes, elefantes mesmo. Então eles tão deixando de adorar um deus verdadeiro, de mostrar assim, um deus verdadeiro na televisão, pra mostrar esse tipo de coisa. (Raquel).

Na avaliação de Rafaela, Caminho das Índias foi umas das melhores novelas a que já assistiu: “É muito boa, cada cena... é boa! É uma das melhores novelas que eu olhei até agora, pelo menos eu acho. Surpreendente, cada capítulo é um novo dilema”. Conforme Cauane, o programa teve grande repercussão. “Tá bem falada até em outros programas. [...] A gente olha sempre tão falando de Caminho das Índias, comentam um monte. Acho que é a novela que tá sendo mais comentada.” Natiele e Lucielen destacaram que a história ensinou sobre a cultura indiana e sobre doenças psiquiátricas. Emanuele considerou o final como o ponto alto da novela, especialmente pela valorização do perdão no último capítulo.
A identificação com as personagens das novelas, mesmo que parcial, existe. Mulheres “guerreiras” e humildes são o que há em comum entre as da ficção e elas. No entanto, o que mais se ressalta é uma projeção, não propriamente uma identificação: querem ser o que veem. Essa relação pode ser notada na admiração das entrevistadas por Maria do Carmo (Susana Vieira), de Senhora do Destino (Rede Globo, 2004). Suas principais características seriam a alegria, a autoestima e o jeito guerreiro, tornando-a a principal representante da mulher brasileira. 

Pra mim ela é a típica mulher brasileira, né? De onde ela veio, conseguiu crescê na vida, mas não exageradamente, conseguiu o básico pra consegui vivê, né? Que as mulheres elas são guerreira, elas gostam de trabalhá, vão atrás daquilo que querem, conseguem aquilo, que querem, né? Não tem mais aquela história de que só o homem que pode, só o homem que faz. Não, agora é igual mulher e homem, né? O marido deixou ela, criou os filho sozinha, conseguiu educá os filho, estudaram, se formaram, ela conseguiu sê alguém na vida, conseguiu um nome reconhecido, né? (Raquel)

Uma análise específica da recepção de algumas personagens femininas de Caminho das Índias, citadas pelas entrevistadas, permite a explicitação mais detalhada das opiniões delas sobre a mulher na telenovela. Maya (Juliana Paes) teve avaliação positiva de 11 entrevistadas, que admiram sua resistência ao sofrimento e seu amor ao filho. Apenas Carol vê a personagem negativamente, pois a descreve como “muito dramática, muito mocinha sofredora, não tem iniciativa”. Nessa perspectiva, a personagem Maya iria contra os valores que as receptoras elevam nas personagens femininas, recorrentemente referidos como um espírito “guerreiro”. As outras informantes, apesar de destacarem os mesmos valores que Carol, fazem outra leitura sobre Maya, julgando-a um exemplo de mulher que fez tudo pelo filho e que buscou sua felicidade sempre, embora, em alguns momentos, demonstrasse fraqueza. 

Contrastando com Maya, Melissa, do núcleo ocidental, teve suas atitudes reprovadas pelas telespectadoras. Apenas Cauane e Raquel aprovaram a personagem, pois consideraram que ela foi uma “mulher de atitude, decidida”. Ambas se confessam, em outras questões, vaidosas, e não se importaram com os cuidados permanentes de Melissa com a beleza. Bruna, Camila e Letícia mostram simpatia pela personagem, embora tenham criticado suas atitudes. Além das qualidades ressaltadas por Cauane e Raquel, Camila e Letícia a consideram divertida, o que se refere aos frequentes exageros e extravagâncias da “madame”.
Ainda a respeito de Melissa (Christiane Torloni), Carol, Emanuele, Lucielen, Natália, Natiele, Paola e Rafaela destacaram apenas os pontos negativos: sua futilidade, seu egoísmo e sua insensibilidade com as necessidades do filho esfrizofrênico (Tarso), questões inadmissíveis para as sete jovens.

A Melissa é o tipo da mulher fútil, só pensa em beleza, em roupa, em joia, bem mulher fútil, bem sem noção, sem cultura, sem estrutura, sem inteligência, mulher bem que gosta de banalidade. Enquanto o filho dela tá com problema, ela tá pensando em botox, em cabelo, em roupa, joia, perfume, viagem, bem a madame mesmo. (Carol)

Aquilo lá é uma loucura, escondê que o filho dela tava doente e precisava de ajuda, ela simplesmente dizia que não. Aquilo lá pra mim é sem noção, vendo que o filho precisava de ajuda... (Natália)

A Melissa era muito fútil, ela só pensava nela, não via o problema do filho dela, não via nada, ela só olhava pra si mesma, pra beleza dela, e não se preocupava com os outros que tava na volta dela. (Natiele)

Eu acho que ela era mais doente do que o filho né? Porque quem era doente em tudo ali era ela, ela que não aceitava o tratamento pro filho. Ela teria que se colocá mais no lugar de mãe, não querê que o filho fosse o bonito da capa da revista, o perfeito. (Paola)

Ela é muito louca (risos), muito louca, ei! Ela só qué creminho, ela não tem noção do que acontece com o filho dela, ela só qué sabê de gastá dinheiro, sabe? (Rafaela)

Desse modo, fica claro que para as entrevistadas é papel principal de uma mulher ser uma mãe dedicada e atenta a seu filho. Na ótica delas, o egoísmo é uma grande falha moral, incompatível com a maternidade, ainda mais quando o aspecto colocado em relevo é a vaidade. 

O aspecto cômico da telenovela teve como um de seus principais representantes a personagem de Norminha (Dira Paes). Ao mesmo tempo em que o modo como sua infidelidade foi representada divertiu as entrevistadas, suas traições foram criticadas (Bruna, Cauane, Lucielen, Natiele, Paola e Rafaela). 

A Norminha, tá loco! Nem tem o que falá da Norminha. Norminha, tá loco! [...] Mais engraçada que todos da novela. (Lucielen).

A Norminha era legal (risos)... era legal. Eu gostava mais quando ela dava o leitinho pro Abelzinho (risos). Era legal, só que, por um lado, ela era errada, porque ela era casada, não devia fazê o que ela fazia, mas era divertido o papel dela. (Natiele).

Carol, Emanuele, Letícia, Natália e Raquel desaprovaram completamente a personagem, pois era “sem vergonha” (Emanuele), “falsa” (Natália e Raquel), “santinha”, “barraqueira” e “vileira” (Carol).

A Norminha é aquela mulher escandalosa, barraqueira, bem da vida mesmo, que traiu o marido, não tem educação, assim, não é uma mulher de fraquejo, é bem aquela mulher vileira mesmo, de vida, eu acho pelo menos. Ela é uma mulher leviana, que não mede as consequências das coisas que faz. (Carol).

Expressando um ponto de vista menos comum, Camila avalia que Norminha representava grande parte das mulheres brasileiras e era uma personagem positiva para as mulheres, pois “tá mostrando o que a mulher pode fazê, né?”.
Suellen (Juliana Alves) não teve nenhuma avaliação negativa, sendo destacada como uma mulher liberal, alegre, espontânea e determinada. A decisão por continuar trabalhando como balconista, mesmo após casar-se com um médico que poderia sustentá-la, foi a atitude de Suellen mais aplaudida pelas receptoras, sendo citada positivamente por todas, pois representou uma mulher independente e sem interesses financeiros no casamento. “Eu achei bem legal da parte dela continuá trabalhando, ela não se escorou no doutor” (Paola). A atitude destacada em Suellen pelas informantes alude ao que Mattos (2006) afirma sobre os relacionamentos amorosos de mulheres modernas, que veem o romance como um fim em si mesmo.
De forma mais geral, as leituras das informantes identificam a mulher de Caminho das Índias como prioritariamente dedicada à casa, filhos e marido. Essa imagem destaca-se no núcleo indiano, mas também é comum entre as representações de mulheres brasileiras. Entre as entrevistadas que não diferenciam a representação da mulher indiana a da brasileira, é salientado o cuidado da casa (Bruna, Camila, Cauane, Lucielen e Rafaela), a mulher com atitude (Emanuele) e a trabalhadora (Letícia). 

Acho que mais em casa, porque muito pouco se trabalha ali, mas é em casa, no serviço de casa que eles mostram mais. Na Índia é tudo bem dizê da casa, não trabalham fora. E no Brasil, a Sílvia não trabalha, a Yvone não trabalha, a Melissa não trabalha, aquilo é só comprando, né? Então eu acho que é mais dona de casa. (Camila)

As mulheres, elas tinham atitude, né? Com atitude, elas iam em frente naquilo que elas queriam, a Melissa era uma delas, né? Elas iam em frente, a Maya também. (Emanuele)

Bem na realidade, assim, algumas das mulheres, porque a maioria das mulheres não precisa dependê do homem pra sustentá, tem que procurá um serviço pra trabalhá e se virá sozinha. E a mulher não é aquela coisa que era antigamente, que lugar de mulher era dentro de casa fazendo comida e lavando roupa, não, a mulher tem que se virá, tem que trabalhá pra tê alguma coisa. (Natiele)

As demais informantes distinguem as características da mulher que vive no Brasil das da que vive na Índia. Enquanto as brasileiras são independentes (Natiele e Paola), as indianas são submissas e vivem apenas para fazer as vontades do marido e da família dele (Carol e Paola). 

Era mostrada na parte da Índia como a mãe, a dona de casa, deveria ficá só em volta dos filhos, do marido, eu acho que ali era mais a empregada da casa. Tinha tudo, tinha joia, mas ela teria que fazê tudo, ela não poderia trabalhá, não poderia estudá, não poderia fazê nada, só vivê em volta dos filhos e do marido. Já aqui, na parte do Brasil, tinha a parte legal da Duda, que ficô cuidando do filho sozinha, da mãe da Camila, que tomava conta das duas filha, trabalhava bastante, bem legal, mostrá pra mulher que ela pode tomá conta duma casa, tomá conta das filha sem dependê de ninguém. Achei bem legal. (Paola)

A novela ensinaria às mulheres, na perspectiva das jovens, valores modernos, relacionados a sua liberdade pessoal. Os principais ensinamentos são assim analisados: serem independentes (Lucielen, Natiele e Raquel), característica que está relacionada à vida profissional; terem atitude (Bruna e Emanuele), que diz respeito a não serem submissas; agirem da forma que desejarem, pois ninguém pode julgá-la (Camila e Natália); e serem guerreiras, que se refere a lutar por seus objetivos, pessoais e profissionais, mesmo que as circunstâncias dificultem que eles sejam alcançados. 

Ser mulher nas novelas tem sido a mulher independente, tem mostrado muito a mulher independente, a mulher dona de seu nariz, a mulher que não precisa do homem. Eu acho errado colocar que a mulher não precisa do homem, né? Porque se a mulher não precisasse do homem, Deus teria feito só a mulher então. Então não tem lógica a mulher dizer que não precisa do homem, ou o homem dizê que não precisa da mulher, ambos, um tem que completar o outro na verdade. Eu acho assim, na área do trabalho, eu até entendo que a mulher seja independente, que a mulher tenha profissão, que ela siga sua carreira, independente do homem. Mas pessoalmente a mulher precisa do homem, é errado ela dizê que não. A novela tem mostrado esse lado, que a mulher não precisa de nada, é auto-suficiente. (Raquel) 

Mostra que mulher trabalha, tem sua casa, tem sua vida, não precisa dependê só do homem. (Natiele)

Por outro lado, a telenovela também ensinaria as mulheres a “se preservarem”, mostrando sua dignidade moral (Cauane), e ofereceriam exemplos de mulheres submissas, que se importam apenas com casar e agradar o marido (Carol e Rafaela). “Na novela, mostra que a mulher tem que tá agradando o homem, mas, na minha opinião, acho que os dois tem que sê tratado igual.” (Rafela). Há ainda a avaliação de Paola, que considera que a novela não ensina nada às telespectadoras. 
7. Considerações finais
Estudar a identidade feminina é, primeiramente, buscar entender o que torna as mulheres seres específicos. Seu sexo importa, especialmente por legitimar as diferenças entre homens e mulheres, com as quais ambos conviverão durante a vida. Porém, é na cultura do cotidiano – da classe social, da família, da escola, da mídia, da igreja, do bairro – que as identidades são conformadas, negociadas, reajustadas. Importante atentar, no entanto, que, mesmo enquanto mulheres, não constituem um grupo homogêneo, isto é, não basta nascer mulher para constituir a identidade feminina. 
Nesta pesquisa, buscamos compreender quais são e como atuam os referentes que farão parte dessa construção social do ser mulher. Recebe destaque o estudo do papel da telenovela nessa conformação: quisemos compreender em que medida o discurso da telenovela transmite um modelo de mulher, qual é esse modelo, e de que forma as entrevistadas apropriam-se dele. 
Como aponta Hamburger (2007, p. 67), na telenovela, a realização feminina permanece vinculada às conquistas morais, assim como o fracasso. Ademais, “não há discriminação de gênero propriamente dita a ser enfrentada. A mulher ‘forte’ e ‘liberada’ da novela não reivindica igualdade de condições, cotas, salários. Não aparecem leis, ações, delegacias da mulher.”
Contudo, através dos apontamentos acerca da recepção da telenovela, percebemos que o programa dá indícios do que seriam relações mais igualitárias entre os gêneros.  A telenovela faz chegar, de forma esparsa, uma ideologia da igualdade de gêneros, que, mesmo sendo problemática, é maior do que na realidade que as cerca. Entre as mediações empíricas estudadas – família, escola, classe social e telenovela – é a ficção seriada a que propõe um discurso feminino mais inovador. Esse discurso pouco se concretiza em prática, todavia, mesmo assim, é fundamental, pois também constitui a identidade feminina.
Segundo Grossi (2004), ainda carecemos, de modo geral, de publicações sobre o feminismo contemporâneo, o que pode ser relacionado ao fato da temática feminista ser relativamente recente no Brasil. A comunicação e a cultura passaram a ser preocupações dos estudos feministas num momento mais recente. Isso justificaria, em parte, a pouca quantidade de estudos feministas em conjunto com a Comunicação.

Por outro lado, a centralidade da mídia na sociedade brasileiro, no mínimo nas últimas duas décadas, exige uma urgência no desenvolvimento dos estudos que articulem feminismo e os meios de comunicação de massa. De tal modo, é preocupante que tão pouco se pense a respeito, seja a partir dos pesquisadores oriundos da Comunicação quanto dos de outras áreas de conhecimento.

Acreditamos que as representações televisivas afetam os modos de ser e agir das mulheres. Conforme Charles (1996, p. 49), apesar de obras ficcionais, é preciso que as telenovelas ampliem seu leque de representações femininas, fugindo das imagens simplificadas que reduzem a mulher à vida privada, e venham a favorecer uma relação mais igualitária entre os gêneros. “A projeção de novas identidades femininas nos meios é uma exigência da modernidade e um aspecto nodal da comunicação para o desenvolvimento.” 
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 Marina Santos Pereira

INTRODUÇÃO

O Brasil, nas últimas décadas do século XX, vem desenvolvendo programas na área de saúde pública voltados para os cuidados pré-natal e obstétrico do segmento mais pobre da população.

O encorajamento do parto realizado por médicos, em vez de parteiras
, foi um dos principais objetivos desses programas. A finalidade, portanto, era melhorar a segurança no parto e assim diminuir o elevado índice de mortalidade materna e perinatal existente no país, sobretudo nas regiões norte e nordeste, uma vez que no Brasil, dada a sua dimensão e heterogeneidade, o problema da mortalidade materna se acentua nas referidas regiões. 

Esses programas conseguiram ampliar a cobertura dos exames pré-natais, e consequentemente o número de partos hospitalares aumentou; entretanto, não conseguiram reduzir de forma significativa a mortalidade e morbidade perinatal e materna. 

Os países que apresentam baixa taxa de mortalidade materna e perinatal, como a Alemanha e a Holanda, conseguiram reduzi-la por meio da promoção do retorno ao parto humanizado.
 Nesses países, as parteiras foram chamadas a contribuir para a redução desse quadro. Lá, elas são consideradas profissionais independentes e, para isso, são treinadas.

A própria Organização Mundial de Saúde (OMS) aconselha que a formação de obstetrizes e parteiras devam ser estimuladas, pois “a pessoa com habilidades de parteira parece ser a profissional de saúde mais adequada e custo-efetiva (sic) para prestar assistência à gestação e nascimentos normais.” (SAMPAIO et al., 1996, p. 2). 

No Brasil, o conceito de parteiras tradicionais atuando como profissionais independentes é um assunto que suscita algumas discussões, pois aqui não existe ainda uma posição oficial em relação à regulamentação da profissão de parteira; no momento está em tramitação na Comissão de Seguridade Social e Família da Câmara Federal, o Projeto de Lei nº 2.354/2003, de autoria da deputada federal Janete Capiberibe (PSB-AP) juntamente com os deputados Henrique Afonso (PT-AC) e pastor Manoel Ferreira (PTB-RJ), que propõe a sua regulamentação.

Além da falta de regulamentação de sua profissão, as parteiras encontram dificuldades na execução do seu trabalho, que vai desde a exígua ajuda que recebem dos serviços de saúde local até a forma discriminatória com que são tratadas por grande parte dos profissionais do serviço de saúde.

   A visão que a maior parte dos brasileiros tem sobre as parteiras é que o seu serviço é uma alternativa inferior às práticas da medicina moderna e que somente as mulheres grávidas residentes em lugares longínquos são assistidas por elas.  

Ressaltamos que essa é uma percepção arraigada na idéia da supremacia do saber científico em relação ao saber popular, pois, na história da assistência ao parto, possivelmente não exista profissional com tamanha importância e representatividade tal qual a parteira tradicional: a sua atuação é tão antiga quanto a própria humanidade.  

E, na contramão do que muitos pensam, as parteiras são atuantes não somente em lugares distantes, onde é difícil o acesso aos serviços de saúde, mas também nas zonas periféricas das cidades das regiões norte e nordeste, assistindo aquelas mulheres grávidas que, por razões diversas, não conseguem o atendimento médico-hospitalar.

Entretanto a invisibilidade do trabalho das parteiras tradicionais e a falta de regulamentação da sua profissão limitam a sua atuação, pois o seu isolamento e a consequente falta de treinamento formal contribuem para que se questione a adequação dos cuidados que elas dão às mulheres, além de corroborar com a idéia de inferioridade de seu atendimento.

Não obstante os entraves colocados em seu trabalho, reiteramos que as parteiras tradicionais continuam atuando e estão organizadas em grupos ou associações em diversos estados brasileiros. 

Davis-Floyd
, pesquisadora da área da Antropologia da Saúde, que desenvolve pesquisa com as parteiras da América Latina, afirmou que as parteiras pós-modernas de hoje são orgulhosas de seu poder de organização, que as parteiras precedentes não podiam atingir. Organização obtida, inclusive, a partir dos avanços na área da informática, possibilitando que as parteiras troquem informações por e-mail e articulem encontros nacionais e internacionais de parteiras tradicionais, realizando trocas de experiências e de saberes.

O Maranhão é um dos estados brasileiros onde existe um grande número de parteiras em atividade; em São Luís, existe a Associação das Parteiras Tradicionais do Maranhão (APTMA), foco do nosso trabalho, que desde 1981 coordena as atividades desenvolvidas pelas parteiras associadas.   

Essas parteiras atuam na área Itaqui-Bacanga, zona periférica da capital, e suas atividades consistem no encaminhamento das gestantes para a realização das consultas nos hospitais ou postos de saúde, na orientação a respeito de problemas habituais na gestação e no acompanhamento da criança pós-nascimento, por aproximadamente um mês. 

As parteiras também realizam partos normais quando são requisitadas pelas parturientes ou então quando são compelidas a fazê-lo por falta da assistência médica hospitalar. As parteiras recorrentemente afirmavam que as gestantes, por elas atendidas, gostam dos seus trabalhos, porque encontram apoio psicológico e emocional em sua assistência, elemento que é considerado fundamental no parto humanizado.

Em relação a este aspecto, é interessante citar Giddens (2002, p. 138), a respeito do declínio que ocorre nos contextos da sociedade moderna, referente às atividades rituais das “principais transições da vida – nascimento, adolescência, casamento e morte.” Para o autor, os rituais promovem amparo psicológico para o indivíduo enfrentar as dificuldades inerentes a tais transições. Assim, o parto assistido nos moldes da parteira tradicional pode ser considerado como uma oportunidade de a mulher que opta por ele viver esse momento da vida como um verdadeiro ritual de passagem.

Entretanto, deve-se observar que a sociedade atual, em que as parteiras também vivem está moldada nos parâmetros capitalistas, portanto está sociedade atende apelos e está em parceria com processos econômicos e políticos, e as parteiras tradicionais, que aparentemente vivem outra realidade social e cultural, também sofrem as modificações inerentes à dinâmica de um sistema racional globalizante. 

Embora neste trabalho debrucemos nossa atenção sobre a associação das parteiras tradicionais e o trabalho por elas prestado às gestantes da área Itaqui-Bacanga, não é nossa intenção desconsiderar a contribuição da Medicina moderna à melhoria da saúde da mulher no período gravídico. Afinal, seria insensato ignorar a eficácia técnica dos procedimentos realizados e das vidas que são salvas a partir do progresso da Medicina.

Neste trabalho de investigação sobre a Associação das Parteiras Tradicionais do Maranhão, indagamos sobre:

a) o surgimento da Associação;

b) o tipo de trabalho que é prestado pelas parteiras associadas às gestantes da área Itaqui-Bacanga;

c) a visão das gestantes a respeito do trabalho das parteiras.

A partir destas perguntas, foram delineados os objetivos da pesquisa, que foram definidos como:

a) objetivo geral, 

· conhecer o trabalho das parteiras tradicionais, as quais fazem parte da Associação das Parteiras Tradicionais do Maranhão.

b) objetivos específicos,

· descrever  o processo de organização da Associação das Parteiras Tradicionais do Maranhão;
· identificar valores e crenças sobre a saúde feminina que influenciam a assistência pré-natal prestada pelas parteiras tradicionais;

· conhecer as formas de aprendizagem e difusão do conhecimento das parteiras.

A metodologia adotada foi a pesquisa qualitativa aplicando técnicas de entrevista semiestruturadas com as parteiras em suas casas, na Associação e no Hospital da Penha. Inicialmente foram realizadas 18 entrevistas, que foram gravadas, transcritas e interpretadas à luz da teoria pertinente. Novas indagações foram surgindo, e tivemos que voltar para realizar novas entrevistas, sem, no entanto, prendermo-nos à quantificação dessas entrevistas.

 Além de entrevistas com as parteiras, também fizeram parte do estudo entrevistas com os técnicos da Secretaria Municipal de Saúde (SEMUS) e algumas gestantes assistidas pelas parteiras.

Nossas indagações neste trabalho são, portanto: 

a) qual a formação da Associação?

b) qual é o trabalho desenvolvido pelas parteiras associadas?

c) de que maneira os saberes das parteiras foram adquiridos?

d) que abordagem teórica ou histórica explicaria a origem desses saberes? 

 No segundo capítulo, explicitam-se os aspectos metodológicos da pesquisa, descrevem-se os passos necessários para percorrer o caminho em direção ao objeto, as ferramentas que utilizadas para viabilização da pesquisa e a construção dos dados empíricos.

No terceiro capítulo, apresentam-se uma visão panorâmica dos aspectos históricos sobre a profissão de parteira e o saber iniciado e compartilhado entre as mulheres.  Para tanto, buscaram-se autores que já se debruçaram sobre o assunto.  Ao mesmo tempo, buscou-se dialogar com os autores, numa tentativa de se encontrar um posicionamento acerca da relação existente entre suas teorias e o objeto do trabalho.

No quarto capítulo, apresentam-se os resultados obtidos na pesquisa. Inicialmente faz-se uma descrição da área pesquisada, examina-se sua característica populacional, socioeconômica e geográfica.  
 A seguir, aborda-se a história do surgimento da Associação, descrita pelas parteiras mais antigas, e apresenta-se uma análise à luz de alguns teóricos. Em seguida, apresenta-se uma descrição da sede da Associação e um relato acerca do trabalho que era desenvolvido pelas parteiras durante o período de funcionamento da sede da Associação.

Visando responder uma das principais indagações que originaram este trabalho, descreve-se o trabalho realizado pelas parteiras associadas. Por fim, descreve-se e analisa-se a parceria da Associação com a Secretaria Municipal de Saúde.

Na conclusão, tecem-se comentários pessoais sobre diferentes aspectos do processo de realização do trabalho.

2 ASPECTOS METODOLÓGICOS DA INVESTIGAÇÃO
2.1 Desbravando o campo da pesquisa
Inspirados pela leitura de Malinovski (1976), é que se considerou pertinente uma reflexão acerca das condições de produção de um trabalho etnográfico, isto é, dos procedimentos metodológicos, que permitiram executar a tarefa de pesquisador. Para esse autor, só se poderá obter sucesso, numa pesquisa dessa natureza, mediante a aplicação paciente e sistemática de certo número de regras de bom senso e de bem conhecidos princípios científicos, e não mediante a descoberta de qualquer pista maravilhosa, que conduza aos resultados desejados sem esforços ou dificuldades. Assim detalha:

Os princípios do método podem ser agrupados em três categorias principais; inicialmente o pesquisador deve ter objetivos realmente científicos e conhecer os valores e critérios da etnografia moderna; segundo deve-se colocar em boas condições de trabalho e, finalmente, deve aplicar um certo número de métodos particulares para coletar e estabelecer seus dados. (MALINOVSKI, 1976, p. 24).

 A primeira categoria, que trata da teoria científica utilizada na pesquisa, diz respeito à importância do conhecimento que o pesquisador precisa aglutinar, pois esse conhecimento permite a elaboração de métodos que satisfaçam às exigências da pesquisa.

Ressalta ainda que “conhecer bem uma teoria científica não significa estar sobrecarregado de idéias preconcebidas” porquanto estas idéias são “perniciosas a qualquer estudo científico.” (MALINOVSKI, 1976, p. 26). Enfatiza, também, que a virtude do pesquisador está na capacidade de elaborar o maior número possível de questões que serão confrontadas no campo de pesquisa, sustentando, ainda, que “esses problemas são revelados ao observador através de seus estudos teóricos.” (MALINOVSKI, 1976, p. 26).
A segunda categoria, considerada a mais fácil por Malinovski (1976, p. 25), e que seria a de maior relevância para o presente estudo, está relacionada com as “condições adequadas à pesquisa etnográfica.” Entende ele que o pesquisador “deve procurar desenvolver um relacionamento natural com os nativos porque é através dele que aprendemos a conhecê-los melhor” (MALINOVSKI, 1976, p. 25); para isso, é necessário que se construa um ambiente de familiaridade com os pesquisados, o que se alcança à medida que se compartilha a vida cotidiana desses nativos, em quase todas as suas esferas, e quando a presença do próprio pesquisador já não “perturba a ordem” da vida do nativo. Essa condição permite também captar o que Malinovski (1976) chamou “os imponderáveis da vida real”, que são as dimensões da vida dos nativos perceptíveis por quem vive entre eles.

A terceira categoria se refere à aplicação de métodos particulares para coletar e estabelecer os seus dados:
Cada fenômeno deve ser estudado a partir do maior número possível de suas manifestações concretas; cada um deve ser estudado através de um levantamento exaustivo de exemplos detalhados. Quando possível os resultados obtidos através dessa análise devem ser dispostos na forma de um quadro sinótico, o qual então será utilizado como instrumento de estudo e apresentado como documento etnológico. (MALINOVSKI, 1976, p. 31). 

Evans-Pritchard (1978) segue a mesma visão metodológica de Malinovski (1976) e, nessa esteira de compreensão, enfatiza a importância de se pensar a entrada no campo da pesquisa, que, no seu entendimento, envolve, dentre outras coisas, duas dimensões fundamentais: a primeira refere-se ao fato de que é a partir da inserção do pesquisador em uma temática de estudos que este pode estar sensibilizado a respeito de quais perguntas pode fazer sobre um determinado contexto ou objeto de pesquisa; a segunda aborda a dimensão da intersubjetividade, ou seja, o encontro etnográfico envolve toda a personalidade do pesquisador, “cabeça e coração”, como dizia o autor.
Tudo aquilo que moldou a personalidade do pesquisador está envolvido na pesquisa, não só a formação teórica, mas, somando-se a isso, as amizades, família, contexto sociohistórico, idade, sexo, experiências anteriores dentre outros fatos.

Assim, ressalta-se que, desde Malinowski, quando a observação participante passa a ser considerada a marca registrada da Antropologia, vários antropólogos vêm refletindo acerca das condições de produção da etnografia. Registram-se como contribuições para esta discussão, além do próprio Malinowski (1976), as de Evans-Prichard (1978), Velho (1980), Peirano (1995), Silva (2000), Da Matta (1974 apud DA MATTA 1987), Burgess (1980) e Lévi-Strauss (1996). 
Após a descrição das etapas do trabalho etnográfico, à luz da teoria de Malinowiski, discorre-se agora sobre algumas das experiências que abriram caminho para o desejo de estudar a Associação das Parteiras Tradicionais do Maranhão (APTMA), sob o enfoque da Antropologia.
O contato com o trabalho desenvolvido pelas parteiras junto às gestantes, parturientes e puérperas, ensejou a presente experiência de campo. Este interesse surgiu quando a autora deste artigo ainda era estudante de graduação e se integrou em 1989 num projeto de pesquisa sobre a implantação dos Conselhos Estadual e Municipal de Saúde, em São Luís do Maranhão, coordenado pela Profª. Lúcia Sabóia. Na ocasião, a autora participva como pesquisadora das reuniões realizadas na Plenária Popular e Sindical de Saúde (PPSS)
, que era uma articulação de movimentos sociais, na qual se aglutinavam representantes da sociedade civil como: Associação das Parteiras Leigas
 (APL), Movimento Popular de Saúde (MOPS), Associação da Saúde da Periferia (ASP), Central Única dos Trabalhadores (CUT), Conselho Regional de Enfermagem (CRE), Central Geral dos Trabalhadores (CGT), além de representantes do Partido dos Trabalhadores (PT) e do Sindicato dos Bancários, entre outros.

A pesquisa tinha como objeto a participação dos referidos grupos na implantação dos Conselhos de Saúde e, por conseguinte, reivindicar a efetiva representação popular nas deliberações dos Conselhos.

As reuniões aconteciam semanalmente na sede da ASP, e, a cada assunto debatido em plenária, poucos grupos se manifestavam pontualmente; nesta ocasião, muito incomodava o silêncio das representantes das parteiras leigas, durante as discussões na plenária. Tal inquietação levou a autora a definir o trabalho de conclusão de curso, tendo as parteiras da Associação das Parteiras Tradicionais do Maranhão (APTMA) como foco de análise. 

No envolvimento com este universo, a autora foi inteirando-se dos problemas enfrentados por essas mulheres, ao buscarem humanizar a assistência pré-natal das gestantes por elas assistidas e tentarem o reconhecimento da sua profissão junto aos setores da saúde.

Em conversa informal com nosso então orientador a respeito do trabalho sobre o qual nos debruçávamos, ele sugeriu que voltássemos o nosso olhar para o bairro onde estava instalada a APL e, consequentemente, buscássemos observar as atividades desenvolvidas por essas profissionais junto às gestantes do bairro, procurando saber como tais pacientes percebem os atendimentos e, finalmente, que observássemos, também, a relação das parteiras com o serviço de saúde daquela comunidade.

Hoje retomado o tema, agora para os fins da presente dissertação de Mestrado, e empolgados com a oportunidade de prosseguir seu tratamento, voltamos a campo. E, neste retorno, tivemos a oportunidade de rever antigas informantes, de conhecer novas pessoas que se associaram a elas, além de perceber muitas nuances entre seus discursos e o de outros potenciais informantes ligados à assistência de saúde institucional. 

Esse contato nos fez refletir sobre quais as abordagens teórica e metodológica que deveríamos adotar para atingir o objetivo da pesquisa.  

Quanto às abordagens teórica e metodológica para atingir o objetivo da pesquisa, em razão da nossa formação em Ciências Sociais, do envolvimento, da familiaridade, optamos pela via antropológica.

Silva (2000 apud SOUZA 2005, p. 65) descreve que:

Se um dos principais objetivos da antropologia é perseguir um alargamento da razão, possibilitado pelo conhecimento das várias concepções de mundo presentes nas diversas culturas (considerando que estas só se encontram através de encontros entres homens). O (sic) trabalho de campo é o momento privilegiado para o exercício desse objetivo, pois é nele que a alteridade - premissa do conhecimento antropológico - se realiza.

A perspectiva escolhida como abordagem teórica e metodológica para desenvolver o estudo fez com que se relativizássem as concepções acerca das assistências pré-natal e natal, prestadas às gestantes pelas parteiras, confrontando-as àquelas prestadas pelo serviço de saúde do Hospital e Maternidade Nossa Senhora da Penha. Desta feita, foi necessário por em pauta esses atores sociais, observando o tipo de relação construída entre eles e procurando reconstituir, teoricamente, continuidades e descontinuidades entre eles.
Para tanto, foram previstas no procedimento de campo entrevistas abertas com as gestantes, parteiras e profissionais do serviço de saúde do referido hospital que fazem acompanhamento do trabalho das parteiras.
 Se, como assinala Da Matta (1987, p. 157), uma das características metodológicas fundamentais da pesquisa em Antropologia consiste em transformar o “exótico em familiar e o familiar em exótico”, então a comparação entre as representações e práticas presentes nos atendimentos prestados às gestantes pelas parteiras e a relação destas com os profissionais da saúde ajudou nessa tarefa. 

Lembrando os ensinamentos de Velho (1999, p. 126), as questões que inevitavelmente se colocam para aqueles que pesquisam na sua própria sociedade referem-se ao lugar ocupado pelo pesquisador e suas possibilidades de relativizá-lo ou transcendê-lo e “pôr-se no lugar do outro”. Por outro lado, o autor enfatiza que, mesmo quando pesquisador e pesquisados compartilham de um mesmo contexto urbano, distâncias culturais internas a este meio permitem ao antropólogo realizar pesquisa em sua própria cidade. Isto se dá porque familiaridade não é igual a conhecimento, do mesmo modo que sensação de exótico não significa, necessariamente, desconhecimento: “[...] o que vemos e encontramos pode ser familiar, mas não é necessariamente conhecido e o que não vemos e encontramos pode ser exótico, mas até certo ponto conhecido.” (VELHO, 1999, p. 126).

Quando da elaboração do nosso projeto de pesquisa para a seleção do mestrado, retornamos ao campo de pesquisa para atualização de algumas informações. Ao chegarmos, sentimo-nos como se dispuséssemos de um mapa com algumas marcas que tornavam familiares certas representações e práticas ali presentes, relacionadas com a nossa abordagem anterior. 

No entanto, preocupava-nos a possibilidade de que nosso já antigo envolvimento emocional com as parteiras, principalmente as que participaram conosco da Plenária Popular e Sindical de Saúde (PPSS), viesse a constituir um obstáculo para a devida compreensão da lógica da relação dessas parteiras com as gestantes e com os demais profissionais que as assistiam. O fato de termos semelhanças com as nossas informantes – comungarmos valores e compartilharmos o mesmo contexto urbano – não significa que conheçamos sua visão de mundo. Pelo contrário, o que sabíamos de suas vidas – hábitos, crenças, pontos de vista e valores – era limitado e distante das suas próprias percepções. Alongamo-nos em tais considerações para deixar bem clara a importância que teve a nossa primeira aproximação ao tema estudado, bem como marcar o deslocamento teórico e metodológico recorrido na pesquisa. Conforme descreve Fonseca (1992, p. 2):
[...] enquanto o praticante é forçado a agir, e, ao agir é obrigado a optar entre as múltiplas considerações que lhe são oferecidas, o pesquisador pode soltar as rédeas de suas digressões, cabe a ele: distanciar-se, por em dúvida o que antes parecia ser evidente, levantar uma série interminável de sutilezas. 

2.2 Acompanhando o objeto de estudo

Por valorizar os métodos de pesquisa qualitativos, como a observação participante, a entrevista aberta, o contato direto e pessoal com o universo investigado, a pesquisa antropológica não depende apenas da biografia do pesquisador, das opções teóricas existentes na disciplina e do contexto sócio-histórico mais amplo, depende também, e fundamentalmente, das imprevisíveis situações que se configuram entre pesquisador e pesquisado no dia a dia da pesquisa (PEIRANO, 1995; SILVA, 2000; SOUZA, 2005). 

A proposta inicial do projeto de estudo inspirou uma intensa observação participativa junto às parteiras, gestantes e profissionais do serviço de saúde, porque só assim foi possível fazer um trabalho etnográfico denso e minucioso, capaz de apreender o significado das ações sociais presentes nos atendimentos prestados às gestantes pelas parteiras, bem como observar a relação entre estas e os profissionais do serviço público de saúde.

Entretanto, o convívio prolongado com o grupo pesquisado, bastante valorizado nos moldes “clássicos” da pesquisa antropológica, nem sempre é possível para aqueles que pesquisam nas cidades.  O pesquisador raramente reside com o grupo que estuda e não compartilha cotidianamente de suas condições de existência. Durham (1988) argumenta que, na pesquisa que se faz nas cidades, o que tende a predominar como material empírico são entrevistas e depoimentos. 

 Na coleta do material, além das parteiras, tivemos também a participação de alguns alunos do Curso de Enfermagem da Universidade Federal do Maranhão, que, sob a coordenação do Professor István Varga, desenvolviam atividade de pesquisa de campo na disciplina de Antropologia, e de alunos da Universidade Estadual do Maranhão, sob a coordenação da Professora Aline Sharlon, que desenvolviam atividade da disciplina de Estágio Curricular.  
Foram realizadas, assim, entrevistas com 18 parteiras tradicionais, entre 30 e 84 anos de idade, e algumas gestantes por elas atendidas, além de dois enfermeiros que acompanham os seus trabalhos. Após a delimitação do universo da pesquisa, desenvolveu-se como instrumento um roteiro que orientou a realização das entrevistas. O propósito do roteiro era organizar questões que abordassem o objetivo do trabalho, as quais eram compreender o processo de formação da Associação, bem como conhecer o trabalho desenvolvido pelas parteiras associadas. 

 As entrevistas com as parteiras foram feitas em suas residências, nas reuniões da Associação e no Hospital Comunitário Nossa Senhora da Penha. Durante a entrevista, percebemos que o uso do roteiro, com o objetivo de evitar digressão, gerava certo retraimento, comprometendo a espontaneidade das respostas. Então resolvemos iniciar a entrevista pedindo para que a parteira falasse sobre sua vida e, a partir daí, enxertávamos as perguntas do roteiro. Em relação a esse fato, Queiroz (1991, p. 4 apud AIRES, 2006, p. 65) assevera:

O pesquisador é guiado por seu próprio interesse ao procurar um narrador, pois pretende conhecer mais de perto, ou então esclarecer, algo que o preocupa; o narrador, por sua vez, quer transmitir sua experiência, que considera digna de ser conservada e, ao fazê-lo, segue o pendor de sua própria valorização, independentemente de qualquer desejo de auxiliar o pesquisador. 

As entrevistas foram gravadas. Sobre esse aspecto, Aires (2006, p. 65) ressalta que: “[...] ser fiel aos sons, ruídos, sentimentos e outros sinalizadores presentes nas falas gravadas, pode-se comparar a um exercício de humildade e respeito do entrevistador pelo conteúdo relatado pelo informante.”
3 HISTÓRICO SOBRE A PROFISSÃO DE PARTEIRA

3.1 Parteiras: uma das profissões mais antigas do mundo
E o rei do Egito falou às parteiras das hebréias, as quais o nome de uma era Sifrá, e o nome da outra Fuá, e disse: [...] quando ajudares no parto as hebréias, e as virdes sobre os assentos, se for filho, mate-o; mas se for filha, então viva. As parteiras, porém temeram a Deus, e não fizeram como o rei do Egito lhes dissera, antes conservavam os meninos com vida. Então o rei do Egito chamou as parteiras, e disse-lhes: por que fizestes isto, que guardastes os meninos com vida? E as parteiras disseram a Faraó: É que as mulheres hebréias, vivas, e já têm dado à luz os filhos antes que as parteiras venham a elas. Portanto Deus fez bem às parteiras. E o povo se aumentou e se fortaleceu muito. E aconteceu que, como as parteiras temeram a Deus, ele estabeleceu-lhes casa. (Êxodo 1, 15-21).

Conforme relato bíblico, a coragem e a sagacidade das parteiras, ao enganarem o rei do Egito por temor a Deus, levaram-nas a serem abençoadas por Ele, que estabeleceu uma descendência de mulheres com tal vocação e, por acreditarem que essa vocação é dom divino, até hoje se dedicam a essa profissão com total desprendimento.

Essa passagem bíblica foi recorrentemente lembrada pelas parteiras que fizeram parte desta pesquisa, como justificativa de seu ofício.

As parteiras são mulheres que, considerando em algumas localidades principalmente a ausência ou omissão do Poder Público face à inexistência de hospitais e profissionais do serviço para o efetivo atendimento na prestação dos serviços de saúde pública, ajudam outras mulheres no período da gravidez “endireitando a barriga ou pondo o menino no lugar”  e que, sem quaisquer alternativas, assistem-nas na hora do parto. 
São elas reconhecidas e respeitadas nas comunidades onde moram pelo ofício que desempenham. Tais comunidades geralmente concentram uma população de baixa renda e quase sempre estão localizadas em zona rural ou em bairros periféricos das cidades. 
 As parteiras que atuam na zona rural ainda desfrutam de um nível de organização comunitária que se desconstroi entre as parteiras que atuam na zona periférica das capitais. As da zona rural ainda se organizam em pequenas comunidades e formam uma rede de reciprocidade: uma ajuda a outra, e a moeda de troca não é o dinheiro, mas sim a obediência a esse código. Há entre elas a certeza de que a pessoa ajudada assumirá uma dívida – que eles chamam de “obrigação” – sem precisar assinar papel algum para garantir o pagamento; essa dívida será naturalmente saldada com prestação de ajuda ao outro. Assim, elas constituem um universo no qual o modo de viver, pode-se dizer citando Lévi-Strauss (1975 apud CARVALHO, 1997, p. 34), “não se encaixa nas características sociais de uma sociedade industrial moderna, de moldes ocidentais.”

Enquanto que as parteiras da zona urbana têm um nível de organização com algumas características de uma categoria profissional, mesmo sem ter a profissão regulamentada, estão reunidas em associações, para as quais contribuem financeiramente, estabelecem parcerias com diversas instituições, onde realizam cursos de capacitação, e algumas associações têm contrato com as secretarias de saúde, como é o caso da parceria da Associação das Parteiras Tradicionais do Maranhão (APTMA) com a Secretaria de Saúde do Município (SEMUS), e algumas parteiras cobram pela realização de um parto.

Talvez por acreditarem que estão cumprindo uma missão divina, essas mulheres são incansáveis no momento em que são requisitados os seus serviços. Não importa a que horas, a que distância ou o tempo, elas estão sempre disponíveis para atender a um chamado e, em alguns casos, dependendo da dificuldade de locomoção, passam vários dias na casa da parturiente, à espera da hora do parto. Essa situação específica acontece geralmente na zona rural, onde, muitas vezes, o acesso à casa da parturiente é difícil, compelindo-as a passar o dia inteiro caminhando no trajeto até a residência da parturiente.

Ainda abordando os aspectos divinos desse ofício, observamos pelos depoimentos coletados junto às parteiras que o parto feito por elas segue um ritual, que busca uma inexorável aproximação com esse mundo sagrado, pois nos momentos de preparação para o parto, e também durante a sua realização, estão presentes elementos ligados ao sagrado, como rezas, amuletos e proibições. Isso estabelece uma diferença do parto realizado no hospital, onde predomina as preocupações técnicas, puramente racionais, bem como se percebe uma ruptura com a cadeia de solidariedade presente no parto realizado pela parteira.

Entendemos que para as parteiras o ato de parir se constitui num ritual e, portanto, isso faz parte de uma realidade social. Neste sentido, sem a pretensão de discutir os vários conceitos de ritual trabalhados por investigadores da realidade social,   propomo-nos somente a analisar o que é um ritual a partir de teóricos como Durkheim, Arnold Van Gennep e ver em que medida o parto realizado por parteira se aproxima do conceito de ritual desenvolvido por eles.

 Para Durkheim (1998, p. 460), “Os rituais indicam palavras, gestos, frases e movimentos que só podem ser executados por pessoas iniciadas e são, antes de tudo, os meios pelos quais o grupo social se reafirma periodicamente.”
Esse autor concebe o rito como um fenômeno simbólico que se faz presente em todas as religiões. Ressalta que o ritual se diferencia de outras normas do homem, principalmente das morais, e se explica pela natureza de seus elementos. Contudo, o ritual estrutura-se no domínio do sagrado, não possuindo uma essência mundana. Ele afirma que o ritual tem como objetivo demarcar as fronteiras entre o sagrado e o profano, ordenando as regras de comportamento do indivíduo em presença do sagrado (DURKHEIM, 1998, p. 460).
Com base nos depoimentos das parteiras, é possível perceber que a hora do parto, ainda que indiretamente, assemelha-se ao mundo sagrado; a exemplo, apontam-se os preparativos que antecedem o parto, pois esse processo, necessariamente, tem que seguir uma série de detalhes, como: retirar objetos do ambiente onde vai ser realizado o parto, visto que a permanência deles pode dificultar o parto; vestir a parturiente com a camisa do marido para o parto ser rápido; permitir a presença no quarto somente de mulheres próximas da parturiente, para evitar que pessoas com “mau olhado” interfiram negativamente no parto. 

Fazer orações aos santos pedindo um bom parto – dependendo da região, o santo protetor muda; na comunidade do Itaqui-Bacanga, as santas protetoras são Nossa Senhora da Penha e Santa Margarida – faz parte desse ritual, assim como as aplicações de massagem na barriga da mulher com azeite de mamona ou então com uma garrafa cheia de água morna, para ajudar a descolar a placenta, bem como a ingestão de uma gema de ovo quente na colher, ou banha de mucura para a parturiente beber. Com isso, “a mulher não sente dor na hora de parir.” Na Associação, esta assertiva é compartilhada unanimemente pelas parteiras. 

A ingestão de diversos chás complementa o ritual antes do parto, porque, após o parto, inicia-se outro ritual, também pautado numa série de proibições e procedimentos a serem seguidos pela mulher parida, como: ficar reclusa por sete dias no quarto para evitar “pegar vento na cabeça”; haver permissão para ingerir somente alimentos que não são considerados “remosos”, como a galinha sem o sangue, acompanhada de um pirão feito de “farinha seca”; permanecer sem banho, a mulher parida deve fazer somente um asseio com banho de mato, como algodão, mastruz e entrecasca de aroeira, com o objetivo de desinflamar a barriga; envolver a barriga com uma faixa de tecido bem apertada para ajudar a voltar o útero para o lugar; tomar bastante caldo para produzir leite para a criança e manter o período de “resguardo” que dura quarenta dias; neste intervalo de tempo, a mulher parida está também isenta dos trabalhos domésticos. 

Hoje na Capital há flexibilidade em relação a alguns itens, como a eliminação da reclusão de sete dias no quarto e a ingestão de alimentos antes proibidos, mas ainda perduram várias ações que caracterizam o ritual do parto feito por parteiras. Nas palavras das parteiras entrevistadas, a flexibilidade foi uma mudança de comportamento engendrada pela própria mulher parida, uma vez que esta já não cumpria as orientações das parteiras em razão da necessidade de trabalhar. Para as parteiras, é por isso que tem “muita mulher toda esbandalhada”; estão se referindo aos problemas de saúde ligados ao útero, que hoje afetam várias mulheres.

Van Gennep (1978), ao estudar os ritos da gravidez e parto em sociedades por ele consideradas menos complexas, demonstrou que nessas sociedades o sagrado está presente em quase todas as ações dos indivíduos, desde o nascimento até a morte; assim, descreve que:

À medida que descemos na série das civilizações, sendo esta palavra tomada no sentido mais amplo, constatamos a maior predominância do mundo sagrado sobre o mundo profano, o qual, nas sociedades menos evoluídas que conhecemos, engloba praticamente tudo. Nascer, parir, caçar etc. São então atos que se prendem ao sagrado pela maioria de seus aspectos. (VAN GENNEP, 1978, p. 26).

Embora a presente pesquisa tenha sido desenvolvida numa área periférica de   São Luís/MA, numa sociedade considerada complexa, observamos que as práticas das parteiras da comunidade Itaqui-Bacanga em muito se assemelham às observadas por Van Gennep (1978) em suas pesquisas com vários povos pertencentes às sociedades simples. Era recorrente nos relatos das parteiras o costume de fazer oração antes e durante o parto e evocar por um santo protetor para garantir a eficácia do parto. A oração da Santa Margarida diz: “Minha Santa Margarida, não tô prenha nem parida, tira esse pedaço de carne morta que tá dentro da minha barriga”.
Outra situação em que observamos também essas semelhanças é: quando se trata de um parto considerado difícil, as parteiras recorrem às crendices aprendidas através das gerações. Se o problema apresentado pela mulher for hemorragia, elas penduram, no pescoço da mulher parida, uma oração dentro de um pano costurado, como se fosse um patuá
, outras ainda colocam, embaixo da nuca da mulher, três olhos de mandioca, até diminuir o intenso fluxo sanguíneo.  

A fé é um componente fundamental, e a ela se misturam elementos ligados às religiões afros, aos saberes indígenas e ao catolicismo. Algumas parteiras recorrem ao auxílio de entidades em momentos difíceis, pois as parteiras e as parturientes acreditam na eficácia simbólica desse ritual.

Lévi-Strauss (1996, p. 194), ao discutir a magia no texto o Feiticeiro e a sua Magia, descreve que:

Não há razão de duvidar da eficácia de certas práticas mágicas. Mas, vê-se, ao mesmo tempo, que a eficácia da magia implica na crença da magia, e que esta se apresenta sob três aspectos complementares: existe, inicialmente, a crença do doente que ele cura, ou da vítima que ele persegue, no poder do próprio feiticeiro; finalmente, a confiança e as exigências da opinião coletiva, que formam a cada instante uma espécie de campo de gravitação no seio do qual se definem e se situam as relações entre o feiticeiro e aqueles que ele enfeitiça.

Fazendo uma analogia com o texto anterior, podemos deduzir que as parteiras assumem o papel do feiticeiro, detentor da magia. E essa magia desfruta da credibilidade das parturientes a ela submetida, portanto elas confiam nas ações das parteiras. 
Uma entrevistada relatou que uma vez, ao fazer um parto muito difícil, no meio da aflição da parturiente, o marido desta quis removê-la para um hospital, e a própria parturiente agonizando falou que “morrer só se for na mão de dona Santa”, e imediatamente a parteira retrucou: “Minha filha, não fala uma besteira dessas, ninguém nunca morreu na minha mão e não há de morrer agora, porque Deus é pai e filho da Virgem Maria, nós vamos fazer esse parto, e tudo vai da certo.” 
Nas palavras de outra parteira, as parturientes confiam nas parteiras porque também elas são tratadas com carinho, isto é, de forma humanizada. 

 Retomando a discussão teórica sobre ritos, Van Gennep (1978) demonstrou que entre os mais importantes estão os ritos de passagem, porque eles guiam as grandes passagens e marcam os tempos fortes da existência, a saber: o nascimento, iniciação, casamento e morte.

O objetivo do rito de passagem é propiciar a mudança de status do indivíduo, é como se ele se submetesse a uma espécie de metamorfose. Ressalta Van Gennep (1978) que, entre esse dois momentos, há um período intermediário chamado de margem, no qual o indivíduo experimenta uma espécie de morte seguida de ressurreição. O rito cria, assim, um ser novo, muitas vezes dotado de um novo nome, e munido de um segredo iniciático, cujo objetivo é, sobretudo, assegurar a solidariedade e a submissão social.

Para Van Gennep (1978), ao se pensarem a gravidez e o parto como rito de passagem, a mulher, depois que pare, deixa o status de apenas mulher e agrega a ele a condição de mãe, estabelecendo, assim, certa ruptura com seu antigo papel. Nessa perspectiva, discorre Silva (2004, p. 16) que:

Essa condição atribui simbolicamente uma áurea divina, se pensado conforme preceitos do cristianismo, no qual a figura da mãe é associada à mãe do Salvador, por isso mesmo, modelo de maternidade – Maria, mãe, Virgem sagrada –, cujo parto, sem dor, inspirava todas as mulheres que esperavam dar luz.

Ainda sobre ritos, entende-se como rito de iniciação o momento de aprendizagem de um conhecimento que só pode ser transmitido através de um longo processo.

São os ritos que marcam em numerosos grupos o acesso dos filhos à identidade social do adulto [...] estes ritos, públicos ou secretos, podem se estender por meses e até mesmo anos. Comportam sempre um isolamento em que os candidatos não devem ser vistos pelos profanos, com provações e ensinamentos recebidos na mata distante da cidade. (LABURTHE-TOLRA, 1997, p. 207).

Nos relatos orais e escritos das parteiras entrevistadas, não foi encontrada nenhuma observação referente a um momento ou aprendizagem que marcassem o início na profissão de parteira. De acordo com elas, o parto é um acontecimento que faz parte da vida cotidiana, e tornar-se parteira flui naturalmente diante das situações apresentadas. 

 Necessário observar que os conhecimentos adquiridos são transmitidos oralmente, e, nas reuniões entre elas realizadas, é fato comum e recorrente as mais antigas passarem tais conhecimentos e experiências às mais novas. Segundo relatos, o ato de observar antigas parteiras trabalhando e, às vezes, ajudá-las na realização de um parto, ou, ainda, a necessidade de fazer um parto de emergência, marcam o início de várias mulheres no ofício de parteira. Esse momento representa a passagem de um estágio de sua vida para outro, ela se reconhece como parteira e é reconhecida pela comunidade, onde atua como tal.  
Para Aires (2005, p. 4), as parteiras tradicionais são mulheres reconhecidas pela comunidade na qual atuam em seu ofício:

[...] prestam assistência à parturiente e ao recém-nascido, usando recursos sem qualquer sofisticação, se comparados aos do parto hospitalar. A habilidade com os artefatos, as técnicas e os procedimentos são normalmente adquiridos nas vivências e práticas cotidianas e, em alguns casos, da experiência de seu próprio parto. Esse conhecimento, adquirido tacitamente, vai sendo passado oralmente de uma à outra e, embora não tenham registrado seu saber em livros, elas guardam na memória os detalhes de cada procedimento.

3.2 Ofício de partejar: um saber iniciado e compartilhado entre as mulheres

Até o aparecimento da medicina moderna, as mulheres pariam seus filhos em casa, e eram assistidas por outras mulheres que sabiam “aparar crianças”. Os acontecimentos acerca da gravidez, do parto e do cuidado com as crianças eram decifrados por práticas e gestos de uma cultura essencialmente feminina que ainda trilhava equidistante ao olhar da Medicina. Assim demonstra Del Priore (1993), em seu livro Ao sul do Corpo, pois as práticas que envolviam o parto das mulheres no Brasil colonial eram um evento de mulheres; revela também que a situação agonizante gerada por um parto difícil requeria a participação da vizinhança, tornando-o um evento coletivo.  

Ressalta ainda que as mulheres se valiam de rezas e benzimentos, bem como de instrumentos do mundo doméstico, como a bacia, a tesoura, para cortar o cordão umbilical, e da garrafa de cachaça, para limpar a tesoura, assim como do azeite, óleo ou banha, para as massagens – o parto era um momento de solidariedade entre mulheres que contavam com a ajuda das parteiras, chamadas de “aparadeiras” ou “comadres” (DEL PRIORE, 1993).
Embasados em Giddens (1995), podemos dizer que, no contexto tradicional, as parteiras agiam como guardiãs de alguns aspectos da memória coletiva, que é compreendida por ele como a contínua reconstrução do passado, tendo como sustentáculo o presente. A tradição então faz uso de rituais que a revitalizam no presente; essa reconstrução pode ser em parte individual, mas é essencialmente social e coletiva.

Giddens (1995, p. 127) enfatiza que a tradição envolve o que ele denomina de verdade formular “aquilo que liga o sagrado à tradição e que torna os aspectos centrais desta última intocáveis”, à qual, apenas determinadas pessoas têm acessibilidade. Dessa forma, os guardiões detêm a autoridade nos sistemas tradicionais:

Os guardiões, sejam eles idosos, curandeiros, mágicos ou funcionários religiosos, têm muita importância dentro da tradição porque eles são os agentes, os mediadores essenciais de seus poderes causais.  Lidam com os mistérios, mas suas habilidades de arcanos provêm mais de seu envolvimento com o poder causal da tradição do que do seu domínio de qualquer segredo ou conhecimento esotérico. (GIDDENS, 1995, p. 83).

Descreve ainda Giddens (1995) que o saber do guardião não o coloca numa posição superior em relação ao resto da comunidade; entretanto ele assume uma posição de destaque como mestre. Ele ainda tem o livre arbítrio para ajudar quem recorre a ele e ainda recebe em troca uma espécie de pagamento, que pode ser um presente ou um cumprimento de uma obrigação.

 Do mesmo modo, algumas parteiras desfrutam de credibilidade nas comunidades em que atuam, porquanto são reconhecidas como detentoras de um saber próprio e, ao fazerem uso deste saber, elas têm a liberdade para cobrar ou não; portanto, não existe nenhuma regra entre elas que proíba o não-recebimento de um pagamento por um parto executado, mesmo que reiteradamente elas considerem esse saber como um dom divino.

Retomando os acontecimentos a respeito da gravidez e parto sob os cuidados das parteiras, Martins (2004) relata que, não obstante a carência de registros legados pelas parteiras, acredita-se, com base em informações provenientes de outras especialidades – como a Arte, a Antropologia, a Arqueologia, etc. – ser esta a profissão mais antiga do mundo. Circunscrito ao âmbito domiciliar e imerso culturalmente em tradições, rituais e crenças, todo o processo do parto e do nascimento era atendido pela parteira. Assim, a parteira pode ser considerada como a primeira pessoa a ter praticado a Medicina (DINIZ, 1997), administrando como parte de sua tarefa uma terapia ginecológica rudimentar.

Como naquele período as parteiras não documentavam as suas ações, até mesmo porque sua maioria advinha de estratos sociais inferiores, portanto sem acesso a uma formação mínima, como a alfabetização, dessa forma a transmissão de seu conhecimento se dava oralmente. Ressalta Aires (2006) que essa falta de registro sistemático da sua atuação e do saber construído por elas gerou uma lacuna na história deste conhecimento, vazio esse que foi preenchido com as mais diversas denúncias e opiniões desfavoráveis feitas pelos médicos sobre a atuação delas no atendimento ao parto e ao nascimento.

Entretanto, Tornquist (2000) chama a atenção para o fato de que as denúncias médicas não faziam menção à falta de conhecimentos relativa às manobras do parto, mas sim a respeito das condições de higiene em que era realizado.  

 Os médicos passam a ter um envolvimento maior com os procedimentos do parto e pós-parto, dando início a um momento crucial na história da parturição no Ocidente, que foi a apropriação de um trabalho antes realizado pelas parteiras, e agora institucionalizado nas práticas médicas, redefinindo assim os modos de vida tradicionais. Esse processo passou a ser chamado nos estudos acadêmicos de “medicalização do parto”, porém ele não se deu de forma simples, linear nem semelhante em todos os lugares.

Na Europa, esse processo delineia-se por volta dos séculos XVII e XVIII; no Brasil, vai ser disseminado com a transferência da corte imperial portuguesa para a colônia, com a inauguração das Escolas de Medicina e Cirurgia na Bahia e Rio de Janeiro, em 1808.

Esta mudança coloca em cena a sobreposição do saber científico dos médicos, “os especialistas”, em detrimento do saber popular das parteiras, “as guardiãs da tradição”. Para Giddens (1995), o que diferencia os guardiões da tradição e os especialistas nas sociedades modernas é que, na ordem tradicional, o fortalecimento do guardião advém mais do seu status do que de uma idéia de competência, a qual se constitui no aspecto mais importante na ordem moderna. De modo geral, a confiança não é mais caracterizada pelo envolvimento face a face, agora ela está assentada em sistemas abstratos, descentralizados e desincorporados.
As características desincorporadas dos sistemas abstratos significam uma constante interação com outros ausentes – pessoas que nunca vimos ou encontramos, mas cujas ações afetam diretamente características de nossa própria vida. A especialização é desincorporada, porque se baseia em princípios impessoais, que podem ser determinados e desenvolvidos independentes do contexto. A descentralização refere-se ao fato de que os sistemas abstratos manejados por especialistas são em larga medida recombinações locais de conhecimento derivado de outros lugares. Como sistemas descentrados, abrem-se para qualquer pessoa que tenha tempo, recursos e talento para captá-los, eles podem, desta forma estar alocados em qualquer lugar. (GIDDENS, 1995, p. 105-106). 
O processo de constituição da autoridade médica no Brasil, ocorrido a partir do século XIX, foi objeto de análise para vários estudiosos, entre os quais Brenes (1991), Tornquist (1998) e Rodhen (2001). De acordo com as referidas autoras, fatores como o processo de urbanização e higienização das cidades, juntamente com a instalação de um saber médico científico e social, foram determinantes para a consolidação desse saber.

Ressaltam que, numa época em que a insalubridade começou a ser vista como sinônimo de atraso, era fundamental modificar costumes e hábitos considerados não civilizados e pouco higiênicos.

Sobre isso, Foucault (2008a) descreve que surge uma nova forma de gerir a vida da população; nesse processo, estão incluídos os estudos estatísticos, demográficos, as taxas diferenciais de mortalidade, registros de nascimentos e de doenças, conhecimento da distribuição, concentração e controle das epidemias, que vão constituir um biopoder, fundado na anátomo-política do corpo e na biopolítica do controle populacional.

Na discussão que Foucault faz sobre o “nascimento do hospital”, ele evidencia esse processo; afirma que a introdução de práticas disciplinares no espaço do hospital como objetivo de transformá-lo em um instrumento de intervenção sobre a doença e o doente é que vai possibilitar a sua medicalização. O hospital antes era essencialmente uma instituição de assistência aos pobres e ao mesmo tempo um instrumento de exclusão e separação, bem como um espaço de transformação espiritual, onde a função médica não aparece. Os funcionários dos hospitais eram pessoas religiosas e leigas, que com sua ação de caridade visavam assegurar a própria salvação eterna, além da dos pobres recolhidos naquele ambiente.

A introdução de mecanismos disciplinares no espaço do hospital também foi importante para a prática da medicina do meio que estava se constituindo, na medida em que a doença era concebida como um fenômeno natural, obedecendo a leis naturais. A cura da doença estava, então, na manipulação desse espaço, ou seja, em tudo o que o circunda: o ar, a água, a alimentação, a temperatura do ambiente, e o regime, e outros fatores. O hospital passa a ser o espaço por excelência do saber e da prática médica.

[...] com a disciplinarização do espaço hospitalar que permite curar, como também registrar, formar e acumular saber, a medicina se dá como objeto de observação um imenso domínio, limitado, de um lado, pelo indivíduo e, de outro, pela população.  Pela disciplinarização do espaço médico, pelo fato de se poder isolar cada indivíduo, colocá-lo em um leito, prescrever-lhe um regime, etc., pretende-se chegar a uma medicina individualizante. Efetivamente, é o indivíduo que será observado, seguido, conhecido e curado. O indivíduo emerge como objeto do saber e da prática médicos. Mas, ao mesmo tempo, pelo mesmo sistema do espaço hospital disciplinado se pode observar grande quantidade de indivíduos. Os registros obtidos cotidianamente, quando confrontados entre os hospitais e nas diversas regiões, permitem constatar os fenômenos patológicos comuns a toda a população. O indivíduo e a população são dados simultaneamente como objetos de saber e alvos de intervenção da medicina, graças à tecnologia hospitalar. A redistribuição dessas duas medicinas será um fenômeno próprio do século XIX. A medicina que se forma no século XVIII é tanto uma medicina do indivíduo quanto da população. (FOUCAULT, 2008b, p. 111).
A Medicina científica, com a obrigação de higienizar a cidade, assumiu como objeto de investigação todas as situações e possibilidades, entre elas a prática da parturição, denominando-a Arte Obstétrica. De acordo com Jordan (1993), umas das antropólogas pioneiras a se debruçar em estudos transculturais sobre parto, a Medicina se torna, nesse período, “um saber autorizado” e, no processo de sua hegemonização, deslegitima, desvaloriza e desautoriza outras formas de saber existentes.

 Assim, as parteiras foram acusadas de praticar a parturição com falta de higiene e assepsia. Por essa razão, foram proibidas de amparar as mães e principalmente crianças; isto implicou desqualificação do ofício das parteiras juntamente com outras práticas de cura populares, como os curandeiros e boticários.

Sugere Mott (1999) que esta construção da parteira no imaginário social como mulher ignorante e desqualificada para o atendimento ao parto faz eco há tempo na área da saúde, como também em grande parte da sociedade. Surgida há séculos, esta imagem continua presente “não só na literatura médica brasileira do século XIX, como também na de vários países, tendo sido inclusive incorporada por historiadores e sociólogos do século XX.” (MOTT, 1999, p. 25). Assim, é recorrente encontrarmos pessoas que se surpreendem quando falamos sobre essa profissão.  

Ao longo da história da humanidade, é possível verificar que a mulher sempre deteve o papel principal na assistência ao parto, independentemente do universo cultural em que estivesse inserida. A literatura sobre a história do atendimento à gestante e à parturiente aponta que, aproximadamente até o século XVII, as mulheres pariam seus filhos exclusivamente entre elas, através de intercâmbio de experiências vivenciadas e passadas de mãe para filha, ou de parteiras, e todo o conhecimento do processo de nascer se construía oralmente.
Vê-se, portanto, que, desde a mais remota antiguidade, por ser praticado pelas e entre as mulheres é, sobretudo, um evento sócio-histórico. Também devemos observar que “ato de parir era considerado como um fato social importante, já que, tanto na sociedade grega quanto na romana, a importância da mulher era medida por sua capacidade de gerar herdeiros saudáveis.” (MARTINS, 2000, p. 64). 

Muraro (1998) aborda esse tema na histórica introdução ao livro Martelo das Feiticeiras – título da tradução para o português do livro Malleus Maleficarum, escrito em 1848 pelos inquisidores Heinrich Kramer e James Sprenger. Sugere nessa obra que, desde os primórdios, as mulheres sempre desenvolveram atividades ligadas à saúde; eram elas “as curadoras”, “as parteiras”, e todo o conhecimento que acumulavam era repassado para a sua descendência. Assinala ainda que as mulheres, “em muitas tribos primitivas, eram as xamãs.” e que, no período medieval, “esse saber se intensificou e aprofundou.” (MURARO, 1998, n. p.).
Acreditamos que tal fato tenha ocorrido em razão do isolamento em que as mulheres viviam em relação ao mundo masculino, visto que elas eram tratadas com brutalidade e desprezo, pois o mundo pertencia ao homem; em vista disso, a condição de excluída possibilitou à mulher desenvolver um mundo paralelo ao dos homens, principalmente as servas que sozinhas tiveram que ser solidárias entre si.

Assevera Muraro (1998, n. p.) que “as mulheres camponesas pobres não tinham como cuidar da saúde, a não ser com outras mulheres tão camponesas e pobres como elas.” Diante do problema que se apresentava, a troca de saberes, de ervas e de algumas práticas curativas, rapidamente disseminava-se entre elas, elevando os seus poderes para as soluções na esfera da saúde. As mulheres “eram as cultivadoras ancestrais das ervas que devolviam a saúde e as melhores anatomistas do seu tempo. Eram as parteiras que viajavam de casa em casa, de aldeia em aldeia, eram as médicas populares para todas as doenças.” (MURARO, 1998, n.p.).
O envolvimento dos médicos no cenário do parto dá início ao processo de desqualificação do trabalho das parteiras, conforme afirmamos anteriormente, pois elas perdiam espaço para a Medicina acadêmica que surgia naquele período e incorporava a parturição como um campo específico (que mais tarde viria a constituir a obstetrícia). Contudo, ratificando a nossa reflexão, Muraro (1998, n.p.) assevera que “quando cessou a caça às bruxas, no século XVIII, houve grande transformação na condição feminina”: não mais imoladas como feiticeiras, as portadoras do saber feminino popular encontraram um campo – embora ainda subalterno – para desenvolver-se à distância da sombra do poder médico masculino já solidificado (MURARO, 1998).

Para Knibiehler (2008), com a emergência da sociedade burguesa houve, no final do século XVIII, uma redefinição do lugar social da mulher, para a qual a ideologia burguesa teve que fornecer novas justificações científicas. A ciência médica propõe, então, uma releitura do corpo feminino, tendo em vista responder a uma série de problemas colocados pela nova ordem socioeconômica emergente: a concepção de indivíduo, já que as mulheres passam a se pensar como iguais aos homens; a separação entre as esferas pública e a privada, a primeira associada aos negócios masculinos, e a segunda à natureza feminina; uma ressignificação da função social da mulher, agora destinada a constituir a família higiênica.
A depreciação e invisibilização do trabalho das parteiras, segundo Martins (2004), provêm de meados do século XIX, paralelamente, então, ao desenvolvimento do Capitalismo. Com a hospitalização do parto, ocorreu a transformação da prática da obstetrícia em uma especialidade lucrativa. No início, somente as classes sociais do meio urbano tiveram acesso a esse processo, e de forma lenta e limitada.

 Os cirurgiões aprenderam as técnicas com as parteiras alfabetizadas
 e, resgatando a tradição médica greco-romana, exercitaram uma obstetrícia patológica e intervencionista, cujo arsenal cirúrgico lhes conferiu supremacia. 

Assim, de acordo com Martins (2004, p. 72):
Além das pinças, tesouras, fórceps, ganchos e perfuradores, esse poder é legitimado, com a criação e inovação de novo instrumental, que é minuciosamente descrito e conservado, tendo “seus nomes gravados” – literalmente, nos próprios instrumentos, como é o caso de alguns fórceps – e, por conseguinte, na história da obstetrícia. 

Concluindo a incursão sobre o ofício das parteiras como um saber de mulheres, assegura Mott (1998) que, até a metade do século XIX, já com a Medicina tendo incorporado a parturição como atividade médica, as parteiras continuavam atuantes, pois eram requeridas pelas parturientes – por serem mulheres –, e os próprios médicos as requisitavam para atendimentos de suas esposas e pacientes.

4 INCURSÃO NO UNIVERSO DAS PARTEIRAS DA APTMA
4.1 Caracterização das parteiras entrevistadas

Todas as parteiras entrevistadas são mulheres variando entre 35 a 84 anos. A média de idade está na faixa dos 60 anos, isso representa que todas são pessoas com larga experiência no ofício de partejar. 

Uma das entrevistadas, com 84 anos, ao falar do ofício de parteira, volta o olhar para as lembranças do passado distante que trilham o caminho que lhe conduziu ao novo ofício. As lembranças remetem também aos sentimentos contraditórios que a acometeram naquele momento – medo e coragem – e a necessidade de tomar providências para resolver a urgência da situação. Estava com 13 anos de idade quando “pegou”
 pela primeira vez uma criança.  Não lembra mais o número de parto que realizou, sabe apenas que passou de 1000. 

A experiência contribui para dizer que esse saber estava dissolvido na vida cotidiana dessas mulheres, de tal forma que elas não se percebem prontas para o exercício da profissão de parteira. A atitude de espreitar a prática da mãe, parteira, influenciou no desempenho durante o trabalho de parto de uma vizinha. Após a realização do primeiro parto, o se reconhecer como parteira e o reconhecimento da comunidade como tal marcaram a mudança de uma condição a outra. 

 Todo esse processo vivenciado por uma parteira representou o momento de passagem de um estado a outro, ou seja, uma transformação com momentos de temor e confiança. Tratou-se de um momento paradoxal em que os sentimentos assumem um caráter contraditório e, por isso, torna-se doloroso para quem participa dele. Assim salientou Van Gennep (1978, p. 37), ao escrever sobre o rito de passagem:

Esta situação de transição compreende três momentos específicos: a separação (saída do estado anterior), a liminaridade (o estado de passagem, propriamente, em que a pessoa se acha entre o estado anterior e o posterior) e a agregação (quando se dá a introdução no novo estado) [...]
Vale ressaltar que, na análise dos depoimentos das parteiras, não se encontra nenhuma menção de um ritual de iniciação, um momento específico, institucionalizado, que marcasse o início na profissão. Logo, o aprendizado é determinado pela vivência particular dessas mulheres que, de alguma forma, já tiveram contato com esse saber e que são chamadas para prestar assistência na hora do parto; essa situação é que vai simbolicamente marcar o início na profissão.

Observam-se também nos relatos das parteiras algumas informações em relação à quantidade de partos atendidos, que vão desde “não lembro”, “mais de 1.000”, “quase 1.250”, “acho que uns 100”, “mais de 500”, até números pequenos como 11, 15 e 20.  Por outro lado, mesmo considerando que a maioria das parteiras iniciou as atividades na zona rural e depois continuou na Capital, é de se considerar muito elevado o número de atendimentos; por isso é que esse número de partos atendidos pela maioria das parteiras poderá ser conferido em uma pesquisa pontual junto aos membros das áreas por elas atendidas. Contudo, analisam-se, especificamente, os dados que expressam números muito altos como pouco confiáveis, tendo em vista o baixo nível de escolaridade das parteiras entrevistadas e a consequente dificuldade de fazer registros mentais e, sobretudo, numéricos.

Ao serem questionadas sobre o número de partos realizados, duas parteiras justificaram que o número elevado de partos feitos por elas se deveu ao fato de que, no período em que atuavam no interior, elas realizavam muitos partos, porque geralmente elas eram a única opção das mulheres e era comum fazer vários partos de uma mesma mulher. Também, já residindo na Capital, por ocasião do estágio que fazia no Hospital da Penha, uma delas disse que “tinha dia em que a gente chegava a fazer dez partos junto com os médicos.”

Em relação à origem e profissão, a maioria das parteiras veio do interior do Maranhão; algumas delas tinham como atividade profissional o trabalho na lavoura, outras foram quebradeiras de coco, além de cuidarem das tarefas domésticas e dos filhos. Ao chegarem a São Luís, algumas se aposentaram, outras continuaram trabalhando em atividades como doceiras, costureiras, domésticas, auxiliares de enfermagem, entre outras ocupações, além da possibilidade de continuarem exercendo, paralelamente, o ofício de parteira.

A transferência para São Luís representava o sonho de uma vida melhor para os filhos. Entretanto a realidade que se apresentou foi tão adversa quanto a que elas tinham no interior, sendo que o fenômeno da violência urbana agravou a situação.

A área em que as parteiras residem possui alto índice de criminalidade, portanto casos de homicídios e roubos são recorrentes. Também existem várias “bocas de fumo”
, o que ocasiona conflito entre traficantes, alterando a rotina de moradores. Além disso, por ser uma zona portuária, é elevado o número de prostituição.  
                   A mudança para São Luís representou novos desafios para essas mulheres, como a convivência com a violência e a proibição de fazer parto segundo a determinação da SEMUS e, ao mesmo tempo, a necessidade de realizá-lo frente à situação que eventualmente se apresenta.  
 Outra questão está relacionada ao limite de atendimento da rede hospitalar, que não consegue atender à demanda. Recorrentemente, parturientes fazem peregrinação em várias maternidades sem encontrar leitos disponíveis. Algumas entram em trabalho de parto nos corredores dessas maternidades e ficam agonizando sem o devido atendimento médico. Sobre a precariedade no atendimento hospitalar prestado às parturientes, Brum e Seghatto (2008, p. 127) escreveram uma matéria intitulada Um Drama Brasileiro, na qual relatam “11 casos de jovens que morreram vítima do roteiro clássico: pré-natal malfeito, empurra-empurra dos hospitais, assistência ruim no parto e pós-parto.” 
Embora se saiba que esse é um grande problema e que a solução exigiria a união das três esferas do governo atuando em várias frentes, acredita-se que, no nível municipal, principalmente na região nordeste, o trabalho das parteiras seria uma relevante contribuição.

As parteiras geralmente só realizam parto normal, por essa razão o atendimento hospitalar é fundamental em vários casos, sobretudo numa gravidez de risco. Mas entende-se que, se houvesse parceria entre o serviço público de saúde e o serviço das parteiras, os partos normais seriam realizados por elas em casas de partos, anexos dos hospitais – como já existem em algumas cidades grandes –, e os casos que inspiram maiores cuidados ficariam sob os cuidados dos médicos e/ou enfermeiras obstetrizes.

A última questão para discussão se refere ao fato de que, com a proibição, as parteiras não recebem o material que é necessário na realização do parto. Entretanto, elas continuam fazendo parto, mas nem todas podem comprar esse material. Então a questão é: finge-se que essas mulheres não estão fazendo parto e deixa-se que elas trabalhem precariamente. Ressaltamos que a realização de um parto sem o material poderá ocasionar uma infecção puerperal – contraída durante o parto – ou o tétano neonatal. Ou enfrenta-se a realidade, em vez de proibir as parteiras de fazerem partos, ou o poder público assume a distribuição do material e proporcione a essas parteiras cursos de capacitação. De acordo com o livro da parteira, produzido pelo Ministério da Saúde, o kit de material indispensável para a realização de um parto é:
Tesoura dentro de uma caixa, para uso no parto; luvas; álcool do posto de saúde, de preferência álcool iodado; pedaços de linha esterilizados, para amarrar o cordão umbilical; balança de tração com gancho, lanterna e pilhas novas; escova de unha e sabão de barra/saboneteira; algodão ou gaze; livro da parteira/lápis e borracha; panos limpos; sombrinha ou capa de chuva; pinard para ouvir o coração do bebê; fita métrica; toalha de mão; forro plástico; bacia pequena; tesoura para uso pessoal. (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2000, p. 62).

4.2 História do surgimento da APTMA narrada pelas antigas parteiras

Na visão de Bosi (1994), a memória pode percorrer um longo caminho de volta, remando contra a corrente do tempo. Ela corre o perigo de se desviar quando encontram obstáculos, correntes que se cruzam no percurso. São as mudanças, deslocamentos dos grupos, a perda de um meio estável em que lembranças podem ser retomadas sempre pelos que as viveram.

A história do surgimento da Associação das Parteiras do Maranhão, narrada pelas velhas parteiras através de suas lembranças, parece ter passado pelo caminho descrito por Bosi (1994). Na tentativa de relembrar alguns fatos, as suas memórias se perdiam talvez num vazio, então elas diziam: “Depois eu me lembro disso.”    
Sobre o ato de lembrar-se dos mesmos fatos, Bosi (1994, p. 413) afirma: 
[...] o que as recordações tenham em comum, ou em paralelo, é o que esperávamos, mas o que nos chama a atenção são as diferenças de observações sobre o mesmo fato e essas lembranças em contraponto é que embelezam ainda mais duas vidas já em si tão belas.

Fazendo uma analogia da reflexão de Bosi com alguns depoimentos colhidos, pode-se dizer que a beleza, neste caso, é a riqueza das versões que possibilitam a abertura de novos caminhos na investigação. Citando Halbwachs (1956 apud BOSI, 1994, p. 413), “cada memória individual é um ponto de vista sobre a memória coletiva.”

   Da aproximação de uma das parteiras mais antigas com padres da Igreja Católica, deduz-se que tenha surgido a ideia de arregimentar as parteiras daquela comunidade e formar a Associação. 
De acordo com uma delas, juntamente com os padres, fizeram um projeto e enviaram ao Canadá. Assim, com recursos oriundos daquele país, puderam ser adquiridos utensílios domésticos e máquinas de costura. Além disto, antes do contrato com a SEMUS, os salários das parteiras também eram pagos com recursos daquele país, embora a informante não soubesse informar o nome da instituição canadense que teria realizados essas doações nem o que teria acontecido para o término desse convênio.  
Jacobi (1993) discorreu sobre a articulação de alguns moradores na formação de grupo, quando realizou pesquisa, na periferia da região metropolitana de São Paulo, acerca de reivindicações sociais por saneamento básico e saúde. 
O movimento nasce da capacidade de alguns moradores de formular demandas mais elaboradas e de encaminhar uma articulação de sujeitos que, embora vivenciem a carência, não encontram saídas no plano individual. (JACOBI, 1993, p. 115).  

 A partir da formação do grupo, as parteiras passaram a ter um reconhecimento maior da comunidade, o trabalho deixou de ser isolado e se concentrou na sede da Associação. Cada parteira tinha um dia na semana no qual dava plantão na Associação, fazendo as atividades de atendimento às gestantes, que agora iam procurá-las na Associação.
Jacobi (1993, p. 129) argumenta que “é inquestionável a força que a Igreja dá ao movimento popular, principalmente através do trabalho dos agentes da Pastoral da Saúde.” Lembra ainda que “a figura do pároco é muito destacada pelo apelo pessoal e empatia com a população” (JACOBI, 1993, p. 126), como foi o caso dos padres   citados anteriormente.  
Jacobi (1993, p. 126) chama a atenção também para “ambiguidade” presente às vezes no papel da Igreja; descreve que “a participação da igreja local no movimento popular tem de ser matizada, na medida em que a maioria dos párocos determina limites bastantes definidos entre a sua ação e o envolvimento com as demandas emergentes.” (JACOBI, 1993, p. 126). Nos relatos das parteiras, os padres sempre faziam questão de que elas assumissem a frente do movimento, embora eles estivessem ajudando na conquista das condições materiais e instigando o trabalho em grupo; foi sugestão deles que elas buscassem interação com outros movimentos na área da saúde.

Vale ressaltar que, no final da década de 70, no âmbito nacional, desenvolvia-se, por parte de profissionais ligados a diversas instituições, uma grande discussão sobre o sistema de saúde do país. Visava-se uma reformulação ampla das políticas do setor e a reorganização do modelo de atenção à saúde. Esta proposta ganhou espaço a partir da 8ª Conferência Nacional de Saúde, realizada em 1986, tendo a Constituição Federal de 1988 incorporado grande parte dela, sendo criado o Sistema Único de Saúde (SUS).

Em São Luís, principalmente nos movimentos populares, a discussão sobre a participação nas políticas de saúde também vinha sendo realizada.  
A implantação do SUS foi o eixo da atuação da PPSS. O objetivo de envolver toda a sociedade neste processo, compreendendo a luta pela saúde como de todos os membros da comunidade, demandava um amplo trabalho de mobilização, desde a capacitação técnica sobre o SUS e as mudanças previstas até a mobilização de entidades de bairros, categorias profissionais organizadas em sindicatos e associações. 
Concluímos que neste contexto, a Associação das Parteiras Tradicionais do Maranhão conseguiu dar visibilidade ao trabalho das parteiras, bem como, a continuidade da luta pela regulamentação da sua profissão.
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INTRODUÇÃO

 Para Bento (2002) a mulher negra tem sido ao longo da história, uma das maiores vítimas da profunda desigualdade racial na sociedade brasileira. Este quadro pode ser representado pelas baixíssimas condições sócio-econômicas, como também, através das diversas formas de manifestações do racismo e das contradições de classe e de gênero.

Segundo Raimundo (2002) a vida difícil das mulheres negras e sua resistência tem sido ao longo da história, reveladora da sua capacidade de luta e organização. A grande maioria nunca aceitou passivamente a condição imposta pelo sistema econômico, social e racial que determinou e definiu as diversas formas de opressão que lhes foram impostas e que as discriminavam e subjugavam.

A luta das mulheres negras é uma luta diária, pois na sua grande maioria são elas que mantêm a casa e os filhos (as). Moser (1995) diz as mulheres pobres do terceiro mundo têm dentre suas diversas tarefas a de garantir a reprodução familiar.  Essa situação expressa à importância da mulher negra na manutenção da vida social, como também demonstra que a pobreza que a cerca se coloca como obstáculo ao acesso dos bens e serviços necessários a sua sobrevivência.

Apoiados em Lima e Cunha (2001); Santos (2002) neste trabalho a favela será entendida como um território de maioria negra, como construção da base material sobre a qual é produzida a história É neste espaço que cotidianamente a mulher negra garante sua sobrevivência, se relaciona com as múltiplas formas de manifestações do racismo, com as desigualdades de gênero e desenvolve diversas formas informais de organização geradoras de mudanças sociais. De acordo com Rezende (1994) a experiência cotidiana da mulher pobre exige que ela negocie, reivindique, faça alianças, ou seja, estabeleça diálogo com diferentes interlocutores. Dito de outra forma se organize criativamente diante da dinâmica da sua realidade 

Andrade (1997) concebe a vida cotidiana como sendo a vida de todos os dias de todas as pessoas, de todos os segmentos sociais, variando conforme o grupo e a classe social. São ações rotineiras que trazem insatisfação, opressão, mas também segurança.

Heller (1972) diz que é na vida cotidiana que o homem se depara com alternativas e escolhas, onde se forma a consciência do “eu” e do “nós”. O cotidiano tem como forte característica a rotina que impõe às pessoas a necessidade imediata de uma reação. A vida cotidiana pode ser considerada como um espaço dialético onde convivem submissão e rebeldia, repetição e criatividade. 

É no espaço da vida cotidiana que as formas de organização informais, enquanto processos que se estabelecem para manter a existência e a sobrevivência se desenvolvem originando mudanças sociais. Chiavenatto          (1972) apresenta alguns elementos que caracterizam a organização informal dizendo que esta emerge espontaneamente entre as pessoas a partir de relações de amizade ou inimizade com duração e intensidade variável, possui alto nível de colaboração entre membros do grupo e pode se desenvolver como oposição ou complemento à organização formal. O que dá origem a uma organização informal são os interesses comuns que se desenvolvem entre as pessoas que passam a se sintonizar mais intimamente. 

Diante disto, pode-se considerar que o cotidiano da favela com sua dinâmica informal, não está desarticulado das grandes estruturas econômicas e políticas da sociedade. As experiências vivenciadas no cotidiano das mulheres negras na favela estão diretamente relacionadas aos acontecimentos globais, ou seja, não é possível conhecer a sociedade sem conhecer o cotidiano e o cotidiano sem o conhecimento crítico da sociedade. 

Gênero será definido segundo Gehlen (1995) enquanto uma construção social historicamente determinada em um contexto específico que coloca a mulher em um papel subordinado, diferindo-o de sexo. O conceito de gênero aparece no cenário brasileiro na década de 80, é historicamente fruto do movimento feminista e permite entender as relações sociais, enquanto construção social através de distintos papéis que a sociedade atribui a diferentes categorias de sexo. (Gehlen, 1995). 

Raça é adotado na perspectiva de Gomes (1995) como um conceito relacional que se constitui historicamente e culturalmente, a partir de relações concretas entre grupos raciais em uma dada sociedade. E classe de acordo com Willians ( 2000) como uma relação social, um sistema de estratificação na qual há alocação desigual de recursos e oportunidades para o desenvolvimento social apoiado por mitos culturais que naturalizam a desigualdade 

A luta dos movimentos sociais (feministas e negros) toca de uma forma ou de outra a cultura do povo, introduzindo mudanças no comportamento e valores socialmente aceitos. Gebara (2000) vai defender que o discurso acerca dos direitos das mulheres, presente na favela, está impregnado das idéias e ideal feministas, são as “migalhas” do feminismo organizado que se misturara à comida das mulheres pobres e lhes dão um sabor diferente 

Desta forma, as organizações informais das mulheres negras na favela estão pigmentadas do conteúdo desses discursos, apontando o nascedouro de um processo de reflexão que Erickson (1996), sugere como sendo uma necessidade dos movimentos sociais organizados e institucionalizados pararem para ouvir o que está acontecendo na favela. 

O silêncio dos moradores da favela compõe um discurso social, pois têm incluso na sua expressão, razões das experiências históricas vividas. Para autora acima citada, o silêncio que se expressa tem fala. Os oprimidos têm vozes que transmitem estratégias de sobrevivência. E que para escutá-los é preciso ir a favela (in loco), pois é nesse espaço de construção da história, e só nele, que se pode aprender como elas se organizam para resistir ou como cedem às ações fragmentadas e destrutivas da sociedade.

O processo de reflexão que nasce e se manifesta através da organização informal será aqui entendido como uma compreensão crítica da realidade cotidiana. Para Freire (2002) a compreensão crítica e o diálogo crítico supõem a ação. É a reflexão das condições concretas que conduz a reagir A realidade social objetiva não existe por acaso, não se transforma por acaso. A transformação demanda um processo de organização, originando-se um processo social, dinâmico e contraditório. (Ibid)
O processo de reflexão anuncia a conscientização
 que não se opera no vazio supõe sempre um contexto de referência.

um compromisso histórico. É também consciência histórica: é inserção crítica na história, implica que homens e mulheres
 assumam o papel de sujeitos que fazem e refazem o mundo. Exige que os homens criem sua existência com um material que a vida lhes oferece”.  (FREIRE, 2001:26).

Criar e recriar a existência cotidiana onde a pobreza, a discriminação de gênero, classe e raça é disseminada com força, onde suas falas são confundidas com o silêncio, mesmo que influencie e seja influenciando pelas idéias dos movimentos sociais, indica que há na favela um lugar da reflexão sobre esta realidade insinuando que processos organizativos acontecem informalmente. A realidade na sua dinamicidade apresentará à sociedade os frutos de tais reflexões.

OBJETIVOS

- Analisar as formas de organização informal das mulheres negras moradoras da Favela Bola de Ouro em Jaboatão dos Guararapes – PE

- Investigar a interseção gênero, raça e classe na experiência das mulheres negras.

- Discutir as mudanças sociais fruto da resistência das mulheres negras e pobres.

METODOLGICA

É considerado como tarefa cotidiana dos seres vivos questionar a mudança, as transformações das pessoas, dos espaços e das idéias, para provar que se está vivo e que se tem uma razão para continuar se mexendo. Sabe-se que a mudança e o funcionamento estão interligados, um não é nada sem o outro. Mas hoje, no Brasil, onde parece congelar o vento da História das pessoas negras, neste estudo foi escolhido o vento quente do movimento, para pesquisar as mudanças que podem ocorrer a partir das organizações informais no cotidiano.

Nesta pesquisa será considerado como prioridade promover a expressão das minorias negras, dos dominados e a promoção de iniciativas novas dos grupos considerados como organizações informais, na luta contra o imobilismo, político ou cultural.

Na pesquisa realizada, a abordagem escolhida foi a qualitativa, destacando-se a observação participante que envolve o pesquisador à realidade estudada; como instrumento de coleta de dados a entrevista semi estruturada, que permite um maior aprofundamento das informações obtidas; e a análise documental, que complementa os dados obtidos através da observação e da entrevista, apontando novos aspectos da realidade pesquisada (Lûdke & André, 1986: 9). 

Durante do processo de pesquisa realizou-se o levantamento bibliográfico que tinha a intenção de fundamentar os fatos históricos, a partir de uma narrativa que contemplasse uma perspectiva afro-descendente, ou seja, o olhar do negro sobre a sua história, considerando as condições do tempo que a geraram, tentando romper com os esquemas formais nas quais a história fora construída. 

Diante da imprecisão do número de mulheres negras
 que povoam a favela, por não haver pesquisa prévia que determinasse o número exato delas e da não possibilidade de realização de uma pesquisa para levantamento deste dado, em virtude de razões técnicas bem como dos elevados custos que tais procedimentos ensejariam, a escolha das mulheres negras foi orientada pelo seguinte critério:

1. Mulheres que se identificassem enquanto negras; a necessidade de estabelecer este critério surgiu a partir da aplicação dos pré – testes, quando mulheres que poderiam ser identificadas como negras se recusaram a participar da pesquisa por não se identificarem como negras. Esta atitude pode ser justificada com base no mito da democracia racial que permeia a realidade brasileira e tem diluído a identidade étnica racial da população negra. 

Carneiro (2002), afirma que o mito traz consigo o silêncio acerca do racismo e além de fragmentar a identidade racial negra tem como função ainda escamotear a importância populacional do negro enfraquecendo-os politicamente impedindo sua unidade. 

No caso específico desta pesquisa foram contatadas 33  mulheres, onde 3 não quiseram dar entrevista, 6 não se perceberam como negras e 24 se identificaram negras e foram entrevistadas, todas são moradoras da Favela Bola de Ouro. 

A importância deste estudo consiste na possibilidade do desvelamento de aspectos relevantes desta interação organização formal – organização informal. Considerando-se a organização informal como uma forma de luta das mulheres negras, materializada na construção de um enfoque que aparentemente rompe com as concepções tradicionais de organização por serem desenvolvidas num espaço de favela a partir da influência dos movimentos sociais. 

RESULTADOS DA PESQUISA


Para apropria-se melhor dos resultados desta pesquisa se fará necessário entender o contexto sobre o qual se organizou a história dos negros no Brasil e especificamente da mulher negra. 

Para compreender a complexidade da situação da mulher negra brasileira faz-se necessário considerar os posicionamentos acima mencionados. A história ajuda a explicar a realidade e pode ajudar a transformá-la. Contudo, a história dos negros durante séculos teve a sua memória omitida ou deturpada. Na história existe um “duplo silêncio” o primeiro, é sobre as mulheres em geral (a história é masculina) somando-se o segundo silêncio que é sobre as classes exploradas (a história é das classes dominantes).  Em meio a esta realidade, Para Giacomini (1988) o estudo das condições da vida da mulher negra é fundamental para reelaborar a história da escravidão brasileira, apesar do material bibliográfico e as fontes disponíveis serem extremamente pobres. 

Por outro lado, “sem uma memória positiva, sem conhecer figuras de destaque de seu povo, os negros têm muita dificuldade de formar uma imagem positiva de seus iguais” (BENTO, 1998:45). A história social que, recentemente tem organizado estudos, vem recuperando a importância do negro como agente ativo no processo de formação da sociedade brasileira. Carneiro (2002) acrescenta que nesta nova historiografia o negro é visto como ativo, apesar da opressão racial. 

Carneiro (2001) diz que as condições históricas na qual surgiu e se expandiu a relação de “coisificação” que foi estabelecida com o negro no Brasil e em particular com as mulheres negras são suficientemente conhecidas. A escravidão brasileira durou mais de três séculos. "O Brasil foi o último país do mundo a abolir oficialmente a escravidão" (Jornal Djumbai, 1995).

Rufino (1987) na situação de escrava as mulheres negras sobreviviam em condições sub-humanas. Fora de sua terra de origem, reduzida à condição de escrava, a mulher negra era utilizada para o trabalho doméstico, para a lavoura, as minas e o comércio. 

Embasada na autora acima se pode afirmar que a mulher negra combinava potenciais produtivos e reprodutivos o que a transformava num produto muito lucrativo. 

A realidade vivenciada pela escrava era bem distante daquela idéia difundida de que a escrava era tratada como se fosse um membro da família.

À mesa patriarcal da casa grande sentavam-se como se fossem da mesma família numerosos mulatinhos. Crias, malungos, moleques de estimação. Alguns saíam de carro com os senhores acompanhando-os aos passeios como se fossem filhos. Quanto às mães pretas referem as tradições o lugar verdadeiramente de honra que ficavam ocupando nos seios da família patriarcal  (FREYRE, 1984:352).

No período da escravidão tudo era realizado pelos negros (as), pois além de ser trabalhadores do campo, foram mecânicos, rachavam lenha, e com a habilidade das suas mãos fabricavam os luxos da vida “civilizada” (Bento, 1988).

Os escravizados encontraram várias formas de se opor ao poder dos escravizadores. Para alguns historiadores negros, não existe um aprofundamento sobre o escravismo de cunho criminoso, como foi o do Brasil. No entanto, apesar de toda injustiça sofrida pela população africana e seus descendentes, não faltou criatividade, esperteza, características presentes nos afro-descendentes que povoam as favelas.

Para Giacomini (1988) as mulheres negras sempre reagiram à situação de opressão a que foram forçadas, mesmo que a historiografia oficial, aqui entendida como aquela escrita e narrada a partir da perspectiva dos grupos dominantes, negasse ou ocultasse tais fatos. Sempre existiram aqueles (as) que, "furando" os véus da ideologia dominante, contribuíram para mudar o curso da História. 

A perspectiva que apresenta os escravos (as) como sendo pacatos, passivos e estáticos é abalada com o surgimento dos quilombos
. A palavra vem do quibundo, uma língua do grupo Banto, e significa habitação, se tornou a forma de resistência mais importante e mais temida do período colonial.

“A existência de quilombos imprimia tal receio aos brancos que qualquer ajuntamento de escravos fugitivos já era como tal considerado, não importando seu número diminuto” (Goulart apud Bergmann, 1978:58).

O quilombo mais conhecido foi o Quilombo dos Palmares
 formado pelos escravos fugidos de Pernambuco, a mais importante das capitanias. Localizava-se na Serra da Barriga, no atual estado de Alagoas e significava um sonho que lá havia se tornado realidade: a vida livre.  

Na luta por liberdade Zumbi teve a contribuição de Dandara e Aqualtume mulheres guerreiras que não se dobraram às imposições do sistema escravocrata. Após a destruição desse reduto, Dandara preferiu se matar a voltar para a condição de escrava (Rufino:1987).

Diante dessas atrocidades apresentadas na história, as mulheres negras não recuaram e não se acovardaram, realizaram imenso processo de resistência e de sobrevivência em busca constante da dignidade humana. Realizaram fugas individuais e coletivas, organizaram quilombos e associações de proteção e ajuda mútua. 
No início do século XIX, houve uma série de revoltas de escravos no recôncavo baiano, onde estavam concentrados escravos Sudaneses oriundos da Costa de Mina.  Destaca-se nesse momento histórico Luíza Mahin
, africana guerreira, mãe de Luiz Gama, poeta e abolicionista. Luiz Gama escreveu sobre sua mãe: “Sou filho natural de uma negra africana, livre da nação nagô, de nome Luiza Mahin, pagã, que sempre recusou o batismo e a doutrina cristã. Minha mãe era baixa, magra, bonita, a cor de um preto retinto, sem lustro, os dentes eram alvíssimos, como a neve. Altiva, generosa, sofrida e vingativa (Criola, 2003).

Na luta contra a escravidão contou-se ainda com várias mulheres entre elas: Rainha Tereza de Benguela pertencia ao grupo Bantu e governava o Quilombo de Quariterê (em Mato Grosso) formado por 100 negros (as); Zeferina, no quilombo de Urubu (na Bahia) comandou em 1826 um levante contra a capital baiana onde manejava com muita habilidade o arco e flecha; Zacimba Gaba, Felicidade, Ludovina, Germana e Tereza participaram da Revolta das Armações de pesca em Tapoã, na Bahia.

Outro grupo de mulheres que resistiu com muita força e criatividade foram as quitandeiras e as vendedoras ambulantes que tinham um grande prestígio na comunidade sendo valorizadas por seu conhecimento e experiência. Extrapolavam muitas vezes as suas funções de vendedoras e desempenhavam outras, como de benzedeiras e espiãs. As autoridades coloniais e depois imperiais passaram a limitar a ação dessas mulheres, pois elas mantinham contato com os escravos fugidos, desta forma, facilmente tornavam-se intermediárias dos quilombos, vendendo os produtos que estes produziam e comprando tudo quanto os quilombolas necessitavam para a sobrevivência. Quando o movimento abolicionista chegou às ruas quitandeiras e vendedoras como Adelina Charuteira
, de São Luiz do Maranhão mantinha informados os abolicionistas sobre os planos escravocratas, ajudando, desta forma, a fuga de escravos. (Mott, 1991).

As formas de resistência aqui são ilimitadas, passam pela fuga, luta armada, organização de quilombos, cultura, religião. As marcas da resistência encontradas no cotidiano das mulheres negras da favela em estudo são heranças diretas da força e da coragem das quitandeiras, vendedoras, guerreiras e benzedeiras. Exercida a princípio no cotidiano como resgate de uma forma de organização informal, quase sempre, fora das esferas de poder e dos quadros partidários, mas nem por isso menos importante e eficiente.

Demarcar historicamente a inserção das mulheres negras nos movimentos feminista e negro demanda que, anterior a esta análise, se situe os movimentos sociais e como o movimento feminista e negro é contemplado e se relaciona com este espaço de organização.

Os movimentos sociais existem há muitos séculos, mas apenas recentemente (na década de 70) mereceram a atenção dos cientistas sociais e na literatura sobre o assunto não se encontram até hoje bem definidas suas características essenciais. Podem ser entendido como “Uma ação coletiva de caráter contestador, no âmbito das relações sociais, objetivando a transformação ou a preservação da ordem estabelecida na sociedade”. (AMMANN,1991:22) 

Uma questão que merece atenção nessa discussão é a apresentada por Sousa (1997) e Silva (2000), é a idéia de que o que motiva o surgimento dos movimentos sociais são as relações antagônicas entre as classes, cuja base é estabelecida pela relação capital trabalho. No entanto, para as autoras, que mesmo simpatizando com esta idéia acrescetam que os movimentos feminista e negro extrapolam os limites de classe e lutam contra uma postura que inclui valores que foram pré-estabelecidos em que o homem e a mulher são vistos com diferenças e, brancos e negros, da mesma forma.

O movimento negro é uma organização política que cumpre o papel de explicitar a contradição no cenário social, político e econômico (Cunha: 1992 Apud Sousa: 1997).  Nesse processo histórico dos movimentos sociais, para Silva (2000) não foram explicitadas e privilegiadas as experiências organizativas empreendidas pelos movimentos de combate à discriminação racial nos últimos três decênios.

Entende-se que ao analisar os dois movimentos, em destaque o movimento feminista teve muito mais atenção por parte dos estudiosos e esta postura se intensifica nos estudos sobre mulheres. Caldwell (2000), investigando a produção teórica do movimento feminista brasileiro, identifica a ausência da raça na maioria das pesquisas sobre a mulher brasileira. Em decorrência disto são poucos os registros das formas históricas de organização do povo negro.

É neste espaço onde é explícita a dificuldade de articular esses dois movimentos aos conceitos existentes, pois ambos superam a idéia de classe que movimento negro não foi estudado com merecida atenção que se instala a luta das mulheres negras.

A luta das mulheres negras contra o racismo e suas manifestações através do preconceito e da discriminação racial e contra as contradições presentes na relação entre os gêneros tem feito progressos notáveis no campo dos direitos sociais e humanos. Contudo, a realidade demanda uma ampliação desta luta, com capacidade de apreender na dinâmica social os antagonismos presentes e inerentes a ela. 

No que diz respeito à luta pela vida, compreendida na resistência cotidiana que acolhe “... é a mulher negra anônima, sustentáculo econômico, afetivo e moral de sua família aquela que desempenha o papel mais importante. Exatamente porque com sua força e corajosa capacidade de luta pela sobrevivência, transmite a suas irmãs mais afortunadas, o ímpeto de não nos recusarmos à luta pelo nosso povo. Mas, sobretudo porque, como na dialética do senhor e do escravo de Hegel – apesar da pobreza, da solidão quanto a um companheiro, da aparente submissão, é ela a portadora da chama da libertação, justamente porque não tem nada a perder”. (GONZALEZ: 1982: 104).

A dinâmica social onde está inserida a mulher negra é movida pela ordem capitalista, o que faz com que a luta da maioria seja por direitos sociais
 e muitas vezes direitos básicos de sobrevivência, reivindicando junto aos poderes públicos a satisfação de demandas que decorrem das próprias exigências do capital, tal como ele se constitui atualmente. 

A mulher negra sempre necessitou estar inserida na luta por melhores condições de existência e isto se dava através de diversas formas de organização, desde o período escravista, no pós-abolição e até os dias atuais, com organizações que nem sempre se acomodaram nos moldes formais, mas que sempre foram constantes. 

Segundo Carneiro, (2001) é em meio a esta dinâmica que o processo de emancipação
, de busca de igualdade de direitos das mulheres negras ganha força estabelecendo novos desafios. 

Para Araújo: (2001), são motivadas pelo desejo de transformação da sua realidade que as mulheres negras aderiram aos movimentos feministas. Ao longo de sua trajetória, o feminismo tanto criou novos valores nas relações sociais com também muitos mitos de origem, entre eles o que se traduzia no paradigma de que todas as mulheres eram iguais. 

O feminismo promoveu uma perspectiva universalista num discurso voltado para uma irmandade entre as mulheres e desta forma, não davam ênfase às diferenças. É na década de 80, diz Araújo (2001), que no seio do movimento feminista as mulheres negras começam levar para as discussões as suas especificidades tremulando uma nova bandeira de que eram mulheres, mas eram negras, logo com especificidades da raça.

Esta postura ocasionou lutas internas no movimento feminista, pois segundo comentários de  Lélia Gonzalez, em entrevista, as feministas brancas com orientação progressista e, aparentemente, de esquerda,  negaram o significado da raça e seu impacto nas vidas de mulheres negras  e que as brancas eram hesitantes em relação à discussão sobre raça por causa da sua própria cumplicidade com a dominação racial. Enquanto na superfície parecia que as mulheres brancas e negras poderiam se unir e lutar contra sua opressão comum enquanto mulheres, diferenças entre elas, em termos de experiências e lugares, tornaram-se fontes de conflito e divisão dentro do movimento (Caldwell, 2000).

O movimento feminista não acolhia as questões postas pelas mulheres negras motivando-as para uma ação política organizativa específica em decorrência da insuficiência com que são tratadas as suas especificidades dentro do movimento feminista.As mulheres tiveram a mesma dificuldade com o movimento negro, posto que em um estão os desdobramentos de gênero e no outro não são enfatizadas as questões raciais.

Isto vai culminar no que Carneiro (2001), evidencia como dupla militância que se impõe às mulheres negras como forma de assegurar que as conquistas no campo racial não sejam inviabilizadas pelas persistências das desigualdades de gênero e para que as conquistas dos movimentos feministas não privilegiem apenas as mulheres brancas.

Desta forma, a luta de combate ao racismo empreendido pelas mulheres negras abrange também a busca por uma real inserção social nos movimentos existentes; passam a questionar as desigualdades existentes entre brancas e negras, se posicionam contrárias ao discurso machista, bem como, o discurso de caráter universalista de cidadania
, que deveria contemplá-las, mas que não passava de um mito.

As mulheres negras faveladas desconhecem, na sua grande maioria, o caminho de luta traçado pelos movimentos e organizações de mulheres negras, mas ao contrário das falácias teóricas e políticas não são apenas objetos da vontade do grupo dominantes, mas também atrizes dotadas de percepção própria da sua situação e que, de maneira informal, se organizam para modificá-las.

Segundo Moisés (1982) é visível a existência de uma ampla gama de formas as mais variadas, pelas quais as classes populares se organizam. Por isso, não deixa de ser importante procurar essas formas, muitas vezes espontâneas, pois elas indicam uma determinação, poucas vezes conhecida na história da organização.

Concorda-se com o autor supracitado que há espontaneidade nas formas como as classes populares, aqui especificamente as mulheres negras faveladas, se organizam, porém a expressão da espontaneidade exige sempre que se tenha em conta que existem fatores que contribuem para a emergência dessas formas espontâneas de organização. Derivam da situação de pobreza em que vivem as mulheres negras, sobretudo as faveladas.

De acordo com Moisés (1982) a espontaneidade, uma das características fundante da organização informal, não é desprovida de direção política podendo ser vista como um esforço de organização e contendo, implícitos ou explícitos, ideais políticos. Por isso, ainda que pese toda a espontaneidade nessas ações, a grande questão que se coloca é a de uma alternativa político-organizatória.

Essas ações contêm a possibilidade de que seus participantes tomem consciência da realidade em que vivem, dos alcances e limites de suas próprias forças e, a partir desses movimentos, possam adquirir experiências, propondo novos modelos de organização e luta.

Essas organizações são formas não tradicionais de resistência, pois os movimentos decorrentes serão condicionados por estas modalidades e experiências de luta (Moisés,1982). 

A organização informal pode ser vista como uma forma de resistência das mulheres negras faveladas e dos pobres de maneira geral, dada sua natureza de surgir em meio à necessidade dos seres humanos de se relacionarem uns com os outros nas mais variadas formas de relações que incluem a amizade, inimizade, simpatia, antipatia, conflito, cooperação, busca de identidade e projeção, baseados em valores e crenças que são compartilhadas pelos membros do grupo (Fortes, 1992:2).

A organização informal com sua espontaneidade, criatividade, solidariedade, é um projeto de resistência e mudança social concreto revelando que, a favela onde se desenrola o cotidiano da mulher negra não é um espaço apenas de miséria, mas também de grandeza, não apenas de alienação, mas também de crítica da realidade.

No que diz respeito a interseção entre raça, classe e gênero, a  dinâmica que afeta uma a outra é realmente complexa e multifacetada. E continuará sendo assim, uma vez que faz parte de um processo dinâmico, variável historicamente, longe de ser uma solução simples. 

A discriminação racial é a manifestação do preconceito concretizada em comportamentos e atitudes, tendo como referência a inferioridade e negatividade do negro, que é difundida pelo branco.  Para Ianni (1966), o preconceito racial é um processo constituído por determinados componentes ideológicos das relações sociais.

Tais manifestações de discriminação impedem ou dificultam a instauração e expansão de relações democráticas numa sociedade que não permite o avanço dos processos democráticos.

Raça e gênero são categorias construídas socialmente e se reafirmam historicamente, transformando-se em práticas sociais que são orientadas pelo modo como a sociedade de classes está organizada. 

Para promover formas de prática que sejam genuinamente emancipatórias é necessário tanto o uso da lei quanto seguir além nas questões das divisões sociais, poder e ideologia. 

A possibilidade do encontro para superar as marcas da perversidade e as agruras do caminho percorrido pelo negro e, em particular, pela mulher negra, vem sendo esculpida com a sabedoria das mulheres negras, pobres, sem expressão social, anônimas buscando a sobrevivência com dignidade. É no cotidiano que essas mulheres recuperam e constróem sua história, e organizadas informalmente elaboram uma nova concepção de poder.

O espaço de vivência pesquisada é a favela. Nesta pesquisa trata de forma positiva a palavra favela, a partir da analogia com o arbusto favela. A idéia de redimensionar positivamente a palavra foi inspirada no esforço exercido pelos movimentos negros durante décadas, de positivar o termo negro. Positivar a palavra favela a partir do arbusto é coloca-se numa certa harmonia os nossos antepassados africanos que mantinham um estreito relacionamento com a natureza.

O arbusto é marcado por três características quais sejam: nasce em lugares íngremes, improváveis de ter vida; quando cortado volta a nascer e, por fim, como planta que carrega favas atrai, mas ao mesmo tempo causa repulsa, por provocar urticária. Ao relacionar essas características da planta com a favela, enquanto território geograficamente demarcado pode-se obter os seguintes aspectos:

Primeiro, as favelas surgem em espaços onde a vida se organiza com muita dificuldade, por serem localizadas em ladeiras, morros, na beira dos rios, mangues, etc. Segundo, apesar das diversas tentativas de retirada das pessoas para vilas populares, o problema não se resolve, pois sempre surgem outras favelas, se apresentando como uma forma de resistência. Terceiro, a favela desperta curiosidades, porque apesar das dificuldades as pessoas anunciam alegria, força. Ao mesmo tempo, a favela incomoda, pois se apresenta como mostruário vivo das desigualdades presentes na sociedade 
À idéia de favela acrescenta-se a visão corriqueira da população de vê-la apenas como um espaço violento, imerso na prostituição, nas drogas e no crime organizado. Para SANTOS (2002), é grande o número de pessoas que vêem as grandes cidades como lugares perigosos e hostis. 
Desta forma, a favela pode ser vista como um espaço onde homens, mulheres e crianças vivem resistindo às arbitrariedades do sistema globalizado, que se apresenta como agudizador desta situação, influenciando na cidade, com uma influência “subterrânea”, mas decisiva, capaz de forjar novas realidades sociais. (Carvalho, 1987 apud Velloso, 2003).
A favela objeto deste estudo denomina-se “Bola de Ouro” e localiza-se em Jaboatão dos Guararapes – PE; acomoda-se entre os conjuntos habitacionais construídos pela Companhia de Habitação do Estado de Pernambuco entre os Curados II,III,IV, sendo que a maior extensão localiza-se no Curado IV, com acesso à BR 232. 
Pensando sobre a favela numa perspectiva positivada uma das entrevistadas diz: “a favela é um lugar que eu adoro morar. Eu não me vejo morando em outro lugar é aqui que eu tô fazendo a minha história e a da minha família”. Complementando esta colocação outra diz: “é um esconderijo um lugar onde todos falam a mesma linguagem, é um lugar que precisa ser transformado, porque morar na favela não significa apenas morar num barraco”.
Dentro deste contexto é que vai vivificar a idéia de pertencimento à favela, onde é clara para o grupo marginalizado a noção do “nós” e “eles”. O fato de pertencer a um espaço não traduz vínculos de propriedade, mas sim uma rede de relações. Esta rede é de tal forma interiorizada que acaba fazendo parte da própria identidade do indivíduo. Este sentimento é reforçado pela solidariedade fundamentada na troca de serviços, na oferta de ajuda. Mesmo tendo o senso de pertencimento ao lugar as mulheres foram capazes de identificar que o lugar precisa ser transformado, necessita de melhorias como saneamento básico, iluminação segurança e etc.

Nas falas das mulheres entrevistadas esta relação pode ser identificada, quando estas, analisam o desemprego, a falta de administração política e o não acesso à educação como sendo as causas da violência e da fome presentes no cotidiano da favela. Esses aspectos identificados pelas mulheres são de fato questões ocasionadas pela macro-estrutura presente na sociedade, cujos rebatimentos incidem de maneira devastadora sobre a favela. “O problema da favela é a falta de emprego e de uma boa administração por parte dos políticos... o problema é a falta de estudo  e na falta disso se termina roubando..”. ( trechos das entrevistas).

Uma questão que caracteriza a organização informal está presente nas falas seguintes:

 “... quando eu cheguei aqui, à procura do meu tio foi difícil... (mas) a vizinha me deu água, sentei no terraço esperando porque o sol estava quente... (ela) foi de grande valia naquele momento de chegada, assim sem saber  e sem ter o que comer...”

“A gente vive na favela, não tem salário fixo, mas ajudamos uns aos outros. A gente divide a comida com os filhos uma das outras. Prestamos atenção em quem quer alguém pra fazer faxina e aí corremos e contamos umas pras outras. Tem o caso de uma avó que espancava a criança aí a gente se reuniu foi lá conversar como ele”.

“Quando vim morar aqui todos me serviram, principalmente com água, que eu não tinha. A gente se organiza para ajudar e ser ajudada, né, mulher? Quando o barraco de .... caiu ela estava grávida, foi no meio da noite e a gente arrumou logo um lugar para ela ficar, todo mundo correu, arrumou plástico para garantir que o resto não caísse”. 

(trechos das entrevistas).

Isso mostra que, na verdade, existe entre a população pobre e negra uma forte rede informal de lealdade unindo-as. As mulheres negras da favela incorporam grande parte desse poder informal, formando redes de sociabilidade. Marginalizadas na sociedade global, destituídas da cidadania e de identidade, elas criam novos canais de comunicação sócio-política. Esse tipo de sociabilidade, baseado em papéis improvisados tem sido ignorado pela historiografia oficial, 

Isso nos leva a seguinte reflexão: De onde vem essa força e essa capacidade organizativa das mulheres negras faveladas? 
Cada testemunho das moradoras exprime sua preocupação com o outro, com a vida da comunidade, há uma imagem nostálgica do passado em alusão à cidade do interior
 e a vida na favela, sob a forma de um chama e o outro responde.

Nas favelas, as relações sociais se estabelecem em torno das mulheres pelo fato de se agruparem através de pequenos trabalhos como vender doces e salgados, costurar, benzer ou “tirar olhado”, uma forma de solidariedade ditada pela religião e pela família.

Construir a história, a partir do seu lugar e transformá-lo,  não o tendo representado apenas como um “barraco”, inspira a olhar a favela como um quilombo urbano, um território historicamente construído como forma de resistência. Um lugar onde a vida se organiza dialeticamente em contraposição ao sistema sócio econômico de empobrecimento. Para Oliveira (2001) uma das marcas das lutas sociais do século XX foi a insistência na organização popular, sendo por meio da organização que a mudança pode ocorrer.

As mulheres faveladas se organizam para o enfrentamento das situações oriundas da ambição daqueles que detêm o poder e a riqueza geradora da pobreza. Organiza-se de um jeito peculiar que foi denominado no início deste trabalho de organização informal. 

Nas declarações acima apresentadas pode-se identificar características essenciais à organização informal, quais sejam, a solidariedade e a espontaneidade, expressas no ato de ajudar e a criatividade que surge, a partir da demanda da realidade. O espaço tido como um lugar pestilencial por exibir a miséria, enquanto retrato vivo dos contrates sociais, é apresentado, neste momento, como um espaço contraditório, mas segundo Santos (2002) como os homens mudam os lugares também pode mudar e com ele, seus significados.  

As mulheres entrevistadas têm consciência das necessidades e dos muitos sofrimentos que enfrentam cotidianamente, desde a época em que eram meninas, mas como cidadãs, pois todas, contraditoriamente, assim se nomeiam, vêem-se com direitos. Desta forma, não amaldiçoam o lugar onde vivem, mas desejam melhorá-lo e “como os políticos não fazem nada, a gente arregaça as mangas e faz; não é a mesma coisa, mas...”.

Esta experiência cotidiana das mulheres negras constata que elas têm conhecimento da existência dos direitos existentes na Constituição. Por isto, suas colocações denunciam que a lei só vigora para uns poucos. Se sentem privadas dos direitos mais elementares, como acesso a melhor qualidade de vida, à igualdade de direitos e à dignidade que são necessidades assimiladas e desejadas pelas mulheres.  Contrárias a tudo isto, estas se afirmam negras e batalhadoras, a força das suas colocações pode ser observada nos fragmentos abaixo:

“Ser mulher negra é ter vindo de uma raça negra... é ter garra, força de vontade... significa ter orgulho... é ter personalidade... ser batalhadora para viver, sentir prazer... é ter orgulho da herança dos nossos antepassados e da sua história”.

Luta é uma palavra muito presente nas falas das mulheres. Viver é lutar, lutar para comer, estudar. Até se divertir está relacionado à luta. 

“lutar junto com as pessoas, porque a gente acredita que uma andorinha só não faz verão e nós somos e temos um povo bem inteligente”. 

 “Minha luta é porque eu me vejo sem nada nessa vida pobre Minha maior luta é trabalhar para poder comer, vestir, se divertir, ah... me divertir é uma luta”.

O cotidiano das mulheres negras não é mera repetição e rotina como já foi dito anteriormente, é dinâmico e vivo. Isso ocorre, porque diante da necessidade de ter que sobreviver precisa-se dar ao dia um formato de acordo com a demanda e para obter uma resposta eficaz requer muita disposição. O relato abaixo demonstra que, para garantir o bem estar dos filhos (as), netos (as) elas vão à luta e transformam o dia em bastante movimento criativo.

“O dia é assim, tem que ser inteligente e esperto para saber lidar com o pouco que tem, para que não falte e correr atrás pra conseguir mais, se virar de qualquer jeito para que não falte. Só não pode roubar!”. 

A busca pela sobrevivência diária esbarra no racismo, assim como, nas questões relacionadas ao gênero e as mulheres apontam isto atrelado a um certo cansaço de, apesar de todas as dificuldades que elas enfrentam, ainda ter que lidar com questões que elas entendem como fraquezas das pessoas e como algo triste e desnecessário.

Uma questão que fica evidenciada é que o racismo para as mulheres é sentido a partir da cor da pele. Todas afirmam perceber as diferenças com que são tratadas com base na cor de sua pele escura. E isto, segundo elas, é sentido em todos os espaços que elas circulam.

Diante do preconceito e de toda a discriminação sofrida pelas mulheres negras, estas não desanimam. Organizam-se espontaneamente e com solidariedade e criatividade vão construindo a história de suas vidas e participando da história daqueles que estão ao seu redor. 

Para Bento (1998) só poderá expressar com propriedade sua realidade, aquele que a sente, que a vivencia. As mulheres negras faveladas sabem o que é viver alheias aos direitos sociais, sabem que a declaração de que todos os seres humanos possuem direitos iguais, não basta para que elas desfrutem deles, na vida cotidiana.

Em meio à privação e à luta para ter o essencial, as mulheres sonham timidamente, mas sonham prioritariamente para os seus filhos e filhas. O  que importa é dar melhor condição de vida aos filhos. De acordo com DUMAIS (1996), esta atitude por parte das mulheres, em geral, se deve à forma como foram tradicionalmente educadas, no seu papel de mãe e dona de casa. Desta forma, elas não têm sonhos para si, senão trabalhar para favorecer à prole aquilo que não tiveram, na esperança de não vê-los caminharem pelos mesmos caminhos pedregosos que machucaram seus pés durante toda vida.

“Sonho de ver minhas filhas estudando, terminando os estudos e arrumar um casamento que tenham sorte no mundo”.

“Meu sonho é ver os meus filhos livres de todo aperreio que eu tive e tenho na minha vida”

”Eu trabalho, ralo, mas quero que minhas filhas tenham estudo e possam trabalhar e ter segurança, sabe? Elas são tudo pra mim”. 

As mulheres negras faveladas desenvolvem no seu dia a dia a solidariedade e evidenciam a necessidade de unir forças com a finalidade de abrir caminhos em direção ao futuro. 

CONCLUSÃO

Percebeu-se no decorrer deste estudo, a necessidade de registrar que toda e qualquer conclusão é sempre provisória. Esta atitude não se ampara no descrédito acerca do rigor desta pesquisa. Mas por entender que a realidade social na sua dinamicidade está sempre motivando diferentes reflexões acerca do mesmo tema. Considerando ainda, que o conhecimento está sempre sujeito a reformulações.

O estudo se propôs a realizar uma análise das formas de organizações informais no cotidiano das mulheres negras moradoras da favela Bola de Ouro, enquanto território de maioria negra e as mudanças sociais decorrentes desse processo.

Neste contexto, a existência das organizações informais das mulheres negras em uma favela, suas dores, seus silêncios, mascaram ou preparam algumas vezes, explosões sociais singulares. É que a vida coletiva muda tanto quanto as suas partes no seu conjunto.

Assim, a favela, soma aleatória de organizações e de mudanças – mudanças de organizações e organização da mudança – é por sua vez sincronia e diacronia. Não se pode deixar de associá-los. Este princípio vale para tudo – para a cidade inteira como também para seus componentes tomados isoladamente e, especialmente, suas favelas.

Portanto, entende-se que se faz necessário escutar as “ vozes do silêncio” ,  de fazer falar estes grupos que representam camadas inteiras da população desprezadas do mundo, os marginalizados e confinados no silêncio, voluntariamente ou não, por aqueles que detêm o saber oficial e o poder (Sauquet, 1991).

Cotidianamente, concretamente, e freqüentemente com dificuldades, os atores geralmente considerados como figurantes da história se encarregam das revoluções minúsculas e das retificações elementares e necessárias a seu meio ambiente construído. 

Neste estudo, evidenciou-se que a favela é, na atualidade, uma extensão da senzala para a maioria dos negros brasileiros, no sentido de que se sentem excluídos, mesmo sendo livres. O cotidiano na vida da favela não é dominado pela rotina, mas pelo movimento pela sobrevivência e para dar ao lugar um significado positivo não como quem só tem essa alternativa, mas como quem aprendeu a valorizar o espaço onde vive. E é nesse espaço que os sonhos brotam e de maneira fértil fertilizam a vida.

Com base na trajetória traçada constatou-se que:

1. Mesmo diante da pobreza a que é submetida, a mulher negra continua se afirmando, enquanto mulher e negra, procurando manter  uma imagem positiva de si mesma. 

2. Os depoimentos revelam a complexidade da questão racial diante da produção e reprodução do racismo no cotidiano. Como também dão visibilidade à luta e à resistência das mulheres negras.

3. O desafio de construir uma imagem positiva da favela não está desatrelado da sua auto-imagem.

4. O racismo e as desigualdades de gênero são produzidas e reproduzidas socialmente. As mulheres entrevistadas expressam o desejo de que haja uma desconstrução desta realidade. Esse processo desafiador e conflituoso revela que ainda é muito pequena a parcela que se coloca à disposição, pois a maioria está despreparada para lidar com esta questão. 

5. A organização informal é uma saída freqüentemente acionada pelos moradores da favela se apresentando como uma forma de resistência e de mudança social.

Algumas questões foram suscitadas que serão lançadas para o Serviço Social no Brasil.

Falar em relações sociais de raça e de gênero e sobre o cotidiano das favelas, discutindo a luta dos negros, que são maioria pobre, é dar visibilidade aos sujeitos sociais e, isto, implica um trabalho sistemático e de profundidade. Implica na construção de uma nova postura profissional que desafie a olhar as situações acima citadas para além da aparência

Pode-se perceber a partir das declarações das mulheres, a difícil tarefa de sobreviver na sociedade brasileira ao se esforçar para romper com as seqüelas ocasionadas pelo racismo. No entanto, o racismo, as desigualdades de gênero, a vida dura na favela não têm conseguido apagar a dignidade das mulheres negras, que em meio a este processo devastador continuam, com firmeza e coragem, lutando pela sua identidade racial. E, sem desanimar, elas animam as outras:

“É preciso romper com o que a sociedade diz. É muito difícil você levantar a estima dos outros quando você ainda está em tratamento com a sua própria estima. É também ajudar as pessoas a refletir que pode ir além, que ele não é só aquilo, que ele não é só um pobre lascado, um coitado. Ele pode se esforçar, que não é fácil, mas que é possível sonhar e tornar o sonho real”.
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INTRODUÇÃO
A emancipação feminina alcançou, no estágio atual, conquistas nunca antes vistas. As mulheres ocupam posições de destaque na sociedade ocidental moderna e, mesmo nas sociedades mais tradicionais, o questionamento da sujeição feminina começa a ser colocado em pauta. 

Nesse cenário, parece a muitas pessoas, inclusive às jovens mulheres que disputam carreiras concorridas e que têm liberdade sexual, não fazer muito sentido falar em luta feminista. Muitas nem têm consciência da importância desempenhada pelos movimentos de mulheres na efetivação de direitos, hoje, tão banais.

Ocorre que, a despeito dos avanços realmente alcançados, as mulheres ainda são cidadãs de segunda categoria. As contingências do mundo moderno não fizeram cessar as desigualdades de gênero, mas obrigaram a dominação masculina a se equacionar de uma maneira mais sutil, ou melhor, de uma forma mais sofisticada. Isso explica, inclusive, a aparente imperceptibilidade dessa forma de dominação.

Ademais, as explicações biológicas e essencialistas, que tradicionalmente legitimavam tais desigualdades, ainda possuem força e são reforçadas mesmo pela ciência moderna
, o que torna o argumento androcêntrico mais poderoso. 

Michelle Perrot sintetiza bem o desafio atual das mulheres:

“Como acontece freqüentemente, uma vez satisfeitas as reivindicações, adquiridos os novos direitos, as organizações recuam, não tendo realmente a ambição de se inscrever no longo prazo, por não serem nem um partido nem mesmo uma associação estável. As organizações renovam-se, reformam-se de acordo com outros desafios: hoje, o da paridade em matéria política”
. 

Assim, a esfera política, reduto historicamente masculino, ainda é um campo refratário à atuação feminina. Isso continua ocorrendo no Brasil mesmo mais de uma década após a entrada em vigor da Lei 9.504/97, que estabeleceu, em seu artigo 10, § 3º, que os partidos devem destinar uma percentagem mínima de trinta por cento e máxima de setenta por cento de suas candidaturas para cada sexo.

Essa modificação inseriu, no Brasil, a política de ação afirmativa baseada no sexo, o que, na prática, significa que deve haver uma cota mínima de trinta por cento de candidatas mulheres em todos os partidos.

Cabe então questionar de que maneira os partidos políticos brasileiros têm se adaptado a essa lei, sobretudo, aqueles que se autodenominam de esquerda.  Isto porque, historicamente, os partidos de esquerda sempre estiveram alinhados às demandas das minorias, razão pela qual é necessário observar seus posicionamentos em face dessa nova demanda. 

Para tanto, a presente pesquisa lançou olhos sobre o maior partido de esquerda brasileiro, o Partido dos Trabalhadores (PT), e buscou averiguar se a inclusão feminina tem se efetivado de forma realmente plena, ou ao menos de acordo com os ditames legais, no PT do Estado do Rio de Janeiro.

Nesse sentido, convém destacar que desde sua fundação, em 1980, o Partido dos Trabalhadores possui uma organização feminista
. O Estatuto do PT estabelece, logo em seu primeiro artigo, que o partido em questão se trata de uma associação voluntária de cidadãs e cidadãos, além de estabelecer que uma de suas diretrizes basilares é a eliminação das desigualdades e injustiças. 

O mesmo Estatuto dispõe, em seu art. 14, II, que dentre os deveres dos filiados está o combate a todo tipo de discriminação relativa ao gênero e à orientação sexual. E, ainda, o art. 22, V, do mencionado Estatuto, determina que, no mínimo, 30% dos integrantes das direções partidárias sejam mulheres
. Tal determinação, inclusive, existe desde 1991, quando foi aprovada já no 1º. Congresso do partido. 

A partir desse histórico, é preciso questionar: Tem o PT realmente se posicionado junto à luta feminista na prática político-partidária, ou seu engajamento se resume ao discurso teórico? Em síntese, é a essa pergunta que o presente trabalho se propõe a responder.
OBJETIVOS

A- Analisar a forma como as mulheres, historicamente e, em especial, no Brasil, têm se inserido na vida pública;

B- Observar em que medida o Partido dos Trabalhadores tem contribuído para luta pela igualdade de gênero;

C- Avaliar se o discurso e a prática petistas são coerentes no que se refere à inclusão político-partidária das mulheres.

METODOLOGIA DE PESQUISA
O presente trabalho pode ser definido como uma pesquisa qualitativa, tendo em vista que se trata de um estudo de caso. Esse tipo de pesquisa costuma ter dois objetivos básicos: compreender a organização social que está sendo estudada de maneira ampla, bem como produzir enunciados teóricos mais gerais sobre certos aspectos da estrutura social, a partir da análise de um caso específico
. Nesse sentido, buscou-se, primeiro, entender a história do PT e sua forma de atuação tanto político, como partidária. E, a partir daí, estabelecer algumas conclusões sobre a situação feminina nesse partido que possam ajudar na interpretação da participação feminina no âmbito político como um todo. 

Por essa razão, pareceu importante a realização de uma pesquisa de campo, especificamente através de entrevistas com os atores inseridos nesse cenário. O objetivo das entrevistas foi, justamente, compreender de forma mais elucidativa como se processa a questão de gênero dentro do Partido dos Trabalhadores, nomeadamente, no Rio de Janeiro, um Estado proeminente no âmbito nacional e marcado por uma trajetória feminista relevante. Isso porque parece certo que as entrevistas permitem ao pesquisador formar impressões que os livros não podem fornecer
.

Não custa reforçar, todavia, que a pesquisa bibliográfica também tem um papel de crucial relevância nesse processo. Até porque, sem ela, não é possível instrumentalizar os dados coletados, com o escopo de inseri-los em um contexto teórico mais amplo, conforme demanda a produção do conhecimento científico.

Para a realização das entrevistas foram escolhidos, então, alguns membros do PT/RJ que pudessem, em alguma medida, representar a visão geral do partido sobre a questão de gênero. Assim, foram entrevistados todos os membros do PT/RJ que ocupam cargos eletivos relativos à esfera estadual, integrantes ligados à hierarquia partidária no Estado, bem como membros que têm relação com a militância feminista no PT. Portanto, no período compreendido entre maio e agosto de 2009, foram realizadas entrevistas com as seguintes pessoas: os quatro deputados estaduais do PT à época da pesquisa: Alessandro Molon, Gilberto Palmares, Inês Pandeló e Rodrigo Neves. Os cinco deputados federais do partido que estavam em exercício
: Antonio Carlos Biscaia, Carlos Santana, Cida Diogo, Chico D’Angelo e Luiz Sergio. O Presidente do Diretório Estadual
, Alberto Cantalice; a Secretária de Mulheres do PT/RJ, Cristina Dorigo. A Ministra da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, professora Nilcéa Freire. A Secretária de Ação Social e Direitos Humanos do Estado do Rio de Janeiro, Benedita da Silva. A ex-Secretária Estadual de Mulheres e assessora parlamentar, Leila Cristina Tavares. A também assessora parlamentar e ex-vereadora de Niterói, Ângela Fernandes. A professora e vereadora campista, Odisséia Pinto de Carvalho. A economista e professora Hildete Pereira de Melo. A bancária aposentada e sindicalista Fernanda Carisio e a socióloga Graciela Rodriguez. No total, foram realizadas dezenove entrevistas
.

Por questões de ética, os nomes desses entrevistados foram substituídos por pseudônimos, quando da transcrição de suas falas. Estes pseudônimos, porém, seguem o gênero dos entrevistados que substituem. Além disso, foram mantidas as funções ou certas caracterizações dos entrevistados com o objetivo de situar melhor as suas falas no contexto.

Destaca-se, ainda, que as entrevistas foram gravadas
 e conduzidas de forma semi-estruturada, a partir de um roteiro indicativo que se encontra no apêndice
. O objetivo dessa forma de abordagem mais aberta foi tentar permitir aos entrevistados um posicionamento mais livre sobre o tema, de forma a revelar mais sobre as relações de gênero. Tal abertura, todavia, não atrapalhou a apreciação dos dados, tendo em vista que não foram muitos os entrevistados.

DISCUSSÃO
A história recente do feminismo no Brasil é uma história que se entrelaça bastante com a história do Partido dos Trabalhadores. Tal partido é fruto da confluência de vários movimentos sociais, dentre os quais o movimento feminista, em um cenário de luta pela redemocratização do país. Destaca-se aqui, então, a presença de um feminismo vinculado a um projeto político-partidário.
Conforme destaca a literatura, os partidos políticos, em geral, não têm tido interesse em promover a inserção feminina em seus quadros, seja por um fator mais amplo que é a questão da fragilidade estrutural dos partidos políticos no país, seja por um fator mais pontual que envolve a própria questão da discriminação de gênero. Os partidos de esquerda, todavia, em especial, o PT, têm se mostrado mais abertos às reivindicações feministas. Assim:

Uma análise comparada das políticas implementadas por partidos de esquerda e de direita irá indicar diferenças substanciais no tratamento e no tipo de investimento feito em relação às mulheres, em que pese a marca geral das dificuldades que estas enfrentam nesses espaços. Sem dúvida, partidos como, por exemplo, o PT, o PDT e o PC do B tendem a abrir mais espaços e a investir mais em políticas de gênero. E mesmo que os resultados finais não indiquem diferenças muito significativas entre a quantidade de mulheres eleitas por perfil ideológico do partido, devido provavelmente às limitações decorrentes das características institucionais (...), essas diferenças existem e merecem ser registradas. Ou seja, faz-se necessário ir além da afirmação das origens do problema e da constatação de que os partidos têm sido instituições de difícil acesso para as mulheres. O outro lado da questão é que os partidos, notadamente os da ideologia mais à esquerda, têm-se constituído em importantes espaços de atuação para as mulheres
.
O Partido dos Trabalhadores (PT) foi criado no dia 10 de fevereiro de 1980, na cidade de São Paulo e foi oficialmente reconhecido como partido político dia 11 de fevereiro de 1982. Sua formação é bastante heterogênea, mas é possível demarcar as três frentes básicas que lhe deram origem. São elas: o novo sindicalismo advindo do ABCD paulista
; os intelectuais de esquerda
 e a Igreja Católica progressista, em especial os quadros ligados à Teologia da Libertação
. E apesar de toda essa heterogeneidade, nota-se a presença de mulheres vinculadas a todas essas frentes.

Enraizado, portanto, em movimentos sociais de grande relevância que, na cidade e no campo, constituíram-se em importantes pólos de enfrentamento a variados aspectos da estrutura de dominação social vigente no país, o Partido dos Trabalhadores também se tornou depositário das expectativas de uma grande parcela dos movimentos que, desde a década de 1960, haviam ganhado relevância em várias partes do mundo, inclusive no Brasil, em torno de temas como a emancipação da mulher, o combate ao racismo, a liberdade de orientação sexual e a questão ambiental (...). Nenhum outro partido da esquerda brasileira logrou, nesse mesmo período, estabelecer vínculos tão sólidos com um espectro tão amplo de movimentos sociais relevantes. O PT tornou-se, não há dúvida, o partido mais emblematicamente associado às lutas sociais travadas no Brasil ao longo dos últimos trinta anos
.
Por tudo isso, cabe, então, verificar de que forma o PT de um Estado de proeminência política e histórico de lutas feminista como o Rio de Janeiro, tem atuado no que se refere à participação feminina. Dar voz aos seus próprios membros, mulheres e homens, parece ser a forma mais interessante de fazê-lo.

Em primeiro lugar, é necessário dizer que, de uma maneira geral, os integrantes do PT do Rio de Janeiro se mostraram muito abertos à realização desta pesquisa e dispostos a fazer até mesmo uma reflexão autocrítica sobre o partido. Não houve impedimentos de cunho burocrático, ou formalidades excessivas, mesmo em se tratando dos entrevistados que ocupam importantes cargos eletivos.

Em especial, é preciso sublinhar a ajuda oferecida pela Secretaria de Mulheres do PT/RJ, sobretudo, através do empenho de sua Secretária, Cristina Dorigo. Nesse sentido, ficou evidente a tentativa da Secretaria de reavivar a militância feminista dentro do PT e recuperar a história das mulheres dentro do partido.

Pode-se dizer que, em linhas gerais, todos os petistas, homens e mulheres, reconhecem a luta pelos direitos da mulher como um assunto legítimo. Porém, as falas masculinas costumaram ser mais omissas no que se refere às discrepâncias de gênero observadas na realidade fática. 

A primeira questão que esteve presente em todas as entrevistas foi referente ao entendimento do entrevistado acerca do tema feminismo. A despeito das muitas acepções que podem ser dadas ao termo, a inclusão dessa pergunta deveu-se ao fato de que, mesmo nos setores mais esclarecidos da sociedade, ainda permanece o hediondo equívoco de entender feminismo e machismo como antônimos. Nesse sentido, muitos petistas parecem ter uma visão minimamente esclarecida sobre o feminismo, conforme o que se extrai das falas abaixo:
Feminismo é a organização das mulheres, ao longo da história, por direitos das mulheres na sociedade. Aqui no Brasil, principalmente, após 75, antes tinha as sufragistas, que não era muito considerado, mas a nova onda a partir de 75, que começou uma organização maior sobre ocupação de espaços e direitos das mulheres. (Júlia – deputada)

Feminismo é a luta das mulheres pela conquista da cidadania plena, que vai desde o trabalho ao âmbito da família. Então, o feminismo seria esse movimento que desde o século XIX as mulheres começaram com a luta pelo direito ao voto, pela cidadania política. E depois, ao longo do século XX, ele vai englobar todos os outros direitos: direito à saúde, à educação, à igualdade plena na sociedade civil, à construção de mulheres e homens iguais socialmente. (Marília – professora)

Feminismo para mim, ele é um conjunto de ações que tem que ser feitas no processo da libertação das mulheres. É claro que cada país, cada realidade, cada cultura, tem a sua forma de luta e organização. Então, eu entendo feminismo como isso. É um processo de luta, do reconhecimento da mulher enquanto ser e que tem a mesma igualdade que qualquer outro sexo e que tenha direitos de tudo, moradia, direito de gozar também, direito de tudo isso, de se conhecer. E no Brasil, um país extremamente machista, a gente sabe que a luta do feminismo no Brasil tem muito isso, mas ao mesmo tempo é uma luta que tem que ter aliados. Eu, enquanto homem, me sinto um aliado das feministas. (Marcos – deputado)

De todo modo, também houve respostas que demonstram total falta de conhecimento sobre a questão:

Perguntinha capciosa, porque a gente já discutia na década de 70, 80, o que que é feminismo e o que é que é ser feminista. Eu vejo muita coisa em comum. Eu vejo o feminismo, como é que eu posso te dizer, quem é feminina e defende o feminismo, ou seja defende as posturas das mulheres. Tem muito homem que defende a postura da mulher, a postura feminina. Eu vejo...está tão incorporado já, né? Porque houve uma época muito distante: a luta das mulheres pelo feminismo e a luta das mulheres para que se tornassem mais femininas.  Eu não sei se isso ficou bem entendido. Eu acho que uma coisa agora, nesse século, tão unida. Eu não vejo diferença não, tem muita mulher que vê, eu não vejo diferença não. (Helena – assessora parlamentar)

Nesta passagem, a entrevistada, que se diz feminista e que tem uma ligação histórica com o movimento de mulheres do PT/RJ, cai em uma discussão de senso comum rasteiro ao comparar o feminismo com a feminilidade. “Helena” parece não entender que o feminismo é uma luta para a conquista de direitos civis, sociais e políticos e não a simples reivindicação do direito de ser “feminina”. Até porque, como já esclareceu Pierre Bourdieu
, são as próprias redes da dominação masculina que definem o que é ser “feminina” e essa definição costuma ser impregnada de qualidades de baixo valor social.

Por outro lado, é interessante notar que em duas falas a definição de feminismo foi colocada em termos mais amplos, como uma luta pela transformação social em geral e pelo combate às várias formas de dominação. Assim:
Entendo o feminismo como movimento libertário que não reconhece a antítese entre luta específica e geral das mulheres, já que rotulam como específico as reivindicações de grupos estigmatizados como, por exemplo, mulheres, negros e homossexuais. Na minha perspectiva, o feminismo deve ser entendido como o movimento social que busca a transformação a partir da compreensão da perspectiva de totalidade na luta contra a ordem discriminatória. O Feminismo, assim, é a afirmação de que as relações entre homens e mulheres  não são determinados pela  natureza e, portanto são passíveis de transformação”.  (Josefina – fundadora do PT)

É uma visão de mundo, uma perspectiva de olhar o mundo para transformá-lo. Para transformar não só a vida das mulheres, que têm tido um papel historicamente secundarizado, de submissão a uma lógica dominante, mas também de transformação da sociedade como um todo. Porque também é uma perspectiva de transformação dos homens, da sociedade toda (...). Ele tem ampliado sua visão até perspectivas mais recentes que não somente pretendem a modificação da sociedade como um todo, mas também da sociedade com a natureza e com o mundo. (Mariana – militante feminista)

Perguntados sobre se achavam que as mulheres teriam as mesmas condições subjetivas do que os homens de atuar na vida pública, todos os entrevistados responderam que sim, vide alguns exemplos:

Sem dúvida nenhuma (...). E hoje você consegue perceber nitidamente que as mulheres são capazes de ocupar espaços de poder. Elas hoje estão em direções de sindicatos, em direções de empresas. Elas estão hoje à frente mesmo, mostrando a sua capacidade de atuar. Então, isso para mim é o principal que mostra que nós mulheres temos as mesmas condições que os homens para estarmos desempenhando todas as funções que são determinadas. Hoje nós temos mulheres taxistas, hoje nós temos mulheres motoristas de caminhão, nós temos mulheres motoristas de ônibus (...). Apesar de a gente perceber que mesmo a mulher tendo um nível de escolaridade aumentado, de ter essa inserção no mercado de trabalho, ainda não há uma igualdade salarial. Isso é uma conquista que a gente ainda precisa ter. (Yolanda – membro do Diretório Estadual)

Com certeza. A história tem provado isso. Em todos os setores da vida pública você encontra mulheres no mesmo pé de igualdade, às vezes com desenvolvimento superior aos homens em várias áreas. Não é à toa que hoje, em vários países do mundo, você começa a superar aquela história de que política seja só coisa de homem. O Chile hoje é presidido por uma mulher. Argentina, independente de você entrar no mérito se concorda, ou não, com a atuação, é presidido por uma mulher. O Governo Federal do presidente Lula tem como um dos quadros mais destacados do ponto de vista gerencial, administrativo, a Ministra Dilma Roussef. (Renato – deputado)

Acho, claro, eu não tenho dúvida nenhuma. A capacidade tanto das mulheres quanto dos homens em administrar a coisa pública está aí comprovada com exemplos e mais exemplos a capacidade. Não existe diferença só porque um é homem e outro é mulher. É igual. (Mara – deputada)

Os entrevistados também foram unânimes em afirmar que a participação da mulher na política é algo importante. Alguns, porém, notadamente os homens, embora no afã de valorizar o sexo feminino, ostentaram argumentos que reforçam os estereótipos femininos de cunho essencialista, o que, em outros contextos, acaba legitimando a dominação. Nesta linha, a exaltação da “sensibilidade” feminina foi recorrente. Essa “sensibilidade”, inclusive, habilitaria as mulheres para atuação nas áreas ligadas aos cuidados, o que não deixa de ser uma transferência do ideal maternal para o campo da política. Dessa forma, a mulher acaba levando para as funções públicas que ocupa os valores exigidos socialmente do seu gênero, como a dignidade, a humildade ou a obediência. É esse mesmo peso cultural que faz com que elas geralmente estejam circunscritas, nesse ambiente, às áreas da educação, da saúde e da promoção social, já que estas têm a ver com sua “condição” feminina. Assim:
Acho que a história política dos países e aqui no Brasil também, particularmente, mostra que a mulher tem total condições de uma atuação plena na vida pública por vários motivos, até porque tem, às vezes, um pouco mais de sensibilidade em várias questões do que o homem (...). Em determinados aspectos da vida pública a mulher até, ela tem, até pela história dela mesmo, uma contribuição maior que a do homem a ser dada. Por exemplo, aqui na cidade o trabalho que foi feito por uma secretária do prefeito no programa relativo a idosos, foi um trabalho fantástico, de uma pessoa qualificada (...) não que um homem não poderia desempenhar, mas eu acho que pela sua sensibilidade, pela sua característica, pela sua competência, desempenhou de uma maneira brilhante o programa do idoso aqui da cidade. E assim em outros exemplos que a gente tem no país a fora aí, e dão prova de que em determinadas questões, até a mulher tem, pela sua trajetória de vida mesmo, condições de ter um desempenho melhor. (João – deputado)

Eu diria até, sem escorregar para a demagogia, que a mulher, ela tem até uma dimensão que o mundo masculino não tem com tanta força que é a dimensão do cuidado. E a vida pública e a política, quando exercida em seu sentido mais elevado, é, na verdade, o cuidado com o bem comum. Então, eu diria até que a mulher, em certo aspecto, tem até melhores condições, por ter essa dimensão do cuidado, de exercer a atividade política e a vida pública. (Henrique – deputado)

Historicamente, o corpo feminino tem sido visto como um corpo de serviço, pronto para cuidar, seja dos idosos, das crianças, ou dos doentes. O que as falas acima demonstram é que essa noção permanece viva, adaptada às contingências da política. E esse tipo de discurso sempre culmina na defesa do ideário da complementaridade, o que obsta um tratamento verdadeiramente igualitário entre homens e mulheres. A idéia de complementaridade mascara, na verdade, uma hierarquização de gênero. Tal idéia tem sido usada, tradicionalmente, para justificar a divisão sexual do espaço e do trabalho e agora, mais modernamente, para legitimar a divisão sexual da arena política, o que, mesmo que de forma inconsciente
, acabou sendo endossado por parte dos entrevistados do partido. Assim:

Eu acho que homens e mulheres têm visões diferentes e complementares sobre a realidade. Então, as preocupações sociais, ambientais, políticas que as mulheres podem trazer para o PT são diferentes daquelas que os homens podem trazer, eu acho que há uma complementaridade nisso, uma riqueza própria que só as mulheres podem trazer pro PT. (Bernardo – deputado)

Alguns petistas, inclusive mulheres, mesmo não sabendo informar por qual razão, disseram que o sexo feminino tem até mais capacidade do que os homens por ser mais competente e honesto. Todavia, esta idealização também não é interessante, uma vez que ela usa a mesma lógica da hierarquização de gênero e recai sobre a tendência da biologização do social.

Elas são mais dedicadas e mais preparadas. Isso sem dúvida alguma (...), isso é inquestionável. E digo isso não é porque seja político. Eu disse isso outro dia num encontro de mulheres e disse aquilo que eu percebo também. Elas têm uma qualidade de caráter que suplanta o homem que é a honestidade e elas têm firmeza quando elas não alegam a sua antiga fragilidade, pretensa fragilidade. Então, eu tenho exemplos na minha vida profissional que na hora H as mulheres é que assumiram e tomaram posições das mais corretas possíveis (...). Então, eu percebo isso (...). É alguma coisa na formação. Você percebe isso (...), elas são, por formação, mais honestas (...). Então, eu acho que isso tem que ser objeto de uma pesquisa. Mas eu tenho essa convicção de que é algum componente da formação. (José Roberto – deputado)

Temos mulheres, inclusive, hoje trabalhando na construção civil, essa é uma grande (...) nós estamos desenvolvendo um trabalho com relação a mulheres em construção porque percebemos, inclusive, que as mulheres são mais detalhistas, não deixam cair pingo de tinta no chão elas são realmente, na hora de fazer a coisa, ela é mais detalhista. (Yolanda –  membro do Diretório Estadual)

Lógico que acredito que homens e mulheres têm o mesmo potencial para atuar na vida política. Aliás, com o pouco tempo de experiência que nós mulheres temos neste campo, já foi demonstrado inclusive em pesquisas, que somos mais produtivas (vide o número de projetos apresentados) assim como temos o menor número de mulheres envolvidas com corrupção no Brasil. (Josefina – fundadora do PT)

Mulher tem uma capacidade maior de uma coisa: é menos corrupta (...). Eu acho que a mulher faz política com mais seriedade nessa parte (...). É a política mais pura. Isso é uma visão minha, não sei se serve como verdadeiro (..). O porquê não sei. Acho que tem que ser feito um estudo sociológico sobre isso. (Helena – assessora parlamentar)

Nota-se que, tradicionalmente, as funções femininas limitam-se aos cuidados com o lar e à maternidade, papéis estes que são tidos como “naturais”. Esse tipo de representação simbólica, ainda que de formas variadas, vem se perpetuando no tempo, e atua de maneira estruturante para a sociedade. Nesse sentido, Françoise Héritier
 mostrou que nenhuma sociedade conseguiu produzir uma simetria absoluta entre homens e mulheres e que o fiel da balança sempre pende para o lado masculino
. A autora denomina tal assimetria de valência diferencial dos sexos. A valência diferencial dos sexos agiria, assim, como uma estrutura elementar do pensamento e daria significado a todas as oposições da natureza. Elizabeth Badinter complementa o raciocínio ao dizer que “os mitos de origem e de múltiplos sistemas filosóficos estão construídos sobre um sistema de categorias binárias, que opõem o masculino ao feminino, como superior ao inferior” 
.
Nessa mesma linha, segue Pierre Bourdieu ao dizer que:

A ordem da sexualidade não se constitui como tal (...), as diferenças sexuais permanecem imersas no conjunto de oposições que organizam todo o cosmos, os atributos e atos sexuais se vêem sobrecarregados de determinações antropológicas
.

E continua o autor:
A divisão entre os sexos parece estar “na ordem das coisas”, como se diz por vezes para falar do que é normal, natural, a ponto de ser inevitável: ela está presente (...) em todo o mundo social e, em estado incorporado, nos corpos e nos habitus dos agentes, funcionando como sistemas de esquemas de percepção, de pensamento e de ação
.

A força da ordem androcêntrica reside, pois, no fato de que ela se baseia em uma série de oposições naturais, daí porque ser tida como neutra. Essa explicação não se aplica apenas a sociedades primitivas, uma vez que os mitos de origem da sociedade ocidental moderna também se baseiam na mesma lógica
.
Vê-se, assim, que a defesa de uma diferença moral entre homens e mulheres e a crença em uma política de desvelo feminino são igualmente reducionistas e perigosas
. Nesse sentido, afirmar que a mulher é “melhor” do o homem não altera, de fato, seu status social, sendo apenas uma inversão de poder na esfera discursiva ou uma exaltação da “fraqueza” feminina
.

Outros entrevistados ainda destacaram que as características inerentes ao sexo feminino são avessas aos moldes que a política vem assumindo, em especial, no que se refere à desonestidade e a corrupção.

Na política, nós estamos assistindo a um processo de muita criminalização da atividade política, isso tem desestimulado muita gente séria e honesta a participar do processo político. E eu acho que a mulher, sendo mais sensível, e aquela que ainda está com uma participação pequena, eu acho que tende a ser mais sensível ainda nessa sua relutância em participar do processo político. Porque o momento, ele não é muito estimulador à participação. (Pedro Paulo – deputado)

Eu acho que o componente daquilo que eu considero na formação, da correção, prejudica. Prejudica a todos que têm uma linha de correção. Você não vai fazer acordo, não faz. E hoje cada vez mais a política está contaminada por métodos escusos e a mulher, acho que ela reage muito a isso. Eu acho que ela se prejudica por isso e não pelo fato de ser mulher. (José Roberto – deputado)

Para Michelle Perrot, essa “mitificação” do feminino também é traiçoeira, pois “pode-se admirar uma mulher sem elegê-la” e ainda: “reificar, deificar a mulher é uma maneira de colocá-la ‘em seu lugar’, sobre os altares, isto é, à parte e em parte nenhuma” 
.

De todo modo, também houve um reconhecimento geral de que as condições objetivas de homens e mulheres, para participar da vida pública, não são as mesmas, dessa forma:

Eu não tenho a menor dúvida que as mulheres têm tanta capacidade quanto os homens para participar da vida pública, mas a realidade é mais difícil para as mulheres do que para os homens. Eu acho que as mulheres enfrentam dificuldades objetivas, ou seja, na realidade, não interiores, mas na realidade, que dificultam o seu acesso a cargos na vida pública e também na vida privada. Quer dizer, eu acho que as mulheres ainda lutam para garantir direitos iguais no mercado de trabalho, salários iguais, possibilidades iguais de ascensão.  (Bernardo – deputado)

As condições são completamente adversas. Primeiro que o homem pode e tem condições de se dedicar completamente àquela função porque ele não acumula e as mulheres (...) elas sempre acumulam alguma coisa (...). Ela sempre está dividindo a vida pública dela com a vida privada. E o homem tira isso de letra (...) porque tem uma mulher tomando conta da vida privada dele. (Francisca – membro do Diretório Estadual)

Nessa vertente, a maior dificuldade destacada foi a dupla jornada feminina e seu “compromisso” doméstico, ainda não compartilhado com os homens. Essa realidade faz da atividade partidária uma jornada tripla para as mulheres. Nas campanhas eleitorais, em especial, essa atividade se converte em um peso muitas vezes insuportável para as militantes que trabalham e têm família. Fica evidente, então, a vantagem masculina.

A maior divergência entre as respostas dadas pelos homens e mulheres petistas disse respeito à forma como homens e mulheres são tratados no interior do partido. Enquanto os entrevistados do sexo masculino, em sua maioria, acreditam que no PT não há tratamento diferenciado em termos de sexo, todas as mulheres entrevistadas percebem que há, sim, uma distinção nas condições usufruídas pelos militantes de diferentes sexos
. As falas a seguir demonstram claramente a mencionada divergência:

Eu diria que não, não só no PT, como nos outros partidos também. Porque quando você tem um grupo que ele é uma grande maioria, por mais que você respeite, as questões acabam não sendo bem estimuladas. Mesmo no PT a participação das mulheres, com todo o estímulo, ela ainda é pequena. Porque eu acho que a nossa sociedade ela é muito machista e ela não é muito machista só na política, ela é machista, não é? (...). Então, o modelo que nós temos é um modelo, no meu entender, um modelo que ele é muito machista. As brincadeiras são muito machistas. Então, há sempre uma tendência a se reproduzir isso que é a cultura porque a cultura está impregnada nas pessoas e também não se muda tão rapidamente, mas o importante é que as mulheres estão brigando e brigando bem. (Pedro Paulo – deputado)

Olha aqui é o seguinte, eu acho até que as mulheres são melhores tratadas do que os homens. Aqui. Até porque, porque nós temos uma tradição de luta em defesa dos direitos das mulheres e a gente vê aqui a mulher não como minoria, mas como maioria porque, na verdade, eu até estava lendo um dia desses uma matéria, não no PT, num jornal desses grandes que a gente tem que batalhar pelos direitos das minorias e fala em mulher. Mulher não é minoria em lugar nenhum e até maioria. Então, portanto, não tem que ser tratada nesse prisma, tem ser tratado com a devida importância que tem. Todos temos essa importância, mas se você tem um tema que, inclusive, ele perpassa a maioria da sociedade, ele tem que ser visto diferente. Aqui é diferente. Aqui a questão da mulher é vista com uma seriedade maior do que no conjunto da sociedade. Com toda a certeza ...). não tem discriminação. Aqui, inclusive, é proibido. Aqui no PT se você discriminar qualquer tipo de orientação sexual, religiosa, política, pessoal, social, aqui é passível de punição. Porque isso aqui é uma entidade democrática. Cada um tem direito de ser o que quiser. Eu não posso dizer para você o que você tem que ser, e nem você dizer pra mim. Você tem que ser o que você é e tocar a vida como você achar que deve tocar. Então, aqui não tem discriminação de nenhuma natureza. (Felipe – membro do Diretório Estadual)

Não. Não vou tapar o sol com a peneira. O PT procura combater preconceitos, vários tipos de preconceito, inclusive o que a gente está conversando aqui, de gênero. Mas mesmo o PT não é isento. Eu acho que o machismo existe, inclusive, dentro do PT. (Renato – deputado)

Eu acho que sim. Acho que o PT é um partido que, até pela sua história, tradição, de ter as questões relativas à mulher, desde sua fundação, lidadas de uma maneira muito peculiar, muito própria, eu acho que dentro do PT essa questão se dá dessa forma sim. (João – deputado)

O PT tem essa qualidade (de inserir melhor as mulheres) porque temos mulheres que reivindicam seus espaços, não que os homens nos tratem de forma igual. Não é, porque isso é uma reprodução do estereótipo que existe em nossa sociedade. (Yolanda – membro do Diretório Estadual)

Não freqüento assiduamente as instâncias e os fóruns de discussão do PT. Mas, ainda que de longe, posso perceber que, como na sociedade em geral, o PT reproduz determinadas práticas. Nunca vi um dirigente levantar de sua cadeira para fazer um café ou mesmo secretariar uma reunião. São as mulheres que fazem isso. É claro que isso não significa que o partido acredite que cabe necessariamente às mulheres o cumprimento desta tarefa, mas significa também – e penso que este é um problema para as petistas – que o questionamento sobre os papéis sociais de homens e mulheres ainda não está suficientemente consolidado no partido. (Valéria – professora)

A petista “Valéria”, ao dizer que nunca viu um dirigente homem se levantar para fazer um café ou mesmo secretariar uma reunião, evidencia que a máxima popular de que “lugar de mulher é na cozinha” acaba sendo reproduzida no cotidiano partidário. Se esta última fala mostra grande lucidez em relação ao problema, a fala do petista “Felipe” merece especial comentário pela total falta de clareza com que aborda o tema. Primeiro, porque ele assume que o fato da discriminação de gênero ser “proibida” pelo partido, (como, aliás, também o é pelas leis brasileiras) é suficiente para que ela não exista na prática. Segundo, porque, como será reforçado na sua fala abaixo, ele não tem nem mesmo a dimensão do que significa minoria em termos políticos e isso mesmo ocupando uma posição de destaque no auto-proclamado partido das minorias! 

É interessante, então, notar que alguns entrevistados reconhecem que as mulheres petistas possam enfrentar discriminação, mas atribuem o problema ao fato de elas serem minoria no partido, o que expressa a falta de clareza dos mesmos em entender como se processa a própria lógica da dominação.

Como não são maioria não vai tratar do mesmo modo. Eu acho que se há um tratamento discriminatório, ele não é em razão de gênero no PT, diga-se por uma questão de justiça. Tratamento discriminatório todos nós sofremos, quem não é daquela cúpula, do campo majoritário que controla o partido. Quem é um pouco rebelde, como é o meu caso, não tem espaço nenhum (...) então aquelas que mantêm uma postura de firmeza elas sofrem discriminação, mas não pelo gênero.  (...) Eu não vejo nenhum tipo de discriminação. Eu ainda continuo dizendo que no PT essa questão de gênero não existe
. (José Roberto – deputado)

Porque aqui é mais, como eu te digo, como a participação feminina é menor, a quantidade de candidatas mulheres é menor, a quantidade de eleitas mulheres é menor. (Felipe – membro do Diretório Estadual)

É preciso lembrar, porém, que foi consenso geral a noção de que no PT as mulheres possuem mais participação do que nos demais partidos brasileiros, assim como a consciência de que a militância feminista teve um peso relevante na história da formação do partido, bem como na própria história do movimento feminista no Brasil.

Eu acho uma participação intensa, acima da média dos partidos brasileiros. Eu acho que é um dos partidos em que há mais participação feminina e um partido onde houve também uma luta pioneira para a garantia de direitos das mulheres, reserva de vagas para as mulheres. Isso sempre houve no PT. Essa luta por isso no PT sempre existiu. Então, eu acho que é um dos partidos onde há mais participação feminina. (Bernardo – deputado)

Até por força da militância e das lutas das mulheres (...) você vê muito mais mulheres ocupando espaços, ocupando funções e disputando no PT do que em outros partidos. Então, eu acho que o PT avançou mais, mas ainda tem que avançar muito. (Patrícia – membro do Diretório Estadual)

O PT foi o primeiro partido do Brasil onde as mulheres tiveram uma grande participação, de influenciar nos rumos do partido (...). A luta feminista no interior do PT (...), inclusive, foi um marco na sociedade brasileira mais recente no período construção dos partido. Inclusive, a seguir serviu de referência para outras instituições e movimentos sociais (...). Acho que na luta do feminismo no Brasil, as mulheres do PT são um marco (..). Foi uma referência política muito importante pro feminismo, e na luta partidária em geral, a organização das mulheres dentro do partido. (Maria Isabel – assessora parlamentar)

Acho que as mulheres foram importantes na fundação do partido. Foi o partido que melhor expressou isso dentro da Esquerda, sem dúvida nenhuma. Conheço muito a história dos partidos (...) e o PT foi fazendo vanguarda, ponta em muitos temas e no tema da presença das mulheres na política (...) também. (Mariana – militante feminista)

Alguns entrevistados, porém, lembraram que a luta feminista no interior do PT já foi maior em outros momentos do que agora. Essa constatação reflete a discussão do acerca da diminuição da radicalidade petista ao passo que o partido foi se estabelecendo nas instancias de poder. Reflete também a acomodação, ou mesmo o refluxo dos movimentos de mulheres no Brasil, a partir da década de 90, após as conquistas de novos direitos. Nesse sentido: 

À medida que o partido se construía, se consolidava, ganhava seu espaço na sociedade, estabilizava sua camada de direção e de expressões públicas, as mulheres iam perdendo espaço. Foi no bojo dessa avaliação que se propôs uma política de ação afirmativa, que será discutida mais tarde
.
Nas palavras dos petistas:

Eu acho que ultimamente a participação diminuiu (...) na medida em que a gente conquistou um espaço dentro do partido (...). Enquanto nós víamos em direções passadas as nossas dirigentes todas se pronunciarem, (...) hoje a gente vê elas muito mais caladas. (Francisca – membro do Diretório Estadual)

Antes tinha (machismo no partido), mas como tinha, eu acho, aí é uma visão minha em relação ao PT hoje, como naquela época tinha o ideário socialista mais marcado, no geral, no partido, se fazia o debate do feminismo com mais facilidade, porque você entrava no debate político (...) não é só mudar os meios de produção (...). Eu acho que era mais fácil você fazer o debate político da importância do feminismo. (Maria Isabel – assessora parlamentar)

Eu acredito que nos últimos anos, a despeito dos avanços, houve uma certa acomodação do movimento feminista dentro do PT. Os fóruns ainda existem, o setorial de mulheres ainda é um setorial que existe, que tem uma participação, mas a vida, a militância das mulheres do feminismo dentro do PT, nos últimos anos, arrefeceu um pouco. (Henrique – deputado)

Todos os entrevistados se mostraram favoráveis à existência da política de cotas. Nesse viés, foi frisada a necessidade de que elas sejam um instrumento melhor aplicado e complementar a outras medidas. Assim: 

Sim, sim, ela é muito importante porque no momento de se formar as chapas para a disputa, hoje já se tem essa preocupação. Precisamos de ter uma representação feminina nas chapas. Antes, nem isso existia. É um passo tímido, mas importante. (Pedro Paulo – deputado)

A cota é um mecanismo de garantia da inclusão de segmentos que, no contexto social e histórico em que se encontram inseridos, não teriam condições de ocupar determinados espaços. O espaço público em geral - e ainda mais fortemente no caso política – é lugar onde as mulheres não puderam se estabelecer por conta das atribuições que lhes foram socialmente atribuídas. Embora o sistema de cotas, isoladamente, não dê conta de resolver este problema, ele é um mecanismo, que somado a outros, pode certamente contribuir uma distribuição mais eqüitativa do poder entre os homens e as mulheres. (Valéria – professora)

Eu acho importante. Acho que é uma forma concreta de não se ficar só no discurso da importância da participação da mulher. Acho que quando você estabelece isso é uma maneira de você, primeiro estimular que as mulheres participem, que é uma coisa importante também, e segundo demonstrar na prática que numa sociedade como a nossa que ainda tem um traço feminista (queria dizer machista) forte não fique só no discurso. (João – deputado)

Eu sou favorável. Eu acho que ela, por si só, não resolve, você vê que a própria legislação exige que você tenha um número de candidaturas de mulheres, mínimo, normalmente essas vagas ficam uma grande parte delas não preenchidas. Então, não quer dizer que isso só seja suficiente, mas eu acho que também não pode justificar você não se desafiar nesse sentido. Então, eu acho que a medida é correta. (Renato – deputado)

Eu acho que elas acabam sendo um mal necessário (...). Acho que não tem jeito, porque se não for isso não entra de jeito nenhum, mas é muito constrangedor (...). Acho que tem que manter essa política de cotas, até porque sem isso, então, nem essas mulheres conseguiriam colocação e não por falta de capacidade, de competência (...) mas porque há sempre uma expectativa de que é melhor um homem para ocupar tal e tal lugar (...) numa certa desconsideração com o trabalho da mulher. (Patrícia – membro do Diretório Estadual)

Ocorre que, como já foi visto, uma boa parte dos entrevistados do sexo masculino não reconhece a existência de tratamento discriminatório dentro do PT, mas afirma que as cotas são necessárias, ainda que provisoriamente, para garantir a mínima inserção feminina na política em um cenário de desigualdade de gênero. Ora, se o PT fosse, de fato, igualitário, por que seriam necessárias, então, as cotas intra-partidárias?
Se não fosse a obrigatoriedade da cota, não teria nem isso, nem os 30% (dentro das direções partidárias do PT). (Patrícia – membro do Diretório Estadual)

Nós mulheres temos muito ainda que lutar para ocupar posições de liderança dentro do partido. Hoje existe uma cota mínima de 30% de mulheres na direção do PT. Nós mulheres percebemos que estávamos sempre trabalhando, mas na hora de escolherem as lideranças esse fato não era considerado. Não foi fácil estabelecer essa cota. É claro que se não houvesse discriminação dentro do partido, não precisaríamos fazer uso desse instrumento. O que eu quero dizer com isso que a luta das mulheres é permanente no PT e em qualquer espaço onde tenha que haver divisão de poder. (Josefina – fundadora do PT)

Houve entrevistados que lembraram algo que parece ser o mais relevante em relação à questão das cotas: é preciso que o partido não apenas cumpra a lei formalmente, mas também ofereça condições de concorrência equivalente para homens e mulheres nas campanhas eleitorais.

O que fica claro é que a política de cotas não é o suficiente para garantir que mulheres tenham acesso à partilha do poder. Já que as cotas sem investimento e prioridade no tempo de televisão não garantem a eleição das mulheres. Neste sentido cabe dar prioridade as mulheres para garantir a eleição. (Josefina – fundadora do PT)

Eu sou a favor, como sou a favor para a lei de cotas para todos os setores que sentem minorias na sociedade. Então, eu acho que assim, as mulheres têm que ter cotas para elas conseguir chegar ao mesmo pé de igualdade, no dia que conseguir chegar no mesmo pé de igualdade nós não vamos precisar de cotas. (Marcos – deputado)

A lei de cotas, ela foi um avanço, não dá para deixar de reconhecer, registrar isso. Agora, ela precisa ser aprimorada. Nós não podemos aceitar uma lei de cotas que hoje apenas obriga os partidos a reservarem 30% nas disputas proporcionais sem dar condições concretas a essas mulheres de disputarem com igualdade. Aí quando você vai ver o financiamento das campanhas, são sempre as campanhas masculinas que são privilegiadas com recursos partidários (...). O partido apenas, para cumprir a lei, fica catando mulher, sem uma discussão mais séria. Então, é um processo que ainda precisa de mais investimento na formação política de nossas mulheres. Então, a gente ainda tem muito o que caminhar. (Mara – deputada)

A questão do financiamento das campanhas, de acordo com a literatura está entre os fatores que mais influenciam no sucesso das cotas
. A fala de “Mara”, que não foi a única nesse sentido
, segue essa afirmação e explicita uma das formas mais corriqueiras de “sabotagem” das candidaturas femininas
. 

Nas falas seguintes, é possível observar certa contradição no que diz respeito à necessidade de representatividade feminina. O entrevistado entende que só a mulher pode representar bem a mulher, porque elas teriam um “olhar” próprio. Além disso, sendo metade da população, o mais justo seria uma representação proporcional. Porém, o mesmo entrevistado não é favorável a uma cota fixa e obrigatória de 50% dos cargos eletivos para mulheres.

Seria um avanço porque como eu falei para você anteriormente se a população é dividida quase que igualitariamente entre homens e mulheres é importante que na política, onde se decidem as grandes questões, que a participação da mulher seja maciça também porque senão sempre a questão feminina vai ser olhada como segundo plano. Porque, na verdade, apesar dos homens da Esquerda, no nosso caso, defenderem o feminismo, mas o olhar não é feminino, o olhar é masculino, então, na verdade, a ausência de participação feminina vai, de fato, levar que essas questões sejam vistas não como prioridade. (Felipe – membro do Diretório Estadual)

É, eu sou porque o país ainda não avançou num prisma. Na verdade, não é o país, no mundo inteiro a participação feminina ainda é reduzida perante o seu contingente populacional, porque em qualquer pesquisa que é feita aí prova-se que existem mais mulheres do que homens, então, portanto, nas representações também teriam que ser dessa natureza. O que que na verdade não dá para você colocar uma cota fixa, porque senão você faria uma perversão da lógica da representação, porque senão mulheres seriam eleitas com poucos votos só pelo fato de serem mulheres e terem sido candidatas (...). Eu sou à favor da cota para a apresentação da chapa. Mas serão eleitos aqueles que tiverem votos, entendeu? Se a sociedade avançar e na chapa vai ter que ter metade de mulher e metade de homem, tudo bem, eu acho correto, agora, vai valer o critério do voto. Senão daqui a pouco um homem vai precisar de 200 mil votos para se eleger e uma mulher só de 30. E aí, também, não é democrático, não seria justo, dado que as mulheres são mais de 50% do eleitorado. (Felipe – membro do Diretório Estadual)

As duas únicas deputadas mulheres em exercício no PT/RJ, assim como as mulheres que ocupam ou ocuparam mandatos eletivos perceberam que foram vítimas, ainda que veladamente, de preconceito de gênero. No caso das deputadas, especialmente quando da campanha e do primeiro mandato de ambas. Isso porque, como já foi visto no capítulo anterior, o fator reeleição é um dos que mais influi para a conquista do poder. Ao conquistarem capital político sólido, essas mulheres passaram a ser vistas menos como mulheres e mais como agentes políticos. Assim:

Ficaram fazendo uma política, mas uma política muito rasteira. Na época eu até nem conseguia perceber muito que isso era também machismo. Eu achava que era uma coisa somente de oposição por ser PT, etc. Hoje eu consigo perceber, sabe, a forma que era a oposição. Porque era uma oposição desqualificada, de falar “aquela mulher”, jogar picuinha. Então, eu vi que tinha muito de preconceito ali, que não era uma só coisa de oposição partidária. Ainda mais uma mulher, de comunidade, moradora de bairro popular. (Júlia – deputada)

Olha, no primeiro mandato, eu sentia, não declaradamente, mas eu sentia, assim, dificuldade de ser ouvida porque eu achava que tinha alguns fatores: o fato de ser primeiro mandato, o fato de ser do interior e o fato de ser mulher. Eu acho que eram três coisas que eu tinha (...). Mas no primeiro eu sentia sim, tanto aqui dentro quanto do ponto de vista da mídia porque por mais que eu fosse presidente da comissão, ou líder da bancada, porque eu cheguei a ser líder da bancada do PT por três anos, normalmente é um ano, mesmo nisso a mídia acabava entrevistando um ou outro que era da capital, era de outros mandatos e era homem. (Júlia – deputada)

Ah, você sempre percebe, em alguns comentários, ou em algumas oportunidades em que naturalmente se fosse um homem que tivesse ali seria dada a ele a condição de assumir determinada função partidária e aí porque era mulher aí não podia. Então, isso existe, não é num grau sério, grave, como nos outros partidos, mas existe, sempre existiu. Acho que hoje, tendo histórico de ter mandato parlamentar, isso dá a você um pouco mais de condição de disputar numa situação de igualdade, mas mesmo assim. Aí se você pega lideranças que estão no mesmo patamar que você, que são deputados, aí você percebe que os deputados têm determinados tratamentos, as deputadas têm outro tratamento, até nisso existe também e se reflete no dia-a-dia da nossa atuação (...) na relação do Congresso a coisa piora, se no PT já acontece isso, no Congresso é um negócio que ou você vai para a porrada, ou você finge que não está vendo. Porque desde piadinhas, de comentariozinhos, ou então, de tratamentos como se você fosse uma bonequinha.
 (Mara – deputada)

É preciso mencionar que dos nove deputados, federais, ou estaduais, ligados ao PT do Estado do Rio de Janeiro e que estavam em exercício, apenas dois, justamente as duas mulheres, possuíam a luta pela igualdade de gênero como uma bandeira específica de sua atuação política, muito embora todos os deputados tenham declarado solidariedade e apoio ao tema: 

Na trajetória política, eu logo que assumi a primeira vez o mandato, há dez anos, eu mantive absoluta afinidade com as parlamentares do meu partido e, inclusive, dos outros partidos. E me engajei nessas lutas. Nas leis todas (...), e outros avanços que tivemos eu sempre participei. (José Roberto – deputado)

Nós temos a sensibilidade, compromisso, na medida em que sempre defendemos boa parte das bandeiras do feminismo em algumas das conquistas mais importantes que as mulheres tiveram no PT. Mas não é o centro da ação política do atual mandato que eu exerço ou da trajetória que construímos a questão de gênero. (Henrique – deputado)

Então está constantemente, no dia-a-dia, a todo o momento, a gente tem relação com a luta das mulheres dentro do nosso mandato. (Marcos –deputado)

Não é uma bandeira específica do meu mandato, quer dizer, a luta pela igualdade de gênero não é, digamos, um dos três pontos principais da minha plataforma. Mas é a luta pelos direitos humanos e nela está incluída a luta pela igualdade de gênero, a luta pela inclusão das mulheres, a luta contra a violência contra mulheres. Nesse sentido, sim. (Bernardo –deputado)

Nesse sentido, a fala abaixo foi bem elucidativa ao colocar a questão em termos de ser ou não mulher para abordar a temática feminista:

Enquanto (...) dirigente sim (sobre se a luta pela igualdade de gênero está presente na sua trajetória política). Porque a gente vocaliza o interesse e o somatório de todas as questões que são colocadas. Mas por não ser mulher, na verdade, nunca tive a luta da questão feminina como fundamental, porque como eu te falei, tem outras visões, outras nuances aí de como ver o mundo. É claro que quem tem mais legitimidade para defender e levar adiante as bandeiras do feminismo são as mulheres. (Felipe – membro do Diretório Estadual)

 Uma deputada do PT ressaltou que passou, até mesmo, a ser mais reconhecida entre seus pares quando começou a atuar em outras frentes, se desvinculado um pouco da temática feminista.  Essa transformação pode ser compreendida quando se relembra que as relações de gênero são, antes de tudo, relações de poder. Por conseguinte, a temática feminista, sobretudo em uma esfera na qual se definem políticas, deve ser desmerecida, por ter o potencial de alterar o fiel da balança.  Assim:

No segundo mandato, eu acho que já modificou (o tratamento que lhe era dado pelos colegas de ALERJ) porque aí os outros já começam a olhar: não ela fez um bom trabalho, tem que prestar atenção. E também uma outra coisa que não é sobre o assunto carimbado mulher só. A gente começa a atuar em outras frentes, dar opinião sobre alguns temas. Então você começa a ser olhada diferente. (Júlia – deputada)

Todos os entrevistados reconheceram, também, que a escolha da Ministra Dilma Roussef para ser a candidata do PT às eleições presidenciais é um passo muito importante, ainda que no sentido simbólico:

Eu acho que ter uma mulher na presidência é, no simbólico, muito legal, já é muito legal. Assim como ter um operário. Acho que mesmo que o Lula não tivesse um grande trabalho como tem tido, só o fato de o Brasil ter conseguido levar um operário à presidência é um símbolo importante e mostra o resultado da democracia que tem tão pouco tempo de existência em nosso país. Então, o fato de ter uma mulher já é uma grande coisa. Agora o fato de ter uma mulher que seja competente, que olhe as questões de gênero, que assimile isso, aí é um passo a mais. (Júlia – deputada)

O PT certamente lançará a Ministra Dilma Roussef para a disputa da Presidência da Republica. Será um fato importante, nesse aspecto o PT ousou. Fomos o primeiro a eleger um operário e estamos lutando para ser o primeiro a eleger uma mulher. E do mesmo modo que a candidatura vitoriosa do Lula foi um estímulo dos que se encontravam na base da pirâmide, os trabalhadores, a participarem do processo político, eu acredito que uma vitória da Dilma para assumir o cargo de Presidente do país seria um estímulo muito importante à participação das mulheres na política porque muitas se espelhariam nela, como muitos operários se espelharam no Lula. (Pedro Paulo – deputado)

Eu acho importante. Nós temos dito o seguinte, a ministra Dilma Roussef, ela não vai ser candidata do PT porque é mulher, ela vai se candidata pelo que ela...mas eu acho revolucionário. O PT que conseguiu, independente do juízo que as pessoas façam do governo Lula, tenham uma avaliação positiva, tem outras que não tanto, mas a eleição do Lula significou um fato novo no Brasil e até nas Américas, alguém com o perfil do Lula ser eleito presidente da república num país como o Brasil, já com um grau de complexidade muito grande e tal é um feito revolucionário. E eu digo que o grande desafio que o PT vai assumir ano que vem é também quebrar essa história aí. Se apresentar para a sociedade com uma candidata, com uma mulher. (Renato – deputado)
Entretanto, também foi de entendimento geral que esta escolha deveu-se, basicamente, a outras questões que não a de gênero. Nesta esteira:

Por que não dar essa oportunidade a uma mulher que demonstrou competência, que é testada na gestão, que é uma técnica competente, que é um quadro político. (Bernardo – deputado)

A Dilma não é só uma mulher, ela é uma mulher consciente das dificuldades da mulher na política (...), mas mesmo assim, eu diria que a escolha dela foi pela competência administrativa. (Marília – professora)

Uma questão lembrada foi a de que a Ministra Dilma Roussef não se encaixa no perfil tipicamente feminino das mulheres que atuam na política, já que não é herdeira de uma tradição política masculina, como grande parte das mulheres que ascenderam na vida pública
. Esse fato, por si só, já seria um avanço.

A Dilma é interessante porque a Dilma não vem de uma tradição, assim, o marido...nem sei quem é o marido dela, o Roussef, eu não sei se ele está vivo, se ele está morto. É engraçado, mas eu realmente não sei, nunca procurei sabê-lo. Mas as outras têm sempre uma referência masculina, ou da família, ou do marido porque é mais fácil penetrar nos meandros da política partidária dessa forma. (Marília – professora)

Eu acho que a candidatura da Dilma ela traz no seu bojo uma coisa de um significado muito importante. Primeiro porque o Brasil nunca teve uma presidenta da República, vai ser uma inovação isso. Segundo, que outros países aí já demonstraram que a mulher pode ocupar o maior cargo do país e desempenhar bem a função, né? Na América Latina, em outros países e acho que esse pode ser um grande dado novo nessa eleição presidencial. Na verdade, o partido vai ter um papel importante até nessa questão de quebrar alguns preconceitos, lançando uma mulher presidente da República, até porque ela tem uma carreira que tem um perfil hoje mais técnico do que político, um brilhante papel desempenhado lá na Casa Civil. Acho que isso ira juntar uma mulher competente administrativamente, o fato de ser mulher, o fato de ser com posições de vanguarda de esquerda, num país que tem uma trajetória conservadora... Você somar tudo isso eu acho que a candidatura da Dilma, ela vem um pouco numa lógica, eu diria até revolucionária para os padrões culturais do país. (João – deputado)

Eu acho que ela tem uma história de vida, de militância, inclusive, foi uma mulher que foi perseguida, foi torturada na época da ditadura, ela enfrentou diversas dificuldades. (Yolanda – membro do Diretório Estadual)

Foi lembrado, também, o fato da outra candidata mulher à Presidência da República ser uma petista histórica que só deixou o partido recentemente. Nessa esteira:

 Aliás, eu queria dizer o seguinte. Se a Marina vier a ser candidata, eu espero que não seja, indiretamente, quem é a Marina? Uma grande figura, mas se vier a se candidatar fora do PT, mas teve toda a sua trajetória política ligada ao partido. Figuras com o perfil, por exemplo, da Marina, assim como figuras com o perfil da Benedita da Silva, coisa e tal, eu não digo que só o PT daria espaço para elas atingirem a situação que atingiram, mas uma das coisas positivas do PT é ter servido de espaço para que figuras de determinados segmentos da sociedade que não encontravam espaço para ascenderem em outras agremiações partidárias. Então não é à toa que muito provavelmente o PT terá uma candidata mulher e se tiver uma segunda candidata mulher ela é originária também do PT. (Renato – deputado)

Eu acho que a nossa candidata hoje, Ministra Dilma Roussef possui toda a qualificação para que essa campanha seja bem sucedida e ela prossiga nessa caminhada iniciada pelo governo Lula. Volto a dizer: lamento a saída da Marina. (José Roberto – deputado)

Por fim, a fala de “Valéria”, não por acaso figura central da luta feminista no país, parece ser a que melhor resume, em linhas gerais, toda a problemática de gênero dentro do partido:

Essa é uma questão curiosa, por que tem uma resposta ambígua. É absolutamente verdadeiro que a participação das mulheres foi e é fundamental para a constituição do PT como o partido de maior peso político em nosso país. Ao longo de sua formação, o PT teve lideranças femininas importantíssimas, que contribuíram para a sua formulação política, para a sua visibilização e para a sua legitimidade junto à sociedade. Maria da Conceição Tavares, Bete Mendes, Clara Charf, e muitas, muitas outras, tiveram parte nesta história. Hoje o partido tem 47% de mulheres no seu quadro de filiação e muitas destas mais de 500.000 mulheres constroem cotidianamente o PT. No entanto, e com tudo isso, quando olhamos para os espaços internos de decisão em nosso partido, vemos como é tênue a participação feminina. Apesar de uma significativa participação na condução das discussões temáticas – os chamados Setoriais – as mulheres, ainda que componham 30% das instâncias de direção do partido por conta da decisão estatutária, não participam efetivamente do processo decisório, fazem pouco uso da fala nos fóruns de discussão partidária e raramente estão à frente da condução de negociações com outros partidos, por exemplo. (Valéria – professora)

“Valéria” explicita a complicada situação das mulheres no PT: elas são a maioria dos eleitores, são praticamente metade da composição do PT, tiveram e têm uma participação importante para a constituição do partido e, apesar disso, permanecem relegadas ao segundo plano. As razões gerais do problema passam, como já foi visto, pela forma como as mulheres são socializadas, mas também pelo bloqueio masculino a esse campo de poder. 

Por tudo o que foi analisado, é preciso questionar: se, em muitos casos, nem mesmo o discurso dos petistas consegue fugir do sexismo vulgar, o que se dirá, então, da prática do partido?  O que fica claro é que o Partido dos Trabalhadores é um partido que se pensa feminista, mas que, muitas vezes, reproduz o mesmo discurso sexista do senso comum. Esse equívoco engessa mudanças mais efetivas, pois encoberta o problema.

 Ainda assim, é possível afirmar que os membros do PT possuem, em geral, um posicionamento mais esclarecido diante das demandas de gênero do que o que os demais partidos brasileiros. Isso não quer dizer, entretanto, que o discurso e a prática do partido sejam realmente compatíveis. Muito ainda permanece no campo da simples retórica, como se o simbólico feminista que envolve o partido pudesse compensar posturas excludentes e discriminatórias
. Como bem coloca Clara Araújo:
Cabe perguntar, por fim: como as características ideológicas e organizacionais dos partidos afetam as estratégias das mulheres? No Brasil, os partidos incorporam um discurso favorável à mulher em seus programas, plataformas eleitorais e nos pronunciamentos dos dirigentes. Isso pode ser visto como algo positivo, na medida em que expressa o apoio e o apelo que o tema dos direitos das mulheres angariou na sociedade como um todo. Mas para além dos compromissos intencionais, poucos são os partidos brasileiros que implementam ações mais substantivas nesse sentido. Resgatando os três tipos de estratégias elaborados por Lovenduski (1993) e Norris (2003), pode-se dizer que em termos de compromissos ideológicos e mudanças organizacionais a estratégia da retórica ainda é predominante entre os partidos brasileiros analisados e a adoção das cotas não foi, até o momento, suficiente para alterar esse cenário; a análise com base na clivagem ideológica e no grau de institucionalização partidária confirma que há uma variação na forma como os partidos respondem internamente às demandas das mulheres, sendo tal resposta mais efetiva à medida que os partidos encontram-se mais à esquerda e são mais estruturados organicamente
.

Mesmo que, freqüentemente, a questão se coloque apenas discursivamente, não se pode olvidar que já não deixa de ser um pequeno avanço que a ideologia oficial dos membros Partido dos Trabalhadores rechace a discriminação de gênero. De todo modo e em razão, sobretudo, da própria história de sua criação e de sua ligação com os movimentos sociais, o PT parece oferecer uma possibilidade mais efetiva para que se reflita a dominação masculina e para que se altere esse quadro

CONCLUSÃO

No dia 10 de fevereiro deste ano de 2010, o Partido dos Trabalhadores comemorou seus trinta anos de existência. Nesse processo, muitos foram os desafios e também as conquistas. Em especial, é um feito notável a eleição de um ex-operário para a Presidência da República, assim como o elevado índice de aprovação de seu governo, que está entre os maiores do mundo.

Nesse mesmo ano, o PT lançou uma mulher como sua candidata às próximas eleições para o cargo mais importante do país, uma mulher que, como já foi visto, não se enquadra nos padrões tipicamente femininos, mas que tem chances reais de ser a primeira mulher a governar o Brasil. Mais do que isso, o Brasil terá, também, a candidatura de Marina Silva à Presidência da República, pelo Partido Verde (PV), uma mulher que tem sua trajetória política ligada à própria história do Partido dos Trabalhadores.

Por tudo isso, vê-se que o PT tem cumprido, pelo menos em alguma medida, seu compromisso histórico de empoderar as minorias e se consolidado como o partido mais aberto à transformação do, tradicionalmente masculino, branco, cristão e elitista, universo político local.

Todavia, agora, na idade “adulta”, muitos ainda são os desafios que se avizinham para o Partido dos Trabalhadores. O maior deles parece ser o de recuperar sua radicalidade transformadora, sobretudo no que se refere às demandas feministas, que estiveram mais presentes na aurora petista. Embora essa radicalidade possa muitas vezes soar como utopia infantil, foram utopias como essa que possibilitaram às mulheres de outrora lutar pela mudança de seu papel social e que devem impulsionar as mulheres de hoje para a, persistentemente misógina, vida política.

O movimento feminista, a despeito das enormes conquistas obtidas, ainda tem um papel fundamental se não na aquisição, mas ao menos na consolidação e efetivação de muitos direitos. Assim:

Muitas vezes, o alcance de algumas reivindicações foi considerado o fim de todos os problemas, de todas as discriminações, levando à desmobilização precoce. A busca da plena cidadania, entretanto, continua em pauta. O percurso cheio de idas e vindas, os tropeços e os recuos, têm mostrado uma luta por direitos instáveis, constantemente ameaçados, como se, do fundo dos tempos históricos, mitos e estereótipos antigos teimassem em retornar, renovados a cada momento, vestidos com novas roupagens, visando assombrar as mínimas conquistas
.

Ademais, conforme já foi discutido, embora as raízes da dominação masculina estejam espalhadas em todas as sociedades, a alteração desse quadro passa, nos dias de hoje, necessariamente, pela conquista da igualdade no campo da política. Até porque,
Este domínio não é imutável; mas ele se recompõe e se redefine em função das hierarquias próprias às diferentes épocas. Nas sociedades democráticas a política é uma dessas instâncias superiores (...), objeto de uma valorização específica. Dai a resistência dos homens neste nó górdio do poder, apanágio viril tão contrário à doçura de uma feminilidade erigida em mito. Não é surpreendente que as mulheres encontrem tais dificuldades para chegar ali
.

O Brasil ocupa, hoje, uma das piores posições no ranking mundial de participação das mulheres na política. Além disso, o Brasil figura na embaraçosa posição de país sul-americano onde a desigualdade de representação política entre os sexos é mais gritante
. E tudo isso mesmo em um momento em que o país procura, cada vez mais, atuar no sentido de assumir um papel de liderança em termos de política externa não apenas no continente americano, mas no mundo todo.

Por tudo isso, é preciso repensar a inserção feminina na política, sobretudo em um cenário em que elas já são a maioria do eleitorado e mesmo a maioria nos bancos universitários. A seara político-partidária, todavia, ainda é muito refratária às mulheres, daí porque o desinteresse das próprias em adentrar esse universo.

É preciso entender que uma mulher no poder deve ser avaliada não sob o prisma do sexo, mas apenas sob o prisma da competência de sua atuação política. O que também vale para os homens. Se é necessário, então, “feminizar” o poder, é fundamental que se repense a própria política de cotas no Brasil. 

Muito diferente do que ocorreu em outros países, no Brasil, as cotas foram aprovadas praticamente sem polêmica, o que é, no mínimo, curioso, já que se essa iniciativa fosse feita de modo a gerar verdadeira mudança social nas relações de poder, ela, certamente, geraria muita discussão e resistência.

Por outro lado, é preciso lembrar também que não basta a presença física de mulheres nos cargos públicos, embora em termos simbólicos isso possa ser um avanço, mas necessita-se de uma agenda feminista, abraçada por mulheres e homens. As candidaturas femininas, em geral, ainda são fruto de relações de parentesco, sem viés ideológico sólido. 

Nesse cenário aparentemente desanimador, os partidos de esquerda e, em especial, o Partido dos Trabalhadores, despontam como as possibilidades mais efetivas de uma maior equidade de gênero na política. Não que o PT possua, atualmente, a real dimensão dessa expressão, mas ele tem sido o partido que mais oferece chances de participação feminina, muito embora essa realidade seja menos pulsante do que já o foi nas décadas passadas. O caminho, certamente, ainda é muito longo, mas alguns passos importantes já foram dados...

Por fim, em um momento de esmorecimento do movimento feminista, assim como dos movimentos sociais em geral, vale destacar a importância que a categoria gênero pode ocupar nas análises sociais, assim como sua potencialidade explicativa, pois, como bem demonstra Joan Scott
, as questões de gênero poderão esclarecer não apenas a história das relações entre os sexos, mas qualquer outra. Isso não significa ter uma visão totalizadora e acreditar que uma categoria irá explicar toda a forma de desigualdade. Significa entender que se pode, através do conceito de gênero, pensar como foram construídas as hierarquias das diferenças e estabelecer uma teoria política feminista.

REFERÊNCIAS 

ALVES, Branca Moreira. Ideologia e Feminismo: a luta da mulher pelo voto no Brasil. Petrópolis: Vozes, 1980.

ALVES, José Eustáquio Diniz e ARAÚJO, Clara. Impactos de Indicadores Sociais e do Sistema Eleitoral sobre as Chances das Mulheres nas Eleições e suas Interações com as cotas. Revista Dados, vol. 50, nº. 03, Rio de Janeiro, 2007.

ARAÚJO, Clara. “Construindo novas estratégias, buscando novos espaços políticos – as mulheres e as demandas por presença”. In: MURARO, Rosie Marie e PUPPIN, Andrea Brandão (orgs.) Mulher, Gênero e Sociedade. Rio de Janeiro: Relume Dumará: FAPERJ, 2001.

______. Partidos Políticos e Gênero: mediações nas rotas de ingresso das mulheres na representação política. Revista de Sociologia Política, nº 24, p. 193-215, Curitiba, 2005.
BADINTER, Elisabeth. Um é o outro. Relações entre homens e mulheres. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1986.
BECKER, Howard. Métodos de pesquisa em ciências sociais. São Paulo: Hucitec, 1999.
BOURDIEU, Pierre. A Dominação Masculina. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2005.

BRASIL. Estatuto do Partido dos Trabalhadores. Disponível em: http://www.pt.org.br/portalpt/images/stories/textos/estatutopt.pdf. Acesso em: 23 de março de 2009.
GODINHO, Tatau. “O PT e o feminismo”. In: BORBA, Ângela; FARIA, Nalu. GODINHO; Tatau (orgs.). Mulher e Política: gênero e feminismo no Partido dos Trabalhadores. São Paulo. Fundação Perseu Abramo, 1998.

HÉRITIER, Françoise. Masculino/Feminino. O pensamento da diferença. Lisboa: Instituto Piaget, 1996.

LINS, Daniel. “O Sexo do Poder”. In: LINS, Daniel (org.): A Dominação Masculina Revisitada. Campinas: Papirus, 1998.
MIGUEL, Luís Felipe. Política de Interesses, Política do Desvelo: Representação e “Singularidade Feminina”. Revista Estudos Feministas, vol. 09, nº. 01, Florianópolis,  2001.

PERROT, Michelle. “As mulheres e a cidadania na França: história de uma exclusão”. In: ______. As mulheres e os silêncios da história. São Paulo: EDUSC, 2005, Cap. 14, p. 327-341. 

______. “De Marianne a Lulu – As Imagens da Mulher”. In: SANT´ANNA, Denise (org.). Políticas do Corpo. São Paulo: Estação Liberdade, 1995.

______. Mulheres Públicas. São Paulo: UNESP, 1998.  

PINHEIRO, Luana Simões. Vozes Femininas na Política: uma análise sobre mulheres parlamentares no pós-constituinte. Brasília: Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, 2007.

PINSKY, Carla Bassanezi e PEDRO, Joana Maria. “Igualdade e Especificidade”. In: PINSKY, Jaime e PINSKY, Carla Bassanezi (orgs). História da Cidadania. São Paulo: Contexto, 2003.

PINTO, Céli Regina Jardim. Uma história do feminismo no Brasil. São Paulo: Fundação Perseu Abramo, 2003.
SCOTT, Joan Wallach. Prefacy of Gender and Politics of History. Cadernos Pagu, n.3, p.11-27, 1994.

World Economic Forum. Empoderamento das Mulheres: Avaliação das Disparidades Globais de Gênero: UNIFEM, 2005. Disponível em: http://www.unifem.org/attachments/products/Empoderamento_das_Mulheres2_1.pdf Acesso em 12 de novembro de 2009.

85)


Paloma Silva Silverira

Título: Conjugalidade e afetividade nas narrativas de homens denunciados por violência conjugal 

Introdução

O presente artigo foi construído a partir da síntese dos principais resultados de pesquisa desenvolvida no contexto de mestrado, cujo objetivo foi estudar a produção de sentidos sobre a conjugalidade e a afetividade nas narrativas de homens denunciados por violência conjugal. Focalizou-se a violência conjugal, destacando a violência contra as mulheres no contexto das relações de conjugalidade (Debert; Gregori, 2008) e entendendo a conjugalidade nos termos propostos por Machado (2004), como relações estáveis entre homens e mulheres, os quais pressupõem o exercício da sexualidade, a coabitação e a reprodução familiar.

Este texto em particular inicia-se com uma breve contextualização histórica do campo político de debate público que constituiu a violência contra as mulheres como um problema de políticas públicas, e uma breve revisão da literatura que destaca a complexidade de formas de abordar este fenômeno. Esse panorama auxilia a compreensão e análise das narrativas produzidas durante a pesquisa.

Violência contra as mulheres como um problema da ordem pública 

De acordo com Azambuja e Nogueira (2008), a violência contra as mulheres começa a configurar-se como um problema social, no campo das políticas públicas, a partir da década de 1980. Ao ser inserida como pauta, no movimento histórico das convenções e tratados de direitos humanos, a violência contra as mulheres ganha mais destaque nos debates políticos e sociais.

Essa mobilização no sentido de caracterizar a violência contra as mulheres como um problema social e de atenção das políticas públicas é fruto das ações do movimento feminista e de mulheres. Desde os meados da década de 1970 e, principalmente, da década de 1990, o Brasil participa de diversas conferências no âmbito das Nações Unidas que visam, de alguma maneira, a dar visibilidade à questão da violência contra as mulheres (Azambuja; Nogueira, 2008). 

A Convenção de Belém do Pará (1994), no conjunto dos eventos internacionais, passou a constituir-se como referência para estudos e ações políticas ao definir de modo bastante amplo a violência contra as mulheres como “qualquer ato ou conduta baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto na esfera pública como na esfera privada”.
 (Cordeiro, 2008). É importante reconhecer que, no Brasil, antes mesmo da ratificação da Convenção de Belém do Pará, há ações articuladas pelo movimento feminista, que criaram grupos como SOS Mulher,
 além do Conselho da Condição Feminina formado em São Paulo, no ano de 1982. 
A definição da violência contra as mulheres no Brasil foi sendo produzida em meio a essa experiência política em que, ao lado de práticas, realizadas no SOS Mulher, de sensibilização e de conscientização, militantes feministas atendiam a mulheres que sofriam com a violência conjugal (Debert; Gregori, 2008). 

A partir da experiência do SOS Mulher, foram criadas, em meados da década de 1980, as Delegacias Especiais de Atendimento à Mulher (DEAM). De maneira geral, estas delegacias caracterizam-se como órgãos especializados da Polícia Civil, que procuram dar um atendimento mais adequado às mulheres em situação de violência (Machado, 2002). 
Nessa perspectiva, exigiu-se a construção de uma rede serviços específica, centro de referências, casas abrigos, etc., voltada para a questão da violência contra as mulheres (Cordeiro, 2008). Em 1995, foram criados os Juizados Especiais Criminais (JECrim), previstos na Lei 9.099/95. Os juizados têm como foco os casos de contravenção e os crimes considerados como de menor potencial ofensivo, sendo a pena máxima de até dois anos de reclusão.

Os crimes considerados de menor potencial ofensivo são os crimes de “lesão corporal leve” (artigo 129 do Código Penal) e de “ameaça” (artigo 147 do Código Penal), figuras penais mais comuns na tipificação da criminalidade que chega às Delegacias da Mulher. Assim, a violência contra as mulheres passa a ser considerada dentro dos trâmites legais previstos nessa lei (Debert; Oliveira, 2008).
Em 2002, cria-se uma medida cautelar penal, prevista na Lei 10.455, que coloca a possibilidade de o(a) juiz(a) pedir o afastamento do homem autor de violência, em casos de violência doméstica (Cordeiro, 2008). No ano de 2004, houve um aumento do tempo de detenção do homem autor de violência, de três para seis meses, proposição prevista na Lei 10.886. Nesse mesmo ano, foi lançado o Plano Nacional de Políticas para as Mulheres (PNPM). O PNPM tem um capítulo exclusivo para a questão da violência contra as mulheres denominado “Enfrentamento à violência contra as mulheres”. 
Esse plano reconhece que, para se ter uma ação efetiva de enfrentamento à violência contra as mulheres, é necessária a elaboração de uma política sistemática e continuada em diferentes áreas, que promova e implemente políticas públicas de modo a formar uma rede de ações e serviços articulados nas áreas jurídica, social, de serviços de saúde, segurança, educação e trabalho (Cordeiro, 2008). 

Mais recentemente, em 2006, foi promulgada a Lei 11.340, conhecida como Lei Maria da Penha. Voltada especificamente para coibir a violência doméstica e familiar, definida no texto como uma violação dos direitos humanos, a Lei Maria da Penha delibera uma política pública articulada, destinada à segurança das mulheres. Dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra as Mulheres, estabelecendo medidas de assistência e proteção às mulheres em situação de violência doméstica e familiar, conforme descrito no Artigo 1° (Debert; Gregori, 2008).
A violência contra as mulheres configura-se, portanto, como um problema social, com uma série de particularidades que complexificam o estudo dessa temática. De acordo com Grossi e Porto (2005), os estudos sobre a violência contra as mulheres têm início também nos anos 1980, constituindo-se como um tema privilegiado pelo movimento feminista brasileiro e servindo como articulador do campo militante com o campo das pesquisas acadêmicas. 
Breves considerações sobre os estudos acadêmicos: Da leitura vitimária às análises de gênero.
Santos e Izumino (2005) afirmam que existem pelo menos três correntes teóricas que caracterizam os estudos sobre a violência contra as mulheres realizados, no Brasil, na área das ciências sociais. A primeira identificada é denominada pelas autoras como dominação masculina, que define a violência contra as mulheres como a expressão da dominação da mulher pelo homem, que resulta na anulação da autonomia da mulher. Essas pesquisas tinham como base a noção de violência trazida por Chauí (1985), que define a violência como uma ação que transforma diferenças em desigualdades hierárquicas. 

A segunda corrente, chamada de dominação patriarcal, sofre influências das perspectivas feminista e marxista, que entende a violência como expressão do patriarcado. O patriarcado é entendido como uma forma de expressão do poder político, que objetiva não só a dominação, ideológica e política, mas também a exploração econômica (Saffioti, 2004). 
Modelado pelo sistema machista, o patriarcado prevê a construção de relações desiguais de poder entre homens e mulheres, o que atinge não só a esfera privada, mas também a esfera pública: “Do mesmo modo como as relações patriarcais, suas hierarquias, sua estrutura de poder contaminam toda a sociedade, o direito patriarcal perpassa não apenas a sociedade civil, mas impregna também o Estado” (Saffioti, 2004: 54). 

A terceira corrente teórica, proposta por Santos e Izumino (2005), é denominada de relacional. De acordo com as autoras, essa perspectiva relativiza as noções de dominação masculina e vitimização feminina, colocando a violência como uma forma de comunicação e um jogo relacional. 
Tal caracterização dos estudos sobre a violência contra as mulheres, proposta por Santos e Izumino (2005), serve para conhecermos quais as ideias teóricas e analíticas que foram, e ainda são, usadas para a compreensão desse problema no Brasil. Tentando situar esses estudos podemos dizer que fundamentam-se na ideia de vitimização da mulher, trabalhando com as proposições da mulher-vítima e do homem-agressor, ora baseada na noção de dominação masculina, ora na de dominação patriarcal. 

Para Debert e Gregori (2008), o conjunto de ideias que embasaram, no primeiro momento, os estudos e a própria definição da violência contra as mulheres, no Brasil, foi elaborado a partir de uma compreensão particular da opressão sofrida pelas mulheres no âmbito do patriarcalismo. Nessa perspectiva, a condição feminina tinha seu significado atrelado a pressupostos universalizantes, com a ideia de que a opressão é uma situação partilhada pelas mulheres devido às circunstâncias de seu sexo, independentemente do contexto histórico-cultural observado. 

Além disso, não era utilizada uma interpretação de que as hierarquias sociais acionadas nessas relações violentas compõem o cenário entre um conjunto de atributos relativos à masculinidade, à feminilidade e aos diferentes conteúdos associados a cada um desses termos, que complexificam a ocorrência da violência contra as mulheres e, consequentemente, os estudos sobre essa temática. 

A partir da década de 1990, tais interpretações sofreram revisões críticas. A questão da vitimização da mulher começa a ser problematizada com a introdução das discussões teóricas sobre gênero (Santos; Izumino, 2005). Para Costa (1998), adotar uma perspectiva relacional de gênero é levar em consideração que o gênero não se refere unicamente a homens e mulheres, e que as associações entre homem – masculino e mulher – feminino não são naturais, nem óbvias, são construções sociais implicadas no contexto histórico-político-cultural em que são constituídas e constituintes.

Assim, pensar em termos relacionais implica, também, não reificar como determinação as assimetrias baseadas nos marcadores de gênero. Ao mesmo tempo, é necessário reconhecer que as dinâmicas dessimétricas das relações de gênero têm pontos em comum, com outras dessimetrias vinculadas à produção de diferenças tornadas desigualdades. O gênero interliga-se com outras dimensões recortadas por relações de poder, como classe social, orientação sexual, raça e geração (Debert; Gregori, 2008).

Tal perspectiva relacional é consonante com as discussões propostas por algumas teóricas do feminismo contemporâneo ao estudarem a violência contra as mulheres, as quais têm reconceituado o gênero como um modo de estruturar relações de poder (Meneghel; Iñiguez, 2007). Questionando a concepção monolítica sobre a violência, analisam as articulações entre gênero e violência e posicionam que a violência deve ser concebida como algo en-gendere, isto é, que é perpassado pela assimetria de gênero (Cantera, 2007). Dentre essas teóricas, Debert e Gregori (2008) destacam Butler (2004).

Butler (2003) constrói uma perspectiva de gênero que utiliza as ideias de Foucault (1979) sobre as relações de poder. Para essa autora, as regulações de gênero são estabelecidas em um aparato de poder por meio do qual a produção e a normatização do masculino e do feminino se formam a partir de variadas maneiras. Tais regulações devem ser vistas como um conjunto de dispositivos que criam desigualdades de poder e, simultaneamente, está aberto a transformações.

Assim, Butler (2003) traz a ideia da perfomatividade que enfatiza a maleabilidade das posições que é possível ter, a depender dos contextos relacionais específicos nos quais há interação. Ressalta, portanto, a ideia de que não existe uma “identidade” fixa e imutável, mas performances instituídas e abandonadas, de acordo com os propósitos, situações e relações. Desse modo, Butler (2003) considera o gênero como relacional, situacional e posicional.

Ao se incluir a categoria gênero nas análises da violência contra as mulheres, outros aspectos podem ser articulados, o que permite avançar e complexificar os olhares sobre as dinâmicas que configuram posições, negociações e abusos de poder nas relações envolvidas por situações de violência (Debert; Gregori, 2008). Algumas autoras, pois destacam a importância de estudos que incluam os homens autores de violência contra as mulheres  (Saffioti, 2004; Schraiber, et al, 2005). 
Nessa perspectiva, esse panorama político e teórico sobre a violência contra as mulheres contribui para uma melhor compreensão das análises produzidas a seguir, baseadas em pesquisa desenvolvida a partir de diálogos com homens denunciados por violência conjugal.

Procedimentos metodológicos

A pesquisa foi realizada na Delegacia da Mulher de Recife, criada em 1985. Seu funcionamento está vinculado a Secretaria Estadual de Segurança Pública, dentro da estrutura da Polícia Civil. Atualmente, atende apenas a mulheres residentes no Recife.

Ao todo, foram realizadas 13 visitas à Delegacia, as quais começaram em meados do mês de abril de 2008 e terminaram na segunda semana do mês de junho do mesmo ano. Nesse período, entrevistou-se 15 homens denunciados por violência conjugal. Apenas em uma entrevista não foi autorizada a gravação. As demais foram realizadas pela pesquisadora, mediante leitura e assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido,5 sendo as entrevistas orientadas por um roteiro semiestruturado e as observações no cotidiano6 registradas em diários de campo.

Iniciando o processo de análise, organizou-se um corpus textual, que consiste em desenvolver esquemas interpretativos. Trata-se da escolha de um tema ou foco de interesse, relacionado aos objetivos da pesquisa (Meneghel; Iñiguez, 2007). Assim, após a leitura exaustiva das entrevistas foram produzidos, inicialmente, quadros tendo como base três questões centrais:

1. Como os homens denunciados por violência conjugal definem sua relação afetivo-sexual?

2. Como os homens denunciados por violência conjugal se percebem e como percebem a companheira, ou ex-companheira, no jogo amoroso e no jogo do conflito?

3. Como os homens denunciados por violência conjugal idealizam um relacionamento afetivo-sexual?

A partir desses três eixos de análise, foram produzidos 15 quadros individuais. Os quadros foram compostos por quatro colunas: a primeira com o nome fictício do entrevistado, e as demais correlacionadas aos temas dos eixos analíticos, em formato inspirado nos mapas de associação de ideias, proposto por Spink e Lima (1998). Por meio da leitura repetitiva desses quadros, construíram-se quatro sínteses analíticas: 

1. O relacionamento afetivo-sexual cujo início foi “bom”, mas posteriormente instala-se uma crise conjugal,

2. O relacionamento afetivo-sexual como possibilidade para a construção de um ideal de família, 
3. O relacionamento afetivo-sexual marcado pela violência conjugal, e

4. O desfecho ‘final’ dos conflitos conjugais: a Delegacia da Mulher. 
O relacionamento afetivo-sexual cujo início foi “bom”, mas posteriormente instala-se uma crise conjugal
Nas leituras das narrativas de alguns homens, percebemos que a conjugalidade se inscreve em dois momentos. Um primeiro momento caracteriza-se por um início de relacionamento afetivo-sexual tido como bom, tranquilo, divertido, amoroso e duradouro, e um segundo momento caracterizado por uma crise conjugal também duradoura, marcada por agressões físicas e/ou verbais, como está ilustrado no fragmento a seguir:

Fernando: O início foi bom, a gente saía e tudo, a gente saía, sempre se comunicava um com outro (...) Uns oito anos, nove anos, por aí. De três anos pra cá mais ou menos, foi só confusão, separando, voltando, separando, voltando.

Nesse primeiro momento, as relações afetivo-sexuais são classificadas como boas, amorosas, bem como as mulheres e/ou ex-mulheres. As mulheres que “escolheram para casar” são tidas como especiais, com algum diferencial positivo quando comparada às outras mulheres:


Juliano: Gostar é uma coisa, amar é outra, é diferente. Porque gostar a gente gosta de qualquer pessoa, amar a gente não pode amar qualquer pessoa, tem que ser do coração. Amar tem que ser do coração, eu acho assim. E gostar não, gostar a gente abre a boca pra falar, eu gosto de você, eu gosto de você, eu gosto de você, é fácil. Agora amar é diferente, é aqui oh, é o coração entendeu?

Parece que os homens trazem em suas narrativas afetos correlacionados a um ideal de amor, entendendo que o amor, aqui, é compreendido no quadro das suas significações históricas e culturais, ou seja, que aquilo que é percebido como uma manifestação de amor é um produto social e discursivo (Neves, 2008). 

Supomos, pois, que os sentidos de conjugalidade, nesse primeiro momento, estariam consonantes com a idealização proposta pela retórica do amor romântico (Rougemont, 2003). Para Grossi (2004), a noção de conjugalidade ocidental está atrelada à ideia do amor conjugal romântico. Del Priore (2006), ao discorrer sobre a história do amor no Brasil, faz um percurso desde o Brasil colônia até os dias atuais. O que interessa no retrato traçado por Del Priore (2006) é compreender a variabilidade dos discursos amorosos, já que esses são característicos de uma determinada época, de um determinado contexto sócio-histórico. Tais discursos vinculam-se às concepções de gênero, família, conjugalidade, etc. 

Assim, quando “o ser amado” é idealizado, não é qualquer idealização que é realizada.  Para Giddens (1993), o surgimento da ideia do amor romântico, a partir do final do século XVIII, relaciona-se a vários conjuntos de influências que afetaram as relações entre homens e mulheres, como a criação do lar, a modificação nas relações entre pais e filhos e a “invenção da maternidade”.77 Parece, portanto, que as escolhas amorosas se inscrevem em determinados padrões hegemônicos de gênero, como se percebe no trecho abaixo:

Igor: É educação, cuidado com as crianças, é o comportamento das pessoas, maneira de vestir, maneira de se expressar, uma coisa que a gente observa nas pessoas, principalmente, na mulher quando você quer casar, porque você vai ter uma convivência é (...) pelo menos, a priori por resto da vida.

De acordo com Neves (2008), os discursos sobre a intimidade e o amor romântico são genderizados (ou generificados), tendo fortes implicações nas relações entre as pessoas, isto é, as noções de gênero caracterizam as concepções sobre o amor. Para a autora, tais discursos estão imbuídos de noções de poder desniveladas e legitimadoras de ações que visam garantir, de alguma maneira, a continuidade dos padrões hegemônicos de gênero.

Nesse sentido, o segundo momento, caracterizado pela crise conjugal, inicia-se, justamente, quando tais padrões hegemônicos relacionais são desestabilizados. As crises conjugais foram desencadeadas por mudanças no comportamento das mulheres e/ou ex-mulheres, e por mudanças nos padrões de vida, ocasionadas pelo desemprego dos homens:

Fernando: Uns oito anos, nove anos, por aí. De três anos pra cá mais ou menos, foi só confusão, separando, voltando, separando, voltando. Aí muitas amizades com ela, eu chegava pra lá, eu dizia não quero você com fulana, quando eu chegar quero meu café pronto, e nada, quando eu chegava tava conversando com sicrana, porra tudo isso vai evoluindo, vai tendo raiva na mente do cara, bebida não controla ninguém, que bebida não leva ninguém pra frente. Daí chegava em casa muito bêbado, era um monte de discussão.

Igor: Aí aquela história, que você hoje tem muitas variações de, de eu também sai do emprego, botei um negócio pra mim, o negócio não deu certo, isso talvez também tenha influído, eu baixei meu padrão de vida, vim recuperar esse padrão, há, nos últimos dois anos, eu tava nesse período que falei, que perdi 80% da renda. Aí quer dizer, voltei pro padrão, até que deu uma aliviada, quando eu caio de novo, explodiu a bomba como diz a história, acho que foi, talvez né, não que tenha sido isso, mas eu acho que isso pode ter contribuído fortemente para.

Ao que parece, os sentidos de conjugalidade são inscritos em relações de poder significadas a partir de um saber hegemônico de gênero que regula as relações sociais entre homens e mulheres (Scott, 1988). De acordo com Foucault (1979), o poder se exerce de forma fluída dentro das relações. Nessa perspectiva, o poder circula, não é fixado em algo ou em alguém; todavia, vincula-se aos diversos saberes (produzidos pela ciência, religião, escolas, etc.), regulando as relações sociais que se caracterizam, na maioria das vezes, como relações de dominação, e por consequência, relações desiguais.      

Tal padrão hegemônico veicula condutas com status de “única verdade”, engendrando os comportamentos em rígidos padrões relacionais. Quando esses são desestabilizados, consequentemente, as relações de poder se configuram conjugalidades assinaladas pelo uso da violência.

Fernando: Uma dona de casa exemplar, assim que espera o marido chegar do trabalho, ou que teja na rua, mas quando tiver perto do marido chegar volte pra casa, apronte o café do marido, o almoço. Você acredita cara, eu trabalhei seis anos numa empresa, nesses seis anos ela nunca levantou pra fazer meu café da manhã, tem vezes que eu saía, saía às vezes nem café eu tomava. Já vem agora já vem de tempo, essa discussão da gente, todo dia, todo dia, todo dia, a gente brigando.

 Vale de Almeida (1995) traz a ideia da masculinidade hegemônica que funciona como modelo ideal que atribui aos homens o privilégio potencial de dominação e ascendência social. Sendo um modelo cultural ideal, não é atingido por nenhum homem, contudo molda as práticas e as expectativas dessas práticas, no que diz respeito, também, às relações de conjugalidade. Assim, quando há a inversão nos posicionamentos de tais práticas, como, por exemplo, o homem desempregado e que cuida da casa, há uma desorganização conjugal que pode ocasionar conflitos:    

Josildo: Desde janeiro, agora eu tou lá na residência né, que de fato é dela certo, não é meu. Que a casa lá dividiu cada um dois vãos, não é tão espaçoso, mas dá pra organizar as coisas, né. Pronto, oh ela foi trabalhar, mas todo santo dia sabe o que é que eu faço? Vou lá pra baixo no depósito, rodo um pouquinho pá certo, com gás certo. Aí quando da a hora do almoço, eu subo nas carreiras, aí boto os dois pro colégio, W e R, mas a casa tá o quê? Toda varridinha, toda limpinha, os pratos lavados, tudo organizado, ela quer mais o quê? Entendeu?
No período de crise, a conjugalidade é caracterizada por uma aparente inversão nos posicionamentos dos homens e das mulheres. Posicionando-se como “apaziguadores” e “reativos”, os homens se realocam “fora” do que é normatizado pelos padrões hegemônicos de gênero. Do mesmo modo, posicionam as mulheres em lugares diferenciados daqueles previstos em tais padrões hegemônicos. As mulheres são tidas, então, como “provocadoras” e “agressivas”, o que contrasta com o posicionamento de subordinação da mulher:

Tarcisio: Não, não só assim discussão, bate boca de marido e mulher, mas negócio de agressão não. Primeira vez agora, quer dizer, eu não agredi ela, ela que fez tudo, eu conheço ela muito bem, ela gosta de arranhar cara, gosta de arranhar tudo, onde ela pegar ela arranha, ela humilha. Quer dizer, se você não dominar ela, ela é muito, muito agressiva.  

Além disso, as mulheres são desqualificadas no que diz respeito aos seus atributos de esposa e mãe: 

Igor: O pior, o que mais me constrange, é que, é tudo bem que ela tá querendo que eu saia de casa, e aquela pessoa que ultimamente tá meio descompensada, então, eu tenho medo de meus filhos, eu tenho dois filhos um de 15 anos, e uma menina com 12, e a mulher discute comigo, a mulher me chama de cabra safado, em três anos, uma vez por ano, três vezes, estar aí a postura dela, no telefone tava discutindo não sei com quem, discute no trabalho, discute no trânsito.

Para Scott (1988), os significados das diferenças de gênero são sempre relativos a certas construções particulares, em contextos específicos. Nesse sentido, Butler (2003) define o gênero como uma prática de improvisação em determinados cenários. A ideia da perfomatividade de Butler (2003) traz a maleabilidade das posições que se pode ter, a depender dos contextos relacionais específicos nos quais há interação. Desse modo, ninguém faz o gênero sozinho. Ele implica uma relação, uma socialidade (Debert; Gregori, 2008).

A ênfase nos padrões relacionais busca apresentar alguns alcances da noção de gênero, não apenas para repensar as relações de poder e hierarquia nos domínios da casa e da família, mas a forma como as relações de poder e a desigualdade nesses espaços fomentam conflitos e violências, construindo sentidos de conjugalidade e afetividade. 

Todavia, tais situações de conflito, características do período de crise conjugal, também, aparecem contradições. Ao mesmo tempo que “culpabilizam” as mulheres pelos conflitos conjugais, posicionando-as como “provocadoras” e “agressivas”, os homens, nas suas narrativas, relataram ocasiões que explicitam a construção relacional dos conflitos. O conflito conjugal, então, não aparece apenas como “provocado” pelas mulheres, mas faz parte de um jogo relacional conflituoso do qual ele é partícipe:  

Paloma: E ela correu por quê?

Josildo: Porque eu disse a ela, olhe tu tá querendo mim esquentar entendesse? Tu tá querendo me esquentar, eu vou dá-lhe porrada em tu, ela pegou correu, quando ela correu a cortina aberta, ela danou a cabeça na parede (...)

Para Meneghel e Iñiguez (2007), os aspectos contraditórios dos discursos podem apontar para possibilidades de mudanças. No caso da violência conjugal, pode-se pensar em possibilidades de mudanças na resolução dos conflitos conjugais:

Juliano: O que eu tenho mais é de falar mal, é porque ela é muito temperamental, tem um temperamento ói explosivo, que às vezes, se eu fosse um cabra, se eu usasse a cabeça um pouquinho mais, deveria ter dado as costas, e eu acho que eu tinha saído, ia na rua, dava um volta até ela se acalmar. Quando se acalmasse, eu ia chegar na minha casa normal, não ia acontecer nada disso que tá acontecendo hoje.

O relacionamento afetivo-sexual como possibilidade para a construção de um ideal de família
Em algumas narrativas dos homens entrevistados, a importância da construção de um ideal de família foi ressaltada quando eles definiram suas relações conjugais. Féres-Carneiro (2003), citando uma pesquisa realizada por Magalhães (1993) com homens e mulheres sobre a conjugalidade, destaca que para alguns homens a definição de casamento está atrelada à constituição de uma família. Nesse sentido, percebe-se, também, que tal correlação foi mencionada por alguns homens denunciados por violência conjugal, como ilustra o trecho abaixo:

Diogo: Aí pronto, com isso a gente sei lá, se ligou muito um ao outro e a família, construímos uma família entendeu? Construímos uma família, isso aí foi que, o que eu gosto bastante.
Para a compreensão do que seja família, utilizou-se a conceituação apresentada por Fonseca (2005). A autora propõe antes a ideia das dinâmicas e relações familiares do que um modelo ou unidade familiar. Para ela, o laço familiar deve ser compreendido como uma relação marcada pela identificação estreita e duradoura entre determinadas pessoas que reconhecem entre si certos direitos e obrigações mútuos: 8
Jaime: Foi, uma coisa que, é porque eu queria arrumar uma pessoa que ela tomasse conta de mim, e eu tomasse conta dela. Aí aconteceu. Aí pronto, durante 15 anos. Aí pronto.

Assim, a compreensão da família trazida por Fonseca (2005) permite apreender as diversas configurações familiares, entendendo que tais configurações se constroem em contextos sociais, culturais e econômicos específicos, ou seja, que os marcadores de gênero, classe, raça/etnia e geração norteiam a construção dessas configurações.

Dessa maneira, quando a relação conjugal é significada a partir de uma noção de família, tornar-se relevante compreender essa configuração familiar, como na fala de Diogo:

Diogo: Eu tenho com ela três filhos, agora quando eu fui morar com ela, ela já tinha uma filha, ela tinha uma filha de, de um ano, ela tinha uma filha de um ano e três meses, e hoje ela tá com 22 anos, é completou 22 anos já e tenho, que considero filha né? Tem mais um de 19, tem uma de 17 e a caçula com 15. Aí eu acho que é por isso, o fato que eu mais gostei é que eu acho que a gente era jovem, mas a gente batalhou também, pra ter o que eu hoje eu tenho, junto com ela, aí passamos por muitos altos e baixos.

Outro aspecto destacado por esses homens, na composição familiar, foram os filhos. Fonseca (2004) apresenta alguns estudos que enfatizam a diversidade de modelos e comportamentos paternos na sociedade contemporânea: homens que se dedicam aos cuidados dos filhos pequenos; que zelam pela educação moral e profissional dos filhos adolescentes e que procuram a companhia dos seus filhos adultos para com eles partilhar momentos lúdicos:

Pesquisadora: Você vai muito lá?

Jaime: Olhe quase assim, quase três vezes na semana, porque tem meus meninos, porque eu tenho que vê como é que tá primeiro meus meninos, meus filhos.

Percebe-se que o exercício da paternidade não vem vinculado, apenas, ao lugar de provedor, como está previsto nos padrões hegemônicos relacionais de gênero, mas comporta também um lugar de cuidado. Essa proposição nos faz pensar que a relação com os filhos relatada pelos homens entrevistados na pesquisa, também, pode significar uma possibilidade de permanência dos laços conjugais – a relação com os filhos atrelada a uma continuidade da relação conjugal:

Paloma: E, o senhor tá falando que o motivo da separação, e tá sendo muito ruim assim, essa separação pro senhor?
Jorge: É, pra mim tá, até porque eu sinto muita falta dos filhos, dos meus filhos, eu não tenho como no momento não tá junto dos meus filhos, é fica muito difícil o contato com meus filhos. Aí eu queria muito tá junto deles, até tentar é, vê se tinha uma volta, mas ela não, ela não aceitava, que aquela coisa, não sei o que tá rolando na cabeça dela, se era alguém que tava fazendo a cabeça dela, sei lá, falando alguma coisa, e ela achou no direito de fazer isso aí, de prestar uma queixa. 
O relacionamento afetivo-sexual marcado pela violência conjugal
Nesta categoria estão agrupadas as narrativas dos homens, cujos sentidos de conjugalidade se inscrevem em relações marcadas pela violência, ou melhor, cuja violência faz parte da relação conjugal: 9  
Gustavo: Porque também, a mulher também não pode tá agredindo o homem, porque vai terminar levando também, quem sabe dentro de casa o camarada perde a paciência né? A pessoa também não pode ser bom demais, porque a mulher quer fazer o que ela quer. Pra você ver, rapaz, a gente nunca teve um relacionamento é, bem não.

Paloma: Sempre foi assim

Gustavo: Sempre foi.

Paloma: Desde o início do namoro? 

Gustavo: Infelizmente. 

Nessa perspectiva, algumas interpretações são possíveis quando se coloca a violência como constitutiva da conjugalidade. A esse respeito, Gregori (1993) apresenta duas proposições: o uso da violência como uma forma de realocação de homens e mulheres nos lugares dos padrões hegemônicos de gênero, e a outra interpretação é a da violência que faz parte de um jogo sexual, erótico, de prazer e subversão.
Nesse sentido, a segunda proposta de interpretação apresentada por Gregori (1993) perpassa a situação de violência conjugal relatada por alguns homens denunciados por violência conjugal. Os atos violentos parecem funcionar como um movimento de ruptura que prepara os corpos para o prazer:  

Paloma: E aí só teve uma discussão, e aí ... 

Gustavo: Foi, foi esta discussão mesmo que até minha família entrou, minha irmã pegou ela, e botou ela na casa de minha irmã, eu fiquei dentro de casa, aí depois ela entrou, a gente pegou e foi embora dormir, prontamente.

Paloma: Mas depois dessa discussão vocês continuaram juntos?

Gustavo: Sim, normalmente, dormindo junto tudinho, eu nem sabia disso não, não esperava isso não.    

A erotização da relação se dá nestes termos, a ruptura acentuada pelo confronto – o momento da agressão, da discussão, da discórdia – para outro momento no qual as diferenças convergem para a estimulação do prazer (Gregori, 1993).10  
Para Gregori (1993), o que ambas as proposições interpretativas têm em comum é que a violência funciona como uma espécie de ato de comunicação do casal na construção da relação conjugal:

Jeferson: Não, não, é, discutir, a gente discutia, até sem beber. Só que agressão jamais. 

Paloma: Só essa vez...

Jeferson: Foi só essa vez, e faz muito tempo. Eu depois me arrependi muito, me arrependi muito, pedi desculpas a ela, perdão, tudo eu pedi a ela. Outro dia ela reconheceu que também ela errou por uma parte, e eu errei por outra, ter batido, que eu dei uma tapas nela né? Aí pronto, só foi isso, mas era mais boca, bate boca, quê não sei o que, que eu chegava bebo, vou fazer isso, vou fazer aquilo, mas na verdade eu não ia fazer é nada, eu falava, falava, e depois ali mesmo eu dormia.

Apesar de a violência ser configurada como um aspecto constituinte da conjugalidade, tal construção não é percebida como sendo do casal. Os homens posicionam as mulheres como “provocadoras” das práticas violentas. Percebe-se, assim, a contradição nos seus discursos, pois, ao mesmo tempo em que ressaltam a dinâmica conjugal a partir da violência, que para eles parece fazer parte da relação, não se posicionam como agentes das práticas violentas, mas como reagentes às práticas violentas da mulher: 

Armando: No bloco que nós morávamos, ela chamava altos palavrões, eu reclamava dela, porque eu como homem não falo esses palavrões, ela, não adianta nem falar, mas ela gritava mesmo altos palavrões, batia a porta, quebrava as coisas dentro de casa, estourava quadro, derrubava as coisas, me agredia, querendo que eu a agredisse, pra perder meu direito, mas eu nunca quis perder meu direito.
Ao que parece, existe um desejo de enlaçar o outro e se autoaprisionar em um modelo que nada exige de si mesmo, pois é no outro que continuará a residir as causas das agressões (Gregori,1993). Contudo, quando idealizam relacionamentos afetivos-sexuais, abrem-se possibilidades de mudanças. Surgem novos sentidos de conjugalidade: 
Jeferson: É um relacionamento, eu acho, eu não sou, eu não tenho leitura, o que posso dizer a senhora, é assim, a pessoa tem que ter é, como é que se diz, conversar né, tem que ter uma conversa, o casal, tem que se entender o casal, não através de segundo e terceiros, entendeu? Eu acho assim, que ela deveria, nos sentar eu e ela a gente conversar, pra se entender melhor. 

Para Machado (2004), tal desejo de mudança também pode ser notado no sofrimento apresentado por esses homens. Para a autora, o choro, o sofrimento são símbolos de um desejo de reinvenção de novas possibilidades de conjugalidade e afetividade: 
Paloma: Tá muito decepcionado é, Gustavo?

Gustavo: Oxe ... (começa a chorar) (Silêncio) Cidadão de bem, dentro de uma delegacia. Coisa, que eu nem bati nela, penso só nas minhas filhas. (silêncio) O homem não deve chorar não, homem que é homem não chora não, mas infelizmente eu não aguento não. 

             Parece, então, que a denúncia, feita pela mulher ganha esse significado. A partir da denúncia da mulher, os homens começam a produzir outros sentidos de conjugalidade e afetividade: 

Jeferson: É, a mãe dos meus filhos, gosto muito dela, é minha companheira do dia a dia, é quer dizer eu tenho meu, meu cantinho, hoje eu tou só, porque ela fez isso né. Através também, eu acho que a ignorância minha né, não imaginava, que ela ia chegar a fazer isso comigo, porque se eu imaginasse que ela ia chegar a fazer isso comigo, eu acho que eu teria, teria pegado mais leve assim né, sei lá, eu acho que eu, quando eu bebia, eu devo ter me alterado um pouco, aí ela deve ter ficado com medo.

O desfecho “final” de todos os conflitos: A Delegacia da Mulher 
Machado (2002) argumenta que existem, pelo menos, dois grandes desafios a serem enfrentados pelos órgãos públicos que compõem a chamada rede de serviços voltados para a resolução da violência conjugal. O primeiro é lidar com um crime que está inscrito em valores culturais hegemônicos e disseminados em todas as classes sociais, inclusive entre os membros desses órgãos. O segundo é que esse crime se refere a atos ocorridos na esfera de âmbito privado e interpessoal, carregados de afetividade, e em que está ausente o distanciamento tradicional entre o acusado e a vítima, tão comum em crimes contra a propriedade ou em crimes movidos por interesses instrumentais.

Não existe aqui interesse em discorrer sobre os problemas no funcionamento das delegacias, no que diz respeito à estrutura e ao corpo de funcionários – ao seu funcionamento de maneira geral1111 – mas compreender como a Delegacia da Mulher foi significada pelos homens denunciados por violência conjugal. Nesse sentido, a denúncia realizada pela mulher e/ou ex-mulher toma contornos diferenciados para além das funções legais da delegacia. O momento da denúncia parece desencadear dois processos: o da reconciliação:

Juliano: A gente se falou pouco né, porque teria que tá aqui hoje. Então, quando chegar na minha casa agora, eu vou procurar sentar, a gente vai conversar e vai falar um pouco também sobre o relacionamento da gente. Eu sei que não é isso que ela quer, e nem é isso que eu quero, que a gente falou até na sala do comissário.

E o da separação conjugal:
Paloma: Por isso que o senhor tentou uma volta?
Jorge: É, eu tentei, mas eu acho que agora não tem como não, depois dessa12  eu fiquei muito chocado, não esperava que ela fosse fazer isso, fiquei muito magoado.
Brandão (2006), em pesquisa realizada com mulheres de classe popular que buscaram os serviços da Delegacia da Mulher do Rio de Janeiro, coloca que a denúncia realizada por tais mulheres seria uma tentativa de resolução ou de encaminhamento total ou parcial da crise conjugal. Sugere que as mulheres buscam os serviços da delegacia por dois motivos: como uma via de reordenar o contexto familiar, na tentativa de readequá-lo aos padrões morais valorizados, ou pela negociação da separação conjugal.
Ao acionar a delegacia, as mulheres estabelecem um modo peculiar de utilização do aparato policial. Mobilizam tal instituição para gerenciar a crise conjugal e familiar em que subjaz o delito denunciado, bem como a possível correção do comportamento dos homens denunciados, no que diz respeito à inadequação das suas práticas conjugais (Brandão, 2006; Rifiotis, 2004).

Nessa perspectiva, as conjunturas apontadas por Brandão (2006) quanto aos significados da denúncia para mulheres podem ser percebidas, também, nas narrativas dos homens denunciados por violência conjugal. A denúncia à polícia significa certo rompimento com a dinâmica conjugal, ao elucidar o desejo de novas configurações conjugais que podem ser tidas com a reconciliação ou a separação do casal:

Juliano: Não tá dentro de delegacia passando constrangimento, tá com discussão, a gente quer tá em comunhão, quer tá bem.  

Paloma: Ela falou isso também?

Juliano: Falou lá na sala do comissário, entendeu? Como ele disse pra mim: oh Juliano, eu se eu fosse você procurava entendeu, corrigir isso aí, você tá com a faca e o queijo na mão, agora só depende de você. Em momento algum ela falou em separação, quer dizer falou né, mas depois voltou atrás.
Esse rompimento é vivido pelos homens por meio de sofrimento, incompreensão e indignação relacionados com os posicionamentos das mulheres denunciantes: 

Fernando: (...) Aí, por coisas banais agora chegou né, que uma mulher quando gosta do cara, ela não chega a esse ponto não pô, ela chega pra ele e conversa, vai pra os pais dela, tudinho né, não chega a esse ponto de chegar ir na delegacia e dá parte.

Jeferson: (...) E no outro dia ela nem foi embora nem nada a gente continuou vivendo, e assim, pronto, até hoje. Pra ela, pra hoje ela fazer um negócio desse comigo, chegar na delegacia da parte de mim, eu pai de quatro filhos dela.

Nesse sentido, a palavra “final” apresentada na nomeação dessa categoria vem aspeada, porque traz essa imprevisibilidade (reconciliação ou separação), mas, ao mesmo tempo, a previsibilidade do espaço da delegacia, no que diz respeito a se tornar um lugar privilegiado para a resolução dos conflitos conjugais (Saffioti, 1999; Brandão, 2006).50
Apesar das mudanças previstas na legislação após a Lei Maria da Penha, a Delegacia da Mulher de Recife tem, também, esse significado de espaço para a resolução dos conflitos conjugais, sendo ao mesmo tempo um espaço reconhecido da mulher e que protege os seus direitos (Brandão, 2006; Rifiotis, 2004):

Samuel: Eu acho que a delegacia só dá direito a ela, porque era pra eu ficar esperando ali, na espera. Me deixou ali a portas fechada, porque né de porta fechada? Se tá certo eu não sei, não posso dizer né? 

Para Debert e Oliveira (2007), as Delegacias da Mulher, apesar de todas as suas deficiências de funcionamento, tornam-se um lugar privilegiado de reconhecimento dos direitos da mulher e, com a implementação da Lei Maria da Penha, tal significação ganha mais força. Medrado (2008) argumenta que, ao definir a violência doméstica e familiar contra as mulheres como um crime específico, a Lei Maria de Penha abre possibilidades de alterações nas práticas sociais também do ponto de vista simbólico. Constitui, pois, um dispositivo importante para que a sociedade brasileira comece a pensar em novas configurações nas relações de gênero, como também em novas configurações na afetividade e na conjugalidade.   

Assim, o espaço aberto pela lei pode ser considerado como uma possibilidade de revisão dos padrões hegemônicos relacionais. Contudo, tal ressignificação funciona pautada por uma perspectiva de “judiciarização” e criminalização dos conflitos conjugais (Rifiotis, 2004). Para Rifiottis (2004), a “judiciarização”:

É apresentada como conjunto de práticas e valores, pressupostos em instituições como a Delegacia da Mulher, e que consiste fundamentalmente em interpretar a “violência conjugal” a partir de uma leitura criminalizante e estigmatizada contida na polaridade “vítima-agressor”, ou na figura jurídica do “réu”. A leitura criminalizadora apresenta uma série de obstáculos para a compreensão e intervenção nos conflitos interpessoais. Ela é teoricamente questionável, não corresponde às expectativas das pessoas atendidas nas Delegacias da Mulher e tampouco ao serviço efetivamente realizado pelas policiais naquela instituição (Rifiotis, 2004:7).

Ao que parece, o viés apenas punitivo criminalizante não compreende os meandros de uma relação conjugal que descamba em violência. Do mesmo modo, como medida que inquiete os autores de violência, impedido-os de agir com violência por medo da punição. Nessa perspectiva, a punição não tem ajudado na compreensão da situação, especialmente porque tende a universalizar as situações, nem sempre sendo possível sua aplicação imediata em situações particulares complexas (Medrado, 2008).

No entanto, é necessário esclarecer que não pretende-se aqui questionar a importância dos mecanismos judiciários nos conflitos conjugais, ou mesmo desconsiderar a importância da implementação da Lei Maria da Penha, mas apontar que esse tipo de leitura não pode ser exclusiva e que a criminalização de tais conflitos é problemática (Rifiotis, 2004). O que se pretende destacar é a complexidade que envolve a questão da violência conjugal e que os caminhos para sua resolução são difíceis e nada simplistas. 

Assim, pensar no enfrentamento à violência contra as mulheres, compreendendo sua dimensão relacional e histórica, remete-nos, a transformações não apenas de práticas sociais mas também de significados construídos e reafirmados em processos de socialização e sociabilidade. Isso implica entender que os acontecimentos relacionados com as situações de violência contra as mulheres precisam ser analisados a partir do olhar de gênero e dos processos de socialização que o constituem (Medrado, 2008).

Ademais, é preciso compreender a violência contra as mulheres como um problema não apenas relacionado com os homens e as mulheres que vivenciam tal problemática, mas com a sociedade de maneira geral:

A dominação dos homens sobre as mulheres e sobre o feminino, não possui autoria única, mas uma constelação de autores, que incluem além dos homens, a mídia, a educação, a religião, e as próprias mulheres. Em outras palavras, partimos da perspectiva de que o poder coletivo dos homens não é construído apenas nas formas como os homens interiorizam, individualizam e o reforçam, mas também nas instituições sociais (Medrado, 2008: 8). 

Considerações finais

Ao chegar à “reta final” a sensação que se experimenta é de que a busca da resposta cedeu lugar à complexificação das perguntas. Hoje, é ainda mais evidente a complexidade que envolve a questão da violência conjugal. São muitos os aspectos entrelaçados. Há coexistência de vários significados que se sobrepõe, mistura-se e está permanentemente em conflito nas situações que caracterizam a violência conjugal. Cruzam-se concepções sobre sexualidade, família, gênero, afetividade, educação etc. 
Dessa maneira, procurou-se realizar uma análise de gênero na perspectiva relacional, a qual considera as dinâmicas que revestem as relações sociais implicadas em variadas posições de poder. Foram criadas três leituras analíticas com esse objetivo. Na primeira – o relacionamento afetivo-sexual cujo início foi “bom”, mas posteriormente instala-se uma crise conjugal – observamos que os sentidos de conjugalidade e afetividade se inscrevem nos padrões hegemônicos relacionais de gênero. 

Ao que parece, nas suas narrativas os homens apontaram dois momentos da conjugalidade: o primeiro, caracterizado como bom, divertido, amoroso, etc.; e um segundo, caracterizado por uma crise conjugal, marcado por conflitos conjugais. Nesse primeiro momento, a relação conjugal está de acordo com a retórica do amor romântico e com os padrões hegemônicos de gênero. 

A instalação da crise é identificada por mudanças nos padrões hegemônicos de gênero, ora identificadas em modificações nos comportamentos da mulher e/ou ex-mulher, ora no desemprego masculino, modificações no lugar de provedor. Assim, supomos que haja uma tentativa de preservação dos modelos tradicionais de família e casamento por parte desses homens. 

Todavia, existem rupturas identificadas nas contradições presentes nas narrativas. Tais contradições foram percebidas nos posicionamentos dos homens em situações de conflito, bem como quando idealizam um relacionamento afetivo-sexual, o que nos leva a pensar que existem possibilidades de mudança na construção das relações conjugais e uma possível flexibilização das relações de gênero. 

Já na síntese analítica que foi denominada de – o relacionamento afetivo-sexual como possibilidade para a construção de um ideal de família – os sentidos de conjugalidade são construídos a partir de um ideal de família, como se procurou ressaltar ao mencionar a ideia de Fonseca (2005) sobre as dinâmicas familiares. Tal ideia remete, justamente, à diversidade de configurações familiares que podem existir, a depender dos marcadores de gênero, classe social, raça, geração, etc., que embasam nossos posicionamentos nas práticas sociais. 

A terceira síntese construída para compreender os sentidos de conjugalidade e  afetividade nas narrativas dos homens denunciados por violência conjugal, foi – o relacionamento afetivo-sexual marcado pela violência conjugal. Nessa síntese, os homens ressaltam a violência como constitutiva da conjugalidade, o que abriu possibilidades de serem entendidas as situações de violência conjugal como fazendo parte de um jogo relacional no qual os participantes não reconhecem os atos como violentos (Gregori, 1993). 

Contudo, inauguram-se rupturas nessas dinâmicas relacionais, quando a mulher busca os serviços da delegacia. Essa significação da delegacia como espaço para a ressignificação das relações conjugais, procurou-se apreendê-la na síntese denominada – o desfecho “final” de todos os conflitos: a Delegacia da Mulher. Para todos os homens entrevistados, a delegacia exerceu essa função de ressignificar o relacionamento conjugal, já que a denúncia da mulher denotou uma “quebra” na dinâmica das relações conjugais. 

Portanto, dois processos foram ocasionados com a ruptura da dinâmica relacional: o da reconciliação e o da separação conjugal. A ressignificação se deu nessas duas vias, havendo a abertura de alguns homens para reflexões em torno de outras formas de conjugalidade, de resolução de conflitos, o que faz pensar na abertura para a flexibilização das relações de gênero. 

No entanto, Giffin (2005) nos alerta que tais tendências de flexibilização das relações de gênero não levam necessariamente ao desmonte, podendo até contribuir para tentativas de reforçar os padrões hegemônicos relacionais. Para a autora, por conseguinte, qualquer estudo que englobe as relações de gênero precisa ir além da descrição das “diferenças culturais”, como, por exemplo, entre homens e mulheres, e da própria constatação da construção social das relações de gênero. 

Assim, para Giffin (2005), é fundamental investigar os elementos da política econômica contemporânea implicados na dinâmica global de dominação de nações e classes sociais e de mercantilização da vida. É necessário avaliar com perspicácia as grandes reformulações que se estão processando nas ideologias e até nas práticas "de gênero", para evitar conclusões baseadas na ideia de que qualquer mudança é positiva e sinal de transformação.  
Nesse sentido, levar em consideração os diversos aspectos que fazem parte da construção da conjugalidade e da afetividade, com a finalidade de ressaltar a diversidade encontrada nas situações de violência conjugal, não foi suficiente para realizar essa proposta de investigação trazida por Giffin (2005). Dessa maneira, acredita-se que seja uma limitação deste estudo entender as modificações das relações de gênero em um cenário político-econômico mais amplo.  
Outra limitação é a correlação entre classe, raça, gênero, que não foi bem explorada. Reconhece-se a importância da interface desses marcadores, mas poder-se-ia articular melhor essa correlação, possibilitando outros olhares, novas ideias. Como adverte Debert e Gregori (2008): 

Atualmente torna-se cada vez mais relevante problematizar isso que tem sido qualificado como violência de gênero. Isso não quer dizer que os marcadores de gênero, como categorias de diferenciação que compõem mapas hierárquicos e constituem posições de desigualdade, não sejam fundamentais para atuar contra dissimetrias e relações de poder e de força. Mas, convém indagar se esses marcadores não deveriam ser articulados a outros também fundamentais, como os de classe, os de raça e os de escolha e orientação sexual, mesmo que eles sejam pouco evidentes quando observamos de perto os scripts que compõem as relações violentas (Debert; Gregori: 15). 

Ao mesmo tempo que foi identificada essa limitação, ela se torna uma sugestão para novas pesquisas sobre a violência conjugal, que enfoquem mais a interface entre esses marcadores e a diversidade que constituiu os posicionamentos que se pode ter, a depender do intercruzamento feito com esses marcadores.
Assim, é preciso enfatizar que, nesses períodos de transformação, nós que participamos da produção do conhecimento nas universidades deveríamos promover um intercâmbio mais profícuo entre a produção do conhecimento acadêmico e a sociedade de maneira geral. Que as discussões em torno, por exemplo, das relações de gênero, saiam do nicho universitário e promovam reflexões na e para a sociedade. Acreditamos que tal posicionamento resgata o compromisso político e social das universidades, o qual se encontra, parece, num lugar esquecido.
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ESCRAVIDÃO NO NOVO MUNDO
A resistência africana e o mundo do trabalho escravo.
Reinaldo B. Nishikawa

Resumo: Ao conhecermos as diversas vozes que trataram da escravidão, conhecemos que os próprios africanos têm muito ainda a caminhar para começar a conhecer um pouco de sua própria história. A grande maioria dos trabalhos produzidos sobre o tema é da Europa - continente que os colonizou - ou da América, continente que os importou como mão-de-obra e que recebeu um contingente populacional para o abastecimento da mão-de-obra das plantations. Sendo assim, esse artigo discute a relação entre o trabalho escravo e as diversas possibilidades de resistência por parte dos negros escravos.
Palavras-chave: escravidão; plantations; historiografia.
Abstract: By knowing the different voices that dealt with slavery, we know that Africans themselves have much further to walk to get to know a little of their own history. The vast majority of works produced on the subject is Europe - the continent that colonized - or America, a continent that mattered as manpower and received a contingent of people to supply the manpower plantation. Therefore, this article discusses the relationship between slavery and the various possibilities of resistance by black slaves.
Key-words: slavery; plantations; historiography.
“Apesar de a cultura negra ser a energia que dá ritmo à vida nacional, considerando ainda a dívida imensa do Brasil para com a África, não se observa uma equivalência desses pesos na vida e na política. Não é um exagero considerar um escândalo a ignorância em relação à África (...) a grande maioria dos brasileiros considera o continente africano como um bloco homogêneo: tudo igual e todos negros. Quando muito, separam a África do Norte, que é árabe, daquela situada abaixo do deserto do Saara, também chamada África Negra.

Hélio Santos, 2001.


Com é possível nos definirmos enquanto cidadãos? Como é possível dizer que uma pessoa pertence ou não a um país? Utilizamos o conceito de nação para identificar um sentimento de pertencimento a um lugar, normalmente conhecido como pátria. O sentimento existente para compreender que você pertence a um lugar é fornecido através de símbolos criados a fim de identificá-lo como parte de algo. Um país utiliza-se de símbolos como bandeiras, hino nacionais, moedas, heróis, etc. Mas no caso africano, os povos diversos não tiveram a oportunidade de criar sua identidade, pois foram os europeus que redefiniram o mapa africano em prol de seus interesses próprios.


Qual o resultado imediato dessa precipitada formação? Uma série de guerras e conflitos intermináveis por territórios. Nações inimigas dividindo o mesmo ambiente. Tribos rivais brigando pelo mesmo espaço. A falta de compreensão dos europeus sobre a África criou esse cenário triste. A busca pela cidadania em algumas regiões africanas tem como principal causa o desconhecimento sobre a cultura e a diversidade africana.


Durante a Segunda Revolução Industrial, a procura por reservas de matérias-primas e mão-de-obra barata se acentuou. A ampliação e a solidificação do capitalismo estimularam a participação do Estado nas negociações comerciais, através de acordos políticos e medidas intervencionistas. Sob o ponto de vista africano, a partilha da África foi percebida como um elemento de expansão da economia européia, sendo o continente um impulsionador desse projeto. Ao mesmo tempo, o racismo e o etnocentrismo são elementos sempre presentes na visão africana, assim como, a resistência dos africanos perante o impacto colonial.


O darwinismo social, produto do pensamento de Darwin, mas utilizado para justificar as práticas imperialistas, acabou por disseminar o pensamento europeu. Esse darwinismo tinha como explicação que uma raça ou etnia foi subjugada por outra devido a sua inferioridade, reconhecida por ambos. Sendo assim, a determinação que a Europa era superior à África serve de justificativa ao projeto colonizador e exploratório imposto pelos europeus. O etnocentrismo serviu como instrumento de justificativa desse projeto. O historiador nigeriano Godfrey N. Uzoigwe
 partilha essa idéia ao tratar dessa questão. 


Autores como Joseph Schumpeter já utilizam do conceito de “atavismo social” para explicar a dominação européia pela simples idéia de poder dominar. O desejo de controlar e dominar impeliu a exploração do continente africano, movido pelo capitalismo e justificado pela ampliação de mercados. 


Ambos os autores se prendem em na idéia do determinismo como fator da exploração africana. Carlton Hayes manifesta que a conquista africana foi decorrente da compensação feita pelos colonizadores mediante as perdas que estes sofreram em outros momentos, como lembra Leila Hernandez. Assim, a partilha da África seria uma tentativa de recuperar o “prestígio social” perdido pelos europeus.

A França procurava uma compensação para as perdas na Europa em ganhos no ultramar. O Reino Unido aspirava compensar seu isolamento na Europa engrandecendo e exaltando o Império Britânico. A Rússia, bloqueada pelos Bálcãs, voltava-se de novo para a Ásia. Quanto à Alemanha e à Itália, queriam mostrar ao mundo que tinham o direito de realçar seu prestígio, obtido à força na Europa por façanhas imperiais em outros continentes. As potências de menor importância, que não tinham prestígio a defender, lá conseguiram viver sem se lançarem na aventura imperialista, a não ser Portugal e Holanda, que demonstraram renovado interesse pelos impérios que já possuíam, esta última principalmente, administrando o seu com redobrado vigor.


Essa historiografia sobre a África acaba desconsiderando as particularidades existentes nesse continente em relação às diversas etnias presentes na África. O colonialismo acabou por minar a possibilidade dos próprios africanos assumirem a direção política do continente. A política, a economia, as relações exteriores, dentre outras práticas ficavam a cargo da minoria branca. 


Economicamente, a África acabou desenvolvendo uma série de benefícios em sua infra-estrutura, como a construção de estradas, construção e/ou melhorias nos portos e, também, a construção de linhas férreas. Todas essas vias de transportes construídas para ter acesso à exportação de produtos para as grandes metrópoles.


A grande exploração de recursos naturais afetou consideravelmente a economia do setor primário. Recursos minerais (carvão e diamante, etc.) e agricultura de plantations (cacau, café, tabaco, sisal, borracha, dentre outras) se espalharam durante o período colonial africano. Como conseqüência imediata, houve uma valorização da terra como mercadoria vendável, quando a terra deixa de possuir um valor meramente simbólico e adquire um valor comercial.


Dessa maneira, a economia africana era voltada para os interesses externos, isso acabou prejudicando a economia interna, deixando-se de se investir nas indústrias nacionais. Os mercados internos africanos ficaram defasados em relação ao avanço da economia colonial. O continente africano enriqueceu os colonizadores e acabou impedindo todas as possibilidades da própria África se reerguer.


Resistência africana


Sabemos que o colonialismo infligiu uma série de conseqüências nos africanos: uma dependência econômica e política, as formas compulsória de trabalho (escravidão), o racismo como legitimador do colonialismo, etc. Diante dessa perspectiva, a resistência africana ocorreu de diferentes modos e lugares.


A própria questão de resistência é posto à prova: A África resistiu ao colonialismo ou se resignou com seu fardo? E quanto à resistência propriamente dita, foi organizada, foi forte, teve continuidade? A importância da religião como fator de unificação e instrumento de oposição também deve ser levado em consideração.


O pensamento sobre a resistência africana pode ser entendida sobre dois pontos de vista: aqueles que entendem a resistência africana de uma maneira preconceituosa, sem nenhum conhecimento sobre o tema e, portanto, falando sobre a resistência de uma maneira leviana. O segundo grupo preocupa-se, principalmente a partir da década de 1980, quando surgem movimentos das minorias (negros, mulheres, homossexuais) e estudam a resistência enquanto um movimento social importante.


Segundo Leila Hernandez, a resistência africana pode ser resumida no seguinte parágrafo:

Não obstante as dificuldades de análise, é possível reconhecer não só a importância de formas de protesto social cotidiano, como a ação do banditismo social, ocorridas nas áreas predominantemente rurais nas quais as estruturas coloniais foram limitadamente invasivas. Quanto à resistência cotidiana, algumas formas mais usadas foram às doenças simuladas, o ritmo lento de trabalho, as fugas, a sabotagem de equipamentos, as queimadas (por exemplo, de entrepostos), as pilhagens de armazéns das companhias concessionárias e de negociantes locais, a destruição de meios de transporte e de linhas de comunicação e as fugas para zonas desabitadas criando enclaves autônomos.


Essas formas de resistência servem para reafirmar que o povo africano não ficou insensível ao colonialismo europeu. Mesmo diante de um empate desigual de forças, a resistência demonstra o descontentamento com a situação vivenciada pelo povo africano diante dos abusos e demandas dos colonialistas europeus.


O processo de exploração da África tem início muito antes da Conferência de Berlim. Devemos lembrar que Portugal já estava explorando o velho continente por volta de 1430. A grande necessidade de buscar riquezas para abastecer o império português levou-os ao continente. As especiarias moviam navios pelos oceanos, sempre buscando chegar as Índias, através do Cabo das Tormentas, posteriormente conhecido como Cabo da Boa Esperança.


A procura por novas rotas comerciais foram vitais para o contato comercial entre Portugal e África. A necessidade de criar bases comerciais e entrepostos para o abastecimento dos navios fazia-se necessário ter como referência a África.


Em 1434, os portugueses desembarcaram no Cabo Bojador. Segundo Leila Hernandes, nesse período havia uma intensa atividade comercial composta pela negociação envolvendo negros para o mercado de escravos e de ouro dos muçulmanos. É possível perceber que o comércio de escravos toma uma nova concepção dentro da exploração em forma de colônias, que vão se formar com a exploração da África; também, o ouro dos muçulmanos, visto que, na África os seguidores de Maomé, se misturaram as diversidades religiosas existentes no continente. 


Mas os portugueses não foram os únicos a procurar riquezas nesse continente. Outros exploradores da Europa também desembarcaram na África. Dentro do processo exploratório do continente africano, onde Portugal começa a conquistar a costa da áfrica, criando medidas para proteger e monopolizar o comércio com os africanos, além de preservar os territórios já conquistados. Como relata Hernandez: 


O relato de Cadamosto dá conta de que no ano de 1456 ele atingiu pequenos pontos da costa ocidental africana, definindo como “pontos de trato”, do litoral, foram importantes no fomento do mercado negreiro ao longo de toda a zona subsaariana, registrando o escambo de negros por montarias, valendo cada cavalo de dez a vinte escravos.


Além da busca por riquezas em terras africanas, a desmoralização do negro acabou deformando as relações que se estabelecem, sendo o homem ocidental o algoz e mais: colocando-se como juiz que determina como deve prevalecer o seu mando. Sendo assim, acaba determinando os valores humanos e mensurá-los a partir de seu ponto de vista.


Com a expansão portuguesa em 1482, no golfo da Guiné, o ouro e sua exploração tornou-se lugar de construção portuguesa. Sem nos esquecermos que, além da exploração e produção do ouro, o comércio de escravos também se intensifica. Entre os séculos XV e XVI, aproximadamente 300 mil africanos da costa do Congo tornaram-se escravos e foram vendidos para os proprietários de terras no Brasil.


A expansão territorial portuguesa continuou com a exploração agora da região do Congo em 1483. Por volta de 1780, Bartolomeu Dias, já havia ultrapassado o Cabo da Boa Esperança, onde durante os séculos seguintes, os portugueses adentrarem mais ainda no continente africano. No ano de 1665 é fundado na África a primeira colônia portuguesa. Leila Hernandez comenta que (...) a região ocidental concentrada em cerca de 80 quilômetros entre a costa atlântica e o interior (...), transformou-se no centro de produção e circulação dos negros feitos cativos, basta lembrar que foram retiradas de Pinda e da Angola cerca de quatro mil negros, só no ano de 1530. 


Se pensarmos dessa maneira, no século XVI, o comércio de escravos se intensifica à medida que a necessidade dos mercados americanos cresce. As plantations brasileiras necessitam avidamente dessa força de trabalho e a África acaba abastecendo todo o continente americano.


Entre 1648 e 1850, no Brasil que se acentua significativamente o trabalho escravo, sendo uma das regiões da à América que mais utilizou a mão-de-obra escrava. Os números variam entre 10 a 11 milhões de africanos que foram transportados da África em direção ao Brasil.


O comércio africano obteve um crescimento considerável, ao mesmo tempo, o negro escravo ainda era visto tão somente como uma mercadoria, facilmente substituível e abundante. Enquanto isso, a Coroa portuguesa, intensificava a exploração no próprio continente africano. Entretanto, é possível perceber que também as minorias africanas que detinha poder econômico e político também participavam da exploração do trabalho escravo, sendo esses também cúmplices do comércio negreiro para a América.


Com o fim do tráfico negreiro em 1850, a África deixa de se tornar uma fornecedora de mão-de-obra escrava para nosso continente, sendo assim, os olhos cobiçosos dos europeus tratam de intensificar a exploração do próprio continente, como é o caso do Imperialismo europeu.

Resistência e escravidão na África


É possível pensar que a resistência e a escravidão na África fazem parte de um mesmo processo histórico? Claro que sim, se levarmos em consideração que, a grande leva de escravos levados para a América durante quase trezentos anos também provou comoção, apoio e resistência na África. Mesmo dando mais ênfase a resistência africana na América, é perfeitamente compreensível, ainda mais quando as produções africanas são poucas, que o grande número de estudos tenha como pano de fundo o escravo vindo para a América.


Entre os casos relativos às terras africanas, existem alguns trabalhos que tratam dessa resistência na África, mais especificamente em Angola. Entre as resistências, um grande número de fugas é um sintoma da resistência frente à situação de escravidão africana. Segundo os últimos estudos sobre a resistência africana, aliados aos mais recentes estudos historiográficos, a resistência é tão antiga quanto à própria escravidão.


Na historiografia existente sobre o tema, é possível identificar uma grande quantidade de registros relatando a fuga de cativos. Isso deixa claro que havia o movimento de resistência na África. Igualmente, devemos interpretar o fenômeno da resistência da escravidão como algo que não é de exclusividade da América, mas que ocorriam em terras africanas, dando ênfase que esse processo atravessou o Atlântico e não era algo exclusivo do escravo americano.


Quando, em 1985, Robert Conrad publicou sua avaliação do tráfico atlântico de escravos, ele nos deixou uma estimativa sobre o número de escravos que desembarcaram na América. Essa corrente de pensamento tem como indicativo que o tráfico está ligado à imigração forçada para o continente americano.  Este trabalho deu origem a uma verdadeira indústria de publicações sobre o tráfico de escravos e a escravidão na África.


Estas publicações, por sua vez, ajudaram a renovar os estudos historiográficos da África. Mas nem todos os aspectos do tráfico de escravos ou da escravidão na África têm recebido a mesma atenção acadêmica. Entre os temas negligenciados destacamos a resistência africana. Os próprios historiadores africanos têm dedicado pouco interesse em tratar sobre esse tema tão delicado da sua história. A literatura que temos hoje publicado sobre esta questão continua muito pequena.

O número reduzido de estudos sobre a resistência ao tráfico de escravos e à escravidão na África tem produzido uma série de problemas no que tange a historiografia. A resistência escrava é um fenômeno que especialistas do tráfico de escravos e da escravidão nas Américas têm pesquisado intensivamente desde as primeiras décadas do século XX. Uma estimativa mais próxima é de que, principalmente nas décadas de 1980 e 2000, houve um número muito grande de trabalhos relacionados à África e aos africanos nas universidades e faculdades do Brasil.


Desse mote, temos uma falta de interesse dos africanos de conhecer sobre a resistência de seu povo e um grande interesse do outro lado do Atlântico para se discutir esse tema. Por isso que a maioria dos estudos e das preocupações em se conhecer o processo histórico relacionado à África é uma produção exclusivamente de fora da África.


Assim, uma oportunidade importante de ilustrar a história africana como parte integrante dos desenvolvimentos globais tem sido negligenciada. Sendo assim, o conhecimento sobre a África e os africanos era tão somente a nossa visão. 


Por existir poucos trabalhos sobre o tema da resistência, não significava que ela não ocorria na África. Esse ponto de vista deve ser levado em consideração, pois, se não compreendermos a resistência do ponto de vista africano, jamais teremos uma noção real do significado da resistência no Novo Mundo.


Outro problema historiográfico relacionado ao silêncio dos historiadores da África sobre as pesquisas sobre a resistência é apresentar a sua própria visão sobre a escravidão. A escravidão trabalhada pelos africanos era completamente daquela conhecida e analisada na América. Em sua maioria, a escravidão era vista e discutida como algo quase natural, onde a exploração, os castigos e a violência desse sistema pouco, ou quase nada lembravam o cativeiro americano.


Sendo mais “humano”, a escravidão na África era mais aceitável, inclusive para o próprio escravo. É notável que os historiadores da África tenham documentado poucas revoltas de escravos. Não é possível encontrar muitos trabalhos que relatem tentativas de fugas, de sabotagens, suicídio ou revoltas, que apenas reforça a idéia de que a escravidão não era vista como algo para causar menosprezo nos africanos. Entretanto, a idéia de uma instituição essencialmente marginal e bem vista, aceita largamente por escravos na África, continua viva. 

O trabalho escravo na História do Brasil

Os castigos corporais eram comuns, permitidos por lei e com a permissão da Igreja. As Ordenações Filipinas sancionam a morte e mutilação dos negros como também o açoite. Segundo um regimento de 1633 o castigo é realizado por etapas: depois de bem açoitado, o senhor mandará picar o escravo com navalha ou faca que corte bem e dar-lhe com sal, sumo de limão e urina e o meterá alguns dias na corrente, e sendo fêmea, será açoitada a guisa de baioneta dentro de casa com o mesmo açoite. 


Outros castigos também eram praticados no Brasil Colônia. Os castigos funcionavam como uma forma de “pedagogia”. Dessa maneira, os castigos físicos melhorariam a vida nas senzalas e evitaria possíveis levantes na sociedade brasileira.


A resposta imediata é o trabalho baseado nas plantations. Esse latifúndio monocultor no Brasil exigia uma grande quantidade de mão-de-obra permanente. Era inviável a utilização de portugueses assalariados, já que a intenção não era vir para trabalhar, e sim para se enriquecer no Brasil. 


Se pensarmos que o sistema capitalista havia recentemente desembarcado nos solos tupiniquins, era muito complicado pagar salários para dezenas de milhares de trabalhadores livres, além do que, a população portuguesa que não chegava à casa dos três milhões. Número muito pequeno para oferecer assalariados em grande quantidade. 


Mesmo que o indígena tenha sido um dos elementos mais importante para formação do Brasil Colônia, o africano negro logo o suplantou. A mão-de-obra negra era considerada a base sobre a qual se desenvolveu a sociedade colonial brasileira. 


Na fase inicial da cana-de-açúcar, ainda no Nordeste brasileiro, havia que se considerar o trabalho escravo indígena. Sendo assim, não é possível afirmar que o indígena não era apto para o duro trabalho nas plantações de cana-de-açúcar e posteriormente o café no sudeste.


Podemos então destacar que muitos indígenas se rebelaram contra esse sistema de trabalho. As reações indígenas foram tanto a fuga quanto o homicídio. Da violência e da revolta que acabaram dificultando a organização da economia colonial. Esse comportamento acabaria comprometendo os interesses mercantilistas da metrópole, voltados para acumulação de capital. Destaca-se também, a posição dos jesuítas, que voltados para catequese do indígena, opunham-se à sua escravidão. 


Ainda assim, o indígena foi utilizado como mão-de-obra escrava em várias regiões brasileiras, principalmente nas atividades extrativistas do Norte do Brasil. A utilização do negro como mão-de-obra escrava na economia colonial, deve-se principalmente ao intenso tráfico negreiro, atividade altamente rentável, tornando-se uma das principais fontes de acumulação de capitais para metrópole. 


Exatamente o contrário ocorria com a escravidão indígena, já que os lucros com o comércio dos nativos não chegava até a metrópole.  Torna-se evidente desse modo, a visão levantada pelo historiador Fernando Novais de que o tráfico explica a escravidão, e não o contrário. Se considerarmos o sistema capitalista no seu início, e a grande lucratividade que o tráfico de escravos proporcionava, fica mais fácil entender por que o negro foi mais utilizado do que o indígena.


Para Portugal o tráfico negreiro não era nenhuma novidade, pois desde meados do século XV, o comércio de escravos era praticado em Portugal. Durante o reinado de D. João II o tráfico negreiro foi institucionalizado com a ação direta do Estado português, que cobrava taxas e limitava a participação de particulares. Quanto à origem étnica do africano, destacaram-se dois grupos importantes: os bantos, capturados na África equatorial e tropical provenientes do Congo, Guiné e Angola, e os sudaneses, vindos da África ocidental, Sudão e norte da Guiné. 


Interessante observarmos que entre os elementos deste segundo grupo, destacavam-se muitos negros islamizados, responsáveis posteriormente por uma rebelião de escravos ocorrida na Bahia em 1835, conhecida como a Revolta dos Malês. 


A resistência do negro: os quilombos. 

Desde fugas isoladas, passando pelo suicídio, pelo banzo (nostalgia que fazia o negro cair em profunda depressão o levando à morte) e pelos quilombos, várias foram as formas de resistência do negro à escravidão, sendo a formação dos quilombos a mais conseqüente. 


Os quilombos eram na realidade, alguns aldeamentos formados pelos negros que fugiam das fazendas e que passavam a viver comunitariamente. O maior e mais duradouro foi o quilombo dos Palmares, surgido em 1630 em Alagoas, estendendo-se numa área de 27 mil quilômetros quadrados até Pernambuco. Desenvolveu-se através do artesanato e do cultivo do milho, feijão, mandioca, banana e cana-de-açúcar, além do comércio com aldeias vizinhas. 


Seu primeiro líder foi Ganga Zumba, substituído depois de morto por seu sobrinho Zumbi, que se tornou a principal liderança da história de Palmares. Zumbi foi covardemente assassinado em 1695 pelo bandeirante Domingos Jorge Velho, contratado por latifundiários da região. 


Apesar dos muitos negros mortos em Palmaras, a quantidade de escravos crescia muito e em 1681 atingia a cifra de 1 milhão de negros trazidos somente de Angola. O grande número de negros utilizado como escravos, deixa clara a alta lucratividade do tráfico negreiro, responsável inicialmente pelo abastecimento da lavoura canavieira em expansão nos séculos XVI e XVII e posteriormente nas áreas de mineração e da lavoura cafeeira nos séculos XVIII e XIX respectivamente.


Dessa maneira, fica evidente o longo caminho que devemos percorrer para compreender ainda o continente africano e sua história. O Brasil possui diversos trabalhos sobre a África, sobre a resistência africana e sobre a influência no Brasil que a cultura africana nos deixou de herança.


É sobre esses aspectos que devemos centrar nossos estudos. A relação de troca entre os continentes e perceber que a África e a América tem uma importante participação na formação do negro africano.

Pan-africanismo


O século XIX ficou marcado pelo processo de construção da identidade africana. A escravidão estava acabando em quase toda a América. A violência que marcou os africanos acabou se refletindo em todos os países por eles habitados. No século seguinte, um longo processo de construir a identidade africana, retirando a visão de ser inferior e formando a noção de raça, racismo e, atualmente, a questão de etnia.


Quando tratamos do século XX, considerado breve para o historiador Eric Hobsbawm, estamos tratando de um espaço de tempo onde a violência exacerbada marcou esse momento. Duas grandes guerras, dezenas de pequenos conflitos militares e civis. A experiência nazista e os campos de concentração, a bomba atômica e o apartheid na África. Todos esses acontecimentos mancharam de sangue o século XX.


Um século marcado pelo processo de descolonização da Ásia e da África, reflexo evidente da Guerra Fria e da acirrada disputa entre o capitalismo americano e o socialismo soviético. A noção de raça e de uma hierarquia, como tratada no exemplo de Charles Linné, acabou por hierarquizar as raças e legitimar o domínio de uma sobre a outra.


A hierarquização das raças também foi compartilhada pelo naturalista francês George de Bouffon (1707-1788) em seu livro História Geral do homem. Nesse livro, o autor afirma que as diferenças raciais estavam contidas no sangue, portanto, a raça negra era inferior por sua natureza degenerada contida no seu sangue.


Alguns iluministas, entretanto, partilhavam uma idéia diferente. Montesquieu (1699-1755) e Condorcet (1743-1794) defendiam o fim da escravidão e a idéia que não haveria diferenças pela cor da pele, pois todos os homens possuem a mesma natureza, portanto, são iguais. Um exemplo exposto da igualdade entre brancos e negros foi a Revolução ocorrida no Haiti, comandada pelo negro Toussant L´Ouverture, que contrariava a imagem européia de um herói, mas forjou o imaginário americano da figura de um herói libertador negro.

O negro na História


Entre todas as insurreições de escravos, ocorridas desde a Antiguidade Clássica até os tempos modernos, somente a Revolução ocorrida no Haiti foi vitoriosa. Os negros escravos se rebelaram e expulsaram os brancos invasores no ano de 1791. Baseados na Revolução Francesa de 1789, os haitianos conseguiram uma façanha inédita: expulsar os colonizadores.

Essa foi à única revolta de escravos bem-sucedida da História, e as dificuldades que tiveram de superar colocam em evidência a magnitude dos interesses envolvidos. A transformação dos escravos que, mesmo às centenas, tremiam diante de um único homem branco, em um povo capaz de se organizar e derrotar as mais poderosas nações européias daqueles tempos é um dos grandes épicos da luta revolucionária e uma verdadeira façanha.


A resistência foi algo que ultrapassou as fronteiras da África. A escravidão africana na América ultrapassou 15 milhões de almas. Homens e mulheres arrastados à força de sua terra e obrigados a trabalhar arduamente em um lugar distante e desconhecido. Foram os africanos a principal mão-de-obra barata utilizada por quase trezentos anos para o desenvolvimento da economia brasileira. 


Os traços do africano estão presentes nas fazendas de café, nos engenhos de açúcar, nas minas de ouro, nas cidades, nas plantações e nas cozinhas da Casa Grande. Culturalmente, a culinária, a música, a religião, a arte e a arquitetura africana também deixaram rastros e se amalgamou com a diversidade cultura do Brasil.


Mas como afirmou João José Reis e Flávio dos Santos Gomes, onde houve escravidão, houve resistência. Na América espanhola, a fuga e a conseqüente formação de grupos de negros levaram o nome de palenques, cumbes, etc. Na colônia inglesa, foi chamada de maroons; na francesa grand marronage, e no Brasil, ficou conhecida como quilombos ou mocambos.
  


Assim sendo, o pan-africanismo estimulava as questões de identidade política. Constituiu-se uma identidade de um povo, ou de um conjunto de povos diferentes, marcados pela violência de diferentes formas. Essa união acabou fornecendo base para a busca de uma independência política, mesmo que por em prática essa independência seja uma tarefa árdua e de longa duração, o fato da existência desse tipo de movimento e a participação dos africanos de diversas áreas, costumes e culturas, já torna o movimento bem importante para analisá-los.


A resistência africana pode ser percebida pela quantidade de negros fugitivos do regime escravocrata. O fenômeno da resistência africana teve origem na própria África e não na América como acreditavam alguns historiadores. A partir daí, teve início um processo histórico que ultrapassou o oceano Atlântico e aportou na América. 


É importante ressaltar que a escravidão à América foi decorrente de um processo imigratório, mesmo que forçado. Caio Prado Jr. já insistia em demonstrar que a escravidão para o Brasil foi a primeira grande imigração em massa, muito antes de europeus e asiáticos entre a segunda metade do século XIX e início do XX. 


A historiografia sobre a resistência africana ao tráfico é ainda reduzida e falta ainda muita coisa a ser discutida. No continente americano, durante as últimas décadas tem sido publicado um grande número de trabalhos que tratam da temática da resistência africana, na África, ou historiadores que trabalham com esse continente, entretanto, as pesquisas são reduzidas. Por essa questão que os estudos sobre a resistência levam em consideração, quase que exclusivamente, a resistência na América.

Recentemente, uma historiadora norte-americana, especialista em história da África, admitiu com grande franqueza que a “historiografia sobre a África ainda não capturou o horror e o terror que acompanharam a dimensão africana do tráfico de escravos. Dentro da história mundial, é à narrativa daqueles que vieram a ser escravos nos Estados Unidos que tem sido dado lugar de honra e que tem exemplificado uma crônica universal de sofrimento, angústia e triunfo eventual. Mas a agenda política contemporânea dos descendentes de africanos tem provocado o desvio da atenção dos historiadores das abordagens complexas e das narrativas contraditórias das circunstâncias sob as quais estas pessoas foram escravizadas, assim como da história dos africanos escravizados que não foram enviados às Américas, ao além Saara e oceano Índico, mas que permaneceram no continente africano. Em outras palavras, este silêncio assustador cria um vazio em que as vozes e experiências dos africanos no continente deveriam ser articuladas (...) 


O que está faltando na historiografia africana é uma compreensão mais aprofundada da cultura de resistência baseada em documentos e balizada na África, e como conseqüência deveria se levar em consideração a bagagem cultural que os emigrantes levaram para a América.


O que nos falta é um conhecimento profundo da própria África, que vai além da escravidão e seus personagens. A historiografia centra-se muito na resistência africana na América e esquece-se de pensar nessa resistência no mundo africano. Sabemos que a resistência ocorrida nas plantations da América é apenas a ponta do iceberg da história africana.


Devemos entender que o impacto ocasionado na África e nos africanos em relação ao tráfico atlântico de escravidão e também que a historiografia africana trata com, às vezes, descaso em entender a escravidão enquanto uma instituição desconhecida pelos africanos. Dessa forma, buscava-se minimizar o efeito da escravidão como um fenômeno tipicamente europeu/americano. Poucos historiadores africanos, por exemplo, trataram de revoltas, manifestações e sabotagem sobre a escravidão na África, na tentativa de legitimar essa instituição como além África.


Isso se explica, em grande parte, porque havia a possibilidade de ascensão social nas sociedades africanas tradicionais. Essa resignação da parte do negro de se tornar escravo e da falta de documentos sobre essa prática na África, servem de parâmetro para entendermos o quanto nos falta conhecer sobre esse continente.


Um maior enfoque a questão da resistência africana é importante para conhecer os mecanismos também de resistência na América. A historiografia africana não conseguiu apresentar as características mais cruéis relacionadas à escravidão e ao tráfico. Conhecemos a dimensão da história a partir dos africanos que cruzaram o oceano Atlântico. Esse “vazio” acabou por silenciar toda uma história importante para a África.

África e africanos: diferentes caminhos


A história da África e dos africanos, após o colonialismo europeu deve ser compreendido, desse momento em diante, sobre outro aspecto. É verdade que cada região africana manteve suas características regionais, mais ou menos asseguradas pelas tradições, costumes e pela rica cultura. Mas também devemos perceber que, em menor ou maior grau, cada país europeu influenciou de maneira diversa a região que colonizou.


Cada país africano buscou sua independência de forma variada. Para cada estímulo, uma resposta diferente. Quando pensamos em África, vemo-la enquanto um conjunto. Edward Said utilizou a expressão “redutoramente unificada” para caracterizar o desconhecimento da totalidade africana. Levantemos um ponto importante: A África setentrional fica quase aparte do restante da África, principalmente a Líbia e o Magrebe. Seja por sua posição geográfica, afinal sua localização geográfica a aproxima muito mais do Império Otomano do que com a África negra. Seu contato com o islamismo, graças a sua proximidade, também tornaram essas duas regiões, “isoladas” pelos estudiosos da África. 


Em 1961, foi fundada a OUA (Organização de Unidade Africana), em Adis Abeba, na Etiópia. Essa organização buscava a unificação dos povos africanos, ultrapassando as fronteiras traçadas pelos europeus.


O Magrebe, que significa terra onde o sol se põe, ou terra do ocidente, era uma região que despertava o interesse de diversos países europeus.  Isso era devido a sua posição geográfica. O Magrebe servia de ligação ao Mediterrâneo, por isso, seus portos eram disputados acirradamente. O Magrebe era a ligação entre o Oceano Atlântico, o Mediterrâneo, a Península Ibérica, à Itália e ao Egito. Ainda por cima, o Magrebe era o elo entre o Ocidente e o Oriente.


Especificamente, a França tinha interesse por essa região porque, além desse ponto estratégico, era uma fornecedora de mão-de-obra para o exército francês; de minérios para as indústrias, como por exemplo, ferro, chumbo e fosfato. Devido ao grande interesse francês, foram instaladas várias colônias nessa região, onde as melhores terras (produtoras de algodão, sal, ouro, noz-de-cola, dentre outros) ficavam com os chamados colons (colonos, imigrantes). Essa invasão alterou o modo de trabalho africano, substituindo o modelo voltado ao mercado interno africano, pelas plantations destinadas à exportação. Essa situação acabou levando a levantes, protestos, revoltas contra a invasão e exploração francesa.  


Em 1904 a Grã-Bretanha e a Espanha juntaram-se à França para pressionar Marrocos a aceitar as reformas propostas. No ao seguinte, foi assinado um tratado para explorar os minérios existentes (fosfato e manganês). Entre os colonos e os habitantes nativos criou-se um hiato dificilmente preenchido. Essas diferenças eram sentidas nas cidades onde havia uma grande quantidade de colonos. Nesse ambiente, era possível notar a clara distinção baseada na cor da pele, como salientou Frantz Fanon:

A cidade do colono é uma cidade soída, toda de pedra e ferro. É uma cidade iluminada, asfaltada, onde os caixotes de lixo regurgitam de sobras desconhecidas, jamais vistas, nem mesmo sondadas. (...) A cidade do colono é uma cidade saciada, indolente, cujo ventre está permanentemente repleto de boas coisas. A cidade do colono é uma cidade de brancos, de estrangeiros. A cidade do colonizado (...) a cidade negra (...) é um lugar mal afamado, povoado de homens mal afamados. Aí se nasce não importa onde, não importa como. Morre-se não importa onde, não importa de quê. É um mundo sem intervalos, onde os homens estão uns sobre os outros, as casas umas sobre as outras.


Essa descrição é bastante detalhada e mostra claramente a ambigüidade das cidades. O espaço do colonizador branco e o espaço do colonizado negro. A fartura e a carência. O luxo e o lixo. Dois lados da mesma moeda.

A cidade do colonizado é uma cidade faminta, faminta de pão, de carne, de sapatos, de carvão, de luz. É uma cidade de negros, uma cidade de árabes. O olhar que o colonizado lança para a cidade do colono é um olhar de luxúria, um olhar de inveja. Sonho de posses. O colono sabe disto: surpreendendo-lhe o olhar, constata amargamente, mas sempre alerta: ‘Eles querem tomar o nosso lugar’. É verdade, não há colonizado que não sonhe pelo menos uma vez por dia em se instalar no lugar do colono.


Da mesma maneira, o trabalho para o colonizado era sempre o mais degradante. Mão-de-obra barata e abundante em um mundo de miséria. 


Nos primeiros anos da Segunda Guerra Mundial, apenas quatro estados estavam independentes na África: Egito, África do Sul, Etiópia e Libéria. Egito e África do Sul romperam sua dependência com o Reino Unido. A Etiópia era um entreposto de uma monarquia cristã e tiveram fracassadas tentativas de colonização pelo governo italiano entre 1935 e 1941.  A Libéria, criada em 1822, por uma sociedade antiescravista americana (EUA), estimulou a transferência de escravos libertos para a pátria recém-criada na África.


A libertação do restante da África teve início na década de 1960. Alguns conseguiram se libertar pelas guerras e movimentos armados de libertação. A França retirou-se da África em 1960, deixando livres suas colônias subsaarianas. Livres, mas ainda com forte dependência econômica. As colônias inglesas também negociaram sua libertação em troca de laços comerciais vantajosos para a Grã-Bretanha.


Portugal foi o último a dar a independência de suas colônias. Angola, Moçambique, Guiné-Bissau e Cabo Verde. Depois de vários conflitos, o colonialismo português acabou realmente em 1975. Entretanto, a saída de Portugal não minimizou os conflitos internos existentes nessas localidades, principalmente em Angola e Moçambique.


A base administrativa dos países independentes africanos foi toda baseada na Europa. O poder político e militar dos países colonizadores foi transferido para as elites locais, que instalaram regimes autoritários. Por existir vários grupos étnicos em um mesmo país, os conflitos ficavam baseados na força dominante e na marginalização de outros grupos rivais.


Apesar das inúmeras tentativas de implantação de governos democráticos, a África ainda tem um longo caminho a percorrer. A incapacidade de relativizar e/ou amenizar os milhares de conflitos étnicos existentes nesse continente acabou se tornando um dos grandes empecilhos para o crescimento africano. Conflitos esses que foi criado e acalentado pelos colonizadores europeus, que agora assistem complacentemente o assassinato diário de milhões de africanos.


É igualmente singular a influência de Guerra Fria na evolução política dos Estados africanos. No quadro da rivalidade entre as duas superpotências, Estados Unidos e União Soviética disputavam, palmo a palmo, áreas de influências capitalistas e socialistas.


A África do Sul, a Nigéria e o Zaire (atualmente República Democrática do Zaire) mantinham alianças americano-capitalistas. Moçambique e Angola seguiam as tendências de Moscou e sendo financiadas na sua guerra particular contra a Somália, que por sua vez, era apoiada pelos Estados Unidos.


Apesar da dualidade existente na África, as ex-metrópoles não perderam totalmente o domínio sobre suas ex-colônias. A França apoiou os Estados Unidos ajudando a sustentar os regimes africanos, mandando dinheiro e alianças comerciais. 


Com o final da Guerra Fria todo o cenário africano foi modificado. A África subsaariana perdeu o encanto para as superpotências. As fontes externas de financiamento acabaram, fazendo com que os governos africanos fossem, novamente, contestados. A partir de 1990, as guerras civis tornam-se cada vez mais comuns nessa região, demonstrando a fragilidade política e econômica deixada pela Europa.


Os Estados estão sucateados, mal conseguindo se manter. Não existe um controle das fronteiras, as cidades não ofertam as necessidades básicas da população, falta emprego e serviço.  Os conflitos entre clãs geram insegurança à população e instabilidade política. Impedindo o crescimento do mercado interno e espantando possíveis investidores estrangeiros.


O colapso do Estado, geralmente devido aos conflitos armados, acabou se refletindo nos sistemas de transportes e nas redes de abastecimento. Com efeito, o isolamento das populações acaba gerando migrações para outras regiões. Esses migrantes recebem o nome de refugiados internos. Esses refugiados sobrevivem da ajuda de agências públicas governamentais internacionais e de Organizações Não Governamentais (ONGs).


Esses conflitos étnicos acontecem em quase todo território africano. A Etiópia é um dos países que mais sofrem com intensos movimentos separatistas de grupos rivais ao governo. No Sudão, entre 1956-2004, uma guerra crônica entre muçulmanos do norte, que controlam o Estado, e os cristãos do sul, provocou a morte de 600 mil pessoas. Em Uganda, apenas entre 1971 e 1985, cerca de 750 mil pessoas morreram devido aos conflitos étnicos.


Em Ruanda, entretanto, aconteceu o maior massacre. Esse pequeno país, ex-colônia da Bélgica até 1962, presenciou uma intensa luta entre dois grupos de etnias rivais: os hutus e os tutsis. Em 1994, a minoria tutsi foi massacrada pelos hutus, com um saldo de um milhão de mortos e dois milhões de refugiados.


Apesar da liberdade africana, esse continente luta para manter-se de pé. O maior desafio é acabar com os intensos conflitos internos que assombram o continente. Com o fim do Apartheid, a África do Sul assumiu o papel de tentar reestruturar o continente fragmentado por séculos de exploração. Com a democracia se consolidando na África do Sul, abriu uma luz no fim do túnel das comunidades da África subsaariana.


A grande esperança dos países africanos é ver terminado os intensos conflitos provocados, em parte, pelo mapeamento e pela invenção das fronteiras do continente africano feito pelos europeus. O caminho da democracia é difícil e cheio de armadilhas. A distância é muito grande. Mas essa estrada só pode ser percorrida desta maneira. Um passo de cada vez.
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RESUMO

A participação das mulheres na sociedade como lideranças políticas no Brasil ainda é de pouca relevância por diversas circunstâncias, muito embora algumas mulheres que tenham se destacado e alcançado os centros de poder e deliberação estejam realizando lideranças transformacionais significativas para o presente e futuro desta sociedade, principalmente no que concerne à qualidade de vida e meio ambiente. Assim, o objetivo deste artigo é saber quais são e quais foram as principais preocupações dessas mulheres, suas bandeiras de luta, e como foi o processo para constituir a legitimidade política de suas causas, suas articulações e mobilizações junto aos grupos de apoio, conselhos, partidos políticos, sociedade civil organizada e alternativa, para que resultassem efetivamente em criação de políticas públicas ou contribuições organizacionais. Além disso, este trabalho pretende enaltecer o fato de o que é ser líder. A metodologia utilizada para esse trabalho é o método etnográfico, assim como uma pesquisa bibliográfica para embasar o relatório das entrevistas. O resultado deste artigo foi a verificação da liderança transformacional em todas as três entrevistadas.

Palavras-chave: Mulher. Liderança na Política. Liderança Transformacional.

1 INTRODUÇÃO

No passado, a atuação das mulheres em lideranças do meio político e de outros setores sociais de poder e decisão poucas vezes foi bem vista pelos setores conservadores da sociedade. As leis, as religiões e os costumes, por natureza norteadores das ações, sempre pregaram que as mulheres deveriam ser coadjuvantes dos homens, ocuparem-se de tarefas domésticas que não as expusessem socialmente. A maioria delas aceitava ou por contingência de casamentos e criação de filhos (o lugar destacado como de honra para uma mulher), ou pela necessidade de sobrevivência numa sociedade cujas leis e costumes sempre favoreciam o sexualidade masculino. Assim, os anseios das mulheres deveriam ser sublimados a fim de que sua sobrevivência ocorresse. Numa sociedade liderada por homens, a mulher que ousasse defender os anseios das mulheres, sob o patrocínio de sua própria ótica, não seria bem-vinda, porque incomodava o sistema estabelecido. O que dizer de mulheres que se desejavam inserir-se nos espaços e debates políticos, nas esferas do poder e decisão e se colocar de igual para igual com os homens? E das mulheres que hoje percorrem esses caminhos?

Certamente não se chega aos centros de poder e decisão política sem um grande embasamento sedimentado na dialética do fazer e do analisar. Para se ocupar dessas esferas, com certeza, muito mais para as mulheres, é preciso discernimento, embasado em leituras, práticas sociais, vivência em grupo, vontade de realizar mudanças e força para se recuperar dos embates e combates perdidos. Entretanto as mulheres que chegaram ao poder podem e estão fazendo mudanças, já visíveis, porém tênues, tanto na forma de se relacionar, quanto na tentativa de melhorar o meio ambiente como um todo. 

Entre estas mudanças já se percebem um melhor equilíbrio e mais respeito entre os líderes e os liderados, sensibilidade social mais visível, humanização dos ambientes, resultando disso que os anseios e clamores das mulheres já são ouvidos, embora em grande parte da sociedade ainda não sejam considerados. Afinal, mudanças de costumes vêm, quase sempre, somente após a promulgação das leis, mas, para fazer as leis e aplicá-las, é preciso que os interessados se manifestem.

A compreensão da importância do trabalho da mulher como ser social, participante das esferas do poder, decisão e condução tem sido lenta, fruto de mobilizações e “trabalho de formiguinha”, como se diz popularmente. Algumas mulheres foram construindo suas lideranças em vários espaços da sociedade, geralmente próximas aos seus locais de moradia e trabalho: grêmios estudantis, organizações não governamentais, associações de bairro, agremiações esportivas, políticas regionais e outros. Mas sempre atuam em desigualdade com os homens, seja pela pequena parcela de mulheres participantes, seja pelo contexto, onde uma mulher liderando, debatendo, articulando idéias e pessoas nem sempre tem aceitação plena.

As poucas mulheres que transpuseram os obstáculos encontrados tiveram que se articular, estudar, debater e mobilizar outros setores organizados a fim de conquistar oportunidades, inicialmente no mercado de trabalho, para cuja sustentação são necessárias novas adaptações, como creches para as crianças ou escolas em período noturno para mulheres e leis trabalhistas que igualem as oportunidades para ambos os sexos, fatores esses que, embora contemplados pelas leis, na prática ainda não funcionam, falta muito a conquistar. Ou seja, a mulher também sabe que é mais fácil mudar a lei do que mudar o hábito.

Mas, se as mulheres precisam de mais leis e de mudanças sociais que as favoreçam e, por conseqüência, criem mais equivalência nos direitos e deveres, por que tão poucas mulheres alcançam as estruturas políticas de poder, decisão e condução da sociedade? Vemos que, apesar de ocorrerem situações de adequação em algumas leis, ainda encontramos, em pleno século XXI, sérios obstáculos, que persistem principalmente no mercado de trabalho, nos lares e nas famílias brasileiras. 

Se, por um lado, tem se ampliado a participação da mulher na sociedade e em especial no mercado de trabalho, no ambiente doméstico as responsabilidades ainda recaem predominantemente sobre elas. Mesmo com a entrada da tecnologia no ambiente doméstico, a divisão do trabalho não foi profundamente alterada. Para Venturi e Recamán (2002, p.43), ainda temos “entre os casais brasileiros, se quase a totalidade dos homens são provedores (93%) e praticamente a totalidade das mulheres executam ou chefiam as tarefas domésticas (97%), quase a metade das mulheres também é provedora (45%), contra apenas 1/5 dos homens que também participa do trabalho doméstico”.

Essa grande porcentagem de mulheres com dupla ou tripla jornada de trabalho (empresa, casa, filhos) incomoda e chama a atenção, além de clamar por soluções, pois a sobrecarga de trabalho também influi nas relações pessoais e sociais. Se, por um lado, a família necessita atenção, por outro, a mulher, como ser humano completo, também deve ser ouvida e respeitada em suas considerações. 

Essa ênfase na dupla ou tripla jornada de trabalho envolve a mulher numa multiplicidade de tarefas que acompanha e realiza ao mesmo tempo. Godinho (2002, p. 88) afirma: “Há evidentemente mudanças nas fronteiras do masculino e feminino, mas ainda estão intactas as hierarquias sociais que conferem superioridade ao masculino sobre o feminino”.

Isto se comprova também quando se compara o nível de escolaridade e o rendimento de homens e mulheres. Abramo (2002, p. 24) observa: “As mulheres necessitam, em média, quatro anos a mais de escolaridade para obter os mesmos rendimentos que os homens e, em média, dois anos a mais para ter a mesma oportunidade de conseguir um emprego formal”. Além de a maioria das empresas pagar menos para as mulheres, a tendência ainda é colocá-las em ocupações subalternas, desprezando suas capacidades mentais. 

Além da relação desigual de escolaridade e salário, outro setor em que as mulheres ainda precisam conquistar melhorias e lutar por grandes alterações é na relação masculino x feminino, principalmente para que se elimine a violência doméstica, fruto da submissão e da ignorância, e, relacionado a este, obter o direito de dispor de seu próprio corpo e do que nele ocorre. Os fatos não negam: no Brasil, entre as causas de morte de mulheres, temos por ano acima de 2 mil mortes em conseqüência de aborto não assistido. 

Porém a lei que dá o direito de abortar é uma das mais difíceis de ser modificada, pois o que prevalece e ainda mobiliza os setores de menor escolaridade é o preconceito, fruto da atuação da igreja conservadora e atrasada. Como se observa, a cultura em nossa sociedade ainda vê a mulher como objeto destinado exclusivamente à reprodução da espécie – A mulher é ainda reprimida pela lei. 

Há estudos que explicam esse comportamento: Castilhos (2004, p. 21) assevera que, para a maioria da sociedade “A mulher somente é valorizada como mãe e genitora e nunca como pessoa independente”. Como se vê, leis e hábitos precisam ser modificados para que ocorra igualdade de direitos, o que perpassa por caminhos políticos; desse modo, a mulher precisa participar politicamente para mudar as condições que a oprimem. 

Quanto à participação política da mulher, mesmo que, a legislação preveja  que os partidos têm que cumprir um sistema de cotas, verifica-se que dados apresentados no seminário realizado em 2004 na câmara federal sobre  as trilhas do poder das mulheres revelam que “as mulheres representam 51% do eleitorado brasileiro, mas ocupam menos de 10% das vagas na Câmara”. Para ampliar o percentual de representação, a bancada defende a discussão do tema no âmbito da reforma política. Os índices também mostram a situação desfavorável nos dados do TSE gerados em 5/4/2001 (apud GROSSI e MIGUEL, 2001): na esfera municipal, somente 11,60% de mulheres são vereadoras e 5,72% prefeitas. Relendo Stallbaum (2004, p.13): “É a submissão da mulher, porque culturalmente política é coisa para homem”. Talvez isso justifique por que a participação da mulher e a disputa nas eleições ainda são tímidas, apesar da utilização do incentivo das cotas nos partidos já ser lei. Mas como podem as mulheres chegar ao poder e influenciar para que se realizem mudanças a fim de conseguir um maior equilíbrio nas relações entre os sexos?

Para melhor compreender todo esse contexto, que é da maior relevância, foram realizadas três entrevistas etnográficas, todas com mulheres que conquistaram liderança no espaço político. Chamaremos as entrevistadas de AAA, BBB, e CCC. 

AAA exerceu mandato de vereadora, participou ativamente do combate à ditadura militar, foi diretora de Departamento de Saúde Pública, é professora de saúde pública numa universidade, presidente do Conselho Deliberativo de uma ONG ligada ao feminismo. Também foi representante de seu Estado no Conselho Nacional dos Direitos da Mulher e da Saúde e  Secretária de Urbanismo e Serviços Públicos. Atualmente, é militante, professora e conferencista.

BBB sempre foi ligada à política. Foi candidata cinco vezes, mas nunca chegou a se eleger, contudo participou ativamente de movimentos em defesa das mulheres. Foi presa política, saiu do Brasil, mas nunca deixou de lutar pelo que acreditava. Atualmente é presidente de uma ONG.
A entrevistada CCC também sempre foi ligada à política. Foi professora, presidente de partido, coordenou projetos sociais, assumiu  cargo na estrutura política de um partido em Brasília e é esposa de prefeito de importante município da região sul. Seguiu a vida política, com atuação no meio parlamentar, ocupando cargos de gestão no setor público e conselheira em organizações governamentais e não governamentais

Esta pesquisa visa entender que tipo de cultura leva uma mulher a tornar-se líder e ocupar posições políticas em postos de deliberação,. 

Este trabalho, utilizando-se do método etnográfico, tem como objetivo saber quais são e quais foram as suas principais preocupações, bandeiras de luta, e como foi o processo para constituir a legitimidade política em suas causas, suas articulações e mobilizações junto aos grupos de apoio, conselhos, partidos políticos, sociedade civil organizada e alternativa, para resultar efetivamente em criação de políticas públicas ou contribuições organizacionais. Além disso, este trabalho pretende esclarecer o que é ser líder. 
2 METODOLOGIA
A pesquisa realizada é qualitativa, pois se baseia numa perspectiva de compreender os valores culturais que influenciam na construção de uma liderança. Foram realizadas três  entrevistas estruturadas, para que se conseguisse esboçar a etnografia de liderança de  mulheres que atuam no meio político-partidário. Segundo Bourmard (1999, p.01):
A etnografia, assim pode ser considerada como um método, no sentido de técnica de trabalho. [...] Centralizada sobre a noção de observação participativa, ela está baseada sobre as técnicas de trabalho de campo, as práticas de observação, o diálogo etnográfico como dispositivo, as técnicas de inquérito em geral, levando a recortes com as histórias de vida ou algumas formas da pesquisa-ação.

 Pretendeu-se, com as informações obtidas, realizar um aprofundamento no assunto denominado liderança, possibilitando compreender as razões que movem uma mulher a ir em busca das informações e condições necessárias ao seu alcance. Além das atividades de campo, fez-se uma entrevista gravada com cada uma das entrevistadas. Nesses encontros, foram disponibilizados livros biográficos, cadernos temáticos e folders de seminários cujos temas foram considerados relevantes ao movimento feminista no Estado. Tiramos algumas dúvidas sobre questões que emergiram durante a entrevista na ocasião e posteriormente via e-mail. Com o levantamento dos temas centrais que apareceram na entrevista e de questões observadas e esclarecidas no acompanhamento, destacamos os pontos que consideramos relevantes em sua trajetória. Esperamos que esta pesquisa nos possibilite encontrar elementos significativos para a construção da liderança de uma mulher com atuação em movimentos sociais e partidários.

3 ORIGEM E TRAJETÓRIA DE CADA LÍDER

3.1 Líder AAA

AAA teve a sua trajetória alicerçada na insurgência contra a opressão e cerceamento da liberdade de expressão na época da ditadura militar de 64-84, o que certamente contribuiu para a construção da pessoa que é. AAA nasceu no interior do Estado do Rio Grande do Sul, logo após o término da Segunda Guerra Mundial em 45. Na década de 60, no colegial, participou da efervescência do movimento estudantil ativamente. Foi uma adolescente que teve contato com muitas atividades que envolviam trabalho de grupo. No colégio, participou em coral, tocava clarim em uma banda, jogava vôlei e basquete, era do JEC – Juventude Estudantil Católica – e disputou um cargo na chapa de oposição do grêmio estudantil. 

Nessa época já gostava de falar e experimentou várias mudanças culturais: “me achava existencialista, andava toda vestida de preto, cabelo seboso caído”, fruto das leituras de Jean Paul Sartre, que popularizou essa corrente filosófica e literária que destaca a liberdade individual, a responsabilidade e a subjetividade do ser humano. Segundo AAA, “deixava as freiras do colégio horrorizadas [...] sempre gostei de ler, lia tudo; lia desde gibis, história em quadrinhos, colecionava luluzinha, bolinha, sempre estava lendo”.

Com a leitura dos textos de Simone Beauvoir, revela, recebeu a contribuição de seus escritos sobre a questão das mulheres e os problemas das relações entre os sexos (o conceito de mulher e os relacionamentos homem-mulher), e Juliette Grecco era a sua cantora da época. Passou a se interessar por cultura literária e lia muitos romances, os clássicos da literatura francesa – era a influência européia. Após essa época, vivenciou a influência americana no rock, com Paul Anka, Elvis Presley e Neil Sedaka, e aqui no Brasil, com Celi e Toni Campelo. 

Quando entrou na faculdade, em Porto Alegre, começou a ter contato com a MPB: Chico, Betânia, Gil... Segundo ela, “[...] nunca mais parei”. No cinema novo, os filmes de Glauber, Terra em Transe e Deus e o Diabo na Terra do Sol, que foram importantes para questionar a sociedade. Também no teatro, “aquelas peças do Oficina e do Teatro Opinião – Arena contra Tiradentes, Arena contra Zumbi –, o show do Opinião – Liberdade,  Liberdade – fizeram com que reforçasse e ampliasse sua consciência política e de militância. Havia todo um contexto de época que questionava abertamente a ditadura militar e que estimulou e orientou a trajetória de AAA. Segundo ela: “[...] a gente participava de passeatas estudantis, dos shows, enfim, de toda essa efervescência e fazia militância em partido clandestino”. 

O embasamento teórico-ideológico pode ser percebido quando ela fala que “[...] a gente lia alguma coisa dos marxistas, começava sempre com A história da riqueza do homem, e depois A origem da família, propriedade privada e estado, de Engels”.

Depois de formada em farmácia em Porto Alegre e como a “[...] ficha estava meio feia” no DOPS, foi para São Paulo trabalhar num laboratório. Como estagiária já foi organizando reivindicações junto com outros funcionários. Fez o concurso do INSS como farmacêutica, passou, e lá ficou durante três ou quatro anos. Atuava em partido clandestino – ala vermelha radical. “Mas era um quadro muito raso, não chegava a ser quadro dirigente”. Quando fez um curso em Saúde Pública na USP conheceu o marido. Casou. Foram morar em Criciúma, sendo transferidos para Florianópolis um ano e meio após.

Em Florianópolis mora até hoje, tendo como uma das principais atuações as aulas na universidade e a participação em organização não governamental ligada à questão de gênero. A partir desse momento é que AAA entra formalmente na vida política e no movimento feminista. Essa nova trajetória será tratada nos próximos itens.

3.2 Líder BBB

BBB nasceu no Rio Grande do Sul,  no município de Ventania, em 1943, e teve sua história construída e alicerçada no movimento estudantil que efervescia nos tempos da ditadura. Veio para Florianópolis em 1956 para continuar os estudos e morar na casa da irmã casada com um deputado estadual, onde iniciou o envolvimento com as atividades políticas. Além de estar engajada no movimento estudantil, desenvolvia trabalhos ligados à Juventude Estudantil Católica,  da Ação Católica, e ingressou também no Movimento Pastoral da Igreja Católica. No início dos anos de 1960 também participou da União Catarinense de Estudantes  (UCE) , começando a entrar em contato com os movimentos nacionais populares. Em 1963 ingressou na Faculdade de Serviço Social na UFSC, onde coordenou o Movimento de Cultura Popular, ligado ao Ministério da Cultura. 

Segundo Peixeira e Perucchi (2001), nesse movimento se inseria o trabalho de conscientização e alfabetização de adultos, segundo o método Paulo Freire. Foi uma época de intensa mobilização e conscientização política, realizadas por meio de diversas atividades de rua, como poesia, jogral e teatro. BBB coordenava o movimento em Santa Catarina quando aconteceu o golpe, e  sua casa foi depositária de livros proibidos de seus amigos (Marx, Paulo Freire e literatura militante). A literatura e o nacionalismo de O Petróleo é nosso, criação da Sudene, Morte e Vida Severina, de João Cabral de Melo Neto, Carcará, de João do Vale, as canções de Geraldo Vandré e a música e poesia de Vinícius de Moraes eram cantadas e declamadas em manifestações políticas e culturais. Naquela época, o debate sobre democracia, visão do mundo moderno e análise crítica da situação brasileira era alimentado por Che Guevara, Darci Ribeiro, Josué de Castro, Celso Furtado, Cristóvam Buarque, Betinho e Paulo Freire. 

Em 16 de abril de 1964 foi presa pelo DOPS por três meses: “Naqueles dias de solidão e reclusão, a maior tortura era a psicológica”. Quando saiu, casou e se mudou para a cidade de Curitiba, onde permaneceu durante um ano. Em 1967, a fundação do MDB oportunizou sua única filiação partidária e sua ida para Itajaí, onde sofreu uma repressão muito grande da elite local, desencadeando em 1977 a partida para a França. 

A França estava vivendo o auge dos debates feministas promovidos por Simone de Beauvoir e seu companheiro Jean Paul Sartre, sempre perseguido por dezenas de estudantes ávidos por sua cultura e seus conceitos filosóficos (TEIXEIRA; PERUCCHI, 2001). 

Em 1980 retornou a Itajaí, onde organizou vários encontros e mobilizações de mulheres e, em 1982, concorreu à vice-prefeitura dessa cidade. 

A gente teve uma luta grande pelos direitos da mulher, todas aquelas conquistas a gente trabalhou naquela época e foi um processo muito interessante porque eu tinha a teoria dos pobres e oprimidos, só que os mais oprimidos são elas. [...] a violência maior é pra elas, a responsabilidade da família também, [...] então eu tenho uma paixão muito grande pela história das mulheres, a maior revolução da era é a presença da mulher no espaço público, na universidade.

Quando retornou para Florianópolis, em 1985, assumiu a Secretaria da Educação dessa cidade. Em 1986 se candidatou à constituinte,  mas perdeu por 2 mil votos: “Tive a chance de me eleger, mas, como não tinha dinheiro e não fazia  negociação ilícita, acabei perdendo, foi uma pena porque teria mudado toda a minha história.”

Em 1988 foi Secretária-Adjunta de Planejamento do Estado de Santa Catarina, concorrendo à prefeitura de Florianópolis também. BBB fundou e administra o instituto que tem como objetivo resgatar a cultura italiana junto aos descendentes e uma empresa que atua em projetos de desenvolvimento e apoio às organizações coletivas: forma redes e consórcios de empresas e promove o debate com o terceiro setor. Segundo Pires  (apud TEIXEIRA; PERUCCHI, 2001, p. 89): “Os partidos políticos continuam gastando uma energia riquíssima em disputas em que a sociedade não está mais interessada. A sociedade está buscando outras alternativas, e nós estamos junto com a sociedade nessa busca”. Em 1996 fundou e coordenou o Fórum Catarinense de Desenvolvimento Regional.

BBB participou, em 1997 e 1998,  da coordenação do Plano de Desenvolvimento Sustentável da Área da Bacia do Uruguai, juntamente com o Ministério do Planejamento, governos de Rio Grande do Sul e de Santa Catarina, prefeituras e universidades, e do Plano de Desenvolvimento da Bacia do Iguaçu (governos de Santa Catarina e do Paraná, Ministério do Planejamento e prefeituras).  Em 2000, fundou o Centro de Liderança da Mulher (Celim), que integra os projetos  Fórum de Mulheres Políticas, Curso de Capacitação de Mulheres Líderes e Rede de Organizações Não Governamentais Dirigidas por Mulheres. Para Pires (apud TEIXEIRA; PERUCCHI, 2001, p.83): “Nós estamos participando e construindo processos humanos, culturais, de desenvolvimento e de construção de cidadania”. Atualmente BBB está coordenando uma organização não governamental preocupada com o desenvolvimento da cidade.
3.3 CCC

CCC nasceu em Itajaí, em 1961, e foi para Joinville com 1 ano de idade. A sua constituição como liderança não se iniciou pelo movimento estudantil. Apesar de ter pensado aos 14 anos em ser freira também não foi pelo lado religioso. Começou a trabalhar aos 14 anos e aos 18, na faculdade, participou de uma greve contra o valor das mensalidades, que eram muito caras, na qual houve a participação completa da turma. Também quando trabalhava no prédio administrativo de numa empresa, foi a única que aderiu a uma greve e participou da assembléia da categoria, mas, quando retornou, foi demitida. 

Depois desse incidente, foi fazer curso de secretária executiva no Senac e, durante a falta da professora, a supervisora solicitou uma redação sobre a mulher e ela contou a experiência pela qual passara no último emprego. Por essa redação a supervisora a chamou para trabalhar no Senac, quando o chefe do departamento foi embora e solicitou para que ela o substituísse, mas o gerente da área não a aceitou porque era mulher.  

Nessas experiências, segundo CCC, já houve um “pouco de conceito de classe, tanto na greve, na luta pelos direitos e depois também a questão de gênero, de ser barrada para um cargo por eu ser mulher”:

[Em 1983] entrei de cabeça na campanha pelas diretas já, eu andava toda de amarelo e no final daquele ano fui vice-presidente do centro acadêmico, aí participei do movimento universitário, mas nunca fui para os congressos da UNE, minha liderança era uma liderança mais local, nunca fui de ter participação sólida. Fazendo letras me aproximei do pessoal que era da Associação dos Professores de Joinville, onde comecei uma militância sindical. Antes disso, ajudei a formar a Associação de Moradores do meu bairro, onde fui secretária e tesoureira e organizei a associação do meu condomínio.”

Ainda em 1983 se filiou ao partido dos trabalhadores, no qual permanece até hoje.  Ajudou a fundar a Central Única dos Trabalhadores (CUT) da sua região e no sindicato dos professores participou de muitas greves, formando o atual sindicato, o  SINTE.
A partir disso, começou a participar ativamente dos congressos da CUT Nacional e de Congressos dos Professores. Conforme CCC:

Naquela época não tinha liberação, a gente trabalhava em sala de aula, 40 horas e quando tínhamos um dia de folga, a gente pegava uma Kombi de manhã cedo e rodava num dia 17 escolas. [...] Eu nunca fui remunerada na minha militância política, acho isso importante porque a gente não se torna um burocrata. [...] eu tive facilidade para poder militar e tanto eu como meu marido tínhamos identidade político-ideológica, desde o início do nosso namoro, isso também facilitou, pois tínhamos a mesma causa. 

Quando surgiu a campanha do Betinho pela Ação da Cidadania, CCC participou da coordenação, era a única mulher leiga entre pastores e padres e fez a parte de comunicação dessa campanha.  Era um movimento que tinha como luta a qualidade de vida, a educação. Nessa mobilização contra a fome entrou em contato com o terceiro setor, com a assistência social, com a cidadania.  “Naquela época falar em cidadão e cidadania dentro do partido era um problema, se usava o conceito de trabalhador”. CCC participou ativamente de todo o processo de distensão política, da luta pelo estado de direito e pela democracia, em que o objetivo era a organização dos diversos segmentos sociais. 

Numa eleição, foi candidata a vereadora, mas, como ela disse: “[...] eu não queria, não é uma coisa que me move pedir voto para mim, ser candidata. Organizo a campanha dos outros, organizei a campanha do Lula três vezes.” 

Nas campanhas de Lula para presidente foi da coordenação em 94 e 98. Em 2002 foi da coordenação estadual e em 2006 também.

Na eleição de 2006 já estava na direção do diretório nacional do PT.  

Eu tinha uma vontade de ser candidata a presidente do partido na minha cidade, foi uma batalha, porque primeiro tu é uma mulher, nenhuma mulher tinha sido presidente do PT, de partido nenhum na minha cidade até então. Eu era mulher de uma figura pública, meu marido era deputado estadual na época e acaba que a gente vira um apêndice de um homem público e não uma pessoa única. Bom, eu consegui ver isto com dificuldades. Enquanto era pelo congresso não tinha conseguido, quando passou a ser eleição direta, os afiliados votavam, eu fui eleita com mais de 50% e fui reeleita com quase 70% dos votos.

CCC ficou seis anos  como presidente do PT de Joinville e, na opinião dela: 

[...] foi o melhor momento do PT, onde ele chegou a ter 4 vereadores e faltou 400 votos para irmos para o segundo turno. [...] é claro que também cometi erros, teve equívocos que a gente fez com outros partidos e [...] não ter ganho a prefeitura também eu acho, é uma coisa que muito me magoa, porque Joinville merece ter uma administração diferente do que teve nesses últimos anos. Infelizmente não foi possível.

Com 36 anos foi fazer a faculdade de Psicologia, que era seu sonho. CCC foi estudar em Itajaí, onde participou de alguns movimentos e teve contato com o social no estágio e na psicologia organizacional. “Tinha um acúmulo com o marxismo e [...] tinha que escolher uma linha de atuação e o que me identifiquei mais foi a fenomenologia, Gestald e isso foi muito bom para mim, porque eu consegui aplicar tudo o que eu tinha acumulado na política até hoje.” No estágio, foi trabalhar na secretaria da Criança e Adolescente com as famílias, com os pais do adolescente, ainda no governo de FHC. “Nosso contato era com o excluído, do excluído: aidético, viciado, alcoolizado, a mulher que tem 15 filhos, que mora no meio do lixo. Coisas que fazem mudar muito a gente.” 

Quando terminou a faculdade montou seu consultório e, um ano após, foi convidada para assessorar uma  senadora  num trabalho institucional junto às prefeituras e à sociedade civil. Com Lula na presidência em 2002, interessou-se pelo Programa Fome Zero, que, num primeiro momento, se preocupou em arrecadar alimentos, cestas básicas para quem estava em situação vulnerável e, em outro, em trabalhar as políticas públicas visando a autonomia das pessoas. O Programa Fome Zero, que em Joinville inicialmente era um movimento, passou, depois de dois anos, a se estruturar numa organização não governamental. CCC coordenou esse programa nos primeiros anos, gerencia grupos de mulheres na geração de trabalho e renda e também dez laboratórios de inclusão digital, denominado Rede Popular de Inclusão Digital. 

Foi eleita também vogal no diretório nacional do PT para a Executiva Nacional, e este ano assumiu a Secretaria de Assuntos Institucionais com a tarefa de coordenar toda ação institucional do PT com prefeitos, vereadores, governadores e deputados. “Esta é um pouco a minha trajetória, eu já fiz de tudo: fui líder estudantil, participei de associação de moradores, terceiro setor, sindical e partido”.

4 O QUE É SER LÍDER

Neste item será tratado o conceito de liderança e como as líderes entrevistadas se vêem nesse processo.

Um líder é um guia, uma pessoa que conduz. É alguém responsável por outras pessoas. As características de um líder podem ser encontradas em todas as profissões e em todos os campos.

Os principais atributos de um líder são: competência, conhecimento, energia e experiência. Também significa a capacidade de trabalhar com afinco, a despeito da adversidade. O sentido de equilíbrio, como subproduto de autocontrole, é tão importante como a diplomacia. Outra característica de verdadeiro líder é ser sempre justo, honesto e não ter favoritos.

Na nossa linguagem diária, seguidamente confundimos liderança com autoridade. Rotineiramente consideramos líderes aqueles que conseguem alta posição de autoridade, mesmo que não conheçamos a freqüente falta de liderança que eles têm (HEIFETZ, 1994).

O líder deve manter sua mente focada no diagnóstico contínuo de uma realidade sempre mutante. Heifetz e Linski (apud ALMEIDA, 2007) sugerem quatro áreas de atenção para um diagnóstico mais preciso sobre o líder:

· Distinguir os desafios técnicos dos adaptativos;

· Observar se o grupo está acompanhando o líder;

· Observar o que os envolvidos dizem nas entrelinhas;

· Observar as palavras e atitudes de seus superiores hierárquicos em relação a você.

Quinn (2004) afirmou que nenhuma pessoa é um líder toda hora. A liderança é uma condição provisória em que determinadas habilidades e competências são indicadas. 
Ainda o mesmo autor diz que compreender que a liderança é um estado provisório, dinâmico leva-nos a uma redefinição radical de como nós pensamos, decretamos e desenvolvemos a liderança. Descobrimos que, na maioria das vezes, a maioria das pessoas, presidentes e principais ministros não são líderes. Descobrimos que qualquer um pode ser líder, mas na maioria das vezes, nenhuns de nós o é. 

Conforme Chiavenato (2002), a liderança é um fenômeno social que ocorre exclusivamente em grupos sociais, uma influência interpessoal exercida em uma dada situação e dirigida pelo processo de comunicação humana para a consecução de um ou mais objetivos específicos, podendo ser desdobrada em quatro aspectos:

1. A liderança é um tipo de influencia entre pessoas;

2. A liderança acontece em uma determinada situação;

3. A liderança é dirigida pelo processo de comunicação humana;

4. A liderança visa à consecução de um ou mais objetivos específicos.

A liderança é uma questão de redução da incerteza do grupo, e o comportamento pelo qual se consegue essa redução é a escolha. É um processo contínuo de escolha, que permite ao grupo se dirigir no sentido da sua meta, mesmo com as interferências internas ou externas (CHIAVENATO, 2002).

Um dos primeiros estudos realizados sobre liderança é conhecido como Teoria dos Traços, que enfatiza as características pessoais do líder. De acordo com Bergamini (1994), a Teoria dos Traços propõe que o líder já nasce com certas características que o definem como tal, e que não há a possibilidade de  criá-los com uso de técnicas de desenvolvimento pessoal.

Segundo a Teoria dos Traços, existem três grandes traços que classificam um líder (BRYMAN, 1992 apud BERGAMINI, 1994):

1. Fatores físicos: altura, peso, físico, aparência e idade;

2. Características: inteligência, fluência verbal, escolaridade e conhecimento;

3. Personalidade: moderação, introversão, extroversão, dominância, ajustamento pessoal, autoconfiança, sensibilidade interpessoal e controle emocional.

Esse enfoque permaneceu até a década de 40; após isso, os estudos começaram a ter uma visão mais universalista, independentemente da situação e ação. Foram separados os critérios e foi verificado que eles não determinam um líder. Dirigiu-se a atenção para aquilo que o líder faz, aos tipos de comportamentos adotados pelos líderes que vão mostrar sua eficácia na liderança.

Seguindo as pesquisas sobre os estilos de liderança, um grupo de pesquisadores da Ohio State (BERGAMINI, 1994) passou a usar duas dimensões comportamentais, uma voltada para o início da estrutura e outra para a consideração. 

O estilo voltado para o início da estrutura dirige as ações no sentido de alcançar objetivos, planejamento, formulação de procedimentos e estabelecimento de padrões de produtividade. O estilo voltado para a consideração é voltado para a percepção das necessidades dos seus subordinados, procurando oferecer apoio para que possam desempenhar as atividades dentro do melhor clima.

Bergamini (1994) cita Yukl, que analisa esse dois estilos de liderança e julga a consideração a forma amiga do líder agir e oferecer apoio, mostrando preocupação com os subordinados.  Pelo  início do processo o líder define e estrutura seu próprio papel e o papel dos subordinados em direção aos objetivos traçados.

Nesse mesmo período a Universidade de Michigan apresenta uma pesquisa em que os estilos de liderança são classificados em duas categorias: orientado para o empregado e orientado para a produção.

Dentro desses estilos de liderança encontra-se a liderança transformacional, que tem como comportamentos representativos as recompensas pessoais e materiais atrelados às necessidades dos liderados. É levada em consideração a melhor forma de motivar o subordinado a executar com o máximo de eficiência suas tarefas, recompensando o esforço e o resultado alcançado.

Junior (2006) cita que a liderança transformacional tem como característica principal o foco do líder no desenvolvimento, envolvimento e transformação de sua equipe por meio de estímulos intelectuais, comunicação inspiradora das expectativas, fornecimento de visão, expectativa de desempenho e valorização das atividades.

Conforme o autor, a liderança transformacional refere-se ao processo por meio do qual um indivíduo se engaja com outro e cria uma conexão que aumenta o nível de motivação e moralidade em ambos. O líder transformacional está atento às necessidades e motivações dos liderados e tenta ajudá-los a alcançar seu pleno potencial. Os líderes transformacionais conseguem níveis extraordinários de motivação, admiração, comprometimento, respeito, confiança, dedicação, lealdade, e de desempenho do seguidor; a liderança transformacional focaliza mais na mudança e criação do ambiente.

Bass (1990) argumenta que a liderança transformacional motiva os liderados a fazerem mais do deles se espera, elevando seus níveis de consciência acerca da importância e valor dos objetivos planejados e fazendo com que abdiquem de seus interesses próprios em favor dos interesses do grupo. O líder transformacional tem como característica principal definir objetivos e identidades para a organização, criando uma visão de interesse coletivo.

Já Northhouse (2004) define o líder transformacional como um agente de mudanças que define novas direções para a organização.

De acordo como essas definições de liderança, pode-se classificar a liderança das entrevistadas como transformacional, pois por onde elas passaram fizeram a diferença em todos os espaços que ocuparam ou dos quais participaram.

Mesmo tendo essa característica forte, as entrevistadas vêem a sua liderança de formas distintas, como pode ser verificado abaixo.

AAA acha que já foi mais líder do que é hoje, já teve momentos em que exerceu a liderança mais intensamente, principalmente quando era vereadora, quando estava na direção de entidades. 

Tenho liderança porque eu desenvolvi, mas se eu resolvesse voltar [a] ser líder de novo, acho que teria que me adaptar, porque a liderança muda muito, e hoje as lideranças são outras, as gerações que estão na militância são outras, já começa a pesar a questão geracional e a maneira de ver o mundo.

A líder BBB diz que a figura de liderança que ela tem é a do pai, que era um homem grande, de descendência alemã e forte, que participou de todos os movimentos históricos da época dele. Para ela, a liderança tem muito a ver com a vocação, que às vezes é desenvolvida, outras não. Por ter passado por muitas fases na vida, BBB diz que hoje se sente feliz em ver a que ponto todas as suas batalhas foram exitosas, principalmente as relacionadas à mulher.

Para BBB, ser líder é uma coisa muito difícil, pois é preciso estar sempre se policiando para não achar-se o dono da verdade, para não se tornar autoritário e não pregar uma coisa e fazer outra. 

Já a líder CCC se caracteriza como líder pela sua coragem e carisma. Ela diz que liderar uma greve de professores não é uma coisa fácil, ainda mais depois de 50 dias sem obter nenhuma vitória; mesmo assim você tem que ir para frente da sua categoria e dizer que teve vitórias, que acumular força é uma vitória. 

Eu tenho coragem, sou ousada e sou criativa e tenho muitas idéias e sempre tento levar as pessoas, sou uma boa vendedora também. No sentido de trabalhar sonhos e isso eu tenho. Tudo tem uma dose de paixão, de sonhos combinada com a racionalidade, para seguir atrás dos objetivos, porque o que move as pessoas é a subjetividade.

No estilo de liderança de CCC, ela se acha um pouco vanguarda demais, tem dificuldade de esperar as coisas acontecerem: 
Gosto de trabalhar em equipe, gosto de fazer e não tenho uma visão hierárquica, não sou daquelas de que quem faz a faxina é a diarista. Eu faço de tudo e eu acho que isso serve de exemplo para as pessoas, mas eu vejo que às vezes as pessoas não estão no mesmo estágio que eu, então procuro respeitar, entender, mas eu não fico esperando muito, eu fico agoniada, eu gosto de ver as coisas acontecendo.

O que se pode perceber é que a liderança para as entrevistadas muito importante é acreditar no que se está fazendo, ter perseverança e ética. Todas elas têm um perfil de líder muito forte, que vem com elas desde a infância; hoje, conseguem trabalhar com isso de uma forma racional e que não agride as pessoas – o que todas elas chamam de maturidade.
5 A LIDERANÇA POLÍTICA TRANSFORMACIONAL
Para analisar a construção da liderança de uma mulher, é necessário verificar quais foram as experiências que contribuíram para desenvolver suas competências e habilidades.

No caso de AAA, envolve recuperar a época de adolescência no colégio, sua vontade de participar de muitas atividades que envolvessem grupo e também de gostar de ler e falar. O processo de efervescência na luta pela democracia, daquela época, as leituras existencialista e marxista, os shows de contestação e denúncia contribuíram para a construção de um referencial teórico-prático que embasou a sua postura e linha de atuação. A influência da cultura européia e americana e as atuações de Simone Beauvoier e Betty Friedmann, ícones do feminismo em sua época, projetaram no Brasil diversas mobilizações numa sociedade ainda muito impregnada pelo machismo.  

Certamente, essas experiências serviram para desencadear mudanças comportamentais de leitura de mundo, para despertar o desejo de querer mais qualidade de vida não só para os seus, mas para a sociedade em que vive, e de se tornar responsável pelas mudanças almejadas.

Isso vai inspirá-la e motivá-la a traçar e alcançar metas para melhorar a situação social do espaço onde atua, lutando contra seus limites e circunstâncias.

É a liderança transformacional, que não aceita comodismo, investe nas modificações de determinada situação, muitas vezes necessitando romper paradigmas, para apostar no novo, no que acredita. AAA em vários momentos apresenta essa postura, revelando uma ação propositiva aliada com estratégia: quando aguardou o tempo certo da mudança de governo (FHC/Lula) para assumir a coordenação da 1ª Conferência Nacional de Medicamentos Farmacêuticos, fruto de seus vínculos com os Movimentos Feministas e da Saúde, pois foi presidente em 1979 do Centro Brasileiro de Estudos para a Saúde. Outro momento foi quando, na qualidade de presidente de um partido, preferiu, por coerência com seus princípios, não apoiar o candidato a presidente da república desse partido; e também quando, sendo secretária dos serviços públicos de determinada prefeitura, solicitou embargo de uma região praiana até que os comerciantes cumprissem com as regras urbanísticas.

Para AAA, as bandeiras de luta se definiram à medida que ganhava discernimento e se comprometia com a democratização da sociedade. Assim foram surgindo as demandas que são significativas, ainda em pleno século XXI, em relação à mulher: questões de feminismo/gênero e questões sociais: saúde pública e meio ambiente. Essas bandeiras surgiram de vários movimentos populares reivindicatórios e fizeram parte da plataforma de sustentação de sua candidatura em sua primeira eleição como vereadora. Foi também reeleita, e a articulação de sua atuação política na câmara municipal com os movimentos organizados da sociedade civil e alternativo dessas áreas serviu para que a sua ação tivesse eficácia e respaldo.  

Para BBB, em cada cidade onde morou conseguiu organizar determinados setores e construir entidades com objetivo de atender determinadas demandas, voltadas principalmente para a questão da mulher, para o desenvolvimento, turismo e cultura italiana. Isto se concretizou quando aconteceu o resgate da cultura dos descendentes italianos, com a fundação de um instituto, a criação de entidades sociais voltadas a proteção das mulheres, crianças, planejamento e turismo sustentável e das associações que apóiam mulheres de negocio e ex- presos políticos. 
O momento decisivo foi quando morou na França de 1977 a 1979, onde cursou ciências políticas e acabou entrando em contato com exilados da direita e da esquerda e participou de debates com Simone de Beauvoir, no auge da discussão feminista e com seu companheiro Jean Paul Sartre, sempre seguidos por “estudantes ávidos por sua cultura e seus conceitos filosóficos”. Essas vivências marcaram certamente sua escolha pelo movimento das mulheres. Segundo BBB, “[...] sempre trabalhei com as mulheres do povo, com as prostitutas, as empregadas domésticas, as mulheres operárias. Nas décadas de 60 e 70, trabalhei fundamentalmente com mulheres do povo”.

Com  liderança e técnica, ela também coordenou projetos de desenvolvimento: de 1988 a 1989, o  Projeto de Desenvolvimento Socieconômico de Santa Catarina; de 1997 a 1998, o Plano de Desenvolvimento Sustentável da Área da Bacia do Uruguai e o Plano de Desenvolvimento da Bacia do Iguaçu. 

Já como liderança no  meio político candidatou-se em 1982 a vice-prefeita de Itajaí;  em 1996, a vice-prefeita de Florianópolis; em 1986, para a Câmara Federal, a deputada constituinte; em 1990, a deputada estadual e, em 1988, a prefeita da cidade de Florianópolis.

AAA e BBB, que foram da mesma geração e passaram pelas mesmas mudanças de valores culturais – efervescência estudantil pré-revolução, ditadura e luta pela democracia –, tiveram que ser muito propositivas em suas atividades e ações, pois conheceram toda a amplitude da democracia antes do golpe militar e o retorno a ela, o que as mobilizou em toda a sua trajetória nos diferentes espaços da sociedade, no espaço político-partidário, na sociedade civil e institucional e como dirigentes na estrutura de poder de algumas cidades e do Estado.  

Para CCC, de uma outra geração, a principal atuação foi para modificar uma conjuntura de exceção, alicerçada principalmente nas lutas primordiais dessa época pelo estado de direito, que foram desenvolvidas pelos movimentos estudantis, sindicais e partidários e por associações de moradores.  Organizou os movimentos, e por categoria e participou na construção de mais de 30 núcleos de base que funcionavam nos bairros em sua época de presidente de partido e também promoveu a construção de uma rede de laboratórios de inclusão digital localizados nos bairros periféricos da cidade de Joinville quando coordenou uma organização não governamental. Essa capacidade organizativa é um atributo que ela própria acha que as outras pessoas reconhecem nela: dirigir, coordenar e liderar com habilidade de análise política e poder de argumentação.
O que chama a atenção também é que todas as três lideranças tiveram como foco a preocupação pelo bem-estar das pessoas, a sensibilidade por quem se encontra em desvantagem ou em sofrimento, os cuidados com a saúde ou com o meio ambiente (AAA), a organização das mulheres e seu desenvolvimento (BBB) ou  a escolha para trabalhar em seu estágio (CCC) com grupos de, “[...] excluídos dos excluídos: aidético, viciado, alcoolizado, mulher”.

Bass (1990, p. 20) declara: “Liderança tem a ver com o foco do processo grupal, como um atributo da personalidade, como um exercício de influência, um tipo de procedimento particular, uma forma de persuasão, como uma relação de poder, como um instrumento para obtenção de metas, como um efeito de interação, [...]”. Isso aparece quando elas falam: “eu era muito de grupo, sempre tive turma desde o tempo do colégio” e se evidencia na sua capacidade de mobilizar e organizar, pois mostra como as mulheres conseguem construir atividades de integração e são pródigas no desenvolvimento de relações interpessoais, fundamentalmente com suas iguais. Parece evidente que a liderança se forma na relação dialética com o grupo, e as oportunidades de organização de vivências grupais seriam então os primeiros alicerces para estruturar e delinear um futuro líder. 
5.1 Liderança feminista 

Desde a conquista do voto pela mulher, até a condição de ser votada e de sua inserção em outros espaços de deliberação e poder dentro da sociedade, inúmeras mulheres tiveram que mobilizar grupos e estruturas de poder para romper a condição de desigualdade a que estavam sujeitas em relação aos homens. 

Isto é constatado por Carreira et al. (2001, p. 23) quando diz:

Não é possível abordar a liderança sem se referir ao exercício do poder [...] a relação da mulher com o poder é complexa [...] poder é uma palavra composta, que se traduz, para os homens em ‘poder mudar’, e para as mulheres em ‘poder fazer’. [...] As mulheres têm pouco interesse pelo poder como uma meta em si, mas o têm pela possibilidade de realizar algo prático. 

Apesar da contribuição de Betty Friedmann e Simone Beauvoier, no Brasil a discussão feminista somente ganhou visibilidade na década de 1970.  Para Castilhos e Luna (2004, p. 7):

Até então o objetivo era desvendar, discutir e denunciar as discriminações e opressões sofridas pelas mulheres no transcurso da história da humanidade. A partir daí foi uma intensa produção de literatura feminista, pesquisa, [...] Foi uma busca incessante de espaços e de afirmação.

Em Santa Catarina o movimento de mulheres adquiriu expressão a partir do 1º Encontro Estadual da Mulher Catarinense, realizado em Itajaí em outubro de 1980 e coordenado por BBB, e em 1981, do 2º Encontro de Mulheres Catarinenses em Chapecó. Com caráter suprapartidário e nítida influência feminista, os temas centrais foram: a mulher e saúde; a mulher e o trabalho, a mulher e a sociedade. Em 1982, BBB liderou o movimento de mulheres para a criação da Delegacia da Mulher de Florianópolis e organizou o 1º Encontro Catarinense de Mulheres do PMDB em Blumenau. Outro marco importante foi a criação do Conselho Estadual dos Direitos da Mulher em 2001, composto por várias entidades,que tinham como referência o movimento feminista.

Em meados dos anos 80 e 90, várias redes de grupos de mulheres se organizaram em torno de temas como saúde e direitos reprodutivos, violência, educação e direitos das mulheres, entre outros. Essas redes, articuladas em nível nacional e internacional, significam, na atualidade, a superação do estágio de protestos e denúncias, utilizando os temas como propostas de intervenção nas instâncias de poder, como se pode perceber em políticas públicas de Castilhos e Luna (2004). 

Atualmente considera-se que o movimento feminista e o estudo de gênero auxiliam para que as mulheres se libertem de sua condição de desigualdade e promovam ações que venham ao encontro de suas demandas, também contribuindo para que elas liderem várias articulações em prol de conquistas sociais que melhorem a qualidade de vida de todos nós. 

A trajetória de AAA nessa área começou em 1980, quando foi eleita vereadora, e uma de suas bandeiras era o movimento feminista. Quando o movimento feminista conseguiu-lhe uma vaga no conselho nacional da saúde, ela foi indicada, ficando por seis anos na presidência. Essa oportunidade surgiu por pertencer a uma ONG que existe há 18 anos e que defende o direito das mulheres. Na presidência desse conselho permaneceu de 1990 a 1996, quando saiu por necessidade de mudanças, voltando novamente no mesmo ano. 

Já CCC, em 1981, quando dava os primeiros passos trabalhando numa indústria, sentiu na própria carne a discriminação por ser mulher, que a impediu de ocupar a coordenação de um departamento indicada por seu antigo chefe. Tal atitude ainda acontece nos dias atuais, nos mais diferentes espaços de poder existentes. 

De 1995 a 2003, AAA foi conselheira do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, cargo para o qual  também foi indicada por participar de movimento feminista. De 1987 a 1995, BBB fez parte do Conselho Estadual de Educação do Estado de Santa Catarina, e foi relatora nacional da Plataforma DHESCA (direitos humanos, econômicos, sociais, culturais e ambientais), onde permaneceu de 2004 a março de 2007, trabalhando num projeto apoiado pela ONU.

Atualmente, AAA, BBB e CCC dedicam-se a trabalhos na área social, abrangendo a educação, o desenvolvimento e a questão de gênero, tendo como amparo uma ONG, onde exercem uma forte influencia nas decisões a serem tomadas pelo grupo. Mas tudo isso sem deixar de atuar com maior ou menor grau de participação na área da política partidária. 

5.2 Liderança na saúde e meio-ambiente

A preocupação de AAA com a qualidade de vida vem da sua formação profissional. Como farmacêutica, trabalhou no INPS em São Paulo e no INAMPS em Criciúma. Fez mestrado em saúde pública e é professora de saúde pública até hoje. 

Com esse foco de atenção e a vocação para a carreira política, AAA conseguiu a sinergia de grupos de diferentes origens, porém com preocupações em comum: entidades de movimentos feministas, equipes envolvidas com trabalho em saúde pública, grupos denominados alternativos, como os que produzem ou se alimentam de comida natural, os praticantes de yoga e acupuntura e os ecologistas. Com apoio desses grupos e de outros simpatizantes, foi eleita vereadora em Florianópolis por dois mandatos.

Em conseqüência de seus conhecimentos e atuação, AAA foi elevada ao cargo de Diretora de Saúde Pública do Estado de Santa Catarina, de presidente do Movimento pela Reforma Sanitária, de Secretária de Urbanismo e Saúde Pública de Florianópolis, de coordenadora da 1º Conferencia Nacional de Medicamentos, além de paralelamente atuar em uma ONG que defende e protege a mulher. 

Em todos esses momentos, AAA sempre teve a preocupação de melhorar e proteger a qualidade de vida das pessoas. Em alguns momentos foi muito pressionada, como quando estava na SUSP e era responsável pelos camelôs da cidade, ambulantes de beira de praia, feira-livre, parques ecológicos, parques e jardins e liberação de obras. Como a própria entrevistada diz:

Numa cidade que está literalmente em obras e com esquemas como este ‘Moeda Verde’, que na época já se desconfiava que existia e se ia para cima, eu acabava todos os dias ‘levando pau’ na imprensa [...] A elite daqui é predatória e prepotente, e acha que cada centímetro quadrado dessa ilha pode ser vendido. E por eles.

A preocupação com a preservação da Ilha de Florianópolis pôde ser percebida em vários momentos da entrevista. A que aparece na citação acima é uma delas, e ainda tem a construção de uma marina, projeto que existe até hoje, mas na época, quando era relatora, ela chamou uma audiência publica e o projeto foi retirado. Outro foi a licença para implantação de bares e restaurantes numa praia. A licença foi dada, desde que os proprietários se responsabilizassem pela construção de um calçadão ajardinado e arborizado. Depois de muitas notificações e nada sendo feito, ela conseguiu um mandado judicial e mandou fechar, multar e derrubar tudo que havia sido feito de forma irregular. Os bares somente puderam reabrir após o calçadão estar pronto. Outra preocupação ambiental foi a de garantir que 70% do Parque da Luz fosse mantido como área verde da cidade e que não fosse utilizado para a construção prédios, já projetados.

A sua mobilização pela preservação e conservação do meio ambiente foi uma luta que empreendeu principalmente durante seus mandatos de vereadora, mas sua preocupação com a saúde pública e o movimento feminista não se restringe a esse período. 

Para BBB, a sua preocupação com o meio ambiente se iniciou de forma pontual quando coordenava o projeto de recuperação e apoio às vítimas da enchente, em colaboração com a arquidiocese de Florianópolis, de 1983 a 1984. Em seguida, transformou-se numa questão mais abrangente quando coordenou o Projeto de Desenvolvimento Socioeconômico de Santa Catarina, na mesma época em que assumiu a Secretaria Adjunta de Planejamento do Estado de Santa Catarina.  Em 1994 fundou e coordenou o Fórum Permanente de Planejamento Turístico de Florianópolis e, de 1997 a 1998, coordenou os projetos do Plano de Desenvolvimento Sustentável da Área da Bacia do Uruguai e do Iguaçu, em parceria com o Ministério do Planejamento e prefeituras e universidades. Além disso, participa  do planejamento do turismo, uma área  que mobiliza a sociedade civil e institucional da cidade até os dias de hoje.

Essa entrevistada afirma: “Nós estamos participando e construindo processos humanos, culturais, de desenvolvimento e de construção da cidadania”. 

Para CCC, a sua preocupação é  com a saúde e o sofrimento mental das  pessoas, com o bem-estar delas, com os excluídos, que se iniciou quando entrou em contato no momento do estágio do curso de Psicologia. O seu contato com famílias desestruturadas e excluídas, com problemas de saúde causados pela aids, álcool e drogas, e com mulheres com muitos filhos e morando no meio do lixo ocasiona uma reflexão: “são coisas que te fazem dura, e acho que isso vai mudando muito a gente”. Quando  participa da campanha do Betinho, Ação da Cidadania contra a fome e depois, da coordenação de uma organização não governamental  e também do trabalho com as prefeituras  – num “diálogo institucional”  – ocorre uma evolução no campo de influência,  atuando também em ações estruturantes e políticas públicas. 
5.3 A mulher no mundo atual
Analisando as atividades implementadas pelas três mulheres, suas causas e centros de interesse, percebe-se que o meio ambiente, a organização das mulheres, a saúde e o desenvolvimento são as que mais receberam apoio ou sinergia em suas trajetórias de vida. E tudo isso não é por acaso. As mulheres demonstram maior preocupação com o bem-estar das pessoas, com a natureza ou com o meio ambiente, cada uma de acordo com a sua maneira de ser. Essas preocupações que as mulheres demonstram fazem parte das mudanças das condições que estamos atravessando em relação a um novo paradigma. 

Podemos notar diferenças fundamentais de ótica entre o ponto de vista masculino e o feminino na forma de se relacionar e administrar. Através dos últimos milênios, os homens têm recebido reforço em suas características naturalmente agressivas, expansivas e excludentes, enquanto as mulheres recebiam estímulos para serem dependentes, acolhedoras e pouco racionais.

A pouca participação da mulher na evolução cultural e nos espaços da vida pública durante muito tempo fez com que o homem construísse uma sociedade com predomínio dos valores masculinos – poder, expansão, dominação, razão e técnica – sobre os aspectos femininos – emoção, cooperação, afetividade, sensibilidade, respeito aos fracos e consideração pelas minorias.

Para Butler (1998 apud BONETTI, 2002) tal fato é reforçado quando nos deslocamos para a área política, onde a força masculina aparece com maior visibilidade nos inúmeros espaços de poder e ainda é sentida e reforçada pelos valores da cultura ocidental, como a agressividade e  a virilidade.

Essa dicotomia entre gêneros e a predominância dos modelos agressivos-competitivos nos trouxe aos limites que conhecemos hoje: um modelo de desenvolvimento cujas seqüelas são a destruição dos recursos naturais, com todas as conseqüências já divulgadas pela mídia, uma enorme proporção de seres humanos vivendo abaixo da linha de pobreza e descuidos diários que concentram ainda mais a desqualificação de vida.  

Mas construir condições para que todos possam participar dos espaços, contribuindo com sugestões, ter autonomia para trabalhar e buscar soluções pode ser uma saída para a apatia de idéias e soluções. Marilyn Ferguson
 (1997, apud MOREIRA, 2001) elaborou um quadro em que mostra como a mudança de paradigmas se traduz em premissas que têm o poder de dar novos rumos à vida social:

	Premissas do antigo paradigma
	Premissas do novo paradigma

	Mudanças políticas impostas por autoridade, de cima para baixo. 
	Mudanças emergem do consenso e/ou são inspiradas por liderança.

	Governo autoritário, como uma instituição monolítica, central e forte.
	Governo democrático, como consenso de indivíduos, descentralizado, atua como coordenador.

	Hierarquia, burocracia nas organizações, fragmentação de trabalho e papéis.
	Participação, democratização, consenso.

	Agressividade, competição, “negócio é negócio”.
	Cooperação, os valores humanos transcendem o “vencer”.

	Promoção do consumo a qualquer preço, obsolescência planejada.
	Consumo apropriado, conservação e reciclagem.

	Modelo newtoniano/mecanicista do universo “funcionando como um relógio”.
	Reconhecimento da complexidade intrínseca do organismo macro.


     Quadro 1 – Premissas do antigo e do novo paradigma

     Fonte: Moreira (2001)

Pelas premissas que fazem parte do novo paradigma apontadas por Ferguson, vemos que qualidades como busca de consenso, descentralização, participação, cooperação, consumo e conservação apropriados, intuição, auto-ajuda e preocupação com qualidade de vida já são resultados da influência cultural feminina. Também são princípios necessários para sustentar a era da informação, alicerçada na diversidade cultural, na abrangência planetária, na revalorização do meio ambiente, na flexibilidade, na inovação e na supressão das desigualdades sociais. 

Hoje, com a globalização e a interatividade da tecnologia da informação, a influência no ambiente relacional tornou-se planetária, com a constituição de redes apresentando uma diversidade de culturas, raças e demandas e com diferenças sociais e de tecnologias sendo a todo momento colocados em cheque.   

As transformações que aconteceram do antigo para o novo paradigma de modo geral exigiram da sociedade a procura de saídas para as crises que aconteciam envolvendo cada premissa, a fim de verificar que era necessário propor mudanças de atitudes, valores, posturas, pois os modos de relacionamentos organizacionais não atendiam às exigências dos novos tempos.

A transformação está na ordem do dia e nada está posto e acabado. Com esse cenário e essas condições, qual seria o papel de uma liderança feminina transformadora? Nos espaços políticos parlamentares, as lideranças femininas apresentam proposições seguindo algum princípio? 

O momento é de revisão das condições e do modelo de desenvolvimento pelo qual estamos passando, de mudança de paradigma, empurrados pelas alterações climáticas que estão ocorrendo em vários lugares do planeta e que nos levam tentar desvendar o porquê de todo esse acúmulo de descasos com o meio ambiente. E também é o momento de considerar que a presença feminina nos diferentes espaços de poder contribui consideravelmente para colocar nas políticas públicas o cuidado com o meio e as pessoas.  

Segundo Capra (1982, p. 37) referindo-se a Descartes:
[...] a concepção cartesiana da natureza, foi, além disso, estendida aos organismos vivos, considerados máquinas constituídas de peças separadas. [...] Levou à bem conhecida fragmentação em nossas disciplinas acadêmicas e entidades governamentais e serviu como fundamento lógico para o tratamento do meio natural como se ele fosse formado de peças separadas a serem exploradas por diferentes grupos de interesses.

Portanto, a discussão sobre o meio ambiente é mais ampla e profunda, quando implica uma lógica de como o conhecimento é tratado. Meio ambiente não é só o que envolve a natureza, mas também a parte relacional que abrange o cuidado com as pessoas e o meio. O cenário atual é preocupante. Para tanto, torna-se necessário priorizar ações, articular a sociedade civil organizada, discutir um modelo de desenvolvimento sustentável e propor políticas como forma de modificar a subordinação da natureza e da mulher à vontade de um modelo racional e agressivo, onde os fins justificam os meios e as desgraças deixadas no caminho percorrido não contam. A mudança de paradigma exige uma nova maneira de ser, de sentir e de agir perante o mundo. 

Muraro (2006, p. 36) fala a esse respeito:

Assim, o homem age segundo princípios impessoais e a mulher, segundo as necessidades humanas. Ele sempre cumpre as regras e normas e ela, se necessário, as transgride. Enfim, ele é fragmentado, porque separa o pênis do corpo e o corpo da mente. Com isso divide o mundo ao infinito: em países, em castas, em famílias, em sistemas, em ciências etc. Já ela é mais íntegra, tende a ser mais holística, vendo as coisas como um todo. [...] O homem dessa maneira caminha para a autonomia, enquanto ela, para a relação; ele caminha para a separação e ela para a união. Ele também caminha para o controle da realidade e ela, ao seu lado, para a dependência. Dessa forma, caminhando ele para o controle, a conseqüência é a manipulação da realidade ao seu favor, enquanto a mulher caminha para o cuidado e a proteção dessa mesma realidade. 

A fim de que as mudanças ocorram, precisamos valorizar uma categoria de pensamento denominada gênero, que transpõe a cultura dicotômica de masculino ou feminino, apoiando os sistemas simbólicos do homem e da mulher juntos. Houve o  predomínio de um, envolvendo a competição, a força, o progresso desmedido, que deixou marcas de destruição na humanidade em pleno século XX, e vimos essa situação se reverter com a entrada da mulher no mercado de trabalho. A mulher começou a reivindicar equiparação salarial e espaço, minando esse sistema de dentro para fora e criando um novo sistema simbólico não só do homem, mas do homem e da mulher juntos, denominado de gênero.

A relação entre subordinação da natureza e da mulher a fim de explorá-las teve o mesmo processo evolutivo. Segundo Capra (1982, p.38):

Sob o patriarcado, a imagem benigna da natureza converteu-se numa imagem de passividade, ao passo que a visão da natureza selvagem e perigosa deu origem à idéia de que ela tinha que ser dominada pelo homem. Ao mesmo tempo, as mulheres foram retratadas como passivas e subservientes ao homem. Com o surgimento da ciência newtoniana, finalmente, a natureza tornou-se um sistema mecânico que podia ser manipulado e explorado, o que coincidiu com a manipulação e a exploração da mulher. Hoje, está ficando cada vez mais evidente que a excessiva ênfase no método científico e no pensamento racional, analítico, levou a atitudes profundamente antiecológicas. O nosso progresso, portanto, foi uma questão predominantemente racional e intelectual, e essa evolução unilateral atingiu agora um estágio alarmante.

Os aspectos relacionais da humanidade acompanharam o mesmo processo. Nos primeiros um milhão e meio de anos tivemos a primeira fase, a fase da coleta, em que as mulheres governavam a maioria dos grupos de acordo com os valores femininos de persuasão e sedução e com rodízio de lideranças.  A lei básica desses grupos pré-históricos era a proteção à vida, a solidariedade e a partilha com todos – era a cooperação. A segunda fase se caracterizava por uma competição pela força e, ao contrário do que se pensa, só começou há quinhentos mil anos. É a fase da caça, quando os homens, que tinham força física, tomaram o poder e criaram as sociedades de caça. A terceira fase, que compreende o período histórico e agrário mais o patriarcado e que predominou nos últimos dez mil anos, destaca-se pelo conhecimento das leis do ciclo reprodutivo, reprodução biológica, invenção da técnica de fundição dos metais e instalação da violência nas relações humanas por causa da competição (Muraro, 2006).  Aí foi instalado o patriarcado que conhecemos até hoje, que é a dominação (hegemonia) do homem sobre a mulher e sobre as instituições: políticas, culturais, econômicas, etc.

É imprescindível, nesse modelo patriarcal, o ressurgimento das mulheres com seus valores e características, pois necessitamos avaliar o meio ambiente, apresentar as proposições para salvar o planeta e melhorar as condições para as futuras gerações.

A entrada da mulher no mundo do trabalho, com as suas qualificações, principalmente após a segunda revolução industrial, fez com que o modelo patriarcal na maioria dos lugares passasse a ser questionado. A mulher começou a lutar por melhores salários, aparticipar de espaços de decisão e a propor políticas de sustentação às melhorias para a sua  comunidade ou exigir das autoridades novos olhares para as demandas sociais. Nesse ambiente, novas categorias de pensamento surgiram com a contribuição das mulheres. Após a segunda revolução industrial, iniciou-se a luta da mulher pelo ingresso nos sistemas simbólicos masculinos, por visibilidade,  equiparação de salários e gênero, que não é o predomínio do gênero masculino ou do feminino, e sim  do homem e mulher juntos, pois ela traz uma outra visão para as relações, para a economia, cultura, política, etc. 

Segundo a revista The Economist, em artigo de setembro de 1996 (apud MURARO, 2006 p.25): “O século XXI será o século da mulher ou simplesmente não haverá século XXI”.  Trata-se de um alerta que visa  garantir a sobrevivência da vida no planeta. 

Capra (1982) também salienta que estamos atualmente passando por uma mudança cultural, com o declínio do patriarcado e a sedimentação do movimento feminista, rumo a uma sociedade mais igualitária. No passado, a participação das mulheres como lideranças no meio político e em outros setores sociais de poder e decisão poucas vezes foram bem vista pelos setores conservadores da sociedade. As leis, as religiões e os costumes, por natureza norteadores das ações, sempre pregaram que as mulheres deveriam ser coadjuvantes dos homens, ocupar-se de tarefas domésticas que não as expusessem socialmente. 

Neste início do século XXI, as mulheres cada vez mais estão ocupando os espaços e, em uma atuação transformacional, contribuindo com o seu modo de enxergar a realidade, que na maioria das vezes faz a diferença.

Segundo Teixeira e Perucchi (2001, p.17, grifo do autor): 

Outras mulheres, igualmente lutadoras e propositivas, pensaram e agiram diferente. Empunhando as bandeiras e “causas” feministas  e de mulheres, perceberam que não bastava seguir modelos (e maus exemplos) no trato com os outros. Era preciso desestruturar o estabelecido, subverter a ordem e construir outras relações – seja no campo dos dominantes, seja entre os dominados.

Vemos que, nas mais variadas instâncias de poder, os grupos humanos demonstram os seus valores em ações e em busca do estabelecimento de suas idéias, que, para serem implementadas ou não, devem encontrar respaldo tanto na leitura da realidade quanto nos anseios da maioria da comunidade.

Para criar uma mudança, torna-se imprescindível ter iniciativa para assegurar que os anseios emergentes de organizações sociais encontrem amparo em mobilizações mais abrangentes.  Segundo Moreira (2001 p, 42): “O modo como pensamos reflete-se nos valores que norteiam nossa forma de viver”. Somente reunir-se não resolve, torna-se necessário uma atitude prepositiva, e por isso as organizações sociais são imprescindíveis como centro aglutinador e organizador das demandas de suas comunidades. 

Para Weatley (2006, p.193):

O pensamento é o lugar no qual a ação inteligente começa. Paulo Freire usou o pensamento crítico como abordagem não-violenta à mudança revolucionária. Primeiro no Brasil e depois em muitas comunidades pobres do mundo inteiro, ele ensinou as pessoas a pensar sobre a própria vida e sobre as forças que a empobreciam. Ninguém acreditava que pessoas tão pobres e cansadas de tanto lutar pudessem ser pensadores inteligentes.

É o motivo por que as proposições que atendem as demandas de grupos organizados, já discutidas com os políticos nas bases, têm maior chances de serem aceitas do que aquelas surgidas apenas do anseio do parlamentar.

Para Capra (1982), toda civilização cumpre um ciclo de equilíbrio, que se rompe quando novos ímpetos culturais são gerados, provocando um desequilíbrio que requer novos ajustes criativos. Esse movimento de reflexão, com o objetivo de reverter o processo de destruição coincide com a ampliação dos atores em cena e exige a introdução da mulher nos postos de poder tanto no mundo do trabalho quanto no meio político. Toda essa consideração também se relaciona com demandas que a humanidade apresenta atualmente e tenta organizar ações alternativas, buscando fontes de energia renováveis e um novo uso da tecnologia, que continua ainda utilizando a matéria prima in natura. Vemos que a lógica desenfreada do poder econômico refletiu-se nas mudanças que estão comprometendo o clima, as pessoas e a sua sustentabilidade de modo geral, o que é  somente a ponta de um iceberg.

Várias organizações, preocupadas com essa problemática, já se mobilizaram, articulando o engajamento de nações, lideranças e organizações não governamentais para a definição de princípios ou marcos regulatórios que visem o estabelecimento de um futuro mais sustentável. As medidas, para terem efeito, necessitam ser articuladas de forma globalizada, integradas. Não adianta viver num continente pacífico, se em outro acontecem testes nucleares, poluição atmosférica, fazendo de conta que isso não nos atinge. Todos são responsáveis pela atmosfera deste planeta.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com este trabalho etnográfico procurou-se verificar e elucidar quais as atividades e motivações que as mulheres entrevistadas tiveram para se tornarem líderes na área da política e de setores importantes e decisivos em vários segmentos da sociedade. Investigaram-se as bases culturais que influenciaram e que contribuíram na construção de sua trajetória. É interessante observar a influência de suas leituras, que se evidenciaram amplas, desde leituras banais até as de grandes pensadores que influenciaram mudanças culturais em todo o mundo. Setores culturais da atualidade, como a produção musical e teatral, também foram foco de sua atenção, desencadeando a militância que já era embrionária em sua juventude. Conforme relataram, isso as auxiliou na leitura do homem, da sociedade e do mundo e na forma de se relacionar com as demandas sociais em sua caminhada. 

Como se pode deduzir de seus relatos e da comparação com sua atuação na sociedade e na política, uma mulher precisa formar sua personalidade na dialética do fazer e pensar, pensar e fazer, para que possa contribuir para uma sociedade com mais qualidade de vida.

As circunstâncias do momento político em que AAA e BBB freqüentaram o colégio na sua adolescência e o período da ditadura militar certamente as auxiliaram a definir qual seria o lado político de seu envolvimento com a comunidade, e foi o combustível que concorreu para que participassem e auxiliassem os grupos da sociedade organizada e alternativa que se viam marginalizados e excluídos naquele período, independente do partido político. 

Todos esses pontos para que AAA, BBB e CCC potencializassem as suas habilidades de falar, defender idéias, ter argumentos, gostar de trabalhar em grupo, se engajar em causas que ainda estavam necessitando de defesa. São mulheres que conseguiram articular nos espaços onde vivem as políticas públicas, embora muitas vezes suas posições sofressem fortes embates. Essas mobilizações transformadoras, muitas vezes estruturantes, fizeram com que tivessem uma atuação mais respaldada no campo político, fruto de decisões em grupo e não individuais ou isoladas. Isso reflete a postura de pessoas comprometidas com as lutas dos grupos menos favorecidos pelos políticos de seu tempo.  Tais atitudes são fundamentais para alguém que busque liderança na política e a sobrevivência nessa área. 
O objetivo deste trabalho etnográfico era de verificar as principais preocupações, as bandeiras de luta e o processo das entrevistadas para se tornarem líderes; pode-se dizer que o objetivo foi alcançado. Confirma-se que AAA  ainda se mobiliza pelas suas convicções, pois mesmo hoje, não ocupando mais nenhum cargo ou mandato político, ela continua exercendo sua liderança no partido, na ONG da qual é membro e em sala de aula, tendo como objetivo mais significativo proporcionar  melhores condições de vida para a população em geral.
BBB, da mesma forma, ainda continua sua liderança à frente de ONGs, defendendo a mulher e o desenvolvimento sustentável da cidade onde vive. CCC está mais na frente da batalha, pois atua numa posição técnica e política de âmbito nacional e, atualmente também local como primeira dama de um município. 

É preciso, no entanto, ressaltar que a presente etnografia apresenta algumas limitações, pois  o espaço de tempo  foi insuficiente para observar como as habilidades e características acima expostas interferem com profundidade na trajetória de uma líder mulher ao longo de sua caminhada  e como isso pode influenciar outras mulheres.
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Introdução

No Brasil, o aborto destaca-se como um grave problema de saúde pública, à medida que é amplamente praticado, muitas vezes de forma insegura, dentro de um cenário de clandestinidade.1 Apesar disso, a ilegalidade do aborto não coíbe a prática e perpetua as iniquidades socioeconômicas em que é praticado, fazendo com que as mulheres tenham oportunidades desiguais de evitar uma gravidez ou de escolher seu desfecho2 e impondo riscos principalmente à população mais pobre, que não pode recorrer ao procedimento de forma segura.3
O aborto na adolescência representa 7% a 9% do total de abortos provocados no Brasil, sendo que 72,5% a 78% deles ocorrem em jovens na faixa etária de 17 a 19 anos, com relacionamento estável e dependentes economicamente da família ou do parceiro. Nesses casos, o aborto geralmente resultou de gravidez não prevista e foi feito por meio do uso de misoprostol.3 Dados provenientes de uma compilação de estudos internacionais na temática do aborto indicam que mulheres de 20 a 24 anos são as que possuem o maior número absoluto de abortos, enquanto as com menos de 20 anos e as com mais de 40 anos são as que têm os menores. Apesar disso, as mulheres nos extremos reprodutivos apresentam maior proporção de gravidezes findadas em aborto. Enquanto as mulheres mais jovens alegam ser muito novas para ter filhos, as de mais idade alegam já ter a quantidade de filhos que planejaram.4

Determinantes como a origem social, as configurações familiares e de conjugalidade, as redes de sociabilidade, os projetos de maternidade, o percurso escolar e a inserção no mercado de trabalho, influenciam na decisão das jovens quanto à manutenção ou à interrupção da gravidez. Em estudos anteriores desenvolvidos com os dados da pesquisa GRAVAD, inquérito sobre sexualidade e saúde reprodutiva desenvolvido em três capitais brasileiras,5 encontrou-se associação positiva entre alta escolaridade e renda familiar mais elevada e a ocorrência de aborto na primeira gravidez. Assim, essas jovens mais privilegiadas economicamente, além de ter maior acesso à contracepção, podem optar por um aborto mais seguro, ainda que de forma ilegal. As jovens que tiveram seu primeiro filho após os 19 anos (em contraste com as que tiveram na adolescência), as que se iniciaram sexualmente com parceiro eventual, as que ainda estavam estudando e aquelas que faziam uso de contracepção na época da gravidez, relataram maior ocorrência de aborto.5,6
A ilegalidade do aborto faz com que sua real magnitude seja desconhecida e suas consequências para a saúde das mulheres obscurecidas. 

Assim como o aborto, a coerção sexual é outra questão silenciada. Por definição, coerção sexual é “o ato de forçar (ou a tentativa de forçar) um indivíduo, por meio de violência, ameaças, insistência verbal, engano, expectativas culturais ou circunstâncias econômicas, a ter um determinado comportamento sexual contra a sua vontade”.7 O que é experenciado como coerção sexual é sexual e culturalmente específico. Dessa Ela afeta sobretudo os grupos sociais mais vulneráveis, em especial mulheres com menor poder aquisitivo e menor escolaridade.8
A categoria coerção sexual tem sido usada em estudos recentes sobre violência com o intuito de contemplar as mais diversas formas de repressão do exercício da sexualidade e de obtenção de sexo forçado. Ela é entendida não como um evento isolado, mas como um processo que se traduz na restrição da liberdade sexual individual, mediante constrangimentos como pressão verbal, social, chantagens e uso de violência física.9 O que é experenciado como coerção é sexual e culturalmente específico. Dessa forma, a relação entre os indivíduos e as circunstâncias envolvidas têm diferentes impactos na percepção do que constitui coerção sexual. 10
A multiplicidade de interpretações do que é considerado violência sexual e, em especial, coerção, dificulta a comparabilidade dos estudos desenvolvidos nessa temática.8 Cordeiro et al9 (2009), estudando dados do inquérito GRAVAD, destacam a importância de se trabalhar a coerção aliada à noção de negociação sexual, na qual as formas de expressar o desejo e a interação são influenciadas pelo contexto sociocultural no qual os pares estão inseridos e pelas relações de gênero envolvidas. Nesse contexto, a assimetria de gênero pode repercutir em maior vulnerabilidade das mulheres em relação aos homens na esfera sexual. 

A associação entre esses dois eventos, coerção sexual e aborto provocado, deve ser analisada dentro do marco teórico da vulnerabilidade. Esse conceito busca romper com a visão clássica de risco, centrada no indivíduo, propondo que para além dos aspectos individuais, há um conjunto de outros determinantes que condicionam os comportamentos individuais e a maior ou menor exposição ao risco.11 É neste sentido que o quadro teórico da vulnerabilidade destaca três planos interdependentes que devem ser considerados na análise da vulnerabilidade: o plano individual, no qual a vulnerabilidade é relacionada a comportamentos que implicam em exposição e suscetibilidade do indivíduo e que podem variar ao longo do tempo em função de valores e recursos que permitam maior ou menor proteção; o plano social, no qual é a avaliada a coletividade, por meio do acesso a informação e aos serviços de saúde, dos indicadores epidemiológicos, de aspectos sociopolíticos, culturais e econômicos e do grau de liberdade de pensamento e expressão; e o plano programático, no qual a vulnerabilidade se relaciona com a proposição, o cumprimento e a continuidade de políticas, programas, serviços ou ações voltadas para a resolução do problema.12
Objetivo

Dentro da perspectiva acima exposta, o presente artigo se propõe a analisar a relação entre aborto e coerção sexual. Nosso objetivo é evidenciar os determinantes individuais, sociais e programáticos, vinculados à prática do aborto entre mulheres jovens.

Metodologia

Os dados analisados são provenientes do estudo GRAVAD (Gravidez na Adolescência: Estudo Multicêntrico sobre Jovens, Sexualidade e Reprodução no Brasil)¹, uma pesquisa multicêntrica, de base populacional, realizada de outubro de 2001 a janeiro de 2002, no Rio de Janeiro, em Porto Alegre e em Salvador e que incluiu jovens de 18 a 24 anos completos, de ambos os sexos. A opção por estas três cidades foi realizada com o intuito de apreender contextos socioculturais e econômicos bastante distintos. A escolha em estudar jovens de uma faixa etária que não condissesse com a classificada como adolescência (de 10 a 19 anos) pela Organização Mundial de Saúde foi feita com vistas à avaliação, por parte dos entrevistados, dos desfechos resultantes de uma gravidez em tal fase da vida, em um período próximo a este evento reprodutivo, além de evitar questões éticas envolvidas ao se entrevistar menores de idade. O estudo foi elaborado com delineamento transversal e amostragem probabilística estratificada em três estágios. Em um primeiro estágio, em cada cidade, os setores censitários foram estratificados segundo a escolaridade e a renda média do chefe do domicílio e, em cada estrato, foram escolhidos aleatoriamente os setores, de modo proporcional ao número de jovens entre 18 a 24 anos existentes em cada um deles. No segundo estágio, realizou-se um levantamento de todos os domicílios particulares permanentes nos setores selecionados para identificação dos jovens na faixa etária de interesse, sendo sorteadas 33 unidades para compor a amostra. No terceiro e último estágio, em cada domicílio sorteado, foi selecionado um jovem entre os elegíveis. Em caso de mais de um jovem elegível, para evitar o efeito de conglomerado, adotou-se o critério de desempate de selecionar aquela/e cujo dia e mês de aniversário fosse o primeiro do ano civil, independente do ano de nascimento. A amostra inicial estimada era de 4500 jovens e a final totalizou 4634 jovens entrevistados, sendo 1442 jovens de Porto Alegre, 1528 do Rio de Janeiro e 1664 de Salvador.

O instrumento quantitativo foi estruturado de acordo com as informações obtidas na etapa qualitativa precedente, que contou com entrevistas em profundidade de 123 jovens, residentes nas cidades estudadas e estando na faixa etária de interesse. A coleta de dados foi feita através de entrevista face a face, conduzida por pesquisadores treinados, em sua maioria provenientes de cursos de graduação de ciências sociais ou de saúde coletiva e na mesma faixa etária dos pesquisados, para melhorar a qualidade das respostas coletadas. A manifestação, por parte dos entrevistados, de incomodo resultante da entrevista feita por entrevistador de outro sexo, possibilitava a troca do entrevistador. Esses procedimentos resultaram em um alto índice de respondentes (85,2%) e possibilitaram que questões de caráter bastante sensível, como àquelas que dizem respeito ao aborto e às experiências de coerção sexual, fossem abordadas com maior pertinência cultural e, portanto, com mais chances de obtenção de dados fidedignos.

Na análise do presente artigo, foram utilizados os dados referentes às 870 jovens do sexo feminino que relataram ter tido ao menos uma gravidez. Foram excluídos todos os homens e as mulheres que declararam não ter tido gravidez ou que não prestaram esta informação. A coerção sexual foi avaliada na pesquisa GRAVAD através da pergunta “Alguém tentou forçar você a ter relações sexuais contra a sua vontade?”, cujas opções de resposta eram: “Sim, uma vez”, “Sim, várias vezes”, “Não” e “Recusou-se a responder”.

Inicialmente, foi realizada uma análise descritiva da amostra com e sem estrutura do delineamento e pesos amostrais. A amostra foi ponderada de acordo com a probabilidade de seleção das unidades amostrais em cada estágio. As tabelas descritivas apresentam essas duas análises da amostra, com o intuito de fornecer ao leitor o número efetivo de sujeitos respondentes, além de mostrar a importância da inclusão do delineamento e dos pesos amostrais para que os resultados possam ser generalizados à população de referência. 

Na sequência, o modelo de regressão de Poisson com variância robusta univariável foi utilizado para descrever a associação entre o desfecho, aborto provocado, e os preditores. Neste modelo também foram incorporadas a estrutura do delineamento amostral e a ponderação para garantir a representatividade dos centros. O teste da razão de verossimilhança foi usado para selecionar as variáveis para o modelo multivariável (p<0,2), sendo mantidas aquelas significativas a 5%. Todas as análises foram realizadas utilizado-se o software Stata, versão 9.0 (Stata Corporation, College Station, Estados Unidos), pela capacidade do programa de incorporar efeitos do delineamento e pesos amostrais dentro do comando survey (svy).

As variáveis que compuseram o modelo foram: idade da jovem no momento da entrevista, cor auto-referida, escolaridade, cidade onde a jovem residia, religião de criação, responsabilidade sobre o trabalho doméstico entre 15 e 18 anos, se exercia alguma atividade remunerada no momento da entrevista, situação socioeconômica (através do proxi escolaridade da mãe), se obteve as primeiras informações sobre sexo com os pais, idade de iniciação sexual, quem era o (a) parceiro (a) dessa primeira relação, tempo transcorrido desde a iniciação sexual, padrão de uso de métodos contraceptivos (avaliado a partir de duas ocasiões da vida sexual da jovem – iniciação sexual e última relação – e do tipo de método usado nessas ocasiões, visando proteção – condom nas duas ocasiões –, contracepção – uso de outro método que não o condom em uma das duas ocasiões – e a não preocupação com proteção ou contracepção – denotada pelo não uso de método em uma das duas ocasiões),13 número de parceiros (as) sexuais, idade na primeira gravidez, diferença de idade para o parceiro da primeira gestação, número de gestações e o relato de alguém ter tentado forçar a jovem a ter relações sexuais contra a vontade.

Esse estudo obteve aprovação dos Comitês de Ética dos três centros acadêmicos envolvidos, possibilitando aos entrevistados a recusa ou a interrupção do questionário a qualquer momento e assegurado o anonimato e a confidencialidade das respostas, com a assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, em consonância com a resolução 196/96 do Conselho Nacional de Ética em Pesquisa.

Resultados

Dentre as mulheres estudadas, que relataram ao menos uma gravidez, 172 (21,5%) relataram ao menos um episódio de aborto provocado. Já a declaração de ter sofrido coerção sexual foi feita por 193 mulheres, o que representa uma prevalência de 22,8%, sendo que 125 (16,0%) informaram que a coerção ocorreu uma vez e 68 (6,8%) declararam que ocorreu várias vezes (prevalências estimadas, incorporando desenho e pesos amostrais). (dados não apresentados)

A Tabela 1 descreve características relativas às mulheres que recorreram e às que não recorreram ao aborto. A declaração de coerção sexual foi superior entre as mulheres que relataram aborto quando em comparação às que não abortaram, sendo o dobro para as que declararam que a coerção ocorreu uma vez (26,8% entre as que abortaram e 13,1% entre as que não abortaram). Quanto ao local de residência, 51,8% das que não abortaram morava no Rio de Janeiro, 34% em Salvador e 14,3% em Porto Alegre, enquanto dentre as que relataram ter abortado houve uma maior porcentagem de residentes em Salvador (42,1%), em detrimento de Porto Alegre (5,1%). As mulheres que declararam ter abortado, em comparação às que não o fizeram, caracterizavam-se por pertencerem às classes sociais mais elevadas, utilizando-se como proxi a escolaridade da mãe (35,5% para àquelas com mães com maior escolaridade versus 22,9% para as de menor escolaridade), ter maior escolaridade (87,2% tinham ao menos o ensino médio completo, em comparação com 97,9% das que não relataram aborto), pelo relato menos frequente de obtenção das primeiras informações sobre relações sexuais com os pais maior (20,9% versus 37,9%), pela maior inserção no mercado de trabalho no momento da entrevista (51,8% versus 38,9%), por apresentarem mais frequentemente uma trajetória de contracepção/proteção marcada pelo não uso de métodos (54,1% versus 39,9%) e por terem um maior número de parceiros (36,4% tiveram mais de 5 parceiros, mesma situação de 13,2% das que não relataram aborto) e de gestações (média de 1,89 versus 1,5).

A Tabela 2 descreve aspectos relacionados à coerção sexual, analisada sobre a ótica das mulheres que declaram ou não aborto. As jovens com relato de coerção sexual e que declararam ter abortado apresentavam maior percentual de mães cuja escolaridade era alta (29,2%), quando comparadas às jovens que afirmaram não ter realizado aborto (21,8%). Nota-se que para 29,1% das jovens que relatam aborto, a relação sexual chegou a acontecer de fato, ao passo que o mesmo ocorreu para 22,2% das jovens que não mencionaram ter abortado. Entre as entrevistadas sem histórico de abortamento, 31,7% declararam que a coerção foi forçada através de violência física ou de ameaça de violência, mesma situação de 43,3% das jovens com histórico de abortamento. 

Em grande parcela das situações de coerção, o agressor era conhecido da vítima, sendo este o parceiro ou ex-parceiro íntimo. Embora seja pequena a parcela de jovens que relatou coerção praticada por desconhecidos, foi bastante superior nas jovens que relataram aborto (13,9%) em comparação com as que não relataram (1,2%). 

Sobre a revelação de violência, a maior parte das jovens que sofreu coerção relatou ter contado para alguém, (58,1% sem abortamento e 73,1% das com abortamento). Amigos e colegas (48,1% entre as que não abortaram e 56,2% entre as que abortaram) foram apontados como os mais frequentes confidentes, sendo menor a parcela que relatou aos pais (19,9% e 37,7%, respectivamente) e muito diminuta a que relatou essa informação a instituições escolares, policiais e de saúde (3,9% versus 10,3%). (Tabela 2)

A Tabela 3 mostra as variáveis significativas na análise univariável e multivariável associadas ao relato de aborto. As variáveis cor de pele, religião de criação, participação nas atividades domésticas, diferença de idade para o parceiro da primeira gestação e idade na primeira gravidez não apresentaram significância estatística na análise univariável e, por esse motivo, não foram incluídas nas tabelas. No modelo multivariável, encontraram-se associadas à prática do aborto, ter residência no Rio de Janeiro e em Salvador, ter escolaridade mais alta (ensino médio/superior/pós-graduação), não ter obtido as primeiras informações sobre relações sexuais com os pais, ter tido maior número de parceiros sexuais, bem como de gestações, e a declaração de ter sofrido coerção sexual uma vez na vida.

Na análise da associação entre o relato de coerção sexual e o de aborto entre os diferentes segmentos sociais, utilizando-se como proxi a variável escolaridade da mãe, em situações em que a coerção ocorreu uma vez, a razão de prevalência de aborto foi de 2,01 (IC95% 1,14 - 3,57) para aquelas cujas mães tinha escolaridade baixa e de 1,70 (IC95% 0,94 - 3,09) para aquelas cujas mães tinham escolaridade elevada. Já quando a coerção se apresentou de forma sistemática no cotidiano das jovens, tendo ocorrido mais de uma vez, a razão de prevalência para o aborto foi de 1,79 (IC95% 0,99 - 3,21) para as jovens cuja escolaridade materna era baixa e de 0,11 (IC95% 0,01 - 0,94) para aquelas cujas mães tinham escolaridade elevada. (Figura 1)

Discussão

O planejamento da gravidez permite às mulheres um maior controle de sua trajetória de vida, bem como dos aspectos relacionados à gestação.2 No Brasil, persiste um cenário no qual existem substanciais dificuldades para a regulação da fertilidade, onde o aborto é ilegal, o acesso à contracepção e aos serviços de saúde é insuficiente e persistem as iniquidades de gênero.1 Ainda assim, quando uma jovem se depara com uma gravidez não prevista, o aborto aparece como alternativa para a resolução do problema.

Neste trabalho, em conformidade com outros estudos que utilizaram os dados do GRAVAD, encontramos associação entre maior prevalência de aborto e maior escolaridade das jovens,5 maior número de parceiros e de gestações. Entre as jovens que residiam em Porto Alegre14 e as que obtiveram as primeiras informações sobre relações sexuais com os pais, a prevalência de aborto foi menor. Destaca-se ainda a associação da prática do aborto à declaração de ter sofrido coerção sexual uma vez na vida. Estes dados sinalizam para os determinantes sociais e econômicos do aborto e evidenciam como esta não é uma prática que pode ser compreendida apenas da perspectiva individual.

Os determinantes socioculturais se apresentam, no caso do aborto, de maneira não apenas explícita, mas também complexa. A informação sobre contracepção, que, em uma perspectiva individual, é tido como a principal estratégia preventiva, parece não operar dessa forma no caso do aborto. A associação encontrada entre a prática de aborto e a elevada escolaridade da jovem indica que outros valores se interpõem entre a informação e o comportamento. As trajetórias escolares e profissionais são privilegiadas e a gravidez é percebida com um evento que pode interromper ou retardar esses projetos, como indicam Menezes et al5 (2006). Em tal contexto, as jovens mais privilegiadas economicamente, além de ter maior acesso à contracepção, podem optar por um aborto mais seguro, mesmo que de forma ilegal. Além disso, Bajos e Marquet15 (2000) chamam a atenção para o fato de que, em sociedades como a nossa, onde a desigualdade de gênero ainda é bastante presente, um maior nível educacional “empodera” as mulheres, fazendo com que elas conquistem maior autonomia relacional e sexual, o que se reflete também na escolha por ter ou não filhos e por continuar ou não uma gravidez.

Por outro lado, os dados sugerem que a informação faz mais sentido e, portanto, incide sobre o comportamento quando inserida em um contexto de proximidade e de relações mais igualitárias. Assim, jovens que obtiveram as primeiras informações sobre relações sexuais com os pais, e que possivelmente têm uma relação mais próxima com estes, encontram-se menos vulneráveis à prática do aborto. Este dado também é evidenciado nos achados de Peres e Heilborn1 (2006), nos quais a mãe é considerada importante interlocutora dos filhos, tendo papel essencial na decisão da manutenção ou da finalização de uma possível gravidez.

O maior número de parceiros sexuais relatado pelas jovens que abortaram pode sugerir um estilo de relacionamentos afetivo-sexuais diferente das jovens que não abortaram. Esse tipo de comportamento pode estar associado indiretamente ao risco de que ocorra uma gravidez não prevista, que seja findada em aborto, ou pode ainda atestar uma ruptura com os valores tradicionais de gênero e de reprodução, colocando o exercício da sexualidade como uma prerrogativa também feminina, bem como o controle – mesmo que via aborto – da reprodução.

Entretanto, a associação entre o aborto e os determinantes socioculturais torna-se mais evidente na relação encontrada dessa prática com a declaração de ter sofrido coerção sexual uma vez na vida. Neste estudo, a prevalência de coerção sexual entre mulheres jovens que tiveram ao menos uma gravidez (22,8%) à encontrada por Moraes et al8 (2006) (16,5%), analisando dados do inquérito GRAVAD, nos quais estavam inclusas também jovens que relataram não ter tido nenhuma gravidez. 

A associação entre a declaração de coerção sexual e de aborto, analisada a partir da escolaridade da mãe, se manteve mesmo após a incorporação das variáveis incluídas no modelo final (cidade, escolaridade da jovem, número de parceiros e número de gravidezes). Esse dado evidencia o quadro de vulnerabilidade de gênero em que estas jovens estão inseridas, no qual a violência sexual aparece associada a outros fatores, como o recurso ao aborto, denotando certa precariedade nas negociações em termos de sexualidade e reprodução. A falta de controle das condições em que têm relações sexuais, por parte das mulheres, aliada ao modelo cultural de dominação masculina, contribui para altas taxas de gravidez não prevista e, consequentemente de abortos, dado também demonstrado por Faúndes e Barzelatto16 (2004). O aborto aparece assim como um elemento que se conjuga com a coerção sexual, apresentando-se, sobretudo nas situações em que a coerção é um evento esporádico (uma vez), talvez como uma estratégia do controle sobre a reprodução. Como sugerem Fisher et al17 (2005), o histórico de coerção sexual pode resultar em mudanças psicológicas que interferem negativamente no desejo da mulher de levar a gestação à termo. Além disso, é interessante traçar um paralelo entre este achado e o trabalho de Ayres12 (1998), que mostra a associação entre a vulnerabilidade à AIDS e a violência. Esse autor enfatiza que a diminuição da auto-estima das jovens expostas à violência pode fazer com que elas tenham menos chances de adotar atitudes de proteção. 

Cordeiro et al9 (2009) salientam a importância da compreensão do que é entendido como constrangimento e do que é aceitável ou não como prática sexual dentro dos cenários culturais estudados, para facilitar uma abordagem direta das situações relacionais. No estudo GRAVAD foi abordada uma definição mais ampla de violência sexual, através do conceito de coerção, que inclui casos nos quais a violência não se concretizou e que, mesmo assim, como demonstrado no presente artigo, possuem impacto nas trajetórias reprodutivas das jovens. 

Os diferentes significados e impactos da coerção sexual nas biografias das jovens podem ser vislumbrados quando consideramos as diferenças evidenciadas entre as jovens que relataram experienciar uma e mais de uma situação de coerção sexual. Como os dados sugerem, quando a coerção é percebida como um evento isolado, perpetrada por um desconhecido, há uma tendência de recurso ao aborto por parte das jovens como estratégia de controle sobre a reprodução. Já quando a coerção aparece inserida de forma mais sistemática no cotidiano, através do relato de mais de uma situação e tendo como agressor, na maioria das vezes uma pessoa próxima, como é demonstrado pela literatura

(24, 25)
,18,19 nota-se que as jovens cujas mães têm maior escolaridade são aquelas que relatam menos ter abortado. Assim, se a associação entre aborto e coerção sexual evidencia o quadro de vulnerabilidade individual e social a que as jovens estão inseridas, a repetição das experiências de coerção ao longo da trajetória, particularmente entre as jovens pertencentes aos segmentos sociais mais privilegiados, sinaliza um agravamento desta vulnerabilidade. O efeito “protetor” (RP=0,11; IC95% 0,01-0,94) que a coerção sexual apresenta para o aborto neste segmento estudado, pode sinalizar justamente uma maior dificuldade das jovens em romper com esta situação e buscar condições de controle e autonomia em temos do exercício da sexualidade e da reprodução. Há várias razões de ordem econômica, social e cultural que podem estar associadas a este comportamento, como por exemplo, a dependência econômica para com os pais ou parceiros, a vergonha e o medo, tanto de violência física quanto da condenação social.

A maioria das jovens, especialmente aquelas que mencionaram ter recorrido ao aborto, relatou a ocorrência de coerção a alguém, destacando-se no papel de interlocutores amigos e colegas, como já evidenciado no trabalho de Moraes et al8 (2006). As instituições policiais, de ensino e de saúde foram poucas vezes informadas desse tipo de violência, desconhecendo sua ocorrência e sua magnitude. As mulheres que abortaram, tenderam a revelar em maior proporção a ocorrência de coerção também para os pais, observando-se um aumento das revelações para a figura paterna, e para a instituição policial, em comparação com as que não abortaram. Este aumento na revelação aos pais e à policia pode estar relacionado ao fato de que, para estas jovens, foram mais frequentes as agressões por desconhecidos, quando comparadas às mulheres sem histórico de abortamento.

O silenciamento da coerção sexual às instituições públicas contribui para aumentar a vulnerabilidade das jovens na medida em que impede, seja pela inexistência de confiança ou de políticas específicas, o acesso a recursos educativos, jurídicos e de saúde que poderiam auxiliar na ruptura das situações de coerção e na prevenção de novas ocorrências. Este é justamente o plano da vulnerabilidade denominada programática que, de acordo com Ayres et al11 (1999), pode reforçar ou diminuir o risco individual. Neste sentido, a vulnerabilidade é resultante da relação intrínseca entre o comportamento individual e determinantes sociais, entre quais se incluem o acesso e existência de instituições e políticas públicas.20
Por fim, deve-se considerar as limitações do presente estudo. Apesar da pesquisa GRAVAD ter sido planejada com o intuito de criar uma relação de confiança entre pesquisador e entrevistado, proporcionando condições mais adequadas para o relato de experiências íntimas, com vistas a aumentar a fidedignidade dos dados,21 há que se considerar a possível ocorrência de subestimação de ambos os fenômenos estudados, por se tratar de temas velados e de difícil acesso a informações.8
Os diferentes significados atribuídos à expressão “ter relações sexuais contra a vontade” possivelmente apresentam importantes variações segundo o pertencimento social das entrevistadas. A associação de “contra vontade” com violência depende da construção social que as mulheres possuem sobre o que é violência. O que para algumas mulheres é aceitável e tido como “direito do homem”, para outras se configura como uma situação de violência.22 

Além disso, a comparação da associação entre aborto e coerção sexual entre os diferentes segmentos sociais, apesar de apresentar tendência semelhante tanto na análise univaríavel quanto na multivariável, deve ser interpretada com cautela em razão do número restrito de entrevistadas que relatou aborto e mais de um episódio de coerção. 

Conclusão

Os resultados do presente estudo sinalizam a necessidade de contextualizar os diferentes eventos de saúde sexual e reprodutiva – como a coerção sexual e o aborto – em um quadro maior de vulnerabilidade social.  Os determinantes socioeconômicos, com a classe social e a cidade de residência, que incidem diretamente sobre outros aspectos da trajetória das jovens – como a escolaridade, o número de gestações e parcerias sexuais e as experiências de coerção sexual – indicam que, especialmente no que concerne às jovens mulheres, as modificações no cenário da violência sexual e do recurso ao aborto não se dão exclusivamente no plano individual. Como demonstrado no artigo, ter uma maior escolaridade ou pertencer aos segmentos sociais mais elevados, que teoricamente possibilitam o maior acesso a informações e recursos de prevenção, podem não proteger às jovens contra as situações de coerção sexual e gravidez não prevista.  Por outro lado, a perpetuação das situações de coerção sexual, especialmente quando o agressor é alguém da rede de relações da vítima, configura um contexto no qual as jovens apresentam uma maior dificuldade em romper com esta situação e em assumir o controle sobre a sexualidade e a reprodução.

Desta forma, as ações voltadas à prevenção da violência sexual devem ser incluídas nas estratégias de saúde sexual e reprodutiva dirigidas tanto às mulheres quanto aos homens e, particularmente, à população jovem. O envolvimento da escola, dos serviços de saúde e das instituições judiciais é fundamental para a diminuição da vulnerabilidade programática e a consequente diminuição do risco individual.
Em termos da produção do conhecimento, são imprescindíveis mais estudos que busquem identificar a associação entre as trajetórias afetivo-sexuais e decisões reprodutivas de homens e mulheres com os diferentes tipos de violência. É somente a partir do conhecimento detalhado destes contextos de vulnerabilidade que poderemos ter ações mais eficazes no sentido de garantir a autonomia e a liberdade no exercício da sexualidade e reprodução dos jovens.

Bibliografia 
1.
Peres SO, Heilborn ML. [Considering and submitting to abortion among young people in the context of legal prohibition: the hidden side of teenage pregnancy]. Cad Saude Publica. 2006 Jul;22(7):1411-20.

2.
Font-Ribera L, Perez G, Salvador J, Borrell C. Socioeconomic inequalities in unintended pregnancy and abortion decision. J Urban Health. 2008 Jan;85(1):125-35.

3.
Brasil. 20 anos de pesquisas sobre aborto no Brasil. Brasília: Ministério da Saúde; 2009.

4.
The Alan Guttmacher Institute. Sharing responsibility: women, society and abortion worldwide. New York: The Alan Guttmacher Institute; 1999.

5.
Menezes GMS, Aquino EML, Silva DO. Induced abortion during youth: social inequalities in the outcome of the first pregnancy. Cad Saude Publica. 2006;22:1431-46.

6.
Menezes GMS. Aborto e juventude : um estudo em três capitais brasileiras. Salvador: Universidade Federal da Bahia; 2006. (tese)

7.
Heise L, Moore K, Toubia N. Sexual coercion and reproductive health: a focus on research. New York: Population Council; 1995.

8.
Moraes CL, Cabral CS, Heilborn ML. Magnitude e caracterização de situações de coerção sexual vivenciadas por jovens de três grandes capitais brasileiras: Porto Alegre, Rio de Janeiro e Salvador. Cad Saude Publica. 2006;22:1493-504.

9.
Cordeiro F, Heilborn ML, Cabral CS, Moraes CL. Entre negociação e conflito: gênero e coerção sexual em três capitais brasileiras. Cien Saude Colet. 2009;14:1051-62.

10.
Moore AM, Awusabo-Asare K, Madise N, John-Langba J, Kumi-Kyereme A. Coerced First Sex among Adolescent Girls in Sub-Saharan Africa: Prevalence and Context. Afr J Reprod Health. 2007;11(3):62-82.

11.
Ayres JRCM, França Júnior I, Calazans GJ, Saletti Filho HC. Vulnerabilidade e Prevenção em Tempos de AIDS. In: Barbosa RM, Parker RG, editors. Sexualidades pelo Avesso: direitos, identidade e poder. São Paulo: Editora 34; 1999. p. 49-72.

12.
Ayres JRCM. O Jovem Que Buscamos e o Encontro Que Queremos Ser: A Vulnerabilidade Como Eixo de Avaliação de Ações Preventivas do Abuso de Drogas, DST e AIDS entre Crianças e Adolescentes. 1998 [cited. Available from: http://www.crmariocovas.sp.gov.br/pdf/ideias_29_p015-024_c.pdf.

13.
Teixeira AMFB. O uso de métodos de contracepção/proteção entre jovens de 18 a 24 anos de três capitais brasileiras. Porto Alegre: Universidade Federal do Rio Grande do Sul; 2006. (tese)
14.
Aquino EML, Almeida MC, Araújo MJ, Menezes G. Gravidez na Adolescência: A Heterogeneidade Revelada. In: Heilborn ML, Aquino EML, Bozon M, Knauth DR, editors. O aprendizado da Sexualidade: Reprodução e Trajetórias Sociais de Jovens Brasileiros. Rio de Janeiro: Garamond e Fiocruz; 2002. p. 309-60.

15.
Bajos N, Marquet J. Research on HIV sexual risk: social relations-based approach in a cross-cultural perspective. Soc Sci Med. 2000 Jun;50(11):1533-46.

16.
Faúndes A, Barzelatto J. O Drama do Aborto: em busca de um consenso. Campinas: Editora Komedi; 2004.

17.
Fisher WA, Singh SS, Shuper PA, Carey M, Otchet F, MacLean-Brine D et al. Characteristics of women undergoing repeat induced abortion. CMAJ. 2005;172(5):637–641.
18.
Schraiber L, D'Oliveira AF, Hanada H, Figueiredo W, Couto M, Kiss L, et al. Violência vivida: a dor que não tem nome. Interface (Botucatu). 2003;7:41-54.

19.
Diniz D. Fórum: violência sexual e saúde. Posfácio. Cad Saude Publica. 2007;23:477-8.

20.
Muñoz Sánchez AI, Bertolozzi MR. Pode o conceito de vulnerabilidade apoiar a construção do conhecimento em Saúde Coletiva? Cien Saude Colet. 2007;12:319-24.

21.
Rossier C. Estimating Induced Abortion Rates: A Review. Stud Fam Plann. 2003;34(2):87-102.

22.
Faúndes A, Rosas CF, Bedone AJ, Orozco LT. Violência sexual: procedimentos indicados e seus resultados no atendimento de urgência de mulheres vítimas de estupro. Rev Bras Ginecol Obstet. 2006;28:126-35.

Tabela 1. Descrição da amostra de mulheres de acordo com auto-relato de aborto provocado

	Características
	Sem plano complexo¹
	Com plano complexo²

	
	Sem aborto
	Com aborto
	Sem aborto
	Com aborto

	
	n (%) ou média (EP)³
	n (%) ou média (EP)³
	% ou média (EP)³
	% ou média (EP)³

	Relato de ter sofrido coerção sexual
	
	
	
	

	Não
	568 (81,4)
	109 (63,4)
	80,6
	64,8

	Sim, uma vez
	82 (11,7)
	43 (25,0)
	13,1
	26,8

	Sim, várias vezes
	48 (6,9)
	20 (11,6)
	6,3
	8,4

	Escolaridade da mãe
	
	
	
	

	Nunca frequentou/Ensino fundamental
	491 (76,7)
	99 (62,7)
	77,1
	64,5

	Ensino médio/Superior
	149 (23,3)
	59 (37,3)
	22,9
	35,5

	Cidade
	
	
	
	

	Rio de Janeiro
	214 (30,7)
	61 (35,5)
	51,7
	52,8

	Porto Alegre
	214 (30,7)
	22 (12,8)
	14,3
	5,1

	Salvador
	270 (38,6)
	89 (51,7)
	34,0
	42,1

	Parceiro da primeira relação sexual
	
	
	
	

	Namorado/marido/companheiro
	639 (91,6)
	143 (83,6)
	92,8
	84,7

	Pessoa com quem você "ficou"/Outro
	59 (8,4)
	28 (16,4)
	7,2
	15,3

	Obteve as primeiras informações sobre relações sexuais com seu pai ou sua mãe
	
	
	
	

	Sim
	218 (31,6)
	41 (23,0)
	37,9
	20,9

	Não
	473 (68,4)
	130 (76,0)
	62,1
	79,1

	Idade na iniciação sexual
	
	
	
	

	Iniciação precoce (até 15 anos)
	295 (42,4)
	95 (55,2)
	41,6
	53,0

	Iniciação média (de 15 até 18 anos)
	244 (35,1)
	52 (30,2)
	34,1
	30,4

	Iniciação tardia (mais de 18 anos)
	157 (22,6)
	25 (14,5)
	24,3
	16,6

	Número de parceiros sexuais
	
	
	
	

	1 parceiro/a sexual
	270 (39,5)
	23 (13,8)
	36,8
	14,3

	2 a 4 parceiros/as sexuais
	329 (48,2)
	80 (47,9)
	50,0
	49,3

	5 ou mais parceiros/as sexuais
	84 (12,3)
	64 (38,3)
	13,2
	36,4

	Métodos usados na 1ª e na última relações
	
	
	
	

	Proteção
	353 (52,8)
	67 (39,6)
	50,6
	39,6

	Contracepção
	40 (6,0)
	11 (6,5)
	9,5
	6,3

	Não usaram método nenhum
	275 (41,2)
	91 (53,9)
	39,9
	54,1

	Escolaridade da jovem
	
	
	
	

	Ensino fundamental incompleto
	282 (41,1)
	56 (33,7)
	38,3
	29,7

	Ensino fundamental completo
	226 (32,9)
	37 (22,3)
	36,5
	22,7

	Ensino médio
	153 (22,2)
	44 (26,5)
	23,1
	34,8

	Ensino superior/Pós-graduação
	26 (3,8)
	29 (17,5)
	2,1
	12,8

	Exerce alguma atividade com rendimentos
	
	
	
	

	Sim
	255 (36,5)
	79 (45,9)
	38,9
	51,8

	Não
	443 (63,5)
	93 (54,1)
	61,1
	48,2

	Idade da jovem
	21,4 (0,07)
	21,7 (0,15)
	21,3 (0,10)
	21,7 (0,18)

	Tempo desde a iniciação sexual
	5,4 (0,09)
	6,3 (0,17)
	5,1 (0,11)
	6,0 (0,20)

	Número de gestações
	1,5 (0,03)
	1,93 (0,08)
	1,5 (0,05)
	1,89 (0,10)


¹Analisado como uma amostra aleatória simples. ²Analisado com expansão da amostra e estrutura do delineamento. ³Erro-padrão da média.

Fonte: Pesquisa GRAVAD, 2002

Tabela 2. Descrição das características sociodemográficas associadas ao auto-relato de coerção sexual segundo a declaração de aborto 

	
	Sem aborto 
	Com aborto 

	Características
	n (%)¹
	%²
	n (%)¹
	%²

	Escolaridade da mãe
	
	
	
	

	Nunca frequentou/Ensino fundamental
	89 (76,7)
	78,2
	38 (69,1)
	70,8

	Ensino médio/Superior
	27 (23,3)
	21,8
	17 (30,9)
	29,2

	Idade que tinha no primeiro episódio de coerção
	
	
	
	

	Até 10 anos
	10 (8,1)
	8,1
	3 (5,1)
	3,6

	10-19 anos
	101 (81,5)
	85,7
	43 (72,9)
	77,5

	20-24 anos
	13 (10,5)
	6,2
	13 (22,0)
	18,9

	Autor da coerção
	
	
	
	

	Sempre a mesma pessoa
	33 (68,8)
	62,9
	13 (65)
	67,3

	Nem sempre a mesma pessoa
	15 (31,2)
	37,1
	7 (35)
	32.7

	O que aconteceu?
	
	
	
	

	A relação sexual realmente aconteceu
	34 (26,4)
	22,2
	16 (25,4)
	29,1

	Ficou só na tentativa
	95 (73,6)
	77,8
	47 (74,6)
	70,9

	Forma de coerção
	
	
	
	

	Através de violência física
	23 (17,7)
	18,4
	13 (20,6)
	25,5

	Por meio de ameaça de violência
	20 (15,4)
	13,3
	7 (11,1)
	17,8

	Através de outro tipo de ameaça
	6 (4,6)
	3,8
	4 (6,4)
	5,0

	Houve muita insistência
	78 (60,0)
	62,7
	38 (60,3)
	51,0

	Outro
	3 (2,3)
	1,8
	1 (1,6)
	0,7

	Relação do perpetrador com a jovem
	
	
	
	

	Pai/mãe/irmão(ã)/outro parente
	13 (10,1)
	5,2
	4 (6,7)
	5,3

	Padrasto/madrasta
	4 (3,1)
	1,5
	3 (5,0)
	1,5

	Amigo(a)/vizinho(a)
	29 (22,5)
	27,7
	10 (16,7)
	16,7

	Parceiro(a) ou ex-parceiro(a) de relacionamento
	54 (41,9)
	39,5
	24 (40,0)
	37,0

	Pessoa desconhecida
	3 (2,3)
	1,2
	6 (10,0)
	13,9

	Chefe/patrão(ao)
	3 (2,3)
	2,6
	1 (16,7)
	0,4

	Outro
	23 (17,8)
	22,3
	12 (20,0)
	25,2

	Idade do agressor
	
	
	
	

	Até 19 anos
	28 (22,8)
	29,0
	15 (26,3)
	23,2

	20-29 anos
	74 (60,2)
	51,9
	32 (56,1)
	58,0

	30-39 anos
	15 (12,2)
	11,5
	7 (12,3)
	14,8

	40-49 anos
	3 (2,4)
	6,0
	1 (1,8)
	1,0

	50 anos ou mais
	3 (2,4)
	1,6
	2 (3,5)
	3,0

	Revelação da coerção
	
	
	
	

	Sim
	72 (56,2)
	58,1
	43 (70,5)
	73,1

	Não
	56 (43,8)
	41,9
	18 (29,5)
	26,9

	Pessoa para quem revelou o episódio de coerção
	
	
	
	

	Pai
	8 (11,1)
	3,6
	5 (11,6)
	17,0

	Mãe
	20 (27,8)
	16,3
	11 (25,6)
	20,7

	Amigos(as)/colegas
	29 (40,3)
	48,1
	22 (51,2)
	56,2

	Polícia
	2 (2,8)
	1,0
	2 (4,7)
	7,0

	Professores
	2 (2,8)
	1,9
	1 (2,3)
	2,3

	Médicos
	3 (4,2)
	1,0
	0
	0

	Parceiro(a)
	4 (5,6)
	10,8
	6 (14,0)
	9,2


¹Analisado como uma amostra aleatória simples. ²Analisado com expansão da amostra e estrutura do delineamento.
Fonte: Pesquisa GRAVAD, 2002

Tabela 3. Associações uni e multivariáveis entre características das jovens e a declaração de aborto provocado.

	
	Análise univariável
	Análise multivariável

	
	RP¹
	IC95%
	RP²
	IC95%

	Relações de ter sofrido coerção sexual
	
	
	
	

	Não
	1
	-
	1
	-

	Sim, uma vez
	1,99
	1,29-3,06
	1,60
	1,04-2,44

	Sim, várias vezes
	1,49
	0,89-2,49
	0,77
	0,41-1,46

	Escolaridade da mãe
	
	
	
	

	Nunca frequentou/Ensino fundamental
	1
	-
	-
	-

	Ensino médio/Superior
	1,60
	1,10-2,32
	-
	-

	Cidade
	
	
	
	

	Porto Alegre
	1
	-
	1
	-

	Rio de Janeiro
	2,46
	1,33-4,53
	2,16
	1,22-3,83

	Salvador
	2,86
	1,63-4,99
	2,75
	1,63-4,65

	Parceiro da primeira relação sexual
	
	
	
	

	Namorado/marido/companheiro
	1
	-
	-
	-

	Pessoa com quem você "ficou"/Outro
	1,85
	1,23-2,78
	-
	-

	Obteve as primeiras informações sobre relações sexuais com seu pai ou sua mãe
	
	
	
	

	Sim
	1
	-
	1
	-

	Não
	1,97
	1,17-3,29
	1,90
	1,14-3,18

	Idade na iniciação sexual
	
	
	
	

	Iniciação precoce (até 15 anos)
	1
	-
	-
	-

	Iniciação média (de 15 até 18 anos)
	1,64
	1,05-2,56
	-
	-

	Iniciação tardia (mais de 18 anos)
	1,25
	0,67-2,33
	-
	-

	Número de parceiros sexuais
	
	
	
	

	1 parceiro/a sexual
	1
	-
	1
	-

	2 a 4 parceiros/as sexuais
	2,22
	1,18-4,17
	2,21
	1,31-3,75

	5 ou mais parceiros/as sexuais
	4,50
	2,39-8,46
	2,66
	1,53-4,60

	Métodos usados na 1ª e na última relações
	
	
	
	

	Não usaram método nenhum
	1
	-
	-
	-

	Contracepção
	0,57
	0,26-1,23
	-
	-

	Proteção
	0,65
	0,47-0,90
	-
	-

	Escolaridade da jovem
	
	
	
	

	Ensino fundamental incompleto
	1
	-
	1
	-

	Ensino fundamental completo
	0,83
	0,50-1,39
	1,15
	0,71-1,88

	Ensino médio
	1,68
	1,09-2,59
	2,78
	1,77-4,36

	Ensino superior/Pós-graduação
	3,62
	2,08-6,30
	6,47
	3,47-12,07

	Exerce alguma atividade com rendimentos
	
	
	
	

	Sim
	1
	-
	-
	-

	Não
	1,50
	1,07-2,12
	-
	-

	Idade da jovem
	1,10
	1,01-1,20
	-
	-

	Tempo desde a iniciação sexual
	1,15
	1,08-1,22
	-
	-

	Número de gestações
	1,33
	1,16-1,52
	1,65
	1,40-1,94


¹Razão de Prevalência estimada através de Regressão de Poisson Robusta. ²Ajustada pelas demais variáveis do modelo.

Fonte: Pesquisa GRAVAD, 2002

Figura 1. Associação entre auto-relato de aborto provocado e coerção sexual, de acordo com a escolaridade materna.
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1 Introdução

A gestão de organizações, tradicionalmente, vem sendo conduzida por meio de técnicas e práticas de administração direcionadas para a busca da racionalização, da eficiência e da efetividade. Tais técnicas têm sua origem nos pressupostos modernistas, o que é evidenciado nas tecnologias modernas de gestão que têm surgido, freqüentemente, como a solução adequada para os problemas diagnosticados, seja de qualquer ordem ou em qualquer espécie de organização. Alvesson & Wilmott (1996) descortinam esse pensamento ao discutir que a gestão não pode ser encarada como uma atividade neutra, negligenciando o cotidiano real da vida organizacional.

Desigualdades, contradições, discriminação, dominação, subordinação, manipulação e resistência estão presentes na vida organizacional, embora sejam, em sua maioria,  situações encobertas, omitidas e suprimidas nas práticas cotidianas de gestão. Uma das questões que incomoda e, ao mesmo tempo, instiga pesquisadores, são as relações de gênero em meio ao surgimento recente de organizações alternativas,  como as que se enquadram no Terceiro Setor, que têm o propósito de fugir do padrão dominante na gestão, na medida em que se revelam espaços nos quais as relações ocorrem de modo diferente em outros tipos de organização.

Se em alguns setores econômicos, durante muito tempo constatou-se a predominância de homens no quadro de trabalhadores e a dificuldade de ascensão profissional das mulheres, o mesmo não acontecia no Terceiro Setor, que abriga, desde as primeiras instituições, um número maior de mulheres. Entretanto, as organizações desse setor, viram-se “carentes” de gestão, seja para  ganhar visibilidade, alocar eficientemente os poucos recursos que dispõe, ou, dar  amplitude a sua atuação.

Dessa forma, o Terceiro Setor, de domínio do universo das mulheres, por suas características socialmente construídas,  passa a abrigar a presença de outros atores para cuidar, não das atividades-fim, mas das atividades-meio. 

Na tentativa de abrigar as várias questões então suscitadas,  de modo a dirigir o estudo, formula-se uma questão mais ampla: Que revelações contêm a dinâmica das relações de gênero e poder em organizações do terceiro setor, histórica e coletivamente construída? Assim, o objetivo geral da pesquisa é identificar as configurações de gênero que emergem  na dinâmica das relações de gênero e poder da Associação Municipal das Entidades de Assistência Social (AMEAS), histórica e coletivamente construída. 

Dentre outras justificativas para a realização dessa pesquisa, apontamos, como a principal delas, o fato de as organizações de terceiro setor se apresentarem como formas coletivas de ação, alternativas aos modelos dominantes, sendo, portanto, um lócus para a emergência de oportunidades para a discussão direta e aberta de temas como as relações de gênero, poder, confronto e resistência, negligenciados em outros tipos de organização.
O desenvolvimento do trabalho constitui-se desta introdução, seguida de uma apresentação da estrutura teórica, cujas discussões serão necessárias para responder às questões da presente pesquisa. Na seqüência, é apresentado o delineamento metodológico da pesquisa. Os  resultados e evidências,  contribuições, limites e sugestões para futuras pesquisas são apresentados e, por fim, um convite à desconstrução encerra o trabalho.

2 Reconhecendo o território: diversas lentes, diferentes perspectivas

O corrente debate em torno da gênese e da natureza das organizações que atuam no campo social perpassa por vários campos do conhecimento e recebe considerável atenção da mídia, bem como de inúmeros pesquisadores que se empenham na busca por respostas para tantas questões, provocativas e complexas, que emergem de tal debate. Uma das questões comuns na agenda de pesquisadores (LAVILLE, 2000; SALAMON, 1994) é a própria definição de Terceiro Setor, termo criado, originariamente, nos países anglo-saxões, para referir-se a essas organizações, mas, que ainda encontra-se em franca discussão.

O que é comum entre as organizações que compõem o terceiro setor é o discurso sobre algumas especificidades, particularmente, no que diz respeito aos valores que as fundamentam: solidariedade, altruísmo, democracia, voluntarismo, participação (DIMAGGIO; ANEHEIER, 1990), dentre outros de igual teor. Einsenberg (2000), por exemplo, acredita nas grandes mudanças que o terceiro setor pode promover no sentido de  reduzir a pobreza e o preconceito racial; aumentar a confiança no governo; reduzir ou acabar com a degradação ambiental e outros problemas que assolam a sociedade contemporânea,  idéia essa compartilhada por Salamon (1999). DiMaggio e Anheier (1990) acrescentam, ao considerarem que essas organizações são, freqüentemente, baseadas em forte orientação ideológica, especialmente, religiosa. 

As Organizações Não Governamentais -  ONGs, cuja história no Brasil iniciou-se no início dos anos 1970, tornaram alvo de interesse de acadêmicos e da sociedade em geral a partir da década de 90. A falta de consenso sobre a origem, a composição e as características do terceiro setor, em geral, e das ONGs, em particular, expressa o caráter ideológico na historicidade da construção desse conceito que se distancia da realidade que serve como referência para a sociedade.  A incorporação de atividades que, em princípio, seriam do Estado, também determina o caráter ideológico da construção desse espaço que denota uma nova postura frente às crises sociais e políticas que fazem parte do contexto contemporâneo.

De modo geral, o retrato que a vasta literatura sobre o terceiro setor desenha revela o caráter multifacetado, dinâmico e, sobretudo, paradoxal dessas organizações. Nos esforços empreendidos nesse campo, percebem-se eixos diferentes, embora muitos partam das mesmas premissas, o que torna compreensível o fato de que as organizações do terceiro setor transitam entre diferentes propostas de gestão, experiências e modelos.

Este estudo não tem o propósito de agrupar autores, nem mesmo vertentes que se aproximam ou se distanciam epistemologicamente; mas, sim, propõe-se a considerar duas perspectivas que serão utilizadas na análise do objeto de estudo, enquanto espaço organizacional, conforme o objetivo inicialmente enunciado. A primeira perspectiva situa as organizações do terceiro setor como espaços em que é possível eliminar as desigualdades, inclusive entre gêneros. A segunda perspectiva orienta-se em direção ao modo como o  terceiro setor representa e confere poder aos agentes que dele fazem parte.  

3 Gênero: os limites impostos pelos discursos dominantes da realidade social

As teorias feministas desenvolvidas ao longo do século XX contribuíram para que a situação de muitas mulheres se modificasse de forma positiva, diminuindo as desigualdades e trazendo muitos outros benefícios. Calás e Smircich (1996) apontam que, apesar de diferenças metodológicas e epistemológicas,  além do conceito de gênero, as diversas teorias reconhecem a dominação masculina nos arranjos sociais e o desejo de mudar essa condição, constituindo-se, de fato, em uma crítica ao status quo. 

A abordagem teórica selecionada para dar sustentação ao estudo constitui-se das teorias denominadas postanalytic, conforme Jacobson e Jacques (1997), que seguiram trajetórias diferentes daquelas surgidas até então, tanto quanto às origens intelectuais, situadas nas críticas pós-estruturalistas, pós-modernas e pós-colonialistas, quanto pelas posições epistemológicas, cuja problematização centra-se no sujeito do conhecimento, que, consequentemente, influenciaram as escolhas metodológicas também diferentes. Além disso, as abordagens têm em comum, como Calás e Smircich (1996) ressaltam,  o entendimento de que a subjetividade é construída, assim como o gênero é um termo em construção. Nesse sentido, criticam a análise de sexo e gênero como categorias analíticas estáveis, compartilhando, ao contrário, com a idéia de flexibilidade e multiplicidade. 

As abordagens que se localizam nesse âmbito distinguem-se de outras por apresentarem um avanço na discussão do feminismo quando questionam o conhecimento e sua constituição como uma verdade objetiva e universal, nas teorias modernas, soando como uma resposta aos apelos de Mills (1988) quanto à ausência de estudos que tratam as mulheres em situação periférica na vida organizacional. Segundo Bradshaw (1996), as teorias pós-modernas têm evidenciado questões importantes no campo do comportamento organizacional, abordando situações comuns nas organizações, tais como conflitos, desigualdades e contradições, o que é  negligenciado por outras teorias. 

Para avançar na discussão sobre gênero,  retomam-se as sustentações sobre as quais os pós-modernistas  (LYOTARD, 1984) e pós-estruturalistas repousam seus argumentos: a linguagem não é estática, mas dinâmica, ambígua e mais do que parece ser (MARTIN, 1994), no sentido de que qualquer termo pode ter múltiplos significados e idéias. Assim, as organizações são textos.  Para essas correntes, segundo Calás e Smircich (1996, p.225), “o conhecimento depende das possibilidades de representar uma realidade que existe desconectada de sua representação, desconectada da linguagem, a correspondência entre uma e outra pode ser facilmente questionada”.

A ênfase que as correntes feministas sob a égide das perspectivas pós-modernas/pós-estruturalistas direcionam à relação entre linguagem e conhecimento reflete o seu caráter eclético e, também, complementar, na medida em que as origens intelectuais consideradas oferecem possibilidades distintas de análises, intersecções e relações entre linguagem, conhecimento e poder (BOJE, 1991; CHIA, 1995; COOPER & BURRELL, 1988; HARDY; PALMER, 1999). De acordo com Mumby  e Putnam (1992), na abordagem feminista pós-estruturalista, os atores sociais constroem suas identidades nas organizações por meio de práticas discursivas, e, especialmente, por meio dos sistemas de significados.

Alvesson e Billing (1992) crêem que as normas e valores culturalmente definidos na organização fazem emergir as categorias de gênero, influenciando o significado de ser homem ou ser mulher. Logo, alegam os autores, a importância de entender como essas categorias são construídas e (re)construídas no âmbito das organizações. 

As teorias feministas que analisam a construção e desconstrução de categorias sociais, dando novos contornos à investigação das relações assimétricas de poder que permeiam as organizações e a sociedade, sustentam-se em três contribuições principais. Primeiro, na influência de Derrida (1974), ao propor a desconstrução dos termos (conhecimentos) pela multiplicidade de sujeitos que sempre diferenciam o seu significado. Segundo, na análise genealógica de Focault (1969, 1995), que revela a emergência das relações de poder e conhecimento constituídas nos discursos e práticas.

Focault (1969, 1995), ao romper com as teorias tradicionais do sujeito, abriu caminhos que permitiram relacionar os corpos dóceis e o poder; o discurso e a sustentação do poder hegemônico, o que vai além das relações de poder concentradas no poder do Estado. As implicações dos estudos de Foucault (1969) são significativas para compreender as questões delineadas por Calvert e Ramsey (1992) sobre as razões pelas quais as vozes das mulheres são silenciadas nas organizações. Entre elas, os autores destacam as pressões sobre as mulheres para se conformarem com as normas e, também, a rejeição que as mulheres têm quanto a assumir suas diferenças, que sempre estão associadas à inferioridade.

Martin (1990, 1992, 1994), Capelle (2006) e Fletcher (1998) exploram os discursos organizacionais que, por meio de práticas aparentemente bem intencionadas, na verdade suprimem os conflitos de gênero e, ao contrário de ir em direção à igualdade, constrói formas de sustentar tais desigualdades.  Os estudos dessas autoras associam a dicotomia público/privado com gênero de forma que, ao mundo público, pertence o que diz respeito à política, economia e empresas, determinando, assim, o território de domínio masculino. Já, a esfera privada, concebida como a família, é de domínio da mulher, cujas responsabilidades se resumem aos trabalhos domésticos e cuidados com os filhos.

A segregação ocupacional associa certos tipos de trabalho e atividades como específicas de mulheres ou de homens, criando estereótipos (SNIZEK; NEIL, 1992; CAPELLE; MELLO, 2007) o que leva Alvesson e Billing (1992) a sugerirem que o simbolismo de gênero nas organizações tem conseqüências graves na organização, suscitando reações indesejáveis, como ações que marginalizam e degradam funções específicas de homens quando começam a ser ocupadas por mulheres. O simbolismo ao qual os autores se referem não se reduz aos aspectos ocupacionais e funcionais; vai além ao definir as posições de superioridade e subordinação, assim como define o termo glass ceilling ou o fenômeno do teto de vidro.

Apoiando-se em Foucault, Martin e Meyerson (1999) discutem como as práticas de trabalho mais simples, tais como o arranjo físico do local, podem servir para reforçar o discurso de peritos que definem como o “modo certo de agir”, de forma a excluir outros comportamentos, marginalizando-os e tornando-os inapropriados. As autoras, concordando com Foucault, afirmam que as categorias distintivas de comportamentos, ao serem produzidas discursivamente, dão formato a sistemas nos quais as desigualdades de gênero estão incrustadas em atividades, tarefas e comportamentos aparentemente neutros, mas, que, de fato, criam culturas organizacionais “descritas como masculinas”.

A análise de Martin e Meyerson (1999) revelou que as reações das mulheres no ambiente de trabalho misturam conformidade, resistência e confronto quanto a sua subordinação. Algumas dessas mulheres notaram o tratamento desigual a que estavam subordinadas, e a resistência à pressão pela conformidade assumiu várias formas, até mesmo a sabotagem. Outras se conformavam de alguma forma, silenciando-se ou fugindo de conflitos. Confrontos também foram evidenciados como, por exemplo, quando uma delas não aceitou que seus colegas homens levassem o crédito pelo trabalho realizado por ela. 

Os privilégios existentes em apenas uma parte de relações dicotômicas, tais como público e privado, feminino e masculino (FLETCHER, 1998), aparecem nos textos como algo neutro e natural, sugerindo, segundo a análise de Bradshaw (1996), a existência de um conjunto de relações de poder/conhecimento que oculta os conflitos de gêneros. 

Martin (2003) rebate as críticas dirigidas às teorias feministas, pela Teoria Crítica, quanto ao engajamento para a mudança, ou a subversão da ordem. Para a autora, a teoria feminista é bastante otimista em relação às mudanças das relações de gênero, o que a faz indagar sobre os motivos que levaram essas duas tradições a se desenvolverem de forma independente. Uma das críticas endereçadas às teorias feministas é o fato de essas preocuparem-se apenas com as mulheres que têm condições de colocar-se na arena de competição, o que Martin (2003) contesta argumentando que os estudos contemporâneos não têm focalizado apenas mulheres privilegiadas, mas também têm explorado amplamente as histórias pós-colonialistas, especialmente de mulheres pertencentes aos países do “terceiro mundo”.

O pensamento pós-colonial é visto por muitos autores (SPIVAK, 1994; MENDOZA, 2002) como uma conseqüência de um dos traços do pós-modernismo: a ênfase no emergente/local. Tendo surgido nos anos 1980, como referência ao “Terceiro Mundo”, inicialmente habitou campos diversos como a sociologia, ciência política, teoria literária, antropologia e comunicação, e, um pouco mais tarde, o campos dos estudos organizacionais.

Quando se destaca a relação entre pós-colonialismo e pós-modernismo pretende-se apontar que ambos têm como sustentação a preocupação em dar voz para aqueles que são marginalizados, empurrados do centro para a periferia, frequentemente identificados como o “outro”. No âmbito dos estudos pós-colonialistas, inicialmente a ênfase foi direcionada aos povos que estavam fora do “Primeiro Mundo”; no entanto, o termo assumiu uma conotação mais ampla, abrangendo todas as populações que vivem em situações nas quais não têm representatividade e, portanto, subordinam-se à lógica dominante, independente do país ou local em que habita (DIRLIK, 1997).

As teorizações terceiro-mundistas/(pós-colonialistas) relacionadas ao feminismo, segundo Calás e Smircich (1996), contestam o fato de as imagens e experiências sociais das mulheres ocidentais serem privilegiadas nos estudos de gênero (MENDOZA, 2002), por entenderem que desse fato as mulheres do terceiro mundo tenham sido constituídas como o “outro” em relação às ocidentais de primeiro mundo. A análise pós-moderna e pós-estruturalista insere-se nessas correntes pela ênfase dirigida às culturas periféricas, oferecendo alternativas para a busca de identidades, ao retirar do centro o sujeito racional do humanismo. Assim, os estudos femininos questionam as diversas configurações sociais que a modernização produz, abrangendo temáticas tais como mulher no desenvolvimento, ou seja, mulheres ocidentais, e a colonização das mulheres do Terceiro Mundo. 

Para Calás e Smircich (1996, p.245), o conceito de gênero passa a ser “constituído no ocidente, e abre a possibilidade de outras configurações de gênero e de relações mais complexas entre homens e mulheres, no contexto das múltiplas opressões produzidas pelo capitalismo”. A literatura sobre gênero, nessa corrente, começa a se ampliar a partir do começo desse século, residindo, de forma expressiva, na literatura sobre organizações não governamentais, e também, na ênfase que os organismos mundiais destinam ao assunto, colocando em pauta temas que abordam as diferenças entre as minorias, levando-se em conta a ocidentalização do mundo “globalizado”. 

4 O Percurso Metodológico

A matriz teórico-metodológica utilizada nesse estudo, considerando as diferentes posições delineadas por Burrell e Morgan (1979), é o humanismo radical, cujas suposições estão fundamentadas na noção de que o indivíduo participa da criação da realidade em que vive, não se limitando à sujeição do poder. 

O estudo foi realizado no período de fevereiro de 2007 a janeiro de 2008, iniciando-se com a pesquisa bibliográfica sobre o tema e a seleção do objeto de estudo. A opção pela Associação Municipal das Entidades de Assistência Social, a AMEAS, decorre do fato de essa entidade sinalizar, de forma mais significativa, para uma natureza igualitária, ter a participação de homens e mulheres e não apresentar nenhum vínculo econômico. Após a seleção, adentrou-se no campo empírico para estabelecer o contato inicial para a realização da  entrevista em grupo com coordenadoras de creches comunitárias que participaram da história da AMEAS.

A perspectiva adotada segue os caminhos percorridos por Boje; Gardner e Smith (2006), na crítica pós-moderna, lançando seu foco sobre as manifestações de poder, explorando as revelações quanto às relações de gênero que emergem nas narrativas produzidas pelos atores da organização pesquisada, a AMEAS. Foram utilizadas fontes primárias para coleta de dados, como a entrevista em grupo com registro de gravação áudio-visual.  A seleção dos participantes seguiu o critério de acessibilidade.

Dentre os tipos de entrevistas apontados por Fontana e Frey (1994), a opção adotada nesse estudo é a entrevista pós-moderna, adequada para o objetivo de revelar os conflitos, as contradições e a dominação. Essa entrevista teve a duração de 60 minutos e foi documentada por meio da filmagem, obtida com o consentimento das participantes, e, posteriormente, transcrita em uma narrativa para análise, conforme os objetivos propostos.  

Nesse estudo foi utilizada um dos tipos de imagem fílmica descritos por Rose (2000): as entrevistas fílmicas (individuais ou em grupos com os sujeitos da pesquisas), observando-se  à alusão que os entrevistados podem fazer a outras pessoas que fazem parte do grupo, mas não estão presentes. A codificação das filmagens foi feita conforme as recomendações de Hesse-Biber; Dupuis e Kinder (1997) quanto aos aspectos visuais ou de tons, postura e outros. O equipamento utilizado foi uma filmadora digital da marca JVC, modelo GR-D270u, e, em seguida, o material filmado foi transferido para uma mídia (DVD-R) com o propósito de facilitar a reprodução das imagens e a codificação dos diversos aspectos.

Quanto à transcrição, cuja finalidade é “gerar um conjunto de dados que se preste a uma análise cuidadosa e uma codificação” (Rose, 2000, p.348), foram consideradas duas dimensões: visual e verbal, sem nenhuma preocupação técnica como, por exemplo, o ângulo da câmera ou as tomadas.  Os critérios selecionados para análise visual são: postura, comportamento, gestos e uso de artefatos pessoais; quanto à dimensão verbal, a transcrição foi feita de forma literal. Como procedimentos para a  análise das narrativas, concilia-se a análise de discurso, como proposto por Foucault (1969), e a desconstrução, proposta por Derrida (1974).

A desconstrução é uma estratégia de análise que expõe, de modo sistemático, as múltiplas formas pelas quais um texto pode ser interpretado, abrindo possibilidades para revelar suposições ideológicas ao suprimir interesses de membros de grupos marginalizados (MARTIN, 1990). A definição de Boje (2001) para desconstrução está ancorada em Derrida (1974), e supõe movimentos complexos, instabilidade e processos de mudança, visto que cada leitura, ao ser recontada, reconstrói a história, dependendo do leitor. Levando-se em conta essas considerações, esse estudo se constituiu em dois procedimentos: a transcrição das narrativas, e, em seguida, a adoção da desconstrução das mesmas, conforme as sugestões de Martin (1991) e Boje (2001).
5 As revelações, os silêncios e as omissões

Essa seção constitui-se na apresentação das respostas às questões inicialmente surgidas neste estudo, as quais consistem em interpretações subjetivas, mas que, sem dúvida, foram feitas a partir das narrativas dos sujeitos que efetivamente participaram e ou participam da organização analisada. Os procedimentos adotados na construção dessa seção, em coerência com o delineamento descrito em seção anterior, serão apresentados em três subseções: (1) inicialmente apresentamos as narrativas dos sujeitos; (2) na confluência do aporte teórico utilizado, e sob as perspectivas das teorias postanalytic, as narrativas serão desconstruídas; e, por último, (3) encerramos a seção explorando uma possível reconstrução.

Um encontro de gêneros....

Nesta seção apresentamos as configurações de gênero encontradas como resultados da pesquisa. As protagonistas das narrativas a seguir são  sujeitos reais; porém, seus nomes não serão identificados. Após a análise das narrativas apresentamos os sujeitos desse estudo,   identificando três gêneros: (1) Cúmplice – sujeitos que se conformam e reforçam discursos dominantes; (2) Resistente – sujeitos que apresentam sinais de resistência; e (3) Confrontador – sujeitos que não aceitam a sujeição a recursos dominantes.

Sustentando-se nos pressupostos pós-modernos, quanto à complexidade e fragmentação da identidade dos sujeitos; à centralidade do discurso; às simulações; à conexão entre poder e conhecimento (ALVESSON; DEETZ, 1996; HARDY; PALMER, 1999), dentre outros, identificamos que os sujeitos, ora se apresentam como um gênero, ora se apresentam como outro. Em face dessa constatação, as narrativas serão agrupadas de acordo com os três gêneros propostos, porém, identificando-se a autoria da narrativa.

A análise da transcrição da entrevista em grupo é apresentada em duas dimensões: a verbal e a  visual. Para analisá-los, tomamos como ponto de referência não só as relações entre elas, mas, também, as práticas discursivas que emergem dentro do contexto gênero e terceiro setor. As participantes são: (1) Rosa, casada, negra, mãe, espiritualista, coordenadora de creche; (2) Hera, casada, branca, mãe, evangélica, ex-coordenadora de creche; e (3) Ligia, a mais jovem das três, casada, mãe, evangélica, sucessora de Hera na coordenação da creche.

A seguir, apresentamos, sinteticamente, as três narrativas, incluindo-se alguns aspectos gestuais.

a) A narrativa de Hera

Hera estava um pouco retraída, no início de sua narrativa; porém, aos poucos foi mostrando-se estar à vontade, apresentando, até mesmo,  certo controle da situação. Foi bastante reticente ao falar sobre a participação das pessoas na AMEAS. Reconheceu a logomarca da organização, apontou a pessoa responsável por sua criação e lembrou-se do modo como as creches não governamentais se reuniam para tratar de interesses comuns.

Afirmou, também, não ter conhecimento profundo sobre a AMEAS, sua criação ou seu funcionamento. A sua interpretação quanto ao slogan e a logo da organização é de que a “união” é o caminho para alcançar os objetivos propostos. Lembra de Apolo (ex-presidente da organização) e de sua atuação para criar uma visão de unicidade. Recorda, também, de alguns avanços que as creches não governamentais obtiveram. 

Na sua opinião, o trabalho na creche é desgastante e, falando em nome das coordenadoras, Hera diz que os propósitos da AMEAS não são prioridade das mesmas. O individualismo presente na AMEAS é mencionado, por várias vezes, bem como o fato de as pessoas não  engajadas com os objetivos coletivos dirigirem-se para uma “zona de conforto”.

Hera admira Apolo e sua atuação na AMEAS. Considera ser ele o presidente com capacidade para atingir os seus objetivos. O trecho de sua narrativa sobre o papel da mulher é carregado de um sentimento contraditório: ao mesmo tempo em que parece concordar com status quo, admite a necessidade de uma reflexão quanto ao papel da mulher na sociedade. Ao dizer sobre o papel de “ajudadora” que a mulher desempenha junto ao homem, Hera abaixa o olhar, revira o anel de seu angular mostrando-se desconfortável com a situação. 

Ao reviver momentos da sua atuação na creche, como coordenadora, relata que na mesma época tinha filhos pequenos. Hera fala sobre a influência das posições religiosas na sua vida; age em conformidade aos princípios e preceitos da religião que abraçou. Tais princípios são carregados da visão de que a mulher deve desempenhar um papel importante na vida do homem, porém, secundário.

b) A narrativa de Lígia

Lígia mostra-se calada e reservada quanto às opiniões sobre a AMEAS. Confirma com palavras e com gestos que não sabe nada sobre a organização, embora tenha comparecido algumas vezes nos encontros. Durante as falas de Hera, ouve atenciosamente e, com gestos afirmativos dá mostras de consentimento e concordância às idéias de Hera. Nas ocasiões em que a narrativa de Rosa mostra sinais de confronto à condição de subordinação da mulher, Lígia fica incomodada, movimenta-se na cadeira e olha para Hera esperando uma reação.

Sua narrativa é quase sempre interrompida por Hera. Ao final da entrevista, porém, Lígia emociona-se e deixa extravasar todo o seu sentimento em relação à subordinação da vida da mulher à vida do homem. Admira Januária (uma coordenadora de creche reconhecida por sua atuação) por sua iniciativa e, principalmente, por não se deixar dominar. Ao falar sobre o “preço que a mulher paga” ao tentar romper com o padrão dominante, suas feições e o tom de voz se alteraram,  e passou a gesticular com as mãos.  

c) A narrativa de Rosa

Rosa ouvia Hera e Lígia com bastante tranqüilidade, até o momento em que expôs suas recordações sobre a atuação da AMEAS. Concorda com Hera quanto à pouca participação dos outros setores na AMEAS e, também, com a dificuldades das mulheres quanto a assumir a presidência, haja vista que trata-se de uma tarefa a mais nos ombros da mesma. Essa dificuldade é expressa em termos da quase impossibilidade de reunir as pessoas rumo aos objetivos da AMEAS. 

Sua narrativa quanto ao papel da mulher na sociedade demonstra vários confrontos, ou seja, a não aceitação do status quo. Rosa estudou, prestou concurso e admite que é necessário lutar muito para mudar esse estereótipo feminino, o que, na sua opinião, depende muito das mulheres; entretanto,  acredita que elas não querem assumir responsabilidades mais amplas.

 Quanto aos aspectos não verbais observados durante a reprodução da filmagem, identificamos padrões de comportamento que inserem-se nas três categorias: cúmplice, resistente e confrontadora. Observamos a possibilidade de negociações, avanços, consentimentos, revoltas e alianças nas práticas sociais entre homens e mulheres (conforme a  alusão a homens que fazem parte do grupo, mas não estão presentes). O confronto configura-se como ações que se opõem à prática e às estruturas dominantes. 

 Como este estudo procura centrar-se nas relações de gênero no terceiro setor, os aspectos visuais referentes a cada uma das três participantes foram considerados, para fins de análise, de acordo com sua predominância. 

Na análise da dimensão verbal, nos ativemos nos gestos e expressões mais significativos, que foram codificados como: (a) consentimento -  sinalizar com a cabeça gestos afirmativos em concordância com o que é dito; (b) desconforto - remexer na cadeira, contorcer aos mãos, alisar os cabelo, mexer na bolsa, abaixar o olhar, olhar fixo no chão, remexer a aliança no dedo; (c) ironia - “Dar de ombros”; (d) segurança - deixar os braços soltos, olhos firmes; (e) eloqüência - mudar de posição, ser veemente, dirigir o olhar; (f) mágoa, raiva, revolta - cerrar os punhos, apontar para si mesma;  (g) firmeza - erguer a cabeça; (h) submissão -  trocar olhares antes de emitir sua opinião, abaixar o olhar; e (i) controle - braços cruzados, pernas cruzadas, rigidez no olhar encorajando ou inibindo a fala da outra, todos esses em relação à construção social de que o homem tem vantagens sobre a mulher. Depois de elencados esses sinais, incluímos os discursos representativos nas três categorias de gênero. Nas narrativas das três participantes, identificamos a presença de duas categorias: cúmplice e resistente (Quadro 2). Porém, a categoria confrontadora foi identificada apenas na narrativa de Rosa (Quadro 3).

	
	CÚMPLICE
	RESISTENTE

	
	Dimensão visual x verbal
	Dimensão visual x verbal

	L

I

G

I

A

 
	Submissão

Você pode observar ali que na frase: por trás de um grande homem ou de um grande pastor, existe uma mulher muito sábia por trás dele. Mesmo que ela não venha pegar ali o papel de querer falar assim: não, eu sou a presidente, em muitas atitudes dele, ela está por trás.
	Mágoa, raiva e revolta

No sentido assim, como esposa, como mãe, como dona de casa... por quê? Porque eu estou buscando algo, dentro do meu objetivo profissional, e o resto que está a minha volta? Porque eu não vou pegar nenhuma coordenação, nenhuma presidência se for pra fazer pela metade. Eu vou ter que pagar um preço

	
	Desconforto

Aquele termo obediência total, como tinha antigamente, eu acho que não existe mais (fala de Rosa)
	Ironia

E se eu não for uma esposa, uma esposa em todos os sentidos, se o meu esposo  arrumar uma amante, a culpa é minha, porque eu resolvi algo para mim e não cumpri o meu papel de esposa, como mãe e dona de casa

	
	Consentimento: A coordenadora ela é pedagógica, administrativa, ela é mãe...
	

	H

E

R

A


	Desconforto

Olha, eu confesso que a gente...[abaixa o tom de voz] nós não lutamos mesmo. [normaliza o tom de voz]

Consentimento /  controle

Então, assim, a creche, o trabalho social, e até minha postura de me envolver... e esta aqui [dirige-se para Ligia] é minha discípula. Envolve totalmente com o trabalho”
	Eloqüência 

Então, eu acredito que com um trabalho de reflexão, pra que se divulgue mais o trabalho da AMEAS porque as coordenadoras da creche no trabalho ativo é mulher. Então, se elas conseguirem ganhar essa visão e ir pra frente da AMEAS, então... é só vitória

	
	Submissão

Porque nós mulheres somos ajudadoras, é, por exemplo, eu, a minha responsabilidade maior são meus filhos. Meu esposo, ele pode me ajudar, né, mais o meu dever enquanto esposa é cuidar de casa...
	

	R

O

S

A


	Consentimento

Certamente é porque era uma tarefa a mais, né? (sobre o fato de nenhuma mulher se candidatar à presidência da AMEAS)
	Ironia: Aí tinha uma monte de mulher que era professora. Mas o secretário, era ele. Não era uma mulher. Então, eu acho que ainda é essa visão machista... eu costumo dizer que as mulheres é que criam isso, elas são mais machistas que os homens


Quadro 2: Análise da entrevista em grupo: categorias cúmplice e resistente

	
	CONFRONTADORA

	
	Dimensão visual x verbal

	R

O

S

A

  
	Firmeza

“Quando eu tinha 17 anos, eu terminei o curso de contabilidade [...]. Aí eu falei pra mamãe: - mãe, eu vou fazer uma faculdade de Direito. Minha mãe me respondeu: - tribunal não é lugar de uma mulher. Então, normalmente, na minha época, por volta dos anos 50, 60, o lugar da mulher era: no tanque, no fogão, dona de casa, menos uma profissão dessa. [...]. Como ainda, juntou a isso o preconceito de cor, eu fiz contabilidade e não conseguia trabalho, porque as pessoas de cor aqui em Uberlândia não têm vez.  

Aí eu disse pra minha mãe: - olha, eu vou voltar pro colégio, vou fazer magistério e vou dar aula, porque quero trabalhar pro governo, porque pra ele não vai interessar se eu sou branca, negra, vermelha, mas, sim, a minha competência. E foi isso que eu fiz: eu nunca tive um trabalho que não fosse por concurso. Eu sempre trabalhei como concursada. 

Eu tenho 4 filhos: três homens e uma mulher. Eu joguei muito mais pra frente meus filhos, do que minha filha. E a minha filha tem o narizinho muito mais em pé, do que os meus filhos. Eles chegavam e falavam: - mamãe, vou fazer isso , isso e aquilo, o que você acha? Ela não. Ela chegava e falava: - eu vou fazer isso.  Então, quer dizer,  e eu criei assim, de uma forma que cada um fosse independente. E foi assim, quando meu filho mais velho começou a fazer atividades de casa, meu ex-esposo falou assim: - mulherzinha, mulherzinha. Ele virou pra mim e falou assim: - sou mãe? Eu falei: - não, você é ajudante da mamãe, e você vai aprender a fazer as coisas, porque quando você crescer, você vai estudar fora, você vai trabalhar, e aí você vai ficar sujo, sem comida, porque não tem uma mulher pra fazer isso pra você? Claro que não! E foi isto que aconteceu.

A Januária, ela se viu viúva, com três filhos  pra criar, e teve que ir pra frente. Eu acho que isso tem que acontecer com outras mulheres. Que vai à luta, que briga pelas coisas que acredita, e como diretora de uma creche, ela também briga muito pela creche. 

Agora, ela não é presidente da creche, é um homem. Parece que esse homem tem filha, que as vezes ajudam a Januária a resolver alguma coisa, mas o presidente não vai lá. E em todas as seções, o presidente é o homem. Eu conheci a Januária trabalhando em creche”.


Quadro 3: Análise da entrevista em grupo: categoria confrontadora

A entrevista em grupo forneceu elementos suficientes para que possamos oferecer respostas à questão de pesquisa. Os aspectos analisados a partir da dimensão visual reforçam os gêneros mais significativos aqui identificados. Os gestos afirmativos de consentimento quando ocorrem justificativas  para que às mulheres sejam destinadas a trabalhos construídos como “femininos”,  gestos e expressões de desconforto por ocasião das falas em uma participantes expressa sua crença na capacidade de as mulheres tornarem-se presidentes, e olhares que inibem, constituem-se em evidências do gênero cúmplice nos discursos analisados, pois aceitam e conformam com o status quo.

Encontramos, também, evidências do gênero resistente, por ocasião do discurso eloqüente das participantes que, por instantes vislumbram as amarras às quais estão presas e não podem se esvair sob a pena de serem mais negligenciadas do que já são. O gênero confrontador evidencia-se, em menor escala, nas expressões de luta e orgulho pelas conquistas alcançadas em relação à ruptura com discursos dominantes.

Desconstruindo a história da AMEAS

Ancorados em  autores (MARTIN, 1990; BOJE, 2001) que utilizam a desconstrução na análise organizacional, entendemos que as organizações são textos (THACHANKARY, 1996). Dessa forma, as organizações não podem ser reduzidas aos seus componentes individuais; então, são consideradas narrativas, ou, um conjunto de narrativas individuais que, juntas, contam a sua história. A desconstrução das narrativas da AMEAS pretende revelar as oposições que parecem ser mutuamente exclusivas, mas, na verdade, existem fortes interconexões entre elas.  Recorremos ao pensamento de Lyotard (1984)  quanto à temporalidade das narrativas: embora pertençam ao passado, tornam-se contemporâneas, pois o tempo presente nada mais é do que o desdobramento do tempo passado. 

Duas grandes narrativas fundem-se para formar uma só: o terceiro setor é um espaço para emancipação do ser humano, sobretudo no que diz respeito às desigualdades de gênero. Essa é, então, o objeto da desconstrução nesse trabalho, fruto de nossa análise. A AMEAS enquadra-se, de fato, no grupo de organizações do terceiro setor,  a despeito das debilidades apontadas pelos críticos quanto à definição do termo. Em meio à diversidade de trabalhos na área, levantamos dúvidas quanto ao que seja a AMEAS. Uma forma tradicional de auxílio mútuo, na qual se encaixam as organizações assistencialistas? Um movimento social, que atua na resolução de problemas locais? Simplesmente uma organização não governamental? Ou trata-se da sociedade civil organizada? Com que fim?

As organizações abraçadas pelas AMEAS são de  natureza assistencialista, porém, o mesmo não se aplica à AMEAS, cujo objetivo restringe-se ao apoio a essas instituições. Também não podemos entendê-la como um movimento social, dada as suas características. Da mesma forma, entendê-la como sociedade civil organizada é recair naquilo que é apontado como uma confusão, antes que um esclarecimento sobre o que seja o terceiro setor ou mesmo a sociedade civil. Diante dessas considerações, concordamos com a atribuição  à AMEAS do status de organização não governamental, haja vista, também,  o seu caráter voluntário. Feito isso, reforçamos a posição do caráter polissêmico e adaptável de uma categoria socialmente construída, a ONG.

Na revisão da literatura específica destacamos a construção de dois discursos. O primeiro deles retrata o terceiro setor como um espaço emancipatório, uma possibilidade de resgate da miséria humana e, sobretudo, da constituição de um espaço dialógico. Entretanto, o que encontramos na AMEAS se distancia dessa concepção. O que vemos, pois, é justamente a impossibilidade de um tratamento igualitário, haja vista a sobreposição de interesses individuais, identidades fragmentadas e, principalmente, a emergência de um território demarcado por questões e lutas políticas. O aspecto mais significativo nessa perspectiva reside justamente no problema de pesquisa desse estudo, qual seja as desigualdades de gênero. A reprodução dos estereótipos feminino e masculino persiste na AMEAS na medida em que os atores, homens e mulheres, assumem posições de acordo com os papéis que assumem, predominantemente, na sociedade.

Estabelecendo como foco da pesquisa as relações de gênero, fazemos observações quanto à sexualidade como instrumento de dominação (Foucault, 1969). Na AMEAS, o ser que habita o corpo feminino é desqualificado para assumir a sua presidência, e até mesmo a presidência das organizações que a compõe. Quando Beauvoir (1989) afirmou, nos anos 1950,  que o sexo masculino sempre teve a posse do mundo, certamente já contava como um fato que  continuaria ainda por muito tempo. 

A despeito das mudanças ocorridas no que se refere à posição da  mulher no mercado de trabalho e na sociedade, caracterizamos a AMEAS como um espaço apropriado para que se perpetuem as desigualdades de gênero e intragênero. Observamos, na mesma perspectiva de Fletcher(1998), que os papéis associados ao cuidado e à família são, predominantemente, atribuídos às mulheres; aos homens, continua cabendo-lhes aqueles associados ao provimento das condições materiais necessárias ao lar.

Em grande parte das narrativas analisadas, deparamo-nos com a representação do lar e da família como espaços privados (MARTIN, 1992). Até mesmo no discurso das mulheres é notória essa delimitação. É fato que não encontramos evidências de pagamento salarial superior para os homens, no que se refere aos resultados materiais; entretanto, as recompensas simbólicas atribuídas a eles denotam a distância e a subordinação das mulheres.

Neste trabalho, utilizamos as perspectivas pós-estruturalistas/pós-moderna e terceiro-mundista/pós-colonialista para conhecer o nosso objeto de estudo; entretanto, não nos escaparam as contribuições de outras abordagens, principalmente para o estudo das organizações. O estudo das mulheres gerentes, epicentro da Teoria Feminista Liberal (CALÁS; SMIRCICH, 1996), deu sustentação a pesquisas sobre o fenômeno do teto de vidro, o que evidenciamos dentro da AMEAS.

Uma questão central das correntes feministas, assentada nos escritos de Foucault (1969), é a relação entre poder e conhecimento, também presente nas práticas discursivas da AMEAS. O conhecimento das práticas administrativas e gerenciais, o saber que aos homens pertencem e às mulheres é de difícil alcance, evidencia, na AMEAS, como o poder e conhecimento se juntam para incluir, excluir e demarcar posições de subordinação e controle. As vozes das mulheres são silenciadas na AMEAS (CALVERT; RAMSEY, 1992), em parte devido às pressões que essas sofrem para se conformarem com as normas, como é o caso representativo do discurso de Lígia.

A constituição do feminino dentro da modernidade suprime os conflitos de gênero e constrói formas de sustentar as desigualdades entre homem e mulher, como, por exemplo, o que observamos na AMEAS quanto à permissão que os presidentes assinam para que as mulheres compareçam às reuniões, representando-os perante os atos oficiais. Apesar de as coordenadoras da creche portarem autorização para representá-los, caso ocorra uma decisão importante, o presidente retoma as rédeas e ocupa o seu espaço, reforçando, assim, as categorias distintivas de comportamento ou, ainda, dão forma a desigualdades de gêneros.

Identificamos, também, nas narrativas analisadas, a ocidentalização de gênero. Deparamo-nos com a produção de imagens de sujeitos ocidentalizados, implicando na existência de um sujeito universal, na legitimação do imperialismo e do colonialismo. Rosa, mulher negra e pobre, é representativa dessa questão quando, com firmeza, decide-se por tornar-se funcionária pública, negando a sujeição, rejeitando a subordinação e o sistema de exclusão à qual é alvo (MOHANTY, 2002;  PENA; PINTANGUY, 2003).

Em nossa pesquisa encontramos referências sobre o grande número de mulheres inseridas no mercado de trabalho; e é, também, o que observamos na AMEAS. A participação feminina é esmagadora, além de que, remunerada, enquanto que os homens não o são. Entretanto, o que está em jogo é o status conferido à diretoria da AMEAS, simplesmente por permitir a sua localização no espaço político mais amplo, e, consequentemente, servindo-lhe de plataforma política.

As práticas relacionais do trabalho influenciam os resultados organizacionais (FLETCHER, 1998) em virtude das habilidades que a favorecem. Tais habilidades, demarcadas pela esfera privada, são atribuídas como pertencentes ao universo feminino. Na AMEAS, a natureza emocional do trabalho, a ambigüidade do tempo com o qual é realizado, e os seus resultados exigem habilidades inatas culturalmente femininas. Entretanto, a exemplo do que Alvesson (1998) constatou, “uma dose de instrumentalidade e profissionalismo”  é exigida para que as organizações tenham condições de negociar sua sobrevivência.  Essa exigência desvaloriza e sufoca as práticas relacionais do trabalho ao mesmo tempo em que reforça as assimetrias nas relações sociais.

A grande narrativa então exposta confirma o que os autores pós-modernistas (BOJE, 1991; CLEGG, 1995; CHIA, 1995; COOPER; BURRELL, 1988; HARDY; PALMER, 1999) defendem em suas posições:  (a) a AMEAS é produzida social e discursivamente, por meio de palavras, gestos e expressões; (b) os sujeitos são suscetíveis às várias identidades que lhes são apresentadas, às quais se apegam e acabam por sufocar sua essência; (c) a realidade da AMEAS emerge das relações e interações do seu cotidiano; o que é oficial é, muitas vezes, desmantelado pelo não oficial; (d) a imagem da AMEAS como um lócus de igualdade entre os sujeitos é, de fato, um instrumento de dominação e controle, utilizado pelo Estado como forma de legitimar suas ações e ou a ausência delas; (e) o poder é exercido, dentro da AMEAS, por meio de conhecimentos e relações abrigadas no âmbito de um grupo específico que exclui e sufoca outros grupos; (f) a AMEAS, para alguns, ainda existe. Para outros, está acabada. Para muitos, nunca existiu, isto é, não é real.
Explorando uma possível reconstrução: AME-AS -  uma lógica relacional

Essas narrativas, contadas por pessoas que fazem parte da AMEAS, não estão completas, portanto, muito pode se imaginar sobre cada rota colocada de lado, sobre eventos que foram suprimidos e atores esquecidos. Muitas passagens e eventos encantaram, desencadearam e provocaram reflexões quando revividos. A reconstrução que propomos é que a organização pesquisada seja regida sustentando-se, sobretudo, nos aspectos relacionais, independente a qual sexo estejam associados. 
A concepção de gênero pautada nas diferenças biológicas não explica e nem  ajuda a compreender as revelações descortinadas nesse estudo. Dessa forma, a idéia de gênero, como abordada por Scott (1988), Martin (1994) e outros autores referenciados nesse trabalho, ilumina descobertas quanto à importância das práticas relacionais no trabalho e a sua desvinculação com qualquer estereótipo criado acerca das assimetrias entre mulheres e homens. A emancipação social e o reconhecimento das mulheres como seres humanos constitui-se em duas  grandes narrativas inevitavelmente relacionadas,  e para sua concretização, faz-se necessário transitar por diferentes disciplinas. Tais narrativas disseminam e reforçam o projeto político dominante e homogeneizador. 

Discursos dominantes reforçaram suas amarras históricas. A luta das mulheres brasileiras, a despeito dos obstáculos, resulta nas 
centenas de grupos espalhados no país, porém, continuam ausentes nas esferas das decisões e execuções de políticas públicas, nos organismos de classe, nas hierarquias das igrejas e nos partidos políticos, o que enseja um olhar profundo, capaz de penetrar nas sutilezas dos discursos dominantes.  Os estereótipos veiculados nas diversas mídias, reforçados no campo educacional e em outras instâncias, ainda pesam sobremaneira na perpetuação das desigualdades nos papéis de gênero, seja no âmbito das dimensões das esferas público x privada, seja nas outras esferas simbólicas da sociedade.

As narrativas das entrevistadas, ora analisadas, apresentam, além da hierarquia de gênero e intragênero, a hierarquia formal da organização. As estratégias para que os homens ocupem as posições de poder não são explícitas. Elas se acomodam no não dito das narrativas e, somente são reveladas nos fragmentos em que o texto é desmantelado, nos momentos em que a contradição e os “flashes” de significados revelam as inconsistências e as ambigüidades dos múltiplos textos que nelas (nas narrativas)  emergem. 
Mulheres e homens não são sujeitos sob total dominação e impedidos de resistir ou confrontar os discursos dominantes (MARTIN; MEYERSON, 1999). Mas, sim, sujeitos cujas relações são capazes de engendrar um poder que  deforma, transforma e desvia a configuração de suas relações conforme a interpretação de que têm da realidade. A dominação e a pressão despertam, nos sujeitos oprimidos e excluídos, manifestações de reações que caminham desde a resistência até o confronto. 

As duas grandes narrativas se entrelaçam. No mesmo território em que se oferece a possibilidade de participação, de igualdade social e de autonomia para a vida, foi encontrado um sistema no qual estão incorporados modos instituídos, capturados pelo tempo, por discursos que impedem o aparecimento de ações transformadoras. 

Durante a realização deste trabalho deparamo-nos com alguns percalços que nos causaram surpresas, apesar de já conhecermos os limites inerentes da nossa opção teórico-metodológica. O primeiro deles trata-se da reflexividade  do pesquisador. Nós admitimos, a exemplo de Garcia e Hardy (2007) que, como as interpretações são influenciadas por nossos interesses teóricos,  muitas narrativas foram ignoradas, pois nossa atenção recai sobre as relações de gênero em um tipo de organização específico.

A despeito dos limites que encontramos, muitas contribuições podem ser ressaltadas, mesmo que, repetimos, não se constituam em inovações. O  pós-modernismo, com todas as suas nuances, é capaz de orientar a análise das organizações para as mudanças dos pressupostos da racionalidade, da ordem, do realismo, da verdade e do progresso, oferecendo tanto uma crítica ideológica e teórica, quanto uma teoria de ação política. Sustentamos aqui a adoção do pós-modernismo como opção metodológica  coerente para a análise das organizações face à natureza dessas, que é, essencialmente, multifacetada, heterogênea, local.   

Concordamos com Cooper e Burrell (1988), quanto à contribuição do pós-modernismo para a compreensão do  papel e a natureza das organizações, como ilustrado, nessa pesquisa, por uma organização do terceiro setor. Argumentamos aqui, assim como os autores, em defesa dessa possibilidade, pois, deparamo-nos com o fato de que as organizações são produzidas pelos múltiplos discursos que emergem das lacunas e fendas incrustadas em suas estruturas racionalmente criadas. 

Os esforços, neste trabalho, centraram-se na identificação de diferentes discursos que emergem de uma só organização, o que não é novo. Entretanto, merece destacar a contribuição desse trabalho para a análise das organizações: o delineamento metodológico utilizado para desvendar, mesmo em iniciativas que se autodenominam “substantivas” ou “coletivistas” ou do terceiro setor, uma sociedade que suprime e faz calar as vozes de uma “grande narrativa de emancipação do ser humano”.

A reprodução de modos de trabalho instituídos e a dominação do que se instituiu como forma masculina, mantém a lógica processual-relacional afastada das organizações do Terceiro Setor, reforçando a necessidade de uma lógica gerencialista que as leve rumo ao sucesso, ali representando, também, pelo lucro, seja financeiro ou como qualquer capital simbólico.

Existe um processo excludente, claramente evidenciado, das mulheres em posições mais altas dentro da organização aqui pesquisada. Os discursos se contradizem, as omissões ganham evidência, os silêncios são ruidosos, e a ambigüidade esclarece que, nesse território,   pessoas que  habitam diferentes mundos se falam, mas não se entendem; se olham, mas não se enxergam. Sem dúvida, o teto de vidro nas organizações do terceiro setor apresenta ranhuras. De um lado, o teto de vidro é reforçado por homens que ocupam posições que emanam poder;  do outro, mulheres colocam pequenos adornos na tentativa de maquiar as possibilidades de que esse se esfacele em cacos sobre suas cabeças, ferindo-as, de alguma forma.  

Como afirma Martin (1990), a desconstrução não tem fim. É necessário, então, reforçar, neste ponto, que silêncios podem ser encontrados nessa pesquisa. Procuramos explorar os discursos que envolvem o terceiro setor de modo a nos sustentar na construção de um deles para desconstruir o outro. Exploramos, também, como as práticas discursivas são determinantes na construção social de gênero. Entretanto, outras desconstruções e reconstruções podem ser analisadas, como, por exemplo, as intersecções de gênero e classe com raça e etnia. Sugerimos, também, como possibilidade para a ampliação de trabalhos nessa área, desconstruções e reconstruções de discursos das fundações corporativas que  revelem como a construção de gênero encontrou um espaço, no terceiro setor, para sua conformação, disseminação e perpetuação. 

A resistência e o confronto são, também, temas sugestivos na análise das relações de gênero, das práticas relacionais no trabalho e, sobretudo, nas organizações de terceiro setor. Justificamos essa sugestão pelo fato de que nessas organizações, uma fragmentação generalizada se esconde entre os seus entrelaçamentos com o capitalismo e os pressupostos modernistas.  
6 Considerações Finais: Um convite à desconstrução

Esse estudo é por nós compreendido como um ponto de partida para outros estudos que ampliem as possibilidades de leitura e reflexões sobre questões que envolvem sujeitos (des)classificados, (des)categorizados, (des)personalizados, (des)construídos em meio a uma sociedade contraditória, uma “aldeia global”, em que vários discursos e narrativas estão subordinados a uma ordem hegemônica, totalitária e racional. Assim, as organizações contemporâneas, sejam elas pertencentes a qualquer setor, serão convidadas a constituírem, dentro e fora delas, espaços verdadeiramente emancipatórios. E, porque não, espaços distantes da ordem e próximos da mudança radical. 

Essa pesquisa faz parte de uma história que se  iniciou há milhares de anos; pois reforçamos aqui, nesse espaço, que ela não terminou. Lembrando e concordando com o que aprendemos com os autores, cujas presenças se fizeram reais, em vários momentos, quando com eles dialogamos durante a construção dessa pesquisa, não nos sentimos à vontade em apresentar qualquer conclusão. Assim, deixamos aqui um convite para a reconstrução, por meio das múltiplas interpretações; das revelações que não foram ainda expostas; do murmurar das vozes que continuam suprimidas; das contradições, ambigüidades e conflitos que estão incrustados nas entrelinhas desse conjunto de histórias construídas por aqueles que se fizeram ouvir. Pensando em uma palavra que dê conta de finalizar essa seção, encontramos apenas uma: Continua...
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A presença simbólica de Lilith: o mito do feminino temível 
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É difícil conceber um ser humano que não se sinta fascinado pela ‘recitação’, isto é, pela narração dos eventos significativos, pelo que aconteceu a homens dotados da ‘dupla realidade’ dos personagens literários (que refletem a realidade histórica e psicológica dos membros de uma sociedade moderna, dispondo, ao mesmo tempo, do poder mágico de uma criação imaginária).

                                                                                                                                                            Mircea Eliade  

Femmes, l’homme est le roi; tremblez! et songez bien 

                                                                       À la sombre Lilith, femme née avant Ève:

                                                                                                   Adam la renvoya dans l’ombre et dans      lêve

                                                                                                   Lilith répudiée est un spectre de nuit.


                                                                                                    Lilith était l’orgueil, la querelle et le bruit;

                                                                                                  Satan, voulant saisir l’homme, l’avait créé;


                                                                                                   Elle roule à jamais dans la noire nuée  

                                                                                                                                                              Victor Hugo

INTRODUÇÃO

A escolha do mito de Lilith se justifica por ser este um mito que se opõe ao destino da mulher submissa e condescendente. Apesar da obscuridade em torno de sua história, Lilith representa simbolicamente, na contemporaneidade, a rebeldia e a libertação da mulher. A opção por este mito e não outra imagem significativa feminina ocorre porque ela se constitui como ícone do feminino temível, cujos atributos, como beleza, sedução e transgressão remetem à mulher contemporânea. 


Com o intuito de encontrar as possíveis respostas para as questões chave desta pesquisa, procura-se discutir os conceitos de mito e a sua caracterização, assim como fazer uma prospecção acerca da alteridade feminina sob a ótica de uma cultura misógina ocidental.

No primeiro instante, busca-se um entendimento sobre o termo mito. Diante da constatação inicial de que o mito possui várias acepções, inclusive algumas bastantes contraditórias umas das outras, opta-se por abordar a conceituação de mito, apoiando-se, principalmente, em autores como Mircea Eliade, Joseph Campbell e André Dabezies, estabelecendo um diálogo com definições afins e que, de alguma forma, estabelece uma relação coerente com o estudo proposto. 

O conceito de narrativa sagrada, discussão empreendida principalmente por Mircea Eliade, é um conceito determinante no sentido de dar suporte à recuperação de um mito em um passado longínquo, como no caso do mito de Lilith, obscurecido no tempo por uma cultura de dominação.

  Vencida a questão de conceituação e caracterização de mito é preciso lançar mão de meios para apresentar o mito de Lilith. Antes de mais nada, é necessário buscar uma compreensão acerca da alteridade feminina por intermédio de duas importantes teóricas que discutem a questão: Simone Beauvoir e Monika Von Koss. Em seguida, Opta-se por fazer uma descrição analítica do mito Lilith e sobre a sua constituição, servindo-se das idéias de estudiosos como Roberto Sicuteri e Siegmund Hurwitz. Estes teóricos empreenderam estudos sobre o mito, verificando a influência de Lilith na mulher, no homem e na sociedade. 
Considerações sobre a história do referido mito tiveram um valor significativo para esta pesquisa, porque representam importante ferramenta para se discutir a natureza e o comportamento feminino transgressor, embora não seja possível provar materialmente a verdade de um mito (no caso, se teria realmente existido essa primeira mulher e anterior a Eva, nascida em condições de igualdade com o homem Adão). 

A discussão sobre o mito de Lilith favorece a constatação de que as sociedades, de modo geral, antigas ou atuais, quase sempre dominadas por um ideário masculino, constroem e divulgam a crença de que a mulher livre e transgressora de normas carrega um estigma temível e, muitas vezes, demoníaco e que, portanto, deve ser combatida e até mesmo destruída. 

1. SOBRE O MITO


É necessário assinalar o quão difícil é a tarefa de encontrar entre as várias acepções para o termo mito, uma definição que permita a concordância absoluta sobre o assunto.
 Justamente porque existem variedades de expressões consideradas sinônimas, como: “fábula”, “mentira”, “verdade sagrada”, “metáfora”, “discurso”, “utopia”, “narração“. 
Estabelecer a definição que seja mais adequada ao estudo literário aqui realizado não é tarefa simples, pois, segundo Mircea Eliade, no livro Mito e realidade, “o mito é uma realidade cultural extremamente complexa, que pode ser abordada e interpretada em perspectivas múltiplas e complementares” (2006, p. 11). No entanto, a discussão inicial deve enfatizar o mito enquanto “narrativa sagrada”, uma das várias acepções que iremos abordar e que nos parece ser pertinente para o estudo proposto.

2. CONCEITO DE MITO


Considerações importantes sobre o que é mito marcam a Grécia antiga a partir do século VI a.C.. O mito nasce da necessidade do homem de buscar para si uma verdade, mesmo que transcendental, nem consciente e nem científica, acerca da realidade humana no mundo. No entanto, são os gregos, de acordo com Eliade, que despojam “progressivamente o mythos de todo o valor religioso e metafísico. Em contraposição ao logos (razão), assim como, posteriormente, à história, mythos acaba por denotar tudo ‘o que não pode existir realmente’” (2006, p. 8). Toda explicação elaborada a partir do mito é contrária à filosofia. A ciência filosófica procura, através de discussões, reflexões e argumentos, erigir explicações sobre a realidade, respaldando-se na razão e na lógica, enquanto que o mito não tem a intenção de explicar racionalmente a realidade. Em outras palavras, o mito, diferentemente da Filosofia não tem como objetivo dar explicações racionais ou tidas como verdadeiras e materiais, pois o mito se volta, não somente para a realidade, mas também para o que se pode considerar como imaterial.

Em Arte poética, Aristóteles disse que concerne ao mito uma fantasia artística, a fábula: “A imitação de uma ação é o mito (fábula)” (2004, p. 36). Seguindo o raciocínio aristotélico, Victor Jabouille, no livro Do mythos ao mito, aprofunda a idéia de mito enquanto fábula: “o mito implica narrativa, contar qualquer coisa a alguém. E é uma narrativa fabulosa porque há a intervenção de construções imaginárias” (1993, p. 14). Jabouille acrescenta:

O que caracteriza o mito não é sua origem popular, mas o ser colectivamente aceite. [...], as histórias escritas por Ovídio em As metamorfoses são narrativas poéticas, líricas, contos populares e, até mitos. E isso porque algumas são inventadas por Ovídio, outras conhecidas apenas regionalmente e algumas, sim, aceites colectivamente sem conhecimento de autoria (1993, p. 14).


Na própria etimologia da palavra mito é perceptível esse caráter tênue e imaterial do mito. As acepções encontradas no dicionário Houaiss
 confirmam tal afirmação: do latim mýthos ou mýthus, 'fábula, história', do grego mûthos, ou 'fábula, relato, discurso, palavra'. 

A palavra mito apresenta dois sentidos importantes: história ou narrativa e palavra ou discurso. Ambos os sentidos parecem convergir para uma espécie de acepção ficcional ou “fantasmagoria”, como afirma Ernst Cassirer, em Mito e linguagem: 

Só o mito, a arte e a linguagem, mas até o próprio conhecimento teórico chegam a ser mera fantasmagoria, pois nem este pode refletir a autêntica natureza das coisas tais como são, devendo delimitar sua essência em ‘conceitos’ (2006, p. 21). 

Para Cassirer a redução do mito em ficção “se recomenda por uma utilidade prática, mas à qual não podemos aplicar a rigorosa medida de verdade, se quisermos evitar que se dilua no nada” (2006, p. 21).

 O que se depreende é que o mito tem respaldo na tradição. Quando recorremos à palavra mito imediatamente vêm à tona seres extraordinários, deuses, deusas, heróis e heroínas, o mundo no seu começo e na sua criação. Esses elementos míticos representam a verdade que não é palpável, uma realidade que não é concreta, e, portanto, o valor atribuído ao mito é devido a sua significação. Sociedades atuais e passadas sempre dependem de mitos para a construção e explicação do comportamento humano, individual e coletivo. Contudo, Eliade explica:

O mito não é, em si mesmo, uma garantia de ‘bondade’ nem de moral. A sua função é revelar modelos, fornecer, assim, uma justificação do Mundo e da existência humana. Por isso, o seu papel na constituição do homem é tão importante. Graças ao mito, o mundo deixa-se apreender enquanto Cosmos perfeitamente articulado, inteligível e significativo. Ao contar como as coisas foram feitas, os mitos desvendam por quem e porque elas o foram, e em que circunstâncias. Todas essas ‘revelações’ envolvem mais ou menos directamente (sic) o homem, pois constituem uma ‘história sagrada’ (1989, p. 122). 

Eliade se distancia da definição de mito como efabulação e ficção, procurando demonstrar, através de estudos em sociedades, que o mito é “‘vivo’, no sentido de que fornece os modelos para a conduta humana, conferindo, por isso mesmo, significação e valor da existência” (2006, p. 8). Segundo ele, a função sobrenatural e sagrada do mito é apresentada em forma de narrativa, realidade total, cosmo ou fragmento. 
O mito conta uma história sagrada; ele relata um acontecimento ocorrido no tempo primordial, tempo fabuloso do ‘princípio’. [...] o mito narra como, graças às façanhas dos Entes Sobrenaturais, uma realidade passou a existir, seja uma realidade total, o Cosmo, ou apenas um fragmento: uma ilha, uma instituição. É sempre, portanto, a narrativa de uma ‘criação’: ele relata de que modo algo foi produzido e começou a ser. O mito fala apenas do que realmente ocorreu, do que se manifestou plenamente. Os personagens dos mitos são os Entes Sobrenaturais. [...] Os mitos revelam, portanto, sua atividade criadora e desvendam a sacralidade (ou simplesmente a ‘sobrenaturalidade’) de suas obras (2006, p. 11).

             O que o mito vem a ser é uma força criadora capaz de fazer o ser humano recordar constantemente o que se é capaz de realizar no mundo, independente de ser (o mito) um elemento materialmente real. 


Os mitos se repetem, mudam, mas jamais desaparecem. Na concepção de Joseph Campbell, no livro Herói de mil faces, os mitos considerados humanos são “a viva imaginação de todos os demais produtos possíveis das atividades do corpo e mente humanos” (2007, p. 15). As formas do mito são a base de abertura para os diversos estudos do homem. Campbell diz que:

Não seria demais considerar o mito a abertura secreta através da qual as inexauríveis energias do cosmos penetram nas manifestações culturais humanas as religiões, filosofias, artes, formas sociais do homem primitivo e histórico, descobertas fundamentais da ciência e da tecnologia e os próprios sonhos que nos povoam o sono surgem do círculo básico mágico do mito (2007, p. 15).


Os mitos se perpetuam como modelos legítimos, dado o valor absoluto sobre as atividades humanas. Talvez seja esta a função exemplar do mito porque, segundo Eliade:

Os mitos são a forma mais geral e eficaz de perpetuar a consciência de um outro mundo, de um além, seja ele o mundo divino ou o mundo dos antepassados. Este ‘outro mundo’ representa um plano sobre-humano, ‘transcendente’, o mundo das realidades absolutas. É da experiência do sagrado, do encontro com uma realidade trans-humana, que nasce a idéia de que qualquer coisa existe realmente, que existem valores absolutos, capazes de guiar o homem de dar um significado à existência humana (1989, p. 119). 

A busca de significado para a existência humana é a busca da verdade da vida, da origem do ser humano. Assim “é, pois, através da experiência do sagrado que surgem as idéias de realidade, de verdade, de significação”, afirma Eliade (1989, p. 119). E, apenas os mitos, através dos ritos, podem se reconstruir permanentemente no tempo. 


Mas, para entrarmos na questão dos ritos é necessário abrir um parêntese para falar da relação mito e tempo. O mito não tem uma relação direta com o tempo do homem, o mito independe de uma lógica temporal. Por outro lado, Mircea Eliade, em Imagens e Símbolos, afirma a importância do mito e faz suas considerações sobre o tempo: 

Como se admite hoje, um mito narra os acontecimentos que se sucederam in principio, ou seja, ‘no começo’, em um instante primordial e atemporal, num lapso de tempo sagrado. Esse tempo mítico ou sagrado é qualitativamente diferente do tempo profano, a contínua e irreversível duração na qual está inserida nossa existência cotidiana e dessacralizada (1991, p. 53).

Iniciar a narração de uma história mítica no tempo profano é uma forma de evidenciar o tempo do sagrado, como explica Eliade: “ao narrar um mito, reatualizamos de certa forma o tempo sagrado no qual se sucederam os acontecimentos de que falamos” (1991, p. 53). Ele exemplifica sua afirmativa citando as experiências com as sociedades nas quais os mitos permanecem vivos por meio de ritos: “nas sociedades tradicionais não se pode narrar a qualquer hora, nem de qualquer maneira: pode-se narrá-los apenas durante os períodos sagrados, na mata e durante a noite, ou em torno do fogo antes ou depois dos rituais etc” (1991, p. 54). A prática do mito é uma forma de recuperação dos eventos grandiosos de um passado glorioso e, além disso, como explica Eliade, a imitação dos gestos paradigmáticos tem igualmente um aspecto positivo: “o rito força o homem a transcender os seus limites, obriga-o a situar-se ao lado dos Deuses e dos heróis míticos, a fim de poder realizar os atos deles. Direta ou indiretamente o mito ‘eleva’ o homem” (2006, p. 128).


Ainda sobre a relação entre o mito e o tempo Lévi-Strauss, em Antropologia estrutural, diz que o mito se define por um sistema temporal que é permanente: 

Um mito diz respeito, sempre, a acontecimentos passados ’antes da criação do mundo’, ou ‘durante os primeiros tempos’, em todo caso, ‘faz muito tempo’. Mas o valor intrínseco atribuído ao mito provém de que estes acontecimentos, que decorrem supostamente em um momento do tempo, formam também uma estrutura permanente. Esta se relaciona simultaneamente ao passado, ao presente e ao futuro (1991, p. 241).


O mito tem fundamento sobre a intemporalidade e é necessária sua permanência, através do conhecimento do ser humano sobre ele, reiterando-o permanentemente. Segundo Eliade,

O indivíduo evoca a presença dos personagens dos mitos e torna-se contemporâneo deles. Isso implica igualmente que ele deixa de viver no tempo cronológico, passando a viver no Tempo primordial, no Tempo em que o evento teve lugar pela primeira vez. [...]. Reviver esse tempo, reintegrá-lo o mais frequentemente possível, assistir novamente ao espetáculo das obras divinas, reencontrar os Entes Sobrenaturais e reapreender sua lição criadora e o desejo que se pode ler como em filigrana em todas as reiterações rituais dos mitos (2006, p. 23).


Embora todo esse pensamento primitivo não seja capaz de se impor sobre a lógica racional em nossa sociedade moderna, sabe-se que ele se reatualiza mesmo assim e se mantém existindo, porque o mito é “um ingrediente vital da civilização humana; longe de ser uma fabulação vã, ele é ao contrário uma realidade viva, à qual se recorre incessantemente” (MALINOWSKI, 1926 apud ELIADE, 2006, p. 23).


É importante dizer que as definições sobre mito não se esgotaram e nem foram detalhadamente expostas, pois a complexidade da problemática das variantes que circundam o mito dificulta uma concordância sobre o assunto.  No entanto, certamente as considerações feitas aqui situam e despertam o leitor, para aspectos precípuos da questão. 


Após evocarmos o mito em seu funcionamento primitivo, no campo do sagrado, discutiremos o mito feminino Lilith, suas significações e potencialidades que respaldam a alter identidade da mulher.

3. MULHER COMO ALTERIDADE

Na sociedade ocidental assim como em outras sociedades antigas ou modernas, a mulher é constantemente associada ao aspecto negativo da condição humana, enquanto que o homem está ligado ao aspecto positivo. Desse modo, o homem se encontra frequentemente em posição confortável dentro do corpo social. 

Mas a situação da mulher é quase sempre de desconforto quando comparada à situação do homem em qualquer sociedade. Esse desconforto é criado, sobretudo, pelo próprio homem, que quase sempre vê a mulher como alteridade, pois ele a julga como seu outro ou o alter. Simone Beauvoir, em O segundo sexo, define a alteridade como uma categoria fundamental do pensamento humano. Para ela nenhuma coletividade se define nunca como “Uma” sem dar indicação da “Outra”. Beauvoir constata que a mulher em relação ao homem é o “Outro”:

Para ele, a fêmea é sexo, logo ela o é absolutamente. A mulher determina-se e diferencia-se em relação ao homem e não este em relação a ela; a fêmea é o inessencial perante o essencial. O homem é o sujeito, o Absoluto; ela é o Outro (2001, p. 14).

Mas a condição alter da mulher não pode ser encarada como um aspecto natural e imutável, posto que é uma condição construída culturalmente. No livro Feminino + masculino, Monika Von Koss ao tratar das relações de gênero, reconhece que a configuração anatômica e fisiológica que diferencia homens e mulheres determina seu status na sociedade ocidental. Contudo, não é a biologia e sim a cultura que privilegia o masculino em detrimento do feminino. Koss explica:

Como seres culturais, nossa identidade sexual psicológica não é determinada exclusivamente pela biologia, mas essencialmente definida pela cultura que, por sua vez, se baseia em nossas crenças a respeito do mundo e do papel que nele desempenhamos.

[...] As idéias e conceitos associados à polaridade sexual básica, nos últimos cinco mil anos de história, têm servido para fundamentar a fixação de papéis rigidamente definidos, do lugar social de mulheres e homens, com prevalência de uma hierarquia que subordina a mulher ao homem, valorizando as qualidades masculinas em detrimento dos valores femininos. A tendência básica do paradigma cartesiano, subjacente à nossa compreensão do mundo, se baseia na polarização entre natureza e cultura.  Por sua associação com a natureza, a mulher tem sido vista como inferior, necessitando ser domesticada, submetida e dominada, funções estas atribuídas ao homem como ser cultural, superior, dominante (2000, p. 153-154). 

Buscar na história um retrato que seja diferente da imagem elaborada de uma mulher pura e casta e que está sujeitada ao homem pela tradição ocidental é uma tarefa aflitiva, pois o outro feminino culturalmente construído é o protótipo do temível e demoníaco: a mulher é o outro, um ser maléfico e destrutivo, em torno do qual gravitam somente sombra e pecado. Mas, quem que escreve sobre essa mulher? Sobretudo uma sociedade de mentalidade masculina e misógina que repousa sobre um conhecimento no mínimo oblíquo e parcial da mulher da condição feminina, o que vem deixando um rastro na história da humanidade de injustiça e desigualdade. Empreenderemos pelo estudo do mito de Lilith a caracterização da mulher quando considerada como ser temível pela mentalidade masculina e misógina.

4. MITO DE LILITH

O mito de Lilith conta que ela teria sido a primeira mulher antes de Eva, criada juntamente com Adão, a partir do barro. Adão e Lilith seriam então elementos iguais em origem e nascimento. Lilith está presente na mitologia judaica, mas também se encontra na tradição de povos sumérios, babilônios, assírios e árabes. 

Lilith representa a complexidade de uma espécie de feminino estigmatizado como temível e demoníaco para a ordem patriarcal. Mas sua história revela que Lilith é uma mulher consciente de seu papel, pois se percebendo injustiçada pela ordem marital, reivindica direitos paritários. Tal insubordinação resulta na expulsão da primeira mulher do universo patriarcal. Lilith reúne em torno de sua figuração a luta pela paridade de direitos, a demonização da mulher, a vingança e a exclusão, sendo este último aspecto decorrente dos três primeiros.

Roberto Sicuteri, em seu livro Lilith: a lua negra, afirma que Lilith pertence à grande tradição dos testemunhos orais reunidos nos textos dos rabinos na versão jeovística da bíblia (séc. X a. C.), sendo anterior apenas alguns séculos da versão bíblica dos sacerdotes (587-538 a. C.). 

Sabemos que tais versões do Gênesis – e particularmente o mito do nascimento da mulher – são ricas de contradições e enigmas que se anulam. Nós deduzimos que a lenda de Lilith, primeira companheira de Adão, foi perdida ou removida durante a época de transposição da versão jeovística para aquela sacerdotal [...] (1985, p. 23).

Ele explica que os textos advindos da tradição oral hebraica, suméria e acadiana provêm principalmente da boca dos rabinos ou do imaginário e folclore popular, do que do pensamento e de documentos científicos. No caso de Lilith, ela nasce do sonho ou da narrativa dos rabinos, pois nasce de uma necessidade ou de uma fantasia coletiva.

 Brigite Couchaux explica que o mito de Lilith “tem origens longínquas que se situam na velha Babilônia, onde os antigos semitas haviam adotado as crenças de seus predecessores sumérios, e está ligado aos mitos de criação” (apud BRUNEL, 2000, p. 582). Lilith é chamada de a “Grande Mãe”, “prostituta sagrada”, a “primeira mulher”, a “grande serpente”. Na velha babilônia, Lilith é honrada como a Grande Deusa. Couchaux explica ainda sobre as lembranças de “um culto muito antigo que honrava uma Grande Deusa chamada também a ‘Grande Serpente’ e ‘Dragão’ potência cósmica do Eterno Feminino adorada sob o nome de Astartéia, Istar ou Ishtar, Mutita, Innini ou Innana” (apud, BRUNEL, 2000, p. 582). No entanto, a narrativa sobre a Grande Deusa fica obscurecida na medida em que o domínio patriarcal se absolutiza no ocidente e cede lugar ao Deus masculino Javé (Jaweeh), símbolo máximo dos povos judaicos, cristãos e mulçumanos. Desse modo, Lilith, antes adorada, passa a ser vilipendiada como força maligna e criadora do mal. 

Lilith é citada no antigo testamento da Bíblia Sagrada, no livro dos profetas
: “os gatos selvagens conviverão aí com as hienas, os sátiros chamarão seus companheiros. Ali descansará Lilit e achará um pouso para si” (Isaías, 34: 14). A citação bíblica é uma referência ao exílio de Lilith, eternamente rechaçada do universo patriarcal.

 Ainda no livro bíblico das origens, no antigo testamento, existem passagens que fazem referência à primeira mulher, que não é Eva. Nele, está dito o seguinte: “Deus criou o homem à sua imagem; à imagem de Deus ele o criou, homem e mulher ele os criou” (Gênesis, 1: 27). No mesmo livro, o texto aponta para a existência de dois seres, um masculino e outro feminino: “E Deus os abençoou e lhes disse: ‘sede fecundos, multiplicai-vos, enchei a terra e submetei-a; dominai sobre os peixes do mar, as aves do céu e todos os animais que rastejam sobre a terra’” (Gênesis, 1: 28). 

Sicuteri observa que a mitologia bíblica nos conduz a imaginar o homem ou como indivíduo composto de duas partes, um andrógino, ou então, trata-se do primeiro homem e da primeira mulher: Lilith.

O pronome que muda do singular ao plural é revelador do conceito de Hermafroditismo ou androginia, ou então se deve, com certeza, pensar que se tratava nem mais nem menos do verdadeiro casal distinto, Adão e a ‘primeira companheira’, isto é, Lilith (1985, p. 20).

Mas Sicuteri acredita que o mito de Lilith tem ligação com o Gênesis I, e propõe excluir a idéia de androginia como arquétipo celeste refletido no Adão terrestre. Para ele, deve-se aceitar que se trata de Adão com uma companheira feminina. Ele explica “e Deus os abençoou, recordemo-lo. Sem dúvida, na versão jeovística, o primeiro homem e a primeira mulher estavam em estado animal, sua sexualidade era indiferenciada, não havia disparidade entre os dois sexos” (1986, p. 25).


Mas o que quer essa primeira fêmea? Qual a sua natureza? Por que ela não permanece com Adão? Por que, segundo a tradição jeovística, é necessário criar da própria carne do homem uma segunda mulher? No antigo testamento, depois que Deus constrói da costela de Adão a segunda mulher, Ele a apresenta ao homem, que exclama: “Esta, sim, é osso dos meus ossos e carne da minha carne!” (Gênesis, 2: 23). Parece-nos importante observar o emprego do pronome esta, no caso Eva, em oposição à outra, que seria Lilith.


A separação de Lilith e Adão estaria relacionada à prática sexual de ambos, pois não se entendem com relação à posição dos corpos. Em A dominação masculina, Pierre Bourdieu diz que a posição sexual considerada normal nas sociedades patriarcais é aquela na qual o homem “fica por cima” e ele explica que “o próprio ato sexual é pensado em função do princípio do primado da masculinidade” (2002, p. 27). Assim, Lilith, que permanece por baixo, sente-se insatisfeita e expressa seus sentimentos ao companheiro. 

Roberto Sicuteri afirma que nas versões do aramaico e hebraico, encontram-se textos que relatam que o amor entre Lilith e Adão começa a ser perturbado quase que imediatamente.

O amor de Adão por Lilith, portanto, foi logo perturbado: não havia paz entre eles porque quando eles se uniam na carne, evidentemente na posição mais natural - a mulher por baixo e o homem por cima - Lilith mostrava impaciência. Assim perguntava a Adão: ‘-Por que devo abrir-me sob teu corpo?’ Talvez aqui houvesse uma resposta feita de silêncio ou perplexidade por parte do companheiro. Mas Lilith insiste: ‘Por que ser dominada por você? Contudo eu também fui feita de pó e por isso sou tua igual’. Ela pede para inverter as posições sexuais para estabelecer uma paridade, uma harmonia que deve significar a igualdade entre dois corpos e as duas almas. Malgrado este pedido, ainda úmido de calor súplice, Adão responde com uma recusa seca: Lilith é submetida a ele, ela deve estar simbolicamente sob ele, suportar o seu corpo. Portanto: existe o imperativo, uma ordem que não é lícito transgredir. A mulher não aceita esta imposição e se rebela contra Adão. É a ruptura do equilíbrio (1985, p. 35).

Observando a relação entre o primeiro homem e a primeira mulher pode-se dizer que existe um conflito de poder
 entre ambos, no qual o inconformismo feminino se debate contra a comodidade masculina. Sobre o conflito entre Lilith e Adão, Siegmund Hurwitz acrescenta:

Adão insistiu para manter-se na posição superior, baseando sua reivindicação sobre o ensino bíblico de que ‘o teu desejo será para o teu marido, e ele te governará’. Contra isto, Lilith apoiava também sua própria reivindicação no verso da Bíblia que dizia que eles eram ambos feitos da terra e ao mesmo tempo (2006, p. 182). 

Lilith não possui a natureza submissa que é dada a Eva posteriormente, mulher completamente subordinada e submetida aos desejos de Adão. Eva não tem problemas quanto ao papel que deve assumir. Lilith, porém, não se resigna diante da posição de inferior que o homem lhe impõe. A primeira mulher procede exigindo os direitos paritários concedidos naturalmente ao homem, cuja condição e desejo implicam sobrepujar a companheira.

 Analisando o relato dos amores de Lilith e Adão exposto por Sicuteri, pode-se dizer que Lilith não é apenas a primeira mulher em substância e alma; ela se constitui como um ser consciente do seu direito de igualdade e de sua importância na função de geradora. Lilith se descobre apta para também decidir e ser independente. 

As alegações de Lilith são justas diante da negativa silenciosa e egoísta apresentada por Adão. Este rejeita o pedido de Lilith, crente da sua condição de dono e senhor da mulher. Crença, aliás, inconsistente, pois o ato de rebeldia de Lilith expõe dois aspectos relevantes sobre a primeira mulher e o primeiro homem: Lilith possui outra natureza feminina, que foge ao protótipo de inferior e submissa, ela é consciente de sua paridade e é alheia à concessão a Adão; enquanto Adão é o protótipo do fracasso, incapaz de dominar a mulher, pois, de acordo com Sicuteri, quando descobre a fuga de Lilith “Adão tem medo, sente que a escuridão o oprime. Sente que as coisas, todas as coisas boas, se estragam [...] olha em torno, e não acha Lilith na enxerga” (1985, p. 36). Ele “dirige-se a Jeová Deus, como filho que confia na experiência e na autoridade paterna. ‘Procurei em meu leito, à noite, aquela que é o amor de minha alma; procurei e não a encontrei’ (Cant. III, 1)“ (1985, p. 36).

 O texto da tradição rabínica sobre Lilith e Adão que Sicuteri apresenta revela a atitude patriarcal de valorização do homem em detrimento da mulher, pois Adão não relata a razão da ausência da companheira, apenas apresenta suas queixas; Deus Jeová, por sua vez, não o interroga e nem o critica, antes negligencia o direito à igualdade dos sexos, não reconhecendo ser justa a reivindicação da mulher, pois o desejo de Lilith não é sobrepujar o outro como faz o homem, mas de partilhar com ele a igualdade de corpos e de almas. 

Deus Jeová tenta impor a Lilith que permaneça ao lado de Adão, mesmo após sua fuga em direção ao Mar Vermelho, mas se defronta com a nova revolta feminina. Sicuteri diz que, provocado em sua ira de pai celestial, “Jeová Deus proferiu sua ordem: ‘O desejo da mulher é para o marido. Volta para ele’”          (1985, p. 38). Lilith não é mais obediente à ordem marital, ela é somente recusa e intransigência e afirma não ter mais qualquer ligação com Adão. Jeová insiste que ela volte a desejar o marido, mas já é tarde, Lilith não se curva à imposição de obediência. 

Por outro lado, a natureza libertária de Lilith, segundo Sicuteri “apresenta fortes traços de fatalidade” (1985, p. 30). A fatalidade associa sua natureza de mulher revoltada e extremamente insatisfeita, à ordem divina mal determinada e masculina, à própria essência demoníaca. Sicuteri diz que, desde o começo de sua relação com Adão, Lilith é apontada não como uma mulher, mas como demônio. Contudo, Sicuteri reconhece que existe um lapso nas escrituras sobre o nascimento de Lilith. 

Mas, contrário a isso, Lilith não nasce demônio, ela se torna demonizada e esse acontecimento fatídico ocorre durante a tensão dramática com Adão, pois naquele instante em que há a recusa da paridade é que ela pronuncia, encolerizada, o nome de Deus.  

Segundo Sicuteri, o ato de profanar o nome de Deus é que é o fator determinante da demonização feminina: “Mas a natureza de Lilith mudou no momento em que blasfemou contra Deus” (1985, p. 39). Nesse momento o caos se confirma, pois a ordem sagrada é profanada justamente pela mulher, considerada inferior. 

Os anjos encarregados de trazer Lilith de volta para Adão se vêem diante de uma tarefa impossível. Os três anjos Senoy, Sansenoy e Semangelof ameaçam-na com a morte. Segundo Sicuteri, os anjos insistem: ‘Se desobedeces e não voltas, será a morte para ti’ (1985, p. 39). A tensão entre as duas partes é terrível:

As forças do céu se medem com as forças da terra e das trevas. Uma suspensão onde há de um lado, ameaça a autoridade celeste, ao destino sobranceiro; do outro, se decerra a flor venenosa do escárnio e da afronta (1985, p. 39).

            Mas Lilith é consciente de que não está destinada a morrer e diz aos anjos que Deus Jeová a havia encarregado da ocupação de todas as crianças nascidas homens até o oitavo dia, data da sua circuncisão e também das mulheres até os vinte anos. Lilith tem um dever demoníaco a cumprir pela vontade de Deus.

 Lilith se auto-exclui da ordem patriarcal quando decide permanecer no Mar Vermelho e seguir o seu destino demoníaco. Sicuteri afirma: é “um destino ingrato, o de Lilith: a sua natureza é, portanto, astuta, é como a serpente [...], a sua sabedoria de demônio é grande, mas por isso grande é também o seu sofrimento, que em seguida, aceita” (1985, p. 40). 

Por outro lado, Lilith se mostra ainda sensível, porquanto concede aos anjos poupar os recém-nascidos que estivessem protegidos por um talismã com o nome dos três anjos. Mas, segundo Sicuteri, a intolerância divina não se acalma: “Os anjos, de certo modo, aceitam de bom grado a má sorte e aceitam pelo menos a concessão parcial de Lilith. Eles voltam ao Éden, mas Jeová já havia decidido punir Lilith exterminando seus filhos” (1985, p. 40).

 Segundo Sicuteri, no livro Alfa Beta de Ben Shira, os filhos de Lilith, os Lillin, são pequenos demônios, seres gerados do acasalamento entre Lilith com os diabos. A destruição dos filhos de Lilith por Deus Jeová termina gerando a revolta total de Lilith, que revida implacavelmente. Sicuteri relata:

Os pequenos demônios foram mortos pela mão implacável de Jeová Deus. A este cruento extermínio, verdadeira guerra entre o Criador e suas criaturas, se opõe uma vingança de Lilith: ela mesma enfurece seus próprios filhos, ou melhor, ajudada por um outro demônio feminino, segue por todo lugar estrangulando de noite as crianças pequenas nas casas, ou surpreende os homens no sono induzindo-os a mortais abraços. (1985, p. 40)


Para Sicuteri a passagem acima pode explicar a transformação de Lilith em espírito vingador, um ser da noite que não é destruído, mas permanece livre na escuridão do conhecimento humano:

Lilith permanece na própria liberdade, endemoniada, quem sabe rainha no palácio do Demônio, como seu espírito feminino. Do momento em que declara guerra ao pai, e o pai a sujeita ao papel, desencadeia a sua força destrutiva e desde aquele dia não há mais paz para o homem (1985, p. 40).

Essa atribuição de Lilith como espírito noturno encontra explicação na etimologia hebraica difundida, que faz derivar o nome da bíblica Lilith para ‘Layil’ ou ainda ‘Laylah’, ou seja, ‘noite’. Siegmund Hurwitz considera recomendável essa relação de Lilith com a noite. Segundo ele, ela é de fato considerada ou deusa ou demônio da noite. “Mesmo os rabinos parecem ter admitido uma tal conexão, pois, por um lado, eles descrevem Lilith como uma mulher sedutora  e, por outro, como um ser alado ou uma criatura semelhante a uma coruja” (2006, p. 53). 

Nas capas dos livros de Roberto Sicuteri e Siegmund Hurwitz, que auxiliam esta pesquisa, há uma imagem híbrida de Lilith. Hurwitz descreve assim a figura de Lilith:

O relevo mostra a figura ereta de uma deusa nua de excepcional beleza. Ela tem duas asas muito compridas e pés excessivamente grandes com garras de uma ave de rapina. A deusa usa um turbante bem grande enrolado em volta da cabeça, significando que ela não tem sido ainda totalmente purificada. Ela permanece sobre dois leões cujas faces estão em direções opostas e é flanqueada por duas corujas noturnas, realisticamente expressas, que têm exatamente as mesmas asas e pés da própria deusa (2006, p. 79).

 Lilith também é sinônimo de liberdade excessiva. De acordo com Sicuteri “autores modernos tendem a ligá-la à sumérica ‘Lulu”, que significa ‘libertinagem’ [...] um verdadeiro demônio noturno que excita a volúpia” (1985, p. 41). De fato, na literatura talmúdica Lilith é perigosa e sensual, ou seja, ela é retratada mais negativamente.

No escritos do Talmude
 Lilith não é uma criatura na qual se possa confiar. De aparência terrivelmente sedutora, a tradição desses textos a descreve com belos cabelos longos, sensual e perigosa. Segundo Sicuteri, em alguns textos “Lilith vem descrita como principal demônio feminino, com um corpo prorrompente de sensualidade, olhos fulgurantes, braços brancos cobiçantes; a boca e a vagina vibram como ventosas emanando vertiginosos perfumes de prazer” (1985, p. 47).  

A visão negativa e demoníaca de Lilith construída pela tradição talmúdico-rabínica é comentada criticamente por Siegmund Hurwitz:

Em primeiro lugar, isso está relacionado com a atitude patriarcal do judaísmo talmúdico-rabino, em que o feminino foi sempre percebido como algo ameaçador. Portanto, na tradição judaico-cristã, no desenvolvimento cultural ocidental, o feminino não somente foi desvalorizado como, também, em conseqüência de uma marcante atitude defensiva, virtualmente demonizado (2006, p. 87).


Na tradição egípcia e greco-romana a imagem de Lilith não está associada à demonologia, mas permanece a versão de um feminino obscuro, agora projetado na Lua e seu ciclo. Sicuteri assim nos explica:

A formação do mito da Lua Negra associada a Lilith tem sua raiz típica e específica no ciclo da Lua, com suas fases. Lua crescente e Lua cheia correspondem à Grande Mãe. Com a Lua resplandecente no céu, era vivida, analogicamente, a plenitude da fertilidade e do influxo benéfico em toda a natureza, especialmente na psique feminina. Quando a Lua, concluída a última fase, desaparece, realiza-se analogicamente, a dramática Lua Negra, a ‘ausente’: o demônio da obscuridade (1985, p. 61).

No antigo Egito, Lilith é uma deusa lunar, de natureza dupla, branca e negra. Sicuteri diz que “a deusa lunar era exaltada em suas boas qualidades, mas também temida em sua ira” (1985, p. 63). Relacionada a Lilith, explica Sicuteri, existe Ísis
, esposa de Osires. “Mais que outras divindades, mostrava toda a complexidade do feminino. [...] Considerada o Logos, a Sophia, Ísis era capaz de regenerar a vida e restituir o amor ao homem, mas mesmo ela tinha seu ‘lado negro’” (1985, p. 66).

 Mas Lilith, enquanto Lua negra e entidade dual, encontra perfeita conexão na Grécia antiga. São inúmeras as deusas lunares, cujas atribuições tanto podem ser positivas quanto negativas como, por exemplo, Atena
, a deusa que exprime todas as paixões e prolonga a bel-prazer os dias dos mortais; Ártemis
, avessa ao casamento, é a virgem perpétua e rainha dos bosques; Perséfone
, a filha de Deméter, que é raptada por Hades, deus dos mortos; Hécate
, conhecida como a guardiã dos mortos ou a deusa do mundo subterrâneo; as Erínias
, seres infernais encarregados de executar nos culpados as sentenças dos juízes; e também as Lâmias 
, vampiras perigosas que têm o poder de tirar os olhos das órbitas. São divindades femininas indomáveis e, dessa forma, incompreendidas.


Na Idade Média, Lilith é apenas sombria, feiticeira, a bruxa maligna que apavora os homens da cristandade medieval. Assim, Lilith está completamente obscurecida ou incompreendida na sua origem. Ela se corporifica na mulher da época, cuja força instintiva e obscura contrapõe-se à tradição misógina do homem-Adão, temeroso, intolerante e hostil ao feminino e seus desejos sexuais. A Lilith medieval ou a mulher bruxa é perseguida pela ordem dos inquisidores em nome de uma suposta verdade cristã. De acordo com Sicuteri “nunca, como nesta época, a mulher teve que pagar um preço tão trágico pelo ódio masculino à força instintiva” (1985, p. 111).

Para Sicuteri “chamar Lilith de volta do Mar Vermelho significa aproximar do olhar a visão dessa imagem arcaica do feminino, odiada, temida, incessantemente negada [...] tentar um conturbado processo de reintegração no arquétipo total” (1985, p. 142). Lilith é definitivamente um elemento curioso da narrativa oral e escrita de povos antigos.

A simbologia do mito de Lilith nos parece pertinente e, se não anula a imagem de fragilidade e submissão da mulher (imagem, aliás, como já foi dito extraída da segunda mulher, a Eva bíblica), certamente cria novas significações mais edificantes e realistas sobre a mulher. 

Através do mito de Lilith, a mulher, principalmente a contemporânea e moderna, encontra respaldo em uma origem que lhe atribui naturalmente força, domínio, liberdade e consciência sobre si e o outro. A busca por Lilith e sua luta por paridade é a restauração desse outro vetor feminino, de outra identidade que não a da mulher submissa, presente na consciência individual e coletiva da sociedade contemporânea.

Mas Lilith, como qualquer outro mito, povoa apenas inconscientemente a imaginação de um coletivo universal. Dissipar o obscurecimento do mito de Lilith é uma tarefa que vem sendo realizada pela literatura. Couchaux escreve: “A literatura se interessa, sobretudo, por Lilith, a revoltada, que, na afirmação de seu direito à liberdade e ao prazer, à igualdade em relação ao homem, perde a si própria, assim como perde aqueles que encontra”  (apud BRUNEL, 2000, p. 583).

A literatura, consciente ou inconscientemente, tem buscado, mesmo que aos poucos, resgatar o mito de Lilith: provavelmente, a primeira mulher feminista na história da humanidade que se tem registro. Lilith representa, simbolicamente, uma tentativa feminina de recuperação de sua auto-estima e afirmação enquanto ser livre e independente e não mera alteridade do homem, constituindo-se, assim, em um forte agente de oposição ao sistema patriarcal dominante.

A escolha do mito de Lilith, por sua vez, nos permite ir além da ótica da tradição da sociedade ocidental cristã, sendo possível descobrir que existe um modelo de mulher racional, avesso a concessões e que essa mulher não seria uma invenção do mundo moderno, mas uma “recitação” significativa de uma narrativa antiga, que a literatura é capaz de resgatar. Na medida em que se revela uma imagem obscurecida pela tradição patriarcal dominante, evidencia-se a hostilização da mulher, estigmatizada como um ser negativo pelo homem e pela sociedade.  Em suma, assim como existe Eva, uma segunda mulher disposta a fazer concessões ao homem, esta mulher que fará mais tarde não só concessões ao homem como ao corpo social, que se revela condescendente com a mulher submissa, pois não lhe representa uma ameaça; também existe a mulher que, idêntica a Lilith, é avessa ao universo da dominação masculina e é, muitas vezes, temida e demonizada pela sociedade. A mulher tida como negação da ordem social é, sobretudo, uma mulher forte, consciente de seu papel e de sua liberdade e individualidade. 

CONCLUSÃO

Este estudo demonstra que é possível comprovar a expressão da simbologia do mito de Lilith.  Chega-se à conclusão que é possível delinear um novo “olhar” da imagem feminina que se choca com a associação ao feminino temível e demoníaco, que corresponde à imagem da mulher livre, independente, autêntica e avessa a concessões a qualquer tipo de dominação. Por intermédio dessa imagem mítica é possível enxergar uma denúncia em favor da mulher, de que a exclusão, em sociedades tradicionais ou conservadoras, com seus agentes de dominação, se constitui em violência simbólica e que essa violência deve ser criticada e, por que não banida, a fim de que se possa, de algum modo transformar, em favor da mulher e das relações de gênero, a cultura tradicional da sociedade e suas estruturas de poder.

É importante destacar como se pode retirar de tal estudo significados exemplares e substanciais, que não seja o da mulher frágil, submissa e à mercê da vontade e autoridade masculina, mas significados substanciais à história da identidade feminina, resgatando simbolicamente a mulher em pé de igualdade de natureza na sociedade. 
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1.    INTRODUÇÃO
A violência sexual contra a mulher tem sido foco de diferentes debates e estudos buscando discutir a magnitude global do problema. Existe na sociedade como uma questão universal que atinge mulheres de todas as classes sociais, etnias, religiões, idades e com níveis de escolaridade diversos. Tendo sido eleita como uma questão internacional quando, em 1993, a Assembléia Geral das Nações Unidas adotou a Declaração para Eliminação da Violência contra as Mulheres. Após, em 2002, a Organização Mundial de Saúde, mediante o Relatório Mundial sobre Violência e Saúde, definiu a violência sexual contra a mulher como um dos problemas da saúde de prevalência e incidência importantes e alertou para a necessidade de mais estudos, dados e informações que permitam estimar a dimensão e extensão do problema. Apesar de, na maioria dos países, haver pouca pesquisa sobre o tema, os dados disponíveis sugerem que quase uma em quatro mulheres no mundo, pode vivenciar a violência perpetrada por um parceiro íntimo e quase um terço das adolescentes relatam que sua primeira experiência sexual foi forçada. Os dados sobre violência sexual geralmente são fornecidos pela polícia, clínicas, organizações não-governamentais e algumas pesquisas de universidades (Oliveira & Fonseca, 2007).

Segundo Okeson (1998), o dentista clínico é responsável pela avaliação, diagnóstico e tratamento da dor orofacial, sendo necessário diferenciar a dor pelo tipo e mecanismo para determinar a etiologia e o plano final de tratamento. A história psicossocial da dor orofacial do paciente é importante por sua potencial importância com o problema atual. Muitos pacientes podem ter dificuldades em compartilhar informações sobre tratamentos psiquiátricos atuais ou prévios. Caso isso seja difícil, deve-se considerar a possibilidade de consultar um psicólogo, psiquiatra ou assistente social. O dentista deve estar atento, pois parece que independentemente do tratamento utilizado, cerca de 80% dos pacientes melhoram. Contudo, parece também claro que pelo menos 20% dos pacientes não melhoram e podem ser de fato não-respondentes ao tratamento devido a fatores psicossociais (GREENE & LASKIN, 1983; GROSSI et al., 2001). São nesses 20% que se inserem as mulheres que sofreram abuso sexual, uma parcela pequena da população, mas com certa significância em relação à dor orofacial.

Com relação à atuação dos profissionais de saúde, em geral, as mulheres agredidas pelo companheiro que procuravam os serviços de saúde apresentavam sintomas. Entretanto, elas evitavam comunicar aos profissionais de saúde sobre a situação de violência que estão vivendo. O sentimento de vergonha foi descrito como razão para não comunicar a violência (MOREIRA et al., 2008).

Soma-se a isto, o fato de que fatores psicossociais, como problemas de depressão e sono, podem exercer um papel primordial no desenvolvimento da DTM (Disfunção Temporomandibular) e  (Dor Orofacial), bem como no resultado do tratamento, ou pelo menos serem fatores importantes no prognóstico do tratamento na população com DTM (GOLDBERG & GROSSI, 1998; GROSSI, 1998, GROSSI et al., 2001). Nestes trabalhos já publicados, os pacientes que não responderam bem ao tratamento (não-respondentes ou nrDTM) foram piores tanto nos testes de memória quanto nos testes psicossociais (depressão, fadiga, sono e nível de energia), apresentando déficits de memória mais elevados, maiores desordens do sono, maiores níveis de depressão e fadiga, e menores níveis de energia do que os pacientes que melhoraram (respondentes ou rDTM). 

A diferença entre os dois grupos permaneceu mesmo após a análise multivariada, onde onze variáveis utilizadas na análise além de outras quatro incluídas no desenho experimental foram controladas. Contudo, ambos os grupos não puderam ser distinguidos um do outro baseado em variáveis clínicas geralmente utilizadas no exame clínico destes pacientes. Além de alguns testes de memória, outras três variáveis psicossociais também foram escolhidas como bons fatores prognósticos: a) sono, b) depressão, c) fadiga, e d) nível de renda. Nenhuma variável clínica, a não ser dor na mastigação pré-tratamento, foi considerada um bom fator prognóstico. 

O estudo demonstrou que diferenças neuropsicológicas existem entre os grupos nrDTM (não respondentes) versus rDTM (respondentes), e também apresentou evidências reproduzíveis e palpáveis da utilidade dos testes neuropsicológicos e psicossociais em pacientes com DTM, defendendo o uso da abordagem multidisciplinar no seu tratamento. 
          Os fatores psicossociais são importantes, pois pacientes com história de abuso físico e sexual apresentam níveis de depressão muito elevados, e estes possuem um impacto importante no desenvolvimento e perpetuação da dor crônica (WURTELE et al., 1990; GOLDBERG, 1994; TOOMEY et al., 1995). 

2    OBJETIVOS
2.1  OBJETIVOS GERAIS
O objetivo geral deste projeto se caracterizou pela realização de um estudo descritivo do tipo prevalência de Disfunção Têmporomandibular e Dor Orofacial (DTM e DOF) utilizando o RDC/DTM (Critérios de Diagnóstico para Pesquisa das Desordens Temporomandibulares) (Dworkin & LeResche, 1992) em mulheres vítimas de violência doméstica que acessam as redes de apoio. 
2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Os objetivos específicos buscaram efetuar a  correlação de dados obtidos através do RDC/DTM com o S/PAHQ (Questionário Sobre História de Abuso Físico e Sexual) (FILLINGIM et al., 1997), em nosso meio lingüístico e cultural, a fim de procurar estabelecer uma possível relação de etiologia entre os dois fatores; bem como a correlação de fatores psicossociais, como depressão e ansiedade, contidos no Eixo II do RDC/DTM com a história de abuso físico e sexual.


3    FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
3.1    VIOLÊNCIA DOMÉSTICA
“ A violência contra as Mulheres é talvez a mais vergonhosa violação dos direitos humanos. Não conhece fronteiras geográficas, culturais ou de riqueza. Enquanto se mantiver, não poderemos afirmar que fizemos verdadeiros progressos em direção à igualdade, ao desenvolvimento e à paz.” (Kofi Annan – Secretário Geral das Nações Unidas, 2006)

A concepção de violência doméstica pode ser identificada, como uma das manifestações que tem grande contingente de suas implicações “invisibilizadas” no contexto social, desconsiderando sua categoria eminente, de violação dos direitos humanos, de depreciação de valores, de aspectos relativos ao gênero. 

Recorrendo a Guerra (1993), pode-se se apresentar de forma sintética a concepção de violência doméstica da seguinte maneira: 

[...] uma violência interpessoal e intersubjetiva; um abuso de poder disciplinar e coercitivo; um processo que pode se prolongar por meses e até anos; um processo de completa objetalização da vítima; tem na família sua ecologia privilegiada; como esta pertence à esfera do privado, a violência doméstica acaba revestida da tradicional característica do sigilo. 



Em referência à violência, pode-se destacar que proporciona vivência de poder aos membros da família, mesmo que de abrangência temporária. A formação e a disciplina, na maioria das vezes, mascaram a violência, pois a justificam, tornando-a um processo histórico de naturalização e coisificação da pessoa, com conseqüente perda da autonomia e da liberdade.



Segundo estudos internacionais, um a cada cinco dias de falta ao trabalho é decorrente de violência sofrida por mulheres em suas casas e a cada cinco anos, as mulheres perdem um ano de vida se estão vivendo sob violência doméstica. Em 1993, o Banco Mundial diagnosticou que as práticas do estupro e da violência doméstica são causas significativas da incapacidade e morte de mulheres em idade produtiva, tanto nos países desenvolvidos quanto naqueles em desenvolvimento.

            Na América Latina, a violência doméstica incide sobre 25 a 50% das mulheres; os custos com essa violência são da ordem de 14,2% do PIB (Produto Interno Bruto), o que significa U$ 168 bilhões de dólares. No Brasil, segundo pesquisa realizada pela Fundação Perseu Abramo (2002), datada de 2001, 6,8 milhões de brasileiras já foram espancadas; 40% das agressões são resultantes de lesões corporais graves nas vítimas, decorrentes de diversas modalidades de agressão física; 70% dos casos acontecem dentro de casa e 90% dos casos refere-se a atos cometidos por pessoas próximas à vítima, namorado, marido ou vizinho. A cada quinze segundos uma mulher é agredida em seu próprio lar por uma pessoa com quem mantém relação de afeto. 

Em relação à violência, no âmbito familiar, as categorias violência, sexualidade, masculinidade e gênero entrecruzam-se e convergem para pontos comuns de construção social e histórica, que consideram modelos sociais de controle, de poder e de competência (Saffiotti, 2004). Isso se reflete em modelos familiares de interações violentas e escasso intercâmbio afetivo, em modelos sexuais centrados no desempenho e em modelos culturais associados à masculinidade. Os processos de mudança da sociedade e os processos de transformação da família contemporânea levam a analisar as relações de poder entre seus membros; a conquista e manutenção de estados de poder; as desigualdades entre os sexos; o poder que transita do domínio do homem sobre a mulher para o jugo dos pais sobre os filhos (Strey et al., 2004).


Em referência à Saffiotti (1997), pode destacar alguns itens em relação à violência doméstica, que se caracteriza por diferentes ações ou condutas cometida por familiares ou pessoas que vivem na mesma casa, causando usualmente morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à criança e ao adolescente, à mulher e ao idoso(a). É uma das formas mais comuns de manifestação da violência e, no entanto, uma das mais invisíveis, sendo uma das violações dos direitos humanos, mais praticadas e que abrange menor visibilidade no mundo. Este estudo apresenta como principal foco a violência doméstica contra a mulher, seja esta perpetrada pelo marido, companheiro ou namorado.

3.2     DESORDENS TÊMPORO-MANDIBULARES E DOR OROFACIAL
As desordens temporomandibulares (DTM) se caracterizam por uma variedade de sintomas incluindo dor facial, a qual é freqüentemente exacerbada por movimentos mandibulares e particularmente pela mastigação. Em relação a dor facial, na maioria dos casos, está associada com os músculos da mastigação e/ou com a(s) articulação(ões) temporomandibular(es) (LASKIN et al., 1983). 

Na atualidade, compreende-se que não somente fatores clínicos (sinais e sintomas clássicos de DTM: grau de abertura de boca, sensibilidade à palpação, dor em repouso, etc.), como também fatores de ordem sistêmica e psicossociais, como neste caso o abuso físico e sexual, em pacientes com Desordens Temporomandibulares (DTM) podem ser utilizados como fatores de risco no desenvolvimento do distúrbio (GOLDBERG & GROSSI, 1998; BRILHANTE, 2001; GROSSI et al., 2001,  SELAIMEN, 2001). De modo interessante, fatores psicossociais podem também ter importância prognóstica, pois parece que independentemente do tratamento utilizado, cerca de 80% dos pacientes melhoram. Contudo, parece também claro que pelo menos 20% dos pacientes não melhoram e podem ser de fato não-respondentes ao tratamento devido à fatores psicossociais (GREENE & LASKIN, 1983; GROSSI et al., 2001). No que se refere ao custo do tratamento, as Desordens Temporomandibulares são as mais prevalentes das condições dolorosas de origem não dental e uma das principais razões para os pacientes buscarem tratamento. O custo anual estimado no tratamento de pacientes com DTM nos E.U.A. é de US$ 66 bilhões de dólares e é uma das principais áreas de pesquisa do “National Institutes of Health/National Institutes of Dental Research” (Ogden, 1991).

Em pesquisa realizada em 1995, Curras e Shermen concluíram, comparando mulheres que sofreram abuso sexual versus mulheres assintomáticas que a prevalência de abuso sexual reportada no grupo de DTM foi de 44,8%, comparado com 33% no grupo controle. Essa diferença não foi estatisticamente significante. Desses que reportaram abuso sexual, 26,9% dos pacientes com DTM e nenhum do grupo controle reportaram abuso físico.

Harness e Donlon, em 1988, apresentaram dois casos de estudos de pacientes com Dor Orofacial que submeteram-se a um tratamento médico mas que ainda estavam sofrendo de dor e disfunção. Estes pacientes foram também tratados por um terapeuta e só houve melhora significativa e redução dos sintomas de dor de cabeça, nível de tensão muscular, bruxismo e depressão quando os pacientes estavam aptos a discutir o passado de abuso físico por um membro da família e a processar os sentimentos associados aos incidentes. Um mecanismo potencial que fundamenta a associação entre abuso e dor crônica é que pacientes que tiveram a experiência de abuso podem ser mais sensíveis aos estímulos aversivos.

 Em aalguns estudos (GROSSI et al., 1998 e 2001)  foi verificado que os pacientes que não responderam bem ao tratamento (não-respondentes) foram piores tanto nos testes de memória quanto nos testes psicossociais (depressão, fadiga, sono e nível de energia), apresentando déficits de memória mais elevados, maiores desordens do sono, maiores níveis de depressão e fadiga, e menores níveis de energia do que os pacientes que melhoraram (respondentes). Contudo, ambos os grupos não puderam ser distinguidos um do outro baseado em variáveis clínicas geralmente utilizadas no exame clínico destes pacientes, demonstrando que diferenças neuropsicológicas existem entre os grupos não-respondentes versus respondentes, e também apresentou evidências reproduzíveis e palpáveis da utilidade dos testes neuropsicológicos e psicossociais em pacientes com DTM, defendendo o uso da abordagem multidisciplinar no seu tratamento. 
“As Desordens Temporomandibulares (DTMs) constituem-se em uma condição patológica debilitante que afeta a região orofacial, e possui prevalência alta em pacientes odontológicos” (Anselmo, 2005). A maior dificuldade no diagnóstico e tratamento das disfunções é a identificação dos fatores etiológicos. A comunidade científica busca um melhor entendimento da relação causa e efeito de tal patologia, pois inúmeros fatores podem afetar o equilíbrio dinâmico entre os componentes do sistema mastigatório. Tem sido discutida com bastante relevância na literatura a relação entre os fatores emocionais e as alterações das respostas musculares de pacientes com Disfunção Temporomandibular -DTM.

4     METODOLOGIA

O presente estudo apresenta um amostra por conveniência. A amostra foi de 20 mulheres, às quais  se apresentam em situação de violência doméstica e  acessaram as Redes de apoio ( Casa de Apoio Viva Maria , SAJUG, Centro de Referência às Vítimas de Violência , entre outros). A participação foi de forma voluntária , sem limites de idade ou condição sócio-econômica.  Após a assinatura do termo de consentimento livre e esclarecido, a pesquisa constituiu-se pela aplicação de dois questionários  para a coleta de dados com os participantes da pesquisa. Os respectivos questionários foram utilizados: Questionário RDC/DTM (Eixo II), informatizados no software TMD da Universidade Nacional de Singapura, que  reflete a interação complexa entre dimensões físicas e psicológicas de dor persistente sendo um conjunto de critérios diagnósticos para a pesquisa utilizado na investigação da dor nos músculos mastigatórios, deslocamento de disco, e doenças degenerativas da ATM. O Eixo II do RDC/DTM compõe-se de critérios diagnósticos que fornecem dados a respeito da  avaliação da disfunção, depressão, sintomas físicos não específicos, e disfunção bucal relacionados à dor crônica. 

Em relação aos dados sobre o histórico das diferentes modalidades de violência, ao impacto social, emocional, e suas implicações utilizou-se o Questionário Sobre História de Abuso Físico e Sexual (S/PAHQ) que possui perguntas desenvolvidas para levantamentos epidemiológicos baseados na população sobre a história de abuso físico e sexual (Drossman et al., 1990). O S/PAHQ foi testado e este possui reprodutibilidade e validade, e demonstrou grande concordância com dados de história de abuso físico e sexual obtidos em entrevistas clínicas abrangentes (Leserman et al., 1995). Este questionário foi utilizado em diversos estudos (Drossman et al., 1990; Toomey et al., 1993, Toomey et al., 1995) de história de abuso físico e sexual em pacientes com dor crônica, inclusive com DTM e DOF (Fillingim et al., 1997), foi identificada nesta pesquisa a dimensão individual, e não somente coletiva, do impacto do abuso físico e sexual. O instrumento de pesquisa foi adaptado na questão 34 para poder identificar a rede de apoio acessada pela mulher anteriormente e será aplicado em sala reservada na própria instituição.

O processo de pesquisa contemplou atendimentos na Casa de Apoio Viva Maria tendo sido realizados seis atendimentos, Centro de Referência às Vítimas de Violência (dois atendimentos) e Centro de Referência da Mulher Vânia de Araújo Machado (dois atendimentos). 

5     RESULTADOS

Tabela 1. Características Sócio-Demográficas de pacientes com Disfunção Temporomandibular em mulheres vítimas de violência doméstica que acessaram as Redes de Apoio.
	Variáveis Independentes: 

Unidade ou Categoria
	DTM, Mulheres vítimas de violência

(n = 20)

	Nível Educacional (%): 
Educação Pós-Secundária 
	0

	Educação até o 2º Grau

Educação até o 1° Grau 
	30

70

	Ocupação (%): 

Empregada 
	50

	Não empregada

Aposentada
	41.6

8.3

	Renda Familiar (%):
mais de 5 salários 
	7.14

	menos de 5 salários 
	92.86

	Idade:

Média (Desvio Padrão)
	34,7 ( 11,14 )

	Residência  atual(%):
Zona Urbana 

Zona Rural 

Residência de nascimento (%)

Zona Urbana                                                                            

Zona Rural
	100

0

80

20

	Gravidez (%):
Não 

Sim 
	5

95

	Número de filhos:

Média (Desvio Padrão) 
	2,6 ( 1,6 )

	Estado Civil (%):

Casada com companheiro

Namorado (não vive junto)

Sem companheiro(a)

Tempo de Permanência na Relação: 

Média anos (Desvio padrão) 

Etnia (%)

Branca

Negra

Indígena

Religião(%) 

Católica

Evangélica

Espírita Kardecista

Umbanda

Sem prática e Outros
	25

10

65

14,84 (11,71)

50

40

10

68.18

13.63

4.54

4.54

4.54


Tabela 2. Características Sócio-Demográficas do companheiro(a) de mulheres vítimas de Violência Doméstica que acessaram as Redes de Apoio.

	Variáveis Independentes: 

Unidade ou Categoria
	DTM, Mulheres vítimas de violência

(n = 20)

	Nível Educacional (%): (n=7)

Educação Pós-Secundária
	0

	Educação até o 2º Grau 

Educação até o 1° Grau
	85.72

14.28

	Ocupação (%): (n =7)

Estudante

Trabalhador temporário

Aposentado

Trabalhador Autônomo

Desempregado
	14.28

42.85

14.28

14.28

14.28

	Idade: (n =7)

Média (Desvio Padrão)
	52,4 ( 21 )


Tabela 3. Relatos de Violência Física ,verbal e/ou sexual em mulheres Vítimas de Violência Doméstica que acessaram as Redes de apoio.

	Variáveis Independentes: 

Unidade ou Categoria
	                DTM, Mulheres vítimas de violência 

(n = 20)

	Seu marido/companheiro (a) a insultou (%): 
Não 

Sim
	12.5

87.5

	Depreciou/humilhou você diante de outras pessoas (%): 

Não 

Sim 
	25

75

	A assustou ou intimidou (%):

Não 

Sim 
	18.75

81.25

	Deu-lhe tapas ou jogou algo (%):

Não 

Sim 
	18.75

81.25

	A empurrou, deu-lhe um tranco ou um chacoalhão (%):

Não 

Sim 
	18.75

81.25

	A obrigou a relações sexuais forçadas (%):

Não 

Sim 
	60

40

	A obrigou a relações sexuais por medo (%):

Não 

Sim 
	40

60

	A obrigou a relações sexuais humilhantes/degradantes (%):

Não 

Sim 
	40

60

	Considera que sofreu alguma violência na vida (%):

Não 

Sim 
	5

95

	Procurou algum serviço (%):

Não 

Sim 
	38.8

61.11


Tabela 4.  Resultados Comparativos do RDC/DTM para as mulheres Vítimas de Violência Doméstica que acessaram as Redes de Apoio, em porcentagem:

	Variáveis Independentes: 

Variáveis Dependentes:
	               Pacientes com DTM, Mulheres vítimas 

de violência (n = 20 )

	Grau de Dor Crônica (%): 

Sem Dor = 0

Severidade Baixa = 1

Severidade Moderada = 2

Severidade Alta = 3
	20

30

20

30

	Pontos de Incapacidade (%): 
Sem ou Baixa Incapacidade (< 3 pontos)
	90

	Alta Incapacidade  (3 + pontos)
	10

	CPI:

Média (Desvio Padrão)
	                        63.4 (21.9)

	Depressão:

Média (Desvio Padrão)
	                        2,5 ( 0,70 )

	Somatização com Dor:
	

	Média (Desvio Padrão)
	1,62 ( 0,53 )

	Somatização sem Dor

Média (Desvio Padrão)
	1,39 ( 0,81 )

	Depressão (%): 

Depressão Leve (< 0.535)

Depressão Moderada (< 1.105)

Depressão Forte (1.105 +)
	5

30

65

	Somatização com Dor (%): 

Somatização Leve (< 0.500)

Somatização Moderada (< 1.000)

Somatização Forte (1.000 +)
	15

15

70

	Somatização sem Dor (%): 

Somatização Leve (< 0.428) 

Somatizacão Moderada (< 0.857)

Somatização Forte (0.857 +)
	15

25

60


 Tabela 5 – Comparativo da Ocorrência de Dor por DTM em Porcentagem  

	Variáveis Independentes

Variáveis Dependentes
	Pacientes com DTM, Mulheres vítimas de violência (n=20)

	Dor na face, têmpora, ouvido no mês passado

Não apresentou

Apresentou
	15

85

	Tempo de início da dor em anos. Média (DP)
	                   2,1 ( 2,7 )

	Freqüência da dor

Persistente

Recorrente

Uma vez só                                                                
	6.25

87.5

6.25

	Procura por profissional de saúde

Não

Sim, últimos 6 meses

Sim, há mais de 6 meses
	64.7

17.64

17.64


Tabela 6 – Comparativo da Ocorrência de Problemas Articulares em Porcentagem 
	Variáveis Independentes

Variáveis Dependentes
	Mulheres Vítimas de violência doméstica (n= 20)

	Travamento Articular (%)

Não

Sim
	70

30

	Dor Interferiu ao Mastigar

Não

Sim
	24,1

75,9

	Estalido 

Não

Sim
	29

71

	Crepitação

Não

Sim
	53,6

46,4

	Dor ou rigidez nos maxilares ao acordar

Não

Sim
	23,2

76,8

	Ruídos/Zumbidos

Não

Sim
	29

71

	Mordida desconfortável ou incomum

Não

Sim
	                         31,9

68,1

	Durante os últimos meses teve dor de cabeça ou enxaqueca

Não

Sim
	2,9

97,1


Tabela 7 – Comparativo da Ocorrência de Bruxismo em Porcentagem
	Variáveis Independentes

Variáveis Dependentes
	Pacientes com DTM, Mulheres vítmas de                violência (n = 20)

	Bruxismo noturno(%)

Não

Sim
	45

55

	Bruxismo diurno (%)

Não

Sim
	50

50


Tabela 8 – Comparativo da Incapacidade de realizar Atividades em Porcentagem 
	Variáveis Independentes

Variáveis Dependentes

Que atividades o seu problema impede ou limita?
	Pacientes com DTM, 

Mulheres vítimas de violência  

    (n= 20)

	Mastigar

Não

Sim
	45

55

	Beber

Não

Sim
	65

35

	Exercitar-se

Não

Sim
	84.9

10.5

	Comer alimentos duros

Não

Sim
	40

60

	Comer alimentos moles

Não

Sim
	78.9

21.1

	Sorrir/gargalhar

Não 

Sim
	65

35

	Atividade sexual

Não 

Sim
	94.7

5.4

	Limpar os dentes ou a face

Não

Sim
	60

40

	Bocejar

Não

Sim
	70

30

	Engolir

Não

Sim
	73.6

26.4

	Conversar

Não

Sim
	75

25

	Manter a sua aparência facial usual

Não

Sim
	60

                            40 


6
DISCUSSÃO

No que se refere à apresentação dos resultados perceptíveis a partir da coleta de dados, destacam-se alguns aspectos relevantes que contemplam a mostra que segue e posterior apresentação das discussões em entrelaçamento com as revisões bibliográficas. 

A parcela (de mulheres) participante da pesquisa – apresenta baixos níveis de  escolaridade – o que pode apresentar relação com a dependência econômica que muitas mulheres referem como recorrente nos relacionamentos que mantêm com seus parceiros. Além destes aspectos, uma parcela significativa encontra-se numa situação de vulnerabilidade econômica, pela dificuldade de inserção no mercado de trabalho. 

A média de idade das participantes, está em torno de 34 anos de idade, sendo que a grande maioria das mulheres tem filhos (de dois a três em média). A parcela de maior significância encontra-se desvinculada de relacionamentos com os parceiros. Contudo, as mulheres apresentaram um tempo de permanência em torno de 15 anos no relacionamento com o parceiro agressor. 

Em relação aos dados mais específicos, relacionados à mulher, podem ser identificados alguns itens relevantes: como os aspectos étnicos, a prevalência de mulheres que não se consideram da raça branca; o nível econômico desfavorecido; e por fim, a religião católica teve maior inferência positiva das mulheres.

Em relação às características do companheiro, apresentam-se os seguintes aspectos: a maioria significativa apresenta maior nível educacional (em comparação à mulher); fontes de renda, como trabalho formal e aposentadoria; tendo idade média de 50 anos. 

Em relação às modalidades de violência e suas formas de perpetração, destacam-se: a iniciação das manifestações de violência ocorre pela violência verbal, pelos insultos e humilhações. Evoluem para as intimidações e posterior violência física, tapas, empurrões. Além da iniciação de relações sexuais forçadas vinculadas a práticas degradantes. 

No que se refere à relação dor (DTM) e violência, apresentam-se os seguintes dados: a maioria significativa apresentou níveis de dor, configurada entre moderada e  alta, dados que se vinculam à severidade da dor. Entretanto, a presença de dor não desencadeia a incapacidade para as atividades laborais cotidianas. 

Os dados relacionados às conseqüências nocivas da recorrência de dor crônica apresentam-se da seguinte maneira, primeiramente os níveis de depressão que denotam as expressões de exposições às manifestações de violência vinculadas à baixa qualidade de vida. Posteriormente, destaca-se a recorrência de episódios de somatização como fator de risco para tal quadro clínico. 

Aliado a estes itens, destaca-se que muitas participantes da pesquisa – em relação à prevalência de DTM – apresentam travamento articular, mordida desconfortável, dificuldade na mastigação de alimentos duros, bruxismo e dores de cabeça. 

Nesta perspectiva compreende-se como objeto de estudo a mulher em situação de violência doméstica que acessam as redes de apoio em função da violência sofrida, sendo que esta violência pode ser  entendida por "qualquer ação ou conduta, baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto no âmbito público como no privado". (Convenção Interamericana para prevenir, punir e erradicar a Violência contra a mulher, 1994)

De acordo com Saffioti (2004), a violência que acomete um grande percentual de mulheres, instaura-se no âmbito da violência de gênero. Sendo que a  violência de gênero, está relacionada ao abuso do poder em espaço privado - ideologia do patriarcado – que reproduz a idéia de uma estrutura de poder que remete à mulher “um lugar” de subalternidade natural. O gênero se constitui nas relações sociais, e a violência é constitutiva nas relações entre homens e mulheres, historicamente vinculada a ordem patriarcal de gênero. 

Segundo Cardoso (1985): “Ao prescrever para a mulher um papel passivo e submisso, a sociedade cria espaço para o exercício da imposição. A socialização tradicional impõe às mulheres que abdiquem de certas profissões, desejos, prazeres e que fiquem confinadas a certos ambientes. Isso, porém, não é entendido como violência, embora seja uma violência institucionalizada. A denúncia e a consciência desse tipo de violência só foi possível porque já existe uma prática contrária, ou seja, já se abriu espaço para a discordância, uma vez que o que era o reino privado de cada um passou a ser público e transformado em questão política. Revela-se o lado não-manifesto (reprimido) das situações cotidianas”.  

Nesta perspectiva, reiteramos a intencionalidade deste estudo, afirmando que os dados desta pesquisa remetem à interrupção de um fluxo de invisibilidade, onde se propõe um olhar direcionado às mulheres vitimizadas e inscritas pelas conseqüências da violência.

Primeiramente destacam-se alguns aspectos da situação de violência, sendo significativa a recorrência de episódios de violência verbal, anteriores à violência física, dados que corroboram com os estudos de Schumacher & Leonard (2005), que analisam  desajustes conjugais, e manifestações iniciais de violência e referem relevante presença da agressão verbal e física durante os dois primeiros anos de união conjugal de 634 casais. Verificaram que a agressão verbal precede e acompanha a violência física fazendo  parte da rotina de convivência.

 Os dados referem um índice significativo de mulheres com baixo nível de escolaridade, que corroboram com os estudos de Kronbauer & Meneghel (2005) com 251 mulheres vítimas de violência entre 18 e 49 anos (atendidas em uma unidade básica de saúde de Porto Alegre, Rio Grande do Sul, Brasil) que demonstrou associação entre baixa escolaridade e violência. Adeodato et al. (2005) acrescenta que a escolaridade da mulher agredida evidencia em média seis anos de estudo.  Nesta perspectiva Drezzet (2000), em estudo com vítimas atendidas no Serviço de Atenção Integral à Mulher Sexualmente Vitimada (SP) denota que a baixa escolaridade pode estar relacionada à situação de violência (40% ensino fundamental incompleto). 

Em relação à inserção no mercado de trabalho,  Cardoso (1996), destaca que a situação sócio-econômica é primordial no pano de fundo da compreensão da permanência da mulher na relação de violência.

Aliado a este aspecto refere-se à abrangência das questões que contemplam  as relações no espaço do privado/doméstico/familiar, sendo que estas, recebem diferentes  proporções e delineamentos de acordo com as condições  materiais que mantém esta estrutura. Sendo que a violência de gênero, principalmente a doméstica, aumenta em função do desemprego. Segundo Saffioti (2004), “o papel de provedor das necessidades materiais é, sem dúvida, o mais definidor da masculinidade. Perdido este status, o homem se sente atingido em sua própria virilidade, assistindo à subversão da hierarquia doméstica”. 

Torna-se perceptível que as diferentes modalidades de violências sofridas pela mulher não apresentam intima relação com aspectos raciais religiosos, pois se configura a partir de uma sociedade que sujeita o sexo feminino, podendo ser perpetrada em qualquer ruela, avenida, suítes e casebres. Alguns aspectos estão relacionados à permanência da mulher na situação de violência, podendo se configurar pela dependência emocional ou financeira da vítima para com o agressor. Nesta perspectiva (SAFFIOTI, 2004) destaca que, “as mulheres são socializadas para conviver com a impotência; os homens – sempre vinculados à força – são preparados para o exercício do poder. Convivem mal com a impotência. Acredita-se ser no momento da vivência da impotência que os homens praticam atos violentos, estabelecendo relações deste tipo”. Além de inferir que: as relações de dominação e exploração e a disputa pelo poder comportam, necessariamente, controle e medo, uma atitude e um sentimento que formam um círculo vicioso na situação de violência doméstica e familiar. 

Nesta dialética, “dominado” e “dominador” e as diferentes manifestações de poder e “sujeição” destaca-se, que a violência sexual pode ser compreendida “pelo uso da força, da coerção, para o fim de se obter da vítima relação sexual de qualquer natureza, seja ela conjunção carnal (cópula vagínica) ou atos libidinosos em geral”. O fim é obtido através de meios que anulem e/ou viciem a vontade da vítima. 

Apresentando a perspectiva de alguns autores que o sexo vaginal forçado no casamento, poucas vezes é reconhecido como violência, parecendo enquadrar-se socialmente e sexualmente como “normal” na relação. Diniz & D’Oliveira (1998) relatam que 40% das mulheres declararam ter vivenciado uma relação sexual não consentida com seu parceiro, sendo o estupro referido por apenas 12% delas. 

 Não obstante, existem, discussões sobre a possibilidade de se reconhecer o crime de estupro quando o autor se tratar do próprio marido da vítima, sendo que tal episódio pode ser facilmente percebido nas histórias de vida das participantes da pesquisa. Com isto, destaca-se: “Quanto à possibilidade de o marido ser agente de crime de estupro praticado contra a esposa, a grande maioria dos doutrinadores entende que não pode sê-lo, portanto seria penalmente lícito constranger a mulher a conjunção carnal mediante violência física ou grave ameaça” (Bento de Faria, C.P. Brasileiro Comentado, 1 959, VI/15; Galdino Siqueira, Tratado D. Penal, 1 947, III/258; H. Fragoso, Lições D. Penal, 1962, parte especial, II/493; Hungria, Comentários ao CP, 1 959, VIII/125; Magalhães de Noronha, D. Penal, 1 979, III/109).

 Saffioti & Almeida (2004), acrescentam que a violência sexual desconhece fronteiras, ocorrendo em populações de diferentes desenvolvimentos sociais e econômicos, no espaço público ou privado, e em qualquer etapa da vida da mulher, e esta violência acarreta um complexo problema de saúde pública, pois, além dos danos psicológicos, do risco de contrair doenças sexualmente transmissíveis, verifica-se a possibilidade da ocorrência de gravidez pós-estupro e de lesões genitais e não-genitais.

Contudo, destaca-se que as relações permeadas de atos violentos, desencadeiam inúmeras marcas, podendo se apresentar física ou psicologicamente, contudo, faz-se referência a Chauí (1984), que afirma que a  violência deseja a sujeição consentida ou a supressão mediatizada pela vontade do outro que consente em ser suprimido pela desigualdade. Assim, a violência perfeita é aquela que obtém a interiorização da vontade e da ação alheias pela vontade e pela ação dominada, de modo a fazer com que a perda da autonomia não seja percebida nem reconhecida, mas submersa numa heteronímia que não se percebe como tal. Em outros termos, a violência perfeita é aquela que resulta em alienação, identificação da vontade e da ação de alguém com a vontade e a ação contrária que a dominam (CHAUÍ, 1984).

Nesta perspectiva a violência desencadeou inúmeras aflições à vida das mulheres, na condição, de sujeito(a) de direitos humanos, mulher e atuante na sociedade. As manifestações da(s) violências podem ser identificadas no desenvolvimento de dores crônicas (têmporas, face e articulações) o que limitam a possibilidade de uma vida com qualidade.

7
CONCLUSÕES E SUGESTÕES

Em relação aos resultados deste estudo, destaca-se a relevância de se direcionar uma perspectiva sensível às demandas latentes, sendo estas a necessidade de implementação de políticas públicas transversais que contribuam para o empoderamento das mulheres, de forma a contemplar as esferas nas quais repercutem as implicações da violência doméstica como a educação, autonomia financeira, programas de inserção econômica, programas de apoio à família. Os dados forneceram indicativos para a qualificação dos atendimentos dos profissionais de saúde corroborando para um diagnóstico diferencial que considera os aspectos correlativos ao diagnóstico de dor crônica considerando a violência doméstica como potencializador dos sintomas. 

No que se refere à Rede de Apoio a mulheres em situação de violência doméstica foi possível identificar a contribuição desta para o enfrentamento da violência, dado este identificado nos questionários de pesquisa, onde as entrevistadas relatam a efetividade dos atendimentos, diminuindo as possibilidades de perpetuação do ciclo de violência. Nesta perspectiva, identificou-se a inexistência de revitimização secundária, pois as entrevistadas relatam que se sentem acolhidas e escutadas pelos profissionais da rede de proteção, tendo suas necessidades atendidas. 

Ao final de alguns atendimentos obtivemos relatos que apresentam indicativos da resolutividade do tratamento em relação à elevação dos níveis de qualidade de vida destacam um impacto significativo, destacando melhorias em relação à saúde bucal, hábitos de higiene, diminuição do impacto e das  limitações resultantes da dor crônica, retorno á atividades sociais e laborais,  diminuição dos níveis de depressão, perspectiva otimizada da auto-estima e de autoconfiança. 
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Sistemas de gênero, independentemente do período de tempo histórico - são sistemas binários que se opõem masculino para feminino... em ordem hierárquica. Enquanto associações simbólicas cada sexo tem variado enormemente, eles incluíram o individualismo versus nutrição, o instrumental ou engenharia versus a procriação natural, razão contra a intuição, a ciência versus a natureza, a criação de novos produtos versus serviços, exploração versus conservação, clássica versus romântica, características humanas universais versus especificidades biológicas, políticas e domésticas e público versus privado, coisa interessante sobre essas oposições binárias é que muito mais obscuro e complexo os processos culturais e sociais em que as diferenças entre homens e mulheres não são nem aparentes nem claras. Nesse sentido, é claro, estão seu poder e significado (CONWAY, 1996). 
Introdução

O fato de maior participação feminina nos quadros burocráticos e políticos – dentro do processo contemporâneo – indica uma efetiva cidadania, espaços conquistados e bandeiras desfraldadas? A partir dessa questão geradora, o objetivo geral é contribuir para uma reflexão sobre o “empoderamento” das mulheres, acessando debates sobre gênero e o binômio inclusão/exclusão, no contexto contemporâneo, tal como se reflete no cotidiano da política municipal, pensada como agente de exercício do poder político. É feita uma análise no campo das participações e as disparidades de gênero na política brasileira e, sobretudo, no Estado da Bahia, Nordeste do Brasil, no período de 2005-2008 (concernente ao processo eleitoral e mandatário de uma gestão em nível municipal). É feita uma interface entre a realidade e as problemáticas que envolvem a inserção das mulheres em cargos de representatividade na política, demarcada historicamente por relações de gênero em uma sociedade patriarcal. 
A metodologia do estudo foi análise quanti-quali, caracterizando o estudo de caso, desenvolvido com o foco nas mulheres que se inseriram na política em cargo executivo de prefeita municipal, eleitas em 2004 - tomaram posse em janeiro de 2005 – e concluíram seus mandatos em 2008, nos municípios do Estado da Bahia no Brasil, onde foram eleitas 11% para o cargo de prefeita, que concederam entrevistas semi-estruturadas para este estudo. 

Para tanto, é feita uma contextualização histórica e teórica do progresso das mulheres numa perspectiva da teoria feminista. Na sequência se investiu em um detalhamento sobre a realidade de mulheres no poder local brasileiro ao ouvir suas “vozes” a partir do cotidiano vivido, percebendo os entraves e as conquistas que perpassam pela esfera pública.
Matizes de histórias onde as mulheres são sujeitos
Nos últimos séculos, as mulheres empreenderam manifestações reivindicatórias; construíram caminhos para sua autonomia e, não obstante, uma real transformação em suas condições de vida e de trabalho. Passaram de sujeitos excluídos e invisibilizados a sujeitos imprescindíveis para fomentar várias frentes de inserção social. A cronologia contemporânea traz assinalados momentos de resistência e de tomada de consciência por parte das mulheres, seja através de pequenas causas e localidades, seja em grandes e concretas ações revolucionárias. Olympe de Gouges (1748-1793) e Mary Wollstonecraft (1759-1797) foram autoras de textos primordiais desse processo. A primeira, uma representação no processo revolucionário francês, escreveu a “Declaração dos Direitos da Mulher e da Cidadã”, em 1791. Clamava pelo direito feminino de ocupação de lugares e empregos públicos de acordo com suas capacidades, além de afirmar que se existe a possibilidade da mulher subir ao cadafalso, deveria ter o direito de subir à tribuna. De Gouges denunciava a situação de inferioridade como uma degeneração da harmonia entre os sexos e tornou-se uma das “fundadoras” da participação equitativa. Wollstonecraft (1759–1797) foi uma das primeiras a refletir sobre a importância da educação das mulheres para a transformação da condição social de dependência em que viviam (CAVALCANTI, 2003).

Fruto ainda de uma onda revolucionária mais extensa que se alastrava pela Europa, a Revolução Industrial reconduziu a ideia de produção e divisão de trabalho, conferindo às mulheres a ocupação do trabalho doméstico e reprodutivo, além de determinar o espaço público e o trabalho remunerado para os homens. A separação de funções da atividade doméstica e da pública leva, sem dúvida, à divisão sexual do trabalho e as consequências vivenciadas até nossos dias, como a diferença salarial, preferências de contratação e hierarquização. 


Na esfera mundial, o século XIX foi decisivo para as gerações posteriores por causa do surgimento de movimentos sociais que iam de encontro à ideologia liberal existente, com destaque para o movimento feminista, cujos elementos propulsores eram reivindicar cidadania representativa e social para as mulheres. As sufragistas tiveram papel relevante ao exigirem o direito do voto feminino, abrindo meios de participação nas decisões coletivas. Pensava-se que com a mudança na legislação e uma melhor educação, as mulheres poderiam alterar a forma em que viviam. 


De companheiras de panelas, de partido, de luta às manzaneras
, das seções femininas partidárias às associativas permitidas para a participação feminina, o processo histórico contemporâneo delimitou ações e geografias onde a esfera do público também fosse ocupada por integrantes do sexo feminino. Vale destacar estudos acadêmicos e registros históricos sobre a presença – muitas vezes quase que excepcional e individualizada - e que, nas rupturas da própria História e nos ciclos de longa duração, ocupam espaços de reivindicação e conquistam justiça social, através de lemas como autonomia e igualdade.


No fazer cotidiano e nas experiências entre os limites do público e do privado, os movimentos feministas são protagonistas de um momento recente de reconhecimento ímpar. As mulheres são “sujeitos de reivindicação”, fruto de uma construção coletiva, buscando legitimarem suas ações e esforçando – “na medida que se perde a radicalidade e se arrefecem as bases fundamentais do feminismo, uma construção da igualdade real entre mulheres e homens”. Entretanto, não se afastam as idiossincrasias do próprio percurso, merecendo um olhar mais atento e multireferenciado para o desenvolvimento da análise pretendida nesse texto. Destarte, urge a necessidade de refletir sobre essa legitimidade conquistada e que configura as nuances mais fortes do novo feminismo e das relações sociais estabelecidas. 


Na construção de novo paradigma, esses “traços limitam e introduzem uma face perversa: a igualdade ganha uma face segmentada e perde, portanto, seu desafio universal. Merecerá o nome de igualdade? Enquanto setores das mulheres podem usufruir de uma parcela de igualdade que vai sendo construída, ou, pelo menos, “um certo nível de direitos aos quais não tínhamos acesso, enquanto gênero, essa igualdade é totalmente permeada pela desigualdade geral da sociedade” (GODINHO, 2000, p. 35-36).


Apesar das bandeiras e intensas representações nestes dois últimos séculos, o processo de incorporação das mulheres na esfera pública sempre se configurou como sendo de longa duração  e referenciado basicamente nos movimentos sociais e nas expressões de “herança familiar”. "Apesar da equivalência conhecida entre homens e mulheres na participação eleitoral, a diferença entre os sexos continua a ser enigmática relativamente ao engajamento político dos cidadãos" (VERBA, BURNS & SCHOZMAN, 1997, p. 1052, tradução livre)
. No caso brasileiro, ainda não existe nem equivalência quantitativa que justificasse tal afirmação, muito menos eficiente participação numérica de mulheres em relação aos homens já que, mesmo com uma promoção substancial nas últimas décadas, ainda se observa que em abordagem comparativa, os homens são/estão mais informados e inseridos no contexto político.
Da memória do passado ao projeto de futuro 

A questão da exclusão das mulheres da esfera pública está ligada ao conceito de cidadania. Uma concepção construída através de toda a história do pensamento universal a partir de um modelo androcêntrico, “na medida em que refletem, em todos os processos históricos de sua constituição, a hierarquia social da sociedade, isto é, o patriarcado” (Costa, 1998, p. 51).

Pateman demonstra que a matriz da cidadania e participação deixa de fora as mulheres, pois sua cidadania é limitada, imposta pela teoria do contrato sexual que antecede a teoria do contrato social. O contrato sexual é revelado no âmbito do privado, portanto familiar e doméstico, resume no fato da mulher se submeter ao marido, abdicando de seus interesses em troca de manutenção e proteção. A teoria do contrato sexual possui base na teoria do contrato social. “A história do contrato sexual também trata da gênese do direito político e explica por que o exercício desse direito é legitimado; porém, essa história trata do direito político enquanto direito patriarcal ou instância do sexual – o poder que os homens exercem sobre as mulheres” (PATEMAN, 1993, p. 16). 

A teoria do contrato social ou contratualismo tem como principais teóricos Hobbes (1588 – 1679), Locke (1632 – 1704), Rousseau (1712 – 1778), entre outros. “Compreende todas aquelas teorias políticas que vêem a origem da sociedade e o fundamento do poder político” (BOBBIO, 2000, p. 272). Os teóricos iluministas concebiam a mulher como pertencente à esfera privada e aos “sentimentos naturais”. “As vantagens da cidadania – a proteção da lei, a igualdade e a representatividade de sua vontade – não fazem parte. Tão pouco goza das liberdades do ‘estado natural’ pré-social. A sujeição da mulher é ‘natural’” (PETIT, 1994, p. 8). 

A lenta participação das mulheres na política tem sido explicada a partir dessas premissas. Ao longo da História, tem prevalecido a divisão de papéis e dos espaços. O que reflete uma sociedade em mudança em que o patriarcado sempre foi predominante, cabendo às mulheres a responsabilidade de “cuidar” das coisas da família e aos homens a incumbência de resolver os assuntos públicos. “Esta divisão baseia-se na identificação simbólica da mulher com o mundo da casa, e do homem com o mundo da rua, como universos regidos por códigos morais distintos” (Sarti, 1989, p. 38). 

Persiste a crença de que o espaço privado, ou seja, o ambiente doméstico é de atuação exclusiva da mulher e o espaço público de participação masculina. “Tudo que é público, envolvendo uma relação com o exterior, é masculino, inclusive a política”. (Heredia, 1996, p. 59). Destarte, a urgência em realizar investigações sobre a participação feminina na política e na história, redefinindo e descobrindo ações/movimentos até então somente retratados nos marcos legais. Tal prerrogativa parece inseparável da tentativa de localizar, descrever e avaliar o papel das mulheres no movimento geral de transformação que tem marcado a sociedade contemporânea ocidental (FAURÉ, 2003).


 Apesar de avanços ainda constam aspectos que demonstram ser um processo lento: na década de 1990 estima-se através dos informes da Organização das Nações Unidas (ONU) que somente 10% de mulheres ocupavam parlamentos no mundo, reforçando a ideia de que mesmo sendo aproximadamente metade do eleitorado, a tomada de decisões na política ainda são espaços de predominância masculina. É fato que ocorreram mudanças significativas na sociedade e que existe um grande percurso para a igualdade e justiça social quando relativas às questões de gênero. O voto passou a ser um direito, inclusive no Brasil, obrigatório. A escolaridade feminina avançou em vários países, superando a escolaridade dos homens, apesar ainda da necessidade de ações e projetos específicos para alfabetizar mulheres. Já não é comum, nem aceitável ouvir comentários do tipo: “lugar de mulher é na cozinha”, embora permaneçam ideias e comportamentos que denotem relações de poderes, traços patriarcais, dominações e consentimentos cotidianos de relações entre mulheres e homens, confirmando permanências de um mundo configurado através da “dominação masculina”, consoante o sociólogo francês Pierre Bourdieu (2007).

Categorias de análise: gêneros, mulheres, “empoderamentos”


De acordo com Scott (1991), as relações de gênero são relações de poder com base nas diferenças que são percebidas entre os sexos a partir de uma elaboração social com o sentido historicamente construído e utilizado para hierarquizar relações de poder entre mulheres e homens. Gênero, antes de tudo, não se refere exclusivamente às mulheres - trata-se de uma categoria emprestada da gramática e se refere ao masculino e ao feminino. Na realidade, traz à baila a definição dos papéis sociais e sexuais desempenhados por homens e mulheres – e entre eles – em cada sociedade. Portanto não é sinônimo de sexo e se refere aos papéis sociais atribuídos social e culturalmente aos sexos. As relações sociais são, antes de tudo, relações sociais de poder – trata-se de relações de disputa, de dominação e de opressão - estabelecidas tanto entre as classes sociais quanto entre homens e mulheres, brancos e não brancos, enfim, entre as pessoas. 


Por outro lado é necessário questionar a universalização do termo “mulher”. Para Beauvoir (1980) ser mulher é uma construção social, “não se nasce mulher, torna-se mulher”. Além disso, não é pelo simples fato de ser mulher que deve ingressar na carreira política. É um complicador a existência de mulheres exercendo cargos de poder, mas que são modeladas por criação masculina de interesses de dominação. A exemplo, Margareth Thatcher - a poderosa primeira-ministra que governou o Reino Unido, ganhou o apelido de “mão de ferro”, por causa de sua postura inflexível; Condolessa Rice – durante o período em que participou do governo Bush não se preocupou com a questão das mulheres e dos negros; Hillary Clinton - primeira-dama norte americana e primeira senadora feminina a representar Nova Iorque - são representantes de uma reprodução do tipo de poder androcêntrico, que não defende os interesses das mulheres, nem colaboram para desconstruções de gênero. Então se questiona, o que interessa é qualquer representante feminina no poder? Mesmo defendendo ideias anti emancipacionistas quanto a gênero, raça e classe? Se o poder é uma criação masculina e se critica tal criação por orientação autoritária, patriarcal, muitas mulheres também se recusam a participar do poder e não se questiona a lógica do poder. 


Weber (1980) entende o poder como abstrato, relativo, existindo somente nas relações. Ele distingue três características de dominação: a carismática, que tem como premissa a crença de que o líder tem um dom especial de comandar, a tradicional, que considera o poder pré-existente, oriundo de gerações anteriores, com base em uma convicção íntima de legitimidade dos costumes e a racional/legal, característica da sociedade moderna e embasada na lei.


Devido à sua complexidade, envolve relações das mais simples às mais complexas, como persuasão, manipulação, ameaça, promessa, conflito, comportamento, atitude dentro de suas esferas que podem ser amplas e delimitadas em estruturas diversas, que envolvem dinamismos, processos de decisão, formalidades, informalidades, escala de valores e consenso. Não é à toa que o conceito de poder foi “empregado para interpretar os mais diversos aspectos da sociedade: desde os pequenos grupos da administração da produção e desde a família até as relações entre classes sociais” (Bobbio, 2000, p. 940).


O sistema mundial de relações sociais está fundado no exercício do poder distribuído por grupos em condições de dominação e outros representando as “minorias”, ou seja, grupos marginalizados, aqui em especial, das mulheres. Os projetos de desenvolvimento das Agências Internacionais buscam mecanismos de responsabilidade coletiva que visam promover o “empoderamento”
 de grupos para “(...( promover o desenvolvimento e ações que fomentem os Direitos Humanos das mulheres como sujeitos históricos” (CAVALCANTI, 2005, p. 244).


Por que as mulheres devem buscar o “empoderamento”? E este representa um desafio para as relações de poder existentes? Em busca de respostas às essas interrogativas, pretende-se discutir suas interferências nas relações pessoais que repercutem no social e político. Não com o intuito de esgotar e averiguar de modo conclusivo a distribuição do poder, pois ele atravessa pelas micro-relações que não são visíveis, por conseguinte, impossíveis de serem verificadas por completo nos bastidores da vida, sobretudo da pública. 


Entretanto, o “empoderamento” representa um desafio à ideologia patriarcal, com o objetivo de transformar as estruturas que reforçam a discriminação de gênero, de desigualdade social e de raça/etnia, com o objetivo de garantir os “meios necessários ao combate aos estereótipos de que são objeto e à conquista de um status quo social que lhes permita defender e representar ideias e comportamentos na sociedade” (CALDEIRA, 2008, p. 19).


Os projetos de desenvolvimento necessitam de participação de homens e mulheres no poder, para marcar uma nova fase na política mundial. É o que afirma o administrador do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD. “As mulheres devem expressar inequivocadamente suas idéias nas mesas de negociação para determinar seu futuro” (PNUD, 2006).


Para Venegas (2006), o “empoderamento” deve ser visto como uma estratégia de aplicação necessária dentro de todos os processos de desenvolvimento, que considere a aquisição de poder por parte das mulheres como pré-requisito fundamental para superar a discriminação genérica em que vivem imersas, podendo produzir uma melhoria na qualidade de vida e no desenvolvimento.

Discussão e resultados da pesquisa


O Fundo de Desenvolvimento das Nações Unidas para a Mulher – UNIFEM publicou o relatório sobre o “Progresso das Mulheres no Mundo 2008/2009” evidenciando que a busca por alcançar os objetivos depende do reforço da responsabilização dos compromissos perante a sociedade e a mulher, em particular. Segundo o relatório anunciado acima, a percentagem delas nos cargos de representatividade política aumentou em 8% para a média global atual de 18,4% na década de 1998 a 2008. Contudo, mesmo se esta taxa de crescimento for mantida nos países em vias de desenvolvimento, como é o caso do Brasil, não atingirá a “zona de paridade”, até 2045. 


Com essa previsão anunciada, questionamos se o Brasil, mais especificamente o Estado da Bahia, apresenta as mesmas expectativas que a média global. Ao focar a quantidade de municípios em que as mulheres estão à frente da administração municipal, confirma-se os dados. Diante disso questiona-se: as questões de gênero têm recebido espaço nas agendas de promoção da igualdade de gênero? No poder local, as mulheres têm-se destacado?


A participação delas na política ainda apresenta avanços tímidos e a divulgação ainda é escassa. Ao considerar o contexto histórico de dominação masculina e a história recente da família brasileira busca elucidar suas percepções individuais e, através de suas “vozes”, entender como lidam com as idiossincrasias resultantes do choque de interesses da relação bipolar entre o público e o privado. Para Matta (1991, p. 121) seria preciso acrescentar a linguagem da casa e da família às funções públicas “no sentido de somar um pouco mais a casa, a rua e o outro mundo, aproximando um pouco mais essas esferas”. As categorias sociais públicas e privadas deviam ser complementares ao invés de permanecerem constantes como esferas separadas.

As esferas privada e pública dialecticamente mediadas por igual – correspondentes ao valor-dissociação – são idealmente concebidas como feminina e masculina respectivamente. Contudo, a relação entre sexos claramente não "assenta", concretizada nos domínios da esfera privada e da esfera pública, como poderiam supor conjecturas estereotipadas. Sempre houve mulheres também na esfera pública, sobretudo na esfera da actividade capitalista remunerada; mas a dissociação simplesmente prossegue, mesmo no interior da esfera pública (SCHOLZ, 2000, p. 27).

Para contrapor essa dicotomia entre público e privado, pode-se indicar a participação, tímida em território brasileiro, de governadoras, senadoras, deputadas, prefeitas e vereadoras. No caso específico desse trabalho o foco são as prefeitas.  No Brasil, antes de existir na legislação nacional a possibilidade da mulher votar e ser votada, o município de Lages - Estado do Rio Grande do Norte – elegeu Alzira Soriano de Souza, a “primeira prefeita da América Latina, filha do coronel da Guarda Nacional, líder político local e comerciante” (Schumaher & Brazil, 2000, p. 35). Em 1927, a Assembleia Legislativa daquele Estado aprovou o direito da participação política das mulheres. O Governador na época, Juvenal Lamartine, apoiou e foi  eleita “a filha de um chefe político de Lages para o cargo de prefeita” (Avelar, 2002, p. 45). 
De lá para cá muita coisa mudou, mas as mulheres ainda continuam distantes de uma igualdade na política formal. Apesar de ser maioria no eleitorado, permanece minoria no exercício político e a concentração está nas regiões Norte e Nordeste, fato que destoa das regiões mais desenvolvidas. Miguel e Queiroz (2006) discutem as diferenças regionais e o êxito relativo de mulheres em eleições no Brasil. O estudo apresenta um questionamento sobre o porquê das mulheres apresentarem um desempenho melhor nas eleições locais brasileiras em regiões economicamente menos desenvolvidas. Debatem sobre três possibilidades e, após análise dos dados, rejeitam tais hipóteses, concluindo que se faz necessário buscar explicações mais complexas sobre o fenômeno. No estudo de Alves (2007) ele encontra a mesma problemática e confirma que “o problema já identificado de certa distorção na representação dos estados foi  outro fator que surgiu no decorrer da análise e necessita ser melhor investigado”.

As candidatas na eleição de 2008 representaram uma pequena parcela da população feminina, mesmo com alguns apoios de órgãos Governamentais. Pelos dados do Tribunal Superior Eleitoral – TSE, 1.600 mulheres disputaram uma vaga de prefeita no ano de 2008 nos 5.564 municípios, enquanto os homens foram 13.699 candidatos, em todo o país. Nas regiões brasileiras, o Nordeste foi a região com maior participação feminina, com 672 inscritas, seguida da região Sudeste, com 409, Sul, com 227, Norte com 167 e Centro-Oeste, com 125 candidatas. No resultado das eleições municipais daquele ano, as mulheres da região Nordeste do país continuaram à frente das demais regiões, conforme dados da Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da República.

Trata-se de um fenômeno em que as causas podem ser diversas, mas precisa ser analisado em profundidade, sem excluir o contexto histórico, político e social. Nesse sentido, cada mulher em posição de poder possui uma forma de atuação definida de acordo com as realidades vividas. Blay (1979) tentou definir três situações típicas para descrever o perfil de prefeita no Brasil. Denomina de “prefeita coronel” aquela que assume a posição nos respectivos grupos familiares, nasceu ou passou a participar através do casamento. A “prefeita esposa” é aquela casada com um político possuidor de liderança, mas por algum motivo, como inelegibilidade, situação partidária, entre outros, é impedido de ser candidato e ela o substitui, cumprindo uma determinação, não discute e acata como mais um papel a cumprir. E por último, a “prefeita por iniciativa própria” que é aquela eleita com as próprias condições, seja posição familiar, politização das competências ou trabalhos comunitários e consegue se destacar, sair da invisibilidade e construir uma carreira na política.

Percebe-se que essas três situações já tomam proporções diferenciadas. Considerando as categorias de Blay (1979), a prefeita com característica “coronel” não foi detectada na pesquisa, a prefeita puramente “esposa” está em fase de extinção, prevalecendo as candidatas esposas que são muitas, mas poucas conseguem se eleger, as que alcançam tendem a se metamorfosear em uma prefeita de carreira através da experiência adquirida no dia-a-dia, da vivência com as situações burocráticas e de busca de aperfeiçoamento contínuo através de dedicação e estudo dos assuntos pertinentes, conforme explica a prefeita DC: “Já quebrei muito minha “cara”, mas sou assídua às buscas de conhecimento. Debato, procuro ampliar o diálogo, utilizo a comunicação para minimizar os erros”; e a prefeita por “iniciativa própria” já é uma realidade, conforme destaca outra entrevistada: “Fui secretária de educação, de finanças, fui vice-prefeita, prefeita, deputada, fiquei na terceira suplência, e agora estou prefeita, de carreira! (MC)” A prefeita se diz “de carreira” e conta como  aconteceu sua inserção e incremento de competências no serviço público, ao se organizar e se preparar para assumir os rumos de sua própria experiência. Além de ter passado por diversos cargos políticos, tem uma experiência como técnica na administração pública, conforme afirma: “Sou servidora pública de carreira do município, estudei economia, não cheguei a me formar, fiz concurso público, ingressei, assumi ‘todos’ os cargos administrativos na prefeitura, de escriturária a secretária”. Portanto, exemplo de que é possível uma atuação engajada e coerente.

 No Estado da Bahia – que é o foco geográfico dessa discussão, a primeira prefeita foi eleita em 1958. A partir dessa data começou-se a inserção lenta e gradual, e hoje representam 9,2% à frente das prefeituras do Estado. O número de candidaturas femininas, no Estado, registradas no Tribunal Superior Eleitoral, no ano de 2008 ao cargo do Poder Executivo Municipal representou 11,5%, de mulheres – o que ainda pode registrar a permanência da pouca ocupação do espaço político local como instrumento de cidadania plena e matizes da pretensa igualdade entre homens e mulheres. No Brasil, a disputa eleitoral para o referido cargo foi predominantemente feminina em quarenta municípios (13%) e no Estado da Bahia em quatro (10%).  Por outro lado, no cômputo geral, resultante do primeiro turno das eleições municipais de 2008, as mulheres se elegeram prefeitas em 503 municípios - 9,06% e os homens nos demais 5.046, correspondendo a 90,94% (BRASIL, 2009, p. 559).

Apesar da eleição para cargos majoritários não ser contemplada pelo sistema de cotas, houve crescimento feminino considerável em relação ao ano de 2004 nas candidaturas e resultados. O grau de sucesso nas prefeituras aponta para o fato da candidatura de mulheres não ter sua principal origem na resistência do eleitorado em eleger mulheres, e sim no interior das convenções partidárias. “A maioria dos partidos políticos brasileiros herdou práticas sexistas e abre espaços para as mulheres somente como ‘formiguinhas’ que trabalham muito nas bases, mas raramente são aceitas como ‘companheiras de poder’” (ALVES,  2010).

 Para ampliar a abordagem e percorrer outras referências de terras brasileiras, em estudo de Pinto e Moritz (2009, p. 85) nas eleições de 2008 na cidade de Porto Alegre, apesar da disputa ser entre três candidatas, verificou-se no discurso veiculado na mídia televisiva a distância de referência à condição de mulher das candidatas, ou seja, as mulheres permaneceram fora da campanha eleitoral. As autoras concluem com base no material empírico analisado “que a mulher foi a grande ausente no discurso da campanha veiculada na televisão”.

Conforme esclarece Phillips (1996, p. 289), “é na relação entre ideias e presença que nós podemos depositar nossas melhores esperanças de encontrar um sistema justo de representação, não uma oposição falsa entre uma e outra”, somente faz sentido a presença da mulher na política enquanto sujeito político que luta por melhores condições de vida para as mulheres, com consciência do papel a desempenhar ao chegar aos espaços de poder e que exerçam sua cidadania nos espaços público e privado fazendo valer o princípio da não-discriminação. Também, aquelas que abarcam o desafio de reivindicar valores igualitários e democráticos assegurados na Constituição brasileira de 1988, buscam transformar valores sociais e práticas culturais discriminatórias em uma bandeira de luta contra a violência doméstica, familiar e de gênero,  se preocupam com a proteção dos Direitos Humanos e reconhecem que o seu “empoderamento” deve ser utilizado em favor de mulheres que vivem em condições de extrema pobreza e vulnerabilidade para interferir diretamente na construção de um mundo em prol de justiça e liberdade sociais.

Talvez, como exemplo de países que saíram de regimes totalitários nos anos 80, possamos assinalar que houve um movimento em busca de paridade, pelo menos nas letras jurídicas, mas que também existe um intervalo entre as desnaturalização de papéis e práticas que (ainda) denominam a subordinação/invisibilidade feminina. E valendo-nos da crítica de Bebiano (2009, p. 10), o mais relevante seja a criação de uma “consciênciando caráter socialmente construído de conceitos como feminino e masculino – interrogando e desconstruindo a ideologia patriarcal, aquela que, nas palavras da poeta Rae Armantrout, é a nossa língua materna – é um passo na criação de modelos de práticas sociais mais justas”. Entre a ação, a representação e a práxis, a língua, a fala, a consciência de si mesmas como sujeitos históricos acaba por matizar os rumos do seu viver, do existir e do ser.

Vozes femininas: representações a partir do cotidiano 


Através dos aspectos quantitativos da participação política feminina é possível encontrar respostas sobre os mecanismos de dominação que, ainda hoje, mantém a baixa participação das mulheres nas instâncias representativas da política e do poder. Esse fenômeno indica a ponta do iceberg, um decepcionante indício de estruturas mais profundas que mantêm a desigualdade política até os dias atuais (PHILLIPS, 1996). Prevalece uma visão reducionista, fruto de séculos de dominação masculina, que concebe as mulheres desinteressadas e menos envolvidas nos assuntos públicos, na participação em grupos organizados, partidos políticos e em campanhas eleitorais, “mas causas para a suposta não-participação não ocupavam lugar de destaque nessas abordagens” (Brabo, 2003, p. 24).

Constatar o fato não é relevante, é necessário buscar as causas, mas não é tarefa simples e para, além disso, cruzar as fronteiras disciplinares, percorrendo técnicas e métodos que possibilitem um olhar interdisciplinar e ampliado, tal como um panóptico. Neste estudo buscou-se analisar fragmentos de depoimentos das prefeitas, ouvidas em entrevista semi-estruturada a partir de dois eixos centrais de discussão. Elas serão identificadas aqui com letras e limitada a “vozes” de apenas três delas devido ao espaço do artigo. O primeiro foi sobre a inserção na política e o segundo sobre os entraves e as conquistas ocorridas na esfera privada em contraste com a atuação na esfera pública local. 

Para o primeiro eixo elas declararam as dificuldades encontradas. Por exemplo, a prefeita MC afirma ter sido a primeira prefeita da região metropolitana de Salvador, em um município eminentemente industrial, “o preconceito e o machismo eram ainda muito fortes. Por conta da própria atividade industrial, achavam que não devia ser administrada por uma mulher”. Nesse caso, ela atribui às características geográficas e econômicas a causa de um maior estranhamento da população à sua candidatura. Em outro espaço geográfico e cultural a prefeita DC afirma que “numa terra de coronel, uma mulher poder falar e convencer não é comum”. Nesse ultimo caso, ela evidencia em seu depoimento como foi sua “entrada” nesse processo. “Para eu ‘pegar’ na política, fui registrada na chapa “Fulana de dr. Sicrano”. No entanto, eu acabei ‘engolindo’ a figura de dr. Sicrano.  Eu era de... Hoje ele é parente de......” Os eleitores precisavam de referência. A candidata necessitava estar ancorada em uma “figura masculina” que nesse caso foi a do marido.

Por outro lado, há também casos que a própria mulher não demonstra “consciência de si mesma”, nem se preparou para aquela atribuição: “a princípio, entrei para o partido não por consciência, entrei naquela de esposa para ajudar o marido, a pessoa de confiança dele, e caí no gosto popular”. Ela aponta para o ineditismo de sua atuação como uma aceitação passiva de uma oportunidade, conforme depoimento: “A história é infinitamente mais escabrosa do que se possa imaginar. Utilizaram casuísmo político de infidelidade partidária para tirar o partido de meu marido”. Segundo ela, o nome dele era cogitado para a candidatura a prefeito, as pesquisas apontavam 85% da preferência popular e dois meses antes da convenção, um grupo tomou a executiva do partido e excluíram a possibilidade da candidatura dele. “Eu estava filiada como presidente do partido e surgiu  meu nome como alternativa para o casuísmo...”.

Ao ser questionada como lidava com as questões políticas antes da decisão de entrar para a política, a prefeita comenta: “eu vivia enclausurada nos meus próprios papéis de mãe, dona de casa, professora e esposa de médico. Eu era muito pouco conhecida no município. No interior tem muito estigma de madame, mulher de doutor e professora...”. Cumpria os papéis definidos socialmente, tais como recato, meiguice, discrição. 

Dentro de limites pré-estabelecidos realizava as obrigações, conforme os costumes impostos a uma mulher de “boa formação”. Foi jovem da elite, educada para ser esposa que fosse a companhia ideal para seu marido e que cuidasse da casa e dos filhos, teve uma instrução voltada para o papel da mulher na família e no país. “Sua ‘vida-missão’ estava definida: cabia a ela a formação das gerações posteriores e por este motivo deveria empenhar-se em sua própria preparação” (Cavalcanti, 2008, p. 15). 

No entanto, ela valoriza a formação que teve e elogia a nobreza da profissão, conforme afirma: “Tudo do meu legado de professora se constitui a base de minha vida política. Sou educadora, e me relaciono com a linguagem lúdica da criança... é preciso colocar os sentimentos nas ações”. Por outro lado, reclama das recusas que foi vítima: “Já sofri discriminação. Na época que entrei, era motivo de crítica, de piada... Até meu marido achava que não ia dar certo. Diziam: ‘Com aquela carinha’...” Por trás dessas afirmativas, segunda ela, perpassava discriminação e reconhece: “Perdi vários apoios porque acreditavam que pelo fato de ser mulher, eu seria manipulável”.

Num contexto em que a educação se mostra mais como reprodutora das ideologias do que como espaço de desenvolvimento das capacidades individuais, a presença feminina nas escolas era mantida através de normas rígidas, como garantia de perpetuação dos costumes e promotora de papéis femininos. (CAVALCANTI, 2007). Foi o que Bourdieu (2007, p. 101) tentou demonstrar ao esclarecer que o sistema escolar contribui para reproduzir as diferenças, não apenas entre as categorias sociais, mas também entre os gêneros. Ressaltando que “a história tem que assinalar e levar em conta a reprodução e as hierarquias (...(”. As mulheres cumpriam o destino em uma profissão que aos poucos passou a ser considerada feminina. Se o que constituía a vida de uma mulher era o papel de mãe, pode-se considerar o exercício do magistério como a extensão da maternidade, “a docência não subverteria a função feminina fundamental, ao contrário, poderia ampliá-la ou sublimá-la” (Louro, 2001, p. 450).

Entraves e conquistas na esfera pública: ações do e no feminino

A conveniência de intervir nas políticas públicas do município, ou simplesmente de decidir por algumas prioridades no intuito de ajudar às pessoas é o desejo mais visível no discurso das prefeitas. Em seu comentário, a prefeita DC classifica um desses momentos como o “mais maravilhoso“ de sua vida. Ao ser questionada sobre o que é mais gratificante ela afirma: “a oportunidade de servir ao próximo, de verdade. Vivi momentos ímpares em minha vida. A coisa mais importante na carreira política foi a possibilidade de poder ajudar aqueles que mais precisam, olhar no olho do eleitor e sentir o carinho, o respeito dele por você, a esperança...” Depois de citar vários exemplos conclui: “construímos casas populares, foi o momento mais maravilhoso da minha vida, entregar aquelas chaves... ” 
Pateman (1992, p. 139) ocupa-se em buscar resposta para explicar o lugar da “participação” na teoria da democracia moderna. Acredita-se que ao empregar as diversas oportunidades de participação, o indivíduo possui mais oportunidades de se educar como cidadão público. Segundo a autora “se aqueles que acabam de chegar à arena política tivessem sido previamente ‘educados’ para ela, sua participação não representaria perigo algum para a estabilidade do sistema”. 

Para a prefeita DC, o pior são as consequências de atos, muitas vezes considerados simples. “Às vezes por coisas tolas, uma simples data não cumprida, uma data errada lhe dá um legado eterno. Nesse percurso é o erário público que fica irrecuperável, todos aqueles que acreditaram em você vão juntos”, e acrescenta que “o cargo requer muito conhecimento e competências. De fato, todo candidato deveria ter seis meses de treinamento, para se tornar um executivo, pois é muita ingenuidade”. Para ela, a maioria das pessoas que se candidatam não imaginam as responsabilidades que terão e “não sabem o que isso representa para o seu futuro como cidadão(ã)”. A prefeita explica sua decepção em referência aos problemas causados à população, em virtude da má aplicabilidade dos recursos públicos, em decorrência da falta de qualificação, da inobservância de preceitos legais e regulamentares, de obrigações contratuais, de deveres sociais, de diligência e falta de lealdade dos gestores(as) públicos. “O grande problema da administração pública é a falta de qualificação dos(as) gestores(as). Eu fico muito triste ao comparar a construção e manutenção de uma escola privada com uma pública, no poder público geralmente é mal feito e não funciona”. 

A preocupação em não cometer os mesmos erros do passado é constante. O discurso delas baseia-se na necessidade de fazer melhor e, principalmente, buscar a legalidade em todos os atos. A fala abrange a inquietação proveniente dessa idéia do cumprimento das normas a ponto de elogiar a Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, tida por muitos como “exagero” da burocracia atual. “A gente deve ir ao poder para proporcionar a comunidade políticas públicas e sociais. Os municípios precisam de políticas públicas para coletividade e não de processos pessoais, familiares e de grupos” (MC).


Muitos são os enigmas e os desafios da vida pública em consonância com a vida privada. Os laços e vínculos que unem a mulher à família são fortes, porque envolvem o binômio reprodução e produção, a interdependência, o cuidado e a ética, resultado de toda uma história de dominação. Nesse sentido, redefinir a identidade das mulheres na vida pública supõe incorporar todas essas atribuições, mas buscando superar a tradicional divisão de espaços e funções. 

A prefeita TS procura assinalar a singularidade do desempenho definido como expressão de autonomia. Preocupa-se que recaia sobre ela acusações de incompetência - derivada da hierarquização de gênero. Atribui qualidades diferenciais e projeta intenções sobre contextos em que atua.  Tende a aceitar e a acentuar as diferenças culturalmente atribuídas a uma natureza feminina e outra masculina, seja pela contraposição ou adesão, conforme relata: “Têm situações que a mulher tem vantagem em relação aos homens. Eu entro fácil em qualquer residência, no quarto de uma pessoa doente, embora existam outras barreiras como o bar. Acho que a mulher tem esse lado, o lado da mãe, se colocando no lugar do outro...” Prosseguindo sua fala, ela demonstra “qualidades” que pressupõe que outras mulheres, por serem mães, devem possuir. Atributos que, para ela, devem ser transferidos para a esfera pública, ou seja, para as atividades políticas. “Quando recebo uma mãe sem ter o que dar de comer a um filho, eu me coloco no lugar dela, o que acho que os homens não sentem da mesma maneira. Quando passo na praça e vejo o jardim sujo, e coisas desse tipo, procuro logo solucionar aqueles problemas”. Em sua fala, percebe-se uma visão estereotipada de “papéis femininos” na sua atuação na esfera pública. Para Dietz (2001, p. 66) as virtudes que surgem da prática social da maternidade não devem ser inspiradas como valores que conformem a prática política da cidadania. “A única prática que pode gerar e reforçar esta consciência não é a maternidade, mas a prática da atuação política, do compromisso com outros cidadãos para determinar e perseguir interesses individuais e comunitários em relação ao bem público”.

Persistem os ranços, mas também os avanços. As contradições são presentes na fala da DC quando afirma: “eu vivia enclausurada nos meus próprios papéis de mãe, dona de casa, professora e esposa de médico. Eu era muito pouco conhecida no município. No interior tem muito estigma de madame, mulher de doutor e professora”, é como se ela estivesse deixando para trás todo o seu status de “madame, mulher de doutor e professora”, assumindo os riscos de mudanças profundas nos papéis e atitudes. Um momento de abandonar uma representação perfeita dos “papéis femininos” (CAVALCANTI, 2008) para entrar na vida pública podendo exercer atividades e papéis, até então para muitos, não definidos no rol de “obrigações” de uma “mãe de família”. “Eu não quero jamais que um filho meu tenha vergonha da mãe que tem. O meu senso de seriedade com o erário público perpassa pela minha condição de mãe e de educadora, de ser e de dar o exemplo”.

Para Costa (1998, p. 49), na sociedade atual ainda prevalece o estereótipo mantido pelo sistema patriarcal, que caracterizam a “personalidade feminina”, como emotividade, conservadorismo, passividade, instinto que permitem à mulher desenvolver satisfatoriamente seu papel nas esferas domésticas. 

Ações afirmativas e de incentivo: Um retorno do político

Los usos y costumbres son instituciones y prácticas híbridas, como cualquier tipo de manifestación cultural e institucional son elementos compuestos de diferentes rasgos que se han ido firmando, formulando y cambiando en el transcurso de la historia, en la interacción entre lo local y lo nacional (HERNÁNDEZ & LÓPEZ, 2007).

No Brasil, a criação pelo Governo Federal de uma Secretaria de Política para as Mulheres  tem o objetivo de “estabelecer políticas públicas que contribuem para a melhoria da vida de todas as brasileiras e que reafirmam o compromisso do Governo Federal com as mulheres do país” (BRASIL, 2010) tem colaborado para o enriquecimento da discussão e a implementação de diversos programas e projetos que estão em evidência. A legislação tem avançado como confirma a Constituição Federal de 1988 que veda discriminação de gênero e estabelece que “homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações” (Art 5º, I). 


O II Plano Nacional de Políticas Para as Mulheres - PNPM tem como objetivo geral “promover e fortalecer a participação igualitária, plural e multirracial das mulheres nos espaços de poder e decisão” e, como objetivos específicos, “estimular a ampliação da participação das mulheres nos cargos de decisão dos poderes constituídos (Executivo, Legislativo e Judiciário) em todos os níveis, respeitando-se os recortes de raça/etnia”, “estimular a ampliação da participação das mulheres indígenas e negras nas instâncias de poder e decisão” e “inserir no debate da reforma política o tema da paridade na representação parlamentar”. 


Outras instituições, como por exemplo, a Coordenadoria Especial da Mulher do Município de São Paulo tem atuado na reflexão sobre os desafios da elaboração, execução e implementação de políticas públicas que introduzam a perspectiva das mulheres como sujeito e como categoria de gênero no âmbito das políticas públicas. “O papel do Estado é determinante na construção da igualdade, mas não só na regulação das leis que coíbem a discriminação, também como agente de mudanças culturais e das condições de vida das mulheres, na proposição de políticas que incorporem as dimensões de gênero e raça. (SOARES, 2004, 114).


Além disso, como instrumento de inclusão social situa-se as ações afirmativas, medidas temporárias que, buscando remediar um passado discriminatório, objetivam acelerar o alcance da igualdade, seja através de sistema de cotas, programas especiais, campanhas específicas ou qualquer outra forma de amenizar uma condição excludente. 

A Lei federal nº 9100, de 1995, representou um avanço substancial em relação às ações afirmativas para garantir a participação igualitária das mulheres, em diferentes esferas do poder. Conhecida como “Lei das Cotas” foi adotada em outros países latino-americanos como Argentina, Paraguai e Uruguai. No caso brasileiro, a legislação eleitoral passou a exigir uma cota mínima de 20% de mulheres candidatas, partindo de representações organizativas de grupos feministas e do próprio movimento de mulheres ao longo dos últimos trinta anos como uma meta para garantir efetivamente a participação. Posteriormente, foi sancionada a lei 9.504/97 (BRASIL, 1997), que reservou o percentual mínimo de 30% e o máximo de 70% para as candidaturas de cada sexo, dentro dos partidos políticos, conforme art. 10 § 3º, suprimindo a palavra “mulheres” do texto da lei. A primeira “[...] parece não apresentar resultados favoráveis em termos de ampliação da autonomia das mulheres”; na segunda, pode-se constatar que “[...] as legislações existentes se destinam a órgãos administrativos e não às instâncias de representação parlamentar”; e a última, que foi aplicada no Brasil desde 1995, é uma experiência recente, não completamente sistematizada, mas “[...] apresentando resultados bastante positivos” (Araújo, 2001, p. 4).

As ações cumprem uma finalidade decisiva ao projeto democrático, assegurando a diversidade e a pluralidade cultural e social que definem as nuances da sociedade brasileira, bem como a maior participação de grupos "vulneráveis" nas esferas político-sociais. Por meio delas, transita-se da igualdade formal para a igualdade material, fomentando concomitantemente a cidadania social real e irrestrita. 

Em 2009, foi aprovada uma mini-reforma eleitoral que institui novas regras e ações afirmativas para as mulheres, que começam a valer nas eleições em 2010. Sancionada pelo Presidente Lula e publicada em 29 de setembro de 2009, a Lei 12.034 avança na questão da ampliação da participação feminina no âmbito político, contribuindo para um aumento quantitativo da representação política das mulheres nos partidos. Com a mini-reforma, os partidos são obrigados a preencher as vagas asseguradas na lei anterior. Do número de vagas resultante das regras previstas neste artigo, cada partido ou coligação preencherá o mínimo de 30% e o máximo de 70% para candidaturas de cada sexo. Os partidos têm que destinar 5% do Fundo Partidário à criação e manutenção de programas de promoção e difusão da participação política das mulheres. O partido que não cumprir essa disposição deverá, no ano seguinte, adicionar mais 2,5% do Fundo Partidário para tal destinação. Além disso, devem reservar ao menos 10% do tempo de propaganda partidária para promover e difundir a participação política feminina.

Embora, ao contrário do que pensavam as sufragistas, a legislação e a educação não foram suficientes para garantir o espaço das mulheres na política formal. A realidade, ao contrário do que estabelecem os compromissos e as leis, mostra que não houve grande avanço em relação às últimas eleições municipais no que se refere à incorporação de mulheres na política institucional e no recrutamento de mulheres candidatas. O incremento percentual estabelecido como meta do II Plano Nacional de Política para as Mulheres não obstante é utópico.

Numa perspectiva de gênero e interdisciplinar há que se ir além das letras jurídicas e verificar a agenda local e a implementação de ações que estimulem e valorizem a participação feminina – desde a candidatura até a efetivação do mandato - garantindo a construção de processos de igualdade e justiça sociais, ademais de fortalecer o “empoderamento”, cidadania, consciência de si. Não basta somente registrar a história e a memória da participação, sobretudo verificar as potencialidades dessa participação. Os “problemas de tradução” (ALLEN, 2008) – aqueles relacionados ao extravasar fronteiras do conhecimento e uso de categorias que limitam a crítica – se fazem presentes e vale a transposição de linhas disciplinares e uso de documentos que possibilitem a multireferencialidade e a observação da “polifonia” dessas mulheres.

Conclusões: ainda algumas incertezas e novas questões-geradoras

Pelos números é possível perceber o aumento de mulheres no poder executivo local, reforçando a consolidação democrática brasileira, mas o ritmo e a efetiva participação ainda requerem maiores ações afirmativas, por exemplo, em relação à divisão sexual de trabalho e de poder. Considerando as mudanças culturais experimentadas nos últimos anos, há uma tendência, ainda que pouco expressiva, de inserção das mulheres nas disputas eleitorais. Devido à sub-representação no processo democrático, característica da sociedade patriarcal, elas encontram dificuldades de se fazerem presentes nos espaços de poder, participam da política, mas pouco dos processos de decisão. 

A herança cultural afasta as mulheres das instâncias de poder, sobretudo nas eleições para cargos majoritários, como é o caso do poder Executivo. Muito precisa ser feito para transformar as estruturas que reforçam as discriminações de gênero, modificar a imagem que as mulheres criaram sobre si mesmas, desafiar os sentimentos de inferioridade, diminuir a desigualdade social e compartilhar responsabilidades e experiências. 


Portanto, o “empoderamento” feminino se projeta como uma ferramenta que permitirá que as mulheres construam demandas de gênero e cheguem aos espaços públicos para intervir na elaboração das agendas públicas, fazendo a interlocução com os diversos atores sociais que enriquecerão o processo democrático. Nessa pesquisa, percebeu-se que as prefeitas têm se sobressaído no processo de consolidação da democracia no Brasil, embora nem todas conseguem se “empoderar”.  

A existência de mulheres prefeitas começa a ser vista com naturalidade e respeito pelas pessoas, sobretudo para aquelas que acompanham mais de perto o trabalho. Há uma tendência em diminuir os pré-conceitos e os estereótipos em relação a gênero
. 

Outra constatação feita é a de que, embora de forma retraída, o “empoderamento” como processo começa a fazer a parte do cotidiano de algumas. A militância nos segmentos sociais demonstrou ser o foco para a contínua presença da mulher na política. A capacidade de inovar e criar oportunidades vêm, principalmente, de movimentos sociais, em que a inserção ativa nos processos de decisão e participação é a sustentação para a conquista de espaço na esfera pública. 


As prefeitas dos municípios do Estado da Bahia têm se sobressaído no processo de consolidação da democracia no Brasil, embora de forma tímida. A partir do momento que eleitores/as de um município elegem uma mulher, outras se interessam e participam mais ativamente do processo democrático, quebrando paradigmas. A tendência é que, nas eleições, haverá sempre mais mulheres disputando entre si cargos outrora exclusivos dos homens, reforçando mais do que meras estatísticas e ressaltando a práxis de múltiplas jornadas e ações militantes, isso foi constatado também, através das candidaturas do ano de 2008. No Brasil, o fato ocorreu em quarenta e um municípios, comprovando haver mais mulheres disputando entre si, cargo outrora exclusivo dos homens. 


 O estudo aponta a necessidade da participação plena das mulheres no processo de tomada de decisões públicas e na cobrança de atitudes, todas as vezes que seus direitos são violados e suas necessidades ignoradas. O aumento do nível de responsabilização para com a mulher começa pela ampliação delas nos processos de tomada de decisões, que requer mandatos sólidos, indicadores de desempenho claros, melhores incentivos e esforços contínuos de representação e defesa, para que efetivamente haja um ganho qualitativo para a sociedade.


É fato que existe hoje mais mulheres no governo do que jamais houve. Há uma tendência em diminuir os preconceitos e os estereótipos em relação à igualdade de gênero que, ao contrário do que aparenta, traduz melhorias na vida prática das pessoas. A exemplo, para as eleições majoritárias à Presidência da República para este ano de 2010, o Brasil consta com duas candidatas fortes, ambas ex-ministras do Governo atual - que conclui seu segundo mandato nesse ano (2010), segundo pesquisa Datafolha (04/2010), com 73% de aprovação da população considerando seu governo ótimo ou bom. A primeira, Dilma Rousseff do Partido dos Trabalhadores – PT, conta com o apoio do Presidente Lula e, a segunda, Marina Silva, do Partido Verde – PV, as duas com fortes tendências a instituir no Brasil, pela primeira vez na história, uma disputa equitativa entre homens e mulheres, embora ainda limitado ao debate de representação quantitativa e não de “empoderamento”.


Conforme Birulés (2006) faz-se necessário que as mulheres ocupem os espaços de poder instituído, de maneira que não mantenham a imagem de vítimas indefesas, mas que busquem no passado de discriminação o que foi ocultado e que permite a construção de uma identidade feminina diferente.


Espera-se que as mulheres, ao se apropriarem do poder, tenham o compromisso de buscar transformar as estruturas que reforçam as discriminações de gênero, modificando a imagem estereotipada de que “política não é coisa para mulheres” desafiando idéias pré-concebidas, com o objetivo de diminuir a desigualdade social e compartilhar responsabilidades e experiências. Portanto, o “empoderamento” – como processo em construção - se projeta como uma ferramenta que permite a construção de demandas de gênero nos espaços públicos, com o objetivo de intervir na elaboração de agendas públicas e fazer a interlocução com os diversos atores sociais para enriquecer o processo democrático.


As experiências na esfera pública, as diversidades e conjunturas de inserção perpassam por conflitos e tensões sociais, ocasionadas pela resistência da política de dominação e pelo sistema patriarcal. Se, ao longo da história atribuiu-se às mulheres o domínio do privado, restrito a esfera da casa e da família, gradativamente testemunha-se a re-ordenação dos espaços público e privado. Com a promulgação da Constituição de 1988, foi “quebrada” a hierarquia entre os gêneros e a desigualdade absoluta das mulheres no campo dos direitos civis. 


O desafio é introjetar e proclamar os valores igualitários e democráticos consagrados nos tratados nacionais e internacionais de proteção dos Direitos Humanos. Mais especificamente, na Constituição brasileira de 1988, que compõe um novo paradigma de emancipação, capaz de transformar valores sociais e práticas culturais discriminatórias, e assegura o exercício da cidadania civil e política das mulheres, nos espaços público e privado, em sua plenitude e com dignidade.


A promessa de igualdade política tem desencadeado uma série de obstáculos, pois a representação das mulheres continua deficitária e arraigada na história da democracia, um paradoxo, na medida em que o princípio fundamental da democracia é a participação de todos em condições de igualdade, sem distinção de sexo, raça/etnia e classe social. Portanto, o feminismo não se limita aos assuntos das mulheres, mas com o comprometimento ativo com a cidadania, que inclui e requer a participação dos homens.


Portanto, a teoria feminista permite a construção epistemológica a partir da crítica ao modo de estruturar e produzir ciência, ética, política. Trata-se de uma ferramenta, como uma lupa para olhar criticamente o modo de pensar, saber, conhecer, desconstruindo e reconstruindo saberes na tentativa de distanciar de estereótipos, preconceitos sexistas e androcêntricos nos processos de produção do conhecimento sobre as relações humanas. Abrangem as categorias mulher, homem, que se concretizam no âmbito de contextos sociais, culturais, políticos e históricos específicos, constituindo como troca de experiências e aprofundamento de reflexões teórico-metodológicas sobre a problemática da mulher e relações de gênero numa sociedade marcada por questões assimétricas de poder e subordinação.


O Feminismo, como movimento, parte do pressuposto de que as mulheres ainda vivem em condição de subordinação e discriminação, seja local ou mundial, social e política. E de fato ainda vivemos a fase entre as tradições e as nuances de um devir a ser, de uma construção cotidiana de redes e de ações que sejam capazes de visibilizar e assinalar práxis que garantam direitos humanos específicos e lugares territorializados. É constituído historicamente e enfoca a coordenação de ações que visam a transformação social, através da reflexão e do questionamento sobre as condições existentes e as relações assimétricas de poder em virtude do gênero. Trata-se de um esforço político e epistemológico que tem como principal objetivo remover as mulheres da categoria da natureza e colocá-las na cultura como sujeitos sociais na história construída, como auto-construtoras de suas próprias vidas.


Concluímos por verificar que persistem ranços da cultura patriarcal, que se plasma nas relações de poder, onde as mulheres são constantemente relegadas à esfera privada e o homem destinado a exercer as funções de poder na esfera pública, embora haja indícios de avanços significativos na democracia brasileira. 


A igualdade de oportunidades não é apenas uma questão de justiça democrática, mas de inclusão social, de responsabilização pelos rumos da sociedade e eliminação de discriminação contra a mulher, tanto no âmbito da esfera privada como na pública.
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RESUMO

A dura realidade das mulheres no Município de Indiaroba se alarga para muito além dos afazeres domésticos cotidianos. Todos os dias elas precisam da coragem e determinação para adentrar no manguezal à procura dos mariscos, que, vendidos, garantem sua sobrevivência. O ecossistema interligado a sua vida como fonte de alimento e trabalho oferece a referência maior para retratar todo um ritual presente na busca do marisco. Os mitos, contos, músicas, vestimenta e a pescaria têm por base e contingência esse ecossistema pesqueiro. A vida das catadoras de mariscos, que vivem da pesca no mangue e têm no seu trabalho o sustento da família, é o objeto de estudo desta pesquisa, através da qual será enfatizada a questão de gênero implícita no papel de história de vida dessas mulheres que realizam uma atividade de subsistência no seu cotidiano social. Refletiremos quanto à sua atuação no meio em que estão inseridas, a visão que têm do trabalho, meio ambiente, família, sexualidade, e suas relações sociais. O valor da cultural local proporciona a valorização da identidade como também a formação do cidadão crítico. Através da pesquisa acerca da vida das marisqueiras mostra-se a importância do seu papel social nas comunidades ribeirinhas, a força das mulheres marisqueiras, o aprendizado adquirido no dia a dia com a família e na lida com os filhos, de uma personagem que, muitas vezes, é a única provedora da família. Defende-se aqui o resgate cultural, resgate da cultura local, dos contos, músicas, saberes que devem ser preservados como identidade cultural das comunidades ribeirinhas para que não sejam extintos. Assim, suas histórias devem ser ouvidas e reconhecidas pelas instâncias políticas, sociais e econômicas da sociedade. A divulgação no âmbito social e nas escolas e sociedade oportunizam perceber o valor das suas histórias de vida, a beleza da cultura e saberes que compartilham entre si, com a família e a própria comunidade, e, portanto não deve ficar apenas no contexto social da população. Por muito tempo as culturas das comunidades estavam destinadas a ficar no espaço social das populações ribeirinhas marcadas pela transmissão da tradição oral repassada de pais para filhos. Na contemporaneidade, a inclusão social e o respeito à diversidade são lutas das comunidades para que sejam reconhecidos os saberes de uma tradição. O projeto de pesquisa foi realizado no Estado de Sergipe, no município de Indiaroba em comunidades ribeirinhas: Pontal, Preguiça e Terra Caída, onde as marisqueiras desempenham atividades diversificadas no seu papel de ser mulher, nos sensibilizando em conhecer suas histórias de vida. Através do método etnográfico que se desdobra em observações, entrevistas, oficinas e depoimentos, procuramos conhecer um pouco mais acerca do seu cotidiano. Diante da pesquisa, constatamos as contradições no sentido de que as mulheres não têm escolaridade, mas apresentam um conhecimento sobre a pesca, a comercialização, o meio ambiente, conhecimento este que representa a força dos saberes passados de geração a geração se perpetuando entre as comunidades. Como também, constatamos que as mulheres conquistaram seu direito de ser reconhecidas como pescadoras e muitas são as provedoras das famílias. Com isso damos visibilidade à condição humana em uma de suas expressões, o que pode nos ajudar a compreender e valorizar o conhecimento da diversidade cultural e os saberes construídos, nessa atividade pesqueira. 

PALAVRAS – CHAVE: História de Vida; Mulheres; Trabalho na Pesca; Saberes Tradicionais.

1.  INTRODUÇÃO
As relações humanas representam um processo de construção de conhecimento, de lutas e conquistas, de saberes e descobertas, de pesquisas e invenções para superar as dificuldades e auxiliar o ser humano a lidar com o meio ambiente. A riqueza do meio ambiente é representada neste trabalho pelo manguezal que entrelaça comunidades humanas, os chamados “povos da água”, que criam vínculos com esse ecossistema e, consequentemente, desses vínculos nascem e renascem histórias de vida, histórias do manguezal.
Tendo por cenário o manguezal, centramo-nos na vida das catadoras de mariscos, mulheres que têm no seu trabalho o sustento da família.  O registro das suas histórias, as quais falam da privacidade, do pessoal, da subjetividade, da diversidade das aptidões adquiridas no vivenciar da atividade pesqueira na lama do mangue, abordam sua relação com o meio ambiente e seus saberes para lidar com o manguezal. O ecossistema interligado a sua vida, como fonte de alimento e trabalho, oferece a referência maior para retratar todo um ritual presente na busca do marisco. Os mitos, contos, músicas, vestimenta e a pescaria têm por base e contingência esse ecossistema pesqueiro.

É na relação entre as mulheres e o manguezal que são investigados os saberes envolvendo a mariscagem. Saberes estes que não estão relacionados em nível de escolaridade, mas são construídos através da relação familiar, no contato com a comunidade, na observação da natureza, valorizando uma aprendizagem prática repassada, através da oralidade, de pais para filhos. De acordo com Morin (2004, p.26), deve-se ter em conta o valor das culturas, a sabedoria, o saber, os modos de fazer, de conhecimentos muitos sutis sobre o mundo vegetal e animal. 

A arte da pesca envolve representações simbólicas, uma complexidade de conhecimentos, adaptações e experimentos adquiridos no processo de aprendizagem que precisam ser compartilhados, divulgados no meio acadêmico, político, social e na própria comunidade. As histórias de vida não devem ficar invisíveis num mundo globalizado, mas devem ser vistas como parte de uma construção histórica vivenciada pela população humana.  O resgate da memória das populações ribeirinhas repõe pedaços da história da gestão da cultura que é sempre diversa e múltipla.

A vida das mulheres que trabalham na pesca do aratu faz parte do contexto histórico da comunidade e, por conseguinte, é importante que os saberes técnicos sobre pesca estejam inseridos no currículo da escola e nas disciplinas como um complemento da grade curricular para que possa ser fomentada a transdisplinaridade, por meio do intercambio entre saberes científicos e não científicos. 

Por outro lado, o valor da cultural local proporciona a valorização da identidade como também a formação do cidadão crítico. Assim, suas histórias devem ser ouvidas e reconhecidas pelas instâncias políticas, sociais e econômicas da sociedade. A divulgação no âmbito social, nas escolas e sociedade oportuniza perceber o valor das suas histórias de vida, a beleza da cultura e saberes que compartilham entre si, com a família e a própria comunidade, e, portanto não deve ficar apenas no contexto social da população. Por muito tempo a cultura das comunidades estava destinada a ficar no espaço social das populações ribeirinhas marcadas pela transmissão da tradição oral repassada de pais para filhos. Na contemporaneidade, a inclusão social e o respeito à diversidade são lutas das comunidades para que sejam reconhecidos os saberes de uma tradição.

Através da pesquisa a respeito da vida das marisqueiras mostra-se a importância do seu papel social nas comunidades ribeirinhas, a força das mulheres marisqueiras, o aprendizado adquirido no dia a dia com a família e na lida com os filhos de uma personagem que muitas vezes é a única provedora da família. Defende-se aqui o resgate cultural, resgate da cultura local, dos contos, músicas, saberes que devem ser preservados como identidade cultural das comunidades ribeirinhas para que não sejam extintos.

O espaço escolar é peça fundamental para que as crianças e os jovens valorizem a riqueza das suas raízes culturais, e o manguezal com a sua diversidade. As comunidades criaram saberes e desenvolveram um modo de vida sustentável com base na diversidade da terra, do rio, do manguezal, das marés. 

 A pesquisa é de natureza qualitativa e tem como instrumento principal a construção de histórias de vida, o que possibilitará conhecer o contexto social das populações ribeirinhas e compreender o comportamento humano, a sobrevivência em um contexto em que as políticas públicas ainda não foram totalmente concretizadas para que todos tenham direito a uma boa qualidade de vida.  

 A história oral repassada pelos pais e a própria comunidade os beneficiam de um saber não científico que não aprendem nos bancos escolares e sim nessa vivência tão enriquecedora que os fazem sábios da natureza, adquirindo no ecossistema o necessário para sua sobrevivência, desenvolvem aptidões para saber lidar no manguezal com os perigos os sinais que a natureza retrata e que o ser humano assimila, a partir de suas experiências.

 A pesquisa teve como campo investigativo os povoados de pescadores denominados Pontal, Terra Caída e Preguiça no município de Indiaroba, Estado de Sergipe, banhados pelo rio Real, divisa com o Estado da Bahia, cujas populações vivem da pesca e mariscagem.

A metodologia adotada é do tipo etnográfico, direcionada para observações e descrições das atividades realizadas no dia a dia das mulheres marisqueiras, complementadas pelas histórias de vida e imagens, além de pesquisa bibliográfica, entrevistas, reuniões com os grupos. O princípio metodológico parte da vida e trabalho das marisqueiras observando os meios utilizados para a pesca do aratu. A partir dessas observações empíricas, serão discutidos os saberes de que se valem as mulheres para lidar com o ecossistema, no intuito de respeitá-lo, e ao mesmo tempo adquirir sucesso na pesca do aratu, para, dessa forma, compreender: como é a história de vida delas; de que modo é pensada e executada a arte de pegar o aratu.

  Destaquem-se, ainda, no contexto das mulheres da região, a falta de opção de trabalho, além dos respectivos companheiros estarem envolvidos com o alcoolismo ou as abandonarem, fatos que as fazem procurar meios de enfrentar a sua realidade com coragem e otimismo.

O contexto social das mulheres que vivem nas comunidades ribeirinhas segue uma rotina de atividades interligada aos horários das marés. As marisqueiras observam quando a maré está propicia para a pesca, quando a água do rio vai saindo do mangue - a maré grande é o momento de mariscar, pois os aratus estão com fome e saem dos buracos quando ouvem o barulho das suas vozes.  O serviço caseiro pode adiantar ou aguardar o retorno ao mangue; as mais novas que têm filhos pequenos deixam de mariscar por algum tempo. Algumas mulheres moram em casa de taipa ou palha, outras em casa de alvenaria. com alguns eletrodomésticos como televisão, geladeira, rádio. Também foram encontradas marisqueiras em dois acampamentos do Movimento dos sem Terra, lutando por uma moradia. Todas as entrevistadas deixaram de estudar muito cedo, no intuito de contribuir para a renda familiar. 

 Dessa forma, a pesquisa reflete quanto à vida dessas mulheres que protagonizam uma cultura de subsistência e comercial, a maneira como desempenham suas atividades, se expressam e falam sobre o que é importante para elas e como pensam sobre suas ações e dos outros, em seu contexto social.                                 

As entrevistas com as marisqueiras e moradores da comunidade retratam uma gama de conhecimentos e informações primordiais para a valorização do contexto social, cultural e econômico das comunidades. A técnica de entrevista envolveu o questionar, momento em que eles vão narrando suas histórias. Como pesquisadora, procurei estimular suas narrativas com o propósito de construir informações, fazê-las elaborar suas narrativas e compreender os vínculos estabelecidos entre essas pessoas e o meio ambiente. A pesquisa, portanto, teve como horizonte a valorização da herança cultural que permeia a comunidade ribeirinha com sabedorias e conhecimentos muitas vezes excluídos e invisíveis pela sociedade. O relato das suas histórias, aqui trabalhadas, contribuirá para a inclusão e reconhecimento dos saberes tradicionais como parte da herança cultural do povo brasileiro.

A base teórica que fundamenta a posição adotada na pesquisa circunscreve–se aos estudos de Núbia Marques (1983), Edgar Morin (1997), Conceição Almeida (2006 -2007), Lévi-Strauss (1989) entre outros.

Este estudo também tem como objetivo a denúncia, como forma de sensibilização, de que não é apenas na zona urbana que as mulheres sofrem preconceitos e lutam para ocupar seu espaço; na zona rural, o silêncio sobre a vida destas mulheres marisqueiras tem conotações de opressão e miséria. De acordo com Marques (1983, p. 16), elas chegam à idade madura completamente gastas, mulheres que, com a idade de 40 anos, aparentam 60 ou mais anos. Não têm segurança nem social, nem afetiva; a vida é de uma brutalidade total com elas. 

Dessa forma, a pesquisa destaca as experiências individuais, como estas se adaptam e dinamizam o processo social, levando em conta os vínculos que determinam à relação indivíduo – sociedade no meio ambiente.

O estudo sobre a vida das marisqueiras e as comunidades ribeirinhas foi fundamentado com base em Almeida e Pereira (2006) na obra onde as autoras retratam a vida dos pescadores de uma comunidade localizada no Rio Grande do Norte. Na obra referida, as narrativas dos entrevistados ressaltam a sabedoria, o conhecimento e a integração das suas vidas com o meio ambiente.

Os costumes culturais absorvidos de gerações anteriores são preservados em prol da sua própria sobrevivência na lida da pesca. As comunidades ribeirinhas constroem seus instrumentos de trabalho da própria natureza para que possam amenizar as dificuldades encontradas na busca do aratu no manguezal.

Tais condições levam a refletir acerca de como nos foi imposto um aprendizado na escola por meio de um saber elitizado e considerado padrão para a sociedade, excluindo todos os saberes vivenciados nas comunidades.  
Nas comunidades, observa-se que as mulheres têm um papel fundamental, desmistificando os preconceitos e concepções que depreciam as mulheres e a população ribeirinha, segundo os quais “as mulheres só querem saber de ter filhos” ou “o povo de beira de praia é preguiçoso”. As suas vidas e histórias representam determinação e coragem para o trabalho. Mesmo enfrentando dificuldades, não se lamentam, mas buscam forças para vencer os obstáculos. 

A pesquisa estabelece uma ponte entre sabedoria, bom senso dos conhecimentos tradicionais e saber científico, através da reflexão acerca do manguezal e dos povos que vivem ao seu redor.

As histórias das mulheres marisqueiras do Pontal, Terra Caída e Preguiça retratam saberes, cuja função utilitária é indiscutível no contexto da região. Como ensina Almeida  (2007, p.11) trata-se de “compreender sabedorias antigas, que nem por isso estão mortas, porque ainda falam do essencial que permanece.” O saber da vida aprendido na construção do conhecimento através da vivência das marisqueiras deve ser afirmado como um “conhecimento pertinente”, segundo expressão de Edgar Morin no livro “A cabeça bem feita”.

  A letra da música de Gonzaguinha, talvez expressa bem o contexto da vida das mulheres marisqueiras.
Viver!

E não ter a vergonha

De ser feliz

Cantar e cantar e cantar

A beleza de ser 

Um eterno aprendiz...

Ah meu Deus!

Eu sei, eu sei. 

Que a vida devia ser

Bem melhor e será.

Mas isso não impede 

Que eu repita

É bonita, é bonita. 

E é bonita... (GONZAGUINHA, 2004).

Mesmo sabendo das dificuldades, em nenhum instante essas mulheres perdem a alegria. Procuram ver a beleza da vida nos momentos do seu dia a dia, nas conversas, nos encontros, na ida ao mangue, no cuidar dos filhos e no lazer. Essas são as mulheres ribeirinhas.

 As regiões pesquisadas representam um contexto diversificado de saberes construídos por observações, análises e invenções, como citou “seu” Clóvis, velho pescador “São a sobrevivência da pescaria, tem que inventar - são invenções do marisqueiro” “Inteligência sofredora”. (2008)

 É esse contexto com suas histórias que será mostrado no decorrer deste artigo, como uma forma de organizar o nicho de conhecimentos e saberes que envolvem a mulher marisqueira e por elas são produzidos.

2. CANTO DOS MANGUES 
O manguezal, também chamado de mangue, é um ecossistema costeiro, de transição entre os ambientes terrestre e marinho, característico de regiões tropicais e subtropicais. Interligado às margens de baías, enseadas, desembocaduras de rios, onde haja encontro de águas de rios com a do mar, ou diretamente exposto à linha da costa, estando sujeito ao regime das marés. É composto por espécies vegetais típicas, às quais se associam outros elementos vegetais e animais. O solo do manguezal caracteriza-se se por ser úmido, salgado, pouco oxigenado e muito rico em nutrientes.  Devido a ter grande quantidade de matéria orgânica em decomposição, muitas vezes apresenta odor forte que lhe é característico. A matéria orgânica que existe no manguezal serve de alimentos à extensa cadeia alimentar que corresponde aos crustáceos, algumas espécies de peixes, cobras, abelhas e aves que chegam ao manguezal à procura de alimentos. O solo serve como abrigo para diversas espécies, como o caranguejo, siri, o aratu, ostra, sururu, etc..
Devido ao convívio frequente com o mangue, as marisqueiras sabem identificar o tipo de solo propício para mariscar. 

O mangue duro é o que não atola e o mangue mole atola e é muito ruim para sair. Como já estou mais velha não aguento o mangue mole, pois sinto dores na coluna e nos braços, devido ao tempo que fico nos galhos, sentada esperando o aratu pegar a isca. É ruim para sair com a lata cheia de aratu.

Também tem o mangue branco que tem o pico - pico é uma raiz do mangue manso. Essa raiz tem que ter cuidado, pois se pisar inflama o pé porque fura. Mas, mesmo assim eu só vou catar aratu descalça, já estou acostumada e tenho cuidado para não pisar no pico. Inflama fica sem poder pisar. A gente esquenta a vela e pinga no lugar ou passa “doutorzinho”
, usa chá de canudinho, usa a planta “anador” para aliviar a dor. (Entrevista, MARIZETE, 67 anos, 2009).

A biodiversidade se traduz em significativas fontes de alimentos para as populações humanas, como também nesse ecossistema se alimentam e reproduzem mamíferos, aves, peixes, moluscos e crustáceos. 

Os manguezais localizados nas comunidades ribeirinhas pesquisadas representam vida, beleza, encanto, mistério, perigos, trabalho e fonte de vida para muitas pessoas que apresentam famílias numerosas para sustentar. Sobre o mangue dizem as marisqueiras.

 O mangue é o nosso sustento. Graças a Deus que nascemos perto do mangue. Quando a gente não tem o que comer vai ao mangue pega caranguejo, siri, aratu e mata a nossa fome. É difícil a vida da gente, mas foi o que Deus deixou para nós. (Entrevista, LOURDES, 2008)

Para as pessoas da comunidade o mangue é uma dádiva de Deus. O mangue representa a “Mãe Natureza”.   Por isso, respeitam e cultivam uma relação de saberes e comportamentos baseados nas aprendizagens adquiridas no decorrer das suas vidas e repassadas por uma longa tradição oral onde vivem como parte de seu ecossistema, pois precisam ter conhecimento do seu mundo para sobreviver.  Um contexto de beleza e diversidade que encanta e ensina às comunidades ribeirinhas.

 É assim que se caracteriza o mangue: como um lugar sublime que transmite muita paz e onde as marisqueiras vão à procura dos aratus. De acordo com Vannucci (2002), o “silêncio é tão majestoso quanto uma grande cerimônia, e instintivamente o homem se adapta a ele.” A marisqueira Marizete confirma o pensamento do autor quando afirma: “O mangue me dá muita paz”.  O silêncio do manguezal só é quebrado pelos barulhos dos pássaros, das águas e dos peixes que se movimentam à procura de alimentos. Não só Marizete, mas as outras mulheres confirmaram a sensação de paz quando estão no manguezal à espera do aratu.

Com relação à pesca, os manguezais produzem uma grande quantidade de alimentos que o homem captura no mar. Devido a esse fato, a sua manutenção é vital para a subsistência das comunidades pesqueiras que vivem em seus entornos, além do que a vegetação serve para fixar os solos, impedindo a erosão e, ao mesmo tempo, estabilizando a linha de costa.  

Entretanto, nas entrevistas, constatou-se a preocupação das populações ribeirinhas em relação a dois fatores: O primeiro diz respeito ao aumento da população, já que pessoas de outros lugares estão fixando residência nas localidades em estudo haja vista a falta de emprego. A consequência disso é que se reduzem os alimentos retirados no mangue além de comprometer o ciclo de vida do aratu. Segundo: a indústria do camarão em cativeiro denominada de carcinicultura. De acordo com as pessoas das comunidades, tais criatórios estão contribuindo para a diminuição dos crustáceos. Os produtores bombeiam a água do rio para os viveiros e depois, quando retiram os camarões, soltam a água de novo para o rio e esta água vem com produtos químicos e antibióticos utilizados para o tratamento dos camarões.  O acúmulo dessses resíduos pode afetar, a médio prazo, as plantas nativas e, consequentemente, os animais.

Observou-se, porém, que as colônias de pescadores juntamente com o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais - IBAMA vêm denunciando e atuando em prol da defesa do manguezal e da sua biodiversidade. Seguindo essa trilha, as escolas começaram a elaborar projetos ambientais para discutir com seus alunos.

As comunidades ribeirinhas percebem que suas fontes de renda e de alimentação estão sendo afetadas e sofrem com medo das consequências, pois outras opções de trabalho são restritas nas comunidades pesquisadas.

Assim, a vida de quem vive da pesca é árdua como afirma um sábio pescador.

Às vezes o café depende do mangue. Sai cinco da manhã com a lama fria que doi os pés e só retorna à tarde. A sobrevivência para comer, antigamente a gente trocava por farinha, feijão. Hoje é mais difícil porque o marisco tem mais privilégio. Agora tem menos peixe, caranguejo, aratu e as pessoas têm que andar muito para encontrar não tem com fartura. Eu me lembro que encontrava o aratu e o caranguejo com tanta facilidade... Hoje não! É muita gente pescando, tem os barcos grandes, lancha que espanta os peixes, camarões. Muita gente de fora que não tem cuidado com o manguezal.  Uma alta riqueza, triste de nós que não fosse o mangue.    (Entrevista CLÓVIS, 2008)

A biodiversidade representada pelo manguezal é de fundamental importância para os seres vivos, pois existe uma cadeia alimentar responsável pela manutenção de todos os seres que habitam nos cantos do mangue, assim como para o homem que vive na sua margem. É uma dependência de relação, de sobrevivência e de respeito. As narrações dos pescadores     retratam a complexidade dessas relações de dependência e sobrevivência do ecossistema. A vivência faz com que compreendam a vida e o comportamento dos animais que vivem na lama, no solo, na água do rio Real, nas árvores e, principalmente, que percebam o relógio do tempo, através das fases da lua, que influenciam os movimentos das águas, das marés que enchem e esvaziam sobre a superfície da terra. É um encanto, uma magia de conhecimentos, contos e cumplicidade que envolvem as sabedorias das comunidades.

 O rio Real tem um papel fundamental interligado às histórias das comunidades ribeirinhas. É a esperança de vida para a população, o responsável pela locomoção dos habitantes, da sua alimentação e espiritualidade. Faz divisa com o Estado de Sergipe, situado na região Nordeste do Estado da Bahia, nasce no Estado de Sergipe e desemboca no Oceano Atlântico na altura da Villa do Mangue Seco - BA. Na bacia do rio predominam cultivos de laranja, maracujá, coco, mandioca, milho, feijão.

O rio é primordial para as marisqueiras e os pescadores. Através da sua fonte de riqueza retiram seu alimento, conseguem identificar o melhor momento para pescar - um saber aprendido não nos bancos escolares, mas na vivência das suas histórias. Histórias que têm o rio como cenário de tristezas e alegrias, como no poema de João Cabral de Melo Neto “Morte e vida de Severina”, Severino segue seu caminho acompanhando o rio e no decorrer do percurso narra a vida das pessoas sofridas e batalhadoras que, mesmo passando por tantas dificuldades, não perdem o brilho do olhar.

Somos muitos Severinos  
iguais em tudo na vida:   
na mesma cabeça grande   
que a custo é que se equilibra,   
no mesmo ventre crescido   
sobre as mesmas pernas finas   
e iguais também porque o sangue,   
que usamos tem pouca tinta.    
E se somos Severinos   
iguais em tudo na vida,   
morremos de morte igual,   
mesma morte severina:   
que é a morte de que se morre   
de velhice antes dos trinta,   
de emboscada antes dos vinte   
de fome um pouco por dia   
 (de fraqueza e de doença   
é que a morte severina   
ataca em qualquer idade,   
e até gente não nascida).  (MELO NETO, 2007).
A vida dos pescadores das comunidades ribeirinhas representa as histórias de Severino e Clovis, Rosemeire, todos os pescadores e marisqueiras que se fixam ao redor do mangue, às margens do rio, que sofrem e lutam para sobreviver. Nos depoimentos relatam suas dificuldades e aceitam com resignação o que para eles Deus destinou como dádiva de vida. 

No poema de João  Cabral o rio representa a esperança   o seu guia e, de uma maneira  poética, sensível  retrata  através de Severino a  vida e os saberes  dos personagens que se cruzam  no seu caminho.

Seu José, mestre carpina,  
que habita este lamaçal,  
sabes me dizer se o rio  
a esta altura dá vau?  
sabe me dizer se é funda  
esta água grossa e carnal?   

— Severino, retirante,  
jamais o cruzei a nado  
quando a maré está cheia  
vejo passar muitos barcos,  
barcaças, alvarengas,  
muitas de grande calado.   
 O rio, como cita o poema, representa  fonte de vida, percursos de comunicação  com outros locais. No início da colonização, os moradores faziam  sua travessia utilizando  suas canoas  e barcos  por ser mais rápido  e poder transportar mais coisas para o seu dia  a dia   nas comunidades. Através dele passaram os franceses e os  portugueses, lutando pelas terras, como também os jesuítas (1575)  que se instalaram às margens do rio  Real com a finalidade de catequizar  as comunidades  que estavam se formando.

 O rio Real teve um papel fundamental  no desenvolvimento da região, pois, através das embarcações  que deslizaram sobre suas águas,   acontecia o transporte  do comércio,  a formação das comunidades, chegavam as notícias dos parentes distantes. Nas histórias da tradição oral feita pelos habitantes, o rio tem   um lugar de destaque. 

Nas festividades religiosas, fica repleto de embarcações enfileiradas para a procissão, e a população, cantando e rezando,  segue em trajeto pela sua margem  até  parar nos portos das comunidades, onde outras pessoas estão esperando o santo padroeiro para ser encaminhado à  igreja. 

No momento da pesca, o contato com as águas  à espera do  aratu  deixa  as mulheres  sensibilizadas com os sons produzidos pelo rio;   é o momento da ida de barco, acompanhado pelo  barulho dos peixes nadando atrás de alimentos,  o voar dos pássaros, a revoada das garças  a procura de um  lugar  para descansar. Todo o percurso é de uma beleza  sagrada que sentem as marisqueiras  quando estão no mangue. 

 Marisqueiras e pescadores, contemplando  o ciclo das marés, compreendem o correr das águas  penetrando nos manguezais, trazendo a salinidade do oceano e a doçura do rio que proporcionam uma mistura quimicamente natural a qual neutraliza a acidez do solo e, consequentemente, fornece o néctar da vida, o desabrochar da flora e fauna para a população ribeirinha.

O ecossistema elabora sua química, e o homem - com sua sabedoria adquirida no observar - a analisa e experimenta se adaptando ao nicho ecológico. Cria, assim, laços e vínculos com a beleza e a complexidade da biodiversidade.
 As histórias narradas pelos moradores da comunidade são enriquecedoras, os mais velhos têm mais informações do que os mais novos sobre as cantigas  e os contos.  Dessa forma, percebe-se a importância do resgate   da cultura para a geração mais nova,   no intuito de preservar   e valorizar a singularidade dos conhecimentos adquiridos  pelas  gerações mais velhas,   de primordial seriedade  para a identidade  da história de vida das comunidades.

Daí a importância de associar o papel da escola ao conhecimento da comunidade na formação do sujeito para que possa  compartilhar não apenas  os saberes da pesca  mas  as histórias das comunidades representadas pelos atores sociais - homens e mulheres, pescadores e  marisqueiras como fala Almeida ( 2007, p.10) os intelectuais  da tradição. “Eles são  os artistas do pensamento  que, distantes dos bancos escolares e universidades, desenvolvem a arte de ouvir e ler a natureza à sua volta”. 

A sociedade globalizada  mostra  uma gama de informações onde os valores  culturais de gerações passadas muitas vezes são deixados de lado para incorporarem conceitos globalizados  que envolvem  costumes, valores, cultura - a homogeneização cultural .“A homogeneidade cultural   gerada pela própria sociedade pode levar  ao distanciamento   da identidade  relativamente  à comunidade  e à cultura local” como afirma Hall (2000, p. 20). 

Entretanto, os saberes locais que envolvem contos, lendas e mitos  podem ser resgatados  para não serem abafados pela cultura globalizada, a partir do momento que estejam representados  no próprio contexto educacional. Espaço escolar  que sabe conviver  com  a herança cultural do passado  e os saberes do presente, no intuito  da preservação dos conhecimentos das comunidades ribeirinhas e, consequentemente, no fortalecimento da identidade cultural, contribuindo na formação do cidadão, não  permitindo que sejam  apenas espectador da História, e sim  seus sujeitos, lutando para que seus direitos, assegurados  pela Constituição  da República Federativa do Brasil,  sejam  realmente contemplados  visando  à melhoria  da sua condição   de vida. 
  2. 1 Indiaroba                                                                                                                  

 Indiaroba, palavra indígena que significa  Índia Bela é  a região   onde  estão localizados os povoados do Pontal, Terra  Caída e Preguiça  pequenas praias   com riqueza na biodiversidade e  palco  das histórias das  mulheres marisqueiras. Situa-se  na zona geográfica do litoral  sul do Estado de Sergipe, a 100 km de  Aracaju. Limita-se ao Norte com os municípios  de Santa Luzia do Itanhy e Estância, a Oeste com Umbaúba e Cristinápolis e ao Sul com o Estado da Bahia, do qual é separado pelo rio Real. 

Um rio  embelezado por manguezais  que  encantam  as marisqueiras  e as pessoas  que os visitam. São  árvore que envolvem toda  uma extensão  acompanhando as margens do rio Real,  fixadas por raízes expostas  à procura do oxigênio já que  o solo do manguezal  não é rico em nutrientes. Representa uma característica única de vegetação que torna  o manguezal  um berço natural  de mil formas minúsculas  de seres vivos. Um santuário de aves, peixes e animais, sendo de fundamental importância para as populações ribeirinhas.
Essa região foi marcada pelas disputas  entre os estados de Sergipe e da Bahia. O município foi criado pelo Decreto-Lei Estadual  nº377 de 31/12/1943 e Lei Provincial nº 126 de 20 /03 /1846.  

Município  de porte médio,  clima quente no verão  e úmido e frio no inverno, tem uma população estimada em 17.089 habitantes (IBGE, 2008). As receitas do município provêm, principalmente, das atividades ligadas à agricultura (coco, laranja, maracujá, mandioca, manga e mangaba), pecuária (bovinos, ovinos e suínos), avicultura (galináceos) e  carcinicultura (criação de camarão em viveiros). Sua divisão territorial compreende onze Distritos.

2.2 O contexto Social  das Mulheres Marisqueiras 

Nas  três comunidades ribeirinhas  - Pontal, Preguiça e  Terra  Caída   - percebeu-se que as mulheres têm  uma atuação forte no contexto social,  tanto  nas atividades domésticas  do cuidar da família, da casa, como também  são responsáveis pela  manutenção  dos rendimentos familiares.  As tarefas das mulheres  são bem maiores, pois  não ficam esperando  pela  pescaria do companheiro: vão à luta, catam mangaba quando está na época, fazem e vendem cocada, catam os mariscos, fazem  moqueca de aratu  e colocam numa palha, na folha de patioba,
e amarram em forma  de  trouxa. São vendidas aos turistas  e nas feiras de Indiaroba e Estância - SE. Também para complementar o orçamento familiar, as mulheres do Pontal e Terra  Caída  prestam serviços domésticos  aos veranistas. 

 Algumas mulheres, tanto as do Pontal como as dos outros distritos, não têm companheiros. Eles as deixam por outras, ou elas  os abandonam por cometerem adultério  ou devido ao alcoolismo, este muito frequente entre os homens. Nem por isso deixam de lutar para manter seus filhos e educá-los, contando com o auxílio de parentes e comadres que se revezam em cuidar das crianças, enquanto  estão mariscando; este costume  estabelece um laço forte   de solidariedade, de compartilhamento  entre elas. 

Entretanto não gostam de ficar sozinhas. Quando aparece  alguém que elas simpatizam refazem sua vida. 

Solidão é triste. A gente tem uma vida sofrida. Quando vai se deitar só vem problema.

Quando você tem alguém, conversa, namora e passa o tempo. (Entrevista, ISABEL, 2008)

A vida na comunidade  é compartilhada entre elas. Quem tem  barco cede  para as outras mulheres  para que possam mariscar. Vão até o manguezal  sempre em grupos de quatro a cinco, e  no mangue cada uma vai para um lugar  à procura do aratu
. As pessoas das comunidades são solidárias. Devido às dificuldades que permeiam  os seus contextos,   procuram se unir,  daí emprestam a canoa para pescarem, ficam juntos  para ajeitar a rede de pesca, quebram o aratu  juntas, quem tem geladeira  cede o congelador para as outras mulheres  guardarem os catados de aratu. A solidariedade  é  presente nas comunidades.

 A gente se ajuda, pois sabemos a necessidade de cada um daqui. (Entrevista, ISABEL, 2008)

 São bondosos  dão o barco para pescar. 

 Todas sabem remar, porque é a vida, delas foram criadas ali.  (Entrevista, CLÓVIS, 2008)

As  responsabilidades das atividades como organizadoras do lar, educadoras  dos filhos e servir aos companheiros são rotinas no cotidiano das marisqueiras. Nas comunidades  há uma divisão sexual entre  homens e mulheres que trabalham   na pesca. Pegar  caranguejo,   siri,   peixe e camarão são tarefas mais para os homens. Já  catar o marisco, pegar o aratu, quebrar e tratar são trabalhos direcionados para as mulheres. De acordo com o depoimento de seu Clóvis, “toda vida foi assim”. “Para a mulher pegar  aratu é mais fácil”. Também  porque segundo dizem 

O homem não tem paciência de ficar esperando horas para  que o aratu pegue   a isca e tem que ser de um por um. (Entrevista ROSIMEIRE, 2008).

 Pegar o aratu tem toda uma ciência. Eles dão muito trabalho.   (Entrevista JOÃO, 2009)

Assim, a relação dos saberes  e a divisão das tarefas  é algo cultural  passado pela história local e seguido pelas gerações. “Vem da    primeira geração” (Entrevista CLÓVIS). A pesca do aratu é um trabalho mais para as mulheres, porém não é fácil, como afirma o pescador.  Quem determina o horário do trabalho na pesca do aratu é a maré: é a natureza presente  numa relação de respeito e combinação. 

Depende da maré , quando está cheia não dá para pescar o aratu, porque a água cobre os pés do mangue. As marisqueiras já sabem o horário que pescam, nasceram na praia e entendem a sabedoria que a meninada já sabe, quando pequeno costuma andar com os pais. A pescaria tem uma hora suficiente, só de maré seca, quando ela sai do mangue. (CLÓVIS, Entrevista 2008)

Para a pesca do aratu, é utilizada  uma vara feita dos galhos de árvores,   dos quais  tiram todas as folhas e amarram uma linha, na outra extremidade colocam a isca que pode ser o próprio aratu morto, um pedaço de caju ou mesmo um  retalho de pano molhado de lama e uma lata para pôr o aratu, quando eles são pegos. O aratu é um  caranguejo da família dos grapsídeos  denominada cientificamente de Goniopsis Cruentata, também chamado  de aratu–da-pedra, aratu marinheiro, aratu peba, aratu pinima, cara pinha  e marinheiro. São crustáceos  caracterizados por terem  o corpo totalmente  protegido por uma carapaça, cinco  pares de patas, as primeiras transformadas em fortes pinças. 

Segundo a bióloga Moura (2003), ele é capaz de  desovar, de uma só vez, até 171 mil ovos. Nos meses de março, abril  e maio  é encontrada uma maior quantidade de fêmeas  de aratu cevadas. Habita os ramos das árvores de mangue quando a maré está cheia. Não faz buraco, mas invade o buraco dos outros caranguejos.

O aratu vive no seco, não tem buraco próprio, mora na casa do caranguejo. Já o caranguejo não confia no aratu, eles mordem e matam o aratu, pois ele é fraco não briga com o caranguejo e o siri. Para comer eles matam os mais moles, o siri mole e as folhas que caem eles comem. Se viram para comer. Tem um tempo que estão gordos. Maré morta,  estão gordos, depende  da quadra que eles engordam. Tem uma quadra  que eles estão moles, até endurecem o casco, porque não têm sustento  para cortar a comida. Tem medo do baiacu  que os come  quando a maré está cheia. Eles sobem  no mangue. À  noite eles ficam agarrados  no pé do mangue. Quando a maré sai  desce para pegar  comida. (Entrevista CLÓVIS, 2008)

O bicho é sagaz quando a maré está cheia fica na baga. Se ele não subir  na baga o baiacu come.Tem o baiacum -  mirim  - pequeno e o baiacu  xareu cresce muito.O aratu faz isso para não morrer senão acaba. (Entrevista Jorge, 2009)

O aratu tem medo da chuva, eles somem ficam nos paus. Tudo tem limite, tempo para tudo. Deus fez tudo certo: como a grávida fica com moleza, assim os animais. Quando chove eles se escondem e quando estão com a casca mole não dá para pegar porque eles não têm força, solta toda hora, não têm firmeza na pata. No inverno estão no viço é quando eles ficam namorando e fica difícil pegar porque grudam em cima do outro, namoram mais trepado, na baga, eles grudam na galha do mangue. (Entrevista JANETE, 2009)

Tem um tempo que ficam difícil de pegar porque ficam transando e não ligam para pegar a isca. A gente conhece porque se abraçam frente com frente, eles não ligam ficam muito tempo grudado , mais de meia hora.Quando terminam se abraçam com  os dedos e quando soltam  a aratu fêmea  fica deitada.Não é fácil pegar.  A gente vê de longe .Eles sobem  correndo atrás da fêmea nas árvores e no chão. Pega e algumas vezes não pega. Quando o aratu é grande vai comer a isca com  a fêmea  agarrada no peito. (Entrevista, Clóvis, 2009)

Os aratus se escondem na Semana Santa, ninguém sabe o porquê, ciência do tempo, da natureza. (Entrevista JOANINHA, 2009)

De acordo com as marisqueiras,  quando a maré está cheia  o aratu fica  pendurado  nos galhos do mangue  ou gaiteiras como são denominadas pelos ribeirinhos e fica difícil a pesca. Portanto, é pelo dia  ou noite, quando a maré está seca, que ocorre a ida ao mangue. 

A ida ao mangue exige todo um preparativo que se inicia passando no corpo e no rosto um repelente que  inventaram  feito com o óleo do coco e querosene contra os mosquitos que vivem no mangue. 

Pegam o coco descascam, parte o coco e usa a raspadeira, que é de ferro, para raspar a carne e depois espremem o leite e coloca no fogo. Na panela com água vão engrossando e fica até formar o óleo, em uma hora está

 pronto. Deixa esfriar e deposita em um vaso e depois acrescenta um pouco de gás.

 Mistura o óleo com o gás para queimar a força do gás.    Quando é só gás penetra na pele e enxuga, com o óleo não enxuga, porque ele é muito oleoso, fica molhado. Invenção do pescador. Tem que inventar qualquer coisa. (Entrevista, CLÓVIS, entrevista 2008)

Além de usarem o repelente, algumas  mulheres  usam um traje especial com roupas velhas: camisa comprida, calça, chapéu e sapatos amarrados com tiras para não atolar na lama. Dessa maneira se protegem do sol, dos mosquitos e da frieza da lama. Mas, uma grande maioria  vai apenas com uma roupa velha, descalças e passam a mistura de gás  no corpo para se protegerem dos mosquitos.

A lama do manguezal   é moradia para os mosquitos,  pequenos insetos que vivem na lama do mangue, penetram pelo meio dos  cabelos e por dentro das roupas causando urticárias  com suas doloridas picadas;  e a  mutuca, mosca de tamanho grande, cujas fêmeas se alimentam de sangue. Os machos se alimentam  de pólen e  néctar das flores,  a picada é muito dolorida daí todo o preparo para enfrentar  um dia de trabalho.

 A catinga do gás afasta os mosquitos. Desde criança que a gente usa, atormenta tanto, engrossa a pele, tem uma formigagem no corpo, coceira. É a necessidade. (Entrevista  MARIA DE FÁTIMA, 2008).

Elas também fazem um facho feito de pati, uma folha grossa  que protege o coco, cortam bem fininhas e amarram formando uma tocha que tocam fogo e fica fazendo fumaça. Como também é utilizado o  incendedouro  que é feito utilizando uma lata de  querosene onde o fundo é furado e colocam-se  brasa  e paus de lenha, além de fumar para espantar os mosquitos do rosto. Iniciam o hábito   pequena,   quando começam a ir ao mangue. Uma das marisqueiras disse que começou a fumar com  dez anos. As mulheres compram uma bolsa de fumo  e usam o papel  branco do pacote da massa de milho para confeccionar o cigarro  que segue as seguintes etapas: rasgam o papel, depositam o fumo e depois enrolam e colam com a própria saliva.

    É um cigarro ligeiro, termina logo e é fraco.  (Entrevista, ISABEL, 2009)                    

      Aprendi a fumar aos sete anos acendendo  o  cachimbo dos  tios  e ganhei       um da minha madrinha,  bem pequeno. (Entrevista, MARIZETE, 2009)
As marisqueiras, desde cedo, aprendem  com a mãe a enfrentar  as dificuldades  na pesca do aratu  a saber conviver com o manguezal . Os saberes são passados  e transmitidos  aos outros  das comunidades  Todo mundo  que mora ao redor  da vegetação aprendem a lidar  com a diversidade de fauna e flora que permeiam o manguezal. São as invenções para sobreviver no contexto geográfico. As  invenções  são descobertas a partir da observação, experimentação como diz Seu Clóvis “a gente vai experimentando, testando  para ver o que vai dá certo”. “Muitas coisas a gente aprendeu com nossos pais observando eles fazerem  outras  testando”.

                             
As mulheres  retiram  da própria natureza os instrumentos  para  a pesca:   a vara é feita dos galhos do mangue, o repelente  é feito do  óleo de coco, e o facho feito  das folhas do coqueiro. Ainda foram encontradas nos locais pesquisados casas feitas de  galhos do mangue e cobertas de palha de coqueiro, camas de galhos  e cobertas  de palhas. O meio ambiente  promove para  a população, além da alimentação, os recursos da flora que complementam o seu trabalho e  sua vida. 
As comunidades locais apresentam um contexto cultural  muito rico  que precisa  ser  reconhecido  e valorizado,  não só  pela comunidade, como também reconhecidos os seus saberes por toda  uma sociedade, através da inserção no conteúdo curricular das escolas locais,  reforçando o projeto político-pedagógico  da escola, no sentido  da valorização da cultura local.

                             
O   mangue com suas histórias, o respeito à  biodiversidade, o sagrado , os contos, as ervas medicinais que são utilizadas, tudo isso  são meios de preservação – das tradições orais tratando seus    sistemas de saber  como sistemas futuristas, e não como primitivos. É disso que fala Vandana Shiva.(2003, p.85) “As comunidades pastorais, camponesas e pescadoras também criaram saber e desenvolveram um modo de vida sustentável com base na diversidade da terra e dos rios, dos lagos e mares.” 

A herança cultural que tem as populações ribeirinhas deve  ser vista pela sociedade  como conhecimentos adquiridos no decorrer do processo histórico das comunidades os quais  contribuem para solidificação da identidade cultural.

No espaço social das comunidades, as mulheres observaram que, para pegar o aratu, precisavam fazer barulhos, a vida do aratu foi sendo conhecida pelas observações, as histórias repassadas de geração a geração. Não foram os livros que ensinaram e sim os “livros da vida”, das descobertas. Elas não têm uma formação escolar  completa mas conhecem o mangue, o ciclo  das marés, os animais  que ali vivem, tal qual os estudiosos  que têm uma formação universitária.

Por isso foram inventando meios para se protegerem  da  lama, mosquitos ,galhos do mangue.O momento certo de ir a pesca do aratu. A vestimenta  adequada  e os instrumentos para a realização do seu trabalho. 

A maré está seca é a hora de pegar o aratu .

Já sabe o horário que pesca nasceu na praia e entende a sabedoria que o garoto já sabe quando pequeno costuma andar na praia com o pai.

Qualquer pescaria tem uma hora suficiente, só de maré seca, quando ela sai do mangue. (Entrevista, CLÓVIS, 2008)

 As marisqueiras sabem que precisam fazer barulho porque aprenderam que os aratus ouvem o som  e ficam atentos a qualquer tipo de som produzido. Mas também aprenderam que precisam ficar  imóveis para não assustar o aratu, pois caso isso aconteça, eles vão embora  e não voltam  com facilidade. Algumas gostam de  ficar balançando os galhos do mangue, mas a maioria das entrevistadas afirma  que gostam mesmo é de cantar. O canto  também atrai os aratus  que começam a sair dos buracos na areia, dos galhos, e ficam atentos;  é o momento das marisqueiras colocar  a sua vara  esticada esperando  o aratu pegar a isca, na qual eles se agarram com suas patas;  com agilidade, as marisqueiras os colocam no balde e jogam de novo a isca.  Daí tornam  a esperar, pegando  um por um  durante  horas. Quando a maré começa a encher é o horário de partirem.

As músicas, as rezas  ajudam a passar o tempo pois a pesca  do aratu é solitária – são apenas a marisqueira  e o aratu.   A marisqueira  Izabel  conta :

                              É sofrido, mas é um pouco divertido.Você canta, chora quando tem algum problema ,rir, até chegar a hora de vim. Tem dias que é triste  quando não pega nada , tem outros que é bom   porque pega o aratu. (Entrevista, IZABEL, 2008). 

  E começa a cantar ...
       Chega aratuzinho, vem pra minha isquinha.

     Quando for de noite

     Você está na panelinha 

As marisqueiras têm um repertório de músicas, como essas por exemplo.

 Meu boi desceu, desceu pra lá, oxá morena 

  Eu vou para limeira sambar.

  Quando o samba está bom 

  A mulher  não sai de lá 

  A mulher vai ao samba  quando o marido levar.  
  xxx

Ururu, urru  já vem o aratu

Ururu, uru,  ururu aratu (MARIZETE, 2009)

Comecei a namorar com o aperto de mão, ó sereia

Venha cá meu aratu, ó sereia

Venha cá fazer  favor,  ó sereia 

Venha receber  lembrança  que a linha te mandou, ó sereia 

Que o balde te mandou, ó sereia (JOANINHA, 2009)

 Cantam qualquer cantiga. Porque os aratus gostam da farra. Quando bate com a lata,  bate a folha,  ficam atentos, escutam perfeitamente. Para o aratu qualquer música é boa. A mulher fica sentada no terreiro cantando. O problema deles é zoada. Quando começa a cantar, eles escutam e saem para comer. (Entrevista, CLOVIS, 2008)

As mulheres passam horas paradas, sentadas ou  de pé,  apoiadas  nos galhos do manguezal à espera do aratu. É necessário ter concentração e destreza na hora de pegá-lo, pois  são ligeiros e se afastam   quando sentem o movimento  do corpo das marisqueiras.  
Vendo muita gente  eles ficam  velhacos se escondem nos buracos. Tem que ficar distante  uma das outras para não assustar o aratu.  (Entrevista, VALDELICE, 2009)

 É um trabalho que precisa de determinação, coragem e paciência  pois convivem com insetos (mosquitos e mutuca) que as picam; ficam também muito tempo sentadas  na frieza da lama, o que as deixam, no decorrer da idade,  com inflamações nas juntas ocasionando o reumatismo. 

Além da pesca do aratu e das dificuldades que enfrentam,  as marisqueiras  veem muitos mistérios envolvendo o mangue, como se constata  nos  rituais que realizam  para ter uma boa  pescaria. Por exemplo:  colocar  o fumo no saquinho, junto ao seio,  quando chegam  próximo  ao manguezal  depositam  no toco de uma árvore  para a caipora - a dona do mato - pois esta   gosta de fumo e   não   as deixam se perder no mangue. Também colocam  um dente de alho dentro de uma bolsinha debaixo do pano  que cobre a  cabeça ou  deixam no seio. Serve para afastar os espíritos do mangue.

A caipora gosta de fumo. Eu boto no toco da árvore, quando retorno não encontro o fumo. (MARIA LÚCIA, 2009)
Uma vez fiquei perdida começou a ventar parecia que tinha gente perto de mim. Aí tirei a blusa  e vesti  pelo avesso .No instante ficou tudo bem de novo. (JANETE, 2009)

Quando estamos sozinhas a caipora engana, tira a visão da pessoa, fica perdida. É invisível, de um espírito , a gente vê, um jeito de mulher, só tem uma perna .Imita, fala , ela canta.Não pode se alvoraçar tem que ficar em pé, tirar a roupa e vestir pelo avesso para mudar a roupa e enganar  ela.Ai ela mostra o caminho.( Entrevista  MARIA , 2009)

O contexto social  das comunidades envolve uma  grande riqueza cultural. No decorrer das entrevistas  foram resgatados contos e quadras utilizados pelos mais velhos em épocas passadas e que ainda são  apresentados nas festividades e nas escolas da Preguiça (Preguiça de Cima e da Preguiça de Baixo), enquanto  no Pontal e Terra Caída não foi registrado  o resgate dessas músicas e dramas . Porém constatou-se que  algumas das músicas  também são cantadas pelas mulheres mais velhas,  no momento que estão pescando aratu.

 A criatividade humana se perpetua  porque  sempre  existe uma memória  coletiva  que aflora em diversos momentos  da vida sociocultural e estabelece um vínculo entre o presente e o passado  fazendo ressurgir as memórias  de momentos   que marcaram suas vidas  como as festividades que as faziam representar os cantos e dramas  ensinado pelos professores entre elas  D. Ana, 70 anos, nasceu no Pontal, começou a ensinar  aos 17 anos como auxiliar,  residiu por muito tempo na  Preguiça e atualmente, aposentada,  mora no Pontal. Nos seus depoimentos,  relembra como eram  bonitos  os momentos que realizavam  as festividades e  ensaiavam as músicas e dramas, sendo que  muitos deles foram criados por ela para apresentar na comunidade.  
                              Eu tinha orgulho de ensinar. Tinha amor pelos meus alunos. A                        gente criava os dramas para ser apresentado nos momentos das datas comemorativas. Algumas alunas minhas cantam quando vão pescar o aratu. (Entrevista, ANA, 2009)
                                                         Marido e Mulher

                       D. Ana
 MULHER     Marido vai à feira

                     Vai comprar jabá

HOMEM:  Mulher deixe de asneira

                  Que jabá não há 

REFRÃO:   Eu não quero saber

                   Você tem que  comprar

                   Se não tinha dinheiro pra que  quis casar

MULHER: Marido vai à feira

                   Vai  comprar  arroz

HOMEM: Mulher deixe  de asneira

                   Deixe isso pra depois

MULHER: Marido vai à feira 

                  Vai comprar feijão

HOMEM: Mulher deixe de asneira

                Que eu não tenho nenhum tostão

MULHER: Marido vai à feira 

                  Vai comprar um vestido

HOMEM: Mulher deixe de asneira 

                 Que vestido fica liso

MULHER: Marido vai à feira 

                  Vai comprar um chinelo

HOMEM: Mulher deixe de asneira  

                 Que  chinelo fica velho

MULHER: Então seu canalha 

                  Sai daí me  deixe em paz

HOMEM: Mulher deixe de asneira

                 Que eu ficando a coisa vai

MULHER: Marido  maridinho

                  Que cheiro, cheirozinho

HOMEM: Mulher deixe de asneira

                 Que isso é escondidinho

As histórias narradas pelos moradores da comunidade são enriquecedoras, os mais velhos têm mais informações do que os mais novos sobre as cantigas  e os contos.  Dessa forma, percebe-se a importância do resgate   da cultura para a geração mais nova,   no intuito de preservar   e valorizar a singularidade dos conhecimentos adquiridos  pelas  gerações mais velhas,   de primordial seriedade  para a identidade  da história de vida das comunidades.
Daí a importância de associar o papel da escola ao conhecimento da comunidade na formação do sujeito para que possa  compartilhar não apenas  os saberes da pesca  mas  as histórias das comunidades representadas pelos atores sociais - homens e mulheres, pescadores e  marisqueiras como fala Almeida ( 2007, p.10) os intelectuais  da tradição. “Eles são  os artistas do pensamento  que, distantes dos bancos escolares e universidades, desenvolvem a arte de ouvir e ler a natureza à sua volta”. 

A sociedade globalizada  mostra  uma gama de informações onde os valores  culturais de gerações passadas muitas vezes são deixados de lado para incorporarem conceitos globalizados  que envolvem  costumes, valores, cultura - a homogeneização cultural .“A homogeneidade cultural   gerada pela própria sociedade pode levar  ao distanciamento   da identidade  relativamente  à comunidade  e à cultura local” como afirma Hall (2000, p. 20). 

Entretanto, os saberes locais que envolvem contos, lendas e mitos  podem ser resgatados  para não serem abafados pela cultura globalizada, a partir do momento que estejam representados  no próprio contexto educacional. Espaço escolar  que sabe conviver  com  a herança cultural do passado  e os saberes do presente, no intuito  da preservação dos conhecimentos das comunidades ribeirinhas e, consequentemente, no fortalecimento da identidade cultural, contribuindo na formação do cidadão, não  permitindo que sejam  apenas espectador da História, e sim  seus sujeitos, lutando para que seus direitos, assegurados  pela Constituição  da República Federativa do Brasil,  sejam  realmente contemplados  visando  à melhoria  da sua condição   de vida. 
3. O TEMPO DAS  ÁGUAS      

         O meio ambiente é provido do Tempo. Tudo tem seu tempo  no ecossistema. Cabe ao homem perceber o tempo de cada coisa, pois a própria natureza o habilita para ter competência de observar as mudanças, como diz Chico Lucas “à escuta atenta da natureza”. “Grande parte da população do planeta orienta suas práticas de vida por explicações que têm por base o contato íntimo com a natureza”. (Almeida).
As comunidades ribeirinhas que vivem nas adjacências do manguezal sabem como lidar com o tempo da bonança e o tempo da escassez de alimento. Os pescadores e as marisqueiras conhecem o momento adequado de pescarem e o momento de se retirarem das bagas do mangue, das águas do rio para retornarem as suas casas. O dia e a noite, o sol e a lua, movimento das marés secando e enchendo é reconhecido por todos. 

A cartilha da natureza não está escrita nos livros para as comunidades ribeirinhas, e sim na tradição cultural herdada das gerações passadas e explicitadas no presente.  Sabedoria que adquirem na prática quando vão olhar a maré ou a lua para saber se está no ponto certo para iniciar sua jornada de trabalho. 

Tem a maré grande e a maré morta. Na quadra da maré morta fica difícil pegar o aratu. A maré não chega até o mangue e os aratus ficam comendo as folhas que caem dos galhos. Depois que comem ficam nos buracos.

A quadra acontece de 15 em 15 dias. A maré morre de 15 em 15 dias. Ela se divide em duas consequências do mês.

A maré grande é melhor porque lava a areia onde fica o manguezal e o aratu fica com fome. Fica mais fácil pegar. 

São duas marés: maré enchente são seis horas e maré vazante também seis horas. Os horários do dia  são divididos em duas marés.

A gente tem muito tempo de pescaria comecei com 11 anos. Hoje tenho 75 anos. Me dá saudade da pesca. Eu nasci os dentes na maré.

No inverno as noites são mais compridas e o dia mais curto. As  águas ficam mais doce, cria uma comidinha que os peixes não gostam. Ai eles vão à procura de água mais quente. Os pescadores pescam mais vezes, vão mais vezes ao mar. Pela noite é muito frio.

O mês de agosto é um mês frio, as águas esfriam. Diminui a pesca.

Como também na quaresma fevereiro, março, abril. Eu  acho  o marisco  nessa época vive muito  farto, muita comida  no mangue. É o mês que cai mais folha  e a fruta cachimbo nasce no mangue  e cai muito. Eles engordam mais. (Entrevista, CLÓVIS, 2009)

A influencia das marés permite a mistura da água doce do rio com a água salgada do mar. Essa mistura  deixa-a com uma cor barrenta,  justamente pelo acúmulo de lama que é formada  por uma coloração cinza – escura a preta - rica em sulfeto de hidrogênio, o que causa  um odor característico de enxofre.

A área do manguezal é bem diversificada.  Há locais em que a terra é mais firme e tem pouca lama; é o que a comunidade chama de prainha. É o local onde a população ribeirinha toma banho, joga bola e conserta seus barcos e redes. A pescaria é artesanal e a maioria dos pescadores   se reúne   para prosear, consertar sua rede e ajeitar o seu barco. 

O guia que representa o horário apropriado para as marisqueiras irem ao mangue, como já ressaltamos, é o horário da maré ou a lua.

  “A lua nova, a lua crescente, a lua cheia e a lua minguante. Meu guia  é a lua, já que estou longe da maré”, cita Marizete, 67 anos, desde os 12 anos na maré. Mora no acampamento dos Sem Terra.

A jornada de trabalho de Marizete no povoado Preguiça, como das outras marisquieras começa cedo. Elas saem pela manhã, quando a maré está vazando. Levam consigo seus instrumentos de trabalho:  o acendedor ou  facho, o saco, a vara com o barbante na extremidade, uma lata para pôr  o aratu quando estão pegando, e o saco que carregam na volta com aproximadamente duzentos aratus, após mais uma jornada. Além desse material, levam o repelente feito da mistura do querosene e óleo de coco ou mesmo só o gás como denominado na comunidade, o cigarro ou cachimbo, as roupas de manga comprida e calça comprida, lenço para amarrar na cabeça devido aos mosquitos que vivem na lama do manguezal.


O caminho  até  o  manguezal pode ser a pé ou de barco. A maioria das marisqueiras vai em grupo e, chegando ao local,  cada uma vai para uma baga,  pois, apesar de precisar fazer barulho para  o aratu se aproximar  não podem se mexer. Em cada baga fica  uma marisqueira, sobem nos galhos  ou ficam sentadas na gaiteira  cantando, mexendo nas folhas e fumando seu cigarro ou cachimbo.

Às vezes levo  a merenda.  Na maré de lançamento saio às seis e meia e volto, as 12 e meia. Quando a maré está enchendo os aratus estão com fome. Chegando lá,  deixo o acendedor  perto de mim, ponho  na lata  brasa e paus de lenha  para fazer  fumaça. A fumaça espanta os mosquitos para não morder,  pois a gente não pode se mexer, senão o aratu vai embora. Fumo meu cachimbo,  bato as folhas com uma vareta feita dos galhos do mangue. Fica cheio de aratu, o pesqueiro  onde a gente pesca. Uso  dente de alho e  boto no seio ou no cabelo atrás da orelha  é para não se perder.

Melhor pescaria é na maré morta porque não tem mosquito, eles posam  na lama  e as asas ficam mole, ai não conseguem  voar. Na maré  grande,  a maré cresce e vai para a beirada da terra.A gente está  acostumado.

 (Entrevista, MARIZETE, 2009)

Nas memórias das mais velhas, elas falam que  os pais  as levavam para o mangue  no sentido de ajudarem e terem uma ocupação.

Minha mãe me ensinava  qual era  o momento  de ir à maré, e como fazer para pegar o aratu. Hoje os mais novos já não querem ir; preferem comprar  ostra para  tirar do casco. Acham o mangue muito ruim  e  perigoso. (Entrevista, JOANINHA, 2009)

Começa  toda semana  uma jornada  à procura do aratu;  no percurso do caminho  constatam a beleza das árvores do manguezal e enfrentam  alguns inimigos  que  vivem   escondidos. A entrada no mangue com os pés descalços custa-lhes cortes, devido aos resíduos do casco da ostra, além de um peixe pequeno chamado de miquim ou niquim. Quando alguém pisa, ele empurra um ferrão ejetando um líquido  que as deixam  com febre e frio durante muitos dias. 

Atualmente,  a geração mais nova procura se proteger com vestimenta e calçados, porém detectou-se nos momentos dos  encontros que ainda existem mulheres que vão descalças e de vestido  ou bermudas para a mariscagem,  apenas passam o repelente  criado por elas e levam o facho ou  acendedor.

 A  jornada  na embarcação é  animada; às vezes o companheiro de algumas delas vai deixando cada uma  em um determinado local  e no final de tarde  vai recolhendo as marisqueiras ou elas mesmas vão deixando cada uma e depois ancoram o barco  em um local  que possam descer  com seu material de trabalho.

Como também a jornada  a pé  acontece individualmente ou em grupos, como cita Tetê, 32 anos,   que mora no acampamento dos  Sem Terra distante do mangue.

 Nós vamos cedo,  saímos todas do acampamento  e andamos  mais ou menos uns  3 km até o mangue , no caminho  conversamos, cantamos  para passar o tempo.

Quando é distante, vamos em grupo porque se alguém sentir alguma coisa  tem como  dar socorro. Às vezes a gente se corta  com  os cascos das ostras. Mas fica assim mesmo  a lama do mangue  estanca o corte. É água  salgada.

O remédio,  quando a gente se corta com as ostras, é colocar bolo de lama para não inflamar e não doer.Ou então quebra a ostra  e joga o caldo em cima. (Entrevista, ROSIMEIRE, 2009)

As marisqueiras enfrentam  muitas dificuldades  para  procurarem  complementar  seu orçamento familiar  e a sua própria alimentação. Nas falas de Janete, Tetê  Izabel  e todas entrevistadas  há uma constante queixa quanto às dificuldades  na luta pela  sobrevivência. 

Caminhando o dia todo,  o nervo fica doendo e cansa. Quando reduz o aratu no pesqueiro,  passo para outra baga que tenha aratu.Doi os ossos  da perna. (Entrevista MARIZETE, 2009)

Na chegada ao mangue, as marisqueiras começam  a observar,  com  olhares atentos,  os animais e insetos que  vivem nas árvores, com o intuito de se protegerem. O manguezal é um ecossistema riquíssimo  de beleza natural e de animais. Diante disso,  as marisqueiras  retratam nos seus depoimentos.

Na maré de lançamento tem muito mosquito e as cobras do                       mangue:  jibóia, caninana; elas  ficam na forcada. Se se sentir  ameaçada, a caninana  fica cercando.

Já as abelhas  atacam;  sentem  o cheiro  da gente  e vêm atacar. Primeiro vem apenas uma  e depois avisa as outras; quando  percebemos a abelha,  saímos para outro lugar que  o vento não bate  para não levar o cheiro.

Se a gente matar  sai  um cheiro do seu corpo  que chama as outras e vem  um monte. Quando acontece, a gente deixa tudo e sai correndo pra dentro d’água,  mergulha e ela fica sobrevoando. Se for para dentro do mangue é pior porque  tem os galhos, se corta todo. (Entrevista, JANETE, 2009)

A cobra vai  para o mangue pegar a raposa,  guaxinim, depois fica          dentro do mato. Elas  ficam em cima  das gaiteiras, ficam dormindo; tanto a jiboia como, a salamanta. Se não mexer  fica quietinha. (Entrevsta, JOANINHA, 2009)

Os moradores têm receio dos animais  e insetos que vivem no manguezal, porém sabem conviver  com  suas especificidades. A sua ida  ao mangue com frequência lhes dá um grande conhecimento das características de cada animal. Sabem como evitá-los, e se protegerem  dos seus ataques. As comunidades ribeirinhas sabem identificar cada ser vivo que vive no manguezal  e explicar suas características. “Esses saberes de tradição são ao longo da história  repassados  de pai para filho de forma oral e experimental” (ALMEIDA, 2007).

A experiência adquirida na vivência os fazem sábios da natureza, tecem caminhos, solidificam laços entre si  criam  e recriam novas maneiras de conviver com a natureza presente  na sua vida.

A rotina de trabalho é árdua e cansativa. As mulheres, independente da idade, sabem  que precisam alimentar a sua cria,  e para isso passam   várias horas  no manguezal  em cima  dos galhos, apoiadas  de maneira  desconfortável,  com  bastante paciência, esperando  o aratu  pegar a isca. O processo  de iscar  o aratu  é de agilidade, pegam com sua vara de  1,5m   põe na lata e pegam outro e assim por diante  enquanto tiver  aratu e a maré estiver vazia. É algo solitário o encontro da mulher com o aratu. A desconfiança  do aratu e a sagacidade da mulher  que canta como uma sereia que quer hipnotizar o animal  para cair  no seu encantamento. 

 Não assenta para o homem pegar o aratu. Fica de posição sentada, cantando assoviando. É um marisco que só  pega com festa, zoada.Nem toda  hora o homem está  com vontade  de cantar , assobiar .Invenção do  praiano, isso é do mais velho.Pra nós homem não assenta   é de pouca fome.( Entrevista, JORGE, 2009)

Os comportamentos  culturais são heranças dos mais velhos, através deles, elas percebem  que o aratu não oferece o retorno financeiro  como  os peixes e o caranguejo, além de exigir   paciência, daí  os pescadores  considerarem a mulher com mais habilidades do que eles.

O retorno é difícil, pois voltam com um saco cheio de aratu na cabeça,    correspondendo a mais ou menos 20 kg (200 aratus), a lama  torna  arriscado o  caminho de  volta ao barco ou a pé,  devido a ficarem atoladas, pois  a formação do terreno e o peso  contribuem para  a dificuldade de locomoção. Mesmo assim há toda uma arte em saber andar  

no lamaçal, difícil para qualquer um   que não tem o artifício  do equilíbrio de saber se locomover, nesse terreno.

Diz uma delas:

 É uma barra pesada  até o dia que Deus quiser. A lama vai até as coxas, mangue de atolo (sic).  A lama é mais solta ai sobe na baga. Tem também o fugão (sic) mangue mais duro. O Bugi – mangue melhor de andar  - não tem muita ostra. (Entrevista, CABOCLINHA, 2009)

Lidar com o saco  cheio de aratu com 200 na cabeça  por dentro do mangue  se atolando não é fácil. (Entrevista, CLÓVIS, 2009)

  As condições de sobrevivência das mulheres representam uma batalha. Reconhecem  como  é desgastante  a ida ao  mangue, mas estas  são as condições que têm  para poder se manter. Constatou-se que o hábito  as deixaram  conformadas com  a situação  por não ter outros meios de sobrevivência. 

Quando retornam do mangue, continuam as atividades que  consistem em  matar o aratu e catar,  pois a maioria não tem geladeira e, portanto  tem que  iniciar logo a tarefa . 

Para matar  aperta o peito, ou bate na pedra e outras colocam dentro d’água para morrer afogado.

Depois lava bem lavadinho para não ficar escuro. Cozinha e depois quebra  dedo por dedo junta por junta. A gente passa  quatro  horas  sentadas no chão, cobre com um plástico  e coloca  o aratu morto;  bota um lenço na cabeça para não cair fios do cabelo. Fica até terminar; às vezes  terminamos de quebrar  meia noite.

Tem que ter paciência se achar uma casquinha ninguém compra. (Entrevista, ROSIMEIRE, 2009)

O catado do aratu, no  tempo das moscas,  tem que manter coberto e   não pode comer, nem fumar, senão fica com cheiro do fumo. O cabelo sempre amarrado. Minha mãe que me ensinou. Quando anoitece usa o candeeiro. (Entrevista, BEATRIZ, 2009)

Antigamente compravam inteiro, agora as pessoas querem  quebrado. Cada vez ficam mais exigentes. Se o aratu tiver com a carne escura,  as pessoas não compram porque dizem que está estragado. (Entrevista, CLÓVIS, 2009)

As marisqueiras dos povoados procuram descobrir  maneiras de ampliar  seus rendimentos. Mesmo  contempladas com  o programa do Governo,   o “Bolsa Família”,  não deixam de trabalhar e com isso percebe-se que   afirmações  como   “ninguém quer mais trabalhar  com o bolsa família” não podem ser generalizadas. Todas as marisqueiras continuam  exercendo outras atividades, pois  o Bolsa Família  é apenas um complemento  na sua renda familiar. São afirmações  preconceituosas  que procuram  desvalorizar o potencial de resistência e luta os quais as mulheres têm dentro de si.  

As atividades exercidas pelas marisqueiras são diversificadas, e através delas, percebe-se  que elas desenvolvem habilidades para lidar com várias funções simultaneamente; a lida do dia dia  é uma constante  quando não estão no mangue, estão em casa tratando os peixes que os companheiros  trazem, comprando  ostra  para retirar  o casco, cuidando dos filhos e da casa  e ainda vendendo   o seu produto final da pesca
CONCLUSÃO 
Assim, as escolas nas comunidades pesquisadas não abordam a importância do papel da mulher, a sexualidade, a sua luta em adquirir habilidade para desenvolver várias funções ao mesmo tempo. Não destacam as atividades pesqueiras, os saberes da pesca, tão presente na realidade local de suma importância  para o desenvolvimento economia e da cultura,associando-os aos saberes do ensino formal.

Por outro lado, os educadores sentem dificuldades em integrar a complexidade dos saberes, numa proposta escolar que religue conhecimentos e conteúdos, contextualize os saberes da comunidade, e reconheça e aborde as formas como as marisqueiras e pescadores pensam sobre suas experiências. Quando as marisqueiras ressaltam que não têm cabeça para estudar, isto representa as dificuldades que encontram ao frequentar a escola. Sabem lidar com o comércio da venda dos mariscos, mas têm dificuldade de compreender a matemática e as outras disciplinas da grade escolar.
Em relação ao sistema escolar, este apresenta um ensino conteudista, pois ainda tem escola multisseriada e um ensino desvinculado dos saberes locais.  Não conseguem realizar uma interdisciplinaridade. Não há uma ligação entre os conteúdos e as disciplinas, através do qual todas possam envolver o mesmo assunto na sua especificidade, o que daria oportunidade de vivenciar uma práxis dialógica e a valorização da autoestima do sujeito como também do seu meio ambiente. Aprendendo a respeitá-lo, valorizando as histórias da memória do povo que contribuíram para a formação da comunidade e foi passando o conhecimento dos mais velhos para as gerações futuras como afirmam os pescadores.

Verificou-se que, apesar de serem associadas e pagarem à Associação de Pescadores, demonstrando que perceberem a importância de terem a seguridade social, as mesmas ainda não dispõem de uma organização coletiva para que possam vender seus produtos de forma mais estruturada. A Associação fica apenas para o recebimento das mensalidades e algumas ficam com o produto sem ter a quem vender. 
Averiguou-se que muitas mulheres não estão utilizando nenhum meio para evitar a gravidez, em grande parte por causa da ausência  de um  serviço de planejamento e acesso inadequado a uma educação sexual , pois constatou-se a falta de informação que as levem a repensar o cuidado da prevenção.  Por outro lado, de acordo com os depoimentos de algumas marisqueiras, há um índice elevado de aborto provocado, o que ressalta uma contradição: ao mesmo tempo que essas mulheres   sabem que o aumento de filhos torna a vida fica mais difícil,  não se previnem e, daí a solução do aborto. A importância de um trabalho de sensibilização sobre educação sexual na escola ou até mesmo no posto de saúde contribuiria para reduzir essas mazelas sociais.

De tudo que foi exposto, é possível afirmar que a complexidade da condição humana e das práticas dos pescadores e marisqueiras  estão ausentes do contexto formal educacional e escolar, o que compromete uma educação que leve em conta a realidade local, a vida cotidiana, o trabalho de todos os dias.. 

Ora, o que se observou em todas as escolas é o interesse nas festividades locais. Só nesses momentos percebeu-se um vínculo entre a escola e a comunidade, através dos grupos de jovens e associações dos moradores, mesmo que seja apenas em Preguiça que as praticas culturais tradicionais ( “dramas” e músicas ) sejam de maneira sistemática resgatadas pelos professores. 
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1. INTRODUÇÃO

Somo à pesquisa apresentada neste artigo a minha própria história, parte visceral do desejo de transformação da discriminação real da raça, da sobreposição de classes, da exclusão educacional, do caráter tão pobre de muitas regiões citadinas e rurais, sobretudo, da urgente necessidade de eximir de todas estas formas de indignidade da vida humana, a transversalidade das relações conflituosas de gênero. A sede é real, a procura precisa, e a esperança, insistentemente, viva. Sem demagogia e sem utopia. Mas com a certeza que a ciência caminha para aprimorar as respostas das questões que nunca se calam. Mesmo com respostas sempre refeitas e desconstruídas e tornadas ultrapassadas, abertas incondicionalmente à crítica, como indica Max Weber (WEBER, 1963). O importante é que as questões sejam indubitavelmente levantadas e as respostas incansavelmente procuradas. 

Esta pesquisa é o resultado final da dissertação de mestrado Estrutura social, Inserção Feminina e Efeitos na Renda no Brasil defendida em março de 2010, no Programa de Pós Graduação em Ciências Sociais da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF). Visa-se no estudo analisar a hipótese se a inserção feminina no mercado de trabalho contribuiu para alterar o perfil da desigualdade de renda brasileira. Ainda que seja recorrente nas academias o estudo sobre a relação entre mulher, mercado de trabalho e renda, o artigo adquire originalidade, importância científica e validade analítica para as políticas públicas fomentadoras de igualdade nas relações de gênero, uma vez que através de uma exaustiva pesquisa teórica e de levantamento dos microdados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (Pnad), há a análise referente à importância da mulher em contribuir para a reconfiguração do perfil da renda no Brasil, no contexto da recente queda da desigualdade de renda no Brasil. Conforme o relatório ‘Desigualdade de Renda no Brasil: uma análise da queda recente’, realizado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), a desigualdade de renda alcançou na década de 2000, em especial, no ano de 2005, o menor índice nos últimos 30 anos (BARROS et al, 2006). 
No âmbito das desigualdades e, em especial, nas assimetrias de oportunidades entre homens e mulheres, um debate profícuo acompanha os pesquisadores, referente à importância do universo feminino no mercado de trabalho no Brasil. Como salienta Figueiredo Santos, é recorrente no resultado dos estudos a preponderância masculina nas categoriais ocupacional e salarial, sendo os homens beneficiados com o peso da construção social das suas vantagens de consagração cultural.  Por esta razão, no Brasil o avanço feminino no mercado de trabalho ocupa um espaço proeminente nas pesquisas, ao retratar o dinamismo e a complexidade no interior da estrutura social. Caracterizada em uma esfera de desigualdade de gênero - na qual homens e mulheres são compreendidos enquanto categorias distintas e possuem sistematicamente diferentes poderes no que se refere ao acesso ao bem-estar material e social - a inserção da mulher nas diversas categorias ocupacionais abre espaço a uma possibilidade de configuração de uma nova realidade socioeconômica (ALVES et al, 2003; CHARLES, 2003 apud FIGUEIREDO SANTOS, 2008; FIGUEIREDO SANTOS, 2008).  
A desigualdade de gap de renda no Brasil assume características singulares ao ser analisada somada à desigualdade de gênero e ao avanço feminino nas categorias de classe. As vantagens comparativas dos homens em relação às mulheres no que se refere à renda demonstram que a propriedade de ativos de capital, o avanço nas categorias de classe privilegiadas, a escolaridade e a capacidade produtiva não são determinantes para o universo feminino se emancipar das situações de opressão salarial (FIGUEIREDO SANTOS, 2008).  

 As interferências mútuas entre classe e gênero construídas socialmente e que ocorrem nas esferas micro-sociais, através das relações interpessoais e, igualmente, nas relações macro-sociais, através da divisão do trabalho, da estrutura produtiva do mercado de trabalho, além das leis do Estado necessitam de um estudo capaz de tratar de temáticas que abordem alguns dos elementos determinantes da desigualdade e da pobreza no Brasil. Neste contexto, com o avanço feminino no mercado de trabalho um novo cenário de possibilidades dos efeitos da composição por gênero das ocupações sobre os salários é passível ser analisado, pois contribuirá para compreender em que medida o dinamismo da estrutura social brasileira ocorre em uma perspectiva de aumento ou atachamento da desigualdade de renda entre homens e mulheres ou no interior da própria categoria feminina.  A pesquisa contribuirá, ainda, como uma forma de medir até que ponto as desigualdades de gênero continuam preponderantes na sociedade brasileira na reprodução de formas de dominação (FIGUEIREDO SANTOS, 2008).  
Será apresentada na introdução do presente estudo uma reflexão sobre as relações conflituosas de gênero e suas interfaces com as desigualdades que contornam a realidade social no país. Utiliza-se a contribuição teórica de intelectuais das diversas áreas, pois este trabalho adota uma postura marcadamente transdisciplinar para compreender qual é a dinâmica de gênero no país. Acredita-se em um processo necessário e contínuo de contribuição de todas as esferas do mundo acadêmico e não acadêmico para lançar luzes às supostas invisibilidades de gênero que se apresentam em tantos setores da vida social de forma tão real e segregadora. Se assim não fosse, como explicar a desigualdade brusca entre homens brancos e homens negros, entre mulheres brancas e mulheres negras, entre os sexos, independente da raça, mas também potencializada pela raça; a musicalidade com suas danças, evocando não uma sensualidade natural, mas sim, uma sexualidade exploradora; a luta das mulheres pelo seu espaço de participação na vida política; a urgência de leis como a Maria da Penha (lei 11340/2006), entre outros exemplos como o que se segue no trecho abaixo, capazes de demonstrar a multicausalidade das relações de desigualdade na sociedade brasileira. 

Na própria realização das tarefas de cuidado e manutenção das casas e das pessoas – desempenhada, na esmagadora maioria das vezes, por mulheres pobres, fora da parentela dos empregadores –, assim como nas formas de remuneração e de relacionamento que se desenvolvem entre patrões e empregadas domésticas, reproduz-se um sistema altamente estratificado de gênero, classe e cor. No Brasil, a manutenção adequada desse sistema hierárquico que o serviço doméstico desvela tem sido reforçada, em particular, por uma ambigüidade afetiva entre os empregadores – sobretudo as mulheres e as crianças – e as trabalhadoras domésticas. Nas negociações de pagamentos extrasalariais, na troca de serviços não vinculados ao contrato, nas fofocas entre mulheres e trocas de carinhos com as crianças é impossível deixar de reconhecer a existência de uma carga forte de afetividade. Esta, no entanto, não impede uma relação hierárquica, com clara demarcação entre chefe e subalterno, isto é, entre aqueles que podem comprar os serviços domésticos e aqueles que encontram, na oferta de seus serviços, uma das alternativas menos duras de sobrevivência no Brasil. Trata-se, portanto, de um processo amplo de reprodução da desigualdade (BRITES, 2007, p. 94).

 O trecho do artigo “Afeto e desigualdade: gênero, geração e classe entre empregadas domésticas e seus empregadores” da antropóloga Jurema Brites é sintomático das variadas matrizes de desigualdade que compõem a estrutura social brasileira. As discrepâncias de gênero, classe e cor são somadas às assimetrias no interior do mesmo sexo, às questões potenciais de informalidade de pagamento, às horas-extras no trabalho e à ação dos agentes relacionada a uma ‘ideologia da dádiva’ (BRITES, 2007; MAUSS, 2003; SILVA, 2003).  Há, portanto, no Brasil, uma intersecção dos mecanismos causais do fosso social, do qual o país luta arduamente com o objetivo de se eximir, cujo impacto se estende a diversas dimensões da vida social. “Um e outro grupo têm oportunidades desiguais e acesso assimétrico aos serviços públicos, aos postos de trabalho, às instâncias de poder e decisão e às riquezas do nosso país” (POCHMANN, 2008, p. 2). 
As divisões sociais presentes na sociedade brasileira podem ser verificadas nas diversas categorias existentes na pesquisa sociológica, como, idade, gênero, classe, raça, região, escolaridade e etnia. O papel da categoria é o de atuar como ordenadora social, recaindo decisivamente sobre os processos de exclusão e de assimetria ao acesso a recursos e ao bem-estar. Conforme Georg Payne o conceito não necessita de uma definição formal, pois as variadas situações envolvendo as relações sociais originam a realidade das divisões, como conseqüência das interações sociais, dos eventos, das decisões e das disputas demarcadas pela condição social e pela oportunidade de vida de cada pessoa. Enfim, a divisão é o resultado da construção social, cuja variabilidade está relacionada com uma sociedade específica. O elemento da identidade dos indivíduos, a forma como os indivíduos se vêem e analisam aos outros indivíduos é determinante no processo multiplicador das desigualdades que caracterizam os diversos modos da vida social. Neste contexto, mesmo que a desigualdade social não seja sinônima de divisão social, é uma parte importante das divisões (PAYNE, 2000).  
Em uma realidade específica da desigualdade de gênero e dos fatores multicausais, pode-se acrescentar as considerações de Margaret Maruani que para se compreender as transformações da mulher no mundo do trabalho, a percepção do pesquisador deve vislumbrar as lógicas delineadoras das relações na esfera do emprego, possibilitando realizar as análises das mudanças estruturais produtoras da transformação da mão-de-obra ativa, além de perceber as lógicas simbólicas, culturais, políticas e sociais que não estão expressas nas recomposições do mundo do trabalho. “Um fato social total. As flutuações do emprego feminino e os movimentos da divisão sexual do trabalho nos informam sobre o estado de uma sociedade: o funcionamento do mercado do emprego, o lugar do trabalho no sistema de valores, o estatuto do segundo sexo e as relações entre homens e mulheres” (MARUANI, 2008 p. 36). 
As reflexões realizadas permitem ao pesquisador verificar as possibilidades de se relacionar interseccionalmente, gênero, classe e renda, sem perder a dimensão das outras esferas da sociedade como definidoras das disparidades sociais. E serão, justamente, os demais fatores envolvidos no processo de desigualdade, como raça, região, educação, experiência e classe, a serem utilizados para se testar a hipótese que houve o impacto da entrada feminina no mercado de trabalho sobre a renda. 
2 - OBJETIVOS 

Considerando-se primordialmente o avanço feminino no mercado de trabalho brasileiro, o objetivo principal do artigo é investigar as mudanças de gênero na estrutura social brasileira e seu impacto na renda mediana e na renda mediana relativa das posições de classe. Pretende-se analisar em quais categorias de classe houve a permanência, o crescimento ou a retração da composição feminina e os efeitos específicos e relativos desse processo na renda das posições e contextos de classe entre os dois momentos do tempo, 1992 e 2008. 

Outro objetivo da pesquisa é a análise de regressão das variáveis raça, região, categorias de classe, escolaridade e experiência profissional. Espera-se, através do controle das variáveis, testar a hipótese da influência das mudanças de gênero no mercado de trabalho sobre a renda na estrutura social brasileira. Além disso, a análise ampliará o escopo de abrangência sobre os mecanismos causais da diferenciação de renda entre homens e mulheres. 

Apresenta-se, ainda, o objetivo de avaliar como esta variação percentual das mulheres nas categorias de classe e a respectiva mudança da renda mediana em cada posicionamento socioeconômico foi acompanhado de um crescimento ou arrefecimento da desigualdade entre as categorias de classe e dentro das categorias de classe, segundo a composição de gênero.  
3 – METODOLOGIA

O estudo aferiu o grau de aumento da inserção direta das mulheres na estrutura social e seus efeitos na renda das posições de classe comparando dois momentos no tempo, 1992 e 2008. Será usado como instrumento de mensuração da noção sociológica de classe social a classificação socioeconômica para o Brasil elaborada pelo sociólogo José Alcides Figueiredo Santos, que é aplicável às bases de microdados da Pesquisa Nacional por Amostragem de Domicílios, do IBGE (FIGUEIREDO SANTOS, 2002; 2005). 
	  Categorias
	Critérios Operacionais

	Capitalista e fazendeiro
	Posição na ocupação de empregador; empregador não-agrícola com 11 ou mais empregados; empregador agrícola com 11 ou mais empregados permanentes e 11 ou mais empregados temporários; empregador agrícola com 1.000 hectares ou mais de terra, independentemente do número de empregados.

	Pequeno empregador
	Posição na ocupação de empregador; empregador não-agrícola que ocupa de 1 a 10 empregados; empregador agrícola que ocupa de 1 a 10 empregados permanentes, desde que não empregue simultaneamente de 6 a 10 empregados permanentes e 11 ou mais empregados temporários.

	Conta-própria não-agrícola 
	Posição na ocupação de conta-própria com atividade de natureza não-agrícola, cujo empreendimento ou titular possui uma ou mais das seguintes condições: estabelecimento (loja, oficina, fábrica, escritório, banca de jornal ou quiosque), veículo automotor (táxi, caminhão, van etc) usado para trabalhar ou ocupação qualificada no emprego principal.

	Conta-própria agrícola
	Posição na ocupação de conta-própria com atividade em empreendimento do ramo que compreende agricultura, silvicultura, pecuária, extração vegetal, pesca e piscicultura.

	Especialista autônomo 
	Posição na ocupação de conta-própria ou empregador; especialista de acordo com o grupo ocupacional, com até 5 empregados ou sem empregados, com ou sem estabelecimento (loja, oficina, fábrica, escritório). 

	Empregado especialista
	Posição na ocupação de empregado; especialista de acordo com o grupo ocupacional, incluindo as profissões credenciadas, as profissões de menor poder profissional e os professores do ensino médio e profissional com formação superior. 

	Empregado qualificado
	Posição na ocupação de empregado; empregado qualificado de acordo com o grupo ocupacional, abarcando os técnicos de nível médio nas diversas áreas, professores de nível médio ou com formação superior no ensino infantil, fundamental e profissional, professores de educação física e de educação especial. 

	Supervisor
	Posição na ocupação de empregado; supervisor, chefe, mestre ou contramestre de acordo com o grupo ocupacional. 

	Trabalhador típico
	Posição na ocupação de empregado; trabalhador em reparação e manutenção mecânica, ferramenteiro e operador de centro de usinagem; trabalhador de semi-rotina na operação de instalações químicas, petroquímicas e de geração e distribuição de energia; trabalhador de semi-rotina em serviços administrativos, comércio e vendas; trabalhador de rotina na operação de máquinas e montagem na indústria; trabalhador de rotina e serviços administrativos, comércio e vendas.

	Trabalhador elementar
	Posição na ocupação de empregado; trabalhador com tarefas de trabalho bastante elementares na indústria e nos serviços, como ajudantes de obras, trabalhadores elementares na manutenção de vias públicas, faxineiros, lixeiros e carregadores de carga; trabalhadores manuais agrícolas, garimpeiros e salineiros, excluindo os trabalhadores na mecanização agrícola, florestal e drenagem. 

	Conta-própria precário
	Posição na ocupação de conta-própria e empreendimento ou titular sem a posse de nenhuma das seguintes condições: estabelecimento (loja, oficina, fábrica, escritório, banca de jornal ou quiosque), veículo automotor (táxi, caminhão, van, etc.) usado para o trabalho ou ocupação qualificada no emprego principal; posição na ocupação de trabalhador na produção do próprio consumo; posição na ocupação de trabalhador na construção para o próprio uso.

	Empregado doméstico
	Posição na ocupação de trabalhador doméstico, com ou sem carteira de trabalho assinado.


Quadro 5 - Uma classificação socioeconômica para o Brasil: categorias empíricas e critérios operacionais

Fonte: Uma classificação socioeconômica para o Brasil – Figueiredo Santos (2005).

Realizou-se uma comparação no tempo, entre os anos 1992 e 2008, confrontando a proporção de mulheres nas categorias de classe, com os seus respectivos atributos, e os padrões de rendas medianas observadas e de rendas medianas relativas entre as categorias de classe de interesse, as categorias de referência para comparação e os décimos da distribuição da renda pessoal. A indicação de William J. Stevenson é a de que “os dados sobre renda pessoal têm na mediana uma medida descritiva mais adequada” (STEVENSON, 1981: 23). 

Entenda-se por renda relativa, para efeito deste estudo, a renda mediana de uma categoria expressa enquanto uma proporção da renda da (s) categoria (s) de referência para efeito de comparação. As mulheres aumentaram a sua presença em vários contextos de classe e este processo pode estar afetando os padrões de recompensas destas posições, devido aos rearranjos provocados em termos de características produtivas e comportamentais, poder social, valor atribuído, composição demográfica e mudanças nas relações entre empregos e seus padrões de recompensas. 
O impacto da inserção feminina pode ser diferenciado, tanto no sentido de conter ou mesmo rebaixar a renda mediana ou a renda relativa de determinadas posições privilegiadas de classe, particularmente entre os assalariados, como gerentes e especialistas, devido à criação de uma oferta excedente, reorganização das relações de emprego, estratégias empresariais, etc, como no sentido de elevar a renda mediana ou a renda relativa de determinadas posições de classe destituídas, ao trazer mais qualificação para estas posições, tendo em vista que as mulheres suplantam os homens em qualificações adquiridas. O impacto social da inserção feminina na renda mediana ou renda mediana relativa pode mostrar um resultado menos pronunciado, em uma das duas direções, no grande agregado formado pelos trabalhadores assalariados típicos. Supõe-se que mudanças estruturais deste tipo podem ter contribuído, ao menos em parte, para gerar reduções nos índices de desigualdade de renda que captam a distribuição da renda pessoal disponível, que é formada basicamente pela renda que fica com os indivíduos derivada da sua atividade de trabalho. 
Com o objetivo de observar a real proporção da desigualdade de renda entre homens e mulheres, dentro das categorias de classe e entre as categorias de classe, além, de perceber esta desigualdade no interior dos próprios universos feminino e masculino, será analisado o coeficiente de variação. Este é utilizado como um importante instrumento de análise da desigualdade, pois é uma medida relativa de dispersão relevante para a comparação em termos relativos do grau de concentração em torno da média salarial, calculado através da razão da média e do desvio padrão.

Tendo em vista a importância de controlar as influências de fatores relevantes que estão associados às categorias de classe, ao gênero e à renda, e cuja distribuição e potência causal podem ter sofrido alternações no período estudado, utilizou-se um modelo de regressão padrão para estimar médias ajustadas (LEWIS-BECK, 1980; FELDMAN, 1985 et al). 
4 – RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO

4.1 - Distribuição nas categorias de classe em 1992 e em 2008

Considera-se oportuna a análise das mudanças na distribuição dos indivíduos nas categorias de classe no período proposto antes de apresentar a variabilidade do percentual feminino. Esta decisão permite uma maior compreensão e estudo do posicionamento da mulher na totalidade da distribuição dos indivíduos na tipologia de classe.  

Tabela 1- Distribuição das categorias de classe entre 1992 e 2008 
	TIPOLOGIA
	1992
	2008
	PORCENTAGEM DE VARIAÇÃO

	CAPITALISTA
	0,52
	0,61
	17,30

	PEQUENO

EMPREGADOR
	3,70
	4,04
	9,19

	AUT. COM ATIVOS
	6,81
	6,42
	- 5.73

	AUT. AGRÍCOLA
	7,45
	4,84
	- 35.04

	AUT. ESPECIALISTA
	0,57
	1,11
	94,74

	GERENTE
	2,26
	2,89
	27.88

	ESPECIALISTA
	2,52
	4,24
	68.26


	CONTINUAÇÃO

	TIPOLOGIA
	1992
	2008
	PORCENTAGEM DE VARIAÇÃO

	QUALIFICADO
	3,99
	7,65
	91.73

	SUPERVISOR
	1,70
	1,45
	-14.70

	TRABALHADOR
	37,03
	37,02
	-0,02

	TRAB. ELEMENTAR
	14,93
	11,40
	-23.65

	AUT. PRECÁRIO
	10,57
	10,36
	-1.99

	DOMÉSTICO
	7,96
	7,95
	-0,12

	TOTAL
	100
	100
	


Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (Pnad) 1992 e 2008. Tabulação da autora

A análise comparativa dos dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (Pnad) nos anos de 1992 e 2008 indicou que as categorias de classe que obtiveram um aumento mais expressivo foram a dos autônomos especialistas, 94,74%, a dos qualificados, 91.73% e, a dos especialistas, 68.26%. 

Outras duas categorias apresentarem um importante aumento: gerentes, 27,88% e capitalistas, 17,30%. Como serão analisadas posteriormente, essas categorias se destacaram em razão do alto percentual da inserção feminina. 
O pesquisador José Alcides Figueiredo Santos alertou que parte importante do crescimento do número trabalhadores especialistas e qualificados pode estar relacionada às mudanças nos códigos ocupacionais da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (Pnad). Como conseqüência, houve uma enorme expansão e diferenciação dos grupos ocupacionais destas categorias (FIGUEIREDO SANTOS, 2005). 

As categorias que apresentaram maior queda percentual nas categorias de classe foram autônomo agrícola, - 35.04% e supervisor, -14.70%. A categoria trabalhador elementar, destituída de capital, obteve uma importante queda na comparação dos dois anos, no valor de 23.65%. Grande parte destes trabalhadores são manuais agrícolas, por esta razão, um percentual desta queda apresenta uma relação com a tendência de diminuição do setor agrícola (FIGUEIREDO SANTOS, 2008). 
As duas primeiras categorias da base da tipologia de classe de Figueiredo Santos também apresentaram um perfil mais estável em sua distribuição de trabalhadores: doméstico e autônomo precário. Essas categorias são destituídas de ativos de capital e representam as profissões mais desprivilegiadas da estrutura social brasileira, ao lado dos trabalhadores elementares. 
A categoria de classe trabalhador típico, a maior em número de indivíduos, apresentou um percentual constante em sua formação. 

Os dados indicam que se na comparação de 1992 e 2008 não houve um arrefecimento no número de indivíduos em todas as categorias marginalizadas laboralmente, os indivíduos que se inseriram no mercado de trabalho delinearam um novo perfil das categorias caracterizadas pelas credenciais e das categorias proprietárias de ativos de capital. 
No retrato do mundo do trabalho brasileiro há um cenário com profissionais preparados educacionalmente, ocupando espaço com uma massa de indivíduos necessitados de uma política pública eficaz que garanta uma formação profissional e uma esfera laboral capaz de absorvê-la.   

No contexto das diferentes variações e/ou da relativa estabilidade na distribuição ocupacional na comparação dos anos de 1992 e de 2008, segue-se a análise da composição feminina dentro das categorias de classe e entre as categorias de classe. 

4.2 - Distribuição nas categorias de classe por composição de gênero em 1992 e em 2008

A porcentagem total de homens nas categorias de classe representou em 1992, 64,32%, enquanto a participação do universo feminino foi de 35,68%. Em 2008, o total de homens nas categorias de classe recuou para 59,19% e o de mulheres avançou para 40,81%, um aumento feminino na ordem de 14,38%. Ainda que se constate, através da análise de dados da Pnad 2008, a assimetria de gênero presente na composição das categorias de classe, o ano de 1992 apresentou um retrato ainda mais fortemente marcado pelo predomínio masculino nas posições privilegiadas, caracterizadas pela posse de ativos de capital.       

A distribuição das mulheres dentro da categoria (percentual de mulheres no interior de uma categoria específica) e entre as categorias (momento em que se verifica comparativamente o percentual mulheres entre as categorias de classe) será visualizada nas taxas percentuais que indicam a real proporção destes deslocamentos femininos no mercado de trabalho nos anos de 1992 e de 2008.    
A tabela 2 apresenta o percentual detalhado das mulheres dentro das categorias de classe e entre as categorias de classe. 

Tabela 2 - Distribuição da mulher dentro das categorias de classe e distribuição da mulher entre as categorias de classe/ Pnad 1992 e 2008  
	
	FEM

	
	DISTRIBUIÇÃO DENTRO DA CATEORIA
	DISTRIBIÇÃO ENTRE AS CATEGORIAS

	
	ANOS
	PORCENTAGEM

DE VARIAÇÃO
	ANOS
	PORCENTAGEM

DE VARIAÇÃO

	TIPOLOGIA
	1992
	2008
	
	1992
	2008
	

	CAPITALISTA
	12,59
	25,89
	105,64
	0,18
	0,39
	116,67

	PEQUENO

EMPREGADOR
	16,99
	26,83
	57,92
	1,76
	2,66
	51.14

	AUT. COM ATIVOS
	19,98
	29,58
	48,05
	3,81
	4,65
	22.05

	AUT. AGRÍCOLA
	14,65
	13,08
	-10,72
	3.06
	1,55
	-49.35

	AUT. ESPECIALISTA
	28,69
	41,94
	46,18
	0,45
	1,14
	153.34

	GERENTE
	25,12
	38,69
	54,02
	1.59
	2,74
	 72.32

	ESPECIALISTA
	43,45
	54,54
	25,52
	3,07
	5,67
	84.69

	QUALIFICADO
	38,63
	54,03
	39,87
	4,32
	10,13
	134.49

	SUPERVISOR
	19,79
	29,81
	50,63
	0,94
	1,06
	0.12

	TRABALHADOR
	36,82
	37,45
	1,71
	38,21
	33,98
	 -11.30

	TRAB. ELEMENTAR
	19,57
	23,55
	20,34
	8,19
	6,58
	-19.66

	AUT. PRECÁRIO
	45,16
	44,20
	-2,13
	13,37
	11,22
	 -16.08

	DOMÉSTICO
	94,28
	93,59
	-0,73
	21.03
	18,23
	 -13.32

	TOTAL
	35,68
	40,81
	14,38
	100,00
	100,00
	0


Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (Pnad) 1992 e 2008. Tabulação da autora.
Para deixar o texto mais didático, a análise dos percentuais de variação feminina nas categorias de classe será dividida em três momentos: categorias de classe privilegiadas, proprietárias com ativos de capital; categorias de classe com credenciais e qualificações e categorias de classe precárias e desprivilegiadas. 

4.3 - Categorias de classe privilegiadas, com ativos de capital
A redução das mulheres nas categorias autônomo agrícola, na ordem de 49.35% quando se realiza a comparação entre as categorias de classe, está atrelada a própria redução da mão-de-obra no setor agrícola de uma forma geral, como foi apresentado na tabela 1.
A categoria autônomo especialista apresentou um importante aumento feminino em sua composição. A análise comparativa nos anos de 1992 e de 2008 indicou uma variação de 46. 18%. Na verificação entre as categorias de classe, o aumento feminino aumentou o seu percentual em 153.34%.

A categoria de classe capitalista, que concentra a maior renda e os melhores benefícios na estrutura social brasileira, obteve uma relevante inserção do universo feminino. Na análise dentro das categorias se constatou que em 1992, a categoria contava com 12.59% de mulheres e, em 2008, este valor era de 25.89%, ou seja, o aumento feminino apontou para 105.64%. 

Mesmo com a ressalva que a categoria capitalista concentra uma parte substancial da renda em uma parcela ínfima da população, o deslocamento no interior da categoria é importante na análise da flutuação da composição de classe por sexo, pois demonstra o papel feminino nesta categoria. 
4.4 - Categorias de classe com credenciais e qualificações

As categorias privilegiadas e caracterizadas pela exigência de credenciais se tornaram um importante espaço para a entrada de mulheres no mercado de trabalho. A análise da categoria gerente é um substancial indicativo do avanço feminino em categorias privilegiadas. Se em 1992, as mulheres ocupavam 25.12%, em 2008, o percentual era de 38.69%, um aumento de 54.02%. E na análise entre as categorias, o aumento foi de 72.32%.

O mesmo pode ser afirmado em relação à categoria especialista. A categoria apresentava em 1992, 43.55% mulheres, em 2008 este percentual alcançou 54.54%. Na análise entre as categorias de classe, as mulheres especialistas obtiveram um aumento de 134.49%. 
A categoria qualificado cedeu espaço a um alto percentual feminino. Em 1992, a taxa era de 38.63% e, em 2008, este valor aumentou para 54.03%, variação de 39.87%. Comparando-se o comportamento da categoria em toda a tipologia de classes, houve um notável aumento de 134.49%. Em 1992, o percentual feminino era de 4,32% e, em 2008, 10,13%. 

A categoria trabalhador típico assistiu no interior do posicionamento socioeconômico a estabilidade percentual do universo feminino nos dois momentos do tempo. Entretanto, realizando-se a comparação entre as categorias de classe, o percentual feminino reduziu em 11.30%.  
4.5- Categorias de classe precárias e desprivilegiadas
No período de 1992, 42.59% das mulheres presentes nas categorias de classe estavam presentes nas três categorias potencialmente destituídas: domésticos, trabalhadores elementares e autônomos precários. Já no ano de 2008, a porcentagem era aproximadamente, 36.03%. A redução do percentual feminino foi de 15.40%.  
Na análise comparativa do percentual feminino dentro das categorias de classe, a categoria doméstico permaneceu relativamente constante. Na totalidade de mulheres presentes no mercado de trabalho brasileiro em 1992, 21.03% estava inserida na categoria doméstico. Em 2008, este valor era de 18.23%, uma queda de 13.32%. Já o percentual das mulheres presentes na categoria de classe autônoma precária apresentou um índice de queda nos dois momentos do tempo de 16.08%. Em 1992, 13.37% e no ano de 2008, 11.22%. 

E, finalmente, a categoria trabalhador elementar, cujo percentual feminino reduziu sua participação em 19.66% nos dois momentos do tempo.  

Concluiu-se que o percentual feminino no ano de 2008 aumentou seu percentual nas categorias caracterizadas pela propriedade de ativos de capital ou pela necessidade de credenciais. 

Esta positividade da colocação da mulher no mercado de trabalho, caso haja a comparação entre as categorias de classe, é contrastada com os altos índices femininos dentro das categorias de classe desprivilegiadas. Um exemplo notório é o da categoria doméstico, na qual o percentual feminino permaneceu praticamente inalterado. Em 1992, 94.28% e, no ano de 2008, 93.59%. No caso dos autônomos precários, em 1992 este percentual feminino era de 45.16% e, em 2008, 44.20%. O caso mais surpreendente foi o aumento feminino registrado na categoria trabalhador elementar, em torno de 20.34%. 

Importantes reflexões teóricas auxiliam na compreensão deste novo perfil do mercado laboral feminino brasileiro.

Na história da evolução do trabalho humano, o papel da mulher tem sido consideravelmente diferenciado do masculino. Homens e mulheres passaram conjuntamente por formas de relacionamento de trabalho em que predominavam sucessivamente a escravatura, a servidão, o artesanato, a burguesia comerciante e a manufatura, até as formas mais recentes de modernização industrial. Homens e mulheres conheceram uma sucessão de utensílios de trabalho — desde a roda, o trator, os teares manual e mecânico, máquinas mecânicas e elétricas, até a informatização dos processos produtivos —, resultando na diversificação de tarefas, com conseqüências sobre o estado das técnicas, a natureza do trabalho e os paradigmas produtivos (KON, 2009, p. 1). 

A pesquisadora Margaret Maruani explica que dentro deste contexto conflituoso das relações de gênero no mercado de trabalho, a conquista da mulher ao emprego deve ser analisada na circunscrição de fatores como a economia, a sociedade, a política e a ideologia. Ressalta-se que muito além de apenas compreender as diferenças de renda e as desigualdades na alocação de categoria de classe das mulheres é necessário perceber que esta dinâmica é o produto dos aspectos simbólicos; das práticas sociais; das leis que racionalizam a igualdade, mesmo face à desigualdade real; da progressão no mercado de trabalho, assim como, da divisão sexual do trabalho (MARUANI, 2008).  

A história do trabalho feminino é também a história de outras esferas da vida social, nas quais o trabalho recebe uma nova roupagem, de acordo com o contexto sócio-temporal, e demonstra uma representação simbólica e uma construção social além da realidade econômica. Este fato pode ser constatado pelas razões diversas que impactaram a entrada da mulher no mercado de trabalho: a importância do caráter da militância feminista aliada à sua relevância acadêmica no Brasil nos anos 1960 e nas décadas subseqüentes; a busca pela igualdade entre homens e mulheres pela incursão na vida cultural; outra realidade importante e que pode ser constatada na inserção das mulheres nas categorias caracterizadas pelas credenciais, foi o maior acesso feminino às escolas e às universidades, o que resultou no ingresso da mulher na força de trabalho remunerada. A movimentação das mulheres pela participação na vida política, na candidatura aos cargos governamentais, às associações de bairro e aos sindicatos refletiu positivamente na procura do universo feminino por empregos e condições dignas de trabalho (MELO, 2005; MARUANI, 2008).   

Primeiro, o avanço da industrialização transformou a estrutura produtiva, a continuidade do processo de urbanização, a queda das taxas de fecundidade proporcionaram um aumento das possibilidades das mulheres encontrarem postos de trabalho na sociedade. Segundo, a rebelião feminina do final dos anos 1960, nos Estados Unidos e Europa, como uma onda chegou nas nossas terras, em plenos anos de chumbo; apesar disso, produziu o ressurgimento do movimento feminista nacional fazendo crescer a visibilidade política das mulheres na sociedade brasileira. Este sucesso influenciou o comportamento e os valores sociais das mulheres, porque proporcionou alterações na formação da identidade feminina, coadjuvado pela separação entre a sexualidade e a reprodução, proveniente da difusão da pílula anticoncepcional. Esta redefinição dos papéis femininos aconteceu em todas as classes sociais e elevou a taxa de participação feminina no mundo do trabalho e da política (MELO, 2005, p. 4).

Fatores em transformação do mundo econômico como a inovação tecnológica; o dinâmico processo de urbanização e de industrialização e o aumento na demanda por mão de obra especializada contribuíram para um perfil mais feminino na esfera laboral. A estagnação econômica e a deterioração de oportunidades de emprego nos anos de 1980 se constituíram em realidades que levaram as mulheres trabalhadoras no seu próprio âmbito doméstico - sem recompensa salarial - a ocuparem empregos remunerados e, principalmente, a serem mantenedoras da renda familiar. Este universo feminino chegou a se tornar, tendência que cresce vigorosamente, chefe de família. O aumento da taxa feminina na participação no mercado de trabalho somou-se à permanência feminina no serviço doméstico, caracterizando as conhecidas jornadas duplas de trabalho (KON, 2003; 2004a; 2005; 2006; GARCIA et al, 2006; SILVA, 2006; MELO, 2005; LAVINAS et al, 2006; BRUSCHINI, 2008 et al).    

A variação de gênero no mercado de trabalho influenciou de formas diversas o condicionamento da vida social. Um aspecto importante foi o contexto de dinamização de atividades complementares àquelas domésticas, como refeições fora de casa, serviços de lavanderia, creches e escolas de tempo integral, entre outros. Elevou-se a necessidade pelos serviços das empregadas domésticas e das babás, que possuem papéis fundamentais ao permitir que as mulheres se ausentem de seus lares para trabalhar. Este aspecto configura até um certo limite a transferência da educação dos filhos para terceiros. 

Um traço essencial do perfil laboral feminino verificado através da análise das Pnads de 1992 e de 2008 indicou o caráter paradoxal do mercado de trabalho, caracterizado pelos avanços e pelas continuidades da mulher nas categorias de classe. O caráter de discordância entre os progressos e as sucessões do universo feminino no mercado de trabalho é destacado por Margaret Maruani: “Tudo é complexo, paradoxal, contraditório: mais mulheres ativas, assalariadas, instruídas, mas também mais desempregadas, assalariadas precárias e subempregadas" (MARUANI, 2008, p. 37). 

Há um aspecto fundamental que se refere aos impactos sobre os níveis salariais de todo o mercado, pois a entrada das mulheres em diversas categorias ocupacionais provoca o questionamento de se verificar até que ponto esta inserção acarreta o declínio ou o aumento da renda. 

4.6 - Mediana e mediana relativa da renda hora do trabalho principal nas categorias de classe nos anos de 1992 e 2008 

Na análise da renda mediana e da renda mediana relativa será realizada em um primeiro momento a variação das respectivas rendas no quadro geral das categorias de classe, sem a decomposição por sexo. O objetivo é contextualizar o perfil da renda na estrutura social brasileira nos anos de 1992 e de 2008 para em segundo momento realizar criticamente uma análise das rendas mediana e mediana relativa feminina. A análise das respectivas rendas abordará a renda hora do trabalho principal. 

Renda mediana

O valor total da mediana, comparando os anos de 1992 e 2008, apresenta uma importante variação no aumento dos valores da renda hora do trabalho principal, respectivamente, 26,49 e 31,64. 

Tabela 3 - Valor total da mediana e da mediana relativa da renda/hora – trabalho principal - 1992 e 2008

	
	MEDIANA
	MEDIANA RELATIVA

	TIPOLOGIA
	1992
	2008
	1992
	2008

	CAPITALISTA
	66,67
	87,5
	2,52
	2,77

	PEQUENO

EMPREGADOR
	26,67
	33,33
	1,01
	1,05

	AUT. COM ATIVOS
	14,67
	17,86
	0,55
	0,56

	AUT. AGRÍCOLA
	5,87
	7,93
	0,22
	0,25

	AUT. ESPECIALISTA
	58,67
	71,43
	2,21
	2,26

	GERENTE
	30,8
	37,5
	1,16
	1,19

	ESPECIALISTA
	53,33
	55
	2,01
	1,74

	QUALIFICADO
	26,4
	26,67
	1,00
	0,84

	SUPERVISOR
	29,33
	27,08
	1,11
	0,86

	TRABALHADOR
	11,73
	14,5
	0,44
	0,46

	TRAB. ELEMENTAR
	6,29
	10
	0,24
	0,32

	AUT. PRECÁRIO
	8,8
	12,5
	0,33
	0,40

	DOMÉSTICO
	5,11
	10
	0,19
	0,32

	
	344,33
	411,3
	
	

	TOTAL
	26,49
	31,64
	1,00
	1,00


Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (Pnad) 1992 e 2008. Tabulação e elaboração da autora.  A renda do trabalho foi deflacionada para efeito de comparação, com base no INPC, e expressa em valores de 2008
.
O maior aumento da mediana da renda hora do trabalho principal ocorreu na categoria dos capitalistas, em 1992, o valor era 66.67 e, em 2008, 87.5. A grande questão que envolve este crescimento notável se comparado a outras categorias de classe é que em 2008, apenas 0.61% dos indivíduos compunha esta categoria. A categoria autônomo especialista contou com um aumento expressivo da renda mediana, em 1992, o valor era de 58.76 e em 2008, este valor subiu para 71.43. As demais categorias de classe caracterizadas pela posse da propriedade de ativos, como os pequenos empregadores também obtiveram aumento da renda mediana, mesmo sem apresentar a mesma proporção de crescimento de recompensa dos capitalistas. 
As categorias de classe que apresentaram uma variação percentual positiva alta de indivíduos, como analisado na tabela 1, especialista e qualificado, apresentaram taxas relativamente estáveis de manutenção da renda mediana. A categoria gerente apresentou o aumento mais notório entre estas categorias. Em 1992, 30.8 e 2008, 37.5.

A categoria de classe trabalhador que contém o maior percentual de indivíduos no mercado de trabalho, conforme tabela 1, apresentou a seguinte variação da renda mediana: 1992, 11.73 e 2008, 14.5.

Destacam-se as categorias dos trabalhadores elementares, autônomos precários e domésticos apresentaram taxas de aumento da renda mediana maiores que os supervisores, qualificados e especialistas. O aumento da renda mediana destas categorias está relacionado com a regulamentação crescente do mercado de trabalho nas décadas de 1990 e de 2000 e com o cumprimento mais incisivo das leis e relações trabalhistas que regulam o mundo do trabalho.

Renda mediana relativa

A renda mediana relativa - relação entre a renda geral de cada categoria de classe com a renda mediana total – obteve o cálculo realizado através da divisão da renda mediana de cada categoria de classe pela mediana total (26.49 – 1992 e 31.64 - 2008). 

A renda mediana relativa da categoria de classe capitalista apresentava em 1992, o valor de 2.52 e, em 2008, 2.77. Entre as categorias caracterizadas por ser conta-própria ou empregador, a categoria do autônomo especialista obteve o segundo maior aumento da renda mediana relativa. Ainda assim, o valor era bem abaixo daquele adquirido pelos capitalistas.  

A categoria de classe que ficou em segundo lugar no aumento da renda mediana relativa foi a categoria dos domésticos. Em 1992 o valor de 0.19 e em 2008, este número chegou a 0.32. O crescimento do rendimento da categoria foi destacado na pesquisa, ‘Os rendimentos pessoais’, do pesquisador Nelson do Valle Silva. O estudo demonstrou que na década de 90 a razão dos rendimentos dos empregadores em relação aos empregados domésticos reduziu de 15 vezes em 1990 para menos de 11 vezes em 1999, o que implica em uma queda de 28% (SILVA, 2003). 
A categoria dos trabalhadores elementares obteve aumento do valor da mediana relativa de 0.24 em 1992 para 0.32 em 2008. Outra categoria destituída de qualificação ampliou a renda mediana relativa, a dos autônomos precários. Em 1992, o valor da mediana relativa era 0.33 e, em 2008, 0.40. 
No contexto da desigualdade de renda no Brasil é importante destacar que as três primeiras categorias da base da tipologia brasileira, doméstico, autônomo precário e trabalhador elementar apresentaram um aumento da renda mediana relativa da hora trabalhada que ficou abaixo da renda dos capitalistas e dos autônomos com ativos. 
Este resultado significa um importante elemento para o aumento da renda dos indivíduos com menores ganhos salariais da renda hora trabalhada, pois 29.71% da população presente na esfera laboral em 2008 estavam pertenciam a estas categorias. Em 1992, este percentual era de 33.46%. Ou seja, além da redução do número de trabalhadores mais desprotegidos e desprivilegiados houve, ainda, o aumento da renda mediana destas categorias.
Se as categorias mais precárias e aquelas caracterizadas pela posse de ativos obtiveram o aumento da renda mediana relativa, as categorias que exigem qualificação, especialidade e perícia apresentaram a queda do valor da mediana relativa. A categoria de classe gerente foi a única a se manter relativamente estável. 

Por sua vez, o crescimento da renda mediana relativa do trabalhador foi modesto, como a dos gerentes, em 1992, o valor era 0.44 e, em 2008, 0.46. A categoria dos trabalhadores abrange o maior percentual de indivíduos inseridos no mercado no ano de 2008, conforme os microdados da Pnad, em 1992, 37.03% e em 2008, 37.02%.
Este estudo considera a importância das indicações de Amartya Sen relacionadas aos mecanismos causais responsáveis pela reprodução da desigualdade, como a multiplicidade das variáveis focais; do caráter subjetivo da escolha e da desconstrução da noção de renda como determinante único da desigualdade. Entretanto, a desigualdade de acesso a recursos e à renda é determinante em diversas esferas da vida social. Os mecanismos causais de exploração e de reserva de oportunidades demonstram como as barreiras de acesso aos recursos privam e caracterizam em não-liberdade a ação de diversos atores sociais. E, caso seja analisada a reserva de mercado, há a constatação de que muitos impedimentos de acesso estão ligados à carência de credenciais e de qualificações, recursos importantes para alcançar um espaço no mundo do trabalho, e que, ainda no Brasil de hoje - mesmo com as efetivas políticas educacionais para todos os graus de formação - esta barreira está relacionada com a escassez de renda para alcançar um perfil educacional mais promissor. Enfim, escolhas determinantes para o desenvolvimento e o bem-estar da pessoa são realizadas quando os indivíduos estão de posse de ativos de capital ou outros recursos. Em uma realidade de um país pobre e desigual como o Brasil, em suas diversas variáveis e contextos culturais, sociais e simbólicos, compreender como o dinamismo de renda reflete este fosso social, é de suma importância para a elaboração de estratégias governamentais e de políticas públicas efetivas de redistribuição e de formação (TILLY, 2006; SEN, 2001).  

A desigualdade de renda pode ser determinada por diversos fatores sociais, econômicos, políticos, culturais, demográficos, além de ser constatada na renda hora trabalhada, na renda familiar per capita e em outras formas de rendimento. Neste contexto, a desigualdade de renda no mercado de trabalho, condicionado pelos atributos de gênero, estão fundamentalmente no centro da análise de diversos estudos que buscam compreender como o fato de ser homem ou ser mulher pode influenciar na renda do trabalho principal ou em outras formas de aquisição de rendimento (FIGUEIREDO SANTOS, 2005; WRIGHT, 2001). 

Analisados os contextos empíricos da flutuação renda mediana e da renda mediana relativa entre as categorias de classe serão apresentados no próximo ponto do trabalho como ocorreram as variações de renda hora do trabalho principal no interior das categorias de classe, analisando-as segundo a composição de gênero. Conforme as indicações da pesquisadora Hildete Melo sobre gênero e os rendimentos:

“A partir da noção da divisão sexual do trabalho e de que o trabalho tem sexo e fica grávido, houve um avanço nas pesquisas para explicar as diferenças entre mulheres e homens. Porque é neste campo, onde se verifica com maior nitidez a desigualdade entre os sexos” (MELO, 2005, p. 36-37). 
4.7 - Mediana e mediana relativa da renda hora do trabalho principal da categoria de classe da composição de gênero nos anos de 1992 e 2008  

A renda mediana masculina, no ano de 1992 indicava o valor de 28.43 e, em 2008, este valor aumentou para 33.99. Já a renda mediana feminina no ano de 1992 apontava para 24.43 e, no ano de 2008, este valor era de 28.66. 
Estes valores da renda mediana feminina significam que se em 1992 até 50% das mulheres inseridas nas categorias de classe ganhavam 24.43, no ano de 2008, o valor da renda mediana aumentou para 28.66. Conclui-se que um número mais significativo de mulheres estava ganhando uma recompensa maior em 2008, pois em 1992, o total de mulheres nas categorias de classe era de 35.68% e, em 2008, este percentual passou para 40.81%. 

É importante notar que além do aumento do percentual feminino no mercado de trabalho nos dois momentos do tempo, o aumento da renda mediana feminina não foi tão assimétrico em relação ao aumento da renda mediana masculina. O valor da renda hora do trabalho principal das mulheres em 1992 era de 84.63% o valor da renda hora do trabalho principal dos homens e, em 2008, este valor era de 84.30%. 
Tabela 4 - Valor da mediana - masculino, feminina e valor da mediana relativa masculino e feminino renda/hora trabalho principal – 1992 e 2008

	
	MEDIANA
	MEDIANA RELATIVA



	
	MASC
	FEM
	MASC
	FEM

	TIPOLOGIA
	1992
	2008
	1992
	2008
	1992
	2008
	1992
	2008

	CAPITALISTA
	66,67
	90,91
	58,67
	75,00
	2,52
	2,87
	2,21
	2,37

	PEQUENO

EMPREGADOR
	26,67
	33,33
	25,14
	31,25
	1,01
	1,05
	0,95
	0,99

	AUT. COM ATIVO
	15,37
	20,00
	12,22
	15,00
	0,58
	0,63
	0,46
	0,47

	CONTINUAÇÃO

	
	MEDIANA
	MEDIANA RELATIVA



	
	MASC
	FEM
	MASC
	FEM

	TIPOLOGIA
	1992
	2008
	1992
	2008
	1992
	2008
	1992
	2008

	AUT. AGRÍCOLA
	5,87
	8,30
	3,99
	6,25
	0,22
	0,26
	0,15
	0,20

	AUT. ESPECIALISTA
	67,05
	75,00
	58,67
	66,67
	2,53
	2,37
	2,21
	2,11

	GERENTE
	32,27
	40,91
	29,33
	33,33
	1,22
	1,29
	1,11
	1,05

	ESPECIALISTA
	63,07
	70,00
	41,07
	50,00
	2,38
	2,21
	1,55
	1,58

	QUALIFICADO
	26,40
	27,50
	26,40
	25,00
	1,00
	0,87
	1,00
	0,79

	SUPERVISOR
	31,29
	27,27
	26,67
	25,7,
	1,18
	0,86
	1,01
	0,81

	TRABALHADOR
	12,22
	15,57
	11,22
	12,86
	0,46
	0,49
	0,42
	0,41

	TRAB. ELEMENTAR
	6,11
	9,77
	6,96
	10,38
	0,23
	0,31
	0,26
	0,33

	AUT. PRECÁRIO
	10,21
	13,33
	7,33
	11,11
	0,39
	0,42
	0,28
	0,35

	DOMÉSTICO
	6,38
	10,00
	5,11
	10,00
	0,24
	0,32
	0,19
	0,32

	TOTAL
	28,43
	33,99
	24,06
	28,66
	1,00
	1,00
	1,00
	1,00


Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (Pnad) 1992 e 2008. Tabulação e elaboração da autora. A renda do trabalho foi deflacionada para efeito de comparação, com base no INPC, e expressa em valores de 2008.

A distribuição da renda hora do trabalho principal nas categorias de classe apresentou comportamentos específicos. A aquisição desta renda pelas mulheres que fazem parte dos posicionamentos socioeconômicos privilegiados, com ativos de capital, ou pelo universo feminino com posse de credenciais e de qualificações, ou ainda, por aquelas presentes nas categorias precárias são delineadas por diferentes avanços no ganho salarial. 

4.8 - Categorias de classe privilegiadas, com ativos de capital
Renda Mediana

Na análise das categorias autônomas privilegiadas e com ativos de capital, capitalista, pequeno empregador, autônomo com ativo e autônomo agrícola, a renda mediana obteve aumento dentro dos universos masculino e feminino. Destaca-se que este aumento foi igual ou bem próximo, nas três categorias de classe. 

Na categoria capitalista, os homens e as mulheres apresentaram o maior valor da renda mediana de todas as categorias. E no interior da categoria o aumento da renda masculina foi mais substancial. Em 1992, a renda mediana dos homens era de 66.67 e das mulheres, 58.67. Já em 2008, os homens possuíam a renda mediana de 90.91 e as mulheres, 75. 

Renda mediana relativa

A categoria capitalista também apresentou o maior valor e aumento da renda mediana relativa nos anos de 1992 e de 2008 entre todas as categorias. E no interior da categoria o aumento da renda masculina foi mais substancial. Em 1992, este valor era de 2.52 para a renda masculina e 2.21 para a renda feminina. No ano de 2008, o valor da renda mediana relativa do universo masculino foi para 2.87 e para as mulheres, a renda estava na ordem de 2.37. A categoria capitalista apresentou, entretanto, as menores participações na composição de classe por gênero. Em 1992 e 2008, a participação feminina representou respectivamente, 0.18 e 0.39 e, a participação masculina, 0.70 e 0.77. Nas categorias proprietárias com ativos de capital e nas categorias autônomas privilegiadas a renda mediana relativa obteve aumento nos universos masculino e masculino.  

A exceção se encontra na categoria dos autônomos especialistas, onde a renda mediana masculina obteve queda. A participação feminina na categoria em 1992 era de 28.69% e, em 2008, o universo feminino ocupava 41.94%. O aumento da participação feminina ocorreu ao lado da queda da renda mediana relativa das mulheres. Em 1992, as mulheres apresentaram a renda mediana relativa de 2.21 e, em 2008, este valor era de 2.11. Mas a renda mediana masculina também apresentou decréscimo. No ano de 1992, os mesmos apresentavam a renda mediana relativa de 2.53 e, em 2008, 2.37. 
O aumento da renda mediana relativa do pequeno empregador apresentou o mesmo valor para as participações feminina e masculina. A categoria autônomo agrícola apresentou um modesto aumento da renda mediana relativa e praticamente igual para os dois sexos. 

4.9 - Categorias de classe com credenciais e qualificações

Renda mediana

As categorias gerente e especialista apresentaram o aumento da renda mediana nos sexos masculino e feminino. Entretanto, na categoria especialista o crescimento da renda das mulheres foi maior que o dos homens. Na categoria qualificado as rendas medianas se mantiveram relativamente estáveis nos dois momentos do tempo, com uma pequena queda, para os dois sexos. Na categoria supervisor a queda da renda mediana masculina foi notável, em relação à renda feminina.  
Renda mediana relativa

No interior das categorias cuja entrada feminina foi expressiva, como a categoria qualificado, com um aumento de 39.87%, ocorreu a queda de renda mediana relativa feminina e masculina. 
A categoria supervisor - apresentou o aumento da participação feminina em 50,63% - obteve a redução do gap de renda entre homens e mulheres. A renda mediana feminina em 1992 era de 1,01 e, em 2008, 0,81. 

Já a renda mediana relativa masculina, em 1992 era 1,18 e, em 2008, 0,86. Ou seja, além da categoria ter assistido à redução do número de homens, houve ainda, a queda na mediana relativa para o universo masculino. 

Na categoria especialista - a inserção feminina avançou 25,52% - a mulher apresentou avanço na renda mediana relativa. A mediana relativa feminina em 1992 foi de 1,55 e, em 2008, este valor era de 1,58.  Entretanto, a mediana relativa masculina apresentou o valor de 2,38 em 1992 e, em 2008, 2,21. 

A categoria gerente - apresentou um percentual de entrada de 54.02% de mulheres na categoria - indicou uma queda da renda mediana relativa feminina. Em 1992, era 1,11 e, em 2008, chegou a 1,05. Ao contrário dos homens, que obtiveram aumento na renda mediana relativa. 
No que se refere à categoria de classe trabalhador, constatou-se uma estabilidade no período de comparação, seja em termos percentuais de participação feminina - em 1992, o percentual feminino era de 36,82% e, em 2008, 37,45% - seja em valores de renda mediana.  
4.10 - Categorias de classe precárias e desprivilegiadas
Renda mediana

As categorias precárias e desprivilegiadas de doméstico e de trabalhador elementar apresentaram importantes indicações do dinamismo da renda na estrutura social brasileira e o aumento da renda hora do trabalho principal destas categorias. 

Apesar de terem conquistado um aumento da renda, as mulheres domésticas assistiram ao aumento do distanciamento da renda mediana das mulheres capitalistas. Mostrando que o conflito não é apenas entre homens e mulheres, mas também entre as próprias mulheres. Em 1992, a porcentagem da renda mediana das mulheres domésticas era 11,50% da renda mediana das mulheres capitalistas, em 2008, esta porcentagem caiu para 7,5%. E a porcentagem da renda mediana masculina dos domésticos era em 1992 10,45% da renda mediana capitalista e em 2008, a porcentagem recuou para 9,09%. 
Referindo-se à porcentagem da renda mediana das mulheres domésticas em relação à renda das mulheres presentes em categorias que exigem credenciais e qualificações há os seguintes valores: em 1992 a renda mediana das domésticas englobava 5,74% a renda das gerentes e, em 2008, este percentual reduziu para 3,33%. 
No caso da categoria de classe dos qualificados, em 1992 o percentual da renda mediana das domésticas era 5,17% a renda das mulheres qualificados, em 2008, o valor este valor reduziu para 2,5%.  
É interessante notar que em face à discrepante desigualdade de renda entre as mulheres proprietárias de ativos, com credenciais e qualificações e as mulheres empregadas domésticas, há no interior da composição feminina um sintomático conflito de poder demonstrando que a desigualdade não ocorre apenas entre homens e mulheres, mas também no universo feminino. Para uma política eficaz de igualdade de gênero, devem-se elaborar políticas que coíbam as assimetrias entre as diferentes tonalidades do Brasil, presentes nas mais diversas regiões e integrando os diferentes posicionamentos socioeconômicos. 

Renda mediana relativa

Na categoria doméstico, em 1992 a renda mediana relativa referente à renda hora do trabalho principal das mulheres era de 0,19 e a dos homens, 0,24. Em 2008, o universo feminino apresentava a renda mediana relativa de 0,32, o mesmo valor do masculino. O valor da renda mediana relativa da renda hora do trabalho principal feminina é a segunda a obter um maior aumento entre as mulheres, analisando-se todas as categorias de classe. 
Em 2008, cerca de 18,23% das mulheres presentes no mercado de trabalho eram empregadas domésticas, enquanto o índice masculino chegava a 0,86%. O índice de mulheres domésticas é indiscutivelmente alto, entretanto, o avanço da renda mediana relativa foi importante para a categoria. 
A renda hora do trabalho principal da mulher presente na categoria autônomo precário também apresentou um dos maiores aumentos da renda mediana relativa feminina. Em 1992 e 2008, a renda mediana relativa era 0,28 e 0,35, já a dos homens, os valores foram respectivamente, 0,39 e 0,42. 
Na categoria de classe trabalhador, concentrou-se uma porcentagem elevada de indivíduos que pouco se alterou nos dois momentos do tempo, 1992, com 37.03% e, em 2008, com 37.02%.  A renda-hora mediana relativa do trabalho principal feminino obteve uma pequena queda, de 0,42 em 1992 para 0,41 em 2008 e, a masculina, um ligeiro aumento, 0,46 para 0, 49. 

Os dados da renda mediana e da renda mediana relativa mostram que a principal categoria em números de participantes não apresentou uma alteração significativa positiva no sentido de promover um dinamismo robusto na estrutura social brasileira e nem nas condições das mulheres no mercado de trabalho em termos da renda hora do trabalho principal.   

É importante notar que as categorias pertencentes aos estratos mais desprivilegiados e destituídos de ativos, obtiveram o avanço da renda feminina, além de uma diminuição da presença feminina nas categorias, realizando-se a comparação entre todas as categorias de classe, em 1992 e 2008. O que demonstra uma melhora, mesmo modesta, nas condições de trabalho feminino no Brasil. As categorias de proprietários com ativos também apresentaram uma importante participação feminina contabilizada com o aumento da renda das mesmas. 
Entretanto, é fundamental neste ponto notar a adversidade apresentada pelos dados. Apesar de apresentar melhora no rendimento do universo feminino, em todas as categorias, a renda mediana relativa dos homens no ano de 2008 foi maior do que a renda mediana relativa feminina, exceto na categoria dos especialistas. Os pesquisadores Arlete Alves e Henrique Neder explicaram no artigo ‘Desenvolvimento e gênero no Brasil na década de 1990’ que o crescimento do capitalismo não favoreceu o trabalho feminino de forma satisfatória. 

É um fenômeno mundial e o indicador mais significativo da falta de progresso para a mulher é o fato de que ela ainda recebe salários menores do que o homem na mesma ocupação na maioria dos países -até mesmo nos países já desenvolvidos- e assume ocupações de mais baixo status no mercado de trabalho (ALVES et al, 2003, p. 3).
Nesta pesquisa, a real proporção da desigualdade de renda entre homens e mulheres, dentro das categorias de classe e entre as categorias de classe será apresentada através dos coeficientes de variação. Um ponto importante do próximo ponto do estudo é a avaliação da desigualdade entre as mulheres e entre os homens nos dois momentos do tempo, 1992 e 2008. 

5 - Coeficiente de variação-medida de desigualdade: análise por composição de classe e por composição de gênero dos anos de 1992 e 2008. 

A temática de gênero surgiu balizada no reconhecimento que as relações assimétricas entre homens e mulheres são de caráter social e cultural, com a atribuição do exercício de poder desigual a ambos os sexos. Entretanto, um ponto a ser considerado é o caráter dispare, na condução das interações no interior do próprio universo feminino. Seja entre patroa e empregada, brancas e negras, no acesso ao mercado de trabalho ou nas determinações de renda do emprego. O estudo da desigualdade entre as próprias mulheres encontra um escopo de pesquisa mais expressivo, pois a compreensão e a aceitação desta realidade permite apurar medidas eficazes de políticas de promoção da mulher em contextos sociais muitas vezes situados com uma suposta invisibilidade de discriminação e segregação. A verificação do coeficiente de variação permitirá analisar como a homogeneidade ou a heterogeneidade da distribuição de renda no interior das categorias, seja no universo feminino, seja no universo masculino (BRITES, 2007; FIGUEIREDO SANTOS, 2008; MELO, 2005).
O coeficiente de variação utilizado como um importante instrumento de análise da desigualdade é uma medida relativa de dispersão relevante para a comparação em termos relativos do grau de concentração em torno da média salarial. Por ser o valor deste indicador independente das unidades utilizadas na distribuição de freqüências ele é útil para se comparar diferentes distribuições e qualificar os valores de uma dada variável. A facilidade de calculá-lo e de interpretá-lo contribui para que os resultados sejam amplamente difundidos. O cálculo do coeficiente ocorre a partir da relação entre o desvio-padrão e a média μ da distribuição, no caso da dissertação, da renda/hora do trabalho principal.  
CV = 100 . (s / Média) (%)

O índice é compreendido como quantas vezes o desvio padrão é maior do que a média. Por esta razão, quanto maior a renda média, menor deverá ser a medida de desigualdade e, contrariamente, quanto maior for o desvio padrão, maior será a desigualdade (SOARES, 2007). 
Tabela 6 - Coeficiente de variação renda/hora trabalho principal -categoria de classe e categoria de gênero/ Pnad 1992 e 2008
	
	MÉDIA RENDA/HORA DO TRABALHO PRINCIPAL (COEFICIENTE DE VARIAÇÃO)

	SEXO
	MASC
	FEM

	TIPOLOGIA
	1992
	2008
	1992
	2008

	CAPITALISTA
	      112,46 (1,40)
	167,09 (1,70)
	85,12 (1,15)
	153,59 (2,41)

	PEQUENO

EMPREGADOR
	       44,79  (1,49)
	57,20 (1,57)
	43,75 (1,88)
	53,90 (2,19)

	AUT. COM ATIVOS
	       24,82 (1,50)
	63,13 (1,97)
	21,09 (1,28)
	27,33 (3,29)

	AUT. AGRÍCOLA
	 9,97 (1,72)
	13,85 (1,96)
	6,70 (1,99)
	12,12 (1,83)

	AUT. ESPECIALISTA
	97,74 (1,32)
	112,63 (1,20)
	80,52 (1,09)
	89,53 (0,94)

	GERENTE
	60,10 (1,34)
	65,85 (1,17)
	42,57 (1,06)
	52,90 (1,99)

	ESPECIALISTA
	84,49 (.90)
	102,87 (1,48)
	55,99 (0,89)
	66,59 (1,01)

	QUALIFICADO
	36,14 (0,99)
	56,64 (1,46)
	35,68 (1,00)
	32,36 (0,80)

	SUPERVISOR
	44,49 (0,98)
	39,05 (1,07)
	34,59 (1,28)
	34,09 (1,09)

	TRABALHADOR
	17,43 (1,16)
	19,55 (0,98)
	16,55 (1,13)
	16,56 (1,16)

	TRAB. ELEMENTAR
	6,86 (0,85)
	10,72 (0,65)
	7,57 (0,76)
	11,93 (0,60)

	AUT. PRECÁRIO
	14,54 (1,42)
	18,42 (1,38)
	12,45 (1,50)
	16,96 (1,46)

	DOMÉSTICO
	7,52 (0,90)
	12,66 (0,87)
	5,92 (0,91)
	11,28 (1,05)


Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (Pnad) 1992 e 2008. Tabulação e elaboração da autora.  A renda do trabalho foi deflacionada para efeito de comparação, com base no INPC, e expressa em valores de 2008.

5.1 - Categorias de classe privilegiadas, com ativos de capital

Na categoria capitalista, em 1992, quando havia 12,59% de mulheres o coeficiente era 1,15 e o coeficiente do universo masculino, 1,40. Já no ano de 2008, ao lado do aumento de 105,64% do universo feminino na categoria e do aumento da renda, o coeficiente feminino chegou a 2,41 e o masculino, 1,70. Estes valores demonstram que o aumento da desigualdade ocorreu de forma mais incisiva entre as mulheres, com um maior coeficiente de variação. 
Um aumento expressivo da desigualdade entre as mulheres, comparando as categorias de classe, ocorreu na categoria pequeno empregador, a dispersão em 2008 era de 2,19 e, em 1992, o coeficiente foi de 1,88. 
A categoria autônomo com ativo apresentou uma grande variação de dispersão em relação à média, principalmente entre as categorias de classe, na composição feminina. O coeficiente do ano de 1992 foi de 1,28 e, no ano de 2008, o coeficiente indicou o valor de 3,29. A desigualdade no grupo masculino, realizando a comparação entre as categorias de classe foi menor que a da composição feminina. O coeficiente de variação masculina em 1992 e 2008 indicou, respectivamente, 1,50 e 1,97. 

A categoria dos autônomos especialistas apresentou no ano de 2008 um aumento substantivo de mulheres na categoria. O percentual feminino era em 1992, 28,69% e, em 2008, este valor subiu para 41,94%. A categoria apresentou uma menor dispersão salarial em relação à média, acarretando uma maior homogeneidade e redução da desigualdade. O coeficiente de variação da renda masculina em 1992 foi de 1,32, e em 2008, 1,20. Já o coeficiente de variação da renda feminina, em 1992 era de 1,09 e, em 2008, 0,94. 

5.2 - Categorias de classe com credenciais e qualificações

Na categoria especialista houve o aumento mais acentuado no coeficiente de variação na renda/hora masculina. O coeficiente de variação, especialmente o masculino, era em 1992, 0,90 e em 2008, 1,48. Já o percentual feminino em 1992, era 0,89 e, em 2008, chegava a 1,01. 

Na categoria qualificado é interessante notar que os coeficientes de variação da renda hora do trabalho principal, feminino e masculino, eram próximos em 1992, respectivamente, 1,00 e 0,99. Mas no ano de 2008 a dispersão aumentou consideravelmente na renda hora do trabalho principal do grupo masculino, cujo coeficiente chegou a 1,46. Já na renda hora feminina houve uma maior homogeneidade interna, pois o coeficiente alcançou o índice de 0,80. 
Na categoria de supervisor também é notória a redução do coeficiente de variação da renda feminina de - 0.19 em relação à média. Já na renda hora masculina houve o aumento do índice em 0,09, acentuando a desigualdade entre os homens. 

5.3 - Categorias de classe precárias e desprivilegiadas

As categorias, trabalhador elementar e autônomo precário, obtiveram uma queda no coeficiente de variação da renda hora trabalhada tanto no grupo feminino, quanto no grupo masculino, acentuando a redução da desigualdade da renda hora entre os homens. 
Na categoria dos domésticos, a homogeneidade se acentuou entre os homens e a dispersão mais expressiva ocorreu no universo feminino. Em 1992, o coeficiente de variação da renda hora masculino era de 0,90 e em 2008, 0,87. Por sua vez, o coeficiente de variação do universo feminino era em 1992 de 0,91 e, em 2008, 1,05. 
O coeficiente de variação resultou em maior desigualdade entre as mulheres de uma mesma categoria no que se refere à renda hora do trabalho principal nas seguintes categorias de classe: capitalista, pequeno empregador, autônomo com ativo e doméstico. 
Este resultado mostra uma realidade importante. As categorias de classe nas quais ocorreram os maiores crescimentos na renda mediana e da renda mediana relativa ocorreu o aumento mais expressivo da desigualdade entre as mulheres. Este fato demonstrou que esta distribuição da renda hora do trabalho principal não ocorreu de forma linear no interior das categorias de classe. 

 As categorias nas quais a renda hora feminina foi mais constante ou sofreu uma oscilação mais modesta em dois períodos do tempo, 1992 e 2008, na renda mediana, foram aquelas que obtiveram a queda do coeficiente de variação mais amena. Ou seja, a variação do coeficiente é inversa ou relativamente estável à renda computada em determinada categoria, neste caso específico, em cada categoria de classe, seja masculina ou feminina.     
Dentro das categorias, na comparação do coeficiente de variação da renda hora do trabalho principal de homens e de mulheres nos anos de 1992 e 2008, o maior índice de dispersão ocorreu entre as mulheres. Entre as categorias de classe o coeficiente de variação da renda hora feminina aumentou no ano de 2008, comparando-se a 1992. A dispersão salarial se tornou mais acentuada no segundo momento do tempo. Tradicionalmente, o gap de renda entre os homens é maior do que o gap de renda entre as mulheres. 
  Na análise do coeficiente de variação da renda hora do trabalho principal das mulheres nas categorias capitalista e doméstica, em 1992, os coeficientes de variação da dispersão entre as duas categorias se apresentaram notadamente menores se analisados à luz dos coeficientes de 2008. O mesmo resultado pode ser encontrado na comparação, por exemplo, entre as mulheres gerentes e as mulheres autônomas precárias. 
A alta dispersão do coeficiente de variação da renda feminina no interior de diversas categorias, comparando-se os anos de 1992 e 2008, ajudam a explicar o porquê deste paradoxo. A contradição na aquisição de renda das mulheres é que este aumento vem acompanhado da desigualdade do coeficiente de variação da renda hora trabalhada das próprias mulheres entre as categorias. 
A determinação de renda sempre se configura de uma maneira complexa. Desta forma, possíveis variáveis capazes de influenciar causalmente o perfil da renda e sua distribuição entre as categorias de classe serão analisadas através da análise de regressão linear múltipla. Espera-se compreender em que medida as mudanças de gênero nas categorias de classe causaram efeito sobre estes deslocamentos de renda. 

6 - Análise da regressão linear simples e múltipla, com ajuste das médias, dos modelos sem controle, com controle de gênero, controle diversos e controle + educação

Utilizou-se a análise de regressão linear múltipla com o objetivo de testar a hipótese que a variação percentual de gênero nas categorias de classe impacta sobre a renda mensal do trabalho principal contribuindo, conseqüentemente, para a queda da desigualdade de renda. Esta opção metodológica também permite verificar quais as outras variáveis passíveis de causar impacto na renda, apenas desta maneira, a comprovação ou a refutação da hipótese apresentará robustez. Destaca-se que os modelos de regressão estimaram médias ajustadas. 
Uma eficácia deste trabalho é sua aplicabilidade metodológica, pois permite ao pesquisador conhecer quais as variáveis que influenciam a renda mensal do trabalho principal de homens e mulheres, causando uma desigualdade na renda de ambos os sexos. Enfim, testa não apenas a hipótese principal do estudo, como produz efeitos importantes para a verificação dos mecanismos causais da desigualdade de renda, em relação à região, à escolaridade, à raça, às categorias de classe e à experiência profissional entre os sexos.  

Tabela 7 - Síntese dos coeficientes significativos e sem significância estatística para os modelos com renda mensal do trabalho principal como variável dependente e nas seguintes condições de análise: sem controle, controle de gênero, controles diversos e controle + educação
	TIPOLOGIA
	SEM CONTROLE
	CONTROLE GÊNERO
	CONTROLES DIVERSOS
	CONTROLES + EDUCAÇÃO

	
	1992
	2008
	1992
	2008
	1992
	2008
	1992
	2008

	Capitalista
	4152.93
	5420,11
	4091,05
	5381,21
	3954,09
	5142,54
	3588,62
	4841,36

	Pequempre
	1311.396
	1567,54
	1260,72
	1579,208
	1163,33
	1368,58
	1043,89
	1270,94

	Aut_com ativos
	360.20
	413,76
	317,15
	387,18
	280,19
	290,08
	260,90
	278,80

	Aut_agríco
	-286.58
	-267,24
	-343,23
	-350,22
	-283,94
	-361,53
	-38,93
	-100,04

	Auto_espec
	2484.97
	2736,86
	2464,19
	2753,50
	2383,64
	2653,89
	1762,18
	2183,95

	Gerente
	1651.46
	1694,60
	1621,56
	1697,95
	1578,09
	1609,90
	1258,57
	1343,10

	Especialista
	1975.05
	2106,71
	1992,00
	2165,00
	1936,29
	2132,69
	1381,68
	1709,35

	Qualificado
	613.12
	513,63
	617,75
	569,85
	603,19
	584,75
	316,86
	336,78

	Supervisor
	1115.23
	753,46
	1071,70
	727,90
	1009,93
	657,34
	815,43
	511,85

	Aut_precári
	-224.20
	-195,23
	-202,89
	-172,29
	-167,23
	-154,93
	-5,09
	-30,33*

	Doméstico
	-473.82
	-396,64
	-326,92
	-207,90
	-304,27
	-195,49
	-1,28
	46,88*

	Elementar
	-389.66
	-306,05
	-433,73
	-352,61
	-376,92
	-300,62
	-96,56
	-63,32

	Masculino
	
	
	255,65
	336,09
	219,51
	282,94
	329,98
	374,79

	Norte
	
	
	
	210,53
	86,40
	144,29
	20,13
	84,03*

	Centroeste
	
	
	
	
	151,08
	372,18
	79,83
	314,27

	Sudeste
	
	
	
	
	272,49
	240,44
	197,23
	171,58

	Sul
	
	
	
	
	163,59
	175,37
	99,59
	118,45

	Branco5
	
	
	
	
	190,40
	214,94
	101,47
	150,19

	Amarelo5
	
	
	
	
	933,66
	436,90
	725,60
	300,63

	Preto5
	
	
	
	
	-16,99*
	19,04*
	-3,47*
	6,03*

	Índigena5
	
	
	
	
	52,97*
	-17,54*
	32,90*
	-8,99*

	Experiência
	
	
	
	
	3,15
	8,45
	7,52
	15,10

	Hstrabp
	
	
	
	
	3,82
	8,43
	5,03
	8,65

	Educação
	
	
	
	
	
	
	82,79
	80,90

	Const
	       698.99
	756.8575
	281,82
	210.54
	-177,44
	-515,20
	-929,66
	-1422,91

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	N. de Obs.
	115103
	167318
	115103
	167318
	114883
	167318
	114476
	166.578


Fonte: tabulação da autora. Dados: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (Pnad) 1992 e 2008. O símbolo (*) se refere aos coeficientes que não apresentaram o nível de significância de 5%. Aquelas variáveis com a ausência do símbolo obtiveram uma relação estatisticamente significante, com a variável dependente, renda mensal.
Interpretam-se os dados da seguinte maneira:

(0: ponto de interseção que indica o valor de y, quando com x=0. 

(1 (...) (23: coeficiente de inclinação. Apresenta a mudança na variável dependente y relacionada a cada alteração de uma unidade x na variável independente. (1 ((2...(23). Os valores destes coeficientes servem para verificar quais são as variáveis que demonstram maior força explicativa em y, independentemente de suas distintas escalas ou unidades de medida utilizadas. Estes coeficientes são algumas vezes caracterizados como betas parciais ou coeficientes parciais de regressão. 

 (: termo de erro que pode estar correlacionado com qualquer variável explicativa. 

Variável dependente:

Renda mensal do trabalho principal

Variáveis independentes:

Categorias de classe: cat. capitalista, cat. pequempre, cat. aut_com ativos, cat. aut_agríco, cat. auto_espec, cat. gerente, cat. especialista, cat. qualificado, cat. supervisor, cat. aut_precário, cat. doméstico, cat. elementar. Variável de referência omissa na regressão: trabalhador típico. 

Gênero: feminino e masculino. Variável de referência omissa na regressão: feminino. 

Região: norte, centroeste, sudeste, sul. Variável de referência omissa na regressão: nordeste.

Raça: branco, amarelo, preto, indígena. Variável de referência omissa na regressão: pardo5. 

Experiência. Hstrabp. Educação
N. de Obs: Número de observações utilizadas na estimativa. 

Nível de Significância: O valor do coeficiente b numa regressão é estatisticamente significativo quando existe uma probabilidade (P) muito pequena de que este resultado seja aleatório, ou que caia dentro das possibilidades normais da distribuição de valores. Se o p-value é pequeno (<0,50) a correlação é significativa e as duas variáveis são linearmente dependentes ou relacionadas e vice-versa. Destaca-se, que nestes modelos, houve o ajuste das médias. Desta forma, não serão analisados os níveis de significância. 
6.1 - Análise da regressão dos modelos sem controle e com controle de gênero em 1992 e 2008 

Os modelos possuem a seguinte expressão:
(I)- Sem controle:

y = (0 + (1 X1 + (...) + (11 X11 + (
y = (0 + (1 X1 catclasse + (...) + (11 X11 catclasse + ( 

No modelo sem controle estão relacionadas as seguintes variáveis:
Referentes às categorias de classe: cat. capitalista, cat. pequempre, cat. aut_com ativos, cat. aut_agríco, cat. auto_espec, cat. gerente, cat. especialista, cat. qualificado, cat. supervisor, cat. aut_precário, cat. doméstico, cat. elementar. Categoria de referência: trabalhador típico.  
Já o modelo com controle gênero é representado:

(II)- Com controle de gênero:

y = (0 + (1 X1 + (...) + (11 X11 + (12 X12 + ( 
y = (0 + (1 X1 catclasse + (...) + (11 X11 catclasse + (12 X12 masc + ( 

No modelo com controle de gênero estão relacionadas as seguintes variáveis:
Referentes às categorias de classe: cat. capitalista, cat. pequempre, cat. aut_com ativos, cat. aut_agríco, cat. auto_espec, cat. gerente, cat. especialista, cat. qualificado, cat. supervisor, cat. aut_precário, cat. doméstico, cat. elementar. Categoria de referência: trabalhador típico.  
Referentes a gênero: masculino e feminino. Categoria de referência: feminino

No modelo sem controle, analisando-se o ano de 1992, as variáveis que apresentaram um maior impacto sobre a variável dependente foram capitalistas, 4152.99; autônomo especialista, 2484.97 e os especialistas, 1975.05. Estes dados devem ser lidos da seguinte maneira. Os capitalistas ganhavam a mais que a categoria de referência, trabalhadores típicos, 4152.99 reais, os autônomos especialistas recebiam 2484.97 reais e os especialistas ganhavam 1975.05 reais a mais que a categoria de referência. 

No estudo com o modelo com controle de gênero, no ano de 1992, o impacto destes coeficientes se alterou muito pouco. Os capitalistas ganhavam 4091.06; os autônomos especialistas recebiam 2464.19 e os especialistas 1992.00 reais. Estes dados também implicam que os capitalistas ganham 4152.99 reais a mais que os trabalhadores típicos, no modelo sem controle. Já no modelo com controle de gênero, este valor apresentou uma pequena redução e foi para 4091.06 reais a mais que a variável de referência. 
No ano de 2008, na comparação dos modelos sem controle e com controle de gênero, o comportamento do efeito provocado pelas variáveis explicativas sobre a variável resposta não se alterou muito, permaneceu relativamente constante. No modelo sem controle os capitalistas indicaram o valor de 5420.11 reais e os autônomos especialistas 2736.86 reais. Já no modelo com controle de gênero, os capitalistas ganhavam 5381.21 reais a mais que os trabalhadores típicos e os autônomos especialistas recebiam 2165.00 reais. Excluindo o efeito de gênero o poder explicativo das variáveis se alterou muito pouco. 

 Na comparação dos modelos com controle de gênero e sem controle, no ano de 1992, as variáveis qualificado e supervisor obtiveram uma similaridade nos coeficientes, da mesma forma que as variáveis especialista e gerente. 

No modelo com controle de gênero a variável supervisor apresentou o valor de 1115.23 reais e no modelo sem controle, o supervisor ganhava 1071.69 reais a mais que os trabalhadores típicos. No modelo com controle de gênero os qualificados recebiam 613.12 reais e no modelo sem controle os qualificados ganhavam 617.75 reais a mais que a categoria de referência.  

No ano de 2008, a estabilidade permanece na aquisição da renda mensal do trabalho principal quando se controla a variável gênero. Para os modelos com controle de gênero e sem controle os dados respectivamente encontrados foram: gerente, 1694.60 e 1697.95 (com controle de gênero e sem controle); qualificado, 513.63 e 569.85 (com controle de gênero e sem controle) e supervisor, 753.46 e 727.90 (com controle de gênero e sem controle). Isto significa, por exemplo, que se no modelo sem controle, os gerentes recebiam 1697.95 reais a mais que os trabalhadores típicos, quando se controla o impacto de gênero, este valor praticamente não se modifica, 1.694.60 reais.   

Nas variáveis presentes na base da tipologia de classe, como trabalhador elementar e autônomo precário, a diferença de renda em relação à variável de referência apresentou um aumento bem modesto. 

No ano de 1992 o trabalhador elementar ganhava no modelo sem controle – (menos) 389.66 reais que os trabalhadores típicos. No modelo com controle de gênero este valor representou – (menos) 433.73 reais.  

A variável autônomo precário no modelo sem controle recebia – (menos) 224.20 reais que a categoria de referência e no modelo com controle de gênero – (menos) 202.89 reais. 

Os modelos sem controle e com controle de gênero aplicados no ano de 2008 indicaram que as variáveis trabalhador elementar e autônomo precário não foram afetadas fortemente pelo controle do efeito de gênero, por esta razão os valores de recompensas em reais não se alteraram substancialmente nos dois modelos. 

Conclui-se na comparação entre os dois modelos e nos dois anos de comparação, 1992 e 2008, que a renda mensal do trabalho principal das categorias de classe apresentou alterações ponderáveis. A variável que obteve uma variação mais saliente se refere à variável doméstico. 
No modelo sem controle os domésticos recebiam – (menos) 473.82 reais e no modelo com controle de gênero este valor passou a ser – (menos) 326.92 reais que os trabalhadores típicos. 

Mesmo que a variável doméstico não apresente tanto impacto sobre a renda mensal, ela reduziu sua diferença de renda com a variável de referência. No ano de 2008, no modelo com controle de gênero a variável doméstico ganhava – (menos) 207,90 que os trabalhadores típicos e no modelo sem controle este valor era de – (menos) 396,64 que a categoria de referência, trabalhador típico.   

A análise do modelo com controle de gênero demonstra que gênero apresenta pouco efeito sobre a variável dependente no ano de 1992. O efeito da variável masculino sobre a renda mensal do trabalho principal é de apenas 255.65. Isto demonstra que a maioria das variáveis ligadas às categorias de classe impactou de forma mais determinante à renda do que gênero. 

Este valor também implica que os homens ganham 255.65 reais a mais do que as mulheres. No ano de 2008, este valor era de 336.09. Isto significa que os homens ganhavam 336.09 reais a mais do que as mulheres, com um aprofundamento da desigualdade de renda entre ambos. 
6.2 - Análise da regressão do modelo com controles diversos em 1992 e 2008 

No modelo de regressão com controles diversos, tem-se a seguinte expressão:
(III) - Com controles diversos:
y = (0 + (1 X1 + (...) + (11 X11 + (12 X12 + (...) + (13 X13 + (14 X14 + (15 X15 + ( 

y = (0 + (1 X1 catclasse + (...) + (11 X11 catclasse + (12 X12 masc + (...) + (13 X13 experiência + (14 X14  região + (15 X15 hstrabp + ( 

 No modelo controles diversos estão relacionados as seguintes variáveis:
Referentes às categorias de classe: cat. capitalista, cat. pequempre, cat. aut_com ativos, cat. aut_agríco, cat. auto_espec, cat. gerente, cat. especialista, cat. qualificado, cat. supervisor, cat. aut_precário, cat. doméstico, cat. elementar. Categoria de referência: trabalhador típico.  
Referentes a gênero: masculino e feminino. Categoria de referência: feminino

Referentes à região: centroeste, sudeste, sul, norte. Categoria de referência: nordeste.  
Referentes à raça: branco, amarelo, preto, indígena. Categoria de referência: pardo.   

Variável: experiência. 

Variável: horas trabalhadas. 
Analisando-se o impacto da variável gênero sobre a renda mensal do trabalho principal, verifica-se que este efeito não sofreu uma modificação substancial na comparação dos modelos sem controles, com controle de gênero e com controle diversos.  
No ano de 1992, no modelo controles diversos, controlada as demais variáveis, a variável gênero apresentou um impacto de 219.52 sobre a variável resposta. Já no ano de 2008, no modelo controles diversos, os homens ganhavam a mais que as mulheres, 282.94 reais. 

Por sua vez, no ano de 1992, no modelo com controle de gênero os homens ganhavam a mais que as mulheres 255.65 reais. No modelo controlado por gênero, no ano de 2008, os homens ganhavam mais que as mulheres 336.09 reais. Estes dados dos coeficientes são importantes porque além de indicarem o impacto de gênero sobre a variável resposta, sinalizam a variação da renda mensal do trabalho principal masculino, com a variável de referência, feminino. Quando se controla apenas a influência de gênero a distância salarial entre homens e mulheres é maior.  

Mas, controladas todas as variáveis, inclusive a de gênero, como se comportou a diferença da renda mensal do trabalho principal das variáveis relacionadas às categorias de classe? Como a variável gênero impactou? 

No modelo controles diversos os domésticos apresentaram um pequeno aumento na renda mensal, se comparado à categoria de referência, trabalhador típico. Por exemplo, em 1992, no modelo sem controle, os domésticos recebiam – (menos) 473,82 reais que os trabalhadores típicos, no modelo controle diversos, ano de 1992, este valor passou para – (menos) 304, 27 reais e no modelo com controle de gênero este valor foi de – (menos) 326,92 reais que os trabalhadores típicos. 

Já no ano de 2008, no modelo sem controle, a diferença salarial era – (menos) 396,64 dos domésticos em relação aos trabalhadores típicos. No modelo com controle de gênero esta diferença se reduz a – (menos) 207,90 em relação aos trabalhadores típicos. Este dado, em especial, demonstra o impacto de gênero sobre o salário dos domésticos, pois caso se controle a influência de gênero sobre a renda doméstico, este trabalhador recebe a recompensa de – (menos) 207,90 em relação à categoria de classe de referência. Esta conclusão pode ser analisada pelo fato da análise do modelo com controles diversos a diferença salarial da categoria de classe doméstico em relação aos trabalhadores típicos se de – (menos) 195,49 reais, favoráveis a esta última categoria. 

Na comparação dos modelos sem controle e com controles diversos, tanto em 1992, quanto em 2008, além do modelo do controle com gênero, as variáveis capitalistas, autônomo precário e trabalhador elementar apresentam o mesmo comportamento na diferença de renda, à luz da categoria de referência do trabalhador típico. Os capitalistas permanecem no topo da tipologia, com uma vantagem notória em relação ao trabalhador típico. Por sua vez, o trabalhador elementar apresentou o pior impacto sobre a variável resposta, renda mensal, recebendo menos que o trabalhador típico. Esta última análise também se aplica à variável autônomo precário. 
Os efeitos das variáveis raça e experiência podem ser citados como importantes na determinação da renda mensal do trabalho principal nos dois momentos do tempo, 1992 e 2008. Ainda que estas variáveis, quando controladas, não alterem profundamente o distanciamento ou a aproximação de renda entre as categorias, em relação à categoria de referência, elas são importantes em sua relação com a variável resposta, renda mensal. 
A variável raça apresenta um comportamento favorável a uma análise, ainda que breve. O impacto da variável explicativa amarela no ano de 1992 era de 933.66, mas no ano de 2008, este valor foi de 436.90, uma queda de 53.20% em relação à variável de referência, pardo. Pode-se destacar que não houve significância estatística na análise das variáveis indígena e preto. 

Já a variável branco neste modelo recebe mais que os pardos nos dois momentos do tempo. Em 1992 os brancos recebiam mais que os brancos 933,66 reais e no ano de 2008 este valor era de 436, 90, uma redução de 46.76%. 

Já a variável explicativa experiência apresentou um impacto maior sobre a variável resposta no ano de 2008. Se em 1992, a renda mensal do trabalho principal aumentava 3.16 reais, a cada variação de uma unidade de x; em 2008 esta aquisição de renda mensal foi notória, 8.45 reais, um aumento de 167.40%. A importância da experiência no mercado de trabalho em uma dinâmica de recompensas está cada vez mais presente nos estudos sobre os rendimentos provenientes no mundo laboral. “A produtividade intrínseca dos trabalhadores não é determinada apenas pela escolaridade que possuem. Sua experiência geral no mercado de trabalho e, em particular, no posto que atualmente ocupa, também importa” (BARROS et al, 2006, p. 1).
6.3 - Análise da regressão do modelo controle + educação em 1992 e 2008 

No modelo de regressão com controle + educação, tem-se a seguinte expressão:
(III) - Com controle + educação:

y = (0 + (1 X1 + (...) + (11 X11 + (12 X12 + (...) + (13 X13 + (14 X14 + (15 X15 + (16 X16 + ( 

y = (0 + (1 X1 catclasse + (...) + (11 X11 catclasse + (12 X12 masc + (...) + (13 X13 experiência + (14 X14  região + (15 X15 hstrabp + (16 X16 educação + ( 
 No modelo controles diversos estão relacionados as seguintes variáveis:
Referentes às categorias de classe: cat. capitalista, cat. pequempre, cat. aut_com ativos, cat. aut_agríco, cat. auto_espec, cat. gerente, cat. especialista, cat. qualificado, cat. supervisor, cat. aut_precário, cat. doméstico, cat. elementar. Categoria de referência: trabalhador típico.  
Referentes a gênero: masculino e feminino. Categoria de referência: feminino

Referentes à região: centroeste, sudeste, sul, norte. Categoria de referência: nordeste.  
Referentes à raça: branco, amarelo, preto, indígena. Categoria de referência: pardo.   

Variável: experiência. 

Variável: horas trabalhadas. 
Variável: educação.

A variável que apresentou a maior influência sobre as demais variáveis foi a educação.    
       Quando se compara o modelo controles diversos e o modelo controle + educação, nota-se que a variável capitalista obteve uma queda modesta na variação da renda mensal do trabalho principal, se comparada com a categoria de referência. 
O mesmo comportamento apresenta a variável autônomo com ativos. Em relação aos dois modelos, a variável capitalista indicou para o ano de 1992, 3954.09 e 3588.62 e, no ano de 2008, 5142.54 e 484136. 
 Já a variável autônomo com ativos apresentou a seguinte alteração nos modelos controles diversos e controle + educação. Em 1992, tem-se: 280.19 e 260.90 e, no ano de 2008, 290.08 e 278.80. 

Analisando as variáveis relacionadas às profissões de prestígio ou às categorias que possuem ativos de capital, pequeno empregador e autônomo especialista, tanto no ano de 1992, quanto no ano de 2008, ao se aplicar o modelo controle + educação as variáveis apresentaram um distanciamento da renda mensal do trabalho principal, se comparadas com os trabalhadores típicos. 
No modelo sem controle de educação, o autônomo agrícola ganhava mais de 361.53 reais em relação à variável de referência, trabalhador típico e, quando se controla também a educação, o autônomo agrícola passou a ganhar menos 100, 04 reais em relação à variável de referência.  

As variáveis relacionadas às categorias com credenciais e especialidades obtiveram uma diferença substancial na renda mensal do trabalho principal, se comparadas às categorias de referência. Comparando-se, respectivamente, os modelos controles diversos e controle + educação no ano de 2008, a variação se apresentou para os gerentes, 1578.09 e 1258.58; os especialistas, 2132.69 e 1709.35; qualificados, 584.76 e 336.78 e, os supervisores, 657.35 e 511.85. Estes dados devem ser interpretados da seguinte forma. Sem o controle da educação os gerentes ganhavam 1578.09 reais a mais que os trabalhadores típicos, e, com o controle da educação, excluindo este efeito, o valor passou para 1258.58 reais. Isto mostra a importância da educação para estas categorias, pois quando se controla a educação todos as rendas caem. 
Entretanto, as categorias destituídas de ativos e de credenciais obtiveram um aumento na renda mensal do trabalho principal. No modelo controles diversos, no ano de 2008, a distância da renda mensal dos domésticos em relação à categoria de referência era de menos (-) 330,62 reais. Ou seja, a cada variação de x, os domésticos ganhavam 195,49 reais a menos em relação aos trabalhadores típicos. Já no modelo controle + educação, excluindo o efeito da educação, os domésticos passaram a ganhar 46,88 reais a mais que a variável de referência, a cada variação de x. O que demonstra como o efeito da educação apresenta um poder causal sobre a renda dos domésticos.    

Os trabalhadores elementares, no ano de 2008, no modelo controle diversos recebiam menos 300,62 reais em relação aos trabalhadores típicos. Já no modelo controle + educação, este valor passou para menos 63,32 reais. Quando não se controla o efeito da variável educação a renda mensal do trabalho principal aumenta. Os autônomos precários apresentaram uma renda menor que a categoria de referência, 154, 93 reais, no modelo controles diversos, mas, no modelo controle + educação, este valor foi de -30,33 reais. Isto significa que neste modelo, os autônomos precários recebiam menos 30,33 reais que os trabalhadores típicos. 
Nas análises das regressões é possível obter algumas conclusões gerais:
O impacto da variável experiência sobre a variável dependente dobrou nos dois momentos do tempo. Em 1992, no modelo com controle diversos e no modelo controle + educação os coeficientes foram, respectivamente, 3.16 e 7.52. Já no ano de 2008, os coeficientes indicaram os respectivos valores: 8.45 e 15.10. A cada aumento de uma unidade na experiência profissional, controlada a educação, o valor da renda mensal do trabalho principal é de 15.10 e, sem o controle da educação o valor da renda mensal do trabalho principal aumentava 8.45 reais. Quando não controla o efeito da educação, a experiência se torna mais importante na determinação de renda.  
Na verificação da distância entre a renda mensal do trabalho principal masculino em relação à renda mensal do trabalho principal feminina, quando se avalia o modelo controle + educação e os modelos controles diversos os coeficientes variaram acentuadamente. 
Em nenhuma das categorias de classe nas quais houve uma entrada expressiva das mulheres houve uma redução da diferença da renda entre os sexos em virtude desta entrada. A educação foi um aspecto importante do sentido de minimizar a diferença de renda mensal do trabalho principal. Caso se controle a educação, o aumento do gap de renda entre homens e mulheres aumenta. 

No modelo controle + educação, em 1992, quando se retira o impacto da educação, os homens ganham 329.98 a mais que as mulheres e, em 2008, esse valor era de 374.79, a mais que as mulheres. Através do controle da educação, a vantagem de renda masculina aumenta 50% em 1992 e, a vantagem de renda no ano de 2008, também controlando a educação, é de 32% a mais que a renda das mulheres. Em 1992, no modelo controles diversos, os homens ganhavam a mais do que as mulheres 219.51 reais. No ano de 2008, os homens recebiam 282.94 reais a mais do que as mulheres. No ano de 2008 é perceptível a redução da vantagem da renda masculina em relação à renda feminina e da importante influência da variável educação sobre a variável gênero. 
Esse fato significa que, em relação a gênero, a educação apresentou uma substancial importância, principalmente na aquisição de renda feminina. Pois há o aumento da desvantagem da renda feminina em relação à renda masculina quando não se considera o fator de impacto da educação.    
As variáveis que necessitam de credenciais como qualificado e supervisor apresentaram um efeito sobre a variável dependente mais modesto do que os gerentes e os especialistas. Entretanto, estas quatro variáveis mantiveram seus coeficientes praticamente estáveis nos três primeiros modelos. Mas ao se controlar o efeito da educação, constatou-se uma diminuição do poder explicativo destas variáveis, o que demonstra uma relação entre estas variáveis com a educação. 

A variável capitalista não se alterou substancialmente na verificação dos quatro modelos. Além disso, esta variável causou o maior impacto sobre a variável resposta em todas as comparações. Ainda na esfera da influência de classe, a maior parte das variáveis relacionadas às categorias de classe apresentou um considerável impacto sobre a renda mensal do trabalho principal, se comparada com as variáveis ligadas às regiões brasileiras, por exemplo.  

Destaca-se a importância da classe e da educação sobre as diferenças de renda mensal do trabalho principal das categorias de classe. A hipótese central do trabalho que procurou verificar o efeito de gênero sobre as mudanças nas distâncias de renda entre as categorias de classe demonstrou que gênero não apresentou uma influência relevante nestas diferenças de renda proveniente da renda mensal do trabalho principal, comparados os dois momentos do tempo, 1992 e 2008.

7 – CONCLUSÕES

Analisando o universo feminino na comparação entre as categorias de classe, o total de mulheres presentes na tipologia de classe, no ano de 1992 era 35,68% e no ano de 2008, 40,81%, o aumento representou uma variação de 14,38%. 
O percentual das mulheres presentes dentro das categorias de classe com ativos de capital: capitalista, pequeno empregador, autônomo com ativo, autônomo especialista cresceu consideravelmente entre os dois períodos do tempo 1992 e 2008. Em 1992, o total destas categorias citadas, comparando-se entre as categorias de classe foi de 6,20% e no ano de 2008, 8,89%. A grande ressalva é que na comparação entre as categorias de classe o crescimento feminino não acompanhou o ritmo das outras categorias presentes na estrutura social brasileira. A variação do percentual das mulheres capitalistas entre as categorias de classe foi na ordem de 116,67% e as mulheres autônomas especialista, 153.34%.  

De uma forma geral obteve uma melhora acentuada na entrada no mercado de trabalho as mulheres presentes nos estratos que exigem credencial e perícia. Em 1992, as mulheres presentes nas categorias gerente, especialista, qualificado e supervisor somavam um universo de 9,92% e no ano de 2008 este percentual era 19,06% realizando a análise entre as categorias de classe. Aquelas que apresentaram uma taxa percentual mais significativa se referem à categoria qualificado, 134,49% especialistas, 84,69% e gerentes, 72,32%. 
Mas, um ponto importante leva a refletir a manutenção da desigualdade no mercado de trabalho entre homens e mulheres.  A composição feminina concentrou mais de 40% a taxa de número de indivíduos apenas nas categorias de classe: autônomo precário, 44,20%; doméstico, 93,59% (dados para mulheres); autônomo especialista, 41,94%; especialista, 54,54% e qualificado, 54,03%. Somente em duas categorias estes valores foram maiores que 50%. 
Pode-se verificar que houve o quadro paradoxal de tendências de permanências e mudanças no complexo e paradoxal mundo laboral feminino. Em uma análise geral das categorias de classes, as mulheres melhoraram sua entrada no mercado de trabalho, em categorias mais qualificadas ou com a posse de ativos de capital, além da redução das mulheres domésticas e autônomas precárias. Entretanto, no interior das categorias se mantém um quadro fortemente centrado do universo masculino exercendo profissões gerenciais e com posse dos ativos de capital. As mulheres cresceram em profissões de prestígio, mas permanecem em condições laborais que não exigem uma formação educacional técnica ou superior, e com menores salários. 

Somadas às análises da variação percentual da composição feminina no mercado de trabalho há o estudo da renda mediana e da renda mediana relativa. Na análise dentro das categorias de classe, conforme a composição de gênero, a renda mediana masculina geral variou de 28,43 em 1992 para 33,99 em 2008 e a renda mediana feminina variou de 24,06 para 28,66. Apesar do valor aproximado no aumento da renda mediana geral, para homens e para mulheres, em todas as categorias de classe no ano de 2008, a renda masculina ainda permaneceu maior do que a renda mediana feminina. 
A variação da renda mediana dentro das categorias, segundo a análise de gênero, apresentou o crescimento mais significativo da mediana entre as mulheres capitalistas, pequeno empregador, autônomo agrícola, especialista, trabalhador elementar, autônomo precário, doméstico. Estes dados apresentam uma melhora da renda mediana das mulheres das categorias destituídas de ativo de capital e das categorias presentes no topo da tipologia. No caso das variáveis qualificado, supervisor e trabalhador, as duas primeiras obtiveram queda e a segunda, estabilidade, as demais variáveis alcançaram aumento da renda mediana. 
Em relação à renda mediana masculina, apenas a categoria do supervisor assistiu à queda do valor e, os qualificados, à estabilidade. Destaca-se que o aumento da renda mediana no grupo masculino se apresentou mais expressiva àquela alcançada pelo universo feminino. 
Realizando-se a análise com a renda mediana relativa - relação entre a renda geral de uma categoria de classe específica com a renda mediana geral - verifica-se que a renda mediana relativa do universo feminino não apresentou o mesmo comportamento da renda mediana, pois obteve queda nas categorias autônomo especialista, gerente, especialista, qualificado, supervisor. Entretanto, manteve a estabilidade nas categorias de autônomo com ativo e autônomo precário. As mulheres capitalistas, as pequenas empregadoras e as domésticas conseguiram aumento na renda mediana relativa de forma mais proeminente. 

Já os homens apresentaram redução na mediana relativa nas categorias autônomo especialista, gerente, qualificado e supervisor, na categoria trabalhador houve estabilidade, nas demais, aumento. A variação da renda mediana relativa masculina foi maior do que a feminina. 
É interessante, ainda, notar que o aumento da renda mediana no universo feminino veio acompanhado de um crescimento da desigualdade entre as mulheres, dentro e entre as categorias (verificada através do coeficiente de variação). A análise do coeficiente de variação indicou a maior heterogeneidade entre as mulheres no interior das seguintes categorias de classe: capitalista, pequeno empregador, autônomo com ativo e doméstico. Por sua vez, houve a redução no coeficiente de variação dos universos feminino e masculino nas categorias, autônomo especialista, trabalhador elementar e autônomo precário, com a redução mais acentuada do coeficiente de variação entre os homens. E as categorias de classe a alcançarem uma maior dispersão do coeficiente para o universo masculino foi a especialista, a qualificada e o supervisor.  

Pode-se concluir que nas categorias onde houve um crescimento mais significativo na renda mediana feminina ocorreu o aumento da desigualdade entre as mulheres. Mas não foi apenas na avaliação dentro das categorias que se vislumbrou a desigualdade no universo feminino, a avaliação do coeficiente de variação entre as categorias a destacou como mais acentuada no ano de 2008. Um exemplo é o coeficiente de variação nas categorias capitalista e doméstica. Em 1992 a desigualdade entre as categorias foi menor se comparada ao ano de 2008. A desigualdade não se apresenta apenas entre os sexos, mas também dentro dos dois grupos. 
 Na complexidade dos mecanismos causais de determinação de renda e de desigualdade de gênero, aplicou-se a análise de regressão para o ajuste das médias e, assim, estabeleceram-se as comparações das variáveis, com as respectivas variáveis de referência, com o objetivo de compreender quais eram as variáveis que mais causaram efeito sobre a renda de classe e, assim, colocar à prova a hipótese de que as variações de gênero na estrutura social brasileira influenciaram o novo comportamento da renda. 
Obteve-se, neste aspecto, algumas conclusões gerais. 
Em relação às variáveis referentes às categorias de classe. As quatro variáveis caracterizadas pela credencial e perícia, qualificado, supervisor, gerente e especialista, mantiveram sua influência sobre a variável dependente sem alterações mais significativas nos três primeiros modelos: sem controle, controle de gênero e controles diversos. As variáveis qualificado e supervisor apresentaram um efeito mais modesto sobre a variável dependente, às variáveis gerente e especialista. 
Entretanto, ao se controlar o efeito da educação, através do modelo controle + educação houve a redução do poder explicativo destas variáveis. E, da mesma forma, ocorreu a diminuição da renda mensal do trabalho principal destas mesmas variáveis, se comparadas à variável de referência, trabalhador típico. Estes fatores demonstram uma relação entre estas variáveis com a educação. 
A variável capitalista não alterou seu efeito sobre a variável resposta nos quatro modelos propostos. Considera-se, também, que controlando todas variáveis, a variável capitalista causou o maior impacto sobre a renda mensal do trabalho principal. Com exceção das variáveis relacionadas às categorias desprivilegiadas, as demais variáveis referentes às classes apresentaram uma influência significativa sobre a variável dependente.  
Em um movimento contrário, as variáveis: doméstica, autônomo precário e autônomo elementar não apresentaram um impacto significativo sobre a variável resposta renda mensal do trabalho principal. Caso estas variáveis sejam analisadas à luz do modelo controles diversos + educação, o distanciamento da renda destas categorias de classe com a variável de referência trabalhador típico. 

Em relação à variável educação. A variável explicativa experiência obteve um efeito mais expressivo sobre a variável renda mensal do trabalho principal quando não se controla o impacto da educação. 
Quando se controla a variável educação há uma mudança significativa na renda mensal do trabalho principal de gênero, o que implica que a renda se altera substantivamente quando se exclui o efeito da educação. 
Outro ponto, o impacto da educação sobre a renda de raça apresentou um efeito mais determinante sobre a variável amarelo e, no ano de 2008, a influência da educação sobre a variável raça reduziu em mais de 50%. 
As variáveis relacionadas às regiões brasileiras também apresentam a redução do poder explicativo quando analisadas com o modelo controle + educação. Quando se exclui o efeito da educação, a análise da variável norte não apresentou significância estatística. A região sudeste foi a variável cuja redução da renda se acentuou mais quando não se considera o fator educação, posteriormente, a região centro-oeste e, finalmente, a região sul. 

Destaca-se, portanto, a importância da classe e da educação sobre as diferenças de renda mensal do trabalho principal das categorias de classe. A hipótese central do trabalho que procurou verificar o efeito de gênero sobre as mudanças nas distâncias de renda entre as categorias de classe demonstrou que gênero não apresentou uma influência determinante nestas diferenças de renda proveniente da renda mensal do trabalho principal, comparados os dois momentos do tempo, 1992 e 2008.
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1. Introdução
Estudos recentes comprovam um fenômeno que não obedece fronteiras: cresce vertiginosamente a inserção de mulheres em postos de trabalho. Isto já pôde ser observado a partir da década de 1980, e validado ainda mais nos últimos anos. Outro aspecto também relevante é o crescimento de uma maior preocupação das mulheres com seu nível de instrução (BRUSCHINI; LOMBARDI, 2001).
Esse novo perfil de mulher almeja o desenvolvimento da carreira e a busca por cargos e ganhos igualitários ao dos homens dentro das organizações. Todavia, por mais avanços que já se tenha neste caminho, vale ressaltar que ainda é forte a concentração de mulheres em profissões tidas como femininas e alocadas nos chamados guetos.
No tocante a iniciativa em aprimorar o conhecimento, apesar dos teóricos enfatizarem a questão da aprendizagem individual como condição primária para o processo no âmbito organizacional (GARVIN, 1993; STEWART, 2002), as pesquisas têm se debruçado sobre o ponto de vista da organização, não evidenciando muito o seu olhar sobre o indivíduo.
Assim, o objetivo deste artigo é comparar a aprendizagem e a carreira das mulheres em organizações com diferentes participações de colaboradores em relação ao gênero. Para isto, pretende-se também identificar o perfil das organizações guetos femininos e masculinos em relação ao porte, setor de atuação e origem do capital, bem como mapear as principais características das suas colaboradoras, considerando aspectos como idade, tempo na empresa, nível de escolaridade e salário.

O artigo está estruturado em quatro partes principais. Na primeira parte será apresentado o referencial teórico, trazendo uma breve discussão sobre as teorias de aprendizagem individual no trabalho, seguido pelas concepções de carreira, principalmente no que diz respeito à mulher no mercado de trabalho, e a exploração da noção de organizações denominadas guetos femininos, bem como suas características principais. Em seguida serão tratados os procedimentos metodológicos, descrevendo os métodos adotados para realizar este estudo. Os resultados da pesquisa compõem a terceira parte, e as considerações finais finalizam o artigo proposto.
2. Referencial teórico

2.1. Aprendizagem individual

O ser humano é naturalmente orientado para a aprendizagem (ABBAD; BORGES-ANDRADE, 2004), mas é importante ressaltar que o potencial das pessoas é mais aproveitado quando as suas competências são exigidas e aproveitadas. A aprendizagem é baseada num sistema de necessidades, em crenças e valores e no que acontece quando um comportamento se situa.

A literatura analisada traz teorias divergentes sobre como ocorre o aprendizado das pessoas. As abordagens tradicionais citam duas teorias gerais, a behaviorista (ou de estímulo) e a cognitiva (ou de processamento de informações). Na primeira, o aprendizado pode ser mensurado apenas pelo que pode ser observado, como consequência das respostas aos estímulos do ambiente. As pessoas estão condicionadas pelas respostas dadas e pelos resultados subseqüentes. A solução de problemas é feita inicialmente por seqüências de tentativa e erro. 
Na cognitiva, o processo é mais complexo, pois além de considerar os comportamentos visíveis, a abordagem cognitiva também envolve processo mental e expectativas. As pessoas aprendem por meio de estruturas cognitivas e constroem meios alternativos para atingir objetivos, já que a solução de problemas engloba entendimento e reflexão.

Para Kim (1996) o aprendizado individual pode ser descrito como um ciclo no qual a pessoa assimila uma nova informação e reflete sobre experiências passadas, identifica uma conclusão e, em seguida, age. O conceito de modelos mentais é de fundamental importância para o entendimento do processo individual de aprendizagem.

Neste tema, destaca-se também Kolb (1984, p. 38) que define aprendizagem como “o processo pelo qual conhecimento é criado através da transformação da experiência”. O autor apresenta um modelo de aprendizagem experiencial, descrevendo como as pessoas aprendem, ou seja, como a experiência é traduzida em conceitos, que são usados como guias na escolha de novas experiências. A aprendizagem, então, é determinada como um ciclo de quatro estágios: experiência concreta, observação reflexiva, abstração de conceitos e experimentação ativa. 

O aprendizado acontece quando as pessoas se envolvem em novas experiências (experiência concreta), refletem e observam estas experiências de várias perspectivas (observação reflexiva), criam conceitos que integram suas observações em teorias (abstração de conceitos), e finalmente, elas são capazes de usar estas teorias para tomarem decisões e resolverem problemas (experimentação ativa).
O grande diferencial da teoria de Kolb para as demais teorias cognitivas está em enfatizar a importância da experiência no processo de aprendizagem. Os métodos de aprendizado que combinam estudo e trabalho, teoria e prática proporcionam um processo mais produtivo para o aprendizado, pois “as pessoas aprendem através de suas experiências” (Kolb, 1984, p. 6).

Easterby-Smith et al. (2001) acreditam que os resultados das interações dos indivíduos entre si, somados à ligação deles com o processo de aprendizagem organizacional, são mudanças no crescimento e desenvolvimento, ou seja, como os indivíduos pensam, sentem e  agem no trabalho. Também destacam os impactos favoráveis da aprendizagem do indivíduo na organização, entre eles, a corporação mais produtiva, com menor rotatividade e atendendo melhor seus clientes.

Dentre as abordagens sobre a aprendizagem organizacional, a perspectiva social enfatiza a forma em que as pessoas atribuem significados às suas experiências de trabalho. Estas experiências podem derivar de fontes explícitas como informações financeiras ou de fontes tácitas.

Para que o indivíduo aprenda é primordial que a organização construa um ambiente propício à aprendizagem, que pode ser fruto de situações formais, como treinamentos, processos de solução de problemas, experimentos de avaliação ou de situações informais e cotidianas do trabalho.

Assim, para evitar ou solucionar as deficiências de aprendizagem, a direção da empresa deve criar condições normativas fundamentais para que a aprendizagem possa ocorrer. Pode-se concentrar o foco desse esforço na melhoria das competências individuais, na mudança da cultura organizacional ou na revisão das estruturas.

Segundo Elkjaer (2001), aprendizagem organizacional pode ser vista como processos de aprendizagem situada, como prática social, sendo abordada como ferramenta gerencial, ou variável que pode ser usada para estruturar organizações. Assim, a perspectiva sobre aprendizagem não é baseada somente no indivíduo, mas sim na prática social das organizações; é algo a ser interpretado, baseado nas experiências pessoais. O autor propõe uma abordagem construtivista social sobre aprendizagem.
Dessa forma, Drucker (1999) e Terra (2000) tratam os indivíduos dependentes da aprendizagem como trabalhadores do conhecimento, e em qualquer nível devem ser entendidos e também compreender os outros; eles atuam não somente como intérpretes, mas como especialistas e expositores do conhecimento.
Além disso, Nonaka e Konno (1998) acreditam que pode haver um espaço – físico, virtual, mental ou sua combinação – compartilhado para relacionamentos emergentes, mas que se diferencia de relacionamentos humanos comuns porque é uma plataforma onde se criam conhecimentos individuais e/ou coletivos (NONAKA; TAKEUCHI, 1997; NONAKA; KONNO, 1998).
Quadro 1 – Variáveis de aprendizagem e autores que as sustentam

	Afirmativa
	Autores
	Evidência

	Meu chefe ajuda a decidir o que devo fazer para aprender mais
	Elkjaer (2000)
	Conforme Elkjaer (2000), a aprendizagem organizacional pode ser usada como ferramenta gerencial

	O trabalho que realizo me permite sempre aprender coisas novas
	Nonaka e Takeuchi (1997), Nonaka e Konno (1998)
	Nonaka e Takeuchi (1997) acreditam que a criação do conhecimento na organização deve ser entendida como um processo que amplia nela mesma o conhecimento criado pelos empregados e os cristaliza no nível coletivo

	Sinto-me estimulado a buscar novos conhecimentos fora da empresa
	Drucker (1999), Terra (2000)
	De acordo com Terra (2000), a emergência da sociedade do conhecimento é inquestionável,e o conhecimento é essencial para lidar com as mudanças estruturais na economia, principalmente devido à maior inserção de setores intensivos em tecnologia e à mais larga desigualdade econômico-social relacionada à educação


Abbad e Borges-Andrade (2004), por fim, acreditam que haja acordo entre os pesquisadores do tema quanto ao significado da aprendizagem individual. Mesmo encontrando-se várias definições para o termo, de forma geral ele se refere às mudanças duradouras de comportamento do indivíduo, decorrentes de sua interação com o contexto, e não apenas originado do processo natural de maturação; na abordagem cognitivista, estaria relacionado à apreensão, por parte do indivíduo, de novas capacidades posteriormente evidenciadas em seu comportamento, que ocorreria por processos mentais envolvidos na assimilação de novos conhecimentos, precedendo a mudança comportamental.
2.2. Contextualizando carreira e gênero
O estudo sobre carreiras é um tema interdisciplinar que envolve trabalhos de várias áreas científicas (BETZ et al. 1989; BARLEY, 1989; HACKETT, et al. 1991). Alguns estudiosos se centram na ocupação de um indivíduo (RHODES et al. 1993) ou nos papéis de trabalho experimentados durante a vida (HALL, 1976). Outros se voltaram para uma perspectiva mais ampla, que contempla tanto atividades em papéis de trabalho e não-trabalho e comportamentos (BATESON, 1989). Apesar dessas diferentes abordagens para o estudo de carreiras, os estudiosos sobre organização, geralmente, concordam que uma carreira pode ser definida como “[...] a sequência evolutiva de experiências de uma pessoa ao longo do tempo.” (ARTHUR, et al. 1989, p. 8). 

Partindo-se do conceito de London e Stumpf (1982, p. 4) que trata a carreira como “sequências de posições ocupadas e de trabalhos realizados durante a vida de uma pessoa”, e da carreira como um elemento conciliatório das expectativas entre empresa e pessoa, proposto por Dutra (2002), são as definições que se pretende utilizar para este estudo, visto que o entendimento de carreira num âmbito geral já atende aos objetivos propostos. 
Para esses autores, a carreira é determinada tanto pelas questões intrínsecas do indivíduo quanto pelas variações no ambiente que o cerca, pois envolve um conjunto de estágios e de transições que refletem necessidades e motivações individuais e expectativas e imposições da organização e da sociedade. A definição ainda considera a responsabilidade compartilhada. Pelo lado do indivíduo, engloba o entendimento e a avaliação de sua experiência profissional. Da perspectiva da organização, contempla políticas, procedimentos e decisões relacionadas a espaços ocupacionais, níveis organizacionais, compensação e movimento de pessoas. Além da responsabilidade compartilhada, as expectativas devem ser “conciliadas entre empresa e pessoa, dentro de um contexto de constante ajuste, desenvolvimento e mudança” (LONDON; STUMPF, 1982; p.4).
Na literatura, notam-se vários autores desenvolvendo suas pesquisas sobre a carreira e suas diversas dimensões (CHANLAT, 1995; DEFILLIPI et al. 1994; HALL, 1996). Sobre estas dimensões, duas vertentes surgem e seguem direções opostas. A primeira refere-se à dimensão objetiva da carreira (CHANLAT, 1995; EVANS, 1996; DUTRA 2004), focada nos novos modelos e desenhos da carreira nas organizações, e as formas como as empresas as gerenciam. Dada a grande importância caracterizada por esta dimensão, e validada pelos autores, é que se optou por utiliza-lá como uma variável de pesquisa também. A outra vertente contempla a dimensão subjetiva da carreira (HALL, 1996; ARTHUR, 1994), que se debruça sob a perspectiva das pessoas, suas percepções, expectativas, modo de agir e os impactos causados pelas novas formas de gerenciamento da carreira nas organizações. 
Outra linha de pesquisa, acoplada a carreira, porém com maior ênfase à aprendizagem, coloca que o contexto onde a organização se insere propicia condições no que concerne ao compartilhamento de conhecimento entre as pessoas, considerando desde os aspectos do ambiente físico das instalações aos da tecnologia de informação (Nonaka; Konno, 1998). Abbad e Borges-Andrade (2004) afirmam que são nessas organizações que os indivíduos estão em constante aprendizado, ou informalmente, por imitação, tentativa e erro, conversa com colegas, clientes ou outras pessoas relacionadas ao trabalho, ou mais formalmente, pelo o que os autores chamam de programas sistematicamente planejados de TD&E. Ou seja, o que o indivíduo aprende no trabalho se expressa segundo estes autores, como atitudes, conhecimentos e habilidades que se manisfestam como desempenhos ou competências voltados para metas organizacionais.
Assim, diante dos objetivos deste artigo, que se pautam na comparação da aprendizagem e da carreira das mulheres entre organizações com diferentes participações de colaboradores em relação ao gênero, o quadro a seguir apresenta as variáveis que foram propostas para a pesquisa, amparadas pelos discursos de seus teóricos.
Quadro 2 – Variáveis da pesquisa e autores que as sustentam
	Afirmativa
	Autores
	Evidência

	Considero justos os critérios de promoção e carreira adotados nesta empresa
	London e Stumph (1982), Dutra (2002)
	A carreira como um elemento conciliatório das expectativas entre empresa e pessoa é o que propõem Dutra (2002)

	Sei o que devo fazer para crescer profissionalmente nesta empresa
	Jackson (1993), Nonaka e Konno (1998), Abbad e Borges-Andrade (2004)
	Abbad e Borges-Andrade (2004) afirmam que o ser humano é naturalmente orientado para a aprendizagem, ressaltando que o potencial das pessoas é mais aproveitado quando as suas competências são exigidas e aproveitadas

	Acredito que trabalhando nesta empresa terei oportunidade de fazer carreira e crescer
	Chanlat (1995), Evans (1996), Dutra (2004)
	Estes autores focam a visão objetiva da carreira, onde se busca salientar os novos desenhos de carreiras nas empresas e como estas a gerenciam. Chanlat (1995) distingue dois modelos de carreira. Um tradicional, que segundo o autor, predomina na atualidade, e outro, dito como moderno, que surge a partir da década de 1970, e busca responder as intensas modificações daquela época até os dias de hoje


A partir desta breve definição sobre carreira, chama-se a atenção neste momento para outra temática de grande relevância e que vem conquistando crescente espaço nas discussões acadêmicas e nos espaços organizacionais que é a carreira da mulher. Todavia, tal conceito não se desenha de forma simples dentro do contexto organizacional, já que é grande a complexidade imbuída nesta questão. Ao falar sobre a mulher, o fator gênero entra em cena, e atrelado a ele vários desdobramentos. Diante disto, pautados no objetivo deste artigo, faz-se necessário, antes de adentrar a temática da carreira da mulher propriamente dita, destacar a conquista de espaço e incorporação desta no mercado de trabalho.
As transformações nos aspetos culturais e sociais, segundo Bruschini (2007), alteraram a identidade feminina, que agora se volta cada vez mais para o trabalho remunerado. E paralelo a isso, a difusão da escolaridade e a entrada na universidade possibilitou o acesso a novos ensejos de trabalho. Desta forma, para a autora, tais aspectos sustentam o crescimento da atividade feminina e a reconfiguração deste perfil na força de trabalho.

Assim, vale destacar que alguns aspectos em relação à inserção das mulheres no mercado de trabalho, comparado a dos homens, sofreram impactos positivos, mas também negativos. Como destaques positivos ressaltam-se fatores como: o crescimento na taxa de ocupação feminina frente à masculina; a diminuição da margem de participação entre homens e mulheres e entre as mulheres pobres e as demais, e uma redução modesta na margem de renda e também na margem de informalidade
. Sobre os aspectos negativos destacam-se a tendência no aumento significativo do índice de desemprego entre as mulheres, principalmente as mais pobres, o número de mulheres empregadas no setor informal em relação ao total da força de trabalho feminina, que ainda é superior ao do homem considerando a mesma situação, e o número de mulheres que não contam com nenhum tipo de proteção social, sendo superior ao de homens na mesma situação (ABRAMO, 2007).

Vários fatores mantêm e reproduzem essas desigualdades, que advêm desde a divisão sexual do trabalho e conforme colocado por Abramo (2007) é uma ordem de gênero, onde a mulher é destinada à função de cuidar da vida doméstica e privada, tendo este um valor social inferior ao espaço público. Isto reforça nas mulheres uma limitação de tempo e recurso para investir na formação tanto quanto está ligado com uma subvaloração do trabalho feminino e de seu papel na sociedade. Pautada nestes aspectos é que a autora trata da idéia que se tem sobre a mulher como uma força de trabalho secundária. 

Num breve contexto, tal proposição se molda em dois momentos. Primeiro quando se estrutura ao redor da concepção de família nuclear (homem provedor e mulher cuidadora da casa). Neste caso, a inserção da mulher no mundo do trabalho quando existe é secundária, visto que esta assume o papel de provedora somente quando o homem fica impossibilitado de cumprir sua função devido a alguma situação (crise, desemprego, doença etc.) ou quando a figura masculina é ausente (morte, separação) (ABRAMO, 2007).

Em consequência da atribuição desse papel ao homem, a autora salienta o segundo momento, em que essa inserção ocupacional da mulher ocorre de forma eventual ou instável, ou seja, quando suas trajetórias profissionais só ocorrem na falha do homem como provedor, e não por um direito ou projeto pessoal delas, pois voltam à inatividade, abandonando a atividade econômica assim que o homem possa retornar. A pouca relevância da remuneração gerada para a renda familiar, a ideia de que o mundo do trabalho não forma identidade para as mulheres e os altos custos indiretos relacionados a maternidade, altos índices de rotatividade, constantes faltas ao trabalho, justificam a exclusão da mulher em certas funções na indústria e confirmam a definição do secundário.

A inserção da mulher no mercado de trabalho ainda é marcada pela precariedade (BRUSCHINI, 2007), tais como contratos de curta duração, empregos por tempo parcial e/ou trabalho em domicílio. Entretanto, este cenário vem apresentando, como já mencionado anteriormente, constantes mudanças e até mesmo vitórias. Vários são os fatores que provocam isso além dos movimentos e grupos que as mulheres tendem a seguir, conforme será apresentado.

2.3. Organizações em Gueto - o paradoxo
O termo gueto (do italiano ghetto) significa “bairro ou região de uma cidade onde vivem os membros de uma etnia ou qualquer outro grupo minoritário, frequentemente devido a injunções, pressões ou circunstancias econômicas ou sociais”. Ele designa estilo de vida ou tipo de existência resultante de tratamento discriminatório.
Verifica-se que este termo não é recorrente na literatura. Wirth (1927) ressalta que os guetos no mundo ocidental, pelo menos nos últimos quinhentos anos, tem sido conhecido como assentamentos de judeus. Algumas evidências demonstram que o gueto moderno é encontrado em cidades de tamanho médio por meio dos quais os judeus eram segregados do resto da população. No Oriente, o gueto tomou a forma de assentamento dos “pálidos”, o que representa um gueto dentro do gueto. Ou seja, este termo não é mais o local de assentamento oficial dos judeus, mas sim uma área de cultura local que tem surgido na informalidade.  

Costa et al. (1984) referem-se a temática gueto ao falar dos estudos das Ciências Sociais juntamente com a temática da mulher, colocando como um assunto mal resolvido. Para os autores, várias sub-áreas específicas foram se formando com a especialização das Ciências Sociais, que de um modo geral resultou na fragmentação dos diferentes campos do conhecimento. Os estudos isolados enfrentam impasses teóricos e metodológicos, inclusive os estudos sobre a mulher. Costa et al. (1984) consideram que esta área de estudos foi segregada, vista com pouca legitimidade e desprestigiada, sendo confinada a um gueto. Confinamento inevitável, segundo a autora, numa sociedade patriarcal.

Desta forma, está embutido no conceito de gueto a noção de um espaço para abrigar pessoas que passem por uma situação de opressão e/ou discriminação das minorias (raça, gênero, etnia etc.). Costa et al. (1984) salientam algumas vantagens sobre a formação do gueto, como a afirmação de identidade, possuir um espaço próprio, legitimidade e apoio institucional, e algumas desvantagens, mesmo antes de garantir sua institucionalização, como isolamento e excessiva auto referência. Diante disto, os autores lançam a ideia do paradoxo, visto que ao mesmo tempo em que se busca reinvindicar o reconhecimento institucional de um espaço próprio e exclusivo, que mal começa a se formar e do qual se necessita, em contrapartida é necessário se voltar para fora e expandir este espaço restrito.

Entende-se que ao mesmo tempo que o gueto protege, ele discrimina, pois abriga suas minorias, caracterizando a separação. Isto de certa forma pode ser percebido na literatura brasileira, principalmente nos trabalhos de Bruschini (2007). Esta autora lança mão do termo gueto para caracterizar profissões onde a concentração de mulher é elevada. Contudo, não se verifica qualquer menção à origem da palavra ou o que pressupõe o conceito, conforme tratado acima. Assim, na sequência será abordada a questão do gueto feminino, na visão dessa e de outros autores.

Como já discutido, um determinante fundamental para as mudanças no campo de trabalho feminino está no elevado índice de escolaridade das mulheres que trabalham, visto que a alta escolaridade impacta o trabalho feminino, e as taxas de atividade das mais instruídas são muito mais elevadas do que as taxas gerais de atividade (BRUSCHINI, 2007).

Para Bruschini (2007) o ensino profissional apresenta elevados percentuais de conclusão da ala feminina, principalmente no ensino técnico e na área de serviços. Ela acrescenta que é neste momento que as escolhas profissionais são realizadas por meio do curso superior, que se confirma posteriormente no mercado de trabalho, ressaltando a preferência pelo setor de serviços. Porém, as escolhas das mulheres recaem de modo especial sobre as áreas do conhecimento tradicionalmente tidas como femininas; tais como a educação, saúde e bem estar social, humanidades e artes, o que acaba levando as mulheres a ocupar os chamados guetos ocupacionais femininos.

A permanência das mulheres em guetos ocupacionais, apesar de uma crescente participação em funções e setores antes pouco acessíveis, é produto da socialização para os chamados papéis femininos que se reproduzem através da família, da escola, dos meios de comunicação, e que buscam orientar as escolhas das ocupações próprias para as mulheres e o próprio limite colocado para as mulheres ao tentar conciliar profissão e trabalho doméstico. Isto reafirma a questão do paradoxo, pois ao mesmo que as mulheres buscam se fortalecer, se fechando em grupos, em contrapartida acabam sofrendo discriminação.
Sobre a concentração do trabalho feminino no setor terciário, Lobo (1991) também destaca um aspecto importante, pois os critérios que determinam a divisão sexual das ocupações, nesse caso, remetem tanto ao nível das representações simbólicas que identificam as mulheres com os serviços sociais (educação, saúde, assistência social), quanto à desqualificação e fragmentação no processo de trabalho (bancárias).
Ao abordar o conceito gueto, verifica-se que este também é tratado com outras terminologias, tais como a abordada por Salas et al. (2008), que determinam a existência de atividades onde se concentram preferencialmente a força de trabalho masculina e feminina, como segregação ocupacional ou segregação setorial por sexo. 

Salas et al. (2008) realizaram uma pesquisa, na América Latina, onde comparam as desigualdades de gênero no mercado de trabalho do Brasil e do México, tendo como principal objetivo medir através de um índice KM, a segregação setorial por sexo. Os autores reforçam que, diante da intensidade da inserção das mulheres nas atividades extras domésticas, atreladas a um maior nível de escolaridade em relação aos homens, as diferenças relacionadas às condições de trabalho e salários convergem cada vez mais para uma segregação ocupacional e setorial.

Pode-se perceber diante disto que a preocupação não é apenas nacional em estudar a inserção da mulher no mercado do trabalho e o desenvolvimento da sua carreira. É possível verificar que novas possibilidades se abriram para as mulheres que se formam em variadas carreiras, ampliando o leque profissional feminino para além dos guetos tradicionais (BRUSCHINI et al., 2000).

Diante deste contexto, pode-se visualizar um cenário dinâmico, que vai se alterando e se moldando à medida que os anos caminham. Pelas várias influências sociais, econômicas e políticas que a questão gênero sofre, fica entendido que a busca por espaço no meio produtivo formal é constante, e o anseio por conquistas cada vez mais significativas das mulheres fora dos seus guetos não é algo tão distante como antes se imaginava. A noção de gueto, então, tende a ser desmistificada, pois galgam-se passos para a igualdade de gênero na sociedade atual.
3. Procedimentos metodológicos


Este artigo apresenta os resultados parciais de um estudo realizado por um Instituto de Pesquisa, entre abril e maio de 2008, para verificar as práticas de gestão, que contou com 142.913 respondentes, de 481 organizações, do total de 227.400 formulários enviados aos funcionários de organizações brasileiras. Visando obter representatividade em cada organização pesquisada, utilizou-se de um algoritmo para o envio dos questionários: 

· Se o número de funcionários era menor ou igual a 200, então tamanho da amostragem é igual a 200;

· Se o número de funcionários era menor ou igual a 500, então tamanho da amostragem é igual a 300;

· Se o número de funcionários era menor ou igual a 1500, então tamanho da amostragem é igual a 400;

· Se o número de funcionários era menor ou igual a 2500, então tamanho da amostragem é igual a 500;

· Se o número de funcionários era menor ou igual a 5000, então tamanho da amostragem é igual a 600;

· Para qualquer outro caso, tamanho da amostragem foi igual a 900.


No entanto, diante o objetivo deste artigo que é comparar a aprendizagem e a carreira das mulheres em organizações com diferentes participações de colaboradores em relação ao gênero, considerando as 481 organizações respondentes, buscou-se identificar aquelas com maiores e menores percentuais de mulheres no quadro de colaboradores. Nas 481 organizações estudadas, o percentual de mulheres no quadro de colaboradores variou entre 1,2% e 91,0%. A partir das frequências femininas nestas organizações, identificou-se o primeiro e o quarto quartil da amostra, denominando-se respectivamente de organizações não-guetos (122 unidades), com poucas mulheres no quadro e, organizações guetos (122 unidades), as com predominância de mulheres. 


Assim, dos 142.913 respondentes válidos, para o presente estudo foram considerados somente 22.604 referentes às mulheres das organizações não guetos e guetos, que foram amostradas proporcionalmente em relação ao quadro total de empregados.

Tabela 1 – Distribuição da amostra estudada
	Classificação
	Número de organizações
	Número de mulheres

	Não gueto
	122
	3.284

	Gueto
	122
	19.320

	Total
	244
	22.604


Trata-se de um estudo exploratório descritivo, utilizando os dados oriundos da pesquisa mencionada acima. Gil (1999, p. 44) considera que as pesquisas descritivas têm como finalidade “descrever as características de determinada população ou fenômeno ou o estabelecimento de relações entre variáveis”.

O estudo é de natureza quantitativa e o método de análise de dados caracteriza-se como estatístico. Conforme Marconi e Lakatos (2001), os processos estatísticos permitem obter, de conjuntos complexos, representações simples e a verificação de relações entre as variáveis.

Quanto à técnica de coleta de dados, o Instituto de Pesquisa realizou um levantamento. De acordo com Rigsby (1987), a pesquisa de levantamento é uma estratégia metodológica que permite identificar a incidência e a freqüência de particularidades ou relações entre características de determinada amostra.

Para isso, foram desenvolvidos dois formulários que buscassem responder sobre as práticas de gestão nas organizações brasileiras. Um dos formulários foi respondido pelo representante da organização com o objetivo de levantar dados gerais como segmento de atuação, número de colaboradores, faturamento, perfil dos executivos, região de atuação, salários dos diferentes cargos, entre outros, e as mais variadas políticas e práticas adotadas pela organização. O outro formulário foi respondido por parte dos colaboradores, respeitando a amostra probabilística definida previamente pelo Instituto de Pesquisa, o qual apresentava várias afirmativas sobre a organização e que deveriam ser respondidas observando o critério: 1- Discordo totalmente; 2 – Discordo na maioria das vezes; 3 – Às vezes concordo, às vezes discordo; 4 – Concordo na maioria das vezes; 5 – Concordo totalmente; SR – Sem Resposta.
Para o presente estudo, utilizaram-se as afirmativas que correspondiam às indagações sobre carreira e aprendizagem do formulário dos colaboradores, detalhadas nas seções sobre aprendizagem e carreira no referencial teórico.

Quanto às técnicas de análise de dados, após a divisão em organizações não-gueto e gueto e codificação dos dados, utilizou-se da estatística descritiva para melhor compreensão do perfil dos respondentes e exploração dos dados referentes à aprendizagem e carreira das colaboradoras. E para realizar as análises comparativas, foi adotada a técnica da comparação de duas proporções, cujos resultados permitem ao pesquisador observar as proporções em dois grupos distintos e as compara, com o objetivo de saber se os grupos diferem ou não em relação à resposta de interesse, considerando as populações de cada estrato (WONNACOTT; WONNACOTT, 1981; MORETTIN; BUSSAB, 2002). Foram consideradas significativas todas as diferenças (hipóteses) cujo z observado resultasse maior do que |1,96|, o que implica confiança de 95%.
4. Resultados da pesquisa

Esta parte está dividida em duas partes. Na primeira, apresenta-se uma síntese do perfil das organizações guetos femininos e masculinos, baseando-se em aspectos gerais e das colaboradoras. Na segunda parte são explorados e comparados os principais resultados sobre a carreira e aprendizagem da mulher nos dois tipos de organizações, por meio da análise estatística descritiva e o teste de proporções visando identificar semelhanças ou diferenças entre os dois grupos.
4.1. Perfil das organizações e das respondentes

A pesquisa foi realizada com 142.913 indivíduos que atuam em 481 organizações de diversos setores no Brasil. No entanto, visto que o propósito deste estudo é comparar as percepções das colaboradoras de empresas guetos com as não-guetos, a amostra de análise é de 22.604 mulheres, atuante em 244 organizações diferentes. Para melhor exposição dos resultados, são explorados os perfis das organizações e posteriormente das colaboradoras. 

Tabela 2 – Distribuição das organizações por setores de atuação

	Setor
	Gueto
	Part.
	Não gueto
	Part.

	Serviços
	63
	52%
	30
	25%

	Indústria
	22
	18%
	90
	74%

	Financeiro
	14
	11%
	0
	0%

	Cooperativa
	6
	5%
	1
	1%

	Tecnologia
	7
	6%
	0
	0%

	Comércio
	10
	8%
	1
	1%

	Total
	122
	100%
	122
	100%


Observa-se na tabela 2 que as organizações não-guetos, ou seja, ambientes onde há predominância de homens no quadro de colaboradores, são indústrias (74%), seguido pelo setor de serviços (25%). Provavelmente isto se deve ao fato da grande concentração de profissionais técnicos e engenheiros nas indústrias no Brasil. Entretanto, cabe destacar o fato das empresas de tecnologia não se caracterizarem por não-gueto, indicando um possível equilíbrio no quadro de funcionários em relação ao gênero. 

Conforme demonstrado na tabela 2, o setor de serviço é predominante nas organizações guetos. Como apresentados por Lobo (1991) e Bruschini (2007), estudos apontam uma tendência que a inserção da mulher no mercado de trabalho tem ocorrido principalmente no setor de serviços. 

Em relação ao porte das organizações, são mínimas as diferenças entre as duas classificações, demonstrando ser um fator pouco relevante para a atuação das mulheres no mercado de trabalho (tabela 3).

Tabela 3 – Distribuição das organizações em relação ao porte

	Porte
	Gueto
	Part.
	Não gueto
	Part.

	Pequeno
	50
	41%
	50
	41%

	Médio
	39
	32%
	41
	34%

	Grande
	33
	27%
	31
	25%

	Total
	122
	100%
	122
	100%


A tabela 4 apresenta a distribuição das organizações considerando o tipo de empresa quanto ao objetivo final da mesma. Assim, é interessante observar que as organizações privadas são predominantes em ambos os casos: guetos e não-guetos. Cabe salientar que 20% das organizações guetos são cooperativas, provavelmente por estas atuarem na área da saúde, onde este fenômeno já é percebido.

Tabela 4 – Distribuiçao das organizações em relação ao tipo de empresa

	Tipo de empresa
	Gueto
	Part.
	Não gueto
	Part.

	Privada
	88
	72%
	114
	93%

	Pública
	3
	2%
	3
	2%

	Cooperativa
	25
	20%
	1
	1%

	Grupos de empresas
	6
	5%
	4
	3%

	Total
	122
	100%
	122
	100%


Em relação às colaboradoras, observa-se na tabela 5, que nas organizações guetos há mais colaboradoras jovens (até 25 anos) quando comparado às organizações não-guetos. Também evidencia-se que existe uma tendência das organizações não-guetos serem mais maduras, vista a representatividade de mulheres acima de 30 anos (50,9%).

Tabela 5 – Distribuição das colaboradoras em relação à idade

	Faixa etária
	Gueto
	Part.
	Não gueto
	Part.

	até 20 anos
	834
	4,3%
	85
	2,6%

	de 20 a 25 anos
	4788
	24,8%
	681
	20,8%

	de 26 a 30 anos
	4912
	25,4%
	844
	25,7%

	de 31 a 35 anos
	3192
	16,5%
	593
	18,1%

	de 36 a 45 anos
	4012
	20,8%
	733
	22,3%

	mais de 46 anos
	1576
	8,2%
	344
	10,5%

	Total
	19.314
	100%
	3.280
	100%


No entanto, em relação o nível de instrução das respondentes, observa-se na tabela 6 que nas organizações guetos existe uma predominância de profissionais com ensino médio e fundamental (40,7%). Por outro lado, 50,6% das mulheres nas organizações não guetos possuem curso superior completo ou pós-graduação.

Assim, há indícios de que as organizações guetos são mais jovens principalmente devido à baixa escolaridade. Na medida em que as colaboradoras se qualificam, por meio da educação formal de nível técnico e universitário, tendem a buscar novos desafios em outras áreas de atuação.

Tabela 6 – Distribuição das colaboradoras em relação ao nível educacional

	Escolaridade
	Gueto
	Part.
	Não gueto
	Part.

	Ensino fundamental
	935
	4,8%
	139
	4,2%

	Ensino médio
	6919
	35,8%
	788
	24,0%

	Curso Superior Incompleto
	4138
	21,4%
	694
	21,1%

	Curso Superior Completo
	4411
	22,8%
	948
	28,9%

	Pós-graduação
	2917
	15,1%
	715
	21,8%

	Total
	19.320
	100%
	3.284
	100%


Pode-se constatar também que as mulheres das empresas de redutos masculinos são mais escolarizadas, pois enquanto mais da metade (50,6%) das mulheres de não-guetos têm curso superior completo ou pós-graduação, apenas 37,9% delas o têm nas empresas guetos. A moda da escolaridade das mulheres nas empresas guetos é ensino médio, inclusive onde se vê a maior diferença estatística; enquanto que nas organizações não guetos é o curso superior completo.
Talvez as empresas de guetos femininos não necessitem de mulheres tão qualificadas pelo caráter de suas atividades. Uma hipótese seria a de que as mulheres dos guetos não busquem tanta escolaridade por não terem que competir pela sua empregabilidade.

Em relação ao tempo de casa (tabela 7), 62,3% das colaboradas de organizações guetos femininos estão no máximo seis anos na mesma empresa, enquanto que 57,9% em organizações não-guetos no mesmo tempo. No entanto, destaca-se que esta situação inverte quando se analisa as colaboradoras que estão há mais de 11 anos na mesma organização, representando 20,4% e 25,6%, respectivamente, das colaboradoras de organizações guetos e não-guetos.
Tabela 7 – Distribuição das colaboradoras em relação ao tempo de casa

	Faixa de senioridade
	Gueto
	Part.
	Não gueto
	Part.

	0 a 1 ano
	4.230
	21,9%
	608
	18,5%

	2 a 3 anos
	4.100
	21,2%
	693
	21,1%

	4 a 6 anos
	3.715
	19,2%
	598
	18,2%

	7 a 10 anos
	3.335
	17,3%
	543
	16,5%

	11 a 20 anos
	2.784
	14,4%
	524
	16,0%

	Mais de 20 anos
	1.155
	6,0%
	316
	9,6%

	Total
	19.319
	100%
	3.282
	100%


Outro aspecto interessante ao comparar as organizações guetos femininos com as não-guetos é a questão salarial, conforme demonstrado na tabela 8. Por um lado, observa-se que 58,3% das colaboradoras de organizações guetos possuem um salário inferior a R$ 900,00 mensais, contrapondo-se aos 36% das colaboradoras com a mesma faixa salarial nas organizações mais masculinas. Por outro lado, enquanto somente 19,1 % das colaboradoras de organizações guetos possuem um salário mensal superior a R$ 2.000,00, nas organizações não-guetos, esta proporção aumenta para 35%.

Tabela 8 – Distribuição das colaboradoras em relação ao salário

	Faixa de salário
	Gueto
	Part.
	Não gueto
	Part.

	0 a 1 ano
	4.230
	21,9%
	608
	18,5%

	2 a 3 anos
	4.100
	21,2%
	693
	21,1%

	4 a 6 anos
	3.715
	19,2%
	598
	18,2%

	7 a 10 anos
	3.335
	17,3%
	543
	16,5%

	11 a 20 anos
	2.784
	14,4%
	524
	16,0%

	Mais de 20 anos
	1.155
	6,0%
	316
	9,6%

	Total
	19.320
	100%
	3.284
	100%


Logo, por meio da análise estatística descritiva, pode-se especificar um perfil geral das organizações guetos femininos e não guetos (guetos masculinos), apresentado de forma sintética no quadro 3.

Quadro 3 – Caracterização das Organizações Gueto e Não Gueto

	Característica
	Organização Gueto
	Organização Não-Gueto

	Setor de atuação 
	Serviços
	Indústria

	Capital e tipo de empresa
	Cooperativa
	Privada

	Idade das colaboradoras
	Jovens (até 25 anos)
	Maduras (acima de 25 anos)

	Formação
	Ensino fundamental e médio
	Ensino superior

	Tempo de casa
	Baixo (até 6 anos)
	Alto 

	Salário
	Até R$ 900,00
	Mais de R$ 2.000,00


Observa-se que as organizações guetos femininos são predominantemente de serviços, com atuação de mulheres jovens, com baixa escolaridade e salários. Contrapondo-se, as organizações não-guetos femininos, ou seja, com predominância de homens no quadro de colaboradores, atuam no setor industrial de capital privado. É interessante salientar que a maioria das mulheres que atua nestas organizações possui ensino superior e muito tempo de casa.

4.2. Análise da Carreira e Aprendizagem

Para melhor exploração dos resultados em relação a carreira e aprendizagem das mulheres, optou-se por considerar somente as respostas válidas, ou seja, não foram consideradas as respostas em branco. Assim, as cinco possibilidades de respostas em relação às afirmativas foram reduzidas em três para análise: concordo (totalizando as respostas concordo totalmente e concordo na maioria das vezes), discordo (totalizando as respostas discordo totalmente e discordo na maioria das vezes) e às vezes concordo e às vezes discordo. 

Para tanto, conforme já mencionado nos procedimentos metodológicos, além da estatística descritiva, foi utilizada a técnica da comparação de duas proporções. Foram comparados os grupos que trabalham nos guetos em relação às mulheres que atuam nos não-guetos. As diferenças foram consideradas significativas quando o z observado era maior do que |1,96|, respeitando uma confiança de 95%.

Em relação à carreira da mulher, foram analisadas três afirmativas, cujos resultados são apresentados na tabela 9. 

Tabela 9 – Resultados em relação a carreira da mulher

	Afirmativa
	Resposta
	Gueto
	Não gueto
	Z

	Sei o que devo fazer para crescer profissionalmente na empresa
	Discordo
	2.152
	11,6%
	408
	12,8%
	-0,7099

	
	Às vezes concordo, às vezes discordo
	2.192
	11,8%
	474
	14,9%
	-1,7663



	
	Concordo
	14.258
	76,6%
	2.295
	72,2%
	4,4111

	Acredito que trabalhando nesta empresa terei oportunidade de fazer carreira e crescer
	Discordo
	2.992
	15,9%
	493
	15,4%
	0,2695

	
	Às vezes concordo, às vezes discordo
	2.512
	13,3%
	527
	16,4%
	-1,7877

	
	Concordo
	13.372
	70,8%
	2.186
	68,2%
	2,4807

	Considero justos os critérios de promoção e carreira adotados na empresa
	Discordo
	4.521
	24,7%
	851
	27,1%
	-1,4959

	
	Às vezes concordo, às vezes discordo
	3.189
	17,4%
	679
	21,7%
	-2,478

	
	Concordo
	10.615
	57,9%
	1.605
	51,2%
	5,0355


Analisando-se os dados provenientes da estatística descritiva na tabela 9, observa-se que não existem grandes diferenças no grau de concordância entre mulheres nos dois tipos de organizações para as três afirmativas. Cabe destacar, no entanto, que no geral 77% das colaboradas conhecem o que deve ser feito para o crescimento profissional na empresa e 71% acreditam que terão oportunidades de fazer carreira. No entanto, em relação aos critérios de promoção e carreira adotados nas empresas, somente 58% de todas as respondentes concordam com a afirmativa. Questões relacionadas a equidade, principalmente quanto a valorizado do colaborador, são sempre controversas e difíceis de serem bem percebidas pelas pessoas.

Quanto à carreira, referente aos dois grupos, pode-se verificar que as mulheres que atuam nos guetos femininos, mais que as que não atuam neles, concordam mais que sabem o que devem fazer para crescer profissionalmente na empresa. Acreditam mais que trabalhando naquela empresa terão oportunidades de fazer carreira e crescer e consideram justos os critérios de promoção e carreira adotados na empresa, sendo esta a maior diferença encontrada, entre guetos e não-guetos, dados os altos valores do z observado.
Todas as afirmativas de carreira mostraram diferenças estatisticamente significativas, principalmente na concordância, com maior positivismo para as mulheres dos guetos. Isto talvez ocorra porque as mulheres que trabalham nos guetos femininos sentem mais confiança de como devem agir para alavancar suas carreiras, indicando que elas sabem o que fazer para se desenvolver na empresa, sabem criar oportunidades de carreira, e ainda sentem menos injustiça nas promoções que ocorrem na empresa. Talvez sejam mais conscientes, que as mulheres que não atuam nos guetos femininos, de suas ações em relação à sua carreira.
Em relação à aprendizagem, conforme apresentado na tabela 10, é possível verificar que, assim como na carreira, as estatísticas descritivas não são suficientes para demonstrar se existe ou não diferença entre os guetos e não-guetos.

Por meio do teste de proporções, visto o valor do z observado (2,9368), foi possível verificar que as mulheres que trabalham nos guetos femininos percebem melhor o auxílio do chefe no direcionamento das ações de aprendizagem, do que aquelas que trabalham nos não-guetos. O papel do líder para a aprendizagem é mais relevante para as mulheres dos guetos femininos.

 No entanto, em relação às demais afirmativas, utilizando-se do teste de proporções,  não são observadas diferenças nas percepções das mulheres nos dois grupos. Mesmo assim, salienta-se os expressivos os resultados em relação ao quanto o trabalho permite um aprendizado contínuo nos dois tipos de organizações, visto que 81% do total de respondentes concordam com tal preposição.

Adicionalmente, é importante ressaltar que 72% das colaboradoras em geral sentem-se estimuladas a buscarem novos conhecimentos fora da empresa, demonstrando um alto grau de interesse por aprendizado, seja ele aplicado no próprio trabalho, ou apenas adquirido para garantir maior empregabilidade.

Tabela 10 – Resultados em relação à aprendizagem da mulher

	Afirmativa
	Resposta
	Gueto
	Não gueto
	Z

	O trabalho que realizo me permite sempre aprender coisas novas
	Discordo
	1.621
	8,5%
	283
	8,7%
	-0,1156

	
	Às vezes concordo, às vezes discordo
	1.934
	10,1%
	373
	11,4%
	-0,7468

	
	Concordo
	15.615
	81,5%
	2.610
	79,9%
	1,8268

	Sinto-me estimulado(a) a buscar novos conhecimentos fora da empresa
	Discordo
	2.417
	13,1%
	417
	13,1%
	-0,0012

	
	Às vezes concordo, às vezes discordo
	2.682
	14,6%
	523
	16,5%
	-1,0797

	
	Concordo
	13.330
	72,3%
	2.239
	70,4%
	1,8287

	Meu chefe ajuda a decidir o que devo fazer para aprender mais
	Discordo
	2.509
	13,3%
	465
	14,4%
	-0,6240

	
	Às vezes concordo, às vezes discordo
	3.011
	16,0%
	582
	18,0%
	-1,1944

	
	Concordo
	13.326
	70,7%
	2.179
	67,5%
	2,9368



A análise dos dados leva à percepção de que a mulher entende bem qual o seu papel na organização em relação à sua carreira, e sua manifestação contínua de interesse sobre aprendizagem. Pode-se perceber resultados mais positivos de mulheres dos guetos femininos, porém identificam-se ainda algumas amarras de comportamento em organizações tidas como redutos masculinos, devido aos resquícios de um passado não muito distante. Para fins deste trabalho, o fator aprendizagem não se difere para as mulheres que atuam em empresas guetos e não-guetos, confirmando a importância do conhecimento para a perspectiva feminina, independente do ambiente onde desempenha seu trabalho.

5. Considerações finais
Este estudo buscou evidenciar se há diferença na percepção das colaboradoras de organizações guetos femininos e redutos masculinos em relação à aprendizagem e à carreira.  Buscou-se identificar características comuns das organizações guetos femininos em relação ao perfil das colaboradoras e aspectos gerais.
Em relação ao perfil das organizações guetos femininos, observou-se que são predominantemente do setor de serviços, corroborando com estudos de Lobo (1991). Também se evidenciou uma depreciação das organizações guetos femininos em relação às não-guetos, especialmente quanto ao salário médio praticado, além da baixa escolaridade e alta rotatividade das colaboradoras.

Sobre a percepção da carreira, por meio dos resultados da amostra estudada, constatou-se que a carreira é percebida de forma mais clara pelas colaboradoras de organizações guetos femininos do que nas demais, embora os dados apontem para uma postura favorável de todas as respondentes em relação as ações/ estratégias para o desenvolvimento de suas carreiras.

Quanto à aprendizagem, considerando as colaboradoras pesquisadas, observou-se uma percepção positiva de todas as mulheres em relação às oportunidades de aprendizagem nas organizações. Isto indica que as organizações têm criado ambientes propícios à aprendizagem, sejam eles processos de solução de problemas, situações formais ou informais do cotidiano do trabalho. Entretanto, não houve diferença significativa na percepção das mulheres quanto a trabalhar ou não numa organização mais feminina.

Uma hipótese para a não distinção na percepção sobre a aprendizagem entre as colaboradoras dos dois grupos analisados é de que adquirir novos conhecimentos, por ser uma necessidade cada vez maior no mercado de trabalho, não é característica mais forte das mulheres que atuam nos guetos.
Desta maneira, este estudo permitiu uma visão geral sobre as organizações guetos femininos no Brasil e as visões das colaboradoras em relação à carreira e à aprendizagem nessas empresas. No entanto, dentre as limitações deste estudo, diante dos resultados obtidos, verificou-se que a abordagem somente das organizações guetos femininos e não-guetos não foi suficiente para caracterizar as duas variáveis: carreira e aprendizagem.

Assim, como sugestão para estudos futuros, há necessidade de estudar outros fatores organizacionais (tempo de existência da organização, estilo de liderança, cultura organizacional) e pessoas (idade, escolaridade, tempo de casa e fatores individuais não observáveis) que impactam no processo de aprendizagem e percepção da carreira nos dois tipos de organizações. Visando aprofundar estas questões, acredita-se que uma pesquisa de cunho qualitativo, realizando-se entrevistas em profundidade, possa ser o método mais adequado numa nova fase do estudo.
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Estratégia de subalterno: a estética da dissimulação em Machado de Assis
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1 - Introdução e objetivos 

Os perigos não são lugares dos quais se deve fugir, mas lugares na direção dos quais devemos ir (“Cultural”, 273). (Hall apud Moreiras, 2001, p. 308)

 
O objetivo deste artigo é pensar a Estética da Dissimulação como uma estratégia para que a voz subalterna seja ouvida. Para refletir serão utilizados os conceitos de subalternidade, literatura afro-descendente e dissimulação na obra de Machado de Assis (particularmente em seu romance: Helena). 

Esta leitura é perigosa por contrariar objetivamente duas categorias de peso: a linearidade temporal e a tradição crítica de leitores de Machado de Assis. O primeiro perigo está no fato de almejar fazer uma leitura anacrônica utilizando para isso uma episteme subalterna e o segundo perigo é consequente do tipo de abordagem que é sugerido neste artigo. Desta forma, o início do artigo busca pensar o conceito de subalternidade, para depois relacioná-lo com a obra (os romances Helena e Memórias Póstumas de Brás Cubas foram escolhidos como leitura privilegiada desta análise) e o posicionamento intelectual assumido por Machado de Assis.
A leitura é anacrônica, pois a leitura que se propõe fazer neste artigo está relacionada com a Subalternidade. O grupo de Estudos Subalternos surge no início da década de 1980 de uma derivação dos Estudos Culturais e dos Estudos Pós-Coloniais a partir do termo “subalterno”, ou melhor, “classes subalternas” encontrado nos Cadernos do Cárcere de Gramsci. O grupo fora formado por um grupo de historiadores indianos que buscavam criar linhas de pesquisa contra-hegemônicas. 

Tanto em Gramsci quanto no trabalho do Grupo de Estudos Subalternos, a relação entre subalternidade e hegemonia está em profunda sintonia com o surgimento do Capitalismo. Entretanto as classes subalternas sempre existiram, elas não são uma criação proveniente do capitalismo. Pode ser que com o advento do Capital elas tenham ganhado uma visibilidade maior. Alem disso, o ser subalterno também não se restringe a uma mera relação econômica entre proprietários ou não dos meios de produção, mas também se expande às relações desequilibradas entre gêneros, etnias, nações, etc. 
No livro Can the Subaltern Speak?, Gayatri Spivak relaciona sua realidade pessoal com crítica Marxista, Feminista e Desconstrucionista para dar conta da realidade de ser mulher e indiana – um hibridismo identitário subalterno. A vida subalterna é apresentada como uma vivência silenciosa.  A subalternidade seria um lugar vazio, um significante vazio, composto por sujeitos irrepresentáveis podendo assim ser ocupado por diferentes dominadores e por diferentes modos (a colonização econômica e a colonização cultural como exemplos). Para expressar esta realidade Spivak apresenta dois termos retirados do Dezoito Brumário de Luís Bonaparte de Karl Marx: vertretung que é a representação enquanto tomada de decisões pelo outro, como se o outro não fosse emancipado; e darstellung que é a representação que apresenta uma mirada diferente, pois o representante deve identificar-se com o sujeito representado. Na representação do primeiro tipo (vertretung), é possível observar que quanto mais forte a condição de subalternidade, pelos mais variados fatores (gênero, etnia, condição econômica, etc.), maior é a intervenção do representante em decisões que afetarão decisivamente a vida do representado (como é possível observar nas decisões tomadas pelo Estado sobre a vida do povo).

Spivak, como conforme fato já mencionado acima, desenvolve suas idéias acerca do tema da subalternidade impulsionada por uma necessidade particular. Como indiana e mulher, a autora é duplamente subalterna. Sendo assim ela sente a necessidade de reordenar esta situação buscando discutir a capacidade do subalterno de se representar. Ela busca pensar em como seria possível para o subalterno a conquista de um espaço de enunciação. 
É necessário ressaltar que o fato de assumir-se subalterna e adquirir uma consciência de ser subalterna, não é fortalecer a posição de inferioridade. Também não é buscar tomar para si o lugar do outro hegemônico, pois isto seria simplesmente uma inversão de posições. Defender a posição de subalternidade é defender uma posição alternativa, um fora, um contra, um não-lugar onde é possível criticar, questionar, desconstruir qualquer posicionamento hegemônico e contrariar o Sistema. De acordo com Moreiras:

Por sua recusa da clausura hegemônica (isto é, de uma sutura do social inspirada por qualquer tipo de projeto hegemônico), esse pensamento do interregno está afinado “com a atuação do subalterno na luta contra a dominação” (Beverley/Sanders. “Negotiating”, 242), não devido a qualquer voluntarismo ético ou culturalista, mas porque o subalterno é o que é deixado de fora de todae qualquer clausura hegemônica. (Moreiras, 2001, p. 310)
Mas pensando sobre a pergunta feita por Spivak, seria possível o subalterno falar?
 Seria possível fazer-se ouvir? Seria possível ouvir sua voz? Spivak afirma que para Foucault e Deleuze, se o sujeito oprimido tivesse uma oportunidade poderiam falar e conhecer suas condições (Spivak, 2003, p. 321). Para a autora seria impossível para o “verdadeiro” subalterno falar por si mesmo. Entretanto uma hipótese de resposta positiva para esta questão é a que é proposta por este artigo. Seria sim possível para o subalterno falar. Mas esta voz só seria permitida, só seria ouvida, no momento em que o enunciador subalterno se apropriasse do discurso hegemônico. No momento em que adquire a idiossincrasia hegemônica sem perder de vista a sua real condição, o subalterno pode falar. O fato de estar consciente da sua realidade subalterna evidencia a dissimulação empregada pelo subalterno, condição sine qua non para que seu discurso seja pronunciado e para que seja ouvido. 

Pensando na dupla condição subalterna
 de Spivak (mulher de um país “considerado” periférico), é possível refletir sobre a também dupla condição subalterna vivida por Machado de Assis (mulato em um país também considerado periférico) e pela tripla condição de subalternidade de alguns de seus personagens (mulheres, negras e pobres). Sendo assim, como foi possível para o fundador da Academia Brasileira de Letras fazer com que sua voz fosse ouvida? Como ele possibilitou que outras vozes, também subalternas, surgissem e protagonizassem algumas de suas obras literárias? E a esta pergunta que este artigo busca uma hipótese de resposta. Para isso serão relacionados subaternidade, afro-descendência e dissimulação. Utilizaremos como foco de análise o romance Helena, por razões que serão descritas posteriormente. 

2 – Metodologia, resultados e discussão da pesquisa

2.1 – Sobre a Estética da dissimulação

“Oposição”, “subversão” e “sincretismo”. Estas palavras são utilizadas por Ella Shohat e por Robert Stam para descrever as estratégias de resistência utilizadas por expressões artísticas e culturais dos países “terceiromundistas”. 

A reflexão, então, deve começar com uma crítica da crítica que os autores fazem a Jameson. Eles afirmam que Fredric Jameson “tende a subestimar a revisão radical das práticas estéticas levadas a cabo por artistas diaspóricos do terceiro mundo” confundindo “economia política” com os termos da estética e da periodização cultural. Entretanto, o lugar de enunciação marca profundamente o discurso dos autores no mesmo ponto que eles utilizam para criticar Jameson. 

Ainda que os autores não queiram, a divisão simplista entre primeiro e terceiro mundos extrapola o âmbito da relação econômica e contamina as relações estéticas e culturais. Isto pode ser percebido na tentativa de colocar expressões culturais e artísticas tão díspares e até mesmo contraditórias, (as do chamado “terceiro mundo”) em um mesmo balaio de gatos. 

As miradas européias sobre o diferente encontrado em culturas “periféricas” são em sua maioria representadas por duas sensações distintas: vislumbramento e pavor. O vislumbramento tão antigo que pode ser encontrado na carta de Pero Vaz de Caminha ao descrever o contato com indígenas ressaltando quase em todo o conteúdo a inocência do bom selvagem; Ou o pavor que observamos nas relações entre Ocidente e Oriente Médio.As reações de resistência a estas formas de mirar constrangedoras podem ser declaradamente ativas ou dissimuladas.

É possível ampliar indefinidamente as possibilidades de miradas constrangedoras e limitadoras. Entretanto, a priori, qualquer mirada sobre (ainda que com as melhores das intenções) é uma mirada sobre o “não-eu” o “diferente”. Mas estas diferenças são mais expressivas, limitadora e preconceituosa quando o outro apresenta um gênero, uma raça ou uma cultura que não é prestigiada pelo modelo dominante. Ou seja, as denominadas “minorias”: o negro, o índio, a mulher, o homossexual. Isto em contextos locais é ainda mais terrível, é ser o diferente em seu próprio país. 

Por isso a “Estética da Resistência” pode ganhar um espaço mais amplo e não limitar-se apenas aos limites geo-políticos ou às relações econômicas. A formação tradicionalmente marxista dos autores e do próprio Jameson também impede que eles direcionem o campo de visão para estas outras relações de diferença.

Politicamente alguns países divulgam o discurso da ausência de diferenças. Entretanto, na prática não é isto que observamos no cotidiano, nas ruas, em situações corriqueiras e comuns. Reconheço que ser negro-mulher-homossexual-indigena em determinados países seja diferente de negro-mulher-homossexual-indigena em outros e ainda que perceba que ser negro-mulher-homossexual-indigena pobre ou analfabeto seja diferente de ser negro-mulher-homossexual-indigena rico ou com formação acadêmica. Ainda assim estas relações de diferença existem, a discriminação existe em variados níveis, disfarçada ou descaradamente assumida em diversas partes do globo.

A “Estética da Resistência”, partindo deste ponto de vista, torna-se mais ampla e mais complexa. Para abordá-la a contento seria necessário um trabalho mais aprofundado. O que este artigo pretende é levantar a poeira que encobre a questão, tocar a ferida que está fechada, mas que ainda não cicatrizada dói, fere. Para isso será utilizado como objeto de pesquisa o romance de Machado de Assis Helena e a relação entre subalternidade e dissimulação do autor e de personagens da obra.

2.2 - Machado de Assis: subalternidade, afro-descendência e dissimulação

Houve sol, e grande sol, naquele domingo de 1888, em que o Senado votou a lei, que a Regente sancionou, e todos saímos à rua. Sim, também eu saí, eu, o mais encolhido dos caramujos, também entrei no préstito, em carruagem aberta (...). Verdadeiramente, foi o único dia de delírio público que me lembra ter visto. (Machado de Assis, “A semana” 14/02/1893).
Machado de Assis é considerado um escritor clássico por excelência. No que tange à literatura brasileira todos reconhecem esta afirmativa. Mas só recentemente descobrimos que ele é duas vezes clássico. O autor se encontra ao mesmo tempo “dentro” e “fora” da literatura brasileira.

A literatura brasileira não é formada por um bloco fechado, homogêneo, linear
.

Ela constitui um mosaico, um imenso rio donde se emergem vertentes. E uma dessas

vertentes “recentemente” pesquisada é a da literatura afro-brasileira. Mas o que faz de

Machado de Assis um escritor dessa vertente?

Para pensar um autor como afro-brasileiro faz-se necessário o preenchimento de

alguns requisitos: o escritor deve ser negro ou mulato, deve assumir-se nesta condição e

em sua escritura deve abordar temas que permeiam o universo afro-descendente. Sendo

assim, é possível defender (a partir de seus textos) que Machado preenche todas as condições.

Alguns pesquisadores e biógrafos acusam o autor [com teses] de “aburguesamento”, branqueamento
 e total passividade política
 perante os dramas sociais de seu tempo (como a escravidão). Entretanto, estes estudiosos assumem esta postura justamente porque baseiam suas pesquisas na presença pouco expressiva de negros em romances machadianos. Na condição de mulato, funcionário público e escritor, não seria prudente apresentar uma crítica direta à burguesia, principalmente em um grande relato. 
É impossível saber ao certo qual seria o seu público leitor, mas de forma hipotética é possível que fossem membros da classe elitista, escravocrata, branca e senhorial. E por isso em seus romances, com grande volume de páginas, ficaria difícil abordar temas relativos à sua afro-descencência.

A crítica direta surge principalmente na imprensa, nos jornais, sendo que o autor se apresentava através de pseudônimos (o escritor assumiu vários pseudônimos em seu fazer jornalístico: Lélio, na seção Balas de estalo; João das Regras, em A+B; Malvólio, na Gazeta de Holanda; Boas Noites, na seção “Bons Dias”; Policarpo, em Crônicas do Relojoeiro; Dr.Semana, na Semana Ilustrada, e outros). Geralmente utilizando, em seus contos, a voz de narradores brancos, como Coutinho do conto “Mariana”, o autor desmascara o universo escravocrata brasileiro. 
A reificação por parte da elite, do outro (negro, mulato), a hipocrisia, o falso liberalismo
. O contexto social da época não era muito propício para o negro. O “eurocentrismo” era o pensamento filosófico do ocidente (tanto que Hegel havia excluído a África do Espírito Universal). Na segunda metade do séc. XIX a hierarquia das raças era tida como verdade científica incontestável e entronizava a cultura branca, ocidental e cristã. A tese da inferioridade genética de negros e mestiços estava presente até mesmo num texto que tinha como objetivo fazer a propaganda brasileira na Europa (o texto de Arthur Gobineau, representante diplomático do governo francês que residiu na Corte na época de Machado e se tornou amigo de D. Pedro II – defendia a idéia de que os mulatos não conseguiam se reproduzir além de certo número de gerações – tese da esterilidade). O homem das letras, assumindo cargo estatal necessita intimamente assumir sua negritude
 e ironicamente confrontar a sociedade e o próprio Estado brasileiro neste momento tão triste de nossa história. A escravidão era base da ordem imperial, defendida e admitida pelos intelectuais, situação que revela a hipocrisia da classe hegemônica do país naquela época.

Ainda assim, com toda esta situação de dificuldade para apresentar a voz, a fala subalterna do negro, é possível observar o posicionamento crítico do autor em dois romances que serão objetos de reflexão neste artigo: Helena e Memórias Póstumas de Brás Cubas. Como a pretensão deste artigo é abordar a subalternidade feminina, a análise será feita tendo como foco a personagem Helena (Helena é três vezes subalterna: pobre  e mulher no Brasil do século XIX – subalternidade econômica, subalternidade cultural e de gênero). 
2.3 – HELENA – O espelho da dissimulação

Podemos enquadrar didaticamente Helena na primeira fase da produção de Machado. É o terceiro romance escrito pelo autor que: “(...) ainda aprendiz de feiticeiro, não explicitava com tanta acidez o seu ceticismo e suas críticas corrosivas” (Nascimento, 2002, p. 55). Mas Segundo Camargo: “De fato, essa distinção o obriga a ser dois: o ingênuo escritor da ‘primeira fase’, e o cínico e irônico escritor da ‘segunda fase’(Camargo, 2005, p. 29)”. Concordo com o tom de ironia na afirmação de Camargo, seria uma ingenuidade considerar os livros da chamada primeira fase como ingênuos. Estão sendo considerados livros de uma época em que o valor estético, o modelo estético seria o romantismo. Mas creio que para o bruxo do Cosme Velho estas divisões seriam meras trocas de tabuletas. É por isso que alguns críticos forçados a tentar enquadrar o autor em determinada escola, divergem o considerando romântico, naturalista, realista, todos os termos seguidos da expressão avant la lettre. 
Helena é um romance que apresenta ao leitor a história do Brasil em meados do

século XIX, descrevendo sua situação política, social e econômica. Os fatos apresentados na narrativa se dão durante a década de 1850. Entretanto, como assinala Chalhoub, há na obra duas temporalidades ou historicidades: “Machado escreveu tal romance em 1876, evocando práticas sociais e o ‘clima’ vigentes na década de 1850” (Chalhoub, 2003, p. 20). Por isso o autor teve possibilidade de analisar e fazer a “(...) denúncia, dos antagonismos e da violência inerentes às relações sociais vigentes durante ‘o tempo saquarema’” (Chalhoub, 2003, p. 20).
Segundo Chalhoub: “Os capítulos iniciais do romance, e especialmente o segundo, são uma cuidadosa descrição da ideologia senhorial” (Chalhoub, 2003, p. 20). É possível perceber nestes capítulos a situação da classe senhorial e seus valores. Entre estes, talvez um deles seja o mais valorizado e a chave para que possamos entender o paternalismo em Helena: a vontade do chefe de família, sim “a vontade do chefe de família, do senhor/proprietário, é inviolável, e é essa vontade que organiza e dá sentido às relações sociais que a circundam (...)” (Chalhoub, 2003, p. 20). A vontade do senhor é tão forte que a família de Estácio (filho do Conselheiro Vale) é obrigada a aceitar Helena; não seria só uma simples divisão de herança, não, a “filha” bastarda viveria em comunhão com os demais membros da família e todos deveriam tratá-la “com desvelo e carinho, como se de seu matrimônio fosse”. Dessa forma percebemos o valor dado à palavra, ao pedido do Conselheiro, mesmo tendo este já falecido: “a vontade senhorial carrega tamanha inércia que continua a governar aos vivos postumamente”. (Chalhoub, 2003, p. 20). 

De acordo com Lúcia Miguel Pereira, Helena é considerada apenas mais um exemplo da presença feminina na obra ficcional de Machado de Assis
“Uma depois da outra, a Guiomar de A mão e a luva, Helena, a Estela de Iaiá Garcia e a Lalau de Casa Velha vão encarnar o autor, discutir os direitos da ambição, lutar contra a hierarquia sócial.(...) É interessante notar a sutileza de reserva que levou Machado de Assis a se encarnar de preferência nos tiposfemininos, quando queria explicar fatos de sua vida. O Brás Cubas e o conselheiro Aires, nos quais pôs tanto de si, representam tendências do seu espírito, mas nada têm de comum com sua existência” (Pereira, 1988, p. 156). 

Entretanto, a heroína é a que apresenta melhor a posição ativa de subalternidade. Helena seria a figura de mulher que vive através do favor numa sociedade, arquitetada para tornar sua presença nula, uma simples sombra, na condição de triplamente subalterna. Mas na “(...) vigência do enredo da dominação paternalista não significava que os subordinados estavam passivos, incapazes de perseguir objetivos próprios, impossibilitados de afirmar a diferença” (Camargo, 2005, p. 48). E é isso que a protagonista faz, assume o risco de “afirmar a diferença no centro mesmo dos rituais da dominação senhorial” (Camargo, 2005, p. 48). Helena agia de tal forma que armava os elementos da equação de um modo que parecesse que os outros personagens (em particular Estácio) controlavam os resultados. Na verdade a moça já conhecia previamente os cálculos e resultados. Assim ela agiu quando queria cavalgar e deveria pedira autorização a seu “irmão”. Helena inverte o jogo e quebra as regras, mentindo ao afirmar que não sabia montar e que desejava aprender.

A personagem título do romance também é importante pela proximidade e características similares com a figura autoral: “E aí [em Helena] ainda mais se aproximou do caso pessoal. Como seu criador, Helena, para subir de classe, tem que abandonar uma pessoa cara. Em vez da madrasta, é o pai. Mas o caso é idêntico. Depois de ter formulado a

questão, faltou, entretanto a Machado a coragem de concluir, para mostrar se a heroína tivera razão de fazer o que fez”. (Pereira, 1988, p. 158-159). É interessante a constatação feita por Lúcia Miguel Pereira, ainda que este trabalho não tenha como objetivo principal escrever uma biografia do autor, é importante entender o valor que suas obras dão às personagens femininas. A situação de inferioridade em relação ao homem era comum no período retratado em seus romances, e ainda assim percebemos que a mulher surge como uma presença forte, mesmo diante de condições que exigissem dela uma posição dissimulada.

É possível construir um paralelo entre a obra de Machado e as atitudes tomadas

pela protagonista. Pois assim como a heroína os primeiros textos do autor chegam ao

público apresentando uma característica cautelosa, as ironias são mais sutis, as críticas

menos ácidas, as “Farpas lançadas contra os leitores, mas que são lançadas aos poucos,

nunca totalmente explícitas ou contundentes”(Camargo, 2005, p. 52). Quando alcança o

teor destruidor, corrosivo em Brás Cubas, o autor já é um nome consagrado na Literatura Brasileira. De acordo com Camagos: “A personagem, que se mostrava bondosa e compassiva, cheia de virtudes, como espelho de boa moça e boa filha, de acordo com o padrões morais românticos, irá mostrar-se mais ambiciosa, e até mesmo mentirosa, falsa

e dissimulada(...)”(Camargos, 2005, p. 38). Concordo com a posição assumida por Camargos com ressalvas; sim a narrativa é marcada pela mentira, mas não estaria Helena somente utilizando o discurso hegemônico? Não seria a mentira, a falsidade, a dissimulação, valores da sociedade e da época apresentada na narrativa? Camargos também afirma que “Assim, Helena, por exemplo, entra em uma família que não é a sua e, uma vez instalada, faz de tudo para tornar-se membro dessa família, mimetizando os gostos e caprichos de cada um dos outros membros, agradando a todos, disfarçando-se em algo que não é senão a fabricação de um outro eu”. (Camargo, 2005, p. 31) Mas não seria esta atitude uma forma de sobrevivência?

Segundo Chalhoub existiriam na hierarquia da classe senhorial brasileira duas posições de base: uma seria a escravidão assegurada pela força e a outra seria a dos dependentes ( “que viviam de favores”) que “viam-se envolvidos na teia complexa do favor, que garantia a subordinação da pessoa por meio de mecanismos de proteção com contraprestação de serviços e obediência”(Chalhoub, 2003, p. 48). Helena é uma representante da classe dos dependentes. “(...) Conselheiro Vale, que lega a seus herdeiros a moça Helena, então revelada à família como filha natural do morto. Esse capítulo marca a construção da personagem feminina como uma mulher escrita” (Camargo, 2005, p. 37). Antes da morte e do respectivo testamento do Conselheiro Vale, Helena não existia, era uma anônima representando diversos outros anônimos. O favor prestado por seu protetor proporciona à protagonista a ascensão social marcada pelo recebimento de um papel, um título e um nome.

A protagonista vive um conflito que Chalhoub descreve assim:
Enfim, uma metade de Helena estava na posição de compreender inteiramente o sofrimento de um dependente – papai Salvador - , ao passo que a outra metade não podia deixar de reconhecer e se sentir grata pela proteção oferecida por um senhor/proprietário – papai Vale, o Conselheiro. Num momento, o próprio Salvador, ao descrever a situação, afirma que ‘o pai lutava com o pai’(...). (Chalhoub, 2003, p. 37). 
Talvez o conflito fosse ainda mais profundo e complicado, afinal era Helena (a que vivia para manter a aparência) que lutava contra Helena (a verdadeira Helena, independente). A pobreza financeira da verdadeira e a pobreza de espírito a que deveria se submeter aceitando a máscara. Ainda a propósito do pai de Helena, Camargo afirma que “E é lá que mora o pai, chamado Salvador, mais uma ironia machadiana, já que o pai é sua perdição”, esta afirmativa não é completamente correta, pois o Salvador poderia ser realmente a salvação da verdadeira Helena e a morte da máscara, da função que tentara exercer com artifícios que lhe causavam imensa dor. A figura de papai Salvador era um elo que ligava Helena às suas origens. 
Outro ponto que gera discussão é a morte da heroína. Acredito que a morte de Helena não foi somente um recurso romântico e sim um trunfo apresentado pelo autor - para que Helena fizesse parte daquela sociedade ela precisava morrer, morrer a verdadeira Helena e ficar a falsa. A máscara não ficava bem em Helena, não se encaixava, assim como também não se encaixou em Prudêncio (no livro Memórias Póstumas de Brás Cubas). Em Helena o ato de tentar ser o que não era a causou dor, desespero, aflição e humilhação, em Prudêncio, a utilizou da máscara o tornou motivo de chacota. 

Mesmo não sendo possível a Helena redimir-se do mal causado, ela permanecerá como ferida cravada e gravada na memória de todos. A imortalidade viria através da morte. (...) Helena é quem permanecerá na memória das pessoas da família e será ‘canonizada’ pela crítica literária como aquela que morreu envergonhada pelos atos que cometeu (Camargos, 2005, p. 65).
Helena possui sua importância para a leitura da obra de Machado como Estética da dissimulação, voz subalterna e da posição de negritude do autor, por ser uma personagem em posição intermediária, não era “senhor” e tampouco “escravo”. E neste entre-lugar ela, por estar mais próxima das duas classes, poderia estabelecer o contato e a partir daí criticar e balançar os alicerces da classe que se encontrava no topo da pirâmide. Seria inaceitável

e inverossímil criar uma protagonista com traços característicos da raça ou cultura negra.
3 – Considerações Finais

A Estética da Resistência não é empregada pela classe opressora, esta só impõe. A resistência é empregada pelos oprimidos e em determinadas situações a opressão é tão forte e violenta que o único meio de sobreviver seguindo e transmitindo seus costumes é a dissimulação. 

Enquanto houver opressão, as expressões culturais e artísticas praticadas por estes sujeitos serão apresentadas de duas formas: uma autêntica e livre que é seguida de outra dissimulada. É por isso que na obra de Machado todos estão atuando, personagens, narrador e até mesmo o autor. 

No romance aqui analisado circulam os personagens expondo suas máscaras como um mis-em-scene do mundo, ou seja, suas personagens dissimulam, representando papéis. “Seus personagens comprometidos com a imagem pública, entra cena o jogo social onde quem melhor souber manobrá-lo, sairá vencedor e detentor de títulos e de fortunas generosas” (Nascimento, 2002, p. 54). 

O Subalterno neste grande palco é apenas parte do cenário, não atua, pois só os atores podem atuar e para ser ator é necessário deixar de ser objeto, para conseguir um papel é necessário ser pessoa. A solução encontrada é dissimular e apropriar-se do discurso hegemônico sem esquecer-se de sua condição subalterna. 

A escrita de Machado também representa, nos engana, é sedutora e venenosa mascarando na tessitura de sua ficção a crítica de uma sociedade marcada pelo paternalismo, pela política do favor, pelas idéias fora-de-lugar, por um liberalismo de fachada. Seus textos são armadilhas para o leitor desavisado, uma cilada, uma verdadeira lição de crítica incisiva apresentada de forma indireta. Segundo Camargo:
“Seus textos eram, então, consumidos rapidamente, e as análises, além de apressadas, eram, muitas vezes, superficiais, sem permitir um tempo maior para a apreciação do grande trabalho de elaboração feito para se chegar àquele ponto. A escrita em palimpsesto nem sempre foi bem reconhecida, tanto pelos leitores comuns quanto pela crítica, ao tempo do escritor” (Camargo, 2005, p. 144).

Ao contar suas histórias, Machado de Assis escreveu e reescreveu a história do Brasil no século XIX. “Essa é a hipótese que vem sendo defendida, a meu ver de forma

bastante convincente, por críticos literários como Roberto Schwarz e John Gledson, e tem se revelado importante para desvendar e potencializar significados nos textos machadianos” (Chalhoub. 2003, p. 17). Longe de ser um intelectual descompromissado com a situação política e econômica do Brasil, Machado foi “homem de seu tempo e de seu país”. Mas “Se a pena de Gledson revela um Machado empenhado em interpretar o sentido da história, também mostra que tal esforço é acompanhado de um processo não menos intenso de “dissimulação” e “despistamento” do leitor (...)” (Chalhoub, 2003, p. 18, grifo nosso).
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INTRODUÇÃO

Gestação na adolescência é um problema de saúde pública, acarretando cerca de 13 milhões de nascimentos anuais em meninas entre 10 e 19 anos, o que representa um décimo dos nascimentos no mundo (1). O número de jovens grávidas até 19 anos, em relação às outras faixas etárias, representa um percentual maior de adolescentes que dão à luz a cada ano (2). Dois estudos longitudinais de mães e recém-nascido, realizados em 1982 e 1993, na cidade de Pelotas, localizada no sul do Rio Grande do Sul, permitem a comparação de taxas de nascimento ao longo do tempo. A taxa de nascimentos entre mulheres com 20 a 29 anos, utilizando-se o total de mulheres com 10 a 49 anos como denominador, reduziu de 81/1000 nascimentos, em 1982, para 60/1000 nascimentos, em 1993. Entretanto, entre adolescentes de 10 a 19 anos a redução foi menos acentuada nesse período, de 41/1000 para 38/1000 nascimentos. Na população dessa cidade de médio porte, no interior do Rio Grande do Sul, observou-se que a queda na taxa de fecundidade foi menor entre adolescentes, o que proporcionalmente representou uma maior fração de todos os nascimentos ocorrendo entre adolescentes (3). 

Desde a década de noventa, as taxas de natalidade permanecem marcadamente elevadas entre adolescentes vivendo em países desenvolvidos, tais como 41,9 nascimentos por mil adolescentes nos Estados Unidos, 26,7 por mil no Reino Unido e 13,3 por mil no Canadá (4). Acima de 80% dos nascimentos entre adolescentes americanas ocorreram mais cedo do que planejado ou não foram gestações desejadas (5,6) e aproximadamente 20% das adolescentes tiveram o segundo ou o terceiro parto (7). 

No Brasil, a taxa de gravidez na adolescência variou de 14 a 22% entre 1980 e 1990 (8,9). As taxas de nascimento aumentaram de 40,5 por mil mulheres adolescentes, em 2005, para 41,9 por mil em 2006, (10) o que parece ser um indicativo de que a fecundidade vem rejuvenescendo em função do controle anticoncepcional exercido pelas mulheres de mais idade. 
Gestação e parto na adolescência representam um corolário de eventos que acarretam consequências para a gestante e o recém-nascido. Além de desfechos obstétricos desfavoráveis, como ruptura prematura de membranas, anemia, doença hipertensiva específica da gestação, sofrimento fetal agudo e aumento na incidência de cesarianas (11,12), gravidez na adolescência está associada a repercussões sobre o status social da adolescente. Entre as mulheres de 15 a 19 anos, a chance de ocorrência de morte por problemas decorrentes da gravidez ou do parto é duas vezes maior do que entre as maiores de 20 anos; entre as menores de 15 anos, esta ocorrência é ainda cinco vezes maior, sendo uma das principais causas de óbito nessa faixa etária (11,12,13). Cerca de 20% das adolescentes que se tornam gestantes tendem a repetir a experiência antes dos 20 anos (14) e, freqüentemente, no primeiro ano após o parto (15). A repetição de gestação na adolescência associa-se a intervalo interpartal menor do que 12 meses e associa-se a incidência duas vezes maior de baixo peso ao nascer, recém-nascido pequeno para idade gestacional, prematuridade e morte fetal (16), riscos que aumentam proporcionalmente em adolescentes com parto ou aborto prévios, comparativamente às nulíparas (17). Além disso, gestantes adolescentes freqüentemente iniciam tardiamente e realizam menor número consultas no período pré-natal, fazem uso de substâncias abortivas no início da gestação (18) e apresentam ganho de peso insuficiente para prover as necessidades do feto e da mãe, repercutindo em maior morbidade e mortalidade neonatal. (11, 12, 19)
O aumento do número de óbitos neonatais com a redução da idade materna tem sido atribuído à imaturidade biológica da adolescente. Contudo, é possível que a maior taxa de mortalidade dos filhos de adolescentes esteja refletindo diferenças socioeconômicas, mais do que a imaturidade biológica. O efeito da idade materna reduzida sobre a mortalidade pós-neonatal – reconhecidamente relacionada a fatores ambientais – também pode estar associada à dificuldade da adolescente em estabelecer ligações afetivas com o filho. Assim, o conjunto de fatores como o vínculo mãe-filho fraco, a imaturidade biológica e os aspectos psicológicos que levaram à gestação, podem resultar em desvantagens no cuidado e no desenvolvimento da criança. (20)
 Nesse contexto, a gravidez na adolescência passa a ser caracterizada como problema social e adquire um caráter de epidemia a ser controlada. Esse fato é marcante nos dias atuais, visto que o início cada vez mais precoce da vida sexual e o sexo fora do casamento agregam esses jovens na onda dos comportamentos inconsequentes resultantes na “paridade juvenil". 
OBJETIVO

Investigar as dimensões socioeconômicas e culturais que estabelecem a situação de vulnerabilidade da adolescente e contribuem para o ciclo de perpetuação do ciclo de pobreza  entre gerações.

METODOLOGIA E RESULTADOS

Estudo transversal realizado em Passo Fundo, cidade de médio porte do Rio Grande do Sul, avaliaram-se 664 adolescentes com 10 a 19 anos, e adultas jovens com 20 a 24 anos, que deram à luz nas quatro maternidades da cidade. Essa amostra incluiu todas as gestantes que tiveram parto hospitalar (99%) entre junho e dezembro de 2001, sendo representativa das adolescentes e adultas jovens. As puérperas foram entrevistadas entre 12 e 36 horas após o parto, utilizando-se instrumentos padronizados e pré-testados, após obter-se consentimento informado da própria adolescente e de seus representantes legais. 

Um novo estudo foi realizado entre julho de 2009 a julho de 2010 para o primeiro seguimento dessas mulheres e de seus filhos, que entraram formalmente na faixa escolar obrigatória em 2008.  O delineamento proposto foi um estudo de coorte. As participantes foram localizadas através do censo escolar e da visita às escolas para a localização dos endereços, também através de informações do prontuário hospitalar das mesmas e do cartório eleitoral. Das 664 participantes do estudo inicial, foram encontradas 412 mulheres (62,3%) que continuavam residindo em Passo Fundo, sendo que 17,3% residiam em outras cidades, 16,7% se mudaram de Passo Fundo, 3% recusaram-se a participar e 0,7% não foram localizadas. Entre as participantes elegíveis para o acompanhamento, não foi possível realizar entrevistas em 1,5% das mulheres, pois haviam perdido laços familiares e os mesmos não sabiam de sua localização, 0,7% morreram e 0,24% cumpriam pena em regime prisional. 

As participantes foram entrevistadas juntamente com seus filhos, que estavam com 7 a 8 anos de idade, e deram o consentimento para participar. Entrevistas domiciliares foram realizadas por acadêmicos de medicina, submetidos a amplo treinamento e padronização de procedimentos e supervisão periódica. Entre as variáveis coletadas no estudo de 2001 foram investigadas: idade, renda, escolaridade, cor da pele, morar com os pais, renda familiar, paridade, consultas pré-natais e história familiar de gestação na adolescência. A idade, calculada a partir da diferença entre as datas da entrevista e do nascimento, foi categorizada em 12-15 e 16-19 anos, para adolescentes, e adultas jovens em 20-24 anos. Entre os fatores socioeconômicos, analisaram-se renda, escolaridade, cor da pele e morar com os pais. Renda familiar per capita, calculada dividindo-se a renda total, em salários mínimos, auferida no mês anterior a entrevista, pelo total de pessoas que viviam na casa, foi categorizada em <0,5, 0,5 a 0,9 e ≥ 1 salários mínimos. A escolaridade foi definida pelo número de anos completados na escola com aprovação. A cor da pele auto-referida foi categorizada em branca e não branca. Residir com pai e mãe foi categorizada como sim ou não. A paridade foi definida pelo total de partos prévios incluindo o atual, categorizada como 1 ou ( 2.  As consultas de pré-natal registradas na carteira foram categorizadas em três ou mais consultas até o parto ou menos que três consultas ou não realização de pré-natal. A história familiar de parto na adolescência foi investigada para mãe, tias, irmãs, e primas, assim como de amiga e foi categorizada em sim ou não. Considerou-se história positiva se pelo menos um familiar ou amiga preencheu o critério. Também foi avaliado o conjunto de história positiva entre familiares, variável categorizada em 0, 1 ou ≥ 2. 

Em 2001, a população em estudo foi constituída por 6,2% de adolescentes com 12 a 15 anos, 41,2% com 16 a 19 anos e 52,6% eram adultas jovens, com 20-24 anos de idade. A cor da pele auto-referida e renda per capita não variaram significativamente com a idade. Como esperado, a média de anos completados na escola aumentou com a idade. Entre as participantes, cerca de um terço das adolescentes mais jovens referiram morar com pai e mãe versus 10% das adultas jovens. Observou-se que um quarto das adolescentes tinha experimentado o segundo parto, comparativamente a 62% das adultas jovens. No total, 84,2% das participantes realizaram pelo menos três consultas de pré-natal e as prevalências foram semelhantes entre as faixas etárias. Uma característica social avaliada incluiu a história de parto até os 20 anos de idade entre mãe, tias, irmãs, primas e amigas. Observou-se que história positiva foi mais prevalente em adolescentes mais jovens. A idade relacionou-se inversamente com o número de familiares que tiveram gestação na adolescência, ou seja, quanto mais jovem a gestante, maior o número de familiares com história positiva. A história de parto na adolescência entre as amigas associou-se independentemente com idade apenas para as adolescentes com 16 a 19 anos, mesmo após o controle para história materna positiva como fator de confusão.

No seguimento das mães e seus filhos, as variáveis do estudo incluídas foram: idade, escolaridade, defasagem escolar, paridade, trabalho atual, idade e escolaridade do companheiro, mãe-filho residindo na mesma casa e o responsável pelo cuidado do filho nascido em 2001. As mulheres, participantes do seguimento, apresentaram média de idade de 25,9 ±1,6 anos e 30,3 ±1,5 anos para as que eram adolescentes e adultas jovens respectivamente.  

A análise dos aspectos sociais e econômicos das gestantes adolescentes que tiveram partos antes dos 20 anos, em 2001, tornou necessária comparação com grupo, aqui definido por mulheres com 20 a 24 anos, que tiveram parto na mesma época e nos mesmos locais das gestantes adolescentes. Na ocasião do parto, 86,6% das gestantes adolescentes apresentavam defasagem escolar, comparativamente a 69,6% das adultas jovens. Algumas características relacionadas à idade, como 20% das gestantes adolescentes terem tido um ou mais filhos prévios e 23% terem iniciado atividade profissional, são chamativas por si. Além disso, seria esperado que as adultas jovens tivessem um ou mais filhos prévios (72,9%) e estivessem no mercado de trabalho em maior proporção (62,9%). 

No seguimento, em 2009-2010, observou-se que 33,5% das mulheres que tiveram  parto antes dos 20 anos completaram ensino médio, mas apenas 3,7% iniciaram curso superior. Esse desempenho acadêmico é inferior aquele das mulheres adultas jovens, sendo que 40% completaram ensino médio e 5,7% iniciaram curso superior. Comparando-se o desempenho no mercado de trabalho entre as mulheres que tiveram parto antes dos 20 anos com as adultas jovens, na visita em 2009-2010, 40% versus 65%, respectivamente, estavam no mercado de trabalho. 

Em relação aos parceiros das gestantes adolescentes, em 2001 eram em média cinco anos mais velhos (22,5 ±5,7 versus 17,8 ±1,4 anos) e tinham maior escolaridade do que as mesmas. Destaca-se que 5,9% das gestantes adolescentes não foram capazes de descrever a escolaridade dos parceiros, versus 2,7% das adultas jovens. No seguimento em 2009-2010, não se observaram diferenças de escolaridade – conclusão do ensino médio – entre os parceiros das gestantes que tiveram partos antes dos 20 anos e das adultas jovens (33,8% versus 37,3%, respectivamente), assim como na proporção inserida no mercado de trabalho (75,5 versus 70,3%, respectivamente) durante o seguimento.  

A responsabilidade legal pelo filho, nascido em 2001, foi inferior para gestantes que tiveram partos antes dos 20 anos (80,5%) versus as adultas jovens (90,6%) e caracterizadas independentemente do cuidado com o filho, sendo que 84,2% e 91,1% das mulheres, respectivamente, residiam na mesma casa que o filho.
Além de características econômicas há o aspecto social, exemplificado pela história familiar de gestação na adolescência. Observou-se, na linha de base, que história de parto antes dos 20 anos para mãe (66%) e tia (44%) foram mais prevalentes em adolescentes menores de 15 anos. A idade relacionou-se inversamente com o número de familiares que tiveram filhos na adolescência, ou seja, entre as gestantes adolescentes com menos de 15 anos, em 66% dos casos mais do que dois familiares tinham historia positiva, enquanto que para as de 15 a 19  anos e nas maiores de 20 anos as prevalências foram 58 % e 50%, respectivamente. Em análise multivariada controlando-se para o efeito de escolaridade, idade e renda, as gestantes adolescentes com 12 a 15 anos apresentam risco 17% maior de terem história familiar positiva para mãe ou tias do que as mais gestantes mais velhas.  Enquanto que para as adolescentes de 16 a 19 anos, o risco aumentou em 13% para a história de parto na adolescência entre as amigas.
 Trajetórias das gestantes adolescentes que tiveram partos em Passo Fundo podem ser exemplificadas em dois cenários reais para ilustrar o efeito do parto na adolescência. Além de caracterizar o insucesso escolar e a perspectiva profissional limitada, sugere que história materna de gestação na adolescência é um indicador de que esse comportamento é socialmente aceito dentro da família e perpetuado entre gerações. 
Cenário 1. 

Em 2001, PPO tinha 17 anos, estava na primeira gestação, havia estudado até a quinta serie do ensino fundamental, morava com a mãe, três irmãos e o companheiro de 23 anos.  A renda familiar era de 1,5 salários mínimos oriunda de uma pensão do pai falecido e do seu companheiro, que trabalhava como pedreiro. O mesmo tinha estudado até a oitava serie. Antes de engravidar PPO havia trabalhado como empregada doméstica. A história de gestação na adolescência estava presente na família, mãe e tia tinham ficado grávidas com 15 anos, a irmã com 17 anos, a prima com 19 anos e uma amiga com 14 anos. PPO consumia bebidas alcoólicas regularmente em festas, não fumava, mas usava maconha. Em 2010, PPO foi revisitada e relatou ter tido mais quatro gestações após a de 2001, com intervalos reduzidos (2002, 2004, 2008 e 2009). Aos 27 anos, transferiu guarda permanente à avó para quatro filhos maiores e quinto foi dado para adoção. Atualmente, é usuária de crack, consome bebidas alcoólicas regularmente e fuma. Não voltou a estudar, não trabalha e não tem companheiro fixo. O menino nascido em 2001 é cuidado pela avó e pelo tio, apresenta boa saúde e estuda em escola estadual.

Cenário 2.

Em 2001, CBO tinha 15 anos quando engravidou, tinha estudado até a quarta série do ensino fundamental, morava com a mãe e o irmão. A renda familiar era de um salário mínimo proveniente de bolsa família e da atividade do irmão, que atuava como guardador de carro. A gestação resultou de relacionamento eventual com homem de 34 anos, que havia completado a oitava série. A mãe da adolescente não tinha estudado, havia iniciado a vida reprodutiva com 14 anos e a tia com 15 anos. CBO não consumia bebidas alcoólicas, não fumava ou usava drogas. O bebê nascido em 2001 era um menino que nasceu prematuro. Em 2010, CBO foi revisitada. Aos 25 anos, tem companheiro fixo, reside com o mesmo, ficou grávida mais duas vezes, sendo que uma delas evoluiu para aborto. Consome bebidas alcoólicas, fuma e não voltou a estudar. Trabalha juntamente com o companheiro como papeleira. As condições de moradia são extremamente precárias. A família vive com menos de um salário mínimo, incluindo bolsa família. O menino que nasceu em 2001 estuda em escola estadual, é cuidado pela mãe e pelo seu companheiro.

DISCUSSÃO

Reflexão sobre parto na adolescência constituir-se em indicador de insucesso escolar e perspectiva profissional limitada na delimitação da igualdade de gênero. 

Parto na adolescência reduz alcance escolar, cerca de 70% das adolescentes não completam o ensino médio e, portanto não chegam ao mercado de trabalho em condições competitivas, minimizando oportunidades profissionais. O percentual de pais e mães jovens que têm inserção universitária é inferior a 1,5% em ambos os casos, comparados àqueles que não experimentaram maternidade e paternidade na adolescência (21). A defasagem tende a acentuar-se para as adolescentes que repetem gestações nessa fase, tornado-se mais difícil completar os estudos e competir por um emprego (16). Em estudo realizado com mil mulheres que foram gestantes adolescentes em São Paulo, a média de anos freqüentados de escola foi de oito anos e a defasagem entre o esperado e o efetivamente cursado foi de 2,4 anos. Destaca-se que 67,3% das adolescentes não estavam mais estudando no momento da entrevista e haviam abandonado o ano letivo durante a gestação. Do total de participantes, somente 9,7% referiam estar trabalhando (22). Comparativamente a outro estudo realizado no sul do Brasil, 76% das adolescentes que não engravidaram na adolescência completaram nove ou mais anos de escolaridade, enquanto que essa proporção foi de 28% entre aquelas que foram mães (23). Esses resultados confirmam alta taxa de defasagem escolar entre as gestantes adolescentes, identificado no presente estudo, assim como a proporção reduzida que finaliza o ensino médio. Muitas vezes, o abandono escolar ocorre antes da gravidez, sendo inclusive um fator de risco para gestação na adolescência. 

Estudos realizados no Brasil mostram que aproximadamente 85% das adolescentes são caracterizadas como estando fora da população economicamente ativa, o que seria esperado se fossem caracterizadas como “estudantes”, mas não como sendo a maioria pertencente à categoria “do lar” (24). Após o nascimento, o apoio familiar para dar continuidade aos estudos é reduzido, ficando claro que as adolescentes são “chamadas” a atender suas tarefas maternas e domésticas. As funções da maternidade e a responsabilidade com o serviço doméstico costumam ser apontadas pelas adolescentes como motivos para que os estudos sejam postergados já que são imposições sociais que podem ser recuperadas com o tempo (23). Essa conclusão poderia ser esperada há três gerações, quando a gravidez na adolescência era vinculada ao matrimônio. Nos dias atuais a questão feminina de optar pela maternidade leva em consideração o uso de métodos contraceptivos bem como a desvinculação do feminino com o lar. Engravidar e interromper os estudos na adolescência ou não almejar independência econômica, obtida através da profissão, é um dos comportamentos que quebram o paradigma da igualdade entre gêneros nas sociedades urbanas, além de vincularem o exercício sexual à reprodução (25). Os resultados da presente pesquisa mostram que a interrupção da escolaridade na vigência de uma gestação não só não é plenamente recuperável como afeta a inserção no mercado de trabalho nos dez anos subseqüentes. 

A maternidade e os significados a ela atribuídos são mais valorizados em classes sociais mais baixas, uma vez que possibilitam a afirmação da identidade da adolescente como mulher e com ela a realização do papel feminino, ligado à família e ao cuidado com os filhos (26). Em estudo realizado no Rio de Janeiro, com 1228 puérperas adolescentes, observou-se maior  proporção de adolescentes que desejaram a gestação entre as que apresentaram pouca ou nenhuma expectativa em relação ao futuro. Esse dado sugere que gravidez precoce representa uma possibilidade de reconhecimento social, almejado por adolescentes cujas trajetórias de vida não foram capazes de lhes apresentar oportunidades mais atraentes. A gravidez, nesse caso, poderia ser uma resposta adaptativa à situação de pobreza (27). 

Por outro lado, entre os adolescentes homens, a busca de rendimento próprio é muitas vezes motivada por um projeto de autonomia e expectativas de consumo que se viabilizam por intermédio do trabalho. Em estudo realizado em três capitais do Brasil, a maioria dos homens declarou estar trabalhando, sendo maior o percentual de jovens pais (72,9%) nessa condição. Possivelmente, a presença do filho e a responsabilidade de provê-lo reafirmam a relação social que vincula trabalho e identidade masculina (21). Dessa maneira, se estabelece o vínculo com o espaço público, forma-se a identidade masculina e adquire-se reconhecimento no mundo adulto (28). A entrada no mercado de trabalho difere entre adolescentes masculinos e femininos, sendo de 23,5% a proporção de rapazes que começaram a exercer atividade remunerada antes dos 14 anos versus 13,1% entre as moças, comparativamente a proporção dos que nunca trabalharam de 10,1% e 20,6%, respectivamente (21). Nesse estudo, confirmou-se a inserção profissional diferenciada entre homens e mulheres adultos, observados no seguimento, visto que praticamente o dobro dos homens em relação às mulheres estava trabalhando, em 2009-2010.

No contexto de insucesso escolar e perspectiva profissional limitada para as mulheres, o parto na adolescência poderia ser uma estratégia adotada para obter visibilidade, uma espécie de ancoragem social, e obtenção do status de adulta, tendo em vista os significados que envolvem as relações de gênero. Nesse caso, a família ocuparia posição central, enquanto escolaridade e trabalho teriam posições secundárias (26,29). Para os homens, o trabalho representa meio através do qual os jovens podem ter acesso ao status adulto, além de o trabalho ligar-se a uma idéia de obrigação, devendo ser aprendido o mais cedo possível. Esse aprendizado está relacionado às representações tradicionais sobre a divisão de papéis dentro do lar, cabendo ao homem prover sua família (26,29). Desse modo, as expectativas relacionadas ao papel social masculino e feminino desenvolvem-se de forma diferente, nas relações que estabelecem com o trabalho e no sentido da elaboração de projetos futuros, tornando complexa a experiência da maternidade na adolescência e o entendimento de como pertencer à vida adulta, com conseqüências irreversíveis para a vida.

Reflexão sobre parto na adolescência constituir-se em comportamento socialmente aceito e aprovado dentro da família, perpetuado pela história familiar de gestação na adolescência. 

Ao avaliar a repercussão da gestação na adolescência, é preciso investigar o ambiente onde as adolescentes estão inseridas, as características da família, as condições de moradia e as relações interpessoais. Estudo realizado com mil mulheres que foram gestantes adolescentes, em São Paulo, mostrou que em torno de 50% das adolescentes continuavam morando com outros familiares, além do companheiro e dos filhos, não conseguindo constituir uma família independente (22). Nesse estudo observou-se que tanto a guarda legal como o cuidado com os filhos não eram exercidos plenamente por mulheres que tiveram partos antes dos 20 anos. 

A repetição de gestação na adolescência identificada em 20% das adolescentes desse estudo sugere a aceitação familiar de tal comportamento. Permissividade e aceitação de certos padrões de comportamentos podem ser estabelecidas por todos os integrantes da família (30), ou transpor o domicílio e serem facilitadas pela anuência da comunidade. Então, o local e as condições de moradia também estão envolvidos, sendo que o número de pessoas que residem na casa e os conceitos aprovados e adotados na família podem gerar situações facilitadoras de precocidade na experimentação sexual (31), uso de drogas, de álcool e a não utilização de métodos contraceptivos. Entre os inúmeros antecedentes de comportamento sexual na adolescência que levam à gestação e ao parto (32) destacam-se as características da mãe e das amigas (33). A comunicação entre mãe e filha sobre iniciação sexual cria a oportunidade de transmissão de valores e conhecimentos sobre comportamentos preventivos. Adolescentes cujas mães forneceram as primeiras informações sobre gravidez e meios de evitá-la engravidaram menos frequentemente na adolescência (34).

O comportamento de adolescentes em festas e reuniões em grupos permite entender as atitudes em relação à sexualidade ou ao uso de drogas e álcool. Adolescente que entra em contato com pessoas do seu círculo de amizades que estão habituadas ao consumo de álcool ou drogas, tendem a seguir o comportamento do grupo, acompanhando e sofrendo influência das amigas. Nesse contexto, a idade do primeiro namoro está associada inversamente com a iniciação sexual precoce e a gravidez na adolescência e essa é mais prevalente entre aquelas que tiveram a primeira relação sexual antes dos 15 anos (34). Pesquisa realizada em três grandes capitais do Brasil, através de inquéritos domiciliares, em 2003, mostrou que entre adolescentes a ocorrência de gravidez antes dos vinte anos variou inversamente com renda familiar e escolaridade (34). Entre as características maternas que parecem ter influência marcante sobre a adolescente, é paridade elevada, filhos de diferentes pais ou ter tido parto antes dos 20 anos (31, 35,36), as quais aumentam cerca de duas vezes o risco de a adolescente ter parto durante essa fase da vida.
A história familiar de concepção na adolescência associa-se com a perpetuação desse comportamento na geração subsequente, particularmente quando o antecedente é materno (31, 37, 38, 39, 40). Análise recentemente concluída mostrou que adolescentes mais jovens são as mais suscetíveis a reproduzirem esse modelo. Adolescentes que sobrepujam o exemplo materno, quando no final da adolescência ainda estão sujeitas ao efeito do grupo social, repetindo exemplos de amigas adolescentes que se tornam gestantes (14, 41).
Esse estudo mostrou que história positiva de gestação na adolescência entre familiares ou amigas associa-se com idade da gestante, independentemente de características socioeconômicas e de morar com ambos os pais. O número de familiares com história positiva caracteriza a tendência de que quanto mais jovens as adolescentes, maior a influência de padrões familiares. Os resultados sugerem que história de gestação na adolescência possa ter um “padrão familiar” transmitido entre gerações, corroborando o efeito deletério da gestação sobre a escolaridade final, o acesso ao mercado de trabalho, e a constituição de família nuclear independente. Esse conjunto de fatores sociais e econômicos deflagra o círculo vicioso da pauperização.  
CONCLUSÕES

1. A gestação na adolescência e sua repetição agravam um problema para o qual não há estratégia plenamente praticada no Brasil.

2. Para adolescentes femininas, parto na adolescência é um forte indicador de defasagem escolar, menor escolaridade, baixa perspectiva profissional, ausência de independência familiar e dependência econômica contribuindo para a questão da desigualdade entre os gêneros.

3. Gestação na adolescência representa um agravo com efeito em longo prazo sobre a escolaridade e a inserção no mercado de trabalho.

4. Gestação na adolescência parece ser um comportamento socialmente aceito e aprovado pela família.

5. Para os parceiros das adolescentes, a paternidade na adolescência também é indicador de menor escolaridade, mas como ocorre quando o adolescente já é mais velho, provavelmente é apenas um fator coadjuvante no alcance escolar.

6. História familiar materna de concepção na adolescência influencia adolescentes de 12 a 19 anos, independentemente de características socioeconômicas, de morar com ambos os pais e de comportamento similares em amigas. 

7. Entre as adolescentes que ultrapassaram a metade da adolescência sem ter concebido, há maior risco de vir a fazê-lo se amigas apresentarem esse comportamento.

8. Esses resultados sugerem que há efeito familiar entre gerações, mas não para a mesma geração. 
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Introdução

A busca pela construção da igualdade de gênero passa pela igualdade de acesso e permanência de homens e mulheres nas diversas carreiras profissionais e de modo especial nas carreiras científicas e tecnológicas
. Dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP mostram que no Brasil, as mulheres são a maioria em todos os níveis de ensino incluindo o universitário. Porém em alguns cursos, dentre eles as Engenharias, a Física e a Matemática, as mulheres são minoria. Por outro lado, os homens são a minoria em cursos como Magistério, Pedagogia e Enfermagem. Estudos têm sido desenvolvidos buscando entender as razões pelas quais esta situação permanece e tem apontado como possíveis causas da diferença de participação masculina e feminina em determinados cursos a socialização diferenciada de meninos e meninas (VELHO, 2006); falta de interesse e estímulo para o estudo matemático (VELHO; LEON, 1998) a diferença na expectativa dos/as professores/as (WALKERDINE, 1995); o ambiente hostil à presença feminina nos cursos de Engenharia (SOBREIRA, 2006); dificuldades de inserção no mercado de trabalho (FARIAS, 2007) dentre outras. A menor participação feminina nestes cursos se reflete na menor participação delas nas carreiras científicas e tecnológicas não só no Brasil, mas também em diversos países.

Contudo algumas lacunas persistem e necessitam de pesquisas com o intuito de minimizá-las. Embora muito tenha sido feito nos últimos anos, há um grande caminho a ser percorrido para que se compreenda melhor as causas que geram a menor participação feminina em determinadas áreas do conhecimento como as ciências exatas e as engenharias.

É no bojo dos estudos que buscam contribuir para a compreensão da desigualdade de acesso e permanência de homens e mulheres nas carreiras científicas que este artigo se insere. A afinidade e o rendimento em Matemática têm sido apresentados como causas que influenciam na escolha profissional de homens e mulheres. Porém convém salientar que esta afinidade não é o único fator que influencia nesta escolha. 

Objetivos

Objetivo Geral: 

Comparar o que os/as estudantes dizem sobre seu rendimento escolar em Matemática e as notas encontradas em documentos oficiais.

Objetivos específicos:

· Analisar a percepção dos/as estudantes sobre seu rendimento escolar;

· Verificar o desempenho escolar de alunos e alunas nos anos de 2008 e 2009;

· Comparar a percepção dos/as estudantes com o desempenho escolar nos anos de 2008 e 2009;

O acesso das mulheres às carreiras científicas e tecnológicas

Para o desenvolvimento deste estudo parte-se do pressuposto de que o gênero é social e culturalmente construído. Representa e estabelece relação de poder entre os sujeitos de cada gênero assim como entre sujeitos do mesmo gênero (SCOTT, 1995 e COSTA, 1994). Assim, todos os segmentos da sociedade contribuem para esta construção, inclusive a escola e os sujeitos que nela atuam. 

Concorda-se com o argumento de que a escola é uma importante instituição na formação dos novos membros da sociedade, porém salienta-se que ela não é a única responsável por esta formação. Outras instâncias como a família, a igreja, os meios de comunicação e o convívio em sociedade contribuem de forma significativa para a formação dos/as jovens. Este estudo será focado na escola, pois, entende-se que os/as profissionais que nela atuam (professores/as, diretores/as dentre outros/as) assumem papel importante na construção das identidades de gênero dos alunos e das alunas. Silva (2004, p. 79) argumenta que na escola, por meio do currículo oculto, “aprende-se como ser homem ou mulher, como ser heterossexual ou homossexual, bem como a identificação com uma determinada raça ou etnia”.

Sendo a escola uma das instituições que contribui para a construção dos padrões, dos estereótipos é nela também que podem acontecer transformações que minimizem os preconceitos e desigualdades de classe, de gênero e de raça/etnia. Para Auad (2006, p. 15) tanto “a escola pode ser o lugar no qual se dá o discriminatório ‘aprendizado da separação’ ou, em contrapartida, pode ser uma importante instância de emancipação e mudança.” Sendo assim, é um ambiente rico de acontecimentos que merecem a atenção de pesquisadores/as sobre mais diversos enfoques, dentre eles, as relações de gênero.

Para Louro (2001, p. 61), a escola é generificada, “gestos, movimentos, sentidos são produzidos no espaço escolar e incorporados por meninos e meninas, tornando-se partes de seus corpos. Ali se aprende a olhar e a se olhar, se aprende a ouvir, a falar e a calar; se aprende a preferir.” A autora reforça o argumento de que a escola, por meio de seus atores sociais, tem papel importante na formação das crianças e jovens, inclusive nas expectativas profissionais dos alunos e das alunas. É papel da escola ensinar mais do que conteúdos disciplinares. É importante que na escola aborde-se também o comportamento dos/as estudantes diante das variadas situações do cotidiano, se ensine a ser cidadãos/ãs com responsabilidade social e respeito à diversidade. 

Esta atitude é fundamental para que todos/as possam permanecer na escola com igualdade de condições de desenvolvimento de suas capacidades intelectuais, afetivas e emocionais. Este desenvolvimento ocorre na interação entre os/as estudantes com diversos perfis e na liberdade de expressão e ação dos/as mesmo/as, contribuindo para o desenvolvimento de todos/as. Para Auad (2003, p. 94), “todos, tanto meninas quanto meninos, seriam menos angustiados se tivessem mais liberdade de expressão e de ação na escola.” Convém salientar que a liberdade deve estar acompanhada do respeito ao/à outro/a e da responsabilidade sobre todos os atos. 

Estudos (CARVALHO, 2007; CASAGRANDE et al, 2005; LOMBARDI, 2006; SCHWARTZ et al, 2006; dentre outros) mostram que as mulheres são minoria nas carreiras científicas e tecnológicas, não só no Brasil como também em outros países. Isso pode ser conseqüência do fato dos pais/mães e professores/as oferecer pouco estímulo para que as meninas se dediquem e se interessem pelos estudos matemáticos, fato que estaria também limitando suas possibilidades profissionais futuras (VELHO e LEON, 1990). Considera-se que o conteúdo matemático é fundamental para a maioria das carreiras científicas e tecnológicas e a afinidade com a Matemática pode ser decisiva na escolha das profissões. Entende-se que este não é o único fator a interferir nas expectativas profissionais, porém não se pode negar que uma pessoa que não tenha afinidade com uma determinada disciplina dificilmente escolherá uma profissão que necessite do seu conteúdo no desenvolvimento das atividades profissionais cotidianas.

Segundo González Garcia e Pérez Sedeño (2006, p. 46), a suposta falta de habilidade Matemática e espacial “explicaria o escasso número de mulheres nas engenharias e arquitetura, profissões que requerem habilidade para as Matemáticas e as relações espaciais”. Entretanto, Velho (2006, p. xiv) argumenta que a socialização diferenciada de meninos e meninas é fundamental para o desenvolvimento das habilidades e no decorrer deste processo “as mulheres são ensinadas a procurar ajuda e a ajudar e não a serem autoconfiantes ou a funcionar autônoma e competitivamente como os garotos”. Selke (2006) argumenta que os meninos, ao ingressarem em cursos técnicos, trazem um conhecimento prévio oriundo da socialização voltada para o manuseio de artefatos tecnológicos. Argumenta ainda que os/as professores/as de disciplinas técnicas, ao iniciar um conteúdo, partem do pressuposto de que todos os alunos e alunas já têm este conhecimento prévio. Os/as professores/as, ao introduzir um tema novo durante as aulas, não partem do zero e com isso, as meninas que tiveram socialização mais voltada para as relações pessoais, encontram dificuldade em acompanhar as aulas. 

Os materiais didáticos podem contribuir para a construção da imagem que os/as estudantes têm das ciências e da produção e uso de artefatos tecnológicos. Em pesquisa realizada para a dissertação de Mestrado, Casagrande (2005) constatou que os gêneros são representados de forma diferenciada nos livros didáticos de Matemática, principalmente com relação ao mercado de trabalho e à relação com as Ciências e a Tecnologia e com os artefatos tecnológicos. Os homens e meninos são mais frequentemente representados em relação a profissões que tem maior contato com artefatos tecnológicos bem como em profissões remuneradas. Por outro lado, as mulheres são mais frequentemente representadas em atividades laborativas que muitas vezes não são consideradas como profissões. Elas aparecem realizando atividades artesanais que podem ser desenvolvidas no interior das casas, conciliadas com o cuidado com o lar e a família e tem remuneração mais precária. São raras as situações nas quais as mulheres aparecem manuseando equipamentos eletrônicos ou informáticos. Como os livros didáticos são distribuídos a todas as escolas da rede pública de ensino, esta representação diferenciada pode servir de estimulo aos meninos e desestímulo às meninas a se interessarem por profissões que necessitem de maior conhecimento científico e tecnológico.

Tabak (2002) argumenta que a participação das mulheres nas ciências e tecnologia é fundamental para o desenvolvimento do país.  Para a referida autora é importante “a utilização de todos os recursos humanos disponíveis para a constituição de uma importante massa crítica e de uma comunidade científica produtiva” (2002, p. 28) e complementa “a sub-representação das mulheres no campo científico representa uma subutilização dos recursos humanos disponíveis na sociedade, o que afeta o desenvolvimento nacional” (TABAK, 2002, p. 54). Para ela, um país que se encontra em desenvolvimento como o Brasil não pode abrir mão da capacidade intelectual de mais da metade de sua população. Desta forma, compreender as causas pelas quais as mulheres não se sentem atraídas pelas carreiras científicas e tecnológicas pode contribuir para que se desenvolvam ações para que mais mulheres ingressem nessas carreiras e possam assim contribuir para o desenvolvimento do País no que tange aos aspectos da Ciência e Tecnologia. 

Santos e Ichikawa (2006, p.13) argumentam que, como causa para a escassa presença feminina nas ciências e tecnologias pode-se ter “a forma como se ensina ciência e tecnologia na escola, os conteúdos das disciplinas, as atitudes de quem as ensina para as estudantes” e isso tem sido investigado com o intuito de se elaborar políticas que minimizem esta situação. Acredita-se que são inúmeras as razões que levam as mulheres a preferirem outras carreiras que não as vinculadas com Ciência e Tecnologia. 

É importante salientar que todas estas possíveis causas para a menor participação feminina na Ciência e na Tecnologia são social e culturalmente construídas, e que, portanto podem ser modificadas por meio de ações políticas e educacionais que rompam com os estereótipos que dificultam o acesso e a permanência das mulheres nessas profissões. Sabe-se que em muitos lares brasileiros a principal fonte de renda é a remuneração do trabalho feminino. Sabe-se ainda que as carreiras científicas e tecnológicas são mais valorizadas pela sociedade e melhor remuneradas. Ao dificultar o acesso das mulheres a estas profissões, elas ficam alijadas dessa melhor remuneração e suas famílias deixam de ter acesso a qualidade de vida que uma melhor renda pode proporcionar. A igualdade de gênero nas carreiras científicas e tecnológicas pode contribuir para a diminuição das desigualdades sociais.

A Matemática como diferencial

O desempenho em Matemática tem sido uma das causas apontadas para o reduzido interesse das meninas e mulheres por carreiras científicas e tecnológicas. Velho e Leon (1998) argumentam que meninas e meninos têm desempenho semelhante nos primeiros anos da vida escolar inclusive em Matemática. Entretanto, em torno da 7ª série as meninas passam a demonstrar menos interesse pelos conteúdos desta disciplina. Segundo as autoras, diversos fatores podem influenciar nesta mudança de comportamento das alunas, dentre eles o menor estímulo oferecido por pais/mães e professores/as. Por outro lado, Walkerdine (1995, p. 214) questiona a falta de reconhecimento do brilhantismo das meninas por parte dos/as professores/as. No estudo realizado por Walkerdine (1995), quando algumas meninas se saíam bem em Matemática, elas “eram acusadas de ir bem porque trabalhavam muito, seguiam regras, comportavam-se bem”. Enquanto para os meninos que não obtinham bons resultados, encontravam-se explicações na falta de paciência para se dedicar às atividades escolares. 

A falta de paciência e concentração também foram causas encontradas por Dal’Igna (2007) para justificar o baixo desempenho dos meninos. Esta diferença nas formas de justificar o fracasso e o sucesso de meninas e meninos pode ter consequências danosas para todos/as. Aceitar e justificar o mau desempenho masculino como não sendo algo ruim pode levar os/as professores/as a negligenciar a respeito de dificuldades que os alunos estão enfrentando naquele momento da vida escolar. Por outro lado, a desvalorização do sucesso feminino pode causar nas alunas um desestímulo a prosseguir esforçando-se e apresentando bom desempenho. 

É preocupante pensar que o esforço e a dedicação das meninas sejam vistos como “defeitos”. Em Matemática estas atitudes são fundamentais para o aprendizado e a fixação dos conteúdos que apresentam muitas regras e normas e que às vezes são abstratos. O aprendizado de Matemática e de outras disciplinas depende da capacidade individual dos/as estudantes, porém também do esforço, empenho e dedicação por eles/as apresentados. Estas características são complementares e contribuem para o bom desempenho de meninas e meninos. Alguns estudos (WALKERDINE, 1995; DAL’IGNA, 2007) têm apontado que os/as professores/as tem desvalorizado estas características nos/as estudantes, de modo especial, nas alunas. 

Carvalho (2001), em pesquisa realizada com professores/as de séries iniciais, encontrou descrições diferenciadas para o comportamento de meninas e meninos. As meninas eram descritas como mais organizadas, tranquilas, assíduas, seguidoras de regras, com cadernos enfeitados, inclusive as que apresentavam um mau desempenho escolar. Os meninos eram descritos como agitados, espontâneos, transgressores de regras, com cadernos desorganizados, dentre outras características. 

A Matemática é considerada por muitos como uma disciplina masculina por valorizar características mais comumente encontradas nos homens, como a razão e a precisão. Convém salientar que nem todos os homens são racionais e precisos e nem as mulheres são desprovidas destas características. Estas formas de ver o comportamento masculino e feminino foram social e culturalmente construídas, portanto variam de acordo com o espaço e o tempo. Por esta razão, existe a possibilidade de serem modificadas. 

Em estudo realizado sobre os resultados do INAF (Indicador Nacional de Alfabetismo Funcional), Souza e Fonseca (2008) observaram que as mulheres obtiveram piores resultados do que os homens em Matemática. As autoras argumentam que no cotidiano, mulheres e homens usam conteúdos matemáticos diferenciados. Elas estão mais acostumadas com a leitura de números, de bulas, comparação de preços, enfim, com cálculos aproximados e eles com atividades de controle que necessitam uma precisão maior, como por exemplo, controle de saldo bancário, consumo de energia e água, etc.  

Evidentemente não se pode dizer que somente os homens realizem atividades de controle e somente as mulheres cálculos aproximados, porém, segundo as autoras, há uma predominância desta diferença de atividades relacionadas à Matemática.  São exatamente os conteúdos mais acionados pelos homens que compõem este teste, fato este que poderia justificar o pior desempenho feminino. Para Souza e Fonseca (2008, p. 516) “a sociedade atribui um valor maior a determinadas formas de matematizar (em detrimento de outras) e, consequentemente, também valoriza mais os indivíduos, os grupos e as instituições que as dominam” e isso pode interferir no fato das mulheres obterem piores resultados em testes de Matemática. Porém, é importante ter em mente que “uma diferença evidencia uma desvantagem e não uma deficiência” (SOUZA; FONSECA, 2008, p. 517). O fato de homens e mulheres acionarem conteúdos matemáticos diferentes no dia a dia não significa que um gênero saiba mais do que o outro, apenas que exercem habilidades diferentes. Enfatizando, nem melhores, nem piores, apenas diferentes.

Andrade, Franco e Carvalho (2003) analisaram o desempenho de alunos e alunas
 no PISA (Program of International Student Assessment) no ano de 2000. Este Programa aplicou testes de Leitura, Ciências e Matemática a estudantes de 15 e 16 anos de 36 países e o resultado mostrou que as alunas obtiveram rendimento inferior em Matemática em quase todos os países. Somente em três países
 o rendimento feminino superou o masculino nesta disciplina e em nenhum país o rendimento masculino em Leitura superou o feminino. Os autores ressaltam que “no Brasil observou-se a maior diferença em favor dos meninos em Matemática e a menor diferença a favor das meninas em Leitura” (2003, p. 80). 

Esta constatação poderia levar à conclusão de que as alunas brasileiras apresentam uma desvantagem ainda maior em relação aos meninos. Entretanto esta conclusão seria precipitada se baseada exclusivamente em um teste que os/as jovens brasileiros/as não estão acostumados/as a fazer e que foi elaborado por Instituições estrangeiras sem base na realidade brasileira. Evidentemente que este fato não se aplica somente às alunas. Os alunos brasileiros estão expostos à mesma realidade que elas. Faz-se necessário a realização de estudos para investigar as razões para este baixo desempenho feminino tanto em Leitura quanto em Matemática em nosso país.

É no escopo dos estudos que buscam contribuir para a discussão que tenta entender as razões para a pequena participação feminina nas carreiras científicas e tecnológica (que muitas vezes é associada ao desempenho e a afinidade com a Matemática) que encontra-se em desenvolvimento um projeto de doutorado cujo objetivo é analisar as relações de gênero no cotidiano das aulas de Matemática em turmas de 5ª a 8ª séries do ensino fundamental em um colégio Estadual de Curitiba, capital do Paraná. A pesquisa cujos resultados serão apresentados neste artigo faz parte deste projeto de doutorado e visa contribuir para o embasamento do referido projeto e para a discussão dos dados obtidos por meio daquela pesquisa.

A compreensão e o conhecimento sobre o rendimento escolar dos/as estudantes pesquisados/as e a forma como eles/as percebem seu desempenho em Matemática é de fundamental importância para a análise das relações entre os gêneros que ocorrem no cotidiano escolar bem como para compreender se existe diferença na forma como estudantes de sexos distintos se posicionam com relação à aprendizagem dos números e cálculos.  

Metodologia

O estudo sobre o rendimento escolar foi baseado no método quantitativo. Foram analisados documentos oriundos do Colégio Centenário
 nos quais constam as médias dos estudantes de 5ª a 8ª série de 2008 e 2009, bem como um questionário aplicado pela pesquisadora a estudantes, no ano de 2009.

Os documentos analisados nesta pesquisa foram os Editais de Resultado Final do ano de 2008 das treze turmas de 5ª a 8ª séries do ensino fundamental do Colégio Centenário encaminhados à Secretaria de Estado da Educação do Estado do Paraná- SEED
, diários de classe de Matemática do ano de 2009 de quatro turmas
 de 5ª a 8ª séries do ensino fundamental do mesmo Colégio e um questionário aplicado pela pesquisadora aos/às estudantes destas quatro turmas no ano de 2009.

Para a análise dos dados construiu-se quadros nos quais é possível perceber como foi o desempenho escolar dos alunos e alunas no período pesquisado. Como foram utilizados três documentos diferentes, os números obtidos por meio deles foram comparados com o intuito de estabelecer relação entre o que os/as estudantes dizem sobre o seu rendimento (questionário) e o que os documentos mostram. Comparou-se ainda o rendimento escolar dos/as estudantes no ano de 2008 em Matemática com outras cinco disciplinas
 buscando identificar se havia diferenças significativas entre o desempenho em diferentes áreas do conhecimento que pudessem ser atribuídas ao gênero.

O universo da pesquisa

A pesquisa foi realizada em um colégio localizado na região central de Curitiba, Paraná que oferece turmas de Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio, Educação de Jovens e Adultos e Cursos de idiomas.

A escolha do Colégio não se deu de forma aleatória. Escolheu-se o Colégio Centenário por este ser um dos primeiros colégios do Estado do Paraná fundado há mais de 100 (cem) anos, ter excelente reputação e ser reconhecido pela sociedade como um Colégio que oferece ensino de boa qualidade. Outro fator que influenciou na escolha do Colégio Centenário foi sua localização central, com diversas formas de acesso por transporte público possibilitando que estudantes oriundos de diversos bairros de Curitiba e Região Metropolitana possam frequentá-lo. Este fato possibilita a convivência entre estudantes com perfis diferenciados e maior diversidade cultural.

Segundo a diretora Ana Clara os/as estudantes do Ensino Médio buscam o Colégio pela sua localização que facilita o acesso a uma região onde há possibilidade de trabalho. Muitos são originários/as da periferia de Curitiba e municípios da Região Metropolitana e trabalham durante o dia e estudam à noite. Outros estudam pela manhã e trabalham à tarde. Sendo assim, o fato do Colégio estar localizado na área central de Curitiba possibilita que estes estudantes possam conciliar trabalho e estudo, realidade de muitos/as jovens curitibanos/as. Porém esta característica faz com que exista muita rotatividade discente. Os/as estudantes que mudam de trabalho durante o ano letivo mudam também de Colégio. A escola passa a ser provisória, dificultando a criação de vínculo entre os/as estudantes, o Colégio e a comunidade.

Os/as estudantes do Ensino Fundamental também são originários de bairros distantes, porém para estes a motivação é outra. Segundo a diretora, os pais e mães matriculam seus/suas filhos/as no Colégio Centenário com o intuito de assegurar-lhes uma educação de qualidade. Pelo fato dos/as estudantes não pertencerem ao mesmo grupo comunitário, uma vez que suas residências estão espalhadas pelos bairros de Curitiba, há dificuldade na formação de uma comunidade escolar coesa, preocupada com o processo escolar.

As turmas nas quais foram aplicados os questionários eram mistas e a distribuição dos/as estudantes por gênero no momento da aplicação do questionário deu-se conforme os números do Quadro 1.  O questionário apresentava seis questões fechadas
 com três opções de resposta e quatro abertas
 e foi aplicado pela pesquisadora durante uma das aulas de Matemática na qual o/a professor/a autorizou a aplicação do questionário e disponibilizou o tempo necessário para esta atividade. Neste artigo serão analisadas somente as questões fechadas. Para as questões abertas os estudantes deveriam oferecer somente uma resposta e muitos indicaram várias disciplinas como resposta o que inviabilizou o uso das informações
. Os/as estudantes não precisavam se identificar, mas era fundamental informar se eram meninos ou meninas. Por meio da análise dos dados fornecidos por este questionário foi possível obter um panorama do posicionamento dos/as discentes em relação à Matemática, bem como identificar algumas razões que possam interferir no rendimento escolar dos/as mesmos/as.

	Série
	Alunos
	Alunas
	Total por série

	
	No
	%
	No
	%
	

	5ª 
	16
	55,2
	13
	44,8
	29

	6ª 
	14
	42,4
	19
	57,6
	33

	7ª
	14
	40
	21
	60
	35

	8a
	12
	41,4
	17
	58,6
	29

	Total por sexo
	56
	44,4
	70
	55,6
	126


Quadro 1 – Número de discentes que responderam ao questionário por série e por sexo

Legenda: No – número absoluto; % porcentagem sobre o total de cada série.

Fonte: Questionário aplicado pela pesquisadora – 2009.
Responderam ao questionário 126 estudantes, sendo 29 da 5ª série, 33 da 6ª série, 35 da 7ª série e 29 da 8ª série. Do total de questionários, 70 foram respondidos por alunas e 56 por alunos. Estes números mostram que nas turmas pesquisadas a maioria dos/as discentes eram meninas. A única turma na qual a maioria era de meninos foi a 5ª série. Este número não representa a totalidade de discentes matriculados nas turmas, pois como foi aplicado em um dia de aula alguns/mas estudantes não estavam presentes. 

Posteriormente analisou-se os diários de classe das mesmas turmas com o intuito de comparar o rendimento dos/as estudantes ali encontrados com as respostas dadas por eles/elas ao questionário. O número de discentes concluintes constantes nos diários de classe estão expressos no Quadro 2. 

	Série
	Alunos
	Alunas
	Total por série

	
	No
	%
	No
	%
	

	5ª
	16
	55,2
	13
	44,8
	29

	6ª
	15
	51,7
	14
	48,3
	29

	7ª
	14
	43,7
	18
	56,3
	32

	8a
	16
	48,5
	17
	51,5
	33

	Total por sexo
	61
	49,6
	62
	50,4
	123


Quadro 2 – Número de discentes concluintes por série e por sexo

Legenda: No – número absoluto; % porcentagem sobre o total de cada série.

Fonte: Diários de classe – 2009.

O número de alunos e alunas concluintes foi muito próximo, porém eles estavam mais concentrados nas séries iniciais e elas nas séries finais. A maior porcentagem de alunas ocorre na 7ª série (56,3%) e de alunos ocorre na 5ª série (55,2%). Convém salientar que a diferença é pequena tanto em prol dos alunos quanto das alunas. 

O questionário foi aplicado no meio do ano de 2009 e a análise dos diários foi realizada ao final do mesmo ano. Esta diferença de tempo foi ocasionada pelo fato de que era necessário que as aulas estivessem em andamento para a aplicação dos questionários e que o ano fosse concluído para analisar as médias finais dos/as estudantes. O fato da coleta de dados por meio dos dois instrumentos ter ocorrido em épocas diferentes ocasionou a diferença entre o número de respondentes ao questionário e de concluintes. Como alguns/mas estudantes foram transferidos de Colégio e outros desistiram, o número de concluintes constantes nos diários de classe foi ligeiramente inferior ao número de respondentes ao questionário.

No decorrer do ano de 2009 analisou-se ainda os Editais de Resultado Final do ano de 2008, nos quais constavam as médias finais dos/as estudantes. Foram analisados os Editais de todas as turmas do Ensino Fundamental de 5ª a 8ª séries do Colégio Centenario. Foi um trabalho manual, pois nestes relatórios não há a desagregação por sexo. Como se teve acesso à versão impressa destes relatórios, foi necessário fazer a separação dos alunos por sexo com base nos nomes e de forma manual. Alguns nomes não permitiam que fosse definido o gênero dos/as estudantes, porém como foram poucos os casos, esses/as discentes foram descartados  o que não interferiu no resultado final da pesquisa. 

O Quadro 3 apresenta o número de estudantes pesquisados/as nesta etapa. O número de alunos supera o de alunas nas 5ª e 6ª séries e isso se inverte na 7ª e 8ª séries, porém no geral os números são praticamente iguais. 

	Série
	Alunos
	Alunas
	Total por série

	
	No
	%
	No
	%
	

	5ª
	50
	54,3
	42
	45,7
	92

	6ª
	69
	55,2
	56
	44,8
	125

	7ª
	50
	49
	52
	51
	102

	8ª
	39
	40,6
	57
	59,4
	96

	Total por sexo
	208
	50,1
	207
	49,9
	415


Quadro 3: Total de estudantes por série e por sexo

Legenda: No – número absoluto; % porcentagem sobre o total de cada série.
Fonte: Edital de Resultado Final do Colégio Centenário – 2008.

A maior diferença entre os números de alunos e alunas por série ocorre na 8ª série na qual o número de alunos é aproximadamente 2/3 do número de alunas. Estes números convergem para o argumento de Carvalho (2003) de que os meninos abandonam a escola mais precocemente para se dedicar ao trabalho remunerado. Porém neste estudo não se pode fazer nenhuma afirmação com relação às causas da diminuição de alunos na 8ª série. 

Quanto aos/às docentes de Matemática, o Colégio Centenário tinha duas professoras e dois professores que atuavam no ensino fundamental de 5ª a 8ª séries no ano de 2009. Elas atuavam nas 5as e 6as séries e eles nas 7as e 8as séries. O fato de os professores estarem nas séries finais e as professoras nas inicias chamou a atenção desde o princípio. Com o desenvolvimento da pesquisa, verificou-se que a distribuição foi casual. Os dois professores estavam substituindo duas professoras que se encontravam em licença.  

A seguir passar-se-á à análise dos dados obtidos por meio dos instrumentos acima mencionados.

A relação dos alunos e alunas com a Matemática

Inicia-se a discussão dos resultados com a análise dos dados obtidos por meio do questionário aplicado aos/às estudantes pela pesquisadora. Começou-se o questionário perguntando se os/as estudantes gostavam de Matemática e ofereceu-se a eles/elas três opções de resposta: sim, não e um pouco. A alternativa que recebeu o maior número de respostas foi “sim”, porém não foi a maioria absoluta, pois a soma das outras duas respostas superou este número. Pode-se perceber pelo Quadro 4 que a porcentagem de alunos que tem afinidade com Matemática (62%) é quase o dobro da porcentagem de alunas que fizeram a mesma afirmação (37%). Em nenhuma série o número de alunas que disseram gostar de Matemática superou ao de alunos com a mesma resposta. 

Os números indicam ainda que os/as estudantes de 5ª série são os/as que demonstram maior afinidade com Matemática. Dentre os/as pesquisados/as, nesta série 53% das alunas e 87% dos alunos afirmaram gostar de Matemática. Porém, considerando-se as porcentagens, a maior diferença entre alunos e alunas ocorreu na 8ª série, na qual 29% das alunas afirmaram gostar de Matemática e o dobro, 58% dos alunos fizeram a mesma afirmação. Percebe-se também que o número de alunas que não manifestaram afinidade com a disciplina é superior ao de alunos. Na 6ª série foi onde se encontrou a maior porcentagem de alunos que responderam não gostar de Matemática e a 8ª série a maior porcentagem de alunas com a mesma resposta. Com base nestes números pode-se concluir que, dentre os/as estudantes pesquisados/as, mais alunos do que alunas têm afinidade com a Matemática (Quadro 4).

	Série
	Sim
	Não
	Um pouco

	
	Alunas
	Alunos
	Total por série
	Alunas
	Alunos
	Total por série
	Alunas
	Alunos
	Total por série

	
	no
	%
	no
	%
	no
	%
	no
	%
	no
	%
	no
	%
	no
	%
	no
	%
	no
	%

	5ª
	7
	53
	14
	87
	21
	72
	1
	8
	1
	6
	2
	7
	5
	38
	1
	6
	6
	21

	6ª
	3
	15
	3
	21
	6
	18
	5
	26
	4
	29
	9
	27
	11
	58
	7
	50
	18
	55

	7ª
	11
	52
	11
	78
	22
	63
	3
	14
	0
	0
	3
	8
	7
	33
	3
	21
	10
	29

	8ª
	5
	29
	7
	58
	12
	41
	5
	29
	0
	0
	5
	17
	7
	41
	5
	42
	12
	41

	Total por sexo
	26
	37
	35
	62
	61
	48
	14
	20
	5
	9
	19
	15
	30
	43
	16
	29
	46
	37


Quadro 4 – afinidade com Matemática por série e por sexo

Legenda: no – número absoluto; % - porcentagem sobre o número de discentes daquela série e daquele gênero.

Fonte: Questionário aplicado pela pesquisadora.

Convém salientar que este resultado contraria a ideia corrente de que os/as estudantes, alunos e alunas, não têm afinidade com a Matemática. O que leva a esta conclusão é o fato de que a porcentagem de estudantes que afirmam gostar de Matemática (48%) é mais do que o triplo da porcentagem dos/as estudantes que dizem não gostar desta disciplina (15%). Entretanto os números reforçam a ideia de que as meninas gostam menos de Matemática do que os meninos.

Em seguida procurou-se saber se os/as discentes consideram que Matemática é uma disciplina fácil. As opções de respostas eram sim, não e um pouco. A maioria dos/as estudantes (57%) respondeu que Matemática é um pouco fácil, ou seja, eles/as apresentam dificuldade de aprendizagem nesta disciplina, mas não acham difícil (Quadro 5). A porcentagem dos/as estudantes que consideram Matemática difícil foi de 29% e apenas 14% consideram-na fácil.  

A porcentagem de estudantes que consideram Matemática fácil (14%) é menor do que um terço dos/as estudantes que afirmaram gostar de Matemática (48% - Quadro 4). Comparando as informações dos Quadros 4 e 5 pode-se perceber que mesmo considerando difícil, uma parcela significativa de estudantes (alunos e alunas) afirmam gostar de Matemática. Esses números induzem a pensar que o fato de não considerarem fácil aprender Matemática não é impeditivo para que eles/elas desenvolvam o gosto pela disciplina. Esta ligação pode existir, porém não é diretamente proporcional e não se evidencia pelos números. Convém salientar que a porcentagem de alunas que consideram Matemática fácil (14%) é igual à porcentagem de alunos com a mesma resposta (14%), entretanto a porcentagem de alunas que não acham Matemática fácil supera em 3% a de alunos com a mesma opinião. Na opinião dos/as estudantes, não há diferença significativa no que tange aos números relativos a facilidade em aprender Matemática. 

	Série
	Sim
	Não
	Um pouco

	
	Alunas
	Alunos
	Total por série
	Alunas
	Alunos
	Total por série
	Alunas
	Alunos
	Total por série

	
	no
	%
	no
	%
	no
	%
	no
	%
	no
	%
	no
	%
	no
	%
	no
	%
	no
	%

	5ª
	3
	23
	4
	25
	7
	24
	3
	23
	5
	31
	8
	28
	7
	54
	7
	44
	14
	48

	6ª
	1
	5
	1
	7
	2
	6
	8
	42
	4
	29
	12
	36
	10
	53
	9
	64
	19
	58

	7ª
	5
	24
	1
	7
	6
	17
	5
	24
	4
	29
	9
	26
	11
	52
	9
	64
	20
	57

	8ª
	1
	6
	2
	17
	3
	10
	5
	29
	2
	17
	7
	24
	11
	65
	8
	66
	19
	66

	Total por sexo
	10
	14
	8
	14
	18
	14
	21
	30
	15
	27
	36
	29
	39
	56
	33
	59
	72
	57


Quadro 5 – Discentes que acham Matemática fácil por série e por sexo

Legenda: no – número absoluto; % - porcentagem sobre o número de discentes daquela série e daquele gênero.

Fonte: Questionário aplicado pela pesquisadora.

Em seguida, buscou-se saber se os/as estudantes entendiam as explicações do/a professor/a. Os/as estudantes tinham três opções de respostas: sim, não e às vezes. Comparando as respostas afirmativas e negativas pode-se perceber que a porcentagem de estudantes que afirmaram entender as explicações do/a professor/a (42%) é expressivamente superior a porcentagem dos/as estudantes que não entendem (3%), porém a maioria (55%) afirma que às vezes entendem e outras vezes não (Quadro 6). 

	Série
	Sim
	Não
	Às vezes

	
	Alunas
	Alunos
	Total por série
	Alunas
	Alunos
	Total por série
	Alunas
	Alunos
	Total por série

	
	no
	%
	no
	%
	no
	%
	no
	%
	no
	%
	no
	%
	no
	%
	no
	%
	no
	%

	5ª
	4
	30
	6
	38
	10
	35
	0
	0
	1
	6
	1
	3
	9
	70
	9
	56
	18
	62

	6ª
	5
	26
	7
	50
	12
	36
	1
	5
	1
	7
	2
	6
	13
	68
	6
	43
	19
	58

	7ª
	8
	38
	8
	57
	16
	46
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	13
	62
	6
	43
	19
	54

	8ª
	6
	35
	9
	75
	15
	52
	1
	6
	0
	0
	1
	3
	10
	59
	3
	25
	13
	45

	Total por sexo
	23
	33
	30
	53
	53
	42
	2
	3
	2
	4
	4
	3
	45
	64
	24
	43
	69
	55


Quadro 6 – Discentes que entendem a explicação do professor por série e por sexo

Legenda: no – número absoluto; % - porcentagem sobre o número de discentes daquela série e daquele gênero.

Fonte: Questionário aplicado pela pesquisadora.

Considera-se a resposta às vezes como não satisfatória, pois se os/as estudantes não entendem a explicação, mesmo que seja às vezes, terão dificuldade em assimilar o conteúdo matemático. A soma da porcentagem dos/as estudantes que não entendem com a porcentagem dos/as que às vezes entendem totaliza 58%, ou seja, mais da metade dos/as pesquisados/as saem das aulas de Matemática sem entender o que foi ensinado. Este número é significativo e pode estar refletir-se no fato dos/as estudantes não considerarem Matemática como uma disciplina fácil, bem como no baixo rendimento escolar dos/as mesmos/as, como será demonstrado mais adiante. 

Percebe-se ainda que mais alunos (53%) do que alunas (33%) afirmam entender a explicação dos/as professores/as. Ou seja, a dificuldade de compreensão no geral (58%) é alta e quando se observa as respostas femininas é ainda maior (67%). Com base nestes dados pode-se concluir que as meninas têm mais dificuldade de compreensão do conteúdo matemático do que os meninos. Porém, os números podem indicar ainda que as meninas assumem mais essa dificuldade do que os meninos. Podem indicar também uma diferença de postura e não de aprendizado. Em nenhuma série a porcentagem de alunas que afirmou entender as explicações dos professores superou a porcentagem de alunos com a mesma resposta. 

O fato de 58% (Quadro 6) dos estudantes saírem das aulas de Matemática com dúvidas pode indicar que as estratégias de ensino adotadas pelos/as professores/as não estão sendo eficazes uma vez que eles/as não se fazem entender pela maioria dos/as estudantes. Convém salientar que as aulas são expositivas. Os/as professores/as explicam o conteúdo, passam alguns exercícios, acompanham os/as estudantes durante a execução auxiliando-os/as quando solicitados/as e depois fazem a correção dos exercícios na lousa.

A próxima pergunta foi se os/as estudantes pediam ao/à professor/a que explicasse novamente quando não entendiam a explicação. As opções de respostas foram as mesmas da pergunta anterior. O número de respostas para cada alternativa foi mais equilibrado (Quadro 7). A porcentagem de estudantes que afirmaram pedir nova explicação quando não entendiam o conteúdo (34%) foi superior à porcentagem correspondente aos/às estudantes que não pediam explicação (28%). Porém a porcentagem de alunas que pediam explicação (26%) foi inferior a porcentagem das que não pediam explicação (41%). Quanto aos alunos, 45% deles pediam para os/as professores/as explicarem novamente e 10% não tiravam suas dúvidas.

	Série
	Sim
	Não
	Às vezes

	
	Alunas
	Alunos
	Total por série
	Alunas
	Alunos
	Total por série
	Alunas
	Alunos
	Total por série

	
	no
	%
	no
	%
	no
	%
	no
	%
	no
	%
	no
	%
	no
	%
	no
	%
	no
	%

	5ª
	5
	38
	8
	50
	13
	45
	4
	31
	1
	6
	5
	17
	4
	31
	7
	44
	11
	38

	6ª
	4
	21
	4
	29
	8
	24
	9
	47
	2
	14
	11
	33
	6
	32
	8
	57
	14
	43

	7ª
	6
	29
	8
	57
	14
	40
	8
	38
	0
	0
	8
	23
	7
	33
	6
	43
	13
	37

	8ª
	3
	18
	5
	42
	8
	28
	8
	47
	3
	25
	11
	38
	6
	35
	4
	33
	10
	34

	Total por sexo
	18
	26
	25
	45
	43
	34
	29
	41
	6
	10
	35
	28
	23
	33
	25
	45
	48
	38


Quadro 7 – Discentes que tiram suas dúvidas por série e por sexo

Legenda: no – número absoluto; % - porcentagem sobre o número de discentes daquela série e daquele gênero.

Fonte: Questionário aplicado pela pesquisadora.

Estes números indicam que a quantidade de alunas que saíam das aulas de Matemática com dúvidas sobre o conteúdo explicado (74%)
 é significativamente superior ao número de alunos que não resolviam suas dúvidas (55%). Essa postura feminina pode ser motivada por inúmeros fatores. Dentre eles pode-se colocar a timidez, o desinteresse pela matéria, o receio de que os colegas zombem de suas dúvidas, a postura do professor/a que pode intimidá-las ou o fato de terem entendido a explicação. A última opção não se aplica, pois, na pergunta anterior (Quadro 6), somente 33% delas afirmaram entender quando o/a professor/a explicava. Os fatores acima mencionados podem afetar também os alunos, porém, no caso desta pesquisa, isso ocorre em menor proporção. Os/as estudantes (alunas e alunos) que não entendem o conteúdo explicado pelo/a professor/a e não pedem esclarecimentos aos/às professores ou aos colegas dificilmente terão condições de obterem bons resultados nas avaliações, ou seja, não sanar as dúvidas reflete-se diretamente no rendimento escolar e prejudica a aprendizagem dos conteúdos subsequentes. 

A análise das respostas dos/as estudantes a estas quatro perguntas evidencia uma postura diferenciada dos alunos e alunas nas aulas de Matemática. Os alunos demonstram uma postura mais ativa, buscando sanar suas dificuldades de compreensão do conteúdo e maior autoestima ao afirmarem entender a explicação e ao considerarem Matemática fácil. As respostas das alunas demonstram que elas têm mais dificuldade de se comunicar com os/as professores/as e de expor suas dúvidas diante da turma. Isso pode indicar maior timidez ou maior preocupação com o que os/as colegas podiam pensar a seu respeito. O fato de não sanar suas dúvidas pode fazer com que os estudantes obtenham resultados cada vez piores e se afastem da Matemática e por conseqüência das carreiras que necessitam de seu conteúdo como base para o desenvolvimento das atividades cotidianas. Dificilmente os/as jovens se interessarão por profissões que tenham como pré-requisito conteúdos que eles/elas não dominam.

O rendimento escolar 

As questões levantadas até o momento podem interferir diretamente no rendimento escolar dos/as estudantes. Quando questionados/as se eles/elas costumavam obter bons resultados nas avaliações de Matemática
, menos de 1/3 dos/as estudantes afirmaram que sim (Quadro 8). Mais da metade dos/as respondentes afirmou que às vezes tiram boas notas. A quinta série foi a turma na qual uma porcentagem maior de estudantes (41%) afirmaram obter bons resultados nas avaliações. A maioria dessas respostas foi dada pelos alunos (56%). Esta porcentagem corresponde a mais do que o dobro das respostas das alunas. Somente 23% delas afirmaram obter bons resultados nas avaliações na 5ª série. 

	Série
	Sim
	Não
	Às vezes

	
	Alunas
	Alunos
	Total por série
	Alunas
	Alunos
	Total por série
	Alunas
	Alunos
	Total por série

	
	no
	%
	no
	%
	no
	%
	no
	%
	no
	%
	no
	%
	no
	%
	no
	%
	no
	%

	5ª
	3
	23
	9
	56
	12
	41
	2
	15
	1
	6
	3
	10
	8
	62
	6
	38
	14
	48

	6ª
	2
	11
	3
	21
	5
	15
	7
	37
	5
	36
	12
	36
	10
	53
	6
	43
	16
	48

	7ª
	3
	14
	3
	21
	6
	17
	6
	29
	2
	14
	8
	23
	12
	57
	9
	64
	21
	60

	8ª
	3
	18
	3
	25
	6
	21
	4
	24
	1
	8
	5
	17
	9
	53
	7
	58
	16
	55

	Total por sexo
	11
	16
	18
	32
	29
	23
	19
	27
	9
	16
	28
	22
	38
	54
	28
	50
	66
	52


Quadro 8 – Rendimento dos discentes por série e por sexo

Legenda: no – número absoluto; % - porcentagem sobre o número de discentes daquela série e daquele gênero.

Fonte: Questionário aplicado pela pesquisadora.

Pode-se observar que a porcentagem de estudantes que assumiram não obter bons resultados nas avaliações (22%) foi praticamente igual ao número dos/as discentes que afirmaram obter boas notas (23%). Porém quando se olha para o desempenho feminino a diferença entre as porcentagens das alunas que afirmaram obter bons resultados nas avaliações (16%) e a porcentagem das alunas que disseram não obter bons resultados (27%) aumenta significativamente. 

Por outro lado, os alunos são mais confiantes. Uma parcela significativa deles (32%) afirmou obter boas notas nas avaliações e 16% admitiram não ter bom rendimento em Matemática. Esta diferença na percepção dos estudantes sobre o seu rendimento escolar converge para os resultados encontrados por Souza e Fonseca (2008) sobre a percepção que as mulheres e homens têm sobre suas habilidades matemáticas no cotidiano. Com base nas respostas das mulheres à pesquisa do INAF, as autoras argumentam que para as mulheres, “o ato de fazer contas representa uma dificuldade, quando não uma absoluta impossibilidade” (p. 518) enquanto que para os homens esta atividade parece ser mais corriqueira, pois 60% deles “afirmaram não ter dificuldades para fazer contas” (SOUZA; FONSECA, 2008, p. 518). A forma como as mulheres percebem-se em relação à Matemática no estudo sobre o INAF converge para a forma como as alunas se percebem na pesquisa aqui apresentada. Nos dois casos as pesquisadas se percebem mais distantes da Matemática do que os pesquisados. 

Convém salientar que o que é uma boa nota para um/a não o é para outro/a. Porém é visível a diferença na percepção que os/as estudantes têm sobre seu desempenho escolar e estes números não podem ser ignorados. Este resultado pode significar que elas são mais exigentes do que eles no que tange ao rendimento escolar e não necessariamente que elas obtenham rendimento inferior ao deles. Pode significar ainda que elas realmente apresentem menor rendimento do que eles em Matemática. Esta opção se mostra inválida quando se analisa o rendimento escolar dos estudantes com base nos diários de classe a ser demonstrado na sequência.

Comparando o Quadro 8 que versa sobre o rendimento de alunos e alunas com o Quadro 4 que aborda a questão do gosto pela Matemática, pode-se concluir que o baixo rendimento não é impeditivo para que os/as estudantes gostem de Matemática pois a porcentagem de respondentes que afirmam gostar de Matemática (48%) é bastante superior a porcentagem dos/as que afirmam apresentarem bom desempenho nas avaliações (23%). Uma porcentagem significativa (25%) de estudantes que não obtém bom desempenho nas avaliações afirmou gostar de Matemática. 

Ao analisar as médias anuais dos/as estudantes com base nos diários de classe, documento oficial, percebeu-se que as meninas foram a maioria dos/as discentes que obtiveram média final igual ou superior a 70
 (Quadro 9). A porcentagem das alunas com média igual ou superior a 70 foi de 21% enquanto que a porcentagem de alunos na mesma condição foi de 16%. Isso se inverte entre os/as estudantes com rendimento regular. A porcentagem de alunas com notas entre 70 e 60 é de 35% e de alunos nesta mesma condição é de 41%. Quando se analisa as porcentagens de estudantes com rendimento ruim as alunas (44%) superam os alunos (43%) em 1%, diferença esta insignificante.

	Série
	Notas superiores a 70
	Notas entre 70 e 60
	Notas inferiores a 60

	
	Alunas
	Alunos
	Total por série
	Alunas
	Alunos
	Total por série
	Alunas
	Alunos
	Total por série

	
	no
	%
	no
	%
	no
	%
	no
	%
	no
	%
	no
	%
	no
	%
	no
	%
	no
	%

	5ª
	5
	38
	1
	6
	6
	21
	4
	31
	9
	56
	13
	45
	4
	31
	6
	38
	10
	34

	6ª
	0
	0
	3
	20
	3
	10
	6
	43
	5
	33
	11
	38
	8
	57
	7
	47
	15
	52

	7ª
	4
	22
	2
	14
	6
	19
	6
	33
	5
	36
	11
	34
	8
	44
	7
	50
	15
	47

	8ª
	4
	24
	4
	25
	8
	24
	6
	35
	6
	38
	12
	36
	7
	41
	6
	37
	13
	39

	Total por sexo
	13
	21
	10
	16
	23
	19
	22
	35
	25
	41
	47
	38
	27
	44
	26
	43
	53
	43


Quadro 9 – Rendimento dos discentes por série e por sexo

Legenda: no – número absoluto; % - porcentagem sobre o número de discentes daquela série e daquele gênero.

Fonte: Diários de classe – 2009.

A série na qual o desempenho feminino é pior é a 6ª série na qual 57% das alunas obtiveram médias inferiores a 60. Esta foi também a série na qual maior número de alunas afirmou não obter bons resultados nas avaliações (37% no Quadro 8). Em duas séries (5ª e 7ª) a porcentagem de alunas com notas inferiores a 60 é menor do que a porcentagem de alunos com rendimento similar e nas outras duas (6ª e 8ª ) os números se invertem. Estes números não coincidem com os números encontrados no Quadro 8. Naquele quadro a porcentagem de alunas que afirmavam se sair bem nas avaliações era inferior ao de alunos com a mesma afirmação em todas as séries. 

Comparando as respostas do questionário (Quadro 8) com a análise do rendimento encontrado nos diários de classe (Quadro 9) pode-se perceber que a porcentagem de estudantes que obtém bom desempenho nas avaliações (19%) não difere muito da porcentagem de estudantes que, ao responderem o questionário, afirmaram tirar boas notas em Matemática (23%). É importante observar que a porcentagem de alunas que obtiveram médias superiores a 70 (21%), supera a porcentagem das alunas que afirmaram obter bons resultados (16%). Com relação aos alunos, 32% afirmaram obter boas notas nas avaliações e exatamente a metade deles (16%) obteve médias superiores a 70. 

Estes números indicam que há diferença entre a percepção deles e delas com relação ao seu desempenho em Matemática. Em estudo realizado nos Estados Unidos da América, a equipe chefiada pela pesquisadora Nicole Else-Quest argumentou que “estereótipos sobre a inferioridade feminina em Matemática são um contraste claro com os verdadeiros dados científicos” (citada por BBC, 2010). Esta suposta inferioridade feminina pode estar influenciando as meninas na construção da percepção de seu rendimento escolar, ou seja, elas se percebem menos produtivas do que o são, enquanto eles superestimam seu rendimento. 

O Quadro 9 mostra ainda que pouco mais da metade (57%) dos/as estudantes obtiveram notas suficientes para serem aprovados. Comparando as três categorias - bom rendimento (19%), rendimento regular (38%) e rendimento ruim (43%) - a maior porcentagem dos/as estudantes obtiveram rendimento ruim e ficaram com as médias finais inferiores a 60, nota mínima para a aprovação
. Esses números são preocupantes, pois quase a metade dos estudantes pesquisados/as não apresentou o rendimento mínimo necessário para a aprovação. 

Considerando que o rendimento obtido nas avaliações é reflexo do conhecimento adquirido durante as aulas, significa que mesmo que sejam aprovados pelo conselho de classe estes/as estudantes seguirão para as séries seguintes sem o conhecimento mínimo necessário para dar continuidade a seus estudos matemáticos. Provavelmente estes/as estudantes continuarão apresentando rendimento abaixo do esperado nas séries seguintes uma vez que lhes faltarão os pré-requisitos que deveriam ter sido adquiridos nas séries anteriores. Evidentemente isso nem sempre se aplica, pois em muitos casos o desempenho escolar não reflete o aprendizado e estes conteúdos podem ser recuperados na sequência dos estudos, porém, para que isso ocorra é necessário um empenho maior dos/as estudantes.

No quadro 10 são apresentadas as médias gerais dos/as estudantes das 4 turmas cujos diários de classe foram analisados. Ao observar essas médias, percebe-se que elas são baixas. Em três séries (6ª, 7ª e 8ª) a média geral é inferior à nota mínima para aprovação que é 60. Em três séries (5ª, 6ª e 7ª) a média dos alunos é inferior a 60 e em duas séries (6ª e 8ª) as médias das alunas é inferior a 60. Em duas séries as médias das meninas são superiores à média dos meninos e nas outras duas séries a situação se inverte. Não se pode deixar de observar que a diferença entre as médias de alunos e alunas nas turmas nas quais elas os superam é menor do que nas turmas nas quais eles as superam. Isso indica que o rendimento dos alunos em Matemática no ano de 2009 foi superior ao rendimento das alunas. O fato das médias terem sido baixas significa que mesmo os/as estudantes que obtiveram nota suficiente para aprovação, ficaram com suas médias próximas a 60. 

	Séries
	Médias anuais - 2009
	Diferença entre as médias dos alunos e das alunas

	
	Alunas
	Alunos
	Geral
	

	5ª
	61.5
	59,4
	60,3
	2,1 a favor delas

	6ª
	51
	54,1
	52,6
	3,1 a favor deles

	7ª
	60,9
	58,3
	59,8
	2,6 a favor delas

	8ª
	57,4
	60,7
	59
	3,3 a favor deles

	Total
	57,8
	58,2
	58
	0,4 a favor deles


Quadro 10 – Médias anuais por série e por sexo

Fonte: Diários de classe – 2009.

O menor rendimento das alunas pode ser explicada pelo fato de que elas são a minoria em várias situações: dos/as que gostam de Matemática, dos/as que consideram-na fácil, dos que entendem as explicações dos/as professores/as e dos/as que solicitam nova explicação quando não a entendem. Os números indicam que estes fatores se refletem no rendimento escolar dos/as estudantes e fazem com que as médias caiam.

Até o momento analisou-se exclusivamente o rendimento e a postura dos estudantes com relação à Matemática. Embora este tenha sido o foco principal do estudo, considerou-se importante fazer a comparação do rendimento escolar dos estudantes em outras disciplinas. Para isso analisou-se os editais encaminhados à secretaria Estadual de Educação do Estado do Paraná referente ao ano de 2008. Nestes diários constavam as médias finais dos/as estudantes em todas as disciplinas e o resultado final que poderia ser três: aprovado, aprovado por conselho de classe ou reprovado. 

Com esta análise pode-se perceber que as médias das alunas superam as médias dos alunos em todas as séries e disciplinas. Comparando o desempenho em Matemática e Língua Portuguesa percebe-se que as médias de alunos e alunas são próximas. Por exemplo, na 8ª série a média das alunas em Matemática foi de 65,4 e em Língua Portuguesa foi de 64,5. Os alunos da mesma série tiveram média em Matemática de 63,2 e em Língua Portuguesa de 60,3. Estudos apontam que as meninas e mulheres se destacam em Linguagens e os Meninos e homens em Matemática (ANDRADE; FRANCO; CARVALHO, 2003; SOUZA; FONSECA, 2008). Outros estudos apontam que as mulheres se sobressaem nas disciplinas voltadas para a área das ciências humanas (CARVALHO, 2008). Os dados desta pesquisa mostram que as alunas se destacaram em Língua Portuguesa e Inglês, disciplinas que podem ser consideradas Linguagens, porém os alunos não as superaram em Matemática. Esta pesquisa contrariou parcialmente os estudos acima citados e indica que as alunas também têm habilidades para os estudos matemáticos. Quanto a História e Geografia, as médias delas também são superiores às médias deles, o mesmo ocorrendo com Ciências.

	Disciplina
	5ª série
	6ª série
	7ª série
	8ª série

	
	Alunas
	Alunos
	Alunas
	Alunos
	Alunas
	Alunos
	Alunas
	Alunos

	Matemática
	68,2
	60,2
	67,9
	60,8
	65,1
	64,2
	65,4
	63,2

	Língua Portuguesa
	71,8
	60,7
	69,1
	58,3
	63,9
	58,6
	64,5
	60,3

	Ciências
	79,7
	71,3
	61,9
	54,3
	71,4
	70,1
	61,6
	60,7

	História
	73,2
	60,5
	66,8
	58,2
	64,2
	56,8
	63,1
	61,2

	Geografia
	73,5
	63,4
	67,1
	62,2
	65,4
	62,1
	63
	61,3

	Inglês
	71,1
	57,9
	67,3
	55,3
	68,2
	59,9
	67,8
	66,7


Quadro 11- Média geral por série, por disciplina e por sexo 

Fonte: Edital de Resultado Final do Colégio Centenário – ano de 2008.
As médias femininas ficaram acima de 60 em todas as disciplinas e séries enquanto que para as médias masculinas isso não se aplica. Pode-se exaltar o desempenho feminino no ano de 2008, mas é importante refletir sobre as causas que levaram ao baixo rendimento dos alunos neste mesmo ano. Enquanto educadores/as, a principal preocupação é com o desenvolvimento intelectual de todos/as os/as estudantes. Esse desenvolvimento se reflete nas avaliações escolares. As baixas médias de alunos e alunas é preocupante, pois indicam que estes/as jovens estão seguindo para as séries seguintes sem dominar os conteúdos básicos para seguirem seus estudos.

Quando se faz o recorte para analisar os/as estudantes com bom rendimento em 2008 percebe-se que a porcentagem de alunos com notas superiores a 70 supera a porcentagem de alunas em apenas dois casos, em Ciências na 6ª série e em Matemática na 7ª série (Quadro 12). Nas demais disciplinas e séries as meninas são a maioria dos/as estudantes com média final superior a 70. A 5ª série foi a que apresentou a maior variação das médias de alunos e alunas em todas as matérias analisadas, sendo que as médias femininas foram superiores. A diferença na porcentagem de meninos e meninas superou os 20% em Língua Portuguesa, História, Ciências, Inglês e Geografia, chegando a mais de 28% nesta última. Em Matemática a porcentagem de meninas com médias superiores a 70 superou a porcentagem masculina em 8,1 %. A diferença nas porcentagens de alunos e alunas com bom rendimento em Matemática na 6ª série, na qual as médias femininas foram superiores, chegou a 16,1% e a 5,3 na 7ª série onde os meninos superaram as meninas (Quadro 12). 

	Disciplina
	5ª série
	6ª série
	7ª série
	8ª série

	
	Alunas
	Alunos
	Alunas
	Alunos
	Alunas
	Alunos
	Alunas
	Alunos

	
	n
	%
	n
	%
	n
	%
	n
	%
	n
	%
	n
	%
	n
	%
	n
	%

	Matemática
	16
	38,1
	15
	30
	22
	39,3
	16
	23,2
	16
	33,3
	19
	38
	20
	35,1
	11
	28,2

	Língua Portuguesa
	21
	50
	14
	28
	25
	44,6
	16
	23,2
	18
	37,5
	14
	28
	21
	36,8
	7
	17,9

	Ciências
	31
	73,8
	25
	50
	6
	10,7
	8
	11,6
	28
	58,3
	22
	44
	10
	17,5
	5
	12,8

	História
	24
	57,1
	14
	24
	19
	33,9
	16
	23,2
	18
	37,5
	11
	22
	17
	29,8
	6
	15,4

	Geografia
	27
	64,3
	18
	36
	27
	48,2
	19
	27,5
	18
	37,5
	16
	32
	19
	33,3
	8
	20,5

	Inglês
	22
	52,4
	13
	26
	17
	30,4
	17
	24,6
	23
	47,9
	15
	30
	29
	50,9
	17
	43,6


Quadro 12- Estudantes com médias finais superiores a 70 por série, por disciplina e por sexo

Legenda: n – número absoluto; % sobre o total de estudantes do gênero em cada série.

Fonte: Edital de Resultado Final do Colégio Centenário – 2008.

Os dados aqui apresentados evidenciam o melhor rendimento feminino nas diversas disciplinas no ano de 2008. A crença de que as meninas têm menor habilidade em Matemática não se confirma, pois na maioria das séries elas superam os meninos no que tange ao bom rendimento. Estes números levam à concordância com Brito (1996, p.75) quando ela argumenta que

Culturalmente, são atribuídos “rótulos” aos indivíduos e afirmações que não são confirmadas através de pesquisas passam a ser consideradas como verdadeiras. Assim, cristalizou-se a idéia que a habilidade verbal é uma característica feminina e a habilidade matemática é uma característica masculina. Dentro desta concepção, os homens deveriam apresentar alta habilidade matemática e baixa habilidade verbal enquanto as mulheres apresentariam alta habilidade verbal e baixa habilidade matemática. 

Os números apresentados neste artigo evidenciam que este fato não ocorre. O rendimento escolar das alunas demonstrou que elas têm mais habilidade do que os alunos em todas as disciplinas incluindo Matemática, Língua Portuguesa e Inglês, porém a diferença a favor das alunas é maior em Língua Portuguesa e Inglês do que em Matemática. É Evidente que os dados analisados neste artigo foram construídos de forma diferenciada dos dados obtidos por meio de testes padronizados. 

Quando se compara o rendimento das alunas e alunos nos anos de 2008 e 2009, percebe-se que os rendimentos são diferenciados e se alternam. A média das meninas em Matemática no ano de 2008 (66,6) superou a média dos meninos (61,9). Em 2009 os números se invertem. As meninas ficaram com média geral de 57,8 e os meninos 58,2. Ou seja, se no ano de 2008 as meninas obtiveram melhores resultados, em 2009 foram os meninos que se saíram melhor em Matemática (Quadro 13). Esta alternância no rendimento de alunas e alunos indica que o desempenho em Matemática depende de diversos fatores. O gênero pode ser um desses fatores, mas não o principal. 

Percebe-se ainda que o rendimento dos/as estudantes em Matemática em 2008 é melhor do que o rendimento em 2009 na mesma disciplina (Quadro 13). Isso pode ter ocorrido pelo fato de que os documentos analisados nos dois anos foram diferentes. No documento de 2008 constava a média final, já ajustada pelo conselho de classe e no documento de 2009 não. Nos diários de classe constavam as médias reais, sem os possíveis ajustes feitos por ocasião do conselho de classe. 
	Séries
	Médias anuais - 2009
	Médias anuais -2008

	
	Alunas
	Alunos
	Geral
	Alunas
	Alunos
	Geral

	5ª
	61,5
	59,4
	60,3
	68,2
	60,2
	63,9

	6ª
	51
	54,1
	52,6
	67,9
	60,8
	64

	7ª
	60,9
	58,3
	59,8
	65,1
	64,2
	63,5

	8ª
	57,4
	60,7
	59
	65,4
	63,2
	64,5

	Total
	57,8
	58,2
	58
	66,6
	61,9
	64,2


Quadro 13- Média geral por série, por ano e por sexo 

Fonte: Edital de Resultado Final do Colégio Centenário – ano de 2008 e Diários de classe-2009
Convém salientar que embora o Colégio analisado nos dois anos seja o mesmo, os/as professores/as e os/as estudantes não o são. Por ser um Colégio da rede estadual de ensino, existe rotatividade de professores/as e estudantes de ano para ano e até mesmo durante o mesmo ano. Sendo assim, o público analisado nos dois anos era diferente. É importante salientar que a aptidão individual interfere significativamente no rendimento dos/as estudantes e o fato dos/as pesquisado/as não serem os/as mesmos/as pode ter sido um componente importante na diferença de rendimento encontrada nos dois anos, entretanto este não é o único fator a definir esta diferença. A configuração das turmas, o relacionamento dos/as estudantes com os/as professores/as e entre si, o clima em sala de aula, dentre outros, podem ter contribuído para a construção desta diferença. De acordo com Messias e Monteiro (2009, p. 4032) “um clima positivo na sala de aula contribui para a promoção no aluno de um sentimento de valor, uma auto-estima positiva, confiança em si, nas suas competências e capacidades de autocrítica” que podem resultar em bom desempenho escolar.

Considerações finais

A análise dos dados obtidos por meio dos três instrumentos de coleta de dados utilizados para este artigo demonstrou coerência entre as respostas dos/as estudantes ao questionário e as notas por eles/as obtidas nas avaliações de Matemática. A minoria dos/as estudantes (23%) afirmou obter bons resultados em Matemática e isso se confirmou na avaliação das médias por eles obtidas. Na análise dos diários de classe de Matemática do ano de 2009, 19% dos/as estudantes obtiveram médias iguais ou superiores a 70. Porém a coerência diminui quando se analisa os números sob a perspectiva de gênero. A postura das alunas é mais humilde no que diz respeito ao rendimento escolar. Elas se percebem menos produtivas do que o são, pois somente 16% das alunas afirmaram obter bons resultados nas avaliações e 21% delas obtiveram médias iguais ou superiores a 70, considerado neste estudo como bom rendimento. Por outro lado, 32 % dos alunos afirmam obter bom desempenho nas avaliações e somente 16% deles finalizaram o ano com médias iguais ou superiores a 70.  

Esta diferença na forma de perceber o próprio desempenho como satisfatório pode significar que as alunas são mais exigentes ao considerar o seu rendimento em Matemática. Pode significar ainda que elas tenham autoestima mais baixa e por este motivo percebem seu rendimento como inferior ao que realmente o é. A baixa autoestima das meninas pode ser resultado da forma diferenciada de socialização. Desde muito cedo, são ofertados estímulos diferenciados as crianças de sexos diferentes. Eles são estimulados a participarem de brincadeiras que necessitam de mais iniciativa e que são realizadas em grupo. Essas atividades podem resultar no aumento da autoconfiança dos meninos. 

Por outro lado, às meninas são apresentadas brincadeiras que desenvolvem as habilidades relativas ao cuidado o que pode resultar no fato de que elas não se percebam como competitivas e produtivas. Velho argumenta que no decorrer do processo de socialização “as mulheres são ensinadas a procurar ajuda e a ajudar, e não a serem autoconfiantes ou a funcionar autônomas e competitivamente como os garotos” (2006, p. xiv). As meninas são treinadas para o cuidado e não para a ousadia. A elas, raramente são proporcionadas experiências que estimulam à criatividade, a iniciativa, a agressividade, a assertividade, a racionalidade, características fundamentais para o desenvolvimento da autoconfiança e da segurança com relação as suas decisões, tanto no campo pessoal quanto no profissional. Isso pode se refletir no fato de que poucas mulheres buscam as carreiras científicas e tecnológicas nas quais estas características são fundamentais.

Hildete Pereira de Melo, quando de sua participação em mesa redonda no Congresso Fazendo Gênero 9 argumentou que ao se dar uma boneca a uma menina, ensina-se que ela deve cuidar do brinquedo como se fosse um ser humano. Dificilmente a menina irá desmontar a boneca, pois esta não é uma atitude que se tenha no cuidado com as crianças. Normalmente não se tiram as pernas, a cabeça, os braços de um ser humano. Por outro lado, os meninos são presenteados com carrinhos, os quais eles podem desmontar e montar novamente, muitos são estimulados a fazer esta experiência. Esta atitude, aparentemente inocente estimula mais eles do que elas a experimentar, a apertar o botão para ver o que acontece, a abrir para ver o que tem dentro. Eles aprendem que podem desmontar e depois montar novamente, que nada de errado vai acontecer e que se acontecer, pode-se concertar depois. Não tem problema errar. Elas aprendem a cuidar, a preservar, a acertar. Com seres humanos não se pode fazer experiências, não se pode errar. O medo de errar e a falta de “treinamento” de como fazer certo pode resultar em insegurança e falta de iniciativa. O resultado deste “treinamento” (ou falta dele) pode causar um sentimento de inferioridade nelas e se refletir na forma como alunos e alunas percebem seus rendimentos escolares, como apontado neste artigo. 

Os dados desta pesquisa são significativos. Contradizem a ideia corrente de que os alunos têm maior habilidade para a Matemática do que as alunas e de que elas se sobressaem em Linguagem. Neste estudo pode-se perceber que elas se destacam em Matemática e também em Linguagens. A diferença de rendimento não pode ser confundida com diferença de capacidade de aprendizagem ou de potencial. Dal’Igna (2007, p. 251) argumenta que “é possível pensar que o desempenho em sala de aula pode não ser indicativo do potencial verdadeiro” porém este argumento tem sido acionado somente a favor dos meninos. 

Walkerdine (1995) argumenta que são utilizados argumentos diferenciados para justificar o baixo desempenho de alunos e alunas. Quando eles não obtêm bons resultados costuma-se encontrar razões no fato deles serem agitados e terem dificuldade de concentração e quando elas se saem mal nas avaliações, as razões são buscadas na falta de conhecimento e de capacidade intelectual. Resultado semelhante foi encontrado por Dal’Igna (2007, p. 250) em estudo realizado com professoras de educação infantil. A autora argumenta que as dificuldades femininas “são justificadas por sua (in) capacidade cognitiva, portanto não atingiram a média por sua falta de conhecimento”. Não se pode cair nesta armadilha quando se analisa a vantagem que as alunas obtêm sobre os alunos. Os números aqui analisados demonstram que elas obtiveram melhores resultados do que eles. A forma de avaliação foi a mesma para todos/as os/as estudantes independentemente do gênero e, neste tipo de avaliação, elas obtiveram mais sucesso. Evidenciam ainda que o rendimento escolar, de modo especial em Matemática, é baixo. Indica a necessidade de rever o ensino em geral, especialmente o ensino de Matemática para que se possibilite melhor rendimento por parte dos/as estudantes.

Não era objetivo deste estudo afirmar que meninas são melhores do que meninos (ou vice-versa) e sim contribuir para a discussão sobre o acesso deles e delas ao conhecimento matemático. O suposto baixo rendimento escolar das meninas em Matemática é, muitas vezes, utilizado como justificativa para a pouca participação feminina nas carreiras científicas e tecnológicas. Entretanto os dados desta pesquisa indicam que o rendimento feminino supera ou se equipara ao rendimento masculino em Matemática. Sendo assim, tudo indica que o rendimento em Matemática não justifica a menor participação feminina nestas carreiras. Isso parece ser mais uma questão comportamental. Falta-lhes o treinamento para o desenvolvimento de atitudes condizentes com as atividades destas carreiras, como dito anteriormente. 

Considerando que o conteúdo matemático é fundamental para a maioria das carreiras que são voltadas para a Ciência e a Tecnologia, o melhor desempenho delas pode resultar no aumento do número de mulheres que se interessam por essas áreas profissionais. Evidentemente o fato de obter bons resultados em Matemática não significa que estas meninas vão se interessar pelas carreiras Científicas e Tecnológicas, que em nossa sociedade são mais valorizadas do que as carreiras voltadas para as áreas das Ciências Humanas e da Saúde, porém pode ser um elemento facilitador que propicie as jovens cogitar seguir estas carreiras. É importante frisar que a Matemática não é importante somente para as profissões que são reconhecidas pela sociedade como Científicas e Tecnológicas. As Ciências Humanas e da Saúde, bem como as demais carreiras (que também são científicas) também utilizam de seu conteúdo, mesmo que em menor escala. Porém a habilidade com os números e cálculos é utilizada como justificativa na escolha de carreiras como engenharias, Física e a própria Matemática.  

Ressalta-se que embora as médias femininas superassem as masculinas ambas permaneceram em torno de 60, ou seja, são notas baixas. A média 60 é o mínimo necessário para a aprovação nos Colégios Estaduais do Paraná e esta pesquisa pode estar indicando que para alguns/mas estudantes essa é a nota máxima que eles devem obter. Essa ideia é evidenciada nas conversas com professores/as das diversas disciplinas que relatam que os/as estudantes objetivam a nota mínima para a aprovação e não estão interessados em ampliar os conhecimentos que poderão lhes ser úteis para o futuro. Essa visão equivocada pode justificar o fato das médias ficarem próximas a 60 e a pesquisa demonstrou ser mais frequente nos meninos do que nas meninas. 

Outra ideia frequente no senso comum e que não se sustenta nesta pesquisa é a de que os estudantes não gostam de Matemática. Pode-se perceber que o número de discentes que afirmam gostar de Matemática supera significativamente o número dos/as estudantes que afirmam não gostar. A Matemática parece não ser o “bicho papão” para os estudantes que participaram desta pesquisa.  

Os números levantados aqui apresentados mostram que a 5ª e a 7ª série são as turmas que apresentam a maior porcentagem de alunas que gostam de Matemática, que têm facilidade em aprender o conteúdo desta disciplina, entendem e pedem explicações quando não compreendem o conteúdo. Este resultado contraria o argumento de Velho e Leon (1998) de que é por volta da 7ª série que as meninas perdem o interesse pela Matemática. Esta pesquisa demonstrou que a turma que oferece algum indício neste sentido é a 6ª série, na qual somente 15% das alunas declararam gostar de Matemática. Porém como o interesse delas pela Matemática ressurge nas séries consecutivas, pode-se pensar que o conteúdo de Matemática ensinado na 6ª série não se mostra atraente para elas. É importante frisar que o estudo realizado por Velho e Leon ocorreu há mais de uma década e este intervalo de tempo pode ter interferido na diferença entre os resultados daquela pesquisa e os desta.

Quando se pensa na pergunta presente no título deste artigo pode-se concluir que o rendimento escolar está permeado pelas relações de gênero quer quando se analisa os números propriamente ditos, quer quando se analisa as justificativas que se encontram para explicar a diferença no rendimento de alunos e alunas. Considera-se inadequado dizer que existe uma superioridade de um gênero sobre o outro no que tange ao aprendizado matemático, com base exclusivamente nos números que expressam o rendimento escolar. Tentar definir quem é melhor em Matemática ou em qualquer disciplina não contribui em nada para o desenvolvimento de uma educação justa e igualitária que propicie a todos/as condições de se tornarem cidadãos/ãs críticos/as e conscientes de seu papel na sociedade. Os resultados desta pesquisa podem contribuir para que sejam pensadas políticas públicas e ações que permitam a construção da igualdade de gênero na escola, nas carreiras científicas e tecnológicas e na sociedade de modo geral. Sem dúvida, a construção da igualdade de gênero passa pela educação.

Referências

ANDRADE, Marcia; FRANCO, Creso; CARVALHO, João Pitombeira de. Gênero e desempenho em matemática ao final do ensino médio: quais as relações. Estudos em Avaliação Educacional. São Paulo, v. 27, n. 1, p. 77-96, 2003.

AUAD, Daniela. Educar Meninas e Meninos: relações de gênero na escola. São Paulo: Contexto, 2006.
AUAD, Daniela. Feminismo: Que História é essa? Rio de Janeiro: DP&A, 2003.

BBC BRASIL. Meninas vão melhor em matemática em países com mais igualdade, diz estudo. Disponível em: http://www.bbc.co.uk/portuguese/ciencia/2010/01/100106_criancasmatematicaml.shtml. Acesso em 13 de agosto de 2010.

BRITO, Márcia Regina Ferreira de. Um estudo sobre as atitudes em relação à Matemática em estudantes de 1º e 2º graus. Trabalho de Livre docência. Faculdade de educação - UNICAMP. Campinas: 1996.

CARVALHO, Marilia Gomes. É possível transformar a minoria em eqüidade?. In: Dilvo Ristoff; Dirce Margarete Groz; Maria das Graças Serafim Cabral; Maria Marcia dos Santos Leporace; Maria Margaret Lopes; Sonia Malheiros Miguel. (Org.). Simpósio "Gênero e indicadores da educação superior brasileira". 1 ed. Brasilia: INEP, 2008, v. 1, p. 109-138.

CARVALHO, Marília Pinto de. Mau aluno, boa aluna? Como as professoras avaliam meninos e meninas. Revista de Estudos Feministas, Florianópolis, a. 9, p. 554-574, 2º semestre, 2001.

CARVALHO, Marília Pinto de. Sucesso e fracasso escolar: uma questão de gênero. Educação e Pesquisa, São Paulo, v.29, n.1, p. 185-193, jan./jun. 2003

CASAGRANDE, Lindamir Salete et al. Engenheiras no CEFET-PR? Cadernos de Gênero e Tecnologia, Curitiba, n. 2, a. 1, p.37-44, 2005.

CASAGRANDE, Lindamir Salete. Quem mora no livro didático? Representações de gênero nos livros de Matemática na virada do milênio. 2005, 190f. Dissertação (Mestrado em Tecnologia), Programa de Pós-Graduação em Tecnologia, Centro Federal e Educação Tecnológica do Paraná, Curitiba, 2005.

CASAGRANDE, Lindamir Salete; CARVALHO, Marilia Gomes de. A relação de meninas e meninos com a Matemática: o que elas e eles nos dizem? In: Simpósio Nacional de Tecnologia e Sociedade, 3. 2009, Curitiba, PR. Anais... Curitiba, Editora da UTFPR, 2009. Disponível em: http://www.ppgte.ct.utfpr.edu.br/acervo_digital.htm. Acesso em: 18 de janeiro de 2010.

COSTA, Claudia de Lima. O leito do procusto. Cadernos Pagu, Campinas, p. 141-174, 1994.

DAL’IGNA, Maria Claudia. Desempenho escolar de meninos e meninas: há diferença? Educação em Revista, Belo Horizonte, n. 46, p. 241-267, 2007.

FARIAS, Benedito Guilherme Falcão de. Gênero no mercado de trabalho: mulheres engenheiras. Curitiba, 2007. 102f. Dissertação (Mestrado em Tecnologia) – PPGTE, CEFET-PR.

GONZÁLEZ GARCÍA, Marta I.; PÉREZ SEDEÑO, Eulalia. Ciencia, Tecnología e Gênero. In: SANTOS, Lucy Woellner dos; ICHIKAWA, Elisa Yoshie; CARGANO, Doralice de Fátima. Ciência, Tecnologia e Gênero: desvelando o feminino na construção do conhecimento. Londrina: IAPAR, p. 33-72, 2006.

INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA (INEP). Censo da educação superior: sinopse estatística 2005. Disponível em http://www.publicacoes.inep.gov.br/detalhes.asp?pub=4281. Acesso em 23 de junho de 2010.

LOMBARDI, Maria Rosa. Engenheira & Gerente: desafios enfrentados por mulheres em posições de comando na área tecnológica. Tecnologia e Sociedade. Curitiba, p. 63 – 86, 2006.

LOURO, Guacira Lopes. Gênero, sexualidade e educação: uma perspectiva pós-estruturalista. Petrópolis: Vozes, 2001.

MESSIAS, Daniela; MONTEIRO, Vera. A motivação para a Matemática e o clima de sala de aula de Matemática. In: Congresso Internacional Galego-Português de Psicopedagogia, X, 2009, Braga, PT. Actas... Braga, Universidade do Minho, 2009. 

SANTOS, Lucy Woellner dos; ICHIKAWA, Elisa Yoshie. Para iniciar o debate sobre o feminino na relação ciência-sociedade. In: SANTOS, Lucy Woellner dos; ICHIKAWA, Elisa Yoshie; CARGANO, Doralice de Fátima. Ciência, Tecnologia e Gênero: desvelando o feminino na construção do conhecimento. Londrina: Iapar, p. 3-29, 2006.

SCHWARTZ, Juliana et al. Mulheres na informática: quais foram as pioneiras?. Cadernos Pagu, Campinas, n. 27, p.255-278, Dez 2006.

SCOTT, Joan. Gênero: Uma categoria útil de análise histórica. Educação & Realidade, Porto Alegre, v. 20, n. 2, p. 71-99, jul./dez,1995.

SELKE, Stefan. A complexidade da identidade insconsciente de gênero-resultado de uma pesquisa entre os estudantes da Fachhochschule Furtwangen. Tecnologia e Sociedade, Curitiba, n. 3, p.137-174, 2006.

SILVA, Tomaz Tadeu. Documentos de identidade: uma introdução às teorias do currículo. 2ª ed., 6ª reimp. Belo Horizonte: Autêntica, 2004.

SOBREIRA, Josimeire de Lima. Estudantes de Engenharia da UTFPR: uma abordagem de gênero. Curitiba, 2006. 117f. Dissertação (Mestrado em Tecnologia) – PPGTE, CEFET-PR.

SOUZA, Maria Celeste Reis Fernandes de; FONSECA, Maria da Conceição Ferreira Reis. Mulheres, Homens e Matemática: uma leitura a partir dos dados d o Indicador Nacional de Alfabetismo Funcional. Educação e Pesquisa, São Paulo, v. 34, n. 3, p. 511-526, set./dez. 2008.

TABAK, Fanny. O laboratório de Pandora: estudos sobre a ciência no feminino. Rio de Janeiro: Garamond, 2002.

VELHO, Lea. Apresentação. In: SANTOS, Lucy Woellner dos; ICHIKAWA, Elisa Yoshie; CARGANO, Doralice de Fátima. Ciência, Tecnologia e Gênero: desvelando o feminino na construção do conhecimento. Londrina: IAPAR, 2006. p. 9-18.

VELHO, Lea; LEÓN, Elena. A construção social da produção científica por mulheres. Cadernos Pagu, Campinas, 10, p. 309-344, 1998.

WALKERDINE, Valerie. O raciocínio em tempos pós-modernos. Educação & Realidade, Porto Alegre, v. 20, n. 2, p. 207-226, jul./dez,1995.

99)


JORNAL DAS SENHORAS: AS MULHERES REIVINDICANDO

O DIREITO À EDUCAÇÃO DURANTE O SÉCULO XIX

Joelma Varão Lima

Doutoranda em História Social pela PUC/SP  

Orientação Profa. Dra. Maria Izilda Santos de Matos

O objeto de estudo da tese aqui planificada é a imprensa feminina de meados do século XIX, especificamente o periódico “Jornal das Senhoras”, que se constitui na fonte histórica principal da análise, sendo um estudo de gênero que se propõe a resgatar as mulheres de elite do século XIX, na Corte, no Brasil Imperial.

O Jornal das Senhoras, periódico semanal, foi publicado no século XIX durante três anos consecutivos, de 1852 a 1855, e seus exemplares se encontram disponíveis para consulta na Seção de Obras Raras da Biblioteca Nacional no Rio de Janeiro. Esse periódico foi o primeiro jornal feminino no Rio de Janeiro, ou seja, o primeiro periódico escrito por mulheres e direcionado para o público feminino. Contava com seções de Moda, Belas Artes, Teatro e Crítica, além de espaços dedicados a partituras de piano e a romances que eram publicados em forma de folhetins, como a “Dama das Camélias”, de Alexandre Dumas.

A vida efêmera do jornal deveu-se, em parte, ao fato de que ele esteve inserido no contexto da primeira fase do jornalismo brasileiro, segundo Juarez Bahia.
 Nesse período, a incipiente imprensa imperial sobrevivia com várias dificuldades, entre as quais um público leitor restrito (já que a maioria da população era analfabeta), o alto custo da produção (que exigia maquinário importado e mão de obra qualificada e cara para os padrões da época) e a falta de recursos das máquinas, que, em geral, eram de segunda mão, importadas de países industrializados, como Inglaterra e Alemanha. Todos esses fatores afetavam o crescimento da imprensa no Brasil.

Somavam-se a esses problemas os parcos recursos técnicos:

Velhos prelos, máquinas compradas de segunda mão em países adiantados, na Alemanha e na Inglaterra, pesadas e modestas impressoras como a Alauzet, de retiração, e a Stanhope, de ferro fundido, mais caixas de tipo e outras peças rústicas melhor destinadas a tipografias de obras constituíam o potencial com que se compunha, paginava e imprimia o jornal.

Só a partir de 1880 o jornalismo brasileiro entrou em sua segunda fase. Ainda segundo Juarez Bahia, nesse momento os jornais se industrializaram, se transformando num empreendimento mercantil, e a tipografia perdeu seus ares artesanais, passando a se caracterizar como indústria gráfica de determinada capacidade econômica.

O Jornal das Senhoras estava entre os periódicos da primeira fase do jornalismo brasileiro, conhecida como uma fase efêmera e artesanal da produção jornalística no país. Joana Paula Manso de Noronha esteve à frente do periódico durante seis meses. Essa jornalista era argentina, havia se separado do marido (um compositor e violonista português) e morava na Corte, onde lecionou, atuou em vários jornais e publicou diversos trabalhos literários.

A primeira redatora foi substituída por Violante Atabalipa Ximenes de Bivar e Velasco, viúva de João Antônio Boaventura e filha de um membro do Conselho Imperial, Diogo Soares da Silva de Bivar, também fundador e diretor do Conservatório Dramático Brasileiro do Rio de Janeiro. Antes de ser redatora do Jornal das Senhoras, dona Violante traduziu comédias italianas e francesas e fez críticas a algumas peças para o Conservatório Dramático. Depois de um ano de circulação do jornal, dona Violante deixou a editoria, passando o cargo a Gervásia Nunes.

Uma mesma razão levou as duas jornalistas a deixarem a redação do jornal: a falta de recursos financeiros para manter a publicação de um periódico semanal que sobrevivia graças às assinaturas e aos recursos próprios das suas diretoras. Gervásia Neves, casada com o senhor Antônio José dos Santos Neves, foi apoiada financeiramente pelo marido. Entretanto, no número de 30 de dezembro de 1855, a redatora informou às leitoras que, por motivos particulares, o Jornal das Senhoras não mais circularia em 1856, mas, esperava-se, voltaria em 1857.

Tendo em vista o caráter efêmero do jornal, o objetivo deste artigo consiste em pensar a compreensão da realidade do século XIX na Corte Imperial, dentro das elites, no caso específico das mulheres, por intermédio da imprensa feminina, principalmente do discurso feminino do Jornal das Senhoras.

Como salienta Raymond Williams, o que se busca é: 

Uma compreensão da realidade da linguagem, que, como consciência prática, está saturada por toda  uma  atividade social e satura inclusive a atividade produtiva. [...] a linguagem é a articulação dessa experiência ativa em transformação, uma presença social e dinâmica no mundo.

Como se deu essa experiência ativa no caso específico das mulheres envolvidas com o Jornal das Senhoras, um periódico semanal que circulou na Corte em meados do século XIX? Como se deu sua presença social e dinâmica no mundo oitocentista da Corte, numa sociedade assentada na economia agrária exportadora de café com uma urbanização da capital do Império?

Sob a perspectiva desse momento histórico, pode-se pensar o público de leitoras do periódico como sujeitos ativos que construíam uma relação dialógica com os artigos dos jornais e os folhetins? O que se pode analisar a partir das cartas às leitoras publicadas no jornal?

Em carta escrita por uma leitora que afirmava ter catorze anos, questionava-se, em meados do século XIX, a educação ministrada às alunas da época:

Quando a maior parte dos pais de família procurarão dar educação ás suas filhas, franca, completa e liberal? Quando não se desapreciarão as suas faculdades intelectuais e quando finalmente tentar-se-á cultivar a sua inteligência, deixando que a liberdade do pensamento flutue em seus escritos?

Não entendo que uma mulher por saber música, tocar piano, coser, bordar, marcar e escrever, tenha completada a sua educação...

Maria Clementina da Cruz

Nas elites, no caso das mulheres chefes de família, como as duas redatoras do Jornal das Senhoras – Joana Paula Manso de Noronha, separada do marido, e Violante Atabalipa Ximenes de Bivar, viúva –, será que se pode pensar em sua atuação como estratégia de sobrevivência e de dar voz às subjetividades femininas? Com base na leitura de Michel Foucault realizada por Elizabeth Rago, podem-se considerar as jornalistas enquanto sujeitos que configuravam alternativas e práticas de liberdade, tendo em vista que:

[...] nas suas malhas [dos micropoderes] os indivíduos não só circulam, mas estão sempre em posição de exercer este poder e de sofrer sua ação; nunca são alvos inertes ou consentidos do poder, são sempre centros de transmissão.

Nesse sentido, será que se podem analisar as práticas femininas oitocentistas na Corte (presentes nas trajetórias de vida e nos artigos das redatoras do jornal, bem como nas cartas das leitoras), a partir de Williams, tendo em vista os conceitos de residual e emergente? Para esse intelectual,

O que temos realmente a dizer, como uma maneira de definir os elementos importantes tanto do residual como do emergente, e como um meio de compreender o caráter dominante, é que nenhum modo de produção e portanto nenhuma ordem social dominante e portanto nenhuma cultura dominante, nunca na realidade, inclui ou esgota toda a prática humana, toda energia humana e toda intenção humana.

Considerando que a extinção do tráfico negreiro e a implantação dos sistemas de esgotos e iluminação a gás possivelmente propiciaram uma vida mais cosmopolita para as elites (que, segundo as crônicas de José de Alencar de meados do século XIX, passaram a frequentar o Passeio Público, antes lugar dos escravos e pobres), pode-se questionar ainda: como se deu a inserção feminina no espaço público? Como as mulheres deveriam circular pela Corte? Por que era importante ser civilizado? Era necessário civilizar o carnaval, proibindo o entrudo?

A análise do conceito de “civilização” empreendida por Raymond Williams nos mostra que o termo:

[...] expressava dois sentidos que estavam historicamente unidos, um Estado realizado, que se podia contrastar com a barbárie, mas também agora um estado realizado de desenvolvimento que implicava processo histórico e progresso. Foi essa nova racionalidade de fato com uma celebração que se auto referia de uma condição realizado de refinamento e ordem.

Por que se aplicava a essa situação estudada o conceito de civilização? Seria porque na época analisada havia a imitação dos modelos franceses de comportamento refinado e elegante? Nesse contexto, como se enquadrava o Jornal das Senhoras, com seções de moda, de figurino francês e folhetins de autores franceses como Alexandre Dumas?

Segundo os escritores românticos do período, falar francês e tocar piano eram requisitos necessários à boa educação feminina. Diante dessas leituras, cumpre perguntar: qual era a importância da educação feminina para o progresso e a civilização?

Nesse cenário histórico em que houve a separação das esferas pública e privada, em que a mulher devia se ocupar da família e o homem, ser o provedor, qual a importância da relação entre maternidade e educação? Como deveria ser a nova mulher, rainha do lar, educada, como deveria se vestir? Qual a importância da moda francesa e do recato ao se vestir? 

Debates sobre a condição feminina, o casamento e o lugar da mulher na sociedade foram empreendidos durante o Segundo Reinado, época em que se verificou um processo de desenvolvimento urbano, principalmente na Corte.

Na perspectiva do gênero, as diferenças e os preconceitos presentes na história da humanidade não são naturais, mas sociais e históricos. E, assim, o estudo das diversidades sociais entre os sexos masculino e feminino se constitui numa das inquietações presentes em diferentes épocas e marcada por aberturas e incertezas vivenciadas em desigualdades, culpas, preconceitos e violências.

Por sua característica basicamente relacional, a categoria gênero procura destacar que a construção dos perfis de comportamento feminino e masculino define-se um em função do outro, uma vez que se constituíram social, cultural e historicamente em um tempo, espaço e cultura determinados. Não se deve esquecer, ainda, que as relações de gênero são um elemento constitutivo das relações sociais baseadas nas diferenças hierárquicas que distinguem os sexos, e são portanto, uma forma primária de relações significantes de poder.

Nesse sentido, a intenção deste estudo é entender os intricados mecanismos que, no século XIX, possibilitaram às mulheres de elite ampliar sua vida social e adquirir direito à educação, passando elas a possuírem conhecimentos de puericultura e refinamento social. Busca-se evidenciar, ainda, que foi também no século XIX que se vislumbrou a importância da mulher como rainha do lar, ampliando potencialidades femininas no espaço privado em oposição ao espaço público, considerado território masculino por direito, segundo o positivismo vigente na época.

As relações homem-mulher fazem parte das relações de gênero. Quando falamos em gênero, estamos falando da construção cultural do que é percebido e pensado como diferença sexual, ou seja, das maneiras como as sociedades entendem, por exemplo, o que é ser homem e ser mulher, e o que é masculino e feminino.

Assim podemos tratar estas noções como conceitos históricos.

Desse modo, os conceitos de masculinidade e feminilidade, as oposições binárias mulher anjo/ mulher demônio, os papéis de rainha do lar, serva do lar, mãe zelosa, mulher educada, são ideias e situações inseridas no bojo das transformações urbanas do século XIX na Corte, as quais propiciaram mudanças de valores sócio-culturais na antiga família patriarcal; são, ainda, conceitos mutáveis e variáveis de acordo com o contexto social.

Nesse sentido, houve um questionamento acerca dos universalismos, do natural, sobretudo da ideia de que o direito à educação seria preponderantemente masculino. Foram, então, destacadas certas diferenças entre os sexos, as quais se pretende estudar e caracterizar como históricas, sociais e culturais.

Tendo, entre as suas preocupações, o cuidado de evitar as oposições binárias e fixas e naturalizadas, os estudos de gênero procuram mostrar que as referências culturais são sexualmente produzidas por símbolos, jogos de significação, cruzamentos de conceitos e relações de poder, conceitos normativos, relações de parentesco, econômicas e políticas.

Vale ressaltar, ainda, que:

As concepções relacionadas à diferença sexual tanto são produto das relações sociais quanto produzem e atuam na construção destas relações. Em outras palavras, assim como as idéias influenciam a vida das pessoas, as experiências e os elementos materiais da existência, por sua vez, influem na constituição do pensamento (moldando as formas de as pessoas interpretarem tudo o que relacionam de algum modo às diferenças sexuais). Gênero, portanto, refere-se tanto as idéias, concepções que têm como referência a diferença sexual (e que servem de base para outras interpretações do mundo), quanto às práticas sociais orientadas por essas idéias.

Portanto, os intricados mecanismos sociais das relações entre as  mulheres e os homens são definidos pela forma como os indivíduos interpretam suas experiências, dando significado a elas e percebendo as diferenças sexuais em contextos históricos específicos, agindo de acordo com a construção dos significados.

Pensando segundo Raymond Williams, podemos perceber que existem processos constitutivos do social de transformação social. Pode-se considerar arcaica a prática do dote no século XIX, entretanto, faziam parte do residual os casamentos dentro do grupo familiar, endogamia dentro das elites, com a valorização da esposa dentro do clã. 

Além disso, havia estratos emergentes alternativos, na medida em que se defendia a educação feminina nos jornais como fator de progresso que visava a erradicar o analfabetismo no país. Concomitantemente, havia aspectos do emergente que reforçavam a dominação do homem sobre a mulher, como a valorização masculina no espaço público em detrimento do espaço privado feminino do lar.

Quando resgatamos, analisamos e comparamos os discursos das três jornalistas (Joana Paula Manso de Noronha, Violante Atabalipa Ximenes de Bivar e Velasco e Gervásia Neves) que foram redatoras do Jornal das Senhoras, podemos ter uma noção de como se configuravam as relações homem-mulher em vários aspectos.


Podemos pensar Joana Paula segundo a perspectiva de Michel Foucault a respeito da subjetividade do sujeito, com base na leitura de Tereza de Lauretis. A autora indica que o sujeito é:

[...] constituído no gênero, sem dúvida, mas não apenas pela diferença sexual, e sim por meio de códigos lingüísticos e representações culturais; um sujeito “engendrado” não só na experiência de relações de sexo, mas também nas de raça e classe: um sujeito, portanto, múltiplo em vez de único e contraditório em vez de simplesmente dividido.

A redatora acreditava no progresso social inscrito nas teorias positivistas do século XIX, ligado à emancipação da mulher fundamentada na sua educação.

A concepção de progresso adveio da influência de várias concepções que circulavam no Segundo Reinado, preponderantemente o Positivismo. A Doutrina Positivista era o vetor guiado pelo saber, dirigindo para o progresso no caminho do moderno, apregoava que o passado era inferior comparado ao presente, projetando para o futuro uma sociedade transformada com a crença nas Ciências e na Filosofia Positiva. O desejo de ser moderno e progressista fazia com que o passado fosse reescrito, projetando transformações para o futuro, gerando dicotomias: velho X novo, rural X urbano, atraso X progresso.

Nesse sentido, Joana Manso advertia já no primeiro número do jornal a respeito da necessidade do progresso mediante a educação feminina e a emancipação moral da mulher, enfatizando que as demais nações civilizadas já haviam alcançado esse grau de evolução social. Então, caberia à Corte, capital do país na época, seguir o mesmo rumo:

Ora pois, uma Senhora a testa da redação de um jornal! Que bicho de sete cabeças será?

Contudo em França, em Inglaterra, na Itália, na Hespanha, nos Estados Unidos, em Portugal, mesmo, os exemplos abundão de senhoras dedicadas á literatura collaborando differentes jornais.

Por ventura a América do Sul, ella só, ficará estacionaria nas sua idéias, quando o mundo inteiro marcha ao progresso e tende ao aperfeiçoamento moral e material da Sociedade?

Ora não pode ser. A Sociedade do Rio de Janeiro principalmente, Corte e capital do império, Metropoli do sul d’América, acolherá de certo com satisfação e sympathia o JORNAL DAS SENHORAS redigido por uma Senhora mesma: por uma americana que, senão possue talentos, pelo menos tem a vontade e o dezejo de propagar a ilustração, e cooperar com todas as suas forças para melhoramento social e emancipação moral da mulher. 

O Rio de Janeiro passava por um remodelamento espacial. Com o fim do tráfico negreiro, os capitais acumulados com essa atividade econômica passaram a ser investidos em infraestrutura, como construção de ferrovias e implantação de telégrafos. Em 1853, a cidade foi calçada com paralelepípedos e, em 1854, o Rio de Janeiro passou a ser iluminado a gás. A rede de esgoto foi implantada em 1862, e já no ano de 1873 teve início na cidade o abastecimento domiciliar de água. 

Na primeira edição do Jornal das Senhoras, ficava claro que, além dessas transformações, deveriam acontecer também mudanças nas  mentalidades, já que, para acompanhar o progresso urbano, deveria haver um progresso social, advindo da ilustração feminina, da emancipação moral da mulher mediante a sua educação, elevando assim o grau de civilidade dos brasileiros.

Neste sentido os jornais foram um dos pontos de difusão para o que se acreditou serem atitudes progressistas e civilizadas. No entanto, os discursos jornalísticos permitem múltiplas análises, entre elas: o objetivo do jornal e as leituras dos leitores.

Os periódicos tornaram-se responsáveis pela construção de representações, enquanto que os leitores também criam uma expectativa sobre o que “queriam” ler, e são estes que impulsionam os artigos, as tiragens, as vendagens dos jornais, que sem mercado consumidor não circulam.
 
 Desta forma compreende-se a circularidade: imprensa e leitores. As várias maneiras de ler e compreender, o que acaba por produzir “usos e significações diferenciadas”.

Joana Paula Manso de Noronha, no primeiro número do jornal, deixava claro que desejava a participação das leitoras nas páginas do seu periódico, como manifestação de ilustração e progresso feminino:

Eis-nos, pois em campanha; o estandarte da ilustração, ondula graciozo á briza perfumada dos Trópicos: acolhei-vos a elle, todas as que possuis uma faísca de intelligência, vinde. Confidente discreto das vossas produções literárias, ellas serão publicadas debaixo do anônimo: porem não temaes confiar-mo-las, nem temaes dar expansão ao vosso pensamento; se o possuis é porque é dom da Divindade, e aquilo que Deus dá, os homens, não podem roubar.

Por carta fechada a redação do Jornal podem dirigir-se todas as Senhoras que desejarem honrar as nossas paginas.

Feliz mil vezes se a minha dedicação alcançar a vossa cooperação.

As leitoras enviavam poesias, traduções e vários trabalhos literários à redação do jornal, além de cartas de apoio às jornalistas. Uma das correspondências das leitoras atesta o grau de aceitação do Jornal das Senhoras:

Em dias deste mez estava eu passando pelos olhos o Jornal do Commercio,  sem deparar nelle coisa que me interessasse mais intimamente, quando vi o annuncio - O JORNAL DAS SENHORAS. Corri á sala de meu pai e pedi-lhe que o mandasse buscar.

Apenas chegou, fui devorando-o, e logo no princípio acho um convite para todas as que quizerem concorrer com seu cabedal, e ocupar um lugarzinho nas paginas do - JORNAL. Foi o mesmo que se estivesse com muita sede e calor, e a senhora me offerecesse um sorvete.

Nem sei como agradecer-lhe este benefício que nos faz á todas, pois que estou certa que todas como eu são unânimes em tributar-lhe votos de gratidão pela empreza que tomou á ombros.

A prática da escrita, assim como a da leitura, alargou continuamente os horizontes das mulheres, contribuindo sobremaneira para a inserção delas na cultura letrada do país. Num ritmo lento de modificações no campo dos costumes e dos valores, as mulheres obtiveram certa visibilidade em uma sociedade acostumada a submetê-las á tradição senhorial, no qual o recato familiar e o abandono das suas vocações e interesses eram exigidos em nome do equilíbrio da ordem social que hierarquizava saberes e lugares para os sexos.
 

Todavia, houve também reação contrária às ideias da jornalista. A redatora recebeu carta anônima de um homem que contestava seus argumentos. Joana Paula Manso de Noronha respondeu no jornal se defendendo das críticas feitas por um indivíduo que na época se sentiu ameaçado pelas atitudes e pelo discurso da jornalista. Nessa sua defesa, Joana deixou mais uma vez claro seu discurso em prol do progresso e da ilustração feminina, se colocando como agente civilizadora, com bons padrões de sociabilidade e de comportamento, criticando a ignorância em que eram mantidas várias mulheres, relacionando esse tema como fator de atraso social e falta de civilidade.

Vos pertenceis a escola materialista, absolustista e inimiga do progresso humano.

Eu pertenço, desde minha mais tenra mocidade, a propaganda humanitária e progressista.


[...]

Sois vos por ventura o único materialista que pugna contra a natureza, contra vontade do Creador, e que suppõe parar a roda incessante do progresso humano.

[...]

Porque considerando o matrimônio não como uma venda infamante do corpo e da alma da mulher, dessa a quem Deus tanto distinguiu fazendo della a Mãi, porque considerando o matrimonio simplesmente como um contrato social, quiz que a mulher entrasse no gozo de seus direitos, que a bondade de Deus doou e que o estúpido egoísmo do homem lhe nega!

Vós falaste senhor da China e da Turquia mas esqueceste que é o Brasil o único local da America e da Europa onde a maior parte das mulheres são domesticamente tyranizadas! Onde vegetão como a planta, onde foram despojadas até dos mais remotos direitos, onde a sua inteligência é quasi sempre considerada como um crime, e donde, se levantassemoos o véu mysterioso que encobre a sociedade, recuaríamos espantados!

[...]

E que diríeis vós Sr. se vísseis nos Estados Unidos a mulher ter uma vida tão laboriosa, tão activa, e mais intelligente que a do homem?

Pensaes que além da costura, do engomamado e outros pequenos trabalhos não existem outras profissões para as mulheres?

Quanto mais civilizada estiver a sociedade, mais largo será o circuito das profissões que pode exercer a mulher: porque menores e mais raros serão os preconceitos que tolhem os caminhos da industria e da intelligencia, e os recursos que a subtraem á miséria ás privações e as mais vezes á perdição.

[...]

Acreditae só no que vos digo – quanto mais ilustrada for a mulher – melhor comprehenderá os seus deveres, mais amplamente preencherá, essa missão sagrada de esposa e mãe; missão cujas bases principais são terna adhesão, uma abnegação profunda, prudência, doçura e paciência.

Podemos perceber pelo texto jornalístico que, em meados do século XIX, as mulheres reivindicavam o direito à instrução, defendendo que tal prerrogativa não deveria ficar restrita aos homens. Nesse sentido, elas lutavam pela igualdade de gênero, denunciando o egoísmo masculino dentro do casamento, não pregando o divórcio, mas defendendo a sua instrução para melhor poderem se preparar para a maternidade e o casamento. Nisso percebem-se as ambiguidades do discurso diante das inquietações femininas da época.

Nisto não há nada de espantoso, visto que o discurso – como a psicanálise nos mostrou – não é simplesmente aquilo que manifesta (ou oculta) o desejo; é, também, aquilo que é o objeto do desejo; e visto que – isto a história não cessa de nos ensinar – o discurso não é simplesmente aquilo que traduz lutas ou sistemas de dominação, mas aquilo por que, pelo que se luta o poder do qual nos queremos apoderar.

O objeto de desejo da jornalista Joana Paula Manso de Noronha, bem como das duas redatoras que a sucederam na direção do Jornal, Violante Atabalipa Ximenes de Bivar e Velasco e Gervásia Neves, era que fosse dada às mulheres a oportunidade de se educarem. Esse ideal esteve presente nos discursos jornalísticos das três senhoras e de suas colaboradoras.

Essas intelectuais do século XIX acreditavam no progresso e, para elas, quanto mais civilizada e progressista se tornasse a nação, maior seria o número de pessoas alfabetizadas. Nessa conjuntura, as mulheres seriam instruídas e denotariam os  vetores civilizatórios, pois, como eram responsáveis pela educação das crianças, ajudariam a erradicar o analfabetismo no país.

O sentido de civilizar passou a ser uma noção muito presente na ação de intelectuais do século XIX, e a se refletir não apenas nos textos eruditos, mas também naqueles que pretendiam  sua disseminação através de textos que atingiram o conhecimento vulgar. Essa tradição manteve-se no Brasil da segunda metade do século XIX, quando muitos se deram conta de que seriam de muita valia para a sedimentação da cidadania, e poderiam torna-se também um elemento de fortalecimento da nação brasileira.

No entanto como tornar esses elementos armas eficazes de reparação para as novas gerações encontrarem, com facilidade, os elementos que as aproximassem do saber e; por desdobramento, da civilização? Haveria que se promover no Brasil, um grande esforço coletivo, considerando os índices de analfabetismo e as dificuldades inerentes aos grandes espaços geográficos que permaneciam intocados, com poucas bibliotecas, escolas rareadas, em municípios distantes, livros com baixa circulação, além de poucos exemplares por edição.  Essa noção de urgência ficava patente nas correspondências, em textos na imprensa e nos escritos em geral, de letrados e intelectuais brasileiros.

No Jornal das Senhoras, durante os três anos em que circulou na Corte, foram constantes os artigos de redatoras e colaboradoras se empenhando em disseminar a necessidade da emancipação moral da mulher por meio da educação, já que havia urgência em colocar a nação brasileira nos trilhos do progresso e da civilização. Tal posicionamento fica claro no texto da colaboradora que assinava indicando somente as iniciais do seu nome, L. C. d’A., no artigo do dia 24 de outubro de 1852.

Que filhos pretendeis dar ao mundo, que de vós reclama cidadãos ilustrados?  Pensais que uma mãe ignorante, não deve ser um objeto de compaixão, na sociedade ilustrada do século atual?

Compreendei: não queremos que façais doutores de todas as mulheres; mas daí-lhe a teoria daquilo que todo o homem tem de saber, conforme as circunstâncias e posição de cada um. Pensai; não são nos bailes que se ilustrão vossas filhas, mas nos bons, nos ilustrados colégios, ou de preferência em vossas casas. A educação e instrução, que vossas mulheres derem a vossas filhas serão inimitáveis.

Tremei; vossas filhas ignorantes estão expostas a perigos imensos; porque sendo ignorantes, ellas procurarão senão a materialidade dos prazeres banais da sua vaidade [...].

Fazei a mulher com instrução igual á do homem, e os vindouros falarão com respeito desta geração; eis o que é o verdadeiro progresso, aquele que tem de trazer os outros.

Emancipai a mulher, mas não lhe deis a licença; porque a mulher tem tanto o direito a procurar sua subsistência como o homem e as famílias não conservarão na ociosidade tantas filhas maiores.

Antes de tudo porém bons costumes e instrução.
 

Mesmo limitada em seu escopo, a educação feminina criou raízes na elite brasileira já em meados do século XIX, embora circunscrevendo a mulher aos espaços de socialização consentidos – o lar e o salão. Se no, início do século XIX, a educação feminina das famílias nobres era realizada em colégios particulares para aquelas que moravam na cidade, ou pela contratação de preceptoras a fim de ensinar as moças que viviam nas fazendas, nas últimas décadas daquele século, o processo educacional incluiu temporadas na Europa. O mesmo processo de inserção cultural e de absorção dos códigos de conduta pelos quais os membros masculinos da elite se diferenciavam mutuamente passou a ser adotado pelas mulheres, embora elas não se dirigissem ao continente europeu para obter educação universitária.

No caso específico das redatoras do Jornal das Senhoras, cabe notar que Joana Paula Manso de Noronha viajou pela Europa e pelos Estados Unidos antes de escrever no periódico, bem como a colaboradora Cristina, que compôs artigos de moda para as duas redatoras posteriores, dona Violante e dona Gervásia. Por sua vez, dona Violante Atabalipa Ximenes de Bivar e Velasco foi educada por uma preceptora que lhe ensinou francês, inglês e italiano. Culta, fez várias traduções nessas línguas estrangeiras.

Para o conjunto mais amplo da sociedade a concepção da educação feminina como um valor social foi um processo simultâneo ao surgimento dos setores médios. Podemos datar da década de 1840 o início das transformações na economia e na administração pública brasileiras, conforme o Estado ganhava organicidade e se fazia presente nas províncias mais distantes. Por conta disso, surgiu um contingente urbano, ocupado com funções na burocracia pública e privada, bem como provimento de serviços, que também se interessava em educar suas filhas. Uma vez consolidada como um grupo social definido no interior das cidades decorreu a elaboração de um ethos próprio, assim como a emanação de discursos simbólicos peculiares. No entanto, os setores médios brasileiros que emergiram naquele tempo não trouxeram inovações às relações de gênero. Bem ao contrário espelharam-se nas práticas culturais da nobreza brasileira, como nos livros de Machado de Assis são pródigos em ilustrar. Desse modo, também a pequena burguesia emergente buscou educar suas filhas para que elas pudessem demonstrar, no espaço apropriado do salão, o domínio da etiqueta do convívio social.

Como bem coloca Roger Chatier:

Entre as leis sociais que modelam a necessidade ou a capacidade de leitura, as de escola estão entre as mais importantes, o que coloca o problema, ao mesmo tempo histórico e contemporâneo, do lugar da aprendizagem escolar numa aprendizagem da leitura, nos dois sentidos da palavra, isto é, a aprendizagem de da decifração e do saber ler em seu nível elementar e de outro lado, esta outra coisa de que falamos, a capacidade de uma leitura mais hábil, que pode se apropriar de diferentes textos.

Joana Paula Manso de Noronha fez uma crítica aos métodos educacionais da época, sugerindo que fossem abolidos os castigos físicos e que houvesse uma relação de amizade entre o mestre e os alunos. Além disso, defendeu que as meninas pobres deveriam aprender não só prendas domésticas e religião, mas ter acesso a um ensino que as profissionalizasse.

Uma verdade de que todas os mestres devem compenetrar-se é, que deve ensinar-se as crianças brincando.

Esse amor respeitoso que o mestre inspira ao discípulo, é o mais belo atributo da nobre carreira de professor da educação.

Contudo, essa menina pobre, poderá assim mesmo, fruir os benefícios de uma educação mais ampla e melhor adaptada ás necessidades da nossa época; para, em falta dessas prendas, ser boa filha, boa esposa e boa mãe. A aplicação do método politécnicografico, ou melhor dito sistema enciclopédico, propornado ás inteligências das meninas, deveria adotar-se tantos nos estabelecimentos de educação nacionais como nos particulares.

Como bem lembra Pierre Bourdieu, as jornalistas em questão empenharam-se em transformar as práticas culturais de sua época no Brasil, e tiveram como influência dialógica a população letrada da Corte Imperial.

O poder sobre o livro é o poder sobre o poder que exerce o livro. Eu  evoco ali alguma coisa que todos historiadores lembraram, isto é, o poder extraordinário que tem o livro quando se torna um modelo de vida [...].

Mas o intelectual é também alguém que pode agir a distância ao transformar visões de mundo e as práticas cotidianas, que pode agir sobre a forma de aleitar as crianças, a forma de pensar e de falar à namorada, etc. Assim, penso que a luta pelos livros pode ser uma cartada extraordinária, uma cartada que os próprios intelectuais subestimam. Eles estão de tal maneira impregnados de uma crítica materialista de sua atividade que terminam por subestimar o poder específico do intelectual, que é o poder simbólico, o poder de agir sobre as estruturas mentais e, através da estrutura mental, sobre as estruturas sociais. Os intelectuais esquecem-se de que por meio de um livro se pode transformar a visão do mundo social, e através da visão de mundo, transformar também o próprio mundo social.

As três redatoras do Jornal das Senhoras e suas colaboradoras ditaram moda, na maneira de se vestir e no modo de se educar as crianças. Foram modelos de padrão de comportamento, como se pode perceber nessas cartas das leitoras publicadas no jornal:

Nem sei como agradecer-lhe este benefício que nos faz á todas, pois estou certa que todas como eu são unanimes em tributar-lhe votos de gratidão pela empresa que tomou á ombros.

A senhora veio-nos abrir um campo de atividade, em que podemos exercitar nossas forças, e sair do nosso estado de vegetação. Como lhe agradeceremos?

De qualquer modo, as apropriações dos textos pelo leitor implicam sempre a consciência de que a possibilidade de leitura efetua-se por um processo de aprendizado particular, de que resultam competências muito diferentes. 

Quer dizer embora os estudos de leitura remetam inevitavelmente a circunstâncias e usos em que a sua prática se constrói, a idéia subjacente a eles é que a pragmática em que se inserem seja constitutiva do produto cultural e não um elemento exterior que se ajunta superficialmente a ele em situações dadas. Outra vez: reconhecer os traços das práticas no cerne das próprias representações e seus suportes é a pedra de toque da investigação ambicionada por Chartier. 

As leituras são sempre plurais, são elas que constroem de maneira diferente o sentido dos textos, mesmo se esses textos inscrevem no interior de si mesmos o sentido de que desejariam ver-se atribuídos. E é justamente essa diferenciação da leitura, desde suas modalidades mais físicas até seu trabalho intelectual, que pode constituir um instrumento de discriminação entre leitores, muito mais do que a repartição supostamente diferencial deste ou daquele tipo de objeto manuscrito ou impresso. É preciso, portanto, insistir-se sobre o que há de criador e distintivo na leitura.

Durante o século XIX, quando se acreditava no progresso da humanidade, diante da necessidade de civilizar a nação brasileira, as mulheres, bem como boa parte da elite ilustrada do país, pregavam a urgência da alfabetização das crianças e adultos. Nesse sentido, as redatoras, as colaboradoras e as leitoras do Jornal das Senhoras se ocupavam de disseminar a campanha em prol da emancipação moral da mulher mediante a educação, de uma maneira criativa e distintiva, escrevendo poesias e textos literários, criticando os métodos educacionais vigentes no país e o atraso da ignorância a que estavam submetidos homens e mulheres durante o segundo reinado.

Como salienta Pierre Bordieu:

Penso que os intelectuais se sentem no dever de dar a todos o direito de leitura, isto é , o direito de lê-los.

De fato, o positivismo foi a primeira ideologia de ampla difusão cultural que concebeu um papel afirmativo para a mulher na sociedade. O ranço misógino da sociedade luso-brasileira e, junto com ele, o costume de se excluir as mulheres das letras foi, a partir da difusão do positivismo, definitivamente lançado no rol das heranças indesejáveis e incompatíveis com o projeto de se inserir o país no seio das nações civilizadas do Ocidente.

Nesse contexto, atuaram as três redatoras-chefes do Jornal das Senhoras e suas colaboradoras difundindo a necessidade da educação feminina para que o país pudesse encontrar o caminho do progresso  e da civilização.
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Causa de um só gênero: uma análise de notícia do Caso Motel

Osvaldo dos Passos Pereira Júnior 

Resumo

Este artigo analisa uma notícia do jornal Correio do Estado, de Campo Grande (MS), sobre uma série de acontecimentos, batizada pela imprensa local de Caso Motel. Trata-se de episódios decorrentes das mortes de um casal jovem, ocorridas em junho de 2002. Os corpos estavam em um quarto de motel. O rapaz tinha 21 anos e a jovem, 22. Ele era estudante e ela, prostituta. As análises são feitas a partir da hermenêutica de profundidade, tal como apresentada por John Thompson (2002). Verificou-se que a notícia defende uma causa de um só gênero, o masculino. A população é convocada e, pelo discurso do jornal, responde positivamente, a ingressar na luta pela justiça. Em meio a valores patriarcais, arraigados com mais força num contexto de grandes propriedades rurais, a população se sensibiliza, conforme o discurso midiático, pelo rapaz, vítima de uma terrível sorte delineada por uma prostituta. 

Palavras-chave:

Jornalismo, crime, gênero

Introdução

Na manhã do dia 22 de junho de 2005, os jornalistas de Campo Grande que cobrem crimes estavam eufóricos. No lugar das ocorrências corriqueiras, que se transformam em pautas pela necessidade da oferta midiática diária de notícias de crimes, os repórteres se viram diante de um acontecimento com muitos elementos, que renderiam manchetes em diversas edições: uma prostituta
, de 22 anos, e um estudante de classe média, de 21 anos, foram encontrados mortos sobre uma cama de motel. 

Como ocorre com acontecimentos que rendem muitas suítes (repercussões de notícias no jargão jornalístico), houve um batismo jornalístico para as notícias ligadas ao assunto. A expressão “Caso Motel” se tornou a referência para as matérias sobre as investigações das mortes. 

Todos os veículos se empenharam em “furar” os concorrentes. Entre esses veículos, está o Correio do Estado, o maior e mais antigo jornal diário de Mato Grosso do Sul. A notícia, aqui apresentada, foi veiculada neste veículo, na ocasião do primeiro aniversário do início do caso. 

Como em outras matérias sobre o assunto, o estatuto de vítima se restringe ao rapaz. Eliane é apenas a prostituta, cuja atividade é substituída pelo eufemismo (para não ofender os ouvidos os leitores) de “garota de programa”. Ela morreu em seu lugar; o jovem, deslocado, foi vítima do acaso.

1. As páginas do jornal
Num artigo de 1842, o então jornalista Karl Marx critica o jornal Preussische Staats-Zeitung, um veículo do governo. Num tom irônico, ele “incorpora” esse jornal, “dando-lhe vida” e externalizando suas reflexões. O Staats-Zeitung (todos os responsáveis por sua produção) “refletia” sobre seu custo, contrastando-o com sua qualidade e chegando à conclusão de que não era financeiramente atrativo ao leitor. 

Os jornais permanecem preocupados com a relação custo/benefício e, cotidianamente, oferecem-se nas bancas ou por meio de assinaturas. Essa oferta se condensa na primeira página, que chama o leitor a dar o passo seguinte: “ingressar-se” nas suas páginas internas, desembolsar alguns reais para comprá-los ou, ao menos, deter-se por alguns instantes para ler os títulos e as chamadas. E, em razão do seu tamanho comum, os jornais são dispostos nas bancas dobrados ao meio, de sorte que a vitrina passa a ser a parte posterior da capa. Essa pequena parte do jornal – com altura inferior a de uma folha A4 e com seis estreitas colunas de largura – torna-se grande responsável (não a única, é claro) pelo sucesso ou fracasso nas vendas e, por decorrência, pelo aumento ou redução da publicidade e pela elevação ou não do status e influência das empresas jornalísticas. Numa redução do foco, no topo dessa responsabilidade, está o título – algumas palavras podem compensar ou tornar inócuo o trabalho da véspera. Daí a importância, num contexto capitalista, da manchete e, intrinsecamente, do acontecimento noticiado.

Em sua edição do dia 22 de junho de 2006, o jornal Correio do Estado, produzido em Campo Grande (MS), investiu nas temáticas violência, assassinato, sexo, narcotráfico, corrupção policial... condensando-as na seguinte manchete: “Dez mil pedem a PF no Caso Motel”. Trata-se de um título endereçado a iniciados, pessoas que sabem, inclusive pelo próprio jornal, do que se trata, do que está sendo chamado de “Caso Motel”. Duas pequenas colunas de chamada detalham o título. No pé da segunda coluna, o leitor é informado sobre a localização da matéria. Uma foto, em quatro colunas, de jogadores da seleção brasileira de futebol disputam o interesse (melhor: reforçam o interesse) do leitor. Na moldura superior da foto, aparece a retranca “Indefinição”, buscando, certamente, caracterizar o momento em que se encontrava a Copa da Alemanha (no caso, tratava-se das últimas partidas da fase classificatória), mas também remetendo a atenção do leitor ao jogador Ronaldo, fotografado olhando para o alto (na página, “olhando” para a retranca da foto). Juntando-se a essa, outras duas fotos fazem os olhos do leitor desenhar um triângulo. A hierarquia entre elas é materializada por seus tamanhos e disposições. Além da manchete, outros dez títulos, margeados ou não por retrancas e chamadas, buscam resumir o que a edição oferece de mais importante conforme entendimento dos editores e diretores do jornal. Em razão do interesse despertado pela Copa do Mundo e do decorrente agendamento sazonal da imprensa, o assunto ocupa mais da metade da página, com duas fotos, cinco títulos, duas retrancas e uma chamada. Além desses recursos, alguns serviços são usados como estratégias de retenção da atenção do leitor, como resultados de loterias e previsão do tempo. Este último serviço aparece ao lado da logomarca “Correio do Estado”, como se, metaforicamente, o jornal não só oferecesse a previsão do “tempo-clima”, mas também a dos acontecimentos do “tempo-atualidade”. 

Essas considerações têm apenas o propósito de situar, panoramicamente, a manchete e seus acessórios (retranca, olho, chamada e indicação da página interna), que, junto à matéria a que se refere, correspondem ao objeto desta análise. Antes da análise propriamente dita, faz-se necessário localizar a matéria interna. Ela aparece publicada na página 7 do caderno “A”
. Essa página forma com a seguinte (8a) o “segundo braço” da mesma folha em que se encontram a capa e a página 2a. Ou seja, se o jornal for esmiuçado, o leitor notará que as páginas 1a e 2a, por um lado, e 7a e 8a, por outro, correspondem a um par de folhas. Como a capa é fechada por último, as matérias constantes neste par de folhas contam com maior tempo de produção. No caso do Correio do Estado, a 7a é reservada para assuntos de polícia. Isso certamente tem uma explicação prática: pode acontecer de a produção de notícias dessa área ser finalizada após o expediente normal do jornal, uma vez que os acontecimentos noticiáveis de polícia não ocorrem, geralmente, com hora marcada. 

O título da matéria interna é “Abaixo-assinado exige PF no Caso Motel”. Na página, há apenas essa matéria. O restante do espaço é ocupado por duas propagandas de veículos, provavelmente de um mesmo cliente, a concessionária Ford. A publicidade menor chega a comprometer a qualidade da diagramação, invadindo o corpo do texto e fazendo com que as duas últimas colunas se reduzissem a cinco linhas. No alto, cercados por duas retas, aparecem o número e a letra da página, o nome do jornal, a data e, em caixa alta, a identificação da editoria “Geral”
. Logo abaixo, também entre dois traços horizontais, estão a retranca e o olho da matéria. Em seguida, o título já mencionado. Entre o título e o corpo do texto aparece o crédito do repórter. Junto ao texto verbal, uma foto ajuda a compor a notícia. A foto é cercada pelo crédito do fotógrafo e legenda em seus lados posteriores e inferiores respectivamente. O texto é formado por dez parágrafos, divididos por dois subtítulos.

2. Contextualização da notícia 

Essa notícia, como outra qualquer, não emana do vazio. Ela tem história. Foi construída num determinado contexto temporal e espacial. E não resulta apenas do trabalho do repórter e do fotógrafo creditados na matéria e de demais profissionais do jornal, que colaboraram na produção. Tomando como base o referencial metodológico da hermenêutica de profundidade, devemos considerar a notícia, objeto desta análise (e qualquer outro produto midiático), como uma forma simbólica complexa, inserindo-a em seu contexto imediato – a rotina produtiva do jornal Correio do Estado e as características desta empresa jornalística – e mediato – aspectos de Campo Grande e de Mato Grosso do Sul pertinentes à análise. 

Algumas considerações gerais sobre notícia são necessárias aqui. Esse produto complexo resulta de um conjunto de elementos, como critérios variados do que será noticiado, procedimentos técnicos para “transformar” acontecimentos em informações, peso institucional, jogo de interesses das fontes, dos empresários do setor e dos jornalistas... Na história da produção acadêmica a respeito, a notícia foi concebida a partir de partes do seu todo complexo. O foco centrou-se, inicialmente, na subjetividade do jornalista, depois na instituição em que trabalha e, posteriormente, na sociedade em que pertence, conforme Wolf (2002), Traquina (1999; 2005) e Motta (2002). 

Recentemente – de acordo com a marca temporal de Wolf (2002) – as pesquisas têm se centrado na análise das rotinas produtivas, usando metodologias etnográficas. É o caso do trabalho desenvolvido pela pesquisadora Zélia Leal Adghirni (2002). Auxiliada por um grupo de estudantes, Adghirni analisou rotinas produtivas dos jornais Correio Brasiliense, O Globo e Folha de S. Paulo (esses últimos com sucursais em Brasília). De suas conclusões, a que nos interessa é a superação do mito do “quarto poder”, pelo menos se considerado o trabalho comum do jornalista assalariado. Segundo Adghirni, “o jornalista perde (ou nunca teve) o mandato do quarto poder que a sociedade diz lhe outorgar. No exercício de suas routines produtivas, o jornalista está mais para executor de ordens previamente estabelecidas (...) do que para super-herói que controla os deslizes da sociedade” (p. 467). 

As características das rotinas produtivas dos jornalistas, observadas por Adghirni, são perceptíveis nas relações do jornal Correio do Estado. Há, no veículo, uma hierarquia comum nas redações jornalísticas: repórter, editor de área, editor-chefe e diretor do jornal num trajeto ascendente. As decisões de enfoques da matéria, títulos, e legendas obedecem ao mesmo traço hierárquico. O repórter tem pouca influência nessas escolhas. Seu poder de decisão é ainda menor, quase nulo, quando se trata de elencar as matérias que terão chamadas na primeira página e a que será manchete. 

Além de estar inserida nesse contexto imediato de rotina produtiva e de empresa jornalística, a notícia sobre o “Caso Motel” também se inscreve num contexto mais amplo, relativo a Campo Grande e a Mato Grosso do Sul. Pontuarei algumas características que acredito serem relevantes para a análise. Em relação à maioria das capitais brasileiras (sobretudo a dos estados litorâneos), Campo Grande é jovem. A economia dessa capital gira em torno do comércio varejista e do funcionalismo público. Parte do comércio trabalha com produtos agropecuários, visando atender à demanda da principal atividade econômica do Estado: o agronegócio. Conforme o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa), Mato Grosso do Sul possui o segundo maior rebanho bovino do país com 23,7 milhões de cabeças (o maior rebanho é do vizinho Mato Grosso). De acordo com o IBGE, o Estado tem 2,2 milhões de habitantes. Assim, a rala população humana sul-mato-grossense corresponde a menos de 10% de sua densa população bovina. Pode-se dizer que é uma “terra de bois”. E de tereré, cuja guampa é feita de chifre de boi
. 

Em Mato Grosso do Sul, há relação entre geografia e crime organizado – ao menos é o que  difundem as polícias e a imprensa (não só local, como também a nacional). Partes das fronteiras Brasil/Paraguai e Brasil/Bolívia estão situadas no Estado. Ao todo, doze municípios estão nas linhas de fronteira: Corumbá, Porto Murtinho, Caracol, Bela Vista, Antônio João, Ponta Porã, Aral Moreira, Coronel Sapucaia, Paranhos, Sete Quedas, Japorã e Mundo Novo. Existe um consenso entre as corporações policiais estaduais e federais de que grande parte dos entorpecentes (no caso, maconha e cocaína), consumidos no Brasil e vendidos por traficantes brasileiros ao exterior, ingressa no país pelas faixas de fronteira em Mato Grosso do Sul – por isso, o Estado recebe da imprensa e da polícia a alcunha de “corredor do narcotráfico”. Do Paraguai, vem a maconha, e da Bolívia, a cocaína.

O narcotráfico não usaria Mato Grosso do Sul apenas como um “corredor” para o escoamento de drogas. Há também, no Estado, o comércio de entorpecentes com consumidores finais, como, certamente, deve ocorrer em todo o país. Há alguns pontos fixos para esse comércio. O mais popular é a praça pública central, a Praça Ary Coelho. O movimento de pequenos entregadores e usuários – que ocorre, sobretudo, durante as noites – tornou-se, por algumas vezes, pauta de reportagens de veículos locais. Na praça e em seus arredores, existe grande fluxo de profissionais do sexo. Elas também trabalham em suas residências e casas noturnas. Seus serviços são oferecidos, comumente, nos classificados de jornais diários. 

3. A textura do texto
Feitas as considerações circunstanciais, vamos nos atentar agora para a forma simbólica em si, buscando realizar uma análise discursiva e já tentando identificar algumas marcas ideológicas. As análises seguem metodologia avançada por John Thompson (2002).

Para facilitar o entendimento do teor da notícia, os textos estão transcritos abaixo. 

a) Primeira página: 

“[retranca] Impunidade

[olho] Abaixo-assinado exige que o Ministério Público Estadual encaminhe o caso à Federal, já que policiais civis e militares foram apontados como suspeitos

[título] Dez mil pedem a PF no Caso Motel 

[chamada] Mais de 10 mil pessoas estão exigindo que a Polícia Federal assuma a investigação sobre os assassinatos de Murilo Boarin Alcalde e de Eliane Ortiz. Eles foram encontrados mortos no quarto de um motel em 21 de junho de 2005. O pedido está sendo formalizado por meio de um abaixo-assinado que começou a circular na semana passada, cuja intenção é conquistar a adesão de pelo menos 20 mil pessoas. O documento será entregue ao Ministério da Justiça e aos ministérios públicos estadual e federal, pois existem suspeitas de que policiais civis e militares estejam envolvidos no crime. 

[informação da localização da matéria interna] PÁGINA 7A”.

b) Página 7A:

“[retranca] Duplo assassinato no Chega Mais

[olho] Documento com cerca de 10 mil assinaturas quer que a Polícia Federal assuma as investigações sobre a morte do estudante Murilo Boarin e da garota de programa Eliane Ortiz

[título] Abaixo-assinado exige PF no Caso Motel 

[crédito da matéria] Eduardo Miranda

[corpo da matéria 1] Mais de 10 mil pessoas estão exigindo que a Polícia Federal assuma as investigações em torno das mortes do estudante Murilo Boarin Alcalde, 21 anos, e da garota de programa Eliane Ortiz, 22, ocorrida em junho do ano passado. Eles foram encontrados em um quarto de motel há um ano, no Jardim Paulista, em Campo Grande. 

A reivindicação de interferência da PF está sendo formalizada por meio de um abaixo-assinado, liderado por familiares e amigos de Murilo. O documento começou a circular na semana passada em escolas, universidades, feiras e no comércio da Capital. A intenção é conquistar a adesão de pelo menos 20 mil pessoas até o final da semana. O abaixo-assinado será entregue ao Ministério da Justiça e aos ministérios públicos estadual e federal. 

[intertítulo 1] Caso sem solução

[corpo da matéria 2] Ontem, o aniversário de um ano da morte do casal foi lembrado com uma missa, celebrada na Paróquia Santo Antônio, e em seguida uma carreata que passou pelo Parque dos Poderes. O objetivo era sensibilizar as autoridades para a punição dos culpados do crime. 

Para o empresário José Marcos Alcalde, 51 anos, pai de Murilo, faltou empenho das autoridades para esclarecer o duplo assassinato. 'O que tem dentro do inquérito da Polícia Civil é apenas uma parte da verdade, ainda não conhecemos a realidade deste crime', disse, referindo-se à investigação feita pela Delegacia Especializada de Homicídios (DEH), que em 20 de outubro do ano passado concluiu que Murilo e Eliane foram vítimas de um crime passional, cujo autor seria o policial militar do Serviço Reservado Adriano de Araújo Melo. 

No mesmo inquérito foram indiciados proprietários e funcionários do Motel Chega Mais, nos crimes de ocultamento de cadáver e formação de quadrilha, e ainda o sargento da PM Getúlio Morelli dos Santos, assim como Adriano, pelo crime de homicídio doloso. 

Logo após a conclusão desta investigação, o Ministério Público entendeu que as provas contra os indiciados eram insuficientes, por isso não denunciou ninguém e ainda pediu à PM que investigasse a participação de policiais no assassinato. 

Em seu inquérito, a Polícia Militar concluiu que nenhum praça ou oficial da corporação participou do assassinato e pediu o arquivamento do resultado da investigação. 'Acho que esta versão da PM está errada', opinou o pai de Murilo. Ele considera que o crime tem 'participação comprovada de policiais'. 

'As investigações só não avançaram porque tentaram atrapalhar, evitando que a Polícia Civil realizasse acareações, obtivesse documentos e provas', afirmou José Marcos Alcalde, que ainda revelou não ter dúvidas de que haja pessoas importantes envolvidas no assassinato. Para os amigos de Murilo, a presença de órgãos federais como polícia, Justiça e Ministério Público devem dar mais isenção às apurações do Caso Motel. 

[intertítulo 2] Atos públicos

[corpo da matéria 3] Além da coleta de assinaturas, parentes e amigos de Murilo ainda pretendem realizar uma missa na manhã do próximo sábado, às 9h, na Praça Ary Coelho. A celebração será precedida por uma passeata pelas ruas centrais da Capital. 

No domingo, amigos do estudante encontrado morto no motel vão à Avenida Afonso Pena, distribuir panfletos a pedestres e motoristas. 'Todas as pessoas que me procuraram para falar do caso me transmitem solidariedade', afirmou o empresário.

[crédito da foto] Álvaro Rezende

[legenda da foto] Marcos Alcalde, pai de Murilo, acha que faltou empenho da polícia” 

4. Análises

4.1 Legitimação da causa 

Um dos sentidos fortes provocados pela notícia é de que a agilização nas investigações sobre as mortes de duas pessoas e as condenações dos autores (a matéria faz supor que seja mais de um) são dignas de apoio. Essa defesa ocorre através de uma cadeia de raciocínios, que pode ser traduzida em pelo menos quatro movimentos: demonstração de adesão quantitativa e qualitativa à busca de eficiência na resolução do crime, apresentação de elementos de vivacidade na ação desses adeptos, apontamento de que o caso conta com a solidariedade religiosa e provocação de sentido de que o caso já estaria resolvido, bastando prender os culpados.   

A “grande adesão” quantitativa evidencia-se no apelo à força dos números. A manchete inicia-se com o número “dez mil”, que é o sujeito da frase. Na interna, o sujeito do título, numa construção semelhante, passa a ser “abaixo-assinado”. Haveria, assim, uma equivalência entre os dois, de forma que “abaixo-assinado” carrega a força da quantidade – não é um abaixo-assinado qualquer, mas sim um que conta com a participação de milhares de pessoas. O apelo ao número faz o jornal se adiantar à totalidade de assinaturas, enfatizando que o objetivo é dobrar o volume existente. Essa é uma estratégia típica da publicidade. Como as propagandas de que todos usam Havaianas ou um produto qualquer, a informação de que o número de assinaturas pode alcançar 20 mil busca levar o indivíduo a se ingressar neste universo do “todos fazem” – e “se todos fazem”, é bom ou, ao menos, prudente, fazer também.  

A quantidade de assinaturas é contrastada com a quantidade de dias passados desde as mortes dos dois jovens. Na chamada de capa e no lead da interna, a informação sobre o “movimento” de mais de dez mil pessoas precede, de imediato, a informação sobre a data em que os corpos foram encontrados – a propósito, a matéria parece ter sido pautada, em princípio, em razão do aniversário de um ano das mortes e das “mobilizações” a esse respeito (vale lembrar que a decisão de enfoque cabe aos editores e, dependendo do assunto, aos diretores). As duas informações próximas (o abaixo-assinado e a data do achado dos corpos) tornam legítima a adesão de grande número de pessoas.

Essa ênfase na quantidade corresponde a estratégia ideológica, chamada por Thompson, de “universalização”. O interesse pelo caso é mostrado como de interesse público. Torna-se universal. E isso remete à manutenção das relações de poder, como veremos adiante.

 A “adesão qualitativa” é destacada pelo repórter numa das falas que elegeu da sua principal fonte, o pai de uma das vítimas. “Todas as pessoas que me procuraram para falar do caso me transmitem solidariedade”, teria afirmado a fonte. A “qualidade da adesão” se manifesta, ainda, no uso dos termos “familiares”, “parentes” e “amigos” e na citação dos eventos que já realizaram e os que planejam realizar.  

A força dos verbos empregados, sobretudo o “exigir”, torna vivaz a ação dos que “aderiram à causa”. Na manchete, eles “pedem”, verbo menos arbitrário, mas que também pode ser tomado como sinônimo de “exigir”, como informa o dicionário Aurélio. No olho da capa, os “dez mil”, transformados em “abaixo-assinado”, passam a “exigir”, e continuam “exigindo” na chamada, no título da interna e no lead. O verbo “exigir” significa, conforme o Aurélio, “reclamar em função de direitos legítimos”. É, assim, um exercício de cidadania. “Milhares de cidadãos” estariam “exigindo” que os “autores” do crime sejam punidos. Com isso, o jornal busca suscitar a construção de sentido de “mobilização enérgica” dos “mais de dez mil” “participantes-cidadãos”. E tal vivacidade torna o movimento merecedor de mais adeptos. Os inícios da chamada de capa e do lead, com redações idênticas, explicita esse aspecto: “Mais de 10 mil pessoas estão exigindo que a Polícia Federal assuma a investigação (...)”. Não é informado, neste primeiro momento, que a ação, denominada “exigência”, corresponde a assinar o nome. O vigor da ação dos participantes do abaixo-assinado também é explicitado em outra parte da chamada e no início do segundo parágrafo da matéria, que afirmam, respectivamente: “O pedido está sendo formalizado por meio de um abaixo-assinado (...) e “A reivindicação de interferência da PF está sendo formalizada por meio de um abaixo-assinado (...)”. Há uma inversão na seqüência, causando impressão de que as mais de dez mil pessoas já vinham buscando, informalmente, a intervenção da PF, e o abaixo-assinado apenas tornaria formal esse desejo. Mas, certamente, essas milhares de pessoas primeiro assinaram seus nomes e, por meio desse instrumento, tornaram-se, posteriormente, “solidárias” à busca da  transferência do caso para a PF.  

A defesa da causa como digna de apoio pode ser verificada na “sacralização” do movimento. Uma das formas de mobilização usadas por “parentes e amigos” para acelerar o andamento das investigações é a realização de missas. No aniversário da “morte do casal”, foi “celebrada uma missa”. O texto situa o local da celebração: “Paróquia Santo Antônio”. Trata-se da igreja matriz de Campo Grande. Com isso, o texto insinua que o apoio não é de religiosos isolados, mas de todo clero da igreja católica local. O texto informa que no sábado seguinte, seria realizada outra missa, não mais na matriz, mas na principal praça pública da cidade – ou seja, “a causa tem o apoio do clero, mas também de todo o povo”. Nessa linha de raciocínio, o jornal assevera que o caso é digno de apoio também através do intertítulo “atos públicos” – não se trata de atos internos da família e amigos de uma das pessoas mortas, mas de atos externos, abertos. 

Por fim, a cadeia de raciocínio do jornal, que busca demonstrar a importância do caso e de sua rápida resolução, parte para um caminho prático, que pode ser traduzido no imperativo: “punam os culpados, pois o caso já está há muito resolvido”.  Isso se verifica desde a primeira palavra do jornal relacionada à notícia: a retranca “impunidade”. O jornal defende, assim, que já existem os culpados e que estariam impunes. E esses culpados seriam “policiais civis e militares”, conforme afirma o olho da capa, a chamada e o corpo do texto na interna – embora o termo explícito mais usado seja “suspeitos”. A palavra “culpados” aparece explicitamente uma vez no corpo do texto. Isso ilustra o atravessamento de campos: a mídia atropela a Justiça para suscitar “autores” e “condenados”. 

A defesa do caso como já resolvido se manifesta também na expressão “duplo assassinato”, usado na retranca da interna e no corpo da matéria. Ora, como ter certeza de que foi um duplo assassinato ou um homicídio seguido de suicídio? No corpo do texto, o jornal adianta o trabalho para a polícia, através da fala indireta de uma fonte: “Para o empresário José Marcos Alcalde, 51 anos, faltou empenho das autoridades para esclarecer o duplo assassinato”. O jornal tenta convencer o leitor de que o crime só não foi completamente solucionado por má-fé das autoridades. Isso é posto, de modo mais explícito, na fala da principal fonte, segundo a qual estariam atrapalhando o trabalho da Polícia Civil. Daí, um outro argumento de que o caso merece adesão popular: “pessoas importantes” estariam envolvidas. Colocar o adjetivo “importantes” na boca da fonte funciona como estratégia para o jornal afirmar, sem assumir responsabilidades, que haveria “pessoas públicas” envolvidas no crime. 

Neste sentido, o intertítulo “caso sem solução” apresenta-se como ironia do jornal para zombar das autoridades, que “não concluem um caso que já está resolvido, inclusive com os autores conhecidos”.  

 A foto e a legenda reforçam as considerações acima. A legenda explicita a “incompetência” ou, pelo menos, “má-fé” da polícia, através da opinião (que não seria muito segura, uma vez que o verbo usado é “achar”) do pai de uma das pessoas mortas. A foto mostra, em primeiro plano, a imagem de um homem abatido, de meia-idade, olhando para baixo. A feição triste faz um apelo emotivo de apoio. O segundo plano evidencia que ele não está só. Duas pessoas em pé e braços para trás provocam o sentido de que estão protegendo o homem do primeiro plano. A seriedade do rapaz, que tem parte do rosto mostrada, ajuda a compor a idéia de escolta, segurança e apoio. Num terceiro plano aparece a provável inscrição “Caso Motel”, indicando que a foto foi feita em local de algum evento relacionado à questão, o que reforça a idéia de relevância do caso. O mesmo efeito de sentido é produzido pela camisa de uma das pessoas em pé no segundo plano. O fotógrafo conseguiu enquadrar palavras nessa camisa coerentes com as características gerais do texto escrito: “Motel” e “sem solução”. 

Todos esses movimentos, realizados pela notícia, aponta para uma direção explícita: tornar legítimo o apoio à eficiência na investigação das mortes e punição dos culpados. Para Thompson (1995) uma forma simbólica é ideológica se busca legitimar as relações de poder. O que está, implicitamente, legitimado na matéria não é meramente o apoio manifesto à otimização das investigações, mas também às relações de poder latentes. É o que veremos a seguir.   

4.2 O que a notícia não diz (explicitamente)

Cabe perguntar: Por que dessa tomada de posição do jornal? A resposta a essa questão não pode ser simplesmente “por se tratar de mortes de pessoas jovens”. Mortes violentas de pessoas com essa faixa etária ocorrem com certa freqüência em Campo Grande e não contam com a mesma preocupação do jornal. Então, por quê? Quais os elementos deste caso específico que o tornam mais relevante que os demais? A busca por respostas passa pela análise mais direta da ideologia. 

Como descrevi acima, o carro-chefe da economia de Mato Grosso do Sul é o agronegócio. Nesse contexto, Campo Grande torna-se uma capital híbrida de cidade e campo nos costumes e valores de seus moradores. Um misto de valores conservadores “feudais e capitalistas”, como patriarcalismo, coronelismo, defesa da propriedade privada e da ordem, parece ter lugar nesse hibridismo das sociedades campo-grandense e sul-mato-grossense. A partir dessas considerações, optei por dois recortes para perseguir as ideologias que justificariam o porquê da postura do jornal na notícia sobre o chamado “Caso Motel”, conforme analisado acima. A esses recortes, estou denominando de Restabelecimento da ordem e “Rapaz de família” e “Mulher da vida”. 

4.2.1 Restabelecimento da ordem

A afirmação na matéria de que policiais seriam suspeitos da autoria do crime não parece querer provocar uma ruptura entre a polícia e demais campos sociais. Ao contrário, numa postura positivista, o texto busca conduzir o leitor a se convencer da necessidade da instituição policial para garantir a ordem. O abaixo-assinado, realçado na notícia como importante recurso de reclamação de direitos, tem uma finalidade: fazer com que a Polícia Federal assuma as investigações. Ou seja, permanece a necessidade da presença policial para pôr fim ao caos. 

A notícia estabelece uma hierarquia entre corporações policiais, no que diz respeito à seriedade no trabalho. A Polícia Militar, com sua “versão errada” (posto na fala da fonte), está na base hierárquica; a Polícia Civil, que teve “suas investigações atrapalhadas” (também na fala na fonte), está pouco acima da PM; essas duas corporações, que teriam alguns de seus membros envolvidos no crime, estão abaixo da Polícia Federal, colocada num pedestal de neutralidade. 

Numa terra de muitas propriedades rurais, torna-se preocupante não poder contar com a ação policial. Daí a resolução do crime, que teria envolvimento de policiais, faz-se urgente para que a instituição se limpe, recupere a credibilidade e, por decorrência, sua autoridade de reprimir e manter a ordem. Os policiais, apontados como suspeitos, são considerados “inimigos internos da instituição e externos da sociedade”, no sentido em que afirma Thompson (2002). Segundo o autor, a ideologia opera pela “fragmentação”, construindo “inimigos”, causadores de todos os sofrimentos e males sociais – estratégia que oculta as causas dos problemas sociais. Neste caso, os policiais são “inimigos sociais” por estarem comprometendo a imagem da instituição policial e, por decorrência, atrapalhando sua função de manter a ordem. Daí a necessidade de limpeza. 

Essa limpeza tem também um aspecto moral, de ordem sexual. Os jovens foram encontrados mortos num quarto de motel. A moça é uma prostituta. Suspeita-se de policiais. Considerando a leitura sobre o caso apenas a partir dessa notícia, poderíamos questionar a razão de policiais invadirem o espaço de grande intimidade, como um quarto de motel, e matar dois supostos amantes. Que ligações teriam entre eles para culminar nesse ato? Tais divagações, que podem aguçar o imaginário coletivo, não são bem-vindas num contexto de valores conservadores. “É necessário prender de vez tais policiais e lavar a honra da instituição policial”. 

Apesar de nosso objeto de análise ser a notícia acima, ela não é, evidentemente, a única a tratar sobre o chamado “Caso Motel”. Se estamos levando em conta o intento do jornal de construir certos sentidos quando da leitura da notícia, devemos considerar também que os leitores já estariam iniciados no assunto. É importante salientarmos isso para que possamos entender o suposto envolvimento de policiais e retomarmos a linha de raciocínio acima. 

Duas diferentes rotas de investigações da Polícia Civil apontaram envolvimentos de naturezas distintas. Em suma, primeiramente, a PC concluiu que um policial militar, por motivos de ciúmes, teria matado a moça, sua suposta namorada, e o rapaz que estava com ela. Depois, a versão de crime passional esvaziou-se, dando lugar à execução ligada ao narcotráfico. Policiais, apontados como suspeitos, estariam vendendo drogas no local onde a moça trabalhava. Ela teria revelado a ação criminosa dos policiais para pessoas não-freqüentadoras da casa noturna e, por isso, fora executada. O rapaz teria sido assassinado para não servir de testemunha. 

 Aqui há outra razão moral, de ordem da corrupção, a qual pode comprometer ainda mais a instituição policial. O raciocínio coerente com o contexto de valores conservadores seria o seguinte: “mesmo que não haja provas, tais policiais, por serem apontados como suspeitos e por conta das condições dessas suspeições, devem ser punidos rápido e exemplarmente”. Polícia corrupta seria um pesadelo a quem cresceu aprendendo sobre a necessidade da defesa da propriedade e da ordem. Sentem-se nus sem a presença do braço do Estado mantenedor da ordem. Soma-se a isso o fantasma do tão propagado rótulo de “corredor do narcotráfico” e o pesadelo torna-se ainda mais assustador. 

4.2.2 “Rapaz de família” e “Mulher da vida”

A defesa de uma causa (apressar as investigações de um crime e punir os culpados), manifestada na notícia, tem só um gênero: o masculino. As adesões, o abaixo-assinado, as missas, as carreatas, a distribuição de panfletos..., salientados na matéria, são dirigidos para Murilo Boarin Alcalde e não para Eliane Ortiz. Vejamos como isso ocorre. 

O contexto de Estado misto de agrário e industrial (mais agrário que industrial) propicia a formação de uma atmosfera de valores de uma sociedade patriarcal, própria de grupos de vida campesina e que pouco transitam para fora de seus arredores. Numa sociedade patriarcal, o homem-pai torna-se o chefe de mulher e filhos. Caso necessário, deve lavar a honra dos filhos. 

Aspectos relacionados a essas características sobressaem na notícia. “Murilo” é mostrado como mais importante que “Eliane”. O nome dele é citado dez vezes e o dela, quatro. “Eliane” aparece sempre na mesma frase que “Murilo”, como se fosse uma extensão deste – assim, manifestações “acerca de sua morte” só ocorrem por causa da morte de “Murilo”. A hierarquia também se manifesta na ordem das citações (“Eliane” sempre é posto depois de “Murilo”) e nos auxiliares aos nomes. Esse segundo elemento é emblemático para identificar os valores patriarcais. “Eliane” é “a garota de programa” e “Murilo”, “o estudante”. “Garota de programa” é um eufemismo (não apenas do jornal, mas social) para “prostituta”. Em parte isso se justifica pela carga de preconceito que carrega o termo “prostituta”, mas também é ideológico por buscar ocultar esse preconceito (e não superá-lo) através de uma mudança terminológica, passando um verniz de tratamento igualitário. É o que Thompson (1995) chama de “dissimulação”, um modo de operação da ideologia. É ideológico, porque o eufemismo, apresentado na notícia, abranda as relações de dominação, que colocam prostitutas no “subsolo da sociedade”. Chamando “Eliane” de “garota de programa”, o texto “busca melhorar sua condição”, mas “salientando que ela permanece inferior”, sem poder se equiparar ao “estudante”. Põe uma roupa de senhor no escravo para torná-lo apresentável, mas deixando claro que ele não se tornou senhor.    

A “verdadeira vítima” é “Murilo”. É por causa dele (e o que ele representa como homem no quarto com uma prostituta) que se levanta o jornal para apressar o andamento das investigações. Ele, “o estudante”, é “vítima não só do homicídio”, como também da “garota de programa”. Ela personaliza e atualiza uma Eva e uma Pandora, cujas ações foram responsáveis pela expulsão da humanidade do paraíso e pela origem dos males que assolam a humanidade. “Murilo”, por decorrência, corporeifica um Adão e um Prometeu, levados ao mal pela mulher. 

A notícia afirma que “Murilo” tem pai, parentes e amigos –  suscita o sentido de que ele “era um rapaz de família e de bom convívio social”. “Eliane”, que só se torna notícia por tanto tempo como vítima por ser extensão de “Murilo”, parece não ter ascendência, surge do nada, sem família, morre para o nada. O sentido estimulado é de que ela está reduzida a “mulher da vida”. Num contexto de valores patriarcais, é aceitável que uma prostituta morra num quarto de motel (“afinal, é um risco que elas correm pela vida que levam”), mas não um “estudante de família”. A notícia, em seu conjunto (capa e interna), faz duas referências diretas ao local em que os corpos foram encontrados: quarto de motel. Isso consta na chamada e no lead. Quando a citação se restringe a “Murilo”, esse local deixa de ser “quarto de motel” e torna-se apenas “motel” (último parágrafo da matéria). “Ser tirado do quarto” e posto em “lugar qualquer do motel” reduz a “carga de imoralidade” dirigida à “ação de Murilo” pelos “membros da sociedade patriarcal”. 

Ao todo, a palavra “motel” é citada oito vezes, sendo duas nos títulos da capa e da interna. O termo também é empregado para referir-se ao crime e as decorrentes investigações: o “Caso Motel”. Conforme Thompson, as figuras de linguagem também podem ser recursos ideológicos para estabelecer ou reforçar relações de poder. A condensação do histórico de um crime e  suas repercussões em duas palavras, “Caso Motel”, é emblemático para a análise da ideologia. A expressão encerra, em si, as considerações acima. Motel remete a sexo, à “garota de programa”. Lembra mais “Eliane” que “Murilo”. Reforça o entendimento de que “ele” estava em lugar errado, foi “vítima do acaso”, “morreu inocente”. E mais: foi levado por “ela” a esse local e, por conseguinte, à sua morte. O motel “é local do cotidiano” de “Eliane”, mas “não é familiar” para “Murilo”. A identificação do assunto com o nome “Caso Motel” chega a tornar secundária a citação do nome do motel (“Chega Mais”). Este aparece duas vezes: na retranca da interna, oferecendo sentido confuso ao “não-iniciado” e no meio da matéria. Nem mesmo no lead, onde comumente são mencionadas informações desse tipo, consta o nome do motel.            

Outro aspecto da matéria ilustra a visão patriarcal de superioridade do homem. A principal fonte do texto é o “empresário José Marcos Alcalde, 51 anos, pai de Murilo”. Trata-se de um homem com ocupação e idade que “exigem respeito”. Não é um trabalhador informal ou um assalariado, mas sim um empresário. Ou seja, num contexto capitalista, “trata-se de senhor sério, responsável, que está a frente de negócios”. Após o episódio da morte do filho, seu estatuto valorativo se eleva. Torna-se um “pai exemplar, que se mobiliza para que a justiça seja feita”. Apesar de salientar que “Murilo tem família”, o jornalista não apresenta na matéria falas da mãe, irmãs, primas ou outras eventuais mulheres dessa família. Quem fala por todos é o pai. Quem lidera o movimento é o pai. O “monopólio discursivo” de José Marcos só é interrompido pela citação da opinião, em ordem indireta, de “amigos”.

Esses elementos presentes na forma simbólica remetem ao que Thompson (2002) chama de “reificação”. Trata-se de um modo de operação ideológica que torna natural o que é cultural e eterno o que é histórico. As marcas ideológicas da notícia afirmam como natural a aceitação da condição marginal das prostitutas, vistas como seres inferiores. Por conta dessa naturalização, a “garota de programa”, sozinha, não seria merecedora da “solidariedade coletiva” que a notícia busca produzir.      

***** 

Em suma, nas relações de poder de um contexto dual, a notícia mostra um “Murilo bom e superior” e uma “Eliane má e inferior”. Os autores, supostamente policiais, “devem ser punidos pela morte de Murilo e não de Eliane”. É por essa razão que se defende a “causa do pai” e, por extensão (conforme as marcas ideológicas da notícia), do próprio jornal.
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1.Introdução

A desigualdade de gênero e a discriminação em relação às mulheres é algo presente em nossa sociedade. Nesta dinâmica de hierarquias sociais, existem predicativos que as deixam ainda mais vulneráveis, ou seja, alguns marcadores como classe social, etnia, sexualidade, por exemplo, são fatores potencializadores da discriminação. O objetivo desta pesquisa é pensar sobre um desses fatores: a orientação sexual, mais especificamente, a lesbianidade e a forma como esta é abordada na clínica psicológica.
Tal tema justifica-se primeiramente por entender que o espaço da clínica psicológica é um espaço que preza pelo acolhimento e pela escuta do/da paciente, lugar muitas vezes em que a pessoa está numa situação vulnerável, de extremo sofrimento. Nesse sentido busco entender como uma paciente lésbica descreve a prática clínica em relação às questões da sexualidade. Sabemos que, apesar de parecer absurdo, a despatologização da homossexualidade é algo muito recente. O fato pode ser constatado a partir das datas em que alguns grupos que representam o saber médico/psicológico retiraram de seus códigos a associação da homossexualidade com algum tipo de doença. Em 1973, a Associação Psiquiátrica Americana e, em 1975, a Associação de Psicologia Americana retiraram o termo homossexualidade de seu rol de patologias. Já em 1987, a terceira edição do Manual Diagnóstico e Estatístico de Doenças Mentais (DSM) fez a revisão e a Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde (CID) alterou a questão apenas em 1993. O Conselho Federal de Psicologia Brasileiro, em 1999, regulamentou que os/as psicólogos/psicólogas não poderão atuar profissionalmente no intuito de patologizar a homossexualidade (Matias, 2007). Em 2004, foi lançada, no Brasil, a política pública denominada “Brasil sem Homofobia - Programa de Combate à Violência e à Discriminação contra GLTB e de Promoção da Cidadania Homossexual” (Conselho, 2004). Entretanto, fica claro que esse conjunto de atitudes que podemos vir a chamar de uma tentativa de despatologização da homossexualidade não foi capaz de acabar com questões advindas de uma cultura punitiva que incluía o/a homossexual nas listas de aberrações e perversões ‘cientificamente’ comprovadas (Leal, 2004).

Este artigo é o resultado da articulação de estratégias para realizar a pesquisa acerca da pergunta: Como mulheres lésbicas descrevem a prática psicológica de seus/suas terapeutas no que tange a forma como estes/estas abordaram na terapia a questão da sexualidade de forma ampla e da orientação sexual em particular? Para responder a essa questão foram realizadas entrevistas com duas mulheres que contaram suas trajetórias de vida, as quais relataram aspectos das clínicas psicológicas (a partir de suas experiências com sete profissionais) em sua relação com a questão da diversidade sexual. O que segue é uma conversa de teorias, trajetórias de vida e tentativas de análise em que busquei ser a mais fiel possível aos textos/falas, fazendo uma análise arque-genealógica.

2. Metodologia

Como ferramenta de pesquisa empírica foram utilizadas entrevistas baseadas na perspectiva das trajetórias de vida a partir do relato de duas mulheres lésbicas (Gabi e Bere) que passaram por atendimento psicológico (e que não estavam mais em atendimento). 
O uso da metodologia da trajetória de vida, por sua vez, busca analisar um determinado recorte no contexto sócio-histórico e entender o funcionamento e a forma que ele emerge a partir de mecanismos, lógicas e processos que o constituem. Nas entrevistas foi utilizada uma questão inicial (a partir da explicação da metodologia e de deixar claro que se trata de uma questão ampla, para ter um ponto de partida), a qual foi entendida como um filtro na fala da entrevistada e serviu também como forma de indução da pesquisa: Como a questão da orientação sexual foi abordada durante o tratamento psicológico?

O objetivo da pergunta inicial foi estimular as entrevistadas a relatarem impressões do atendimento psicológico em relação à homossexualidade. Quando o relato não aconteceu espontaneamente a entrevistada foi estimulada a relatar como ela vê na sua vida a questão da homossexualidade; sobre o motivo da busca por atendimento psicológico; se a terapia teve em algum momento como foco a homossexualidade e, se teve, de que forma foi conduzida; se houve alguma mudança na sua visão da  homossexualidade antes e depois da terapia. 

O registro dos relatos foi feito a partir da gravação das entrevistas, consentida pelas entrevistadas. As participantes assinaram o “termo de consentimento livre e esclarecido”. Foi utilizado também um diário de campo a fim de registrar as impressões, sensações e afetos da pesquisadora junto ao campo, o qual foi fundamental no momento da análise, tendo em vista que o objeto da pesquisa e a pesquisadora são da mesma ‘natureza’, por se tratar de um estudo dentro das ciências humanas (Nardi, 2006).

A trajetória de vida não vem a se preocupar com a veracidade do que é dito e sim como é possível falar do lugar em que se fala e da forma que se fala. Como afirma Fischer, o importante é “objetivar mais a identificação do que permite que a narrativa emerja enquanto discurso do que a busca de uma verdade ali contida” (1997, p.13).

Para analisar as trajetórias de vida é importante ter em mente dois conceitos fundamentais: enunciado e discurso. Nem toda fala é um enunciado, torna-se enunciado a expressão que pode ser entendida num certo tempo. O discurso, por sua vez, pode ser entendido como:


(...) um conjunto de regras anônimas, históricas, sempre determinadas no tempo e no espaço, que definiram uma dada época e para uma determinada área social as condições de exercício da função enunciativa (Foucault, 2005, 133).

O sujeito não é constituído apenas por uma identidade psicológica, uma vez que esta mesma identidade se constitui também por meio de práticas  de poder, de conhecimento e/ou por técnicas de si (Revel, 2005). 
Para finalizar e pensando nas entrevistas, é particularmente útil a quarta recomendação de Foucault, i. e., a regra da polivalência tática dos discursos, a qual parece deixar clara a questão do poder, desvinculando mais uma vez da idéia de lei, na medida que afirma que “os discursos como os silêncios, nem são submetidos de uma vez por todas ao poder, nem opostos a ele” (Foucault, 2006, p. 111).

Cabe ainda lembrar que pretendo fazer um estudo usando como inspiração a genealogia. O intuito é usar a inspiração genealógica não no sentido da intensidade de exploração das fontes tal como Foucault realizou, tenho noção da grandiosidade de tal tarefa. É pretendido, a partir do modelo genealógico, buscar compreender os jogos de verdade que atravessam esses discursos, buscando problematizar conceitos e sentidos naturalizados.

A intenção da pesquisa genealógica é produzir rupturas na lógica da linearidade, do desenvolvimento e da comensurabilidade que marca(ra)m a racionalidade científica moderna, começando pelo questionamento do que é a “verdade” (Nardi et al., 2005, p. 1046).

3. Resultados da pesquisa e discussão

3.1 Breve apresentação das entrevistadas

3.1.1 Gabi

Gabi tem 23 anos. É mãe de uma menina de sete anos que mora com ela e com a companheira. Ela engravidou após ter sofrido abuso sexual por um amigo da família. Quando estava com a barriga aparente, a mãe a colocou num “lar de meninas” para que pudesse ter a filha e ficar longe do abusador e dos comentários dos vizinhos até o nascimento e os primeiros meses de Bruna. Apesar de Gabi relutar, sua mãe a convenceu a incluir no registro de nascimento da criança o nome do pai para que garantisse a pensão alimentícia. Durante o tempo em que esteve no internato Gabi foi atendida por uma psicóloga, ela trabalhou a questão do abuso e o fato de ser mãe, não conversaram sobre a orientação sexual. Depois de já ter voltado para casa teve um namorado, mas se deu conta que gostava de meninas. Ao dizer isso para mãe, esta marcou terapia para filha e conversou previamente com a psicóloga. A profissional teve uma postura bastante crítica em relação à sexualidade. Ela permaneceu na terapia por três meses. O terceiro contato com uma psicóloga foi uns dois anos depois, da qual ela gostou em função de não questionar a sua orientação sexual, mas não teve como manter o atendimento em função do custo. 

 
3.1.2 Bere

Bere tem quarenta e dois anos. Morou no interior do estado até os 15 anos, veio para a capital do Estado do Rio Grande do Sul com toda a família em função de problemas de saúde de um irmão e coincidindo também com a época de dar continuidade aos estudos dela e dos/das outros/outras irmãos/irmãs. A primeira relação com os/as profissionais psi foi quando sua mãe descobriu que, aos 14 anos, ela tinha uma namorada e a levou a um psiquiatra para que ele a tratasse. Esse profissional não falava abertamente da sexualidade, mas a questionava muito sobre comportamentos desviantes, por exemplo, o uso de drogas. Depois passou por vários outros/outras profissionais. A segunda experiência foi com uma psicóloga junguiana que usava roupas extravagantes, unhas compridas e cabelos longos e que sempre trazia frases de efeito e falava durante quase toda a sessão. O outro psicólogo que ela procurou era jovem e com ele teve bastante empatia; o profissional não questionou sua orientação sexual. A quarta experiência foi com uma psicóloga que tentou curá-la da homossexualidade.
3.2 Cultura heteronormativa

Vivemos em uma cultura heteronormativa na qual os sistemas jurídicos, educacionais e médicos são constituídos dentro da lógica da existência de dois sexos, o masculino e o feminino, e dois respectivos gêneros também designados como o masculino e o feminino. A homossexualidade, por sua vez, dentro dessa cultura, é vista a partir da figura do/da homossexual como um sujeito anormal. A(s) psicoterapia(s) pode(m) ser construída(s) e estar dentro dessa cultura; muitas vezes ela(s) vê(em) o/a homossexual como alguém para ser tratado/tratada. Entretanto, o código de ética profissional da Psicologia estabelece que o/a psicólogo/psicóloga não pode agir de forma a tratar os sujeitos em função de sua homossexualidade (Conselho Federal de Psicologia, 1999).

Apesar do que o código de ética estabelece, existem muitos casos em que as ações contrariam o que nele está escrito. Nas entrevistas, foi possível perceber que muitos/muitas profissionais adotam uma postura impregnada pela cultura heteronormativa, mesmo não falando abertamente em curar a homossexualidade, eles/elas fazem uma abordagem inicial buscando detectar as causas da homossexualidade (geralmente ligando-as a algum tipo de trauma ou falha no processo de desenvolvimento) e muitas vezes questionando enfaticamente a orientação sexual. Além disso, em alguns casos, percebe-se que o/a profissional não toca no assunto da sexualidade e tenta entender o comportamento por ele/ela considerado desviante a partir de outras atitudes do sujeito. Na fala de Bere temos um exemplo de como a idéia da psicoterapia atravessava a sua família, o primeiro atendimento ocorreu no início da década de 1980:

Aí ela (a mãe) disse: vou te mandar pro psicólogo pra te curar. Então a primeira noção que eu tive de psicoterapia era a idéia de um especialista que ia curar minha doença. Aí era um psiquiatra. Eu lembro que ele me perguntava muito sobre drogas, não falava direto sobre sexualidade. Parecia que ele tentava fazer uma ligação da queixa com o uso de drogas. A queixa que eu digo da minha mãe, que falou primeiro com ele. E a maconha, os amigos, lembro que eu dizia que não gostava do cheiro e ele insistia ‘mas tu nunca experimentou?’, isso pra mim ficou muito marcado. Tinha toda uma relação com um comportamento desviante. Isso que eu via. E da sexualidade ele nunca tocava direto no assunto (Bere).

Perceber-se mulher e lésbica é experimentar o avesso da norma e as penalidades de viver aí. A norma atravessa a vida e, para o sujeito poder existir, o campo de identificação possível é aquele de se ver como anormal. A família, na maioria das vezes, acentua essa posição e busca no trabalho do/da psicólogo/psicóloga uma forma de corrigir e trazer seu familiar para a norma. Alguns/algumas psicólogos/psicólogas, por sua vez, conforme os relatos, colocam o sujeito nesse mesmo lugar, reforçando a idéia de um ser errante.

Abaixo mais uma fala de Bere:

Aí quando minha irmã ficou doente, eu tinha recentemente me separado, eu fiquei muito deprimida. Procurei uma psicóloga. Nossa, ela nem disfarçava. Às vezes eu me sentia assim como alguém pra ser trabalhado e resgatar uma normalidade. Isso nem era adolescência, eu já era velha, era uma coisa brutal assim. Mas eu estava tão fragilizada que eu permiti isso (Bere).

Na fala de Bere, é possível perceber como a psicóloga é subjetivada pela cultura heteronormativa, o que fica claro na tentativa de resgatar o que ela considera normal e não vê na sua paciente. Ao mesmo tempo, como refere Bere, por passar por um momento difícil, ela permitia que a terapia fosse conduzida dessa forma.

Butler (2003) se apóia em Foucault (2006) ao afirmar que o fato de sermos sexuados já implica em estarmos submetidos a um engenhoso conjunto de regulamentações sociais. A autora acrescenta que a categoria sexo é sempre reguladora e que tomar essa categoria naturalizada, sem pensá-la de forma crítica “amplia e legitima ainda mais essa estratégia de regulação como regime de poder/conhecimento” (p. 143). Butler (2003) usa o termo matriz heterossexual ao falar da grade de inteligibilidade cultural que naturaliza o sexo, o gênero e o desejo. A autora busca referências em Monique Wittig e Adrienne Rich a fim de caracterizar o modelo hegemônico heterossexual como prática compulsória que implica na necessidade de um sexo estável com respectivo gênero estável, ao qual terá outro sexo em oposição e hierarquicamente distinto. É possível perceber nas falas da entrevistada Gabi a presença dessa matriz: 

Na verdade eu acho que não mudou nada na terapia. Quando eu tinha começado ela eu não tinha ficado ainda com meninas, mas eu sabia que eu gostava. Até um tempo anterior eu não tinha o costume de ficar com meninos e eu vivia rodeada de meninas e sentia mais atração de ver uma menina que ver um menino. Mas aí tem todo aquele negócio da sociedade que puxa pro lado do menino (Gabi).

Gabi fala de “todo aquele negócio da sociedade que puxa pro lado do menino”, a tríade sexo/gênero/desejo, articulação tão bem descrita por Butler, é enunciada na fala de Gabi ao dizer que de acordo com nossa sociedade uma menina tem que sentir atração por um menino. 

3.3 Dispositivo da sexualidade 

Para Foucault (2006), a sexualidade pode ser vista como um dispositivo de poder que, utilizando-se de técnicas de controle social, começa a ganhar força a partir do século XVIII. A ação da confissão embasada nas práticas da doutrina católica em que o pecado deve ser vigiado e o sacerdote tem a capacidade de analisar o certo e o errado, é expandida às ciências que começam a se formar, buscando essas também a verdade do sujeito. A sexualidade passou a ser um tema a ser exposto, fazer falar do sexo era/é uma ferramenta para as disciplinas que surgiram para controlá-lo (a pedagogia, a medicina, o direito, a psicologia). Apesar dessa incitação para se falar de sexo, promovendo talvez uma pseudo-idéia de liberação da sexualidade, o discurso produzido foi/é balizado pela lógica heteronormativa, ou seja, as disciplinas reafirmam um modelo de família e regras que impedem e tornam ininteligíveis as manifestações da sexualidade para além da heterossexual.

De acordo com Butler (2004), o gênero  é um aparato que produz e normaliza o masculino e o feminino. Tal norma se naturaliza e é difícil de ser percebida, assim, sendo o gênero uma norma, busca-se implicitamente um padrão que dê os contornos da norma, o gênero requer e institui o seu próprio regime disciplinar. O gênero, propõe a autora, poderia também ser pensado como um mecanismo para desconstruir e desnaturalizar essa idéia binária. O gênero é condicionado, mas isso não quer dizer que ele seja fadado a ser sempre determinado. A norma não é atemporal. Ao ser temporal, a norma se desterritorializa. Ela persiste ao ser repetida nas práticas sociais, ou seja, ela é reidealizada, reinstituída a cada dia e, via o mecanismo de naturalização,  acaba sendo instituída tal qual a anterior. A norma constitui a realidade e isso acontece na repetição das performances que dão materialidade à norma.

Na clínica percebe-se a tentativa de adequação à norma. A última psicóloga de Bere sugere que ela adote um filho. Nas colocações dos/das psicólogos/psicólogas fica evidenciada a tentativa de adaptar o/a paciente ao que seja o mais próximo possível do padrão normal. O modelo de família nuclear ainda parece ser para muitos/muitas profissionais a única maneira possível de família.

A mãe de Gabi, vinte anos depois, repete a mesma atitude da mãe de Bere: ao saber que a filha não está disposta a repetir a norma de gênero que estabelece que o sexo feminino tem de ter um gênero feminino e, conseqüentemente, desejar o sexo oposto, ela conversa com uma psicóloga e marca um horário para a filha:

Aí foi quando eu falei pra mãe que eu ia começar a sair e ver se era realmente isso que eu queria e aí foi que ela me mandou pra terapia. Porque ela (mãe) achava que eu tinha ficado traumatizada por causa do abuso que eu tinha, como é que eu vou te dizer, que a figura masculina... que eu tinha me fechado pra figura masculina, que tinha me traumatizado. (Gabi).

Gabi conta como foi o início da terapia, sendo possível evidenciar a postura heteronormativa da terapeuta:
Eu fui na terapia e já na primeira sessão ela queria me mudar. Daí ela falou que foi por causa do abuso, aí quando o abuso não teve mais jeito ela disse que era a falta da figura materna. Falta da mãe, falta de carinho da mãe, ausência da mãe.Isso a psicóloga me falou, tipo tu não tá trocando um pouco a figura materna da tua mãe e materializando ela em outra pessoa, e que essa pessoa seja uma menina né, no caso essa falta de carinho, esse companheirismo, essa amizade que tu queria ter com ela no caso, tu ta colocando nessa menina. Aí eu disse não, porque o que eu sinto não são só atrações emocionais, são atrações físicas também. E nunca que eu ia sentir atração física pela minha mãe. Então não tem como, sabe. Mas aí se tu for avaliar eles vão colocar também no caso da violência. Aí ela tentou contornar de tudo quanto foi jeito. Mas o foco era minha homossexualidade. Só da minha homossexualidade que ela queria falar. Foi pra isso que minha mãe marcou a terapia. Aí ela colocava essas opções: mas tu não acha assim que foi por causa que tu bloqueou a figura masculina, mais isso... Aí ela começou a puxar, começou a puxar o assunto no caso da Bruna. Como foi que eu tive ela, puxando por aí. E aí chegou no assunto da sexualidade. Que foi o assunto da sexualidade o mais falado. Parecia que quando eu cheguei lá ela já tinha um questionário pronto. Ela só foi puxando uma maneira de eu falar. Aí ela perguntava se eu tinha visto a guria, conversado com a guria. Perguntava o que eu conversava com ela, aí eu entrava em algum detalhe.  Mas era focado. É porque se fosse pela violência sexual pra ser tratada, ela teria até o final do tratamento ter puxado aquilo. Mas não depois que ela viu que eu tinha um namorado, que eu tinha praticamente descartado essa possibilidade que ela tinha me dado, começou a colocar outras. Ah porque foi a figura materna ou por causa disso, disso ou disso. Tu vê que o foco principal era a sexualidade. Ela ia vencer no tratamento se eu chegasse e dissesse pra ela arrumei um namorado, virei hetero. Aquilo ia ser só uma fase momentânea da minha vida e passou (Gabi).

A forma como os enunciados que constituem a clínica do ponto de vista de quem a procura, evidentes na fala da mãe de Gabi, encontram rapidamente eco nos enunciados do consultório e presentes no relato da entrevistada, demonstra que ambos fazem parte da mesma formação discursiva, baseada no discurso psiquiátrico/psicanalítico que ainda produz a homossexualidade como anomalia. Assim a “paciente” acaba ficando imersa nesse contexto, em que ela só tem como existir na perspectiva da anormalidade, não há outro espaço possível. Sobre a homossexualidade como doença Foucault nos coloca:

“Ora, o aparecimento, no século XIX, na psiquiatria, na jurisprudência e na própria literatura, de toda uma série de discursos sobre as espécies e subespécies de homossexualidade, inversão, pederastia e ‘hermafroditismo psíquico’ permitiu, certamente, um avanço bem marcado dos controles sociais nessa região de ‘perversidade’; mas também, possibilitou a constituição de um discurso de ‘reação’: a homossexualidade pôs-se a falar por si mesma, a reivindicar sua legitimidade ou sua ‘naturalidade’ e muitas vezes dentro do vocabulário e com categorias pelas quais era desqualificada do ponto de vista médico”  (Foucault, 2006, p. 112).

Saberes que se legitimam no interior do jogo de verdades da Psicologia estabelecem que se tenha que encontrar a causa da homossexualidade de Gabi, o que possibilita pensar esta forma de sexualidade como desvio. Mesmo que o código de ética profissional determine que o/a psicólogo/psicóloga não possa contribuir com a estigmatização e patologização da homossexualidade, no contexto da clínica a investigação das causas da orientação sexual, algo que não aconteceria se ela fosse heterossexual, emerge insistentemente. Fica evidente no relato de Gabi que a fala da psicóloga faz parte de uma rede enunciativa que relaciona a prática sexual da paciente ao abuso sofrido ou também a falhas da figura materna e/ou paterna (homossexualidade como desvio da norma). A construção do corpo homossexual para alguns/algumas psicólogos/psicólogas parece ser inteligível apenas na ordem da falha ou do trauma, aspecto muitas vezes tido por verdade no discurso de algumas psicologias que se construíram no contexto do dispositivo da sexualidade a partir da lógica heteronormativa.

3.4 Lógica do cristianismo/famílias religiosas

Bere fala que quase todos/todas profissionais pelos/pelas quais ela passou, tinham sempre a visão de uma mãe muito fálica e um pai submisso e tentavam enquadrar o que ela contava nesse cenário. A entrevistada comenta ainda de como para ela isso ficou tão naturalizado que, ao chegar no terceiro terapeuta, ela já falava da mesma forma no início da sessão, dizendo da mãe fálica e do pai submisso. A clínica psicológica, muitas vezes, imprime o lugar de vítima ou de culpado/culpada da situação de ser homossexual, ou coloca que foram falhas nas figuras parentais, sendo ele/ela vítima de uma má triangulação edípica ou culpado/culpada, no sentido de não se adaptar às regras. Tais posições surgem tanto de como ele/ela se enxerga e como os/as terapeutas o/a escutam. Em ambos os casos, é possível se deparar com atitudes que levam a uma clínica do ressentimento. A moral cristã estabelece a moral da família monogâmica patriarcal, sustentada pelo ressentimento. Kehl (2004) aborda o ressentimento na clínica psicológica ao afirmar que Nietzsche coloca um grande desafio moderno: formular uma ética a partir da afirmação dos afetos ativos. A partir de Espinosa, ele apresenta os afetos ativos (impulso vitais, sede de posse, ânsia de domínio) em contrapartida aos afetos reativos, que fazem resistência passiva a eles. Para Nietzsche o cristianismo está embasado nos afetos reativos. (Kehl, 2004).

 
A partir das trajetórias de vida dos/das entrevistados/entrevistadas é possível perceber que em muitos casos os/as terapeutas fazem o mesmo circuito da moral cristã, que é exatamente a moral heterossexista
, sendo sustentada pelo ressentimento. A interpretação que siga nesta direção levará o/a paciente cada vez mais ao circuito escravo (circuito dos afetos reativos), no sentido de afirmar sua posição de vítima ou culpado/culpada de sua orientação sexual, pensando ela como uma “doença” a ser eliminada. Muitas vezes o/a paciente consegue romper com isso e então dificilmente  continua a terapia, como é o caso de Gabi, outras vezes o/a paciente está tão fragilizado/fragilizada que aceita a forma de condução da terapia, como aconteceu com Bere ao contar de sua quarta terapeuta
.

Outros/outras profissionais conseguem trabalhar em outra lógica que foge essa moral cristã. O terceiro psicólogo de Bere, a partir de seus relatos, parece ser exemplo de um profissional que trabalha com seus/suas pacientes para além da lógica heteronormativa, como vermos mais adiante.
3.5 O Saber – disciplinarização do conhecimento

Falar da constituição dos saberes e conjuntamente percorrer a disciplinarização do conhecimento envolve muitos pontos já trabalhados até aqui. Na verdade os subtítulos colocados conversam entre si, entretanto é necessário estabelecer uma ordem para que a apresentação escrita possa ser estruturada. Pensando na posição de saber ocupada pela ciência psicológica (já que é o que este tópico pretende abordar) é possível destacar uma fala de Bere:

Depois eu estava passando por uma fase conturbada, aí eu procurei uma psicóloga. Não lembro direito a linha, mas.... ela era junguiana. Foi uma experiência horrível. Eu antipatizei com ela à primeira vista. Era extremamente arrogante e com um ar de grande superioridade. Todas coisas que eu dizia ela contestava, foi muito marcante, eu lembro disso justamente pela raiva que eu senti (risos). Ela intervinha sempre e sempre de uma forma muito “verdadeira”. Pra mim tinha uma barreira muito grande ali e ela me parecia completamente fora de tudo. Era uma ruptura, tudo diferente. As roupas, a voz, o jeito que ela mexia o cabelo, assim, era uma perua entende, cheia de frases de efeito e eu me perguntava o que eu estou fazendo aqui (Bere – referindo-se a sua segunda experiência com profissionais da área psi).

Bere descreve uma psicóloga que ocupa o lugar de detentora da verdade. Tal atitude parece estar ligada à Psicologia como ciência. Remeto-me à segunda metade do século XVIII:

Toda segunda metade do século XVIII viu desenvolver-se um trabalho de homogeneização, normalização, classificação e centralização, ao mesmo tempo, do saber médico. Como conferir um conteúdo ao saber médico, como impor regras homogêneas à prática dos tratamentos, como impor essas regras à população, menos, aliás, para fazê-la compartilhar esse saber do que para torná-lo aceitável a ela? Isso foi a criação dos hospitais, dos dispensários, da Sociedade Real de Medicina, a codificação da profissão médica, toda uma enorme campanha de higiene pública, toda uma enorme campanha também sobre higiene dos recém-nascidos e das crianças, etc. (Foucault, 2005, p. 216).                                    

O século XVIII é chamado em muitos livros de História de “século das luzes”. Foucault (2005) afirma, por sua vez, que temos a “problemática das luzes”, já que essa mudança na forma de pensar não se deu da noite para o dia. Da forma que “o nascimento das luzes” foi introduzido e continua sendo apresentado, parte-se de uma idéia que a racionalidade viria a iluminar a escuridão provocada pela Idade Média no conhecimento. A partir de Foucault (2005) é possível entender que o que se estabelece é o combate dos saberes uns contra os outros e não uma luta do conhecimento contra a ignorância. Os saberes técnicos/tecnológicos tiveram sua grande emergência nesse período. Estes saberes eram bastante polimorfos e dispersos, estavam nas oficinas e nas pequenas indústrias que começavam a se solidificar em diferentes regiões. Inicialmente tinham-se muitos saberes secretos, guardava-se o segredo da técnica, tanto nos trabalhos artesanais, quando nas primeiras manufaturas. O saber funcionava como riqueza. A partir daí, as indústrias começavam a anexar as técnicas artesanais, por vezes secretas, nesse sentido, os saberes maiores iam apropriando-se dos menores o que fazia com que se estabelecesse uma luta econômica-política em torno dos saberes. Nessa luta aconteceu a intervenção do Estado com o que Foucault estabelece como quatro procedimentos para generalização dos saberes. O primeiro procedimento foi o de eliminação e desqualificação dos saberes inúteis e dispendiosos; depois a normalização dos saberes dispersos, promovendo uma comunicação entre eles, ou seja, de sigilosos passavam a ser intercambiáveis; a próxima etapa era a de classificação hierárquica, sendo assim, seria possível de encaixá-los uns aos outros, fazendo com que os saberes mais gerais e formais fossem diretrizes para os outros; e, por fim, o controle dos saberes pela centralização piramidal, da forma que o conteúdo era dado de baixo para cima, mas sua direção era apontada do vértice para a base da pirâmide  (Foucault, 2005).

A partir da intervenção do Estado e da generalização dos saberes, é possível destacar a importância da Enciclopédia, a importância de fazerem-se grandes investigações para catalogar os métodos seja de artesanato, seja de mineração, por exemplo. Surgem grandes escolas, responsáveis pela hierarquização, e inspetores que têm como atribuição a centralização dos saberes (Foucault, 2005). A rede discursiva construída nesse momento é muito semelhante a que temos hoje em relação ao conhecimento acadêmico, em que se destacam as enunciações dos saberes colocados como disciplinas e a evidência da ciência. Depois de percorrer o saber tecnológico, Foucault (2005) percorre o saber médico no século XVIII, no qual é possível notar os mesmos processos de formação do poder disciplinar: homogeneização, normalização, classificação e centralização.  Acontece, então, a criação de hospitais com o objetivo de centralizar o saber e o tratamento (diferentemente dos antigos hospitais que eram morredouros), funda-se a Sociedade Real de Medicina, a profissão médica é codifica, os procedimentos de higienização pública são intensificados.

Esse período permite uma organização interna de cada saber como disciplina, o que possibilita descartar o falso-saber, o não-saber. Dessa forma, cada saber organizado torna possível uma intercomunicação e uma hierarquização num campo global ou disciplina global, denominada de “a ciência”. Antes desse período, ela não existia, existiam ciências, nesse ponto de articulação a filosofia perde o seu valor neste campo. Abre-se espaço para a generalização das Universidades e para a morte do cientista amador.  Inicia-se o declínio da ortodoxia eclesiástica, sendo substituída pela disciplina científica, com isso o controle deixa de estar ligado ao conteúdo dos enunciados e passa a centrar-se na regularidade das enunciações (Foucault, 2005):

O problema será saber quem falou e se era qualificado para falar, em que nível se situa esse enunciado, em que conjunto se pode colocá-lo, em que e em que medida ele é conforme a outras formas e a outras tipologias de saber. Isso permite ao mesmo tempo, de um lado, um liberalismo num sentido, se não indefinido, pelo menos muito mais amplo quanto ao próprio conteúdo dos enunciados e, do outro, um controle infinitamente mais rigoroso, mais abrangente, mais amplo em sua superfície de apoio, ao nível mesmo dos processos de enunciação. (...) Passou-se, se vocês preferirem, da censura dos enunciados para a disciplina da enunciação, ou ainda da ortodoxia para algo a que eu chamaria a ‘ortologia’, e que é a forma de controle que se exerce agora a partir da disciplina (Foucault, 2005, p. 220).

 A primeira noção que eu tive da psicologia, do campo da psicoterapia, foi através da minha mãe de uma forma bastante medicalizante. Bere conta que quando a mãe descobriu que ela tinha uma namorada, ela encaminhou a filha para o médico a fim de que ele a curasse. A Psicologia, como saber disciplinar, ficou responsável pelo estudo das verdades sobre a sexualidade humana. O desenvolvimento normal da sexualidade passa a ser competência da ciência, nesse sentido a clínica psicológica intervém orientada pela “verdade” apreendida nos meios de formação. Bere traz um relato em relação ao tempo em que esteve na Universidade:

Eu fiquei muito chocada na época da minha graduação. Eu tive a oportunidade de circular bastante pela universidade. Aí tinham umas meninas da psicologia e eu lembro uma vez eu peguei carona com um professor e essas meninas estavam.  Uma delas estava bastante angustiada porque tinha separado do marido e tal... e elas estavam conversando sobre isso... aí outra delas, disse que viu um conhecido delas na praia e estava junto com outro rapaz que era visivelmente gay e ela disse que nunca podia imaginar que o fulano fosse gay. Aí essa que estava se separando disse, ‘ ai o fulano que coisa... que nojo, eu convidei ele até pra ir na minha casa, que nojo não consigo nem imaginar dois homens numa cama’; aí a terceira que estava junto também comentou que ela também ficava apavorada com esses homens hoje em dia... aí eu quieta e elas bateram no meu ombro e disserem ‘viu Bere, tu sabia disso, o fulano é veado’... Aí eu pensei, meu Deus, e são todas da psicologia. (...) Aí o que mais me chateava é que elas não me enxergavam. Eu não era o tipo de mulher que ia com elas pras festas, que naquela época eu era bastante reservada; tipo elas não entendiam ou não percebiam que eu era lésbica. Isso tudo pra mim desmistificou uma pré-noção desses profissionais. (Bere)

Bere, a partir de sua fala, faz pensar sobre a formação do/da profissional que atua na área psicológica. Parece que o fato da colega ser lésbica não era cogitado pelas alunas de Psicologia. Uma rede enunciativa de preconceitos frente à homossexualidade pode ser claramente observada. O episódio que ela nos conta ocorreu na década de 1990, antes da postura de estigmação da homossexualidade ser proibida pelo Código de Ética Profissional do/da psicólogo/psicóloga, entretanto é possível perguntar o que mudou? Como é a postura dos/das estudantes de graduação? Algumas pesquisas nesta área foram conduzidas a fim de verificar o preconceito através de estudos de representação social. Lacerda, Pereira e Camino (2002) realizaram uma pesquisa junto a estudantes de graduação e classificaram os resultados em três grupos: preconceituosos flagrantes que aderiram às explicações ético-morais e religiosas (próprias dos estudantes de engenharia), preconceituosos sutis que aderiram a explicações biológicas e psicológicas (mulheres e estudantes de medicina) e não preconceituosos que utilizam explicações psicossociológicas (próprias de estudantes de psicologia). Convém, entretanto, considerar se o fato dos/das estudantes de psicologia não terem preconceito implica no fato dos/das mesmos/mesmas avaliarem ou não a homossexualidade como algo a ser curado ou algum desvio
. Esse mesmo estudo comenta uma pesquisa realizada por Camino e Pereira (no prelo) em relação à Resolução do Conselho Federal de Psicologia na qual evidenciaram que ela foi considerada um avanço em Psicologia para os professores que atuam nas áreas social e organizacional, ao passo que mais da metade dos professores que trabalham com a área clínica discordaram da resolução.

Neste sentido também pode ser destacada uma pesquisa americana com psicólogos/psicólogas a partir de estudos de caso em que aparecia um relato de homossexualidade para ser analisado junto a outros dois casos. O estudo indica que terapeutas que tinham crenças mais positivas em relação a um grupo (homossexuais, heterossexuais ou bissexuais) eram menos propensos a indicar aspectos clínicos relacionados à sexualidade como se estes tivessem algum vínculo com os problemas/queixas apresentados pelo cliente. Além disso, a pesquisa sugere que programas de treinamento para terapeutas e supervisão clínica podem ajudar a reduzir o preconceito frente às diversas formas de sexualidade, tendo em vista que tais iniciativas auxiliam os/as terapeutas a compreender o seu potencial de preconceito inconsciente, mesmo entre indivíduos que acreditem que sejam capazes de impedir que seus valores pessoais influenciem seu trabalho (Mohr e Weiner, 2006).

Sobre a formação, Paiva (2006) afirma que a psicanálise demonstra que a sexualidade humana está muito distante da animalidade, tendo em vista que ela caracteriza-se pela representação e pela fantasia, entretanto, a psicanálise retoma o modelo teleológico da sexualidade, ou seja, entende que o caminho normal seja a heterossexualidade. A partir disso, todas manifestações do desejo que não fossem heterossexuais estariam vinculadas a algum tipo de fixação no desenvolvimento. Esse pano de fundo do desejo heterossexualmente orientado está presente inclusive das teorias lacanianas da diferença sexual e é retomado na prática da psicanálise, assim como na formação dos analistas, como o autor afirma ter tido a oportunidade de analisar em outro momento (Paiva, 2006).

 Para dar continuidade, penso a relação da clínica psicológica com o dispositivo da sexualidade na contemporaneidade, tomando esses dois campos a partir de uma inspiração genealógica, entendendo assim a construção da ciência como algo central e presente na composição dessa relação. Foucault (2006) percorre genealogicamente as questões ligadas ao sexo, não no sentido de origem, mas no sentido de proveniência, uma vez que “a história nos ensina também a rir das solenidades da origem” (Foucault, 1988, p. 18).  Tomo aqui o ponto em que Foucault trata da instância da regra. “O poder seria, essencialmente, aquilo que dita a lei, no que diz respeito ao sexo. O que significa, em primeiro lugar, que o sexo fica reduzido, por ele, a um regime binário: lícito e ilícito, permitido e proibido” (Foucault, 2006, p. 93) e esse poder vem através da linguagem, um ato de discurso que cria um estado de direito. “Ele fala e faz-se a regra (...) a ação com respeito ao sexo seria jurídico-discursivo” (Foucault, 2006, p. 94). A partir do paradigma psicanalítico, tomando a psicanálise clássica,  toda ação terapêutica de busca de uma origem infantil, de interpretação com base no complexo de Édipo, levaria infinitamente a reafirmação desse poder da linguagem e dessa lei dicotômica do sexo. Se o ato do discurso cria o estado de direito, a psicanálise tradicional é mantenedora e também totalmente baseada na lógica jurídico-discursiva. 

Se junto a Foucault (2006) “tentemos desembaraçar-nos de uma representação jurídica e negativa do poder, renunciemos a pensá-lo em termos de lei, de interdição, de liberdade e de soberania” (p. 101), caem por terra muitos estatutos da psicanálise ortodoxa. Quais dispositivos estariam para além da lógica da interdição? Butler (2003) convida a pensar no Complexo de Édipo, como já apresentado anteriormente, a partir daí ela afirma que anterior à proibição do incesto há  outra grande proibição: a da homossexualidade. Foucault fala em analisar a formação de  certo tipo de saber sobre o sexo, em termos de poder, mas não necessariamente em termos de lei e repressão. O saber psicológico sobre o sexo está exatamente aí na questão da interdição. Pensar outras formas abre a possibilidade de pensar outras intervenções. A palavra poder já vem muito carregada, poder e lei parecem sinônimos e esse sentido Foucault também desconstrói. Ele não entende o poder como forma de sujeição e regra. Sobre o poder ele afirma que:

Parece-me que se deve compreender o poder, primeiro, como a multiplicidade de correlações de força imanentes ao domínio onde se exercem e constitutivas de sua organização; o jogo que, através de lutas e afrontamentos incessantes as transforma, reforça, inverte; os apoios que tais correlações de força encontram umas nas outras, formando cadeias ou sistemas ou ao contrário, as defasagens e contradições que as isolam entre si; enfim, as estratégias em que se originam e cujo esboço geral ou cristalização institucional toma corpo nos aparelhos estatais, na formulação da lei, das hegemonias sociais (Foucault, 2006, p.102).

O poder não é uma instituição e nem uma estrutura, não é uma certa potência de que alguns sejam dotados: é o nome dado a uma situação estratégica complexa numa sociedade determinada (Foucault, 2006, p. 103).

Outro ponto importante é pensar que o saber psicológico em muitos pontos escapou para o senso comum. Isso fica evidente na fala de muitos/muitas entrevistados/entrevistadas, tanto em relação a si, quanto em relação a como os/as pais/mães perceberam a homossexualidade, buscando encontrar em que ponto da criação dos/das filhos/filhas eles/elas falharam. Observa-se isso na seguinte fala: Eu tinha 15 anos, por aí, e minha mãe descobriu que eu tinha uma namorada. E aí foi um horror, um caos, minha mãe fez toda uma novela, aonde foi que eu errei. Não vou mais te mandar pro colégio, sabe como é interior (Bere).

Somos subjetivados por um saber que fala da figura materna, paterna, das fases sexuais. Não se fala mais de complexo de Édipo apenas nos consultórios psicanalíticos, hoje os jornais, as revistas, definidas como femininas, trazem matérias com diversas explicações freudianas, trazem o saber acadêmico para o senso comum.

 Além de questões psicológicas que circulam pelo senso comum e conseqüentemente fazem parte dos processos de subjetivação dos/das entrevistados/entrevistadas, as próprias experiências de atendimento clínico marcam a forma como a pessoa se vê frente a sua orientação sexual, como pode ser percebido em  outra fala de Bere, contando a experiência de terapia com um psicólogo que ela gostou muito. Foi o terceiro contato com um profissional da área psi, o primeiro havia sido o psiquiatra indicado por sua mãe e a segunda a psicóloga junguiana. 

Um psicólogo que eu gostei muito. Ele era muito jovem. Em relação à sexualidade ele não parecia incomodado. (...)Foi numa sessão que veio assim as boas memórias do meu pai. Ele pontuou como meu pai foi importante para desenvolver meu lado criativo, como ele era acolhedor diferente da minha mãe. Aí quando eu disse isso pra ele, eu ia reclamar, assim de ter uma mãe muito autoritária. Ele disse não, isso está muito clássico, foi ele que disse para ai... tipo eu que ia falar a mãe autoritária exercendo o papel do pai, etc... Agora é inevitável, em alguma conversa a heteronormatividade sempre atravessa, também fico pensando como não atravessaria (Bere em relação ao contato com o terceiro profissional de psicologia).
A partir da fala acima percebe-se que é a paciente que busca dar para o psicólogo a interpretação dos fatos como é aprendido em psicologia, depois de suas outras experiências clínicas. Parece que ela já chegava ao terapeuta com a receita pronta: meu self é assim por causa disso, disso e disso. Ela usa do modelo psicanalítico de que a mãe é muito autoritária e o pai é ausente, como afirma que sempre leu e sempre foi a intervenção dos/das outros/outras profissionais. O terapeuta por sua vez, faz o caminho inverso, buscando destacar as boas memórias que Bere tinha de seu pai. Durante a entrevista ela conta bastante entusiasmada histórias sobre o seu pai como a do peixe dourado que ele contava que existia no rio Guaíba e sua ansiedade para vê-lo quando chegasse em Porto Alegre, fatos que afirma ter rememorado e valorizado em função dessa abordagem psicológica, percebendo a importância da figura do pai em sua vida.

Tendo como pressuposto a psicologização do cotidiano, parece muito fácil entender o que é o normal e quais as causas para alguma coisa ficar distante dessa normalidade. Parece que cada indivíduo tem acesso a como se constitui seu self e os selfs de quem o cerca. Esse saber pode levar a resultados deterministas, à medida que funciona como uma maneira de indicar uma única e verdadeira forma de constituição em vários aspectos da vida, sendo a sexualidade um exemplo. Pode-se até dizer que a sexualidade é mais do que um exemplo, visto que ela é a base de muitas teorias psicológicas. Há uma apropriação do saber psicológico e isso pode ser evidenciado na fala tanto dos entrevistados sobre si, quanto quando relatam alguma situação vivida na família. Ainda, em alguns casos, parece que o senso comum tomou conta do consultório, acontecendo o que poderíamos chamar de uma cotidianização da fala do/da psicólogo/psicóloga. Bere relembra um atendimento em que a psicóloga, depois de apresentar uma postura heteronormativa no início do atendimento, fez um comentário bastante banalizado em função da homossexualidade:

Aí eu lembro assim em relação à sexualidade, que ela perguntou do nada assim, se eu tinha um companheiro. Aí eu disse que já tinha tido, mas que pelo menos naquele momento eu não me interessava por homens. Aí ela fez um comentário que me parecia assim o editorial da Capricho, eu me lembro assim que era uma frase muito artificial tipo bah, mas essas coisas hoje em dia... Essas coisas... isso me soou tão artificial, tão vazio, essas coisas... hoje em dia, aí ela continuou, essas coisas hoje em dia nós vamos falar mais sobre isso, e continuou com suas frases sem parar... aí eu desisti, eu me sentia muito intimidada pela forma que ela atendia.  Mas mesmo assim ela insistiu muito pra eu ir mais uma vez, aí eu fui pelo caminho pensando o que dizer para aquela mulher. Na sessão ela falou, falou e no final pegou a agenda pra marcar, lembro das unhas pintadas enormes dela, tudo era agressivo naquela mulher, parecia que ela ia me jogar pela janela ou me engolir (risos). Uma presença imensa que foi me sufocando muito, aí ela vendo horários, até que eu dei um grito NÃO, ela deu um pulo pra trás (risos). Aí eu disse desculpa, mas eu não venho mais (Bere – referindo-se ao segundo tratamento psicológico).

4. Conclusões

A partir da pesquisa foi possível evidenciar que a Psicologia, apesar de um código profissional que estabelece que não se pode agir de forma a curar a homossexualidade, continua repetindo os pressupostos de uma cultura heternormativa na qual ela foi criada e é também mantenedora. Com base no disposto acima, perceber-se lésbica é estar no avesso de uma norma e para existir nessa cultura, muitas vezes, torna-se necessário ocupar o espaço da “anormal”. Muito do que fica para o sujeito que se senta frente ao profissional psi, no que se refere às entrevistadas, foi descrito e analisado nas páginas anteriores e, infelizmente, em muitos casos, torna a vida das pessoas mais difícil.

As famílias encaminham as suas filhas para serem adequadas ao sistema hegemônico (o heteronormativo) e alguns/algumas profissionais absorvem esse pedido, entendendo a lesbianidade como um problema a ser superado. Em muitos casos há um apelo à moral cristã, na qual a paciente é vitimizada ou culpada pela sua orientação sexual. O/A psicólogo/psicóloga passa a ser um/uma detentor/detendora do saber sobre o sexo. A partir daí surge um questionamento: como a diversidade sexual está presente nos currículos das graduações? E será que o fato de estar presente de alguma forma abalaria a cultura heteronormativa presente há anos?

Minha intenção não foi de afirmar que a clínica psicológica esteja fadada ao insucesso sempre que trabalhar junto a uma paciente lésbica ou, sendo mais abrangente, junto a algum grupo que não esteja de acordo com a norma sexual, tal como ela é sancionada no interior do dispositivo da sexualidade; mas que a Psicologia foi, ao mesmo tempo, fruto e discurso reafirmador de uma verdade única sobre os sujeitos no interior deste mesmo dispositivo. A idéia da pesquisa, por sua vez, foi percorrer a clínica para visualizar de que forma ela está presente na vida das mulheres, em relação à orientação sexual, como ela se constrói da forma que é apresentada. O que questionei ao longo do trabalho foram as verdades tidas como absolutas na inauguração da clínica psicológica, uma delas, pensando na direção da psicanálise, a noção do complexo de Édipo. Propus, me apoiando em Judith Butler, pensar que existe um interdito anterior, do qual não se fala, que é o interdito da homossexualidade. Outra noção questionada foi o caráter adaptacionista das psicologias e a sustentação de uma rede enunciativa ligada ao anormal, herança de seu surgimento junto ao saber médico/psiquiátrico.

Apesar de considerar intolerável o que muitos/muitas psicólogos/psicólogas fazem em seus consultórios, como foi possível evidenciar nas páginas anteriores, ainda penso que seja possível acreditar na Psicologia e por esta razão busquei/busco entender o que ela produz nas suas diferentes abordagens clínicas. Acredito que seja possível, e por isso são importantes mais estudos nessa área, uma Psicologia que produza outros efeitos no campo da sexualidade – como, por exemplo, a abordagem do psicólogo de Bere – que não repita a adaptação à heterossexualidade compulsória ou que pelo menos seja capaz de acreditar que a mulher lésbica tem a manifestação de um desejo legítimo e que não o considere como inferior ou fruto de uma falha no desenvolvimento. 
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INTRODUÇÃO

Neste artigo apresentarei alguns resultados de pesquisa sobre as mulheres da elite que buscaram o divórcio
 frente o Tribunal Eclesiástico paulista, entre 1765 e 1822
, mais precisamente, o objetivo central será analisar os argumentos de sevícias e adultério alegados pelas “donas” ao almejarem o divórcio. 

Optamos em apresentar  os processos de divórcio por sevícia e adultério realizados junto à Igreja, pois consideramos que eles nos permitem vislumbrar as mulheres vivenciando uma situação de conflito ao buscarem romper os arranjos familiares, tão caros a elas. Em termos de abordagens das fontes, o que podemos indicar é que os conflitos entre homens e mulheres provenientes dos processos de divórcio não foram considerados como afrontamentos imediatamente corporais, mas sim, conforme apontado por Roger Chartier, como “lutas simbólicas”, nas quais a diferença sexual (que é sujeição de umas e dominação de outros) inscrita nas práticas e nos fatos, organizando a realidade e o cotidiano “... é sempre construída pelo discurso que a funda e legitima.”

 Ainda, ao estudar a relação das mulheres da elite com a Justiça, as legislações eclesiástica
 e civil
 também foram analisadas junto aos processos de divórcio, já que permitem apreender as normas e práticas sociais, assim como averiguar de que forma o Juízo eclesiástico tornava-se um instrumento de contestação da dominação masculina. 

Entre aproximadamente 300 processos de divórcio consultados no Arquivo da Cúria Metropolitana de São Paulo, analisamos somente aqueles nos quais as mulheres possuíam os nomes precedidos do tratamento de “dona” 
, pois este "significava o ápice em termos de prestígio feminino na sociedade colonial, era representante dos ideais da nobreza entre os quais estavam a ociosidade e a reclusão"
. Segundo Eliana Goldschmidt, a “Dona” era a mulher de condição nobre no Brasil colonial, sendo que, “fazer parte dos quadros da nobreza significava pertencer à elite, de origem hereditária ou ainda militar, judiciária, administrativa, acadêmica, agrícola e comercial, que concentrava poder e prestígio no grupo formado por brancos de sangue limpo que não tivessem a mancha do trabalho manual”

Em relação às diferenças acerca das mulheres no período colonial, de acordo com  Ronaldo Vainfas, as imagens sobre essas foram construídas “numa sociedade onde brancas e negras, livres e escravas, desempenhavam papéis distintos e usufruíam de condições e status que não eram, de forma alguma, equivalentes. 
 Fato este explicável, como sugeriu Algranti, pela permeabilidade da escravidão entre as relações sociais desta sociedade em que os direitos, privilégios e status foram definidos, principalmente,  com base na condição legal dos indivíduos( livres ou escravos).
 
Contudo, conforme observou Maria Beatriz Nizza da Silva, a historiografia brasileira centrou-se principalmente nos aspectos étnicos e não sobre “as diferenças de condição social, de ‘qualidade’ para usarmos o termo da época, tão importantes no Antigo Regime português e que se mantiveram na colônia. A análise da nobreza colonial raramente é feita, por se supor, erradamente, que ela não existia e que, portanto, bastava estudar os níveis de fortuna.”
 

Logo, se as reflexões sobre as mulheres da elite colonial aparecem raramente entre as análises recentes, devido a certa tendência em se privilegiar uma história “vista de baixo”, na qual as mulheres das classes baixas emergiram com maior visibilidade, buscarei, desta forma, desvendar certos estereótipos antagônicos reafirmados pela historiografia sobre as mulheres de elite, como por exemplo: o de grande matriarca, ou o de mulher franzina e reclusa.

O DIVÓRCIO E O DIREITO FEMININO

Desde o Concílio de Trento, a Igreja discutia e definia as normas religiosas do mundo cristão, contudo, conta-se que a organização eclesiástica no Brasil teve início em 1551 com a criação do bispado da Bahia, o qual ficou submetido ao Arcebispado de Lisboa e as Constituições deste. Contudo, com a criação dos bispados do Rio de Janeiro, de Olinda e do Maranhão, em 1676, o bispado da Bahia elevou-se à categoria de Arcebispado. A diocese de São Paulo, por sua vez, foi criada em 1745. Assim, para o período estudado, os casais recorriam ao Vigário Geral de São Paulo e, no máximo, podiam recorrer, quando necessário, ao Tribunal Superior da Bahia.

Segundo Marilda Santana da Silva, após a criação do Arcebispado da Bahia, ocorreu a criação de uma legislação brasileira para administrar o Acerbispado e demais bispados do Brasil. 
 Assim, o funcionamento e as normas dos bispados da América portuguesa foram estabelecidas pelas Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia
, e estas correspondiam, desse modo, às preocupações da Igreja Católica com a colonização, principalmente sua atuação frente à sociedade. 

Segundo Marilda Santana da Silva, a legislação eclesiástica da América portuguesa estabeleceu ressalvas acerca de determinados grupos sociais, dos quais não se aceitariam delações em juízo, “como mulheres, excomungados, hereges, cismáticos, pagãos, judeus, e pessoas infames”, contudo permitia que as mulheres recorressem à justiça para denunciar ataques sofridos, “no caso de sevícias, adultério, estupro, incesto e rapto seguido de defloramento sem consentimento da autora para o ato libidionoso.” 
 
Desta forma podemos verificar que juridicamente o pedido de divórcio era uma das formas possíveis para com que as mulheres buscassem seus direitos de uma forma legal, contudo, se a legislação e justiça eclesiástica atribuíam determinados direitos jurídicos as mulheres, estas, por sua vez, deveriam ser representadas por procuradores no Juízo eclesiástico, restringindo suas presenças somente na primeira audiência quando fosse autora ou testemunha do processo.

O divórcio ocorria exclusivamente no foro eclesiástico e era assunto delicado e complicado de ser definido pela Igreja visto que o matrimônio era, acima de tudo, um sacramento indissolúvel.
 
Diante do sacramento realizado, poucas possibilidades abriam-se para a separação dos casais, entretanto, algumas disposições nas constituições possibilitavam que os casais buscassem o Tribunal eclesiástico a fim de obterem o divórcio. Existia, segundo Raquel R. L. da Costa, dois tipos de divórcio: o litigioso, em que homem ou mulher não estavam de acordo, sendo que um dos dois era o autor da ação; e o amigável, em que os cônjuges apresentavam concordância para decidir sua situação conjugal  sem tensão. Segundo Raquel da Costa, ainda:

“Os divórcios litigiosos ocorreram em todo o período, enquanto os amigáveis só surgiram no final do século XVIII, acompanhando a tendência geral observada de aumento significativo dos processos no final do século XVIII e início do XIX. Seu aparecimento funciona como um dos indicadores de sensíveis mudanças no quadro geral das questões conjugais perante a Igreja. A solução amigável para a separação quanto ao toro e mútua coabitação representou uma facilidade maior para os casais, pois esses processos eram extremamente rápidos, baratos, simples e significavam a quase certeza de uma sentença favorável.”

  É importante enfatizar a especificidade do termo divórcio no período estudado, pois, como apontou Raquel R. L. D. da Costa, o divórcio, no contexto colonial, significava “uma simples separação de corpos, sem afetar a indissolubilidade do sacramento do matrimônio, portanto os divorciados não podiam se casar novamente, a não ser que um dos cônjuges viesse a falecer.”

Em relação ao divórcio, Alzira de Arruda Campos pontuou que a lei eclesiástica previa sete causas para proceder à separação dos corpos: “maus tratos ou sevícias; perigo de salvação por heresia, apostasia ou infandae veneris scelus; perigo  de vida por atentado de violência; mau proceder desregrado do cônjuge; calúnia em matéria melindrosa e grave; falta de virgindade da mulher nubente; adultério formal de qualquer dos cônjuges.”
 No que concerne ao mútuo consentimento, os motivos poderiam ser diversidade de gênios dos cônjuges, ou profissão de ordem religiosas de um deles ou de ambos. Entretanto, após indicar os motivos legais reconhecidos pelo Tribunal Eclesiástico, a autora observou que, mesmo a Igreja abrindo tais possibilidades de separação de corpos, o divórcio era, no passado, um assunto pouco comentado. 

Negação do sacramento do matrimônio, as idéias relativas ao divórcio emergiram subjacentes ao discurso sobre o casamento, mais precisamente frente à defesa que se fazia dos laços matrimoniais, tanto pelo Estado quanto pela Igreja em suas estratégias de colonização. O divórcio situado, assim, nessa fronteira tênue, ao mesmo tempo em que era um direito legal, deveria, de toda a forma, ser evitado, pois significava, no campo das representações mentais, um fator de risco à ordenação espiritual e secular da sociedade. 
Entre a legalidade e a contrariedade das regras consideradas de “civilidade” entre os cônjuges, os motivos alegados para a separação deveriam ser comprovados frente ao Tribunal Eclesiástico, pelos argumentos dos autores juntamente com suas testemunhas. Neste sentido, analisaremos como foram construídos os argumentos nos processos de divórcio, por sevícias e adultério, iniciados pelas mulheres junto ao Tribunal Eclesiástico paulista no período colonial. 

OS CASOS DE SEVÍCIAS

De acordo com as Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia, a sevícia apresentava-se como um dos motivos possíveis para que o casal pudesse recorrer ao Tribunal eclesiástico a fim de dissolver o matrimônio e obter o divórcio, conforme lemos no livro I - Título LXXII:

“316- Além das sobreditas causas há outra temporal, pela qual os casados se podem também separar, a saber, as sevícias graves, e culpáveis, que um deles comete. Pelo que conformando-nos com os Sagrados Cânones, declaramos, que algum deles com ódio  capital tratar tão mal ao outro, que  vivendo junto corra perigo sua vida, ou padeça moléstia grave, se possa este justamente separar, e se o tal perigo eminente, de sorte que havendo dilação se possa seguir, se poderá separar ainda por autoridade própria, e não será restituído ao outro, ainda que ele o pretenda. E não havendo o tal risco, então será necessário recorrer a nós, ou a nosso Vigário Geral, para a tal separação, a qual se arbitrará pelo tempo, que parece conveniente.”

Ao consultarmos o dicionário produzido por Bluteau, encontramos o termo sevícia definido como “ Crueldade  ferina, extraordinária”, ou ainda como “Termo da prática Forense. E sentença de três anos de separação por má vida, que o marido dá à mulher”
.

No dicionário de Antônio de Morais Silva, por sua vez, editado em 1813, encontramos o termo “sevícias” assim definido: “s.f. – O mau tratamento que o marido faz à mulher, o pai ao filho, o senhor a escravo.” 

A sevícia, segundo esses dicionários, estava relacionada aos conflitos ocorridos no cotidiano, no qual conviviam senhores, mulheres, crianças e escravos, entretanto, dentre esses elementos, ganhava destaque a relação de mau tratamento dispensado pelos maridos a suas esposas no cotidiano de suas relações. O que as Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia e os dicionários não descrevem, contudo, é o que seria considerado “maus tratos” nesse universo e, mais precisamente, o que seria “dar má vida a uma esposa”, fosse ela uma plebéia ou nobre.

Entre as 39 donas estudadas junto aos processos de divórcio,  dezoito alegaram a sevícia como  motivo legal para dissolverem seu matrimônio, salientando que não podiam mais viver junto a seus cônjuges, pois corriam grave risco de perder a sua vida. Para vislumbrarmos essa situação corrente nos processos, tomemos o exemplo da petição apresentada por Dona Maria Egypciana de Oliveira contra seu marido, Luiz Pedroso de Almeida, em 20 de novembro de 1813, na qual esta senhora alegou o seguinte:

“Diz D. Maria Egypciana de Oliveira casada em face da Igreja há três anos completos com Luiz Pedroso de Almeida e em todo este tempo amando-o e servindo-o e obedecendo em tudo como fazem as mulheres graves de Real qualidade o suplicado a tem correspondido tão mal que a suplicada visto deste presente ano de 1813 desta parte a tem trazido debaixo de pancadas ultrajando-a com gravíssimos improváveis  sem a suplicante lhe dar a menor causa para dele ser ofendida prometendo lhe tirar a vida.”

Apresentando-se como uma representante “real” da nobreza paulista, o teor desta petição revela que as mulheres da elite precisavam dar evidências de seu bom comportamento ante a Igreja para ressaltar os injustos maus tratos que recebiam incompatíveis às suas qualidades. Ou seja, seu papel fora cumprido como esposa honrada e obediente, contudo o marido não a correspondia com bom tratamento, pelo contrário, agredia-a fisicamente, prometendo matá-la.  A petição apresentada evidencia a articulação dessa senhora ao almejar o divórcio, pois o seu discurso indica como os direitos e deveres podiam ser utilizados pelas “donas” ao relacionarem-se junto à Justiça e por ela serem acolhidas.

À luz do conteúdo acima, assim como dos demais processos em que a sevícia serviu de justificativa para a separação, o risco de perder a vida habitando junto ao marido foi  comprovado juntamente com a qualidade e o bom comportamento da suplicante, já que somente dessa forma as mulheres mostravam ter o direito de recorrer ao Tribunal eclesiástico, tratando de construir argumentos incontestáveis perante a Igreja. 

Para Raquel Costa, no argumento das sevícias, entra em discussão o direito masculino de “corrigir” a esposa, e incluía-se nesse direito, além de admoestações verbais, o castigo corporal, desde que a mulher não corresse risco de morte. Neste sentido, se a mulher provocasse as sevícias, “saindo dos limites impostos”, justificava-se a “correção” aplicada pelo marido e o Vigário Geral não permitia que houvesse a separação. Nos processos de divórcio, era mencionado o direito da correção justificando as atitudes masculinas, por isso procurava-se enfatizar nas petições que as mulheres  não haviam dado motivos para as sevícias.
 
Maria Beatriz Nizza da Silva, ao analisar um processo de divórcio da Capitânia de São Paulo, notificou que um réu afirmara que era permitido ao marido “reger e aconselhar sua mulher e ainda castigá-la moderadamente se o merece”. 
 Para Alzira de Campos, a defesa dos maridos reportava-se ao “direito natural” e divino e “todas as leis canônicas e civis”, pelas quais ‘deve toda mulher casada viver sujeita a seu marido”, incumbindo-se de obedecer e servir ao esposo e amá-lo podendo este “corrigi-la, repreendê-la e mesmo castigá-la” com moderação, quando <fosse> indócil, teimosa e incorrigível”.
 

A pergunta relevante para analisar tais processos, como sugeriu Costa, é verificar em que estaria o equilíbrio entre maus tratos físicos e o direito masculino de corrigir suas mulheres caso estas não se comportassem de acordo com os padrões esperados. 
 Acreditamos que o risco de perder a vida e o bom comportamento das suplicantes comprovados junto às testemunhas inquiridas eram os motivos que possibilitavam  invocar o direito de separação às mulheres, pois tornavam os argumentos femininos incontestáveis ante a Igreja e a sociedade. Nesses casos, as mulheres obtinham o almejado divórcio, conforme podemos observar pelo seguinte exemplo.

Em 1822, após aproximadamente doze anos de casados
, Dona Francisca de Paula Bandeira apresentou a justificação de sevícias contra o seu marido o Capitão-mor Domingos José da Motta, e além dos maus tratos morais (“palavras injuriosas”) alegou o seguinte:

“ Porque faltando ao respeito que se deve à sociedade conjugal a tem maltratado com pancadas dando-lhe no corpo com palmatória deixando-lhe sinais desta crueldade. (...) 

Porque estando a suplicante dormindo lhe deitou água forte nos pés com o destino de a maltratar e afligir.

Porque tendo por várias vezes procurado a morte à suplicante lançando-lhe veneno nos comes e mesmo por via de seus fâmulos e tendo ela evitado por meio de aviso deles sucedeu tomar sua pequena porção de mercúrio pelo que se julga que lhe abriu chaga na boca e este motivo de que ainda se acha enferma.

Porque aproximadamente tendo misturado mercúrio em açúcar lhe deitou em sua bebida de mate = que sendo observado pelo Cirurgião Joaquim Firmino Gonçalves em sua casa o Suplicado lançou fora a porção de açúcar que usava para não fazer mais experiência onde se verificava o delito. ”

O marido, por sua vez, contrariou o libelo apresentado por sua mulher, defendendo-se como incapaz de realizar tais feitos, “(...) tanto por conhecer o perigo a que se expunha, e que havia de ser punido com toda a extensão das leis, como porque não teria valor para ver expirar uma consorte de sua estima, as cruéis mãos da maior tirania, para a qual nunca foi, e nem é capaz como dirão as testemunhas”. Além de contestar os maus tratos dirigidos a sua mulher, o réu ainda ressaltou o mau comportamento dela da seguinte forma:

“ Porque  quanto ao 5 artigo, em que diz a autora ser uma matrona bem comportada, e revestida de toda a honra e probidade falta à verdade porque sempre vivia como absoluta, sem obedecer ao Réu seu marido em cousa alguma, nem cumpria com os seus deveres, e isto muito além do que a modéstia  cala, se ao de diante não for preciso explanar-se.”

Desta maneira, se a mulher acusou o marido de maus tratos, este, por sua vez, defendeu-se ressaltando os maus comportamentos de sua esposa, os quais deveriam justificar certos castigos empregados por ele contra a mesma. Contudo, mesmo merecidos, tais castigos não foram aplicados, pois alegou possuir uma “alma sensível”, e por isso  incapaz de ser autor dos itens alegados por sua consorte.

Mesmo apresentando esses argumentos, o réu não obteve resultado positivo, pois Dona Francisca de Paula Bandeira, representando as “Matronas Graves e honestas desta sociedade”, foi protegida das supostas atitudes maléficas de seu esposo obtendo a desejada separação perante a Igreja. 

Este exemplo é revelador, pois demonstra que nem sempre os maridos aceitavam as alegações apresentadas por suas esposas contrariando os argumentos destas. Ao defenderem-se, era bastante comum alegarem os maus comportamentos de suas mulheres no toro conjugal. Aliás, ao realizarem esse procedimento, indicavam o que se esperava dos comportamentos femininos, tratando de reafirmá-los em juízo, porque tais colocações tinham grande influência na decisão final do litígio por parte do Tribunal Eclesiástico.

Pela leitura atenta dos processos de divórcio, podemos perceber então que as representações ideais conferidas às mulheres e aos homens eram importantes para a apresentação das justificativas e para a decisão final da Justiça eclesiástica. Ou seja, durante os procedimentos dos processos e nas decisões da Igreja, o que estava em jogo eram as lutas simbólicas, através  das quais homens e mulheres eram julgados pelas normas de conduta
.

 Apresentados de forma simbólica pelos procuradores, tanto as mulheres como os homens vêem a lume nos trâmites dos processos em formatos ideais, cujo objetivo convergia em adequar os envolvidos às normas de conduta idealizadas e esperadas tanto pelas instituições quanto pela sociedade. A Igreja, por sua vez, parece julgar não o fato causador do conflito, mas, sobretudo, as imagens ideais dos envolvidos, sentenciando contra aqueles que não se adequavam a  essas condições de forma perfeita. 

A partir desse pressuposto, contudo, é importante destacar que, durante o período colonial, embora as mulheres tivessem determinados direitos junto à Igreja e ao Estado, estes eram reduzidos quando vislumbramos sua situação de desigualdade jurídica em relação aos homens, os quais podiam castigá-las ou matá-las em casos de adultério. Logo, quando os maridos se defendiam apresentando fortes argumentos contra os maus comportamentos das esposas, dificilmente estas conseguiriam obter a separação, já que sua inferioridade era legitimada pelas próprias leis. Como exemplo dessa situação, narraremos o conflito ocorrido entre um casal da vila de São Carlos:

 Em 1819, após vinte quatro anos de casados
, Dona Gertrudes Maria de Moraes iniciou um processo de divórcio contra seu marido, João Batista de Mattos, justificando sevícias, porque, segundo a suplicante, não suportava mais o “indiscreto gênio” de seu marido, bem como porque viviam de brigas e que por isso corria risco de morte . O marido, por sua vez, recusou-se em garantir o seu sustento alegando que viveram muito bem durante o percurso de vinte anos, porém a autora havia se juntado em amizade com o Pe. Albino de Godoy, a fim de se desligar do consórcio matrimonial. E ainda:

“P. q´ engolfando-se  a Embargada em uma consumada libertinagem, querendo o Embargante castigar um escravo por ela o ter mandado à Casa do dito Pe.  Diogo, sem licença sua, fez a Embargada tal guerra, que de improviso foi queixar-se ao Capitão-mor desta Vila, contra o Embargante, e quando este foi à presença do mesmo, já ali estava a Embargada e o Celebrado Pe. Diogo por seu defensor, e requerente apelo descoberto. Escandaloso caso! .”

O escândalo ganhava maiores proporções porque, segundo o marido, sua senhora “descaradamente” não lhe prestava obediência e ia até às casas dos referidos padres e lá ficava até a noite “ como uma mulher libertina”, levando com ela suas duas filhas e dando-lhes maus exemplos. 

Cruzando as informações desse processo com as Constituições Primeiras do Acerbispado da Bahia, nota-se que os motivos alegados por Dona Gertrudes não foram suficientes para convencer o Tribunal eclesiástico, pois ela não alegou a moléstia grave causada pelo marido, já que não descreveu porque corria perigo de vida. Na legislação eclesiástica, contudo, não aparece definido o que seria moléstia grave, deixando a avaliação desta para o Vigário Geral.

Por outro lado, os argumentos alegados pelo marido, João Batista de Mattos, foram mais convincentes, uma vez que a mesma legislação eclesiástica preocupava-se com as relações entre mulheres e clérigos, como podemos notar no trecho abaixo:

“(...) Devem os clérigos fugir das companhias, vistas, e práticas com mulheres, de que pode haver ruim suspeita, assim porque não dêem ocasião ao demônio, que sempre vigia para os fazer cair, como também por evitarem toda a ocasião de escândalo nesta matéria. Portanto mandamos, que nem um Clérigo de Ordens Sacras de qualquer qualidade, ou condição que seja, tenha das portas a dentro, ou se sirva de mulher alguma, de que possa haver suspeita, ou perigo, ainda que seja escrava sua. E as amas que tiverem para seu serviço serão ao menos de idade de cinqüenta anos, de tal vida, e costumes de que não possa haver ruim suspeita, (...)” 
 

Também se pode sugerir que o motivo alegado pelo marido ganhou maior peso tendo em vista as supostas “saídas noturnas” de sua mulher, pois, de acordo com a legislação eclesiástica, não era permitido nem mesmo nas procissões realizadas durante a noite a presença feminina, como se esclarece nas referidas Constituições:

“. . . E quando houver alguma tão grave, e urgente causa, que peça fazer-se a Procissão de noite se nos dará conta dela, para darmos licença, se entendermos ser assim mais serviço de Deus. E proibimos as mulheres, sob pena de excomunhão maior ipso facto, acompanhar as ditas Procissões, e as mais que de nossa licença se fizerem de noite.”
 

Em outro título deste conjunto de leis, encontramos novamente a preocupação em relação às práticas noturnas femininas ao afirmarem “(...), que nenhuma mulher de qualquer estado, qualidade, ou condição que seja, acompanhe o Santíssimo Sacramento antes de sair o Sol, ou depois de posto.”

A comparação empreendida entre a legislação e a versão do marido no processo de divórcio, revela que Dona Gertrudes transgrediu algumas normas de conduta ao ter amizades com padres. Este fato foi usado contra ela frente ao Tribunal eclesiástico, o que favoreceu o marido perante o caso, já que indicava uma possível transgressão feminina. O suposto mau comportamento e a falta de provas acerca das moléstias graves favoreceram o marido ante a Igreja e impossibilitaram a separação almejada pela esposa.

Em face da contenda existente entre o casal, caberia assinalar que nem sempre as práticas impostas pela Igreja eram de fato vivenciadas no cotidiano. Daí que as mulheres da elite poderiam estabelecer múltiplas relações junto ao meio social, às quais extrapolariam aquelas relativas aos comportamentos idealizados pela Igreja e Estado, ou seja, como mãe e esposa honrada.

Em relação à falta de provas de sevícias, concordamos com Maria Beatriz Nizza da Silva quando a historiadora observou que injúrias verbais não consistiam em sólido argumento para a separação, pois era, sobretudo, pelos maus tratos físicos que as mulheres podiam ser separadas perpétua ou temporariamente de seus cônjuges. Entretanto, de acordo com a mesma autora, se as sevícias aparecem sempre como motivo principal da justificativa de separação, é preciso dar ênfase também às razões acessórias explicitadas nas petições ou nos libelos, pois estas podem ter sido significativas para que as mulheres tomassem a decisão de querer a separação. Daí a importância em desvendar o motivo formal capaz de justificar a separação (sevícias), mas também  as outras possíveis causas  (abandono, falta de alimentos e vestuário, dilapidação dos bens móveis, vadiagem, doença, etc). Como afirmou Nizza da Silva, a separação dos bens também, em muitos casos, podia ser o objetivo principal do pedido do divórcio, principalmente quando se tratava de “donas” com muitas posses. 
 

Lendo atentamente os documentos percebemos que vários conflitos podiam emergir no interior das casas dos membros da elite, pois a constituição destas famílias provinha essencialmente da junção de interesses econômicos e sociais, existindo pouco espaço para a corte amorosa entre os próprios envolvidos no matrimônio. 
É provável, segundo Alzira de Campos, que, nas camadas sociais superiores, as conversações no nível das famílias interessadas antecedessem o namoro; entretanto, os documentos mostram que as esferas estavam misturadas, sendo possível que os pais fechassem os olhos para namoros com parceiros convenientes ou interviessem em caso contrário. A corte amorosa era, então, constituída por comportamentos ritualizados por gestos, trocas de correspondência, conversas à janela, no quintal ou realizada durante alguma festa sagrada ou profana, presentes, seguindo os esponsais, e a troca de “palavras de futuro”. O caminho para o casamento, após o contrato feito pelo pai da moça, passava por etapas definidas: “esponsais, pedidos de dispensas de impedimentos, porventura existentes entre os noivos, proclamas e cerimônia de casamento”.
Neste sentido, o casamento constituía um dos meios mais eficazes para a consolidação de interesses sociais, políticos e econômicos das grandes famílias paulistas; representando não um simples arranjo entre duas pessoas, mas, sobretudo, um processo complexo que abrangia a sociedade e era aplicado sobre rigorosos critérios seletivos.

As donas pertencentes à elite colonial protagonizavam em meio a esses casamentos, convivendo, muitas vezes, com maridos indesejados. No entanto, ao analisarmos a documentação relativa ao divórcio, vislumbramos que algumas “donas” não se sujeitavam a esses matrimônios por toda a sua vida, já que contrariavam as atitudes dos maridos  recorrendo à Justiça eclesiástica para desfazer  estes enlaces.

Além das sevícias, as “donas” também reclamavam das atitudes de seus maridos consideradas escandalosas, como podemos observar pelo processo de divórcio no qual, em 13 de janeiro de 1807, D. Maria Antonia de Brito apresentou justificativa de sevícias contra seu marido, o capitão-mor José da Fonseca Galvão, por este a maltratar chegando a ferir-lhe a face com uma faca. As testemunhas dessa matrona, ao confirmarem os maus tratos sofridos por ela, também levantaram o estado de embriaguês em que o capitão-mor vivia, sendo este o principal motivo dos graves acontecimentos. 
 

Inúmeros motivos podiam levar as donas a pedirem o divórcio, contudo, como bem argumentou Maria Beatriz Nizza da Silva, nos processos de divórcio quase todas as mulheres solicitavam uma separação perpétua, sendo raros os casos em que os casais se reconciliaram mediante a promessa do marido agressor não mais maltratar a sua esposa.

Ao consultarmos as Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia,  verificamos que as reconciliações dos casais estavam previstas na seguinte passagem:

317-“E se o que faz as sevícias der caução segura, e abonada de não tratar mal daí por diante ao outro, cessará a separação e poderão ser restituídos à mútua coabitação, como d’ antes. Porém se ainda for tão grande o risco, que se tema, que nem com tal caução fica segura a vida do que padece as sevícias, se fará a separação sem determinação de tempo, até que totalmente cesse a suspeita do dito perigo.”

Pudemos verificar entre os processos estudados, que poucas mulheres aceitavam a reconciliação com os maridos. Como, por exemplo, Dona D. Maria Antonia de Brito, que almejava separar-se de seu marido, o capitão-mor José da Fonseca Galvão, mas que diante da promessa do esposo em “viver bem” com ela, aceitou voltar em sua companhia, com a condição de que, se esse não cumprisse com o prometido, voltaria ao depósito e daria continuidade à ação de divórcio.

Em relação à reconciliação, o mesmo ocorreu com Dona Josefa Caetana Leonor Mendes da Silva que, após cinco anos de matrimônio
, solicitou separar-se de seu pai, Jerônimo Martins Fernandes. Contudo, Dona Josefa, depois de apresentar a petição, desistiu da causa, pois seu marido prometeu tratá-la  “com brandura e decência, (...) conforme as Leis Divinas e Humanas, e não tornar mais a cometer  contra ela as sevícias até aqui  praticadas, pela qual fora ela justificante  obrigada a intentar a presente ação em sua natural defesa”. Alegou ainda, ao desistir da causa, que somente  “(...) intentou a sua ação unicamente por sua natural defesa, por não ter  outro remédio de evitar aquelas  sevícias”.

À luz dos argumentos das justificantes percebe-se que o divórcio emergia como um “remédio”, ou seja, solução aos conflitos vivenciados no cotidiano entre os casais, ampliando a nossa visão sobre as práticas sociais do grupo em questão, pois eles revelam a possibilidade de existência da violência, fosse ela verbal ou corporal no cotidiano das elites. As “donas”, neste sentido, ao construírem suas justificativas perante a Igreja, utilizam suas prerrogativas contra o direito natural de correção do marido, o qual, como destacou Raquel da Costa, já representava em si uma violência à mulher legitimada pela sociedade.

Regularizados pelas leis, os papéis ideais conferidos pela sociedade às mulheres coloniais consistiam em sua atuação como esposa fiel e honrada, voltada para o interior de casa, cuidando do espaço doméstico e da educação dos filhos. Ao marido era atribuído o papel de protetor da família, responsável pela proteção física e sustento financeiro; em relação à esposa, cabia a ele zelar pelas ações desta podendo até mesmo castigá-la. 

Vê-se que os papéis eram estabelecidos de forma desigual perante os cônjuges, o que poderia limitar as práticas cotidianas femininas, principalmente quando se tratava das mulheres da elite com toda uma qualidade e probidade a zelar.  No entanto, pela leitura dos processos de divórcio, apreendemos que havia caminhos possíveis para as mulheres manifestarem seus interesses individuais, desfazendo casamentos indesejados e constituídos, na maioria das vezes, por motivos de manutenção de status social e interesses econômicos. Vários trabalhos trataram do papel das mulheres nas estratégias familiares de preservação das fortunas  na Capitania de São Paulo, entre esses destacam-se três.

Primeiro o trabalho de Alida C. Metcalf, em que a historiadora apontou que as filhas eram fundamentais para a estratégia familiar de casamento e de manutenção e ampliação de fortunas, pois, por meio do dote  do casamento, os pais concediam  às filhas quantidades significativas da propriedade familiar tais como terra, escravos, casas e instrumentos. As filhas eram privilegiadas em relação aos filhos, já que: “as famílias enviavam os seus filhos para a zona fronteiriça para obterem terra, concessões para exploração de minas e trabalhadores índios, e favoreciam as suas filhas nas comunidades natais”. Segundo essa autora, a prática de se beneficiar as filhas não era uma simples adaptação desta região do Brasil, pelo contrário, possuía raízes históricas que se radicavam no noroeste de Portugal, mais precisamente entre a nobreza portuguesa mais baixa.

Em Os senhores da Terra, Carlos Bacellar estudou a elite agrária do oeste paulista. Nesta obra, o historiador destacou que, para compensar uma filha perdida para um genro, a família deste “retribuía oferecendo uma filha para ser nora na outra família”, a fim de que os dotes fossem trocados e os laços entre vizinhança fossem fortalecidos, principalmente quando os lados não eram relacionados por consangüinidade. 

A terceira obra refere-se ao trabalho de mestrado de Ana Scott. Esta autora, ao analisar a constituições dos  fogos  (domicílios) da elite localizados na região do Vale do Parnaíba e região da capital de São Paulo, também destacou a importância das mulheres na preservação das fortunas, pois, se os filhos saíam para tentar a vida em outra localidade, as filhas, ao levarem os bens ao casarem, eram responsáveis pela transmissão e sustentação dos bens paternos. 

Observa-se que estas obras focalizaram sobretudo a importância das mulheres da elite nas alianças entre as principais famílias da Capitânia de São Paulo, apesar disso, o nosso estudo demonstra como os conflitos ou desejos individuais podiam aflorar no cotidiano desses relacionamentos confrontando os interesses ensejados pelos familiares. 

Ao agirem no interior da justiça, o divórcio representava, nesta conjuntura, uma estratégia feminina contra as ações indesejadas de seus maridos, pois a Igreja, a partir das Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia, assegurava legalmente o direito de separação.  Ao encontrar brechas nas leis, as mulheres da elite reivindicavam seus direitos e contestavam a exploração e mesmo a indiferença dos esposos, manifestando-se contra os arranjos familiares e a situação de servidão conferida a elas pelo toro conjugal.
 

Frente à Igreja, tanto os homens e mulheres eram julgados de acordo com estas formas ideais de convívio. Dessa forma, o processo afasta-se de um luta corporal para se manifestar como luta simbólica, uma vez que os indivíduos envolvidos construíam imagens sobre si mesmos, aproximando-as do que era esperado pela Igreja em relação às práticas sociais e conjugais para homens e mulheres. Nos processos de divórcio por sevícias, portanto, não vislumbramos homens e mulheres discordando das imagens e papéis ideais, mas sim endossando esse discurso para si como um recurso retórico a fim de obterem seus objetivos. Ao confirmarem essa aproximação com o que era esperado, tratavam de distanciar seu cônjuge das condutas ideais, ampliando nossa visão acerca das práticas sociais possíveis da sociedade paulista e seus significados culturais.

        AS “RELAÇÕES ILÍCITAS”
A propósito da prática do adultério, ao consultarmos as Ordenações Filipinas, observamos que deste texto emergem diferenças não somente sociais, mas também discursos estanques acerca dos direitos femininos e masculinos, nos quais a situação da mulher aparece de forma desigual frente aos direitos masculinos, como pode ser observado pela seguinte descrição:

“Mandamos que o homem que dormir com mulher casada, e que em forma de casada estiver, morra por isso.

Porém, se o adúltero for de maior condição que o marido dela, assim como se o tal adúltero fosse fidalgo e o marido cavaleiro ou escudeiro, ou o adúltero cavaleiro ou escudeiro e o marido peão, não farão as justiças nele execução até  no-lo fazerem saber e verem sobre isso mandado.

E toda mulher que fizer adultério a seu marido, morra por isso. E se  ela para fazer adultério por sua vontade se for com alguém de casa de seu marido ou donde a seu marido tiver, se o marido dela querelar ou a acusar, morra morte natural.”
 

Se na legislação civil a mulher acusada de adultério não era “metida a tormenta” para confessar, já que a prova apresentada pelo marido bastava  para que esta fosse julgada à morte
, por outro lado, nas Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia não se determinavam castigos para os adúlteros, nem tão pouco se estabeleciam diferenças entre homens e mulheres, mas sobretudo tornavam a ação do adultério motivo de divórcio,  como ilumina a seguinte passagem:

“ Pelo que se a mulher cometer  este adultério ao marido, ou o marido à mulher, por esta causa se poderão apartar para sempre, quanto ao toro e mútua coabitação. E se o adultério for tão público, e notório, que de nenhuma maneira se possa encobrir, poderá o que padeceu, ainda por autoridade própria, separar-se, sem para isso ser necessária sentença, e separando-se não será obrigado a se restituir ao que o cometeu, nem este se poderá dizer esbulhado para efeito de ser restituído a posse, que tinha antes, da coabitação, e uso matrimonial.”

Desta forma, concordamos com a afirmação de Ronaldo Vainfas de que, enquanto a Igreja tornava o adultério masculino e o feminino razão de divórcio, o Estado, ao condenar a adúltera à morte, estava preocupado com a desonra masculina. 
 A Igreja ainda possibilitava uma possível reconciliação entre o casal, caso o que sofrera o adultério perdoasse ao culpado.

Com o objetivo de valorizar e preservar o matrimônio, a Igreja  tentava ao máximo evitar a separação do casal  impondo regras e definindo o tipo de adultério aceito como razão de divórcio junto ao Tribunal eclesiástico da seguinte maneira :

“314 - Finalmente se não poderão separar, se um dos casados cometer o tal adultério, por culpa, e consentimento do outro, dando a ele causa próxima: como se o marido entregar a mulher, ou concorrer de alguma maneira para o tal ato, ou podendo o não impedir.”

O adultério, relação carnal com pessoa casada, fosse com o marido ou com a mulher, não implicava a existência de mais de uma relação sexual, pois apenas um contato carnal entre um dos cônjuges e outra pessoa era denominado adultério. O concubinato, por sua vez, consistia em “uma ilícita conversação do homem com a mulher continuadamente por tempo considerável”.
 Desta forma, como revelou Raquel da Costa,  nem todo adultério era caracterizado como  concubinato, porém a Igreja entendia como uma  relação adulterina todo amancebamento em que um dos envolvidos ou ambos fossem casados. 

Esperava-se, contudo, um comportamento público, notório e escandaloso para haver certeza do crime cometido, pois havia certa benevolência por parte da legislação eclesiástica para com as relações ilícitas ocasionais, sendo que estas deveriam ser inicialmente repreendidas. Assim, o concubinato, por suas características, oferecia maior facilidade para ser evidenciado frente à Igreja do que um simples adultério.

A Igreja compreendia como transgressores todos os envolvidos em relações concubinárias ou adúlteras sem diferença de sexo. De acordo com “os preceitos matrimoniais, a fidelidade exigida entre os casados deveria ser observada tanto pelo homem como pela mulher, e o adultério deveria ser evitado tanto pelo marido como pela esposa.”

A legislação eclesiástica, embora tenha afirmado a obrigação do casal quanto à fidelidade conjugal, manteve-se  neutra “em relação às agressões dos maridos às esposas adúlteras”. As penas severas eram aplicadas “aos padres que pecavam com mulheres casadas, punindo-os com penas pecuniárias, degredo, prisão e deposição de ordens.”
.

Em nossa pesquisa junto aos processos de divórcio, apenas nove mulheres de um total de trinta e nove acusaram seus maridos de adultério. 
  O reduzido número de processos de divórcio por adultério é justificável, uma vez que, como sugeriu Maria Beatriz Nizza da Silva, parece ter sido mais fácil justificar maus tratos do que adultério, devido às já destacadas condições impostas pela Igreja. Desta forma, o motivo de adultério raramente surge isolado nas petições apresentadas pelas “donas”, aparecendo quase sempre relacionado a sevícias e a outros motivos secundários “do ponto de vista jurídico, mas importantes do ponto de vista social.”
 

 Perante a elite, acreditamos ainda que o reduzido número de acusações de adultério por parte das “donas” deve-se aos cuidados que estas tinham ao se exporem publicamente, pois, ao acusarem seus maridos, corriam o risco de também serem delatadas como adúlteras, já que o marido, ao se defender, poderia contradizer a acusação impondo-as a sua consorte. Diante destas circunstâncias, como o adultério, além de possibilitar a separação, também era considerado um crime perante a Igreja, poucas mulheres ousavam manifestar essas situações, principalmente entre a elite, visto que poderia estar em jogo a preservação de sua honra ante a sociedade.

Como exemplo, analisaremos alguns casos nos quais junto ao adultério emergem outras situações geradoras de conflito entre os membros da elite:

Em 1°. de julho de 1813, Dona Maria Angélica Maria Nobre, após dezesseis anos de casada, apresentou petição no Tribunal eclesiástico  a fim de separar-se de seu marido, Francisco de Paula Vieira, alegando o seguinte:

“Diz Angélica Maria Nobre mulher do Tenente Francisco de Paula Vieira, moradora da vila de Porto Feliz, q´sendo ela, como é, casada com o dito seu marido, obedecendo e servindo-o, como fazem as mulheres honradas, ele a trata como sua escrava, e a persegue dando-lhe pancadas pelo corpo, rosto, e cabeça, arrancando para ela faca, tem banda por terra, dando-lhe coices, e até renegar as chaves da dispensa suspendendo-lhe os alimentos e chamando-a de ladra, tudo suscitado pelo atual concubinato em q´vive com uma filha da suplicante de nome Ana Joaquina casada com o marido ausente, da qual é o suplicado padrasto, cujo concubinato se tem feito tão público como escandaloso, pois vivem de umas portas adentro: Agora que a suplicante foi por ele novamente invadida de sorte que viu a morte mais eminente  q´sempre viu-se na necessidade de escapar dele, e está escondida, e lhe consta que o suplicado a procura para matar, (...)”

Ana Joaquina, casada com Antonio José de Bastos, natural do Arcebispado de Braga,  era filha do primeiro casamento de Dona Angélica com Francisco de Godoy Cardoso.  Este primeiro casamento durou até fevereiro de 1797, quando o marido faleceu com cinqüenta anos. 

Com seis filhos para criar, em vinte e sete de junho do mesmo ano da morte do marido, Dona Angélica casou-se novamente com Francisco de Paula Vieira, porém teve de pedir dispensa de impedimento de crime imposto aos banhos desse matrimônio, devido a acusação de supostamente terem maquinado a morte do primeiro marido Tempo depois, foram absolvidos e  puderam contrair matrimônio.
 

Após anos de casados, de acordo com os argumentos presentes nos processos,  Francisco de Paula Vieira tomou a  filha de Dona Angélica com seu primeiro marido  como sua concubina, maltratando a esposa e desrespeitando o toro conjugal.  O Tribunal eclesiástico, por sua vez, agindo a favor dessa senhora, concedeu a separação perpétua, bem como dos bens do casal.

Do conteúdo narrado, percebe-se que adultério e sevícias emergem como movedores da ação de Dona Angélica junto à Igreja, porém, nessa desavença, veio a lume um agravante maior já que a concubina do marido era sua própria filha. Ou seja, a relação entre Francisco de Paula Vieira e sua enteada, mais do que motivo para o divórcio, era considerada crime de incesto e colocava o referido marido numa situação conflituosa frente ao Tribunal eclesiástico.

Perante essa circunstância, a Igreja posicionou-se a favor da esposa concedendo-lhe o aspirado divórcio, já que nas próprias Constituições primeiras do Arcebispado da Bahia eram estabelecidas regras consistentes acerca do crime de incesto, como podemos conferir pela seguinte passagem: 

“E se o incesto for cometido com parente colateral no primeiro grau de consangüinidade, será deposto, e degredado para Angola dez anos. E se cometer o delito com madrasta, enteada, ou cunhada  no primeiro grau de afinidade, será preso, suspenso, e degredado por cinco anos para a Angola, e pagará cinqüenta cruzados (...).”

Outro exemplo em que a concubina residia no mesmo domicílio que a esposa encontra-se em um processo da Freguesia de Areias, no qual Dona Ludovina Jesus Maria de Carvalho acusou seu marido, João Fialho, de violentar o tálamo conjugal, ao amancebar-se com Izabel de Gouvêa com quem vivia em escandaloso adultério, “tratando-a como se fosse casado com ela”. A esposa ainda justificou que “nunca tinha congraçado com o marido”, pois, devido à presença da adúltera na residência, este nunca a “conheceu como mulher”. ”

No decorrer do processo, João Fialho contrariou o libelo de sua mulher negando a relação adulterina vivenciada, bem como explicando a presença de Izabel de Gouvêa em sua residência da seguinte forma:

“P. que Isabel de Gouveia, que a Autora diz cúmplice de Adultério com o Réu, é sobrinha deste, que há muitos anos, e ainda em vida sua mulher recolheu para sua companhia, onde sempre viveu honradamente e sem nota alguma.

P. que tanto a Autora e seus pais reconheceram o contrário do que alegam sobre Isabel Gouveia que quando se justou o casamento do Réu, os pais da Autora lhe disseram que não teriam ânimo de dar-lhe sua filha  em tão tenra idade se ele Réu não tivesse em sua casa sua sobrinha, Isabel Gouvêa para educar a Autora e ensinar-lhe o que precisava saber uma mãe de família.”

Emanam deste processo duas formas instigantes de conflito conjugal: primeiro a possível relação incestuosa do marido acusado João Fialho com sua sobrinha Izabel de Gouvêa, segundo a relação matrimonial entre um homem  e  uma jovem com pouca idade (menor de 12 anos), fruto provavelmente de um arranjo familiar. 

No tocante à suposta relação incestuosa, percebe-se, pelo teor do processo, que a situação vivenciada por João Fialho poderia desdobrar-se em problemas judiciais ainda mais incisivos daqueles  destacados anteriormente  na relação entre Francisco de Paula Vieira e sua enteada. Ou seja, neste caso, o marido, além do cometer o incesto previsto como crime pela legislação eclesiástica, transgrediu as normas relativas às relações sexuais entre parentes consangüíneos, classificadas como crimes e  exibidas nas Ordenações Filipinas da seguinte maneira:

“Qualquer homem que dormir com sua filha ou com qualquer outra sua descendente, ou com sua mãe ou outra sua ascendente, sejam queimados e ela também, e ambos feitos por fogo em pó.

E o que dormir com sua tia, irmã de seu pais ou mãe, ou com sua prima coirmã ou com outra sua parente no segundo grau, contado segundo direito canônico, seja degredado dez anos para a África e ela cinco para o  Brasil.

E os outros parentes até o quarto grau inclusive serão degredados, os homens quatro anos para a África com baraço e pregão, ou com pregão na audiência, segundo a diferença das pessoas, e as mulheres por cinco anos para Castro-Marim. (...)”

Perante os argumentos tanto por parte da autora como do marido, observa-se que a mencionada concubina já se encontrava na residência do marido quando ocorreu o casamento entre João Fialho e Dona Ludovina; porém não temos informações sobre o motivo da presença desta  sobrinha  na residência do tio. 

Em detrimento da suposta  menoridade de Dona Ludovina, a partir dos argumentos do marido no litígio,  esta condição colaborou de forma substancial para o desentendimento entre eles, pois,  para casar-se, teve de “esperar que a autora chegasse à idade de doze anos” e, após o matrimônio,  não consumou a relação “porque a autora repugnava-se e ficava em lágrimas. Ainda segundo o marido, perante estes constrangimentos,   teve respeito, deixando passar tempo para não violentar sua mulher. Acrescenta-se que essa situação prosseguiu, já que ele sofreu um acidente, “estando por essa causa muitos meses de cama”, mas que, ao encontrar-se melhor,  pediu para que a mãe da autora mandasse sua filha para sua casa no que não foi atendido. 

Diante das circunstâncias conflituosas proporcionadas por esse matrimônio, Dona Ludovina obteve o resultado aspirado, pois o Tribunal Eclesiástico declarou a separação perpétua do casal. 

Ao adentrarmos no conflito conjugal entre Dona Ludovina e João Fialho, desvendam-se situações possíveis de serem vivenciadas pelas mulheres da elite no matrimônio, principalmente quando o enlace entre os cônjuges era constituído por acordos familiares e sequer eram mencionados os interesses sentimentais. Aliás, esse processo contribui para uma reflexão abrangente sobre o cotidiano das mulheres da elite, pois lança luz a possíveis influências e induções dos familiares na ação das “donas” ao pedirem o divórcio junto à Igreja, já que os pais de Dona Ludovina recusaram-se a entregar sua filha novamente ao marido protegendo-a e apoiando-a em sua ação judicial. Isso demonstra outra faceta da influência da família no relacionamento conjugal entre a elite: a de poder também influenciar na separação dos casais desfazendo possíveis acordos antecedentes ao matrimônio. 

A partir dos dois processos analisados, de Dona Angélica Maria Nobre e Francisco de Paula Vieira, e de Dona Ludovina e João Fialho,  pudemos captar uma faceta pertinente relativa aos casos de adultério entre a elite, já que as supostas concubinas poderiam estar inseridas entre  os próprios familiares do casal, residindo inclusive junto destes. Neste sentido, como indicou Maria Beatriz Nizza da Silva, mesmo que se encontre difundida a idéia de que no Brasil colonial o homem cometia adultério principalmente com suas escravas, isso não era regra, pois “se realmente isto ocorria, não era esse tipo de ‘fornicação culpável’ que levava as esposas à separação”, embora em alguns casos a escrava da casa seja “apontada como responsável pela situação de desavença entre o casal”.
 Tais colocações evidenciadas por Maria Beatriz Nizza da Silva são importantes para a compreensão das ocorrências mencionadas pelas duas senhoras acima, pois a presença dos familiares junto aos domicílios dos mais abastados acrescia o leque de possibilidades de relações ilícitas entre os próprios parentes, constituindo-se, aliás, em motivo relevante para uma separação junto à Igreja. 

Vê-se assim, como sugeriu Raquel da Costa, que as próprias condições em que se davam as uniões conjugais poderiam, de certa forma, beneficiar a existência de relações ilícitas no interior do próprio domicílio.
 Contudo, os processos de divórcio analisados iluminam que, entre a elite, o adultério poderia ser cometido tanto com um parente, uma escrava da casa, vizinhos ou até mesmo com algum padre. Estes traços singularizam que as “donas” podiam viver  práticas diversas de acordo com os desdobramentos de suas relações com seus maridos em um  cotidiano marcado por inúmeras probabilidades de  existência social.

 Cumpriria, aliás, destacar que, diante da multiplicidade de práticas cotidianas entre a elite, outros motivos podiam propiciar a prática do adultério. Ou seja, se o ambiente familiar da elite possibilitava relações ilícitas dos maridos com escravas ou parentes, o mundo exterior ao familiar ou da própria residência também tornava-se suscetível ao adultério, já que as atividades políticas, militares ou econômicas, as quais levavam o homem ao mundo cotidiano da vila  ou até mesmo afastavam-no durante períodos de sua residência, propiciavam ocasiões efetivas para que ocorressem relações adulterinas. Cabe lembrar que os paulistas, constantemente voltados para atividades no sertão e quase sempre distantes de casa, encontravam circunstâncias ainda mais favoráveis para cometer o adultério contra suas esposas, pois afastados podiam manter junto de si outras mulheres, até mesmo estabelecendo relações sólidas, geradoras inclusive de filhos ilegítimos. Suas esposas, por sua vez, viam-se abandonadas, com falta de assistência e amparo, conseqüência de cônjuges distantes e, em vários casos, dilapidadores de seus bens. Diante desse contexto, restavam-lhes pedir auxílio aos parentes, vizinhos, ou até mesmo ocupar-se de alguma atividade que possibilitasse o seu sustento e de seus filhos, quando estes existiam. Tal situação provavelmente era insustentável e ofensiva já que, vendo-se desamparadas, estas ilustres senhoras tinham de procurar formas de sobrevivência. Estas conseqüências perturbariam, sobretudo, as mulheres da elite, cujo trabalho braçal era evitado para a preservação do status e da descendência ilustre. 

Entretanto, outro caminho abria-se às mulheres da elite em sua luta contra o abandono, pois o divórcio frente à Igreja possibilitava resolução de vários problemas cotidianos desde que estas provassem o adultério de seu esposo. 

Em nossa pesquisa empreendida junto aos processos de divórcio, detectamos dois maridos acusados de terem fugido para a Vila de Itu e lá viverem com suas concubinas. A esposa do primeiro, Dona Anna Maria de Souza, da Vila de Santos, acusou seu marido, Silvério Gurgel do Amaral Coitinho, de viver amancebado na Vila de Itu com Quitéria de Tal  com quem “tem gasto e deteriorado os bens do casal, e dos pobres órfãos.”
 

Lendo atentamente esse documento e relacionando-o com os demais processos de divórcio, observamos que as mulheres viúvas da elite, ao buscarem um segundo matrimônio, possivelmente relutassem às ações indesejadas do seu segundo cônjuge, já que nestas circunstâncias, as viúvas, diante da dilapidação dos  bens realizadas pelo segundo marido, buscavam o divórcio como estratagema para defender  seu patrimônio.

A falta de assistência e a dilapidação dos bens aparecem como elementos subjacentes às razões de adultério.  Ao consultarmos as Ordenações Filipinas, constatamos que as mulheres eram defendidas das supostas dilapidações financeiras realizadas pelos consortes em suas relações ilícitas com suas concubinas, mais precisamente no livro quatro, título LXVI- Da doação, ou venda, feita por homem casado a sua barregã:
“Se algum homem casado der à sua barregã algum móvel, ou de raiz, ou à qualquer outra mulher, com que tenha carnal afeição, sua mulher poderá revogar e haver para si a cousa, que assi for dada; e mandamos, que seja recebida em Juízo a demandar a dita causa sem autorização e procuração do marido, quer a esse tempo seja em poder do marido, quer apartado dele; e essa causa que ela assi demandar e vencer, queremos que seja sua própria in solidum, sem seu marido haver em ela parte, e que possa fazer dela tudo o que lhe aprouver, assim e tão perfeitamente como se não fosse casada.”

Embora a legislação civil atribuísse direitos sobre os bens do casal defendendo a mulher dos desperdícios efetuados pelo marido, a legislação eclesiástica, por sua vez, não considerava a dilapidação dos bens como motivo legal para a separação. E, por isso, as mulheres alegavam o adultério, mesmo quando o motivo principal era a dilapidação dos bens. Pelos argumentos dos processos de divórcio estudados, percebemos que isto ocorria em especial para aquelas de elevada condição e que, portanto, não queriam perder seu patrimônio e sua situação privilegiada ante a sociedade. 

Os exemplos estudados contemplam que as mulheres, mesmo entre a elite, não aceitavam facilmente o adultério masculino, pois, quando as circunstâncias tornavam-se insustentáveis, invocavam seus direitos recorrendo à Igreja pedindo o divórcio. Ao dirigirem-se ao Tribunal Eclesiástico, contudo, tratavam de ressaltar o seu bom comportamento junto ao marido, principalmente porque, como já pontuamos, a Igreja delegava restrições ao motivo de adultério, sendo que qualquer suposto mau comportamento da mulher poderia ser entendido como réplica ao adultério sofrido, o que, por conseguinte, impediria a separação. Vale lembrar que, para  a justificativa do adultério feminino,  não havia necessidade de provas, pois apenas a afirmação por parte do marido bastava para condená-las.

A propósito desta diferença de tratamento por parte da Igreja, é relevante reiterar as considerações levantadas por Jean Delumeau, segundo o  qual as mulheres são analisadas como “agentes do satã e, portanto, causadoras de medo e hostilidade por parte dos homens”. Para esse historiador, as autoridades eclesiásticas jurídicas e a ciência médica da Idade Moderna construíram e reafirmaram um discurso antigo acerca da inferioridade feminina,  através do qual as mulheres eram naturalizadas aos aspectos negativos do mundo social. Propensas à maldade, fáceis de serem enganadas pelo demônio, ou então por serem o próprio “diabo”; as mulheres carregavam em seu corpo  por meio do estigma de Eva o pecado do mundo, o que justificaria seu papel social inferior em relação aos homens. Por outro lado, se eram as mulheres fáceis de serem manipuladas pelo mal, logo eram consideradas também como seres frágeis e, por isso, deveriam receber proteção adequada e boa educação por parte de seus pais.

Predestinada ao mal, de acordo com o pregador Thomas Murner, a mulher era um “diabo doméstico”, e por isso era necessário aplicar surras à esposa dominadora, já que era “infiel, vaidosa, viciosa e coquete”.
  

Neste contexto, o discurso relativo à maldade intrínseco às mulheres era invocado pelas leis civis e eclesiásticas da época e estudadas em nossa pesquisa, pois estas, ao tratarem de forma diferenciada a população feminina da masculina, reiteravam o caráter inferior das mulheres diante da necessidade desta ter de provar a todo o momento nos processos de divórcio sua honra e probidade para ser merecedora do direito delegado judicialmente. A necessidade de testemunhas também revela a pouca confiança dispensada às mulheres, em contrapartida da veracidade da palavra masculina. É adequado ressaltar que, se as diferenças eram legitimadas de forma desigual, a Justiça eclesiástica também endossava o discurso relativo à fragilidade feminina ao proteger as mulheres, disponibilizando alguns mecanismos possíveis de dissolverem os relacionamentos conjugais conflituosos. Neste dilema, cabia às “donas” agirem com cautela dentro destes limites tênues, entre acusar e  ser acusada, visto que o próprio direito reiterava sua situação inferior nas relações conjugais e atribuía aos homens determinados privilégios.

Caberia, então aos procuradores das “donas” nos litígios utilizarem os discursos ideais atribuídos às mulheres, ressaltando sua boa educação e honestidade para dar evidência da necessidade da obtenção do divórcio alegado, pois as queixas de uma mulher considerada desonesta e com maus comportamentos dificilmente seriam ouvidas pelo Tribunal Eclesiástico.

Mediante o exame dos processos de divórcio por adultério, vislumbramos que, mesmo numa sociedade em que as leis e costumes limitassem a emancipação feminina, algumas “donas” desencadearam junto ao Tribunal Eclesiástico disputas contra seus maridos, desfazendo casamentos indesejados. 

CONCLUSÃO
O casamento, segundo Mary Del Priore, representava na sociedade colonial um  “mecanismo de ordenamento”, e neste contexto a família era o “palco para  uma revolução silenciosa de comportamento em torno da mulher, impondo-lhe apenas e lentamente o papel de mãe devota e recolhida”. Para a historiadora, esses valores foram incorporados inicialmente pelas mulheres de elite, cujo contato foi mais estreito com os moralistas e teólogos.
 

Acreditamos contudo que, se as mulheres da elite incorporaram as representações a elas conferidas pela Igreja e Estado, isso não representou uma incorporação unilateral das normas sociais, pois algumas utilizaram justamente do discurso da honra para desfazer casamentos indesejados. Ou seja, endossaram o papel de boa mãe e esposa, para serem protegidas e ouvidas pela Igreja, e conseqüentemente desfazer um matrimônio indesejado. 

Neste sentido, as representações não podem ser entendidas exclusivamente como algo a ser incorporado pelos sujeitos históricos, mas também algo que pode ser recriado pelos indivíduos em suas ações sociais, pois, como observou Roger Chartier, a incorporação da dominação não denota manipulações ou formas de se “curvar a uma submissão alienante, mas também < como meio de > construir um recurso permitindo deslocar ou subverter a relação de dominação”.
 Em consonância com estas colocações, podemos vislumbrar, a partir do estudo dos processos de divórcio, mulheres da elite agindo junto à sociedade por meio dos próprios recursos a elas disponíveis, pois se utilizaram das representações impostas para voltarem-se contra a própria ordem que as gerou, ou seja, a Igreja. Não se tratava assim de mulheres em revolta, ou transgredindo a lei, mas formas disponíveis de ações sociais, as quais se distanciavam da imagem de reclusão tão apontada pelos viajantes, cronistas e pela historiografia clássica. Podemos então sugerir que, embora o discurso sobre a reclusão feminina tenha circulado na sociedade como normas ideais de conduta feminina, algumas mulheres traçaram outros caminhos para suas vidas. Ao buscarem outras formas de sobrevivência, não negaram as normas julgadas ideais, mas, sobretudo, recriaram-na ou vivenciaram-na de forma diversa.
 

Mesmo pertencendo a um grupo de destaque na hierarquia da sociedade paulista e configurando em meio a casamentos, cujos objetivos freqüentemente convergiam na aliança dos interesses econômicos familiares, algumas “donas” romperam seus enlaces e acordos pré-nupciais almejando para si outra forma de existência. O divórcio emergia como um outro caminho a ser seguido, uma outra forma exeqüível de agir na sociedade paulista, regendo quando possível seus bens e filhos. Por outro lado, para os maridos, essa busca de emancipação representava em vários casos uma forma negativa de viver na sociedade, acusando-as de viver de “forma absoluta” ou então de “agir loucamente”.  

Diante destas circunstâncias, percebemos que cabia às mulheres agirem com cautela, buscando a separação sem infringir os códigos sociais, utilizando-os para  resolverem diversas situações de conflito conjugal vivenciado no cotidiano. Ao agirem junto ao Tribunal eclesiástico, as contendas familiares da elite eram veladas pelos motivos legais permitidos à separação

Desta forma, mais que “reclusas ou franzinas”, as mulheres da elite, ao utilizarem as representações a elas conferidas, procuravam seus direitos junto à Justiça agindo e marcando outros espaços de atuação social. 
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o papel das Mulheres chefes de família nos quilombos porto Alegre/RS.
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1. Introdução

No contexto das comunidades quilombolas, desenrolam-se relações de poder, às vezes inconscientes e subliminares, sob a forma do poder simbólico de Bourdieu, outras vezes claramente identificadas, como o poder tradicional e pessoal, como o poder tradicional legitimado pela crença “santa” na tradição e é mantido através do conformismo, de um reconhecimento antigo e habitual abordados por Weber. Instância onde a circulação de capital econômico é restrita e cuja exigência do capital social e cultural é maior do que em outros níveis e ambientes, as comunidades quilombolas são espaços nos quais se travam disputas pelo poder e se estabelecem relações de poder de forma explícita. 

Para Carneiro (2009), “a relação entre mulher negra e poder é um tema praticamente inexistente. Falar dele é, então, um desafio como falar do ausente.” (p.50). Pretende-se neste artigo perceber em que medida a posição das mulheres quilombolas podem ser diferenciadas nas relações internas e externas as comunidades a partir dessas relações de poder. Para dar conta das relações internas busca-se identificar quem são os chefes de família e quem exerce trabalho assalariado e, nas relações externas quem são os representantes que dialogam com os órgãos públicos e privados. E como dimensões de análise foram perseguidas evidências quantitativas através de dados obtidos por formulários semi-estruturados e qualitativos através de entrevistas semi-estruturadas realizadas com lideranças das quatro comunidades. Através de dados obtidos em pesquisa realizada em 2008
, essas relações foram analisadas, à luz da teoria weberiana sobre o poder e da teoria do poder simbólico de Pierre Bourdieu, em quatro comunidades remanescentes de quilombos
 no município de Porto Alegre no Rio Grande do Sul.

2. Objetivos

Com efeito, esse artigo pretende dar destaque com essas reflexões ao papel que as mulheres quilombolas exercem tanto no interior como no exterior das comunidades. As quatro comunidades têm no mito de origem de constituição dos seus territórios a força dessas mulheres e nas suas atuais lideranças a força da resistência. Durante a realização do “Estudo Quanti-Qualitativo da População das Comunidades Remanescentes de Quilombo de Porto Alegre” a realidade que fora sendo apresentada nessas comunidades nos levou a constatar constante presença feminina nos diversos setores de interlocução com os pesquisadores.

Neste artigo objetivou-se discutir a partir do conceito de poder qual a importância das mulheres no que diz respeito à manutenção das famílias, do território, na proposição de pautas para políticas públicas.
3. Metodologia

Serão descritos procedimentos metodológicos que correspondem a dois momentos específicos e complementares. Primeiro, os aspectos metodológicos referente a realização da pesquisa para a Fundação de Assistência Social e Cidadania (FASC) da Prefeitura Municipal de Porto Alegre (PMPA) e, em seguida, a metodologia usada para a elaboração da análise aqui proposta. Para alcançar os objetivos do estudo, era prioritário que fossem entrevistados os responsáveis da família, o que ocorreu de forma exitosa, atingindo um percentual de cerca de 90% dos entrevistados. As entrevistas foram realizadas por auxiliares de pesquisa através de formulário semi-estruturado sob a supervisão dos pesquisadores responsáveis pelo estudo.

Inicialmente o estudo tinha como caráter a realização de entrevistas por amostragem, o que não se configurou pelo fato da baixa densidade demográfica encontrada nessas comunidades, por isso, a opção pela realização de um senso da população das comunidades quilombolas de Porto Alegre/RS. No entanto, para a compreensão de aspectos relacionados às questões identitárias e culturais, modos de vida, relação e organização social e do universo pesquisado foi necessário optar também pelo uso de técnicas da pesquisa etnográfica como observação participante e entrevistas semi-abertas com lideranças das quatro comunidades envolvidas no estudo. 

O universo pesquisado foi definido a partir de dados preliminares
 obtidos acerca dessas comunidades quilombolas – forma através do qual se auto-reconhecem os membros desses grupos de vizinhança, que estabelecem amplas redes de parentesco, solidariedade, e auxílio mútuo. Nesse sentido, os terrenos de pesquisa foram concentrados em quatro bairros porto-alegrenses assim distribuídos – Quilombo dos Alpes, Bairro Cascata; Quilombo do Areal, Bairro Menino Deus; Quilombo Família Fidelix, Bairro Cidade Baixa e; Quilombo Família Silva, Bairro Três Figueiras.

Para a elaboração desta análise os dados utilizados foram obtidos através do banco de dados das entrevistas por formulário com informações a respeito das famílias quilombolas e a partir das entrevistas semi-estruturadas com as lideranças das comunidades versando sobre temas que levaram em conta o cotidiano, trajetória, demandas, preocupações próprias e das respectivas comunidades. Em ambas as fontes de coleta de dados, a tentativa foi a de estabelecer pontos de recorte com questões e aspectos relacionados à temática pertinente como: quem são chefes de família, principal ocupação dos chefes de família, renda e participação nas instâncias representativas, principais preocupações em relação à comunidade.

Para esta análise, me detive aos dados relacionados ao núcleo familiar onde a mulher se reconheceu ou era reconhecida como responsável pela família, seja em relação à manutenção econômica e/ou pela orientação dos membros da família. Outro aspecto importante em se destacar está no que diz respeito a definição de núcleo familiar para essas comunidades. Por orientação dos integrantes e/ou das lideranças
 dessas comunidades como núcleo familiar foi considerado a relação estabelecida entre pai, mãe, e filhos; mãe e filhos; pai e filhos. Nas três formas constitutivas de família apresentadas, a configuração, em alguns casos, foi acrescida pela presença de outros integrantes desse núcleo familiar, tais como, avó/avô, sobrinha/sobrinho, tia/tio, irmã/irmão, cunhada/cunhado, primo/prima ou outra pessoa com algum vinculo mesmo não consangüíneo.  

4. Algumas premissas dos estudos sobre relações de poder e gênero

Alguns estudos relacionados à análise da posição social da mulher na sociedade, discutem isso a partir da perspectiva que vem sendo denominada como “mobilidade social feminina”. Sendo assim, a proposta aqui a partir da estrutura de indicadores e análise apresentados para esse tipo de estudo possibilita construir uma argumentação a respeito da representação social das mulheres quilombolas não só pelo conceito de mobilidade, mas através do conceito de poder. Os dados que serão utilizados para análise permitem também, mesmo de forma restrita, verificar a ocorrência ou não de mobilidade
 já que os dados coletados obedeceram a objetivos muito específicos
 e referente apenas ao período estudado. A partir do que apresenta Aguiar, 

a saída da exclusividade doméstica deve ser compreendida como uma forma contemporânea de mudança: um tipo de mobilidade estrutural, equivalente à saída em massa do campo e o ingresso na área urbana. Nesse processo de transformação, temos o ingresso das mulheres na força de trabalho, deixando a reclusão do lar, características das gerações anteriores, para ingressar no mercado de trabalho. (2007, p.40).

Levando em conta essas constatações, pode ser considerado que esse tipo de mobilidade estrutural feminina existe, também, nas comunidades quilombolas de Porto Alegre, em função, do número significativo de mulheres como chefes de família. Essa informação será detalhada mais adiante na seção onde será tratado do tema referente “Aspectos sócio-econômicos que determinam as relações de poder nas comunidades”. De acordo com a mesma autora (cf.), não se pode tratar de “mobilidade social feminina” da mesma maneira em que nos referimos aos padrões de mobilidade, características do contingente masculino da população? Para o estudo sobre “mobilidade social feminina” realizada na periferia de Belo Horizonte (MG), foi adotado a perspectiva de Aguiar (1993); Wolby, (1986), 

que é importante considerar simultaneamente os contextos público e privado e, da mesma forma, os âmbitos doméstico e de mercado, para analisar as diferentes formas de inserção das mulheres no mercado de trabalho e no sistema de estratificação social em distinção para com a situação dos homens, articulando, portanto, divisão social e divisão sexual do trabalho. (apud AGUIAR, 2007, p.165).

Embora o fato das mulheres trabalharem fora não exclua o trabalho doméstico não remunerado, para os pesquisadores, interessou observar uma mudança estrutural na situação em que as “mulheres exerciam exclusivamente atividades domésticas sem remuneração para outra que elas entram no mercado de trabalho” (p.165).

Estudos da década de 1970 que pressupunham estabilidade na condição de vida das famílias com um só chefe, quando estudavam mobilidade social feminina, buscavam observar se as mulheres se casavam com pessoas da mesma classe social. A mobilidade feminina considerada, então, é a mobilidade devida ao casamento, deixando de lado o fato de que homens também obtêm posição social dessa instituição. Segundo Aguiar, ”a posição de homens e mulheres casados, contudo, não dá conta da heterogeneidade de situações familiares, particularmente do crescente fenômeno de mulheres-chefe” (cf., p.166).

Para estabelecer as relações de poder e gênero nas comunidades quilombolas, busca-se compreender dimensões que possam dar conta de aspectos sócio-econômicos, através da renda e da posição no interior da família. Segundo Aguiar ”o acesso à renda confere maior poder decisório à esposa do que na situação em que ela depende totalmente do marido para ter capacidade aquisitiva, inclusive para o consumo pessoal” (cf., p.166). E para dar conta dos aspectos sócio-políticos será a partir da representatividade na associação comunitária e nas relações com representantes externos. 

O conceito de poder pode variar em função da corrente de pensamento abordada por diferentes autores ao longo tempo. Vários são os autores que se detiveram a tratar dessa questão e, de maneira muito peculiar cada um deles entendeu ou construiu suas reflexões sobre poder, mas aqui, a concepção de poder que será levada a cabo para a reflexão será baseada em Max Weber (1992), definida como sendo “a probabilidade de certo comando com um conteúdo específico a ser obedecido por um grupo determinado”. A concepção weberiana de poder se associa a perspectiva de uma sociedade-sujeito, como resultado dos comportamentos normativos dos agentes sociais. Do conceito de Weber sobre o poder emergem as concepções de “probabilidade” e de “comando específico”. 

Em estudos sobre relações gênero e poder também se faz distinção entre o papel de mulheres e homens nos espaços público e privados. Para um debate Foram apresentados alguns autores e os respectivos conceitos mais recorrentes sobre a questão do poder. Mas essa problemática é bem mais ampla do que resultaria numa lista bem mais extensa e complexa se o objetivo fosse uma resenha a respeito do poder. 

4.1. Suporte Teórico: o Poder em Weber e Bourdieu

Como já dito anteriormente, propõe-se para essa análise uma abordagem teórica que possibilite dialogar com as relações de poder estabelecidas nas comunidades quilombolas, a partir do deslocamento da mulher da posição de cônjuge passando para a chefia das famílias. A proposta é partir dos conceitos de poder e dominação sob a ótica weberiana e do conceito de poder simbólico bourdiano para estabelecer um diálogo e a proposta de análise. 


Ao analisar o poder nas estruturas políticas, Weber enfatiza o uso da força, comum a todas elas, diferindo apenas a forma e a extensão como são empregadas contra outras organizações políticas. Na sociedade de classes, o poder é percebido a partir da concepção de ordem jurídica, e sua estrutura vai interferir diretamente na distribuição do poder econômico ou de outro, dentro de uma comunidade. Esse tipo de poder econômico ele vai diferir do poder como propriamente dito, pois pode ser, esse, consequência ou causa do poder existente por outros motivos. 

No caso de Bourdieu, o poder é definido a partir da noção de campo e, este é considerado como um "campo de forças" que é determinado em sua estrutura, pela posição nas relações de forças entre formas de poder ou espécies de capital diferentes. É um campo de disputas pelo poder, entre possuidores de diferentes poderes onde agentes e instituições, tendo em comum o fato de possuírem uma quantidade de capital específico (econômico ou cultural especialmente) suficiente para ocupar posições dominantes no seio de seus respectivos campos, se enfrentam com estratégias destinadas a conservar ou a transformar essa relação de forças (BOURDIEU, 1989, p.375). De acordo com o autor, o poder exercido nas comunidades quilombolas é o poder simbólico “(...) poder invisível que só pode se exercer com a cumplicidade daqueles que não querem saber que a ele se submetem ou mesmo que o exercem”. (BOURDIEU, 1977, p.31).

Para ele, este poder é “quase mágico”, na medida em que permite obter o equivalente ao que é obtido pela força, graças ao efeito específico de mobilização. Todo poder simbólico tem a capacidade de se impor como legítimo, dissimulando a força que existe em sua base, mas precisa ser reconhecido para existir. De um lado a força nua, age por uma eficácia mecânica, de outro, todo poder verdadeiro que age enquanto poder simbólico. O poder simbólico para Bourdieu é uma forma legitima das outras formas de poder, mesmo que tenha passado por transformações ou que seja inconcebível. (BOURDIEU, 1977, p.408-411). 

4.2 As relações de poder simbólico nas Comunidades Quilombolas estudadas, sob o foco teórico de Weber e Bourdieu

Para a análise das relações de poder entre homens e mulheres nas comunidades estudadas, foram identificadas duas situações: primeiro a partir de aspectos relacionados com fatores sócio-econômicos através da posição ocupada pela mulher na família e pela renda. A renda, aqui, deve ser entendida não com seu valor monetário original – até porque não se trata de grande valor de ganhos, mas é no fato de ter ou não ter uma renda, seja através de trabalho assalariado e informal ou por rendas complementares com atividades como artesanato, faxinas, venda de doces e salgados. A segunda situação será caracterizada por aspectos relacionados com fatores sócio-políticos da representatividade na comunidade.

4.2.1 Aspectos determinantes das relações de poder e gênero nas comunidades quilombolas

Foram duas as formas escolhidas durante a pesquisa que possibilita medir, ou melhor, representar quantitativamente através de dados numéricos obtidos pela compilação das variáveis do formulário semi-estruturado e, a representação qualitativa dessa participação mais efetiva das mulheres nas comunidades, foi possível a partir da análise de entrevistas semi-estruturadas realizadas com lideranças das quatro comunidades. 

No total foram aplicados 171 formulários para as famílias e, prioritariamente, quem respondeu as questões foram os chefes de família
 e as entrevistas foram realizadas no Quilombo Família Silva com Rita de Cássia da Silva Dutra, no Quilombo dos Alpes com Rosangela da Silva Ellias, no Quilombo do Areal com Gessi da Rosa Fontoura e Sonia Xavier e no Quilombo Família Fidelix com Sergio Fidelix. No caso dessa última comunidade, o presidente da associação quilombola é um homem, entretanto, são cinco mulheres que organizam ou como eles dizer que “tocam a comunidade”. Outra informação interessante nesse caso é que essas cinco mulheres que estão à frente do grupo trabalham em regime de carteira assinada com horários de trabalho que, às vezes, não permitia serem encontradas. O Sr. Sergio, conta que o fato dele ser brigadiano e trabalhar em regime de plantão tem mais disponibilidade de tempo para participar de atividades fora da comunidade. Nas outras três comunidades, as entrevistas foram realizadas pelas representantes das associações quilombolas, ou melhor, com as pessoas legítimas e autorizadas a falar com os de fora.

4.2.2 Aspectos sócio-econômicos que determinam as relações de poder nas comunidades

A média geral das comunidades em Porto Alegre onde o responsável
 da família é a mulher passa de 64% e, isto condiz com a realidade de três das quatro comunidades estudadas. 

TABELA 01 – Sexo do responsável

	Sexo
	Geral
	Comunidades

	
	
	Alpes
	Areal
	Família Fidelix
	Família Silva

	
	Freq
	%
	Freq
	%
	Freq
	%
	Freq
	%
	Freq
	%

	Masculino
	61
	35,5
	17
	30,4
	24
	33,8
	15
	50,0
	5
	33,3

	Feminino
	111
	64,5
	39
	69,6
	47
	66,2
	15
	50,0
	10
	66,7

	Total
	172
	100
	56
	100
	71
	100
	30
	100
	15
	100

	Fonte: FASC/UFRGS - Pesquisa sobre Comunidades Remanescentes de Quilombos em Porto Alegre – 2008


Em relação ao Quilombo Família Fidelix que aparece de forma equilibrada (50% para cada), entretanto, uma das perguntas
 elaboradas pelos entrevistadores durante a entrevista semi-estruturada com o representante desse quilombo, foi a seguinte:

E: Eu queria te fazer uma pergunta. Tem muitas mulheres que são chefes de família aqui na comunidade? Se tem esse perfil, quantas mulheres são chefes de família aqui, independente de serem casadas ou não?

Sem titubear, o Sr. Sergio responde a pergunta de forma certeira, “Olha, aqui a gente tem poucas, não chega a 10%.”. Em seguida, ele resolve começar a listar os nomes dessas mulheres para garantir esse percentual, que na sua percepção da realidade era concreta e tinha nomes. No seu rápido levantamento, foram identificadas oito famílias chefiadas por mulheres, o que representava mais de 26% do total das 30 entrevistadas. A reação de surpresa e espanto dele também foi muito rápida e certeira, “25%? Pô, olha aí! Eu calculei errado. É matemática nunca foi o meu forte”.

A mesma pergunta foi respondida pelas outras entrevistadas, e da mesma forma que na comunidade Família Fidelix, na Família Silva a percepção da configuração das famílias é diferente do que se confirma com os dados dos formulários, “(...) e dessas 15 famílias tem muitas mulheres que são chefes de famílias?”. No Quilombo Família Silva, a resposta dada pela Srª. Rita de Cássia foi,

até que não. Mas mulheres, geralmente, são as que são assalariadas, os homens já trabalham mais por conta própria, né, (...) a profissão do pai era jardineiro, então muitos morria da profissão da jardinagem, meu marido também era da profissão da jardinagem, então muitas coisas assim já é de costume da própria família, né, então a maioria são autônomos, né, não são de carteira, as mulheres geralmente são de carteira assinada.

A Srª. Rita informa que apenas três famílias são chefiadas por mulheres, já os dados apresentam dez famílias, mas conforme foi apresentado anteriormente, Aguiar (2007) trabalha com o caráter da autonomia mesmo para as mulheres que não são chefes de família pelo fato dessas, cônjuges, terem empregos e renda independente dos maridos. Então, para as famílias entrevistadas, talvez, o que determina a chefia da família seja exatamente quem tem o controle financeiro da família, pois além da autonomia em relação ao “consumo pessoal” controlam também o consumo e os rumos da família. 

A principal fonte de renda dos chefes de família vem do trabalho assalariado (80%) e as principais atividades remuneradas estão relacionadas com o trabalho como “funcionário de empresa privada” (12%) e “empregada domestica/faxineira” (15,7%), conforme pode ser visto na tabela abaixo.

TABELA 02 – Ocupação Principal do responsável 

	Ocupação
	Geral
	Comunidades

	
	
	Alpes
	Areal
	Família Fidelix
	Família Silva

	
	Freq
	%
	Freq
	%
	Freq
	%
	Freq
	%
	Freq
	%

	Funcionário de empresa privada
	22
	12,7
	8
	14,3
	8
	11,3
	4
	13,3
	2
	13,3

	Trabalhador informal
	10
	5,8
	2
	3,6
	5
	7,0
	1
	3,3
	2
	13,3

	Assalariado da indústria ou comércio
	4
	2,3
	---
	---
	---
	---
	2
	6,7
	2
	13,3

	Empregada doméstica/faxineira
	27
	15,7
	16
	28,6
	2
	2,8
	3
	10,0
	6
	40,0

	Dona de casa
	28
	16,3
	8
	14,3
	17
	23,9
	1
	3,3
	2
	13,3

	Fonte: FASC/UFRGS - Pesquisa sobre Comunidades Remanescentes de Quilombos em Porto Alegre – 2008


Obs.: Acima estão apresentados apenas os dados considerados importantes como forma ilustrativa. A tabela completa apresenta outros dados que completam os 100%

Apresentar a renda dos responsáveis, que gira em torno de 1 a 4 salários mínimos, não tem a função de estabelecer status financeiro para essas mulheres pelo valor monetário, mas pretende-se mostrar que o fato de ter uma renda fixa é um dos fatores de definição desse status. Então, a renda que confere essa posição de chefia dos lares, nesse caso um dos fatores condicionantes do poder simbólico aos moldes bourdianos.

Conforme relata a Srª. Rosangela do Quilombo dos Alpes, as mulheres têm mais capacidade emocional de suportar a carga de cuidar de diversos aspectos como saúde, educação, alimentação e junto sair em busca de trabalho. Diz Rosangela, “eu já tenho notado, bá, são muitas mulheres dona do lar, que nem diz, chefe de família e que segura a onda mesmo” os rumos da vida da família são definidos pela mulher, 

R: (...) tem bastante, bastante, bastante, seguram tanto a onda da casa, dos filhos, como o do marido, né, automaticamente, como eu digo, né, eles pegam compromisso muito cedo, pegam uma meninada que não tem uma estrutura nenhuma, nem compromisso de ser um homem, né, um chefe de casa, não sabe, não é porque eles não querem ser, é porque eles não sabem, não aprenderam, daí tem todo aquele processo e, às vezes, as meninas também não tem, né, esse entendimento, aí imagina o que se forma, né... Perturba até os vizinhos... Mas aqui no quilombo tem muita mulher aí que é “raçuda” mesmo, que segura a onda, do jeito delas, mas segura, sabe, mesmo sem saber também, tem carência de informação, de estrutura, de oportunidade, porque não teve estudo, mas tão correndo atrás aí, tem um monte que tá descendo, tá estudando, tá indo buscar, eu to bem faceira, sabe, tem muita coisa aí que... Nesses três anos aí, bá, deu pra ver uma diferença, bastante.

De acordo com o que ela relata o fato dos homens não assumirem a paternidade dos filhos leva as mulheres a assumirem essa função de chefes na vida dos filhos. A falta de compromisso e responsabilidade está associada, também, a imaturidade etária – por serem muito novos ou mesmo pelo fato das mulheres terem mais estrutura emocional e psicológica para assumir essa responsabilidade toda mesmo sendo muito novas também.

4.2.2.1 Aspectos sócio-políticos que determinam as relações de poder nas comunidades

Em uma sociedade historicamente patriarcal, como ainda é a brasileira, homens e mulheres foram socializados, ou seja, tiveram contato com o mundo social de formas diferentes, cabendo as mulheres a responsabilidade pelas atividades do mundo privado, relacionadas às tarefas domésticas de cuidado da família e da casa. Aos homens, por outro lado, coube a tarefa de prover o domicilio, a partir da inserção no mundo público.

As mulheres quilombolas continuam assumindo as “ditas” responsabilidades no espaço doméstico de cuidado com a família, mas ao mesmo tempo tem desenvolvido atividades relacionadas às relações com o mundo externo. A participação como presidente ou membros da diretoria da associação comunitária, ou ainda, como representantes de suas comunidades em conselhos e comissões municipais de educação, saúde, assistência social, regularização fundiária, orçamento participativo entre outros demonstra como o trânsito para o mundo público tem sido uma realidade. 

Esta participação e diálogo com a associação comunitária e com representantes de instituições públicas têm demonstrado como essas comunidades se relacionam com os mundos privado e público, quase, de forma indivisível ou inseparável sem cercas.  

Apenas no Quilombo Família Fidelix a presidência e vice-presidência da associação comunitária quilombola não é ocupada por mulheres, entretanto, essa comunidade tem duas associações, uma de moradores e outra de quilombos. Na associação de moradores a presidência e maior parte dos cargos na diretoria são ocupados pelas mulheres. Essas representantes da outra associação são frequentemente indicadas ou referidas pelo presidente da associação quilombola, Sr. Sergio para fazer interlocução com pesquisadores das universidades, representantes do INCRA, Ministério Público e Prefeitura Municipal. 

Quando se trata de políticas públicas, o fato das mulheres nas comunidades quilombolas ocuparem cargos e terem representações públicas reconhecidas tanto no espaço interno como no externo, não tem garantido que a singularidade da perspectiva feminina seja contemplada nos projetos e programas, pelo fato de que seus interlocutores externos, na maioria das vezes, continuam sendo homens. Por mais que ocupem os espaços do mundo público, as mulheres, ainda são aprisionadas no espaço privado das relações.

A luta pela igualdade de gênero é, sem dúvida, uma luta pela igualdade de poder entre homens e mulheres e, portanto, uma luta política, que precisa ser travada, simultaneamente, nos domínios dos espaços públicos e privados.  Assumir novos papéis e garantir autonomia 

5. Considerações Finais

Uma relação de dominação é um caso especial de relação de poder. A intenção de Weber é procurar uma definição de "dominação" que relacionasse este com o conceito geral de "poder", ou seja, a "possibilidade de impor a própria vontade à conduta alheia". Com isso, chega-se, portanto, diante dos três conhecidos tipos ideais puros de dominação legítima: (1) a dominação tradicional, caracterizada pela crença na tradição e na autoridade tradicional; (2) a dominação carismática, caracterizada pela crença numa pessoa e na autoridade carismática desta pessoa; e (3) a dominação racional-legal, caracterizada pela legalidade e pela autoridade legal.

No caso das relações estabelecidas entre homens e mulheres nas comunidades quilombolas de Porto Alegre não se tratam, de relações definidas como na dominação carismática, que encontra legitimidade no fato de que a obediência dos dominados é uma obediência ao carisma e ao seu portador e, nem tão pouco, definida pelo tipo de dominação racional-legal que encontra sua legitimidade no direito estatuído de modo racional, com pretensão de ser respeitado pelos membros da associação. O direito racional é um conjunto abstrato de regras a serem aplicadas em casos concretos. O que se percebe que essas relações estão mais identificadas pelo tipo de dominação tradicional que encontra sua legitimidade na validade das ordenações e poderes de mando herdado pela tradição. Não se obedece a uma ordem estatuída, mas à pessoa delegada pela tradição. E, nesse caso essas relações podem estar sendo legitimadas, pelo que a Antropologia chama “mito de origem” na constituição desse grupo/comunidade, já que essas comunidades têm nas suas origens como mito fundador
, mulheres que encontraram nesses espaços a possibilidade na constituição de espaços de segurança, resistência e autonomia para garantir a manutenção e reprodução física, social e cultural de suas famílias.
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Mortalidade feminina e violência contra a mulher:abordagem segundo raça/cor1
Jackeline Aparecida Ferreira Romio2
O debate sobre mortalidade por causas externas no Brasil tem centralizado sua atenção no estudo dos homens, pois, são estes, principalmente os jovens negros das periferias das grandes cidades, o grupo que apresenta maior risco de morrer por homicídios, acidentes de trânsito e violência policial. Entretanto, segundo estudos demográficos sobre mortalidade, o forte crescimento da violência urbana, observado na última década do século 20, foi um fenômeno experimentado por amplas parcelas e grupos sócio-espacias da população residente nas grandes cidades brasileiras. É nesse período que os homicídios se tornam a principal causa de morte entre os homens jovens e adolescentes (AIDAR, 2002).

Os estudos mais recentes sobre mortalidade por causas externas na área da saúde pública e demografia, desde a década de 80, têm concentrado seu olhar no impacto da violência na mortalidade masculina jovem nas grandes cidades, diagnosticando seu crescimento até o ano 2000 e subseqüente queda nos números de morte após esta data. Porém, estes estudos quase sempre deixaram de fora a análise das mortes violentas entre as mulheres.

Objetivo:
Com o objetivo de estudar as formas de violência urbana e doméstica contra a mulher através da análise das mortes por agressão/homicídios contra mulheres, assim como as possíveis conexões, similaridades e diferenças de raça/cor destes óbitos, esta pesquisa procurou combinar diferentes fontes de informação. Utilizamos dois tipos de fonte de dados de mortalidade: as Declarações de Óbito3 (DO) de 2000 a 2005. Para as informações sobre  o perfil  da população  exposta  ao risco de morte  foram  utilizados  o Censo  Demográfico


1 Este trabalho foi desenvolvido no Departamento de demografia da Unicamp Sob a orientação da Profa Dra Maria Coleta de Oliveira. Defendido em 26/02/2009.
2  Mestre em Demografia/ NEPO- IFCH- Unicamp
3  Sistema de Informações de Mortalidade (SIM/MS)
2000, de responsabilidade do IBGE e as projeções populacionais elaboradas pelo SEADE. A unidade espacial de análise foi o Município de São Paulo. O critério para a delimitação do período temporal foi o momento em que começa a haver um declínio das taxas de homicídio no Município de São Paulo, restringindo a análise ao primeiro qüinqüênio da década de 2000.

O foco da análise é constituído pelas mulheres, utilizando o caso masculino como parâmetro comparativo a fim de evidenciar semelhanças ou diferenças. Uma preocupação presente neste trabalho é a de comparar os resultados não apenas por sexo, mas, também, levar em conta os grupos de idade e a variável raça/cor sempre que possível. Para dar conta das diferenças sócio-econômicas, lançamos mão das informações acerca do local de residência de mulheres vítimas de homicídio do ano de 2000 a 2005, disponíveis nas DO’s no sistema de informação do SEADE.

Gawryszewski e Mello Jorge (2000), em pesquisa sobre mortalidade por causas violentas no Município de São Paulo, utilizaram a análise por distrito do local de  residência, com o objetivo de estabelecer parâmetro relativo à condição sócio-econômica das pessoas que morreram. Demonstram que a distribuição espacial por tipo de causa de morte não é homogênea no Município de São Paulo. Os coeficientes de mortalidade segundo distritos revelam a desigualdade social existente na ocupação do espaço urbano e expressa na morte violenta.

Fontes de Informação sobre Mortalidade: Limitações e Potencialidades
Como esclarecem Mello Jorge; Gawryszewski e Latorre (1997), as Declarações de Óbito são recolhidas periodicamente por órgãos estaduais, no caso do Estado de São Paulo a Fundação SEADE. Estes órgãos são responsáveis pela digitalização e análise das informações. A DO é preenchida pelo médico (ou perito-legista, no caso de morte por causas não naturais) e deve ser levada ao cartório de Registro Civil. As informações são, depois, transferidas para os órgãos de estatística estaduais e, em seguida, para o Ministério da Saúde, que administra desde 1975 o Sistema de Informação de Mortalidade (SIM/MS). O Sistema de Informação de Mortalidade tem nível nacional e foi responsável pela implantação  de  modelo  padronizado  de  Declaração  de  Óbito.  Não  existe       diferença

numérica entre os óbitos trabalhados pelos órgãos estaduais e aqueles computados pelo sistema nacional. As diferenças existentes dizem respeito ao nível de desagregação de  dados disponibilizados em nível estadual, a exemplo de algumas variáveis da declaração, que não constam no banco de dados do SIM/MS, como o bairro de residência da vítima. As informações provenientes das DO’s não são imunes às dificuldades, como esclarecem Mello Jorge; Gawryszewski e Latorre:

Especificamente com relação às causas externas, a Declaração de Óbito constitui- se em boa fonte de informação do ponto de vista quantitativo, mas apresenta algumas falhas quanto à sua qualidade, pela seguinte razão: na parte internacional do modelo de Declaração de Óbito (atestado médico)- local destinado à  colocação das causa de óbito - os legistas, após necropsia, às vezes, em número não pequeno de casos, fazem menção à natureza das lesões que levam à morte sem se referirem aos tipos de acidentes/violência que ocasionaram essas lesões. As regras internacionais existentes para o preenchimento dos atestados determinam que, nesses casos, como já foi visto, devem ser colocados os dois tipos de informações (Laurenti e Mello Jorge, 1987). É esse o motivo pelo qual vão ocorrer óbitos por ‘causas externas de tipo ignorado’, para algumas áreas, em quantidade não desprezível, fato prejudica o estudo das mortes por acidentes e violência de vez que, somente conhecendo a ocorrência/distribuição de cada um de seus tipos, será possível preveni-los” (MELLO JORGE; GAWRYSZEWSKI; LATORRE, 1997, p.7).

O número de óbitos utilizado neste trabalho foi o correspondente aos óbitos por causas externas do tipo ‘agressão’, segundo a CID 10, ocorridos no Município de São Paulo nos anos de 2000, 2001, 2002, 2003, 2004 e 2005, sempre segundo residência da vítima. Em alguns momentos a pesquisa procurou contrastar esta causa de morte às demais causas de morte descritas e incluídas na CID 10.

As variáveis analisadas das DO’s são sexo, idade e raça/cor. Sobre a variável sexo, priorizamos a análise dos dados da mortalidade feminina, utilizando os dados masculinos como contraste a fim de permitir um olhar relacional por gênero. Sobre a variável idade, os dados foram agrupados, para minimizar possíveis variações aleatórias, uma vez que, para o caso feminino, o número total de óbitos é numericamente reduzido. Os grupos de idades escolhidos tentaram refletir, na medida do possível, as etapas do ciclo de vida feminino, nas

quais a morte violenta pode assumir distintas características. São eles: 0 a 14 anos, que cobre o período de infância e de entrada na adolescência; de15 a 24 anos, que corresponde  à juventude; de 25 a 34 anos, que compreende os adultos jovens; de 35 a 44 anos, correspondente à fase adulta e, no caso das mulheres, ainda reprodutiva; e 45 e mais anos, compreendendo grosso modo mulheres além do período reprodutivo. Sobre a variável raça/cor, decidimos trabalhar apenas com as categorias Branca e Negra. No caso desta última, considerou-se Negra a população identificada como Preta ou Parda, agregando os dois atributos de raça/cor. Mantivemos o grupo Cor Ignorada, utilizando-o como elemento de controle da qualidade da informação, dado ao fato de ser variável que apenas foi introduzida em anos recentes nas DO’s. Os grupos de cor Amarela e Indígena foram excluídos dos totais, por apresentarem volume extremamente reduzido.

De fato, a análise da variável raça/cor diretamente com informações do próprio corpo da DO não era possível até o ano de 1995, o que dificultava análises que procurassem identificar diferenciais étnico-raciais. À falta deste tipo de informação, inúmeras pesquisas, a exemplo de Cunha (1990), utilizam técnicas indiretas aplicadas à informações da amostra do censo demográfico4, isto para alcançar o objetivo de estudar as estimativas de mortalidade que expressassem a distribuição por raça/cor. Como argumenta Batista (2002):

(...) Até 1995 não havia o item raça/cor nos atestados de óbitos; somente em 1996 o Ministério começa a distribuir os formulários/atestados de óbito que continham esse quesito e passou-se, assim, a ter no Estado, aproximadamente, três tipos de formulários, muitos sem o item em questão. À medida que tais formulários acabavam, eram substituídos pelos que possuíam o item raça/cor e, conseqüentemente, houve uma melhora na qualidade desta informação. [...referindo-se a dados encontrados em suas análises...] em 1996, do total de óbitos, 87% não tinha indicação de qual era a raça/cor e, em 1999, esse  percentual era de 13,0% e 14,6% para homens e mulheres, respectivamente. Para o ano 2000, esse percentual era de 7%” (BATISTA, 2002, p.18).


4 Em Cunha (1990) são utilizadas as técnicas de Brass. Para casos mais específicos e para a averiguação de outras variáveis da amostra do censo ainda são necessários e de extrema utilidade os métodos indiretos de cálculo.
Destaca-se o tipo de classificação racial utilizada nas Declarações de Óbito é a chamada hetero-classificação. Isto significa que não é o próprio sujeito quem define qual das descrições de cor/raça melhor se adequa a cada caso.

Em seguida são apresentados os resultados do exercício de observação da evolução da cor ignorada nos óbitos, para o qüinqüênio analisado, acrescentando aos dados do Município de São Paulo aqueles relativos ao Brasil e ao Estado de São Paulo, especificamente para o tipo de óbitos estudados, que são os de ‘agressão5”. O cálculo utilizado foi o de proporção dos óbitos com cor ignorada em relação ao total de óbitos por agressão nestes anos, por sexo. O que pudemos observar é que para a unidade de análise em questão neste trabalho – o Município de São Paulo – a ausência de informação de raça/cor é não somente decrescente, mas com índices muito reduzidos, sempre inferiores a 1%, para homens e mulheres, chegando a 0,08% e 0,44% para homens e mulheres, respectivamente, em 2005. A avaliação resultante é que as pequenas deficiências no registro das informações sobre raça/cor em si não é um empecilho para o estudo aqui realizado.

Tabela 1 - Percentual de Cor Ignorada nos Óbitos por Agressões, Brasil, Estado de São Paulo, e Município de São Paulo, Masculino e Feminino, 2000-2005

Óbitos por Causas Externas: Agressão – Brasil- SP- SP, por Residência
Sexo: Masc/Fem - Raça/Cor: Ignorado Período: 2000-2005
	Masculino
	
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005

	
	Mun. SP
	0,56
	0,71
	0,38
	0,09
	0,11
	0,08

	
	Est. De SP
	0,99
	0,85
	0,65
	0,20
	0,26
	0,13

	
	Brasil
	7,91
	7,43
	7,27
	6,98
	6,79
	6,73

	Feminino
	Mun. SP
	0,72
	0,25
	0,56
	0,28
	0,00
	0,44

	
	Est. De SP
	2,78
	2,00
	1,62
	1,07
	0,46
	0,52

	
	Brasil
	8,84
	9,14
	8,56
	7,75
	7,23
	7,11


Fonte: SIM/MS.
Metodologia: As taxas de mortalidade por agressões

5 Os óbitos por agressão são identificados na CID 10- BR como X85-Y09 no capítulo XX Causas externas de mortalidade.
Genericamente, as taxas de mortalidade por homicídio são utilizadas como índice de violência urbana, sendo que o foco é comumente colocado no volume de mortes masculinas por meio de armas de fogo. Como mencionado anteriormente, no caso especifico da mulher estas mortes expressam além da violência urbana, fatores ligados ao contexto da sua condição de gênero. Além disso, ainda são poucos os estudos que analisam este tipo de taxa desagregada por raça/cor. Por estas razões, o presente estudo se propõe a elaborar e analisar taxas de mortalidade específicas por sexo, idade e raça/cor para o qüinqüênio do ano de 2000 a 2005, para o período de cinco anos, sempre com o recorte espacial no Município de São Paulo.

Para a taxa do período de 2000 a 2005, a base população foi a média simples da população de 2002 e 2003 no meio do período, ajustada por raça/cor segundo Censo Demográfico 2000. Os óbitos correspondem às médias simples dos óbitos dos períodos estudados.

A fórmula aplicada foi:

mx (n)= D (n)/ P (n)  * 100.000
6
Cálculo das mortalidades proporcionais:
Os cálculos da mortalidade proporcional foram elaborados com o objetivo de estudar relações entre: Causas externas e todas as causas de mortalidade; Agressões e  outros tipos de morte por causas externas; Tipos de meio de agressão.

Todos os cálculos foram efetuados considerando sexo, grupo de idade e raça/cor, segundo os mesmos critérios utilizados na elaboração das taxas. As informações dizem respeito à soma dos óbitos no período de 2000 a 2005. Dados dos óbitos por residência.


6 Onde, a taxa de mortalidade por homicídio específica de certo sexo, grupo de idade e raça/cor e determinado período é igual as mortes por agressão segundo estas variáveis e períodos divididos pela população segundo estas mesmas variáveis e período multiplicado por 100.000.
Mortalidade Feminina Devido às Causas Violentas: Análise das Informações do SIM
Mello Jorge (1981) considera que a discussão relativa aos tipos particulares de mortes violentas, principalmente da área epidemiológica, também nos traz aspectos novos que podem servir a novas hipóteses e entendimentos do problema. Vários estudos internacionais assinalam que essas mortes não podem ser consideradas inevitáveis e que as medidas preventivas elaboradas não se devem contentar com senso comum sobre violência e sim apoiar-se em pesquisas. Segundo a autora, a informação sobre quem é vulnerável, em que grau e por que motivos o é, deve orientar e informar todas as estratégias de prevenção e investigação dos eventos.

Apesar da extensa literatura na Demografia e na Saúde Pública sobre as tendências recentes das mortes violentas, e seus impactos no perfil da mortalidade da população brasileira, pouco tem sido explorado a respeito das especificidades referentes à população feminina. Certamente, dentre os principais motivos estão os baixos índices de mortalidade por homicídios entre as mulheres, causa violenta que atinge primordialmente homens jovens e jovens adultos.

Considera-se, entretanto, que as informações das DOs, que incluem informações demográficas sobre as vítimas e algum detalhamento sobre as formas como as agressões (homicídios) foram infringidas, podem contribuir para um maior conhecimento e possibilidade de prevenção da violência contra a mulher.

Waiselfisz (2007) argumenta em seus estudos sobre o porquê da utilização das mortes por violência como indicador geral de violência na sociedade. Para ele, apesar da violência ser muito mais ampla que aquela expressa nas mortes por causas externas - dado que nem todas as agressões desencadearem um processo de morte - as mortes violentas revelam um grau extremo de violência. Com isso o pesquisador aponta para a forte relação entre a intensidade dos tipos de violência com as mortes que cada um deles provoca. Outro argumento utilizado pelo pesquisador é a ausência de registros de queixas de outras formas de violência o que, no caso da mulher, é ainda mais dramático, pois existe toda uma naturalização e tabu em torno da agressão contra a mulher, além do impasse existente

oriundo do tipo usual de relação entre vítima e agressor e as implicações de uma denúncia. Vamos as analises:

O que podemos notar na tabela 2 é que, no Brasil, as mortes por agressão correspondem a 42,4 % das causas externas de morte, sendo que para o Estado de São  Paulo esta proporção sobe para 45,9% e para 58,3% dos casos masculinos no Município de São Paulo. Para as mulheres os homicídios têm peso menor no conjunto das causas externas, sendo no Brasil, Estado e Município de São Paulo, respectivamente 19,6%, 20,8% e 25,5%. Ou seja, assim como para os homens, as mortes femininas por agressão apresentam um quadro mais agravado no Município de São Paulo.

Os diferenciais por grupos de idade das taxas de mortalidade por causas externas apresentam comportamento muito similar entre homens e mulheres, sendo as maiores taxas observadas concentrada na faixa etária de 15 a 24 anos, com exceção do caso da média nacional para os homens, que apresenta maior concentração entre 24 e 35 anos.

Também para as mortes devido a agressões as maiores taxas são observadas para a população entre 15 e 24 anos, para todas as áreas estudadas, tanto para homens quanto para as mulheres. Uma observação pertinente é sobre a quantidade de óbitos por 100.000 habitantes de 15 a 24 anos, que apresenta uma importância quantitativa maior entre os homens. Dentre a população masculina, são 100,5 por 100.000 habitantes no Brasil, 136 no Estado e 194,4 no município de São Paulo. No caso feminino são 6,8 no Brasil, 9 no Estado e 11,4 no município. Como apontado anteriormente, apesar dos desníveis entre homens e mulheres, o padrão se assemelha. Tal como entre os homens, os índices femininos são maiores no Estado de São Paulo que a média brasileira, sendo maior ainda na Capital, tanto para o total das causas externas, mas especialmente para os homicídios.

Em média quase 4.000 mulheres morreram assassinadas anualmente entre 2000 e 2005, quase 1.000 no estado de São Paulo, sendo 338 somente no município de São Paulo. Estes dados sinalizam para a necessidade de nos determos mais nas mortes femininas por causas externas, mortes evitáveis e que indicam deficiências quanto à saúde e segurança de vida das mulheres.

Tabela 2 - Taxa de Mortalidade por Causas Externas e Agressões (Homicídios), Média Anual de Homicídios, por Sexo e Faixa Etária - Brasil, Estado de São Paulo e Município de São Paulo, 2000 a 2005
	Homens
	Mulheres

	Grupo Etário
Brasil
	São Paulo Estado  Município
	Brasil
	São Paulo Estado  Município


Causas externas (óbitos anuais por 100.000 habitantes)
	0 a 14
	19,4
	19,5
	17,2
	10,8
	10,6
	9,4

	15 a 24
	171,9
	217,0
	263,9
	20,3
	23,1
	23,8

	25 a 34
	189,4
	215,7
	233,3
	20,2
	20,8
	19,9

	35 a 44
	157,2
	166,6
	165,5
	20,8
	20,2
	18,1

	45 anos ou mais
	147,0
	154,1
	144,0
	40,6
	45,3
	43,3

	Total
	121,2
	142,0
	153,2
	22,1
	24,4
	23,8


Agressões  (óbitos anuais por 100.000 habitantes)
	0 a 14
	2,2
	2,6
	3,7
	1,1
	1,2
	1,5

	15 a 24
	100,5
	136,0
	194,4
	6,8
	9,0
	11,4

	25 a 34
	98,5
	123,2
	162,0
	7,1
	8,2
	9,7

	35 a 44
	61,6
	69,7
	90,6
	5,8
	6,1
	7,1

	45 anos ou mais
	32,3
	30,7
	37,2
	3,4
	3,2
	3,3

	Total
	51,4
	65,2
	89,4
	4,3
	5,1
	6,1

	% dentre as C.Ext.
	42,4%
	45,9%
	58,3%
	19,6%
	20,8%
	25,5%


Média Anual de Agressões
	0 a 14
	578
	131
	49
	283
	59
	19

	15 a 24
	17.763
	5.051
	1.946
	1.202
	338
	120

	25 a 34
	13.462
	3.942
	1.456
	1.007
	269
	93

	35 a 44
	7.059
	1.911
	675
	701
	179
	60

	45 anos ou mais
	5.583
	1.242
	405
	659
	149
	47

	Total
	44.444
	12.276
	4.532
	3.852
	995
	338


FONTE: Sistema de Informação de Mortalidade - SIM/ DATASUS/MS. Tabulações próprias.
Pesquisas como a elaborada pelo Núcleo de Estudos da Violência- NEV/ USP sobre mortalidade por armas de fogo apontam para diferenciais relevantes da chance de ser vítima de homicídio por armas de fogo segundo grupos populacionais diferenciados por sexo, idade e região. Denunciando não apenas as desigualdades no risco de morte como, também, associando estas assimetrias à distribuição desigual dos direitos sociais e civis na sociedade brasileira, o estudo chama a atenção para o crescimento das taxas de homicídio como um

problema social e de saúde pública a ser combatido no Brasil (PEREZ, 2004). Outros diagnósticos, como o Relatório de Direitos Humanos no Brasil: Racismo, pobreza e violência, aprofundam a discussão analisando os diferenciais de raça/cor na distribuição e tipo de óbito (LOPES, 2005).
A proposta de avaliar os diferenciais de raça/cor através de taxas é uma tentativa de evidenciar as relações internas ao risco de morte por causas externas e a importância do pertencimento a determinados grupos de sexo, raça/cor e grupos de idade, além de controlar os efeitos da composição da população na interpretação. Um obstáculo encontrado neste trabalho consistiu na própria dificuldade de acesso a informações sobre perfil da população por raça/cor em anos não censitários, já que para a elaboração das taxas além da informação de cor nos óbitos (que trata do quesito desde 1995), são necessárias as informações referentes à população nos anos estudados que no caso deste estudo foi de 2000 a 2005. A estratégia encontrada por esta pesquisa foi utilizar as projeções populacionais elaboradas pela fundação SEADE de 2001 a 2005, segundo sexo e grupos de idade, contornando a ausência da informação de raça/cor aplicando as mesmas proporções observadas no censo de 2000 para o período de 2001 a 2005.

As taxas de mortalidade por causas externas para a população residente do  município apontam para diferenciais por raça/cor, sexo e idade na incidência desta causa de morte proporcionalmente às demais causas de morte (Tabela 3). As taxas de mortalidade  por causas externas concentram-se na faixa etária de 15 a 24 anos e é maior para os homens negros nesta faixa etária (231 por 100 mil homens brancos e 390 para homens negros). A segunda faixa etária de maior incidência desta causa é de 25 a 34 anos, mantendo-se o diferencial por raça/cor (respectivamente 205,3 e 301,2 para cada 100 mil homens brancos  e negros). Em ambos os grupos etários a taxa de mortalidade por causas externas é muito maior que as demais causas de morte.

As taxas de mortes violentas entre as mulheres são em média 10 vezes menores que as masculinas, mas guardam relações com as demais mortes e diferenciais por idade e raça/cor semelhantes às masculinas. Elas concentram-se no grupo de idade de 15 a 24 anos e são 1,3 vezes maiores para mulheres negras, com taxas de 23,8 para cada 100 mil mulheres brancas e 30,7 para mulheres negras. Como para os homens, neste grupo de idade

as causas externas são a primeira causa de morte entre as mulheres do Município de São Paulo.

Tabela 3 - Taxa de Mortalidade por Causas Externas e Demais Causas, por Raça/Cor, Sexo e Faixa Etária - Município de São Paulo, 2000 a 2005
	Grupo Etário
	Brancos
(b)
	Homens Negros
(n)
	Razão (b)/(n)
	Brancos
(b)
	Mulheres Negros
(n)
	Razão (b)/(n)


Causas externas (óbitos anuais por 100.000 habitantes)
	0 a 14
	16,3
	19,6
	1,20
	9,1
	10,3
	1,14

	15 a 24
	231,6
	390,3
	1,69
	23,8
	30,7
	1,29

	25 a 34
	205,3
	301,2
	1,47
	18,6
	23,7
	1,27

	35 a 44
	148,2
	176,9
	1,19
	17,2
	16,7
	0,97

	45 anos ou mais
	135,6
	141,3
	1,04
	44,4
	26,9
	0,61

	Total *
	137,4
	189,3
	1,38
	23,3
	21,4
	0,92


Demais causas de morte (óbitos anuais por 100.000 habitantes)
	0 a 14
	153,9
	88,9
	0,58
	132,3
	83,8
	0,63

	15 a 24
	38,5
	36,4
	0,95
	28,5
	27,7
	0,97

	25 a 34
	101,8
	116,2
	1,14
	61,4
	70,5
	1,15

	35 a 44
	289,4
	276,2
	0,95
	151,5
	143,6
	0,95

	45 anos ou mais
	2.351,1
	1.546,9
	0,66
	1.681,6
	1.205,8
	0,72

	Total*
	691,4
	367,6
	0,53
	485,6
	356,7
	0,73


FONTE: Sistema de Informação de Mortalidade - SIM/ DATASUS/MS. Tabulações próprias. (*) Taxas padronizadas pela estrutura etária da população total no meio do período.
Vale destacar que a superioridade do risco de morrer para a população  negra, quando comparada à branca, foi observada somente para as causas externas em todos os grupos etários, no caso masculino, e para as mulheres com menos de 35 anos. Sendo a disparidade ainda maior entre os jovens e jovens adultos. Como demonstrado reiteradamente na literatura, esse é o grupo mais vulnerável frente à violência urbana relacionada ao uso, tráfico de drogas e armas de fogo, com os maiores índices de mortalidade por homicídios. Tais resultados indicam que para as mortes violentas os diferenciais podem ser ainda muito maiores, já que a superioridade das taxas de  mortalidade por outras causas entre os brancos tem sido atribuída a problemas metodológicos devido diferenças de critérios na classificação por raça/cor do  levantamento

censitário e dos registros vitais (DO) - respectivamente denominador e numerador para o cálculo das taxas.

A tabela 4 revela um pouco mais sobre as diferenças entre grupos populacionais na incidência da morte violenta segundo sexo, raça/cor e idade. Elas foram elaboradas pensando responder a seguinte pergunta: Qual a posição das causas violentas de mortes frente às demais causas de morte? Quais os diferenciais mais relevantes na hierarquização desta causa?

Como observado na tabela anterior, as mortes por causas externas têm taxas mais elevadas no grupo de idade de 15 a 24 anos para homens negros. Porém, resta saber qual a posição que estas mortes ocupam frente às demais causas e se este padrão se mantém para homens e mulheres ou se a diferença numérica também implica em diferença na hierarquização desta causa de morte entre homens e mulheres.

A tabela nos revela que tanto para homens brancos e negros quanto mulheres negras as causas externas são a primeira causa de morte na faixa etária de 15 a 24 anos. Representam 85,7% das mortes dos homens brancos, 91,5% das mortes dos homens negros e 52,6% das mortes de mulheres negras deste grupo etário, no qüinqüênio 2000 a 2005. Entre as mortes das mulheres brancas nestas idades, 45,5% são causadas por violências, proporção menor que entre as negras. Ou seja, existe diferenças intra-gênero envolvendo a vulnerabilidade de ser vítima de mortes por causas externas, que no caso refere-se ao diferencial de raça/cor. Uma reflexão a ser feita é que embora as taxas de mortalidade por causas externas sejam maiores para homens que para mulheres, na faixa etária jovem elas ocupam posições semelhantes e devem ser tratadas como mortes evitáveis em qualquer fase etária, sexo e etc.

O segundo grupo etário importante entre 24 a 35 anos, onde a causa externa ainda ocupa a primeira posição na mortalidade dos homens, representando 66,9% das mortes de homens brancos e 72,2% para os homens negros. Para as mulheres desta faixa etária a violência perde importância, passando a representar respectivamente 23,3% e 25,1% dos óbitos de mulheres brancas e negras.

Como mencionado, o diferencial de raça/cor deixa é perceptível em todas as faixas etárias para os homens, deixando de ser tão altos para os grupos mais velhos.

Tabela 4 - Proporção (%) de Mortes por Causas Externas no Total dos Óbitos, por Raça/Cor, Sexo e Faixa Etária - Município de São Paulo, 2000 a 2005
	Grupo etário
	Homens
Brancos
	Negros
	Mulheres
Brancas
	Negras

	0 a 14
	9,6
	18,0
	6,4
	11,0

	15 a 24
	85,7
	91,5
	45,5
	52,6

	25 a 34
	66,9
	72,2
	23,3
	25,1

	35 a 44
	33,9
	39,0
	10,2
	10,4

	45 anos ou mais
	5,5
	8,4
	2,6
	2,2

	Total de óbitos por causas externas
	26.992
	18.292
	5.595
	2.028

	Total de óbitos
	164.747
	52.880
	131.936
	31.685


FONTE: Sistema de Informação de Mortalidade - SIM/ DATASUS/MS. Tabulações próprias.
Explorando os dados desagregados por tipo de causas externas com o objetivo de destacar as agressões das demais causas de mortes externas, na Tabelas 5 pudemos constatar que tanto para homens quanto para mulheres as agressões ocupam a principal causa na ampla faixa dos 15 aos 44 anos. Sendo que também podemos notar diferenças quanto à intensidade segundo grupo de idade e raça/cor.

Os resultados reforçam padrões já conhecidos, com as agressões representando a grande parte das causas externas entre os jovens de 15 aos 24 anos. Para os homens  brancos, 68,7% das mortes por causas externas são causadas por agressão, sendo que para os homens negros a representação é ainda maior, atingindo 79,4. Entre as mulheres o peso das agressões no total das causas externas é um pouco mais baixo que entre os homens, mas mantém a liderança em praticamente todos os grupos etários, em especial para a população negra. Para as mulheres de 15 a 24 anos, 43% e 56% das mortes por causas externas são agressões, na população branca e negra respectivamente.

Tabela 5: Distribuição Proporcional das Causas Externas, Segundo Subgrupo de Causas, por Sexo, Idade e Raça/Cor - Município de São Paulo, 2000 a 2005
	Sexo
	Idade
	Raça/Cor
	Acidentes de Transportes
	Eventos com intenção ignorada
	Outras Causas Externas
	Agressões
%
Razão (n)/(b)
	Total

	
	0-14
	Brancos
	24,8
	18,5
	38,2
	18,5
	1,5
	836

	
	
	Negros
	22,5
	20,4
	28,8
	28,3
	
	445

	
	15-24
	Brancos
	13,4
	5,5
	12,4
	68,7
	1,2
	8154

	
	
	Negros
	6,2
	4,7
	9,7
	79,4
	
	7473

	
	25-34
	Brancos
	13,8
	8,0
	12,5
	65,7
	1,1
	6882

	Homens
	
	Negros
	8,5
	6,7
	9,9
	74,8
	
	5479

	
	35-44
	Brancos
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	15,0
	13,3
	19,8
	52,0
	1,1
	4400

	
	
	Negros
	11,3
	13,3
	16,0
	59,4
	
	2860

	
	45 ou mais
	Brancos
	19,3
	19,8
	37,1
	23,8
	1,4
	6720

	
	
	Negros
	17,3
	19,5
	30,5
	32,6
	
	2335

	
	Total
	Brancos
	15,6
	11,4
	20,6
	52,5
	1,3
	26992

	
	
	Negros
	9,5
	8,9
	13,8
	67,9
	
	18592

	
	0-14
	Brancas Negras
	27,5
	19,5
	40,3
	12,6
	2,1
	461

	
	
	
	19,5
	19,5
	34,8
	26,2
	
	221

	
	15-24
	Brancas
	28,0
	9,4
	19,9
	42,7
	1,3
	906

	
	
	Negras
	19,2
	10,5
	14,5
	55,8
	
	573

	
	25-34
	Brancas
	23,1
	14,2
	18,3
	44,5
	1,2
	706

	Mulheres
	
	Negras
	14,6
	15,0
	15,3
	55,2
	
	426

	
	35-44
	Brancas
	22,3
	12,4
	27,4
	37,9
	1,1
	591

	
	
	Negras
	18,2
	20,6
	19,3
	41,9
	
	296

	
	45 ou
mais
	Brancas
	21,2
	20,9
	50,8
	7,1
	1,7
	2931

	
	
	Negras
	25,9
	22,2
	40,0
	11,9
	
	528

	
	Total
	Brancas
	23,2
	17,2
	38,4
	21,3
	1,8
	5595

	
	
	Negras
	19,9
	16,9
	24,1
	39,1
	
	2044


Fonte: sistema de informações de mortalidade SIM/ DATASUS/ MS. Tabulações próprias.
Na faixa seguinte de 25 a 34 anos, homens e mulheres quase que mantém estes números proporcionais, sendo que a diferença entre mulheres brancas e negras e homens brancos e negros diminui. Para os grupos etários seguintes as agressões vão perdendo a importância dentro das causas externas, principalmente entre as mulheres com 45 anos ou

mais cujas proporções de mortes por homicídio ficam em torno de 10%. Tais resultados estão de acordo como o perfil de morbimortalidade entre idosos, 70% da população com mais de 45 anos no município (FUNDAÇÃO SEADE, 2008), no qual a incidência de quedas e atropelamentos ganha relevância (MAIA; AIDAR, 2008).

Vale destacar que, embora para a população com mais de 34 anos as agressões caem em concentração para homens brancos e negros e mulheres brancas e negras, as diferenças quanto a raça/cor se mantém. As agressões representaram 37,9% das mortes por causas externas entre as mulheres brancas de 35 a 44 anos, 41,8% das mortes violentas entre as mulheres negras, 52% das mortes de homens brancos e 59,3% das mortes de homens negros, neste mesmo grupo etário.

As taxas de mortalidade específicas por agressão, por relacionar população exposta ao risco e os próprios óbitos, servem de bom parâmetro para a análise dos diferencias de raça/cor. Nota-se na Tabela 6 que as razões entre as taxas da população negra em relação à população branca, são altas, principalmente entre os jovens e jovens adultos que  apresentam maior vulnerabilidade frente à violência urbana.

No grupo de 0 a 14 anos as razões encontradas foram de 1,7 para os homens e 1,9 para as mulheres. Neste caso, é importante destacar que os casos femininos são numericamente muito baixos, o que pode afetar a interpretação desta relação devido a variações aleatórias.

Os resultados encontrados indicam que entre os jovens negros o risco de morte violenta é praticamente o dobro do que entre os jovens brancos, sendo a relação para as mulheres jovens um pouco mais baixa: 1,7 maior risco para as jovens negras de 15 a 24 anos do que para as brancas. Na faixa de 25 a 34 anos a razão é de 1,7 para homens e 1,6 para mulheres, na faixa seguinte de 35 a 44 anos esta diferença passa para 1,6 para homens e 1,3 para mulheres. Fato que chama atenção é a manutenção dos diferenciais de raça/cor para todos os grupos etários independente do sexo da vítima.

Resultados semelhantes foram encontrados em estudos recentes como o de Batista, 2002 e Barbosa, 1998, que demonstram que a superioridade das taxas de mortalidade entre os negros, quando comparados à população branca, só é observada para as causas externas. Neste sentido, vale refletir que, embora o número de óbitos por causas externas tenha diminuído nos últimos anos na capital como fruto dos esforços  do estado e sociedade  civil

organizada, os diferencias se mantêm, indicando que tais ações não atuam sobre fatores estruturais de desigualdades entre estes grupos, tão fortemente expressas no fenômeno da violência.

Tabela 6 - Taxas de Mortalidade por Agressão, por Sexo, Idade e Raça/Cor - Município de São Paulo, 2000 a 2005
	Faixa etária
	Brancos (b)
	Homens
Negros (n)
	Razão (n)/(b)
	Brancas (b)
	Mulheres
Negras (n)
	Razão (n)/(b)

	0-14
	3,0
	5,1
	1,7
	1,1
	2,2
	1,9

	15-24
	159,1
	309,7
	1,9
	10,2
	17,1
	1,7

	25-34
	134,8
	225,4
	1,7
	8,3
	13,0
	1,6

	35-44
	77,1
	120,5
	1,6
	6,5
	8,4
	1,3

	45 ou mais
	32,3
	46,1
	1,4
	3,2
	3,2
	1,0

	Total
	71,2
	133,5
	1,9
	5,3
	8,3
	1,6


Fonte: SIM/Datasus/MS. FSEADE. Tabulações próprias.
Tabela 7: Distribuição Percentual das Mortes por Agressão Segundo Tipo/Meio da Agressão, por Sexo e Raça/Cor - Município de São Paulo, 2000 a 2005
	Homens
	
	Mulheres
	

	Categoria   CID10
Brancos
	Negros
	Brancos
	Negros

	Por enforc, estrang, sufocação (X 91)
	0,5
	0,4
	3,7
	2,4

	Por arma de fogo (X93- X94- X95)
	67,5
	68,3
	55,2
	58,7

	Por objeto penetrante (X99)
	4,6
	4,6
	10,0
	9,6

	Por objeto contundente (Y00)
	3,5
	3,2
	5,4
	5,0

	Sexual por meio de força física  (Y05)
	0,0
	0,0
	0,3
	0,2

	Agressão p/ meios NE (Y09)
	23,7
	23,1
	24,1
	22,4

	Por outros tipo de agressão
	0,3
	0,3
	1,3
	1,6

	total
	100,0
	100,0
	100,0
	100,0

	n
	14191
	12672
	1197
	802


Fonte: SIM/Datasus/MS. FSEADE, tabulações próprias
A Tabela 7 aponta para a seletividade do tipo de instrumento principal utilizado para a prática dos homicídios. Verifica-se que o uso de armas de fogo ocorre na maioria dos eventos violentos, para ambos os sexo e raça/cor, sendo mais presente ainda nos óbitos da população negra, 68,3% e 58,7% das agressões de homens e mulheres negras, respectivamente. Destaca-se a importância dos meios não identificados, que representam cerca de 23% dos meios de agressão para homens brancos e negros, e 22,4% para mulheres negras e 24% para mulheres brancas.

Destacamos também a importância dos meios ‘objeto cortante e contundente’ para  as mortes por agressão feminina que somam 15,4% dos meios utilizados contra mulheres brancas e 14,6% dos meios contra mulheres negras. Em menor proporção, mas com representação praticamente exclusiva nas mortes femininas, aparecem ainda as agressões por enforcamento, estrangulamento e outros meios, que chegam a quase 5% dos casos.

Embora estas abordagens utilizadas revelem muito da situação das agressões contra homens e mulheres, os dados até aqui trabalhados não permitem tocar na questão fundamental ligada às relações íntimas entre violência e circunstâncias geradoras de violência, como motivos da agressão e relações com agressores.

Considerando as especificidades das agressões contra as mulheres é interessante observar o aspecto espacial das ocorrências de homicídio no período de 2000 a 2005 no Município de São Paulo, segundo distritos. Pensamos que a importância de observar o padrão de distribuição geográfica dos óbitos pode nos revelar certas relações entre risco de morte por homicídio e espaço no qual estavam inseridas estas mulheres.

O mapa foi elaborado pensando em padrões para a concentração destas mortes nos distritos do município. Pudemos perceber que no Município de São Paulo as mortes violentas femininas são em maior número localizadas nas periferias da cidade. A região central e distritos próximos ao centro têm registrou em media de 0 a 30 óbitos femininos no qüinqüênio analisado, destacamos os distritos da Barra Funda, Lapa e Itaim Bibi que tiveram índice de 0 óbitos registrados no período analisado.

Em contrapartida os distritos que apresentam concentração de 90 ou mais casos no período analisado são bem parecidos aos locais mais violentos para os homens da capital noticiados diariamente nos telejornais sensacionalistas. O distrito de Capão redondo, Jardim Ângela,  Grajaú  e  Sapopemba  foram  os  distritos  paulistas  que  mais  registraram óbitos

femininos por homicídio. É muito chocante perceber que estes distritos são os distritos limites do município, estão bem afastados do centro. Seguido destes distritos, outros também chamam atenção são eles: Pedreira, Cidade Tiradentes e Cachoeirinha, que registraram entre 60 a 90 óbitos no período analisado e também são afastados do centro. Notemos que estas áreas também são as com maiores concentrações de favelas (marcado em rosa).

As periferias do Município de São Paulo são violentas para homens e mulheres moradores destas comunidades. Esta relação pode ser constatada com os dados desta pesquisa.

Mapa 1 - Distribuição Percentual dos Óbitos Femininos por Agressão Segundo Distrito de Residência e Áreas de Localização de Favelas no Município de São Paulo, 2000 a 2005

Conclusão:
Concluindo, pretendemos apresentar de alguma maneira como estudar as singularidades  dos óbitos por agressões entre as mulheres e seu valor elucidativo tanto para as questões referentes ao impacto da violência urbana quanto da violência doméstica na mortalidade feminina, e a contribuição dos estudos demográficos sobre mortalidade por causas violentas para o estudo da violência contra a mulher. Pretende-se pensar nas possíveis contribuições da correlação entre mortalidade feminina por homicídio e violência contra a mulher.

O comportamento da mortalidade feminina por homicídio segue os mesmos padrões masculinos, concentrando maiores taxas na população de 15 a 34 anos e negra, sendo a razão de óbitos entre negros e brancos sempre maior ou igual para a população negra, principalmente na juventude. As taxas de mortalidade por homicídio são geralmente utilizadas como índice de violência urbana, sendo que o foco é geralmente colocado no volume de mortes masculinas por meio de armas de fogo.

No caso especifico da mulher estas mortes expressam além da violência urbana, fatores ligados ao contexto da sua condição de gênero, já que a maior parte dos agressores, cerca de 90%, são homens, e do conjunto de motivações da agressão incluir além das balas perdidas, as chacinas, violência policial e outras situações de conflitos urbanos; os contínuos ataques sexistas contra mulheres e meninas associando a dimensão da violência sexual expressa nestas mortes (femicidios/feminicidios). Estes óbitos são mais freqüentes exatamente na faixa etária que diz respeito ao inicio e cume do período de reprodução das mulheres, esta é uma relação entre violência, reprodução e sexualidade bem produtiva para as políticas públicas focalizadas na saúde e direitos das mulheres: Os altos índices de violências implicam no exercício pleno da sexualidade e reprodução feminina? Como? Para quem? Estas são novos olhares ainda por serem abordados nos estudos sobre a mulher na demografia.
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Trabalho precário e identidade em crise: o papel de jovens mulheres na agricultura familiar.
Jonas Anderson Simões das Neves1
Resumo
Será que no futuro as mulheres irão desaparecer do meio rural brasileiro? É instigado por essa questão, baseada em dados que comprovam o crescente abandono do rural pelas mulheres, que no presente artigo serão discutidos os diferentes elementos envolvidos no êxodo feminino, bem como as implicações desse para o futuro do campo no Brasil. Para desenvolver tal analise, estabeleceu-se como principal objetivo neste trabalho2 discutir como as moças envolvidas na agricultura familiar, decidem acerca de seu futuro ocupacional tendo por referência à qualidade do trabalho que encontram nesse ambiente de inserção social, distinguindo, especialmente, entre projetos de permanência na agricultura e projetos de migração em busca de ocupações urbanas. Para atingir o objetivo proposto foram utilizados um conjunto de dados quantitativos e qualitativos, coletados no município de São Lourenço do Sul - localizado ao Sul do Estado do Rio Grande do Sul - coletados entre os anos de 2007 e de 2008. No desenvolvimento do artigo, tais dados foram analisados tendo por referência a crise que vem sendo enfrentada pela agricultura familiar, caracterizada especialmente pela acentuada migração de jovens mulheres do rural em direção ao urbano. Entende-se que essa migração seletiva se explique, em boa medida, pela falta de reconhecimento do trabalho feminino - oriunda da tradicional forma de divisão sexual do trabalho característica da agricultura familiar, que relega às mulheres as atividades destinadas à reprodução social do estabelecimento e aos homens as atividades destinadas à produção de bens com valor comercial - o que não permite a elas a construção de uma identidade positiva na agricultura. Dessa forma, e tendo por referencia a própria experiência de suas mães, as moças tendem a optar por atividades urbanas, nas quais acreditam ser possível obter o reconhecimento que lhes foi inviabilizado no interior da unidade familiar de produção em que estão inseridas. A partir da análise dos dados empíricos, é possível perceber o não reconhecimento e a


1 Doutorando em Sociologia pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul – bolsista REUNI-CAPES; orientado pela professora Drª Anita Brumer.

2 O presente artigo, intitulado “Trabalho precário e identidade em crise: o papel de jovens mulheres na agricultura familiar”, é de autoria do doutorando do Programa de Pós-Graduação em Sociologia da  Universidade Federal do Rio Grande do Sul Jonas Anderson Simões das Neves e sob a orientação da professora Doutora Anita Brumer.

precariedade do trabalho das mulheres, especialmente das mais jovens, bem como a falta de perspectiva de que elas venham a ser valorizadas pelo exercício de  seu trabalho no interior das unidades de produção, nas quais apenas deixam de ser filhas para serem esposas de agricultores. Na conclusão são apontados alguns elementos, como políticas públicas, empoderamento das mulheres, reconhecimento institucional, qualidade do trabalho agrícola, mediadores capacitados e acesso a educação/informação, os quais, a partir de sua articulação, podem ser capazes de contribuir, em alguma medida, para uma transformação das relações desiguais de gênero características da agricultura familiar. Todavia, o mais importante a ser lembrado é que o reconhecimento feminino, não apenas rural, mas da sociedade como um todo, não será um simples fruto de ações voltadas a reduzir as desigualdades de gênero, as quais são importantes, mas jamais podem ocupar o espaço das mulheres como sujeitos das transformações que aspiram, ou ainda, tais ações não podem tomar a posição de protagonismo a ser desempenhada pelas mulheres na luta pela construção de uma sociedade em que gênero não seja sinônimo de desigualdade.

Palavras chave: moças rurais, agricultura familiar, qualidade do trabalho, reconhecimento, identidade

Introdução:
Ao se analisar as dinâmicas populacionais que caracterizaram o Brasil no século passado, não se pode deixar de notar um constante aumento da população urbana em contrapartida a redução relativa de sua população rural. Conforme estudo de Camarano e Abramovay (1999: p.3), o percentual da população rural brasileira declinou de 63,8% no ano de 1950 para 22% no ano de 1996. Esta constante redução da população rural constatada  pelos autores foi confirmada pelos dados do último censo agropecuário, referente ao ano de 2006, segundo o qual a população rural brasileira equivale a 19% do total.

Ainda segundo os mesmos autores (1999: p.13), esses fluxos migratórios do campo em direção as cidades são marcadamente seletivos, visto que são os jovens, em especial as jovens mulheres, que predominam entre os migrantes. Para Brumer essa seletividade do processo migratório:

(...) can be explained largely in terms of the follwing factors: the lack of opportunities for young people, especially women, in the rural environment; a division of labor that prioritizes activities performed by men and relegates women to the position of helpers in the production process even when their
effort is equivalent to that of men; the predominance of women in domestic work, which in family farming includes the kitchen, the garden, and taking care of the animals that are to be consumed by the family, including milking; the invisibility of the work done by women, children, and young people; and the exclusion of women from the inheritance of land (BRUMER, 2008: p.11)
A referida autora, em trabalho anterior, já havia destacado algumas conseqüências trazidas por essa migração seletiva, dentre as quais podem se sublinhar as seguintes: a) o aumento do número de homens celibatários no meio rural, trazendo assim dificuldades à própria reprodução das atividades agrícolas, dado o importante papel desempenhado pelas mulheres como mão de obra não remunerada; b) uma defasagem entre o número de moças e de rapazes no rural, o que pode levar alguns rapazes a migrar em busca de parceiras no meio urbano; c) um comprometimento do tecido social rural, pois essa migração seletiva poderia prejudicar a reprodução da agricultura familiar, ou ainda inviabilizar a manutenção de escolas rurais, centros comunitários, igrejas e outros. (Brumer: 2004)

Analisando a constância dos fluxos migratórios do campo em direção a cidade com base em dados referentes ao ano de 2006, Ferreira e Alves destacam a seletividade desses fluxos, marcados pela presença da população mais jovem (2009: p.246). De acordo com os autores, a população rural

(...) na faixa de idade entre 0 e 29 anos, diminuiu em termos absolutos – foram contabilizadas cerca de 3 milhões de pessoas a menos -, enquanto os de idade acima deste limite (30 a 59 anos e 60 anos ou mais)aumentaram (....) Mas o fato de maior relevância é a surpreendente diminuição da população rural de 0 a 14 anos...” (FERREIRA & ALVES; 2009: p.246)
Como resultado desse processo seletivo de migração, marcado por jovens e por mulheres, a população rural brasileira está cada vez mais envelhecida, dando margem a indagações referentes à própria viabilidade do futuro da agricultura e do rural no Brasil. Neste sentido, trata-se aqui de discutir, brevemente, as formas pelas quais a articulação entre as diferentes questões que envolvem a agricultura familiar acabam por, indiretamente, afastar cada vez mais os jovens, em especial as jovens mulheres, do rural e da agricultura.

Conforme passagem já citada do texto de Brumer (2008: p.11), podem ser destacados três aspectos mais relevantes no sentido da geração de um viés de sexo e idade nos fluxos migratórios do rural em direção as cidades: a) as poucas oportunidades viabilizadas as moças no ambiente rural; b) a divisão sexual do trabalho; c) a posição de não herdeira das moças   na

agricultura familiar. Salienta-se também a importância da educação como meio de viabilizar a mobilidade social, a qual tem atraído mais as mulheres do que os homens jovens.

Em relação ao primeiro ponto levantado, o leque de oportunidades disponibilizadas as mulheres jovens no rural, Chant (1998: p.10-12) aponta que, na América Latina, as mulheres têm maior possibilidades de emprego urbano do que os rapazes, de forma que em muitos casos sua saída é mais valorizada pela família do que sua permanência. Igualmente, a autora considera que, no ambiente agrícola familiar as moças constituiriam o que ela denomina “surplus household labour”, isto é, se pela tradicional divisão sexual do trabalho cabem as mulheres – tanto as filhas como as mães – a realização das atividades domésticas, e sendo possível que apenas uma – mediante o aumento de sua auto-exploração – dê conta destes afazeres, como comumente ocorre com as mães, então as filhas passam a constituir-se em  mão de obra concorrente a elas, tornando-se mais viável – economicamente - à família, que as filhas mulheres empreguem-se em ambiente urbano, deixando de constituir-se em mão de  obra excedente na unidade de produção. A autora também justifica a estratégia familiar de incentivar as filhas a ocuparem-se fora da propriedade pelo fato de que, segundo conclusões de sua pesquisa, há entre as filhas mulheres uma maior tendência do que entre os filhos homens de enviarem recursos para propriedade familiar, mesmo já ocupando um domicílio desvinculado dos pais (Chant, 1998: p.12).

Analisando as formas pelas quais tradicionalmente o trabalho é dividido nas formas familiares de produção, Melo e Di Sabbato (2006: p.63) percebem que “a forte presença feminina na ocupação rural está concentrada no trabalho não remunerado e no autoconsumo”. No mesmo estudo as autoras também chegam a algumas conclusões relativas ao papel subordinado ocupado pelas mulheres no meio rural, como o fato de trabalharem  tanto quanto os homens mão não receberem por seu trabalho; por suas atividades – no âmbito doméstico e da reprodução familiar – não serem reconhecidas como trabalho e por baixas taxas de famílias rurais chefiadas por mulheres3. Outros estudos corroboram o papel subordinado das mulheres no rural, a exemplo de Silva (2009: p.41) que percebe que a renda obtida pelas mulheres é, muitas vezes, administrada pelo chefe da família; de Weisheimer (2009: p.156-157) que constata uma maior proporção de rapazes entre os titulares de bloco de produtor rural, entre os proprietários de terra, entre os titulares de conta corrente e conta poupança e entre os que possuem financiamentos; de Brumer e Spanevello (2008: p.51-52) que apontam uma menor participação das mulheres na administração das propriedades e de


3 De acordo com Silva (2009: p.34) ”as mulheres só figuram como responsáveis pelas propriedades quando não há homens para cumprir tal papel na família”.
Brumer e Weisheimer (2006: p.223-224) que destacam o não reconhecimento e a invisibilidade do trabalho feminino. O estudo de Hernández (2009) é bastante ilustrativo do papel subordinado a que estão submetidas às mulheres rurais, pois a autora demonstra que as atividades femininas – como é o caso da produção de leite – quando passam a gerar lucros mais significativos são assumidas pelos homens.

Discutindo a questão da sucessão na agricultura familiar, Carneiro (2001 p.33-34) conclui que, apesar de ser uma questão de consaguinidade, a herança da terra comumente não é facultada as moças, dado que para evitar a fragmentação da propriedade comumente apenas um dos filhos homens é escolhido para receber a propriedade familiar, sendo as moças mais incentivadas a estudar4 como forma de obter empregos urbanos, investimento em estudo esse que é considerado, tanto pelos pais quanto pelas filhas, como a herança que lhes coube.

No que se refere ao investimento na educação como porta para a mobilidade social, cabe destacar, além da prática familiar de incentivar as filhas mulheres mais do que os homens a estudar, o fato de que, por não serem herdeiras, também não estão “amarradas” à propriedade familiar, tendo, dessa forma, maior liberdade para empreenderem suas escolhas. Outrossim, como não herdeiras e possuidoras do estatuto de ajudantes não tem, teoricamente, maiores compromissos com a viabilidade futura dos estabelecimentos familiares, podendo dessa forma investir em si mesmas através da educação5.

Como se pode perceber, e tendo em vista a relação proposta por Brumer (2007: p36), de que os jovens decidem seu futuro ocupacional, especialmente no que se refere à permanência ou não na agricultura, a partir de um equacionamento entre os fatores de atração e repulsão a atividade agrícola, predominam entre as jovens mulheres rurais os fatores de repulsão ao agrícola e de atração ao urbano.

Diante de tal quadro, há de se concordar com Champagne (1986: p.76) que visualiza uma crise nas formas familiares de produção, crise esta que, segundo ele, decorre de uma falta de identidade social6, mas que é cada vez mais agravada pelo constante êxodo feminino, especialmente entre as mulheres mais jovens, em direção as cidades.


4 Além do investimento em estudos, existem outras formas de compensar as moças por sua exclusão da linha sucessória da propriedade, como a feitura de um enxoval para quando ela casar, a venda de animas cujos dividendos são entregues a ela ou ainda um dote.
5 É importante destacar também que o acesso a educação foi facilitado nos últimos anos, através de leis que obrigam o estado a oferecer o ensino fundamental de maneira gratuita a todos e também pelo transporte escolar que facilita o acesso até as escolas.
6 Segundo o autor essa crise de identidade decorre da ampliação dos espaços de socialização dos jovens e de um maior acesso aos meios de comunicação, pois se antes os jovens agricultores viviam mais isolados partilhando uma cultura e uma identidade camponesas específicas, hoje eles estão em constante contato com outras formas culturais, de modo que vivem um conflito entre uma identidade camponesa formulada por seus pais e um modo de vida urbano idealizado.
Esta crise de reprodução social porque vem passando a agricultura familiar nos  últimos anos ganha maior relevância ainda se considerarmos dois elementos fundamentais, a importância social das formas familiares de produção e a necessidade de que se construam relações mais simétricas de gênero na sociedade. Questões essas que se imbricam  entre si, pois a próprio processo de crise de reprodução social da agricultura familiar passa, em grande medida, pelas desigualdades de gênero que a caracterizam.

Considerando a importância da agricultura familiar pode-se chamar a atenção para quatro funções por ela cumpridas na contemporaneidade: a) a manutenção da segurança alimentar do mundo (Ploeg: 2008; p.71); b) a ocupação do território e a manutenção das paisagens, dos solos e do equilíbrio ecológico (Jean: 1994, p.75), c) a manutenção do tecido social rural (Reichert et al: 2009: p.1); d) geração de empregos7  (Brumer et. al, 2007: p.2).

As desigualdades de gênero não são exclusividade do rural brasileiro, todavia, como se pôde visualizar, no campo o papel subordinado das mulheres torna-se mais explicito e latente, manifestando-se não apenas no âmbito doméstico8, mas também com sérias conseqüências para a sociedade de uma maneira geral.

Neste sentido, cabe discutir não somente o papel de subordinação ocupado pelas mulheres na agricultura familiar, mas também buscar através desses estudos alternativas que possam alterar tal situação, alternativas essas que devem passar necessariamente pelas questões da identidade e do reconhecimento das mulheres envolvidas em atividades agrícolas no Brasil.

Objetivos
No presente artigo pretende-se estabelecer uma análise acerca da elaboração de projetos ocupacionais entre jovens mulheres – com idades entre 15 e 24 anos – envolvidas na agricultura familiar, tendo como referência a qualidade do trabalho por elas vivenciada.

Como referencial teórico para a análise do trabalho na agricultura familiar, parte-se do conceito de qualidade do trabalho agrícola, o qual é entendido a partir de duas dimensões,  uma objetiva na qual a trabalhadora é entendida enquanto membro de uma unidade  produtiva


7  De acordo com dados levantados pelos autores “a agricultura familiar era a principal geradora de emprego   no meio rural brasileiro, sendo responsável por 76,9% do pessoal ocupado”. É importante observar que os dados do censo agropecuário 2006, recentemente publicado, confirmam que a agricultura familiar continua  sendo a principal geradora de empregos no rural brasileiro.

8 Todavia não se deve ignorar a existência dessas desigualdades em âmbito doméstico, representada – em muitos casos – pela violência contra as mulheres. Segundo pesquisa realizada pela FETAG (Federação dos Trabalhadores da Agricultura Familiar) em 2008, 55% das mulheres do campo já sofreram algum tipo de violência, entre as quais 63,9 foram vítimas dos próprios maridos. Fonte: ultimosegundo.ig.br, acesso em 11/03/2010.

composta pelo conjunto dos integrantes de sua família e outra subjetiva que se refere à trabalhadora e suas percepções enquanto sujeito. Desta forma, enquanto os indicadores referentes à dimensão objetiva do conceito permitem inferências relativas às formas (subordinadas) em que as moças estão inseridas na agricultura familiar, a dimensão subjetiva permite visualizar a compreensão delas relativa a seu papel no interior da família e da unidade de produção.

Ainda na análise das projeções ocupacionais apresentadas pelas jovens, será dada especial ênfase as suas decisões entre permanecer no rural ou migrar para o urbano, partindo- se da hipótese de que moças inseridas qualificadamente no processo de trabalho devem possuir uma tendência a elaborar projetos de permanência no rural e, moças marcadas por inserções mais precárias no trabalho agrícola, projetos de abandono destas ocupações rurais em busca de trabalhos mais qualificados em ambientes urbanos.

Entende-se que esta análise seja primordial na própria compreensão do processo de crise que atualmente vem assolando a agricultura familiar brasileira, visto que a partir do conceito de qualidade do trabalho agrícola é possível visualizar uma importante faceta que explica a migração seletiva - dadas as fortes desigualdades de gênero inerentes as formas de organização e divisão do trabalho em unidades de produção familiar - e também porque a crise de identidade que, segundo Champagne (1986), compromete o futuro das formas familiares de produção passa pelo não reconhecimento do trabalho feminino na agricultura familiar e, portanto, pelo comprometimento de sua qualidade. Em outras palavras, a partir do momento em que a identidade se constitui também na esfera do reconhecimento (Honneth: 2007; 2008), no sentido de que é construída pela capacidade reconhecida do ator em colaborar com seu trabalho para a sociedade, e que um elemento central na agricultura familiar, como é o caso da mulher, não é reconhecido, gera-se uma crise, pois sem identidade com o rural a tendência é de que ela migre, comprometendo a própria viabilidade da ruralidade que constrói e pela qual deveria ser construída.

Métodos
O presente artigo tem por base a dissertação de Mestrado em Sociologia (NEVES; 2009) orientada pela professora Drª Anita Brumer.

A base de dados para a elaboração da referida dissertação e, agora, para este artigo foi composta por um conjunto de 55 questionários aplicados a jovens agricultores familiares do

município de São Lourenço do Sul9 que haviam participado do Consórcio Social da Juventude Rural10. Cada jovem participante do Consórcio recebeu quatro questionários, um a ser preenchido por eles mesmos e outros três para serem aplicados a jovens de suas comunidades, sendo critério que ao menos uma moça estivesse entre os inquiridos. Estes dados, referentes a uma pesquisa mais ampla coordenada por Anita Brumer e Rosani Spanevello11, foram tabulados com o auxílio do software SPSS (Social Package for the Social Sciences), para posterior análise.

Além dos referidos questionários, referentes à pesquisa FETRAF-Sul/CUT, foram realizadas, pelo autor do artigo, entrevistas com jovens de propriedades familiares de São Lourenço do Sul que produzissem fumo de maneira integrada a agroindústrias, sendo critério que ao menos duas moças e dois rapazes de cada uma das faixas etárias pré-estipuladas12 fossem consultados. Além dos jovens, também foram entrevistados um representante da FETRAF-Sul/CUT, um orientador13 de fumo e os pais de alguns dos jovens entrevistados,  num total de 19 entrevistas.

Dada a proposta do artigo, de discutir a elaboração dos projetos ocupacionais das jovens mulheres a partir da qualidade do trabalho por elas encontrada na agricultura familiar, o enfoque do artigo será dado às formas pelas quais elas inserem-se na unidade produtiva e pela qual avaliam seu papel no interior da família e da unidade de produção, sem, contudo, perder a perspectiva da pesquisa mais ampla, inclusive considerando, nalguns casos, os dados referentes aos rapazes como forma de demonstrar a discrepância existente entre eles e elas na agricultura familiar
Resultados da pesquisa e discussão.
Como já referido, através do presente trabalho busca-se discutir o processo de elaboração dos projetos ocupacionais entre moças envolvidas com o trabalho na agricultura familiar  a  partir  da  qualidade  do  trabalho  por  elas  encontrado  nessa  atividade. Todavia,

9 O município de São Lourenço do Sul localiza-se ao Sul do Rio Grande do Sul, estando 191km distante da capital do estado, Porto Alegre.
10 O curso foi desenvolvido pela FETRAF/Sul-CUT e ministrado a jovens de 15 a 26 anos. Segundo um dos jovens que participou do curso, o mesmo tratava de temáticas diversas, indo da educação sexual a formas de gerenciamento de propriedades rurais. Os jovens que participaram do curso receberam uma bolsa-auxílio no valor de R$ 600.00
11 A referida pesquisa continha dados coletados junto a jovens dos três estados do Sul do Brasil, formando um conjunto de 1736 questionários. É importante lembrar que os dados dos questionários foram apenas utilizados pelo autor do presente artigo, dado que não houve participação na elaboração, aplicação e codificação dos questionários.
12 As faixas etárias estabelecidas foram às seguintes: a) entre 15 e 17 anos; b) entre 18 e 21 anos; c) entre 22 e 25 anos.
13 Orientador de fumo é um profissional técnico ligado as indústrias fumageiras que acompanha o processo produtivo junto aos agricultores, sendo também responsável por prestar-lhes assistência técnica.
aproveitando o fato de a pesquisa mais ampla apresentar também dados relativos aos rapazes, optou-se por também trazê-los à baila, a fim de que fiquem mais claras as discrepâncias existentes entre o papel ocupado por elas e por eles nas formas familiares de produção e, conseqüentemente, na qualidade do trabalho agrícola.

Verificando a idade dos jovens e seu estado civil é possível perceber o processo de masculinização que vem assolando o rural brasileiro, pois inexistem moças com mais de 21 anos na amostra coletada pelos pesquisadores da FETRAF-Sul/CUT. Outrossim, enquanto ¾ das moças já possuem namorados ou companheiros, 1/3 dos rapazes está nessa situação, o que confirma as conclusões de Brumer (2008: p.41) de que as moças com projetos não rurais tendem a abandonar o campo mais cedo; de que elas tenham mais chances no mercado matrimonial e de que haja um número significativo de rapazes celibatários por falta de companheiras.

Considerando que a posse de veículos por parte dos jovens seja indicativa de sua autonomia, pode-se já perceber uma clara desvantagem da situação das moças em relação aos rapazes, pois enquanto 58% deles possuem carro e/ou moto, entre elas a proporção é de 30%. A falta de veículos próprios, ao mesmo tempo em que dificulta a locomoção das moças, facilita o controle dos pais que, conforme Castro (2006: p.12) é bem mais severo entre elas do que entre eles.

É característica da organização familiar do trabalho que a renda seja centralizada pelo pai da família, o que por si só já é marcante da desigualdade das relações de gênero na  família, todavia situação é agravada quando se põe em pauta as mulheres mais jovens, as quais, em nenhum dos casos presentes da amostra, recebem salário, e em 36%, são remuneradas recebendo “o que quiserem me dar”. (Vanessa, 17 anos).

Analisando os dados relativos à posse de conta corrente e de conta poupança por parte dos jovens, percebe-se que 84% dos jovens que possuem conta corrente são do sexo masculino, ao contrário do que acontece com as poupanças, existentes em proporções iguais entre moças e rapazes. Dessas informações depreende-se que elas possuem menos rendimentos autônomos que eles e por isso representam uma menor proporção entre os jovens titulares de conta corrente; e que a igualdade na proporção de contas poupança se deva a motivos diferentes, visto que a dos rapazes deve ser fruto dos rendimentos por eles auferidos enquanto a delas fazer parte de investimentos familiares em seu futuro, visto que comumente as mulheres são excluídas da linha sucessória da propriedade familiar, recebendo sua parte de outras formas (Carneiro, 2001: p. 33).

Corroborando as conclusões acima apresentadas, os dados referentes ao desenvolvimento de atividades autônomas nas propriedades familiares reafirmam a maior autonomia deles para desenvolvê-las e, com isso, aumentarem suas possibilidades de geração de dividendos próprios. Dentre os jovens com atividades autônomas, apenas uma minoria é composta pelas jovens mulheres, o que se deve a própria divisão sexual do trabalho característica da agricultura, pois as moças, além do trabalho agrícola – na condição de ajudantes – têm ainda a seu cargo atividades domésticas, reduzindo o tempo disponível para o exercício de atividades autônomas.

Num primeiro olhar sobre os dados referentes à jornada de trabalho constata-se que as moças possuem jornadas menores que as dos rapazes, todavia considerando as respostas das moças relativas ao tema, percebe-se que a jornada feminina acaba sendo sempre subestimada (Brumer e Weisheimer, 2006: p.18). A subestimação da jornada feminina decorre do não reconhecimento de seu trabalho no âmbito doméstico, inclusive por parte das próprias moças, como se pode visualizar no depoimento de Emília, de 24 anos, que afirma não trabalhar “porque quando [ela] chega em casa, ajuda a mãe pra ela [mãe] poder trabalhar”.

As informações relativas à posse de bloco de produtor rural demonstram, ao mesmo tempo, a falta de proteção social às jovens mulheres e seu desejo de buscar trabalho fora do meio rural, pois a grande maioria delas não o possui e sequer tem seu nome incluso no bloco dos pais14.

A observação da divisão do trabalho entre os integrantes da família não apresenta qualquer novidade, pois cabem aos homens atividades ligadas a produção de bens comerciais, como as atividades de aplicar agrotóxicos e preparar o solo e as mulheres atividades domésticas, como preparar a comida e limpar a casa. A capina e a colheita são realizadas por todos os integrantes da família, todavia o pai é considerado o “responsável” pela tarefa, e os filhos, filhas e esposa “ajudantes”.

Considerando as atividades preferidas pelos jovens pode-se perceber uma  incorporação da divisão sexual do trabalho, dado que elas preferem realizar os trabalhos domésticos e eles lavrar, preparar o solo e capinar. Esta informação prestada pelos jovens, referente às atividades que mais gostam de desenvolver demonstra, ao mesmo tempo, a força da construção social da divisão sexual do trabalho e sua rigidez, visto que seria impossível aos jovens gostarem de atividades que não realizam.


14 O bloco de produtor rural é o documento que permite aos produtores contribuírem a previdência social e garantirem suas aposentadorias, devendo para isso apenas registrar as movimentações financeiras de sua propriedade. O agricultor tem a prerrogativa de incluir em seu bloco todos os que trabalham na propriedade sem qualquer ônus, de modo que a não inclusão das moças seja um forte indicativo de sua vontade de migrar.
Apesar de não ser nenhuma novidade, é marcante na condição feminina o fato de as mulheres, em especial as mais jovens, estarem muito afastadas das decisões tomadas na propriedade, como afirmam Vanessa (17 anos) que é comunicada das decisões e Daiane (19 anos) e Luciane (20 anos) que afirmam taxativamente: “não”.

Quando indagados acerca da vontade de permanecer no rural, a grande maioria dos jovens, incluindo as moças, afirma que gostaria de permanecer, todavia entre os entrevistados pelo autor deste trabalho apenas rapazes demonstraram projetos de permanência do rural, do que se pode depreender que as jovens mulheres, apesar da vontade de permanecer no rural, compreendem que suas oportunidades neste ambiente são reduzidas (Brumer: 2008), dado que a elas não é dada, na agricultura, a possibilidade de construírem sua identidade pelo exercício de seu trabalho (Sansailieu, 2001: p.60-61), algo que esperam conseguir ocupando-se em atividades urbanas.

A confirmação de que a vontade de permanecer no rural é mais um desejo do que propriamente uma possibilidade entre as moças vem da informação relativa aos jovens que já sabem que serão agricultores, pois dentre esses somente 25% são do sexo feminino. Analisando a possibilidade de herdar a terra, as poucas chances de permanência delas também se manifestam, visto que somente 26% das jovens vêem essa possibilidade. Igualmente, os sonhos são representativos da perspectiva migratória das moças, pois mesmo que a grande maioria delas afirme a vontade de ficar, 25% delas apresentam sonhos ligados ao rural15.

O fato de as moças possuírem ou não companheiros constitui-se num importante demonstrativo da posição de subordinação das mulheres na agricultura familiar, dado que por sua condição de não herdeiras, suas possibilidades de permanência comumente ficam condicionadas a existência de companheiros que tenham a perspectiva de herdar/adquirir terras. Este fato, de certa forma, também pode ser interpretado como uma naturalização, por parte delas, da desigualdade de gêneros, visto que aceitam tal condição sem qualquer questionamento, como pode ser vislumbrado no relato de Vanessa, com 17 anos, respondendo sobre onde gostaria de morar no futuro: “é que aqui tudo depende do namorado que a gente arruma, se ele for do campo, não vai gostar de ir para a cidade, mas vamos ver, eu ainda não sei, não tenho certeza”. Brumer et al (2007: p.16) já haviam ressaltado que o estado civil é fundamental nas decisões dos jovens relativas a seu futuro, conforme pode-se visualizar no relato da moça que aguarda a definição de um namorado para definir onde instalar-se.


15  Já 56% das moças relatam sonhos ligados ao urbano e entre 19% não há ainda uma definição.
Considerando ainda a relação entre estado civil16e perspectivas futuras dos jovens é possível, mais uma vez, perceber uma menor vocação das moças para a vida agrícola, comprovando também as dificuldades dos rapazes para encontrarem companheiras dispostas a partilhar uma unidade de produção, pois enquanto 90% deles gostaria de casar com uma moça rural, entre elas o percentual que gostaria de um marido agricultor cai para 47%17.

Analisando as avaliações feitas pelos jovens em relação ao modo de vida de seus pais, é possível perceber uma maior sensibilidade das moças para perceber as desvantagens, talvez porque as sintam “na pele” mais do que os rapazes, constatando com maior facilidade o não reconhecimento do trabalho feminino e o desfavorecimento da mulher na divisão sexual do trabalho agrícola. A manifestação mais clara do não reconhecimento do trabalho feminino se expressa na avaliação, dos rapazes, de que a principal vantagem de suas mães, após não ter patrão – que é a principal vantagem para ambos os sexos - é fazer o serviço da casa, dado que, segundo os dados relativos à divisão das tarefas, nenhum dos rapazes exerce essa atividade e, portanto, não conhece seu teor a ponto de afirmar que é vantajoso realizá-lo. A incorporação dos jovens dos papéis sociais de homens e mulheres pode ser constatada na valorização dos pais como provedores.

A proporção de moças maior do que a de rapazes na avaliação do modo de vida rural como ruim ou regular pode ser entendida como demonstração de uma menor identidade com esse meio e, principalmente, sua insatisfação com a inserção neste ambiente social, como relata Fabíola, 25 anos, “porque é difícil a gente aqui de fora mesmo é muito difícil, a vida não é fácil”.

Um último dado importante para avaliarmos as pretensões dos jovens, mas, fundamentalmente, sua identidade refere-se à forma como se auto-identificam. Neste caminho, pode-se perceber que a maioria se diz filho de agricultor, todavia chama à atenção o fato de que enquanto a proporção de rapazes que se diz agricultor é de 23%, entre as moças é de apenas 7%. Entende-se que essa avaliação em termos de sua identidade esteja diretamente relacionada ao trabalho desenvolvido por eles e por elas, bem como ao reconhecimento que por ele recebem. Dessa forma, o não reconhecimento do trabalho feminino faz com que elas não  se  identifiquem  com  a  agricultura,  negando-a  enquanto  profissão,  ao  contrário   dos

16 Na categoria estado civil trabalha-se com uma distinção binária entre jovens com companheiro(a) ou sem companheiro(a). Na primeira incluíram-se namorados(as), noivos(as), maridos/esposas, companheiros(as); na segunda os solteiros(as) sem namorados(as). Esta condição é fundamental na definição dos projetos dos jovens, pois é incomum – pelo conhecimento específico exigido pela agricultura – que jovens com companheiros não rurais optem pela permanência na agricultura.

17 Mais uma vez lembrando que, enquanto ¾ das moças já possui companheiros, entre os rapazes a proporção  dos que já possuem companheiras é de 1/3.
.
rapazes, que vendo reconhecido seu trabalho, mesmo que ainda submissos a autoridade paterna, já assumem a profissão de agricultor numa proporção significativamente maior do que elas.

Aliás, é na avaliação do reconhecimento que se pode perceber que as diferentes formas pelas quais são organizadas internamente as unidades de produção, marcadamente pela divisão sexual do trabalho, foram incorporadas pelos jovens, visto que para maioria deles, independente do sexo, eles são reconhecidos em seu trabalho pela família e pela comunidade, como afirma Juliana, 17 anos, “lá em casa nós somos reconhecidos”.

Como é possível perceber através da análise dos dados utilizados durante a pesquisa, bem como pelos depoimentos recolhidos junto aos jovens rurais, há uma acentuada desigualdade entre os gêneros nas formas familiares de produção, as quais decorrem, em grande medida, da própria divisão sexual do trabalho. Mas, além disso, tratando-se a pesquisa de dados coletados junto a jovens, é possível perceber também que as assimetrias são maiores ainda quando relativas às jovens mulheres.

É bem verdade que diversos autores (Carneiro: 2001; Brumer: 2004; Paulilo: 2004, entre outros) já haviam constatado as desigualdades entre homens e mulheres no rural brasileiro, todavia o que se percebe é a permanência dessas relações e, mais ainda, a aceitação e naturalização delas, inclusive, pelas próprias mulheres que são as atrizes sociais que mais diretamente vivem as conseqüências dessa desigualdade, como se pode visualizar na afirmação, entre as moças, de que sentem-se reconhecidas por sua família e comunidade.

Ora, o que os dados da pesquisa e depoimentos coletados permitiram inferir, na contramão da afirmação das moças, é que sua atuação nas atividades agrícolas familiares está ainda bem longe de ser realmente reconhecida. Todavia, tal contradição não chega a causar um estranhamento, pois a própria construção da identidade dessas moças, marcada por sua inserção na atividade agrícola e fortemente influenciada por suas mães (Weisheimer: 2009), traz imbricada a si a naturalidade de sua posição subordinada.

E a força de tal construção identitária é tão marcante, que mesmo em casos, tal como os estudados por Zorzi (2008) e Hernández (2009), em que políticas públicas - como o PRONAF-Mulher18, nos referidos  casos – foram aplicadas  afim de que houvesse um    maior


18 O PRONAF-Mulher é uma linha de crédito criada com o objetivo de estabelecer a igualdade entre mulheres e homens no acesso ao crédito agrícola voltado a agricultura familiar, procurando contribuir para a superação das desigualdades de gênero no meio rural (Zorzi, 2008: p.4).
empoderamento19 das mulheres, este foi apenas relativo, sucumbindo, em ambos os casos, a força das tradicionais formas de divisão sexual do trabalho presente na agricultura familiar.

A desigualdade entre os atores envolvidos nas formas familiares de produção não é apenas de gênero, mas também de geração, de forma que os jovens também ocupam posições submissas na divisão social do trabalho, não sendo também reconhecidos (Castro: 2006). Contudo, há diferenças também nas formas de reconhecimento entre jovens mulheres e jovens homens, visto que os últimos desfrutam de maior prestígio de trabalhadores do que as primeiras e, além disso, aos rapazes é dada a possibilidade de, ao assumirem uma propriedade autônoma ou através do casamento, obterem o reconhecimento enquanto agricultores plenos; já as moças essa perspectiva não é facultada na forma pela qual a agricultura é tradicionalmente organizada, visto que ao casarem elas deixam de ocupar o espaço de filhas para tornarem-se esposas de agricultor.

Conforme já demonstrado, a agricultura familiar passa por um processo de crise marcado pela crescente masculinização e envelhecimento do campo, crise esta que, segundo Champagne (1986: p.76-77), decorre de uma crise de identidade dos jovens com o meio rural e que toma dimensões ainda mais amplas se considerarmos que a reprodução das formas familiares de produção é, fundamentalmente, endógena, isto é, o futuro da agricultura familiar depende das atuais gerações de agricultores (Champagne, 1986: p.73).

As conclusões a que se chegou no presente artigo caminham neste mesmo sentido, pois verificou-se que a qualidade do trabalho das jovens é inferior a dos rapazes, fato que justifica sua predominância entre aqueles que pretendem migrar. Mas, além desta conclusão, a análise também possibilitou inferir que o maior objetivo dos jovens ao decidirem sobre seu futuro é a busca por autonomia, o que significa obter o controle sobre suas próprias vidas, objetivo este que é vislumbrado pelos rapazes na formação de uma nova família e, pelas moças, na busca de um trabalho urbano.

Assim como sugere Sainsaulieu (2001: p 69), contemporaneamente, a busca de identidade tem sido fundamentada nas atividades do trabalho e na vida profissional, o que se torna improvável entre as mulheres rurais, dado que para elas é bastante difícil construir uma identidade profissional de agricultoras sem o devido reconhecimento de seu trabalho.

Neste sentido, entende-se que as moças, avaliando sua atual situação e espelhando-se na situação de suas mães - de invisibilidade e não reconhecimento de seus trabalhos - acabem

19  A conceito de empoderamento tem sido utilizado de diferentes formas, todavia em seus diferentes usos “está  a noção de pessoas obtendo poder sobre as próprias vidas e definindo o próprio planejamento; é geralmente associado aos interesses dos desprovidos de poder, e pressupõe-se que seja uma expressão de  mudança desejada (...) o empoderamento da mulher implica mudanças não apenas em suas próprias experiências, mas também nas de seus companheiros e familiares”. (DEERE e LEÓN, 2002: p.53-55).

por optar por seguir carreiras urbanas que lhes permitam a construção de uma identidade profissional. Acredita-se também que essa opção feminina por projetos urbanos não seja fruto de uma operação racional de causa (não reconhecimento e invisibilidade do trabalho) e efeito (projetos ocupacionais não rurais), tanto é que essa dimensão do não reconhecimento é imperceptível entre as moças que participaram do estudo, mas que se explique pelo seu processo de socialização envolto em desigualdades de gênero que ela interpreta como normais, mas que não quer viver em seu futuro.

No presente trabalho, apesar de se constatar a existência de desigualdades de gênero nas relações entre os atores envolvidos na agricultura familiar, e de que as mesmas se originem, em boa medida, da divisão sexual do trabalho, não se tem a pretensão de propor outras formas de organizar o trabalho em unidades de produção familiar, inclusive porque parte-se do suposto de que a própria sobrevivência da atividade agrícola familiar ao longo dos anos deva-se também as formas pelas quais se organizou seu modo de produção.

Contudo, não questionar a divisão do trabalho que origina as desigualdades de gênero não significa que se deva ignorá-las, mas pelo contrário, deve-se salientar que apesar delas a agricultura familiar permanece pujante na sociedade brasileira, ocupando 74% da mão de obra rural do país20.

De outra forma, entende-se que sem o trabalho feminino a agricultura familiar estaria condenada a sua extinção, porém essa dimensão do trabalho da mulher ainda não está presente entre os atores que dão vida ao tecido social no qual elas estão inseridas. Fazer com que essa compreensão da dimensão da importância do trabalho feminino chegue às comunidades de agricultores familiares não é tarefa fácil, todavia é indispensável e urgente. Indispensável, porque sem essa percepção a possibilidade de que as mulheres, especialmente as mais jovens, construam uma identidade de agricultoras fica demasiadamente reduzida e urgente porque sem essa identidade com o rural dificilmente as moças construirão projetos de permanência no rural, acentuado cada vez mais o processo de envelhecimento e masculinização do campo que assola o rural brasileiro e, cada vez mais, compromete o seu futuro.

Conclusões:
A agricultura familiar está em crise. Esta não é uma constatação nova, mas continua atual. A explicação para essa crise passa, necessariamente, pelo processo de masculinização e envelhecimento que têm caracterizado os espaços rurais brasileiros, e, entre os fatores que tem


condicionado esse processo migratório seletivo que culmina na dita crise de reprodução social das formas familiares de produção está à falta de identidade das jovens mulheres com o rural.

Como dito, essa falta de identidade das moças com a agricultura decorre, em grande medida, do não reconhecimento do trabalho feminino nas unidades de produção familiar, falta de reconhecimento essa que provem da divisão sexual do trabalho que tradicionalmente marca as formas familiares de produção e que relega as mulheres atividades ligadas à reprodução dos estabelecimentos familiares.

Avaliando a qualidade do trabalho agrícola entre jovens inseridos na agricultura familiar, concluiu-se que o trabalho feminino é mais precário que o masculino, sendo conseqüência dessa menor qualidade de seu trabalho que as moças elaboram projetos de migração para o urbano. Diretamente implicada nessa decisão das jovens mulheres está sua busca por autonomia, a qual não é visualizada no horizonte da agricultura familiar, na qual o máximo que poderiam conseguir seria passar de filhas de agricultor para esposas de agricultor.

Mas o horizonte urbano, mais do que a autonomia, oferece também a possibilidade de construção de uma identidade profissional, isto é, buscando o exercício de uma profissão urbana as moças querem encontrar também o reconhecimento profissional e uma identidade pessoal para além de filhas e esposas.

É no trabalho e pelo trabalho que se forjam as identidades, mas uma identidade só pode ser construída positivamente se este trabalho que lhe formata for também reconhecido, ou ainda, se a pessoa que o exerce for reconhecida por seu exercício.

Não há dúvidas de que as mulheres agricultoras trabalhem tanto como os homens, e também não se pode questionar que seu trabalho é tão importante quanto o deles, como prova a crise que se instaurou na agricultura familiar pela perspectiva de que as mulheres abandonem o espaço agrícola.

Dessa forma, acredita-se que a solução para a atual crise de reprodução geracional que vem enfrentando a agricultura familiar passe, em boa medida, pela redução das taxas femininas de migração, especialmente entre as jovens mulheres. A questão que fica é a seguinte: de que forma frear os fluxos migratórios juvenis, especialmente femininos, em direção aos centros urbanos?

A resposta a essa questão deve passar necessariamente pelas dimensões da identidade e do reconhecimento. Pois se as mulheres forem reconhecidas e valorizadas por seu trabalho na agricultura familiar é bastante provável que construam identidades positivas como agricultoras e queiram permanecer como tal. Mais ainda, as moças, sendo reconhecidas por

seu trabalho e vendo suas mães reconhecidas, construíram também uma identidade positiva da profissão de agricultora e irão querer em maior proporção estabelecerem-se futuramente como agricultoras, vislumbrando nessa atividade uma perspectiva positiva de identidade e reconhecimento. Todavia, outra questão, bem mais complexa, se coloca: Como, num contexto marcado pela subordinação feminina oriunda da divisão sexual do trabalho, como é o caso da agricultura familiar, construir relações que permitam a igualdade de gêneros?

Responder a essa questão não é tarefa fácil, mas alguns elementos envolvidos em sua solução merecem ser pensados21:

a) Políticas públicas: a elaboração de políticas públicas que busquem superar as desigualdades de gênero – a exemplo do Pronaf-mulher - é um elemento muito importante para o reconhecimento da mulher como agricultora, pois significam tanto à assunção, por parte do poder público, de que as igualdades de gênero existem e precisam ser superadas, quanto instrumentalizam as mulheres para que busquem essa igualdade. Mas, é importante lembrar que as políticas públicas, por si só, não possuem o poder de modificar qualquer situação, dessa forma, para que hajam ganhos reais para as mulheres é necessário que essas políticas estejam em acordo com seus anseios e sua realidade, que tenham continuidade e que possuam os suportes necessários a sua viabilização.

b) Empoderamento: empoderar as mulheres - seja através de políticas públicas, seja por sua participação em movimentos e organizações sociais - significa dar a elas instrumentos para que busquem sua autonomia e reconhecimento, todavia implica também no estabelecimento de conflitos, especialmente familiares, os quais irão marcar a construção de uma identidade na busca de reconhecimento, e para os quais as mulheres devem estar preparadas.
c) Reconhecimento institucional: reconhecimento implica numa via de mão dupla, em que o “eu” tem que ser reconhecido tanto pelo “outro” quanto pelo próprio “eu”. Dessa forma o reconhecimento institucional22 das mulheres como agricultoras é basilar para que elas se reconheçam enquanto tal e para que possam reivindicar junto a comunidade e a própria família o estatuto de agricultoras plenas.


21 É importante considerar que, apesar de apresentados separadamente, os elementos que se acredita envoltos na construção de relações mais simétricas de gênero não devem ser considerados isoladamente, mas articulados entre si.
22 Em seu estudo, Brumer (2004) demonstra a importância que o reconhecimento das mulheres, pela constituição brasileira de 1988, como beneficiárias de direitos sociais, como a aposentadoria e a licença maternidade, representou em suas vidas cotidianas.
d) Qualidade do trabalho agrícola: a qualidade de um trabalho não depende de seu teor propriamente dito, mas fundamentalmente da identidade do trabalhador com esse trabalho; de seu reconhecimento como trabalhador; do acesso que esse trabalho lhe permite a benefícios sociais; da capacidade que esse trabalho lhe possibilite suprir suas necessidades materiais, econômicas e sociais e da possibilidade de realização pessoal que o trabalho possa lhe propiciar. Desta forma, um trabalho de qualidade capaz de satisfazer todos estes quesitos é fundamental para as mulheres, independente das tarefas que realizem cotidianamente, construírem positivamente suas identidades enquanto agricultoras.
e) Mediadores capacitados: o papel dos mediadores é fundamental no processo de construção de igualdade de gêneros, visto que em ações com tal objetivo – como o caso de políticas públicas, por exemplo – são eles os atores mais próximos das mulheres, devendo, portanto, estar preparados para lidar com as situações que emergirem. Outrossim, também deve haver entre os mediadores a capacidade de atender as demandas femininas, inclusive quando opostas aos interesses masculinos.

f) Educação/informação: o acesso a educação/informação é crucial para a configuração de relações mais equânimes entre o feminino e o masculino, pois se constitui na principal forma pela qual as novas gerações podem compreender e transformar a atual situação de dominação masculina.
No limiar desta exposição cabe sublinhar que, apesar de urgente, a construção de relações mais igualitárias entre os gêneros é algo a ser construído num período extenso de tempo, visto que exige a transformação de padrões culturais há muito enraizados na sociedade. É necessário destacar também que esse processo de transformação das relações entre os gêneros só será possível pela ativa participação feminina em sua construção, não como coadjuvantes, mas como protagonistas de sua própria história.
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RESUMO
A questão indígena tem sido relegada pelos governos e pelo estado brasileiro, o que nos impõe lutarmos pela superação das demandas de diversas etnias que habitam o território nacional. No Ceará, existem diversos povos e entre eles faremos um estudo analítico dos elementos Territoriais, de Identidade e Culturais da Terra Indígena Pitaguary da Aldeia de Monguba, situada no município de Pacatuba, ao sul da capital cearense. No andamento da pesquisa, percebemos os conflitos pela terra, retomadas de terras sob domínio de posseiros e uma baixa qualidade de vida da Comunidade Indígena da Aldeia de Monguba que tem 107 famílias, cerca de 388 habitantes, segundo os dados fornecidos pela Fundação Nacional de Saúde – FUNASA. 
Historicamente as etnias indígenas do Ceará vêm sendo marcadas por processos contínuos de luta e resistência por suas terras. Essas, sempre foram o alvo da ganância de especulação por posseiros, invasores, grileiros e outros que vejam a terra como um negócio lucrativo. Mas, a luta é árdua e, as tribos indígenas do nosso Estado vêm mostrando nesses últimos vinte anos a sua força organizada e sempre acreditando na lei e na justiça, principalmente no que se trata à demarcação de suas terras, ao resgate e a preservação das tradições dos seus antepassados.

O exemplo são os índios Pitaguary que há quase duas décadas, esses, sentiram-se invadidos por atores externos que utilizaram o seu território para promover uma fonte econômica. Naquele lugar os índios se organizaram e ali se estabeleceu um palco de conflito. Essa atitude foi tomada, após suas terras terem sido invadidas por posseiros que construíram churrascarias, bares e barracas nas margens do açude de Santo Antônio, causando intensas agressões culturais, sociais, econômicas, e principalmente ambientais, a toda comunidade indígena.

Apesar desse conflito no passado, a reserva hoje é ocupada e explorada ecologicamente por seus moradores (os índios), que mantém nela sua territorialidade e buscam conhecer suas potencialidades e alternativas de uso, para através desse conhecimento extrair divisas que venham melhorar a qualidade de vida de sua comunidade. Cabe-nos, de modo especial, a busca por esse entendimento e refletir sobre o que a Ciência e os “atores” que assessoram as comunidades podem contribuir para essas etnias no Ceará.  
Um elemento importante a ser analisado é o papel do Estado nesse processo. Utilizando o pensamento Claude Raffestin, as delimitações territoriais têm uma íntima relação com o poder; não podendo o objeto das tessituras territoriais ser subordinado a uma perspectiva que enfatize o quadro físico para explicar os limites, assim como, o Estado não age autonomamente em relação ao processo social. Logo, o aspecto político dos limites territoriais não deve ser entendido no seu sentido exclusivo, sendo este ou aquele o responsável “absoluto” por um determinado limite. 

A luta do povo Pitaguary é um exemplo para outras comunidades indígenas no Ceará que vêem o uso da terra como a fonte da sua sobrevivência, do resgate e da preservação da sua cultura. Esperamos que com este trabalho os governos iniciem um processo de valorização pela cultura do país e, especialmente com a cultura que foi base de nossa formação social brasileira, a indígena. 
Palavras-Chave: Etnia, Indígena, Pitaguary, Território, Identidade.

INTRODUÇÃO

O presente artigo é uma pesquisa que se desenvolveu na reserva indígena dos Pitaguary
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, tribo esta dividida, segundo a FUNASA (2006), em seis aldeias localizadas nos municípios de Maracanaú e Pacatuba
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. A aldeia de Monguba
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, objeto de análise desta pesquisa, está situada no sopé da Serra de Monguba, formada por paisagens que variam conforme as condições climáticas. 
Na aldeia se encontra a paisagem, definida por Soares (2006a, p.248), dizendo que há paisagem e paisagens mudam. Definida como natural, está a beleza da Serra de Monguba na distribuição das moradias e as suas atividades produtivas que se interligam, formando uma unidade vegetacional compacta, onde o núcleo ocupacional pouco interfere no contexto geral.
Além do aspecto natural uma das fortes relações que a etnia tem é com a identidade, além da cultura, o lugar onde está inserida a aldeia é o locus
[image: image113.wmf]4

 do espaço vivido, das relações mantidas para a construção do território, definido por Santos (2004), como concepção de levantar os fatos históricos mediante a identificação das relações que os definem e nos remete a uma compreensão de que o passado não pode ser confundido com o presente, mesmo que esse passado nos permita fazer uma reflexão sobre esse presente.
Este artigo tenta explicar de que maneira os índios Pitaguary conseguiram se identificar como sendo um grupo étnico indígena, com respaldo legal e histórico, fazendo conhecer e delimitar seu território.  

OBJETIVOS
Geral
          Promover através deste artigo o conhecimento/esclarecimento sobre a importância do uso da terra para as etnias indígenas, além de proporcionar aos leitores (público acadêmico) a importância dos valores sobre a história, a cultura, a etnia e a cidadania da etnia indígena dos Pitaguary no Ceará.

Específicos
· Favorecer e estimular a leitura científica na concepção da cultura indígena.

·  Proporcionar uma leitura, numa visão, de valorização da formação cultural indígena do estado do Ceará.   
· Compreender e entender através da leitura o entendimento da formação social, espacial e cultural da comunidade indígena dos Pitaguary no estado do Ceará.

· Contribuir para formação epistemológica no processo de preservação dos valores históricos, políticos, sociais e culturais do Brasil e principalmente do estado do Ceará.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Para o desenvolvimento deste artigo, foram utilizados objetivos práticos em forma de estudo explicativo, através de dados fornecidos por bibliografias, provas documentais, relatórios técnicos, dados censitários, coleta de dados e registro fotográfico efetuados em campo. A pesquisa se desenvolveu através dos seguintes critérios:

Dados Bibliográficos

Dentro dos recursos bibliográficos procurados, foram encontrados autores que fundamentaram a questão histórica do índio no Brasil e no Ceará, informações que nos asseguram da real situação em que se encontravam os índios perante a sociedade daquela época. Segundo Ribeiro (1995), em sua obra O Povo Brasileiro: A formação e o Sentido do Brasil afirma, “para o colonizador, o índio era vadio, vivendo uma vida inútil e sem prestância. Viviam suas fúteis vidas fartas como se nesse mundo só lhes coubesse viver”. Outro autor importante que nos fundamentou quanto à realidade indígena no Brasil foi o sociólogo Florestan Fernandes (1989), que, fazendo uma referência sobre o extermínio indígena no Brasil colônia, disse-nos que muitos foram exterminados, outros emigraram e alguns se submeteram aos brancos.

Fazendo uma relação entre a situação do índio no Brasil e o índio no Ceará, baseamo-nos em autores que trabalharam, em suas obras, a problemática indígena no nosso estado como, por exemplo, Aragão (1985), que nos faz refletir entre outras questões sobre a origem do nosso índio o qual, segundo ele, pouco ou nada se sabe. No entanto, para Pinheiro (2002), o índio cearense, apesar das diretrizes ideológicas da Igreja Católica, foi protegido por missionários no que se refere à questão de sua escravidão, fato ocorrido com mais veemência nos chamados aldeamentos, uma vez que sua religiosidade foi tratada como superstição e por isso considerados povos culturalmente inferiores.

Essa busca incansável de desvendar os grupos étnicos formadores das etnias cearenses, conforme Cruz Filho (1987), que esclarece a formação étnica indígena no Ceará, cuja descendência tem origem nos índios Tupi (entendido assim por ele como um grupo superior aos Cariri) que vieram do Rio Grande do Norte e ocuparam a chapada do Apodi. Os Cariri povoaram o litoral cearense e, por causa de conflitos migraram para o sul do estado do Ceará. 

Toda essa movimentação dos índios, em terras cearenses, foi fruto de uma colonização desastrosa e de conflitos étnico-indígenas quando o índio perdeu sua identidade ao ter a sua história modificada por elementos de uma cultura imposta a deles.  

Sobre os conceitos de territorialidade, entende-se que abrangem os processos de desterritorialização e (re) territorialização que, na compreensão de entender o território, Raffestin (1993), aborda em sua obra, Por uma Geografia do Poder, uma reflexão do que vem a ser espaço e território. Entretanto, o território se forma a partir do espaço, e é o resultado de uma ação promovida por um agente que se apropria e territorializa esse espaço. O conceito de espaço é trabalhado por Santos (1988), na obra Metamorfoses do Espaço Habitado como espaço vivido, das transformações, dos acontecimentos, pois o homem é ativo e provoca um processo de troca com a natureza.  Esses autores nos dão uma reflexão do que vem a ser território. No entanto, Haesbaert (2004), com a obra O mito da desterritorialidade, obtém-se a compreensão do conceito de território, entendendo que nessa questão o domínio político e econômico não são a construção de uma pretensa cidadania, mas um espaço de identificação e recriação com o mundo e a natureza.

No decorrer desse artigo, percebe-se que a questão cultural na Aldeia de Monguba estava sendo retomada, pois os Pitaguary, para sentirem-se realmente índios, resgataram a sua cultura através de sua oralidade, que estava desaparecendo. Para ser índio, era preciso então ser conhecido como tal pelos órgãos governamentais e pela sociedade. Esse processo de preservação da cultura foi, portanto, uma das vitórias rumo à territorialidade, obtida na memória e nas lembranças dos mais velhos, fundamentando esse pensamento com a filósofa Marilena Chauí (2002), que nos fala sobre a questão histórica e cultural, afirmando que uma não está desassociada da outra. 

Porém, Claval (1997) esclarece que, ainda na Geografia Cultural esta é uma associação com a experiência dos homens com a terra, com a natureza, com o ambiente e suas aspirações, procurando entender como aprendem a se definir, a construir sua identidade e se realizar. 

Fundamentado teoricamente por esses autores, foi-se em busca da confirmação dessas teorias através de pesquisas de campo com os índios Pitaguary de Monguba como elementos de objeto de estudo. 

Esse artigo revela, conforme figuras, documentos, gráficos e depoimentos, que na busca de sua (re) territorialidade, esses indivíduos se reconheceram como índios e resgataram sua cultura, suas tradições, seus costumes e, devidamente documentados, partiram para um processo legal junto aos órgãos públicos pela demarcação de suas terras, fator fundamental para a sua afirmação étnica, uma vez que na compreensão dos índios Pitaguary, citado anteriormente, não existe índio sem terra.

Na busca pelos dados documentais, partiu-se então para alguns órgãos públicos governamentais e não-governamentais que tratam da questão indígena, como a FUNAI, onde, em documentos para o processo demarcatório, pode-se resgatar a história vivida pelos Pitaguary nesse caminho pela sua reterritorialidade; a FUNASA, de onde se obteve informações sobre os aspectos sociais e mapas territoriais da Aldeia de Monguba; o Arquivo Público, onde foram resgatados documentos que registram as primeiras informações sobre a terra dos índios Pitaguary em forma de sesmarias, do ano de 1722; a COPIM, onde se teve a oportunidade de entrar em contato com documentos que legitimam a posse da terra aos índios Pitaguary no ano de 1854 e o IPECE que, embora não tratando da questão indígena, forneceu um mapa de localização baseado em fontes do IBGE.

Com relação à pesquisa de campo, foram realizadas entrevistas com os líderes e índios, além de uma enquete com 50 famílias da Aldeia de Monguba. Isso nos possibilitou através de gráficos e materiais fotográficos a compreensão da questão sócio-cultural (que nos foi apresentada através do calendário anual de festividade da aldeia onde estão registrados eventos de cunho tradicional como a festa dos boiadeiros, herdada de seus antepassados) e econômica da Aldeia de Monguba, levando-nos a conhecer a realidade dos índios de uma maneira mais empírica. Percebe-se as reais condições em que vivem, seus pensamentos e convicções sobre o que vem a ser um índio Pitaguary no que se refere à identidade, aos seus costumes, tradições, sua luta pela terra junto aos órgãos governamentais.

Desse modo, depois de dois longos anos de trabalho, além dos outros dois de aproximação, temos em mãos um artigo que demonstrará como a questão indígena de Monguba foi tratada e documentada, no que se refere à questão da luta pela terra, partindo de sua identidade, do resgate de sua cultura que certamente poderá ser utilizada de modo acadêmico por outros estudantes e pelos próprios índios como documento científico que trata da sua realidade.

Dados Técnicos

Os dados técnicos foram levantados juntamente com os órgãos IPECE (2007), FUNAI (1998/2000), FUNASA (2006), IBGE (2000), jornais e a internet levando-se em consideração, também, trabalhos científicos que analisam como se encontrou e ainda se encontra a relação do grupo indígena em relação às demarcações de suas terras. Através dos dados primários coletados, houve uma contribuição para a elaboração de dados secundários da área em estudo.

Dados Censitários

Os dados censitários foram levantados juntamente no IBGE e IPECE, no censo demográfico do ano de 2000, em Fortaleza, e Anuário Estatístico do Ceará, do ano de 2007, procurando informações de caráter socioeconômico como nível de escolaridade, total de moradores do sexo feminino e masculino, forma de ocupação, forma de esgotamento sanitário e abastecimento de água, rendimentos mensais, forma de moradia e outros. Para compreender melhor o levantamento socioeconômico dos moradores da aldeia Pitaguary de Monguba, no município de Pacatuba, ocorreu a tabulação dos dados e a elaboração de tabelas, quadros e gráficos, visando a uma melhor análise destes elementos. Através dos dados revelados pelos censos demográficos IBGE (2000) e IPECE (2007) que possibilitou analisar as condições naturais, sociais, econômicas e culturais da população residente de Monguba e construir um paralelo de como esses fatores interligam-se à dinâmica natural do grupo indígena em questão. 

Dados de Campo

A pesquisa de campo foi primordial para entender e verificar a realidade da área em estudo, pois, apesar da familiaridade com os Pitaguary, o olhar de pesquisador transforma-se e o trabalho de campo possibilita aprofundar o conhecimento sobre a proposta temática do artigo. 

O trabalho de campo ocorreu, sobretudo, com o apoio da comunidade local, identificando os principais problemas da aldeia. Através do olhar de cada morador nesta perspectiva, foram verificadas as limitações socioambientais que os Pitaguary apresentavam. Observa-se que a comunidade sentiu-se coagida por não ter a condição de mudar aquela realidade devido a vários problemas, dentre esses, a lentidão da justiça na homologação de suas terras.

 Outra questão bastante importante no trabalho de campo foi a possibilidade de conhecer mais profundamente o processo de ocupação da etnia Pitaguary, seja através de conversas com os moradores mais antigos, ou até os considerados pela comunidade como os fundadores deste. Nesse sentido, percebe-se o sentimento com relação à terra e à identidade dos moradores com a localidade. 

Os índios relataram a importância econômica da tribo, e como aos poucos a própria comunidade foi obrigada a ocupar outros espaços por não ter uma habitação de qualidade e infraestrutura para comportar as diferentes famílias. Através do trabalho de campo, constatou-se a real situação dessa população, além do fato de contribuir para identificar os principais problemas enfrentados por essa etnia.     

A pesquisa de campo constou de vários momentos imprescindíveis à consolidação do estudo. A primeira visita a área em estudo ocorreu há cerca de seis anos, por conta de um trabalho dentro da disciplina de História do Ceará do curso de graduação em geografia da Universidade Estadual do Vale do Acaraú, que resgatava a história do índio no território cearense. Após essa pesquisa, tive inúmeras vezes contato com os índios de Monguba. Esses encontros davam-se por conta de aulas de campo proporcionada aos alunos de Ensino Fundamental e Médio das escolas onde lecionei.

Outro momento da pesquisa de campo desenvolveu-se nos meses que se precediam ao calendário festivo da etnia Pitaguary. A comunidade tem uma diversidade de cerimônias tradicionais, como a Festa da Medalha, Festa da Cabocla, Festa da Banana; assistir a essas cerimônias ajudou a acrescentar informações de ordem socioeconômica e cultural dos moradores, partindo para a procura de informações nos documentos antigos. Para isso, foi necessária a colaboração de vários moradores, inclusive do Pajé Barbosa, que proporcionou contato mais direto com a comunidade, haja vista que sem a colaboração desse líder, não teria como pesquisar melhor esse grupo indígena do Ceará.

 Por último, a pesquisa de campo baseou-se no levantamento de fotos da área de estudo, possibilitando registrar as imagens da realidade presente na comunidade indígena Pitaguary de Monguba/CE.

A pesquisa foi desenvolvida através de quatro etapas para obter ao final do trabalho cientifico uma base sólida, ocorrendo a discussão e o debate em torno da questão indígena no Ceará.

Primeiramente, partiu-se para a pesquisa bibliográfica, ou seja, foram levantadas as fontes de leitura, para dar uma maior legitimação no momento da interpretação das informações. Para isso, foram importantes a leitura e fichamentos de livros, teses, dissertações, monografias, artigos de jornais e revistas que tratassem a respeito da problemática em questão, ou simplesmente, fizesse menção ao tema abordado. Outra forma de obter informação foi através de órgãos públicos e privados, para verificar os diferentes dados. Pretende-se, nesse caso, apresentar as informações obtidas junto aos órgãos IPECE, FUNAI, FUNASA, IBGE, Prefeitura Municipal de Pacatuba, COPIM, COIPY, Arquivo Morto de Fortaleza e Jornal O Povo. Nesse primeiro momento, pretendeu-se através das informações coletadas montar um banco de dados, que foi constantemente renovado ao longo da pesquisa.

Outra fonte importante para o desenvolvimento da pesquisa foi, sem dúvida, os dados de geoprocessamento: mapas de localização da área e mapas das características naturais. Nesta perspectiva, essas informações foram importantes para explicar as diferentes imagens selecionadas, além de possibilitar a interpretação das informações apreendidas.

Depois dessa primeira fase, ocorreu o estudo de campo, verificando, dessa forma, as informações antes absorvidas, ou seja, através da pesquisa de campo constatou a verossimilhança das informações sobre a área de estudo, pois possibilita a reinterpretação dos dados e uma maior aproximação do pesquisador ao seu objeto de estudo, sendo essencial para obter conclusões preliminares que serviram para direcionar a pesquisa. O campo é importante e fundamental para o pesquisador visto que esse verifica os problemas, além de aproximá-lo com seu objeto de estudo, identificando os aspectos físicos e humanos que compõem a dinâmica da área.

Na terceira etapa, foram realizadas visitas nos principais órgãos públicos que trabalham com a problemática em questão, diagnosticando os discursos defendidos por esses órgãos, verificando as ações desenvolvidas por estes em torno da questão indígena no estado. Além disso, é claro, observaram-se os discursos defendidos pela comunidade local, ou seja, confrontaram-se essas idéias, tirando valores dessas discussões, que foram essenciais para o diagnóstico social e ambiental da área de estudo. Nesta etapa, foi importante a aproximação com a liderança comunitária e agentes de saúde, pois estes trabalham diretamente com a comunidade e sabem a respeito dos problemas enfrentados por esta população.

Foram desenvolvidas também entrevistas de caráter direto e indireto com a população para constatar as reais condições da comunidade, o que ela está passando e, dessa forma, identificar os problemas de infraestrutura básica como número de residências assistidas por água e esgoto tratados, população total da área, principais áreas de risco, nível de renda, nível de escolaridade, ou seja, constatar as condições socioeconômicas dos moradores.

As etapas da pesquisa serviram para alcançar base científica e, dessa forma, desenvolver a quarta etapa, que constou, essencialmente, da análise geral dos dados, para estabelecer propostas e alternativas viáveis, proporcionando melhores condições aos moradores da comunidade Pitaguary de Monguba, além do fato que possibilitou, sobretudo, diagnosticar a realidade enfrentada por ela.
OS ASPECTOS SOCIAIS, TERRITORIAIS E AMBIENTAIS DA ALDEIA DE MONGUBA EM PACATUBA-CE

O município de Pacatuba, onde está localizada a Aldeia de Monguba, foi criado em 08 de janeiro de 1869, pela Lei Nº. 11.301, tendo sido desmembrado do município de Maranguape. No tocante à localização e às condições naturais do município, segundo o Anuário Estatístico do Ceará (IPECE, 2007), este possui uma área de 132,43 Km
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, o que corresponde a 0,09% das terras do estado do Ceará. Tem uma altitude de 65,4 m, e o seu posicionamento geográfico, em latitude, corresponde a 3
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59’03’’ e, em longitude, 38
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37’13’’. Limita-se ao Norte com Fortaleza, Itaitinga e Maracanaú; ao Sul com o município de Guaiúba e Itaitinga; a Leste com Itaitinga e a Oeste, com Maracanaú, Guaiúba e Maranguape.
De acordo com as paisagens naturais do Município de Pacatuba, esta pesquisa comunga com o pensamento de Soares (2006b, p.248) que diz “paisagens transformam-se e tomam novos arranjos em períodos longos e curtos de tempo sendo peculiares e únicos em seu espaço geográfico”. Nesse sentido, existem paisagens naturais, em Pacatuba, propícias ao desenvolvimento do turismo por terem sido modificadas pela ação humana, tais como: a Lagoa do Piripau (que fica situada na Avenida Othon Oliveira, que dá acesso ao centro da cidade) que apresenta uma paisagem de singela beleza pelo fato inusitado de ser uma lagoa que se localiza, ao mesmo tempo, no centro da cidade e no sopé da Serra da Aratanha
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, onde se localiza o Balneário Parque das Andréas, (formado por um belíssimo conjunto de cascatas e piscinas naturais), cujas fontes situam-se no cume da Serra da Aratanha mais precisamente no açude Boaçu (lago situado no alto da Serra da Aratanha e Fonte para vários cursos d’água que banham o Município, ver figura 1.
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            FIGURA 1: Vista Panorâmica do Lago do Boaçu - Serra da Aratanha - Pacatuba-CE.

              FONTE: <br.geocities.com/.../Files/tur_fot2.jpg>, acesso em 24 de set. 2007.

Dentro dos elementos da natureza, estão os índios Pitaguary que constituem um grupo étnico indígena, disposto, segundo a FUNASA (2006), em seis aldeias, sendo três maiores, a Santo Antônio (Aldeia Nova, Central e Santo Antônio), o Olho D’água (Horto e Olho D’água) e Monguba. Além de possuírem, respectivamente, três entidades representativas: Conselho Comunitário do Povo Indígena Pitaguary – COYPI, o Conselho de Articulação Indígena Pitaguary – CAINPY e o Conselho do povo Pitaguary de Monguba – COPIM. Organizam-se, ainda, através do Conselho Local de Saúde Indígena. 

A Aldeia de Monguba tem como representatividade o Pajé (símbolo místico), a presidenta e os membros do COPIM, que juntos lutam por uma melhor condição de vida, conforme a FUNASA (2006), para as 107 famílias aldeadas e 51 famílias (des) aldeadas num totalizante de 648 índios, onde 388 são aldeados e 260 são (des) aldeados. A Aldeia de Monguba está localizada ao sul da capital cearense, na Região Metropolitana de Fortaleza – RMF, no município de Pacatuba.  Segundo o site http://www.googleearth.com, nos informa que o distrito de Monguba em Pacatuba, área da pesquisa, está distante aproximadamente a 27 km de Fortaleza e a 8,4 km do centro comercial de Pacatuba. 

A comunidade indígena tem a situação de suas terras, agora identificadas, no dia 03 de julho de 2000, baseado no relatório oficial da FUNAI (1998), com 1.735 hectares ou aproximadamente 21 Km
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. A existência de uma liminar que proibia a demarcação foi cassada no dia 15 de maio de 2003, mas os índios esperavam que esse processo demarcatório desse continuidade para a legitimação da identidade cultural, do seu território e do uso da  sua terra.
Embora a maioria das paisagens cearenses tenha sido alterada pelas ações antrópicas, na Comunidade Pitaguary existem espaços onde se mantém conservadas grande parte de suas condições naturais. Isso nos garante que nesse território, na presença da etnia, se manteve em harmonia com o meio ambiente e que a transformação ocorrida nesse território de maior impacto social e ambiental foi causada pela ação governamental, como na construção da malha ferroviária que liga a capital cearense ao Sul do estado do Ceará, um complexo da Policia Militar e outros equipamentos instalados pela CHESF
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. A comunidade indígena ao ter a necessidade de habitar e de reconhecer seu território o usou e sempre manteve o elo de respeito com o meio ambiente.


A comunidade conserva ainda alguns hábitos e tradições de suas origens, entre as principais danças tradicionais, como a do Toré
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; poesias e cânticos, que contam a história, as transformações no lugar e a visão que eles têm da vida e deles mesmos, legados de seus antepassados e retransmitidos por via oral. Na cultura material, o artesanato feito com tecidos, madeira, palhas e com outros materiais encontrados na região. Além disso, a culinária com comidas típicas, artesanato produzidos com recursos do local, indica o teor do patrimônio histórico-cultural da comunidade e contribui no fortalecimento da identidade e também do lugar e suas particularidades. Entendemos que esse lugar é aquele em que o indivíduo se encontra ambientado, referencial do vivido, onde se realizam as experiências. Lugo apud Ruschmann (1997, p.50) reflete sobre isso citando que “os fatores que originam a cultura de um povo constituem-se de seu posicionamento geográfico, de seu lugar na história, da época e das condições do encontro com outras culturas e das organizações culturais previamente existentes. O homem é seu criador e transmissor formal ou informal, considerando-se sua posição na comunidade e o contexto da mesma”. 

Segundo Claval (1998), os mitos, as religiões e as ideologias contribuem para darem um sentido à vida e como os homens instituem a sociedade, se organizam e constroem os territórios nos quais eles vivem ou com os quais eles sonham. Há, com isso, o desejo de fortalecer o sentimento de pertencimento e a manutenção da identidade dos moradores, enquanto grupo social, com as características já especificadas. Além de se pensar em alternativas para conciliar a preservação da natureza e de ações centradas no ser humano, em sua qualidade de vida e na preservação do meio em que vive. 
O USO DA RESERVA E A RESPONSABILIDADE COM O MEIO AMBIENTE

Pensar no desenvolvimento de uma atividade de forma sustentável, requer estudo e compreensão dos vários elementos atuantes de curto, médio e longo prazos, para que seja possível definir procedimentos de ação dos agentes atuantes.

Uma reflexão imprescindível, durante o estudo empírico na reserva, é a de sustentabilidade. Pensar, a mesma, como um processo que visa garantir o manejo de recursos naturais e a solidariedade com as futuras gerações, isso nos garante um passo importante à firmação da etnia. 

A eficiência econômica, associada à eficiência ambiental e social, observação a aplicação e utilização de um mínimo de custos, que significa um trato dos recursos disponíveis que proporcione melhorias na qualidade de vida, sem comprometer as possibilidades das próximas gerações é sem dúvida, a maior ansiedade da maioria das sociedades humanas. Nesse sentido, as cinco dimensões de sustentabilidade (social, econômica, ecológica, espacial/geográfica e cultural) elaboradas por Sachs (1997, p. 474 e 475), nos ajuda a compreender o que está sendo pensado para a (R.I.) 
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.

Na Aldeia de Monguba, observamos a preocupação dos índios em promover discussões, planejamentos, projetos e ações concretas no uso responsável da terra. E ao longo da pesquisa presenciamos a execução do projeto de apicultura, sendo realizado pela própria comunidade indígena, o extrativismo de sementes para a confecção de artesanato e o cultivo de frutíferas, como a banana e a jaca, onde essas são consumidas pela comunidade e vendidas às margens da rodovia CE-060. 

Dessa forma, é celebrada a unidade homem e natureza através da elaboração de ações dentro de uma atividade que se presume, benéfica para ambas as partes. E como exercício da cidadania e de autoafirmação da comunidade indígena, bem como, o olhar ao paradigma da sustententabilidade direcionado para uma melhor qualidade de vida dos indivíduos e do meio ambiente, procurando fazer o que é possível e buscando sempre realizar o que é desejável, dentro do limite natural, encontraremos a sonhada relação harmoniosa entre homem e natureza.   
O RECONHECIMENTO ÉTNICO DOS ÍNDIOS PITAGUARY COMO PRESSUPOSTO NA BUSCA DE SUA (RE) TERRITORIALIZAÇÃO: DO FINAL DOS ANOS 80 AO GOVERNO LULA

Durante o século XX, Maracanaú passou por um grande processo de urbanização, emancipando-se em município, no dia 05 de julho de 1983, pela Lei Estadual n
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10.811. 

No final dos anos 80, com os movimentos indígenas se fortalecendo no Ceará, os Pitaguary voltaram a se reconhecer como identidade étnica perante à sociedade nacional, na opinião de Haesbaert: 

“O território, aí, não seria um simples instrumento de domínio político-econômico e/ou espaço público de exercício de uma (pretensa) cidadania, mas efetivamente um espaço de identificação e (re)criação do/com o mundo, a “natureza”. (2002, p. 158). 

Com relação à etnia dos Pitaguary, a questão da territorialidade teve sua visibilidade no período pós-emancipação de Maracanaú, tendo em vista que os índios começaram a se organizar e lutar pela (re) territorialização das terras de seus antepassados, em entrevista, uma índia Pitaguary nos diz que:

[...] o processo de organização dos Pitaguary, ele começou a partir quando os Tapeba, lá em Caucaia, levantaram a bandeira a partir dos anos 80 [...] ai os Tapeba trouxe junto os Tremembé [...] logo em seguida os Pitaguary começaram a se juntar junto com os Jenipapo de Canindé [...] dentro do movimento indígena. (Ceiça, 28 anos). 

A tradição oral indígena repassou, para as novas gerações, que as terras eram herança pertencente aos “troncos velhos” e que foram objetos de invasão. Ainda hoje, essa história está presente na memória dos Pitaguary. A proposta que foi apresentada, então, era a de unir esses espaços para formar a chamada Terra Indígena Pitaguary.

Alguns depoimentos sobre as terras a partir da tradição oral dizem:

[...] nossas terras começa aí no trilho e vai subindo até a pedra do letreiro lá em riba, tudo dos índios Pitaguary [...] Passa para o outro lado e vai até muito longe [...] pra subir na mata tem que a gente falar com a Caipora se ela autorizar ai à gente sobe [...] a pedra do letreiro ela é encantada e que não tem quem desencante [...] ela é do começo do mundo. Aparece um galo cantando. (Pajé Barbosa, 40 anos).

[...] há muito tempo os estrangeiros apareceram lá na pedra do letreiro, lá em cima [...] eles fizeram os estudos, mas nunca descobriram nada. (Nádia, 19 anos).

[...] essa terra aqui é da Sapucaia até Pacatuba, tudo é dos índios. (Clécia, 37 anos).

[...] vai lá onde tem aquele quartel da Policia Militar que foi o antigo Instituto Carneiro de Mendonça [...] depois passaram para FEBEMCE e hoje é o quartel, ela nasceu lá, vem aqui, sobe lá no marajá lá nas terras dos caboclos, vai por trás desse serrote aqui, daqui ela corta aquela terra do seu Chico desse estremando com Tabatinga. Aí, toda essa terra é indígena. (Zé Adriano, 75 anos).

O reconhecimento do índio, como etnia, é princípio que se reflete na construção do seu espaço social, bem como na ação temporal do índio nesse espaço. Nesse sentido, não queremos confundir os conceitos de espaço e de território, mas entender o espaço como o meio que o índio constrói as suas relações sociais, para consequentemente alcançar a sua territorialidade. As relações sociais, construídas no espaço, tendem a conscientizar a comunidade indígena da importância da sua cultura para o exercício pleno da sua condição étnica, pressuposto para o seu reconhecimento como indivíduo espoliado do seu território.

[...] o espaço é um fato social, uma realidade objetiva. Como um resultado histórico, ele se impõe aos indivíduos. Estes podem ter dele diferentes percepções e isso é próprio das relações entre sujeito e objeto. Mas, uma coisa é a percepção individual do espaço, outra é a sua objetividade. O espaço não é nem a soma nem a síntese das percepções individuais. Sendo um produto, isso é, um resultado da produção, o espaço é um objeto social como qualquer outro. Se, como para qualquer outro objeto social, ele pode ser apreendido sob múltiplas pseudoconcreções, isto de nenhuma forma o esvazia de sua realidade objetiva. (SANTOS, 2004, p. 161).  

Na luta pelo território, os índios Pitaguary se reconhecem como sujeitos de origens indígenas, esse reconhecimento favorece a sua luta no espaço vivido e consequentemente a busca pela sua territorialidade. Observa-se que na Aldeia de Monguba essa afirmação étnica chega a 90% da comunidade, e vemos que 10% desse total não se reconhecem como etnia indígena pelas razões de estarem na situação de cônjuge. Vale refletir, na questão temporal, a questão cultural e a questão genealógica. Essa última é a razão pela qual se remonta a luta por uma identidade e, paralelamente, pela construção do território.

A figura 1 abaixo está didaticamente informando os indivíduos que se reconhecem como índios, tendo como base a quantificação das respostas contidas na enquete com 50 índios da Aldeia Pitaguary de Monguba. 
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 FIGURA 1: Gráfico do Percentual de indivíduos que se reconhecem como índio Pitaguary.  

               FONTE: Amostragem realizada por Galdino, 2007.

Na figura 2, estão os indivíduos que se afirmam ser de outras etnias, tais como: negros, brancos, mestiço, não esquecendo o percentual de indivíduos que não souberam se colocar de modo claro frente a sua definição étnica. 
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FIGURA 2: Gráfico do Percentual de Indivíduos que não se reconhecem como índio Pitaguary. 
              FONTE: Amostragem realizada por Galdino, 2007. 
Durante a enquete, percebe-se que os indivíduos residentes na aldeia se solidarizam com seus pares na questão da luta pela terra e que essa luta é recordada, em vários momentos da entrevista, pelos índios que apontam o responsável por tal motivação, o Professor Carlos Alencar (1993), por considerar que as primeiras conversas deram início a esse desejo de reconquista surgiram através dele. Conforme nos relata os diálogos abaixo:

O professor (Alencar) viu o meu irmão mais velho, e disse: “- Raimundinho, mostra que tu é índio! Tu tá sabendo que tu é índio?” Ele respondeu “- Sou [...] Tu é parda mesmo, Alencar, tu tá bolindo com os índios.” Alencar falou: “- É, tô bolindo com os índios mesmo, de verdade”.

Aí, botaram lá na rádio Pitaguary: aí a rádio saiu anunciando no meio do mundo que tinha índio Pitaguary; aí, ele foi bater lá em casa, o Alencar, [...] eu saí e ele me perguntou: “- A Senhora que é a dona Maria Pitaguary?” “- Sou eu mesma. Entre”. “Aí eu comecei a conversar com ele, a contar toda a história; aí, ele começou a descobrir”. Ele falou: “- Agora nós vamos lutar pela vida de vocês. Vamos descobrir todas as terras aí de Pitaguary, que são de vocês mesmo.” Eu disse: “- É Alencar, pode ter certeza”. “- Isso faz uns sete anos. A luta é só do índio o Alencar veio só dar um apoio. Quando tem algum convite aí do colégio, ele vem avisar pra gente”. (Maria Ferreira Pitaguary, 62 anos apud BRITO, 2000, p. 50).
[...] o índio nasceu para viver e morreu também, derramar seu sangue pelo que ele tem. Ele não precisa ter medo, porque se ele tiver medo, nada ele tem. Então ele tem que lutar pelo que ele perdeu, recordar pelo passado de seus avós. É para isso que a gente luta. (Antônio de Souza da Silva, 65 anos apud BRITO, 2000, p. 50). 
A partir de então, os índios Pitaguary, conscientes da sua condição indígena, iniciaram em 1993 a luta pelo reconhecimento de suas terras junto ao Órgão Oficial de Assistência ao Índio, a FUNAI. 

A etnia indígena Pitaguary de Monguba tem com o território uma relação intrínseca, no que diz respeito à sua propriedade, o que não impede, porém, um conflito de opiniões quando são solicitados, como na pesquisa, a apontarem o verdadeiro dono da mesma. 

Como mostra a figura 3, a seguir, existem posicionamentos conflitantes a esse respeito, levando-se em conta que o percentual significativo da aldeia considera a terra pública; outra parcela, porém, não menos importante no que diz respeito ao percentual, tem opinião contrária, ou seja, considera a terra própria.

Deixando de lado esses percentuais que pensam o território de maneira diferente, existem ainda outros índios os quais se consideram posseiros, e outros que sequer conseguem emitir opinião sobre a questão.  
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FIGURA 3: Gráfico do Percentual de como os índios pensam sobre a questão da terra.

FONTE: Amostragem realizada por Galdino, 2007. 

Os dados do gráfico acima não interferem na disposição dos índios à retomada de sua territorialidade, tendo em vista que a construção desse ideal dá-se independente de se saber quem é o real proprietário das terras legadas a eles pelos seus antepassados. O caminho percorrido pelos Pitaguary, nesse processo de (re) territorialidade, não leva em conta a questão da posse atual da terra, haja vista que, ao ser demarcada e homologada, a ele caberá nela viver, mantendo viva sua cultura.

Continuando no processo de (re) territorialização, iniciado a partir da conscientização feita pelo professor Carlos Alencar (1993), a etnia Pitaguary uniu-se nesse período a outras etnias e juntos participaram, em Crateús, de uma assembleia indígena com diferentes lideranças, dentre elas, citamos: os Potiguara, Calabaça, Tabajara, além dos índios de Crateús. O Cacique Daniel representou os Pitaguary que, na referida assembleia, receberam a visita de um representante oficial da FUNAI, o Sr. Magalhães, na época, chefe do posto em Caucaia, no Ceará.

A terra sempre foi um argumento fortíssimo para se reconhecer um grupo indígena. É interessante como a idéia de TERRA “mãe” é intrínseca e provoca no índio o ressurgir desse compromisso étnico.

Ter seu território de volta é o ponto de maior importância, sendo um dos meios adotados por esses índios para tornarem-se públicos outra vez. “Lutar pelo direito da terra” é o ponto principal de apoio, vindo de outros como do professor Carlos Alencar, Arquidiocese, Universidade de Fortaleza e demais grupos indígenas do Nordeste. (BRITO, 2000, p. 52).

Em março de 1997, foram a Brasília para uma audiência com o presidente da FUNAI. Reivindicaram seu reconhecimento étnico e a delimitação de suas terras, conforme nos relata o Pajé Barbosa da Aldeia de Monguba que “[...] fui a Brasília pra lutar pelo direito das nossas terras dadas pelos nossos ancestrais [...] éramos a aldeia mais documentada, por isso tínhamos esperança que teríamos uma resposta o mais cedo possível”.

No ano de 1998, conforme o decreto 1.775, realizou-se um estudo sobre o meio ambiente, indispensável à delimitação da Terra dos Pitaguary, conforme afirma o Engenheiro Agrônomo da FUNAI, Marcelo Elihimas (1998, p. 350-360). Em estudos nas Terras Indígenas Pitaguary, ele contemplou uma compreensão da situação geográfica, do clima, do relevo, dos tipos de solo, da vegetação, da fauna, da ação antrópica e da utilização sustentável dos recursos naturais. 

Após esse levantamento, fatores negativos foram observados, interagindo entre si e resultando no meio ambiente hoje encontrado na aldeia Pitaguary. Porém, concluímos, também, que os danos ambientais nas áreas de serras eram pequenos. Lembramos ainda que, dependendo do tempo transcorrido entre a delimitação e a regularização da Terra Indígena Pitaguary, esses danos poderão ser maiores, ou seja, se houver uma demora nesse processo, a área de serra será comprometida pela extração mineral das pedreiras já existentes ou de novas que surgirão por conta da intenção do governo em autorizá-las.

Outro ponto preocupante sobre o meio ambiente é o destino dado às terras de Santo Antonio do Pitaguary, já que existe uma pretensão de entregá-las à iniciativa privada.

Dois anos depois, com a colaboração dos índios aqui citados em depoimentos que demonstraram segurança nos caminhos percorridos, a proposta foi apresentada com os pontos e as localidades identificadas e delimitada.

Observamos a luta pela demarcação de suas terras, agora identificadas no dia 03 de julho de 2000, no relatório oficial da FUNAI, com 1.735 hectares ou aproximadamente 17 Km
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. A existência de uma liminar que proibia a demarcação foi cassada no dia 15 de maio de 2003, mas os índios esperavam que esse processo demarcatório desse continuidade, para a legitimação da identidade cultural do seu território e do uso da  sua terra.

No dia 14 de dezembro de 2006, o então ministro da Justiça, Marcos Thomaz Bastos, assinou uma portaria declaratória que demarca as terras da etnia, em anexo 5. Há mais de uma década, os Pitaguary reivindicavam a delimitação de suas terras. Agora, a comunidade indígena aguarda que o ministério envie o decreto para que o presidente da República possa homologar a decisão.

Além dos trâmites burocráticos que estiveram emperrando o pedido de demarcação durante anos, o processo ainda sofreu atrasos por conta de processos jurídicos movidos por pessoas que também habitam a região reclamada pelos índios.

Na luta pela territorialidade, foram observados os atores legítimos, os índios, e os atores não legítimos, os posseiros, que se apropriaram da terra, ignorando uma tradição cultural a ponto de fazê-la quase desaparecer. Isso nos remete a uma reflexão de Jan Tinbergen, no livro Por Uma Terra Habitável, sobre a “cultura da indiferença” que diz:

O caráter complexo de nosso processus  de produção e de nossas relações tornam o “primeiro destruir – depois reconstruir e realizável e absurdo. A “cultura da indiferença” representa um perigo para o mundo de amanhã. O que precisamos é de um tipo de vocação que nos possibilite contribuir para a solução dos problemas realmente importantes que temos de enfrentar. (1977, p. 78). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Historicamente a comunidade dos índios da etnia Pitaguary foi marcada por processos contínuos de luta e resistência. Suas terras sempre foram alvo da ganância da especulação, posseiros, invasores, grileiros, etc. ressurgindo fortemente nos últimos vinte anos, principalmente em relação à demarcação da terra, ao resgate e a preservação das tradições dos seus antepassados.

A luta do povo Pitaguary além da posse e uso da terra é em relação a sua sobrevivência, ao resgate e a preservação de sua cultura, inclusive porque a área da reserva se encontra próximo ao meio urbano e ao parque industrial do município de Maracanaú. A Reserva tem sido alvo privilegiado de contínuas e intensas pressões com intenção de facilitar a privatização da terra, promovendo a fragilização e vulnerabilidade das populações. 

Segundo Galdino (2007), o cotidiano dos nativos é violentamente alterado. Tem que se ressaltar os conflitos, sobretudo em relação ao seu modo de vida. Alguns resistem como e enquanto podem, outros (re) constroem alguns caracteres e já outros passam a incorporar as mudanças efetuadas talvez, pela ausência de mecanismos de resistência e de defesas do seu território.


Apesar desse quadro geral, as terras Pitaguary ainda são ocupadas e exploradas por seus moradores, que mantém nela sua territorialidade e buscam conhecer suas potencialidades e alternativas de uso, para através desse conhecimento extrair divisas que venham melhorar a qualidade de vida de sua população. Cabe-nos, de modo especial, a busca por esse entendimento e refletir sobre o que a Ciência e os atores que assessoram a comunidade podem contribuir nesse processo. 

A comunidade indígena Pitaguary, vendo sua sobrevivência ameaçada, reagiu, fortaleceu seus vínculos com a terra, fortalecendo, portanto, sua territorialidade, se organizou e não se deixaram intimidar, inclusive pela morosidade da justiça. 

NOTAS
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Tem origem do vocábulo indígena Tupi que significa comedores de camarões.
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Tem origem do vocábulo indígena que significa abundância de pacas.
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É uma árvore brasileira da família Bombacaceae. Nome científico (Pachira aquatica Aubl).
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Palavra derivada do latim que significa “lugar”.
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Tem origem do vocábulo indígena Tupi que significa bico de arara.


[image: image133.wmf]6

Estatal responsável pela distribuição de energia cujo significado designa Companhia Hidrelétrica do São Francisco.
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Ritual indígena onde ocorre à dança embalada pelo cântico de músicas indígenas na língua do português.   


[image: image135.wmf]8

Designa o sentido de território e territorialidade ao mesmo tempo. 
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Designa o sentido de Reserva Indígena. 
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Introdução

O presente artigo traz à cena, as conversas do/no cotidiano escolar, aquelas que acontecem entre uma aula e outra, durante o intervalo, na sala dos professores e outros momentos desconsiderados como possíveis de produção de conhecimentos; essas conversas se estabeleceram como meu objeto de estudo, por entender que estão carregadas de significados políticos para a prática pedagógica, bem como são possibilitadoras de provocar reflexões que buscam ampliar o sentido de cidadania, principalmente, a cidadania sexual (RIOS, 2007), tão cara à contemporaneidade.
O espaço escolar tido como potencializador da democracia, do respeito e da formação de cidadãos, ao apregoar que é necessário compreender as diferenças de gênero e raça, entre outras, respeitando-as, deixa de considerar as diferenças no campo das sexualidades ao impor a identidade heterossexual como caminho exclusivo e natural para os alunos e alunas, que, mesmo não se identificando, acabam, na maioria das vezes, submetendo-se à norma, passando a viver suas identidades sexuais e de gênero em segredo, longe de todos, pois correm o risco de serem punidos, satirizados e excluídos dos grupos aos quais pertencem. 

A imposição da heterossexualidade como desenvolvimento e norma geral para a formação humana ocorre, tanto por meio de representações sociais herdadas das sociedades patriarcais, como pelo exercício do poder (Foucault, 2007a; Louro, 1999; Moita Lopes, 2002), que advêm das diversas esferas da vida social, como a escola, por exemplo. Logo, por ser hegemônica, a masculinidade heterossexual é o critério utilizado para comparação ou referência das demais identidades sexuais, como o gênero feminino e as homossexualidades, que nesse sentido, são tidas como identidades marginais.

Como educador atento aos movimentos e aos discursos produzidos no interior da escola, nas diferentes categorias de ensino, presto-me a trazer a tona tais reflexões para que as verdades e certezas que temos sobre nossos corpos e nossa sexualidade sejam pensadas, questionadas e postas à prova. Quem sabe dessa forma, não vemos surtir efeitos outros, onde cada um/uma possa estranhar aquilo que lhe é dito como verdade absoluta, proporcionando experiências subjetivas de prazer, de viver em grupo e de felicidade?
A pesquisa alinhava recortes de minha trajetória às narrativas ficcionais construídas a partir daquilo que pude observar no/do/com o cotidiano de diferentes escolas da cidade de Sorocaba.

As narrativas ficcionais são possibilitadas pela cartografia subjetiva (GUATARRI, 1997), na qual pude relacionar modos pelos quais tantos/as corpos vão se tornando estranhos, ao serem desenhados, vividos, atravessados, sentidos, desenraizados, mobilizados de formas descontínuas pelo cotidiano escolar e também fora dele. Esses corpos estranhos que se evidenciam, o fazem por acreditar em seu potencial singular, que não se formata a especificidades da sociedade e por isso, provoca desconforto e faz com que outros/as reflitam sobre suas crenças e conceitos, re-significando suas práticas.

Para Guattari, a produção da existência humana tende a se dar no embate entre a subjetividade impositiva pelo desenvolvimento técnico-científico – onde a mídia institui modelos padronizados de consumo, moda, comportamento – e a singularidade de inspiração ético-estética.

O autor ressalta a importância de se aproximar ao paradigma ético-estético para a composição cartográfica dos sujeitos, que subsiste,

[...] como na pintura ou na literatura, domínios no seio das quais cada desempenho concreto tem a vocação de evoluir, inovar, inaugurar aberturas prospectivas, sem que seus autores possam se fazer valer de fundamentos teóricos assegurados pela autoridade de um grupo, de uma escola, de um conservatório ou de uma academia [...] (p. 22)
Guattari inicia a construção de um conceito onde a constituição cartográfica de cada um vai acontecer em relação aos “territórios reais da existência”, ao qual nomeia “componentes de subjetivação”, que trabalham, “cada um, mais ou menos por conta própria” (p. 17). O autor propõe um novo campo de luta a se investir os “novos contratos de cidadania” (p. 35) que descentram “radicalmente as lutas sociais e as maneiras de assumir a própria psique” (p. 36), evidenciando, 

Novas práticas sociais, novas práticas estéticas, novas práticas de si na relação com o outro, com o estrangeiro, como o estranho: todo um programa parecerá bem distante das urgências do momento! E, no entanto, é exatamente na articulação: da subjetividade em estado nascente, do socius em estado mutante, do meio ambiente no ponto em que pode ser reinventado, que estará em jogo a saída das crises maiores de nossas épocas. (GUATTARI, 1997, p. 55)

O propósito de me ancorar nas ideias que Félix Guattari apresenta, em torno de uma cartografia subjetiva é apontar, tanto através de minha trajetória, quanto por trajetórias de outros corpos estranhos do/no cotidiano escolar, os investimentos engendrados para normatizar todos e todas que passam pelos seus espaços e, principalmente, como em inúmeros momentos, esses personagens estão confluindo para se reinventar, seja o reinventar as práticas pedagógicas ou o ser político – enquanto sujeito-cidadão – ou, ainda, reinventar novas buscas, outros investimentos por espaços realmente justos, democráticos e sustentáveis para os problemas contemporâneos.

Recorte 1: Em busca de um céu
Quando se decide mudar do lugar em que nasceu, por si mesmo, ou por outros motivos – uma grande paixão, como no caso de Hermila, no filme O Céu de Suely –, a esperança é a que a faz mover-se, pois, a possibilidade de que um novo mundo seja encontrado, e que o mesmo, contemple a idéia que, comumente, se faz de céu
 se torne real. 
Porém, ao retornar ao lugar de origem, o que se encontra parece tão diferente, tão transformado, que, o que se sente é algo como não reconhecer aquele espaço como o seu e de repente percebe-se em um não lugar.

A verdade, é que todos se transformam, seja mudando de um lugar para outro, seja apenas ao longo das experiências de vida. A cada novo período, lugar e dinâmica assumem-se novas identidades que colocam cada um frente a uma série de novos desafios, novas questões e conseqüentemente, novas maneiras de olhar para o mundo e para si mesmo.

Louro (2004, p. 13) utiliza uma metáfora de viagem para dizer que a própria vida é uma viagem, onde cada um se lança e, “na qual o que importa é o andar e não o chegar. Não há um lugar de chegar, não há destino pré-fixado, o que interessa é o movimento e as mudanças que se dão ao longo do trajeto”. Ao regressar, “os sujeitos podem até voltar ao ponto de partida, mas são, em alguma medida, “outros” sujeitos, tocados que foram pela viagem.” 
Minha chegada à cidade de Sorocaba, no ano de 2000, se deu no contexto dessas duas perspectivas: primeiro, a busca talvez de um novo céu, de onde pudesse vislumbrar expectativas, principalmente no campo da especialização profissional e da realização pessoal; depois, porque eu sempre tive a convicção que posso fazer diferente do que as pessoas esperam de mim, e por isso, não poderia “ficar estacionado”, esperando da vida pacata na pequena cidade de Riversul, soluções para as questões que estive alimentando nos anos de escolaridade, trabalho e convivência familiar que ali experimentei.

Às vezes, me questiono como faz Hermila: “será que pertenço a esse lugar?” Pois os lugares se transformam e me transformam constantemente, necessitando de novas manobras para que nele, eu possa me situar; em outras situações, uma inquietação se faz presente por não me conformar com as rotinas que me querem confinar e viajo em busca de novos movimentos e mudanças. 

Ter vivido em uma pequena cidade, onde valores morais e éticos são pautados por valores religiosos, podando meu desenvolvimento, para me adequar a tal realidade, me marcou profundamente. 

A adaptação à nova realidade, vivendo sozinho, numa cidade de desconhecidos foi acontecendo suavemente, ao mesmo tempo em que eu me envolvia mais e mais com o cotidiano da escola, onde trabalhava. Porém, a mudança maior se dava no plano da vida privada, ou seja, conquistei certa “liberdade” não experimentada anteriormente, liberdade com a qual passei a me ver, sentir, tocar, pensar diferentemente de outrora e assim, viver sem medo, sem culpa e preconceito.

Objetivos

Pretende-se com o pensar as questões das homossexualidades e os desdobramentos que delas emergem e se relacionam com o corpo
 no cotidiano escolar (OLIVEIRA; ALVES, 2001) e, com isso, contribuir para a constituição de novas identidades – mais híbridas e menos fixas
; num esforço para desconstruir a situação marginal dos chamados corpos estranhos – tidos como desviantes –, chamando-os para assumir uma posição de cidadão/cidadã responsáveis por suas histórias individuais e coletivas (FREIRE, 2000). Assim, novas possibilidades são criadas para a ampliação do sentido de cidadania, que poderá proporcionar sociedades mais democráticas, solidárias e sustentáveis.

Tal exercício soma-se aos objetivos da pesquisa:

· analisar através das narrativas ficcionais no/do cotidiano das escolas de Sorocaba, como são postas em ação, práticas pedagógicas que consideram ou não às homossexualidades;

· registrar como os discursos dos professores e professoras estão sendo proferidos em relação às homossexualidades e à diversidade sexual;

· evidenciar como ocorrem os enfrentamentos e vivências de alunos e alunas homossexuais em relação aos demais personagens do ambiente escolar e; 

· verificar como são colocadas em pauta outras possibilidades de reflexão/ação para uma perspectiva emancipadora diante das homossexualidades.

 Ou seja, a pesquisa tem o intuito de me fazer pensar e quiçá levar outros pensarem a partir de algumas indagações que apresento em seguida e que dialogam com o que Vattimo (2008, p. 15) escreve, “a sexualidade, com todas as suas complicações, é um aspecto, talvez, antes, o aspecto essencial da nossa finitude”. 
Como são construídos os discursos das sexualidades nas escolas? Neles aparecem e são evidenciadas as possibilidades de sexualidades diversas? Como as homossexualidades vêm sendo refletidas e praticadas na sala de aula? Por que a escola tida como espaço democrático privilegiado, direciona – como faz a sociedade – os sujeitos a uma identidade fixa e hegemônica, o heterossexismo? Ainda prevalece nas escolas, o discurso biológico que definem alunos e alunas pelas genitálias que apresentam ao nascer ou cuida-se para que cada um e cada uma se perceba como construto de uma história, cultura, religiosidade e sociedade diversos? As trajetórias históricas, culturais e sociais que cada aluno/aluna traz consigo, estão sendo consideradas e respeitadas? Quem são os corpos estranhos – alunos/as, professores/as – e como esses reagem aos discursos oficiais e/ou ocultos sobre as homossexualidades no cotidiano escolar? De que forma os estudos sobre o cotidiano escolar podem contribuir para a construção de sexualidades mais fluídas?  
Essas indagações são fruto das práticas pedagógicas que venho vivenciando no cotidiano escolar, onde se pode verificar uma variedade de pessoas, ideias, crenças, culturas, anseios. Uma verdadeira colcha de retalhos, tamanhas são as diferenças dos sujeitos que nela convivem. São homens e mulheres; crianças e adolescentes; jovens, adultos e idosos; brancos e negros; pobres e ricos; cristãos e não cristãos.
Tais sujeitos não são apenas um em si, mas uma constituição de identidades múltiplas. Stuart Hall (2001, p.13) contribui para a compreensão de que os sujeitos apresentam identidades contraditórias, que estão em constante mudança, afirmando que, 
O sujeito assume identidades diferentes em diferentes momentos, identidades que não são unificadas ao redor de um “eu” coerente. Dentro de nós há identidades contraditórias, empurrando em diferentes direções, de tal modo que nossas identificações estão sendo continuamente deslocadas. Se sentirmos que temos uma identidade unificada desde o nascimento até a morte é apenas porque construímos uma cômoda estória sobre nós mesmos ou uma confortadora “narrativa do eu.”
Metodologia

A pesquisa adentra pelo campo dos Estudos Culturais, através das narrativas ficcionais (Reigota, 1999), pois, como escreve Johnson (1999, p. 29), é um campo que ultrapassa o acadêmico e pretende “abstrair, descrever e reconstituir, em estudos concretos, as formas através das quais os seres humanos “vivem”, tornam-se conscientes e se sustentam subjetivamente”.

As narrativas ficcionais, criadas numa perspectiva ética, para proteger aqueles que efetivamente contribuíram com a composição da pesquisa, ganha potencial, pois se liga a uma pertinência temática cara ao momento atual, como muitas outras, como afirma Reigota (p. 85),

No meio da constante avalanche de informações novas, diversificadas, contraditórias, incompletas e fragmentadas, não é de se espantar que o sentimento de impotência de se alterar o mínimo que seja situações de injustiça, violência, preconceitos etc. seja facilmente identificado nas conversas, debates e encontros sociais, políticos e acadêmicos justificando assim determinismos e conformismos. 

Ao atentar para a importância de travar um sério debate para as questões que se apresentam valiosas para o mundo atual, pode-se compreender o que está implícito em cada discurso enunciado pelos órgãos oficiais, mídia em geral e pelos grandes grupos empresariais, assim como faz Reigota (p.85-86), ao por em pauta as questões ligadas à ecologia.

Creio que esses temas precisam ser discutidos com profundidade, não apenas por algumas pessoas dispersas e sem contatos entre si, mas por grupos e instituições voltadas para o estudo das questões contemporâneas que possam desfazer o emaranhado tornando-os um pouco mais claro, tendo em vista, repito, uma atuação política planetária, com base em pelo menos representações sociais mais elaboradas. 

Apresentar uma pesquisa a partir de narrativas ficcionais significa, pois, segundo Reigota (p. 73), a “possibilidade, menos científica e mais criativa, mas não menos etnográfica”. 

Dessa forma, ao valer-me das narrativas ficcionais, busco como Reigota (p. 87), “o compromisso ético e a pertinência temática” para construir cenários, identidades e personagens que contribuam para trazer ao debate, a reflexão e novas possibilidades de compreender a sexualidade dos sujeitos como constituintes de suas identidades, construídas cultural e historicamente no meio em que vivem, atentando para um viver mais “pacífico, justo e prazeroso”. 

Muito do que se passa no cotidiano escolar, acaba por marcar os corpos mais do que os conteúdos ensinados e as habilidades desenvolvidas.

Os sentidos precisam estar afiados para que sejamos capazes de ver, ouvir, sentir as múltiplas formas de constituição dos sujeitos implicadas na concepção, na organização e no fazer cotidiano escolar. O olhar precisa esquadrinhar as paredes, percorrer os corredores e salas, deter-se nas pessoas, nos seus gestos, suas roupas; é preciso perceber os sons, as falas, as sinetas e os silêncios; é necessário sentir os cheiros especiais; as cadências e os ritmos marcando os movimentos de adultos e crianças. Atentas/os aos pequenos indícios, veremos que até mesmo o tempo e o espaço da escola não são distribuídos nem usados – portanto, não são concebidos – do mesmo modo por todas as pessoas. (Louro, 1997, p. 59)
A construção de narrativas ficcionais possibilita a criação de novos territórios que vão se estabelecendo e, que nem sempre reconhecidos, acabam sendo importantes, para desconstruir-se ideias de senso comum, re-significar papéis e práticas cotidianas como potenciais de serem considerados na elaboração, desenvolvimento e execução de projetos de políticas públicas para a educação. 

As narrativas ficcionais, portanto, são utilizadas para dar conta da série de questionamentos levantados anteriormente, a partir das práticas pedagógicas do cotidiano escolar que nos desafia pensar uma escola onde haja possibilidades de viver a multiplicidade e as ambiguidades sem medo, receio e com respeito, sejam quais forem as diferenças.

O exercício de registrar ficcionalmente discursos, imagens reais ou não de si mesmo e da sociedade, cria “possibilidades pedagógicas, políticas e de produção de conhecimentos e sentidos sobre a sociedade em que os sujeitos vivem e atuam como profissionais e cidadãos.” (REIGOTA; PRADO, 2008, p. 124)
Dessa forma, construir minha trajetória e outras narrativas ficcionais constitui-se uma importante política de enfrentamento e adquire uma pertinência pedagógica que rompe com paradigmas de uma educação depositária e disciplinar para construções outra, ao estilo rizomático (DELEUZE; GUATTARI, 1995). 

A construção das narrativas ficcionais foi propiciada por um mergulho na leitura de fontes literárias que trabalham com narrativas do cotidiano e permite que se conheçam personagens e temas relevantes e pertinentes ao momento atual, como Milton Hatoum, em Dois irmãos (2000); Marilene Felinto, em Mulheres de Tijucopapo (1992); Modesto Carone, em Resumo de Ana (1998); Luiz Ruffato, em Entre nós (2007); Denilson Lopes, em O homem que amava rapazes (2002), entre outros. Também o cinema trouxe sua contribuição, pois permitiu, através de obras narrativas, analisar sob diferentes vieses, as cartografias subjetivas de personagens à deriva, como em Daens, um grito de justiça, do diretor Stijn Coninx (1993); Madame Satã (2002) e O céu de Suely (2006), de Karin Aïnouz;    The bubble, de Eytan Fox (2006); Transamérica, de Duncan Tucker (2005) e Milk – a voz da igualdade, de Gus Van Sant (2008).

Recorte 2: Vivência e formação religiosa: um céu utópico?

Desde muito pequeno estive sempre envolvido na religiosidade católica da comunidade rural onde morava, lá, mesmo sem ter uma capela, manifestava-se com grande fervor nas várias novenas ao longo do ano; procissões com a santa padroeira Nossa Senhora Aparecida, que visitava cada casa do bairro; orações e rituais pedindo chuva na época de estiagem, novena para obter uma boa colheita e, o ponto alto sempre se dava com a preparação do natal, culminando numa confraternização muito especial para todos, num dos barracões dos agricultores. 

Eu era tão participativo que todos diziam que eu seria padre e a ideia se internalizou, e mesmo sem saber direito o que isso significava, eu dizia que ia ser mesmo.

Quando nos mudamos para a cidade e tão logo conquistadas novas amizades, me vi envolvido com a catequese, grupo de crianças e adolescentes, liturgia das missas, aulas de religião na escola primária, entre outros compromissos, que acabavam atrapalhando até meus estudos.

Os dogmas da igreja católica eram por mim considerados as mais sagradas verdades. Tudo era motivo de pecado, conforme discursos de padres, freiras, e leigos engajados. Assim, era preciso vigiar-se, controlar desejos, impulsos, gestos, palavras. Sexo era algo para se pensar depois do casamento e para fins reprodutivos.

De acordo com Foucault (2001), uma série de dispositivos
 é utilizada por diferentes sociedades herdeiras da cultura ocidental, para calar ou fazer falar os corpos sobre sua sexualidade, e dessa forma, governá-lo para um direcionamento tal, tido como o verdadeiro, o exemplar e o normal, denegrindo e marginalizando os demais corpos que não se enquadram ou, que se desviam da norma, tornando-os sujeitos abjetos. Para tal controle, há, também, uma série de instituições, que principalmente a partir do século XVIII, são responsabilizadas pela produção discursiva do sexo: primeiro a religião cristã e, mais tarde a escola, a família, o consultório médico, que em sua análise, visava sempre o controle do indivíduo e da população.

Com o passar do tempo, muitos questionamentos me rodeavam, me desorientavam e me faziam duvidar de todo esse modelo de vida religiosa que estava envolvido. Sentia-me diferente dos outros, com a sexualidade reprimida, pois ser homossexual, naquele espaço era inconcebível, seria pecado mortal, alvo de preconceitos e não podia me deixar seduzir por desejos ou pensamentos carnais. O discurso controlador reinava sobre mim e sobre a maioria das crianças e adolescentes riversulenses, como de todos/as que professavam a mesma fé, então, restava-me calar e sofrer sozinho, afinal, iria conversar com quem? 

Gênero, sexo e sexualidades múltiplas
Hoje, há de se concordar que, grande parte das pessoas, em diversas sociedades, como as ocidentais, vive sem maiores implicações seus papéis de homens masculinos ou de mulheres femininas, enquanto identidades de sexo e gênero distintos.


Gestos podem ser observados desde os primeiros dias de vida de uma criança – quando o médico sentencia: é um menino! ou, é uma menina! – práticas que delimitam o que aquele menino ou aquela menina pode vestir e calçar, do que pode brincar e do que deve gostar ou não.

Foucault (2007a, p. 114) afirma em A história da sexualidade:
Não se deve descrever a sexualidade como um ímpeto rebelde, estranha por natureza e indócil por necessidade, a um poder que, por sua vez, esgota-se na tentativa de sujeitá-la e muitas vezes fracassa em dominá-la inteiramente. Ela parece mais um ponto de passagem particularmente denso pelas relações de poder; entre homens e mulheres, entre jovens e velhos, entre pais e filhos, entre educadores e alunos, entre padres e leigos, entre administração e população. Nas relações de poder, a sexualidade não é o elemento mais rígido, mas um dos dotados da maior instrumentalidade: utilizável no maior número de manobras, e podendo servir de ponto de apoio, de articulação às mais variadas estratégias.

Segundo o autor (2007b), as mulheres na Antiguidade Clássica, não pertenciam ao mesmo nível político e cultural que os homens. A elas era reservada a vida no espaço privado do lar, onde cultivavam o silêncio e os cuidados domésticos prevaleciam, enquanto aos homens, era atribuído o papel de cidadãos.


E mesmo nos primeiros séculos de nossa era, mesmo com a valorização do matrimônio, onde se supunha um compartilhamento dos papéis entre os esposos, vê-se a sobreposição do papel masculino ao feminino (FOUCAULT, 2007c).

Historicamente, muita coisa mudou – a partir do processo de industrialização na Europa e mais tarde, das outras áreas do planeta – viu-se a chegada, ou melhor, a saída da mulher do lar e sua adequação ao trabalho social, sem, contudo, deixar o trabalho doméstico e ainda, tendo menor remuneração que os homens.


Cria-se, segundo Foucault (2007a, p. 115), a patologia do corpo da mulher – qualificado e desqualificado –, ao que, Louro (2008, p. 4), acrescenta:

Não é de se estranhar, que as mulheres tenham sido concebidas como portadoras de uma sexualidade ambígua, escorregadia e potencialmente perigosa; nem deve causar espanto que os comportamentos das classes médias e alta dos grupos brancos das sociedades urbanas ocidentais tenham se constituído na referência para estabelecer as práticas moralmente apropriadas ou higienicamente sãs.

A partir do final da década de 1960, principalmente, o florescer dos movimentos minoritários, como o feminista, lutando por reconhecimento, igualdade, e contra sua subordinação aos padrões históricos e culturais. Essa foi a segunda onda do feminismo, segundo Louro (1997) – a primeira teria sido na virada do século XVIII para o XIX, quando as mulheres lutaram e conquistaram o sufrágio universal. Nesse momento, não sem dificuldades, as mulheres começaram a tomar seu lugar, a falar sobre si e daquilo que lhes era salutar. Louro (2008, p. 5) escreve,

As mulheres foram às ruas e ocuparam espaços públicos, criaram grupos de apoio, revistas, jornais, fizeram teatro e cinema, provocações e passeatas, reivindicaram direitos e salários iguais; foram também para as universidades e criaram núcleos de estudo e pesquisa, fizeram teses e livros demonstrando que suas questões, suas lutas e sua história tinham sido esquecidas ou ignoradas. As chamadas “minorias sexuais” (note-se que a expressão minoria, aqui, não tem nada a ver com quantidade ou número de indivíduos, mas sim tem a ver com a atribuição social de valor; refiro-me àqueles grupos que são tomados como minoria a partir da ótica do dominante), ou seja, os grupos organizados de gays e de lésbicas também “mostravam sua cara”, exigindo respeito e visibilidade; transformavam a vida cultural, construindo espaços de cultura, de lazer e de arte, proclamando sua estética e sua ética. 

Louro afirma, ainda, que tal postura não era neutra e que marcava significativamente os Estudos Feministas.

Coloca-se, aqui, no meu entender, uma das mais significativas marcas dos Estudos Feministas: seu caráter político. Objetividade e neutralidade, distanciamento e isenção, que haviam se constituído, convencionalmente, em condições indispensáveis para o fazer acadêmico, eram problematizados, subvertidos, transgredidos. Pesquisas passavam a lançar mão, cada vez com mais desembaraço, de lembranças e de histórias de vida; de fontes iconográficas, de registros pessoais, de diários, cartas e romances. Pesquisadoras escreviam na primeira pessoa. Assumia-se, com ousadia, que as questões eram “interessadas”, que elas tinham origem numa trajetória histórica específica que constituiu o lugar social das mulheres e que o estudo de tais questões tinha (e tem) pretensões de mudança. (LOURO, 1997, p. 19)


A questão principal posta em pauta aqui é: as diferenças entre homens e mulheres podem ser explicadas apenas a partir da biologia? Se sim, então é correto pensar que um gay, é na verdade, uma suposta mulher? E ainda, que uma lésbica não pode, em hipótese nenhuma, ser sensual e feminina? Isso seria muito simplista.


É partir daí que os Estudos Femininos se debruçam para

[...] demonstrar que não são propriamente as características sexuais, mas é a forma como essas características são representadas ou valorizadas, aquilo que se diz ou se pensa sobre elas que vai constituir, efetivamente, o que é feminino ou masculino em uma dada sociedade e em um dado momento histórico. Para que se compreenda o lugar e as relações de homens e mulheres numa sociedade importa observar não exatamente os seus sexos, mas sim tudo o que socialmente se construiu sobre os sexos. (p. 21)
Assim, gênero passa a ser um conceito fundamental para o desenvolvimento do debate feminista. Segundo Louro, o conceito serve,

[...] como uma ferramenta analítica que é, ao mesmo tempo, uma ferramenta política [...] O conceito pretende se referir ao modo como as características sexuais são compreendidas e representadas ou, então, como são “traduzidas para a prática social e tornadas parte do processo histórico”. (p. 21-22)
Ou seja, o debate que pode justificar as diferenças entre homens e mulheres é colocado no campo social, onde se dão as relações e se reproduzem desigualdades entre eles, “nos arranjos sociais, na história, nas condições de acesso aos recursos da sociedade, nas formas de representação.” (p. 22)

O conceito passa a exigir que se pense de modo plural, acentuando que os projetos e as representações sobre mulheres e homens são diversos. Observa-se que as concepções de gênero diferem não apenas entre as sociedades ou os momentos históricos, mas no interior de uma dada sociedade, ao se considerar os diversos grupos (étnicos, religiosos, radicais, de classe) que a constituem. (p. 23)
É exatamente o oposto dos papéis de homem ou de mulher desempenhados de acordo com uma dada sociedade, como dito anteriormente, quando padrões arbitrários são traçados como formadores de verdadeiros homens e verdadeiras mulheres.
A pretensão é, então, entender o gênero como constituinte da “identidade” dos sujeitos [...] Numa aproximação às formulações mais críticas dos Estudos Feministas e dos Estudos Culturais, compreendemos os sujeitos como tendo identidades plurais, múltiplas; identidades que se transformam, que não são fixas ou permanentes, que podem, até mesmo, ser contraditórias. Assim, o sentido de pertencimento a diferentes grupos – étnicos, sexuais, de classes, de gênero, etc. – constitui o sujeito [...] Ao afirmar que o gênero institui a identidade do sujeito (assim como a etnia, a classe, ou a nacionalidade, por exemplo) pretende-se referir, portanto, a algo que transcende o mero desempenho de papéis, a ideia é perceber o gênero “fazendo parte” do sujeito, constituindo-o. (LOURO, 1997, p. 24-25)
Isto posto, aquelas representações do senso comum citadas acima, devem ser superadas, compreendendo-se que uma identidade de gênero é construída continuamente na sociedade, na cultura e na história, sempre numa relação e nunca completa; da mesma forma, que também se constrói a identidade sexual. De certa forma, ambas – identidades de gênero e sexual –, se articulam intimamente.

Pensar gêneros deveria pautar-se na compreensão de que cada pessoa – ao ser constituída dentro de uma dada sociedade e cultura, num momento histórico atravessado por discursos diversos, signos, representações e vivências – é conduzida a experimentar práticas subjetivas. 

Não se pode pensar gênero como a oposição masculino-feminino, muito menos, o masculino sobrepondo-se ao feminino, mas problematizando-os e desconstruindo esse binarismo, “demonstrando que cada um na verdade supõe e contém o outro, evidenciando que cada pólo não é uno, mas plural, mostrando que cada pólo é, internamente, fraturado e dividido” (LOURO, 1997, p. 31).

Dessa forma, não há apenas mulher e homem, feminino e masculino, mas muitas formas de se viver e se experimentar ser mulher e ser homem; como há também uma multiplicidade de feminilidades e masculinidades.

O binarismo dificulta a compreensão de que, embora identidade de gênero se relacione com orientação sexual, dela se diferencia. A pluralidade, a multiplicidade e a dinamicidade das identidades de gênero e das expressões afetivo-sexuais são próprias dos processos de construção de sujeitos e identidades nas sociedades contemporâneas e, também por isso, devem ser tratadas como direitos de todas as pessoas. (CADERNOS SECAD 4, 2007, p. 20)

Talvez, aquelas e aqueles que vivem feminilidades e masculinidades diferentes do binarismo masculino-feminino, e não são reconhecidas/os como verdadeiras/os mulheres e homens, são as/os que podem fazer avançar tais compreensões.

É essa a proposta de Judith Butler (2003), em Problema de gênero, quando desloca os conceitos tanto da biologia, que explica as diferenças entre os gêneros como consequência das diferenças naturais, fisiológicas entre homens e mulheres e também aquele que coloca a mulher como o outro gênero, mas tendo como referência e norma o gênero masculino. 

Para Butler, o conceito de gênero seria pensar o que é masculino e o que é feminino a partir daqueles que são desconsiderados socialmente, ou seja, os seres abjetos – travestis, transexuais, hermafroditas etc –, que transgridem as fronteiras das normatividades e não se situam na dicotomia heterossexual produzida socialmente. Ao embaralharem tais noções, fazem avançar o conceito e as noções de gênero como performances.

Portando, da mesma forma, como por exemplo, uma travesti se cria, a partir do vestuário, maquilagem, sapatos, entre outros adereços, criando num ato performativo, isso também ocorre com qualquer indivíduo, ao manifestar seu gênero.

Assim, gênero deve ser compreendido como um ato performativo, que se cria, se encena publicamente com significações já estabelecidas socialmente, fundando e consolidando, assim, o sujeito. Quando se usa uma camisa azul, porque é coisa de homem, é um ato performativo cotidiano que ajuda a manter a dicotomia dos gêneros, assim como quando uma menina que gostaria de brincar com carrinhos, mas pelos pais é obrigada a brincar com bonecas.

Aqueles e aquelas que hoje são tidos como corpos estranhos – ao desconstruir a noção de que sexo biológico, identidade de gênero, desejo e prática social necessitam uma coerência entre si –, passam a vigorar como outros e outras, com identidades de gêneros difusas, complexas, fluídas e ininteligíveis e devem ser respeitados e reconhecidos como cidadãos e cidadãs legítimos e legítimas em suas especificidades. 

Recorte 3: Escola, que céu é esse?

 Estudei as três primeiras séries do antigo primeiro grau, na escola do bairro que morava, a Escola Estadual (Isolada) do Bairro Can-Can, município de Riversul. Aprendi a ler e a escrever com a cartilha Caminho Suave, me lembro o quanto exaustivamente a professora, D. Neiva, uma pessoa incrível, doce e dedicada, repetia no quadro negro: a – e – i – o – u, ba – be – bi – bo – bu, e assim por diante.

Nossa família se mudou para a cidade de Riversul, quanto eu tinha dez anos, um dos principais motivos era a preocupação de meus pais para com a formação escolar das/dos filhas/os. Durante vários anos, por entender que era o estudo uma via de oportunidades e de talvez, melhoria de vida, meu pai, levava, após um dia inteiro de trabalho na lavoura, minhas irmãs, meu irmão mais velho e os demais estudantes do bairro à noite para a escola na cidade.

Estudei todos os demais anos, até me formar no magistério, na Escola Estadual Prof. Lázaro Soares, a mais antiga e famosa da cidade.  
Tive problemas de aprendizagem quando iniciei a quinta série do ensino fundamental, diferente de ter apenas um professor, eram vários, como também eram variados a maneira de trabalhar de cada um, provocando confusões que foram se desfazendo com o tempo. 
Geografia foi a disciplina que eu mais me identifiquei, não tanto pelos conteúdos, mas pelo admirável professor, o seu Alaor. Demorei um tempo para me adaptar e aprender com a sua didática de ensino, que consistia em contextualizar conteúdos e nos fazer refletir sobre temáticas que aconteciam ali, na nossa escola, na cidade ou na região. Os assuntos que ele propunha faziam sentido em minha existência e ficava sempre com vontade de aprender mais e instigado em fazer algo concreto diante de tristes realidades, como a situação dos trabalhadores rurais do município, por exemplo. 

Porém, não só de boas lembranças a minha trajetória escolar é marcada. Várias coisas me deixavam chateado, mas a pior delas foi quando eu estava na sétima série: durante o período de duas semanas, um fato passou a me perturbar bastante. Toda a vez que pedia a um dos meus/minhas professores/as para ir ao banheiro, uma inquietação tomava conta dos/as colegas de sala, porém, como não sabia o que estava acontecendo e, por ninguém me dizer o que era, acabava ficando quieto, “na minha”, apenas tentando entender o ocorrido.

O certo é que, toda a vez que eu me dirigia ao banheiro, um ou outro menino da sala, também acabava pedindo para ir, ou seja, eu estava sendo vigiado. Ao retornar a sala, percebia que, a maior parte da turma, principalmente os que faziam parte do meu círculo de amizade, começava num burburinho. Risinhos daqui, cochichos dali. 

Um dia, quando nos reunimos em casa para a confecção de um trabalho escolar, ao findar o fazíamos, fui usar o banheiro, e enquanto me preparava para mijar, percebi que meus colegas me espionavam pela janela. Aquilo realmente não era normal.
Chateado com a situação, prestava-me a fazer as atividades que as/os professoras/es passavam e, em meu silêncio, ficava pensando o que poderia estar acontecendo? Haveria algo de errado comigo?

Algum tempo passado, Paulinha, uma das colegas da turma, vendo como eu estava chateado, resolveu me contar o motivo daquilo do que estava acontecendo. Chamou-me num canto, pediu-me desculpa envergonhada e, explicou-me que haviam feito uma aposta no grupo sobre a posição em que eu urinava. 

“Alguns, como eu, apostaram que você faz xixi em pé como os homens, e outros, porém, garantiram que você faz xixi sentado como as mulheres”, desabafou, cabisbaixa. 
Era por isso que se promovia sempre um grande alvoroço, toda vez que eu me dirigia ao banheiro. Ora, na sétima série, eu era um garoto franzino, delicado e educado. Eu era o corpo estranho daquela sala e todos os olhares se voltavam para mim, para meu comportamento, meus gestos, meus gostos. Tudo em mim provocava curiosidade.

Escola, cotidiano, (homo) sexualidades: outras perspectivas
De acordo com Nardi (2006, p. 1), os dados obtidos a respeito do preconceito nas escolas brasileiras são bastante críticos,

No Brasil, a intensidade das formulações homofóbicas e heterossexistas presentes nas escolas é alarmante. Estudo recente da UNESCO, envolvendo estudantes brasileiros do ensino fundamental, seus pais e professores, aponta para um alto grau de rejeição à homossexualidade na comunidade escolar. As conclusões da pesquisa afirmam que um terço de pais de alunos e um quarto dos próprios alunos não gostariam que homossexuais fossem colegas de escola de seus filhos (essa taxa de rejeição chega a 60% em alguns estados). Nessa mesma pesquisa, foram selecionadas pelos estudantes do sexo masculino seis formas de violência por ordem de gravidade. A hierarquização deveria ser estabelecida entre as seguintes opções: atirar em alguém, estuprar, usar drogas, roubar, andar armado e espancar homossexuais. A agressão contra homossexuais ocupou o 6º lugar, como a ação “menos grave” que se pode praticar no ambiente escolar. Outro trabalho realizado pela UNESCO sobre os valores sociais dos professores mostrou que, embora a maioria dos professores concorde com a introdução de temas contemporâneos no currículo, tais como prevenção ao uso de drogas, saúde reprodutiva e violência; muitos ainda tratam a homossexualidade como perversão, doença e deformação moral, colaborando - pela via do silêncio ou de posturas negligentes em relação aos insultos e aos maus tratos - para a reprodução da violência associada à homofobia.

A escola que deveria ser um ambiente de promoção de cidadania e respeito às diferenças, acaba por reafirmar discursos pré-estabelecidos culturalmente, enfatizando qual o papel que cabe a cada um/uma nos arranjos sociais, quase sempre de forma velada, pois tanto o currículo escolar, quanto a prática dos/as professores/as e os discursos dos demais envolvidos na educação, não assumem suas práticas excludentes, que resultam no silêncio diante daqueles que se apresentam distintos da maioria. 
Ou seja, o espaço tido como potencializador de apregoar valores como o respeito, democracia e cidadania, acaba apenas reproduzindo aquilo que se tem como verdade universal e, gera-se aí, o reforço do modelo heterossexista, como afirma Miskolci (2006, p. 18), "o silêncio e a tentativa de ignorar o diferente são ações que denotam cumplicidade com valores e padrões de comportamento hegemônicos" e, portanto, uma prática onde se utiliza a polarização do masculino e do feminino heterossexuais como sendo naturais para subjugar as práticas e vivências dos demais que não se encontram num desses dois pólos.

[...] A instituição que em tese deveria educar respeitando particularidades e de forma a contribuir para uma sociedade mais justa termina por ensinar a dissimulação, a obrigação de rejeitar em si mesmos tudo o que os diferencia da maioria. O silêncio sobre as diferenças contribui para que alguns aprendam a ignorar seus sentimentos e negar seus desejos. Afinal, como poderiam esses meninos e meninas reconhecer em si mesmos algo que aprenderam a rejeitar e desprezar? (p. 19)
Quando meus colegas me vigiavam no banheiro da escola e de minha casa, a curiosidade deles era saber, então, o quanto eu estava me afastando da norma de ser um homem verdadeiro, ao urinar. Se eu não urinasse em pé, se confirmaria a existência de um corpo estranho, seria alvo de piadas, passivo de ser discriminado, pois, em síntese, os discursos produzidos no cotidiano da escola sobre sexualidade, bem como aqueles que circulam fora de seus muros, são velhos discursos, que acabam, mesmo que inconscientemente, reproduzidos em conversas e práticas pedagógicas, ressaltando como “natural”, aquilo que é aprendido. Louro (1999, p. 11) pontua sobre essa naturalidade da sexualidade, desconstruindo-a,

Muitos consideram que a sexualidade é algo que todos nós, mulheres e homens, possuímos “naturalmente”. Aceitando essa idéia, fica sem sentido argumentar a respeito de sua dimensão social e política ou a respeito de seu caráter construído. A sexualidade seria algo “dado” pela natureza, inerente ao ser humano. Tal concepção usualmente se ancora no corpo e na suposição de que todos vivemos nossos corpos, universalmente, da mesma forma.
Foucault (2007a), ao deslocar a compreensão da sexualidade para um construto histórico, social e cultural, que se empenhou no uso de uma série de dispositivos – família, escola, religião, medicina e leis –, afirma a existência de uma scientia sexualis (p. 66), marcada, nos dois últimos séculos, por um regramento de condutas e comportamento. Sua transgressão acaba por estigmatizar os corpos como estranhos, ou seja, aqueles e aquelas que atravessam as fronteiras e/ou vivem nelas, são tidos como sujeitos marginais. 

Segundo Louro (1999, p. 17), há toda uma “pedagogia da sexualidade” operando para a construção dos corpos, disciplinando-os, “tal pedagogia é sutil, discreta, contínua, mas, quase sempre, eficiente e duradoura”. Talvez por isso, possa-se dizer que o investimento sobre os corpos seja demasiado, todos/as se ocupam em dar a eles significados impostos pela cultura, como escreve a autora, “nós os construímos de modo a adequá-los aos critérios estéticos, higiênicos, morais, dos grupos a que pertencemos.” (p. 15)

De acordo com Nardi e Quartiero (2007), no que diz respeito à sexualidade, os Parâmetros Curriculares Nacionais, lançados pelo governo federal, em 1995, a elegem como tema transversal: “o documento prevê que o conteúdo de diversas disciplinas integre a sexualidade de maneira articulada com outros temas, como a ética, a saúde, o gênero, a ecologia e a pluralidade cultural” (p. 84). Assim, o tema transversal da sexualidade se integra ao currículo oficial, marcado pelo campo da biologia – uma educação sexual pautada na reprodução humana, pelas preocupações em combater doenças sexualmente transmissíveis e a aids e, notadamente, uma visão negativista à gravidez na adolescência. A reflexão e o desdobramento da sexualidade enquanto construção histórica, social e cultural, acaba ficando às margens ou ausente no interior da escola.
A perspectiva para pensar a educação escolar além dos objetivos e currículos oficiais que valorize mais as trajetórias, os percursos e as vivências dos/as alunos/as, dando visibilidade para as diferentes sexualidades e possibilidades de construção de gêneros pode ser propiciada pelo diálogo entre Gallo e Louro.

Mesmo afirmando Louro sobre a improvável possibilidade de classificar a teoria queer como “uma pedagogia do oprimido, como libertadora ou libertária” (p. 51), julgo poder aproximá-la das reflexões de Sílvio Gallo (2007), sobre a pedagogia do risco, que consequentemente se fundamenta no que o autor chama de “filosofias da diferença” (p. 244) e que se prestam a pensar como é possível hoje – nesse mundo conturbado por vários conflitos, como os terrorismos, a internacionalização política e a globalização econômica –, por em prática os princípios de uma educação libertária, que se fundamenta no conceito de política como a arte de viver no desentendimento e na diferença.

Dessa forma, segundo Gallo, a igualdade ganha outra dimensão, ela não pode ser garantida, simplesmente por forças políticas e judiciárias, mas sim “por um jogo de poderes, por uma correlação de forças. A igualdade não está nas origens da ação política, mas deve ser sua meta” (p. 248).

Para o autor, um exemplo daqueles que reinventam a política, são os terroristas:

Nesse nosso mundo globalizado, provavelmente possamos dizer que são os “terroristas” que reinventam a política, quando com suas ações espetaculares fazem ouvir sua voz, sempre negada. São eles que fazem soar a diferença, são eles que fazem a diferença. O terrorismo transforma-se numa ação política quando o diálogo é um monólogo, quando o diálogo é a arma da polícia, do controle, do governamento dos povos, mantendo-os sob o jugo do mesmo aparato de poder, que não aceita o outro. (p. 248-249)
A alternativa apontada pelo autor é o investimento na “militância de sala de aula”, que transpõe o foco dos grandes projetos educacionais oficiais para os “pequenos projetos cotidianos”, nos quais são privilegiadas as “experiências de transformação, de experimentação, de criatividade” (GALLO, 2006, p. 103), viabilizando, assim, a formação de singularidades. 

Esse parece ser também, o investimento da teoria queer (LOURO, 2004), que aposta em práticas no/do cotidiano escolar para reforçar e ampliar o sentido de uma educação efetivamente voltada para a produção de subjetividades plurais, fluídas e cambiantes.

A teoria queer deve ser compreendida como uma teoria e uma política pós-identitária, ou seja, as identidades únicas e definitivas dão lugar para a cultura, linguagens, discursos e para os contextos institucionais. Louro (2004, p. 60), escreve,
O que os teóricos e as teóricas queer estão propondo é, de certo modo, uma política de conhecimento cultural. E esse pode ser o fio condutor para dizer das potencialidades dessa teoria para provocar outro modo de conhecer e de pensar que interessa particularmente a educadoras e educadores.

O alvo mais imediato dessa teoria é segundo Louro (2004, p. 47), “o regime de poder-saber que, assentado na oposição heterossexualidade/homossexualidade, dá sentido às sociedades contemporâneas” (LOURO, 2004, p. 47).

Assim, com a teoria queer, pretende-se refletir questões sobre a escola e a sexualidade, desestabilizando aquilo que se toma como parâmetro para julgar, nomear e classificar os corpos: as oposições binárias – masculino/feminino, heterossexual/homossexual – que constituem as posições dos sujeitos como regime inscrito na produção do saber, nas organizações sociais, nas práticas do cotidiano e também no exercício do poder. 

A teoria queer busca a desconstrução dos processos de normalização e/ou marginalização dos sujeitos, bem como aquelas estratégias que restringem as formas de ser e viver tanto de outras identidades sexuais quanto outros grupos identitários – raça, nacionalidade, classe. Instiga, ainda, a “transgressão e o atravessamento das fronteiras (de toda ordem)” (LOURO, 2004, p. 50), buscando explorar as ambigüidades, invertendo posições e perturbando o mais distinto binarismo: conhecimento/ignorância
.

Ora, confrontando os enunciados de Gallo com os de Louro, temos uma justaposição de idéias. Aqueles e aquelas que assumem a teoria e política queer, “com toda sua carga de estranheza e de deboche”, o procuram, de acordo com Louro (2004, p. 38-39),

[...] precisamente para caracterizar sua perspectiva de oposição e de contestação. Para esse grupo, queer significa colocar-se contra a normalização – venha ela de onde vier [...] Queer representa claramente a diferença que não quer ser assimilada ou tolerada e, portanto, sua forma de ação é muito mais transgressiva e perturbadora.
E adiante, acrescenta:

Na medida em que o queer aponta para o estranho, para a contestação, para o que está fora-do-centro, seria incoerente supor que a teoria se reduzisse a uma “aplicação” ou uma extensão de idéias fundadoras. Os teóricos e teóricas queer fazem uso próprio e transgressivo das proposições das quais se utilizam, geralmente para desarranjar e subverter noções e expectativas. (p. 43)
Não podemos considerar, dessa forma, os/as queers como verdadeiros terroristas? Talvez suas ações se diferem dos terrorismos habituais, pelo não uso de armas e outros meios violentos para fazerem-se ouvir; contudo, o uso de estratégias que rompem silêncios, transgridem fronteiras, perturbam a ordem, são práticas que reinventam a política e podem “construir, nas diferenças, uma sociedade que se coloque como meta a igualdade.” (GALLO, 2006, p. 248)

Corpos e personagens queers: narrativas ficcionais no/do cotidiano escolar
A seguir apresento alguns fragmentos das narrativas ficcionais que compõem a pesquisa e que contribuem para pensar as questões formuladas anteriormente. Através deles, pode-se compreender, por exemplo, em que intensidade as práticas pedagógicas cotidianas impõem ou não os dispositivos para a afirmação e manutenção da ciência da sexualidade e os investimentos, para a constituição dos sujeitos normativos e seus corpos dóceis.

Fragmento 1. A profecia

Quando Guto nasceu, um anjo, como contava sua mãe para ele, apareceu no quarto do hospital e disse: “Essa criança haverá de brilhar muito na vida”.

Guto é agora, Geyse, uma travesti que brilha na noite sorocabana e que outro dia me contou que ao completar trinta e cinco anos, sonhava em seguir a carreira judiciária, pois assim, poderia defender pessoas que como ela, eram injustiçadas pelos mais diferentes motivos, como o preconceito contra travestis, por exemplo.

E não é que o seu sonho está se tornando realidade? Ano passado Geyse ingressou no curso de direito de uma das faculdades da cidade, é a primeira travesti do curso e da instituição. Logo-logo estará se formando e claro que vai brilhar muito mais ainda.

Fragmento 2. A aluna nova

Ano passado uma aluna nova chegou à escola para cursar o último ano do ensino médio. Seu nome, Paola. Toda grandona, se gabava de ser jogadora de vôlei. 

Com uma determinação de invejar, deixou bem claro, com todas as letras e em bom tom que seu negócio era mulher, e pronto.

A partir daí, fiquei curioso para saber qual seria o comportamento de sua turma, visto que a maioria dos meninos demonstrava grande preconceito com dois alunos, pelo comportamento que apresentavam.

Qual não foi meu espanto com a reação da turma? Houve uma assimilação maciça da ideia que Paola era lésbica. Havia até uma brincadeira, iniciada por ela mesma, quando um menino fazia um comentário sobre as meninas da escola que eles pretendiam ficar. 

“Coitadinho, só consegue isso? A minha mina é muito mais linda que essa menininha, aliás, criança que você quer pegar”, zombava. 

Paola passou a exercer certa influência, respeito e fascínio por grande parte dos/as colegas de classe. E quem continuava a sofrer sutilmente os olhares enviesados, risinhos disfarçados e deboches extrapolados, Joaquim e Denis, colegas de longa data.

Fragmento 3. A professora Lucy

“Nós estávamos preparando os cartões para o dia das mães que se aproximava. Todos os alunos e alunas estavam bastante empolgados, querendo fazer o mais bonito, pois diziam que a mãe merecia mais do que tudo. Alguns recortavam revistas, outros coloriam, outros ainda, insistiam em fazer um coração redondinho. Até purpurina levaram para escola, era brilho para tudo quanto é lado. Até que em certa altura da atividade, Manoela me chamou de canto e questionou-me sobre sua situação. A garotinha é criada por duas mulheres, sua mãe biológica e a companheira dela. Manoela queria saber para quem dar o cartão ou se deveria fazer mais um. Pode imaginar qual não foi meu embaraço diante do fato? Ainda bem que na hora, me deu um “start” e aproveitei para conversar com toda a classe sobre os tipos de família que hoje em dia estão se formando e que tem o mesmo valor daquelas em que convivem o pai, a mãe e os irmãozinhos. São famílias diferentes, mas que tem o mesmo amor para com seus filhos e filhas. E isso é o mais importante, ter pessoas que cuidem da gente e que nos dê muito carinho, atenção e amor. As combinações dependem de cada pessoa, elas não estão erradas, é só a forma de amar de cada um e cada uma. Quanto ao cartão da Manoela, sugeri que colocasse o nome das duas mães no mesmo cartão”.
Fragmento 4. Na sala dos professores

Pouco antes das sete horas de uma segunda-feira preguiçosa, enquanto os professores chegavam mal dizendo bom dia para os colegas que já se encontravam na sala dos professores arrumando seus materiais para mais um período de aula, entra o professor Marcílio todo animado, brincando com todo mundo.

Lúcio, professor de biologia, para instigar ainda mais o colega, emendou, “e aí Marcilião, feliz assim porque participou da parada gay ontem em São Paulo?” Todo mundo riu e alguns continuaram a gozação. Um perguntou qual tinha sido a sua fantasia, uma professora perguntou dos dançarinos em cima dos trios elétricos.

Marcílio retrucou, “uma loucura aquilo tudo, muitos homens quase nus, corpos deliciosos, hum, um gaúcho gostoso me cantou. E a minha fantasia, vocês tinham que ter visto, se bem que eu dei uma reportagem para um canal de TV, assistam hoje os noticiários que vocês me verão todo de lantejoulas douradas pelo corpo, e apenas um sungão de couro”. E mais risadas.

Fragmento 5. Quem disse que alunos indisciplinados não pensam?

O aluno Harrison nunca foi exemplar, gostava de passear pela escola, cabulando as aulas, quando estava na sala, ou aproveitava para tirar uma soneca ou conversava sobre um ou outro assunto que lhe era importante no momento: os resultados do futebol da semana; a menina que estava paquerando; a última treta do intervalo.

Porém, uma atividade despertou o interesse de Harrison e não é que ele deu um show de cidadania para toda sua turma?

Ao pedir um trabalho, o professor de filosofia, explicou que gostaria que os/as alunos/as apresentassem um texto como sugestão para um projeto de Lei e, que após avaliação, um seria escolhido dentre todos para ser enviado ao Parlamento Jovem Paulista, desenvolvido pela Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo.

Entre os vários entregues, o de Harrison, causou surpresa para o professor. Seu projeto era sobre direitos humanos. O texto pedia a criminalização de atitudes preconceituosas em relação aos homossexuais. 

O danado do Harrison explicou como argumento principal que cada um tem o direito de ser feliz, como quiser, vivendo como qualquer outra pessoa, e deve ser respeitado, sempre. 
Tais narrativas agiram para suscitar um emaranhado de outras tantas questões: Qual o significado de uma personagem como Geyse para a cidade de Sorocaba? Quais são as atitudes dos/as professores/as diante dos fatos ocorridos nas narrativas ficcionais? Será que eles/elas estavam mais ocupados em vencer a série de conteúdos determinados no currículo, ou se importaram com os fatos e vivências cotidianas dos/as alunos/as como Geyse, Harrison e tantos/as outros/as?  Sugeriram a reflexão de temas como sexualidade em suas reuniões e encontros pedagógicos? Discutiram sobre um projeto de sexualidade que inclua todas as formas de vivenciá-la ou continuaram com o velho e conhecido projeto que aborda apenas prevenção à doenças sexualmente transmissíveis, aids e a gravidez na adolescência? Debateram com as turmas de alunos e alunas o que significa uma mobilização como a parada gay, que reúne, hoje, mais de um milhão de pessoas em São Paulo e pelo menos três mil, na cidade de Sorocaba?

Ao me defrontar com a história de Geyse, pude perceber como personagens situados às margens conseguem extrapolar as marcas divisórias da sociedade, e estão avançando e, nesse avançar, abrem novas brechas, para que outros também o façam.

Quando Geyse me relatou sua trajetória, muito mais do que vê-la como uma travesti, a vi como ser humano. A barreira do preconceito que nos separava foi transposta para uma cumplicidade. Orgulhei-me de conhecê-la mais de perto, de saber de suas crenças, sua luta desde criança sem ter uma família, a vivência na prostituição, e finalmente, uma reviravolta que a coloca dentro de uma universidade.

A partir de então, minha crença no poder que possuem aqueles/as que estão às margens, tem-se confirmado, pois eles/as fazem de seus corpos e de sua subjetividade o rompimento dos silêncios, a transgressão das fronteiras e a perturbação da ordem, fazendo avançar conceitos como política, justiça social, direitos humanos, democracia, para no final, contemplar – não sem sofrimentos e desgastes –, a ampliação do sentido de cidadania.

Enquanto Harrison, Geyse e a professora Lucy avançaram suas reflexões em torno das questões da sexualidade, dos direitos e da cidadania, outros personagens, porém, simplesmente foram assimilados ou marginalizados no interior da escola, como eu, enquanto era vigiado pelos colegas, na sétima série, ou como os alunos Joaquim e Denis. Tudo isso, sem ou com muitos constrangimentos, não provocando maiores reflexões sobre as identidades que cada um pode assumir em sua experiência enquanto sujeito de uma cidadania, com gostos, preferências e experiências diferentes em seu contexto. 
Talvez alguns, como a aluna Paola, são pasteurizados pelo grupo, apenas por apresentar características assumidas e validadas socialmente, enquanto outros são rejeitados justamente por apresentar trejeitos que fazem com que as noções de gênero que povoam o senso comum dos grupos sociais que convivem entrarem em conflitos, causando confusões e desestabilizando aquilo que têm como verdade. 
A postura assumida pelos corpos estranhos contribui para fortalecer os embates das minorias
 que requerem visibilidade e a ampliação do sentido de cidadania como extensão e direito de todos e todas, independentemente, da sexualidade, da identidade de gênero, da formação, do status social ou cultural que cada um/a assume. 

É importante ressaltar que, concomitante a dificuldade colocada por muitos/as para a permanência de um corpo estranho num dado lugar, há outros, inteiramente abertos a sua compreensão e por isso mesmo, acabam por efetivar práticas pedagógicas comprometidas com mudanças que, segundo Reigota, “contrapõem os mais diversos “sujeitos”, ora considerados nos papéis diferenciados do professor(a) e aluno (a), ora compreendidos na condição de diferentes diante de uma história comum” (REIGOTA; POSSAS; RIBEIRO, 2003, p. 9).

Considerações finais
Fazer da escola um espaço para o diálogo talvez contribua para resolver uma série de questões que tumultuam os diferentes espaços e cotidianos que a perpassam. Falar de diversidade sexual possibilitaria, nesse caso, tanto aos professores/as, gestores/as, e aos/às alunos/as que avançassem em suas ideias engessadas sobre verdades prontas e acabadas sobre a sexualidade, contribuindo, inclusive, para desmistificar que todos os homossexuais são assim e não de outra forma e se comportam da mesma maneira e não outra.

Uma escola que oferece momentos para a reflexão de temas caros para a contemporaneidade, como as sexualidades e principalmente as homossexualidades, deixaria de presenciar ações preconceituosas por parte de professores/as, diretores/as, alunos/as, e se voltaria para um cotidiano em que se prezassem práticas pedagógicas que valorizam seus/suas alunos/as e demais personagens do seu cotidiano e suas bagagens culturais. 
Foucault, em uma entrevista de 1982, afirma que é a partir de forças inovadoras, criativas e de experimentação política exercida pelos movimentos e não pelas velhas organizações políticas e seus inúmeros arranjos, que se dão os instrumentos para a transformação de nossas vidas, mentalidades e atitudes, assim como das outras pessoas que não estão no interior de tais movimentos.

Assim é o discurso que justifica a trajetória de Geyse, num diálogo com o pensamento de Paulo Freire (2000), para o qual, a educação deve estar voltada para a construção de sujeitos da história, onde cada um deve ser respeitado em suas experiências, cultura e dignidade e também, acreditar na possibilidade de transformação das realidades injustas verificadas no cotidiano.
No cotidiano escolar, são personagens, como a professora Lucy, que a partir de uma simples atividade, ajuda seus/suas alunos/as a pensarem em novas formas de constituição familiar que atravessa a convencional e que possui sentido e é pertinente à contemporaneidade. E ainda, como o aluno Harrison, que sensivelmente se comoveu com as discriminações que marcam tantos homossexuais, lésbicas, travestis e transexuais no cotidiano, seja da escola ou fora dela.  
Nardi (2007, p. 9) convida a refletir-se a construção da cidadania “não a partir de uma definição jurídica abstrata, mas de sua construção no cotidiano”, ou seja, refletir a construção da cidadania, a partir das ações cotidianas daqueles e daquelas que reinventam a política, como escreve Gallo (2007). Eles e elas podem ser e estar em qualquer lugar, ocupando qualquer função. 

Democracia, cidadania e sexualidade, aparecem como temas centrais das pautas tanto de movimentos sociais, como de inúmeras instituições e são personagens como a professora Lucy, a travesti Geyse e o aluno Harrison, que interpelam pela cidadania sexual, que segundo Rios (p. 59), “trata-se de dar o devido valor ao impacto e a importância de vivências sexuais que teimam em expressar-se em realidades tão desafiadoras quanto as latino-americanas”.

Estes alunos e alunas, professoras e professores, diretores e diretoras e tantos outros/as, são os/as que, segundo Frans Krajcberg (2007), precisam existir para efetivar uma educação sem esperar por políticas públicas. A consciência, a cultura, a educação tão importantes para o desenvolvimento de uma pessoa, quanto de uma nação, devem partir daqueles que se preocupam com a sociedade contemporânea em que se situam, cuidando de refletir quais os rumos que se quer tomar. 

Harrison e tantos/as outros/as se tornam corpos estranhos para pensar e fazer outros/as pensarem em novas possibilidades de viver a alteridade na diferença, e isso acontece(u) no cotidiano escolar.
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As políticas de gênero no sistema de proteção social brasileiro: Uma estratégia política para a redução da desigualdade de gênero
.

Neiva Furlin

Resumo

As desigualdades de gênero, que resultam de um processo de reprodução cultural, atualmente têm merecido grande atenção do Estado, cuja questão se visibiliza no número de políticas sociais que são elaboradas e executadas, como tentativa de redução das desigualdades entre homens e mulheres.  Na América Latina, a institucionalização dos temas relacionados ao gênero se consolidou a partir da década de 90. No entanto, o enfoque dos direitos, como base para o desenvolvimento das políticas de gênero, se deu a partir do ano 2000. Portanto, neste ensaio de pesquisa procura-se evidenciar como se deu a trajetória das políticas de gênero no sistema de proteção social brasileiro, sua consolidação e fortalecimento no governo Lula, com a criação da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, que passou a ser responsável pela articulação e implementação das políticas focadas para a redução da desigualdade de gênero e para o combate da discriminação contra as mulheres. Discute-se, também, algumas iniciativas de programas, os desafios na implementação das políticas de gênero e as perspectivas para que o Plano Nacional de Políticas para as Mulheres concretize suas ações e produza resultados sociais mais eficazes.

 Palavras-chave: Estado, movimento de mulheres, desigualdade, políticas de gênero.
Abstract  

Gender inequalities that result from a process of cultural reproduction, currently have deserved close attention of the State, whose question if notice in the number of social policies that are developed and executed, as attempt to reduce inequalities between men and women.  In Latin America, the institutionalization of gender-related issues are consolidated from the 1990s. However, the focus of rights, as the basis for the development of gender policies was from the year 2000. Therefore, this screening test seeks to highlight how the trajectory of gender policies in Brazilian social protection system, its consolidation and strengthening in the Lula government, with the creation of the Special Secretariat of Policies for Women, who happened to be responsible for the articulation and implementation of policies focused for the reduction of gender inequality and to combat discrimination against women. It discusses also some initiatives program, the challenges in the implementation of gender policies and prospects for the national plan on policies for women realize their actions and produce social results more effective.

Key-words: State, movement of women, inequality, gender policies

Introdução

No Brasil, assim como nos países latino-americanos observamos índices de desigualdade social, que resultam do acesso desigual aos recursos que, em geral, se dá de acordo com a origem socioeconômica, gênero, etnia, localização geográfica e idade. A redução dos índices das desigualdades sociais é possível quando a sociedade civil combina os padrões de desenvolvimento econômico com o desenho de políticas públicas de inclusão social e de promoção da cidadania.
Celina Souza (2003) define as políticas públicas como: um conjunto específico de ações do governo que produzem efeitos específicos; a soma das atividades dos governos que agem através da delegação e que influenciam a vida dos cidadãos; o que o governo faz ou decide não fazer, afetando a vida das pessoas. As políticas públicas acabam sendo sempre compensatórias em relação ao desenvolvimento normal da sociedade. Para Valter Belink e Mauro Del Grossi (2003)
as políticas sociais surgem para compensar as distorções que resultam do sistema de desenvolvimento capitalista que exclui e discrimina e amplia o abismo entre ricos e pobres. Com isso um grande número de famílias acaba reproduzindo o ciclo da pobreza convivendo com condições de baixo nível educacional, má alimentação, instabilidade no emprego e renda. Assim, ao programar políticas sociais o Estado pretende equiparar as oportunidades entre ricos e pobres, diminuir as distâncias sociais e corrigir as injustiças e desigualdades sociais, que se reproduziram na cultura em relação às questões que dizem respeito ao gênero e à raça.
As desigualdades de gênero, que resultam de um processo de reprodução cultural, atualmente têm merecido grande atenção do Estado, cuja questão se visibiliza no número de políticas sociais que são elaboradas e executadas como tentativa de redução das desigualdades entre homens e mulheres. É na perspectiva das políticas de gênero que estamos direcionando este ensaio de pesquisa.

 De acordo com Teresa de Lauretis, o gênero é o conjunto de efeitos que são produzidos nos corpos por diferentes tecnologias de gênero. A “construção do gênero é produto e processo, tanto de representação quanto da auto-representação” (LAURETIS, 1994, p. 217). Nesse sentido, gênero é uma construção histórica, cultural, relacional e dinâmica sobre o masculino e o feminino, cujas representações acabam por naturalizar papéis sexuais e sociais. Certas representações do masculino e do feminino reproduzidas na cultura patriarcal contribuíram para a exclusão das mulheres em espaços públicos e legitimaram a opressão e a violência contra a mulher. As políticas de gênero, além de operarem no plano econômico e político, visam atingir a própria dinâmica cultural, no sentido de contribuir para a construção de novas representações culturais sobre os papéis sexuais e, isso não se resolve somente em uma ou duas gestões políticas de governo, já que a mudança cultural é um processo lento. 

Portanto, o objetivo deste artigo é evidenciar como se deu a trajetória das políticas de gênero no sistema de proteção social brasileiro, sua consolidação e fortalecimento no atual governo, como uma estratégia de inclusão social, de redução da desigualdade de gênero e do combate da discriminação contra as mulheres. Discute-se, ainda, as iniciativas de programas atuais, os desafios na implementação das políticas de gênero, vislumbrando algumas proposições que possibilitam dar maior impulso à concretização das ações do II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres – PNPM.

Partimos da concepção de que, embora as atuais políticas de gênero sejam, em sua maioria, ações do governo que visam produzir efeitos específicos na vida social, tais políticas também são resultado de processos de transformação social e da luta histórica do movimento feminista e de mulheres, na garantia de seus direitos. 

Para este estudo utilizamos de pesquisa bibliográfica, das noticias do Jornal CFEMEA e consulta à documentos da Secretaria de Política para as Mulheres. Como base teórica, além da perspectiva de gênero utilizou-se da compreensão de políticas públicas segundo o conceito de Celina Souza (2003) e da classificação de Arrigada (2006), que compreende as políticas públicas a partir de três categorias específicas: Políticas de igualdade de oportunidades; Políticas de ação positiva/afirmativas e Políticas transversais e paridade nas políticas públicas. As concepções de Sônia Draibe (1989), no que diz respeito ao modelo de proteção social brasileiro, possibilitaram compreender a trajetória das políticas de gênero no Brasil. 
Inicialmente, abordamos as políticas de gênero no conjunto das políticas públicas promovidas pelo sistema de proteção social brasileiro; sua emergência, trajetória e conexão com as tendências latino-americanas e com as lutas específicas dos movimentos de mulheres. 
Em seguida, pontuamos a trajetória percorrida no redesenho das políticas de gênero no atual governo, algumas iniciativas, os desafios para a implementação dessas políticas e a tendência de possíveis bandeiras de luta para as organizações das mulheres, para garantir seus direitos e o exercício da cidadania.
Finamente, apresentamos algumas considerações, sem grandes conclusões, sobre as discussões e experiências relatadas no decorrer deste estudo, indicando perspectivas para que as políticas sociais de gênero produzam efeitos na luta pela equidade de gênero.
1. As políticas de gênero no contexto das políticas públicas
Tradicionalmente o Estado buscou cumprir sua responsabilidade social em três diferentes funções: a) provisão e produção de bens (educação, saúde, previdência, seguridade e outros); b) função financeira e compradoras de serviços; e função reguladora dos aspectos institucionais. No entanto, o sistema de proteção social brasileiro passou por um processo de transformação ao longo dos anos
. As grandes mudanças se deram a partir da Constituição Federal de 1988 que, na concepção de Draibe (1989), representou um avanço significativo no que diz respeito ao modelo de proteção social brasileiro até então vigente. Ela consagrou novos direitos sociais e princípios de organização da política social, permitindo alterar alguns pilares básicos do Estado de bem-estar social no Brasil, ou seja, se projetou um deslocamento do modelo meritocrático-particularista na direção do institucional-redistributivo
, como um modelo de proteção social de caráter mais universalista e igualitário. 

As inovações trazidas pela constituição de 1988 sugeriu um adensamento do caráter redistributivista das políticas sociais com maior responsabilidade pública na sua regulamentação, produção e implementação. A ampliação e extensão dos direitos sociais e a universalização do acesso e da cobertura das políticas sociais vieram acompanhadas com a necessidade de certo afrouxamento do vínculo contributivo, como um princípio estruturante do sistema e com a necessidade de um maior comprometimento do Estado e da sociedade no financiamento de todo o sistema de proteção social. 

A partir dessas mudanças na década de 1990 e início do século XXI, a implementação de políticas públicas focalizadas ganham espaço no sistema de proteção social, tidas como importantes no processo de redução da pobreza e da desigualdade social. Observa-se, ainda, a emergência de políticas com propostas de ação afirmativas direcionadas para minorias étnicas e para as mulheres, com caráter compensatório, cuja orientação visa corrigir as desigualdades sócio-culturais e garantir os direitos sociais dessas novas demandas. Entre essas, encontramos as políticas de cotas para mulheres, nas candidaturas políticas e as cotas para negros e indígenas, nas universidades e no serviço público federal. 
Com isso, o sistema de proteção social brasileiro passou a executar políticas públicas transversais
, ou seja, de ações articuladas em diferentes setores no intuito de garantir a inclusão social e o fim da discriminação contra grupos minoritários. Dentre as ações citamos as que se remetem à diversidade, etnia, gênero, sustentabilidade e família. Na concepção de Irma Arrigada (2006) esta nova realidade, que emerge em todo o contexto latino-americano, requer instituições que ocupem um lugar central no aparato social, cercadas dos altos níveis de decisão política, agregada com formação de interação e execução descentralizadas, mais próximas possíveis dos cidadãos. Assegura a necessidade de uma nova institucionalidade que incorpore as políticas transversais e desperte a sensibilização sobre os temas da igualdade, não só junto da população, mas também junto aos que decidem e executam as políticas públicas.
1.2 A emergência das políticas de gênero e sua conexão com o contexto latino-americano.
De acordo com o que já relatamos, os mecanismos de gênero criado pelo Estado integram as políticas transversais e são orientados para a redução da igualdade de gênero e para impulsionar a cidadania plena das mulheres.  Essa dinâmica que se evidencia atualmente nas políticas sociais brasileiras estão vinculadas à um contexto sócio-político mais amplo. Por exemplo, na América Latina a legitimação e institucionalização dos temas relacionados com o gênero se consolidaram a partir da década de 1980.  Tais processos foram se desenvolvendo nas sociedades concretas com distintos graus de diversidade cultural, de densidade organizativa e de sistema políticos. As possibilidades de legitimar a existência das desigualdades de gênero, como problema público, aparecem condicionadas à ordem econômica, política, legal e institucional. A situação da desigualdade de gênero e de etnia passou a ser vista como algo não mais concebido dentro de uma sociedade democrática, que pretende criar condições para a justiça social.
Nos anos 90, o enfoque de gênero foi se consolidando no processo de institucionalização, isso em parte, pelo avanço dos processos políticos de participação de diversos atores do setor público e de organismos não governamentais. Segundo Arrigada (2006) a criação dos mecanismos encarregados pelos temas de gênero, no Estado, encontrou espaço nos momentos de recuperação da democracia. As instâncias de gênero foram criadas no momento em que houve uma mudança significativa no clima político nacional, frente às alternativas parlamentais do governo e de campanhas com forte pressão dos grupos de mulheres. Os acordos das sucessivas conferências internacionais do sistema das Nações Unidas, na década de 90, significaram uma pressão a favor da redefinição do sentido e alcance da institucionalidade de gênero. (GUSMÁN, 2005)
Os mecanismos de gênero foram evoluindo nos seus objetivos. Assim, na década de 80 se priorizou desenvolver projetos para as mulheres, promover o melhoramento do bem estar das trabalhadoras, efetuar ações no dia internacional das mulheres, defender direitos das mulheres e apoiar as mulheres de bairros periféricos, cujo foco era incorporá-las no desenvolvimento, a partir de um caráter mais assistencial. A institucionalização das políticas com perspectiva de gênero se originou nos anos 80, com o objetivo de criar as bases necessárias para erradicar todas as formas de discriminação contra as mulheres. Um pontapé inicial foi a convenção sobre a eliminação de todas as formas de discriminação contra as mulheres, adotada pelas Nações Unidas em 1979. (ARRIGADA 2006).
O enfoque da igualdade e de eficiência aparece a partir dos anos 90. O Estado passa a incorporar o gênero nas políticas públicas por meio de políticas orientadas para a igualdade das mulheres. Pretendia-se criar condições para a igualdade de oportunidades para as mulheres por meio da formulação de políticas e programas destinados as mulheres. Já, a partir do ano de 2000 um novo enfoque, baseado nos direitos, passa a dar sustentação no desenvolvimento das políticas de gênero.

Arrigada (2006) classifica as políticas públicas que, na América Latina, buscaram responder a demanda da igualdade de gênero, em três categorias:

a) Políticas de igualdade de oportunidades: visam garantir a participação das mulheres no âmbito público, por meio de marcos e leis que eliminam a desigualdades na educação, na formação das mulheres para desempenhar as atividades públicas e na promoção da consciência de seus direitos. 

b) Políticas de ação positiva/afirmativas: incluem mecanismos que apóiam as mulheres para a igualdade de acesso nos postos de trabalho, na política, como uma forma de corrigir as desigualdades sociais de gênero e promover a igualdade de oportunidades. No entanto, não conseguem eliminar as discriminações que estão na base da organização social e da família. Como exemplos de estratégias positivas estão as leis contra a violência sexual e as leis de cotas, orientadas para a construção de relações eqüitativas entre homens e mulheres

c) Políticas transversais e paridade nas políticas públicas - A transversalidade tem se definido como a aplicação da dimensão de gênero na ação política, reconhecendo que a participação de homens e mulheres está condicionada pelo sistema de gênero dominante e que, por isso se requer examinar todas as decisões políticas e seus efeitos previstos e não previstos sobre homens e mulheres. Propõe ações afirmativas, em vista de que cada gênero tenha a mesma representação em todas as atividades e, principalmente nos postos e cargos políticos. 

Essa classificação de Arrigada (2006) mostra que na AL existe uma diversidade de combinações principalmente de políticas de igualdade de oportunidades e de ação afirmativas, junto com os esforços mais recentes em torno da transversalidade das políticas de gênero, que trouxe êxitos relativos. Para essa autora, uma visão integral das políticas de gênero na educação, na saúde, na previdência, no emprego coloca em evidências as distintas instâncias de defesa dos direitos das mulheres. A ausência de uma visão integral e de um forte eixo em temas de gênero pode produzir um aumento da fragmentação setorial e da coordenação.
No Brasil as políticas de gênero se fortaleceram, ganharam espaço e visibilidade com o governo Lula. Essas políticas se concretizam num jogo de combinações entre as três classificações feitas por Arrigada (2006). Em geral são políticas transversais que perpassam as demais políticas sociais, sendo articuladas a partir de uma Secretaria Nacional em conjunto com os diferentes setores do governo. Operam no plano das políticas compensatórias e afirmativas que visam garantir a inclusão social e o fim da discriminação e das desigualdades sociais, construídas e reproduzidas pela cultura. 

Embora as políticas de gênero no Brasil sigam a tendência latino-americana, o atual desenho é resultado, também, de uma trajetória histórica específica, na qual se destaca o conjunto de mobilizações articuladas pelas mulheres tanto na luta pelos seus direitos quanto pela implantação de políticas públicas voltadas para a superação das desigualdades sociais, como veremos no ponto seguinte.
1.3. Da luta pelos direitos das mulheres às políticas de gênero: breve histórico
A implantação das políticas públicas e serviços de atendimento às mulheres em situação de violência, não é algo novo, mas resulta das pressões desenvolvidas pelos movimentos feministas no mundo e no Brasil, a partir dos anos 70. Essa década foi um marco significativo para o movimento de mulheres no Brasil, tanto para os de vertente feminista como para os grupos de mulheres que lutaram pela redemocratização do país e pela melhoria nas condições de vida e de trabalho da população
. Durante a década de 1980, os movimentos de mulheres se diversificaram e se ampliaram, adentrando também nos partidos políticos, sindicatos e associações comunitárias. Isso levou os governos federal e estaduais a reconhecerem a especificidade da condição feminina e a acolherem as propostas dessas organizações “na Constituição Federal e na elaboração de políticas públicas voltadas para o enfrentamento e superação das privações, discriminações e opressões vivenciadas pelas mulheres” (REDE MULHER DE EDUCAÇÃO)
. 
A criação do Conselho Nacional dos Direitos das Mulheres – CNDM, em 1985, vinculado ao Ministério da Justiça foi um marco significativo, na estrutura governamental, resultado da pressão dos movimentos feministas e de mulheres. Essa iniciativa mostrou que o Estado passou a reconhecer as situações de desigualdade de gênero e os preconceitos e sexismos que precisavam ser enfrentados, comprometendo-se em promover a plena cidadania das mulheres. Com isso foram criados os Conselhos dos Direitos da Mulher nos Estados, as Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher, os programas específicos de Saúde integral, bem como programas de prevenção e atendimento às vítimas de violência sexual e doméstica. Destacamos, aqui, também, a criação do o SOS-Mulher
, cuja instituição mostrou à sociedade a possibilidade de dar um atendimento humano e respeitoso às mulheres em situação de violência doméstica e sexual, evidenciando que as mulheres independente de sua raça/cor/etnia, classe social, orientação sexual ou faixa etária, podem ser vítimas deste tipo de violência
.
Desse modo, as primeiras ações serviços e públicos surgiram com um enfoque criminalístico, com a intenção de criminalizar a violência doméstica e sexual. Na área governamental, foi o Conselho Estadual da Condição Feminina de SP quem teve a iniciativa de implantação dos serviços de atendimento às mulheres em situação de violência, criando o COJE - Centro de Orientação e Encaminhamento Jurídico, da Procuradoria de Assistência Judiciária, em 1984. A partir de então, outros serviços foram surgindo como: Delegacias Policiais de Defesa da Mulher - DPDMs, cujo serviço buscava provar que a mulher é vítima; primeira casa de abrigo – COMVIDA, criada em São Paulo em 1986, vinculada à Secretaria de Segurança Pública, com suporte da Secretaria de Promoção Social. Na área da saúde pública se iniciou os atendimentos às mulheres em situação de violência sexual. Nesse sentido, a primeira iniciativa para a implantação do serviço de atendimento aos casos de aborto previsto por lei partiu da deputada Lúcia Arruda (PT/RJ). 

 Essas iniciativas conseguiram dar visibilidade e reconhecimento sociopolítico à violência doméstica sexual, violência de gênero. No entanto, desde o inicio dessa trajetória, sentiu-se a necessidade de políticas públicas que dessem atendimento integral às mulheres, em situação de violência, envolvendo as áreas de saúde, justiça, segurança e assistência social. A violência contra a mulher aparece como um sintoma social doentio, que se funda nas construções culturais de gênero, em uma sociedade que privilegiou historicamente as relações patriarcais, marcadas pela dominação do sexo masculino sobre o feminino. Em geral, os crimes de violência contra a mulher têm sido resultado de relações de poder e de dominação masculina, em parte, "naturalizada" pela sociedade. Se o poder público tratar esses crimes como qualquer outro crime, acaba por banalizar a violência contra a mulher e reforçar a sua discriminação. Por isso, também, a luta das mulheres para que a sociedade trate esses crimes de modo diferenciado.

Os anos 90 foram marcados pela ampliação do movimento de mulheres e o surgimento de um grande número de organizações não governamentais (ONGs), com características de profissionalização/especialização, cujas organizações apresentaram uma diversidade de iniciativas com projetos e estratégias de ação, em diferentes frentes sociais. Consolidaram-se também, nessa década, outras formas de estruturação e de mobilização, embasadas na criação de redes/ articulações setoriais, regionais e nacionais, entre as quais estão: Articulação de Mulheres Brasileiras – AMB da Rede Nacional Feminista de Saúde e Direitos Reprodutivos, Rede Saúde e outras que articulavam trabalhadoras rurais e urbanas, pesquisadoras, religiosas, negras, lésbicas, entre outras. Tais redes se constituíram forças na reivindicação de direitos e de serviços públicos, por parte do Estado

No mundo rural, as conquistas das mulheres trabalhadoras se deram, sobretudo, no nível dos direitos previdenciários, ou seja, dos benefícios sociais de aposentadoria e de licença maternidade. A aposentadoria rural das mulheres foi uma reivindicação assegurada pela Constituição Federal de 1988, que entrou em vigor somente em 1991, através da regulamentação da lei nº 8.212/91 (Lei de Custeio da Seguridade Social) e 8.213/91 (Lei de Benefícios da Previdência Social). Nessa trajetória, as pressões dos movimentos e mobilizações de mulheres trabalhadoras rurais foram fundamentais, em cuja luta está a reivindicação da própria identidade de mulher. De acordo com Elenice Pastore, as mulheres estavam desprovidas de sua identidade e de sua profissão e, tampouco eram reconhecidas como cidadãs. Nesse processo, o movimento de mulheres foi fundamental na batalha travada para que as trabalhadoras rurais fizessem seus documentos individuais e profissionais, bem como para que negociassem junto aos órgãos públicos o acesso à documentação para a mulher rural. Outro beneficio social que marcou a história das mulheres rurais, foi o Salário Maternidade, que permitiu que essas tivessem o mesmo direito das mulheres urbanas, recebendo um salário mínimo durante quatro meses, após o nascimento do filho. Esse direito, concedido às mulheres, entrou em vigor em 1993, depois de muita luta e mobilizações articuladas das mulheres.
Foi ainda na década de 1990, que o movimento feminista aprofundou sua relação e articulação com o Legislativo e o Executivo – e, em menor medida, com o Judiciário -, tanto no sentido da regulamentação de dispositivos constitucionais, quanto no sentido da implementação de políticas públicas que levem em conta a situação das mulheres e perspectiva de eqüidade nas relações de gênero. (REDE MULHER DE EDUCAÇÃO)
A consolidação da inclusão do tema dos direitos das mulheres e da equidade nas relações de gênero na agenda do Congresso Nacional, foi possível somente na Legislatura 95 – 99, porém não de forma privilegiada. Essa reivindicação havia sido desencadeada pelas organizações do movimento de mulheres a partir do processo constituinte.

Os avanços conquistados são fruto de uma interlocução com o Legislativo, mediante um trabalho conjunto e produtivo de organizações do movimento de mulheres, Conselhos dos Direitos da Mulher, Bancada Feminina e parlamentares sensibilizados e comprometidos com a cidadania das mulheres e com a igualdade de direitos e de oportunidades entre mulheres e homens na sociedade brasileira. (<http://www.redemulher.org.br/luta.htm>)
Um dos avanços, no que se refere ao direito da cidadania das mulheres, se relaciona à aprovação de Ementas ao Plano Plurianual (1995-1999) e ao orçamento da União que se consolidaram nesta década. Este período foi marcado, ainda, pela aprovação de uma série de leis que visavam garantir os direitos das mulheres, por meio da implantação de políticas públicas. Entre essas, destaco a Lei 9100/95
 e 9504/97
 que estabeleceu cotas mínimas e máximas por sexo para candidaturas nas eleições proporcionais para Vereadores e Deputado Estaduais/Federais, respectivamente, em vista de uma equidade maior entre homens e mulheres na política. Para Miguel (2000) a legislação brasileira de cotas é ainda ineficiente, uma vez que esta não reserva cadeiras no parlamento, e sim apenas vagas de candidatura e, além disso, não se levam em conta os cargos por eleição majoritária, como os de confiança nos altos escalões que são preenchidos simplesmente por critérios políticos. 
Em geral as políticas de ação afirmativa, como é o caso da política de cotas para mulheres na política, ou mesmo para minorias étnicas em locais de trabalho e escola, são constituídas como uma medida provisória necessária para a correção das desigualdades históricas. Nesse sentido, Miguel (2000) menciona os diferentes argumentos que buscaram justificar a presença das mulheres no campo da política: a) justiça intuitiva por se constituírem um grande número na sociedade; b) política do desvelo, segundo a qual as mulheres trariam um aporte diferenciado na política por sua característica do cuidado de outros. Argumento que foi muito questionado pela essencialização da mulher e por manter divisão do trabalho no espaço da política; c) A representação das mulheres como necessária por terem interesses específicos e legítimos, ligados ao gênero que precisavam ser levados em conta, argumento que se apresentou como o mais interessante. 

Por outro lado, a presença da mulher na política não pode ser justificada pela perspectiva liberal-utilitarista de formação de interesses individuais, mas como a necessidade de incluir, na esfera pública, grupos específicos da sociedade como sujeitos de direito. Também é necessário romper com uma perspectiva essencialista que leva a pensar que o fato de serem mulheres essas teriam interesses idênticos. As questões que dizem respeito à raça e à classe já supõem interesses diferentes. Além disso, as mulheres que pertencem a uma determinada raça ou classe podem, ainda, apresentar interesses diversificados por conta das “posições de sujeitos” que ocupam, por exemplo, uma mulher pode ocupar ao mesmo tempo a posição de negra, trabalhadora doméstica e residente na periferia. Portanto, é no deslocamento proposto por Iris Marion Young (1997) apud Miguel (2000), que enfatiza a “perspectiva social” ao invés de “interesses” que se encontra uma saída para pensar as políticas de cotas. Esse deslocamento sugere que o acesso das mulheres nas deliberações públicas é necessário, não porque elas compartilham das mesmas opiniões e interesses, mas porque partem de uma mesma perspectiva social, vinculada a certos padrões de experiências de vida. Desse modo, as cotas para as mulheres aparecem como um passo que permite a emergência dos próprios interesses associados à condição social e humana. 

Os papéis sociais de gênero são resultado de uma estrutura patriarcal de desigualdade de poder e, nesse sentido a sua manutenção é incompatível com a democracia, que requer uma distribuição mais equitativa dos recursos políticos entre todos os cidadãos. Nisso também se justifica a necessidade de políticas de cotas que tragam resultados mais eficazes na redução da desigualdade de gênero e na ampliação da redistribuição do poder político de forma mais equitativa.

Analisando trajetória feita pelos movimentos de mulheres em suas diferentes vertentes, na luta pela conquista legal de seus direitos, pode se afirmar que as políticas públicas para as mulheres e políticas voltadas para a igualdade de gênero, mais do que uma iniciativa do poder político governamental, é antes resultado de uma luta incansável das mulheres que conseguiram fazer contemplar na constituição de 88, alguns de seus direitos e que continuaram pressionado o poder público para essas conquistas fossem regulamentadas e concretizadas através da concessão de políticas públicas.
Para além de se comentar todas as conquistas das mulheres na garantia dos seus direitos e no processo de implantação de políticas orientadas para diminuir as desigualdades sociais de gênero, destacaremos a seguir como foram redesenhadas as políticas de gênero, a partir do governo Lula. 

2. O desenho das Políticas de Gênero no Governo Lula 

O grande marco que consolidou e ampliou as políticas de gênero no Governo Lula foi a criação da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres - SPM
, ligada diretamente à Presidência da Republica, em vista da construção da igualdade de gênero. A função da SPM aparece voltada para o desenvolvimento de ações conjuntas com todos os Ministérios e Secretarias Especiais, com o desafio de incorporar as especificidades das mulheres nas políticas públicas e o estabelecimento das condições necessárias para a sua cidadania.
De acordo com as informações do Centro Feminista de Estudos e Assessoria - CFEMEA
, a SPM foi criada com a seguinte competência: assessorar direta e imediatamente o Presidente da República na formulação de políticas; coordenar e articular as políticas para as mulheres; elaborar e implementar campanhas educativas e não discriminatórias de caráter Nacional; elaborar o planejamento de gênero que contribua na ação do governo federal e das demais esferas de governo; promover a igualdade de gênero; articular, promover e executar programas de cooperação com organismos nacionais e internacionais, públicos e privados, voltados à implementação de políticas para as mulheres; promover o acompanhamento da implementação de legislação de ação afirmativa e definição de ações públicas que visem ao cumprimento dos acordos, convenções e planos de ação assinados pelo Brasil, nos aspectos relativos à igualdade entre mulheres e homens e no combate à discriminação, tendo como estrutura básica o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, o Gabinete e três Subsecretarias.

Atualmente os organismos administrativos governamentais responsáveis pela operação das políticas públicas de gênero no Brasil estão assim institucionalizados: Secretaria de Políticas para as Mulheres, os Conselhos Nacional e Estaduais dos Direitos das Mulheres e as Coordenadorias, Assessorias e Núcleos de Políticas de Gênero Municipais. Tal estrutura revela processos de uma nova institucionalidade, que visa planejar, articular, executar e monitorar as políticas de gênero, como uma política transversal que se implementa em parceria com os diferentes setores do governo, cujo principal  foco é a redução da desigualdade de gênero e o combate da discriminação contra as mulheres.
Segundo o CEFMEA, no Brasil é possível evidenciar dois tipos de políticas de gênero: a) As com ênfase no desenvolvimento que se focam nas mulheres atingidas pela exclusão, como negras, mães solteiras e chefes de família; b) As com ênfase nos direitos, que visam retirar a mulher da invisibilidade, elevando-a condição de sujeito com inclusão no espaço de cidadania. Essa última busca fortalecer a participação das mulheres em espaços de poder e de decisão de políticas, espaços esses onde elas podem disputar recursos, ter voz nos mecanismos de controle social, bem como decidir a respeito das prioridades de governo.

O planejamento que definiu o desenho das políticas de gênero nos últimos anos no Brasil envolveu, além das esferas do governo, a participação da sociedade civil nos diferentes níveis municipal, estadual e nacional, conforme os princípios que caracterizam o atual Estado de bem-estar social. Nesse processo, destaca-se principalmente a participação dos movimentos de mulheres e movimentos feministas. 
No segundo ano de seu mandato, através da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres e do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, o Presidente da República convocou a I Conferência Nacional de Políticas Públicas para Mulheres, visando levar a cabo o seu compromisso político de combater as discriminações contra as mulheres e de promover a igualdade de gênero. Essa I conferência, realizada em julho de 2004
, foi um marco na afirmação dos direitos das mulheres e do início de um compromisso por parte do poder público com a construção da igualdade de gênero e a igualdade racial, cujo compromisso dependia da elaboração de uma política de gênero com atribuições claras e bem definidas nas três esferas do Governo. A I Conferência contou com 1.787 delegadas governamentais e da sociedade civil, que se debruçaram sobre as contribuições que vieram das plenárias municipais e conferências estaduais
. Foram quase quatro mil propostas indicativas de programas, ações e projetos condensadas nos seguintes eixos temáticos

1. Enfrentamento da Pobreza: geração de renda, trabalho, acesso ao crédito e a terra. 

2. Superação da violência contra as mulheres – prevenção, assistência e enfrentamento

3. Promoção do bem-estar e qualidade de vida para as mulheres: saúde, moradia, infra-estrutura, equipamentos sociais e recursos naturais.

4. Efetivação dos direitos humanos das mulheres: saúde, moradia, infra-estrutura, equipamentos sociais e recursos Naturais.

5. Desenvolvimento de políticas de educação, cultura, comunicação e produção do conhecimento para igualdade
.

As diretrizes resultantes dessa I Conferência orientaram a elaboração do Plano Nacional de Políticas Públicas para as Mulheres – PNPM
, focado para a ampliação do direito das mulheres e a construção da igualdade de gênero. As ações do Plano remetem à uma ação política articulada como os diferentes setores do governo. Isso traduz  a fala do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, na abertura da I Conferência em que : “a democracia contemporânea não pode se limitar aos direitos econômicos e políticos. A igualdade de gênero é uma dimensão inalienável da justiça social no mundo de hoje” (PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 2004). Assim, o reconhecimento das mulheres como sujeito de direitos e como sujeito político é parte das propostas para as políticas de gênero que visam promover maior acesso e participação das mulheres nos espaços de poder, como uma forma essencial de democratização do Estado e da sociedade.
As 199 ações do primeiro PNPM são distribuídas em 26 prioridades e se articulam em torno de 15 objetivos. Essas ações foram organizadas por um grupo de trabalho, coordenado pela Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, composto por representantes dos Ministérios da Saúde, Educação, Trabalho e Emprego, Justiça, Desenvolvimento Social e Combate á Fome, Planejamento, Orçamento e Gestão, Minas e Energia e Secretaria Especial de Políticas da Promoção da Igualdade Racial.  As ações do PNPM foram traçadas em 4 linhas de atuação
 e, mais uma específica para a gestão, monitoramento e avaliação do PNPM, ficando assim distribuídas.
1. Autonomia, igualdade no mundo do trabalho e cidadania.

2. Educação inclusiva e não sexista

3. Saúde das mulheres, direitos sexuais e direitos reprodutivos.

4. Enfrentamento da violência contra as mulheres

5. Gestão, monitoramento, avaliação e controle social do Plano nacional de Políticas Públicas para as mulheres
.

Nota-se que toda a articulação com os diferentes ministérios para a elaboração do PNPM e a própria definição das linhas de atuação reflete a dimensão da transversalidade do desenho das políticas de gênero, as quais passam a ser implementadas pelos diferentes setores do governo, a partir da ação dos seus referidos ministérios. Essa estreita relação com os ministérios evidencia que o PNPM, mais de que um plano de uma Secretaria Especial é um plano de governo

Após dois anos da existência do PNPM, a SPM reconhecia que implementação do plano foi um aprendizado tanto por parte do governo como da sociedade e mostrou que a transversalidade de gênero continuava sendo um desafio, já que sua concretização não tinha sido alcançada na gestão das políticas públicas. Isso, de certa forma, confirma o estudo do IPEA (2009)
. Segundo a SPM (2006)
 garantir que a equidade de gênero perpasse as políticas públicas significa  que se atue  em três direções ao mesmo tempo, ou seja,  se faz necessário fomentar a articulação intersetorial das ações no campo das políticas sociais federais; fomentar a articulação das diferentes esferas do governo (Federal, Estadual e Municipal); e estimular a cooperação entre indivíduos e instituições de esfera privada – governos, empresas, organizações não governamentais, entre outras. Outro desafio é a implementação do orçamento com a perspectiva de gênero, já que os orçamentos das três esferas do governo, num primeiro olhar, parecem permanecer neutros em relação as desigualdades de gênero, uma vez  que os papéis sociais construídos para o sexo masculino e feminino são ignorados, bem como os impactos que as políticas públicas exercem sobre ambos. 

Em preparação à II Conferência Nacional de Políticas Públicas para Mulheres - II CNPM
, fez-se um processo de avaliação sobre a implementação das ações do  primeiro PNPM, tanto nos processos de execução como nos  impactos sentidos,  nas três instâncias de governo. A II CNPM pretendeu firmar as propostas dirigidas às diferentes esferas e instâncias de poder do Estado brasileiro, em vista da reafirmação e ampliação do compromisso de eliminar a desigualdade entre homens e mulheres. Assim, foi eleito como tema central de debate durante a conferência - “a participação política das mulheres”, que se justificava “pela necessidade e importância desta participação como ação transformadora das estruturas e das instituições, e também da cultura e das mentalidades gerando novas relações sociais” (PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, II CNPM, 2007, p, 29) Desse modo, essa conferência teve como objetivos centrais: avaliar a implementação do PNPM 2005-2007 e dialogar sobre a participação das mulheres nos espaços de poder
. 

Do debate estabelecido durante a II CNPM sobre as contribuições das bases foram eleitas as linhas prioritárias para a ação do governo, que orientaram a elaboração do II - Plano Nacional de Políticas Públicas para Mulheres - II PNPM, em cujo plano acrescentou-se mais seis eixos estratégicos ou linhas de atuação, em relação ao anterior. Assim, as ações propostas estão sistematizadas em onze eixos, os quais abordam os principais temas e áreas de preocupação que foram sugeridas pelas mulheres nas conferências municipais e estaduais. Para cada eixo estratégico foram traçados objetivos, prioridades e metas, que se concretizam em 394 ações. Vejamos como foram definidas as linhas de atuação  para o governo 

1. Autonomia econômica e igualdade no mundo do trabalho com inclusão social.
2. Educação inclusiva e não sexista, não racista, não-homofóbica e não-lesbofóbica

3. Saúde das mulheres, direitos sexuais e direitos reprodutivos.

4. Enfrentamento de todas as violências contra as mulheres
5. Gestão, monitoramento, avaliação e controle social do Plano Nacional de Políticas Públicas para as mulheres.

6. Participação das mulheres nos espaços de poder e decisão.

7. Desenvolvimento sustentável no meio rural, na cidade e na floresta, com garantia de justiça ambiental, soberania e segurança alimentar.

8. Direito à Terra, moradia digna e Infra-estrutura social nos meios rural e urbano considerando as comunidades estaduais.

9. Cultura, comunicação e mídia igualitárias, democráticas e não discriminatórias. 

10. Enfrentamento do racismo, sexismo e lesbofobia

11. Enfrentamento das desigualdades geracionais que atingem as mulheres, com especial atenção às jovens e idosas
.

O II PNPM, além de ampliar os eixos estratégicos de ação de seis para onze, que incluem outras problemáticas sociais a serem integradas nas políticas transversais de gênero, acrescenta outros aspectos, nos dois primeiros eixos temáticos (inclusão social para o eixo I, que se refere ao trabalho e, uma educação não racista, não-homofóbica e não-lesbofóbica, para o eixo II, sobre a Educação inclusiva). Sem dúvida o II PNPM representou um avanço para as políticas públicas de gênero, como proposta de ações direcionadas à reduzir as desigualdades sócio-culturais de gênero. No entanto, resta avaliar como o plano e suas ações estão sendo implementadas pelo comitê de monitoramento, que integra nove Ministérios, órgãos da administração federal, além de representantes de mecanismos governamentais de políticas para as mulheres e do Conselho Nacional de Direitos da Mulher – CNDM. 

No conjunto das políticas públicas voltadas para a redução da violência doméstica e familiar contra a mulher, outro marco significativo que ocorreu durante o governo Lula foi a sanção da lei de número 11.340, nomeada como Lei Maria da Penha Maia
, em homenagem à uma mulher que virou símbolo contra a violência doméstica
. Entre as várias mudanças promovidas pela lei está o aumento no rigor das punições das agressões contra as mulheres, quando ocorridas no âmbito doméstico ou familiar. Essa lei tem recebido muitas críticas tanto positivas como negativas. Embora questionada e revista, em alguns de seus aspectos, ela se configura como um dos instrumentos atuais na luta contra a violência doméstica e a punição dos responsáveis. 
2.1 Iniciativas e desafios atuais
No discurso do atual governo constatam-se avanços significativos em diferentes frentes sociais para as políticas de gênero, que pode ser evidenciada nas diversas ações contidas no II PNPM. Além de uma série de iniciativas mais antigas, atualmente a SPM vem implementando alguns programas específicos, em conjunto com alguns Ministérios  visando a execução das ações do PNPM. Vejamos alguns desses programas
:

a) Programa de enfrentamento à feminização das DST e HIV, realizado em conjunto com o Ministério da Saúde. Este plano integrado é a consolidação de uma política intersetorial para o enfrentamento da epidemia de AIDS e a prevenção de doenças sexualmente transmissíveis entre mulheres
. 

b) Programa Pró-Eqüidade de Gênero, coordenado pela Secretaria Especial de Políticas para Mulheres – SPM, com o apoio da Organização Internacional do Trabalho - OIT e do Fundo de Desenvolvimento das Nações Unidas para a Mulher – UNIFEM, que tem por objetivo promover a igualdade de oportunidades entre homens e mulheres em organizações públicas e privadas, por meio do desenvolvimento de novas concepções e práticas de gestão de pessoas
.
c) Programa Mulher e Ciência, que abrange três tipos de incentivos, voltados para a produção de pesquisas e estudos sobre a desigualdade entre homens e mulheres no Brasil: o Edital CNPq nº. 45/2005; o Prêmio Construindo a Igualdade de Gênero; e o Encontro Nacional de Núcleos e Grupos de Pesquisa – Pensando Gênero e Ciências
. 
d) Programa Gênero e Diversidade na Escola - é um projeto destinado à formação de profissionais da área de educação abordando as temáticas de gênero, sexualidade e orientação sexual e relações étnico-raciais, de maneira global e transversal.  Por exemplo, no Paraná esse programa realiza-se com a parceria entre a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM/PR), a Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR/PR), a Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD/MEC), a Secretaria de Educação a Distância (SEED/MEC), o British Council e o Centro Latino-Americano em Sexualidade e Direitos Humanos (CLAM/IMS/UERJ.
e) Programa Mulheres Construindo Autonomia na Construção Civil, cuja primeira iniciativa se deu na cidade de São Bernardo dos Campos, através da formação de 240 mulheres, para atuar na construção civil. A iniciativa integra as ações prioritárias do II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres e se articula com as iniciativas do Pacto Nacional de Enfrentamento à Violência Doméstica
f) Programa Trabalho, Artesanato, Turismo e Autonomia das Mulheres - Tem como objetivo a capacitação das mulheres, contribuindo para sua autonomia econômica e devem atender prioritariamente as mulheres, com idade de 16 a 50 anos, com baixa renda, pouca escolaridade, em situação de risco socioeconômico, e vulneráveis à violência doméstica. 
 Esses programas apontam concretamente iniciativas de interferência social em vista da concretização dos objetivos do II PNPM. Entretanto, apesar dessas e outras iniciativas e dos avanços que as políticas de gênero representam no conjunto das demais políticas públicas, pelo seu foco estar direcionado à redução da desigualdade de gênero e ao combate da discriminação contra as mulheres, os resultados desse processo parecem ser lentos, uma vez que isso requer uma mudança cultural. Continuamos convivendo com altos índices de desigualdade tanto no espaço da política, que atualmente tem 8,7% de deputadas na Câmara e 13% de mulheres no Senado
, como no mercado de trabalho, onde as mulheres, embora tenham altos níveis educacionais, ainda recebem salários menores que os homens. Os direitos das mulheres nem sempre são garantidos e os níveis de violência contra a mulher e de impunição dos responsáveis ainda são altos. 

Outro desafio se relaciona aos baixos níveis de execução orçamentária nas ações que dependem de financiamento para concretizar as prioridades do II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres. De acordo com Boletim do CFEMEA
, isso é evidente no eixo relativo à Saúde da Mulher, Direitos Sexuais e Direitos Reprodutivos, cujo orçamento não é condizente com o estabelecido pelo II Plano. Já, para as ações que financiam o enfrentamento da violência contra as mulheres, que é outra prioridade do II PNPM, o projeto de lei orçamentária, encaminhado pelo governo federal ao Congresso, aumenta em apenas 4% o orçamento para o próximo ano. Nesta perspectiva, um estudo do CFEMEA
 mostrou a ineficácia do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias - PLDO de 2010, na garantia dos direitos das mulheres. 
A análise aponta que instrumentos na LDO dão maior flexibilidade para gastos orçamentários, mas pouca garantia de priorização de recursos para os direitos humanos e a igualdade de gênero. Aponta também que a crise financeira está refletida nas disposições no Projeto de Lei, que mantém a rigidez da política fiscal definida nos anos anteriores. (CFEMEA, Boletim n. 16, 2009)

O estudo utilizou como referenciais a metodologia do Orçamento Mulher
 e o II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, cuja análise buscou avaliar em que medida o PLDO 2010 promove, de fato, os objetivos do governo que é o de superar as desigualdades sociais, de gênero e étnico-raciais. Para o CFEMEA, as constatações são de que o projeto não traz muitas garantias nesse sentido. 
Essa constatação de poucos recursos destinados às políticas transversais de gênero, também aparece na pesquisa do IPEA (2009), a qual além de rever os problemas que estão impedindo a aplicação de ações em diferentes setores do Governo, evidenciou que as secretarias especiais, como a Secretaria de Políticas para as Mulheres e a Secretaria de Igualdade Racial, articuladoras de políticas específicas, precisam de mais recursos financeiros para aplicar as medidas que garantem a transversalidade de ações nos diferentes setores do governo, responsáveis pelo gerenciamento dessas políticas públicas.
Gilda Cabral
 (2009), em uma entrevista concedida ao Jornal Fêmea, afirma que atualmente o orçamento não é apenas um instrumento técnico, mas um instrumento de luta política para as mulheres, uma vez que a participação das mulheres no orçamento público é mais uma das tentativas para melhorar as ações governamentais, implementando políticas públicas que tragam melhorias efetivas para a vida, não só das mulheres, mas para a vida de todas as pessoas. Para Gilda Cabral a atuação no orçamento público é uma das formas de influenciar no uso dos recursos públicos e garantir a efetivação dos direitos das mulheres. Isso nos faz pensar que, atualmente, lutar por cidadania das mulheres é também acompanhar a execução do orçamento do governo nas diferentes ações. Esse é uma das bandeiras de luta e de pressão social, sobretudo, quando se constata a existência de muitos programas e ações governamentais com execução zero do orçamento destinado para tais ações.

Em setembro, o orçamento mulher tinha executado apenas 55,29%, considerando os valores pagos dos recursos autorizados. É importante que a população saiba que existem muitos programas e ações com execução zero. E que até o momento (outubro) nada foi empenhado, como é caso de duas ações bem importantes para as mulheres: a ação 7K02 - Apoio à Implantação de Centros Especializados de Perícia Médico-Legal em Atendimento à Mulher Vítima de Violência - Lei Maria da Penha do Programa 1453 (Pronasci) que tem para este ano uma verba de 500 mil reais e não gastou absolutamente um único centavo. Outro programa é o Trabalho Doméstico Cidadão que é executado pela ação 4733. Este caso, em minha opinião, é um escândalo. Em 2006 e 2007 essa ação executou 95,33% e 99,87% de sua verba de R$27,9 milhões e R$9 milhões. Em 2008, quando se direcionou o programa especificamente para o trabalho doméstico, além de diminuir muito o dinheiro, o processo emperrou. Essa ação 4733, do programa 0101, teve valor aprovado em 2008 de R$7,2 milhões e, em 2009, de R$3 milhões, mas nada foi gasto. Nenhum centavo. (CABRAL, 2009)
O relato acima mostra a existência de limites e desafios nos processos de implementação das ações do II PNPM. Há um discurso avançado de políticas de gênero, no entanto sua execução está muito aquém. Isso também revela a necessidade urgente de um acompanhamento efetivo na elaboração e execução orçamentárias por parte das organizações de mulheres, como uma forma atual de luta por serviços públicos de melhor qualidade e de garantia de direitos, sobretudo quando está em jogo a construção de relações igualitárias de gênero. Segundo Cabral (2009) para acompanhar o orçamento público as mulheres precisam somente saber que são cidadãs, que têm direitos e que as ações governamentais são materializadas nas três leis orçamentárias: Plano Plurianual - PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e Lei Orçamentária Anual - LOA. Tais ações devem ser planejadas e executadas para garantir esses direitos. Por isso as mulheres precisam saber o que querem, ou seja, que políticas e ações que o governo possui para melhorar a condição de suas vidas e exercer o seu direito de cidadania. 

3. Considerações finais: conquistas, desafios e possibilidades 
Após evidenciar a emergência e a trajetória das políticas de gênero, no sistema de proteção social brasileiro, procuramos chamar atenção para aspectos que foram mencionados neste ensaio e que parecem relevantes no contexto das políticas sociais. Assinalamos, também, algumas perspectivas futuras que podem garantir a efetividade dessas políticas, no processo de redução das desigualdades sócio-culturais de gênero.

Não há como negar a importância das políticas de gênero no conjunto das políticas públicas, quando se pretende construir uma sociedade democrática, igualitária e participativa, cujos princípios são metas constitucionais. Essas políticas são iniciativas que emergem dentro de um contexto cultural global. Na América Latina elas vêm se consolidando amplamente e se operam como políticas transversais, que são articuladas por diferentes setores do governo, no intuito de reduzir as desigualdades de gênero na estrutura social e combater as discriminações contra as mulheres.  Tal realidade revela, de certa forma, que as políticas de gênero são parte de uma rede de lutas compartilhadas, sobre problemáticas que precisam ser enfrentadas e, que envolvem as experiências cotidianas das mulheres e as condições sócio-culturais que lhe foram colocadas. 

As conquistas relacionadas à cidadania e à implantação de políticas públicas orientadas para as mulheres foram, sem dúvida, resultados de lutas históricas. Isso nos faz afirmar que a atual configuração das políticas de gênero, mais do que iniciativas governamentais, elas são parte das lutas impulsionadas pelos movimentos feministas e organizações das mulheres, que ocorreram antes da Constituição de 1988, como garantia de agenda e, posteriormente, como pressão para que as conquistas constitucionais fossem regulamentadas e executadas.

Destaca-se o papel significativo do Governo Lula na consolidação e ampliação das políticas de gênero, através da criação da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, cuja iniciativa exigiu uma nova institucionalidade e, conseqüente reorganização da estrutura política de governo que permitisse a transversalidade das ações políticas. Outro aspecto importante, na trajetória dos últimos anos, visível nas três instâncias de governo, foi a grande mobilização, participação e contribuição das mulheres no redesenho das políticas de gênero.  As ações propostas para diferentes programas sociais de perspectiva intersetorial, revelam a importância política do PNPM como uma estratégica possível na redução das desigualdades de gênero e o combate da discriminação contra as mulheres.

Apesar das iniciativas louváveis e de um discurso político avançado, no que se refere às políticas de gênero, há também desafios que precisam ser superados, como a necessidade de um empenho maior por parte dos diferentes setores do governo na execução das ações transversais de gênero, uma vez que, concretamente, ainda não se obteve resultados significativos quanto aos objetivos propostos nessas políticas. Outro desafio é o reduzido orçamento destinado a essas políticas transversais, que impede um trabalho mais efetivo, por parte da SPM, na implementação das políticas de gênero, como bem mostrou a pesquisa do IPEA (2009) e os estudos do CFEMEA. Por outro lado, há também o problema dos baixos níveis de execução orçamentária dos recursos liberados para as políticas sociais de gênero. Isso revela, concretamente, a pouca vontade política na execução das ações que buscam reduzir as desigualdades de gênero
, cujas ações resultaram e foram deliberadas por meio de um amplo processo de participação, tanto dos diferentes setores do governo como das diversas organizações da sociedade civil. 

Essa problemática aponta, então, um novo compromisso de agenda para o movimento feminista e organizações de mulheres que é a participação e acompanhamento efetivo no Orçamento Público, tanto no seu processo de elaboração, quanto de execução. Esta parece ser uma ferramenta atual de luta política pela melhoria das ações governamentais e para a implementação de políticas que contribuam na redução das desigualdades de gênero e das discriminações contra as mulheres. Portanto, a garantia da execução das ações do II PNPM não depende somente da boa vontade política do atual governo, mas de um acompanhamento efetivo na luta por índices orçamentais compatíveis à execução das ações, bem como no monitoramento para que, de fato, esse orçamento seja executado.  Por outro lado, se faz necessário, também, que o governo repense os atuais níveis dos recursos destinados às políticas de gênero, para que essas possam ser concretizadas e para que o PNPM se transforme em uma experiência governamental inovadora no enfrentamento do problema sócio-cultural da desigualdade de gênero.

Sem dúvida, no Brasil há uma trajetória significativa na luta por relações igualitárias de gênero nas diferentes áreas sociais.  Porém há ainda muito por fazer e esse desafio precisa ser enfrentado com a pressão e a participação efetiva dos diferentes movimentos e organizações das mulheres. Essa participação não pode ser reduzida somente às conferências municipais, estaduais e nacionais, espaços esses que são canais políticos importantes por onde passam as decisões das ações que dão corpo ao PNPM. Deve acontecer também através do acompanhamento efetivo do Orçamento Público, pois é por meio deste que se garantem os recursos financeiros para a implementação das ações do PNPM e, a conseqüente garantia dos direitos e do exercício da cidadania das mulheres, sobretudo quando está em questão a construção de relações igualitárias de gênero.

Neste sentido, o Aparelho do Estado é também um dos espaços em que as mulheres poderiam atuar politicamente, se ocupando do tema da execução orçamentária, como gestoras públicas feministas. Isso porque, atualmente, existe um quadro expressivo de mulheres nos serviços públicos, sobretudo em algumas áreas onde houve um processo de feminização da profissão, como é o caso da área da saúde e da educação. No entanto, parece que essas mulheres, em geral, não se reconhecem como representantes de uma minoria, que ainda não participa de forma equitativa da cidadania social. Pergunta-se então, se não seria necessário que o movimento feminista, ou que as mulheres articuladas em prol da própria causa, se “apropriassem do Estado”, como estratégia de conscientização e de mobilização em torno das políticas de igualdade de gênero? Sem dúvida, não basta deixar essa luta somente para os gestores/as do governo, responsáveis pela execução das políticas de gênero, quando se precisa mudar a mentalidade e a própria dinâmica cultural.  Algumas possibilidades poderiam se concretizar, sobretudo no espaço da educação, que é um dos canais de formação e de reprodução cultural. Assim, como gestoras feministas de políticas públicas no interior do Estado, as mulheres poderiam propor que o tema gênero, lei Maria da Penha, entre outros, integrassem a grade curricular das escolas e das universidades e fosse parte dos conteúdos exigidos para concursos públicos.  Mais do que política, a perspectiva de gênero precisa permear todas as práticas sócio-culturais e educacionais, quando se objetiva, de fato, a construção de sociedade democrática e equitativa. 

Sendo que a desigualdade de gênero é resultado de uma dinâmica cultural fundada em uma estrutura patriarcal e androcêntrica, que reproduziu certos papéis sociais de gênero, as políticas destinadas à corrigir ou reduzir essas desigualdades, não podem ser um projeto de uma ou duas gestões políticas de governo, já que a mudança cultural é um processo longo e lento. Tal situação nos permite pensar que, além de políticas que operem no plano econômico, ligado a distribuição justa de renda e a participação no mercado de trabalho e da produção ou, que operem no plano político, a partir de cotas que ajudem a reduzir as desigualdades de gênero na representação do poder político, essas políticas precisam também atingir a própria dinâmica cultural e, isso é um processo de longo prazo. Nesse sentido, as políticas de gênero que se configuraram no atual sistema de proteção social brasileiro, são sim uma estratégia política significativa para a construção da igualdade de gênero, mas há ainda muitos ponteiros a serem acertados para que esse ideal seja concretizado.
Enfim, além do que já mencionamos acima, este ensaio de pesquisa contribui, ainda, para evidenciar a trajetória das políticas de gênero no contexto do sistema de proteção social brasileiro, bem como para visibilizar o atual quadro dessas políticas no contexto das políticas públicas, sobretudo no desenho que foi se configurando após a constituição de 1988, cuja consolidação, fortalecimento e visibilidade se deram no atual governo. Frente ao que abordamos neste ensaio, sente-se o desafio de um estudo mais apurado que mostre como estão sendo concretizadas as diferentes ações do PNPM, os desafios e os possíveis impactos e resultados sociais dessas ações. É uma nova possibilidade de estudo, baseado em pesquisa de campo, que se abre. Tal estudo permitirá a obtenção de dados mais concretos para um processo de avaliação dos passos efetivados na concretização dos objetivos de inclusão social, redução da desigualdade e da discriminação contra as mulheres, que fundamentam as políticas de gênero. Isso pode contribuir para que se continue avançando na construção de uma sociedade democrática, onde as minorias étnicas e as mulheres possam conviver com dignidade e com direito à cidadania, como qualquer cidadão brasileiro.
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Sindicalização�
0,1405	0,1397	0,1244	0,157�
�
(Sindicalizado=1)�
(4,53)*�
15%	(13,92)*�
15%	(1,65)***�
13%	(6,61)*	17%�
�
Localização�
0,0926	0,1814	0,1178	–0,0949�
�
(urbano=1)


Região (base=Nordeste)�
(1,9)�
10%	(10,45)*�
20%	(0,23)�
13%	(–0,84)	–9%�
�
Norte�
0,1154	0,198	–0,0882	0,0812�
�
(2,55)**�
12%	(10,45)*�
22%	(–0,6)�
–8%	(1,31)	8%�
�
Sudeste�
0,3263	0,3082	0,2485	0,2161�
�
(7,62)*�
39%	(22,98)*�
36%	(2,89)*�
28%	(6,97)*	24%�
�
Sul�
0,2491	0,2603	0,3208	0,204�
�
(4,61)*�
28%	(15,53)*�
30%	(2,52)**�
38%	(4,7)*	23%�
�
Centro-Oeste�
0,2653	0,3015	0,1151	0,1121�
�
(4,38)*�
�
(14,94)*�
�
(0,75)	12%	(2,46)**	12%�
�
2004	–0,4145�
–�
–0,4839�
–�
–0,023	–0,2981�
�
(–8,69)*�
34%�
(–30,84)*�
38%�
(–0,21)	–2%	(–8,35)*	–26%�
�
2005	–0,2254�
–�
–0,2787�
–�
–0,166	–0,2266�
�
(–4,55)*�
20%�
(–17,63)*�
24%�
(–1,48)	–15%	(–6,17)*	–20%�
�
2006	–0,5448�
–�
–0,488�
–�
0,0193	–0,1014�
�
(–11,51)*�
42%�
(–31,26)*�
39%�
(0,17)	2%	(–2,77)*	–10%�
�
2007	–0,1348�
–�
–0,0933	0,623	0,4036�
�
(–2,94)*


Constante	1,1691�
13%�
(–6,02)*


1,4481�
–9%	(5,39)*


0,7902�
86%	(11,33)*	50%


1,4047�
�
(16,48)*�
�
(62,08)*�
(1,55)�
(11,97)*�
�
N° de observações	1.072�
�
8.380�
235�
1.634�
�
Teste   F	26,09�
�
210,85�
6,96�
45,59�
�
R2	0,3203�
�
0,3240�
0,3672�
0,3492�
�






27%





Variáveis�
�
Rede pública�
�
Rede Privada�
�
�
Homem�
Mulher�
Homem�
Mulher�
�
Idade�
38,1905�
40,4938�
33,7177�
35,1676�
�



Cor (base=branca)�
(0,3059)�
(0,1011)�
(0,6383)�
(0,234)�
�
Preta�
0,0683�
0,0542�
0,0628�
0,0467�
�
�
(0,0077)�
(0,0025)�
(0,0159)�
(0,0052)�
�
Amarela�
0,0085�
0,0046�
0,006�
0,0091�
�
�
(0,0028)�
(0,0007)�
(0,0051)�
(0,0023)�
�
Parda�
0,4211�
0,3388�
0,2919�
0,2512�
�
�
(0,0151)�
(0,0052)�
(0,0297)�
(0,0107)�
�
Indígena�
0,0032�
0,0021	0,0037�
�
(0,0017)�
(0,0005)�
�
(0,0015)�
�
Condição  na  Família	0,6895�
0,275�
0,5675�
0,162�
�
(chefe=1)	(0,0141)


Escolaridade (base=11�
(0,0049)�
(0,0324)�
(0,0091)�
�
anos)


12    anos	0,0669�



0,0539�



0,0427�



0,0688�
�
(0,0076)�
(0,0025)�
(0,0132)�
(0,0063)�
�
13    anos	0,052�
0,0616�
0,0681�
0,0657�
�
(0,0068)�
(0,0026)�
(0,0165)�
(0,0061)�
�
14    anos	0,112�
0,1427�
0,0783�
0,128�
�
(0,0096)�
(0,0038)�
(0,0176)�
(0,0083)�
�
15  anos  ou  mais	0,6073�
0,5633�
0,6764�
0,543�
�
(0,0149)�
(0,0054)�
(0,0306)�
(0,0123)�
�
Experiência	10,26�
13,1763�
5,574�
7,0158�
�
(0,2554)�
(0,0927)�
(0,4399)�
(0,1687)�
�
Sindicalização	0,464�
0,4824�
0,3268�
0,3847�
�
(Sindicalizado=1)	(0,0152)�
(0,0055)�
(0,0307)�
(0,012)�
�
Localização	0,8812�
0,905�
0,9955�
0,9896�
�
(urbano=1)	(0,0099)�
(0,0032)�
(0,0044)�
(0,0025)�
�
Norte	0,1744�
0,0906�
0,0642�
0,0399�
�
(0,0116)�
(0,0031)�
(0,016)�
(0,0048)�
�
Sudeste	0,3009�
0,3828�
0,5106�
0,5311�
�
(0,014)�
(0,0053)�
(0,0327)�
(0,0123)�
�
Sul	0,1337�
0,1658�
0,1049�
0,1239�
�
(0,0104)�
(0,0041)�
(0,02)�
(0,0082)�
�
Centro-Oeste	0,0792�
0,0808�
0,057�
0,089�
�
(0,0083)�
(0,003)�
(0,0152)�
(0,007)�
�
2004	0,1933�
0,1986�
0,2358�
0,2136�
�
(0,0121)�
(0,0044)�
(0,0278)�
(0,0101)�
�
2005	0,1688�
0,192�
0,2139�
0,189�
�
(0,0114)�
(0,0043)�
(0,0268)�
(0,0097)�
�
2006	0,201�
0,2005�
0,1974�
0,1906�
�
(0,0122)�
(0,0044)�
(0,026)�
(0,0097)�
�
2007	0,226�
0,206�
0,1823�
0,2115�
�
(0,0128)�
(0,0044)�
(0,0252)�
(0,0101)�
�






Porém, neste artigo, procura-se situar apenas a realidade da vida de uma mulher que nasceu em 1917 e viveu até 1985 na área de posse de sua família.
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Porcentagemde Docentes, masculino e femininos, nos


Grupos Ocupacionais Femininos, por Curso


Feminino	Masculino
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100%
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Divisão Sexual do Trabalho Docente, no Campus São


Cristóvão/UFS, 2008, número absoluto de cursos


Grupos Ocupacionais Masculinos Grupos Ocupacionais Femininos Cursos Pouco Sexuados





5





5





17





Grupos Ocupacionais Pouco  Sexuados, Números Absolutos de


Docentes Femininos e Masculinos, efetivos, entre 51% e  55%
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10	10	10
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8
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(mulheres)





Odontologia	Administração	Geografia


(mulheres)	(mulheres)	(homens)





Psicologia
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Cursos com Inserção Majoritária Feminina,   Número Absolut


masculino e feminino,  efetivos, por Curso, igual ou  superio





Feminino


20





Masculino





18





15





16





11





11





12





9





9





10





5





6





0





0





Grupo Ocupacional com Inserção Majoritária  Masculina de  Do


sexo masculino  e feminino, por  Curso
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Divisão Sexual do Trabalho Docente, no Campus São


Cristóvão/UFS, 2008, número absoluto de cursos


Cursos  Com  Maioria Masculina	Cursos Com Maioria Feminina





9





18





Distribuição dos Grupos Ocupacionais, em número absoluto de cursos





Efetivos





Substitutos





17





12
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5
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Grupo Ocupacional  Feminino, Porcentagem  de Docentes Masculino  e


Feminino, por titulação
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38
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Graduação





Segregação  Tridimensional





Reitoria





Pro Reitoria
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Serviço Social


Segregação Horizontal (define a área)





Segregação Vertical (impede a ascensão profissional





SEGREGAÇÃO PARALELA


(impede a qualificação profissional)
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Talvez ele melhore...�
�
Eu não deveria perdoar?�
�
Será que outro homem seria melhor?�
�
Sei que ele não fez de propósito...�
�
Quem acreditaria em mim?�
�
Ele pediu desculpas...�
�
Não deveria ser paciente?�
�
Quem disse que a vida é fácil?�
�
Ele só tomou umas cervejas...�
�
Não está bêbado nem nada...�
�
Não bebe durante o dia.�
�
É um grande homem...�
�
E às vezes até bebe menos...�
�
Nunca aprenderei a dizer a coisa certa?�
�
Onde foi que eu errei?�
�
Como posso abandonar as crianças?�
�
Pode ser um transtorno de humor.�
�






Talvez eu deva falar menos...�
�
Talvez eu não seja sensível.�
�
Poderia ser muito pior...�
�
Será que é mesmo tão ruim?�
�
Talvez só esteja estressado.�
�
Ele jura que não vai acontecer de novo...�
�
E se eu for o problema?�
�
Sei que ele me ama...�
�
Será alcoolismo?�
�
E vinho no jantar.�
�
Não é uma pessoa má.�
�
Poxa, ele tem um bom emprego...�
�
Então agüenta mais que os outros...�
�
Então não tem como ser alcoólatra... Não é?�
�
Se eu fosse mais compreensiva...�
�
Se eu me esforçar mais...�
�
Talvez eu seja sensível demais...�
�
A culpa não é dele.�
�
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Abertura à mudança mudança Mudança 






































































































































MARQUE UM “X” NA QUESTÃO








Nome:                                                        Idade:





Agnosis - ignorância





Doxa - opinião





Episteme – conhecimento/ciência





A Música “Lanchinho da Madrugada” do grupo Bondes dos Magrinhos fez sucesso em 2004, sendo considerado o marco para a institucionalização do duelo entre “amantes” e “fiéis” no repertório dos bailes e shows �.  A música é um recado para as garotas “ficantes”s, ou seja, as que se relacionam sexualmente sem compromisso. O cantor fixa e hierarquiza posições baseado na idéia segundo a qual sua namorada é fiél e, supostamente, aceita as aventuras sexuais descompromissadas do seu parceiro. Por isso, honrar a sua parceira é protegê-la das outras. A imagem do homem protetor invisibiliza a principal questão que é reconhecer a fidelidade da “de fé” como forma de fortalecer a honra masculina.


A defesa da honra masculina é definida pelas seguintes idéias que também explica o contexto moral da segunda música: 1) a defesa de um lugar privilegiado para a esposa em relação à sua amante; 2) as amantes são indispensáveis para a realização sexual do macho; 3) o homem impõe as regras de convivência e, em nome de sua honra, é justificável recorrer à violência contra as mulheres; 4) o “sujeito homem” deve seduzir apenas as mulheres solteiras para não ferir a honra dos outros homens. Em relação à violência, na primeira música, podemos observar o nexo entre a autoridade masculina e a autorização da violência exemplificado nos seguintes versos: “mas se mexer com a fiel ... se liga na parada”.














As duas músicas do grupo Gaiola das Popozudas revelam críticas às versões masculinas sobre uma “verdade” das relações de gênero que subalterniza as mulheres. A primeira letra questiona a existência da “amante’ subordinada à necessidade sexual masculina e ao status de provedor. Os homens pagam a conta e elas se aproveitam disso. Eles são chamados de “otário” por não reconhecerem essa dimensão de troca. Da mesma forma, a “de fé” pode ter um amante e a segurança moral de sua fidelidade é posta em questão na segunda letra.  

















O primeiro Duelo é iniciado com a mulher “fiel” a partir da moral sexual  masculina, uma vez que reconhece a “amante” como parte da vida periférica dos homens casados, como vida baseada na reputação de promíscuo. A “fiel” acusa a “amante” de praticar a “cachorrada” – sexo casual vista como forma do homem “usar” as mulheres só para o seu prazer sexual imediato. Então, a “fiel” trás essa suposta objetificação da “amante” para desqualificá-la como “mulher de verdade”. O argumento contrário da “amante” inverte essa objetificação na medida em que ela rejeita o lugar da fiel, exemplificada nas tarefas domésticas, e expressa a sua sexualidade ativa através do verbo “comer”.


No segundo Duelo a fala da “fiel” é mais agressiva e, tal como no primeiro Duelo, ela reproduz a hierarquia patriarcal – cada uma no seu lugar, contudo nesse confronto ela expressa maior insatisfação quando fala da “revolta da fiél”.  As locuções “bater de frente”, “5 minutinhos”, “chapa quente” são usadas no funk para expressar coragem, valentia e disposição de enfrentar um conflito. A agressividade aparece logo no início da conversa quando sugere um descontrole emocional, o que vai contra a lógica competitiva proposta no jogo retórico. Por sua vez, a “amante” provoca ainda mais quando diz ser mais bonita – “palhinha de marquinha” – e desconstrói o ‘lugar’ puro e intocável da “fiel” agora visto como lugar da “chifruda”. Mas para a “fiel” o corpo bronzeado da “amante” pode ser o corpo que exibe “hematoma”, um corpo vulnerável à violência.  A violência masculina contra a “amante” é o risco que a “fiel” identifica quando a “amante” não respeita a hierarquia patriarcal e, por isso, aconselha “se põe no teu lugar e não compare com a de fé”. Se esse risco é real, no entanto, ele é minimizado na expressão mimética do duelo no funk que aproxima no mesmo palco as duas rivais e, por essa razão, a contestação da “amante” não é desautorizada, ao contrário, é parte do jogo positivo. 

















� Segundo pesquisa do IBGE realizada em 2009, o rendimento do trabalho das mulheres, estimado em R$ 1.097,93 é inferior ao dos homens, R$ 1.518,31. Em 2009, verificou-se que as mulheres ganham em torno de 72,3% do rendimento recebido pelos homens. Em 2003, esse percentual era de 70,8%. Considerando-se um grupo com a mesma escolaridade e do mesmo grupamento de atividade, a diferença entre os rendimentos persiste. A escolaridade de nível superior não aproxima os rendimentos recebidos por homens e mulheres. E não é só em condições de igualdade de capacitação que as mulheres ganham menos. Mesmo com maior tempo de estudo, seu salário ainda é inferior., como divulgou Sales (2005). As mulheres empregadas estudam em média cerca de um ano a mais do que os homens. Entre as ocupadas, a média chega a 8,4 anos e supera o número mínimo necessário para a conclusão do ensino fundamental. Cerca de 55% das mulheres no mercado de trabalho apresentavam pelo menos o  ensino fundamental, enquanto entre os homens, o percentual é de apenas 45%. 


� O termo Dominação Masculina é usado por Bourdieu (2002) para ser referir à supremacia de uma visão de mundo patriarcal e falocêntrica.





� Estamos propondo um resgate e uma contextualização do conceito ideologia, como veremos no item 4, de forma que sua dimensão crítica seja preservada na análise da atividade publicitária contemporânea.


� O conceito habitus, segundo Bourdieu (2007), diz respeito a interiorização de uma aprendizagem social, uma espécie de modus operandi, que, através da repetição, opera como uma disposição estável para se agir em determinada direção, tornando-se uma espécie de segunda natureza humana.





� Conceito utilizado por Bourdieu (2007) que se refere à transformação da mercadoria, ou seja, o produto deixa de desempenhar seu papel puramente utilitário e passa a ser dotado de uma dimensão simbólica, como no caso da griffe. Ela adiciona sentimentos, personalidade, atitudes e exclusividade ao produto. 


�	 O termo performances de gênero é usado por Butler (2003) para se referir a uma identidade de gênero que é forjada por meio de ações, signos corporais e outros meios discursivos, e é mantida com o propósito de regular a sexualidade dentro do marco obrigatório da heterossexualidade reprodutiva. Espera-se que os homens tenham corpos musculosos; que sejam símbolos de força e de virilidade, que a masculinidade fosse sinônimo de coragem, autocontrole e agressividade. Das mulheres, esperam-se formas físicas menos rígidas e mais curvilíneas. A feminilidade passa a ser definida pelo altruísmo da maternidade, pela docilidade de seus comportamentos, pela fragilidade e pela submissão, primeiramente ao pai, posteriormente, ao marido, e, sobretudo, pela sua capacidade de sedução.


� Aqui nos remetemos ao trabalho de Mauss (1974), As técnicas Corporais.


� O habitus de gênero seria, portanto, um conhecimento adquirido através da interiorização de valores, normas e princípios sociais que tende a orientar a conduta diferenciada de indivíduos tidos como femininos ou masculinos.





� O Conselho de Autorregulamentação Publicitária é uma agência não governamental que tem a atribuição de estabelecer e aplicar as normas éticas da publicidade, as quais estão dispostas no Código Brasileiro de Auto-regulamentação Publicitária, de modo a evitar a veiculação de anúncios e campanhas de conteúdo enganoso, ofensivo, abusivo ou que desrespeitam, entre outros, o direito concorrencial. Dados retirados do site <� HYPERLINK "http://www.conar.org.br/"��http://www.conar.org.br/�>. Acesso em 27/06/2010.


� Dados retirados do site: < � HYPERLINK "http://www1.folha.uol.com.br/folha/dinheiro/ult91u714401.shtml"��http://www1.folha.uol.com.br/folha/dinheiro/ult91u714401.shtml�>. Acesso em 20/06/2010.


� Pedagoga e Mestre em Educação (NPGED/UFS, integrante do grupo de pesquisa do CNPQ : � HYPERLINK "JavaScript:abreDetalheGrupo('0070708V2FUN7W')" �Educação, Formação, Processo de trabalho e Relações de Gênero� (UFS). E-mail: � HYPERLINK "mailto:msfsantos@yahoo.com.br" ��msfsantos@yahoo.com.br�.


� Doutora em Educação pela Universidade Federal da Bahia; Professora Associada do Departamento de Serviço Social e dos Doutorados e Mestrados em Educação da Universidade Federal de Sergipe; Coordenadora do NEPIMG/ SE - Grupo de Estudos e Pesquisas Interdisciplinares sobre a Mulher e Relações de Gênero na mesma Universidade; helenacruz@uol.com.br.





� Grupo ou categoria de pessoas que traçam a mesma descendência, ou pelo pai ou pela mãe (RAMOS, 1986).


�  Espécie de um saco confeccionado de tala de buriti principalmente pelas mulheres anciãs.


�  Estava grávida de outro rapaz da aldeia.


� Os filhos de brancos com índios são chamados de mestiços. 


�  “Seria mais justo pensar a cultura de um povo migrante em termos de desenraizamento. Não buscar o que se perdeu: as raízes já foram arrancadas, mas procurar o que pode renascer nesta terra de erosão”. (BOSI, 2003, p. 17).








�	 Bacharel e Licenciada em Letras Português-Inglês pela UFRJ (2002). Especialista em Lingüística Aplicada pela UFF (2004) e Mestre em Lingüística Aplicada UFRJ (2010).





�	 A lei 10.639/2003 trata da inclusão no currículo da rede oficial de ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira” e foi alterada pela lei 11.645/2008 que propõe a temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”.





�	 Os critérios  utilizados  para inclusão de pessoas dentro de categorias como “branco” ou “negro” são baseados na tez de suas peles, como geralmente ocorre no senso comum. Portanto pessoas de cor de pele escura são incluídas na categoria “negras” e as de pele clara, “brancas”.





�	 A pesquisa estava vinculada ao Projeto Salínguas, coordenado pelos Professores Doutores Luiz Paulo da Moita Lopes e Branca Falabella Fabrício, da UFRJ. O Projeto Salínguas preocupa-se com a construção social das identidades sociais de gênero, sexualidade, raça e profissão por meio da análise de narrativas orais e conversas em contextos de letramento escolar e também não-escolar, através da análise de textos midiáticos escritos e eletrônicos (internet, TV, cinema) e os posicionamentos identitários que tais textos disponibilizam.








�	 O Curso de Línguas Aberto à Comunidade (CLAC), oferecido pela Faculdade de Letras da UFRJ, dá oportunidade para que as/os alunas/os da Faculdade de Letras estagiem como monitores de línguas. 


�	 Um dos inúmeros exemplos desta racialização é uma pesquisa da Unesco, realizada em 2006 e publicada na Folha de São Paulo, que relata que 22% dos negros são alvo de ofensa. A pesquisa enumera os xingamentos comuns utilizados contra os negros: “macaco”, “escrava”, “picolé de asfalto” e “cabelo duro” que ocorrem na escola. Duas afirmações chamaram minha atenção ao lê-la: a do ativista negro Ivanir dos Santos, de que os xingamentos afetariam o desempenho e a auto-estima dos alunos, e a da coordenadora da pesquisa, Miriam Abramovay, de que “professores e diretores interferem pouco entre os alunos” (Abramovay, 2006). 


�	 Reflexões feitas a partir de anotações de aula do curso Discursos de Identidades, em 18 de abril de 2007, ministrado pela Profa. Dra. Branca Falabella Fabrício.


�	 Como exemplos de correntes multiculturalistas que se limitam a celebrar as diferenças, MCLAREN (1997) aponta as seguintes vertentes: conservadora, que lida com um conceito de “cultura universal”e não problematiza as diferenças; a humanista liberal, a qual considera que haveria uma “igualdade natural” entre as diversas culturas e etnias, mas não discute a inexistência de oportunidades iguais para todos; e a liberal de esquerda, que propõe que o reconhecimento da igualdade racial solucionaria os problemas de diferenças.


	  


�	 Como algumas características desta lógica Semprini (1999) elenca: uma visão de linguagem e realidade como domínios apartados; uma visão de sujeito como reduzido a suas funções intelectuais e cognitivas e transformado em “máquina de pensar”; uma visão de conhecimento como objetivo, na qual está embutida a crença na a verdade, na possibilidade de conhecê-la e na ciência como solução para problemas e  uma visão isomórfica e hegemônica de cultura e comunidade, que, ao apagar as diferenças, naturalizando-as, concebe os sujeitos sociais, e suas ações, segundo um padrão normativo. 





�	 Em parte do movimento negro, o cabelo crespo ao natural é considerado instrumento de resistência ao padrão branco.


�	 Dentre os temas, estavam a questão das escolhas como “rosa para meninas, azul para meninos” e o uso de saias (kilts) pelos escoceses. 


�	 Por questões éticas os nomes de todos os participantes são fictícios. 


�	 Foram utilizadas as seguintes convenções de transcrição (FABRICIO, 2007):  = indica engatamento da fala; . indica pausa breve; ... indica pausa mais longa; - indica parada; [  indica sobreposição de falas; sublinhado indica ênfase; MAIUSCULAS sinalizam ênfase acentuada; [colchetes]  identificam comentários da pesquisadora ou sinalização não-verbal; (?)  refere-se a transcrição impossível; [1]  sinaliza pausas mais longas [duração  indicada entre colchetes]





�	 Série de TV produzida pelo ator negro americano Chris Rock, que trata da adolescência de um menino negro no Brooklyn, EUA.


�	 Grande parte do material utilizado na intervenção está reproduzido no anexo 7.


�	 Nos dias 20 e 27 de novembro não houve aula: 20/11- Feriado Consciência Negra e 27/11 - Avaliação Bimestral.








� O uso de um sinal de pontuação entre parênteses é um recurso de estilo. Usa-se quando não cabe adequadamante a possibilidade de se colocar uma exclamação no final do período (o que modificaria a entonação e mesmo a significação de todo o trecho), ou quando se quer que o sentido da exclamação  recaia apenas sobre a última expressão referida. Isso pode também ser feito com a interrogação – ? –, com a interrogação conjugada a uma exclamação – ?! –, e com as reticências – ... –, dependendo do sentido que  se queira criar.


�   Sobre existência da TOLERÂNCIA POSITIVA e da TOLERÂNCIA NEGATIVA JAVIER DE LUCAS aponta que: “[...]Creo que todos los esfuerzos que hoy se hacen para apuntalar la tolerancia romo principio político (a fortiori, jurídico o constitucional)están presos de lo que los clásicos denominan un dilema cornudo: si mantienen el concepto liberal de tolerancia -la tolerancia negativa, como ha dado en llamarse hoy- es evidente que la tolerancia no puede ocupar hoy ese papel, porque la tolerancia padece inevitablemente eso que de acuerdo com Enszerberger podernos llamar morir del propio éxito: muere por su propia lógica, al alumbrar los derechos. Si, por el contrario, apuntan a que algunos denominan tolerancia positiva, en realidad destruyen el concepto normativo de tolerância”. (JAVIER DE LUCAS, Tolerancia y Derecho. ¿Tiene sentido hablar de tolerância como principio jurídico? Universidad de Valencia: ISEGORíAJ 14, 1996). 


� 	Segundo Lauro Luiz Gomes Ribeiro, “a educação deve organizar-se por meio de quatro vias do saber – que na verdade são uma via só, uma vez que entre elas há múltiplos pontos de contato, de intersecção, de permuta – ou, de quatro pilares do conhecimento e que servirão a cada indivíduo e ao longo de toda sua vida: a)aprender a conhecer, ou seja, uma aprendizagem que visa ao domínio dos próprios instrumentos do conhecimento, antes mesmo da aquisição de um vasto repertório de saberes; b) aprender a fazer, voltado à questão da formação profissional; c) aprender a ser, ou seja, todo o ser humano deve ser preparado para elaborar pensamentos autônomos e formular avaliações críticas próprias, que permitem decidir, por si mesmo, como agir nas mais diferentes situações da vida; d) aprender a viver junto. Apesar da relevância dos quatro pilares, o pilar “aprender a viver junto ou a conviver” é o que brilha com maior intensidade [...] quando se discute a inclusão do “diferente” no ambiente dos sedizentes “normais”.  RIBEIRO, Lauro Luiz Gomes. Pessoa com deficiência e o direito à educação. Revista do Advogado. São Paulo, v. 27, n. 95, p. 69, dez. 2007.


�   He dicho antes que en el proceso del reconocimiento de estos derechos se acude hoy como nueva piedra filosofal al principio de tolerancia, o se invoca más o menos vagamente la solidaridad, y que eso me parece un Sendero de vuelta, un retroceso. Me explicaré. Mi propósito es sencillamente mostrar, en primer lugar, que quienes se ocupan de analizar el concepto de tolerancia perdiendo de vista que se trata de una categoría histórica, yerran no sólo en lo que se refiere al alcance descriptivo de su esfuerzo, sino también, y sobre todo, si tratan de propor cionar una dimensión prescriptiva, es decir, cuando concluyen ofreciéndonos la tolerancia como virtud pública a practicar, y aún más, cuando lo formulan como auténtico principio jurídico, incluso fundamental. Adelantaré que lo que trato de hacer ver es algo tan sencillo como que no se puede ignorar la historia, lo que supone tener bien presente, por ejemplo, la ya clásica tesis de Marcuse/Moore/Wolff   y, además, no perder de vista en todo caso que lo que sirvió para abrir el camino hacia el reconocimiento y positivación de derechos y libertades' (de la libertad de conciencia, religiosa, de expresión, etc.) no puede ser hoy proclamado como un objetivo a alcanzar sin retroceder en el estatuto obtenido para las conductas respecto a las que se reclama el "beneficio" de la tolerancia. Habrá que añadir que, en lo que sigue, no me interesa discutir si la tolerancia como "virtud privada" es conveniente y por qué y con qué consecuencias, sino qué significa (y por qué se hace y qué consecuencias tiene hacerlo) proclamar hoy la necesidad de la tolerancia en el orden jurídico político (JAVIER DE LUCAS, EL RECONOCIMIENTO DE LOS DERECHOS. ¿CAMINO DE IDA Y VUELTA? A propósito de los derechos de las minorías. In: DERECHOS Y LIBERTADES I REVISTA DEL INSTITUTO BARTOLOMÉ DE LAS CASAS).


� 	§ 1º - As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata.


� 	Nesse texto constitucional são encontrados dispositivos esparsos tratando sobre o tema educação, além da Seção I do Capítulo III que dispõe especificamente sobre esse direito (do artigo 205 até o 214).


� 	Art. 6o São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. O artigo 6º de nossa Constituição enuncia os direitos fundamentais sociais, ou seja, direitos que exigem prestações positivas do Estado para que se estabeleça condições mínimas de uma vida digna para todos os seres humanos.


� 	Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:


XXIV - diretrizes e bases da educação nacional;


� 	Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:


V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência;


� 	Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:


IX - educação, cultura, ensino e desporto;


� 	Art. 30. Compete aos Municípios:


VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de educação infantil e de ensino fundamental; �HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc53.htm" \l "art1"�(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)�


� 	Art. 34. A União não intervirá nos Estados nem no Distrito Federal, exceto para:


VII - assegurar a observância dos seguintes princípios constitucionais:


e) aplicação do mínimo exigido da receita resultante de impostos estaduais, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços públicos de saúde.�HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc29.htm" \l "art34viie"�(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)�


� 	Art. 35. O Estado não intervirá em seus Municípios, nem a União nos Municípios localizados em Território Federal, exceto quando:


III - não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita municipal na manutenção e desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços públicos de saúde; �HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc29.htm" \l "art35iii"�(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)�


� 	Obviamente que dentro de um SISTEMA FEDERATIVO, a intervenção de um ente federativo em outro é uma medida de exceção. Assim, verifica-se como foi grande a importância dada pela Constituinte originária à educação, uma vez que determinou até mesmo essa medida extrema caso não fossem direcionados a ela os recursos mínimos estabelecidos no artigo 212 da Constituição Federal vigente.


� 	Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:


III - cobrar tributos:


c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei.


� 	Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: �HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm" \l "art201"�(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)�


I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher; �HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm" \l "art201"�(Incluído dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)�


§ 8º Os requisitos a que se refere o inciso I do parágrafo anterior serão reduzidos em cinco anos, para o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio. �HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm" \l "art201"�(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)�


� 	Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.


§ 1º É facultado às universidades admitir professores, técnicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei. 


§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesquisa científica e tecnológica. 


� 	Art. 218. O Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, a pesquisa e a capacitação tecnológicas.


§ 5º - É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular parcela de sua receita orçamentária a entidades públicas de fomento ao ensino e à pesquisa científica e tecnológica.


� 	Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações.


§ 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:


VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente;


� 	Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.


� 	§ 1º - O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro.


� 	Luiz Alberto David Araujo enfatiza a concepção de igualdade nas escolas afirmando que: A criança e o adolescente tem o direito de ser incluído socialmente. Não se quer mais a criança e o adolescente segregados, em escolas próprias, onde o convívio será sempre o mesmo. É preciso pensar-se em um escola inclusiva, onde as crianças brinquem juntas e convivam, sem preconceitos ou quaisquer discriminações (ARAUJO, Luiz Alberto David. A proteção constitucional da pessoa portadora de deficiência e os obstáculos para efetivação da inclusão social: tentativa de diagnostico do período 1988-2003.  In: Constitucionalizando Direito. 15 anos da Constituição Brasileira de 1988.  Fernando Facury Scaff (Org). Rio de janeiro: 2003, p. 422).


� 	FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. 17. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987, p. 36.


� Hirata, 2002, p. 280/281.


� Nesse sentido, Bjornsdottir (2009, p.738): “the conservative trend in policy, which assumes that family, mainly women, will be able and willing to shoulder caregiving responsibility, must be questioned. (…) It seems therefore justified to conclude that New Public Management is bound to increase inequality between families, depending on the caregiving taking place, and will also weaken the position of women”.


� Habermas (1997, p.154) “esses critérios não são indiferentes em relação aos limites que é preciso estabelecer entre os espaços da autonomia privada e pública. Pode-se interpretar a querela histórica que opõe os paradigmas jurídicos do liberalismo e do Estado Social como uma disputa sobre essa demarcação e sobre os respectivos critérios da igualdade de tratamento. (...) Por isso, é preciso decidir, caso a caso, se e que condições o tratamento jurídico igual das pessoas, privada e publicamente autônomas, exige uma equiparação fática”.


� Habermas (1997, p.157).


� Habermas (1997, p.148-150).


� Habermas (1997, p.153).


� Habermas (1997, p.168).


� Nesse sentido, as sentenças de 8 de novembro de 1990, Handels- og Kontorfunktionærernes Forbund, C-179/88, Rec. p. I-3979, de 30 de junho de 1998, Brown, C-394/96, Rec. p. I-4185, McKenna, e Paquay.  





� A lei exemplifica com: as mulheres migrantes, as crianças, as mulheres com deficiência, as mulheres de maior idade, as mulheres viúvas e as mulheres vítimas de violência de gênero, para as quais os poderes públicos poderão adotar, igualmente, medidas de ação positiva. 


� Acerca da dominação dos homens sobre as mulheres por meio do habitus, ver, Bourdieu, 2007. Também sobre a dominação e opressão sofrida pelas mulheres, ver Galerand e Kergoat, 2004.


� Sobre essa impossibilidade de conciliação ou antagonismo na cultura japonesa, ver Hirata (2004). 


� No original, rapport social.


� (Galerand e Kergoat, 2008).


� (Galerand e Kergoat, 2008).


� Ainda, segundo la autora, “o dualismo oposicionista segrega uma nova hierarquia dos sexos, ainda que se pretenda ficar livre dela. Opõe-se à combatida hierarquia de poder uma hierarquia moral. O sexo dominador é identificado com o mal, e o oprimido, com o bem”. 





� Preconceito que se origina na divisão sexual do trabalho que incumbe às mulheres as tarefas domésticas.


� São estes os países ratificantes: Albânia, Áustria, Bielo-Rússia, Belize, Bulgária, Chipre, Cuba, Eslováquia, Hungria, Itália, Lituânia, República de Moldávia, Romênia. 


� Este artigo faz parte da dissertação de mestrado em Psicologia Clínica realizado na Universidade Católica de Pernambuco e com bolsa da Fundação de Amparo à Ciência e Tecnologia do estado de Pernambuco – FACEPE.


� Segundo Heleieth Saffioti o homem demorou a descobrir que ele também era o responsável pela geração de novas vidas. Houve períodos em que a mulher era considerada deusa por poder carregar outro ser em seu ventre. Quando o homem começou a entender que ele também contribuía para a geração dos filhos, a mulher passou a ser subjugada por ele. Em algumas tribos, o sexo oral, antes inexistente, passa a ser primordial, pois se acredita que o sêmen tem poderes, é a razão de viver. (Comentários de Heleieth Saffioti durante palestra em Ribeirão Preto, em 07 de março de 2003).


� Apesar do caráter de submissão adquirido pelas mulheres ao longo de séculos de exploração e maus-tratos, vários povos tratavam as mulheres com certo respeito. Da pré-história, foram encontradas estatuetas femininas que simbolizavam a fecundidade. Há 4 mil anos a.C. os egípcios cultuavam a deusa Ísis, mãe de todos os faraós. As etruscas, que viveram na Antiguidade, foram consideradas pelos historiadores as primeiras feministas. Elas bebiam, saíam livremente de casa e participavam das festas ao lado dos homens. Em Atenas, as mulheres viviam em casas, mas recebiam uma educação familiar. Em Roma, as mulheres podiam freqüentar as escolas elementares e tinham direito a estudar quando as condições financeiras da família permitiam, mas não podiam beber vinho quando participavam das festas. E o casamento era extremamente valorizado. (Disponível em : <http://www.universodamulher.com.br/default.asp?page=materia&VcodMateria=326>)


� Em várias partes do mundo, se realizaram protestos contra os maus tratos e as condições subumanas a que foram submetidas mulheres e crianças, em jornadas de 12 a 14 horas, em semanas de seis dias inteiros. As manhãs de domingo, às vezes, também eram incluídas e os salários considerados insuficientes. Segundo a pesquisadora Eva Blay, os proprietários tratavam as reivindicações dos trabalhadores como uma afronta. Mas, mesmo assim, várias manifestações eram realizadas por melhores salários, pela redução das jornadas e pela proibição do trabalho infantil. A cada nova conquista, o movimento operário iniciava outra fase de reivindicações. Foi necessário que 125 mulheres e 21 homens morressem em 25 de março de 1911 (e não em 8 de março de 1857), em Nova York, para que, nos Estados Unidos, fossem reconhecidos os direitos dos sindicatos e a legislação do trabalho. Cerca de 100 mil pessoas acompanharam os enterros que comoveu a classe operária americana e acabou virando símbolo de luta por melhores condições durante todo o século XX. Disponível em <http://www.usp.br/fzea/FZEA/cultura/09mar02.htm>


� A função gaspeadora é a junção através de máquina de costura das diversas peças que juntas formam a parte superior do calçado. No Brasil são chamadas cabedais e em Portugal gaspeas. Segundo a classificação nacional de profissões de Portugal a função de gaspeadora tem a seguinte descrição: ‘prepara para coser e opera com um ou vários tipos de máquinas, a fim de coser umas às outras as peças de pele coladas, componentes da parte superior. Alimenta a máquina com fio apropriado ao tipo de costura e cor da pele; faz passar os fios através de guias, tensores e agulhas; regula o comprimento do ponto e respectivo aperto; coloca as peças coladas entre o calçador e o arrastador e orienta-as, a fim de que a agulha pique no local adequado; aciona os comandos da máquina e respectivo pedal; guia as peças com a mão, a fim de a costura ter a orientação desejada; corta os fios e arremata-os; verifica a perfeição do trabalho executado’. Esta função também é conhecida como costureira e no caso do Brasil, corresponde ao trabalho das pespontadeiras. 


� Esta citação é parte de um documento disponibilizado no site citado sobre a situação do trabalho na indústria de calçados de Portugal e foi respeitada sua língua original. O artigo todo foi disponibilizado através do Observatório Europeu de Relações Laborais (EIRO) como serviço para os utilizadores da base de dados EIROnline. O EIRO é um projeto da Fundação Européia para a Melhoria das Condições de Vida e de Trabalho.


� Há a necessidade de explicar a referência sobre ‘média’ das indústrias associadas. Como normalmente ocorre em sindicatos de trabalhadores, o número de associados é variável de acordo com a própria variação de fatores econômicos, políticos e financeiros que levam proprietários a desativarem ou darem início às atividades de produção. Igualmente importante é a informação de que as indústrias associadas nem sempre informam ao Sindicato sua real situação administrativa, produtiva e sócio-funcional, o que dificulta a atualização dos dados. A relação a que a pesquisadora teve acesso, através do SICF, soma 115 empresas associadas, referente ao início do ano de 2002 e foi esta a listagem preservada para delimitação do universo a ser investigado.


� É preciso explicar que 36 empresas responderam ao questionamento inicial, se possuíam ou não mulheres em cargos de chefia na produção. Como havia interesse em identificar essas mulheres, foi enviado um questionário para a coleta de dados às empresas que haviam respondido positivamente. Às demais também foi enviado o mesmo questionário e, ao final do prazo estabelecido para a devolução, somente 18, entre as que tinham e não tinham mulheres em cargos de chefia, devolveram os respectivos.


� Modalidade do setor de pesponto onde a rebarba do couro é dobrada e colada (função auxiliar).





� As falas das entrevistadas desta pesquisa sobre o trabalho doméstico só comprovam o que outros estudos evidenciaram anteriormente. É o caso de Leite (1984) e as operárias metalúrgicas. “Mesmo exercendo trabalho extradomiciliar, as mulheres continuam responsáveis pelos encargos domésticos. [...] A participação da mulher como força de trabalho não tem modificado, de fato, seu papel social de responsável pelos encargos domésticos e pelo cuidado dos filhos. Conforme seu horário de trabalho e rendimentos recebidos, essa sobrecarga poderá ser atenuada, porém, nunca abolida [...] O significado e a responsabilidade com o trabalho doméstico dependem da posição que a mulher ocupa na família – se filha, esposa e/ou mãe. Na condição de filha a exigência de realização dos trabalhos domésticos assume uma forma auxiliar, pois cabe à mulher ‘dona-de-casa’ (a esposa e/ou mãe) a responsabilidade principal de cuidar da casa e dos filhos. Podendo ser auxiliada pelos demais elementos do sexo feminino que integrem o núcleo familiar”. (LEITE, 1984, p.53-54 e 103).





� “Os salários diferenciados entre homens e mulheres, em algumas fábricas, assumem outra configuração, na medida em que os operários estão distribuídos por seção e função, segundo o sexo. Essa divisão de tarefas permite que as mulheres fiquem isoladas, em determinadas seções, recebendo salários mais baixos. As tarefas que passam a ser desempenhadas só por mulheres acabam se tornando ‘trabalho de mulher’ e, portanto, cada vez pior remunerados. E, por outro lado, a evasão dos homens destes setores torna-se um fato”. (LEITE, 1984, p. 64)


� Esta afirmação está referendada pela pesquisa realizada pela autora deste estudo, em 1993. Nas considerações finais é apontado que as mulheres operárias, que participaram da coleta de dados, sentiram a divisão sexual do trabalho por meio das funções não gratificantes que exerciam, dos baixos salários recebidos e da falta de chefes mulheres. Aproximadamente 60% das mulheres naquele ano estavam concentradas em cargos auxiliares e recebiam um piso salarial da categoria. As que não eram auxiliares, pespontavam ou chanfravam. Nas funções das seções de corte e montagem elas só foram encontradas em cargos também auxiliares. (CINTRA, 1993).


� O termo  “pobres” é aqui utilizado para identificar grupos sociais em situação de vulnerabilidade social, devido uma série de fatores,sobretudo: falta de emprego ou atuação em trabalhos instáveis e mal remunerados. Em alguns momentos neste texto, este grupo também pode ser denominado “populares urbanos”.


� Mestre em História pela Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC. Este artigo é um desdobramento da Dissertação, defendida em fevereiro de 2010, de título: “Sou o pai, Sou a mãe”: Famílias chefiadas por mulheres pobres em Joinville/SC – 1980 a 2009. Orientadora: Profª Dra. Silvia Maria Fávero Arend.


�Cidade localizada ao norte de Santa Catarina. É a mais populosa do estado, com cerca de 497.331 habitantes,  segundo dados de 2009, divulgados pelo IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatístiva. 


� Um exemplo: Retrato das desigualdades de gênero e raça. Análise preliminar dos dados. 3a.ed. Brasília. Set. 2008.p.03Disponível em<� HYPERLINK "http://www.ipea.gov.br/sites/000/2/destaque/Pesquisa_Retrato_das_Desigualdades.pdf" �http://www.ipea.gov.br/sites/000/2/destaque/Pesquisa_Retrato_das_Desigualdades.pdf�> Acesso em 01.Ag.09.


� Entre outros: Doações de Cestas Básicas, Auxílio – transporte, Auxílio-Doença e, mais tarde, cadastro e recebimento do “Bolsa Família”.


�Em relação às entrevistas orais, foram utilizados nomes fictícios para preservar a identidade das mulheres (e homens) que tiveram suas trajetórias narradas e o mesmo se deu com a documentação escrita.


�FREYRE, Gilberto. Casa grande e senzala. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2000.


�DIAS, Maria Odila Leite da Silva. Quotidiano e Poder em São Paulo no século XIX.  São Paulo: Brasiliense, 1995. p. 29


�FONSECA, Claudia. Caminhos da adoção. São Paulo: Ed. Cortez, 1995. p. 07.


�DIAS, Op. Cit. p. 30.


�COSTA, Jurandir Freire. Ordem médica e Norma Familiar. São Paulo: Graal, 1989. p. 218.


�FOUCAULT. Michel. Microfísica do poder. Rio de Janeiro: Graal, 1984. 


�FOUCAULT. Michel. História da Sexualidade, vol. I A Vontade de Saber. Rio de Janeiro, 1999. 


� MARTINS, Ana Paula Vosne. Visões do feminino: a medicina da mulher nos séculos XIX e XX. Rio de Janeiro: Ed. Fiocruz, 2004.





�PEDRO, Joana Maria. Mulheres honestas e mulheres faladas: uma questão de classe.  Florianópolis: Ed. da UFSC. 1998. p.115.


�CAUFIELD, Suenann. Em defesa da honra: moralidade, modernidade e nação no Rio de Janeiro: 1918 -1940, Campinas: Unicamp. 2000. 


�AREND, Silvia  Maria Fávero.  Amasiar ou casar? A família popular no final do século XIX. Porto Alegre: Ed. Universidade/UFRGS, 2001. p.91.


�AREND. Op Cit. p. 72 .


�CHALHOUB, Sidney. Trabalho, Lar e Botequim: o cotidiano dos trabalhadores no Rio de Janeiro da Belle Époque. Campinas, SP: Editora da UNICAMP, 2001. p. 204.


�DIAS. Op. Cit. p.52.


�CHALHOUB. Op. Cit. p. 230.


�É importante ressaltar que todos os Levantamento Sócio Econômicos aqui analisados se referem ao atendimento de mulheres e homens que vivem arranjo familiar sob chefia feminina, sejam monoparentais ou não.


�Todos os nomes citados, referentes aos Levantamentos Sócio Econômicos, são fictícios, para preservar a identidade das/os usuárias/os.


�Levantamento Sócio – Econômico - 14/07/2000. Secretaria de Bem Estar Social. Acervo: Secretaria de Bem Estar Social de Joinville.


�CHALHOUB. Op. Cit. 204.


�Levantamento Sócio – Econômico - 29/09/1999. Secretaria de Bem Estar Social. Acervo: Secretaria de Bem Estar Social de Joinville.


� Levantamento Sócio – Econômico - 18/07/2000. Secretaria de Bem Estar Social. Acervo: Secretaria de Bem Estar Social de Joinville.





�AGNES. 46 anos. Entrevista concedida a Sara Simas, no dia 14 de maio de 2009, CRAS Paranaguamirim. 


� AGNES. Ibid





�AGNES. Ibid


� AGNES. Ibid


�AGNES. Ibid


� AGNES. Ibid.


� AGNES. Ibid.


� AGNES. Ibid.


� AGNES. Ibid.


� SÔNIA. 30 anos. Entrevista concedida a Sara Simas, no dia 23 de abril de 2009, no CRAS Morro do Meio.


� SÔNIA. Ibid.


� SÔNIA. Ibid.


� SÔNIA. Ibid.


� SÔNIA. Ibid.


� SÔNIA. Ibid.


�FOUCAULT, Michel. A ordem do discurso. São Paulo: Loyola, 1995.


� SÔNIA. Ibid.


� SÔNIA. Ibid.


� SÔNIA. Ibid.


� SÔNIA. Ibid.


� SÔNIA. Ibid.


� SÔNIA. Ibid.


� SÔNIA. Ibid.


� SÔNIA. Ibid.


� SÔNIA. Ibid.


�Levantamento Sócio – Econômico - 18/06/2002. Secretaria de Bem Estar Social. Acervo: Secretaria de Bem Estar Social de Joinville.


�Levantamento Sócio – Econômico - 05/03/2002. Secretaria de Bem Estar Social. Acervo: Secretaria de Bem Estar Social de Joinville.


�CERTEU. Michel de.  A invenção do cotidiano.  Petrópolis: Vozes, 2008. p.57.


�SILVA, Janine Gomes da Silva; FONTOURA, Arselle Andrade. Histórias de mulheres em situação de violência. Revista Univille. v. 12. n. 01. junho de 2007. p. 109.


�Ibid. p. 110.


�SOIHET, Rachel. Mulheres pobres e violência no Brasil urbano. In: PRIORE, Mary Del (Org.) História das mulheres no Brasil. São Paulo. Contexto, 2000. p. 370.


�Levantamento Sócio – Econômico - 11/08/1999. Secretaria de Bem Estar Social. Acervo: Secretaria de Bem Estar Social de Joinville.


�SOIHET. Op. Cit. p. 370.


�CHALHOUB. Op. Cit. p. 230.


� PATRÍCIA. 27 anos. Entrevista concedida a Sara Simas, no CRAS Jardim Paraíso, no dia 06 de maio de 2009.


�PATRÍCIA. Ibid.


�PATRÍCIA Ibid.


�PATRÍCIA Ibid.


�PATRÍCIA Ibid.


�PATRÍCIA Ibid.


�PATRÍCIA Ibid.


�Levantamento Sócio – Econômico - 05/04/2000. Secretaria de Bem Estar Social. Acervo: Secretaria de Bem Estar Social de Joinville.


�Levantamento Sócio – Econômico - 24/01/2000. Secretaria de Bem Estar Social. Acervo: Secretaria de Bem Estar Social de Joinville.


�Levantamento Sócio – Econômico - 24/10/1997. Secretaria de Bem Estar Social. Acervo: Secretaria de Bem Estar Social de Joinville.


�Levantamento Sócio – Econômico - 13/02/2001. Secretaria de Bem Estar Social. Acervo: Secretaria de Bem Estar Social de Joinville.


�Levantamento Sócio – Econômico - 24/01/2002. Secretaria de Bem Estar Social. Acervo: Secretaria de Bem Estar Social de Joinville.


� MARINA. 47 anos.  Entrevista concedida a Sara Simas, no dia 13 de maio de 2009, no CRAS Jardim Paraíso.


�MARINA. Op. Cit.


�Levantamento Sócio – Econômico - 25/11/1997. Secretaria de Bem Estar Social. Acervo: Secretaria de Bem Estar Social de Joinville.


�Levantamento Sócio – Econômico - 30/04/1997. Secretaria de Bem Estar Social. Acervo: Secretaria de Bem Estar Social de Joinville.


( Professora mestre em Serviço Social pela PUC/RS, possui vínculo profissional em tempo integral no Curso de Serviço Social da Universidade do Sul de Santa Catarina-Unisul.


�  Ler é ver o mundo através de espelhos


� Doutoranda em Educação da Universidade Estadual de Maringá (UEM). Integrante do Grupo de Estudo e Pesquisa em Psicopedagogia, Aprendizagem e Cultura – GEPAC/CNPq, vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Educação – PPE/UEM. Professora da Faculdade de Ciências e Letras de Campo Mourão (Fecilcam). fabianefreire@ibest.com.br


� Professora doutora do Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade Estadual de Maringá e coordenadora do Grupo de Estudo e Pesquisa em Psicopedagogia – GEPAC/CNPq, vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Educação – PPE/UEM (orientadora).


� FRANÇA, Fabiane Freire. A contribuição dos estudos de gênero à formação docente: uma proposta de intervenção. 2009. 122 f. Dissertação (Mestrado em Educação) – Universidade Estadual de Maringá. Maringá, PR, 2009.





� Nesta perspectiva, toma-se emprestado de Eving Goffman (1978, p. 22) o conceito de estigma refere-se “[...] à situação do indivíduo que está inabilitado para a aceitação social plena [...]”, ou seja, são termos depreciativos a quem não se enquadra nos padrões sociais hegemônicos.





� 	Afirmações manifestadas nas entrevistas individuais e durante as sessões de intervenção pedagógica.


� Os sujeitos da pesquisa foram classificados como professores (P), sendo o número como uma identificação aleatória e as letras H ou M iniciais de homens ou mulheres.


� Doutoranda em Educação pela UFPB. Professora da FABEJA - Belo Jardim –PE. Professora do IFPE – Pesqueira – PE. Professor Orientador: Dr. Carlos Augusto Amorim Cardoso. E-mail: � HYPERLINK "mailto:bernabj@yahoo.com.br" �bernabj@yahoo.com.br�.


� Referimos especificamente a transexuais femininas e/ou mulheres transexuais, entendendo estas como sujeitos definidos como homens no nascimento. Não tivemos contato com transexuais masculinos, sujeitos definidos como mulheres no nascimento, no contexto educacional. Esse modo de nomeação está em consonância com diversas pesquisas (BENTO, 2006) que se afastam de posições nas ciências médicas, entre outras, que classificam sujeitos definidos no nascimento como homens, de transexuais masculinos; e dentro da mesma lógica, para sujeitos definidos como mulheres no nascimento.


� Permaneceremos com os termos transexuais e/ou travestis até o momento em que analisaremos o uso do termo ‘trans’, pois se para algumas de nossas entrevistadas as categorias transexuais e travestis parecem ser fundamentais, para outras essa diferenciação é discutível. Contudo, pensamos que nas políticas públicas educacionais, entre outras, essa categorização pode ou não fazer sentido, especialmente a partir de posicionamentos da perspectiva queer , que se originou nos debates da Educação com Louro (2001, 2004) e está relacionada à crítica às teorias identitárias. 


� Mestre em Psicologia Clínica pela PUC-Rio.


�Categoria profissional que inclui comissários e pilotos da aviação comercial dentre outros.


�  É um grupo profissional bastante heterogêneo, que congrega pessoas de diversas regiões do Brasil. 


� O DIESAT (Departamento Intersindical de Estudos e Pesquisas de Saúde e dos Ambientes de Trabalho) define fadiga de voo como sendo um quadro clínico que se desenvolve toda vez que o organismo não for capaz de se recuperar completamente devido a um período de repouso inadequado após um voo. Já é considerada, em muitos países, como uma doença profissional, específica desta categoria, com uma prevalência bastante alta.


� Sistema de vôos entre Rio e São Paulo


� Os nomes dos entrevistados são fictícios.


� Os chamados estudos de gênero surgiram a partir da década de 70, sobretudo no campo das Ciências Sociais. Das análises das relações sociais, emergiu a categoria de gênero, possibilitando uma articulação entre o sistema de representação (o ideal) e as práticas da divisão sexual do trabalho e do poder, a dimensão material das desigualdades entre o masculino e o feminino (Devreux, 2005). De acordo com Scott, o gênero é um elemento constitutivo das relações sociais fundadas sobre as diferenças percebidas entre os sexos, se trata de uma primeira aproximação que dá significado às relações de poder (Grossi et. al., 1998; Scott, 1990).


� Para os fins exploratórios desse estudo, utilizamos a expressão ‘novos homens’ para referir um conjunto de sujeitos que alteraram alguns dos padrões de comportamento e de identidade hegemônica masculina. São homens que incorporaram em seu dia-a-dia práticas até então consideradas femininas, tais como: consumo de produtos de beleza pessoal, roupas e equipamentos de lazer; acompanhamento das atividades escolares dos filhos menores, demonstração de emotividade ou sensibilidades, entre outras. Segundo Nolasco (1993: 17), os homens estariam agindo dessa forma porque teriam sido premiados através de uma ‘autorização social’. Através dessa ‘autorização social’ geradora de reconhecimento e valorização, os homens passaram a experimentar situações cotidianas e sensações que até então lhes eram interditadas. Assim, os homens interessados em repensar sua forma de adesão à vida começaram a avaliar o “preço que pagam” para manter uma representação da masculinidade calcada na demonstração de poder e dureza, e se perguntam se valeria a pena sustentá-la.


� A expressão ‘transformação cosmética’ é utilizada por Welzer-Lang (2001: 472) para se referir à investigação de que tais mudanças sejam, na verdade, formas de recuperação de um poder macho, heteronormatizado ou não.


� Além da necessidade de um estudo qualitativo sobre a efetividade dessa lei, é importante analisar o contexto dos debates no Poder Legislativo no qual foi aprovada. Pergunta-se, em que medida essa norma, mais do que um eco de uma reivindicação histórica feminista por uma divisão eqüitativa do trabalho doméstico e familiar, não seria produto das reivindicações de um movimento de pais que defendem o direito de paternidade. De acordo com Tornquist (2008:615), o argumento dos direitos da criança, cada vez mais naturalizado em nossa sociedade é, ao que tudo indica, a base de argumentação da recente alteração do Código Civil, através da Lei 11.698/2008.





� O processo de sacralização da maternidade faz parte, no contexto contemporâneo, de uma ética secular que afirma que a maternidade tem um valor muito especial, um valor totalmente distinto do valor da paternidade. 


� Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em História da UNICAMP, bolsista FAPESP e CAPES.


� Mattelard, Armand e Mattelard, Michèlle. Pensar as mídias.São Paulo: Edições Loyola, 2004 [1986].


� Patrick Eveno "Les médias sont-ils sexués ?", Le Temps des médias 1/2003 (n° 1), pp.162-3. Original em francês, tradução de minha autoria.


� Biroli, Flávia. "Gênero e política no noticiário das revistas semanais brasileiras: ausências e estereótipos". Cadernos Pagu (34), janeiro-junho de 2010, pp.269-299.


� Patrick Eveno "Les médias sont-ils sexués ?" (...), op. cit., pp.168-9.


� Biroli, Flávia. "Gênero e política no noticiário das revistas semanais brasileiras". (...) op. cit., p.273.


� Barbosa, Marialva. Os donos do Rio. Imprensa, poder e público. Rio de Janeiro: Vício de leitura, 2000.


� Luca, Tânia Regina. “História dos, nos e por meio dos periódicos” in Pinsky, Carla Bassanesi (org). Fontes Históricas. São Paulo: Contexto, 2005.


� Soihet, Rachel e Pedro, Joana Maria. "A emergência da pesquisa da história das mulheres e das relações de gênero". in Revista Brasileira de História. São Paulo, vol.27, número 54, 2007, pp.281-300.


� Scott, Joan "Gênero: uma categoria útil de análise histórica" in Educação e Realidade. Porto Alegre, 16 (2), jul/ dez, 1990, pp.5-22 [1986] e Scott, Joan. "Prefácio a Gender and the Politics of History" in Cadernos Pagu (3) 1994, pp.11-27 [1988].


� Soihet, R. e Pedro, J. M. "A emergência da pesquisa da história das mulheres e das relações de gênero"(...) op. cit., p.282.


� Laquer, Thomas. Inventando o sexo: corpo e gêneros dos gregos a Freud. Rio de Janeiro: Relume Dumará, 2003 [1992] e Butler, Judith. Problemas de gênero. Feminismo e subversão da identidade. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003 [1990].


� Soihet, R. e Pedro, J. M. "A emergência da pesquisa daa história das mulheres e das relações de gênero"(...) op. cit., p.290.


� Stoller, Robert. Sex and Gender: On the Development of Masculinity and Femininity. Nova York: Science House, 1968 e Oakley, Ann. Sex, Gender and Society. London: Temple Smith, 1972.


� Scott, Joan. "Prefácio a Gender and the Politics of History" (…) op.cit., pp.14-5.


� Riot-Sarcey, Michèle. "L'historiographie française et le concept de 'genre'". "L'historiographie française et le concept de 'genre'". Revue d’histoire moderne et contemporaine.v.47-4, octobre-décembre, 2000, p.814.


� Riot-Sarcey, Michèle. "L'historiographie française et le concept de 'genre'". op.cit., p.812.


� Cunha, Maria Clementina Pereira. "De historiadoras, brasileiras e escandinavas. Loucuras, folias e relações de gênero no Brasil (séculos XIX e XX)". Tempo, v. 5, 1998, pp.207-8.
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� Em relação ao século XVIII, ver Dejean, Joan. "A invenção de um público para a literatura" in Antigos contra Modernos: as guerras culturais e a construção de um Fin de Siècle. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2005. Sobre o contexto francês oitocentista, ver Queffelec, Lise. "Le lecteur comme lectrice: stratégies romanesques et stratégies critiques sous la Monarchie de Juillet in Romantisme, v.16, n.53, 1986, pp.9-22.
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� Este artigo faz parte de dissertação de mestrado intitulado Lugares, pessoas e palavras: o estilo das minas do rock na cidade de São Paulo orientada pela profa. Dra Suely Kofes,   defendida em 2010 no Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da UNICAMP com o financiamento  do CNPq.


� Mestre em Antropologia Social pela UNICAMP. E-mail para contato: michelleacamargo@yahoo.com.br


�  As referencias se encontram no final do texto. 


� Folha de São Paulo: 1997.


� Resumidamente o riot grrrl foi um movimento iniciado em Seatlle-Eua em 1992 por garotas que denunciavam o sexismo presente no rock e na sociedade através da formação de bandas de rock com letras feministas e a escrita de fanzines.  Um definição mais completa e a influência que o riot grrrl  exerceu sobre as minas do rock encontra-se ao longo deste artigo.


� “De acordo com Hebdige (2004), o fanzine impresso pode ser definido como um tipo de periódico produzido em pequena escala de forma imediata e barata a partir de recursos limitados . Por se constituírem como veículos amplamente livres de censura, onde não há preocupações com grandes tiragens e lucratividade, os editores dos fanzines são os únicos encarregados de todo o processo de produção, desde o processo de escrita, edição e distribuição. Isso torna a confecção de um fanzine dependente da disponibilidade, do orçamento e do interesse de cada editor (MAGALHÃES, 1993:11). (...) Por se constituir em um tipo de publicação de baixo custo, livre de censura e com relativa autonomia, este tipo de periódico se torna uma ferramenta de expressão significativa das idéias e da música não apenas dos punks, mas de outros grupos juvenis dele originados, como as riot grrrls”. (CAMARGO: 2010: 20)





� Cena pode ser compreendia enquanto categoria nativa e se refere ao universo que envolve práticas como shows, trocas de fanzines e sociabilidades.


� LÉVI-STRAUSS (1989).


� Embora Hebdige utilize a noção de subcultura juvenil como um cultura pertencente a uma cultura mais ampla, no caso a  cultura pertencente a uma classe social (FACCHINI:2008), este conceito não será empregado nesta etnografia, por considerar as limitações da noção de subcultura (ver WELLER: 2005; MELO: 2008). 


� Tradução livre.


� Os descendentes dos punks straight edges além de não consumirem produtos de origem animal também não consomem álcool, drogas e cosméticos de origem animal e/ou testados em animais (MANTESE: 2007).


� Este trabalho é composto a partir da observação etnográfica realizada na cena das minas do rock e da análise de seis entrevistas em profundidade, com jovens mulheres que possuem a faixa etária entre 20 a 32 anos.


� Nas verduradas “a programação inclui apresentações de bandas geralmente de punk/hardcore, palestras, exposições de objetos para venda ou troca como discos, fanzines, camisetas, panfletos, adesivos, cosméticos, alem de comida e bebida- tudo sem nenhum elemento de origem animal. (MANTESE: 2004: 30)


� Abreviação de fanzine.


�  A palavra underground aparece em estudos sobre grupos juvenis como os darks e que por sua vez se aglutinavam em torno de bandas. “Essas bandas não tinham uma espaço nas gravadoras, nos canais de comunicação, ou nas danceterias, que então proliferavam, mas que apresentavam apenas as bandas já consagradas. Por isso, começaram a buscar locais menores, menos equipados e produzidos, mais baratos, na maior parte das vezes porões de bares e boates com freqüência mais marginal, e assim montaram um circuito referido como underground, denominação que servia para designar o grupo” (ABRAMO: 1994:128)


� A noção de agência tomada neste trabalho se refere “ não como um sinônimo de resistência em relações de dominação, mas sim como uma capacidade para a ação criada e propiciada por relações concretas de subordinação historicamente configuradas. Este entendimento relativamente abrangente de agencia inspira-se na teoria pós-estruturalista da formação do sujeito (MAHMOOD: 2006)


� O termo empoderamento é empregado pela minas do rock em suas narrativas e pode ser definido como próximo “da noção de autonomia, pois se refere á capacidade de os indivíduos e grupos poderem decidir sobre as questões que lhes dizem respeito, escolher, enfim entre cursos de ação alternativos em múltiplas esferas- política, econômica, cultural, psicológica, entre outras (...) Numa perspectiva emancipatória, empoderar é o processo pelo qual indivíduos, organizações e comunidade angariam recursos que lhes permitam ter voz, visibilidade, influencia e capacidade de ação e decisão (...) O termo empoderamento, com conotação política emancipatória aqui assumida, foi ouvido pela primeira vez no inicio dos anos 70, ainda no original inglês empowerment tendo como seus emissores principais movimentos feministas e negros” (HOROCHOVSKI e MEIRELES:2007)


� As datas entre parênteses correspondem ao ano de formação das bandas. Estes dados se encontram disponíveis no site Myspace (www� HYPERLINK "http://.myspace.com" �.myspace.com�) e Trama Virtual (� HYPERLINK "http://www.tramavirtual.com.br" �www.tramavirtual.com.br�) sites em que as bandas disponibilizam para audição suas músicas em formato mp3 e informações sobre sua formação e referencias musicais. No caso da banda RTL e Pin ups não foram encontradas as datas de suas respectivas formações.


� Durante o campo foi possível observar a presença de no máximo três garotas afrodescendentes.


� Mosh se constitui em um tipo de dança punk, assim como o polgo, e se caracteriza por um pulo do palco em direção ao público, que deve segurar com as mãos aquele que pulou.


� Dados de campo


� O Do It Yourself foi originado em 1957 pela Internacional Situacionista, que insatisfeita com as condições da sociedade moderna, empregou táticas culturais para abertura da crítica ao social através de artefatos culturais como jornais, grafites, pôsteres e desenhos ampliando o espaço para a resistência de representações culturais dominantes (DOWNES: 2007. Tradução livre)


� Quanto aos bares localizados nas proximidades da rua Augusta, acima mencionados, o Outs, o Inferno e o Espaço Impróprio não são restritos ao público das minas do rock. Tanto o Outs quanto bar Inferno são bares freqüentados por jovens de classe média, pois os produtos que oferecem não são acessíveis a classes de baixa renda, e em seu interior são semelhantes: são fechados, com seguranças nas portas, com um tipo de balcão no qual se vende bebidas e ao fundo um palco com bateria, caixas de som, iluminação com globos refletores e música eletrônica no intervalo dos shows. Diferentemente desses bares, o Espaço Impróprio, considerado como reduto de anarquistas, punks e straight edges, foge desse padrão de casa noturna para jovens da classe média, onde a precariedade remete ao Do It Yourself, ou seja, sua instalação é em uma casa antiga, com fios elétricos soltos e com uma escada que dá acesso ao porão, um lugar sem qualquer tipo de ventilação aonde ocorrem os shows.


� O Wen-do é uma luta de auto-defesa feminista e a oficina envolve o ensino de algumas técnicas de auto-defesa, bem como discussões sobre a violência contra as mulheres.


� Duas das seis entrevistadas trabalhavam na MTV.


� Retirado do fanzine Consenso sexual para jovens lésbicas.


� A categoria “meninas que gostam de meninas” é empregada enquanto categoria nativa e foi adotada nesta etnografia por considerá-la mais adequada no sentido de que era utilizada muitas vezes pelas minas do rock para se referirem a prática afetiva/sexual entre garotas.


� Na oficina “Guitarra para meninas são ensinadas noções básicas de guitarras, cifras, pedais, equalizações, diferenças entre timbres sons e tal...para quem não tem experiência nenhuma no instrumento (Texto retirado do informativo “Guitarra para meninas”).


� Texto retirado do informativo Wen-Do: autodefesa feminista.


� Os grrrlszine de papel foram ”produzidos enquanto uma categoria separada dos punkzines, surgiram na década de 1990 dentro do movimento punk feminista e se constituíram numa tipo de produção escrita por/para e sobre mulheres jovens interessadas no underground, bem como um `feminismo alternativo` aliado a políticas punks. [...] No contexto brasileiro os zines produzidos por/ para e sobre garotas estiveram associados em sua maioria a integrantes da cena das minas do rock [...] Para as integrantes mais antigas da cena que podemos acessar em campo, os zines tem o sentido de expressão de ídeias, de articular e movimentar a cena e de documentar a produção cultural desta.”(CAMARGO, 2010,p. 22). Segundo Harris (2003) os grrrlzines construíram uma rede de comunicação entre jovens mulheres, visando uma discussão sobre o significado da adolescência para garotas na “modernidade tardia”, bem como sobre o lugar das mulheres, inserindo um debate da qual as jovens estiveram excluídas


� Fanzines feitos em websites (HARRIS: 2003)


� Tipo de website de publicação de fotos seguido de comentários sobre as mesmas.


� Embora não há dados etnográficos sobre a estética corporal do estilo inicial das minas do rock, relatos de informantes apontam que no inicio da cena do rock de mina as garotas eram mais “maloquerinhas”, segundo o relato de uma das entrevistadas: “na época, sei lá, era mais maloquerinha mesmo, era uma piveta, andava só de boné, cabelo raspado sempre gostei, e andava e skate também. Também porque eu vivia de bermuda, super maloqueira (risos)” (Entrevista com Camila, 2008).


� O modo como a categoria dyke surge como algo “cool” nessa cena foi descrito por Facchini (2008) 


� O site Dykerama é um site onde se encontra entrevistas com bandas consideradas dykes, como Help I am Bonsai Kittens e Santa Claus.


� A Dykon Records “é um projeto mantido por meninas gays, que se dedica a lançar bandas incríveis da cena de rock de mina do Brasil”.Dykon faz alusão a dyke, algo como sapatão, e a icon (ícone) remetendo a celebraçao de ser sapatão. (FACCHINI: 2008: 153)


� Há outras festas voltadas para as dykes como o Tetê-a-tete e o Chá com bolachas (MELO: 2008: 92), porém estas festas deixaram de acontecer antes do início do trabalho de campo desta pesquisa. 


� O termo geração é empregado no texto enquanto ferramenta metodológica, embora tenha sido utilizado por uma das entrevistadas para se referir aos distintos grupos etários de garotas presentes nos shows, esta etnografia não tem o intuito de discutir a questão geracional, pois neste trabalho ela é empregada enquanto processo.


� No documentário Bela Donas:  meninas na cena punk de Anelise Paiva Csapo há um depoimento de uma integrante de uma banda de garotas da “segunda geração” que deixa bem claro a não identificação com o feminismo e portanto com o riot grrrl  “Feminismo já era, as minas estão fazendo tudo que os caras fazem. A gente não tem esse lance de feminismo”. (Trabalho de conclusão de curso. PUC: 2004. Disponível em: http://www.youtube.com/watch?v=S5KHqpIBkaM&feature=related).


� “Quitéria é uma revista pop feminista online, para meninas interessadas em música, informação, arte e debate. (FACCHINI: 2008:153)


� Dado de campo obtido através de diálogo com as entrevistadas.


� Valter Morigi é professor formado em Letras pela Universidade de Passo Fundo (UPF), Mestre em Educação pela Faced/Ufrgs e Doutorando, com proposta de tese sobre o tema Cidades Educadoras. Orientador Profº Drº Jaime Zitkoski, PPGEdu/Faced/Ufrgs. Email: � HYPERLINK "mailto:valtermorigi@gmail.com" �valtermorigi@gmail.com�  





� BASTOS, Marcelo Lessa.Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher – Lei “Maria da Penha” – Alguns comentários. IN: FREITAS, André Guilherme Tavares de (org.). Novas Leis de Violência Doméstica contra a Mulher e de Tóxicos (Lei 11.340/06 e 11.343/06) Doutrina e Legislação. Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris,2007, p. 125.





� Jornalista, mestre em Comunicação e Informação pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul.


� Jornalista, doutora em Comunicação e Informação, professora nos cursos de graduação e pós-graduação da Faculdade de Biblioteconomia e Comunicação da Universidade Federal do Rio Grande do Sul.


� De 05 de março a 18 de maio de 2009


� Parque situado em bairro de classe alta da cidade de Porto Alegre, reconhecido pela freqüência de pessoas deste mesmo estrato social e por esportistas, competidores.  


� Parque situado em bairro de classe média de Porto Alegre, freqüentado por pessoas de classe média e baixa.


� Parque na região central de Porto Alegre, cujo nome oficial é Farroupilha, mas que é reconhecido pelo público como Redenção. Freqüentado por pessoas de classe média.


� Esqueleto é um texto em que o repórter indica o texto, as imagens, bem como as fitas e tempos em que estas estão dispostas e serve como um roteiro para a edição final da matéria.


� Editor de imagens


� Balança é o apelido do programa jornalístico Balanço Geral, da rede Record, de perfil sensacionalista.


� Suíte é a retomada de um assunto já abordado em outra matéria ou outro programa.


� Frase dita por Lícia Peres primeira presidente do MFPA-RS. PERES, 2005.


� Mestre em História pela Universidade do Vale do Rio dos Sinos, 2010. Licenciada em História pela Universidade Federal de Pelotas, 2007. Professora de História do ensino fundamental – séries finais – nas cidades de Camaquã e Pelotas. 


� Lilá Galvão Figueiredo foi a criadora do logotipo do Movimento. A Artista Plástica estava entre as fundadoras do MFPA em São Paulo.


� Vaidosa Lícia não revela sua idade.


� Dilma Vana Rousseff foi designada por Therezinha Zerbini presidente do MFPA em São Paulo para procurar alguém no Rio Grande do Sul que pudesse organizar o núcleo do Movimento Feminino pela Anistia no Estado gaúcho.


� O IEPES foi um instituto ligado ao MDB que reunia militantes de esquerda, os quais promoviam debates, palestras, cursos de formação política, e se destacava na defesa das bandeiras opositoras a ditadura.


� Além da afilhada de Mila Cauduro contribuiu para a conversa-entrevista a amiga Regina Flores da Cunha.


� Governador do Estado do Rio Grande do Sul por 25 anos (1898 a 1908 e de 1913 a 1928), pelo Partido Republicano Rio-grandense (PRR), durante a República Velha.


�Ao remontar as gramáticas políticas que sustentam as relações entre Estado e Sociedade no Brasil Nunes (1997) explica que “durante os 15 anos do primeiro governo Vargas (1930-1945), três novas gramáticas para as relações entre Estado e sociedade foram experimentadas pelas agências e regulamentos recém-criados: implementou-se a legislação corporativista, e foram criadas instituições corporativistas; ensaiou-se o insulamento burocrático, através da criação de novas agências e empresas estatais; buscou-se instaurar o universalismo de procedimentos, principalmente através de tentativas de reforma do serviço público e da implantação de um sistema de mérito. Estas novas gramáticas “modernizantes” interagiram com uma antiga, o clientelismo, que foi traduzido para as instituições formais por meio da operação de um sistema político que beneficiava os grupos locais e estaduais remanescentes do período altamente descentralizado da República Velha, no qual as máquinas políticas desempenharam um papel fundamental.” (p.47). O autor faz um panorama pelos partidos criados depois de 1945 e continua a defender a permanência do clientelismo como instrumento de consolidação partidária, tanto entre os partidos ideológicos como entre os fisiológicos. (p.79)


� Chuva Miúda (1957); Carta Marcada (1962); Além do Silêncio (1968); Tempos Depois (1972); Lar Judaico (1976); A política é um dever (1977); Socialismo Moreno e Vida Partidária (1978); Palavras do Tempo (2000); A Revolução Feminina (2003).


� Edith Coelho de Souza era esposa de José Pereira Coelho de Souza (Partido Libertador) que foi Secretário da Educação do RS durante o período do Estado Novo, autor da uma obra intitulada Denúncia: nazismo nas escolas do Rio Grande. Porto Alegre: Thurman, 1941.


� ROTTA, Márcia Prado. Conversa-Entrevista, setembro de 2009. Entrevistadora: Mariluci Cardoso de Vargas. Acervo da autora, sem gravação.


� SOUZA, Patrícia Coelho. Conversa-Entrevista, setembro de 2009. Entrevistadora: Mariluci Cardoso de Vargas. Acervo da autora.


� Segundo a neta Patrícia Coelho o avô era referência no Estado e até parar de exercer sua profissão cerca de 100 mil pessoas já haviam passado pelo seu consultório. A propaganda comercial do seu consultório era veiculada pelo jornal Correio do Povo (ver setembro de 1979).


� Segundo Lícia Peres, o casal Lygia e Rubens não só eram amigos de Mila e Raul como também Menna Barreto era médico particular de Mila.


� Flávio Koutzii e Flávia Schilling eram gaúchos e foram presos pelas polícias políticas da Argentina e do Uruguai onde permaneceram por anos na década de 1970 despertando campanhas por suas libertações no Brasil.


� Ver sobre os Comitês localizados na Europa e outros grupos que construíram uma campanha internacional pela Anistia no Brasil em GRECO, 2003, p.100-102.  


�Mestre e doutorando em Ensino, Filosofia e História da Ciência, UFBA/UEFS. � HYPERLINK "mailto:alexvieiradossantos@uol.com.br" ��alexvieiradossantos@uol.com.br�. O autor agradece à FAPESB (Edital para popularização das ciências- 005/2008) pelo contexto de pesquisa na escola de ensino médio e a UFRB pela consultoria na figura do Doutor Amílcar Baiardi. Agradece ainda a pesquisadora Izaura Santiago da Cruz, por suas pertinentes observações para o presente trabalho.





� Freqüentemente, o termo “divulgação” é mais empregado nos trabalhos que têm a popularização científica como objeto. Vem de Divulgatio, de divulgare, derivado do latim. Já uma diferenciação entre a divulgação e a divulgação, pode ser melhor caracterizada por um uso pejorativo do termo “vulgar”, e uma hierarquização de uma cultura erudita sobre uma cultura popular - comum dos homens – vulgus, do latim.





� De acordo com a regulamentação do exercício da profissão do aeronauta, a reserva corresponde a um intervalo de tempo no qual a comissária permanece no Aeroporto à disposição da empresa aérea, podendo ser acionada para qualquer voo em função da demanda, como dito anteriormente na pág. 21.





� Mestre em Teologia Moral, licenciado em Filosofia e graduando em Ciências Sociais. Professor de Antropologia, Cultura Religiosa, Filosofia, Psicologia Social e Sociologia. Membro do Centro de Valor das Faculdades Arnaldo e coordenador do Projeto Clube do Filósofo.


� Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Memória Social.


� Segundo Romero (1997, p.95), o turner foi criado na Alemanha como um tipo de ginástica caracterizada por exercícios militares. 


* A análise ora apresentada foi realizada especificamente para esse concurso, tomando como base toda a entrevista de uma mulher, vítima de violência. Contudo, a revisão teórica (grande parte) foi retomada de estudos que desenvolvemos desde 2006, na UFPE.  


�  A 1ª Delegacia da Mulher de Pernambuco foi criada através do decreto nº 10.917 de 1º de novembro de 1985 considerando o aumento dos crimes contra a mulher (violência moral, física e psíquica). Hoje, a instituição está sediada no bairro de Santo Amaro, região norte do Recife.  Informamos que há mais três delegacias especializadas da mulher em funcionamento no Estado.


� Entre os anos de 2006 e 2008, ouvimos dezenas de mulheres, vítimas de violência doméstica, que procuraram a delegacia. De início, nosso foco se destinava ao desenvolvimento de uma monográfica. Mais tarde, nossa dissertação de Mestrado também versou sobre essa temática. 


� Chamamos “convenções sociais” as construções sociais, legitimadas historicamente, como por exemplo, exigências feitas, sobretudo, às mulheres como o casamento, a manutenção da família, a conduta moral ilibada, sejam essas provenientes de quaisquer instituições (Escola, Igreja, Estado, Família, Lei).


� Mestra em Sociedade e Cultura na Amazônia pela Universidade Federal do Amazonas e docente do Centro Universitário Nilton Lins. 


� Doutora em Ciências Sociais/Antropologia e docente da Universidade Federal do Amazonas.


� Ela se referiu ao SPI (Sistema de Proteção ao Índio) porque até aquele momento ou mesmo naquele ano a Instituição passou a ser denominada FUNAI (Fundação Nacional do Índio).


� Zenilda sempre teve preocupação com os outros, mas consigo mesma foi relapsa com a saúde. Deixava para depois as visitas ao médico. Morreu em 2006, vítima de um enfarto fulminante aos 38 anos de idade. Cuidou dos outros e se esqueceu de si. Sua passagem foi breve, mas marcou a vida das mulheres e dos homens Sateré-Mawé de forma indelével. Já a sua irmã Zeila, faleceu em agosto de 2009 em Manaus, vítima de diabetes e outras complicações. 





� A Associação a que ela se refere é a AISA. É dentro dessa associação que ela exerce o seu papel de Tuxaua, de líder. Entre os Sateré é comum a formação dessas associações para legitimar os seus chefes. Na TI do Andirá e Marau eles criaram a Associação Geral dos Tuxauas Sateré Mawé (AGTSM) do qual a tuxaua Baku também faz parte. Note-se que enquanto mãe ela conversa e disciplina, enquanto Tuxaua ela tem para com eles o poder de ordenação da comunidade, uma relação de trabalho. Ou seja, na Associação todos passam a ser vistos como membros de um grupo, no qual todos têm direitos e deveres a serem cumpridos.


� Ela se refere aos Espíritos da floresta e da água com os quais ela conversa nos sonhos/realidade.


� Mais uma vez ela faz referência aos espíritos.


� Puxar é um termo muito comum na Amazônia e significa massagear o corpo, principalmente nas articulações.


� No dia da visita da FUNAI à comunidade, nós estávamos presentes e pudemos vê-la conversando com a equipe toda. Neste dia faziam parte da equipe, a Dra. Eliane de Almeida Seffair, Procuradora Federal/FUNAI/Manaus, o Técnico em Indigenismo, José Victor Santana, e o Técnico em Agrimensura, Zenildo de Souza Castro, para medir e avaliar as condições do espaço onde moram. Todo o relatório dessa visita foi-nos repassado pela FUNAI e como consideramos de muita importância para esta pesquisa, colocamos nos anexos desta dissertação.





� O eles a que faz referência são os espíritos bons que a guiam na feitura dos remédios.


� Ela se refere aos vizinhos que perturbam a comunidade com o som alto de dia e de noite. Uma forma de intimidá-los para que eles abandonem o local.


� Dermatobia hominis – é um verme que tem o nome popular de berne ou ura na região Amazônica. Mede, quando adulto, de 14 até 17 mm e chama a atenção o colorido metálico de cor azulada da sua região abdominal. In: �HYPERLINK "http://www.cesb.com.br/enciclopedia/Bernes.html"�http://www.cesb.com.br/enciclopedia/Bernes.html� (acesso em 01/09/2009)


� Himathantus sucuuba – espécie de planta que possui um óleo cicatrizante recomendado para o tratamento de miíase In:�HYPERLINK "http://plantamed.com.br/plantaservas/especies/Himatanthus_sucuuba.htm"�http://plantamed.com.br/plantaservas/especies/Himatanthus_sucuuba.htm� (acesso em 01/09/2009).


� O termo ‘fina’ se refere a pessoas mais suscetíveis a este tipo de doenças. Pessoas com o ‘corpo aberto’, ou ainda com ‘arquela caída’ – são todas palavras sinônimas muito conhecidas entre benzedeiros e curandeiros tanto no Nordeste como no Norte do Brasil, para identificar este tipo de doença referido pela tuxaua como sendo doenças do agrado.


� Deu-nos a entender que fez o remédio, porém ficou faltando mais algum tipo de erva por ela não encontrado na mata. Mesmo sem essa erva, o remédio serviu para a doença da filha, porém ela ainda não está satisfeita e continua a procurar o elemento certo indicado pelos espíritos.


� Michel Harner. The Way of the Shaman: A guide to Power and healing (New York Harper and Row, 1980, 79 apud Santos (2007, p.24)


� Graduada e Mestra em Direito pela Universidade Federal do Ceará/UFC. Doutoranda em Direitos Fundamentais na Universidade Autônoma de Madrid/UAM.


� É oportuno observar que a avaliação da relevância de certa circunstância para fundamentar um tratamento normativo diferenciado “deriva de ponderações e de considerações culturalmente cristalizadas  ao longo da história e majoritariamente aceitas”. Assim se expressa Peces-Barba, ao lembrar que por isso Laporta considera o princípio de igualdade como um princípio historicamente aberto. (PECES-BARBA MARTÍNEZ, 1999, p. 285 e LAPORTA, 1985, p.14). 


� Entre as quais é possível citar as seguintes: SSTC: 104/1983, 42/1984, 253/1988, 144/1989, 176/1989, 142/1990, 158/1990, y 5/92. 


� Como denominam, por exemplo, REY MARTÍNEZ (1995) e RUIZ MIGUEL (1996). 


� Neste sentido, o que resulta básico é a justificação dos tratamentos diferenciados, “pois se carecem da mesma, serão considerados discriminatórios. Portanto, para que se possa diferenciar, exige-se uma justificação razoável e proporcional (ASÍS ROIG, CAMPOY CERVERA e BENGOECHEA GIL, 2007). 


� Neste sentido, por exemplo, se posiciona Ruiz Miguel, 2006. 


� O art. 153 do CP espanhol estabelece o seguinte: “Quem, por qualquer meio ou procedimento causar a outro menosprezo psíquico ou uma lesão não definidos como delito neste Código, ou bater ou maltratar a outrem sem causar-lhe lesão, quando a ofendida seja ou haja sido esposa, ou mulher que esteja ou haja estado ligada a ele por uma análoga relação de afetividade sem convivência, ou pessoa especialmente vulnerável que conviva com o autor, será castigado com a pena de prisão de seis meses a um ano ou de trabalhos em benefício da comunidade de trinta e um a oitenta dias e, em todo caso, privação do direito ao porte de arma de um ano e um dia a três anos, assim como, quando o juiz ou Tribunal estimar adequado ao interesse do menor ou incapaz, inabilitação para o exercício do pátrio poder, tutela, curatela ou guarda até cinco anos”. 


� A mesma linha de entendimento sobre a legitimidade das distinções normativas em virtude do sexo resultantes da Lei Orgânica 1/2004 foi adotada em várias outras decisões do Tribunal Constitucional Espanhol, como nas sentenças 45/2009, de 19 de fevereiro; 127/2009, de 26 de maio; 41/2010, de 22 de julho e 45/2010, de 28 de julho de 2010. 


� O art. 44 bis da Lei Orgânica 3/2007, de 22 de março, para a igualdade efetiva entre mulheres e homens, estabelece que as candidaturas eleitorais deverão ter uma composição equilibrada de mulheres e homens, de forma que no conjunto da lista os candidatos de cada sexo formem um mínimo de quarenta por cento. 


� Militante do movimento feminista, graduada em Serviço e mestra em Sociologia pelo Programa de Pós-Graduação em Sociologia do Departamento de Ciências Sociais da Universidade Federal do Ceará.


� Há desde autores(as)s que trabalham com a idéia de um processo inexorável de urbanização do campo que levaria a uma completa anulação do rural; aos(as) que reafirmam a dicotomia rural-urbano como elemento central; e ainda aqueles(as) que consideram que esta dicotomia está superada, necessitando-se uma reconceituação do rural e do urbano que dê conta das transformações que vem ocorrendo no campo nas últimas décadas. Todas(os), porém, concordam que o meio rural brasileiro, hoje já não é o mesmo, tendo passado (e estando passando) por diversas transformações (CRUZ, 2008).


� A maioria dos estudos atuais que tratam de “rurbanização” trazem a concepção de que o urbano, caracterizado por uma visão de mundo, uma cultura (ou culturas) e modos de ser próprios da grande cidade, rompendo fronteiras, se instauraria no rural, a ele se misturando, “hibridizando-o”, transformando-o no “rurbano”.


� Cidade escolhida por ser mais central e poder reunir um maior número de pessoas, tendo em vista que tratavam-se de mulheres de vários municípios e regiões. 


� Destaco que ao final, acabei excluindo a entrevista da militante do MST, uma vez que a mesma não tem uma origem rural nem vive hoje no campo, mas sim em Fortaleza.


� Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado do Ceará.


� Reflexões e problematizações sobre as Teorias Feministas e o Marxismo foram feitas na dissertação. Infelizmente não é possível reproduzi-las neste artigo.


� Menezes (2008) situa a entrada da questão da identidade nos estudos sociológicos na década de 1950, só tendo tomado fôlego, porém, nos anos de 1970.


� Para Menezes (idem, p. 14), a noção de identidade é “inadequada, desnecessária e mesmo fraudulenta e nefasta”.


� De acordo com Hall (idem), “O sinal de rasura (X) indica que eles [conceitos] não servem mais – não são mais ‘bons para pensar’ – em sua forma original, não-desconstruída. Mas uma vez que eles foram dialeticamente superados e que não existem outros conceitos, inteiramente diferentes, que possam substituí-los, não existe nada a fazer senão continuar a se pensar com eles – embora agora em suas formas destotalizadas e desconstruídas, não se trabalhando mais no paradigma no qual eles foram originalmente gerados”.


� Reproduzo a nota do tradutor: “‘Agência é, aqui, a tradução do termo ‘agency’, amplamente utilizado na literatura da teoria social anglo-saxônica para designar o elemento ativo da ação individual” (idem, p. 131).


� Os nomes usados são fictícios a fim de preservar o anonimato das entrevistadas.


� Castelss (1999), entende identidade como a fonte se significa e experiência de um povo, definindo significado “como a identificação simbólica, por parte de um ator, da finalidade da ação praticada por tal ator” (idem, p. 23).


� Uma análise dos limites e possibilidades da política de identidade nos movimentos de mulheres é feita na minha dissertação. No entanto, considero importante destacar que, embora eu critique a política de identidade tal como foi desenvolvida pelos movimentos de mulheres trabalhadoras rurais e seus parceiros, entendo que a constituição da identidade de mulher-trabalhadora-rural foi a estratégia política possível e necessária para tirar da invisibilidade um enorme contingente de mulheres e torná-las portadoras da reivindicação de direitos.


� Levando em conta que vivemos numa sociedade de classes, onde as mais poderosas conseguem se tornar hegemônicas e controlar os meios de produção social e econômica, é preciso considerar que nem todos os sujeitos terão como projeto transformar o real. Para quem está num lugar privilegiado de poder econômico e político, seu projeto será o de manter o real exatamente como está. 


� Não desconsidero o fato de que há militantes que agem voltados aos interesses próprios, com aspiração pessoal de conquistar poder político e às vezes até econômico. Mas penso que, no contingente de militantes dos diversos movimentos sociais e organizações políticas, esta não é a pratica dominante, mas sim exceção.


� Sendo a identidade feminista uma identidade política, ela é necessariamente auto-atribuída. Para o feminismo, que luta para que as mulheres sejam sujeito, esta identidade não pode nunca ser atribuída ou negada por outro/a.


� Apenas em uma região duas não-militantes disseram já ter ouvido falar de “movimento de mulher”, por conta de Nazaré Flor, liderança local do MMTR-NE, já falecida. Mas não sabiam dizer do que se trata. Destaco, porém, que não penso que desconhecer o feminismo implique, necessariamente, que uma mulher não possa ser sujeito. O objetivo do feminismo não é se fazer conhecer – ainda que isto possa ser uma estratégia para seu fortalecimento –, mas sim transformar a vida das mulheres de modo que estas possam vivê-la com liberdade, justiça e autonomia. Mesmo que o feminismo não seja conhecido por estas mulheres, compreendo que ele vem transformando suas vidas. No último século, sobretudo, na sua segunda metade, o feminismo penetrou a vida das mulheres, inclusive das rurais, mas chega para a maioria não como luta política, mas como direitos conquistados: o direito ao voto, à educação, à profissionalização e remuneração no trabalho, à participação política, à liberdade sexual, e muitos outros. Faz parte das ideologias dominantes fazer com que essas conquistas sejam percebidas como dádivas ou como o curso “natural” das coisas e não como resultados de ações e lutas políticas coletivas.





� Versão resumida do primeiro capítulo de Bogart duplo de Bogart. Pistas da persona cinematográfica de Humphrey Bogart, 1941-46, dissertação em antropologia social orientada por Heloisa Pontes, financiada pelo CNPq e defendida em abril de 2010, na Unicamp. Agradeço à Heloisa Buarque de Almeida e Silvana Rubino, que compuseram a banca, pelas críticas e sugestões.


� Doutorando em antropologia social pela Unicamp sob orientação de Heloisa Pontes; bolsista da Fapesp.


� O falcão maltês (The Maltese Falcon, dirigido por J. Huston, produzido por H. B. Wallis e H. Blanke, Warner Bros., 1941). Todos os dados técnicos sobre os filmes citados foram extraídos de The Internet Movie Database (www.IMDb.com), consultado durante toda a pesquisa.


� A. M. Sperber & E. Lax, Bogart, New York, William Morrow, 1997, pp. 159-160; em seguida (salvo indicação, todas as traduções são minhas): “Até onde cenas de amor em si mesmas estavam envolvidas, ela [Astor] disse, ‘ele não gostava’. Ela concluiu que, apesar de não ser um tipo beijador, ‘Bogie não precisava beijar a garota. Ele não precisava tocá-la. Você sabia pela maneira pela qual ele a olhava’”.


� Id., ibid., pp. 27, 34-35.


� L. Brooks, Lulu in Hollywood, New York, Knopf, 1982, p. 59, citado por O. Friedrich, A cidade das redes. Hollywood nos anos 1940, tr. de A. Melim, São Paulo, Companhia das Letras, 1988, p. 93.


� Friedrich, op. cit., p. 93.


� Antes de ser ator, Bogart foi office-boy, dirigiu um pequeno filme, e trabalhou como gerente de produção (G. Duchovnay, Humphrey Bogart: A Bio-Bibliography, Westport, Connecticut, Greenwood Press, 1999, pp. 6-7). A discriminação das peças variam: Duchovnay (op. cit., pp. 283-284) conta 24 até agosto de 1935; Sperber & Lax (op. cit., pp. 607-612), 19 até junho de 1935; o Internet Broadway Database (www.IBDb.com), 17 até junho de 1935.


� T. Schatz, O gênio do sistema. A era dos estúdios em Hollywood, tr. de M. D. Almada, São Paulo, Companhia das Letras, 1991, pp. 72-80; R. Sklar, City Boys. Cagney, Bogart, Garfield, Princeton, Princeton University Press, 1992, pp. 21-24.


� Id., ibid., pp. 24-26.


� Id., ibid., pp. 59.


� The Petrified Forest, peça em dois atos de R. E. Sherwood; produzida por G. Miller e L. Howard, em associação com A. Hopkins; encenada por este último. Estréia em 7 de janeiro de 1935 no Broadhurst Theatre, em Nova York. 181 performances (Sperber & Lax, op. cit., p. 612).


� Schatz, O gênio do sistema, op. cit., pp. 17-26.


� Id., ibid., p. 23.


� Id., ibid., pp. 23-26.


� Id., ibid., p. 21.


� Id., ibid.


� Id., ibid., pp. 21-22.


� F. Scott Fitzgerald, The Last Tycoon, London, Penguin, 2001, p. 6.


� Schatz, O gênio do sistema, op. cit., p. 26.


� Id., ibid., p. 147.


� Id., ibid.


� Id., ibid., pp. 146-157. T. Schatz, Hollywood Genres. Formulas, Filmmaking, and the Studio System, New York, McGraw-Hill, 1981, p. 85.


� Schatz, O gênio do sistema, op. cit., pp. 82-85.


� J.-L. Douin, Dictionnaire de la censure au cinéma, Paris, Presses Universitaires de France, 1998, pp. 155-157 e ss; cf. também pp. 163-166 para o verbete específico sobre o código de censura.


� Sklar, op. cit., p. 62.


� Schatz, Hollywood Genres, op. cit., p. 99.


� Id., ibid., pp. 98-102.


� Sklar, op. cit., p. 63, grifo do autor.


� Schatz, Hollywood Genres, op. cit., pp. vii-viii, grifos do autor.


� Alma no lodo (Little Caeser, dirigido por M. LeRoy, produzido por H. B. Wallis e D. Zanuck, First


National Pictures, 1931).


� Sperber & Lax, op. cit., p. 52.


� Sklar, op. cit., p. 61.


� Sperber & Lax, op. cit., pp. 50-53.


� Sklar, op. cit., p. 61.


� Ver, por exemplo, a revolta de James Cagney — que havia alcançado o sucesso em 1931 com Inimigo público (Public Enemy, dirigido por W. Wellman, produzido por D. Zanuck, Warner, 1931), filme pioneiro do gênero gângster — contra a Warner; tal disputa envolvia questões salariais e a querela sobre a autoria de sua imagem artística (reivindicada pelo produtor Darryl Zanuck), que, em grande medida, levou Cagney a tentar se afastar da figura do delinqüente urbano que o estabelecera em Hollywood (Sklar, op. cit., pp. 35-44). Ou ainda, a longa luta de Bette Davis para se livrar, na Warner, “da pecha de ‘James Cagney de saias’ e dos thrillers urbanos, passando a estrelar [...] alguns dos maiores melodramas da história de Hollywood”, processo dificílimo, “uma vez que a transformação de sua persona cinematográfica contrariava o tradicional etos masculino do estúdio — etos que predominava tanto no conteúdo dos filmes quanto entre os executivos da Warner” (Schatz, O gênio do sistema, op. cit., pp. 234-235).


� Id., ibid., pp. 4-6.


� Id., ibid., pp. 12-17.


� Friedrich, op. cit., pp. 92-93.


� Sperber & Lax, op. cit., pp. 11-13.


� Id., ibid., pp. 8-10, 13-14, e, na p. 9: “[...] o grandioso nome de Belmont DeForest, unindo os nomes de duas proeminentes famílias da alta sociedade nova-yorkina sem relação uma com a outra ou com os Bogart, mas uma clara declaração das aspirações paternas. Apenas nomear a criança Vanderbilt Rockefeller teria sido mais pretencioso”.


� Id., ibid., pp. 42-47.


� Id., ibid., p. 42, pp. 85-86.


� Id., ibid., p. 61.


� Id., ibid.


� Sklar, op. cit., pp. 63, 66, 67-69, 69-71, 88 e, na p. 87: “Quando os roteiristas queriam identificar um impiedoso ‘supergângster’, eles simplesmente indicavam em suas descrições de personagens: ‘tipo Humphrey Bogart’”; e também Sperber & Lax, op. cit., pp. 86-87.


� Friedrich, op. cit., p. 93.


� No romance de Hammett, essa tensão é menos intensa: Spade coloca-se em posições vulneráveis, tanto física quanto emocionalmente, mas sua postura é muito mais dura. Veja o equivalente da cena descrita no início deste capítulo em D. Hammett, O falcão maltês, tr. de R. Figueiredo, São Paulo, Companhia das Letras, 2001, pp. 78-79. A duplicidade performática de Bogart esboçou-se em O último refúgio (High Sierra, dirigido por R. Walsh, produzido por H. B. Wallis, Warner, 1940), porém seu personagem ainda era, fundamentalmente, um gângster.


� D. Hammett, Complete Novels, notas a cargo de S. Marcus, New York, The Library of America, 1999, pp. 960-961.


� Cf. Friedrich, op. cit., p. 87.


� As descrições estão em Hammett, O falcão maltês, op. cit., pp. 8, 58-59, 71, 141.


� Tais trechos encontram-se em id., ibid., pp. 34-37 e 24-33.


� Friedrich, op. cit., pp. 87-90. A Warner comprara os direitos do livro de Hammett no ano de sua publicação, e produzira duas versões sem grande sucesso (The Maltese Falcon, dirigido e produzido por R. Del Ruth, Warner, 1931; e Satan Met a Lady, dirigido por W. Dieterle, produzido por H. Blanke, Warner, 1936) e um terceiro roteiro inacabado (Sperber & Lax, op. cit., pp. 148-149).


� Sperber & Lax, op. cit., p. 149.


� Id., ibid., pp. 141-147.


� Id., ibid., pp. 149-151. Com seu orçamento modesto de 380 mil dólares, O falcão maltês não era um filme de prestígio, isto é, uma superprodução nos moldes de ...E o vento levou, por exemplo; todavia, também não era um filme B, realizado com baixo orçamento (T. Schatz, Boom and Bust. American Cinema in the 1940s, Berkeley, University of California Press, 1997, p. 115). Na verdade, consistia em um “veículo de estrela” (“star-vehicle”), principal produto dos estúdios cujo objetivo era veicular a imagem de um artista com estatuto de estrela, ou com potencial para se tornar uma, como era o caso de Bogart (id., ibid., pp. 41-43).


� Schatz, O gênio do sistema, op. cit., pp. 314-315.


� Id., ibid., pp. 316-317.


� M. Baxandall, Painting and Experience in Fifteenth-Century Italy. A Primer in the Social History of Pictorial Style, Oxford, Oxford University Press, 1988, pp. 38-40.


� Fitzgerald, The Last Tycoon, op. cit., p. 39.


� Id., ibid., pp. 40-41.


� D. Bordwell, “The Classical Hollywood Style, 1917-60”, D. Bordwell, J. Staiger & K. Thompson, The Classical Hollywood Cinema. Film Style & Mode of Production to 1960, New York, Columbia University Press, 1985, pp. 13-18.


� Id., ibid., pp. 40-41.


� Id., ibid., p. 41.


� Cf. Schatz, O gênio do sistema, op. cit., p. 317: “Kate Cameron, do Daily News, considerava a direção de Huston [em O falcão maltês] ‘comparável ao melhor de Hitchcock’ [...]”. Remeto ao ensaio onde Ismail Xavier (“Cinema: revelação e engano”, O olhar e a cena. Melodrama, Hollywood, Cinema Novo, Nelson Rodrigues, São Paulo, Cosac Naify, 2003, pp. 31-57) mostra como, em Um corpo que cai (Vertigo, dirigido por A. Hitchcock, produzido por Hitchcock e H. Coleman, A. Hitchcock Productions & Paramount, 1958), o público acompanha cada passo do detetive protagonista, contratado para acompanhar o misterioso percurso urbano de uma mulher; ao longo dessa narrativa, verifica-se uma geometria de olhares que impõe uma distância entre a mulher e o detetive (mediada pela perseguição), e entre este e o público (mediada pela câmera). O subseqüente rompimento de tal geometria no filme expõe não apenas o processo cognitivo cinematográfico e a fragilidade do método de conhecimento detetivesco, mas também a homologia entre eles. Ver, ainda, que Cidadão Kane (Citizen Kane, dirigido por O. Welles, produzido por O. Welles e G. Schaefer, Mercury Productions & RKO Radio Pictures, 1941), um dos principais filmes produzidos pela Hollywood clássica, pode ser lido como uma história de detetive: a investigação que busca entender o significado de “Rosebud” (derradeira palavra de Kane que faz as vezes de pista) acaba por traçar um retrato do magnata (cf. T. Schatz, Hollywood Genres, op. cit., pp. 120-122).


� Schatz, Boom and Bust, op. cit., pp. 115-116.


� Schatz, Boom and Bust, op. cit., p. 221. Trato desses outros filmes, assim como do restante da trajetória social de Bogart pertinente à elaboração de sua persona cinematográfica, em Bogart duplo de Bogart, op. cit., cap. 2 e 3.
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� Id., ibid., p. 356, grifos do autor.


� Baxandall, Painting and Experience in Fifteenth-Century Italy, op. cit., pp. 152-153.


� M. Baxandall, Padrões de intenção. A explicação histórica dos quadros, tr. de V. M. Pereira, São Paulo, Companhia das Letras, 2006.


� E. A. Poe, “The Man of the Crowd”, The Selected Writings of Edgar Allan Poe, editado por G. R. Thompson, New York, W. W. Norton, 2004, p. 235.


� Id., ibid., p. 239, grifos do autor.


� K. J. Hayes, “Visual Culture and the Word in Edgar Allan Poe’s ‘The Man of the Crowd’”, Nineteenth-Century Literature, vol. 56, nº 4, 2002, pp. 445-465.


� Id., ibid., p. 465.


� W. Benjamin, Charles Baudelaire, um lírico no auge do capitalismo, tr. de J. C. M. Barbosa e H. A. Baptista, São Paulo, Brasiliense, 1994, p. 45.


� Hammett, Complete Novels, op. cit., p. 965.


� C. Ginzburg, “Sinais. Raízes de um paradigma indiciário”, Mitos, emblemas, sinais. Morfologia e história, tr. de F. Carotti, São Paulo, Companhia das Letras, 2002, p. 177.


( Este artigo foi construído em interlocução privilegiada com os seminários da Linha de Pesquisa Estudos Urbanos e Percepções do Ambiente, realizados no Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais da UERJ. O presente trabalho incorpora nova bibliografia e dados ao estudo que desenvolvi na minha dissertação de mestrado “No ritmo neurótico: cultura funk e performances proibidas em contexto de violência no Rio de Janeiro”, defendida em 2006, no mesmo Programa, sob a orientação da professora Myrian Sepúlveda dos Santos. Contei com as preciosas leituras e discussões do curso Estudos de Gênero ministrado pelas Professoras Clara Araújo e Moema Guedes. 


� Para Clifford Geertz (1978) não há uma razão transcendental às experiências dos agentes sociais que vivem num mundo dotado de sentido. Segundo Geertz, a etnografia é a interpretação das culturas enquanto redes de significados que só fazem sentido quando os códigos simbólicos estão em jogo na percepção da “realidade”. Em sua proposta da antropologia interpretativa, o antropólogo-etnógrafo faz uma descrição densa da vida nativa e de seus rituais cotidianos. Cada campo de pesquisa demanda suas questões específicas que orientam as condições próprias de interpretação em seus limites e possibilidades. A descrição densa é uma proposta interpretativa aberta possível pelo detalhamento de “sinais interpretáveis – sons, imagens, sentimentos, artefatos, gestos – [que] só passam a existir dentro de jogos de linguagem, das comunidades discursivas” (Geertz, 2001).


� Licia Valladares em seu artigo “A Sociogênese das Favelas Cariocas” (2000) nos mostra como foram produzidos os mitos de origem e definições das favelas: como lugar específico e homogêneo através do discurso da comunidade; do território da pobreza, da marginalidade e local por excelência da cultura popular. 





� A análise do discurso musical da nova fase – o discurso sexual - deve ser considerada a partir do lugar e da natureza do discurso – se é uma versão “proibida” ou se está no repertório da mídia legal. O discurso musical em questão é veiculado no circuito legalizado da mídia funk. No circuito legal predominam as músicas e os bailes que performam uma festa voltada ao estilo erótico-sexual, ou o que Cecchetto & Farias (2001) denominaram como “pornôfunk”. No entanto, o circuito está integrado a dinâmicas que se completam na interação com os contextos locais territorializados em favelas e bairros da periferia onde se formam uma rede social para a produção cultural de artistas e músicas. Por exemplo, nos bailes promovidos nas favelas são feitos e exibidos os “proibidões” como meio de projetar vários artistas que atualmente fazem sucesso na grande mídia. O “tráfico” aparece como um dos agentes de promoção cultural e artística nas favelas do Rio. 


� Ver artigo: “Vida de Cachorra: sucesso da facção feminina do funk carioca, representada pelas MCs Kátia e Nem, declara guerra entre meninas amantes e fiéis”. Folha Ilustrada. JORNAL FOLHA DE SÃO PAULO, 6 de março de 2005.





� Foram entrevistados jovens rapazes e mulheres nas faixas de idadade entre 14-18 e 19-24 anos. Os depoimentos foram selecionados das entrevistas coletivas realizadas em Grupos Focais coordenados por Rosana Heringer para o subprojeto: Relações de raça, gênero e sexualidade entre jovens da periferia do Rio de Janeiro (Fundação Ford / CNPq / CEAB-UCAM). Os nomes dos jovens foram modificados.


� O Bonde das Quilombet´s é conhecido no bairro, assim como a estória da origem de seus nomes que vou explorar nesta seção. Foi de interesse de todas as integrantes que o nome do grupo não fosse modificado. Todas ficaram surpresas quando falei da modificação do nome, como de praxe em pesquisas para que os/as interlocutores/as sejam preservados/as à exposição pública. Todas reagiram mal a minha preocupação. Compreendi que a prática do anonimato significava nesse contexto artístico um desprestígio. A minha contrapartida foi usar o nome verdadeiro do grupo.


� Agradeço ao Professor Andrelino Campos quem fez a primeira mediação em Jardim Catarina.


� A categoria “proibida” é usada entre os entrevistados e reconhecida no circuito musical dos bailes funk que acontecem em favelas do Rio de Janeiro. Estes bailes são ilegais porque é o evento principal dentre outros ligados à promoção do lazer nas comunidades que envolve a iniciativa de traficantes locais. Trabalhei essa visão sobre o lazer nas favelas do ponto de vista da facção Comando Vermelho através dos raps “proibidos” no capítulo 4 da dissertação. Ver: Mattos (2006)


� Mestre em Cultura, Memória e Desenvolvimento Regional pela Universidade do Estado da Bahia. Professora do Instituto Federal Baiano de Educação, Ciência e Tecnologia – campus Valença.


� Professora orientadora do Mestrado em Cultura, Memória e Desenvolvimento Regional da Universidade do Estado da Bahia.


� Entrevista realizada com Saturnina Alves da Silva, 73 anos, em 29/01/2008.


� Entrevista realizada com Saturnina Alves da Silva, 73 anos, em 29/01/2008.


� Entrevista realizada com Clotildes Nunes Mello, 56 anos, em 16/01/2008.





�Entrevista realizada com Saturnina Alves da Silva, 73 anos, em 29/01/2008. 


�Entrevista realizada com Clotildes Nunes Mello, 56 anos, em 16/01/2008. 


� No Terno de Reis organizado por D. Bernarda a figura dos Reis Magos só aparecem depois e 15 anos de festa. Os Reis que eram coroados na festa eram, em sua maioria, negros, e representavam os Reis da Festa.


� Entrevista realizada com D. Malrina Ramos Gonçalves, 60 anos, em 29/ 01/2008.


� Segundo os moradores do bairro, caramanchão seria uma espécie de tenda feita de vigas de madeira e coberta com folhas ou palha de pindoba.


� Entrevista realizada com D. Malrina Ramos Gonçalves, 60 anos, em 29/ 01/2008.


� Taboca se refere ao fato do rapaz convidar a moça para dançar e ela se recusar, sendo essa recusa notada como uma ofensa pessoal. Destacamos que essa preocupação com a taboca ainda hoje é recorrente em bailes desenvolvidos em comunidades rurais. 


� Entrevista realizada com Clotildes Nunes Mello, 56 anos, em 16/01/2008.


� Entrevista realizada com a Sra Balbina de Jesus , 78 anos, em 17/06/2007.


� Entrevista realizada com Maria Lealdina Sacramento de Jesus, 60 anos, em 16/01/2008.


� Entrevista realizada com Clotildes Nunes Mello, 56 anos, em 16/01/2008.


� Entrevista realizada com Soraia, 26 anos, em 31/03/2003.


� Entrevista realizada com Saturnina Alves da Silva, 73 anos, em 29/01/2008.


� Entrevista realizada com Eliseu dos Santos, 52 anos, em 29/01/2008.


� No Terno de Reis de D. Bernarda a figura dos Reis Magos só passa a existir após 15 anos de desfiles do grupo. Nos primeiros anos da festa eram coroados os Reis Negros, garotos da comunidade escolhidos por D. Bernarda, um a cada ano, que eram coroados como Reis da festa, ou Reis do Terno. Essa escolha era secreta e os Reis só eram apresentados à comunidade no dia do desfile do Terno de Reis.


� Entrevista realizada com Ailma Souza Santos, 41 anos, em sua residência no dia 19/11/2007.


� Entrevista realizada com Soraia, 26 anos, em 31/03/2003.


� Entrevista realizada com Eliseu dos Santos, 52 anos, no dia 19/11/2007.


� Entrevista realizada com D. Malrina Ramos Gonçalves, 60 anos, em 29/ 01/2008.


� Entrevista realizada com Eliseu dos Santos, 52 anos, no dia 19/11/2007.


� Entrevista realizada com Ailma Souza Santos, 41 anos, em 19/11/2007.


� Entrevista com a Sra. Antonieta Correia dos Santos, 50 anos, em 17/06/2007.


� Entrevista realizada com Ailma Souza Santos, 41 anos, em 19/11/2007.


� Entrevista realizada com Soraia, 26 anos, em 31/03/2003.


� Entrevista realizada com Eliseu dos Santos, 48 anos, em 26/03/2003.


� Para maiores informações ver: PESSOA, Jadir de Morais; FÉLIX Madeleine. As Viagens dos Reis Magos. Goiânia: ed. da UCG, 2007.


� Coordenadora Geral de Apoio ao Educando do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sertão Pernambucano. Mestre em Extensão Rural pela Universidade Federal de Viçosa.


�Cláudia Sansil é Mestre em Administração e Comunicação pela UFRPE


Jornalista, radialista e publicitária. Professora de Comunicação do Campus Recife. Atualmente, é Pró-reitora de Extensão do IFPE. � HYPERLINK "mailto:causansil@yahoo.com.br" �causansil@yahoo.com.br�. 


�Grupo de Estudos de Educação e Relações de Gênero com atuação, desde 1990, junto ao Programa de Pós-Graduação em Educação da UFRS, cujos trabalhos seguem a linha de estudos feministas e de uma perspectiva pós-estruturalista de pesquisa.


�Para resolver o problema, o IFPE – através da Assessoria de Comunicação e Eventos - criou uma Cartilha de Recreação e colocou os estagiários do curso de Turismo para realizar as atividades com os filhos das alunas. 


�Os Institutos Federais foram criados em 28 de dezembro de 2008, com a Lei 11.892. São 38 no Brasil.


�Órgão constituído em consórcio pelos antigos CEFETs e pelas Escolas Técnicas Federais da Região Norte e Nordeste que têm por finalidade potencializar vocações individuais e coletivas de modo a amparar a geração, difusão e compartilhamento do conhecimento científico e tecnológico para a redução das desigualdades sociais, regionais e o suporte tecnológico para o setor produtivo com vistas à melhoria da qualidade de vida da população. (Relatório da Visita Técnica ao Canadá, Missão Brasil-Canadá, 2007).


�NOGUEIRA, Vera Lúcia. Mulheres adultas das camadas populares: a especificidade da condição feminina no processo da busca de escolarização. 25 Reunião da ANPEd, Caxambu, MG.





�Houve entrevistas com as participantes do projeto, num total de 50% do total de 120 envolvidas no projeto.


�Parceria constituída a partir de uma articulação da Pró-reitoria de Extensão, através da assistente professora Rogéria Mendes e da titular da pasta, professora Marília Lyra.


�Com a UFRPE foram realizados os cursos de licores e de alimentos, nos meses de junho e julho de 2009.


�Há um projeto no BNDES – Banco Nacional do Desenvolvimento Social aguardando retorno, no valor de R$ 150 mil para a construção do empreendimento. O projeto contempla a continuidade de cursos de aperfeiçoamento, pois mais de 50% dos negócios são fechados no primeiro ano de funcionamento, de acordo com dados do SEBRAE. 


�Vale o registro dos professores envolvidos no projeto: Xênia Luna, Cliford Ericson, Sonia Amorim, Ionah Rameh, Verônica Sarmento, Cláudia Santos e Eber Lima.


�Conceituamos formação básica, conforme descreve a LDB – Lei de Diretrizes e Base de 1994, àqueles de rápida duração. Uma nomenclatura mais usual é a de cursos de Extensão, que, geralmente, chegam a cargas horárias de 100, 200, 300 e 400 horas.


�As Universidades abandonam o padrão teológico-jurídico-filosófico e se abrem para as ciências na perspectiva Iluminista, do Renascimento e para os princípios políticos e sociais da Revolução Francesa, expandindo-se pelas Universidades dos diferentes países um movimento científico experimental e se constrói uma nova relação com o Estado.  


�	Historiadora e Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Política Científica e Tecnológica (DPCT-IG-Unicamp), Bolsista da Capes.


�	O presente artigo é resultante da pesquisa realizada para a elaboração da dissertação de mestrado intitulada “Traços da Participação Feminina na Institucionalização de Práticas Científicas no Brasil: Bertha Lutz e o Conselho de Fiscalização das Expedições Artísticas e Científicas do Brasil, 1939-1951”, defendida em agosto de 2007 na Universidade Estadual de Campinas. A discussão que se segue é parte do primeiro capítulo dessa dissertação que pretendeu desenvolver uma discussão bibliográfica sobre a área de estudos de Gênero e Ciências, partindo inicialmente das formulações do conceito de gênero e de suas influências na escrita da História das Mulheres, problematizando a referida área de estudos e terminando com uma breve investigação a respeito do início do processo de educação e profissionalização das mulheres no Brasil.


� Citação original: “Ciencia es el nombre que le damos a um conjunto de prácticas y a um cuerpo de conocimiento delineado por uma comunidad, que no se define únicamente por las exigências de la prueba lógica y la verificación experimental” (FOX KELLER, 1991: 12). Todas as traduções são nossas.


�	 Para uma discussão mais aprofundada sobre esse assunto cf. a dissertação de mestrado - “Fazendo Gênero nas ciências: uma análise das relações de gênero na produção do conhecimento do projeto genoma da Fapesp”, de Neide Mayumi Osada, DPCT - IG - Unicamp, Campinas, 2006 – que analisa a participação de mulheres nas ciências biológicas no Brasil, mais especificamente, no Projeto Genoma da Fapesp entre 1992 e 2005 e discute as contribuições e dificuldades enfrentadas por mulheres nesse campo específico.


�	 Citação do texto de Dickenson, John. “Marianne North: uma naturalista do século dezenove o Brasil?”, em Cadernos Pagu (15), pp. 145-164, PAGU/UNICAMP, Campinas, SP, 2000.


�	 Macartismo (McCarthyism) é o nome pelo qual é conhecida a política surgida nos Estados Unidos nos anos 1950 que caracterizou-se pelo combate às “atividades anti-americanas”oriundas da crescente disputa entre os Estados Unidos e a URSS. O nome refere-se a Joseph McCarthy, senador republicano cuja paranóia o levou a acusar milhares de americanos de serem militantes socialistas. A “caça as bruxas”, como ficou conhecido esse período, perdurou até que a própria opinião pública americana ficasse indignada com as flagrantes violações dos direitos individuais, graças em grande parte, a atuação do jornalista Edward R. Murrow na rede americana de TV CBS, o que levou McCarthy ao ostracismo. Ele morreu em 1957, já totalmente desacreditado.


�	 Ver, por exemplo: MOTT, Maria Lúcia. “Revendo a história da enfermagem em São Paulo (1890-1920)”, em Cadernos Pagu (13), PAGU/UNICAMP, Campinas, SP, 1999; e RAGO, Elizabeth. “A ruptura do mundo masculino da medicina: médicas brasileiras no século XIX”, em Cadernos Pagu (15), PAGU/UNICAMP, Campinas, SP, 2000; entre outros.


�	 Susan Besse (1991) informa que em 1872 o censo registrava apenas 18 mulheres na cidade de São Paulo e 313 no Rio de Janeiro que trabalhavam como professoras primárias e secundárias (BESSE, 1991, p.125, apud HAHNER, 1997, pp. 94-95). 


�	 No final do século XIX um número crescente de mulheres da classe média urbana começou a buscar educação e em resposta a isso, em 1890, no Estado de São Paulo, ocorreu uma reforma do ensino primário e da escola normal. Sob a direção de Antônio Caetano de Campos, duas mulheres se destacaram nesse processo – Maria Guilhermina Loureiro de Andrade, que estudara nos Estados Unidos e a norte-americana Márcia Browne. Juntas elas introduziram no Brasil técnicas pedagógicas que haviam aprendido nos Estados Unidos. A partir dessa década as escolas normais se expandiram como um campo de predomínio feminino. Em 1920 as mulheres já perfaziam 75,1% dos professores primários em São Paulo e 81,2% no Rio de Janeiro. Apesar dessas conquistas, permaneciam restritas a esse campo se concentrando principalmente nos cursos preparatórios para o magistério e nas escolas comerciais onde se formavam datilógrafas e estenógrafas, e ingressavam no ensino superior em número ainda menor que os homens. Foi depois de 1930 que as mulheres progrediram mais rapidamente nas carreiras acadêmicas devido a reformas e à expansão do ensino secundário. A criação da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras do Brasil, na Universidade de São Paulo, em 1934, também aumentou as oportunidades das mulheres adquirirem educação superior. Contudo, em 1940, mesmo com o censo registrando que 48,9% dos diplomados no ensino secundário eram mulheres, desse percentual 33,5% haviam se diplomado no curso de magistério, estando ainda longe de alcançar igualdade de educação e oportunidades profissionais com os homens (BESSE, 1991).


� Ver essa discussão sobre a biografia no Ocidente na discussão de LARROSA, Jorge. Como se Chega a ser o Que se é In: Pedagogia Profana, Dança, Pirueta e Mascaradas. Porto Alegre: Contra Bando, 1998. p.34.


� Ver CAMPOS, Gil. Painel-Xeque Mate. Jornal da Paraíba, Campina Grande, n.3 p.5, 06 Abr. 1997, 


� As peças mais conhecidas autora são: O Romance do Conquistador, O Trovador Encantado Guiomar Sem Rir 


   Sem Chorar, O Reino de Prestes João, As Velhas, A Feira, Fogo - Fátuo, Os Mal amados, A Eleição, A Feira, 


   Fiel espelho Meu.  Das peças infantis as mais conhecidas são: O Ratinho e o Dom Galão, o Diabo Religioso,  


   Maria Roupa de Palha e Judite Fiapo na Serra pelada.


� Em entrevista com a autora Lourdes Ramalho  realizada na casa da autora em 08 de maio de 2004 às 9:00h da manhã,   a autora descreve Moncho Rodrigues:  Moncho Rodrigues era apaixonado pelo Nordeste, veio de Portugal e pegou a minha primeira peça As Velhas e montou. Depois dessa peça então abriu o caminho. Ao todo são nove peças As Velhas, Frei Molambo e O Romance do Conquistador foram montadas aqui e as demais em Portugal.


� Seus textos são estudados no Teatro Guirigai, Madri e na ODIT – Oficina de Dramaturgia e Interpretação 


   Teatral da Universidade de Guimarães em Portugal. 


� Em 1992 O Romance do Conquistador foi escolhido pela embaixada espanhola para representar o Brasil na 


   Espanha, por ocasião dos festejos em comemoração ao V Centenário dos Descobrimentos, estreando no 


   Festival de Morazzo na Galícia, terminou por percorrer Espanha e Portugal; seu espetáculo As Velhas foi 


   contemplado no Brasil com o prêmio Mambembão, sendo também premiado em Portugal no Festival 


   Internacional de Expressão Ibérica – FITEI – Porto, Portugal; no VII Festival nordestino de Teatro de      


  Guaramiranga, Ceará, As Velhas  recebeu os prêmios de melhor atriz (Zezita Matos), melhor atriz coadjuvante     


  (Ingrid Trigueiro), melhor direção e espetáculo, melhor iluminação e caracterização; No XIII Festival Nacional 


  de Teatro de São Mateus, Espírito Santo, ganhou mais cinco prêmios e três indicações; As Velhas ainda 


   conquistou o terceiro lugar no I Festival Regional da FENATA em Campina Grande, segundo lugar na I 


  Mostra de Teatro Amador e Universitário da Paraíba, primeiro lugar no III Festival Nacional de Teatro Amador 


  de Ponta Grossa e recebeu Menção Honrosa na VII Noite da Cultura do Conselho Estadual de Cultura; seus 


  textos A Feira, Fogo  Fátuo e Os Mal amados foram premiados  pelo Serviço Nacional de Teatro SNT. A 


  primeira foi premiada novamente pelo Serviço de Cultura - SEC em 1976, participou do I Festival de Inverno 


  de Campina Grande, foi convidada especial do Festival de São Carlos em São Paulo, convidada especial do I 


  Festminas – Belo Horizonte, Minas Gerais e foi texto premiado no Festival de Teatro Amador de Feira de 


  Santana, Bahia, fez temporada no Teatro Santa Rosa pela Secretaria de Educação e Cultura do Estado da 


  Paraíba, foi primeiro lugar no Festival de Inverno de Campina Grande, recebeu prêmio por melhor texto no 


  Festival Regional de Feira de Santana na Bahia; Fogo Fátuo representou a Paraíba no II Festival de Inverno de 


  Ouro Preto minas Gerais em 1977 e ganhou vários prêmios, foi primeiro lugar no I Festival Nacional de Teatro   


  Amador em Campina Grande e foi também essa a primeira peça reconhecida da autora em Campina Grande, 


  tendo sido premiada no I Festival de Inverno na cidade; a peça Charivari foi premiada no Concurso de textos 


  da Oficina do Autor do Ministério da Cultura, Brasília, 1999 e Os Mal Amados foi primeiro lugar no I 


  Concurso Paraibano de Peças Teatrais pela Secretaria da Educação e Cultura do Estado. Ver essas informações   


  in: Revista SOBREART s/d, localizada no Arquivo de Lourdes Ramalho, no Museu Histórico da Paraíba, em 


 RAMALHO, Lourdes Maria de. Raízes Ibéricas e Judaicas do Nordeste. João Pessoa: Editora UFPB, 2002 e  


 Trovador Encantado.Campina Grande: RG Editora e Gráfica, 1999.pp.43-51.


� Entrevista realizada no dia 09 de abril de 2004 na Casa da Cultura com João Dantas, local onde o mesmo 


    trabalha; a entrevista com Hermano José foi realizada em 13 de abril de 2004 no Museu do Algodão, onde é 


    diretor.


� Ver RAMALHO, M. L. N.   Prefácio In: Teatro Popular – A Eleição, Guiomar Sem Rir  Sem Chorar, Frei 


    Molambo – Ora Pro Nobis. Campina Grande: RG Gráfica e editora, 1999. p.1


� Entrevista realizada no dia 15 de maio de 2004 na casa da autora às 14:00h.


� Entrevista realizada no dia 15 de maio de 2004 na casa da autora às 14:00h. 


� Entrevista realizada na casa da autora no dia 15 de maio de 2004.


� Entrevista realizada na casa da autora no dia 15 de maio de 2004 às 15:00h


� Entrevista realizada na casa da autora no dia 15 de maio de 2004 às 15:00h.


� Entrevista realizada na casa da autora no dia 15 de maio de 2004 às 15:00h.


� Cf. ALBUQUERQUE Jr., Durval Muniz.  A Invenção do Nordeste e Outras Artes. Recife: FJN, Ed. Massangana; São Paulo: Cortez, 1999, sobre a discussão do Nordeste enquanto um espaço histórico, que fora criado pelo embate   entre os intelectuais do antigo Norte nas décadas de 20 e 30.


� Sobre a história do teatro em Campina Grande ver o artigo de SILVA, Vanuza Souza. A Arte Não Tem Sexo? O Fazer Teatral Masculino em Campina Grande, publicado em Cd-rom no IV Encontro de História Oral do Nordeste entre os dias 23 e 26 de setembro de 2003.


� Lourdes Ramalho, Lourdes Capozzoli, Eneida Agra, Hermano José, Fernando Silveira, Antônio Alfredo 


   Câmara, Altimar Pimentel, Ademar Dantas, João Dantas, Edinaldo do Egypto, já falecido, Wilson Maux , eis 


  alguns dos nomes dos que mobilizaram e deram continuidade ás atividades culturais desenvolvidas na década 


   de 70 em Campina Grande, alguns escrevendo peças, como é o caso de Lourdes Ramalho, Hermano José, 


   Ademar Dantas, Wilson Maux, outros na direção, como o fez João Dantas, Lourdes Capozzoli, outros ainda    


   organizando festivais, como Alfredo Câmara, Ademar Dantas, Eneida Agra.





� Dentre os festivais realizados nessa época, tinha-se o FENAT (Festival Nacional de) Teatro0; FENATA 


    (Festival Nacional de Teatro Amador); Festival de Inverno que veio substituir o FENATA; Festival Colegial     


     de Teatro; Semanas de Amostras de Teatro; Semana de Teatro dos Bairros; Semana de Teatro Regional; 


    Semana da Cultura; Mostra Nacional de Teatro Amador; Mostra Estadual de Teatro Amador e concurso 


     Universitário de Peças teatrais, entre outros.


� Sobre os incentivadores do teatro, a autora cita Fernando Silveira, Raul Phryston, Ademar Dantas, Hermano 


    José, Eneida Agra. E sobre os melhores atores cita Antônio Nunes, Emilson Formiga, Ranulfo Cardoso, Alzira 


    Lucena, Socorro Brito.  Entrevista realizada na casa da autora no dia 15 de maio de 2004.


� Sobre os incentivadores do teatro, a autora cita Fernando Silveira, Raul Phryston, Ademar Dantas, Hermano 


    José, Eneida Agra. E sobre os melhores atores cita Antônio Nunes, Emilson Formiga, Ranulfo Cardoso, Alzira 


    Lucena, Socorro Brito.  Entrevista realizada na casa da autora no dia 15 de maio de 2004.


� Ver MAGNO, P. C. In: RAMALHO, Maria Lourdes Nunes. Teatro Nordestino – Cinco Textos para Montar ou Simplesmente Ler – A Feira, As Velhas, Festa do Rosário, O Psicanalista, Fogo Fátuo. Campina Grande: RG Gráfica e Editora, 1998. p.8


� Ver esse documento no Arquivo do Museu Histórico de Campina Grande


� Entrevista realizada em 14 de junho de 2004 na casa da autora.








� Entrevista realizada em 12 de Agosto de 2004 na casa da autora.








� Ver RAMALHO, M. L. N. O Romance do Conquistador In_FERREIRA, Jefferson Nunes.  Sem Medo das Palavras – Introdução à Obra de Lourdes Ramalho. Dissertação de Mestrado apresentada  ao  Programa de Pós – Graduação em Letras da universidade Federal da Paraíba, João Pessoa, Paraíba,   2001. p.18


� Sobre essa discussão ver REGO, José Lins. Fogo Morto. Rio de Janeiro, José Olympio, 1965. 





� Agradeço as orientações ao longo da graduação do Profº Antonio Clarindo B. de Souza. E na Pós-Graduação do Profº Dr. Antonio Torres Montenegro. Sou grata ainda a todos que aceitaram discutir comigo esse trabalho. 
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� Cf. IBGE, op. cit.


� Em 14 de janeiro de 1930 foi anexada à comarca de Campina Grande, sendo removida a termo� da comarca de São João do Cariri em 25 de julho de 1933. Só em 10 de abril de 1940 voltou a ser comarca de Cabaceiras, com fórum instalado na sede do município�. 


� Cf. Ibid.


� Cf. LIVRO de tombo da paróquia Nossa Senhora da Conceição, Cabaceiras, PB, 1941. Este livro foi aberto em 23 de fevereiro de 1941 pelo vigário José de Barros. Não encontramos livro de tombo referente aos anos anteriores. Há também os livros de registro de batismo e de casamento abertos na criação da paróquia, em 1835.  


� Cf. CHALHOUB, 2001; SEVCENKO, 1998.


� Cf. REZENDE, Antonio Paulo. (Des)Encantos modernos: histórias da cidade do Recife na década de vinte, século XX. Recife: FUNDARPE, 1997. SEVCENKO, Nicolau. A cidade irradiante: técnica, ritmos e ritos do Rio. In: ______. (Org.). História da vida privada no Brasil: da belle époque à era do rádio. São Paulo: Companhia das Letras, 1998.  p. 07-48.


� Cf. MALUF; MOTT, 1998. 


� Cf. LOURO, 1997.


� LIVRO de registro de casamento da paróquia Nossa Senhora da Conceição. Registros de casamentos entre os anos de 1930 e 1949, contabilizados por mim com a ajuda da secretaria da paróquia, dona Nininha. 


� Cf. CORBIN, 1991.


� Entrevista n. 2. Maria de Lurdes Gaudêncio Nóbrega nasceu em Cabaceiras, PB, em 19.03.1917. Foi entrevistada em 08.04.2003, quando tinha 81 anos de idade. Reside em Cabaceiras, na av. Quatro de Junho.





� Cf. SAMPAIO, 2004.


� Entrevista n. 2. Maria de Lurdes Gaudêncio Nóbrega nasceu em Cabaceiras, PB, em 19.03.1917. Foi entrevistada em 08.04.2003, quando tinha 81 anos de idade. Reside em Cabaceiras, na av. Quatro de Junho.





� Cf. SEVCENKO, 1998.  


� Cf. SILVA, J., 2002. 


� Entrevista n. 7. Severina dos Santos nasceu em Cabaceiras, PB, em 26.09.1919. Foi entrevistada em 10.05.2003, quando tinha 82 anos de idade. Reside em Cabaceiras.








� Acredito que o livro utilizado por Maria da Glória e Severina trata-se de um catecismo da Igreja Católica Romana. O mesmo foi conservado por Severina, que em 1980 presenteou Luiza Marina, professora da Escola do Caroatá de Fora. O catecismo encontra-se sem a capa e a contracapa, o que dificulta a identificação. No entanto, por ter sido utilizado nos encontros catequéticos na primeira metade do século XX, enquanto livro da doutrina cristã católica, é importante para nosso estudo analisá-lo. Nas citações, esta obra será indicada como Catecismo.


� CATECISMO, p. 78.


� Ibid., loc. cit.


� CATECISMO, p. 83.	


� Entrevista n. 1. Maria Avelina de Sousa nasceu em Cabaceiras, PB, em 15.08.1921. Foi entrevistada em 05.04.2003, quando tinha 81 anos de idade. Reside em Cabaceiras, na av. Quatro de Junho. 


� Cf. ALBUQUERQUE JR., 2003. 


� Entrevista n. 20: Iracema Emerentina de Sousa Faustino nasceu em Cabaceiras, PB, em 12.04.1929. Foi entrevistada em 16.07.2003, quando tinha 74 anos de idade. Reside em Campina Grande.





� Entrevista n. 40. Brígida Pereira de Sousa nasceu em Cabaceiras, PB, em 29.09.1909. Foi entrevistada em 04.01.2005, quando tinha 95 anos de idade. Reside no povoado de Curral de Baixo.


� Entrevista n. 2. Maria de Lurdes Gaudêncio Nóbrega nasceu em Cabaceiras, PB, em 19.03.1917. Foi entrevistada em 08.04.2003, quando tinha 81 anos de idade. Reside em Cabaceiras, na av. Quatro de Junho.


� Cf. Sumário de Culpa, contra Arnould Pereira Duarte, incurso no artigo 261, da Consolidação das Leis Penais de 1890. Processo aberto em 22.07.1935. Caixa arquivo: 1930 a 1945. Processo sem numeração.  


� Sumário de culpa, contra Arnould Pereira Duarte, doc. cit., p. 6. 





� Sobre relacionamentos conjugais e casos de adultério, cf. Maria do Socorro Cipriano, 2002. 


� Ação criminal contra Cícero Inácio da Silva, doc. cit.


� Sumário de culpa contra Cirilo Henriques da Cunha, incurso no artigo 129, do Código Penal de 1940. Comarca de Cabaceiras, PB. Sumário de culpa aberto em 21.01.1943. Caixa arquivo: 1943. Sem numeração.  


� Sumário de culpa contra Cirilo Henriques da Cunha, doc. cit. 


� Cf.SOUSA, 2006. 


� Sumário de Culpa contra Cirilo Henriques da Cunha, doc. cit. 





�  Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Mulheres, Gênero e Feminismos da Universidade Federal da Bahia (PPGNEIM/UFBA) e professora do Departamento de Serviço Social da Universidade Estadual da Paraíba. � HYPERLINK "mailto:juscosta@hotmail.com" �juscosta@hotmail.com� 





� Entre os formuladores das bases para o conceito moderno de utopia são destacados o inglês Thomas More, os  socialistas utópicos Saint-Simon, Proudhon,  Owen e Fourier, além da  crítica de Marx e Engels a estes pensadores.  Entre os teóricos contemporâneos que tem estudado o significado sociológico da Economia Solidária, destaca-se a contribuição de Martin Buber, pelo debate conceitual que desenvolve entre socialismo e utopia, analisando criticamente o marxismo ortodoxo, e Boaventura Sousa Santos, com sua crítica ao paradigma moderno e a recolocação da utopia no horizonte das lutas contestatórias. Ver Jandir Pauli, o poder nas redes de Economia Solidária. 2006. 


� Ricardo Antunes (1999), por exemplo, localiza a Economia Solidária no âmbito do terceiro setor e considera que esta não apresenta potencial para se constituir numa alternativa efetiva e duradoura ao mercado de trabalho capitalista, mas cumpre um papel de funcionalidade ao incorporar parcelas de trabalhadores desempregados pelo capital, considerando “um equivoco concebê-la como uma real alternativa transformadora da lógica do capital e de seu mercado, como capaz de minar os mecanismos da unidade produtiva capitalista” ( p.113).


� Ainda que se verifique que na realidade latino-americana a idéia do terceiro Setor vem permitindo vislumbrar e valorizar um amplo campo de atividades que normalmente tem permanecido invisíveis nas estatísticas, redimensionando inclusive a idéia de espaço coisa publica (FERNANDES, 1994)


� Periodicamente a SENAES realiza um levantamento dos grupos que compõem e Economia Solidária no Brasil, cuja sistematização resulta na composição do Atlas Nacional da Economia Solidária. Maiores informações podem ser encontradas no endereço � HYPERLINK "http://www.mte.gov.br/ecosolidaria/sies.asp"��http://www.mte.gov.br/ecosolidaria/sies.asp� 





�  Embora seja mister salientar as dificuldades encontradas pelos grupos que vem de uma longa trajetória de informalização, muitas vezes associada a fatores como baixa escolarização, para lidar com o complexo aparato jurídico-legal e o sistema de gestão relacionado a uma cooperativa. 


� A autora chama a atenção para as diferenças entre androcentrismo e sexismo. Resgatando a etimologia da palavra, sobretudo as qualidades de homem que enseja, dentre as quais se destaca a virilidade, observa que o androcentrismo não se refere a qualquer ser humano do sexo masculino, mas aqueles aos quais se associam um conjunto de valores viris “a uma determinada forma de conceituar o masculino em função da participação no poder bélico, político”, sendo composto ainda por um segundo termo, que faz referência a situar-se no centro, gerando uma perspectiva centralista. Considera que o termo sexismo simplifica problemas complexos, posto que as relações sexistas aparecem tanto na vida social quanto nas formulações discursivas que a explicam, nas quais o masculino aparece valorizado como superior e o feminino como inferior, dependente ou insignificante, sem se precisar exatamente em que condições específicas se produzem essas dessimetrias (SARDA, 1987, p. 22)





� A teoria de gênero possui vários desdobramentos e não se refere exclusivamente as relações entre homens e mulheres, sobretudo quando se enfatiza a construção discursiva acerca da diferença tendo a sexualidade como referente. Para os objetivos da análise realizada adotou-se o enfoque baseado nas contribuições de Joan Scott elencadas no trabalho. Para uma análise mais aprofundada recomenda-se, dentre outras, a leitura de Adriana Piscitell, Reflexões em torno de Gênero e Feminismo (2004), Claudia de Lima Costa, o Tráfego de Gênero (1998) e Judith Butler, Problemas de Gênero, 2003.








� Enquanto significado de uma compreensão produzida pelas culturas e sociedades sobre as relações humanas, salientando-se sempre o caráter relativo e histórico deste saber, bem como seu caráter político e as relações de poder estabelecidas no seu interior, destacando-se o fato de que o saber não refere-se apenas a idéias, mas a instituições, estruturas, práticas cotidianas e rituais específicos; a um modo de ordenar o mundo que não antecede a organização social mas é inseparável dela. Em “As Palavras e as Coisas”, Foucault desenvolverá melhor sua discussão sobre saber, ao formular a noção de episteme, que segundo ele consiste numa elaboração teórica sobre um objeto, segundo uma lógica própria.  Assim, as idéias veiculadas por um indivíduo só podem ser captadas quando referidas ao conjunto de pensamentos possíveis a uma época, uma episteme. É a episteme que torna exeqüível a individualidade a que se dá o nome de autor. Cada período da cultura tem seu a priori histórico, sobre o qual se ergue todo um conjunto de ciências, artes, literaturas, formas de representação que condicionam o pensamento e a atividade dos homens. Posteriormente, na “História da Sexualidade”, com o conceito de dispositivo vai além da análise que tentava captar as condições de possibilidades históricas de um determinado discurso.





� Como tem sido frequentemente utilizado por iniciativas desenvolvidas pelo Banco Mundial e instituições do sistema multilateral, sob a alegação de estar se promovendo o desenvolvimento humano das mulheres; por programas governamentais nas diversas esferas de governo; por organizações não governamentais, sindicatos, dentre outros. O uso do gênero como um desserviço para as mulheres pode aparecer de várias maneiras. Algumas vezes como justificativa para liberação do tempo das mulheres para o trabalho, quando na verdade se busca libera-las para a exploração relacionada a mecanismos trazidos pela reestruturação produtiva; quando se desenvolve junto a clientela “mulher” ações que na verdade acabam por justificar papéis tradicionais que esta desenvolve no âmbito da família, dentre outras possibilidades. Basicamente, o que caracteriza essa forma de uso é a não problematização das assimetrias de poder presentes na relação entre mulheres e homens nas ações desenvolvidas.   


� Não há menção a sexualidade no documento, supondo-se que se encontra diluída no gênero. 


�  A pesquisa foi desenvolvida no biênio 2007-2008 e contou com a participação da aluna Jaira Alana Claro Pereira.  





�  Foram entrevistadas ao todo onze mulheres e um homem. Este último, integrante da coordenação do FEES-PB, será identificado nos depoimentos por [H], além das iniciais do nome do entrevistado.  Todos/as os /as entrevistados/as responderam as entrevistas mediante a assinatura de um termo de consentimento livre e esclarecido, tendo em vista a exigência do Comitê de Ética em Pesquisa da UEPB, órgão no qual foi registrada a pesquisa.  


 


� A oscilação nos percentuais acontece por conta da rotatividade na gestão e do fluxo dos grupos que compõem o FEES-PB.


� Em parceria com a Coordenadoria de Políticas Públicas para Mulheres do município de João Pessoa (CPPM) foram promovidos dois grandes encontros para discutir a criação da rede. O publico do evento foi em larga medida constituído por beneficiárias de projetos desenvolvidos pela CPPM. Na ocasião houve oficinas para discutir a economia solidária, pois as mulheres queriam entender o tema porque estavam participando de feiras estaduais de economia solidária. Esse grupo cobrou a inclusão das mulheres na economia solidária no estado, culminando com um seminário estadual no inicio de 2009 e vem participando, de maneira intermitente de algumas atividades de formação promovidas pelo movimento feminista. A Rede de Mulheres Produtoras não se  constituiu, dentre outras razoes, por falta de estrutura financeira para as atividades. 





�	No Nordeste são 9.498.


� As características a seguir apresentadas foram fornecidas pelas respectivas entidades ou coletadas via internet e visam permitir a visualização das linhas gerais de atuação das mesmas: a) O Instituto Cidades foi criado no ano de 2003 para ser uma entidade de apoio à organização popular, tendo como missão atuar em três áreas específicas: Economia Solidária, Participação Social e Educação Popular; b) A UNISOL BRASIL é em associação civil sem fins lucrativos, de âmbito nacional. Funciona como uma entidade de representação política de empreendimentos da Economia Solidária, criada na década de 1990 a partir da organização do sindicalismo do ABC paulista, com forte apoio da CUT, visando diminuir os impactos do desemprego causado pela falência de indústrias metalúrgicas da região, mobilizando os trabalhadores para assumir em regime cooperativo a massa falida das referidas indústrias; c) A UNITRABALHO é uma rede universitária nacional que agrega 92 universidades e instituições de ensino superior de todo o Brasil. Foi fundada em 1996, instituída como Fundação de direito privado sem fins lucrativos, com a finalidade de envolver as universidades na busca de soluções para os problemas sociais que atingem os trabalhadores brasileiros; d) a INCUBES/UFPB, a exemplo das incubadoras universitárias, propõe-se a incubar empreendimentos populares, difundindo os valores da cooperação e da solidariedade, prioriza também a união dos trabalhadores, a colaboração e ação cultural para igualdade e liberdade; d) A ADS é uma organização de fomento à economia solidária e ao desenvolvimento local, constituída e coordenada pela CÚT, criada em 1999 pela central sindical e tem por objetivo é promover a constituição, fortalecimento e articulação de empreendimentos autogestionários, buscando a geração de trabalho e renda por meio da organização econômica, social e política de trabalhadores inseridos em processos de desenvolvimento sustentável; e) a Cáritas Brasileira foi criada em 12 de novembro de 1956, como um organismo da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, que integra a Rede Cáritas Internationalis, atuando numa perspectiva ecumênica, estabelecendo parcerias com organismos nacionais e internacionais pelo resgate dos Direitos Humanos.





� A participação dos empreendimentos oscila bastante, tendo em vista que nem sempre os grupos espalhados por todo o estado possuem condições financeiras de participar de todas as atividades do fórum.


� Conforme o Atlas da Economia Solidária, realizado pela Secretaria Nacional da Economia Solidária/SENAES.


� Scott (1992) enfatiza a questão da diferença como fundamental e lembra que a emergência do conceito de gênero para teorizar a questão das diferenças passa num primeiro momento pelos aspectos relacionais entre homens e mulheres e, num segundo, momento pelos aspectos referentes às diferenças entre as próprias mulheres; e que o gênero, definido em relação aos contextos social e cultural, possibilitou pensar em termos de diferentes sistemas de gênero, nas relações daqueles com outras categorias como raça, classe ou etnia, assim como a importância dessas categorias para as mudanças sociais.


� Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Sociologia no Instituto de Filosofia e Ciências Humanas (IFCH) da Universidade Estadual de Campinas – UNICAMP. 


� Neste artigo, optou-se por usar tanto “pensamento/crítica feminista” como “estudos de gênero” com o objetivo de chamar a atenção para a conexão política entre ambos. Esse vínculo só ganha sentido numa articulação na qual se levem em conta a militância política, a pesquisa acadêmica e o cenário político-cultural. Esses apontamentos já foram trabalhados ao longo dos anos com competência por outras estudiosas do tema, como Lia Zanotta Machado (1997), Mariza Corrêa (2001) e Lucila Scavone (2008). Cabe ressaltar, contudo, que “isso não implica em negar a existência de pesquisadores não envolvidos com a militância hoje, mas implica sim em enfatizar a impossibilidade da existência de estudos de gênero que não tenham uma dimensão política, parte de sua história” (CORRÊA, 2001, p. 25).


� Certo está que Antonio Candido refere-se, no texto citado, a uma forma específica de arte: a literatura. Contudo, é também certo que suas observações são válidas ao se pensar também em outros tipos de arte, como o cinema. E para não travar polêmica sobre certos filmes serem ou não obras de arte ou apenas produtos da indústria cultural, amparo-me na observação de Fredric Jameson (1992), quando pontua que qualquer obra de cultura é resultado de um tempo histórico real que cabe ao crítico desvendar.  Como acrescenta Célia Tolentino (1997, p. VI) a esse respeito, “mesmo que seja na manifestação artística mais massificada e comercial, é possível encontrar questões importantes para pensar o mundo moderno e as formas de entendimento da vida que, frequentemente, anseiam por um sentido da relação entre homem e natureza, entre homem e tempo histórico.”





� A teoria feminista do cinema teve e tem grande importância tanto nos movimentos feministas como nos estudos cinematográficos, fundando uma nova perspectiva de análise cujas abordagens acompanham os questionamentos e avanços dos estudos de gênero. Contudo, alguns estudos pioneiros, como os de Ann Kaplan (1995) e Laura Mulvey (1983), ainda estavam marcados pela oposição binária entre masculino e feminino – e são essas as questões problematizadas por Teresa de Lauretis (1994; 2003).


� Filmes como Doces Poderes (1997), Brava gente brasileira (2000) e Quase dois irmãos (2004), além de Que bom te ver viva (1989), são os exemplos onde a questão da violência aparece de forma mais manifesta na obra de Lúcia Murat. Embora pareça um caminho interessante, fugiria dos limites deste artigo fazer uma análise de toda a obra da cineasta.


� Marcada pelas cicatrizes de um período ainda próximo ao contexto do filme, a cineasta conta como surgiu o esboço de fazer Que bom te ver viva: “Certo dia, acordei com a idéia do que viria a ser Que bom te ver viva, uma possibilidade de trabalhar com documentário e ficção, ego e superego, intimidade e distanciamento. Acordei com a estrutura de um filme sobre as mulheres torturadas na época da repressão, que depois fui depurando. A estréia de Que bom te ver viva foi muito profunda, emocionante, não só para mim como para todos que participaram do filme. Foi uma sensação prazerosa; pela primeira vez, depois de tanta violência sofrida, podíamos falar. A repercussão do filme foi enorme” (In: NAGIB, 2002, p. 324).





� O sistema repressivo brasileiro torturou homens e mulheres, e muitos casos podem ser lidos até mesmo em documentos produzidos pelas próprias autoridades do regime militar – como mostra o projeto Brasil: Nunca Mais (Arquidiocese de São Paulo, 1985). Os arquivos completos desse projeto podem ser encontrados no Arquivo Edgard Leuenroth, do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP).


� Utilizo essa expressão inspirada em Simone de Beauvoir, mas numa interpretação diferente à abordada pela pensadora francesa. Em entrevista concedida aos 77 anos, a pensadora francesa fazia a seguinte afirmação: “Eu não recuso a maternidade. Acho apenas que é uma armadilha. O que se deve condenar não são as mães, mas a ideologia que incita as mulheres a serem mães e as condições em que devem sê-lo. Junta-se a isso uma mistificação perigosa da relação mãe-filho. Mesmo que uma mulher tenha vontade de ter filhos, deve refletir muito porque a maternidade, atualmente, é uma verdadeira escravidão” (BEAUVOIR, 1985 apud MORAES, 1996, p. 29).


� Inspiro-me aqui no título do livro de Lucila Scavone (2004).





� Vale ressaltar a mobilização de campanhas nacionais na denúncia de morte de mulheres por “crimes de honra”, como o conhecido assassinato de Ângela Diniz por Doca Street, ocorrido em dezembro de 1976. Tratando-se de um crime que envolvia a elite carioca, foi amplamente noticiado pela imprensa. Repudiando o primeiro julgamento do caso – que o absolveu sob o argumento de “defesa da honra” –, o movimento feminista passou a utilizar com força o slogan “Quem ama, não mata!”. Em segundo julgamento, o assassino foi condenado a cumprir pena por homicídio.


� Rosemary Marinho da Silva, Mestre em Filosofia, desde 2007, pela Universidade Federal da Paraíba; especialista em Adolescência e Juventude no Mundo Contemporâneo, pela Faculdade Jesuíta de Filosofia e Teologia (2008-2009). Graduada em Filosofia, pela Universidade Federal da Paraíba (2002) e em Teologia, pelo Seminário Arquidiocesano da Paraíba (1996). Co-Fundadora do Grupo Chimalmans – Mulheres Feministas de Teologias (1992-2001); Co-Fundadora da ONG ASTEIAS – Associação de Trabalho em Educação, Intervenção e Ações Solidárias com Adolescentes e Jovens (2005-2010), que trabalha com políticas públicas de/com/para adolescentes e jovens, tendo como um dos enfoques a questão de gênero. Professora do Ensino Médio da Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Enéas Carvalho no município de Santa Rita, lecionando a disciplina de Filosofia no Ensino Médio. Contatos: � HYPERLINK "mailto:rosemarymarinhodasilva@gmail.com" ��rosemarymarinhodasilva@gmail.com�; � HYPERLINK "mailto:marinho_rose@yahoo.com.br" ��marinho_rose@yahoo.com.br�. 





�  CALADO, 1995: 34. 36.


�  RIBEIRO, 1989: 1.


� GEBARA, 1991: 16.


� Esta análise das diversas ferramentas da hermenêutica da opressão foi apresentada pela teóloga Elizabeth S. Fiorenza, no Curso de Pós- Graduação – Metodologia e Hermenêutica Feministas, realizado em Salvador/Bahia, no ano de 2000 (Tema: hermenêutica feminista critica da libertação – Bíblia), 2001(Tema: hermenêutica feminista critica da libertação – Cristologia) e 2002 (Tema: Hermenêutica feminista critica da libertação – Sagrado e Diálogo Inter-Religioso).


� Esta Hermenêutica Feminista Crítica da Libertação está fundada na Teologia enquanto nomear ou falar a respeito do divino – não estudar, mas praticar/teologia-ação; Feminista por afirmar radicalmente que as mulheres são pessoas, são cidadãs plenas; Crítica devido à liberdade de ajudar, avaliar a partir da necessidade de análise crítica; da Libertação, teoria que aparentemente foi ultrapassada nos últimos 30 anos, mas a situação das mulheres não mudou muito, a exploração das mulheres empobrecidas está cada vez mais marcante, por isso a necessidade de compreendê-la e agir contra ela (SALVADOR, 2002, p. 3).
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� Os fragmentos dos processos criminais apresentados ao longo do artigo apresentam o nome das vítimas em virtude da publicização constante dos casos, expondo nomes e fotos, por veículos de comunicação como jornais e páginas virtuais. Acredita-se que esta seja uma forma respeitosa que garante a memória de histórias de vida com desfechos fatais. Além disso, são múltiplos os casos apresentados não constituindo aqui um estudo de caso de cada crime.


�	Para construir a classificação – homicídios de mulheres x femicídios – é necessário ter acesso aos inquéritos policiais de todos os homicídios cujas vítimas foram mulheres. A DEHPP centralizou-se nos homicídios ocorridos na região metropolitana de Cuiabá apenas a partir de 2007, sendo as Delegacias de Área anteriormente responsáveis por estes crimes cuja autoria era identificada. Ora, a maior parte dos femicídios tem autoria identificada, uma vez, cometido por pessoa próxima, o que leva a ter inquéritos destes fatos anteriores a 2007 em todas as delegacias regionais, tornando praticamente impossível uma pesquisa deste tipo.


�	 Disponível em: <http://www.dianarussell.com/femicide.html>. Acesso em 18 de setembro de 2009.


�	 Cenas e Queixas. Um estudo sobre mulheres, relações violentas e a prática feminista (GREGORI, 1993); Os direitos dos outros e outros direitos: um estudo sobre anegociação de conflitos nas DEAMS/RJ (MUNIZ, 1996); Universal e local nas expressões da violência conjugal (MORAES, 2006).


�	 “Instrumentos internacionais de proteção aos Direitos Humanos” (BARSTED, 2001); “A resposta legislativa à violência contra as mulheres” (BARSTED, 2007).


�	 O homicídio é tipificado no Código Penal Brasileiro (1940), no Artigo 121, como um “crime contra a vida” e pode ser classificado como simples (matar alguém) ou qualificado (se é cometido mediante algumas características como por motivo fútil ou com emprego de meio cruel, por exemplo). Conforme o Código de Processo Penal Brasileiro (1941), o homicídio deve ser julgado pelo Tribunal do Júri (Art.74), cuja composição deverá ser de “cidadãos maiores de 18 anos e de notória idoneidade” (Art.436). Para verificar maiores contextualizações em relação aos homicídios que envolvem violência de gênero e as respectivas respostas jurídicas, ver Corrêa (1981;1983) e Izumino (2004).


� Utiliza-se o termo “tradicionais” para aquelas práticas que vinculam a mulher ao âmbito doméstico, executando atividades constitutivas de seu papel de mãe, esposa e filha, tais como: fornecer lenha, água, preparar os alimentos, cuidar da criação, recolher e dar um fim ao lixo.


� Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Educação, bolsista da CAPES.





� Karl Maria Benkert (1824-1882) usava também os nomes Karl Maria Kertbeny e Károly Maria Kertbeny, sendo este último o mais conhecido. Foi escritor, jornalista e tradutor; nascido em Viena, lutou, juntamente com o seu contemporâneo Karl Ulrichs – primeiro escritor e jornalista militante dos direitos gays a se autodenominar publicamente como um homossexual – contra o encarceramento dos homens que mantinham relações sexuais com outros homens. Assim como Ulrichs, Kertbeny acreditava que se a homossexualidade fosse reconhecida como algo inato e não como falha moral, a justiça não mais prenderia e executaria os homossexuais. Para maiores detalhes ver Feray, Jean-Claude and Herzer, Manfred, 1990. "Homosexual Studies and Politics in the 19th Century: Karl Maria Kertbeny". Journal of Homosexuality Vol. 19 no. 1.





� Marta Suplicy, Antonio Carlos Egypto, Francisca Vieitas Vergueiro, Maria Aparecida Barbirato, Maria Cecília Pereira da Silva, Cecília Simonetti e Jacques Schwarzstein, em março de 1994, através do GTPOS, ECOS, ABIA e Casa do Psicólogo®, elaboraram a adaptação brasileira do livro "Guidelines for Comprehensive Sexuality Education, Kindergarten - 12th Grade", de 1991, publicado originalmente nos Estados Unidos.





� Os Parâmetros Curriculares Nacionais (1ª a 4ª séries) trazem, no volume 10, Pluralidade Cultural e Orientação Sexual; os que são direcionados para o terceiro e quarto ciclos do ensino fundamental (5ª a 8ª séries) trazem em um único volume os temas transversais a serem abordados, ou seja, ética, pluralidade cultural, meio ambiente, saúde, orientação sexual, trabalho e consumo.


� As considerações acerca da literariedade nas obras de ficção adotadas pelas escolas são um aspecto bastante controverso, no entanto concordamos com Barthes (1979) quando nos diz: “Entendo por literatura não um corpo ou seqüência de obras, nem mesmo um setor ou comércio de ensino, mas o grafo complexo das pegadas de uma prática; a prática de escrever.” (p.16-17). 


� Para Munakata (1997, apud MELO, 2006) o termo paradidático é tipicamente brasileiro, advindo provavelmente do campo editorial; enquadram–se as obras com temáticas pré-estabelecidas, como é o caso dos livros que abordam temas sobre sexualidade, gravidez e doenças sexualmente transmissíveis, drogas , etc... 


� Foi feito levantamento bibliográfico na Fundação Nacional do Livro Infantil e Juvenil, no Rio de Janeiro (FNLIJ) – seção brasileira do International Board on Books for Young People (IBBY), em busca por títulos referentes à gravidez na adolescência, sexualidade e gênero. 


� Sinopses retiradas do site � HYPERLINK "http://www.cbl.org.br" ��www.cbl.org.br�, acessado em 20/04/2007. Segundo informações contidas no site, a Câmara Brasileira do Livro é uma entidade independente, mantida por seus associados livreiros, editores etc., que busca promovera indústria livreira, o interesse de seus associados e estimular a leitura no país. 





� Optamos  pelo uso do termo educação sexual, conforme Altmann (2003),  evitando desta forma dificuldades de interpretação pois : “Enquanto em países de língua inglesa e francesa o primeiro termo é mais comum, no Brasil, na Educação, ele tem sido substituído nos últimos anos por ‘orientação sexual’, o qual é utilizado pelos PCN’s e pela SME do Rio de Janeiro” (ALTMANN, idem, p.286). A dificuldade em estabelecer uma nomenclatura pertinente aos termos usados na bibliografia internacional é apontada pela autora como um ponto de confusão, uma vez que “orientação sexual” estaria associada à “opção sexual, evitando-se assim, falar em identidade”, diferente do termo usado nos campos dos estudos de sexualidade e movimentos sociais no Brasil. 


� A “identidade” aqui referida é identidade cultural. Segundo Tomas Tadeu da Silva (2000a), “de acordo com a teorização pós-estruturalista que fundamenta boa parte dos Estudos Culturais contemporâneos, a identidade cultural só pode ser compreendida em sua conexão com a produção da diferença, concebida como um processo discursivo” (SILVA, 2000, p.69). Sexo, gênero, sexualidade, raça, etnia, nacionalidade, classe, religião, geração, etc. são exemplos de identidades culturais.


� Todos os nomes dos/as entrevistados/as são fictícios. Mantivemos nas falas as marcas oriundas da oralidade.


� O conceito de mediações é tão complexo que Martín-Barbero não oferece uma definição clara, nem situa as origens do mesmo. Essa categoria, segundo Signates (2006), é citada 37 vezes em “De los medios a las mediaciones” (MARTÍN-BARBERO, 1987), em cinco sentidos diferentes: a) como construto ou categoria teórica; b) como discursividade específica; c) como estruturas, formas e práticas vinculatórias; d) como instituição ou local geográfico; e) como dispositivo de viabilização e legitimação da hegemonia. Para Orozco (2001, p. 23), mediação pode ser entendida “como um processo estruturante que configura e orienta a interação das audiências e cujo resultado é o outorgamento de sentido por parte dessas aos referentes midiáticos com os que interatuam.


� Todos os nomes usados para as entrevistadas são fictícios.


� A classificação social das entrevistadas foi definida mediante a metodologia da estratificação sócio-ocupacional, na qual a família é classificada a partir do membro melhor situado economicamente. Os grupos resultantes são reunidos em quatro camadas: alta (proprietários e alta classe média); média (média classe média e proprietários de pequeno negócio urbano); média baixa (baixa classe média, operários e trabalhadores autônomos); baixa (camada inferior de operários, assalariados populares e trabalhadores autônomos, empregados domésticos e não ocupados) (QUADROS; ANTUNES, 2001). Essa divisão serviu como ponto metodológico de partida para a busca de entrevistadas que fizessem parte do estrato social pretendido por esta pesquisa, classes baixa e média baixa. No entanto, nossa compreensão de classes/ grupos populares vai além do que se define pela profissão do pai, da mãe ou do marido, ou mesmo pela posse de bens materiais. Além da importância da ocupação e da renda familiar, consideramos que as classes populares possuem uma cultura específica, um habitus de classe, no sentido bourdiano, que conforma os modos de agir e pensar. 


� Folha de São Paulo, 18 mar. 2009.


� Folha de São Paulo, 10 set. 2009.


� Folha de São Paulo, 13 nov. 2009.


� Em “Um amor conquistado. O mito do amor materno”, Badinter demonstra, por meio de inúmeros indícios – como os exemplos das mães frias que tendiam a abandonar os filhos, na França urbana dos séculos XVII e XVIII – que o amor materno inato é um mito. Esse cuidado é, na realidade, uma construção social. Porém, faz parte do imaginário da mulher do nosso século acreditar que tal amor nasce conosco e que, portanto, possuímos um “instinto materno”. 


� Para Mattos (2006, p. 172), a mulher moderna se caracteriza “por construir sua identidade a partir do trabalho e compreender as relações entre ela e os homens como um fim em si mesmo. [...] O trabalho, tanto na sua dimensão econômica quanto na sua dimensão existencial, seria para a mulher moderna sua principal fonte de reconhecimento social.”


� Parteira: mulher que assiste aos partos, ajudando ou socorrendo as parturientes.


� Sobre a humanização do parto, veja Tornquist (2004).








� Antropóloga, em apresentação no II Congresso do Parto Ecológico no Rio de Janeiro, 2004, cujo nome completo é Robbie Davis-Floyd.


� Em abril de 2008, em Olinda/PE, aconteceu a Reunião Internacional e o Encontro Estadual de Parteiras Tradicionais, organizados pela organização não governamental “Cais do Parto”.


� Para mais detalhes, veja Silva (1996, p. 58).


� Na ocasião, as parteiras eram consideradas leigas; após realização de várias capacitações, passaram a ser chamadas de parteiras tradicionais.


� Patuá: dois quadradinhos de pano bento, com orações escritas e uma relíquia.


� O recurso aos conhecimentos de anatomia de parteiras por médicos parece preceder em pelo menos um século esse período: segundo Margareth Rago e Jane Sharp, foi uma parteira que, ainda em 1671, elaborou um guia de anatomia – no qual curiosamente o clitóris aparece denominado “pênis feminino” – cuja utilização na Medicina devia ser a única possível.�


� Pegar: termo usado pelas parteiras que significa amparar a criança durante o parto.


� Boca de fumo: ponto de venda de drogas.  


� Sobre a participação política da sociedade civil, remetemos ao trabalho de Silva (1996). 


� Conscientização entendida como apresentada por Paulo Freire, enquanto um processo pedagógico que sugere que seja antecedida por um aprendizado contínuo.


� Grifo nosso.


� O único dado que se teve acesso foi o divulgado pelo Jornal do Comercio do dia 12/12/1999 que estipulou uma população de 2.500 famílias.


� Os quilombos são os primeiros movimentos em prol de maior liberdade, contra a violência da classe dominante. Não é possível estabelecer com certeza quando surgiu o primeiro quilombo. O mais provável é que as primeiras tentativas se situem por volta de 1550. As primeiras notícias certas são de 1575. Trata-se de um quilombo na Bahia que foi destruído pelo governador D. Luiz de Brito e Almeida. 


� Sobre Palmares ver: FREITAS, Décio. A guerra dos escravos. Graal, Rio de Janeiro, 1982. MOURA, Clóvis. Os Quilombos e a rebelião negra. Brasiliense, São Paulo, 1987.   


� Em 9 de março de 1985, o nome de Luiza Mahin foi dado a uma praça pública, no airro da Cruz das Almas, em São Paulo, área de grande concentração populacional negra, por iniciativa do Coletivo de Mulheres Negras/SP (Criola, 2003).





� Era assim conhecida porque fazia charutos que eram vendidos avulsos e para casa comerciais.


� Sobre direitos sociais ver: VIEIRA, Evaldo A. As políticas sociais e os direitos sociais no Brasil: avanços e retrocessos. Revista Serviço Social e Sociedade N.º 53, 1997


� Para Tonet(2001), a emancipação que as mulheres negras buscam e conquistam é a emancipação política. 


� Cidadania é um conceito bastante estudado por Marshall (1967), contempla os direitos civis, políticos e sociais.Para o autor bastava ser membro da sociedade para se ter acesso a tais direitos. Apesar da apreensão do conceito de Marshall, os brasileiros e muito menos os negros(as) podem se sentir cidadãos, pois o princípio de igualdade que norteia  o acesso à cidadania nunca se efetivou , uma vez, que não é extensivo a todos.  


� A maioria das mulheres entrevistadas era originária de cidades do interior do Estado de pernambuco.


� Vide a supervalorização da influência hormonal ou as interpretações impregnadas de parcialidade acerca das diferenças entre os cérebros de homens e mulheres tão divulgadas pela mídia.


� PERROT, Michelle. Mulheres Públicas. São Paulo: UNESP, 1998, p. 151.


� Adota-se, aqui, a distinção entre movimento de mulheres e movimento feminista no sentido de que o primeiro engloba quaisquer formas organizadas de atuação de mulheres na sociedade, ao passo que o segundo abarca apenas as organizações de mulheres voltadas especificamente para a conquista de direitos para o sexo feminino, percebido como desfavorecido nas relações sociais. Nesse sentido, o movimento feminista não deixa de ser um tipo de movimento de mulheres. Assim, “se não se pode tratar os movimentos de mulheres como algo totalmente dissociado do movimento feminista, deve-se reter de qualquer forma sua especificidade: foram movimentos organizados não para pôr em xeque a condição de opressão da mulher, como no caso do feminismo, mas para a partir da própria condição de dona-de-casa, esposa e mãe, intervir no mundo público. São exemplos dessas organizações os movimentos contra a carestia, os clubes de mães, o movimento pela anistia, entre outros”. (PINTO, Céli Regina Jardim. Uma história do feminismo no Brasil. São Paulo: Fundação Perseu Abramo, 2003, p. 43).


�BRASIL. Estatuto do Partido dos Trabalhadores. Disponível em: � HYPERLINK "http://www.pt.org.br/portalpt/images/stories/textos/estatutopt.pdf" ��http://www.pt.org.br/portalpt/images/stories/textos/estatutopt.pdf�. Acesso em: 23 de março de 2010..


� BECKER, Howard. Métodos de Pesquisa em Ciências Sociais. São Paulo: Hucitec, 1999, p.117-133.


� ALVES, Branca Moreira. Ideologia e Feminismo: a luta da mulher pelo voto no Brasil. Petrópolis: Vozes, 1980, p. 21.


� O Deputado Federal Edson Santos estava licenciado desde o dia 20 de fevereiro de 2008, uma vez que assumira a Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial. Além dele, o também Deputado Federal Jorge Bittar encontrava-se licenciado, já que assumira, no dia 1º de janeiro de 2009, o cargo de Secretário Municipal de Habitação do Rio de Janeiro


� Durante a realização da pesquisa de campo estava em curso a campanha para a eleição do novo Diretório Estadual do PT. O novo presidente eleito foi o Deputado Federal Luiz Sergio.


� A previsão inicial era de que fossem realizadas vinte entrevistas, pois também seria ouvida a Secretária Nacional de Mulheres do PT, Laisy Molière. Todavia, após diversas tentativas frustradas de entrevista com a mesma, seu nome foi retirado do rol dos entrevistados.


� Com exceção das entrevistas realizadas com a Ministra Nilcéa Freire e com a Secretária Benedita da Silva. Estas entrevistas foram feitas por meio do envio de perguntas por escrito, assim como as referentes respostas. Isso aconteceu porque a agenda muito atribulada da primeira e os problemas de saúde da segunda acabaram não permitindo a realização das entrevistas gravadas.


� Vale mencionar que a duração média das entrevistas com os homens foi de dez minutos, ao passo que muitas das entrevistas com as mulheres passaram de trinta minutos.


� ARAÚJO, Clara. “Construindo novas estratégias, buscando novos espaços políticos – as mulheres e as demandas por presença”. In: MURARO, Rosie Marie e PUPPIN, Andrea Brandão (orgs.) Mulher, Gênero e Sociedade. Rio de Janeiro: Relume Dumará: FAPERJ, 2001, p. 95-96.


� O ABCD paulista é uma região industrial do Estado de São Paulo, encabeçada pelos Municípios de Santo André, São Bernardo do Campo, São Caetano do Sul e Diadema. Essa região foi o primeiro centro da indústria automobilística brasileira.


� As primeiras filiações oficiais do partido foram, justamente, as de intelectuais de esquerda proeminentes, como Sérgio Buarque de Holanda.


� A Teologia da Libertação é uma corrente teológica que procura analisar e combater a exclusão social através de um viés cristão. Ela surgiu na América Latina em um contexto de regimes autoritários e de grande pobreza e sob a influência, em certa medida, do pensamento marxista.


� MONTENEGRO, Darlan Ferreira. O Avesso do Príncipe: programa e organização nas origens do Partido dos Trabalhadores. Rio de Janeiro: IUPERJ, Tese (Doutorado em Ciência Política) 2009, p. 05.


� BOURDIEU, Pierre. A Dominação Masculina. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2005.


� Conforme explica Pierre Bourdieu (1999), a violência simbólica, aquela que mantém os códigos das relações de poder entre os sexos, não se opera na ordem das intenções conscientes. Daí porque embora tenha efeitos concretos, ela é de difícil percepção.


� HÉRITIER, Françoise. Masculino/Feminino. O pensamento da diferença. Lisboa: Instituto Piaget, 1996.


� O matriarcado é, na verdade, um mito nunca verificado em nenhuma das sociedades conhecidas e estudadas. Todas as sociedades são patriarcais, inclusive a moderna sociedade ocidental. O que varia socialmente é apenas a forma como o patriarcado se coloca, mas não o modelo em si de dominação dos homens sobre as mulheres.


� BADINTER, Elisabeth, Um é o outro. Relações entre homens e mulheres. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1986, p.132.


� BOURDIEU, Pierre. Op. cit., p. 15.


� Idem, p. 17.


� Um dos exemplos mais célebres é a explicação bíblica sobre o surgimento da humanidade através das figuras de Adão e Eva.


� MIGUEL, Luís Felipe. Política de Interesses, Política do Desvelo: Representação e “Singularidade Feminina”. Revista Estudos Feministas, vol. 09, nº. 01, Florianópolis,  2001.


� LINS, Daniel. O Sexo do Poder. In: LINS, Daniel (org): A Dominação Masculina Revisitada. Campinas: Papirus, 1998.


� PERROT, Michelle.  “De Marianne a Lulu – As Imagens da Mulher”. In: SANT´ANNA, Denise (org.). Políticas do Corpo. São Paulo: Estação Liberdade, 1995, p. 181 e 182.


� Tal percepção corrobora o argumento debatido por Luis Felipe Miguel (2001) acerca da existência de uma diferença estrutural entre os sexos.


� O petista “José Roberto” se declarou engajado, desde o começo de sua trajetória política, com as lutas feministas. Ainda assim, ele não consegue perceber a existência, mesmo que sutil, da discriminação de gênero dentro do partido. 


� GODINHO, Tatau. “O PT e o feminismo”. In: BORBA, Ângela; FARIA, Nalu. GODINHO; Tatau (orgs.). Mulher e Política: gênero e feminismo no Partido dos Trabalhadores. São Paulo. Fundação Perseu Abramo, 1998, p. 21.


� ALVES, José Eustáquio Diniz e ARAÚJO, Clara. Impactos de Indicadores Sociais e do Sistema Eleitoral sobre as Chances das Mulheres nas Eleições e suas Interações com as cotas. Revista Dados, vol. 50, nº. 03, Rio de Janeiro, 2007.


� Disse Júlia: “esse é um outro problema que as mulheres enfrentam porque as mulheres têm mais dificuldade de correr atrás desses recursos”.


� Estudos têm demonstrado que a lógica sexista prevalece, inclusive, sobre a lógica eleitoral de apoiar os candidatos que têm mais chances de ganhar. (PINHEIRO, Luana Simões. Vozes Femininas na Política: uma análise sobre mulheres parlamentares no pós-constituinte. Brasília: Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, 2007, p. 84.). Essa realidade também foi percebida por “Francisca” dentro do PT.


� Em 2007, a autora desse depoimento foi alvo, inclusive de comentários sexistas sobre sua aparência, por parte de um colega parlamentar homossexual declarado. O episódio repercutiu na imprensa por ter ocorrido em sessão parlamentar e também pela reação da deputada que chorou copiosamente, chegando a passar mal. Argüida sobre o ocorrido, ela disse que sua reação foi espontânea e que achou que o melhor a fazer era assumir suas lágrimas. Esta triste situação ilustra duas questões: em primeiro lugar, que os dominados não apenas introjetam a violência simbólica como a reproduzem em seu próprio desfavor (vide o caso do mencionado deputado que, homossexual assumido, adota uma postura sexista). Em segundo lugar e, em razão disso, que ainda há uma enorme dificuldade para as mulheres se adequarem ao universo da política. 


� Essas referências conferem legitimidade às candidaturas femininas. Têm-se famosos exemplos na política nacional, como Rosinha Garotinho, Roseana Sarney, Laura Carneiro, Wilma Maia (hoje Wilma Faria): todas referendadas pelo sobrenome paterno ou marital.


� PERROT, Michelle. Op. cit.


� ARAÚJO, Clara. Partidos Políticos e Gênero: mediações nas rotas de ingresso das mulheres na representação política. Revista de Sociologia Política, nº 24, p. 193-215, Curitiba, 2005, p. 211.
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� Segundo Roger Chartier, é importante reconhecermos os mecanismos, limites e usos do consentimento para evitar colocações de como foram feitas a história das mulheres, às “vítimas ou rebeldes, ativas ou atrizes de seu destino”, em detrimento da passividade de outras. Isso porque nem todas “fissuras que corroem as formas de dominação masculina tomam a forma de dilacerações espetaculares, nem se exprimem sempre pela irrupção singular de um discurso de recusa ou de rejeição. Elas nascem com freqüência no interior do próprio consentimento, quando a incorporação da linguagem da dominação se encontra reempregada para marcar uma resistência”. Em: Op. Cit. p .42.


� Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Rural (UFRGS).


� A pesquisa de campo para a realização do Estudo Quanti-Qualitativo da População das Comunidades Remanescentes de Quilombo de Porto Alegre, aconteceu a partir do convênio firmado entre a FASC/PMPA e LABORS/UFRGS foi desenvolvida entre novembro de 2007 e março de 2008.


� As quatro comunidades são: Quilombo Família Silva, Quilombo do Areal, Quilombo dos Alpes e Quilombo Família Fidelix.


� Dados preliminares fornecidos pela Superintendência Regional do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA/RS, através dos processos administrativos de regularização fundiária referente e informações fornecidas pelos representantes das Associações Comunitárias Quilombolas referente a cada uma das 4 comunidades.


� Apenas no Quilombo Família Silva todos os moradores da área identificada como território quilombola pertenciam ao grupo auto-atribuído como quilombolas, entretanto, nas outras três comunidades existia a presença de moradores que não pertenciam ao mesmo grupo identitário, por isso, como estratégia de inserção a campo todos os contatos para identificação e apresentação das famílias que fariam parte do estudo foram por indicação das lideranças das comunidades.


� A não existência de dados anteriores a esse período ou indicadores suficientes que permitissem medir ou estabelecer essa mobilidade também limitou a análise a respeito dessa categoria.


� Realizar um estudo diagnóstico e construir um banco de dados das comunidades remanescentes de quilombos residentes no município de Porto Alegre com dados quanti-qualitativos visando subsidiar a construção de ações na política de assistência social.


� Mesmo que não fosse o chefe da família que atendesse, no formulário existia um campo que possibilitava indicar quem era o entrevistado e quem era o responsável (chefe) da família.


� Nessa seção o chefe de família é identificado como responsável, pois assim estava indicado no formulário. 


� Quando a entrevista foi realizada, o banco de dados elaborado a partir dos formulários ainda não tinha sido finalizado. Então não se sabia ainda que o percentual fosse de 50%.


� As quatro comunidades já têm relatório sócio, histórico e antropológico elaborado através de convênios firmados para esse fim. Para informações sobre os quilombos ver, CARVALHO; WEIMER, 2004 (Quilombo Família Silva); MARQUES; MATTOS, 2007 (Quilombo do Areal); MARQUES et al, 2009 (Quilombo Família Fidelix); SALAINI et al, 2008 (Quilombo dos Alpes).


�  Estou falando das representações enquanto cristão católico e das representações que, essa instituição – a Igreja Católica – nos faz crer de um céu em relação à vida eterna, ao paraíso. Para nomear o filme, o diretor parte de uma das idéias de céu que se encontra no dicionário Aurélio: “qualquer lugar que se possa ser feliz, paraíso”.


�  A palavra corpo, utilizada por mim, não implica apenas a constituição física dos indivíduos, mas sim, na perspectiva proposta por Louro (2004), quando se pensa as dimensões de gênero e sexualidade, como produções inscritas, discursivamente, nos corpos, se expressando por eles. A autora enfatiza: “são os processos e as práticas discursivas que fazem com que aspectos dos corpos se convertam em definidores de gênero e de sexualidade e, como consequência, acabem por se converter em definidores dos sujeitos.” (LOURO, 2004, p. 80)


�  Para Hall (2001, p. 12), essa é a característica do sujeito pós-moderno, “conceptualizado como não tendo uma identidade fixa, essencial ou permanente.” 


� Foucault (2001, p. 244) utiliza dispositivo como, “um conjunto heterogêneo, comportando discursos, instituições, conjuntos arquiteturais, decisões regulamentares, leis, medidas administrativas, enunciados científicos, proposições filosóficas, morais, filantrópicas, enfim: o dito como o não dito... o dispositivo, nele mesmo, é a rede que se pode estabelecer entre estes elementos”.


� Segundo Louro, por ignorância devemos compreender a produção de um “tipo particular de conhecimento ou um modo de conhecer.” (LOURO, 2004, p. 50)


� De acordo com Lopes (2004, p. 28), as minorias não devem sem compreendidas com o valor que lhes é atribuído. Não se trata de inferioridade numérica, mas podem ser traduzidas como maiorias silenciosas que, quando se politizam, passam a utilizar seus espaços, posição e os preconceitos, para visibilidade de sua causa e a luta por seus direitos e pela pluralidade sexual.


�  Esse ensaio é parte de um trabalho de conclusão da  Disciplina Políticas Públicas de Caráter Social , realizada em 2009, no curso de Mestrado em Sociologia da UFPR, ministrada pelas professoras Maria Tarcisa Silva Bega da UFPR e Samira Kauchakje, Professora convidada, vinculada à PUCPR.
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� Entende-se informalidade aqueles que trabalham por conta própria (fora técnicos e profissionais liberais), trabalhadores familiares não-remunerados, empregados no serviço doméstico e microempresas.








� Texto preparado para o painel “Políticas de Combate à Pobreza: Segurança Alimentar, Nutrição, Renda


Mínima e Ganhos de Produtividade na Agricultura” realizado no dia 30 de julho de 2003 no XLI


Congresso da SOBER em Juiz de Fora. Disponível em:< www.fomezero.gov.br>.


� Para aprofundar o processo de transformação do Sistema de Proteção Social Brasileiro na execução de políticas públicas, até 1990, consultar o artigo de Sonia Draibe (1989): "As políticas sociais brasileiras: diagnósticos e perspectivas”. In: Políticas Sociais e organização do trabalho.


� De acordo com Draibe (1989) este modelo concebe o Welfare como parte constitutiva das sociedades contemporâneas, voltado para a distribuição de bens e serviços sociais garantidos a todos os cidadãos. As principais características desse modelo são: A concepção de política social como direito, em cuja base está a condição de cidadania dos indivíduos; os bens e serviços em geral são produzidos pelo Estado e distribuído gratuitamente a partir de critérios mais universalistas; e garantia de um padrão mínimo de renda como patamar básico de vida digna do cidadão. Esse modelo de Estado de bem-estar mescla os mecanismos de garantia de renda mínima (seguridade social) com os serviços públicos gratuitos (saúde e educação), ou altamente subsidiados (habitação). No seu interior ele concebe os mecanismos redistributivo de renda e de recursos. 


� Entretanto, uma avaliação recente feita pelo IPEA (2009), a transversalidade das políticas públicas continua sendo um desafio. O estudo avaliou planos, relatórios de gestão e entrevistas com funcionários do alto escalão do governo, desde o ano de 2003. Constatou-se que, na prática a transversalidade não tem funcionado e não integra nem a metade dos programas sociais federais.  Os grupos mais prejudicados com a ausência de medidas sérias são os negros, as mulheres, pessoas com deficiências, crianças, adolescentes e jovens, categorias de pessoas marcadas pela discriminação e pela negação de direitos, que enfrentam dificuldades de acesso às oportunidades de inclusão e estão mais propícios a ter seus direitos violados.


� Outros fatos fortaleceram a lutas das mulheres: o Ano Internacional da Mulher de 1955 e a realização da I Conferência Mundial da Mulher, promovida pela Organização das Nações Unidas – ONU e assim essa década acabou sendo instituída como a Década da Mulher.


� Site da Rede Mulher de Educação. Criada em 1980, a Rede Mulher de Educação é uma organização não-governamental sem fins lucrativos, que promove e facilita a interconexão entre grupos de mulheres em todo o Brasil, constituindo uma rede de serviços em educação popular feminista.


� Essa foi uma organização autônoma de feministas, criada em São Paulo no ano de 1980.


� O caso apresentado em público que ganhou repercussão foi de uma mulher que tinha sido espancada pelo seu companheiro, professor da Universidade de São Paulo, intelectual, branco e da classe média alta. Isto foi importante para combater a idéia de que os negros, alcoolizados e pobres são os únicos que maltratam as mulheres.


� Essa lei foi proposta pela então deputada Marta Suplicy. Segundo Miguel (2000) as cotas para as mulheres foram consideradas uma das experiências mais interessantes da democracia brasileira, embora tenham sido questionadas na sua forma de execução.


� Esta lei ampliou a cota fixada para 30% para as eleições de 1998. No entanto, os partidos não conseguiram preencher 25 % das candidaturas. 


� Criada em 1º de janeiro de 2003, no primeiro dia de governo.


� O CFEMEA - Centro Feminista de Estudos e Assessoria é uma organização não-governamental, sem fins lucrativos, que trabalha pela cidadania das mulheres e pela igualdade de gênero. Luta, de forma autônoma e suprapartidária, por uma sociedade e um Estado justos e democráticos. Fundado no pensamento feminista, o CFEMEA participa ativamente do movimento nacional de mulheres, integra articulações e redes feministas internacionais, especialmente da América Latina, além de participar de diferentes iniciativas para o combate ao racismo (cf. � HYPERLINK "http://www.cfemea.org.br" �http://www.cfemea.org.br�).


� Segundo os Anais da I Conferência de Política para as mulheres, o processo de preparação, teve envolvimento de 120 mil pessoas desde as plenárias municipais e conferências estaduais. (<� HYPERLINK "http://200.130.7.5/spmu/docs/anais.pdf" �http://200.130.7.5/spmu/docs/anais.pdf�>) 


� Cerca de dois mil municípios realizaram suas plenárias e todas as unidades da Federação realizaram conferências estaduais.


� Cf. Anais - I Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres, 2004.


� O plano traduz o compromisso do Presidente da República de a) combater todas as formas de discriminação contra as mulheres e b) afirmar as diferenças para promover a igualdade. (PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 2005).


� Em cada linha de atuação as ações foram redigidas com seus objetivos, estratégias e prioridades.


� Cf. Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, 2005.


� Conforme já foi mencionado neste ensaio. 


� Documento preparativo para a II Conferência Nacional, 2007.


� A II CNPM se realizou em 2007.


� Participaram da II CNPM 2.700 delegadas, eleitas nas conferências municipais e estaduais, cuja mobilização envolveu em torno de 200 mil brasileiras.


� Cf. II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres.


� A Lei Maria da Penha foi sancionada em agosto de 2006.


� Em 1983, o marido de Maria da Penha Maia, o professor universitário Marco Antonio Herredia, tentou matá-la por duas vezes. Só foi punido depois de 19 anos de julgamento e ficou apenas dois anos em regime fechado. Ela mesmo paraplégica passou atuar em movimentos sociais contra violência e impunidade .


� Para esses programas exige-se que os projetos, elaborados por cada  região federativa, estejam de acordo com as ações do Plano Plurianual – 2008-2010 e do II PNPM.


� Cf. http://portal.saude.gov.br/portal/saude/cidadao/visualizar_texto.cfm?idtxt=25646.


� Cf. http://www.embrapa.br/banners_produtos/programa-pro-equidade-da-embrapa/.


� Cf. http://www.administradores.com.br/informe-se/informativo/programa-mulher-e-ciencia/5177/.


� Segundo o Jornal FEMEA, maio/abril/junho de 2009, p.10,  até  então  as mulheres nunca fizeram parte da mesa diretora da Câmara e, no Senado, tem conseguido uma suplência ou outra.


� CFEMEA - Boletim Orçamento Mulher - 09/11/2009 - Número 23.


� CFEMEA - Boletim � HYPERLINK "http://74.53.188.162/~cfemeao/orcamento/index.php?option=com_content&task=category&sectionid=4&id=31&Itemid=34" �20/05/2009 - Número 16�.


� O Orçamento Mulher é uma metodologia desenvolvida em 2002 para o acompanhamento do orçamento público federal sob as perspectivas de gênero e étnico-racial. Contempla uma seleção de 86 programas do Planejamento Governamental (PPA 2008-2011) do Governo Federal que são mais estratégicos para a promoção dos direitos das mulheres e da igualdade de gênero e étnico-racial. O acompanhamento dos recursos alocados e executados nesses programas pode ser feito pelo site www.senado.gov.br/siga, acessando-se os links: Orçamentos Temáticos e em seguida Orçamento Mulher. (CFEMEA - � HYPERLINK "http://www.cfemea.org.br/" �http://www.cfemea.org.br/�)


 (CFEMEA)


� Gilda Cabral é sócia e fundadora do CFEMEA. 


� Esse descaso político não se refere somente às políticas transversais de gênero, mas também de outras minorias étnicas.
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